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► EDITORIAL 


A NONA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A América Latina, os BRICS, a política econômica brasileira e a Amazônia 
são alguns dos temas da edição de junho da Revista Sapientia. 

O Embaixador Clemente de Lima Baena Soares é o nosso entrevistado de 
capa desta edição. Chefe do Departamento da América do Sul II, Baena Soares fala 
sobre o desenvolvimento das relações entre o Brasil e a região. 

Na seção Opinião Crítica de Convidado , o internacionalista e professor 
da FGV-SP Oliver Stuenkel analisa a última reunião de cúpula do grupo, em 
Durban, e o estreitamento da cooperação intra-BRICS, incluindo medidas como o 
futuro Banco dos BRICS e a criação do Arranjo Contingente de Reservas. 

Em Professor Sapientia Comenta, o economista Bernardo Nunes escreve 
sobre os petrodólares, a criação do mercado de euromoedas durante as décadas 
de 1960 e 1970 e seu impacto no Brasil. 

A Amazônia é o tema do artigo da doutoranda em Geografia Humana 
Fernanda Mello SanFAnna para a seção Espaço Aberto. Sua análise sistematiza a 
inserção da floresta nos diferentes regimes e tratados ambientais internacionais, 
além de explicar aspectos físicos e geográficos da região. A cooperação com 
outros países também é ressaltada, formando um quadro completo do Complexo 
Amazônico nas relações internacionais do Brasil. 

Em Sapientia Inspira, a jurista e membro do Comitê da Convenção de 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher da ONU Silvia 
Pimentel fala do funcionamento dos comitês relacionados a tratados de direitos 
humanos, da fragmentação do Direito Internacional Público e dos avanços da 
situação da mulher no mundo. 

A seção Vida de Diplomata traz uma entrevista com o Terceiro Secretário 
João Paulo Marão sobre a vida e o trabalho em Cotonou, capital do Benim. 

Conheça, em Vida de Concurseiro, a história do piauiense Erick Freire, que, 
apesar de incontáveis dificuldades, mantém o foco no sonho de ser aprovado no CACD. 

Saiba mais sobre as novas regras do Acordo Ortográfico na coluna da 
professora Claudia Simionato e entenda as regras para a contração de artigos na 
língua francesa com o professor Igor Barca. 

Comentários e sugestões de temas para artigos podem ser enviados para 
revistasapientia@cursosapientia.com.br. 

Boa leitura! 
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ENTREVISTA 

EMBAIXADOR 
CLEMENTE 
BAENA SOARES 


POR ANARIA C. RECCHIA 


u 


A política externa dos Gover¬ 
nos Lula e Dilma entende 
que o crescimento do Brasil 
pode ser acelerado pela 
promoção da prosperidade 
dos nossos vizinhos, (...) 
essa ideia, na verdade, já 
estava presente desde o 
tempo do Barão do Rio 
Branco. A novidade (...) é 
apostar nas sinergias que 
podem ser exploradas na 
região para promover um ciclo 
virtuoso de inclusão, prosperi¬ 
dade, justiça social, paz e 
democracia na América do Sul. 


u 



O Embaixador Clemente de Lima Baena 
Soares ingressou no Instituto Rio Branco em 1983, ano 
relativamente atribulado tanto no Brasil quanto nas 
Américas. Formado em Direito, cogitou, na época do 
vestibular, cursar publicidade, mas a vocação familiar 
despertou nele o interesse pela diplomacia. O 
Embaixador é filho de João Clemente Baena Soares, 
nome importante da diplomacia brasileira. 

Entre outras funções no Itamaraty, atuou 
nas embaixadas brasileiras de Buenos Aires, 
Cidade do México e Paramaribo, além da missão 
brasileira junto à OEA, em Washington. Atual¬ 
mente, chefia o Departamento da América do Sul 
II, que engloba Chile, Colômbia, Equador, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. 

Em entrevista exclusiva concedida à 
REVISTA SAPIENTIA, o Embaixador analisa os 
aspectos de continuidade da política externa 
brasileira para a região sul-americana, bem como 


os êxitos e as eventuais suscetibilidades em nosso 
entorno geográfico imediato. Ao discorrer sobre o 
amplo engajamento brasileiro em diversos meca¬ 
nismos de integração regional, o Embaixador trata 
do conceito de não ingerência e da ênfase no 
multilateralismo. 

As opiniões aqui expressas são de exclu¬ 
siva responsabilidade do autor e não representam a 
opinião do Ministério das Relações Exteriores. 

Sapientia: Embaixador, o senhor é filho do diplo¬ 
mata João Clemente Baena Soares. Qual é a 
medida da influência que ele exerceu sobre a 
escolha da sua carreira? 

Clemente Baena Soares - Nunca houve, de parte 
de meu pai, pressão no sentido de optar pela 
carreira diplomática. Foi uma escolha natural. É 
claro que o ambiente da diplomacia na família 
"incentivou” a examinar essa possibilidade. Houve 
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uma influência positiva; não uma imposição. 
Cheguei a pensar em publicidade e em outras 
carreiras, mas nunca abandonava o pensamento 
de, quem sabe, seguir a carreira de meu pai. Fiz 
vestibular para o curso de Direito. Foi nessa época 
também que comecei a conversar com outros 
diplomatas amigos de meu pai para ter outras 
visões da carreira. As opiniões eram, em geral, 
estimulantes e me animaram. Quando meu pai foi 
Secretário-Geral do Itamaraty, no início dos anos 
80, o interesse se acentuou. Decidi estudar sério 
para o Rio Branco e sempre contei com o apoio 
dos meus pais. Há trinta anos me dedico a uma 
carreira que considero complexa, vibrante, 
variada e multifacetada. Muitas vezes, a profissão 
é mal compreendida e criticada, e em outras exige 
sacrifícios pessoais. Antes de tudo, porém, trata-se 
de uma carreira que permite, facilita e incentiva a 
realização pessoal, desde que a pessoa a ela se 
dedique com convicção. Dedicação, esforço, 
superação, empenho, interesse são as principais 
lições que recebi de uma pessoa de quem tenho a 
alegria e o orgulho de ser filho. 

Sapientia: O senhor ingressou na carreira em 
1983, momento relativamente atribulado na 
política interna e externa brasileira. Quais eram 
os maiores desafios da Política Externa 
Brasileira naquele momento, e como o Itamaraty 
contribuiu para que eles fossem encaminhados? 
Clemente Baena Soares - No começo dos 
anos 80, o mundo ainda vivia a chamada 
Guerra Fria, com disputas estratégicas e 
conflitos indiretos entre os EUA e a URSS, de 
confrontação Leste-Oeste. Do ponto de vista 
econômico, o Brasil enfrentava o desafio da 
crescente inflação e da dívida externa. O 
Itamaraty, liderado pelo Chanceler Ramiro 
Saraiva Guerreiro, teve papel importante 
nesse período, conduzindo a política que 
ficou conhecida como Universalismo. 

O Ministro Saraiva Guerreiro, perce¬ 
bendo as limitações da cooperação Norte-Sul 
naquele momento histórico, trabalhou em prol da 
cooperação Sul-Sul. No final daquele ano de 1983, 
o Brasil sediou, no Rio de Janeiro, a Reunião do 
Grupo dos 77, demonstrando o universalismo de 
nossa política exterior, que procurava escapar à 
lógica bipolar. Também em 1983, o Presidente 
Figueiredo realizou um périplo pela África, 
visitando Nigéria, Guiné-Bissau, Senegal e Cabo 
Verde, que foi muito marcante. A África passou a 
figurar como opção de parceria comercial para o 


Brasil, diante do protecionismo dos países do Norte. 

No âmbito da América Latina, nessa 
época se avançou muito, também, no sentido de 
evitar que o conflito Leste-Oeste contaminasse as 
questões regionais. A América Latina passa a 
figurar como prioridade da nossa política externa. 
Nesse sentido, o Brasil apoiou econômica e militar¬ 
mente o Suriname para resolver a crise política 
interna que o país enfrentava naquele ano, sem 
que houvesse ingerência das Grandes Potências. 

Em 1983 também, foi criado o Grupo de 
Contadora, para defender a soberania dos países 
da América Central; posteriormente, o Brasil 
integraria o Grupo de Apoio a Contadora. Juntos, 
esses Grupos deram origem ao Grupo do Rio, que 
é antecessor da CELAC. Naquele ano, 
desenrolava-se também a Guerra das Malvinas. O 
Brasil apoiou a resolução do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU pelo cessar das hostilidades e pela 
negociação, mas manteve neutralidade favorável 
ao nosso vizinho, reconhecendo o direito da 
Argentina às Ilhas. 

Ainda em 1983, o Chanceler Saraiva Guer¬ 
reiro foi um dos articuladores do Grupo de Carta- 
gena, movimento de países latino-americanos que 
buscava elaborar estratégias comuns na nego¬ 
ciação da dívida externa, que havia aumentado 
muito após o segundo choque do petróleo, em 
1979. Veja como foi um ano movimentado! 

Sapientia: Em recente palestra proferida em São 
Paulo, o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso afirmou que um dos maiores desafios 
de seu governo, em política externa, foi a crise 
entre Peru e Equador, solucionada, em 1998, pela 
Declaração de Paz do Itamaraty. O senhor pode¬ 
ria explicar melhor esse acontecimento? Qual foi 
a solução apresentada pelo Brasil na ocasião? 
Clemente Baena Soares - No início de 1995, 
houve a "Guerra de Cenepa", com enfrentamentos 
militares entre Peru e Equador, em um território 
disputado por ambos os países, sem que 
houvesse uma declaração formal de guerra. A 
fronteira entre esses países havia sido definida 
pelo "Protocolo de Paz, Amizade e Limites", 
assinado no Rio de Janeiro, em 1942. O documento 
foi subscrito, igualmente, por representantes do 
Brasil, Argentina, Chile e Estados Unidos, que se 
tornaram garantes da paz entre os dois vizinhos. 
Entre as obrigações dos países garantes, constava 
a de auxiliar Equador e Peru a resolverem futuros 
desacordos e esclarecerem dúvidas sobre a 
execução do Protocolo. O problema é que houve 
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divergências na fase demarcatória, que culminaram 
na decisão equatoriana de declarar nulo o Protocolo, 
em 1960. Conflitos esparsos ao longo das décadas 
deram lugar a enffentamento bélico em janeiro e 
fevereiro de 1995. Os conflitos cessaram com o apoio 
dos países garantes, por meio da Declaração de Paz 
do Itamaraty (Brasil, fevereiro de 1995). A Declaração 
estabeleceu uma "Missão de Observadores Militares 
dos Países Garantes no Equador e Peru” (MOMEP), 
coordenada pelo Brasil e encarregada de supervisio¬ 
nar o cessar-fogo, de proceder à desmobilização das 
forças em conflito e de recomendar a adoção de uma 
área desmilitarizada. Pelo documento, o Equador 
voltou a aceitar formalmente a vigência e validade do 
Protocolo de 1942 e, por conseguinte, da atuação dos 
países garantes. Por outro lado, o Peru reconheceu, 
pela primeira vez, a existência de "impasses 
subsistentes” na implementação do Protocolo. A 
MOMEP foi encerrada, com êxito, em junho de 1999. 
Em outubro de 1998, Equador e Peru assinaram, em 
Brasília, o Tratado de Paz, subscrito, igualmente, 
pelos países garantes, dando fim às disputas limítro¬ 
fes. 

Como país garante, o Brasil participou 
ativamente dos preparativos que levaram à 
Declaração de Paz do Itamaraty e à assinatura do 


Tratado de Paz de Brasília, inclusive por meio de 
contatos diretos do então Presidente da República 
com seus homólogos equatoriano e peruano, e 
com mandatários dos demais países garantes. O 
Presidente Fernando Henrique Cardoso era 
adepto da diplomacia presidencial e usou seu bom 
relacionamento com seus pares para encaminhar a 
disputa de maneira pacífica e negociada. 

Sapientia: O governo do ex- Presidente Lula e o 
governo da Presidenta Dilma reiteraram, sempre, a 
prioridade da América do Sul em nossas relações 
externas. Quais foram os principais benefícios 
advindos desse adensamento de relações? 
Clemente Baena Soares - A política externa dos 
Governos Lula e Dilma entende que o crescimento 
do Brasil pode ser acelerado pela promoção da 
prosperidade dos nossos vizinhos. Como o 
Embaixador Antonio Simões, nosso Subsecretário- 
Geral da América do Sul, Central e do Caribe, 
bem aponta no livro Eu Sou da América do Sul, 
essa ideia, na verdade, já estava presente desde o 
tempo do Barão do Rio Branco. A novidade 
trazida na gestão do Presidente Lula, e continu¬ 
ada na atual, é apostar nas sinergias que podem 
ser exploradas na região para promover um ciclo 



Embaixador Clemente de Lima Baena Soares em palestra proferida no Encontro Nacional de Estudantes de Relações Internacionais - ENERI-2013. 
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Clemente Baena no debate "Entre Global Player e Regional Leaden Integração é a chave para a liderança", no ENERI-2013. 


virtuoso de inclusão, prosperidade, justiça social, 
paz e democracia na América do Sul. 

Do ponto de vista econômico, por exemplo, 
nossos vizinhos são mercado importante para expor¬ 
tações de produtos brasileiros de alto valor 
agregado, além de receberem, cada vez mais, a 
presença de empresas brasileiras. O comércio do 
Brasil com a América do Sul cresceu muito nos 
últimos 10 anos. Em 2002, 0 Brasil importava da 
região US$ 7,6 bilhões. Em 2012, foram US$ 30,5 
bilhões - um crescimento de quatro vezes. Por sua vez, 
as exportações do Brasil para a América do Sul 
passaram de US$ 7,5 bilhões, em 2002, para US$ 40,2 
bilhões em 2012 - um crescimento da ordem de 530%. 

Para além da dimensão econômica, há o 
fortalecimento institucional da região. Organi¬ 
zações como a UNASUL e a CELAC têm 
contribuído ativamente para manter abertos os 
canais de diálogo entre nossos países, garantir a 
cooperação em áreas estratégicas, como a 
promoção do desenvolvimento com inclusão 
social, e consolidar nossa região como zona de 
paz e democracia. 

Sapientia: Atualmente, o senhor chefia o Departa¬ 
mento da América do Sul H, que engloba Chile, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e 
Venezuela. O Brasil possui estratégias de 
integração regional com todos, seja no âmbito do 
Mercosul, seja no âmbito da Unasul. Bilateral¬ 
mente, porém, as abordagens são distintas, não? 
Quais são as particularidades da abordagem 
bilateral com cada um desses países? 

Clemente Baena Soares - Nesse grupo de 
países, temos o Chile e o Equador, com os quais 
não compartilhamos fronteiras. Essa característica 


é muito importante para entender a dinâmica das 
relações bilaterais. Com Colômbia, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela, possuímos amplas agendas 
de integração fronteiriça, que envolvem diversas 
iniciativas tanto para melhorar a vida das populações 
dessas áreas, como para facilitar a conexão e o 
trânsito entre os países. Por exemplo, muitas vezes, 
na zona de fronteira, o celular capta sinal das opera¬ 
doras do país vizinho, o que gera contas altíssimas 
para os usuários. Com o Peru, chegamos a um 
acordo de roaming fronteiriço, para evitar a cobrança 
indevida de chamadas internacionais. Com os países 
limítrofes também é mais simples avançar nos proje¬ 
tos de integração física e energética. Nesse sentido, a 
relação com Chile e com o Equador é um desafio, 
na medida em que demanda maior criatividade, 
pois não há a agenda fronteiriça. Assim, ganham 
importância a crescente cooperação com o Chile no 
campo da Ciência e Tecnologia e a perspectiva da 
entrada do Equador no MERCOSUL, por exemplo. 

Comentando brevemente a relação com 
cada país da alçada do Departamento da América do 
Sul II, sob o risco certo da simplificação exagerada: 
com o Chile, destacaria a ótima relação comercial, 
sendo o segundo maior parceiro comercial da região, 
atrás apenas da Argentina; com a Colômbia, chamo 
atenção para o grande volume de investimentos 
recíprocos, com grande participação do setor 
privado; com o Equador, temos avançado na área 
social, com a recente assinatura de carta de 
intenções que prevê a cooperação nas áreas de 
proteção social, segurança alimentar e nutricional, 
atenção integral à família e assistência social; com o 
Peru, desenvolvemos intensa agenda de integração 
física, tendo sido inaugurada, em 2011, a Rodovia 
Interoceânica, conectando o Acre com o Oceano 
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Pacífico; com a Venezuela, citaria a carteira de proje¬ 
tos inovadores, com a presença de Agências gover¬ 
namentais com escritórios em Caracas, como o 
IPEA, a Caixa e a Embrapa. Com Suriname e 
Guiana, é digna de nota a crescente aproximação 
desses países em relação ao Brasil e à América do 
Sul, tendo em vista seus laços históricos com as 
antigas metrópoles europeias. 


44 

O Brasil favorece sempre o diálogo e 
atua apenas quando é chamado. Se as 
partes envolvidas em uma questão 
entendem que o Brasil pode facilitar o 
diálogo - por mantermos boas 
relações com todos os países da 
região -, nós procuramos contribuir. 

u 


Sapientia: Como o Brasil se comporta diante das 
sensibilidades existentes entre esses países, 
como, por exemplo, entre Colômbia e Equador; 
entre Chile e Peru; entre Chile e Bolívia e entre 
Guiana e Suriname? Como o Brasil pode atuar, de 
forma a contribuir para a solução dos impasses? 
Clemente Baena Soares - A solução pacífica das 
controvérsias é um dos pilares da Política Externa 
Brasileira, assim como o respeito ao Direito Interna¬ 
cional, a não intervenção nos assuntos internos de 


outros Estados e o respeito às soberanias nacionais. 
A esses princípios, desde o Governo do Presidente 
Lula, agregou-se a noção de "não indiferença", que 
implica a prestação de solidariedade a países que 
atravessam situações difíceis, sempre por meio de 
canais legítimos. O Brasil favorece sempre o diálogo 
e atua apenas quando é chamado. Se as partes 
envolvidas em uma questão entendem que o Brasil 
pode facilitar o diálogo - por mantermos boas 
relações com todos os países da região -, nós 
procuramos contribuir. 

Sapientia: Na literatura especializada, muito 
se fala sobre o fato de o Brasil arcar com os 
maiores custos da integração regional, ou 
seja, o país atuaria como “paymaster” dos 
processos de integração. O senhor concorda 
com esse argumento? 

Clemente Baena Soares - A integração regional é 
uma construção conjunta e um desafio para todos os 
países da região. Acredito que todos estão engajados 
e comprometidos com os mecanismos de integração 
que se fortaleceu e ganhou importância nos últimos 
anos. O Brasil possui quase 200 milhões de 
habitantes, quatro vezes mais que o segundo país 
mais populoso, a Colômbia. O território brasileiro 
representa quase a metade dos 18 milhões de 
quilômetros quadrados da América do Sul. Em 
termos de PIB, o Brasil representa 55% do total da 
América do Sul. É natural que ao Brasil, por seu 



Embaixador Clemente Baena expõe os princípios que regem a Política Externa brasileira para a América do Sul. 
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Embaixador Clemente Baena em palestra, durante o ENERI-2013. 


tamanho relativo, caiba uma parcela maior dos 
custos. Eu destacaria a importante iniciativa brasileira 
de oferecer financiamento a taxas de juros acessíveis 
a projetos de infraestrutura, integração física e 
energética na região. Atualmente, 0 Brasil financia 
aproximadamente US$ 8 bilhões em projetos na 
América do Sul. Projetos que, além de fundamentais 
para 0 desenvolvimento e para a integração 
sul-americana, constituem ótimas oportunidades de 
negócios para empresas brasileiras. De maneira 
geral, diria que os benefícios dos processos de 
integração superam em muito os seus custos. 

Sapientia: A UNASUL tem atuado por meio de 
diferentes Conselhos setoriais, dando início a um 
lastro político de permanência e estabilidade em 
certos temas. Quais são os temas e os Conselhos 
que se destacam, no âmbito da UNASUL? 
Clemente Baena Soares - A experiência dos Conse¬ 
lhos Setoriais da UNASUL é muito rica e inovadora. 
São 12 áreas contempladas: energia; defesa; saúde; 
desenvolvimento social; infraestrutura e plane¬ 
jamento; combate às drogas; economia e finanças; 
eleições; educação; cultura; ciência, tecnologia e 
inovação; e segurança cidadã, justiça e coordenação 
contra a delinquência transnacional. Seria injusto 
destacar alguns e não outros, uma vez que todos dão 
sua contribuição em suas respectivas áreas. Por meu 
trabalho como Diretor do Departamento da 
América do Sul II, pude acompanhar mais proxima¬ 
mente 0 Conselho de Infraestrutura e Planejamento 
(COSIPLAN), fundamental para a coordenação dos 
projetos de integração física no continente, que são uma 
prioridade do Governo da Presidenta Dilrna; e 0 
Conselho Eleitoral, por ter participado como observador 
da UNASUL das eleições na Venezuela e no Equador. 


44 

A fronteira norte do Brasil é um desafio 
em termos de políticas públicas por 
ser muito extensa e corresponder, 
geograficamente, à Amazônia. Não 
temos questões potencialmente 
conflituosas com os países limítrofes, 
mas enfrentamos problemas comuns 
nessa área que, por razões geográfi¬ 
cas e demográficas, se caracteriza 
pela porosidade da fronteira. 

u 


Sapientia: Quais são as principais questões poten¬ 
cialmente conflituosas que existem entre o Brasil e 
os países limítrofes, ao norte da América do Sul? 
Clemente Baena Soares - A fronteira norte do Brasil 
é um desafio em termos de políticas públicas por ser 
muito extensa e corresponder, geograficamente, à 
Amazônia. Não temos questões potencialmente 
conflituosas com os países limítrofes, mas enfrenta¬ 
mos problemas comuns nessa área que, por razões 
geográficas e demográficas, se caracteriza pela 
porosidade da fronteira. O cultivo e 0 tráfico de 
drogas, por exemplo, é um dos principais desafios 
com que deparam os Governos da região. Nesse 
sentido, é importante ter consciência de que esse é 
um tema que concerne a todos os países. Assim, a 
UNASUL criou 0 Conselho Sul-americano sobre 0 
Problema Mundial das Drogas, que já em seu nome 
denota a característica transnacional da questão. 
Apenas ações concertadas multilateralmente 
poderão ser realmente efetivas nessa matéria. Além 
das ações tomadas no âmbito da UNASUL, temos 
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Embaixador Clemente Baena concede entrevista exclusiva à TV Sapientia. 


fomentado outras iniciativas na área. Para dar apenas 
um exemplo, em novembro último, o Ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo, e os Ministros do 
Interior do Peru e da Bolívia mantiveram pnmeiro 
encontro trilateral em Lima e decidiram pela criação 
de Grupo de Trabalho Trilateral e de fundo comum 
para luta antidrogas, com recursos de bens confisca¬ 
dos de narcotraficantes. 

Considero importante lançar luz sobre a 
agenda positiva que temos com nossos vizinhos do 
Norte. Não podemos nos esquecer do papel de 
indutor do desenvolvimento que as iniciativas de 
política externa devem ter e, claro, dos impactos 
positivos delas no sentido de debelar possíveis 
problemas em zonas limítrofes. Como Diretor do 
Departamento da América do Sul II, pude acompa¬ 
nhar e auxiliar o trabalho da OTCA - a Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica. Pouca gente 
se dá conta, mas a OTCA é a única Organização 
Internacional com sede em Brasília. A OTCA possui 
Coordenações nas áreas de Meio Ambiente; 
Ciência, Tecnologia e Educação; Saúde; Transporte, 
Infraestrutura, Comunicação e Turismo; e Assuntos 
Indígenas. Todos os países amazônicos são parte: 
Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela. Ao possibilitar a coorde¬ 
nação de iniciativas entre os países amazônicos, com 
políticas setoriais para temas-chave que impactam 
as populações amazônicas, a OTCA desempenha 
um excelente papel no sentido de dirimir possíveis 
dificuldades que possam surgir nessa região. 

Sapientia: Por muito tempo, a América Latina foi 


estigmatizada como uma região politicamente 
instável e economicamente fraca. Nos últimos dez 
anos, parece haver uma mudança nesse paradigma. 
Quais são os fatores que contribuíram para o surgi¬ 
mento de uma nova concepção sobre a região? 
Clemente Baena Soares - Sem dúvida, a América 
do Sul colhe hoje os frutos da redemocratização 
dos anos 1980 e das reformas econômicas e 
sociais dos anos 1990 e 2000. No contexto da crise 
econômica mundial, nossa região demonstrou 
ótima resiliência, experimentando uma desacele¬ 
ração econômica menos brusca e recuperação 
bem mais rápida do que os países desenvolvidos 
que, ainda hoje, lutam contra o baixo crescimento 
e contra as elevadas taxas de desemprego e de 
endividamento. Na América do Sul, vivemos um 
momento econômico muito positivo. 

Do ponto de vista político, cito o Ministro 
Antonio Patriota, que diz que somos hoje, talvez, a 
região mais democrática no mundo em desen¬ 
volvimento. Todos os países sul-americanos têm 
governos democraticamente eleitos que buscam 
maior inclusão social, pela ênfase em programas 
sociais que visam à redução da pobreza e das 
desigualdades. Somos também uma zona de 
paz. Do ponto de vista estratégico, a América do 
Sul apresenta potencial enorme em termos de 
energia, água, biodiversidade e capacidade de 
produção agrícola. Temos avançado também no 
campo do desenvolvimento industrial, científico 
e tecnológico. Acredito que todos esses fatores 
somados contribuam para o surgimento de uma 
concepção mais positiva sobre a região. 
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EUROMOEDAS, PETRODÓLARES E A CRISE DA DÍVIDA 
EXTERNA BRASILEIRA DO INÍCIO DOS ANOS 1980 
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O objetivo deste texto é expor didatica¬ 
mente os determinantes do fim do ciclo de 
crescimento vigoroso vivenciado pela economia 
brasileira nos cinquenta anos posteriores à crise 
de 1929. Especificamente, quero tratar da última 
fase do processo de substituição de importações 
(PSI), baseada: (i) na ação do Estado; e (ii) no 
financiamento estrangeiro, e sua relação com os 
períodos do Milagre Econômico (1968-1973) e do 
II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975- 
1979), assim como o da Crise da Dívida (início da 
década de 1980). 

A discussão aqui trazida visa responder 
sucintamente às seguintes questões: 

I. Quais as diferenças entre os padrões de 
financiamento do investimento no período do 


Milagre e no II PND? 

II. Como esses canais de crédito vindos 
do exterior contribuíram para a Crise da Dívida no 
início da década de 1980? 

III. Quais os determinantes da transfor¬ 
mação da dívida externa e privada em dívida 
interna e pública? 

O leitor interessado em entender o PSI 
brasileiro e, por conseguinte, o seu fim, deve 
exercitar o estabelecimento de ligações ou "heran¬ 
ças” de um período aos períodos seguintes, dado 
que esse processo, por definição, ocorreu por 
etapas e instalou as diferentes camadas da 
pirâmide industrial simultaneamente, concen¬ 
trando a produção em setores mais pesados à 
medida que o processo se aprofundava. 


FIGURA 1. PSI, DIAGNÓSTICOS DE INFLAÇÃO E TAXAS DE CRESCIMENTO ECONÔMICO. 


PIB - var. real anual - (% a.a.) 



Uma importante distinção que o leitor 
deve fazer em relação ao papel do Estado, 
nos períodos do Milagre Econômico e do II 
PND, reside no fato de o Estado ter sido o 


agente da mudança em ambos, porém por 
caminhos diferentes. 

Olhando especificamente o financia¬ 
mento do investimento, notamos que enquanto no 
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primeiro estágio, o Estado promoveu reformas 
institucionais no Plano de Ação Econômica do 
Governo - PAEG (1964-1967), que possibilitaram 
a inserção do setor privado industrial no sistema 
financeiro internacional, no segundo momento, 
durante a segunda metade da década de 1960, o 
Estado tornou-se o empresário da "Marcha 
Forçada" (Castro e Souza, 1985) por meio do 
investimento e do endividamento das companhias 
estatais junto a bancos comerciais estrangeiros. 

Outra referência frutífera é entender que, 
mesmo ocorrendo eventos externos - como a 
Crise do Dólar, o fim do Acordo de Bretton 
Woods e o primeiro Choque do Petróleo-, a 
liquidez internacional e a oferta de crédito a 
países subdesenvolvidos não foram restritas, mas 
sim estimuladas pela natureza do sistema. Como 
vamos expor a seguir, a liquidez internacional 
vivenciada durante o Milagre Econômico e o II 
PND facilitou a obtenção de poupança externa 
pelos canais dos mercados de euromoedas e 
petrodólares, respectivamente. Apesar de termos 
acesso a referências bibliográficas ricas acerca 
desses assuntos, como Batista Jr. (1987), Carneiro 
e Modiano (1989), Cavalcanti (1988), Kilsztajn 
(1989), entre outros textos usados frequentemente 
nas bancas de concursos, poucos focam nas 
heranças de um período ao outro, e usualmente 
seguem a estrutura de textos individuais para 
cada período da história republicana brasileira, 
exemplos representados na coletânea seminal A 
Ordem do Progresso, de Marcelo de Paiva Abreu. 

A hegemonia econômica americana, no 
período do segundo pós-guerra, durante toda a 
década de 1960, resultava em sucessivos 
superávits na balança comercial e no saldo em 
transações correntes. Isso significa que houve um 
grande fluxo de capitais dos EUA para o resto do 
mundo, gerando déficits no balanço de paga¬ 
mento em outros países, como no Brasil. 

Os bancos centrais dos países recons¬ 
truídos após a guerra - e agora industrializados - 
acumulavam reservas em dólares em consequên¬ 
cia do influxo da poupança externa americana. 
Neste ponto reside o surgimento do mercado de 
euromoedas: as autoridades monetárias dos 
países desenvolvidos depositavam os dólares 
originalmente acumulados para absorver o 
déficit no balanço de pagamentos americano 
em bancos privados - muito frequentemente 
também americanos, porém com atividades na 
Europa. Em suma, os bancos privados recebiam 
os depósitos dos bancos centrais e os reciclavam, 


emprestando-os no mercado de euromoedas, que 
operava independentemente. Assim, o desen¬ 
volvimento do mercado de euromoedas: (i) 
dificultou a política monetária dos EUA e dos 
demais países industrializados, levando à 
chamada Crise do Dólar nos anos 1960; e (ii) 
possibilitou que a liquidez internacional, em 
termos de prazos e spreads, fosse facilitada de tal 
maneira que os países subdesenvolvidos também 
passaram a ter acesso a empréstimos e acúmulo 
de reservas (Kilsztajn, 1989). O Brasil passou, 
então, a captar divisas, de forma crescente, no 
sistema financeiro internacional, para superar os 
recorrentes estrangulamentos externos inerentes 
ao PSI, o que foi possibilitado pelas reformas 
criadas pela Lei 4.131 e pela Resolução 63, 
durante o PAEG, que visavam o acesso pelos 
bancos e pelas empresas nacionais a fontes de 
financiamento externo, as quais ofereciam prazos 
e juros mais convidativos. 

O movimento de capitais dos EUA para o 
resto do mundo e o consequente acúmulo de 
passivos externos oficiais culminaram na desva¬ 
lorização do dólar, no colapso do Acordo de 
Bretton Woods e na entrada em vigor de um 
sistema de taxas de câmbio flutuantes em 1973. 
Com o Primeiro Choque do Petróleo, nesse 
mesmo ano, que quadruplicou o preço deste 
produto, a liquidez internacional não foi afetada 
negativamente, mas sim alimentada. Os 
superávits comerciais dos países exportadores 
de petróleo agora eram também reciclados, 
gerando o chamado mercado dos petrodólares, 
com taxas de juros reais negativas, pelo menos 
até o Segundo Choque em 1979. Como expõe 
Kilsztajn (1989, p. 96): 

Um banco belga, operando em Londres, 
captava depósitos árabes em moeda norte- 
americana, que eram emprestados a países 
latino-americanos, que aumentavam suas reser¬ 
vas em dólares nas Bahamas ... 

Quando estudamos o II PND, sabemos 
que, dentro da dicotomia ajustamento versus 
financiamento do Choque do Petróleo em 1973, o 
governo brasileiro optou pelo ajustamento da 
oferta de longo prazo e, simultaneamente, pelo 
financiamento do choque, graças ao acesso ao 
mercado que reciclava os petrodólares. Assim, 
deu-se continuidade ao processo de endivida¬ 
mento, visando atender a demanda por crédito ao 
longo do ciclo expansivo do PSI. A dependência 
crescente em relação aos bancos comerciais 
estrangeiros pode ser representada não só pelo 
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retrato da entrada líquida de capitais, a qual em 
1973 era composta por 73% de tais fontes de 
recursos, como também pela razão serviço da 
dívida sobre exportações, a qual já era superior a 
39% em 1972 (Cavalcanti, 1988). 

Durante o restante da década de 1970, o 
governo brasileiro continuou promovendo a 
política de endividamento a juros flutuantes 
(Taxas Libor e Prime), seja ao estimular as 
empresas privadas a captar no exterior, seja ao 
elevar a participação do setor público na 
captação. São exemplos as regras definidas pela 
Circular 230 e a Resolução 432, que ofereciam 
uma forma de proteção cambial ao setor privado 
no caso de desvalorizações da moeda doméstica, 
para fazer frente ao pagamento de compromissos 
em moeda estrangeira. Quando as desvalori¬ 
zações tornaram-se frequentes, o setor privado 
acionou cada vez mais esses mecanismos de 
proteção cambial, transferindo ao Banco Central 
brasileiro uma parcela preponderante da dívida 
externa, o que gerou a chamada estatização da 
dívida externa. 

O ano de 1979 marca o último suspiro do 
ciclo de financiamento externo favorável. Além do 
segundo choque do petróleo, o presidente do 
Federal Reserve, Paul Volker, buscou, a partir de 
então, reestabelecer uma Nova Supremacia do 
Dólar, mediante uma elevação abrupta de juros 
e, consequentemente, valorização do dólar e 
enxugamento da liquidez internacional, o que 
gerou um estado de crise econômica interna¬ 
cional e necessidade de ajustamento na econo¬ 
mia brasileira. Ajustamento aqui significa 
produzir obrigatoriamente superávits comerciais 
para fazer frente à transferência de recursos ao 
exterior. Diante dessa necessidade, Cavalcanti 
(1988) examinou a hipótese de substituição da 
dívida pública externa por dívida interna e o 
refinanciamento desta pelo Banco Central, à 
medida que essa instituição calibrava a política 
monetária. Como o ajustamento externo passa 
pela redução da demanda agregada doméstica e 
pela desvalorização cambial, a política monetária 
contracionista, que objetivava conter a expansão 
monetária, gerava substituição de dívida interna 
por externa. Como o passivo externo estava nas mãos 
do governo, mas os superávits comerciais eram 
gerados principalmente por empresas exportadoras 
do setor privado, o Banco Central esterilizava a 
entrada dos dólares com operações de venda de 
títulos no mercado aberto e usava os dólares para 
quitar suas obrigações com os credores externos. 


A discussão nos mostra como é crucial o 
entendimento das identidades macroeconômicas 
básicas para refletir sobre períodos históricos da 
economia brasileira contemporânea. A identidade 
fundamental da macroeconomia é: 

Y = C + I + G + (X-M) 

Após incluirmos a tributação T em ambos 
os lados da igualdade, e sabendo que Y-T-C é a 
parcela não consumida da renda (a poupança 
privada Sp), é possível definir contabilmente o 
investimento doméstico bruto como: 

I = Sp + Sg + Se 

Onde Sg é a poupança do governo e Se é 
a poupança externa. Na ausência de poupança 
doméstica Sp + Sg, o país recorre à poupança 
externa. E foi o que o Brasil promoveu durante o 
período aqui analisado. 

Com o fim da oferta voluntária de 
poupança externa, o Brasil precisou ajustar-se, 
respeitando uma segunda igualdade contábil: 

(X-M) = (T-G) + (Sp-I) 

Ou seja, gerar os superávits comerciais 
para pagar os serviços da dívida e amortizações 
significa deprimir o investimento privado e 
público e transferir recursos reais e financeiros 
ao exterior. 

Visando responder às questões levanta¬ 
das no início, concluímos que o financiamento 
externo no período foi alimentado pelo mercado 
das euromoedas e, em seguida, potencializado 
pelos petrodólares, situação favorável em 
termos de juros e de condições até o Segundo 
Choque do Petróleo em 1979. Esses canais 
fundamentavam-se na oferta de crédito por 
bancos privados em taxas flutuantes, as quais 
foram fortemente elevadas, dada a política de 
Nova Supremacia do Dólar na virada da década 
de 1970 para os anos 1980, estopim da crise de 
endividamento externo brasileiro. Por fim, vemos 
que a transformação da dívida externa e privada 
contraída durante os anos 1960 teve uma meta¬ 
morfose estrutural e tornou-se interna e pública, 
seja pelos mecanismos de proteção cambiais, 
oferecidos anteriormente para facilitar a entrada 
de divisas estrangeiras na contratação de 
empréstimos no exterior, seja pela política 
monetária restritiva durante o ajustamento. 
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A V Cúpula dos BRICS concluiu, em 
Durban, o primeiro ciclo de reuniões entre os 
líderes dos BRICS, após as Cúpulas em Ecaterim- 
burgo (2009), Brasília (2010), Sanya (2011) e Nova 
Déli (2012). A Declaração de eThekwini, resultante 
do encontro de 2013, dá continuidade à tendência 
de crescente expansão e aprofundamento da 
cooperação entre os BRICS. Dessa forma, a V 
Cúpula dos BRICS pode ser considerada exitosa. 
Este artigo é dividido em três partes. A primeira 
analisa em detalhes a Declaração de eThekwini; a 
segunda examina o projeto de criação do Banco 
de Desenvolvimento dos BRICS; e, por fim, o 
artigo avalia o Arranjo Contingente de Reservas 
(ACR), que simboliza, em sua totalidade, um 
passo sem precedentes rumo à institucionalização 
dos laços entre os BRICS. 

A DECLARAÇÃO DE ETHEKWINI 

A Declaração de eThekwini, documento 
final da V Cúpula dos BRICS, contém um item 
assertivo, indicando uma possível institucionali¬ 
zação dos laços entre as cinco economias emer¬ 
gentes do grupo: Brasil, Rússia, índia, China e 
África do Sul. 

"Temos o objetivo de desenvolver 
progressivamente o BRICS em mecanismo 
completo de coordenação presente e de longo 
prazo, sobre ampla gama de questões-chave da 
economia e da política mundiais. ’’ (2) 

A declaração atende a expectativas 
quanto ao anúncio de criação do Banco de Desen¬ 
volvimento dos BRICS (BDB), o que sinaliza um 
passo maior em direção à institucionalização da 
cooperação: 

"Em vista do relatório dos nossos Ministros 
das Finanças, estamos satisfeitos com a constatação 


de que o estabelecimento de um novo Banco de 
Desenvolvimento é factível e viável. Nós concorda¬ 
mos em estabelecer um Novo Banco de Desen¬ 
volvimento.” (9) 

A interpretação dada ao nono parágrafo 
também se aplica à criação do Arranjo Contingente 
de Reservas (ACR) entre os países do BRICS, com 
um montante inicial de US$ 100 bilhões (10). 

Ambas as iniciativas, no entanto, não são 
fortalecidas por mais informações específicas ou 
pelo estabelecimento de prazos no documento final 
da cúpula, causando, particularmente no que diz 
respeito ao fúndo contingente, certa frustração. 

A declaração, divulgada poucos meses 
antes da nomeação do Embaixador Roberto Azevêdo 
à Direção Geral da Organização Mundial do Comér¬ 
cio (OMC), pode ser vista como uma vitória para o 
Brasil, ao recomendar que "o próximo Diretor-Geral 
da OMC deva ser um representante de um país em 
desenvolvimento” (16). Os países dos BRICS 
apoiaram em peso a candidatura do brasileiro, que 
concorria com um candidato do México. 

A Declaração de eThekwini manifesta ainda 
a intenção dos cinco países do grupo de estreitar a 
cooperação entre suas empresas estatais. No 
parágrafo 18, os líderes dos BRICS assinalam: 

"Reconhecemos o importante papel que 
as empresas estatais desempenham na economia 
e incentivamos nossas empresas estatais a 
explorar formas de cooperação, a trocar 
informações e melhores práticas.” 

Essa declaração pode ser um indicativo 
da emergência de um "Consenso dos BRICS”, 
personificado pela busca de uma estratégia de 
crescimento econômico sob orientação do Estado 
e respaldado por bancos de desenvolvimento fortes. 
Ao mesmo tempo, Pequenas e Médias Empresas 


1.Artigo escrito com base nos textos "The eThekwini Declaration: An analysis”, www.postwestemworld.com/2013/03/28/the-ethekwini- 
declaration-an-analysis/; "BRICS Development Bank: Patience required", http://www.postwestemworld.com/2013/05/12/brics-development- 
bank-patience-required/; e "The Politics of the BRICS Contingency Reserve Arrangement (CRA)”, http://www.postwestemworld.com/2013/05/12/the- 
politics-of-the-brics-contingency-reserve- arrangement-cra/, publicados no blog Post-Western World. 







(PMEs) também são mencionadas (19). 

O parágrafo 20 estabelece que: 

"China e Rússia reiteram a importância 
que atribuem ao Brasil, à índia e à África do Sul 
nos assuntos internacionais e apoiam sua 
aspiração de desempenhar papel mais proemi¬ 
nente nas Nações Unidas”. 

Essa declaração pode parecer encora- 
jadora, mas está aquém de um verdadeiro apoio de 
Rússia e China às demandas de Brasil, índia e 
África do Sul por assentos permanentes no 
Conselho de Segurança da ONU. A falta de real 
engajamento ocorre principalmente por causa da 
presença do Japão no G4, e é pouco provável que 
essa questão seja resolvida numa Cúpula dos 
BRICS. Em função disso, os formuladores da 
política externa brasileira provavelmente acerta¬ 
ram ao focar em outros tópicos, em vez da reforma 
do Conselho de Segurança da ONU na gestão de 
Dilma Rousseff. 

O parágrafo 26 estabelece um equilíbrio 
entre os interesses russos na Síria, em oposição à 
militarização do conflito, e a sociedade civil, que 
exortou os governos de Brasil e África do Sul, em 
particular, a incluir um apelo para "permitir e 
facilitar o acesso imediato, seguro, completo e sem 
restrições de organizações humanitárias a todos 
que necessitem de assistência”. 

Trata-se de uma crítica implícita ao regime 
Assad, que impediu o acesso de organizações 
humanitárias às áreas controladas pelos rebeldes. 

Finalmente, o Plano de Ação de eThekwini 
é bastante similar ao Plano de Ação de Nova Déli do 
ano passado (o qual foi em grande parte cumprido). 

O Plano de 2013 lista um número impres¬ 


sionante de encontros ministeriais durante grande 
parte do ano corrente. Mais notável, talvez, seja a 
possibilidade de criação de um "Secretariado 
virtual”, como indicado na seção "Novas áreas de 
cooperação a serem exploradas". Analistas de 
políticas e acadêmicos de todos os países dos 
BRICS devem agora aproveitar o próximo ano para 
propor sugestões à última parte da declaração e 
enriquecer o debate com propostas - por exemplo, 
sobre as funções que devem ser realizadas por um 
Secretariado virtual dos BRICS. 

O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DOS BRICS 

O aspecto mais importante da declaração 
foi, possivelmente, a criação do Banco de Desenvolvi¬ 
mento dos BRICS. Durante a IV Cúpula dos BRICS 
em Nova Déli, em 2012, os líderes de Brasil, Rússia, 
índia, China e África do Sul concordaram em avaliar a 
possibilidade de criar um banco de desenvolvimento 
conjunto. Nos doze meses que se sucederam ao 
encontro, um grupo de estrategistas oriundos dos 
Ministérios de Finanças e das Relações Exteriores 
desses países reuniu-se com regularidade, produ¬ 
zindo um relatório de viabilidade que foi apresentado 
um ano mais tarde, na V Cúpula dos BRICS, em 
Durban. Ali, os BRICS decidiram seguir adiante e 
começar o processo de estruturação da instituição, 
cujo objetivo é "mobilizar recursos para infraestrutura 
e projetos de desenvolvimento sustentável nos 
BRICS, em outras economias emergentes e em 
países em desenvolvimento”. 

Esse desenvolvimento é extremamente 
significante, ao representar o primeiro passo rumo à 
institucionalização dos BRICS, alterando fúndamen- 
talmente suas características de grupo de consulta 



Presidenta Dilma Rousseff durante chegada à África do Sul, para participar da VCúpula BRICS. (Durban -África do Sul, 
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Presidenta Dilma Rousçeff posa para foto ao lado de chefes de Estado e de Governo do BRICS e países da África, durante fórum 
de diálogo (Durban - África do Sul 27/03/2013). 


informal e não vinculativo. A maior parte dos detalhes 
sobre o banco ainda precisa ser definida, no entanto, é 
evidente que operar uma instituição como esta vai 
requerer que os BRICS concordem em uma série de 
regras e normas orientadoras. Esse exercício fornecerá 
uma oportunidade única para o desenvolvimento de 
novos paradigmas e, talvez, inicie uma conversação 
real entre os credores já estabelecidos e os poderes 
em ascensão sobre o futuro do desenvolvimento. O 
Banco dos BRICS poderia também ser um importante 
motor de promoção de mudanças dentro de insti¬ 
tuições já estabelecidas, como o Banco Mundial. 

Nicholas Stern, Joseph Stiglitz, Amar 
Bhattacharya e Mattia Romani têm promovido, ao 
longo dos últimos anos, uma campanha global por 
um banco com as características que surgem agora 
no BDB - e foi com base nas propostas desses 
publicistas que o governo indiano escolheu promover 
essa questão dentro da estrutura dos BRICS em 2011. 

Como notam os quatro economistas em um 
recente op-ed : 

"E evidente a necessidade de um novo 
banco de desenvolvimento. As demandas de infraes- 
trutura nas economias de mercado emergentes e em 
países de baixa renda são enormes - 1.4 bilhões de 
pessoas ainda não contam com abastecimento 
confiável de eletricidade, 900 milhões não têm acesso 
à água limpa e 2.6 bilhões não usufruem de infraes- 
trutura sanitária adequada. Cerca de 2 bilhões de 
pessoas irão mudar-se para as cidades nos próximos 
25 anos. Por isso, formuladores de políticas públicas 
devem garantir que os investimentos sejam ambien¬ 
talmente sustentáveis. Para satisfazer estes e outros 
desafios, os gastos com infraestrutura terão de 
crescer de cerca de US$ 800 bilhões para pelo 
menos US$ 2 tnlhões ao ano nas próximas décadas 
ou será impossível reduzir a pobreza e promover 
crescimento com inclusão social no longo prazo. 

Os BRICS estão estabelecendo, desde a 


Cúpula de Durban, em março de 2013, um comitê de 
implementação que conceba os detalhes que darão 
forma à nova instituição. As complexidades são 
enormes e detalhes mais substanciais têm pouca 
probabilidade de surgir antes de 2014, quando a VI 
Cúpula dos BRICS tiver início em Fortaleza. Nesse 
processo, a África do Sul poderá tomar para si a 
maior responsabilidade. Esse país tem sido afetado 
de forma crescente pela crise global e ainda há 
dúvidas em relação ao montante que ele estará 
disposto a contribuir para a criação do banco. Na 
medida em que Brasil e índia, em particular, insistem 
que cada país deva contribuir com o mesmo valor 
(para evitar que o Banco dos BRICS seja dominado 
pela China), a vulnerabilidade econômica da África 
do Sul cria um grande dilema: ou o banco será 
pequeno e democrático, ou grande e controlado pela 
China. Nenhuma dessas possibilidades parece 
animadora. A situação é particularmente preocupante 
porque a proposta de que o montante inicial do banco 
seja de US$ 50 bilhões é ainda muito modesta para 
causar algum impacto sistêmico. Durante conversas 
privadas, diplomatas indianos mostraram insatisfação 
em relação à proposta, porque, na verdade, seria 
necessário exceder esse valor em dez vezes. 

Pode parecer paradoxal, então, que o 
presidente sul-africano Jacob Zuma tenha dito que a 
África é o local mais apropriado para sediar o Banco 
dos BRICS, em razão de a região "ter a maior necessi¬ 
dade de um banco que responda aos desafios do 
mundo em desenvolvimento”. A declaração foi dada 
na abertura da sessão plenária do Fórum Mundial 
Econômico para África de 2013, intitulada "Constru¬ 
indo com os BRICS”. 

É interessante notar que o banco poderá ser 
considerado um fracasso se replicar as característi¬ 
cas das maiores instituições financeiras de desen¬ 
volvimento. A retórica sobre os novos paradigmas da 
cooperação Sul-Sul tem gerado expectativas de que 


18 









os poderes emergentes do Sul têm uma contribuição 
significativa a fazer no debate global sobre desen¬ 
volvimento. Sabendo-se que há grandes diferenças 
de modelo de desenvolvimento entre os membros 
dos BRICS, estão por vir debates complexos, a fim de 
estabelecer as regras e normas que guiarão o Banco 
de Desenvolvimento dos BRICS. 

ARRANJO CONTINGENTE DE RESERVAS (ACR) 

As discussões em torno da V Cúpula em 
Durban foram dominadas pela criação do Banco 
de Desenvolvimento dos BRICS, o que, de certa 
forma, levou outra importante decisão ao segundo 
plano. Os líderes dos BRICS decidiram criar um 
Arranjo Contingente de Reservas (ACR) de US$ 
100 bilhões, para combater eventuais crises finan¬ 
ceiras nas economias emergentes. Diferente¬ 
mente do Banco de Desenvolvimento, o fundo de 
contingência requer menos negociações políticas 
e, por isso, a expectativa é de que comece a 
operar em breve. Os países precisam de um ano 
para aprovar a legislação relevante sobre o tema, 
e estrategistas acreditam que será possível alcan¬ 
çar um acordo final no próximo encontro dos 
BRICS, em Fortaleza, no ano que vem. 

O estabelecimento de uma reserva finan¬ 
ceira é mais fácil porque não requer uma estrutura 
física para funcionar. O banco central de cada país 
vai manter as reservas do fundo como parte de 
suas próprias reservas. Somente em momentos de 
crise na economia de um dos países membros, o 
fundo contingente começará a operar, agindo 
como um amortecedor ou suporte. Considerando 
a crescente frequência e magnitude das crises 


financeiras no mundo nas décadas passadas, um 
novo fundo que os países possam mobilizar 
rapidamente em tempos de crise irá prover confi¬ 
ança ao investidor. 

A expectativa é de que a China contribua 
com US$ 41 bilhões, seguido de Brasil, Rússia e 
índia, com US$ 18 bilhões cada, e da África do 
Sul, com US$ 5 bilhões. Preocupações sobre uma 
eventual desigualdade na distribuição de poder 
nesse arranjo são desnecessárias porque, ao 
contrário da proposta do Banco de Desenvolvi¬ 
mento dos BRICS, em que os direitos de voto 
serão estabelecidos com base nas contribuições 
financeiras de cada país, o voto da China, Brasil, 
índia ou Rússia será o suficiente para autorizar o 
desembolso dos recursos, fazendo da África do 
Sul o único ator que não exercerá controle total 
sobre o fundo. 

Para alguns observadores, a criação de 
um arranjo contingente de US$ 100 bilhões é uma 
aposta que propagará as sementes de uma 
estrutura financeira alternativa para os países em 
desenvolvimento. O argumento é de que essa 
iniciativa poderá apresentar um desafio direto ao 
FMI. Após a V Cúpula, a imprensa indiana acla¬ 
mou a criação do ACR como "uma grande vitória 
da campanha indiana para reformar a arquitetura 
financeira global". 

Essa interpretação é, de certa forma, 
infundada nesse momento, porque um fundo de 
US$ 100 bilhões é relativamente insuficiente, 
considerando os padrões globais. Os países dos 
BRICS controlam quase US$ 5 trilhões das reser¬ 
vas internacionais e, se contribuíssem com 16% 



Presidenta Dilma Rousseíf acompanhada do senhor Jacob Zuma, Presidente da África do Sul, e do senhor Vladimir Putin, Presi¬ 
dente da Federação da Rússia, durante cerimônia de abertura da V Cúpula do BRICS (Durban - África do Sul, 26/03/2013 ). 







delas, o fundo contingente teria um total de US$ 
800 bilhões - tornando-se maior do que o FMI, que 
conta com recursos na ordem de US$ 780 bilhões. 
Evidentemente, um ACR de US$ 100 bilhões pode¬ 
ria ser um passo significativo para algo muito 
maior, o que poderia, então, desafiar a atual ordem 
financeira global. 

Ao mesmo tempo, é importante notar que 
existem na atualidade arranjos similares ao ACR 
dos BRICS e que nem por isso o FMI foi colocado 
em risco. O fundo contingente dos BRICS é 
bastante parecido com a Iniciativa de Chiang Mai, 
assinada em maio de 2000 pelos países da Asso¬ 
ciação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN, 
na sigla em inglês) e por China, Japão e Coreia do 
Sul. O objetivo da iniciativa é fortalecer a capaci¬ 
dade da região de se proteger contra os riscos da 
economia global. Ela pretende providenciar 
liquidez aos países membros que enfrentarem 
crises cambiais e, portanto, evitar uma situação 
de dependência com o FMI, criticado até os dias 
de hoje por ter abusado de seu poder na 
concessão de empréstimos de urgência durante a 
crise financeira asiática de 1997-98. A crise 
também é conhecida por "crise do FMI" na 
região. Após o estabelecimento de uma sede em 
Cingapura, em 2009, a Iniciativa de Chiang Mai 
foi renomeada de Multilateralização da Iniciativa 
de Chiang Mai (CMIM, em inglês). 

No entanto, a prova definitiva de que a 
CMIM não representa um risco para o FMI é a 
regra de que um país que necessite de ajuda pode 
acessar somente uma pequena porção da linha de 
crédito de emergência sem ser forçado a negociar 
um acordo stand-by com o FMI. Apenas 30% da 
quota de um membro é acessível sem o programa 


do FMI. Para obter os 70% restantes, um Estado 
membro deve concordar com o programa do FMI, 
incluindo as tão odiadas prescrições. 

Nesse sentido, a Multilateralização da Inicia¬ 
tiva Chiang Mai está longe de contrabalançar a 
presente ordem liderada pelo FMI. Ainda que o ACR 
dos BRICS elimine explicitamente um arranjo com o 
FMI, ele também será concebido no atual sistema. 

Recursos nunca foram desembolsados 
dentro da estrutura da CMIM. Quando a Coreia do 
Sul precisou de liquidez de emergência, no final 
de 2008, esse país recorreu diretamente ao Banco 
Central dos Estados Unidos, a fim de evitar a 
humilhação de ter de negociar novamente com o 
FMI. Da mesma forma, a Indonésia preferiu não 
lidar com a CMIM (e, consequentemente, com o 
FMI) e pediu ajuda ao Japão. 

O ACR dos BRICS é, em vários sentidos, 
mais corajoso que o CMIM, porque cria uma 
rede global, tornando-se potencialmente mais 
poderoso. Uma crise regional no Brasil, por 
exemplo, poderia ser facilmente resolvida por 
outro país do grupo BRICS, que talvez não 
chegasse a ser afetado, reduzindo então o risco 
de que a crise se pudesse se globalizar. 

A questão-chave, como a maior parte das 
outras tentativas de institucionalização da Coope¬ 
ração Sul-Sul, é o quanto os BRICS são capazes de 
estabelecer normas e regras claras - por exemplo, 
os desembolsos do ACR estarão atrelados a 
condicionalidades? Se estiverem, quais serão 
elas? De acordo com quais paradigmas elas serão 
desenvolvidas, se não seguirem uma lógica 
inspirada no FMI? Os BRICS serão capazes de 
estabelecer critérios que providenciem recursos 
sem replicar os tão temidos programas do FMI? 
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A Amazônia aparece frequentemente nos 
meios de comunicação e em filmes, mas nem 
sempre fazendo jus à sua dura realidade e à 
daqueles que a habitam. Essa região já foi cercada 
por muitos mitos, de "inferno verde” à "terra sem 
homens”, e ainda impõe diversos desafios às 
políticas públicas e às iniciativas da cooperação 
internacional. Em primeiro lugar, é necessário 
precisar o que entendemos por Amazônia e, então, 
abordar sua importância e inserção nos regimes 
ambientais internacionais de mudanças climáti¬ 
cas, biodiversidade, água e florestas. 

O QUE É A AMAZÔNIA? 

Quando se fala de Amazônia, raramente 
se define qual a área do planeta de que se está 
falando. A verdade é que é possível usar diferentes 
critérios para definir a Amazônia. Um dos critérios 
utilizados é o de bacia hidrográfica que, no caso, 
seria a bacia hidrográfica do rio Amazonas. O 
problema dessa definição é que uma parte de 
floresta tropical em outras bacias hidrográficas 
próximas à bacia do rio Amazonas é deixada de 
fora, como é o caso da bacia do rio Tocantins e a 
bacia do rio Orinoco. Outro critério utilizado para 
definir a Amazônia é o de domínio morfoclimático e 
fitogeográfico, que é definido por Aziz Ab' Saber 
(2003) como um conjunto espacial onde existe um 
mesmo sistema coerente de relevo, tipos de solo, 
vegetação e condições climáticas e hidrológicas. 
Esse domínio forma uma paisagem e um sistema 
ecológico com uma área principal que apresenta 
um complexo relativamente homogêneo nos 
aspectos fisiográficos e biogeográficos. Esse 
critério também é chamado de critério ecológico. 
No entanto, a Amazônia, embora seja em sua maior 
parte uma planície inundável coberta por floresta 
ombrófila perenifólia (com matas de terra firme, 
várzeas e igapós), não é tão homogênea assim, 
compreendendo partes dos Andes e também 


áreas de campos, como a que se encontra no 
Estado de Roraima, no Brasil, e áreas de cerrado. 
Trata-se da maior extensão de florestas tropicais 
pluviais contínuas do mundo (CONTI e FURLAN, 
2005). 

A Amazônia, tanto no critério hidrográfico 
quanto morfoclimático e fisiográfico, é comparti¬ 
lhada entre diferentes países. A bacia do rio 
Amazonas é compartilhada por sete países 
(Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru 
e Venezuela), enquanto, pelo critério ecológico, a 
Amazônia é compartilhada por nove países 
(incluindo também o Suriname e a Guiana Fran¬ 
cesa). De acordo com os critérios utilizados para 
definir a Amazônia, a porção amazônica em cada 
um desses territórios nacionais irá variar em exten¬ 
são. É importante também ressaltar que, apesar de 
o Brasil ter a maior parcela da Amazônia como 
integrante de seu território nacional, a Amazônia é 
uma parte significativa do território nacional de 
países como o Peru e a Bolívia, onde a bacia 
amazônica representa respectivamente 75% e 66% 
de seus territórios nacionais, enquanto, no Brasil, 
apenas 45% de seu território pertence a esta bacia. 

Em um estudo da Organização do Tratado 
de Cooperação Amazônica (OTCA), em coope¬ 
ração com a Comissão Europeia, intitulado "A 
Proposalfor deíining the geographical boundaríes 
oíAmazônia" (EVA e HUBER, 2005), foi proposta 
uma delimitação ampla da Amazônia chamada de 
"Amazônia sensu latíssimo", que inclui cinco 
sub-regiões: uma sub-região principal, que seria a 
"Amazônia sensu strícto", composta pela parte 
baixa da bacia amazônica e quatro sub-regiões 
periféricas: Andes, Planalto, Guiana e Gurupi. 

O COMPARTILHAMENTO DOS RECURSOS NATU- 
RAIS E O REGIME AMBIENTAL INTERNACIONAL 

Os países amazônicos compartilham, 
portanto, diversos recursos naturais e um ecossis- 
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tema único do planeta. Esse compartilhamento 
significa que existe um grau de interdependência 
física entre os países em relação aos recursos 
naturais, especialmente aos recursos hídricos. A 
ação de um Estado pode ter impactos no Estado 
vizinho e, até mesmo, em toda a bacia hidrográfica. 

Por isso, e também tentando assegurar a 
soberania de cada Estado sobre a Amazônia, os 
oito países amazônicos sul-americanos assinaram, 
em 1978, o Tratado de Cooperação Amazônica 
(TCA) 1 . Por meio do Protocolo de Emenda ao 
tratado, assinado em 1998, foi criada a OTCA, que 
iniciou suas atividades em 2002. O TCA tem como 
objetivo o desenvolvimento da região amazônica em 
harmonia com a preservação ambiental. A OTCA 
tem um importante papel como, entre outros, o de 
funcionar como um foro de diálogo entre os países 
amazônicos, até mesmo para acertar posições 
conjuntas a serem apresentadas em importantes 
conferências e reuniões ambientais internacionais. 
Este foi o caso da posição conjunta adotada e 
apresentada durante a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), realizada em 1992, no Rio de Janeiro. 

Nas décadas após a Segunda Guerra 
Mundial, a percepção e a preocupação com 
questões ambientais se intensificaram, levando a 
temática ambiental para a agenda internacional. 
Assim, em 1972 foi realizada a primeira Conferên¬ 
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, na cidade de Estocolmo. A partir de 
então, diversas instituições ambientais formais e 
informais foram criadas, com o objetivo de regular 
as ações humanas em sua relação com o ambi¬ 


ente. Todavia, a proliferação de instituições não 
garantiu que o estado atual deste obtivesse melho¬ 
ras (RIBEIRO e SANT’ANNA, 2012). 

Foram criadas instituições para regular as 
ações dos Estados em vários temas ambientais e 
que são conceituadas como regimes ambientais 
internacionais 2 . Os regimes ambientais internacio¬ 
nais podem ser definidos como um conjunto de 
normas, regras e procedimentos que buscam 
regular o comportamento dos países e, por isso, 
reduzir a incerteza no cenário internacional, de 
modo a coordenar as ações na busca de um 
interesse comum em uma questão ambiental 
específica (LE PRESTRE, 2000). Trata-se de um 
conceito, em grande parte, centrado no Estado 
como principal ator das relações internacionais, 
apesar de alguns autores apontarem a importân¬ 
cia de atores não estatais para certos regimes 
ambientais internacionais (YOUNG, 1999). Entre 
os regimes existentes, dois deles são de grande 
interesse para a Amazônia: o regime de mudanças 
climáticas e o de biodiversidade. 

A INSERÇÃO DA AMAZÔNIA NOS REGIMES 
AMBIENTAIS INTERNACIONAIS 


O regime de mudanças climáticas teve 
início com a assinatura da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CMC), 
assinada em 1992 durante a CNUMAD. O objetivo 
da Convenção é reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa a um nível que permita a adaptação 
da sociedade e dos ecossistemas à mudança do 
clima. Em 1997, o regime ganhou reforço com a 


1. A França não é um país membro do TCA, nem da OTCA, apesar de seu território ultramarino, a Guiana Francesa, fazer parte, 
pelo critério ecológico, da Amazônia. 

2. Existe uma vasta literatura sobre o conceito de regimes internacionais, sob a perspectiva de diferentes teorias, ver: Young, O. 
(ed.). The Effectiveness of international Environmental Regimes: causal connections and behavioral mechanisms. Cambridge: 
MIT Press, 1999. Krasner, S. International regimes. Ithaca: Cornell University Press, 1983. 
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assinatura do Protocolo de Quioto, que previa 
metas de redução das emissões de gases de 
efeito estufa para o período entre 2008 e 2012, por 
parte dos países industrializados (países do Anexo 
I), considerados os principais responsáveis pela 
maior parte das emissões já lançadas na atmos¬ 
fera. O protocolo foi baseado no princípio das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, 
já que os países industrializados têm uma respon¬ 
sabilidade histórica acerca das emissões. 

O Protocolo criou mecanismos de 
mercado para facilitar a redução das emissões 
pelos países do Anexo I e, ao mesmo tempo, 
permitir que os países em desenvolvimento 
possam receber recursos financeiros ao realizar 
projetos de redução das emissões. Este é o caso 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), que permite aos países do Anexo I 
comprar créditos de carbono de países em desen¬ 
volvimento, resultantes de projetos de redução 
das emissões. Foi acordado também que o 
reflorestamento e/ou florestamento seriam parte 
do MDL. Isto é de grande importância, visto que 
um dos temas polêmicos do regime de mudanças 
climáticas é a questão das emissões decorrentes 
do uso da terra, mudança do uso da terra e flores¬ 
tas (conhecido em inglês por “Land Use, Land 
Use Change and Forests -LULUCF ”). 

Este é um ponto importante para a 
Amazônia, pois o desmatamento da Floresta 
Amazônica é a principal fonte de emissões de 
gases de efeito estufa pelo Brasil. O desmata¬ 
mento e as queimadas na imensa floresta tropical 
emitem gases de efeito estufa na atmosfera, 


contribuindo para as mudanças climáticas. Além 
disso, a Floresta Amazônica é responsável por 
proporcionar evapotranspiração suficiente para 
distribuir chuvas não só sobre si mesma, mas 
também sobre outras regiões contíguas (FISCH et 
al., 1998). O desmatamento contribuiria, portanto, 
para a diminuição das chuvas. A Amazônia, de 
acordo com os especialistas em clima 
(NOBRE; SAMPAIO e SALAZAR, 2007), 
detém um papel importante tanto no ciclo 
hidrológico quanto no ciclo de carbono 
planetário. No entanto, é uma região consi¬ 
derada como de grande risco devido aos 
impactos das mudanças climáticas. 

Salati (2001) afirma que as forças de 
transformação que levam a variações climáticas 
na Amazônia devem ser analisadas sob três 
aspectos: mudanças climáticas cujas origens são 
causas naturais (como é o caso do fenômeno El 
Nino); mudanças climáticas de origem antrópica, 
oriundas da mudança do uso do solo na própria 
região (que é o desmatamento e a conversão de 
terras para uso agrícola e pastagens); e variações 
climáticas de origem antrópica, decorrentes das 
mudanças climáticas globais. 

Os impactos das mudanças climáticas 
globais para a bacia Amazônica ainda requerem 
mais estudos, tanto para prever suas consequên¬ 
cias, como também para buscar soluções de 
mitigação e de adaptação. Alguns modelos 
climáticos apontam para o aumento da tempera¬ 
tura e diminuição das chuvas, o que poderia levar 
à savanização de algumas áreas da Amazônia. O 
derretimento das geleiras dos Andes, onde estão 



Fazenda de gado na estrada que liga Xapuri a Rio Branco, AC (2011). 
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localizadas as origens de vários rios amazônicos, 
também terá consequências para a bacia e para a 
Amazônia como um todo (NOBRE, SAMPAIO e 
SALAZAR, 2007). 

Outro regime ambiental internacional de 
grande interesse para a Amazônia é o de proteção 
da biodiversidade, já que a Amazônia é uma das 
regiões mais "megadiversas” do mundo. O regime 
de biodiversidade também teve início em 1992, 
durante a CNUMAD, com a assinatura da Conven¬ 
ção das Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica (CDB). Essa convenção tem como 
objetivo principal a conservação e o uso susten¬ 
tável da biodiversidade e a distribuição dos benefí¬ 
cios oriundos desse uso. Dois protocolos foram 
produzidos a partir da convenção: o Protocolo de 
Cartagena, assinado em 2000, e que está em vigor 
desde 2003; e o Protocolo de Nagoya, assinado em 
2010, e que ainda não está em vigor, pois apenas 
16 países ratificaram o acordo até o momento. 

O Protocolo de Cartagena busca regular o 
transporte transfronteiriço de Organismos Vivos 
Modificados (OVMs), evitando a contaminação 
genética. O Protocolo de Nagoya visa regular a 
participação nos benefícios oriundos da utilização 
dos recursos genéticos. Este é um importante passo 
no combate à biopirataria, além de buscar reco¬ 
nhecer a garantia e a participação de comunidades 
indígenas e tradicionais, detentoras de conhecimento 
sobre a biodiversidade, nos benefícios obtidos com o 
uso dos recursos genéticos. 

Os desafios de conservar a biodiversi¬ 
dade e de garantir o seu uso sustentável, como 


incentivar e fortalecer a biotecnologia, são 
bastante difíceis na Amazônia. As Unidades de 
Conservação, como parques e reservas extrativis- 
tas, são um dos principais mecanismos de política 
pública para a conservação da biodiversidade. No 
entanto, elas carecem de recursos e de fiscalização 
necessários para monitorar áreas extensas e 
isoladas dos centros urbanos. Além disso, os gover¬ 
nos têm dificuldade para regular o uso e a 
ocupação do solo na Amazônia, que sofre com 
desmatamentos ilegais, grilagem de terras, e 
invasão de terras indígenas. De acordo com Mello- 
Théry (2011, p. 129), a proteção ambiental da 
Amazônia apresenta como um de seus maiores 
problemas os conflitos relacionados à propriedade 
da terra e de destinação do uso das terras entre as 
instituições governamentais. Existe um conflito para 
a determinação de prioridades, seja para a 
proteção ambiental seja para a reforma agrária. 

Para a geógrafa Bertha Becker (2007), 
vivemos um momento oportuno para destinar 
novas políticas para a proteção ambiental da 
Amazônia, devido ao recente valor atribuído ao 
potencial de recursos naturais. A Amazônia passa a 
ter um diferente significado de fronteira do uso 
científico-tecnológico da natureza. Nesse sentido, 
esse novo significado, reavaliação e valorização da 
natureza são proporcionados pelas novas tecnolo¬ 
gias, isto é, pela biotecnologia. Mas sem biodiver¬ 
sidade não há como esperar que a biotecnologia 
se desenvolva; é preciso garantir o capital natural. 

Dois outros temas ambientais da agenda 
internacional também são extremamente 



Ponte em construção sobre o rio Madre de Dios, em Puerto Maldonado, no Peru (2011). 
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relevantes para a Amazônia, que é o caso da água 
e das florestas. Esses temas não deram origem a 
regimes internacionais formais 3 e não há nenhuma 
convenção internacional em vigor até o momento, 
porém, são objetos de diversas iniciativas e institu¬ 
ições formais e informais que podem ser caracteri¬ 
zadas como formas de governança ambiental. No 
caso da água, destaca-se o Global Water Partner- 
ship, o Fórum Mundial da Água, o UN-Water, a 
Diretiva Marco da Água da União Europeia, e uma 
série de iniciativas regionais na escala das bacias 
hidrográficas, como, por exemplo, o Comitê 
Intergovernamental Coordenador dos países da 
Bacia do Prata (CIC). 

Em relação à água, a bacia Amazônica é a 
maior bacia hidrográfica do mundo, e o rio Amazo¬ 
nas, o maior rio do mundo, tanto em comprimento 
como em volume d'água. No entanto, a abundância 
de água não se reflete em um consumo de água de 
qualidade; pelo contrário, os serviços de sanea¬ 
mento na região amazônica são escassos. O 
tratamento de esgoto é inexistente em toda a região, 
qualquer que seja o país. Desse modo, as doenças 
de veiculação hídrica são comuns na região, bem 
como a mortalidade infantil causada por disenteria 
e outras doenças causadas pelo consumo de água 
contaminada. Alguns problemas de contaminação 
hídrica envolvem o uso de mercúrio para a mine¬ 
ração do ouro, contaminação por hidrocarbonetos, 
derivada da exploração do petróleo, entre outros. 
Para piorar o quadro, os países amazônicos detêm 
pouquíssimas informações e estudos sobre o 
estado dos recursos hídricos na parte amazônica 
de seus territórios, o que toma inviável qualquer 
monitoramento. 

Outros impactos negativos sobre os recur¬ 
sos hídricos amazônicos derivam do desmata- 
mento, que afeta o ciclo hidrológico. A retirada da 
cobertura florestal faz que diminuam as chuvas e 
ocorram períodos de estiagem mais severos, isto 
é, secas. Na época das chuvas, a água não infiltra 
no solo, devido à retirada da vegetação, e a água 
escoa rapidamente para os cursos d’água, provo¬ 
cando enchentes. Vale também mencionar os 
impactos das construções de barragens para 
usinas hidrelétricas que afetam, entre outros, a 
vida aquática, como os peixes, que são uma das 
principais fontes de alimentação da população 


indígena e ribeirinha amazônica. 

A OTCAtem mostrado interesse pelo tema 
dos recursos hídricos ao desenvolver um projeto 
em parceria com o Global Water Facilitiry (GEF), o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambi¬ 
ente (PNUMA) e com a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), para a gestão conjunta dos 
recursos hídricos amazônicos entre todos os países 
membros da organização. Trata-se do "Projeto de 
Gerenciamento Integrado e Sustentável dos Recur¬ 
sos Hídricos Transfronteiriços da Bacia do Rio 
Amazonas considerando a Variabilidade e as 
Mudanças Climáticas”. Sua primeira fase teve 
duração de dois anos, no período de 2005 a 2007. 
Esse projeto ainda prevê outras fases e busca 
fortalecer a capacidade institucional da OTCA e 
dos governos dos países amazônicos para a gestão 
integrada e conjunta da Bacia Amazônica. 

Com relação às florestas, pode-se desta¬ 
car como iniciativas de governança instituições 
como a Organização Mundial de Madeiras Tropi¬ 
cais (OMMT), a Declaração sobre Florestas da 
CNUMAD, e uma série de iniciativas de âmbito 
regional como, por exemplo, o Programa Piloto de 
Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras 
(PPG-7) 4 . O PPG-7 é um programa financiado pelos 
países do G-7 (sete países mais ricos do mundo), 
por meio do Banco Mundial, que visou à implemen¬ 
tação de projetos não apenas de conservação da 
floresta, mas também de combate ao desmata- 
mento, demarcação de terras indígenas e reservas 
extrativistas, e de difusão de alternativas e técnicas 
de produção sustentáveis. Contou com a partici¬ 
pação de instituições do governo brasileiro, nos 
níveis federal, estadual e municipal, organizações 
da sociedade civil, e agências internacionais e de 
cooperação dos países do G-7. 

A OTCA tem participado das sessões do 
Foro das Nações Unidas sobre Florestas (UNFF), 
onde apresenta a posição amazônica que é 
"favorável ao fortalecimento do Foro mas contrária à 
adoção de um acordo vinculante para a 
conservação e desenvolvimento sustentável de 
todos os tipos de florestas” (OTCA, 2005, p. 4). Os 
países amazônicos não concordam com a forma 
como vem sendo apresentado esse acordo, com 
metas quantificáveis e temporárias. Além disso, a 
OTCA lançou o projeto "Monitoramento do 


3. Para mais informações sobre os “não regimes” da água e de florestas ver: CONCA, K. Governing Water contentious transna- 
tional politics and global institution building. Massachusetts: MIT Press, 2006. SMOUTS, M. The issue of an International forest 
regime. International Forestry Review. V. 10, n. 3, 2008. SMOUTS, M. Tropical Forests, International jungle: the underside of 
global ecopolitics. New York: Palgrave Macmillan, 2003. DIMITROV, R. S. Science and international Environmental Policy: 
regimes and non-regimes in Global Governance. Boulder: Rowman and Littlefield Publishers, 2005. 

4, Para maiores informações sobre o PPG-7 ver: MELLO, N. Políticas Territoriais na Amazônia. São Paulo: Annablume, 2006. 
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Desmatamento, Aproveitamento Florestal e Mudan¬ 
ças de Uso do Solo na Floresta Pan-Amazônica”, que 
conta com o financiamento da OMMT, da coope¬ 
ração alemã (BMZ-GIZ) e da cooperação holandesa 
(DGIS), com duração de quatro anos. O objetivo do 
projeto é fortalecer a capacidade institucional dos 
países amazônicos no monitoramento, análise do 
desmatamento e da degradação florestal, como uma 
forma de combater o desmatamento ilegal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A IMPORTÂNCIA DA 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A 
PROTEÇÃO AMBIENTAL 


Apesar da importância da Amazônia para 
o planeta, considerando a sua relevância em 
termos de biodiversidade, ciclo do carbono, ciclo 
hidrológico, entre outros, os esforços dos 
países amazônicos ainda não se refletiram em 
uma melhora das condições ambientais regio¬ 


nais. A cooperação internacional entre os países 
amazônicos é condição indispensável para uma 
gestão conjunta. Os países amazônicos também 
têm participado dos regimes ambientais interna¬ 
cionais, assim como a OTCA tem-se engajado em 
projetos de cooperação internacional para a 
proteção ambiental da Amazônia. No entanto, 
ainda persistem muitos desafios para que as 
iniciativas tenham um efeito duradouro e eficaz. 
Muitos projetos terminam quando acaba o finan¬ 
ciamento e não há continuidade, ou não são trans¬ 
formados em políticas públicas de longo prazo. 
Percebe-se que a busca pelo crescimento 
econômico ocorre à revelia da criação de meca¬ 
nismos eficazes que evitem a degradação ambien¬ 
tal e protejam o patrimônio ambiental da 
Amazônia. Muitos ainda preferem o ganho no 
presente sem se importar com o que acontecerá 
no futuro. E o futuro da Amazônia será o resultado 
das decisões tomadas hoje. 



Pescadores no rio Amazonas, emlquitos, Peru (2012). 


REFERÊNCIAS 

AB'SABER, A. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê, 2003. 

BECKER, B. Amazônia: geopolítica na virada do III milênio. Rio de Janeiro: Garamond, 2007. 

CONCA, Ken. Goveming water: contentious transnaüonal politics and global institution building. Massachusetts: MIT Press, 2006. 
CONTI, J. B. e FURLAN, S. A Geoecologia: o clima, os solos e abiota. In: ROSS, J. L. S. (org.). Geografia do Brasil. São Paulo: USP, 2005. 
DIMITROV, R. S. Science and International Environmental Policy: regimes and non-regimes in Global Governance. Boulder: 
Rowman and Littlefield Publishers, 2005. 

ELLIOT, L. The global politics oíthe environment. New York: New York University Press, 2004. 

EVA e HUBER, O. A Proposal for defining the geographical boundaries of Amazônia. Luxembourg: Office for Official 
Publications of the European Communities, 2005. 

FISCH, G.; MARENGO, J. A. e NOBRE, C. A. Uma revisão geral sobre o clima da Amazônia. Acta Amazônica. V. 28, n. 2, 1998, p. 101-126. 
LE PRESTRE, P. Ecopolítica Internacional. São Paulo: SENAC, 2000. 

MELLO, N. A. Políticas Territoriais na Amazônia. São Paulo: Annablume, 2006. 

MELLO-THERY, N. A. Território e gestão ambiental na Amazônia : terras públicas e os dilemas do Estado. São Paulo: Annablume, 2011 
NOBRE, C. A.; SAMPAIO, G. e SALAZAR, L. Mudanças Climáticas e Amazônia. Ciência e Cultura. V. 59, n. 3, 2007, p. 22-27. 
OTCA. Boletim OTCA. Ano I, n. 4, março/maio 2005. Brasília: OTCA. Disponível em: <http://www.otca.org.br/publicacao/ 
informativo_otca4_port.pdf>. Acesso em: abril 2013. 

RIBEIRO, W. C. e SANTANNA, F. M. Governança da Ordem Ambiental Internacional. In: RIBEIRO, W. C. (org.). A 
governança da ordem ambiental internacional e inclusão social. São Paulo: Annablume; Procam; IEE, 2012. 

SALATI, E. Mudanças climáticas e o ciclo hidrológico na Amazônia. In: Causas e dinâmica do desmatamento na Amazônia. 
Brasília: MMA, 2001, p. 153-172. 

SMOUTS, M. Tropical forests, International jungle: the underside of global politics. New York: Palgrave Macmillan, 2003. 
SMOUTS, M. The issue of an International Forest Regime. International Forestry Review. V. 10, n. 3, 2008. 

YOUNG, O. (ed.). The Effectiveness of International Environmental Regimes: causal connections and behavioral mecha- 
nisms. Cambridge: MIT Press, 1999. 


26 






VIDA DE DIPLOMATA 


AFRICA PARA NAO AVENTUREIROS 


Cotonou, no Benim, é o primeiro posto ocupado pelo Terceiro-Secretário João 
Paulo Marão no exterior. O diplomata, que chegou a ser tachado de "back- 
packer” por alguns colegas, desmistifica estereótipos acerca do continente e 
do ofício naquela região. 


PorAnariá C. Recchia 

Após cinco anos de preparação intensa 
para o CACD, o diplomata João Paulo Marão 
trabalha hoje na Embaixada do Brasil em Benim. 
Formado em História pela FFLCH-USP, foi 
aprovado em 2010, após ser reprovado, respectiva¬ 
mente, na segunda e na terceira fase dos anos 
anteriores. Dos 108 Terceiros Secretários que 
ingressaram em sua turma, apenas onze deci¬ 
diram sair para um posto D, ao final do curso de 
formação do Rio Branco. Ao optar por Cotonou, 
capital do Benim, foi tachado, um tanto pejorativa- 
mente, de "diplomata backpacker" por aqueles 
que acreditam que a África é apenas para 
aventureiros e curiosos. Ao discorrer sobre os 
projetos de cooperação desenvolvidos pelo Brasil 
no referido país, o Secretário Marão analisa as 
diferentes nuances que a Presidenta Dilma tem 
conferido à região, em relação ao governo anterior. 

A trajetória de sua aprovação foi 
permeada por intensos aprendizados, fato que 
contribuiu para que conseguisse lidar com 
algumas "saias-justas" na carreira. Ao representar o 
Brasil em um encontro multilateral, não sabia ligar o 
microfone e, quando o conseguiu, usou o que 
aprendeu na preparação do CACD para analisar a 
cooperação Sul-Sul engendrada pelo Brasil. 

Confira, nesta entrevista, as dificuldades e 
alegrias de servir em um posto D, lembrando, sempre, 
que saudades, para aqueles que servem em paragens 
longínquas, é "apenas um tropeço no tempo”. 

Sapientia: Atualmente, você está alocado na 
Embaixada do Brasil em Cotonou, no Benim. 
Quais são suas principais atribuições e quais 
funções você desempenha, efetivamente? Qual 
é a estrutura da legação brasileira nesse país? 
João Paulo Marão - A nossa Embaixada no Benim 
é pequena. Ocupamos um casarão estilo mediter¬ 
râneo de três andares em um condomínio residen¬ 
cial de Cotonou. Temos três funcionários do MRE, 



Foto: Gabríela Oliveira 
Secretário Marão em tente ao 
antigo forte português de Ouidah, 
atual Museu de História de Ouidah. 


o Embaixador, eu e um 
oficial de chancelaria. 

Contamos também com 
onze contratados locais, 
distribuídos em funções de apoio e de auxiliares da 
administração, da cooperação e do setor consular. 
O Embaixador é responsável por tudo que acontece 
na Embaixada, mas se concentra na representação 
oficial (eventos, encontros, reuniões) e na orientação 
política do Posto. É ele o interlocutor entre a 
Embaixada, o governo local e o Itamaraty. Eu sou o 
subchefe do Posto. Assessoro o Embaixador naquilo 
que ele precisa e ainda acumulo a administração da 
casa. O oficial de chancelaria é encarregado do 
setor consular. Na prática, essas atribuições 
acabam misturando-se muito. Por sorte, temos ótimo 
ambiente de trabalho e todos se apoiam. 

Sapientia: Quais são os principais desafios 
cotidianos que você tem de lidar na rotina do 
serviço diplomático, em Cotonou? Como 
superar imprevistos e dificuldades em uma 
região de menor desenvolvimento relativo? 

João Paulo Marão - Muitas vezes eu substituo o 
Embaixador em eventos específicos ou por várias 
semanas seguidas, o que implica manter encon¬ 
tros de alto nível, fazer discursos e negociações 
políticas. Apesar de eu não ter muita experiência 
como diplomata (faz três anos que passei no 
CACD), tive que aprender a encarar essas 
situações com traquilidade, não sem passar por 
alguns apertos. A primeira vez que participei de 
uma reunião "multilateral”, isto é, onde se reuniam 
os Embaixadores de todos países com represen¬ 
tação diplomática no Benim, foi suado. O tema era 
cooperação. Eu era visivelmente o mais novo ali 
presente e, quando foi passada a palavra aos 
BRICS, a China e a índia empurraram a palavra ao 
Brasil. Eu não sabia nem ligar o microfone e, por 
não ser o Embaixador de verdade, não sabia que 
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Secretário Marão com os funcionários da Embaixada do Brasil em Cotonou e familiares. 


posição poderia adotar. Acabei saindo-me bem, 
apresentando os mesmos conceitos de coope¬ 
ração Sul-Sul que aprendemos na prepação para 
o concurso, adaptados para a realidade local. Mas 
isso não é o dia a dia. A nossa rotina diária é 
buscar informação e informar Brasília. Escrevo 
muitos telegramas e confesso que adoro. Cada 
palavra deve ser pensada, o texto tem que ser 
sucinto, mas completo. Tem que ser opinativo, 
mas sem tomar posição. 

Sapientia: Há, por parte de um segmento da 
mídia, muitas críticas em relação à abertura de 
novas embaixadas do Brasil na África, ao longo 
do governo Lula. O Brasil, inclusive, possui mais 
representações diplomáticas que a Grã- 
Bretanha na região. Como você responderia a 
essas críticas? Você acredita que isso reflete 
uma postura de maior engajamento, não só do 
Brasil mas também de outros países em desen¬ 
volvimento, no cenário internacional? Quais são 
os benefícios concretos desse engajamento? 
João Paulo Marão - As críticas à abertura de tantas 
Embaixadas, eu acredito, deve-se ao desconheci¬ 
mento. É difícil entender os benefícios concretos de 
uma representação diplomática em lugares que as 
pessoas não sabem nem que existem. No entanto, 
essas representações brasileiras não só são impor¬ 
tantes, como esperadas, devido ao crescimento do 
papel internacional do Brasil no mundo. Aqui no 
Benim, existe sede de descoberta do Brasil. Como se 
trata de um país de menor desenvolvimento relativo, 
espera-se que possamos fazer muito por eles. Com 


relação aos benefícios concretos para o Brasil, são 
diversas perspectivas positivas. Para os mais materi¬ 
alistas, os benefícios comerciais são inúmeros, como 
aumento de exportações brasileiras e acesso a 
mercados diversificados (muitas empresas brasilei¬ 
ras já operam ricamente nesses países em que as 
novas representações foram abertas). Politicamente, 
consolida-se a desconcentração de poder dos países 
centrais. O Brasil mostrou isso na campanha da 
direção geral da OMC. O grupo de trabalho da 
campanha contou com uma rede de Embaixadas que 
transmitia gestões em tempo quase real em lugares 
distantes como Uagadugu e Niamey. Por isso 
vencemos o candidato mexicano, que contava apenas 
com apoio dos países desenvolvidos. Não esqueça¬ 
mos também que os brasileiros estão espalhados pelo 
mundo todo, e essas pessoas não escondem a satisfa¬ 
ção ao receberem apoio do governo brasileiro por 
meio de suas Embaixadas quando delas precisam. 

Sapientia: Benim está situado entre o Togo e a 
Nigéria, numa área relativamente próxima a 
regiões conflituosas, como Congo e Guiné- 
Bissau. Há reflexos dessas instabilidades no 
país em que você trabalha? Como lidar com 
essas suscetibilidades? 

João Paulo Marão - O Benim é famoso por ter 
sofrido dezenas de golpes de estado em que não 
se usou de violência. Algumas pessoas até se 
orgulham do estilo pacato local. Mas não é mais 
assim, as fronteiras são porosas no oeste africano 
e por elas passam todo tipo de pessoas e merca¬ 
dorias. A borda com a Nigéria fica a 40 km de 
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Cotonou e muitos criminosos nigerianos se 
refugiam no Benim ou praticam suas atividades 
aqui, como é exemplo os ataques armados em 
alto mar que proliferam na costa beninense. O 
envolvimento de tropas do país no conflito do 
Mali também é um fator de preocupação, 
principalmente depois dos atentados que ocor¬ 
reram no Níger recentemente. A estabilidade 
política na região é sempre frágil e, mesmo na 
democracia beninense, o temor de golpe de 
estado faz parte do cotidiano, o que implica 
militarização e, algumas vezes, paranoia. 

Sapientia: Quais são as principais iniciativas de 
política externa do Brasil em relação a Cotonou? 
Existem especificidades ou o Brasil enquadra o 
Benim em um espectro mais amplo de cooperação? 
Quais seriam os princípios desse enquadramento? 
João Paulo Marão - Basicamente, este é um posto de 
cooperação. Temos muitos projetos de formação 
técnica, capacitação profissional e cooperação 
tecnológica em setores distintos como agricultura, 
educação, restauração de patrimônio histórico, desmi- 
nagem, capacitação portuária, entre outros. O famoso 
Cotton-4 compreende o Benim e é reconhecidamente 
um dos projetos de cooperação mais importantes para 
a região. O modelo de cooperação brasileiro aplicado 
no Benim, até o momento, baseia-se no intercâmbio de 
conhecimento desinteressado e sem condidonali- 
dades, com vistas ao desenvolvimento econômico e 
social. Mas vivemos um período de mudanças. A 
presidenta Dilma Rousseff anunciou, agora em Adis 
Abeba, que a Agência Brasileira de Cooperação será 
renovada, será uma agência comercial e de coope¬ 
ração. Não está muito claro para mim o que isso 
significa, mas entendo que o objetivo é aproximar-se 
do modelo chinês de cooperação na África: investir 
onde há recursos ou espaço comercial para serem 
aproveitados. A Petrobrás acabou de se instalar no 


Benim, com perspectivas de extração de petróleo 
ainda no final deste ano. Se isso ocorrer, o Benim 
passará a ter destaque dentro desse novo modelo 
mais "interessado” que a Presidenta anunciou. 

Sapientia: Que critérios são utilizados pelo MRE 
na classificação dos postos A, B, C e D? Cotonou, 
é classificado de que forma e por quê? 

João Paulo Marão - O Itamaraty faz essa classi¬ 
ficação tanto em função das dificuldades de se 
viver em determinado local, como do interesse 
dos servidores em ir para lá. O Benim é um 
clássico posto D: o custo de vida é elevado, já 
que quase tudo é importado. Falta energia 
elétrica com frequência quase diária. As insti¬ 
tuições públicas são muitas vezes desorganiza¬ 
das e há sempre pessoas querendo arrancar 
algo além do que é devido. A visibilidade 
política de um posto também determina sua 
classificação. Os diplomatas, principalmente 
aqueles mais ambiciosos, não desejam ir para 
um país em que as relações com o Brasil não 
têm destaque na carreira. Isso ocorre com 
países africanos pequenos, como o Benim, ou 
com países nórdicos europeus, onde a quali¬ 
dade de vida é boa, mas não há destaque 
político. São as famosas geladeiras do Itamaraty. 

Sapientia: Um diplomata brasileiro alocado 
num posto D ganha algum tipo de incentivo 
em relação aos funcionários que servem em 
postos A e B? Quais? 

João Paulo Marão - Os incentivos até que são 
razoáveis. O salário é fixado em relação ao custo de 
vida local, o que o toma elevado. Com austeridade 
doméstica, pode-se economizar um bom dinheiro. A 
ajuda de custo de moradia é integral, o que me livra 
daquilo que mais pesava em Brasília: o aluguel. Aém 
disso, o Itamaraty tenta dar incentivos profissionais, 



Foto: Meninos brincando na Praia de Route des Pêches. 
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Mulheres do Vilarejo de Dohi, Benim. 


como remoção casada (direito de ir para um posto A, 
se cumprido determinado período em D), afastamen¬ 
tos periódicos quadrimestrais e passagens anuais de 
volta ao Brasil. Mas ainda faltam estímulos. Os postos 
D são geralmente sublotados, e os servidores ali, 
muitas vezes, estão desmotivados. Na minha perspec¬ 
tiva, falta valorização desses postos dentro do próprio 
ministério. Em geral, não se reconhece o empenho do 
servidor em fazer bom trabalho em lugares difíceis. Ao 
contrário, existe até certo preconceito por parte dos 
mais tradicionalistas. Logo que decidi mudar para o 
Benim, fui classificado de "diplomata backpacker” por 
um colega. A associação de servidor em posto D a um 
mochileiro reflete o pensamento de que diplomata de 
sucesso deve ir a Genebra ou a Washington e que a 
África é só para curiosos ou aventureiros. Isso se 
relaciona diretamente com as críticas que você 
mencionou sobre a abertura de tantos Postos na África 
nos anos Lula. A importância desses postos não é 
consensual nem no próprio Itamaraty. 

Sapientia: O que influenciou a sua escolha de 
ir ao Benim? Quando chegou e até quando 
pretende servir nesse país? 

João Paulo Marão - Ao terminar o Rio Branco, o 
MRE oferece a possibilidade de fazer missão 
transitória de dois anos em postos D, como maneira 
de aplacar a empolgação dos novos diplomatas 
(meu caso) e satisfazer a demanda desses postos 
por funcionários. Os novos diplomatas que não 
queiram seguir por esse caminho devem cumprir três 
anos no MRE antes de sair em primeira remoção, 
ocasião em que poderão escolher postos melhores. Da 
minha saudosa turma de 108 diplomatas, apenas 11 


acharam boa ideia sair para posto D ao final do Rio 
Branco. A lista de países, liberada dois dias antes da 
escolha, só tinha nomes complicados, a maioria 
africanos, e alguns notórios conhecidos, como Iraque, 
Haiti e Timor Leste. Os indecisos desistiram. Eu, que 
fui o último dos 11 a escolher, decidi por Cotonou na 
última hora, por conta de recomendações de um 
colega mais velho que tinha passado por aqui. 
Mandei uma mensagem para minha companheira 
dizendo: "Cotonou ou nada", e ela respondeu, 
"vamos, onde é?”. Chegamos aqui em maio de 2012 e 
vamos sair, para algum posto A, em 2014. 

Sapientia: Como é o contato com a população local? 
João Paulo Marão - É difícil o relacionamento 
com a população local, visto que quase não há 
classe média beninense. Existem muitas barrei¬ 
ras, algumas autoimpostas, outras mais concretas. 
Compartilho muita experiência com os locais com 
quem trabalho ou que trabalham na minha casa. 
Os beninenses entendem as relações trabalhistas 
de forma bastante paternalista. O "monsieur" é o 
grande homem, responsável por cuidar de todos 
aspectos da vida dos funcionários, frequente¬ 
mente resolvendo complicações monetárias, 
batizando filhos, etc. Em troca, eles oferecem 
lealdade quase absoluta. Estão dispostos a traba¬ 
lhar a qualquer dia e hora e ainda dizem "merci, 
monsieur”. No início, é chocante, mas seria 
ineficiente tentar impor um regime diferente. Invo¬ 
luntariamente, acabei tomando-me o "monsieur” de 
um pequeno grupo de cerca de dez pessoas. 

Sapientia: O Embaixador Alberto da Costa e Silva 
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disse, em entrevista à Revista Sapientia, que a 
África tem distintas realidades locais, não 
podendo ser resumida de uma única forma. 
Você costuma viajar muito a trabalho para outros 
países africanos? O que pôde observar nessas 
viagens acerca da realidade local e das áreas 
em que a cooperação com o Brasil é propícia? 
João Paulo Marão - Na verdade, não pude viajar tanto 
pela África como imaginei que seria quando vim para 
cá. As conexões aéreas são restritas, as estradas são 
muito perigosas, quando existem. No fim, pude 
conhecer melhor apenas alguns países do oeste 
africano. Nesta região, existe uma realidade regional 
muito parecida, pulverizada por centenas de especifici¬ 
dades locais distintas. Assim, a inserção do Brasil acaba 
tendo muitos traços em comum, o que se observa pela 
quantidade de programas de cooperação brasileiros 
concertados em vários países. Posso citar o Cotton-4, os 
programas PEC, o Programa Mais Alimentos, o Africa¬ 
nos Compram de Africanos (PAA), entre muitos. 

Sapientia: Sobre a sua trajetória no CACD, é 
possível observar que você venceu as dificul¬ 
dades “por etapas”. Particularmente, é digno 
de nota que a sua Redação está no Guia de 
Estudos 2010, embora tenha sido reprovado, 
nessa fase, em 2008. Qual foi a mudança 
qualitativa que você obteve durante esse 
processo? Qual é a mensagem que você 
deixaria para os candidatos que atravessam 
esses obstáculos, neste momento? 

João Paulo Marão - Minha primeira etapa vencida foi 
o TPS 2008, mas fiquei na redação. Na época, achei 
que tinha feito bom texto e que tinha sido injustiçado. 


Fiquei algum tempo paralisado, lamentando a oportu¬ 
nidade perdida. Uma amiga, com quem acabei tendo 
envolvimento romântico, foi quem me puxou para a 
realidade. Ela me provou que a redação era mesmo 
ruim e mostrou, passo a passo, como melhorar. Em 
2009, passei com nota altíssima na redação de portu¬ 
guês, fiz terceira-fase, e zerei na redação de inglês. 
Não passei outra vez. Mas aí já sabia como fazer: 
identificar e aceitar os erros do ano anterior e corrigi- 
los. Em 2010 deu certo, mas fui tão mal em francês 
que quase fui desclassificado. Minha posição caiu de 
74° na terceira-fase para 96° na classificação final. 

Sapientia: Quais foram as principais dificuldades em 
estudar para o concurso e como você as superou? 
Quais estratégias efetivamente funcionaram para 
que você obtivesse a tão sonhada aprovação? 

João Paulo Marão - Sem idealizações fantasiosas, 
tenho saudades do tempo da minha preparação, pois 
foi ao longo dela que descobri alguns limites das 
minhas capacidades, tanto intelectual como 
emocional. Prestei o concurso cinco vezes antes de 
passar. Nesse tempo, estudei sozinho, fiz cursinho, 
grupos de estudos com colegas, amigos, desafetos e 
namoradas. Todo esse povo fez parte da etapa mais 
suada da minha vida até agora e, depois de conquis¬ 
tado o objetivo, faz parte do panteão que marca 
minha superação. E acho que essa foi minha única 
estratégia: vivi o processo de preparação intensa¬ 
mente, junto com pessoas que faziam o mesmo. 

Sapientia: Defina saudades. 

João Paulo Marão - É quando você tropeça no 
tempo e revive parte de seu passado. 



Secretário João Paulo Marão com o Presidente Lula 


*As opiniões aqui expressas são de exclusiva responsabilidade do autor e não representam a opinião do Ministério das Relações Exteriores. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 

A CARREIRA DIPLOMÁTICA 
AO ALCANCE DE TODOS 

O piauiense Erick Freire estudou em escola pública, saiu de casa após se desen¬ 
tender com o pai e chegou a conciliar dois trabalhos para se sustentar. Apesar dos 
obstáculos, o candidato caminha para realizar seu grande objetivo: passar no CACD. 



Foto: Arquivo Pessoal 


Meu nome é Erick Leonardo Freire 
Carvalho, tenho 23 anos e moro em Teresina, no 
Piauí, onde estudo Direito. Sou de uma família muito 
humilde. Nasci em Paulistana, no interior do mesmo 
Estado, e logo após a separação dos meus pais, fui 
morar com minha mãe em Petrolina, em Pernam¬ 
buco. Após descobrir uma doença no sistema 
nervoso, mudei-me para a casa do meu pai, em 
Amarante, para fazer o tratamento. 

Amarante, no Piauí, é a terra do poeta Da 
Costa e Silva, pai do Embaixador Alberto da Costa e 
Silva. O literato é muito popular na cidade e até dias 
atrás, a casa dele - considerada patrimônio histórico 
cultural - era uma importante atração no município. 
Ouvi dizer que a construção foi parcialmente demolida, 
o que lamento profundamente se for verdade. 

Sempre sonhei em estudar em escola 
particular, mas minha família nunca teve condições de 
pagar as mensalidades, portanto, fiz o ensino funda¬ 
mental e médio na rede pública. Minha madrinha é 
professora e me ensinava, desde pequeno, o valor dos 
estudos e os benefícios que eu iria colher se optasse 
por esse caminho. Guardei esses conselhos e nunca 
me esquecerei do que ela fez por mim. 

Após concluir o ensino médio em Amarante, 
comecei a me preparar para o vestibular, utilizando 
livros e recursos da biblioteca da minha escola. Antes 
que eu passasse na faculdade, no entanto, aconteceu 
um fato inesperado. Após alguns desentendimentos 
com o meu pai, tive que sair de casa antes do plane¬ 
jado e tomar todas as responsabilidades que isso 
implicava. Apesar das dificuldades que esse 
incidente me causou, hoje entendo que talvez não 
estivesse onde estou se isso não me tivesse ocorrido. 

Então fui para Teresina morar com a minha 
tia e logo comecei a trabalhar em uma locadora de 
vídeos pela manhã e em uma sorveteria à tarde. O 
único período que me restava para estudar era à 
noite. Após algum tempo, os mesmos desentendi¬ 


mentos que me fizeram sair da casa do meu pai 
também me levaram a deixar a residência da minha 
tia. Fui acolhido pela família de uma amiga que havia 
conhecido poucos meses após chegar na capital do 
Piauí. Três meses depois, encontrei um lugar 
bastante simples e fui morar sozinho. Foi nesse 
momento que descobri o que era "sofrer”. Passei 
necessidades de todos os tipos, mas, no final, sempre 
aparecia alguém para me ajudar. Nesse período, 
imprimia currículos em lan houses e passava os 
sábados distribuindo-os nas lojas do centro da 
cidade. Frequentemente, entregava meu currículo 
várias vezes em um mesmo estabelecimento. Em 
pouco tempo fui chamado para um processo de 
seleção de uma vaga em uma franquia de Telecon. 
De 20 pessoas, três foram selecionadas e, felizmente, 
eu era uma delas. Foi amelhor notícia que eu poderia 
receber. Em breve ganharia um salário digno e pode¬ 
ria começar a estudar. Naquele exato momento, eu 
não percebia que, aos poucos, estava conquistando 
meus objetivos. 

Comecei a trabalhar como vendedor e logo 
em seguida me tomei o melhor funcionário da loja: 
vendia muito e ganhava bem. Com isso, poupava e 
me programava para entrar na faculdade. Nesse 
mesmo período, reconciliei-me com o meu pai e 
consegui deixar todo o remorso no passado. 

Tudo ia bem: estava satisfeito com meu 
trabalho, havia começado a faculdade de Direito e até 
ganhei uma bolsa do Programa Universidade para 
Todos (ProUni). Mas não sobrava tempo para me 
dedicar inteiramente aos estudos, o que me deixava 
bastante incomodado. Trabalhava o dia todo e à noite 
ia pra faculdade. Nos finais de semana estudava. 
Foi quando, num dia quase normal de trabalho, 
atendi um cliente na loja. Ele era Desembargador 
do Trabalho e se chamava Arnaldo Boson. Queria 
comprar um iPhone para o filho que acabara de 
passar em Medicina na UFPI. Da alegria pela 
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Erick Freire em visita ao Itamaraty. 


aprovação do filho, começamos a conversar sobre 
estudos e ele se interessou pela minha história. 
Falei da minha vontade de vencer na vida e contei 
que apesar de gostar do meu trabalho, precisava 
de tempo pra estudar. Ele, então, me falou de uma 
vaga e me passou o contato da Dra. Benedita 
Guerra, Juíza do Trabalho e Presidente da Asso¬ 
ciação dos Magistrados do Trabalho da 22 a Região 
(AMATRA XXII), localizada no Fórum Trabalhista 
de Teresina. Fui contratado. 

Minha vida mudou muito a partir desse 
momento: entrei em um grupo de pesquisa e logo 
comecei a escrever artigos científicos. Publiquei 
um artigo na revista da UFMG e em breve haverá 
outro em uma publicação científica da UnB, vou 
participar de uma competição de artigos no 
Comitê de Arbitragem do Brasil e, atualmente, 
preparo minha monografia, mesmo ainda estando 
no quinto período do curso de Direito. Iniciei um 
curso de Inglês na esperança de fazer um 
intercâmbio jurídico fora do país. 

Na minha concepção, um diplomata era 
quase uma divindade, e um emprego desse tipo 
parecia impossível pra mim. Devido às minhas 
condições financeiras, eu não me permitia sonhar com 
essa possibilidade. Até o quarto período da faculdade, 
no segundo semestre do ano passado, eu ainda não 
havia decidido ao certo qual seria meu futuro após a 


faculdade. Todas as profissões tinham pontos positivos 
e negativos, mas entre os positivos não figuravam 
viagens pelo mundo e aprendizado de novos idiomas. 

Nunca viajei para outro país, mas sempre fui 
- e ainda sou - tocado de maneira muito especial 
quando vejo notícias e fotos de outros países. A 
primeira vez que vi uma americana falando inglês, 
fiquei extasiado. E pra onde eu ia, levava sempre um 
pensamento comigo: um dia ainda viajarei o mundo e 
falarei vários idiomas. Um dia viajarei. 

Participei de uma seleção nacional para o 
programa de intercâmbio no Conselho Administra¬ 
tivo de Defesa Econômica (CADE), em Brasília, e fui 
aprovado. Fiquei muito feliz porque aquela era uma 
oportunidade de conhecer a capital do país, uma 
cidade que respira Direito. Conheci pessoas interes¬ 
santes e tive experiências únicas. Dentre elas, duas 
se destacaram mais. A primeira foi saber que um dos 
integrantes do grupo, o João Marcelo Da Costa e 
Silva, é neto do Alberto Da Costa e Silva e bisneto do 
Poeta da Costa e Silva. Fiquei impressionado com a 
coincidência. A segunda foi que, numa visita institu¬ 
cional ao Congresso, eu não conseguia parar de 
olhar para o MRE. Era como se fosse um ímã. Visita¬ 
mos o Itamaraty no penúltimo dia do intercâmbio e eu 
nunca havia me emocionado tanto. Naquele 
momento, decidi qual seria o ofício que seguiria 
pelo resto da minha vida: a carreira diplomática. 
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Ao voltar a Teresina, passei um mês 
pesquisando tudo a respeito da carreira e 
procurando relatos dos candidatos que se preparam. 
Tudo o que havia de disponível acerca do CACD e 
da profissão eu li. A partir daí, comecei minha 
preparação: fiz cronogramas com metas de longo e 
curto prazo, estabeleci horários de estudo para as 
disciplinas da faculdade e do concurso, fiz matrícula 
nos cursos de Francês e de Espanhol, que passei a 
conciliar com as aulas de Inglês, e comecei a econo¬ 
mizar para comprar meus livros. Recebi doações de 
grande parte da bibliografia de professores, amigos e 
dos juízes com quem trabalho. A outra parte venho 
adquirindo aos poucos. 

ROTINA DE ESTUDOS 

Meu dia é rigorosamente planejado. Acordo 
às 5h e durmo às 23h30. Das 5h às 7h40 estudo para 
o concurso. Trabalho das 8h às 14h e vou para a 
faculdade, de onde saio às 18h. À noite, tenho aulas 
de idiomas três vezes por semana; nos outros dias, 
estudo as demais disciplinas do CACD e da 
faculdade. Uma das minhas metas é conseguir 
bolsas de estudo em países de língua inglesa, espa¬ 
nhola ou francesa, a fim de adquirir fluência nesses 
idiomas até o final da academia. Tenho participado 
de algumas seleções e agora aguardo os resultados 
de intercâmbios para a Espanha, para os EUA e para 
a Inglaterra. Tenho fé que vou conseguir. 

Curso atualmente o quinto período da 
Faculdade de Direito e pretendo, até o final do 
curso, obter uma boa base na preparação para o 
CACD, para que eu possa começar a estudar 
profundamente. Pretendo concorrer à Bolsa de 
Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco. 
Acredito que, para a realização de um grande 
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Erick Freire em Amarante, terra do poeta Da Costa e Silva. 


desafio como este, seja necessário traçar um plane¬ 
jamento de longo prazo, além de muita organização, 
persistência e força de vontade. Hoje raramente vou a 
festas e bares. Todo o meu dinheiro é direcionado 
para os cursos de idiomas e livros. No segundo 
semestre de 2013, vou começar a fazer um curso 
avançado de Português e de Redação. No 
primeiro semestre de 2014, pretendo fazer os 
intercâmbios. A partir daí vou-me preparar 
especificamente para a prova da Ação Afirmativa. 
Depois de formado, pretendo mudar-me para 
Brasília, de onde não sairei até ser empossado 
como Terceiro Secretário do MRE. 

Não tenho motivos para sonhar pequeno 
porque a vida me impôs mais dificuldades do que 
para outros. Se hoje eu sou uma pessoa determinada, 
é porque aprendi que as vitórias só são alcançadas 
com muita garra e força de vontade. A palavra "desis¬ 
tir” não existe no meu vocabulário, porque qualquer 
pessoa é capaz de conseguir o que almeja. A minha 
mensagem para os colegas que leem este texto é que 
devemos ter grandes sonhos e objetivos. O mais 
importante é ter força e coragem pra executar os 
planos que forem necessários para conquistar a 
vitória. Eu já estou pagando o meu preço, pois tenho- 
me privado de tudo o que a vida disponibiliza para 
um jovem da minha idade. Vejo essas privações, no 
entanto, como o custo de correr atrás das oportuni¬ 
dades que eu não tive. Tenho certeza de que ainda 
vou lembrar-me de tudo que passei e rir de todas as 
vezes que não tive o que comer ou dinheiro para 
pagar o ônibus. No início eu não tinha nada, só uma 
grande vontade de vencer na vida, e é ela que me 
empossará no meu tão sonhado cargo público. 

Se for possível, procurarei realizar o meu 
sonho de ser diplomata até o último dia da minha 
vida. Tenho fé que conseguirei. 


Hf 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


EDIÇÃO DE JUNHO 

HABEMOS CACD 2013! 


Na terça-feira, dia 11 de junho, foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria que 
autoriza o Concurso 2013. Animou-se em revisar o conteúdo para o CACD depois das últimas infor¬ 
mações? Estão abertas no Portal Sapientia (AArww.cursosapientia.com.br) as matrículas para a 
Primeira Etapa da Maratona Sapientia CACD 2013! 


I a Etapa Maratona CACD 2013 (ME1): 


Curso intensivo indicado aos candidatos 
que pretendem revisar os conteúdos para a fase 
objetiva da prova. Por meio de aulas expositivas, 
nossos professores resolvem os TPS dos anos 
anteriores (de 2003 a 2012). 

Modalidade Inteiramente online 
Corpo docente: 

• Direito Internacional: Laura Delamonica 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Economia: Luiza Sampaio 

• Geografia: Regina Araújo 


• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar 

• Inglês: Susan Bolling 

• Política Internacional: Danilo Bandeira e Diego Araújo 

• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 24 de junho de 2013 
Modalidades: curso completo ou por 
módulos individuais 

Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: dois simulados no formato 
da fase objetiva da prova 


Também estão abertas as matrículas dos cursos Regular Extensivo, Regular de Redação e 
Resolução de Ouestões. 


Curso Regular Extensivo (CRE): 


Com duração prolongada, é indicado 
para candidatos que pretendem estudar integral¬ 
mente os conteúdos abrangidos pelo edital. Por 
meio de aulas expositivas, nossos professores 
abordam todos os tópicos de cada disciplina, 
indicando leituras, propondo resolução de exercí¬ 
cios e dando dicas de estudo - permitindo, assim, 
o aprofundamento gradativo dos conteúdos. 
Modalidade Inteiramente online 
Corpo docente: 

• Direito Internacional: Liliana Jubilut e Laura 
Delamonica 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Economia: Luiza Sampaio 


• Geografia: Regina Araújo e Teimo Ribeiro 

• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar e Vítor Marcos 
Gregório 

• Inglês: Susan Bolling 

• Política Internacional: Danilo Bandeira, Diego 
Araújo Campos, Samo Gonçalves 

• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 15 de julho de 2013 
Modalidades: curso completo ou por 
módulos individuais 

Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: seis simulados + acesso 
integral ao Curso de Resolução de Ouestões (CRQ) 
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Curso de Resolução de Questões (CRQ): 

Com duração prolongada, é indicado 
para os candidatos que pretendem exercitar, 
ao longo de 20 semanas, a resolução de 
questões no formato da prova objetiva do 
CACD (primeira fase). Serão aulas focadas 
apenas em exercícios, pressupondo conheci¬ 
mento básico dos alunos, das nove disciplinas 
abrangidas pelo concurso. 

Modalidade Inteiramente online 
Corpo docente: 

• Direito Internacional: Lilianajubilut 

• Direito Interno: Daniel Falcão 


• Economia: Luiza Sampaio 

• Geografia: Teimo Ribeiro 

• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar 

• Inglês: Susan Bolling 

• Política Internacional: Danilo Bandeira, Diego 
Araújo Campos, Samo Gonçalves 

• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 15 de julho de 2013 
Modalidade: curso completo 
Horário: das 17h às 18h 
Bonificação: seis simulados 


Curso Regular de Redação (CRR): 

Reúne todas as ferramentas que o aluno 
precisa na sua preparação para a Segunda Fase 
do CACD (professores com experiência na prova 
do concurso, qualidade nas correções e respeito 
aos prazos de entrega das correções). 

Modalidade Inteiramente online 

Corpo docente: 

• Literatura: Leandro Pasini 


• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 24 de junho de 2013 
Modalidades: curso completo (aulas 
expositivas + correções) ou curso limitado 
(apenas aulas expositivas). 

Horário: aulas no período noturno 
Duração: nove semanas 
Vagas limitadas! 


A Direção Pedagógica do Sapientia está preparando os próximos cursos a serem lançados 
em breve: Segunda, Terceira e Quarta Etapas do MARATONA e Curso Regular Avançado em 
Módulos (CRA). 


POR QUE FAZER SAPIENTIA? 

• Planejamento pedagógico dos cursos: com Direção Pedagógica assinada pela professora Clau¬ 
dia Simionato, os cursos são programados por nós com antecedência e método de ensino 
compatível com cada proposta, 

• Plantão de dúvidas: rápido e objetivo, respostas em até sete dias. 

• Possibilidade de reprise das aulas: perdeu a transmissão da aula? Tudo bem! Assista à reprise 
(áudio + vídeo) em até sete dias, quantas vezes quiser. 

• Simulados de alto nível: compostos por questões formuladas pelos professores e pela nossa 
competente equipe de monitoria. Assim, o nível dos simulados se pauta pelo mesmo do proposto 
pelo concurso, exigindo mais do aluno. Além disso, ranking com a divulgação apenas dos primei¬ 
ros colocados e prêmio para a melhor nota. 

• Atendimento ao aluno: completamente individualizado e eficiente. Não existem reclamações 
contra o Curso Sapientia no site ReclameAqui. 

• Transmissão das aulas: compatível com os diversos sistemas operacionais, a plataforma Sapien¬ 
tia passou novamente por aprimoramentos para garantir maior estabilidade das transmissões. 

• Facilidade de pagamento: descontos para quem quer pagar a vista e facilidades de parcela¬ 
mento para quem prefere se programar ao longo do tempo. 


ESTAMOS CONTRATANDO! 

Se você mora em São Paulo ou Brasília, estuda para o CACD, tem espírito de equipe e está 
procurando emprego, mande seu currículo para: querosabermais@cursosapientia.com.br! 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 

NOVA ORTOGRAFIA 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Um dos atuais problemas dos candidatos à 
carreira diplomática é o aprendizado da nova ortogra¬ 
fia. A partir de 1 de janeiro de 2009, deu-se início no 
Brasil e em todos os países da CPLP (Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa) ao período de 
transição para as novas regras ortográficas, que se 
finaliza - até segunda ordem - em 31 de dezembro 
de 2015. O acordo vigorará com o intuito principal de 
promover, na comunidade internacional, a aproxi¬ 
mação dos países que têm o português como língua 
oficial: Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné- 
Bissau, São Tomé e Príncipe, Timor Leste, Brasil e 
Portugal. Vale a pena conhecer os objetivos e princí¬ 
pios da organização no site da CPLP: http://vwvw. 
cplp.org/id-46.aspx, pois até como tema de redação, 
o acordo pode ser cobrado. 

Por enquanto, se você desejar fazer a 
redação no português "antigo", até 2015 não há 
problema, desde que não haja mistura da nova com a 
antiga ortografia. Muitos alunos, em concursos 
recentes, acharam que era só tirar o trema e o acento 
de "ideia", que já se estava escrevendo na nova 
ortografia e, claro, foram penalizados por misturarem 
os acordos. Então, se você for utilizar a nova ortogra¬ 
fia, preste atenção nas mudanças das regras: 

1/Ditongos: os ditongos abertos éu, éi, ói 
tônicos devem ser acentuados agora apenas em 
posição oxítona (quando a sílaba tônica é a primeira): 


Ex. céu, chapéu, herói, coronéis, 


E não na posição paroxítona: 


eu-ro-pei-a, i-dei-a, joi-a, he-roi-co, Co-rei-a. 


Lembrando que ditongo não é o encontro de 
duas vogais, mas sim o encontro de uma vogal e de 
uma semivogal na mesma sílaba. Duas vogais nunca 
ficam juntas em uma sílaba - disso se forma o hiato: v 
+ v, cada uma em uma sílaba. Nos ditongos, normal¬ 
mente, "a/ e/ o” funcionam como vogais, e "i/u” como 
semivogais. 

Em "pais”, por exemplo, encontra-se um 
ditongo, uma vogal + uma semivogal (na semivogal, 
a abertura da cavidade bucal é menor que na vogal). 
Em "país”, o T funciona como uma vogal, pois ele 
pertence à sílaba seguinte (não há sílaba sem vogal). 


2) Hiatos: os hiatos oo, ee não têm mais acento 

Ex. deem, voo, leem, creem, enjoo, veem, etc. 

* Lembrem-se de que nada mudou com os verbos ter 
evir: estes verbos recebem acento circunflexo na 3 a p. 
do plural no presente do indicativo 

Ex. eles têm / eles vêm 

Os verbos derivados destes recebem acento agudo 
na 3 a p. do singular e circunflexo na 3 a p. do plural do 
presente do indicativo. 


Ex. ele mantém 

ele intervém 

eles mantêm 

eles intervêm 


3) Trema: abolido 

Ex. Consequência, tranquilo, cinquenta, aguentar, etc 


4) Acento diferencial: continuam pôr -pôde 


Como era: 

Pára (verbo) 

Pélo (verbo) 

Péla (verbo) 

Pêlo (substantivo) 
Pêra (substantivo) 
Pólo (substantivo) 

5) Hífen: 


Como fica: 

Para (verbo) 
Pelo (verbo) 
Pela (verbo) 
Pelo (substantivo) 
Pera (substantivo) 
Polo (substantivo) 


a) usa-se hífen nos vocábulos em que o 
prefixo termina por vogal, e o segundo elemento 
começa com a mesma vogal: 

Ex. anti-ibérico, arqui-inimigo, auto-observar, contra- 
ataque, infra-assinado, micro-ondas, semi-intemo. 

b) usa-se hífen nos vocábulos com os 
prefixos hiper-, inter- e super, quando o segundo 
elemento iniciar por r 


Ex: hiper-racional, inter-regional, super-real. 


c) não: agora o advérbio de negação não 
tem hífen com nada: 
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Ex. Não fumante, não violência, não intervenção 

d) não se usa hífen nos vocábulos em que o 
prefixo termina em vogal , e o segundo elemento 
inicia por vogal diferente : 

Ex: antiaéreo, autoescola, coautor, extraescolar, 
infraestrutura, autoajuda, semiárido, autoestrada 

e) não se usa hífen nos vocábulos em que o 
prefixo termina por vogal, e o segundo elemento 
começa por letra diferente de r ou s: 

Ex: anteprojeto, supermercado, microcomputador, 
autopeça. 

Se a letra for r ou s, estas serão duplicadas: 

Ex: antirreligioso, contrarregra, minissaia, contras- 
senso, microssistema, multissecular. 

f) não se usa mais hífen nas locuções 
substantivas, adjetivas, pronominais, adverbiais, 
prepositivas e conjuncionais: 

Ex: fim de semana, cor de vinho, pé de moleque, etc 

Há exceções de casos consagrados 
pelo uso: 

Ex: água-de-colônia, cor-de-rosa, mais-que-perfeito, 
pé-de-meia, à queima-roupa. 

(por que "pé-de-meia" é mais consagrado que "pé de 
moleque”, por exemplo, é uma boa questão...) 

Coloco abaixo, agora, as regras que não mudaram 
quanto ao emprego de hífen: 

1) Usava-se e continua-se usando o hífen: 

a) quando o segundo vocábulo começar com h: 

Ex. sobre-humano, anti-higiénico, neo-humanismo, 
geo-história 

b) pós, pré, pró: tinha e continua tendo hífen 
com tudo 

Ex. Pré-escola, pró-americano, pós-graduado 

*Cuidado: preestabelecer, proativo, preexistir 

c) ex, sota, soto, vice, recém, sem, bem, aquém, 
além: também continuam com hífen. 

Ex: ex-presidente, recém-nascido, recém-chega¬ 
do, sem-cerimônia, vice-prefeito, bem-estar, bem- 
criado, bem-humorado, além-mar, aqué-Pirineus, 


sota-capitão, soto-almirante. 

d) mal tem hífen com vogal e h: 

Ex: Mal - afortunado, mal-estar, mal-humorado, 
mal-entendido, mal-informado 

e) nos vocábulos com o prefixo sub-, 
quando o segundo elemento começar por b ou r: 

Ex: sub-base, sub-raça, sub-bibliotecário 

f) nos vocábulos com os prefixos circum- e 
pan-, cujo segundo elemento começar por m, n ou 
vogal: 

Ex: circum-navegação, pan-americano, circum- 
escola. 

O SENTIDO DA REFORMA ORTOGRÁFICA 
Até janeiro de 2009, quando entrou em vigor o Acordo 
Ortográfico de 1990, a língua portuguesa possuía duas 
ortografias - a do Brasil e a de Portugal. Ambas eram 
consideradas corretas, mas a manutenção de duas 
grafias trazia desvantagens ao idioma no âmbito interna¬ 
cional, na medida em que limitava sua afirmação. 

Os Estados partes do Acordo Ortográfico (1990) são 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçam¬ 
bique, Portugal e São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 
O último aderiu ao acordo em 2004, dois anos depois 
de recuperar a independência. 

Segundo a Academia de Ciências de Lisboa, à data da 
celebração do Acordo, o número de palavras cuja 
ortografia seria alterada não ultrapassaria os 2%. Pouco 
mais de 2 mil palavras num universo de 110 mil. Não 
estão contabilizadas as alterações à utilização do hífen e 
as resultantes da supressão do trema, diminutas em 
número e de iadl apreensão. Segundo o próprio Acordo, 
o esforço de unificação da grafia foi presidido por um 
critério fonético, isto é, a ortografia das palavras é alterada 
no sentido de as aproximar à forma falada, (ex: abolição 
das consoantes mudas). 

A Academia Brasileira de Letras (ABL), além 
do vocabulário ortográfico, oferece um link para 
quem tiver dúvidas sobre o novo acordo, é só acessar 
www.academia.org.br e procurar o serviço "ABL 
Responde”. No entanto, não há prazo para o envio 
das respostas, já que cada pergunta passa por 
análise da comissão de lexicografia e lexicologia. 

Eu mesma ainda preciso consultar essas 
mudanças (conhecer o uso anterior de acentuação 
e hífen facilita), então não desanimem. É consulta 
e treino. 

Abraços, 
Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

LES ARTICLES CONTRACTÉS 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Neste mês de junho, a coluna "Un Café 
Avec Sapientia” trata de um tema bastante impor¬ 
tante que, apesar de fazer parte dos conhecimentos 
básicos da língua francesa, ainda representa um 
grande problema na escrita de muitos candidatos: 
les articles contractés (artigos contraídos, ou ainda, 
contração de artigos). Ao se unirem a preposições, 
esses artigos sofrem mudanças que, quando 
ignoradas, levam ao uso incorreto da língua fran¬ 
cesa. O erro mais comum dá-se quando utilizamos 
as preposições à e de, como veremos adiante. 

Para abordar o tema, começamos pela 
estruturação desses artigos; partimos, em seguida, 
para os exemplos, a fim de examinarmos a forma 
como são empregados; e finalizamos com um 
pequeno exercício. 

1. ESTRUTURAÇÃO 

A estruturação é a parte mais simples do 
tópico, pois as alterações não são radicais. Com¬ 
preender a lógica que envolve os artigos contraí¬ 
dos é simples, na medida em que basta somar as 
preposições aos quatro artigos definidos: 


+ 

à 

de 

la 

à la 

de la 

r 

à r 

de 1' 

le 

au 

du 

les 

aux 

des 


Nossa preocupação e atenção devem 
estar concentradas nas contrações com o artigo 
masculino singular e com o artigo plural. Veja só: 
"à + le = au” e "à + les = aux”; da mesma forma, 
"de + le = du” e "de + les = des". Nunca escreva 
"de le”, "à les” ou suas variações. Trata-se de um 
erro básico grave, que compromete muitíssimo a 
qualidade de sua escrita. Mas tudo bem, já sabe¬ 
mos como eles formam, mas quando e como 
devemos utilizá-los? 

2. UTILIZAÇÃO 

A famosa Grammaire progréssive du 
français já inicia o assunto com dois exemplos: 

Je vais au cinéma avec la filie des voisins. 


Moi, je pars aux sports dhiver avec la 
femme du boulanger. 

Nesses dois exemplos, podemos identifi¬ 
car facilmente as uniões dos artigos com as pre¬ 
posições à e de. Mas por que a gramática trouxe 
au cinéma e não à la cinéma? Para usar a estrutura 
corretamente, devemos nos lembrar das regras 
dos artigos definidos, prestando sempre atenção 
ao gênero da palavra. Voilà un aide-mémoire: 


Artigos 

Gêneros e números 

Le 

Masculino singular 

La 

Feminino singular 

L 1 

Masculino e Feminino singular quando 

o nome iniciar por vogal ou h mudo 

Les 

Masculino e Feminino Plural 

É 

fácil definir que cinéma é masculino, 


pois também o é em português. Mas lembra que 
escrevi no primeiro artigo que o francês possui 
algumas diferenças em termos de gêneros? 
Faz-se indispensável conhecer o gênero da 
palavra para poder acertar na escolha do artigo e, 
consequentemente, na escolha do artigo 
contraído. Digamos que desejo escrever a 
seguinte frase: “É preciso estar motivado até o fim 
do período de estudos”. O exemplo pode não ser 
muito bom e pode não fazer muito sentido, mas ele 
nos ajudará a entender o problema que podemos 
enfrentar. Vou apresentar duas opções de 
tradução e você me dirá qual seria a correta: 

a) II faut être motivé jusqu'au fin du 
période détudes. 

b) II faut être motivé jusqu'à la fin de la 
période détudes. 

Em português, as palavras fim e período 
são masculinas, o que poderia nos levar sem 
hesitação à opção a. Porém, em francês, as 
palavras fin e période são femininas. Temos, 
então, que a segunda opção é a acertada. Após ter 
identificado o gênero da palavra, é preciso atentar 
agora para a preposição: vou usar à ou de? 

A mesma gramática da qual estávamos 
falando define que, quando se trata de posse ou 
de lugar de origem, usamos a preposição de. E a 
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outra preposição será usada quando se tratar de 
um lugar onde se está ou para onde se vai e ainda 
pode ser usado com o sentido de sabor (La glace 
au chocolat , por exemplo). O manual ainda nos 
lembra que há uma diferença entre o uso de des 
como artigo indefinido e artigo contraído: 

Je parle des Français -> artigo contraído: 
(parler) de + les 

Je connais des Français --> artigo indefi¬ 
nido, plural de un 

Entretanto, conhecer essa diferença não é 
tão importante assim. Voltando, então, aos nossos 
dois primeiros exemplos: 

Je vais au cinéma avec la filie des voisins. 

Comentários: a) au cinéma: nome masculino singular, 
le cinéma; lugar para onde vou, preposição à. Confe¬ 
rindo nossa tabela, temos que à + le = au; b) des voi¬ 
sins: nome masculino plural, les voisins; indicação de 
posse, preposição de. De + les = des. 

Moi, je pars aux sports dhiver avec la femme 
du boulanger. 

Comentários: a) aux sports (dhiver): nome masculino 
plural, les sports; lugar para onde vou, preposição à. 

O resultado de à + les = aux; b) du boulanger: nome 
masculino singular, le boulanger; indicação de posse, 
preposição de. Temos que de + le = du. 

E óbvio que não temos tempo para 
pensar em tudo isso na hora da escrita. O melhor 
que podemos fazer é praticar bastante para 
internalizar essas regras que, apesar de simples, 
ainda dão muito trabalho aos corretores e muita 
penalização aos candidatos. Muito foi dito neste 
artigo e espero não ter confundido mais ainda a 
sua cabeça, mas, para tentar me redimir, 
apresento um passo a passo da utilização dos 
artigos contraídos: 

1. Definir gênero da palavra e escolher 
o artigo definido adequado; 

2. Escolher a melhor preposição, 
lembrando que de é usada quando indica posse 
ou lugar de origem e que á é usada para indicar o 
local onde estou e sabores de alimentos; 

3. Atentar para a formação, nunca 
esquecendo que não se deve jamais escrever de 

le ou àle e suas variantes plurais, ales e deles. 

Tendo essas três preocupações, muito 
dificilmente você errará o uso desse artigo 
contraído. Lembrando, é claro, que há outras 


questões importantes envolvidas, como a regência 
dos verbos, por exemplo. Mas, como a regência já 
é definida pelo próprio verbo, basta para nós a sua 
memorização. Para saber qual preposição o verbo 
pedirá, não existe uma regra, é realmente 
necessário decorá-la junto ao verbo. Na expressão 
"Je suis amoureux de", o que vai variar são os 
objetos de minhas paixões: Je suis amoureux de la 
poésie, des livres , du vin et de 1'amour. 

3. EXERCÍCIOS 

Como prometido, eis um pequeno exercí¬ 
cio com dez frases para você completar com os 
artigos e com as preposições que faltam. Atenção 
à contração! 1 

a. Je vais souvent_théâtre. 

b. Henri téléphone_grands-parents de Marianne. 

c. Les pneus_États-Unis est Washington. 

e. La voiture_père dAlain est bleue. 

f. Voilà la carte dfdentité _amie de Françoise. 

g. Le prof dit _étudiantes : "Bravo, vous avez 

compris !" 

h. Je donne des fleurs_dames. 

i. Les notes_étudiants de première année sont 

bonnes. 

j. La voiture_professeur ne marche plus. 

RESPOSTAS 

EXERCÍCIO RESPOSTA CORRETO 

A 

B 

C 

D 

E 

F 

G 

H 

I 

J 

REFERÊNCAS: 

Crammaire Progréssive du Français - Niveau Intermédiaire 
http:/ /www. didieraccord. com/exercices/index.php?ex= 1.3.9 


1. Respostas: 

■np '[ :sep 'i :xüe 'q Ixne fi :,[ ap q :np a :ssp p !b[ ep 'o !xne 'q Ine 'E 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A LUTA PELOS DIREITOS DA MULHER NA ONU 


Membro do Comitê CEDAW da ONU, a advogada Silvia Pimentel analisa o funcionamento do órgão e avalia 
a situação da mulher no mundo. 


Por Ana Paula S. Lima eAnaríá C. Recchia 


A jurista Silvia Pimentel iniciou este ano 
seu terceiro mandato como membro do Comitê da 
Convenção de Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher das Nações Unidas, 
o Comitê CEDAW. Ela esteve na presidência do 
órgão no biênio 2011-2012 e agora trabalha para 
executar um projeto sobre facilitação do acesso à 
Justiça por parte das mulheres que enfrentam 
problemas específicos de gênero. 

Vista como uma Carta de Direitos 
Humanos das Mulheres, a Convenção formaliza o 
comprometimento dos Estados Partes a cessarem 
as discriminações contra a mulher e a trabalharem 
por uma relação de gênero igualitária. O Comitê, 
órgão de monitoramento do tratado, é investido 
tanto da capacidade de analisar os relatórios 
periódicos desses países sobre o cumprimento dos 
preceitos estabelecidos na Convenção como de 
examinar denúncias referentes a violações dos 
direitos das mulheres. Cabe ao Comitê emitir 
observações e recomendações aos Estados Partes. 

O Brasil ratificou a Convenção em 1984 e 
participa do Protocolo Facultativo desde 2002. O 
documento tem status de norma supralegal dentro 
do ordenamento jurídico brasileiro, ou seja, não 
integra o Bloco de Constitucionalidade, mas é 
superior a leis ordinárias e complementares (EC 
45/2004). Silvia Pimentel e outros juristas, no 
entanto, divergem do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e entendem que os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos possuem 
status de norma constitucional. 

A advogada é ainda professora de Direito 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), fundadora e membro do Comitê Latino 
Americano e do Caribe Para a Defesa dos Direitos da 
Mulher (CLADEM) e do Conselho Diretor da Comis¬ 
são de Cidadania e Reprodução (CCR), e autora de 
diversos livros e artigos sobre a situação da mulher. 


Sapientia: As dificuldades de acesso à Justiça 
por parte das mulheres dizem respeito, normal¬ 
mente, a realidades internas de um país ou são 
comuns no mundo todo, independente dos 
avanços conquistados em um ou outro Estado? 
Silvia Pimental - Temos que reconhecer que, no 
mundo todo, o acesso à justiça e ao Judiciário por 
mulheres e homens de baixa renda é mais difícil, 
porque implica custos, acesso à informação, 
hábito. Se essas populações desprovidas de 
meios econômicos financeiros forem rurais, a 
situação torna-se ainda mais complicada. 

Sapientia: Quais seriam as dificuldades especí¬ 
ficas da mulher no acesso à Justiça? 

Silvia Pimental - A primeira delas, a que eu 
chamaria de básica, são os estereótipos sociais 
reproduzidos acriticamente por homens e 
mulheres. Eles decorrem da crença de que a 
mulher deve aguentar todos os tipos de situações, 
inclusive violência perpetrada por seu marido ou 
companheiro, e até mesmo uma segunda família 
formada pelo marido, para não ir à Justiça pedir o 
divórcio. Estereótipos são obstáculos no acesso à 
Justiça. Muitas vezes, a mulher nem vai à Justiça 
porque sabe o que a espera: será mal atendida, 
receberá conselhos para fazer as pazes com o 
marido e ouvirá que suas demandas são tolices. 
Considero que o principal obstáculo seja a 
naturalização da violência de gênero. 

"É geralmente a mulher que carrega 
o fardo de sustentar moralmente o 
seu núcleo familiar, independente 
das agressões sofridas. As ofensas 
não são só físicas, como também 
morais e psicológicas". 
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Sapientia: Muitas vezes esses conselhos são 
dados pela própria família. 

Silvia Pimental - Exatamente. Isso era e ainda 
continua sendo comum, inclusive em nosso país. A 
Lei Maria da Penha, de 2006, teve impacto social 
muito grande. Pode-se dizer que a maior parte do 
povo brasileiro sabe que essa lei existe e protege 
a mulher contra a violência. Essa lei contribui para 
que o imaginário popular seja modificado e para 
que as pessoas passem a questionar a "naturali¬ 
zação” desse tipo de violência. Como então 
relacionamos o tema "naturalização da violência" 
com a dificuldade do acesso à Justiça? Uma 
mulher que denuncie um ato de violência ou 
qualquer tipo de situação abusiva será tratada e 
julgada de acordo com as mentalidades das 
pessoas que irão atendê-la, a saber, policiais, 
delegados, operadores do direito. É comum que 
essa mulher já espere ouvir que o teor da sua 
denúncia é um ato de menor valor e que o impor¬ 
tante é manter a família. É geralmente a mulher 
que carrega o fardo de sustentar moralmente o 
seu núcleo familiar, independente das agressões 
sofridas. As ofensas não são só físicas, como 
também morais e psicológicas. Quanto ao acesso 
à Justiça, isso tem pelo menos dois efeitos: de um 
lado, elas têm grande dificuldade de decidir 
buscar a Justiça; de outro, os operadores e profis¬ 
sionais do direito muitas vezes não captam a 
legitimidade dessas mulheres em aceder à 
Justiça. Mesmo em países que possuem leis que 
garantam direitos às mulheres, os estereótipos 
dificultam a eficácia dessas normas. 


Sapientia: A promulgação da Lei Maria da 
Penha, em 2006, teve alguma influência do 
Direito Internacional? Como foi esse 
processo, tendo em vista que Maria da 
Penha foi apenas uma entre milhares de 
vítimas de violência doméstica? 

Silvia Pimental - A lei recebeu o nome de Maria 
da Penha como uma homenagem feita a essa 
grande mulher guerreira. O caso foi levado à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
OEA pelo Comitê Latino-Americano e do Caribe 
para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) 
e pelo Centro pela Justiça e o Direito Internacional 
(CEJIL). Maria da Penha havia sofrido tentativa de 
homicídio pelo seu marido e seu caso foi 
emblemático porque provocou a condenação 
inédita do Brasil, em 13 de março de 2001, por 
violações à Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, também conhecida por Convenção de 
Belém do Pará, na OEA. O Brasil foi responsabili¬ 
zado por conduta omissiva e negligente nesse 
caso, recebendo também a recomendação de 
elaborar uma lei sobre violência contra as 
mulheres. A elaboração dessa lei também foi 
influenciada pela recomendação feita ao Brasil 
pelo Comitê CEDAW da ONU, em 2003, por 
ocasião da apresentação de seu relatório. Importa 
ressaltar que o movimento de mulheres brasileiro, 
através do consórcio feminista composto pelas 
ONGs ADVOCACY, CEPIA, CEFEMEA, 
CLADEM e THEMIS, já vinha se reunindo, tendo 
quase concluído proposta de lei sobre violência 



Prof. Sílvia entrega certificado a aluna árabe. 
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Silvia Pimentel (á esquerda do Secretário Geral da ONU Ban Ki Moon) com as representantes do Comitê CEDAW. 


doméstica e familiar contra a mulher. Na verdade, 
o que as instâncias internacionais fizeram foi 
agilizar o processo de aprovação. Esse diálogo 
entre esforços nacionais, regionais interamerica- 
nos e da ONU são muito interessantes. 

Sapientia: O que se requereu na petição levada 
à OEA? 

Silvia Pimental - Na realidade, já havia uma 
sentença da Justiça Estadual, mas a execução da 
pena por tentativa de homicídio não havia 
ocorrido. O agressor estava "leve, livre e solto”. A 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
entendeu que houve negligência por parte do 
governo brasileiro em não concluir esse processo. 
Foi isso que se requereu. Posteriormente, deu-se a 
condenação que efetivamente concluiu que o 
Brasil era um dos poucos países da América 
Latina que ainda não tinha uma lei especial de 
violência contra a mulher. Além disso, houve 
decisão específica em relação à própria Maria da 
Penha. Ela recebeu uma indenização - que 
demorou anos para sair - e com esse dinheiro 
investiu em instituto que já havia fundado em 
Fortaleza. Reitero, a lei se chama Maria da Penha 
em homenagem a uma mulher que lutou e 
continua lutando pelos direitos da mulher a uma 
vida sem violência. 

Sapientia: Quais são os pontos de maior 
destaque do último relatório apresentado pelo 
Brasil no Comitê Cedaw, em 2011? 

Silvia Pimental -Destacaria os temas da violência 
e da saúde. No caso da violência, ênfase na imple¬ 
mentação da Lei Maria da Penha e criação efetiva 
de Tribunais Especializados para lidar com casos 
envolvendo violência doméstica contra mulheres. 
Em relação à saúde, em função da condenação 
anterior do Brasil pelo Comitê CEDAW da ONU no 
caso Aline Pimentel. Nesse caso, duas ONGs - 


uma nacional (ADVOCACY) e uma internacional 
(CCR - CENTER OF REPRODUCTION RIGHTS) - 
levaram o caso dessa mulher negra, de 28 anos, 
que morreu por falta de atendimento adequado 
em Belford Roxo, município do Rio de Janeiro. Foi 
o primeiro caso julgado por um comitê interna¬ 
cional sobre mortalidade materna. Aline Pimentel 
foi tratada como se tivesse uma hemorragia de 
estômago e o que ela tinha, na verdade, era um 
parto prematuro de uma criança de cinco meses 
com uma hemorragia letal. 

Sapientia: O Brasil, então, é parte do Protocolo 
Facultativo da Convenção do CEDAW? 

Silvia Pimental - Sim. E por isso que essas duas 
ONGs puderam apresentar sua comunicação 
(petição) ao Comitê CEDAW. O caso da Aline 
Pimentel é paradigmático, por se tratar de um 
tema importantíssimo, que é a falta de serviços de 
saúde adequados às mulheres, principalmente 
aquelas que são pobres. A constatação do Comitê 
CEDAW foi de que o mau atendimento se deveu 
ao fato de Aline Pimentel ser pobre e negra. É 
interessante notar isso, porque houve grande 
reação por parte do governo brasileiro, que não 
aceitou essa constatação, alegando que não há 
racismo em nosso país. O caso é que o Comitê 
CEDAW entendeu que o racismo seria uma 
agravante à negligência estatal brasileira na área 
da saúde. 

Sapientia: O que essa condenação determinou? 
Silvia Pimental - O Comitê CEDAW fez uma 
recomendação geral e uma recomendação particu¬ 
lar ao caso concreto. Na recomendação geral 
constavam as seguintes determinações: (i) assegu¬ 
rar o direito das mulheres à maternidade segura e 
ao acesso à assistência médica emergencial 
adequada, a preços acessíveis, de acordo com a 
recomendação geral de 1999 sobre as mulheres e a 
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saúde; (ii) proporcionar formação profissional 
adequada para os trabalhadores da área de saúde, 
especialmente sobre os direitos reprodutivos das 
mulheres à saúde, incluindo tratamento médico de 
qualidade durante a gravidez e o parto, bem como 
assistência obstétrica emergencial adequada; (iii) 
assegurar o acesso a medidas eficazes nos casos 
em que os direitos das mulheres à saúde reprodu¬ 
tiva tenham sido violados e prover a formação de 
pessoal do poder judiciário e responsável pela 
aplicação da lei; (iv) assegurar que as instalações 
de assistência médica privada satisfaçam as 
normas nacionais e internacionais em saúde 
reprodutiva; (v) assegurar que as sanções adequa¬ 
das sejam impostas a profissionais de saúde que 
violem os direitos de saúde reprodutiva das 
mulheres, e (vi) reduzir as mortes maternas evitáveis 
através da implementação do Acordo Nacional pela 
Redução da Mortalidade Materna nos níveis 
estadual e municipal, inclusive por meio da criação 
de comitês de mortalidade materna em lugares 
onde tais comitês ainda não existem, de acordo com 
as recomendações em suas observações finais para 
o Brasil em agosto de 2007. Já em relação ao caso 
concreto, o Comitê CEDAW determinou uma 
indenização à família, basicamente a mãe da jovem 
falecida que agora cuida da neta com muita dificul¬ 
dade. Na época da morte de Aline, a menina que ela 
deixou órfã tinha cinco anos. A determinação foi na 
linha de garantir meios não só de manter e de 
alimentar essa família, mas de prover suporte 
psicológico. O Brasil já efetivou essa parte, pagando 
uma indenização em torno de US$ 120, 130 mil. 


Sapientia: Como ocorrem os julgamentos nesse 
comitê? 

Silvia Pimental - As decisões são do Comitê como 
um todo, embora haja um grupo de trabalho espe¬ 
cial sobre o Protocolo Facultativo. Este grupo se 
encarrega de estudar, analisar e apresentar 
propostas de encaminhamento sobre os casos 
que chegam até ele. Porém, o Comitê é soberano 
nas suas decisões. Excepcionalmente, há mais de 
uma visão dentro do grupo de trabalho, o que 
exige maiores debates da Plenária. 

Sapientia: Para haver acesso ao Comitê, é 
preciso haver o esgotamento das vias internas 
num determinado Estado Parte da Convenção? 
Silvia Pimental - Sim. O Comitê CEDAW, como 
os demais Comitês de Direitos Humanos da ONU, 
não examinará uma comunicação individual a 
menos que se tenham esgotados todos os recur¬ 
sos da jurisdição interna, salvo nas hipóteses em 
que a tramitação desses recursos se prolongue 
injustificadamente no tempo ou não seja provável 
que se chegue a um remédio efetivo como resul¬ 
tado. Com frequência, nós constatamos situações 
de tais dificuldades. Tivemos o caso, por exemplo, 
de uma mulher na Hungria, outro na Áustria, mãe 
de uma criança portadora de deficiência mental, 
que sofria uma grande dificuldade pra cuidar 
dessa criança dentro de casa, sendo também 
espancada pelo marido. Ela havia ido à polícia 
algumas vezes, sem nenhum resultado. Às vezes 
os obstáculos impedem o prosseguimento do 
caso pela via legal e isso justifica o acesso ao 
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Comitê mesmo não havendo esgotamento das 
vias internas em um país. 

Sapientia: A senhora mencionou a Áustria, um 
país desenvolvido. Os direitos são mais iguali¬ 
tários para as mulheres nesses Estados? 

Silvia Pimental - Sim. Recebemos muitos casos 
oriundos desse continente, porque são exata¬ 
mente as europeias as mais atentas aos seus 
direitos e ao sistema internacional de proteção aos 
direitos humanos. Os primeiros casos foram 
denúncias de violência contra a mulher, que 
lamentavelmente é um fenômeno universal. 

Sapientia: Então, de forma geral, as mulheres 
enfrentam problemas no mundo inteiro, mesmo 
nos países mais desenvolvidos. Os problemas 
maiores, no entanto, ainda estão nos países em 
desenvolvimento? 

Silvia Pimental - Sim, os maiores problemas estão 
nos países em desenvolvimento. Entretanto, 
afirmar isso não significa dizer que não existem 
problemas em termos de igualdade nos países 
chamados de primeiro mundo. Os países nórdicos 
são aqueles que apresentam uma relação de 
gênero que mais se aproxima de uma relação de 
igualdade. E mesmo assim, não há igualdade 
plena entre homens e mulheres. E importante 
lembrar que a cultura dos países nórdicos - assim 
como de outros países desenvolvidos - é 
permeada pela cultura de outros países, muito 
especialmente, em função do fenômeno migratório. 


Isso leva à existência de casos de mutilação 
feminina em países europeus, por exemplo. Muitos 
migrantes levam seus valores e hábitos no que diz 
respeito à sua cultura e aos direitos da mulher para 
os países que os recebem, criando situações extre¬ 
mamente conflitantes e difíceis. 

Sapientia: As decisões do Comitê têm caráter 
de recomendação. Qual é a responsabilidade 
internacional de um Estado que não cumpre as 
recomendações do Comitê CEDAW? 

Silvia Pimental - Isso, precisamente. As 
decisões do Comitê CEDAW, em si, não repre¬ 
sentam normas jurídicas vinculantes. Entretanto 
advêm de um órgão que tem legitimidade para 
interpretar a Convenção CEDAW e monitorar 
seu cumprimento obrigatório por parte dos 
Estados. Assim sendo, não é propriamente uma 
norma de caráter vinculante, mas algo seme¬ 
lhante, porque a base legal a partir da qual se 
funda a recomendação é uma norma vinculante, 
a saber, uma Convenção e um Protocolo Facul¬ 
tativo acordados pelos próprios Estados. O 
Comitê é quase um tribunal. 

Sapientia: A senhora acha que estamos cami¬ 
nhando para a criação de um tribunal que julgue 
ilícitos internacionais em relação à mulher, na 
medida em que existem tribunais para vários 
tipos de matéria? 

Silvia Pimental - Eu não teria condições de me 
enveredar nessa linha. 



Prof. Sílvia Pimentel com os alunos da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

















Sapientia: Até que ponto o princípio da sobera¬ 
nia dos Estados dificulta a atuação dos órgãos 
monitores dos tratados? 

Silvia Pimental - O princípio da soberania dos 
Estados impõe dificuldades ao "treaty bodies". A 
criação desses órgãos, assim como a delimitação 
de suas funções, são acordadas pelos próprios 
Estados Partes. O problema é que quando esses 
órgãos começam a exigir o que eles entendem 
demasiado, eles começam a reclamar. Dizem que 
os "treaty bodies" estão indo além de seu mandato. 

Sapientia: Como podemos relacionar as confe¬ 
rências sobre a situação das mulheres no âmbito 
da ONU e a Convenção de Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher? 
Silvia Pimental - A década de 1970 foi marcada 
pelo movimento de mulheres. O movimento 
feminista ganhava força e notoriedade. Concomi¬ 
tantemente, a ONU instituiu a década da mulher 
para o período compreendido entre 1975 a 1985. 
Nesse período, foram realizadas três Conferências 
Internacionais, sendo elas: (i) no México em 1975, 
(ii) em Copenhague em 1980; (iii) em Nairóbi em 
1985. Foi na Conferência do México que muito se 
discutiu sobre a necessidade da criação de uma 
Convenção Internacional para a Mulher, a qual foi 
concretizada em 1979. 

Sapientia: O que Beijing trouxe no âmbito dos 
direitos da mulher? 

Silvia Pimental - A Conferência de Beijing teve 
por objetivo avaliar os esforços empreendidos 


durante a década da mulher. A grande preocu¬ 
pação, em 1985, foi de como sustentar os esforços 
desses dez anos, ou seja, descobrir e criar meca¬ 
nismos e instituições que garantissem a permanên¬ 
cia e a continuidade dos avanços ocorridos nesse 
período. A opção foi pela criação de redes regio¬ 
nais e internacionais de organizações de mulheres. 
O CLADEM surgiu nesse contexto, assim como 
várias outras redes, como a International Women 
Rights Action Watch (IWRAW) que ajudei a criar. A 
grande marca de Beijing diz respeito aos direitos 
reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, ela se 
diferencia das outras duas conferências anteriores. 

Sapientia: A Conferência do Cairo (1994) 
também tratou dos direitos reprodutivos das 
mulheres? 

Silvia Pimental - Sim, o grande avanço se deu na 
Conferência do Cairo Sobre População e Desen¬ 
volvimento. Mas o que eu quero dizer é que 
Beijing incorporou os avanços que surgiram em 
Cairo. As lideranças feministas que estiveram em 
Beijing, trabalhando pelos direitos reprodutivos, 
também estiveram no Cairo. Nosso momento é 
marcado, lamentavelmente, pelo retrocesso em 
relação a esse tema, porque as forças fundamen- 
talistas estão muito organizadas. É triste constatar 
que até em sessões da ONU há movimentações e 
alianças entre os grupos mais retrógrados do 
Oriente e do Ocidente, para que não se avance no 
que diz respeito aos direitos reprodutivos e 
sexuais. Por isso é que não houve outra grande 
conferência em 2005, que seriam os 10 anos 



Sílvia Pimentel no Palais des Nations, na ONU, em Genebra. 
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pós-Beijing e não há consenso sobre uma Confe¬ 
rência em 2015. 

Sapientia: Em recente artigo, a senhora afirma 
que a jurisprudência internacional tem 
equiparado cada vez mais o estupro à tortura. 

Que mudanças seriam trazidas por esse novo 
entendimento? 

Silvia Pimental - Está mudando a maneira pela 
qual a sociedade passa a ver o crime de violação 
sexual. Já falamos antes do problema dos 
estereótipos. Fiz um trabalho com a Valeria Pandji- 
ardjian, no qual estudamos 50 processos de 
estupro na década de 1990, e constatamos um 
grande número de situações embasadas no 
estereótipo de que a mulher seria responsável 
pelo próprio estupro. Isso é inadmissível. Ainda 
hoje, esse estereótipo é forte: a culpa acaba 
recaindo sobre a mulher, porque, por exemplo, 
estava de saia curta, porque estava na ma na hora 
em que não podia, etc. Na Itália, há alguns anos, 
uma moça foi estuprada. Ela vestia calça jeans. 
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Você sabe o que foi trazido à argumentação nos 
tribunais? Que a calça, por ser muito justa, só 
abaixaria com a ajuda da moça. Quase todos os 
jornais locais abordaram a questão como um 
verdadeiro escândalo. O meu livro mostra esse 
esforço de transformar a vítima em ré em casos de 
violência sexual. Eu acho que relacionar o estupro 
a um caso de tortura pode impactar no imaginário 
social. Hoje em dia, vários países já contemplam o 
estupro marital. Muitas pessoas reagem mal a 
essa ideia porque veem a relação sexual como um 
débito conjugal. 

Sapientia: Diz-se que está no contrato. 

Silvia Pimental - É um débito conjugal e a mulher 
nunca pode se negar. Pressupõe-se, então, que 
caso ela se negue o marido pode forçá-la. (O sexo) 
é visto como um direito do homem numa relação 
conjugal. Essa mentalidade demonstra como os 
estereótipos, da mulher com o papel de 
subserviência que é criado pela sociedade, 
acabam tolhendo os direitos básicos das mulheres. 










SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

JUNHO DE 2013 


SÃO PAULO (SP) 

04/06 - CICLO DE AULAS E DEBATES: "IMPE¬ 
RIALISMO, AMÉRICA LATINA E BRASIL" 

A atividade, organizada pelo Centro Ángel 
Rama, é gratuita e aberta aos interessados, sem 
necessidade de inscrição. Serão emitidos certi¬ 
ficados aos participantes, mediante presença 
em 85% das aulas. 

Entre os palestrantes, encontram-se o Prof. de 
Direito Jorge Luiz Souto Maior, o Prof. de 
Geopolítica Leonel Itaussu de Almeida e o econo¬ 
mista Plínio de Arruda Sampaio, além de outros. 

Data: : 04 DE JUNHO, DAS 17 H/21 H 

Local: Anfiteatro de História - FFLCH/USP. 

Cidade Universitária, São Paulo-SP 

Mais informações: carama@usp.br ou (11) 3091 - 

4879. 

13/06 - SEMINÁRIO: "DO POLITICAL BUDGET 
CYCLES DIFFER IN LATIN AMERICAN DEMO- 
CRACIES?" 

A Coordenação de Seminários do Departamento 
de Ciência Política (Profs. Drs. Adrian Gurza 
Lavalle e Rogério Arantes) convida para o semi¬ 
nário "Do Political Budget Cycles Differ in Latin 
American Democracies?", que será dirigido pela 
Profa. Dra. Lorena Barberia (DCP/USP). O evento 
é gratuito e aberto aos interessados, sem necessi¬ 
dade de inscrição. 

Data: 13 DE JUNHO DE 2013, DAS 10H/12H 
Local: Sala 105 do Prédio de Filosofia e Ciências 
Sociais - FFLCH/USP. Cidade Universitária, São 
Paulo- SP 

Mais informações: (11) 3091-3754 

27/06 - SEMINÁRIO: "RISING BRAZIL: WHAT 
ROLE FOR HUMAN RIGHTS?"?" 

A Coordenação de Seminários do Departamento 
de Ciência Política convida para o seminário 
"Rising Brazil: What Role for Human Rights?", que 


será dirigido por Par Engstrom, da University 
College London. O evento é gratuito e aberto aos 
interessados, sem necessidade de inscrição. 

Data: 27 DE JUNHO DE 2013, DAS 10H/12H 
Local: Sala 105 do Prédio de Filosofia e Ciências 
Sociais - FFLCH/USP. Cidade Universitária, São 
Paulo- SP 

Mais informações: (11) 3091-3754 

RIO DE JANEIRO (RJ) 

11/06 - III BRAZIL -US FORUM 


O Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI) e o Center for Hemispheric Policy 
(CHP), da Universidade de Miami, realizarão o 
"III Brazil-US Forum", cujo objetivo é promover 
debate sobre a situação atual das relações entre 
Brasil e EUA. Entre os debatedores, estão o 
coordenador do IPEA, Armando Castelar, e o 
analista da FGV João Augusto de Castro Neves. O 
idioma de trabalho será o inglês, com tradução 
simultânea. 

Data: 1 1 DE JUNHO DE 2013 
Local: Sala de Eventos CEBRI - Grupo 201 
Rua da Candelária, 9 - Grupo 201 - Centro - 
Rio de Janeiro/RJ 

Inscrições: pelo endereço eventos@cebri.org.br 

JOÃO PESSOA (PB) 

03 A 07/06 - II SEMANA DE RELAÇÕES INTER¬ 
NACIONAIS DA UFPB 

A Conferência de Abertura será ministrada pelo Prof. 
Dr. Henrique Altemani, que falará sobre "Os desafios 
da política externa brasileira no século XXI”. 

Data: 03 A 07 DE JUNHO DE 2013, DAS 9H/19H 
Local: Auditório 212, Centro de Educação da 
Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa-PB 

Informações e inscrições: https://sites.google. 
com/site/riufpb/ 
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► EDITORIAL 

A OITAVA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A Política Externa do governo Fernando Henrique Cardoso, a posição 
brasileira em temas como terrorismo e narcotráfico, a história da imigração no 
Brasil e o costume internacional são temas de análise da oitava edição da Revista 
Sapientia. 

Quem faz um breve resumo da Política Externa de FHC é o próprio Minis¬ 
tro das Relações Exteriores da época, Embaixador Luiz Felipe Lampreia. Em 
entrevista exclusiva à Revista Sapientia, Lampreia fala das mudanças da inserção 
internacional do Brasil e da lógica por trás das decisões tomadas naquele período. 

Um tema importante no CACD e ainda pouco estudado - o posiciona¬ 
mento do Brasil em temas como terrorismo e narcotráfico - é o objeto de análise da 
internacionalista Mariana Kalil, que não apenas sistematiza essa posição, mas 
também analisa o poder de influência de potências médias como o Brasil na 
mudança do tratamento dessas questões no sistema internacional. 

Na seção "Professor Sapientia Comenta", a doutora em Geografia e mais 
nova integrante do Curso Sapientia, Professora Regina Araújo, analisa as correntes 
de imigração recebidas pelo Brasil, com ênfase no período entre o século XIX e os 
dias atuais. 

O Professor Valerio Mazzuoli é o nosso convidado da seção "Opinião 
Crítica de Convidado". Em seu artigo, o estudioso expõe algumas questões 
jurídicas sobre a formação e a aplicação do costume internacional. 

Trazemos ainda as experiências do Segundo-Secretário Paulo Cezar 
Rotella Braga, aprovado no concurso de 2008, na seção "Vida de Diplomata"; as 
percepções da jornalista Maria Rehder em trabalhos desenvolvidos na área de 
educomunicação no Sudeste Asiático e na África, em "Sapientia Inspira"; e as 
soluções encontradas por seis candidatos ao CACD para conciliar o trabalho com 
os estudos, em "Vida de Concurseiro". 

A Professora Claudia Simionato, em sua coluna, esclarece um tema 
recorrente no concurso, as funções da linguagem, e o professor Igor Barca dá 
dicas fundamentais em relação ao estudo dos afixos na língua francesa. 

Gostaríamos de saber a opinião de vocês sobre esta edição e de receber 
sugestões de conteúdo no revistasapientia@cursosapientia.com.br 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 
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opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituiçãoSapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
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POR ROSANE RODRIGUES 

u 

“Creio que o principal 
legado (do governo FHC) 
seja o da inclusão do Brasil 
no meio central da Política 
Internacional. O Brasil havia 
acumulado, ao longo dos 
anos, exclusões em alguns 
setores (...). O segundo 
ponto foi a integração. (...). A 
terceira ênfase foi o estabe¬ 
lecimento das melhores 
relações possíveis com os 
nossos grandes parceiros 
internacionais”. 

u 


Crítico da atual Política Externa e defensor de 
uma Diplomacia mais pragmática, Luiz Felipe Lampreia 
foi Ministro das Relações Exteriores entre 1995 e 2001, 
Secretário Geral do Itamaraty entre 1992 e 1993 e 
Embaixador em países como Sunname, Portugal e 
Suíça. Em Genebra, representou o Brasil na Organi¬ 
zação Mundial do Comércio. 

O ex-Mmistro recebeu a Revista Sapientia no 
Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI), 
no Rio de Janeiro, onde falou sobre as mudanças na 
inserção internacional do Brasil que começavam a se 
delinear no período de sua chancelaria, assim como as 
escolhas decorrentes desse processo. 

Atualmente, Lampreia é Vice-Presidente 
eménto do Conselho de Curadores do CEBRI, Centro 
Brasileiro de Relações Internacionais, Presidente do 
Conselho de Relações Internacionais da FIRJAN, Feder¬ 
ação das Indústrias do Rio de Janeiro, e professor 
associado da ESPM-RJ. Ele escreve para O Globo, no 


endereço http://oglobo.globo.com/blogs/lampreia/ e 
em seu site pessoal, www.luizfelipelampreia.com.br. 

Sapientia: Como o senhor definiria a Política Externa 
do governo Fernando Henrique Cardoso? Qual foi 
seu principal legado? 

Lampreia: - Creio que o principal legado seja o da 
inclusão do Brasil no meio central da Política Interna¬ 
cional. O Brasil havia acumulado, ao longo dos anos, 
exclusões em alguns setores, pois não havia grande 
necessidade de adesão a determinados tratados ou 
acordos internacionais. Isso era particularmente claro 
na esfera militar. Nós apresentávamos ambiguidade em 
matéria de mísseis, tínhamos um programa de foguete 
que podia ser civil ou militar. O mesmo ocoma em 
relação à energia nuclear. O propósito, desde o 
primeiro momento do governo, foi eliminar essas 
ambiguidades, porque o Brasil não tinha nenhuma 
razão para investir em um programa bélico e para 
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desenvolver mísseis de longo alcance e armas nucle¬ 
ares, até porque essa possibilidade era proibida pela 
nossa Constituição. Dessa forma, aderimos ao regime 
de controle de mísseis e, gradualmente, a todos os 
acordos de não proliferação, incluindo o próprio 
Tratado de Não Proliferação (TNP). Para mim, esse é 
um ponto capital na nossa política externa naquele 
momento. O segundo ponto foi a integração. O Brasil 
fez um grande esforço para promover a integração 
sul-americana, primeiramente por meio do Mercosul, 
que estava praticamente em sua infância no governo 
Fernando Hennque. Foi grande o esforço para a 
inclusão de outros países no Mercosul, da forma como 
fosse possível. A terceira ênfase foi o estabelecimento 
das melhores relações possíveis com os nossos 
grandes parceiros internacionais, ou seja, com os 
Estados Unidos, a França, a Inglaterra, a Alemanha, o 
Japão, a China, entre outros. Evidentemente, a busca 
de boas relações com esses Estados não quer dizer 
que nós fôssemos concordar com eles em todos os 
assuntos, mas sim procurar fazer que a relação bilateral 
fosse a mais dinâmica possível. Havia outros pontos, 
mas estes são os principais. 

Sapientia: Entre 1994 e 2002, o Brasil passou de uma 
Política Externa reativa para uma Política Externa 
mais pró-ativa. Como essa mudança se insere no 
paradigma de autonomia pela integração? Foi uma 
opção pelo Global Trader ? 

Lampreia: - Eu creio que o Brasil, por uma série de 
posturas, havia decidido não aceitar as normas 
internacionais. É o caso do acordo dos mísseis, é o 
caso do Tratado de Não Proliferação e de outras 
questões. Houve, naturalmente, algumas resistências, 
pois nem sempre foi simples ou linear a obtenção 
desses resultados. O presidente Fernando Henrique 
se engajou muito. Houve uma decisão de governo, que 
não foi nada arbitrária. Em todos os casos, foram 
consultados os principais players. No caso do TNP, 
por exemplo, a decisão foi tomada depois de uma 
reunião na sala do presidente, em que estavam 
presentes todos os chefes militares mais importantes, 
ministros da Marinha, do Exército, da Aeronáutica, o 
secretário do Conselho de Segurança, o próprio secre¬ 
tário de assuntos estratégicos. O Gelson (Gelson 
Fonseca júnior, estudioso da Política Externa 
Brasileira) definiu muito bem esse momento como 
"autonomia pela integração", porque a exclusão não 
gera integração nem participação. Se você opta pela 
exclusão, você não participa da elaboração das 
regras; se você se ausenta, você se marginaliza. 
Esse era o nosso raciocínio. O Brasil não pode se 
marginalizar, não pode se excluir. 


Sapientia: Qual a importância do Plano Real na 
Política Externa? De que forma a imagem do Brasil e 
sua credibilidade externa aumentaram com o êxito 
do plano? 

Lampreia: - O Brasil adquinu, por meio do Plano Real, 
uma credencial internacional, um peso, uma respeitabi¬ 
lidade que não tinha anteriormente. Eu sou diplomata 
de carreira e atuei muito antes do Plano Real. Qualquer 
conversa começava com perguntas sobre os níveis de 
inflação no Brasil e, quando você falava 80%, a conversa 
acabava, ainda que se ressaltasse o mecanismo de 
correção monetána. Não dava para continuar uma 
conversa com esses elementos. Havia aspectos vexami- 
nosos. O Plano Real sanou isso, gerando prestígio e 
uma credencial para o Presidente do Brasil e para o 
governo brasileiro. 


u 

O Brasil conseguiu e continuou 
conseguindo desenvolver seu 
programa (nuclear) depois de 
assinar o TNP, o que não seria 
possível se continuasse a ser posto 
no mesmo grupo de Paquistão, 
índia, Israel e Coreia do Norte. 

u 


Sapientia: Qual o significado da assinatura do 
Tratado de Não Proliferação Nuclear para a inserção 
do Brasil no sistema global? 

Lampreia: - Sempre dissemos e continuamos a dizer 
que o TNP é um tratado desigual, que faz distinções de 
direitos e obrigações entre dois grupos de países: as 
potências nucleares e as nações não nucleares. 
Aqueles que não possuem armas nucleares têm mais 
obrigações do que os nucleares 

Sapientia: E o que chamamos de congelamento do 
poder mundial? 

Lampreia: - Exato. Isso é verdade. Nos anos 1990, quando 
esse assunto se colocou, alguns países - Brasil, Paquistão, 
índia, Israel, Coreia do Norte e Cuba, se não me engano - 
não tinham armas nucleares e, por esse motivo, levantavam 
suspeitas de que caminhavam para adquirir essa tecnolo¬ 
gia. Ser associado a esse grupo de países naquele 
momento equivalia a dizer que o Brasil mantinha um 
programa secreto para a criação de uma bomba nuclear, 
com todos os problemas que essa imagem derivava, 
sobretudo quando visto como algo disfarçado e 
sub-reptício. Se o Brasil tivesse um programa nuclear, 
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imagine a reação da Argentina, da Colômbia, do Chile, do 
Peru... Essa desconfiança seria devastadora para a 
imagem do nosso país, e a situação sena muito grave. Por 
isso, não havia mais motivos para não mais aderir ao regime 
de não proliferação. O Brasil podena exercer plenamente 
seu direito de ter um programa nuclear sem que ninguém 
achasse que o nosso país estava infringindo alguma norma. 
O importante, para o Brasil, era dominar o ciclo da energia 
nuclear para fins pacíficos. O Brasil conseguiu e continuou 
conseguindo desenvolver seu programa depois de assinar 
o TNP, o que não seria possível se ainda fosse posto no 
mesmo grupo de Paquistão, índia, Israel e Coreia do Norte - 
países que, de fato, almejavam ter a bomba atômica 
naquele momento. Nós não temos e nunca tivemos a 
pretensão de ter a bomba; talvez, algum maluco do 
passado, mas nos nossos dias não. 

Sapientia: Na sua gestão, o Brasil conseguiu superar os 
contenciosos que tinha com os Estados Unidos 
naquele momento? A ALCA foi um ponto de impasse? 
Podemos dizer que, a partir do governo Fernando 
Henrique, temos o início do atual Diálogo Estratégico? 
Lampreia: - A ALCA sempre foi uma proposta que nos 
gerou muitas interrogações e dúvidas. Isso eu não estou 
dizendo agora, para marcar um ponto. Em vários discursos 
meus, do presidente e de membros da delegação 
brasileira, as reservas do Brasil em relação à ALCA já 
apareciam. Nós achávamos, naquele momento, que sendo 


a ALCA um mercado de todo o continente americano - 
portanto, um mercado preferencial -, nós não podíamos nos 
negar a participar ativamente das negociações, seja para 
verificar as condições existentes, seja para tentar garantir 
que os resultados fossem compatíveis com nossos 
interesses. Nós nunca fomos a favor da ALCA. O PT 
organizou uma campanha extremamente eficaz, mas que 
foi destrutiva e mentirosa, ao dizer que o governo brasileiro 
não só queria a ALCA, como também a anexação do Brasil 
aos Estados Unidos. Nós negociamos esse assunto da 
maneira mais pragmática possível, e também mais dura, 
sem fazer nenhuma concessão para obter um resultado. No 
fim, acabamos perdendo uma oportunidade que teria sido 
boa para o Brasil, pois o que estava em jogo era um acordo 
que liberalizam o comércio em todo o continente. Em vez 
disso, no entanto, aconteceu justamente o que não quería¬ 
mos: a negociação bilateral de acordos de livre-comércio 
de alguns países - como a Colômbia, o México e o Peru - 
com os Estados Unidos. Nós acabamos ficando de fora 
disso, inclusive em mercados naturais do Brasil. Hoje, 
vivemos uma situação desfavorável porque a preferência é 
negativa: com esses acordos, quem recebe a preferência 
são outros, não nós. O Brasil, sem dúvida nenhuma, é um 
país que apresenta aspectos cada vez mais protecionistas. 
Nós enveredamos por esse caminho de maneira muito 
forte. Recentemente, houve um aumento de tanfas para 
uma séne de produtos e não há dúvida do protecionismo. 
Enfim, trata-se da nossa história econômica. 
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Sapientia: Nesse período, o Brasil passou a utilizar 
mais os mecanismos de soluções de controvérsias da 
Organização Mundial do Comércio. O senhor pode¬ 
ria explicar como foi o processo do Caso Embraer- 
Bombardier? 

Lampreia: - Nós sentimos, da parte da Bombardier, uma 
postura extremamente hostil e quase racista. Eles se 
indagavam como um produtor de aviões do hemisfério 
sul, do Brasil, tinha a petulância de competir com um 
produtor branco, do hemisfério norte. Isso indicava 
primeiramente um preconceito deles e mostrava que a 
Bombardier era afetada pela competição com a Embraer. 
Eles entraram com um processo contra nós, alegando 
que a Embraer recebia subsídios ilegais e que isso 
gerava uma distorção da concorrência. Então nós 
entramos com um processo contra eles ao mesmo tempo, 
demonstrando que a Bombardier recebia uma série de 
financiamentos preferenciais, como subsídios do governo 
de Quebec, do governo canadense, etc. O resultado foi 
um empate. Eles ganharam, nós ganhamos e houve então 
uma recomendação de retaliação do comércio de parte a 
parte. Como seria um duelo em que os dois morreriam, 
houve um acordo para evitar a entrada em vigor das 
retaliações. Houve um empate técnico, mas eles não 
conseguiram o objetivo estratégico, que era tirar a 
Embraer da concorrência. Ela está aí até hoje. 

Sapientia: Foi em 2001 que o termo BRIC passou 
a ser usado em um contexto de pós-crise finan¬ 
ceira mundial. O senhor percebeu, naquele 
momento, que a aproximação dos emergentes 


representava uma oportunidade futura? 

Lampreia: - Não. Nós tínhamos uma visão menos român¬ 
tica. Eu acho que o assunto BRICS tende a ser um pouco 
romantizado porque há uma crença num real denomina¬ 
dor comum entre China, índia, Brasil, Rússia e África do 
Sul. E preciso muita ingenuidade para achar que há um 
denominador comum entre esses cinco países. Pode ser 
que haja pontos de convergências, mas denominador 
comum para formar uma frente de atuação não há. Cada 
um tem seu jogo própno, particularmente a China e a 
Rússia. A própna índia também tem. Agora, nós empreen¬ 
demos grandes esforços para estreitar os laços com esses 
países: trabalhamos muito para firmar um acordo com a 
África do Sul, trabalhamos muito com a China. O presidente 
foi à China logo no primeiro ano do seu governo, foi à 
Malásia, depois foi à índia, com vistas à aproximação. Para 
a África do Sul, foi duas vezes, quando Mandela ainda era 
presidente. Foi o início de vários acordos comerciais. 
Sempre tivemos muito interesse nos relacionamentos com 
esses países, mas não no sentido de uma frente, de um 
clube que fosse contra quem quer que fosse. 

Sapientia: E o Acordo-Quadro Mercosul-União 
Europeia? Qual a importância da reunião ocorrida no 
Rio de Janeiro em 1999? 

Lampreia: - Nós estávamos tentando firmar um acordo 
com a UE desde aquela época, mas é muito difícil. É claro 
que a gente tem de tentar, mas há muita dispandade. A PAC 
(Política Agrícola Comum) é um enorme entrave, e o que 
eles querem é justamente o acesso ao mercado brasileiro 
de manufaturas e de serviços, dando muito pouco em troca. 



O Embaixador Luiz Felipe Lampreia no XVIII Encontro Nacional dos Estudantes de Relações Internacionais (ENERI-ESPM), em abril 
deste ano (Foto: Curso Sapientia). 






Do nosso lado, queremos acesso ao mercado agrícola e de 
produtos agroindustriais europeu, mas também queremos 
dar pouco em troca. Dessa forma, é difícil estabelecer uma 
conversa. Em 1999, havia interesse estratégico, sobretudo 
de alguns líderes, como o Presidente Fernando Hennque, o 
chanceler alemão - primeiro o Kohl (Chanceler Helmut Kohl- 
1982-1998) e depois o Schrõeder (Gerhard Schróeder-1998- 
2005). O próprio governo argentino, o Menem (Carlos 
Menem-1989-1999) tinha muito interesse. Hoje em dia, 
continua havendo interesse, mas este se diluiu um pouco. 

Sapientia: No governo Fernando Henrique aconteceu, 
pela primeira vez, uma reunião com todos os presidentes 
da América do Sul. Como foi essa aproximação? 
Lampreia: - Nossa visão é de que a expressão “Aménca 
Latina" implica um conceito excessivamente fluído, com 
uma base histónco-cultural muito clara, mas sem um 
sentido operacional mais nítido. Achamos que o conceito 
"América do Sul”, como espaço geográfico, é mais bem 
delimitado e mais suscetível a uma integração física. Trata- 
se de um conceito mais apropriado em termos operacio¬ 
nais, daí o convite aos presidentes. Foi uma boa opção 
naquela época e continua tendo seu valor, mas de lá para 
cá as coisas mudaram. Hoje em dia, na América do Sul, 
existe uma atitude do nosso governo de tomar partido, o 
que não é construtivo. O governo brasileiro optou por uma 
aproximação com a Venezuela e com a Argentina da 
Senhora Kirchner. Logo, dá-se menos prioridade a países 
como a Colômbia, Peru e Chile. Hoje há uma clivagem 
maior do que existia no fim da década de 1990, e é mais 
difícil atuar como Aménca Latina. 

Sapientia: Um diálogo maior com a Argentina e a 
defesa da democracia em situações como as ocor¬ 
ridas no Paraguai em 1996, 1999 e 2000 ajudaram a 
consolidar o Mercosul? 

Lampreia: - Não, piorou. O Mercosul não existe mais. Hoje, 
o Mercosul é uma frente política e não existe mais como 
espaço de integração. Estamos cada vez mais distantes da 
integração, cada vez mais distantes do espaço original. É 
quase como uma frente política, antiamericana basica¬ 
mente, que nós guiamos. Tanto, que o governo paraguaio 
anunciou o apoio no candidato mexicano e não no Embaixa¬ 
dor Roberto Azevêdo na OMC. Não há país mais próximo 
que o Paraguai, então, não é preciso dizer mais nada. 

Sapientia: Qual seria o caminho para reverter essa situação? 
Lampreia: - Acho que o caminho seria voltar para uma 
posição que o Brasil sempre teve, menos partidarizada, 
menos engajada. O Brasil nunca teve a postura, por 
exemplo, de se definir a favor de um candidato numa 
eleição presidencial, de subir no palanque de um 
candidato contra o outro, o Brasil nunca fez isso e acho um 


erro terrível fazê-lo. O Brasil tem feito isso há dez anos e isso 
é muito grave, pois o coloca em uma situação de dividir os 
seus apoios. É preciso começar a voltar às práticas tradicio¬ 
nais que vêm desde o Barão do Rio Branco e que 
defendemos a vida inteira. São práticas de boa vizinhança, 
de boa relação e, também, de não intervenção, de não se 
meter na vida interna dos países e de não tomar partido. 

Sapientia: E a Venezuela? Foi ainda na Era FHC que 
empresas brasileiras como a Petrobras consolidaram- 
se no país. O pragmatismo foi essencial? 

Lampreia: - Exatamente. Não houve uma adesão 
política como existe agora. 

Sapientia: Como o senhor analisa a Política Externa 
atual? Uma continuidade? 

Lampreia: - Eu a analiso de uma maneira muito negativa 
porque o Brasil não tem mostrado clareza nas suas 
instituições, no sentido mais próximo do interesse nacional. 
Acho que o país tem uma posição ambígua em muitos 
aspectos. Foi muito relevante o distanciamento do Irã, pois 
foi um erro gravíssimo do governo anterior ter optado pela 
aproximação. A não continuidade da forte retórica antiameri¬ 
cana também foi importante. Esses são dois pontos positivos 
da Política Externa do atual governo, mas há pontos ruins, 
como a posição do Mercosul e a posição do Brasil no 
próprio continente. Nós apresentamos hoje um problema de 
relacionamento comercial muito grave. O fato de que o Brasil 
hoje só tem acordos com países como Palestina, Israel e 
Egito é a prova disso. Creio que, de um modo geral, nós não 
estamos aumentando nossa influência, mas diminuindo 
nosso peso internacional. Tentamos dispersar muitas frentes 
e não estamos trabalhando nos campos em que poderiamos 
ter mais peso, como as áreas de mudança climática, 
financeira e a própria área de não proliferação nuclear. Nós 
estamos nos dispersando em muitas coisas, e os resultados 
não são importantes. 

Sapientia: Qual o conselho que o senhor daria para 
quem quer ser diplomata? 

Lampreia: - Eu acho que a carreira diplomática é muito 
interessante para um jovem, porque ela permite muita 
liberdade de orientação, de escolha. É possível seguir uma 
especialização na área de comércio, na área das Nações 
Unidas ou na área cultural, ou ainda exercer uma atividade 
que não tenha diretamente a ver com a carreira, como 
fizeram Guimarães Rosa e João Cabral, ao optarem pela 
criação literária. Há espaço para isso. É uma carreira que 
abre muitos leques de oportunidades, que leva você a 
conhecer muitas culturas, muitos ambientes, muita gente 
interessante. Eu acho que é uma bela escolha. 

A Revista Sapientia agradece a colaboração do CEBRI- Centro 
Brasileiro de Relações Intenacionais. 
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Regina Araújo 

Não há estatísticas confiáveis, mas todas as 
evidências apontam para uma guinada na posição do 
Brasil nos fluxos migratórios internacionais: depois de 
amargar duas décadas de saldos migratórios 
negativos, o país volta a se firmar como de destino de 
imigrantes, já que o número de pessoas que chega 
país parece superar o daqueles que partem. 

De fato, entre 1980 e 1990, pela primeira vez 
na sua história, o país apresentou saldo migratório 
negativo, tendência que prosseguiu na década 
seguinte. Alguns especialistas chegaram a se referir à 
"diáspora brasileira", tamanho o contingente de 
nascidos no país que buscavam anualmente oportuni¬ 
dades de trabalho e melhores condições de vida 
principalmente nos Estados Unidos, na Europa e no 
Japão. Entre os que ingressavam no país, destacavam- 
se bolivianos, coreanos e chineses. 

Essa tendência parece ter sido revertida no 
alvorecer do século XXI: emitindo sinais de cresci¬ 
mento econômico e de maior estabilidade, o país 
passa a receber um número cada vez maior de 
imigrantes, ao mesmo tempo que estanca o processo 
de perdas populacionais para o mundo, vivenciado 
nas décadas anteriores. 

A legislação brasileira, porém, não está 
preparada para esse novo contexto. Afinal, ainda está 
em vigor o mal afamado Estatuto do Estrangeiro (Lei 
n. 6.815, de 1980), uma lei ordinária promulgada ainda 
nos tempos da Ditadura Militar e orientada pela ideia 
de que os imigrantes representariam uma ameaça à 
segurança nacional. O imigrante que busca 
regularizar sua situação no Brasil deve procurar a 
Polícia Federal, já que não existe um órgão específico 
para esse fim no país. Os trâmites policiais constituem 
um labirinto burocrático que, na maior parte das 
vezes, não leva a lugar nenhum, pois é praticamente 
impossível juntar a papelada necessária. Para o 
estrangeiro em situação irregular, o Estatuto acena 
apenas com a deportação. Nessas condições legais, 
não é de se estranhar os inúmeros casos de 
imigrantes, especialmente bolivianos, que se subme¬ 
tem a condições de trabalho análogas à escravidão, e 
que viram notícia cotidianamente no Brasil. 

Apesar da dramática situação de centenas 
de milhares de imigrantes irregulares, a maior parte 


trabalhadores pobres e com baixa qualificação, 
inúmeras propostas de reforma do Estatuto estão 
paradas no Congresso Nacional há anos, esperando 
para serem analisadas e votadas. 

Recentemente, porém, no contexto da crise 
europeia e da fuga de mão de obra da zona do euro, 
a falta de uma política migratória nacional ganhou 
uma nova urgência. Por razões conjunturais, um 
número crescente de pessoas vindas da Europa, 
especialmente da Espanha, dotadas de qualificação 
profissional e competência técnica, tem procurado se 
estabelecer no Brasil. Nos termos da legislação atual, 
eles enfrentam dificuldades semelhantes às encon¬ 
tradas há tempos pelos imigrantes pobres. Então, 
parece que chegou a hora de mudar os termos da lei, 
considerada igualitária demais. 

A tarefa de estabelecer as diretrizes para 
uma nova política migratória está a cargo da Secre¬ 
taria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência 
da República, que, desde agosto de 2012, reúne um 
grupo de trabalho sobre o tema coordenado pelo 
subsecretário Ricardo Paes de Barros. A ideia do 
grupo, explicitada em inúmeras entrevistas, é a de 
propor uma política de imigração seletiva, que facilite 
a vida dos imigrantes qualificados, mas que 
mantenha os obstáculos para os mais pobres. Um de 
seus objetivos é o de abrir um novo ciclo de 
imigração europeia para o Brasil, que "drene os 
cérebros” e traga para o país novas tecnologias, junto 
com o que Barros considera "gente de qualidade”. 

De acordo com diversos analistas, porém, 
essas ideias nada têm de novas, pois ressuscitam 
práticas de imigração seletiva que já estiveram 
presentes em diversos momentos da história 
brasileira, ainda que com objetivos diferentes: no 
lugar das políticas tradicionais que visavam o 
"embranquecimento” da população (veja o box), 
trata-se agora de atrair imigrantes para aumentar a 
qualificação da mão de obra e a produtividade do 
trabalho, sem ter que realizar os investimentos 
necessários para isso. Além disso, essas ideias são 
discriminatórias e ferem os direitos humanos básicos 
daqueles que também postulam a entrada no Brasil, 
mas por princípio já foram rotulados como "gente 
sem qualidade", tais como os haitianos. 


1.Texto originalmente publicado em: Boletim Mundo; geografia e política internacional, setembro de 2012. 
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POLÍTICAS MIGRATÓRIAS NA HISTÓRIA BRASILEIRA 

As estratégias seletivas de migração com vistas ao "branqueamento” da população estiveram 
presentes na nossa história desde os tempos da América Portuguesa. É bem verdade que, até as primei¬ 
ras décadas do século XIX, a chegada de imigrantes nas colônias portuguesas na América foi incerta e 
esporádica, limitada pelo peso da escravidão. 

Mesmo assim, em 1818, após a abertura dos portos e a transferência da família Real e da Corte portu¬ 
guesa para o Brasil, teve início uma política de atração de colonos suíços e alemães, que foram financiados 
para se estabelecer nas serras cariocas e fundaram a cidade de Nova Friburgo. Desde essa época, os 
imigrantes europeus já eram vistos como um contraponto necessário ao peso numérico das populações negras 
e mestiças estabelecidas nas proximidades do Rio de Janeiro, sede da Corte. 

Após a Independência, o Império brasileiro esboçou uma política migratória mais ampla, destinada a 
incentivar a fundação de núcleos de povoamento no sul do território imperial, de forma a garantir a posse dessas 
áreas. Mais uma vez, a ideia era atrair trabalhadores europeus. A imigração alemã para o Rio Grande do Sul 
teve início em 1824, com a chegada de 20 mil colonos alemães que receberam lotes no vale do Rio Sino e funda¬ 
ram São Leopoldo e Novo Hamburgo. Pouco mais tarde, novos núcleos de povoamento alemães foram abertos 
no Vale do Itajaí, região catarinense entre a planície costeira e a Serra Geral, dando origem às cidades de 
Blumenau e Joinville. Pouco mais tarde, desembarcaram os italianos, que se estabeleceram na região onde 
hoje estão situados os municípios gaúchos de Bento Gonçalves, Garibaldi e Caxias do Sul. 

Entretanto, o favorecimento da imigração europeia só ganhou status de política de Estado na segunda 
metade do século XIX, no contexto da desmontagem do aparato escravocrata que até então vigorava no país. As 
políticas migratórias formuladas visavam à substituição paulatina da mão de obra escrava nas fazendas de café, 
principalmente naquelas situadas no oeste paulista. Esse contexto explica a chamada "grande imigração” que 
teve lugar entre 1877 e 1930, quando o Brasil recebeu quatro milhões de imigrantes europeus. 

Nesse contexto da desmontagem do aparato escravocrata, além dos objetivos econômicos, o incentivo 
à imigração europeia representou também uma continuidade das estratégias de "branqueamento” da popu¬ 
lação brasileira iniciadas no período anterior. Em 1890, logo após a abolição da escravatura, foi promulgada 
uma lei que tomava inteiramente livre a entrada de trabalhadores no território nacional, com exceção feita aos 
"indígenas da África ou da Ásia”, os quais só poderiam ser admitidos mediante autorização explícita do 
Congresso Nacional. Claramente inspirada em teorias racistas, a lei fúncionou no sentido de limitar quase 
totalmente a entrada de imigrantes negros africanos e americanos e de controlar a entrada de asiáticos, que só 
se tomaria significante com o início da imigração japonesa, em 1908. 

Após a década de 1930, as políticas migratórias foram-se tomando cada vez mais restritivas. Em forte 
contraste com a "liberdade” de entrada estabelecida no período anterior, a Constituição de 1934 fúndamenta-se 
na proteção de mercado de trabalho nacional, estabelecendo, para cada nacionalidade, a cota anual para 
imigração de até 2% do total já entrado no país nos últimos 50 anos. Mais do que isso, proibia a concentração de 
imigrantes em qualquer ponto do território da União, devendo a lei regular a seleção, localização e assimilação 
do "alienígena”. O sistema de cotas foi mantido na Constituição de 1937, que também determinava que 
"nenhum núcleo colonial (...) será constituído por estrangeiros de uma só nacionalidade”. 

O sistema de cotas e a proibição da concentração de imigrantes foram estabelecidos em período de 
acelerado crescimento industrial do país. De um lado, buscava-se implementar uma política de nacionalização 
da mão-de-obra fabril, pois, nos planos do governo, não havia mais lugar para operários imigrantes, que traziam 
consigo a longa tradição de lutas sindicais e libertárias. De outro lado, expressavam-se o temor dos legisladores 
com relação ao possível desenvolvimento de comunidades nacionais paralelas no território nacional. 

A partir de então, a imigração para o Brasil diminuiu significativamente, pelo menos até a eclosão da 
Segunda Guerra Mundial, quando chegaram milhares de judeus alemães expulsos pelo nazismo. Durante a 
década de 50, o Brasil ainda iria receber um novo contingente de imigrantes, principalmente italianos, desta vez 
fügidos da instabilidade política da Europa do pós-guerra. 

As Constituições de 1967 e de 1988 não fazem referência específica à política migratória, 
limitando-se a definir que se trata de um assunto de competência da União. Por isso mesmo, a questão é 
atualmente regulada pela lei ordinária conhecida como Estatuto do Estrangeiro, que limita severamente 
a regularização da situação dos imigrantes, corroborando o aumento da clandestinidade e de toda a sorte 
de violação de direitos fundamentais que dela recorre. 
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O HAITI NÃO É AQUI 

No dia 12 de janeiro de 2010, um terremoto de 7 graus na escala Richter devastou o Haiti. 
Estima-se que pelo menos 212 mil pessoas perderam a vida em consequência do sismo, considerado a 
pior tragédia da história das Américas. Desde então, um número cada vez maior de haitianos fugidos da 
catástrofe humanitária que a ela se seguiu busca reconstruir suas vidas em outros países. Um pequena 
parcela desse contingente, estimada em alguns milhares pessoas, enfrentou as rotas amazônicas e 
chegou ao Brasil, especialmente para as cidades de Brasileia, no Acre, e de Tabatinga, no Amazonas, de 
onde solicitaram asilo político e vistos de trabalho. 

Entretanto, de acordo com as autoridades brasileiras, os haitianos não fugiam de perseguição 
política mas de uma situação de extrema vulnerabilidade social, e, portanto, não era o caso de fornecer 
asilo, e os pedidos não seriam sequer recebidos pelas autoridades. 

Em janeiro de 2012, no segundo aniversário do terremoto, o governo brasileiro apresentou uma 
solução parcial para o que parte da imprensa denunciava ser uma "invasão haitiana", prometendo 
regularizar a situação dos cerca de 4 mil haitianos que já haviam cruzado a fronteira, mas determinando 
que sejam concedidos apenas 100 vistos mensais para solicitantes daquele país, desde que tenham sido 
fossem solicitados na Embaixada do Brasil no Haiti. A partir de então, quem insistir em entrar sem visto 
está sujeito às duras condições do Estatuto do Estrangeiro, que prevê deportação para esses casos. 
Como medida suplementar para coibir a imigração ilegal dos haitianos, o governo brasileiro reforçou a 
fiscalização das fronteiras com o Peru e a Bolívia. Nem mesmo a urgência humanitária foi capaz de fazer 
frente à tradição de seletividade que marca a história da imigração brasileira. 



Vitimas do terremoto no Haiti em fila para obter água. Crédito: UN Photo/Sophia Paris 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 


ALGUMAS QUESTÕES JURÍDICAS SOBRE A FORMAÇÃO 
E APLICAÇÃO DO COSTUME INTERNACIONAL 

Valerio de Oliveira Mazzuoli, Pós-Doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Doutor summa cum 
laude em Direito Internacional pela UFRGS. Mestre em Direito Internacional pela UNESP. Professor Adjunto de Direito 
Internacional Público e Direitos Humanos na UFMT. Coordenador do Programa de Mestrado em Direito da UFMT. Profes¬ 
sor honorário da Faculdade de Direito e Ciências Políticas da Universidade de Huánuco (Peru). Membro da Associação 
Brasileira de Constitucionalistas Democratas (ABCD). Advogado e parecerista. 


INTRODUÇÃO 

O problema das fontes do Direito Interna¬ 
cional Público não é novo e continua a despertar a 
atenção dos intemacionalistas, principalmente após 
o aparecimento de novos atores na sociedade 
internacional, que passaram a ampliar os meios 
tradicionais pelos quais o Direito Internacional 
opera 2 . Dentre essas fontes ainda se destaca o 
costume internacional, que vem expressamente 
previsto pelo art. 38, 1, b, do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, como a "prova de uma 
prática geral aceita como sendo o direito”. Junto aos 
tratados e aos princípios gerais de direito, são os 
costumes fontes primárias do Direito Internacional 
Público, de sorte que qualquer regra que pretenda 
ser considerada como norma de direito das gentes 
não pode derivar de outro lugar senão de uma delas. 

Diferentemente, porém, dos tratados e 
dos princípios gerais de direito, o costume 
internacional é a fonte mais antiga do Direito 
Internacional Público. Sua importância ainda 
advém do fato de não existir, no campo do Direito 
Internacional, um centro integrado de produção 
de normas jurídicas, não obstante a atual tendên¬ 
cia de codificação das normas internacionais de 
origem consuetudinária. A codificação do costume 
em documentos escritos demonstra nitidamente o 
caráter de fonte formal do Direito Internacional; 
uma série de institutos - relativos, v.g., aos 
espaços marítimos, ao comércio, à guerra e às 
relações diplomáticas - nasceu temporalmente 
muito antes que qualquer tratado sobre a matéria 
e, inclusive, antes da formação dos próprios 


Estados. De fato, é o costume internacional, 
enquanto modo de elaboração do direito, uma 
fonte formal por se tratar de um processo regido 
pelo Direito Internacional e autônomo em relação 
a outros modos, como confirma o próprio art. 38 do 
ECIJ ao falar de "prova” de uma prática geral 
aceita "como sendo o direito” 3 . 

O costume internacional tem ainda um 
papel de grande relevância na formação e desen¬ 
volvimento do Direito Internacional Público. 
Primeiro, por estabelecer um corpo de regras 
universalmente aplicáveis em vários domínios do 
direito das gentes e, segundo, por permitir a 
criação de regras gerais, que são as regras- 
fundamento da constituição da sociedade 
internacional. Daí continuar sendo o costume - 
mesmo com a ascensão numérica dos tratados 
internacionais - um valioso elemento de determi¬ 
nação das regras do Direito Internacional Público 4 
Ademais, à exceção dos princípios gerais do 
direito internacional, 5 não se conhecia regra 
alguma de Direito Internacional aplicável à toda a 
sociedade internacional que não fosse costumeira. 
E ainda hoje o fato é que nenhum tratado multila- 
teral logrou a ratificação da totalidade dos Estados 
componentes da sociedade internacional, 6 o que 
faz sobrar aos costumes a regulação de várias 
matérias no âmbito do direito das gentes. Assim, a 
necessidade da sociedade internacional em 
buscar novos meios de regulação de suas 
atividades, como pelos tratados e pelas regras das 
organizações internacionais, não retirou dos 
costumes a condição de fonte-base e anterior de 
todo o Direito Internacional Público, mesmo 


1. Artigo originalmente publicado na Revista dos Tribunais: MAZZUOLI, Valerio de Oliveira . Algumas questões jurídicas sobre a formação e aplicação do 
costume internacional. Revista dos Tribunais (São Paulo. Impresso), v. 921, p. 259-278,2012. 

2. V. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Curso de direito internacional público, 6 a ed., rev., atual, e ampl. São Paulo: RT, 2012, p. 113-168. 

3V. DUMH, Nguyen Quoc; D ATT TIF1R , Patryck & PELLET, Alain Direito internacionalpúblico, 2 a ed Trad Vítor Marques Coelho. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003, p. 328. 

4. V. PEREIRA, Luis Cezar Ramos. Costume internacional: gênese do direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 5-7; e PEREIRA, André Gonçalves 
& QUADROS, Fausto de, Manual de direito internacional público, 3 a ed., rev. e aum. (8 a reimpressão), Coimbra: Almedina, 2009, p. 155-168 

5. Há diferença técnica entre os "princípios gerais do direito internacional’ 1 e os "princípios gerais de direito [interno]”, que não cabe analisar neste estudo. 
Sobre o tema, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Curso de direito internacional público, cit, p. 131-135 

6. Cf. VIRALLY, Michel. Manual de derecho internacional público, in S0RENSEN, Max (Ed.), Manual de derecho internacional público, I a ed. em espanhol, 
7 a reimpr., trad. Dotación Camegie para la Paz Internacional, México, D.F.: Fondo de Cultura Económica, 2000, p. 159. 







porque se sabe que a positivação dos costumes 
em normas convencionais não os extingue 7 Pelo 
contrário: o costume, mesmo positivado em 
tratado, continua a existir para aqueles Estados 
que desse tratado não são partes ou, ainda, para 
aqueles Estados que se retiraram desse mesmo 
instrumento pela denúncia unilateral. 

1. CONCEITO DE COSTUME INTERNACIONAL 

Segundo o art. 38, 1, b, do Estatuto da CIJ, 
os costumes constituem-se numa "prática geral 
aceita como sendo o direito ’’. O Restatement ofthe 
Law, Third (1987), § 102(2), traz uma definição 
mais sólida ao assinalar que o "Direito Interna¬ 
cional costumeiro resulta de uma prática geral e 
consistente por parte dos Estados, seguida por 
eles como consequência de entendê-la como uma 
obrigação legal" 8 É dizer, o costume internacional 
resulta da prática geral e consistente (para além 
de uniforme ) dos atores da sociedade interna¬ 
cional em reconhecer como válida e juridica¬ 
mente exigível determinada obrigação. Ou, nas 
palavras de Virally, surge "quando os Estados 
adquirem o hábito de adotar, no que tange a uma 
certa situação, e sempre que a mesma se repita, 
uma atividade determinada, à qual se atribui 
significado jurídico” 9 Aí está a diferença do 
costume para o uso , uma vez que neste último - ao 
contrário do que sucede com o primeiro - não 
existe a crença (por parte dos atores da sociedade 
internacional) de obrigatoriedade daquilo que se 
está a praticar. São exemplos de usos, entre 
outros, as saudações de cortesia no mar e o hábito 
de isentar veículos diplomáticos de proibições de 
estacionamentos,>o práticas que jamais se enten¬ 
deu serem dotadas da crença de obrigatoriedade. 

Diz ainda o Estatuto da CIJ ser o costume a 
"prova de uma prática geral". A expressão em 
destaque deve ser em parte criticada, por não ser o 
costume a prova de uma prática, mas a própria prática 
internacional colocada em movimento. Ou seja, o 


costume não é só a prova de uma prática, como quer 
o Estatuto da CIJ, senão também o seu resultado} 1 É 
dizer, o costume resulta da prática geral, consistente, 
contínua e uniforme dos Estados que reconhecem 
como válida e juridicamente exigível determinada 
obrigação. Denominam-se, por isso, as regras 
costumeiras geralmente aceitas entre os países de 
Direito Internacional universal. Do oposto, a parte 
dessas regras obrigatórias somente para dois ou mais 
Estados é o que se denomina Direito Internacional 
particular, não obstante alguns autores não conside¬ 
rarem o Direito Internacional particular como sendo 
propriamente Direito Internacional. 

2. ELEMENTOS FORMADORES DO COSTUME 


Dois são os elementos necessários à 
formação do costume internacional, sem os quais 
não se pode determinar e provar a sua existência: o 
material e o psicológico (também chamados, 
respectivamente, de elementos objetivo e subje¬ 
tivo). Nenhuma outra condição de existência, além 
desses dois elementos de integração, é necessária 
para que o costume se constitua como tal. O impor¬ 
tante a ser frisado é que tanto o elemento material 
(ou objetivo) como o elemento psicológico (ou 
subjetivo) podem ser vislumbrados da própria 
redação do § I o , alínea b, do art. 38 do ECIJ, 
segundo o qual o costume internacional consiste 
na "prova de uma prática geral” ( elemento mate¬ 
rial ou objetivo) "aceita como sendo o direito” 
(elemento psicológico ou subjetivo). Vejamos, 
separadamente, cada um desses elementos: 

a) Elemento material ou objetivo. A 
repetição generalizada, reiterada e uniforme de 
certos atos praticados pelos sujeitos do Direito 
Internacional (exceto os particulares) ante a um 
quadro fático é o elemento material do costume 
(.inveterata consuetudo )! 2 Consiste, para falar 
como o Estatuto da CIJ, na "prova de uma prática 
geral". Essa prática é sempre adotada em virtude 
da multiplicação dos "precedentes” costumeiros 


7. Cf. PEREIRA, Luis Cezar Ramos. Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 102-103. 

8. V. § 102(2): "Customary intemational law results from a general and consistent practice of States followed by them from a sense of legal obligation". 

9. VIRALLY, Michel. Manual de derecho internacional público, cit, p. 160. 

10. Cf. BROWNLIE, Ian. Princípios de direito internacional público. Trad. Maria Manuela Farrajota (et all.). Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 
1997, p. 17. 

11. Cf. REMIRO BROTONS, Antonio; RIQUELME CORTADO, Rosa; ORIHUELA CALATAYUD, Esperanza; DÍEZ-HOCHLEITNER, Javier; PÉREZ- 
PRAT DURBAN, Luis. Derecho internacional. Valência: Tirant lo Blanch, 2007, p. 502-503. 

12.Sobre o elemento material do costume, v. VILLIGER, Mark Eugen, Customary intemational law and treaties: a study of their interactions and 
interrelations with special consideration of the 1969 Vienna Convention on the Lawof Treaties, Dordrecht: Martinus Nijhoff, 1985, p. 4-25; DINSTEIN, 
Yoram, The interaction between customary intemational law and treaties, Recueil des Cours, vol. 322 (2006), p. 265-292; WALLACE, Rebecca M.M., 
International law, 4th ed., London: Sweet & Maxwell, 2002, p. 9-15; CONFORTI, Benedetto, Diritto intemazionale, 6 a ed., Napoli: Editoriale Scientifica, 
2002, p. 39-40; DINH, DAILLIER & PELLET, Direito internacional público, cit., p. 331-337; e BROTONS, Antonio Remiro (et all.), Derecho internacional, 
cit., p. 504-508. 
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seguidos pelos atores da sociedade internacional. 
Por "precedentes” se entendem os casos aplicados 
pelos Estados ou organizações internacionais, de 
forma reiterada e uniforme, quando da repetição de 
fatos semelhantes. Daí se entender que a formação 
do costume opera pela imitação ou repetição 
(progressiva e espontânea) de fatos de variada 
natureza, que ocorrem na ordem jurídica interna ou 
internacional, objetivando a afirmação de um princí¬ 
pio do Direito Internacional Público. Tais 
precedentes - normalmente realizados pelos 
órgãos dos Estados nas relações internacionais 13 - 
devem demonstrar não a existência de uma prática 
passageira ou fugaz, mas uma prática reiterada 
(constante e uniforme) desses mesmos atos. Em 
razão disso, para uma regra ser considerada norma 
de Direito Internacional, deve ser ela geralmente 
aceita, tácita ou expressamente, pelos Estados ou 
pelas organizações internacionais (sendo certo que 
estas últimas, ao contrário do que se pensava há 
algumas décadas, também participam do processo 
de formação do costume). Essa repetição de atos 
estatais ou organizacionais (que é condição da 
consolidação da prática) dá origem a um hábito por 
parte de seus atores, que não necessita ser obriga¬ 
toriamente imemorial e tampouco comissivo, 
podendo perfeitamente se constituir em uma 
abstenção ou em um não fazer perante determi¬ 
nado quadro de fato. Não se exige, ademais, uma 
repetição de atos obrigatoriamente idênticos, 
devendo apenas estar relacionados a uma mesma 
matéria ou a uma mesma questão de fato. 

Tanto os atos dos Estados (praticados, 
normalmente, por meio dos seus órgãos nas 
relações internacionais, como os Chefes de Estado, 
os Ministros de Relações Exteriores ou os Agentes 
Diplomáticos) quanto os das organizações interna¬ 
cionais (manifestados em decisões, diretrizes, 
declarações, recomendações, resoluções ou outras 
espécies congêneres) são aptos para criar a 
repetição necessária à formação da chamada 
inveterata consuetudo, que se traduz no elemento 


material do costume. Mas frise-se que a prática 
convencional, levada a efeito pelos Estados ou 
organizações internacionais, também serve para 
criar norma costumeira, à medida que vão se 
repetindo em tratados diversos certas cláusulas- 
tipo, a exemplo da cláusula standard da não ofensa 
à ordem pública e aos bons costumes, entre outras. 14 

Em suma, o elemento material do costume 
consubstancia-se na repetição generalizada e 
habitual de certos atos praticados pelos Estados ou 
organizações internacionais, capaz de criar uma 
prática entre eles. Mas frise-se, porém, ser impos¬ 
sível estabelecer critérios exaustivos para prever as 
condutas que, pela sua repetição, podem ser 
capazes de criar uma prática nas relações entre 
Estados ou organizações internacionais, não obstante 
já ter havido alguma tentativa nesse sentido. 15 

b) Elemento psicológico ou subjetivo. O 
elemento material, entretanto, não estaria apto para 
formar a norma costumeira se a repetição de deter¬ 
minada prática fosse determinada apenas por mero 
hábito, destituído de qualquer obrigatoriedade 
jurídica. Por esse motivo é que, para a formação 
concreta do costume, além da prática geral, é 
também necessária a convicção de que aquilo que 
se pratica deve ser realmente (juridicamente) 
cumprido. Daí ter estabelecido o ECIJ que essa 
prática geral deve ser "aceita como sendo o 
direito”. Assim, para que o costume sobreviva como 
tal, é necessário que a prática reiterada de atos 
estatais ou organizacionais seja comandada pela 
chamada opinio júris, que é o elemento 
psicológico, subjetivo ou espiritual da formação do 
costume ( opinio juris sive necessitatisj 6 A opinio 
juris (convicção do direito) não é apenas um acordo 
tácito ou abstrato de vontades (como pretendem os 
voluntaristas), mas sim a crença prematura dos 
atores da sociedade internacional (criadores 
daqueles "precedentes” já referidos) de que aquilo 
que se pratica reiteradamente se estima obri¬ 
gatório, pelo fato de ser justo e pertencente ao 
universo do Direito. Mas conota também uma 


13.Sobre os órgãos dos Estados nas relações internacionais, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Curso de direito internacional público, cit, p. 596-608. 
14.Cf. PEREIRA, Luis Cezar Ramos. Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 194-195. 

15.14 BRAVO, Luigi Ferrari. Méthodes de recherche de la coutume intemationale dans la pratique des États, Recueil des Cours, vol. 192 (1985-III), p. 
233-330. 

16.Sobre a opinio juris na formação do costume, v. VILLIGER, Mark Eugen, Customary intemational law and treaties. .., cit., p. 25-32; DINSTEIN, 
Yoram, The interaction between customary intemational law and treaties, cit., p. 292-312; WALLACE, Rebecca M.M., International law, cit., p. 16-19; 
CONFORTI, Benedetto, Diritto intemazionale, cit., p. 36-38; DINH, DAILLIER & PELLET, Direito internacional público, cit., p. 337-339; e BROTONS, 
Antonio Remiro (et all.), Derechointernacional, cit., p. 508-511. 




convicção (positiva ) comum dos atores interna¬ 
cionais em agir levando em conta aquilo que os 
fatores históricos e sociais do contexto internacional 
impuseram. Tem-se, então, a convicção de que a 
prática que se segue é obrigatória por ser regra 
jurídica. Essa crença que os atores da sociedade 
internacional têm em relação à obrigatoriedade de 
certa prática pode ser verificada com base em 
inúmeros indícios, como a ratificação de tratados, 
atos diplomáticos estatais expressos ou tácitos, 
manifestações unilaterais constantes dos suces¬ 
sivos governos num mesmo sentido, decisões 
reiteradas de organizações internacionais, etc. Sem 
embargo de muitos autores não aceitarem o 
elemento psicológico como requisito para a 
formação do costume 1 , 7 cremos - junto a Ian Brown- 
lie - que opinio júris é, de fato, "um ingrediente 
necessário”, uma vez que a "convicção de obrigato¬ 
riedade - que se contrapõe às normas de cortesia, 
justiça ou moralidade - é suficientemente palpável, 
reconhecendo a prática dos Estados a diferença 
entre obrigação e uso"! 8 

Em suma, para a caracterização do costume 
internacional, deve haver, para além dos citados 
"precedentes”, elementos de conscientização 
capazes de transformar a prática generalizada de um 
ato internacional em regra jurídica vinculante, sem os 
quais o hábito estatal ou organizacional relativo à 
determinada questão de fato não passará de mera 
cortesia ou simples uso, sem qualquer obrigatorie¬ 
dade dentro do universo do Direito. 19 Em outras 
palavras, os Estados ou as organizações interna¬ 
cionais em causa devem estar persuadidos (por meio 
da expressão da opinio júris ) de que estão aplicando 
uma norma cujo conteúdo é jurídico e, portanto, 
passível de sanção em caso de descumprimento. 

3. PROCESSOS (CLÁSSICO E CONTEMPORÂ- 
NEO) DE FORMAÇÃO DO COSTUME 


Segundo Clóvis Bevilaqua, o processo 
(clássico) de formação do costume opera em 


quatro momentos distintos: 1) em um primeiro 
momento, surge uma relação nova ou ainda não 
disciplinada entre os Estados; 2) esta relação 
passa, então, a ser regulada segundo os princípios 
gerais de direito ou de acordo com o sentimento 
de justiça vigente; 3) tal solução, consistente na 
aplicação de princípios gerais de direito àquela 
nova situação até então não disciplinada interna¬ 
cionalmente, repercute satisfatoriamente no 
ordenamento jurídico internacional ou na 
consciência dos indivíduos, adquirindo a tendên¬ 
cia evolutiva à repetição; 4) com o passar do 
tempo, casos idênticos se apresentam e o mesmo 
disciplinamento lhes é aplicado, passando tal 
prática a ser aceita pela sociedade internacional 
como se fosse Direito. Findo esse iter procedi¬ 
mental, tem-se a formação de um novo costume no 
seio da sociedade internacional. 20 

Frise-se, porém, que, para além desse 
modo clássico de formação do costume, há 
também métodos contemporâneos de sua 
formação. Estes se verificam, atualmente, na 
prática das organizações internacionais, quando 
adotam certas diretrizes e resoluções, fruto de 
longas discussões e consensos obtidos nas 
votações de suas assembleias-gerais. Tais norma¬ 
tivas não são (e não materializam) o costume 
propriamente dito; elas são o início do processo 
de formação (contemporâneo) de um novo 
costume no seio da organização e, consequente¬ 
mente, no dos Estados que dela participam. A 
característica que tem essa nova maneira de 
formação da norma costumeira é a de ser mais 
consciente que aquela que vê na sua formação o 
requisito da espontaneidade. Segundo enten¬ 
demos, o costume internacional é formado por 
atos de consenso (entre Estados ou organizações 
internacionais) e não propriamente de maneira 
espontânea 21 E a vantagem desse elemento mais 
atual na formação do costume é o de adaptá-lo à 
prática cada vez mais inconstante da sociedade 
internacional atual. De qualquer forma, pode-se 


17. V, entre outros, KOPELMANAS, Lazare, Custom as a means of the creation of intemational law, British Yearbook of Internacional Law , vol. 18 
(1937), p. 127-151. 

18. BROWNLIE, Ian. Princípios de direito internacional público, cit, p. 19. Sobre a imprescindibilidade da opinio juris, v. ainda PEREIRA, André 
Gonçalves & QUADROS, Fausto de, Manual de direito internacional público, cit., p. 167-168. 

19. V, nesse sentido, GUGGENHEIM, Paul, Contribution à 1'histoire des sources du droit des gens, Recueil des Cours, vol. 94 (1958-11), p. 52-53; e 
PEREIRA, Luis Cezar Ramos, Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 215. Assim também entendeu a Corte Internacional de 
Justiça no Caso da Plataforma Continental do Mar do Norte, in ICJReports (1969), p. 44. Antonio Cassese defende, entretanto, que o uso pode ter 
grande importância na formação de uma norma consuetudinária, quando subsistem fortes divergências de interesses econômicos ou políticos, 
admitindo, porém, a sua menor importância nos outros casos (cf. seu Diritto intemazionale [a cura di Paola Gaeta], Bologna: II Mulino, 2006, p. 218). 

20. V. BEVILAQUA, Clóvis. Direito público internacional: a synthese dos princípios e a contribuição do Brasil, 1.1. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1910, 
p. 30-31. 

21. Cf., nesse sentido, PEREIRA, Luis Cezar Ramos, Costume internacional: gênese do direito internacional, cit., p. 320 





dizer que ambos os processos de formação (o 
clássico e o contemporâneo) do costume ainda 
coexistem, e não está à vista a substituição total 
do segundo pelo primeiro. 

4. EXTENSÃO GEOGRÁFICA DO COSTUME 

A extensão geográfica do costume, 
dentro do quadro da chamada prática generali¬ 
zada de atos, pode dar-se em contexto univer¬ 
sal, regional ou, até mesmo, local. Assim, 
pode-se desdobrar o costume em: 1) costume 
internacional universal e 2) costume interna¬ 
cional particular. Este último, por sua vez, se 
subdivide em: a) costume internacional 
regional e b) costume internacional local. O 
costume internacional universal é aquele que 
atinge todos os sujeitos da sociedade interna¬ 
cional, independentemente de terem ou não 
participado de sua formação; o costume inter¬ 
nacional particular é o que atinge apenas certo 
número de sujeitos, podendo dizer respeito a 
um grupo determinado de Estados ou organi¬ 
zações internacionais em um contexto regional 
0 costume internacional regional ) ou apenas a 
dois únicos Estados ou organizações interna¬ 
cionais ( costume internacional local) 22 Isto 
porque não são todos os sujeitos do direito das 
gentes que participam (ou têm a possibilidade 
de participar) da formação de um costume 
internacional, devendo então ser possível a 
particularização de sua formação. Por exem¬ 
plo: não são todos os Estados que dispõem de 
mar territorial, sendo ainda em menor número 
aqueles que desempenham um papel ativo na 
formação do costume relativo ao espaço extra- 
atmosférico 23 Tal fato demonstra que a 
formação de um costume não depende obriga¬ 
toriamente da vontade de todos os Estados, a 
exemplo do que ficou estabelecido pela Corte 
Internacional de Justiça no caso Haya de la 
Torre. O caso do asilo diplomático bem ilustra 


esse exemplo, por ser prática eminentemente 
latino-americana, e que, sem embargo, tornou- 
se costume entre os países da região 24 

5. HIERARQUIA ENTRE COSTUMES E TRATA- 
DOS INTERNACIONAIS 


Não há diferença hierárquica entre os 
costumes e os tratados internacionais. O tratado 
em vigor é apto para derrogar, entre as partes 
que o concluem, certa norma costumeira 
anterior, na mesma proporção que o costume 
superveniente pode derrogar norma 
proveniente de tratado (caso em que normal¬ 
mente se fala que o tratado caiu em desuso, por 
não ser mais observado ou por não mais satis¬ 
fazer às necessidades correntes). Assim, se é 
certo que tanto os tratados como os costumes 
têm uma posição proeminente sobre as demais 
fontes do Direito Internacional Público, não é 
menos certo que ambos (tratados e costumes) 
desfrutam de idêntica autoridade nas ordens 
interna e internacional 25 Podem aqui ser aplica¬ 
dos, igualmente, os métodos tradicionais de 
solução de conflitos de normas sucessivas 
sobre a mesma matéria: o critério da especiali¬ 
dade (lex specialis derogat legi generali ) e o 
critério cronológico ( lex posterior derogat 
priori). Tais critérios de resolução de antino¬ 
mias podem também ser utilizados no caso dos 
conflitos entre costumes, capazes de ocorrer 
entre dois costumes gerais, dois costumes 
regionais ou entre um costume geral e um 
costume regional 26 Nos dois primeiros casos, o 
costume posterior ( lex posterior ) prevalece 
sobre o anterior e, no terceiro, o costume 
regional (lex specialis) prevalece sobre o geral. 
Mas, de volta ao caso da hierarquia entre trata¬ 
dos e costumes, como já se noticiou, na prática, 
os tribunais internacionais têm dado preferên¬ 
cia às disposições específicas, de caráter 
obrigatório, dos tratados internacionais vigen- 


22.1/!, assim, PEREIRA, Luis Cezar Ramos, Idem, p. 3. 

23.Cf. LAMBERT, Jean-Marie. Curso de direito internacional público, vol. II ( Fontes e sujeitos ), 3 a ed. Goiânia: Kelps, 2003, p. 49-50. 

24.1/ ICJReports (1950), p. 276. 

25.1/., por tudo, AKEHURST, Michael, The hierarchy of the sources of intemational law, British YearBook of International Law, vol. 47 (1974-75), p. 273-285; 
CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto, O direito internacional em um mundo em transformação , Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 22-24; e PEREIRA, Luis 
Cezar Ramos, Costume internacional: gênese do direito internacional, dt., p. 113-116. Este último autor vai ainda mais além, entendendo “que não existe 
qualquer hierarquia até mesmo entre fontes oriundas dos Estados, em contrapartida da oriunda de Organizações Internacionais ou de outras Pessoas de Direito 
Intemadonal, como também, não existe um privilégio entre fontes tidas como primárias em razão das secundárias, pois, na maioria dos casos onde tais fontes 
são chamadas para serem ouvidas, como os Prindpios Gerais de Direito, estes passam a ser primordiais não importando o seu 'grau' secundário” (Idem, p. 116). 
26.Dissemos no texto que os critérios clássicos de solução de antinomias podem ser utilizados tanto no caso do conflito entre tratados e costumes, quanto no 
caso do conflito apenas entre costumes; mas é bom que fique nítido que quando a antinomia entre tratados e costumes (ou entre dois costumes) está a envolver 
o tema direitos humanos, a solução melhor é aquela que afasta os critérios clássicos (que apenas fazem operar uma única resposta para cada caso) para dar 
lugar a uma solução mais fluida e aberta a novas possibilidades, dentro do âmbito daquilo que Erik Jayme chamou, no seu Curso de Haia de 1995, de "diálogo 
das fontes". Cf. JAYME, Erik. Identité culturelle et intégration: le droit International privé postmodeme, Recueil des Cours, vol. 251 (1995), p. 259. Para um estudo 
aprofundado do tema, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Tratados internacionais de direitos humanos e direito interno, São Paulo: Saraiva, 2010, p. 129-226. 






tes entre as partes, sobre as normas costumei¬ 
ras internacionais, pelo fato de oferecer o 
tratado mais segurança e estabilidade às 
relações internacionais (propriedades dificil¬ 
mente encontradas no direito costumeiro). Esse 
talvez seja o motivo pelo qual "as convenções 
internacionais, quer gerais, quer especiais, que 
estabeleçam regras expressamente reconheci¬ 
das pelos Estados litigantes" precedem "o 
costume internacional" no Estatuto da CIJ, o 
que não significa existir qualquer hierarquia 
técnica entre tais normas. O caso da prevalên¬ 
cia do costume sobre a norma convencional, 
que se poderia citar a título de exceção, diz 
respeito à hipótese em que o costume é verda¬ 
deira norma de jus cogens, caso em que preva¬ 
lece (hierarquicamente) sobre quaisquer 
normas internacionais (sejam tratados ou 
mesmo costumes de outra natureza), tal como 
estabelecem os arts. 53 e 64 da Convenção de 
Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969 27 

6. PROVA DO COSTUME 

Outra questão relevante atinente ao 
costume diz respeito à sua prova. Nos termos do 
art. 38, 1, b, do Estatuto da CIJ, a parte que alega 
um costume geral tem que provar que o mesmo 
é oponível à parte contrária, o que é certamente 
muito mais oneroso que provar a existência de 
norma convencional em vigor, uma vez que esta 
última tem data certa no calendário de quando foi 
celebrada e quando começou a vigorar, ao passo 
que a existência e a validade daquele têm de ser 
auferidas levando-se em conta outras circunstân¬ 
cias, normalmente atos diplomáticos estatais. Por 
outro lado, também não se pode entender impos¬ 
sível a prova do costume; os vários precedentes 
sobre determinado assunto, os atos unilaterais 
dos Estados, a troca de correspondência 
diplomática, as legislações estatais, bem como as 
decisões de tribunais internacionais e as 


resoluções de organizações internacionais são 
sempre fortes indícios de uma determinada 
opinio júris 28 Seja como for, no contencioso 
internacional, a parte requerente que alega em 
sua defesa um costume internacional (quer 
universal, regional ou local) tem a obrigação de 
prová-lo 29 Não é por outra razão que em muitas 
sentenças de tribunais internacionais (judiciários 
ou arbitrais) os costumes já vêm expressamente 
declarados e são confirmados pela doutrina 
internacionalista 30 A CIJ, em diversos julgamen¬ 
tos, tem demonstrado uma certa tendência em 
flexibilizar a prova do costume. Mas não são as 
meras pretensões dos Estados ou das organi¬ 
zações internacionais capazes de provar um 
costume internacional, sendo necessário verificar 
qual a verdadeira prática (inclusive, logicamente, 
a omissiva ) desses mesmos atores relativamente à 
questão que se pretende inconteste. No caso dos 
costumes regionais, sua alegação deve ser feita 
de modo a provar que o mesmo está estabelecido 
de tal maneira que se tornou vinculativo para a 
outra parte, como já decidiu a CIJ no Caso Lotus 31 

?. INTERPRETAÇÃO DO COSTUME 

Constatar a existência de um costume, 
com a coligação dos seus dois elementos 
constitutivos, implica também interpretar a 
conduta dos sujeitos envolvidos (Estados ou 
organizações internacionais) no que tange à 
valoração que seu comportamento - generali¬ 
zado e aceito como sendo o Direito - tem relati¬ 
vamente a esses mesmos sujeitos. E dizer, cada 
sujeito do Direito Internacional que aceita um 
mesmo costume (como prática constante, 
uniforme e vinculativa), o aceita de maneira 
diferente, com valorações e pesos diferentes, 
cada qual ao seu modo. Por ser a aceitação de 
um princípio não escrito, a interpretação do 
costume se torna mais onerosa que a interpre¬ 
tação de um tratado, por depender justamente 


27. Para detalhes, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Direito dos tratados, São Paulo: RT, 2011, p. 262-276. 

28. Cf. BROTONS, Antonio Remiro (et all.). Derecho internacional, cit, p. 510; e AUST, Anthony, Handbookofintemationallaw, 2nd ed., Cambridge: 
Cambridge University Press, 2010, p. 6. 

29. Cf. DINH, DAILLIER & PELLET. Direito internacional público, cit., p. 341. 

30. Cf. SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de direito internacional público, vol. 1. São Paulo: Atlas, 2002, p. 81. 

31. Cf. BROWNLIE, Ian. Princípios de direito internacional público, cit., p. 23. 






da determinação do grau de aceitação da 
norma no seio da sociedade internacional, o 
que pode variar no tempo e de Estado para 
Estado. Quais são os atores dessa interpre¬ 
tação? São os próprios Estados, as organi¬ 
zações internacionais, os tribunais (internos e 
internacionais) e a doutrina lato sensu (obras 
dos autores mais consagrados, bem como os 
trabalhos preparatórios de tratados, os 
relatórios e os pareceres emitidos no seio de 
organizações internacionais etc.). 

Modernamente, a interpretação do 
costume tem-se tornado relativamente mais 
fácil, à medida que o Direito Internacional 
costumeiro vem sendo, ao longo dos anos, 
cristalizado em inúmeros tratados internacio¬ 
nais. A Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados é exemplo concreto desse fenômeno, 
tendo nela sido codificadas várias regras 
costumeiras relativas à prática dos Estados no 
que tange aos tratados, além de outras regras 
tidas como universais, das quais são exemplos 
o jus cogens e o princípio pacta sunt servanda. 
A vantagem desse processo é deixar assente o 
real significado do costume, impedindo uma 
imediata negação de sua existência. O que se 
poderia objetar é que os tratados (que cristali¬ 
zam certos costumes) dependem da ratificação 
dos Estados para que, no seio destes, possam 
ter aplicação jurídica. Ocorre que a positivação 
de um costume em um tratado não faz que o 
costume desapareça do cenário internacional 
enquanto costume mesmo. A positivação é tão 
somente um facilitador da verificação da con- 
cretude do costume, em nada modificando sua 
existência e validade enquanto norma 
costumeira per se, que continuará a aplicar-se 
independentemente de sua escritura em docu¬ 
mento convencional. E, assim, mesmo não 
tendo ratificado o tratado positivador, o Estado 
em causa ainda está comprometido com a regra 
costumeira em vigor. De fato, a CIJ reiterada- 
mente já entendeu (v.g., nos casos da Plata¬ 
forma Continental do Mar do Norte, de 1969; 
das Atividades Militares e Paramilitares na 
Nicarágua, de 1986; das Consequências Jurídi¬ 
cas da Construção de um Muro no Território 
Palestino Ocupado, de 2004, dentre outros) que 
uma norma convencional pode ter efeito 
declaratório, cristalizador ou até mesmo gera¬ 


dor de normas costumeiras; e que, produzindo 
um desses efeitos, o tratado obriga - como 
costume -, independentemente de sua entrada 
em vigor e em relação a Estados não partes. 
Atualmente, porém, parece cada vez menos 
produtivo verificar a existência de costumes já 
consolidados e transcritos em tratados interna¬ 
cionais, e muito mais importante identificar o 
nascimento de novos costumes à medida que 
estes vão sendo criados. 

O fato de os costumes internacionais 
estarem cada vez mais impregnados nos trata¬ 
dos internacionais modernos nunca impediu (e 
talvez nunca impeça) o seu andar lado a lado 
com as normas convencionais, uma vez que 
estas (apesar de serem escritas e trazerem 
mais segurança e estabilidade para as relações 
internacionais) nem sempre conseguem esgo¬ 
tar o leque de possibilidades que o assunto 
nelas próprio versado apresenta. Daí o motivo 
de alguns tratados internacionais, como as 
Convenções de Viena sobre Relações 
Diplomáticas e Consulares, de 1961 e 1963, 
respectivamente, disporem nos seus preâmbu¬ 
los que "as normas de Direito Internacional 
consuetudinário devem continuar regendo as 
questões que não tenham sido expressamente 
reguladas nas disposições da presente 
Convenção" [grifo nosso]. Os costumes inter¬ 
nacionais, esclareça-se, têm sido reconhecidos 
por diversos tribunais internacionais, dentre os 
quais a Corte Internacional de Justiça. Foi, 
ademais, com base no costume internacional, 
que o Tribunal de Nuremberg, instituído para 
processar e julgar os crimes cometidos na 
Segunda Guerra, pelos nazistas, responsabi¬ 
lizou a Alemanha, no âmbito internacional, pelo 
que ocorrera dentro de seu território. O Tribu¬ 
nal alegou a violação do direito costumeiro 
internacional que proíbe os "crimes contra a 
humanidade”. Foi a primeira vez na história que 
um Estado viu-se responsabilizado por atos 
cometidos dentro do seu próprio território. 32 

8. A QUESTÃO DOS NOVOS ESTADOS 

Uma dificuldade clássica relativa à 
aplicação do costume surge em relação aos 
chamados novos Estados, ou seja, aqueles que 
adquiriram sua independência em momento 


32.Sobre o tema, v. MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Tribunal Penal Internacional e o direito brasileiro, 3 a ed. rev., atual, e ampl., São Paulo: RT, 2011, 
p. 21-41. 
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posterior ao costume já formado e, por isso, não 
puderam participar do seu processo de 
formação 33 A pergunta que se coloca é: estão os 
novos Estados obrigados juridicamente para 
com as regras costumeiras preexistentes ao seu 
nascimento? Inicialmente, esclareça-se que os 
novos Estados certamente encontrarão 
resistência por parte dos demais atores da 
sociedade internacional, caso pretendam deter 
a prerrogativa de aceitar ou não o costume já 
anteriormente reconhecido (ou seja, já 
formado ) e em vigor no plano internacional. 
Certa parte da doutrina chega até mesmo a 
negar-lhes esta faculdade de escolha 34 Segundo 
esse entendimento, quando um novo Estado 
adquire sua independência, passa ele a ingres¬ 
sar na sociedade internacional com todos os 
direitos e obrigações que o Direito Interna¬ 
cional geral já anteriormente estabelecera. O 
comentário "d" do Restatement of the Law, 
Third (1987), § 102, entende dessa maneira ("A 
state that enters the International system after a 
practice has ripened into a rule of international 
law is hound by that rule") e é aplaudido pela 
doutrina? 5 Contudo, não é menos certo que, juridica¬ 
mente, tais novos Estados têm o direito de afastar, em 
relação a si, expressa ou tacitamente, a aplicação de 
determinado costume internacional incompatível 
com as suas convicções ou interesses, não obstante 
estar cada vez mais em voga a ideia de um Direito 
Internacional geral aplicável até mesmo àqueles 
Estados que jamais participaram de sua formação, 
quer pela falta da prática reiterada de atos exigida 
para a formação do costume ( elemento material), 
quer pela falta de convicção de sua juridicidade 
0 elemento psicológico). De qualquer sorte, o assunto 
ainda é polêmico e pouco pacífico. Para nós, parece 
viável (e também justo) atribuir aos novos Estados o 
direito de escolha sobre o cumprimento de um 
costume já formado quando este atenta contra os 
seus ideais mais caros ou quando o costume em 
causa não se encontra totalmente nítido, a não ser 


(obviamente) em relação àquelas normas imperati¬ 
vas de Direito Internacional geral que compõem o 
universo do chamado jus cogens 36 

9. A (IM)POSSIBILIDADE JURÍDICA DA TEORIA DO 
"OBJETOR PERSISTENTE” 


Por fim, cumpre noticiar a existência da 
chamada teoria do objetor persistente (persistent 
objector), segundo a qual um Estado poderia se 
subtrair à aplicação de um costume internacional em 
vigor caso prove que persistentemente e inequivoca¬ 
mente se opôs ao seu conteúdo desde a sua 
formação. 37 Nesse sentido, no Caso da Pesca entre 
Grã-Bretanha e Noruega, a CIJ afirmou que a "regra 
das dez milhas não seria oponível à Noruega dada 
sua sistemática oposição contra toda tentativa de 
aplicá-la nas costas norueguesas" 38 Como se vê, 
essa doutrina, de cunho voluntarista, pretende 
fúndamentar-se no princípio de que o Direito 
Internacional depende essencialmente do consenso 
dos Estados. Hodiemamente, é evidente que tal 
doutrina - que se baseia numa ideia equivocada e já 
superada sobre a formação do costume - não tem 
mais qualquer razão de ser, uma vez que o entendi¬ 
mento atual é no sentido de não necessitar o 
costume, para a sua formação, do consentimento 
unânime dos Estados-membros da sociedade 
internacional. O que se requer - como explica 
Cassese - é que um certo comportamento esteja 
difuso entre a maioria dos sujeitos internacionais, 
entendendo estes últimos que tal comportamento 
os obriga juridicamente. 39 Também a teoria do 
objetor persistente desaguaria na injustiça de não 
exigir dos velhos Estados o acatamento do costume 
objetado persistentemente, ao mesmo tempo que 
obriga os novos Estados a respeitar in totum esse 
mesmo costume, de cuja formação não parti¬ 
ciparam; nesse sentido, não seria coerente "admitir 
que um Estado velho se subtraia à aplicação da 
norma consuetudinária estabelecida com a sua 
oposição e sustentar sua obrigatoriedade para os 


33. Para uma abordagem do problema, v. CHAUMONT, Charles, Cours général de droit international public, Recueil des Cours, vol. 129 (1970-1), p. 
438-444. Cf. também, KELSEN, Hans, Princípios do direito internacional, trad. Gilmar Antonio Bedin e Ulrich Dressel, Ijuí: Editora Unijuí, 2010, p. 
386-387. 

34. V, nesse sentido, GUGGENHEIM, Paul, Les deux éléments de la coutume en droit international public, vol. 1, Paris: Études Scelle, 1950, p. 
275-280; e QUADRI, Rolando, Le fondement du caractère obligatoire du droit international public, Recueil des Cours, vol. 80 (1952-1), p. 579-633. 

35. Assim, BUERGENTHAL, Thomas; GROS ESPIELL, Héctor; GROSSMAN, Cláudio; MAIER, Harold G. Manual de derecho internacional público. 
México, D.F.: Fondo de Cultura Económica, 1994, p. 29. 

36. Cf. VIRALLY, Michel. Manual de derecho internacional público, cit., p. 167. 

37. A esse respeito, v. CHARNEY, Jonathan L, The persistent objector rule and the development of customary international law, British Yearbook of 
International Law, vol. 56 (1985), p. 1-24. Cf. também, DINSTEIN, Yoram, The interaction between customary international law and treaties, cit., p. 
285-287; KAMTO, Maurice, La volonté de 1’État en droit international, Recueil des Cours, vol. 310 (2004), p. 147-150; BROTONS, Antonio Remiro (et all), 
Derecho internacional, cit., p. 512-513; e AUST, Anthony, Handbookof international law, cit., p. 6. 

38. VICJ Reports (1951), p. 131.0 único outro caso em que a CIJ manifestou-se nesse sentido foi o relativo ao Direito de Asilo, in ICJ Reports (1951), 
p. 277-278. 

39. V CASSESE, Antonio . Diritto intemazionale, cit., p. 222. 





novos Estados que, precisamente por serem novos, 
não puderam participar de sua elaboração, nem 
opor-se a ela" 40 Ora, se para haver a objeção 
persistente deve ela (a objeção) operar-se desde a 
formação do costume em causa, claro está que não 
se aplica aos novos Estados, que nasceram depois 
do costume já formado. O que podem fazer os 
novos Estados (e somente eles) é, em casos excep¬ 
cionais, exercer o direito de escolha sobre o 
cumprimento de um costume já formado, quando 
este atenta contra os seus ideais ou quando o 
costume não se encontra totalmente nítido (v. 
supra). Salvo tais únicas exceções, o certo é que o 
costume já formado há de valer por igual para todos 
os sujeitos do Direito Internacional Público, 
inclusive para aqueles que se opuseram ao seu 
conteúdo ou que de sua formação não participaram 


com o seu próprio comportamento. 41 
10. CONCLUSÃO 

Ao cabo desta exposição teórica, é 
possível concluir que o costume internacional ainda 
apresenta grande importância para a teoria das 
fontes do Direito Internacional Público, não 
obstante ter perdido parcela de seu reinado para os 
tratados internacionais, que ganharam corpo a 
partir do século XVII (notadamente após os Trata¬ 
dos de Westfália, que puseram fim à Guerra dos 
Trinta Anos). De qualquer forma, os tribunais 
internacionais (em especial, a CIJ) têm aplicado 
correntemente o costume internacional na ausência 
de convenção internacional, quer geral ou especial, 
entre os Estados litigantes. 
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Em World of OurMaking, o teórico constru- 
tivista Nicholas Onuf (1989) transcende o raciona- 
lismo do debate neo-neo - que versava sobre a pos¬ 
sibilidade de cooperação entre Estados em um 
ambiente anárquico - e, às vésperas do fim da Guerra 
Fria, rompe a monotonia ontológica das Relações 
Internacionais, ao incluir no debate epistemológico 
novos atores com capacidade de agência, indepen¬ 
dentemente de seu status, em um Sistema Interna¬ 
cional baseado na dinâmica de política de poder. 

Durante a "década das conferências", a 
ampliação da oportunidade de voz do Brasil 
corrobora a perspectiva do construtivista, já que o 
país logrou maior protagonismo - ou menor 
exclusão - em diversas esferas, por meio de uma 
concertação que aumentava seu poder de 
barganha, como a participação, com base na 
"autonomia pela participação”, no Grupo de Supri- 
dores Nucleares, ou a partir da construção 
paulatina de uma macroeconomia que alcançaria 
a estabilidade no início da década posterior. 

Ao sediar a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), a Rio92, no ano em que Alexander 
Wendt (1992) afirmava que "a anarquia é o que os 
Estados fazem dela", a diplomacia brasileira 
esforçava-se para estabelecer uma dinâmica 
interestatal que incluísse as necessidades e as 
posições da maioria, estratégia cujo epítome fora a 
inclusão do 7 o princípio, sobre responsabilidades 
comuns porém diferenciadas, na Declaração do 
Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

O 11 de setembro inaugurou uma nova 
fase pós-Guerra Fria. Passada a onda de solidarie¬ 
dade imediatamente posterior aos atentados, o 
tratamento tradicional dos temas de Segurança 


Internacional retornou à agenda. A ação unilateral 
estadunidense no Iraque apontou, em 2003, para a 
retomada de regras de comportamento que reme¬ 
tiam ao debate positivista paralelo àquele que 
Onuf inaugurou, mas a realidade das relações 
internacionais havia atingido um grau de democra¬ 
tização que o uso da força poderia desafiar, mas 
não invalidaria. Dessa maneira, o fraco poder 
relativo do Brasil em relação a países nuclear¬ 
mente armados como Rússia, China e índia não 
causou afastamento entre eles. 

No início do século XXI, a titularidade de 
uma agência relevante no Sistema Internacional 
relacionava-se, em grande medida, à posse de 
economias grandes e pujantes, em detrimento da 
importância das variáveis de poder militar e 
nuclear (LIMA, 2012). Nesse sentido, a emergên¬ 
cia dos BRICS e sua concertação em temáticas 
que extrapolam as finanças internacionais 
mostram que o Brasil consolida, paulatinamente, 
sua posição relativa no cenário internacional como 
potência média reconhecidamente capaz e 
disposta a participar dos diversos tabuleiros do 
cenário internacional, sem discriminar ou ser 
excluído das high ou das low politics. 

A crise financeira de 2008 inaugurou um 
cenário ainda mais propício para a ascensão 
brasileira. Em um contexto de estagnação das 
economias centrais, o poder econômico relativo 
do Brasil foi ampliado, sobretudo, diante da inser¬ 
ção de milhões de pessoas no mercado consumi¬ 
dor. Nesse sentido, a ampliação da voz brasileira 
na política internacional transcendeu as temáticas 
que se mostraram oportunas em período de 
semelhante concertação Sul-Sul, durante a Guerra 
Fria, quando, nas décadas de 1960 e de 1970, a 
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O ex-chanceler do governo Lula, Celso Amorim, em debate sobre terrorismo no Conselho de Segurança da ONU, em 2010. 


eficácia do balancing era restrita, primordial¬ 
mente, a temas do comércio internacional, como a 
criação do Sistema Geral de Preferências, 
conquanto não houvesse a inclusão do principal 
tema para os países do Sul, o comércio agrícola. 

No século XXI, a voz do Brasil é escutada 
e demandada em fóruns que versam acerca da 
Segurança Internacional, o que, em um Sistema 
Internacional com base nas regras do mainstream 
epistemológico anglo-saxão, seria improvável ou 
vão. O desafio posto ao Brasil e à prática do 
construtivismo onufiano, por meio da diplomacia 
de Brasília, é, portanto, o de verificar até que ponto 
a participação de uma potência média nas high 
politics é capaz de modificar comportamentos e 
de amenizar os traços hobbesianos do Sistema. 
Para tanto, é mister analisar as posições contem¬ 
porâneas do Brasil a respeito de temas protube- 
rantes na Segurança Internacional: o terrorismo e 
o narcotráfico. 

Às vésperas dos 50 anos do fim da Política 
Externa Independente, o Brasil mantém o caráter 
propositivo de sua diplomacia. Se, na década de 
1960, inovava, ao atrelar Segurança Internacional e 
Desenvolvimento, clamando pela desmobilização, 
por meio do desarmamento nuclear, de recursos que 
seriam aplicados em um fundo para o desenvolvi¬ 
mento em que os Estados possuiriam voz e voto 
independentes de sua contribuição, no século XXI, o 
Brasil propõe ao Conselho de Segurança, com êxito, 
resolução em que lança o conceito de responsabili¬ 
dade ao proteger (rWp), pretendendo, com base no 
estabelecimento de regras, amenizar os caprichos do 
poder, avançando uma lógica em que a interdepen¬ 
dência entre segurança e desenvolvimento preva¬ 
leceria nas decisões, envolvendo a manutenção da 
paz e da segurança internacional (KALIL, 2012c). 


Assim, a contribuição da diplomacia 
brasileira para a Segurança Internacional é, 
tradicionalmente, a ampliação de seu conceito, 
para abarcar não somente a sobrevivência do ser 
humano, mas também seu pleno desenvolvi¬ 
mento, com todas as vicissitudes que esse 
conceito abarca, desde um meio ambiente 
saudável até a defesa da integridade da mulher 
(KALIL, 2012a). Ainda que não possua poder 
militar relativamente forte, quando se consideram 
os cinco membros permanentes do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, o Brasil apresenta 
a capacidade de organizar uma narrativa que 
busca, de maneira perene, soluções de compro¬ 
misso entre as demandas dos países em desen¬ 
volvimento, a maioria no Sistema Internacional, e 
aquelas que se baseiam em padrões de comporta¬ 
mento àpowerpolitics - e, frequentemente, instru¬ 
mentais - a respeito de princípios fundamentais 
para a convivência internacional, como a não 
intervenção e a soberania (PATRIOTA, 1998). 

Durante a PEI, o Brasil se oferecia como 
elo entre a África e o Ocidente, o que foi aprofun¬ 
dado, principalmente, na década de 1970 
(DANTAS, 2011). Hodiernamente, a política 
externa brasileira apresenta-se como conexão 
entre o mundo desenvolvido e o mundo em desen¬ 
volvimento. Os desafios a esse status, impostos 
dentro do próprio Sul, não prejudicam o reco¬ 
nhecimento do país, em diversos fóruns, como 
interlocutor necessário, no sentido de democra¬ 
tizar as conversas, tornando-as mais verossímeis 
em relação ao resto do mundo. No G20F, Brasília 
insiste na importância do desenvolvimento, 
mesmo em cenários de crise. No Comitê Antiter- 
rorismo, afirma a posição de que a Guerra contra 
o Terror não pode relativizar o respeito inequívoco 
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aos direitos humanos. 

Nesse sentido, o convite para participar da 
49 a Conferência de Munique (2013), criada em 1962 
para lidar com ameaças à segurança Euro-Atlântica, 
é evidência do reconhecimento da relevância 
peculiar do país para os debates sobre high politics, 
sobretudo por conta da participação do Chanceler 
brasileiro no painel sobre Potências Emergentes e 
Governança Global, demonstrando que a emergên¬ 
cia do Brasil é oportunidade de mudança de regras 
gerais ou de padrões de comportamento que podem, 
eventualmente, levar a uma mudança na sistemática 
das relações internacionais. Há que se observar, 
ainda, o tratamento, no colóquio, do conceito de rWp 
e da questão iraniana, que tangenciam direta ou 
indiretamente as contribuições da diplomacia 
brasileira contemporânea (MRE.gov, 2013). A 
elevação do nível da reunião do IBAS com autori¬ 
dades sírias, com a decisão de Assad de comparecer 
ao encontro, após pedido do chanceler brasileiro, 
sinaliza, também, para o reconhecimento do Brasil 
como agente na temática da Segurança Internacional. 
Por ganhar importância crescente na discussão 
desses temas, a perspectiva brasileira no que tange 
aos grandes desafios da comunidade internacional, 
como o terrorismo, merece maior compreensão. 

O regime internacional contra o terrorismo 
baseia-se no repúdio inequívoco aos atos, em sua 
característica de ameaça à paz e à segurança interna¬ 
cional, e no dever de prevenção e de repressão. Para 
tanto, os Estados cooperariam no sentido de intensifi¬ 
car a articulação de sistemas de informação, o controle 
e a supervisão de fluxos de bens, de recursos financei¬ 
ros e de pessoas e a cooperação judicial (CUNHA, 
2010). Em 2006, a Estratégia Global das Nações 
Unidas de Combate ao Terrorismo buscou sintetizar o 


debate entre práticas antiterroristas que enfatizam a 
prevenção, associadas principalmente a prismas 
político-normativos dos países do Sul, ou a repressão, 
comuns, sobretudo, a posições jurídico-normativas 
dos países do Norte, constituindo ponto de partida 
para a atuação dos Estados. 

Diante desse contexto, a diplomacia 
brasileira adota perspectiva que atrela terrorismo a 
outras práticas de crime transnacional organizado, 
opõe-se a respostas desproporcionalmente militari¬ 
zadas, defendendo não só a elaboração de conven¬ 
ção abrangente sobre o tema, como o fortalecimento 
do direito internacional e do multilateralismo em seu 
tratamento. A posição do país destaca-se, especial¬ 
mente, com base na lógica que estabelece a respeito 
da pobreza como terreno fértil para o terrorismo, 
sublinhando, como lhe é particular na temática da 
Segurança Internacional, sua interdependência em 
relação a variáveis do (sub)desenvolvimento. 

No privilégio ao tratamento multilateral e 
multidimensional do terrorismo, o Brasil participa, no 
âmbito regional, do Grupo de Ação Financeira da 
América do Sul (GAFISUL), no que tange à lavagem 
de dinheiro; articula-se no Centro de Formação e de 
Capacitação Policial do Mercosul, com participação 
de Bolívia e Chile; além de implementar o Plano 
Geral para Segurança Regional do Mercosul, moni¬ 
torando, sobretudo, fluxos de pessoas e de bens. No 
âmbito interamericano, Brasília é parte de instrumen¬ 
tos que regulam a segurança marítima e aérea e de 
documentos, ademais de lidar com temas de cyber 
segurança e de turismo. Ainda na OEA, destaca-se a 
presença do Brasil na Convenção Interamericana 
contra o Terrorismo, assinada na ocasião de sua 
conclusão, em 2002, e ratificada pelo país em 2005 e 
no Comitê Contra o Terrorismo (CICTE). 



Representante da Colômbia em debate sobre Contraterrorismo no Conselho de Segurança da ONU. 
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No plano global, destacam-se a partici¬ 
pação do Brasil no Grupo de Ação Financeira contra 
a Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento 
do Terrorismo (GAFI) e a cooperação do país no 
âmbito da Interpol, além da subscrição a todas as 
mais de dez convenções internacionais que se 
relacionam ao tema. No BRICS, ainda, a política 
externa brasileira concerta-se no sentido de pressio¬ 
nar pelo término e pela aprovação, na Assembleia 
Geral das Nações Unidas, de convenção geral sobre 
o terrorismo, sobre a qual versa com base em sua 
presença em grupo de trabalho da organização. No 
Comitê Antiterrorismo, criado a partir da Res. 1373/01, 
do CSNU, o Brasil participa de maneira exemplar, ao 
entregar seus relatórios e ao insistir em abordagens 
mais heterogêneas no combate ao terror. 

Ao tratar o terrorismo como crime interna¬ 
cional, no escopo da Coordenação-Geral de 
Combate a Ilícitos Internacionais, criada, no organo¬ 
grama do MRE, em 2001, a diplomacia brasileira 
coordena diretriz e cooperação internacional a 
respeito do terrorismo com outros crimes transnacio- 
nais, como o narcotráfico, o tráfico ilícito de armas e 
de pessoas, a corrupção, entre outros. A respeito do 
narcotráfico, por sua vez, o país avança uma perspec¬ 
tiva idiossincrática, embora concomitante a de 
diversos países do Sul, sobretudo os Sul-Americanos. 

Nesse sentido, a existência, na UNASUL, 
de um Conselho sobre o Problema Mundial das 
Drogas (2009) e de outro de Segurança Pública, 
Justiça e Coordenação de Ações contra a Delinquên¬ 
cia Transnacional (2012) caracteriza um tratamento 
do tema, pela diplomacia brasileira, que dissocia 
repressão de prevenção; interpreta como comparti¬ 
lhada a responsabilidade entre países produtores, 
rota e demandantes; privilegia a ação policial, ao 
invés da militar; destaca a necessidade da promoção 
do cultivo alternativo; e compreende o abuso do uso 
de drogas como um problema de saúde pública, 


aproximando-se da retórica do atual Secretário Geral 
das Nações Unidas e insistindo na necessidade de 
estabelecer políticas públicas domésticas mais 
eficazes que garantam o desenvolvimento sustentável 
dos seres humanos e do espaço em que habitam 
como maneira de promover uma paz sustentável 
(MRE.gov, 2010). Nesse sentido, tendo o Brasil como 
um dos dez membros representantes da América 
Latina e do Caribe até 2013, a 56 a Reunião da Comis¬ 
são de Narcóticos (ECOSOC), em março do corrente 
ano, foi ao encontro da lógica brasileira e de Ban 
K-moon, adicionando às preocupações a ênfase à 
transmissão de HIV/AIDS por meio do uso de drogas. 
Ademais, o país não condena o rompimento de 
governos, como o boliviano, com órgãos extraterrito¬ 
riais, como o DEA (Drug Enforcement Administra- 
tion), que visem a monitorar o problema das drogas 
em território nacional, uma vez que interpreta a 
cooperação internacional como basilar para o 
tratamento do tema, sem descuidar, no entanto, da 
não ingerência em assuntos domésticos e da 
prevalência da soberania e da não intervenção como 
essencial à boa convivência entre os Estados, 
sobretudo, quando não há um Estado incapaz de 
manter a ordem democrática e legítima em seu 
território, o que afasta a possibilidade da execução da 
corresponsabilidade internacional à revelia do 
governo local. Assim, o Brasil mantém comissões 
mistas bilaterais com diversos vizinhos, no sentido de 
cuidar mutuamente do problema mundial das 
drogas, além de ter rechaçado o tratamento auferido 
pela Colômbia e pelos Estados Unidos à questão, por 
ocasião da aprovação do Plano Colômbia, ainda 
durante do governo Cardoso, e da implantação de 
forças estadunidenses em território colombiano, ao 
ressaltar que o emprego de forças tradicionais, 
principalmente extrarregionais, no combate ao 
narcotráfico poderia levar a uma corrida armamen- 
tista na região. A cooperação brasileiro-colombiana a 



Paraguai deposita instrumento de ratificação da Convenção da ONU Contra o Crime Organizado Transnacional. 
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respeito do tema não é, contudo, comprometida, uma 
vez que o país trabalha com o vizinho na vigilância de 
fronteiras e no desenvolvimento de cultivos alterna¬ 
tivos para locais dependentes economicamente da 
plantação de drogas. 

Apesar das dificuldades diante das políticas 
estaduais, muitas vezes mais repressivas do que a 
identidade internacional do Brasil apresenta, o país, 
no âmbito doméstico, como na Declaração de Salva¬ 
dor, aprovada em 2010, por ocasião de Congresso 
das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e 
Justiça Criminal, reconhece-se como território de rota 
do narcotráfico, buscando, portanto, o controle de 
precursores químicos e a segurança nas alfândegas 
e nas fronteiras com países produtores, entre outros. 
A abordagem brasileira acerca do terrorismo e do 
narcotráfico encontra-se em uma estratégia mais 
ampla da diplomacia brasileira no sentido de 
diminuir a distância entre perspectivas do Norte e do 
Sul, ao apresentar soluções que conjugam ambas, 
demonstrando a insuficiência, sobretudo, da 
aplicação irrestrita da primeira, já que desconside¬ 
raria a realidade política, social, cultural e econômica 
dos países em desenvolvimento, que representariam 
a maior parte da sociedade internacional. A política 
externa brasileira, portanto, constrói narrativa que 
visa a constituir um Sistema Internacional em que as 
regras ou os padrões de comportamento reflitam o 
imperativo do desenvolvimento, mesmo em matérias 
relacionadas à alta política. 

A Organização das Nações Unidas, princi¬ 
palmente nas resoluções de órgãos que não o 
Conselho de Segurança, está em consonância com 
grande parte das posições do país a respeito do 
narcotráfico e do terrorismo. O benefício da 
emergência do Brasil transcenderia as Nações 


Unidas, ao carregar a retórica do país para fóruns 
anteriormente restritos à cultura da política de poder. 
Enquanto Estados como China, Rússia e índia não se 
podem dissociar desta, uma vez que suas identi¬ 
dades estão inequivocamente atreladas à posse de 
armas nucleares e à participação como membros 
permanentes em um Conselho de Segurança cujas 
decisões aparentam a seletividade de políticas 
externas que se baseiam em estratégias instrumen¬ 
tais, a brasileira tem, em sua raiz, um Estado territo¬ 
rialmente satisfeito, que não possui nem pretende 
possuir armamentos nucleares, cuja economia não 
extrapola demasiadamente o potencial de seu 
mercado interno, que continua a crescer, demons¬ 
trando a vocação para um ator emergente, revisio¬ 
nista, porém satisfeito. 

O revisionismo satisfeito do Brasil como 
potência média em ascensão relaciona-se, portanto, à 
prática de comportamentos e à constituição de regras 
a respeito, mesmo, da Segurança Internacional, como 
se percebe nas temáticas do narcotráfico e do ter¬ 
rorismo - tanto nos ambientes tradicionais de relação 
de poder, como as Nações Unidas, em que o país lida 
com a institucionalização de regras e de comporta¬ 
mentos anteriores à ampliação de sua agência, 
quanto em sistemas formados com base em sua 
perspectiva paralela à sua ascensão, como a Unasul. 
Nesse contexto, como sugere Onuf, palavras são atos, 
e atos podem, além de fazer sentido, produzir signifi¬ 
cado, transformando-se em regras de conduta que 
constituirão o Sistema Internacional de maneira a 
romper com traços do status quo, co-constituindo, 
ainda, o comportamento dos próprios agentes, em 
uma dinâmica perene de mudança e de manutenção 
em que o Brasil, no século XXI, insere-se com signifi¬ 
cativo potencial de reforma. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


BOLA NA TRAVE, BOLA NO GOL: QUANDO 
OS RECURSOS AJUDAM A DEFINIR O JOGO 


Todos os anos, os resultados dos pedidos de recurso definem a vida de dezenas 
de candidatos, da primeira à última fase. Com o Segundo-Secretário Paulo Cezar 
Rotella Braga, aprovado em 2008, não foi diferente. 


PorAnariá C. Recchia 

A trajetória de aprovação do Segundo- 
Secretário Paulo Cezar Rotella Braga, de 30 anos, é 
encorajante. Exemplo de determinação, o então 
candidato quase foi reprovado na prova da 
segunda fase, em 2008. Manteve a serenidade e a 
disciplina, e, quando seu recurso foi deferido, ficou 
comprovado o acerto da decisão de manter a 
calma diante da adversidade: passou em 18° lugar. 

O primeiro "contato" com a carreira se deu 
quando ele tinha dez anos. Sentado na cadeira de 
balanço do avô, no interior de Minas Gerais, ouviu o 
pai dizer ao tio que o filho seria diplomata. Nunca 
mais se esqueceu das palavras do pai. Entre um 
sonho e outro, decidiu iniciar a preparação para o 
concurso logo depois que terminou a faculdade de 
História na Universidade de São Paulo (USP), em 
2006. Foi aprovado em dois anos. No Instituto Rio 
Branco, fez estágios na Divisão de Imigração e na 
Divisão de México e América Central, antes de ser 
alocado na Embaixada do Paraguai, onde vive hoje. 

Rotella Braga é natural de São José dos 
Campos, no interior de São Paulo, e se autodefme 
um "caipira que calhou ser diplomata". Como todo 
"caipira" que se preze, é um contador de "causos" 
nato e publica suas histórias no blog "Kaãpir - um 
caipira pelo mundo" 1 . Neste bate-papo com a 
Revista Sapientia, o diplomata conta algumas dessas 
histórias, como a experiência de viver fora do país, a 
rotina em Assunção e a preparação ao CACD. 




os candidatos apre¬ 
sentem dificuldades em 
uma ou outra disciplina. 

No meu caso, era o Foto:ArquivoPessoal 
inglês. Dediquei-me quase que exclusivamente 
à língua nos meses iniciais após a primeira 
reprovação. Meu ponto forte foi sempre fazer 
muitos exercícios e simulados desde o começo 
da preparação. Isso é fundamental para 
conhecer a prova que te espera. 

Sapientia: A aprovação no CACD requer múlti¬ 
plas habilidades e bastante resistência para 
enfrentar a maratona de provas. Como manter a 
serenidade necessária sem perder o fôlego nos 
longos meses do certame? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - A parte psicológica 
da prova é uma das mais difíceis, sem dúvidas. 
Fiquei arrasado quando fui reprovado pela 
primeira vez, mas tive uma conversa com minha 
professora de inglês que me fez mudar a perspec¬ 
tiva. Ela me fez entender que não deveria pensar 
que fui reprovado, mas, sim, que não havia ainda 
adquirido o conhecimento necessário para 
exercer a carreira diplomática. A prova nada mais 
é do que um reflexo do seu conhecimento sobre os 
temas que o Ministério acha necessário que um 
servidor tenha minimamente. E foi esse conheci¬ 
mento mínimo que fui buscar no próximo ano. 


Sapientia: Quais foram os principais obstáculos 
que você teve de enfrentar para conseguir a 
aprovação no CACD 2008? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Sem contar as 
dificuldades na vida pessoal, creio que os 
obstáculos são comuns a todos os candidatos. 
E preciso se preparar bem em diferentes maté¬ 
rias, e não há muito tempo. Acredito que todos 

1. www. caipirajovem.blogspot com.br 


Sapientia: Mudar a perspectiva em relação a 
prova foi, então, suficiente? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Uma teoria que 
apliquei e fúncionou muito bem pra me ajudar a ter 
o equilíbrio emocional necessário é pensar em 
cada matéria como um balde a ser preenchido com 
areia. O concurso de então tinha nove matérias, que 
seriam nove baldes que eu deveria preencher com 
pelos menos 60% de areia (conhecimento) cada, 
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para então ingressar "naturalmente" na carreira. 
Alguns baldes, como o de Inglês, exigiam mais 
dedicação e tempo para serem preenchidos; 
outros, como História e Geografia, me demanda¬ 
vam menos esforço para chegar aos 60-70%, pois 
eu já vinha da faculdade com algum conhecimento 
nessas áreas. Pensar dessa maneira me permitia 
focar na preparação para exercer a carreira e 
evitava que eu concentrasse meus pensamentos 
negativamente na dificuldade da prova. Outro fator 
que ajudou muito foi criar confiança necessária na 
hora de responder questões. É preciso encontrar 
um meio termo entre a humildade de reconhecer 
que não sabe tudo e a confiança para não dar 
espaço a dúvidas por insegurança. 

Sapientia: Ao analisar sua trajetória nas três 
fases do concurso, é interessante notar que, 
apesar de ter passado na segunda fase apenas 
após os recursos, você teve um desempenho 
brilhante na terceira. Como foi essa espera pela 
nota final da segunda fase? Como você 
conseguiu estudar para a terceira fase, aguar¬ 
dando o resultado dos recursos da segunda? E, 
por fim, como você conseguiu manter a cabeça 
no lugar e tirar notas altíssimas na terceira fase, 
depois desse desgaste? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Já durante a redação 
achei que não tinha ido bem. Os três dias 
seguintes foram de muita tristeza, porque estava 
indo muito bem durante toda a preparação. A 
espera é angustiante, mas tentei não desanimar e 
segui à risca o cronograma de estudo e simulados 
do cursinho. Meu lado racional me lembrava que 
estava mais perto de ser aprovado naquele mesmo 
ano do que no ano seguinte, bastava aceitarem um 
recurso, e foi o que aconteceu. Recebi a notícia da 
aprovação numa quinta-feira e no sábado já estava 
fazendo as provas da terceira fase, feliz da vida, 
por não ter desistido no meio do caminho. 

Sapientia: A partir do momento em que você 
ingressou no corpo diplomático brasileiro, suas 
expectativas em relação à carreira correspon¬ 
deram à realidade? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - De maneira geral, 
posso dizer que sim, principalmente agora, 
servindo no exterior, em que as características do 
trabalho diplomático são mais acentuadas. É 
difícil a carreira ser exatamente aquilo que a gente 
espera de fora, mas hoje em dia já dá pra ter 
bastante informação na Internet sobre como 



Foto: Arquivo Pessoal 


realmente ela é. Há, como em toda profissão, 
alternância de momentos mais emocionantes e de 
dias mais burocráticos. É bom estar preparado 
para servir ao Brasil da maneira que for preciso, 
pois a gama de funções é muito ampla. 

Sapientia: Quais foram as suas experiências 
profissionais mais marcantes, que fizeram você 
acreditar que fez a escolha certa ao optar pela 
carreira diplomática? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Por ser formado em 
História, as experiências mais interessantes foram 
aquelas em que pude observar de dentro do 
Itamaraty fatos históricos relevantes de nossa 
política externa, como a criação da CALC, a crise 
política em Honduras e as eleições no Paraguai. 

Sapientia: Como era o dia a dia no Instituto Rio 
Branco, em Brasília? Em quais departamentos 
você serviu? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Eu gostei muito do 
IRBr. Foi uma época de novidades, adaptações e 
novos amigos. As aulas, como em toda instituição 
de ensino, são divididas entre as que você tem 
mais e menos afinidade. Eu fiz estágio primeira¬ 
mente da Divisão de Imigração, depois mudei 
para a Divisão de México e América Central, onde 
permaneci até ser removido pra Assunção. 

Sapientia: Como foi o processo de escolha para 
servir em Assunção, no Paraguai? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Eu já conhecia o 
país por ter amigos aqui e sempre tive um 
carinho grande pelo Paraguai. A Embaixada em 
Assunção é uma das mais disputadas e, conver¬ 
sando com colegas antigos que já haviam 
servido aqui, vi que a maioria gostou muito. 
Quando vi que haviam aberto quatro novas 
vagas no posto, me inscrevi no plano de 
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remoções e, depois de três meses, já estava 
morando em Assunção. 

Sapientia: Quais são suas tarefas diárias na 
Embaixada do Brasil em Assunção? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Estou encarregado de 
dois setores na Embaixada: imprensa/comunicação 
e cooperação judicial. No setor de imprensa, 
monitoro as notícias sobre o Brasil nos jornais 
locais e sobre o Paraguai nos jornais brasileiros, 
faço o contato entres os jornalistas e a Embaixada 
e faço campanhas de divulgação de pedidos pela 
nossa Chancelaria. Na cooperação judicial, cuido 
dos casos de extradição, cartas rogatórias e 
demais pedidos judiciais entres os dois governos. 

Sapientia: Como é a socialização com os 
membros das chancelarias presentes no 
Paraguai? Como se dá o contato com a socie¬ 
dade paraguaia? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Como há muitos 
servidores brasileiros na Embaixada, a tendência é 
criar um vínculo maior com nossos compatriotas, 
que estão sempre se encontrando fora do trabalho 
também. Com a comunidade local, meus maiores 
vínculos foram por meio do esporte. Os paraguaios 
são muito receptivos e não é difícil fazer amizades. 

Sapientia: Há um certo imaginário coletivo 
que afirma que a carreira diplomática é a 
mais militar das carreiras civis. Você, como 
diplomata e filho de militar, concorda com 
essa afirmativa? Como é lidar com a rígida 
hierarquia da carreira? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Eu sempre me dei 
bem com a hierarquia na carreira. Ela não é rígida 
como a dos militares e sempre encontrei espaço 
para debate com os chefes. No início da carreira, a 
hierarquia te ajuda muito, pois haverá sempre um 


superior para indicar e propor mudanças no seu 
trabalho antes que ele seja avaliado. 

Sapientia: Há uma expressão, consagrada 
pelo Barão do Rio Branco, que diz Ubique 
Patriae Memor (“Em todo lugar, lembrar da 
pátria”). Quais são suas estratégias para 
manter sempre a lembrança da pátria, mesmo 
estando no exterior? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Aqui no Paraguai não 
é tão difícil lembrar-se do Brasil, ainda bem. Nossa 
presença cultural é bem forte, há uma comunidade 
brasileira grande e estamos a duas horas de voo de 
São Paulo. Mas a vida no exterior não é fácil como 
parece. Às vezes bate uma saudade muito forte e me 
pergunto o que faço aqui, longe dos amigos e da 
família. Para isso tenho uma bandeira do Brasil na 
entrada do quarto, pois é sempre bom lembrar que 
estamos servindo à pátria. 

Sapientia: Como é a convivência a distância 
com amigos e familiares? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - Com essas moderni¬ 
dades todas na internet, estamos praticamente em 
contato o dia todo, mas isso também pode ser 
perigoso. E bom saber da programação dos amigos 
e familiares, mas não podemos ficar com a cabeça 
na vida no Brasil e deixar de aproveitar o país em 
que estamos morando. 

Sapientia: Você teria alguma dica para os candi¬ 
datos que vão fazer a prova neste ano? 

Paulo Cezar Rotella Braga: - O mais importante, 
além de obviamente estudar muito, é praticar exercí¬ 
cios para adquirir maior familiaridade com as provas 
e deixar a confiança lá no alto. Tentar encarar a 
prova com naturalidade sempre, para evitar que o 
nervosismo impeça que o conhecimento venha à 
tona na hora de tomar as decisões. 



Foto: Arquivo Pessoal 
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VIDA DE CQNCURSEIRQ 

COMO CONCILIAR 0 TRABALHO 
E A PREPARAÇÃO PARA 0 CACD 

Seis candidatos ao Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) falam de suas experiências em 
relação ao dilema trabalho e estudo. Entre parar ou não de trabalhar e ter mais tempo para estudar, eles contam as 
soluções que encontraram para seguirem focados na preparação da prova. 

Por Rosane Rodrigues 


Vida de concurseiro não é simples. Não 
apenas por causa do cansaço físico e mental, mas 
também pelo efeito que a preparação traz ao bolso. 
O preço dos livros, dos cursos e dos transportes 
deve ser colocado na ponta do lápis. É necessário 
perceber que se trata de um grande investimento 
para a realização de um sonho. É aí que surgem 
dúvidas sobre parar ou não de trabalhar. 

DEDICAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

Daniele é jornalista e tem pós-graduação 
em Relações Internacionais. Ela pediu demissão 
de uma das maiores redes de televisão do país e 
agora se dedica em tempo integral ao CACD. "Não 
foi fácil, mas julguei ser uma necessidade para ter 
mais tempo para estudar. Eu trabalhava em uma 
redação de TV e tinha uma jornada média de 12 
horas diárias. Chegava em casa tão cansada que 
não conseguia ler ou assistir a uma aula sem cochi¬ 
lar. Percebi que aquela rotina me gerava uma 
grande deficiência em relação aos outros candida¬ 
tos. Afinal, sem conseguir cumprir uma jornada 
intensa de leitura, o CACD torna-se um sonho 
distante. A vontade de parar com tudo para me 
dedicar exclusivamente aos estudos crescia à 
medida que eu percebia que não evoluía na 
interpretação dos textos”, afirma a candidata. 
"Ademais, eu também tinha um alto índice de faltas 
nas aulas presenciais e telepresenciais por conta 
das horas-extra que tinha de fazer”, acrescenta. 

E como foi parar de trabalhar e abrir mão 
de um salário? "Eu tinha um salário de mais de 10 
mil reais, mas, para mim, o mais importante foi o 
tempo que ganhei para estudar", lembra a 
estudante. A candidata havia feito uma poupança, 
mas o que a levou a pedir demissão foi o fato de 
morar com os pais e de poder contar com a ajuda 
deles no custeio de cursos e livros. A vontade de 


ter mais tempo para dedicar-se aos livros é 
comum a muitos candidatos, mas nem todos têm a 
possibilidade de fazê-lo.. 

MALABARISMO COM TRABALHO E ESTUDO 

Pedro é advogado, tem 31 anos e há dois 
estuda para o concurso do Itamaraty. O rapaz 
mora sozinho em um apartamento próximo ao 
Centro do Rio de Janeiro e paga um aluguel de 
quase 2 mil reais. "Eu gostaria muito de só 
estudar, mas não tenho condições de fazer isso. 
Minha família é do interior do estado e tenho um 
salário mais que razoável. Como trabalho em um 
escritório de Direito Tributário, tenho muitos 
processos para ler e a cobrança é alta. Venho 
fazendo um certo malabarismo e muitas vezes 
estudo de madrugada e nos finais de semana. 
Quero muito ser diplomata e não há cansaço que 
me vença”, revela o candidato. 

A falta de tempo para estudar é a princi¬ 
pal reclamação de quem trabalha e estuda 
concomitantemente. Os candidatos fazem uso dos 
mais variados artifícios para driblar a dificuldade. 
Renan é militar e montou uma planilha para 
otimizar o tempo escasso. "Eu só consigo estudar 
duas horas por dia. Chego do quartel por volta das 
18h30 e sigo uma rotina: tomo banho, janto e 
brinco um pouco com meu filho de um ano. 
Depois de ver o telejornal, para me informar sobre 
o Brasil e o mundo, eu me tranco no quarto e não 
saio por nada. Minha mulher é muito companheira 
e me ajuda. Eu faço uma divisão para facilitar. Na 
primeira hora, eu sempre leio e na segunda, faço 
exercícios da matéria lida. Faço provas antigas do 
CACD e também baixo da Internet provas 
recentes do CESPE. Venho fazendo isso há um 
ano e estou com a bibliografia bem assimilada. 

Além disso, faço cursos online e alterno 
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as aulas com as leituras. Sei que não é o ideal, mas 
é o que é possível para mim. Eu sustento uma 
família e não vejo a mínima possibilidade de parar 
de trabalhar", diz. 

O PERIGO DA DISPERSÃO 

Otimizar o tempo é fundamental para quem 
quer estudar e passar num concurso concorrido 
como a prova para o Instituto Rio Branco. "Eu só 
estudo, mas percebia que meu tempo não rendia. 
Para mim, a Internet e o vício em redes sociais eram o 
maior problema. Eu ficava horas em frente ao 
computador. Entrava em todas as redes sociais e 
acabava não lendo. O resultado foi trágico. No TPS 
de 2012, não acertei nem 30% da prova. Foi frustrante, 
mas também serviu como um choque de realidade. 
Eu não trabalho para me dedicar aos estudos e não 
estava estudando direito. Decidi sair das redes 
sociais e agora sigo uma agenda bem planejada", 
confessa Karina, estudante de Juiz de Fora. 

Tempo sobrando pode ser um perigo 
para quem não consegue se organizar. "Quando 


eu parei de trabalhar, percebi que o fato de ficar 
em casa a maior parte do tempo poderia compro¬ 
meter o meu rendimento. E preciso tomar o 
máximo de cuidado para não se dispersar. 
Telefone, geladeira, televisão e mais uma 
infinidade de coisas podem tirar a concentração 
de quem estuda. No meu caso, até o barulho da 
arrumação da casa ou da cozinha me distraía. O 
jeito foi passar a usar um fone de ouvido. Eu leio 
melhor escutando música clássica e com isso fico 
mais atenta. Não adianta parar de trabalhar e 
perder tempo com futilidades", adverte a jorna¬ 
lista Daniele. No caso do militar Renan, o filho de 
um ano é quem o tira dos livros. "Meu filho é muito 
pequeno, quer brincar e faz muito barulho. Eu fico 
com o coração partido, mas sei que o meu esforço 
é também para o futuro dele. Quero que ele tenha 
tudo o que eu não tive: uma escola boa, oportuni¬ 
dades de viajar ao exterior e uma vida mais 
tranquila. Para mim, isso só vai acontecer com 
muito estudo e quando eu passar no concurso. 
Sou capitão do Exército, mas o salário dos 
militares está muito defasado”, desabafa. 
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DICAS PARA QUEM CONCILIA TRABALHO E ESTUDO: 


• Estude de manhã: Priorize estudar nas primeiras horas da manhã, antes de iniciar a jornada de 
trabalho. Os maiores imprevistos ocorrem durante o horário comercial e podem ser resolvidos até o fim do dia; 

• Otimize o seu tempo: Um candidato organizado pode produzir mais em duas horas de estudo do que 
outro que tem o dia livre. Para isso, diminua o risco de perder tempo excessivo organizando o material de 
estudos e avaliando os textos que irá ler. Participe de grupos de discussão do CACD, nos quais há troca de 
informações sobre a bibliografia, e divida tarefas de organização com colegas: enquanto um compila provas 
antigas do CACD, o outro pode fazer um levantamento de textos fundamentais para um determinado tópico; 

• Concentração: Se você mora com outras pessoas, combine com elas horários e esquemas que 
diminuam os fatores de distração. Desligue o telefone e fique longe das redes sociais. Há programas, 
como o Chrome Nanny, que bloqueiam o acesso aos sites de sua escolha por um determinado período; 

• Local de estudo: Se você não consegue estudar em casa, considere passar algumas horas 
dentro de uma biblioteca. Várias universidades - públicas e privadas - funcionam até às 23h e têm 
bibliotecas e salas de estudo que podem ser frequentadas pelo público em geral; 

• Cursos: Fazer um curso preparatório obriga o candidato a se organizar e a se manter produtivo. 
Cursos online têm a vantagem adicional de evitar perdas de tempo com deslocamento; 

• Serenidade: Evite se comparar a outros candidatos. Cada um tem uma trajetória pessoal rumo 
ao IRBr. Não caia no desespero de achar que a falta de tempo é um problema individual exclusivo. 
Manter a serenidade é fundamental para cumprir o cronograma de estudos; 

• Abrace o possível: Trace metas viáveis e compatíveis ao seu ritmo de estudo, mas seja flexível 
a ponto de aceitar mudanças no planejamento. Um tema que foi considerado essencial pode perder 
importância diante de um acontecimento recente; 

• Hora extra: Estudar uma manhã ou uma tarde do final de semana não deve ser visto como 
sacrifício para quem almeja uma meta como passar no CACD. 


DRIBLANDO O ESTRESSE 

Outro problema comum aos quatro concursei- 
ros entrevistados é o estresse. Como lidam com isso? 
Dos quatro, só Karina não pratica atividade física. Pedro 
faz natação; Daniele, aulas de dança e Renan luta jiu-jítsu. 
"Nadar no Rio de Janeiro é uma delícia. Não existe coisa 
melhor para espantar o calor e o cansaço do que a 
natação. Além disso, percebo que nos dias em que 
pratico esse esporte, meu rendimento intelectual 
melhora muito. Acredito que o cérebro fica mais atento. 
Eu realmente sinto que desacelero, fico mais calmo e, 
com isso, acho que aprendo melhor”, analisa o 
advogado. Para Daniele, dançar é sinônimo de diversão 
e exercício físico. "A dança mexe com todos os sentidos 
e requer um trabalho com a coordenação motora, o que 
me força a prestar atenção em algo que não é o 
concurso. Para mim, dançar é ótimo para não perder o 
controle numa rotina estressante. Desde que comecei a 
estudar, eu engordei um pouco, pois fico muito tempo 
sentada. A dança ajuda a acelerar o meu metabolismo e 
eu me divirto”, afirma. 

A luta de jiu-jítsu é, para Renan, o melhor 
remédio contra o estresse. "Acho que todos os 
candidatos devem estar nervosos, ainda mais com 


a demora da divulgação do edital e com a incerteza 
sobre o número de vagas, mas se tiver um ataque 
de nervos é pior. Eu conheci uma menina que ficou 
tão estressada que começou a desenvolver uma 
síndrome do pânico. Ela deixou o emocional falar 
mais alto e teve de parar de estudar. Ir para o 
tatame me ajuda a continuar equilibrado, além de 
manter o meu peso” afirma. A mineira Karina diz 
que não gosta de praticar exercícios, mas recorre à 
religião para manter a serenidade. "Cada um 
encontra uma forma própria de obter o equilíbrio. 
Ter fé me dá calma e me ajuda. Eu acredito em 
Deus e sei que vou passar”, fala. 

Ter fé, mentalizar um resultado positivo e 
visualizar a aprovação podem ser elementos motiva- 
cionais. "Claro que tenho medo. Eu pedi demissão 
de uma grande empresa para jogar tudo em uma 
aposta futura. Bate insegurança, dúvida e desespero. 
Eu era repórter de vídeo e quando vejo colegas 
fazendo reportagem, eu me pergunto se fiz a escolha 
certa. Só a certeza de que vou conseguir me mantém 
firme. Eu sei que pode demorar um longo tempo, 
mas sigo em frente”, esclarece Daniele. 

Para Pedro, a questão emocional também 
pesa. "Minha namorada rompeu comigo. Disse que 
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estava cansada de não sair nos finais de semana, que 
eu não tinha tempo para nada e que só pensava no 
concurso. Fiquei triste e pensei até em desistir, mas 
quando me projeto para daqui a cinco anos e me vejo 
como diplomata, sinto uma força inexplicável”, 
confessa o advogado. "Eu falei que ela iria perder a 
chance de se tomar embaixatriz, mas hoje acho que 
foi melhor acontecer agora do que no futuro. Não é 
todo mundo que tem capacidade para morar no 
exterior por longos anos. É preciso amar muito e 
respeitar a escolha do companheiro. Seria muito pior 
se estivesse casado e ela me abandonasse em algum 
lugar do mundo”, conta. 

No caso de Renan, a família, no início, era 
contra. "Sou filho de militar de baixa patente, estudei 
em escola pública e consegui ir para a academia de 
oficiais em Resende, no sul do estado do Rio. Meu pai 
foi soldado e entrou para a reserva como tenente. 
Para ele, ter um filho oficial é motivo de orgulho e ele 
não entendeu quando disse que queria largar o 
Exército, mas agora ele está mais conformado”, 
desabafa. Para aqueles que se encontram numa 
situação semelhante, Renan aposta no diálogo franco 
e direto. "Mostrar por que sua escolha deve ser 
respeitada é melhor do que discutir, afinal, quem vai 
trabalhar com diplomacia é você. Nessas horas, é 
preciso colocar em prática os ensinamentos sobre 
soluções pacíficas de controvérsias”, aconselha. 

Ter apoio da família, do namorado, da 
namorada e de amigos funciona como uma base de 
equilíbrio para muitos candidatos. "Como a jornada é 
longa, o apoio de quem está próximo ajuda muito. 
Meus pais me respeitam e meu namorado estuda 
comigo nos finais de semana. Eu fiz Letras e ele 
Economia”, revela Karina. O namorado de Karina 
estuda para outro concurso público, fato que levou a 
parceria entre os dois também para os estudos. "Ele 
é muito bom em números, mas não em Português e 
Inglês. Ele me ajuda com Economia e eu o ajudo nas 
interpretações de textos e em traduções. A gente 
namora e vai ao cinema como qualquer casal, mas a 
diferença é que estamos priorizando nosso futuro 
profissional”, afirma. 

PREOCUPAÇÕES COM O CURRÍCULO 

Uma das preocupações de quem opta 
por parar de trabalhar é a lacuna que os anos de 
preparação deixam no currículo. Dependendo do 
tempo que a dedicação ao CACD demanda, a 
volta ao mercado de trabalho se torna inevitável 
para alguns. O postulante à carreira diplomática, 


no entanto, se esquece de que os anos de estudo o 
tomam um profissional altamente qualificado. Com a 
preparação, adquire-se uma visão global e multidis- 
ciplinar altamente requisitada no mercado corpora¬ 
tivo, na medida em que as disciplinas estudadas têm 
entre si estrita relação. 

Ao contrário de Daniele, que parou de 
trabalhar, a paulistana Amanda resolveu voltar ao 
jornalismo depois de quatro anos fora do mercado de 
trabalho. Apesar de a reinserção ao mercado ter 
levado alguns meses, a jornalista conseguiu se 
reinserir como repórter de economia em uma revista 
semanal, algo que dificilmente ocorreria antes de sua 
preparação ao CACD. "Levei muito tempo para me 
dar conta de um pressuposto bastante simples para 
publicitários e profissionais da área de Recursos 
Humanos: a imagem que um profissional atrela a si 
conta mais na decisão de contratação do que sua 
experiência profissional. Tudo depende da apresen¬ 
tação de seus atributos”, conta. Uma das estratégias 
de Amanda para se reinserir ao mercado de trabalho 
foi criar um blog, onde discutia semanalmente temas 
de economia e política internacional. "Como continuo 
estudando para o CACD, foquei na reinserção em 
áreas que poderiam ser complementares à minha 
preparação. Além disso, o blog foi um exercício 
importantíssimo, não apenas como reaquecimento 
na prática jornalística, mas na confiança que ganhei 
ao me sentir mais produtiva”, conta. 

O cientista social Lucas também resolveu 
voltar ao mercado de trabalho depois de três anos de 
dedicação exclusiva ao CACD. Como não tinha 
experiência profissional, o candidato entrou no 
mercado de trabalho após participar de coletivos 
que atuavam em prol de causas sociais e de fazer 
trabalhos não remunerados para organizações não 
governamentais. "Fazer trabalho voluntário foi essen¬ 
cial para adquirir experiência e montar um network- 
ing. Graças a essa rede de contatos, consegui um 
emprego numa empresa de consultoria na área 
ambiental. As aulas de Geografia para o concurso 
me ajudaram muito na entrevista”, afirma. 

Na seção VIDA DE CONCURSEIRO da 
edição de maio, esses seis futuros diplomatas 
falaram de trabalho, falta de tempo, excesso de 
tempo livre, expectativas, esperança e fé. São 
depoimentos reais, mas o sobrenome dos candi¬ 
datos foi preservado. Se você quiser contar como 
está sendo sua preparação para o Concurso de 
Admissão à Carreira Diplomática, entre em 
contato com nossa redação pelo email 
revistasapientia@cursosapientia.com.br. 


34 



INICIATIVAS SAPIENTIA 


CURSO REGULAR EXTENSIVO 

A partir do próximo dia 03 de junho estarão 
abertas as matrículas para o Curso Regular Exten¬ 
sivo online. Com duração prolongada (24 sema¬ 
nas), o CRE é indicado para candidatos que 
pretendem estudar integralmente os conteúdos 
abrangidos pelo edital. Nossos professores 
abordam todos os tópicos de cada disciplina, 
indicam leituras, propõem resolução de exercícios 
e dicas de estudo - permitindo, assim, o aprofunda¬ 
mento gradativo dos conteúdos. As aulas, de uma 
hora e meia de duração, serão diárias, de segunda 
a sexta-feira, preferencialmente ao vivo, no período 
noturno. Além da possibilidade de tirar as dúvidas 
diretamente com os professores na aula ao vivo, o 


aluno terá à sua disposição um plantão de 
dúvidas. Após o encontro, a reprise da aula 
realizada (vídeo e áudio) ficará disponível por 
uma semana (07 dias corridos) na plataforma de 
ensino do SAPIENTIA. Além das aulas, o CRE 
oferece aos alunos seis simulados ao todo, um 
por mês, seguindo o formato da prova objetiva do 
CACD (primeira fase), com ranking de 
aprovação (divulgação pública apenas dos três 
melhores colocados) e premiação especial para 
o primeiro colocado. Os matriculados da modali¬ 
dade completa (nove módulos) terão como 
bonificação acesso integral ao Curso de Reso¬ 
lução de Questões (CRQ). 


CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 

A partir do próximo dia 03 de junho 
estarão abertas as matrículas para o Curso de 
Resolução de Questões online. Com duração 
prolongada (24 semanas), o CRQ é indicado para 
os candidatos que pretendem exercitar, ao longo 
de 24 semanas, a resolução de questões no 
formato da prova objetiva do CACD (la fase do 
concurso). Serão aulas focadas apenas em 
exercícios objetivos (inéditos e de provas anteri¬ 
ores), pressupondo conhecimento básico dos 
alunos, das nove disciplinas abrangidas pelo 
concurso. As aulas terão duração de uma hora 


cada e serão, preferencialmente, ao vivo. Elas 
serão ministradas três vezes por semana, sempre 
no período noturno. Após o encontro, a reprise da 
aula realizada ficará disponível por uma semana 
(07 dias corridos) na plataforma de ensino do 
SAPIENTIA. Os alunos do CRQ também terão 
direito a participar dos simulados propostos aos 
alunos do CRE. Serão seis, um por mês, seguindo 
o formato da prova objetiva do CACD (primeira 
fase), com ranking de aprovação (divulgação 
pública apenas dos três melhores colocados) e 
premiação especial para o primeiro colocado. 


CURSO REGULAR DE REDAÇÃO 

Como um dos segredos da aprovação é 
a preparação constante, o SAPIENTIA prepara 
seu Curso Regular de Redação online. Com dez 
semanas de duração, os alunos terão aulas de 
escrita, com a professora Claudia Simionato 


(que continuará corrigindo pessoalmente todas 
as redações, respeitando rigorosamente os 
prazos estabelecidos), e de literatura, com o 
professor Leandro Pasini. Em breve, divulga¬ 
remos mais novidades. 
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CAFE COM A CLAUDIA 

FUNÇÕES DA LINGUAGEM 


Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Antes de abordarmos as funções da linguagem, é 
preciso lembrar os componentes da comuni¬ 
cação. Para que uma comunicação se efetive, é 
preciso que haja: 

1) Emissor 

2) Receptor 

3) Referente (assunto) 

4) Código (língua) 

5) Canal (meio) 

6) Mensagem 

Sempre há inidalmente um emissor que passa uma 
mensagem para um receptor. Essa mensagem contém 
um assunto, também chamado de referente, e é 
transmitida em um determinado canal, com um código 
comum a ambas as partes. Cada um dos elementos da 
comunicação terá uma função da linguagem equivalente. 

Mensagem 

(E Poética) 

Assunto 

(E Referencial) 

Emissor-Receptor 

(E Emotiva) (E Conativa) 

Canal 
(E Fática) 

Código 

(E Metalinguística) 

Esse assunto aparece constantemente no TPS, mas 
como ele é cobrado? Ou é pedido que o candidato 
identifique a função predominante no texto, ou é pedido 
que seja feita a equivalência entre a função e sua 
definição. Apareceu já tanto em C ou E quanto em 
múltipla escolha. E preciso lembrar que uma função 
não exclui a outra, visto que a comunicação se vale de 
todos esses elementos, no entanto, pode haver o 
predomínio de um dos elementos em um texto. 
Vejamos cada uma: 

1) Punção emotiva: é a função do emissor; centrada no 
remetente. Suas características são o uso da I a pessoa 
e a linguagem subjetiva, que se volta para o próprio 
sujeito: 

Oh! que saudades que tenho 
Da aurora da minha vida 


Da minha infância querida, 

Que os anos não trazem mais! 

(Meus oito anos, Casimiro de Abreu) 

2) Função conativa ou apelativa: é a função do recep¬ 
tor; centrada no destinatário. Como ela se volta para a 2 a 
pessoa, é frequentemente usada em discursos publici¬ 
tários, que implicam o outro na fala. Costuma valer-se 
de verbos no imperativo e não aparece muito em textos 
usados na prova, que normalmente apenas expõem 
um assunto. 

Compre, faça, venda! 

Você nunca viu retrospectiva como esta. 

3) Função referencial: é a função do referente; 
centrada no assunto ou contexto. Ela coloca o assunto 
em destaque, logo o texto aparece escrito em 3 a 
pessoa, com uma linguagem objetiva, denotativa , 
distanciada do sujeito. E a função mais comum em 
textos usados na prova e em textos que vocês estão 
acostumados a ler: 

São Paulo passou por intensas transformações 
socioeconômicas e culturais como consequência do 
processo de imigração em massa. 

4) Função Mea: é a função do canal; centrada no 
contato. Ela testa se o canal de comunicação está 
fúndonando, sem passar qualquer mensagem de fato. 
São as famosas conversas de elevador. Muito impor¬ 
tante em uma comunicação em tempo real, mas 
dificilmente reproduzida em um texto na prova. 

Alô, está me ouvindo? 

Está sol, né? Sim, está sol. 

5) Função metalinguística: é a função centrada no 
código. Aparece quando você tem a língua como forma 
e como conteúdo. Ou seja, o assunto do texto é a 
própria forma, a própria linguagem. Há a metalin- 
guagem dentífica, quando usamos a língua pra falar da 
própria língua (como faço aqui, agora, por exemplo), no 
dicionário, em uma gramática, mas também há a 
metalinguagem comum, sem ser formalizada. 

Morfemas são unidades mínimas, significativas e 
recorrentes. 

O que você quer dizer? 
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E há outros tipos de metalinguagem, como em um 
filme que traz um filme dentro dele ( Lisbela e o Prisio¬ 
neiro, por exemplo), ou quando, em Ahora da Estrela, 
Clarice Lispector coloca o narrador Rodrigo S.M. 
discutindo como contar a história. É a forma colocada 
como conteúdo. 

6) Função poética: é a função centrada na mensagem. 
Aparece muito em poesia, mas é importantíssimo 
lembrar que ela também aparece em textos disserta- 
tivos, em 3 a pessoa - enfatizo isso porque a maioria não 
sabe. Qualquer preocupação maior com o plano da 
expressão, isto é, com a materialidade das palavras, 
sua elaboração, como dizê-las, e não com o que está 
sendo dito, é função poética. O uso de figuras de 
linguagem, ou seja, de uma linguagem conotada, já 
evidencia função poética. 

Em horas indas louras, lindas 
Clorindas e Belindas, brandas 
Brincam nos tempos das Berlindas 
As vindas vendo das varandas. (F. Pessoa) 

VEJA O EXEMPLO DA PROVA DE 2005, EM QUE 
APARECE A FUNÇÃO POÉTICA NA LINGUAGEM 
FIGURADA DE MILTON SANTOS: 

(...) No lugar — um cotidiano compartido entre as 
mais diversas pessoas, firmas e instituições—, coope¬ 
ração e conflito são a base da vida em comum. 

Porque cada qual exerce uma ação própria, a vida 
social individualiza-se; e, porque a contiguidade é 
criadora de comunhão, a política se territorializa, com o 
confronto entre organização e espontaneidade. O lugar 
é o quadro de uma referência pragmática ao mundo, do 
qual lhe vêm solicitações e ordens precisas de ações 
condicionadas, mas é também o teatro insubstituível 
das paixões humanas, responsáveis, por meio da ação 
comunicativa, pelas mais diversas manifestações da 
espontaneidade e da criatividade. 

( ) Predomina, no texto, a função referencial da 
linguagem e verifica-se, também, a utilização pontual 
da linguagem em sua função poética, como recurso 
para expressar o conceito de "lugar” por meio da 
metáfora "o teatro insubstituível das paixões humanas” 
(L,21-22). 

E NA PROVA DE 2011, RECENTEMENTE, NO 
TEXTO DE VINÍCIUS DE MORAES, SOBRE OSCAR 
NIEMEYER: 

(.. ,)Oscar não acredita em Papai do Céu, nem que 
estará um dia construindo brasílias angélicas nas 
verdes pastagens do Paraíso. Põe ele, como um 
verdadeiro homem, a felicidade do seu semelhante 
no aproveitamento das pastagens verdes da Terra; 
no exemplo do trabalho para o bem comum e na 
criação de condições urbanas e rurais, em estreita 
intercorrência, que estimulem e desenvolvam este 
nobre fim: fazer o homem feliz dentro do curto prazo 


que lhe foi dado para viver. 

Eu acredito também nisso, e quando vejo aquilo em 
que creio refletido num depoimento como o de Oscar 
Niemeyer, velho e querido amigo, como não me 
emocionar? 

( )No texto, a linguagem foi empregada predomi¬ 
nantemente em suas funções emotiva e poética. 

No TPS de 2007, veio uma questão de múltipla 
escolha sobre as funções da linguagem, que, 
independente do texto apresentado, pode ser respon¬ 
dida por eliminação das definições equivocadas: 

No que se refere a funções da linguagem, predomina, 
no texto, a função: 

A) fática, visto que o autor do texto busca, de 
forma sutil, convencer os leitores dos benefícios do 
projeto que visa incentivar o casamento entre pessoas 
pertencentes a castas diferentes. 

B) referencial, dado que a ênfase recai nas 
informações a respeito de determinado assunto. 

C) emotiva, dado que são as falas das 
autoridades entrevistadas que direcionam a forma como 
as informações são apresentadas. 

D) conativa, visto que as opiniões expressas 
estão devidamente referenciadas, não havendo, 
portanto, perda de objetividade na transmissão das 
informações. 

E) metalingüística, haja vista o foco em aspec¬ 
tos intertextuais, como demonstram as diversas vozes 
que acompanham a informação divulgada. 

VEJAMOS UMA A UMA: 

a) a função fática não quer convencer de 
nada, ela apenas testa se o canal está funcionando, sem 
outra finalidade; 

b) correta 

c) a emotiva se caracteriza pelo uso da I a 
pessoa, o texto é apresentado de forma subjetiva, não 
seriam falas de terceiros; 

d) conativa porque as opiniões estão referen¬ 
ciadas? Misturou-se a segunda função com a terceira. 
Conativa é quando se quer convencer o interlocutor, 
quando se apela pra 2 a pessoa, com uso de verbos no 
imperativo, e não traz uma linguagem referenciada, que 
seria em 3 a pessoa. 

e) metalingüística, agora sem trema, não traz 
diversas vozes. É apenas o texto falando dele mesmo, a 
forma dentro do conteúdo, e não intertextos. 

Ainda há mais questões nos TPS’s sobre as funções 
da linguagem. Espero que tenha ficado claro, porque 
além de um assunto simples, como vimos, ele é 
recorrente. Quem quiser ler mais, recomendo o livro 
Introdução à linguística -1 Objetos teóricos, organi¬ 
zação de José Luiz Fiorin. No capítulo 3, "A comuni¬ 
cação humana”, a professora Diana Pessoa de Barros 
aborda o tema. 

Até a próxima! 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

PRINCIPAIS AFIXOS DA 
LÍNGUA FRANCESA 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Na prática de um idioma - seja na leitura, na 
escuta ou na escrita -, lidamos o tempo todo com 
afixos sem nos darmos conta disso. Como, então, 
definir esse elemento tão presente em nossos textos? 

Por afixo, entendemos o elemento que se 
liga a um radical para alterar o seu significado. 
Dentro desse conjunto maior, temos ainda dois 
subconjuntos: o prefixo e o sufixo. O primeiro vem 


sempre antes do radical e o segundo virá sempre 
depois dele. A exemplo do que ocorre na língua 
portuguesa, no francês, nada impede que esses 
dois elementos alterem o radical em um mesmo 
termo. Vejamos alguns exemplos da língua fran¬ 
cesa, começando pelo processo de prefixação, 
seguindo pelo de sufixação e terminando com os 
dois processos sobre um mesmo radical: 


QUADRO 1: EXEMPLOS DE PREFIXAÇÃO 


PALAVRA 

PREFIXO 

RADICAL 

SENTIDO 

Préíixe 

Pré- 

fixe 

Este prefixo indica algo anterior, 
analisando sua origem latina, 
temos: prae-fixus, « fixé devant ». 

Suííixe 

Su- 

fixe 

Já este prefixo indicará algo posterior. 
Considerando o latim, teremos: 
sub-fixus > suffixus, « fixé derrière ».. 

Comentários 

Percebam que o radical é o mesmo e que foi a utilização dos respectivos sufixos 
que alteraram completamente seus significados,transformando-os em opostos. 


QUADRO 2: EXEMPLOS DE SUFIXAÇÃO 


PALAVRA 

RADICAL 

SUFIXO 

SENTIDO 

Rapidement 

Rapide 

-ment 

0 sufixo -ment é utilizado na maioria 
das vezes para formar advérbios de 

Cordialement 

Cordial 

-ment 

modo, podendo ser comparado ao 
nosso sufixo -mente. 

Comentários 

É importante perceber que muitas vezes ocorrem transformações nas palavras e que, 
durante esses processos, elas passam por adaptações que podem ser puramente de 
ordem fonética. Em nosso caso, o cordialement segue a regra de formação de advérbio, 
utilizando o feminino cordiale e a consequente desinência -e para sua estruturação. 


QUADRO 3: EXEMPLOS DE FORMAÇÃO POR PREFIXO E SUFIXO 


PALAVRA 

PREFIXO 

RADICAL 

SUFIXO 

SENTIDO 

anticonstitu tionn el 

anti- 

constitution 

-nel 

0 prefixo anti- indica algo contra, no 
nosso caso, contra a constituição, e o 
sufixo -nel transforma o elemento ao 
qual se agrega em adjetivo. 

méfiant 

mé- 

(se) fi(er) 

-ant 

Nesta outra palavra, a confiança (do verbo 
se fier - acreditar em alguém ou algo) 
está abalada pelo prefixo mé -, e o sufixo 
-ant adjetiva o radical, deixando alguém 
muito desconfiado. 

Comentários 

Não é preciso que a palavra seja enorme para conter um prefixo e um sufixo, haja 
vista a palavra méfiant. 
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Compreender o funcionamento dos afixos é 
fundamental para entendermos e escrevermos bem 
a língua francesa. Apesar de muitas semelhanças 
com o nosso idioma, o francês possui suas peculiari¬ 
dades. Um bom exemplo é o vocábulo inégal. O 
prefixo des- também existe em francês, mas por que 
não iremos utilizá-lo para retratar uma desigualdade? 
Uma simples questão de escolha: a língua francesa 
optou pelo prefixo in- . Mas percebam que para o 
verbo desfazer, ela optou pelo mesmo elemento 


nosso: défaire, enquanto para retratar a ausência de 
moral, ela usou a prefixo a- : amoral. Então, é 
extremamente importante atentar para essas diferen¬ 
ças e tomar muito cuidado para não cair na tentação 
e acabar escrevendo déségal e imoral. 

Vamos ao que interessa, vou escrever 
uma pequena lista de prefixos e de sufixos 
com seus devidos sentidos e com alguns 
exemplos de palavras que os utilizam. Come¬ 
cemos pelos prefixos. 


1. LISTA DE PREFIXOS 


PALAVRA 

SIGNIFICADO 

EXEMPLOS 

a, an 

ausência 

amoral, anormal 

ab, abs 

distanciamento 

abstenir 

anté, anti 

anterioridade 

antéposition, antidater 

anti 

contrariedade 

antimatière, antigel 

co, com, con, col 

união 

comporter, copropriétaire, collatéral 

dé(s), dis 

separação 

différence, débrancher, disjoindre 

di(s) 

dualidade 

disyllabique 

dys 

defeito 

dysfon ctionn em en t 

ex 

exterioridade 

expor ter 

ex 

antiguidade 

ex-président 

hétéro 

diferença 

hétérogreffe 

in, im, il, ir 

negação 

inégal, illégal 

néo 

novidade 

néonatal, néologisme 

sou(s), sub 

insuficiência, abaixo 

Sous-développement, souligner 

sus 

acima 

susmentionné 


2. LISTA DE SUFIXOS 

São inúmeros os sufixos da língua francesa. Comecemos por uma lista pequena e, para 
visualizá-los melhor, vamos dividi-los em sufixos nominais, sufixos adjetivais e sufixos verbais, para então 
tecermos um breve comentário sobre os adverbiais. 


SIGNIFICADO SUFIXO EXEMPLOS 

SUFIXOS NOMINAIS 


Ação, resultado distanciamento 

embrassade, codage, trouvaille 

de uma ação aison, ison, oison 

siglaison, garnison, pâmoison 

ation, ition, (s)sion, xion, isation 

indexation, finition, récession, connexion 

(e)ment 

aménagement 

erie 

chamaillerie 

ure, ture, ature 

gelure, mouture, ossature 

is 

mouchetis 


Qualidade, 

distanciamento 

voyance, latence, coalescence 

função 

aison, ison, oison 

assistanat 

ation, ition, (s)sion, xion, isation 

musicalité, bonté 


(e)ment 

courtoisie 


erie 

hardiesse 


ure, ture, ature 

débrouillardise 
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SUFIXOS ADJETIVAIS 


Propriedade, 

ain 

embrassade, codage, trouvaille 

relação 

(i)aire 

siglaison, garnison, pâmoison 

é 

indexation, finition, récession, connexion 


(i)/(u)el 

aménagement 


(i)al 

chamaillerie 


(i)er 

gelure, mouture, os sature 


SUFIXOS VERBAIS 

Ação 

iser 

solidaríser 

ifier 

planifier 

Ação ou estado 

oyer 

tutoyer 

Diminutivos, 

ailler 

rim ailler 

pejorativos 

asser 

trainasser 

eler 

craqueler 


eter 

voleter 


O sufixo adverbial -ment virá atrelado a 
adjetivos e seguirá regras de formação próprias, 
geralmente utilizando as formas adjetivais femini¬ 
nas, como vimos em cordialement. Ele sempre 
indicará o modo pelo qual uma ação foi realizada. 

Espero que da próxima vez que forem ler 
um texto, estejam mais atentos aos afixos da língua 
francesa. Recomendo o seguinte exercício: buscar 
uma notícia na internet e, em seu texto, sublinhar os 
prefixos e os sufixos presentes. Em seguida, 
escrever um resumo da notícia lida, tentando 
utilizar o que foi aprendido durante a leitura, 
atentando para as transformações de um mesmo 
radical em palavras com significados completa¬ 
mente diferentes: íaire, reíaire, déíaire, paríaire, 
méfaire... Será um exercício útil e divertido, para 


aprender a brincar com as possibilidades que a 
língua nos traz. Para inspirá-los, darei uma demons¬ 
tração da primeira parte do exercício que propus: 

Comme dans de nombreux pays émer- 
gents, 1'écosystème de la Mongolie subit de plein 
fouet les effets de ses progrès économiques, 
essentiellement düs à l'exploitation « anarchique » 
des nombreux gisements de minerais dispersés 
sur un territoire équivalent à deux íois et demie 
celui de la France. 

E incrível a quantidade de afixos que 
podemos encontrar neste pequeno parágrafo de 
uma notícia extraída do Le Monde Diplomatique. 
Vejamos apenas alguns exemplos, para não nos 
estendermos muito, mas é claro que existem outros 
afixos neste trecho: 


PALAVRA 

PREFIXO 

RADICAL 

SUFIXO 

SENTIDO 

Émergents 

é- 

merg 

-ents 

0 prefixo é- dará a ideia de algo que se eleva e o 
seu sufixo tranformará o verbo émergir em adjetivo. 

Écosystème 

éco- 

système 

-ant 

0 prefixo éco-, proveniente do grego okoç ( oikos ), 
que significa casa, habitat forma as palavras 
écologie e também économie. 0 prefixo éco- pode, 
então, referir-se às duas últimas palavras, mas, em 
nosso caso, refere-se à ecologia. 


Exploitation 

ex- 

plot 

-ation 

0 prefixo ex- refere-se a algo exterior, e o sufixo 
-ation remete ao resultado da ação. Há sempre 
alguém que explora e um outro alguém ou algo 
explorado. 

Anarchique 

an- 

arch 

-ique 

0 prefixo an- também vem do grego e significa 
ausência, como já vimos. 0 vocábulo pxn (arkhê) 
quer dizer primazia e também faz parte de 
hiérarchie. 0 sufixo -ique vai representar uma 
relação com o radical. 


Viram como é interessante? Deixarei o gostado do novo artigo e que ele tenha sido ou ainda 
resumo para vocês. Para ver a notícia completa, possa ser útil nesse caminho tão longo e tão diverso 
acesse o link nas referências. Espero que tenham que é a aprendizagem. Abraços ebonnes études! 

REFERÊNCIAS: 

Les préfixes en français: http://www.etudes-litteraires.com/prefixes.php 
Les suffixes en français: http://www.etudes-litteraires.com/suffixes.phpm 

Autor des mines mongoles, croissance, pollution et ninjas: http://blog.mondedipIo.net/2013-04-19-Autour-des-mines-mongo- 
les-croissance-pollution-et 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NA PRÁTICA 

A jornalista e especialista em educomunicação Maria Rehder analisa as estratégias de desenvolvimento que 
ajudou a executar em países da África e do Sudeste Asiático e fala de características dessa colaboração 
internacional, comuns tanto ao governo brasileiro quanto à ONU. 


PorAnariá C. Recchia 


Do Timor-Leste à Guiné-Bissau, 
passando pelo Quênia e por Botsuana, a jornalista 
Maria Rehder fala com orgulho dos projetos na 
área de educomunicação e no combate ao 
HIV/AIDS que ajudou a implementar nesses 
países. Maria, que atualmente faz mestrado em 
direitos humanos na Itália, viaja o mundo viven- 
ciando na prática o princípio da horizontalidade da 
colaboração internacional. A jornalista estava na 
Guiné-Bissau em 12 de abril de 2012, quando um 
golpe de estado derrubou o governo do presidente 
eleito Carlos Gomes Jr. Nesta entrevista à Revista 
Sapientia, ela fala das missões de que participou e 
dos momentos posteriores ao golpe guineense. 


Sapientia: Você já morou no Timor-Leste, na 
Guiné-Bissau e cumpriu missões transitórias no 
Quênia e em Botsuana. Existe algum sentimento 
que resuma todas essas experiências? 

Maria Rehder - Sim, o sentimento é de uma 
grande satisfação profissional em ver como nós, 
brasileiros, temos um dom nato para cooperar 
com outros países em desenvolvimento. Apesar 
das enormes diferenças culturais que encontrei 
nos países em que trabalhei, sempre fui muito 
bem recebida e grande parte disso deve-se ao fato 
de nós - governo brasileiro e seu povo - apostar¬ 
mos num modelo horizontal de cooperação 
internacional. Viajamos com o intuito de fomentar 
trocas de experiência e de promover transferên¬ 
cias de tecnologias, sejam sociais ou mais especí¬ 
ficas de alguma área, sempre com o objetivo de 
dar abertura para que os países as adaptem da 
melhor forma possível. 

Sapientia: Como foi seu trabalho no Timor- 
Leste? Qual foi seu maior aprendizado? 

Maria Rehder - Foi em Timor-Leste que descobri o 
mundo da cooperação internacional. Quando 


cursava a graduação de jornalismo, em 2004, tive a 
grande oportunidade de compor um grupo de 18 
estudantes universitários de diferentes áreas. Nós 
moramos em Dili, capital do Timor-Leste, durante 
um semestre, para promover a sensibilização do 
jovem timorense em relação ao aprendizado da 
língua portuguesa, por meio de um intercâmbio 
cultural com base na música brasileira. Durante os 
24 anos de ocupação indonésia (1975-1999), entre 
as brutalidades sofridas, o povo timorense foi 
proibido pelos indonésios de falar a língua portu¬ 
guesa. Só em 1999, com a libertação, os timorenses 
puderam novamente se expressar em língua portu¬ 
guesa e se encantaram com as músicas sertanejas 
brasileiras, levadas pelos brasileiros que compu¬ 
nham a tropa de paz da ONU. Neste contexto, a 
professora da Universidade Presbiteriana Macken- 
zie Regina Helena Pires de Bnto concebeu e coorde¬ 
nou o Projeto Universidades em Timor-Leste, uma 
iniciativa conjunta da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, PUC-SP, USP, UNTL e Ministério das 
Relações Exteriores. Este projeto foi pioneiro e criou 
grandes laços entre o Brasil e o Timor-Leste, 
deixando profunda admiração entre as autoridades 
locais, como o então presidente Xanana Gusmão, 
José Ramos Horta, que viria a se tornar o segundo 
presidente do país, entre outros. 

Sapientia: Você especializou-se em educomuni¬ 
cação. Conte-nos um pouco do que se trata. 
Maria Rehder - Educomunicação é uma área que 
emerge da intersecção dos campos da comuni¬ 
cação e educação. De forma simples, eu definiria 
a educomunicação como o ato de mediar proces¬ 
sos que, de uma forma horizontal, dão espaço 
para o outro se colocar, exercer o seu direito 
humano à comunicação, à livre expressão, entre 
vários outros direitos humanos que são negligen¬ 
ciados quase que diariamente devido à falta de 
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espaços para a livre comunicação. A educomuni- 
cação pode ser aplicada numa sala de aula, em 
projetos sociais, em uma comunidade e até em 
empresas. Na prática, o educomunicador, por meio 
de ferramentas midiáticas como o teatro, o rádio e a 
linguagem impressa, faz os outros, ao participarem 
desses processos de comunicação, exercerem seu 
direito à comunicação e, por consequência, apren¬ 
derem muito com esse processo, que não é apenas 
comunicativo ou educativo, mas sim educomunica- 
tivo. Não há educação sem comunicação e 
vice-versa. Mas essa frase só é verdadeira se todo o 
processo for de aprendizado ou se a comunicação 
for horizontal, com participação igual e total de todos 
os envolvidos. A educomunicação também pode ser 
considerada uma resposta crítica ao modelo de 
monopólio de comunicação vigente em nosso país, 
que se preocupa apenas com a transmissão de 
informação sem educar. Na atualidade, as redes 
sociais são grandes aliadas da educomunicação 
quando usadas de forma educativa, pois todos 
podem ser autores da sua comunicação. 

Sapientia: Como esse trabalho foi aplicado nas 
regiões africanas em que esteve? 

Maria Rehder - Na África, atuei com a educomuni¬ 
cação em diferentes campos. Na Guiné-Bissau, 
adotei a educomunicação como base de gestão das 
atividades de facilitação do Grupo de Comunicação 
do Sistema das Nações Unidas na Guiné-Bissau; 
também promovi a capacitação de jovens da Rede 
de Crianças e Jovens Jornalistas na Guiné-Bissau, 
com o objetivo de disseminar os direitos das crianças 
e dos adolescentes no país. Outra experiência 
marcante foi a criação de uma turma-piloto por meio 
da adaptação de um módulo do curso de formação a 
distância em educomunicação para professores da 
rede pública, o Mídias na Educação do MEC 1 , para 
professores de língua portuguesa da Guiné-Bissau. 
Essa experiência foi desenvolvida por mim com a 
supervisão do professor Ismar de Oliveira Soares 
(CCA ECA-USP) e Patrícia Horta (UFPE), com o 
apoio da Embaixada do Brasil em Bissau, nomeada¬ 
mente do Embaixador Brasileiro, Jorge Geraldo 
Kadri, do Secretário Eduardo Brigidi de Mello e da 
incansável e dedicada Claudiany Pereira, diretora do 
Centro Cultural Brasil Guiné-Bissau. Também 
gostaria de destacar que facilitei a ida do Grupo Arte 
Simples de Teatro para a Guiné-Bissau, o qual, por 
meio de financiamento do Ministério da Cultura, 
levou a metodologia de teatro para o desenvolvi¬ 
mento e a promoção dos direitos humanos, que 



Jornal Mural com mensagens de paz produzido pela Rede de 
Crianças e Jovens Jornalistas na Guiné-Bissau, o qual foi entregue 
ao Representante Especial do Secretário. Geral das Nações Unidas 
na Guiné-Bissau, no âmbito das comemorações do Dia Mundial 
pela Paz. Crédito: Maria Rehder 


aplica há seis anos em Heliópolis-São Paulo para a 
comunidade de Quelelé, em Bissau, no ano passado. 


Sapientia: De que forma o empoderamento de 
setores marginalizados, por meio do acesso e 
da produção de informações, contribui para 
uma maior democratização social? 

Maria Rehder - Vou responder com um exemplo 
prático. Imagine um grupo de adolescentes de 
uma comunidade em situação extrema de vulnera¬ 
bilidade social de São Paulo, cujos índices de 
gravidez precoce são altíssimos. Imagine que 
esses meninos e essas meninas não fazem ideia 
dos seus direitos básicos, o que inclui o acesso 
gratuito aos preservativos no posto de saúde. Uma 
iniciativa de educomunicação, nesse contexto, 
pode convidar esses jovens a produzir programas 
de rádio, blogs na Internet e cartazes educativos, 
tendo sempre como pano de fundo a liberdade de 
expressão e formação sobre direitos das crianças 
e adolescentes. Esses meninos e meninas não só 
se divertem ao fazer comunicação, como natural¬ 
mente passam a exercer seu direito básico à 
comunicação e se empoderam sobre seus 
direitos. Nesse caso, passam não só a exigir 
preservativos, como a disseminar entre outros 
jovens essa informação sobre os direitos, por meio 
sempre de uma comunicação feita pelo jovem, 
com o jovem e para o jovem. Além de toda essa 
participação e mobilização que tira muitos jovens 
da situação da violência e marginalidade, os resul¬ 
tados da educomunicação vão muito além da 
transformação individual e podem ser medidos 
nos índices de redução de gravidez precoce ou 
infecção de doenças sexualmente transmissíveis. 
Essa prática que cito aqui foi real e vivenciada por 


1.Informações sobre esta experiência-piloto no http://midiasguinebissau.blogspot.com. 
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mim ao participar como educomunicadora de uma 
iniciativa do UNICEF chamada Plataforma dos 
Centros Urbanos, a qual apostou na educomuni- 
cação para a garantia dos direitos das crianças e 
dos adolescentes que vivem em áreas de extrema 
vulnerabilidade social nos grandes centros 
urbanos brasileiros. 


Sapientia: Você trabalhou na Guiné-Bissau 
durante 18 meses, no cargo de oficial de comuni¬ 
cação da ONU. Em que consistia o seu trabalho? 
Maria Rehder - O meu desafio era manter a comu¬ 
nicação entre todos os órgãos, fundos, agências e 
programas das Nações Unidas no país integrada. O 
trabalho era feito em conjunto com colegas das áreas 
de comunicação de todas as agências ONU. Nesse 
contexto, a educomunicação teve papel funda¬ 
mental, pois mediava processos nos quais a popu¬ 
lação participava ativamente e de forma horizontal, 
levando a uma comunicação mais eficiente da 
ONU no país. Essa experiência me mostrou que a 
educomunicação e a diplomacia podem caminhar 
de mãos dadas. 

Sapientia: De que forma a estratégia de educo¬ 
municação foi posta em prática na Guiné-Bissau? 
Maria Rehder - Alguns eventos me marcaram 
bastante. Um deles foram as celebrações do Dia 
Mundial da Paz no país, no qual nós, do Grupo de 
Comunicação da ONU, conseguimos inserir a partici¬ 
pação dos jovens da Rede de Crianças e Jovens Jorna¬ 
listas da Guiné-Bissau na agenda oficial das 
celebrações das Nações Unidas. Os jovens produ¬ 
ziram grandes cartazes com as suas mensagens 
sobre os desafios da consolidação da paz no país e 


Artigo 12 da CRC (Convention on the Right of the Child) em 
prática: crianças participando ativamente do Dia das Nações 
Unidas. Crédito: Maria Rehder 

dialogaram com toda a equipe das Nações Unidas de 
forma horizontal, sem hierarquia, garantindo assim o 
direito de participação direta no processo de desen¬ 
volvimento de seu país. Outro evento que merece 
destaque foi a missão diplomática para celebração do 
Dia das Nações Unidas. Composta por embaixadores 
e membros do corpo diplomático, o objetivo era 
mostrar na prática o trabalho de desenvolvimento 
conjunto articulado pela ONU em remotas vilas e 
cidades da Guiné-Bissau. Diplomatas e chefe das 
Nações Unidas dialogavam com as comunidades e 
com os jovens embaixo de árvores. Toda essa 
interação foi fruto de um trabalho do Grupo de Comuni¬ 
cação das Nações Unidas, por meio de uma gestão 
baseada em educomunicação e muita dedicação. Por 
fim, outra iniciativa que me marcou bastante foi a 
formação em educomunicação em prol da boa 
nutrição infantil que desenvolvi no interior do país, 
no âmbito do Programa Conjunto das Nações 
Unidas para a Redução da Desnutrição Infantil. 


GUINÉ-BISSAU: BREVE HISTÓRICO 

A República da Guiné-Bissau, localizada na costa oeste africana, declarou independência em fins de 
1973, após longo processo de guerrilha, liderado por Amílcar Cabral, do PAIGC (Partido Africano da 
Independência da Guiné e Cabo Verde). Guiné-Bissau se tomou a primeira nação soberana de língua portu¬ 
guesa a surgir desde a independência brasileira, e o Brasil foi o primeiro país do Ocidente a reconhecê-la, em 
16 de julho de 1974, durante o governo Geisel e a chancelaria Azeredo da Silveira. 

Em 2012, o país vivenciou um golpe de Estado, com a deposição, pelos militares, do presidente eleito 
Carlos Gomes Jr. Além de violência e instabilidade, o golpe causou a interrupção de vários projetos de coope¬ 
ração bilateral e multilateral com outros países. 

O Brasil defendeu o envio de uma CCP (Comissão de Consolidação da Paz) desde o início, e, 
atualmente, exerce a liderança da Configuração Especial da CCP para Guiné Bissau sob os auspícios da 
Embaixadora Maria Luíza Viotti, que é, também, representante do Brasil junto ao Conselho de Segurança. 
Além disso, José Ramos Horta, ex-presidente do Timor-Leste e Prêmio Nobel da Paz, atua como assessor 
especial do Secretário geral da ONU, Ban Ki Moon, no país africano. Espera-se que em 2013 a transição se 
complete com eleições gerais e o consequente retomo à normalidade constitucional. 

Além da ONU, existem missões da CPLP (Comissão dos Países de Língua Portuguesa), CEDEAO e 
União Africana atuando no local, com o intuito de contribuir para a volta da paz. 







Sapientia: Durante sua estadia em Bissau, houve 
ruptura da situação política. Como se deu essa 
situação e como foi sua partida de lá? 

Maria Rehder - Eu gostaria de ressaltar que a 
minha partida não teve relação direta com o golpe 
de estado de 12 de Abril de 2012. Na época do 
golpe, recebi um convite do Governo Brasileiro 
para compor uma missão de cooperação interna¬ 
cional no Quênia e na Botsuana. Sobre a situação 
de ruptura política, posso dizer que foi muito difícil 
vivenciá-la, porque provocou a interrupção de 
todos os processos e projetos de desenvolvimento 
extremamente necessários em um país que 
apresenta um dos mais baixos índices de desen¬ 
volvimento humano (IDH) do mundo. A Guiné- 
Bissau já sofria graves consequências pela 
constante instabilidade, e o último golpe piorou 
ainda mais a situação, pois grande parte dos 
países não reconheceu o governo de transição 
que foi tomado pelos militares durante o golpe. 
Esse não reconhecimento levou à retirada dos 
embaixadores e do corpo diplomático que residia 
no país naquele momento e à interrupção de 
grande parte da cooperação. Foi muito difícil ver 
os investimentos em desenvolvimento serem 
interrompidos para darem espaço a uma atuação 
maior de ajuda humanitária. 

Sapientia: Como foi a experiência de estar na 
Guiné-Bissau no dia do golpe? 

Maria Rehder - Foi uma noite muito difícil. Tomava 
um café no fim da tarde com dois amigos, quando, de 
repente, um colega nos avisa que a ma estava 
tomada pelos militares. Começamos a ouvir os tiros e 
seguimos para a minha casa. Ficamos trancados ali, 
seguindo as orientações dadas pelo rádio das 
Nações Unidas. As informações chegavam apenas 
por um jornalista blogueiro, que relatava os aconteci¬ 
mentos na Internet. No meio da noite, constatamos 
uma pressão muito forte na porta de casa, por causa 
de uma bomba lançada na residência do Primeiro 
Ministro, que era muito próxima da minha. Os 
militares explodiram a porta da casa dele e o seques¬ 
traram. Em seguida, fizeram o mesmo com o 
Presidente. Naquela noite, dentro de casa com meus 
amigos, sem muita informação e comida, mas ainda 
com energia elétrica, pude refletir sobre o medo em 
que senti não apenas por mim, mas por toda a popu¬ 
lação de um país que sequer tinha acesso à energia 
elétrica como eu tinha. Nos dias posteriores, pairava 
grande incerteza sobre a possibilidade de evacuação 
dos estrangeiros, o que graças a Deus não 


ocorreu, porque essa dor de ter de partir em meio 
a um conflito é muito sofrida. Nessas horas você 
aprende que as coisas materiais não têm valor 
nenhum realmente, pois qualquer um que tenha de 
deixar um país numa situação dessas, só pode fazê-lo 
levando consigo dez quilos, além do maior valor de 
todos, que é a própria vida. Em meio a todas essas 
incertezas, recebi um apoio maravilhoso dos amigos 
da Embaixada do Brasil. A situação, no entanto, não 
chegou ao ponto de ter de sair da Guiné-Bissau às 
pressas. Além disso, por causa do convite que já 
havia recebido do governo brasileiro, segui para a 
missão em Botswana uma semana depois. 

Sapientia: Como vê a experiência geral na 
Guiné-Bissau? 

Maria Rehder - Os 18 meses na Guiné-Bissau 
foram incríveis. A musicalidade do país, a alegria e 
os paraísos naturais de suas ilhas é o que trago 
dessa experiência, além de muitos amigos irmãos, 
com os quais me comunico quase que diaria¬ 
mente até hoje. Infelizmente o país ainda segue 
um rumo de incertezas sob o comando de um 
governo militar de transição. 

Sapientia: Quais trabalhos você desenvolveu no 
Quênia e em Botsuana? 

Maria Rehder - Eu e o grande educomunicador 
Hércules Barros, chefe do departamento de 
imprensa do Departamento de DST, AIDS e 
Hepatite Virais do Ministério da Saúde, fomos 
responsáveis por desenvolver e aplicar uma 
metodologia de formação em educomunicação 
para a promoção da mudança de comportamento 
em HIV/AIDS, com base em práticas de sucesso 
realizadas no Brasil. Esse foi um dos trabalhos 
mais gratificantes até hoje, pois a proposta de 
educomunicação foi muito bem recebida em 
Botsuana 2 e também no Quênia. 

Sapientia: Quais foram os maiores desafios ao 
desenvolver seu trabalho na África e como eles 
foram superados? 

Maria Rehder - Essa pergunta me faz refletir, 
pois sempre que penso nos diferentes trabalhos 
de educomunicação que desenvolvi na África, 
mais do que os desafios, o que me vem à 
cabeça é o sucesso de parcerias e práticas bem 
horizontais. Agora posso dizer que um desafio 
foi não ter conhecimento aprofundado dos 
documentos de direitos humanos regionais 
africanos, nos quais só me aprofundei agora, ao 
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2.Para saber mais sobre a iniciativa, acesse o link http://www.aids.gov.br/noticia/2012/departamento-apresenta-ejqDeriencia- de-cooperacao-intemacional-em- 
encontro-nacional-de- ou http://www.hiv.gov.bw/content/cornmunity-mobilisation-and-cornmunications-strategies-botswana-and-brazil-exchange 




realizar um mestrado de direitos humanos em 
Veneza. A abordagem baseada em direitos 
humanos é fundamental para a promoção em 
cooperação para o desenvolvimento e para a 
consolidação da paz. Além disso, acho que um 
desafio mais geral foram as reflexões que tive 
acerca de situações complicadas que presen¬ 
ciei nesses lugares. Talvez não consigamos dar 
conta de muitas delas ainda nesta geração; no 
entanto, aprendi a centralizar meus esforços 
nas transformações dos indivíduos. O prazer de 
ver os resultados in loco, mesmo que num 


pequeno grupo de pessoas, é indescritível. 

Sapientia: Qual é a imagem que as pessoas têm 
do Brasil, na África? 

Maria Rehder - Maravilhosa. Falar que sou 
brasileira é realmente mais valioso do que qualquer 
passaporte oficial ou diplomático. Os africanos 
admiram a nossa história de superação e desen¬ 
volvimento nas mais diferentes áreas. Grande parte 
desse respeito é crédito do enorme investimento 
que o Governo Lula fez em cooperação interna¬ 
cional e nas relações diplomáticas com a África. 


O BRASIL E A COOPERAÇÃO SUL-SUL 

A aproximação com a África é uma das principais vertentes da política externa brasileira desde 
2003, inserindo-se no quadro de crescente importância atribuída pela diplomacia brasileira às relações 
Sul-Sul. Segundo o discurso oficial, trata-se de "uma política solidária e humanista, que almeja reduzir 
assimetrias, promover o desenvolvimento e combater a pobreza”. Fazem parte dessa estratégia esforços 
em matéria de concertação político-diplomática, investimentos diretos e cooperação técnica, com trans¬ 
ferência de tecnologia. 

O governo brasileiro não vê a Cooperação Sul-Sul como ajuda ( aid ), mas como uma parceria 
que beneficia todas as partes envolvidas. Dessa forma, a adoção do princípio da horizontalidade na coope¬ 
ração faz que o caráter solidário da atuação brasileira na África não desconsidere a obtenção de ganhos para o 
Brasil, como o acesso a novos mercados e maior influência em foros multilaterais. 

Os projetos brasileiros na África distinguem-se ainda por serem marcados pela igualdade e pela não 
ingerência. Trata-se, portanto, de uma cooperação livre de condicionalidades, construída com base na manifes¬ 
tação de interesse dos parceiros (demand dríverí) e que leva em conta a realidade local dos países. 

O fato de não se ver como um emerging donor não inviabiliza a atuação do Brasil na África ao lado de 
países desenvolvidos que se vejam como tal, nem com organismos internacionais. A chamada cooperação técnica 
trilateral (ou triangulação) ocorre sempre em consonância com os princípios da cooperação sul-sul brasileira. 

Fonte: Balanço de Política Externa 2003-2010 



Maria Rehder e os profissionais da área da saúde do Quênia com 0 documento africano de direitos humanos nas mãos. A abordagem para os 
direitos humanos adotada pelo Ministério da Saúde do Brasil foi muito apreciada e adaptada para a realidade local pelos africanos participantes 
desta atividade de cooperação técnica internacional. Crédito: acervo pessoal Maria Rehder 







SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

MAIO DE 2013 


RIO DE JANEIRO (RJ) 

13 a 20/05 - MINI-CURSO HISTORYAND POLI- 
TICS OF THE MIDDLE EAST NA FGV-RJ 

O Centro de Relações Internacionais da 
Fundação Getúlio Vargas do Rio promoverá 
mini-curso sobre história e política do Oriente 
Médio com o Prof. Jean Marcou (Science Po 
Grenoble). As aulas serão ministradas em 
inglês. 

O curso é aberto a estudantes, professores e 
pesquisadores. Aqueles que participarem das 
atividades, cuja carga horária é de 10 horas, 
receberão certificado de participação. O curso 
é gratuito. 

Data: 13 A 20 DE MAIO, DAS 14H ÀS 18H 
Local: FGV - Praia de Botafogo, 190, sala 1333 
Inscrições: Para participar, mande seu CV 
para ri@fgv.br. Vagas limitadas. 

Mais informações: www.ri.fgv.br 

13/05 - CEBRI DEBATE: POLITICAL CHANGES 
IN CHINA AND POLICY CHALLENGES FOR 
THE NEW LEADERSHIP 

O Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI) e o Conselho Empresarial Brasil- 
China (CEBC) realizarão debate intitulado 
Political Changes in China and Policy ChaT 
lenges for the New Leadership na sede do 
CEBRI no Rio de Janeiro. O evento contará com 
a presença de David Shambaugh (Diretor do 
China Policy Program da Elliott School of Inter¬ 
national Affairs/George Washington Univer- 
sity), que discutirá pontos de seu novo livro 
China Goes Global: The Partial Power. O 
evento será realizado em inglês. 

Data: 13 DE MAIO DE 2013, ÀS 16H 
Local: Rua da Candelária 09/ 2o andar, sala de 
eventos CEBRI 

Mais informações: www.cebri.org 


MAIO 


D 

s 

T 

Q 

Q 

s 

s 




1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 



MANAUS (AM) 

07 A 10/05 - III SIMPÓSIO NACIONAL DE GEO 
GRAFIA POLÍTICA NA UFAM 

O evento contará com a presença dos 
pesquisadores Iná Elias de Castro, Hervé 
Thery e Wanderley Messias da Costa, além do 
General-de-Exército e Chefe do Estado-Maior 
do Comando Militar da Amazônia Eduardo 
Dias da Costa Villas Boas. 

Data: 7 A 10 DE MAIO DE 2013 
Local: Instituto de Ciências Humanas e Letras 
da Universidade Federal do Amazonas 
Inscrições: R$ 40 para estudantes e R$ 60 para 
profissionais no site http://geosimposio. 
wordpress.com/inscricoes/ 

ONLINE 

Coursera 

A plataforma coursera.org abrirá o curso 
gratuito Introduction to International Criminal 
Law, em maio, com duração de 8 semanas. O 
curso tratará de temas como genocídio, crimes 
de guerra e crimes contra a humanidade, além 
do processo de formação dos tribunais inter¬ 
nacionais. O professor responsável é Michael 
Scharf, da Case Western Reserve University. 

Mais informações: https://www. coursera.org/ 
course/intlcriminallaw. 
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► EDITORIAL 


A SÉTIMA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A sétima edição da Revista Sapientia teve o prazer de escutar o embaixador Alberto da Costa e 
Silva, um grande especialista na história do continente africano e em suas relações com o Brasil. Na 
entrevista concedida à revista, o intelectual revela passagens marcantes no processo histórico de 
aproximação afro-brasileira e desconstrói alguns mitos amplamente difundidos no pensamento 
ocidental sobre a região. Além disso, o diplomata compartilha algumas curiosidades sobre sua 
trajetória pessoal e sobre sua família no serviço exterior brasileiro. 

Em “Opinião Critica de Convidado", Pedro Silva Barros, economista e pesquisador do Ipea em 
missão na Venezuela, analisa o governo Hugo Chávez e o legado deixado por ele para as relações 
com o Brasil. Ao comentar o desenvolvimento sodopolítico venezuelano nas últimas duas décadas, 
o autor identifica os pontos cruciais que ensejaram a aproximação da República Bolivariana aos 
processos de integração regional na América do Sul. Na seção “Espaço Aberto”, a doutoranda do 
programa San Tiago Dantas Laís Forti Thomaz examina as mudanças da política comercial e 
energética dos EUA para o etanol e seus impactos no Brasil. A autora explora os pontos de 
convergência nas políticas energéticas brasileira e norte-americana e aponta para os desafios 
dessa parceria no mercado mundial de etanol. Já na seção “Professor Sapienüa Comenta", o 
professor Diego Araújo Campos fala da inserção internacional do Brasil no governo Dilma. 

Em “Vida de Diplomata", o Terceiro-Secretário Aminthas Angel Cardoso Santos Silva fala do 
programa Ação Afirmativa, da tática de estudos que o levou a aprovação no CACD e do trabalho 
que desenvolve hoje na Divisão das Comunidades Brasileiras no Exterior (DBR). Maria Carolina 
Oliveira, em “Vida de Concurseiro”, aborda um tema quase tabu no concurso: a baixa participação 
das mulheres na diplomacia e mesmo no universo da preparação para o CACD. 

O cineasta e documentarista Sérgio Tréfaut é o nosso entrevistado na seção “Sapienüa Inspira". 
Ele fala dos desafios enfrentados, ao longo do governo Mubarak, para a finalização do documen¬ 
tário “A Cidade dos Mortos” e de um fenômeno social egípcio bastante curioso - o processo 
crescente de habitação dos cemitérios cairotas a partir da segunda metade do século XX. 

Na coluna “Um Café com a Claudia”, a professora Claudia Simionato fala dos maiores equívo¬ 
cos dos candidatos em relação ao tema colocação pronominal, matéria recorrentemente cobrada 
na primeira e na segunda fase do concurso. Já na coluna “Un Café Avec Sapientia", Igor Barca 
defende a ideia de que o estudo pela internet pode ser um aliado na preparação do candidato e lista 
alguns sítios eletrônicos úteis para a prova de francês da quarta fase. 

Esperamos que o conteúdo selecionado para a sétima edição da revista seja de grande proveito 
à preparação de vocês. 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituiçãoSapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


EMBAIXADOR 
ALBERTO DA 
COSTA E SILVA 

POR ANA PAULA S. LIMA 

u 

O Brasil é um país que 
se encontra em um 
estado tecnológico e 
em uma condição 
econômica mais forte 
do que a maioria dos 
países africanos, então 
tem a obrigação de 
fazer uma política que 
considere essas dife¬ 
renças e que ajude a 
África a realizar suas 
virtualidades. 

u 



Alberto da Costa e Silva é o maior africanólogo da 
atualidade no Brasil. Exercendo papel protagonista na 
divulgação da cultura africana no nosso país, tomou-se 
autoridade no assunto. Seus estudos sobre o nosso 
vizinho a leste começaram no fim da década de 1950, 
época em que ninguém ousava estudar o continente. 
Alberto da Costa e Silva ousou e não atuou apenas como 
pesquisador e historiador. Foi também Embaixador na 
Nigéria e na República do Benim. Pelo Itamaraty, esteve 
em mais de 15 países africanos. 

O intelectual é ainda poeta, memorialista e autor de 
inúmeros livros, dentre eles, os clássicos A enxada e a 
lança: a África antes dos portugueses, A manilha e o 
libambo: a África e a escravidão de 1500 a 1700 e Um rio 
chamado Atlântico: a África no Brasil e o Brasil na Áfnca. 
A importância dos seus escritos - acadêmicos e literários 
- e a conquista de vários prêmios, como três Jabutis, 
renderam-lhe grande notoriedade, levando-o ao ingresso 
na Academia Brasileira de Letras (ABL) em 2000. 


Sapientia: Como surgiu a decisão de ser diplomata? 
Alberto da Costa e Silva - Resolvi ser diplomata para 
tirar desforra do Barão do Rio Branco. Meu pai (o poeta 
Da Costa e Silva) foi indicado para a carreira na época 
em que o Barão era ministro. A seleção normalmente 
era feita num almoço com o candidato. Acontece que 
meu pai era um homem muito feio e, por isso, recebeu 
a seguinte resposta do Barão: "Da Costa, o senhor é 
um rapaz brilhante, tem uma boa cultura, é fluente em 
várias línguas e tem tudo para ser diplomata, mas o 
senhor é muito feio. Já dizem por aí que o Brasil é o país 
dos macaquinhos. Se o senhor entrar na diplomacia, 
vão achar que é verdade”. Diante dessa frase impie¬ 
dosa do Barão, eu quis ser diplomata por vingança. 

Sapientia: Faz sentido no contexto da diplomacia do 
prestígio empregada pelo Barão. 

Alberto da Costa e Silva - Meu pai não correspondia 
aos padrões eugênicos daquele momento. Era muito 
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moreno, estrábico e corcunda. Mas lhe digo uma coisa: 
tinha um perfil muito bonito. 

Sapientia: O senhor teve filhos que quiseram seguir a 
carreira? 

Alberto da Costa e Silva - Nós continuamos a nos 
vingar do Barão do Rio Branco. Tenho dois filhos na 
diplomacia: Antônio Francisco Da Costa e Silva Neto, 
nosso Embaixador na Jamaica, e Pedro Miguel da 
Costa e Silva, Ministro-Conselheiro na Embaixada de 
Madri. Além deles, tenho uma filha casada com o 
nosso Embaixador na Nigéria, João André Lima. 

Sapientia: O senhor ingressou na carreira em 1957. 
Gostaria de saber quais foram as principais mudanças 
observadas pelo senhor no exercício da profissão. 
Alberto da Costa e Silva - Olha, dá um livro de umas 
500 páginas. A diplomacia é uma atividade que aspira 
à perenidade, mas vive no seu instante presente. 
Quando entrei no Itamaraty, fui trabalhar no setor 
econômico, o mais dinâmico da diplomacia brasileira. 
Naquela época, a preocupação pnncipal era a 
manutenção dos preços e a valorização dos produtos 
pnmários. Era uma época de desvalorização interna¬ 
cional dos produtos primános, exatamente o contrário 
do que ocorre hoje, ou seja, o que era importante numa 
determinada época passa a ser irrelevante na década 
seguinte. A vida internacional muda rapidamente, o 
tempo todo. Eu diria que a cada cinco anos, muda um 
bocado, e que a cada dez anos, muda tudo. 

Sapientia: Como o senhor vê a atual política externa do 
Brasil? 

Alberto da Costa e Silva - Eu sou um diplomata da velha 
geração, que não fala sobre a política externa do 
momento, a não ser quando autorizado pelo Ministro das 
Relações Exteriores. Foi assim que eu aprendi: diplomata 
não dá opinião publica sobre os assuntos correntes. 

Sapientia: É sabido que a carreira diplomática não foi o 
único eixo da sua atuação profissional. O senhor é 
conhecido por ser um importante intelectual brasileiro, 
tendo dado grande contribuição às letras e à história. 
Como conciliou essas atividades com a diplomacia? 
Alberto da Costa e Silva - Ser diplomata e dedicar-se 

à diplomacia, como a gente espera que aconteça, toma 
muito tempo. Muito da minha atividade intelectual foi 
limitada pela minha atividade profissional. Agora, eu 
não tenho nenhuma dúvida de que se eu não tivesse 
sido diplomata, não teria conseguido escrever alguns 
dos livros que escrevi, sobretudo aqueles sobre a 
África. Foi o Itamaraty que permitiu que aquele rapaz 
apaixonado pelo continente africano tivesse experiên¬ 
cias importantes naquela parte do mundo. A pnmeira 
vez que pisei na África foi em 1960, acompanhando o 
Embaixador Negrão de Lima nas cerimônias de 
independência da Nigéria. Voltei ao continente muitas 


outras vezes nos anos seguintes. O interesse pela 
diplomacia sempre esteve em perfeito matrimônio 
com a minha atividade intelectual como histonador. O 
curioso é o paradoxo que se formou: de um lado a 
diplomacia limitando o exercício intelectual, e de outro 
a diplomacia favorecendo essas atividades. 

Sapientia: A contribuição dada pelo senhor na 
divulgação do conhecimento sobre a África deve ter 
pautado de alguma forma a elaboração da política 
externa em relação a esse continente. O senhor tem 
evidências disso? 

Alberto Da Costa E Silva - Eu espero que sim. Espero 
que a atenção que destinei à África e que as iniciativas 
que ajudei a se porem em prática tenham contribuído de 
alguma forma. Eu me lembro da visita do chanceler 
Máno Gibson Barbosa (1969-1974), de quem eu era 
assessor direto, a numerosos países da África. Foi uma 
visita espantosamente exitosa, porque fez com que o 
Brasil reconhecesse pela pnmeira vez que ele não estava 
limitado a leste pelo Oceano Atlântico, mas sim pela 
África. Esse continente era o nosso vizinho direto e 
merecia tanta atenção nossa quanto os nossos vizinhos na 
América do Sul. Os jornais da época - brasileiros e 
africanos - deram muita repercussão a essa visita: 
pnmeiro pela extraordinária recepção que tivemos e 
segundo pela abertura política e comercial resultada. 

Sapientia: Em sua percepção, o que essa notável 
recepção sinalizava naquele momento? 

Alberto da Costa e Silva - Em todos os países que 
visitamos, fomos recebidos extraordinariamente bem, 
não apenas pelos governos, mas pelo povo. Encontráva¬ 
mos ali os laços existentes entre Brasil e África. Imagine 
chegar a um hotel e lá estarem descendentes de brasilei¬ 
ros que foram escravos no Brasil e que retomaram à 
África. Essas pessoas tinham recordações herdadas dos 
pais e dos avós. Esse sentimento de que a África continu¬ 
ava no Brasil e de que o Brasil se fazia presente na África 
não dependia de seus governos. Era uma presença 
gerada pela própria dinâmica da história. O tráfico de 
escravos era um comércio violento e injusto, mas trouxe 
ao Brasil pessoas carregadas de sua cultura e de sua 
história. Isso marcou para sempre a vida dos brasileiros. 

Sapientia: Além da visita de Mário Gibson Barbosa, 
que outras medidas o senhor pode nos destacar 
naquele período? 

Alberto da Costa e Silva - A viagem do chanceler Máno 
Gibson Barbosa não foi uma visita isolada, houve numero¬ 
sas visitas. Também recebemos ilustres visitantes 
africanos e houve intercâmbio entre os estudantes dos 
dois lados. Foi um momento extremamente fecundo. 
Tudo começou na Política Externa Independente (PEI), 
iniciada no governo rápido de Jânio Quadros. Não por 
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O Embaixador Alberto da Costa e Silva participa de mesa literária na Flip em 2010 (Foto: Walter Craveiro/ Divulgação) 


acaso, Gibson Barbosa havia sido chefe de gabinete dos 
dois ministros da PEI, Afonso Annos, no governo Jânio 
Quadros, e San Tiago Dantas, no governo João Goulart. 

Sapientia: Há alguma medida antes da Política Externa 
Independente que possamos destacar? 

Alberto da Costa e Silva - Eu acho que sim, não 

podemos cometer uma injustiça com 0 passado. Antes 
de Jânio Quadros, 0 Brasil já tinha certa atenção pela 
África. Nós fomos um dos propugnadores para a 
criação da Comissão Econômica da ONU para a África 
(1958), nos moldes da CEPAL. O Brasil reconheceu as 
independências africanas e, em muitos casos, era 0 
único país latino-americano a estar presente nas 
cenmônias de independência desses países. Nosso 
país cnou embaixadas naquele continente muito cedo. 
Em Juscelino Kubitschek, 0 Brasil já não estava 
desatento. O que muda com a visita do Gibson, já no 
regime militar, é que a Áfnca passa a ter uma relevân¬ 
cia maior na formulação da política externa brasileira. 
A África cresce em importância como totalidade, não 
apenas em situações isoladas. 

Sapientia: O senhor teve a oportunidade de acom¬ 
panhar o processo de descolonização da África. 
Quais foram as suas impressões a respeito desse 
momento histórico? 

Alberto da Costa e Silva - O que mais me inquietou 
naquele momento foi verificar uma certa tendência 
dos homens que fizeram as independências africanas 


de pensar a África com critérios puramente europeus. 
Eram, em geral, rapazes que se haviam formado nos EUA 
ou em países europeus, especialmente nos países coloni¬ 
zadores. Eles acreditavam que era possível, pela ação 
pessoal e pela ação política, introduzir na África alguns 
conceitos e metas de governo, ou seja, eles se orientavam 
por valores inteiramente externos. Havia um processo de 
recolomzação da África pelos próprios africanos, líderes 
independentistas, que dava pouca importância às 
estruturas tradicionais do continente. O impacto foi 
grande, sobretudo na vida das cidades. O dano 
psicológico do neocolonialismo ainda está por ser 
estudado. As pessoas começaram a não dar valor aos 
seus valores e adotar valores de fora, sejam religiosos, 
políticos, etc. Esse choque entre modernidade e tradição 
parecia e ainda parece uma luta constante, mas eu 
espero que esse conflito ainda se resolva, como ocorreu, 
por exemplo, no Japão e como vem ocorrendo na China. 

Sapientia: A independência do Brasil também foi 
feita por homens que haviam estudado na Europa e 
que de alguma forma reafirmaram esses valores 
externos aqui. 

Alberto da Costa e Silva - Não, não, é diferente. 

Sapientia: Como diferenciar o caso africano do 
brasileiro? 

Alberto da Costa e Silva - No Brasil, as estruturas 
ameríndias foram inteiramente desmontadas com a 
colonização. Na época da Independência, não éramos 
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mais índios, éramos caboclos. Na África não. Lá havia 
reinos estruturados, mecanismos de poder complexos, 
sistemas de taxação estabelecidos e relações sociais 
amplas. A situação é inteiramente distinta. Na África, 
esses dois mundos ainda convivem, pois ainda se 
encontram resquícios das estruturas políticas tradicio¬ 
nais. Quando eu era embaixador na Nigéria, lidava 
com o governo central nigeriano e com os governos 
estaduais, claro, mas também tinha de lidar com outras 
formas de poder, como os dos reis tradicionais e dos 
chefes locais. As estruturas tradicionais persistiam, 
embora de forma alterada, por estarem subordinadas 
ao governo da federação. 

Sapientia: Quais são os maiores mitos do Ocidente 
sobre a África? 

Alberto da Costa e Silva - Um dos maiores mitos é 
achar que a África é uma unidade, pois as realidades 
naquele continente são muito distintas: o que se aplica 
à Costa do Marfim não se aplica a Angola, o que se 
aplica ao Senegal não se aplica a Moçambique e o 
Mali não tem nada a ver com o Togo. Dois outros 
grandes mitos são enxergar a África como um 
continente de nquezas insuspeitáveis, ainda não explo¬ 
radas, ou considerá-la um lugar de abominação, onde 
tudo se passa no plano da escuridão. Esses dois mitos, 
da Áfnca como paraíso a ser encontrado e da África 
como algo perdido, moldam a visão não apenas do 
Ocidente, mas também da China, da índia e de outros 
países do Oriente. 

Sapientia: O senhor visitou quantos países no 
continente africano? 

Alberto da Costa e Silva - Mais de quinze. Fui a 
Senegal, Nigéria, Costa do Marfim, Gana, Camarões, 
Guiné, Libéria, Togo, Benim, Gabão, Angola, Etiópia, 
Sudão, Egito, Quênia e Congo-Kinshasa. 

Sapientia: Em Um Rio Chamado Atlântico, livro em 
que analisa as relações entre Brasil e África entre os 
séculos XVI a XIX, o senhor defende que o Atlântico 
seria um largo rio, que tinha no Brasil e na África as 
suas margens. As duas sociedades se teriam influen¬ 
ciado mutuamente, fazendo parte do mesmo mundo. 
Como a cultura brasileira influenciava a África além 
do comércio de escravos? 

Alberto da Costa e Silva - Havia famílias divididas 
entre os dois lados do oceano e ainda há. Era comum 
que uma pessoa que morasse na Bahia fosse a Lagos 
passar alguns meses e depois voltasse. Havia pessoas 
que optavam por morar nos dois lados. Isso alimentava 
um comércio muito importante, o de artigos africanos 
no Brasil e mercadorias brasileiras na África. O 
indivíduo pegava o navio e levava para a África fumo 


em rolo, carne seca e cachaça, e de lá trazia manteiga 
de carité, azeite de dendê, noz de cola, pano-da-costa 
e sabão-da-costa. Não podemos esquecer que o 
escravo consumia. Os donos de escravos compravam 
coisas que seus escravos já tinham o costume de 
consumir. 

Sapientia: Alguns especialistas criticam a atuação 
brasileira na África, dizendo que seria demasiada¬ 
mente focada em aspectos culturais. Como o senhor 
vê essa questão? 

Alberto da Costa e Silva - Criticam que a nossa 
política na África é excessivamente cultural, mas a 
questão é que na diplomacia, a gente trabalha com 
o que aproxima, não com o que separa. E o que 
aproxima o Brasil da África? São aspectos culturais 
comuns, que nós recebemos da África e que aqui 
continuam vivos - até mais vivos do que na África -, e 
elementos brasileiros que continuam vivos na 
África. Quando você tem de estabelecer relações 
mais estreitas entre o Brasil e um determinado país 
africano, elas vão-se apoiar na economia, no comér¬ 
cio, em posições comuns tomadas em foros 
internacionais, mas elas terão como substrato 
profundo as semelhanças culturais. 

Sapientia: É recorrente no discurso da política 
externa brasileira a ideia de que o nosso país teria 
uma dívida com a África e de que esse sentimento 
seria a base de uma atuação horizontal e mais 
humana no outro lado do Atlântico. Qual é o papel do 
Brasil hoje na África? 

Alberto da Costa e Silva - Não concordo com essa 
ideia de dívida. A escravidão não foi uma atividade 
exercida somente no Brasil, foi exercida também na 
Europa, na América do Norte e na própria Áfnca. A 
maiona esmagadora dos escravos que foram vendi¬ 
dos ao Brasil vinha de guerras travadas entre os 
africanos; eram, portanto, prisioneiros de guerras de 
conflitos internos. Eu não concordo que sejam cnados 
entendimentos entre dois ou mais países com base no 
que os nossos antepassados fizeram ou deixaram de 
fazer. Devemos fazer uma política olhando para o 
futuro, na qual o passado apenas explicaria nossas 
semelhanças. Eu não quero que o passado seja 
esquecido, mas também não quero criar um 
matrimônio com base na superação do ressenti¬ 
mento. Mesmo porque esse ressentimento nunca 
existiu do lado africano. Nosso compromisso com a 
África deve ser o de ajudar aquele continente. O Brasil 
é um país que se encontra em um estado tecnológico 
e em uma condição econômica mais forte do que a 
maioria dos países africanos, então tem a obrigação 
de fazer uma política que considere essas diferenças 
e que ajude a Áfnca a realizar suas virtualidades. 




PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


ASPECTOS DA INSERÇÃO INTERNACIONAL 

DO BRASIL CONTEMPORÂNEO 

Diego Araújo Campos 12 


As relações internacionais do Brasil englobam 
duas áreas fundamentais para a compreensão da 
inserção internacional do país: a diplomacia e a 
política exterior. A diplomacia comporta a "ação 
externa dos governos expressa em objetivos, 
valores e padrões de conduta vinculados a uma 
agenda de compromissos” (Xavier 2012, p. 4). A 
política exterior fornece o conteúdo da diplomacia, 
considerando os interesses domésticos e o 
contexto internacional. Esse processo simbiótico 
entre diplomacia e política exterior, com a influên¬ 
cia das condicionantes das relações internacio¬ 
nais, estruturou o chamado “Acumulado Histórico 
da Diplomacia Brasileira”, pautado por princípios 
como a autodeterminação, a não intervenção em 
assuntos internos de outros Estados e a solução 
pacífica de controvérsias (Xavier 2012, p. 4). Esses 
princípios apresentam duas funções básicas: 

a) criam maior previsibilidade à inserção do país; 

b) permitem que as ações externas brasileiras se 
pautem por políticas de Estado e não por simples 
políticas de governo. 

Segundo Amado Cervo, a inserção internacional 
do Brasil, no século XXI, estreitou e enfatizou a 
aliança entre Estado e sociedade, denotando 
maior maturidade na atuação externa do país 
(Cervo 2012, p. 36). Neste século, a diplomacia 
brasileira age em conformidade com o “princípio 
da reciprocidade de benefícios”, ensejando 
penetrar na ordem internacional, em questões 
variadas como segurança e comércio internacio¬ 
nais, com o intuito de "promover mais igualdade 
entre as nações” (Cervo 2012, p. 36). 

O princípio do parágrafo anterior está presente no 
paradigma logístico de Estado, conceito que 
ilustra a transferência de poder e de responsa¬ 
bilidades a atores não estatais para promover o 


desenvolvimento. Três causalidades sustentam 
esse paradigma: i) a sociedade brasileira 
apresenta avançado grau de organização, como 
as classes que representam setores específicos, 
em especial o industrial e o agrícola; ii) a estabili¬ 
dade política e econômica; iii) o relativo avanço do 
nível econômico e social dos agentes internos, 
principalmente em termos de competitividade 
(Cervo 2012, pp. 38-39). 

Tendo em vista a adoção do paradigma logístico 
de Estado, característica da maturidade sistêmica 
do país, adotou-se reavaliação das estratégias 
externas em face de condições externas que 
favorecem (como o enfraquecimento do multilate- 
ralismo e dos processos de integração) e que 
prejudicam (como a "guerra cambial” e o prote¬ 
cionismo comercial) a "emergência sistêmica” do 
país (Cervo 2012, p. 40). 

Nesse contexto, três variáveis são fundamentais 
para a análise da inserção internacional do Brasil 
contemporâneo: os instrumentos de integração, 
as coalizões de poder e o bilateralismo. A 
formação dos blocos permanece tendência 
presente, mas sem a força da década de 1990, haja 
vista que a União Europeia (UE) e os processos de 
integração sul-americanos encontram reveses 
(Cervo 2012, p. 40). Na América do Sul, as políticas 
governamentais têm privilegiado soluções e proje¬ 
tos internos para lidar com projetos nacionais. A 
política externa brasileira recorre aos processos 
integracionistas como meio de "establish or 
consolidate the cooperation andpowernetworkin 
the South, starting from South America and 
progressing to alliances with other regions in 
order to períorm as a globalist country" (Cervo 
2012, p. 41). Ou seja, o Brasil usa a região como 
um trampolim para a sua projeção internacional. 


1. Mestre em Ciências Sociais (PUC-Rio). Pesquisador da Divisão de Cooperação Técnica Internacional da Coordenação Geral de Articulação 
Internacional do Inmetro. Professor colaborador das cadeiras "Políticas de Inserção Internacional" e “Comércio Internacional" do mestrado em 
Metrologia e Qualidade (Inmetro). Coautor do livro Direito internacional: público, privado e comercial. 2a ed. Col. Sinopses Jurídicas. São Paulo: 
Saraiva, 2013, Professor de Política Internacional do Curso Sapientia. 

2. As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade do autor e não configuram as posições do Inmetro. 
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Reunião de Cúpula Extraordinária do Mercosul (Foto: Roberto Stuckert Filho/PR) 


Surge, assim, um desafio para a inserção interna¬ 
cional do Brasil: equilibrar o projeto de integração 
regional com a reivindicação do Brasil como uma 
potência emergente global. Enquanto os presi¬ 
dentes Fernando Henrique Cardoso e Lula admi¬ 
nistraram esse equilíbrio, Dilma tende a privilegiar 
a construção de um poder global para o país 
(Cervo 2012, p. 41). Essa inflexão não relega a 
integração regional, mas reconhece a estratégia 
globalista como variável crucial na política 
externa. Isso se dá pela percepção de que as 
instâncias globais contribuem mais significativa¬ 
mente para alcançar os interesses nacionais e 
pelos desafios presentes na ação de países 
sul-americanos. 

Na área das coalizões de poder, ou "coalizões de 
geometria variada”, de acordo com o ex-chanceler 
Celso Amorim, o Brasil participa de alguns acrôni¬ 
mos, como o BRICS, o IBAS e o BASIC. Uma 
dessas coalizões é o G-20 agrícola, criado, em 
2003, por países em desenvolvimento durante a 
Conferência de Cancún da Organização Mundial 
do Comércio (OMC). 

A partir do G-20, o multilateralismo da reciproci¬ 
dade passou a ser um conceito operacional na 
política exterior brasileira. A reciprocidade resulta 
de regras internacionais que beneficiam todos os 
países. O multilateralismo da reciprocidade 
baseia-se em duas hipóteses: i) a necessidade de 
regras internacionais que favoreçam a igualdade 
entre os Estados, como consta da Carta de São 
Francisco (1945); e ii) o desenvolvimento conjunto 
dessas regras para evitar a supremacia de alguns 
países sobre outros (Cervo 2012, pp. 46-47). Esse 


mesmo multilateralismo, alicerçado na reciproci¬ 
dade, é o responsável por descartar duas teorias 
ocidentais que pretenderam alicerçar a formu¬ 
lação da política exterior do Brasil: 

A) A estabilidade hegemônica: Kindle- 
berger (Vigevani et al. 1994, pp. 12-13) definiu 
capacidade hegemônica como a predominância 
de um Estado no que se refere a recursos de 
poder variados, com base em riquezas nacionais, 
que possibilitam vantagens em termos de 
matérias-primas, fluxos comerciais e financeiros, 
etc. Autores como Gilpin e Keohane refutaram a 
essencialidade da existência de uma hegemonia 
como garantia do livre mercado. O exemplo da 
Grã-Bretanha, no século XIX, é emblemático: o 
declínio do poder britânico durante a Belle 
Époque coincidiu com o incremento do comércio 
internacional e não o contrário (Vigevani et al. 
1994, p 13). Keohane assevera, ainda, que um 
poder hegemônico estatal não culmina neces¬ 
sariamente em projeção do país no sistema 
internacional (Vigevani et al. 1994, pp. 13-14). 

B) O hipotético vínculo entre política 
exterior e regime político: não existe relação 
direta entre regimes políticos e política exterior. 

Com a influência do multilateralismo da reciproci¬ 
dade, a política externa brasileira descortina cinco 
diferentes linhas de ação (Cervo 2012, p. 48): i) o 
Brasil foi ator importante para a substituição do 
G-8 pelo G-20 financeiro no trato dos temas 
económico-financeiros internacionais; ii) o país 


ii 






tenta salvar o multilateralismo comercial diante da 
retomada do bilateralismo; iii) na área da segu¬ 
rança internacional, o Brasil, no âmbito do BRICS, 
busca substituir a estratégia intervencionista e 
violenta da OTAN pela estratégia de solução 
negociada, no escopo da "responsabilidade ao 
proteger"; iv) em termos de meio ambiente, a 
posição brasileira avança do papel de vítima para 
um de corresponsabilidade; v) nos direitos 
humanos, o país exige o respeito aos valores 
internacionais, descartando a lógica do "choque 
de civilizações”. Percebe-se, portanto, que o multi¬ 
lateralismo da reciprocidade contribui para alterar 
a ordem internacional, tornando-a mais igualitária 
e justa. 

Além dos processos de integração e das coalizões 
de poder, existe um terceiro eixo da inserção 
internacional do Brasil: o bilateralismo, o qual 
ganha importância. O próprio Barão do Rio Branco 
afirmou que uma nação pacífica é aquela que tem 
muitos e bons parceiros, mormente as potências 
hegemônicas, globais ou regionais (Cervo 2012). 
Depois de experimentar a aliança com os 
britânicos, durante o século XIX, a "aliança não 
escrita” com os EUA, nas palavras de Bradford 
Burns, dominou a agenda brasileira durante o 
século XX. Atualmente, a China, maior parceiro 
comercial brasileiro, apresenta-se como um dos 
expoentes das relações bilaterais brasileiras, 
sendo que os dois países são "parceiros estratégi¬ 
cos” desde 1993, data da visita do primeiro- 
ministro chinês ao Brasil (Cervo 2012, p. 45). 

As relações bilaterais e a interdependência 


mostram um limite: a questão da autonomia 
(Cervo 2012). O Brasil a prioriza nas tomadas de 
decisão, inclusive diante dos hegemons , não 
apenas nas relações bilaterais, mas também na 
instrumentalização da integração e nas "coalizões 
de geometria variável”, o que contribui para 
aclarar a emergência internacional do país. 

No governo Dilma, a inserção internacional é 
pautada pela independência e pela autonomia, 
recorrendo aos três pilares apresentados - regio¬ 
nalismo, coalizões de poder e bilateralismo -, de 
forma a contribuir para mudanças sistêmicas, para 
o desenvolvimento nacional e para o combate a 
assimetrias que "congelam o poder mundial”, 
como diria o Embaixador Araújo Castro. Dessa 
forma, o Brasil trabalha para equilibrar interesses 
endógenos e exógenos, preferindo cooperar 
internacionalmente com forças centrípetas em vez 
de forças centrífugas, como exemplifica a ênfase 
na cooperação Sul-Sul. 

A cooperação entre os países do Sul reside na 
política de "autonomia pela diversificação”, 
conceito proposto por Tullo Vigevani e Gabriel 
Cepaluni, no artigo A política externa de Lula da 
Silva: a estratégia da autonomia pela diversifi¬ 
cação. Segundo Vigevani e Cepaluni (2007, p. 
283), a "autonomia pela diversificação” foca "a 
cooperação Sul-Sul para buscar maior equilíbrio 
com os países do Norte, realizando ajustes, 
aumentando o protagonismo internacional do país 
e consolidando mudanças de programa na 
política externa”. Por certo, o governo Dilma 
continua essa "diversificação”, privilegiando o 



Presidenta Dilma Rousseffem encontro bilateral com o presidente da China, XiJinping, durante o Fórum de Diálogo dos BRICS em Durban, 
em março de 2013 (Foto: Roberto Stuckert Filho/ PR) 






A Presidenta Dilma Rousseff durante Sessão de Trabalho dos Chefes de Estado e de Governo do BRICS em março de 2013 (Foto: Roberto 
Stuckert Filho/PR) 


protagonismo internacional do país por meio das 
coalizões Sul-Sul e das parcerias estratégicas, 
buscando consolidar 0 leque de alianças e de 
parcerias, formadas ou consolidadas durante 0 
governo Lula. 

Sustenta-se aqui que, de fato, houve enfraqueci¬ 
mento da política de integração na América do Sul, 
mas não por culpa dos formuladores da política 
exterior brasileira: as políticas neo-desenvol- 
vimentistas argentinas criam entraves à coope¬ 
ração no âmbito do bloco subcontinental, a ponto 
de alguns analistas afirmarem que já é hora de 0 
Brasil encerrar a "paciência estratégica" em 
relação ao vizinho. 

Além disso, cresce a rivalidade sul-americana, na 
qual dois blocos de poder não chegam a se 
contrapor, mas formam dois grupos díspares. De 
um lado, 0 Mercosul, já mencionado, está cada 
vez mais sob a égide de políticas protecionistas, 
defendidas por argentinos e por venezuelanos, 0 
que prejudica, por exemplo, as negociações 
comerciais Mercosul- União Europeia. De outro, a 
incipiente Aliança do Pacífico mostra maior 
abertura para 0 comércio, respaldada pelos já 
existentes acordos de livre-comércio entre os seus 


membros e outros países, desenvolvidos e em 
desenvolvimento. A tendência da Aliança do 
Pacífico coaduna-se com políticas defendidas 
pelos Estados Unidos, pela União Europeia (UE) e 
por países asiáticos, como provam as nego¬ 
ciações do Transpaciíic Partnership Free Trade 
Agreement e de uma área de livre-comércio entre 
os Estados Unidos e a UE. Nesse contexto, 0 Brasil 
corre 0 risco de ficar isolado no Mercosul, pois 
não pode celebrar acordos de livres-comércios 
sem a anuência dos países mercosulinos, de 
acordo com regras institucionais. 

Não cabe aqui julgar os erros da atual condução 
da política externa, uma vez que 0 comércio não é 
a única variável a influenciar a inserção internacional 
do Brasil. Em outras áreas, como meio ambiente e 
direitos humanos, os avanços brasileiros são 
substanciais, como demonstra a participação 
brasileira no Conselho de Direitos Humanos da 
ONU e nas negociações sobre 0 clima. A análise 
das "forças profundas” que direcionam a inserção 
externa brasileira já mostra que os acertos são 
maiores do que os erros, visto que 0 acumulado 
histórico da diplomacia brasileira continua 
presente na configuração da política externa. 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 


HUGO CHÁVEZ E SEU LEGADO PARA 

AS RELAÇÕES COM 0 BRASIL 


Pedro Silva Barros 2 

Hugo Rafael Chávez Frias (1954-2013) governou a 
Venezuela por 14 anos. Seu governo transcendeu as 
fronteiras nacionais, marcou o início da reversão das 
acentuadas desigualdades na América Latina com 
políticas sociais agressivas e abriu novas trilhas para 
a integração regional. Sua originalidade foi fundir 
essas duas áreas, criando um caminho sem volta. 
Nascido em uma casa de chão de terra nos llanos 
venezuelanos, filho de dois professores primários, 
permaneceu na região até os 17 anos, quando 
ingressou na Academia Militar da Venezuela, em 
Caracas. Permaneceu nas Forças Armadas até ser 
preso, em 1992, após liderar levante contra o 
governo de Carlos Andrés Pérez. Esse movimento, 
chamado de golpe pelo governo da época, em vez 
de deixar o então tenente-coronel no ostracismo, 
transformou-o na figura pública mais popular do 
país. 

O pacto político que governava o país desde 1958 
encontrava-se em crise desde o colapso financeiro 
de 1983. A situação havia ficado mais dramática em 
1989, quando ocorreu uma grande manifestação 
popular contra um pacote econômico apoiado pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI), que previa o 
aumento das tarifas de transporte e gasolina e incluía 
a eliminação gradual de impostos de importação. O 
Caracazo, como ficou conhecido, foi fortemente 
reprimido pela polícia e pelas forças armadas, 
deixando oficialmente 300 mortos (extraoficialmente 
três mil). A falta de alternativas dentro do jogo 
partidário tradicional e a crise social, agravada pelos 
baixos preços do petróleo e pela política de abertura 
petroleira, que diminuía tributação sobre um setor 
que correspondia à metade da arrecadação e à mais 
de 85% das exportações do país, viabilizaram a 
eleição, com 56% dos votos, de um candidato que, 
amparado num discurso contra a corrupção, prome¬ 
tia refundar a república por meio de uma nova 


constituição e reverter a abertura petrolífera. 

A posse em fevereiro de 1999 foi um marco na 
América do Sul. Em uma região cujas principais 
lideranças políticas eram Carlos Menem, apresen¬ 
tado pelo FMI como o melhor modelo a ser seguido; 
Alberto Fujimori, governante absoluto condecorado 
com a mais alta comenda do Brasil; e Fernando 
Henrique Cardoso, que acabava de ser reeleito em 
primeiro turno, apresentar-se como um crítico ao 
Consenso de Washington era isolar-se e remar 
contra a maré. 

Hugo Chávez passou a executar suas principais 
diretrizes de campanha assim que chegou ao poder, 
contrapondo-se ao que o imaginário coletivo 
entende por promessa de político. Intemamente, a 
ausência de um partido ou de uma sólida base social 
organizada fez com que o novo governo estimulasse 
a participação direta para promover reformas 
estruturais. Convocou um referendo para decidir 
sobre a proposta de uma Assembleia Constituinte. 
Venceu com mais de 80%. Em seguida, o chavismo 
elegeu 119 dos 131 membros da Constituinte, eleitos 
diretamente. A nova Carta - que adicionava o termo 
Bolivariana ao nome da República da Venezuela, 
vetava a privatização da estatal de petróleo PDVSA, 
transformava o parlamento em unicameral e criava 
os poderes Eleitoral e Cidadão - foi aprovada por 
mais de 70% dos votos em novo referendo. 

Na política internacional, a prioridade inicial de 
Chávez foi reforçar laços com os principais países 
exportadores de petróleo, para recuperar o poder de 
limitar a oferta da OPEP e, consequentemente, 
recuperar a capacidade de receita de seu governo. 
Em 1998, o preço internacional do petróleo estava 
em US$ 9 o barril, o menor valor real desde o choque 
de 1973. No início de 1999, a posição venezuelana foi 
anunciada em uma reunião ministerial da OPEP. Em 
2000, Chávez visitou, em um mesmo tour, Kuwait, 


l.Os temas desse artigo foram abordados pelo autor com mais detalhes em A Razão Chavista (in Carmo, C. A, Barros, P. S. e Monteiro, L. V. 
Venezuela: mudanças e perspectivas, pp. 57-116. Brasília: Funag, 2007), AIntegração Sul—Americana, Além da Circunstância: do Mercosul à Unasul, 
com André Calixtre (in Viana, A. R; Barros, P. S. e Calixtre, A. B. Governança Global e Integração da América do Sul, pp 177-196. Brasília: Ipea, 2011), 
A Presença dos Países do BRICS na Venezuela, Luiz Fernando Sanná Pinto (in Boletim de Economia e Política Internacional do Ipea, n. 9, 2011, pp. 
101-115, Venezuela, 10 anos Após o Golpe, com Luiz Fernando Sanná Pinto, (in Brasil de Fato, 10 de abril de 2012) e Bem-Vinda ao Mercosul, 
Venezuela, com Luiz Pinto e Felippe Ramos (in Folha de S. Paulo, 5 de Julho de 2012, p. A-3). 

2.Professor do Departamento de Economia da PUC-SP e Titular da Missão do Ipea na Venezuela desde 2010. 







O presidente do Irã, Mahmoud Ahmadinejad, é recebido por Hugo Chávez no Palácio de Miraflores em 2012 (Foto: Edgar Carmona/MPPRE) 


Catar, Emirados Árabes Unidos, Irã, Iraque, Indoné¬ 
sia, Líbia, Nigéria e Argélia e conseguiu realizar em 
Caracas a segunda cúpula de chefes de Estado da 
história da OPEP, que fora criada em 1960. Os 
preços mudaram de patamar quando ainda não se 
falava em nova guerra do Iraque ou no impacto da 
demanda chinesa. 

A política econômica, porém, era marcada pelo 
continuísmo. A manutenção da ministra das Finan¬ 
ças do governo anterior por nove meses, a inclusão 
da autonomia do Banco Central na nova constituição, 
0 cumprimento de todos os compromissos com os 
credores internacionais e a preocupação com a 
estabilidade econômica marcaram 0 primeiro 
período do governo Chávez. 

Ainda que os preços do petróleo estivessem em alta, 
a economia do país em estabilidade e a mudança 
constitucional tivesse sido exitosa, a PDVSA, princi¬ 
pal espaço de poder na Venezuela, continuava com 
grande autonomia em relação ao Executivo nacional. 
No final de 2001, foram publicados 49 decretos-lei, 
que deveriam regulamentar várias matérias previs¬ 
tas na nova Constituição, incluindo temas relevantes, 
como a propriedade das terras e a regulação 
bancária. O controle efetivo sobre a estatal de 
petróleo PDVSA, explicitamente, aparecia como um 
objetivo fundamental. 

Foi a partir desse momento que os setores conserva¬ 
dores começaram a articular uma série de iniciativas 


para derrubar 0 Presidente. Muitos dos principais 
executivos da PDVSA se recusaram a aceitar mudan¬ 
ças e foram demitidos. Diante do ocorrido, a 
oposição convocou uma segunda greve geral, 
promovendo também uma manifestação pela renún¬ 
cia de Chávez. No dia 11 de abril de 2002, levaram a 
termo, junto com alguns militares e espetacular 
sustentação midiática, um golpe de Estado. Uma 
suposta renúncia do Presidente foi anunciada, 
enquanto Pedro Carmona Estanga, presidente da 
principal federação patronal do país, foi empossado 
em governo dito "provisório". 

Carmona recebeu apoio imediato do FMI e dos 
governos dos Estados Unidos e da Espanha: no dia 
12 de abril, 0 Fundo anunciou a disponibilidade 
de recursos financeiros para a Venezuela. Algu¬ 
mas horas depois, a visita do embaixador 
norte-americano ao ex-líder empresarial repre¬ 
sentou 0 reconhecimento implícito de seu país 
ao governo golpista. 

O "governo" Carmona, que durou menos de dois 
dias, adotou medidas duras: derrogou a Constitu¬ 
ição aprovada em referendo popular, dissolveu a 
Assembleia Nacional e reservou-se 0 direito de 
destituir governadores e prefeitos eleitos. Tratava-se, 
portanto, de uma grave violação da legalidade e de 
uma forte orientação autoritária, que ameaçava, 
ademais, repercutir regionalmente. A conjuntura 
sul-americana de 2002 já não era a mesma de 1999: 
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o colapso da economia argentina colocava em 
xeque os ensinamentos do neoliberalismo, ao 
mesmo tempo em que Fujimori havia caído no Peru 
e que Lula despontava como o favorito nas eleições 
presidenciais do Brasil. A vitória da violência política 
da direita na Venezuela contra um projeto de 
esquerda em ascensão poderia servir de paradigma 
para as forças conservadoras dos demais países, 
fortalecendo práticas políticas que ameaçavam 
diretamente a democracia. 

A vitória de Chávez diante dos golpistas foi parcial. 
Ainda que estivesse no poder, não havia controlado a 
PDVSA, suas políticas sociais eram tímidas e tinha 
poucos aliados regionais. Entre dezembro de 2002 e 
fevereiro de 2003, foi organizado um locaute advindo 
da PDVSA, rapidamente abraçado por boa parte das 
grandes empresas e das multinacionais, particular¬ 
mente as norte-americanas. Esse momento ocorreu 
logo após a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva no 
Brasil. O recado parecia claro ao que se vislumbrava 
como a maior liderança política da América do Sul. A 
política de solidariedade do Brasil começou antes da 
posse de Lula. No último ato relevante da política 
externa de FHC, em acordo com o novo governo, 
foi enviado um navio de gasolina para amenizar a 
falta do produto em todo o país. 

Nesse momento de crise, a Venezuela de Chávez 
consolidou duas grandes parcerias internacionais 
que foram decisivas na legitimidade interna de seu 
governo. Amais importante, com Cuba, sustentou os 



Chávez discursa com imagem de Simon Bolívar, herói da independên¬ 
cia da América Espanhola, ao fundo (Foto: Rodolfo Linares/MPPRE) 


principais programas sociais e reorganizou a política 
venezuelana para o Caribe. A outra, com o Brasil, 
garantiu o diálogo com os países que apoiaram o 
golpe, a legitimidade internacional do governo, o 
abastecimento de alimentos e o estreitamento das 
relações com a América do Sul, particularmente com 
os países do Mercosul. Ao mesmo tempo, Chávez 
aprofundou relações com parceiros não-tradicionais, 
notadamente Rússia, China, principalmente a partir 
da crise de 2008, Irã, Síria, Líbia e Bielorrússia. 

As missões sociais são o reconhecimento ao princi¬ 
pal setor que defendeu o governo no momento do 
golpe. Em 2005, a Venezuela foi certificada pela 
UNESCO como território livre de analfabetismo. 
Mais de 30 mil médicos cubanos passaram a 
garantir atendimento às periferias e às áreas mais 
remotas do país. Em 2012, eles garantiram 20 
milhões de atendimentos num país de 28 milhões de 
habitantes. A contrapartida é entregue em petróleo, o 
mesmo produto que é vendido em condições muito 
privilegiadas aos outros países do Caribe e da 
América Central, regiões que, excetuando-se a 
própria Venezuela e Trinidad e Tobago, mais depen¬ 
dem, em termos relativos, de importação de energia 
no mundo. Essa aproximação foi decisiva para a 
conformação da Aliança Bolivariana para os Povos 
da Nossa América - Tratado de Comércio dos Povos 
(ALBA-TCP) e da Petrocaribe. A primeira, uma 
contrapartida à Área de Livre Comércio das Améri¬ 
cas (ALÇA) e aos tratados de livre-comércio (TLC) 
firmados pelos Estados Unidos, reúne, além de 
Venezuela e Cuba, Equador, Bolívia, Nicarágua, 
Dominica, Barbuda e São Vicente e Granadinas, e 
criou um banco e uma moeda virtual para comércio 
sem dólar (o sucre). A segunda reúne 16 países da 
região - todo o Caribe, exceto Barbados e Trinidad e 
Tobago - e garante o acesso ao petróleo venezue¬ 
lano com crédito de até 25 anos, com juros subsidi¬ 
ados, sempre que o barril esteja acima de US$ 40. 
Assim que Lula assumiu a presidência, em janeiro 
de 2003, propôs a organização de um grupo de 
amigos da Venezuela, que foi conformado por 
Brasil, Chile, Espanha, Estados Unidos, México e 
Portugal, para apresentar alternativas ao impasse 
vivido então pelo país. O grupo foi decisivo no 
apoio ao governo constitucional e na condenação 
de todas as saídas que não eram constitucionais. 
A oposição acabou por recusar a saída golpista e 
a coletar assinaturas para um referendo 
revogatório no meio do mandato presidencial. 
Em 2004, foi realizado o referendo e Chávez saiu 
vitorioso mais uma vez, com 59% dos votos. 

As relações entre Brasil e Venezuela vinham-se 













fez ao Brasil. A parceria com Brasília foi decisiva na legitimidade 
interna de seu governo. (Foto: Roberto Stuckert Filho/PR) 


estreitando desde o governo Itamar Franco, quando 
foi assinado o protocolo de La Guzmania, que previa 
importantes obras de infraestrutura, como a 
pavimentação da estrada que liga Manaus à 
Venezuela e a interconexão da linha de transmissão 
entre a hidroelétrica de Guri, a quarta maior do 
mundo, e Boa Vista, em Roraima, ambas concluídas 
no início da década de 2000. No governo Lula, 
porém, ela atingiu um novo patamar. A corrente de 
comércio bilateral, que era de US$ 880 milhões em 
2003, superou US$ 6 bilhões em 2012. A Venezuela é 
hoje o terceiro superávit comercial do Brasil, 
oscilando entre os três maiores sócios comercias do 
país desde 2007. Em 2005, firmou-se uma aliança 
estratégica entre Lula e Chávez. Acordou-se, até 
mesmo, a realização de encontros presidenciais 
periódicos. Foram 28 desde então, mais do que 
qualquer outro parceiro do Brasil. A presença 
brasileira ampliou-se, assim como a coope¬ 
ração técnica para o desenvolvimento, com 
instalação de representações de agências 
públicas brasileiras na Venezuela. 

A Embrapa coopera para o desenvolvimento 
agrícola de um país com enormes potencialidades, 
mas que importa 70% dos alimentos que consome. A 
Caixa Econômica Federal colabora para a sustenta- 
bilidade urbanística, social e econômica do país 
vizinho, apoiando o programa Grande Missão 
Vivenda (construção de três milhões de moradias até 
2019) e a instalação de terminais do Banco da 
Venezuela em áreas periféricas. A Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial (ABDI) deu suporte 
para a construção de fábricas de refrigeradores e 
máquinas de processamento de alimentos. O 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
assessora o planejamento territorial e industrial do 
estado de Sucre e a Faixa Petrolífera do Orinoco, 
além de realizar estudos conjuntos sobre a 
integração produtiva e de infraestrutura entre o Norte 


do Brasil e o Sul da Venezuela e de ministrar cursos 
de formação em planejamento, políticas públicas e 
sobre o Mercosul. O grande desafio é transformar o 
crescimento conjuntural do comércio em integração 
produtiva. Os Presidentes Chávez e Rousseff deram 
um grande passo ao determinar a elaboração de 
estudos para subsidiar um Plano de Desenvolvi¬ 
mento Integrado entre o Norte do Brasil e o Sul da 
Venezuela. Vincular as maiores reservas certificadas 
de hidrocarbonetos do mundo com a maior biodiver¬ 
sidade do planeta é um objetivo dos mais estratégi¬ 
cos. Em nenhum outro país do mundo há uma 
presença maior de instituições públicas brasileiras. 
As empresas brasileiras, financiadas pelo BNDES, 
também têm sido responsáveis por grandes obras 
de infraestrutura na Venezuela: estaleiro, siderúr¬ 
gica, expansão do metrô, pontes sobre o rio 
Orinoco, hidroelétricas e termoelétricas, projetos 
agrícolas de grande envergadura. 

A Venezuela e a América Latina de hoje são bem 
diferentes de 14 anos atrás. As vitórias eleitorais da 
esquerda no Brasil (2002, 2006, 2010), na Argentina 
(2003, 2007, 2011), no Uruguai (2004, 2008), na 
Bolívia (2005, 2009), no Equador (2006, 2009, 2013), 
na Nicarágua (2006,2011), no Paraguai (2008), em El 
Salvador (2009) e no Peru (2011), entre outras, não 
são as únicas mudanças. O relatório anual de 2012 
da Conferência das Nações Unidas para Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD), reconheceu que, na 
última década, a América Latina e o Caribe foram a 
única região do mundo que logrou diminuir as 
desigualdades. O relatório anual da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL), do mesmo ano, apresentou que a 
Venezuela foi o país da região que mais diminuiu a 
desigualdade. A solidariedade chavista não trouxe 
apenas reconhecimentos como o do Presidente José 
Mujica, do Uruguai, que o caracterizou como o 
homem mais generoso que conheceu, mas também 
amenizou, em todo o Caribe, os efeitos da crise que 
se iniciou em 2008, e tomou a América do Sul muito 
mais unida. A indicação do Chanceler de seu 
governo, Nicolás Maduro, como seu sucessor 
político é a garantia de que a agenda externa 
venezuelana seguirá o mesmo caminho, 
aprofundando-se. Maduro teve formação cubana, foi 
um sindicalista oriundo dos movimentos populares, 
Deputado Constituinte, Presidente da Assembleia 
Nacional e Ministro por mais de cinco anos. 

Chávez e Lula sabiam, Maduro e Dilma sabem que 
o Brasil e a Venezuela se fortalecerão à medida 
que a América do Sul e a América Latina e o Caribe 
forem mais fortes e unidos. A criação da Comuni- 







A indicação do Chanceler do governo Chávez, Nicolás Maduro, para o comando do pais é a garantia de que a agenda externa venezue¬ 
lana seguirá o mesmo caminho (Foto: Rodolfo Linares/MPPRE). 


dade Sul-Americana de Nações, convertida em 
União de Nações Sul-Americana (Unasul), e da 
Cúpula da América Latina e do Caribe sobre Desen¬ 
volvimento e Integração, convertida em Comuni¬ 
dade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos 
(CELAC), evidenciam essa convicção. Ambas 
surgiram marcadas pelo protagonismo dos dois 
países. Além disso, no âmbito do Mercosul, Brasil e 
Venezuela mostram disposição em ampliar o 
número de membros plenos (Bolívia, Equador, 
Suriname, Guiana) e a superar defmitivamente a fase 
comercialista do bloco. Passada essa fase, o objetivo 
será a integração produtiva, necessária para conter 
a ameaça de diminuição do comércio intrarregional 
de produtos com maior valor agregado diante da 
presença crescente e comercialmente agressiva de 
potências extrarregionais, particularmente a China. 
O Brasil tem como objetivo constitucional a 
integração econômica, política, cultural e social dos 
povos da América Latina. Nos últimos anos, a 
integração da América do Sul, sob a diretriz da 
Cooperação Sul-Sul, foi enfatizada como prioridade 
de nossa política externa. Em seu discurso de 
posse, a Presidenta Dilrna Rousseff reiterou com 
veemência a decisão de associar seu desenvolvimento 
econômico, social e político ao de nosso continente, 


transformando nossa região em componente essen¬ 
cial do mundo multipolar que se anuncia, dando 
consistência cada vez maior ao Mercosul e à 
Unasul. A Venezuela tem similar mandato constitu¬ 
cional, o Presidente Chávez defendeu sistematica¬ 
mente um mundo multicêntrico e pluripolar. 
Diferentemente de outros países da região, a exem¬ 
plo do México e do Chile, Brasil e Venezuela não 
têm como objetivos maiores pertencerem à Organi¬ 
zação para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) ou serem o último dos países 
do primeiro mundo. A busca é por reformas e 
democratização nas instituições internacionais e 
pelo direito ao desenvolvimento, liderando os 
países do sul. 

Avinculação estrutural do desenvolvimento entre os 
dois países está na associação entre o Norte do 
Brasil e a Venezuela e na integração produtiva. Em 
reunião bilateral ocorrida no marco da criação da 
CELAC, em dezembro de 2011, a Presidenta Rous¬ 
seff lembrou que "uma das grandes preocupações 
do presidente Chávez é a integração das bacias do 
Orinoco e Amazônica". Essa lembrança pode 
transformar-se em um grande projeto para a 
integração das duas regiões, justo seria chamá-lo 
Plano Hugo Chávez. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

/ - 

MUDANÇAS NA POLÍTICA COMERCIAL E 

ENERGÉTICA DOS ESTADOS 
UNIDOS PARA 0 ETANOL 


Laís Forti Thomaz 1 

O ano de 2011 foi decisivo para a política comercial 
dos Estados Unidos em relação ao etanol. Isso se 
deve ao fato de o Congresso norte-americano ter 
encerrado suas atividades sem renovar os principais 
incentivos federais à produção desse combustível no 
país: o imposto de importação composto pela 
alíquota de 2,5% mais US$0. 54/galão importado 
(US$0. 143/litro) 2 , e o crédito fiscal de US$0.45/galão 
(US$ 0.12/litro) de etanol misturado na gasolina 
(Volumetríc Ethanol Excise Tax Credit - VEETC). Os 
grupos ligados à cadeia produtiva do etanol teriam 
perdido sua força política e por isso os subsídios não 
foram renovados. O paradoxo a ser analisado é 
como isso acontece no momento em que aumentam 
o peso econômico e a visibilidade do etanol para os 
Estados Unidos. 

As decisões norte-americanas em relação ao etanol 
têm grande impacto na política energética brasileira. 
Um dos pilares dessa estratégia é a defesa do etanol 
como alternativa ao uso do petróleo. Esse recurso, 
além de ser uma fonte de energia mais limpa para o 
meio ambiente, diminuiria a dependência dos países 
em relação ao petróleo. 

A não renovação dos incentivos à produção do etanol 
nos EUA foi, portanto, uma medida positiva para o 
Brasil, uma vez que abriu a possibilidade de abertura 
do mercado daquele país ao etanol brasileiro. 

O ETANOL NOS EUA 

A matéria-prima mais utilizada na produção ameri¬ 
cana é o milho. O governo concede subsídios ao 
setor agrícola desde 1933 e os subsídios ao etanol 
datam dos anos 1970, mesma época em que o 
governo brasileiro lançava o Pró-Álcool. O objetivo 
do programa norte-americano era, assim como o 
brasileiro, reduzir a dependência em relação ao 
Oriente Médio e aumentar a segurança energética 
do país depois das Crises do Petróleo. A intervenção 


fez que os produtores pudessem desenvolver tecno¬ 
logia mais eficiente e aumentar a margem de lucro 
de seus negócios. Em 2005, os Estados Unidos 
alcançaram a liderança na produção mundial e em 
2011 bateram seu recorde de exportação. 

Críticas aos incentivos destinados ao etanol existem 
há muito tempo, focadas no custo transferido aos 
contribuintes e nas distorções na formação de 
preços, mas ainda assim seus defensores vinham 
conseguindo aprovar leis favoráveis a seus 
interesses, com atuação concentrada no nível 
eleitoral-congressual, principalmente junto dos 
representantes dos estados do Com Belt, no meio- 
oeste dos EUA. Houve também intenso relaciona¬ 
mento com os departamentos do governo que 
participam da definição da política agrícola e 
energética do país, incluindo o United States Depart¬ 
ment oí Agriculture, o Department oí Energy, o 
United States Trade Representative e a Environmen- 
tal Protection Agency. 

OS DETERMINANTES DA MUDANÇA NA 

POLÍTICA NORTE-AMERICANA DO ETANOL 

Os fatores que provavelmente contribuíram para o 
fim de tais incentivos podem ser divididos em dois 
grupos: mudanças derivadas de eventos externos e 
mudanças na correlação das forças políticas internas 
nas coalizões formadas pelos grupos ligados ao 
etanol. 

Em relação aos eventos externos, destacam-se o 
recorde das exportações de etanol dos Estados 
Unidos em 2011; a pressão do governo brasileiro 
pelo fim da tarifa e dos subsídios; as alterações da 
coligação governamental pelas eleições de 2010; o 
boom de gás de xisto e o aumento do preço das 
commodities agrícolas, que reacendeu as críticas ao 
desvio de terras para produção de etanol, e o debate 
"Fuel vs. Food". Tudo isso teve impacto significativo 
nas coalizões. No cenário interno, alterações nas 
estratégias e recursos das coalizões de defesa bem 


1 .Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP), Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP); E-mail: 
laisthomaz@gmail.com 

2.Nos Estados Unidos, um galão equivale a 3,785 litros e um barril equivale a 158,987295 litros. 


19 







A não renovação dos incentivos ao etanol dos EUA foi positiva para o etanol brasileiro (Foto: Eskinder Debebe/ Divulgação ONU) 


como alterações nos interesses e comportamento 
dos membros que são autoridades legais podem ter 
influência na mudança de determinado programa. 
Os Estados Unidos reconheciam a superioridade 
brasileira neste mercado. O etanol de cana é sete 
vezes mais eficiente que o de milho: enquanto o 
primeiro reduz 61% das emissões de gases de efeito 
estufa, o segundo contribui com apenas 20% das 
reduções 3 4 . Por esse motivo, os norte-americanos 
buscaram maior aproximação com o Brasil, a fim de 
desenvolver uma cooperação técnica. Destaca-se a 
assinatura, em março de 2007, do "Memorando de 
Entendimento para Biocombustíveis", que foi 
complementado e ampliado em 2011 na visita de 
Obama ao Brasil, por meio da "Parceria para o 
Desenvolvimento de Biocombustíveis para Aviação". 
Concomitantemente, o governo brasileiro havia 
declarado que se os incentivos à produção de etanol 
nos Estados Unidos fossem renovados, abriria um 
contencioso na OMC, o que pode ter gerado preocu¬ 
pações diante dos resultados dos contenciosos do 
algodão e da laranja, nos quais os Estados Unidos 
foram condenados (COELHO, 2011). Porém, 
ressalte-se que, em 2011, os Estados Unidos, que já 
eram os maiores produtores desde 2005, bateram o 
recorde de exportações, superando as brasileiras. 
Outra perturbação externa está relacionada ao 
desenvolvimento do método áeírackmg para extrair 
gás e petróleo de reservas que não tinham valor 
comercial. Com isso, os Estados Unidos enfrentam 
um boom de gás de xisto, trazendo uma mudança 
positiva e estrutural para a economia do país nas 
próximas décadas e uma alternativa ao etanol 
na busca por reduzir a dependência de fontes 
de energia do exterior (IEA, 2011). 

Além disso, transformações nas coalizões de 
governo do sistema também são choques que 


podem ter impacto nessas mudanças. As eleições 
congressuais de 2010 têm relevância nesse sentido. 
Essas eleições mudaram a composição partidária 
do Congresso. Os republicanos conquistaram a 
maioria dos assentos na Câmara dos Represen¬ 
tantes e os democratas, apesar de perderem seis 
assentos, ainda são maioria no Senado. Vale ressal¬ 
tar que, em razão do resultado das urnas e do princí¬ 
pio de que a representação é partidária, a 
composição dos comitês também foi alterada. 
Soma-se a esses elementos o fato de que uma 
comissão de assuntos fiscais (Bowles-Simpson) 
sugeriu, em dezembro de 2010, acabar com os 
subsídios agrícolas no plano que fez para ajuste 
fiscal das contas públicas em um período de dez 
anos (UNITED STATES, 2010, pp. 17, 45 e 46). 
Ademais, em 2011, para equilibrar o orçamento 
federal e diminuir a dívida pública dos Estados 
Unidos, foi criado um Comitê Bipartidário para 
Redução do Déficit Fiscal, o "Super Comitê", 
composto por seis democratas e seis republicanos. 
Esse comitê deveria apresentar uma proposta com o 
objetivo de cortar US$ 1,5 trilhão do orçamento 
federal ao longo dos dez anos seguintes, a fim de 
reduzir o déficit da dívida dos Estados Unidos. 
Enquanto o "Super Comitê” se voltava para os 
cortes, as coalizões de defesa ligadas à agroindústria 
e ao etanol lutavam para manter seus privilégios. 
Apesar desses esforços, não foi alcançado um 
acordo e, em novembro, foi declarado o fim dessa 
iniciativa. 

Lewis (2012) argumenta que apesar da relevância 
desses esforços para cortes do orçamento, também 
devemos considerar o movimento Tea Party, pelo 
qual se constatou que os frequentadores desta 
convenção partidária eram mais propensos a apoiar 
candidatos que se opunham a subsídios ao etanol. 


3. Fonte: ICONE. Disponível em http://www.iconebrasü.org.br/pt/?actA=7&areaID=5&secaoID=7&artigoID=2514 (último acesso em 19/03/13) 

4. A alta dos preços das tortillas de milho provocou uma onda de protestos populares do início de 2007 no México. A elevação do preço do milho foi 
influenciada pelos efeitos combinados do aumento da demanda mundial; movimentos especulativos nos mercados financeiros; destinação de parte 
dos grãos para produzir etanol nos EUA. Há também os históricos efeitos dos pesados subsídios praticados pelos Estados Unidos, de forte impacto 
no México com o NAFTA, que passou da condição de exportador de milho para dependente da importação de milho americano. Para mais detalhes 
ver: THOMAZ e CARVALHO, 2011 
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Outro fator relevante é o debate "Fuel vs Food", o 
qual trata da associação da alta das commodities - 
que trouxe prejuízos aos países em desenvolvimento 
dependentes das importações de alimentos - ao 
desvio de plantações para o cultivo de milho 
destinado à produção de etanol. O debate se tomou 
emblemático a partir de 2007, com a crise das Tortil- 
las no México 4 . Vários estudos foram feitos para 
determinar o impacto desse desvio, porém refletem 
interesses específicos. 

Diante do cenário de manutenção ou não desses 
incentivos, devemos ressaltar uma pesquisa desen¬ 
volvida e coordenada por Bruce Babcock, da Iowa 
State University, que refuta o argumento dos lobistas 
de etanol que relacionava o fim do VEETC com o 
impacto da perda de 112 a 160 mil empregos rurais. 
Segundo a pesquisa, realizada em 2010, apenas 
cerca de mil empregos relacionados com o etanol 
desapareceriam nos cinco anos seguintes. A 
pesquisa concluiu também que a renovação do 
VEETC acrescentaria US$ 30 milhões para a dívida 
nacional para cada emprego "salvo". 

Nessa perspectiva, um fator decisivo foi a formação 
de uma coalizão que Lewis (2012) chamou de 
"No2VEETC" s , envolvendo associações empresa¬ 
riais como a Grocery Manuíacturers Association, 
National Turkey Federation e National Restaurant 
Association, como organizações relacionadas ao 
combate à fome e à promoção do desenvolvimento; 
grupos agrícolas; grupos ambientalistas; defensores 
dos cortes orçamentário e do livre-comércio, tais 
como Fríends of Earth 5 6 , Environmental Working 
Group, e ActionAid USA, Taxpayers for Common 
Sense, National Taxpayers Union e Competitive 
Enterprise Institute. Elas já faziam parte da coalizão 
Green Scissors, criada desde 1994 para acompa¬ 
nhar e buscar a eliminação de projetos que julgam 
serem prejudiciais ao meio ambiente. A nova 
coalizão também estava atuando na oposição a 
esquemas que previam substituir o VEETC por 
garantias a empréstimo para a construção de 
alcooldutos e créditos fiscais para a instalação de 
bombas de combustíveis flex para vender E-85 
(motor de combustível feito com etanol 85%) nas 
estações de serviço (LEWIS, 2012) 7 
O caso do etanol também apresenta o fato de grupos 
oriundos de outro país participarem do subsistema 


político e pressionarem por mudanças nesses incen¬ 
tivos ( foreign lobbies). Esse é o caso dos produtores 
brasileiros de etanol, representados pela União da 
Indústria de Cana-de-açúcar (UNICA), entidade que 
possui um escritório de representação em Washing¬ 
ton. 

Apesar de todos esses elementos, o ingrediente 
crítico final foi o esforço desenvolvido pelos repre¬ 
sentantes Jeff Flake (R-AZ), Joseph Crowley (D-NY), 
Bob Goodlatte (R-VA), Earl Blumenauer (D-OR), 
Wally Herger (R-CA), e Pete Stark (D-CA), e os 
senadores Tom Cobum (R-OK) e Dianne Feinstein 
(D-CA) para acabar com o VEETC. 

No dia 14 de junho de 2011, o senador Thomas 
Cobum 8 (R-OK) propôs a emenda Ethanol Subsidy 
and TariffRepealAct, (S.Amdt. 436), que previa o fim 
imediato dos subsídios, mas acabou sendo rejeitado. 
Apesar disso, no dia 16 de junho houve a aprovação 
de uma emenda (S. Amdt. 476) ao projeto de lei 
(S.782) da senadora Dianne Feinstein (D-CA), que 
também pretendia eliminar tanto o VEETC como a 
tarifa, tendo sido aprovada por 73 votos a 27 (não há 
registros de lobby para essa votação). 

Outra votação ocorreu na proposta do senador 
republicano John McCain, a fim de impedir o 
financiamento federal para apoiar infraestrutura de 
combustíveis alternativos, tais como bombas flex e 
tanques de armazenamento nos postos de gasolina. 
Entretanto, tal medida não foi vitoriosa: 41 votos 
contrários e 39 favoráveis. Na Câmara dos Repre¬ 
sentantes, no entanto, a emenda a Agricultura Appro- 
priations Bill, apresentada pelo Deputado republi¬ 
cano Jeff Flake e que previa essas medidas de cortes 
no investimento da infraestrutura dos biocombus- 
tíveis, passou com 283 votos a 128. 

Ainda que essas medidas não se tenham tomado lei, 
a indústria do etanol não esperava que os resultados 
fossem contrários aos seus interesses. Isso fê-la 
apoiar outras propostas que mantivessem seus 
incentivos. A administração Obama também expres¬ 
sou oposição no que diz respeito ao fim imediato do 
VEETC. (ZIMMERMAN, 2011) 

Tudo isso fez que, no final do ano de 2011, o VEETC 
e a tarifa secundária não fossem renovados. Da 
descrição apresentada resulta que os interesses 
contrários à renovação dos subsídios se fortaleceram 
muito nos últimos anos, sobretudo em 2011. 


5. Ainda não foi encontrado nenhum documento oficializando a coalizão nesses termos, além dessa matéria divulgada pelo Human Events. 

6. No site da Friends of Earth é possível verificar uma compilação das ações e cartas enviadas aos congressistas defendendo o fim dos subsídios ao 
etanol. Disponível em: <http://www.foe.org/news/archives/biofuels-coalition-work> 

7. Carta enviada por esses grupos ao Committee on Energy and Commerce pedindo que o VEETC não fosse renovado, disponível em: 
<http://www.idfa.org/files/resources/final_anti-veetc_coalition-letter_09121 l_e-c.pdf> e carta enviada pela Green Scissors aos deputados, disponível 
em: <http://greenscissors.com/wp-content/uploads/201 l/08/GS-VEETC-Letter-House.pdf> . Vídeo da campanha tentando convencer os candidatos 
a não apoiarem o etanol de milho, disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=2fOyI2mhTd8&feature=player_embedded>. 

8. Cobum, segundo o Center for Responsive Politics, teria recebido nos últimos seis anos, cerca de US$ 250,000.00 em contribuições de campanha 
advindos das empresas de petróleo e gás. 
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Apesar de tudo, os representantes da cadeia produ¬ 
tiva do etanol afirmaram que estavam conformados e 
que já esperavam esse desfecho. Tom Buis e Jim 
Nussle declararam que a partir daquele momento o 
objetivo do setor seria convencer os legisladores a 
utilizar cada vez mais combustíveis renováveis 
(GROWTH ENERGY, 2011). Dessa forma, podemos 
observar que podem ter ocorrido alterações nos 
próprios interesses da coalizão que defende os 
incentivos ao etanol, buscando sustentar outras 
formas de proteção, além dos estímulos derivados 
das perturbações externas. Para tanto, devem traba¬ 


lhar para conter críticas relativas ao etanol de milho e 
o impacto no preço dos alimentos, bem como na 
implementação do E15 (mistura de 15% de etanol da 
gasolina) e na continuidade do Renewable Fuels 
Standart (RFS2), que prevê mandatos de consumo 
de etanol que chegam a 36 bilhões de galões em 
2022, renovados pelo The Energy Independence 
and SecurítyAct de 2007 (EISA). 

O IMPACTO DO FIM DOS INCENTIVOS DE 2011 

O fim do VEETC e da tarifa de US$ 0.54 por 
galão abriu uma janela de oportunidade ao Brasil, 



A presidente Dilma Rousseffem viagem aos Estados Unidos em abril de 2012 (Foto: Roberto Stuckert Filho/PR) 


juntamente com os mandatos do RFS de consumo 
de biocombustíveis avançados, como 0 etanol de 
cana-de-açúcar. Segundo dados da UNICADATA 9 ,0 
Brasil exportou pouco mais de 2,048 bilhões de litros 
para os Estados Unidos em 2012, sendo que, no ano 
anterior, esse número foi de apenas 655 milhões 
litros. Foram importados 234 milhões de litros de 


etanol americano na safra 2012/2013. 

No ano de 2012, apesar das secas que reduziram a 
produção de cereais nos Estados Unidos, a 
produção de etanol foi de pouco mais de treze 
milhões de galões, 0 que significa que a produção 
se manteve praticamente no mesmo nível dos dois 
anos anteriores, como aponta 0 gráfico a seguir: 
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GRAFICO - PRODUÇÃO MUNDIAL DEETANOL 
DE 2007A 2012 (EM MILHÕES DE GALÕES) 
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FONTE: F.O. LICHT, RENEWABLEFUELS ASSOCIATION 10 

A U.S. Environmental Protection Agency (EPA) 
propôs alterações nos mandatos de consumo 
de quatro combustíveis que compõem o RFS 
em 2013, que passariam a ser: 1,28 bilhões de 
litros (1,12%) de biodiesel; 2,75 bilhões de litros 
de (1,60%) biocombustíveis avançados e 14 


milhões de litros de biocombustíveis celulósicos 
(0,008%), totalizando 16,55 bilhões de litros de 
combustíveis renováveis. Dessa forma, em 2013 
serão utilizados 1,35 bilhões de galões de 
combustíveis renováveis a mais do que em 2012, 
a fim de implementar a exigência do EISA. 

Com base nesses dados é possível ter um pano¬ 
rama geral de que a indústria de etanol ainda 
deve enfrentar muitos desafios nos Estados 
Unidos. Ainda assim, tem caminhado no sentido 
de fortalecimento do mercado internacional de 
biocombustíveis, principalmente após a extin¬ 
ção dos tão criticados incentivos. No Brasil, 
além da expectativa de crescimento das expor¬ 
tações para os Estados Unidos por conta do 
aumento da demanda proposto no RFS, a alta 
do preço da gasolina e a volta da mistura de 25% 
de etanol na gasolina a partir de I o de maio de 
2013 contribuem para estimular o crescimento 
do setor. 



Foto: Roberto Stuckert Filho/PR 
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VIDA DE DIPLOMATA 


A DIPLOMACIA EM DEFESA DA COMUNIDADE 

BRASILEIRA NO EXTERIOR 

O diplomata baiano Aminthas Angel Cardoso Santos Silva fala do trabalho na Divisão 
das Comunidades Brasileiras no Exterior (DBR), da preparação para o concurso e do 
programa Ação Afirmativa. 



Por Ana Paula S. Lima 

O Terceiro-Secretário Aminthas Angel Cardoso Santos 
Silva, de 35 anos, foi aprovado no Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata (CACD) em 2009. Nascido 
em Salvador, Bahia, é formado em Psicologia pela 
Universidade Federal da Bahia. Aminthas trabalha 
atualmente na Divisão das Comunidades Brasileiras no 
Extenor (DBR), responsável pela intermediação e pela 
execução de respostas concretas às demandas da 
população brasileira que vive no estrangeiro. O 
diplomata, que foi bolsista do Programa Ação Afirma¬ 
tiva, fala sobre sua estratégia de estudos na época de 
preparação para o CACD e sobre o trabalho que desen¬ 
volve hoje no Itamaraty. 


Sapientia: Por quantos anos foi bolsista do Programa 
Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Fui bolsista 
em 2008 e 2009. É importante lembrar que após o 
ingresso no Itamaraty, os aprovados têm de devolver 
parte do dinheiro recebido pelo programa. Geralmente 
esse valor corresponde a um resíduo da primeira 
parcela da bolsa, que, por sua vez, equivale à metade 
do valor total. 

Sapientia: Qual foi a importância do programa na 
sua aprovação? Sem ele, você acha que teria inves¬ 
tido na preparação para o CACD? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - A bolsa foi 
fundamental. Sem ela, não teria conseguido pagar um 
cursinho preparatório, do qual já havia obtido uma 
bolsa parcial de 50%, nem as aulas particulares que 
tive durante o processo de preparação. Nos primeiros 
anos de preparação para o CACD, morando em 
Santos e, depois, em Piracicaba, tive de trabalhar. Em 
Santos, estudava cinco horas por dia; em Piracicaba, 
consegui aumentar o ritmo para sete horas diárias, 
mas, ainda assim, o avanço era lento. Quando parei 
de trabalhar, graças à bolsa, o número de horas de 
estudo aumentou para 12 ou 13 horas por dia. Fez 
tanta diferença que fui aprovado em um ano e meio. 


Você sabe quantos negros compõem o quadro da 
diplomacia brasileira atualmente? No seu ano foi 
aprovado mais algum? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Pergunta de 
difícil resposta, já que ser negro, pardo ou branco no 
Brasil é uma questão autodeclaratóna. Hoje não sei 
bem quantos negros há na diplomacia brasileira. 
Conheço três outros diplomatas, que, certamente, se 
consideram negros. Além deles, há 17 ex-bolsistas 
com fenótipos variados, entre negros, mulatos e uma 
vasta diversidade de pardos. Por esse motivo, fica 
difícil falar com precisão quantos negros passaram no 
meu ano, mas posso dizer que entre pretos, mulatos e 
pardos, seja lá qual for a classificação do IBGE para 
pardo, fomos quatro. Há, por outro lado, muitos pardos 
que não são ex-bolsistas e que fazem parte do Itama- 
raty, mas não sei se eles se autodenominam ou são 
vistos como tais. Daí a dificuldade de mensurar quantos 
não brancos são diplomatas. Acho que essa dificul¬ 
dade mostra como a percepção do fenótipo de um 
indivíduo está de certa forma relacionada com a sua 
classe socioeconômica. 

Sapientia: O que você faz hoje no Itamaraty? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Trabalho na 
Divisão das Comunidades Brasileiras no Exterior 
(DBR). Resumindo, faço a ligação entre instituições 
governamentais e não-govemamentais, entre o MRE 
e a diáspora brasileira mundo afora, com vistas a 
satisfazer as reivindicações dos brasileiros no 
exterior, relativas a saúde, educação, cultura, cidada¬ 
nia, entre outras áreas. O trabalho é recompensador, 
especialmente quando resultados práticos são vistos 
rapidamente. As pessoas são auxiliadas em vários 
aspectos, diretamente ou por meio de associações, 
de escolas, entre outras instituições. Tudo isso se dá, 
mormente, por conta da parceria com outros Ministé¬ 
rios, ONGs e editoras, como é o caso da Ediouro, 
que nos rendeu várias remessas de revistas 
distribuídas a detentos brasileiros mundo afora. 
A vida das pessoas é afetada de forma direta. 








Sapientia: Faz três anos que você concluiu o curso 
de formação. Qual foi a sua trajetória entre a saída 
do IRBr e a atividade que você desenvolve hoje no 
Ministério? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Estagiei na 
DBR e lá estou até hoje. 

Sapientia: Você viaja muito? Quantos países já 
visitou profissionalmente desde que ingressou na 
carreira? Quais deles te marcaram mais e por quê? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Ainda não viajo 
tanto profissionalmente. Na DRB, fui a Salvador, São 
Paulo, Ilhéus e Rio de janeiro, no Brasil; Roterdã e 
Guiana Francesa, no exterior. No IRBr, fizemos duas 
viagens: uma à Amazônia e outra a cidades relacionadas 
ao agronegócio brasileiro, dentre as quais destaco 
Mossoró, onde tive o prazer de ver como funcionava um 
assentamento modelo. Adorei a Guiana Francesa, onde 
fiquei bastante satisfeito com o trabalho exercido. Orga¬ 
nizei parte dos eventos relacionados à semana do traba¬ 
lhador brasileiro e tudo se saiu muito bem: fiz amizades 
e ajudei a atender vários brasileiros em questões traba¬ 
lhistas, migratórias, entre outras. Muita gente foi ajudada. 
Também gostei bastante de Roterdã, na Holanda. 

Sapientia: Conte-nos uma situação vivida profis¬ 
sionalmente que lhe tenha mostrado que você fez a 
escolha profissional certa. 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Na Guiana 
Francesa, fiz parceria com líderes comunitários, sem 
os quais seria impossível realizar quase mil atendimen¬ 
tos. Foi bom demais. Conheci ótimas pessoas e ainda 
consegui melhorar o meu francês. 

Sapientia: Quais são os maiores desafios na carreira? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Manter a 
serenidade em meio à morosidade das coisas e diante 
do trabalho burocrático. 

Sapientia: Gostaríamos de saber como foi a sua 
preparação para o IRBr. 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Foram quatro 



Foto: Divulgação 


tentativas. Na primeira li um livro de Milton Santos e 
achei que seria aprovado. Ledo engano. Na segunda, 
estudei em cursinhos não focados e não avancei muito 
porque trabalhava e não tinha tempo de estudar direito. Na 
terceira, depois de um mês estudando em um bom cursinho, 
passei para a segunda fase. Na quarta, com a bolsa, passei. 
Minha progressão foi constante. Era dos melhores alunos 
no cursinho, o que não se refletiu em minha classificação. 


Sapientia: Você acha que errou em algum ponto da 
preparação? Em outras palavras, há alguma estraté¬ 
gia adotada que você não recomendaria? 

Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Recomendo 
fazer apenas cursinhos focados no CACD. 


Sapientia: Qual é a sua dica para quem vem preparando- 
se para o CACD e que vai fazer a prova neste ano? 
Aminthas Angel Cardoso Santos Silva - Como 
minha formação foi em Psicologia, minha estraté¬ 
gia foi estudar doze horas por dia e focar nas aulas. 
Li pouca coisa, mas fazia muitos exercícios. Minha 
dica é: faça exercícios, principalmente de provas 
antigas do concurso, e complemente o cursinho 
com bons professores particulares. Se não tiver 
muito dinheiro, prefira gastar com aulas e exercí¬ 
cios. Comprar livros nem sempre é uma boa saída, 
porque às vezes basta ler apenas um capítulo. É 
melhor tirar cópia do que realmente interessa. 



Aminthas Silva e outros diplomatas em encontro com Celso Amorim em dezembro de 2010 (Foto: Divulgação) 


25 



















VIDA DE CONCURSEIRO 


MULHERES NO CACD 

O sexo feminino ainda é minoria na diplomada e no universo de preparação para o CACD. Diferenças na educação 
de homens e mulheres e o imaginário que envolve a carreira podem ajudar a explicar essa baixa participação. 


Por Maria Carolina Oliveira 1 


A participação do sexo feminino na carreira 
diplomática é baixa. Estima-se que a média de 
mulheres aprovadas nas novas turmas esteja 
por volta dos 25%. Os números oscilam a cada 
ano, dificultando a confirmação de um movi¬ 
mento ascendente no percentual de aprova¬ 
das. Não há dados consolidados em relação 


ao número de mulheres que prestam o 
concurso, muito menos se tem conhecimento 
da parcela que se dedica exclusivamente ao 
CACD, no entanto, no mundo dos cursinhos 
preparatórios, há uma comprovação empírica 
de que os homens se destacam em maior 
número do que as mulheres. 


ANO DO CONCURSO 

NÚMERO DE VAGAS 

NÚMERO DE 
APROVADOS 

PORCENTAGEM 

MULHERESA/AGAS 

2012 

30 

9 

30% 

2011 

26 

3 

11,5% 

2010 

108 

26 

24% 

2009 

109 

23* 

21,10% 

2008 

113 

29* 

25,66% 

2007 

100 

25 

25% 

2006 

100 

24 

24% 

2005 

31 

10 

32,25% 

2004 

30 

9 

30% 


Fonte: cespe.unb.br 

*Número aproximado, devido à dificuldade de se determinar o gênero de um ou outro candidato pelo nome 


Em 2010, eu começava a me destacar nesse 
universo pela primeira vez. Ia bem nos simulados, 
conseguia interagir mais nas aulas e nitidamente 
percebia o meu progresso. Ganhava confiança. 

No CACD 2011, não passei da primeira fase. 
Guardo até hoje uma troca de e-mails com uma 
das aprovadas de 2010. Decepcionada com o meu 
desempenho, eu questionava o percentual baixo 
de aprovações de mulheres no concurso e a 
minha própria condição feminina. A resposta dela 
foi excepcional e vale ser dividida com outras 
mulheres que eventualmente passem por crises 
de autoconfiança ao longo dessa trajetória: 

“Sempre pensei que fosse porque mulheres são 
mais indecisas e têm mais dificuldade no certo ou 
errado, ao passo que mandam muito bem nas 
discursivas. Mulheres são mais 'desenvolva em 
600palavras’ do que 'julgue rápido essa barbari- 

1 A candidata optou pela publicação do texto sob o uso de um pseudônimo. 


dade’. Hoje em dia, acho que a razão está mais 
ligada ao fato de que menos gente diz para um 
homem que ele não vai conseguir. E mais gente 
dirige às mulheres aquele olhar condescendente 
que nos faz duvidar das próprias vontades e 
capacidades. Seja qual for o resultado, nunca 
deixe ninguém dizer o que é melhor para você 
nem do que você é capaz", 

A questão do "olhar condescendente" faz muito 
sentido se pensarmos que só recentemente temos 
tido um maior número de mulheres em cargos de 
chefia. A Presidente Dilma Rousseff, por exemplo, 
é a primeira mulher a assumir o cargo mais alto do 
Poder Executivo no país. Assim como na política 
nacional, a diplomacia é normalmente associada 
com a imagem de homens, o que certamente inibe 
algumas mulheres de se verem na carreira. 

Além da escassez de modelos de liderança femini- 
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nos, acredito que o reduzido número de mulheres, 
em termos relativos, na diplomacia e no universo 
de preparação do CACD se deva a outros motivos, 
mas destaco que se trata de impressões pessoais. 
Algo que me chama bastante atenção é o fato de 
certas cobranças sociais serem um verdadeiro 
fardo para algumas mulheres, que dissipam boa 
parte da energia que poderia ser canalizada na 
preparação. 

Homens sofrem cobranças para serem bem suce¬ 
didos e provedores, então, de certa forma, a 
dedicação ao CACD coincide com os esforços na 
preparação. As mulheres que decidem ser diplo¬ 
matas, no entanto, além de almejarem o êxito 
profissional, ainda se desdobram para atenderem 
inúmeras expectativas sociais, como encontrar um 
parceiro e eventualmente ter filhos, serem espo¬ 
sas dedicadas, e não abrirem mão da vaidade. 
Obviamente, desligar-se das opiniões alheias é 
um desafio para todos, independentemente de 
gênero, mas, em minha opinião, as mulheres 
normalmente têm mais dificuldades nesse campo, 
sobretudo quando buscam metas mais ambicio¬ 
sas. É comum escutarmos histórias de mulheres 
que perderam os parceiros porque se tomaram 
menos disponíveis por conta dos estudos, 
enquanto essa reclamação dificilmente é ouvida 
dos homens. Ter aliados ao longo da árdua 
trajetória de preparação ao CACD é importante 
para manter o equilíbrio emocional, a autoconfi¬ 
ança e a motivação. 


O TRADE-OFF DIPLOMACIA-FAMÍLIA 

A autorização para a admissão das mulheres 
na carreira diplomática é de 1954, depois da 
polêmica envolvendo a aprovação de uma 
mulher no Itamaraty no ano anterior, graças a 
um mandado de segurança. A primeira 
vitória, no entanto, ocorreu bem antes, em 
1918, quando Nilo Peçanha autoriza Maria 
José Rebello Mendes a prestar o exame para 
a Secretaria de Estado das Relações Exteri¬ 
ores. Na época, Peçanha disse 2 : 

"Não sei se as mulheres desempenhariam 
com proveito a diplomacia, vide tantos 
atributos de discrição e competência exigi¬ 
dos, bem que não são privilégios de um 
homem (...). Melhor seria, certamente, para 
o seu prestígio que (as mulheres) continuas¬ 
sem na direção do lar, tais são os desenga¬ 
nos da vida pública, mas não há como 
recusar sua aspiração, desde que fiquem 
provadas suas aptidões". 

Naquele ano, Maria José não apenas se 
tornou a primeira diplomata do país, como foi 
a primeira colocada do concurso 3 . De 1918 
até os dias atuais, passou-se quase um 
século e às vezes ainda escutamos a mesma 
argumentação utilizada por Nilo Peçanha. 
Muitos e, pior de tudo, muitas ainda 
acreditam que o "prestígio” se alcança com a 
constituição de uma família. Não que não seja 



A Embaixadora Maria Luiza Viotti é a representante permanente do Brasil na ONU desde julho de 2007, tendo presidido o Conselho de Segurança em 
fevereiro de 2011. (Foto: Mark Garten/Divulgação ONU) 


2. Revista Época, "Diplomacia de Batom": http://epoca.globo.com/edic/19990628/soci2.htm (último acesso em 02/04/2013) 

3. Balbino, p. 56 
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uma questão importante, mas acredito que as 
nossas mais arraigadas convicções devam ser 
questionadas de tempos em tempos. Acredito 
que seja perfeitamente possível conciliar a diplo¬ 
macia com a criação dos filhos e com a parceria 
com o marido, mas espero que outras escolhas 
de vida - como a de dedicação exclusiva à profis¬ 
são - não sirvam para diminuir moralmente 
nenhuma mulher. 

Esse trade-oíí entre diplomacia e família é 
abordado pela diplomata Viviane Rios Balbino no 
livro Diplomata, Substantivo Comum de Dois 
Gêneros: Um Estudo sobre a Presença das 
Mulheres na Diplomacia Brasileira (FUNAG, 
2011). Entre as razões que ajudariam a explicar o 
baixo número de inscritas no concurso, a autora 
destaca a imagem de que a carreira demanda 
pessoas dispostas a abrir mão do matrimônio e 
da maternidade/paternidade. Para ela, a 
decisão sobre constituir ou não uma família 
ainda gera mais conflitos entre as mulheres. 


DIFICULDADE DE ASCENSÃO E FALTA DE 
UNIÃO ENTRE AS MULHERES 


O estudo da diplomata Viviane Rios Balbino 
levanta outras hipóteses para justificar a baixa 
participação das mulheres na diplomacia. Uma 
delas diz respeito à dificuldade de ascensão aos 
postos mais altos da carreira. Segundo a autora, 
apenas 7,7% ocupavam o cargo de Ministro de 
Primeira Classe em meados na década de 2000. 
Esse fator, em si só resultado da baixa represen¬ 
tação feminina no Ministério, inibiria a pretensão 
de outras mulheres ingressarem na carreira. Do 
ponto de vista das candidatas, não haveria incen¬ 
tivo à entrada no Ministério devido à baixa 
perspectiva de ascensão profissional. Já pela 
perspectiva das que já são diplomatas, a inexistên¬ 
cia de uma articulação feminina em apoio a candi¬ 
daturas e de pressão por igualdades de direito 
dificultaria as promoções. Ela cita um estudo 
sobre as diplomatas norte-americanas, segundo o 



A Embaixadora Regina Dunlop é a representante interina do Brasil na ONU (Foto: Paulo Filgueiras/ Divulgação ONU) 
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A Presidenta Dilma Roussefíparticipa, ao lado da ex-secretária de Estado norte-americana Hillary Clinton e da ex-diretora executiva da ONU Mulheres e ex-presidenta do 
Chile Michelle Bachelet de debate sobre a participação da mulher na política em setembro de 2011 (Foto: Rick Bajomas/ Divulgação ONU) 


qual o baixo número de mulheres nos altos cargos 
do Foreign Service criava um ambiente de 
competitividade entre elas. A sub-representação 
feminina formaria um clima de competição 
entre as poucas mulheres que não favoreceria a 
ascensão e, consequentemente, um interesse 
feminino pela carreira. 

Uma observação bastante curiosa feita pela diplo¬ 
mata é que as mulheres ascendem mais rapida¬ 
mente que os colegas do sexo masculino até o 
cargo de Primeiro Secretário. Com base em entre¬ 
vistas, a autora concluiu que as mulheres diploma¬ 
tas sentem-se pressionadas a mostrar bons resul¬ 
tados no trabalho, como forma de reafirmação 
para si e para outros de que merecem a posição 
que ocupam. A partir do momento em que as 
promoções passam a depender de articulação 
política, as mulheres passariam a ter mais 
dificuldades que seus colegas do sexo oposto 
para obter o apoio político necessário à 
promoção dos cargos de Conselheiro, Ministro 
de Segunda e Primeira Classes. Uma das hipó¬ 
teses aventadas é de que a falta de habilidade 
feminina nessa área seria resultado da aprendi¬ 
zagem e do incentivo deficiente em jogos de 
poder. As mulheres normalmente teriam 
receios de parecerem inconvenientes, o que é 
dificultado pelo fato de terem de lidar predomi¬ 
nantemente com colegas do sexo masculino. 

POR QUE O CONCURSO DE OFICIAL DE 
CHANCELARIA ATRAI MAIS MULHERES 
QUE O CACD? 


Trata-se de uma questão pertinente, na medida 
em que o estilo de vida proposto pelas duas 
carreiras é bastante semelhante. De acordo com 
o Departamento Pessoal do MRE 1 , em fevereiro 
de 2005, a proporção de mulheres na carreira 
diplomática era de 19,4% do total. Na carreira de 


oficial de chancelaria, a representação feminina 
era bem maior, de 60,5%. 

Para Viviane Rios Balbino, a preferência por 
profissões de assistência é resultado da sociali¬ 
zação diferenciada dos dois sexos. As mulheres 
se sentiriam mais seguras no exercício de uma 
profissão de menor exigência em habilidades 
políticas e também cujo processo de seleção é 
menos exigente. Segundo ela, os estereótipos 
tradicionais de gênero tornam mais provável que 
as mulheres tenham, de modo geral, uma autoes- 
tima mais baixa em comparação com os homens, 
principalmente no que diz respeito à capacidade 
intelectual, e que experimentem maior sensação 
de insegurança diante de situações ameaçadoras. 

CONCLUSÃO 

Os pontos levantados neste texto não condizem a 
uma verdade válida para todo o universo feminino, 
mas podem servir para a reflexão daquelas que se 
identificarem com um ou outro trecho da análise, 
afinal, não há obstáculo maior ao cumprimento de 
uma meta do que o mental. Embora haja reco¬ 
nhecimento de que a porcentagem de mulheres 
na diplomacia e no concurso vem aumentando ao 
longo das últimas décadas, a participação em 
termos de gênero está longe do equilíbrio. Não se 
trata, obviamente, de uma competição com os 
homens, mas sim de empoderamento feminino. 
Que a nossa geração ajude a pavimentar o 
caminho rumo à construção de relações sociais, 
profissionais e afetivas mais justas para a nossa e 
para as próximas gerações. 
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4.Balbino, p. 77 
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MARATONA SAPIENTIA 

CACD 2013 


CURSOS DE REVISÃO PARA AS 

4 FASES DO CACD 











0 CURSO SAPIENTIA COM VOCÊ 
DO INÍCIO AO FIM DA SUA APROVAÇÃO! 


A MARATONA CACD 2013 é composta 
por 4 etapas, cada uma direcionada 
a uma fase do CACD! 


ETAPA: PROVA OBJETIVA 


ETAPA: CURSO DE REDAÇAO 


ETAPA: PROVAS DISSERTATIVAS 


ETAPA: CURSO DE LÍNGUAS 


% 


DESCONTOS 

^progressivos// 


Quanto mais etapas você cursa, maior o seu desconto! 

E você ainda garante vantagens para os cursos regulares e 
avançados do Sapientia! Não perca mais tempo e inscreva-se jáü 


MATRÍCULAS ABERTAS 

PARA A ETAPA 1: PROVA OBJETIVA 


f 






• aulas de 1 h30min com exposição de conteúdo e 
resolução de questões do CACD 

• reprise das aulas (vídeo + áudio) 

• aulas à noite 

• duração: 8 semanas 

Na ETAPA 1 da MARATONA CACD 2013 a carga horária das aulas 
varia conforme o peso da disciplina na prova objetiva. 


MAIS QUESTÕES NA PROVA OBJETIVA I = I MAIS AULAS 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 







INICIATIVAS SAPIENTIA 


SEGUNDA TURMA DA PRIMEIRA ETAPA 


Foi dada a segunda largada (nova turma!) para a 
PRIMEIRA ETAPA DA MARATONA SAPIENTIA 
CACD 2013. Voltado para a primeira fase da 
prova, este curso direciona os estudos de revisão 
focando, unicamente, na resolução das provas do 
que até pouco tempo atrás era oficialmente 
chamado de "Testes de Pré-Seleção” (TPS). As 
aulas evoluem tematicamente (e não cronologica¬ 
mente, pelo ano do concurso) e destacam os 
assuntos mais recorrentes na fase objetiva do 
CACD. 

DURAÇÃO DO CURSO : 8 (oito) semanas 
INÍCIO DAS MATRÍCULAS : ABERTAS! Não 
perca mais tempo e faça já sua matrícula através 
do Portal Sapientia, clicando em "matrículas”: 

• www.cursosapientia.com.br 
INÍCIO DAS AULAS: 15 de abril de 2013 


MODALIDADE: Inteiramente online 
HORÁRIO E FORMATO DAS AULAS: encontros 
de uma hora e meia de duração cada, de segunda 
a sexta-feira, sempre no período noturno. A 
depender da publicação do edital, poderá haver 
alteração no calendário, incluindo aulas aos sába¬ 
dos, a fim de que não haja perda de conteúdo e 
todo o programa possa ser cumprido. 

REPRISE DAS AULAS: após a transmissão no 
horário previsto pelo calendário, o vídeo da aula 
dada permanecerá disponível na plataforma SAPI¬ 
ENTIA para acesso por uma semana (sete dias 
corridos). 

PLANTÃO DE DÚVIDAS: o aluno terá à sua 
disposição um plantão de dúvidas caso surjam 
quaisquer dúvidas durante os estudos. O atendi¬ 
mento será individualizado e conta com prazo de 
resposta de até 7 (sete) dias. 


DISCIPLINAS, CORPO DOCENTE E CARGA HORÁRIA 


DISCIPLINA 

CORPO DOCENTE 

CARGA HORÁRIA 

DIREITO INTERNACIONAL 

Laura Delamomca 

12 horas 

DIREITO INTERNO 

Daniel Falcão 

12 horas 

ECONOMIA 

Bernardo Nunes 

12 horas 

GEOGRAFIA 

Teimo Ribeiro 

15 horas 

HISTÓRIA DO BRASIL 

Vitor Gregóno 

12 horas 

HISTÓRIA MUNDIAL 

Clayton Avelar 

15 horas 

INGLÊS 

Susan Bolling 

15 horas 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

Danilo Bandeira e Samo Gonçalves 

15 horas 

PORTUGUÊS 

Claudia Simionato 

15 horas 

CARGA HORÁRIA TOTAL 


120 horas 



MODALIDADES, VALORES E FORMA DE PAGAMENTO 


MODALIDADE COMPLETA 


(todas as 09 disciplinas) 


VALOR 

R$2.760,00 (dois mil setecentos e sessenta reais) 

PAGAMENTO 

Boleto bancário: à vista ou em até 6 vezes. 

Cartão de crédito: à vista ou em até 4 vezes. 


10% para pagamentos à vista. 

DESCONTOS 

10% para alunos e ex-alunos SAPIENTIA. 

10% para alunos aprovados no TPS (a partir de 2005). 


ATENÇÃO: na contratação do curso completo os descontos SÃO cumulativos. 





















CURSO POR MÓDULOS INDIVIDUAIS 


Direito Internacional 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

Direito Interno 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

Economia 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

Geografia 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

História do Brasil 

R$360,00 (trezentos e sessenta reais) 

História Mundial 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

Inglês 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

Política Internacional 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

Português 

R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

PAGAMENTO 

Boleto bancário: à vista ou em até 6 vezes. 

Cartão de crédito: à vista ou em até 4 vezes. 

DESCONTOS 

10% para pagamentos à vista. 


ATENÇÃO: na contratação do curso por modalidades, NÃO incidem as hipóteses 
de desconto da contratação do curso completo, não havendo, de forma alguma, 
descontos cumulativos ou progressivos. 


SEGUNDA ETAPA: ESTÁ PREPARADO? 
CANETA NA MÃO! 


Com duração prevista de 3 (três) semanas, a 
SEGUNDA ETAPA DA MARATONA SAPIENTIA 
para a segunda fase do concurso é a mais 
completa preparação para quem busca a 
aprovação neste estágio. Além das aulas exposi- 
tivas de Redação e Interpretação e dos simula¬ 
dos, o aluno contará com aulas de Literatura e 
encontros temáticos que aprofundarão temas 
estratégicos para a segunda fase. 

NÚMERO DE VAGAS: 30 (trinta) alunos 
OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O CURSO SAPI¬ 
ENTIA se reserva o direito de recusar matrículas 
após alcançar o número máximo de alunos. A 
professora Claudia Simionato, responsável pela 
aplicação e correção dos simulados, preza ao 
máximo pela qualidade dos exercícios propos¬ 
tos, bem como pela excelência na correção dos 
simulados. Diante disso e do nosso absoluto 
respeito aos prazos estipulados pelo crono- 


grama no retorno das atividades e feedback ao 
aluno, faz-se necessária a limitação do número 
de discentes. 

INÍCIO DO PERÍODO DE MATRÍCULAS E DAS 
AULAS: a depender da publicação do Edital 
CACD 2013. A previsão é que o curso comece na 
semana seguinte à aplicação da primeira fase do 
CACD. 

MODALIDADE: Inteiramente online 
HORÁRIO E FORMATO DAS AULAS: encontros 
de uma hora e meia de duração cada, de 
segunda a sexta-feira, das 20h às 21h. Além dos 
dias das semanas, simulados serão aplicados 
também aos sábados. 

REPRISE DAS AULAS: após a transmissão no 
horário previsto pelo calendário, o vídeo da aula 
acontecida permanecerá disponível na plata¬ 
forma SAPIENTIA para acesso por uma semana 
(sete dias corridos). 
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DISCIPLINA 

CORPO DOCENTE 

CARGA 

HORÁRIA 

PORTUGUÊS 
(Redação e 
Interpretação) 

Claudia Simionato 

Bacharelado em Letras (Português/Espanhol)/USP. Especialista na 
preparação de alunos para o CACD, ministra aulas de Português e 
Redação desde 2003. Trabalhou em diversos cursos preparatórios e é a 
atual diretora pedagógica do Curso Sapientia. 

6 aulas 

(09 horas 

ao todo) 

LITERATURA 

Leandro Pasin 

Bacharelado e Licenciatura em Letras Linguística e Português pela USP. 
Mestrado e Doutorado em Teoria Literária e Literatura Comparada pela USP. 

Pós-Doutorado em andamento em Teoria Literária na UNICAMP. 

Atualmente é Professor Adjunto na área de Literatura Brasileira no curso de 
Letras da UNIFESP. Áreas de atuação: Literatura Brasileira e Teoria Literána. 

6 aulas 

(09 horas 

ao todo) 

AULAS 

TEMÁTICAS 

Laura Berdine Santos Delamonica 

Bacharelado em Direito/UFMG. Especialização em Direito Internacional 
Público pela Academia de Direito Internacional da Haia/Holanda e 
mestranda em Relações Intemacionais/UNB. Diplomata de carreira do 

3 aulas 

(04 horas e 

30 minutos 

ao todo) 


Ministério das Relações Exteriores, aprovada em I o lugar no CACD 2012. 

Samo Sérgio Gonçalves 

Bacharelado em Economia/PUC-Rio e Relações Internacionais/Univer- 
sidade Estácio de Sá-RJ, mestrado em Relações Intemacionais/PUC- 
Rio, atualmente faz doutoramento em Economia/UCB. 

Atuou como Técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA (Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada). Diplomata de carreira do Ministério das 
Relações Exteriores, trabalha na Divisão de Política Financeira do MRE. 

Vítor Marcos Gregório 

Bacharelado em História/USP, mestrado em História Social/USP, douto¬ 
rado em História/USP. Autor do livro “Uma face de jano: a navegação do 
rio Amazonas e a formação do Estado brasileiro (1838-1867)” 

(Annablume, 2012) e de vários artigos sobre o processo de construção 
do Estado nacional brasileiro. Leciona desde 2005, tendo ministrado 
aulas na Universidade de São Paulo e em curso preparatóno para o 
CACD, entre outros 

CARGA HORÁRIA TOTAL 22 horas e 30 minutos 


SIMULADOS: 6 simulados ao todo, dois por 
semana, seguindo o formato da prova da 
segunda fase do CACD (confirmação da 
proposta a depender da publicação do Edital 
CACD 2013). 

PLANTÃO DE DÚVIDAS: o aluno terá à sua 
disposição um plantão de dúvidas caso surjam 


quaisquer dúvidas durante os estudos por meio 
de um canal privativo de comunicação destinado 
especialmente a este fim. O atendimento será 
totalmente individualizado e conta com prazo de 
resposta de até 3 (três) dias. 

VALORES: a serem confirmados a partir da 
publicação do Edital CACD 2013 


POLÍTICA DE DESCONTOS 

A) Ex-aluno Sapientia de qualquer curso anterior: 5% 

B) Candidato já aprovado anteriormente em TPS: 5% 

C) Ex-aluno Sapientia da Primeira Etapa da Maratona: 10% 

Os descontos SÃO cumulativos apenas com relação aos itens C + B ou A+B. Os itens 
A e C NÃO se acumulam. 

ATENÇÃO: desconto sobre o valor descontado, conforme a ordem de disposição acima colocada 
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CAFE COM A CLAUDIA 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL 


Claudia Simionato foimou-se em Letras pela USP, é professora de português e redação especialista no CACD 
e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Os pronomes oblíquos átonos me, te, se, o, a, lhe, 
nos, vos são os pronomes que acrescentamos aos 
verbos ou de forma anteposta - próclise ou 
posposta - ênclise ou intercalada - mesóclise. 
Questões de colocação pronominal são muito 
comuns no TPS, e na maioria das vezes os candida¬ 
tos erram por hipercorreção, isto é, uma sentença 
correta é interpretada como incorreta e trocada por 
outra considerada culta. Isso acontece principal¬ 
mente por julgar-se que a ênclise é a regra, sendo 
que, quase sempre, é a próclise que predomina. A 
parte de colocação pronominal na Nova Gramática 
do Português Contemporâneo, de Celso Cunha e 
Lindley Cintra, no capítulo de Pronomes, é bastante 
razoável e vale ser lida. 

OBSERVE A QUESTÃO ABAIXO: 

(BB) Colocação incorreta: 

a) Preciso que venhas ver-me. 

b) Procure não desapontá-lo. 

c) O certo é fazê-los sair. 

d) Sempre negaram-me tudo. 

e) As espécies se atraem. 

Muitos alunos marcam a letra B, porque o "não", 
advérbio de negação, atrai o pronome. No entanto, o 
verbo que se segue ao advérbio é um verbo no 
infinitivo, e quando há um infinitivo solto, é lícita a 
próclise ou a ênclise - mesmo com palavra atrativa. 
A correta é a letra D, pois o advérbio atrai o pronome 
e o verbo não está no infinitivo: a próclise, aqui, é 
obrigatória. Não se esqueça, então, de que mesmo 
com palavra atrativa, se houver um infinitivo, a 
ênclise não só pode ocorrer como também é a 
colocação mais recomendável. 

No TPS de 2006, havia uma questão de múltipla 
escolha (questão 12) que afirmava: 

(...) O que ele faz depois de logrado é meter-se em 
casa, arrancar os cabelos, evitar os espelhos e 
passar uns dias de cama, procedimento que todos 
nós adotamos quando, em conseqüência de um 


disparate volumoso, nos sentimos inferiores ao 
resto da humanidade. 

d) Em "nos sentimos inferiores ao resto da humani¬ 
dade", houve transgressão dos requisitos gramati¬ 
cais para a colocação pronominal. 

A transgressão afirmada refere-se ao pronome "nos” 
anteposto ao verbo "sentir” e após a vírgula. A 
pergunta dos alunos é: a vírgula não repele o 
pronome? A resposta é sim, a vírgula repele o 
pronome, mas quando ela indica pausa. Por exem¬ 
plo, em: "À tarde, me chamaram." o pronome não 
pode ficar proclítico, pois a vírgula separa o adjunto 
adverbial, não existindo nada que o atraia. O certo, 
pela norma culta, é "À tarde, chamaram-me." No 
trecho em questão, no entanto, o advérbio interroga¬ 
tivo "quando” integra a oração iniciada por "senti¬ 
mos”, o que faz que o pronome continue sendo 
atraído por ele, mesmo com o adjunto intercalado. 
Não houve, portanto, transgressão da colocação 
pronominal no trecho referido. 

E, NO MESMO TPS, SOBRE O TRECHO ABAIXO, 
PERGUNTAVA-SE NA QUESTÃO 30: 

Resumo dos caracteres físicos e fisiológicos das 
raças de que surge, [o sertanejo] sumaria-lhes 
identicamente as qualidades morais. É um índice 
da vida de três povos. 

A) A gramática normativa desautoriza a colocação 
pronominal enclítica em "sumaria-lhes”, recomen¬ 
dando a forma sumar-lhes-ia. 

Esta questão é mais capciosa que as outras. Sabe- 
se que com os verbos no Futuro do Presente e no 
Futuro do Pretérito, desde que não haja uma palavra 
atrativa, é feita a mesóclise. Por que a questão está 
errada, então? Porque o verbo não está no Futuro do 
Pretérito - ele está no Presente. O verbo é 
"sumariar”, um verbo não muito usual, e o seu 
presente é eu sumario/ tu sumarias/ ele sumaria. 
Com o Presente, a ênclise acontece normalmente, 
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desde que não haja fator de atração. Ou seja, a 
Banca tentou confundir os candidatos com a termi¬ 
nação - ria, desinência típica do Futuro do Pretérito 
(que no caso seria: sumariaria). Um jeito de perce¬ 
ber o erro também seria atentar para o fato de que o 
radical do verbo não é "sumar”, onde o corte está 
feito, e sim "sumariar”: sumariar-lhes-ia. 

POR FIM, VEJAMOS A QUESTÃO 2 DO TPS DE 
2007: 

Em cada um dos itens abaixo é apresentada, em 
relação a trechos do texto, uma alternativa de 
colocação pronominal. Com base na prescrição 
gramatical, julgue (C ou E) cada proposta apresen¬ 
tada. 

1) "Ambos se crêem marcados” (R.l-2) / Ambos 
crêem-se marcados 

2) "que os apartaria” (R.3) / que apartá-los-ia 

3) 'Não se pode separar’ CR. 11) / Não pode-se 
separar 

4) "um e outro se irão fechando” (Rd 8 - 19) / um e 
outro irão-se fechando 

Relembrando, os fatores principais de atração são: 
palavras negativas, advérbios, pronomes relativos, 
pronomes indefinidos e interrogativos e conjunções 
subordinativas. Eu digo para os alunos se 
lembrarem das iniciais de NARIS - mas com S, por 
causa das Subordinativas: 

. Negativas 
. Advérbios 
. Relativos 

. Indefinidos/ Interrogativos 
. Subordinativas 

A conjunção alternativa (ou.. .ou/ ora..ora) e 
o numeral ambos também configuram como fator de 
próclise na Gramática de Celso Cunha. Além disso, 
quando houver a construção "em + gerúndio”, como 
"Em se explicand o, acabou-se atrapalhando”, 
também se dá o pronome anteposto. 

Vou deixar o item 1 para o final, porque, como muitos 
devem saber, há um problema nele. No item 2, o 
pronome relativo atrai o pronome, não possibilitando 
a mesóclise proposta. No item 3, o advérbio de 
negação também é fator de atração, não permitindo 
a ênclise no auxiliar. No item 4, "um e outro” são 
pronomes indefinidos, outro fator de atração, 
também não permitindo a ênclise no auxiliar. São 
todas erradas. 

No item 1, o que acontece é que, na Gramática de 
Celso Cunha, está que o numeral "ambos” atrai o 
pronome, sendo, portanto, fator de próclise, mas o 


gabarito colocou esta resposta como certa. Alguns 
alunos fizeram recurso na época, sem êxito. Muito 
provavelmente, a Banca considerou apenas a 
locução verbal com particípio (crer-se marcado), e 
considerou correta tanto a próclise como a ênclise no 
auxiliar, porque quando há verbo no particípio, não é 
possível (de-jeito-nenhum!) fazer colocação neste - 
deve ser sempre no seu auxiliar. No entanto, está no 
Cunha que "ambos” atrai o pronome, e a regra, 
embora menos conhecida, deveria ter sido 
igualmente obedecida. 

UM ADENDO: 

A Gramática de Celso Cunha também ressalta que 
há próclise quando a oração, disposta em ordem 
inversa, se inicia por objeto direto ou predicativo. 
Antes de continuar, verifiquem que o "se” na frase 
acima, antes do verbo "iniciar”, aparece como 
próclise devido à conjunção subordinativa "quando” 
- mesmo distante, se não houver pausa, ela continua 
atraindo (a próclise, insisto, é mais autorizada do que 
vocês costumam pensar, mesmo na redação). 
Sobre a oração iniciada por complemento direto ou 
predicativo, vejam os exemplos que Cunha e Cintra 
apresentam: 

Tiram mais que na ceifa; isso te digo eu. 

A grande notícia te dou agora. 

Razoável lhe parecia a solução proposta. 

Os pronomes demonstrativos, a não ser em exem¬ 
plos assim, não aparecem como fator de próclise na 
Gramática de Cunha, mas é muito comum 
aparecerem em outras gramáticas e também na 
correção da prova de redação. Recomendo que os 
candidatos os considerem como atrativos também, e 
aí eu ensino o NARIS DOG (Negativas, Advérbios, 
Relativos, Indefinidos/ Interrogativos, Subordinativas 
+ Demonstrativos, conjunções Ou.. .ou/ Ora.. .ora, 
e "em + Gerúndio"). Não sei se é muito didático 
explicar a sigla assim por escrito, mas fica a tentativa. 
Nas aulas do Sapientia, eu faço até apresentação em 
flash ou power point, além dos clássicos desenhos 
na lousa.,. 

Fiquem atentos à colocação dos pronomes átonos, 
pois ela é muito importante não só no TPS como 
também na Redação. Leiam o capítulo de Pronomes, 
na Gramática de Celso Cunha e Lindley Cintra; no 
Gramática pela Prática, de Emani Pimentel, e no 
Português para Concursos, de Renato Aquino, há 
muitos exercícios - e não descuidem, que estamos 
às vésperas da prova. 

Até a próxima! 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

COMO USAR A INTERNET 

NA PREPARAÇÃO PARA 
A PROVA DE FRANCÊS 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


O estudante que se prepara para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) precisa, 
além de dominar os conteúdos das disciplinas 
exigidas pelo concurso, aprender a estudar sozinho. 
É preciso disciplina para manter o foco durante 
horas ininterruptas de estudo. Para isso, é necessário 
conhecer eficazes fontes de informação, selecionar 
bons livros e saber como priorizar certos textos em 
detrimento de outros. 

A internet pode ajudar bastante nessa tarefa, na 
medida em que disponibiliza o acesso a aulas 
virtuais preparatórias, a sites com ótimos conteúdos 
e a espaços de troca com os fúturos colegas de 
trabalho. Um exemplo no Facebook é o grupo 
Instituto Rio Branco, página que promove uma troca 
de informações bastante produtiva entre os candida¬ 
tos. 

Neste mês, a coluna “Um Café avec Sapientia" faz 
uma seleção de sites que podem ser de grande valia 
na preparação para a prova de francês da quarta 
fase do concurso. 

NOTÍCIAS 

A internet, como todos sabem, é uma excelente fonte 
de informação. Nela podemos encontrar diversos 
jornais, de diversas tendências políticas. Essas 
tendências não influenciarão de forma decisiva as 
notícias fornecidas, pois a maioria dos grandes 
jornais trabalha com uma mesma agência, a AFP. 
Apesar de tudo, poderão ser percebidas certas 
nuances nas escolhas das manchetes, das frases, 
das entrevistas, etc. É isso que aumentará a 
diferença entre essas fontes de informação. Vejamos 
alguns jornais importantes na França. 

a) Le Figaro -'www.lefigaro.fr 


Uma ótima fonte de informação, com artigos muito 
bem escritos. Sua tendência política é de direita. 

b) Le Monde-www.lemonde.fr 

O mais conhecido jornal francês, também com 
notícias importantes. Sua tendência política é de 
centro. 

c) Le Monde Diplomalique -www.mondediplomatique.if 

Criado por um grupo dissidente do jornal anterior 
que decidiu aplicar a visão altermondialiste em um 
jornal. Esse movimento luta a favor da democracia, 
da justiça econômica e social, da independência dos 
povos, enfim, de uma nova globalização pela criação 
de um mundo melhor, como seu próprio slogan nos 
diz: “Dautres mondes sontpossibles". 

GRAMÁTICA E EXERCÍCIOS 

a) Français Facile-www.ffancaisfacile.com 

Esse site não é muito bem organizado, mas possui 
conteúdos verdadeiramente úteis a serem estudados 
e explorados. Há vários exercícios e, até mesmo, um 
teste de nível, para ver como anda seu francês. 

b) Le point du FLE - www.lepointdufle.net 

Um pouco mais organizado que o anterior, também é 
importante conhecê-lo. O site é, na verdade, uma 
coleção de links organizados por tópicos e vão 
desde a compreensão oral até a expressão escrita. 

c) Busuu - www.busuu.com 

O Busuu é uma comunidade virtual para a aprendi¬ 
zagem de idiomas. E possível estudar várias 
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línguas, incluindo, é claro, o francês. Os usuários 
do site corrigirão seus textos em francês, enquanto 
você corrigirá os de outros usuários que estudam 
português. 

d) TV 5 - http://www.tv5.org/ 

Em "Langue Française", o candidato encontrará 
numerosos recursos de aprendizagem do idioma: 
dicionário, exercícios, textos de apoio e jogos. Os 
exercícios avaliam a escrita, a escuta e a compreen¬ 
são de texto, valendo-se de uma associação de recur¬ 
sos multimídia, como vídeos e reportagens, áudios 
de entrevistas, músicas, entre outros. 

e) Radio France Internationale (RH) - http://www.rfi.fr/ 

A RFI é uma rádio do governo francês, com emissões 
voltadas ao exterior. Assim como o site da TV 5, foca 
no conteúdo jornalístico, mas oferece um canal 
dedicado especialmente ao estudo da língua 
francesa. Além do francês, seus programas são 
transmitidos em vários idiomas, inclusive o português. 

INSTITUCIONAIS 

a) Ministère des Affaires Étrangères - 
www. diplomatie. gouv. fr/fr 

Site do Ministério das Relações Exteriores da 
França, com algumas notícias, informações úteis 
para os viajantes, oportunidades de bolsas de 
estudos, sala da imprensa, onde poderão ser encon¬ 
tradas declarações oficiais do Ministério, etc. Pode 
ser considerado um correspondente do site do 
Itamaraty. 

SITES DIVERSOS 

a) Best French Websites - www.uni.edu/ 
becker/french31 .html 

Assim como o Le Point du FLE, este site é uma 
coleção de links úteis para o estudo da língua 
francesa. Seu design não é dos mais amigáveis, é 
preciso ter um pouco de paciência com a poluição 
visual, mas a visita vale muito a pena. 

PODCASTS 

Apesar de a quarta fase do CACD não cobrar o 
conhecimento oral da língua francesa, a 
melhora da escuta e da fala ajuda a firmar o 
conteúdo de aprendizagem. O acesso a 
podcasts é fácil (pode ocorrer via celular ou 
iPod, por exemplo), ajudando a manter o candi¬ 
dato em maior contato com a língua. 


a) Podcast Français Facile - www.podcast- 
francaisfacile. com 

Site com diversos arquivos de áudio, seguidos de 
seus devidos textos. Também é possível fazer exercí¬ 
cios no site, tanto de escuta quanto de gramática. 

b) French etc. - http://www.frenchetc.org/podcasts/ 

Ao contrário do anterior, este site não é apenas para 
iniciantes, apresentando também documentos de 
áudio de nível avançado. Eles também possuem os 
Scripts, o que gera igualmente um exercício de 
compreensão escrita. 

c) Littérature audio -www.litteratureaudio.com 

Para quem gosta de literatura francesa, esse site 
possui mais de 3000 livros em áudio, divididos por 
autores. O interessante seria ler o livro desejado com 
o acompanhamento do áudio. 

DICIONÁRIOS E CONJUGADORES VERBAIS 

a) Wordreference-www.wordreference.com 

Um ótimo dicionário bilíngue. Para quem estuda para 
a diplomacia, com certeza ele será bastante útil, pois 
não há uma versão francês-português, mas apenas 
francês-inglês, o que permitirá o estudo de duas 
línguas ao mesmo tempo. Além disso, há um fórum 
muito bem estruturado para se tirar dúvidas sobre a 
língua francesa. 

b) Lintemaute dictionnaire - http://www.lintemaute.conV 
dictionnaire/fr 

Um bom dicionário monolíngue, com sinônimos e 
exemplos de usos dos vocábulos. O único ponto 
negativo é o sistema de busca, que não é muito 
eficiente. 

c) Verbix - www.verbix.com 

Para escrever um texto, é importante ter duas janelas 
do navegar sempre abertas: um dicionário e um 
conjugador verbal. Os dois impedem erros básicos 
de grafia, de acentuação e de conjugação verbal. O 
verbix é um site multilíngue, basta selecionar a língua 
francesa e utilizá-lo sem parcimônia. 

Espero que tenham gostado de mais uma dica 
de francês, desta vez dedicada ao estudo da 
língua em si, com sites que podem ser impor¬ 
tantes na preparação para a quarta fase. 
Abraços e Bonnes études! 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A VIDA NO MAIOR 
CEMITÉRIO DO MUNDO 

O cineasta e documentarista Sérgio Tréfaut levou até o fim o projeto que muitos outros haviam tentado execu¬ 
tar: filmar um documentário que retratasse a vida de mais de um milhão de pessoas num conjunto de cemité¬ 
rios habitados no Cairo. 


Por Ana Paula Lima 

O documentário A Cidade dos Mortos , do cineasta e 
documentarista Sérgio Tréfaut, retrata a vida em um 
conjunto de cemitérios do Cairo, onde vive um milhão 
de pessoas. As necrópoles estão praticamente uma ao 
lado da outra, em uma área contígua. O fenômeno, que 
provoca espanto à pnmeira vista, acelerou-se em 
meados do século XX por uma combinação de aspectos 
culturais, econômicos e políticos, como a ocupação do 
Sinai por Israel e a destruição de partes do Egito 
durante a Guerra dos Seis Dias e o intenso processo de 
êxodo rural. 

A ideia de retratar a vida na Cidade dos Mortos tornou- 
se praticamente uma obsessão para o cineasta e 
documentarista Sérgio Tréfaut. Foram cinco anos de 
trabalho. Houve desânimo ao longo da trajetória, 
vontade de desistir, mas, como ele mesmo ressalta, 
“chega um momento em que não se pode sair derro¬ 
tado. É preciso chegar a uma forma de conclusão, custe 
o que custar". A Cidade dos Mortos, finalizado em 2009, 
estreou no final do mesmo ano no Internacional Docu- 
mentary Film Festival de Amsterdã. A partir de então, 
venceu inúmeros prêmios em festivais de cinema no 
mundo todo. 

Nascido no Brasil, Tréfaut deixou o país com a família 
ainda cnança, fugindo do regime militar. O pai, nascido 
em Lisboa, viera parar em São Paulo mais de dez anos 
antes, escapando de outra ditadura, a portuguesa. 

O cineasta considera o Brasil a sua terra, mas tem - e de 
certa forma busca - conexões com outras partes do 
mundo, como a França, país de nacionalidade da mãe; 
Portugal, onde mora hoje; Rússia, onde filma seu novo 
projeto IHate Trains (em título provisóno); e Egito, lugar 
que serviu de locação para o documentário que ele 
considera ser um de seus maiores desafios. O interesse 
por outras culturas poderia tê-lo levado à diplomacia, 
mas Tréfaut resolveu explorar o mundo por meio do 
cinema. 

Antes dele, muitos documentaristas haviam esboçado a 
intenção de retratar a vida na maior necrópole do 



O cineasta e documentarista Sérgio Tréfaut (Foto: Arquivo Pessoal) 


mundo. Desistiram. Eram inúmeros os obstáculos na 
realização do projeto, a começar pela falta de 
interesse das autoridades locais de divulgar aquela 
realidade tão peculiar, que por muito tempo foi 
negada não só por figuras do governo, como também 
pelos próprios moradores do local. "Queriam 
documentários sobre pirâmides e faraós, não sobre 
cemitérios habitados e sobre os quais pesam os 
maiores preconceitos. Além disso, qualquer produtor 
local que viesse a se envolver no projeto corna o 
risco de ter a sua produtora fechada durante o 
governo de Mubarak", conta no site de divulgação do 
trabalho. Para Tréfaut, esses obstáculos eram ainda 
maiores devido à distância de Portugal e às diferen¬ 
ças linguísticas e culturais. 

Em entrevista à Revista Sapientia, o cineasta explica 
o fenômeno de ocupação dos cemitérios no Cairo e 
fala do processo que envolveu a realização do 
documentário. 

Sapientia: Você é filho de pai português e de mãe 
francesa, e nasceu em São Paulo. Além do local de 
nascimento, qual é a sua relação com o Brasil? 
Tréfaut - Fui embora do Brasil aos 11 anos, com a 
minha família, por causa da ditadura. O meu irmão 
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havia sido preso e torturado, assim como muitos dos 
nossos amigos. A questão da política e do exílio faz 
parte da família, pois meus pais 1 vieram ao Brasil para 
escapar do regime salazarista. O Brasil é o meu país. 
Parti com o sentimento de exílio. Meus irmãos já 
voltaram a viver em São Paulo e espero que não 
demore muito para mim. 

Sapientia: Você teve de contornar vários obstáculos 
durante a realização do documentário. Antes de partir 
para a ação, você sabia que enfrentaria esses desafios? 
Tréfaut - Algumas dificuldades eu já antevia. Tentei 
aprender um pouco de árabe antes de partir para as 
filmagens, mas aprendi pouco. Não sabia que a 
questão das autorizações, que nunca cheguei a obter, 
seria tão complicada. Fazer um filme é um desafio, é 
algo que você sabe como começa, mas nunca vislum¬ 
bra como vai terminar. Estamos sempre tentando 
encontrar soluções para as adversidades que surgem 
no dia a dia de um processo de filmagem documental. 
Conheci várias pessoas que tinham o mesmo projeto 
que eu, mas que desistiram. Terminar um filme é uma 
forma de vitória, mesmo quando não estamos 100% 
satisfeitos com o resultado. 

Sapientia: Pensou em desistir em algum momento? 
Em caso de resposta afirmativa, o que o levou a dar 
continuidade ao projeto? 

Tréfaut - É frequente o desejo de desistir de um filme, 
mas esse tipo de trabalho implica contratos, financia¬ 
mentos, sócios, entre outros fatores. Chega um 
momento em que não se pode mesmo sair derrotado. 
É preciso chegar até uma forma de conclusão, custe o 
que custar. 

Sapientia: Quais foram as suas impressões do Egito? 
Tréfaut - Eu vivi no Egito do período de Mubarak. Era um 
país com gntante diferença entre ricos e pobres. Conheci 
o Egito, sobretudo entre 2004 e 2009, ou seja, depois do 
11 de setembro, da criação da Al-Jazeera, do crescimento 
cultural e da importância religiosa dos países do Golfo 
sobre o resto do mundo árabe. Vi o Egito se tomar mais 
islamizado a cada ano. O país onde poucas mulheres 
andavam de véu (no período do Sadat) estava progres- 
sivamente desaparecendo. No Egito, tenho amigos de 
todas as origens e todos se preocupavam com as formas 
de conservadonsmo que o poder vinha assumindo. Essa 
preocupação era evidente nos últimos anos de Mubarak 
e se agravou com a chegada da Irmandade Muçulmana 
ao poder e com os 25% dos votos obtidos pelos radicais 
salafistas nas últimas eleições parlamentares do país. 


Sapientia: Seu documentário, de uma certa forma, 
fala sobre superação, na medida em que mostra 
alegria num lugar tão pobre e onde a morte está 
presente o tempo todo. De que forma isso aparece 
no filme? 

Tréfaut - Há vários aspectos da cultura egípcia que me 
sensibilizam muito. Um deles é a relação entre os 
homens mais velhos e as crianças. Existe uma manifes¬ 
tação diána, bastante óbvia, do carinho dos homens 
com as cnanças, algo que não se vê facilmente na 
Europa, onde o afeto pertence mais ao universo 
feminino. Além disso, os motoristas de táxi, os garçons, 
toda a gente do Cairo tem um ar amistoso, carinhoso e 
divertido. As pessoas estão sempre brincando umas 
com as outras. Isso não tem a ver apenas com a 
pobreza e com a resignação e aceitação da própria 
condição, mas também com a valorização do humor. 
Nesse sentido, o Egito pode ser comparado ao Brasil, 
um país conhecido intemacionalmente por uma cultura 
da "alegria de viver”, que prevalece para além das 
condições materiais da vida. 


Sapientia: O Cemitério dos Mortos pode ser 
comparado a uma grande favela? 

Tréfaut - A cidade dos mortos cobre cerca de 1/4 da área 
do Cairo, que passou de quatro milhões de habitantes, no 
início dos anos 1950, para 20 milhões de habitantes hoje. 
A população é pobre, mas a área não é uma favela. O que 
se passa é o resultado de vários fatores culturais, 
econômicos e políticos. 


Sapientia: O que justifica a ocupação desses cemité¬ 
rios do ponto de vista cultural? 

Tréfaut - Havia no Egito uma tradição milenar de visitar 
os falecidos. As pessoas costumavam passar uma 
semana com os "seus mortos", erguendo tendas pertos 
dos túmulos se fosse preciso. Além disso, há também a 
questão dos mártires, cujos túmulos atraíam muitos 
visitantes desde os primeiros anos do Islamismo, no 
século VIII. Mais tarde, com a expansão econômica e 
demográfica do Cairo no século XIX, uma das formas de 
"aburguesamento” foi a construção de “casinhas" em 
cima dos locais onde se enterravam os mortos de cada 
família. Não são, portanto, jazigos como os ocidentais. 
São casinhas com dois quartos, sala e outros cômodos. 
Os mortos ficam em galerias subterrâneas, sem o acesso 
dos vivos. Essas construções acabavam servindo de 
abrigo para as famílias durante a semana de visita. 


1.0 pai de Tréfaut, Miguel Urbano Rodrigues, foi um dos comandantes do assalto ao Navio Santa Maria, contra Salazar. No Brasil, dirigiu um 
jornal contra o domínio português na África do século XX e foi editorialista de O Estado de S. Paulo. 
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Sapientia: Essa tradição diz respeito apenas ao 
Egito ou ao islamismo? 

Tréfaut - Existem várias tradições de visita como essa no 
mundo islâmico, por exemplo, o cemitério de Teerã se 
enche de familias aos domingos. Elas fazem piqueniques 
e suas cnanças jogam futebol ao lado dos túmulos dos 
mártires iranianos. A arquitetura tumular egípcia, no 
entanto, não é semelhante à de outros países muçulma¬ 
nos. Se você for ao Marrocos, ao Iraque, ou ao Irã, verá que 
não existem casinhas por cima dos túmulos. Em outros 
países, raramente se veem túmulos coletivos. A tradição 
egípcia é muito próxima da tradição faraônica em muitos 
aspectos, até na tradição de levar comida para os mortos. 

Sapientia: Que aspectos políticos e econômicos 
aceleraram esse processo de ocupação dos cemitérios? 
Tréfaut - Em primeiro lugar, ao que tudo indica, os 
cemitérios começaram a servir de esconderijo a 
traficantes, ladrões e outros criminosos durante a 
Segunda Guerra Mundial. A segunda razão é a intensifi¬ 


cação do êxodo rural. Diante da escassez de moradia, 
uma parte dos migrantes tinha de escolher entre ir para 
habitações semelhantes a favelas ou ocupar terrenos no 
cemitério. Existe, finalmente, um episódio decisivo para 
esse processo, a Guerra dos Seis Dias, travada pelo Egito 
e por outros países árabes contra Israel. Em 1967, violen¬ 
tos ataques da aviação israelita destruíram o poder militar 
egípcio em menos de uma semana. Como resultado 
desse conflito, toda a área do Sinai foi anexada por Israel, 
causando um verdadeiro êxodo de população egípcia. 
Por isso, Gamai Abdel Nasser, o presidente do Egito à 
época, disse à população desalojada que ela poderia 
instalar-se nos cemitérios do Cairo. Com a medida, uma 
espécie de tabu foi legalmente infringido. Desde então, o 
governo tenta retirar a população de lá, mas não 
consegue. Era para ser uma situação temporária. 

Sapientia: O tabu ainda existe? 

Tréfaut - Sim. Se uma pessoa pede emprego e diz que 
mora no cemitério, não fica bem. Existe muito precon- 
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ceito. Os próprios cairotas levaram certo tempo para 
admitir essa realidade. Durante muito tempo, negavam a 
ocupação dos cemitérios. O que Nasser autorizou foi uma 
espécie de acampamento que não deveria ter durado 
mais do que algumas semanas. Mas as condições de 
habitação melhoraram muito com o tempo. Esses lugares 
contam hoje com água corrente, eletncidade... Existem 
zonas do cemiténo onde foram construídos prédios, cujos 
moradores consideram ter um status diferente dos que 
moram nos antigos túmulos. 

Existem, aliás, várias formas de se morar nessas casas 
tumulares. E possível ir para a casa (túmulo) da própria 
família, pode-se emprestar uma ou alugá-la. A situação 
mais grave é a de ocupação indevida. O filme não trata de 
várias questões, como a de alguns torabi, que oficial¬ 
mente são guardiões de túmulos, mas que por vezes os 
alugam sem o consentimento da família. 

Sapientia: As pessoas levam uma vida normal 
nesses cemitérios? 

Tréfaut - Esses cemitérios são como pequenas 
aldeias e têm muito encanto. Mantêm uma vida de 
bairro e são as áreas menos poluídas do Cairo, tanto 
em nível sonoro, quanto de sujeira e poluição do ar. Os 
cemitérios estão mais próximos ao centro da cidade do 
que outras regiões, portanto, para muitos, é bastante 
conveniente morar ali. Além disso, essa área é repleta 
de fabricantes de artesanato e de objetos vendidos no 
grande mercado de Khan-El-Khalili, que fica ao lado do 
Cemitério Norte. Aliás, as notas de uma libra egípcia 
têm impresso o desenho de um dos monumentos mais 
importantes deste Cemitério, a Mesquita de Qait Bay. 


Sapientia: Na nossa cultura, talvez fosse inconcebível 
viver dentro de um cemitério. Isso indica, portanto, 
diferenças na forma de se lidar com a morte? 

Tréfaut - Os habitantes do cemitério assistem a enterros 
todos os dias e têm um doloroso conhecimento do 
processo de decomposição dos corpos. Por exemplo, se 
duas pessoas de uma mesma família morrem num curto 
intervalo de tempo e não há dinheiro para comprar um 
túmulo novo, é necessário voltar a abrir o túmulo antes que 
o último cadáver tenha-se transformado em cinza. É 
complicado. Existe uma consciência mais aguda da nossa 
materialidade, mas também uma espintualidade quase 
carnal. No meu filme, você vê uma senhora que todos os 
dias vai limpar o quarto por debaixo do qual estão enterra¬ 
dos o mando e o filho. Ela molha o chão e liga o rádio para 
que eles possam ouvir o Corão "porque os mortos ouvem”. 
Essa mesma personagem diz que gostou muito de ter um 
rapaz, durante algum tempo, vivendo naquele quarto 
porque fazia companhia aos seus parentes falecidos. 

Sapientia: Haveria outras diferenças culturais entre 
eles e nós em relação à forma de encarar a morte? 
Tréfaut - Para mim, a maior diferença não é entre eles e 
nós. É entre o mundo contemporâneo, a partir de final do 
século XIX, e os dias atuais. Talvez eles estejam mais 
próximos do que era a cultura ocidental até meados do 
século XIX. Existia uma tradição em toda a Europa e no 
mundo cnstão de velar o corpo de um ente falecido em 
casa. A consciência da existência da morte era mais 
comum. Hoje, a morte e a doença foram afastadas do 
cotidiano. Muitos chegam à idade adulta sem nunca terem 
visto um cadáver. Na nossa cultura, a morte se transfor¬ 
mou quase num conceito abstrato. Significa desaparecer. 



Saiba mais: 

Veja o trailer do documentário e leia notas do processo de filmagem em http://www.acidadedosmortos.com 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

ABRIL DE 201B 


SÃO PAULO (SP) 

09/04 - MESA REDONDA BRIOS - RETROSPEC¬ 
TIVA E PROSPECTIVA NA FGV-SP 

Organizada pelo Centro de Relações Internacio¬ 
nais da FGV, a mesa redonda será mediada pelo 
professor Oliver Stuenkel e contará com a partici¬ 
pação de Vera Thorstensen e Marcelo de Camargo 
Furtado, com comentários de Guilherme 
Casarões. O evento é gratuito e não é necessário 
ter vínculo com a FGV para participar. 

Data: 9 DE ABRIL, DAS 11H ÀS 13H. 

Local: 1000B, I o andar (FGV/EESP), Rua Itapeva, 
474, Bela Vista 

Inscrições: pelo site http://ri.fgv.br/eventos/brics- 
retrospectiva-e-prospectiva (vagas são limitadas) 

10 A 12/04 - 6 a FEIRA DO LIVRO EACH-USP LESTE 

Feira de livros realizada anualmente na EACH, 
Campus Leste da USP. Livros com 50% de 
desconto. Entrada gratuita. 

Data: 10 A 12 DE ABRIL, DAS 9H ÀS 21H. 

Local: Rua Arlindo Béttio, 1000. Acesso pela 
Estação USP-Leste da CPTM 

17 A 20/04 - XVIII ENE RI ESPM-SP 

A 18 a edição do Encontro Nacional dos 
Estudantes de Relações Internacionais (ENERI) é 
organizada pela ESPM este ano e tem como tema 
"Brasil Global Player”. A proposta do evento é 
promover um intercâmbio de informações por 
meio de discussões acadêmicas. Nomes como os 
do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e 
os dos embaixadores Luiz Felipe Lampreia, 
Rubens Ricupero e Sérgio Amaral estão entre os 
palestrantes. 

Data: 17 A 20 DE ABRIL 

Local: Parque Anhembi, Palácio das Convenções, 
Rua Professor Milton Rodrigues, portão 34 
Inscrições: Pelo site do evento, mediante paga¬ 
mento 

Mais informações: http://eneri.espm.br/ 


18/04 - REALIZAÇÃO DO SEMINÁRIO HOWAND 
WHY CIVIL WARS HAVE CHANGED OVER THE 
PAST TWO CENTURIES, COM STATHIS KALY- 
VAS NA FFLCHP 

O professor da Universidade de Yale, nos Estados 
Unidos, discute as mudanças das guerras civis ao 
longo dos últimos dois séculos. 

Data: 18 DE ABRIL, DAS 10H ÀS 12H. 

Local: Sala 105 do Prédio de Filosofia e Ciências 

Sociais da FFLCH, Av. Prof. Luciano Gualberto, 

315, Cidade Universitária 

Inscrições: o evento é aberto ao público e 

inscrições não são necessárias 

Mais informações: pelo telefone (11) 3091-3754 

ou pelo link http://comunicacao.fflch.usp.br/node/2593 

ARACAJU (SE) 

15 A19/04 - II SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE 
PESQUISA E EXTENSÃO EM RELAÇÕES INTER¬ 
NACIONAIS 

O evento discutirá temas da atualidade da área de 
relações internacionais, como questões de segu¬ 
rança e defesa, estratégias da política externa 
brasileira, meio ambiente e processos de 
integração regional. O historiador Clodoaldo 
Bueno e a professora de Relações Internacionais 
Cristina Soreanu Pecequilo estão entre os 
palestrantes. 

Data: 15 A19 DE ABRIL 

Local: Universidade Federal de Sergipe 

Inscrições: no site do evento 

Mais informações: http://seminariointernacion. 

wix.com/siri2013 
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CHARGE 



JULIANA PIESCO 


Quem tem 

BICA 


vai a Roma 
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MARCO DE 2013 


A importância da informação. Nossa importância na sua formação. 
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► EDITORIAL 


A SEXTA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 


Enquanto alguns rezam para que o Edital do CACD 2013 dê o ar de sua graça, 
escolhemos alguns temas de estudo importantes para aprofundar nesta edição. 
Dessa forma, os candidatos podem aproveitar esse tempo "bônus" para estudar 
mais e, assim, fazer menos promessas aos entes divinos (dessas que a gente sabe de 
antemão que não vai cumprir...). 

Quem ilustra a nossa capa é o Embaixador da Bélgica e de Luxemburgo, André 
Amado. Ele, que também foi diretor do Instituto Rio Branco (1995-2001) e subsecre¬ 
tário geral de Energia e Alta Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores 
(2008-2011), fala da formação do diplomata e da preparação para a carreira, além de 
temas relevantes, como as relações bilaterais Brasil-Japão e Brasil-Peru (países onde 
também atuou como embaixador) e da política de promoção dos biocombustíveis. 
Amado lança, neste mês de março, o livro "Por dentro do Itamaraty, Impressões de 
um diplomata", editado pela FUNAG. 

Com o intuito de auxiliar o candidato com informações para a primeira fase e 
argumentos para a terceira, o Sapientia traz artigo da doutoranda do Instituto de 
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Débora Noal, no "Sapientia Inspira". Na seção "Vida de Concurseiro", Gabriela M. 
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ENTREVISTA 


EMBAIXADOR 

ANDRÉ 

AMADO 


POR ANA PAULA S. LIMA 

u 

Temos de ter uma 
formação generalista, 
porque a maior 
contribuição do diplo¬ 
mata é desenvolver uma 
visão de conjunto dos 
problemas, mas, ao 
mesmo tempo, temos 
detergente mais 
comprometida com 
alguns temas específi¬ 
cos. Para isso, precisa¬ 
mos de mais diploma¬ 
tas, digamos 5 mil. Hoje 
somos 1500. 

u 


Nascido no Rio de Janeiro e egresso da Sociologia da Pontifícia Universidade Católica, o Embaixador André 
Mattoso Maia Amado foi diretor do Instituto Rio Branco (1995-2001) e subsecretário-geral de Energia e Alta 
Tecnologia do MRE (2008-201 1). Chefiou as embaixadas em Lima (2001-2005) e Tóquio (2005- 2008). 
Ocupa, no momento, a embaixada em Bruxelas, cumulativa com Luxemburgo (desde 2011). Escreveu quatro 
romances: Desde os Tempos da Esquina (Record, 1989), A Casa de Dona lolanda (Maltese, 1992), Exílio 
Nacional (Topbooks, 2001) e Clube dos Injustiçados (a ser publicado este ano pela Record). Exílio 
Nacional recebeu o Prêmio de Nacional de Literatura Luiza Cláudio de Souza, em 2002, dado pelo Pen 
Clube do Brasil, na modalidade de ficção. 0 Embaixador lança neste mês de março o ensaio Por Dentro do 
Itamaraty, Impressões de um Diplomata (FUNAG, 2013). 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor vem de uma família 
muito tradicional. É sobrinho do 
político da República Velha e 
diplomata Gilberto Amado e 
primo de segundo grau de Jorge 
Amado. O senhor teve um con¬ 


vívio próximo dessas figuras? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Com o meu tio tive menos convívio. 
Ele viajava muito como membro da 
Corte de Haia. Lembro-me mais 
dele no cais do porto, desembar¬ 
cando no Rio. Acabava de entrar 


para o IRBr quando morreu. Mas 
com Jorge, tive mais contato, ele 
sempre com Zelia (Gattai) do lado, 
um duplo privilégio. 


CURSO SAPIENTIA: 


Foi influenciado, de alguma 
forma, por eles? 
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EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Decerto, a figura do Gilberto 
deverá ter pesado na minha 
decisão. Até hoje a ONU home¬ 
nageia o grande jurista que foi 
com um Gilberto Amado 
Memorial Day. Mas a influência 
mais direta terá sido de meu 
irmão mais velho, Luiz Amado, 
o primeiro diplomata da nova 
geração. Em termos de litera¬ 
tura, viajava nos livros de Jorge 
Amado cheio de ideias na 
cabeça, torcendo para que, um 
dia, eu pudesse escrever 
também. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor esteve à frente do 
IRBr durante o governo FHC. É 
sabido que a ampliação do 
quadro diplomático com as 
turmas de cem, durante o 
governo Lula, democratizou o 
Itamaraty. Isso significa que o 
perfil do diplomata hoje 
mudou? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Tenho alguma resistência ao 
uso amplo do termo "democra¬ 
tizar", sobretudo para o Itama- 
raty. É uma profissão hierarqui¬ 
zada, à qual só podem ter 
acesso pessoas que tenham 
concluído um curso universi¬ 
tário e, ainda assim, depois de 
muito estudo de matérias 
como Português, História, 
Geografia, Direito e Economia, 
para não mencionar idiomas, 
em particular o Inglês. 
Qualquer um pode inscrever- 
se no concurso de admissão. 
Será, no entanto, que, num 
país onde poucos chegam à 
universidade e um número 
menor de pessoas fala inglês, 


ser ou não aprovado no IRBr é 
sinônimo de democracia? 


CURSO SAPIENTIA: 


Será que não poderíamos ver 
a questão da democratização 
do Itamaraty em termos de 
maior acesso de pessoas da 
classe média à carreira? O 
senhor, por exemplo, vem de 
uma família bastante tradi¬ 
cional, o que é uma minoria 
no Brasil. 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Venho, sem dúvida, de uma 
família das altas tradições do 
Itamaraty, só que nem por 
isso meus pais deixavam de 
ser da classe média, profes¬ 
sores como eram ambos. 
Meus colegas de concurso 
tinham todos em sua grandís¬ 
sima maioria a mesma 
origem. A ampliação do 
número de aprovados não me 
parece ter alterado, portanto, 
a percentagem de estudantes 
de classe média aprovados no 
IRBr. Apenas deu mais visibili¬ 
dade, por ser um universo 
maior. 


CURSO SAPIENTIA: 


Esse ponto foi levantado 
porque sobrenomes tradicio¬ 
nais acabam tendo bastante 
destaque na história da 
política externa brasileira. 
Além disso, normalmente se 
atribui à gestão Lula grande 
contribuição nesse movi¬ 
mento de democratização do 
Itamaraty. 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Você insiste, e deverá ter suas 
razões, em distinguir um 
"depois do governo Lula". A 


política externa brasileira 
tornou-se mais popular no 
governo do Presidente Lula, 
porque o Presidente FHC 
tinha iniciado imensa pro¬ 
jeção do Brasil no exterior. O 
Presidente Lula teve o mérito 
de reforçar e, com seu carisma 
pessoal, ampliar isso, o que, 
de novo, não é sinônimo de 
começo da democratização 
do Itamaraty. 


u 

O diplomata redige ou fala o 
tempo todo. Em ambos os 
exercícios, ele é refém da 
precisão e da correção (...). Até 
hoje, algumas resoluções do 
Conselho de 

Segurança das Nações Unidas 
(...) não são cumpridas ante a 
alegação de imprecisões em 
parágrafos operativos, às 
vezes por conta do uso de 
mero artigo definido ou 
indefinido. 

u 

Amado, André. Por dentro do Itamaraty, 
Impressões de um Diplomata 


CURSO SAPIENTIA: 


Em seu ensaio sobre a 
formação do diplomata, o 
senhor fala das mudanças no 
mundo contemporâneo. 
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Diante desse panorama, o 
perfil do diplomata também 
muda? De que forma? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Muda e muda para valer. O 
problema é tentar definir um 
único perfil para o diplomata. Ele 
pode ser mais executivo, isto é, 
destacar-se em organizar even¬ 
tos, tomar providências e 
antecipar-se, na prática, às 
decisões logísticas, etc. Pode 
também ser mais reflexivo, 
voltado mais para a análise das 
tendências que impulsionam o 
concerto de nações. Pode, ainda, 
ser um grande interlocutor 
social, alguém que, numa recep¬ 
ção oficial, saberá por talento 
próprio distinguir que autori¬ 
dades valerá mais a pena cultivar. 
Qual desses diplomatas, se é que 
esgotei todos os estilos, é o 
melhor funcionário? Será que 
alguém conseguirá reunir todas 
essas virtudes? O ideal haverá de 
ser, como se diz em linguagem 
futebolística, um diplomata que 
saiba jogar nas onze posições, 
mas isso é difícil. Além do mais, o 
diplomata do começo do século 
XX não tinha nada a ver com o 
do pós-guerra; menos ainda 
com o da Guerra Fria, ante o 
congelamento das relações 
internacionais em torno dos 
interesses das duas superpotên¬ 
cias; e a globalização e a multipli¬ 
cidade de temas na agenda de 
trabalho não terão exigido uma 
maneira diferente de os diplo¬ 
matas atuarem? 


CURSO SAPIENTIA: 


É por esse motivo que o senhor 
defende, em seu livro, o treina¬ 
mento do diplomata? 


44 

"Diante dos cenários incrivel¬ 
mente mutantes da relações 
internacionais, o diplomata (...) 
tem de ser treinado sem cessar. É 
como ele vai poder adaptar-se 
ao mundo à sua frente.Tanto 
mais porque, dentro do Itama- 
raty, a diversidade de funções é 
infindável". 

u 

EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Tanto mais porque, dentro do 
Itamaraty, a diversidade de 
funções é infindável. Do cerimo¬ 
nial a uma divisão política, 
passando pela área jurídica e 
consular, sem excluir as nego¬ 
ciações multilaterais, que hoje se 
estendem de atum atlântico ao 
espaço sideral, de regras de 
comércio a energia nuclear, de 
desarmamento a meio ambiente, 
etc., como poderá o diplomata 
sobreviver com competência se 
não for treinado? O treinamento 
começa por si mesmo. O diplo¬ 
mata terá de estudar os assuntos 
que, com frequência perturba¬ 
dora, se modificam sobre sua 
mesa de trabalho. Isto é, terá de 
estudara vida toda. E, nos interva¬ 
los, ser treinado pela instituição, 
sobretudo em idiomas e "skills" 
como técnicas de negociação, 
administração financeira, recur¬ 
sos humanos, assistência a 
brasileiros no exterior, etc. 


CURSO SAPIENTIA: 


É sabido que um diplomata deve 
ter uma formação generalista. Ao 
mesmo tempo, notamos uma 
demanda cada vez maior por um 


quadro de funcionários cada vez 
mais especializado. A Presidente 
Dilma, inclusive, chegou a falar 
disso na formatura da Turma de 
2010-2012 do IRBr. Essa necessi¬ 
dade já vem ou virá a ser refletida 
no concurso? De que forma? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Estamos chegando a um 
ponto em que o diplomata 
acaba sendo um generalista 
especializado. Não dá. Temos 
de ter uma formação genera¬ 
lista, sim, porque a maior con¬ 
tribuição do diplomata é 
desenvolver uma visão de 
conjunto dos problemas, mas, 
ao mesmo tempo, temos de 
ter gente mais comprometida 
com alguns temas específi¬ 
cos. Para isso, precisamos de 
mais diplomatas, digamos 5 
mil. Hoje somos 1500. Não 
podemos nos dar o luxo de 
treinar funcionários fora de 
suas mesas de trabalho. O 
treinamento hoje é "on the 
job", cuja melhor tradução 
seria "no peito". O Roberto 
Azevedo, reconhecido perito 
em questões da OMC, a ponto 
de estar competindo para 
dirigir a Organização, é 
engenheiro de formação. A 
carreira exige de alguns a 
especialização. Clodoaldo 
Hugueney, outro grande 
especialista em OMC, teve 
formação em Economia, mas 
acho que foi a exceção. A 
grande maioria dos diploma¬ 
tas que pilotaram as nego¬ 
ciações econômicas interna¬ 
cionais do Brasil no exterior 
procedeu da área de Direito. 
Da mesma forma como os 
que se distinguiram em temas 
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como direito do mar ou direi¬ 
tos humanos não neces¬ 
sariamente tiveram formação 
jurídica. A especialização 
dentro da carreira tem sido, 
até o momento, o resultado 
das experiências profissionais 
que se vão acumulando. No 
fundo, o diplomata é um 
pouco refém de suas 
trajetória na carreira. Isso tem 
de mudar, sem, no entanto, 
comprometer a função 
precípua do diplomata, ter a 
visão de conjunto. 


CURSO SAPIENTIA: 


Podemos então dizer que o con¬ 
curso procura um perfil mais 
generalista, mas que é a 
experiência no Itamaraty que 
vai moldar e especializar o 
diplomata? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Como disse, no começo, no 
concurso, no curso inicial do 
IRBr, o perfil a ser desen¬ 
volvido no diplomata é o do 
generalista. Pouco a pouco, 
ele vai, de maneira natural, 
buscando repetir as experiên¬ 
cias que mais o gratificaram, 
em cujo trato ele se revelou 
mais capaz. Do ponto de vista 
da instituição, a grande ênfase 
tem de ser a de que o diplo¬ 
mata, generalista ou perito, se 
torne acima de tudo um espe¬ 
cialista da defesa e projeção 
dos interesses nacionais. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o candidato deve se 
preparar para a carreira 
diplomática diante da cres¬ 
cente demanda por especiali¬ 
zação? 


u 

Além de rigoroso, o concurso é 
de impecável lisura. As provas 
são desidentificadas. O número 
de cada uma só é revelado no 
momento de cotejar prova por 
prova com as notas atribuídas 
pelos examinadores diante de 
atenta plateia. Não se conse¬ 
guiria, mesmo se houvesse 
alguma instrução explícita — e, 
como funcionário do Itamaraty 
há mais de 40 anos, jamais 
soube de caso que pudesse 
justificar insinuações nessa linha 
—, influir no resultado do 
exame. 

u 

Amado, André. Por dentro do Itamaraty, 
Impressões de um diplomata 

EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Eu acho que a primeira pergunta 
que o futuro diplomata deve se 
fazer é se ele está disposto a 
trabalhar pelo Brasil. Trabalhar 
pelo país é abrir mão de uma 
série de coisas, é trabalhar por 
metas que dizem respeito a 195 
milhões de pessoas e não a uma 
determinada empresa, partido 
ou centro de pesquisa. Eu 
costumo dizer que o candidato, 
ao se transformar em diplomata, 
deixa de ser pessoa física e passa 
a ser pessoa jurídica, por estar 
representando o país. 

A pergunta fundamental é se 


ele quer defender o país acima 
dos interesses empresariais e 
corporativos, também de todo 
legítimos. Se a resposta for 
afirmativa, ele será muito 
bem-vindo na carreira. 


CURSO SAPIENTIA: 


Todos os anos entram no 
Itamaraty jovens com e sem 
experiência no mercado de 
trabalho. Quais seriam as van¬ 
tagens e desvantagens desses 
dois perfis? Ter alguma 
experiência profissional anterior 
ao Itamaraty é visto com 
alguma importância ou é 
preferível que ele seja "tábula 
rasa", tendo dedicado sua vida 
apenas aos estudos? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Quem traz uma experiência de 
trabalho traz um amadureci¬ 
mento adicional, portanto 
deverá, em princípio, ser logo 
nos primeiros momentos um 
funcionário promissor. Mas eu 
conheço várias pessoas que 
chegaram "cruas"e se revelaram 
funcionários extraordinários. 
Tudo depende das pessoas, 
mais do que de regras rígidas. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor foi embaixador no 
Peru na época dos escândalos 
que levaram à renúncia do 
Presidente Alberto Fujimori 
(1990-2000) e à eleição de 
Alejandro Toledo (2001-2006). 
Ambos os governos eram pró- 
EUA. Na gestão Toledo, inclu¬ 
sive, foi assinado um Tratado 
de Livre Comércio com os 
norte-americanos. No mesmo 
período, no entanto, surgem 
iniciativas para a integração na 
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América do Sul envolvendo o 
Peru, como a IIRSA, de 2000, e 
criação da Organização do 
Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA), em 2002. 
Como eram as relações entre 
Brasil e Peru naquele momento? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Sua pergunta é muito interes¬ 
sante porque provoca uma 
reflexão de grande relevância 
para as relações internacionais. 
Não existem opções exclusivas. 
Quando eu cheguei ao Peru, já 
estavam muito maduras as 
negociações dos países andinos 
com os EUA para um acordo de 
livre-comércio. Era um fato 
inconteste, mas de forma 
alguma queria dizer excluir a 
possibilidade de acordos com 
outros países. Um chanceler 
brasileiro costumava brincar 
com a imagem de que, nas 
relações internacionais, poliga¬ 
mia não é pecado. Tanto assim 
que o Mercosul logrou finalizar 
com o Peru um importante 
acordo de comércio na mesma 
época, e o Brasil concluiu 
entendimentos para, entre 
muitas outras operações, 
participar da construção de uma 
obra de infraestrutura colossal, a 
Transpacífico, estrada que une o 
Acre ao porto de lio, no Pacífico. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor era o embaixador no 
Japão em 2008, ano do cen¬ 
tenário da imigração japonesa 
no Brasil. Que aspectos 
definem essa relação bilateral? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


A relação bilateral é marcada 
por uma grande troca. Em 1908, 
começou a imigração japonesa 


para o Brasil, cuja contribuição 
para a formação de nossa 
sociedade e para o desen¬ 
volvimento de nossa econo¬ 
mia, em especial da agri¬ 
cultura, foi inestimável. A 
partir de 1988, foi a vez de os 
brasileiros buscarem melhores 
oportunidades no Japão. O 
fato é que, em 2008, quando 
se celebrou o centenário da 
imigração japonesa, havia 1,7 
milhão de descendentes de 
japoneses no Brasil e 231 mil 
brasileiros residentes no 
Japão. Muito tínhamos a feste¬ 
jar, e a programação de eventos 
pôde contar, no Japão, com o 
apoio da família imperial e, no 
Brasil, com o entusiasmo de 
todos nós, filhos como somos 
de muitas nacionalidades. 
Tudo isso deu face humana à já 
dinâmica parceria económico- 
comercial entre o Brasil e o 
Japão. 


CURSO SAPIENTIA: 


Quais são os desafios dessa 
relação? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Desafios há sempre. O maior 
deles é acrescentarmos valor 
agregado às nossas expor¬ 
tações. Não há problema 
algum em exportar commodi- 
ties, mas não é suficiente. Com 
mercados exigentes como o 
japonês, nós precisamos de 
produtos sofisticados para 
aumentar nossa entrada no 
país. Para isso, precisamos de 
pelo menos duas coisas: investir 
fortemente em inovação e 
buscar cooperação científica e 
tecnológica com outros países. 
Em relação ao Japão, essa coope¬ 
ração já ocorreu, por exemplo, 


no Cerrado brasileiro, transfor¬ 
mando essa região no grande 
celeiro agrícola do país. Além 
da agricultura, a siderurgia e a 
construção naval muito devem 
a investimentos japoneses. É 
fundamental que continuemos 
contando com a parceria do 
Japão para aumentarmos a 
competitividade dos brasileiros. 


CURSO SAPIENTIA: 


O Brasil encontra no Japão um 
parceiro importante em acordos 
de transferência de tecnologia? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Sim. A escolha do Brasil pelo 
sistema nipo-brasileiro de 
televisão foi uma decisão 
muito bem pensada à época 
porque um dos condicionantes 
dessa escolha era a transferên¬ 
cia de tecnologia na área de 
semicondutores, entre outras. 
Acertou-se com o Japão um 
horizonte muito profícuo 
nessa área. Citando esse 
acordo como exemplo, vejo 
que o Brasil tem evoluído 
muito nas suas relações inter¬ 
nacionais por não mais querer 
"caixas pretas" em termos de 
tecnologia estrangeira. 


CURSO SAPIENTIA: 


A crise financeira de 2008 afetou 
as relações bilaterais Brasil-Japão? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


A crise de 2008 afetou todo 
mundo, mas afetou menos o 
Brasil porque, diferentemente 
de outras nações, nosso país 
tinha optado por investir no 
seu mercado interno, seja por 
meio do crescimento da 
produção, seja por meio do 
aumento do mercado consu- 
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midor. Os programas sociais 
levados a cabo a partir de 
2003 resultaram na inclusão 
de 40 milhões de pessoas. Isso 
nos deu um colchão muito 
grande para suportar a 
redução das exportações 
brasileiras. A partir de 2010 
e 2011, no entanto, 
evidenciou-se uma perda 
de competitividade da 
exportação brasileira, o que 
nos está levando hoje aos 
investimentos extraordinários 
que se projetam na área de 
infraestrutura. São investi¬ 
mentos de mais longo prazo 
que, quando se concluírem, 
colocarão o Brasil em posição 


muito destacada no cenário 
internacional. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor foi também subsecre¬ 
tário-geral de Energia e Alta 
Tecnologia do MRE (2008- 
2011). Que trabalhos vêm sendo 
desenvolvidos em relação ao 
etanol e aos biocombustíveis na 
Europa? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Ao contrário do Brasil, a Europa 
não tem grande disponibili¬ 
dade de terras para a produção 
de cana-de-açúcar ou de 
outros produtos agrícolas que 
podem ser transformados em 


biocombustíveis. Não se pode 
supor, assim, que a Europa seja 
uma futura produtora de 
relevo nessa área. O que é 
importante é obter o entendi¬ 
mento dos europeus de que a 
produção de biocombustíveis 
contribui enormemente para a 
redução da emissão de gases 
de efeito estufa na atmosfera. 
Temos caminhado muito bem 
nesse sentido, sobretudo o 
meu colega aqui em Bruxelas, 
que trabalha junto às comuni¬ 
dades europeias. 


CURSO SAPIENTIA: 


A importação seria, então, uma 
opção para a UE? 











EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


É uma opção. A Suécia, a 
França e vários outros países já 
importam etanol do Brasil. 
Trabalhamos agora pela 
redução da tarifa sobre o 
etanol brasileiro. A Alemanha 
pensa de maneira muito posi¬ 
tiva nesse sentido. 


CURSO SAPIENTIA: 


Há ainda resistência na UE por 
conta do argumento de que o 
etanol prejudica a produção 
de alimentos e o meio ambi¬ 
ente? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Há uma grande discussão sobre 
um conflito entre a produção de 
gêneros agrícolas para etanol e 
a segurança alimentar, o que 
vejo como um desvario. Sabe¬ 
mos no Brasil que a produção 
de cana-de-açúcar contribui até 
para a produção alimentar do 
país. Existem lugares no estado 
de São Paulo, como Sertãozinho 
e Jabotical, que produzem cana 
durante oito meses ao ano e, 
nos quatro restantes, soja, feijão 
e amendoim. Portanto, o 
mesmo terreno da cana-de- 
açúcar produz também alimen¬ 
tos. A produção de cana-de- 
açúcar de maneira alguma 
desloca a produção de alimen¬ 
tos, tanto é verdade que a área 
reservada à cana-de-açúcar no 
Brasil não passa de 1% da área 
agricultável, e eu não conheço 
caso em que o 1% possa com¬ 
prometer os outros 99%. Acho 
que essa alegação faz parte de 
alguma campanha de pessoas 
que preferem outro tipo de 
fonte de energia. Mas o Brasil fez 
muito bem em investirem biocom- 


bustíveis, sobretudo em etanol. 


CURSO SAPIENTIA: 


Durante os anos em que o senhor 
esteve à frente da subsecretária 
de Energia e Alta Tecnologia, que 
avanços foram alcançados na 
área de etanol e biocombustíveis? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Adiantamos entendimentos 
importantes com países centro- 
americanos e africanos. Acredita¬ 
mos que o etanol poderá reduzir a 
dependência dos países da impor¬ 
tação de petróleo. Algumas nações 
africanas sangram grande parte de 
seus orçamentos com a impor¬ 
tação de petróleo. O etanol é uma 
alternativa econômica evidente. E, 
no plano social, não esquecer a 
importante contribuição à 
elevação do nível de vida dos 
trabalhadores. No Brasil, são os 
mais bem pagos do campo e se 
dão ao luxo, na proporção de 50%, 
de oferecer 9 anos de ensino básico 
a seus filhos, quando a média 
nacional é de pouco mais de 7. Nós 
queremos passar essa nossa 
experiência a outros países. 


CURSO SAPIENTIA: 


De que forma isso é feito? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Nem todo país pode produzir 
bens agrícolas. E os que podem 
têm de respeitar alguns limites. 
Por isso, o projeto de coope¬ 
ração do Brasil com países situ¬ 
ados nos trópicos começa com 
um estudo de viabilidade. A 
Fundação Getúlio Vargas está 
perfeitamente qualificada 
para empreender esses estu¬ 
dos, que visam a determinar o 
que, quando, como, onde e a 
que custo pode ser produzido, 


levando-se em conta as con¬ 
dições climáticas, o solo, a geo¬ 
grafia, as leis ambientais, as 
reservas protegidas, a produção 
tradicional, etc. O objetivo é 
assegurar a exploração susten¬ 
tável de biocombustíveis. 
Busca-se, também, aumentar o 
número dos países produtores e, 
garantida a sustentabilidade do 
cultivo, o de países consumi¬ 
dores, para tornar os biocom¬ 
bustíveis uma commodity, o que 
dará mais segurança de mer¬ 
cado à atividade. Estamos con¬ 
vencidos de que esta possa ser 
uma importante contribuição 
do Brasil a países em desenvolvi¬ 
mento, sem omitir que, concluí¬ 
dos os estudos de viabilidade, a 
construção das usinas para a 
transformação tanto de cana- 
de-açúcar em etanol como de 
outros vegetais em óleo diesel 
deverá contar com interesse dos 
empresários brasileiros, inte¬ 
grantes da ABIMAC (Associação 
Brasileira da Indústria de Máqui¬ 
nas e Equipamentos), cuja 
capacidade na produção dos 
equipamentos envolvidos é por 
todos reconhecida. 


CURSO SAPIENTIA: 


Há também parcerias do gênero 
em relação à Ásia? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Não. Em parte porque a China, 
por exemplo, só pode usar 7% 
de seu território para a 
produção agrícola, área que 
está, como é fácil de entender, 
inteiramente tomada para 
alimentaros mais de 1.3 bilhão 
de pessoas. Chegamos a esta¬ 
belecer contatos com a 
Indonésia, Vietnã e Filipinas, 
mas foram incipientes. 
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CURSO SAPIENTIA: 


Nos últimos anos, vemos um 
aumento dos incentivos à 
produção de carros elétricos 
em países desenvolvidos como 
o Japão e os EUA. Isso, de 
alguma forma, concorre com os 
interesses brasileiros em pro¬ 
mover o etanol e a experiência 
com os carros flex-fuel! 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


O flex-fuel é uma bênção 
porque dá ao indivíduo a pos¬ 
sibilidade de escolher a 
quantidade de gasolina e de 
etanol que quer colocar no 
carro em função do preço que 
está na tabela. E mais: em 
termos de sociedade, entre 
2004 e 2008, o uso do flex-fuel 
somente na cidade de São 
Paulo evitou a emissão na 
atmosfera de uma quanti¬ 
dade de C02 na atmosfera 
equivalente à que uma 
floresta com 115 mil árvores 
teria ajudado a economizar. 
Quanto ao carro elétrico, não 
há dúvida de que, quando ele 
está em movimento, a emis¬ 
são de C02 é mínima. Mas aí 
vêm os problemas. Primeiro, o 
custo de produzir a bateria. Os 
materiais utilizados na 
produção da bateria são 
poluentes? Qual é a fonte de 
energia do carro elétrico? Se 
for termoelética, é altamente 
poluente. Portanto, a opção 
do carro elétrico para mim é 
um cobertor curto. Polui 
menos ao rodar, e polui uma 
barbaridade para produzir a 
bateria e também para se 
alimentar. Cobre a cabeça, 
descobre os pés. Cobre os pés, 
descobre a cabeça. 


CURSO SAPIENTIA: 


Além do etanol e dos biocom- 
bustíveis, o que mais tem sido 
feito na área de energia? O 
Itamaraty atua de alguma 
forma em relação ao pré-sal? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


A Petrobrás é um ator muito 
importante na área do pré-sal. 
Foi extremamente compe¬ 
tente no desenvolvimento de 
tecnologia para a exploração 
de petróleo em águas profun¬ 
das, na criação de um novo 
esquema de comercialização 
com o mundo e é muito com¬ 
petente na busca dos investi¬ 
mentos necessários para a 
empreitada. A política do pré- 
sal é definida pelo conselho 
diretivo da Petrobrás, que atua 
de maneira bastante autônoma. 
A nossa colaboração com a 
Petrobrás tem sido muito 
estreita em áreas em que possa 
haver problemas. 


CURSO SAPIENTIA: 


E quanto à energia eólica, solar, 
nuclear e hidroelétrica? 


EMBAIXADOR ANDRÉ AMADO: 


Temos trabalhado as alternati¬ 
vas eólica e solar. O Brasil é um 
país privilegiado pela incidência 
do sol e pela extensão da sua 
costa. Logo, temos grandes 
oportunidades nessas áreas. O 
desafio ainda é o custo para que 
possamos desenvolver tecnolo¬ 
gias próprias. 

Quanto à energia nuclear, é um 
tema muito mal apresentado, e 
o acidente de Fukushima não 
ajudou. Quando as pessoas 
pensam em energia nuclear, 
pensam em energia atômica, em 


tragédia nuclear, em grandes 
riscos. Eu apenas cito o exem¬ 
plo da França: 85% da energia 
desse país provêm da energia 
nuclear, e nunca houve 
acidente algum lá. As usinas 
nucleares, no caso brasileiro, 
atendem a todos os pré- 
requisitos de segurança. O 
Brasil não pode abrir mão 
disso por uma circunstância 
elementar: é um dos três 
países do mundo que con¬ 
segue ter importante jazida de 
urânio (a sexta do mundo) e, 
ao mesmo tempo, dominar o 
ciclo do combustível nuclear. 
Tendo dado todas as garantias 
de uso pacífico da energia 
nuclear, nós temos que con¬ 
tinuar a manter essa opção 
aberta dentro da matriz ener¬ 
gética brasileira. 

Por fim, no tocante à energia 
hidroelétrica, posso dizer que 
somos um dos poucos países 
do mundo que ainda tem 
água para usar como fonte de 
energia. Nós só usamos de 
20% a 25% do nosso potencial 
hidráulico. Em muitos países 
da Europa, já se esgotou essa 
opção energética. Só que a 
grande maioria dos recursos 
disponíveis em hidrologia está 
na Amazônia. Então, temos de 
tomar cuidado com o aspecto 
ambiental. Estou plenamente 
convencido de que todos os 
projetos em andamento - seja 
em Belo Monte, seja nos rios 
Tapajós e Madeira - levam em 
consideração os cuidados com 
o meio ambiente. Lógico que 
há vozes contrárias. Assim fun¬ 
cionam as democracias, onde 
terminam prevalecendo os 
argumentos mais sólidos e 
fundados. 
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Em 2012, a prova de terceira fase do 
Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática uniu dois temas cobrados 
com frequência pela banca examinadora 
em uma única questão: a relação 
bilateral Brasil-Argentina e a política 
externa brasileira adotada durante o 
primeiro governo do regime militar. 

Dizia a questão: "Ao assumira Presidên¬ 
cia da República, em abril de 1964, o 
Marechal Castelo Branco alterou os 
rumos da ação do Brasil no plano 
internacional. Caracterize as rupturas 
verificadas nas relações do Brasil com a 
Argentina, em decorrência da política 
externa brasileira adotada no primeiro 
governo do regime militar". 

Amado Cervo referiu-se à política de 
relações exteriores implementada pelo 
Marechal Humberto de Alencar Castelo 
Branco como "correção de rumos" 
(2010, p.398). Isso porque, após o golpe 
civil-militar que depôs o presidente João 
Goulart, o governo militarque assumiu o 
poder rompeu com a Política Externa 
Independente (PEI) iniciada durante o 
governo de Jânio Quadros. 

A "correção de rumos", no dizer de 
Amado Cervo, refere-se ao retorno à 
conduta de alinhamento aos Estados 
Unidos no campo das relações interna¬ 
cionais. Assim, juntos, Vasco Leitão da 
Cunha, ministro das Relações Exteri¬ 
ores, e o Marechal-presidente Castelo 
Branco "propuseram-se a desmantelar 
os princípios que regiam a Política 
Externa Independente, tais como o 
nacionalismo, base da industrialização 
brasileira, o ideário da Operação 
Pan-Americana e a autonomia do Brasil 
em face da divisão bipolar do mundo e 
da hegemonia norte-americana sobre a 
América Latina (CERVO, 2010, p. 394)". 
A política externa brasileira durante o 
primeiro governo militar, de 1964-1967, 
foi forjada no contexto da Guerra Fria e 


seguia duas vertentes. De um lado, 
pautou-se pela teoria geopolítica do 
Marechal Golbery do Couto e Silva e, de 
outro, pelo pensamento das elites 
orgânicas vinculadas a instituições 
como IPES, IBAD, ADEP, promotoras do 
anticomunismo por meio da dissemi¬ 
nação da Doutrina de Segurança 
Nacional. Ambas muito disseminadas na 
Escola Superior de Guerra (ESG). 

Carlos Eduardo Vidigal, em sua tese de 
doutorado defendida em 2007 sob a 
orientação de Amado Cervo, apresentou 
um histórico das relações diplomáticas 
entre Brasil e Argentina com base nas 
mudanças de regimes políticos dos dois 
países, que foram muitas no período em 
questão, por reconhecer a "íntima vincu- 
lação entre regimes políticos e política 
exterior (2007, p. 71)": 

"As relações diplomáticas Brasil- 
Argentina passaram, entre 1962 e 1966, 
por três subperíodos, definidos a partir 
das mudanças políticas - em nível presi¬ 
dencial - ocorridas nos dois países - o 
primeiro corresponde à Presidência de 
José Maria Guido, que teve a duração de 
cerca de um ano e meio (29/03/1962 a 
12/10/1963), no qual a Argentina adotou 
uma política exterior ocidentalista, 
enquanto o Brasil prosseguia com a PEI, 
sob Goulart. Identifica-se nessa fase um 
afastamento político e diplomático 
entre os dois países. O segundo teve 
curta duração, aproximadamente seis 
meses, situado entre a posse de Arturo 
lllia (12/10/1963) e a deposição de 
Goulart (31/03/1964), caracterizado pela 
convergência das políticas exteriores 
dos dois governos, em meio a grande 
instabilidade interna, tanto no Brasil 
quanto na Argentina. O terceiro, mais 
longo, com dois anos e três meses, 
refere-se às relações do governo Castelo 
Branco com a Argentina de Arturo lllia, 
estendendo-se até o golpe comandado 


pelo General Juan Carlos Onganía 
(28/06/1966). Nessa fase verificou-se um 
processo de reaproximação marcado 
pelas iniciativas de integração e coope¬ 
ração (VIDIGAL, 2007, p.70)". 

A PEI foi orientada pela ação livre de 
compromissos ideológicos e voltada 
para a expansão das relações internacio¬ 
nais com vistas a objetivos comerciais, 
além da busca por maior protagonismo 
nas relações internacionais. Definia-se, 
ainda, por uma conduta de defesa da 
paz, do desarmamento e contrária à 
realização de experiências nucleares. 
Após o golpe de 1964 e já empossado na 
Presidência da República, Castelo 
Branco "declarou que a posição neutra 
que o país vinha mantendo nos últimos 
governos — 'fuga diante da realidade 
internacional' — era agora substituída 
por uma 'opção fundamental que 
decorre da fidelidade cultural e política 
ao sistema democrático ocidental' 
(DHBB, 2009)". 

A despeito da menção ao "sistema 
democrático nacional", presente, aliás, 
em todos os discursos dos presidentes 
militares durante os 21 anos de regime 
militar no Brasil, o que houve foi a 
instauração de um Estado autoritário. A 
ruptura institucional levada a efeito 
pelos conspiradores em 1964 encontrou 
respaldo nas proposições da PEI. 

A politica exterior imposta pelo novo 
regime fundamentava-se nos estudos 
geopolíticos do General Golbery do 
Couto e Silva. A tese defendida por 
Golbery dizia, em resumo, que as 
condições geográficas determinam o 
destino de uma nação na medida em 
que a capacidade de desenvolvimento 
econômico depende dos recursos de 
que é dotada. Da mesma forma, ao 
estabelecer alianças políticas e estra¬ 
tégicas deve-se considerar a posição 
geográfica do aliado. Assim, não haveria 
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lugar para a neutralidade em situação de 
guerra total e permanente (SILVA apud 
ALVES, 2004, p.55). 

No contexto da América Latina, a teoria 
aplicada resulta no entendimento de 
que, tendo em vista a sua localização 
geográfica, o continente está compro¬ 
metido com o campo de influência e 
controle dos Estados Unidos, o "Gigante 
do Norte". Ainda de acordo com 
Golbery, o Brasil ocupa o lugar de 
parceiro mais importante para os EUA no 
quadro de alianças ocidentais. Em 
grande medida, por sua posição geográ¬ 
fica. A superioridade brasileira é 
garantida pela extensão territorial que 
favorece o controle do Atlântico Sul, além 
dos vastos recursos naturais e da grande 
população. "Os militares acreditam com 
toda evidência no 'destino manifesto' do 
Brasil, em sua posição geograficamente 
estratégica e em seu potencial para 
alcançar uma posição de superpotência 
(ALVES, 2004, p.56)" 

Para a sua pesquisa de doutorado, 
Vidigal consultou a documentação das 
chancelarias brasileira e argentina. Um 
documento da embaixada argentina no 
Rio de Janeiro revelava o desejo 


brasileiro de liderança, de ser a "ponte" 
entre a América do Norte e a do Sul e 
"alcançar possibilidade de ser um 
mediador entre Ocidente e Oriente e 
entre África e Europa" (VIDIGAL, 2007, 
p.50). Tal aspiração, entretanto, encon¬ 
trava na Argentina uma barreira difícil 
de ser vencida, o que condicionava a 
política brasileira à da vizinha do Sul. 

A postura da Argentina em relação aos 
Estados Unidos foi muitas vezes diver¬ 
gente da conduta seguida pelo Brasil. 
Ainda durante a Segunda Guerra, 
quando Getúlio Vargas aceitou entrar no 
campo de batalha ao lado dos estado- 
unidenses em 1944, a Argentina se 
recusou, juntamente com outros países 
latino-americanos. 

Duas décadas depois, instalada a Guerra 
Fria, durante as presidências dos civis 
José Maria Guido e Arturo lllia, o clima de 
convulsão política se acentuou e houve 
hostilidades entre as próprias Forças 
Armadas. Dominada por setores de 
direita, a Argentina se aproximou dos 
Estados Unidos, condenou Cuba e apoiou 
a intervenção na República Dominicana 
(CANDEAS, 2005, p. 20). "Assim, ao 
longo do período que se estendeu de 


março de 1962 a junho de 1966, as 
relações Brasil-Argentina passaram por 
um momento de afastamento - senão 
ruptura - e por outro de reaproximação 
(VIDIGAL, 2007, p.8o)". 

A politica externa de Castelo Branco, 
contudo, teve vida curta e resultados 
efêmeros. Segundo Amado Cervo, de 
1964 a 1967, prevaleceram a bipolari- 
dade em virtude do "alinhamento ao 
bloco do Oeste, em termos de relações 
prioritárias", a abertura ao capital 
estrangeiro, a contradição marcada pelo 
descompasso entre as diretrizes 
ideológicas e o realismo da política 
internacional (2010, p. 398). O sucessor, 
Marechal Costa e Silva, mudaria os 
rumos da política externa e retomaria 
alguns pontos da PEI. 

A banca do concurso procura constante¬ 
mente inovar os temas e as abordagens 
solicitadas nas provas, mas algumas 
surpresas podem impor maior dificul¬ 
dade aos candidatos. É preciso estar 
atento às tendências de assuntos 
presentes nas provas, ampliar a biblio¬ 
grafia, estudar e, assim, estar sempre 
preparado para os novos desafios 
propostos pelos examinadores. 
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O Brasil é o segundo maior exportador 
individual de produtos agrícolas do 
mundo, atrás apenas dos Estados 
Unidos. A União Europeia, como um 
bloco de países, é líder absoluta. A 
performance brasileira é de fato 
espetacular, considerando seu recente 
ingresso no seleto grupo das potências 
agrícolas mundiais, até então monopoli¬ 
zado por países de elevado nível de 
desenvolvimento. E mais espetacular 
ainda se consideramos o ritmo do incre¬ 
mento das vendas externas de produtos 
agrícolas registrado pelo Brasil - 35,2% 
em 2009,17% em 2010, 23,8% em 2011 2 
- e os imensos superávits acumulados 
pelo setor ao longo do último decênio. 
Nesse quesito, aliás, o Brasil supera até a 
União Europeia: o último relatório da 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC) informa que, no ano de 2010, a 
UE amargou um déficit de US$ 25 
bilhões na balança comercial de produ¬ 
tos agrícolas, enquanto o nosso país 
registrava um superávit de mais de US$ 
58 bilhões, ultrapassando com folga o 
do gigante norte-americano, equiva¬ 
lente a US$ 27 bilhões 3 * . 

Como não poderia deixar de ser, o êxito 
do agronegócio repercute favoravel¬ 
mente no comportamento da balança 
comercial brasileira, que em 2011 alcan¬ 
çou um superávit de aproximadamente 
US$ 30 bilhões. Esse resultado expressa 
o peso crescente das exportações de 
produtos primários em geral - e do 
agronegócio em particular-nas nossas 



exportações. Estudo recente do IPEA 
mostra que, entre 2005 e 2011, o peso 
relativo desses produtos na pauta subiu 
de 29,3% para 47,8%. Em contrapartida, 
no mesmo período, os manufaturados 
sofreram uma queda em sua partici¬ 
pação relativa de 55,1% para 36,o%\ 
Uma análise apressada dos números, 
ainda que possa despertar algum 
desconforto diante da perda de 
importância relativa da estrutura produ¬ 
tiva de base industrial, consolidada na 
segunda metade do século XX e voltada 
para o mercado interno, sugere que o 
agronegócio vem cumprindo com 
eficiência o papel de porto seguro da 
economia, até mesmo blindando o 
Brasil e os brasileiros das crises que 
atormentam os países centrais e suas 
populações. 

É dessa narrativa que a cúpula do 
agronegócio brasileiro parte para anun¬ 
ciar seus feitos e enunciar suas deman¬ 
das: o Estado deve resolver gargalos 
logísticos e flexibilizar leis ambientais, 
ambos entraves ao espetáculo do 
crescimento. Parece simples, mas nem 
os feitos nem as demandas são o que 
parecem. 

No que concerne aos "feitos", quem 
construiu o aclamado êxito do agrone¬ 
gócio? No artigo "Agronegócio e comér¬ 



cio exterior brasileiro", membros do 
Instituto do Comércio e Negociações 
Internacionais (ICONE), entre os quais o 
professor Marcos S. Jank, reconhecido 
arauto da transformação do Brasil em 
fazenda global, enfatizam a enorme 
importância dos créditos "oficiais e fartos" 
concedidos à agricultura comercial nas 
décadas de 1970 e 198o 5 . Sobre esse tema, 
a pesquisadora Denise Elias, baseada em 
dados da FGV, assinala que "se ao mon¬ 
tante de crédito rural somarmos os 
subsídios fiscais ao setor, a criação de 
infraestrutura, entre outros, teríamos 
quase 50% da receita nacional do ano de 
1977" 6 . E o regime de créditos continua, 
ainda que em outros moldes: de acordo 
com o Plano Nacional Agrícola 
2011/2012, nessa safra foram destinados 
R$ 107,2 bilhões para a agricultura 
comercial, em um aumento de 7,2% em 
comparação com a safra passada. 

O artigo citado destaca, ainda, o peso 
fundamental da produção científica e 
tecnológica realizada em instituições 
públicas, tais como a EMBRAPA, o IAC, 
A UFV e a ESALQ na estruturação do 
agronegócio brasileiro. Nas demais 
potências agrícolas, em contrapartida, 
as tecnologias foram e estão sendo 
desenvolvidas por enormes corporações 
privadas, muito bem remuneradas pelos 


í.Este artigo faz parte de uma pesquisa publicada originalmente pela WWF Brasil em 2012. 

2. Dados no Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) 

3. World Trade Organization (WTO). International Trade Statistics 2011. Disponível em to.org/english/res_e/statis_e/its_e.htm. 

4.IPEA, Conjuntura em Foco, 15.02.2011. Disponível em http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura_em_foco/120215_conjunturaemfoco.pdf 

5. Marcos Sawaya Jank et. alli. "Agronegócio e Comércio Exterior Brasileiro". Revista USP, São Paulo, n. 64, p. 14-27, dezembro-fevereiro 2004-200 

6. Denise Elias. "Globalização e Agricultura": a região de Ribeirão Preto". São Paulo: Edusp, 2003. Pg. 18.5 







Foto: Divulgação/ Governo Federal 


seus serviços. 

Portanto, se o sucesso de fato existe, ele 
é uma conquista do conjunto da socie¬ 
dade brasileira, que investiu e continua 
investindo pesadamente na criação e na 
expansão de um setor agrícola moderni¬ 


zado, ainda que esse processo se tenha 
iniciado em uma época na qual ela não 
tinha voz ativa na defesa de seus 
interesses. 

Na ponta da demanda, o discurso da 
cúpula do agronegócio embute na 


singela expressão "gargalo logístico" 
uma tarefa bem mais espetaculardo que 
o suposto êxito do setor. Para criar 
alternativas de escoamento dos produ¬ 
tos do agronegócio no Centro-Oeste - 
especialmente a soja -, o governo 



Foto: Eskinder Debebe/Divulgação ONU 
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brasileiro está realizando a maior 
operação logística da história contem¬ 
porânea do planeta. Trata-se de um 
projeto ambicioso, considerando-se a 
dimensão continental do território 
brasileiro: desafogar as vias e os portos 
congestionados do Sul e do Sudeste e 
abrir novas rotas no chamado "Arco 
Norte", o "paraíso da logística", 
conforme expressão precisa que dá 
título ao artigo da senadora Kátia 
Abreu 7 . Milhares de quilômetros em 
rodovias, hidrovias e ferrovias estão 
rasgando os ecossistemas florestados e 
de cerrados, na forma de enormes 
bacias de drenagens postas a serviço de 
algumas centenas de produtores e de 
menos de uma dezena de processadores 
de um número reduzido de produtos 
agrícolas. O site da Associação 
Brasileira das Indústrias de Óleos 
Vegetais (ABIOVE) informa que as 9 
empresas associadas são responsáveis 
por aproximadamente 72% do volume 
de processamento de soja do Brasil. Não 
deixa de ser irônica a crítica que setores 
do agronegócio tecem à suposta 
ingerência externa do movimento ambi¬ 
entalista em assuntos do interesse 
brasileiro, considerando que as 5 empre¬ 
sas que encabeçam essas listas são 
corporações transnacionais, a saber: 
ADM (EUA), Cargill (EUA), Bunge 
(Holanda), Louis Dreyfus (França) e 
Grupo Noble (Cingapura) . Para estes 
críticos, a globalização parece ser um 
direito restrito ao capital. 

No entanto, a senadora quer mais, 


muito mais. Preocupada com a parcela 
da renda dos produtores comprometida 
com os "custos logísticos", bate na tecla 
na precariedade da infraestrutura. No 
mesmo artigo ela critica a demora na 
licitação do porto de Itaqui, no Mara¬ 
nhão, e de Outeiro, no Pará, o licencia¬ 
mento da ampliação terminal portuário 
da Cargill em Santarém, também no 
Pará, e cobra investimentos públicos 
nos grandes sistemas fluviais dos rios 
Madeira, Teles Pires/Tapajós e 
Tocantins, "que poderiam ser transfor¬ 
mados em grandes hidrovias". 

Um vídeo institucional da ferrovia 
Norte-Sul anuncia que se trata da 
"maior obra ferroviária do planeta 8 , 
abrindo caminho para a soja brasileira 
rumo aos mercados externos. Mesmo 
assim, a imprensa estampa manchetes, 
tais como "Deficiência no sistema 
portuário do Norte obriga o Centro- 
Oeste a escoar a produção por Santos e 
Paranaguá" 9 , ou avaliações do gênero 
"fica claro, no entanto, que a infraes¬ 
trutura montada para o escoamento da 
safra é precaríssima" 10 . A infraestrutura 
de fato é precária, se comparada a de 
outros países, por uma razão muito 
simples: a fronteira agrícola avançou 
nas últimas décadas, na esteira de 
oferta de terras baratas, em uma região 
distante dos portos oceânicos e 
desprovida de sistemas logísticos. Ao 
longo deste processo, pelo menos 
metade da cobertura original dos ecoss¬ 
istemas do cerrado foi desmatada e 
transformada em campos de cultivo. A 


comparação com os custos logísticos 
dos EUA e da União Europeia, cujos 
territórios agrícolas estão estabilizados 
há pelo menos um século, não procede e 
evidencia má fé. 

Nesse contexto, e enredada pela narra¬ 
tiva que ajudou a criar, a senadora volta 
suas baterias para a legislação ambien¬ 
tal supostamente responsável pelo 
atraso dos licenciamentos, e para a 
morosidade do governo, que deveria ser 
mais ágil na tarefa hercúlea de transfor¬ 
mar a Amazônia brasileira em um 
imenso corredor multimodal de expor¬ 
tação, defendendo que o que é bom 
para o agronegócio é bom para o Brasil. 
A realidade, porém, destoa dessa narra¬ 
tiva. A maior parte dos brasileiros vive 
em aglomerados urbanos, com infraes¬ 
trutura verdadeiramente precária de 
mobilidade e de moradia, e com deman¬ 
das urgentes em termos de investimen¬ 
tos públicos e planejamento setorial. Os 
brasileiros que vivem no campo, por sua 
vez, trabalham majoritariamente em 
propriedades familiares, que 
constituem 84,4% do total das proprie¬ 
dades rurais, empregam 74,4% do 
pessoal ocupado na agropecuária e se 
espremem em 24,3% da área total dos 
estabelecimentos. O Brasil se transfor¬ 
mou em potência agrícola, mas cerca de 
26% dos estabelecimentos rurais do 
país não auferiram renda nenhuma em 
2006, ano do último censo 
agropecuário. Mais uma vez, os brasilei¬ 
ros não estão convidados a usufruir das 
riquezas que ajudaram a construir. 


7. Katia Abreu. "Arco Norte: o paraíso da logística". Folha de S. Paulo, 6/08/2011. Disponível em: http://www1.f0lha.u0l.c0m.br/fsp/mercad0/me0608201123.htm 

8. http://www.youtube.com/watch?v=WHmjuM5z-AM 

9. Folha de São Paulo, 22/08/2010. Disponível em: http://www1.f0lha.u0l.c0m.br/fsp/mercad0/me2208201016.htm 

10. Estado de São Paulo, 05/05/2010. Especial Centro-Oeste. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 


COOPERAÇÃO SUL-SUL: BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE 

CONCEITO E MODALIDADES NA ERA LULA 


Por Patrícia Tambourgi 1 


Entre os anos de 2003 a 2010, podemos 
observara valorização sem precedentes 
da relação do Brasil com países em 
desenvolvimento em termos de Política 
Externa Brasileira (PEB). Abertura de 
embaixadas em países em desenvolvi¬ 
mento (como as 19 inauguradas no 
continente africano desde 2002), 
coalizões (como o IBAS e o G-20 comer¬ 
cial) e um discurso que enaltece as 
relações do tipo Sul-Sul mostram uma 
postura de maioraproximação com esse 
grupo de países. O incremento das 
relações Sul-Sul objetivaria colocar em 
novos termos o diálogo Norte-Sul, na 
medida em que a ação coordenada dos 
países em desenvolvimento poderia 
reduzir as assimetrias internacionais de 
poder. 

Para além da abertura de embaixadas, 
das coalizões e do discurso, outro indica¬ 
dor dessa valorização é o crescimento 
das atividades brasileiras voltadas para 
o oferecimento de cooperação interna¬ 
cional para o desenvolvimento, ou seja, 
cooperação Sul-Sul (CSS). 

Este artigo visa a apresentar de forma 
sucinta o conceito de CSS, bem como as 
características e as modalidades da 
cooperação internacional brasileira para 
o desenvolvimento. 


I.CONCEITO 


De acordo com a Organização das 
Nações Unidas (ONU), Cooperação 
Sul-Sul é uma nomenclatura ampla 
que abrange ações de colaboração 
entre dois ou mais países em desen¬ 
volvimento . 

Essas ações não estão restritas a 
uma área específica. Podem ser 
realizadas em diversos âmbitos: 
político, econômico, social, cultural, 
técnico, ambiental e, até mesmo, 
esportivo. Trata-se de compartilha¬ 


mento de conhecimento, de técni¬ 
cas e de recursos, com o intuito de 
promover o desenvolvimento. 
Similarmente ao conceito acordado 
pelas Nações Unidas, a definição 
oficial de CSS adotada pelo Brasil 
informa que CSS: 

"[...] é a totalidade de recursos inves¬ 
tidos pelo governo federal brasileiro, 
totalmente a fundo perdido, no 
governo de outros países, em nacio¬ 
nais de outros países em território 
brasileiro, ou em organizações inter¬ 
nacionais com 0 propósito de 
contribuir para 0 desenvolvimento 
internacional, entendido como 0 
fortalecimento das capacidades de 
organizações internacionais e de 
grupos ou populações de outros 
países para a melhoria de suas 
condições socioeconômicas." 

Além de Sul-Sul, esse tipo de coope¬ 
ração entre países em desenvolvi¬ 
mento é chamado, também, de 
cooperação para o desenvolvimento 
ou cooperação horizontal. 


jlCARACTERÍSTICAS 


Em 2010, o governo brasileiro teve 
iniciativa até então inédita. Pela primeira 
vez, foi feito um estudo de contabili¬ 
zação nacional das atividades de coope¬ 
ração brasileira . A condução dos traba¬ 
lhos foi encabeçada pelo Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), 
com participação de diversos setores 
do governo federal, nomeadamente da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 
e do Ministério das Relações Exteriores 
(MRE). O resultado foi o primeiro levan¬ 
tamento sobre Cooperação Brasileira 
para o Desenvolvimento Internacional: 
2005-2009 (COBRADI). 

O prefácio é assinado pelo ex-presidente 


Luiz Inácio Lula da Silva. No texto, o 
então presidente ressalta que a coope¬ 
ração internacional brasileira para o 
desenvolvimento vale-se da "expor¬ 
tação" de soluções internas para países 
com dificuldades similares às brasileiras, 
evocando solidariedade entre as nações. 
Alguns princípios são enfatizados no 
discurso oficial. Dentre eles, destacam- 
se: (i) a não indiferença; (ii) o respeito à 
soberania; (iii) a não intervenção em 
assuntos internos; (iv) a defesa da 
autodeterminação. 

Em respeito a esses princípios, caros à 
diplomacia brasileira, o discurso oficial 
reforça a não imposição de condicionali- 
dades. Tradicionalmente, a oferta de 
cooperação vem acompanhada da 
requisição de algo em troca. Basta 
pensar nos auxílios dados pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) aos países 
latino-americanos na década de 1990. 
Para que o dinheiro fosse liberado, era 
necessário seguir uma cartilha de 
exigências. No que tange à CSS 
brasileira, contudo, o discurso oficial 
enaltece o fato de não haver imposição 
de condicionalidades. Além disso, 
ressalta-se que a cooperação brasileira é 
oferecida somente em caso de solici¬ 
tação do país demandante. 

Por fim, vale mencionar que, para o 
governo brasileiro, não deve haver 
distinções entre países doadores e 
países receptores. O ato de cooperar 
deve ser entendido como uma "troca de 
semelhantes, com mútuos benefícios e 
responsabilidades" . Segundo o discurso 
oficial, não há a dicotomia doador- 
receptor; há apenas parceiros e parcerias. 
Por isso, a CSS ser considerada coope¬ 
ração horizontal, ou seja, uma forma de 
cooperação em que não prevalece a 
lógica da hierarquia (modelo "top-down 
aid", associado aos chamados "doadores 
tradicionais"). 


1 .Patrícia Tambourgi é doutoranda no Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo. 

2. VIGEVANI & CEPALUNI, 2007. 

3. CARDOSO & MIYAMOTO, 2012. 

4. United Nations Office for South-South Cooperation. Disponível em: http://ssc.undp.org/content/ssc.html 
5. IPEA, 2010 
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Contribuições a organizações internacionais como a ONU fazem parte da CSS. A foto registra o encontro do ex-presidente 
Lula e do secretário-geral da ONU, Ban Ki-moon, em Gana, um dos países que recebem a ajuda brasileira. 


III. DADOS 


O Brasil efetua CSS desde, pelo menos, 
a década de 1970 . Mas foi apenas a 
partir de meados do primeiro mandato 
do governo Lula que o país começa a 
ganhar expressão no cenário interna¬ 
cional como oferecedor de cooperação, e 
não mais apenas de tradicional receptor. 
O COBRADI 2010 traz estimativas sobre 
o total desembolsado em cooperação 
entre os anos 2005 e 2009. Antes desse 
período, os dados estão dispersos e não 
sistematizados. A TABELA 1 apresenta 
as estimativas oficiais sobre o total 
aplicado pelo governo brasileiro em 
cooperação horizontal no lustro em tela. 


TABELA 1. COOPERAÇÃO BRASILEIRA 
PARA O DESENVOLVIMENTO INTERNA¬ 
CIONAL 2005-2009. 

ANO 

US$* 

2005 

158.103.452,99 

2006 

277.208.407,83 

2007 

291.898.650,33 

2008 

336.829.868,50 

2009 

362.210.063,08 

TOTAL 

1.426.250.442,73 


FONTE: LEVANTAMENTO DA COOPERAÇÃO BRASILEIRA 
PARA O DESENVOLVIMENTOINTERNACIONAL 2005-2009. 
*US$ em valores correntes. 


Os valores apresentados até o ano de 
2009 sugerem que a CSS brasileira tem 
crescido de forma lenta, porém, gradual 9 . 



IV. MODALIDADES 


A metodologia utilizada no Levantamento 
apresenta 5 modalidades de oferecimento 
de cooperação internacional, como 
mostra a TABELA 2. 


TABELA 2. MODALIDADES DE COOPERAÇÃO BRASILEIRA. 

MODALIDADE 

DEFINIÇÃO 

ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA 10 

Recursos destinados a salvar vidas, aliviar o sofrimento e manter e proteger a 
dignidade da pessoa humana durante ou após a ocorrência de conflitos ou desastres 
naturais. Ex: contribuições, em 2009, a Cuba, Haiti e Honduras para reconstrução após 
passagem dos furacões Gustav, Ike e Hannah. 

BOLSAS DE ESTUDO PARA ESTRANGEIROS 

Concessão de bolsas para nacionais de países recebendo qualquer tipo de educação, 
capacitação, treinamento ou aperfeiçoamento no Brasil ou no exterior. 

COOPERAÇÃO TÉCNICA, 

CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

Disponibilização a outros países em desenvolvimento das experiências e dos conheci¬ 
mentos de instituições especializadas nacionais, com o objetivo de colaborar na 
promoção do progresso econômico e social de outros povos. EX: transferência de 
tecnologia por meio da EMBRAPA a países da América Latina e África. 

CONTRIBUIÇÕES A ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS E BANCOS REGIONAIS 

Contribuições regulares para Ols com personalidade jurídica de Direito Internacional 
Público e cujos tratados foram internados na ordem jurídica nacional. EX: doação de 
recursos para o Programa Mundial de Alimentos/ONU. 

OPERAÇÕES DE PAZ 

Forças militares e policiais brasileiras destinadas à garantia dos direitos humanos, ao 
monitoramento de eleições, à reabilitação e desmobilização de soldados, ao 
aconselhamento sobre estabilização civil, ao recolhimento de armas da população 
rivil r) dpsativarão dp minris tprrpstrps dpntrp outros Fy MINUSTAH 
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6 .LEUE, i.c.,2010. 

7 .IPEA, 2010 . 

8.LEITE & HAMANN, 2012. 
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Distribuição de comida e 
água em Cité Soleil, em 
Porto Príncipe, no Haiti 
(Foto: Sophia Paris / Divul¬ 
gação ONU) 


O jurista e filósofo suíço Emer de Vattel, 
em sua clássica obra O Direito das 
Gentes, foi um dos precursores na 
defesa da prática da cooperação entre 
as nações. Na realidade, percebia uma 
noção moral que ia além da cooperação, 
configurando aquilo que chamou de 
ofícios de humanidade. 

"Os ofícios de humanidade são esses 
socorros, esses deveres, a que os homens 
estão obrigados, reciprocamente, na 
qualidade de homem, ou seja, na 
qualidade de serem feitos para viver em 
sociedade, os quais têm a necessidade de 
ajuda mútua, para a própria preservação 
e felicidade e para viverem de maneira 
adequada à sua natureza. Ora, desde que 
as Nações não estão menos submetidas 
que os particulares às leis naturais, os 
deveres que um homem tem para com os 
outros homens, uma Nação os tem de 
maneira própria para com as outras * 11 ". 
Nascido cerca de 50 anos depois da 
criação do sistema westphaliano, Vattel 
é considerado um dos pais da tradição 
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V. SOLIDARISMO 
INTERNACIONAL 
versus 
INTERESSE 


liberal de análise das relações interna¬ 
cionais. A ele se opõe, contudo, uma 
percepção realista das relações entre 
os Estados, para a qual o interesse é o 
motor das ações externas de um país. 
No caso do Brasil, o discurso oficial 
enaltece o viés solidário nos atos de 
cooperar. Considera, também, a 
cooperação como uma parceria, e não 
uma relação de hierarquia, por meio da 
qual os dois lados saem ganhando. 

Mas que tipo de ganhos obtém o país 
por meio de CSS? Sugere-se, em 
primeiro lugar, adensamento de "soft 
power". Também possível considerar 
ganhos comerciais, econômicos, políti¬ 
cos, aprofundamento de laços culturais, 
etc. As verbas empregadas em coope¬ 
ração não são, como aponta a definição 
do IPEA/MRE, totalmente a fundo 
perdido. Embora o discurso solidarista 
seja forte, a prática indica a possibili¬ 
dade de bons frutos não apenas para o 
país que recebe, mas também para o 
país que oferece cooperação. 


VI.CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A CSS tem-se tornado cada vez mais 
importante na agenda externa brasileira. 
Com efeito, a CSS cresce no Brasil de 


maneira lenta e gradual, e sem a existência 
de uma verdadeira política de cooperação 
internacional 12 . É necessário atentar, 
todavia, para a maneira como vem sendo 
conduzida a CSS pelo Estado brasileiro. 

A despeito da discussão sobre se é positivo 
ou não a ausência de imposição de condi- 
cionalidades, o fato é que a sua não exigên¬ 
cia, associada à defesa de princípios como 
o da não intervenção e do respeito à 
soberania, fortalece o discurso de Brasil 
como exemplo de conduta pacifista e 
conciliatória, não imperialista, com 
tolerância étnica, religiosa e cultural. 
Trata-se de atributos do "soft power" 
nacional, empregados favoravelmente ao 
país não só no incremento de suas relações 
com países em desenvolvimento 13 , mas 
também na possibilidade de geração de 
ganhos políticos e econômicos, por exem¬ 
plo. Nesse sentido, a prática de CSS 
contribui para a estratégia mais ampla de 
construção de uma imagem positiva e 
atuante no cenário internacional. 

O IPEA deve divulgar, em breve, um levan¬ 
tamento atualizado com dados até 2012. 
O novo estudo permitirá análise mais 
consistente sobre a evolução da CSS 
brasileira, viabilizando observação dos 
resultados desse novo instrumento de 
política externa brasileira. 



9.0s números apresentados no COBRADI são questionados na reportagem "Speak softly and carry a blanque cheque", da revista britânica The Economist. Segundo o 
artigo, os dados providos peia ABC são inferiores à realidade. No texto, reconhece-se, contudo, que o Brasil, sem atrair muita atenção, está rapidamente se tornando um 
dos maiores provedores de cooperação a países pobres. 

10.0 termo utilizado atualmente pelo MRE é "cooperação humanitária". 

11 .VATTEL, 2004. 

12. LEITE & HAMANN, 2012. 

13. LIMA, 2010. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


Na seção "Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, com o intuito de saber mais sobre a carreira diplomática, considerando seus desafios e 
dificuldades, e os caminhos traçados para chegar ao tão desejado sonho da aprovação no Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata. 

ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 

GERSON CRUZ GIMENES 

POR ANA PAULA S. LIMA 

0 Terceiro-Secretário Gerson Cruz Gimenes, 32 anos, foi aprovado no Concurso 
de Admissão à Carreira de Diplomata em 2009. Formado em Direito pela Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, Gerson trabalha atualmente na Divisão de Pessoal do Itama- 
raty. Nesta entrevista, o diplomata conta os desafios enfrentados durante a preparação 
para o concurso - ele já era casado, tinha um filho e teve de trabalhar durante boa parte 
desse período - e fala do trabalho que desenvolve hoje no Ministério. 



Sapientia Pergunta: 

O que o levou à escolha da carreira 
de diplomata? Quando isso ocorreu? 

GERSON CRUZ GIMENES: De 

forma geral, o desafio de representar o 
Estado brasileiro em um contexto 
internacional mais complexo e com 
diferentes atores. Especificamente, pela 
polivalência da carreira e pela possibili¬ 
dade de trabalhar em diferentes áreas 
(política, multilateral, econômica, 
energética, consular, cerimonial, entre 
outras), seja no Brasil, seja na rede de 
postos no exterior. 

Sapientia Pergunta: 

Como você vê a preparação para o 
concurso? 

GERSON CRUZ GIMENES: A 

preparação requer uma disciplina rígida 
e um conhecimento do concurso, em 
todas as suas fases. Mais do que quanti¬ 
dade de leituras (que é fundamental), o 
que prepondera é a qualidade do 
estudo. É importante conhecer as 
nuances de cada matéria e os temas 
mais cobrados na prova, saber que cada 
fase é um concurso diferente que requer 
preparo específico. Intercambiar dicas e 
textos com os colegas e procurar seguir 
os conselhos dos professores que têm 
experiência na preparação para o 
concurso é também muito valioso. 


Sapientia Pergunta: 

Você seguiu alguma estratégia de 
estudos? 

GERSON CRUZ GIMENES: 

Particularmente, não tenho disciplina 
para estudarem casa. Procurava extrair 
o máximo do conteúdo das aulas e 
estudar em uma biblioteca, pelo 
menos, oito horas por dia - minha refe¬ 
rência é sempre a jornada diária de um 
trabalhador, já que atuei como 
advogado enquanto me preparei para o 
concurso, durante algum tempo. 

As fragilidades do candidato devem ser 
priorizadas no decorrer do processo. 
No meu caso, matérias como Economia 
e Política Internacional, que eram 
pontos fracos, receberam maior 
atenção. Isso não significa, porém, que 
as outras disciplinas devam ser relega¬ 
das a um segundo plano. Nada deve ser 
menosprezado na preparação, e a 
humildade e vontade de aprender com 
os erros devem ser reiterados pro¬ 
pulsores de motivação. 

Sapientia Pergunta: 

O que fazer para manter a concen¬ 
tração? 

GERSON CRUZ GIMENES: Para 
manter a concentração, é necessária 
boa dose de serenidade e perseve¬ 


rança. Qualquer pessoa é capaz e não 
deve subestimar-se. Outra dica é 
procurar encarar o concurso não como 
um fardo, mas como um "estilo de 
vida", um ritual de passagem. Procurar 
manter uma vida cultural - com a ida a 
museus, cinemas e apresentações 
musicais - e buscar divertir-se com os 
amigos e a família ajudam a desanuviar 
a pesada rotina de estudos. 

Sapientia Pergunta: 

Houve fases de desmotivação? O 

que fazia para recuperar o fôlego nos 

estudos? 

GERSON CRUZ GIMENES: 

Fases de desmotivação são comuns em 
quaisquer atividades do ser humano, 
sobretudo no trabalho e nos estudos. 
Acredito que o desafio mais difícil para 
mim foi superar a perda precoce de 
minha mãe, minha referência de vida e 
formadora de minha personalidade. No 
fundo, o espírito dela sempre esteve e 
estará presente comigo. Outra dificul¬ 
dade era de ordem financeira, já que 
era arrimo de família. Por fim, quem se 
propõe a atingir o objetivo da 
aprovação, deve saberque o caminho é 
tortuoso e solitário. É muito impor¬ 
tante que o psicológico esteja em 
harmonia. Autoestima, bem-estar e 
segurança andam lado a lado com a 
motivação. 
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Sapientia Pergunta: 

É muito comum ouvirmos dos candi¬ 
datos que o processo de preparação 
para o concurso também os ensina a 
estudar. Isso aconteceu com você? 
Há alguma dica que queira compar¬ 
tilhar com os leitores da Revista 
Sapientia? 

GERSON CRUZ GIMENES: Esse 
processo expõe nossas fraquezas e 
deficiências. Descobri que a simples 
leitura desenfreada não resolve; a organi¬ 
zação e o conhecimento da prova e de 
seus meandros precedem o resto. Não 
existe método mágico para aprovação. 
Com o tempo, cada candidato encontra 
seu método específico, com o qual se 
sente mais identificado. Boa parte do 
conteúdo do CACD é interdependente (as 
matérias comunicam-se) e atual. Procurar 
direcionar a leitura de jornais, revistas e 
blogs para o conteúdo do concurso 
funcionou comigo. Cheguei até a fichá-los 
(nas partes que considerava mais estra¬ 
tégicas). Outra dica é aprender a estru¬ 
turar e a responder a tempo às perguntas 
da prova, sobretudo nas fases finais. 

Sapientia Pergunta: 

Durante o seu período de 
preparação, você já tinha um filho e 
teve de trabalhar. Como lidar com a 
incerteza da aprovação e dar conta 
de tudo? 

GERSON CRUZ GIMENES: O 

apoio familiar foi decisivo. Minha esposa 
Flavia demonstrava confiança em meu 
êxito (mais do que eu próprio) e sempre 
me incentivou. Meu filho Lorenzo, hoje 
com 7 anos, era, ao mesmo tempo, 
minhas distração, força e motivação. 
Meu pai e meus irmãos, apesar de não 
terem conhecimento das peculiaridades 
da prova, foram também meu braço 
direito. Outro suporte que procuro 
mencionar foi o dos professores, que 
sentiram os progressos e buscaram 
incessantemente incentivar, inclusive, 
apontando minhas fraquezas. A família 
deve ser entendida como um combus¬ 
tível para a preparação. O ser humano é 
impelido por desafios; importa muito de 
que forma cada um os enfrenta. Procurei, 
na medida do possível, não colocar a 
família e os respectivos compromissos 
em segundo plano. A Flavia também 
tinha adversidades no trabalho, da 
mesma forma que o Lorenzo estava no 
início do difícil processo de alfabetização. 
É recomendável também ter sempre 
um Plano B. O imponderável e a sorte 


GERSON E SUA ESPOSA FLÁVIA 

também estão presentes no concurso. 
Caso não lograsse êxito, buscaria o 
caminho (já conhecido) da advocacia, no 
qual também fui feliz. 

U 

Para manter a concentração, é 
necessária boa dose de serenidade 
e perseverança. Qualquer pessoa é 
capaz e não deve subestimar-se. 
Outra dica é procurar encarar o 
concurso não como um fardo, mas 
como um "estilo de vida", um ritual 
de passagem. 

U 

Sapientia Pergunta: 

Você se sentia pronto quando foi 
aprovado? Nas tentativas anteri¬ 
ores, esse sentimento já existia? 

GERSON CRUZ GIMENES: É muito 
relativo julgar-se efetivamente preparado 
para a aprovação. Em 2009, sentia-me 
pronto para passar por todas as fases do 
concurso, sem saber se avançaria em cada 
uma delas. Em 2008, quando fiquei na 
segunda fase, tinha um sentimento de que 
estava progredindo. Olhando retrospecti¬ 
vamente, foi útil não passar na redação, 
pois reconheci isso como mais uma 
fraqueza a priorizar e trabalhar. 

Sapientia Pergunta: 

Conte-nos um pouco da sua 
experiência no Itamaraty desde que 
foi aprovado no CACD. 

GERSON CRUZ GIMENES: A 

primeira experiência é a da mudança. Sair 
de São Paulo e morar em Brasília, já em 
um contexto de Curso de Formação do 
Instituto Rio Branco, requereu adaptação. 
Duas coisas interessantes que posso 
mencionar são: 1) a convivência e a 
cumplicidade com os novos colegas de 
IRBr (novas e duradouras amizades foram 
feitas), os quais revelam a heterogenei¬ 
dade e a riqueza das diferentes regiões do 


Brasil; e 2) a experiência de trabalhar com 
pessoas competentes, capazes e incenti- 
vadoras, como tem sido o caso de minhas 
chefias. 

Sapientia Pergunta: 

O que você faz hoje no Itamaraty? 

GERSON CRUZ GIMENES: 

Trabalho na administração, especifica¬ 
mente com recursos humanos - Divisão do 
Pessoal. Trata-se de um desafio muito 
grande, pois uma ambiciosa política externa 
deve contar com o imperioso suporte das 
atividades-meio. Ao mesmo tempo, a área 
de pessoal está sempre diante da necessi¬ 
dade de modernização e aperfeiçoamento, 
e é muito cobrada interna (servidores) e 
externamente (órgãos de controle). Estou 
também feliz pela possibilidade de 
conhecera realidade e a estrutura do Itama- 
raty de maneira rápida e intensiva. 

Sapientia Pergunta: 

Que situações no Itamaraty 
fizeram-no saber que vale a pena a 
preparação para o concurso? 

GERSON CRUZ GIMENES: O 

Itamaraty é respeitado pelos demais 
órgãos da Esplanada. Isso provém, em boa 
parte, de material humano capacitado, o 
qual passou por difíceis processos de 
seleção e formação. Da mesma forma, nas 
viagens que fiz ao exterior, pude perceber 
como os interlocutores de outros países 
prestam atenção ao discurso brasileiro. 

Sapientia Pergunta: 

Alguma dica para quem vai prestar o 
concurso este ano? 

GERSON CRUZ GIMENES: A dica 
é tentar não desanimar com o número de 
vagas ou pelas dificuldades crescentes da 
prova. Recomendo dedicação, humildade 
e serenidade. Procurei me guiar por um 
dos ensinamentos do l-Ching, segundo o 
qual "a perseverança no curso correto traz 
recompensas". 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A candidata Gabriela M. analisa alguns fatores externos que podem viabilizar a aprovação e conta por que seu 
aprendizado vai além das disciplinas cobradas na prova. 

CRESCIMENTO INTELECTUAL E PESSOAL 

NA PREPARAÇÃO PARA 0 CACD 


affliEz. 

♦ GEMl"2 
GÊMLEZfl! 


Compartilhar fichamentos e dicas com os colegas, e evitar a competitividade ajudam a manter um 
ambiente de tranquilidade no decorrer da preparação. Ausência de conflitos ajuda a manter o 
foco e a motivação. 


GABRIELA M. 

Quem estuda há mais de dois anos para 
o Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata deve estar familiarizado às 
oscilações e aos questionamentos que 
essa escolha implica. Claro que cada 
caso é único. Já vi de tudo: paraquedista 
que chega à reta final na primeira tenta¬ 
tiva; pessoas que obtiveram a aprovação 
após um ou dois anos de estudo; gente 
que foi aprovada depois de seis ou mais 
anos de preparação; entre outros. A meu 
ver, o tempo necessário até a aprovação 
no concurso irá depender de uma série 
de fatores, como família, formação e a 
própria personalidade do candidato. 
Não é como uma receita de bolo, mas 
são pontos que devem ser considerados. 


FAMÍLIA 


No início da minha preparação, conheci 
uma garota que, embora fosse extrema¬ 
mente inteligente, parecia desfocada: 
faltava às aulas e não deixava de sair 
mesmo durante a semana. Passou na 
primeira tentativa. Conversando com 
ela, descobri que era filha de acadêmi¬ 
cos reconhecidos. Ainda que não seja 
um pré-requisito para a aprovação, 
crescer em um ambiente que coloca 
uma pessoa em contato com as ideias de 
grandes intelectuais é uma vantagem. 
Ela já havia lido algumas obras de refe¬ 
rência do CACD na adolescência, por 
pura curiosidade. Acredito que tudo o 
que se faz por prazer tem maior assimi¬ 
lação e retenção na memória. Sorte e 
mérito dela. 

Outro fator importante nos estudos é 
que a família aprove o projeto do candi¬ 
dato e entenda que a aprovação pode 
levar um tempo. Para quem não teve 
muito contato com a maior parte das 
disciplinas do CACD, acho importante 
um período de foco total - sem trabalho 
e com algumas concessões, como a 
diminuição na frequência de viagens e 
saídas com os amigos. Se o candidato 


não contar com o apoio emocional e 
financeiro da família, é fundamental que 
planeje como irá se bancar durante o 
período em que estiver estudando. 
Fazer uma poupança antes é desejável, 
assim como fazer trabalhos esporádicos 
durante a preparação. Por outro lado, a 
pressão da família pode ser um estimu¬ 
lante, porque não acomoda o candidato. 
Se ele sabe que tem o apoio da família 
somente durante um período, é natural 
que se force um pouco mais. 

Trabalhare estudaré viável, desde que o 
candidato consiga se organizar e 
abdique de algumas coisas, como horas 
de sono e saídas. Isso não significa que 
ele deve se isolar do mundo, mas tentar 
conseguir um equilíbrio entre os estudos 
e outras atividades. Se o candidato 
estiver motivado, ele fará concessões 
sem vê-las como um fardo. 


FORMAÇÃO ACADÊMICA 


Quanto mais cedo o candidato decidir 
que quer ser diplomata, melhor, pois 
poderá iniciaro estudo de idiomas mais 


cedo, assim como direcionar a sua 
formação acadêmica para esse fim. 
Intercâmbios, estágios em órgãos 
governamentais e no terceiro setor, 
iniciação científica, bom desempenho 
acadêmico ajudam muito. Levar os 
estudos com seriedade desde a 
adolescência forma um hábito e desen¬ 
volve características que ajudarão no 
concurso como disciplina, organização, 
boa capacidade de concentração e de 
assimilação dos conteúdos. 

No meu caso, a decisão de estudar para 
o concurso veio tarde, três anos depois 
de haver me formado em Propaganda e 
Marketing. Eu, que nunca havia me 
esforçado muito para passar de ano no 
colégio e na faculdade, quase tive um 
surto psicótico. O desafio era enorme e 
eu me sentia frustrada na maior parte 
das vezes. Ninguém gosta de ser 
paciente, mas paciência é outra quali¬ 
dade desejável, pois permite que o 
candidato se mantenha equilibrado e 
resiliente durante a preparação. No 
primeiro ano, além das aulas, conseguia 
estudar, no máximo, quatro horas por 
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dia. Pode não parecer muito, mas era o 
suficiente para me deixar exausta e eu 
sabia que estava fazendo o melhor que 
podia. Com o tempo, a concentração e o 
conhecimento das matérias aumenta¬ 
ram, elevando a qualidade dos meus 
estudos. Com isso, consegui aumentar 
as horas de estudo de forma gradual. 


PERSONALIDADE DO 
CANDIDATO 


Nos dias de hoje, a expressão "inteligên¬ 
cia emocional" está em voga. Quem é 
que nunca se deparou com ela na "Você 
S.A" e em artigos sobre êxito profis¬ 
sional, familiar e até amoroso? Eu 
acredito que seja um elemento impor¬ 
tante na preparação. Surtar, não acredi¬ 
tar na própria capacidade, desvalorizar- 
se, ser carrasco de si mesmo atrapalham 
muito. Minha dica é: seja bacana 
consigo mesmo, reconheça seus pontos 
fracos, mas nunca se esqueça dos seus 
pontos fortes e das conquistas obtidas 
durante a preparação. Reconheça que o 
processo é cíclico: com fases de mais 
foco e outras com um rendimento 
intelectual mais baixo. Pensar de forma 
saudável ajuda a mantera motivação e a 
sanidade mental. 

Outra coisa que observei e ainda 
observo é que a convivência com outros 


pode ser desestabilizadora para alguns 
candidatos. Não raro vemos emergir em 
nós mesmos e em outros sentimentos de 
competitividade, inveja (sim, é difícil 
admitir) e constantes comparações com 
nossos colegas. Com o tempo, percebe¬ 
mos que se trata de uma grande 
armadilha, que só nos descontrola. Cuide 
dos seus relacionamentos-sejam lá quais 
forem. Tente não se afastar de amigos 
antigos e da família (eles são um oásis no 
meio da paranoia e do estresse) e fique 
atento ao estabelecer novas relações, 
com pessoas que tenham o mesmo 
objetivo que você. Para que essas relações 
sejam positivas, acredito que seja suficiente 
agir com generosidade, trocando dicas e 
fichamentos com os colegas e usufruindo 
da companhia deles nos momentos de 
lazer. Quando a generosidade não bastar e 
seu colega despertar qualquer sentimento 
negativo em você, talvez seja melhor se 
impor ou se afastar. Percebi que a gente é 
muito responsável pelo ambiente que nos 
circunda. Claro que muitas dessas dinâmi¬ 
cas se formam sem a gente se dar conta, 
mas é preciso tentar se manter alerta ao 
que certos estímulos nos provocam. O 
ideal é conseguir manter um ambiente 
zen e sem muitos conflitos. Cansei de ver 
gente preparada pondo tudo a perder no 
dia do TPS por causa de estresse ou 
porque havia terminado um namoro 


meses antes. O nome disso? Autossabo- 
tagem. 


A PREPARAÇÃO PARA O CACD 


A preparação para o concurso não traz 
apenas um ganho em conhecimento. Não 
é apenas em Português, Economia, 
História e em outras matérias que ficamos 
melhores. Não é apenas a capacidade de 
associação e de argumentação que 
melhora. Tenho tido oportunidade de 
conhecer muito sobre mim no decorrer 
desse processo e sobre o outro, que no 
fim das contas nem é tão diferente assim 
de mim. Passei a me aceitar um pouco 
mais e ganhei jogo de cintura. 

Como eu disse no começo, o concurso nos 
expõe constantemente às nossas falhas. É 
preciso admiti-las e tentar melhorá-las. 
Creio que o nome disso seja maturidade. 
Vejo a escolha de estudar para o CACD 
como um ato de extrema coragem, pois 
obriga qualquer um a sair da zona de 
conforto. Seria mais fácil não se deparar 
com nada que nos expusesse nem que 
abalasse as nossas próprias certezas 
(certeza de que merecemos mais do que 
qualquer um, certeza da nossa "geniali¬ 
dade", da nossa sagacidade, etc). 
Aproveite esse tipo de questionamento 
para crescer não apenas intelectual¬ 
mente, mas também como indivíduo. 
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MARATONA SAPIENTIA 

CACD 2013 


CURSOS DE REVISÃO PARA AS 

4 FASES DO CACD 











0 CURSO SAPIENTIA COM VOCÊ 
DO INÍCIO AO FIM DA SUA APROVAÇÃO! 


A MARATONA CACD 2013 é composta 
por 4 etapas, cada uma direcionada 
a uma fase do CACD! 


ETAPA: PROVA OBJETIVA 


ETAPA: CURSO DE REDAÇAO 


ETAPA: PROVAS DISSERTATIVAS 


ETAPA: CURSO DE LÍNGUAS 


% 


DESCONTOS 

^progressivos// 


Quanto mais etapas você cursa, maior o seu desconto! 

E você ainda garante vantagens para os cursos regulares e 
avançados do Sapientia! Não perca mais tempo e inscreva-se jáü 


MATRÍCULAS ABERTAS 

PARA A ETAPA 1: PROVA OBJETIVA 
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• aulas de 1 h30min com exposição de conteúdo e 
resolução de questões do CACD 

• reprise das aulas (vídeo + áudio) 

• aulas à noite 

• duração: 8 semanas 

Na ETAPA 1 da MARATONA CACD 2013 a carga horária das aulas 
varia conforme o peso da disciplina na prova objetiva. 


MAIS QUESTÕES NA PROVA OBJETIVA I = I MAIS AULAS 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 







PRIMEIRA ETAPA 

DA MARATONA SAPIENTIA 
CACD 2013: SEGUNDA LARGADA 


i 

Vai ser dada a segunda largada na Primeira Etapa da Maratona 
rumo ao CACD 2013! Estão abertas as matrículas para a segunda 
turma do curso preparatório para a primeira fase do concurso 
(prova objetiva). Serão oito semanas de aulas de uma hora e 
meia de duração, com exposição de conteúdos e resolução de 
questões de primeira fase. Ainda está na dúvida? Entre em con¬ 
tato conosco pelo querosabermais@cursosapientia.com.br e 
venha se tornar um Sapiente! 


SEGUNDA ETAPA 

DA MARATONA SAPIENTIA 
CACD 2013:TUDO PRONTO! 


O Sapientia está preparando seu curso para a segunda fase 
do CACD 2013. A professora Claudia Simionato, à frente na 
Direção Pedagógica, continuará ministrando aulas expositi- 
vas e corrigindo as redações seguindo, rigorosamente, con¬ 
forme já é de praxe, todos os prazos estipulados. A ficha 
técnica do curso e a abertura das matrículas acontecerão tão 
logo sejam definidas as datas do Concurso. Fique atento! As 
vagas serão limitadas. 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 




CAFE COM A CLAUDIA 

PONTUAÇÃO 

A dificuldade no uso dos sinais de pontuação aparece frequentemente nas aulas 
de redação. Ao mesmo tempo que os sinais tentam recriar no texto o movimento 
da língua oral, eles também demandam o conhecimento da gramática normativa, 
principalmente de sintaxe. Embora a reprodução da cadência da fala seja sempre 
uma aproximação, há casos mais objetivos que são dignos de nota. Adriano da 
Gama Kury, em Ortografia, Pontuação, Crase 1 , é, na minha opinião, o que melhor descreve essas regras. 

Importante lembrar que, no TPS, não é preciso se preocupar com vírgulas opcionais. Uma questão de Cou E 
que traz um advérbio não virgulado não é errada, por exemplo. Erros no TPS são vírgulas separando termos 
essenciais de integrantes, sujeito de verbo, verbo de seu complemento, ou seja, normalmente são vírgulas a 
mais, não a menos. 

Vejamos aqui alguns casos em que a vírgula tem função distintiva: 



► Vírgula antes da conjunção"e" 

Há vírgula antes da conjunção "e" em quatro casos: 

a) Quando muda o sujeito da oração 1 

Afinal vieram outros cuidados, e não pensei mais nisso. (Machado de Assis) 

b) Quando o "e" é igual a “mas", isto é, tem valor adversativo 
Tivera a felicidade entre as mãos, e a deixara fugir. (Otávio de Faria) 

c) Em polissíndetos é opcional 

E zumbia, e voava, e voava, e zumbia. (Machado de Assis) 

E fecha a porta da sala e desce a escada profunda e sai pela rua clara onde não façam perguntas. (Cecília 
Meireles) 

d) Por ênfase ( no TPS vale, mas na redação não usem) 

Na véspera, deitara-se cedo, e sonhou. (Machado de Assis) 

Uma observação: quando eu escrevo “mas na redação não usem", por exemplo, vejam que o 
adjunto adverbial está desfocado, mas eu posso não colocá-fo entre vírgulas. Tudo depende do ritmo da 
frase - e do quanto o período ficaria prolixo com mais vírgulas. Vejam exemplos variados no uso dos 
advérbios por Machado de Assis, em Varias Histórias , que Gama Kury cita: 

Em seguida, perguntou-me pelo nome. 

Em seguida contou o que se passara. 

Naquele mês de agosto de 1859, recebeu ele uma carta. 

No princípio de agosto resolvi definitivamente sair. 

Depois, repreendeu-a. 

Depois fez um gesto incrédulo. 

Com as demais conjunções coordenativas que não "e", sempre há vírgula. 


I.Os nomes de livros são sempre sublinhados. 
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► A vírgula pode diferenciar uma classificação sintática. Por exemplo, se escrevemos: 

1) A menina loira chegou. 

2) A menina, loira, chegou. 

A vírgula indica, no segundo caso, que “loira" é um predicativo do sujeito, não um adjunto adnominal, 
como no primeiro exemplo. Na primeira oração, a menina era loira e chegou. O adjetivo qualifica o 
substantivo e é colocado junto dele, como uma característica permanente. No segundo caso, a vírgula 
indica que 0 adjetivo está deslocado, não está na ordem direta. A frase seria: A menina chegou loira. Ou 
seja, ela não era loira, mas chegou loira. A característica aqui apresentada pelo adjetivo está no predicado , 
passa pelo verbo, por isso é um predicativo do sujeito. Veja que não é só com verbo de ligação que temos 
os predicativos. No exemplo dado, o predicado e verbo-nominal. 


► NoTPS 

(TPS 2008) 

Cada uma das opções subsequentes reproduz períodos do texto, aos quais se acrescentaram uma ou mais 
vírgulas, que aparecem negritadas e sublinhadas, seguindo-se uma justificativa. Assinale a opção em que é 
improcedente a justificativa apresentada para 0 acréscimo da(s) vírgula(s). 

a) O soldado e 0 marinheiro permutaram bofetadas, mais ou menos teóricas, numa esquina de minha 
rua, por causa da namorada comum, que devia chamar-se Marlene. 

Justificativa: a vírgula separa adjuntos adverbiais que expressam noções diferentes. 

b) O duelo durou vinte minutos, e cinqüenta pessoas assistiram. 

Justificativa: a vírgula separa orações coordenadas que, unidas pela conjunção "e", têm sujeitos diferentes. 

c) A dificuldade total foi reconstituir 0 delito, porque, tanto no inquérito policial quanto na formação 
de culpa perante 0 juiz, as espontâneas e numerosas testemunhas prestaram depoimentos inteiramente 
contraditórios. 

Justificativa: as vírgulas isolam 0 adjunto adverbial antecipado. 

d) Como começara e como findara a luta, foi impossível apurar. 

Justificativa: a vírgula isola oração subordinada adverbial antecipada. 

e) Diante da premência da fome, frio e desabrigo, 0 primeiro material foi 0 mais próximo e a primeira 
técnica, improvisada pela urgência vital. 

Justificativa: a vírgula indica elipse do verbo. 

Todas as justificativas estão corretas, menos a D, que é a resposta. Na D, a vírgula não isola oração adver¬ 
bial antecipada. A vírgula está isolando oração subordinada substantiva . Na ordem direta, reconhecê-la 
fica mais facil: 

Apurar como começara e como findara a luta foi impossível. 

(Apurar isso foi impossível. > isso > OD) 

A oração é objeto direto do verbo no infinitivo, por sua vez núcleo do sujeito da oração “foi impossível". 
Vale lembrar que, no texto original, esta oração não tinha vírgula nenhuma e que Celso Cunha corrobora 
que não há vírgula entre a oração substantiva e sua principal: “os termos essenciais e integrantes da 
oração ligam-se uns com os outros sem pausa; não podem, assim, ser separados por vírgulas. Esta é a 
razao por que não é admissível 0 uso da virgula entre uma oração subordinada substantiva e a sua princi¬ 
pal" — (pág. 650. 3ed). 


► Na redação 

Não se esqueçam de que há vírgula após o duplo travessão, quando os sinais se acumulam: 
Naquele episódio - quando ele chegou -, achei que eu precisava de mais calma. 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

OS VERBOS 

AMENER/RAMENER, 
APPORTER/RAPPORTER 

IGOR BARCA 1 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 

Entre meus estudantes de francês, sempre há uma dúvida constante: qual é a diferença entre amener 
e ramener7 E entre apporter e rapporter? Sempre respondo que não há muito com o que se preocupar, 
pois qualquer dos verbos que você utilizar em sua fala será compreendido. Não existe uma diferença 
muito clara entre eles quando tratamos da comunicação oral. Na escrita, porém, essas diferenças 
aparecem e é muito importante conhecê-las para poder utilizar esses verbos com propriedade. Além do 
mais, quem não vai querer mostrar esse conhecimento ao avaliador da quarta fase? 

Para iniciar o primeiro tópico do artigo, vamos começar pelo par amener/ramener e, em seguida, 
analisar o nosso segundo par nem tão romântico: apporter/rapporter. Para finalizar, construiremos 
uma tabela que melhorará ainda mais nossa compreensão e facilitará nossa assimilação. 


1. AMENER 


Eis a definição do verbo: « conduire vers un endroit ou vers une personne une personne, un animal », 
conduzir uma pessoa ou um animal a algum lugar ou ainda a alguma pessoa. Vamos ver alguns exemplos 
que ilustrarão o significado do verbo: 

a) Je vous amènerai monfils samedi prochain. 

b) Amène ton ami à la maison. 

c) Qu'est-ce qui vous amène ici ? 

No exemplo a, o sujeito monfils será levado à casa de alguém; no exemplo b, ton ami será levado para sua 
casa; e, no último exemplo, teremos o questionamento do motivo pelo qual alguém foi aonde foi, ou seja, 
a razão pela qual se deslocou a um determinado lugar. 

Como já foi dito no início do artigo, existe a possibilidade de usar o verbo amener no sentido do verbo 
apporter, mas este emprego é, porém, criticado e não adequado ao registro escrito da língua: 

Amène les ustensiles ! 

Neste sentido, o verbo amener está conduzindo algo e não uma pessoa ou um animal, como consta em 
sua definição. Eis o motivo da crítica. 

Para finalizar, ainda há a possibilidade do uso do verbo pronomina/ s‘amener com o sentido familiar de 

í.lgor Barca, professor de francês especialista no CACD, é licenciado em Letras Francesas pela UFRN e pela Université de Nantes. 
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venir, isto é, com o significado de vir. Vejam bem, este uso é apenas familiar e também não condiz com o 
registro escrito. 

Elle s'amène tous les vendredis avec ses enfants. 


2. RAMENER 


Já para o verbo ramener encontraremos as seguintes definições/utilizações. Vejamos cada uma delas com 
seus devidos exemplos: 

a) « Amener de nouveau vers quelqu'un une personne, un animal ». Nesta definição, encontramos a ideia de 
repetição, função original do prefixo re-. Mas note que o verbo servirá apenas para pessoas e animais. 

II a ramené son ami chez nous. 

b) « Amener avec soi au lieu qu'on a quitté ». Parece com a anterior, mas há uma diferença consistente: 
trazemos algo para o local de onde saímos, para o nosso lugar de origem (que é geralmente nossa casa). 

Elle a ramené un oiseau à la maison. 

c) « Faire revenir quelqu'un au lieu d'ou ilestparti». Praticamente a mesma definição da anterior, mas com 
uso destinado exclusivamente a pessoas. 

Elle a ramené sonfils à la maison. 

N'oublie pas de ramener les enfants. 

II m'a ramené à la maison. 

Temos ainda o emprego criticado do verbo em questão com o sentido de rapporter. Como não custa repe¬ 
tir, este uso não se faz adequado para os propósitos da escrita: 

Si tu vas à iépicerie, ramène-moi un Journal. 

O verbo ramener também possui um pronominal, que significa se résumer, ou seja, resumir-se: 

Sa philosophie de la v/e se ramène à trois mots: manger, boire, dormir. 

A nossa segunda dupla é mais simples de compreender, por isso seremos mais breves, mas continuare¬ 
mos com os exemplos. 


3. APPORTER 


O verbo apporter aceita a seguinte definição: 

a) « Prendre avec soi et porter au lieu ou est quelqu'un ou quelque chose un objet inanimé ou un objet animé 
qui ne peut se mouvoir. » Esse é o sentido do verbo trazer-trazer ao lugar onde alguém ou algo está - mas 
atentem que ele se refere a um objeto inanimado ou animado, que não pode se mover (nesse caso, um 
bebê é considerado um objeto!). 

Allez me chercher cette pomme et apportez-la-moi. 

Va chercher le bébé et apporte-le-moi. 

Le p rofesseur a apporté son ordinateur à 1 'université. _ 
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4. RAPPORTER 


Veremos duas definições para este nosso último verbo: 

a) « Apporter de son lieu d'origine un objet inanimé ou un objet animé qui ne peut se mouvoir. » Mais uma 
definição para o verbo trazer, como se as outras já não fossem suficientes (rs). Aqui nós estamos 
retirando um objeto inanimado ou animado (não esqueçam do bebê!) de seu lugar de origem: trazemos 
uma garrafa de vinho da mercearia, trazemos o guarda-chuva (que está sempre em nossa casa) para não 
nos molharmos quando está chovendo, levamos um bebê para o colo da mãe, etc. 

Nous avons rapporté une bouteille de vin de l'épicerie. 

N'oublie pas de me rapporter mon parapluie. 

II m'a rapporté le bébé. 

b) « Apporter une chose au lieu ou elle était. » Trazer algo ao lugar onde ela estava anteriormente, sempre 
referindo-se a objetos. 

J'aimerais que tu me rapportes mon dictionnaire. 

Rapporté la baile, Prunelle! 

[Prunelle est un chien.] 


E então? Eu sei que não é tão complicado, mas exige bastante prática e atenção para não errar na hora 
da prova. Como prometi no início, eis uma tabela com elementos que facilitarão a compreensão desses 
quatro verbos: 


Levar 


Trazer 


Pessoas/ 

Animais 


Objetos 


Ao local 
de origem 


Aum(a) 

outro(a) 

local/pessoa 


Do local 
de origem 


Amener X 


X 


X 


Ramener 


X 


X X 


Apporter 


X 


X 


X 


Rapporter 


X 


X 


Como devemos ler a tabela acima: o verbo amener, por exemplo, significa levar pessoas ou animais a um 
outro local ou a outra pessoa. E assim você deverá fazer com os outros verbos. 

Abraços e Bonnes études!À la prochaine! 


Referência: 

http://www.bertrandboutin.ca/Folder_151_Grammaire/N_a_amener.htm 
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SAPIENTIA INSPIRA 


DÉBORA NOAL, PSICÓ LOGA DO MÉDICO SEM FRONTEIRAS 

MISSÃO NO LADO 

OCULTO DO MUNDO 

POR ANA PAULA S. LIMA 

A seção “Sapientia Inspira " reúne histórias de pessoas que encontraram formas 
de superar as dificuldades e de alcançar seus objetivos. 



Foto: Arquivo Pessoal 


Débora Noal fala com calma e doçura. 
À primeira vista, não dá sinais de ser a 
mulher forte e corajosa que se jogou 
no mundo antes mesmo de terminar a 
faculdade de Psicologia no interior do 
Rio Grande do Sul. Foi num intercâm¬ 
bio na Espanha, durante a vida univer¬ 
sitária, que começou a esboçar o 
plano que iniciaria depois de formada: 
conhecer e trabalhar em todos os 
estados do Brasil. Difícil? Débora nem 
pensou nisso. Aproveitou os contatos 
estabelecidos durante a militância 
estudantil e o primeiro trabalho, no 
Fórum Social Mundial de Porto Alegre, 
em janeiro de 2005, para pedir carona 
para as delegações presentes no 
evento. Queria começar pelo Amazo¬ 
nas, mas conseguiu uma carona para 
Pernambuco. 

Numa dessas andanças pelo Brasil, 
resolveu participar do processo de 
seleção da organização não governa¬ 
mental Médico Sem Fronteiras, que 
ajuda vítimas de desastres e conflitos 
étnicos e sociais no mundo todo. 
Descobriu-se. Desde então, participou 
de aproximadamente quinze missões 
no exterior e de muitas outras no 
Brasil. Realiza até hoje o projeto que 
surgiu na Espanha, de conhecer os 
estados brasileiros e neles trabalhar. 


SAPIENTIA: Você já esteve em 
aproximadamente 15 missões 
no exterior. Que países visitou? 


Já estive três vezes no Haiti e no 
Congo. Também fui para a Guiné, para 
a fronteira da Tunísia com a Líbia, 
para o Quirguistão, para a República 


Dominicana, entre outros. 

SAPIENTIA: Você viaja o tempo 
inteiro? Tem uma base no 
Brasil? 


Depois de formada, morei muito 
tempo no Sergipe, mas hoje vivo em 
Brasília. Cada semana fico num estado 
diferente, o que tem a ver com aquela 
ideia que eu tinha antes de terminar a 
faculdade. 


SAPIENTIA: Como é o trabalho 
do MSF? Vocês atuam de que 
forma? 


Cada missão tem uma demanda dife¬ 
rente, definida pelo objetivo de cada 
projeto e da formação e experiência 
pessoal e profissional dos envolvidos. 
Como sou psicóloga, atuo na minha 
área em todas as missões, sendo que, 
em algumas delas, trabalho mais com 
o atendimento direto da população; 
em outras, ofereço treinamento de 
pessoal ou supervisiono o trabalho da 
equipe de saúde mental, podendo 
ainda coordenar projetos nacionais ou 
internacionais. 


SAPIENTIA: Como são essas 
missões humanitárias? 


A minha primeira missão foi no Haiti, 
em 2008, numa cidade chamada 
Gonaíves, onde prestei atendimento 
psicológico aos sobreviventes de um 
furacão. Logo em seguida, emendei 
outra missão no mesmo país, com 


pessoas que haviam sofrido abuso 
sexual. Também trabalhei no Congo, 
atendendo pessoas que haviam 
sofrido uma série de torturas e 
ameaças de estupros coletivos. Ali, 
nós fazíamos os primeiros atendimen¬ 
tos a esses indivíduos. Na região 
serrana do Rio de Janeiro, elaboramos 
estratégias de saúde mental e traba¬ 
lhamos com a formação de pessoal e, 
mais recentemente, estivemos em 
Santa Maria, com o intuito de confor¬ 
mar estratégias também na área de 
saúde mental. Cada projeto é uma 
porta que se abre, nunca sabemos 
bem o que encontrar, apenas temos 
uma ideia do que é possível fazer. 


SAPIENTIA: De que forma é 
possível contornar os desafios 
impostos por diferenças linguís¬ 
ticas e culturais? 

Nesses lugares, o sofrimento 
psicológico é muito grande. Por 
estarem em estado de sofrimento 
agudo, as pessoas em geral acessam 
apenas a língua materna, que normal¬ 
mente não são nossos idiomas de 
trabalho. A gente trabalha com tradu¬ 
tores, mas acima de tudo com a 
percepção tácita, ou seja, com aquilo 
que é possível perceber sem a verbali¬ 
zação. Por isso, prestamos atenção 
em tudo o que a pessoa expressa com 
o corpo e por meio de outras formas 
que não sejam a fala e a escrita. 


SAPIENTIA: No Congo, você foi a 
primeira mulher a entrar numa 
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mesquita, um lugar tido como 
exclusivo dos homens. Como 
ser respeitada e se fazer ouvida 
nessas situações? 


No Congo, atendi muitas mulheres da 
religião católica e da religião muçul¬ 
mana. Muitas vinham de outras 
cidades, caminhando durante horas e 
horas no meio das matas. Por esse 
motivo, precisei da ajuda dessas duas 
comunidades, para que essas 
mulheres soubessem onde buscar 
ajuda psicológica e de saúde. Durante 
duas semanas eu ia conversar todos 
os dias com os homens e com as 
mulheres do lado de fora de uma 
mesquita, até que o responsável pela 
comunidade muçulmana me 
convidou para entrar lá. A minha 
primeira reação foi perguntar se 
eu, sendo mulher, poderia entrar. 


Entrei vestindo calça e camiseta, e 
sem lenço na cabeça. Pude falar 
olhando nos olhos dos homens e das 
mulheres, que ficavam atrás dos 
tijolos furados da mesquita. Destaco 
a questão dos olhos, porque, no geral, 
as muçulmanas não olham nos olhos 
dos homens. O convite foi um reco¬ 
nhecimento da comunidade muçul¬ 
mana ao nosso trabalho. Eles viam 
que nos preocupávamos com eles e, 
em retribuição, nos colocaram num 
lugar diferenciado, que foi a oportuni¬ 
dade de falar com os homens numa 
sexta-feira, dia sagrado para eles, 
dentro de uma mesquita. Da mesma 
forma, pude falar com os católicos 
em igrejas aos domingos. Foi muito 
importante poder transitar por todos 
esses espaços, tendo cuidado com 
eles e percebendo que eles retribuem 
esse cuidado. 


SAPIENTIA: Quais foram as suas 
impressões do Haiti? 


O Haiti é um país forte de tudo. Todas 
as missões mexem com a gente, mas 
o Haiti transborda sensações. Todo 
mundo que visita o país concorda que 
lá o cheiro é muito forte, que as cores 
são intensas, que a maneira pela qual 
as pessoas se comunicam tem força. 
Os haitianos são bastante sagazes na 
sua fala, mas nem sempre são 
pessoas fáceis de trabalhar. Às vezes 
sentimos uma agressividade que eu 
não tomo para mim, pois se trata de 
uma agressividade histórica, o que é 
bastante compreensível se conhe¬ 
cemos um pouco mais da história e 
das dificuldades que eles vêm 
enfrentando desde sempre. A 
desconfiança com o estrangeiro é 
decorrência da dominação 
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estrangeira e de anos e anos de espo¬ 
liação. Por isso, eu entendo que, para 
eles, ver uma pessoa branca, traz a 
memória dolorida de um passado 
recente. 


SAPIENTIA: Há alguma situação 
difícil que você tenha passado 
no Haiti? 


São várias as situações em que nos 
sentimos ameaçados, por exemplo, 
quando passamos de carro em lugares 
ermos, em regiões onde houve muitos 
conflitos. O fato de ser branco, ou 
apenas de alguma outra nacionalidade 
que não a haitiana e/ou atuar em nome 
de uma organização estrangeira, pode 
nos colocarem uma situação de vulnera¬ 
bilidade, na medida em que viramos um 
alvo fácil. Foram muitas as ocasiões 
em que passamos por barricadas, onde 


havia pessoas armadas. Nessas horas, 
não dá para saber se você vai ser visto 
como aliado ou como inimigo. 

SAPIENTIA: Você já esteve numa 
situação em que sentiu muito 
medo? 


Foram várias e uma das mais difíceis 
foi no Congo. A base da missão do 
MSF estava localizada numa cidade 
que recebia muitos refugiados 
durante o conflito armado. Éramos a 
única organização internacional 
naquele espaço, o que acabou 
trazendo um número cada vez maior 
de pessoas para perto da gente. Uma 
das consequências disso é que os 
conflitos armados também 
começaram a ficar muito próximos. 
Escutávamos rajadas de metra¬ 
lhadora e gritos o tempo todo. Eu era 


a única mulher que estava nessa 
missão e, por isso, era um alvo muito 
fácil. No Congo eu atendia mulheres 
que eram violentadas sexualmente. 
Eram estupros coletivos: uma única 
mulher era estuprada por 30, 40 
homens. Algumas não conseguiam 
mais caminhar, outras faleciam 
devido a hemorragias. E eu sabia que 
se eles entrassem na nossa base, eu é 
que estaria no lugar daquelas 
mulheres. Lembro-me da sensação 
de esperar o momento em que iria ser 
atacada, mal dormia. Outra situação 
difícil foi no Quirguistão, após um 
confronto étnico entre uzbeques e 
quirguizes. Como os uzbeques foram 
os primeiros a serem atacados, 
prestamos primeiramente auxílio a 
eles, despertando a animosidade dos 
quirguizes, que chegaram a nos 
apedrejar. 
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SAPIENTIA: Imagino que o medo 
e a tensão sejam sensações 
constantes durante as missões. 
Como essas experiências te 
mudaram como pessoa? 

Hoje em dia eu me sinto cidadã do 
mundo. Se eu souber da ocorrência 
de um tsunami na Ásia, de um ter¬ 
remoto na Oceania ou de um conflito 
étnico na África, a sensação é a 
mesma de uma tragédia na minha 
cidade natal. Em qualquer lugar do 
mundo tenho alguém da minha rede 
socioafetiva. Assim como fui a todos 
os continentes, os continentes 
vieram até mim. Não importa para 
onde eu vá, o sentimento é o mesmo. 

SAPIENTIA: As reações humanas 
diante dessas tragédias são pare¬ 
cidas em todos esses lugares? 
Que aspectos culturais você 
pôde observar trabalhando com 
essas populações? 

O contexto em que vive um ser 
humano não o faz sofrer mais ou 


menos, o que muda é como ele 
expressa esse sofrimento. Por isso, 
é fundamental estar atento às 
reações corporais, às formas pelas 
quais as pessoas dizem que 
sentem dor e que precisam de 
ajuda. Nem todos expressam isso 
de forma evidente. Como eu disse 
antes, no Haiti, muitas pessoas se 
expressam com agressividade, o 
que não deixa de ser uma reação 
ao sofrimento e à dor. Não é muito 
diferente da pessoa que me olha 
com os olhos marejados e me pede 
um abraço. Eu preciso saber ler 
todas essas formas num curto 
espaço de tempo. É preciso ficar 
com os cinco sentidos à flor da 
pele o tempo todo. 

SAPIENTIA: Você esteve recente¬ 
mente na fronteira da Tunísia 
com a Líbia, no campo de refugia¬ 
dos de Shousha. Quais foram os 
maiores desafios nessa missão? 

Essa foi uma missão bem especial, 
porque foi preponderantemente 


masculina. Na semana em que eu 
cheguei, havia nesse local 17 mil 
homens e menos de 100 mulheres, 
isoladas em duas ou três barracas 
dentro do campo. Esses homens 
tinham costumes, histórias e dores 
distintas. Muitos haviam sido 
torturados com barras de ferro ou 
tinham tido membros do corpo 
decepados. Eram inúmeras as 
formas de agressão. No mesmo 
espaço, habitavam muçulmanos, 
hindus, católicos, budistas e pessoas 
de várias culturas e etnias. Alguns 
homens tinham o hábito de tomar 
banho sem roupa no campo aberto, 
enquanto outros cobriam o corpo 
todo. O resultado desses choques 
culturais era que, mesmo após terem 
sofrido tanta violência, foram 
surgindo ainda outras formas de 
agressão, de cunho cultural, que 
acabaram transformando-se em 
violência física. Recebi, por exemplo, 
muitos casos de espancamento de 
homensque haviamtomado banho 
nus ou semi-nus. Alguns eram 



Foto: Arquivo Pessoal 
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violentados sexualmente por 
outros homens porque iam ao 
banheiro de porta aberta ou porque 
faziam suas necessidades em 
lugares mais ermos. Esses peque¬ 
nos mal-entendidos eram vistos 
como um pedido de violência. 


SAPIENTIA: Como essas questões 
puderam ser resolvidas no 
campo de refugiados de Shou- 
sha? 

Nós ajudamos o campo a se 
reorganizar, tentando separar as 
pessoas em barracas e locais de 
banho. Foi muito bonito teste¬ 
munhar essa reconstrução étnica, 
cultural e religiosa naquele local. Foi 
uma ajuda simples que surgiu da 
escuta clínica. Dessa forma, 
pudemos elaborar novas estratégias 
de convivência no campo. 


SAPIENTIA: Durante esse tempo 
no MSF, há alguma história que 
marcou você profundamente? 


Muita gente me marca. Geral¬ 
mente quando me perguntam 
quem me marcou, eu penso no 
Sonel, porque foi a primeira vez 
que eu cogitei uma adoção. Era um 
menino de 10 anos que havia 
perdido os pais e que vivia com 
uma tia num dos bairros mais 
violentos de Porto Príncipe. Nós 
mantínhamos um pronto socorro 
nesse local. O Sonel foi atropelado 
por um carro do exército e quebrou 
a bacia. Conseguimos importar 
toda uma estrutura de platina para 
realizar nele uma cirurgia, mas 
quando comunicamos à tia dele 
que, em caso de sobrevivência, ele 
precisaria ficar no mínimo nove 
meses imobilizado numa cama, a 
tia foi embora e nunca mais voltou. 
Ele me marcou porque era um 
menino com olhos que brilhavam, 
alem de ser bem-humorado, mas 
que não se mexia. A gente ela¬ 
borou estratégias para que ele 
continuasse se desenvolvendo e se 
sentisse criança durante esse 
período. Levávamos a cama 
dele para fora todas as manhãs, 


revezávamo-nos para brincar com 
ele. Trabalhei nesse espaço durante 
alguns meses, mas chegava o 
momento de ir embora e eu não 
tinha coragem de contar para ele. 
Todas as manhãs ele perguntava se 
a Branca havia chegado e todos 
sabiam que a Branca era eu. Teve 
um dia que eu cheguei e uma enfer¬ 
meira havia contado para ele. 
Então, o Sonel disse: "minha mãe, 
meu pai, minha tia, todos me aban¬ 
donaram. Você também vai me 
deixar aqui?". Foi uma sensação 
horrível. Pensei se poderia adotá- 
lo, se poderia deixá-lo para trás. Eu 
me apeguei a ele. 


SAPIENTIA: Você sabe o que 
aconteceu com ele? 


Não. Isso é muito duro. Conheci o 
Sonel em 2009 e voltei para o Haiti 
em 2010, mas ele já devia estar em 
outro abrigo. Não sei o que aconteceu 
nem sei se ele sobreviveu ao ter¬ 
remoto. O Sonel foi uma pessoa que 
ainda me oferta marcas. 


SAPIENTIA: Você se surpreende 
positivamente com as histórias 
que conhece? 

Sim, com muitas delas. Quando me 
dizem que as pessoas ficaram 
traumatizadas, digo que elas ficaram 
insuperáveis. A gente não imagina a 
capacidade que o ser humano tem de 
reagir, de superar tragédias pessoais. 
A gente só sabe que é capaz quando 
não tem outra possibilidade. 

SAPIENTIA: Há alguma história 
de superação que a tenha 
tocado de maneira especial? 


São muitas, mas posso mencionar 
a história do Steve, um nigeriano 
que havia deixado seu país ao lado 
de cinco amigos, para realizar o 
sonho de ser jogador de futebol na 
Europa. Para isso, atravessou o 
Deserto do Saara. No caminho, 
alguns de seus amigos morreram 
e, para sobreviver, acabou se 
alimentando da carne deles. 
Tentava fazer a travessia de barco 
entre a Líbia e a Ilha de Malta, na 


Itália, quando foi capturado pela 
marinha líbia. Ficou preso durante 
anos e sofreu uma série de torturas 
no cárcere. Só conseguiu sair da 
prisão porque, numa das rebeliões 
na Líbia, fora levado pelo exército 
daquele país até a fronteira com a 
Tunísia. Ele não sabia como havia 
chegado à Tunísia, nem sabia que 
estava em outro Estado. 

Steve apresentava um quadro de 
depressão, mas mantinha as espe¬ 
ranças de realizar o sonho de ser 
jogador de futebol e se preocu¬ 
pava com o fato de ter perdido o 
condicionamento físico na prisão. 
Foi aí que eu fiz uma proposta a 
ele, disse que nós, do MSF, 
precisávamos de um profissional 
que fosse capaz de organizar um 
grande torneio de futebol no 
campo de Shousha. Ele se ofe¬ 
receu na hora e foi muito interes¬ 
sante ver a transformação dele ao 
se envolver no projeto. Deixou de 
ser fechado e triste, reencontrou 
um projeto de vida. Conseguiu 
organizar uma força-tarefa para 
arar o terreno onde jogariam 
(estávamos no meio do deserto), 
conseguiu materiais de outras 
organizações que estavam em 
Shousha. A gente conseguiu que 
um jornalista europeu cobrisse o 
torneio e a foto do Steve saiu 
numa página inteira dejornal, com 
uma bola na mão, falando como 
coordenador da Copa do Mundo 
dos Refugiados. Seu sonho não se 
realizou exatamente da forma 
como havia idealizado, mas, de 
alguma maneira, sua cara e sua 
história chegaram até a Europa. 
Ele fmalmente era reconhecido 
como um jogador de futebol. 


SAPIENTIA: Para finalizar, há 
algum ponto em comum entre 
esses mundos tão distintos que 
você pôde conhecer? 


O ponto comum é a condição 
humana. A capacidade de vencer, de 
superar e de se organizar numa 
comunidade, mas também a violên¬ 
cia, a crueldade e a busca pelo poder 
aparecem em qualquer lugar do 
mundo. 
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PROGRAMAÇÃO EM DETALHES 


SÃO PAULO (SP) 


. Workshop no Instituto de Estudos Avançados da 

° 7/°3 USP discute política ambiental 

O workshop "Reflexividade, Self e Política Ambiental: a Intervenção como construção compartilhada do futuro socioambiental 
planetário"contará com a participação do conferencista Héctor Ornar Ardans-Bonifacino, professor da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM). O evento ocorre entre 14h e 17h e será transmitido ao vivo na internet no site www.iea.usp.br/aovivo 
Inscrições: Não são necessárias 

Site: http://www.even tos.usp.br/?events=workshop-trata-das-relacoes-entre-reflexividade-e-politica-ambiental 


Último dia de inscrições na Oficina Métodos e Técnicas de Pesquisa em 
°/°3 História e Relações Internacionais do CPDOC da FGV-SP 

A oficina, que acontece entre 13 e 15 de maio, é destinada a mestrandos e candidatos a programas de doutorados cujas pesquisas se 
encontram na intersecção entre as disciplinas acadêmicas de FH istória e Relações Internacionais. Em casos excepcionais, graduandos 
que estejam trabalhando em monografias de final de curso também poderão ser aceitos. 

Inscrições: Para pleitear uma das dez vagas oferecidas, os candidatos devem resumir seu projeto de pesquisa em até uma página e 
enviar cópia do Currículo Lattes para cpdoc.sp@fgv.br. o Centro de Relações Internacionais da FGV custeará passagens, hospe¬ 
dagem em albergue e alimentação dos candidatos que não residirem em São Paulo. 

Site: http://www.ri.fgv.br/sites/default/files/eventos/arquivos-relacionados/Programa%20i 3%2002%201 5.pdf 


q . Abertura da exposição "Classicismo, Realismo, Vanguarda: 

' 3 Pintura Italiana no Entreguerras" 

A mostra apresenta 71 pinturas italianas adquiridas entre 1946 e 1947 e traz ainda dez obras de artistas brasileiros cujas práticas mantin¬ 
ham relação com o ambiente artístico italiano do entreguerras. A abertura ocorre às 19h na unidade do MAC na Cidade Universitária. 

A entrada é gratuita, e o horário regular de funcionamento do Museu é de terça-feira a domingo, das 10 às 18 horas. 

Site: http://www.eventos.usp. br/?events=exposicao-no-mac-exibe-pinturas-italianas-do-periodo-entreguerras 


RIO DE JANEIRO 


Último dia de inscrições para participar do 2 o Workshop sobre União 
1 5'°3 Europeia, organizado pelo Centro de Organizações Internacionais da FGV-RJ 

Os estudantes de mestrado e de doutorado que forem selecionados terão a oportunidade de apresentar e discutir seus projetos em 
andamento com renomados acadêmicos estrangeiros. 

O evento ocorre no dia 10 de maio, como parte das atividades organizadas para celebrar o Dia da Europa. 

Inscrições: Abertas a estudantes matriculados em programas de mestrado e de doutorado nas áreas de Política, Relações Interna¬ 
cionais, Direito, Ciências Sociais, FHistória e Economia e que residam no Brasil. Os interessados devem enviar um resumo da pesquisa 
(500 palavras) e currículo para ri@fgv.br. O Centro de Relações Internacionais irá custear a viagem daqueles que não residirem no Rio 
de Janeiro. 

Site: http://www.ri.fgv.br/eventos/2nd-workshop-european-union-research 


CURITIBA 


Último dia de inscrições para o III Fórum Brasileiro de 
1 /'°3 Pós-Graduação em Ciência Política na UFPR 

No evento, que acontece entre os dias 31 de julho e 2 de agosto de 2013, estudantes de pós-graduação e docentes de todo o país 
terão a oportunidade de discutir seus trabalhos na área de Ciência Política. 

Inscrições: http://www.eventweb.com.br/fbcp201 3/home-event/ 

Site: http://www.forumcienciapolitica.com.br/apresentacao/ 


BRASÍLIA 


20/03 


Lançamento do livro "Por dentro do Itamaraty, 

Impressões de um Diplomata" do Embaixador André Amado 


O lançamento acontece às 12h30 no Instituto Rio Branco (IRBr), após palestra do Embaixador, às 11 h. 
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► EDITORIAL 


A QUINTA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 


Para celebrar o novo ano e amenizar a expectativa em relação à proximi¬ 
dade do Concurso de Admissão à Carreira Diplomática 2013, a equipe da 
Revista Sapientia preparou uma "edição da virada". Por se tratar de uma 
edição comemorativa, nossa entrevista de capa é com Francisco Doratioto, 
professor do Instituto Rio Branco e autor do livro "Maldita Guerra", obra de 
referência nos estudos para o CACD. Nesse bate-papo, Doratioto analisa a 
política externa brasileira no Prata e comenta as relações Brasil-Paraguai 
após o impeachment do Presidente Lugo e da suspensão do Paraguai do 
Mercosul. 

A revista traz ainda três artigos. Na coluna "Opinião Crítica de Convidado", 
a professora Flávia Piovesan faz uma análise da situação dos direitos 
humanos no mundo contemporâneo - tema importante para as provas de 
Direito Internacional e Política Internacional. Já na seção "Espaço Aberto", 
Ana Albuquerque fala dos desafios na Tunísia após a revolução que iniciou a 
Primavera Árabe. E, dando continuidade à homenagem ao historiador Eric 
Plobsbawn, iniciada na edição passada, o professor sapiente Clayton Avelar 
termina sua análise acerca da obra do intelectual, morto no fim de 2012. 

As seções "Vida de Diplomata" e "Vida de Concurseiro" voltam com dicas 
para motivá-lo nessa reta final estudos. O terceiro-secretário Luis Henrique 
Sacchi Guadagnin, aprovado em 2009, fala das habilidades fundamentais de 
um diplomata e das recompensas no início da carreira. Já Douglas Camargo 
relata as pequenas vitórias que podem ser comemoraradas até a aprovação 
no CACD. Ignez Baptistella, autora do livro "Voo Livre", que relata suas 
aventuras pelo mundo depois dos 50 anos de idade, foi a nossa entrevistada 
da seção "Sapientia Inspira". Com sua experiência, Ignez nos mostra que 
vontade e realização estão em perfeita sintonia. 

Boa leitura e bons estudos! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituiçãoSapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


PROFESSOR 

FRANCISCO 

D0RATI0T0 


POR EQUIPE SAPIENTIA 

u 

Desde a 
década de 
1990, a 
diplomacia 
brasileira tem 
um papel 
crescente e 
ativo no 
mundo. 

U 



0 Professor Francisco Fernando Monteoliva Doratioto é formado em História e Ciências Sociais pela 
Universidade de São Paulo, fez seu doutorado e mestrado na Universidade de Brasília, instituição de ensino da 
qual também é professor. Leciona, ademais, no Curso de Formação do Instituto Rio Branco. Sua obra mais 
famosa, o livro Maldita Guerra é um estudo aprofundado sobre a Guerra do Paraguai e referência acadêmica 
a respeito do conflito. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor concluiu duas gradu¬ 
ações, em História e Ciências 
Sociais, ambas pela Universi¬ 
dade de São Paulo (USP). Por 
que decidiu fazer outra gradu¬ 
ação antes de seguir para o 
mestrado? O curso de Ciências 
Sociais contribuiu para sua 
formação como historiador? 


DORATIOTO: 


Na realidade fiz "duas e meia", 
pois também cursei alguns 
semestres de Economia na USP. 
Eu era jovem, estávamos em 
uma época em que havia cen¬ 
sura e eu queria entender o 
processo social. No curso de 
História tive uma boa formação, 
particularmente sobre as socie¬ 


dades ocidentais a partir do 
século XVI, mas eu sentia falta 
de leituras mais teóricas, de 
aprofundar o conhecimento 
em especial sobre Marx e 
Webber e, assim, resolvi cursar 
Ciências Sociais, me interes¬ 
sando principalmente pelas 
matérias das áreas de Política e 
Sociologia. Na realidade, não 
tinha a pretensão de ir para a 
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Pós-Graduação ou ser um pes¬ 
quisador. Eu havia saído do 
interior de São Paulo e meu 
projeto de vida era ser professor 
secundário e, desde o último 
ano do curso de História, eu já 
lecionava no 2 o grau e gostava 
disso. 

No curso das Ciências Sociais, 
me dei conta de que eu carecia 
de uma base "técnica" em Eco¬ 
nomia e, ademais, durante o 
curso me interessei crescente¬ 
mente sobre temas referentes a 
desenvolvimento/subdesen¬ 
volvimento. Como consequên¬ 
cia, fiz novo vestibular e ingres¬ 
sei em Economia na USP. Não 
cheguei a terminar o curso, 
porque descobri de que eu gos¬ 
tava mesmo era de Economia 
Política e, embora achasse fasci¬ 
nante Microeconomia e Cál¬ 
culo, não tinha a mínima base 
matemática - e nem gosto, 
reconheço - para avançar no 
curso. Nesse ínterim, meu inte¬ 
resse por História da América, 
que vinha da minha primeira 
graduação, recrudesceu e aí, 
sim, fui para o Mestrado em 
1986, isso quando tinha termi¬ 
nado o curso de História em 
1979. 


CURSO SAPIENTIA: 


Suas graduações ocorreram 
em um momento delicado da 
história brasileira, no qual a 
Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universi¬ 
dade de São Paulo (FFLCH - 
USP), onde o senhor estudou, 
foi muito ativa. Como foi a 
experiência de passar quase 
uma década nesse ambiente 
estudantil conturbado? 


DORATIOTO: 


Eu entrei na USP quando o 
regime militar estava come¬ 
çando a abertura. Ainda assim, 
no primeiro semestre do meu 
curso houve a prisão de vários 
veteranos acusados de perten¬ 
cerem ao Partido Comunista 
Brasileiro. Eles não tinham 
pegado em armas, apenas 
defendiam uma ideia. Para um 
jovem como eu, que acabara 
de vir do interior e que era 
ingênuo politicamente, essas 
prisões foram um choque mas, 
ao mesmo tempo, deram a 
sensação de que, afinal, nós 
não só estávamos estudando 
História: também a estávamos 
fazendo, a ponto de o regime 
prender estudantes. A sensação 
era de obrigação de participar, 
fosse das passeatas quando 
elas voltaram, fosse assinar 
abaixo-assinados (na época 
algo um pouco temerário), etc, 
etc. Enfim, a participação de 
cada um contava e omitir-se 
era um ato de covardia. 
Sinceramente, acreditávamos 
em um mundo novo, diferente. 
E aí, sim, começava a polêmica: 
socialista ou não? Qual socialis¬ 
mo e, sobre isso, havia aqueles 
debates intermináveis entre as 
várias correntes de esquerda. 
Na Faculdade de Filosofia 
predominava a disputa entre a 
Liberdade e Luta - trotskista - 
e a Refazendo - liderada pelo 
PCB, agrupando várias corren¬ 
tes políticas democráticas; o 
PC do B era menos numeroso, 
mas tinha uma atuação bas¬ 
tante ativa. 

Outra característica dessa 
época era que líamos muito. 
Líamos o tempo todo e não era 


por obrigação, pois não eram 
somente os livros da bibliogra¬ 
fia dos diferentes cursos. 


CURSO SAPIENTIA: 


Desde o seu mestrado o 
senhor demonstra um claro 
interesse pela história das 
relações Brasil - Paraguai, prin¬ 
cipalmente durante o século 
XIX. Existe algum motivo 
particular para isso? 


DORATIOTO: 


O interesse resultou de uma 
viagem de turismo que fiz ao 
Paraguai em 1983. Eu e minha 
namorada pegamos um ônibus 
em São Paulo e fomos para 
Assunção, pela curiosidade de 
conhecer outro país vizinho, 
pois no ano anterior tínhamos 
viajado para a Argentina e 
tínhamos gostado da experiên¬ 
cia. Em Assunção ficamos 
impressionados com a socie¬ 
dade paraguaia, com as pes¬ 
soas sempre simpáticas, e com 
a ditadura de Stroessner. Havia 
uma sensação esquisita, de que 
o tempo havia parado, devido 
ao isolamento que o país era 
submetido pelo regime stronista. 
Fiquei curioso por saber sobre o 
processo histórico paraguaio e, 
voltando para São Paulo, comecei 
a ler sobre a história do Para¬ 
guai e do Rio da Prata. Na reali¬ 
dade, embora boa parte de 
meus trabalhos seja sobre o 
Paraguai, não há como isolar a 
história desse país do contexto 
platino, e é no Rio da Prata que 
se concentra meu interesse 
acadêmico. 


CURSO SAPIENTIA: 


Pensando na sua pesquisa 
sobre a Guerra do Paraguai para 
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o livro Maldita Guerra, o que o 
senhor considera que esse 
episódio representa para o 
Brasil atualmente? Como o 
senhor acha que a guerra 
afetou a história brasileira do 
século posterior, em termos 
de política externa? 


DORATIOTO: 


Creio que, para nós, o século 
XIX repercute pouco no 
presente; um dos temas que 
repercute é o da escravidão, 
por ser a sociedade brasileira 
tão desigual socialmente. 
Quanto à Guerra do Paraguai, 
ela foi mais objeto de interesse 
profissional, por parte de mili¬ 
tares e diplomatas. Atualmente 
há um interesse maior, por 
parte de um público leitor que 
gosta de temas históricos. Em 
termos de política externa, a 
guerra aprofundou a consciên¬ 
cia - que já existia desde 
meados da década de 1840 - 
da importância estratégica do 
Paraguai para o Brasil. 


CURSO SAPIENTIA: 


A relação entre Brasil e Para¬ 
guai voltou a ser foco de aten¬ 
ção no momento atual devido 
à suspensão do Paraguai do 
Mercosul, em decorrência do 
processo de impeachment do 
presidente Lugo. Como o 
senhor avalia essa situação? 


DORATIOTO: 


O afastamento de Lugo não foi 
um golpe de Estado e seguiu 
todos os ritos previstos pela 
Constituição paraguaia. É ver¬ 
dadeira a acusação que se faz 
de que o julgamento foi um 
rito sumário, uma vez que 


ocorreu em 24 horas, mas, 
ainda assim, a Constituição 
paraguaia não estabelece 
prazos para a acusação e a 
defesa, portanto não houve 
ilegalidade. Também não é 
possível afirmar que foi ile¬ 
gítimo, pois se Lugo foi eleito 
pelo povo também o foram os 
congressistas que votaram por 
seu impeachment. Teria sido 
melhor que Lugo tivesse termi¬ 
nado seu mandato, mas não foi 
isso que aconteceu e essa foi 
uma decisão constitucional 
paraguaia que deveria ter sido 
respeitada pelos países vizinhos. 
O professor Celso Lafer, Titular 
de Direito Internacional da USP 
e ex-chanceler, escreveu que o 
Paraguai foi suspenso ilegal¬ 
mente do Mercosul. Já sus¬ 
penso o país, o Congresso 
paraguaio votou contra a 
incorporação da Venezuela ao 
bloco. Tem-se uma situação 
complicada, para a qual deverá 
haver uma solução política 
quando o Paraguai volte a ser 
membro pleno do Mercosul, o 
que deve ocorrer após as 
eleições presidenciais do próxi¬ 
mo ano e a posse do novo 
Presidente. 


CURSO SAPIENTIA: 


Nos últimos anos, principal¬ 
mente em razão do avanço da 
integração do Mercosul, o 
Brasil tem auxiliado o Paraguai 
com o financiamento de pro¬ 
jetos de infraestrutura e estrei¬ 
tado suas relações comerciais 
com o país platino. Qual a 
importância dessa parceria 
para o desenvolvimento para¬ 
guaio? Ela pode ser compro¬ 
metida pela situação atual? 


u 

O progresso de todos 
também significa o 
nosso progresso. 
Atualmente, apesar de 
estarem congeladas 
as relações políticas 
entre o Brasil e o 
Paraguai, a coopera¬ 
ção técnica continua 
inalterada. 

U 

DORATIOTO: 


Referindo-se ao Paraguai, em 
um momento em que havia 
uma revolução no país, o 
Barão do Rio Branco afirmou 
que ao Brasil interessa vizinhos 
prósperos e politicamente 
estáveis. Essa é a importância 
do apoio ao desenvolvimento 
paraguaio ou de outros países 
sul-americanos; o progresso 
de todos também significa o 
nosso progresso. Atualmente, 
apesar de estarem congeladas 
as relações políticas entre o 
Brasil e o Paraguai, a coopera¬ 
ção técnica continua inalterada. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor analisa a 
questão dos brasiguaios na 
fronteira paraguaia? 


DORATIOTO: 


O termo brasiguaio confunde 
um pouco a situação. Há bra- 
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sileiros vivendo no Paraguai 
(talvez uns 200 mil) e seus 
filhos, nascidos no Paraguai, 
portanto também cidadãos 
paraguaios. Brasileiros e seus 
filhos no Paraguai são, em 
grande maioria, pequenos e 
médios proprietários rurais, 
mas há os grandes proprie¬ 
tários, que exploram de forma 
produtiva suas terras e foram 
responsáveis por tornar o país 
um grande exportador de soja. 
Há o ressentimento do 
pequeno produtor paraguaio 
contra os grandes propri¬ 
etários brasileiros e existe um 
movimento político de cam¬ 
poneses sem terra, muitas 
vezes atuando com lideranças 
radicalizadas ou demagógicas, 
que tentam criar situações de 
conflito com os proprietários 
brasileiros, inclusive os peque¬ 
nos e médios. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor avalia o atual 
momento da política interna 
do Paraguai? 


DORATIOTO: 


O país está começando o pro¬ 
cesso político para a eleição do 
próximo presidente. O Partido 
Colorado já escolheu o seu 
candidato e está se organi¬ 
zando, o mesmo ocorrendo 
com o Partido Liberal. É quase 
certo que o próximo presi¬ 
dente saia de um desses dois 
partidos tradicionais, enquanto 
a esquerda está fragmentada e 
já não conta mais com a 
aliança com os liberais que 
havia viabilizado a eleição de 
Lugo. Este talvez se candidate 
ao cargo de senador. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor avalia a 
relação do Brasil com os países 
da região do Prata, de maneira 
geral, nos dias de hoje? A 
região mantém o mesmo peso 
estratégico para o Brasil que 
apresentava no século XIX? 


DORATIOTO: 


O Prata sempre será estra¬ 
tégico para o Brasil, mas com o 
tempo mudou o motivo. No 
século XIX e em boa parte do 
XX, Brasil e Argentina acredita¬ 
vam que, em algum momento, 
iriam se enfrentar em uma 
guerra. O caráter estratégico, 
então, era no sentido de um 
isolar o outro na região para, 
em caso de guerra, estar em 
condições de vencer, con¬ 
tando com o apoio ou neu¬ 
tralidade benéfica de Uruguai 
e Paraguai. A partir da década 
de 1980, o caráter estratégico 
deixa de ser o isolamento 
mútuo para ser o da inte¬ 
gração, de modo a somar 
forças para obter melhores 
condições de inserção inter¬ 
nacional. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor acredita que exista 
um temor, atualmente, por 
parte de outros países sul- 
americanos, de um "imperia¬ 
lismo brasileiro"? 


DORATIOTO: 


Não vejo um temor de um 
"imperialismo brasileiro", ao 
contrário, a imagem do Brasil é 
muito positiva nos países sul- 
americanos. No entanto, não 
se deve subestimar a existên¬ 


cia de bolsões políticos 
demagógicos, que recorrem a 
um nacionalismo xenófobo 
para desviar a atenção da 
população de problemas 
internos. São bolsões e isso, 
por definição, significa grupos 
isolados, mas que em uma 
situação de crise podem 
desencadear reações emocio¬ 
nais xenófobas, eventual¬ 
mente contra o Brasil. A inter¬ 
nacionalização de empresas 
brasileiras e sua presença em 
países vizinhos dão maior 
visibilidade ao Brasil e, por¬ 
tanto, também há maior risco 
de eventual hostilidade por 
motivação política. 


CURSO SAPIENTIA: 


Esse temor justificaria o receio 
brasileiro de usar um discurso 
mais duro em situações em 
que o interesse nacional possa 
ser prejudicado, como na 
renegociação dos termos do 
Tratado de Itaipu e da nacio¬ 
nalização de bens da Petro- 
brás na Bolívia? 


DORATIOTO: 


Esse é um dos motivos. O 
outro era a simpatia ideo¬ 
lógica do Governo Lula em 
relação a Lugo e Evo Morales, 
aos quais recursos financeiros 
adicionais seriam úteis para se 
fortalecerem politicamente. 


CURSO SAPIENTIA: 


O Brasil apresenta uma 
tradição que preza pela 
solução pacífica de controvér¬ 
sias. Como o senhor enxerga 
essa tradição? Quais seriam, 
na sua opinião, as razões de 
esse princípio existir e quais as 
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suas consequências para o 
Brasil no plano externo? 


DORATIOTO: 


Essa tradição nos permite 
evitar o militarismo e construir 
uma relação de cooperação 
com os países vizinhos, além 
de projetar-nos internacional¬ 
mente como país com atuação 
positiva na construção de uma 
ordem internacional pacífica e 
mais justa. 


CURSO SAPIENTIA: 


No Brasil, muito se fala sobre a 
independência do Ministério 
das Relações Exteriores na 
formulação da Política Exter¬ 
na. Na sua perspectiva, quais 
seriam as explicações histó¬ 
ricas para essa tendência? O 
senhor acredita que ela se 
mantém ainda hoje? 


DORATIOTO: 


Creio que a origem histórica 
está no decênio em que o 
Barão do Rio Branco foi 
chanceler. Ele era muito mais 
popular do que os presidentes 
aos quais serviu, pois era visto 
como verdadeiro herói por sua 
atuação nas questões do 
Amapá e de Palmas. Essa popu¬ 
laridade e o fato de ele conhe¬ 
cer os meandros da diploma¬ 
cia e da política internacional 
deram-lhe autonomia de atuação 
no Itamaraty. Essa autonomia 
continuou, embora não na 
mesma intensidade, quer por 
essa tradição, quer porque 
durante boa parte do século 
XX não eram muitos os brasilei¬ 
ros poliglotas e com experiên¬ 
cia internacional. Ademais, boa 
parte da população era alijada 


inclusive da política interna. 
Desde a década de 1980, com a 
redemocratização, essa relativa 
autonomia se reduziu, na 
medida em que a própria 
sociedade civil se fortaleceu e 
o Estado se democratizou. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como professor do Instituto 
Rio Branco, quais são, na sua 
opinião, os principais requisi¬ 
tos na formação de um bom 
diplomata? 


DORATIOTO: 


Essa pergunta seria melhor 
respondida por um diplomata. 
Pelo que observo de uma 
posição externa à carreira 
diplomática, penso que os 
requisitos são aptidão para 
aprender idiomas; disciplina; 
vontade de trabalhar e 
erudição. O diplomata trabalha 
muito, sacrifica a vida familiar, 
inclusive pelas constantes 
mudanças de posto; deve 
procurar outra profissão 
aquele que quer um trabalho 
com horário fixo e não gosta 
de mudanças constantes. Se 
sentirá bem na carreira aquele 
que deseja vivenciar novas 
culturas, acredita na defesa dos 
interesses da sociedade brasi¬ 
leira e não se adapta a uma 
vida rotineira. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor enxerga o 
papel da diplomacia brasileira 
hoje no mundo? 


DORATIOTO: 


Desde a década de 1990, a 
diplomacia brasileira tem um 
papel crescente e ativo no 


mundo. O ativismo internac¬ 
ional brasileiro se fortaleceu no 
século XXI, inclusive com a 
abertura de novas represen¬ 
tações diplomáticas e consulares. 


CURSO SAPIENTIA: 


O Concurso de Admissão à 
Carreira Diplomática (CACD) é 
considerado um dos concur¬ 
sos mais difíceis do país, não 
apenas pela concorrência, 
mas pelo nível elevado e pela 
abrangência dos conheci¬ 
mentos exigidos. O senhor 
acredita que o alto nível dos 
diplomatas brasileiros tem 
relação com a qualidade da 
prova? 


DORATIOTO: 


Em parte, pois a prova serve 
como uma peneira. Mas o alto 
nível é, também, resultado do 
curso de formação no Instituto 
Rio Branco, onde o novo diplo¬ 
mata se familiariza com temas 
que farão parte de seu 
trabalho e adquire, por assim 
dizer, uma personalidade 
comum a todos, ou seja, são 
socializados. 


CURSO SAPIENTIA: 


Somos uma revista direcio¬ 
nada para aqueles que se 
preparam para a carreira 
diplomática. Que mensagem 
o senhor gostaria de deixar 
para os candidatos que hoje 
estudam para ingressar no 
Instituto Rio Branco? 


DORATIOTO: 


Ler, ler e ler. E ter persistência: 
tive excelentes alunos que não 
ingressaram na primeira e nem 
na segunda tentativa. 
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Destacarei duas reflexões que me 
parecem centrais a essa temática. A 
primeira delas: como compreender a 
concepção contemporânea dos direitos 
humanos, qual é o legado da Declaração 
Universal de 48. Segunda questão: quais 
são os principais desafios e perspectivas 
para implementação dos direitos 
humanos na ordem contemporânea. 
Começo com a primeira indagação, 
como compreender o legado da 
Declaração de 1948 e começo 
afirmando que, enquanto reivindicações 
morais, os direitos humanos nascem 
quando devem e quando podem nascer. 
Diz Bobbio que os direitos humanos não 
nascem todos de uma vez e nem de uma 
vez por todas. Para Hannah Arendt os 
direitos humanos não são um dado mas 
são um construído, uma invenção 
humana em constante processo de 
construção e reconstrução. Compõe 
esse construído axiológico, fruto da 
nossa história, do nosso passado, do 
nosso presente, a partir sempre de um 
espaço simbólico, de luta e ação social. 
Para Joaquín Herrera Flores, os direitos 
humanos compõem a nossa racionali¬ 
dade e resistência, traduzindo esses 
processos que abrem e consolidam 
espaço de luta pela dignidade humana, 
invocando uma plataforma emanci- 
patória voltada de um lado à proteção à 
dignidade humana e por outro à preven¬ 
ção ao sofrimento humano. Não 


apresentam uma história linear. Não são 
a história de uma marcha triunfal 
tampouco são a história de uma causa 
perdida de antemão, mas a constante na 
luta pela afirmação dos direitos 
humanos é ser a história de um 
combate, de uma luta e de ações sociais. 
Vejam a complexa agenda brasileira, 
que conjuga de um lado temas de uma 
agenda que eu chamaria de 
pré-republicana, como o combate ao 
trabalho escravo, como o problema das 
populações não documentadas, com 
temas afetos a uma agenda da 
pós-modernidade pertinentes, por 
exemplo, aos desafios da biotecnologia 
ao uso de células-tronco embrionárias 
para fins de pesquisa científica, etc. 

De toda maneira, os direitos humanos 
se inspiram nesta dupla vocação: 
afirmara dignidade humana e preveniro 
sofrimento humano. Lembro aqui 
Hannah Arendt, quando afirma que o ser 
humano é ao mesmo tempo um início e 
um iniciador e que é possível modificar 
pacientemente o deserto com as facul¬ 
dades da paixão e do agir. A ética dos 
direitos humanos trabalha com o idioma 
da reciprocidade. É aquela ética que vê 
no outro um ser merecedor de igual 
consideração e profundo respeito, 
dotado do direito de desenvolveras suas 
potencialidades de forma livre e de 
forma plena. E sob esse prisma histórico 
é que aqui salto para a Declaração 


Universal de 48, que nasceu como 
resposta à barbárie totalitária, às atroci¬ 
dades, aos horrores cometidos ao longo 
do totalitarismo da era Hitler. Inova em 
muito a gramática dos direitos 
humanos, ao introduzir a concepção 
contemporânea respondendo a três 
perguntas: quem tem direitos, por que 
direitos e quais direitos? 

Quem tem direitos? Responde a 
Declaração que os direitos humanos são 
universais porque clama, ela, pela exten¬ 
são universal desses direitos sob a 
crença de que a condição de pessoa é o 
requisito único e exclusivo para a 
titularidade de direitos. O ser humano é 
um ser essencialmente moral, dotado 
de unicidade existencial e dignidade 
como um valor intrínseco à condição 
humana. Aqui o rechaço à equação 
nazista, que entendia que era apenas 
sujeito de direito aquele que perten¬ 
cesse à raça pura ariana. Não, o valor da 
dignidade humana é um valor intrínseco 
à condição humana e não um valor 
extrínseco, a depender da minha 
condição social, econômica, religiosa, 
nacional ou qualquer outro critério. 
Quais direitos? A Declaração afirma a 
indivisibilidade dos direitos humanos. 
Nos seus 30 artigos, parte deles 
traduzem direitos civis e políticos, parte 
deles traduzem direitos econômicos, 
sociais e culturais. E o que vem a 
Declaração a impactar na linguagem dos 


1. Artigo originalmente publicado na Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Porto Alegre, RS, v. 75, n. 1, p. 107-113, jan./mar. 2009. 
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direitos humanos? Vem a dizer: tão 
importantes quanto os blue rights - os 
direitos civis e políticos - são os red 
rights. Os direitos econômicos, sociais e 
culturais estão em paridade, em grau de 
importância. Tão importante quanto a 
liberdade de expressão é o acesso à 
saúde, à educação e ao trabalho. Tão 
grave quanto morrer sob tortura é 
morrer de fome. Há uma paridade com 
relação ao eixo liberdade e ao eixo igual¬ 
dade. Não bastando isso, a visão 
integral dos direitos humanos, ou seja, a 
Declaração compõe o catálogo de 
direitos civis e políticos ao catálogo de 
direitos econômicos, sociais e culturais, 
firmando, assim, uma relação de 
interdependência, inter-relação e 
indivisibilidade. Não só estão em pé de 
igualdade mas um depende do outro. 
Não há verdadeira liberdade sem igual¬ 
dade ao passo que há verdadeira igual¬ 
dade sem liberdade. 


Eis aí a visão integral, holística, da 
Declaração e é nela que se inspira o 
idioma contemporâneo dos direitos 
humanos. E é a partir dela que nós 
temos o direito protetivo internacional 
de direitos humanos. Temos o sistema 
global, temos hoje os sistemas regionais 
de proteção na Europa, América e África 
e temos o sistema local, doméstico de 
proteção dos direitos humanos. Falar 
em proteção, defesa dos direitos 
humanos, hoje é falar no âmbito global, 
regional e local. Três vertentes que se 
inter-relacionam e que dialogam o 
tempo todo. 

Vejam que a declaração dos direitos 
humanos de Viena, de 1993, na voz de 
171 Estados reitera a concepção de 
1948, quando em seu parágrafo 5 0 
afirma: todos os direitos humanos são 
universais, interdependentes e inter- 
relacionados. A comunidade deve 
tratá-los globalmente de forma justa e 


equitativa, em pé de igualdade e com a 
mesma ênfase. Viena afirma, ainda, a 
interdependência entre os valores 
direitos humanos, democracia e desen¬ 
volvimento. Não há direitos humanos 
sem democracia, tampouco democra¬ 
cia sem direitos humanos. O regime 
mais compatível com a proteção dos 
direitos humanos é o regime 
democrático. Atualmente, dos 200 
Estados que integram a ordem interna¬ 
cional 140 realizam eleições periódicas, 
contudo apenas 82 Estados, o que 
corresponderia a 57% da população 
mundial, para a ONU, são considerados 
plenamente democráticos. Já o direito 
ao desenvolvimento corresponde a uma 
globalização ética e solidária, fundada 
no direito de solidariedade. Reflete uma 
demanda crucial do nosso tempo, na 
medida em que 4/5 da população 
mundial não mais aceita o fato de 1/5 da 
população mundial continuar a construir 
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sua riqueza com base na miséria e na 
pobreza dos demais 4/5. 

Feitas essas considerações, passo à 
segunda reflexão. Quais os principais 
desafios e perspectivas para implemen¬ 
tação dos direitos humanos? Quais são 
as grandes inquietudes e as grandes 
tensões afetas à proteção desses 
direitos? E eu gostaria de finalizar desta¬ 
cando sete desafios. O primeiro deles é a 
tensão entre de um lado o universalismo 
e por outro o relativismo cultural. A 
pergunta é: qual é o fundamento dos 
direitos humanos? Por que nós temos 
direitos? Para os universalistas porque 
há o mínimo ético irredutível, há essa 
ideia de dignidade como valor intrínseco 
a condição humana. Para os relativistas, 
a cultura é a fonte dos direitos humanos, 
portanto não há como sustentar uma 
ética universal. O pluralismo cultural, 
nessa visão, impediria a formação de 
uma moral universal. Não haveria uma 
moral universal já que a história do 
mundo seria a história da pluralidade de 
culturas e essa pluralidade produziria os 
seus próprios valores. Neste passo, 
compartilho da visão de Boaventura de 
Sousa Santos em defesa de uma 
concepção multicultural dos direitos 
humanos inspirada no diálogo entre 
culturas a compor um multiculturalismo 
emancipatório. Portanto fugiríamos 
aqui de um localismo globalizado ou 
mesmo de um globalismo localizado. 
Defendo aqui o universalismo de 
confluência, de ponto de chegada e não 
de ponto de partida, defendo o que 
Bhikhu Parekh chama de universalismo 
pluralista não etnocêntrico, baseado no 
diálogo entre as culturas. Lembro 
autores como Amartya Sen, que busca o 
diálogo entre direitos humanos e 
valores asiáticos, Abdullah Armed 
An-na'im, que busca o diálogo entre 
islamismo e direitos humanos. E volto 
ao tema do diálogo entre as culturas, 
volto ao tema do respeito à diversidade 
e volto à ideia de Amartya Sen, para 
quem nós temos que transitar do lema 
do pós-11 de Setembro, que era o 
choque civilizatório - crash of civilization 
- para a ideia do diálogo civilizatório - 
dialogue among civilization. Lembro, 
ainda, Gadamer, para quem o diálogo 
quando é exitoso nos toca, mexe 
conosco, deixa algo em nós e por isso o 
diálogo exitoso tem uma força transfor¬ 
madora. 

Segunda inquietude: laicidade estatal 
versus fundamentalismos religiosos. 
Creio que o Estado laico é garantia 
essencial para o exercício dos direitos 
humanos, porque confundir Estado com 


religião implica a adoção oficial de 
dogmas incontestáveis, a imposição de 
uma moral única a inviabilizar qualquer 
projeto de sociedade pluralista aberta e 
democrática. Há autores a defender um 
novo iluminismo capaz de separar a 
esfera do Estado e a esfera da religião, 
ou seja, defendo aqui essa separação 
para que exista o direito à liberdade 
religiosa e moral. Este seria o segundo 
desafio, a segunda inquietude. 

A terceira inquietude tem a ver com a 
tensão entre de um lado o direito ao 
desenvolvimento e por outro as assime¬ 
trias globais. Vejam, em 1986, a ONU 
adota a Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento por 146 Estados com 
um voto contrário - Estados Unidos-e 
oito abstenções. O direito ao desen¬ 
volvimento demanda três dimensões. 
Primeiro, o componente democrático; a 
importância da participação na formu¬ 
lação de políticas públicas com transpar¬ 
ência, accountability e democratização. 
Segundo, a proteção às necessidades 
básicas de justiça social, e, terceiro, a 
adoção de programas e políticas nacion¬ 
ais como também da cooperação 
internacional. Vejam aqui o diagnóstico 
das assimetrias globais: hoje os 15% 
mais ricos do mundo concentram 85% 
da renda mundial enquanto os 85% mais 
pobres concentram tãosomente 15%. 
Para a Organização Mundial de Saúde, a 
pobreza, pasmem, acima de qualquer 
guerra, da somatória das guerras, é a 
principal causa mortis do mundo. Por 
dia há 50 mil vidas desperdiçadas no 
mundo, sendo 34 mil de crianças meno¬ 
res de 5 anos. Nesse contexto desigual, a 
nossa região, a América Latina, é a mais 
desigual, não a mais pobre mas a mais 
desigual. E o nosso país é o mais 
desigual da região mais desigual num 
mundo bastante desigual. O Brasil, 
como todos sabemos, está entre as 
maiores economias mundiais, 
disputando o 9 0 ou 10 o lugar, mas é o 4 0 
país mais desigual do planeta, perdendo 
para Serra Leoa, Swazilândia e 
República Centro Africana. E não é mera 
coincidência sermos o 4 0 mais violento 
do planeta, concentrando 14% da taxa 
de homicídio mundial. 

Então, vejam, se tradicionalmente a 
agenda dos direitos humanos centrou- 
se na tutela dos direitos civis e políticos, 
sob o forte impacto da voz do hemisfé¬ 
rio norte, hoje há a ampliação dessa 
agenda tradicional que passa a incorpo¬ 
rar novos direitos. Daí minha alegria em 
estar aqui nesta Casa, que defende e 
tutela e salvaguarda direitos sociais 
fundamentais. Porque os direitos 


sociais, econômicos e culturais são uma 
dimensão fundamental dos direitos 
humanos. Os direitos sociais incluem o 
respeito às necessidades fundamentaise 
incluem essa ideia que os direitos sociais 
são direitos e não mera caridade, 
compaixão ou generosidade estatal. De 
modo que se os direitos civis e políticos 
mantêm a democracia em limites 
razoáveis, são os direitos sociais que 
estabelecem limites adequados aos 
mercados. Mercados e eleições por si só 
não são suficientes para assegurar 
direitos humanos a todos. 

Quarto desafio a este legado: proteção 
dos direitos sociais e os dilemas da 
globalização econômica. Sabemos que 
nos anos 90 as políticas neoliberais 
fundadas no livre mercado, nos progra¬ 
mas de privatização, na austeridade 
econômica permitiram que hoje Estados 
se achem incorporados aos mercados e 
não a economia política às fronteiras 
estatais. A globalização tem agravado, 
ainda mais, as desigualdades sociais. 
Esta é a voz do então diretor-gerente do 
Fundo Monetário Internacional, no seu 
último discurso oficial: "desmantelar 
sistematicamente o Estado não é o 
caminho para responder aos problemas 
das economias modernas porque a 
pobreza é ameaça sistêmica fundamen¬ 
tal à estabilidade num mundo que se 
globaliza. Portanto, é fundamental 
redefinir o papel do Estado, reforçando 
a sua responsabilidade no que tange à 
implementação dos direitos econômi¬ 
cos, sociais e culturais. A ação governa¬ 
mental deve promover a igualdade 
social, enfrentar as desigualdades e 
compensar os desequilíbrios criados 
pelos mercados". Lembro a todos, 
ainda, que das 100 maiores economias 
mundiais, hoje, 51 são multinacionais e 
49 são Estados nacionais. Há multina¬ 
cionais cujo faturamento anual excede 
em muito o PIB de vários Estados. 
Quinto desafio: respeito à diversidade 
versus intolerâncias. Isto porque o 
processo de violação dos direitos 
humanos alcança prioritariamente os 
grupos sociais vulneráveis como as 
mulheres, como as populações afrode- 
scendentes, e aí sem falar no fenômeno 
da feminização e etnização da pobreza. 
Lembro que no mundo, hoje, há 1 bilhão 
de analfabetos adultos, 2/3 são 
mulheres. E é por isso que a primeira 
fase de proteção dos direitos humanos 
foi marcada pela tônica da proteção 
geral, genérica e abstrata. Havia o 
temor da diferença e a bandeira era a 
igualdade formal de todos perante a lei. 
Contudo, é insuficiente tratar o 
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indivíduo de forma genérica, geral e 
abstrata. Temos aqui a especificação do 
sujeito de direito. As mulheres, crianças, 
migrantes, pessoas com deficiência, 
populações afrodescendentes, entre 
outros, demandam a visibilidade de suas 
diferenças. Rompe-se com a indiferença 
às diferenças. Há o direito à igualdade e 
há o direito à diversidade e à diferença. 
Destacaria aqui três concepções 
atinentes à igualdade. A primeira, a 
igualdade formal, todos são iguais 
perante a lei, que, no final do século 
XVIII, foi crucial para abolir privilégios. A 
segunda bandeira, igualdade material 
correspondente ao ideal de justiça social 
e distributiva, a igualdade contornada 
pelo critério socioeconômico. E, 
finalmente, a igualdade material corre¬ 
spondente ao ideal de justiça enquanto 
reconhecimento de identidades e aí se 
atravessam os critérios de gênero, 
orientação sexual, idade, raça, etnia e 
demais critérios. Boaventura de Sousa 
Santos enfatiza: "temos o direito a ser 
iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza, temos o direito a ser 
diferentes quando a nossa igualdade 
nos descaracteriza. Aí a necessidade de 
uma igualdade que reconheça as 
diferenças e de uma diferença que não 
produza, alimente ou reproduza as 
desigualdades". Lembro a todos que as 
mais graves e perversas violações de 
direitos humanos têm a mesma raiz: 
negar ao outro a condição plena de 
sujeito de direito; ver no outro um 
objeto, uma coisa ou um ser 
apequenado na sua dignidade. Daí a 
urgência do combate a toda e qualquer 
forma de racismo, sexismo, homofobia, 


xenofobia e outras formas de intolerân¬ 
cias correlatas. 

Sexto desafio: combate ao terrorismo 
versus preservação das liberdades públi¬ 
cas. Vejam, no cenário do pós-ii de 
Setembro, o risco é que a luta contra o 
terror comprometa o aparato civiliza- 
tório - direitos, liberdades e garantias - 
sob o clamor da segurança máxima. 
Basta atentar à doutrina de segurança 
adotada pelos Estados Unidos, basta 
olhar os casos Abu Ghraib e Guan- 
tánamo, basta ler o Ato Patriota. A 
pauta é o unilateralismo, ataques 
preventivos e hegemonia do poderio 
militar norte-americano. A guerra é o 
termo forte, a paz se limita a ser ausên¬ 
cia de guerra. Pesquisas das mais diver¬ 
sas fontes - The Economist, Human 
Rights Watch, Anistia Internacional - 
demonstram o perverso impacto do 
pós-ii de Setembro na composição de 
uma agenda global tendencialmente 
restritiva de direitos. Países passam a 
afrontar o devido processo legal, o 
direito a um julgamento público e justo, 
que restringem direitos como a 
liberdade de expressão e de reunião. 
Nesse tema é fundamental não tolerar o 
terrorismo de Estado, é fundamental 
lembrar que o combate ao terrorismo só 
será efetivo com respeito e a promoção 
dos direitos humanos. Na avaliação do 
então Secretário-Geral da ONU, nós não 
teremos desenvolvimento sem 
segurança, tampouco teremos 
segurança sem desenvolvimento e não 
teremos nem segurança e desenvolvi¬ 
mento sem os direitos humanos; há uma 
interdependência a envolver direitos 
humanos, desenvolvimento e segurança. 


A pergunta é como preservar a era dos 
direitos em tempo de terror. 

Passo ao último desafio, sétimo desafio: 
unilateralismo versus multilateralismo, 
ou seja, a exigência ética de fortalecer o 
estado de direito e a construção da paz 
nas esferas global, regional e local medi¬ 
ante uma cultura de direitos humanos. 
Isto porque contra o terrorismo de 
Estado, contra esse risco, só há uma via 
que é a via construtiva do estado de 
direito. Só haverá um efetivo Estado de 
direito com o primado da legalidade, 
com o império do direito, com o poder 
da palavra e com a legitimidade do 
consenso. Também aqui enalteço o 
incrível repertório imaginativo e inven¬ 
tivo da sociedade civil fortalecida medi¬ 
ante redes que alimentam e fomentam 
esta interlocução. Se, em 1948, havia tão 
somente 41 ONGs junto à ONU com 
status consultivo, em 2004 nós temos 
2.350 e, por isso, penso que multilatera¬ 
lismo e sociedade civil internacional são 
as únicas forças capazes de deter este 
amplo grau de discricionariedade do 
poder do império e fazer que a força do 
direito prevaleça em detrimento do 
direito da força. 

Com isso concluo pela crença na imple¬ 
mentação dos direitos humanos como a 
nossa racionalidade e resistência, como 
a única plataforma emancipatória do 
nosso tempo. Se iniciava minha 
intervenção acentuando que os direitos 
humanos não são um dado, mas 
construído, enfatizo agora que a 
violação a estes direitos também o são, 
ou seja, as violações, exclusões, 
injustiças, discriminações, intolerâncias 
são um construído histórico a ser 
urgentemente desconstruído. Que 
possamos assumir o risco de romper 
com essa cultura de naturalização e 
banalização e trivialização das desigual¬ 
dades e exclusões que, enquanto 
construídos históricos, não compõem de 
forma inexorável o destino da nossa 
humanidade. 

Termino com as palavras da poetisa 
Sofia Andersen, para quem a poesia é 
uma das poucas atividades humanas 
que em tempos atuais busca salvarcerta 
espiritualidade. Diz ela que "a poesia 
não é uma religião mas que não há 
poeta, seja ou não crente, que não 
escreva para a salvação da sua alma, 
como quer que esta alma se chame: 
amor, liberdade, dignidade ou beleza". 
Do mesmo modo, acredito que a defesa 
dos direitos humanos nos inspira a esse 
exercício cotidiano de salvação das 
nossas próprias almas. 
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Incluída na era dos extremos, a era da 
catástrofe, a guerra total. Iniciada em 
1914, envolveu todas as grandes potên¬ 
cias. Dos europeus apenas a Espanha, a 
Holanda, os países escandinavos e a 
Suíça ficaram neutros. Na Segunda 
Guerra Mundial, iniciada em 1939, o 
guadro se repetiu, embora bastante 
ampliado se considerarmos os demais 
continentes. Da Europa ficaram fora da 
guerra Irlanda, Suécia, Suíça, Portugal, 
Turguia e Espanha. 

A Primeira Guerra terminou com a 
derrota das potências centrais, o II Reich 
e o Império Austro-Húngaro, apoiados 
pelo Império Otomano. Na Rússia, a 
revolução socialista. Novos estados 
surgiram: Finlândia, Letônia, Estônia, 
Lituânia, Polônia, Tchecoslováguia, 
Iugoslávia, Irlanda. 

Na Alemanha, todos os setores políti¬ 
cos, da extrema esguerda à extrema 
direita, afirmavam gue o Tratado de 
Versalhes tinha sido injusto e inacei¬ 
tável. O espírito de revanche gue ele 
criou (e representou) é uma das causas 
da ascensão do nazismo e da própria 
Segunda Guerra Mundial. 

Os fatos marcantes gue antecederam a 
Segunda Guerra foram a invasão da 
Manchúria pelo Japão em 1931, a 
invasão da Etiópia pela Itália, em 1935, a 
intervenção italiana e alemã na Guerra 
Civil Espanhola de 1936-39, a invasão 
alemã na Áustria e Tchecoslováguia em 
1938. 

Iniciada em 1939, a guerra foi ampliada 
em 1941, guando Hitler ordenou a 
invasão da União Soviética e o Japão 
atacou os Estados Unidos. 

A história revela que guerras e revoluções 


caminham paralelamente. Foi assim no 
século XX. Junto à guerra de 1914-18, 
houve revoluções na Rússia, Alemanha, 
Áustria e Hungria, embora somente na 
Rússia tenha sido vitoriosa. Na visão de 
seus líderes, era apenas uma face da 
revolução que imaginavam mundial. 

Sob Stálin, a URSS deixou de buscar a 
revolução mundial. Transformou-se 
num estado obrigado a conviver com 
outros, os quais os comunistas no 
mundo todo queriam destruir. Os 
interesses de Stálin acabaram preva¬ 
lecendo sobre as convicções bolche¬ 
viques. Todos os regimes socialistas que 
emergiram no século XX não buscaram 
fórmulas diferentes da soviética. 1 

A segunda onda da revolução mundial 
surgiu da Segunda Guerra, como a 
primeira onda tinha surgido da 
Primeira - embora de uma maneira 
absolutamente diferente. Desta vez 
era a própria guerra, e não a repulsa a 
ela, que levava a revolução ao poder. 

Ao término da Segunda Guerra, o 
mundo havia dado uma guinada à 
esquerda. Governantes ocidentais, 
sobretudo dos Estados Unidos, 
alarmaram-se com a possibilidade de 
derrota do capitalismo e tudo fizeram 
para salvá-lo. Uma das teses defendidas 
no Era dos Extremos é esta: a possibili¬ 
dade de superação do capitalismo pelo 
socialismo foi o que salvou o capitalismo. 
O capítulo 3, "Rumo ao abismo 
econômico", analisa a crise de 1929. Os 
EUA, em 1913, já possuíam a maior 
economia do mundo, com um terço da 


produção industrial. Na véspera da 
quebra de 1929 já tinham mais de 40%. 
Eram também os maiores credores. Os 
Planos Dawes (1924) e Young (1929), 
propostos pelos EUA, visavam o lastro 
dos pagamentos da Primeira Guerra. A 
crise derrubou o segundo Plano. 

Dado a comparações superlativas, 
Hobsbawm informou que em 1923 um 
terremoto fez o Japão sepultar 300 mil 
mortos. Entre as guerras, a economia 
mundial capitalista parecia desmoronar, 
como construções fragilizadas por 
devastador terremoto. Parecia uma 
crise que colocava em questão o próprio 
capitalismo. 

A produção industrial mundial cresceu 
pouco mais de 80% nos 25 anos após 
1913, ou cerca de metade da taxa de 
crescimento do quarto de século anterior. 
Houve um recuo também da globali¬ 
zação econômica no período entre as 
duas guerras mundiais. Cresceu o prote¬ 
cionismo, reduziram-se as vendas 
mundiais, caíram os lucros e a taxa de 
emprego. O sindicalismo perdeu força. 
Na década de 20, o desemprego ficou 
em média de 11% na Grã-Bretanha e na 
Alemanha, embora nos Estados Unidos 
fosse bem menor, 4%. 

Numa época em que 0 comércio 
mundial caiu 60% em quatro anos 
(1929-32), os Estados se viram 
erguendo barreiras cada vez mais 
altas para proteger seus mercados e 
moedas nacionais contra os furacões 
econômicos mundiais, sabendo muito 
bem que isso significava 0 desmante¬ 
lamento do sistema mundial de comér- 


1 . Hobsbawm não analisou as circunstâncias da ascensão de Stálin. Pouco ou nada falou sobre o papel deTrótsky na revolução ou na resistência ao 
stalinismo. É uma das principais vulnerabilidades da obra. 
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cio multilateral sobre o qual, acredita¬ 
vam, devia repousar a prosperidade 
do mundo. 

Por outro lado: 

De 1929 a 1940, a produção industrial 
soviética triplicou, no mínimo dos 
mínimos. Ecoando os Planos 
Quinquenais da URSS, "Plano" e 
"Planejamento" tornaram-se pala¬ 
vras da moda na política. 

Uma onda direitista tomou conta da 
Europa nos anos 30. Em alguma medida 
isso se deve à orientação da Interna¬ 
cional Comunista, que chamava o 
trabalhismo e a social-democracia de 
social-fascismo, aprofundando a divisão 
da esquerda e facilitando a ascensão do 
fascismo. 

Essa ascensão foi analisada no capítulo 
4, "A queda do liberalismo". Na Europa, 
nas décadas de 20 e 30, não mais que 
cinco países mantiveram "instituições 
políticas adequadamente democráti¬ 
cas": Grã-Bretanha, Finlândia, Irlanda, 
Suécia e Suíça. Na Ásia, o 
"nacionalismo-militarista" tomou conta 
do Japão. Na Oceania, Austrália e Nova 
Zelândia eram democráticas. Não havia 
democracia na África. Na América, a 
lista também era pequena: Canadá, 
Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos e 
Uruguai. 

Entre os autoritários e conservadores 
europeus, além de Hitler, Mussolini, 
Salazare Franco, podem ser apontados 
o almirante Florthy, da Hungria, o mare¬ 
chal Mannerheim, da Finlândia, o mare¬ 
chal Pilsudski, da Polônia, o rei Alexan¬ 
dre, da Iugoslávia. 

Outra instituição poderosa, a Igreja 
Católica, não estava isenta das orien¬ 
tações antiliberais e antissocialistas, 
como se pode notar nas Encíclicas Qua¬ 
dragésimo Anno (1931, Pio XI) e Divini 
Redemptoris (1937, Pio XI). Segundo 
Hobsbawm, quando 0 liberalis- mo caiu, 
a Igreja, com raras exceções, se rejubilou 
com sua queda. O antissemitismo era um 
fenômeno generalizado na Europa e não 
apenas entre a direita militante. 
Encontramos no capítulo 4 as seguintes 
passagens: "a grande diferença entre a 
direita fascista e não fascista era que 0 
fascismo existia mobilizando massas de 
baixo para cima. (...) Os fascistas eram os 
revolucionários da contrarrevolução." 
Hobsbawm aceita a tese de que o 
fascismo venceu pelo medo da 
revolução social (socialista). Apresenta, 
no entanto, duas restrições a essa visão, 


considerando-a, portanto, insuficiente: 
i) o impacto sobre os ex-combatentes foi 
muito forte e eles buscavam uma 
alternativa política que valorizasse o 
militarismo; ii) a reação da direita não 
era somente ao bolchevismo, mas a 
qualquer movimentação social 
contestadora à ordem existente. 

Em seguida, manifesta divergência com 
os que consideram o fascismo uma 
expressão do capitalismo monopolista 
ou do grande capital. Embora nenhum 
autor divergente tenha sido citado, é 
sabido que essa opinião é defendida por 
outros autores marxistas. Não obstante 
a opinião divergente, os argumentos 
que lhe acompanham corroboram a tese 
criticada, senão vejamos: 

Quanto à tese do “capitalismo 
monopolista", 0 ponto essencial do 
capital realmente grande é que pode 
se acomodar com todo regime que 
não 0 exproprie de fato, e qualquer 
regime tem de se acomodar com ele. 

O fascismo não foi mais “a expressão 
dos interesses do capital monopo¬ 
lista" do que 0 New Deal Americano 
ou os governos trabalhistas 
britânicos, ou a República de 
Weimar." 

E prosseguindo: 

"Deve-se dizer, no entanto, que 0 
fascismo teve algumas grandes 
vantagens para 0 capital, em relação 
a outros regimes. Primeiro, eliminou 
ou derrotou a revolução social esquer¬ 
dista, e na verdade pareceu ser 0 
principal baluarte contra ela. 
Segundo, eliminou os sindicatos e 
outras limitações aos direitos dos 
empresários de administrar sua força 
de trabalho.(...)Terceiro, a destruição 
dos movimentos trabalhistas ajudou 
a assegurar uma solução extrema¬ 
mente favorável da Depressão para 0 
capital. Enquanto nos EUA os 5% de 
unidades consumidoras do topo viram 
entre 1929 e 1941 sua fatia de renda 
total (nacional) cair 20% (houve uma 
tendência igualitária semelhante, 
porém mais modesta, na 
Grã-Bretanha e na Escandinávia), na 
Alemanha os 5% do topo ganharam 
15% durante 0 mesmo período." 

O leitor do Sapientia deve perdoar o 
articulista portantas citações e perdoá- 
lo mais ainda pela ousadia de contra- 
dizero grande historiador. Acontece que 
as passagens acima confirmam que o 
fascismo foi uma expressão do grande 


capital. No perigo, os grandes capitalis¬ 
tas - ou as corporações, no dizer atual - 
podem recorrer a qualquer meio para 
evitar uma "revolução social esquer¬ 
dista". Não há limites éticos, nunca 
houve, para aqueles que desejam 
manter o capitalismo tal qual surgiu no 
último quartel do século XIX e que se 
mantém até hoje, sem nenhuma 
alteração de essência, só de forma. 
Tanta discussão sobre o fascismo se 
justifica plenamente, afinal foi o princi¬ 
pal causador da maior guerra da história 
humana, tema do capítulo 5, "Contra o 
inimigo comum". Embora seu início 
"oficial" seja o i° de setembro de 1939, 
desde o início da década ela começara 
na Ásia, com a invasão japonesa na 
Manchúria. Também antes foi a invasão 
da Etiópia pela Itália, em 1935. Na 
Europa, a guerra civil espanhola 
antecipou alinhamentos da Segunda Guerra. 
De 1934 a 1939, o governo inglês nada 
fez contra Hitler, acreditando no 
antagonismo maior do fuhrer com os 
soviéticos. Foi surpreendido com o 
Pacto Molotov-Ribbentrop e por isso 
sacrificou a própria Inglaterra, além da 
Tchecoslováquia, Albânia, França, 
Bélgica, Holanda, Dinamarca e Noruega. 
A "Operação Barba Ruiva" aliviou a 
guerra para a Inglaterra, na medida em 
que a agressividade alemã deslocou-se 
com prioridade para o leste europeu. 
Com efeito, entre 1941 e 1944, os nazis¬ 
tas devastaram a porção oeste da União 
Soviética, enquanto na frente ocidental 
a guerra prosseguia com menor intensi¬ 
dade. Era próximo do cenário desejado, 
no passado recente, por quem havia 
sustentado a política de apaziguamento. 
Em 1944, a situação muda radicalmente. 
Os soviéticos não só foram capazes de 
conter a expansão nazista como 
iniciaram a contraofensiva, retomando 
regiões de seu próprio país e avançando 
além de sua fronteira original até chegar 
ao território do III Reich. Foi o que 
estimulou o desembarque da Normandia. 
Hobsbawm descreve os anos decisivos 
da guerra como uma antecipação do 
cenário que marcará toda segunda 
metade do século XX. Podemos 
enumerar cinco situações. Primeiro: a 
expansão soviética na Europa Oriental. 
Segundo: a supremacia política, 

econômica e militar dos Estados Unidos 
no hemisfério Ocidental. Terceiro: a 
força e o prestígio da esquerda socialista 
e comunista em países centrais, como a 
França, e nos países balcânicos alcança¬ 
dos pelo movimento partisam Albânia, 
Grécia e Iugoslávia. Quarto: o desmoro- 
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namento do império japonês na Ásia e a 
pretensão inglesa e francesa em manter 
seus combalidos impérios no conti¬ 
nente, bastante afetados pela notável 
movimentação anticolonialista. Quinto: 
a emergência do Partido Comunista 
Chinês como força política e belige¬ 
rante, em contraste com a fragilização 
do governo Chang Kai-Shek. 

A Era dos Extremos poderia ter emen¬ 
dado o fim da Segunda Guerra com o 
movimento de descolonização asiático e 
daí para a Guerra Fria. A opção, no 
entanto, foi outra. Passemos ao capítulo 
seis: as artes de 1914 a 1945. 

Os anos das catástrofes foram também 
de criatividade artística e de tecnologias 
aplicadas às artes, ou produtoras de 
novas artes. As vanguardas europeias 
surgiram um pouco antes, durante, ou 
um pouco depois da Primeira Guerra 
Mundial. A elas se somam inovações 
como a Art Decó e a Bauhaus. Nos 
Estados Unidos, o jazz e, no México, os 
muralistas, com destaque para Diego 
Rivera. Na Argentina, o tango e popu¬ 
laridade de Carlos Gardel. No Brasil, o 
samba, filho da democratização do 
Carnaval do Rio na década de 1920. 

As vanguardas confluíram no moder¬ 
nismo. Vários expoentes das vanguardas 
são tomados como expressões do 
modernismo. São complementares. 

Três capitais europeias destacavam-se 
como centros irradiadores da nova arte: 
Paris, Berlim e Moscou. Hitler e Stálin 
mudaram essa realidade nas capitais 
que governavam. 

Outra marca da primeira metade do 
século XX foi a afirmação e/ou criação de 
novos veículos de comunicação de 
massa. Primeiro a imprensa escrita, com 
tiragens cada vez maiores dos grandes 
jornais. Depois o cinema, afirmando-se 
como nova arte de massa. Em seguida, o 
rádio, o mais novo, interferindo no 
cotidiano das pessoas, tornando-as mais 
caseiras e ávidas por notícias. 

As forças que dominaram as artes popu¬ 
lares foram, assim, basicamente 
tecnológicas e industriais: imprensa, 
câmera, cinema, disco e rádio. Em outras 
palavras, o que hoje denominamos 
"indústria do entretenimento" e "socie¬ 
dade do espetáculo" tem suas origens 
na "era das catástrofes". 

"O fim dos impérios", título do capítulo 
7, refere-se aos construídos no século 
XIX. Ruíram quase totalmente nos trinta 
anos seguintes a 1945. Caíram os impé¬ 
rios, mas não caiu o imperialismo. Um 
modelo de civilização foi imposto. Aos 
povos que não o haviam atingido plena¬ 


mente restava buscar a modernização, 
ou seja, mirar o "primeiro mundo". 

A Grande Guerra de 1914-18 extinguiu 
três impérios e remodelou outro. Foram 
extintos os impérios germânico, turco- 
otomano e austro-húngaro. O império 
russo foi substituído pela União Sovié¬ 
tica. A Segunda Guerra foi seguida do 
fim dos impérios coloniais, especial¬ 
mente da Inglaterra e França, mas 
também da Holanda, Bélgica, Itália, 
Espanha e, por último, Portugal. Na 
Ásia, principalmente, as ideologias 
ocidentais - liberalismo, nacionalismo, 
comunismo - foram utilizadas contra o 
domínio ocidental. 

Muitos dos movimentos anticoloniais 
eram também revolucionários e não se 
limitaram ao rompimento de vínculos 
com os dominantes europeus; foram 
além, estimulados certamente pelo 
exemplo chinês. Essa é uma das causas 
da Guerra Fria, analisada no capítulo 8. 
Foram 45 anos de história, desde o fim 
da Segunda Guerra até o fim da URSS. 
Hobsbawm afirmou: a peculiaridade da 
Guerra Fria era a de que, em termos 
objetivos, não existia perigo iminente de 
guerra mundial. (...) A URSS controlava 
uma parte do globo, ou sobre ela exercia 
predominante influência - a zona 
ocupada pelo Exército Vermelho e/ou 
outras Forças Armadas comunistas no 
término da guerra - e não tentava 
ampliá-la com 0 uso da força militar. Os 
EUA exerciam controle e predominância 
sobre 0 resto do mundo capitalista, além 
do hemisfério norte e oceanos, assumindo 
0 que restava da velha hegemonia 
imperial das antigas potências coloniais. 
Em troca, não intervinha na zona aceita 
de hegemonia soviética. 

Essa foi a definição deYalta e Potsdam. 
O que ocorreu depois dessas conferên¬ 
cias foi uma resistência à divisão do 
mundo em áreas de influência. A 
primeira e mais relevante aconteceu na 
China. A URSS não queria muito a 
tomada do poder pelos comunistas na 
China, mas ela se deu assim mesmo. 
Depois a Guerra da Coreia, igualmente 
contra a vontade de Moscou. Em 1954, 
três países da antiga Indochina francesa 
(Laos, Camboja e Vietnã do Suljtambém 
saíram da área de influência americana. 
A índia já o fizera antes, com a 
independência de 1947, criando um país 
com tendência ao não alinhamento. O 
mesmo se deve dizer quanto à Birmânia 
(1948) e à Indonésia (1949). No início dos 
anos 50, foram o Egito e o Irã, este por 
pouco tempo. 

Se os anos que se seguiram a Potsdam 


foram de ampliação da área subtraída 
ao domínio dos Estados Unidos, isso não 
se deu por expansionismo soviético. Na 
verdade, como disse Hobsbawm, a 
posição soviética era defensiva. Nem 
mesmo na Europa Oriental havia uma 
orientação inicial de "sovietização" dos 
países. Se isso ocorreu, foi por força da 
necessidade de responder à crise no 
final dos anos 40. 

A Guerra Fria foi causada, repito, pela 
contestação aYalta e Potsdam. Não foi 
uma consequência da bipolaridade. Os 
velhos impérios coloniais foram 
substituídos por um único império, o 
americano. Esse império foi sendo 
reduzido por uma simultaneidade de 
descolonização e revolução social. E isso 
o fez ser mais agressivo. 

A agressividade da Guerra Fria justifi¬ 
cava, de parte a parte, o enrijecimento 
dos instrumentos de domínio, 
sobretudo nas áreas mais instáveis do 
império americano. No chamado 
"socialismo real", prevaleciam as 
ditaduras de partido único. Já no 
autodenominado "mundo livre", havia 
uma situação aparentemente contra¬ 
ditória: na Oceania e na Europa Ociden¬ 
tal a democracia se firmava, apesar das 
reminiscências fascistas em Portugal e 
Espanha. Por outro lado, nos demais 
continentes, o "mundo livre" tinha a 
marca de ditaduras de todo tipo: 
teocráticas, como na Arábia Saudita; 
militares, na maior parte da América 
Latina e em vários países africanos; 
racistas, como na África do Sul e 
Zimbábue; e segue por aí uma lista 
bastante extensa de ditaduras, algumas 
até inqualificáveis como a de Idi Amim, 
em Uganda, ou do Imperador Bokas- 
sana, ex-República Centro Africana, ou 
ainda a persistente ocupação israelense 
no território palestino, a qual se 
compara, no método, com o apartheid 
sul-africano. 

Em determinado momento do início da 
década de 1960, a Guerra Fria pareceu dar 
alguns passos hesitantes em direção à 
sanidade. Eram os anos da "coexistência 
pacífica", aprofundada com a détente. 
Para a URSS, essa fase custou a perda de 
influência sobre a República Popular da 
China, não compensada, evidente¬ 
mente, com a inclusão de Cuba em sua 
área de influência, embora seja bastante 
simbólica por estar tão próxima aos 
Estados Unidos. O desenvolvimento 
econômico e social da Europa do 
Welfare State seguramente foi uma das 
causas da coexistência pacífica. 
Sintomaticamente, em meados da 
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década de ígyo, o mundo entrou no que 
se chamou de Segunda Guerra Fria. 
Coincidiu com uma grande mudança na 
economia mundial, o período de crise a 
longo prazo que caracterizaria as duas 
décadas a partir de ígyg, e que atingiu o 
clímax no início da década de ig8o. 

Foi o período de retomada de revoluções 
sociais, como as das colônias portugue¬ 
sas, assim como das guerrilhas centro- 
americanas e das mobilizações no 
Oriente Médio, com destaque para a 
que deporia o Xá Reza Pahlevi no Irã, 
além da vitória vietnamita sobre os 
Estados Unidos. Foi a coincidência dessa 
terceira onda de revolução mundial com o 
fracasso público e a derrota americanos 
que produziu a Segunda Guerra Fria. 

Essa conjuntura negativa para os 
Estados Unidos gerou o governo de 
Ronald Reagan, o qual aumentou a 
agressividade da política externa ameri¬ 
cana e ampliou o armamentismo. A essa 
altura a economia soviética, assim como 
de seu bloco europeu, estava profunda¬ 
mente integrada à economia mundial 
capitalista desde os tempos da 
coexistência pacífica e da détente. 
Segundo Hobsbawm,/o/ a interação da 
economia de tipo soviético com a econo¬ 
mia mundial capitalista, a partir da 
década de ig6o, que tornou o socialismo 
vulnerável. (...) O paradoxo da Guerra Fria 
é que o que derrotou e acabou despe¬ 
daçando a URSS não foi o confronto, mas 
a détente. 

A Guerra Fria também foi um dos 
fatores da prosperidade do 2° 
pós-guerra, os "anos dourados", título 
do capítulo 9. A ascensão econômica foi 
puxada pelos Estados Unidos, país 
praticamente nada afetado, a não ser 
positivamente, pelo grande conflito de 
1939 - 45 - 

Floje é evidente que a Era de Ouro perten¬ 
ceu essencialmente aos países capitalis¬ 
tas desenvolvidos, que, por todas essas 
décadas, representaram cerca de três 
quartos da produção do mundo, e mais de 
80% de suas exportações manufatura¬ 
das. Ainda que tenha ocorrido progresso 
em áreas do chamadoTerceiro Mundo, o 
maior desenvolvimento dos países ricos 
fez aumentar a distância entre ricos e 
pobres. O mundo ficou ainda mais 
desigual. 

O progresso do Primeiro Mundo fortale¬ 
ceu a matriz energética extremamente 
vinculada aos combustíveis fósseis, 
como o petróleo. Hobsbawm informa 
que o preço desse produto manteve-se 
em torno de 2 dólares o barril no período 
de 1950 a 1973. Não é de estranhar que a 
partir de 1972, a temática ambiental tenha 


despertado mais a atenção de cientis¬ 
tas, ambientalistas e políticos. 

Flavia uma revolução tecnológica em 
curso. Nela se insere a revolução verde. 
Inventos como o transistor, de 1947, 
propiciaram a miniaturização dos 
equipamentos eletrônicos de comuni¬ 
cação. O consumo, segundo os padrões 
do "modo de vida americano", criou a 
"era do automóvel". 

Grande parte dessa prosperidade se 
deve ao complexo industrial militar, 
segundo expressão criada pelo presi¬ 
dente Eisenhower. Especificamente na 
Europa também conta muito a bem 
sucedida experiência de integração 
econômica, eliminando-se, ao menos 
em sua parte Ocidental, as velhas rivali¬ 
dades. 

Uma característica extensiva a todos os 
países de expressivo crescimento 
econômico foi a participação do Estado. 
Tanto no Welfare State quanto no 
"nacional-desenvolvimentismo" e mais 
ainda no "socialismo real", o Estado 
cumpriu seu papel de indutor do desen¬ 
volvimento econômico. Por isso, os 
políticos, autoridades e mesmo muito dos 
homens de negócio do Ocidente do 
pós-guerra se achavam convencidos de 
que um retorno ao laissez-faire e ao livre 
mercado original estava fora de questão. 
O planejamento econômico tornou-se 
prática comum. A Era de Ouro do capita¬ 
lismo teria sido impossível sem esse 
consenso de que a economia de empresa 
privada (“livre empresa" era 0 nome 
preferido) precisava ser salva de si mesma 
para sobreviver. 

No mesmo capítulo, um pouco à frente, 
encontramos afirmações que podem 
parecer antinomias com o exposto 
acima. Na prática, a Era de Ouro foi a era 
do livre comércio, livres movimentos de 
capital e moedas estáveis que os plane¬ 
jadores do tempo da guerra tinham em 
mente. Sem dúvida isso se deveu basica¬ 
mente à esmagadora dominação 
econômica dos EUA e do dólar, que 
funcionou como estabilizador por estar 
ligado a uma quantidade específica de 
ouro, até a quebra do sistema em fins da 
década de ig6o e princípios da de ígyo. 
Teria ficado melhor se as duas partes da 
análise estivessem ligadas por um 
"entretanto". Como não foram, cabe ao 
leitor um esforço adicional: afinal, a 
prosperidade dos anos 50 e 60 foi uma 
obra do Estado planejador ou do 
mercado? 

Para tentar sair dessa encalacrada, 
vamos recorrer a um autor insuspeito, 
Lincoln Gordon. Na edição n° 15, da 
Revista Brasileira de Política Internacional, 


setembro de 1961, o senhor Gordon 
escreveu: 

Devemos ser doutrinários quanto aos 
fundamentos reais - coisas assim como 
"hostilidade eterna a qualquer forma de 
tirania sobre a mente humana" de 
Thomas Jefferson - restrições sobre 0 
abuso do Poder Público, um Judiciário 
independente, liberdades civis, oportuni¬ 
dades iguais para todos os cidadãos, e 
liberdade através de organização política 
e eleições livres para remover Governos 
quando eles deixam de servirão interesse geral. 
Não devemos, no entanto, ser 
doutrinários quanto à administração de 
um sistema de abastecimento de energia 
elétrica, uma usina siderúrgica ou uma 
refinaria de petróleo por parte de uma 
companhia particular ou de uma agência 
governamental. 

Ou seja, o capitalismo não desaparecerá 
nem terá seu poder diminuído se o 
Estado se fizer presente na economia, 
por meio do planejamento ou de uma 
rede de empresas estatais. Desde que se 
preserve a propriedade privada dos 
meios de produção (ou a livre iniciativa, 
como preferem os capitalistas), o 
Estado pode crescer, ainda mais quando 
seu crescimento contribui para reduzir 
riscos de revoluções sociais. 

Parece-me que, assim, podemos 
resolver as dúvidas trazidas pelas partes 
III e IV do capítulo 9. 

Nas páginas seguintes, as dúvidas vão 
ficando para trás. A migração foi uma 
tendência. A década de 60 foi de 
acelerada concentração urbana. O 
capitalismo confirmou-se definitiva¬ 
mente como uma economia transna- 
cional. O primeiro cavaleiro do apoca¬ 
lipse chegou à Terra: a empresa 
offshore. O capital financeiro manteve- 
se superior a qualquer outro. Ainda 
assim, a "revolução social" continuou 
presente, conforme análise no capítulo 10. 
Flouve mudanças "súbitas e sísmicas" 
para grande parte da humanidade entre 
1945 e 1990. Para 80% dela, diz 
Hobsbawm com algum exagero, a Idade 
Média acabou de repente em meados da 
década de ígso; ou talvez melhor, sentiu- 
se que ela acabou na década de ig6o. 

Ele sentenciou "a morte do campe¬ 
sinato", exceto em algumas regiões da 
África e Ásia. Isso se deu pelo êxodo 
rural e pelo advento do maquinário na 
agricultura, uma das obras da revolução 
verde. O mundo jamais fora tão urbani¬ 
zado e as cidades mais povoadas 
estavam no "3 0 mundo" e com todos os 
problemas decorrentes desse cresci¬ 
mento acelerado e desordenado. 

Em todo o planeta, cresceu o acesso à 
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educação. Com efeito, o movimento 
estudantil tornou-se uma força social e 
política em vários países, com destaque, 
nos anos 6o, para Coreia do Sul, Chile, 
EUA, México, França, Tchecoslováquia e 
Brasil. Geralmente eram movimentos de 
esquerda e muitos forneceram militân¬ 
cia para as guerrilhas rural e urbana. 

A classe operária foi ampliada até o 
início da década de 1980, quando as 
modificações tecnológicas produziram o 
desemprego estrutural e reduziram o 
número de operários em vários setores 
da indústria. Antes disso havia ocorrido 
uma transferência das velhas indústrias 
dos países desenvolvidos para regiões 
da Ásia e América Latina. Com o cresci¬ 
mento econômico, uma parte da socie¬ 
dade ascende à classe média, o que 
tende a fortalecer o conservadorismo 
em muitos países. Articula-se tal 
realidade com o crescimento do setor 
terciário. 

Também notável foi a maior presença 
feminina no mercado de trabalho e no 
meio estudantil, confirmando uma 
tendência que se iniciara nos anos próxi¬ 
mos à Primeira Guerra Mundial. 

É natural que as novas situações sociais 
engendrassem modificações culturais. 
Para Hobsbawm, no capítulo 11, isso 
configurava uma verdadeira "revolução 
cultural". 

Uma análise bem ao gosto dos adeptos 
da história da vida privada: aumentaram 
os casamentos e os divórcios, estes 
principalmente nos países desenvolvi¬ 
dos. A família nuclear entrou em 
declínio. 

A generalização de métodos contracep- 
tivos contribuiu para a liberação 
(hetero)sexual. O movimento hippie, a 
cultura beat nos Estados Unidos, as 
ideias contestadoras bastante influentes 
na juventude, os movimentos da contra¬ 
cultura, o culto a "divindades populares" 
como James Dean, Buddy Holly, Janis 
Joplin, Brian Jones, Bob Marley, Jimi 
Hendrix, entre outros. 

Desde os anos 50, ou 60 principalmente, 
passou a existir uma cultura jovem global. 
Seus símbolos, o rock e o blue jeans, 
foram captados e capturados pela 
grande indústria. Nesse sentido, a 
"revolução cultural" integra a "era de 
ouro" e é parte da hegemonia global 
norte-americana. 

Entre os jovens, houve uma guinada 
para o popular, inclusive na linguagem 
com a profusão de gírias e o abandono 
dos modos de falar que distinguiam as 
origens sociais. Repercutindo na indús¬ 
tria da moda, 0 ano de 1965, a propósito, 


foi 0 primeiro em que a indústria francesa 
de roupas femininas produziu mais calças 
que saias. 

O tema do capítulo 12 é o "terceiro 
mundo". A descolonização avançara 
nessa parte do planeta. Na Ásia, isso 
ocorreu durante o primeiro decênio 
após a Segunda Guerra; na África, nos 
anos 1960 principalmente. Surgiram o 
modelo soviético, como Angola e 
Moçambique; e as ditaduras produzidas 
por golpes militares, como a República 
Centro Africana, a Indonésia, o Congo 
(Zaire). 

Praticamente no início do movimento 
de descolonização, surgiu o termo 
"Terceiro Mundo", em 1952. Visava 
agrupar os países conforme o seu grau 
de desenvolvimento econômico e social. 
A África, a Ásia (exceto o Japão) e a 
América Latina eram as regiões do 
Terceiro Mundo. Tratava-se de uma 
composição bastante heterogênea de 
países. 

A Conferência de Bandung (1955) deu 
origem à concepção do não alinha¬ 
mento e refletia o crescimento da luta 
anticolonial. Simultaneamente, alguns 
países do Terceiro Mundo alinhavam-se 
aos Estados Unidos, criando, quase que 
automaticamente, regimes autoritários, 
integrantes de pactos anticomunistas. 
Foi um período de conflitos acumulados. 
No Oriente Médio, a questão de Suez 
(1955-56); no Sudeste Asiático, a vitória 
sobre a França, em 1954; no norte da 
África, a independência da Tunísia. 

A explosão demográfica da segunda 
metade do século ocorreu principal¬ 
mente nos países de menor desenvolvi¬ 
mento. Ela foi consequência, dentre 
outros fatores, da excessiva concen¬ 
tração de terras no campo. As tentativas 
de reforma agrária quase sempre esbar¬ 
ravam na persistente reação conserva¬ 
dora. 

Eram crescentes as desigualdades entre 
os países desenvolvidos e os subdesen¬ 
volvidos: 0 primeiro grupo tinha em 
média 14,5 vezes 0 PNB per capita do 
segundo em ígyo, porém mais de 24 
vezes 0 PNB per capita em 1990 dos 
países pobres. 

Alguns dos maiores estados, como 
Brasil e México, adotaram planos 
próprios de desenvolvimento, com 
grandes investimentos públicos. Plavia, 
ao mesmo tempo, uma grande área de 
baixo desenvolvimento, com estados 
mais fracos, essencialmente agrícolas e 
com baixa produtividade e produção, o 
que se refletia em péssimos indicadores 
sociais. 


O desenvolvimento de alguns países 
deu origem a uma nova categoria, os 
NICs ou Novos Países Industrializados. 
O Terceiro Mundo que já não era muito 
homogêneo quando da origem do 
conceito, nos anos 50, tornou-se ainda 
mais heterogêneo nos anos 70. A expan¬ 
são da economia mundial capitalista 
trouxe quase todos os habitantes do 
Terceiro Mundo para o mundo moderno 
e perturbou o próprio conceito, dando 
origem a termos como "em desenvolvi¬ 
mento" e "subdesenvolvido". 

Ocupando um espaço intermediário, um 
"Segundo Mundo", havia o "Socialismo 
Real" (capítulo 13). Inicialmente, uma 
imprecisão: foi 0 único dos antigos 
impérios dinástico-religiosos a sobreviver 
à Primeira Guerra Mundial (...). Esse 
trecho refere-se à Rússia. Era outro país. 
Não só por ser uma república e ter 
liderança socialista, também porque o 
território era significativamente menor 
que o governado pelo Czar Nicolau II. 
Após a Segunda Guerra, surgiu um bloco 
socialista: Polônia, RDA, Hungria, 
Tchecoslováquia, Romênia, Albânia, 
Iugoslávia e Bulgária na Europa; 
Mongólia, Coreia do Norte, Laos, 
Camboja e Vietnã do Norte (reunificado 
como Vietnã em 1976) na Ásia; Cuba na 
América; Angola e Moçambique na 
África. 

A denominação "socialismo real" sugere 
que havia um outro socialismo "ideal", 
ou em "ideia", que era bastante 
diferente do efetivamente construído. 
Uma das razões para essa diferença 
podemos encontrar nesta passagem: 
Nenhuma das condições que Marx ou 
qualquer um de seus seguidores tinham 
até então considerado essenciais para 0 
estabelecimento de uma economia social¬ 
ista esteve presente nessa enorme massa 
de território que era praticamente um 
sinônimo de atraso econômico e social na 
Europa. Mais: na visão de Lênin, Moscou 
seria apenas o quartel-general 
temporário do socialismo, até que a 
ideologia pudesse mudar-se para sua 
permanente em Berlim. Não foi por 
acaso que a língua oficial da Interna¬ 
cional Comunista, criada como o 
estado-maior da revolução mundial em 
1919, era - e continuou sendo - não o 
russo, mas o alemão. 

Como essa expectativa leninista não se 
concretizou, coube aos dirigentes russos 
colocarem prática, até porque não havia 
alternativa, a construção socialista no 
país que estava longe de ser um dos 
mais desenvolvidos, e mais longe ainda 
de sertolerado pelas potências capitalis- 
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tas. Lênin definiu a Rússia como uma 
"fortaleza sitiada", daí a política 
econômica conhecida como 
"comunismo de guerra", nos anos de 
1919-21. Depois um recuo ao capita¬ 
lismo de estado com o advento da NEP 
(Nova Política Econômica), entre 1922 e 
1926. Por fim, quatro anos após a morte 
de Lênin, foi adotado o planejamento 
econômico, que afetou seriamente uma 
classe de proprietários de terras, os 
kulaks. 

Neste momento chegamos ao ponto 
que analistas conservadores do Brasil 
mais criticaram Eric Hobsbawm. 
Segundo eles, o historiador foi condes¬ 
cendente com Stálin. Quem afirmou isso 
não deve ter lido o livro "Era dos Extre¬ 
mos", ou deve ter pulado este trecho: 
Stálin, que presidiu a resultante era de 
ferro da URSS, era um autocrata de 
ferocidade, crueldade e falta de escrúpu¬ 
los excepcionais, alguns poderiam dizer 
únicas. Poucos homens manipularam 0 
terror em escala mais universal. Não há 
dúvida de que sob um outro líder do 
Partido Bolchevique os sofrimentos dos 
povos da URSS teriam sido minimizados, 
e 0 número de vítimas, menor. 

A União Soviética sobreviveu ao cerco e 
à guerra civil. Os custos foram demasia¬ 
dos. O pior deles foi a ascensão de 
Stálin. A ideia de que um Estado socialista 
forçasse cada cidadão a pensar a mesma 
coisa, quanto mais a de que dotasse seus 
líderes, coletivamente, de algo semel¬ 
hante à infalibilidade papal (...) não teria 
passado pela mente de nenhum socialista 
importante antes de 1917. 

(...) Foi Stálin quem transformou os 
sistemas políticos comunistas em monar¬ 
quias não hereditárias. 2 Hobsbawm 
utilizou dezesseis páginas para analisar 
o regime soviético sob o comando de 
Joseph Stálin. Os conservadores 
brasileiros dispõem de um espaço muito 
maior na mídia e não dedicam 16 
páginas, ou sequer 16 linhas, para 
analisar o terrorismo de Estado 
praticado pelos Estados Unidos, por 
intermédio da CIA, e das torturas e 
prisões ilegais ostensivamente utiliza¬ 
das pelos líderes do "mundo livre". 

Os Estados do "socialismo real" que 
surgiram depois de 1945 adotaram o 
mesmo modelo soviético, com uma ou 
outra diferença que não lhes alteravam 
em essência. Não que tivesse ocorrido 
um expansionismo soviético. Em 
verdade, alguns desses estados surgi¬ 
ram contra a vontade dos líderes russos. 
São os casos da Albânia, Iugoslávia, 
China, Laos, Camboja eVietnã. 


Esse "socialismo real", ao lado do 
"nacional desenvolvimentismo" e do 
Welfare State, todos, ao mesmo tempo, 
entraram em crise nos anos 70 e 80. O 
capítulo 14, "As décadas de Crise", 
analisa esse processo. 

Primeiramente, Hobsbawm delimita o 
tempo da crise: a história dos vinte anos 
após 1973 é a de um mundo que perdeu 
suas referências e resvalou para a instabi¬ 
lidade e a crise. Para alguns países, como 
os da Europa Oriental, incluindo a 
Rússia, o resultado foi dramático. 
Polônia, Tchecoslováquia, Romênia, 
Bulgária e Rússia tiveram quedas no PIB 
na virada das décadas de 80 e 90. Em 
sentido contrário, a China iniciava um 
"crescimento espetacular". 

O desemprego aumentou no Primeiro 
Mundo. Países como o Brasil, um 
"monumento de injustiça social", 
ficaram ainda mais desiguais, ampli¬ 
ando a concentração de renda. Porém os 
ritmos e prazos da crise não foram os 
mesmos em todos os países. No Brasil, 
ocorreu o "milagre" durante o governo 
Médici. A Coreia do Sul e outros três 
pequenos países ganharam a alcunha de 
"tigres asiáticos" devido ao seu 
formidável crescimento e desenvolvi¬ 
mento. 

Após 19-74, os defensores do livre- 
mercado estavam na ofensiva, embora só 
viessem a dominaras políticas de governo 
na década de 1980, a não ser no Chile (...). 
Iniciavam os questionamentos ao 
Estado de Bem-Estar. Na Inglaterra, a 
líder dessa fase foi a conservadora 
MargarethThatcher. 

No início dos anos 80, a crise da dívida 
assombrou grande parte do mundo. Por 
sorte para a economia dos países ricos, os 
três gigantes latinos da dívida não agiram 
em conjunto, fzeram-se acordos separa¬ 
dos para programar as dívidas, e os 
bancos, apoiados por governos e agências 
internacionais, tiveram tempo de ir cance¬ 
lando contabilmente, aos poucos, os bens 
perdidos e mantendo solvência técnica. A 
crise da dívida continuou, mas não era 
mais potencialmente fatal. Esse foi 
provavelmente 0 momento mais perigoso 
para a economia mundial capitalista 
desde 1929. A história completa ainda 
está por ser escrita. 

No início dos anos 90, otriunfo neolibe- 
ral já estava em crise. Uma de suas 
evidências mais sentidas era o desem¬ 
prego estrutural. 

No capítulo 15, "O Terceiro Mundo e a 
Revolução", alguns números terríveis 
podem ser resumidos assim: de 19 a 20 
milhões de pessoas morreram em guerras 


entre 1945 e 1983. Inevitável conclusão: 
se a ONU foi criada para consagrara paz 
mundial, ela é um retumbante fracasso. 
Alguns casos não foram exatamente 
guerras, mas massacres. Foi assim na 
Indonésia, em 1965, o massacre de 
"meio milhão de comunistas ou supos¬ 
tos comunistas". 

A maioria absoluta dessas guerras e 
massacres ocorreu no chamado terceiro 
mundo. Mesmo que a União Soviética, 
mantendo a liderança do movimento 
comunista internacional, sugerisse o 
retorno à linha moderada e etapista dos 
anos 30, seus liderados não deixaram de 
sofrer as consequências da repressão 
em seus respectivos países. Outros 
grupos políticos, mais distantes da linha 
soviética e mais próximos da chinesa, 
preferiram a guerrilha como principal 
forma de atuação, embora o principal 
exemplo de vitória, o cubano, não fosse 
desde o início ligado a nenhuma das 
potências comunistas. 

Tornou-se fato comum a intervenção 
das forças armadas em golpes, a maioria 
de direita. Estimulados pelas formu¬ 
lações da Conferência de Bandung 
(1955), surgiria 0 "terceiro-mundismo", 
concepção que defendia a substituição 
do conflito leste-oeste pelo norte-sul. A 
contrapartida às agitações na África, 
Ásia e América Latina era a estabilidade 
europeia, graças, sobretudo, às conquis¬ 
tas viabilizadas pelo Estado de Bem- 
Estar Social. Ainda assim, houve confli¬ 
tos, principalmente no leste europeu 
nos anos 50 (Alemanha, Polônia e 
Hungria) e nas duas partes do conti¬ 
nente nos anos 60, com destaque para 
França e Tchecoslováquia em 1968. 

Para Hobsbawm, os movimentos de 
1968, e em particular o movimento 
estudantil, foram a última arremetida da 
velha revolução mundial. As questões 
nacionais, em sua opinião, superavam a 
ideia de revolução mundial como 
motivação maior para os movimentos. 
Nos anos 70, também agitados, houve 
revoluções em Portugal, Angola, 
Moçambique, Irã e Nicarágua. Houve 
golpes na Etiópia, Somália, Benin, 
Madagascar, Congo, Zimbábue, Chile, 
Uruguai, Argentina. No Vietnã, Laos, 
Camboja, Afeganistão, Angola e 
Moçambique houve guerras. 

As origens da "segunda guerra fria" 
devem ser buscadas em duas situações 
na década de 70: a crise econômica e as 
revoluções, especialmente a iraniana, 
que fizeram os EUA perderem um aliado 
estratégico e a nicaraguense, que 
indicava uma inclinação à esquerda na 


2. Todos sabemos, hoje, que essa última característica não vale para a Coreia do Norte. 
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maior parte da América Latina. Nessa 
parte do continente, uma nova força 
política mostrava-se cada vez mais 
influente, a "teologia da libertação". 
Sabemos que a "segunda guerra fria" foi 
a etapa derradeira da história iniciada 
em 1947, com a doutrina Truman. Sabe¬ 
mos também que o lado vencedor foi o 
norte-americano. Era de se esperar um 
mundo mais seguro, já que não haveria, 
de 1991 em diante, duas superpotências 
aparentemente hostis entre si e forte¬ 
mente armadas. Não foi o que ocorreu. 
O capítulo 15 terminou com afirmações 
do tipo: o mundo que entra no terceiro 
milênio não é um mundo de Estados ou 
sociedades estáveis. O mundo do terceiro 
milênio quase certamente continuará a 
ser de política violenta e mudanças políti¬ 
cas violentas. A única coisa incerta nelas é 
aonde irão levar. 

O Breve Século XX acabou dez anos 
antes do século cronológico. O fato que 
marcou esse encerramento foi a extin¬ 
ção da União Soviética em 1991. Esse 
estudo encontramos no capítulo 16. 
Organização, mais que doutrina, foi a 
principal contribuição do bolchevismo de 
Lênin para mudar 0 mundo. Essa frase 
ressalta a importância do partido 
construído por Lênin desde que cindiu a 
social democracia russa em 1902. Foi o 
partido capaz de agir sob severas 
condições do czarismo e foi vitorioso em 
1917. Tornou-se o modelo de partido 
para todos os comunistas do mundo, 
que se diziam herdeiros do bolchevismo. 
O que era "centralismo democrático" 
transformou-se em ditadura de partido 
único e depois ditadura pessoal de 
Stalin. Grosso modo, esse foi o modelo 
adotado pelos países do "socialismo 
real". No longo prazo, foi uma das 
causas da sua derrocada. Se houvesse 
democracia social, como é a original 
proposta marxista, haveria propriedade 
social dos meios de produção, que não é 
o mesmo que propriedade estatal. 

Os estados fortes, controlados por uma 
elite dirigente, não admitindo sequer as 
ilusões democráticas existentes nos 
rivais, revelaram-se fracos quando 
atingidos pela crise que não era deles, 
mas dos rivais, desde que, pela lógica da 
détente, foram alcançados pelo 
mercado mundial capitalista. 

Fator conjunturalmente decisivo foi a 
ascensão de Mikhail Gorbachev na URSS 
e suas conhecidas reformas política 
(glasnost) e econômica (perestroika). 
Outro, anterior, foi a crise polonesa e a 
intervenção indireta de João Paulo II. Na 
Tchecoslováquia havia um movimento 


opositor herdeiro da Primavera de 
Praga. A Iugoslávia pós-Tito foi território 
de efervescentes movimentos naciona¬ 
listas, consequentemente separatistas e 
antissocialistas. A Alemanha Oriental, 
parte de uma nação dividida, 
encontrava-se sob intensa pressão dos 
atrativos de sua parte rica, tanto que 2 
milhões de alemães orientais, numa 
população de 16 milhões, emigraram 
para o lado Oeste apenas na segunda 
metade da década de 80. 

Na opinião de Eric Hobsbawm, 0 
fracasso do socialismo soviético não se 
reflete sobre a possibilidade de outros 
tipos de socialismo. Para ele, é necessário 
separar a questão do socialismo deforma 
geral da experiência específica de “socia¬ 
lismo realmente existente". 

No capítulo 17, intitulado "Morre a 
vanguarda, as artes após 1950", a 
primeira constatação que temos é que a 
fronteira entre o que é e o que não é arte 
se extingue. A segunda é que a tecnolo¬ 
gia revolucionou as artes, principal¬ 
mente as ditas "populares". Outras 
constatações: a Europa perdeu o posto 
de centro mundial da produção artística; 
as ditaduras continuaram limitando as 
artes e os artistas; e as artes foram 
mercantilizadas, robustecendo a indús¬ 
tria do entretenimento. Finalmente, 
constatamos o surgimento da 
pós-modernidade. 

O pós-modernismo não era tanto um 
"movimento" quanto uma negação de 
qualquer critério preestabelecido de 
julgamento e valor nas artes, ou na 
verdade da possibilidade de tais 
julgamentos. O termo virou moda na 
década de 80, embora tenha surgido 
bem antes. Na década de go, havia 
filósofos, cientistas sociais, antropólogos 
e historiadores “pós-modernos"(...). 
Todos os pós-modernismos tinham em 
comum um ceticismo essencial sobre a 
existência de uma realidade objetiva, e/ou 
possibilidade de chegar a uma compreen¬ 
são aceita dessa realidade por meios 
racionais. Todos tendiam a um radical 
relativismo". 

Passando das artes para as ciências, no 
capítulo 18, Hobsbawm assinala que o 
século XX superou o XIX em número de 
cientistas e em dependência das 
ciências naturais. Como em outros 
setores, o campo científico mostrava a 
desigualdade entre os países. Se na 
primeira metade do século houve 
emigração de cientistas por razões 
políticas (Einstein, por exemplo), após 
1945 ela se deu principalmente por 
razões econômicas, com uma tendência 


de migração rumo ao Primeiro Mundo. 
Algumas das inovações científicas de 
maior impacto foram mencionadas no 
penúltimo capítulo do livro "Era dos 
Extremos". 

Alan Turing, com "uma exploração 
especulativa para lógicos matemáticos" 
que "iria fornecer a base da moderna 
teoria do computador". 3 
Watson e Crick, este um conviva de 
Hobsbawm nos pubs de Cambridge, 
foram os descobridores da estrutura do 
DNA. Em 1948, a invenção dos transis¬ 
tores "como um subproduto de pesqui¬ 
sas na física do estado sólido"; os lasers 
em 1960; o soviético Peter Kapitsa com 
estudos que chegaram aos supercondu¬ 
tores. 

O que encanta mais? O universo micro 
ou macro? Ambos foram desnudados no 
séculoXX. O primeiro com a invenção do 
microscópio eletrônico em 1937, o 
segundo com o radiotelescópio em 
0.957. Hubble afirmou em 1929 que o 
universo estava em expansão, enquanto 
Penzias e Wilson descobriram a radiação 
cósmica em 1965 (aquele ruído quando 
ligamos o rádio e não captamos 
nenhuma emissora). 

A física newtoniana foi definitivamente 
suplantada pelas teorias de Planck e 
Einstein. Quem tiver o privilégio de 
estudarfísica, e principalmente o privilé¬ 
gio de compreendê-la, pode confirmar 
as palavras do historiador sobre a 
importância da mecânica quântica, do 
princípio de incerteza de Heisenberg, da 
descoberta da antimatéria por Paul 
Dirac, tudo na década de 1920. Incrível 
como alguém dedicado à história 
escreve sobre o padrão de comporta¬ 
mento dos elétrons e encontra nisso 
uma discussão de fundo filosófico sobre 
o determinismo. 

Como se o comportamento de prótons e 
elétrons já não fosse suficientemente 
intrigante, eis que surge, nos anos 30, 
uma nova figura para tornar ainda mais 
emocionante da história do átomo: 
Chadwick descobriu o nêutron em 1932. 
As pesquisas prosseguiram e 
Hobsbawm, descrevendo-as, 

transformou-as em poesia: A multipli¬ 
cação de partículas subatômicas, por 
mais emocionantes que fossem, só podia 
ser uma verdade temporária, preliminar, 
porque, por mais linda que se mostrasse 
em detalhe, não havia beleza no novo 
átomo como antes havia no velho. 
Voltando às maravilhas dos universos 
infinitamente pequeno e infinitamente 
grande, a obra "Era dos Extremos" 
relatou um drama: a maravilhosa teoria 


3. A propósito, uma nota de rodapé referente às circunstâncias da morte de Alan Turing é de uma exuberante elegância na condenação à homofobia. 
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da relatividade de Einstein, que descrevia 
a gravidade como uma manifestação da 
curvatura do espaço-tempo, na verdade 
introduziu uma perturbadora dualidade 
na natureza: “de um lado estava o palco - 
o espaço-tempo curvo, a gravidade; de 
outro, os atores - os elétrons, os prótons, 
os campos eletromagnéticos - e não 
havia elo entre eles"(Weinberg). 

Segundo Hobsbawm, essa dramática 
dualidade fez Einstein dedicar os 
"últimos quarenta anos de sua vida" a 
encontrar uma solução que unisse o 
minúsculo do eletromagnetismo ao 
maiúsculo da gravidade. E não 
conseguiu. Certamente o grande histo¬ 
riador não se deu conta, ao fazer esse 
registro, de que quarenta anos na vida 
de quem viveu setenta e seis é a maior 
parte da vida dessa pessoa. Ou seja, 
Einstein, o genial criador da teoria da 
relatividade, não conseguiu resolver a 
equação que lhe surrupiou metade de 
seu tempo de vida. 

Stephen Hawking, popular astrofísico 
de nosso tempo, sugeriu uma "teoria de 
tudo", a fim de resolver o problema com 
o qual Einstein se ocupou. Não teve 
sucesso. Pouco antes, nas décadas de 70 
e 80, surgiu a "teoria do caos", nome 
enganoso na opinião do historiador. 

A cosmologia, apoiando-se na tese do 
universo em expansão, reforçava a tese 
do "big-bang" que, independentemente 
de estar certa ou não, pouco ajuda na 
elucidação da origem do universo. 
Universo que se descortinava à espécie 
humana também porque a Guerra Fria 
tinha um lado positivo: a corrida 
espacial. Soviéticos e americanos 
disputavam a liderança, quase sempre 
com vantagem russa, salvo diante da 
missão Apoio 11 em 1969. 

Notáveis descobertas científicas 
também ocorreram no campo da 
biologia com a engenharia genética. As 
investigações ambientais alarmaram o 
mundo com a descoberta dos buracos 
na camada de ozônio e os riscos do 
aquecimento global, tema inevitável no 
início do milênio: "Rumo ao milênio", 
capítulo final. 

Das disjuntivas do século XX uma foi 
encerrada e outra preservada. Acabou a 
Guerra Fria e manteve-se a diferença 
entre países ricos e pobres. Novos 
nacionalismos surgiram, principalmente 
na parte leste da Europa, ao lado de 
fundamentalismos, islâmicos a maior 
parte. 

O triunfo neoliberal foi efêmero, 
contestado na prática pelas crises dos 
anos 90. No curto prazo foram catastró¬ 


ficos os resultados da reinserção da 
economia de mercado nos antigos 
países socialistas. 

Ao final do segundo milênio, os dois 
problemas centrais, e a longo prazo 
decisivos, eram 0 demográfico e 0 
ecológico. Na primeira década do século 
XXI a população mundial chegou a 7 
bilhões de habitantes. Os maiores 
crescimentos acontecem nas áreas 
menos desenvolvidas. Nas de médio 
desenvolvimento, ou muito desenvolvi¬ 
das, a população tende ao envelheci¬ 
mento. 

Um dos resultados do boom demográ¬ 
fico nos países pobres foi o crescimento 
da imigração na Europa e Estados 
Unidos. Em princípio tolerada, a 
imigração começou a ser condenada, 
principalmente por lideranças de direita 
e extrema-direita, quando o índice de 
desemprego cresceu nos países ricos e 
os empregos antes desprezados agora 
eram procurados também pelos 
europeus e norte-americanos. 

A questão ambiental não foi tratada 
com a abrangência necessária em "Era 
dos Extremos". Em uma página e meia 
encontramos a opinião de que 0 tempo 
disponível para tratar do problema deve 
ser medido mais em décadas que em 
séculos. Afirma também que o problema 
é mais global que regional, embora 
considere que alguns países, como os 
Estados Unidos, devam pagar mais pelo 
uso abusivo do petróleo. Defende que 0 
objetivo da política ecológica seja ao 
mesmo tempo radical e realista. Radical 
para forçar a redução do uso de combus¬ 
tíveis fósseis, incentivando fontes de 
energia menos poluentes, e realistas 
porque não há como exigir menos 
desenvolvimento para povos que pade¬ 
cem o subconsumo. Por outro lado, a 
busca do equilíbrio ambiental esbarra na 
economia voltada à maximização de 
lucros e à busca permanente de acúmulo 
de capital. 

Essa economia capitalista de final do 
século acentuou as diferenças entre 
países ricos e pobres. Acentuou, ao 
mesmo tempo, a diferença entre ricos e 
pobres dentro de cada país. As novas 
tecnologias geraram o desemprego 
estrutural. A globalização foi utilizada 
pelo capital para aproveitar oportuni¬ 
dades de acúmulo nas mais diversas 
regiões do planeta, reforçando a finan- 
ceirização da economia que se processa 
desde o último quartel do séculoXIX. É o 
que se denomina, hoje em dia, capital 
especulativo. 

O poder dos dominadores da economia 


mundial incide sobre os Estados, 
fazendo-os pequenos perto do poder 
das gigantescas empresas que operam 
em nível planetário. Todavia, quando o 
mercado produz suas crises devastado¬ 
ras, como a dos anos 90, é ao Estado que 
se recorre. Ao contrário do que se 
escreveu em "Riqueza das Nações", o 
mercado jamais foi capaz de regular 
coisa alguma, a não ser com o intuito de 
maximizar lucros. 

De uma forma ou de outra, 0 destino da 
humanidade no novo milênio iria 
depender da restauração das autoridades 
públicas. Porém, o grande problema do 
final do século era que as pessoas 
estavam se afastando da política, 
permitindo que essa atividade fosse 
ocupada por "especialistas" cada vez 
mais desprovidos de representatividade 
social. O resultado são governos de 
baixíssima confiabilidade diante da 
imensidão dos problemas que a maioria 
da humanidade tem de enfrentar. 


Vivemos num mundo conquistado, 
desenraizado e transformado pelo 
titânico processo econômico e tecno- 
científco do desenvolvimento do 
capitalismo, que dominou os dois ou 
três últimos séculos. Sabemos, ou 
pelo menos é razoável supor, que ele 
não pode prosseguir ad infinitum.(...) 
As forças geradas pela economia 
tecnocientífca são agora suficiente- 
mente grandes para destruir 0 meio 
ambiente, ou seja, as fundações 
materiais da vida humana. (...) Nosso 
mundo corre 0 risco de explosão e de 
implosão. Tem de mudar. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

DIGNIDADE E NECESSIDADE. 

0 DESAFIO DA REVOLUÇÃO NA TUNÍSIA. 


Ana Carolina Cavalcanti de Albuquerque 2 3 

"Tudo o que conseguimos até agora foi 
liberdade de expressão". Essa foi a 
resposta dada por um ativista tunisiano 
à repórter da CNN em entrevista 
realizada no dia 17 de dezembro de 
2012, dois anos após a autoimolação de 
Mohamed Bouazizi, marco de início da 
Primavera Árabe. A repórter question¬ 
ara: "a revolução valeu a pena?". A 
resposta veio em tom negativo. Na 
opinião do ativista, a liberdade de 
expressão alcançada pela Revolução 
Tunisiana está longe de ser suficiente. O 
anseio por maiores mudanças não é 
surpreendente, mas o pequeno papel 
atribuído à liberdade de expressão no 
contexto de uma revolução indica que as 
conquistas do povo tunisiano podem 
logo ser levadas por uma nova espiral de 
protestos, desta vez, mais violentos. 
Uma revolução não é apenas um levante 
violento, é a constituição de liberdade 
de participação na política . A resposta 
do ativista indica que os revolucionários 
estão esperando da revolução mais do 
que ela lhes pode proporcionar. A 
satisfação das necessidades de 
consumo não pode ser garantida pela 
política. Tudo o que a revolução pode 
fazer é permitir que os tunisianos se 
envolvam no Governo, opinem, votem, 
sejam votados, participem de planos 
para melhorar a economia. A revolução 
não pode, contudo, resolver, direta¬ 
mente, problemas de falta de emprego 
e investimento. 

Este breve artigo pretende mostrar 
como a Revolução da Dignidade, o 
nometunisiano da Revolução Jasmim, já 
foi bem-sucedida, mas ainda pode 
falhar. A Revolução tunisiana foi a 
primeira das revoluções da Primavera 
Árabe e, até agora, menos violenta e 
mais bem-sucedida. Ao estudá-la, 
compreendem-se os anseios que 
inspiraram os demais países árabes. Do 
mesmo modo, percebera ameaça que a 
cerca também é identificar possíveis 
problemas nos demais países da Prima¬ 
vera Árabe. 


O artigo está dividido em três partes. 
Em um primeiro momento, explico 
brevemente a história da Tunísia, 
sobretudo o governo de Zine El Abidine 
Ben Ali. Depois, dividirei a revolução em 
duas fases: a rebelião contra opressão e 
a fundação do novo espaço público. Por 
fim, farei as considerações a respeito 
dos novos protestos que despontam no 
país com o aniversário de dois anos da 
revolução. 


I. TUNÍSIA. 

HISTÓRICO PRÉ-REVOLUÇÃO 


A história da Tunísia é longa, uma vez 
que a ocupação humana na região é 
antiga. Por exemplo, Cartago, a famosa 
opositora do Império Romano, fica um 
pouco ao norte deTúnis. Interessa, aqui, 
o período posterior à independência da 
Tunísia do Império Otomano, do qual 
fazia parte desde o final do século XVI. 
Mesmo durante o Império já havia 
levantes populares, como em 1864. A 
Tunísia desligou-se do Império 
Otomano em 1881, por intervenção da 
França, que tornou a região seu proteto¬ 
rado, mantendo a monarquia, sob a 
regência da casa husseinita. Desde o 
início do século XX, movimentos nacio¬ 
nalistas surgiram no país, inclusive com 
a fundação de um dos primeiros sindica¬ 
tos da África, em 1924. 

França somente reconheceu a 
independência da Tunísia em 20 de 
março de 1956, apesar dos diversos 
protestos por reformas políticas ou 
independência. Pouco tempo depois, a 
monarquia foi abolida, substituída pela 
República, tendo Habib Bourguiba, líder 
dos movimentos de independência, 
como presidente. Bourguiba declarou- 
se presidente vitalício e permitiu apenas 
a seu partido (Neo-destour) existir legal¬ 
mente. O domínio de Bourguiba sobre a 
Tunísia durou até 1987, sofrendo com 
protestos organizados pelo UGTT, a 
união sindical. Durante os anos 1980, a 


crise econômica agravou-se a ponto de 
manifestações contrárias ao governo 
eclodirem por todo o país. Finalmente, 
em 1987, o então primeiro ministro, Zine 
El Abidine Ben Ali, tomou o poder. O 
golpe de Ben-Ali foi simples, declarando 
o presidente mentalmente incapaz. Ben 
Ali se manteve no poder, disputando 
eleições ocasionais, que vencia por 
notável maioria. Ele já estava no quinto 
mandato quando a Revolução da Digni¬ 
dade eclodiu. 

O regime de Ben-Ali foi chamado de 
ditadura mafiosa. Tudo indica que o 
governo de Ben-Ali estava voltado, 
sobretudo, para a satisfação dos 
interesses de sua família direta (Ben- 
Ali), da família de sua segunda esposa 
(Trabelsi) e de famílias aliadas (Mabruk). 
Além do evidente nepotismo, a corrup¬ 
ção tornou-se o sistema padrão de 
interação com o governo. Serviços 
públicos eram fornecidos primaria¬ 
mente aos membros do partido 
governante, RCD (Rassemblement 
Constitutionnel Démocratique). Mesmo 
o famoso sistema de educação da 
Tunísia estava vinculado a subornos. A 
censura atingia jornais nacionais, 
somada à proibição de jornais estrangei¬ 
ros; de livros considerados perigosos, 
cujo porte ocasionava prisão; do acesso 
à Rede Mundial de Computadores. 
Politicamente, partidos de oposição 
eram perseguidos, com especial 
destaque para os partidos islâmicos, 
como o Ennahda, fundado em 1980, 
durante os levantes contra Bourguiba. A 
força policial de Ben-Ali recorrente¬ 
mente abusava dos cidadãos, como foi o 
caso de Mohamed Bouazizi. 


II. A PRIMEIRA PARTE DA 
REVOLUÇÃO: LIBERTAÇÃO 
DA OPRESSÃO. 


A autoimolação de Bouazizi não foi um 
protesto inovador ou isolado. Além de a 
autoimolação ser uma forma conhecida 
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de protesto, já havia inquietação 
constante no país desde, pelo menos, 
2008. Com a crise financeira mundial, o 
desemprego recrudesceu e os protestos 
começaram, mas concentrados no Sul e 
nos subúrbios. 

Cabe lembrar, aqui, as diferenças sociais 
e geográficas que marcam a Tunísia. 
Embora o Norte seja industrializado, o 
Sul, voltado à agricultura e à mineração, 
sofre com falta de infraestrutura, inves¬ 
timentos e, até mesmo, água. Há, 
portanto, uma cisão social, ligada às 
diferenças geográficas, que se reflete no 
modo como a revolução ocorreu. 

A cronologia dos protestos desde 2008 é 
a seguinte: em 5 de janeiro de 2008, um 
grupo de jovens de Gafsa (Sul) acampa 
no escritório local do sindicato UGTT. 
Protestam contra uma seleção de 
trabalhadores feita pela companhia 
local de fosfato que julgavam ter sido 
irregular. O movimento se espalha pelo 
interior, resultando em três mortos e 
vários presos. Os líderes do movimento 
foram julgados e condenados à pena 
máxima por perturbarem ordem 
pública. Em 2010, mais revoltas 
eclodem, desta vez na fronteira com a 
Líbia, fechada, supostamente para deter 
o comércio informal. Os tunisianos 
acreditam, contudo, que foi uma mano¬ 
bra da família Trabelsi para entrar no 
mercado de transportes entre Sfax e 
Trípoli. Finalmente, em 17 de dezembro 
de 2010, o jovem vendedor de frutas 
Mohamed Bouazizi, que deixara os 
estudos para sustentar sua família em 
Sidi Bouzid, constantemente humilhado 
pela polícia local desde a infância -ele já 
vendia frutas então - depois de tentati¬ 
vas vãs de conseguir retomar sua 
balança, confiscada por uma policial, 
decide protestar por sua dignidade: 
ateia fogo a si diante do prédio da 
administração local. 

A sequência dos fatos é conhecida: entre 
18 e 24 de dezembro de 2010 a notícia 
do protesto de Bouazizi já se espalhara e 
pequenas cidades começam a levantar- 
se em protestos noturnos. Ben-Ali faz 
um discurso afirmando que iria criar 
mais empregos, mas puniria os mani¬ 
festantes. No começo de janeiro de 
2011, os movimentos continuaram a 
espalhar-se, alcançando cidades de 
porte cada vez maior. O número de 
mortos começa a alcançar as dezenas. 
Bouazizi não suporta as queimaduras e 
falece em 04 de janeiro de 2011. No 
mesmo dia, o sindicato UGTT anuncia 
seu apoio oficial aos manifestantes. O 
movimento começa a se espalhar por 
todo o país. Chega a Túnis em 10 de 
janeiro de 2011 e, em 12 de janeiro, os 


jovens de classe média acabam por se 
unir aos manifestantes dos subúrbios. 
Nesse mesmo dia, a cidade de Sfax foi 
palco de outro protesto, exibindo 
demandas políticas - liberdades e 
democracia. No dia 13 há nova manifes¬ 
tação, desta vez na praça Mohamed Ali, 
duramente reprimida. Em novo 
discurso, Ben-Ali tenta acalmara popu¬ 
lação. Fala no dialeto tunisiano e pro¬ 
mete levantar os bloqueios à rede 
mundial de computadores. Finalmente, 
em 14 de dezembro, ocorre uma nova 
grande manifestação em Túnis, os 
participantes entoam a frase "Ben-Ali, 
dégage!" (Ben Ali, fora!). De fato, o 
ditador deposto já fugira para a França, 
onde não conseguiu asilo, partindo dali 
para a Arábia Saudita. 


III. A SEGUNDA PARTE DA 
REVOLUÇÃO: FUNDAÇÃO 
DO ESPAÇO PÚBLICO 


É importante notar que, até esse ponto, 
a revolução poderia ser uma simples 
rebelião. Em seguida à fuga de Ben-Ali, 
o primeiro ministro, Mohamed Gahn- 
nouchi, formou um governo provisório, 
mantendo o ministério de Ben-Ali, 
todos do partido RDC. Os tunisianos, 
contudo, decidiram pela continuidade 
das manifestações, exigindo mudanças 
definitivas no governo, com a elabo¬ 
ração de uma nova constituição. Nesse 
ponto, a rebelião toma a forma de 
verdadeira revolução, iniciando a 
fundação de um novo espaço político. 
Após a fuga de Ben-Ali, tiveram especial 
importância as Caravanas da Liberdade. 
Vindas do interior, exigiam mudanças 
definitivas no governo. Em 23 de janeiro, 
a caravana da liberdade uniu-se a outros 
manifestantes, ocupando a praça 
Kasbah, no centro de Túnis. Embora 
reprimido, o protesto conseguiu que 
todo o ministério renunciasse, exceto 
por Gannouchi, que se desligou do 
partido RDC. Outra ocupação, de 20 de 
fevereiro a 4 de março, conseguiu depor 
Gannouchi, instalar um governo 
provisório e dar início à formação de 
uma Assembleia Nacional Constituinte. 
A continuação da revolução foi menos 
destacada, embora tenha grande 
relevância. O RDC dissolveu-se ainda em 
março. No final de abril, o governo 
provisório constituiu a Instância Supe¬ 
rior Independente para as Eleições 
(ISIE), dando início ao processo eleitoral 
para a formação da Assembleia 
Nacional Constituinte. As eleições foram 
adiadas uma vez, de julho para outubro, 
o que permitiu um grande número de par¬ 


tidos inscritos (111 inscritos, 81 aprova¬ 
dos). Em 15 de setembro, doze partidos 
assinaram acordo afirmando que respei¬ 
tariam as decisões da ISIE. Finalmente, 
em 23 de outubro do ano passado, 4,4 
milhões de tunisianos elegeram a 
Assembleia Nacional Constituinte. As 
eleições foram consideradas limpas. O 
partido Ennahda, islâmico, obteve a 
maioria. 

Mesmo sem uma Constituição, a Tunísia 
já pode ter um marco de fundação de 
seu espaço público. O acordo entre os 
partidos para respeitar a autoridade 
eleitoral e permitir que o processo de 
eleição corresse livremente é um início 
do espaço de debates. Ainda que não 
haja perfeita convergência de opinião, 
há um acordo para que isso ocorra. A 
questão é o quanto esse delicado espaço 
conseguirá aguentar se as exigências 
por mudanças econômicas tomarem as 
ruas. 


IV. CONCLUSÕES 


O valor que conduziu a revolução tunisi- 
ana não foi a satisfação de necessi¬ 
dades, foi a dignidade. Bouazizi não 
protestava contra sua situação social, 
mas contra o fato de a polícia não o 
deixar trabalhar honestamente e 
maltratá-lo impunemente. Do mesmo 
modo, os manifestantes, ao levarem 
baguetes aos protestos, não exigiam 
mais pão, afirmavam que preferiam 
viver apenas a pão e água a continuar 
sob o regime ditatorial de Ben-Ali. 
Quando os levantes atingiram o Norte, 
os protestos tomaram a forma de 
demandas por direitos humanos e fim 
do regime patrimonialista e nepotista. 
Nessa fase, portanto, a dignidade, vaga¬ 
mente definida como um tratamento 
igualitário por um governo transparente 
e legítimo, era o valor guia dos mani¬ 
festantes, o que explica a escolha do 
nome Revolução da Dignidade. 

A conquista da liberdade de expressão, 
da possibilidade de participação, não 
pode ser menosprezada. Os tunisianos 
conseguiram realizar a difícil tarefa de 
formar um espaço público no qual não é 
necessário recorrer à violência. A 
Revolução Tunisiana já está em vias de 
se completar. Não se pode esperar, 
contudo, que apenas a mudança política 
- a criação de uma política - seja 
suficiente para satisfazer as necessi¬ 
dades da população. É preciso que o 
povo da Tunísia mantenha o espírito da 
busca por dignidade e, estruturando um 
espaço de participação política, possa 
conduzir o país no longo e esperado 
processo de desenvolvimento. 
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VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção “Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro. O objetivo é conhecer um pouco mais do Itamaraty e dos caminhos que levaram esses 
jovens diplomatas à aprovação no concurso. 


ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 
LUIS HENRIQUE SACCHI GUADAGNIN 


Nesta edição, nosso entrevistado é o Terceiro Secretário Luis Henrique Sacchi 
Guadagnin. Luis é formado em Relações Internacionais pela Universidade de São 
Paulo (USP). No Itamaraty, estagiou na Divisão do Mar, da Antártida e do Espaço, e 
atualmente trabalha na Coordenação-Geral de Assuntos de Defesa (CGDEF). 



Sapientia Pergunta: 

Conte-nos sobre sua formação. 

Por que decidiu fazer o curso de 

Relações Internacionais? 

LUIS GUADAGNIN: É difícil 

pensar em uma razão para eu ter feito 
RI. Eu fiz, no Colégio Porto Seguro, 
colegial técnico em comércio exterior, 
que tinha um currículo igual ao normal, 
com o acréscimo de matérias como 
direito, logística, contabilidade e até 
mesmo relações internacionais. Ali 
tomei contato com temas internacio¬ 
nais, mas também descobri que a parte 
comercial, privada, não me interessava 
muito. Então, um dia simplesmente 
sentei, abri um guia de cursos de 
vestibular e fui passando curso por 
curso, marcando quais eu me via 
fazendo, quais profissões eu achava que 
me fariam feliz. Algo que não é uma 
ciência muito exata, principalmente 
quando se tem 17 anos. Mas, no meu 
caso, acho que deu muito certo. Minha 
ideia inicial era fazer engenharia. 
Sempre gostei de matemática, mas não 
me imaginava sendo engenheiro. 
Relações Internacionais me pareceu a 
melhor opção, algo com que eu me via 
trabalhando. Hoje acho que foi uma 
ótima escolha. 

Sapientia Pergunta: 

O que o levou a seguir a carreira 
de diplomata? Como foi o 


processo de preparação até a sua 
aprovação no concurso? 

LUIS GUADAGNIN: Para mim foi 
bastante natural seguir a carreira. Eu 
não tinha ninguém na família que fosse 
diplomata, nem ao menos conhecia um 
diplomata. Mas sempre achei que me 
daria melhor em um concurso do que 
fazendo milhões de entrevistas. Logo no 
segundo ano, vi veteranos meus 
passando no CACD, e me deu uma certa 
inveja. A partir disso, fui cada vez mais 
consolidando a ideia de que era isso o 
que eu queria.Tentei balancearas maté¬ 
rias do curso de RI, adaptar meu 
currículo ao que a prova pedia. Acho que 
o curso me deu uma ótima base para 
entender as matérias cobradas no 
CACD. Mas foi essencial fazer um 
cursinho especializado, tomar contato 
com a bibliografia específica, com o 
estilo de prova. Comecei a me preparara 
sério no início de 2008. Prestei o 
concurso daquele ano, mas não passei. 
Claro que fiquei muito decepcionado, 
revoltado, mas no dia seguinte, lá estava 
eu estudando de novo para o próximo. 
Os primeiros seis meses de estudo 
foram ainda enquanto eu terminava o 
último semestre na faculdade. Depois 
disso, fiquei só no cursinho. Acordava, ia 
ler algum livro para estudar, tinha aula à 
noite, voltava para casa e estudava 
mais, até a hora de dormir. Fazia absolu¬ 
tamente todos os exercícios e simula¬ 
dos, levava isso bastante a sério. Montei 


até uma estatística de como eu me saía, 
para ver em que eu precisava melhorar. 
Só me dava algumas folgas de fim de 
semana, com a condição de que 
algumas metas de leitura fossem 
cumpridas. Lia e relia os livros. Em 2009, 
passei. Os meses entre a primeira e a 
quarta fases foram os mais mas- 
sacrantes da minha vida. Além de estar 
fazendo as provas do CACD, eu tinha 
começado um Mestrado na Ciência 
Política da USP. Saía da aula na USP às 
i8h e tinha de estar na aula às ígh, para 
as aulas do cursinho. E conseguia! O 
ritmo da terceira e da quarta fases, 
principalmente, é de enlouquecer 
qualquer um. Mas tive sorte e tudo deu 
certo. Sorte é um dos componentes 
mais importantes dessa prova, sem a 
menordúvida. E essa fase de preparação 
realmente ajuda, na minha opinião, a 
aguentar a pressão depois que você 
começa a trabalhar. 

Sapientia Pergunta: 

Como tem sido sua carreira até o 
momento no Itamaraty? 

LUIS GUADAGNIN: Quando 
entrei, fui direto para o Rio Branco, 
como todos, claro. Até a minha turma 
(2009), ficávamos seis meses exclusiva¬ 
mente estudando. Depois tínhamos um 
ano em que continuávamos estudando 
meio período e já íamos estagiar no 
Ministério à tarde. Fiz meu estágio na 
Divisão do Mar, da Antártida e do Espaço 
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(DMAE), que é ligada ao Departamento 
de Meio Ambiente e Temas Especiais 
(DME). Gostei bastante dos temas da 
Divisão e aprendi muito com meu chefe. 
Assim que saí do Rio Branco, já no final 
de 2010, resolvi continuar na DMAE. 
Trabalhei lá até a metade de 2012, 
quando fui convidado para trabalhar na 
Coordenação-Geral de Assuntos de 
Defesa (CGDEF). Aceitei, e pretendo 
ficar na CGDEF até ser removido. 

Sapientia Pergunta: 

Como é o dia a dia de um diplo¬ 
mata em Brasília? 

LUIS GUADAGNIN: Isso varia 
muito de acordo com a área em que se 
trabalha no Ministério e de acordo com 
o chefe. Acho que tive muita sorte, 
porque até hoje tive chefes excelentes, 
que me ensinaram muito, etrabalhei em 
áreas interessantes. Na minha experiên¬ 
cia, o trabalho consiste em ler muitos 
telegramas, escrever muitos despachos 
telegráficos e participar de reuniões 
internas do Itamaraty e do Governo, 
assim como de reuniões internacionais 
bilaterais e multilaterais. O que mais 
exige no dia a dia é escrever. É preciso 
saber escrever muito bem, com certa 


rapidez, e muitas vezes sobre temas 
com os quais você acaba de ter contato. 
Tem que saber aprender rápido. As 
reuniões internas são frequentes 
também, e tem que estar preparado. 
Tem que saber tudo sobre o seu tema, 
porque muitas vezes outros colegas 
terão reuniões internacionais e 
precisarão saber o que está acon¬ 
tecendo na sua área. Já as reuniões 
internacionais são um pouco menos 
frequentes, pelo menos para um 
Terceiro Secretário, mas foram as 
melhores experiências que eu tive. Na 
grande maioria das vezes, eu era o único 
representante do Itamaraty, ou mesmo 
do Brasil. A responsabilidade é enorme, 
mas é assim que se aprende. Morri de 
medo antes de todas as reuniões a que 
fui, mas cada vez gosto mais. É viciante. 

Sapientia Pergunta: 

Quais são as principais diferenças 
entre as duas divisões nas quais 
você trabalhou? 

LUIS GUADAGNIN: As diferenças 
são bem sutis. São duas divisões chama¬ 
das temáticas, ou seja, tratam de temas 
específicos. Há também divisões 
"geográficas", que tratam de países ou 
de blocos, cujo trabalho já é bem diferente, 


e divisões "administrativas", também de 
natureza bem diferente. Na DMAE, o 
Itamaraty era o principal responsável 
pelos temas das reuniões, então nós 
tínhamos que liderar. Na CGDEF, os 
temas costumam ser de responsabili¬ 
dade do Ministério da Defesa, e nós 
auxiliamos. O volume de trabalho não é 
tão diferente, mas muda um pouco a 
forma de trabalhar. Sem falar do óbvio, 
que são os temas. Enquanto na DMAE 
aprendi muito sobre meio ambiente e 
sobre tecnologia, na CGDEF estou 
aprendendo sobre políticas de defesa. 

Sapientia Pergunta: 

Quanto aos seus planos, você 
pretende ser removido em breve 
para fora do país? Em caso 
positivo, em quais países ou 
regiões você pensa em trabalhar? 

LUIS GUADAGNIN: Eu gostaria 
muito de ser removido no final de 2013 
ou, no máximo, na metade de 2014. 
Minha namorada, diplomata também, 
está há 1 ano e meio na Embaixada no 
México, e pretendemos ir juntos para 
algum lugar. É muito difícil dizer com 
muita antecedência para onde ir. Tento 
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não criar muitas expectativas. Na hora 
da remoção tenho que avaliar a 
situação, ver onde tem vagas, quem 
está onde, e decidir o que é melhor. 
Claro que quase todos sonham com 
Europa e Estados Unidos, e eu não sou 
diferente. Mas penso também em servir 
em um Posto D, como segundo posto. 
África ou Ásia. 

Sapientia Pergunta: 

Há algum momento do seu 
processo de estudo para o 
concurso ou da sua vida como 
diplomata que você considera 
marcante e gostaria de compar¬ 
tilhar conosco? 


LUIS GUADAGNIN: Há dois 

momentos que me marcaram muito e 
me deram muita confiança para traba¬ 
lhar. O primeiro foi chefiar a Delegação 
brasileira à XXX Reunião da Comissão 
para a Conservação dos Recursos Vivos 
Marinhos da Antártida, em outubro de 
2011, em Hobart, na Austrália. Por 
"chefiar", entenda "ir sozinho". Para 
quem não tem contato com o tema, 
parece algo muito específico e talvez 
sem importância, mas isso não existe 
quando se está representando o Brasil. É 
você atrás da placa do seu país, e 
espera-se que o Brasil atue de acordo 
com o seu tamanho. Por uma série de 
coincidências, acabei sendo designado 
para essa reunião cerca de duas sema¬ 
nas antes, logo que voltei de férias. Não 
era um dos temas que eu acompanhava, 
então tive que aprendertudo em um fim 
de semana, para dar tempo de escrever 
instruções. Consegui, mas ainda estava 
morrendo de medo quando fui para a 
reunião, depois de 48h de voo e com o 
fuso horário todo trocado. Não era 
minha primeira reunião, mas era a 
primeira vez que eu chefiava e que 
estava sozinho, sem nenhum especia¬ 
lista para me ajudar. E o tema era extre¬ 
mamente técnico. Além disso, tive que 
participar de reuniões de três comitês 
simultaneamente. Corria de um para 
outro, dependendo do tema em pauta 
naquela hora. Aos poucos, fui me envol¬ 
vendo e participando mais. A reunião 
durou duas semanas, e no final acabei 
sendo muito elogiado por outras 
delegações e, na volta, pelo meu chefe. 
Me deu uma sensação muito boa de que 
os diplomatas brasileiros estão prepara¬ 
dos para quase qualquer situação. 

O segundo momento marcante foi ter 
participado nas negociações durante a 
Rio+20. Não participei de tudo, desde o 



início, mas como estava no DME, fui 
chamado para a Delegação durante a 
Conferência no Rio. Participei do grupo 
que negociou o texto de Oceanos. De 
novo, cheguei com muito medo, meio 
sem entenderdo assunto e da dinâmica. 
Dessa vez havia vários diplomatas mais 
graduados, e aprendi demais com eles. 
No final, consegui ajudar bastante nas 
negociações. Foi muito cansativo, mas 
participar de uma conferência desse 
tamanho foi uma experiência sensa¬ 
cional. 

Sapientia Pergunta: 

Você acompanha o CACD atual¬ 
mente? O que você acha das 
mudanças no formato do 
concurso do ano em que você foi 
aprovado para as provas atuais? 
Considera que as diferenças são 
muito grandes? 

LUIS GUADAGNIN: Cada vez 
mais perco o contato com o CACD. Não 
sei se estou a par de todas as mudanças, 
mas creio que o conteúdo se mantém 
bem próximo. A principal mudança foi a 
diminuição do número de vagas, pelo 
que sei. Isso faz muita diferença para 
quem está prestando, claro, mas 
também tem um impacto no curso do 
Rio Branco. Esse impacto me parece 
positivo, pois a estrutura do IRBrfoi toda 
pensada para turmas menores. Me 
parece que as novas turmas têm-se 


beneficiado dessa mudança com cursos 
mais interessantes. 


LUIS GUADAGNIN: Vale a pena. 
O concurso não é fácil, é um volume 
muito grande de informações, e não 
passar desanima muito. Mas vale muito 
a pena. Fico com uma frase do Churchill 
que sempre me ajudou muito a passar 
por essas fases mais complicadas: "lf 
you're going through heiI, keep going." 


POEMA GIGANTE PEDE ATENÇÃO AOS OCEANOS 
NO RIO+20 


Sapientia Pergunta: 

Alguma mensagem que gostaria 
de mandar para os candidatos 
que se preparam para o CACD 
2013? 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A seção "Vida de Concurseiro" reúne mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que diariamente enfrentam a 


luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. A seção deste mês conta 


com depoimento de Douglas Camargo, que analisa os altos e baixos da rotina de estudos para o CACD. 


LONGA JORNADA, PEQUENAS VITÓRIAS 


DOUGLAS CAMARGO 

Uma jornada de anos prestando sempre 
a mesma prova e estudando sempre os 
mesmos assuntos pode ser por vezes 
frustrante, em um concurso com o grau 
de dificuldade do CACD, infelizmente, 
essa, por vezes, é a realidade a ser 
enfrentada pela maioria dos candidatos. 
Logo que comecei a me interessar pela 
carreira de diplomata, imaginei que 
passar no concurso seria algo que 
exigiria de mim o mesmo grau de dificul¬ 
dade e esforço que foi conseguir minha 
aprovação no vestibular. Ledo engano, a 


realidade se provou bem mais cruel. Isso 
porque a vida de um recém-formado de 
24 anos é completamente diferente da 
de um vestibulando de 18, as responsa¬ 
bilidades e exigências são muito 
maiores e, no caso do CACD, a não ser 
que o vestibular prestado tenha sido o 
de medicina, a dificuldade da prova e do 
estudo também é muito maior. E 
conforme o tempo passa essas dificul¬ 
dades crescem de forma exponencial, 
quanto mais você envelhece menor é o 
tempo que você pode dedicar ao seu 


preparo e, a cada nova falha, a tentação 
de se render ao desânimo e buscar algo 
mais fácil aumenta. O mundo que nos 
cerca aos poucos se torna menos simpa¬ 
tizante com a "vida de concurseiro". 
Dentro desse contexto, é preciso se 
apegar a pequenas vitórias para não se 
render ao desespero da situação. Pois, 
para aqueles que sentem a carreira de 
diplomata como sua verdadeira 
vocação, alguns anos de estudos certa¬ 
mente compensam em relação a uma 
vida decepcionante. Essas pequenas 



vitórias estão presentes tanto no dia a 
dia, quando, por exemplo, se consegue 
superar uma meta de estudos, quanto 
nos momentos decisivos, quando a 
despeito da reprovação, ocorre uma 
melhora no desempenho. É preciso 
compreender que mesmo tendo repro¬ 
vado, o estudo realizado durante o ano 


não foi desperdiçado, o conhecimento 
se mantém, e pode ser usado em uma 
nova tentativa. 

Há de se ressaltar, no entanto, que essas 
vitórias só chegam para aqueles que se 
esforçam. Ao mesmo tempo em que se 
deve resistir à vontade de desistir e 
seguir a rota mais fácil, também não se 


deve cair na armadilha de acreditar que 
apenas prestar a prova de forma 
contínua é suficiente para eventual¬ 
mente ser aprovado. O CACD é extre¬ 
mamente difícil e talvez seja a prova 
que, em todo o universo de concursos 
existentes no Brasil, mais exige de seus 
candidatos. Mesmo as pequenas vitórias, 
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um prelúdio para a maior e mais impor¬ 
tante, são conquistadas apenas com 
muito sacrifício. 

Essas pequenas vitórias também não 
podem servir como uma forma de 
escapismo, toda longa jornada exige 
eventuais correções de rumos. Assim, 
deve-se também procurar pelos peque¬ 
nos fracassos. A autoanálise é necessária. 

■ ■ ■ ■ 


Vejo como é comum candidatos 
buscarem entes externos como culpa¬ 
dos pela sua reprovação, seja uma prova 
mal feita, uma questão duvidosa, ou até 
mesmo puro e simples azar. Sempre 
existe algo passível de ser corrigido, não 
necessariamente apenas a quantidade 
de horas de estudos, mastambém como 
se estudou, o que se estudou e de que 


forma se estudou. 

No fim, na minha humilde opinião, o 
"caminho mais longo" para se tornar um 
diplomata é também um caminho de 
aprendizado não apenas acadêmico, 
mas pessoal, e no qual, para se sobre¬ 
viver, não se pode apegar nem ao pessi¬ 
mismo nem ao otimismo excessivo. 
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MARATONA SAPIENTIA 

CACD 2013 


CURSOS DE REVISÃO PARA AS 

4 FASES DO CACD 











0 CURSO SAPIENTIA COM VOCÊ 
DO INÍCIO AO FIM DA SUA APROVAÇÃO! 


A MARATONA CACD 2013 é composta 
por 4 etapas, cada uma direcionada 
a uma fase do CACD! 


ETAPA: PROVA OBJETIVA 


ETAPA: CURSO DE REDAÇAO 


ETAPA: PROVAS DISSERTATIVAS 


ETAPA: CURSO DE LÍNGUAS 


% 


DESCONTOS 

^progressivos// 


Quanto mais etapas você cursa, maior o seu desconto! 

E você ainda garante vantagens para os cursos regulares e 
avançados do Sapientia! Não perca mais tempo e inscreva-se jáü 


MATRÍCULAS ABERTAS 

PARA A ETAPA 1: PROVA OBJETIVA 
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• aulas de 1 h30min com exposição de conteúdo e 
resolução de questões do CACD 

• reprise das aulas (vídeo + áudio) 

• aulas à noite 

• duração: 8 semanas 

Na ETAPA 1 da MARATONA CACD 2013 a carga horária das aulas 
varia conforme o peso da disciplina na prova objetiva. 


MAIS QUESTÕES NA PROVA OBJETIVA I = I MAIS AULAS 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 







CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 

Na seção "Café com a Claudia: Dicas de Português", Claudia Simionato, profes¬ 
sora de Língua Portuguesa do Curso Sapientia, dá dicas para as provas de Portu¬ 
guês da primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Segue abaixo a coluna deste mês, sobre Núcleo do sujeito: tão 
simples quanto parece. 



NÚCLEO DO SUJEITO: TÃO SIMPLES QUANTO PARECE 


Quando pergunto aos alunos como definir o sujeito de uma oração, a maioria responde: é aquele que faz 
a ação. Certo, essa definição vale para frases como "João cortou a grama", em que o sujeito é ativo, mas e 
nos casos em que há um sujeito paciente, como em "A grama foi cortada por João"? Aqui quem faz a ação 
ainda é o "João", mas ele não é o sujeito. O sujeito nunca vem preposicionado. Como definir o sujeito de 
uma forma que caiba nos dois casos? Sujeito é aquele que faz ou sofre a ação? 

Mais do que definir o sujeito por atividade ou passividade, o sujeito é aquele sobre o qual se faz uma 
declaração - e esta será chamada de predicado. Predicado, então, é tudo aquilo que se diz sobre o sujeito. 
Por isso a noção de sujeito é tão atrelada ao verbo. 

O núcleo do sujeito é sempre um substantivo, expressão ou palavra substantivada. Nunca vem preposicio¬ 
nado, insisto . No caso da frase na voz passiva mencionada no primeiro parágrafo, "por João" realiza a 
ação de "foi cortada", por isso o sintagma leva o nome de “agente da passiva" - ou seja, como sujeito e 
agente não coincidem nessa voz, o agente (o próprio nome diz)é quem faz a ação. O sujeito "a grama" é 
um sujeito paciente, não realiza a ação do verbo. 

Na prova da Ação Afirmativa que aconteceu agora em dezembro/2012, apareceu a seguinte questão, 
sobre 0 trecho: 

► Para se ter uma dimensão, entre 2003 e 2006, 0 país conseguiu fazer que cerca de 14 milhões de pessoas 
deixassem de viver na extrema pobreza,... 


Q29 - A forma verbal "deixassem" poderia ser corretamente empregada no singular, caso em que 
concordaria com 0 núcleo do sujeito da oração - "cerca"-, e não mais com "14 milhões de pessoas". 

Antes de pensar sobre as 85 regras de concordância com partitivos, se 0 candidato se lembrasse da 
simples regra sobre 0 que pode ser o núcleo do sujeito, a questão estava respondida. O verbo não pode 
ficar no singular porque 0 núcleo da oração não é a expressão "cerca de". Aí está 0 erro. O sujeito é sempre 


4. Por isso, também, não contraia a preposição com o sujeito do verbo no infinitivo: Está na hora de ele sair, não " dele sair" 
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um substantivo e “cerca" é advérbio , equivalente a “aproximadamente". O núcleo do sujeito é o numeral 
plural “14 milhões" e 0 verbo vai concordar apenas com seu núcleo, sempre substantivo e nunca preposi- 
cionado. 

O núcleo do sujeito, então, pode ser: 

► Um substantivo: A menina chegou e 0 devimos aguarda. 

► Um pronome substantivo: Quem chegou? 

(“quem" é sujeito simples, uma vez que determinado na oração - da mesma forma 0 seria se a frase 
fosse: “Alice chegou?" - não confunda semântica com sintaxe) 

► Um numeral: Duas pessoas chegaram. 

► Um verbo no infinitivo: Navegar é preciso. 

► Uma oração substantiva: Era necessário que ela voltasse. 

A expressão “cerca de" permitiria o singular apenas se viesse com um numeral singular , como "milhão", 
por exemplo: 

► Cerca de 1 milhão de pessoas faltou. 

O plural aqui também seria possível, pela concordância atrativa com o adjunto adnominal “pessoas". Nos 
demais casos, quase sempre “cerca de" vem acompanhando palavras no plural, uma vez que indica 
quantidade aproximada. Lembre-se, também, de que você só pode usar essa expressão com números 
arredondados. Não está correta, segundo a norma padrão, a frase: 

► *Cerca de 13 pessoas vieram. 

Seriam quantas pessoas, 12, 5? Use-a sempre com quantias arredondadas: 

► Cerca de 50 pessoas chegaram. 

Ainda sobre o trecho dado na questão acima, chama a atenção a regência “fazer que". Muitos candidatos 
apresentam dúvidas sobre essa construção, porque já apareceram espelhos de provas de redação com a 
regência “fazer com que" apenada. A expressão “fazer com que" é uma variação de “fazer que". No TPS, 
eles aceitam as duas, caiu na prova da Ação Afirmativa de 2011 e a resposta era que as duas existiam - e 
existem. Na redação, contudo, prefira sempre a construção “fazer que". Ou use a oração reduzida: 

► "o país conseguiu fazer que cerca de 14 milhões de pessoas deixassem de viver na extrema pobreza,..." 

► - o país conseguiu fazer cerca de 14 milhões de pessoas deixarem de viver na extrema pobreza. 


Por hoje é só. Logo o edital sai, estejam a postos! 
Até a próxima! 

Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

A LÍNGUA DE BAUDELAIRE 

IGOR BARCA 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 


Na seção "Um Café Avec Sapientia: Dicas de Francês", Igor Barca, professor de Francês especialista no 
CACD, dá dicas para a prova de Francês da quarta fase do concurso. Segue abaixo a coluna deste mês. 


O fim do ano chegou e espero que 2012 tenha sido de muitos estudos e de bastante prosperidadelTenho 
certeza de que 0 próximo ano será excelente, com muitos projetos e realizações. Gostaria de agradecer 
aos meus leitores, que tanto me apoiam e me dão forças para continuar a escrever os artigos, mesmo 
tendo um tempo tão reduzido. 

Depois de tantos clichês, vamos fazer algo diferente em nosso texto: será uma mensagem de começo de 
ano e uma lição de gramática ao mesmo tempo. Há um poema de Baudelaire que se tem tornado cada vez 
mais o meu lema; neste momento, ele servirá apenas como um déclencheur para um breve estudo de dois 
tópicos gramaticais: o modo imperativo e os pronomes relativos que e qui. Ei-lo aqui: 

ENIVREZ-VOUS 

Charles Baudelaire 


II faut être toujours ivre. 

Tout est là: 

c'est 1'unique question. 

Pour ne pas sentir 
I'horrible fardeau du Temps 
qui brise vos épaules 
et vous penche vers la terre, 
il faut vous enivrer sans trêve. 

Mais de quoi? 

De vin, de poésie, ou de vertu, à votre guise. 
Mais enivrez-vous. 

Et si quelquefois, 

sur les marches d'un palais, 

sur 1'herbe verte d'un fossé, 

dans la solitude morne de votre chambre, 

vous vous réveillez, 

1 'ivresse déjà diminuée ou disparue, 
demandez au vent, 
à la vague, 
à 1'étoile, 
à 1'oiseau, 
à 1'horloge, 


à tout ce qui fuit, 
à tout ce qui gémit, 
à tout ce qui roule, 
à tout ce qui chante, 
à tout ce qui parle, 
demandez quelle heure il est; 
et le vent, 
la vague, 

1 'étoile, 

1 'oiseau, 

1 'horloge, 
vous répondront: 

"II est l'heure de s'enivrer! 

Pour n'être pas les esclaves martyrisés du 

Temps, 

enivrez-vous; 

enivrez-vous sans cesse! 

De vin, de poésie ou de vertu, à votre guise." 
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1. O MODO IMPERATIVO 


Logo no título do poema, já temos a atuação do modo imperativo: o poeta simbolista do século XIX, 
considerado como criador da tradição moderna em poesia, nos dá uma ordem ou conselho: Enivrez-vous! 
Ele nos pede para que nos embriaguemos, para que o fardo do tempo não nos pese sobre os ombros. Um 
pouco mais à frente, no poema, ele nos sugere perguntar a diversos elementos que horas são, utilizando 
o verbo conjugado demandez. Deixando um pouco a poesia de lado, vamos ver como se dá a formação do 
modo imperativo: 


a. Para os verbos terminados em -ER, a formação é bastante simples. A única alteração quando 
comparamos com o indicativo presente será na segunda pessoa do singular: 


VERBO DEMANDER 

MODO INDICATIVO MODO IMPERATIVO 

Tu demandes Demande 

Nous demandons Demandons 

Vous demandez Demandez 

Percebam que o s anteriormente existente na segunda pessoa do singular não tem mais lugar no modo 
imperativo. Isso funcionará para todos os verbos terminados em ER, incluindo o verbo aller. 


b. Para transformar uma afirmativa imperativa em uma negativa imperativa é muito fácil, basta 
adicionar o ne...pas, assim como fazemos com o indicativo presente: 


► Imperativo afirmativo: Demandez au vent! 

► Imperativo negativo: Ne demandez pas au vent! 


c. No título do poema há um verbo no modo imperativo, o Enivrez-vous. Mas por que ele é seguido 
de um pronome? A resposta é uma só: ele é pronominal. Com os verbos desse tipo, os pronomes 
vêm ligados ao verbo pelo hífen: 


► Enivrez-vous! 

► Lave-toi, tu es sale! 

► Allons-nous! Nous sommes tous fatigues... 
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d. Para verbos não terminados em -ER, a conjugação será a mesma do indicativo presente, 
excluindo-se, como sempre, o sujeito: 

► Sors d'ici! 

► Prends un café! 

► Mets au four pour 15 minutes. 


e. Mas é preciso fazer atenção à dupla irregular être e avoir e aos outros dois verbos savoir e vouloir, 
que também possuem formas irregulares: 


ÊTRE 

AVOIR 

SAVOIR 

VOULOIR 

Sois 

Aie 

Sache 

Veuille 

Soyons 

Ayons 

Sachons 

Voulons 

Soyez 

Ayes 

Sachez 

Veuillez 


Finalizamos, assim, nosso breve estudo do imperativo. Façamos agora um sobrevoo no tópico seguinte: a 
utilização dos pronomes relativos que e qui. 


2. PRONOMES RELATIVOS QUE E QUI. 


(...) 

demandez au vent, 
à la vague, 
à 1'étoile, 
à 1'oiseau, 
à 1'horloge, 
à tout ce qui fuit, 
à tout ce qui gémit, 
à tout ce qui roule, 
à tout ce qui chante, 
à tout ce qui parle, 
(...) 


Nesse extrato do poema, podemos perceber a 
presença do pronome relativo qui. Por que devemos 
utilizá-lo em detrimento ao que ? Qual seria a verda¬ 
deira diferença? Muitos alunos, quando começam a 
estudar o tópico, desenvolvem a seguinte teoria: se 
tiver verbo em seguida, utilizaremos 0 qui; caso não 
haja verbo, o que será usado. Mas gostaria de alertá- 
los que essa regra não funciona sempre! É uma boa 
dica, mas não é a regra que devemos aprender. 


A regra é clara: o pronome relativo tem a função de unir duas frases e substituir um elemento anterior. 
Vejamos três exemplos: 

► Jefais un exercice. Uexercice est difficile. ► Je travaille avec unefemme. Elle est blonde. 

Uexercice que jefais est difficile. Lafemme avec qui je travaille est blonde. 


► J'ai lu un livre. Le livre est intéressant. 
J'ai lu un livre qui est intéressant. 
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A partir dessas três frases e pensando sempre que elemento da frase foi substituído pelo pronome rela¬ 
tivo, podemos montar o seguinte esquema: 


PRONOME RELATIVO — 

-► SUBSTITUI 

QUE 

Objeto direto 


Sujeito ou, em alguns casos, 

QUI 

quando há preposição, 


Objeto indireto - Pessoa 


Assim finalizamos nosso artigo, com essas duas dicas gramaticais importantes. Espero ter podido colabo¬ 
rar bastante com seus estudos de língua francesa em 2012! 2013 nos reserva agradáveis surpresas e ainda 
mais trabalho a ser desenvolvido e aprimorado! 

Desejo a todos: Bonne année! 

E nunca esqueçam: Enivrez-vous, de vin, de poésie, de vertu ou d'études, à votreguise! 


Professor Igor Barca 
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SAPIENTIA INSPIRA 


IGNEZ BAPTISTELLA 

Na terceira edição da coluna Sapientia Inspira, entrevistamos Ignez Baptistella, 
autora do livro "Voo Livre - A História de uma mulher que ousou enfrentar o 
mundo", que narra as aventuras de Ignez, que, aos 50 anos de idade, resolveu 
dar uma virada na vida e conhecer o mundo. 

Ignez fala de suas experiências além de partilhar um pouco sua visão sobre a busca de sonhos e o papel 
da mulher nos dias atuais. 



SAPIENTIA: Nos conte um 
pouco sobre sua vida. Quais 
motivos a levaram, aos 50 anos, 
a morar em um país diferente e 
com língua desconhecida? 

Aos 82 anos, ainda me lembro das mil e 
uma noites mal dormidas sentindo 
crescer nas profundezas da alma o 
direito que me foi roubado, o direito de 
serfeliz. Nasci em uma fazenda longe da 
cidade, convivi com a natureza desde a 
mais tenra idade, brincando com cacos 
de cerâmica e vidros, "meus achados 
arqueológicos". Queria saber como seria 
o mundo além do horizonte. Aos 5 anos 
eu já sabia ler e escrever. Adolescente, 
fui morar na cidade e me graduei profes¬ 
sora primária. Casei aos 19 anos e tive 6 
filhos. 

A mesmice do meu casamento foi o 
motivo maior. A decisão que tomei 
foi-se formando lentamente, não foi 
uma decisão impulsiva outemperamental. 

SAPIENTIA: Até seus 50 anos, a 
senhora foi o que uma socie¬ 
dade machista espe-rava de 
uma mulher-esposa e mãe. 
Como reuniu forças para tomar 
a drástica decisão de se divor¬ 
ciar e viajar para fora do país? 

Eu fui esquecida como mulher. Ser 
esposa era cumprir com as obrigações 
domésticas, avental amarrado na 
cintura, cuidar dos botões nas camisas e 
não desejar nada além do que me era 
oferecido. Ser mãe era cuidar do bem- 
estar dos filhos, da educação, doenças 
infantis, boletim escolar, dormir quando 
eles dormiam. 


A decisão se formou lentamente sem 
comentarou reclamarcom ninguém. Eu 
já não sabia mais quem eu era e os anos 
foram passando... Mas, acordada da 
minha zona de conforto, quebrei todos 
os preconceitos da época, decidi correro 
risco, virar o jogo e sem medo, começar 
tudo de novo. 


LIVRO VOO LIVRE 

Para conhecer mais deta¬ 
lhes da incrível jornada 
de Ignez Baptista, você 
pode ler o livro "Voo Livre", 
que narra sua história. 


SAPIENTIA: Como a senhora vê 
a situação das mulheres de 
hoje? Acha que se tivesse 
nascido nos dias atuais teria 
maior facilidade em seguir a 
vida que escolheu? 


Vejo as mulheres de hoje, em geral, 
satisfeitas com os bens materiais. Não 
importa a época, somente determi¬ 
nação, coragem e audácia nos dão força 
para sair em busca de nossos sonhos. 

SAPIENTIA: É comum que as 
pessoas se deixem levar pela 
inércia e, devido ao medo, não 
tomem as decisões necessárias 
para arriscar e tentar melhorar 


suas vidas. Que mensagem 
você dei-xaria para essas 
pessoas? 


Sim, o medo existe, mas pra mim, medo 
não é ausência de coragem. O risco 
existe, portanto, é preciso estar atenta 
aos sinais. Antes de tudo é preciso 
querer e ter certeza das decisões a 
tomar. Melhorar a vida em que sentido? 
Sentimental? Não se apoie em outros 
para serfeliz, seja uma pessoa inteira, a 
felicidade deve fazer parte de você. 


SAPIENTIA: Quando decidiu se 
divorciar e conhecer o mundo, a 
senhora se internou voluntari¬ 
amente em uma instituição 
psiquiátrica com o objetivo de 
combater as acusações de que 
estava ficando louca. O que 
motivou essa atitude? 

Sim, eu cheguei a duvidar se realmente 
estivesse ficando louca. Eu tinha que 
saber o que estava acontecendo 
comigo. Mas, eu era uma louca sã. Não 
havia nada de errado comigo. 

SAPIENTIA: De todos os empre¬ 
gos que teve no exterior, qual 
foi o que mais gostou? E aquele 
que consi-derou mais difícil? 

Trabalhar não é uma questão de gostar, 
é uma questão de sobrevivência. 

Eu gostava do que fazia e fazia meu 
trabalho com dedicação. O mais difícil 
foi trabalhar para um escritor brasileiro, 
Antonio Olinto. Acometido de uma crise 
de artrite nas mãos, ele me contratou 
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para datilografar o último capítulo do 
livro que estava escrevendo. Eu nunca 
havia datilografado na minha vida, mas 
com jeitinho e devagar, sem poder errar 
eu fiz o trabalho, rezando. 


SAPIENTIA: Você considera que 
existiu, durante suas viagens, 
algum momento definidor, 
onde percebeu que todos os 
riscos e percalços valeram a 
pena? 

Esse momento aconteceu escrevendo 
"Voo livre", revivendo minhas lutas, 
quedas e vitórias; foi apalpando as 
cicratizes que percebi o quanto havia 
provado da vida e quanto os riscos 
valeram a pena. 

SAPIENTIA: Quais são seus 
planos? 


Continuar escrevendo, envelhecer 
consciente de minhas limitações e 
deixar os dias acontecerem... 


SAPIENTIA: Somos uma revista 
com foco para a carreira 
diplomática, que é um 
concurso que exige muito de 
seus candidatos, algumas vezes 
anos de estudo e de frustrações. 
Com base nas suas experiên¬ 
cias, qual mensagem você 
passaria para os nossos 
leitores? 


Escolher uma carreira é trabalhar num 
projeto que implica considerar renúncias 
e riscos. Não desistir diante do primeiro 
obstáculo, as quedas nos ensinam e isso 
fortalece. Não se deixar abater pelas 
frustrações, continuar, não ficar à deriva. 


SAPIENTIA: Considerando que a 
diplomacia é uma carreira que 
pode exigir alguns sacrifícios na 
vida pessoal dos diplomatas, 
qual mensagem você passaria 
especificamente pra nossas 
leitoras do sexo feminino? 

Colocar na balança os pontos positivos e 
negativos antes de tomar qualquer 
decisão. Estar bem certa da escolha 
feita. As vitórias partem da nossa garra 
no campo de batalha, não entre numa 
luta para morrer. Um passo em falso 
acontece, o segredo é não ficar caído: 
levante, amanhã é outro dia, e comece 
novamente quantas vezes for 
necessário. 



41 














SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

JANEIRO E FEVEREIRO DE 2013 


JANEIRO 

D S T Q Q S S 

1 2 3 4 5 

6 7 8 9 10 11 12 
13 14 15 16 17 18 19 
20 21 22 23 24 25 26 
27 28 29 30 31 


FEVEREIRO 

D S T Q Q S S 

1 2 

3 4 5 6 7 8 9 
10 11 12 13 14 15 16 
17 18 19 20 21 22 23 
24 25 26 27 28 


SÃO PAULO (SP) 


2l/01 a 08/02 Escola deVerão em Ciência Política e RI 

O curso "Escola deVerão - Conceitos, Métodos eTécnicas em Ciência Política e Relações Internacionais" tem 
como objetivo propiciar o acesso a acadêmicos e pesquisadores da área de Ciências Sociais a uma capacitação 
avançada em métodos qualitativos e quantitativos em Ciências Sociais. 

Local: Rua do Lago, 717 , Cidade Universitária, das 8h às 18 h 

Site: http://www.summerschool.fflch.usp.br/application 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


O Troque Sapientia: Classificadoséum espaço da Revista Sapientia que está disponível a 
todos os interessados em vender ; comprar, doar ou trocar materiais de preparação para 
o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gostariam de 
se desfazer, enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão esgotadas nas 
livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se preparam 
para o CACD. A f m de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapientia disponibi¬ 
liza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em negociar mate¬ 
riais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classificados devem entrar em contato pelo e-mail 
revistasapientia(a)cursosapientia.com. br. Os anúncios serão publicados por ordem de 
recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este 
será chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código 
de Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado "Classificados", 
não guarda a posse desses itens,nãorealiza as ofertas de vendanem interferena entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas 
que realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


Estão à venda: 


Manual Compacto de Geografia do Brasil. Editora Rideel. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15,00. 

Valério MAZZUOLI. Os sistemas regionais de proteção dos direitos humanos: uma análise comparativa dos sistemas 
interamericano, europeu e africano. Editora Revista dosTribunais. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15,00. 


Interessados devem entrar em contato com Douglas Camargo pelo e-mail: douglasc1983@gmail.com 
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TEORIAS DA CONSPIRAÇÃO 

JULIANA PIESCO 
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► EDITORIAL 


A QUARTA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 


A Revista Sapientia, primeira publicação de conteúdo exclusivo para os que 
se preparam para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata, chega à 
quarta edição. O convidado para a entrevista de capa é o Professor Celso 
Lafer, que comenta sua experiência como chanceler de dois presidentes 
diferentes e opina a respeito da atual política externa brasileira. 

A coluna "Opinião Crítica de Convidado" abre espaço para uma 
homenagem ao historiador Eric Hobsbawm, falecido no último mês de 
outubro. Em deferência ao autor de obras que permanecem referência para o 
candidato ao CACD, o professor sapiente Clayton Avelar escreve artigo, 
dividido em duas partes. A primeira delas está na edição de novembro, com o 
tema “Da Era das revoluções até a Era dos impérios". 

O "Artigo Enviado" deste mês novembro é "A Gênese do Desenvolviment- 
ismo Brasileiro", de Artur Tranzola. O professor sapiente Teimo Ribeiro 
comenta "A importância da Geografia no SéculoXXI". 

A diplomata Helena Jornada, aprovada no concurso de 2010 e atualmente 
lotada no Paquistão, conta um pouquinho sobre sua "Vida de Diplomata". A 
seção "Sapientia Inspira" emociona com a história da atleta paralímpica, 
Daniele Bernardes, representante judoca do Brasil no esporte. 

Se você está pensando em desistir do CACD, espere! Conheça a história de 
Belisa Eleoterio em "Vida de Concurseiro" e reflita melhor. 

Completam a edição as colunas "Café com a Claudia", "Un Café Avec 
Sapientia", além da nossa "Agenda de Eventos". Finalmente, a artista Juliana 
Piesco mais uma vez comprova que é possível ser sutil e provocar ao mesmo 
tempo. 
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ENTREVISTA 


CELSO 

LAFER 

POR EQUIPE SAPIENTIA 

u 

A carreira 
diplomática no 
Brasil é fasci¬ 
nante. Propor¬ 
ciona a oportuni¬ 
dade de servir a 
um país com 
grande potencial 
de atuar ainda 
mais significativa¬ 
mente no âmbito 
internacional (...) 

U 



A Revista Sapientia apresenta, em sua quarta edição, uma entrevista com ministro Celso Lafer, professor 
emérito do Instituto de Relações Internacionais da USP e presidente da FAPESP. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor se graduou em 
Direito pela Faculdade de 
Direito da Universidade de São 
Paulo no ano de 1964. O que 
influenciou sua escolha pela 
área jurídica? E como foi a 
experiência de ter encerrado 
seus estudos de graduação em 
tão conturbado período? 


CELSO LAFER: 


Ingressei na Faculdade em 1960 
e terminei o curso em 1964. O 
meu período na Faculdade, 


portanto, abrangeu o fim da 
presidência de Juscelino 
Kubistchek, a eleição de Jânio 
Quadros, a renúncia de Jânio, as 
dificuldades da posse do Jango 
e, a seguir, a fórmula do parla¬ 
mentarismo. Subsequentemen¬ 
te, o plebiscito que decidiu pelo 
retorno ao sistema presiden¬ 
cialista, a retomada por Jango 
da plenitude dos poderes da 
Presidência, a discussão das 
reformas de base e, afinal, a 
implantação, em 1964, do 
regime autoritário. A Faculdade 
de Direito de São Paulo sempre 


foi um centro ativo de política 
estudantil e, por tabela, uma 
escola de cidadania. Aprendi 
muito sobre a vida política e o 
seu significado nesse período e, 
sobretudo, colhi a lição da 
importância da preservação da 
democracia. A escolha pela área 
do Direito se fez um pouco pela 
abrangência de meus inter¬ 
esses, pelo fato de eu vir de 
uma família de advogados que 
estudaram na Faculdade - meu 
pai foi da turma de 1930 - e 
porque, no âmbito do currículo 
jurídico, tive sempre muito 
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interesse pelo direito interna¬ 
cional público, que sempre foi 
uma maneira de organizar 
juridicamente os meus interes¬ 
ses na área das relações inter¬ 
nacionais, e também pela 
Filosofia do Direito e pela Teoria 
Geral do Estado. Isto porque, 
em matéria de filosofia, sempre 
se trabalha a indagação sobre o 
sentido último do Direito, como 
técnica de convivência coletiva, 
e a Teoria do Estado, porque 
esta, no fundo, é a interface do 
Direito com a Ciência Política. O 
meu interesse pelas Relações 
Internacionais tem origem no 
governo do Presidente 
Juscelino. Como muitos de 
minha geração, passei a ter a 
consciência das coisas nesta 
época. O governo de Juscelino 
valorizou o potencial da diplo¬ 
macia presidencial, levada 
adiante com a Operação Pan- 
Americana, e da diplomacia 
econômica, demonstrado nos 
desdobramentos dessa Opera¬ 
ção e na negociação da ALALC, 
Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio, que é o 
Tratado de Montevidéu, de 
1960. 


CURSO SAPIENTIA: 


Logo após graduar-se, o 
senhor concluiu seu doutorado 
na Universidade de Cornell, 
nos Estados Unidos, no início 
dos anos 1970. Como foi esta 
experiência? 


CELSO LAFER: 


Nos Estados Unidos estudei 
Ciência Política. Foi uma 
importante experiência porque 
há uma grande tradição de es¬ 
tudos nessa área naquele país. 


Também tive a oportunidade e 
o privilégio de conhecer e 
estudar com Hannah Arendt, 
grande pensadora que marcou 
meu percurso de estudioso. 
Tive também a oportunidade 
de aprofundar meus estudos 
de Direito Internacional e de 
ingressar de maneira organi¬ 
zada no estudo de Relações 
Internacionais. Nos anos em 
que permaneci nos Estados 
Unidos, concluí minha tese de 
doutoramento sobre o 
Programa de Metas do Gover¬ 
no Juscelino Kubitschek, que 
respondeu a uma indagação 
com origem na experiência 
dos anos 1960 sobre como 
conciliar, como fez Juscelino, 
desenvolvimento e democra¬ 
cia. Nesse trabalho investiguei 
como o planejamento inserido 
pelo governo federal no 
sistema político brasileiro foi 
atento às realidades políticas 
democráticas e ao imperativo 
da transformação econômica 
do Brasil, de um país agrícola 
para um país com densidade 
industrial. Eu me indagava 
como foi possível associar, com 
sucesso, imaginação política 
democrática e eficiência eco¬ 
nômica durante aquele 
período. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor foi por duas vezes 
Ministro das Relações Exteri¬ 
ores, nos governos dos ex- 
presidentes Fernando Collor e 
Fernando Henrique Cardoso. 
Como avalia suas experiências 
como Ministro? Há algum 
momento marcante que gos¬ 
taria de rememorar? 


CELSO LAFER: 


No Governo Collor fui ministro 
das Relações Exteriores 
durante um momento de reor¬ 
ganização do Ministério, com a 
qual o presidente pretendia 
levar adiante o desafio de uma 
agenda modernizadora. No 
governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, 
com quem eu tinha uma longa 
associação política e uma 
velha amizade, estive à frente 
do Ministério num momento 
muito diferente, no término de 
seu mandato, em 2001 e 2002. 
Durante o Governo Collor, 
houve uma alteração muito 
significativa na dinâmica de 
funcionamento do sistema 
internacional, representada 
pela queda do Muro de Berlim 
e pelo fim da União Soviética. 
Em outras palavras, as polari¬ 
dades deixaram de ser defini¬ 
das com base na dinâmica 
Leste-Oeste, Norte-Sul. Por 
este motivo, o grande desafio 
passou a ser o de repensar a 
política externa e os interesses 
nacionais no quadro dessas 
grandes transformações. O 
momento mais importante de 
política externa desse período 
foi a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, em 1992, a 
primeira grande conferência 
sobre temas globais da ONU 
pós-Guerra Fria, que represen¬ 
tou um momento de con¬ 
vergência e de cooperação 
entre os países. A Rio 92 foi 
uma prioridade do Presidente 
Collor, que considerou, com 
razão, que o sucesso do encon¬ 
tro internacional no País 
elevaria o patamar de 
presença do Brasil no plano 
internacional e reforçaria a 
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latitude da sua ação internaci¬ 
onal. O fecho dessa minha 
primeira gestão coincidiu com 
a grande crise que levou ao 
impeachment do presidente. 
Daí uma experiência inédita, 
em conjunto com os outros 
ministros que assinaram o 
compromisso de governabili¬ 
dade, com destaque para os 
Ministros Marcílio Marques 
Moreira e Célio Borja. Explico- 
me: esse compromisso ense¬ 
jou uma dimensão parlamen¬ 
tarista em um governo presi¬ 
dencialista, que foi capaz de 
assegurar a governabilidade e, 
portanto, conduzir, de uma 
maneira institucionalmente 
própria, uma grande crise 
política tão significativa pela 
sua escala e dimensão quanto 
foram a de 1954, que levou ao 
suicídio do Presidente Getúlio 
Vargas, e a de 1961, trazida 
pela renúncia do Presidente 
Jânio. 

O governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, 
com o qual eu já tinha previa¬ 
mente colaborado, seja como 
ministro do Desenvolvimento, 
seja antes como embaixador 
em Genebra, foi um governo 
em que a presença internacio¬ 
nal do Brasil cresceu significati¬ 
vamente pelo talento do Presi¬ 
dente e pela diplomacia presi¬ 
dencial, pela capacidade que 
teve de assegurar a estabili¬ 
dade da moeda, pela abertura 
que teve em relação às políti¬ 
cas sociais, com a criação da 
bolsa-escola, por exemplo, e 
por sua sensibilidade em 
relação à temática dos direitos 
humanos. O Presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
teve um sentido de direção 


muito claro em relação ao que 
cabia a seu governo fazer. 
Entre outras coisas, valer-se da 
globalização para favorecer a 
autonomia do Brasil, enten¬ 
dida por ele como viável para 
um país com a escala e os 
recursos disponíveis naquele 
momento. O Governo 
Fernando Henrique também 
deu muita ênfase não só à 
manutenção do Mercosul, 
como aos impactos da altera¬ 
ção cambial brasileira sobre a 
economia de nossos países 
vizinhos. Realço a atenção 
dada pelo Presidente Fer¬ 
nando Henrique à América do 
Sul como espaço privilegiado 
da atuação brasileira, e lembro 
a inédita conferência de 
cúpula de 2000, em Brasília, 
por ele convocada. 

O Governo Collor, com as 
mudanças significativas ocorri¬ 
das na dinâmica do funciona¬ 
mento internacional, lidou 
com o mundo de maiores con¬ 
vergências. Ao término do 
Governo Fernando Henrique, 
os ataques terroristas às Torres 
Gêmeas, em Nova York, e ao 
Pentágono deram início a uma 
época, ainda vigente, de 
grande fragmentação e de 
emergentes centros de poder. 
Esses ataques também mostra¬ 
ram que não é preciso ser um 
Estado para fazer política inter¬ 
nacional. O cenário internacio¬ 
nal para o Presidente Collor foi 
mais fácil, apesar do cenário 
interno ser muito difícil. O 
cenário interno para o Presi¬ 
dente Fernando Henrique 
Cardoso, graças à sua bem- 
sucedida liderança, foi mais 
fácil, mas o cenário internacio¬ 
nal, inclusive na área 


econômica, foi mais difícil. 


u 

O ministro das 
Relações Exteriores é, 
em princípio, o principal 
assessor do presidente 
da República em maté¬ 
ria de política externa, 
mas quem define os 
rumos dessa política, 
até constitucional¬ 
mente, é o próprio 
presidente. 

U _ 

CURSO SAPIENTIA: 


Em sua opinião, houve grande 
diferença entre a estratégia da 
política externa brasileira entre 
os anos em que o senhor foi 
Ministro do ex-Presidente 
Collor e os anos em que foi 
Ministro do ex-Presidente FHC? 


CELSO LAFER: 


Eu observaria apenas que o 
ministro das Relações Exteri¬ 
ores é, em princípio, o princi¬ 
pal assessor do presidente da 
República em matéria de 
política externa, mas quem 
define os rumos dessa política, 
até constitucionalmente, é o 
próprio presidente. E cada 
presidente tem a estratégia da 
sua personalidade. As perso¬ 
nalidades do Presidente Collor 
e do Presidente Fernando 
Henrique são muito distintas, 
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e essa diferença teve impacto 
na maneira pela qual a política 
externa brasileira foi con¬ 
duzida em dois momentos 
distintos, tanto no plano 
interno como externo. 


CURSO SAPIENTIA: 


No período de 1995 a 1998, o 
senhor atuou como Chefe da 
Missão Permanente do Brasil 
junto às Nações Unidas e à 
Organização Mundial do 
Comércio em Genebra. Na 
OMC, o senhor foi Presidente 
de Órgão de Solução de Con¬ 
trovérsias, em 1996, e do Con¬ 
selho Geral, em 1997. O que o 
senhor mencionaria a respeito 
dessas experiências? 


CELSO LAFER: 


A minha experiência como 
embaixador em Genebra e 
chefe da missão brasileira 
junto às diversas agências 
especializadas das Nações 
Unidas e também à Organi¬ 
zação Mundial do Comércio 
foi das mais ricas. Tive muito 
interesse, por exemplo, pelos 
temas do desarmamento, que 
são sempre uma medida do 
grau de tensão existente no 
plano internacional, e também 
pelos temas de Direitos 
Humanos, que transitam em 
Genebra. Também por Gene¬ 
bra, transitam problemas liga¬ 
dos à Organização Internacio¬ 
nal doTrabalho, à Organização 
Mundial da Saúde e, naquele 
período de início da telefonia 
móvel, à Organização Inter¬ 
nacional de Telecomuni¬ 
cações. Mas concentrei muita 
atenção no âmbito da Organi¬ 
zação Mundial do Comércio. 
Em primeiro lugar, por conta 


da sua direta importância para 
o Brasil e igualmente porque 
sempre me interessei, até 
como estudioso, por temas do 
Direito Internacional Econô¬ 
mico, inclusive pelo GATT, 
Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio que antecedeu a 
OMC. Essa bagagem de conhe¬ 
cedor do sistema de solução 
de controvérsias do GATT e 
dos desafios que o Brasil 
enfrentou, uma vez que foi 
parte contratante originária 


u 

Hve muito interesse, 
por exemplo, pelos 
temas do desarma¬ 
mento, que são 
sempre uma medida 
do grau de tensão 
existente no plano 
internacional, e 
também pelos temas 
de Direitos Humanos, 
que transitam em 
Genebra. 

U 


do GATT, me foi muito útil 
enquanto estive na OMC, 
cuidando dos interesses do 
Brasil no âmbito do sistema 
multilateral de comércio. A 
OMC, a primeira organização 
mundial pós-Guerra Fria com 
vocação de universalidade, é 
muito diferente do GATT, não 
só pela amplitude dos que a 
integram, como também 


pelos vários assuntos que 
passou a tratar além da 
medida de fronteira, a tarifa, 
sobre a qual se concentrava o 
GATT. A abrangência ratione 
materiae da OMC era muito 
mais significativa. Além disso, 
a OMC instaurou um inédito 
Sistema de Solução de Contro¬ 
vérsias dotado de automatici- 
dade e com um duplo grau de 
jurisdição, pois há o Painel, a 
primeira instância, e o Órgão 
de Apelação. Por tudo isso, 
verifiquei que ali havia uma 
grande novidade que deveria 
ser estudada com cuidado. 
Notei que era importante 
aparelhar o País para lidar com 
esse novo sistema, rules- 
oriented, como se dizia por lá. 
Entendi que ao Brasil caberia 
valer-se, com proveito, desse 
sistema na defesa de suas 
posições e de seus interesses, 
e passei a me dedicar à 
formação de quadros do 
Itamaraty para lidar com esses 
assuntos. O primeiro caso com 
participação do Brasil na OMC 
naquele momento foi o da 
gasolina reformulada. Junta¬ 
mente com a Venezuela, o País 
contestava medidas tomadas 
pelos Estados Unidos, que 
alegavam ser de natureza 
ambiental, mas que efetiva¬ 
mente estabeleciam trata¬ 
mento discriminatório entre o 
que era exigido dos produ¬ 
tores nacionais e o que era 
exigido dos países que expor¬ 
tavam gasolina para aquele 
país. Aproveitei esta experiên¬ 
cia quando voltei ao Ministé¬ 
rio para criar a Coordenação 
dos Contenciosos, uma estru¬ 
turação de grande sucesso no 
Itamaraty, a qual celebrou 10 
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anos no ano passado. 

No exercício da presidência do 
Órgão de Solução de Contro¬ 
vérsias, participei da definição 
das regras de procedimento 
estabelecidas para criação do 
Órgão de Apelação, o que me 
permitiu ter maior clareza 
sobre o papel do futuro do 
Sistema, não só no âmbito da 
OMC, mas como um grande 
exemplo do potencial de 
encaminhamento de conten¬ 
ciosos por meios jurídicos. Na 
presidência do Conselho 
Geral, em 1997, segundo a 
regra de consenso da OMC, 
procurei simultaneamente 
encontrar interesses comuns e 
compartilháveis, mediar desi¬ 
gualdades de poder efetivo e 
lidar com visões e códigos 
diferentes. Também tive com 
clareza a convicção de que o 
presidente de um órgão como 
este tem que atuar da forma 
chamada pelos franceses de 
doublement fonctionnelle, ou 
seja, ir além da responsabili¬ 
dade de chefe de missão, pro¬ 
curando ser um terceiro 
imparcial, um tertius inter 
partes, que é ao mesmo tempo 
um tertius juxta partes. Essa 
conduta dá ao presidente de 
um órgão dessa natureza a sua 
autoridade, que eu definiria, à 
moda de Mommsen, citado 
por Hannah Arendt, como 
sendo menos que um 
comando, mas mais que um 
conselho. 


CURSO SAPIENTIA: 


Em sua segunda gestão à 
frente do Itamaraty, o senhor 
chefiou a delegação brasileira 
à Conferência Ministerial da 
OMC em Doha, que deu início 


à Rodada. Como o senhor 
avalia esta experiência? 


CELSO LAFER: 


Havia um grande empenho 
em que a Conferência de 
Doha fosse bem sucedida. A 
Conferência tinha atrás de si o 
espectro do insucesso da 
Conferência de Seattle, por¬ 
tanto havia uma forte preocu¬ 
pação de que não se repetisse 
em Doha o que foram os 
impasses de Seattle. Além 
disso, a Conferência se reali¬ 
zou logo após o ataque terror¬ 
ista aos Estados Unidos, desse 
modo havia também a preo¬ 
cupação de afirmar, numa 
situação de maior tensão 
internacional, o potencial da 
cooperação. Em contraste 
com a de Seattle, a Conferên¬ 
cia de Doha foi muito bem 
preparada. E para isso con¬ 
tribuiu o Diretor Geral da 
OMC, Mike Moore, e a parceria 
que ele estabeleceu com 
Stuart Harbinson, o Presi¬ 
dente do Conselho Geral. Por 
isso vários assuntos foram 
razoavelmente equacionados 
antes da reunião de Doha. 
Mas ainda havia desafios com¬ 
plicados, entre eles a 
Declaração Trips-Saúde Públi¬ 
ca, um problema da relação 
entre propriedade intelectual 
e políticas públicas de saúde. 
Havia ainda problemas para 
ampliar a liberação do comér¬ 
cio internacional de produtos 
agrícolas, insatisfatoriamente 
negociados na Rodada do 
Uruguai, que criou a OMC, e 
simultaneamente lidarcom os 
protecionismos dos Estados 
Unidos, da União Europeia e 
do Japão. Havia ainda a preo¬ 


cupação com a questão ambi¬ 
ental e o interesse em lidar 
com temas novos, difíceis 
para muitos países, como 
investimentos e concorrência, 
tendo em vista a sobrecarga 
de assuntos já trazidos pelo 
funcionamento da OMC e 
outros temas não concluídos 
da rodada que levou à criação 
da OMC. As negociações 
foram se afunilando até 
chegar àquilo que se cha¬ 
mava, na linguagem de Gene¬ 
bra, o Green Room, uma 
reunião dos principais parcei¬ 
ros decisivos para o trato 
desses temas difíceis, da qual 
participei. O Brasil tinha um 
papel reconhecidamente rele¬ 
vante no âmbito da OMC, e 
eu, uma tradição de pessoa 
ligada aos problemas da OMC 
e com certa autoridade em 
função da minha prévia 
atuação em Genebra. Das 
negociações resultou um 
mandato negociador, a Doha 
Development Agenda, que 
abriu caminhos para um 
futuro que até agora não se 
materializou. Assim como na 
Rio 92, essa participação em 
Doha foi uma das experiên¬ 
cias mais significativas da 
minha vida diplomática. As 
duas conferências mostra- 
ram-me tanto os limites, 
quanto as possibilidades do 
multilateralismo. 


CURSO SAPIENTIA: 


Qual é sua opinião sobre o 
papel que a diplomacia 
brasileira deve exercer no 
mundo atualmente? E quais 
são, em sua opinião, os princi¬ 
pais desafios para a política 
externa brasileira na atualidade? 
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CELSO LAFER: 


Na Conferência de Paz de 
Paris, realizada depois da 
Primeira Guerra Mundial, 
surgiu no regimento da con¬ 
ferência uma distinção muito 
relevante que depois foi 
explorada por Martin Wight 
num grande livro sobre 
relações internacionais, que é 
a distinção entre países que 
têm interesses gerais e países 


cos. O autor dizia que as 
grandes potências são países 
com interesses gerais, porque 
acreditam caber-lhes um 
papel de gestão do sistema 
internacional, pois acreditam 
ser afetados por aquilo que 
caracteriza o funcionamento 
do mundo. O Brasil, desde 
essa Conferência, colocou em 
questão o exclusivismo das 
grandes potências. Arguiu 
possuir não apenas interesses 
específicos, como gerais. Esta 
é uma tradição diplomática 
brasileira que remonta no 
século 20 a atuação de Rui 
Barbosa na 2 a Conferência de 
Haia, em 1907. Na Conferên¬ 


cia de Paris, o Brasil, além dos 
assuntos relacionados ao café 
e à Marinha Mercante, por 
conta da Guerra, realçou seu 
interesse geral na dinâmica de 
funcionamento do sistema 
internacional. Esta é uma 
tradição válida porque o Brasil 
tem escala continental, com 
potencial bastante significa¬ 
tivo de atuação no funciona¬ 
mento do mundo. Temos 
ainda o dado de o Brasil estar 


de estar distante dos centros 
de tensão do sistema inter¬ 
nacional durante sua existên¬ 
cia como país independente. 
Esta situação permitiu o soft- 
power de uma visão mais gro- 
ciana do mundo, reconhece- 
dora da existência de tensões 
e conflitos, mas também 
voltada para buscar espaços 
de convergência e coopera¬ 
ção. É claro que as conjun¬ 
turas históricas vão mudando, 
e a presença do Brasil no 
mundo está ligada não 
apenas a sua dinâmica 
interna, mas a possibilidades 
externas. Há diferenças muito 
grandes entre a condução da 


política externa nos anos 
1930, 1940, 1950, na década 
de 1990, na primeira década 
do século 21 e agora, nesta 
segunda década. É preciso 
levarem conta as conjunturas. 
Penso que o Brasil hoje tem 
locus standi para desempe¬ 
nhar um papel relevante na 
negociação e no andamento 
das regras do sistema inter¬ 
nacional, e vem sendo reconhe¬ 
cido como tal no mundo 


fio para a política externa é o 
de traduzir necessidades 
internas em possibilidades 
externas. A política externa 
brasileira no trato desse desa¬ 
fio conta com uma válida tra¬ 
dição, que não é imobilista. 
Tem-se caracterizado, para 
falar com Umberto Eco, em 
uma obra aberta que se 
renova continuamente. No 
processo de renovação, pre¬ 
cisa evitar tanto os riscos de 
subestimar-se, situação que 
pode impedir a realização 
daquilo que pode ser alcan¬ 
çado e levar ao empobreci¬ 
mento do potencial do País, 
quanto o de superestimar-se. 



que têm interesses específi- situado na América do Sul e multipolar. O principal desa- 







uma posição que pode con¬ 
duzir o País a opções desastro¬ 
sas. Como os recursos de um 
país como o Brasil, apesar de 
significativos, são limitados, é 
preciso definir prioridades. 
Mendès-France, político fran¬ 
cês que gosto de citar, dizia 
que gouverner c'est choisir, 
ou governar é escolher. 
Portanto é preciso escolher 
certas áreas, as mais rele¬ 
vantes, para a presença do 
Brasil no mundo. No período 
em que atuei como Ministro 
das Relações Exteriores, 
atribuí grande importância à 
diplomacia econômica, relevo 
à política internacional de 
direitos humanos, preocu¬ 
pação com o desenvolvi¬ 
mento sustentável e a agenda 
ambiental, grande foco no 
contexto da nossa vizinhança 
latino-americana, com cuida¬ 
dos próprios em relação ao 
Mercosul, e importância de 
parcerias com os múltiplos 
centros de poder políticos e 
econômicos, como Estados 
Unidos, Europa, Rússia, China 
e, também numa dimensão 
tanto cultural como 
geopolítica, a CPLP, Comuni¬ 
dade dos Povos de Língua 
Portuguesa. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como ex-Ministro das 
Relações Exteriores, qual a 
mensagem que o senhor gos¬ 
taria de deixar para aqueles 
que estão ingressando na 
carreira diplomática ou para 
aqueles que ainda estão se 
preparando para fazer o Con¬ 
curso de Admissão à Carreira 
de Diplomata? 


u 

Gouverner c’est 
choisir. 

(Mendès-France) 
Ou Governar é 
escolher. 

CELSO LAFER: 


A carreira diplomática no 
Brasil é fascinante. É uma 
importante carreira de Estado. 
Proporciona a oportunidade 
de servir a um país com 
grande potencial de atuar 
ainda mais significativamente 
no âmbito internacional, com 
a coerência de um positivo 
acervo de realizações em prol 
do entendimento internacional 
e do bem do País. Para con¬ 
tribuir para esta tarefa é 
preciso se preparar com muito 


cuidado e diligência. A diplo¬ 
macia nos dias de hoje requer 
conhecimentos aprofunda¬ 
dos. Assim, por exemplo, as 
negociações econômicas são 
muito complexas, pois 
envolvem o domínio da teoria 
do comércio internacional, o 
conhecimento das práticas 
comerciais dos outros países e 
a consciência de que é preciso 
negociar "para fora" e "para 
dentro" do país. Negociações 
sobre o meio ambiente, de 
mudanças climáticas à biodi¬ 
versidade, exigem mais do 
que talentos diplomáticos. 
Refiro-me à interface ciência- 
policy making. No campo da 
paz e da guerra, questões rela¬ 
tivas ao desarmamento, por 
exemplo, demandam o 
domínio de conhecimentos 
sobre armas modernas e 
sobre como é possível 
fiscalizar se estão sendo ou 
não destruídas ou acumula¬ 
das. A importância desse 
preparo é minha mensagem. 
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Justamente quando nos dizem que 
estamos na era global, afirmam-se 
condições para a definitiva emancipação 
da Geografia, mais de cem anos depois 
da sua chegada à condição de Ciência. 
As questões portanto tempo levantadas 
dentro do próprio conhecimento 
geográfico, relacionadas à falta de 
definição de um objeto, passaram a ser 
respondidas. 

Nunca, em um bom espaço de tempo, 
foram vendidos tantos livros escritos por 
geógrafos, inclusive fora do mercado 
acadêmico, assim como multiplicam-se 
as publicações especializadas. Contra¬ 
tam-se cada vez mais geógrafos para 
diversas formas de políticas de gestão 
urbana e territorial, e no caso mais 
específico dos Estados Unidos, do Reino 
Unido e da França, é notável a partici¬ 
pação dele sem projetos de renovação 
burguesa do espaço urbano das grandes 
cidades - uma mercantilização do co¬ 
nhecimento do espaço para o controle 
de espaços mercantilizados. 

A reintensificação da interdisciplinari- 
dade dos debates sobre o conceito de 
território, assim como o rompimento do 
monopólio da Geografia sobre a investi¬ 
gação territorial, constitui, na verdade, 
mais do que uma marginalização, uma 
aparente integração do saber na teoria 
social. 

Assistimos a indícios de uma dinâmica 
de integração da Geografia, em termos 
de novos procedimentos epistemológi- 
cos, a uma tentativa de reinserção do 
conhecimento geográfico na sociedade, 
a partir de novas reflexões, de uma 
recuperação do discurso territorial, de 
um redimensionamento das possibili¬ 
dades do e no território. Tudo isso 
reflete uma urgente necessidade do 
entendimento do território, que, como 
realidade ou abstração, vem adquirindo 


uma visibilidade inédita nas condições 
contemporâneas de redefinição de 
fronteiras, da fragmentação do terri¬ 
tório e da produção do maior dos 
espaços, o próprio planeta. A dinâmica 
do espaço globalizado, único em várias 
instâncias, ao articular relações interur¬ 
banas e interregionais, expõe um uni¬ 
verso novo de variáveis. 

O impacto modificador das formas 
contemporâneas de acumulação capi¬ 
talista já atingiu as políticas sócias e 
econômicas da maior parte do mundo. 
Para os geógrafos, o cenário é 
realmente novo. Maior precaução deve 
haver com os perigos da simplificação, 
de algumas lacunas teóricas práticas de 
conceitos como "pós-modernidade" ou 
pós-fordismo, aplicados aos processo de 
reestruturação produtiva do sistema 
capitalista. 

Uma abordagem dos movimentos de 
transformação da sociedade e da econo¬ 
mia expõe um caráter eminentemente 
territorial das inovações. A imanência 
territorial, dentro das características de 
dispersão e mobilidade dos processos 
produtivos, assegura uma nova noção 
de distância, movimento e localização, 
que se funde onde dois pontos se aproxi¬ 
mam sem necessariamente se mover. 
Assim como acontece na estrutura 
urbana das cidades dos países em 
desenvolvimento, o território, cada vez 
mais, rebate sobre a sociedade, produ¬ 
zindo efeitos perversos sobre esta. 

A afirmação de um fluxo planetário 
produz, mais do que um enfraqueci¬ 
mento, uma reafirmação da nacionali¬ 
dade do lugar, ao desvelaras particulari¬ 
dades do encontro das inovações exter¬ 
nas com o solo. Se a retomada do local 
aparece nos movimentos de comuni¬ 
dades e nas compartimentações e nos 
zoneamentos da intervenção pública, é 


u 

O impacto modificador das 
formas contemporâneas 
de acumulação capitalista 
já atingiu as políticas 
sócias e econômicas da 
maior parte do mundo. 

u 


porque urge a manutenção dos esforços 
teóricos da compreensão do espaço 
vivido como último. Este é o maior 
receptor de impulsos da estrutura 
cambiante e como ponto de partida da 
distribuição de novas energias. Eis o 
local, sendo o ponto de encontro, onde 
se concretizam as tensões, onde elas se 
reproduzem vertical e horizontalmente, 
que, no limite, produz a maiordas locali¬ 
dades, a metrópole contemporânea, 
como o espaço privilegiado da criação e 
da destruição, da desordem. 

Passando ao largo dos catastrofismos e 
alarmismos em seu discurso, o estado 
de desordem manifesta-se tanto nas 
cidades globais como nas megacidades 
dos países do sul, gerando uma possibili¬ 
dade incomum de ingovernabilidade 
que se configura em vários lugares do 
mundo. Estabelece-se, então, um outro 
canal de reafirmação do conhecimento 
geográfico, a retomada do seu viés 
transformador, de seu potencial crítico, 
de suas múltiplas possíveis contri¬ 
buições para as reformas permanentes, 
cada dia mais necessárias, por um 
espaço mais justo, mas fluido, essencial¬ 
mente libertador. 
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0 historiador Eric Hobsbawm, 
falecido recentemente, nasceu em 
Alexandria no Egito, no início do 
século XX, de família inglesa, ao final 
da Era Vitoriana. 

Era jovem guando o nazifascismo e a 
política de apaziguamento mantida 
pela Inglaterra e França desenca¬ 
dearam a Segunda Guerra Mundial. 
Aderiu ao Partido Comunista e lá se 
manteve por toda sua vida, mesmo 
não sendo bem visto pelos mais com¬ 
prometidos com a linha soviética. 

Na idade adulta confirmou-se como 
historiador. Em princípio com estudos 
temáticos consagrados à classe 


trabalhadora. Depois, lançando-se 
em sua obra mais influente, procurou 
sintetizar a história contemporânea 
em suas quatro eras. 

Esforçou-se por compreender as 
circunstâncias que produziam os 
"bandidos" com preocupação social. 
Marxista, fez uma notável recupera¬ 
ção da história militante e acadêmica 
dos marxistas e do marxismo. 
Entusiasta da arte, admirador do jazz, 
escreveu sobre a história desse 
gênero musical. Para ele o jazz era, 
ao lado do blues, do samba e do 
tango, as principais contribuições da 
cultura americana para a cultura 
mundial. 

Passou pela guerra fria sem aderir ao 
eurocomunismo. Acompanhou com 
fria naturalidade a queda do bloco 
soviético. Não comemorou e não 
lamentou a queda do muro de Berlim. 
Analisou somente. 

Reconhecendo as novas questões 
políticas na virada do século XX para 
o XXI, estudou o novo nacionalismo e 
o fundamentalismo contemporâneo. 


Constatou dramas redivivos, afirmou 
o primado da força bruta acionada 
por militares em suas maravilhosas 
máquinas de guerra, capazes de 
estripar e dilacerar pessoas com 
apenas um acionamento de botão, 
como quem se diverte com vídeo- 
game. 

Entendia que o acontecimento de 11 
de setembro de 2001 poderia ser 
sinalização de algo maior. O proble¬ 
ma é que estudar o presente é mais 
difícil que estudar o passado. Não é 
tão simples tirar conclusões sobre 
grandes acontecimentos dos quais se 
é contemporâneo. No caso das torres 
gêmeas, tão importante e necessário 
quanto estudar o que levou ao fato, é 
analisar o proveito que se tirou dele. 
George W. Bush soube aproveitar os 
escombros do World Trade Center, 
assim concluiu o historiador britânico, 
octogenário à época. 

Sobre o Brasil quase nada escreveu. 
Em parte porque sua produção era 
bastante eurocêntrica. 
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UMA HISTORIA 
GLOBAL 


Hobsbawm era adepto da história 
global. Nas duas últimas décadas do 
século XX assistiu, entre incrédulo e 
crítico, à ascensão das histórias do ima¬ 
ginário, do cotidiano, da história micro, 
da história literatura, da história de 
altíssima especialização, enfim da 
história indisposta ao diálogo com os 
"tradicionais" positivistas e materialis¬ 
tas históricos. Não se deixou levar pela 
nova onda dos anos 8o e 90. 

A história da vida privada já havia sido 
feita, desde o século XIX, por Friedrich 
Engels, sem que ele pretendesse ser um 
genial inovador por isso. Bastou 
conviver, estudar e identificar-se com a 
"situação da classe trabalhadora na 
Inglaterra". A história das mulheres e da 
infância já o fizera Eric Hobsbawm em 
suas quatro eras. E o fez reconhecendo a 
relevância desse aspecto particular da 
vida social e da condição humana. 

O relativismo radical, para quem há 
tantas verdades quantas forem ditas, foi 
incluído na produção do historiador 
como parte da análise dos tempos 
chamados pós-modernos. 

Com a mesma desenvoltura de quem 
analisava a Grande Guerra de 1914-1918, 
punha-se também ao trabalho de 
interpretar as vanguardas europeias. 
Escrever sobre as crises econômicas do 
séculoXIX não o impedia de considerara 
relevância do movimento romântico. O 
radinho a pilha relacionava-se com a 
guerra fria? Para ele sim. 

Fazer história global é partirdo princípio 
que não há produções e circunstâncias 
sociais que sejam isoláveis. Uma "men¬ 
talidade" não existe descolada de seu 
tempo e este não existe sem os condi¬ 
cionamentos econômicos e políticos. O 
"imaginário" pode ser um novo objeto 
de análise, mas não surge por geração 
espontânea, antes reproduz uma 
profusão de fatores tais como a 
hegemonia cultural, a imposição de 
classes e a própria luta de classes. 


A ERA DAS 
REVOLUÇÕES 


Em dezenove páginas Hobsbawm 
sintetizou o mundo na década de 1780. 


Definiu-o como ao mesmo tempo menor 
e muito maior que 0 nosso. Afirmou que o 
dinamismo das atividades urbanas fazia 
aumentara influência cultural e política 
de suas classes, os industriais e comerci¬ 
antes. Uma evidência disso foi o ilumi- 
nismo, à despeito da moderação política 
de muitos de seus expoentes. 

Estranho que o capítulo sobre 
Revolução Industrial não tenha citações 
do clássico de Paul Mantoux. Ainda 
assim a leitura vale muito, especial¬ 
mente com o encerramento magistral: 
Os deuses e os reis do passado eram 
impotentes diante dos homens de 
negócios e das máquinas a vapor do 
presente. 

Se a economia do mundo do séculoXIX foi 
formada principalmente sob a influência 
da revolução industrial britânica, sua 
política e ideologia foram formadas 
fundamentalmente pela Revolução 
Francesa. Assim foi aberto o capítulo 3, 
sobre a Revolução de 1789, marco de 
contemporaneidade. Na França eram 
mais agudos os conflitos entre as forças 
do Antigo Regime e as classes do 
capitalismo industrial em ascensão. 

"A Guerra", título do capítulo 4, alude ao 
período napoleônico, dividido em duas 
partes segundo o historiador Jacques 
Godechot, a do consulado, coincidindo 
com maior período de paz, e a do impé¬ 
rio, mais longa, caracterizado pelo 
predomínio da guerra. Napoleão Bona- 
parte foi personagem central do 
período. Primeiro como continuador da 
obra da Revolução, depois como 
imperador. O novo ordenamento 
político-geográfico da Europa era uma 
prova incontestável de que o continente 
havia sido afetado profundamente pelo 
movimento revolucionário, a verdadeira 
origem de tudo. A grande mobilização 
humana, desde o levantamento em 
massa na liderança jacobina de 1793-94, 
até a formação do exército napoleônico 
com centenas de milhares de comba¬ 
tentes, dava bem a dimensão da energia 
despertada pela Revolução. A preocu¬ 
pação com as guerras era um desdobra¬ 
mento da preocupação com as 
revoluções. 

Em contraste, o capítulo 5 apresenta-se 
como "a paz" que sacramentou a 
hegemonia de cinco potências: Rússia, 
França, Inglaterra, Prússia e Áustria, das 
quais, segundo Hobsbawm, apenas as 
três primeiras contavam. O espírito 
conciliador vigente em Viena consa¬ 
graria o sistema de congressos, com o 
qual as grandes potências se reuniam 
para discutir qualquer problema que 


ameaçasse a paz e a estabilidade 
conservadora. 

Seguindo seu curso a história trouxe 
novamente "as revoluções", título do 
capítulo seis. As revoluções do século 
XIX tiveram uma diferença importante 
em relação às do século anterior: foram 
minimamente preparadas e planejadas. 
Da experiência francesa de 1789 
surgiriam os grupos políticos atuantes 
nas revoluções desse novo período: o 
liberal moderado, o democrata radical e 
o socialista. O primeiro inspirava-se no 
modelo da monarquia parlamentar de 
1791. O segundo inspirava-se no ideal 
jacobino de 1793 e o terceiro nas insur¬ 
reições pós-termidorianas, especial¬ 
mente a Conspiração dos Iguais de 
Graco Babeuf. 

O nacionalismo, como tantas característi¬ 
cas do mundo moderno, é filho da 
revolução dupla. Tais palavras, escritas 
no capítulo 7, integram a avaliação da 
política europeia após a Primavera dos 
Povos, quando as revoluções 
arrefeceram ou simplesmente deixaram 
de existir, sendo substituídas por movi¬ 
mentos nacionalistas, os quais se 
apresentavam com identificações 

culturais, religiosas, étnicas. 

O capítulo 8, "A terra", destina-se à 
análise das mudanças na estrutura 
fundiária e na produção agrícola. A 
Revolução Industrial demandava uma 
nova estrutura produtiva no campo, 
capaz de responder positivamente à 
necessidade de abastecer o meio 
urbano com alimentos, matérias-primas 
e mão de obra. Para isso havia dois 

obstáculos: os proprietários 

pré-capitalistas e o campesinato 

tradicional. A superação desse problema 
variou em suas formas e ritmos de 
acordo com a região. 

A transformação não foi tranquila. 
Embora a revolução tenha dado terras 
aos camponeses, ela não alterou sua 
mentalidade de imediato, ou de pelo 
menos uma parte considerável deles. 
Em várias ocasiões os camponeses 
pobres se levantaram contra as forças 
revolucionárias, em defesa da igreja e do 
rei, em cujas terras muitos sobreviviam. 
Em algumas regiões, como na Vendéia 
francesa, estruturas mentais mais 
profundas tiveram mais peso que as 
realizações políticas e econômicas da 
revolução. Não obstante, houve 
situações nas quais os camponeses 
representaram o lado radical dos movi¬ 
mentos revolucionários, demonstrando 
o quanto essa classe é heterogênea em 
sua condição e em suas ações. 
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"Rumo ao mundo industrial". Esse título 
poderia ter o acréscimo: rumo ao mundo 
industrial e desigual. Afinal, o próprio 
autor de Era das Revoluções disse: de 
todas as consequências econômicas da 
época da revolução dupla, esta divisão 
entre países “adiantados" e os “subdesen¬ 
volvidos" provou ser a mais profunda e a 
mais duradoura. O mundo industrial, ao 
ser construído, acarretou três mudanças 
principais: demográficas, com um 
crescimento acelerado da população; 
tecnológicas, com o desenvolvimento 
de ferrovias, hidrovias, telégrafos e 
navios a vapor; mercantis, com o comér¬ 
cio mais que triplicando entre 1780 e 
1840 no Ocidente. 

A sociedade burguesa fez ampliar os 
gastos públicos per capita. Em primeiro 
lugar por causa dos gastos militares. Em 
segundo porque a urbanização 
demandava novos serviços e infraestru- 
turas. As funções da burocracia estatal 
eram uma das carreiras abertas ao 
talento. Seu crescimento gerava uma 
nova camada social, daí vem o termo 
classe média, utilizado pela primeira vez 
no início do século XIX. 

Por outro lado tratava-se de uma socie¬ 
dade marcada pelo crescimento 
acelerado das desigualdades e da insen¬ 
sibilidade diante delas. Foi construída 
sobre princípios de igualdade jurídica, o 
que não era garantia de muita coisa. As 
classes baixas da sociedade industral 
não viviam melhor que as do Antigo 
Regime. 

Com efeito, "os trabalhadores pobres", 
mesmo sob intensa repressão, 
formaram seus movimentos e organi¬ 
zações, com destaque para o cartismo 
inglês. Leis assistencialistas, como a 
Speenhamland, não resolveram o 
drama de pessoas que se alimentavam 
mal, trabalhavam em condições insalu¬ 
bres, rendiam-se ao álcool ou às seitas e 
misticismos de toda ordem. 

"A ideologia religiosa" não passou ilesa 
às mudanças econômicas e sociais. A 
religiosidade cristã tradicional estava 
em declínio, a não ser nas áreas 
camponesas e nas áreas pobres das 
grandes cidades. A ideologia que 
predominava no período das revoluções 
era agnóstica, iluminista e profunda¬ 
mente racionalista. Ela foi também a 
origem das ideologias anticapitalistas 
do século XIX. A religião encontrava-se 
essencialmente inadaptada à urbani¬ 
zação da sociedade. 

Quanto à "ideologia secular" a primeira 
e a mais forte delas era o liberalismo. 
Outras ideologias nascidas no período 


da Revolução Dupla foram o socialismo 
utópico francês e o idealismo alemão. O 
primeiro era articulado com a razão 
iluminista e o segundo apresentava-se 
como reação a ela. 

No capítulo dedicado às artes encontra¬ 
mos o estudo centrado no romantismo, 
uma visão artística fruto da sociedade 
burguesa porém crítica a ela. Era um 
"credo extremista" que "combatia o 
termo médio" e ajustava-se na extrema 
esquerda ou na extrema direita. 

Em 1848 a Primavera dos Povos. No 
estudo de Hobsbawm foi o rito de 
passagem da Era das Revoluções para a 
Era do Capital. O último capítulo de uma 
e o primeiro capítulo da outra. 


A ERA DO 
CAPITAL 


De todas as "ondas revolucionárias" 
burguesas, a Primavera dos Povos foi a 
única a afetar tanto as áreas desenvolvi¬ 
das quanto as não desenvolvidas da 
Europa. Foi acontecimento de grande 
impacto, mas, via de regra, não realizou 
as mudanças pretendidas. 

O confronto fundamental da Primavera 
dos Povos, mesmo que não tenha 
começado assim, não foi entre as forças 
do Antigo Regime e as da sociedade 
burguesa, mas entre estas, aliadas àque¬ 
las, isto é, as forças da ordem contra as 
da revolução social. Em suma: a burgue¬ 
sia abandonou a revolução, tornou-se 
uma classe conservadora. Sabia que já 
tinha o que perder. Sabia que a agitação 
popular poderia desencadear algo mais 
que a igualdade jurídica. 

Há uma ligação direta entre a tese 
explicitada no capítulo 1 com a exposta 
no "18 brumário de Luís Bonaparte", de 
Karl Marx. 

"A Grande Expansão". Este capítulo 
trata da expansão econômica da 
segunda metade do século XIX. Analisa 
especialmente a força da economia 
britânica e o crescimento generalizado 
na Europa Ocidental. Constata a vitória 
e consolidação do capitalismo industrial. 
O progresso econômico deu fôlego aos 
governos. Seria esse um dos motivos 
para longevidade do governo de 
Napoleão III e para a estabilidade da Era 
Vitoriana. Muitas questões não resolvi¬ 
das pelas revoluções de 1848 
começaram a ser tratadas pelos gover¬ 
nos. Foi o período áureo do liberalismo. 
Os Estados eliminavam as taxas que 
dificultavam a produção. Com exceção 


dos Estados Unidos, os demais cami¬ 
nhavam em direção à total liberdade de 
comércio exterior. Na Inglaterra as Leis 
do Trigo foram revogadas em 1846. A 
expansão da indústria, em particular, e 
da economia capitalista, de um modo 
geral, são muito bem demonstradas 
pelo crescimento da produção de ferro e 
carvão, além da construção de ferrovias. 
Desse progresso surgiu "o mundo 
unificado". A história, daí em diante, 
segundo Eric Hobsbawm, passaria a ser 
mundial. 

A expansão demandava integração. Era 
imperativo facilitar o deslocamento, 
encurtar distâncias. Em milhares de 
milhas, as ferrovias passaram de 1,7 em 
1840 para 101,7 na Europa, e de 2,8 para 
100,6 na América do Norte. Devido aos 
investimentos ingleses, a índia era a 
terceira região em ferrovias, com 9,3 mil 
milhas em 1880. 

Do ponto de vista jornalístico, a Idade 
Média terminou em 1860, quando as 
notícias internacionais passaram a poder 
ser enviadas livremente de um número 
suf ciente grande de lugares do mundo 
para atingir a mesa do café da manhã no 
dia seguinte. Novidades não eram mais 
medidas em dias, ou no caso dos lugares 
remotos em semanas ou meses, mas em 
horas ou mesmo em minutos. 

Não há dúvida de que os profetas 
burgueses de meados do século XIX 
olhavam para frente procurando um 
mundo único e mais ou menos padroni¬ 
zado, onde todos os governos teriam 0 
conhecimento de verdades da economia 
política e do liberalismo, levadas através 
do planeta por missionários impessoais 
mais poderosos que aqueles da cristan¬ 
dade ou do islamismo; um mundo refeito 
à imagem da burguesia, talvez mesmo 
onde, eventualmente, as diferenças 
nacionais viessem a desaparecer. 

Na "Leitura Complementar" desta obra 
encontramos a afirmação: O tema princi¬ 
pal do presente livro é a criação de um 
único mundo sob a hegemonia capitalista. 

Uma digressão necessária: 

(A hegemonia neoliberal do final do 
século XX e início do XXI criou um 
discurso pretendendo convencer que 
vivíamos uma grande mudança 
chamada "globalização". Não era e não 
é verdade. A globalização teve início na 
segunda metade do século XIX. Foi uma 
consequência da expansão capitalista e 
do imperialismo. O que ocorreu no final 
do século XX não foi novidade alguma, 
foi apenas uma continuidade e um 
aprofundamento do velho e ruim impe- 
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rialismo. O parágrafo acima pode ser 
aplicado ao discurso dos "analistas" da 
grande mídia empresarial brasileira, de 
mente colonizada, dócil, mera repeti¬ 
dora do discurso emanado dos que têm 
o controle do mercado mundial). 

Houve muitos "conflitos e guerras" no 
período devido a três razões básicas: 
í-Tensão resultante da expansão 
capitalista global; 2-Não se temia que 
guerras gerassem revoluções; 3-As 
novas tecnologias. 

Há uma tese que fala de 100 anos de paz 
entre o Congresso de Viena e a Primeira 
Guerra Mundial. Não foi bem assim. Se é 
verdade que não houve guerra de 
âmbito continental, houve, por outro 
lado, muitos conflitos de grande dimen¬ 
são, como a Guerra da Criméia (1853- 
56), as guerras das unificações italiana e 
alemã, entre 1859 e 1871, e os conflitos 
balcânicos em 1876-77 e 1885. 

Nesses conflitos havia uma motivação 
importante: "a construção das nações". 
Irlandeses, gregos, sérvios, romenos, 
montenegrinos, búlgaros. O naciona¬ 
lismo era um fenômeno de massas. 

Os governos da burguesia moderada 
reconheciam os movimentos nacionalis¬ 
tas, mas viam com desconfiança os 
movimentos pela democracia. Estes 
eram movidos pela massa de trabalha¬ 
dores, ansiosos simplesmente pelo 
poder da maioria. "As forças da demo¬ 
cracia" não tinham apoio nos liberais 
que eram maioria por causa do voto 
censitário. Em 1864 os socialistas, 
anarquistas e sindicalistas fundaram a 
Associação Internacional dos Trabalha¬ 
dores (no futuro será denominada I 
Internacional). A entidade foi fortalecida 
pelos movimentos trabalhistas 
europeus. Em 1871 atingiu seu pico de 
popularidade, mas não planejou 
revoluções, até porque houve um 
retrocesso do movimento operário a 
partir de 1870. Na Prússia, Lassale 
liderava o movimento radical- 
democrata e em aliança com os marxis¬ 
tas fundou o SPD em 1875. 

Numa escapada da história eurocên- 
trica, o Era do Capital, nos capítulos 7 e 
8, relaciona os "perdedores" e "vence¬ 
dores" na segunda metade do século 
XIX. 

Os perdedores foram: a Igreja Católica 
no México, porque Benito Juárez deter¬ 
minou a separação Estado-lgreja; os 
aristocratas do sul dos Estados Unidos; 
Rosas na Argentina; os blancos no 
Uruguai; os liberais-radicais no Brasil; os 
que resistiam ao neocolonialismo na 


índia, China e Egito; o imperador 
Napoleão III; os communards. 

Os vencedores: 

Nunca os europeus dominaram 0 mundo 
de forma tão completa e inquestionável 
como em nosso período de estudo, de 
1848 a i8ys■ Para ser mais preciso, nunca 
brancos de origem europeia dominaram 
com menos desafio, pois 0 mundo da 
economia e do poder capitalista incluía 
pelo menos um estado não-europeu, ou 
melhor, uma federação, os Estados 
Unidos da América. 

Também foram vitoriosos os "fazedores 
de dinheiro". Homens que não se 
preocupavam em viver de maneira rude, 
que dedicavam a vida ao acúmulo de 
capital e que só se interessavam por 
política se esta também fosse um meio 
de fazer dinheiro. 

Perdedores e vencedores são resultan¬ 
tes de uma "sociedade em processo de 
mudança". Uma das mais notáveis 
ocorreu na terra. O progresso da indus¬ 
trialização provocou uma debandada do 
campo. Como o crescimento das 
cidades demandava mais e mais produ¬ 
tos agrícolas, a ampliação da área 
agrícola era característica forte do 
capitalismo industrial vitorioso. 

Por uma razão ou por outra, três tipos de 
empreendimento agrário estavam sob 
particular pressão: a plantação escrava, 
o estado servil e a economia camponesa 
tradicional não capitalista. 

A necessidade de terras é uma justifica¬ 
tiva para o crescimento da imigração. A 
metade do século XIX marca o começo 
da maior migração dos povos na 
História. Só da Inglaterra foram 5,3 
milhões de emigrantes. A maior parte 
dirigia-se aos Estados Unidos. A ampla 
maioria dos emigrantes era de pessoas 
pobres, que buscavam oportunidades 
no novo e no novíssimo mundo. Ingla¬ 
terra e Alemanha, duas potências 
econômicas, eram os maiores exporta¬ 
dores de homens, numa prova de que o 
progresso não se distribuía igualmente 
nos países mais desenvolvidos. 

De fato, riqueza e pobreza conviviam 
nas cidades e era nelas que se davam os 
maiores e decisivos embates políticos. 
Ao lado da estrada de ferro a cidade era 
o mais impressionante símbolo da 
industrialização e do crescimento do 
capitalismo. 

A sociedade burguesa assentava-se 
numa instituição, a família, cujo 
funcionamento, valores, disposição, em 
tudo fazem lembrar uma sociedade não 


burguesa. Para os cada vez mais ricos 
burgueses, era grande a tentação de 
resgatar hábitos de ostentação da 
antiga nobreza, daí a valorização aos 
títulos e condecorações. Por esse 
caminho o fosso entre o mundo burguês 
e o mundo proletário foi se ampliando. 

O capitalismo vitorioso consagrou uma 
visão utilitária da ciência. É possível 
fazer a relação capital / ciência / tecnolo¬ 
gia / capital. O capital estimula a ciência 
que gera tecnologia que beneficia o 
capital. Claro que havia cientistas cujo 
único propósito era o conhecimento e o 
progresso intelectual. Darwin enqua- 
dra-se nessa definição. 

O desenvolvimento da física percebia 
uma finalidade econômica, sobretudo a 
mecânica. Da mesma forma a química 
que despendia grande atenção de seus 
cientistas para o estudo das moléculas e 
dos átomos. A Tabela Periódica dos 
Elementos foi divulgada em 1869. A 
fixação das unidades de medida (volt, 
ampere, watt, ohm) também ocorreu 
naquela década. Na biologia, além de 
Darwin, destaque para Pasteur e seu 
estudo dos micro-organismos. 

Se o progresso científico foi conside¬ 
rável, sobretudo das ciências naturais, o 
mesmo não ocorreu com as artes. Para 
Hobsbawm o período artístico da era 
das revoluções é mais expressivamente 
criativo que o da era do capital. 

A conclusão: a era do triunfo liberal 
começou com uma revolução derrotada 
e terminou numa depressão prolon¬ 
gada. A perda de influência do liberalis¬ 
mo na política, com a redução de gover¬ 
nos assim denominados, combinava-se 
com uma primeira crise econômica de 
maiores proporções e respondida com 
métodos não liberais. Cresciam duas 
tendências opostas ao liberalismo e 
opostas entre si, o conservadorismo e o 
socialismo. 


A ERA DOS 
IMPÉRIOS 


As conquistas coloniais das forças 
europeias haviam sido realizadas não por 
causa de armas milagrosas, mas devido a 
uma maior agressividade, crueldade e, 
acima de tudo, organização disciplinada 
(...). O meio século transcorrido entre 
1880 e íggo seria a idade de ouro, ou 
melhor, de ferro, da diplomacia de canho¬ 
neira." 
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A Europa Oriental, porém, não integrou 
o movimento expansionista. A vasta 
área que vai do Báltico ao Adriático e ao 
Egeu manteve-se atrasada se 
comparada com a parte oeste do conti¬ 
nente. Do mesmo modo o mais ociden¬ 
tal dos países europeus, Portugal, era, 
segundo Hobsbawm, uma semicolônia 
britânica. 

Nas áreas colonizadas ou dominadas, 
apesar de suas consideráveis diferenças 
internas, todas se equivaliam diante da 
supremacia bélica do Ocidente. Em 1875 
os estados formalmente independentes 
eram 17 na Europa, 19 na América, 4 na 
Ásia e3 na África. 

O último quartel do século XIX foi de 
crise. Havia uma economia mudando de 
marcha. Diferente do que ocorrerá nos 
anos seguintes a 1929, 0 que estava em 
questão não era a produção, mas sua 
lucratividade. Três quedas associadas 
marcariam a grande depressão: preços, 
juros e lucros. A começar pela 
agricultura que assistiu a uma queda 
vertiginosa nos preços de seus produtos. 
O trigo em 1894 valia pouco mais de um 
terço de seu preço em 1867. 

Eram os anos iniciais da Segunda 
Revolução Industrial. Ao contrário da 
primeira, hegemonizada pela Inglaterra 
durante décadas, esta era mais abran¬ 
gente desde o início. Mais países indus¬ 
trializados, mais concorrência, menos 
lucros. Ademais, os investimentos vulto¬ 
sos em novas máquinas e matérias- 
primas, além da valorização da força de 
trabalho devido às conquistas do movi¬ 
mento operário e à especialização da 
mão de obra, não traziam resultado 
imediato em termos de margem de 
lucro. 

F. W. Taylor, o engenheiro americano, é 
dessa época. Foi o pioneiro na ideia de 
administração científica para a indústria. 
Sua meta era fazer os operários traba¬ 
lharem mais, sem necessariamente 
aumentar a jornada de trabalho. 
Inovações como o telefone, telégrafo 
sem fio, fonógrafo, cinema e depois o 
automóvel e o avião, também são desse 
período. 

Trata-se da era dos impérios. Jamais 
houve tantos governantes que se intitu¬ 
lavam imperadores. A África foi parti¬ 
lhada. A Ásia já estava dominada. 
Austrália e Nova Zelândia tornaram-se 
majoritariamente brancas. A América 
Latina, integrada à liderança estadu¬ 
nidense no mal denominado "sistema 
pan-americano", logo seria afetada pelo 
big stick. 

Na política interna dos países europeus 


houve uma ampliação da democracia. 
Diante das novas forças políticas, princi¬ 
palmente socialistas, os governos 
burgueses procuravam evitar confron¬ 
tos mais abruptos. Para tanto buscavam 
atrair os movimentos oposicionistas 
para o quadro formal do Estado, 
abrindo-lhes espaço de participação, 
distanciando-os da ação revolucionária. 
Na Alemanha, porvolta de 1900, o aban¬ 
dono da meta revolucionária começou 
com Eduard Bernstein, que advogava 
uma revisão na teoria marxista. Na 
Inglaterra o Comitê de Representação 
Trabalhista, transformado em Partido 
Trabalhista, assegurou representação 
parlamentar em 1906. 

Outra forma de conter a agitação social 
e política era atender parcialmente as 
reivindicações trabalhistas, como fez 
Bismarck na década de 1880, com um 
esquema de previdência social, sendo 
seguido pela Áustria, Inglaterra e 
França. Os partidos de esquerda que 
foram se adaptando à ordem e ao 
Estado acabaram por aceitar a pregação 
patriótica que desembocaria na Grande 
Guerra de 1914-18. 

Essa opção de grande parte da esquerda 
europeia acarretou profundas divergên¬ 
cias na Internacional Socialista, criada 
em 1889. Adiante, na era dos extremos, 
as divergências crescem até a ruptura, 
com a criação da Internacional Comunis¬ 
ta em 1919. 

Se a ascensão dos partidos da classe 
trabalhadora foi um importante 
subproduto da democratização, a ascen¬ 
são do nacionalismo foi outro. Nos 
Estados já constituídos, o nacionalismo, 
geralmente de direita ou extrema- 
direita, usufruía das condições de 
proselitismo oferecidas pela democra¬ 
cia. Em áreas nas quais a nação não 
estava constituída pelo Estado, eram 
mais comuns movimentos nacionalistas 
à esquerda. À medida que as rivalidades 
nacionais cresciam, na sequência de 
disputas coloniais e econômicas, a 
classe média tendia a sensibilizar-se 
com as pregações patrióticas. Segundo 
Hobsbawm isso explica a crescente 
adesão de jovens da classe média ao 
serviço militar. 

Ao mesmo tempo vivia-se a bei le 
époque. Sinais de riqueza e de status 
eram muito valorizados. Constituir 
fortunas era a filosofia de vida daqueles 
que já eram ricos ou que conviviam com 
a riqueza. 

No estrato médio da sociedade um 
destaque foi o aparecimento de uma 
nova mulher. Dois dados demográficos 


são importantes para analisar a 
condição feminina ao final do século 
XIX: a redução da quantidade de filhos 
por mulher e o fato de sobreviverem 
mais filhos. Para a mulher, o fato de ter 
menos filhos era mais importante no 
sentido de alterar sua condição. Por 
meios e razões diversos o controle da 
natalidade foi acontecendo na Europa 
desenvolvida. 

O universo feminino em espaços públi¬ 
cos e privadosfoi analisado no capítulo 8 
do Era dos Impérios. As condições de 
trabalho, a reduzida presença nas 
decisões políticas, o acesso à educação, 
as intelectuais, os lugares de entreteni¬ 
mento, as sindicalistas, o registro dos 
inovadores balneários mistos e até as 
peças da indumentária feminina foram 
objeto de estudo. 

As artes foram transformadas. Foi a 
época em que tanto as artes criativas 
como seu público perderam as referên¬ 
cias. Primeiro porque a arte tornou-se 
um negócio. Segundo porque a multipli¬ 
cação de espaços destinados à arte fez 
multiplicar, também, o número de 
artistas e de tendências. Surgia uma 
nova arte de massas, o cinema, a princi¬ 
pal arte da tecnologia da segunda 
revolução industrial. 

Também as ciências estavam em trans¬ 
formação e tinham suas certezas 
solapadas. Salvo para um pequeno grupo 
de pessoas, a crise na matemática podia 
fcar em segundo plano. Um conjunto 
muito maior de cientistas bem como, 
circunstancialmente, a maioria dos seres 
humanos cultos estavam envolvidos com 
a crise do universo galileano ou newtoniano 
da física (...) e que seria substituído pelo 
universo einsteniano da relatividade. 

A crise referida na matemática é um 
reflexo da crise geral das ciências, ou 
pelo menos de suas certezas pretéritas. 
O aprofundamento do saber científico 
trazia mais questões que respostas, 
mais dúvidas que certezas. O espaço e o 
tempo agora não passavam de 
construções. 

Não estava em debate o sentido da 
razão e a sua superioridade como 
procedimento intelectual, porém, nos 
últimos anos do século XIX e primeiros 
do XX surgiram disciplinas heterodoxas 
que pretendiam questionar as ciências 
tradicionais ou ir a terrenos que elas não 
podiam ou não queriam atingir. É o caso 
da homeopatia, parapsicologia e freno- 
logia. Em geral esses novos ramos de 
investigação demonstrava outra 
novidade importante do período, o 
autodidatismo. 
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Outro aspecto relevante da razão domi¬ 
nante era o declínio da religiosidade nos 
países centrais, o que, todavia, não era 
válido para outras regiões do mundo. No 
ambiente europeu ocidental enquanto 
as religiões tradicionais perdiam 
terreno, avançavam as teses racionalis- 
tas do positivismo, liberalismo 
econômico, marxismo e do evolucio- 
nismo em geral. Na psicologia surgiu o 
behaviorismo com as produções de 
Pavlov e Watson, enquanto na literatura 
os passos iniciais do que seria futura¬ 
mente o estruturalismo foram dados por 
Ferdinand de Saussure. 

Outra vez deixando a análise eurocên- 
trica, o Era dos Impérios avalia a 
situação das áreas não centrais do 
capitalismo. Essas áreas, consideradas 
periféricas em relação aos países ricos, 
foram desestabilizadas pela própria 
dinâmica do capitalismo, vez que 
tiveram suas economias solapadas por 
guerras ou conquistas, ou pelas duas 
coisas juntas. Pelo menos três delas - 
Turquia, China e Rússia - tinham estru¬ 
turas sociais e políticas consideradas 
obsoletas e até pré-capitalistas. 

A derrota russa para o Japão em 1905 
não só alterou um pouco a geopolítica 
oriental, como desenvolveu uma 
revolução Rússia e ainda deu fôlego à 
Pérsia, apesar dos constantes avanços 
britânicos na região, ampliados desde a 
abertura de Suez. 

A Inglaterra, secundada pela França, 
avançava na região do ImpérioTurco. Ali 
o movimento dos Jovens Turcos 
preparava-se para tomar o poder. Como 
os ingleses e russos buscavam dominar 
ou influenciar regiões sob domínio 
turco, estes tendiam a construir uma 
aliança com a Alemanha. 

Ao final do século XIX e início do XX 
algumas guerras importantes precede¬ 
ram a primeira guerra mundial. 
Plobsbawm refere-se à guerra da Ingla¬ 
terra na África do Sul, com um saldo de 
45 mil ingleses mortos, além das guerras 
travadas pelos russos no Mar Negro 
(1876) e no extremo oriente (1905). 

Para Hobsbawm, qualquer historiador 
que tente explicar (...) por que ocorreu a 
Primeira Guerra Mundial, mergulha em 
águas profundas e turbulentas. (...) 
Descobrir as origens da Primeira Guerra 
Mundial não equivale a descobrir 0 agres¬ 
sor. Ele repousa na natureza de uma 
situação internacional em processo de 
deterioração progressiva, que escapava 
cada vez mais ao controle dos governos. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

A GÊNESE DO 

DESENVOLVIMENTISMO BRASILEIRO 


ArturTranzola 

Um completo entendimento não 
somente da construção da ideologia do 
pensamento econômico brasileiro, mas 
também da formação econômica do 
país per se, nos obriga a envidar esforços 
no entendimento do ideário desenvolvi- 
mentista. A dimensão da atuação do 
Estado, a sua necessidade de ingerência 
no processo econômico nacional e sua 
força de atuação são ideias precípuas 
nesse contexto. 

Deve-se atentar, contudo, para a dificul¬ 
dade de caracterização do que 
realmente permeia a ratio essendi desse 
pensamento. Muito confundido com 
outros fenômenos com os quais 
apresenta liames históricos, pode-se 
asseverar que o desenvolvimentismo 
une e agrega valores a tais definições. 
Aspectos como: a) a defesa da industri¬ 
alização; b) do intervencionismo relacio¬ 
nado ao comércio, e; c) do nacionalismo 
econômico, são de suma importância 
para o seu entendimento. Antes de 
tratá-los como uma tautologia, esses 
conceitos devem serreiterados para 
reforçar a sua preponderância. 
(FONSECA, 2004). 

Este artigo pretende tratar da 
construção histórica do desenvolvi¬ 
mentismo e apresentar algumas de suas 
ideias preponderantes, visando diferen¬ 
ciar a defesa pontual dos conceitos 
acima expostos daquilo que de fato 
representa essa corrente, buscando não 
olvidar o conteúdo político imbuído 
nesse conceito 2 . 

Consoante Fonseca (2004), quatro são 
as correntes componentes da gênesedo 
desenvolvimentismo, quais sejam o 
nacionalismo, os defensores da indús¬ 
tria, os papelistas e os positivistas. 

Os nacionalistas representam a mais 
antiga dessas correntes, remontando ao 
Período Colonial. As suas primeiras 
manifestações surgem como crítica ao 
exclusivismo da metrópole nos assuntos 
econômicos, acreditando esse fato 
obstar as capacidades de crescimento 
do Brasil. Sem propagar a ideia clara de 


independência, a aclamação de Amador 
Bueno (São Paulo), a revolta de Beck- 
man (Maranhão), dos Mascates 
(Pernambuco) e o Motim do Maneta 
(Bahia), representaram as formas 
embrionárias de distanciamento do 
pensamento brasileiro com os 
interesses portugueses. 

Carregado de um sentimento que não 
opunha, a priori, as visões liberal e 
nacionalista, essa corrente ganha corpo, 
já associado a um pensamento industri¬ 
al izante, na fase do Segundo Reinado, 
com a tarifa Alves Branco de 1844 3 . É 
interessante aduzira aproximação dessa 
corrente com os defensores da indús¬ 
tria, vistos mais à frente, uma vez que 
entendiam a necessidade de desenvolvi¬ 
mento industrial para o fortalecimento 
da economia nacional perante a opção 
de dependência do setor externo. Ainda 
cabe destacar a primazia dada ao 
mercado interno, reservando às econo¬ 
mias externas não um papel excluído e 
extremamente marginal, como se pode¬ 
ria supor, mas um papel auxiliar na busca 
do crescimento econômico. 

Outro ponto de extrema importância 
para os nacionalistas é a não denegação 
das vocações agrárias da economia 
nacional, o que mostra a inexistência do 
monopólio do ideal industrializante 
nessa corrente. Com um forte viés 
ufanista e fisiocrático, a defesa do setor 
primário se fundamentava nas vanta¬ 
gens comparativas presentes no 
Brasil,com a abundância de recursos 
naturais e mão de obra aqui presentes. 
Américo Werneck foi talvez o maior 
defensor dessa visão nacionalista, e 
asseverava o papel do Estado na 
promoção dos interesses agrários, 
juntamente com os industriais. 
(FONSECA, 2004). 

A segunda corrente, os defensores da 
indústria, tem sua origem no período 
entre a última década do Império e as 
primeiras da República. Novamente 
com cunho nacionalista, não pretendia 
um brusco rompimento com as ativi¬ 


dades agrárias do país, porém, como 
asseveravam Floriano Peixoto e Serze- 
delo Corrêa, a emancipação da situação 
colonial deveria se basear, mormente, 
no desenvolvimento de uma indústria 
nacional. 

Como no exemplo dos nacionalistas, 
malgrado o interesse em promover o 
parque industrial brasileiro, os defen¬ 
sores da indústria não menoscabavam o 
capital estrangeiro, entendendo as 
relações com os grandes centros como 
necessárias para o fornecimento de 
bens de capital, financiamento e como 
grandes mercados consumidores. 
(FONSECA, 2004). 

Cervo e Bueno (2010) apresentam ainda 
os desideratos industrialistas nas 
discussões presentes no parlamento e 
no Conselho de Estado brasileiros na 
conjuntura do tão discutido projeto de 
1844, no qual o país buscava maior 
autonomia e valorização de seus anseios 
na seara internacional. Um enquadra¬ 
mento no sistema capitalista industrial 
internacional era visto como fundamen¬ 
tal para se desvincular das amarras 
proporcionadas por uma economia 
assentada mormente na produção 
agrícola e, talvez o mais importante 
argumento, se desvincular dos pesados 
fardos impostos por anos de tratados 
desiguais, os quais subjugavam e 
ignoravam as capacidades brasileiras 
além de prolongar a posição submissa e 
imóvel da política externa nacional. 

O debate entre grupos protecionistas 
(ligados às indústrias) e liberais era 
intenso nesse momento no Brasil. Os 
primeiros defendiam seus ideais basea¬ 
is preciso, pois, que nos reduzamos à 
vida modesta de povos pastores, de 
plantadores de café, de cana, de 
algodão, perpetuando-se assim a 
infância da sociedade; e esse é 0 
estado das nações que, contentes 
com a sua mediocridade, sem fé nos 
seus destinos, a nada mais aspiram. 
(CERVO e BUENO, 2010, p. 78). 


2. Bielschowsky (1996) defende a apresentação do caráter político para o entendimento do pensamento desenvolvimentista. 

3. Vale ressaltar que aplicação de alíquotas de 30% não poderia marcar claramente um efeito protecionista, mas já retratava a busca de defesas do interesse nacional. 
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dos em exemplos históricos, como EUA, 
sempre se remetendo às necessidades 
de tarifas e outras medidas para a 
geração de riqueza nacional. Uma frase 
interessante de Torres Homem ilustra o 
tom, por vezes enraivecido, das 
discussões: 

A terceira corrente, representada pelos 
papelistas, muitas vezes é negligen¬ 
ciada, dada a maior difusão das duas 
anteriores. Basicamente, seus defen¬ 
sores se opunham a um princípio basilar 
da economia clássica, o das finanças 
sadias. Não se inserindo demasiada¬ 
mente no escopo da ingerência do 
Estado em questões econômicas, no 
centro desse pensamento estava a 
práxis desta intervenção. Com 
argumentos por vezes semelhantes aos 
keynesianos, admitiam o crédito, o 
déficit público e os empréstimos como 
formas de alavancar o crescimento. 

A preocupação maior desses pensa¬ 
dores era com o nível de atividade 
econômica, ou seja, qual o nível 
adequado de oferta monetária para se 
obter um célere e pujante desenvolvi¬ 
mento da economia. Barão de Mauá, um 
de seus insignes defensores, se apoiava 
em um conceito denominado requisito 
de elasticidade, com o qual se entendia 
a oferta de moeda ser elástica, flexível, a 
ponto de não ter um caráter pernicioso 
para e economia. Menos teóricos do que 
pragmáticos, afirmavam que a ação do 
Estado deve sempre auxiliar, nunca 


condicionar o crescimento econômico. 
De suma importância para o 
pensamento desenvolvimentista, os 
papelistas rompiam com visões 
amadurecidas e propunham novas 
concepções de política econômica, 
como a possibilidade (para alguns, mais 
radicais, como o dever) de o Estado 
atuar como agente anticíclico. Ademais, 
o maior apoio dado por esses pensa¬ 
dores não era ao setor industrial, pelo 
contrário, o setor agrário era preponde¬ 
rante nessa corrente. Apesar de não 
excluírem a importância das indústrias, 
acreditavam que a política econômica 
deveria se direcionar às "características 
naturais" da hegemonia agrária 
brasileira. 

A quarta e última corrente aqui anali¬ 
sada, a dos positivistas, se alinhava com 
a vertente política do termo 4 , sendo esta 
preponderante no Brasil e na América 
Latina, de forma geral. Um aspecto 
marcante dessa corrente é a aceitação 
da intervenção do Estado na economia. 
Essa ingerência não se figurava como 
condição sine qua non no desenvolvi¬ 
mento desse pensamento, porém era 
vista como uma opção em casos de 
desequilíbrios sociais. 

As concepções liberais de livre-mercado 
e seus direitos naturais eram retratados 
como metafísica e, portanto, rechaça¬ 
dos, enquanto os direitos como o da 
propriedade privada eram retratados 
como uma evolução social e recebiam 


especial atenção. Outro ponto caracte¬ 
rístico desse pensamento é a sua episte- 
mologia. Se apoiando em conceituações 
mais objetivas, assumiam um caráter 
empirista, fugindo de regras dedutivas 
universais. 

Ainda se esteando na ação corretiva e 
supletiva do Estado, os positivistas a 
entendiam (quando bem planejada) 
como uma contribuição no direciona¬ 
mento do progresso da sociedade. 
Descendente esta corrente do llumi- 
nismo, as concepções teológicas ou 
mesmo a ideia da mão-invisível da 
economia eram desprezadas, admitindo 
que, no processo de evolução histórica 
da humanidade, o homem deve ter um 
papel ativo, não apenas servir como 
objeto. A educação e a evolução moral 
eram então preponderantes, e o Estado 
deveria assumir o papel de fomentador 
das mesmas. (FONSECA, 2004). 

Uma ideia bastante relacionada à duali¬ 
dade positivismo/desenvolvimentismo é 
a aproximação do rigor administrativo, 
com uma ação, por vezes, demasiada 
autoritária por parte dos governantes. 
Não deve então surpreender a relação 
desses tipos de políticas com regimes 
autoritários e ditatoriais, tanto no Brasil 
como em outros países latino- 
americanos. 

O quadro abaixo traz uma visão simplifi¬ 
cada e comparativa das visões expostas 
ut supra ,com as diferentes correntes e 
seus respectivos pontos precípuos. 


CONCORRENTES 

ASPECTOS 

DEFENSORES 

Nacionalistas 

Defesa do interesse nacional, não meramente econômico, mas 
também de autonomia e liberdade. Mesclava argumentos industria- 
listas e fisiocráticos. 

Américo Werneck 

Defensores da indústria 

Entendiam a preponderância do desenvolvimento industrial na busca 
de autonomia e crescimento econômico. 0 desenvolvimento do país 
é possível somente com 0 aprimoramento do parque industrial 
brasileiro. 

Serzedelo Corrêa e 
Floriano Peixoto 

Papelistas 

Rompiam com a clássica ideia das finanças sadias defendendo 0 
papel auxiliar do governo na busca pelo crescimento, mormente por 
meio do controle da liquidez. 

Barão de Mauá 

Positivistas 

Defendia a atuação corretiva e planejada do Estado na economia, 
sendo isso essencial para 0 progresso da sociedade. 

Borges de Medeiros 


4. É interessante lembrar que, como qualquer doutrina, o positivismo apresenta divisões e debates internos, sendo trabalhado com três vertentes precípuas: o religioso 
(representado por Comte); o científico (com crítica à metafísica e apoio ao método indutivo e à supremacia ao caráter científico); e o político (visando à boa adminis¬ 
tração das finanças e da política). 
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VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção "Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, com o intuito de saber mais sobre a carreira diplomática, considerando seus desafios e 
dificuldades, além de investigar que caminhos traçaram para chegar ao tão desejado sonho que é a aprovação 
no Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

ENTREVISTA COM A DIPLOMATA 
HELENA LOBATO DA JORNADA 

A entrevistada desta edição da Revista Sapientia é a Terceira Secretária Helena 
Lobato da Jornada, aprovada no CACD em 2010. Helena é formada em Relações Inter¬ 
nacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. No Itamaraty trabalhou no 
Departamento de Energia e em 2012 foi removida para o Paquistão, onde atualmente 
está lotada. 



Sapientia Pergunta: 

Qual é a sua formação aca¬ 
dêmica? Desde o início da facul¬ 
dade você já tinha intenção de 
seguir carreira diplomática? 
Como foi essa decisão? 

HELENA JORNADA: Sou gradu- 
ada em Relações Internacionais pela 
UFRGS e desde criança queria ser diplo¬ 
mata. Não tenho nenhum diplomata na 
família, mas este sempre foi meu sonho. 

Sapientia Pergunta: 

Como foi sua experiência com o 
CACD? Você ainda acompanha o 
andamento do concurso e das 
provas? 

HELENA JORNADA: Comecei a 
estudar para o CACD em janeiro de 2009 
e fui aprovada em 2010. Fiz seis semanas 
de curso intensivo em Brasília, mas 
voltei a Porto Alegre, onde fiz toda a 
minha preparação em outro cursinho 
presencial. Além das aulas do cursinho 
(fiz todas as matérias), fiz aulas particu¬ 
lares de Inglês e Português, o que fez a 
diferença, especialmente no TPS. Não 
acompanhei o concurso de 2012, infeliz¬ 
mente, pois já estava removida. 

Sapientia Pergunta: 

Como são os momentos iniciais 
da vida de diplomata? 


HELENA JORNADA: Durante o 
primeiro ano, ficamos apenas no 
Instituto Rio Branco, o que tem seu lado 
bom e ruim. O lado bom, com certeza, é 
a oportunidade de conviver com os 
colegas, pessoas que vêm de todos os 
cantos do Brasil, com os mais diversos 
backgrounds, e com quem partilha¬ 
remos os próximos muitos anos de 
carreira. O lado ruim é que depois de 
tanta preparação para o CACD, estamos 
ansiosos para começar a ter uma abor¬ 
dagem mais prática da diplomacia. 
Começamos a estagiar no terceiro 
semestre. 

Sapientia Pergunta: 

Durante seu estágio no MRE, em 

qual divisão você esteve lotada? 

O que achou da experiência? 

HELENA JORNADA: Trabalhei no 
Departamento de Energia e foi uma 
experiência incrível. Tive a oportunidade 
de entender o funcionamento não de 
apenas uma Divisão, mas das duas que 
fazem parte do Departamento, além de 
tertido contato com inúmeros temas de 
energia, tão essenciais para a política 
externa brasileira e para nossas políticas 
de desenvolvimento. Tento trabalhar 
com o que aprendi na divisão no 
Paquistão, onde estou lotada atual¬ 
mente. 

Sapientia Pergunta: 

Você atualmente está a serviço 


no Paquistão. Quais fatores influ¬ 
enciaram na decisão de servir no 
exterior? E na escolha desse país? 

HELENA JORNADA: Sair em 
Missão Transitória não é uma decisão 
fácil. Não tinha planejado com antece¬ 
dência, como alguns colegas meus, que 
desde o primeiro dia já sabiam que 
queriam sair cedo, mas quando apare¬ 
ceu a oportunidade de servir especifica¬ 
mente no Paquistão, fiquei bastante 
interessada. Escolhi vir para cá em 
decorrência da importância do país para 
os temas de segurança internacional, 
pelo fato de já ter um grande amigo 
trabalhando aqui, por haver duas vagas 
- uma para mim e outra para meu 
marido, também diplomata -, por saber 
que o Embaixador era um excelente 
chefe e pela oportunidade de viajar por 
essa região. 

Sapientia Pergunta: 

Como é o seu dia a dia no 
Paquistão? Quais as principais 
diferenças da vida no Brasil? 

HELENA JORNADA: Trabalha¬ 
mos das gh àsi8h na Embaixada e quase 
todas as noites há algum evento 
diplomático, como recepções e festas 
nacionais, em que nossa presença é 
importante. O trabalho é intenso, mas 
também há espaço para atividades 
diferentes, especialmente porque a 
comunidade de estrangeiros no Paquis- 
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tão é bastante grande e unida. Não sei 
nem por onde começar a listar as 
diferenças com o Brasil, pois a vida é 
completamente distinta. Acredito que a 
maior diferença é que não temos muita 
liberdade de locomoção, dadas as 
restrições de segurança. Não há 
também muitas atividades culturais. Em 
Islamabade, por exemplo, só há uma 
tela de cinema. 

Sapientia Pergunta: 

Em relação ao trabalho que você 
desenvolve na Embaixada, as 
funções são muito diversas das 
funções desempenhadas no 
Brasil? 

HELENA JORNADA: Sim, as 
funções são muito diversas. Como a 
Embaixada é pequena (apenas quatro 
diplomatas e quatro servidores brasilei¬ 
ros), somos responsáveis por muitos 
temas. Oficialmente sou a Chefe dos 
Setores Comercial, de Imprensa e de 
Energia, mas também trato de alguns 
temas políticos, como relações 
Paquistão-índia. Sempre temos, no 
entanto, que nos adaptar e trabalhar em 
outros temas que não os do nosso 
escopo original. 

Sapientia Pergunta: 

Em relação à sua carreira de 
diplomata, tem algum momento 
ou experiência particular que 
considera marcante e gostaria de 
compartilhar conosco? 

HELENA JORNADA: Em pouco 
mais de dois anos como diplomata, já vi 
e vivi tanta coisa, que é difícil elencar 
algum mais especial. O bom da carreira 
é que somos colocados em muitas 
situações diferentes e conhecemos 
pessoas de todos os tipos. Da Presidenta 
Dilma ao Príncipe do Baloquistão, 
passando por líderes de movimentos 
sociais aos colegas e funcionários do 
Itamaraty, há sempre alguém interes¬ 
sante para conhecer. Posso dizer, no 
entanto, que as duas experiências mais 
marcantes, até então, foram: ter 
trabalhado na posse da Presidenta 
Dilma (e participado da festa, no Palácio 
do Itamaraty), e ter experienciado os 
protestos e manifestações contra o 
filme "A inocência dos muçulmanos", 
que fez com que não fôssemos autoriza¬ 
dos a sairde casa pordias. 


Sapientia Pergunta: 

Você tem alguma dica em 
relação à prova e à carreira para 
os candidatos que vão prestar os 
próximos concursos? 

HELENA JORNADA: Em relação 
à prova, especialmente oTPS, é impor¬ 
tante que se pratique e estude muito as 
questões de Inglês e Português, que seguem 


a mesma lógica, todos os anos. Para a 
teceira fase, é importante que se 
responda diretamente à questão per¬ 
guntada, direto no primeiro parágrafo, 
para que depois se desenvolva o ar¬ 
gumento. E, no geral, é importante 
respeitar os limites, dar uma des¬ 
cansada, tirar umas férias, beber um 
vinho, no meio de toda a loucura que é o 
CACD. 

Boa sorte a todos! 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A seção "Vida de Concurseiro" reúne mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que 
diariamente enfrentam a luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata. A seção deste mês conta com depoimento de Belisa Eleoterio 
que desistiu, rodou o mundo, mas voltou a prestar o CACD. 

LÁ E DE VOLTA OUTRA VEZ 


BELISA ELEOTERIO 



Decidi que queria ser diplomata ainda 
no colegial. A possibilidade de participar 
da construção de políticas que o Brasil 
apresenta para o mundo, aliada à possi¬ 
bilidade de conhecer meu país a partir 
de seus bastidores, parecia fascinante 
desde o momento em que soube da 
existência dessa carreira. 

O desejo de me tornar parte do Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores perdurou 
durante boa parte da faculdade, princi¬ 
palmente quando comecei a participar 
de grupos de discussão sobre Direito e 
Política Internacional. Além disso, fazer 
parte de um grupo que frequentava 
simulações diplomáticas pelo Brasil 
afora me permitiu conhecer pessoas 
incríveis que partilhavam, cada qual à 
sua maneira, do mesmo sonho que o 
meu. Acreditava que ser diplomata era 
exatamente aquilo que vivenciávamos 
nessas experiências extracurriculares, e 
a sensação de pertencimento a esse 
mundo me completava. Da perspectiva 
ingênua de uma caloura, tal possibili¬ 
dade correspondia a um portal mágico 
que certamente me levaria ao fim 
esperado de todo conto de fadas, o 
famigerado "viveram felizes para sempre". 
Os anos foram passando e alguns 
amigos começaram a se aventurar por 
estas veredas até então desconhecidas. 
Os caminhos trilhados no curso 
preparatório para o Concurso de Admis¬ 
são à Carreira Diplomática pareciam 
árduos da perspectiva do observador 
externo, mas tudo deveria valer a pena, 
afinal, não se tratava da preparação para 
qualquercarreira. Os fins justifica riam os 
meios. Para esses amigos, tanta 
dedicação de fato valeu a pena, e seu 
sucesso tornou a admissão à carreira 
diplomática ainda mais palpável. Não 
representava mais o esboço de um de 
sonho impossível, mas assumia caracte¬ 


rísticas de algo plenamente realizável a 
partir da combinação de elementos 
indispensáveis a quem se propõe a 
prestar qualquer concurso: foco, 
dedicação, esforço pessoal e persistência. 
Depois de passar uma temporada na 
Europa, foi com o sentimento de inven¬ 
cibilidade que voltei ao Brasil. Sentia 
que havia vencido o pior dos desafios 
que poderia a mim ser imposto pela 
profissão que tanto almejava: a distân¬ 
cia. Da família, dos amigos, dos cheiros, 
sabores e cores que nos caracterizam. 
Desse dia em diante me senti livre, firme 
na escolha de vida que havia feito. As 
aulas do cursinho começaram, e desde o 
início eu sabia que era de fato muito 
trabalhoso estudar para esse concurso e 
requereria muita força de vontade, mas 
nada mais importava além da minha 
entrada no MRE. 

Infelizmente, a vida não é tão simples 
nem tão óbvia assim. 

Algum tempo depois de ter voltado, 
perdi uma das minhas melhores amigas 
em um acidente de carro, e esses episó¬ 
dios sempre causam certa dose de 
devastação na alma de quem fica. Nesse 
momento, comecei a questionar as 
decisões que eu havia tomado até ali. 
Passei a questionar a importância que 
eu estava dando ao concurso, me 
perguntava se me tornar diplomata era 
realmente minha única fonte de 
realização profissional, e a perspectiva 
de viver longe dos meus queridos, que 
de repente poderiam não estar mais 
comigo (como já havia acontecido uma 
vez), se tornou intolerável. Ser apenas 
um ente virtual na vida das pessoas mais 
importantes para mim não me parecia 
justo. E se um dia eu me casasse? E se 
tivesse filhos? Como seria esse 
relacionamento? Daria certo? Eu teria 
uma família feliz? Essas questões, para 


as quais eu não tinha respostas positi¬ 
vas, somadas a tantas outras, me 
convenceram de que eu havia tomado a 
decisão errada. E foi assim que, às 
vésperas do CACD de 2012, eu abando¬ 
nei o sonho de serdiplomata. 

Apesarde não ter sido uma decisão fácil, 
no primeiro momento me senti aliviada. 
Não ter a pressão de ter um bom resul¬ 
tado nos simulados, de acompanhar o 
ranking, de cumprir com uma carga 
exaustiva de estudos e de conviver com 
pessoas nem sempre tão agradáveis em 
um ambiente onde a competição é 
sempre muito maior que a cooperação 
me fez ter a certeza de que eu nunca 
tinha sido tão feliz. 

As consequências dessa escolha, entre¬ 
tanto, não foram tão agradáveis assim. 
Eu nunca havia pensado seriamente em 
ter outra profissão. A escolha do curso 
de graduação no qual me formei foi 
pautada pela decisão inicial de me 
tornar diplomata, e praticamente a 
totalidade dos seis anos da graduação 
foi voltada para esse fim. Eu não consi¬ 
derava as outras profissões que meu 
diploma me permitiria ter porque as 
carreiras jurídicas nunca me foram 
atraentes, e não ter um Plano B fez com 
que eu não soubesse nem por onde 
recomeçar. Parecia que todas as portas 
do mundo estavam abertas para que eu 
escolhesse uma nova profissão, e eu 
queria tudo! 

Pensei em começar tudo de novo e 
cursar uma nova faculdade: adminis¬ 
tração, arquitetura, design de interiores, 
por que não? Cogitei a hipótese de 
seguir carreira acadêmica e, um dia, me 
tornar professora da cadeira de Direito 
Internacional em alguma grande univer¬ 
sidade. Pensei também em me tornar 
uma empresária do ramo de casamen¬ 
tos, e levei a sério a nova proposta. 
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Pesquisei cursos sobre administração de 
eventos e mercado de luxo, consegui um 
segundo emprego como freelancer aos 
finais de semana, praticamente criei 
minha própria empresa (com site, blog, 
cartão de visitas, possíveis clientes) e já 
tinha uma sócia. Mas o passar dos dias 
me fez perceber que, quando tudo é 
uma possibilidade, é muito difícil 
construir um caminho concreto. 

Foi ótimo sonhar, é verdade. Colocar-me 
em ambientes pelos quais eu nunca 
havia circulado, nos quais se valorizava 
menos o trabalho intelectual que o 
trabalho físico foi, de certa forma, 
desafiador e uma experiência necessá¬ 
ria, pois me fez perceber que também 
não era aquilo que eu queria, eu não me 
sentia feliz nem realizada. 

Nesse meio tempo, comecei a sentir 
falta de me sentir segura e satisfeita 
com minhas escolhas, dos planos, das 
conversas com os amigos sobre "quando 
eu passar no CACD eu vou [insira plano 
megalomaníaco aqui]", entre outras 
brincadeiras. Percebi também que nada 
me interessava tanto quanto os assun¬ 
tos abrangidos pelos temas da política 
externa brasileira, e que no fundo eu 
sabia qual era a decisão certa a tomar, 
mas talvez eu fosse orgulhosa demais 
para dar o braço a torcer e admitir, nessa 
altura do campeonato, que eu nunca 
havia mudado de ideia. Eu havia, na 
verdade, ficado com medo do que 
estava porvir. 

E foi em uma conversa de bar (das mais 
sinceras que já tive na vida) que 
finalmente entendi que eu estava 
errada. Todo o achismo, o medo e o 
orgulho são, na verdade, irrelevantes. 
Não importa o que vai ser do futuro 
porque não há como ter certeza nem da 
próxima hora. O que há é o agora. E não 
há que se enganar: certamente haverá 
obstáculos no caminho que muitas 
vezes parecerão intransponíveis. E pode 
ser que, um dia, nossos desejos mudem, 
e isso fará com que mudemos também 
de opinião. Nada é para sempre. Mas é 
possível falar por hoje, e hoje eu escolhi 
a pressão de ter um bom resultado nos 
simulados, de acompanharo ranking, de 
cumprir com uma carga exaustiva de 
estudos e de conviver com pessoas nem 
sempre tão agradáveis em um ambiente 
onde a competição é sempre muito 
maior que a cooperação. Alea jacta est. 
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MARATONA SAPIENTIA 

CACD 2013 


CURSOS DE REVISÃO PARA AS 

4 FASES DO CACD 











0 CURSO SAPIENTIA COM VOCÊ 
DO INÍCIO AO FIM DA SUA APROVAÇÃO! 


A MARATONA CACD 2013 é composta 
por 4 etapas, cada uma direcionada 
a uma fase do CACD! 


ETAPA: PROVA OBJETIVA 


ETAPA: CURSO DE REDAÇAO 


ETAPA: PROVAS DISSERTATIVAS 


ETAPA: CURSO DE LÍNGUAS 


% 


DESCONTOS 

^progressivos// 


Quanto mais etapas você cursa, maior o seu desconto! 

E você ainda garante vantagens para os cursos regulares e 
avançados do Sapientia! Não perca mais tempo e inscreva-se jáü 


MATRÍCULAS ABERTAS 

PARA A ETAPA 1: PROVA OBJETIVA 


• aulas de 1 h30min com exposição de conteúdo e 
resolução de questões do CACD 

• reprise das aulas (vídeo + áudio) 

• aulas à noite 

• duração: 8 semanas 

Na ETAPA 1 da MARATONA CACD 2013 a carga horária das aulas 
varia conforme o peso da disciplina na prova objetiva. 


JAN 

2013 


MAIS QUESTÕES NA PROVA OBJETIVA 


MAIS AULAS 


INFORMAÇÕES: (11) 2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 







CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 


Na seção "Café com a Claudia: Dicas de Português", Claudia Simionato, profes¬ 
sora de Língua Portuguesa do Curso Sapientia, dá dicas para as provas de Portu¬ 
guês da primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Segue abaixo a coluna deste mês, sobre Particularidades Léxicas e 
Gramaticais. 



PARTICULARIDADES LÉXICAS E GRAMATICAIS - UMA COLUNA PRÁTICA 


Há algumas particularidades léxicas e gramaticais que são muito recorrentes tanto na primeira quanto na 
segunda fase. Reconhecê-las e, em certos casos, saber diferenciá-las faz o candidato precavido. Por serem 
rotineiras, achamos que as conhecemos bem, mas quando a prova traz algo a respeito, as dúvidas são 
frequentes. Vejamos algumas: 


À medida que x Na medida em que 


À medida que é locução proporcional. Equivale a "à proporção que", "ao passo que" . Na medida em que é 
locução causal. Equivale a "uma vez que" . 

Não misture as duas: não existe “à medida em que" ou "na medida que" - e o valor delas, se for pedida a 
troca de uma pela outra, sempre será diferente, portanto. 

► Você vai melhorar à medida que (à proporção que) estudar. 

► Vamos seguir o regulamento na medida em que (uma vez que) foi o combinado. 


Senão x Se não 


Senão é preposição ou conjunção. Apresenta um sentido adversativo, equivalente a "do contrário", " mas 
sim", "a não ser", "exceto". Se não equivale a "quando não" ou "caso não". 

► Tome conta de seu cachorro, senão (do contrário) ele foge. 

► O fato não era outro, senão este. (mas sim, a não ser) 

► Se não chover, vou à praia, (caso não) 

► Ele agiu deforma impaciente, se não (quando não) rude. 

Lembre-se dos valores que a conjunção SE pode ter: 
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► Conjunção Integrante: Não sei se ele chegou. 

► Conj. Condicional: Se não entenderem, não passarão. (=caso) 

► Conj. Concessiva: Se ajuda, não resolve. ( = embora) 

► Conj. Causal: Se tem carro, por que vai a pé? ( = uma vez que) 

► Conj. Temporal: Se fala, irrita a todos. (= quando) 

Senão também pode ser substantivo, equivalente a "falha, defeito, deslize". Em Memórias Póstumas de 
Brás Cubas , por exemplo, há um capítulo que se chama “ O senão do livro". 


Inclusive 


Inclusive é advérbio de inclusão e opõe-se a exclusive. Evite o uso com o sentido de “até, até mesmo",tido 
pelos concursos como coloquial, como quando dizemos “É uma situação delicada e inclusive perigosa". 
Nesse caso, utilize o próprio até ou ainda, igualmente, mesmo, também, ademais. 


Ao invés de x Em vez de 


Ao invés de significa “ao contrário de", inverso. Em vez de significa “em lugar de" . Este cabe também no 
primeiro caso, mas “ao invés de" só pode ser usado quando houver antonímia. 

► Ao invés de chorar, você deveria sorrir. (Chorar é o contrário de sorrir) 

► Em vez de estudar, ele saiu. (Estudar não é o contrário de sair) 


Contudo, posso dizer: Em vez de chorar, ele sorria. (= em lugar de). 

Na dúvida, use sempre “em vez de", mas saiba diferenciá-los caso apareçam noTPS. 


Há cerca de/ A cerca de/ Acerca de 


Não confunda: 

► Há cerca de dez anos não o vejo (=faz aproximadamente) 

► Estava a cerca de dois metros de mim. (a aproximadamente) 

► Cerca de 50 pessoas vieram, (aproximadamente) 

► Falava acerca de política. (= sobre, a respeito de) 

A concordância com “cerca de" dá-se com o numeral. 
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Dentre/ Entre 


Dentre significa 'do meio de', é de + entre. Use sempre com verbos como sair, tirar. Nos demais casos, use entre. 

► Dentre as moças da sala, ele tirou a mais bela pra dançar. 

► Entre os filmes em cartaz, o melhor é_aquele. (verbo de ligação) 


NO TPS 


Veja algumas questões ( e como a cobrança a respeito do uso de “à medida que" já se repetiu...) 
nas provas passadas: 


(2010) A substituição da expressão “na medida em que" por à medida que não traria prejuízo para 
o sentido do período em questão. 

(20o8)Em "incluindo, mesmo, uma certa menina de vestido branco", 0 vocábulo sublinhado pode 
ser corretamente substituído por inclusive. 

(2007) A substituição da expressão “à medida que" por na medida que não implicaria prejuízo 
para 0 conteúdo semântico ou a correção gramatical do texto. 

(2003)0 conector “na medida em que" apresenta uma forma variável também aceita na escrita 
padrão culta: “a medida em que". 


São, conforme visto, todas erradas. Não existem as formas (misturadas) “na medida que" ou “a medida 
em que", e a troca de uma locução pela outra acarreta mudança de sentido. Já na questão de 2008, inclu¬ 
sive, se feita a troca, estaria sendo usado com valor de “mesmo", pois 0 verbo “incluir" já traz a ideia de 
inclusão. O advérbio inclusive, na sua acepção formal, implicaria uma redundância. 


Quem quiser saber mais pode procurar no Manual da Presidência da República , na parte de "Semântica", 
cap. 3. Segue o link para 0 Manual: 

http://www.planalto.gov. br/cciviljog/manual/manual. htm 

Bom fim de ano, bons estudos e boas festas! E até janeiro, com força total! 

Claudia 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

COMO MELHORAR A ESCRITA 

IGOR BARCA 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 


Na seção "Um Café Avec Sapientia: Dicas de Francês", Igor Barca, professor de Francês especialista no 
CACD, dá dicas para a prova de Francês da quarta fase do concurso. Segue abaixo a coluna deste mês. 

Mais uma vez escrevo para a revista. Estou apreciando muito a oportunidade que me foi dada e espero 
que os leitores também estejam aproveitando as dicas dos artigos. Hoje escreverei um artigo mais curto, 
porém com uma dica muito importante sobre como melhorar o nível de escrita. Será um passo-a-passo da 
elaboração de um bom texto. Espero que gostem. 


COMO MELHORAR MINHA ESCRITA? 


Muitos alunos me perguntam o 
melhor meio para melhorar a 
escrita e minha resposta é 
sempre a mesma: escrevendo. 
Não há maneira melhor de se 
aprimorar uma habilidade do 
que utilizando-a frequente¬ 
mente. Parece algo óbvio, mas 
não é. Já ouvi milhares de vezes 
que para se escrever bem é 
preciso ler muito. Repito, para se 
escrever bem é preciso escrever 
muito. 

Quando falo em escrever, não 
quero simplesmente dizer pegar 
uma folha de papel em branco e 
começar a derramar palavras 
sobre ela de qualquer maneira e, 
assim, partir para a próxima 
folha ou para o próximo texto. 
Escrever, para mim, é um ato 
que exige reflexão, revisão, 
enfim, releituras. É preciso 
escrever e reescrever dezenas 
de vezes até que o resultado seja 
satisfatório (ou, para os mais 
exigentes, mais ou menos satis¬ 


fatório). Vale mais uma página 
bem escrita do que dez sem 
sentido e com inúmeros erros. 
Antes de começar a escrever, é 
preciso ter ideia do que vamos 
empreender. Caso estejamos 
escrevendo em casa, é sempre 
bom realizar uma pequena 
pesquisa sobre o tema, para 
utilizar o máximo possível o seu 
campo lexical, ou seja, as pala¬ 
vras e expressões que são 
específicas da temática. No 
entanto, caso estejamos senta¬ 
dos diante de uma prova, que é o 
nosso caso atual, precisamos 
atentar para o léxico já utilizado 
e tentar ser o mais fiel possível a 
ele, claro que, na maioria das 
vezes, se utilizando de sinônimos. 
Tendo clara a temática e o campo 
lexical que iremos usar, passa¬ 
mos para a fase do esquema 
textual. Aqui, temos duas 
opções: ou trabalhamos com 
rascunhos (eu, por exemplo, não 
sou muito propenso a escrev-los) 


ou fazemos um outline, um 
esquema de tópicos que aborda¬ 
remos no texto, para planejar 
nossa escrita e não ficarmos 
perdidos. Isso é importante para 
dar coerência e coesão às nossas 
palavras, deixando-as bem mais 
claras para o avaliador. 

Um outro ponto importante é 
ter um dicionário monolíngue ou 
bilíngue em mãos (ou online) e 
utilizar-se dele o máximo 
possível. Seria interessante 
também ter um dicionário de 
sinônimos, para enriquecer o 
texto e evitar repetições. Para 
nós que escrevemos em língua 
estrangeira, além desses dois 
livros importantíssimos, deve¬ 
mos considerar sempre a utili¬ 
zação de um conjugador verbal, 
para nos ajudar com os verbos 
mais difíceis. Enfim, é preciso ter 
os instrumentos essenciais ao 
nosso alcance, visando sempre 
aperfeiçoar nossa produção. 
Durante a prova não teremos 


31 





acesso a eles, mas durante o 
nosso estudo, devemos prefe¬ 
rencialmente ter. 

Depois de termos seguidos 
todos esses passos e finalizado 
nosso texto, agora é essencial o 
processo de revisão. No caso do 
CACD, a revisão entraria depois 
da elaboração do rascunho ou 
do esquema de tópicos. O que 
posso melhorar? Será que dessa 
maneira me expressarei bem? 
Precisamos realmente revisar e 
caso não estejamos satisfeitos 
com o resultado, modificar o que 


já foi produzido. Em um exercí¬ 
cio, isso é muito mais fácil do 
que na hora da prova. Mas é 
preciso entender que, automati¬ 
zando esse processo, ele se 
torna muito mais rápido. Muitas 
vezes, antes de escrevermos, já 
estamos revisando e pensando 
em novas soluções de 
expressão. 

E agora você pode me pergun¬ 
tar: tudo isso para escrever um 
texto de cinco linhas? Será que 
dá tempo de seguir todas essas 
etapas? Pensem que o trabalho 


QUANDO A LEITURA PODE AJUDAR 


É claro que acredito que um bom 
nível de leitura colabore para o 
melhoramento da nossa 
produção escrita. Porém, 
também é preciso observar 
alguns passos. Não é simples¬ 
mente o ler por ler que vai me¬ 
lhorar o que escrevemos. 
Primeiro, o dicionário é funda¬ 
mental. Quanto mais palavras 
conhecermos, maior será o 
nosso leque lexical e mais rico 
será o nosso texto. Minha 
sugestão é formar um glossário; 


eu gosto de ter glossários para 
cada livro, mas ele também 
pode ser um enorme dicionário 
pessoal, com suas palavras 
preferidas ou com vocábulos e 
expressões consideradas úteis. 
Pode ser interessante, igual¬ 
mente, dar uma posição de 
destaque às palavras recente¬ 
mente conhecidas e fazer um 
quadro ou mural com elas, facili¬ 
tando sua visualização e assimilação. 
Falando em expressões, em 
minha opinião, o segundo passo 


que vocês terão para escrever 
um texto será proporcional ao 
seu tamanho. É diferente plane¬ 
jar um texto de duas páginas, 
como este artigo, e um de cinco 
linhas. O processo de revisão 
também é menos trabalhoso 
para um texto menor. Minha 
teoria é que para se escrever um 
bom texto, é essencial seguir 
esses passos, e quanto mais os 
praticarmos, mais automatiza¬ 
mos o processo e mais rápido 
produzimos. 


essencial é marcar (sublinhando 
ou reescrevendo em um novo 
glossário) as expressões que nos 
agradam e que desejamos 
utilizar. Percebam que de nada 
adianta seguir os dois passos 
anteriores sem colocar o que 
aprendemos em prática. Caso 
façamos o que foi proposto e 
não escrevamos utilizando o que 
foi aprendido, não iremos mel¬ 
horar nosso nível de escrita; 
iremos, simplesmente, nos 
tornar melhores leitores. 


RESUMINDO 


► O melhor meio de aprender a escrever é escrevendo; 

► Escrever não é simplesmente gastar a tinta da sua caneta, mas é um processo que inclui diversos 
passos; 

► Antes de começar a escrever, é preciso estar familiarizado com o vocabulário que iremos usar; 

► É preciso também planejar o que será escrito, seja em forma de rascunho ou de tópicos; 

► O dicionário deve ser frequentemente utilizado durante os exercícios e não apenas ele, mas também 
um conjugador verbal; 

► A revisão é parte importantíssima da escrita, é preciso sempre avaliar o que poderíamos ter expressado 
melhor. No caso da prova, ela viria após a produção do rascunho e/ou dos tópicos; 

► Todos esses passos podem ser automatizados caso bastante praticados e ficarão cada vez mais rápidos; 

► A leitura pode ajudar muito, desde que apliquemos o que foi aprendido com ela em nossas produções. 
Caso contrário, seremos apenas bons leitores. 

Então, é isso. Continuem acompanhando os artigos e a revista Sapientia, para aprender sempre mais e se 
manter bem-informado. Abraços e bons estudos a todos! 

Professor Igor Barca 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A seção "Sapientia Inspira" reúne histórias inspiradoras de pessoas que, apesar 
das dificuldades impostas pela vida, encontraram formas de superá-las e de 
realizar seus grandes sonhos. 



Na segunda edição da coluna Sapientia 
Inspira,entrevistamos Daniele Bernardes, 
que conquistou o bronze na paralím- 
piada de Londres, além de ter realizado 
o mesmo feito nas paralímpiadas de 
Pequim e Atenas. 

Daniele fala de suas experiências como 
atleta paralímpica, contando sua 
inspiradora história de vida, e também 
da expectativa de competir no Brasil em 
2016. Ao final, compartilha conosco um 
momento tocante pelo qual passou ao 
conquistara medalha em Londres. 


SAPIENTIA: Como 

foi a 

decisão de começar é 

i prati- 

car judô? Quando 

você 

iniciou, imaginava 

que 

chegaria tão longe? 



Iniciei pois meu pai tem academia de 
judô. Aos 3 anos já comecei, não imagi¬ 
nava que chegaria longe, pois tinha o 
esporte como um hobby. 


SAPIENTIA: Quais foram as 
principais dificuldades que 
você enfrentou como atleta- 
paralímpica no Brasil? 


Acho que o apoio financeiro no começo. 


SAPIENTIA: Você já é uma 
veterana em paralímpiadas, 
nos conte como foi a 
suaprimeira participação, 
existe muito nervosismo? 


PARALÍMPICO OU 
PARAOLÍMPICO? 

Em novembro de 2011, o 
Comitê Paraolímpico 
Brasileiro (CPB) anunciou 
que mudaria o seu nome 
para Comitê Paralímpico 
Brasileiro, de forma a se 
adequar à tendência 
mundial. Assim, os jogos 
de Londres receberam o 
nome de "Paralímpiadas" 
e não "Paraolímpiadas". 












Foi em Atenas, estava nervosa, menos 
preparada com 18 anos, havia acabado 
de sair de uma fratura na fíbula, e 
quando consegui vencer e trazer o 
bronze, foi bastante importante para eu 
continuar a acreditar, pois 2004 havia 
sido um ano difícil. 


SAPIENTIA: Qual é a sen¬ 
sação de ser estar repre¬ 
sentando o país em com¬ 
petições internacionais tão 
importantes quanto às 
paralímpiadas? 


Isso está tão dentro de mim, que não sei 
explicar. Treino pensando, acordo 
pensando, durmo pensando, nojudô, no 
que tenho que fazer para eu me 
aprimorar, cai minha ficha de que estou 
representando uma pátria. Quando 
acaba a competição, quando subo no 
pódio, todo aquele suor valeu a pena. 


SAPIENTIA: Em Londres você 
ganhou a medalha de 
bronze. Em esportes como o 
Judô, a disputa do bronze 
tem uma dificuldade espe¬ 
cial por ser necessário 
superar não apenas o 
adversário, mas uma derrota 
recente. Como é a prepa¬ 
ração mental para em ques¬ 
tão de apenas minutos 
superar um fracasso para 
obter, de forma brilhante, um 
sucesso? 


Esquecer o que aconteceu, respirar 
fundo, e acreditar que ainda tenho uma 
chance e não posso desperdiçar. Entro 
como em todas as lutas, mas sabendo 
que é a últimachance e tenho que 
agarrá-la. 


SAPIENTIA: Ao que você 
credita a impressionante 
performance dos atletas- 
paralímpicos brasileiros em 
Londres? 


Às pessoas que acreditam que não 
somos apenas deficientes e sim atletas 
que se dedicam todos os dias para 
chegar lá, e essas pessoas são aquelas 


que investem em nós, como o Time São 
Paulo, o Bolsa Atleta, o CPB, a CBdv, a 
Infraero, entre outras empresas e 
organizações e apoiam o atleta 
paralímpico. 


SAPIENTIA: Você pretende 
participar das paralimpíadas 
no Brasil? Em caso positivo, 
qual sua expectativa em 
competir tendo a torcida da 
casa ao seu favor? 


Penso que sim, expectativa das 
melhores estar em casa sem ter que se 
adaptar com fuso, com várias coisas. É 
só acreditar e se esforçar para dar o 
melhor. 


SAPIENTIA: Existe alguma 
experiência particular da sua 
carreira que você considera 
inspiradora e gostaria de 
compartilhar com nossos 
leitores? 


Sim, é uma experiência pessoal. Meu pai 
hoje se encontra com câncer na próstata 
com metástase óssea, e quando ganhei 
o Bronze em Londres, liguei na casa dos 
meus pais, e quis falar com ele. Ele me 
parabenizou e disse que era mais um 
motivo para ele vencer a doença, e isso 
me fez pensar em muitas coisas, que faz 
valer a pena tudo que passo, não sei se 
me entende. 
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AGENDA DE EVENTOS 

NOVEMBRO E DEZEMBRO 2012 
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Seminário apresentado por Eduardo Viola, abordará tópicos do livro (no prelo) em co-autoria com Franchini & Ribeiro, provisoriamente 
intitulado: Sistema Internacional de Hegemonia Conservadora: Governança Global e Democracia na Era da Crise Climática. 

Local: Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, s/n, travessas 4 e 5, sala do I o andar, IRI/USP, às 16h. 

Site: http://www.iri. usp.br/?pg=9&id=2 7 


26/11 a 28/11 XIV Engema 

A Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da USP e a Fundação Getulio Vargas (FGV) realizam a décima quarta 
edição do Encontro Empresarial sobre Gestão e Meio Ambiente (Engema), que ocorre entre 26 e 28 de novembro, no campus Vergueiro 
da Uninove. 

Site: http://engema.org.br/home.asp7m 


28/11 Chanceler polonês fala sobrerelações União Europeia —Brasil 

Radoslaw Sikorski, ministro das Relações Exteriores da Polônia, faz a conferência Relações União Europeia —Brasil no dia 28 de novem¬ 
bro, às 9h, na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (FEA) da USP. O evento será em inglês. 

Sikorski é cientista político e jornalista. Foi Ministro da Defesa e é Presidente do Comitê de Assuntos Europeus da Polônia. 

A conferência é organizada pelo IEA e pelo Instituto de Relações Internacionais (IRI) da USP, com apoio da Embaixada da Polônia no 
Brasil. 

O evento acontece na Sala Ruy Leme da FEA, Av. Prof. Luciano Gualberto, 908, Cidade Universitária, São Paulo. Mais informações podem 
ser obtidas com Sandra Sedini. 

Tetefone:(11)3091-1678 

E-mail Sandra Sedini: sedini@usp.br 

Site: http://www.iea.usp.br/noticias/sikorski.htmi 
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28/11 


Seminário Comemorativo do Departamento de Direito Internacional e 
Comparado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 


MANHÃ: Seminário: "30 anos da assinatura da Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar". Coquetel festivo - Lançamento de 
obras dos professores do DIN 


TARDE:"Fórum dos acadêmicos da pós-graduação em Direito Internacional" 


NOITE: Seminário:"20 anos da incorporação da Convenção Interamericana de Direitos Humanos". 

Inscrições limitadas (40 vagas) e gratuitas mediante inscrição prévia por e-mail netiusp@gmail.com ou diretamente no Departamento 
de Direito Internacional e Comparado (USP). 


2 ty/ll Seminário sobre Migrações Internacionais na Atualidade 

O Departamento de Ciência Política (DCP) da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da USP promoverá esse semes¬ 
tre uma série de seminários gratuitos e abertos, sem necessidade de inscrição. Organizados pela Pós-graduação, tomarão lugar no 
prédio de Filosofia/Ciências Sociais da FFLCH. 

Às 10 horas do dia 29 de novembro, Carolina Moulin, do Instituto de Relações Internacionais da Pontifica Universidade Catótica (PUC) do 
Rio de Janeiro, se encarrega do seminário Dilemas das migrações internacionais contemporâneas e a conjuntura brasileira, na sala 105. 
Site: http://www.eventos.usp.br/7even ts=fflch-recebera-seminario-sobre-migracoes-internacionais-na-atualidade 


13/n Cl 13/OI Um Olhar Sobre o Brasil: a fotografia na construção da imagem da nação 

A Fundación Mapfre, em parceria com Instituto Tomie Ohtake, realiza a exposição "Um olhar sobre o Brasil. A Fotografia na construção 
da Imagem da Nação", com mais de 400 imagens reunidas pelo especialista em história da fotografia e curador da mostra Boris Kossoy. 
A partir da próxima terça-feira, dia 13 de novembro. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 201, Entrada pela R. Coropés, Pinheiros, São Paulo - SP 
Site: http://www.institutotomieohtake.org.br/programacao/exposicoes/mapfre/ 


PORTO ALEGRE (RS) 


28/11 Lançamento do Livro "Congo, a Guerra Mundial Africana" 

O CEBRAFRICA, com o apoio do Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais (PPGEEI/UFRGS), acaba de lançar o 
segundo livro da Série Africana:"Congo, a Guerra Mundial Africana: Conflitos Armados, Construção do Estado e Alternativas para a Paz". 
O livro, de autoria de Igor Castellano da Silva, terá lançamento oficial no dia 26/11, às 17h30, no seminário "África, um continente em 
Transformação", que ocorrerá na Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS. 

Maiores informações podem ser encontradas no site do PPGEEI (www.ufrgs.br/PPGEEI). 

Site: http://www.ufrgs.br/nerint/lancamento-do-livro-congo-a-guerra-mundial-africana/ 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


















O Troque Sapientia: Classificados é um espaço da Revista Sapientia que está disponível 
a todos os interessados em vender, comprar, doar ou trocar materiais de preparação 
para o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gos¬ 
tariam de se desfazer, enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão 
esgotadas nas livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se 
preparam para o CACD. Afim de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapientia 
disponibiliza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em negociar 
materiais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classificados devem entrar em contato pelo e-mail 
revistasapientia(a)cursosapientia.com.br . Os anúncios serão publicados por ordem de 
recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este 
será chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código 
de Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado "Classificados", 
não guarda a posse desses itens, nãorealiza as ofertas de venda nem interfere na entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas 
que realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


Estão à venda: 


Manual Compacto de Geografia do Brasil. Editora Rideel. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15 , 00 . 

Valério MAZZUOLI. Os sistemas regionais de proteção dos direitos humanos: uma análise comparativa dos sistemas 
interamericano, europeu e africano. Editora Revista dos Tribunais. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15 , 00 . 


Interessados devem entrarem contato com Douglas Camargo pelo e-mail: douglasc1983@gmail.com 
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CHARGE 


UMA AJUDINHA NA RETA FINAL 

JULIANA PIESCO 
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bluecherry 



curso 

apíentía 


Uma oportunidade para você 


VENHA TRABALHAR COM A GENTE 


Todos os nossos 
funcionários ganham 

BOLSA 

SAPIENTIA 

INTEGRAL 


VOCE 


Envie seu currículo para querosabermais@cursosapientia.com.br 


www.cursosapientia.com.br 
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EMBAUéf^ORA 
THEREZA QUINTELLA 

Í ERClCIO DO DIREITO DAS MULHERES A 
OAOE, INCLUSIVE E SOBRETUDO NA ESFERA 
PROFISSIONAL, É O ELEMENTO QUE DEFINE, EM 
r ÚLTMA ANÁLISE, O GRAU DE DESENVOLVIMENTO 
DE UMA SOCIEDADE". 


BERTHA LUTZ E A 
POSIÇÃO BRASILEIRA 
SOBRE IGUALDADE DE 
GÊNERO (Sarah Venites) 


A ADB E O DEBATE DA 
IGUALDADE DE GÊNERO 
NO ITAMARATY 
(Vitoria Cleaver) 


PROGRESSÃO FUNCIONAL 
DAS DIPLOMATAS NO 
ITAMARATY: DESAFIOS 
E PROPOSTAS 
(Riane Tarnovski) 













EDITORIAL 


A 32 a Revista Sapientia é especial. A revista tem matérias exclusivamente 
relacionadas ao universo feminino. Nesta edição, as mulheres são autoras de 
todos os artigos e são também personagens de todas as entrevistas. 

Na entrevista de capa, a embaixadora Thereza Quintella, única mulher 
a ocupar o cargo de diretora do Instituto Rio Branco, fala sobre a (ainda) 
baixa presença de mulheres na estrutura de comando do Itamaraty. Embora 
aposentada há quase 10 anos, a embaixadora, que foi paraninfa da Turma de 
Formandos 2016-2018 do IRBr, mostrou que é presente sua preocupação com o 
tema, ao solicitar do Instituto dados referentes aos últimos cinco concursos a fim 
de analisar a distribuição por gênero dos candidatos no processo de admissão. 

Em artigo inédito, a presidente da Associação dos Diplomatas Brasileiros 
(ADB/Sindical), Vitoria Cleaver, explica como a instituição tem buscado 
promover o debate sobre igualdade de gênero no Ministério das Relações 
Exteriores. 

A Convenção de Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher das Nações Unidas (CEDAW) é um importante tratado que dispõe 
sobre os direitos das mulheres. Na seção Professor Sapientia Comenta, Laura 
Delamonica faz um resumo desse e de outros marcos internacionais para a 
promoção da igualdade de gênero. 

Por descrever com clareza e sensibilidade o papel da mulher diplomata, 
republicamos na seção Sobre Diplomacia o artigo de Livia Sobota, veiculado 
anteriormente na edição 30. Também trouxemos de volta uma entrevista com 
Silvia Pimentel publicada em 2013. A jurista, que é membro do comitê CEDAW, 
trabalha para executar um projeto sobre facilitação do acesso à Justiça por parte 
de mulheres que enfrentam problemas específicos de gênero. Não poderia ficar 
de fora desta edição especial! 

No artigo de Priscilla Negreiros, uma análise sobre comércio exterior. 
Priscilla, que é Supervisora de Facilitação de Negócios da Apex-Brasil (Agência 
de Promoção de Exportação e Atração de Investimentos ligada ao Ministério das 
Relações Exteriores), faz um panorama sobre a atuação da diplomacia brasileira 
na pauta dos acordos comerciais em negociação pelo Brasil. 

Que obstáculos as mulheres diplomatas enfrentam para ser promovidas 
no Ministério das Relações Exteriores? O artigo de Riane Tarnovski trata desse 
tema na sessão Opinião Crítica. 

Na seção Espaço Aberto, Sarah Venites relembra a luta de um dos 
principais ícones do feminismo brasileiro do século XX: Bertha Lutz. 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório 
para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo 
tem cunho estritamente acadêmico sem nenhuma relação oficial com o 
Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. 
Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados 
expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista 
é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar 
as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso 
maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 
A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias 
e dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção 
da Revista Sapientia, com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 



Considerações Iniciais 

Após a emblemática declaração, 
proferida durante seu discurso na cerimônia de 
formatura da Turma 2016-2018 do Instituto 
Rio Branco, a embaixadora Thereza Quintella 
teve que interromper a fala por alguns minutos. 
O motivo foram os sonoros aplausos dos 
formandos, que a escolheram como paraninfa. 
O tom de indignação da crítica - relacionada 
à ainda baixa representatividade da mulher na 
diplomacia - pareceu alinhado ao dos futuros 


diplomatas, que elegeram como patrona a 
vereadora carioca Marielle Franco. Conhecida 
por sua atuação combativa pela igualdade de 
gênero, Marielle fora executada a tiros dias 
antes da cerimônia. 

“Aquela interrupção com aplausos me 
surpreendeu. Penso que pode ser vista como 
indicação de que a promoção ou nomeação de 
uma mulher para cargo relevante é, ainda nos 
dias de hoje, utilizada para rebater acusações 
de machismo”, disse Thereza Quintella em 
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ENTREVISTA 


entrevista exclusiva concedida à Revista 
Sapientia. 

Aposentada há quase 10 anos, a carioca 
Thereza Maria Machado Quintella ingressou na 
carreira diplomática em 1961. Foi embaixadora 
em Viena, Moscou, e a única mulher a dirigir o 
Instituto Rio Branco, função que exerceu entre 
1987 e 1991. Na entrevista, a embaixadora 
constatou que o ingresso das mulheres no IRBr 
ainda é baixo. Questionada sobre as prováveis 
razões para essa desigualdade, admitiu ainda 
não saber a resposta. “Essa é uma questão que me 
intriga desde que dirigi o Instituto Rio Branco. 
Para atualizar-me sobre a distribuição por 
sexo dos candidatos ao concurso de admissão, 
solicitei ao Instituto os dados referentes aos 
últimos cinco concursos e, ao examiná-los, vi 
cair por terra um pressuposto em que acreditava: 
que, com a multiplicação dos cursos de Relações 
Internacionais, que costumam ter maioria 
de alunos do sexo feminino, o percentual de 
inscrições de mulheres teria curva ascendente 
e já poderia até mesmo ter ultrapassado o de 
inscrições masculinas”, disse. 

A preocupação foi exposta em outro 
trecho do seu discurso como paraninfa da 
Turma Marielle Franco, no qual afirmou que 
“ao contrário do que acontece em tantos outros 
países, inclusive na nossa própria região, nunca 
tivemos uma Ministra de Estado das Relações 
Exteriores. Nunca tivemos tampouco uma 
Secretária-Geral. E das nove Subsecretárias 
Gerais, apenas uma é atualmente dirigida por 
uma mulher. É pouco, muito pouco.” 

Segundo Thereza Quintella, a baixa 
presença de mulheres na estrutura de comando 
do Itamaraty “deve-se à resistência dos 
homens em abrir mão de seus privilégios”. A 
embaixadora, no entanto, demonstra otimismo 
em relação a uma mudança de cenário. “O 
empoderamento das mulheres é um fenômeno 
na realidade bastante recente e sua marcha, 
inexorável. Os homens resistem, mas a batalha 
está perdida, porque as mulheres não abrirão 
mão do seu direito à igualdade”. Leia a entrevista 
completa concedida pela embaixadora Thereza 
Quintella à Revista Sapientia. 


Sapientia: A senhora foi a única mulher 
diretora do Instituto Rio Branco até hoje. Como 
porta de entrada da carreira, o Instituto tem 
forte valor simbólico. O ingresso de mulheres 
nele ainda é baixo. Com base na experiência 
da senhora como diretora, saberia apontar 
possíveis causas e eventuais soluções para essa 
disparidade no ingresso? 

Embaixadora - Essa é uma questão 
que me intriga desde que dirigi o Instituto Rio 
Branco, entre 1987 e 1991, e para a qual não 
conheço resposta. Para atualizar-me sobre a 
distribuição por sexo dos candidatos ao concurso 
de admissão, solicitei ao Instituto Rio Branco 
os dados referentes aos últimos cinco concursos 
(2013 a 2017) e, ao examiná-los, vi cair por 
terra um pressuposto em que acreditava: que, 
com a multiplicação dos cursos de Relações 
Internacionais, que costumam ter maioria 
de alunos do sexo feminino, o percentual de 
inscrições de mulheres teria curva ascendente 
e já poderia até mesmo ter ultrapassado o de 
inscrições masculinas. Constatei, porém, que os 
percentuais de divisão por sexo dos candidatos 
inscritos mantêm-se praticamente estacionários 
e variaram, nos cinco anos estudados, dentro 
de faixas muito estreitas: 38 a 40,5% para 
as mulheres, 59,5 a 62% para os homens. E 
constatei também, para meu desapontamento, 
que eles costumam sair-se melhor que elas nas 
aprovações. Não apenas numericamente, o que 
já sabia, mas também proporcionalmente. 

No caso das mulheres, apenas no último 
concurso a porcentagem de mulheres aprovadas 
superou a de inscrições: as candidatas mulheres 
representaram 39,10% das inscrições e 
43,33% das aprovações, tendo sido esta a 
maior porcentagem histórica de aprovações 
femininas. Já para os homens, a tendência é que 
as aprovações superem em cerca de 10 pontos 
as inscrições, como aconteceu em 2015 e 2016, 
podendo a diferença ser até bem superior. Em 
2013, por exemplo, corresponderam aos homens 
59,66% das inscrições, e suas aprovações se 
elevaram a 77,42%, uma diferença de quase 
18 pontos. 

Faz muita falta um estudo acadêmico 
que procure determinar as razões do relativo 
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desinteresse das mulheres pelo concurso 
de ingresso e, sobretudo, do seu insucesso 
nele. Sem conhecer as causas, é impossível 
apontar soluções. Esse estudo deveria consistir 
no levantamento dos números e percentuais 
de inscrições, desistências e aprovações, 
num período de pelo menos dez anos, bem 
como na realização de entrevistas, tanto com 
candidatas aprovadas, reprovadas e desistentes 
- para conhecer-lhes as motivações, dúvidas e 
dificuldades, quanto com a direção do Instituto 
Rio Branco, do CESPE/UnB e diretores de 
cursinhos preparatórios. 

Sapientia: Mulheres aspirantes à carreira 
diplomática costumam ser desencorajadas por 
pessoas próximas e familiares, que dizem que 
não é possível conciliar com a vida pessoal 
(casamento, filhos, etc.). A senhora se deparou 
com tal tipo de comentário ao longo da carreira? 
Como se posicionou diante deles? 

Embaixadora - A conciliação não é fácil, 
mas é possível. O problema surge também em 
muitas outras profissões, tanto que atualmente 
as mulheres se casam e têm filhos com mais 
idade do que o faziam no tempo da minha 
juventude. E há algum tempo que a questão 
da conciliação se apresenta também para os 
homens, quando eles têm mulheres que são 
profissionais bem-sucedidas e que hesitam em 
acompanhar seus maridos diplomatas. Cada 
casal terá de encontrar a conciliação que mais 
lhe convém. Tive um único casamento, que 
terminou em divórcio, mas durou 20 anos, e 
tive três filhos. Não foi minha carreira a causa 
do meu divórcio e não creio que meus filhos se 
tenham sentido abandonados ou menos amados 
por causa da minha carreira, da qual eles têm, 
aliás, muito orgulho. 

Sapientia: A senhora foi a primeira aluna 
do Instituto Rio Branco a se tornar Embaixadora. 
Abriu portas para muitas outras. No entanto, 
mesmo havendo mais mulheres no topo da 
carreira hoje, sua presença é muito baixa em 
cargos de maior importância subsecretárias 
e postos mais “prestigiosos” como a senhora 
apontou em seu discurso na cerimônia de 
formatura da turma Marielle Franco. A que se 
deve essa situação? 

Embaixadora - Deve-se à resistência dos 


homens em abrir mão de seus privilégios. O 
empoderamento das mulheres é um fenômeno, 
na realidade, bastante recente e sua marcha, 
inexorável. Os homens resistem, mas a batalha 
está perdida, porque as mulheres não abrirão 
mão do seu direito à igualdade. 

O exercício do direito das mulheres à 
igualdade, inclusive e sobretudo na esfera 
profissional, é o elemento que define, em 
última análise, o grau de desenvolvimento 
de uma sociedade. Não é por outra razão 
que a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) monitora 
o progresso alcançado por governos de países 
membros e não-membros da Organização na 
promoção da igualdade de gênero. 

Quando homens em posições de poder 
estão preparados para participar, ao lado das 
mulheres, desse esforço, os avanços são mais 
rápidos e mais suaves. Chegou a haver no 
Itamaraty, alguns anos atrás, sensibilização 
para a necessidade de considerar também 
as candidaturas femininas aos escalões mais 
elevados da carreira de diplomata, bem como 
de nomear mulheres para funções de alta 
chefia na Secretaria de Estado, como a direção 
de Subsecretarias-gerais políticas, e a chefia 
de postos relevantes, como as Delegações 
Permanentes junto à ONU, em Nova York 
e em Genebra, a Delegação junto à União 
Europeia, em Bruxelas, e a Embaixada em 
Paris. Atualmente, porém, a Casa ressente-se de 
estarem as mulheres sub-representadas, tanto 
na hierarquia de comando do Ministério quanto 
na condução dos postos de maior visibilidade. 

Sapientia: Em palestra da série Percursos 
Diplomáticos, a senhora comentou que, mesmo 
tendo obtido excelente colocação no curso de 
formação do IRBr, não pôde escolher a lotação 
e foi enviada para a seção consular. Como se 
posicionou diante do fato? Passou por outras 
situações na carreira em que a meritocracia foi 
tão gritantemente violada? 

Embaixadora - Eu não me deixei abater 
nem desestimular. Dei o melhor dos meus 
esforços à Divisão de Passaportes e fui leal à 
minha chefe naquela unidade da Secretaria de 
Estado, cuja ajuda foi fundamental para que eu 
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conseguisse sair para função mais desafiadora e 
interessante, na primeira oportunidade. Havia 
no Itamaraty a suposição de que as mulheres 
teriam alguma afinidade ou disposição particular 
para as funções consulares, mas não para as 
funções políticas. Encaminhá-las para aquelas 
funções sempre foi uma maneira de tornar-lhes 
mais difícil ficar em evidência profissional e 
avançar na Carreira. 

Sapientia: A senhora comentou que 
contou com a ajuda de chefes e colegas homens 
não machistas ao longo da carreira. Também 
elogiou os homens da turma Marielle Franco, 
sem os quais as quatro mulheres homenageadas 
pela turma não teriam vencido na votação dos 
nomes. Qual o papel que homens não machistas 
devem assumir no MRE de hoje? 

Embaixadora - Acredito que os jovens 
diplomatas homens, por serem filhos, namorados 
ou cônjuges de mulheres que trabalham e que 
têm ambição profissional, contam com uma 
visão muito mais aberta e menos conservadora 
do papel da mulher na sociedade, e estão, por 
isso, mais preparados para relacionar-se com 
elas em condições de igualdade no ambiente 
reconhecidamente competitivo da Carreira. 

Sapientia: No discurso do último 20 
de abril, a plateia, sobretudo as mulheres, 
interrompeu com aplausos quando a senhora 
disse ter-se sentido como um “troféu” que o 
MRE exibia para se defender de acusações de 
machismo, quando se tornou Embaixadora. Os 
aplausos indicam que essa situação continua, 
tantos anos depois, a ocorrer? 

Embaixadora - Aquela interrupção com 
aplausos me surpreendeu. Penso que pode ser 
vista como indicação de que a promoção ou 
nomeação de uma mulher para cargo relevante 
é, ainda nos dias de hoje, utilizada para rebater 
acusações de machismo. Suponho também que 
a plateia terá intuído que a minha situação 
de única Embaixadora, na época, em lugar 
de me deixar envaidecida, causava-me certo 
desapontamento em relação à instituição que 
eu tanto admiro. 

Sempre acreditei que uma mulher que 
alcança posição de prestígio profissional ou 
político não deve se satisfazer com sua própria 


excepcionalidade, mas trabalhar para que seu 
sucesso se estenda às demais mulheres, em um 
esforço consciente e permanente de inclusão. 

Sapientia: A trajetória da senhora inspira 
e encoraja diplomatas mais jovens na carreira, 
bem como candidatas ao concurso. O discurso no 
último 20 de abril foi histórico e selou a imagem 
da senhora como verdadeiro ícone da luta pela 
igualdade de gênero no MRE. Como a senhora 
se sente em relação a isso e qual mensagem 
gostaria de passar para suas sucessoras? 

Embaixadora - Eu receio - e de certa 
forma volto à pergunta inicial - que algumas 
mulheres preparadas possam ser levadas a 
descartar o Itamaraty como opção atraente de 
carreira, por vê-lo como antiquado e resistente 
a mudanças, e busquem outros caminhos e 
profissões em que sua presença tenha melhor 
acolhida, e sejam mais rápidas e menos raras as 
oportunidades de sucesso. 

O Itamaraty é uma Casa que amo e que 
respeito, à qual dediquei quase 50 anos da minha 
vida, e da qual me retirei com um sentimento 
de plena realização profissional. Acredito que 
é nossa obrigação como diplomatas brasileiros, 
tanto mulheres quanto homens, encorajar nossa 
instituição a atualizar-se e a corresponder, cada 
vez mais, à grande capacidade de trabalho e à 
legítima ambição profissional das mulheres. 

De forma a atrair candidatas de alta 
qualificação profissional para o concurso de 
ingresso, que melhor estímulo poderia haver do 
que mostrar-lhes mulheres ocupando cargos de 
alta responsabilidade em Brasília e nos postos 
mais relevantes no exterior? 

Às mulheres que aceitaram o desafio e que 
já ingressaram, meu conselho, baseado na minha 
própria experiência de meio século de serviço ao 
Itamaraty, é que estejam vigilantes para evitar 
situações que lhes sejam apresentadas como 
favoráveis, mas que as afastem dos objetivos 
de engajamento e visibilidade profissional. E 
que perseverem em sua dedicação cotidiana 
ao serviço exterior brasileiro, na confiança de 
que a Casa saberá, por meio da conscientização 
de cada um e de cada uma, recompensar o 
mérito, o talento, a capacidade de trabalho de 
suas diplomatas. 
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MARCOS INTERNACIONAIS PARA A 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE 
GÊNERO E DO EMPODERAMENTO DE 
TODAS AS MULHERES E MENINAS 


Por Laura Berdine Santos Delamonica 

Laura Berdine Santos Delamonica é diplomata de carreira desde 2012 e foi aprovada 
em I o lugar no Concurso de Admissão à Carreira Diplomática. Formada em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais, é Pós-graduada em Direito Internacional Público pela 
Academia de Direito Internacional da Haia - Holanda e Mestre em Relações Internacionais 

pela Universidade de Brasília (UNB). 


Considerações Iniciais 

Por muito tempo, as questões 
relacionadas à situação e aos direitos das 
mulheres e meninas foram tratadas como 
temas que diziam respeito ao âmbito privado, 
não sendo vistas como esfera de atuação dos 
Estados, nem consideradas objeto de estudo 
para as relações internacionais. No entanto, com 
o desenvolvimento de novas vertentes de análise 
e com o reconhecimento de outros atores como 
sujeitos de direitos nas relações internacionais 
contemporâneas, as perspectivas de gênero 
ganharam espaço. Merece reconhecimento 
o fato de o edital do Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata 2017 ter trazido, dentro 
do conteúdo programático do certame, o item 
“Políticas de identidade: gênero, raça e religião 
como vetores da política”. 

A construção de uma sociedade justa 
e inclusiva passa, necessariamente, pela 
igualdade de oportunidades e direitos entre 
mulheres e homens. Nesse contexto, o objetivo 
deste breve artigo é descrever alguns dos 
importantes marcos internacionais para a 
promoção da igualdade de gênero. Este artigo 
também não pretende ser exaustivo, pois as 
questões relacionadas aos direitos humanos de 
mulheres e meninas no plano internacional são 
complexas, abrangentes e transversais. A ideia, 
portanto, é fazer um resumo de documentos 


centrais que devem orientar as políticas interna 
e externa dos países no que se refere à promoção 
da igualdade de gênero do empoderamento de 
todas as mulheres e meninas. 

Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra a 
Mulher (CEDAW) - 1979 

Em 18 de dezembro de 1979, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) 
adotou a Convenção Sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a 
Mulher (CEDAW), que entrou em vigor em 1981, 
depois da vigésima ratificação. Até o momento, 
189 países já ratificaram a Convenção CEDAW, 
que constitui um dos principais instrumentos de 
defesa e promoção dos direitos das mulheres. 
O Brasil assinou o documento em 1981 e o 
ratificou em 1984. 

A CEDAW deve ser tomada como 
parâmetro de base para as ações estatais na 
promoção dos direitos humanos das mulheres e na 
eliminação de todas as formas de discriminação 
contra mulheres e meninas, tanto no âmbito 
público quanto privado. Em seu preâmbulo, a 
Convenção reconhece explicitamente que “a 
discriminação contra as mulheres continua a 
existir” e enfatiza que tal discriminação viola os 
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princípios da igualdade de direitos e do respeito 
à dignidade humana; dificulta a participação da 
mulher, nas mesmas condições que o homem, 
na vida política, social, econômica e cultural de 
seu país; constitui um obstáculo ao aumento do 
bem-estar da sociedade e das famílias; e dificulta 
o pleno desenvolvimento das potencialidades 
da mulher para contribuir para o crescimento 
da sociedade. 

Em seu art. I o , ressalta que discriminação 
contra a mulher significa toda distinção, exclusão 
ou restrição baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com 
base na igualdade do homem e da mulher, dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais, 
nos campos político, econômico, social, cultural 
e civil ou em qualquer outro campo. 

A implementação da Convenção é 
monitorada pelo Comitê para a Eliminação 
da Discriminação Contra a Mulher (Comitê 
CEDAW), composto por 23 peritos/ as 
que atuam de maneira independente e 
são reconhecidos por seu alto nível moral 
e competência no campo abrangido pela 
Convenção. O Comitê atua por meio da análise 
de relatórios sobre a implementação da CEDAW 
apresentados periodicamente pelos países, 
elabora recomendações aos Estados e examina 
petições individuais daqueles que alegam serem 
vítimas de violação dos direitos estabelecidos na 
Convenção. 

Declaração e Programa de Ação 
da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD) 
-1994 

A Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (CIPD), mais 
conhecida como Conferência do Cairo, foi 
realizada em setembro de 1994 e constitui marco 
dos debates sobre população e desenvolvimento. 
A partir da CIPD, as políticas e os programas de 
população deixaram de restringir-se a análises 
sobre controle do crescimento populacional 
como condição de desenvolvimento e passaram 
a considerar as circunstâncias e os efeitos dos 


processos de transição demográfica, baseados 
no pleno exercício dos direitos humanos. 

Os compromissos assumidos em 1994 vigorariam 
somente durante os vinte anos subsequentes à 
Conferência havida no Cairo. Em 2010, porém, 
a Assembleia Geral adotou a resolução 65/234, 
intitulada “Follow-up to the International 
Conference on Population and Development 
beyond 2014”, que prorrogou, indefinidamente, 
a validade dos compromissos assumidos 
em 1994. Ao renovar os compromissos para 
além de 2014, a resolução de 2010 propiciou 
a oportunidade para iniciativas voltadas à 
preservação e até mesmo à ampliação da agenda 
de população e desenvolvimento. 

Entre os temas que ganharam destaque 
na Declaração e no Programa de Ação da 
Conferência, estão a redução da mortalidade 
infantil e materna; o acesso à educação, 
especialmente para as meninas; e o acesso 
universal a uma ampla gama de serviços 
de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o 
planejamento familiar. O Secretário-Geral 
das Nações Unidas à época sugeriu, em 2014, 
que cinco pilares deveriam guiar a agenda de 
população e desenvolvimento, de modo a evitar 
retrocessos: (a) dignidade e direitos humanos; 
(b) saúde; (c) mobilidade e local; (d) governança 
e responsabilidade; e (e) sustentabilidade, 
pilares que mantêm sua atualidade e cuja plena 
implementação é fundamental para a promoção 
da igualdade de gênero. 

Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (Convenção de Belém 
do Pará) - 1994 

Em 1994, foi aprovada, na cidade de Belém 
do Pará, Brasil, a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher, também conhecida como Convenção 
de Belém do Pará, que conta atualmente com 
32 ratificações. Esse documento, ratificado 
pelo Brasil em 1995, estabeleceu o conceito 
de violência contra a mulher como “qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto na esfera pública 
como na esfera privada”. Ademais, afirmou que 
a violência é uma violação dos direitos humanos 
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e das liberdades fundamentais e garantiu o 
direito das mulheres a viver uma vida livre de 
violência. 

Em 2004, foi criado o Mecanismo de 
Acompanhamento da Convenção de Belém 
do Pará (MESECVI), a fim de monitorar a 
implementação da referida convenção pelos 
Estados Partes, bem como identificar os desafios 
que persistem para a erradicação da violência 
contra as mulheres. 

A Convenção de Belém do Pará 
influenciou a criação da Lei Maria da Penha (Lei 
n° 11.340/2006), que estabeleceu mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher no Brasil. A experiência 
brasileira com a Lei Maria da Penha mostra que 
legislações sobre o enfrentamento à violência 
contra as mulheres têm o potencial de causar 
impacto positivo imediato para o Estado e para 
a sociedade, como o aumento das denúncias 
e da visibilidade dos casos de violência contra 
mulheres e meninas, impulsionando medidas 
preventivas e punitivas. 

Declaração e Plataforma de Ação da 
IV Conferência Mundial sobre a Mulher 
(Conferência de Pequim) - 1995 

AIV Conferência Mundial sobre a Mulher, 
realizada em Pequim, em 1995, foi um marco 
na promoção da igualdade de gênero. Apesar de 
não ter sido a primeira conferência sobre o tema 
(México, 1975; Copenhague, 1980; e Nairóbi, 
1985), seu documento final, a Plataforma de 
Ação de Pequim, consagrou três inovações 
conceituais relacionadas à proteção e promoção 
dos direitos das mulheres: o conceito de gênero, 
a noção de empoderamento e o enfoque da 
transversalidade. 

O conceito de gênero possibilitou 
ultrapassar a ideia biológica de diferença entre 
os sexos, em benefício de uma abordagem das 
relações entre mulheres e homens como algo 
social e culturalmente construído, sendo uma 
relação passível de ser modificada. A ideia de 
empoderamento enfatiza a importância de que 
a mulher tenha controle sobre a própria vida, 
sendo responsabilidade dos governos e da 
sociedade criar condições para apoiá-la nesse 
processo. A noção de transversalidade visa a 


assegurar que a perspectiva de gênero passe 
efetivamente a integrar as políticas públicas em 
todas as esferas de atuação governamental. 

A Plataforma de Ação de Pequim é 
composta por um conjunto de 12 eixos temáticos, 
que comportam objetivos estratégicos e ações 
voltadas para as seguintes questões: a mulher 
e a pobreza; a educação e o treinamento da 
mulher; a mulher e a saúde; a violência contra 
a mulher; a mulher e os conflitos armados; a 
mulher e a economia; a mulher no poder e na 
tomada de decisões; mecanismos institucionais 
para o avanço da mulher; os direitos humanos 
da mulher; a mulher e os meios de comunicação; 
a mulher e o meio ambiente; e a menina. 

AIV Conferência Mundial sobre a Mulher 
foi e continua sendo, sem dúvida, uma referência 
pelos avanços conceituais e programáticos que 
propiciou, e pelo reconhecimento dos direitos das 
mulheres como direitos humanos. Os resultados 
da Conferência de Pequim configuram-se 
atualmente como guia abrangente para orientar 
governos e sociedade no aperfeiçoamento de 
marcos legais, na formulação de políticas e na 
implementação de programas para promover a 
igualdade de gênero e eliminar todas as formas 
de discriminação e violência contra a mulher. 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) - 2015 

Foram concluídas, em agosto de 2015, 
as negociações que culminaram na adoção, em 
setembro do mesmo ano, da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável e dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os 17 
ODS reafirmam o preceito da Rio+20, de que 
é possível crescer, incluir, conservar e proteger, 
e devem orientar as políticas nacionais e as 
atividades de cooperação internacional nos 
próximos anos, sucedendo e atualizando os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM). A adoção desse documento introduz 
novo paradigma de crescimento econômico, 
aliado à inclusão social e à proteção ambiental, 
assentado em um conjunto de objetivos e metas 
aplicáveis a todos os países. 

Quando a Agenda 2030 adota como lema 
“não deixar ninguém para trás”, isso inclui as 
mulheres e meninas em toda a sua diversidade. 
O ODS 5 está voltado especificamente para 
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“alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas”. No entanto, para 
que o ODS 5 seja plenamente atingido até 2030, 
não basta sua implementação de forma isolada, 
é fundamental transversalizar a perspectiva de 
gênero em toda a Agenda 2030. 



Considerações Finais 

A importância da Convenção CEDAW, da 
Conferência do Cairo, da Convenção de Belém 
do Pará, da Conferência de Pequim e da Agenda 
2030 para a promoção dos direitos das mulheres 
e meninas, além de todos os outros documentos 
que não foram mencionados neste breve artigo, 
não está somente na letra de seus textos finais. Ela 
se encontra também no consenso mundial que 
eles reuniram, e nos compromissos assumidos 
por governos e organizações internacionais, 
movimentos feministas e de mulheres, para 
tornar realidade a promessa da igualdade de 
gênero. 

O caminho que se abre impõe sobriedade, 
pois o progresso tem sido lento e desigual, e 
nenhum país no mundo pode orgulhar-se de ter 
alcançado a igualdade de gênero. Esses marcos 
internacionais devem guiar a elaboração de 
políticas domésticas, a fim de que a igualdade 


entre homens e mulheres deixe de ser um 
discurso retórico e passe a ser uma realidade 
prática das políticas públicas. 

Todo esse debate, ainda que careça de 
maior aprofundamento e não seja exaustivo, 
serve para tornar o invisível visível, trazer para 
o centro aquilo que sempre esteve à margem, 
colocando o foco nas mulheres como sujeitos 
competentes, autônomos e definidores da 
própria vida e história. 

1 As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade 
da autora, não correspondendo necessariamente às posições do 
Ministério das Relações Exteriores. 
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PROGRESSÃO FUNCIONAL DAS 
MULHERES DIPLOMATAS NO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES: 

DESAFIOS E PROPOSTAS* 


Por Riane Laís Tarnovski 

Diplomata 


Uma breve introdução 

O presente artigo propõe-se a apresentar 
possíveis obstáculos específicos à promoção de 
mulheres diplomatas no Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) e sugerir medidas que 
auxiliem a aliviar eventuais dificuldades desse 
grupo. Sabe-se que, em que pesem avanços 
significativos na participação feminina na força 
de trabalho e na política, padrões diferenciados 
subsistem em todas as sociedades quanto à 
avaliação da performance de homens e mulheres 
em seus empregos. Embora o Itamaraty possa 
ser considerado, em comparação com outras 
instituições governamentais, relativamente 
progressista, permanece algum grau de 
diferenciação - ainda que não intencional - 
no tratamento e na promoção de mulheres 
diplomatas. Nesse sentido, questionam-se, 
principalmente, i) os critérios de promoção; ii) a 
noção de meritocracia como neutra em relação 
ao gênero; iii) as dificuldades específicas de 
diplomatas mulheres quanto a vida familiar; e 
iv) a noção equivocada de que negar a existência 
de questões de gênero torna o ambiente de 
trabalho mais neutro. 

Embora na carreira diplomática brasileira, 
o acesso por meio de concurso público favoreça 
a igualdade de gênero no longo prazo, alguns 
desafios persistem. As mulheres são, em média, 


40% dos candidatos do concurso de admissão à 
carreira diplomática (CACD), mas representam 
menos de 25% dos aprovados. De acordo com 
Farias e Carmo (2016), se o ritmo de ingresso 
feminino entre 1954 e 2010 for mantido, 
somente em 2066 se chegará à igualdade de 
gênero no acesso. Esses dados sugerem que, para 
além de possíveis vieses criados pelo modelo do 
exame, é possível que existam menos incentivos 
para que as mulheres dele participem, o que 
enfraquece argumentos a favor da igualdade a 
partir dos números. 

Para além da quantidade de mulheres 
na carreira, outro grande desafio é a percepção 
de que a existência de mulheres em posições de 
chefia e a suposta meritocracia institucionalizada 
eliminariam preocupações relacionadas ao 
gênero. Delamonica (2014, p. 35) e Farias 
e Carmo (2016) citam a “naturalização” da 
dominação masculina na sociedade, ou seja, a 
aceitação dessa construção social como natural, 
por meio da negação da existência de questões de 
gênero. É sintomático o fato de que, seja na obra 
de Delamonica (2014, p. 35), seja na pesquisa 
efetuada para este artigo, existam mulheres que 
reconheçam dificuldades específicas, ao mesmo 
tempo que, contraditoriamente, afirmam nunca 
terem sofrido qualquer tratamento diferenciado 


1 Este artigo é uma adaptação do artigo intitulado “Progressão Funcional das Mulheres Diplomatas no Ministério das Relações 
Exteriores: Desafios e Propostas”, de autoria de Camilla Corá, Isadora Loreto da Silveira, Maria Eduarda Paiva Meira de Oliveira, 
Mariana Marshall Parra e Riane Laís Tarnovski, apresentado, em 2016, como requisito parcial para a conclusão da disciplina 
“Organizações & Métodos de Trabalho do Ministério das Relações Exteriores” do curso do Instituto Rio Branco. 
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em função de seu gênero. Segundo relatório 
do Banco Mundial (2014, p. 35), é comum 
que empregadores, em razão de possuírem 
informações limitadas acerca dos funcionários, 
frequentemente façam deduções e moldem suas 
ações com base em características facilmente 
observáveis, como raça ou gênero. De acordo 
com Farias e Carmo (2016), essa ideia se 
relaciona à noção de meritocracia no serviço 
público: 

A narrativa usual é que as mulheres têm 
as mesmas oportunidades e, diante de escolhas 
pessoais e de um processo competitivo, acabam 
não obtendo sucesso equivalente. Mas S...C 
quando a cultura organizacional advoga a 
meritocracia como código estruturador de uma 
instituição, há um claro viés de favorecimento 
dos homens em comparação com as mulheres - 
aspecto denominado pelos autores de “paradoxo 
da meritocracia”. O fundamento é que a 
avaliação de funcionários de acordo com critérios 
julgados imparciais não necessariamente leva a 
resultados considerados “meritocráticos” diante 
de vieses cognitivos. 

A identificação e o enfrentamento de 
eventuais questões de gênero teriam impacto 
tanto no processo de seleção quanto na 
melhoria da qualidade e do reconhecimento 
do trabalho das mulheres diplomatas. Além 
de identificar os entraves reconhecidos como 
limitadores ou impeditivos da progressão 
funcional das mulheres diplomatas no MRE, é 
possível apresentar propostas que corrijam ou, 
pelo menos, reduzam essas barreiras. 

Estatísticas 

No Itamaraty, estatísticas demonstram 
que, embora existam muitos casos de mulheres 
de inegável êxito, a grande maioria das 
mulheres apresenta trajetória diferente e 
menos prestigiosa do que a grande maioria dos 
homens. Farias e Carmo (2016), ao analisar 
dados disponibilizados pelo MRE, concluíram 
que cerca de 66% das mulheres diplomatas se 
desvinculam da carreira (seja por exoneração, 
aposentadoria ou falecimento) ainda nas 
quatro primeiras classes (de Terceira Secretária 
a Conselheira), ao passo que apenas 38% 


dos homens têm uma trajetória semelhante. 
Enquanto 44% dos homens se desligam na 
posição de Ministro de Primeira Classe, apenas 
20% das mulheres têm o mesmo destino. Esses 
dados sugerem possível gargalo na promoção 
feminina após o cargo de Conselheira. 



rmnlna Masculino 


Distribuição dos diplomatas de acordo com o cargo no momento do desligamento 
Fonte: FARIA, CARMO, 2016. 


Os dados disponíveis apontam que, 
mesmo nos dias atuais, as mulheres se afastam 
temporariamente da carreira mais do que seus 
colegas do sexo masculino. Além disso, enquanto 
as mulheres têm em média 31 anos de carreira 
(380 meses), os homens passam em média 37 
anos (452 meses) atuando como diplomatas. A 
mediana da idade de desligamento masculina é 
de 65 anos, enquanto a feminina é de 60, o que se 
relaciona, por um lado, às leis de aposentadoria 
e, por outro, a possíveis fatores relativos à visão 
feminina sobre a própria carreira. A informação 
acerca da idade de desligamento, somada 
aos dados anteriores, indica que mulheres 
têm menos incentivos do que os homens para 
permanecerem na carreira por mais tempo. 
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Idade no desligamento 


Idade ao ser Ministra de Primeira classe 


Idade no desligamento de todos os diplomatas que tomaram posse entre 1954 e 2010 e já se desvincularam 
do órgão e a idade dos que chegaram a Ministro de Primeira Classe, no momento dessa promoção 
Fonte: FARIA, CARMO, 2016. 


2 Estudos (FLORES, 2006; WILLINGHAM, COLE, 2013) apontam que esse fenômeno não é exclusivo do exame de admissão à 
carreira diplomática brasileira e que há evidências de que o modelo de respostas adotado atualmente na primeira fase do certame 
(respostas verdadeiras, falsas ou em branco) apresentam viés que favorece os homens. 
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Os dados disponíveis apontam que as 
mulheres se afastam temporariamente da 
carreira mais do que seus colegas do sexo 
masculino. Além disso, enquanto as mulheres 
têm em média 31 anos de carreira, os homens 
passam em média 37 anos atuando como 

Os dados disponíveis apontam que as 
mulheres se afastam temporariamente da 
carreira mais do que seus colegas do sexo 
masculino. Além disso, enquanto as mulheres 
têm em média 31 anos de carreira, os homens 
passam em média 37 anos atuando como 
diplomatas. A média da idade de desligamento 
masculina é de 65 anos, enquanto a feminina 
é de 60, o que se relaciona, por um lado, às 
leis de aposentadoria e, por outro, a possíveis 
fatores relativos à visão feminina sobre a 
própria carreira. Em proporção maior do 
que sua participação na carreira. Contudo, a 
atribuição de maiores responsabilidades nem 
sempre, contudo, se traduz em reconhecimento. 
Houve incremento considerável na participação 
feminina no quadro de acesso para Ministro 
de Primeira Classe entre 2003 e 2009, saindo 
de um patamar de 10% para 29% - fruto, 
principalmente, de incentivo informal da chefia 
do Ministério para que se promovessem mais 
mulheres. 

Ainda assim, ao se considerarem as 
proporções totais de mulheres na carreira 
diplomática e as de mulheres em cada classe 
da carreira, verifica-se a sobrerepresentação 
das mulheres na classe de Conselheira do 
Quadro Especial. 




Proporção de mulheres nos Quadros de Acesso e nas Promoções de 1998 a 2015 
Fonte: FARIA, CARMO, 2016 


Propostas 

Entre os entraves considerados à 
ascensão funcional das mulheres diplomatas, 
destacam-se: a) a rigidez na jornada de 
trabalho, que prejudica a conciliação entre 
demandas laborais e domésticas e compromete 
a produtividade; b) o fato de que, em períodos 
de promoção, parte considerável do trabalho 
no Ministério permanece semiparalisada; e c) 
a baixa representatividade feminina nos cargos 
mais altos da instituição, o que poderia ser fator 
de desmotivação. 

Para reduzir o efeito desses entraves, é 
possível apresentar propostas de melhoria do 
processo de progressão funcional, quais sejam: 

Critérios de avaliação e promoção mais 
claros e objetivos 

O estabelecimento de critérios de 
avaliação e promoção mais claros e objetivos 
beneficiaria o Ministério como um todo. 
Atualmente, há a percepção de que o 
mecanismo de promoções é excessivamente 
opaco, dependente de articulações políticas 
e discricionário, o que abre espaço para, em 
um contexto de relativo desconhecimento 
das trajetórias e das habilidades de todos os 
candidatos à promoção, serem feitas deduções 
baseadas em aparência, gênero ou raça, ainda 
que de forma velada ou não intencional. Dessa 
forma, caso houvesse maior transparência nos 
critérios de ascensão funcional, a promoção 
de mulheres poderia ser vista com menor 
desconfiança. 

Flexibilização de horário e métodos de 
trabalho 

Em locais como o Itamaraty, existe uma 
cultura que frequentemente valoriza o trabalho 
em horas extras, utilizada como parâmetro da 
meritocracia almejada no serviço público, ainda 
que não signifique, necessariamente, maior 
eficiência ou comprometimento. Uma sugestão, 
portanto, seria a flexibilização de horário dentro 
dos parâmetros estabelecidos em lei. Inclui- 
se, ainda, a possibilidade de trabalho remoto, 
já aplicado em chancelarias estrangeiras e no 
Tribunal de Contas da União. 
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Políticas favoráveis à promoção de 
mulheres 

Seria recomendável a implementação 
de programa temporário de metas. Por não 
serem obrigatórias, as metas podem ser vistas 
como mais justas do que o sistema de cotas. 
Trata-se de incentivo oficial, que poderia 
desdobrar-se em iniciativas de conscientização. 
Experiências similares de chancelarias 
estrangeiras têm demonstrado aumento do 
número de embaixadoras e do recrutamento de 
novas mulheres na carreira, sobretudo porque 
as metas foram implementadas juntamente com 
mecanismos de constante acompanhamento. 
A política de metas sobressai como aquela que 
tem o menor custo relativo e o maior potencial 
de mudança positiva para o Ministério em curto 
prazo. 

Creche 

Ao garantir às servidoras a possibilidade 
de desempenhar suas atividades com a certeza 
de que seus filhos estão em locais seguros e 
acessíveis, as creches permitem um ambiente 
laborai mais favorável para a ascensão funcional 
feminina. No Ministério da Saúde, o sistema 
de creche no local de trabalho foi instituído 
em 1983, garantindo, assim, a assistência pré- 
escolar direta aos dependentes dos servidores 
do órgão. A creche tem vagas para 114 crianças 
e conta com uma equipe multiprofissional em 
período integral. Estrutura semelhante poderia 
ser implementada no MRE em regime de 
coparticipação. 

Substituição temporária de servidoras 
no exterior em licença-maternidade 

Em um contexto de escassez de 
diplomatas em postos no exterior, há relatos 
de casos de mulheres que temem ser preteridas 
em razão da possibilidade de engravidarem. 
Isso porque o Ministério não designa servidor 
específico para substituí-las no exterior, durante 
o gozo de sua licença-maternidade. Essa questão 
poderia ser solucionada com a instituição de 
um mecanismo de substituição temporária 
das servidoras. Com a implementação dessa 


proposta, a servidora indicaria previamente o 
período da licença e a Administração enviaria 
o servidor em missão transitória para garantir o 
funcionamento adequado do posto. 

Maior antecedência do resultado dos 
planos de remoção 

A política de remoções do MRE é 
confrontada pela evolução dos arranjos 
familiares na sociedade. Embora, no passado, 
fosse aceitável que um diplomata partisse para 
um posto no exterior com pouca antecedência 
(visto que sua esposa, em geral, não trabalhava 
e poderia organizar a mudança), na sociedade 
atual, situação similar é improvável, sobretudo 
no caso de famílias de diplomatas mulheres. 

Uma mudança de fácil implementação 
e sem custo financeiro seria a publicação, com 
maior antecedência, do resultado das remoções 
para postos no exterior. O atual prazo de dois 
meses é insuficiente para garantir o respeito às 
especificidades das famílias de cada servidor. 
Para tanto, propõe-se que a portaria estabeleça 
um prazo de quatro a seis meses para a efetiva 
transferência do servidor para o posto. 

Revitalização do Comitê Gestor de 
Gênero e Raça 

As alterações sugeridas poderiam ser 
monitoradas por relatórios de periodicidade 
constante acerca da situação e do progresso da 
questão de gênero no Ministério. Essa tarefa 
poderia ficar a cargo do Comitê Gestor de 
Gênero e Raça, que deveria, portanto, ser mais 
bem aparelhado com recursos humanos, maior 
visibilidade e acesso aos funcionários. Nesse 
sentido, recomenda-se, também, a criação 
de instância específica de gênero dentro do 
Comitê, tendo em vista a crescente importância 
da agenda racial para o CGGR nos últimos anos. 

Considerações Finais 

É possível identificar obstáculos à 
promoção de mulheres diplomatas no Itamaraty. 
O déficit de transparência e de critérios objetivos 
no processo de promoções, assim como a 
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insuficiência de instrumentos institucionais de 

apoio às necessidades específicas das diplomatas 
- notadamente aqueles relacionados à frequente 
dupla jornada de trabalho das mulheres na 
sociedade brasileira contribuem para a 
manutenção e a reprodução de uma cultura 
de trabalho que, ao negligenciar questões de 
gênero em nome de suposta meritocracia, coloca 
(ainda que não intencional ou veladamente) as 
mulheres em posição de maior dificuldade de 
ascensão e contribui para a sub-representação 
de mulheres nos mais altos cargos da carreira. 

A situação não prejudica somente 
as mulheres do quadro, mas também a 
produtividade e a excelência da instituição 
como um todo, além de desestimular o ingresso 
de mulheres na carreira diplomática. Ademais 
de reconhecer a problemática, este artigo visa 
a contribuir como reflexão acerca de possíveis 
medidas práticas a serem implementadas para 
superar os entraves identificados. 


3 Delamonica, 2012 

4 World Bank, 2014. 

5 No caso das mulheres, essa cultura é particularmente nociva, 
na medida em que ainda são consideradas por grande parte da 
sociedade responsabilidades femininas, os afazeres domésticos 
e o cuidado dos filhos, o que cria dupla jornada de trabalho e 
distorce a noção de “meritocracia” (FARIAS, CARMO, 2016). 

6 Moustgaard, 2013 

7 Farias e Carmo, 2016; UK Foreign Office, 2014; Moustgaard, 
2013. 
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BERTHA LUTZ 
E A POSIÇÃO BRASILEIRA 
SOBRE IGUALDADE DE GÊNERO 1 

Por Sarah de Andrade Ribeiro Venites 2 

Diplomata 


Uma breve introdução biográfica 

A vida e a atuação política de Bertha 
Lutz têm estreita relação com a evolução do 
movimento feminista no Brasil e com suas 
conquistas no âmbito do direito e da política. 
Bertha Maria Júlia Lutz nasceu em São Paulo, 
no dia 2 de agosto de 1894. Tornou-se bióloga e 
foi a segunda mulher a integrar o serviço público 
brasileiro. Foi, também, um dos principais ícones 
do feminismo brasileiro do século XX. 

As primeiras influências femininas e 
feministas de Bertha Lutz foram europeias. 
Ainda antes do início da Primeira Guerra 
Mundial, cogitou participar ativamente do 
movimento feminista na Inglaterra. Sua mãe, a 
enfermeira inglesa Amy Fowler, a desencorajou, 
por ser Bertha ainda menor de idade. (SOIHET, 
2013). 

Bertha Lutz segue, então, para a França. 
Na Sorbonne, estuda biologia. Quando retorna 
ao Brasil, em 1918, inicia seus esforços em favor 
de um movimento feminista ainda embrionário. 
Retoma os contatos previamente feitos em Paris, 
buscando impulsionar um movimento pela 
participação feminina nos espaços públicos, no 
que sofre grande resistência - tanto de homens 
quanto de mulheres (SOIHET, 2013). 

O contexto em que viveu Bertha Lutz é 
certamente muito diferente do contexto atual, 
e isso não pode ser esquecido. Existem, porém, 
traços de continuidade em relação a certos 
temas e comportamentos. Daí a importância 
de se fazer a releitura de ideias e atitudes do 
passado, tendo em vista seu momento histórico, 
sem perder, no entanto, a oportunidade de 
lançar luz sobre problemas do presente. A 
mulher do início do século XX, inserida em 
uma sociedade quase unanimemente machista, 
conservadora e heteronormativa, não tinha, 
como muitas mulheres não têm hoje, perspectiva 
crítica sobre a própria condição. Ciente disso, 


Bertha Lutz propunha, como eixo central de 
política pública e de atuação das entidades 
nas quais atuou ao longo da vida, a educação 
feminina em amplo espectro, incluindo 
não só a instrução básica, mas também a 
conscientização política e social. 
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Feminismos no Brasil 

Bertha Lutz referia-se ao movimento 
feminista como “feminismo” - assim mesmo, no 
singular. Isso não significa que desconhecesse ou 
ignorasse as diferentes vertentes feministas que 
compunham o cenário político de seu tempo. 
Rachel Soihet e Teresa Cristina de Novaes 
Marques identificam, nessa afirmação de uma 
unidade política feminista que certamente 
nunca existiu, tática de enfrentamento das 
possíveis resistências à luta pelos direitos das 
mulheres (SOIHET, 2013; MARQUES, 2013). 
Assumir que houvesse divergências no seio 
do movimento poderia enfraquecer a posição 
das mulheres diante de instituições, naquele 
momento, sabidamente masculinas e machistas. 

As divisões, no entanto, eram bastante 
claras. Teresa Cristina de Novaes Marques 
identifica, na primeira metade do século XX, 
pelo menos três modelos de feminismo: 

As diferentes experiências do ativismo das mulheres, fossem elas autoproclamadas 
feministas ou não, variaram conforme a maneira de as líderes perceberem o 
mundo público, o papel do Estado e as dinâmicas internas que se instauram em 
cada grupo político. Desta forma, veremos ao menos três formas de ação política 
feminista, três modelos de organização que coexistiram no tempo e rivalizaram 
entre si pela adesão de ativistas: o primeiro, liderado por Leolinda Daltro, o 
segundo, dirigido por Bertha Lutz e, por fim, o grupo de Natércia da Silveira. 
(MARQUES, 2016, p. 12) 

Interessante notar que existem textos 
que situam Bertha Lutz como “sucessora” 
de Leolinda Daltro * 2 3 4 , quando, na verdade, as 
duas líderes feministas tinham estilos, táticas 
e mesmo convicções diferentes. Leolinda não 
partilhava da visão de longo prazo de Bertha. 
Agia de modo reativo e de maneira, muitas 
vezes, errática (MARQUES, 2016). Foi alvo 
frequente das crônicas de Lima Barreto, que a 
satirizava por meio de personagens de nome 
parecido - ora Deolinda, ora Florinda. O estilo 
de Bertha Lutz era outro. Muito mais discreta, 
buscou alianças políticas no Brasil e conexões 


internacionais importantes. Entendia que 
era preciso persuadir os homens, não 
necessariamente enfrentá-los. 

Conferência de Baltimore e influências 
norte-americanas 

A I Conferência Interamericana de 
Mulheres foi realizada em Baltimore, nos Estados 
Unidos, em 1922. Trata-se de importante marco 
da influência norte-americana na vida de Bertha 
Lutz e na atuação política de diferentes correntes 
feministas no Brasil. 

Primeiramente, deve-se lembrar que, 
tanto nos Estados Unidos quanto na América 
Latina, os movimentos feministas dividiram-se 
em dois grandes grupos: aqueles que defendiam 
uma postura igualitarista, considerada mais 
radical, e aqueles que defendiam uma postura 
reformista, mas afeita às reformas graduais dos 
direitos das mulheres. Nem todas as feministas 
se enquadravam em um ou em outro. O caso de 
Bertha Lutz é peculiar, pelo fato de a brasileira 
ter buscado uma conciliação entre as duas 
perspectivas. 

Nos Estados Unidos, Carrie Chapman 
Catt havia criado a National American Women 
Suffrage Association, na década de 1910 
(MARQUES, 2013). Com a aprovação da 19 a 
Emenda, que garantia o direito de voto às 
mulheres norte-americanas, em 1920 5 , o grupo 
de Catt passou a adotar uma nova estratégia, 
buscando assegurar a educação política das 
mulheres (MARQUES, 2013). Criou-se, então, 
a League of Women Voters, constituída pelas 
mesmas integrantes. Uma parte da antiga 
entidade, no entanto, constituiu a dissidência 
que criou o National Womans Party. As 
feministas deste último grupo continuaram 
exercendo pressão sobre o Congresso, para 
aprovar outra emenda 6 , com a intenção de 


'Trechos selecionados de ensaio homônimo, apresentado como avaliação parcial da disciplina Pensamento Diplomático Brasileiro, 
no Instituto Rio Branco, em 2017. 

2 A autora é a única responsável pelo conteúdo do ensaio. As opiniões expressadas não representam, de nenhuma forma, quaisquer 
posicionamentos do Ministério das Relações Exteriores. 

3 Bertha Lutz foi aprovada em concurso do Museu Nacional. Sofreu resistência entre os candidatos, sendo que um deles chegou a 
enviar carta ao diretor do Museu, dizendo que a participação de uma mulher contrariava as normas da moral e da família. Bertha 
classificou-se em primeiro lugar no certame e assumiu o cargo em 1919 - não sem precisar do parecer de um homem, o Dr. Raul 
Penido. A primeira mulher a integrar o serviço público foi Maria José de Castro Rebello Mendes, aprovada em concurso para 

3 o oficial da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 1917, com parecer de Rui Barbosa (BESSE, 1999, p. 164). 

4 Essa menção é encontrada, por exemplo, no verbete correspondente à biografia de Bertha Lutz no CPDOC/FGV (disponível em: 

<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargasl/biografias/berta-lutz>, acessado pela última vez em 06 de junho de 2017). 
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eliminar toda forma de desigualdade de 
gênero no país (MARQUES, 2013). Vem daí a 
designação “igualitarista”. 

Para as integrantes da League, a igualdade 
absoluta entre os sexos poderia ameaçar a 
proteção garantida às mulheres trabalhadoras - 
ficaram, por isso, conhecidas como “feministas 
sociais” (MARQUES, 2013). Tanto um grupo 
quanto o outro sabia que a busca de projeção 
internacional poderia fortalecê-lo internamente. 
Buscavam atuar junto aos círculos diplomáticos, 
para fazer prevalecer suas convicções. 

É o grupo de Carrie Catt, a League of 
Women Voters, que patrocina a ida de Bertha 
Lutz a Baltimore, para participar da Conferência 
de 1922 (LÔBO, 2010, p. 36). Segundo Yolanda 
Lôbo, “a conferência de Baltimore proporciona 
a Bertha estreitar laços de sociabilidade com 
expressivas figuras públicas do campo científico 
e literário e, sobretudo, do círculo diplomático” 
(LÔBO, 2010, p. 37). 

A influência de Carrie Catt, em particular, 
fez-se notar após a visita desta ao Brasil, 
como convidada do I Congresso Internacional 
Feminista, poucos meses depois da Conferência 
de Baltimore. Na ocasião, Bertha Lutz assumiu 
a tarefa de colaborar com o embaixador 
dos Estados Unidos, para promover o pan- 
americanismo no Brasil (MARQUES, 2013). 

A América Hispânica e o Brasil não 
podem, no entanto, ser vistos como área de 
influência natural dos grupos feministas norte- 
americanos. Houve, na verdade, muita discussão 
e muitos embates (MARQUES, 2013). Em 
Montevidéu e em São Francisco, as divergências 
foram claras. 

A Conferência Interamericana de 
Montevidéu 


Bertha Lutz entendia que a atuação 
internacional do Brasil seria importante para 
legitimar as reformas internamente. Ademais, o 
país estaria comprometido internacionalmente 
com as reformas que ela tanto almejava. 

A estreia de Bertha Lutz em conferências 
oficiais, como membro de delegação brasileira, 
aconteceu em Montevidéu, na VII Conferência 
Interamericana, em 1933. O impacto da crise de 
1929 ainda era latente. O comércio internacional 
se retraía, e o continente americano assistia ao 
conflito armado no Chaco. 

Em meio a tantas turbulências, havia 
grande expectativa quanto ao comportamento 
da diplomacia norte-americana (MARQUES, 
2013). Foi a primeira conferência interamericana 
realizada sob a administração democrata de 
Franklin D. Roosevelt, e, apesar das tensões 
e da antipatia das autoridades latinas em 
relação aos Estados Unidos, a conferência teve 
bons resultados: foi assinada a Convenção de 
Montevidéu e acordou-se trégua entre os países 
beligerantes 4 5 6 7 (MARQUES, 2013). 

A atuação dos Estados Unidos na 
Conferência deu sinais de ruptura com a 
política externa conduzida pelas administrações 
republicanas anteriores, em especial nos temas 
de defesa dos investimentos norte-americanos 
e nos temas militares (os Estados Unidos 
anunciaram a renúncia ao uso da força no 
continente - evitando, assim, gastos militares 
em um contexto de grave crise econômica). 

Houve continuidade em relação à política 
de reforma dos direitos das mulheres nas 
Américas, instituída nos fóruns interamericanos 
já na década de 1920, mas não houve 
homogeneidade em sua execução (MARQUES, 
2013). Em Montevidéu, repetiu-se a cisão que 


4 Essa menção é encontrada, por exemplo, no verbete correspondente à biografia de Bertha Lutz no CPDOC/FGV (disponível em: 
<http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargasl/biografias/berta-lutz>, acessado pela última vez em 06 de junho de 2017). 

5 <https://www.archives.gov/historical-docs/19th-amendment>, último acesso em 08 de junho de 2017. 

6 A referida emenda é, ainda hoje, objeto de discussão nos Estados Unidos. Foi redigida por Alice Paul e apresentada ao Congresso, 
pela primeira vez, em 1923. Seu texto original é: “Men and women shall have equal rights throughout the United States and every 
place subject to its jurisdiction”. <https://www.nytimes.com/2017/03/25/opinion/sunday/pumping-life-into-the-equal-rights-a- 
mendment.html?mcubz=l>; <www.alicepaul.org>, último acesso em 08 de junho de 2017. 

7 Para Stanley Hilton, o chanceler brasileiro Afrânio de Melo Franco aproveitou o contexto da Conferência de Montevidéu para ten¬ 
tar reforçar a influência brasileira na região e junto aos países beligerantes: “Visando pôr fim à luta sangrenta e também melhorar 
a posição estratégica do Brasil no coração do continente. Melo Franco acenou com programas de cooperação bilateral. A Bolívia há 
tempos mostrava-se interessada em estreitar vínculos com o Brasil, e, devido à profunda dependência econômica do Paraguai em 
relação à Argentina, havia setores influentes também naquele país que sonhavam com maiores opções internacionais. Baseando-se 
no progresso modesto realizado por governos anteriores a 1930 no sentido ambicionado, o chanceler aproveitou a VII Conferência 
Interamericana, realizada em Montevidéu em dezembro de 1933, para retomar o assunto”. (PIMENTEL, 2013). 
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existia domesticamente entre as feministas 
norte-americanas - e entre estas e as latino- 
americanas. 

O que se viu em Montevidéu foi uma 
verdadeira “batalha paralela” à Conferência, 
refletindo embates domésticos (MARQUES, 
2013). A postura a ser adotada na arena 
internacional era debatida internamente, 
ao passo que se travavam alianças pessoais 
entre as feministas, de modo transnacional. A 
complexidade dessas relações refletiu-se em 
debates acalorados ao longo do encontro. 

Bertha Lutz apresentou projeto 
semelhante ao que havia sido proposto pela 
delegada uruguaia, Sofia Alvarez Vignoli de 
Demicheli - tratava-se de unificação dos direitos 
civis e políticos das mulheres nas repúblicas 
americanas, com destaque para a capacidade 
jurídica da mulher casada e também questões 
relativas ao pátrio poder e direitos de viúvas e 
de companheiras. As duas esforçaram-se para 
mostrar a proatividade das mulheres dos países 
latinos (MARQUES, 2013). 

Durante os trabalhos, a líder do NWP, 
Doris Stevens, mostrou-se, por diversas 
vezes, contrariada pela posição autônoma das 
mulheres latino-americanas e, também, por 
representantes norte-americanas ligadas a Carrie 
Catt, a quem considerava como rival. Foi o caso 
de Sophonisba Breckinridge. Stevens chegou a 
insultar Bertha Lutz e Breckinridge, chamando- 
as de “animais desprezíveis” (MARQUES, 2013, 
p. 938). Ainda assim, os relatos de Bertha Lutz 
à imprensa brasileira omitiam as divergências 
ocorridas durante a conferência. Bertha 
entendia que as diferenças internas não deviam 
ser compartilhadas com o grande público, sob o 
risco de minar a respeitabilidade do movimento 
feminista. 

Apesar das dificuldades, duas das 
propostas de Bertha Lutz foram aprovadas, 
com apoio da delegação brasileira. Primeiro, o 
compromisso de que os governos indicariam, 
nas próximas conferências, delegadas 
plenipotenciárias para atuar junto com os 
delegados 8 . Além disso, foi aceita a proposta 
de reformulação dos estatutos da Comissão 
Interamericana de Mulheres, para que esta 
assumisse caráter executivo, podendo fiscalizar 
as condições de trabalho das mulheres nas 
Américas (MARQUES, 2013). 

Bertha Lutz não chegou a assinar a 
Convenção, porque sua atuação se deu na 


condição de conselheira técnica. Ainda assim, 
atuou em pé de igualdade com as delegadas de 
outros países 7 

A Conferência de São Francisco 

O papel desempenhado por Bertha 
Lutz na Conferência de São Francisco, em 
1945, foi resultado de um longo período de 
amadurecimento da luta feminista internamente, 
no Brasil, e da construção de uma ampla gama 
de relações políticas e interpessoais durante a 
Era Vargas. 

Ao longo da década de 1930, as 
feministas brasileiras mudaram sua percepção 
em relação ao governo de Getúlio Vargas. Isso 
acontece porque, com a Revolução de 1930, 
figuras políticas importantes, que apoiavam 
o movimento feminista, perdem seus postos, 
tanto no Poder Legislativo federal quanto nos 
governos estaduais (LÔBO, 2010). 

Em 1932, ainda sob o governo provisório, 
Bertha Lutz escreve a sua amiga norte- 
americana Carrie Catt referindo-se a Getúlio 
Vargas como “ditador”. Já em 1936, referia-se 
a ele como “um homem sem preconceitos”. Em 
vez de abandonar a luta política, como outras 
feministas o fizeram, em razão da rejeição inicial 
a Vargas, Bertha Lutz passou a reconhecer-se 
como “uma criatura da Revolução de 1930” 
(MARQUES, 2016). 

Sua intensa atividade política no âmbito 
doméstico lhe rendeu reconhecimento e 
respeito das autoridades nacionais. No âmbito 
diplomático e internacional, Bertha Lutz ganhou 
notoriedade e assumiu, merecidamente, posições 
muito mais relevantes do que as que tivera 
até então. Na Conferência de São Francisco, 
Bertha Lutz desempenhou o papel de delegada 
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plenipotenciária do Brasil. Foi a primeira mulher 
brasileira a assumir essa função (MARQUES, 
2016). Sua atuação mais destacada aconteceu 
na defesa ativa do reconhecimento dos direitos 
das mulheres no texto do documento. 

Para Elise Luhr Dietrichson e Fatima 
Sator, pesquisadoras da Universidade de 
Londres, o papel que Bertha Lutz e a delegada 
Minerva Bernardino, da República Dominicana, 
desempenharam na Conferência tem sido 
subdimensionado. Quatro mulheres assinaram 
a Carta de São Francisco - Bertha Lutz, pelo 
Brasil; Wu Yi-fang, pela China; Minerva 
Bernardino, pela República Dominicana; e 
Virginia Gildersleeve, pelos Estados Unidos. De 
acordo com Dietrichson e Sator, dessas quatro, 
apenas duas lutaram, de fato, pelos direitos 
das mulheres: Lutz e Bernardino. Apesar disso, 
quase todas as obras que tratam do tema 
atribuem a defesa dos direitos da mulher às 
quatro delegadas. Pode-se averiguar, portanto, 
que a maioria dos autores define a participação 
feminina na conferência em função de seu sexo, 
e não de seus atos. 

A inclusão do princípio da igualdade 
entre homens e mulheres no preâmbulo da Carta 
foi uma vitória de Bertha Lutz e das mulheres 
que lutaram a seu lado. Para Dietrichson e 
Sator, o artigo 8 da Carta da ONU foi uma 
contribuição da América Latina - ou melhor, 
das mulheres da América Latina que lutaram 
por sua inserção. Elas enfrentaram a resistência 
de Virginia Gildersleeve e de outras mulheres 
presentes à conferência, as quais afirmavam que 
a igualdade de direitos estava bem estabelecida 
em seus países e julgavam a inserção do artigo 
8 uma atitude vulgar e desnecessária. 

Ao observador de hoje, o texto da Carta pode 
parecer corriqueiro. Deve-se ter em consideração, 
no entanto, que explicitar esse princípio e fazer 
constar que a principal organização internacional 
do pós-guerra não faria discriminação entre 
homens e mulheres em seus quadros é uma 
vitória que transcende o contexto imediato. 

O texto dotou de legitimidade a luta 
feminista em todo o mundo. A demais, 
o fato de as delegadas latino-americanas 
terem-se contraposto às delegadas e 
representantes dos Estados Unidos e da Grã- 
Bretanha demonstra a autonomia dessas 
mulheres em dois sentidos: como feministas 
e como representantes dos governos de 
seus países. 


Conclusão 

A visão política feminista de Berta Lutz 
foi construída com base em um constante 
intercâmbio de experiências domésticas e 
internacionais. Embora tenha sido influenciada 
por movimentos norte-americanos e europeus, 
não se pode afirmar que Bertha Lutz tenha 
escolhido filiar-se a um ramo igualitarista 
ou reformista do feminismo. Seu contato 
permanente com as tendências mundiais foi 
sempre acompanhado de julgamento crítico e 
do reconhecimento da realidade brasileira. 

Adotou postura conciliadora e buscou 
alianças entre homens e mulheres. Quando 
houve oportunidade para reformas, as propôs. 
Quando surgiram ocasiões para afirmar a 
igualdade, o fez. 

As escolhas de Bertha Lutz foram coerentes 
com a leitura do ambiente político-institucional 
que fazia naquele momento. Seus cálculos 
levaram em consideração o estreitamento de 
alianças com seus contatos estrangeiros e as 
possibilidades abertas pela visibilidade que 
teria na imprensa. Soube instrumentalizar as 
notícias de compromissos assumidos perante a 
comunidade internacional, como mecanismos 
de pressão da opinião pública, para garantir a 
atenção do governo aos problemas levantados 
pelas feministas. 

A diplomacia pátria abraçou a luta 
feminista encabeçada por Bertha Lutz e fez 
sua a luta pelo reconhecimento da igualdade 
de gênero nos foros internacionais. A atuação 
prudente e o discurso moderado de Bertha 
garantiram bons frutos perante uma sociedade 
sabidamente conservadora. O êxito que obteve 
em muitas de suas propostas é prova de que a 
leitura que fez de seu momento histórico foi 
acertada e de que sua estratégia era a mais 
adequada dentro de possibilidades realistas. 

Quase um século depois de iniciada a 
luta feminista de Bertha Lutz no Brasil, muitos 
de seus diagnósticos permanecem atuais e 
relevantes. Apesar de toda a evolução a que 
se assistiu em relação aos direitos da mulher, 
muito ainda há por fazer. O próprio termo 
“feminismo” é, ainda hoje, pouco compreendido 
e tem seu sentido deturpado, desmerecendo a 
luta de mulheres competentes e comprometidas 
com a evolução não só do direito positivo, mas 
da própria condição feminina na sociedade 
contemporânea. 
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8 Carlos Chagas e Afrânio de Melo Franco defenderam a proposta contra os ataques que esta sofreu em plenário. 

9 Sophonisba P. Breckinridge, pelos Estados Unidos, Sofia A. V. de Demicheli, pelo Uruguai, e Maria F. Gonzalez, pelo Paraguai, 
assinaram a Convenção. 

10 A pesquisa (“Women and the UN Charter - A Southern legacy&quot;) ainda não foi disponibilizada, mas Dietrichson e Sator 
escreveram artigo para a revista Manière de Voir (Le Monde Diplomatique) e relataram os resultados do trabalho para divulgação 
da ONU, conforme disponível em: <&lt; https://nacoesunidas.org/exclusivo-diplomata- brasileira-foi- essencial-para- mencao-a- 
igualdade-de-genero-na- carta-da- onu/&gt;, acessado pela última vez em 10 de junho de 2017. 

11 Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no 
espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na 
dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e peque¬ 
nas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito 
internacional possam ser mantidos (...)”. 


12 “Artigo 8. As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres destinados a participar em qual¬ 
quer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos principais e subsidiários”. 
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ACORDOS COMERCIAIS: UMA 
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As alterações políticas no Brasil que 
levaram Michel Temer à presidência da 
República também promoveram o comércio 
internacional como principal vedete da política 
externa brasileira. O ex-Ministro José Serra, em 
seu discurso inaugural de posse no Itamaraty, 
citou a importância de acordos comercias em 
seis das suas dez diretrizes para o futuro do 
Ministério e ressaltou a necessidade de “(...) 
vencer esse atraso e recuperar oportunidades 
perdidas”. A troca de chanceler em março de 
2017, embora tenha diversificado a pauta dos 
discursos do Ministério, não alterou a essência 
da mensagem sobre o comércio exterior, como 
argumentou o atual Ministro Aluysio Nunes 
em seu discurso de posse, no qual destacou o 
comércio e a importância da integração com 
o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços. 2 

Se, por um lado, a pauta dos acordos 
comerciais e da ampliação do acesso a mercados 
a produtos nacionais é hoje figura recorrente 
nos autos oficiais da diplomacia brasileira, 
qual foi o verdadeiro impacto do discurso nas 
negociações levadas a cabo pelo Brasil? O Brasil 
realmente ampliou suas frentes de negociação? 
Ao expor os principais acordos comerciais e seu 
estado da arte, espera-se, neste artigo, avaliar 
se houve mudança de atuação da diplomacia 
brasileira quanto ao estabelecimento de acordos 
comerciais e, paralelamente, apresentar 
um panorama de todos os acordos hoje em 
negociação pelo Brasil. 

Atualmente, não se pode citar negociações 
comerciais do Brasil sem debater o Acordo 
Mercosul-União Europeia (UE), que promete 
abrir as portas do livre-comércio para o principal 
parceiro comercial brasileiro. A perspectiva é 


exponenciar o comércio corrente entre Brasil 
e UE, que totalizou 66,9 bilhões de dólares 
em 2017. As negociações, que se iniciaram 
ainda na década de 1990, foram interrompidas 
em 2004 por desacordos nos interesses da 
agricultura. Em 2010, os blocos reafirmaram 
a vontade de consenso e, em maio de 2016, 
houve a histórica primeira troca de ofertas. 
Apesar de a renegociação do acordo ter sido 
proposta e encaminhada no governo anterior, 
o fôlego e a pressão para a sua conclusão são 
hoje peça-chave de sua finalização. Em outubro 
de 2017, ocorreu a 29 a Reunião do Comitê de 
Negociações Birregionais (CNB), na qual a UE 
finalmente colocou na mesa sua oferta na área 
de acesso a mercados, concedendo, contudo, 
quotas a produtos agrícolas abaixo do esperado 
pelo público mercosulino. A meta de chegar 
a um acordo até dezembro de 2017 não foi 
concluída, mas não são pequenos os esforços do 
Brasil, que liderou até ano passado a negociação 
pelo lado do Mercosul, à frente da presidência 
pro tempore. Em 2018, os principais desafios 
são encontrar consenso em temas sensíveis 
como regra de origem e o acesso ao mercado a 
produtos agrícolas. 

Outro acordo prioritário na pauta 
brasileira é o aprofundamento do Acordo de 
Cooperação Econômica Brasil-México, o ACE 
53. Em maio de 2015, durante uma visita da 
então presidente Dilma Rousseff ao México, foi 
acordado o aprofundamento do ACE 53, que é 
um acordo de preferências tarifárias em vigor 
desde 2002. As rodadas de negociação estão em 
andamento e, em novembro de 2017, ocorreu 
a oitava rodada de negociações, com a próxima 
prevista para abril de 2018. O aprofundamento 
prevê a modernização do acordo, com o objetivo 
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de ampliar a cobertura tarifária existente e 
introduzir novos temas de comércio, como 
o de barreiras técnicas, serviços, facilitação 
de comércio, compras governamentais, entre 
outros. Os desafios são principalmente nos 
temas agrícolas, já que o Brasil é visto como 
forte competidor em relação aos produtos 
americanos, atualmente com livre entrada no 
México, em razão do NAFTA. A intenção do 
Brasil, no entanto, é que o acordo se aproxime 
o máximo possível de um acordo de livre- 
comércio. 

Tanto o ACE 53 quanto o Acordo 
Mercosul-UE iniciaram e tiveram importantes 
evoluções em seu processo negociador antes 
das alterações políticas de 2016 no governo 
brasileiro. A nova direção do Itamaraty, 
contudo, não se limitou a dar continuidade a 
acordos em andamento, lançando em janeiro de 
2017 negociações do Mercosul com a Associação 
Europeia de Livre Comércio (European Free 
Trade Association - EFTA), bloco formado 
por quatro países europeus - Suíça, Noruega, 
Islândia e Liechtenstein. A I a Rodada de 
Negociações entre os estados da EFTA e do 
Mercosul trabalhou temas como comércio de 
bens, regras de origem, facilitação de comércio 
e cooperação aduaneira, medidas sanitárias e 
fitossanitárias, comércio de serviços, barreiras 
técnicas ao comércio, propriedade intelectual, 
entre outros, prezando pelo estabelecimento 
de um acordo moderno que não aborde apenas 
temas tarifários. As discussões ainda são muito 
iniciais, mas há uma expectativa de que as 
negociações entre Mercosul-UE sejam similares 
ao acordo com o EFTA, o que facilitará o debate 
interno no Mercosul e externo com o bloco 
europeu. 

A mais recente iniciativa foi a negociação 
de um acordo de livre-comércio com o Canadá, 
lançada em março de 2018. O Mercosul pretende 
negociar um acordo amplo e diversificado que 
incluirá temas como comércio de bens, serviços, 
compras governamentais, pequenas e médias 
empresas, barreiras não tarifárias e propriedade 
intelectual. O comércio bilateral Brasil-Canadá 
totalizou 4,4 bilhões de dólares em 2017 e deve 
diversificar-se com as perspectivas de reduções 
tarifárias. 

A abertura à Ásia foi igualmente 
contemplada no projeto de expansão dos 


acordos comerciais brasileiros. Em 2017, 
foram iniciadas consultas ao setor privado para 
avaliarem interesse nos Acordos Mercosul- 
Japão e Mercosul-Coreia do Sul. Em relação ao 
acordo Mercosul-Coreia do Sul, haveria ganhos 
importantes no quesito tarifário para o Brasil, já 
que a tarifa média aplicada pela Coreia é alta. Um 
acordo poderia trazer importantes benefícios, 
principalmente para o setor agrícola brasileiro. 
Embora a proposta de acordo com a Coreia 
do Sul esteja mais avançada internamente, 
foi revelada uma sensibilidade importante da 
indústria, que apresenta menos interesse no 
acordo. Sobre o Japão, há um maior interesse 



Estratégia comercial brasileira passa pelas negociações entre o Mercosul e outros 
blocos regionais. Crédito: Chancelaria Argentina. 


*1 As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade da autora, não 
correspondendo necessariamente às posições da Apex-Brasil ou do Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores. Discurso disponível no link (acessado em 19 de outubro de 2017): http:// 
www.itamaraty.gov.br/pt-BR/discursos-artigos-e-entrevistas/ministro-das-relacoes-exte- 
riores-discursos/14038-discurso-do-ministro-jose-serra-por-ocasiao-da-cerimonia-de- 
-transmissao-do-cargo-de-ministro-de-estado-das-relacoes-exteriores-brasilia-18-de- 
-maio-de-2016. 

*2 Discurso disponível no link (acessado em 19 de outubro de 2017): http://www.itamara- 
ty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15829-texto-base-para-o-discurso-de-posse-do-minis- 
tro-de-estado-das-relacoes-exteriores-aloysio-nunes-ferreira-palacio-itamaraty-7-de- 
-marco-de-2017 

*3 Vale ressaltar que a União Europeia é o principal parceiro comercial do Brasil quando 
considerado o bloco todo, sendo a China o principal parceiro comercial brasileiro quando 
levado em conta o país. 

da indústria, mas o país ainda não manifestou 
abertamente o desejo de possuir um acordo com 
o bloco mercosulino. 

Finalmente, a ampliação do Acordo de 
Comércio Preferencial (ACP) Mercosul - índia, 
iniciada em 2016 com um intercâmbio de lista 
de pedidos, prevê o aumento das 450 linhas 
tarifárias ofertadas pela índia e 452 itens pelo 
Mercosul. As linhas tarifárias ainda são muito 
aquém do potencial comercial entre Brasil e 
índia. A proposta é ampliar para 2500 linhas 
tarifárias em aberturas sucessivas de 500 linhas 
tarifárias. A formação da oferta mercosulina 
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e indiana está em andamento, mas espera-se 
que a ampliação do Acordo com a índia possa 
incrementar a balança comercial corrente, que 
em 2016 foi de 5,6 bilhões de dólares. 

Vale destacar ainda diversos diálogos 
exploratórios, mas com clara intenção de 
evoluir para futuras negociações que o Brasil, 
via Mercosul, já realiza. Há destaque para as 
conversas com Líbano, Tunísia e Marrocos. Além 
disso, na América do Sul, há muitos avanços 
nas negociações comerciais, principalmente 
em temas não tarifários, como compras 
governamentais, investimentos e serviços. 

A atual política externa brasileira 
não foi pioneira no objetivo de estabelecer 
acordos comerciais e inserir o Brasil na frente 
de negociação de acordos regionais. Contudo, 
ela tem tido papel relevante no incentivo e na 
diversificação de parceiros comerciais para 
o país. Atualmente, há mais de cinco acordos 
sendo negociados simultaneamente e mais 
de quatro propostas na mesa. Os acordos 
comerciais proporcionam ao Brasil aumentar 
sua competitividade e integrar as cadeias globais 
de valor, tendo uma importância primordial no 
acesso a novos mercados. 
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A LUTA PELO DIREITO DA 
MULHER NA ONU* 


Membro do Comitê CEDAW da ONU, a advogada Silvia Pimentel analisa o 
funcionamento do órgão e avalia a situação da mulher no mundo. 

Por Ana Paula S. Lima e Anariá C. Recchia 
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A jurista Silvia Pimentel iniciou este ano 
seu terceiro mandato como membro do Comitê 
da Convenção de Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher das 
Nações Unidas, o Comitê CEDAW. Ela esteve 
na presidência do órgão no biênio 2011-2012 e 
agora trabalha para executar um projeto sobre 
facilitação do acesso à Justiça por parte das 
mulheres que enfrentam problemas específicos 
de gênero. Vista como uma Carta de Direitos 
Humanos das Mulheres, a Convenção formaliza 
o comprometimento dos Estados Partes a 
cessarem as discriminações contra a mulher 
e a trabalharem por uma relação de gênero 
igualitária. O Comitê, órgão de monitoramento 
do tratado, é investido tanto da capacidade 
de analisar os relatórios periódicos desses 
países sobre o cumprimento dos preceitos 
estabelecidos na Convenção como de examinar 
denúncias referentes a violações dos direitos das 
mulheres. Cabe ao Comitê emitir observações 
e recomendações aos Estados Partes. O Brasil 
ratificou a Convenção em 1984 e participa do 
Protocolo Facultativo desde 2002. 

O documento tem status de norma 
supralegal dentro do ordenamento jurídico 
brasileiro, ou seja, não integra o Bloco de 
Constitucionalidade, mas é superior a leis 
ordinárias e complementares (EC 45/2004). 
Silvia Pimentel e outros juristas, no entanto, 
divergem do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e entendem que os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos possuem 
status de norma constitucional. A advogada 
é ainda professora de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC- 
SP), fundadora e membro do Comitê Latino 
Americano e do Caribe Para a Defesa dos Direitos 
da Mulher (CLADEM) e do Conselho Diretor da 
Comissão de Cidadania e Reprodução (CCR), 
e autora de diversos livros e artigos sobre a 
situação da mulher. 

Sapientia: As dificuldades de acesso à 
Justiça por parte das mulheres dizem respeito, 
normalmente, a realidades internas de um país 
ou são comuns no mundo todo, independente 
dos avanços conquistados em um ou outro 
Estado? 


Temos que reconhecer que, no mundo 
todo, o acesso à justiça e ao Judiciário por 
mulheres e homens de baixa renda é mais difícil, 
porque implica custos, acesso à informação, 
hábito. Se essas populações desprovidas de 
meios econômicos financeiros forem rurais, a 
situação torna-se ainda mais complicada. 

Sapientia: Quais seriam as dificuldades 
específicas da mulher no acesso à Justiça? 

Silvia Pimentel - A primeira delas, a 
que eu chamaria de básica, são os estereótipos 
sociais reproduzidos acriticamente por homens 
e mulheres. Eles decorrem da crença de que 
a mulher deve aguentar todos os tipos de 
situações, inclusive violência perpetrada por 
seu marido ou companheiro, e até mesmo uma 
segunda família formada pelo marido, para não 
ir à Justiça pedir o divórcio. Estereótipos são 
obstáculos no acesso à Justiça. Muitas vezes, a 
mulher nem vai à Justiça porque sabe o que a 
espera: será mal atendida, receberá conselhos 
para fazer as pazes com o marido e ouvirá 
que suas demandas são tolices. Considero que 
o principal obstáculo seja a naturalização da 
violência de gênero. 


“É geralmente a mulher que carrega o fardo de 
sustentar moralmente o seu núcleo familiar, 
independente das agressões sofridas. As 
ofensas não são só físicas, como também 
morais e psicológicas”. 


Sapientia: Muitas vezes esses conselhos 
são dados pela própria família. 

Silvia Pimentel - Exatamente. Isso era 
e ainda continua sendo comum, inclusive em 
nosso país. A Lei Maria da Penha, de 2006, teve 
impacto social muito grande. Pode-se dizer que 
a maior parte do povo brasileiro sabe que essa 
lei existe e protege a mulher contra a violência. 
Essa lei contribui para que o imaginário popular 
seja modificado e para que as pessoas passem 
a questionar a “naturalização” desse tipo de 
violência. Como então relacionamos o tema 
“naturalização da violência” com a dificuldade 
do acesso à Justiça? Uma mulher que denuncie 
um ato de violência ou qualquer tipo de situação 
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abusiva será tratada e julgada de acordo com 
as mentalidades das pessoas que irão atendê- 
la, a saber, policiais, delegados, operadores do 
direito. É comum que essa mulher já espere ouvir 
que o teor da sua denúncia é um ato de menor 
valor e que o importante é manter a família. É 
geralmente a mulher que carrega o fardo de 
sustentar moralmente o seu núcleo familiar, 
independentemente das agressões sofridas. As 
ofensas não são só físicas, como também morais 
e psicológicas. Quanto ao acesso à Justiça, isso 
tem pelo menos dois efeitos: de um lado, elas têm 
grande dificuldade de decidir buscar a Justiça; 
de outro, os operadores e profissionais do direito 
muitas vezes não captam a legitimidade dessas 
mulheres em aceder à Justiça. Mesmo em países 
que possuem leis que garantam direitos às 
mulheres, os estereótipos dificultam a eficácia 
dessas normas. 

Sapientia: A promulgação da Lei Maria 
da Penha, em 2006, teve alguma influência do 
Direito Internacional? Como foi esse processo, 
tendo em vista que Maria da Penha foi apenas 
uma entre milhares de vítimas de violência 
doméstica? 

A lei recebeu o nome de Maria da 
Penha como uma homenagem feita a essa 
grande mulher guerreira. O caso foi levado à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
da OEA pelo Comitê Latino-Americano e do 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher 
(CLADEM) e pelo Centro pela Justiça e o 
Direito Internacional (CEJIL). Maria da Penha 
havia sofrido tentativa de homicídio pelo seu 
marido e seu caso foi emblemático porque 
provocou a condenação inédita do Brasil, em 13 
de março de 2001, por violações à Convenção 


Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher, também conhecida 
por Convenção de Belém do Pará, na OEA. O 
Brasil foi responsabilizado por conduta omissiva 
e negligente nesse caso, recebendo também a 
recomendação de elaborar uma lei sobre a 
violência contra as mulheres. A elaboração dessa 
lei também foi influenciada pela recomendação 
feita ao Brasil pelo Comitê CEDAW da ONU, 
em 2003, por ocasião da apresentação de seu 
relatório. Importa ressaltar que o movimento 
de mulheres brasileiro, através do consórcio 
feminista composto pelas ONGs ADVOCACY, 
CEPIA, CEFEMEA, CLADEM e THEMIS, já vinha 
se reunindo, tendo quase concluído proposta de 
lei sobre violência doméstica e familiar contra 
a mulher. Na verdade, o que as instâncias 
internacionais fizeram foi agilizar o processo 
de aprovação. Esse diálogo entre esforços 
nacionais, regionais interamericanos e da ONU 
são muito interessantes. 

Sapientia: O que se requereu na petição 
levada à OEA? 

Silvia Pimentel - Na realidade, já havia 
uma sentença da Justiça Estadual, mas a 
execução da pena por tentativa de homicídio 
não havia ocorrido. O agressor estava “livre, 
leve e solto”. A Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos entendeu que houve 
negligência por parte do governo brasileiro 
em não concluir esse processo. Foi isso que se 
requereu. Posteriormente, deu-se a condenação 
que efetivamente concluiu que o Brasil era um 
dos poucos países da América Latina que ainda 
não tinha uma lei especial de violência contra a 
mulher. Além disso, houve decisão específica em 
relação à própria Maria da Penha. Ela recebeu 
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uma indenização - que demorou anos para sair 
- e com esse dinheiro investiu em um instituto 
que já havia fundado em Fortaleza. Reitero, a 
lei chama-se Maria da Penha em homenagem a 
uma mulher que lutou e continua lutando pelos 
direitos da mulher a uma vida sem violência. 

Sapientia: Quais são os pontos de maior 
destaque do último relatório apresentado pelo 
Brasil no Comitê Cedaw, em 2011? 

Silvia Pimentel - Destacaria os temas da 
violência e da saúde. No caso da violência, ênfase 
na implementação da Lei Maria da Penha e 
criação efetiva de Tribunais Especializados para 
lidar com casos envolvendo violência doméstica 
contra mulheres. Em relação à saúde, em função 
da condenação anterior do Brasil pelo Comitê 
CEDAW da ONU no caso Aline Pimentel. Nesse 
caso, duas ONGs - uma nacional (ADVOCACY) 
e uma internacional (CCR - CENTER OF 
REPRODUCTION RIGHTS) - levaram o caso 
dessa mulher negra, de 28 anos, que morreu 
por falta de atendimento adequado em Belford 
Roxo, município do Rio de Janeiro. Foi o primeiro 
caso julgado por um comitê internacional sobre 
mortalidade materna. Aline Pimentel foi tratada 
como se tivesse uma hemorragia de estômago 
e o que ela tinha, na verdade, era um parto 
prematuro de uma criança de cinco meses com 
uma hemorragia letal. 

Sapientia: O Brasil, então, é parte do 
Protocolo Facultativo da Convenção do CEDAW? 

Silvia Pimentel - Sim. É por isso que 
essas duas ONGs puderam apresentar sua 
comunicação (petição) ao Comitê CEDAW. O 
caso da Aline Pimentel é paradigmático, por 
se tratar de um importantíssimo, que é a falta 
de serviços de saúde adequados às mulheres, 
principalmente aquelas que são pobres. A 
constatação do Comitê CEDAW foi de que o 
mau atendimento se deveu ao fato de Aline 
Pimentel ser pobre e negra. É interessante 
notar isso, porque houve grande reação por 
parte do governo brasileiro, que não aceitou 
essa constatação, alegando que não há racismo 
em nosso país. O caso é que o Comitê CEDAW 
entendeu que o racismo seria um agravante à 
negligência estatal brasileira na área da saúde. 


Sapientia: O que essa condenação 
determinou? 

Silvia Pimentel - O Comitê CEDAW fez 
uma recomendação geral e uma recomendação 
particular ao caso concreto. Na recomendação 
geral constavam as seguintes determinações: (i) 
assegurar o direito das mulheres à maternidade 
segura e ao acesso à assistência médica 
emergencial adequada, a preços acessíveis, de 
acordo com a recomendação geral de 1999 
sobre as mulheres e a saúde; (ii) proporcionar 
formação profissional adequada para os 
trabalhadores da área de saúde, especialmente 
sobre os direitos reprodutivos das mulheres 
à saúde, incluindo tratamento médico de 
qualidade durante a gravidez e o parto, bem 
como assistência obstétrica emergencial 
adequada; (iii) assegurar o acesso a medidas 
eficazes nos casos em que os direitos das 
mulheres à saúde reprodutiva tenham sido 
violados e prover a formação de pessoal do poder 
judiciário e responsável pela aplicação da lei; 
(iv) assegurar que as instalações de assistência 
médica privada satisfaçam as normas nacionais 
e internacionais em saúde reprodutiva; (v) 
assegurar que as sanções adequadas sejam 
impostas a profissionais de saúde que violem os 
direitos de saúde reprodutiva das mulheres, e 
(vi) reduzir as mortes maternas evitáveis através 
da implementação do Acordo Nacional pela 
Redução da Mortalidade Materna nos níveis 
estadual e municipal, inclusive por meio da 
criação de comitês de mortalidade materna em 
lugares onde tais comitês ainda não existem, 
de acordo com as recomendações em suas 
observações finais para o Brasil em agosto de 
2007. Já em relação ao caso concreto, o Comitê 
CEDAW determinou uma indenização à família, 
basicamente a mãe da jovem falecida que agora 
cuida da neta com muita dificuldade. Na época 
da morte de Aline, a menina que ela deixou órfã 
tinha cinco anos. A determinação foi na linha de 
garantir meios não só de manter e de alimentar 
essa família, mas de prover suporte psicológico. 
O Brasil já efetivou essa parte, pagando uma 
indenização em torno de US$ 120, 130 mil. 

Sapientia: Como ocorrem os julgamentos 
nesse comitê? 
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Silvia Pimentel - As decisões são do 
Comitê como um todo, embora haja um grupo de 
trabalho especial sobre o Protocolo Facultativo. 
Este grupo se encarrega de estudar, analisar e 
apresentar propostas de encaminhamento sobre 
os casos que chegam até ele. Porém, o Comitê é 
soberano nas suas decisões. Excepcionalmente, 
há mais de uma visão dentro do grupo de 
trabalho, o que exige maiores debates da 
Plenária. 

Sapientia: Para ter acesso ao Comitê, é 
preciso haver o esgotamento das vias internas 
num determinado Estado Parte da Convenção? 

Silvia Pimentel - Sim. O Comitê CEDAW, 
como os demais Comitês de Direitos Humanos 
da ONU, não examinará uma comunicação 
individual a menos que se tenham esgotados 
todos os recursos da jurisdição interna, salvo nas 
hipóteses em que a tramitação desses recursos 
se prolongue injustificadamente no tempo ou 
não seja provável que se chegue a um remédio 
efetivo como resultado. Com frequência, nós 
constatamos situações de tais dificuldades. 
Tivemos o caso, por exemplo, de uma mulher na 
Hungria, outro na Áustria, mãe de uma criança 
portadora de deficiência mental, que sofria uma 
grande dificuldade pra cuidar dessa criança 
dentro de casa, sendo também espancada pelo 
marido. Ela havia ido à polícia algumas vezes, 
sem nenhum resultado. Às vezes, os obstáculos 
impedem o prosseguimento do caso pela via 
legal e isso justifica o acesso ao Comitê mesmo 
não havendo esgotamento das vias internas em 
um país. 

Sapientia: A senhora mencionou a 
Áustria, um país desenvolvido. Os direitos 
são mais igualitários para as mulheres nesses 
Estados? 

Silvia Pimentel - Sim. Recebemos muitos 
casos oriundos desse continente, porque são 
exatamente as europeias as mais atentas aos 
seus direitos e ao sistema internacional de 
proteção aos direitos humanos. Os primeiros 
casos foram denúncias de violência contra a 
mulher, que lamentavelmente é um fenômeno 
universal. 

Sapientia: Então, de forma geral, as 
mulheres enfrentam problemas no mundo 


inteiro, mesmo nos países mais desenvolvidos. 
Os problemas maiores, no entanto, ainda estão 
nos países em desenvolvimento? 

Silvia Pimentel - Sim, os maiores 
problemas estão nos países em desenvolvimento. 
Entretanto, afirmar isso não significa dizer 
que não existem problemas em termos de 
igualdade nos países chamados de primeiro 
mundo. Os países nórdicos são aqueles que 
apresentam uma relação de gênero que mais 
se aproxima de uma relação de igualdade. E 
mesmo assim, não há igualdade plena entre 
homens e mulheres. É importante lembrar que 
a cultura dos países nórdicos - assim como de 
outros países desenvolvidos - é permeada pela 
cultura de outros países, muito especialmente, 
em função do fenômeno migratório. Isso leva à 
existência de casos de mutilação feminina em 
países europeus, por exemplo. Muitos migrantes 
levam seus valores e hábitos no que diz respeito 
à sua cultura e aos direitos da mulher para 
os países que os recebem, criando situações 
extremamente conflitantes e difíceis. 

Sapientia: As decisões do Comitê 
têm caráter de recomendação. Qual é a 
responsabilidade internacional de um Estado 
que não cumpre as recomendações do Comitê 
CEDAW? 

Silvia Pimentel - Isso, precisamente. 
As decisões do Comitê CEDAW, em si, não 
representam normas jurídicas vinculantes. 
Entretanto, advêm de um órgão que tem 
legitimidade para interpretar a Convenção 
CEDAW e monitorar seu cumprimento 
obrigatório por parte dos Estados. Assim sendo, 
não é propriamente uma norma de caráter 
vinculante, mas algo semelhante, porque a base 
legal a partir da qual se funda a recomendação é 
uma norma vinculante, a saber, uma Convenção 
e um Protocolo Facultativo acordados pelos 
próprios Estados. O Comitê é quase um tribunal. 

Sapientia: A senhora acha que estamos 
caminhando para a criação de um tribunal 
que julgue ilícitos internacionais em relação à 
mulher, na medida em que existem tribunais 
para vários tipos de matéria? 

Silvia Pimentel - Eu não teria condições 
de me enveredar nessa linha. 
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Sapientia: Até que ponto o princípio da 
soberania dos Estados dificulta a atuação dos 
órgãos monitores dos tratados? 

Silvia Pimentel - O princípio da soberania 
dos Estados impõe dificuldades ao “treaty 
bodies”. A criação desses órgãos e a delimitação 
de suas funções são acordadas pelos próprios 
Estados Partes. O problema é que quando esses 
órgãos começam a exigir o que eles entendem 
demasiado, eles começam a reclamar. Dizem 
que os “treaty bodies” estão indo além de seu 
mandato. 

Sapientia: Como podemos relacionar as 
conferências sobre a situação das mulheres no 
âmbito da ONU e a Convenção de Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher? 

Silvia Pimentel - A década de 1970 
foi marcada pelo movimento de mulheres. 
O movimento feminista ganhava força e 
notoriedade. Concomitantemente, a ONU 
instituiu a década da mulher para o período 
compreendido entre 1975 a 1985. Nesse 
período, foram realizadas três Conferências 
Internacionais, sendo elas: (i) no México em 
1975, (ii) em Copenhague em 1980; (iii) em 
Nairóbi em 1985. Foi na Conferência do México 
que muito se discutiu sobre a necessidade da 
criação de uma Convenção Internacional para a 
Mulher, a qual foi concretizada em 1979. 

Sapientia: O que Beijing trouxe no âmbito 
dos direitos da mulher? 

Silvia Pimentel - A Conferência de Beijing 


teve por objetivo avaliar os esforços 
empreendidos durante a década da mulher. 

A grande preocupação, em 1985, foi de como 
sustentar os esforços desses dez anos, ou seja, 
descobrir e criar mecanismos e instituições que 
garantissem a permanência e a continuidade 
dos avanços ocorridos nesse período. A opção foi 
pela criação de redes regionais e internacionais 
de organizações de mulheres. O CLADEM surgiu 
nesse contexto, assim como várias outras redes, 
como a International Women Rights Action 
Watch (IWRAW) que ajudei a criar. A grande 
marca de Beijing diz respeito aos direitos 
reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, 
ela se diferencia das outras duas conferências 
anteriores. 

Sapientia: A Conferência do Cairo (1994) 
também tratou dos direitos reprodutivos das 
mulheres? 

Silvia Pimentel - Sim, o grande avanço se 
deu na Conferência do Cairo Sobre População e 
Desenvolvimento. Mas o que eu quero dizer é que 
Beijing incorporou os avanços que surgiram em 
Cairo. As lideranças feministas que estiveram em 
Beijing, trabalhando pelos direitos reprodutivos, 
também estiveram no Cairo. Nosso momento 
é marcado, lamentavelmente, pelo retrocesso 
em relação a esse tema, porque as forças 
fundamentalistas estão muito organizadas. É 
triste constatar que até em sessões da ONU há 
movimentos e alianças entre os grupos mais 
retrógrados do Oriente e do Ocidente, para que 
não se avance no que diz respeito aos direitos 
reprodutivos e sexuais. Por isso é que não houve 
outra grande conferência em 2005, que seriam 
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os 10 anos pós-Beijing e não há consenso sobre 
uma Conferência em 2015. 

Sapientia: Em recente artigo, a senhora 
afirma que a jurisprudência internacional tem 
equiparado cada vez mais o estupro à tortura. 
Quais mudanças seriam trazidas por esse novo 
entendimento? 

Silvia Pimentel - Está mudando a maneira 
pela qual a sociedade passa a ver o crime de 
violação sexual. Já falamos antes do problema 
dos estereótipos. Fiz um trabalho com a Valeria 
Pandjiardjian, no qual estudamos 50 processos 
de estupro na década de 1990, e constatamos 
um grande número de situações embasadas no 
estereótipo de que a mulher seria responsável 
pelo próprio estupro. Isso é inadmissível. Ainda 
hoje, esse estereótipo é forte: a culpa acaba 
recaindo sobre a mulher, porque, por exemplo, 
estava de saia curta, porque estava na rua na 
hora em que não podia, etc. 

Na Itália, há alguns anos, uma moça foi 
estuprada. Ela vestia calça jeans. Você sabe o 


que foi trazido à argumentação nos tribunais? 
Que a calça, por ser muito justa, só abaixaria 
com a ajuda da moça. Quase todos os jornais 
locais abordaram a questão como um verdadeiro 
escândalo. O meu livro mostra esse esforço de 
transformar a vítima em ré em casos de violência 
sexual. Eu acho que relacionar o estupro a um 
caso de tortura pode impactar no imaginário 
social. Hoje em dia, vários países já contemplam 
o estupro marital. Muitas pessoas reagem mal a 
essa ideia porque veem a relação sexual como 
um débito conjugal. 

Sapientia: Diz-se que está no contrato. 

Silvia Pimentel - É um débito conjugal 
e a mulher nunca pode se negar. Pressupõe-se, 
então, que caso ela se negue o marido pode forçá- 
la. O sexo é visto como um direito do homem 
numa relação conjugal. Essa mentalidade 
demonstra como os estereótipos da mulher 
com o papel de subserviência que é criado pela 
sociedade acabam tolhendo os direitos básicos 
das mulheres. 


Artigo publicado na edição 9 da Revista Sapientia 
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MISSÃO ONU 

Por Livia Oliveira Sobota 


Graduada em Direito pela Universidade de São Paulo, é diplomata cedida à Assessoria Especial da Presidenta da República para 
temas de política externa. Foi Subchefe da Divisão da Sociedade da Informação do Ministério das Relações Exteriores. Assessorou 
o Gabinete Pessoal do Presidente da República na formulação de políticas públicas para a inclusão digital. Atuou como assessora 
parlamentar na Câmara Municipal de São Paulo e na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 


Convidada pela Revista Sapientia a 
escrever esta coluna, hesitei. O que teria a dizer 
sobre a carreira diplomática uma Segunda 
Secretária em seu primeiro posto no exterior? 
Pensei melhor e lembrei-me das perguntas 
que costumo receber sempre que encontro 
candidatos ao concurso. São jovens interessados 
nos grandes debates da arena internacional, 
mas também curiosos sobre aspectos práticos 
da profissão, como o cotidiano do trabalho do 
diplomata iniciante e sua relação com a vida 
pessoal e familiar. E jamais deixam de perguntar: 
“como é ser uma diplomata mulher?”. 

Decidi aceitar o convite justamente para 
dialogar com essas perguntas, que também são 
minhas. Dialogar, e não responder, pois só posso 
falar de minha experiência pessoal, que é, por 
definição, única e limitada. Cada um dos meus 
colegas de turma do Instituto Rio Branco, uma 
vez formados, seguiu seu próprio caminho, com 
aprendizados diversos e riquíssimos. A maioria 
já havia servido em vários países quando eu 
finalmente saí do Brasil pela primeira vez. Cada 
um deles escreveria este artigo de maneira 
diferente. 

Quanto a mim, ingressei no Ministério 
das Relações Exteriores em 2007, como oficial 
de chancelaria, e tornei-me diplomata em 2008. 
Nos oito anos que vivi em Brasília, trabalhei 
e aprendi muito, dentro e fora do Ministério; 
alarguei meu olhar sobre o Brasil; tive dois filhos 
brasilienses; e fiz muitos amigos. Em 2015, após 
diversos “ensaios”, finalmente embarquei para 
minha primeira experiência no exterior, na 
Missão do Brasil junto à ONU em Nova York. 



Representando o Brasil na ONU 

Na Missão, a rotina de trabalho varia 
em função de pelo menos três fatores. O 
primeiro deles é a natureza dos temas sob 
sua responsabilidade, os quais poderiam 
ser organizados em cinco grupos principais, 
todos importantes e com calendários e ritmos 
próprios: paz e segurança; desenvolvimento 
sustentável; direitos humanos; aspectos 
administrativos e orçamentários da ONU; e a 
administração da própria Missão. O segundo 
é o dinamismo do tema naquele momento - a 
agenda de desarmamento nuclear, por exemplo, 
após anos em impasse, está agora a pleno vapor. 
O terceiro é o nível hierárquico do diplomata, 
pois Secretários, Conselheiros, Ministros e 
Embaixadores têm diferentes papeis e graus 
de responsabilidade, engajando-se de modo 
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complementar nas discussões. Nesse contexto 
tão diversificado, posso falar apenas sobre como 
é ser uma delegada brasileira atuando em temas 
de desenvolvimento sustentável no triénio 2016- 
2018. 

Esses 16 meses de trabalho na Missão 
foram tão intensos que pareceram anos. Na 
ONU, além das reuniões oficiais, que em geral 
ocorrem das 10h às 13h e das 15h às 18h, 
há uma miríade de reuniões informais que 
convertem os cafés-da-manhã e almoços em 
ocasiões de trabalho - não esperem glamour, 
pois falo de comer um “wrap” gelado num prato 
de plástico, beber um refrigerante quente e, ao 
mesmo tempo, falar em público e tomar notas 
(como tantos colegas, já “almocei” inúmeras 
vezes de pé, segurando a bolsa em um braço e 
o casaco no outro). Há, ainda, as negociações, 
que, em certos casos, podem entrar pela noite e 
pelo fim-de-semana. 

O trabalho na Missão vai muito além de 
negociar, mas esta me parece ser a atividade 
mais intensa e absorvente - e também a mais 
gratificante. Alguns diplomatas incomodam- 
se, com razão, com o tempo dispendido em 
minúcias de linguagem, por vezes desprovidas 
(aparentemente ou não) de impacto na realidade 
material que está sendo discutida. Mas posso 
dizer que me encontrei como diplomata na mesa 
de negociação. Passarei por outras experiências 
na carreira fora da arena multilateral, as quais 
certamente serão enriquecedoras, em particular 
por permitir o contato mais direto com os 
lugares e situações que são discutidos em Nova 
York à distância. Mas foi naquela arena que eu 
tive certeza, pela primeira vez, de que tinha 
escolhido a profissão certa para mim. 

O contato direto com o multilateralismo 
reforçou minha convicção de que gostar de 
política externa é gostar de política. Como a 
democracia, o multilateralismo é imperfeito, 
eventualmente frustrante, mas nosso maior 
patrimônio. A solução para seus problemas 
está em seu aprofundamento. Atuar na ONU é 
atuar em um grande parlamento, para o qual 
convergem inúmeras agendas, demandas e 
interesses. Contribuir para a síntese desses 
elementos - com base, é claro, nas instruções 
recebidas em cada caso - é um exercício 
desafiador, extenuante e prazeroso. Fazê-lo 


como delegada brasileira é um privilégio, pois 
permite amplo leque de atuação e alianças. 

No meu primeiro dia de trabalho, fui 
incumbida de apresentar à Assembleia Geral 
projeto de resolução instituindo a Década 
de Ação das Nações Unidas sobre Nutrição. 
Após valioso apoio inicial dos colegas mais 
experientes, vi-me presidindo (“facilitando”) 
minha primeira negociação, numa sala repleta 
de rostos desconhecidos, com um martelinho de 
madeira diante de mim. Nosso projeto, que era 
simples, curto e procedimental, foi crescendo 
em complexidade com sucessivas emendas de 
outras delegações - emendas que suscitavam 
novas divergências, reunião após reunião. 
Chegamos a um impasse. Decidi suspender as 
reuniões e dedicar alguns dias a estudar melhor 
o assunto e conversar com cada delegação. 
Assim, entendi com mais clareza a percepção 
que cada país tinha do tema e identifiquei as 
diferenças entre as “linhas vermelhas”, mais 
sérias, e as divergências menores, em relação às 
quais eu poderia pedir flexibilidade. Com base 
nesse exercício, retomei as reuniões e chegamos 
rapidamente ao texto final. No momento em 
que todos aplaudiam o fim da negociação - eu, 
prestes a bater o martelinho -, a catarse coletiva 
foi interrompida por um delegado que observou 
que determinada vírgula gerava ambiguidade 
no texto. A controvérsia da vírgula exigiu novas 
consultas e foi levada aos editores profissionais 
da ONU, com final feliz, mas sem martelinho. 

Outra negociação marcante, por sua 
complexidade, foi a revisão - apelidada 
de QCPR - na qual os Estados Membros 
estabelecem, a cada quatro anos, as diretrizes 
para a atuação dos fundos, programas e 
agências especializadas da ONU. Nesse e em 
outros temas de desenvolvimento, os países 
do Sul negociam em bloco, via G77/China. A 
primeira etapa é coordenar posições dentro do 
Grupo, composto por 134 países. A segunda 
é a negociação propriamente dita com todos 
os Estados Membros, na qual o Grupo é 
representado por um ou mais coordenadores 
designados pelo Presidente. A Tailândia, então 
Presidente, convidou o Brasil a apoiá-la na 
coordenação para a QCPR. Mergulhei fundo no 
processo, e a experiência de alternar o chapéu 
do Brasil com o chapéu mais amplo do Sul foi 
riquíssima. Lembro-me da primeira “tempestade 
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de ideias” do G77/China sobre a resolução, em 
2 de agosto. Lembro-me também de quando a 
negociação foi concluída, em 9 de dezembro. 
Dos quatro meses que separam essas duas datas, 
lembro pouco. Após semanas trabalhando de 
dia, de noite e no fim-de-semana, passei, nos 
últimos quatro dias de negociação, um total de 
69 horas em reuniões - a mais longa delas, de 
28 horas. Atenção: nem todas as negociações 
são tão pesadas, mas este está longe de ser um 
recorde; colegas já viveram processos bem mais 
intensos. 

Possíveis aprendizados 

Nas duas negociações mencionadas, 
aprendi muito sobre o papel da ONU na vida 
das 800 milhões de pessoas subnutridas no 
mundo, bem como sobre a governança e os 
desafios de um sistema de cooperação que 
reúne quase quarenta entidades com orçamento 
total de vinte bilhões de dólares. As lições mais 
importantes, porém, foram sobre as pessoas e os 
processos. 

Aprendi a jamais subestimar a 
complexidade de um assunto; a pedir 
orientações aos mais experientes; a reconhecer 
minhas limitações e erros e buscar corrigi-los; a 
respeitar os adversários; a falar com confiança; 
a ter resiliência física; a manter a calma em 
momentos tensos; a conversar com todas as 
pessoas - TODAS - para explorar caminhos para 
o consenso; e, não menos importante, a atentar 
para o poder desestabilizador de uma vírgula. 

No momento, estou aprendendo a 
identificar - e desconstruir, se necessário - o 
sentido de palavras e expressões da moda, as 
quais muitas vezes repetimos inadvertidamente, 
antes de refletir sobre seu real teor e impacto. No 
momento, intriga-me a ideia muito repetida de 
que estaríamos vivendo uma “new development 
landscape”. A política é também uma disputa 
de narrativas, e questionar o sentido geral 
e as intenções que estão por trás do “slogan” 
do momento é útil para ajustar os rumos do 
debate em termos mais favoráveis aos países em 
desenvolvimento. 

Estou, ainda, conhecendo melhor a 
Organização. A ONU não se limita a Nova York; 


parte de sua agenda é discutida em Genebra, 
Nairóbi, Viena e na Haia. Atua concretamente 
na maioria dos países do mundo, via agências 
de desenvolvimento e assistência humanitária 
ou missões de manutenção e sustentação da 
paz. As possibilidades de atuação profissional 
na ONU vão além da carreira diplomática; há 
uma série de processos seletivos abertos para 
trabalhar no secretariado ou em agências e 
missões. Em outras palavras, é possível ao 
diplomata brasileiro representar o Brasil na 
ONU em diversas cidades para além de Nova 
York, e é possível aos brasileiros trabalharem na 
ONU (seja na sede, seja no “campo”) sem serem 
diplomatas. 

Em qualquer cenário, recomendo 
aos interessados na ONU furar o filtro dos 
“analistas” e formar visão própria sobre o que 
é dito e feito na Organização. Ler a resolução 
e assistir à íntegra do discurso é muito melhor 
que ler notícias de segunda mão, baseadas em 
excertos do que foi dito. Qualquer pessoa que 
fale uma das línguas oficiais pode acessar o 
calendário diário de reuniões do UN Journal, 
assistir ao vídeo no UN Webcast e ler o registro 
em texto no UN Papersmart. Justificativas de 
voto, em particular, são especialmente úteis 
para compreender posições dos países sobre 
temas complexos. 

E como é ser uma diplomata mulher? 

A desigualdade de gênero no Brasil 
e no mundo é evidente nos dados. Estamos 
subrepresentadas em todos os espaços de poder, 
seja no Congresso Nacional, onde somos 9%, 
seja como diretoras de empresas e instituições 
científicas. Ainda são comuns os “all-male 
paneis”, formados só por homens, conforme 
o catálogo bem-humorado de mesmo nome 
mantido no sítio eletrônico Tumblr. Falamos 
pouco - quando falamos - nos livros e filmes. 
Quem duvida pode aplicar o singelo “teste 
de Bechdel”, questionando se o filme possui 
pelo menos duas personagens mulheres que 
conversam entre si sobre algo que não seja um 
homem. Poucos passam. 

O problema não se limita a números, mas 
abrange as relações interpessoais, marcadas 
pelo duplo padrão com que a conduta, a fala 
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e a competência das mulheres são percebidas, 
inclusive por nós mesmas. Mesmo quando 
não sofrem assédio explícito, as mulheres são 
presenteadas com o que se poderia chamar de 
“microviolências”, algumas das quais ainda não 
encontraram seu nome ideal em português, 
como o “mansplaining” (quando um assunto 
que conhecemos nos é didaticamente explicado 
de modo condescendente) e o “manterrupting” 
(o fato, cientificamente comprovado, de que 
mulheres são mais interrompidas do que homens 
em reuniões). No início da vida profissional, 
desenvolvemos alguns trejeitos para navegar 
nesse terreno adverso. Temos pavor de não 
sermos queridas (“likeable”), o que nem sempre 
é possível obter em posições de liderança. 
Desenvolvemos a síndrome do impostor, aquela 
sensação de que não merecemos nosso sucesso 
e somos, na verdade, uma fraude. Sentamos 
à mesa em cantos discretos, ou na fileira de 
trás. Começamos afirmações com um pedido 
de desculpas ou uma autodesqualificação (“eu 
sei que é uma pergunta idiota, mas...”). Em 
inglês, jovens mulheres têm maior propensão 
para desenvolver o “uptick” ou “upspeak”, uma 
entonação que encerra afirmações como se 
perguntas fossem. 

Vale registrar que a desigualdade é 
mais grave para mulheres negras, indígenas, 
homossexuais e com deficiência, que enfrentam 
obstáculos múltiplos no trabalho e são 
especialmente sub-representadas nos espaços de 
poder, na diplomacia inclusive. Nesse sentido, a 
igualdade de gênero é indissociável do combate 
a qualquer discriminação. 

Transformar essa realidade exige 
mudanças tanto em estruturas sociais e 
institucionais quanto em normas de conduta. 
Na ONU, a agenda normativa e de cooperação 
para igualdade de gênero é vasta e está sendo 
transversalizada em toda a Organização. O 
Secretário-Geral Antônio Guterres assumiu 
compromisso com a paridade de gênero, em 
linha com a iniciativa “Planeta 50/50 em 2030” 
da ONU Mulheres. Designou como adjunta a 
nigeriana Amina J. Mohamed; como chefe- 
de-gabinete, a embaixadora brasileira Maria 
Luiza Viotti; e como principal assessora, a sul- 
coreana Kyung-wha Kang. Mais de 60% de suas 
nomeações até o momento foram de mulheres. 


É nesse contexto mais amplo que se 
inserem os desafios enfrentados pelas mulheres 
diplomatas em todo o mundo. No Ministério 
das Relações Exteriores brasileiro, não obstante 
o ingresso de Maria Rebello Mendes em 1918, 
a participação de mulheres no concurso foi 
proibida entre 1938 e 1954 (período em que 
merece destaque a atuação de Bertha Lutz, única 
mulher na delegação brasileira que negociou 
a Carta da ONU em 1945). Até 1985, não era 
permitido aos casais de diplomatas trabalhar no 
mesmo posto no exterior, e um dos membros 
do casal (adivinhe quem?) via-se obrigado a se 
licenciar. Até 1996, um dos membros do casal 
servindo no exterior recebia apenas 60% do 
salário. Hoje, não há impedimento formal para o 
acesso e progressão da mulher na carreira, mas 
isso não quer dizer que os problemas estejam 
resolvidos: dos 1571 diplomatas em atividade 
em 2016, apenas 355 eram mulheres (22,6%). 
Em 2014, foi criado o Comitê Gestor de Gênero 
e Raça do Ministério, com o objetivo de adotar 
ações concretas em prol da igualdade de gênero 
e raça. Análises mais estruturadas do conjunto 
de fatores que afetam o acesso e a progressão 
da mulher na carreira podem ser encontradas 
nos livros “Diplomata: substantivo comum de 
dois gêneros”, da Conselheira Viviane Balbino, e 
“Mulheres diplomatas brasileiras”, da Secretária 
Laura Delamonica. 

Gostaria de tratar de dois desses fatores. 
O primeiro é a visibilidade da mulher no mundo 
das relações internacionais. A crescente presença 
feminina nos bancos universitários ainda não se 
refletiu nos espaços privilegiados de fala, como 
as mesas de seminários, os debates televisivos 
com especialistas e destaques em publicações na 
área. Essa quase-invisibilidade afeta a próxima 
geração. Como as meninas de ontem, as de hoje 
não se não se veem representadas em “all-male 
paneis” e sentem que esses espaços não foram 
feitos para elas - que haveria algo de excêntrico 
em disputá-los. Elas precisam de mais modelos 
de conduta. As mulheres embaixadoras, motivo 
de imenso orgulho para todas nós, ainda são 
poucas. Precisamos criar um ciclo virtuoso entre 
maior representação em todos os níveis e maior 
acesso. 

O segundo aspecto é a relação entre 
vida profissional e familiar. Quando decidi me 
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candidatar à vaga na Missão em Nova York, 
estava plenamente ciente do volume de trabalho 
que me aguardava, que deixaria menos tempo 
para eu estar com minha família. Foi uma 
decisão complexa e refletida, pois havia outras 
opções com horários de trabalho mais razoáveis. 
Mas, uma vez tomada, estou plenamente 
em paz com ela. Talvez algumas pessoas se 
sentissem mais confortáveis em me ver culpada 
e dividida, incapaz de se sentir realizada em 
nenhum dos papeis. Só isso explicaria porque 
ouvi de um delegado de outro país, após uma 
discussão polarizada, que “deve ser difícil para 
meus filhos eu trabalhar tanto”, comentário que 
não foi feito para o colega ao lado, que também 
tem filhos. Em sentido oposto, uma colega que 
não tem filhos é cobrada por isso o tempo todo. 
Decidimos que, quando ouvirmos algo dessa 
natureza, teremos certeza de que fomos bem na 
reunião ao ponto de desconcertar o interlocutor. 

Acredito que, com o apoio necessário, 
podemos nos sentir integradas, de modo que 
um papel reforce e empodere o outro. Durante 
as horas de reunião na reta final da QCPR, o 
documento mais importante que eu carregava na 
minha pasta era a tarefa escolar em que minha 
filha listava as “dez coisas que você precisa 
saber sobre mim” - a primeira informação da 
lista, acompanhada de um coração, era “minha 
mãe é diplomata”. Quando o trabalho aperta, eu 
penso: pari um bebê, então posso resolver isso. 
Quando as crianças brigam, eu penso: negociei 
aquela resolução, então posso mediar duas 
crianças. No horário de expediente, sou uma 
usina de comunicações agarrada ao celular. 
Quando estou com eles, sou colo puro, offline. 
Cansada, sim. Dividida, não. 

O equilíbrio entre esses elementos é 
individual e intransferível. Não tenho receitas. 
Cada diplomata mulher administra as variáveis 
a sua maneira, dentro de suas possibilidades e 
escolhas. Mas uma coisa é certa: só viveremos 
todos em um ambiente de trabalho mais 
equilibrado quando o cuidado das crianças, 
dos idosos e dos doentes for compartilhado por 
homens e mulheres. Enquanto esses assuntos 
forem considerados preocupações de mulheres 
apenas, nós seremos privadas de oportunidades 
profissionais desafiadoras; a diplomacia, de 


mais profissionais competentes; e os homens, 
de exercer sua paternidade plenamente. 

* Livia Oliveira Sobota é diplomata na Missão 

do Brasil junto à ONU. O artigo expressa apenas a visão pessoal 

da autora. 

*Artigo publicado na edição 30 da Revista Sapientia 
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COMO A ADB PODE PROMOVER O 
DEBATE DA IGUALDADE DE GENERO 

NO ITAMARATY 

Por Vitoria Cleaver 

A Embaixadora Vitoria Cleaver é presidente da Associação dos Diplomatas Brasileiros (ADB/ 

Sindical), formada em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de Direito da PUC-RJ. 



A Associação dos Diplomatas Brasileiros 
(ADB/Sindical) tem buscado promover o debate 
sobre igualdade de gênero no Ministério das 
Relações Exteriores por meio, por exemplo, de 
manifestações à Administração e por intermédio 
de notas públicas que expressam repúdio contra 
quaisquer ações de discriminação ou outras 
formas de violência contra a mulher, dentro e 
fora do Itamaraty. 

A Associação tem também reconhecido, em 
manifestações públicas, que ainda há um longo 
caminho a ser percorrido na instituição para 
que haja uma maior proporcionalidade entre 


homens e mulheres na carreira diplomática e, 
sobretudo em cargos de comando, cobrando, 
assim, medidas concretas para que haja uma 
maior representatividade feminina. Dessa 
forma, buscamos contribuir para fomentar o 
debate sobre a igualdade de gênero no MRE e 
para defender os interesses de nossos associados. 

Em 22 de dezembro de 2017, diante 
de denúncias de violência contra a mulher 
perpetrada por integrante da carreira 
diplomática, dirigimos carta à Secretaria-Geral 
das Relações Exteriores, cobrando medidas 
concretas de investigação e de punição. 
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Reiteramos, também, essa cobrança por meio 
de nota pública da ADB/Sindical, emitida em 
23 de março deste ano. 

Neste ano de 2018, por ocasião do “Dia 
Internacional das Mulheres”, a ADB emitiu nota 
pública em que ressaltou ser o dia 8 de março 
uma data para reconhecer a luta histórica das 
mulheres na conquista de direitos, mas também 
um momento para avaliar os desafios a serem 
superados e as metas que ainda devem ser 
alcançadas, como a maior representatividade 
feminina em cargos de comando, a superação 
de preconceitos e a passagem do discurso à 
prática quanto à implementação de medidas 
que promovam o empoderamento feminino 
e assegurem a punição adequada em casos 
de assédio, discriminação e outras formas de 
violência contra a mulher. 

Na referida nota, a ADB/Sindical recordou 
que coube à diplomacia brasileira, por meio 
de Bertha Lutz, atuar com protagonismo na 
inserção do princípio da igualdade de direitos 
entre homens e mulheres na Carta das Nações 
Unidas, na Conferência de São Francisco, 
em 1945. Esse mesmo pioneirismo deve ver¬ 
se refletido no trabalho e no cotidiano do 
Ministério das Relações Exteriores, por meio 
de um engajamento efetivo com ações que 
promovam maior igualdade de gênero e que 
demonstrem um compromisso firme e constante 
de vigilância quanto a posturas de discriminação 
e de violência contra a mulher, dentro e fora do 
Ministério. 

Buscamos, desse modo, reafirmar nosso 
engajamento em prol da igualdade de gênero no 
MRE e ressaltar a atenção que deve ser conferida 
ao tema. Temos buscado, ainda, valorizar 
avanços recentes no Ministério em termos de 
igualdade de gênero, como a criação do Comitê 
Gestor de Gênero e Raça, o engajamento do 
Grupo de Mulheres Diplomatas e a aprovação 
recorde de mulheres na turma de 2017 do 
Instituto Rio Branco. 

Nesse mesmo sentido, publiquei, em 
8 de abril, no jornal Metrópoles, artigo no 
qual reiterei a importância de uma maior 
proporcionalidade entre homens e mulheres na 


carreira diplomática e nos cargos de comando 
do Ministério. 

Na revista da Associação dos Diplomatas 
Brasileiros, produzida em bases quadrimestrais 
e que tem sido voltada crescentemente para 
temas de interesse da carreira diplomática, 
temos também sempre buscado inserir textos 
(artigos e matérias) que discutam a importância 
de maior proporcionalidade entre homens e 
mulheres na carreira diplomática, bem como 
a importante de políticas que promovam a 
diversidade. Recomendo a leitura da última 
edição de nossa revista, disponível em: https:// 
adb.org.br/revista-adb/#revista-adb-97/pagel 

Sempre atentos às necessidades e 
demandas da carreira que representamos, 
temos tornado cada vez mais presente o 
debate sobre a igualdade de gênero na carreira 
diplomática e mostrado nossa disposição para 
atuar de maneira firme contra qualquer forma 
de discriminação contra a mulher, demandando 
também medidas concretas em favor de uma 
maior representatividade feminina. Para a 
ADB/Sindical, a carreira diplomática deve ser 
uma expressão real dos valores defendidos 
pela política externa brasileira. Nesse contexto, 
a defesa da igualdade de gênero assim como 
o repúdio e o combate a quaisquer formas de 
assédio constituem uma agenda fundamental 
para os trabalhos de nosso Sindicato. 

Como diplomata, quero dizer que sinto 
muito orgulho de representar o Brasil, ao longo 
destes anos, e tenho enorme entusiasmo para 
contribuir com ações que possam trazer novas 
profissionais para esta carreira cheia de desafios 
e tão fundamental para o país. 

Sem dúvida, a continuidade de ações 
que estimulem a igualdade entre homens e 
mulheres e demonstrem nosso compromisso 
com a vigilância permanente de posturas de 
discriminação e de violência contra a mulher, 
dentro ou fora do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), é uma preocupação constante 
da ADB/Sindical. 

* As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade 
da autora, não correspondendo necessariamente às posições do 
Ministério das Relações Exteriores. 
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ENCONTRO NACIONAL PARA FUTUROS 

DIPLOMATAS 


Últimas vagas para participar do Encontro 
Nacional dos Futuros Diplomatas, que vai 
acontecer nos dias 09 e 10 de junho. 

O que é isso? 

É um congresso que acontecerá 
presencialmente em São Paulo, capital, e será 
transmitido on-line e ao vivo para quem optar 
por participar à distância. 

O que vai acontecer no evento? 

Vários diplomatas de carreira e professores 
especialistas no Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD) se reunirão 
em painéis temáticos para abordar e discutir 
assuntos quentíssimos para as provas de 2018. 

Quando acontecerá o Encontro? 

Nos dias 09 e 10 de junho, das 09h às 18h. 

O replay estará disponível? 

Sim! Caso você perca alguma palestra, 
os painéis serão gravados e o replay será 
disponibilizado posteriormente. 


O conteúdo do evento é voltado para 
candidatos iniciantes ou para candidatos 
avançados? 

Candidatos em todas as etapas da 
preparação certamente serão beneficiados 
com o Encontro. Haverá conteúdo para quem 
está começando agora (com um RAIO-X sobre 
o concurso, informações sobre a carreira 
diplomática, etc), mas também haverá debates 
de temas mais aprofundados nos painéis 
temáticos com os professores, voltados a 
candidatos intermediários e avançados. 

E por que não dá para perder? 

Além do conteúdo de valor do próprio 
evento, há alguns bônus incríveis a serem 
disponibilizados apenas para os inscritos no 
evento: 

> > Acesso à entrevista completa realizada 
com o Embaixador Rubens Ricupero sobre o seu 
mais recente livro “A diplomacia na construção 
do Brasil: 1750-2016”; 

> > Mini-curso de estratégias de 
preparação: aulas sobre técnicas de estudos, 
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dicas para desenvolver seu próprio planejamento 
e orientações que vão ajudar você a alcançar a 
alta performance nos estudos; 

>> E-book sobre “Como treinar a sua 
residência ao longo da preparação”, escrito pela 
psicóloga e coach Luciana Rocha; 

> > Acesso estendido ao replay do evento 
até 31/12/2018. 

Acesse: www.cursosapientia.com.br e faça 
já a sua inscrição. 

Tudo indica que o edital do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata 2018 está 
próximo e, portanto, não há tempo a perder. Se 
você já sabe que vai prestar o próximo concurso, 
deve traçar o quanto antes um plano de ação até 
a aprovação. Vamos juntos? 

Estão abertas as matrículas para as novas 
turmas regulares no Sapientia! Há cursos para 
todas as etapas da sua preparação (seja você um 
candidato iniciante, intermediário ou avançado) 
e para todas as fases do concurso. Vale lembrar 
também que todos os nossos cursos são 100% 
on-line. Ou seja, você pode estudar com os 
professores mais experientes e do conforto da 
sua casa. Confira abaixo o escopo dos nossos 
cursos, encontre a proposta pedagógica mais 
adequada para você e faça já a sua matrícula 
pelo site: www.cursosapientia.com.br 


CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 

Se você está começando agora ou se 
já começou há um tempo, mas ainda sente 
dificuldades na “base” do conhecimento, o 
Curso Regular Extensivo (o CRE) se encaixa 
perfeitamente às suas necessidades. 

É no CRE que o candidato encontra subsídio 
para construir seu caderno e suas principais 
fontes de estudos. Em aulas expositivo-teóricas, 
os professores perpassam por todos os pontos 
de edital de praticamente todas as matérias que 
caem no concurso. Para quem não sabe o que 
ler, também é um curso fundamental, já que há 
indicações bibliográficas feitas pelos professores 
mais experientes do mercado. 


Importante destacar também que o CRE 
oferece aulas completamente atualizadas (não 
se pratica no Sapientia a reutilização de aulas 
de cursos passados), com acesso a plantão de 
dúvidas, exercícios para fixação do conteúdo, 
simulados e atendimento personalizado por 
meio de uma plataforma on-line interativa. 

CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 
(CRQ) 

Esse é o curso que todo candidato que 
estuda há mais de um ano para o CACD deveria 
fazer. Por quê? Não basta ter conhecimento: é 
preciso saber como a banca cobra as informações. 

Assim, o CRQ é ideal para quem quer 
praticar a resolução de exercícios objetivos (que 
costumam cair na I a Fase do CACD). Em aulas 
bastante dinâmicas, os professores fazem uma 
rápida revisão de conteúdo e propõem uma 
lista de questões no modelo CERTO/ERRADO, 
conforme os moldes da banca organizadora do 
concurso - o Cebraspe (Cespe/UnB). 


CURSO REGULAR DE REDAÇÃO - 
LÍNGUA PORTUGUESA 


A prova dissertativa de Língua Portuguesa 
da 2 a fase do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) requer treinamento 
específico e constante. Ao longo dos anos, 
o nível de exigência da banca examinadora 
tem crescido, demandando mais atenção e 
conhecimento do candidato em relação aos 
critérios específicos dessa fase. 

Pensando exatamente nesta demanda, 
o Curso Regular de Redação (CRR.P) é 
desenvolvido para prover o candidato de toda a 
técnica e conteúdo necessário para um excelente 
desempenho nesta fase crucial do concurso. 

Quem comanda este módulo é a professora 
Claudia Simionato, autoridade na preparação de 
futuros diplomatas há anos. É a sua oportunidade 
de ter a orientação dessa superespecialista em 
CACD e receber o feedback personalizado da 
professora. As vagas são limitadas. 
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PROGRAMA DE MENTORIA 

O processo de aprendizagem pode ser 
mais complicado do que parece. É por isso que 
a maioria dos estudantes relata problemas com 
procrastinação, improdutividade e performance 
nos estudos. 

E então: será que você sabe mesmo 
estudar? Será que o seu planejamento de 
estudos é adequado? Será que as técnicas de 
estudo que você utiliza respeitam seu estilo de 
aprendizagem? 

Se você ainda não conhece, deveria 
procurar conhecer os cases de sucesso da 
Mentoria com a Priscila Zillo, fundadora do 
Curso e da Revista Sapientia. 

É um treinamento 100% on-line, com 
mais de 40 aulas, divididas em 6 módulos. 
Essas aulas tratam da parte estratégica de sua 
preparação: como aprender a aprender? Como, 
afinal, planejar seus estudos para o concurso do 
Itamaraty? 

Por meio de princípios de coaching, de 
aprendizagem acelerada e de programação 
neurolinguística, Priscila Zillo ensinará a você 
como manter sua motivação, como não perder 
o foco, como desenvolver a disciplina e como 
aprender melhor e mais rápido. Se você quiser 
fazer parte de um grupo seleto de candidatos 
instruído pela coach realmente mais preparada e 
certificada para o CACD do Brasil (unanimidade 
entre seus mentorados), preste muita atenção à 
divulgação que faremos das novas turmas para 
não ficar de fora. 

As vagas da próxima turma devem ser 
abertas em junho. 
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Porto Alegre, Rio Grande do Sul 

Realizado na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, em parceria com o Comando 
Militar do Sul, os Seminários de Estudos 
Estratégicos terão como tema “As Questões 
Nacionais e a Agenda de Defesa”. O objetivo é 
evidenciar a importância do estudo de Defesa 
no Brasil enquanto instrumento de fomento ao 
Desenvolvimento Nacional. 

A programação contará com Oficina de 
Ciência, Tecnologia e Informação, Painéis de 
Debate e espaço para Apresentação de Trabalhos 
Acadêmicos. Serão apresentados temas como 
“Política Externa e a Redemocratização da 
América Latina” e “Socialismo do século XXI: a 
política externa venezuelana e o populismo de 
Hugo Chávez”. 

Quando: 05 a 08 de junho 

Onde: Faculdade de Ciência Econômica/UFRGS 

- Av. João Pessoa, 52 - Centro, Porto Alegre. 

Comando Militar do Sul- Rua dos Andradas, 562 

Mais informações: http://www.ufrgs.br/ 

eventos-estudosestrategicos 


Brasília, DF 

O evento consiste em uma série de 
palestras seguidas de debates organizadas pelo 
Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais 
(IPRI) e conta com a participação de diversas 
personalidades como palestrantes. “Dinâmica 
global do agronegócio brasileiro: visão 

estratégica em uma conjuntura de incertezas” e 
“O Brasil e a questão nuclear global na década 
de 1970: novas interpretações historiográficas” 
foram temas já apresentados. Para se inscrever 


é preciso acessar o site da Fundação Alexandre 
de Gusmão (FUNAG). 

Quando: até dezembro de 2018 

Onde: Instituto Rio Branco - Lote 02/03, St. de 

Administração Federal Sul, Brasília. 

Mais informações: http://www.funag.gov.br/ 
ipri/index.php/dialogos-internacionais 


São Paulo, SP 

O seminário “Sustentabilidade nas Cidades” 
é o primeiro evento do Ciclo de Seminários 
UrbanSus: Sustentabilidade Urbana. Alinhado 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 
ODS da ONU, o Ciclo de Seminários UrbanSus: 
Sustentabilidade Urbana tem por objetivo 
refletir sobre o papel das cidades e o estímulo 
para boas práticas compartilhando soluções 
sustentáveis urbanas, por meio de tecnologias 
sociais, ambientais e urbanas inovadoras. O 
ciclo é promovido pelo Programa USP Cidades 
Globais em conjunto com a Faculdade de Saúde 
Pública (FSP) e o Instituto de Biociências (IB) 
da USP com o propósito de contribuir para 
maior compreensão e propagação do tema 
sustentabilidade entre a sociedade e setor 
público. 

Quando: 12 e 13 de junho 

Onde: IEA - Instituto de Estudos Avançado - Rua 

da Praça do Relógio, 109, piso térreo, Cidade 

Universitária. 

Mais informações: http://www.eventos.usp. 
br/?events = sustentabilidade-urbana-e-tema- 

de-ciclo-de-seminarios-na-usp 


Sobradinho, DF 
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O cineclube é uma experiência de imersão Mais informações: http://www.icarabe.org/ 
intercultural por meio do audiovisual. Além da node/3369 
mostra de filmes e debates com profissionais do 
cinema, o evento terá gastronomia estrangeira 
com a participação de imigrantes que estão em 
situação de refúgio no Distrito Federal. 

Quando: de 16 de junho a 11 de agosto (aos 
sábados) 

Onde: 16/06: Teatro de Arena do Cave - Guará 
23/06: Memorial Dos Povos Indígenas - EIXO 
MONUMENTAL 

21/07: Mercado Sul VIVE - Taguatinga Sul 
28/07: Praça Central - Fercal 
04/08: Casa da Árvore - Espaço Socio-Cultural 
- Asa Sul 

11/08: Praça das Artes Teodoro Freire - 
Sobradinho 

REPRESENTAÇÃO FEMININA 
NO ITAMARATY 
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CURSOS ON-LINE PARA O CONCURSO DO ITAMARATY 

Recorde de aprovação de diplomatas 
Aulas gravadas em estúdio 
Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 
Plantão de dúvidas 
Atendimento personalizado 
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► FDITORIAl. 


O edital do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) de 
2017 foi publicado em 14 de junho. Se, por um lado, não houve grandes inovações 
em relação ao calendário da última edição do certame, por outro, mudanças 
substanciais na forma e no conteúdo das provas obrigaram candidatos, professores 
e cursos a saírem da zona de conforto. 

A prova escrita de Língua Inglesa agora é eliminatória e integrará a segunda 
fase; as provas de Política Internacional e de Geografia voltaram a ser separadas 
na terceira fase; e as provas de Hrancês e de Espanhol retomaram o formato 
dissertativo. Além disso, o número de questões por disciplina sofreu alterações 
significativas na primeira fase, com um incremento no conteúdo programático da 
disciplina de Economia. 

Assim, como a constante atualização é fúndamental para todos os candidatos 
que queiram ter chances reais de alcançar a aprovação, nossa 31 a edição traz 
conteúdos relevantes para você, fúturofa) diplomata, no intuito de aliviar-lhe o fardo 
na incessante busca por fontes confiáveis para estudo. 

Em alusão ao expressivo aumento do número de questões de Históna do 
Brasil na primeira fase, nossa exclusiva entrevista de capa é com a historiadora e 
antropóloga Latia Montz Schwarcz, que dingiu a coleção História do Brasil Nação, 
cujas obras são referência importante para a disciplina no CACD. Realizada pelo 
brilhante Rodngo Goyena Soares, a entrevista contém temas fundamentais para a 
preparação dos candidatos, bem como posições interessantes da entrevistada a 
serem consideradas. 

Na seção Professor Sapientia Comenta, Ivo Yonamine compara as 
concepções da São Fãulo da década de 1920, por intermédio de poemas de Mário 
de Andrade e de Oswald de Andrade. Sem dúvidas, um texto importante para os 
candidatos que já estão pensando na prova de Língua Portuguesa, especialmente 
na segunda fase. 

José Luiz Pimenta Jr. realiza sua Opinião Crítica sobre a proliferação de 
acordos preferenciais de comércio e avalia as perspectivas para a política 
comercial brasileira nesse contexto. 

No nosso Espaço Aberto, Elaini Silva apresenta ponderações importantes 
sobre a Nova Lei de Migração. Embora os termos da nova legislação ainda não 
devam ser objeto especificamente do próximo exame, é certo que haverá impactos 
importantes sobre a temática para o concurso muito em breve. 

O Crivo do professor Guilherme Casarões, sempre tão aguardado pelos 
leitores, traz apontamentos históricos e conjunturais sobre as múltiplas camadas 
da guerra civil síria. Na seção Bate-Bola, o professor Marco Piva, especialista sobre 
Aménca Latina, opina sobre a influência da ascensão de Donald Trump na política 
externa latino-americana e analisa as mudanças pelas quais passaram a Aménca 
do Sul nos últimos meses, tais como o Acordo de Paz colombiano, as presidências 
de Macri e de Têmer e a crise venezuelana. 

A coluna Sobre Diplomacia traz o emocionante relato da Tferceira- Secretária 
Marianna Brück Goulart, ex-aluna do Sapientia aprovada no CACD 2016. Leitura 
especialmente indicada para quem anda com os nervos à flor de pele neste 
momento pré-provas, o testemunho, que conta a aprovação em três partes, 
certamente lembrará você de que todo o esforço na preparação vale toda a pena. 

Finalmente, fique por dentro das Iniciativas do Sapientia, das indicações de 
eventos interessantes à preparação na seção Indica e confira a charge de Liégele 
Cabral. 

Aos bravos combatentes, desejamos uma excelente prova! 

E a todos os leitores, claro, uma ótima leitura! 


Equipe Revista Sapientia 

_ Sapientia Aediíicat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico sem nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou 
quaisquer outros órgãos do governo. Thmpouco as opiniões dos entrevistados e autores 
dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. 
Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar as 
discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo 
é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da 
sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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Desde o lançamento da coleção História do 
Brasil Nação, Lilia Moritz Schwarcz, que a dirigiu, 
tornou-se uma das principais referências para os 
postulantes à carreira diplomática. Cada volume da 
coleção compõe-se de capítulos relativos as histórias 
política, econômica, diplomática, social e cultural de 
nosso país, desde o período da Independência até os 
governos atuais. A prova de História do Brasil, tanto na 
primeira quanto na terceira fase, tem repetidamente 
se referido a esses capítulos, seja para elaborar, seja 
para introduzir questões. De forma mais recente, em 
2015, a autora lançou, com Heloísa Starling, uma obra 
de síntese, muito atualizada, que retoma e amplia, 
em muitos aspectos, as discussões entabuladas na 
coleção mencionada. Essa obra é uma biografia, cujo 
principal personagem é o Brasil, e é sobre ela que trata 
nossa entrevista. 

Lilia Moritz Schwarcz é antropóloga, 
historiadora e editora. Professora do Departamento de 
Antropologia da Universidade de São Paulo (USP), é 


também global scholar e professora visitante, desde 
2011, na Universidade de Princeton. É autora, entre 
outros, d e Retrato em branco e preto (Companhia das 
Letras, 1987), O espetáculo das raças (Companhia 
das Letras, 1993), As barbas do Imperador: D. Pedro 
II, um monarca nos trópicos (Companhia das Letras, 
1998), Racismo no Brasil (Publifolha, 2001), A longa 
viagem da biblioteca dos reis (com Paulo Cesar de 
Azevedo e Angela Marques da Costa; Companhia das 
Letras, 2002), O sol do Brasil: Nicolas-Antoine Thunay 
e seus trópicos difíceis (Companhia das Letras, 2008), 
Brasil: uma biografia (com Heloísa Murgel Starling; 
Companhia das Letras, 2015) e Lima Barreto: triste 
visionário (Companhia das Letras, 2017). Coordenou, 
entre outros, a mencionada coleção História do Brasil 
Nação 1808-2010 (Mapfre/Objetiva, em seis volumes). 

A conversa entre a historiadora e a Revista 
Sapientia tem no Brasil o assunto central, ao cobrir as 
idas e vindas, os paradoxos e contradições dos mais 
de cinco séculos desde a chegada dos portugueses. 
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Lilia explica alguns dos elementos que vieram a 
constituir a nação, além do legado dos atos de todos os 
que participaram do processo, na cultura, na política 
ou na economia. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida por Lilia Moritz Schwarcz. 

Revista Sapientia: Houve um tempo em que as 
biografias eram escritas com claro espírito laudatório. 
Hoje, o gênero biográfico ressurge com imensa 
potencialidade, ao mostrar que a história de uma 
mulher ou de um homem não é um destino-manifesto 
ou uma alameda pavimentada. Sua mais recente 
biografia de Lima Barreto parece reconfortar a ideia. 
A biografia do Brasil que você escreve com Heloisa 
Starling também sugere esta característica: nosso país 
foi feito de idas e de vindas, de avanços e de recuos, de 
paradoxos e de contradições. Mas essas idas deram- 
se em qual direção? Avançou-se em que sentido e 
recuou-se com quais prejuízos? Não seriam esses 
paradoxos e essas contradições que vocês apontam 
na biografia do Brasil reflexos de metas, que, quiçá, o 
historiador atribui ao país? 

Lilia Moritz Schwarcz: Ifem algo de retórica nessa 
pergunta. O que nós dizemos no livro - e eu fiz 
algumas biografias, como a de Dom Pedro II, a do 
Táunay e agora a do Lima Barreto - é que o Brasil é 
um personagem como todos nós: acerta e erra. Nós 
nos orgulhamos dele e, também, não nos orgulhamos. 
É um país de muitas contradições. Agora, se são 
contradições do país ou nossas... Por exemplo, 
pergunto a você sobre abolição da escravatura: há 
algum recuo quanto a isso? Eu acho que existem 
certos dados que são da humanidade: são melhorias 
na questão dos direitos. Sobre a criação de leis do 
trabalho: existe algum recuo aí? São avanços. Então, 
eu acho que o Brasil vai galgando seus avanços. 
Avanços no que diz respeito aos direitos civis, políticos 
e sociais. Há recuos também, quando prometemos, 
por exemplo, na Primeira República, uma política de 
inclusão, mas tivemos evidentes exclusões sociais. 
Na minha opinião, o momento que vivemos agora 
no Brasil é um momento de claro recuo. Recuos nos 
direitos das mulheres, dos indígenas, dos negros, das 
crianças, para citar apenas alguns. A questão do meio 
ambiente segue rumo parecido. Portanto, Rodrigo, 
quero dizer que não são critérios exclusivamente do 
historiador. E evidente também, e digo isso na última 
biografia que fiz, que cada época faz novas perguntas 
ao passado. Isso não quer dizer que não possamos 
reconhecer - sem qualquer anacronismo - avanços e 


recuos. Onde nós, a Heloisa e eu, vemos avanços e 
recuos? Na carteia de direitos civis, políticos e sociais, 
que talvez já considerássemos como ganha, mas 
vemos hoje que não. No Brasil e fora do Brasil, temos 
visto sérios recuos. 

Revista Sapientia: Insistindo um pouco na mesma 
linha, Lilia. Uma biografia não é uma rota de mão 
única, mas homens e mulheres deixam legados para 
a posteridade. O que a biografia do Brasil nos ensina 
sobre onde hoje estamos? Ou seja, quais são as 
estruturas que se repetem e por que persistem em se 
repetir? 

Lilia Moritz Schwarcz: Durante muito tempo, nós nos 
acostumamos a ver a história em uma perspectiva 
positiva, como se as datas articulassem verdades. 
Não articulam, não é, Rodrigo? O que podemos dizer 
é que existem problemas, ou questões estruturais, 
que teimosamente se repetem. Por exemplo, fomos 
o último país a abolir a escravidão: recebemos 45% 
dos africanos que saíram, ilegalmente e de forma 
coercitiva, de seu continente. E, ao mesmo tempo, 
tivemos uma lei de abolição muito breve, na rabeira 
dos Estados Unidos e de Cuba. O que hoje sabemos 
é que existiam outros projetos de lei que previam 
mecanismos de inclusão. Nós acabamos postergando 
esse problema racial, que é um tema importante de 
nossa agenda atual. O patrimonialismo, em outro 
exemplo, fez que tivéssemos um uso privado da verba 
pública. Isso era claro na época da Colônia e também 
está presente em nosso cotidiano atual. Esses são 
dados sociais, históricos. Quando as pessoas dizem 
que a corrupção é endêmica no Brasil, me parece, 
isso cria um mal-entendido muito grande, porque 
nós não temos corrupção em nosso DNA. lémos 
então de combatê-la, temos de mudar. Essas são as 
persistências. São questões que fazem parte de nossa 
história, e não de nossa biologia. Cabe a nós desafiar 
esse ritmo muitas vezes teimoso da história. 

Revista Sapientia: Sua biografia do Brasil tem o 
grande mérito de não subordinar a história social e 
cultural à política. Há notória preocupação em colocar 
na mesma frequência - e, se não isso, quase isso - 
personagens tão díspares quanto João Figueiredo 
da Costa - o Maneta -, Getúlio Vargas e Nara Leão. 
Não obstante, a periodização da biografia é pautada 
pelos principais momentos de transformação estatal: 
Primeiro Reinado, Regência, Segundo Reinado, 
Primeira República e assim por diante. E o Estado o 
personagem incontornável de nossa biografia? 
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Lilia Moritz Schwarcz: É uma ótima questão. Nós 
quisemos, a Heloisa e eu, dialogar com a cronologia. 
Não temos uma obediência sistemática à cronologia, 
mas a cronologia ainda é o instrumento do historiador. 
Como nós quisemos dialogar para além da academia, 
julgamos que seria melhor trazer a cronologia à tona, 
para implodi-la. Lembro o comentário de um jornalista 
que, em certa ocasião, disse ser muito bom quando 
fazíamos história e quando não fazíamos história. E eu 
perguntei, então: “mas como é quando não fazemos 
história?". E ele me respondeu: “quando vocês falam 
do teatro e da música, por exemplo". Respondi que 
isso era história! A nossa tentativa é um pouco por aí, 
ou seja, como implodir essas caixinhas classificatórias. 
Mas, por outro lado, é claro que o Estado é um grande 
player. Eu acabo de vir de uma defesa de tese, na 
USE sobre história do direito. E a tese questionava, 
justamente, a legitimidade da cronologia mais 
clássica: Primeiro Reinado, Segundo Reinado, etc. 
Mas, ao mesmo tempo, quando se descrevia o corpo 
de leis, mostrava-se a centralidade, por exemplo, de 
Dom Pedro I. Ou a centralidade de Dom Pedro II. 
Portanto, temos de apostar na mudança, mantendo o 
diálogo com aquilo que já possuímos. 

Revista Sapientia: Na obra, a discussão sobre nossa 
identidade é também de grande valor. Somos e não 
somos, vocês propõem, como ajustando a máxima de 
Oswaldde Andrade. Apergunta "tupiornot tupi?", talvez, 
nossa resposta seja "tupi and not tupi". Você propõe o 
conceito de bovarismo - ou seja, ser aquilo que não se 
é, para, precisamente, definir o que somos. Mas esse 
bovarismo seria exclusivamente uma particularidade 
brasileira? Não poderia ser expressão, também, de um 
país qualquer, cuja posição internacional é periférica? 
A Argentina, a Colômbia ou o México, por exemplo, 
não se prestariam bem ao conceito de bovarismo? 

Lilia Moritz Schwarcz: Não sou especialista nem 
em Argentina, nem em Colômbia, nem em México, 
mas poderia dizer que a Argentina não é tão bovarista 
quanto nós o somos: eles têm valores fortes, sentem 
orgulho de serem argentinos. A mesma coisa vale 
para o México, com seu passado asteca e maia. Todos 
recriamos nossa identidade, que é um processo em 
constante reconstrução. No livro, queríamos chamar 
a atenção para acentos, para especificidades. 
Parece-me que o bovarismo, não sendo única, é uma 
especificidade nossa, dos brasileiros. O conceito é de 
Jules de Gaultier. Lima Barreto, por exemplo, era um 
grande leitor desse filósofo francês, que se pautava, 
por sua vez, em Madame Bovary. O conceito parte 


da ideia de deslocamento. Ou uma sensação de 
deslocamento. E claro que países que tiveram um 
passado colonial têm histórias distintas dos países 
que foram metrópoles, mas você não pode comparar, 
por exemplo, a índia com o Brasil. Se eu fizer uma 
rasura aqui contigo, diria que, durante muito tempo, 
o discurso neocolonial - ou, inclusive, pós-colonial 
- não colava no Brasil. Nós não dizemos que fomos 
portugueses. Nós dizemos que fomos franceses e, 
depois, americanos. Muito diferente da índia, que, 
ao batalhar para produzir sua identidade, teve uma 
historiografia feita contra a metrópole. Esse discurso 
não fez sentido no Brasil, talvez porque a metrópole 
estivesse mais distante. De uma maneira ou de outra, 
nós temos essa mania de sempre estarmos em outro 
lugar, de sempre nos imaginarmos diferentes. Por isso, 
dizemos com a Heloisa que "ser é não ser". Você tem 
razão ao dizer que isso não há de ser uma característica 
exclusivamente brasileira, mas é brasileira. 

Revista Sapientia: Sem dúvida. Mas, retomando o 
gancho da primeira pergunta, esse deslocamento, 
quiçá, não seria um “querer ser" o que caracterizou 
ora as antigas metrópoles, ora as principais potências 
atuais? Ou seja, o avanço não seria naquela direção? 

Lilia Moritz Schwarcz: Nós somos historiadores, 
portanto, diria que depende do período. Se pensarmos 
no segundo governo Lula, podemos dizer que 
queríamos ser diferentes. Queríamos dar ao mundo 
uma imagem diferente do Brasil. Se pensarmos nos 
anos de 1930, quisemos dar ao mundo o homem 
cordial ou, ainda, a ideia de democracia racial, que 
é uma falácia. Sempre há uma projeção em relação 
aos países centrais, mas também há uma deglutição. 
Você citava Oswald de Andrade, não é? Têmos esse 
canibalismo cultural. Nós deglutimos, para produzir 
outra coisa. Por isso, em nenhum momento, nós 
dizemos que os brasileiros são assim ou assado. Nós 
tentamos buscar acentos e especificidades. 

Revista Sapientia: lémos sérias dificuldades em 
reconhecer nossa história como uma história de violências. 
Chamamos nossas guerras civis de “revoltas", de “motins" 
ou de “revoluções", amenizando tanto a expressividade 
dos momentos de convulsão social quanto a caraterística 
fratricida de nossa história. Fáradoxalmente, as principais 
mudanças de regime político ou de sistema de governo 
foram processadas sem grandes abalos: pensemos na 
Proclamação da República, no advento do Estado Novo 
ou no golpe de 1964. Por que, Lilia? 

Lilia Moritz Schwarcz: Agora é você que está 
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voltando com a história política. São justamente 
esses marcos que nós tentamos desconstruir, como 
a Proclamação da República ou a Revolução de 1930. 
Esses processos não foram pacíficos. A ditadura 
militar foi pacífica? A ideia, como dizia, é tentar 
desconstruir, de dentro, nossos mitos nacionais. 
O que significa termos sido o último país a abolir a 
escravidão? É possível um sistema que supõe a 
posse de um homem por outro não ser violento? Não 
é! Tivemos revoltas o tempo inteiro em nossa história. 
Então, quando aprendemos nas escolas - e espero 
que não seja o caso para os futuros diplomatas! - que 
tivemos apenas uma guerra, isso é novamente bater 
bandeira para uma cronologia mais quadradinha. 
Uma ou duas guerras internacionais, tudo bem. Mas 
e os quilombos que tivemos por todas as partes e 
as revoltas dos colonos que sempre estouraram? O 
que foram as regências? Foram estados armados. O 
que existe é uma historiografia que tende a diminuir 
a dosagem dessas rebeliões, para robustecer a ideia 
de uma história ordeira. O que nós tentamos, apesar 
de ser uma história ligeira - e não poderia ser de outra 
forma, porque não se conta a história de um país em 
600 páginas, se não houver esforço de síntese -, foi 
discutir esses mitos. Além do mito da democracia 
racial, portanto, temos também esse mito do país 
pacífico. O que a historiografia mais recente tem 
mostrado, cada vez mais, é que somos tudo, menos 
um país pacífico. 

Revista Sapientia: Nossos alunos leram com grande 
entusiasmo sua obra, destacando o imenso esforço 
de síntese interpretativa. Salientaram, no entanto, um 
porém: a quase ausência da política externa. A que se 
deve? O Brasil não teria assumido a política externa 
como uma política publica de grande impacto? 

Lilia Moritz Schwarcz: Quando fiz a coleção da 
Mapfre, a História do Brasil Nação, nós tínhamos de 
organizar os volumes em função de alguns temas: 
vida política interna, vida econômica, vida cultural, 
sociedade e... Política externa. O próprio José Murilo 
de Carvalho, que é um grande historiador, disse para 
mim que esses capítulos de política externa seriam 
os mais curtos da coletânea. Um país de proporções 
continentais, como o Brasil, tem uma história interna 
muito rica. Se pensarmos em nossas relações 
exteriores, primeiro poderíamos dizer que, por ter 
uma larga vigência como país colonial, o Brasil teve 
suas relações mediadas por Portugal. Depois, durante 
o Império, multiplicamos nossas relações, mas não 
eram relações fundamentais para nosso cotidiano. 


Dom Pedro II, por exemplo, recebeu muitas pressões 
internacionais para abolir a escravidão, e não o fez. 
As relações internacionais foram construindo-se, 
portanto, aos poucos, sobretudo após os anos de 1930 
e de 1940. Isso em minha humilde opinião, é claro! Os 
especialistas são os alunos e você. Poderia ter entrado 
mais política externa? Poderia! Tomara que vocês 
escrevam a respeito. O diplomata e historiador Evaldo 
Cabral de Mello sempre diz que é a história que vem à 
casa do senhor, pelas muitas portas e janelas. Ou seja, 
novos historiadores virão e farão pesquisas diferentes 
da nossa, com perguntas distintas, também, das 
nossas. Você tem razão, Rodrigo, ao dizer que não 
levantamos o tópico da política externa. Isso, talvez, 
porque não o colocamos como pergunta. Mas - na 
minha percepção, como antropóloga e historiadora 
-, salvo em raros momentos, a política brasileira não 
se fez na política externa, que foi quase que levada. 
Não sei se devido ao relativo isolamento do país ou 
à sua proporção continental, o que leva a um certo 
insulamento. O que eu quero dizer é que, no dia a 
dia dos brasileiros, essas relações com o exterior 
não são tão evidentes. Por exemplo, quando vamos 
à Argentina, ao Chile, ao Paraguai ou ao Uruguai, 
vemos que a relação deles com os vizinhos é muito 
mais intensa do que a nossa. No século XIX, quiçá, 
porque o Brasil se sentia muito mais identificado com 
a França do que com a América Latina. Podemos 
pensar, é claro, no americanismo do começo do 
século XX; mas ele resultou realmente em alteração 
da política interna do país? Como nosso trabalho não 
é uma indagação sobre as fronteiras, mas perguntas 
sobre nossas fronteiras internas, a política externa 
terminou realmente ficando em segundo plano. Então, 
a pergunta que eu faço a você e aos estudantes é esta: 
não deveria ser talvez maior o papel do Itamaraty, para 
que nós brasileiros possamos percebê-lo? 

Revista Sapientia: Agora uma pergunta rápida, 
Lilia, que talvez mereça uma resposta um pouco 
mais longa. O conceito de "classe social” aparece e 
desaparece do texto, sem tornar-se, estruturalmente, 
um cânone interpretativo. A classe social perdeu sua 
força explicativa? 

Lilia Moritz Schwarcz: Não, de maneira nenhuma. 
Tãlvez a Heloisa respondesse a essa pergunta de 
forma diferente. Respondo da minha, porque somos 
duas autoras diferentes. Na USí? faço parte de um 
grupo chamado NUMAS (Núcleo de Estudos sobre 
Marcadores Sociais da Diferença). Nós trabalhamos 
com a ideia de que a sociedade produz diferenças 
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e, ao produzi-las, transforma-as em diferenças 
perversas. Em vez de colocarmos a lupa em um 
dos marcadores de diferença - e é o que tentamos 
fazer em nossa obra parece-nos mais interessante 
enxergar as interseções entre esses marcadores. 
Antes que fique muito complicado. O que estou 
chamando de "marcadores”? A classe social, mas 
também a raça, o gênero, a região e a geração. Então, 
penso, sim, que a classe social é um marcador muito 
importante. Se colocarmos, no entanto, a classe ao 
lado do marcador regional, nosso desenho social 
fica diferente. Se colocarmos, ainda, a classe ao 
lado do marcador regional e geracional, teremos 
um desenho ainda mais diferente. E, se incluirmos 
gênero, tanto mais. Não me parece, portanto, que a 
classe tenha sumido conceitualmente, mas o que, 
sim, tende a desaparecer é a classe como único fator 
de explicação social ou política. O que nós tentamos 
fazer - e é um certo atrevimento de nossa parte - 
foi mostrar como temos diversos mecanismos que 
conformam esse personagem chamado Brasil. Não 
devemos enrijecer os conceitos, mas trabalhar com 
fronteiras porosas. 

Revista Sapientia: Por último, Lilia. Tãlvez de forma 
um pouco jocosa, na introdução, vocês retomam 
a célebre frase de Tom Jobim - "o Brasil não é um 
país para principiantes” -, para advertir o leitor 
sobre o personagem complexo com o qual se 
deparará. Existe, contudo, algum país que não seja 
para avançados? De Norte a Sul, do Oriente ao 
Ocidente, não somos todos um pouco estranhos e 
idiossincráticos? 

Lilia Moritz Schwarcz: Sim, somos todos. Mas o 
que você acha de um país - e brincando agora 
um pouco com você - que teve uma monarquia 
na qual os dois imperadores foram depostos? O 
que você acha de um país que se diz um paraíso 
racial, e teve escravos até 1888 ? O que você acha 
de um país tão diferente em suas proporções 
continentais? Vamos combinar que há países que, 
por uma questão de língua ou de domínio imperial, 
acabaram sendo mais compreensíveis. Eu quero 
dizer que há lugares em que as regras estão mais 
dadas. Aqui, no Brasil, não: as regras não estão 
dadas. Um colega meu, professor de antropologia, 
chamado Peter Fry, tem um livro genial chamado 
Para inglês ver: identidade e política na cultura 
brasileira. Ele resume a dificuldade do Brasil em 
um semáforo, ou farol. E isto também é Brasil: 
se eu disser "semáforo” ou "farol”, rapidamente 


descobrirão de onde eu sou. Ele dizia o seguinte: 
antes de vir para cá, ele estava acostumado com 
apenas duas luzes. A luz verde era sinal de "siga”; 
e a luz vermelha, de "pare”. Mas, ao chegar aqui, 
deparou-se com o amarelo. Perguntou então aos 
nativos - ou seja, nós - o que era o amarelo. Os 
nativos explicaram muito pacientemente a ele 
que o amarelo era sinal de "atenção”. Seguiu a 
indicação, mas sempre tomou buzina dos outros 
motoristas. A interpretação da regra, no fundo, era 
sinal de "corra”, porque o farol está para fechar. 
Estou dando um exemplo para dizer que países 
como o Brasil continuam a ser países muito difíceis. 
Muitas vezes nos pautamos pelas experiências 
das grandes cidades, sem perceber que 
grandes cidades são parecidas. São facilmente 
decodificáveis. Se você fizer a experiência de 
descer o Rio Negro, você sentirá a frase do Gilberto 
Gil: "de saveiro leva uma eternidade, e de jangada 
o tempo de uma saudade”. Há lugares chamados 
também "Brasil” nos quais se levam quatro horas 
para chegar ao primeiro posto de saúde. São 
famílias inteiras que vivem numa ilha, sem contato 
qualquer. É um país globalizado? Quanto a isso, 
eu me lembro muito do José Saramago. Quando 
começou a ser implantado o euro, perguntaram a 
ele o que achava da nova moeda. Ele tinha lá suas 
razões para dizer que seria uma catástrofe para 
Portugal, mas respondeu: "bem-vindos à nova 
Iugoslávia". Ou seja, muitas vezes, os processos 
de globalização estão levando, infelizmente, a 
fenômenos de tribalização e de radicalização. 
Não é somente o Brasil que hoje passa por um 
processo de polarização política. O mundo está 
dicotômico. E, por mais que chamemos nosso 
mundo de "mundo globalizado”, vivemos em 
uma bolha. É muito fácil a conversão do outro 
em exótico ou em radical. Isso porque não 
percebemos que pensamos diferentemente, 
que temos demandas diferentes também. Tenho 
uma batalha pela inclusão social. Defendo, por 
exemplo, as cotas não só em razão do passado 
negativo, ou seja, no sentido de termos uma 
dívida social, mas também pelo lado positivo. 
Acho que mais é mais. Quanto mais vivermos 
com a diferença, quanto mais convivermos com 
alguém do qual discordamos profundamente, 
melhor sairemos. Com essa carapaça de 
história global me parece que estamos cada vez 
mais fechados. Não é só o Brasil que não é para 
principiantes. O mundo é que tampouco anda 
para principiantes. 
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Lima Barreto: triste visionário é o título da biografia lançada recentemente por 
Lilia Moritz Schwarcz. O interesse da obra para o concurso de admissão à carreira 
diplomática é, pelo menos, duplo, já que a temática se relaciona diretamente às 
disciplinas de Língua Portuguesa e História do Brasil. A historiadora e antropóloga 
amplia a pretérita biografia do autor de Triste fim de Policarpo Quaresma, publicada 
por Francisco de Assis Barbosa em 1952, não em uma superação qualitativa, mas por 
dirigir à figura do escntor perguntas de nosso tempo. A biógrafa, portanto, faz novas 
indagações a um autor bem conhecido pelos candidatos. São questionamentos sobre 
os direitos civis, políticos e sociais, expandidos para a etnia, para o gênero, para a 
geração e para a classe. Não é casual o fato de a Festa Literána Internacional de 
Paraty (Flip), evento brasileiro mais importante sobre o assunto, ter justamente homenageado Lima Barreto na 
15 a edição, ocorrida pouco antes do encerramento desta revista. Em notável inflexão, na Flip foram enfatizados 
autores, obras e temas tradicionalmente excluídos do cânone e mesmo do debate literários. A sessão de 
abertura foi apresentada pela própna Lilia e pelo ator Lázaro Ramos, em uma simbologia igualmente poderosa. 
Essa e outras mesas de discussão estão integralmente disponíveis no canal oficial da Flip no YouTübe. 
Sobressai da biografia realizada por Lilia uma persona ambivalente, marcada por expectativas e por 
frustrações. Vicente Mascarenhas, protagonista autobiográfico de O cemitério dos vivos, emblematicamente 
afirma cair "de sonho em sonho", ressentindo-se de uma republica que, embora tivesse prometido a inclusão, 
perpetuou a exclusão social. Ao mesmo tempo e apesar da desilusão, os personagens ficcionais retêm algum 
traço de esperança em um Brasil que poderia dar certo, caso se combatesse aquilo que o próprio autor tanto 
vilipendiava: o bovansmo, o racismo, a desigualdade ou, ainda, a vaidade, o egoísmo e a falta de empatia. 
Resulta, de fato, um triste visionário. Triste, pois decaído, mas persistente; e visionário, pois lunático, mas 
alvissareiro. Ao terminar a última página do livro, tem-se a impressão, propositadamente criada pela autora, de 
que Lima Barreto era todos os seus personagens: a um só tempo, Clara dos Anjos, Gonzaga de Sá e Policarpo 
Quaresma. Ou, melhor, tem-se a sensação de que eram eles, com Lima, o Brasil inteiro. É o Brasil daquele 
tempo e ainda deste: todos tempos nossos. 

Se para alguns é muito, para Lilia ainda parece ser pouco. Como se não bastasse a biografia de Lima Barreto, a 
autora participou, há pouco tempo, com o ator Dan Stulbach, do programa Era uma vez uma História , promovido 
pela Rede Bandeirantes. O empreendimento é um nobre esforço de tornar publica- ou, pelo menos, mais pública 
- a história de nosso país. E o resultado é fabuloso: Lilia e Dan trafegam pelos episódios, encontrando-se com os 
principais estadistas do Brasil e imprimindo um tom cinematográfico a nosso cotidiano. Pára o CACD, no entanto, 
alguns cuidados são necessários: nem todas as posições sustentadas coincidem com as da banca examinadora. 
Ainda assim, vale assistir ao programa. Todos os episódios também estão disponíveis na internet. 








PROFESSOR SAPIF.NTIA COMF.NTA 


A PAULICEIA BANDEIRANTE: A SAO PAULO EM MARIO E EM 
OSWALD 1 


Ivo Lopes Yonamine 

Professor de Português e Literatura 



LlL 

LÃJ 


□ 

— 






d 


Ij 

□ 

d 



1 

IJ 

g 

J 

J 

u 

ri 



H 

rt 
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Nascer, viver e morrer em São Paulo: assim 
Mário de Andrade e Oswald de Andrade fizeram 
da cidade tema central de suas poéticas. Na 
produção modernista inicial dos dois artistas, 
sobressaem-se duas obras atinentes à cidade: 
Pauliceia desvairada (1922), de Mário, e a 
seção "Postes da Light", de Pau Brasil (1924), 
de Oswald. Em ambas as obras, há uma 
convergência tríplice essencial: a de tempo 
(primeiro quinquênio da década de 1920), a de 
espaço e a de figura (São Paulo) 2 . Portanto, São 
Paulo comparece, de forma poderosa, como um 
signo duplamente reforçado de aproximação, 
já que a cidade congrega acumuladamente a 
variante espacial e a figurativa. Adensando-se 
o objeto, selecionaram-se, para este estudo, 
dois poemas específicos: "Paisagem n° 1", 


de Mário, e "ideal bandeirante”, de Oswald. 
Será empreendido esforço para analisar e 
para interpretar o par de objetos poéticos, 
considerando-se São Paulo como a imagem 
poética inicial e principal (CÂNDIDO) 3 . São 
Paulo assume, desse modo, a condição de topos 
em sentido denotativo e conotativo, abrindo 
espaço para outras perspectivas - tanto de 
semelhanças, quanto de diferenças; tanto de 
forma, quanto de conteúdo -, o que corrobora 
com a ideia de dialogia complexa entre a obra 
dos dois autores e, portanto, entre os dois 
poemas selecionados para este trabalho. 

Embora ambos os poemas estejam 
sob a égide da primeira fase do Modernismo 
brasileiro (1922-1930), o Mário de Pauliceia 
desvairada e o Oswald de "Postes da Light” 


1 Este artigo é desdobramento da avaliação final aplicada na disciplina Literatura Brasileira I, ministrada na graduação de Letras da Universidade de São 
Paulo pela Professora Doutora Simone Rossinetti Rufinoni, cujas criteriosas orientações foram fundamentais para esta publicação. Eventuais falhas - tais como 
omissões e simplismos - buscam atender a finalidades didáticas e são de responsabilidade do autor. 

2 O escopo deste trabalho não é o de esmiuçar todos os três níveis do percurso gerativo do sentido: o fundamental, o narrativo e o discursivo, respectivamente 
em ordem crescente entre abstrato-concreto e geral-espedfico. Cumpre recordar que cada um dos três níveis é ainda bipartido em dois subníveis: o sintático e o 
semântico, que obedecem à mesma ordem crescente e binomial entre abstração-concretude e generalidade-especificidade. Adentrar estritamente nesse roteiro 
semiótico implicaria, para os fins deste estudo, desvio do tema central: a análise e a interpretação poéticas, que exigem a invocação de outros fatores, como o 
materialismo histórico. Não obstante o recorte propositalmente parcial do procedimento semiótico, a este serão efetuadas remissões pontuais, sobretudo quanto 
à dicotomia entre a semântica, concreta, e a sintaxe, abstrata. (FIORIN, 2014). 

3 Por motivos de concisão, de coesão e de pertinência textuais, o roteiro acertadamente proposto por Antonio Cândido para analisar e para interpretar poemas 
tampouco será seguido à risca neste estudo, no qual se busca uma perspectiva dialética entre os dois poemas, e não apenas o tratamento individualizado de 
cada um deles. 
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estão, cada um, sob específica classificação 
cronológicae temática. Os dois poemas estão em 
duas obras que são concretizações semânticas 
de dois respectivos textos macrossintáticos: 
Pauliceia desvairada está sob o influxo do 
próprio "Prefácio interessantíssimo”; e "Postes 
da Light”, sob a vigência do "Manifesto da 
poesia pau brasil”. Em sentido classificatório 
específico semelhante, a obra de Mário aqui 
analisada está sob a máscara do "trovador 
arlequinal” (LAFETÁ, 1986: 15); a de Oswald, 
sob o período nomeado de "Pau brasil” 
(NUNES, 1979: 29). Aproximando-se o prefácio 
de Mário e o manifesto de Oswald e na 
esteira do cristalizado pela recepção crítica, 
apreendem-se características comuns aos dois: 
o aproveitamento do modelo externo; o tom de 
blague e de ironia; e, sobretudo, a tentativa de 
conjugação entre dois extremos - o nacional e 
o estrangeiro, o arcaico e o moderno, o atraso 
e o progresso. É essa lógica ambivalente 
que está consubstanciada em dois ensaios 
seminais a respeito de cada autor: sobre 
Mário, "O tupi e o alaúde”, de Gilda de Mello 
e Souza 4 5 ; e, sobre Oswald, "A carroça, o bonde 
e o poeta modernista”, de Roberto Schwarz 6 , 
Pensando-se, ainda, em Pauliceia desvairada 
e em "Postes da Light”, São Paulo opera como 
síntese do projeto nacionalista, na medida em 
que é uma especificidade geográfica do Brasil 
e que, naquele momento, estava mais aberta 
ao influxo vanguardista estrangeiro. Assim, 
nas palavras de Alfredo Bosi: "No Brasil, a área 
em que o conflito provinciano/citadino se fazia 
sentir com mais agudeza era São Paulo” (BOSI, 
2003: 209). 

As semelhanças são igualmente 
confirmadas e desfeitas ao se confrontarem 
Pauliceia desvairada e "Postes da Light”. Os 
próprios títulos Pauliceia desvairada e "Postes 
da Light” mantêm sinonímia gramatical entre 
si. Em nível sintático, pelos substantivos 
("Pauliceia" e "Postes”) seguidos de adjetivos- 
adjuntos adnominais ("desvairada” e "da 
Light”). Semanticamente, os dois títulos aludem 
diretamente a São Paulo, tanto pela antonomásia 


"Pauliceia” quanto pela metonímia "da Light" 6 . É 
ainda, nesse sentido de confluência, notável a 
perfeita contrapartida intertextual: o toponímico 
paulistano "Anhangabaú” é o exato mesmo título 
de dois poemas integrantes de cada uma das 
obras. Entretanto, essa aparentemente perfeita 
simetria quantitativa entre Pauliceia desvairada 
e "Postes da Light” é desmentida pelo próprio 
contraste entre os dois "Anhangabaús”: na obra 
de Mário, o poema ocupa a 14 a (décima quarta) 
posição; na de Oswald, a 2 a (segunda). Portanto, 
mais do que no espelhamento quantitativo- 
numérico entre as duas obras, o critério de 
seleção para este trabalho baseou-se também em 
parâmetros qualitativos, conforme demonstram 
os dois objetos: 

Paisagem n° 1 

Minha Londres de neblinas frias! 

Pleno verão. Os dez mil milhões de rosas 
paulistanas. 

Há neve de perfumes no ar. 

Faz frio, muito frio... 

E a ironia das pernas das costureirinhas 
parecidas com bailarinas... 

O vento é como uma navalha 

nas mãos de um espanhol. Arlequinal!... 

Há duas horas queimou sol. 

Daqui a duas horas queima sol. 

Passa um São Bobo, cantando sob os 
plátanos, 

um tralalá... A guarda-cívica! Prisão! 
Necessidade a prisão 
para que haja civilização? 

Meu coração sente-se muito triste... 
Enquanto o cinzento das ruas arrepiadas 
dialoga um lamento com o vento... 

Meu coração sente-se muito alegre! 

Este friozinho arrebitado 
dá uma vontade de sorrir! 

E sigo. E vou sentindo, 
à inquieta alacridade da invernia, 
como um gosto de lágrimas na boca... 
(ANDRADE, M. 2013: 86) 


4 O ensaio de Gilda de Mello e Souza, em essência, trata de obra e de momento de Mário de Andrade posteriores àqueles abordados neste estudo: a rapsódia 
Macunaíma, publicada em 1928. Contudo, o ponto inicial é justamente a remissão ao “tupi” e ao "alaúde", constantes no epílogo do poema “O trovador”, de 
Pauliceia desvairada, cada qual servindo como arquétipos do nacional (o tupi brasileiro) e do estrangeiro (o alaúde europeu) e estando ambos os componentes 
reunidos sob o mesmo aspecto primevo. Cumpre ressaltar a nota eminentemente sonora do "alaúde”, instrumento musical medievo, sendo a variante musical 
aquela que precisamente será tônica central do ensaio em questão, parcialmente aproveitada neste trabalho. 

5 Coincidentemente, os dois ensaios remetem a poemas iniciais de cada obra: "O trovador” é o segundo poema de Pauliceia desvairada; e "pobre alimária" é 
exatamente o poema inaugural de Pau brasil. 

6 Há outra interessante inferência anedótica: 22 (vinte e dois) é precisamente o mesmo número de poemas constantes em cada uma das obras. São coincidências 
não interpretáveis como fortuitas, já que, à época, os dois poetas mantinham intenso contato entre si (ANDRADE, M., 2017:30). Reafirma-se a indução, até porque 
deliberadamente se excluiu, nessa contagem comparativa, ‘As enfibraturas do Ipiranga”, de Mário, objeto que pode ser considerado como autónomo-apêndice, 
em vista de diversos fatores, entre os quais se sublinham estes três: © é uma peça dramática (e não um poema lírico), (ii) de extensão muito superior aos poemas 
(iii) e com subtítulo (“Oratório profano”). São três expedientes importantes que não constam dos demais poemas reunidos em Pauliceia desvairada. 
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Ideal bandeirante 

Tome este automóvel 

E vá ver o Jardim New-Garden 

Depois volte à Rua da Boa Vista 

Compre o seu lote 

Registe a escritura 

Boa firme e valiosa 

E more nesse bairro romântico 

Equivalente ao célebre 

Bois de Boulogne 

Prestações mensais 

Sem juros 

(ANDRADE, O. 2017: 80-81). 

A primeira impressão visual é de profunda 
dessemelhança formal entre os dois poemas, que 
é comprovada por parâmetros quantitativos. Em 
uma análise hipotética de algarismos: "Paisagem 
n° 1 ” contém 124 (cento e vinte e quatro) palavras; 
"ideal bandeirante”, 42 (quarenta e duas). Ao passo 
que o poema de Mário contém ao todo 23 (vinte 
e três) versos, o de Oswald apresenta apenas 11 
(onze) versos. A divisão dos versos é igualmente 
bastante distinta: são 3 (três) estrofes no poema de 
Mário; apenas 1 (uma) no poema de Oswald. Sob 
esse âmbito indutivo e não se pretendendo incorrer 
em excesso analítico, a extensão dos poemas em 
si foi outro dos critérios que guiou a seleção de 
poemas para este estudo. Dentro da temática 
e da cronologia paulistanas, foram buscados 
os mais curtos de Mário e os mais longos de 
Oswald, para assinalar que, mesmo na tentativa 
de aproximação, permanece esse abismo formal 
de extensão entre os dois autores. A divergência 
pode ser justificada pela própria idiossincrasia 
de cada projeto estético empreendido: ao passo 
que Mário, já explicitamente em seu "Prefácio 
interessantíssimo”, adota uma análise mais 
dilatada, Oswald, em seu "Manifesto da poesia 
pau brasil”, opta expressamente pela síntese 
(ANDRADE, 1924) 7 . 

À parte dessa diferença formal de extensão, 
cabe outro aparte: um brevíssimo olhar sobre os 
dois poemas é capaz de apreender profundas 
semelhanças de cunho modernista, bastante 
afeitas ao período do momento estético em que 
ambos os trabalhos se inscrevem. Assim, o 
que se vê é o experimentalismo formal: versos 
livres, sem rimas e sem nenhuma forma poética 
tradicional - tais como o soneto e a balada - são 
os aspectos formais que (não) se concretizam em 


ambos os poemas. Embora seja apreensível certo 
artificialismo formal do poema de Mário, trata- 
se de efeito proposital (LAFETÁ, 1986: 10-12). 
Entretanto, é preciso também identificar o labor de 
inovação dentro da tradição praticado pelos dois 
poetas. A título meramente ilustrativo, destacam- 
se o dodecassílabo empregado por Mário (no 
verso "um tralalá... A guarda-cívica. Prisão!”) e 
as redondilhas invocadas por ambos ("Faz frio, 
muito frio”, em Mário, e "Tome este automóvel”, 
em Oswald). Lafetá ainda aponta, em Mário, um 
decassílabo fecho-de-ouro nos três últimos versos 
(1986: 21). Há, portanto, especialmente em Mário, 
uma interconexão entre a grandiloquência (neo) 
clássica-parnasiana e a musicalidade medieva, 
sem, contudo, reproduzir o cânone anteriormente 
estabelecido. 

A pontuação empregada constitui outro fator 
significativo de contraste rítmico entre "Paisagem 
n° 1” e "ideal bandeirante”. O poema de Mário é 
notadamente marcado por muitos sinais gráficos 
de pontuação. São 6 (seis) exclamações, 6 
(seis) reticências, uma delas entremeada com 
uma das exclamações, além de 7 (sete) pontos 
finais e 5 (cinco) vírgulas. A esse acervo ainda 
se somam oito enjambements. Esses recursos 
todos perfazem um comando rítmico ditado 
pelo poema - e pelo eu lírico -, obrigando aos 
extremos de paradas e de alongamentos na leitura, 
muitas vezes abruptos. Retomando o estatuto de 
"Prefácio interessantíssimo”, o que se concretiza 
em "Paisagem n° 1” é um efeito sonoro moderno, 
com a harmonia prevalecendo sobre a melodia. Em 
sentido absolutamente oposto, "ideal bandeirante” 
não tem nenhum sinal gráfico de pontuação, com 
tão somente a divisão dos versos servindo como 
parâmetro de leitura, em clara ruptura com a 
tradição poética vigente. À parte dessa diferença 
rítmica formal, ambos os poemas terminam por 
coincidirem na concretização modernista. Ainda, 
os dois poemas são marcados, materialmente, por 
um tom descendente. Assim, o número de estrofes 
de "Paisagem n° 1" é decrescente, começando em 
10 (dez) versos, transitando para 7 (sete) versos e 
culminando em 6 (seis) versos. No mesmo sentido, 
"ideal bandeirante” é encerrado, no último verso 
("sem juros”) por apenas duas sílabas poéticas, 
em um movimento de redução palpável, mesmo 
visualmente. Esse afúnilamento serve aos propósitos 
semânticos de cada poema - em linhas gerais, uma 
crítica disfórica crescente que será tratada adiante - 


7 A própria comparação física dos volumes que reúnem a poética completa de cada autor é significativa dessa diferença. Nas edições impressas utilizadas para 
este estudo, são 2 (dois) volumes para Mário, perfazendo quase 1000 (mil) páginas, e apenas 1 (um) volume para Oswald, com 226 (duzentas e vinte e seis) 
páginas numeradas e especificamente dedicadas aos poemas em si. 
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e tem contrapartida no imediato campo léxico. 

Prosseguindo nessa complexidade intrincada, 
os poemas "Paisagem n° 1" e "ideal bandeirante” 
contêm contrastes e similitudes entre si, tanto no 
nível intratextual quanto no extratextual. Em termos 
intertextuais, ao passo que o título "Paisagem n° 1” 
indica um substantivo concreto e presente, "ideal 
bandeirante” remete a algo abstrato e passado. 
Em análise contrastiva, entretanto, "paisagem” e 
"ideal bandeirante” são vocábulos que, no plano de 
significado, estão irmanados, pois ambos remetem 
a realidades fixas e consolidadas, externas ao eu 
lírico e por este imutáveis. Com efeito, sabendo-se 
que o objeto é São Paulo, cria-se, nos dois poemas, 
um divórcio entre o eu lírico-sujeito e a cidade- 
objeto. E é no mesmo sentido de convergência que, 
intratextualmente, nos dois poemas, o tom de surpresa 
modernista se concretiza, já que cada conteúdo 
oferecido contradiz o respectivo título prévio. No 
poema de Mário, não háadescrição estáticae concreta 
que se espera de qualquer paisagem. A mutação 
meteorológica - já anunciada na transição entre o 
primeiro e o segundo versos, saltando-se de "neblinas 
frias” para "pleno verão", com pares antitéticos 
relativos a clima que se sustentam ao longo do poema 
- não se conforma ao senso comum consolidado de 
"paisagem”. De "paisagem” é esperada, igualmente, 
uma função referencial da linguagem, centrada no 
objeto, expectativa que se desfaz diante das inúmeras 
intercorrências na primeira pessoa do singular, que 
serão tratadas adiante. E o "n° 1”, adjetivo-numeral 
posposto a "paisagem”, já insinua que haverá um 
sequenciamento não estático, de fato concretizado 
pela série de poemas nomeados com "paisagem”, os 
quais seguirão, em Pauliceia desvairada, até o ordinal 
quarto. No poema de Oswald, também contrariando 
o prenunciado pelo título, o que se descreve é a 
concretude do tempo presente, e não a abstração 
pretérita do "ideal bandeirante”. Assim validam os 
referentes modernos e contemporâneos ao poema- 
objeto, arrolados na ordem apresentada: "automóvel”, 


"Rua da Boa Vista”, "lote”, "escritura”, "prestações 
mensais” e "sem juros” são, inequivocamente, 
expressões duplamente descoladas de um (ou do?) 
"ideal bandeirante”, tanto em forma (são substantivos 
concretos ou precisos, opostos a "ideal”), quanto em 
conteúdo (são todos termos modernos, divergentes 
de "bandeirante”). Em última análise, para além da 
discrepância entre cada título e cada conteúdo, a 
remissão ao tempo e ao espaço presentes - com 
ambas as variantes recaindo sobre a cidade de 
São Fãulo - é um fator que aproxima, de modo 
significativo, os dois poemas. 

Em ambos os poemas, a cidade de São Fãulo 
é tomada em seu aspecto tecnicamente imagético. 
Um fator que aproxima os poemas é, nesse sentido, 
a escolha lexical e sintática. As palavras empregadas 
são eminentemente denotativas, mantendo-se no nível 
poético mais fundamental de imagem, se considerado 
o percurso “imagem-em-geral', símile ; metáfora ; 
alegoria ; símbolo" (CÂNDIDO, 1987: 87). Embora 
em "Fâisagem n° 1” se opte por determinados 
vocábulos eminentemente sensoriais, eles ainda 
aludem a sensações físicas, muitas vezes reforçadas 
pela sinestesia. Selecionando-se dois extremos do 
poema: no primeiro verso, "neblinas finas” são tanto 
visuais quanto tácteis; no último verso, o "gosto de 
lágrimas na boca” remete tanto ao tato quanto ao 
paladar. Mesmo os vocábulos mais abstratos de 
"Fâisagem n° 1" - tais como "triste” e "alegre” - não 
deixam muita margem para amplo preenchimento 
de sentido. No mesmo poema de Mário, são, ainda, 
invocadas marcações temporais precisas, desde 
estações do ano até o número preciso de "duas 
horas”, nos dois últimos versos da primeira estrofe. 
O trajeto empreendido em "ideal bandeirante” segue 
a mesma orientação objetiva, com o espelhamento 
de verbos e de objetos de significação muito exata, 
como já prenuncia o primeiro verso ("Tbme este 
automóvel”). Outro aspecto imagético de São Fãulo 
que aproxima os dois poemas é a remissão ao 
estrangeiro, notadamente europeu, que se materializa 
no léxico. Em Mário, tem-se "Londres”, "espanhol” e 
"arlequinal” como referentes externos; em Oswald, os 
estrangeirismos "New-Garden” e "Bois de Boulogne”. 
Essas expressões, todas, acabam por cristalizar uma 
imagem poética paulistana pautada no contraste com 
o estrangeiro, notadamente europeu e abstratamente 
equiparável ao modelo externo. Assim, os binômios 
estabelecidos pela recepção crítica - do tupi e do 
alaúde, para Mário, e da carroça e do bonde, para 
Oswald - consubstanciam-se respectivamente em 
cada poema. E, por fim, essa fixação poética na 
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imagem conforma-se ao aspecto preliminar embutido 
naprimeirafasemodernista:acomplexidadealegórica 
e simbólica viria a ser obtida, posteriormente, pelos 
próprios dois autores. 

Uma semântica de dinamismo, contudo, impõe- 
se sobre a imagem poética concreta de São Fãulo. 
Nesse sentido, os dois poemas, ao trazerem São 
Fãulo para o tempo presente, buscam reforçar o 
caráter dinâmico-moderno da cidade, conforme as 
próprias prescrições de modernidade estabelecidas 
no "Prefácio interessantíssimo” e no "Manifesto da 
poesia pau brasil”. Nos dois poemas, o efeito de 
dinamismo é obtido pelo mesmo recurso formal: o 
emprego de vocábulos de movimento. Na primeira 
estrofe de "Paisagem n° 1”, são os substantivos - "dez 
mil milhões” (cujo movimento é aprofundado pela 
hipérbole), "pernas”, "bailarinas”, "vento” "navalha” - 
que denotam movimento. Em seguida, cumulam-se 
os verbos de movimento em si - "passa”, "cantando” 
(o gerúndio imprimindo movimento), "dialoga” (com 
o movimento reforçado por "enquanto”), culminando 
com o par verbal "sigo” e "vou sentindo” da última 
estrofe. O poema "ideal bandeirante” opera em 
sentido similar, começando com o duplo emprego 
do verbo e do substantivo alusivos a movimento já 
na primeira estrofe ("Tbme este automóvel”), que 
se sustenta na sequência verbal "vá ver” e "volte” 
nas estrofes seguintes. É inescapável, aqui, invocar 
o módulo cubista presente em ambos os poemas, 
que se confirma na forma de recortes sobrepostos 
de imagens (ARGAN, 1992: 302-6) e na própria 
classificação crítica dos autores. O arlequim - do 
"trovador arlequinal” de Lafetá - é referenciado 
expressamente em 'Arlequinal!...", no oitavo verso da 
primeira estrofe de "Paisagem n° 1”, sendo seu traje 
justamente caracterizado pela colagem de diversos 
losangos multicoloridos. São esses losangos, aliás, 
que compõem a ilustração da capa da primeira 
edição de Pauliceia desvairada. No mesmo sentido, 
corroboram os preceitos do "Manifesto da poesia 
pau brasil” alusivos à geometrização, sobretudo na 
proposição de "equilíbrio geômetra” (ANDRADE, 1924). 

Diante dessa São Fãulo dinâmica e 
multisseccionada, uma importante variante linguística 
que se assoma é a função da linguagem contrastante 
em cada um dos poemas. O poema de Mário 
apresenta alto grau de função emotiva da linguagem, 
com diversas ocorrências do "eu”. Assim, na ordem: 
"minha Londres”, "meu coração”, novamente "meu 
coração” e "sigo” e "vou”, com notável adensamento 
das três últimas ocorrências, concentradas na última 
estrofe, justamente a mais curta de todas, encerrando o 
poema no eu lírico. Já o "ideal bandeirante” oswaldiano 
recai sobre um "tu”, a quem o eu lírico se dirige no 



Oswald de Andrade Imagem: Reprodução 

modo verbal imperativo, configurando a fúnção 
conativa da linguagem. O emprego da fúnção conativa 
é recorrente na dicção publicitária, intensamente 
centrada no convencimento do receptor e, portanto, 
indubitavelmente relacionada ao capitalismo de 
consumo. Novamente, há a captação oswaldiana de 
signos da modernidade, já anunciado no subtítulo 
"Postes da Light” e que, no todo do poema, assume 
conotação inequivocamente crítica. Inicialmente se 
pensaria na dissociação entre o eu lírico-emissor e o 
leitor-receptor, mas cabe, aqui, contextualização de 
ordem material-histórica. O destinatário do poema 
é o burguês paulistano, arquétipo em que Oswald 
se encaixava perfeitamente. Sua biografia, inclusive, 
seria atravessada pela conturbada compra e venda 
de terrenos, sobretudo depois da crise de 1929 
(ANDRADE, 2017: 33). Desse modo, as duas funções 
da linguagem formalmente contrastantes terminam 
por aproximar-se no tratamento de São Fãulo, em 
que o enunciador de "Fãisagem n° 1” e o receptor 
de "ideal bandeirante” são ambos sujeitos em inter- 
relação conflituosa com a cidade. 

E é justamente o tom disfórico, ainda que discreto, 
que aproxima os dois poemas no conteúdo. No poema 
de Mário, entreveem-se duas remissões expressas - e 
negativas - ao capitalismo urbano paulistano. Assim 
corroboram o quinto e o sexto versos: "E a ironia das 
pernas das costureirinhas parecidas com bailarinas”, 
em que o movimento frenético das operárias é 
encampado pela blague irônica. Os quatro primeiros 
versos da segunda estrofe ("Fássa um São Bobo (...) 
para que haja civilização?”) têm em si embutida outra 
crítica, com a pergunta retórica da necessidade de 
prisão "para que haja a civilização". O contraste é 
ainda reforçado pela "guarda-cívica”, com o civismo 
cingindo-se à nomenclatura formal da guarda. Os 
vocábulos "civilização” e "cívica”, portanto, não são 
sinônimos imediatos de progresso, o que se corrobora 
pela tristeza imediatamente sentida pelo eu lírico tão 
logo as duas palavras são apresentadas. No mesmo 
sentido critico, embora em "Fãisagem n° 1" haja uma 
ambivalência entre aeuforiae adisforia do eu lírico com 
a cidade - em que a figura do eu lírico inicia o poema 
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trazendo a cidade para si, com o vocativo "Minha 
Londres de neblinas irias!”, frisando-se novamente o 
uso emotivo da primeira pessoa, intensificado pela 
exclamação -, o tom final é de "lágrimas na boca”. E 
esse tom triste, deixado no ar ao final de "Paisagem n° 
1 ”, evolui para a crítica aberta e feroz, logo no poema 
seguinte de Padiceia desvairada, "Ode ao burguês”, 
o qual, por sua vez, tem intensa pertinência temática 
com o "ideal bandeirante” oswaldiano. Comparecem, 
portanto, em "Paisagem n° 1" e em "idealbandeirante”, 
dois sujeitos que transitam pela cidade-objeto, a qual 
se apresenta de modo complexo, em um acúmulo 
sequencial de imagens, todas concretas e modernas. 
Esse caminhar, contudo, não é isento de conflitos: 
pelo contrário, o trajeto nos dois poemas segue em 
direção a um destino disfórico. 

O que se vê, por fim, é um adensamento de 
conteúdo nos dois poemas: em "Paisagem n° 1”, 
rumo ao eu lírico; em "ideal bandeirante”, rumo a 
uma imobilização do destinatário, estando ambos 
os processos conformados pela gradação, que não 
redunda em um clímax de euforia. Esse adensamento 
é, em sentido macroformal, favorecido pelo próprio 
processo de afunilamento aludido anteriormente: a 
redução de versos dentro das estrofes, em "Paisagem 
n° 1”, e de sílabas poéticas, em "ideal bandeirante”. 
Neste, as orações imperativas com verbos são 
paralelamente completadas por objetos diretos e/ou 
adjuntos adverbiais de lugar. E é utilizando o mesmo 
campo semântico dual verbo-objeto que o poema 
empreende uma gradação, iniciada em "Tbme este 
automóvel”, dinâmico, para "E more neste bairro”, 
notadamente mais estático, terminando por encarcerar 
o destinatário. Outra clara gradação está na concretude 
de "automóvel”, que desemboca em um imaterial "sem 
juros”, tudo para abertamente criticar o modus vivendi 
burguês paulistano. Em "Fâisagem n° 1 ”, são os verbos 
em si que sofrem gradação, tanto sintática quanto 
semântica. Em termos verbais, o poema de Mário se 
inicia com "há neve” e "faz frio”, orações sem sujeito 
e incidindo sobre o externo, para, na última estrofe, 
empregar quatro verbos ("sente-se”, "dá”, "sigo”, "vou 
sentindo”), todos incidindo diretamente sobre o eu lírico 
arlequinal, que paulatinamente se distancia de São 
Paulo. O arlequim de Mário e o burguês de Oswald 
são, assim, indivíduos paulistanos simultaneamente 
integrados e recusados pela cidade, caracterizada 
pelo capitalismo tão incipiente quanto contraditório. 
Essencialmente, a leitura do nacional, intermediada por 
São Paulo e por signos cosmopolitas, redunda, nos dois 
poemas e nas duas obras, em um não ufanismo, viés 
crítico que seria, de fato, aprofúndado posteriormente 
na estética literária brasileira. 

Entre convergências e divergências, entre 


aproximações e afastamentos, surge afúsão. "Fâisagem 
n° 1" e "ideal bandeirante” terminam por formar um par 
dialógico, que se reverbera em ascendência múltipla 
para o "Prefácio interessantíssimo” e para o "Manifesto 
da poesia pau brasil”, para a Pauiiceia desvairada 
e para os "Postes da Light” de Pau brasil, para Mário 
e para Oswald, para a São Paulo e para o Brasil dos 
1920s. lèmpo, espaço e poetas enfim se encontram. 
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O comércio internacional passou por 
profundas transformações nos últimos anos. 
Alterações em termos de fluxo, regulação e 
formato da liberalização tiveram lugar em 
diversos países e regiões. De maneira geral, as 
duas últimas décadas assistiram à proliferação 
dos mais variados tipos de acordos preferenciais 
de comércio (APCs), que, atualmente, chegam 
a mais de 600 arranjos normativos, se somados 
os que estão em vigor àqueles que ainda 
esperam pela ratificação de seus membros 
(OMC, 2017). De maneira geral, esses acordos 
passaram a interferir diretamente no fluxo 
comercial dos países e se tornaram, junto com o 
ambiente interno de negócios, um componente 
fundamental na alocação de recursos que visam 
ao incremento comercial e, em um momento 
posterior, ao ingresso investimento estrangeiro 
direto (IED). 

Os países em desenvolvimento foram os 
grandes fomentadores do vertiginoso aumento 
do número de APCs durante esse período, 


dentre os quais se destacam Chile, México, 
Peru, Panamá e Colômbia, na América Latina, 
e China, Vietnã, Malásia e Singapura, na 
Ásia. Estados Unidos e União Europeia, por 
sua vez, além de terem avançado em termos 
quantitativos, focaram no incremento regulatório 
como forma de consolidar novos mercados 
mundo afora. Em que pese a importância relativa 
da OMC como entidade reguladora máxima do 
comércio internacional, a expansão seletiva 
dos países passou a dar novos contornos aos 
APCs. Ademais, as preferências negociadas 
passaram a ter um objetivo claro: abrir caminho 
para setores de elevada competitividade nas 
diferentes economias nacionais, facilitando as 
vendas ao exterior e tornando as compras de 
insumos menos onerosas. 

Outra dinâmica de destaque diz respeito 
à expansão de normas que abordam temas 
transversais à atividade comercial stricto sensu, 
mas com profundo impacto sobre o desenho 
das políticas comerciais dos países, tais como: 
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investimentos, compras governamentais, 
barreiras técnicas e sanitárias ao comércio, 
desenvolvimento sustentável, cláusulas 
trabalhistas internacionais e facilitação de 
comércio. Em suma, a regulação desses 
temas passou a ganhar um escopo mais amplo 
daquele encontrado na OMC e, dessa forma, 
proporcionaram ao sistema um maior grau 
de previsibilidade jurídica para exportadores, 
importadores e policy makers em geral. 

Apesar do recente debate acerca da volta 
do protecionismo em larga escala, impulsionada 
com a saída dos EUA da parceria transpacífica 
(TPP em inglês) - grande idealizador do acordo 
— os APCs são elementos cruciais às operações 
internacionais, com impacto direto sobre as 
trocas comerciais e sobre o comportamento dos 
agentes econômicos. 

Tendo isso em vista, quais são as perspectivas 
para a política comercial brasileiras? A própria 
OMC, durante o sétimo Trade Policy Review 
do Brasil, lançado na semana passada, teceu 
valiosos comentários em relação ao nosso 
engajamento em nível multilateral e ao nosso 
comprometimento em fortalecer o Mercosul, 
para, com ambas as iniciativas, ampliar a rede 
atual de acordos. Resta a indagação: seria 
muito tarde para implementar essa dinâmica de 
ampliação? Obviamente que não. Nas últimas 
décadas, o Brasil tem demonstrado sinais de 
mudança na estratégia comercial, apesar de 
ter concentrado grande parte de sua estratégia 
de política comercial na arena multilateral, 
notadamente trabalhando em prol da conclusão 
da Rodada Doha e na proteção de setores com 
baixa competitividade relativa, por meio de uma 
política tarifária seletiva. 

O país parece ter entrado, definitivamente, 
em uma nova etapa que visa ampliar o atual 
montante dos pouco mais de 20 acordos 
comerciais, os quais dispõem de um escopo 
regulatório reduzido e são demasiadamente 
enfatizados em países da América Latina. 
Nos últimos anos, o país passou a renegociar 
a aceleração da desgravação tarifária com 
diversos países da região, bem como a celebrar 
acordos com escopo temático diferenciado, 
como investimentos, por meio dos Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimento 
(ACFIs), compras governamentais, no caso do 
Peru, e Convergência Regulatória, com os EUA. 
O país também foi um dos impulsionadores do 


Acordo de Facilitação de Comércio no âmbito 
da OMC celebrado em 2013. 

Essa dinâmica precisa continuar, a despeito 
de toda a incerteza política que ainda ronda 
o país. O bom trabalho feito pela Argentina 
na condução da presidência pro tempore do 
Mercosul ao longo do semestre passado precisa 
ter continuidade com a nova presidência a ser 
ocupada pelo Brasil a partir de agosto. Certas 
iniciativas devem ser priorizadas, tais como a 
conclusão do Acordo de Livre Comércio com a 
UE; o avanço nas negociações com a Associação 
Europeia de Livre Comércio (EFTA), Canadá 
e México; e a intensificação do diálogo com 
Austrália e Nova Zelândia devem ser o foco da 
agenda a ser colocada em prática pelo país. 
Da mesma forma, devemos buscar, cada vez 
mais, uma aproximação técnica e política com 
os membros da Aliança do Pacífico, por meio 
de subgrupos de trabalho e ações temáticas 
específicas. No plano multilateral, a luta pelo 
maior acesso ao mercado, principalmente por 
meio do fim de subsídios distorcivos no plano 
doméstico, sempre teve no Brasil um de seus 
mais expressivos líderes. Vale lembrar que, 
recentemente, Brasil, Colômbia, Peru, Uruguai 
e UE apresentaram uma proposta de reformas 
de subsídios agrícolas à OMC, a qual deverá 
ser discutida na 11 a Conferência Ministerial da 
entidade, a ser realizada em Buenos Aires em 
dezembro próximo. 

É preciso ter clara, todavia, a noção de 
que mais acordos comerciais, por si só, não 
geram mais integração em nível internacional. 
Esse caminho necessariamente perpassa 
políticas econômicas e industriais que 
incrementem a produtividade e o ambiente de 
negócios em nível nacional, elementos que, 
por sua vez, contribuem para elevar o nível 
dos investimentos e da competitividade em 
geral. Os acordos podem, sim, atuar como 
catalisadores desse processo, permitindo que 
o Brasil, concomitantemente às transformações 
internas, adote compromissos que busquem 
beneficiar sua economia como um todo. 
Somente dessa forma — com diretrizes claras 
de atuação no nível nacional, regional e global 
— é que a política comercial brasileira poderá 
deixar de ser coadjuvante da política econômica 
e passará a ser um eixo central com vistas a 
auxiliar a retomada do crescimento econômico. 
A hora é agora! 
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Refugiados da República Democrática do Congo protestam na Praia de Copacabana contra violações democráticas em seu país 


No último dia 25 de maio, foi publicada, no 
Diário Oficial da União, a Lei n° 13.445, sancionada 
por Michel Tfemer no último dia do prazo legal para 
a instituição do novo regime para o estrangeiro 
no Brasil. A nova lei deverá entrar em vigor no 
dia 21 de novembro de 2017, 180 dias depois 
da publicação, e substituir a atual Lei n° 6.815, 
de 1980, também conhecida como o "Estatuto 
do Estrangeiro”. O texto resulta da tramitação 
da proposta apresentada no Projeto de Lei do 
Senado (PLjS 288/2013) e tinha, originalmente 
entre seus objetivos, substituir a lógica que 
prevalecera no regime militar e permanecia em 
nosso ordenamento. Buscou-se substituir, assim, o 
pensamento de que o estrangeiro constitui perigo 
latente à segurança nacional e à mão de obra de 
baixa qualificação local por um quadro normativo 
mais apropriado ao regime pós-redemocratização, 
em que deveriam predominar os direitos humanos 
e os atos internacionais de proteção da pessoa de 
que faz parte o Brasil. Grande foi a expectativa em 
toda a sociedade civil de que o texto aprovado, 


portanto, não tratasse os estrangeiros, pessoas 
que não fazem parte da mesma comunidade 
político-jurídica, como inimigos, reconhecendo 
que, na condição de seres humanos, são titulares 
de direitos. Se, por um lado, o texto final aprovado 
no Senado foi celebrado por suas conquistas 
neste aspecto, por outro, a versão sancionada por 
Tfemer não economizou nos vetos. Permanece a 
pergunta: o ser humano que faz parte de outras 
comunidades político-jurídicas (e, portanto, é 
chamado de "estrangeiro”) continuou a ser tratado 
como um perigo à nossa própria comunidade ou o 
reconhecemos como outro ser humano? 

O tratamento dispensado ao estrangeiro 
remonta à origem do Estado nacional moderno 
e, em sua função, da organização das relações 
internacionais. Como observou Ferrajoli (2010), 
enquanto a soberania interna do Estado foi 
sujeita à progressiva regulação, com a formação 
do Estado de Direito, a soberania externa teria 
passado por um processo de absolutização a 
partir do século XVI - ou, retomando a linguagem 
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dos contratualistas, desde a Revolução Francesa, 
a esfera interna do Estado seria a referência 
de estado civil, enquanto as relações entre os 
Estados são comparadas ao estado de natureza 
hobbesiano. As instituições, portanto, foram 
conformadas para seguir essa lógica. 

Nesse sentido, internamente, construiu-se 
um arcabouço jurídico com o objetivo de efetivar 
o princípio de que os membros que se associam 
uns aos outros para formar uma comunidade 
política o fazem livremente, para estabelecer um 
regime de governo no qual cada um é considerado 
como o autor e como o destinatário das normas 
(BENHABIB, 2004: 43) - e, sobretudo, em uma 
definição de sujeito que foi progressivamente 
ampliada, para incluir, entre outros, mulheres e 
negros escravizados pelas populações europeias. 
Nesse novo sistema, a legitimidade do poder 
soberano dependia do respeito aos limites 
impostos pelos membros da comunidade na 
forma de direitos humanos - direitos estes que 
se propunham universais, mas dependiam de sua 
positivação em cada Estado para que pudessem 
ser efetivamente aplicados a seus membros 
(BENHABIB, 2004: 44). Assim, não se impuseram 
limites ao poder de Estado perante quem não fazia 
parte da mesma comunidade: o "outro” político. 

Esta situação de exclusão encontrou eco no 
pensamento positivista e se refletiu no trabalho 
desenvolvido, por exemplo, por Cari Schmitt 
(2009), para quem os limites do político seriam 
definidos a partir da antítese amigo-inimigo, 
a única ambivalência que possibilitaria a 
indicação daqueles que se mantêm em grau de 
intensidade de união ou separação. O inimigo 
político seria o outro, "existencialmente algo 
diferente e desconhecido, de modo que, em 
caso extremo, sejam possíveis conflitos com 
ele, os quais não podem ser decididos nem 
através de uma normalização geral empreendida 
antecipadamente, nem através da sentença de um 
terceiro 'não envolvido’ e, destarte, 'imparcial'" 
(SCHMITT, 2009, p. 28). 

Esse processo ocorreu nos países da tradição 
europeia e em suas colônias, que posteriormente 
replicaram o modelo, mas, no caso do Brasil, o 
tratamento do estrangeiro foi marcado por uma 
característica adicional: a regulação que prevaleceu 
no Estado durante maior parte do século XX foi forjada 
em regimes ditatoriais, como exemplificado no quadro 


abaixo, em que, parafins de percepção, foram mantidas 
as redações originais: 

Essa condição afeta um país que, diferentemente 


Quadro i. Principais atos relativos ao tratamento do estrangeiro no 
Brasil após 1937. 


Período 

Principais documentos 

Do Estado 
Novo à 
Ditadura 
Militar 

DECRETO-LEI N° 406, DE 4 DE 

MAIO DE 1938, Dispõe sobre a 
entrada, de estrangeiros no território 
nacional 

DECRETO-LEI N° 7.967 DE 18 DE 
SETEMBRO DE 1945, Dispõe sôbre a 
Imigração e Colonização, e dá outras 
providencias 

DECRETO-LEI N° 417, DE 10 DE 
JANEIRO DE 1969, Dispõe sôbre a 
expulsão de estrangeiros. 
DECRETO-LEI N° 941, DE 13 DE 
OUTUBRO DE 1969, Define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, e dá 
outras providências. 

Da Ditadu¬ 
ra Militar à 
Redemoc- 
ratização 

LEI N° 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 
1980, Define a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil, cria 0 Conselho 
Nacional de Imigração. 

Recém- 

Aprovado 

LEI N° 13.445, DE 24 DE MAIO DE 
2017, Institui a Lei de Migração. 


da experiência europeia, como observou Darcy Ribeiro 
(1995, p. 19), teve um povo surgido da "confluência, do 
entrechoque e do caldeamento do invasor português 
com índios silvícolas e campineiros e com negros 
africanos, uns e outros aliciados como escravos” 
(RIBEIRO, 1995: 19). Em outras palavras, 0 Brasil se 
consolidou como um Estado não a partir de uma etnia 
nacional, mas com base na multiculturalidade - os 
imigrantes, voluntários ou forçados, estão, assim, na 
base de formação do povo brasileiro. 

Conforme 0 gráfico abaixo, aimigração parao país 
foi densanasegundametade do séculoXKenaprimeira 
do século XX, tendo diminuído progressivamente a 
partir da década de 1950. Iknto assim que 0 Ministro 
da Secretaria de Ações Estratégicas (SAE) da 
Presidência da República declarou que 0 Brasil deixou 
de ser um país de imigrantes para se tornar um país de 
descendentes de imigrantes. Não obstante a assertiva 
oficial, em recente inflexão no movimento, entre 2000 
e 2010, constatou-se que 0 número de imigrantes no 
Brasil praticamente dobrou: enquanto, em 2000, viviam 
143.644 imigrantes no Brasil, em 2010, eram 268.201, 
incluindo desde profissionais altamente qualificados 1 
até pessoas vulneráveis, sujeitas atodo tipo de violações 
de direitos humanos 2 . 

Não obstante a origem e a mudança do perfil dos 


1 De fato, 0 desenvolvimento de políticas para atração de profissionais altamente qualificados para o país está na agenda da SAE. Com esse objetivo, a Secretaria 
comissionou estudo denominado “Contratação de mão de obra estrangeira no Brasil: uma análise da experiência das empresas brasileiras" em outubro p.p. 
(SAE, 2013). 

2 Os bolivianos, por exemplo, têm sido, reiteradamente, vítimas de trabalho análogo à condição de escravo na indústria de vestuário. Cf., entre outros, Rossi 
(2005) e Timóteo (2011). 











Gráfico í: Levas Anuais de Imigrantes (1820-1975) 



imigrantes, os dispositivos constitucionais referentes 
aos direitos dos estrangeiros no Brasil reproduzem 
uma tradição iniciada com a Constituição da 
República de 1891, como ilustrado no quadro abaixo. 
Essa continuidade consolidada na Constituição de 
1988 não era antecipada, visto que a Assembleia 
Constituinte de 1986 iniciou seus trabalhos sem 
nenhum texto prévio de base (OLIVEIRA, 1993). A 
redação é confirmada pela jurisprudência 3 . Como 
uma observação: esses direitos seriam assegurados 
aos estrangeiros aqui residentes. 


Diante do que foi demonstrado, cabe a 

Quadro 2. Dispositivos constitucionais sobre direitos dos 
estrangeiros no Brasil. 


ANO 

DISPOSITIVO 

1934 

Art. 113 - A Constituição assegura a 
brasileiros e a estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à liberdade, à subsistên¬ 
cia, à segurança individual e à proprie¬ 
dade, nos termos seguintes: [...] 

1937 

Art. 122-A Constituição assegura aos 
brasileiros e estrangeiros residentes no 
País o direito à liberdade, à segurança 
individual e à propriedade, nos termos 
seguintes [...] 

1946 

Art. 141 - A Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes ávida, à liberdade, à 
segurança individual e à propriedade, 
nos termos seguintes [...] 

1967 

Art. 150-A Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade dos direitos 
concernentes ávida, à liberdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...] 

1988 

Art. 5 o Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviola¬ 
bilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes [...] 


indagação: como ficam os que não têm 0 animus 
de permanência no território nacional? Afinal, a 
categoria de "estrangeiros" incluiria migrantes 4 
de diferentes estrangeiros, tais como refugiados 5 , 
apátridas 6 e migrantes por questões econômicas. 
O texto final da nova Lei de Migrações sancionado 
por Tfemer vetou até mesmo a definição de 
"migrantes”, que estava consubstanciada no Art. 
I o , §1°, I "migrante: pessoa que se desloca de 
país ou região geográfica ao território de outro 
país ou região geográfica, incluindo 0 imigrante, 
0 emigrante, 0 residente fronteiriço e 0 apátrida. ” 
A Casa Civil teria solicitado 0 veto do dispositivo 
porque: 

O dispositivo estabelece conceito 
asiadamente amplo de migrante, 
abrangendo inclusive o estrangeiro com 
residência em país fronteiriço, o que 
estende a todo e qualquer estrangeiro, 
qualquer que seja sua condição 
migratória, a igualdade com os nacionais, 
violando a Constituição em seu artigo 5 o , 
que estabelece que aquela igualdade 
é limitada e tem como critério para sua 
efetividade a residência do estrangeiro 
no território nacional. 

(mensagem de veto da 

O primeiro veto ao texto aprovado pelo 
Congresso já dá a tônica dos demais que se 
seguem: uma visão restritiva da aplicação do 
texto constitucional e, ainda, de uma interpretação 
de que pessoas que não fazem parte da nossa 
comunidade político-jurídica não têm os mesmos 
direitos, não importando que sejam direitos de 
pessoas. É de se frisar que a prática não condiz 
com a aplicação nem mesmo do obsoleto Estatuto 
do Estrangeiro pelas instituições brasileiras. 

Isso porque, por um lado, uma interpretação 
mais literal da redação da Constituição enseja 
posições diferentes. Nesse sentido, José Afonso 
da Silva afirma que a exclusão dos estrangeiros 
não residentes da proteção oferecida pela 
Constituição é a consequência normativa da 
indicação constitucional dos destinatários dos 
direitos arrolados. Isso, no entanto, não implicaria 
a sujeição desses indivíduos, quando em território 
nacional, ao arbítrio, pois o corpus do Direito 



3 Por exemplo: o HC 72.391-QO, Rei. Min. Celso de Mello, julgamento em 8-3-1995, Plenário, DJ de 17-3-1995; e o HC 74.051, Rei. Mn. Marco Aurélio, julgamento em 
18-6-1996, Segunda Hirrna, DJ de 20-9-1996 

4 O termo "migrante" assoda-se à ideia de presença em um território do qual não é nacional, A Convenção Internacional para Proteção do Trabalhador Migrante, por 
exemplo, define "trabalhador migrante" como a pessoa que exerce ou exerceu atividade remunerada em um Estado do qual não é nacional" (Art. 2(1)). 

5 Conforme o Art. I o da Lei 9.474, de 22.jul.1997, é considerado como refugiado todo indivíduo que: "I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; II - 
não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias descritas 
no inciso anterior; Hl - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refugio em outro país." 
Observa-se, portanto, que a definição clássica não inclui o atual conceito de "refugiados ambientais" que se busca institucionalizar (RAMOS, 2011). 

6 Conforme o Art I o da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, apátridaé “toda pessoa que não seja considerada seu nacional por nenhum Estado, conforme sua legislação". 
























Internacional os protegeria: sendo o Brasil 
subscritor da Declaração Universal de Direitos 
Humanos (1948) e parte da Convenção Americana 
de Direitos Humanos (1969), as quais, por força 
do Art. 5 o , §2°, da Constituição de 1988, impõem 
um mínimo de respeito e tratamento condigno à 
natureza pessoal (AFONSO DA SILVA, 2013: 195). 
Em última instância, é orientação que está em linha 
com o princípio fundamental de nossa República 
de proteção da dignidade da pessoa humana (Art. 
I o , III, CF/1988). 

Por outro lado, a jurisprudência, 
gradualmente, tem avançado no reconhecimento 
de direitos fundamentais, principalmente os 
de ordem processual, aos estrangeiros não 
residentes 7 - posição também confirmada pela 
doutrina já antes da Constituição de 19 88 8 . 

Essa pretensa aplicação restritiva da 
Constituição para os estrangeiros no Brasil, 
contudo, não é condizente com os processos 
vetados no texto de Lei que chegou para sanção 
presidencial. É o caso, por exemplo, do artigo 118, 
que foi vetado em sua integralidade. O referido 
artigo previa a realização de uma regulação dos 
imigrantes que ingressaram no Brasil até 6 de 
julho de 2016, caso desejassem a residência 
permanente e seguissem o procedimento 
especificado. A pedido do Gabinete de Segurança 
Institucional e da Casa Civil, a regularização foi 
vetada porque: 

u O artigo concede anistia 
indiscriminada a todos os imigrantes, 
independentemente de sua situação 
migratória ou de sua condição pessoal, 
esvaziando a discricionariedade do Estado 
para o acolhimento dos estrangeiros. 
Além disso, não há como se precisar a 
data efetiva de entrada de imigrantes no 
território nacional, permitindo que um 
imigrante que entre durante a vacatio legis 
possa requerer regularização com base 
no dispositivo. 

(mensagem de veto) u 

Na primeira parte da exposição das razões 
do veto, em outras palavras, afirma-se que a 
regularização ampla é vetada justamente por ser 
uma regularização ampla. Na segunda, a razão 
é justamente a afirmação de que algo não existe 
- o que não pode ser provado e, em direito, é 
chamado de "prova diabólica”, mas sequer foi 
colocado em debate com os mesmos atores que 


participaram do processo de elaboração do texto 
e com os interessados no resultado final. Cabe 
o questionamento: haveria algum objetivo além 
de dificultar a regularização da condição dessas 
pessoas em nossa comunidade? 

O mesmo objetivo de dificultar e não 



Imigrantes italianos da década de i8go posam para fotografia em 
São Paulo. 


reconhecer como sujeito de direitos parece estar 
na raiz do veto ao artigo 44, que estabelecia 
textualmente: 


O titular de visto ou a pessoa de 
nainifialidade beneficiária de tratado ou 
comunicação diplomática que acarrete 
dispensa de visto poderá adentrar o 
território nacional, ressalvadas as hipóteses 
impeditivas previstas nesta Seção. 

u 

Ora, se a pessoa já preencheu os requisitos 
para concessão do visto, ela tem um direito de 
trânsito, o que é comprovado pelo visto concedido. 
A rigor, o artigo em si seria desnecessário, por 
apenas reafirmar algo que deveria ser óbvio desde 
o início, mas, mesmo assim, foi vetado - e por 
quê? Porque "[o] dispositivo fragiliza o exercício 
constitucional do Poder de Polícia brasileiro 
pelas instituições de natureza migratória, ao 
esvaziar indevidamente a discricionariedade para 
exercício da soberania nacional.” Motivação vazia 
e incoerente, visto que o poder soberano se dá 
exatamente pela verificação das condições para 
conceder o visto de entrada. Eventuais violações 
posteriores devem ser vistas desta forma e no 
próprio direito. 

Os três exemplos de vetos citados são 
suficientes para evidenciar o animus de Temer 
e seus subordinados na sanção do texto da nova 
Lei de Migrações: não apenas a ideia de que o 
estrangeiro pode ser um inimigo, mas que essas 
pessoas possam ter seus direitos restringidos, 
obstacularizados. É importante observar que 
essa contradição - entre o reconhecimento, de 
um lado, da condição da pessoa como um sujeito 
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de direito e, de outro lado, das restrições em sua 
capacidade para o exercício desses direitos - 
já estava na base da exploração dos escravos 
no Brasil Império 9 . Atualmente, os efeitos 
deletérios para a efetivação do atendimento e 
do acesso a serviços públicos por esses grupos 
são intensificados pelas consequências do 
próprio Pacto Federativo 10 e do surgimento de 
novas figuras, como os refugiados ambientais 
- instituição que o governo brasileiro ainda 
não aceita (RAMOS, 2011). Não é possível 
avançar efetivamente na proteção humana de 
condições adversas em que suas próprias vidas 
podem estar em risco, caso não se questione 
frontalmente essa percepção de base de que é 
aceitável considerar o próximo, o outro político, 
como um inimigo, cuja existência em si é um 
risco à própria existência do eu. 
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9 Cf., por exemplo, a pesquisa realizada por Fáes (2010), que coteja as diferentes explicações da doutrina para justificar o tratamento dado aos escravos no país, os quais, 
ao contrário do que se costuma pensai; não eram considerados como bens, mas pessoas que, no estado natural, teriam os mesmos direitos que os demais brasileiros, 
mas no estado civil, não têm capacidade para exercer nenhum direito. 

10 A situação pode ser ilustrada por diversos casos em que o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, como foi o caso do Presídio de Urso 
Branco. No caso específico de proteção dos direitos fundamentais de estrangeiros, vale notar que a UNEGRO apresentou, em 2013, petição à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) com denúncia contra o governo do estado do Mato Grosso sobre a decisão do comando da Polícia Militar de inocentar os dois policiais 
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A guerra civil síria já é a maior tragédia política 
do século XXI. Entra em seu sétimo ano com um 
saldo estimado de 465 mil mortos, mais de um 
milhão de feridos e 12 milhões expulsos de suas 
casas, entre deslocados internos e refugiados 2 . 
Além da catástrofe humana, o conflito escancara 
a inação e os limites de governos, ativistas e 
organismos internacionais em encaminhar uma 
solução negociada. 

Os ingredientes da guerra na Síria misturam 
disputas locais por poder político, acirradas por 
clivagens étnicas e religiosas e encapsuladas 
em uma longa história de regimes autoritários. 
Além disso, o país se encontra no epicentro 
de rivalidades geopolíticas mais amplas e de 
múltiplas camadas. 

No plano regional, a Síria é palco do jogo 
de poder entre Irã e Arábia Saudita, potências 
regionais que buscam projeção política e militar, 
ao trabalhar nos interstícios de instabilidade no 
subcontinente. A República Islâmica do Irã, de 
matriz religiosa xiita, é aliada histórica do governo 
Assad. Por sua vez, o governo saudita, defensor 
do wahhabismo, uma modalidade radical do 
sunismo, financia grupos de oposição na Síria 3 . 

A crescente presença dos interesses iranianos 
e sauditas nos conflitos sectários de Síria, Iraque 
e Iêmen já vem sendo denominada como a "nova 
Guerra Fria" do Oriente Médio 4 . Maior destino de 
refugiados sírios e preocupada com o acirramento 
da questão curda ao longo de sua frágil fronteira, a 
Türquia, outra potência regional, tem-se envolvido 
diretamente na guerra civil síria 3 . 

Em âmbito global, os sírios veem-se diante 
de uma queda de braço entre Estados Unidos e 
Rússia, cada qual com seus aliados regionais e com 
próprios desejos geopolíticos, que trazem à tona o 
lado mais cruel dos "conflitos por procuração” do 



Idlib, Síria - Novos bombardeios atingem região de Idlib na Síria atingindo 
diversos pontos com civis. Forças de segurança e resgate da região dizem 
que uma maternidade está entre um dos edifícios atingidos. 


século passado. Essa disputa vem inviabilizando 
qualquer saída negociada para o conflito, seja 
por meio das Nações Unidas, seja por meio das 
negociações minilaterais de Genebra. 

Para darmos conta da complexidade do 
conflito sírio, contudo, é necessário avaliar suas 
causas profundas. Em que pesem todas as 
questões singulares que compõem a gravidade 
do que observamos na região, pode-se dizer 
que a guerra civil síria é, em certo sentido, mais 
um capítulo de uma tragédia muito maior, cujas 
origens podem ser encontradas pelo menos um 
século atrás. 

A formação do Oriente Médio moderno 

Um dos pontos de partida mais consagrados 
para se compreender os fenômenos do Oriente 
Médio é o ano de 1916. Em meio à Primeira 
Guerra Mundial, franceses e britânicos assinaram 
o Acordo (secreto) de Sykes-Picot, que previa a 
divisão de parte importante do Império Otomano 
- hoje correspondente a Síria, Líbano, Israel, 
Palestina, Jordânia e Iraque - entre zonas de 
influência e de controle de ambos os países 6 . 

Com o fim da guerra, as duas potências 
europeias vencedoras foram não só capazes 
de desmembrar os territórios otomanos, a cujo 


1 Uma versão anterior e mais concisa deste texto foi publicada na Revista da Associação Fhulista de Medicina, edição 685, jan/fev 2017. 

2 http ://wvwvialjazeera.com/news/201 ^05/syna<wil-war-explamed- 1605050841 19966.html 

3 THE NEW YORK TIMES. Rghting, while funding extremists. 19 de junho de 2017. Disponível em https://vwwvnytimes.corn/20 17/06/19/opimon/saudi-arabia-qatar-isis- 
terrorism.html 

4 GAUSE Hl, E Gregory Beyond sectarianism: the new middle east cold war Brookings Doha Center Analysis Fhper, 11 de julho de 2014. Disponível em https://www. 
brookings.edu/wp-content/uploads/20 16/06/English-PDF-1 pdf 

5 ALTUNIÇIK, Meliha Benli. The inflexibility of Thrkey's Folicy in Syria. Mediterranean 'fearbook, 2016. 

6 KHALIDI I Rashid. The Fbrsistence of the Sykes-Picot ffontiers in the Middle East. London Reviewof International Law, vol. 4, no. 2,2016. Fhra um contraponto, ver: COOK, 
Steven A Cook; LEHETA, Amr T Leheta. Don’t blame Sykes Rcot for the Middle Easfs mess. Foreign Policy 13 de maio de 2016. Disponível em http://foreignpolicy 
com/2016/05/13/sykes-picot-isnt-whats-wrong-with-the-modem-middle-east-100-years/ 
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antigo Império restaram somente os contornos 
da atual Tlirquia, como, também, de desenhar 
as fronteiras nacionais daquela parte do Oriente 
Médio moderno. Aproveitaram para ocupar a 
região por duas décadas, por meio de mandatos 
chancelados pela precursora das Nações Unidas, 
a chamada Liga das Nações. A colonização, que 
já havia brutalizado a África e o extremo Oriente, 
ganhava feições de legalidade multilateral. 

Contudo, o que França e Grã-Bretanha 
entendiam como uma espécie de "ato civilizatório” 
trouxe consequências profundas de longo prazo. 
A divisão do mapa político da região orientou-se 
muito mais por interesses políticos e econômicos 
do que pelo efetivo respeito aos povos que ali 
viviam. Aos curdos foi negado um Estado próprio, 
forçando-os a viver sob quatro soberanias distintas 
e rivais. Os árabes, por sua vez, foram retalhados 
em vários países por fronteiras tão retilíneas 
quanto incoerentes. 

Artificiais, os reinos-irmãos de Jordânia 
e Iraque tentaram, sem sucesso, unificar-se 
politicamente algumas décadas mais tarde - 
ao custo de convulsões políticas que, do lado 
iraquiano, ajudaram a parir ditadores nacionalistas 
como Saddam Hussein. Na Palestina, a 
ambiguidade das políticas britânicas relativas a 
árabes e judeus lançou as bases de um conflito 
que se arrasta até hoje, sem perspectivas de 
solução. 

No espaço do mandato francês, a fracassada 
tentativa de se criar um "grande Líbano” cristão, 
uma Síria sunita e dois Estados para minorias 
religiosas - os alauítas e os drusos - levou a 
fronteiras instáveis. Desde aquele período, os 
libaneses viveram duas sangrentas guerras civis, 
reflexo das disputas sectárias que não foram 
superadas, e os sírios acabaram tomando, à 
semelhança do Iraque, um caminho nacionalista- 
autoritário que está, justamente, sendo colocado 
em xeque. 

Embora seja um equívoco dizer que 
os esquadros europeus foram os únicos 
responsáveis pelas atuais mazelas do Oriente 
Médio, não se pode retirar deles o devido papel. 
As linhas arbitrárias foram o ambiente propício 
para a proliferação de experimentos ditatoriais, 
alguns de contorno socialista, que reprimiram 
brutalmente minorias étnicas e religiosas e 
represaram identidades sectárias embasadas 
em nacionalismos exacerbados. Essas "panelas 
de pressão políticas” sobreviveram lacradas por 


décadas, até que uma série de eventos, já no início 
deste século, levou o antigo modelo ao colapso. 

As origens da guerra civil síria 

Se as causas profundas do atual problema 
sírio remontam a cem anos atrás, as questões 
mais imediatas estão relacionadas a dois fatores: 
a invasão norte-americana do Iraque, em 2003, 
e a chamada "Primavera Árabe”, sete anos mais 
tarde. Apesar de serem dois processos distantes 
no tempo (e, em algum sentido, no espaço), 
representam duas faces da mesma moeda: a 
tentativa de reorganizar, na região, as relações 
entre Estado e sociedade. 

No primeiro caso, isso se deu de maneira 
exógena, sob o pretexto de garantir ao povo 
iraquiano democracia e direitos fundamentais. 
Entretanto, a deposição de Saddam Hussein, em 
vez de tornar o Iraque mais estável, pacífico e 
livre, tragou o país para uma guerra sectária, entre 
uma maioria árabe xiita historicamente alijada do 
poder, uma minoria árabe sunita que controlava o 
país desde as origens e, ainda, os curdos (também 
sunitas) ao norte. 

Para se ter uma ideia daquilo em que se 
transformou o Iraque, há uma cifra alarmante: 
desde a invasão norte-americana, o país tornou-se 
o maior palco de atentados terroristas do planeta, 
com uma média de 10 civis mortos por dia em 
decorrência de ataques suicidas 7 . A maioria 
desses ataques faz parte da chamada "reação 
sunita” à perda de poder, direcionada contra a 
população xiita e elementos do novo governo. 

Os grupos mais ativos por trás da onda 
de terror no país são a Al-Qaeda do Iraque e, 
mais recentemente, sua principal dissidência, 
o autoproclamado "Estado Islâmico” - também 
conhecido como "Estado Islâmico do Iraque e 
do Levante” ou "Daesh”, no acrônimo em árabe 
(nomenclatura, a propósito, que eles mesmos 
detestam). Composto por membros das antigas 
forças de segurança de Saddam Hussein e por 
fundamentalistas islâmicos, seguidores de uma 
vertente radical do sunismo (o wahhabismo 
saudita), o Daesh pretende consolidar uma base 
territorial como forma de estabelecer um califado 
islâmico, orientado pela interpretação rigorosa 
das leis corânicas. A ele voltaremos em breve. 

No caso da "Primavera Árabe”, populações 
árabes tomaram as ruas contra seus ditadores, 
tanto no Oriente Médio quanto no norte da África. 


1 STEKN, Jessica; MCBRIDE, Megan K Tèrronsm after the 2003 invasion of Iraq. Disponível em http://watson,brown.edu/costsofwai/files/cow/irncQ / papers / 2013/ 
Tèrronsm%20after%20the%202003%20Invasion%20o©620Iraq.pc3f 
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Ao contrário daquilo em que quiseram crer 
os analistas ocidentais, a demanda básica foi 
menos por democracia e mais por oportunidades 
econômicas, sobretudo entre os jovens, em sua 
maioria desempregados e sem perspectivas de 
futuro 8 

O mesmo "gênio” que já havia saído da garrafa 
no Iraque, com a substituição de um nacionalismo 
autoritário por um caldeirão de conflitos sectários, 
passaria a varrer outros países da região. No 
Egito, a experiência democrática não durou mais 
que um ano: entre uma democracia controlada 
pela Irmandade Muçulmana e o antigo modelo 
de ditadura militar secular, apoiada pelos Estados 
Unidos, a maioria dos egípcios optou pela última. 
Na Líbia, a morte de Khaddafi, encastelado no 
poder por quatro décadas, lançou o país em uma 
situação irreversível de pulverização tribal. 

Na Síria, o temor de que opositores sunitas 
tomassem controle do país, na esteira do que 
estava ocorrendo na vizinhança, levou o ditador 
Bashar al-Assad a iniciar uma guerra civil 
brutal, cujos números são assustadores e bem 
conhecidos. Passado e presente deram-se as mãos 
na tragédia síria: ela trouxe à tona os equívocos 
de Sykes-Picot, os limites da construção forçada 
de um nacionalismo árabe-sírio, os reflexos da 
ingerência estrangeira sobre o Iraque e as divisões 
étnico-religiosas represadas há décadas. 

Para piorar o cenário, a guerra civil 
ressuscitou uma disputa geopolítica antiga 
entre Estados Unidos e Rússia, da época em 
que o Oriente Médio era dividido com base 
nas clivagens da Guerra Fria. Mesmo diante da 
coleção de fracassos no Iraque (e também no 
Afeganistão e, mais recentemente, na Líbia), o 
governo Obama nunca escondeu sua preferência 
por uma intervenção militar como solução para a 
calamidade humanitária que se desenhava. 

À semelhança do que ocorrera em 2003, 
o discurso norte-americano opunha um ditador 
sanguinário a um povo oprimido e urgia o respeito 
aos direitos humanos, em bases democráticas. 
Agora, com sinais trocados: acusava-se uma 
minoria xiita-alauíta de tiranizar uma maioria sunita. 

Ao contrário da guerra do Iraque, 
contudo, os Estados Unidos já não tinham mais 
condições políticas, nem recursos econômicos, 
para galvanizar apoio internacional à sua 


missão civilizadora ou para driblar o Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, como no 
passado. Esbarraram em uma Rússia em 
ascensão, amparada pela China e disposta a 
manter a dinastia Assad no poder a qualquer 
custo. 

No caso russo, não se tratava simplesmente 
de reviver as glórias de outrora. A Síria é uma 
formidável consumidora de armamentos russos, 
peça estratégica na geopolítica do petróleo 
e do gás, além de assegurar à Rússia o único 
acesso direto ao Mar Mediterrâneo. Como a 
prorrogação do conflito sírio é a garantia da 
permanência de Bashar al-Assad no poder - 
que ainda conta com recursos econômicos e 
militares superiores aos de seus opositores 
-, Putin e seus aliados trabalharam, desde 
a eclosão da guerra civil, para obstruir os 
interesses norte-americanos 9 . 

A fase atual do conflito 

Enquanto a queda de braço das grandes 
potências impediu qualquer acordo possível 
entre governo e oposição na Síria, a catástrofe 
humanitária aprofundou-se. Um de seus 
desdobramentos mais visíveis é o número 
crescente de refugiados e deslocados internos 
que fugiram das zonas de conflito. De uma 
população total de 23 milhões de pessoas, mais 
de 5,5 milhões já saíram do país, a maioria 
das quais rumo aos vizinhos Türquia, Líbano e 
Jordânia 10 . Entre 6 e 8 milhões permanecem na 
Síria, mas fora de suas casas. 

Para se ter uma ideia do impacto regional 
da crise, 20% da população libanesa, hoje, é 
composta por refugiados sírios. Na Europa, 
o país que mais recebeu refugiados foi a 
Alemanha, que acolheu centenas de milhares 
de sírios nos últimos três anos. As dificuldades 
que os europeus têm, em geral, com a entrada 
maciça de sírios foram bem documentadas nas 
imagens de policiais húngaros tentando impedir 
que milhares de pessoas cruzassem a fronteira 
turca, bem como nos episódios de islamofobia 
que se seguiram aos atentados de Paris, 
Munique ou Manchester. Em contraste, países 
com políticas de acolhimento relativamente 
abertas, como o Brasil e o Canadá, receberam, 


8 ANSIANI, Andréa; DAN1ELE, Vittorio. About arevolution: the economic motivations oftheArab Spring. International Journal of Development and Conflict, vol. 3, no. 2,2012. 

9 TALKUDAR, Indrani. Russia's Strategic Interest in Syria Indian Counál of World Mairs, 17 de maio de 2016. Disponível em http://www;i(^Ara.in/pdfs/B/2014/ 
RussiaStrategiclnterestinSyrialB1605201 6.pdf 

10 Ftelos dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), há 3 milhões de refugiados sírios registrados na Türquia; 1 milhão no Líbano; 661 mil 
na Jordânia e aproximadamente 450 mil na Alemanha. Esses dados não refletem a totalidade de refugiados nestes países, muitos dos quais se encontram em situação 
ilegal ou transitória. Fãra mais detalhes, ver http://www.unhcrorg/syria-emergency:html e http://wwvvunhctorg/sy/ 
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respectivamente, 3,7 mil e 40 mil sírios até o 
começo deste ano 11 . 

Além da crise dos refugiados, outro fator 
crítico na fase atual do conflito é a crescente 
presença do Estado Islâmico, que, desde 2014, 
vem estendendo seus tentáculos para dentro das 
fronteiras sírias, consolidando uma faixa territorial 
extensa - de área semelhante à Grã-Bretanha -, 
embora estreita e nem sempre contígua. Nos 
últimos três anos, as principais bases físicas do 
Daesh foram as cidades de Mosul, no Iraque, e 
de Raqqa, na Síria, além da cidade líbia de Sirte, 
convertida na "capital internacional” do grupo. 
Delas saem fontes cruciais de financiamento, que 
vão da venda de petróleo à cobrança de impostos, 
passando pelo resgate de sequestros e pelo 
tráfico humano. Com a capitulação do Daesh em 
Mosul, anunciada em junho de 2017 pelo primeiro- 
ministro iraquiano, Haider al-Abadi, a situação do 
grupo fragiliza-se, ainda que o autoproclamado 
califado mantenha controle sobre importantes 
regiões na fronteira mesopotâmica 12 . 

Desde que o grupo iniciou sua campanha 
de conquista territorial, diversos países lançaram 
ações militares - nem sempre coordenadas 
- contra suas principais posições. Em agosto 
de 2014, uma coalizão de países árabes e 
europeus, liderada pelos Estados Unidos, passou 
a bombardear bases militares, linhas de força, 
estradas e cidades controladas pelos jihadistas, 
tanto no Iraque quanto na Síria. Ao mesmo tempo, 
Irã e TUrquia, movidos por interesses distintos, 
também se articulavam contra o Daesh. 

Passados mais de dois anos do início 
dos bombardeios, os resultados foram, em 
larga medida, decepcionantes. A campanha 
internacional impôs ao Estado Islâmico algumas 
derrotas, mas não foi capaz de evitar uma onda 
de atentados terroristas de enorme repercussão 
internacional. Desde os ataques coordenados 
em Paris, em novembro de 2015, que deixaram 
mais de 130 mortos, o terrorismo alastrou- 
se por Bruxelas, Nice, Londres, Estocolmo e 
Manchester 13 , legando marcas profundas nas 
sociedades europeias e na relação destas tanto 
com seus cidadãos muçulmanos como com os 
refugiados do conflito sírio. 

Ainda que se dê muita exposição ao que 
vem ocorrendo em solo europeu, os ataques mais 


sangrentos perpetrados pelo Daesh ocorrem no 
Oriente Médio e contra populações islâmicas. 
Da explosão de um avião russo no Egito, que 
deixou 224 vítimas em outubro de 2015 14 à série de 
atentados suicidas na Türquia em 2016 1S , passando 
pelas centenas de mortos por homens-bomba nos 
diversos ataques a bairros xiitas de Beirute ou 
Bagdá, calcula-se que 4 mil muçulmanos foram 
vitimados pelo terrorismo do Estado Islâmico 16 . 

Perspectivas 

O quadro de instabilidade generalizada 
impossibilita um prognóstico claro a respeito 
da Síria. Embora fragilizado, o Estado Islâmico 
segue como uma força desestabilizadora no 
seio do Oriente Médio. Diante da eficácia 
limitada dos bombardeios internacionais, muitos 
analistas e políticos no Ocidente aventaram uma 
ofensiva terrestre. Todavia, a região continuará 
convulsionando no futuro, a menos que haja 
uma campanha global contra o fundamentalismo 
islâmico, que ataque não somente os sintomas, 
mas também as causas profundas, como a 
islamofobia e a marginalização dos cidadãos 
muçulmanos europeus dentro das próprias 
sociedades ocidentais. 

Não se deve esquecer que, em retrospectiva, 
o êxito de intervenções militares internacionais é 
absolutamente discutível. Costuma-se considerar, 
aliás, que a presença estrangeira seja um dos 
ingredientes do fundamentalismo islâmico na 
região. Isso para não dizer que, nas circunstâncias 
atuais, nenhum país ocidental - tampouco a Rússia 
- tem interesse em mobilizar grandes números de 
soldados para o campo de batalha, em função dos 
enormes custos políticos e econômicos. 

Diante dessas limitações, a opção tem sido 
por empoderar atores que possam combater o 
Daesh de maneira mais próxima. Um caminho é 
abrir espaço para a Arábia Saudita e seus aliados. 
Eles formaram, em dezembro de 2015, uma 
aliança militar islâmica composta por 34 países - 
que representa, nas palavras do Primeiro-Ministro 
turco Ahmet Davutoglu, "a melhor resposta 
àqueles que querem associar terror ao Islã". Se 
a decisão, por um lado, é uma ótima jogada de 
marketing, por outro, ela também encerra certo 
cinismo, uma vez que os principais financiadores 


11 Dados canadenses disponíveis em htíp://wwvv:dc.gc.ca/englisb/refiigeesMelcome/mílestones.asp. Dados brasileiros disponíveis em http://agendabrasil.ebc.com.bi/ 
direitos-humanos/noticia/2017-06/numero-de-refugiados-reconheados-sobre-12-no-brasil-em-2016 

12 hítp://edtion.cnn.cx)rr]/2017/07/11/opinions/isis-loss-of-mosd-and-its-fulure-bergenMdex.htrrü 

13 http://vwwv;express.co.iil</news/world/693421/ r ferro^^ 

14 htip://wwwmdependentmuk/newsMorld/afnca/:isis-plane-att^^ 181 .html 

13 https:/AAA^w.nytimes.(X)rr/intera(div^2016/1^31/world/eiiropo/tiirkey-recent-attacks.html 

16 https://vwwí7nytimes.c»iTv'mtemc*ve/2016/03/24/world/l(X)0C)00C)4292457.mobile.htrnl 
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do jihadismo no coração do Oriente Médio são as 
elites daqueles países que hoje dizem combatê-lo. 

Outro caminho - que se vem mostrando 
eficiente - é fortalecer as minorias locais, como 
os curdos. O exército da região autônoma do 
Curdistão iraquiano, também conhecido como 
"Peshmerga ", já vem combatendo duramente 
o Daesh no norte do Iraque, parcialmente 
abastecido por armamentos norte-americanos. 
São eles os principais responsáveis pela proteção 
de minorias étnico-religiosas, como os yazidis, 
contra perseguições e massacres perpetrados 
pelo Estado Islâmico. 

As forças de esquerda do Curdistão sírio 
também travam batalhas contra o jihadismo e são 
peça importante no desenrolar da guerra civil. 
Em busca de autonomia desde a deflagração 
do conflito, os curdos sírios declararam a 
independência da região de Rojava em janeiro de 
2014, tendo adotado uma constituição pluralista e 
instituído a Federação Democrática do Norte da 
Síria. 

O grande problema, em ambos os casos, 
é a dura oposição da Türquia ao fortalecimento 
da autonomia curda, já que lá vivem a maioria 
dos curdos que desejam o separatismo. Como o 
governo turco é parceiro estratégico do Ocidente 
na região e também vem-se aproximando de 
Moscou, frustra-se qualquer possibilidade 
de maior autonomia rumo a uma nação curda 
independente. E dificulta-se, claro, o combate ao 
Daesh por terra. 

Finalmente, ainda que norte-americanos, 
europeus e russos compreendam bem a 
ameaça representada pelo jihadismo, não há 
consenso sobre o futuro político da Síria. Nem 
as determinações aprovadas no Conselho de 
Segurança Nações Unidas, como a Resolução 
2254 (2015), tampouco as negociações de paz 
conduzidas pelo Grupo Internacional de Apoio à 
Síria, liderado por Rússia e EUA, foram capazes 
de estabelecer um cronograma consensual para 
o processo de paz no país. Permanentemente 
subjugada ao xadrez geopolítico das potências 
regionais e globais, a diplomacia, infelizmente, 
vem sendo incapaz de indicar uma luz no fim do 
túnel. 

O resultado é que a Síria, hoje, encontra-se em 
estado de paralisia política. As recentes ofensivas 
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Legenda: Divisão do Oriente Médio conforme Sykes-Picot 


do exército sírio asseguram ao governo Assad 
controle sobre aproximadamente 40% do território 
e 70% da população. Acuadas, as principais forças 
de oposição, organizadas em torno de grupos 
sunitas como o Exército Livre da Síria e o Tãhrir 
al-Sham (antiga Frente al-Nusra), controlam 17% 
do país e somente 9% do povo local. As Forças 
Democráticas Sírias consolidam-se no nordeste 
do país e vêm conseguindo manter a autonomia 
do Curdistão sírio, com 22% do território e 14% 
da população. Por fim, o Daesh controla pouco 
menos de um quarto da Síria, a leste, e menos de 
6% dos habitantes do país 17 . 

As perspectivas apontam para dois riscos. 
O primeiro é o de uma escalada militar entre as 
potências. A alegação do uso de armas químicas 
por parte do governo Assad, em abril de 2017, 
deflagrou uma reação inesperada por parte 
do recém-empossado presidente dos EUA, 
Donald Trump, que lançou 59 mísseis tomahawk 
contra alvos governistas 18 e foi imediatamente 
criticado pelo Kremlin. Mais recentemente, a 
crise diplomática no Golfo que levou à ruptura 
de relações entre o Qatar e seus vizinhos, entre 
os quais a Arábia Saudita, motivados pela 
proximidade entre Doha e Téerã, pode acrescentar 
um componente militar à "guerra fria" local. 

O segundo risco é o agravamento do 
radicalismo islâmico, dentro e fora da Síria. 
Sem que haja uma campanha global contra o 
fundamentalismo, que ataque não somente os 
sintomas mas também as causas profundas, como 
a islamofobia e a marginalização dos cidadãos 
muçulmanos em suas próprias sociedades, a 
região continuará convulsionando no futuro. Pelo 
desenrolar dos resultados eleitorais nos EUA e na 
Europa, o caminho ainda promete ser muito longo. 
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17 Dhttp://syrianc^vvarrmp,corn/war-statistics/ 

18 http://edition.cnn.com/201 7/(W06/poM(^donald-trump-syria-mi]itary/mdex.html 
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de Acompanhamento da Conjuntura Internacional da USP (Gacint). Apresentador do programa “Brasil Latino" na Rádio USP 
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A América Latina, nos últimos anos, não 
careceu de mudanças e turbulências dentro de 
seus países, entre eles e até mesmo em relação 
a outros países e continentes. Da crônica crise 
venezuelana à eleição de Donald Trump nos 
Estados Unidos, poucas nações passaram 
incólumes pelo turbilhão de acontecimentos 
no hemisfério. O jornalista Marco Piva, mestre 
em Políticas de Integração da América Latina 
e membro do Grupo de Acompanhamento da 
Conjuntura Internacional da Universidade de São 
Paulo, comenta o impacto exercido pela mudança 
de orientação das políticas externas de Brasil e 
Argentina, as perspectivas após o Acordo de Paz 
assinado na Colômbia e o panorama político na 
Bolívia e no Equador. 

Questões relevantes, como a integração 
regional, o comércio, a acomodação de 
setores da esquerda e a ascensão de políticos 
liberais, também são analisadas por Piva, que 
apregoa a união como fórmula para solucionar 
a atual clivagem vivida entre as nações latino- 
americanas. O Brasil, nesse cenário, não deve 
desprezar seus vizinhos sul-americanos por conta 
de uma aproximação quase exclusiva com a União 
Europeia. Além disso, o jornalista vê com cautela 
as movimentações para excluir a Venezuela do 
MERCOSUL, em vista da grande importância 
econômica de Caracas. Leia abaixo na íntegra a 
entrevista exclusiva concedida por Piva à Revista 
Sapientia: 

Revista Sapientia: A eleição de Donald 
Trump afetou o sistema internacional como 
um todo, mas a América Latina, zona primária 
de atuação da política externa dos Estados 
Unidos, já vem sentindo o efeito Trump em 
suas relações com Washington. Quais os 
impactos dessa nova orientação da política 
externa estadunidense? 

Marco Piva: Já na campanha eleitoral, a 
América Latina esteve fora do radar de Donald 
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Trump; e, depois de sua vitória, a situação não 
mudou. As exceções são México, que serve de 
biombo para ecoar a vertente anti-imigratória 
de sua gestão, e Cuba, que ajuda a manter 
acesas as chamas de um anticomunismo do 
passado. Esses dois países são suficientes 
para a sustentação ideológica dos eleitores 
que possibilitaram a vitória do republicano. 
Do ponto de vista da economia, esse desprezo 
pelo continente não afeta a normalidade 
do comércio, que continua com a maioria 
dos países, embora também não haja novos 
estímulos para o crescimento. E esta situação 
é contraditória, porque abre uma possibilidade 
para que os próprios países do continente 
ampliem seus laços comerciais. Cito dois 
exemplos. O primeiro é o potencial de aumento 
das relações entre o Brasil e México, e o 
segundo é a brecha para o fortalecimento dos 
acordos regionais, principalmente depois que 
Trump desfez o Acordo do Pacífico. 
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Revista Sapientia: A questão cubana 
ganhou nova dimensão com a distensão 
nas relações entre Havana e Washington 
sob Obama, com retrocessos recentes sob 
Trump. Tendo em vista que Cuba já vinha 
sendo inserida em negociações em âmbito 
americano, especialmente latino-americano, 
como deve caminhar a interação de Havana 
com o resto do continente? 

Marco Piva: Apesar de momentos de maior 
afastamento, principalmente na época mais dura 
dos regimes militares, Cuba nunca ficou tão 
afastada assim da América Latina. Os cubanos são 
como aqueles amigos com que a gente pode até 
não concordar, mas que gosta de ter por perto para 
conversar e trocar ideias. É claro que o embargo 
norte-americano e as pressões diplomáticas de 
Washington sempre foram levados em conta pelos 
governos latino-americanos nessa aproximação 
cautelosa com Havana. Mas o próprio acordo de 
reaproximação entre os Estados Unidos e Cuba 
mostrou que os ressentimentos ideológicos já 
não tinham mais lugar nos tempos atuais e que 
o respeito à soberania determina a convivência 
pacífica. Apesar das pretensões de Trump em 
dar marcha à ré nesse acordo, creio que Cuba 
já conquistou espaço suficiente para manter 
uma política de relações livres e transparentes 
com todos os países do continente. O desafio de 
Cuba agora é garantir a transição interna com um 
socialismo mais aberto. 

Revista Sapientia: Após a assinatura do 
Acordo de Paz entre o governo colombiano 
e as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia em 2016, assistimos às medidas 
do governo para implementar as disposições 
do acordo e ao interesse de outros grupos, 
como o Exército de Libertação Nacional, em 
pôr fim às atividades de guerrilha. O cenário 
colombiano caminha para a solução de um dos 
mais sangrentos conflitos civis do continente e 
para que a Colômbia possa focar em outras 
agendas doméstica e internacionalmente? 

Marco Piva: Depois de mais de seis décadas 
de conflito armado, é de se esperar que um acordo 
de paz seja um processo que não termine com a 
assinatura de um papel. E bom lembrar que esse 
primeiro passo esbarrou em um plebiscito que 
disse "no" ao acordo. Somente a determinação 
na busca da paz, de ambos os lados, pode fazer 
que o entendimento e a estabilidade política 


prevaleçam. A experiência de pacificação anterior, 
na década de 1980, foi desastrosa. Naquela época, 
depois da assinatura dos acordos de paz, mais de 
5 mil dirigentes e militantes de esquerda foram 
assassinados por forças paramilitares de direita e 
do exército, o que resultou no prolongamento de 
mais 30 anos de conflito. Agora, a expectativa é 
maior por dois motivos: a guerrilha já não estava 
tão forte como nas décadas anteriores e os grupos 
paramilitares estão mais controlados. Isso permite 
que a Colômbia entre, pelo menos, em um 
compasso de espera mais positivo, o que colabora 
para a implementação de sua agenda doméstica e 
internacional. 

Revista Sapientia: Brasil e Argentina 
assistiram a importantes mudanças em seus 
governos e, consequentemente, em seus 
projetos políticos doméstico e externo. Com a 
chegada à presidência de Maurício Macri e 
Michel Temer, quais são as perspectivas para 
os projetos de integração e cooperação no 
âmbito latino-americano? 

Marco Piva: A pauta da integração regional 
foi deslocada com a ascensão de Macri na 
Argentina e de Tfemer no Brasil. Como são dois 
países de forte presença regional, a integração 
latino-americana sofre com isso. Voltamos, de 
certa forma, a debater comércios bilaterais, o que 
deixa transparecer um certo desprezo desses dois 
governos pela importância estratégica dos acordos 
de cooperação regionais. A busca de acordos país 
a país é infrutífera sob qualquer aspecto no mundo 
globalizado. A ideia que se vende atualmente - a 
de que o Brasil perde seu tempo com os países 
sul-americanos e de que o mais importante é 
estabelecer acordos com a União Europeia - não 
resiste às contas mais simples na balança comercial 
brasileira. Nesse sentido, são atitudes muito mais 
ideológicas do que a ideologia passada que o 
atual governo diz querer superar. O Brasil é uma 
referência internacional e uma potência regional 
que, nesse momento, abriu mão de liderar uma 
convergência latino-americana não só econômica, 
mas política também. 

Revista Sapientia: A ascensão de projetos 
políticos e econômicos liberais na Argentina 
e no Brasil é uma tendência a ser observada 
no resto da América Latina? Assistimos a uma 
perda de apelo dos projetos cuja ascensão 
ficou conhecida como "onda rosa"? 
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Marco Piva: A América Latina é um 
continente relativamente jovem em relação à 
institucionalidade democrática. Os ventos vêm 
e vão, e alguma coisa sempre fica. A chamada 
"onda rosa” foi fruto de um acerto de contas social 
diante de um terrível cenário de desigualdade e 
pobreza. Tknto é que programas de distribuição 
de renda se tornaram políticas de Estado, ou seja, 
bem ou mal foram aceitas. A questão é sempre 
uma: como avançar ainda mais, sabendo que a 
institucionalidade sempre esteve nas mãos ou 
a serviço de quem efetivamente detém o poder 
econômico? E aqui falo das instituições de Estado 
que, em uma democracia, é composto por três 
poderes. Podemos agregar um quarto, a mídia, 
ainda correndo o risco de que uma avaliação 
antiga, mas apenas rebatizada de "redes sociais”, 
permaneça com um forte poder de fogo para 
construir narrativas conservadoras da ordem. A 
pretensa pacificação da ordem social não virá 
de políticas neoliberais, cujo receituário já se 
mostrou ultrapassado. Como imaginar 20 anos de 
limitação de gastos do Estado em áreas essenciais 
como saúde e educação? E como se o governo 
pedisse para que nenhuma criança nascesse ou 
frequentasse a escola daqui para a frente. Nesse 
sentido, o embate polarizado que hoje verificamos 
na sociedade e, inclusive, dentro de casa, é um 
momento difícil, mas necessário para que as 
tímidas conquistas sociais alcançadas pela "onda 
rosa" não sejam descartadas. É preciso caminhar 
na direção de um pacto social de novo tipo, que 
supere tanto o neoliberalismo do passado quanto 
a acomodação conciliatória de certa esquerda. 

Revista Sapientia: As eleições 

equatorianas no início do ano com vitória do 
candidato do ex-presidente Rafael Corrêa 
sinalizaram que ainda há espaço para 
continuidade dos projetos mais à esquerda 
na América do Sul? 

Marco Piva: Sou daqueles que não fica 
comovido com vitórias eleitorais, nem à esquerda 
nem à direita. As eleições são momentos 
específicos que juntam variáveis momentâneas 
podendo indicar um caminho que se mostre 
totalmente diferente logo mais adiante. O Brasil 
é um exemplo claro disso. A vitória de Lenin 
Moreno no Equador representa, sem dúvida, a 
continuidade de uma política progressista alinhada 
com os objetivos de superar a desigualdade 
social e a eterna dependência econômica do 


país. Mas os números eleitorais indicaram uma 
vitória apertada, que retrata uma forte polarização 
ideológica vigente em todo o continente. Nesse 
sentido, é importante que o presidente eleito, 
que traz um simbolismo forte no próprio corpo 
(ele é cadeirante), sinalize avanços concretos 
para a sociedade e consiga, de certa forma, 
hegemonizar o processo político. Caso contrário, 
a direita, que está à espreita, com a contribuição 
de movimentos sociais e indígenas de extrema- 
esquerda, pode alterar esse quadro e incidir sobre 
todo o continente. 

Revista Sapientia: Um retorno de 
Sebastián Pinera à presidência chilena pode 
levar a alterações na política externa do país? 
Pode haver um aprofundamento da Aliança 
para o Pacífico com um governo mais à 
direita? 

Marco Piva: Não creio. A política externa 
chilena atual não vai diferir muito de uma eventual 
política externa de Sebastián Pinera. O Chile está 
engessado numa dinâmica política que, até pelas 
regras eleitorais herdadas da ditadura de Pinochet, 
impedem que um governo de centro-esquerda, 
por exemplo, vá além dos limites estabelecidos 
por um modelo econômico liberal e politicamente 
cauteloso. Basta ver o alinhamento chileno 
nos fóruns internacionais e em questões mais 
polêmicas, como o atual conflito na Venezuela. 
Embora tenha sido importante para a normalização 
democrática do país, a fórmula vitoriosa do Partido 
Socialista e da Democracia Cristã, hoje chamada 
"Nova Maioria", jánão dá conta dos desafios sociais 
e geracionais e depois de 28 anos se apresentará 
com dois candidatos. Até mesmo o Partido 
Comunista, que pegou em armas contra Pinochet, 
foi obrigado a integrar a coalização governante 
de Bachelet para garantir presença no Congresso 
e agora perde espaço para uma nova Frente de 
Esquerda que, pela primeira vez, disputará as 
eleições com a jornalista Beatriz Sanchez. Há um 
déficit de representatividade política no Chile que 
torna grande a possibilidade de Pinera voltar ao 
governo, mas, ao mesmo tempo, abre espaço 
para o surgimento de novas lideranças no campo 
progressista, mais identificadas com as pautas 
contemporâneas, como é o caso de Beatriz 
Sanchez, que pode surpreender.. 

Revista Sapientia: A vitória do "não" 
no referendo sobre nova reeleição em 2016 
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Presidente argentino Mauricio Macri é recebido por Donald Trump em visita oficial aos Estados Unidos Crédito: Casa Rosada 


na Bolívia foi uma derrota para o projeto de 
Evo Morales de permanecer na presidência. 
Como parece caminhar a situação da política 
boliviana, um dos países que manteve o 
mesmo presidente que ascendeu quando da 
"onda rosa", especialmente no contexto de seu 
processo de adesão ao MERCOSUL? 

Marco Piva: Evo Morales é uma das 
expressões novas da esquerda latino-americana 
e a que mais avançou em suas pautas porque 
conseguiu um feito notável: incorporar os 
indígenas como cidadãos. Ao criar e consolidar 
o Estado Plurinacional, ele introduziu, partindo 
da própria democracia burguesa, a necessidade 
de se manter e de se respeitar uma nação diversa 
e, ao mesmo tempo, grande em seu sentimento 
de pertencimento nacional e territorial. Não vejo 
como possa haver um retrocesso político na Bolívia 
no curto prazo, até porque é um dos países que 
apresenta uma das maiores taxas de crescimento 
da América Latina. Problemas pontuais com 
alguns setores econômicos e indígenas vão seguir 
existindo, mas não creio que alterem o rumo atual 
do país. 

Revista Sapientia: Depois das tensões 
com relação à proposta de introdução da 
reeleição presidencial no primeiro semestre. 


no Paraguai, os ânimos políticos já estão 
normalizados? Quais são as perspectivas 
para o próximo pleito? O que poderia mudar 
naquele país e nos projetos de integração 
sul-americana com um eventual retorno de 
Fernando Lugo ao poder? 

Marco Piva: O Paraguai, juntamente 
com Honduras e o Brasil, é um caso de estudo 
da Ciência Política pelo golpe parlamentar- 
jurídico-midiático que foi dado contra Fernando 
Lugo. Em menos de 48 horas, ele foi destituído 
sob a acusação vaga de incompetência e de 
um crime que não cometeu. Diante desse 
cenário, é claro que a luta de Lugo é para 
recuperar o poder e foi nessa direção que 
seu grupo, a Frente Guasú, aliou-se ao Partido 
Colorado para permitir a emenda da reeleição 
presidencial. Os distúrbios que aconteceram 
em Assunção, onde chegaram a colocar fogo 
no Congresso, foi promovido pela oposição 
ligada ao Partido Liberal Radical Autêntico, 
que, segundo investigações policiais, chegou 
a contratar criminosos para promover um clima 
de instabilidade política no país. Parece que 
a normalização voltou, e é possível, sim, que 
Fernando Lugo possa concorrer e ganhar as 
eleições. Ele deu um grande passo ao se tornar 
presidente do Congresso com a anuência do 
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presidente Horácio Cortes. Talvez volte mais 
esperto e, ao mesmo tempo, mais conciliador. 
Isso não mudará muito a vocação do Paraguai 
em termos de integração sul-americana, 
porque o potencial econômico desse país não 
é tão expressivo. 

Revista Sapientia: Quais são as 
principais linhas identificadas nas relações 
do Brasil com a América Latina desde a 
chegada de Michel Temer à presidência? 

Marco Piva: A substituição de chanceleres 
em menos de ano e meio de governo Temer 
mostra que a política externa brasileira não tem 
uma linha definida, prevalecendo a ideia de 
que o importante era ter tirado o Brasil de um 
suposto alinhamento ideológico bolivariano, 
o que é uma bobagem conceituai, cuja 
utilidade serve para manter a mediocridade da 
política externa. E o que se colocou no lugar? 
Absolutamente nada. Antes, pelo menos, o 
Brasil buscava uma importância no cenário 
mundial. Estava presente nos grandes debates 
- como mudança climática, conflitos regionais 
extra-continente, globalização econômica 
-, conquistou espaços na FAO e na OMC e 
participava de fóruns estratégicos, como ONU, 
G-20 e BRICS. Tinha influência respeitosa e a 
confiança das potências mundiais e regionais. 
Hoje, nem é levado em conta. Virou um anão 
diplomático, infelizmente. E isso afeta a força 
de negociação de todos os países latino- 
americanos. 

Revista Sapientia: Qual é a magnitude 
dos impactos à imagem do Brasil com 
as sequências de escândalos sobre a 
Odebrecht em vários países da região? 
E quais são os efeitos para a política 
doméstica dos vizinhos, principalmente 
no caso do Peru, onde as investigações 
envolvem diversos ex-presidentes e já 
levaram à prisão de Ollanta Humala? 

Marco Piva: O escândalo da Odebrecht 
atingiu 12 países latino-americanos onde 
ela atuava. Apenas um ficou de fora: Cuba. 
Curiosamente o país onde houve o maior 
investimento dessa empreiteira através do Porto 
de Mariel. O que isso mostra? Que a forma de 
operação por meio da corrupção dos agentes 
públicos é a mesma, em maior ou menor 
grau, em grande parte do continente. Mesmo 


fazendo as ressalvas de praxe - e põe ressalva 
nisso - sobre o fato de que ainda não houve 
julgamento definitivo contra políticos desses 
países, essa situação mostra que o Brasil é 
uma potência regional e que, caso tivesse uma 
política de desenvolvimento subordinada aos 
princípios da soberania e de pertencimento 
nacional, poderia ter contribuído para mudar 
esse panorama de corrupção. E importante 
frisar que foi na época dos governos Lula 
e Dilma que essas empreiteiras ampliaram 
seus negócios em escala mundial, ou seja, foi 
quando se transformaram em multinacionais 
de verdade em suas áreas de atuação. E o que 
fizeram com isso? Muito para si e pouco para 
contribuir com o Brasil na consolidação de 
uma política desenvolvimentista que ajudasse 
a nossa soberania e até desse lições de 
governança empresarial 

Revista Sapientia: Como está sendo 
pautada a disputa entre o presidente 
venezuelano Nicolás Maduro e a 
Assembleia Nacional, predominantemente 
oposicionista? 

Marco Piva: A crise na Venezuela é 
complexa, porque pressupõe variáveis muito 
além das manchetes que assistimos todos os 
dias. A imprensa brasileira, particularmente, 
está longe de entender o problema e se 
limita a reproduzir polarizações, sem a 
menor preocupação em mostrar que tem 
lado nessa história. Editorialmente é uma 
cobertura medíocre. Então, essas variáveis 
do conflito não aparecem. Existe uma, muito 
forte: o petróleo. A Venezuela possui uma 
das maiores reservas mundiais de petróleo, 
e isso é motivo de cobiça permanente para 
um mundo que ainda funciona à base de 
combustíveis fósseis. O erro de Chávez e 
Maduro foi terem-se acomodado a essa fonte 
de riqueza da mesma forma que os governos 
conservadores e extremamente corruptos que 
os antecederam. A diferença foi que a chamada 
"Revolução Bolivariana" se mostrou mais 
sensível à extrema pobreza do povo e fez, de 
fato, um governo com distribuição de renda e 
melhorias sociais. Mas, com a queda no preço 
do petróleo, esses avanços foram-se perdendo, 
e a direita se reanimou com a possibilidade 
de voltar ao poder. A escassez de alimentos 
é o principal adversário de Maduro nesse 
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momento, e sua principal fonte de apoio são as 
Forças Armadas, recauchutada por lideranças 
novas, mas com pouca preparação política. 
A Constituinte convocada pelo governo e a 
Assembleia Nacional dominada pela oposição 
não são soluções para um país marcado e 
cada vez mais afundado na radicalização 
política. Infelizmente, o Brasil, que teve papel 
fundamental para resolver crise semelhante 
em 2002, quando criou o Grupo de Amigos da 
Venezuela, faz parte dos incendiários, e não 
dos bombeiros. 

Revista Sapientia: Como opera o 
Poder Judiciário nessa complexa disputa 
institucional, que envolve intensamente 
as forças armadas e o aparato policial em 
meio ao aumento dos protestos populares? 

Marco Piva: O Judiciário venezuelano 
é resultado da Revolução Bolivariana, assim 
como aconteceu com as Forças Armadas. 
Lideranças antigas foram substituídas, e existe 
um momento de afirmação que, algumas vezes, 
parece subserviência ao governo. Como toda a 
sociedade, o Judiciário também corre o risco 
de se dividir. Isso pode agravar a crise. 

Revista Sapientia: Quais são as 
perspectivas para as eleições para 
Assembleia Nacional Constituinte 
realizada no dia 30 de julho? A criação 
de uma nova Constituição, criticada pela 
oposição, tem real potencialidade de 
conferir maiores poderes ao Executivo? 

Marco Piva: A Constituinte convocada 
por Maduro não terá o condão mágico de 
resolver a crise. Mas é uma marcação de 
espaço. É bom frisar que os protestos de 
rua que vemos todos os dias na televisão 
são tão numerosos quanto as manifestações 
de apoio ao governo. É uma queda de braço 
permanente. O país vive a situação típica de 
rebeliões de massa. Somente a predominância 
de um lado sobre o outro poderá indicar 
uma solução. De um lado, Maduro detém o 
controle das Forças Armadas, o que não é 
pouco para a manutenção do poder, e, de 
outro, a oposição tem a mídia, os setores 
empresariais e o apoio externo para continuar 
nas ruas. Não consigo arriscar um palpite no 
curto prazo. 


Revista Sapientia: Que desfecho pode 
ter a breve participação da Venezuela no 
MERCOSUL em meio à suspensão pelo 
não cumprimento dos compromissos de 
adesão e à possibilidade de aplicação 
de sanções equivalentes com base na 
cláusula democrática? 

Marco Piva: A Venezuela é um ator 
econômico importante para a América Latina. 
Desprezá-la por motivos ideológicos é uma 
burrice; e empurrá-la para o isolamento, 
mais ainda. A crise que o país vive não ajuda 
a resolver a questão. Dependerá muito do 
desfecho do que acontecer por lá. 

Revista Sapientia: Como avalia 
a força dos setores mais à esquerda 
da coalizão governista uruguaia, que 
são os mais resistentes a uma atuação 
concertada mais incisiva do MERCOSUL 
contra o governo de Nicolás Maduro? 

Marco Piva: A Frente Ampla soube 
construir ao longo do tempo uma estratégia 
consistente que tem permitido suas seguidas 
vitórias eleitorais e a implantação de 
medidas sociais importantes e até mesmo 
de grande polêmica, como a liberalização 
da venda da maconha. Contribui para isso 
o fato de ser um país com uma população 
pequena e de tradição liberal. As forças mais 
à esquerda constituem um fiel da balança 
para que o governo não embarque na onda 
de isolamento da Venezuela como os outros 
fizeram, inclusive o Brasil. 

Revista Sapientia: Em meio à 
situação de crise doméstica e ao aumento 
da animosidade de governos vizinhos, 
como pode avançar a situação doméstica 
e regional da Venezuela? Quais soluções 
podem ser aventadas para restabelecer a 
ordem e a paz no país? 

Marco Piva: A não ser que ocorra um fato 
surpreendente e fora da dinâmica polarizada, 
como um golpe militar, a tendência é que a 
sociedade venezuelana continue polarizada e 
cada vez mais somando mortos. A mídia não 
ajuda, os setores mais radicais dos dois lados 
não ajudam. Então, sobra o Papa Francisco, 
que se tem mostrado excelente negociador 
de conflitos. Rezemos. 
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SOBRF. PIPI .OMACIA- 


MINHA APROVAÇAO NO CACD EM TRES PARTES 

Por Maríanna Brück Goulart 

Diplomata aprovada no CACD 2016 e ex-aluna do Curso Sapientia 


Parte 1 — O Control F. 

Não é possível. Não pode ser verdade. Depois de 
4 meses estudando todos os dias da semana, um TPS 
insano, centenas de linhas e poucas horas para preenchê- 
las, alguns calos a mais nos dedos, uma insônia que 
insistia em acompanhar cada passo, aniversário com 
Direito Internacional e uma pasta cheia de recursos 
rascunhados com o maior esmero do mundo, eram só 
essas as palavras que vinham à minha cabeça quando o 
resultado do “controlF + maríanna" no PDF do Cespe 
acusava para o meu nome uma quantidade absurda de 
pontos provisórios. 

Só consegui ver o ranking informal organizado 
pelos candidatos umas quatro horas depois. Do melhor 
“controlF' do mundo em diante, foi só o telefone tocando 
sem parar; mão tremendo, voltas e mais voltas pelo 
apartamento, berros na garagem do prédio quando 
desd, de pijama, para dar a notída ao meu pai que 
estadonava a moto depois de voltar para casa correndo. 

Eu estava em décimo-quarto lugar com o gabarito 
provisório. Os passos agora eram claros e já estavam 
virginianamente anotados num caderno que ainda 
guardo. Fazer os recursos nos dias programados partindo 
dos meus esboços, dos espelhos e da contribuição dos 
professores. Enviar para o Bruno dar o pitaco dele e dar o 
meu pitaco nos dele. Fazer os exames todos. Providenciar 
os documentos todos. Fazer um currículo. Comprar uma 
roupa social. Comprar passagem e reservar hotel em 
Brasília. Ser radonal e não deixar a família tomar como 
garantido o resultado provisório não era exatamente um 
passo a ser seguido, mas foi o mais difícil deles. 

Dei tudo de mim nos recursos (e no concurso 
inteiro) para assegurar minha posição—poucos pontos 
me separavam do último lugar da ampla concorrência. 
Nunca esperei ganhar 22 pontos com os recursos e 
subir oito colocações. O resultado oficial saiu e, com ele, 
meu jamais imaginado primeiro lugar da terceira fase. 
Ao final do PDF o dia e horário da entrevista em Brasília. 
Meu nome na lista oficial de aprovados. Era bom demais 
para ser verdade. Era um sonho se realizando de um 
jeito melhor, muito melhor do que eu esperava. O “não 
é possível" tomava a vir à minha cabeça enquanto as 
lágrimas finalmente vinham nos olhos e a pasta com 
todos os documentos para levar para a entrevista vinha, 
pela milésima vez, até minhas mãos, pra ser conferida. 

Parte 2 — O Beirute. 

Foi lá que nos conhecemos, todos. Ou, pelo menos, 
a maioria. Num bar chamado Beirute, num endereço 
louco cheio de letras e números cuja lógica eu, na época, 


achei que jamais fosse entender Fáreda resultado 
de vestibular: todo mundo tão feliz, tão leve, bebendo 
junto, realizando um sonho junto. Dizem que a primeira 
impressão é a que fica. E tomara que isso seja verdade. 
Esta é a impressão que eu quero levar deles para o resto 
da vida: completamente alegres e realizados. 

Meus 30 colegas de turma vêm de partes 
diferentes do país, têm histórias de vida muito diferentes 
e características igualmente diversas. Mas todos nós 
temos uma coisa em comum, que é termos realizado 
esse sonho juntos. Por algum motivo, caímos todos 
na mesma sala e seremos nós que estaremos nas 
lembranças, nas fotos e nos sorrisos uns dos outros 
quando pensarmos no nosso ano de Rio Branco. 

Os colegas são uma das minhas partes favoritas 
disso tudo. Fazer grandes amizades, levar pessoas para 
uma vida inteira, conhecer gente incrível e aprender com 
elas, passar os perrengues juntos, fazer planos juntos 
e crescer juntos: sou grata ao Rio Branco por muitas 
coisas, mas, certamente, mais por essas. 

Parte 3—A parede. 

"Mas ela é enorme!" 

A parede de azulejos do Alhos Bulcão simbólica do 
Instituto Rio Branco era muito menor na minha cabeça. 
O dia da entrevista médica e psicológica foi a primeira 
vez em que avi ao vivo e açores. "Linda, imensa e muito 
mais incrível que nas fotod foi o que pensei. Assim 
como o jardim interno do prédio e tantas outras coisas. 
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Maríanna trabalhando em Brasília no último evento da CPLP 


Foto: Ministério das Relações Exteriores 


A partir daí, foi tudo muito rápido e intenso. 
Organizar um Hi-Fi em Juiz de Fora para comemorar 
com amigas, amigos e família; dar entrevista para 
queridos profissionais que me ajudaram a chegar até 
aqui; tomar posse; providenciar a casa, um guarda- 
roupas e avinda do namorado. No meio desse turbilhão, 
eu percebi que algumas coisas haviam mudado. Meu 
nome era completado automaticamente pelo Google e 
meu Facebook recebia dezenas de novas mensagens 
por dia. 

Tbmar-me relativamente conhecida nesse universo 
é algo com o que ainda estou aprendendo a lidar. Como 
tudo na vida, tem um lado bom e um ruim. O que me dá 
certeza que o saldo é positivo é quando surge um inbox 
de uma garota dizendo que se sentiu um pouquinho 
mais capaz de perseguir algo grande quando viu minha 
história. 

De todas as pessoas que me procuram para pedir 
ajuda ou simplesmente agradecer pela inspiração, a 
maioria esmagadora são meninas e mulheres. Não creio 
que isso seja por acaso, sobretudo em se tratando de um 
concurso cuja aprovação feminina não ultrapassa, há 
décadas, a marca dos vinte e poucos porcento. 

O concurso mais difícil do Brasil se toma ainda mais 
difidl para você, que, desde criança, aprendeu que cargos 
de poder são ocupados pelos homens. Fãra você, que vê 
na TV seja nos jornais ou nos filmes, sempre a mesma 
imagem: homens de temo e gravata decidindo o futuro 
do país e do mundo com, no máximo, uma secretária ao 
lado. Fãra você que, ouviu de conhecidos, amigos e até 
da família, que não deveria ser diplomata, pois não iria 
arrumar um marido, nem ser uma boa mãe com uma 
carreira dessas. 

Uma outra coisa que me surpreendeu no Rio Branco 


foi a frequência com a qual o assunto de gênero é tratado. 
Minhas colegas de turma, minhas veteranas, dezenas de 
mulheres competentíssimas na carreira e muitos homens 
"he for she" estão o tempo todo atentas e atentos ao 
tema e militam para que os outros 50% também estejam 
representados nos espaços de poder 

O caminho a ser percorrido até a igualdade de 
gênero é longo, e dentro do Itamaraty não é diferente. Fico 
otimista, contudo, quando vejo a quantidade de pessoas 
que estão incansavelmente dispostas a iázer com que 
cheguemos lá, um dia. A capacidade de adaptação do ser 
humano é muito alta e, após sete meses vendo todos os 
dias os azulejos do Alhos Bulcão, confesso que tem vezes 
em que mal reparo na parede. Mas também tem vezes, 
algumas poucas vezes, em que olho para ela de relance 
enquanto passo meu crachá na catraca do Instituto e 
fico emocionada com a certeza de que cada vez mais 
mulheres passarão por ali com a palavra "DIPLOMATA' 
escrita em letras garrafais abaixo da foto 3x4 delas. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


CURSOS REGULARES 
MATRÍCULAS ABERTAS! 

Você imagina que 2017 ainda não é o ano 
da sua aprovação, mas já está pensando na 
preparação para ter chances no concurso do 
ano que vem? Vamos falar então dos nossos 
cursos regulares! 

Considerando que a preparação para o 
CACD é um projeto de médio a longo prazo, 
não há tempo a perder. Há grandes chances 
de que o concurso do próximo ano aconteça 
já no primeiro semestre. Por isso, se você já 
se decidiu pela carreira de diplomata, você 
também precisa planejar logo a continuidade 
dos seus estudos. 

Estão abertas as matrículas para as novas 
turmas regulares no Sapientia! Há cursos 
para todas as etapas da sua preparação (seja 
você um candidato iniciante, intermediário ou 
avançado) e para todas as fases do concurso. 
Vale lembrar que todos os nossos cursos são 
100% online. 

Confira abaixo as nossas propostas e veja 
como é fácil encontrar o curso mais adequado 
para você. 

Curso Regular Extensivo (CRE): 

Indicado para quem? É voltado para candidatos 
iniciantes, intermediários ou avançados. 

O que é? É a base de qualquer preparação, com 
os maiores nomes do mercado: poderíamos 
resumir assim nosso curso mais completo 
para o CACD, mas não podemos encerrar 
por aqui. São aulas dinâmicas, com conteúdo 
sempre atualizado: não utilizamos regravações 
de cursos passados. São disponibilizados, 
ainda, recursos fundamentais: plantão de 
dúvidas, exercícios, simulados e atendimento 
personalizado. Voltado para candidatos que 
precisam construir ou atualizar seus cadernos. 

Curso de Resolução de Questões (CRQ): 

Indicado para quem? Candidatos 
intermediários e avançados. 

O que é? É um curso prático de exercícios, 
desenvolvido para o candidato que, pretende 
dominar a primeira fase do CACD. É indicado 
para quem já possui alguma base teórica 
e precisa treinar a resolução de questões. 
São propostas listas de questões inéditas e 
de provas anteriores, ideais para praticar o 
modelo da prova e para revisar todo o conteúdo 
estudado nos módulos extensivos. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE): 

Indicado para quem? Candidatos iniciantes, 
intermediários e avançados que já possuem 
um conhecimento básico da matéria, mas 
precisam entender como Francês e Espanhol 
são cobrados na prova. 

O que é? É a preparação para Francês e 


Espanhol do jeito da banca, porque a prova não 
exige de você apenas conhecimento básico 
desses idiomas. É preciso saber como se 
preparar para as especificidades das provas. 
E, para isso, é fundamental entender como 
estudar essas línguas estrangeiras. O CRLE 
foi feito para você que ainda não dominou 
completamente o estilo das provas de línguas 
da terceira fase do CACD. O curso ofertado é 
100% atualizado nos moldes do edital de 2017 . 

Curso Regular Avançado (CRA): 

Indicado para quem? E voltado para candidatos 
intermediários e avançados. 

O que é? São modalidades focadas em 
demandas específicas do CACD que requerem 
maior aprofundamento do candidato. Voltado 
para candidatos intermediários e avançados, 
o curso abrange conteúdos diversos e 
proporciona alto nível de aprofundamento aos 
candidatos. No curso avançado, você terá o 
acompanhamento necessário para compensar 
alguma defasagem em seu plano de estudos ou 
dominar um conteúdo específico de forma plena. 
Entre nossos módulos avançados, destacamos: 
•Em Português, o módulo Curso Avançado 
de Interpretação, com a professora Claudia 
Simionato, e o módulo Leituras Brasileiras, com 
o professor Ivo Yonamine; 

•Em Geografia, a professora Regina Araújo 
ministra dois módulos: Cidades e Redes em 
Tempos de Globalização e Como Estudar 
Geografia para o CACD. 

•Em Direito Internacional Público, temos 
dois módulos: Tribunais Internacionais 
Contemporâneos, com os professores Laura 
Delamonica e Paulo Henrique Portela, e Nova 
Lei de Migração, com o professor Paulo 
Henrique Portela. Diante do sancionamento da 
lei 13.445/2017, o Sapientia produziu um curso 
completo, com tudo o que você precisa saber 
sobre o que muda e quais são as regras daqui 
para frente. 

•Em História Mundial, temos o módulo História 
dos EUA, com o professor Filipe Figueiredo. 
•Em História do Brasil com enfoque 
interdisciplinar com Política Internacional, 
temos o módulo A Diplomacia Brasileira entre 
Washington e Buenos Aires, com os professores 
Guilherme Casarões e Rodrigo Goyena. 

•Em Economia, trazendo o enfoque 
multidisciplinar com Direito e Política 
Internacional, temos o módulo Tópicos 
Essenciais do Comércio Internacional, com os 
professores Leonardo Bento, Emanuel Sebag e 
Vivian Rocha; 

Os conteúdos programáticos dos cursos 
avançados estão disponíveis em nosso 
site. Frequentemente são lançadas novas 
modalidades avançadas, por isso, fique ligado! 
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A MARATONA CONTINUA! 


OUTRAS INICIATIVAS 


Nosso já famoso projeto intensivo de revisão 
para o concurso continua a todo vapor. 
Terminada a Primeira Etapa, agora avançamos 
para a Segunda Etapa e para a Terceira Etapa: 

SEGUNDA ETAPA MARATONA 

• Módulo de Língua Portuguesa: Ministrado pela 
professora Claudia Simionato, esse curso visa 
preparar o candidato para a prova de Português 
da segunda fase do concurso. Além de aulas de 
Técnicas de Redação, os alunos também terão 
aulas de Literatura e palestras com professores 
renomados sobre assuntos recorrentes nessa 
etapa do concurso. O curso terá um conjunto de 
atividades dissertativas, nos moldes da prova, 
que deverão ser realizadas dentro dos prazos 
estipulados no calendário e serão corrigidos 
pela própria professora, com suas instruções 
para o aprimoramento da escrita do aluno. Para 
saber detalhes, entre em nosso site. 

• Módulo de Língua Inglesa: Ministrado pelo 
professor Todd Marshall, o curso tem por 
objetivo treinar os candidatos para a prova de 
Inglês da segunda fase do concurso. Os alunos 
receberão instruções completas sobre os tipos 
de desafios que enfrentarão na prova e sobre 
como devem direcionar a escrita para atender 
às expectativas da banca examinadora. O curso 
será composto de atividades dissertativas, nos 
moldes da prova, que deverão ser realizadas 
dentro dos prazos estipulados no calendário e 
serão corrigidas pelo próprio professor, com 
suas instruções para o aprimoramento da 
escrita do aluno. Para saber detalhes, entre em 
nosso site. 

TERCEIRA ETAPA MARATONA 

O curso Terceira Etapa Maratona é um 
treinamento intensivo para quem quer estar 
preparado para as provas de terceira fase do 
CACD. Há correção rigorosa de exercícios 
dissertativos que simulam a prova em cada uma 
das disciplinas. Voltado para o atendimento 
individualizado do aluno, o curso é composto 
de turmas pequenas e oferece, portanto, 
pouquíssimas vagas. Para ter acesso a mais 
detalhes, visite nosso site. 


PROGRAMA DE MENTORING 

Você já conhece os cases de sucesso da 
Mentoria com a Priscila Zillo? Pois é, deve ser 
justamente por isso que as vagas se esgotam tão 
rapidamente... 

Trata-se de um treinamento 100% online, com 
mais de 40 aulas divididas em 6 módulos, 
que vão abranger a parte estratégica da sua 
preparação: desde técnicas de estudo e 
táticas concretas de como elaborar e executar 
um planejamento até estratégias de prova 
(tanto para a primeira quanto para as demais 
fases). Utilizando princípios de coaching, de 
aprendizagem acelerada e de programação 
neurolinguística, a Priscila Zillo ensina você 
como manter a motivação, como não perder 
o foco, como desenvolver a disciplina e como 
aprender melhor e mais rápido. 

Se você quiser fazer parte do seleto grupo de 
candidatos mentorados pela melhor coach para 
o CACD do Brasil (pergunte para os alunos dela 
se estamos exagerando!), preste muita atenção à 
divulgação que faremos da nova turma prevista 
para o mês de agosto. 

CURSO PREPARATÓRIO PARA OFICIAL DE 
INTELIGÊNCIA DA ABIN 

Foi publicada, em 17 de julho, a autorização do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (MP) para a realização de concurso para 
a Agência Brasileira de Inteligência. São 220 
vagas para o cargo de Oficial de Inteligência, 
com subsídio inicial de R$ 16.620,46 e com 
expectativas de preenchimento até 2018. 

O conteúdo do edital é bastante próximo 
do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Por isso, ceacedistas podem ter 
uma vantagem competitiva. 

O Curso Sapientia, com sua larga experiência 
em aprovação em concursos de alto nível, 
oferecerá um treinamento completo e 
específico àqueles que querem se destacar 
na prova da ABIN. Trata-se de uma proposta 
totalmente inovadora em relação ao que está 
sendo oferecido no mercado de preparação. 
Para saber os detalhes dessa proposta, visite 
nosso site. 


Quer saber mais? Simples! Escreva para: 

querosabermais@cursosapientia.com.br 
ou ligue para: (11) 3871-2484 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 
AGOSTO A OUTUBRO DE 2017 


Marília _ 

XV Semana de Relações Internacionais da Unesp 

Organizada pela Faculdade de Filosofia e 
Ciências (FFC) da Unesp, Campus de Marília, 
o evento tem como tema "Os desafios da 
política externa e segurança no século XXI”, e 
contará com palestrantes estrangeiros, como 
Elena Sánchez Montijano (Centro de Assuntos 
Internacionais de Barcelona), Mark Sedra (Balsillie 
School of International Affairs) e Richard Caplan 
(Universidade de Oxford). Entre os participantes 
confirmados estão o Diretor-Geral do Instituto Rio 
Branco, Embaixador José Estanislau do Amaral 
Souza Neto, e o cientista político Michael Doyle, 
que foi conselheiro especial de Kofi Annan, então 
Secretário-Geral das Nações Unidas entre 2001 e 
2003. As inscrições para a Semana estão abertas 
até o primeiro dia do evento. 

Quando: 28 de agosto a I o de setembro 
Onde: Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), 
Campus de Marília. Av. Hygino Muzzi Filho, 737 - 
Bairro Mirante. 

Mais informações: http://pxvsemanaderi.wixsite. 
com/unesp 

Quito (Equador) 

Conferência Internacional Conjunta 

A Conferência é organizada pela Faculdade 
Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) 
e pela International Studies Association (ISA) e 
tem como objetivo abordar os vários desafios que 
estão remodelando o Sistema Internacional, nos 
níveis global e regional. Além disso, a Conferência 
busca promover um espaço para diálogo e 
compartilhamento de pesquisa e expertise entre os 
participantes — acadêmicos do Norte e Sul global 
—, além do fortalecimento da internacionalização 
de uma disciplina de RI madura na América Latina. 
O tema da edição de 2018 é "Reconfigurações de 
Poder: Respostas Regionais e Globais em Tempos 
de Incerteza”. A data-limite para envio de propostas, 
as quais devem estar relacionada com áreas de 
relações internacionais e política mundial, é 15 de 
dezembro. 


Quando: 25 a 27 de julho de 2018 
Onde: FLACSO-Ecuador (Quito). 

Mais informações: http://www.isanet.org/ 
Conferences/FLACSO-Quito-2018 

Brisbane (Austrália) 

25th World Congress of Political Science 

The Congress will provide an opportunity for 
you to network with global scholars. It will have 
particularly strong local and regional representation, 
because it will integrate the annual conference 
of the Australian Political Studies Association and 
the biennial Oceanic Conference on International 
Studies. 

The Congress will have a rich program under 
the theme Borders and Margins, which will be 
coordinated by the Program Co-Chairs Professor 
Tferrell Carver and Professor Füsun Türkmen. 

Keep an eye out for the call for proposals 
opening on 10 May 2017. 

Quando: 21 a 26 de julho de 2018 
Onde: Brisbane, Austrália 
Mais informações: https://www.ipsa.org/world- 
congress-brisbane-2018 

Oportunidades 

Campus Rrance - Écoles d’été 

Uma das mais difíceis exigências para grande 
parte dos postulantes ao Itamaraty é o domínio 
da língua francesa. Para aqueles que desejam 
acelerar o processo para adquirir fluência no 
idioma, uma das opções é a imersão, que pode 
ser feita por um intercâmbio. A Campus France é 
a agência oficial do governo francês responsável 
pela promoção do ensino superior e está presente 
em mais de cem países, entre eles o Brasil. A 
agência desenvolveu uma ferramenta, o "Écoles 
d’été", que elenca opções diversas de cursos 
de curta duração, conforme o perfil de cada 
candidato. 

Mais informações: http://ecolesdete. 
campusfrance. org 
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CHARGF. 


A TRAVESSIA 



LIÉGELE CABRAL 


Só você sabe o quanto está deixando para trás 
para conseguir atravessar esta ponte... 

Vai valer a pena! 
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PREPARE-SE PARA AS PRÓXIMAS FASES DO CACD 2017! 


MARATONA 2 a - ETAPA 

Curso de Português e Inglês com os 
recordistas em aprovação no CACD, 
Claudia Simionato e Todd Marshall. 


MARATONA 3^ ETAPA 

Curso intensivo de revisão específico 
para a 3 a Fase do CACD com o 
time de treinadores do Curso Sapientia. 


PREPARE-SE PARA 0 CACD 2018! 


Preparação 100% on-line para candidatos iniciantes, 
intermediários e avançados, para todas as fases do concurso! 


CURSOS REGULARES 

Comece sua jornada para o concurso 
do próximo ano com a orientação do 
curso on-line que mais aprova no mercado. 


MATRÍCULAS ABERTAS! 

INÍCIO IMEDIATO 


<5 (11)3871-2484 

a querosabermais@cursosapientia.com.br 
f CursoSapientia 
0 curso„sapientia 


Mais informações 
www.cursosapientia.com.br 














Sapientia 

CURSOS ON-LINE PARA O CONCURSO DO ITAMARATY 



Recorde de aprovação de diplomatas 

Aulas gravadas em estúdio 

Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 

Plantão de dúvidas 

Atendimento personalizado 


www.cursosapientia.com.br 
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MERCOSUL: PERSPECTIVAS DO 
BLOCO PARA 2017 


A ELEIÇÃO DE MACRON E 0 
CONSERVADORISMO 


TENDÊNCIAS E 

MEGATENDÊNCIAS PARA 2022 


Elaine Marcial 


Leonardo Rocha Bento 


Carlos Gustavo Teixeira 














► FDITORIAl. 


No ano passado, o edital do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) foi publicado em 3 de junho de 2016. Sobre as 
perspectivas para o certame 2017, logo na nossa entrevista de capa, o 
Embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto, Diretor do Instituto 
Rio Branco, nos adianta que "o concurso será realizado neste ano e 
obedecerá a um calendário não muito diferente do último". 

Assim, nossa 30 a edição traz conteúdos relevantes para as provas 
que se aproximam: 

O diplomata e professor Daniel Szmidt comenta o Congresso de 
Berlim, analisando suas importantes consequências na história mundial. 

Na seção Opinião Crítica de Convidado, o professor da PUC-SP 
Carlos Gustavo Poggio Tbixeira discute a eleição de Emmanuel Macron e 
mostra que talvez seja cedo demais para comemorar a derrota de Le Pen. 

Estreiando a seção Perspectivas da Política Externa, o diplomata 
e professor Leonardo Rocha Bento discorre sobre os últimos 
acontecimentos dentro do MERCOSUL e o que os próximos meses 
podem reservar. No Espaço Aberto, temos artigo de Angélica Szucko a 
respeito das intenções da primeira-ministra britânica Theresa May em 
relação à saída da União Europeia. 

Não deixe de conferir também em Bate-bola o resultado do 
interessantíssimo bate-papo que fizemos com Elaine Marcial sobre as 
tendências e megatendências para 2022, e o que o Brasil pode fazer 
para uma inserção multilateral efetiva. 

E para você que sonha em ser diplomata, um convite aos 
bastidores da carreira no imperdível relato de Livia Oliveira Sobota, 
segunda secretária na Missão Permanente do Brasil na ONU. 

Vai prestar o concurso deste ano? Seguem nossas recomendações 
de cursos de revisão para a maratona de provas que se aproxima nas 
Iniciativas Sapientia. 

Finalmente, nossas indicações de eventos para os próximos meses 
em Sapientia Indica e a charge de Liégele Cabral. 

Boa leitura! 
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Ao assumir a direção-geral do Instituto Rio 
Branco, em outubro de 2016, o Embaixador José 
Estanislau do Amaral Souza Neto propôs uma série 
de mudanças para atualização da grade curricular 
do curso de formação de diplomatas brasileiros. ‘O 
passado é cada vez menos guia para o futuro". Com 
essa afirmação, o diretor-geral do IRBr é claro ao 
justificar as mudanças, postas em prática já para os 
diplomatas que iniciaram suas atividades neste ano 
letivo. 

Entre as mudanças promovidas, estão a 
substituição de algumas matérias e o retorno das 
viagens de estudos ao Brasil. A intenção das medidas 
é adaptar o curso de formação do Instituto Rio Branco 
aos objetivos do Itamaraty, equilibrando os aspectos 
teórico e profissionalizante e obrigando os novos 
diplomatas a pensarem sobre o que acontece no 
mundo. Mais que representar e explicar o Brasil ao 
mundo, o diplomata deve ter condições de explicar o 
mundo ao Brasil. 


O embaixador chegou à direção do Instituto 
Rio Branco com grandes credenciais. Graduado em 
Administração de Empresas, ingressou no IRBr em 
1982 e, desde então, além de ter ocupado diversos 
cargos na Secretaria de Estado, foi adjunto da 
Assessoria Diplomática da Presidência da República 
entre 1995 e 1997, além de assessor do ministro da 
Fazenda, em 1994. No Instituto, foi professor de 
História das Relações Diplomáticas no Brasil. 

No exterior, as experiências recentes de Souza 
Neto comprovam sua proximidade a temáticas 
de relevância não apenas para o Brasil, mas para 
o mundo. Entre 2013 e 2015, foi encarregado de 
negócios na Síria, então já engolida por uma guerra 
civil que perdura até hoje. Após servir em Damasco, 
tornou-se embaixador do Brasil na Túnísia, cargo que 
ocupou antes de assumir a direção-geral do Instituto 
Rio Branco. No âmbito das organizações multilaterais, 
Souza Neto integrou a Delegação Permanente do 
Brasil em Genebra, em duas oportunidades, além de 
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servir nas embaixadas do Brasil em Buenos Aires, em 
Copenhague e na Cidade do México. 

A conversa entre o embaixador e a Revista 
Sapientia não ficou restrita às alterações curriculares 
do Instituto Rio Branco. Além daqueles que já 
ingressaram no Itamaraty, o IRBr também é 
responsável pela organização do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), 
considerado um dos mais exigentes do Brasil. Souza 
Neto coloca como características desejadas de um 
futuro diplomata o domínio da língua portuguesa e 
de idiomas estrangeiros, assim como conhecimentos 
sobre história, política e economia, em âmbito 
brasileiro e internacional. Além de conhecer o Brasil, 
é preciso ter curiosidade e interesse pelo mundo, 
mostrar tolerância e ser capacidade de ouvir opiniões 
e posturas diferentes. 

Souza Neto também avalia o Programa de Ação 
Afirmativa (PAA), iniciativa pioneira do Itamaraty 
que completa 15 anos em 2017, que está sendo 
completamente reformulado. O PAA tem por objetivo 
ampliar as condições de ingresso de brasileiros 
negros na carreira de diplomata e com isso ampliar 
a diversidade étnica do Serviço Exterior Brasileiro. 
A partir de 2017, o desempenho dos candidatos às 
bolsas no próprio Concurso de Admissão será critério 
para concessão do auxílio. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pelo diretor-geral do Instituto Rio Branco, 
o embaixador José Estanislau do Amaral Souza Neto. 

Revista Sapientia: O senhor poderia nos contar 
um pouco da sua trajetória dentro do Itamaraty? 
Quais foram os maiores desafios enfrentados até 
hoje na carreira? Algum fato curioso que gostaria 
de dividir? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Um dos 

grandes atrativos de ingressar no Itamaraty é a 
possibilidade de mudanças constantes e regulares 
de função. A cada dois ou três anos, em média, 
temos a perspectiva de mudar de posição, e 
mesmo de país. A possibilidade de variação no 
que fazemos é elemento inseparável da profissão 
de diplomata. A sequência dessas mudanças de 
trabalho em intervalos regulares faz da trajetória de 
cada um de nós algo único, intransferível. Não há 
um padrão a ser seguido. Somos responsáveis por 
nossas escolhas. E isso é muito positivo. 

Minha trajetória, apesar de sua individualidade, não 
é diferente daquela da maioria de meus colegas. 
Não há nela nada que mereça realce especial. 
No exterior, servi em postos multilaterais como 


Genebra, duas vezes, em postos bilaterais grandes 
como Buenos Aires e México, em Embaixadas 
menores como Copenhague e TUnísia e mesmo 
como Encarregado de Negócios num país em 
conflito, a Síria. Chefiei setores econômico, político 
e consular em diferentes embaixadas. No Brasil, 
trabalhei duas vezes na assessoria internacional da 
presidência, uma durante a gestão do Presidente 
Sarney, outra durante o mandato do Presidente 
Fernando Henrique. 

Se há talvez uma particularidade em minha 
vida profissional é o fato de ter tirado licença do 
Ministério, para trabalhar no setor privado, duas 
vezes, uma delas por período relativamente extenso. 
Isso é bem menos comum. Essas passagens pelo 
setor produtivo deram-me, de um lado, uma boa 
compreensão do funcionamento da economia real; 
possibilitaram-me, de outro, revalorizar o Itamaraty 
em meu regresso à instituição. 

Revista Sapientia: É notória a alta qualidade do 
serviço diplomático brasileiro. O senhor acha 
que isso se deve ao rigor do processo seletivo de 
diplomatas (por meio do Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata) ou pela formação dos 
diplomatas a partir do seu ingresso na carreira, 
iniciando-se no próprio Instituto Rio Branco? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Acho que 
é uma mescla desses dois elementos e de outros. 
O concurso anual é muito disputado, cada vez 
mais, de modo que os selecionados no concurso 
naturalmente entram com grau de maturidade 
intelectual bastante elevado. Além disso, há cursos 
em várias etapas da carreira e que são necessários 
à promoção, de que é exemplo o Curso de Altos 
Estudos (CAE). Tais cursos exigem estudos e 
reciclagem constantes. O diplomata brasileiro que 
quiser ser bem-sucedido ao longo da carreira sabe 
que terá de aperfeiçoar-se constantemente. 

Advirto, porém, para a necessidade de evitar certo 
ufanismo nessa área. Os serviços diplomáticos de 
outros países, inclusive na América Latina, seguem 
modelo de educação similar e têm também 
quadros muito qualificados. A boa qualidade dos 
diplomatas não é monopólio do Brasil. E isso é bom 
também para nós. 

Revista Sapientia: Houve grande repercussão 
acerca das mudanças efetuadas na grade curricular 
do Curso de Formação do Instituto Rio Branco, 
implantadas a partir da turma de 2017. Qual o 
diagnóstico em relação à grade curricular anterior 
que motivou esta reforma e quais os seus objetivos? 
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José Estanislau do Amaral Souza Neto: Não sei 

se a repercussão foi tão grande assim. De qualquer 
modo, o fato é que mudança sempre provoca 
reações. E não foi diferente nesse caso. 

Após ampla discussão, que incluiu reuniões com 
alunos e acadêmicos, propus à chefia do Itamaraty, 
ao assumir a direção do Rio Branco, em outubro 
de 2016, uma atualização da grade curricular do 
programa de formação de diplomatas, válida para 
os alunos que iniciaram o curso no ano letivo de 
2017. Era preciso fazer isso. 

Uma das críticas que frequentemente se fazia 
sobre o curso de formação é a de que era em 
grande parte autorreferente, voltado para dentro 
da instituição, para a reprodução dos métodos 
de trabalho e das posições tradicionais do Brasil, 
mesmo para uma certa doutrinação, sem encorajar 
a capacidade de reflexão crítica, nem o olhar para 
fora do Itamaraty e para o mundo. Foram eliminadas 
algumas matérias e acrescentadas outras com o 
objetivo principal de criar um curso coerente em 
seu conjunto, que (i) equilibre os aspectos teórico 
e profissionalizante, (ii) dê maior ênfase relativa 
aos temas de política e economia internacional e 
(iii) permita que o diplomata esteja capacitado 
não apenas a "explicar o Brasil ao mundo", mas 
igualmente a "traduzir o mundo para o Brasil”, 
ambas dimensões complementares e inseparáveis 
do fazer diplomático. 

Fiquei surpreso, ao reunir-me com os alunos do 
curso de formação no final de 2016, com o fato de 
que, na grade curricular em vigor, praticamente 
não havia disciplinas que obrigassem o aluno 
a olhar para o que se passa no mundo, para os 
grandes temas da atual agenda internacional. 
Quando isso ocorria, pedia aos alunos que o 
fizessem quase exclusivamente pela lente da visão 
brasileira, das posições nacionais sobre um tópico 
em particular. Não havia, no programa de nenhuma 
das disciplinas, previsão de estudo aprofundado 

i) dos conflitos na Síria, na Líbia ou na Ucrânia, 

ii) da natureza das conflitos étnicos ou sectários, 
responsáveis pela maior parte da violência gerada 
no mundo pós-Guerra Fria e iii) da perspectiva da 
geopolítica nos relacionamentos entre as grandes 
potências, seja na Europa, no Oriente Médio ou 
no Pacífico iv) do retorno do populismo nos países 
europeus. 

Revista Sapientia: Entre as novidades no Curso 
de Formação, estão disciplinas como Defesa, 
Segurança e Política Externa. O que se espera 


dos novos diplomatas a partir do desenvolvimento 
específico desses temas? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: A mudança 
da grade acadêmica foi mais ampla. Foram criadas 
novas disciplinas como "Política Internacional”, 
"Defesa, Segurança e Política Externa", “Diplomacia 
e Relações Públicas", “História dos Países da 
América Latina", “Técnicas de Negociação”. Além 
disso, foi ampliada de um para dois semestres 
a duração dos cursos de "Direito Internacional 
Público", "Economia", “Planejamento Diplomático" 
e "História das Relações Diplomáticas do Brasil". 
Foram também retomadas viagens de estudos 
ao Brasil. Por sua vez, foram eliminadas algumas 
matérias profissionalizantes, substituídas por 
palestras proferidas por diplomatas experientes. 
Espera-se retomar, com o tempo, a natureza do 
Instituto Rio Branco como academia diplomática 
brasileira, voltada para a reflexão crítica sobre 
o lugar do Brasil num mundo em acelerada 
transformação. O passado é cada vez menos guia 
para o futuro. Era e é preciso arejar o Rio Branco, 
porta de entrada dos diplomatas que definirão o 
papel que o Brasil jogará no mundo. 

Revista Sapientia: Como funcionam as parcerias 
com academias diplomáticas de outros países e o 
que se busca com base nessas iniciativas? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Há acordos 
em vigor com muitas academias diplomáticas em 
outros países. Poucos deram resultados concretos, 
no entanto. Há muito a fazer nesse campo. Um 
exemplo positivo é o acordo de cooperação entre 
o Rio Branco e o ISEN da Argentina, pelo qual um 
país recebe do outro dois alunos anualmente em 
seus respectivos cursos de formação. 

Revista Sapientia: O Programa de Ação Afirmativa 
(PAA), iniciativa pioneira do Itamaraty desde 2002, 
tem por objetivo ampliar as condições de ingresso 
de brasileiros negros na carreira de diplomata e 
com isso ampliar a diversidade étnica do Serviço 
Exterior Brasileiro. A edição deste ano (2016/2017) 
contou com várias mudanças em relação às últimas 
edições do programa, desde no que se refere à 
correção do valor da bolsa-prêmio (que agora 
passa a ser de R$30.000,00), até no que tange 
ao requisito de aprovação na primeira fase do 
concurso. O que motivou tantas mudanças e qual o 
resultado pretendido? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: O 

Programa de Ação Afirmativa (PAA) - Bolsa-Prêmio 
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de Vocação para a Diplomacia 2016/2017-, criado 
em 2002, é iniciativa pioneira do Itamaraty. Tem 
por objetivo ampliar as condições de ingresso 
de brasileiros negros na carreira de diplomata e 
com isso ampliar a diversidade étnica do Serviço 
Exterior Brasileiro. Na implementação do PAA, o 
Itamaraty atua em conjunto com outras instituições 
públicas: O Ministério da Ciência, Têcnologia, 
Inovações e Comunicações, por meio do CNPq, 
o Ministério da Cultura (Fundação Palmares) e a 
Secretaria Especial de Promoção de Políticas de 
Igualdade Racial (SEPPIR), vinculada ao Ministério 
dos Direitos Humanos. 

A publicação da Lei n°. 12.990/2014, que estabelece 
reserva de 20% das vagas nos concursos públicos 
para candidatos negros, levou à necessidade 
de o Itamaraty, em conjunto com os parceiros do 
Programa, promover, a partir da próxima edição, 
ajustes no formato de seleção de candidatos 
à bolsa-prêmio. No novo modelo, o Itamaraty 
buscará aumentar a efetividade do investimento 
público mediante concessão de bolsas apenas 
aos candidatos negros que, tendo apresentado 
desempenho satisfatório nas primeiras etapas do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD), não lograram média de notas necessária 
à aprovação final. 

Para nós, a garantia de acesso à carreira diplomática 
assegurada pela legislação federal desde 2014, 
pela reserva de vagas (20%) a candidatos negros, 
não torna desnecessário o PAA. Agora reformulado, 
poderá redundar no aumento do número de negros 
aptos a concorrer com todos os demais candidatos 
no âmbito da ampla concorrência. 

Revista Sapientia: A seleção para a carreira 
diplomática é uma das mais tradicionais do País. 
O que se busca nos candidatos por meio de um 
processo seletivo tão exigente? Afinal, quais as 
características essenciais de um diplomata? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Discordo 
de que o processo seletivo seja excessivamente 
exigente. O que o torna um verdadeiro desafio não 
é uma suposta dificuldade intrínseca das provas, 
mas a enorme competição existente para os poucos 
lugares disponíveis. 

Dividiria as características de um diplomata em 
dois planos. No plano dos conhecimentos, domínio 
do português e de idiomas estrangeiros (em geral 
andam juntos), da história geral e do Brasil e da 
política e da economia internacionais. E também 
preciso conhecer o nosso país. No nível das 


habilidades e das atitudes, é preciso ter curiosidade 
e interesse pelo mundo, além de predisposição 
natural para o diálogo com o outro, em especial com 
o diferente. Intolerância e incapacidade de ouvir 
não são características que se possam associar a 
bons diplomatas. 

Revista Sapientia: Algumas pessoas criticam o 
processo seletivo adotado, indicando que algumas 
questões da primeira fase são tão específicas 
a ponto de tornar a prova uma "loteria", ou 
reclamando que a maioria das provas da terceira 
fase são devolvidas apenas com a nota (sem 
marcações sobre os critérios que nortearam 
a correção), ou ainda dizendo que o número 
reduzido de vagas pode tornar a seleção injusta. 
Como o senhor enxerga a recente estrutura do 
concurso? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: Vejo essas 
críticas como naturais e necessárias, o que não 
significa que concorde com todas elas. O número 
reduzido de vagas, por exemplo, não torna um 
processo de seleção "injusto”, torna-o apenas mais 
duro. Há gente que não gosta de exame difícil e 
preferiria uma situação diferente. Mas não se pode 
confundir injustiça com dificuldade. 

Uma coisa é certa: do ponto de vista do Itamaraty, 
o concurso continua a atrair e a selecionar 
candidatos excelentes. Isso é o que conta. Essa 
constatação, é certo, não exclui a possibilidade de 
ajustes que possam permitir melhorar um modelo 
de concurso testado na prática e bem-sucedido. 

Revista Sapientia: Já há muito tempo que o 
concurso acontece com periodicidade anual. 
A pergunta que não quer calar: quando será 
publicado o edital do Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata 2017? Podemos esperar 
alguma novidade no processo de autorização para 
a abertura do concurso? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: O concurso 
será realizado neste ano e obedecerá a um 
calendário não muito diferente do último certame. 

Revista Sapientia: Para encerrarmos, o que o 
senhor diria para aqueles que estão estudando 
para o concurso e tanto aspiram à carreira de 
diplomata? 

José Estanislau do Amaral Souza Neto: A carreira 
vale a pena. E não desistam se não forem bem- 
sucedidos na primeira ou segunda tentativa. 
Perseverem e boa sorte. 
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PROFFSSOR SAPIFNTIA COMF.NTA 

0 CONGRESSO DE BERLIM (1878) 

Daniel Szmidt 

Professor de História e Diplomata 



Anton von Werner, Congress ofBerlin (1881) Imagem: Reprodução 


A capital alemã sediou, nas décadas de 1870 
e 1880, dois importantes encontros diplomáticos. 
Em geral, dá-se um pouco mais de atenção ao 
segundo deles, a Conferência de 1884-1885, que 
versou sobre 0 tema do imperialismo europeu 
em solo africano. O primeiro desses encontros, 
porém, também teve importância decisiva para 
0 sistema internacional do período. De que se 
ocupou? 

Para que se compreenda 0 Congresso 
de Berlim de 1878, é preciso fazer referência à 
chamada Grande Crise do Oriente (1875-1878). 
Em 1875, diversos povos balcânicos (sérvios, 
romenos, búlgaros, entre outros) organizaram 
revoltas contra 0 domínio otomano. A Rússia, 
que se percebia como protetora dos eslavos 
(pan-eslavismo), ofereceu seu apoio e declarou 
guerra ao sultão, dando início a mais um capítulo 
de uma rivalidade que vinha desde pelo menos 0 
século XVI. Tendo vencido 0 confronto, os russos 
obtiveram, por meio do Tratado preliminar de 
San Stefano, de março de 1878, uma série de 


vantagens, entre as quais se incluíam a conquista 
de diversos territórios e a formação de uma 
Grande Bulgária, a qual estaria formalmente sob 
0 domínio otomano, mas na prática seria um país 
independente sob a influência dos Romanov. 

Os termos do acordo, porém, não foram 
aceitos pelas demais potências. Afinal, 0 conceito 
de hegemonia coletiva, advindo do Congresso de 
Viena (1814-1815), ainda tinha vigência. Nenhuma 
grande decisão poderia ser tomada sem antes 
debatida pelos grandes da época: Reino Unido, 
França (enfraquecida, é verdade, após a derrota 
na guerra franco-prussiana, mas ainda assim uma 
potência), Alemanha (unificada, em substituição 
à Prússia), Áustria (Áustria-Hungria desde 0 
Compromisso de 1867) e a própria Rússia. 

Nesse contexto, Reino Unido, Áustria, 
França e Alemanha começam a dialogar nos 
bastidores, a fim de examinar as disposições de 
San Stefano. Para equacionar os interesses que 
cada potência tinha na área, decidiu-se organizar 
um Congresso. Bismarck se apresentou como 
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"mediador honesto”, e Berlim foi escolhida para 
sediar o evento. Participaram do encontro (sem 
real capacidade decisória), além dos países 
mencionados acima, a Itália e os representantes 
de Grécia, Romênia, Sérvia e Bulgária. 

A rivalidade entre russos e austríacos era 
talvez o principal elemento que compunha o pano 
de fundo das negociações. Apesar de estarem 
unidos pela Liga dos Três Imperadores, os dois 
países tinham interesses irreconciliáveis na área. 
Os russos planejavam expandir-se sobre a região 
dos Bálcãs e conquistar acesso aos estreitos de 
Dardanelos e Bósforo. 

A presença dos Habsburgo na região, por 
sua vez, ganhou força sobretudo após a derrota 
para a Prússia na guerra de 1866 (Guerra das 7 
Semanas). Após o conflito, ficou claro que seria a 
Prússia (Alemanha, após 1870) a força dominante 
na Europa Central. Os austríacos, então, 
direcionam seu foco de atuação para o Leste. O 
conflito com a Rússia se tornou inevitável. 

Os interesses russos também entravam em 
confronto com os britânicos. A rivalidade entre os 
dois por áreas de influência na Ásia já era antiga. 
O desejo de expansão russo vinha de encontro 
à política britânica de considerar o Mediterrâneo 
sua área de influência e de proteger as rotas 
de acesso à índia. Reino Unido e Áustria, nesse 


contexto, apoiaram-se ao longo do Congresso, 
atuando contra os interesses da Rússia, de forma 
geral, e contra o paneslavismo, em particular. 

Como a Alemanha se posicionou diante 
desse cenário? Recordemos a principal meta de 
Bismarck para a política externa da Alemanha 
unificada: manter o status quo delineado após 
1870, evitando o isolamento germânico e, em 
particular, a formação de uma aliança anti- 
germânica liderada pela França. Dessa forma, o 
chanceler alemão procurou evitar conflitos com 
Áustria e Rússia, seus aliados na Liga dos Três 
Imperadores. Apesar disso, foi necessário tomar 
um posicionamento. A preferência recaiu sobre a 
Áustria, com quem os alemães tinham laços mais 
sólidos. A Rússia, então, ficou isolada. 

O Tratado de Berlim, assinado ao final 
do Congresso, acabou por ratificar algumas 
decisões estipuladas pelo texto de San Stefano, 
tais como as independências de Romênia, 
Sérvia e Montenegro. À Bulgária, porém, se deu 
um destino diferente. O Principado búlgaro foi 
mantido, mas com um território significativamente 
menor que aquele estipulado originalmente. A 
Rússia também teve de devolver aos otomanos 
alguns territórios tomados após a guerra. Ainda 
para compensar o avanço russo, a Áustria obteve 
o direito de administrar a Bósnia-Herzegovina. 



Anton von Werner, Congress ofBerlin (1881) 


Imagem: Reprodução 
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Algumas decisões se dão fora do marco legal 
do tratado. Como moeda de troca para o apoio 
dado às decisões engendradas por Reino Unido, 
Alemanha e Áustria-Hungria, a França, que na 
verdade não tinha interesses diretos nos Bálcãs, 
ganhou carta branca para anexar a Hinísia, 
fato que se concretizaria três anos depois, em 
1881. Cabe assinalar que a Itália também tinha 
interesses no território tunisiano, mas, sendo 
potência pequena, teve de acatar a decisão. 
Os otomanos, por sua vez, cedem o Chipre ao 
Reino Unido, em troca do apoio recebido contra 
a Rússia. 

Para a monarquia absoluta dos Romanov, 
o êxito militar contra os otomanos em 1877-1878 
havia sido visto como oportunidade para expandir 
o domínio e a influência russa sobre os Bálcãs, 


"SAIBA MAIS" 

CONFERÊNCIA DE BERLIM (1884-1885): 

A partir da década de 1870, os países 
europeus começaram a ampliar sua presença na 
África. Para solucionar os impasses que estavam 
surgindo, foi organizada, em 1884, a Conferência 
de Berlim. Entre os princípios acordados naquela 
ocasião, estava o da efetividade, pelo qual as 
posses coloniais só seriam reconhecidas pelos 
outros países caso o país que reivindicasse para 
si determinado território o ocupasse e o explorasse 
efetivamente. Isso deu origem, nos anos posteriores 
à Conferência, a uma série de expedições, 
organizadas tendo como fim precisamente o 
estabelecimento do controle efetivo. Pode-se dizer, 
assim, que a Conferência de Berlim abriu caminho 
para a partilha da África. 

LIGA DOS TRÊS IMPERADORES: 

No início da década de 1870, Bismarck 
articulou a formação da Liga dos Imperadores, 
composta por Alemanha, Áustria-Hungria e Rússia. 
Esses três reinos compartilhavam entre si uma 
série de valores conservadores e um histórico de 
luta contra o liberalismo. Naquele período, a Liga 
também se opôs aos ideais da I Internacional dos 
Trabalhadores, que havia sido fundada em 1864. 
Extinta em 1878, devido aos impasses entre Rússia 
e Áustria nos Bálcãs, foi revivida na década de 
1880, novamente de forma efêmera. 


especialmente após o desfecho desfavorável da 
Guerra da Crimeia (1853-1956). A Conferência de 
Berlim determinou, portanto, uma derrota para os 
russos, impedidos de anexar todos os territórios 
que desejavam. Determinou, também, um recuo 
para o movimento paneslavista. Por sua vez, a 
fratura entre Áustria e Rússia - e o apoio alemão 
à primeira - determinou o fim da I Liga dos Três 
Imperadores (uma tentativa de reanimá-la na 
década de 1880 também terá breve duração). 

A Conferência, portanto, obteve êxito em 
evitar conflitos armados de maior amplitude por 
algumas décadas. Os focos de tensão, porém, 
mantiveram-se sem resolução, sendo elementos 
indispensáveis para se compreender a origem 
das duas Guerras Balcânicas de 1912-1913 e da 
própria I Guerra Mundial. 


GUERRA DA CRIMEIA 

O conflito estendeu-se de 1853 a 1856. De um 
lado, eslava o Império Otomano - apoiado por Reino 
Unido, França e Piemonte. De outro, a Rússia, que seria 
derrotada. A guerra se inscreve em um contexto amplo 
de rivalidade entre russos e otomanos: o império do 
czar desejava ter acesso aos mares quentes e, para isso, 
precisava controlar os estreitos de Bósforo e Dardanelos, 
sob o domínio turco. O sistema de Mettemich, que se 
apoiava na solidariedade conservadora e havia sido 
criado em 1815, entrou em colapso com essa guerra, já 
que a Áustria, até então teórica aliada da Rússia, acabou 
adotando postura de neutralidade hostil em relação aos 
Romanov 

A QUESTÃO ORIENTAL: 

Ao longo do século XIX, o Império Otomano, 
considerado o "enfermo da Europa", passou por 
contínuo processo de declínio. As potências europeias 
acompanhavam a situação com atenção, procurando 
preservar seus interesses. Achamada "Questão Oriental", 
nesse contexto, referia-se às rivalidades que emergiam no 
que dizia respeito aos territórios otomanos - em particular 
aqueles situados na Europa - e também à própria forma 
como a queda do Império, considerada iminente, 
seria administrada, do ponto de vista das relações 
internacionais. A questão chega ao fim apenas após a I 
Guerra Mundial, com o desmembramento do Império e 
a subsequente proclamação da Türquia moderna. 
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ELEIÇÃO DE MACRON NÃO SIGNIFICA 0 FIM DA DIREITA 
NA EUROPA 
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Programa de Pós Graduação San Tiago Dantas (UNESP UNICAMP PUC-SP), onde atualmente é professor. Professor 
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A eleição de Emmanuel Macron na 
França foi recebida com alívio por grande 
parte da comunidade internacional. Após a 
vitória do "Brexit” e a surpreendente eleição de 
Donald Trump como presidente dos Estados 
Unidos, muitos celebraram o feito de Macron 
como uma vitória sobre as forças populistas 
e nacionalistas que estariam em ascensão. 
Dentro dessa narrativa, Macron teria provado 
que é possível uma alternativa considerada 
"centrista” ao crescimento tanto da extrema 
direita como da extrema esquerda. No entanto, 
é possível que a celebração seja prematura 
por pelo menos duas razões: uma relativa ao 
presente e outra ao futuro. 

No que concerne à primeira razão, é 
preciso lembrar que no peculiar sistema político 
francês, classificado como semi-presidencial, 
existe um presidente popularmente eleito 
que compartilha o poder executivo com um 
primeiro-ministro que representa o partido 
com maioria no parlamento. As origens desse 
sistema remontam à criação da chamada 
Quinta República Francesa em 1958, sob a 
liderança de Charles de Gaulle, que tinha 
como um dos objetivos centrais fortalecer o 
papel do presidente da República. A Quarta 
República, fundada logo após o final da 
Segunda Guerra Mundial, havia-se provado 
extremamente instável politicamente, com 
um poder executivo fraco e uma sucessão de 
governos que não conseguiam sustentar-se 
no poder. Após uma série de crises políticas, 
em especial a incapacidade de lidar com a 
chamada crise de maio de 1958 no contexto 


da guerra de independência argelina, Charles 
de Gaulle, o popular general francês que havia 
liderado as Forças Francesas Livres durante a 
Segunda Guerra, foi chamado pela Assembleia 
Nacional Francesa para voltar ao poder. De 
Gaulle propôs a refundação da República 
Francesa sob uma nova constituição que 
dava muito mais poder ao presidente. O líder 
francês permaneceu, então, como o primeiro 
presidente da Quinta República por dez anos 
(tendo sido reeleito em 1965) até renunciar em 
1969, depois de perder um referendo em que 
propôs novas reformas. 

De fato, nesse sistema criado por De 
Gaulle, o presidente detinha muito mais poder 
do que nas constituições anteriores. Havia, 
porém, um resultado não intencional desse 
processo. O que aconteceria nos momentos 
em que o presidente eleito fosse de um partido 
que não tivesse maioria no parlamento e, 
portanto, o primeiro-ministro e o presidente 
fossem de partidos diferentes? A resposta é 
um conceito temido por todos os presidentes 
franceses: a chamada "cohabitation" ou 
"coabitação”. Nesses casos, o poder volta ao 
primeiro-ministro, e o presidente torna-se uma 
figura praticamente decorativa. Esse fenômeno 
aconteceu apenas três vezes na história da 
Quinta República: duas vezes com François 
Mitterrand, em 1986-1988, e em 1993-1995, 
e uma com Jacques Chirac no período 1997- 
2002. Em todos os casos, a agenda política 
doméstica foi dominada pelo primeiro-ministro, 
com o presidente se restringindo a questões 
de política externa. Por exemplo, quando o 


13 




direitista Chirac teve que indicar o esquerdista 
Lionel Jospin como primeiro-ministro, depois 
que os Socialistas obtiveram maioria no 
Parlamento francês após as eleições de 1997, a 
agenda que predominou foi a de Jospin e não a 
de Chirac. 

Esse resgate histórico é importante 
para compreender os desafios políticos que 
se colocam diante de Macron, cujo partido 
foi fundado no ano passado e, portanto, não 
conta com nenhum membro no parlamento 
francês atual. Dado que a lógica das eleições 
parlamentares é diferente da presidencial, 
com 577 cadeiras em disputa, Macron terá que 
operar um verdadeiro milagre para conseguir 
maioria no parlamento. Seria um caso inédito 
de um partido dominando a cena política de um 
país e derrubando os partidos tradicionais um 
ano apenas após sua fundação. E necessário 
lembrar que os partidos tradicionais tendem 
a ter uma maior capilaridade e, portanto, 
costumam ir melhor nas eleições legislativas. 
Caso não consiga maioria no parlamento, 
Macron terá que ou fazer uma coalização com 
outro partido - provavelmente os Republicanos 
- em um país sem tradição de formação de 
coalizões governamentais, ou submeter-se a 
uma coabitação e ver sua agenda de reformas 
sequestrada por outro partido. Visto que as 
reformas liberalizantes propostas por Macron 
devem encontrar grande resistência em setores 
organizados na sociedade francesa, o jovem 
presidente terá desafios bastante significativos 
pela frente. 

A segunda razão que pode estragar a 
festa dos que respiraram aliviados com a eleição 
de Macron e a derrota de Marine Le Pen é que a 
candidata da Frente Nacional, que tem apenas 
48 anos, estava desde sempre mirando não as 
eleições de 2017, mas as de 2022. As condições 
sociológicas que levaram ao crescimento de Le 
Pen nessas eleições não devem desaparecer 
tão cedo. As rápidas mudanças econômicas 
que levaram uma grande parte da população a 
perder seus empregos e a imigração advinda de 


países de maioria muçulmana são fenômenos 
que irão continuar pelos próximos 5 anos, e a 
resposta nacionalista-populista oferecida por 
Le Pen deve continuar a atrair uma parcela 
significativa de eleitores. Ao contrário de seu 
pai, Jean Marie, Marine Le Pen leva a sério 
a possibilidade de levar a Frente Nacional à 
presidência e, para isso, tem empreendido 
um esforço de normalizar o partido dentro do 
cenário político francês. Depois de passar um 
processo de "desintoxicação” do partido - que 
incluiu a expulsão de seu pai do partido -, 
Marine Le Pen viu a Frente Nacional conseguir 
sua maior votação em 2017, angariando cerca 
de um terço dos votos válidos no segundo 
turno. Em comparação, quando Jean Marie 
Le Pen surpreendeu o establishment francês e 
chegou ao segundo turno das eleições de 2002, 
ela obteve menos de 18% dos votos. A vitória 
esmagadora de Chirac em 2002 só foi possível 
porque houve um processo de união nacional 
contra Le Pen, que contou com a participação 
decisiva da esquerda, rivais de Chirac que 
defendiam voto nele com o slogan "vote no 
canalha, não no fascista”. Em 2017, não se viu 
nada parecido em termos de união nacional 
contra Marine Le Pen, com o líder da extrema- 
esquerda, Jean-Luc Mélenchon, que obteve quase 
20% dos votos no primeiro turno, recusando-se a 
declarar apoio a Macron e tampouco se colocando 
fortemente contra Le Pen. 

Portanto, o desafio imediato de Macron 
é construir as condições necessárias para que 
possa de fato governar, evitando tornar-se uma 
figura decorativa incapaz de promover sua 
agenda de reformas, liderando um governo 
frágil e paralisado. Caso consiga vencer esse 
obstáculo inicial, nos próximos 5 anos Macron 
terá ainda de lidar com uma sociedade dividida e 
desconfianças à esquerda e à direita, bem como 
com uma jovem adversária liderando um partido 
em crescimento e que vai aproveitar-se de cada 
brecha para fortalecer sua candidatura em 2022. 
Talvez seja o caso de manter a champanhe ainda 
na geladeira por algum tempo. 
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Primeira-ministra invoca os valores democráticos e a identidade britânica para unir o pais. 


No dia 17 de j aneiro de 2 017, aproximadamente 
sete meses após o referendo de 23 de junho de 
2016, no qual a maioria da população britânica 
optou pela saída da União Europeia, a primeira- 
ministra britânica, Theresa May, divulgou as 
linhas gerais do plano para retirada do país 
do bloco europeu. O plano inclui as saídas do 
mercado único europeu, que atualmente permite 
a livre circulação de mercadorias, serviços, 
capitais e pessoas entre os Estados-membros; 
da união aduaneira, responsável por uma política 
comercial e uma tarifa externa comum; e da 
jurisdição da Corte Europeia de Justiça, no que 
foi denominado "hard Brexit". Segundo May 
(2017), o Reino Unido manter-se-á como um 
importante parceiro comercial para os países 
do bloco regional, no entanto, não adotará nem 
um status "half-m, half-out' 1 na União Europeia 
nem os modelos desfrutados por outros países, a 
exemplo da Noruega. 


O plano apresentado fundamenta-se em 
três princípios que conduzirão as políticas do 
Reino Unido no período pós-Brexit: “a global, 
stronger and fairer Britam' 1 . Nas palavras da 
primeira-ministra: “I want Bntain to be what we 
have potential, talent and ambition to be. A great, 
global trading nation that is respected around 
the world and strong and confident and umted at 
home 11 (MAY, 2017). Combase nesses princípios, 
foram elencados doze pontos essenciais de 
negociação para o governo britânico durante o 
processo de estruturação de uma “nova, positiva 
e construtiva parceria entre o Remo Unido e a 
União Europeia”, conforme propõe Theresa May. 

Em resumo, os doze princípios são: 
1) certeza; 2) controle das próprias leis; 3) 
fortalecimento interno do Reino Unido; 4) 
manutenção da área comum de viagens com a 
Irlanda; 5) controle da imigração; 6) respeito aos 
direitos dos cidadãos europeus no Reino Unido 
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e dos cidadãos britânicos na União Europeia; 7) 
reforço dos direitos dos trabalhadores; 8) livre- 
comércio com os mercados europeus; 9) novos 
acordos comerciais com outros países; 10) 
papel de liderança em ciência e inovação; 11) 
cooperação no combate ao crime e ao terrorismo 
e em áreas de política externa; 12) processo 
gradual e organizado para a saída do país do 
bloco comunitário (MAY, 2017). 

Segundo May (2017), esse plano pretende 
“not merely forming a new partnership with 
Europe, but building a stronger, fairer, more 
Global Britain too”. E interessante notar que o 
termo "Global Britam” aparece dez vezes no 
discurso proferido pela primeira-mimstra, além 
das diversas referências ao histórico perfil 
internacionalista do país, o que indica o caminho 
que o Reino Unido pretende seguir após o Brexit. 
A proposta de Theresa May por um "Remo 
Unido mais global" remete à narrativa de um 
compromisso do país com o "internacionalismo 
global”, defendido por Stephen George (1991) 
em seu trabalho, e apresenta similaridades com 
o famoso discurso de Margaret Thatcher em 
Bruxelas, no ano de 1988. 

Em síntese, o argumento de George 
(1991) afirma que a política britânica ao mesmo 
tempo que é influenciada pela necessidade 
de defender a soberania nacional, também se 
compromete com outros valores, que derivam 
da posição britânica no século XIX: a crença em 
uma economia liberal e o senso de que o Remo 
Unido tem uma missão internacional e uma 
responsabilidade especial de contribuir para 
a construção da ordem mundial. Esses valores 
são o que o autor denomina “compromisso com 
o internacionalismo global”. Nesse sentido, o 
autor justifica a resistência britânica a um tipo 
de regionalismo que poderia desenvolver um 
bloco econômico relativamente fechado e guiado 
por uma linha política que atende apenas aos 
interesses dos países-membros. 

De modo a corroborar seu argumento de 
que as atitudes do Remo Unido estariam pautadas 
tanto em um internacionalismo global quanto no 
nacionalismo característico do país, Stephen 
George (1991) centra sua análise no discurso 
de Margaret Thatcher, em 1988, em Bruxelas. O 


trecho mais citado deste emblemático discurso 
de Thatcher aponta um forte caráter nacionalista: 
“France as France, Spain as Spain, Britain as 
Britain, each with íts own customs, traditions and 
identities" (THATCHER, 1988); todavia, segundo 
George (1991), essa passagem não pode ser 
interpretada de forma isolada do texto proferido 
pela então ex-primeira-ministra britânica. O 
autor destaca outro trecho, que simbolizaria o 
internacionalismo britânico: “Britain does not 
dream of some cosy, isolated existence on the 
fringes of the European Commumty. Our destmy 
is in Europe, as part of the Commumty (...) Thafs 
not to say that our future lies only in Europe” 
(THATCHER, 1988). 

Em seu discurso, Margaret Thatcher 
demandava mais autonomia britânica dentro 
do processo de integração europeia. O período 
do governo Thatcher (1979-1990) foi marcado 
pelo isolamento político britânico da Europa. 
A primeira-mmistra era abertamente contra a 
integração política, econômica e social, pois 
entendia que o Reino Unido estava perdendo sua 
independência e sua soberania ao transferir o 
poder decisório para as instituições europeias em 
Bruxelas. Para o Reino Unido, a unidade europeia 
consistia em um projeto meramente econômico, 
capaz de criar um mercado comum europeu, e 
não uma comunidade política. Por essas razões, o 
país decidiu, ao assinar o Tratado de Maastricht, 
não participar da União Econômica e Monetária, 
o que significaria um aprofundamento para uma 
união política, bem como optou por não aderir ao 
Espaço Schengen. (PERISIC, 2010). 

O discurso de Theresa May, por sua 
vez, não pretende mais pleitear pela autonomia 
britânica dentro da Europa comunitária, 
todavia apresenta elementos em comum com a 
narrativa sobre o compromisso do país com o 
internacionalismo global. De acordo com May 
(2017), o resultado do referendo “was a vote 
to restore (...) our parhamentary democracy, 
national self-determination, and to become even 
more global and internationalist in action and in 
spint”. Em ambos os casos, a participação em 
um bloco regional é vista como uma barreira para 
as ambições globais, especialmente em termos 
comerciais, do Reino Unido. Theresa May (2017) 
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destaca que "many in Britam have always felt 
that the United Kingdom's place in the European 
Union came at the expense of our global ties, and 
of a bolder embrace of free trade with the wider 
world”. 

Ainda que a união aduaneira limite a 
possibilidade de acordos bilaterais de livre- 
comércio entre o Reino Unido e países fora da 
União Europeia, a ideia de que existe uma escolha 
a ser feita entre a pertença ao bloco europeu e o 
projeto de um Reino Unido mais global é uma falsa 
dicotomia, conforme aponta Steve Peers (2017). 
Conforme Peers, as barreiras comerciais com 
países não membros do bloco estão cada vez mais 
diminuindo tanto por meio da presença europeia na 
OMC quanto pelos acordos bilaterais entre o bloco 
e outros países. 

Em suma, o discurso de Theresa May 
pauta-se por um tom de recomeço na história 
bntânica, de valorização da soberania nacional e de 
consolidação de uma ambição global em detrimento 
de um projeto comunitário. Alicerçada na narrativa 


de um internacionalismo global, a pnmeira-ministra 
invoca os valores democráticos e a identidade 
britânica na tentativa de unir um 'Reino desUnido 1 
desde o resultado do referendo. 

“Because after all the division 
and discord, the country is coming 
together. The referendum was 
divisive at times. And those divisions 
have taken time to heal. But one of 
the reasons that Britairís democracy 
has been such a success for so 
manyyears is that the strength of our 
identity as one nation, the respect we 
show to one another as fellow citizens, 
and the importance we attach to our 
institutions means that when a vote has 
been held we all respect the result. 
The victors have the responsibility 
to act magnanimously. The losers 
have the responsibility to respect the 
legitimacy of the outcome. And the 
country comes together'’ (MAX 2017). 
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Resumo do Brexit 

Nodia23dejunhode2016, os adadãos britânicos 
votaram em um plebiscito (cuja decisão, segundo o direito 
bntâmco, precisa de aprovação do Fârlamento) sobre a 
saída do Reino Unido da União Europeia. A população 
respondeu ao seguinte questionamento: Should the 
United Kingdom remain a member of the European 
Union or leave the European Union? (O Reino Unido 
deve permanecer como membro da União Europeia ou 


sair da União Europeia?). Com 51,9% dos votos, a opção 
pela retirada do bloco regional foi vitoriosa, O processo 
de retirada teve início no dia 29 de março de 2017, 
quando o Reino Unido acionou formalmente o Artigo 
50° do Tfatado de Lisboa. A partir de então, iniaaram- 
se as negociações para a retirada. Caso nenhum acordo 
seja alcançado, dois anos após a notificação oficial ao 
Conselho Europeu, cessam os efeitos dos tratados que 
vinculam o Reino Unido à União Europeia 
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O cenário de instabilidade institucional durante 
boa parte do ano de 2016 e a recente visita de estado 
do Presidente Macri a Brasília, em fevereiro último, 
entre cujas prioridades constava a discussão sobre o 
futuro do processo de integração regional, trouxeram 
o MERCOSUL para o centro dos debates sobre a 
política externa brasileira. Na iminência da assunção 
da Presidência de turno do mecanismo pelo Brasil, 
ao final do primeiro semestre, é importante apresentar 
um breve panorama das perspectivas para o bloco em 
2017. Antes, porém, cabem breves palavras a respeito 
da importância de uma maior concertação entre Brasil 
e Argentina para o futuro do mecanismo 1 . 

Essa relevância remonta à própria gênese do 
processo de integração. Não me alongarei muito 
em temas históricos, que não são o objetivo do 
presente artigo, mas considero pertinente recuperar 
o aprofundamento dos contatos bilaterais entre os dois 
vizinhos platinos, à luz do processo de "construção 
da estabilidade estrutural", a partir de 1979, tal como 
propõe Alessandra Candeas em seu livro "A Integração 
Brasil-Argentina - História de uma ideia na Visão do 
outro 1 " 2 , cuja segunda edição foi recentemente lançada 
pela FUNAG. O MERCOSUL nasce, em 1991, como a 
primeira metassíntese desse momento de estabilidade 
estrutural, inicialmente, sob uma perspectiva gradual, 
setorial, bilateral e ainda fortemente calcada no viés 
econômico da integração, conforme a Ata para a 
Integração Brasileiro-Argentina, de julho de 1986, 
para assumir-se, logo em seguida, como um projeto 
mais abrangente, audacioso e plurilateral, à medida 
que foram sendo firmados o Tratado de Integração, 
Cooperação e Desenvolvimento, a Ata de Buenos Aires 
e o Tratado de Montevidéu. 3 


Nesse sentido, chama a atenção o fato de que, 
a despeito do adensamento temático e institucional 
do bloco em seus mais de vinte e cinco anos 
de funcionamento, prindpalmente durante as 
presidências de Lula e Dilma, no Brasil, e do casal 
Kirchner, na Argentina, os presidentes Michel lèmer 
e Maurido Macri vêm reforçando a necessidade de 
recuperar os princípios basilares do MERCOSUL. Não 
por acaso, a nota à imprensa do Itamaraty a respeito 
da última visita do mandatário argentino ao Brasil 
enuncia que "os Presidentes tratarão das prioridades 
a serem observadas para, lado a lado com os demais 
sócios, resgatar o espírito original do MERCOSUL: livre 
mercado e democracia." 4 

RETOMADA DO RITMO DE ATIVIDADES 

De maneira simplista, a principal perspectiva 
para o MERCOSUL em 2017, que já pode ser 
observada empiricamente, é a retomada do ritmo de 
atividades após um período de grande instabilidade 
institucional em 2016 5 . Sob a presidência argentina, 
foram reassumidas as convocações de encontros 
de instâncias técnicas e políticas do bloco, como 
os grupos ad hoc, as reuniões especializadas e as 
reuniões ministeriais, muitos dos quais não foram 
realizados durante a Presidência "pro tempore" (PPT) 
venezuelana. Na mesma linha, surge a expectativa de 
que, após um longo hiato desde dezembro de 2015, 
se retome a organização de cúpulas presidenciais, 
as quais marcam a transferência da PPT, renovam o 
compromisso político com o mecanismo e costumam 
ocorrer semestralmente, de maneira concomitante 
às reuniões do Conselho do Mercado Comum, em 
conformidade com o artigo 6 o do Protocolo de Ouro Preto. 6 


1 A aliança estratégica entre Brasil e Argentina esteve sempre permeada pela temática do fortalecimento do bloco. Durante a visita de estado de Carlos Menem ao 
Brasil, em novembro de 1997, em que se lança a aliança estratégica bilateral, por exemplo, os presidentes de ambos os países emitiram uma declaração conjunta 
sobre seu compromisso firme com o futuro do MERCOSUL. 

2 O livro está disponível para download no seguinte endereço: http://fimag.gov.br/loja/index.php?route=product/product&product_id=862 

3 De maneira complementar e enriquecedora, principalmente para a terceira fase do certame, sugiro a leitura do artigo "As relações em eixo - novo paradigma da 
teoria das relações internacionais?", de Raquel Patrício, derivado de sua tese de doutorado, originalmente publicado na RBPI e disponível em: http://www.sdelo. 
br/pdf/rbpi/v49n2/a0 Iv49n2.pdf 

4 Disponível em: http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15700-isita-de-estado-do-presidente-da-republica-argentina-mauricio-macri-ao-brasil- 
brasilia-7-de-fevereiro-de-2017 

5 Refiro-me a três fatos principais: a indefinição a respeito da passagem da Presidência "pro tempore" do mecanismo à Venezuela ao final do primeiro semestre 
de 2016; a aprovação da "Declaração Relativa ao Rmcionamento do MERCOSUL e ao Protocolo de Adesão da República Bolivariana da Venezuela", de setembro 
de 2016, que estabelece que a presidência do MERCOSUL no segundo semestre daquele ano não seria exercida pela Venezuela, mas, sim, por meio da 
coordenação entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai; e, finalmente, a suspensão venezuelana do bloco, em dezembro. 

6 O artigo 6 o do Protocolo de Ouro expressa que "o Conselho do Mercado Comum reunir-se-á quantas vezes estime oportuno, devendo fazê-lo pelo menos uma 
vez por semestre com a participação dos Presidentes dos Estados Partes." Anteriormente, entre julho de 2013 e julho de 2014, tampouco houve a realização de 
cúpula, quando, em condições normais, o Paraguai teria assumido a PPT. Devido à suspensão paraguaia, o país não assumiu a Presidência rotativa no segundo 
semestre de 2013, ainda que tenha sido readmitido no bloco após a eleição e a posse do presidente Horacio Cartes. 
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Outro aspecto marcante da retomada 
do ritmo de atividades está relacionado com a 
produção normativa mercosulina. Em 2016, foram 
aprovadas apenas dez decisões do Conselho 
do Mercado Comum, a maioria delas de caráter 
administrativo e orçamentário 7 , o que contrasta 
com o volume aprovado nos anos anteriores. 8 
Em 2017, até meados de março, foram adotadas 
duas decisões 9 . Pode-se esperar, contudo, que o 
número aumente substancialmente quando da 
realização dos encontros do CMC. 

ALTO-REPRESENTANTE GERAL DO 
MERCOSUL 

Apesar da retomada das atividades do 
bloco, pode evidenciar debilidade no processo 
de concertação a vacância do cargo de Alto 
Representante-Geral do MERCOSUL (ARGM), 
após o fim do mandato do brasileiro Florisvaldo 
Fier, em 31/01/2017. O cargo foi criado pela 
Decisão n° 63/10, com o objetivo de "contribuir 
com o desenvolvimento e funcionamento do 
processo de integração, a partir do fortalecimento 
das capacidades de produção de propostas 
de políticas regionais e de gestão comunitária 
em diversos temas fundamentais." 10 Entre suas 
atribuições, estão a apresentação de propostas 
vinculadas ao processo de integração, a 
coordenação dos trabalhos relativos ao Plano de 
Ação para o Estado da Cidadania do MERCOSUL 
e a representação do bloco, por mandato expresso 
do CMC, em relações com terceiros países, 
grupos de países e organismos internacionais. 

O ARGM, que cumpre um mandato de 
três anos, renovável por igual período, deve 
ser nacional de um dos Estados Partes. Até o 
momento, três brasileiros ocuparam o cargo, 
por um total de seis anos * 11 : Samuel Pinheiro 
Guimarães, Ivan Ramalho e Florisvaldo Fier. 

MERCOSUL COMERCIAL E 
ECONÔMICO 

Na qualidade de Presidências de 
turno do mecanismo durante 2017, Argentina e 
Brasil anunciaram, por meio de plano de ação 
bilateral, o compromisso de dar tratamento às 
medidas identificadas no Plano de Ação para 


o Fortalecimento do MERCOSUL Comercial e 
Econômico, aprovado pela Decisão n° 56/15 do 
CMC, com o objetivo de eliminar barreiras ao 
comércio intrabloco. A parte brasileira também 
teria proposto discussões a respeito da inclusão 
do setor açucareiro na dinâmica de livre-comércio 
do MERCOSUL. Ademais, a despeito das críticas 
recentes ao protecionismo argentino no setor de 
autopeças, a renovação, em 2016, até 2020, e 
não mais por apenas um ano, do regime flex no 
comércio bilateral automotivo, com a possibilidade 



Em fevereiro, o presidente argentino Mauricio Macri visitou o 
Brasil. 

de que se instaure o livre-comércio ao fim do 
período, poderá contribuir para a superação das 
duas grandes exceções à liberalização comercial 
tarifária intrabloco. 12 Ao mesmo tempo, será 
necessário avançar em termos do aperfeiçoamento 
dos mecanismos de facilitação do comércio 
e em cooperação, coerência e convergência 
regulatória, com o fito de eliminar as barreiras não 
tarifárias ao comércio intramercosulino, por meio, 
por exemplo, da discussão de mecanismos de 
aprovação e de revisão dos regulamentos técnicos 
do bloco e da retomada dos trabalhos do Grupo 
Ad Hoc sobre o Fortalecimento do MERCOSUL 
Econômico e Comercial. 

Os dois países também concordaram 
com a conclusão do Protocolo de Cooperação 
e Facilitação de Investimentos do MERCOSUL 
durante a Presidência de turno argentina e de um 
novo Protocolo de Contratações Públicas do bloco 


7 Destaca-se, entretanto, a Decisão 08/2016, a respeito das negociações com a Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA) 

8 Em 2015, foram emitidas 58 decisões; em 2014, foram 47. 

9 Relativas à designação de árbitros do Tnbunal Permanente de Revisão e ao funcionamento da Comissão de Comércio do MERCOSUL. 

10 Conforme apresentado na página relativa ao ARGM, no sítio virtual do MERCOSUL, disponível em: http://www.mercosur.int/innovaporta]/v/4982/3/innova.fron1/ 
alto-representante-geral-do-mercosul—introduc%C3%A3o 

11 O embaixador Samuel Pinheiro Guimarães renunciou ao cargo antes do final de seu mandato, que foi concluído por Ivan Ramalho. Reconduzido para o 
segundo mandato, Ramalho renunciou ao ser escolhido como secretário executivo do MDIC, no início de 2015. Florisvaldo Fier foi, então, designado para 
completar o período. 

12 Os setores açucareiro e automotivo não foram incluídos, desde o início, na zona de livre-comércio do MERCOSUL. 
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durante a Presidência brasileira, que substituiria o 
texto atual, de 2006. Especificamente em relação 
ao primeiro protocolo, o documento foi assinado 
no começo de abril, na mesma semana em que 
ocorreu o encontro entre os chanceleres do 
bloco e da Aliança do Pacífico. Por fim, os dois 
países acordaram coordenar as prioridades 
das PPTfe em termos de negociações externas 
do MERCOSUL, intensificar os processos de 
negociações comerciais já existentes e procurar 
lançar novas iniciativas negociadoras. 

Em fins de março, lançou-se a inédita 
iniciativa de realização de reuniões semestrais de 
ministros da Indústria, Comércio e Serviços do 
MERCOSUL. O mecanismo pretende constituir- 
se como instância de diálogo que "servirá para 
incentivar as trocas comerciais entre os parceiros 
do bloco e facilitar as discussões sobre assuntos 
estratégicos, como o futuro do Mercosul, novas 
tecnologias, Indústria 4.0, aprofundamento da 
integração comercial na região e com países fora 
do bloco, além de medidas para promover os 
investimentos, a inovação, o empreendedorismo, 
a produção, o emprego e a internacionalização 
das pequenas e médias empresas". 13 

RELACIONAMENTO EXTERNO 

A principal iniciativa extrabloco em 
curso é a negociação do Acordo de Associação 
com a União Europeia. Após a última troca de 
ofertas de acesso a seus respectivos mercados 
de bens, serviços, investimentos e compras 
governamentais, em maio do ano passado, 
as duas partes estão engajadas em buscar a 
conclusão das tratativas. A última Reunião do 
Comitê de Negociações Birregionais (CNB) foi 
realizada em Buenos Aires, ainda em março. Dado 
o início formal do processo de saída britânica do 
bloco europeu, entretanto, pode-se esperar que 
a negociação com o MERCOSUL reduza seu 
ritmo, embora o ex-chanceler José Serra tenha 
afirmado que "redobraremos os esforços para 
concluir o acordo de associação MERCOSUL- 
UE e nos empenharemos em buscar acordos de 
comércio e investimentos com o Reino Unido". 


Apesar disso, tem-se discutido a possibilidade 
de uma nova troca de ofertas, mais adequada 
aos interesses de ambas as partes, em setembro 
próximo. 

Ainda no continente europeu, após o 
fim do diálogo exploratório birregional iniciado 
em 2000, foram lançadas as negociações entre o 
MERCOSUL e a Associação Europeia de Livre 
Comércio, conformada por Noruega, Suíça, 
Islândia e Liechtenstein, que deverá abranger 
aspectos tarifários e não tarifários. A negociação 
demonstra a renovação do impulso externo do 
bloco e uma aposta adicional nas relações com 
os países europeus. 

Em relação à América Latina, depois 
de tornar-se observadora da Aliança do Pacífico 
em 2016, a Argentina certamente impulsionará 
a aproximação entre os dois blocos, em 2017. 
Em abril, os chanceleres dos quatro membros 
plenos de ambos os mecanismos se reuniram em 
Buenos Aires, para avançar nas discussões de 
temas como facilitação do comércio, cooperação 
aduaneira, promoção comercial, apoio às 
pequenas e nédias Empresas e identificação 
de possíveis cadeias de valor regional 14 . O 
Brasil também se dispôs a dar continuidade 
à aproximação durante a sua Presidência no 
MERCOSUL. 

Em 2017, também poderá ocorrer o 
lançamento de negociações oficiais em direção 
a um acordo de livre-comércio do bloco com o 
Japão e com a República da Coreia. O governo 
brasileiro abriu consulta ao setor privado sobre o 
interesse nas tratativas, e, no caso coreano, já foi 
concluído o diálogo exploratório do país com o 
MERCOSUL, o que permite o lançamento efetivo 
das negociações. Além disso, é possível que, 
durante as Presidências argentina e brasileira, 
se avance no aprofundamento do acordo de 
comércio preferencial já existente com a índia, 
bem como nos diálogos exploratórios com outros 
parceiros, como o Canadá, a Tünísia e o Líbano, 
e na implementação do acordo com a União 
Aduaneira da África Austral (SACU), que entrou 
em vigor em I o de abril de 2016. 


13 Conforme divulgado em notícia no sítio da Assessoria de Comunicação Social do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, disponível em: http:// 
wwwmdic.gov.br/noticias/2419-ministros-de-comercio-do-mercosul-criam-mecanismo-inedito-de-dialogo-para-incentivar-intercambio 8 Em 2015, foram emitidas 
58 decisões; em 2014, foram 47. 

14 O comunicado conjunto da reunião está disponível em: http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/sem-categoria/16082-reuniao-ministerial-mercosul-alianca-do- 
pacifico-comunicado-conjunto 
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VENEZUELA 

Não se poderiam concluir os 
apontamentos sobre perspectivas para o 
MERCOSUL em 2017 sem que se mencionasse a 
provável manutenção da suspensão venezuelana 
do bloco. Primeiramente, recordo que a 
suspensão nada está relacionada à aplicação da 
cláusula democrática vigente. A Venezuela está 
suspensa com base no artigo 60 da Convenção 
de Viena sobre Direito dos Tratados, que regula 
a extinção ou suspensão da execução de um 
tratado em consequência de sua violação 13 . 
Ao ter descumprido o estabelecido no artigo 
3 o de seu Protocolo de Adesão, a respeito da 
adoção gradual do acervo normativo vigente 
do MERCOSUL 16 , a partir de I o de dezembro 
de 2016, prazo estabelecido pela "Declaração 
Relativa ao Funcionamento do MERCOSUL e ao 
Protocolo de Adesão da República Bolivariana 
da Venezuela", a vigência do Protocolo foi 
suspensa, e cessaram os direitos venezuelanos 
de estado membro. 

No momento, o país está em 
negociações diretas com os Estados Membros 
fundadores do bloco. O interesse venezuelano 
é o estabelecimento de um processo de solução 
de controvérsias, em conformidade com o 
Protocolo de divos. Ao mesmo tempo, em I o 
de abril, os Estados Partes do MERCOSUL 
emitiram declaração 17 , em reunião realizada em 
Buenos Aires, por meio da qual, entre outras 
decisões, instam "o Governo da Venezuela 
a adotar imediatamente medidas concretas, 
concertadas com a oposição, de acordo com 
as disposições da Constituição da República 
Bolivariana da Venezuela e demais normas 
aplicáveis, para assegurar a efetiva separação 
de poderes, o respeito ao Estado de Direito, aos 
direitos humanos e às instituições democráticas" 
e exortam "o Governo da Venezuela a respeitar o 
cronograma eleitoral derivado de sua normativa 
institucional, a restabelecer a separação de 
poderes, a garantir o pleno gozo dos direitos 


humanos, das garantias individuais e das 
liberdades fundamentais e a libertar os presos 
políticos". Os países do bloco também decidiram 
"continuar com as consultas entre si e promover 
consultas com a República Bolivariana da 
Venezuela com vistas ao restabelecimento da 
plena vigência das instituições democráticas 
nesse país, acompanhando o mencionado 
processo." 

Sem futurologia, não é possível afirmar 
se, por mais que a Venezuela eventualmente 
venha a cumprir os requisitos estabelecidos no 
Protocolo de Adesão, o país será readmitido no 
bloco por seus membros fundadores, uma vez 
que, conforme o preâmbulo da declaração de I o 
de abril último, estes afirmam ter havido "ruptura 
da ordem democrática" naquele país. Por isso, 
dada a gravidade da situação política interna 
venezuelana, tampouco se pode descartar que 
os países membros do MERCOSUL venham 
a promover, em futuro próximo, com base na 
cláusula democrática em vigor, a suspensão 18 
da Venezuela em seu "direito de participar nos 
diferentes órgãos dos respectivos processos 
de integração" e em relação aos "direitos e 
obrigações resultantes destes processos", 
ou, ainda, advogar pela extinção dos acordos 
que a vinculam ao bloco, o que, na prática, 
corresponderia a uma expulsão, sanção não 
prevista expressamente na normativa vigente. 


*■ 



Sede do Parlasul, em Montevidéu 


15 O parágrafo 2 o da Convenção estabelece que "uma violação substancial de um tratado multilateral por uma das partes autoriza: a) as outras partes, por 
consentimento unânime, a suspenderem a execução do tratado, no todo ou em parte, ou a extinguirem o tratado, quer: i)nas relações entre elas e o Estado faltoso; 
ii) entre todas as partes; (...) 3. Uma violação substancial de um tratado, para os fins deste artigo, consiste: b) na violação de uma disposição essencial para a 
consecução do objeto ou da finalidade do tratado." As partes alegam que o cumprimento do artigo 3 o do Protocolo de Adesão da Venezuela é uma disposição 
essencial para a consecução do objeto ou da finalidade do tratado. 

16 O artigo 3 o do Protocolo de Adesão estabelece que "a República Bolivariana da Venezuela adotará o acervo normativo vigente do MERCOSUL, de forma 
gradual, no mais tardar em quatro anos contados a partir da data de entrada em vigência do presente instrumento." O período de quatro anos a partir da 
entrada em vigor do Protocolo encerrou-se em 12 de agosto de 2016. Entre os documentos não adotados pela Venezuela, estão o Acordo de Complementação 
Econômica n° 18 (1991), o Protocolo de Assunção sobre Compromisso com a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos do MERCOSUL (2005) e o Acordo 
sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do MERCOSUL (2002).. 

17 O conteúdo da declaração está disponível em: http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/16021-declaracao-dos-estados-partes-do-mercosul-sobre- 
a-republica-bolivariana-da-venezuela 

18 O Conforme o artigo 5 o do Protocolo de Ushuaia. 
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BATF.-BQ1 A 


“VOCE NAO C0NSTR0I UM PAIS DA NOITE PARA O DIA” 

TENDÊNCIAS E MEGA7ENDÊNCIAS PARA 2022 E FORMAS DE INSERÇÃO DO BRASIL EM SEU BICENTENÁRIO 

Elaine Marcial 

Bacharel em Estatística, especialista em Cenários Prospectivos e Inteligência Competitiva e doutora em Informação 
Científica e Tbcnológica 


"Se o passado pertence à história, o futuro 
pertence à estratégia". Ao contrário do que se 
imagina, o futuro não é um conjunto predeterminado 
de eventos e de situações irreversíveis, mas uma 
construção coletiva e imprevisível, lapidada por 
variáveis das mais diferentes espécies, desde 
econômicas até políticas, tecnológicas e naturais. Tter 
consciência das tendências e das incertezas atuais 
permite a formulação de perspectivas a respeito do 
futuro, ao viabilizar apostas estratégicas corretas, 
investir para aproveitar as oportunidades de forma 
plena e corngir fraquezas para enfrentar ameaças. O 
pensamento estratégico é vital para eliminar gargalos 
ao desenvolvimento e, assim, para uma inserção 
mais competitiva do Brasil no cenário externo, 
considerando a proximidade do bicentenário da 
Independência, em 2022, além das perspectivas em 
médio e longo prazo. 

Bacharel em Estatística, especialista em 
Cenários Prospectivos e Inteligência Competitiva 
e doutora em Informação Científica e Tbcnológica, 
Elaine Marcial atua com estudos de futuro desde 
1996, já tendo coordenado a construção de mais de 
15 cenários prospectivos e estudos de tendências e 
previsões. Elaine lembra que, no Brasil, os pnmeiros 
estudos voltados para 2020 foram elaborados em 
1996, durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso. Depois, foi por meio do projeto "Brasil em 
3 Tbmpos”, organizado em 2006, que efetuou um 
estudo mais aprofundado de cenários prospectivos 
para 2007, 2015 e 2022. A pergunta para a qual se 
procurava uma resposta era: “O que fazer para o 
Brasil chegar a 2022 como um país desenvolvido?”. 
Entretanto, Elaine constata que os estudos feitos não 
se materializaram em um planejamento de longo 
prazo, o que pode ter comprometido as chances de 
o país ocupar uma posição de maior liderança no 
cenário global. "Quem não planeja em longo prazo 
passa a fazer parte da estratégia de quem o faz. No 
curto prazo, só se corre atrás do prejuízo; para se 
construir, precisa-se de tempo", avalia a especialista. 



Elaine Marcial Imagem: Arquivo pessoal 


MEGATENDÊNCIAS E SEMENTES DE 
FUTURO? 

Em 2015, Elaine foi organizadora do livro 
"Megatendências mundiais 2030: o que entidades e 
personalidades internacionais pensam sobre o futuro 
do mundo?”, obra com o objetivo de demonstrar que o 
futuro, embora não seja previsível, pode ser construído. 
Centrado nos conceitos de megatendências e de 
sementes de futuro, o livro analisa o que especialistas e 
personalidades internacionais esperam para o mundo 
em 2030, desde as áreas de população e sociedade até 
os setores de meio ambiente e de ciência e tecnologia. 
As megatendências refletem um conjunto de mudanças 
pelas quais o mundo passa atualmente e que mostram 
as variações que deverão ser atingidas no futuro - 
um exemplo é o envelhecimento populacional, algo 
considerado irreversível, com o consequente aumento 
na expectativa de vida. “Salvo uma grande catástrofe, 
esse movimento não será rompido, e deve progredir 
por todo o século XXI”, explica. Por conta dessa 
írreversibilidade, o planejamento deve visar a, mais do 
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que procurar soluções para tentar reverter a tendência, 
encontrar soluções para que essas megatendências 
sej am enfrentadas de forma a neutralizar os desafios que 
surgirão e aproveitar as novas oportunidades. "Precisa 
ocorrer uma ruptura para que uma tendência não seja 
mantida, para que sua direção mude", esclarece. 

Há, no contexto das tendências, a identificação 
de variáveis que se relacionam entre si, com objetivos 
e planos muitas vezes conflitantes, e que ajudam a 
construir o futuro. Essas forças de mudança são as 
chamadas "sementes de futuro" e são chaves para a 
construção de cenános prospectivos. A elaboração de 
bons cenános depende da identificação das sementes 
de futuro e de sua análise sistêmica - ou seja, avaliar 
fatos ou sinais existentes no passado e no presente que 
sinalizam possibilidades de futuro. Elaine descreve 
cinco tipos de sementes que devem ser levadas em 
conta: as tendências de peso, os fatos portadores 
de futuro, as incertezas, as surpresas inevitáveis e os 
chamados curingas (“wz/d cards"). 

As tendências de peso são os eventos cujas 
perspectivas de direção e de sentido já estão 
suficientemente consolidadas e visíveis para que 
suas permanências sejam admitidas em um período 
considerado. "Os Estados Unidos permanecerão 
como a maior potência militar do mundo, mantendo 
grande influência econômica e política”, afirma Elaine, 
apontando pontos que impedirão a ascensão chinesa 
a ponto de ameaçar a soberania norte-amencana. 
A China precisará demonstrar sua liderança de 
forma responsável na integração econômica na área 
do Fádfico; além disso, há uma série de desafios 
estruturais, desde o envelhecimento acelerado até a 
poluição de seu meio ambiente", explica. Nem mesmo 
a presença de Donald Trump na Casa Branca deverá 
ameaçar isso. "Vejo o governo de Trump como uma 
grande incógnita até o momento. Entretanto, muitas das 
medidas prometidas na campanha eleitoral dificilmente 
serão implementadas, pela resistência enfrentada até 
mesmo dentro do seu partido”, analisa a especialista. 

Por sua vez, os fatos portadores de futuro são 
constituídos de sinais ínfimos por sua dimensão atual no 
ambiente, mas com consequências e potencialidades 
futuras imensas. E um conceito importante para os 
estudiosos de futuro, e sua identificação auxilia no 
reconhecimento de outras sementes. A análise das 
combinações entre os fatos portadores de futuro e as 
tendências de peso pode sinalizar a possibilidade 
dos outros três tipos de sementes. As incertezas, por 
exemplo, são variáveis sobre as quais não se sabe os 
comportamentos futuros e apresentam uma infinidade 
de possibilidades. Afirmar que, até 2030, haverá 


qualidade de vida nas megacidades é uma dessas 
incertezas. As surpresas inevitáveis, ao contráno 
das incertezas, são eventos futuros com ocorrências 
previsíveis, pelas raízes em outras sementes de futuro 
já operantes. Por exemplo, a índia ultrapassar a China e 
assumir o posto de país mais populoso do mundo é algo 
visto como uma surpresa inevitável. E, finalmente, há os 
cunngas, que são grandes surpresas, difíceis de serem 
antecipadas ou entendidas. Embora tenham baixa 
probabilidade de ocorrência, são de grande impacto e 
geralmente surpreendem a todos, pela materialização 
tão rápida, a ponto de os sistemas sociais não terem 
capacidade de resposta efetiva. 

Hoje, para compreender as projeções de cenários 
em 2022, o que é considerado curto prazo, Elaine vê, nas 
projeções estabelecidas para 2030 e 2035, parâmetros 
para se vislumbrar como estará o mundo e o Brasil. 

Revista Sapientia: De forma geral, como você 
vê as tendências para os indicadores demográficos 
no mundo em 2022, no que concerne à queda 
das taxas de natalidade e ao envelhecimento 
populacional que já se verificam há alguns anos? 

Elaine Marcial: Os levantamentos realizados já 
apontam tendências para 2030 e até 2035, e não mais 
para 2022, devido à proximidade do ano. E possível, 
contudo, afirmar que, em 2022, as projeções apontadas 
para 2030 estarão em processo de matenalização. 
Observando os indicadores demográficos dos últimos 
anos, identifica-se um conjunto de tendências: com o 
aumento do nível educacional das mulheres, haverá 
uma redução ainda maior da taxa de natalidade, com 
a consequente redução do tamanho das famílias. 
Isso implicará a redução da população jovem e o 
envelhecimento da população. Por outro lado, não 
sabemos o que esperar sobre novas descobertas 
genéticas, as quais poderão garantir mais saúde e 
longevidade. E isso poderá surtir efeitos em relação 
à seguridade social e aos próprios indicadores de 
emprego. O Brasil não foge à regra: embora o país 
esteja em seu bônus demográfico, o processo de 
envelhecimento da população não se desacelerará, 
e dificilmente a imigração ajudará a compensar a 
queda da natalidade. Haverá impactos nos serviços 
de atendimento; além disso, a transição demográfica 
será acompanhada pela epidemiológica. Na saúde, o 
paradigma da cura será substituído pelo paradigma do 
cuidado, com um número cada vez maior de pessoas 
em uso contínuo de serviços de saúde. Com a redução 
do tamanho das famílias e os novos arranjos familiares, 
haverá impacto na demanda por habitação, o que é 
mais um desafio a ser enfrentado pelos governos. 
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Revista Sapientia: Há discussões recorrentes 
acerca da temática do meio ambiente e da 
mudança climática, em processo iniciado na 
década de 1970, em Estocolmo. Quais as 
tendências para esse campo nos próximos anos? 

Elaine Marcial: No que concerne ao meio 
ambiente, há três megatendências indicadas para o 
mundo: o maior questionamento do modelo econômico 
atual sem visão compartilhada de uma alternativa de 
desenvolvimento sustentável, o aumento da pressão 
sobre os recursos hídricos, além da manutenção 
da ocorrência de eventos climáticos extremos. 
Dados do Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) apontam que a economia 
mundial quadruplicou desde 1976, com benefícios 
para centenas de milhares de pessoas, mas esse 
crescimento veio às custas do consumo insustentável 
de recursos do planeta, sem permitir a regeneração de 
reservas. Com isso, é provável que, na próxima década, 
recrudesçam os conflitos entre uso e conservação dos 
recursos naturais, além do aumento da pressão sobre 
os recursos hídncos em seus usos múltiplos. 

Revista Sapientia: Como o Brasil pode se 
enquadrar nesses debates sobre os recursos 
hídricos? 

Elaine Marcial: Nesse cenáno, o Brasil ocupará 
posição central nos debates - o país é detentor 
das maiores reservas de água doce superficial e 


subterrânea, com a região amazônica se destacando. 
Entre os diversos usos dos recursos hídncos, está 
a geração de energia. Acredito na necessidade de 
maior exploração dos rios da Bacia Amazônica, desde 
que com responsabilidade. A vantagem das usinas 
com reservatórios está na possibilidade de, além 
do aumento da oferta energética, armazenamento 
de água para emergências hídricas. O Brasil tem 
condições de avaliar e mitigar eventuais impactos de 
hidrelétricas, não apenas pensando nas populações, 
mas também no levantamento da flora e da fauna nas 
regiões envolvidas. Mas há a necessidade de ações 
integradas entre os ministérios responsáveis. Somente 
assim, de forma integrada e planejada, será possível a 
execução de obras que beneficiarão muitos, ao mesmo 
tempo que será viável mitigar ou até mesmo eliminar 
impactos. Uma usina não é construída da noite para o 
dia, as obras podem durar até uma década. 

Revista Sapientia: No que diz respeito às 
políticas comerciais, em 2016, quando assumiu 
o Ministério das Relações Exteriores, José Serra 
mencionou "oportunidades perdidas" por conta 
da menor atenção dada pelo Brasil aos acordos 
bilaterais. Quais as tendências para os próximos 
anos? 

Elaine Marcial: Há uma tendência forte de 
ganho de força por parte de acordos bilaterais, em 
detrimento dos acordos multilaterais dentro do sistema 
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da Organização Mundial do Comércio. Nesse contexto, 
tanto o discurso de posse de José Serra quanto o do atual 
ministro, Aloysio Nunes, destacam a necessidade de 
investir no büateralismo. A adoção de acordos bilaterais 
vem sendo a tônica comercial para os Estados Unidos 
e a China, as duas maiores economias do planeta. Até 
mesmo a decisão de Donald Trump, logo após tomar 
posse como presidente norte-amencano, em retirar 
o país do TPP sinaliza essa direção. Mas, por outro 
lado, há a necessidade de entender a globalização não 
apenas como um fenômeno comercial. A globalização 
precisa ser repensada, saindo de uma ótica mercantilista 
para uma visão mais abrangente, pois envolve outros 
aspectos, como meio ambiente, ciência e tecnologia e 
segurança. 

Revista Sapientia: Nesse contexto, quais as 
projeções para a presença dos países emergentes, 
entre eles os que formam o BRICS, dentro do 
sistema internacional? 

Elaine Marcial: A tendência da participação 
crescente dos países emergentes no sistema 
internacional dificilmente será alterada nos próximos 
anos. Além da China, que chega a ensaiar uma 
rivalidade com os Estados Unidos em diversos 
campos, há também o aumento do protagonismo 
de outras nações, como a índia, além do continente 
africano, que ganha importância cada vez maior, dentro 
de um processo de adensamento da multipolaridade 
econômica e do processo de interdependência entre 
as economias nas relações internacionais. O eixo Ásia- 
Racífico deverá ganhar relevância cada vez maior, por 
conta do destaque dado à China, à índia e aos países do 
sudeste asiático. Sobre o Brasil, dentro desse contexto, 
a percepção estrangeira ainda é bastante tímida, em 
especial quando são apontadas nações que terão 
grande influência na condução das relações no mundo. 
Quando especialistas de instituições internacionais 
são consultados sobre países e regiões que senam 
detentores de sementes do futuro, o Brasil é pouco 
mencionado e, quando é mencionado, geralmente está 
incluído junto aos BRICS. 

Revista Sapientia: Há a possibilidade de 
a China tomar o lugar dos Estados Unidos como 
grande potência mundial nos próximos anos? 

Elaine Marcial: Os que vislumbram a China 
em condições de assumir o posto de grande 
potência mundial, desbancando os Estados Unidos, 
provavelmente não terão suas projeções realizadas. 
A China terá pela frente um conjunto de desafios. A 
questão populacional é um exemplo - embora eles 


tenham flexibilizado suas políticas de natalidade, isso 
não significa que acontecerão os impactos necessários 
e esperados pelo governo chinês. Há também 
problemas relacionados à água, à poluição do ar, à 
carência de terras agricultáveis, muitos deles causados 
por uma ênfase excessiva no desenvolvimento, sem 
preocupações com as consequências em longo prazo. 
Basta comparar as dificuldades enfrentadas pela China 
ao cenário favorável que os Estados Unidos têm-não há 
problemas graves com envelhecimento ou natalidade, 
tampouco os mesmos obstáculos ambientais e sociais 
de Pequim. 

Revista Sapientia: Sobre os Estados Unidos: 
considerando a grande probabilidade da 
manutenção de sua hegemonia, o que poderá 
acontecer ao país com a ascensão de Donald 
Tmmp, uma figura polêmica e controversa, ao 
poder? 

Elaine Marcial: Muito se questiona sobre o 
futuro dos Estados Unidos, especialmente diante da 
ameaça chinesa e da imprevisível presidência de 
Donald Trump. Mas não vejo possibilidades de os 
norte-americanos perderem a sua liderança mundial 
principalmente no que diz respeito a sua manutenção 
como maior potência militar e com grande influência 
econômica e política. Além de não terem que enfrentar 
na próxima década os problemas demográficos de 
envelhecimento da população que Europa, China 
e Japão enfrentam e terão que enfrentar, em função 
de um programa de imigração que funciona. Outra 
vantagem atual está nos preços baixos do petróleo - 
embora o custo para extração do xisto norte-americano 
seja mais alto do que as atuais cotações, o país, maior 
consumidor do produto, se beneficia ao permanecer 
como comprador do produto. É o que se chama de 
"wm-win” - caso haja a alta dos preços, na hipótese 
de desestabilização no Onente Médio, por exemplo, 
os Estados Unidos seguirão mantendo a capacidade 
de produção para consumo própno, sem depender 
de importações. Vale lembrar que, atualmente, os 
maiores consumidores do petróleo do Oriente Médio 
não estão em continente amencano, mas, sim, na 
Europa. Por outro lado, há uma série de interrogações 
sobre estruturas e instituições que estão ligadas ou 
dependem muito dos Estados Unidos. Como ficarão 
a OTAN e a União Europeia, diante das ameaças 
percebidas do lado russo e do Onente Médio? De que 
forma evoluirão as relações entre a Rússia e a China? 
Quais os impactos da saída do Reino Unido da União 
Europeia? São perguntas para as quais as respostas só 
virão com o tempo. 
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Revista Sapientia: Ao longo do século XX, 
é possível perceber o impacto da tecnologia 
não apenas nas atividades domésticas, mas 
nas relações entre os países, em processo que 
se acelera cada vez mais. Quais os impactos 
tecnológicos para o mundo e para o Brasil nos 
próximos anos? 

Elaine Marcial: No mundo, já se percebe 
o impacto das novas tecnologias, não apenas nas 
percepções, mas no próprio desenho da segurança 
internacional e da defesa. Desde mísseis teleguiados 
até ataques com drones, como os conduzidos pelos 
Estados Unidos desde a última década, a tendência é de 
que haja um cuidado cada vez maior com os possíveis 
danos causados no campo militar. Por outro lado, não 
se pode pensar nas novas tecnologias apenas em seus 
aspectos negativos e bélicos. No âmbito doméstico, 
a automação, a robótica e a inteligência artificial são 
evoluções boas para o ser humano, pois permitirão mais 
tempo para o lazer, para investir em capacitação, e até 
mesmo para o ócio cnativo, ainda que outras questões 
possam ser originadas disso. Além disso, as tecnologias 
da informação e da comunicação ampliarão ainda mais 
seus papéis na administração pública, aproximando a 
sociedade de seus administradores. 

Revista Sapientia: Considerando que 
haveria mais tempo para o lazer e para o ócio, não 
haveria grande impacto no mercado de trabalho? 

Elaine Marcial: Exatamente. Um impacto direto 
desse avanço tecnológico é o fechamento de muitos 
postos de trabalho, ainda que outros postos novos 
suijam. Nisso, o Brasil terá um grande desafio pela 
frente, em virtude de um sistema educacional bastante 
inadequado e sem objetividade, o que dificulta uma 
possível inserção nesses novos postos que venham 
a aparecer, pois exigirão maior conhecimento e 
capacidade de inovação das pessoas que os antigos 
postos de trabalho que apresentavam mais atividades 
repetitivas.. Atualmente, o ensino médio brasileiro tem 
como grande foco o vestibular, e não uma preparação 
para a vida adulta, para o trabalho. Há a necessidade 
de maior integração educacional, desde os primeiros 
anos de escola até a formação em nível tecnológico e 
supenor. 

Revista Sapientia: Além dessa questão 
educacional, quais são os principais desafios a 
serem enfrentados pelo Brasil nos próximos anos, 
para que possa ter uma inserção internacional 
mais efetiva e um crescimento sustentado? 

Elaine Marcial: O cenário para o Brasil será 


de dificuldades substanciais, não apenas para 2022, 
como para 2030 e até 2035. Há dois grandes gargalos, 
a iníraestrutura social e a iníraestrutura econômica, 
com os quais seguiremos convivendo nos próximos 
anos, pois há grande necessidade de investimento 
em um país que não conta com poupança interna. 
E, para agravar a situação, o maior instrumento de 
planejamento do Brasil atual é o Plano Plunanual, que 
contempla somente quatro anos. Pára um país, é um 
prazo muito curto. Pára que se possa pensar em como 
tirar a ideia do papel e viabilizar o investimento, além 
de mensurar os frutos que poderão ser colhidos a 
partir disso, seriam necessános pelo menos 20 anos. 
Deve-se, também, considerar que alguns indicadores 
nacionais dificilmente serão alterados, mesmo usando 
o ano de 2030 como horizonte. 

Revista Sapientia: Quctis exemplos de 
indicadores podem ser mencionados nessa análise 
em curto e médio prazo? 

Elaine Marcial: São diversas as tendências 
apontadas por entidades e personalidades brasileiras 
e internacionais sobre o Brasil em 2030 e em 2035. 
A desigualdade de renda entre os brasileiros deve 
permanecer alta, assim como o descompasso tecnológico 
nacional em relação aos países desenvolvidos. Outro setor 
no qual não deverão ocorrer mudanças significativas é o 
do comércio exterior; no qual as commodities manterão 
grande influência, espeoalmente na pauta exportadora. 
No campo das tecnologias de saúde, poucas alterações 
ocorrerão no que concerne à dependência externa 
brasileira, Além disso, os serviços de saúde de alta 
complexidade se manterão concentrados temtonalmente, 
em especial nas grandes cidades. 

Revista Sapientia: Já que as cidades foram 
mencionadas, quais são as tendências apontadas 
para o Brasil nos próximos anos, e quais são os 
possíveis impactos? 

Elaine Marcial: Embora o Brasil já tenha uma 
das maiores taxas de urbanização do mundo, com mais 
de 90% da sua população residindo em agrupamentos 
urbanos, índice superior ao da grande maioria dos 
países desenvolvidos, a tendência é de aumento da 
concentração nas cidades, sem, porém, devida atenção 
às questões ambientais. Uma consequência disso será a 
maior conscientização da sociedade sobre a degradação 
do meio ambiente, o que levará à intensificação das 
atividades dos governos, visando ao desenvolvimento 
sustentável. Essas tendências têm relação com outra já 
mencionada antenormente, que é o aumento da pressão 
sobre os recursos hídricos em seus usos múltiplos. 
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Revista Sapientia: Retomando o assunto 
dos recursos hídricos, considerando que o Brasil é 
detentor das maiores reservas de água doce, tanto 
superficial quanto subsuperficial, quais são as 
projeções para os próximos anos? 

Elaine Marcial: Desde meados da década de 
1980, há debates relacionados à região amazônica, 
envolvendo atores estatais e não estatais, como, por 
exemplo, as sugestões de internacionalização da 
Amazônia, defendida por alguns políticos de países do 
Hemisféno Norte. Além dos recursos hídricos, a região 
é nca em recursos minerais e energéticos, e a tendência 
para as próximas décadas é o aumento da pressão, tanto 
nacional quanto internacional, pela utilização desses 
recursos. Duas tendências fortes podem ser apontadas: 
a manutenção dos investimentos, pelo governo federal, 
para ampliar a integração da Região Norte à rede 
energética nacional; o aumento do diálogo, redundando 
na manutenção da cooperação em defesa entre os 
países amazônicos. 

Revista Sapientia: Os recursos hídricos, entre 
outros usos, também são aplicados na geração 
de energia. Qucris as projeções para a demanda 
energética para os próximos anos? 

Elaine Marcial: Tèndo como horizonte não apenas 
2022, mas 2030, há uma tendência de crescimento da 
demanda energética, mas em taxas decrescentes. Esse 
é um setor no qual há documentos que direcionam um 
planejamento, com a manutenção das iniciativas para o 
aumento da eficiência energética. Um exemplo notável 
é o INDC brasileiro, produzido no contexto da COP-21, 
em Fãns, no final de 2015. Contudo, é preciso lembrar 
que o potencial energético brasileiro não se restringe 
aos recursos hídricos. Há um grande crescimento da 
produção de energia eólica, ao mesmo tempo que, no que 
diz respeito à energia solar; o Brasil apresenta o segundo 
maior potencial no mundo para sua exploração, o Agreste. 
É preciso, porém, ir além do planejamento, para que o 
potencial possa ser convertido em produção efetiva. 

Revista Sapientia: Com relação à segurança 
doméstica e ao problema das organizações 
criminosas que atuam no país, há alguma tendência 
para o futuro próximo? 

Elaine Marcial: Ao menos nos próximos anos, o 
Brasil sofrerá bastante com o problema da criminalidade, 
que deve permanecer espedafrnente no intenor do 
país. Além do sentimento de insegurança que deve 
persistir; a manutenção das condições sociais díspares, 
as quais favorecem a entrada dos jovens no mundo do 
crime, ajuda a agravar o cenário. Um impacto direto é o 


fortalecimento de organizações criminosas, que atuam 
dentro das cidades, dentro do país e até mesmo de 
forma transnacional, aproveitando-se da porosidade das 
extensas fronteiras do Brasil. 

Revista Sapientia: Como o Brasil pode 
aproveitar as tendências que o favoreçam para 
inserção em âmbito regional e global? 

Elaine Marcial: Uma tendência apontada na 
relação entre o Brasil e seus vizinhos sul-amencanos é 
a continuidade do diálogo político e da cooperação em 
defesa na América do Sul. OBrasil, contudo, precisa vencer 
uma dissonância entre sua opinião e a de grande parte 
das nações do continente. Os vizinhos sul-americanos 
veem no Brasil um potencial líder regional; entretanto, falta 
ao próprio Brasil perceber isso. lãlvez por um temor de 
parecer imperialista, mas o país acaba por adotar uma 
postura bastante tímida no que concerne a representar 
a Aménca do Sul. Outra hipótese aventada seria o temor 
de um eventual confronto com os Estados Unidos - 
mas o Brasil precisa entender que liderar o continente 
sul-americano não significa de forma alguma ir contra 
Washington. Isso pode até facilitar uma aproximação mais 
benéfica. 

Revista Sapientia: E como superar os 
problemas que também são apontados nas 
projeções? 

Elaine Marcial: Há a necessidade de um 
planejamento estratégico de longo prazo, que contemple 
o que poderá ocorrer no mundo nas próximas décadas. 
As estratégias nacionais precisam ser elaboradas 
levando em conta o papel que o Brasil pretende exercer 
no mundo, além do que a própria sociedade espera. 
Dentro desse papel, o entorno estratégico é vital, como 
pode ser exemplificado pela Cooperação Sul-Sul, na 
qual América do Sul, África e algumas regiões asiáticas 
se tomaram regiões-chave para a construção de alianças 
em um mundo no qual os países em desenvolvimento 
possam ganhar mais influência na agenda global. E 
consenso entre todos os estudos consultados que a 
ordem global vive atualmente um período de transição 
- mas há grande dúvida sobre qual será a nova direção 
e de que forma isso acontecerá. O Brasil, considerando 
as megatendêndas em população e sodedade, em 
geopolítica, em dência e tecnologia, em economia e em 
meio ambiente, deve dar atenção especial às projeções 
para as próximas décadas, ainda que com certa cautela, 
porque, embora tenhamos essas tendências, sabemos 
que nada no futuro é certo. As escolhas sobre o futuro são 
construídas no presente, e o Brasil de 2022, assim como o 
Brasil de 2030, está sendo construído desde já. 
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SOBRF. PIPI .OMACIA- 


MISSÃO ONU 


Por Lívia Oliveira Sobota 

Convidada pela Revista Sapientia a escrever 
esta coluna, hesitei. O que teria a dizer sobre a 
carreira diplomática uma Segunda Secretária em 
seu primeiro posto no exterior? Pensei melhor e 
lembrei-me das perguntas que costumo receber 
sempre que encontro candidatos ao concurso. 
São jovens interessados nos grandes debates da 
arena internacional, mas também curiosos sobre 
aspectos práticos da profissão, como o cotidiano 
do trabalho do diplomata iniciante e sua relação 
com a vida pessoal e familiar. E jamais deixam de 
perguntar: "como é ser uma diplomata mulher?". 

Decidi aceitar o convite justamente para 
dialogar com essas perguntas, que também são 
minhas. Dialogar, e não responder, pois só posso 
falar de minha experiência pessoal, que é, por 
definição, única e limitada. Cada um dos meus 
colegas de turma do Instituto Rio Branco, uma 
vez formados, seguiu seu próprio caminho, com 
aprendizados diversos e riquíssimos. A maioria 
já havia servido em vários países quando eu 
finalmente saí do Brasil pela primeira vez. Cada um 
deles escreveria este artigo de maneira diferente. 

Quanto a mim, ingressei no Ministério das 
Relações Exteriores em 2007, como oficial de 
chancelaria, e tornei-me diplomata em 2008. Nos 
oito anos que vivi em Brasília, trabalhei e aprendi 
muito, dentro e fora do Ministério; alarguei meu 
olhar sobre o Brasil, tive dois filhos brasilienses 
e fiz muitos amigos. Em 2015, após diversos 
"ensaios", finalmente embarquei para minha 
primeira experiência no exterior, na Missão do 
Brasil junto à ONU em Nova York. 

Representando o Brasil na ONU 

Na Missão, a rotina de trabalho varia em função 
de pelo menos três fatores. O primeiro deles é a 
natureza dos temas sob sua responsabilidade, os 
quais poderiam ser organizados em cincoquatro 
grupos principais, todos importantes e com 
calendários e ritmos próprios: paz e segurança; 
desenvolvimento sustentável; direitos humanos; 
aspectos administrativos e orçamentários da ONU; 
e a administração da própria Missão. O segundo 
é o dinamismo do tema naquele momento - a 
agenda de desarmamento nuclear, por exemplo, 



após anos em impasse, está agora a pleno vapor. 
O terceiro é o nível hierárquico do diplomata, 
pois Secretários, Conselheiros, Ministros e 
Embaixadores têm diferentes papéis e graus 
de responsabilidade, engajando-se de modo 
complementar nas discussões. Nesse contexto 
tão diversificado, posso falar apenas sobre como é 
ser uma delegada brasileira que atua em temas de 
desenvolvimento sustentável no triénio 2016-2018. 

Esses 16 meses de trabalho na Missão foram 
tão intensos que pareceram anos. Na ONU, além 
das reuniões oficiais, que em geral ocorrem das 
10h às 13h e das 15h às 18h, há uma miríade de 
reuniões informais que convertem os cafés da 
manhã e almoços em ocasiões de trabalho - 
não esperem glamour, pois falo de comer um 
"wrap" gelado num prato de plástico, beber um 
refrigerante quente e, ao mesmo tempo, falar 
em público e tomar notas (como tantos colegas, 
já "almocei” inúmeras vezes de pé, segurando 
a bolsa em um braço e o casaco no outro). Há, 
ainda, as negociações, que, em certos casos, 
podem entrar pela noite e pelo fim de semana. 

O trabalho na Missão vai muito além de 
negociar, mas esta me parece ser a atividade 
mais intensa e absorvente - e também a mais 
gratificante. Alguns diplomatas se incomodam, 
com razão, com o tempo dispendido em 
minúcias de linguagem, por vezes desprovidas 
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(aparentemente ou não) de impacto na realidade 
material que está sendo discutida. Posso dizer, 
contudo, que me encontrei como diplomata 
na mesa de negociação. Passarei por outras 
experiências na carreira fora da arena multilateral, 
as quais certamente serão enriquecedoras, em 
particular por permitir o contato mais direto com 
os lugares e as situações que são discutidos em 
Nova York à distância. Mas foi naquela arena que 
eu tive certeza, pela primeira vez, de que tinha 
escolhido a profissão certa para mim. 

O contato direto com o multilateralismo 
reforçou minha convicção de que gostar de política 
externa é gostar de política. Como a democracia, 
o multilateralismo é imperfeito, eventualmente 
frustrante, mas nosso maior patrimôniobem mais 
valioso. A solução para seus problemas está em 
seu aprofundamento. Atuar na ONU é atuar em 
um grande parlamento, para o qual convergem 
inúmeras agendas, demandas e interesses. 
Contribuir para a síntese desses elementos - com 
base, é claro, nas instruções recebidas em cada 
caso - é um exercício desafiador, extenuante e 
prazeroso. Fazê-lo como delegada brasileira é um 
privilégio, pois permite amplo leque de atuação e 
alianças. 

No meu primeiro dia de trabalho, fui 
incumbida de apresentar à Assembleia Geral 
projeto de resolução instituindo a Década 
de Ação das Nações Unidas sobre Nutrição. 
Após valioso apoio inicial dos colegas mais 
experientes, vi-me presidindo ("facilitando”) 
minha primeira negociação, numa sala repleta 
de rostos desconhecidos, com um martelinho de 
madeira diante de mim. Nosso projeto, que era 
simples, curto e procedimental, foi crescendo em 
complexidade com sucessivas emendas de outras 
delegações - emendas que suscitavam novas 
divergências, reunião após reunião. Chegamos 
a um impasse. Decidi suspender as reuniões e 
dedicar alguns dias a estudar melhor o assunto 
e conversar com cada delegação. Assim, entendi 
com mais clareza a percepção que cada país 
tinha do tema e identifiquei as diferenças entre as 
"linhas vermelhas", mais sérias, e as divergências 
menores, em relação às quais eu poderia pedir 
flexibilidade. Com base nesse exercício, retomei 
as reuniões e chegamos rapidamente ao texto 
final. No momento em que todos aplaudiam o fim 
da negociação - eu, prestes a bater o martelinho 
-, a catarse coletiva foi interrompida por um 
delegado que observou que determinada vírgula 


gerava ambiguidade no texto. A controvérsia da 
vírgula exigiu novas consultas e foi levada aos 
editores profissionais da ONU, com final feliz, mas 
sem martelinho. 

Outra negociação marcante, por sua 
complexidade, foi a revisão - apelidada de QCPR 
- na qual os Estados Membros estabelecem, a 
cada quatro anos, as diretrizes para a atuação dos 
fundos, programas e agências especializadas da 
ONU. Neste e em outros temas de desenvolvimento, 
os países do Sul negociam em bloco, via G77/ 
China. A primeira etapa é coordenar posições 
dentro do Grupo, composto por 134 países. A 
segunda é a negociação propriamente dita com 
todos os Estados Membros, na qual o Grupo é 
representado por um ou mais coordenadores 
designados pelo Presidente. A Tãilândia, então 
Presidente, convidou o Brasil a apoiá-la na 
coordenação para a QCPR. Mergulhei fundo no 
processo, e a experiência de alternar o chapéu 
do Brasil com o chapéu mais amplo do Sul foi 
riquíssima. Lembro-me da primeira "tempestade 
de ideias” do G77/China sobre a resolução, em 
2 de agosto. Lembro-me também de quando a 
negociação foi concluída, em 9 de dezembro. 
Dos quatro meses que separam essas duas datas, 
lembro-me pouco. Após semanas trabalhando 
de dia, de noite e no fim de semana, passei, nos 
últimos quatro dias de negociação, um total de 
69 horas em reuniões - a mais longa delas, de 28 
horas. Atenção: nem todas as negociações são tão 
pesadas, mas este está longe de ser um recorde; 
colegas já viveram processos bem mais intensos. 

Possíveis aprendizados 

Nas duas negociações mencionadas, aprendi 
muito sobre o papel da ONU na vida das 800 milhões 
de pessoas subnutridas no mundo, bem como 
sobre a governança e os desafios de um sistema de 
cooperação que reúne quase quarenta entidades 
com orçamento total de vinte bilhões de dólares. 
As lições mais importantes, porém, foram sobre as 
pessoas e os processos. 

Aprendi a jamais subestimar a complexidade 
de um assunto; a pedir orientações aos mais 
experientes; a reconhecer minhas limitações e erros 
e buscar corrigi-los; a respeitar os adversários; a 
falar com confiança; a ter resiliência física; a manter a 
calma em momentos tensos; a conversar com todas 
as pessoas - TODAS - para explorar caminhos para 
o consenso; e, não menos importante, a atentar para 
o poder desestabilizador de uma vírgula. 
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No momento, estou aprendendo a identificar 
- e desconstruir, se necessário - o sentido de 
palavras e expressões da moda, as quais muitas 
vezes repetimos inadvertidamente, antes de 
refletir sobre seu real teor e impacto. No momento, 
intriga-me a ideia muito repetida de que estaríamos 
vivendo uma "new development landscape”. A 
política é também uma disputa de narrativas, e 
questionar o sentido geral e as intenções que estão 
por trás do "slogan" do momento é útil para ajustar 
os rumos do debate em termos mais favoráveis 
aos países em desenvolvimento. 

Estou, ainda, conhecendo melhor a 
Organização. A ONU não se limita a Nova York; 
parte de sua agenda é discutida em Genebra, 
Nairóbi, Viena e na Haia. Atua concretamente na 
maioria dos países do mundo, via agências de 
desenvolvimento e assistência humanitária ou 
missões de manutenção e sustentação da paz. As 
possibilidades de atuação profissional na ONU 
vão além da carreira diplomática; há uma série 
de processos seletivos abertos para trabalhar 
no secretariado ou em agências e missões. Em 
outras palavras, é possível ao diplomata brasileiro 
representar o Brasil na ONU em diversas 
cidades para além de Nova York, e é possível aos 
brasileiros trabalharem na ONU (seja na sede, 
seja no "campo”) sem serem diplomatas. 

Em qualquer cenário, recomendo aos 
interessados na ONU furar o filtro dos "analistas” 
e formar visão própria sobre o que é dito e 
feito na Organização. Ler a resolução e assistir 
à íntegra do discurso é muito melhor que ler 
notícias de segunda mão, baseadas em excertos 
do que foi dito. Qualquer pessoa que fale uma 
das línguas oficiais pode acessar o calendário 
diário de reuniões do UN Journal, assistir ao vídeo 
no UN Webcast e ler o registro em texto no UN 
Papersmart. Justificativas de voto, em particular, 
são especialmente úteis para compreender 
posições dos países sobre temas complexos. 

E como é ser uma diplomata mulher? 

A desigualdade de gênero no Brasil e no 
mundo é evidente nos dados. Estamos sub- 
representadas em todos os espaços de poder, 
seja no Congresso Nacional, onde somos 9%, 
seja como diretoras de empresas e instituições 
científicas. Ainda são comuns os "all-male paneis”, 
formados só por homens, conforme o catálogo 
bem-humorado de mesmo nome mantido no 
sítio eletrônico Uimblr. Falamos pouco - quando 


falamos - nos livros e filmes. Quem duvida pode 
aplicar o singelo "teste de Bechdel”, questionando 
se o filme apresenta pelo menos duas personagens 
mulheres que conversem entre si sobre algo que 
não seja um homem. Poucos passam. 

O problema não se limita a números, mas 
abrange as relações interpessoais, marcadas 
pelo duplo padrão com que a conduta, a fala e 
a competência das mulheres são percebidas, 
inclusive por nós mesmas. Mesmo quando 
não sofrem assédio explícito, as mulheres são 
presenteadas com o que se poderia chamar de 
alguns denominam "microviolências”, algumas 
das quais ainda não encontraram seu nome 
ideal em português, como o "mansplaining” 
(quando um assunto que conhecemos 
nos é didaticamente explicado de modo 
condescendente) e o "manterrupting" (o fato, 
cientificamente comprovado, de que mulheres 
são mais interrompidas do que homens em 
reuniõesambientes profissionais). No início da 
vida profissional, desenvolvemos alguns trejeitos 
para navegar nesse terreno adverso, lémos 
pavor de não sermos queridas ("likeable”), o 
que nem sempre é possível obter em posições 
de liderança. Desenvolvemos a síndrome do 
impostor, aquela sensação de que não merecemos 
nosso sucesso e somos, na verdade, uma fraude. 
Sentamos à mesa em cantos discretos, ou na 
fileira de trás. Começamos afirmações com um 
pedido de desculpas ou uma autodesqualificação 
("eu sei que é uma pergunta idiota, mas...”). Em 
inglês, jovens mulheres têm maior propensão 
para desenvolver o "uptick” ou "upspeak”, uma 
entonação que encerra afirmações como se 
perguntas fossem. 

Vale registrar que a desigualdade é mais grave 
para mulheres negras, indígenas, homossexuais 
e com deficiência, que enfrentam obstáculos 
múltiplos no trabalho em sua vida profissional 
e são especialmente sub-representadas nos 
espaços de poder, na diplomacia inclusive. Nesse 
sentido, a igualdade de gênero é indissociável do 
combate a qualquer discriminação. 

Transformar essa realidade exige mudanças 
tanto em estruturas sociais e institucionais quanto 
em normas de conduta. Na ONU, a agenda 
normativa e de cooperação para igualdade de 
gênero é vasta e está sendo transversalizada em 
toda a Organização. O Secretário-Geral Antônio 
Guterres assumiu compromisso com a paridade 
de gênero, em linha com a iniciativa "Planeta 
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50/50 em 2030" da ONU Mulheres. Designou 
como adjunta a nigeriana Amina ]. Mohamed; 
como chefe-de-gabinete, a embaixadora brasileira 
Maria Luiza Viotti; e como principal assessora, a 
sul-coreana Kyung-wha Kang. Mais de 60% de suas 
nomeações até o momento foram de mulheres. 

É nesse contexto mais amplo que se inserem 
os desafios enfrentados pelas mulheres diplomatas 
em todo o mundo. No Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, não obstante o ingresso de 
Maria Rebello Mendes em 1918, a participação 
de mulheres no concurso foi proibida entre 1938 e 
1954 (período em que merece destaque a atuação 
de Bertha Lutz, única mulher na delegação 
brasileira que negociou a Carta da ONU em 
1945). Até 1985, não era permitido aos casais de 
diplomatas trabalhar no mesmo posto no exterior, 
e um dos membros do casal (adivinhe quem?) era 
obrigado a se licenciar. Até 1996, um dos membros 
do casal servindo no exterior recebia apenas 60% 
do salário. Hoje, não há impedimento formal para 
o acesso e a progressão da mulher na carreira, 
mas isso não significa que os problemas estejam 
resolvidos: dos 1571 diplomatas em atividade 
em 2016, apenas 355 eram mulheres (22,6%). 
Em 2014, foi criado o Comitê Gestor de Gênero 
e Raça do Ministério, com o objetivo de adotar 
ações concretas em prol da igualdade de gênero 
e raça. Análises mais estruturadas do conjunto 
de fatores que afetam o acesso e a progressão 
da mulher na carreira podem ser encontradas 
nos livros "Diplomata: substantivo comum de 
dois gêneros", da Conselheira Viviane Balbino, e 
"Mulheres diplomatas brasileiras", da Secretária 
Laura Delamonica. 

Gostaria de tratar de dois desses fatores. 
O primeiro é a visibilidade da mulher no mundo 
das relações internacionais. Acrescente presença 
feminina nos bancos universitários ainda não se 
refletiu nos espaços privilegiados de fala, como 
as mesas de seminários, os debates televisivos 
com especialistas e destaques em publicações 
na área. Essa quase-invisibilidade afeta a próxima 
geração. Como as meninas de ontem, as de hoje 
não se veem representadas em "all-male paneis" 
e sentem que esses espaços não foram feitos para 
elas - que haveria algo de excêntrico em disputá- 
los. Elas precisam de mais modelos de conduta. As 
mulheres embaixadoras, motivo de imenso orgulho 
para todas nós, ainda são poucas. Precisamos criar 
um ciclo virtuoso entre maior representação em 
todos os níveis e maior acesso. 


O segundo aspecto é a relação entre vida 
profissional e familiar. Quando decidi candidatar- 
me à vaga na Missão em Nova York, estava 
plenamente ciente do volume de trabalho que me 
aguardava, que deixaria menos tempo para eu estar 
com minha família. Foi uma decisão complexa e 
refletida. Mas, uma vez tomada, estou plenamente 
em paz com ela. Tãlvez algumas pessoas se 
sentissem mais confortáveis em me ver culpada e 
dividida, incapaz de se sentir realizada em nenhum 
dos papeis. Só isso explicaria porque ouvi de um 
delegado de outro país, após uma discussão 
polarizada, que "deve ser difícil para meus filhos 
eu trabalhar tanto”, comentário que não foi feito 
para o colega ao lado, que também tem filhos. Em 
sentido oposto, uma colega que não tem filhos é 
cobrada por isso o tempo todo. Decidimos que, 
quando ouvirmos algo dessa natureza, teremos 
certeza de que fomos bem na reunião, a ponto de 
desconcertar o interlocutor. 

Acredito que, com o apoio necessário, 
podemos nos sentir integradas, de modo que um 
papel reforce e empodere o outro. Durante as 697 
horas de reunião na reta final daQCPR, o documento 
mais importante que eu carregava na minha pasta 
era a tarefa escolar em que minha filha listava as 
"dez coisas que você precisa saber sobre mim" - 
a primeira informação da lista, acompanhada de 
um coração, era "minha mãe é diplomata". Quando 
o trabalho aperta, eu penso: pari um bebê, então 
posso resolver isso. Quando as crianças brigam, 
eu penso: negociei aquela resolução, então posso 
mediar duas crianças. No horário de expediente, 
sou uma usina de comunicações agarrada ao 
celular. Quando estou com elesem casa, sou colo 
puro, offline. Cansada, sim. Dividida, não. 

O equilíbrio entre esses elementos é uma 
escolha individual e intransferível. Não tenho 
receitas. Cada diplomata mulher administra 
as variáveis a sua maneira, dentro de suas 
possibilidades. Mas uma coisa é certa: só viveremos 
todos em um ambiente de trabalho mais equilibrado 
quando o cuidado das crianças, dos idosos e dos 
doentes for compartilhado por homens e mulheres. 
Enquanto esses assuntos forem considerados 
preocupações de mulheres apenas, nós seremos 
privadas de oportunidades profissionais, e os 
homens, de exercer sua paternidade plenamente. 

* Livia Oliveira Sobota é diplomata na Missão 
do Brasil junto à ONU. O artigo expressa apenas a 
visão pessoal da autora. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


30 EDIÇÕES, 30 MOTIVOS PARA 
CONTINUAR 

Chegamos à 30 a edição da Revista Sapientia e os 
motivos para celebrar este número são muitos! 

Nossos alunos representaram parcela expressiva 
dos aprovados no último CACD, os últimos cursos 
avançados e intensivos lançados tiveram suas vagas 
esgotadas em poucos dias, e a Mentoria está de 
fato revolucionando o mercado de preparação de 
candidatos para a carreira diplomática. 

Isso faz nos sentirmos motivados não só a 
continuar produzindo a Revista, como também a 
intensificarmos nossas atividades na internet e 
fora dela. Portanto, se você acha que as inovações 
trazidas pelo Sapientia até agora são já muitas, 
espere só até conferir as novidades que estamos 
preparando! 

Como chegamos a esses resultados dos quais 
tanto nos orgulhamos? 

Com o melhor corpo docente do mercado, 
totalmente focado na qualidade do conteúdo que 
produzimos; cursos especializados para cada uma 
das três etapas do concurso; e um atendimento ao 
aluno ágil, atencioso, totalmente personalizado e 
efetivo. Esses são os principais fatores que tornaram 
a nossa escola referência nacional quando se fala 
em CACD. 

Nosso maior compromisso é proporcionar para 
você (que não pode ou simplesmente não quer 
perder horas da sua vida se deslocando de um lugar 
a outro) acesso ao que existe de melhor no mercado, 
com uma preparação que lhe dê chances reais de 
disputar uma vaga dentro do Itamaraty. 

Gostaríamos de caminhar ao seu lado na jornada 
rumo ao Instituto Rio Branco! Conte com a melhor 
proposta pedagógica, com os melhores professores 
e com o melhor suporte administrativo no melhor 
lugar do mundo: a sua casa. Porque, aqui, a distância 
é só a modalidade de transmissão. 

CURSOS REGULARES 

MATRÍCULAS ABERTAS! 

Sejamos honestos: a preparação para o CACD 
é um projeto de médio a longo prazo. Por isso, 
nosso objetivo é possibilitar aos alunos dos cursos 
regulares o estudo contínuo e minucioso dos 
tópicos do edital de cada uma das disciplinas. 
Confira abaixo todas as modalidades regulares que 
se encontram abertas e descubra o que melhor se 
encaixa na sua atual necessidade. 

Curso Regular Extensivo (CRE): É a base de 
qualquer preparação, com os maiores nomes do 
mercado: poderíamos resumir assim nosso curso 
mais completo para o CACD, mas não podemos 
encerrar por aqui. São aulas dinâmicas, conteúdo 
atualizado (não utilizamos regravações de cursos 


passados), plantão de dúvidas, exercícios, 
simulados e atendimento personalizado. Voltado 
para candidatos iniciantes, intermediários ou 
avançados que estejam precisando atualizar seus 
cadernos. 

Curso de Resolução de Questões (CRQ): Curso 
prático de exercícios, desenvolvido para o candidato 
que pretende dominar a primeira fase do CACD. 
Voltado para candidatos intermediários e avançados, 
que já possuem alguma base teórica. São propostas 
listas de questões inéditas e de provas anteriores, 
ideais para praticar o modelo da prova e revisar todo 
o conteúdo estudado nos módulos extensivos. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras (CRLE): 

Francês e espanhol do jeito da banca, porque a 
prova não exige de você apenas conhecimento 
básico desses idiomas. É preciso saber como se 
preparar para as especificidades e, para isso, é 
fúndamental entender como estudar as línguas 
estrangeiras. O CRLE foi feito para você que ainda 
não dominou completamente o estilo das provas 
objetivas da terceira fase do CACD. 

Além das modalidades extensivas, o Curso Sapientia 
desenvolve modalidades avançadas, focadas em 
demandas específicas do CACD, que requerem 
maior aprofundamento do candidato. 

Curso Regular Avançado (CRA): Voltado para 
candidatos intermediários e avançados, o curso 
abrange conteúdos diversos e proporciona alto 
nível de aprofundamento aos candidatos. No curso 
avançado, você terá o acompanhamento necessário 
para compensar alguma defasagem em seu plano 
de estudos ou dominar um conteúdo específico de 
forma plena, para todas as fases do concurso. Entre 
nossos módulos avançados, destacamos: 

• Curso de 3 a Fase de História do Brasil, com o 
professor Rodrigo Goyena; 

• Curso Avançado de Interpretação, com a 
professora Claudia Simionato; 

• Cidades e Redes em Tèmpos de Globalização, 
com a professora Regina Araújo; 

• A Diplomacia Brasileira entre Washington e Buenos 
Aires, com os professores Guilherme Casarões e 
Rodrigo Goyena; 

• Leituras Brasileiras, com o professor IvoYonamine; 

• História dos EUA, com o professor Filipe 
Figueiredo; 

• Tópicos essenciais do Comércio Internacional, 
com os professores Leonardo Bento, Emanuel 
Sebag e Vivian Rocha; 

• Tribunais Internacionais Contemporâneos, com 
os professores Laura Delamonica e Paulo Henrique 
Portela; 

• Como Estudar Geografia para o CACD, com a 
professora Regina Araújo. 

Os conteúdos programáticos dos cursos avançados 
estão disponíveis em nosso site. 

Frequentemente são lançadas novas modalidades 
avançadas, por isso, fique ligado! 
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CURSO INTENSIVO DE REVISÃO PARA O CACO 2017 

MARATONA 


AQUECIMENTO: VAI COMEÇAR A MARATONA! 

Já estamos em fase de aquecimento para a Maratona que vai começar! Com o CACD 2017 batendo à 
porta, nosso já famoso projeto intensivo de revisão para o concurso se iniciará em breve. 

O que você vai fazer quando sair a portaria que autoriza o CACD 2017? Visitar o site do 
Sapientia! 

A primeira coisa que você precisa fazer assim que a portaria for liberada é conferir o programa de revisão 
otimizada no site do Curso Sapientia (www.cursosapientia.com.br). Se as vagas para os nossos cursos 
se esgotarem em poucas horas e você ficar de fora, não vai dizer depois que não avisamos... Descubra 
exatamente o que e como estudar no período que antecede a I a fase e aumente substancialmente sua 
chance de aprovação. Indicado para candidatos iniciantes, intermediários e avançados, os cursos 
do projeto Maratona abrirão a oportunidade de revisão pragmática dos conteúdos essenciais para a 
primeira prova de uma forma inovadora. 

PROGRAMA DE MENTORING 

Você já conhece os cases de sucesso da Mentoria com a Priscila Zillo? Pois é, deve ser justamente por 
isso que as vagas esgotaram... Se você quiser fazer parte do seleto grupo de candidatos mentorados 
pela melhor coach para o CACD do Brasil (pergunte para os alunos dela se estamos exagerando!), preste 
muita atenção à divulgação que faremos da nova turma prevista para o início do segundo semestre. 


Quer saber mais? Simples! Escreva para: 

querosabermais@cursosapientia.com.br 
ou ligue para: (11) 3871-2484 










SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 
MAIO A JULHO DE 2017 


Rio de Janeiro 


Seminário de História Global IV Sessão III: 
The Case for Continuity: The Cold War in 
the Longer History of U.S.-Latin American 
Relations 

pelo Centro de Relações Internacionais e 
pela Escola de Ciências Sociais (CPDOC) da 
Fundação Getulio Vargas, o seminário busca 
estabelecer novas perspectivas historiográficas, 
sobretudo com base em um pensamento não 
circunscrito ao chamado mundo ocidental, 
restrito à Europa e aos Estados Unidos. Em 
sua terceira sessão, o professor Jeffrey Táffet 
(US Merchant Marine Academy) apresenta a 
palestra "The Case for Continuity: The Cold 
War in the Longer History of U.S.-Latin American 
Relations”, com comentários de Larissa Rosa 
Corrêa (PUC-Rio). Autor de dois livros sobre a 
relação entre os Estados Unidos e a América 
Latina, Táffet está na fase de pesquisa para uma 
terceira obra, a qual abordará de forma crítica 
a temática anticomunista nas ações norte- 
americanas durante a Guerra Fria. 

Quando: I o de junho, às 14h 

Onde: FGV-Rio, Praia do Botafogo 190, sala 

1333 

Mais informações: http://ri.fgv.br/sites/ 

default/files/eventos/arquivos-relacionados/ 

Programa%20Conexoes%20IV_0.pdf 

Belo Horizonte 


6 o Encontro da Associação Brasileira de 
Relações Internacionais (ABRI) 

O evento terá como tema central as 
"Perspectivas sobre o Poder em um mundo 
em redefinição”. O evento foi planejado 
para ocorrer em 4 dias para que possa 
acomodar todas as atividades previstas, como 
painéis, mesas redondas, sessões especiais, 
minicursos, mostra de iniciação científicas, 
além de atividades como lançamentos de livros 
na área de Relações Internacionais e reuniões 
de grupos paralelos. Os eventos realizados 


pela ABRI vêm adquirindo cada vez mais 
participantes, uma vez que o número de cursos 
de Relações Internacionais vem crescendo 
nos últimos anos e a participação do Brasil no 
cenário internacional também apresenta novas 
oportunidades. 

Quando: 25 a 28 de julho 

Onde: Campus Coração Eucarístico da PUC 

Minas, em Belo Horizonte 

Mais informações: http://encontro2017.abri. 

org.br/ 

Brasília 


"Palestra “Novos olhares sobre a política 
externa brasileira” 

O diplomata Gustavo We stmann, organizador 
do livro "Novos olhares sobre a política externa 
brasileira", participará de palestra-debate 
em torno do livro, que consiste em uma série 
de artigos desenvolvidos de maneira crítica 
e construtiva por jornalistas, professores 
e diplomatas, com o objetivo de discutir 
aspectos estruturais da agenda internacional 
do Brasil e novas áreas que têm ganhado 
crescente importância nos últimos anos. O livro 
aborda novos caminhos que permitam uma 
participação mais ativa nos rumos da inserção 
internacional do Brasil. É preciso se inscrever 
no evento para participar. General Santos Cruz 
foi comandante das missões de paz no Haiti 
(MINUSTAH) e na República Democrática no 
Congo (MONUSCO). Ele estará na FGV-SP em 
outubro para uma palestra sobre os desafios 
das operações de paz na ONU no século XXI. É 
preciso se inscrever no evento para participar. 
Quando: 30 de maio, às 15h 
Onde: Auditório Paulo Nogueira Batista, Anexo 
II, do Palácio Itamaraty 
Mais informações: http://funag.gov.br/ipri/ 
índex. php/seminarios/46-seminarios/821 - 
palestra-debate-dia-30-de-maio-novos-olhares- 
sobre-a-politica-externa-brasileira 
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CHARGF. 


BRINCANDO DE GUERRA 



LIEGELE CABRAL 
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► EDITORIAL 


A TERCEIRA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 


A Revista Sapientia, primeira publicação de conteúdo exclusivo para os que 
se preparam para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata, chega a 
sua terceira edição com mais uma novidade produzida especialmente para 
você, candidato: a seção "Sapientia Inspira". Sabemos que perseguir o sonho 
de se tornar Terceiro Secretário não é caminho fácil... Além de disciplina e 
muito estudo, é imprescindível que o aspirante à diplomata tenha controle 
emocional e persistência. É justamente nesse espírito que serão apresenta¬ 
das, na nova seção, histórias inspiradoras de superação e de perseverança, 
valores fundamentais para os candidatos ao CACD. Inaugurando o espaço, 
temos a história de Raquel Helen Silva. 

Ademais, as outras já conhecidas seções estão de volta! Contamos com 
Amado Luis Cervo na exclusiva entrevista de capa. O professor sapiente 
Daniel Falcão publica artigo sobre as eleições presidenciais nos Estados 
Unidos. O "Artigo Enviado" de outubro é "Entenda: O que é Geopolítica?", de 
Paulo Xavier. Não perca a seção "Opinião Crítica de Convidado", já que 
tivemos o privilégio de contar com a especial participação da Dra. Flávia 
Piovesan, professora notória pelo engajamento na defesa dos Direitos 
Flumanos no cenário internacional. 

O diplomata Cesar Nascimento fala de sua vivência no exterior na seção 
"Vida de Diplomata". A professora Claudia Simionato continua brindando- 
nos com suas preciosas dicas de Português e o professor Igor Barca ensina 
mais sobre a prova de Francês da quarta fase do CACD. 

E MAIS! Laura Delamonica, primeira colocada no CACD 2012 - e a 
contratação mais recente do Sapientia -, testemunha sobre sua experiência 
de coragem na preparação para o concurso na seção "Vida de Concurseiro". 

Confira, ainda, os "Classificados" e os eventos indicados pela nossa 
"Agenda" (há muitos eventos neste mês, programe-se!). No "Iniciativas 
Sapientia" chamamos a atenção do candidato para o concurso de 2013, que já 
se aproxima. Encerrando com chave de ouro, há a participação artística de 
Juliana Piesco. 

E você? Quer publicar seu artigo, anunciar nos nossos classificados, apontar 
sugestões? Entre em contato com a Equipe da Revista Sapientia pelo e-mail: 

revistasapientia@cursosapientia. com. br. 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 
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Coordenador e Editor-Chefe 
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ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para 0 Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico e não 
guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer 
outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos 
publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é 
imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, 
ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar 0 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos candida¬ 
tos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos artigos, 
desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista Sapientia,com 
crédito da fonte. 


Rua Alexandre Dumas, 1171 
São Paulo -SP 

CEP 04717-003-SantoAmaro 
São Paulo/SP- Brasil 
Te!-: +55112599-8333 
revistasapientia@cursosapientia.com.br 
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ENTREVISTA 


AMADO LUIZ 
CERVO 

POR EQUIPE SAPIENTIA 

u 

Nunca esqueça¬ 
mos o dito de 
Napoleão: o 
impossível está 
apenas no 
dicionário dos 
fracos. 





A Revista Sapientia apresenta, em sua terceira edição, uma entrevista com AMADO LUIZ CERYOl 


Amado Luiz Cervo é Doutor 
em História pela Universidade 
de Strasbourg, Professor Titu¬ 
lar Emérito do Instituto de 
Relações Internacionais da 
Universidade de Brasília e 
professor do Instituto Rio 
Branco. Autor de diversas 
obras importantes, é também 
pesquisador sênior do Con¬ 
selho Nacional de Desenvolvi¬ 
mento Científico eTecnológico 
(CNPQ). 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor se formou historiador 
na França, em um momento 


bastante conturbado da 
história daquele país e do 
mundo. Sua trajetória entre a 
graduação e o doutorado 
deu-se concomitantemente a 
um importante processo de 
questionamento das bases 
políticas, econômicas e sociais 
então estabelecidas. Que 
influência os fatos ocorridos na 
ocasião, como os movimentos 
estudantis de 1968, tiveram em 
sua formação intelectual? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Os acontecimentos que culmi¬ 
naram na greve geral de maio 


de 1968, a qual praticamente 
paralisou a França durante um 
mês, originaram-se no meio 
estudantil, com manifestos em 
favor de reformas do sistema 
econômico, político e social. 
Ideias e manifestações de rua 
animavam os espíritos. Em 
síntese, postulava-se uma 
reforma de curso profundo a 
substituir o capitalismo selva¬ 
gem por outra ordem, que os 
chamados situacionistas de 
então, os mais enraivecidos, 
desejavam que fosse sem 
Estado e sem sociedade organi¬ 
zada, uma festa permanente, 
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sem lei alguma a tolher a 
comunhão do indivíduo com a 
natureza e a liberdade. Para 
quem se envolvia no movi¬ 
mento de rua e lia manifestos 
de grupos, ficava claro que a 
utopia própria do movimento 
estudantil gestado no âmago 
da teoria que se aprende em 
classe, ou seja, a perfeição 
projetada do real, chocava-se 
com o mundo das limitações 
impostas pela ordem, 
necessária, fosse qual fosse. De 
meu canto de observação, era 
um momento que postulava a 
crítica da ordem e a crítica do 
real, ambas. 


CURSO SAPIENTIA: 


A escolha das relações inter¬ 
nacionais como objeto central 
de suas análises deve-se, de 
alguma forma, à sua estadia na 
França? Ou o senhor mudou- 
se para aquele país já com o 
objetivo de analisar o tema? 
Quais diferenças podem ser 
levantadas acerca do modo 
como os franceses enxergam 
as relações internacionais do 
seu país e a forma como os 
brasileiros analisam o mesmo 
tema? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Com os mestres franceses, 
mais que conteúdo, assimilei o 
método. O ensino da História 
na Universidade francesa abria 
a mente do estudante, pois era 
um ensino universalista, sem, 
por exemplo, disciplinas como 
História da França. Um 
brasileiro sentia-se nutrir por 
essa visão de mundo, pouco 
importa se derivada de men¬ 
talidade colonialista ou de 


qualquer superioridade cultural. 
O mundo era pequeno, cabia 
em qualquer projeto, por que 
não no estudo da expansão 
europeia rumo ao continente 
americano? Era uma inda¬ 
gação natural, espontânea, da 
qual resultou meu tema de 
mestrado, um estudo com¬ 
parado entre as técnicas euro¬ 
peias e as técnicas dos incas do 
Peru aplicadas à produção do 
têxtil. Uma conclusão impres¬ 
sionante: apesar da Renas¬ 
cença e de sua revolução 
científica e técnica, os tecidos 
dos incas eram superiores aos 
dos europeus à época dos 
descobrimentos. Desse pro¬ 
blema resultou meu interesse 
pelo mental, objeto de estudo 
de minha tese de doutorado, 
texto publicado em livro de 
1975 (Contato entre civili¬ 
zações: conquista e coloni¬ 
zação espanholas da América, 
São Paulo: McGraw-Hill). Outra 
descoberta interessante: a 
mentalidade imperial, quando 
nutrida pela religião, aciona a 
intolerância. Por que não 
prosseguir no estudo do que 
se denominava de relações 
internacionais? 


CURSO SAPIENTIA: 


Para aqueles que ainda estão 
indecisos se devem ou não se 
candidatar a seguir a carreira 
diplomática, quais fatores o 
senhor considera fundamen¬ 
tais na tomada dessa decisão? 
Quais as qualidades indispen¬ 
sáveis para quem deseja seguir 
por esse caminho profissional? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Escolher uma carreira profis¬ 
sional que se prolonga pela vida 


toda pode ter motivação 
mental ou não. O importante é 
identificar-se com ela, abraçá- 
la sem entraves e sentir-se 
intimamente realizado. Do 
contrário estaremos diante do 
desajuste comportamental. 


CURSO SAPIENTIA: 


O Brasil atravessa um mo¬ 
mento de grande exposição 
no mundo, devido à boa fase 
econômica enfrentada pelo 
país. Entretanto, ao senti¬ 
mento de euforia com relação 
a um país que passou pratica¬ 
mente incólume pela crise 
mundial de 2008, seguiram-se 
as dúvidas acerca da sua 
capacidade de transpor os 
obstáculos existentes e con¬ 
tinuar desenvolvendo-se ace¬ 
leradamente. Quais são os 
desafios que essa nova reali¬ 
dade impõe para os formu- 
ladores da política externa do 
país? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Existe um caminho para a 
maturidade, que o Brasil 
persegue há séculos. Ainda 
não é uma nação plenamente 
desenvolvida. A cada etapa, 
senão mesmo a cada 
momento, os desafios desli¬ 
zam da própria realidade, do 
estágio alcançado. A política 
exterior do Brasil é política de 
Estado, isto é, voltada à con¬ 
strução da maturidade. Ao 
decisor cabe o cálculo em cada 
instante, em cada etapa a 
galgar, visto que política exte¬ 
rior representa um cálculo de 
meios, fins e riscos, como ensi¬ 
nava o velho Duroselle, cálculo 
ligado, portanto, a oportuni- 
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dades e possibilidades. Fazer 
política exterior é diverti¬ 
mento para gente madura, 
pois que também dela de¬ 
pende o avanço, o recuo ou a 
estagnação histórica. 


CURSO SAPIENTIA: 


Desde a Independência, o 
Brasil busca ocupar uma 
posição de hegemonia na 
América do Sul e de maior 
influência na geopolítica 
mundial, como seus livros tão 
bem demonstram. Entretanto, 
no exato momento em que o 
país parece ter chegado mais 
perto de alcançar este obje¬ 
tivo, começa a receber duras 
críticas com relação à sua 
atuação, seja no tocante à 
questão síria, seja no tocante 
à reação diante da destituição 
do presidente Lugo, no Para¬ 
guai. Até que ponto essas 
posições se devem a uma 
tradição histórica da diploma¬ 
cia brasileira? E como 
podemos interpretar esse 
modo de atuação no contexto 
deste início de século XXI? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Ante a vizinhança da América 
do Sul, o que se buscou, desde 
a Independência, não foi a 
hegemonia, mas a convivência 
tranquila e a cooperação para 
o desenvolvimento. Portanto, 
mantendo o respeito pela 
soberania e expressando o 
desejo de aumento da riqueza 
das sociedades da América do 
Sul. Na verdade, cada Estado, 
na vizinhança, usufruiu de 
liberdade para traçar o próprio 
destino, o que vale dizer que a 
relação do Brasil com a vizin¬ 
hança não depende apenas dele, 


mas dele e dos vizinhos. 
Assim, como os vizinhos 
dispõem de liberdade e de 
movimento próprios, segmen¬ 
tos da sociedade brasileira 
dispõem de liberdade de pen¬ 
samento para avaliar, desde 
seu prisma, decisões de 
política exterior. Dispõem, 
aliás, de mais liberdade que o 
próprio decisor, visto que a 
este a história não perdoa um 
erro de cálculo, enquanto à 
opinião tudo é permitido. No 
caso da Síria, ao decisor 
brasileiro parece óbvio convir 
a substituição da estratégia da 
violência utilizada pela Otan 
desde a Segunda Guerra para 
estabelecer a segurança inter¬ 
nacional. Intervenção e 
sanção, os dois mecanismos 
dessa estratégia de segurança 
à base da violência a nada 
conduziram, como revelam as 
experiências no Iraque e no 
Afeganistão, aliás, toda a 
política de intervenção no 
Próximo Oriente, a grande 
guerra pela civilização, como 
apelidou Robert Fisk. Bem 
oportuna, pois, a oposição 
brasileira à estratégia da 
violência, em consonância 
com sua cultura de convivên¬ 
cia de diferenças. Os países do 
Brics acompanham o Brasil 
nessa proposta de solução 
negociada para conflitos 
locais ou regionais em substi¬ 
tuição à outra estratégia - 
mesmo que cabeças de intér¬ 
pretes brasileiros submissas a 
teorias e ideias americanalha- 
das pensem o contrário. O 
caso da saída de Lugo e da 
entrada da Venezuela no Mer- 
cosul, por outro lado, revela 
novo modo decisório: para o 


governo de Dilma Rousseff 
pesa mais o interno sobre a 
decisão, no caso, os interesses 
concretos da exportação 
brasileira. Sem punir o Para¬ 
guai com a suspensão, a 
Venezuela, grande consumi¬ 
dor de manufaturados 
brasileiros, não comporia a 
tarifa externa comum do 
bloco. 


u 

Apesar do elevado 
preparo do corpo 
diplomático, um presi¬ 
dente genial, ou que tal 
se considere, como 
Vargas, Kubitschek, 
Geisel, Cardoso e 
outros, assumiram as 
rédeas da decisão 
externa. 

U _ 

CURSO SAPIENTIA: 


Ainda com relação à atuação 
diplomática brasileira, recen¬ 
temente veio à tona na mídia 
um desconforto do Itamaraty 
com relação à presidente 
Dilma Roussef, devido à sua 
constante interferência em 
temas que diriam respeito 
apenas aos formuladores da 
política externa do país. Até 
que ponto o Itamaraty efetiva¬ 
mente tem atuado, ao longo 
da história do país, de maneira 
autônoma com relação ao 
Poder Executivo? Seria a ideia 
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de ampla autonomia do corpo 
diplomático com relação à 
presidência da República mais 
uma das heranças deixadas 
pelo barão de Rio Branco após 
sua atuação como ministro 
das Relações Exteriores? 


AMADO LUIZ CERVO: 


A formulação da política exte¬ 
rior cabe à Presidência da 
República. O Itamaraty exer¬ 
ceu três funções históricas: por 
vezes foi autônomo como 
formulador, por vezes sub¬ 
sidiou a decisão, por vezes se 
portou apenas como executor. 
Tudo muito depende dos 
mandatários. Situações de não 
concordância, incômodas por 
vezes, ocorreram no passado, 
entre a presidência e o corpo 
diplomático, na dependência 
de quem chefia um e outro e 
do confronto de pensamentos. 
Nada anormal. Rio Branco 
tinha competência e pen¬ 
samento próprio para decidir, 
ao ponto de os Presidentes 
nele confiarem por inteiro. 
Essa situação não se reproduz 
como regra. Apesar do 
elevado preparo do corpo 
diplomático, um presidente 
genial, ou que tal se considere, 
como Vargas, Kubitschek, 
Geisel, Cardoso e outros, 
assumiram as rédeas da 
decisão externa. Tudo 
depende daqueles que estão 
no comando. 


CURSO SAPIENTIA: 


Há alguns anos, o presidente 
Evo Morales, da Bolívia, tentou 
provocar o Brasil afirmando 
em um discurso proferido em 
Viena que o Acre havia sido 


cedido por seu país "em troca 
de um cavalo". Com isso, bus¬ 
cava chamar a atenção para 
uma pretensa tradição imperi¬ 
alista do Brasil no trato com 
seus vizinhos, justificando, 
dessa forma, a desapropriação 
de refinaria da Petrobrás que 
acabara de ser realizada com o 
apoio das forças armadas 
bolivianas. É possível determi¬ 
nar um ponto de origem dessa 
interpretação hispano- 

americana acerca da diploma¬ 
cia brasileira? E até que ponto 
ela corresponde à realidade da 
atuação diplomática do Itama- 
raty, na sua opinião? 


AMADO LUIZ CERVO: 


O ano de 2006 corresponde a 
um marco na virada da inser¬ 
ção internacional do Brasil, a 
qual envolve, no século XXI, a 
ação diplomática, a política 
exterior e o movimento dos 
atores não governamentais, 
especialmente o empresari¬ 
ado. A virada teve início com 
as provocações de Evo 
Morales, seguidas de outras 
similares no Equador e em 
outros países da vizinhança. A 
inserção internacional do 
Brasil, como de qualquer outro 
país, requer ordenamento 
jurídico e ambiente político 
confiáveis. É bom lembrar que 
as relações do Brasil com seus 
vizinhos dependem dele e dos 
vizinhos. Depois de 2006, 
assistimos, em termos de 
formulação política, à substi¬ 
tuição da estratégia brasileira 
que via na América do Sul o 
lugar natural do país pela 
estratégia que concebe o 
mundo como o lugar natural. 
A vocação globalista substitui 


a vocação sul-americana, sem 
descartar, obviamente, a 
importância das relações com 
a vizinhança, uma espécie de 
reserva para lançar-se mais 
longe. Em termos econômicos, 
essa mudança pode ser 
medida pelo volume de desvio 
de investimentos diretos 
brasileiros no exterior, da 
vizinhança para outros merca¬ 
dos. Os agentes não governa¬ 
mentais aderiram, pois, e 
impulsionaram a mudança. 
Pode-se dizer que hoje o lugar 
do país não é mais a América 
do Sul, mas o mundo, mesmo 
sendo a vizinhança convivên¬ 
cia necessária e útil para a 
expansão global dos inter¬ 
esses do empresariado e da 
própria nação. Percebe-se que 
o desígnio globalista é o que 
mais convém à realização do 
interesse nacional. Enfim, a 
visão de vizinhos do Brasil, 
segundo a qual o país teria 
programado ou estaria progra¬ 
mando uma política imperia¬ 
lista, vem de longe, foi sempre 
cultivada por certos setores do 
pensamento de esquerda. 
Nada surpreendente diante 
das assimetrias dos desen¬ 
volvimentos nacionais e da 
superioridade do Brasil em 
termos econômicos, tecno¬ 
lógicos, populacional e territo¬ 
rial. Contudo, cada qual é 
dono do próprio destino e 
associá-lo ou não ao de vizin¬ 
hos corresponde à decisão 
interna de cada país. Desde os 
anos 1990, o projeto brasileiro 
de integração produtiva supu¬ 
nha a cooperação entre todos 
os países da América do Sul, a 
começar pela infraestrutura. 
2006 significou a morte dos 










grandes projetos da IIRSA. À 
vizinhança cabe, em suma, a 
autonomia de aceitar ou 
obstruir o curso da história. 


CURSO SAPIENTIA: 


Durante o governo do 
ex-presidente Luís Inácio Lula 
da Silva, assistimos à reali¬ 
zação de uma série de visitas 
oficiais suas e de membros do 
governo a países africanos 
sob a promessa de estreitar as 
relações políticas e comerciais 
do Brasil com o continente 
africano. Chegou-se a falar, 
inclusive, em uma "renovada 
prioridade" da África na 
política externa brasileira, ao 
mesmo tempo que países 
como a China, por exemplo, 
tornavam-se cada vez mais 
presentes no continente. Qual 
é a importância histórica da 
África para a diplomacia 
brasileira, e qual é o papel que 
o continente deve ocupar na 
nova agenda de política 
externa da presidente Dilma 
Rousseff? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Lula consolidou no Brasil a 
visão globalista que entusias¬ 
mou e envolveu a sociedade 
brasileira e que resultou na 
internacionalização da econo¬ 
mia, a mais avançada entre os 
países do Brics. A África en¬ 
caixava-se nesse modelo de 
inserção internacional. Não é 
prioridade, compõe a dimen¬ 
são. Na África, as grandes em¬ 
presas brasileiras desenvol¬ 
vem projetos úteis ao desen¬ 
volvimento, de lá e de cá, que 
competem com a presença 
tradicional das metrópoles 


europeias e, recentemente, 
com as empresas chinesas. 
Acoplado a essa expansão 
econômica durante o gover¬ 
no Lula, o Brasil importou-se 
muito com a pobreza, a saúde 
e a educação dos africanos, 
criou programas e projetos de 
inclusão social e inclusão 
internacional, uma das carac¬ 
terísticas de sua política exte¬ 
rior em nível tanto regional 
quanto multilateral ou global. 
Ênfases nos interesses 
econômicos, políticos e pro¬ 
moção da inclusão interna e 
internacional. Dilma dá con¬ 
tinuidade a essa estratégia, 
porém deixa de atribuir ao 
externo, em geral, o peso que 
Lula lhe conferia. 


CURSO SAPIENTIA: 


Em sua opinião, qual é o papel 
que o Brasil tem desempe¬ 
nhado nas relações internac¬ 
ionais ao longo de sua 
história? E como o país pode 
contribuir para o enfrenta- 
mento dos numerosos desa¬ 
fios que este novo século 
impõe para o conjunto dos 
países? 


u 

Na África, as 
grandes empresas 
brasileiras desenvol¬ 
vem projetos úteis ao 
desenvolvimento 

U 


AMADO LUIZ CERVO: 


O Brasil desempenhou um 
papel histórico pequeno, de 
limitado impacto sobre a 
evolução da humanidade e 
pouco relevante para a cons¬ 
trução da ordem internaci¬ 
onal. Apenas recentemente 
exerce função sistêmica cres¬ 
cente e mais relevante, em 
razão do avanço do substrato 
nacional rumo à maturidade. 


CURSO SAPIENTIA: 


O que difere a gestão de Lula 
e Amorim da gestão de Dilma 
e Patriota em termos de 
política externa? A PEB atual 
tem brilho próprio? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Lula e Amorim, primeiro, en- 
tendiam-se em termos de 
conceitos, desígnios e ação 
consequente; segundo, ali¬ 
mentavam conjuntamente a 
estratégia de tornar o Brasil 
um país globalista. Dilma e 
Patriota dão continuidade a 
essa estratégia (o que parece 
convir por todos os títulos ao 
interesse nacional), sem 
evidenciar por enquanto a 
necessidade de acrescentar 
brilho próprio. 


CURSO SAPIENTIA: 


Quais os maiores equívocos e 
maiores acertos da atual 
política externa brasileira no 
que se refere a resultados 
pragmáticos de projeção 
internacional e desenvolvi¬ 
mento nacional? Com os acer¬ 
tos, o Brasil contribui para 
mudar o mundo? 
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AMADO LUIZ CERVO: 


Esse é um dever de casa de 
todo estudante e de todo pes¬ 
quisador: preparar-se para 
conhecer, avaliar resultados, 
julgar e propor continuidades 
ou mudanças de rumo, ao 
menos, subsidiar a decisão 
dos outros. 


CURSO SAPIENTIA: 


A ação externa do Brasil em 
relação à crise no Paraguai 
desencadeando a entrada da 
Venezuela no Mercosul foi 
uma jogada de mestre 
politicamente? No tabuleiro 
sul-americano, ao temporari¬ 
amente perder um bispo, o 
Mercosul ganha uma rainha? 
Em outras palavras, no final 
das contas, o bloco 
econômico saiu ganhando? 
De que forma? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Houve uma cisão entre juris¬ 
tas, políticos e acadêmicos 
brasileiros ao interpretarem o 
episódio do Paraguai. Para 
uns, prevalecia a cláusula 
democrática do Mercosul e da 
Unasul. Para outros, houve um 
contragolpe externo ao 
golpe. As regras da democra¬ 
cia teriam sido observadas na 
transição interna, não caberia 
outra interpretação. A cada 
um, julgar com base no 
conhecimento do real e na 
lógica do argumento. 


CURSO SAPIENTIA: 


Nestes primórdios do século 
XXI, há alguma correlação 
entre os golpes que ocorre¬ 
ram na Venezuela, em Hondu¬ 
ras e no Paraguai e a disputa 
de poder entre a potência 
tradicional em crise e a maior 


potência emergente sul- 
americana? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Pouca correlação existe. É 
prova de imaturidade atribuir 
aos outros os próprios limites 
de eficiência. As nações 
latino-americanas são o que 
são em função de sua própria 
habilidade em gerir sua 
evolução, ou seja, em função 
da autonomia decisória, con¬ 
quista histórica cedo alcan¬ 
çada e sempre cultivada. Os 
golpes, os projetos de inclusão 
social nesse século XXI, o 
avanço rumo à maturidade 
sistêmica, os retrocessos e a 
estagnação, tudo enfim 
depende mais do interno do 
que das coerções sistêmicas. 
Elas podem ser domadas e 
revertidas em benefício próp¬ 
rio. Isso, em toda a América 
Latina, apenas o Brasil o fez 
nas últimas décadas com 
resultados admiráveis. Exa- 
mine-se, por exemplo, a parce¬ 
ria estratégica entre Brasil e 
Estados Unidos, à luz de ideias 
de Rio Branco e realizações de 
Vargas, e o tanto que ela repre¬ 
sentou de positivo para a 
formação nacional - no lugar 
do confrontacionismo e do 
discurso anti-imperialista de 
alguns vizinhos. Ora, o Brasil 
não irá substituir os países 
vizinhos. Cada qual é dono do 
próprio destino. Nunca 
esqueçamos o dito de Na- 
poleão: o impossível está ape¬ 
nas no dicionário dos fracos. 


CURSO SAPIENTIA: 


Sobre o Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata 
do Instituto Rio Branco, quais 
são os conselhos que o senhor 


daria para quem estiver em 
fase de preparação para a 
prova? Existe alguma ideia- 
força com relação à história 
das relações exteriores do 
Brasil que possa auxiliar no 
entendimento desse tema 
que muitos candidatos apon¬ 
tam como um dos mais com¬ 
plexos da prova? 


AMADO LUIZ CERVO: 


Dos futuros diplomatas se 
espera, no século XXI, que 
realizem os seguintes requisi¬ 
tos: conhecer, proceder à 
leitura correta do interesse 
nacional, ser capaz de avaliar 
resultados, de auscultar os 
segmentos dinâmicos da 
sociedade, de associá-los ao 
processo decisório e de 
harmonizar seus interesses no 
superior interesse nacional. 
Em miúdos: maior diálogo 
com a sociedade, após seu 
fortalecimento e emergência. 
A inserção internacional do 
Brasil envolve três variáveis de 
mesma importância: a nego¬ 
ciação diplomática, a política 
exterior, que a recheia com 
interesses, valores e padrões 
de conduta nacionais, e a ação 
externa dos atores não gover¬ 
namentais que agem em 
busca da realização de inter¬ 
esses específicos. Cabe ao 
Estado e a sua política de 
Estado conjugar as três 
variáveis da inserção, harmo¬ 
nizar os interesses dos seg¬ 
mentos da sociedade, inter¬ 
esses por vezes conflitantes, e 
integrá-los no superior inter¬ 
esse nacional. A esse novo 
paradigma denomino de 
Estado logístico. Ele condi¬ 
ciona no século XXI os atribu¬ 
tos requeridos de novos diplo¬ 
matas. 
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As eleições presidenciais americanas 
são aguardadas em todo o mundo. Nem 
é preciso dizera respeito da importância 
delas para o contexto internacional, 
uma vez que a maior potência 
econômica e militar do planeta escolhe, 
de quatro em quatro anos, seu principal 
comandante, o homem que tratará não 
só dos assuntos internos americanos, 
mas também de todos os assuntos com 
importância nas relações internacionais. 
No Brasil, as eleições americanas são 
bastante comentadas pelos meios e 
comunicação e pela população em 
geral. No período eleitoral americano, 
normalmente surgem comparações 
entre as eleições presidenciais nos dois 
países, ante o fato de tanto o Brasil 
como os EUA serem dois países presi¬ 
dencialistas, federalistas e de dimen¬ 
sões continentais. 

Assim, o intuito desse trabalho é 
demonstrar, em breves tópicos, quais 
são as principais características das 
eleições presidenciais no Brasil e nos 
Estados Unidos, apontando suas parcas 
semelhanças e diversas diferenças, para 
que o leitor possa entender como se dá o 
processo eleitoral mais aguardado neste 
ano de 2012. 


PRÉVIAS 


Uma característica primordial das 
eleições presidenciais americanas é a 
realização de prévias: em todos os 
estados, os pré-candidatos de cada 
partido apresentam-se e são votados 
para que um deles seja indicado, em 
meados de agosto, na Convenção 
Nacional Partidária, a fim de representar 


o partido nas eleições de novembro. As 
normas eleitorais que tratam do assunto 
também são da seara estadual. 

Em alguns estados, há a possibilidade de 
um cidadão alistado, porém não filiado, 
votar nas prévias. Neste ano, o Partido 
Democrata escolheu, antecipadamente, 
a candidatura do presidente Barack 
Obama à reeleição, assim como o 
Partido Republicano fez, em 2004, na 
reeleição de George W. Bush. Mitt 
Romney foi escolhido pelos republica¬ 
nos após a realização das prévias em seu 
partido. 

No Brasil, a Lei das Eleições (Lei 
9.504/1997) prevê a realização de 
convenções para a escolha de candida¬ 
tos, respeitando-se as normas estatu¬ 
tárias do partido. Na prática, entre¬ 
tanto, a única vez em que houve a 
escolha, por filiados, de uma candida¬ 
tura presidencial no Brasil mediante 
prévias foi em 2002, quando Luiz Inácio 
Lula da Silva superou o senador Eduardo 
Suplicy em eleição interna do Partido 
dosTrabalhadores. 


ALISTAMENTO ELEITORAL 
E OBRIGATORIEDADE DO 
VOTO 


A Constituição brasileira prevê que o 
alistamento eleitoral é uma das 
condições para que o cidadão possa 
candidatar-se à presidência da 
República. O art. 14, § i°, prevê que o 
alistamento e o voto são obrigatórios 
para os maiores de 18 anos e faculta¬ 
tivos para os analfabetos, os maiores de 
70 anos e os maiores de 16 e menores de 


18 anos. Assim, para votar e ser votado 
em qualquer eleição brasileira, o 
indivíduo deve, antes de tudo, alistar-se. 
Já nos Estados Unidos, as regras sobre o 
alistamento eleitoral são estaduais. Por 
conseguinte, há diversas nuances no 
que toca ao período de alistamento, aos 
requisitos necessários, o que dificulta 
sobremaneira o trabalho dos partidos e 
dos cabos eleitorais para convencer os 
cidadãos a participarem das eleições, 
uma vez que o voto não é obrigatório, 
mesmo para quem já se alistou. 

A grande discussão acerca da questão 
está no fato de que alguns Estados têm 
promulgado leis que dificultam o alista¬ 
mento a cidadãos pertencentes a mino¬ 
rias sociais e/ou raciais, com o intuito de 
diminuir o campo eleitoral mais 
propenso a votar nos candidatos 
adversários. 

Por fim, a evolução constitucional 
americana mostra nitidamente a inten¬ 
ção do constituinte de estender o direito 
ao voto, dado que já foram promulgadas 
cinco emendas com esse objetivo: (i) 
Emenda XV, de 1870, a qual decretou a 
inconstitucionalidade de qualquer 
norma que retire o direito ao voto de 
uma pessoa por sua cor; (ii) Emenda 
XVII, de 1913, que instituiu eleições 
diretas ao Senado; (iii) Emenda XIX, que 
prevê a inconstitucionalidade de 
discriminação do direito ao voto por 
razão de gênero; (iv) Emenda XXIV, de 
1964, que dispõe sobre a impossibili¬ 
dade de restrição ao direito ao voto em 
razão de dívida tributária; (v) Emenda 
XXVI, de 1971, a qual reduziu a idade 
mínima de alistamento de 21 para 18 
anos. 
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CONDIÇÕES DE 
ELEGIBILIDADE 


No Brasil, a Constituição prevê as 
condições de elegibilidade para o candi¬ 
dato à Presidência da República. São 
elas, conforme art. 14, § 3 0 , e seus 
incisos: (i) nacionalidade brasileira; (ii) 
pleno exercício dos direitos políticos; (iii) 
alistamento eleitoral; (iv) domicílio 
eleitoral na circunscrição; (v) filiação 
partidária; (vi) idade mínima de 35 anos 
na data da posse. 

O art. 12, § 3 o , prevê que os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da 
República somente podem ser exercidos 
por brasileiros natos. O texto constitu¬ 
cional, em seu art. 15, também prevê as 
hipóteses em que o brasileiro estará 
privado de seus direitos políticos: (i) 
cancelamento da naturalização por 
sentença transitada em julgado (não se 
aplica aos candidatos nas eleições presi¬ 
denciais, que devem ser brasileiros 
natos); (ii) incapacidade civil absoluta; 

(iii) condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

(iv) recusa de cumprir obrigação a todos 
imposta ou prestação alternativa, nos 
termos do art. 5 0 , VIII; (v) improbidade 
administrativa, nos termos do art. 37, § 
4 o . Além disso, o candidato deve ser 
domiciliado em território brasileiro (a 
circunscrição da eleição presidencial é 
nacional) e deve ser filiado a algum 
partido político registrado no Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Nos Estados Unidos, o art. II, seção 1, da 
Constituição, prevê que o candidato à 
presidência deve ter ao menos 35 anos, 
bem como ser residente em território 
americano de forma permanente há 
pelo menos 14 anos. Quanto à nacionali¬ 
dade, o dispositivo constitucional prevê 
que o candidato seja "a natural-born 
Citizen". 

O texto original até hoje é recheado de 
polêmica, pois não houve pacificação 
doutrinária ou jurisprudencial a respeito 
do que significa o seguinte termo: 
qualquer pessoa com cidadania ameri¬ 
cana pode postular a candidatura, ou só 
americanos natos? Há no Congresso 
americano diversas propostas de 
emenda à Constituição tratando do 
tema, sendo algumas delas casuísticas, 
com o intuito de possibilitar a candida¬ 
tura do ex-secretário de Estado Henry 
Kissinger e também do ex-governador 
da Califórnia Arnold Schwarzenegger. 
Quanto à filiação partidária, não há 
qualquer obrigatoriedade: qualquer 
cidadão que atenda às condições de 
elegibilidade, mesmo sem serfiliado a 


nenhuma agremiação partidária, pode 
ser candidato à presidência. 


SISTEMA DE VOTAÇÃO 


Para os brasileiros, o maior estranha¬ 
mento diante das regras das eleições 
presidenciais americana é, sem dúvida, 
o sistema de votação para a escolha do 
chefe do Poder Executivo. No Brasil, o 
art. 77, caput, da Constituição prevê que 
a eleição será realizada em primeiro 
turno e, havendo necessidade, em 
segundo turno. Isto significa que é 
necessária a maioria absoluta dos votos 
válidos (ou seja, excluem-se do cálculo 
os votos nulos e os em branco, conforme 
o § 2 o do mesmo artigo) para que o 
postulante seja eleito. Se, na eleição em 
primeiro turno, o vencedor não tiver 
obtido a maioria absoluta dos votos, 
será realizado outro escrutínio entre os 
dois candidatos mais bem votados. 
Verificando-se a evolução constitucional 
brasileira, nota-se que a previsão de dois 
turnos nas eleições presidenciais é uma 
novidade trazida no texto da Constitu¬ 
ição de 1988. No período democrático 
de vigência da Constituição de 1946, não 
havia essa previsão e, portanto, era 
eleito o candidato que obtivesse maioria 
simples, fato ocorrido na eleição de 
igss, na qual foi eleito Juscelino 
Kubitschek. 

Nos Estados Unidos, entretanto, a 
eleição é indireta, conforme previsto no 
art. II, seção 1, da Constituição, bem 
como nas Emendas XII e XXIII. Assim, o 
candidato é eleito por um Colégio 
Eleitoral, e não diretamente pelos 
cidadãos americanos. O Colégio é 
formado por eleitores de cada um dos 50 
Estados, além de eleitores do Distrito de 
Colúmbia, onde fica a capital federal, 
Washington. 

O número total de eleitores é de 538. 
Para ser o escolhido, o candidato à 
presidência deve ter, portanto, o voto de 
270 eleitores. O número de 538 é 
formado pela soma do número de 
senadores (100 - 2 senadores por cada 
estado), 435 deputados federais (cada 
estado tem o número de cadeiras 
proporcional a sua população) e mais 3 
representantes do Distrito de Colúmbia 
(que não tem representação no 
Congresso). 

Desse modo, cada estado tem, ao 
menos, três eleitores no Colégio Eleito¬ 
ral (número equivalente a dois 
senadores e um deputado federal). A 
cada dez anos, é realizado um censo 
para a verificação da população, com 
subsequente mudança no número de 
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deputados federais por estado (e, por 
consequência, no Colégio Eleitoral). 
Cada estado disciplina a forma como o 
eleitor irá votar no Colégio Eleitoral. Na 
maior parte dos estados, há a determi¬ 
nação de que seus eleitores deverão 
votar de acordo com a votação popular 
dentro de seu estado. Ou seja, usando 
como exemplo a eleição que se 
aproxima, se, no estado da Geórgia, o 
candidato Mitt Romney vencer o 
democrata Barack Obama por um voto 
de diferença na eleição popular, ele terá 
o voto dos 16 eleitores do estado no 
Colégio Eleitoral. No entanto, se Obama 
vencer Romney por uma diferença de 1 
milhão de votos em Michigan, ele terá 
os mesmos 16 votos dos eleitores desse 
estado. Somente em dois estados 
(Nebraska e Maine), há a previsão legal 
de seus eleitores no Colégio Eleitoral 
respeitarem a proporcionalidade dos 
votos populares. 

O presente sistema de votação 
apresenta alguns problemas. Em 
primeiro lugar, não há a garantia de que 
o eleitor vá respeitara votação popular, 
bem como as regras de seu estado, no 
momento de votar no Colégio Eleitoral. 
Ademais, existe a possibilidade de um 
postulante que venceu a votação popu¬ 
lar na soma de todos os votos do país 
perder a eleição no Colégio. Esse fato já 
ocorreu quatro vezes, sendo a última em 
2000: o republicano George W. Bush 
venceu o democrata Al Gore no Colégio 
por 271 votos a 266 (houve uma absten¬ 
ção). Bush venceu em 30 estados, 
enquanto Gore venceu em 20 estados e 
no Distrito de Colúmbia. No entanto, na 
soma da votação popular, o democrata 
teve por volta de 500 mil votos a mais. 

O voto popular nacionalmente contabi¬ 
lizado torna-se, portanto, irrelevante. 
Estrategicamente, o postulante deve 
concentrar sua campanha nos poucos 
estados em que as pesquisas mostram 
que a diferença na intenção de voto está 
apertada, visto que não há a necessi¬ 
dade de fortalecer seu discurso e sua 
campanha nos estados em que ele 
certamente irá perder, tampouco 
naqueles em que muito provavelmente 
irá vencer. 

Os swing States, ou seja, os estados que, 
tradicionalmente, não apresentam 
tendência consolidada a apoiar um ou 
outro partido, são os que têm maior 
atenção dos postulantes e dos candida¬ 
tos, em especial aqueles que detêm 
maior população e, consequentemente, 
mais eleitores no Colégio Eleitoral. 

Por fim, esse sistema de votação 
dificulta de modo insofismável a 
presença competitiva de um terceiro 


partido ou de um terceiro candidato 
independente. Tome-se, como exemplo, 
a eleição de 1992, na qual o indepen¬ 
dente Ross Perot teve quase 19 % dos 
votos populares, mas nenhum voto no 
Colégio Eleitoral. 


DATA DA ELEIÇÃO 


A data de votação é outra diferença 
bastante forte entre as eleições presi¬ 
denciais americana e brasileira. O art. 77 
da Constituição brasileira prevê que a 
eleição do presidente e do 
vice-presidente será realizada no 
primeiro domingo de outubro, em 
primeiro turno, e nó último domingo do 
mesmo mês, caso haja necessidade de 
segundo turno, do ano anterior ao do 
término do mandato presidencial 
vigente. Assim, o atual mandato da 
Presidente Dilma Rousseff termina no 
dia I o de janeiro de 2015. As próximas 
eleições presidenciais ocorrerão, 
portanto, no mês de outubro de 2014. 
Nos EUA, entretanto, as eleições 
sempre ocorrem em dia útil: a terça 
seguinte à primeira segunda-feira do 
mês de novembro. Assim, a data da 
eleição sempre vai ocorrer entre os dias 
2 e 8 de novembro. Como as normas de 
direito eleitoral nos Estados Unidos são 
de caráter estadual, em alguns estados é 
decretado feriado cívico; em outros, a lei 
local somente prevê a obrigatoriedade 
de o empregador permitir ao traba¬ 
lhador um curto período de folga sem 
corte de salário. 


DURAÇÃO DO MANDATO, 
POSSE E POSSIBILIDADE 
DE REELEIÇÃO 


No Brasil, o mandato presidencial tem 
duração de quatro anos desde a Emenda 
Constitucional de Revisão n° 5/1994, 
devendo a posse ser realizada no dia i° 
de janeiro do ano seguinte ao da eleição 
(art. 82). Até então, o mandato era de 
cinco anos, com posse no dia 15 de 
março do ano seguinte ao da eleição. 

A posse do presidente e do 
vice-presidente será realizada em 
sessão do Congresso Nacional, devendo 
ambos prestar compromisso, conforme 
art. 78 da Constituição, de manter, 
defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover o bem geral 
do povo brasileiro, sustentar a união, a 
integridade e a independência do Brasil. 
O parágrafo único do art. 78 prevê o 
prazo de dez dias para o presidente ou o 


vice-presidente assumir o cargo, salvo 
força maior, sob pena de o cargo ser 
declarado vago. 

Já nos Estados Unidos, a posse ocorre no 
dia 20 de janeiro do ano seguinte ao da 
eleição (Emenda XX). Há a obrigação 
constitucional de o presidente jurar a 
Constituição americana. O juramento, 
tradicionalmente, é feito com a palma 
da mão sobre uma Bíblia. O mandato 
presidencial também é de quatro anos. 
Apesar da tradicional inspiração ameri¬ 
cana na criação das instituições republi¬ 
canas brasileiras, a possibilidade de 
reeleição é bastante recente no texto 
constitucional. O instituto da reeleição 
adveio ao ordenamento jurídico 
brasileiro somente com a promulgação 
da Emenda Constitucional n° 16/1997, 
durante o governo Fernando Henrique 
Cardoso, que prevê a possibilidade de o 
presidente da República candidatar-se a 
mais um período subsequente. 

Essa mudança no art. 14, § 5 0 , do texto 
constitucional aconteceu na mesma 
época em que outros países latino- 
americanos também mudaram suas 
Constituições com o objetivo de garantir 
a possibilidade de reeleição do chefe do 
Poder Executivo Nacional, com 
destaque a Peru, Argentina, Colômbia e 
Venezuela. 

A Constituição americana, no entanto, 
sempre previu a possibilidade de 
reeleição do presidente da República. 
Não havia, porém, limitação ao número 
de mandatos exercidos de forma 
seguida. Assim, Franklin D. Roosevelt 
concorreu e venceu quatro vezes segui¬ 
das, falecendo no início de seu quarto 
mandato, em 1945. Em resposta, o 
Congresso americano editou a Emenda 
XXII, que determina a possibilidade de 
reeleição para apenas um mandato 
subsequente. 


CONSIDERAÇÕES 

FINAIS 


Nesse pequeno espaço, foram aborda¬ 
dos os aspectos constitucionais 
basilares das eleições presidenciais nos 
EUAe no Brasil. Há muitos outros assun¬ 
tos que tratam do tema que poderiam 
ser debatidos, tais como propaganda 
eleitoral, financiamento de campanha 
ou o sistema partidário de cada país. 
Esses tópicos serão abordados em um 
próximo artigo a ser publicado nesta 
revista. 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 

0 ASSUNTO DE HOJE: COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS DA OEA 

SISTEMA INTERAMERICANO SOB FORTE ATAQUE 

FLÁVIA PIOVESAN 

Mestre e Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Professora da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, dos Programas de 
Pós-graduação da Universidade Pablo de Olavide (Sevilha, Espanha) e da Universidade de Buenos Aires 
(UBA); visiting fellow do Human Rights Program da Harvard Law School (1995 e 2000), visiting fellow do 
Centre for Brazilian Studies da University of Oxford (2005), visiting fellow do Max Planck Institute for 
Comparative Public Law and International Law (Heidelberg - 2007 e 2008), sendo atualmente Humboldt 
Loundation Georg Lorster Research Lellow no Max Planck Institute (Heidelberg - 2009-201 1); membro do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana; membro da UN High Levei Task Lorce on the implementation of the right to development; e membro do 
OAS Working Group para o monitoramento do Protocolo de San Salvador em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. 



O Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos está sob forte ataque. Um 
processo de reforma capciosamente 
batizado de "fortalecimento" esconde a 
tentativa de limitar sua capacidade de 
agirde forma autônoma e independente. 
Organizações de direitos humanos de 
todos os países da região apontam o 
Brasil como um detrator. 

A diplomacia brasileira reconhece 
abertamente que suas relações com o 
sistema estão estremecidas, mas nega 
os ataques. Na visão do Itamaraty, o 
Brasil estaria apenas buscando o seu 
"aprimoramento". Mas o que realmente 
está em jogo? 

Criado nos anos 1960 no âmbito da 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA), o sistema tem uma comissão e 
uma corte independentes, que comple¬ 
mentam a ação dos Estados. Por meio 
de medidas de urgência, tem salvado 
muitas vidas. 

Permitiu a desestabilização dos regimes 
ditatoriais, exigiu justiça e o fim da 
impunidade nas transições democráti¬ 
cas e agora demanda o fortalecimento 
da democracia, contra as violações de 
direitos e proteção aos grupos mais 
vulneráveis. 

Tem prestado uma extraordinária 
contribuição para a promoção dos 
direitos humanos, do Estado de Direito 
e da democracia na região. 


No entanto, quando a comissão fez 
recomendações no caso da hidroelétrica 
de Belo Monte, o Brasil não perdoou. 
Contrariado, desqualificou publica¬ 
mente a comissão, retirou seu embaixa- 
dorjunto à OEA, decidiu não pagara sua 
quota por meses e desistiu da candida¬ 
tura de um membro brasileiro para a 
comissão. 

Foi a primeira vez que o Brasil reagiu 
com tal virulência, embora vítimas e 
organizações sociais brasileiras recor¬ 
ram com frequência ao sistema. Entre 
1998 e 2011, o Brasil foi alvo de 27 "medi¬ 
das cautelares" (recomendações com 
caráter de urgência) da comissão. Já a 
corte, desde 1998, proferiu quatro 
sentenças condenatórias ao Brasil. 

Até que ocorresse o caso Belo Monte, o 
governo brasileiro parecia esforçar-se 
no cumprimento de tais recomendações 
e sentenças. O caso Maria da Penha -que 
resultou em uma lei sobre a violência 
contra a mulher - é um exemplo. 

Por causar constrangimento internac¬ 
ional aos Estados, o Sistema Interameri- 
cano foi alvo de ataques de diferentes 
países durante toda a sua história. Os 
EUA, por exemplo, jamais aceitaram a 
jurisdição da corte e nunca ratificaram a 
Convenção Americana de Direitos 
Humanos. 

A propósito, não se pode confundir a 
OEA com o sistema. A OEA possui 35 


membros. Apenas 25 deles são signa¬ 
tários da convenção, dos quais 21 
aceitam a jurisdição da corte. 

Hoje, entre as maiores ameaças, 
destacam-se propostas que: restringem 
o poder da comissão de adotar medidas 
cautelares (único instrumento previsto 
para casos de urgência e gravidade), 
suprimem a possibilidade de analisar 
detidamente casos de países com 
violações massivas e limitam as facul¬ 
dades das relatorias especiais, como a 
de liberdade de expressão e acesso à 
informação. 

Cada país ou bloco tem interesse 
particularem um desses pontos. O Brasil 
tem procurado abertamente limitar as 
medidas cautelares. Sua atitude tem 
encorajado posições ainda mais 
extremas, sobretudo do Equador e da 
Venezuela, há pouco questionados em 
casos de direitos políticos e liberdade de 
expressão. 

Se o Brasil, de forma efetiva, deseja o 
aprimoramento do sistema, o silêncio e 
a ação de bastidores não podem ser 
opções. É preciso um sistema inte¬ 
ramericano forte, autônomo e inde¬ 
pendente. 

O país não pode carregar na sua história 
a mácula de ter contribuído para acabar 
com o mais importante mecanismo para 
a proteção de direitos humanos da 
nossa região. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

ENTENDA: 

0 QUE É GEOPOLÍTICA? 

Paulo Sérgio Xavier Santos 


Para compreensão da definição de 
Geopolítica, é necessário que se tenha 
minimamente o entendimento da 
ligação existente entre os conceitos de 
fronteira, Pátria, Estado, país e Nação, 
que convergem, ao mesmo tempo, para 
contribuir com a área de estudo e 
elucidar seus objetivos inerentes e 
anseios mais diretos. Uma fronteira é 
uma linha imaginária, determinada 
juridicamente, que divide dois 
territórios, com repercussões tanto 
marítimas quanto aéreas. A noção de 
fronteira surge quando um povo, habit¬ 
ando um dado território, adquire 
consciência nacional, ou seja, a noção de 
Pátria. 

E quando, com base nesse entendi¬ 
mento, é estabelecido um governo ao 
qual o povo deste território obedece, 
surge o Estado. Essa obediência propicia 
o desenvolvimento de uma personali¬ 
dade coletiva ao passo que constitui 
uma entidade política, configurando, 
dessa forma, a Nação. O país, por sua 
vez, é a base material do Estado, 
constituída pelas terras, águas e ares de 
sua superfície geográfica. Não existem 
dois ambientes semelhantes nem dois 
Estados inteiramente semelhantes; 
contudo, a semelhança que se aponta 
entre eles consiste justamente nas 
fronteiras, seu ponto de contato com o 
espaço exterior. 

Tomando por base essas relações, é 
possível voltar atenção para o desmem¬ 
bramento que o estudo da Geografia 
sofre com o transcorrer do tempo, 
evolução que expande suas denomi¬ 
nações para além da tradicional divisão 
entre a Geografia Física e a Geografia 
Política. O alemão Friedrich Ratzel 
(1844-1904) desenvolveu estudos sobre 
Antropogeografia em 1882, e, a partir de 
então, passou a considerar que o 
objetivo primário do estudo da Geogra¬ 
fia não seria o de unicamente definir as 
condições prévias naturais da evolução 
cultural, mas incursionar pelos camin¬ 
hos das formas de cultura. Seu trabalho 
contribuiu para a percepção de que a 
Geografia Política deveria ocupar-se das 


relações entre os grupos organizados no 
espaço ou no território de um determi¬ 
nado Estado. 

É importante salientar que o ato de 
haver limites e fronteiras nos leva a 
considerar, na evolução da estrutura 
desse pensamento, que as rivalidades 
entre os territórios e suas respectivas 
zonas de influência nos direcionam ao 
estudo dos episódios passados e dos 
episódios da atualidade, estabelecendo 
a conexão entre eles. É aqui que se faz 
presente o estudo da Geo-história, a 
ciência das sociedades históricas organi¬ 
zadas sobre o espaço natural. E como as 
fronteiras acabam por criar no ambiente 
geográfico uma unidade política 
historicamente complexa, os esforços 
para a proteção dessas mesmas 
fronteiras contra agressões também nos 
traz o estudo da Geografia Militar. Como 
o Estado é uma construção coletiva, 
para garantir o posicionamento diante 
da defesa e luta, setores militares 
conferem nova roupagem à Geografia 
Política, gerando o estudo da Geoestra- 
tégia. 

Castro (1999) evidencia a relação entre 
essas subáreas da Geografia e 
apresenta, em princípio, o cerne de 
pensamento do que seria, de fato, o 
estudo da Geopolítica: 


Sabendo-se que a Política se baseia 
essencialmente na História e que 
esta não dispensa a Geografia, que 
lhe serve de base e quadro condicio¬ 
nando seus princípios, impõem-se 
então a Geopolítica, onde 0 Estado 
se apresenta como um organismo 
vivo. Podemos, então, concluir que 
a Geopolítica é a relação entre a 
Geógrafa e a Política, enquanto a 
Geoestratégia é a relação entre a 
Geógrafa e a Estratégia. Tanto a 
Política quanto a Estratégia se 
ligam às condições internas e exter¬ 
nas de um Estado, sendo governa¬ 
das por fatores geográfcos. 


A Geopolítica pode ser compreendida 
como uma ciência cuja base é a vincu- 
lação geográfica dos acontecimentos 
políticos, tendo por principal objetivo 
utilizar-se racionalmente dos ramos da 
Geografia no planejamento das 
atividades do Estado, com o fito de 
resultados imediatos ou remotos. 
Contudo, é pertinente observar que não 
há, de fato, uma orientação única sobre 
os objetivos que orientam o estudo da 
Geopolítica, cabendo a cada um de seus 
estudiosos considerar uma ou outra 
característica mais relevante, norte¬ 
ando, assim, a escolha do objetivo mais 
importante da área. 

As raízes intelectuais da Geopolítica 
residem, de fato, no pensamento 
geográfico de Ratzel, a quem pertence a 
máxima "Espaço é poder", pedra angu¬ 
lar do pensamento geopolítico. Para ele, 
os Estados são organismos que devem 
ser concebidos em sua íntima conexão 
com o espaço. Tomando emprestada a 
ideia de organismo da biogeografia, 
Ratzel acredita que o Estado tenderia a 
se comportar segundo a lei que regem 
os seres vivos, dependendo das 
condições exógenas e endógenas para 
se desenvolver, podendo alcançar ou 
não um patamar de desenvolvimento. 
Assim, o solo e seus condicionantes 
físicos são apenas um dado geral, ou 
seja, um potencial cuja eficácia será 
fruto direto da capacidade de o Estado 
transformá-la em algo efetivo. 

Rudolf Kjellen (1864-1922), professor de 
Ciência Política da Universidade de 
Upsala, sociólogo e germanófilo sueco, 
foi quem utilizou, pela primeira vez, o 
termo "Geopolítica", em sua obra O 
Estado como manifestação da vida, de 
1916, definindo-a como: "A ciência que 
concebe o Estado como um organismo 
geográfico ou como um fenômeno no 
espaço". O princípio de que o espaço se 
torna o objetivo fundamental dos 
Estados é o que norteia seu 
pensamento. Atribui-se a esta definição 
a visão organicista do Estado desen¬ 
volvida por Kjellen, segundo a qual cada 
Estado atuaria em função das suas 
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necessidades e dos seus interesses, 
correspondendo a impulsos orgânicos e 
manifestando seu poder nas relações 
internas. 

Karl Haushofer (1869-1946), general do 
exército alemão, geógrafo e professor, 
definiu a Teoria Geopolítica como uma 
ciência que estuda os vínculos que 
prendem os fatos políticos ao solo, 
aspirando a proporcionar armas para a 
ação política de um Estado, bem como a 
auxiliar na orientação de sua vida 
política para a obtenção de um "espaço 
vital" (Lebensraum), que concedesse ao 
Estado autossuficiência. 

Costa (2010) compartilha da opinião de 
que existe uma confusão conceituai no 
que concerne à Geopolítica: 


Descartadas as confusões e 
dissimulações em torno do rótulo, 
pode-se afrmar com relativa 
segurança que a geopolítica, tal 
como foi exposto pelos principais 
teóricos, é antes de tudo um 
subproduto e um reducionismo 
técnico e pragmático da geógrafa 
política, na medida em que se 
apropria de parte de seus postula¬ 
dos gerais para aplicá-los na 
análise de situações concretas 
interessando ao jogo de forças 
estatais projetado no espaço. 


Apesar dessas dificuldades inerentes ao 
estudo da área, a Geopolítica prossegue 
influenciando poderosamente a ação 
prática dos Estados, tornando-se objeto 
de estudo na própria área de Relações 
Internacionais. Consoante Magnoli 
(1986), a Geopolítica ganha dimensões 
insuspeitadas. 
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VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção "Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, com o intuito de saber mais sobre a carreira diplomática, considerando seus desafios e 
dificuldades, além de investigar que caminhos traçaram para chegar ao tão desejado sonho que é a aprovação 
no Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 

CESAR NASCIMENTO 

0 entrevistado desta edição da Revista Sapientia é o segundo secretário 
Cesar Nascimento. Graduado na PUC-RJ, Cesar foi aprovado no CACD em 
2006 e já ocupou, desde então, cargos em postos na Jamaica e na Bulgária, onde 
recebeu o Ministro Antonio Patriota e a Presidente Dilma Rousseff, em sua visita 
ao país. Atualmente está lotado na embaixada brasileira em Bruxelas. 



Sapientia Pergunta: 

Como surgiu seu interesse pela 
vida diplomática? 

CESAR NASCIMENTO: Acho que 

o que me atraiu para a carreira 
diplomática foram o amor ao desafio e o 
medo do tédio. Demorei bastante para 
decidir o que faria da vida, até que fui 
atraído pela possibilidade de mudar de 
assunto e de endereço a cada dois ou 
três anos. Não sou do tipo que teme 
mudanças. Ao contrário, torna-me feliz 
a garantia de que logo estarei em outro 
lugar, cuidando de outra coisa. 

Sapientia Pergunta: 

Você ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores no ano de 
2006. O Concurso para Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD), 
à época, tinha moldes muito 
diferentes dos concursos mais 
recentes? Fale brevemente. 

Não sei como está formatado o 
concurso, atualmente. Quando ainda 
me preparava para as provas, havia 
mudanças substantivas a cada edital. 
Acho sensata sua modernização, mas as 
mudanças frequentes, se substantivas, 
parecem-me injustas. A eliminação ou 
incorporação de matérias específicas 


nivela, nas provas correspondentes, o 
candidato que já está se preparando, 
talvez há anos, com aquele que acabou 
de começar. Mudanças dessa natureza 
deveriam ser divulgadas com anteci¬ 
pação. 

Sapientia Pergunta: 

Como foi sua preparação para o 
CACD? Você teve alguma estra¬ 
tégia para seus estudos? Se sim, 
qual? Quais foram as principais 
dificuldades que você encontrou 
durante sua preparação? Há 
algum episódio durante esse 
período que gostaria de dividir 
com os candidatos? 

Amo estudar, mas sou indisciplinado. 
Lia o que queria da bibliografia, quando 
não estava lendo outras coisas. Acho 
que o maiordesafio não é a prova, mas o 
próprio candidato. Quem é focado sai na 
frente; quem acha que o Itamaraty é a 
única forma de vida interessante na 
Terra, também. Mas se o sujeito tem 
capacidade e persistência, acaba 
entrando. A persistência funciona como 
disciplina, no longo prazo, diria. 

Sapientia Pergunta: 

Você já serviu na Jamaica, na 
Bulgária e atualmente está 
alocado na Bélgica. Como foi sua 


experiência nestes países? Como 
era sua rotina? 

Cada posto tem suas peculiaridades. Na 
Jamaica, a falta de segurança era o 
maior problema. Só era seguro andar a 
pé durante o dia e, ainda assim, em 
algumas áreas da cidade. À noite, só de 
carro. Poucos lugares eram frequen¬ 
táveis, por causa disso. 

A Bulgária era o oposto. Segurança 
absoluta. Havia bares e restaurantes 
abertos 24 horas por toda a cidade e eu 
podia frequentar qualquer ambiente. 
Ambas as experiências foram interes¬ 
santes, mas apenas na Bulgária eu pude 
participar integralmente da vida local. 
Trago saudades. 

Já a Bélgica, acho-a desinteressante. A 
vida aqui parece demasiado monótona. 
Tudo fecha cedo e é até mesmo difícil 
resolver pequenos problemas, como 
lavar um terno ou passar na papelaria. 
Muitos colegas dizem que Bruxelas é 
excelente, porestara uma ou duas horas 
de Paris, Amsterdam, Londres. 
Respondo que preferiria estar a uma 
hora de Bruxelas. 

Sapientia Pergunta: 

Em sua visão, quais os principais 
desafios que a carreira 
diplomática brasileira vive no 
mundo atual? O que você crê que 
o Brasil espera de seus diploma¬ 


is 











tas? E quais as expectativas do 
mundo com relação à diplomacia 
brasileira? 

Kissinger disse, tempos atrás, que os 
diplomatas brasileiros estavam entre os 
melhores do mundo. Acho que essa 
imagem persiste. O Instituto Rio Branco 
é visto por muitos colegas estrangeiros 
como centro de excelência em formação 
diplomática. Se há alguma expectativa, 
tanto no Brasil como no mundo, é a de 
que estejamos à altura de nossa 
reputação, especialmente porque o 
Brasil tem tido participação cada vez 
mais intensa na resolução de problemas 
de impacto internacional. Quanto aos 
desafios brasileiros, penso ser melhor 
recomendar a leitura dos discursos e 
artigos do nosso Chanceler e da nossa 
Presidente. 


Sapientia Pergunta: 

Como foi sua preparação para 
fazer a prova do CACD. Você teria 
alguma dica e/ou sugestão a dar 
para estas pessoas? 


Já faz algum tempo desde que passei no 
concurso e, como disse, não sei como é 
seu formato atual. Lembro que quem 
precisava de muitos pontos na média 
conseguia isso dedicando mais tempo a 
Direito e Economia do que a História e 
Política Internacional, por exemplo. O 
conteúdo daquelas matérias era mais 
limitado e objetivo e isso permitia ao 
candidato capacitar-se razoavelmente 
em pouco tempo. Um livro de Direito 
bem estudado podia, com sorte, 
responder a até uma ou duas questões 
da prova; um de História, usualmente 
não. Outra coisa era a obsessão pelo 
TPS, algo que nunca entendi. Estude as 
matérias. Quem conhece as matérias 
passa no TPS. De todo modo, acho que 
cada um deve procurar seu próprio 
método. Há pessoas que gostam mais 
de um ou outro assunto e isso deve ser 
levado em conta. Conhecera si mesmo, 
não é isso? 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A seção "Vida de Concurseiro" reúne mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que diariamente enfrentam 
a luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. A seção deste mês 
conta com depoimento de Laura Berdine Santos Delamonica, aprovada em primeiro lugar no CACD deste ano. 

MUITO ESTUDO, MUITA DEDICAÇÃO E 

ACIMA DE TUDO MUITA CORAGEM 

LAURA BERDINE SANTOS DELAMONICA 


Em 2012, fui aprovada em i° lugar no 
Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Quando escrevi essa 
primeira frase, percebi que todas as 
horas de estudo, todos os finais de 
semana debruçada sobre livros, todos os 
sacrifícios valeram a pena. Muitas 
pessoas me perguntam como foi minha 
preparação e quais as dicas eu teria para 
repassar aos futuros diplomatas. A 
resposta, por mais simples que seja, não 
poderia ser mais verdadeira. Precisei de 
muito estudo, muita dedicação e, acima 
de tudo, muita coragem. Coragem para 
continuar quando estava cansada, 
coragem para abdicar de algumas 
atividades em prol de mais algumas 
páginas de leitura, mas também 
coragem para parar de estudar quando 
me sentia improdutiva, coragem para 
conversar com meus amigos e com 
meus familiares a respeito das dificul¬ 
dades do concurso e coragem para 
desenvolver um método de estudo 
próprio quando as outras pessoas me 
diziam para agir de outra maneira. 

A minha rotina de estudos para o CACD 
era muito intensa. Normalmente, eu 
estudava uma média de 12 horas por 
dia, fazia os exercícios dos cursinhos, 
ficava preocupada com a minha posição 
nos rankings de simulados, decorava 
nomes e datas. Exigi muito de mim, 
fiquei nervosa, me cobrei ainda mais, e 
não passei... Isso tudo ocorreu no 
concurso de 2011. Então percebi que 
alguma coisa estava fora do lugar. 
Precisei de muita coragem para avaliaro 
que havia acontecido nesse intenso ano 
de dedicação exclusiva ao concurso. 
Nesse momento, encontrei também 
verdadeiros amigos e percebi que era 
preciso continuar em frente. Foi 
necessária uma correção de rumos e 
uma avaliação dos custos de oportuni¬ 


dade, já que depois de algum tempo 
você começa a caracterizar sua vida com 
base nos vocabulários do CACD. 

Essas mudanças vieram. Aprendi a dosar 
melhor minhas atividades, continuei a 
estudar várias horas por dia, busquei 
atividades acadêmicas paralelas que me 
enriquecessem e compreendi que cada 
prova tinha um estilo próprio. Notei que 
o estudo para ingressar no Instituto Rio 
Branco não precisava ser um jogo de 
soma zero, poderia ser um jogo de soma 
positiva, um verdadeiro exercício de 
multilateralismo de cooperação. Talvez 
alguns consigam seus assentos perma¬ 
nentes antes que outros, mas se as 
coalizões forem bem articuladas, em um 
futuro próximo todos estarão lado a 
lado. 

Sei que todos esses comentários 
parecem vagos, por isso tentarei 
esboçar algumas observações que 
foram válidas para minha preparação. 
Espero que, de alguma forma, possam 
ser úteis. Todas as matérias do concurso 
são importantes, mas as línguas trazem 
consigo uma enorme capacidade de 
alterar o destino das pessoas. Refiro-me 
a Português, Inglês, Espanhol e Francês. 
Para estudar Português, eu costumava 
fazer exercícios do CESPE, de modo a 
ter mais familiaridade com o formato da 
prova. Para a segunda fase, escrevi, 
escrevi, escrevi. A prática constante, 
durante todo o ano, contribuiu para que 
eu tivesse maior desenvoltura no 
momento da avaliação. Muitas pessoas 
não gostam de ter opiniões diferentes 
sobre a própria escrita, mas, no meu 
caso, ouvir diferentes pontos de vista 
contribuiu para que eu aprimorasse 
meus argumentos e tornasse minha 
redação mais objetiva, clara e palatável. 
Quando digo diferentes opiniões, não 
me refiro apenas a professores. Pedir 


sugestões para o irmão ou para um 
colega de faculdade pode ser muito útil. 
O texto de segunda fase deve ser 
compreendido com clareza. Escrever 
para uma banca técnica e qualificada 
como a do concurso do Instituto Rio 
Branco não significa produzir uma 
redação pomposa e rebuscada. A simpli¬ 
cidade vocabular e a clareza argumenta- 
tiva, quando bem utilizadas, podem ser 
recompensadas pelo examinador. 

No caso da Língua Inglesa, a disciplina 
exige uma preparação constante. Não é 
possível separar uma semana antes da 
prova para revisar tudo, pois o vocabu¬ 
lário deve ser construído gradualmente. 
Para conseguir manter minha mente 
ativa, além de fazer aulas preparatórias 
para o concurso, eu buscava ler diaria¬ 
mente uma notícia em algum periódico 
internacional. Essa atividade não me 
tomava mais que trinta minutos. Eu lia o 
texto com atenção, anotava palavras 
desconhecidas e buscava sinônimos 
também em inglês. Quando havia 
alguma construção frasal interessante, 
eu a copiava e tentava usá-la em minhas 
redações. Essa foi uma maneira 
dinâmica e sem custos que encontrei 
para aprimorar meu inglês. 

Francês e Espanhol tornaram-se discipli¬ 
nas diferenciais, mas é necessário saber 
direcionar bem as energias. Não adianta 
ser fluente em Francês ou em Espanhol, 
fazer o curso regular da língua, aprender 
nomes de frutas, esportes e profissões, 
se isso não será exigido do candidato na 
prova. Claro que a fluência na língua é 
essencial para um diplomata, mas, para 
esse aprimoramento, haverá aulas no 
Instituto Rio Branco. Por isso, é preciso 
que o candidato se prepare para 
responder às questões por escrito, em 
cinco linhas, com poucos erros de 
gramática. Elaborar respostas claras, 
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objetivas e de acordo com os textos é o 
que será exigido do candidato no 
momento das avaliações da quarta fase. 
Outra decisão fundamental que tomei 
foi formar um grupo de estudos. Muitas 
pessoas preferem estudar sozinhas, mas 
eu percebi que precisava buscar incen¬ 
tivos para continuar nessa jornada. Para 
que o grupo trabalhe bem, é necessário 
que todas as pessoas estejam compro¬ 
metidas e sejam dedicadas. Além disso, 
o grupo não pode ser muito grande, pois 
muitas pessoas facilitam a dispersão. 
Nas nossas reuniões, discutíamos todas 
as matérias e focávamos nossos debates 
em questões de TPS, com base na 
resolução de exercícios e no comentário 
das questões. Foi um método essencial 
para a minha aprovação. Naqueles 
momentos em que eu estava desani¬ 
mada ou simplesmente sem paciência, o 
grupo me vinha à mente. Nesse 
momento, eu lembrava que havia 
assumido um compromisso, que não 
poderia prejudicar os outros membros 
do grupo e que no final de semana, por 
mais que eu tivesse vários textos para ler 
e diversos exercícios para resolver, eu 
estaria na companhia de pessoas 
amigas. Sei que, para alguns, esse 
parágrafo pode parecer utópico, mas o 
trabalho em equipe pode trazer 
excelentes resultados, mesmo em um 
ambiente extremamente competitivo. 
Acredito que montar um cronograma de 
estudos sensato também contribuiu 
para que eu conseguisse alcançar meu 
objetivo. Por mais que eu quisesse ler 
toda a matéria de História do Brasil na 
semana anterior à prova, agir assim só 
me deixava frustrada e culpada. 
Dediquei-me a matérias em que eutinha 
mais dificuldade, como Economia. No 
início desse texto, quando comentei que 
era necessário ter coragem, referi-me 
também à coragem para tomar 
decisões. A competitividade que paira 
sobre o concurso para diplomata pode 
tragar as pessoas. Por algum tempo, 
deixei-me ser levada por esse senti¬ 
mento. Quando não conseguia obter 
bons resultados em algum exercício, 
passava a questionar a utilidade das 
minhas várias horas de estudo. Para 
algumas pessoas, essa situação pode 
transformar-se em um estímulo para 
superação. Não foi o meu caso. Preferi 
afastar-me dessa onda competitiva, 
optei por estudar em casa, longe de 
especulações e estresses. Com isso, 


fiquei mais tranquila e meu rendimento 
melhorou. 

Nesse breve relato, optei por não sugerir 
cursos, professores nem estratégias de 
prova.Também não pretendi discorrera 
respeito da minha formação acadêmica 
nem dos motivos que me levaram a 
estudar para esse concurso. Ao aceitar o 
desafio de escrever algumas palavras 
acerca da minha aprovação, busquei 
compartilhar algumas das minhas 
impressões a respeito desse árduo 
processo a que decidimos submeter- 
nos. Não há uma fórmula pronta para 
ser aprovado no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata, mas as palavras 
que sempre guiaram minha preparação 
foram: humildade, dedicação e 

coragem. Caso alguém tenha alguma 
dúvida mais específica ou queira 
simplesmente conversar, estou à 
disposição. Meu email é 
lauradelamonica@yahoo.com.br. No 
próximo ano, tenho certeza de que 
estarei lendo aqui o texto de um de 
vocês. Desejo a todos bons estudos e 
coragem! 


CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 


Na seção "Café com a Claudia: Dicas de Português", Claudia Simionato, profes¬ 
sora de Língua Portuguesa do Curso Sapientia, dá dicas para as provas de Portu¬ 
guês da primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Segue abaixo a coluna deste mês, sobre Pronomes e seus usos. 



PRONOMES INTERROGATIVOS E FORMAS ÁTONAS 


Tenho dado semanalmente um exercício para meus alunos. Trata-se de classificar morfologica ou sinta¬ 
ticamente algumas palavras de um texto, em um breve intervalo de tempo. Resolvi fazer isso para 
prepará-los melhor quanto à constante preocupação: “não é possível fazer a prova de Português dentro 
do tempo". É difícil, mesmo. O TPS não avalia somente o quanto você sabe, mas como você lê e se 
consegue responder com eficiência, e sob pressão, às perguntas sobre gramática e interpretação. 
Engana-se quem acha que, para estudar, basta ler a gramática - o fundamental é saber aplicar a teoria. 
Trouxe hoje alguns pontos que têm trazido dúvidas aos alunos nessas atividades. 


Pronomes e advérbios 


Nesses exercícios, os alunos hesitam em diferenciar pronomes de advérbios. Não confundam: 

► Pronomes interrogativos: que, quem, o qual, quanto. 

Advérbios interrogativos: como, quando, onde, porquê. 


Relembrando a coluna anterior, além das conjunções integrantes, ambos os termos podem começar 
oração substantiva - e, nesse caso, eles têm função sintática. 

► Perguntam quem os acompanhará? 

(Perguntam isso (OSSOD )/ quem - sujeito) 

► Não sei onde estacionei. 

(Não sei isso (OSSOD); onde - adj. adv lugar) 

A NGB não menciona orações adverbiais modais e locativas, mas as gramáticas ainda as trazem, devida¬ 
mente, já que não cessaram de existir. A oração adverbial modal indica a circunstância de modo (como), e 
a locativa, de lugar (onde). Por isso, não confundam uma oração substantiva, iniciada por um pronome ou 
advérbio interrogativo, justamente por trazer uma interrogativa direta ou indireta, com uma oração 
adverbial, em que a oração expressa ideia de lugar ou modo: 

► Não permanecerei onde determinarem. 

( Or. Sub. Adverbial Locativa = lá ) 
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Função sintática do pronome oblíquo átono antes de infinitivo 


Outro ponto de dúvida é a função sintática do pronome oblíquo átono em orações assim (tente dar a 
função sintática do pronome antes de prosseguir): 

► Mandei-o entrar. 

► Deixá-la ir. 

► "Vejo-a assomar à porta da alcova..." (Machado de Assis) 

► "Virgília deixou-se estar de pé;..." ( idem) 

Essas orações, de que os pronomes fazem parte, são orações reduzidas , que recebem esse nome por virem 
sem conectivo e com um verbo na forma nominal: infinito, gerúndio ou particípio. Elas apresentam a 
forma "reduzida", em oposição às orações desenvolvidas (com concectivo e verbo na forma finita, isto é, 
conjugado). Nesse caso, classifica-se a oração da mesma maneira que uma oração desenvolvida: 
Mandei-o entrar = Mandei isso (o quê? Que ele entrasse). A oração, portanto, tem função de objeto direto , 
mas não o pronome. O erro aqui se dá porque os alunos confundem a oração, que é complemento do 
verbo, com o pronome, que é sujeito da oração reduzida . 

O problema aí é que estamos acostumados a reconhecer o sujeito apenas na forma de pronome reto, 
quando se trata dos pronomes pessoais. Não confundam: o pronome oblíquo átono é o sujeito nessas 
construções com orações reduzidas . Quando digo "Mandei-o entrar", a oração reduzida é equivalente a 
"Mandei que ele entrasse.". O oblíquo "o" tem a mesma função de sujeito que o reto "ele" na desenvolvida. 
Está, portanto, errado quem diz que o "o" acumula duas funções: a função de objeto direto é a função da 
oração, não do pronome. 

Na última frase dos exemplos, o "se" é um pronome reflexivo com função de sujeito: Virgília deixou ela 
mesma estar de pé. Lembrem-se de que o reflexivo tem função sintática, e esta pode ser de sujeito do 
infinitivo, como apresentado, de objeto direto ou de objeto indireto. Vejam outros exemplos na gramática 
do Celso Cunha. 


Pronome átono com valor possessivo 


Outro problema que tem aparecido. O pronome oblíquo átono também pode ter sentido possessivo. 
Quando usamos o pronome "me" com valor de "meu", por exemplo, este é um pronome oblíquo com 
sentido possessivo. Veja os exemplos retirados de Graciliano Ramos, em Angústia : 

► "... e são choques que me deixam atordoado: o pau do andaime derruba-me o chapéu, faz-me um 
calombo na testa;..." 

Derruba o meu chapéu, faz um calombo na minha testa. Aqui, os pronomes não têm sentido de "a mim", 
mas sim de posse. Sintaticamente, é o que o Cunha chama de objeto indireto com sentido possessivo 
(ver a nota 4). Eu, particularmente, não gosto da classificação, mas é assim que vem na prova, conforme 
veremos a seguir. 


3. Daí ser errada pela norma culta a construção “Deixe eu dizer que te amo”. O correto seria: “Deixe-me dizer que te amo.” - mas ninguém cantaria a música assim. 

4. Quem quiser ler mais pode procurar o tema no capítulo de Pronomes da Nova Gramática do Celso Cunha. Está na seção “Emprego dos pronomes oblíquos”, em "Formas átonas”. 

5. Prefiro concordar com aqueles que classificam esse pronome como adjunto adnominal. “Beijou-lhe as mãos” não equivaleria a “Beijou as mãos a ele”, pois o objeto não é exigido pelo verbo. 


23 











NO TPS 


i) Na prova de 2006, sobre 0 texto de Euclides da Cunha (questão 24): 

Insulado deste modo no país, que 0 não conhece, em luta aberta com o meio, que lhe parece 
haver estampado na organização e no temperamento a sua rudeza extraordinária, nômade ou 
mal fixo à terra, o sertanejo não tem, por bem dizer, ainda capacidade orgânica para se afeiçoar a 
situação mais alta. 


perguntou-se: O pronome "lhe", na oração "que lhe parece haver estampado na organização e no tempera¬ 
mento a sua rudeza extraordinária", funciona como objeto indireto usado com sentido possessivo. 

A resposta é Certa, pois o sentido do “lhe" é de posse: “meio que parece haver estampado na sua organi¬ 
zação e no seu temperamento (lhe = dele, do sertanejo) a sua rudeza extraordinária". Portanto, objeto 
indireto com sentido possessivo. 


2) Na prova de 2012, na questão 13: 

Em “que me vestes quase" (v.3), “que me enleias" (v.5) e em “Amo-te as sugestões gloriosas e 
funestas" (v.15), os pronomes oblíquos átonos estão empregados com valor possessivo. 


Esta não era a assertiva correta da múltipla escolha, pois a única frase em que o pronome oblíquo apare¬ 
cia com sentido possessivo era a última: Amo as tuas sugestões gloriosas e funestas, (te = tuas). Nas duas 
primeias frases, o “me" tem o valor comum de “a mim", sem sentido de posse. Para encerrar, lembrem-se 
de que não é porque você transforma o “me" em “a mim" que ele funciona como objeto indireto. As 
formas tônicas mim, ti, ele/ela, nós, vós, eles/elas só são usadas precedidas de preposição. Nas duas 
primeiras frases, o “me" tem função de objeto direto, já que os verbos são VTD. 

Mais alguns exemplos: 

► Podes ouvir-me um momento? 

(ouvir é VTD, logo o “me" é OD) 

► O que ele te perguntou? 

(perguntar é VTI aqui, logo 0 “te" é OI) 

É a regência do verbo que diz a função do pronome, não a presença da preposição. Não confundam o 
'macete' com a regra. 

Leiam a Gramática de Celso Cunha e façam exercícios: o que vimos aqui foram só duas páginas do capí¬ 
tulo de Pronomes. É mais importante conhecer os pronomes e seus usos do que se preocuparem diferen¬ 
ciar orações causais e explicativas, por exemplo. A prova pode ser complicada, mas fica mais complicada 
ainda se vocês pularem os tópicos fundamentais: eu sei que tempo é uma questão para todo mundo e não 
existe só Português no TPS, mas o estudo apressado da gramática só traz mais lentidão para resolver a 
prova. 

Até a próxima! 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 pronome dont e as 

ARMADILHAS DAS COORDENADAS 

IGOR BARCA 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 


Na seção "Um Café Avec Sapientia: Dicas de Francês", Igor Barca, professor de Francês especialista no 
CACD, dá dicas para a prova de Francês da quarta fase do concurso. Segue abaixo a coluna deste mês. 

Nesta segunda coluna com dicas para melhorar a produção escrita em Língua Francesa, gostaria de abor¬ 
dar mais dois tópicos importantes, que tenho percebido serem de certa dificuldade para os meus alunos: 
o primeiro é o pronome dont, um velho conhecido dos estudantes de francês, mas que ainda tem os seus 
mistérios; o segundo concerne às orações coordenadas, nas quais também encontro algumas falhas de 
produção. Hoje nos limitaremos a apenas duas dicas, pois elas serão um tanto longas. 


1) O PRONOME RELATIVO DONT 


O pronome dont gera algumas dificuldades para muitos dos meus alunos. Entretanto, ele pode ser enten¬ 
dido de uma maneira muito simples: seu significado corresponde a de qui ou de que, duas expressões facil¬ 
mente utilizáveis. Vejamos alguns exemplos de quando devemos empregá-lo e quando não devemos 
empregá-lo: 

• On parle beaucoup de cette question. (parler de) 

► Cest une question dont on parle beaucoup. 


• II s'agit d'un cas difficile à traiter. (s‘agir de) 
► Les cas dont il s'agit est difficile à traiter. 


Com os dois exemplos acima, concluímos facilmente que a utilização do dont está condicionada à 
presença de expressões com a preposição de. Então, quando tivermos a estrutura verbo (ou locução verbal) 
+ de, saberemos que podemos utilizar com segurança o pronome que estamos estudando. 

E quando o verbo não reger preposição? E se a preposição for ò? No primeiro caso, usaremos tranquila¬ 
mente um outro pronome relativo, o que. E, para o segundo, usaremos auquel, à laquelle e seus derivados. 
Para facilitar a visualização dos casos, eis dois exemplos: 
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► Sem preposição: J'ai interroge un témoin; il ne se souvient de rien. 

Le témoin que j'ai interrogé ne se souvient de rien. 

► Com a preposição à: Vousfaites référence à une affaire très délicate. 

Uaffaire à laquelle vousfaites référence est très délicate. 


• J'ignore la raison de ce départ précipité; il m'a surprise. 

► Ce départ précipité dontf ignore la raison m'a surprise. 

O conjunto de frases acima mostra que, mesmo quando temos um substantivo regido pela preposição de, 
poderemos usar o pronome dont. O mesmo acontece com um adjetivo, sendo facilmente citado como 
exemplo o adjetivo fer (orgulhoso), que requer o de, já que somos fers de quelque chose ou de quelqu'un 
(orgulhosos de algo ou de alguém). 

Tendo finalizado a parte de utilizações do dont, vejamos agora quando não poderemos utilizá-lo. Há 
apenas três casos de impedimento: com um possessivo, com o pronome pessoal en e junto à preposição 
de. 

A) Dont com um possessivo 

O próprio pronome estudado já nos transmite a ideia de posse, o que seria um pleonasmo ou um duplo 
emprego da mesma ideia em uma só frase, caso ele viesse acompanhado dos possessivos (son, sa, ses, 
leur, por exemplo). 


Como não devemos escrever 


Como devemos escrever 

II a prononcé un beau discours dont 
on comprendfacilement son sens. 


II a prononcé un beau discours dont 
on comprendfacilement le sens. 


Conclusão: em vez de utilizar o adjetivo possessivo, utilizaremos o artigo definido. 

B) Dont com o pronome en 


O emprego de dont com o en também seria duplo, já que eles transmitem a mesma ideia: de lui, d'elle(s), 
d'eux, de cela. 


Como não devemos escrever 


Como devemos escrever 

Notre correspondam attend les 
renseignements dont il en a besoin 
pour travailler. 


Notre correspondam attend les 
renseignements dont il a besoin 
pour travailler. 


Conclusão: basta eliminar o pronome en da frase para tê-la correta. 
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B) Dont e de ao mesmo tempo 

Esse impedimento é muito claro e acredito que não necessita de exemplos: utilizamos de com que, mas 
não com o dont: 

• Cest de cela que j'ai envie. 

► Cest cela dont fai envie. 


2) ARMADILHAS DAS ORAÇÕES COORDENADAS 


Quando coordenamos dois verbos (ou dois adjetivos, ou dois complementos), devemos pensar como 
construir a frase de modo a manter a mesma regência e a não expressar ideias contrárias das quais deseja¬ 
mos exprimir. Vejamos três armadilhas que devemos evitar: 

A) Não coordenar dois verbos com diferentes regências 

Incorreto: Le responsable espere identifieretremédier aux dysfonctionnements. 

O verbo identifieré transitivo direto, ou seja, não exige preposição; já o remédier exige a preposição à. A 
solução seria unificar a construção, utilizando, por exemplo, um verbo de mesma regência: Le responsable 
espere identifieret corriger les dysfonctionnements. 

B) Não coordenar dois adjetivos com diferentes regências 

Incorreto: La direction se montre attachée et toujours soucieuse de la bonne marche de 1 'entreprise. 

Temos, nesse exemplo, basicamente o mesmo caso anterior, mas agora referindo-se a um complemento 
nominal. O adjetivo attachée é regido pela preposição à e o adjetivo soucieuse rege-se pela preposição de. 
A solução também é unificar a construção, mas daremos agora uma nova solução, a de retomar o comple¬ 
mento com a ajuda de um pronome: La direction se montre attachée à la bonne marche de 1 'entreprise dont 
elle est toujours soucieuse. 


B) Não coordenar complementos que não tenham a mesma natureza 

Devemos evitar, por exemplo, a coordenação entre um grupo nominal ou um infinitivo e uma subordinada 
conjuntiva: 

J'aime la mer et quand il y a du vent dans les dunes. 

Je demande du silence et que vous sortiez en rang. 

É preciso, mais uma vez, unificar a construção, seja empregando dois nomes como complemento: J'aime 
la mer et le vent dans les dunes; ou empregando duas subordinadas: Je demande que vous fassiez silence 
et que vous sortiez en rang. 

Com essas duas dicas, encerro mais uma participação na revista. Espero que possam aproveitá-las o 
máximo possível. Continuem lendo a coluna e estudando francês! 


Abraços e Bonnes études! 


Referência: Bescherelle - Mieux rédiger 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A seção "Sapientia Inspira", cuja estreia ocorre na presente edição, reúne histórias inspiradoras de pessoas que, 
apesar das dificuldades impostas pela vida, encontraram formas de superá-las e de realizar seus grandes 
sonhos. 


A primeira história inspiradora sobre a 
qual falaremos é a de Raquel Helen 
Silva, estudante natural de Belo 
Horizonte, Minas Gerais. Raquel perdeu 
os pais muito jovem e foi criada pelas 
tias e avó. Apesar de todas as dificul¬ 
dades econômicas enfrentadas por sua 
família, Raquel mostrou sempre grande 
empenho para superá-las. Estando 
entre as melhores de sua classe em 
todos os anos escolares, Raquel ingres¬ 
sou na universidade para cursar 
Relações Internacionais. Desde então, 


não parou. Raquel participou de 
intercâmbios nos Estados Unidos e foi a 
única estudante brasileira a participardo 
40 a edição do Fórum Econômico 
Mundial em Davos, em 2011. No mesmo 
ano, em visita ao Brasil, a primeira- 
dama dos Estados Unidos, Michelle 
Obama, fez discurso afirmando que a 
jovem era "um exemplo de vida que 
deve ser seguido pela juventude". Em 
entrevista, Raquel fala sobre sua história 
de vida e sobre seus planos futuros, que 
incluem o sonho de tornar-se diplomata. 


HISTÓRIA: Fale brevemente 
sobre sua história de vida e 
de superação para nossos 
leitores. 


Meus pais faleceram ainda na minha 
primeira infância, então fui criada por 
minhas tias e avó, da parte materna da 
família. Estudei em escola pública 
durante toda a minha vida e sempre 
estive entre os melhores da classe. 





Estudei Inglês na escola e fiz cursinho 
desde os doze anos, mas não sabia 
quando poderia viajar e usar o idioma, 
uma vez que não tinha condições de 
arcar com esse objetivo. Descobri 
formas de colocar esses planos em 
prática e durante as minhas experiên¬ 
cias, decidi que queria seguir a carreira 
diplomática. Passei na UFMG e na 
PUC-MG de primeira e continuei enga¬ 
jada com atividades sociais. Em menos 
de três anos e meio, participei de diver¬ 
sos encontros e conferências, tendo sido 
selecionada ou convidada para todos 
eles, com todos os custos cobertos, em 
quatro países diferentes. Acredito que 
conformismo e impossível nunca 
fizeram parte do meu vocabulário e eu 
tenho tido a oportunidade de estar 
sendo exposta a ambientes e pessoas 
que compartilham das mesmas ideias e 
que se empenham pra que eu me 
aperfeiçoe cada dia mais, em todas as 
dimensões da minha vida. 


CONQUISTAS: Quais foram as 
maiores conquistas de sua 
vida até agora? Há algo que 
você acha que foi fundamen¬ 
tal para que tais conquistas 
passassem de sonhos a reali¬ 
dade? 


Programa Jovens Embaixadores, 
primeira viagem internacional - 
Charlotte, NC eWashnigton D.C., EUA 
(janeirode 2008); Bolsa integral para 
estudar inglês para estrangeiros, 
formatura com honra ao mérito - 
Massachusetts, EUA (Julho de 2008); 
Conferência Estudantil Internacional: 
Darwin e a Ciência Hoje, em comemo¬ 
ração dos 200 anos de nascimento de 
Darwin e 150 anos da publicação da 
Origem das Espécies - Londres, Reino 
Unido (julho de 2009); Conferência 
Women2Women, sobre empodera- 
mento feminino, em que fui a única 
brasileira - Boston, MA, EUA (agosto de 

2010) , Global Changemakers Global 
Youth Summit, do Conselho Britânico, 
também fui a única brasileira - Londres, 
Reino Unido (novembro de 2010); 
Encontro Anual do Fórum Econômico 
Mundial - Davos, Suíça (janeiro de 

2011) ; Evento Cultural com a Primeira 
Dama Michelle Obama - Brasília (março 
de 2011); transferência para Mount 
Holyoke College (agosto de 2011); 


G(irls)20 Summit, cúpula simulada do 
G-20 para meninas de 18 a 20 anos - 
Paris, França (outubro de 2011) ; 
Palestrante no TEDx BeloHorizonte 
(maio de 2012). 

Acredito que minha força de vontade, 
apoio da minha família, amigos, profes¬ 
sores e mentores foram fundamentais 
nessa caminhada. Sempre fui sonha¬ 
dora, mas também focada e persistente. 


VOLUNTARIADO: Você é 
conhecida por seu envolvi¬ 
mento em atividades volun¬ 
tárias. O que fez você se 
interessar pelo voluntariado? 
Fale brevemente sobre 
alguns dos projetos em que 
você esteve/está envolvida. 


Eu sempre fui uma criança muito ativa e 
sempre gostei muito de ajudar. Acho 
que minha família foi uma das minhas 
primeiras referências disso. Comecei a 
fazer diversas atividades na igreja, aos 
nove anos de idade, no grupo de dança. 
Até então, mesmo o termo "trabalho 
voluntário" era novo pra mim, porque dá 
uma impressão institucionalizada, do 
tipo trabalho feito em parceria com 
ONGs, por exemplo. Eu via as minhas 
ações como investimento de tempo 
para causas de que eu gostava, como 
visitar pessoas em hospitais, mais ainda 
fora desse foco de "trabalho voluntário". 
Acho que o que me motivou foi ver 
realidades que não eram ideais e saber 
que poderia fazer algo pra melhorar ou 
até mesmo transformar uma situação. 
Talvez pelo fato de ter perdido meus 
pais muito cedo, sempre tive um senso 
de gratitude muito grande pela vida, 
pelas oportunidades que tive. Passar 
adiante o bem que me foi feito sempre 
foi importante para mim. 

Atualmente estou envolvida principal¬ 
mente com a React & Change, uma 
organização composta por jovens de 
diversas localidades do país. Somos a 
primeira iniciativa latino-americana 
centrada no combate à desigualdade de 
gênero e apatia juvenil no Brasil. 
Fazemos a maior parte do trabalho de 
conscientização via internet, mas 
também atuamos presencialmente. 
Nosso maior encontro até hoje foi a 
primeira edição do Fórum Juventude por 
Capacitação , em julho de 2011, em 
Fortaleza, no Ceará. O fórum foi basica¬ 


mente uma semana de oficinas e 
debates sobre estratégias de criação e 
melhoria de projetos sociais focalizados 
na temática que abordamos. Consegui¬ 
mos arrecadar fundos para cobrir todos 
os custos dos participantes, por meio de 
parcerias com o Departamento de 
Estado Americano, ONU Mulher, Man 
UP, Instituto Nordeste e Cidadania, 
Banco do Nordeste e governos do Ceará 
e Pernambuco, por exemplo. É impor¬ 
tante ressaltar que também pretend¬ 
emos ser uma plataforma de discussão, 
informações e oportunidades, além de 
promover um diálogo nacional sobre 
nossa temática. Por isso, o primeiro FJC 
foi em Fortaleza, mas contou com 40 
participantes de ambos os sexos, 
provenientes de treze estados do Nord¬ 
este e Sudeste, uma vez que acredita¬ 
mos que a diversidade e intercâmbio é 
importante no processo de criação e 
implementação de novos projetos. 
Estamos na preparação do II FJC, em 
Manaus-AM, provavelmente em 
dezembro de 2013. Para maiores 
informações, acesse o site : 

http://reactandchangebr.com/ 


DAVOS: Você participou do 
40 a edição do Fórum 
Econômico Mundial em 
Davos, tendo sido a única 
estudante brasileira a partici¬ 
par do evento, vencendo 
uma competição que contou 
com mais de 1,5 mil escritos. 
Fale-nos brevemente sobre 
sua experiência lá. 


Foi incrível. Participar ativamente de um 
encontro de uma das maiores plata¬ 
formas internacionais, andar pelos 
corredores com presidentes e primeiros 
ministros! Eu e os outros global change¬ 
makers selecionados tivemos uma 
sessão fechada com Klaus Schwab, o 
fundador do Fórum e com Ngozi- 
Okonjo Iweala, uma das diretoras do 
Banco Mundial. Além de ter minha 
própria sessão de Ideas Lab, na qual 
apresentei o Fórum Juventude por 
Capacitação, da React & Change, 
participei da plenária de encerramento 
do Fórum, ao lado de Christine Lagarde. 
Sem dúvida, um dos melhores momen¬ 
tos que já vivi! 
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MICHELLE OBAMA: Durante a 
visita do Presidente dos EUA, 
Barack Obama, ao Brasil, em 
2011, a Primeira-Dama 
Michelle Obama fez um 
discurso afirmando que você 
é "um exemplo de vida que 
deve ser seguido pela juven¬ 
tude". Como você se sentiu 
ao ouvir estas palavras? O 
que o elogio de Michelle 
Obama significou para você? 


Eu fui convidada pela Embaixada Ameri¬ 
cana e pela Casa Branca para participar 
do evento cultural com a Primeira- 
Dama, uma vez que havia sido uma 
Jovem Embaixadora e por ter continu¬ 
ado exercendo atividades de liderança. 
Acredito que pela minha história de 
vida, pela importância que dou à 
educação e ao trabalho voluntário e o 
fato de estes terem aberto várias portas 
para mim tinham um paralelo interes¬ 
sante com a história da própria Michelle 
Obama. Fiquei sentada ao lado dela, 
compartilhei algumas experiências 
pessoais, incluindo o fato de que 
comecei a aprender a falar a palavra 
"borboleta" em diversos idiomas 
durante um dos períodos que passei nos 
EUA. Então introduzi a fala da primeira 
dama. Ela pediu outra salva de palmas 
para mim, porque eu era um exemplo 
para o mundo. Isso foi extremamente 
importante para mim! Michelle é um 
exemplo de mulher guerreira, bata- 
Ihadora, que conquistou o lugar que 
ocupa. É um exemplo pessoal, e 
conhecê-la foi uma honra! Receber esse 
elogio de uma das mulheres mais impor¬ 
tantes do mundo representou o recon¬ 
hecimento de anos de pequenas 
atitudes que tenho cultivado, valores 
que aprendi com minha família e 
amigos, coisas em que eu acredito e que 
significam muito para mim. 


FUTURO: Você atualmente 
faz faculdade nos Estados 
Unidos e está buscando 
ajuda financeira para 
concluir o curso. Você pode¬ 
ria nos falar um pouco mais 
sobre isso? 


Cursei três períodos de Relações 
Internacionais na PUC-MG e de Ciências 
do Estado na UFMG, concomitante¬ 
mente. Então, surgiu a oportunidade de 
transferência para uma universidade 
americana por meio de um programa do 
Departamento de Estado Americano. 
Fui admitida em Mount Holyoke 
College, em Massachusetts, onde estou 
concluindo a graduação em RI. Entre¬ 
tanto, minha bolsa não é integral e 
tenho que contribuir com uma parcela 
dos custos. Devido a mudanças na 
situação financeira da minha família, a 
conclusão do curso, em dezembro de 
2013, ficou ameaçada. Trabalho na facul¬ 
dade, e já recebi bolsas além da 
oferecida pela faculdade. No entanto, 
continuo buscando alternativas e 
suporte pra continuar vivendo esse 
sonho. 


FUTURO: Quais são seus 
planos para o futuro? Você 
mantém o objetivo de se 
tornar diplomata? Se sim, 
quais foram os motivos que a 
levaram a fazer essa escolha? 


Como diriam Vinicius e Toquinho, "o 
futuro é uma astronave que tentamos 
pilotar", mas que nem sempre acontece 
como planejamos. Eu mantenho o 
objetivo de seguir a carreira 
diplomática. Acredito que os governos, 
em termos gerais, devem ser repre¬ 
sentativos de suas respectivas popu¬ 
lações. Acredito que a maioria do 
quadro atual não corresponde ao que eu 
sou, de classe socioeconômica menos 
favorecida, mulher e negra. Acredito 
que mudanças são necessárias. A 
política afirmativa é interessante, mas 
não penso que seja o meio mais eficaz 
de popularizar a opção por esse tipo de 
profissão, que ainda fica um pouco 
restrita a uma camada mais privilegiada 
da sociedade, dados os pré-requisitos 
intelectuais e financeiros que a 
preparação acaba exigindo. Sempre 
amei o Brasil, mesmo antes de ter 
viajado ao exterior. E todas as vezes em 
que eu tive a oportunidade de fazer 
viagens internacionais, a parte que de 
mais gostava era compartilhar a cultura 
e história brasileiras, perguntar e 
responder perguntas. O intercâmbio de 
conhecimento é muito interessante. A 
oportunidade de poder representar o 


país que tanto amo, promover o seu 
desenvolvimento em diversas áreas e 
compartilhar e promover o diálogo 
intercultural é algo que faria com prazer. 
Dizem que se deve escolher um trabalho 
que te mova, que te motive. Acredito 
que ser diplomata tem esse sentido. Eu 
costumo brincar que há três coisas que 
eu quero fazer na vida: i)Ser feliz 2) 
Pagar minhas contas; 3) Ajudar as 
pessoas. Elas não seguem uma hierar¬ 
quia, nem se anulam. Mas pretendo 
conseguir alcançá-las. E continuar 
aprendendo a falar "borboleta" em 
outras línguas, é claro! 


MENSAGEM: Deixe uma 
mensagem final a nossos 
leitores. 


u 

Acredite nas pessoas, 
mas acredite ainda 
mais em você 
mesmo. Seja corajoso 
e humilde o sufi¬ 
ciente para fazer 
perguntas. Gaste 
tempo para escutar, 
porque o silêncio 
também faz parte da 
conversa. Indepen- 
dentemente do que 
fizer, faça com paixão, 
intensidade e 
devoção. Absorva 
cada momento de 
suas experiências e 
quando não souber o 
que fazer, sorria. 

U 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


O Troque Sapientia: Classificados é um espaço da Revista Sapientia que está disponível 
a todos os interessados em vender, comprar, doar ou trocar materiais de preparação 
para o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gos¬ 
tariam de se desfazer ; enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão 
esgotadas nas livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se 
preparam para o CACD. Afm de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapien¬ 
tia disponibiliza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em nego¬ 
ciar materiais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classificados devem entrar em contato pelo e-mail 
revistasapientia(a)cursosapientia.com. br. Os anúncios serão publicados por ordem de 
recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este será 
chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código de 
Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado "Classificados", 
não guarda a posse desses itens, não realiza as ofertas de venda nem interfere na entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas que 
realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


Estão à venda: 


Manual Compacto de Geografia do Brasil. Editora Rideel. 
Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15,00. 


Valério MAZZUOLI. Os sistemas regionais de proteção dos direitos humanos: uma análise comparativa dos sistemas 
interamericano, europeu e africano. Editora Revista dosTribunais. 

Em ótimo estado, pelo preço de R$ 15,00. 


Interessados podem entrar em contato por meio do e-mail douglascamargo1g83@gmail.com 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


O Sapientia convida a todos para conhecerem o projeto do Curso " Maratona CACD", 
versão 2013. Com preparação para todas as fases da prova, haverá possibilidade de 0 
candidato cursar módulos (separados por fases) ou comprar 0 curso completo, com a 
preparação para todas as fases, por um preço especial. As fichas técnicas serão divulga¬ 
das a partir de novembro. 



curso 


NESTA “MARATONA 

VOCÊ TEM OS MELHORES 
TÉCNICOS. 


Curso preparatório para 
todas as fases da prova do 
Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata. 


INFORMAÇÕES: (11)2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

M www.cursosapientia.com.br 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia \ Twitter: twitter.com/curso_sapientia 
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CHARGE 


UE GANHA NOBEL DA PAZ 

JULIANA PIESCO 
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► FDITORIAl. 


Mal terminou o CACD e já recomeçamos por aqui, de olho no 
concurso do próximo ano. A pauta desta edição traz conteúdos relevantes 
para a prova, a começar pela entrevista de capa, com a Embaixadora 
Regina Maria Cordeiro Dunlop, chefe da Missão Permanente do Brasil 
em Genebra (Delbrasgen). Na entrevista, a Embaixadora fala sobre 
Conselho de Direitos Humanos, sobre o direito à privacidade, entre 
outros temas. 

Outro conteúdo que queremos destacar é a conversa com Helisane 
Mahlke, doutora em Direito Internacional pela Universidade de São 
Paulo, sobre o Direito dos Refugiados. O bate-papo traz informações e 
análises bastante interessantes sobre o tema. 

Na coluna Crivo do Casarões, do professor de Política 
Internacional Guilherme Casarões, são discutidas as consequências 
do enfraquecimento do pleito do Brasil por um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. Apesar de não ser visto 
com prioridade pela atual chancelaria, trata-se de um assunto central da 
história da diplomacia brasileira. 

Na seção Professor Sapientia Comenta, Filipe Figueiredo, professor 
de História do Curso Sapientia, relembra alguns aspectos da Guerra Fria. 
Em 2017 teremos os 70 anos do início do conflito Leste-Oeste. 

Trazemos também nesta edição uma entrevista com o Embaixador 
Paulo Roberto da Silveira Soares, atual Cônsul Geral do Brasil em Madri, 
na seção Sobre Diplomacia. Imperdível. 

Entre os artigos escolhidos estão o de Neide Vargas, professora 
da Universidade Federal do Espírito Santo, sobre o Partido Comunista 
Chinês e os rumos do desenvolvimento na China; e o de Mariele Troiano, 
sobre o processo constituinte de 1987-88. 

Confira também as Iniciativas Sapientia, nossas indicações de 
evento para o próximo trimestre e a charge de JP Lima. 
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ENTREVISTA 

REGINA MARIA 

CORDEIRO 

DUNLOP 


POR FABIOLA ORTIZ 


O Brasil tem muitos 
interesses e procura 
colocar brasileiros 
em relatorias 
especiais e órgãos 
(internacionais), 
mas queremos fazer 
isso com equilíbrio, 
permitindo que 
outros países 
também participem 


Foto: Fabiola Ortizi 


Desde que chegou para chefiar a Missão 
Permanente do Brasil em Genebra (Delbrasgen), 
no final de 2013, a Embaixadora Regina Maria 
Cordeiro Dunlop esteve à frente de inúmeras 
resoluções nos organismos das Nações Unidas, 
especialmente em relação à promoção de direitos 
humanos e ao universo do trabalho. 

“O Brasil tem muitos interesses e tem 
procurado colocar brasileiros em relatarias 
especiais e em órgãos (internacionais), mas 
queremos fazer isso com equilíbrio, permitindo 
que outros países também participem", afirmou 
a diplomata em conversa exclusiva com a Revista 
Sapientia na sede da Missão do Brasil em Genebra 
no primeiro semestre deste ano. 

Em dezembro de 2015, chegou ao fim o 
mandato do Brasil no Conselho de Direitos Humanos 
(CDH). Mesmo podendo recandidatar-se para mais 
um período que duraria até 2018, a diplomacia 
brasileira optou por deixar o Conselho por um ano. 


Perguntada por que essa decisão teria sido 
tomada, Dunlop admitiu que havia a necessidade 
de fazer um rodízio de países e abrir mão para 
que outros de menor porte pudessem ter a 
oportunidade de se expressar com voto. “Nós 
convivemos internacionalmente muito bem com 
todos os países". 

Estando o Brasil impedido de votar nas 
decisões do Conselho, Dunlop argumenta que 
a diplomacia brasileira pretende continuar 
participando das discussões e manter papel ativo 
nos diálogos interativos, além de impulsionar 
resoluções. "Isso não enfraquece a visibilidade do 
Brasil nem dos interesses nacionais. (...) Vamos 
falar em todas as ocasiões que nos permitirem, 
todos os países podem apresentar seus pontos de 
vista". 

A chefe da Missão brasileira junto à ONU 
em Genebra falou sobre os temas abordados na 
primeira sessão do Conselho de Direitos Humanos 
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realizada este ano, em fevereiro, e anunciou qual 
deve ser participação do Brasil nas sessões do 
Conselho, que geralmente se reúne três vezes ao 
ano. 

A Embaixadora fala também sobre os objetivos 
de uma nova Relatoria Especial que se dedica a 
investigar e a monitorar o direito à privacidade. 
Regina Dunlop participou diretamente e de 
forma ativa da proposta que culminou na criação 
desta mais nova relatoria. Ela desenhou um 
planejamento estratégico de como o Brasil poderia 
lidar com esse tema bastante sensível no contexto 
internacional. 

A proposta de designar um relator especial 
para o direito à privacidade obteve o apoio 
da Alemanha e foi discutida em março do ano 
passado. Esse movimento internacional foi 
desencadeado após as denúncias feitas pelo ex- 
consultor americano da NSA (National Security 
Agency), Edward Snowden, de violações em 
massa ao direito à privacidade, que indicaram 
também espionagem nas comunicações da então 
Presidenta Dilma Rousseff e da Chanceler Angela 
Merkel, em 2013. 

Outro assunto que trouxe destaque à 
diplomacia brasileira no foro internacional de 
direitos humanos concerne aos direitos LGBT. 
Em 2011, o Brasil foi pioneiro, ao lado da África 
do Sul, ao apresentar a primeira resolução sobre 
orientação sexual e identidade de gênero. Essa 
resolução ajudou a levar o assunto para a agenda 
do Conselho de Direitos Humanos. 

Outro tema sensível se refere à resposta 
global à epidemia do vírus Zika, que teve como 
estopim o Brasil. No dia I o de fevereiro deste ano, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a 
disseminação do vírus uma emergência de saúde 
pública mundial. A diplomata falou sobre como o 
Brasil pode ajudar nesta parceria global para dar 
uma reposta mais eficiente no combate ao Zika. 

“O Brasil tomou a dianteira no mundo e agiu 
com toda a transparência, informando a OPAS e a 
OMS da suspeita de casos de Zika. A participação 
do Brasil não poderia ser maior. A OMS aprendeu 
muito com o Ebola. Nós todos aprendemos muito", 
destacou. 

Dunlop também falou da importância da 
mulher nos espaços de poder. Na época de sua 


formação em relações exteriores no Itamaraty, 
na década de 1980, a diplomacia ainda era vista 
como uma carreira majoritariamente masculina. 
Hoje, apesar de os números absolutos ainda 
serem de homens como maioria, as mulheres têm 
estado cada vez mais à frente em postos de chefia 
internacional. 

Só em Genebra, há cerca de 40 embaixadoras 
mulheres. A representatividade feminina no 
Itamaraty "é boa” mas poderia ser maior, admite. 
"No Itamaraty, já é normal designar mulheres para 
chefiar embaixadas do Brasil”. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pela chefe da Missão Permanente do 
Brasil em Genebra, a embaixadora Regina Maria 
Cordeiro Dunlop. 

Revista Sapientia: Qual é o papel da Missão 
Brasileira em Genebra? Quais organismos 
internacionais sediados na cidade suíça a Missão 
representa o Brasil? 

Regina Maria Cordeiro Dunlop: O trabalho da 
delegação permanente do Brasil em Genebra cobre 
cinco grandes áreas: direitos humanos; saúde; 
trabalho; assuntos humanitários e migrações; 
e mudança do clima, meio ambiente e ciência 
e tecnologia. Estes são os temas das maiores 
organizações presentes aqui em Genebra 1 . Na área 
de direitos humanos, temos o Conselho de Direitos 
Humanos, mas também os órgãos de tratado, que 
são formados por especialistas independentes 
que acompanham e monitoram o cumprimento 
das convenções que os países são signatários. 

Um exemplo é o direito da criança. Os 
países signatários de tratados internacionais 
se comprometem a vir a Genebra perante um 
comitê e apresentar a situação de seus países 2 . 
O comitê, de maneira independente, estuda o 
assunto, conversa com a sociedade civil, recebe 
depoimentos e levanta questões dentro do escopo 
do cumprimento desta Convenção especifica. 

Dentro do sistema de direitos humanos 
das Nações Unidas, há órgãos de tratados, há o 
Conselho de Direitos Humanos e há relatorias 
especiais que visitam os países e também 
apresentam seus relatórios no Conselho. Essa 
é uma grande área [os direitos humanos] que 
nos ocupa bastante [dentre as atividades que a 


1 A Missão Brasileira em Genebra tem como função representar o Brasil diante de organismos internacionais sediados na cidade suíça, como a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Alto-Comissariado da ONU para os Refugiados e o Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas (CDH). 

2 O Comitê sobre os Direitos da Criança é um corpo composto por 18 especialistas independentes que monitoram a implementação da Convenção sobre os 
Direitos da Crianças e os dois protocolos opcionais à Convenção que tratam do envolvimento de crianças em conflitos armados, contrabando de crianças, 
prostituição e pornografia infantil. Veja o link do Comitê: http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/CRC/Fãges/CRCIndex.aspx 
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Missão do Brasil em General realiza]. O Conselho 
de Direitos Humanos se reúne três vezes ao ano 
durante três semanas cada. A pauta tem crescido 
de tal ordem, que suprimiram a hora do almoço. 
O Conselho inicia regularmente às 9h da manhã. 
Fazemos um rodízio de pessoas, e agora surgiu 
o horário noturno, então as sessões são de 9h às 
21h. E cada uma das sessões tem um número 
imenso de itens, situações, relatórios para discutir. 
A preparação que temos de fazer é muito intensa. 

Eu queria mencionar a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). Temos um trabalho 
interessante de grande sintonia, como o exemplo 
do programa Bolsa Família, que contribuiu como 
inspiração para que a OIT, em 2012, elaborasse a 
Recomendação 202 relativa à proteção social 3 . De 
tanto o Brasil trazer a público políticas públicas 
de proteção social, a OIT também abraçou essa 
causa. 

Em 2013, a OIT discutiu e adotou a Resolução 
189 sobre o trabalho doméstico 4 ; e, naquele 
momento, o Brasil estava prestes a aprovar uma 
emenda constitucional que estendia os direitos aos 
trabalhadores domésticos. 

Outro tema que quero destacar é a discussão 
sobre as formas análogas à escravidão. Em 2014, 
foi discutido em Genebra um protocolo adicional 
à Convenção 29 sobre o trabalho forçado 5 e, no 
Brasil, foi aprovada a emenda constitucional que 
incrimina e estabelece punição para infrações [em 
caso de crimes de trabalho análogo à escravidão]. 

Revista Sapientia: Quais foram os temas abordados 
na primeira sessão do Conselho de Direitos 
Humanos este ano 6 e qual foi a participação o Brasil? 


Regina Dunlop: Houve resoluções sobre Síria 7 , 
da Coreia do Norte 8 , Irã 9 e sobre os territórios 
palestinos ocupados 10 . Neste ano de 2016, o Brasil 
não está no Conselho, então vamos falar em todas as 
ocasiões que nos permitirem, pois todos os países 
podem apresentar seus pontos de vista. A única 
diferença é que os países observadores (como o 
Brasil) têm menos tempo, dois minutos para falar. 
Os que são membros têm três minutos. Sempre 
que possível, pretendemos fazer uso da palavra 11 . 
Independentemente de fazermos intervenções 
nos temas tradicionais que vêm sendo tratados 
no Conselho, tivemos [na 31 a sessão] painéis no 
Conselho que foram coordenados pelo Brasil, um 
deles foi sobre direitos humanos e HIV/Aids. 

Para os jovens que se interessam pela carreira 
diplomática, é preciso saber que os processos de 
negociação na ONU em Nova Iorque são diferentes 
dos processos de negociação em Genebra. Em 
Nova Iorque há o G77 e China 12 . Mas em Genebra, 
as resoluções começam com o ‘core group', um 
grupo central. Em geral, cada core group, o ideal 
é que haja um membro de cada grupo regional, 
como o GRULAC (Latin American and Caribbean 
Group, em inglês), um dos países ocidentais, da 
Europa Oriental, da África, etc. Precisa ser um 
grupo transregional para ter aceitação por todos. 

Uma das atividades em que o Brasil esteve 
diretamente envolvido na 31 a sessão foi a 
coordenação do painel sobre a incompatibilidade 
entre democracia e racismo [dia 18 março de 
2016]. Essa foi uma iniciativa do Mercosul. 
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela 
apresentaram na 30 a sessão a ideia e na 31 a sessão 
tivemos um painel sobre o que leva a democracia 


3 A "Recomendação relativa aos pisos nacionais de proteção social" de número 202 foi adotada em Genebra durante a 101 a reunião da Conferência Internacional 
do Trabalho (CIT). em junho de 2012. Veja o link: 

http://VAAAV.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:3065524 

A Recomendação aborda pautas de orientação aos Estados membros para o estabelecimento de sistemas de segurança social integrais e a extensão da 
cobertura da segurança social, dando prioridade à aplicação dos pisos de proteção social acessíveis a todas as pessoas necessitadas. Veja o link: http://www. 
ilo.org/secsoc/areas-of-work/legal-advice/WCMS_222053Aang--es/index.htm 

4 A Convenção Sobre o Trabalho Decente Rara Trabalhadoras e Trabalhadores Domésticos entrou em vigor no dia 5 de setembro de 2013. Veja o link: http://www. 
ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:2551460 

A Convenção 189 oferece proteção específica às trabalhadoras e trabalhadores domésticos e estabelece direitos e princípios básicos, além de exigir que os 
Estados tomem uma série de medidas com o fim de fazer com que o trabalho decente seja uma realidade em seus países. Veja mais informações no link: http:// 
www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_protect/@protrav/@travai]/documents/publication/wcms_164520.pdf 
A OIT mantém uma página especial dedicada ao tema: http://www.ilo.org/global/topics/domestic-workersAang-es/index.htm 

5 Veja o link do protocolo relativo à Convenção sobre o trabalho forçado: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/— ed_norm/—relconf/documents/ 
meetingdocumenVwcms_249722.pdf 

6 A 31 a sessão do Conselho de Direitos Humanos, a primeira realizada em 2016, teve início no dia 29 de fevereiro e decorreu até 24 de março. 

7 "The human rights situation in the Syrian Arab Republic" (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx2si =A/HRC/31/L.5 

8 "Situation of human rights in the Democratic People’s Republic of Kbrea" (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.25 

9 "Situation of human rights in the Islamic Republic of Iran” (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx7si =A/HRC/31/L.27 

10 "Right of the Fàlestiman people to self-determination" (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.36 

Foram 37 resoluções, entre elas: "Situation of human rights in Myanmar" http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.30/Rev.l; “Situation of 
human rights in South Sudan" http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.33; “Tfechnical assistance and capacity-building to improve human 
rights in Libya" http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx7si =7VHRC/31/L.20. 

Veja a lista complete das resoluções adotadas na 31a sessão do Conselho: http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/RegularSessions/Session31/Rages/ 
ResDecStat.aspx 

11 0 Brasil foi eleito em 2006 para integrar o Conselho de Direitos, mantendo sua posição até 2011. Entre 2011 e 2012, o país deixou de fazer parte do organismo, 
abrindo espaço para outro país da América Latina. Em 2012, voltou a se candidatar e esteve no Conselho até 2015. Nesta terceira vez em que esteve no Conselho, 
obteve 184 votos. 

12 O G-77 é o maior grupo formado entre países em desenvolvimento na ONU, criado em 1964 que assinaram a Declaração Conjunta dos 77 Países em 
Desenvolvimento, ao final da primeira sessão da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). É pelo do G-77 que os países 
em desenvolvimento articulam e promovem os interesses do Sul e aumentam sua capacidade de negociação no Sistema das Nações Unidas, a fim de promover 
a cooperação e o desenvolvimento Sul-Sul. Veja o link: http://www.g77.org/ 
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a ser incompatível com comportamentos racistas. 

Além disso o Brasil copatrocinou, no núcleo 
de eventos paralelos da 31 a sessão do Conselho, 
sobre a década dos afrodescendentes. Tivemos 
outro sobre o direito à privacidade na era digital, 
que contou com a presença do relator especial 
sobre o tema. Essa foi uma resolução liderada 
por Brasil e Alemanha que criou a relatoria 
especial sobre direito à privacidade. Tivemos 
também um evento com o Equador, promovendo 
o 10° aniversário da adoção das Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Também realizamos um painel sobre 
o reforço à proteção internacional dos defensores 
de direitos humanos. Nós consideramos que, 
para que os direitos humanos sejam plenamente 
realizados e usufruídos pelas pessoas, devem 
existir mecanismos que monitorem, como ONGs 
e jornalistas que apresentam denúncias. Esses 
grupos não podem sofrer represálias pelo trabalho 
que desenvolvem. O Brasil defende os defensores 
de direitos humanos. 

Revista Sapientia: Em que contexto a nova Relatoria 
Especial para o direito à privacidade foi pensada? 
A ideia é estimular que cada país também crie 
um próprio mecanismo nacional independente, 
para garantir transparência e responsabilidade 
do Estado na coleta de dados e vigilância das 
comunicações privadas 13 ? 

Regina Dunlop: A relatoria já foi criada. Assim que 
eu cheguei a Genebra, no final de 2013, fizemos 
um planejamento estratégico de como poderíamos 
avançar nesta que é uma questão multifacetada. Há 
interligações com as áreas de ciência e tecnologia, 
com o setor privado, governos e implica a vida das 
pessoas. Támbém envolve uma base legal e o 
direito internacional. Este é um assunto complexo 
e com muitas faces. Começamos, em fevereiro de 
2014, com um grande seminário de especialistas, 
foi um dia e meio de brainstorm. No âmbito do 
Conselho de Direitos Humanos, promovemos uma 
resolução que criava um painel de especialistas. 
E fizemos o pedido para que fosse elaborado 


um relatório por parte do Alto Comissariado de 
Direitos Humanos, que foi muito importante, pois 
identificava a necessidade de aprofundar as bases 
legais e os conhecimentos específicos, além de 
ter possibilitado uma nova resolução que criou a 
Relatoria Especial. 

Temos o primeiro relator especial que fará 
entrevistas com representantes dos setores jurídico, 
internacional, privado, governos, acadêmicos e 
visitará países também. Ele tem muito a contribuir. 
O prazo criado é de três anos, e seu trabalho estará 
em sintonia com o Alto Comissariado 14 . 

Revista Sapientia: Um tema que já havia sido 
levantado na última sessão do Conselho de 
Direitos Humanos de 2015, a 30 a sessão, foram os 
direitos LGBT. No ano passado o Brasil e outros 
países apresentaram no Conselho um projeto de 
resolução de identidade de gênero e orientação 
sexual. O Brasil tem sido protagonista neste tema? 
O trabalho dedicado a essa questão tem sido 
reconhecido internacionalmente? 

Regina Dunlop: No âmbito da identidade de 
gênero de orientação sexual, continuamos tendo 
uma atuação protagônica. Em 2011, o Brasil foi 
pioneiro, junto com a África do Sul, ao apresentar 
a primeira resolução sobre orientação sexual e 
identidade de gênero. À época, pediu um relatório 
do Alto Comissariado de Direitos Humanos sobre 
a situação. Em 2013, dois anos depois, sentimos 
que precisávamos voltar ao tema até para que 
tivéssemos um relatório mais atualizado. Fizemos 
juntamente com outros países uma iniciativa latino- 
americana - com Uruguai, Chile, Colômbia e 
Brasil -, e conseguimos que fosse adotada uma 
nova resolução solicitando um outro relatório 
sobre o tema, além de boas práticas no combate à 
violência e discriminação com base na orientação 
sexual e identidade de gênero 15 , 

O relatório é importante porque traz uma visão 
do tema em várias partes do mundo, mas também 
leva a discussão para a agenda do Conselho. 
Em março, fizemos uma intervenção conjunta 
sobre o tema e depois pensamos em um evento 


13 A criação de uma Relatoria especial para o direito à privacidade foi uma proposta liderada pelo Brasil em parceria com a Alemanha e discutida no Conselho 
de Direitos Humanos em março de 2015. O grupo de países que apoiaram a criação era formado por Áustria, Liechtenstein, México, Nomega e Suíça. A ideia 
de criação se deve às denúncias feitas pelo ex-consultor da NSA, Edward Snowden, de violações em massa ao direito à privacidade, que indicaram violações a 
comunicações da então Presidenta Dilma Rousseff e da Chanceler Angela Merkel, em 2013. 

14 Em julho de 2015, Joseph Cannataci de Malta foi encarregado de ser o primeiro relator para o direito à privacidade. Cannataci é chefe do Departamento 
de Informação Política e Governança penal na Universidade de Malta e é cátedra dos estudos de Direito Europeu, Política de Informação e Tfecnologia da 
Universidade de Groningen, na Holanda, onde fundou o grupo de pesquisa SteP - Segurança, Tfecnologia e Privacidade Eletrônica, por sua sigla em inglês - um 
grupo interdisciplinar de professores e pesquisadores. http://www.mg.nl/rechten/organization/vakgroepen/eer/step-research-group/?lang=en 

Veja o link com a biografia do relator: http://vvww.ohchr.org/EN/Issues/Privacy/SR/Friges/ioeCannataci.aspx 

Em março de 2016, Cannataci divulgou o primeiro relatório de seu mandato: http://wwwohchr.org/EN/Issues/Pnvacy/SR/Friges/SRPrivacyIndex.aspx 

16 Veja o link da resolução adotada em setembro de 2014 no Conselho de Direitos Humanos sobre orientação sexual e identidade de gênero: http://www.oh.chr. 

org/EN/Issues/Discrimination/Friges/LGBTUNResolutions.aspx; http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Friges/DisplayNews.aspx?NewsID=15109& 

Em maio de 2015, foi divulgado o relatório "Discrimination and violence against individuais based on their sexual orientation and gender identity", do Alto 
Comissariado. http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/HRC/29/23&referer=/english/&Lang=S 
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paralelo que deve ocorrer na 32 a sessão 16 e, 
possivelmente, em uma resolução para o final do 
ano. Foi estabelecido um plano de ação que tem 
que ser calibrado ao longo do ano, dependendo 
dos apoios que conquistarmos. Avançamos muito 
nessa área, mas há bastante a ser feito. Nesse 
sentido, tivemos de escolher uma abordagem 
que se concentrasse inicialmente no combate à 
violência e à discriminação. 

Revista Sapientia: Em dezembro de 2015 chegou 
ao fim o mandato do Brasil no Conselho de 
Direitos Humanos. O Brasil tinha o direito de se 
recandidatar para mais um período até 2018, mas 
optou por não se candidatar e decidiu que vai 
deixar o Conselho por um ano. Por que tomaram 
essa decisão? O Brasil não corre o risco de perder 
visibilidade internacional com essa decisão? 

Regina Dunlop: Só na 31 a sessão do Conselho 
tivemos muitas atividades em que participamos. 
Sobre a questão da visibilidade [internacional], 
impossível ter mais visibilidade do que as que 
nós estamos tendo, em tantos assuntos em que 
nos engajamos. Tivemos ainda as intervenções 
conjuntas em todos os temas, participações írom 
the íloor, do plenário. Nós vivemos em um mundo 
em que há outros países e o Brasil tem muitos 
interesses em muitos órgãos e tem procurado 
colocar brasileiros em relatorias especiais nos 
órgãos de tratado, em órgãos que estão sendo 
renovados. Mas procuramos fazer isso tudo sempre 
com equilíbrio, permitindo que outros países 
também participem, elejam seus representantes 
e o Brasil não foi único nisso. Os Estados Unidos 
também, coincidentemente, como o Brasil, 
terminaram seu mandato no final de 2015 e neste 
ano também não estão fazendo parte. Essa é uma 
forma de exemplificar que há necessidade haver 
um rodízio de países que não são tão grandes, 
países menores e de porte médio que devem ter 
a oportunidade de se expressar com voto. Nós 
convivemos internacionalmente muito bem com 
todos os países. Ao fim disso tudo, em termos de 
projeção dos interesses nacionais e de reação a 
questões internacionais, estamos fazendo bastante. 
Falta só o voto, mas pretendemos voltar e votar. 

Revista Sapientia: Estando o Brasil fora do 
Conselho de Direitos Humanos, como a diplomacia 
brasileira continua participando das discussões 


desse órgão? Nesse período em que o Brasil não 
poderá votar, como fará para manter-se ativo no 
foro internacional? 

Regina Dunlop: Não será por falta de atividades. 
A disposição de um país de atuar, felizmente, aqui 
em Genebra pode acontecer dentro do Conselho, 
valendo-se das oportunidades dos diálogos 
interativos, painéis, impulsionando resoluções, 
promovendo discussões e, acima de tudo, 
liderando iniciativas. Não enfraquece a visibilidade 
do Brasil nem dos interesses nacionais. 

Revista Sapientia: No dia 1° de fevereiro, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a 
disseminação do vírus Zika e a sua provável ligação 
com casos de microcefalia uma emergência 
de saúde pública internacional. O organismo 
demonstrou preocupação com a "propagação 
explosiva" do vírus e estimou que o número de 
casos nas Américas poderia chegar a 4 milhões 
este ano. Em sua opinião, que tipo de resposta 
internacional coordenada deve ser levada a cabo 
para fazer frente ao vírus Zika? Como o Brasil 
poderia ajudar nesta parceria global para que seja 
mais eficiente já que o primeiro caso no país foi em 
maio de 2015? 

Regina Dunlop: O Brasil tomou a dianteira 
no mundo e agiu com toda a transparência 
informando a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) e a OMS da suspeita de casos de 
Zika, notificando e mantendo a atualização dos 
casos, além de manter as informações atualizadas 
das descobertas ou possíveis conexões do vírus 
com casos de microcefalia. Isso foi feito com toda 
a transparência. Támbém estamos com os nossos 
centros de pesquisa - como o Instituto Butantã, 
o Instituto Carlos Chagas, Pasteur e a Fiocruz -, 
envolvidos para avaliar os casos que chegam, mas 
também para o desenvolvimento de uma vacina. 

Estamos trabalhando com o centro de 
pesquisa norte-americano, os Centros de Controle 
e Prevenção de Doenças (CDC). A participação 
do Brasil não poderia ser maior. Fizemos uma 
campanha interna sem nenhum temor de esconder 
a informação. Foram 220 mil soldados brasileiros 
que saíram fumegando para matar as larvas do 
mosquito. Há uma mobilização nacional que mostra 
ao mundo que não só o problema ocorreu, mas 
que estamos atacando da maneira que podemos 
e também que estamos abertos à cooperação 


16 A segunda sessão do Conselho em 2016, a 32 a sessão, ocorreu entre os dias 13 de junho e 1° de julho. http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/ 
RegularSessions/Session32/Fãges/32RegularSession,aspx 
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internacional. Há duas frentes, a tradicional, de 
esclarecer a população sobre os cuidados com 
água parada e combate às larvas; e a segunda, 
que é por meio de pesquisa. O Brasil noticiou 
mais de 4 mil casos suspeitos no início. Mas, 
naquela época, mais de 700 já haviam sido 
descartados na amostragem inicial e de 400 que 
foram diagnosticados com microcefalia, só 17 
tiveram a ligação comprovada entre o vírus Zika 
e a microcefalia. Tfemos de aguardar, tratar dos 
que nasceram e prevenir. A OMS disse que não 
é o caso de interromper viagens. Em fevereiro, a 
própria diretora geral da OMS, Margaret Chan, 
encontrou-se com a [então] presidente Dilma 
Rousseff para discutir sobre o tema do Zika. 

Revista Sapientia: A gestão da epidemia Zika 
será, na sua opinião, um importante teste para a 
OMS depois das crises da Gripe A e do Ebola? 
A OMS já havia reconhecido que respondeu de 
forma lenta e insuficiente ao Ebola. Na época, 
o alerta mundial não foi agressivo o suficiente, 
a capacidade de comunicação de riscos e de 
reação foi limitada e a entidade não foi eficaz na 
coordenação com outros órgãos. 

Regina Dunlop: Acho que a OMS aprendeu 
muito com o Ebola. Nós todos aprendemos muito, 
não só os países, mas também os representantes 
dos fóruns internacionais também. A OMS está 
processando todas essas lições aprendidas. Vejo 
a reação da OMS tão pronta no caso do vírus Zika 
que já imagino que possa ser consequência de 
ter se mobilizado para não deixar expandir. O 
Ebola foi muito triste, mas acho que a OMS está 
reagindo, sim 17 . 

Revista Sapientia: Em Genebra, há um enfoque 
na participação política e no empoderamento 
econômico. Poderia falar um pouco da 
importância da mulher nos espaços de poder e 
nos organismos internacionais? 

Regina Dunlop: Já somos muitas [ocupando 
espaços de poder]. Aqui em Genebra, há cerca de 
40 embaixadoras mulheres, mas são 193 países 
membros da ONU. Ainda que pareça expressivo 
à primeira vista, [este número] é relativamente 


baixo, gostaríamos de ter pelo menos metade 
ocupado por mulheres. No Conselho de 
Direitos Humanos, há sempre um dia dedicado 
exclusivamente à discussão de temas de gênero. 
Na sessão do Conselho em junho as atividades 
entorno da mulher acontecem com mais vigor. 

Revista Sapientia: A diplomacia já foi uma 
profissão majoritariamente masculina. Como 
está a representação das mulheres no Itamaraty? 
As mulheres ainda são minoria no Ministério? 
Regina Dunlop: Ainda continua sendo [uma 
profissão] masculina talvez em números 
absolutos. Mas cada vez mais estamos aqui 
cheias de colegas jovens mulheres. A minha 
turma do Instituto Rio Branco, que começou 
em 1981, era de 35 alunos na turma, doze eram 
mulheres. Fomos formando a massa crítica que 
internamente ascendeu a posições de chefia. 
Eu mesma dirigi um departamento antes de ser 
alterna em Nova Iorque na ONU e ter postos 
no exterior. Hoje temos muitas embaixadoras 
mulheres. A representatividade feminina 
no Itamaraty é boa, mas poderia ser maior. 
Temos brasileiras na Missão do Brasil junto 
à União Europeia; eu estou aqui em Genebra; 
está a embaixadora junto à Organização para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO). Em 
organismos multilaterais, há mulheres, mas 
também há embaixadoras na África, América do 
Sul, Europa e Ásia. Acho que hoje em dia, no 
Itamaraty, já é normal designar mulheres para 
chefiar embaixadas do Brasil. 

Revista Sapientia: O que a presença de mulheres 
em postos de chefia pode aportar para a 
diplomacia, para o estabelecimento de diálogos 
e mediação de conflitos? 

Regina Dunlop: A formação que recebem os 
diplomatas é a mesma, mas haverá sempre 
distintas maneiras de fazer a mediação, de 
fazer a gestão e de exercer a diplomacia. Nesse 
sentido, acho que a mulher tem elementos da 
sua natureza que podem ser úteis e produtivos. 
Talvez as mulheres tenham uma sensibilidade 
e uma percepção aguda de certas questões, e 
isso é muito importante. 


17 A OMS convocou em meados de junho uma reunião de emergência para tratar do surto do vírus Zika, às vésperas dos Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro. 
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PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


SETENTA ANOS DA GUERRA FRIA 


Filipe Figueiredo 

Professor de História Mundial do Curso Sapientia 

A Guerra Fria foi o momento em que o 
mundo esteve dividido por duas superpotências, 
os Estados Unidos da América e a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. Além disso, 
estava dividido em duas ideologias. Um bloco 
de países próximos ao país americano, alinhados 
ao conceito de economias de mercado baseada 
na propriedade privada. O bloco antagônico, 
formado pelos países com governos de 
orientação socialista. Cada um dos blocos com 
suas contradições internas, além de países que 
buscavam o próprio espaço ou um caminho do 
não alinhamento, resultado direto do processo de 
descolonização afro-asiático. Em meio ao cenário 
de crescente tensão entre Europa e os EUA com 
a Rússia desde a crise da Crimeia, a História nos 
recorda em 2017 dos setenta anos do início da 
Guerra Fria. 

A historiografia debate a especificidade 
da Guerra Fria. Um conflito delimitado ou um 
momento, com características únicas, de um 
conflito geopolítico mais amplo? O principal 
formulador da Geopolítica moderna foi o 
almirante Alfred Thayer Mahan, da marinha dos 
EUA. Para Mahan, duas potências disputavam, e 
disputariam, a influência mundial. Uma potência 
terrestre, que controlasse a "massa de terra” que 
consiste basicamente da Eurásia, com as regiões 
do Cáucaso, Ásia Central e Oriente Médio sendo 
fundamentais. A outra potência seria baseada 
no poder naval, controlando os mares e grandes 
redes comerciais e de bases militares. Naquele 
momento, esse cenário era explicitado no 
chamado "Grande Jogo”, a disputa entre Reino 
Unido e Rússia por influência mundial. 

Na mudança para o século XX temos a aliança 
entre EUA e Reino Unido, caracterizada por 
Winston Churchill como uma "relação especial”; 
mais que isso, após a Primeira Guerra Mundial, 
em 1918, o império britânico gradualmente 
"passa o bastão” do controle marítimo aos EUA. 
Esse processo é concluído ao fim da Segunda 
Guerra Mundial, quando a marinha dos EUA, 
sozinha, corresponde à cerca de 70% dos navios 
bélicos do mundo. Em 1945, o mundo tinha uma 


potência terrestre, a URSS, sucessora direta do 
Império Russo, e uma potência marítima, os EUA, 
sucessores associados do império britânico, que 
começara a acabar. A Guerra Fria pode, então, 
ser interpretada como um período específico de 
um conflito geopolítico maior. 
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O início do período com características 
únicas pode, apropriadamente, ser definido no 
ano de 1947. O conflito dormente presente já nas 
conferências que discutiam o pós-Guerra, como 
Potsdam, é institucionalizado naquele ano. Cinco 
iniciativas principais devem ser destacadas, por 
sua importância histórica e sua pertinência ao 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 
Outros exemplos e episódios podem ser também 
discutidos. A primeira das iniciativas principais 
é a Doutrina Truman. Apresentada pelo então 
Presidente dos EUA, Harry Truman, ao Congresso 
daquele país no dia 12 de março de 1947, foi 
reafirmada posteriormente em seu discurso pela 
nomeação do Partido Democrata em 1948. Truman 
seria eleito e ocuparia o cargo até 1953. 

Caso necessitemos resumir a Doutrina 
Truman em uma frase, foi uma política externa 
cujo objetivo principal era conter a expansão 
da influência geopolítica e ideológica da União 
Soviética. O contexto mundial é claro. As duas 
superpotências que emergem vitoriosas da 
Segunda Guerra Mundial não mais podem ser 
contestadas pelas antigas potências europeias; 
EUA e URSS ganham o prefixo “super" ao termo 
potência para explicitar esse cenário. Disputariam 
então a periferia, buscando cada uma consolidar 
e expandir suas zonas de influência. E qual o 
contexto imediato do anúncio da Doutrina Truman? 
As situações na Grécia e na Túrquia. A Grécia 
estava em guerra civil desde meados da Segunda 
Guerra Mundial, entre o governo grego, apoiado 
pelo Reino Unido, e guerrilhas comunistas, com 
apoio dos partisanos iugoslavos e da URSS. 

Com o pós-guerra, o Reino Unido não reúne 
mais condições de manter o apoio ao frágil 
governo grego; o então rei Jorge II morreria em 
abril de 1947, sem filhos. Quem assume o trono é 
seu irmão, Paulo, que aproxima seu país dos EUA, 
cujo apoio material é essencial para a derrota das 
guerrilhas locais. O cálculo em relação à Túrquia 
leva em consideração a situação grega: ajudar 
apenas um dos dois históricos rivais contribuiria 
para que o outro procurasse balancear a situação 
com apoio soviético. Além disso, a Túrquia vivia 
um cenário de tensão com a URSS, que exigia 
livre passagem pelos estreitos de Bósforo e de 
Dardanelos, principais objetivos geopolíticos da 
política externa imperial russa no século XIX. As 
relações entre Túrquia, EUA e Reino Unido, nesse 
contexto, datavam desde a Segunda Conferência 
do Cairo, em fins de 1943. 


Na ocasião, a Túrquia garante sua 
neutralidade durante a guerra e cede bases 
militares para o uso dos aliados ocidentais. A 
possibilidade do uso do território turco pelo 
Ocidente era uma ameaça aos interesses 
soviéticos. A disputa pela influência na região dos 
estreitos colabora decisivamente para a adoção 
da Doutrina Truman. Ao explicitar e articular a 
contenção soviética, a política será a gênese da 
fundação da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, aliança militar criada em 1949 para 
garantir a segurança de seus membros frente 
uma ameaça externa. Claramente, a URSS. Se a 
Doutrina Truman é considerada como a gênese da 
OTAN, não é coincidência que Grécia e Túrquia 
adentram a organização simultaneamente, em 
1952. 

Deter a influência soviética não renderia frutos 
se os movimentos socialistas e comunistas na 
Europa ocidental ganhassem força internamente. 
Um continente devastado fisicamente, com 
cidades e infraestrutura destruídas, devastado 
socialmente, com famílias desamparadas e 
milhões de mortos, e em turbilhão político, 
com grupos disputando a primazia pós-guerra, 
era cenário fértil para o fortalecimento político 
da esquerda. A maneira de enfraquecer essa 
possibilidade e recuperar economicamente os 
antigos parceiros econômicos europeus é a 
segunda das iniciativas principais do período e 
foi apresentada em junho de 1947. O Programa 
de Recuperação Europeia, mais conhecido como 
Plano Marshall, foi assinado por Truman em abril 
de 1948. 

O nome eternizado do programa homenageia 
seu idealizador e executor, George Marshall. 
Chefe do Estado-Maior do Exército dos EUA 
durante a Segunda Guerra Mundial, Marshall 
teve destaque mundial pelo seu papel durante o 
conflito, coordenando a maior expansão militar da 
História de seu país. Iniciou o ano de 1947 como 
Secretário de Estado, responsável pelas relações 
exteriores dos EUA. Além de deter o fomento de 
ideias socialistas, o plano reconstruiria regiões 
destruídas pela guerra, liberalizaria as relações 
comerciais entre os países e tornaria a Europa 
novamente um parceiro comercial dos EUA. 

A URSS responsabilizaria o Plano Marshall 
pela derrota eleitoral de partidos socialistas ou 
comunistas na Bélgica, na França e na Itália, 
acusando o plano de ser uma forma de comprar 
apoio político. Por isso, temendo perder apoio 
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George Marshall. Chefe do Estado-Maior do Exército dos EUA 
durante a Segunda Guerra Mundial 


na Europa Oriental, a URSS impediria que os 
países sob sua esfera de influência aceitassem 
ajuda do plano. O plano original forneceu cinco 
bilhões de dólares, em valores da época, para 
dezesseis nações, com valores anuais pelo 
quadriénio seguinte, totalizando treze bilhões de 
dólares. Mais da metade do montante foi para o 
Reino Unido, para a França e para a República 
Federal da Alemanha, popularmente conhecida 
como Alemanha Ocidental. Como mera 
curiosidade, nota-se que o país que recebeu mais 
financiamento per capita foi a pequena Islândia, 
ocupada pelos britânicos durante a guerra para 
servir de base aeronaval na luta no Atlântico. 

Portugal, embora não diretamente ligado 
ao conflito, foi auxiliado pelo Plano Marshall, 
uma informação importante, considerando o 
formato da primeira fase do CACD. Outros 
países europeus foram beneficiados com auxílio 
dos EUA, embora formalmente fora do Plano 
Marshall. O principal caso é o da Iugoslávia. Com 
a fundação de sua república federal, liderada por 
Tito e socialista, o país foi barrado pela URSS 
de receber financiamento. Após o rompimento 
entre Tito e Stálin, em 1948, a Iugoslávia passou 
a poder receber auxílio dos EUA, que pretendia 
contribuir com uma possibilidade de reformismo 
do regime iugoslavo. 

Se a política de Truman perante a URSS e a 
Guerra Fria estava delineada e institucionalizada 
em seu vetor exterior, era necessário fazer 


o mesmo internamente. O terceiro exemplo 
principal do ano de 1947 é o Ato de Segurança 
Nacional, assinado em julho. Importante frisar 
que todas as três iniciativas do governo Truman 
contaram com apoio bipartidário no congresso do 
país, tanto de republicanos quanto de democratas. 
O Ato de Segurança Nacional unifica as cadeias 
de comando das forças armadas dos EUA em 
uma estrutura federal. O antigo Departamento 
da Guerra é rebatizado como Departamento 
do Exército, é criado o Departamento da Força 
Aérea e ambos, junto com o Departamento da 
Marinha, tornam-se subordinados ao novo cargo 
de Secretário de Defesa. Um cargo de alto- 
nível do Executivo subordinado diretamente ao 
Presidente. 

O ato também cria o Conselho de Segurança 
Nacional, um órgão permanente que reúne 
presidente e vice-presidente, secretários de 
Estado e de Defesa, o chefe do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas, entre outras 
lideranças da administração federal. O Estado- 
Maior Conjunto também foi uma criação do ato de 
1947, estabelecendo um fórum de coordenação 
permanente entre as três forças armadas do país. 
O caráter permanente dos dois órgãos é frisado 
pelo ineditismo, dado o histórico dos EUA de 
desmobilizar parte de suas forças armadas em 
tempos de paz. Outro órgão permanente criado 
é a Agência Central de Inteligência, conhecida 
pelo seu acrônimo em inglês CIA. 

A CIA, além de presente no imaginário 
popular tanto por teorias da conspiração quanto 
por casos reais que soam fantasiosos, é a primeira 
agência de inteligência estatal permanente 
nos EUA. Sucede a OSS, Gabinete de Serviços 
Estratégicos, a agência de inteligência para 
tempos de guerra. A CIA, além de seu caráter 
permanente, terá outra característica própria: o 
foco de suas operações é o exterior e as ameaças 
estrangeiras. Terá pouquíssimas funções 
domésticas nesse momento. A modernização 
da estrutura militar dos EUA, com a criação de 
uma cadeia de comando ligada diretamente ao 
Presidente, e a criação de órgãos permanentes 
de segurança e de inteligência são um divisor de 
águas na política dos EUA, mostrando o caráter 
transformador do ano de 1947. 

Finalmente, em setembro de 1947, no Rio de 
Janeiro, é assinado o Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca, conhecido pelo acrônimo 
TIAR. O texto, que entra em vigor em 1948, 
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estabelece uma política de segurança mútua 
entre seus signatários. Os vinte e três países 
americanos se comprometem a considerar que 
um ataque exterior contra um país americano é 
um ataque ao continente como um todo. O TIAR 
institucionaliza uma defesa hemisférica que é 
consequência da política dos EUA que vigorava 
desde a Doutrina Monroe, de 1823. Mais ainda, 
formaliza o continente americano como uma zona 
de influência exclusiva dos EUA logo na abertura 
da Guerra Fria. 

Quase setenta anos depois, o TIAR está 
esvaziado. O Canadá nunca foi signatário, mesmo 
possuindo uma política de defesa extremamente 
associada aos EUA. No século XXI, México, 
Venezuela, Cuba, Equador, Bolívia e Nicarágua 
denunciaram o tratado. Para o CACD, entretanto, 
o tema ainda é importante. Pelo fato de o texto 
ter sido assinado no Rio de Janeiro, a capital 
brasileira daquele momento, e de o Brasil ainda 
ser um membro do TIAR, o tópico pode estar 
presente em diferentes fases do certame. Pode-se 
dizer que, com o TIAR, a Guerra Fria inicia-se em 
1947 também para o Brasil, na época governado 
por Eurico Gaspar Dutra, que terá uma política 
externa marcada pelo alinhamento aos EUA. 



Joseph Stálin 


No contexto da Guerra Fria, praticamente 
todos os eventos citados até o momento são 
acompanhados por uma política reativa por parte 
da URSS, o que leva ao último exemplo sobre o 
ano de 1947. Em setembro é formado o Gabinete 
Comunista de Informação, conhecido como 
Cominform; não confundir com Comintern, a 
Terceira Internacional, existente de 1919 a 1943. O 
Cominform era um fórum de partidos comunistas 
fundado por Stálin, com consequente domínio 
do Partido Comunista Soviético. Acabou por se 
tornar um mecanismo de hegemonia soviética, 
colocando os partidos comunistas de outros oito 
países diretamente subordinados às diretrizes 
soviéticas. 

Entre os oito países estavam a Iugoslávia, 
expulsa em 1948 por razões já citadas, a França 
e a Itália, vistas como maiores esperanças de 
fomento comunista na Europa ocidental. A relação 
entre Cominform e Plano Marshall torna-se 
explícita, embora imperceptível em um primeiro 
momento. Outro movimento reativo soviético será 
o Plano Molotov, contraponto ao Plano Marshall. 
O Plano Molotov teve vida curta. Primeiro, por sua 
contradição interna, já que, ao mesmo tempo que 
forneceria ajuda aos países da Europa oriental, 
exigia reparações de países que integraram o 
Eixo, como a Alemanha Oriental e a Hungria. Além 
disso, foi expandido e institucionalizado, tornando- 
se o Conselho para Assistência Econômica 
Mútua, o COMECON, que existiria de 1949 a 1991 
e também contaria com países geograficamente 
diversos, como Cuba e Vietnã. 

Independentemente do debate acadêmico 
sobre a especificidade da Guerra Fria, se um 
conflito próprio ou um período de um conflito 
mais duradouro, o ano de 1947 é um marco de 
suma importância na História contemporânea e 
na política internacional. Teremos a lembrança 
de setenta anos dos diversos casos vistos nesse 
artigo e de vários outros. O Fundo Monetário 
Internacional, a chegada comunista ao poder 
na Polônia, o Tratado de Dunquerque, que 
estabelecia defesa coletiva entre França e Reino 
Unido, a partilha do Mandato da Palestina pelas 
Nações Unidas são alguns dos outros exemplos 
dessa nova ordem mundial e do início da Guerra 
Fria. Curiosamente, um dos principais símbolos 
da Guerra Fria, muito presente na cultura 
popular, será o fuzil soviético Kalashnikov AK-47. 
Desnecessário dizer o ano em que seu projeto foi 
aprovado. 
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OPINIÃO CRÍTICA DF. CONVIDADO 

PARTIDO COMUNISTA CHINÊS, PROCESSO DECISÓRIO E RU¬ 
MOS DO DESENVOLVIMENTO NA CHINA 1 


Neide Vargas 

Professora do Departamento de Economia e do Programa de Política Social do CCJE da Universidade Federal do 
Espírito Santo. 


INTRODUÇÃO 

Já há algum tempo, quando uma nova geração 
de líderes do Partido Comunista da China (PCCh) 
chega ao poder 2 , leva aproximadamente um ano 
para que eles realizem as suas três primeiras 
reuniões plenas. Ao fim da última delas, é 
comum que sejam apresentadas as linhas gerais 
do trabalho que os dirigentes recém-chegados 
pretendem levar a cabo em seu período de ofício. 

Na 3 a Sessão Plenária do XI Comitê Central 
do PCCh, realizada em dezembro de 1978, 
a liderança do Partido decidiu oficialmente 
abandonar as campanhas de mobilização popular 
e a ênfase na coletivização dos meios de produção 
que caracterizaram a era de Mao Zedong (1949- 
1976). Como se sabe, os resultados deste pleno 
marcaram toda a era de Deng Xiaoping (1978-1994) 
e, desde então, o socialismo chinês tem passado 
pela desmobilização ideológica, a descoletivização 
dos meios de produção e o fortalecimento dos 
mercados interno e externo em sua economia. 

As terceiras sessões do XIV e do XVI 
comitês, em 1993 e 2003, respectivamente, 
também apresentaram as resoluções de duas 
novas gerações de líderes comprometidos com 
o que eles mesmos passaram a chamar de uma 
“economia de mercado socialista". 

Essa tradição foi mantida na 3 a Sessão 
Plenária do XVIII do Comitê Central do PCCh, de 
novembro de 2013, quando os 60 pontos aprovados 
pela “Decisão Sobre as Principais Questões 
Relativas ao Aprofundamento Abrangente das 
Reformas” incluíram propostas como o fim dos 


campos de trabalho forçado, uma flexibilização 
dos controles de natalidade implementados nas 
últimas três décadas, um aumento do repasse dos 
lucros das estatais para o governo, a aceleração da 
urbanização e a criação de um mercado de terras 
rurais no país. 3 

A última medida, em particular, pode fazer que 
o direito que os agricultores chineses possuem de 
usar solos de propriedade coletiva seja vendido, 
arrendado ou transferido em um futuro próximo. 
Não se trata, evidentemente, de uma privatização 
completa da terra, mas a criação de um “mercado 
de terras” no país. Tál mudança chama a atenção 
pelo fato de que autores ocidentais como Samir 
Amin defendem já há muito tempo que é a ausência 
da propriedade privada da terra na China uma 
das evidências mais sensíveis de que o regime 
ainda mantém o seu comprometimento com uma 
"transição socialista”. 4 5 

Com efeito, ainda não se sabe, ao certo, o que 
teria motivado a cúpula do Partido a decidir pela 
medida - a possibilidade de realizar novos avanços 
nas forças produtivas em prol do "socialismo” 
ou, noutro sentido, os avanços da apropriação 
privada e das políticas pró-mercado na economia 
do país. Tampouco podem ser previstas quais 
consequências a nova política poderá ter para 
uma nação que praticamente não conheceu a 
propriedade privada da terra ao longo de sua 
história milenar. 3 

Quaisquer que sejam as respostas às 
perguntas sobre essa decisão, uma reflexão 
primordial recai sobre como se dá a implementação 


‘Este artigo foi publicado originalmente em Revista Política Hoje - 2 a Edição - Volume 24 - pp. 155-175. Disponível no link http://www.revista.ufpe.br/ 
politicahoje/index.php/politica/issue/view/30/showTbc 

2 Isso ocorre por meio de um Congresso Quinquenal do partido que, em 2012, reuniu 2270 delegados e escolheu o presidente do Partido. As regras das 
eleições são estabelecidas pelo Departamento de Organização do PCCh. Por volta de junho do ano anterior ao congresso começam as eleições locais para 
delegados, eleitos indiretamente pelas províncias, pelas regiões autônomas de Macau e Hong Kòng e pelas municipalidades. Tàmbérn são eleitas delegações 
que representam Tãiwan, o Exército, a organização central do Fãrtido, os ministérios, as comissões do Governo Central, as empresas estatais centrais, o Banco 
Popular e outras instituições financeiras. 

3 Uma versão resumida do documento foi disponibilizada em inglês pelo Escritório de Informação do Conselho de Estado da China (2013). Sobre as principais 
decisões da reunião, ver os textos deYu (2013) e Hung (2013). 

4 0 argumento pode ser encontrado em tortos como Amin (2005) e Amin (2013). Obviamente, a questão de a China ter-se tranformado em um sistema capitalista 
é aqui considerada como polêmica, comportando desde posições mais convencionais, que assim o defendem - neste campo tanto autores de esquerda quanto 
de direita, quanto posições como as de Anderson (???), que tendem a no mínimo levantar o caráter pouco claro do que se configurou naquele país, governado 
por um Estado Nacional Comunista e aberto a políticas de estímulo à economia de mercado. A postura mais cautelosa parece ser não partir do suposto de que 
o que se encontra por lá é um regime capitalista. 

5 A Embaixada Francesa na China (2009) apresenta um interessante texto sobre as variações históricas da noção jurídica de propriedade no país asiático, 
destacando os aspectos fundiários. Deve-se destacar que a propriedade comunal da terra não é herança apenas do regime comunista implantado desde 1949. 
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de decisões que são tomadas quinquenalmente 
pelo Partido. Apesar de ser o único partido político 
no poder, suas organizações não coincidem 
imediatamente com as organizações públicas 
do país, o que equivale a dizer que uma decisão 
da cúpula do Partido não equivale diretamente 
a uma decisão do próprio partido e mesmo do 
governo em seus diferentes níveis. As visões 
reducionistas sobre o Regime Político Chinês 
tendem a desconsiderar a necessidade desse 
tipo de análise, catalogando a China como uma 
ditadura como outras tantas espalhadas pelo 
mundo e tratando de várias dimensões dessa 
sociedade e economia como um espelho invertido 
das sociedades ocidentais. 

Visando a comprovar que existem 
complexidades não suficientemente abordadas 
quando se fala da China, o presente texto discute 
o PCCh no âmbito do regime político chinês, 
ilustrando como uma decisão relativa aos rumos do 
desenvolvimento daquele país sai de um encontro 
do Partido em Beijing e vai sendo implementada 
nos milhares de distritos chineses 6 . Para tanto, 
entende-se que é necessário primeiramente 
apresentar uma visão global do regime político da 
China. Posteriormente, o artigo discute seu objeto 
central: o Partido e seu papel desde a Revolução 
Chinesa, destacando as mudanças no seu processo 
decisório após o período de Reforma e Abertura e 
sugerindo no final algumas contradições que tais 
mudanças ensejaram. 

2. UM BREVE PANORAMA DO REGIME 
POLÍTICO DA CHINA 

Formalmente a República Popular da China 
é uma "ditadura democrática popular”, regime 
político estabelecido pela Revolução Comunista de 
1949. Nos termos da Constituição de 1982, equivale 
a uma "República Unitária” pautada no preceito da 
cooperação multipartidária, sob a liderança do 
PCCh, tendo como órgão máximo a Assembléia 
Nacional Popular (ANP) 7 , Distintamente do modelo 


ocidental de três poderes independentes, na 
China os equivalentes ao Executivo (Conselho de 
Estado) e ao Judiciário têm o seu poder derivado 
da ANP a qual corresponde ao Poder Legislativo 
no Ocidente e representa o povo - todos esses 
âmbitos de poder submetidos à liderança do 
PCCh. Segundo o que diz a Constituição chinesa, 
a ANP é o mais alto poder no país, dela derivando 
os poderes do Conselho de Estado e do aparato 
judicial 8 . 

A ANP e seu Comitê Permanente 9 discutem e 
convertem em lei as macrodecisões do Partido, as 
quais passam a orientar as microdecisões de todas 
as organizações que compõem o regime político 
chinês. Complementa a ANP a Conferência 
Consultiva Política Popular Chinesa (CCPPC) 10 , 
que tem fúncionado como uma frente única para 
consulta política e supervisão democrática, na 
forma do oferecimento de sugestões e críticas. 
E uma instituição similar ao Senado nos países 
ocidentais, embora com menos poder do que 
nestes. Ela enseja a participação no poder dos 
demais partidos na China visando ampliar o nível 
de consenso, tendo em vista o regime político em 
que não existem partidos de oposição ou partidos 
na espera. 

A ANP também subordina as instituições 
judiciárias, sendo que os juízes e promotores do 
Supremo Tribunal ou da Suprema Procuradoria 
exercem a sua autoridade não de forma 
individual, mas, sim, como um coletivo. Existem 
adicionalmente canais diretos de influência do 
Partido nas instituições judiciais, por meio da 
Comissão Central e Local de Política e Lei, ligada 
ao Comitê Central do PCCh, a qual também 
coordena o Ministério de Segurança Pública, o 
Ministério de Segurança do Estado e o Ministério 
da Justiça (ligados diretamente ao Conselho de 
Estado). 

O Conselho de Estado 11 é o órgão central 
com poder executivo, responsável, tanto em nível 
nacional como subnacional, pela implementação 


6 Acima das aldeias ( yiEages ), cujos oficiais são escolhidos diretamente pelos moradores da região e não fazem parte da estrutura administrativa do país, estão 
os distritos ( townships ) e, em seguida, os condados ( çounties ), totalizando respectivamente cerca de 3.000 condados e mais de 40.000 governos distritais. 
Os dois últimos são os níveis administrativos mais básicos do governo chinês. Eles ficam imediatamente abaixo das cidades; e estas, das 33 províncias e 4 
municipalidades com status de províncias nacionais (Beijing, Shanghai, Tianjin e Chongqing). 

7 A ANP reúne até três mil deputados, eleitos por voto indireto nos congressos populares em nível provincial. As Forças Armadas (o Exército Popular de 
Libertação) constituem um eleitorado em separado. 

8 Para Dong (2004, p. 25), a jurisdição formal da ANP pode ser assim resumida: o poder de legislar, supervisionar, decidir sobre assuntos relevantes, o poder de 
nomear e destituir. Ela elege e demite o presidente e o vice-presidente da República Popular da China; o presidente da Comissão Militar Central do Estado; o 
presidente da Corte Suprema Popular; o Procurador-Geral da Procuradoria Suprema Popular e o Conselho de Estado (incluindo o Primeiro-Ministro). 

9 Eleito pelos delegados da ANP e composto por 150 membros (com 1 presidente e 19 vice-presidentes). Reúne-se bimensalmente e a ANP uma vez por ano 
(em março). 

10 Os membros da CCPPC representam o Partido Comunista, os oito partidos democráticos, a Federação de Indústria e Comércio, personalidades democráticas 
extrapartidárias, a Federação de Sindicatos da China, a Liga da Juventude Comunista e a Federação das Mulheres da China, assim como círculos de agricultura 
e extrativismo florestal, círculos educacionais, científicos, tecnológicos, sociológicos e religiosos. As consultas políticas envolvendo estes organismos ocorrem 
todos os anos, geralmente dois dias antes da Assembleia Nacional Popular. Seus perto de 2 mil membros podem dar opiniões e oferecer sugestões em relação 
a assuntos de Estado. Seu Comitê Permanente é composto de 280 membros, liderados por um presidente e 30 vice-presidentes, que se encontram a cada três 
meses. (DONG, 2004, p. 32-33) 

n É liderado pelo Primeiro-Ministro, e quatro vice-Primeiro-Ministros, sendo que o Premier indica os conselheiros de Estado (geralmente membros do Frirtido) 
e deve prestar contas ao CNP Atualmente, o Conselho de Estado chinês é composto por uma Chancelaria, 23 Ministérios, 4 comissões e pelo Banco do Povo. 
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das políticas decididas sob a liderança do Partido. 
As relações políticas entre o Comitê Central do 
Partido e o Conselho de Estado, segundo Dong 
(2004, p. 25-26; 52), podem ser descritas da seguinte 
forma: o Conselho de Estado implementa, em 
conjunto com o Comitê Central do partido, as leis 
e decisões da ANP e de seu Comitê Permanente, o 
relatório que apresenta a ANP passa pelo crivo do 
Bureau Político do PCCh, refletindo a posição de 
liderança do Partido sobre as ações do governo. 
Os nomes dos membros do Conselho de Estado 
são recomendados pelo Comitê Central para a 
votação na ANP ou no seu Comitê Permanente e 
as comissões do Partido tem relações diretas com 
ministérios vinculados ao Conselho de Estado. 
Por fim, a influência do Partido sobre o Conselho 
de Estado se dá pelo tradicional mecanismo 
de gestão de quadros, no qual os ministérios 
solicitam permissão ao Departamento Central de 
Organização do Partido, que de fato é quem tem 
poderes sobre a seleção e promoção de quadros 
do governo e do próprio PCCh. Tãmbém cabe 
ao Conselho de Estado estabelecer normas e os 
regulamentos administrativos e dirigir o trabalho 
dos organismos administrativos nos níveis 
nacional, provincial e local. 

Na prática, o regime político da China 
conjuga o Partido como organização nodal, o 
governo, em suas diferentes organizações em 
nível horizontal (Conselho de Estado, Assembleia 
Nacional Popular, Judiciário, e Exército 12 ) e vertical 
(as instâncias subnacionais de governo) tendo no 
Partido o principal foco decisório. 

A influência política do Partido se dá, 
horizontalmente, por meio do controle das 
organizações centrais do governo exercido 
pela participação direta de membros do PCCh 
nelas, pela atuação de comissões do Partido na 
coordenação de determinadas áreas, pela própria 
lógica que assume o processo decisório global no 


Partido Comunista Chinês, Processo Decisório 
e Rumos do Desenvolvimento na China 


QUADRO 1 

ORGANIZAÇÕES 1)0 REGIME POLÍTICO NA 
CHINA 



PARTIDO COMUNISTA DA CHINA E SEU 
PROCESSO DECISÓRIO 

Uma análise específica do Partido Comunista 
da China e de seu papel na definição dos rumos 
do desenvolvimento desse país é fundamental 
para a compreensão da trajetória de crescimento 
econômico do país nas últimas décadas bem 
como das peculiaridades de seu modelo de 
desenvolvimento. A despeito do princípio 
organizacional do PCCh ser, como é o caso 
de qualquer partido comunista, o centralismo 
democrático 13 , bem como a sua relação com 
o Conselho de Estado ocorrer sob a égide da 
nomenklatura 14 , o seu processo decisório vai além 
da estrutura formal que normalmente é apresentada 
pelos analistas. E bastante comum simplificar 
a forma de distribuição do poder político bem 
como o processo decisório do Partido na China 
considerando-os como estando concentrados no 
âmbito do Comitê Central 13 , seu secretariado, o 
Bureau Político 16 e o Comitê Permanente deste 17 
(ver Quadro 2). O limite simplificador é reduzir 
a sua lógica a uma organização hierárquica, 
orientada por um centralismo burocrático de 


12 Geralmente essas são as instâncias destacadas pelas análises do que os autores mais convencionais denominam Sistema Político Chinês, conforme se 
encontra em Dumbaugh e Martin (2009, p. 2-3). 

13 Como se sabe, o regime chinês teve por modelo inicial o regime soviético. "Por este mecanismo", explica Segrillo (2003, p. 15) sobre o centralismo democrático 
na URSS, “as discussões deveriam ser livres até o momento em que fosse tomada oficialmente uma decisão pelos órgãos partidários. A partir deste momento, 
todos os membros do partido estavam obrigados a cumprir a decisão com a mais alta disciplina, sob a pena de severas sanções. Além disso, cada órgão do 
partido era obrigado a obedecer a todas as decisões tomadas pelos escalões que lhe eram superiores”. 

14 Nomenklatura é uma lista de posições de liderança sobre os quais o Fártido exerce controle direto e baseia sua influência, nos moldes do modelo soviético. 
Como parte de uma organização hierárquica os níveis superiores avaliam os níveis inferiores e os comitês do partido, por meio do departamento de organização, 
tem o poder de designar, despedir, promover e transferir os que lhe estão imediatamente inferiores, além de manter dossiês pessoais com informações dos 
designados. Os quadros que estão na liderança dos distritos, e os que trabalham no governo dos condados estão sob a jurisdição do departamento de 
organização do comitê do PCCh do condado, podendo ser alocados entre os níveis de condado e distrito. (EDIN, 2003, p. 44,46 e 47). 
ls O Comitê Central (CC), composto por cerca de 300 membros, é escolhido no Congresso Quinquenal do Partido exerce o papel de dirigir o PCCh entre os seus 
congressos, reunindo-se em plenárias pelo menos uma vez ao ano. A ele cabe eleger, em seguida ao congresso, o seu Bureau Político (Politburo) e o Comitê 
Permanente do Bureau Político. O CC nomeia o Secretário-geral do Partido, o Secretariado do Fártido e os membros de suas comissões e departamentos. Além 
dos órgãos centrais de liderança do Comitê Central, há outras instâncias de implementação de políticas do Partido: as organizações locais do Partido e seus 
departamentos; as organizações de massa ou sociais; e os núcleos e comitês do íãrtido no poder do Estado e nos órgãos administrativos. (DONG, 2004, p. 51). 
16 Composto por 25 membros e no qual participam o Presidente e Vice presidente do país, o presidente e vice presidente da Comissão Permanente do Bureau 
Político, o Primeiro-Ministro e os 4 vices primeiros-ministros do Comitê de Estado, o Presidente e vice-presidente do Comitê Permanente da Assembleia Popular 
Nacional, o Presidente da Conferência Consultiva Popular, o diretor da Secretaria-Geral do PCCh, o diretor da Escola do Partido, o Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão Militar Central, o diretor da Comissão para Inspeção Disciplinar, o diretor do Departamento de Propaganda e o do Departamento de Organização, 
o secretário do Comitê de Assuntos Legislativos e Políticos, o Chefe do PCCh em Beijing, Guangdong, Tianjin, Shangai e Chongqing. 

17 Composto atualmente por sete membros: Xi Xinping (presidente da república), Li Keqiang (primeiro-ministro), Zhang Dejiang, Yu Zhengsheng, Liu Yunshan, 
Wang Qishan e Zhang Gaoli. É o núcleo do poder no Partido Comunista sendo suas principais decisões tomadas na forma de consenso. 
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padrões stalinistas e totalmente concentrada no 
Comitê Permanente do Bureau Político 18 

Desde uma ótica distinta, considera-se que o 
processo decisório no âmbito do PCCh está longe 
de representar uma estrutura óbvia, pautada na 
concentração de poder e no mero autoritarismo, a 
despeito da sua firme liderança nas transformações 
em curso naquele país desde a Revolução de 
1949, sustentada pela planificação e por seu braço 
militar. Não obstante, a sua peculiaridade não 
é explicada pela planificação em si ou mesmo 
pelo centralismo democrático e a nomenklatura, 
também verificados em outras experiências 
socialistas 19 . Nas últimas décadas, parece ser a 
combinação de dois elementos extremamente 
contraditórios o que delineia o processo decisório 
interno ao PCCh na sua singular condução de 
uma experiência planificada de desenvolvimento, 
o que confere ao mesmo uma grande exibilidade 
e também resultados econômicos favoráveis do 
ponto de vista dos índices de sucesso ocidentais. 


Partido Comunista Chinês, Processo Decisório 
e Rumos do Desenvolvimento na China 
QUADRO 2 



Fonte: Elaboração própria. 


O primeiro elemento, a prática baseada 
na herança maoista da revolução permanente, 
aspecto geralmente varrido das análises que 
consideram ser a reinserção chinesa no cenário 
internacional recente como obra exclusiva das 
Políticas de Deng, assume a forma de uma contínua 
experimentação e descentralização das decisões, 
adequando a tática de busca de saídas indiretas 
e “pelas bordas’’ 20 , trazendo à implementação 
de políticas e ao processo decisório do Partido 
um componente essencialmente chinês. Esse 
componente tende a antagonizar-se com 


mecanismos de institucionalização e de regras 
rígidas e padronizadas espacialmente, conferindo 
uma exibilidade não verificadas em outras 
experiências planificadas. O limite dessa herança 
manifestou-se na Revolução Cultural (1966-1976), 
com o questionamento aberto de toda forma de 
institucionalização, legalização e de exercício de 
hierarquia bem a tentativa de romper radicalmente 
com os elementos característicos da burocracia 
partidária soviética. Contrarresta essa herança 
crucial que molda o processo decisório do 
partido a sua opção, desde fins dos 1970, pela 
gradual disseminação no âmbito das organizações 
econômicas, governamentais e do seu próprio seio, 
de práticas associadas aos modelos ocidentais de 
gestão pública. Como sabido, estas têm orientação 
tecnocrática, pautadas na descentralização de 
decisões, na busca de separação do processo 
decisório do governo frente ao Partido, além da 
proposição de mecanismos de enquadramento 
legal dos processos e de adoção de uma lógica 
pautada em resultados econômicos. Essas práticas 
vêm, ao longo dos anos, alterando de forma 
significativa a estrutura tradicional de tomada de 
decisões no partido e no país. 

A síntese dos dois elementos antípodas, 
anteriormente resumidos, resulta num processo 
decisório no partido centralizado no que tange as 
grandes metas prioritárias - definidas pela estrutura 
decisória formal do Partido - e descentralizado no 
que diz respeito à forma e mesmo as estratégias 
específicas para alcançá-las bem como às 
definições referentes a áreas não eleitas como 
prioritárias. A conjugação tem possibilitado, até 
o presente e de forma surpreendente aos olhos 
ocidentais, a liderança do Partido nos rumos do 
desenvolvimento chinês e, simultaneamente, 
dado exibilidade ao processo decisório do 
ponto de vista espacial e microdecisório. Ela 
não deixa, obviamente, de apresentar resultados 
contraditórios e amplificadores de desequilíbrios 
no país, notoriamente do ponto de vista espacial, 
social e ambiental, e grande parte dos mesmos 
com maiores impactos sobre a população rural 
chinesa. 

Ora, entender um pouco melhor o primeiro 
desses elementos, a influência da herança 
maoista no processo decisório do Partido, significa 
recuperar de forma sintética a história do PCCh, 
a qual coincide com a própria construção do 


18 Por exemplo, Sheng (2005) e Dong (2004, p. 26,36 e 38) localizam no BP e no CPBP o poder do PCCh e do regime. Oliveira (2003, p. 138) localiza especialmente 
no Comitê Permanente do Bureau Político. 

19 Anderson (2010) compara a experiência russa com a experiência chinesa, destacando as peculiaridades desta última. 

20 Sebastian Heilmann, Elizabeth Perry, citados por RITHMIRE, Meg E. (2014, p. 169), destacam esse tipo de influência nas práticas de administração atuais na 
China e por eles denominadas de "'guerilla-style policy-making' approach", destacando a sua natureza criativa e ajustada a contextos de mudança. 
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processo revolucionário chinês. Desde a sua 
fundação em Shanghai, em julho de 1921, poucos 
anos depois da Revolução Bolchevique e sob 
a direta influência da mesma, o PCCh cresceu 
rapidamente, notadamente durante a Segunda 
Guerra Mundial. Entre 1937 e 1947 o número de 
seus militantes passou de 47 mil para 2,7 milhões, 
dentre os quais mais da metade integravam o 
Exército de Libertação Popular. Com a Revolução 
Comunista, o Partido Comunista da China e 
seu exército, pela sua estratégia de tomada do 
poder, feita por meio da gradual subtração de 
territórios sob o controle do Estado então existente 
e, concomitantemente, erguendo um Estado 
paralelo à medida que esvaziava a legitimidade 
e o poder daquele, atuou de maneira a fortalecer 
as províncias e as esferas locais. Essa atuação 
por meio de guerrilhas envolveu a capacidade do 
PCCh de "combinar reforma nas aldeias - redução 
dos preços de arren- damento, cancelamento de 
dívidas, redistribuição limitada de terras - com 
resistência ao invasor estrangeiro”, configurando 
instrumentos descentralizantes, dando penetração 
social ao Partido Comunista no norte do país e 
junto a população rural (ANDERSON, 2010, p. 5). 

O Partido Comunista da China, pela via de 
"longos e árduos confrontos armados”, por meio da 
mobilização de camponeses por mais de vinte anos, 
foi, por fim, vitorioso na guerra civil contra o Partido 
Guomindang. Os revolucionários assumiram então 
o controle do Estado, finalmente unificado após 
profundas ameaças de fragmentação, fundaram 
a República Popular da China e deram início a 
uma série de reformas econômicas e sociais em 
prol de uma população com enormes carências. 
Após a tomada do poder e sob a liderança de 
Mao Zedong e das bases camponesas armadas, 
o Partido Comunista empreendeu uma reforma 
agrária e transitou gradualmente para um modelo 
de socialismo espelhado no padrão russo e sob 
a sua influência. Durante o longo período de 
1949 até 1965 as forças vitoriosas estabeleceram 
um regime planificado, com ampla participação 
do PCCh e de suas bases revolucionárias, 
extinguindo paulatinamente as organizações 
políticas, econômicas e sociais da sociedade pré- 
revolucionária. Neste modelo, governo, sociedade, 
exército e Partido imbricavam-se num todo, com as 
lideranças do PCCh e suas bases descentralizadas 
liderando as decisões e conduzindo diretamente 
as reformas socializantes. 

Nessa etapa inicial, marcou de forma 


predominante a orientação do PCCh e do seu 
processo decisório uma concepção política 
denominada por Oliveira (2011) de "utópica”, 
a qual se baseava na visão de que o processo 
revolucionário e de desenvolvimento do país 
avançaria sob a liderança do Partido exercida por 
meio da planificação e da organização da ação 
voluntarista das massas. A essa concepção se 
ligava Mao Zedong, o qual, sob a influência da 
visão milenarista típica das rebeliões camponesas 
chinesas, que atravessaram as diversas dinastias 
do país, reorientou o PCCh para o campesinato 
e liderou a revolução comunista na China. O 
foco dessa concepção é o fortalecimento do 
trabalhador chinês, do campo e da cidade, por 
meio do acirramento da luta de classes visando à 
extinção das classes anteriormente dominantes e 
da própria sociedade de classes e dos resquícios 
"capitalistas”, tudo isso conjugado à defesa da 
China contra o "imperialismo ocidental” que 
passou a ameaçá-la desde o nal do Século XIX. 

Condicionado a esses objetivos maiores, o 
Partido empreendeu, por meio da planificação 
estatal, a implantação de uma estratégia autônoma 
e descentralizada de desenvolvimento. Esta se 
iniciou com uma reforma agrária e atingiu o seu 
ápice com a implantação das comunas e das 
empresas estatais rurais e urbanas visando a um 
processo autossustentado de industrialização. 
O apoio soviético, de forma complementar, 
contrapartida da participação chinesa na guerra 
da Coreia, ensejaria a incipiente industrialização 
pesada do país, calcada na indústria armamentista. 

As lideranças partidárias que orientaram essa 
etapa adotaram como referência preliminar para a 
implementação de sua visão sistemas de tomada 
de decisão influenciados pelo modelo soviético 
com destaque para a utilização disseminada do 
"centralismo democrático” e a montagem de um 
sistema hierárquico de quadros, ambos ajustados 
à realidade heterogênea da China e ao ritmo da 
ação voluntarista das massas revolucionárias. 

No centralismo democrático os membros 
do Partido discutem as questões, deliberam e 
posteriormente ficam diretamente subordinados 
às decisões das organizações do PCCh a que 
estejam vinculados, sejam elas empresas, escolas 
ou universidades, órgãos de imprensa, institutos de 
pesquisa, etc. Em cada uma dessas organizações 
hierarquicamente "inferiores” os quadros recebem 
instruções de suas organizações "superiores”. 
Acima de todas elas estão as deliberações do 
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Congresso Nacional do PCCh e do seu Comitê 
Central. 

Milhões de organizações do PCCh em 
cada nível combinam em seu funcionamento a 
liderança e as decisões coletivas com a execução 
e a responsabilidade individual sobre as tarefas. 
Metas e decisões tomadas pelas organizações 
superiores são encaminhadas para os níveis 
seguintes, até a incumbência dos membros 
individuais. Níveis inferiores da organização 
podem requerer alterações nas exigências 
recebidas dos superiores, de acordo com as 
possibilidades concretas de sua execução. Desde 
a lógica do centralismo, a última palavra cabe ao 
nível superior o qual, ademais, é o responsável 
direto por avaliar as organizações que lhe estão 
imediatamente abaixo. 

A evolução gradual de um sistema de 
responsabilidade dos quadros garantiu um canal 
segundo o qual as decisões tomadas desde o 
principio do centralismo democrático iam sendo 
replicadas em todos os níveis com os quadros 
superiores avaliando o nível imediatamente abaixo 
numa ampla estrutura hierárquica visando ao 
alcance de um conjunto de metas anuais. Nos anos 
iniciais após a Revolução, numa estrutura mais 
simplificada, era o Comitê Central do Partido e os 
Departamentos de Organização dos comitês do 
partido em todos os níveis que dirigiam os quadros, 
com exceção dos militares, conforme destaca 
Dong (2004, p. 48). O mesmo autor evidencia que, 
posteriormente, em 1953, 

um sistema separado de gestão de 
quadros foi introduzido, devido às exigências 
da construção econômica e à expansão 
das leiras das frentes. Esse novo sistema 
baseava-se nos departamentos funcionais. 
Sob a liderança dos Departamentos de 
Organização centrais e locais do Partido, 
outros departamentos do PCCh foram 
autorizados a dingir quadros em seus 
respectivos campos. Por exemplo, os 
Departamentos de Propaganda do PCCh 
dingem os quadros em instituições culturais, 
educacionais e de mídia. Os Departamentos 
de Trabalho dirigem os quadros nos partidos 
democráticos, em algumas organizações 
sociais e em grupos religiosos. 

Mesmo mantendo até hoje essas práticas 
decisórias de influência soviética, com aspectos 
distintivos e mudanças de lógica ao longo do 
tempo, já desde 1960 a linha política utópica do 


Partido rompeu formalmente com a URSS, na 
busca de um aprofundamento revolucionário 
com identidade própria, e sob liderança de Mao 
Zedong e sua concepção de revolução contínua, 
culminando com a Revolução Cultural. A crítica 
explícita ao revisionismo soviético de Khrushev, 
associada ao ambiente interno de resultados 
desfavoráveis do Grande Salto Adiante, são os 
condicionantes mais gerais desse aprofundamento 
revolucionário. Este desencadeia um processo 
de mobilização de massas bastante abrangente, 
com ampla participação da juventude comunista, 
orientada para o questionamento do status quo no 
âmbito do Partido, do exército, da máquina estatal 
e da sociedade. Não obstante, as ações cada vez 
mais radicais da juventude comunista conduziram 
a Revolução Cultural a extremos, gerando 
faccionismo e fragmentação do próprio PCCh, da 
máquina estatal e dos seus mecanismos decisórios. 
A perseguição dos suspeitos de favorecer a via 
soviética ou de trair a Revolução Chinesa em prol 
de “ideologias burguesas", ao ser levada a limites, 
resultou na perda de controle do movimento pelas 
lideranças do PCCh conduzindo o país a uma forte 
crise social e fragmentação institucional. 

Não obstante, essa linha política utópica só 
perdeu a sua dominância na dinâmica do PCCh 
com o julgamento dos principais líderes da 
Revolução Cultural e a morte de Mao em 1976. A 
despeito disso, a herança da concepção maoista 
de condução das transformações sociais, pautada 
na ideia de revolução permanente e extremada 
na Revolução Cultural, gerou influências 
que se arraigaram na sociedade chinesa e, 
mesmo marginalmente, ainda mantêm alguma 
representatividade no âmbito do PCCh. Isso pode 
ser comprovado pela sua explicitação, de uma 
forma ou outra, nas ações desenvolvidas por BoXilai 
em Chongqing 21 e na constatação de existência de 
movimentos sociais renovadores, chancelados por 
membros do PCCh 22 e que buscam a reconstrução 
rural e modelos sustentáveis de desenvolvimento 
desde a experiência comunista chinesa. 

Ao fim da década de 1970, contudo, as 
lideranças prevalecentes no PCCh dariam início 
a um processo de reconstrução do Partido, do 
exército, do governo e da economia, reabilitando 
os membros que haviam sido removidos 
temporariamente pela Revolução Cultural - pelos 
jovens da Liga da Juventude Comunista, pelo 


21 Era ministro do comércio e prefeito de Dalian, na provinda de Liaoning, posteriormente foi chefe do PCCh em Chongqing e membro do comitê permanente 
do Politburo até 2012, quando foi expulso do Partido. 

22 Sobre o movimento de reconstrução rural nas suas origens e o novo movimento de reconstrução rural ver WEN (2001), WEN at AL (2012), SIT (2012). 
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Exército ou pela população em geral. Após 1978, foi 
retomado também o papel diretivo dos principais 
órgãos decisórios do PCCh - o Congresso 
Nacional do Partido, o Comitê Central, o Bureau 
Político e o Comitê Permanente do Bureau Político, 
bem como o cargo de presidente da China, todos 
extintos no âmbito da Revolução Cultural. 

Oliveira (2011) denomina de "realista” os 
representantes da vertente política que passa 
a liderar essa reconstrução do PCCh tendo 
como expoentes Deng Xiaoping e Zhou Enlai 
e a qual passa a prevalecer a partir dessa 
etapa. Ela influenciou de maneira subsidiária a 
condução do Partido e do país desde o início da 
Revolução, mas só passou a ser predominante no 
final dos 1970. Defende um modelo pragmático 
de desenvolvimento, pautado num socialismo 
com características chinesas, considerando ser 
prioritário desenvolver as forças produtivas para 
fazer a China avançar, inserindo-a no mundo e 
promovendo o de- senvolvimento tecnológico. 
Por esse ponto de vista e encontrados os limites 
econômicos de uma estratégia autônoma de 
desenvolvimento por meio de uma experiência 
socialista isolada e aplicada a um país pobre, o 
PCCh passou a considerar uma reversão parcial 
da planificação e do foco na luta de classes. Inserir 
a China na economia mundial pela adoção de 
reformas de mercado e abertura externa seria a 
nova estratégia para se atingir, no longo prazo, uma 
sociedade comunista. 

Nos termos do Programa Geral da 
Constituição do PCCh, na 3 a Sessão Plenária 
do XI Comitê Central, em 1978, sob o comando 
de Deng Xiaoping, os membros do Partido 
analisaram as experiências obtidas desde a 
fundação da República Popular e "emanciparam 
suas mentes”, “buscaram a verdade dos fatos”, 
"mudaram o foco do trabalho de todo o Partido 
para o desenvolvimento econômico e defenderam 
a reforma e abertura para o mundo exterior” 
(PARTIDO COMUNISTA DA CHINA, 2012). Nesse 
momento, definiu-se como prioridade do PCCh a 
construção de um modelo econômico nos moldes 
das nações mais desenvolvidas do Ocidente, bem 
como a projeção política de seu desenvolvimento 
no plano internacional. 

Ora, é evidente que essa reorientação tem 


como pressuposto a manutenção do poder 
do PCCh e, este, por sua vez, dependeria de 
uma reorganização dos membros e interesses 
dentro do Partido. A busca continuada de uma 
maior democratização das decisões internas ao 
mesmo; o fortalecimento dos seus congressos, os 
quais, desde 1982, passaram a ter regularidade 
quinquenal; a renovação de quadros e maior 
divisão do poder, com gradual aposentadoria dos 
antigos líderes revolucionários 23 e a subida ao 
poder de uma liderança de cunho tecnocrático 
e não mais pautada no carisma pessoal, dentre 
outros aspectos, foram sendo implementados 
(FEWSMITH, 2001). 

Vem garantindo, desde fins dos 1980s, a linha 
articuladora da atuação de longo prazo do PCCh 
e de suas sucessivas lideranças no poder o que o 
próprio partido denomina de "modelo da geração”, 
no qual um grupo de membros que assume a 
dianteira do Partido e, portanto, do governo do 
país, por certo período, tornam-se os mais altos 
responsáveis pela elaboração e implementação 
das diretrizes do PCCh com base em suas linhas 
fundamentais, anteriormente apontadas. Esse 
modelo surgiu, como explicado por Oliveira (2003, 
p. 143), no contexto da eleição de Jiang Zemin ao 
cargo de Secretário-geral do PCCh, em 1989. Na 
ocasião, Deng Xiaoping mencionou a si próprio 
como parte da "segunda geração” e Mao da 
"primeira”. Zemin encabeçou por dez anos o núcleo 
da "terceira geração” de dirigentes. Foi substituído, 
em 2002, por Hu Jintao, da "quarta geração”, que 
permaneceu no cargo até inicio de 2013. 

No contexto dessa concepção de gerações, 
após uma década de reformas e fortes disputas 
políticas no interior do Partido e do governo, 
um dado consenso se formou desde início dos 
1990 24 , orientado para o desenvolvimento das 
forças produtivas, passando as disputas de 
poder no âmbito da cúpula do Partido a assumir 
predominantemente características, no máximo, 
de disputa de duas facções dominantes (LI, 2005, 

p. 6). 

Mas esses aspectos mencionados acerca 
da linha política realista são necessários para 
se entender a reorientação do Partido, mas não 
suficientes para a compreensão das mudanças na 
sua lógica decisória, relacionadas especialmente 


23 A Constituição da China de 1982 limitou em dois mandatos de cinco anos a permanência dos quadros nos postos centrais do governo. ]á a Constituição do 
PCCh ressalta que o mandato dos mesmos não pode ser vitalício. Em 1997, no 15o Congresso Nacional do PCCh acordou-se também que todos os membros 
do Bureau Político do Partido deveriam se aposentar após completar 70 anos de idade (DORNELLES, 2007, p. 1-2). 

24 0 que Marti (2007) denomina "Grande Compromisso” traduz um acordo tácito com as principais forças políticas do país e construído sob a liderança de Deng, 
em 1992. Os componentes deste consenso seriam o apoio do Exército de Libertação Popular às reformas de Deng, à primazia do Partido e à unidade do Estado: 
os lideres do PCCh nas províncias garantiriam a remessa de recursos para o governo central e o governo central nanciaria a modernização do exército. No 
início de outubro ocorreu a 9a Sessão Plenária do 13o Congresso do Fártido, aprovando os arranjos de Deng. No XIII Comitê Central o acordo foi aprovado por 
unanimidade (MARTI, 2007, p. 238). 
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às mudanças no sistema de controle de quadros. 
A remodelagem desse sistema atuou sobre a 
estrutura de alta capilaridade que o partido sempre 
apresentou, com comitês que se irradiavam por 
todos os níveis do governo até o nível de distrito/ 
aldeias, também pelo exército, pelas empresas 
estatais, escolas, vilas e outras entidades/ 
atividades. Já em 1984 o Departamento Central de 
Organização do partido fez algumas alterações, 
reduzindo o controle na hierarquia do Partido ao 
nível subordinado imediato (DONG, 2004, p 48). 

A remodelagem do sistema de 
responsabilidade de quadros, não obstante, 
ocorreu efetivamente em 1988, definida pelo 
Departamento de Organização do Partido, 
mudando a lógica das avaliações anuais desde o 
nível dos distritos, que passou a ser o último nível 
hierárquico subordinado ao sistema 25 . 

Sinalizando também de maneira clara as 
mudanças que se já davam nas bases do partido e 
do Governo, o 14° Congresso Nacional do Partido, 
em 1992, deliberou por uma reforma administrativa 
mais abrangente na qual o “comando direto do 
governo sobre empreendimentos econômicos 
seria suspenso e a ênfase deveria ser colocada 
na macrorregulamentação da economia” (DONG, 
2004, p. 58). No que tange especificamente aos 
servidores civis, departamentos, níveis e áreas 
do país estabeleceu-se, em 1993, uma regulação 
nacional, mas segundo critérios bem genéricos. 

No que tange particularmente às alterações 
no sistema de responsabilidade de quadros, um 
destacado estudo empírico, feito ao final dos 1990, 
focado nos distritos costeiros mais prósperos, 
evidencia que as alterações foram disseminadas 
especialmente a partir do governo de Jiang Zemin 
(1993-2003). Elas modificaram as bases decisórias 
nas relações verticais tanto no interior do Partido 
quanto nas esferas em que ele manteve sua 
influência (EDIN, 2003, p. 39 e 49). 

No detalhamento da nova lógica decisória, a 
autora evidencia que foram incorporados ao sistema 
de responsabilidade de quadros mecanismos 
de avaliação e monitoramento do de- sempenho 
bem específicos e orientados prioritariamente 
pela lógica das reformas de mercado. 26 Ao invés 
do controle de amplos objetivos, como antes se 
dava, este passou a ocorrer com base em poucos 
objetivos selecionados como fundamentais, tendo 


o desempenho econômico como base e sendo 
seletivo também em termos de localidades mais 
prósperas e de indivíduos. Por outro lado, o 
Partido exibilizou drasticamente os mecanismos 
de controle das esferas não prioritárias bem 
como no que tange aos meios das lideranças 
locais alcançarem os objetivos, o que deu ampla 
liberdade a essas lideranças. 

A nova sistemática de avaliação de 
desempenho passou a ordenar os objetivos 
classificando-os de exíveis, centrais e prioritários, 
sendo os últimos com poder de cancelar todos 
os demais, caso não atingidos. Dessa forma 
passaram a ser implementadas as políticas chave 
e as prioridades do nível central e condados, 
com destaque para os resultados econômicos e 
a estabilidade social - a última classificada como 
objetivo prioritário e os primeiros geralmente 
classificados como objetivos centrais. Os 
resultados econômicos passam a ser a base 
do sistema de bonificações e promoções dos 
quadros, bancadas pelas receitas que os próprios 
distritos gerassem, com montante variável segundo 
" rankings" coletivos por distrito, sendo pagos a 
todos os quadros do mesmo. A rotação de líderes 
entre níveis administrativos e geográficos, antigo 
artifício, mantêm-se como um meio complementar 
de garantir delidade dos quadros às orientações 
estratégicas do PCCh (EDIN, 2004, p. 39-46). 

Segundo a mesma autora, uma alteração 
particular foi a instituição de contratos de 
desempenho pessoal e coletivo cujos conteúdos 
refletem tanto prioridades centrais quanto de 
autoridades locais. Os secretários de Partido e os 
líderes do governo em nível dos distritos passaram 
a assinar contratos de responsabilidade pessoal 
junto aos condados bem como contratos coletivos 
entre distritos e condado (EDIN, 2003, p. 38-39). 

Dessa forma, ao contrário do que as vertentes 
liberais de análise da China apregoam, Edin 
(2003) conclui que as reformas de mercado e a 
descentralização não reduziram a capacidade 
de condução do PCCh, mas, sim, alteraram sua 
lógica, tornando-a mais seletiva e orientada pelas 
prioridades centralmente definidas. 

4. NOTAS FINAIS: ALTERAÇÕES NO SISTEMA 
MICRODECISÓRIO E SUAS CONTRADIÇÕES 

Há um longo e sinuoso caminho que uma 


2S Apesar do fato de todos os quadros em todos os níveis serem avaliados o ponto limite de influência direta do partido e do sistema de responsabilidade dos 
quadros, são as lideranças nos distritos (o Secretário do Partido e a direção do governo) que devem prestar contas a organização partidária em nível dos 
condados. Os quadros que trabalham em departamentos do governo em nível de distritos passaram a ser avaliados pelos próprios líderes locais, ao contrário 
de antes, quando eram avaliados pelo nível imediatamente superior na escala vertical (EDIN, 2003). 

26 Segundo Edin (2003, p. 37), "as Reformas de Mercado referem-se às reformas propostas pela 'New Public Management', e incluem: descentralização de 
autoridade, contraltos de trabalho, estabelecimento de metas quantitativas, introduzindo competição entre burocratas estatais, uso de incentivos econômicos 
para encorajar a se atingir metas e considerar a opinião dos clientes para medir desempenho governamental." 
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decisão da cúpula do Partido percorre da 
capital aos distritos e aldeias chinesas. Esse 
processo decisório tem o seu core na atuação 
da organização partidária como um conjunto 
e na interação da mesma com as demais 
organizações do regime político chinês. Não se 
pode considerar, para entender esse processo 
decisório, apenas a estrutura formal definida 
na Constituição chinesa. Tampouco é suficiente 
a perspectiva de muitos autores de apenas 
localizar o processo decisório na cúpula do 
partido comunista, desconsiderando, assim, 
exatamente as peculiaridades do regime 
político chinês, sua resiliência e mesmo 
exibilidade, se comparado a uma estrutura 
formal similar, encontrada, por exemplo, na 
experiência soviética. Mesmo a mais elaborada 
lógica faccionai, apresentada por CHENG, Li 
(2005), não parece suficiente para entender 
o partido desde a sua complexidade, para 
além das análises do perfil de sua cúpula. As 
teias de capilaridade do partido em termos 
do número de seus membros, da participação 
direta dos mesmos na estrutura administrativa 
centralizada e descentralizada do Estado 
Chinês e, nos últimos anos, como empresários 
que administram empresas públicas ou 
empresas com perfis difusos de propriedade, 
servem de canal para que o PCCh consiga 
manter-se no poder por tempo tão longo. 
Mesmo analistas americanos mais balizados, 
como Martin; Dumbaugh (2009), reconhecem 
o caráter difuso e complexo do regime político 
na China, denotando que este chega a ser, 
em certas ocasiões, altamente competitivo, 
com tendência à fragmentação no processo 
decisório, num quadro diverso do que o senso 
comum advoga. 

Não há como refletir sobre os rumos 
do desenvolvimento da China e seus 
desdobramentos desconsiderando seu regime 
político e, especialmente, nele localizando, de 
forma mais realista, o Partido Comunista Chinês 
e seu processo decisório. Este processo deve 
ser entendido desde si mesmo e não segundo 
o "deveria ser” ocidentalizado. Caminhar nessa 
direção exige considerar seus mecanismos 
formais de decisão, mas, especialmente, os 
mecanismos informais, construídos a partir da 
trajetória concreta chinesa. 

Por essa perspectiva, o processo decisório 


no âmbito do PCCh pode ser resumido à 
combinação de dois elementos antípodas - 
ambos pautados na relativa descentralização 
de poder: a prática experimentalista e anti- 
institucionalizante, baseada na herança 
maoísta da "revolução permanente”, a qual 
canibaliza e também é restringida pelas 
práticas gerencialistas, adotadas de forma 
mais sistemática desde o governo Jiang Zemin. 
O segundo elemento, envolvendo práticas 
utilizadas no Ocidente em organizações 
públicas, de caráter tecnocrático e 
economicista, orienta-se pela busca de algum 
nível de formalização dos processos e, ambos, 
combinados ao modo chinês, resultam num 
processo decisório partidário centralizado 
no que tange as linhas estratégicas, e 
descentralizado no que tange à sua dimensão 
micro organizacional. 

Os diferentes níveis do regime político, 
assentados na capilaridade do PCCh, darão 
a devida atenção às metas estabelecidas 
pela cúpula do Partido, tendo por base o 
sistema de responsabilidade de quadros 
e seu funcionamento orientado por metas 
econômicas. Nesse sentido, a capacidade do 
PCCh de implementar as suas determinações 
estratégicas vinculadas à esfera econômica 
parece estar assegurada. Os resultados 
econômicos favoráveis da economia chinesa se 
explicam, ao contrário do que as concepções 
neoliberais apregoam, não ao investimento 
estrangeiro, a privatização e a descentralização 
em si, mas sim ao macrocontrole implementado 
pela PCCh por meio de sua estrutura 
microdecisória descentralizada, sustentada 
pelo sistema de responsabilidade de quadros, 
alterado por conteúdos gerencialistas e 
embebido do experimentalismo maoísta. 

Deve-se pontuar, todavia, que os maiores 
poderes dados às lideranças locais do Partido 
e aos governos de distritos, ocorrem em 
paralelo à ampliação dos conflitos nas aldeias 
e das denúncias de corrupção de membros do 
partido em nível local. Uma rápida retrospectiva 
do quadro social no campo denota que os 
bons resultados econômicos não se dão sem 
fortes contradições. Os graves incidentes de 
massa nas aldeias têm-se acirrado desde 1993, 
naquele ano equivalendo a 8.700 incidentes 
e atingindo, em 2010, um total de 180.000 
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(FEWSMITH, 2013, p. 6-7). Essa ampliação 
dos incidentes no campo também coincide 
com o período de implementação da decisão 
central de empreender uma centralização 
fiscal (1994/98), reduzindo a disponibilidade de 
receitas nos níveis locais e desencadeando a 
cobrança de diversas taxas dos camponeses 27 . 
Extinta a tributação sobre os camponeses, em 
2006, os conflitos se agravaram, mudando de 
natureza, localizando-se especialmente na 
questão da terra. Seu direito de uso já vinha 
sendo comercializado mas intensificou-se desde 
então o número de desapropriações feitas pelas 
lideranças subnacionais e do uso da terra como 
meio de auferir receitas nesses níveis. 

Segundo Wen (2012), os conflitos envolvendo 
desapropriação de terra e governos locais 
substituíram nos últimos anos a taxação como 
foco de conflito social entre lideranças locais e 
camponeses, destacando que, em 2005, de 40 
a 50 milhões de camponeses haviam perdido 
suas terras em parte ou totalmente. Fewsmith 
(2013, p 26) adicionalmente, evidencia que, 
em 17 províncias da China e desde 1980, 
17,8% dos camponeses tiveram as suas terras 
desapropriadas de forma coercitiva e 12,7% 
não receberam qualquer compensação e desde 
1999 dois terços dos camponeses envolvidos 
em desapropriações tiveram as suas terras 
negociadas por valores 40 vezes maiores daquilo 
que receberam por elas. 

Numa outra frente de contradições 
vinculadas à forma de atuação das lideranças 
partidárias e governamentais em nível local, 
Yan (2012) ressalta que uma parte considerável 
dos secretários do Partido dos distritos pertence 
hoje às chamadas "novas elites econômicas”. 
Aceito oficialmente pelo Partido, em 2002, que 
seus membros poderiam ser empresários, isso 
acarretou que quadros locais participam de 
negócios privados e podem ter seus interesses 
mais diretamente voltados para seu próprio 
setor ou região. Isso sugere que a estrutura 
meritocrática do funcionalismo público chinês 
convive atualmente com uma realidade na qual 
está dada a possibilidade de que esses quadros 
se beneficiem individualmente de seu poder 
discricionário. 

Visando a restringir os abusos dos líderes 
locais, o Partido intensificou a atuação da 
Comissão Central de Inspeção Disciplinar 


bem como passou a estimular os processos 
participativos especialmente em nível de 
aldeia como um mecanismo complementar 
para fiscalizar e avaliar os líderes locais do 
governo e do PCCh, englobando nas consultas 
especialmente representantes de moradores 
das aldeias e gerentes de empresas chaves 
em nível dos distritos. Os Comitês de Aldeia 
preexistentes, formalizados desde 1998 pela 
ANP passaram a ter papel crescente. Fewsmith 
(2013) descreve diversas inovações políticas que 
passaram a ser estimuladas pelo nível central 
visando a ampliar a democracia no interior do 
Partido e a ensejar uma maior participação 
decisória dos habitantes das aldeias. Preocupado 
em confrontar as experiências chinesas com o 
modelo de democracia liberal e apontar as suas 
insuficiências e limites, o autor dá pouco peso 
ao papel efetivo das consultas populares de 
funcionar como meio indireto de controle pela 
liderança central do partido da ampla liberdade 
decisória das lideranças locais bem como de 
seus desvios. 

Em síntese, a forma com que as 
determinações econômicas têm sido 
implementadas no plano das microdecisões, 
segundo forte descentralização e amplos graus 
de liberdade das lideranças locais, tem dado 
exibilidade e sucesso do partido em promover 
o milagre econômico chinês. Ao mesmo tempo 
parecem ser uma relevante fonte de contradições 
que o sistema vem apresentando ao levar 
as lideranças locais a perseguir resultados 
econômicos a qualquer preço, acirrando os 
conflitos junto à população rural e tendo a terra 
como seu principal objeto. À luz dessa análise e 
no caso específico da decisão recente da cúpula 
do partido de exibilizar ainda mais a propriedade 
coletiva da terra, sugere-se que a mesma tende a 
ampliar as contradições em curso. A importância 
história da terra para a população rural e 
migrante na China, tendo em vista seu papel de 
sustentação da estabilidade econômico e social 
do país bem como do próprio regime político 
em bases comunistas, além de levar o PCCh a 
se distanciar cada vez mais de sua proposta de 
uma pretensa transição lenta para o comunismo 
parece ter o poder de desencadear, nos níveis de 
distritos e aldeias, choques graves de interesses 
entre camponeses e lideranças partidárias 
locais. 


27 Quagio (2009, p. 140-141) destaca que os camponeses pagavam, em 1994, seis vezes mais imposto do que morador da cidade, e ganhavam cinco vezes 
menos. Cai (2008, p. 33-34) acrescenta que cerca de dois terços dos conflitos violentos verificados na China rural em 2004 diziam respeito a terra. 
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Se há um tema que sintetiza a política externa 
brasileira da última década, trata-se da reforma 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
Pela ênfase que ganhou ao longo dos anos Lula, o 
desejo brasileiro de participar dos grandes temas 
de paz e guerra passou a ser identificado com uma 
aspiração do Partido dos Trabalhadores. 

Tãlvez por essa razão o chanceler José 
Serra tenha evitado o assunto em suas primeiras 
declarações públicas. No discurso de posse, 
deu enorme ênfase ao multilateralismo comercial 
e ambiental, reservando uma vaga menção a 
conflitos. Em entrevista recente, chegou a dizer 
que a ampliação do Conselho "é briga de gente 
grande” e que o pleito brasileiro não passou de 
"populismo em escala mundial 2 ". No seminário 
internacional "A Security Council for the 21 st 
Century: Challenges and Prospects”, organizado 
pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) 
e do qual tive o prazer de participar, o ministro 
estava escalado para falar ao encerramento, mas 
não compareceu 3 . O sinal, de fato, era de que o 
debate sobre reforma era um legado incômodo do 
governo anterior, que poderia simplesmente ser 
minimizado. 

Há de ficar claro, contudo, que não se trata 
de uma pauta partidária ou ideológica. O Brasil é 
um dos críticos mais articulados daquilo que, em 
outros tempos, chamou-se de "congelamento do 
poder mundial 4 ’’. Na década de 1970, a crítica era 
dirigida à cooperação soviético-americana em 
diversas áreas - como a não proliferação nuclear 
- para limitar os interesses nas nações terceiro- 
mundistas. 


A Nova República que chegou ao mundo no 
contexto da crise da bipolaridade, passou a dedicar 
esforços à reforma do Conselho de Segurança, 
com base na ideia de que somente um Conselho 
representativo poderá ser eficiente e, sobretudo, 
de que o Brasil tem uma contribuição original 
aos debates sobre segurança 5 . E nem mesmo é 
uma causa só nossa: desde 2004, a diplomacia 
brasileira articula-se com Alemanha, índia e Japão 
no chamado G-4, além de possuir apoio de várias 
nações ao redor do mundo. 

De Sarney a Dilma, todos os governos 
brasileiros trabalharam pela reforma do órgão 
máximo das Nações Unidas 6 . São quatro os 
argumentos fúndamentais da diplomacia brasileira: 
(1) o Conselho somente será capaz de resolver as 
grandes questões globais se for representativo, 
ou seja, se corresponder à estrutura vigente de 
poder internacional; (2) a participação brasileira 
como membro permanente é boa para o Brasil, 
na medida em que o país poderá contribuir 
para a gestão da ordem mundial; (3) a presença 
brasileira no Conselho é boa para o mundo, uma 
vez que somos um país de dimensões e influência 
continentais, por um lado, e comprometido com o 
desenvolvimento global, com o desarmamento e 
com a solução pacífica de controvérsias, por outro; 
(4) a presença do Brasil beneficia a região, já que 
poderá vocalizar os anseios próprios das nações 
latino-americanas 7 . 

Uma das estratégias brasileiras para este 
fim foi assegurar que o país mantivesse presença 
como membro rotativo, liderando missões de 
paz em diversos países como Haiti ou Líbano 


1 Apresente versão desse texto é uma ampliação e atualização de artigo originalmente publicado no site do jornal O Estado de S. Paulo em 23 de junho de 2016. 
Disponível em http://politica.estadao.com.br/blogs/gestao-politica-e-sociedade/precisamos-falar-sobre-o-conselho-de-seguranca/ 

2 Serra, José. "Programa Roda Viva", 06 de junho de 2016. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=bta_lGZdlSs 

3 http://www.itamaraty;gov.br/en/press-releases/14239-seminar-a-security-council-for-the-21st-century-challenges-and-prospects 

4 Araújo Castro, João Augusto de. "O Congelamento do Poder Mundial”. Revista de Informação Legislativa, 1971. 

5 Patriota, Antonio de Aguiar. "Globalizing the Security Council". Project Syndicate, 03 de junho de 2013. 

6 Na grande imprensa, o argumento diplomático possivelmente mais bem-acabado em prol da reforma do Conselho é o de Celso Amorim, em "Let Us In" 
(Foreign Policy, 14 de março de 2011). 

7 Vargas, João Augusto. Campanha permanente: o Brasil e a reforma do Conselho de Segurança da ONU. Rio de Janeiro: FGV 2010. 
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e trabalhando em prol do avanço de normas 
internacionais no tocante a conflitos. Desde a 
redemocratização, o país foi eleito para os biênios 
1988-1989, 1993-1994, 1998-1999, 2004-2005 e 2010- 
2011. Os anos Dilma foram aqueles em que várias 
janelas de oportunidade se abriram para a reforma 

- seja em função da consolidação dos BRICS, da 
tentativa de melhora das relações com os Estados 
Unidos, ou da celebração dos 70 anos da ONU 8 - 
e em que menos se trabalhou concretamente para 
isso 9 . 

O governo Dilma foi o primeiro em três décadas 
no qual o Brasil não se elegeu para um assento não 
permanente 10 , O Japão acaba de nos ultrapassar 
como o país com mais mandatos rotativos - onze, 
contra dez brasileiros. Ainda mais alarmante é o fato 
de que nem sequer negociamos nosso retorno ao 
Conselho. Levando-se em conta a extensa fila de 
candidatos do grupo regional da América Latina e 
Caribe, por enquanto não há previsão de retorno do 
país ao órgão pelas próximas décadas. 

As razões para o desinteresse são conhecidas. 
Por muito tempo, Dilma evitou abraçar pessoalmente 
temas de segurança internacional, por considerá-los 
como espinhosos demais em tempos de recessão 
doméstica e grandes crises geopolíticas - algumas 
delas envolvendo parceiros próximos, como a 
Rússia 11 . Sem recursos, o Itamaraty tampouco 
conseguiu manter presença nos foros internacionais 

- deixando de comparecer, com o primeiro escalão 
diplomático, a reuniões sobre segurança ou, em 
alguns casos, acumulando dívidas que sacrificaram 
nosso direito de voto. 

É por isso mesmo que devemos, urgentemente, 
voltar a falar do Conselho de Segurança. Mais do 
que um capricho do governo Lula, essa ambição 
internacional diz muito sobre o projeto de nação 
que queremos. Se, como potência média em 
desenvolvimento, o Brasil já nutria interesse em ter 
sua voz ouvida em questões internacionais, esse 
objetivo só aumentou quando o país assumiu-se 
como potência emergente. E, a despeito da crise 
política e econômica por que passa, o Brasil tem um 
papel construtivo na busca da paz mundial e não 
pode se esquivar de exercê-lo. 

Uma campanha permanente não significa que 
ela tenha de ser prioridade absoluta, como foi em 
outros tempos. Támpouco quer dizer que o país deva 
alocar recursos (hoje, absolutamente escassos) 


para além do cumprimento básico de uma agenda 
global. Significa, contudo, que o tema não pode 
simplesmente desaparecer da pauta, como ocorreu 
recentemente e como pode acontecer daqui para 
frente. 



O pleito brasileiro por um assento permanente no CSNU perdeu 
força no governo Dilma Rousseff. 


Uma campanha permanente mostrará ao 
mundo que o Brasil tem interesses globais. Eles 
não se restringem ao acolhimento de refugiados, 
mas abarcam as causas dos conflitos sectários. Não 
se resumem a condenar atos de terrorismo, mas 
significam participar ativamente de seu combate. 
Não se limitam à promoção dos direitos humanos do 
outro lado da fronteira, mas incluem a proposição 
global de valores fundamentais. Não se vinculam 
a considerações vagas sobre não proliferação 
mas, também, à defesa intransigente do direito ao 
desenvolvimento tecnológico autônomo. 

Apostar na necessidade do envolvimento 
brasileiro nos temas de segurança será um dos 
maiores testes para o novo chanceler. Diante das 
possibilidades reais de que permaneça no cargo 
até 2018, cabe a Serra traçar um plano de longo 
prazo para o Brasil. Uma campanha permanente 
ao Conselho de Segurança revela a disposição 
brasileira de defender seus interesses nas diversas 
frentes de atuação internacional, que vão além do 
comércio ou meio ambiente. 

Aescolhaestá dada: o novo governo pode deixar 
o tema passar em brancas nuvens, preocupado 
somente com o curto prazo, ou dar novo fôlego à 
campanha brasileira. Paradoxalmente, tratá-la como 
mera ideologia colocará em risco o projeto brasileiro 
de longo prazo. E não é esse projeto justamente o 
que Serra diz querer preservar? 


8 Vieira, Mauro. “Os 70 anos da ONU e a busca da paz". O Estado de S. Paulo, 26 de junho de 2015. Disponível em http://opimao.estadao.com.br/noticias/geral,os- 
70-anos-da-onu-e-a-busca-da-paz, 1713779 

9 Sendo justos com a gestão de Antomo Patriota à frente do Itamaraty, uma das importantes iniciativas no campo da “diplomacia pública" foi a de conscientização 
para o tema da reforma do Conselho, por meio do "Blog do Itamaraty” e, já sob o chanceler Luiz Alberto Figueiredo, do sítio “Reforma do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas" (http://csnu.itamaratygovbr/), cuja leitura é fundamental para os candidatos ao CACD. 

10 Essa preocupação já era evidente desde, pelo menos, 2013. Ver Spektor, Matias. "O que a gente quer". Folha de S. Paulo, 16 de outubro de 2013. Disponível em 

http://wwwl.folha.uol.com.br/colunas/matiasspektor/2013/10/1357200-o-que-a-gente-quer.shtml 

11 Keck, Zachary. "Why did the BRICS back Rússia on Crimea?". The Diplomat, 31 de março de 2014. 
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INTRODUÇÃO 

Apesar do grande número de estudos 2 
e da acessibilidade de informações 3 sobre a 
Constituição de 1988 e o processo constituinte 
de 1987-88, há ainda uma extensa agenda de 
pesquisa sobre esses temas que está longe de ser 
esgotada. O objetivo deste artigo é propor como 
instrumental analítico do processo constituinte o 
exame dos principais mecanismos institucionais 
utilizados pela própria Assembleia Nacional 
Constituinte (ANC). 

Neste trabalho, apresento os trâmites 
regimentais assumidos no processo constituinte 
de 1987-88 como reflexo da construção de um 
novo consenso e da soberania da ANC. Diante 
da arquitetura e do funcionamento do processo 
constituinte, interpretações que revelam que 
preferências individuais prevaleceram nas 
tomadas de decisões, assim como as vontades das 
principais personalidades políticas, como Sarney 
e Tãncredo, representaram uma reorganização de 
elites políticas remanescentes do regime anterior 
não são sustentadas. Os mecanismos institucionais 
dessa arena de negociação refletem uma 
Constituinte conduzida pela insatisfação de elites 
anteriores, consequentemente, (re)formadoras de 
novas elites políticas. Argumento que o processo 
baseado em ações conduzidas por articulações e 
negociações entre os atores políticos, em muitos 
casos, demonstrava que a soma das partes 
era menos expressiva que o todo coletivo. Isso 


aconteceu devido à natureza programática e 
normativa da Constituinte, que colocou em xeque 
os interesses dos próprios atores, mesmo quando 
esses se mostraram unidos por seus partidos 
políticos, por exemplo. Foi na Constituinte que o 
jogo político e os jogadores estiveram nitidamente 
interligados pelas regras institucionais. 

Análises macro-históricas são fundamentais 
para a percepção de que, em momentos de 
mudança institucional, como na Constituinte, as 
regras e os mecanismos institucionais influenciam 
na formação de preferências dos atores neles 
envolvidos, criam e recriam coalizões de vetos, 
aliados e adversários. Com isso, a Constituinte 
mudava o país pela vontade dos constituintes, 
enquanto os atores mudavam suas preferências 
pela própria existência da Constituinte 
(NORONHA, 2010, p.6). 

Esse trabalho também tem como finalidade 
demonstrar a importância do processo constituinte 
e distanciar explicações que reduzem o processo 
constituinte a uma mera ilustração do período de 
transição democrática. 

A CONSTITUINTE 

Apesar de a Constituinte de 1987-88 representar 
um marco perceptível de mudança institucional e 
de regulamentação dos aspectos sociais, políticos e 
econômicos, há poucos estudos na Ciência Política 
que se debruçam nas análises dos trabalhos da 
ANC 4 . A escassez torna-se mais evidente quando 


; Este artigo é uma publicação secundária, publicado originalmente na Revista Eletrônica do Curso de Direito da UFSM (v.l, n.l, 2016, pp. 113-131) com o 
título "Entre o Fãssado e o Flituro: O Processo Constituinte de 1987-88": http://periodicos.uísmbr/revistadireito/article/viewFile/19970/pdf. Na versão atual, foram 
acrescentadas pontuais ênfases às especificidades do processo constituinte de 1987-88. 

2 Conforme Troiano (2013), há dois momentos diferentes de interesse da literatura pelo processo constituinte. O primeiro período datado entre meados e final 
da década de 1980, pode ser relacionado ao surgimento de uma "literatura da Constituinte". Essas obras, com base em seus títulos, refletiram um caráter 
especulativo do processo constituinte, além disso as obras possuem caráter explicativo do que seria uma Constituição e uma Constituinte, bem como da 
necessidade de tê-las. O segundo período, em que estudos da área de Ciência Política voltam-se para os trabalhos da Constituinte, situa-se do final dos anos de 
1990 aos dias atuais, com um ápice em 2008 devido ao aniversário de 20 anos da promulgação da Carta. Essas obras podem ser classificadas como "literatura 
sobre a Constituinte”, demarcando uma fase de distanciamento e reflexão sobre o período passado, por meio de análises consistentes e baseadas em fontes 
empíricas (TROIANO, 2013, p. 23-24). 

3 Houve uma organização e concentração dos dados no site da Câmara dos Deputados. A seção "Constituição Federal" foi atualizada em seu aniversário, 
em 2008, quando a página ganhou o subtítulo de "Constituição Federal - 25 anos”. Nesse ambiente existe uma gama imensa de dados compilados como 
atas, diários, discursos e notas taquigráficas bem como composição parlamentar e bancadas. (Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/ 
legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/constituintes.) 

4 A bibliografia sobre as mudanças produzidas pela constituição de 1988 é razoavelmente numerosa, mas sua deficiência não foi sanada por completo e há 
poucos trabalhos que se limitam em discutir o processo constituinte. Como apontou Coelho: "Embora a Constituinte marque o ponto de inflexão que separa 
o Brasil do autoritarismo do Brasil democratizado, expandindo os direitos da cidadania nos campos político, econômico e social, redefinindo as relações entre 
Legislativo, Executivo Judiciário e redesenhando as relações entre Estados, Municípios e União, pouca ou nenhuma atenção foi dada a esse processo que 
resultou nas inovações inscritas na constituição de 1988." (COELHO, 1999, p.8). 






se aproximam os temas: empresariado e processo 
constituinte. 

Conforme levantamento bibliográfico 
realizado, destaquei dois momentos específicos 
dessa literatura. O pnmeiro período datado entre 
meados e final da década de 1980, pode ser 
relacionado ao surgimento de uma "literatura da 
constituinte”. Estas obras, com base em seus 
títulos, refletiram um caráter especulativo do 
processo constituinte. Entre elas estão O que é 
Constituinte, de Garcia (1985) e Como participar 
da Constituinte, de Herkemhoff (1986), ambas 
apresentando definições básicas do que seria uma 
Constituição e uma Constituinte. Há também o livro 
Quem tem medo da Constituinte, de Bierrenbach 
(1986), uma obra política de caráter explicativo da 
situação da política brasileira e convencimento do 
processo inevitável da Constituinte. 

É nesse mesmo período que se encontram 
muitos trabalhos vinculados às pesquisas em 
universidades e associações de classe com o 
intuito de analisar o desenrolar do processo. O 
trabalho de Marchese intitulado Análise da nova 
Constituição Federal ao término do primeiro 
turno de votação 5 (1989), vinculado ao Núcleo 
de Estudos Constitucionais da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), apresenta a 
insatisfação do empresariado com os resultados 
do primeiro turno de votação do texto constitucional 
e uma maior preocupação e movimentação 
no segundo turno. Um documento importante 
para esta pesquisa está em O empresário e a 
Constituinte, vinculado à FIERGS (RIO GRANDE 
DO SUL, 1986), que fornece a Proposta de uma 
Constituição econômica, organizada pela FIESP 
e entregue à Comissão Afonso Armos (comissão 
responsável pela confecção de um anteprojeto da 
Constituição). Por fim, a pesquisa Quem foi quem 
na Constituinte: nas questões de interesse dos 
trabalhadores, do Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar, DIAP (1988) traz 
as atuações dos parlamentares especificadas 
por temas, votações, posicionamentos e notas 
atribuídas aos parlamentares. 

O segundo período, em que estudos da área 
de Ciência Política voltam-se para os trabalhos 
da Constituinte, situa-se do final dos anos de 1990 
aos dias atuais, com um ápice em 2008 devido 
ao aniversário de 20 anos da promulgação da 
Carta 6 . Essas obras podem ser classificadas como 
"literatura sobre a Constituinte”, demarcando uma 
fase de distanciamento e reflexão sobre o período 


passado, por meio de análises consistentes e 
baseadas em fontes empíricas. Ressalto que esse 
período foi o mais produtivo da literatura e muitas 
obras e autores dessa fase serão explorados nesta 
pesquisa. 

Conforme Noronha (2010) é possível analisar 
a Constituinte de forma endógena, exógena ou 
intermediária levando às distintas interpretações 
do processo. A partir da imensa literatura, foram 
selecionados alguns trabalhos que elucidam essas 
possibilidades. 

A análise exógena dá-se pelo entendimento 
do processo a partir de seus eventos externos. 
São exemplos os trabalhos de Francisco Whitaker 
(1989), com o livro Cidadão constituinte, e de 
Alberto Tosi Rodrigues (1993), com a dissertação 
Mobilização e conflito político: a campanha 
das Diretas-Já. O primeiro ressalta a participação 
da sociedade civil por meio de emendas populares, 
enquanto o segundo analisa o movimento popular 
que exigia a volta do sistema democrático no início 
da década de 1980. 

Já as análises endógenas da Constituinte 
consideram as implicações de dentro da arena 
decisória, tais como as regras procedimentais ou 
as atuações dos parlamentares, partidos políticos, 
líderes partidários, relatores e presidentes. 
Exemplos para esse tipo de abordagem são os 
trabalhos de Coelho (1999), Pilatti (2008) e Lopes 
(2009). Na abordagem de Pilatti (2008), a ênfase 
é dada aos mecanismos regimentais durante 
a formulação da Constituição e como estes 
interferiram nas decisões. Coelho (1999) examina a 
atuação coesa dos partidos políticos em momentos 
decisórios do processo, como a formação do grupo 
suprapartidário "Centrão”. A ênfase dada por Lopes 
(2008) está na interação entre regras e atores, 
especificamente no poder de negociação dos 
membros do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) na ocupação das funções de 
relatorias e presidências. Apesar das divergências 
nas formas em que cada autor conduziu suas 
análises, ressalto a convergência entre eles ao 
apontarem para a relevância do período constituinte 
e as raras menções aos períodos antecedentes e 
posteriores à Assembleia ANC. 

A outra abordagem é a intermediária, que 
combina os dois focos interpretativos anteriores, 
promovendo uma avaliação completa do processo. 
Nesse enfoque, para analisar os procedimentos é 
necessário considerar a atuação dos atores internos 
e externos, bem como o funcionamento das 


5 Consideram-se para esta pesquisa as seguintes datas: primeiro turno das votações de 27/01/1988 a 30/06/1988 e o segundo turno de 21/07/1988 a 02/09/1988. 

6 Muitos trabalhos analisaram os 20 anos da Constituição, conforme Brandão, Oliven e Ridenti (2008). 
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instituições (NORONHA, 2000). O exemplo mais 
notório dessa abordagem está no livro Labirintos: 
dos generais à Nova República, de Brasílio Sallum 
Jr. (1996), por encadear fatos políticos aos atores e 
suas respectivas decisões 7 

Do ponto de vista de que o processo 
constituinte desenhou um conjunto de políticas e 
práticas que envolve a prestação de contas a um 
passado recente caracterizado por mazelas sociais 
e um projeto futuro de políticas consideradas mais 
igualitárias e inclusivas, o processo constituinte pode 
ser considerado como uma ruptura institucional 
no sentido pleno do conceito. A Constituição 
de 1988 relacionou os ciclos de protesto (ou 
ciclos de mobilização política) com os ciclos de 
mudança institucional que desencadearam na 
ativação política dos setores sociais organizados 
(RODRIGUES, 2001). O enfoque de que o processo 
constituinte ampliou a participação de diversos 
setores da sociedade, bem como sua organização 
é bastante presente na literatura. 

O processo constituinte brasileiro legitimou o 
momento de abertura democrática ao ser precedido 
por manifestações que exigiram a representação e 
a participação dos grupos de interesse na arena 
decisória. Os movimentos em prol da Constituinte, 
percebidos como a cristalização do sistema 
democrático, não se limitaram às emblemáticas 
manifestações das Diretas-Já (1983-1984) que 
reivindicavam eleições diretas para presidente 
da República. Já nos anos de 1970, percebiam-se 
segmentos da sociedade inclinados à mudança 
institucional 8 . 

De fato, não há como definir rigorosamente 
qual foi o marco histórico e político que culminou 
na convocação da ANC. Admite-se que o 
lançamento da primeira Carta pela Constituinte 
aconteceu, em 1971, no Encontro Nacional do 
MDB e que foi fortalecido pela campanha da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em 1980, 
encabeçada pelo seu presidente Raymundo Faoro 9 . 
O grupo empresarial também se manifestou no 
início da transição. Conforme Skidmore 10 (1988 


apud BARBOSA, 2009, p. 147), os empresários 
manifestaram-se publicamente a favor da 
democracia em 1979. O documento do manifesto 
foi assinado por grandes empresários do país, 
tais como: Severo Gomes, José Mindlin, Antônio 
Ermírio de Moraes e Laerte Setúbal 11 . 

Em abril de 1983, foi apresentada a proposta 
de emenda constitucional, conhecida com o nome 
de seu autor: Emenda Dante de Oliveira (Emenda 
n°26 12 ), a qual previa a convocação de uma 
assembleia composta por membros do Congresso 
Nacional (deputados e senadores). Entretanto, a 
Emenda Dante de Oliveira foi derrotada na Câmara 
dos Deputados e, portanto, sequer foi submetida 
ao Senado Federal (BARBOSA, 2009, p.155). Com 
isso, os defensores das eleições diretas teriam que 
se satisfazer com as votações do Colégio Eleitoral, 
em 1985, quando elegeram Tãncredo Neves e José 
Sarney, respectivamente, como presidente e vice- 
presidente da República. 

A ideia de uma nova Constituição havia 
sido apresentada publicamente nos "discursos 
de palanque” de Tãncredo Neves, favorável ao 
movimento das Diretas-Já. Com o falecimento de 
Tãncredo, José Sarney viu-se obrigado a manter 
os compromissos políticos e encaminhou ao 
Congresso Nacional a proposta de convocação de 
uma Assembleia Constituinte em 28 de junho de 
1985 13 . 

Tãncredo Neves haviaidealizado organizar uma 
Comissão Provisória de Estudos Constitucionais 
composta por importantes representantes 
de diferentes setores - juristas, economistas, 
sociólogos, escritores, etc. (PEREIRA, 1987). Alista 
continha inicialmente 14 nomes escolhidos pelo 
próprio Tãncredo e passou a ter 50 integrantes 
quando colocada em prática por José Sarney 
(LAMOUNIER, 2008). 

Assim, foi instituída a Comissão Provisória 
de Estudos Constitucionais composta por 50 
membros, os chamados de "os notáveis" 14 , com 
a tarefa de desenvolver estudos e pesquisas de 
interesses gerais da Nação. Essa comissão tinha 


7 A esse grupo de autores pode ser acrescentada também a dissertação de mestrado de Eneida Salgado (2005) intitulada como Tijolo por Tijolo em um desenho 
(quase) lógico: vinte anos da construção do projeto democrático brasileiro, em que a autora enfatiza a descentralização dos trabalhos nas comissões. 
8 Aconteceram muitos movimentos em prol da redemocratização organizados por sindicalistas (Central Única dos Trabalhadores - CUT), membros da igreja 
católica (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB) e advogados (OAB). 

9 Em 1981, a OAB realizou um congresso em Porto Alegre, que aprovou um texto sugestivo para a futura Carta Constitucional (BARBOSA 2009, p.140). 

10 Ver SKIDMORE, T. Brasil: de Castelo a Tãncredo. 8 a Ed. Rio de Janeiro: Paz e Tferra, 1988, p. 394. 

u Conforme Velasco e Cruz (1995, p. 210) "Com efeito, é em agosto e setembro de 1977 que se verifica a entrada definitiva dos empresários no debate político- 
institucional. É verdade, como se indicou, desde fins de 1976, alguns empresários começam a transgredir velhos tabus e passam a expressar publicamente suas 
reservas em relação à ordem política vigente no país. Mas são atitudes pouco comuns e escassamente compartilhadas. A maioria guarda silêncio, quando não 
rejeita enfaticamente o comportamento desses seus pares, como o faz ainda em agosto o responsável pela FIESP Subitamente o quadro se altera, as barreiras 
caem, as resistências se desfazem e as virtudes da democracia passam a ser cantadas por um grande coral de vozes bem afinadas. Esta mudança pode ser 
datada com precisão rigorosa: ela se dá no fim do mês de agosto; setembro descobre, no Brasil, um empresariado de alma liberal-democrática." 

12 BRASIL, 1983. 

13 A proposta de convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte está em BRASIL, 1985. 

14 Segundo Bolívar Lamounier essa designação, “comissão dos notáveis”, era pejorativa, utilizada por parte dos adversários e da imprensa (apud Diniz e Praça, 

2008, p. 21). 
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como presidente o jurista Afonso Arinos de Melo 
Franco 16 ; e entre seus membros estavam, como 
representantes do empresariado, Antônio Ermírio 
de Moraes (Grupo Votorantim) e Luís Eulálio de 
Bueno Vidigal (presidente da FIESP nos anos 
de 1985 e 1986). O trabalho da Comissão, que 
durou de julho de 1985 a setembro de 1986, pode 
ser ilustrado com depoimento de um de seus 
integrantes, o cientista político Bolívar Lamounier: 

A Comissão se reuniu, se não me falha a 
memória, 103 vezes: 103 dias integrais. Três 
ou quatro vezes em Brasília, outro tanto em São 
Paulo e a maior parte no Rio, no Hotel Glóna, 
principalmente, e algumas vezes, não me 
lembro quantas, em Itaipava, onde o Exército 
possui um excelente centro de treinamento, 
austero mas funcional, ótimo para se trabalhar. 
A primeira reunião foi no palácio do Itamaraty, 
no Rio de Janeiro. Como 15 minutos de 
discussão, cada um pediu a palavra. Surgiu a 
proposta de abnr as reuniões para a imprensa. 
Com isto a comissão ficou, como posso dizer, 
formal demais, cavalheirescas demais. Muitas 
intervenções ficaram com jeito de discurso. 
(LAMOUNIER, 2008, p. 22) 

A FIESP já manifestava seus interesses nesse 
Anteprojeto ao formular um projeto com o título 
de "Ordem Econômica e Social" composto por 
proposições entregues à Comissão de Estudos 
Constitucionais (RIO GRANDE DO SUL, 1986, 
p. 18). Embora seu presidente, Luís Vidigal, tivesse 
ressaltado que a Ordem Econômica deveria ser 
também uma Ordem Social e demonstrasse a 
preocupação diante das demandas sociais que 
afligiam o país, conforme análise do documento na 
íntegra e comparações com o título III "Da Ordem 
Econômica e Social" da Constituição de 1967, o 
texto proposto pela FIESP pouco havia avançado 
no sentido social. 

No entanto, o texto final do anteprojeto Afonso 
Arinos apresentava o Título III, artigos 316 a 341, 
referente à Ordem Econômica, que adiantava as 
discussões sobre os dispositivos de definição 
de empresa nacional, intervenção do Estado na 
economia e disciplina nos investimentos do capital 
estrangeiro que permaneceram até o texto final 
da Constituição de 1988. O anteprojeto também 
era composto pelo Título IV referente à Ordem 
Social, artigos 342 a 383, que mesmo tratando da 
reivindicação de 40 horas semanais, segundo 


os membros dos partidos progressistas, traziam 
poucos avanços por excluir temas como seguro- 
desemprego, participação nos lucros e benefícios 
às classes trabalhadoras não regulamentadas. 

Em geral, a Comissão Afonso Arinos pareceu 
sempre provocar insatisfação e crítica. Os 
constituintes demonstraram resistência ao trabalho 
por considerar a iniciativa como uma ameaça 
à soberania da ANC (SOUZA, 2001, p. 517). 
Contudo, conforme Souza (2001) essa rejeição foi 
mais retórica que real devido ao fato de muitos 
atores não terem participado de sua elaboração e, 
consequentemente, muitos interesses terem sidos 
desconsiderados. 

O anteprojeto constitucional 16 , fruto do 
trabalho desse grupo, foi encaminhado à 
presidência da República em 18 de setembro de 
1986 (PEREIRA, 1987; ANDRADE e BONAVIDES, 
2006; BONAVIDES, 2000, SALLUM, 1996) e, como 
aponta a literatura analisada, teve seu arquivamento 
imediato. Porém, conforme as atas analisadas, 
o anteprojeto Afonso Arinos apareceu como um 
importante relatório que era consultado toda 
vez que os constituintes apresentavam dúvidas 
sobre alguma discussão temática. Além disso, a 
Subcomissão de Princípios Gerais decidiu seguir 
a ordem dos temas predefmidos pela Comissão 
Afonso Arinos. 

Conforme a 7 a Reunião Ordinária 17 , quando 
os constituintes foram questionados se utilizariam 
o texto escrito pela "Comissão dos Notáveis", esse 
foi votado e teve seu uso quase que unanimemente 
negado. A maioria dos constituintes considerava o 
anteprojeto como prolixo e incompleto. A seguir, 
foram separados alguns pronunciamentos dos 
constituintes sobre a utilização do texto, mesmo 
quando as atividades da ANC já tinham sido 
iniciadas. Do mesmo modo, essas declarações 
demonstram que houve o uso indireto do anteprojeto 
Afonso Armos para delimitação e ordem dos temas 
a ser abordados. 

O Sr. Constituinte (Luiz Salomão): 

- Eu gostaria de endossar o ponto de vista 
do Sr. Relator, quanto à utilização do projeto 
da Comissão de Direitos Constitucionais, 
presidida pelo eminente Senador Afonso 
Arinos, como um texto básico para discussão 
nessa Subcomissão. Apenas, lembrando o fato 
de que, ao contráno do que foi decidido na 
discussão anterior, é uma redação detalhista, 


“O jurista Afonso Arinos havia participado do processo constituinte anterior. Com a queda do Estado Novo em outubro de 1945, concorreu por Minas Gerais, 
em dezembro, às eleições para a Assembleia Nacional Constituinte e obteve uma suplênda, Após a promulgação da nova Constituição e a transformação 
da Constituinte em Congresso ordinário, ao abrir uma vaga na bancada mineira em janeiro de 1947, ele assumiu uma cadeira na Câmara dos Deputados 
(DICIONÁRIO, 2001). 

“BRASIL, 1986. 

“BRASIL, 1987-188d. 
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não sintética, como foi aprovada aqui na 
Subcomissão. 

O Sr. Constituinte (Joaquim 
Bevilácqua): - eu endosso as palavras 
de S. Ex. a - de que, não só a proposta Afonso 
Annos, mas também a proposta do Deputado 
Luiz Salomão, Guerreiro, Gil César, e outras 
propostas encaminhadas por Constituintes 
de outras as comissões, através da Mesa, e 
que já chegaram ao Relator, servissem como 
elemento de informação para que S. Ex. a 
já fizesse esse texto básico. Não apenas em 
cima do Projeto Afonso Annos, mas também, é 
claro com as próprias ideias do nobre Relator, 
algumas das quais nós já conhecemos, outras, 
naturalmente, iluminarão, a discussão, por 
parte deste colegiado. Essa é a proposição 
básica. Nós entendemos que o Relator já tem, 
a esta altura, elementos suficientes para, pelo 
menos, elaborar um esboço, em cima do qual, 
nós vamos discutir e debater os detalhes. 

O Sr. Constituinte (Gabriel Guerreiro) 
- Sr. Presidente, só para esclarecer, o que 
se pretende é a sistematização dos temas, 
não o espírito do texto, já uma ordem lógica 
no tratamento das questões. É claro que as 
achegas, o pensamento, a contribuição de 
proposições dos Srs. Constituintes, todas elas 
vão ser levadas em conta. Mas nós teríamos 
um ordenamento já pronto, alguns pnncípios 
já definidos, com os quais, os textos de modo 
geral. 

O Sr. Relator (Virgildásio de Senna): 

-Nobre Constituinte, por favor, o que estamos 
dizendo é que há uma ordem. A proposta da 
ordem econômica começa por definir o que 
é ordem econômica. Nós temos em aberto 
as discussões básicas. Que roteiro para 
essas discussões básicas seguiríamos? Há 
uma ordem clássica, clara, na proposição da 
Comissão Afonso Arinos. 

O Sr. Presidente (Delfim Netto): - Eu 
gostana de dar um esclarecimento. Acho que 
nós estamos começando a confundir um pouco 
as coisas. A proposta onginal aqui é se haveria 
uma proposta básica ou não. Eu imaginei que 
a proposta básica sena produzida pelo Sr. 
Relator. Durante a discussão, houve vánas 
sugestões de que a proposta básica fosse o 
projeto Afonso Arinos. Contra isso é que houve 
essa discussão toda que está aqui. Acho 
que todos nós, segundo entendi, estamos de 
acordo em que o Relator produza uma proposta 
básica. Mas, acredito que o Constituinte 
Roberto Campos acrescentou alguma coisa 
importante, até o dia seis de maio todos nós 
vamos apresentar sugestões, e qualquer 


sugestão, antes de seis de maio, do Sr. Relator 
ficaria muito prejudicada. Suspeito que 
chegaremos a um acordo se firmarmos que 
haverá uma proposta básica, produzida pelo 
nobre Relator, depois de todas as sugestões 
terem sido apresentadas a partir de seis de 
maio. (7 a Reunião Ordinária da Subcomissão 
de Princípios Gerais, Intervenção do Estado, 
Regime de Propriedade do Solo e da Atividade 
Econômica, p. 51, 28/04/1987). 


O jurista Osny Pereira foi convidado pelos 
constituintes para uma audiência pública e também 
apresentou um texto apontando o que deveria ser 
mudado no anteprojeto da Comissão Afonso Arinos. 


A extrema-direita brasileira civil e militar, 
sem o descortino dos japoneses, empenha-se 
numa guerra sem tréguas contra o Anteprojeto 
da Comissão Afonso Annos, etiquetado de 
prolixo, xenófobo, estatizante e utópico, apenas 
porque arranha os privilégios do capital 
estrangeiro. Entretanto, há um grave pecado 
em suas disposições. São programáticas e 
não impositivas. Falta-lhes a norma coercitiva. 
Falta-lhes declarar crime a inobservância 
de seu texto. Na Constituição do Paraguai 
"queda prohibida la explotación dei hombre 
por elhombre"\ na Constituição dos militares, 
mcluíram-se disposições da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, como a 
liberdade de pensamento e de convicções 
políticas e filosóficas, o direito de reunião, o de 
greve etc. As Cartas não passam, nestes casos, 
de acidente. A contenção dessas falhas estará, 
sem dúvida, em sugestões adequadas dos 
Srs. Constituintes, empenhados em defender 
uma nova ordem, democrática e justa. Na 
definição de empresa nacional, contida no 
art. 323 do Anteprojeto Afonso Arinos, subsiste 
um pequeno lapso, porém crucial. Reconhece 
que será empresa nacional aquela cujo 
controle de capital pertença a brasileiros. 
Está errado. Como todos sabem, as 
multinacionais da petroquímica dependuram- 
se na Petrobras e em suas refinarias, como 
cachos de sanguessugas e ali se encontram 
sorvendo a seiva dessa empresa estatal. 
(7 a Reunião Ordinária da Subcomissão de 
Princípios Gerais, Intervenção do Estado, 
Regime de Propriedade do Solo e da Atividade 
Econômica, p. 36, 27/04/1987). 


De acordo com a ata da 5 a Reunião da 
Subcomissão de Princípios Gerais, o Anteprojeto 
da Comissão Afonso Arinos permeava entre críticas 
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e elogios. Para alguns constituintes, o anteprojeto 
deixava a desejar por sua extensão, em comparação 
às Constituições de 1946 e 1967, consideradas 
como longas. Para outros constituintes, o texto era 
insuficiente por não tratar de temas como seguro- 
desemprego, participação nos lucros, benefícios às 
classes trabalhadoras e avanços na ordem social. 

Para Delfim Netto (Presidente da Subcomissão 
de Princípios Gerais), a discussão findaria quando 
os constituintes acreditassem que "a Constituição 
é como uma mera moldura, onde os princípios 
estão definidos e a mutação dos costumes das 
instituições permitem que os tribunais vão ajustando 
às realidades emergentes e construindo o caráter 
social da empresa e propriedade" 18 , bastando 
colocar tópicos estritamente constitucionais 
referentes à intervenção do Estado na economia 
e deixar os termos técnicos, detalhes e análises 
profundas para a Comissão de Orçamento. Essa foi 
a última discussão na Subcomissão de Princípios 
Gerais a respeito da densidade dos textos e não foi 
retomada na Comissão da Ordem Econômica 19 . 

O consenso encontrado na bibliografia 
selecionada de que a Comissão Afonso Arinos foi 
arquivada, mantendo a agenda política estabelecida 
e convocando a população às eleições dos 
parlamentares (ANDRADE e BONAVIDES, 2006) é 
oposto à ideia encontrada nas atas analisadas, nas 
quais se nota claramente a influência do anteprojeto 
ao estabelecer, por exemplo, a sequência de 
temas que o texto da Ordem Econômica deveria 
cumprir e quando, iniciada as discussões, 
recorriam ao Anteprojeto para eventuais dúvidas de 
procedimento e tema 20 . 

Apesar de possíveis formas de analisar o 
uso do anteprojeto Afonso Arinos, a preocupação 
central a esse respeito foi a formulação de um 
texto constitucional que fosse escrito por uma ANC 
soberana e não por um grupo de 50 membros 
escolhidos por Tàncredo e Sarney Foi em defesa 
do pressuposto de soberania da ANC, de seus 
trabalhos e de sua composição que se questionou o 


uso do anteprojeto Afonso Arinos, do mesmo modo 
que foi negada a utilização de textos constitucionais 
anteriores para a formulação da Constituição 21 . Rara 
esse fato, explicações que determinam a Comissão 
Afonso Arinos como um simples resultado da 
"vontade de Tàncredo” mantida por Sarney, 
desprezam a importância da convocação de uma 
ANC e relevância de todo o processo constituinte. 
A meu ver, a ANC era definitivamente um assunto 
coletivo a ser discutido 22 . 

A ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE 

AANC foi instalada no dia 1 de fevereiro de 1987 
pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, José 
Carlos Moreira Alves. Ulysses Guimarães foi eleito 
presidente, acumulando os cargos de presidente 
da Câmara dos Deputados e presidente nacional 
do PMDB. Ulysses tinha a função primordial de agir 
como um árbitro diante dos inúmeros conflitos do 
seu partido, bem como da ANC e da relação entre 
Congresso Nacional e Executivo Federal (SOUZA, 
2001 ). 

Conforme nomeação de Ulysses Guimarães, 
a relatoria do regimento interno ficou a cargo do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, publicado 
em março de 1987. Uma das novidades do texto 
regimental interno foi admitir propostas vindas de 
fora do Congresso. Entre os participantes estavam 
"os Poderes Legislativos Municipal e Estadual, 
o Judiciário e os cidadãos que poderiam enviar 
emendas populares pelos Correios, desde que 
assinadas por no mínimo 30.000 eleitores e sob a 
responsabilidade de três entidades da sociedade 
civil” 23 (SOUZA, 2001, p. 509). Durante vinte meses 24 , 
Brasília e o Congresso tornaram-se receptores não 
só de sugestões do povo, como também de grupos 
de interesse e sindicatos, "a presença de todo tipo 
de lobby sindicatos e movimentos sociais, era a 
rotina da ANC e durante vinte meses o Congresso 
e Brasília transformaram-se no centro da vida 
dos brasileiros, um exercício de democracia e 
participação" (SOUZA, 2001, p. 520). 


“O BRASIL, 1987-1988d. 

19 Não houve discussão sobre uso do texto da Comissão Afonso Arinos na Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos. 

20 BRASIL, 1987-1988d. 

21 Esse argumento também serve de justificativa para questões que envolvem a utilização e reforma da Constituição de 1946 ao invés da confecção de uma nova 
Constituição em 1988. 

22 A discussão sobre uma ANC soberana abrange também análises sobre os poderes derivados e originários de uma Constituição. Conforme Ramos (1987) 
é possível delimitar dois tipos de Constituinte: uma com poderes originários e outra com poderes derivados. A primeira diz respeito a um país que não tem, 
inicialmente, uma Constituição ou que não mais a possui, assim os novos governadores convocam nova Assembleia fundando um Estado. Isso pode ocorrer por 
meio de revoluções ou por meio de Golpes de Estado. Quando já existe uma Constituição em vigor, os poderes são denvados, reformadores ou secundários. 
A Constituição de 88 foi oriunda de poderes derivados, ou seja, de uma Constituição anterior vigente que convocara o exercício do Poder Originário para a 
criação de uma nova ordem constitucional (SHARE e MAINWARING apud LOPES, 2008, p. 25), o que não diminuiria a soberania e a liberdade da ANC e nem 
diminuiria a abertura democrática prevista. Aliás, esse é o caso da maioria de outros países e, particularmente, do Brasil, em que mesmo com uma ruptura de 
regime político ou mudança institucional, o objetivo maior da Carta é modemiza-se, adaptar-se a um novo contexto e responder às novas reivindicações sociais. 
Ver: SHARE, D e MAINWARING, S. Transição pela transição: democratização no Brasil e na Espanha. Dados - Revista de Ciências Sociais. Vol. 29, n. 2, Rio 
de Janeiro, p. 215-217,1986. 

23 Tbtalizando em 72.719 as participações despachadas pelos Correios e destinadas ao Congresso Nacional (SOUZA, 2001, p. 509). 

24 Período entre a instalação da ANC em 1 de fevereiro de 1987 e a promulgação da Constituição em 5 de outubro de 1988. 
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Contudo, essa era uma característica muito 
peculiar ao processo decisório e provocava certo 
espanto a quem o presenciava, pois: 

O deputado Ulysses Guimarães 
preocupava-se com o intenso movimento de 
pessoas circulando pelas dependências do 
Congresso, de modo particular na Câmara 
dos Deputados, Eram centenas de pessoas 
que procuravam influenciar os constituintes 
para fazê-los aceitar suas reivindicações, 
misturando-se política de toda natureza, de 
categonas funcionais, de representantes de 
sindicatos, demovimentosfemininos, de índios, 
de grupos raciais e até religiosos. Em face dos 
problemas criados por essa movimentação, 
foi realizado um estudo sobre como outros 
países trataram a questão. Em outros países, 
era vedado o acesso de pessoas estranhas 
aos locais privativos dos parlamentares. 
Estudou-se como era o costume da Itália, 
Portugal, Holanda, Irlanda, Inglaterra, Estados 
Unidos, Fiança e Alemanha. Nesses países, o 
própno acesso às galerias era sempre restnto 
severamente e, em alguns casos, só era 
permitido mediante convites. Contudo, nada 
pôde ser feito. Ocorna verdadeira invasão dos 
mais diversos interesses, em total desrespeito 
às normas da Casa e em prejuízo da própria 
liberdade dos constituintes. (OLIVEIRA 25 , 2005 
apud BARBOSA, 2009, p. 209). 

O regimento interno seria escrito por 24 
Subcomissões que entregariam, a posteriori, seus 
relatórios para oito grandes comissões temáticas, 
e, por fim, essas desembocariam em uma única 
Comissão de Sistematização. Deste modo, as 
decisões seriam submetidas a duas rodadas de 
votações nominais em plenário. 

Cada subcomissão e comissão contavam 
com um presidente, dois vice-presidentes e um 
relator. As subcomissões eram compostas por 21 
membros e as comissões por 63 membros, todos 
indicados pelos líderes partidários e de acordo 
com a proporcionalidade partidária. A Comissão 
de Sistematização era composta por 93 membros, 


entre eles os presidentes e relatores das comissões 
e das subcomissões. Então, contabilizavam 559 
membros: 72 senadores (sendo 23 senadores 
remanescentes do Regime Militar, rotulados como 
"senadores biônicos’’ 26 ) e 487 deputados (SOUZA, 
2001, p. 515). 

Conforme Coelho (1999), a composição das 
comissões e das subcomissões da ANC, que era 
feita de acordo com os líderes partidários que 
indicavam os seus parlamentares, teve influência 
de decisões individuais de cada constituinte, 
influenciados pelos próprios interesses particulares, 
pelas informações acumuladas, pelas profissões e 
pelos interesses eleitorais, de manutenção de poder 
e reeleição. Para atingir os interesses particulares, 
o parlamentar procurava incluir-se nas temáticas 
disponíveis nas comissões e subcomissões as 
quais facilitariam atender aos anseios pessoais ou 
de sua classe representativa, enquanto, para atingir 
os interesses eleitorais, o parlamentar mostrava 
interesse em compor um grupo temático que 
contentasse seu eleitorado regional 27 

O formato descentralizado do processo 
constituinte corou a proposta da arena democrática 
e participativa. A descentralização permitia e 
institucionalizava, por meio de seu regimento 
interno, práticas de inserção de interesses de 
grupos organizados 28 . A dinâmica do processo 
constituinte e da formulação do texto constitucional 
tornou-se sinônimo de mobilização. O processo 
constituinte foi caracterizado por um funcionamento 
que viabilizou a intensa interferência da opinião 
pública por meio de mecanismos institucionais 
de participação externa. Baseado em um desenho 
descentralizado em comissões e subcomissões 
temáticas e na manutenção de uma ANC soberana, 
o processo constituinte foi capaz de romper 
com o paradigma restrito às instituições e com a 
formulação de textos constitucionais guiada por 
técnicos de governo. 

A trajetória das negociações na Constituinte, 
que havia começado descentralizada em relação 
aos processos normativos e decisórios, finalizava 


25 Ver OLIVEIRA, PA. M. de. O Congresso em meio século: depoimento a Thrcísio Holanda. Brasília: Câmara dos Deputados, 2005. 

2e O debate sobre os senadores remanescentes do Regime Militar, bem como outras questões militares foram abafados na Constituinte. A utilização do 
termo de “gag rules” ou "as leis da mordaça” apresentada por Holmes (1988) aplica-se a essa questão: debates sobre militares abafados nesse momento 
de democratização brasileira. Tbdavia, as leis da mordaça podem ser expandidas a quaisquer temas que a Constituição deixa de abordar por significarem 
pontos que dificultariam seus trabalhos ou até encerrariam o processo constituinte. Deste modo, ocorre uma censura automática em relação a certos assuntos 
mediante um acordo comum dos atores para que a agenda prevaleça. Assim, o assunto intocado poderia voltar à tona quando acabado o período de formulação 
constitucional. 

27 Coelho baseia-se em um estudo aprofundado de Limongi (1994) para apresentar estes caminhos e desenvolver três modelos explicativos, centrados, sobretudo, 
no trabalho das comissões temáticas e não nos embates em plenário, são eles: o modelo distributivista, o informacional e o partidário (COELHO, 1999, p.77). 
28 Prefiro utilizar o termo “grupos de interesses" (quando a ação está apenas potencializada) e grupos de pressão (quando a ação é latente) ao invés do conceito 
de lobby O lobbying representa a prática dos membros de grupos que se acercam de burocratas ou parlamentares, nos corredores do Congresso e saguões 
dos grandes hotéis onde esses se hospedam na tentativa de influenciar-lhes as decisões. A prática possui forte caráter pejorativo, no Brasil, ao relacionar o lobby 
a grandes empresários e a donos de capital que utilizam a corrupção em nome do poder, sendo, assim, visto como uma atividade ilícita e a utilização de termo 
importado da língua inglesa inadequada às atividades brasileiras de negociação. Penso que a permeabilidade às arenas decisórias na Constituinte de 1987-88, 
institucionalizadas e permitidas a todos os segmentos sociais organizados, prevaleceu perante qualquer ação que tenha sido considerada como "de bastidores". 
Além disso, não descarto que esses grupos organizados exerceram pressão sobre as esferas do poder, nem que utilizaram diversos meios possíveis e prováveis, 
inclusive conversas escondidas em hotéis, para satisfazerem a seus interesses de classe, corporativos ou de qualquer segmento social. 
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na centralização dos trabalhos na Comissão 
de Sistematização, formada pelos relatores e 
presidentes de todas as Subcomissões e Comissões 
temáticas. A Comissão de Sistematização seria 
composta por 93 membros, sendo eles 24 relatores 
das Subcomissões temáticas, mais oito presidentes 
e oito relatores das Comissões temáticas 
(GOMES, 2006). A composição da Comissão de 
Sistematização pode ser visualizada na tabela 
apresentada por Coelho (1999). 

Distribuição partidária dos cargos de 
relatoria e presidência das Comissões e 
Subcomissões temáticas na Constituinte de 
1987-88 



Comtssàe* 

Subcomissões 

Partido» Políticos 

Relatores 

Presidentes 

Relatores 

Preiideetes 

PDS 

0 

i 

2 

1 

PFL 

0 

7 

S 

5 

PTR 

0 

0 

i 

1 

PMDB 

8 

0 

13 

IS 

PDT 

0 

0 

1 

2 

PT 

0 

0 

1 

0 

PDC 

0 

0 

t 

0 


Fonte: Coelho (1999) / Banco de Dados da Assembleia 
Nacional Constituinte (BDANC) 


O PMDB era o partido majoritário na ANC e 
tinha, por meio das indicações de seu líder Mário 
Covas, a maioria dos cargos de presidência e 
relatoria. O constituinte Mário Covas selecionou 
os parlamentares mais à esquerda do PMDB 
(progressistas) para formação da Comissão 
de Sistematização. Portanto, dos 40 cargos 
possíveis para acessar diretamente a Comissão 
de Sistematização, 18 cargos eram ocupados 
pelo bloco progressista (PILATTI, 2008, p. 76). E, 
em uma comissão composta por 93 constituintes, 
contabilizavam-se 29 membros da ala progressista 
do PMDB 29 . 

Assim, havia uma maioria quantitativa de 
constituintes progressistas que pareciam, em 
um pnmeiro momento, dificultar as mudanças 
dos projetos constitucionais aliada ao próprio 
regimento interno, o qual estabelecia que, para 
qualquer modificação e apresentação de emenda 
para parágrafos, incisos e artigos (e não capítulos 
e títulos), deveriam reunir 280 votos apresentados 
nominalmente. 


Diante da dificuldade de qualquer modificação 
dos projetos apresentados pelos progressistas 
da Comissão de Sistematização, os constituintes 
da ala mais à direita (composta pelo grupo mais 
conservador do PMDB, incluindo membros do 
PFL, PDS e PTB) formaram, em dezembro de 1987, 
um grupo suprapartidário chamado de "Centro 
Democrático” ("Centrão"), com o objetivo de 
modificar o regimento interno e, principalmente 
equilibrar o poder decisório da Comissão de 
Sistematização. De fato, transformaram os 280 
votos, que seriam necessários para a aprovação 
de mudanças no projeto original da Comissão de 
Sistematização, em 280 votos necessários para que 
a Comissão de Sistematização tivesse permissão 
para manter o texto resultante das comissões. O 
"Centrão” atuou mais como uma comissão de veto 
que como um grupo unido e propositivo orientado 
à transformação (GOMES, 2006). 

Pressões por conta do calendário, tensões em 
busca de resultados, esvaziamento do plenário por 
conta das eleições municipais que se aproximavam, 
falta de consenso e articulação levaram ao sucesso 
parcial do "Centrão”. Vitórias relativizadas e 
soluções alternativas foram aplicadas, assim como 
transferências de decisões da ANC à legislação 
complementar ou ordinária. 

Foi nessa fase final que houve a formação do 
Colégio de Líderes, quando as decisões acabavam 
sendo discutidas pelas lideranças partidárias 
(JOBIM, 1994; GOMES, 2006) e o surgimento 
dos chamados "buracos negros”, situações em 
que uma proposta não era votada em razão da 
ausência de uma maioria absoluta em plenário 30 
(LOPES, 2008, p. 137). Essas se tornaram situações 
características da ANC e a comprovação de que as 
regras influenciaram as preferências dos atores. 

Os mecanismos da Constituinte e seus 
verdadeiros propósitos de formação de um 
novo consenso prevaleceram sob quaisquer 
circunstâncias de manutenção do status quo. 
Da mesma forma que não se deve desvincular a 
ANC do lócus político de transição democrática, 
a relação inversa também deve existir: a ANC 
definiu as regras da democracia e proporcionou 
a formação de identidades políticas, o surgimento 
do PSDB em 17/06/1988 é um exemplo desse efeito 
(NORONHA, 2010). 


29 Acrescenta-se a esses progressistas do PMBD, seis titulares originários aos pequenos partidos que compunham a ANC, inclusive os partidos de esquerda, 
somando 35 parlamentares progressistas na formação da Comissão de Sistematização (PILATTI, 2008, p.76). 

30 Na ausência de um mínimo acordo comum entre os constituintes e na ausência de maioria absoluta favorável à uma determinada matéria surgiu o vácuo 
constitucional, que à época os constituintes e a imprensa denominaram de "buraco negro”. Nesse ensejo deu o surgimento a formação do Colégio de Líderes, 
ou seja, para evitar que a nova Constituição fosse omissa em pontos considerados como essenciais, as lideranças dos diversos partidos passaram a fazer 
reuniões prévias às votações para tentar acordos em tomo das diversas matérias colocadas na pauta de votação. Nessas reuniões periódicas entre lideranças, 
eram discutidos os acordos, promovidas as fusões de emendas e decidida a pauta de votações. Nas reuniões de lideranças, definiam-se consequentemente que 
votações iriam ser decisivas. Algumas dessas votações tinham resultado previsto, devido ao acordo prévio entre lideranças; outras seriam decididas ‘batendo 
chapa’, que no jargão parlamentar quer dizer 'decidir no voto sem acordo prévio’ (COELHO, 1999, p. 200). 
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O PROJETO SINGULAR DA CONSTITUINTE 

Pode-se considerar que a mudança 
institucional no Brasil se fundou com a crise 
econômica 31 , já que, a partir da década de 1970, o 
quadro econômico brasileiro foi marcado pela crise 
do petróleo, renúncia fiscal, baixo crescimento 
econômico, inflação e dívida externa, atingindo 
a produtividade e o lucro do empresariado e, 
consequentemente, todos os setores estatais e da 
sociedade civil. 

A Constituição de 1988 significou um rearranj o 
institucional, expressão de um acerto de contas 
entre o passado e um projeto futuro fortemente 
influenciado por esse passado que, de modo geral, 
demandava um modelo de democracia capaz de 
ampliar os direitos sociais e, ao mesmo tempo, 
reduzir as desigualdades. Por essas razões, junto 
aos dispositivos de regulação de mercados, os 
temas de direitos sociais e do trabalho também 
ganharam destaque no debate da época. 

A Constituição foi resultado do processo 
de redemocratização, percebida pelos atores 
políticos como um instrumento de consolidação da 
democracia. Sabe-se que o Brasil não foi o único 
país a ter uma nova Constituição derivada de um 
processo de redemocratização. Adam Przeworski 
(1989) apresenta um conjunto de características 
dos pactos sociais que acompanham a transição 
autoritária para a democracia. Itália, Argentina 
e Uruguai e Espanha 32 ilustram sua explicação. 
Afinal, se a Constituição é uma instituição 
política no sentido pleno do termo, a Constituinte 
é, nas sociedades democráticas, o momento 
no qual os poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário somados à vontade popular, embora 
expressos e apresentados de maneira difusa, 
estão relativamente coesos na percepção de que 
elementos centrais da institucionalidade nacional 
devem ser alterados. 

Conforme Elster (1995), o século XX passou 


por várias "ondas” de elaboração de novas 
constituições: ao final das duas guerras mundiais, 
na transição para a democracia nos países do sul 
da Europa e da América Latina, nas ex-colônias e 
na Europa Oriental. Para o autor, circunstâncias 
que desencadeiam uma crise econômica e social, 
uma revolução, um colapso de um regime, uma 
derrota na Guerra Mundial, uma criação de um 
novo Estado ou uma libertação do sistema colonial 
podem-se espalhar entre os países por meio de 
eventos desencadeados e reações correntes, por 
isso a utilização do termo "ondas”. 

A Constituição atual nasceu da incapacidade do 
antigo regime político em responder às novas 
demandas 33 refletidas nos problemas econômicos, 
sociais e políticos. Os constituintes representaram 
o poder soberano da população na construção 
de um novo consenso contingente 34 resultante de 
uma negação do passado recente, uma resposta 
ao presente e uma proposta de projeto futuro 
a ser seguido. Esse elo entre recusa do efeito 
negativo de um período anterior e um novo pacto 
para o presente/futuro é o momento de inflexão 
que legitima o processo decisório e delimita a 
Constituição como mantenedora da democracia. 

A mobilização em torno da construção de um 
novo pacto social coincide com o surgimento de 
novos atores políticos, demandas sociais, além 
do surgimento da noção de espaço público e do 
paradigma de cidadania. A estrutura do processo 
constituinte refletia esse quadro de demandas ao 
assegurar a participação de todos na elaboração 
da Carta constitucional, por meio de formas 
institucionais, bem como apresentação de 
sugestões oriundas de entidades representativas 
de segmentos da sociedade, audiências públicas 
e emendas populares. A particularidade de 
abertura do processo decisório possibilitou à 
Constituinte uma prática inédita de formulação 
constitucional 35 . 


32 Ver diferença entre processos constituintes do Brasil e Espanha: "Na Espanha, o Pacto de Moncloa especificou um conjunto mínimo de regras e algumas 
políticas econômicas e culturais. [...] A Constituição espanhola foi rapidamente elaborada por um grupo de especialistas, e apenas a última versão foi levada às 
Cortes para aprovação. Questões substantivas se tomaram objeto de competição política, que logo levou à primeira alternância pacífica de poder. Em contraste, 
desde a ‘Aliança Democrática" de Thncredo Neves até os debates correntes sobre a Constituição em 1988, a transição brasileira vem sendo dirigida por uma 
busca insistente de consenso substantivo entre os políticos [...]. O processo de elaboração da nova Constituição parecia não ter fim, na medida em que cada 
grupo tentava incluir suas demandas, chegando inclusive às minúcias [...] 11 . (PRZEWOSKI, 1989, p.37). 

33De modo geral, em termos de crescimento econômico a década de 1980 foi considerada como "uma década perdida”. Uma negatividade que se refletia na 
esfera social em seus mais amplas vertentes: saúde, educação, renda, nutrição, emprego e moradia. 

34 Bara Levi (1991), consenso contingente refere-se a um consentimento dos cidadãos de mudança conduzida por suas racionalidades. Percebe-se o consenso 
contingente como um condicionante para que ocorram transformações significativas no âmbito institucional. 

35 Arrisco mencionar uma interpretação sintética e ensaísüca das histórias das Constituições Brasileiras. A primeira Constituição brasileira de 1824 marcou 
profundamente o surgimento do Estado-nação e o rompimento com o sistema colonialista português, porém, sua crítica mais contundente está no descompasso 
entre o moderno e o antigo, a realidade e um projeto futuro que a Constituição não conseguiu conciliar. Este formato híbrido deu a ela um contorno atemporal 
que permeava entre sistema escravista e liberdades individuais ambos como presentes como direitos do homem. A elite que encabeçara o movimento também 
sofria de uma irrealidade dentre as elites, ao se despir de interesses em prol de ideias. No mesmo modelo de descompasso com a realidade política e social do 
país seguiu a primeira Constituição Republicana. Fúndada a partir do rompimento de um Estado anterior, ela surgiu com o advento da República em um contexto 
de golpe do Estado. O descompasso com a realidade social e política do país permanecia: mantinha-se um presidente sem coroa. Houve também a distorção 
do federalismo em um pacto oligárquico, consequência da preponderância da defesa de interesses ao invés da plena participação política. A terceira Carta 
Constitucional teve vida passageira por ter tido origem na chamada Revolução de 1930, iniciado pelos paulistas motivados a reaver seus privilégios. Apesar dos 
progressos em relação ao sistema federalista e da legislação trabalhista, o surgimento do voto feminino e equiparação de salários sem distinção de sexo, idade, 
nacionalidade e estado civil, na verdade, muitas das leis desta Carta não vigoraram e, um ano mias tarde, em 1937, uma outra Constituição seria outorgada por 
Getúlio Vargas. Tbdavia, foi a Constituição de 1934, com irrisória sobrevivência, que passou a ser a fonte das temáticas dos direitos sociais e trabalhistas. Do 
mesmo modo, a Constituição de 1946 toma este lugar de referência simplesmente ter sido mais perene (ANDRADE e BONAVIDES, 2006; BONAVIDES, 2000). 
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As respostas às demandas sociais, aformação 
do paradigma de cidadania, a multiplicação 
de atores e de interesses servem também de 
justificativa à produção de um texto constitucional 
longo, que também pode ser explicado pela 
tradição constitucional brasileira. 

As análises das Constituições brasileiras 
e seus processos constituintes mostraram que 
há muitas continuidades em seus formatos, tais 
como a existência de comissões responsáveis 
por anteprojetos, a permanência de específicos 
dispositivos constitucionais, bem como seu 
caráter programático. Conforme o quadro 
abaixo, a quantidade de artigos apresentados 
na Constituição de 1988 não foi excessivamente 
maior após mais de um século e meio da primeira 
Constituição. 

Quantidade de artigos das Constituições 


Brasileiras 

Constituiçõc» 

Artigos 

Constituição dc 1824 

169 

Constituição dc 1891 

91 

Constituição de 19)4 

187 

Constituição de 19)7 

187 

Constituição dc 1946 

222 

Constituição dc 1967 

189 

Constituição dc 1988 

24S 


Fonte: elaboração própria a partir de dados levantados 
da obra de ANDRADE e BONAVIDES (2006). 


Com isso, críticas ao tamanho da Constituição 
e sua comparação à sucinta Carta norte-americana, 
por exemplo, tornam-se críticas descontextualizadas 
de seus processos decisórios, do pacto social 
e político a que elas corresponderam. Elas são 
marcadas por temporalidades políticas diferentes: 
o caso americano está diretamente relacionado ao 
processo político de independência e federalismo, 
e o caso brasileiro está relacionado à criação de 
um sistema federalista para constituição de um 
Estado-nação inexistente (HAMILTON, MADISON 
e JAYj 1973; SOUZA, 2001). Da mesma maneira, 
comparada às Constituições que responderam 
a períodos mais atuais (período pós-guerra), a 
Constituição Brasileira torna-se menos discrepante 
em seu tamanho, conforme nota-se no quadro 
abaixo 36 . 


Quantidade de artigos das Constituições dos 
principais países 


Consumições 

Artigos 

Constituição do Brasil (1988) 

24$ 

Consumição da Lsp&nha (1978) 

169 

Constituição da Alemanha (1949) 

146 

Constituição da Itália (1948) 

139 

Constituição da França (19S8) 

92 

Constituiçlo dos Estados Unidos (1787) 

34 


Fonte: elaboração própria a partir de dados apresentados 
em Sartori (1996). 


Uma Constituição está diretamente 
relacionada ao processo decisório que a 
fundamenta. Assim, o modelo de uma constituinte 
ideal proposta por Elster (1988) está distante de 
ser colocada em prática. A elaboração de uma 
Constituição por especialistas, em um curto 
espaço de tempo, por exemplo, não se adaptaria 
às peculiaridades do processo constituinte 
brasileiro, no qual foi composto pela publicização 
dos trabalhos na mídia, recepção de proposições 
populares, atuações diretas de grupos de interesse 
e descentralização dos trabalhos. 

As regras do jogo foram fundamentais para 
a manutenção dos verdadeiros propósitos do 
processo constituinte. A metáfora de "Ulisses e as 
Sereias", apresentada por Elster (1989), de que 
a Constituição é uma forma de restrição imposta 
pelo constituinte ao legislador ordinário, pode 
ser aplicada aos mecanismos regimentais do 
processo constituinte brasileiro como restrições 
impostas aos constituintes com a finalidade 
de assegurar a mudança institucional, ou seja, 
mecanismos que garantam que "Ulisses não caia 
no canto das sereias..." 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, com esse artigo, que é necessário 
entender o processo constituinte conforme suas 
regras institucionais para compreender não só o 
processo de formulação da "Constituição Cidadã”, 
como também o próprio texto da Constituição de 
1988. 

As regras institucionais influenciaram 
no resultado final do processo constituinte ao 


36 Além disso, pode-se entender a diferença entre os tamanhos da Constituição Brasileira e da Constituição Norte-Americana pelo fato de as Constituições 
Estaduais norte-americanas terem maior autonomia e importância que as brasileiras. 
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permitirem a manutenção de seu propósito 
sem sobreposição de preferências individuais, 
prevalecendo ações de negociações e 
articulações. Dessa forma, as preferências 
individuais precisaram ser negociadas para 
serem levadas em consideração, ou seja, a soma 
de preferências iguais não levou necessariamente 
à formação de uma preferência coletiva. Assim, 
para serem atendidos os interesses dos atores 
políticos, foi preciso articular entre grupos e utilizar 
diversos meios de acessos, não bastando uma 
maioria quantitativa para garantias nas votações (o 
que claramente pode ser percebido conforme os 


números das composições partidárias). 

Constata-se que a ANC garantiu a 
participação e representação de diversos setores 
da sociedade, inclusive suas atuações diretas, na 
formulação de um novo consenso contingente de 
mudanças e respostas às demandas sociais. O 
surgimento e a reorganização dos atores políticos 
foram inevitáveis nesse período, como também 
os canais de acesso aos grupos organizados 
mantidos com a Constituição de 1988. Os trabalhos 
em comissões permanentes e temporárias no 
Congresso Nacional e as audiências públicas são 
exemplos disso. 
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RATF-RQ1 A 


DIREITO DOS REFUGIADOS 


Por Ingrid Aguiar Schlindwein 

O agravamento de conflitos em várias regiões 
do globo tem provocado um deslocamento em 
massa de seres humanos sem precedentes. O 
modelo existente de proteção aos refugiados 
tem demonstrado ser insuficiente diante dos 
desafios atuais impostos pela complexidade da 
mobilidade humana. Existe hoje grande debate 
sobre como a matéria é tratada pelo Direito 
Internacional. Doutora em Direito Internacional 
pela Universidade de São Paulo e com tese 
sobre o "Novo Paradigma Jurídico da Proteção 
Internacional dos Refugiados”, Helisane Mahlke 
aponta os recursos que têm sido utilizados para 
melhorar a proteção dos indivíduos solicitantes 
de refúgio na entrevista a seguir. 

Revista Sapientia: Como surgiu a proteção 
internacional dos refugiados? 

Helisane Mahlke: A proteção internacional 
dos refugiados surge com a Primeira Guerra 
Mundial, com a emissão do Passaporte Nansen, 
para oferecer algum tipo de proteção ou guarida 
para aqueles refugiados deslocados em função 
da guerra. É contemporânea à Liga das Nações. 
Depois tivemos um período entreguerras 
bastante conturbado. Nós tivemos deslocamentos 
em massa, como a questão dos armênios, 
assim como a situação da Revolução Russa, 
a desintegração do Império Túrco-Otomano e 
do Império Austro-Húngaro e, anos mais tarde, 
o surgimento do nazismo e do fascismo. Esse 
período não facilitava muito a proteção de 
deslocados. 

A proteção começou ase consolidar, do ponto 
de vista institucional, ao final da Segunda Guerra 
Mundial, quando nós tivemos a criação da ONU 
e, a partir disso tivemos o primeiro grande marco, 
que foi a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, que reconheceu o indivíduo como sujeito 
de Direito Internacional, em 1948. Logo depois, 
tivemos também uma primeira tentativa, que foi a 
criação da Internacional para Refugiados (OIR). 
Essa organização tinha mais autonomia do que o 
sistema vigente tem atualmente, tinha um status 


i; Divulgação 

Helisane Mahlke 

independente de agência. Contudo, ou talvez por 
isso, ela não vingou. 

Tivemos depois a criação do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), que sequer tem status 
de agência. Ele é vinculado ao ECOSOC e não 
tem orçamento próprio. Ele depende muito de 
países doadores e, coincidentemente ou não, 
alguns desses países sequer são signatários 
da Convenção de 1951. Então temos, em 1950, 
a criação do ACNUR e, em 1951, a primeira 
Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos 
Refugiados. Esse foi o grande marco regulatório 
inicial da proteção aos refugiados. Todavia, a 
Convenção tinha, em princípio, uma limitação 
geográfica e temporal. Ela era relacionada aos 
refugiados provenientes da Europa em razão da 
Segunda Guerra. Posteriormente, temos então 
o protocolo de 1967, que retira essas limitações 
que a Convenção de 1951 tinha e amplia a 
proteção para refugiados vindos de outras partes 
do mundo e em qualquer tempo. 

Com o início da Guerra Fria, havia um grande 
interesse, sobretudo dos países do Ocidente, em 
receber os refugiados do regime soviético. Houve 
uma grande fuga de cérebros nessa época, o que 
era muito interessante para os países ocidentais, 
nesse sentido. 
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Revista Sapientia: Como funciona hoje, 
em linhas gerais, a estrutura de proteção 
dos refugiados? Como é a atuação do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR)? 

Helisane Mahlke: A Convenção de 1951 tem hoje 
145 signatários, sendo que o último a ratificar foi 
o Afeganistão, que tem um grande problema com 
refugiados. Mas os Estados Unidos, grande país 
receptor e principal doador da ACNUR, não são 
signatários. O Japão também tem restrições muito 
grandes ao tratado, apesar de ser o segundo 
maior doador do ACNUR, se considerarmos a 
União Europeia desmembrada. 

O trabalho do ACNUR é direcionado a 
prestar assistência ao tema, além de organizar 
e administrar a questão do refúgio, atuando 
sempre em parceria com os Estados, sem muita 
autonomia e sempre com recursos limitados 
diante da necessidade. O ACNUR não pode fazer 
muito além de oferecer capacitação e informação 
para os Estados e todos os envolvidos. Trabalhar 
com os Estados para implementar o que 
chamamos de "soluções duradouras", que é 
a integração local, o reassentamento, naquela 
perspectiva de que o refugiado se desloca a 
determinado país e, naquele país sob uma nova 
situação de insegurança, surge a necessidade de 
novo deslocamento para um local seguro, então 
ele é reassentado em um terceiro país. Por fim, a 
repatriação, que deve ser voluntária, sempre. 

O Alto Comissariado atua em parceria 
com os Estados na implementação dessas três 
situações e também, muitas vezes, no processo 
de reconhecimento do status de refugiado. Em 
alguns Estados, isso é feito por uma estrutura 
tripartite - sociedade civil, governo e o ACNUR 
-, como é o caso do Brasil; em outros casos, é 
o próprio ACNUR que tem um escritório que 
faz esse reconhecimento; e, em outros, apenas 
o Estado decide, sem nenhuma parceria da 
sociedade civil, ou de organismos internacionais. 

Revista Sapientia: O que define um refugiado? 

Helisane Mahlke: De acordo com a Convenção 
de 1951, refugiado é aquele indivíduo vítima 
de perseguição, seja por questões religiosas 
e/ou étnicas, seja por pertencer a grupo 
social, nacionalidade, etc. Essa é uma 
definição considerada como um tanto restrita 
por especialistas. O problema da proteção 


internacional dos refugiados é que ela foi 
contaminada por essa perspectiva política, 
durante a Segunda Guerra, e depois, com o 
período de descolonização dos países na África 
e na Ásia, nós tivemos uma nova realidade 
da questão do refúgio, com as guerras de 
descolonização e os conflitos internos civis. 

Aí surge um problema grave para os 
países. Em primeiro lugar, esse tipo de refugiado 
é o que muitos países não querem. Em segundo 
lugar, surge o problema dos deslocados internos, 
pessoas que não conseguem cruzar a fronteira 
do país e, portanto, não são considerados 
como refugiados pela definição de 1951. Um 
terceiro ponto é que, na definição de refugiados 
na Convenção de 1951, é necessário provar o 
vínculo individual de perseguição, ou seja, eu, 
requerente de refúgio, sou perseguido por esse 
motivo e por esses perseguidores. 

Temos dois grandes marcos regulatórios 
que surgem para acabar com essa limitação. O 
primeiro deles, na África, por ocasião da União 
da Unidade Africana. O continente africano é o 
primeiro continente que vai ter uma convenção 
específica sobre refugiados e também uma 
convenção específica sobre deslocados internos, 
e eles conseguem pela primeira vez uma definição 
mais ampla do que seria o refugiado, como 
aquele indivíduo vítima de grave e generalizada 
violação de direitos humanos. 

Essa definição foi posteriormente 
adotada em âmbito latino-americano, em 1984, 
pela Declaração de Cartagena. Esse documento 
não tem força de tratado internacional, como é o 
caso da África, mas vários países adotaram essa 
definição na própria legislação interna, inclusive 
o Brasil. Aqui foi consagrado, na legislação 
de 1997, a lei 9474, a respeito do Estatuto do 
Refugiado. 

De qualquer maneira, essa é a situação 
que temos. Os países desenvolvem o próprio 
mecanismo nacional de reconhecimento do 
status de refugiado. Nós temos também o 
desenvolvimento dos sistemas regionais. Na 
África, temos um; na América Latina, outro, 
influenciado pela Declaração de Cartagena; e 
agora também pela Declaração de Brasília de 
2014. E nós temos na União Europeia as diretivas 
de reconhecimento, normas próprias dentro do 
bloco europeu, que têm apresentado diversos 
problemas relativos a esse intenso fluxo de 
refugiados que eles têm recebido ultimamente. 
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Intenso para eles, porque não é considerado um 
fluxo tão grande em termos numéricos quando 
comparado com outras regiões ou blocos, como, 
por exemplo, o continente africano. 

Revista Sapientia: O que diferencia o 
refugiado de um migrante comum? 

Helisane Mahlke: O que diferencia o refugiado 
de um migrante comum é justamente a 
palavra "perseguição 1 ’. Entende o ACNUR, 
e é também a interpretação dos principais 
órgãos internacionais, e também das cortes 
internacionais, que deve haver essa noção de 
perseguição. O refugiado é forçado a deixar seu 
país em função de uma perseguição relativa a 
raça, religião, pertencimento a grupo social, 
grupo étnico, e precisa sair do seu país. 

O que existe hoje é que a mobilidade 
humana tem-se tornado cada vez mais complexa 
nas últimas décadas por uma série de fatores. 
Hoje em dia, nós temos um conceito mais amplo 
do que podemos chamar de "migração forçada’’. 
Ela tem várias categorias, como o refugiado, 
o deslocado interno, que seria quase a mesma 
coisa que um refugiado, mas ele não consegue 
cruzar a fronteira do próprio país, então é a 
pessoa mais vulnerável que tem, pois ele fica 
dentro do território onde sofre perseguição. Tfem 
o migrante ambiental, que também é uma questão 
bastante complexa, porque são pessoas forçadas 
a deixarem o seu país ou local de origem em 
função de catástrofes ambientais, climáticas, ou 
de aumento do nível dos oceanos, desertificação, 
entre outros. 

É uma discussão doutrinária enorme 
sobre se eles são refugiados ou migrantes 
ambientais. O PNUMA os considera como 
refugiados ambientais, enquanto o ACNUR e a 
OIM (Organização Internacional das Migrações) 
os considera como migrantes ambientais. O 
fato é que não existe uma legislação específica 
para eles e deveria haver, pois é um tipo 
específico que necessita de todo um trabalho de 
desenvolvimento, reconstrução, que é diferente 
do refugiado comum, que em geral é uma 
situação provisória. Essas pessoas, em geral, 
não poderão voltar nunca mais para o país de 
origem, alguns vão se tornar apátridas, como os 
que sofrem com o aumento do nível dos oceanos 
em algumas ilhas que vão se tornar inabitáveis. 
Na Conferência de Paris (COP), perdeu-se uma 
excelente oportunidade de normatizar alguma 


coisa relativa à proteção dessas pessoas. 

Dentro da migração forçada, nós temos 
ainda outras categorias, como as vítimas de tráfico 
de pessoas, que se enquadram na Convenção de 
Palermo sobre Crime Organizado Transnacional 
e seus protocolos adicionais; temos os apátridas, 
com uma convenção específica, de 1954; e 
nós temos, ainda, os chamados "migrantes 
econômicos”, que se deslocam buscando uma 
qualidade de vida melhor. E, daí, tem desde 
aqueles que são bastante qualificados, que 
migram em função de oportunidades, como 
aqueles que estão em situação de extrema 
precariedade social, o que não deixa de ser uma 
migração forçada, no último caso também. Mas, 
justamente por não haver o elemento perseguição, 
eles não são definidos como refugiados. Então, 
eles são simplesmente "migrantes econômicos”. 
Existe apenas uma convenção relativa a esse 
grupo, que é a Convenção sobre o Direito dos 
Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, de 
1990. O Brasil não ratificou essa convenção. A 
maioria dos países tradicionais receptores não é 
parte dessa convenção. A maioria das adesões 
são de países emissores. E é um grupo bastante 
vulnerável. Em geral, tem sua mão de obra 
bastante explorada. 

Costuma acontecer uma intersecção dos 
migrantes econômicos com outras categorias, 
como, por exemplo, as vítimas de tráfico de 
pessoas. E aí está a grande questão da mobilidade 
humana atual, que é a questão desses fluxos 
mistos. Hoje em dia, é difícil você enquadrar as 
pessoas em somente uma categoria de migrante. 
Você tem um refugiado que é apátrida, outro 
que também é vítima de tráfico de pessoas. 
Vários desses refugiados que se deslocam do 
Mediterrâneo para a Europa são aliciados por 
coyotes, e há casos de exploração, inclusive 
sexual. O que se tem hoje, em relação aos fluxos 
mistos, é que a condição de refugiado sempre 
prevalece. Até porque nós temos uma normativa 
específica em relação a isso, que a condição de 
refugiado, no que diz respeito à característica 
de urgência e especialíssima, ela prevalece em 
relação às demais. 

Quando não há a possibilidade de se 
reconhecer esse indivíduo como refugiado e 
ele não está protegido pela Convenção dos 
apátridas, ou pela Convenção de Palermo, que, 
na realidade, combate o crime, mas não protege 
ninguém, existe, infelizmente, uma tendência a 
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criminalizar a vítima. Tratam o migrante como se 
fosse criminoso, o que é um absurdo. Isso existe 
inclusive na nossa legislação. 

Revista Sapientia: Esse modelo é eficaz em 
proteger o deslocado nas situações que o 
mundo de hoje apresenta? 

Helisane Mahlke: Temos diferentes 

mecanismos. A grande crítica que faço na minha 
tese é que não temos um mecanismo global 
de proteção. O ACNUR não tem o poder de 
supervisor da aplicação da Convenção de 1951, 
como poderia ou deveria ter. Então cada Estado 
ou bloco, como é o caso da União Europeia, 
acaba desenvolvendo o próprio sistema. E 
aí eles fazem como querem e segundo seus 
interesses políticos e econômicos. Mesmo que 
haja uma predisposição em receber refugiados, 
isso é basicamente seletivo. Depende do país, 
que tipo de refugiado ele quer receber, de 
que nacionalidade, se é um refugiado mais 
qualificado ou não, de onde ele vem. 

Então fica um sistema nacionalizado, 
fragmentado e submetido ao interesse dos 
Estados. Eu vou citar um exemplo do Brasil, 
trazendo para o nosso quintal. O Brasil é um 
país que reconhece o espírito de Cartagena, 
adotando uma definição mais ampla de 
refugiado. Contudo, não reconheceu os haitianos 
como refugiados, por exemplo. O Brasil criou um 
órgão para interpretar a Convenção de 1951 e a 
própria legislação nacional, no caso, a lei 9474, 
para decidir quem é e quem não é refugiado. 
Essa decisão está submetida à interpretação de 
um órgão governamental, o Comitê Nacional 
para os Refugiados, ou CONARE, que tem 
essência política. Não há nenhuma interferência 
jurídica nisso. 

O refugiado não tem acesso 
à judicialização de seu processo de 
reconhecimento, como existe em outros países. 
O único recurso, caso a decisão seja abnegada, 
é para o Ministro da Justiça, o que soa quase 
como um primus inter pares, porque, na 
verdade, a presidência do CONARE já é do 
Ministério da Justiça. Em geral, é o Secretário 
Nacional de Justiça que preside o CONARE. A 
vice-presidência é do Ministério das Relações 
Exteriores. Então o único recurso é ao Ministro 
da Justiça. O único caso que eu conheço em 
que o Ministro da Justiça reformou a decisão do 
CONARE foi no caso Battisti. 


Então temos essa situação: um sistema 
fragmentado, nacionalizado, muito dependente 
dos mecanismos nacionais e da interpretação 
nacional sobre quem é e quem não é refugiado 
e quem o país se interessa em receber ou não. 

Revista Sapientia: Como as Cortes 
Internacionais têm buscado lidar com a atuação 
seletiva dos Estados? 

Helisane Mahlke: Hoje, tem-se utilizado bastante 
o que chamamos de "proteção complementar”. 
É a utilização de outras convenções de Direitos 
Humanos, outros tratados sobre o tema, como 
a Convenção sobre o Direito das Crianças, a 
Convenção sobre a Discriminação contra a 
Mulher, a Convenção contra a Discriminação 
Racial, o Pacto de Direitos Civis e Políticos de 
1966 e outros mais, para proteger essas pessoas 
de alguma maneira. A proteção complementar 
é uma alternativa normativa viável para suprir 
o vazio normativo para algumas categorias de 
migração forçada, assim como algumas situações 
de refugiados. 

Contudo, os países em geral não têm 
interesse em aplicá-la. O que tem ocorrido 
também é a judicialização do Direito dos 
Refugiados, tanto em cortes nacionais, onde 
existe essa possibilidade, em países como o 
Canadá, a Austrália e a Alemanha, bem como em 
cortes regionais. Na Corte Europeia de Direitos 
Humanos, utiliza-se a proteção da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos, sobretudo o Art. 
3, como uma aplicação extraconvencional do 
princípio do non-reíoulement (não devolução), 
que está previsto no Art. 33 da Convenção de 
1951, e também previsto na Convenção Europeia. 
No âmbito interamericano, nós tivemos o caso 
da família Pacheco Tíneo, que foi o primeiro 
caso específico de refúgio tratado na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

Esse caso foi muito interessante porque 
ocorreu a aplicação da Convenção Americana de 
Direitos Humanos para proteger uma família de 
solicitantes de refúgio. Não existe uma normativa 
interamericana específica sobre refúgio, como 
existe no caso da E uropa, mas a nossa corte aplicou 
a nossa Convenção de Direitos Humanos de forma 
generosa, em uma interpretação ampliada para 
proteger essas pessoas. Na Convenção Americana 
não existe uma previsão específica sobre refúgio, 
mas existe uma previsão, do Art. 22.7 sobre asilo, 
que é uma tradição latino-americana. 
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A Corte então seguiu a mesma 
tendência que a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos vinha seguindo, que era 
de estabelecer uma identidade entre o asilo 
e o refúgio, aplicando os mesmos princípios, 
inclusive fazendo referência, na sentença, ao 
diálogo amplo normativo em relação à própria 
Convenção de 1951. Então, isso acho que foi 
o grande ganho de jurisprudência da Corte 
Interamericana, superando um pouco essa 
divisão que existe entre asilo e refúgio, típica 
dos países latino-americanos. Em qualquer 
outro país do mundo, asylum seeker e reíugee 
é a mesma coisa, só aqui há essa divisão. Essa 
é uma questão interessante e possibilita a 
aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para a proteção dessas pessoas. 

Revista Sapientia: Sobre a possibilidade 
de legitimar causas perante as cortes 
internacionais, que passam a ter competência 
para julgar, fala-se do surgimento de um novo 
paradigma jusinternacionalista. Quais são as 
vantagens desse novo entendimento? 

Helisane Mahlke: As principais vantagens 
desse novo paradigma são duas. A primeira é a 
possibilidade de judicializar, ou de fornecer um 
acesso a direitos ao refugiado, evitando que ele 
fique refém da discricionariedade dos Estados. 
É possibilitar essa superação do paradigma 
nacionalista, que é a interpretação exclusivista 
dos Estados a respeito de quem é e quem 
não é refugiado, e também a possibilidade 
de questionar o próprio procedimento de 
reconhecimento do status de refugiado, que 
é extremamente falho em vários países. São 
problemas de acesso à justiça, devido processo 
legal, dentre outros. 

Então existe a possibilidade de levar 
casos à justiça, e a jurisprudência da Corte 
Interamericana demonstra isso ao questionar 
justamente o procedimento de reconhecimento. 
O que ela afirma é que o processo foi 
absolutamente inadequado do ponto de vista 
dos princípios consagrados até pela própria 
Convenção Americana, que prevê o acesso à 
justiça, ou o devido processo legal. 


A segunda é a construção dessa proteção 
complementar, a possibilidade de utilizar 
outros mecanismos de proteção de direitos 
humanos para proteger os refugiados e algumas 
características específicas desses refugiados. 
Por exemplo, os menores desacompanhados 
podem ter a proteção da Convenção de Direitos 
da Criança, que, no sistema ONU, é um dos 
tratados que mais tem adesão, e, com isso, 
oferecer uma proteção mais ampla. 

O próprio fato da aplicação 
complementar faz que exista uma 
sistematicidade, que nós observemos que 
o Direito Internacional dos Refugiados, 
considerado como uma lex specialis, não seja 
uma ilha normativa aplicada em situações 
excepcionais. E importante a compreensão 
de que o Direito Internacional dos Refugiados, 
em conjunto com o Direito Internacional 
Humanitário, que eu também menciono na minha 
tese como uma possibilidade de aplicação de 
direito complementar, e o Direito Internacional 
dos Direitos Humanos strícto sensu, são três 
vertentes do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos lato sensu. 

Essa teoria não é nova, o professor 
Cançado Tnndade e vários outros já falavam 
sobre isso. Portanto, por fazerem parte do 
mesmo tronco ou raiz normativos, o Direito dos 
Refugiados comunga de princípios comuns à 
proteção internacional dos Direitos Humanos, 
como o princípio da universalidade, da 
complementaridade, entre outros. Enfim, essa 
perspectiva é fundamental e faz também o Direito 
Internacional dos Refugiados estar inserido 
nesse contexto normativo mais amplo, não só do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, mas 
do Direito Internacional como um todo. 

Em termos de interpretação, de 
hermenêutica, é fundamental compreender que 
o Direito Internacional dos Refugiados não pode 
ser considerado à parte. Recai sobre ele também 
toda essa perspectiva não só dos princípios do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
como do próprio Direito Internacional, como a 
responsabilidade do Estado e das instituições 
em relação à proteção dessas pessoas. 
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SOBRF. PIPI .OMACIA' 


CARREIRA DIPLOMÁTICA E 
OS DESAFIOS DA PROFISSÃO 


Por Ingríd Aguiar Schhndwein 

Em sua extensa carreira no Ministério 
das Relações Exteriores, o Embaixador Paulo 
Roberto da Silveira Soares serviu em postos em 
diversos países, como Suécia, índia, Reino Unido, 
Espanha, Argentina e Cingapura. Especialista em 
cooperação comercial, defende o fortalecimento 
da cooperação e do comércio brasileiro com 
os países da Ásia como um imperativo para a 
realidade complexa e global que se vive hoje. 

O diplomata serviu no Iraque quando o 
ditador Saddam Hussein subia ao poder e o Brasil 
exercia relevante comércio compensado com 
aquele país. Era, também, o embaixador brasileiro 
na Indonésia quando dois cidadãos brasileiros 
foram executados em cumprimento à pena de 
morte por tráfico de drogas vigente naquele país. 
Hoje é o Cônsul-Geral do Brasil em Madri, na 
Espanha. Às vésperas de completar 50 anos de 
carreira diplomática, ele conta suas experiências 
à Revista Sapientia. 

Revista Sapientia: Qual é sua formação? O 
senhor teve alguma experiência profissional 
antes de entrar para a carreira diplomática? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Minha 
formação é como bacharel em Direito. Eu entrei 
para a carreira muito cedo. Fiz o exame com 19 
anos ainda, em 1967. Naquele tempo, o Itamaraty 
admitia que você estivesse no segundo ano de 
faculdade. No caso eu estava na Universidade 
do Estado da Guanabara (UEG), ali no Catete 
(Rio de Janeiro). Estava no segundo ano, passei 
de primeira, no primeiro exame. Com 20 anos, eu 
estava no primeiro ano do curso de preparação 
para a carreira diplomática. Completei a 
graduação em Brasília. 

O Instituto Rio Branco (IRBr) funcionava na 
avenida Presidente Vargas, em frente à Candelária. 
Essa turma foi a última que fez o Rio Branco no 
Rio de Janeiro, porque depois fomos a primeira 
turma a ser transferida, no final de 1969, para 
Brasília. Então nós somos 50 pioneiros Têrceiros- 
Secretários que iniciavam a carreira em Brasília. 

Essa experiência já foi bastante interessante. 



A maioria era carioca, havia alguns paulistas e 
outros do Rio Grande do Sul, mas o fato é que 
todos estavam morando no Rio e, de repente, 
tiveram de começar a vida profissional em 
Brasília. Essa experiência foi muito importante, 
começar a diplomacia não mais no tradicional Rio 
de Janeiro, mas já no palácio novo, em Brasília, 
que, naquele tempo, era a capital do futuro. Foi 
um desafio grande para um jovem diplomata sair 
do Rio de Janeiro e se ver sozinho em Brasília, em 
uma realidade totalmente nova. Foi fascinante, 
foi de grande aprendizagem, acho que todos 
concordarão que fomos pioneiros. 

O embaixador Mário Gibson Barbosa era o 
Ministro de Relações Exteriores. Naquele tempo 
ocorreu a primeira aproximação com os países 
africanos. TUdo era muito intenso. Comecei 
trabalhando na divisão cultural e depois fui para a 
divisão de operações comerciais. De 1967 para cá 
são quase 50 anos de serviço exterior brasileiro. 

Revista Sapientia: Para o senhor, qual deve 
ser o perfil do diplomata e da diplomacia de 
hoje? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Naquele 
tempo, nós tínhamos uma formação muito forte em 
política internacional. Hoje o mundo é muito mais 
globalizado, então cada vez mais o desafio será 
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maior. Tfemos uma realidade muito mais complexa 
do que em 1970, embora naqueles anos o mundo 
também estivesse-se modificando. Mas o grande 
desafio é esse mundo complexo globalizado, 
onde você vê novos mercados e novas parcerias 
surgindo no lado asiático. Isso é um desafio para 
o Brasil. 

O Mercosul e todo o contexto sul-americano 
foram mudanças grandes também. Então temos 
de fazer, sobretudo, uma diplomacia mais 
econômica. Porque senão não é possível jogar 
com os novos parceiros. O interesse econômico 
bem conduzido diplomaticamente enriquece todo 
mundo, no sentido de que se adquire projeção 
internacional através de parcerias em blocos ou 
em grupos. 

Imagina se o Mercosul se abrisse para essa 
parceria com o Pacífico, que foi projetada pelo 
Obama e pelos países da Ásia. Seria uma abertura 
global enorme. Estaria todo o mundo praticando 
comércio internacional, sem detrimento da OMC, 
que eu acho um órgão muito importante, mas o fato 
é que a velocidade das comunicações demanda 
parcerias globais. Não adianta o Mercosul ficar 
fechado. O bloco precisa expandir-se, senão 
não irá muito mais para frente do que já foi. Esse 
é o caminho de uma diplomacia pós-moderna, 
pensando no século XXI e mais para frente. 



Brasília nos anos 1960 

Revista Sapientia: Vi que sua trajetória no 
Itamaraty foi de grande rotatividade. Como 
fica a adaptação em países de hábitos e língua 
tão distintos do Brasil e tão distintos entre 
eles? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Para início 
de conversa, 0 candidato tem de colocar na sua 
cabeça que não pode ser provinciano, ainda mais 
em um mundo globalizado como 0 de hoje, e que 
deve aceitar os desafios. Eu comecei na Suécia, 


em Estocolmo, e depois fui para 0 Iraque e não 
reclamei. Fiz um trabalho intenso e pioneiro, entre 
os anos de 1976 a 1980, quando começou aquela 
maldita guerra Irã-Iraque. 

Mas, antes disso, 0 Iraque era um grande 
parceiro do Brasil. Você não imagina como era nos 
tempos das transações de comércio compensado, 
da Volkswagen, das empresas brasileiras 
construindo estradas lá, e 0 Brasil comprando 
petróleo deles. Era um comércio compensado 
interessantíssimo. O Iraque foi duro, como país, 
no dia a dia, mas fascinante como trabalho. 

O diplomata não tem de ficar, como se diz, 
no "Circuito Elizabeth Arden", ou seja, na Europa 
e nos Estados Unidos. Chegou 0 momento em 
que pedi para ir para um posto difícil, porque é 
necessário que você seja global. Eu comecei na 
Suécia e depois eu fui pro Iraque. Em seguida 
chefiei o setor comercial na embaixada em Madri, 
onde eu sou Cônsul-geral agora. 

Depois eu fui para a índia. Outro desafio 
imenso, quando as relações Brasil-Índia em 1982 
não eram exatamente uma prioridade da política 
externa brasileira. Trabalho pioneiro também, 
porque naquele tempo existia a Interbrás, que 
era uma trading importante. O lançamento da 
Interbrás, da Cotia Trading, tudo isso foi trabalho 
meu como encarregado de negócios no país. A 
cultura é fascinante, mas é um país difícil também. 

É necessário ter esse desprendimento, 
senão não será um bom diplomata, ou vai ser um 
insatisfeito. Um verdadeiro diplomata tem de viver 
e trabalhar, se possível, em todos os continentes. 
Tfenho a convicção de que isso proporciona um 
enriquecimento cultural monumental e de trabalho 
também. Negociar com indianos, por exemplo, 
é espetacular e completamente diferente de 
negociar com argentinos, onde eu também fiquei 
quase dez anos. 

Abri 0 consulado lá em Córdoba, quando 
tínhamos, naquela ocasião, apenas um consulado- 
geral em toda a Argentina. Depois fui para 
Cingapura como embaixador, 0 que também foi 
uma experiência incrível. Um país mínimo, com 
um padrão de vida e uma economia em absoluta 
harmonia com 0 mundo. Em seguida, fui para a 
Indonésia, outro desafio ainda maior, em todos os 
sentidos. 

Rh também conselheiro econômico e 
comercial na Embaixada do Brasil em Londres 
durante a década de 1990, no período do 
embaixador Paulo Tkrso Flecha de Lima, que foi 


45 



um grande pioneiro na criação da nossa política 
exterior de promoção comercial, nos anos 1970. 

Revista Sapientia: Como foi viver no Iraque 
na época em que Saddam Hussein subia ao 
poder? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: O Saddam 
Hussein tinha assumido o poder quando eu 
cheguei. O Iraque estava-se abrindo muito, e acho 
que foi um erro tático do Saddam o que acabou 
acontecendo. O Iraque era o país mais aberto dos 
países árabes. As mulheres trabalhavam em 1975, 
em serviços públicos e em empresas. Isso era 
único no mundo islâmico. 

O Saddam Hussein tinha uma enorme 
simpatia pelo Brasil; e os ministros brasileiros, 
como o Ministro da Fazenda Delfim Neto, viajaram 
ao país diversas vezes naquele tempo. Tivemos 
missões de empresas brasileiras e muitos 
engenheiros brasileiros trabalhando no Iraque, 
como os da empresa mineira Mendes Junior. O 
Iraque era uma prioridade da política externa 
brasileira, sobretudo econômica, do ponto de 
vista da promoção comercial. Era um parceiro 
importantíssimo, e isso durou uns seis, sete anos. 

Com a guerra, a coisa foi-se desmoronando, 
mas aquele período foi um grande momento 
que o Iraque poderia ter seguido... Uma pena. 
O confronto Irã-Iraque era de uma conjuntura 
complicada, com o envolvimento dos Estados 
Unidos, um choque de poderes muito grande. 



Saddam Hussein em 1982. 


Revista Sapientia: Vejo que a maioria dos 
países em que o senhor viveu se encontra na 
Ásia e, também, que publicou um trabalho 
para o CAE sobre a índia. Como evoluiu a 
relação entre Brasil e índia? O que aponta de 
potencialidades no continente asiático? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Quando se 
é Conselheiro, para ser promovido a Ministro 
de Segunda Classe, Ministro de Primeira 
Classe e Embaixador, é necessário passar 
por um crivo importantíssimo, que é 0 Curso 
de Altos Estudos, 0 CAE. Você submete uma 
tese e vai ser julgado por uma banca, formada 
por intelectuais, professores acadêmicos de 
diversas universidades brasileiras e um ou outro 
diplomata, que preside a mesa. 

Para se tornar Primeiro-Secretário, também 
há outro filtro, 0 que é muito bom, porque você 
tem de se preparar intelectualmente também. 
Eu fiz um trabalho sobre a índia, focado no 
imenso potencial econômico e comercial que 
ainda não estava sendo explorado entre 0 
Brasil e a índia, quando ninguém ainda falava 
desse país como potencial parceiro comercial 
e econômico. Era um país de grande potencial, 
com quase um bilhão de consumidores e que 
ao qual 0 Brasil não tinha chegado porque não 
era uma prioridade. 

Veja como tudo mudou no século XXL 
Hoje a índia é uma prioridade, é um dos 
BRICS. E um avanço nítido e evidente. Basta 
ver a balança comercial entre os dois e os 
investimentos mútuos. Há muitos grupos 
empresariais importantes operando no Brasil, e 
nós crescemos consideravelmente em termos 
da diversificação de nossas exportações. 
Foi um salto gigantesco, em termos globais 
também, pois hoje fazemos parte dos BRICS. 
Veja como isso muda 0 contexto das relações 
internacionais, como mudou 0 respeito que 
se tem pelos BRICS, a visibilidade que esses 
países têm. Na década de 1980, ninguém falava 
em uma aproximação entre Brasil e índia. 

Eu tenho vontade de atualizar e publicar 
a minha tese um dia, fazer palestras sobre o 
tema. Tenho um projeto de criar algo que não 
existe no Brasil ainda, que é um centro de 
estudos de Brasil e países asiáticos, ou sudeste 
asiático. Isso ainda não existe no Brasil. O que 
existe é um ou outro núcleo em Brasília, com as 
universidades. Seria um projeto para quando eu 
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me aposentar, juntar alguns estudiosos da área 
e montar uma espécie de centro de estudos. 

A China tem um projeto ambicioso que é 
recriar a Rota da Seda. Só que uma Rota da 
Seda sofisticadíssima, que vai conectar por 
meio de portos, rodovias e ferrovias todo o 
Sudeste Asiático e a índia à Europa. Será daqui 
a uns 10 anos, mas é uma realidade que vai 
acontecer. 

Na China é mais de um bilhão de 
consumidores; na índia é mais um bilhão. 
Pronto, quase a metade do mundo está ali. 
Cabe a nós nos colocarmos estrategicamente, 
porque temos produtos de que eles necessitam 
e tecnologia nossa para países tropicais de 
que eles precisam também. É um desafio 
muito interessante. Queria eu ter mais 50 
anos para presenciar essas mudanças. É um 
mundo totalmente diferente, apesar de todos os 
conflitos que persistem. 

Revista Sapientia: O senhor passou um 
período em Cingapura e depois na Indonésia, 
países que são membros da ASEAN. Na sua 
sabatina para o Senado, o senhor falou da 
aproximação estratégica desse grupo com o 
Mercosul. Como está isso hoje? Quais são as 
vantagens do Brasil em se aproximar desse 
grupo? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Esse 
processo está meio em câmera lenta hoje, 
mas, pelo menos, tive o prazer de presenciar 
a assinatura de um acordo de cooperação e 
parceria econômica, no sentido amplo, entre 
Brasil e ASEAN, em 2013. AASEAN é complexa. 
São dois países fortes, Cingapura e Indonésia, 
e os outros de menor desenvolvimento relativo, 
como Camboja e Táilândia. Mas é um mercado 
fascinante, e eles estão organizando-se para 
negociar amplamente com o Irã, como já o 
fazem com a China. O Mercosul teria de se 
abrir ainda mais para pensar em acordos 
ambiciosos assim. 

A ASEAN é um projeto que funciona há 
décadas e tem uma importância política, que é 
uma contrabalança à China nas suas ambições 
marítimas. A presença chinesa no Mar do Sul é 
a grande discussão do momento lá na Ásia. A 
ASEAN tem uma feição política que os mantém 
unidos. Está entre a índia enorme e a China do 
outro lado. 


Com relação ao Mercosul, demandaria 
um esforço muito grande. Acho que primeiro 
deveríamos acertar o nosso acordo com a 
União Europeia. Essa é a maior urgência nossa, 
porque tem 10 anos que a gente negocia isso. 

Revista Sapientia: Durante o seu serviço 
na Indonésia, ocorreu a execução de dois 
brasileiros condenados à morte por tráfico 
de drogas (Marco Archer e Rodrigo Gularte). 
Como a embaixada brasileira atuou nesses 
eventos e qual foi a posição do Brasil? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Isso foi 
há quatro anos e foi duro. Tive de manter o 
sangue frio, a paciência. Visitei várias vezes 
a prisão. Tfem o lado humano e dava uma pena 
monumental. Minha esposa também se envolveu 
muito. Os familiares iam ao país e eu abrigava as 
mães e as tias na residência, e tinha o desespero 
dos parentes. Uma experiência muito forte, mas 
que te amadurece também. Acho que poucos 
embaixadores terão passado por essa experiência 
que eu passei. Foram momentos muito difíceis, 
saber que, a qualquer momento, dois cidadãos 
brasileiros iam ser literalmente fuzilados. 

Por outro lado, a Indonésia tem o seu regime, 
e a gente não pode intervir na soberania das leis. 
Se bem que tentamos [influenciar o processo] 
várias vezes. Foram quatro cartas do Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma, e eu transmiti tudo 
isso. Nós insistíamos para o lado dos direitos 
humanos. Essa história durou 10 anos, eles 
estavam presos havia praticamente uma década 
e a cada dia acordavam com a perspectiva de 
serem ou não fuzilados. As cartas presidenciais 
ajudaram a protelar um pouco. 

Mas o processo chegou a um ponto em 
que houve uma mudança de governo, e esse 
presidente novo, que assumiu um ano e meio 
atrás, resolveu que a campanha dele era essa, 
que tinha de acabar com essa história. Ele não 
ia mais dar clemência, e os que estavam na lista 
tinham de ser executados. E eles já estavam há 
10 anos na lista. 

Do ponto de vista consular e diplomático, 
foi dilacerante, mas foi também de um 
amadurecimento enorme. Reconhecer que 
você tem de encarar essas situações quase 
incontroláveis, mas que você tem de controlar, 
pois você é um agente diplomático e tem de 
manter o sangue frio. 


47 



A execução do brasileiro Marcos Archer na Indonésia ocorreu durante o período em que o diplomata Paulo Roberto Soares chefiava a 
Embaixada do Brasil no país. 


Revista Sapientia: Como ficaram as relações 
Brasil-Indonésia desde aquela época? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Logo num 
primeiro momento, teve um esfriamento. Eu fui 
chamado para consultas. A presidenta (Dilma) 
não deu a carta de credenciais para o novo 
embaixador indonésio. Passados os anos, tem um 
novo embaixador indonésio em Brasília. Acalmou- 
se aquele quadro, as relações econômicas 
continuam e as diplomáticas também. 

Eu continuo achando que a Indonésia é um 
mercado fantástico para o Brasil. E na cooperação 
tecnológica e em meio ambiente nós teríamos 
muito a fazer com eles. E um grande país, com 
250 milhões de pessoas, com uma diversidade 
cultural enorme. Lá foi descoberto o homem de 
flores, que é considerado como o hominídeo mais 
antigo do mundo. Tfem uma diversidade entre as 
ilhas, que são milhares em vários arquipélagos. 

O que foi muito bom foi a presença da 
Embraer lá, com a exportação de aviões de 
defesa. Foi uma operação de uma empresa 
brasileira, a Avibrás, que inclui também lança- 
mísseis. Foram operações importantes em que 
eles optaram pela tecnologia brasileira. 

Revista Sapientia: Os dois países chegaram a 
tratar da questão do Timor-Leste? É um ponto 
delicado da relação? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Essa 
é uma questão já superada, não causa mais 
estranhamento. Houve uma acomodação muito 
grande, e o Timor-Leste está crescendo. 


Revista Sapientia: Hoje, em Madri, o senhor 
se encontra na área consular. Quais são os 
desafios do Itamaraty hoje em relação aos 
brasileiros que vivem no exterior? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Tfemos aqui, 
na minha jurisdição, que vai desde Santiago 
de Compostela até Málaga, algo que pode ser 
superior a 80 mil cidadãos brasileiros, residentes 
ou em trânsito, ou residentes por um tempo, que 
fazem cursos ou estão na universidade. Há uma 
mobilidade muito grande, e temos um conselho. 

O que me parece é que há um pouco de 
dispersão. Eu vejo uma comunidade dispersa 
que poderia juntar-se um pouco mais. Existe o 
Conselho de Cidadania, que a gente procura 
apoiar e trazer os brasileiros, para que eles façam 
uma interlocução maior e mais contínua. Agora, 
quando precisam, o Consulado está aí, atendendo 
24 horas por dia, com plantão por celular. 

Onde a população brasileira é maior, 
criou-se esses Conselhos de Cidadania, o que 
os ajuda também. Por exemplo, os pequenos 
empreendedores que estão confusos sobre a sua 
atividade na Espanha. O Consulado atende, e o 
Conselho tenta reuni-los e promover o convívio. 
Tfemos procurado também uma aproximação 
cultural, através de eventos, exposições, 
fotografias, cinema. 

Aqui acontece muito de o brasileiro que vem 
para cá se hispanizar cada vez mais, porque é uma 
cultura muito interessante. Essa mistura também é 
muito positiva. Eu mesmo sou casado com uma 
espanhola, mas o coração dela também é metade 
brasileiro e metade espanhol. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


CURSOS REGULARES 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA AS 
SEGUNDAS TURMAS DO CRE, CRQ E CRLE 
Curso Regular Extensivo (CRE): tem duração 
extensa e carga horária mais elevada que os 
demais cursos. Ele é indicado para candidatos 
que precisam estudar de forma integral todos 
os conteúdos propostos pelo edital. Pode ser 
comprado na sua modalidade completa ou 
apenas os módulos que o candidato julgar 
pertinente na sua preparação. Os módulos 
permitem aprofundamento gradual de cada uma 
das disciplinas cobradas no CACD. 

Curso Regular de Resolução de Questões 
(CRQ): é indicado para candidatos que desejam 
revisar ou exercitar, por meio da resolução de 
questões objetivas, o conteúdo estudado. Os 
exercícios propostos são elaborados pelos 
professores e pela equipe pedagógica do Curso 
Sapientia ou adaptados de provas anteriores 
do Cespe/Cebraspe. Tbm duração prolongada 
e também abarca todo o conteúdo exigido no 
CACD, mas por meio de exercícios. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE): é voltado para candidatos que precisem 
aprender ou simplesmente exercitar como fazer 
as provas de Francês e Espanhol (Inglês pertence 
aos cursos CRE e CRQ). O módulo tem duração 
prolongada e faz revisão de todo o conteúdo visto 
nessas disciplinas 

MENTORIA CACD 

Em outubro, a diretora do Curso Sapientia, 
Priscila Zillo, lançou mais uma iniciativa para 
quem pretende fazer uma preparação de alto 
nível para o CACD. A Mentoria é uma proposta 
inovadora, que tem por objetivo aumentar o 
desempenho dos alunos no que se refere à 
preparação para o CACD. Por meio de múltiplas 
técnicas que envolvem aprendizagem acelerada, 
princípios de programação neurolinguística, de 


psicologia positiva e de coaching, somadas às 
especificidades do CACD, a Mentoria é uma 
ferramenta indispensável para quem deseja 
otimizar a preparação para a carreira diplomáti¬ 
ca e ser aprovado neste concurso no menor 
tempo possível. Caso tenha alguma dúvida, não 
deixe de entrar em contato com a Equipe de 
Atendimento ao Aluno do Curso Sapientia. 

NOVOS MÓDULOS DO CURSO REGULAR 
AVANÇADO (CRA) 2016 

Para quem tem interesse em se aprofundar 
em temas quentes para o Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata, os módulos do Curso 
Regular avançado são uma excelente escolha. 

Com professores altamente especializados 
no CACD, a proposta dos CRAs é oferecer cursos 
que farão você alcançar um nível superior em 
relação àquilo que se estuda tradicionalmente 
para a prova. Em breve, liberaremos mais 
informações sobre os módulos para 2016/2017. 
Não deixe de acompanhar nossas publicações 
para saber todas as novidades do Sapientia. 

WORKSHOP "TRÊS PILARES QUE VÃO 
OTIMIZAR A SUA PREPARAÇÃO PARA O 
CACD" 

Quem já foi aprovado no CACD (ou está em 
vias de ser aprovado) sabe que o processo de 
preparação é decisivo para este concurso. E é a 
sua estratégia de estudos que determina se - e 
quando - você vai passar em um dos concursos 
mais difíceis do Brasil. 

Sabendo disso, o Sapientia ofereceu aos 
candidatos um workshop on-line e gratuito 
sobre os Três Pilares essenciais para qualquer 
candidato que deseja ser aprovado no CACD 
no menor tempo possível. Os vídeos foram 
disponibilizados entre os dias 28 de setembro e 4 
de outubro no site do Curso Sapientia. 

Fique de olho nas nossas redes sociais para 
saber quais serão as próximas iniciativas do 
Curso. 


Para obter mais informações sobre as propostas do Curso Sapientia, entre em contato conosco. 

querosabermais@cursosapientia.com.br 
(11) 3871-2484 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2016 


Rio de Janeiro 


Ciclo de palestras “O Segundo Reinado e suas 
tantas histórias” 

Organizado pelo Laboratório de Ensino 
de História (LEH/CPDOC) da Fundação 
Getulio Vargas, o ciclo de palestras traz quatro 
análises sobre o Segundo Reinado (1840-1889). 
Os professores Daniela Cavalheiro, Eduardo 
Possidonio, André Boucinhas e Livia Monteiro 
falam, respectivamente, sobre tráfico interno e 
perspectivas de gênero no Brasil Monárquico 
escravista; religiosidade centro-africana nas 
freguesias urbanas do Rio de Janeiro de fins 
de Oitocentos (1870-1900); ascensão social 
no romance do Segundo Reinado; e festas de 
reis e rainhas e as fronteiras dos estudos de 
escravidão e pós-abolição no Brasil. 

Consulte a programação para saber as 
datas das palestras. 

Quando: De 24 de outubro a 23 de novembro, 
das 9h20 às 1 lh 

Onde: FGV-Rio, Praia do Botafogo 190, sala 418 
Mais informações: http://cpdoc.fgv.br/noticias/ 
eventos/segundo-reinado-e-suas-tantas-historias 

Salvador 


Debate “Resistência: memória da ocupação 
nazista na França e na Itália” 


RESISTÊNCIA 

\Wmóiu «la Mup^âo ratMi 
na Fraftça < na ItilU 

rVrtM Rndrvévri 



4-â, 


As professoras Denise Rollemberg (UFF) 
e Luciana Heymann (CPDOC-FGV) participam 
do debate sobre esse período histórico que 
costuma ser bastante cobrado nas provas de 
História Geral da primeira fase do CACD. 
Rollemberg é autora do livro que dá nome ao 
evento. 

Quando: 31 de outubro, às 14h30 
Onde: Auditório 1013 da FGV-Rio, 10° andar 
Mais informações: http://cpdoc.fgv.br/ 
noticias/eventos/31102016 

São Paulo 


Palestra “As operações de paz das Nações 
Unidas” 

O General Santos Cruz foi comandante 
das missões de paz no Haiti (MINUSTAH) e na 
República Democrática no Congo (MONUSCO). 
Ele estará na FGV-SP em outubro para uma 
palestra sobre os desafios das operações de paz 
na ONU no século XXL É preciso se inscrever 
no evento para participar. 

Quando: 21 de outubro, às 11 h 
Onde: Rua Itapeva 474, auditório EESP da 
FGV-SP 6 o andar 

Mais informações: http://ri.fgv.br/eventos/ 

palestra-"-operacoes-de-paz-das-nacoes- 

unidas" 

Oportunidades 


Comissão Fulbright Brasil 

A Cátedra de Estudos Brasileiros da George 
Washington University busca um professor 
para realizar pesquisas, palestras e lecionar 
cursos ou seminários na universidade. As 
áreas contempladas pela vaga são Economia, 
História, Relações Internacionais, Ciências 
Políticas, Políticas Públicas e Sociologia. Para se 
candidatar é preciso ter nacionalidade brasileira 
e não ter nacionalidade norte-americana. Veja os 
outros requisitos no link abaixo. 

Quando: Inscrições até 17 de outubro 
Mais informações: http://fulbright.org. 
br/edital/professor-visitante-na-george- 
washington-universi 
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► FDITORIAl. 


"(...) E se me dessem - um dia - uma outra oportunidade, 

eu nem olhava o relógio 

seguia sempre, sempre em frente... 

Eiria jogando pelo caminho a casca dourada e inútil das horas" 
Mário Quintana 

O tempo é uma questão presente na vida do cacdista, seja no 
momento da prova seja na pressa em busca da aprovação. O tempo é 
uma questão também para nós, do Curso Sapientia. 

Parece que foi ontem que lançamos a nossa primeira edição, em 
agosto de 2012. De lá para cá, ajudamos dezenas de alunos a serem 
aprovados no concurso; vimos quatro Chanceleres assumirem o 
Ministério das Relações Exteriores; acompanhamos uma série de 
mudanças na política externa brasileira e no mundo pelo olhar de 
dezenas de entrevistados e pudemos ver de perto que política externa é 
política pública a serviço do Estado nacional. 

O tempo transformou também a nossa Revista. Chegamos 
à 28 a edição com uma rede de colaboradores mais ampla e com 
reconhecimento na importante tarefa de informar os futuros diplomatas. 
Nossa rede cresceu, mas também sentiu no último mês de maio a perda 
precoce de uma excelente profissional e amiga que fez parte da história 
da Revista, a Anariá Calidone Recchia Henrique Mourão, para quem 
dedicamos esta edição. 

"A vida é uns deveres que nós trouxemos para fazer em casa", já 
dizia Quintana. Em 31 de julho será dada uma nova oportunidade de 
aprovação aos candidatos. Nós, da Revista Sapientia, desejamos que 
estes possam fazer o seu melhor, com o ímpeto de seguirem sempre, 
sempre em frente. 

Há tempo. 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia.com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 

ROBERTO 

AZEVÊDO 

PORFABÍOLA ORTIZ 


u 

O meu objetivo 
não era ressuscitar 
especificamente a 
Rodada de Doha, 
era ressuscitar a 
Organização 

U 

Photos: WTO/Studio Casagrande 



Desde que assumiu, em setembro de 2013, o 
comando da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), em substituição ao francês Pascal Lamy, 
o diplomata brasileiro Roberto Azevêdo tomou 
para si o grande desafio de revigorar a imagem 
da OMC e de tentar desbloquear a Rodada de 
Doha, paralisada desde 2008. "Um legado que eu 
gostaria de deixar é o de uma organização que 
volta a ser o foro por excelência das negociações 
comerciais", afirmou à Revista Sapientia, em 
entrevista exclusiva concedida na sede da OMC, 
em Genebra. O grande anseio de Azevêdo é o de 
recuperar a autoestima da OMC, que, segundo 
ele próprio, estava bastante baixa, especialmente 
após a crise econômica de 2008. 

O Diretor-Geral da OMC construiu sua 
carreira diplomática no Brasil e no exterior, 
trabalhando no Itamaraty desde 1984. Participou da 
criação da Coordenação Geral de Contenciosos 
do Ministério das Relações Exteriores, em 


2001, chefiou o Departamento Econômico do 
Ministério e, entre 2006 e 2008, alcançou o posto 
de Subsecretário Geral de Assuntos Econômicos. 

Em 2008, passou a representar o Brasil 
na OMC, atuando em importantes disputas 
comerciais, como nos casos dos subsídios ao 
algodão, contra os Estados Unidos, e ao açúcar, 
contra a União Europeia. Há três anos, Azevêdo 
tornou-se o primeiro latino-americano a dirigir 
a OMC, rompendo com a lógica fechada de 
governança global. 

Em sua avaliação, tão desafiador quanto 
mudar o status quo de um clube fechado de 
países desenvolvidos, foi vencer as resistências 
que encontrou ao longo do processo. "Oualquer 
mudança no status quo gera resistência. (...) 
Isso faz parte do processo de modificação 
da governança global, que precisa ser mais 
representativa e mais universal para ter 
legitimidade”. 





O papel da OMC é o de ajudar a expandir e 
definir novas regras para o comércio internacional, 
além de resolver disputas e conflitos comerciais 
entre os Estados-membros. Para Azevêdo, ainda 
falta muito para que o comércio internacional 
alcance um crescimento inclusivo, sustentável e 
equitativo, ajude a combater a pobreza e promova 
o desenvolvimento sustentável global. "Essa é a 
eterna luta da humanidade", afirmou o Diretor- 
Geral. "Seria uma utopia esperarmos uma solução 
absolutamente perfeita... As soluções que vamos 
encontrar serão imperfeitas, mas temos que 
aproximá-las o máximo possível desses objetivos". 

O diplomata brasileiro rebate as críticas 
de que a OMC esteja paralisada. Essas críticas 
advêm dos impasses nas negociações de Doha, 
que foram iniciadas em 2001, mas estão sem 
avançar desde 2008. "As pessoas confundem a 
paralisia de uma determinada negociação com 
a paralisia da organização. São duas coisas 
completamente diferentes". 

No final de 2013, Azevêdo conseguiu 
costurar um acordo global para reduzir entraves 
aduaneiros, que ficou conhecido como o Pacote 
de Bali. Apesar de a OMC estar em operação 
desde 1995, trata-se do primeiro acordo selado na 
organização envolvendo todos os membros. Bali 
representou a retomada da OMC como grande 
foro negociador do comércio mundial. 

O acordo de facilitação do comércio obtido 
em Bali aumentará os fluxos de comércio em 
aproximadamente US$ 1 trilhão, sendo que quase 
três quartos desse valor beneficiarão as economias 
em desenvolvimento. Segundo Azevêdo, a 
expectativa é que quando o acordo de facilitação 
do comércio for plenamente implementado, o 
impacto econômico torne-se maior do que se 
todas as tarifas de importação no mundo fossem 
eliminadas. 

Desde o início de seu mandato, o diplomata 
brasileiro destacou que o grande êxito alcançado 
foi a maior abertura e transparência nas 
negociações. Ele, no entanto, admite que essa 
situação ainda não é perfeita. "É muito difícil ter 
um ambiente negociador com mais de 160 países 


que seja absolutamente aberto e transparente. 
O maior desafio da pessoa que tenta construir 
pontes é entender quais são as fragilidades, as 
sensibilidades e os interesses de todas as partes". 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pelo Diretor-Geral da OMC. 

Revista Sapientia: Qual é o papel da OMC e como 
ela pode apoiar os países em desenvolvimento e 
ajudar a integrar os países mais pobres ao sistema 
comercial? 

Roberto Azevêdo: A OMC sucede o GATT 
(Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, na 
sigla em inglês). O GATT não foi criado para os 
pequenos países, mas sim para disciplinar as 
relações comerciais entre os grandes. A OMC 
procura dar um foco um pouco diferente, na 
medida em que se vai universalizando. Hoje, 
há pouco mais de 160 membros na OMC 1 , que 
apresentam enorme assimetria uns com os outros. 
Há Estados com as dimensões de Estados Unidos, 
China e Japão e economias muito pequenas, como 
as ilhas do Pacífico, que são menores que a cidade 
de Genebra. 

Procuramos reconhecer que a OMC tem um 
papel a desempenhar na facilitação da integração 
das economias menores, dessas economias mais 
vulneráveis, no esquema do comércio global. 
E estamos dando passos nesse sentido com 
programas como o Aid For Trade 2 e, para os países 
de menor desenvolvimento relativo, o Enhanced 
Integrated Frameworld. São iniciativas formadas a 
partir do estabelecimento de parcerias com países 
doadores e outros organismos internacionais. Nós 
levantamos recursos para facilitar, sobretudo, a 
cooperação técnica e a formação de recursos 
humanos em países menores, para que eles 
entendam melhor como funciona o sistema e o 
utilizem para melhorar a sua inserção nos fluxos 
comerciais. 

Revista Sapientia: O protecionismo entre os 
países continua bastante forte. Na sua opinião, 
as medidas protecionistas ainda são resquício da 
crise global de 2008? 


l A relação de membros da OMC pode ser vista no link https://goo.gVl 42HQj (última visualização em 09/05/16). 

2 A Iniciativa de Ajuda para o Comércio ou Aid for Trade (AfT, em inglês) foi desenvolvida para auxiliar países em desenvolvimento a se integrar ao sistema 
multilateral de comércio. Muitos países em desenvolvimento enfrentam uma série de obstáculos de infraestrutura relacionados à oferta e ao comércio que 
limitam sua capacidade de participação no comércio internacional. Esta iniciativa encabeçada pela OMC pretende impulsionar os governos de países em 
desenvolvimento e doadores a reconhecer o papel que tem o comércio para o seu desenvolvimento. A Iniciativa procura, especialmente, mobilizar recursos para 
fazer frente às limitações relacionadas ao comércio. (https://www.wto.org/engtish/fratop_e/devel_e/a4t_e/aid4trade_e.htm) 

A AfT é revista a cada dois anos. De acordo com o relatório conjunto preparado pela OMC e pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), em 2013, os países doadores já haviam destinado mais de US$ 170 bilhões em compromissos relativos à iniciativa. Rara cada US$ 1 
investido no programa, há um aumento correspondente a US$ 8 nas exportações dos países em desenvolvimento - e esse número alcança US$ 20 em alguns 
dos países mais pobres, segundo o Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável http://www.ictsd.org/bridges-news/pontes/news/omc- 
revisa-progresso-da-iniciativa-de-ajuda-para-o-com%C3%A9rcio 

"Veja mais detalhes na página em inglês da OMC: https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/a4t_e/enhance_if_e.htm 
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Roberto Azevêdo: Se não houvesse 
protecionismo, não existiria a OMC e tampouco 
teria existido o GATT. Na verdade, o que a OMC 
e o GATT procuram, além de regulamentar e 
normatizar a relação entre os países, é liberalizar e 
retirar obstáculos desnecessários ao comércio. O 
protecionismo é muito difícil de ser absolutamente 
retirado, até porque responde, muitas vezes, a 
agendas nacionais que são bastante específicas 
de país a país. Há Estados que, em determinados 
momentos e em determinadas áreas, são muito 
liberais e, em outros momentos, tendem a proteger 
os seus produtores e o seu mercado. 

De uma maneira geral, o tipo de protecionismo 
que emergiu depois de 2007 foi bem menos 
agressivo do que havíamos imaginado. Logo que 
a crise eclodiu, em 2008, temíamos uma espiral 
protecionista como aquela que se verificou depois 
da crise de 1930, o que não ocorreu. Francamente, 
o grau de incerteza era tamanho que era muito 
difícil prever qualquer coisa. 

Ficamos com as antenas ligadas e começamos 
a monitorar as medidas adotadas pelos países que 
pudessem restringir o comércio. Percebemos que, 
em parte pela própria existência das regras da 
OMC, os países se viram constrangidos em adotar 
medidas que fossem evidentemente incompatíveis 
com as regras multilaterais. Nos locais onde houve 
emergência de protecionismo, isso aconteceu 
com o cuidado de não adotar medidas que 
fossem violações flagrantes das regras. (As medidas 
protecionistas) foram bastante atenuadas nesses 
casos. 

O número de medidas anti-dumping cresceu. 
Houve medidas, por exemplo, de conteúdo local, 
de privilegiar a compra do produto nacional, mas 
todas elas com uma formulação que procurava 
evitar a violação dos acordos multilaterais. 

Revista Sapientia: A estratégia comercial do Brasil 
tem colocado ênfase no multilateralismo. Em 
razão disso, o Brasil passou a ser criticado por 
investir grande parte dos esforços diplomáticos no 
multilateralismo da OMC. A crítica é que estamos 
ficando cada vez mais isolados e perdendo 
mercados por conta dessa escolha. O senhor 
sempre se mostrou defensor da liberalização 
do comércio internacional e da lógica do 
multilateralismo. Como isso tende a nos favorecer 
nos dias atuais? 

Roberto Azevêdo: Essa discussão foi muitas vezes 


mal informada. Eu, inclusive, era Subsecretário de 
Assuntos Econômicos no Brasil 5 quando algumas 
dessas críticas começaram a surgir. É preciso 
esclarecer bem as coisas. Em primeiro lugar, 
não acho que o governo brasileiro tenha feito 
uma opção exclusiva pelo sistema multilateral. 
Seguramente, no período em que eu estava no 
Brasil, nunca deixamos de explorar alternativas 
que fossem também regionais, bilaterais ou 
plurilaterais. Por exemplo, o diálogo com a União 
Europeia se intensificou. Fizemos de tudo para 
avançar nessa conversa e, com grande frequência, 
isso não evoluía, não por culpa do Brasil ou do 
Mercosul, mas porque os outros parceiros não 
tinham apetite para avançar. 

No caso do Brasil, o diálogo com outros 
parceiros comerciais quase sempre passa por 
superar dificuldades dos dois lados. Nesse caso, 
tínhamos que negociar como bloco (Mercosul) e 
havia evidentemente uma preocupação com uma 
abertura muito rápida ou muito aprofundada na área 
de bens industriais. Nossa indústria não se sentia 
tão competitiva, sobretudo, à luz de determinadas 
situações que existiam naquele momento, como 
a taxa cambial muito valorizada no Brasil e outros 
custos de produção considerados altos naquele 
momento. Havia um apetite moderado da área 
industrial para esse tipo de acordo. Ao mesmo 
tempo que havia alguns setores industriais que 
tinham interesse no acordo, outros setores não 
queriam. Tínhamos divergências internas. 

Do outro lado da moeda, por parte dos nossos 
interlocutores, havia também uma preocupação 
semelhante à nossa, mas na área agrícola. Havia 
uma enorme preocupação com a competitividade 
do Brasil e dos países do Mercosul como 
exportadores agrícolas. Eles (europeus) tinham 
muito cuidado em começar uma conversa com um 
bloco que poderia, na visão deles, desestruturar 
o setor agrícola (europeu). Ao mesmo tempo que 
nós tínhamos dificuldade na área industrial, eles 
tinham dificuldades na área agrícola. 

Durante uma parte dessa conversa, a Rodada 
de Doha vinha avançando. Ouvi do lado europeu 
- e me disseram textualmente - que não estavam 
prontos para avançar numa discussão com o 
Mercosul enquanto Doha estivesse andando, 
porque eles precisavam saber o grau de abertura 
que seriam forçados a fazer na área agrícola antes 
de concordar em fazer aberturas adicionais para os 
países do Mercosul, que eram muito competitivos. 


s Entre 2006 e 2008, Azevêdo foi Subsecretário-Geral de Assuntos Econômicos e Tfecnológicos do Ministério de Relações Exteriores. 
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Então, não é que a gente não tentava avançar: 
nós tentávamos, mas havia dificuldades dos dois 
lados. 

Eu sou absolutamente pragmático. O 
negociador ou a política comercial de qualquer 
país deve procurar o caminho que for melhor para 
si, seja multilateral, bilateral ou plurilateral. O Brasil 
não deve excluir nenhuma avenida de negociação 
que para ele seja interessante. No caso específico 
do multilateralismo, havia muitas vantagens para 
o Brasil. O Brasil é um global trader, não somos 
um país como alguns outros que têm 90% do seu 
comércio com o vizinho ou dentro da região. Não é 
o caso do Brasil.. Nós exportamos no máximo 20% 
para qualquer parceiro, temos um comércio muito 
diversificado. A opção multilateral fazia sentido, 
inclusive pelo próprio mecanismo de solução de 
controvérsias da OMC, que nós usamos muito 
bem durante esses anos todos. Era um bom 
caminho. Mas não era uma opção exclusiva. 

Revista Sapientia: Quando o senhor assumiu, 
em setembro de 2013, declarou que durante 
seu mandato iria fazer o melhor para ajudar 
os membros na construção de consensos e 
alcançar as metas estabelecidas nos acordos 
que estabelecem a Organização. Na sua opinião, 
a OMC precisa se aprimorar? E o que fez para 
aperfeiçoar a organização desde o início do seu 
mandato? 

Roberto Azevedo: Uma mudança importante 
que aconteceu na negociação mais recente foi 
a maior abertura do processo e o aumento da 
transparência. Ainda não temos uma situação 
perfeita. É muito difícil ter um ambiente negociador 
com mais de 160 países que seja absolutamente 
aberto e transparente. Mas nós conseguimos 
avançar muito. Hoje, quando chegamos a uma 
conferência ministerial e estamos prontos a 
adotar um acordo, o processo preparatório é 
suficientemente aberto para que os países tenham 
um pouco de responsabilidade sobre o que está 
sobre a mesa. As pessoas podem até não gostar 
do que está sobre a mesa, mas sabem por que 
(o documento) está colocado daquela forma, 
uma vez que todos foram partícipes do processo, 
estiveram ativos e tiveram a oportunidade de se 
manifestar e opinar. Isso sim foi um uma enorme 
mudança, ajudando muito a minha atuação como 
facilitador do processo. Na maioria das vezes, 
tenho que atuar como um honest broker (um 


negociador confiável e mediador neutro), algo que 
com frequência pedem que eu faça... E eu faço 
tendo conhecimento das sensibilidades de todos 
os membros. 

O maior desafio da pessoa que tenta construir 
pontes é entender quais são as fragilidades, as 
sensibilidades e os interesses de todas as partes. 
Na medida em que se trata de um processo em 
que todos falam, todos participam e no qual são 
mantidos diálogos abertos com todos, na hora em 
que você tenta arbitrar uma decisão, você faz com 
maiores probabilidades de acerto do que uma 
pessoa que não tem conhecimento de todas essas 
variáveis. 



io a Conferência Ministerial da OMC, em Nairóbi 


Revista Sapientia: O senhor foi o primeiro 
brasileiro e latino-americano a comandar uma 
das organizações mais importantes do mundo 
econômico. Ainda falta muito para que o comércio 
internacional alcance um crescimento inclusivo, 
sustentável e equitativo, ajude a combater a 
pobreza e promova o desenvolvimento sustentável 
global 6 ? 

Roberto Azevêdo: Falta bastante. O crescimento 
sustentável, equilibrado e inclusivo é um desafio 
enorme para todas as sociedades no mundo de 
hoje. Uma parte da história da humanidade refere- 
se aos esforços para tentar acertar esse equilíbrio. 
Alguns optaram por modelos em que o Estado 
é mais proativo e intervencionista e nos quais o 
mercado interno é privilegiado quase de forma 
exclusiva. Esses modelos avançaram até certo 
ponto e depois malograram, não conseguiram 
acompanhar o ritmo do crescimento global e 
foram ficando para trás. 

Outros modelos foram mais abertos, muito 
mais voltados para uma interação com os demais 
parceiros. Evidentemente, aqui também existem 
desafios, às vezes eles introduzem assimetrias. 
Mas, de uma forma geral, são modelos mais 


6 Essas palavras foram utilizadas pelo Secretário-geral da ONU Ban Ki-moon quando Azevêdo assumiu o cargo. 
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sustentáveis. Acho que essa é a eterna luta da 
humanidade. Seria uma utopia esperarmos uma 
solução absolutamente perfeita. A perfeição não é 
uma característica intrínseca dos seres humanos. 
Tfemos que viver com imperfeições. Portanto, as 
soluções que vamos encontrar serão imperfeitas, 
mas temos que aproximá-las o máximo possível 
do objetivo de crescimento sustentável. 



O Diretor-Geral da OMC e o Secretário Geral da ONU, Ban Ki- 
moon. 


Revista Sapientia: Na ocasião do seu anúncio 
como novo Diretor-Geral, o então Ministro das 
Relações Exteriores Antonio Patriota afirmou que 
a vitória de um Embaixador brasileiro refletia 
uma nova ordem internacional em transformação, 
em que os países emergentes demonstram 
capacidade de liderança. O que pensa sobre isso? 
Estamos, de fato, seguindo essa tendência no 
cenário do comércio internacional? A escolha de 
um brasileiro sinalizou realmente uma mudança 
na governança global? 

Roberto Azevedo: Toda vez que é lançada uma 
candidatura para um cargo de alta visibilidade, 
há um combinado de fatores que podem explicar 
o êxito daquela campanha. O resultado vai 
depender das qualidades intrínsecas da pessoa 
que está concorrendo. Quando se decide 
apoiar um determinado candidato, uma parte da 
equação passa pelo perfil desse indivíduo, por 
suas qualidades em termos de conhecimentos 
técnicos, por sua habilidade política, capacidade 
de diálogo e construção de consensos. 

Tkmbém existe a outra dimensão, que é da 
figura do país e da região de onde vem o candidato. 
Na minha situação, por exemplo, ajudou muito 
o fato de o Brasil ser um país que vinha de um 
momento econômico muito positivo e com uma 
liderança ativa nos organismos internacionais. 
Sobretudo, o mundo em desenvolvimento se via 
de uma certa forma representado pelo Brasil 


na busca de uma posição de liderança em um 
organismo das dimensões da OMC. 

Mas havia também um lado negativo. Vir 
de um país em desenvolvimento e emergente, 
mudando a natureza e a característica do sistema 
decisório que antes era muito fechado, também 
oferecia resistência a mudanças em certas 
áreas. Qualquer mudança no status quo gera 
resistência. Nós enfrentamos (essa dificuldade) 
também, mas isso faz parte do processo de 
modificação da governança global, que precisa 
ser mais representativa e mais universal para ter 
legitimidade. 

Revista Sapientia: O sistema comercial 
está enfraquecido em razão da paralisia das 
negociações de Doha, sem avanços desde 2008 
devido a divergências em relação à questão 
agrícola? Desde que assumiu o cargo, conseguiu 
de alguma forma ressuscitar a Rodada de Doha? 

Roberto Azevêdo: O meu objetivo não era 
ressuscitar especificamente a Rodada de Doha, 
era ressuscitar a organização. Encontrar uma 
solução para Doha era importante e isso já está 
sendo alcançado - inicialmente, com o êxito que 
tivemos em Bali, com o Acordo de Facilitação 
do Comércio, o primeiro acordo multilateral da 
organização; depois, com a Reunião Ministerial 
em Nairóbi, com o acordo para a eliminação 
dos subsídios à exportação agrícola, algo que os 
países em desenvolvimento lutaram 30 anos para 
conseguir. E nós, finalmente, conseguimos fechar 
isso. 

Não significa que resolvemos a Rodada, muito 
pelo contrário. A Rodada ainda tem muitos temas 
que estão paralisados. Mas, aparentemente, se não 
estamos desbloqueando a Rodada, estamos pelo 
menos conseguindo desbloquear a organização, 
visto que vários membros estão discutindo temas 
importantes. Um exemplo é a expansão do Acordo 
de Tecnologia da Informação, que foi plurilateral, 
mas com benefícios que se aplicam a todos os 
membros. Trata-se de um acordo gigantesco, de 
mais de US$ 1 trilhão em comércio. 

Com esses passos, temos hoje uma dinâmica 
muito diferente na organização. As vezes, vejo 
a imprensa brasileira noticiar que a OMC está 
paralisada, só que as pessoas confundem a 
paralisia de uma determinada negociação com 
a paralisia da organização. São duas coisas 
completamente diferentes. 
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O Diretor-Geral ao lado do ex-Ministro Luiz Alberto Figueiredo na inauguração da Sala Brasil da Organização Mundial do Comércio. 


Revista Sapientia: No final de 2013, o senhor 
conseguiu costurar um acordo global para reduzir 
entraves aduaneiros - o Pacote de Bali. Foi a 
primeira vez que a OMC conseguiu fechar um 
acordo comercial multilateral. Esse acordo fez parte 
da retomada da OMC como grande foro negociador 
do comércio mundial? O que representa o "Pacote 
de Bali" não só para o Brasil, mas para os países em 
desenvolvimento? 

Roberto Azevedo: O ponto central de Bali foi o 
Acordo de Facilitação do Comércio. É um acordo 
que reduz o custo das transações comerciais e, ao 
reduzir o custo, dá mais competitividade ao produto 
exportado. No caso do Brasil, estimamos que a 
redução do custo da transação possa cair em torno 
de 13%. Isso dá maior competitividade ao produto 
brasileiro. 

A nossa expectativa é de que, no mundo inteiro, 
(o acordo) possa aumentar os fluxos de comércio 
em aproximadamente US$ 1 trilhão e que quase 
três quartos desse valor sejam para os países em 
desenvolvimento. As exportações dos países em 
desenvolvimento poderiam crescer quase US$ 750 
bilhões ao ano. A nossa expectativa é que quando o 
Acordo de Facilitação do Comércio for plenamente 
implementado, o impacto econômico será maior 
do que se eliminássemos todas as tarifas de 
importação no mundo inteiro. 

Revista Sapientia: Houve momentos em que o 
senhor chegou a comentar que a OMC estaria 


vivendo a sua crise mais grave 7 . Quais são as 
perspectivas hoje? 

Roberto Azevêdo: Em Bali, a situação era ainda 
mais crítica, porque vínhamos há 18 anos sem 
conseguir nenhum acordo e já existia a percepção 
no mundo empresarial e entre os próprios 
membros de que a OMC era "impraticável" e 
de que era impossível negociar acordos ou 
haver qualquer negociação na OMC com 160 
países. Essa percepção hoje acabou. Tivemos 
duas conferências ministeriais seguidas com 
resultados importantes, que foram negociados 
multilateralmente. Hoje, você não vai encontrar 
ninguém mais com a visão de que a OMC é um 
foro impossível, inviável. Os desafios atuais são 
outros, mas não mais no sentido de provar a 
viabilidade da organização, que já está mais do 
que comprovada. 

Revista Sapientia: Qual legado o senhor gostaria 
de deixar do seu mandato? 

Roberto Azevêdo: Um legado que eu gostaria de 
deixar é o de uma organização que volta a ser o 
foro por excelência das negociações comerciais. 
O local onde discutimos as disciplinas, a 
regulamentação do comércio internacional. Eu 
gostaria de deixar a organização com uma boa 
autoestima no sentido de acreditar em si mesma 
e não ter medo dos desafios. Não ter uma postura 
derrotista quando se deparar com negociações 
difíceis e ambiciosas. 


7 Em novembro de 2014, durante o Fórum de Cooperação Econômica Asia-Fãcífico (APEC, na sigla em inglês), o Diretor-Geral da OMC disse que a OMC 
estaria vivendo a pior crise de sua história. 
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PROFESSOR SAPTF.NT1A COMF.NTA 


UNASUL: MOMENTO ATUAL 


Leonardo Rocha Bento 

Diplomata, Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo (USP) e Professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia 


Em 17 de abril, em conformidade com 
o estabelecido pela Resolução n°l5/2014, do 
Conselho de Ministras e Ministros das Relações 
Exteriores da União de Nações Sul-Americanas 
(UNASUL), foi comemorado o “Dia da UNASUL”. 
A data remete à realização, em 2007, da Primeira 
Cúpula Energética Sul-Americana, quando 
os Chefes de Estado e de Governo presentes 
decidiram pela substituição da Comunidade Sul- 
Americana de Nações pela nova organização. 

A Resolução n° 15/2014 prevê ainda que, no 
“Dia da UNASUL", serão iniciados os trabalhos 
de uma nova Presidência Pro Tempore (PPT), 
cujo mandato de um ano, por força do artigo 7 o 
do Tratado Constitutivo da organização, será 
transferido de maneira sucessiva e em ordem 
alfabética entre os Estados Membros. No último 
dia 23 de abril, os Chanceleres sul-americanos 
reuniram-se em Mitad dei Mundo, Equador, 
na sede da Secretaria-Geral da UNASUL, para 
celebrar a transmissão da PPT do Uruguai para a 
Venezuela. Na ocasião, as Ministras e os Ministros 
das Relações Exteriores dos Estados Membros 
também aproveitaram a oportunidade para, por 


meio de uma Declaração Especial, transmitir 
votos de solidariedade aos povos equatorianos 
e uruguaios, atingidos, na semana anterior, por 
desastres naturais. 

OS AVANÇOS E AS CONQUISTAS DURANTE A 
PRESIDÊNCIA PRO TEMPORE DO URUGUAI 

A Presidência Pro Tempore uruguaia durou 
atipicamente quase um ano e meio, uma vez 
que o país assumiu suas funções em Reunião 
Extraordinária do Conselho de Chefas e Chefes de 
Estado e de Governo da UNASUL, em dezembro 
de 2014. O mandato mais largo decorreu 
da aprovação, no dia anterior, da Resolução 
n° 15/2014 pelos Chanceleres sul-americanos. 
Assim, para que a Presidência uruguaia não se 
limitasse a menos de quatro meses, concordou-se 
em promover a transição apenas em abril de 2016. 

A Declaração aprovada por ocasião da última 
Reunião Ordinária do Conselho de Ministras e 
Ministros das Relações Exteriores reúne menções 
aos principais avanços ocorridos durante a PPT 
uruguaia, tanto em matéria normativa e regulatória, 
quanto institucional. No primeiro caso, destaca-se 



Comemoração dos nove anos da Unasul em abril de 2016 
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a aprovação do Regulamento de Administração 
e Gestão Financeira da UNASUL, de uma nova 
estrutura de cargos para a sede da Secretaria- 
Geral e do Regulamento para a execução do 
Fundo de Iniciativas Comuns da organização, 
cuja finalidade é apoiar programas e projetos 
intergovernamentais entre os Estados Membros, 
como a conformação de um banco de preços de 
medicamentos. 



A UNASUL contribuiu para a aproximação dos governos 
colombiano e venezuelano durante a presidência pro tempore do 
Uruguai. 


Em relação aos avanços institucionais, é 
importante mencionar a criação do Grupo de Altas 
Autoridades de Cooperação Sul-Sul, que permitirá 
o adensamento das atividades de cooperação 
entre os países membros e em relação a terceiros, 
e do Grupo de Trabalho sobre Juventude, que 
desenvolverá as diretrizes para participação 
e envolvimento dos jovens no processo de 
integração sul-americana. Além disso, ressalta- 
se o início das atividades da Unidade Técnico 
Administrativa do Conselho Eleitoral, que prestará 
apoio na realização de missões eleitorais, e da 
Escola Sul-Americana de Defesa, cujos trabalhos 
são conduzidos pelo Professor Antonio Jorge 
Ramalho da Rocha, membro recorrente da 
banca de Política Internacional do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), eleito 
primeiro Secretário-Executivo. 

Em termos de atuação internacional conjunta, 
a principal conquista da UNASUL foi a negociação 
de documento sobre a visão regional sobre o 
problema mundial das drogas para a Sessão 
Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas 
(UNGASS 2016), realizada também no último mês 
de abril. A UNASUL também renovou o mandato 
da Comissão reduzida de Chanceleres para seguir 
acompanhando o diálogo político na Venezuela, 
afirmou seu respaldo ao Governo venezuelano 
diante da reiteração de Decreto Executivo do 


Governo dos Estados Unidos contra aquele país 
e, em atuação conjunta das Presidências Pro 
Tbmpore de UNASUL e CELAC, contribuiu para 
a aproximação entre os governos venezuelano e 
colombiano, por ocasião de aumento das tensões 
fronteiriças entre os dois países, em setembro do 
ano passado. 

Apesar da sobremencionada extensa lista de 
logros, o principal resultado da PPT uruguaia foi 
a organização exitosa de missão eleitoral para as 
eleições parlamentares venezuelanas, em 6 de 
dezembro de 2015. A aceitação dos resultados 
das urnas sem maiores incidentes contribuiu 
para a credibilidade da atuação da UNASUL em 
matéria eleitoral. Apenas em 2015, o bloco realizou 
missões para pleitos em Bolívia, Suriname, Guiana, 
Paraguai e Venezuela. Em 2016, esteve presente 
no Referendo Aprobatório boliviano, em fevereiro, 
e no primeiro e no segundo turnos das eleições 
gerais peruanas, em abril e em junho. O Conselho 
Eleitoral da UNASUL também participou do pleito 
que ocorreu na República Dominicana, em maio. 

A Declaração aprovada na última reunião 
ministerial do bloco traz, ainda, parágrafos sobre 
desafios e respostas regionais esperados pelos 
países da região para o futuro próximo, como 
os debates sobre cidadania sul-americana; a 
cooperação na área de saúde, com foco no 
combate à disseminação de doenças, a exemplo 
da zika; as discussões em torno da criação do 
Parlamento Sul-Americano; e a possibilidade de 
conformação de um Foro Laborai permanente 
na UNASUL, para aproximar as autoridades de 
Trabalho e de Previdência Social dos doze países 
sul-americanos. A respeito do cenário político 
regional, consta importante parágrafo sobre o 
processo de paz na Colômbia, uma vez que se 
espera, para o curto prazo, a assinatura de um 
acordo final para o estabelecimento de uma paz 
estável e duradoura no país. 



A Chanceler da Venezuela Delcy Rodriguez 
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Rodolfo Nin Novoa, o Ministro das Relações Exteriores do Uruguay 


AS PERSPECTIVAS PARA A PRESIDÊNCIA PRO 
TEMPORE DA VENEZUELA 

Durante as semanas de transição entre as 
Presidências Pro Tèmpore, a Venezuela indicou 
que estão entre as prioridades de seu país à frente 
da UNASUL a estabilidade regional, a preservação 
de valores democráticos e a promoção de direitos 
humanos. Chegou-se a sugerir que a nova 
PPT instalará delegação junto à UNASUL em 
Quito, de maneira provisória na própria sede da 
organização, o que poderá contribuir para estreitar 
a coordenação com a União. 

Na agenda política da UNASUL, podem 
ser apontados como áreas de interesse da nova 
PPT a realização da segunda edição do Foro 
de Participação Cidadã, que reúne movimento 
sociais e cuja primeira reunião foi realizada em 
Cochabamba, em 2014; o impulso à participação 
dos jovens na UNASUL, aproveitando-se do 
recém-criado Grupo de Trabalho sobre o tema; 
o aprofundamento dos mandatos no tema de 
cidadania sul-americana; e o apoio às negociações 
para a constituição do Parlamento Sul-Americano. 
No que diz respeito à agenda econômica, 
vislumbra-se, entre as prioridades, o impulso às 
discussões sobre cadeias sociais de valor e aos 
projetos prioritários do COSIPLAN; a promoção 


de avanços na conformação de sistema regional 
para a solução de controvérsias em matéria de 
investimentos; e a revitalização das atividades 
do Conselho Energético Sul-Americano. Por fim, 
na agenda social, sugere-se que os venezuelanos 
estejam interessados em discutir metas sociais 
da América do Sul, em aprofundar as iniciativas 
culturais previstas na organização, como a 
escolha anual de uma Capital Sul-Americana 
da Cultura, e em avançar no projeto de banco 
regional de medicamentos. Já nos primeiros dias 
da nova PPT, o Brasil promulgou o acordo de 
sede do Instituto Sul-Americano de Governo em 
Saúde (ISAGS), que é vinculado ao Conselho Sul- 
Americano de Saúde e que está sediado no Rio de 
Janeiro. O comando da instituição, hoje nas mãos 
do ex-Ministro da Saúde brasileiro, José Gomes 
Temporão, passará à nova Diretora-Executiva 
eleita, a ex-Ministra da Saúde Pública equatoriana 
CarinaVance, em julho. 

Também será questão política importante 
durante a PPT venezuelana a eleição para o cargo 
de Secretário-Geral da organização. O mandato 
do atual SG, o ex-Presidente colombiano Ernesto 
Samper, chega ao fim em agosto próximo, e 
o Tratado Constitutivo da UNASUL permite a 
recondução do SG para um segundo mandato de 
dois anos. A designação será feita pelo Conselho 
de Chefas e Chefes de Estado e de Governo, por 
consenso, após recomendação dos Chanceleres. 


Foto: Luis Astudillo/Agencia de Noticias ANDES 



Ernesto Samper, Secretário-Geral da Unasul 
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OPINIÃO CRÍTICA DF, CONVIDADO 

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS COMO PAVIMENTAÇÃO 
DO DIREITO COMUNITÁRIO NO ÂMBITO DO MERCOSUL 1 


Renata Alvares G aspar 

Professora, doutora e pesquisadora da Faculdade de Direito da PUC Campinas. Especialista em Direito Internacional 
Privado, Direito do Comércio Internacional e Arbitragem. Membro daAsociación Americana de Derecho Internacional 
Privado (ASADIP). 

Gustavo Torres O liveira da Costa 

Formado pela PUC Campinas no ano de 2014. Advogado litigante. 


INTRODUÇÃO 

Diante do processo de globalização, os 
Estados tendem a superar barreiras - desde 
que respeitadas eventuais dificuldades políticas 
e geográficas - e integrar-se, com o objetivo 
de formar uma comunidade na qual todos se 
beneficiem dessa agregação. O primeiro passo 
dos Estados mercosurenhos nesse sentido foi a 
raticação de diversos tratados internacionais de 
direitos humanos, sobretudo aqueles cuja pauta é 
centrada na promoção dos direitos sociais, como é 
o caso do Protocolo de San Salvador. 

Tendo em vista que o objetivo da formação do 
Mercosul, desde os seus primórdios, não foi só a 
composição de um mercado comum, mas sim a 
formação de uma união monetária e econômica, 
tal qual a União Europeia, o presente estudo busca 
investigar uma forma de alcançar a tão almejada 
união. Uma das formas de torná-la tangível seria a 
promoção dos direitos sociais neste âmbito, com 
vistas à manutenção da igualdade e convergência do 
desenvolvimento humano nos Estados associados 
até viabilizar o avanço dos diálogos horizontais - 
entre jurisdições internacionais. 

Para proceder a este estudo, foi utilizado o 
método dialético, uma vez que o atual estágio 
de integração no bloco sul-regional refere-se 
a um processo dinâmico, bem como o método 
estruturalista construtivista, de Pierre Bordieu, 
para alcançar a concepção da integração per 
si com a possibilidade de mudança, de avanço. 
Além disso, foi impreterível a aplicação do método 
hermenêutico, na medida em que o estudo do 
contexto é de suma importância. 

Dessa forma, o artigo tem início com a análise 
dos tratados internacionais de direitos humanos e 
sua atuação no Mercosul. Em seguida, por ser o 
artifício encontrado para o avanço da integração 


do bloco, são estudados os direitos sociais, os 

princípios que os permeiam e sua influição no 

Mercosul. Por fim, é tratada a possibilidade de 

alcançar o almejado jus commune mercosurenho, 
bem como a integração que o torna tangível. 

OS DIREITOS HUMANOS NO MERCOSUL 

Os sistemas normativos regionais surgiram 
a fim de estabelecer um aparato regional para a 
promoção e proteção dos direitos humanos. No 
entanto, como o presente estudo refere-se ao 
Mercosul, serão desconsiderados os sistemas 
regionais europeu e africano, o que não prejudicará 
a intelecção da proposta apresentada. Serão 
analisados, assim, os instrumentos normativos do 
Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos, a saber, a Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 
Rica) e seu Protocolo Adicional (Protocolo de San 
Salvador). 

Tendo em vista que o Pacto de San José da 
Costa Rica trata, exclusivamente, dos direitos 
civis e políticos e apenas faz menção aos direitos 
econômicos, sociais e culturais em seu artigo 26, 
não existindo qualquer previsão desses direitos 
em todo o texto da Convenção, fez-se necessário 
o preenchimento desta lacuna para que fossem 
tutelados os direitos humanos de segunda 
dimensão. 

Esta seria a única forma de conferir 
autenticidade à Convenção, uma vez que, ante a 
universalidade dos direitos humanos, somente 
é possível realizar os direitos civis e políticos a 
partir da fruição dos direitos econômicos, sociais 
e culturais. Da mesma forma, apenas é possível 
realizar os direitos econômicos, sociais e culturais 
se fruídos forem os direitos civis políticos. 

Especificamente quanto ao Pacto de San 
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José da Costa Rica - considerado o instrumento 
de maior importância no sistema interamericano 
todos os países mercosurenhos são signatários 
do documento. Já no tocante ao Protocolo de San 
Salvador, em que pese o instrumento que confere 
autenticidade ao Pacto, a República da Venezuela 
não o ratificou, diferentemente dos demais países 
componentes do Mercosul. 

Sem embargo, o artigo 75 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos prevê a 
possiblidade de reservas 2 quando da adesão 
pelo Estado, em conformidade com o artigo 2 o , § 
I o , d, da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados de 1969. 

A Convenção Americana não especifica quais 
reservas são permitidas e quais são proibidas, 
autorizando-as de forma genérica e desvinculando- 
as de qualquer necessidade de autorização dos 
demais Estados-parte. Contudo, esse direito não 
é ilimitado, de acordo com os critérios dispostos 
no artigo 19 da Convenção de Viena de 1969. Se 
a hipótese de reserva subsumir-se ao dispositivo 
supracitado, esta será considerada proibida. 

Outra grande limitação às reservas dos 
tratados de direitos humanos são as normas jus 
cogens. Elas são normas imperativas das quais 
não é possível derrogação e que só podem 
ser modificadas por norma posterior de Direito 
Internacional geral da mesma natureza, conforme 
os termos do artigo 53 da Convenção de Viena de 
1969. Têm-se como exemplo qualquer reserva que 
pretenda permitir ao Estado a suspensão de um 
direito fundamental consagrado. 

Os tratados que versam sobre direitos humanos 
trazem normas cogentes por excelência, cujos 
valores são essenciais e apresentam superioridade 
normativa quando em conflito com outras normas 
de Direito Internacional. Sendo assim, a tendência é 
que os tratados que versem sobre direitos humanos 
não mais aceitem reservas, de sorte que seus 
signatários, para que tenham tal característica, 
devam aceitá-los integralmente. 

Além da reserva, ainda é prevista a alternativa 
de declarações interpretativas sobre cada 
dispositivo. Não consideradas reservas aos tratados, 
as declarações interpretativas nada valem no plano 
jurídico, mas constituem afirmações teóricas feitas 
pelo Estado que concedem especial significado 
a certos dispositivos do tratado. Portanto, não 
provocam qualquer modificação - lembrando 


que, independente da forma, se houver caráter 
reservativo, a declaração será considerada como 
tanto. 

Uma vez elucidada a possibilidade de 
ocorrência das reservas e das declarações 
interpretativas, inicia-se a análise da ratificação da 
Convenção Americana e de seu Protocolo Adicional 
por cada um dos Estados que compõem o Mercosul. 

* Argentina - depositou a ratificação com 
uma reserva e três declarações interpretativas. A 
reserva sujeitou o artigo 21 no sentido de que as 
questões inerentes à política econômica do governo 
argentino e as causas que os tribunais argentinos 
considerarem de utilidade pública e interesse 
social, bem como o entendimento por indenização 
justa, não serão passíveis de revisão pelo tribunal 
internacional. 

Sobre as declarações interpretativas, a 
Argentina dispôs sobre o artigo 5, § 3 o ; o artigo 
7, § 7 o ; e o artigo 10. De acordo com a ratificação 
depositada, o artigo 5, § 3 o deve ser interpretado 
pelo não cabimento de sanções extensíveis; já 
a interpretação do artigo 7, § 7 o possibilitou ao 
Estado argentino subordinar a imposição de 
penas à condição de que certas dívidas não sejam 
liquidadas, quando não se tratar de pena imposta 
pelo inadimplemento em si da dívida, mas sim por 
fato anterior independente e penalmente ilícito, pelo 
que a pena imposta será em razão do ilícito penal 
e não do mero inadimplemento; e a interpretação 
do artigo 10 limitou à interpretação do tribunal 
argentino o significado de "erro judiciário”. 

* Bolívia - depositou sua ratificação sem 
qualquer reserva ou declaração interpretativa. 
Reconhece no ato, contudo, a competência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, em que afirma 
ser obrigatória de pleno direito, incondicional e por 
prazo indeterminado a jurisdição e competência 
da Corte, obedecidos os termos do artigo 62 da 
Convenção. Apesar do caráter do reconhecimento 
que fora declarado, foi apresentada declaração 
interpretativa sobre o próprio instrumento de 
depósito, mediante o qual os preceitos de 
incondicionalidade e prazo indeterminado estão 
sujeitos à estrita observância da Constituição 
Política do Estado boliviano, sobretudo dos 
princípios da reciprocidade, irretroatividade e 
autonomia judicial. 

* Brasil - depositou seu instrumento de 
ratificação observando declarações interpretativas 


2 A reserva é a denominação ou forma de ato unilateral estatal, objeto de manifesta intenção do Estado em se eximir de determinada obrigação ou modificá-la 
intemamente. É, portanto, uma condição do Estado para aderir ao tratado, pois apenas o faria em caso de não sofrer os efeitos jurídicos do dispositivo a que se 
destina a reserva. Isso, consequentemente, modifica as relações deste Estado com os outros Estados-parte, de sorte que as disposições objeto das reservas 
são consideradas como inexistentes. 
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sobre dois artigos e nenhuma reserva. O Estado 
brasileiro declarou que as redações dos artigos 43 
e 48, d não incluem o direito automático de visitas e 
investigações in loco da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, dependentes da anuência 
expressa do Estado. 

* Paraguai - procedeu ao depósito da 
ratificação da Convenção sem qualquer reserva ou 
declaração interpretativa, apenas com a ressalva 
de que sua interpretação deve ser feita conforme 
os princípios norteadores do Direito Internacional. 

* Uruguai - o Governo da República Oriental 
do Uruguai adotou uma reserva. Considerando 
que a cidadania uruguaia é suspensa em razão de 
processo-crime, em trâmite, que possa resultar em 
reclusão em penitenciária, conforme artigo 80, § 
2 o , da respectiva Constituição, ocorre limitação dos 
direitos consagrados no artigo 23 da Convenção. 

* Venezuela - depositou o devido instrumento 
constando uma reserva. A Constituição da 
República da Venezuela em seu artigo 60, § 5 o 
possibilita que autores de delito contra coisa 
pública, réus em processo-crime, poderão ser 
julgados in absentia, com as garantias e na forma 
que determine a lei. Todavia, o artigo 8, § I o não 
prevê tal possibilidade, portanto, faz-se necessária 
a reserva. 

Uma vez analisados os instrumentos 
normativos de proteção dos Direitos Humanos e a 
forma como cada Estado mercosurenho os aderiu, 
cumpre analisar, especificamente, a proteção dos 
direitos sociais nestes Estados e seu reflexo no 
processo de integração sub-regional. 

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS NO 
INTERIOR DO PROCESSO DE INTEGRAÇÃO 

Os direitos humanos nem sempre foram 
tutelados na América do Sul, bem como não o 
foram em qualquer outro lugar do mundo. Sua 
tutela foi resultado de afirmação histórica, de sorte 
que a concretização dos direitos humanos, em 
suas mais variadas facetas, ainda esta em curso. 

Especificamente, a afirmação dos direitos 
sociais de segunda dimensão foi resultado da 
transição do modelo de Estado Liberal para 
Estado Social. Enquanto o primeiro se traduzia 
na abstenção, na faceta negativa de atuação do 
Estado, já que os direitos até então concebidos 
(liberdade, vida, propriedade e igualdade perante 
a lei) serviam, sobretudo, para o indivíduo opor- 


se às possíveis arbitrariedades do Estado, o 
segundo, afastando-se dos ideais liberalistas, é 
intervencionista, produtor de igualdade material e 
fática, por sua própria natureza. 

Ocorria, neste cenário, a transição do Estado- 
inimigo, pautado na igualdade formal, para o 
Estado-amigo, pautado na igualdade material, 
que assume uma postura diametralmente oposta 
daquele. Eis, então, o surgimento do Estado Social. 

A igualdade material define-se por uma dupla 
dimensão, e é esse o viés que a difere da igualdade 
formal. Para que seja alcançada, utiliza-se uma 
contraposição entre a igualdade de oportunidades 
e a igualdade de resultados. A primeira, também 
denominada igualdade nos pontos de partida, 
supõe que não haja discriminação do indivíduo 
por meio de óbice arbitrária na possibilidade de 
galgar posições sociais, bem como a eliminação 
de qualquer diferenciação no exercício e 
desenvolvimento de aptidões no processo 
produtivo, seja pela legislação, pela cultura ou 
pela organização social. Já a segunda, também 
denominada igualdade no ponto de chegada, 
supõe, como resultado de medidas adotadas 
pelos poderes públicos, a concretização de uma 
qualidade de vida semelhante entre os indivíduos 
e igual satisfação das necessidades humanas 
básicas 3 

Por óbvio, alcançar um resultado de igualdade 
real de forma universal não é objetivo palpável, 
uma vez que aparenta ser impossível, sobretudo 
no que atine à igualdade de oportunidades. Essa 
dupla dimensão, portanto, deve ser entendida 
como uma tendência que permitiria um caminho 
para alcançar a efetiva igualdade. O Estado 
deve garantir aos seus cidadãos as condições 
mínimas para que sejam assegurados níveis 
de sobrevivência compatíveis com a dignidade 
humana, mesmo em uma sociedade capitalista, 
onde é consagrada a livre-iniciativa 4 . 

Para que seja possível alcançar a igualdade 
material e fática, nos termos dispostos, é necessário 
fortalecer a intervenção estatal, pois o direito à 
educação, à saúde, ao trabalho, à previdência 
social e a outros direitos do mesmo gênero só 
são passíveis de realização por meio de ação 
governamental. E este é o viés do Estado Social: 
produzir as condições e os pressupostos reais e 
fáticos indispensáveis ao exercício dos direitos 
fundamentais 5 . 


3 ANON apud GOTTI, Alessandra. Direitos Sociais: Fundamentos, regime jurídico, implementação e aferição de resultados. São Fãulo: Saraiva, 2012, p. 41. 

4 BARCELLOS, Ana Paula. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da dignidade da pessoa humana . 2 a ed. Rio de Janeiro-São Fãulo-Recife: 
Renovar, 2008, p. 208-209. 

5 BONAVIDES, Fãulo. Curso de direito Constitucional. 25 ed., atual. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, p. 343. 
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No entanto, devido a razões econômicas e 
estratégias políticas regressivas e antissociais, 
como a redução do gasto público destinado 
as prestações sociais e assistenciais, o Estado 
Social entra em crise 6 . Impulsionado pelo início 
do neoliberalismo, que prega a ideia do Estado 
mínimo e absenteísta, não há espaço para a 
realização das políticas públicas necessárias à 
efetivação dos direitos sociais, na medida em que 
estes investimentos são considerados prejudiciais 
à finalidade de acumulação de capital, devendo 
ser redirecionados 7 . 

Percebe-se, assim, que os direitos sociais 
são históricos, como afirma Hannah Arendt sobre 
os direitos humanos, "não são um dado, mas um 
construído, uma invenção humana, em constante 
processo de construção e reconstrução” 8 . Eles 
apenas passaram a constar na pauta de direitos 
após crescentes reivindicações da classe 
trabalhadora, em busca de amparo estatal para 
fugir das condições de miserabilidade a que o 
capitalismo a expôs. 

Não foi diferente na América do Sul, sobretudo 
nos Estados que compõem o Mercosul, mas 
convém destacar as peculiaridades regionais 
e históricas. Os países americanos foram 
manchados por períodos de regimes ditatoriais, 
de forma que os direitos e as liberdades básicas 
foram escancaradamente violados, por atos como 
execuções sumárias, desaparecimentos, torturas, 
prisões ilegais e arbitrárias, perseguição político- 
ideológica, abolição das liberdades de expressão, 
reunião e associação. 

Entre 1998 e 2002, os países mercosurenhos 
foram afligidos por uma crise econômica, social 
e política, de forma que se fez necessária a 
consideração da "nova questão social”, a partir da 
qual o principal objetivo passou a ser a dimensão 
social. 

A nova dimensão do Mercosul, para suplantar 
os problemas resultantes da mencionada 
crise, tratou da coordenação de esforços sub- 
regionais, da primazia das políticas públicas 
em relação ao crescimento econômico e à 
assunção da problemática social. Os esforços 
sub-regionais passaram a ser coordenados de 
forma que o processo de integração e as linhas 
de convergência em políticas públicas no bloco 
pudessem ser aprofundados. As políticas sociais 


não mais seriam tratadas como compensatórias e 
subsidiárias do crescimento econômico (herança 
deixada pelo Estado Liberal, como visto), mas sim 
se admitiria que há condições econômicas para o 
desenvolvimento social. Assim, as problemáticas 
sociais foram assumidas em todos os campos 
da realidade, de sorte que se tornou possível a 
integridade na resposta dos problemas existentes. 

Para que fosse sustentada e articulada a rede 
de políticas públicas sociais, foram aventados 
alguns pontos concomitantes e de grande 
importância. É necessário operar na realidade, o 
que torna possível a plausibilidade dos resultados 
e sua sustentabilidade, e utilizar os direitos sociais, 
econômicos, culturais, políticos e civis como 
pilares fúndacionais sobre os quais deve ser 
construída a sociedade, a fim de que esta seja 
integrada e inclusiva - uma vez que esses direitos 
são fundamentos das próprias políticas sociais. 

E importante, ainda, considerando a dinâmica 
da família, adaptar as políticas públicas à variedade 
da família contemporânea, consolidando unidades 
de convivência que assegurem a proteção e o 
cuidado de seus componentes. E, no mesmo 
sentido, igualar oportunidades, eliminando 
dispositivos que operam a exclusão social. 

Ressaltem-se, ademais, alguns marcos 
determinantes no que atine à luta contra os 
problemas sociais no Mercosul 9 , pelos quais, para 
afiançar a democracia e permitir o desenvolvimento 
social, foram implementadas políticas sociais 
acompanhadas por medidas econômicas, tais 
como a redução da pressão fiscal dos setores 
sociais vulneráveis, a regularização do mercado 
de trabalho, a criação de novas fontes de labor e o 
aumento salarial: 

1. Iniciativa de Assunção sobre a Luta contra 
a Pobreza Extrema (Cúpula de Presidentes, 
junho de 2005), pretensão de construção 
de uma sociedade mais equitativa e justa, 
assumindo, de maneira prioritária, um 
Plano de Ação de maior alcance, a fim de 
consolidar a democracia; 

2. Comunicado Conjunto dos Presidentes 
do Mercosul (Cúpula de Presidentes, junho 
de 2005), que determinou a definição de 
uma Agenda Social Integral e Produtiva 
para desenvolver inciativas e políticas 
ativas para a redução do déficit social, 


“FERRAJOLI apud GOTTI, Ibíd, p. 42. 

7 RAMOS, Alexandre Luiz. "Direitos humanos, neoliberalismo e globalização”. In: SILVA, Reinaldo Pereira (ed). Direitos humanos como educação para a justiça. 
São Paulo: LTr, 1998, p. 69. 

8 ARENDT apud PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 8 a ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 109. 

9 Após a entrada da Venezuela no Mercosul, o bloco passou a compreender mais de 70% do território, da população e do PIB da América do Sul. Além disso, o 
fluxo comercial entre esses países, desde que foi criado o Mercado Comum, aumentou de 5 para 50 bilhões de dólares, e os investimentos produtivos intrabloco 
dobraram. MIRZA, Christian Adel; NASCONE, Mariano; MONDELLI, Marcelo; GARCÍA, Carmen. A dimensão social do MERCOSUL: Marco conceituai. 
Instituto Social do MERCOSUL: Assunção, 2012, p. 9. 
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promoção do desenvolvimento humano 
integral e integração produtiva, além 
do reconhecimento de necessidade de 
elaborar um Plano Estratégico de Ação 
Social (PEAS) para a identificação de 
medidas que impulsionassem a inclusão 
social e a dignidade; 

3. Adoção, por parte do Conselho do 
Mercado Comum (CMC), do documento 
preliminar do Plano Estratégico de Ação 
Social do Mercosul (Salvador, Bahia, 
dezembro de 2008), que abrange a 
erradicação da fome, o combate à pobreza 
e às desigualdades sociais, fortalecimento 
da assistência humanitária, participação 
social, direitos humanos e diversidade, 
saúde, educação e cultura, economia 
solidária e cooperativa; 

4. Declaração dos Chefes de Estado (Foz 
do Iguaçu, Paraná, dezembro de 2010), que 
ressaltou ser o PEAS o elemento central 
do pilar social do Mercosul, bem como o 
reconhecimento de importante contribuição 
da Comissão de Coordenação de Ministros 
de Assuntos Sociais do MERCOSUL 
(CCMASM) na consecução dos objetivos 
de aprofundamento da dimensão social da 
integração; 

5. Aprovação, por parte do CMC, da versão 
final do PEAS (Cúpula de Assunção, junho 
de 2011), primeira tentativa de estabelecer 
consenso sobre o marco conceituai do 
desenvolvimento social entre os Estados 
mercosurenhos 10 . 

Ante esse cenário, é possível perceber 
que os objetivos do Mercosul estão sendo 
modulados. A integração, originalmente, visava 
quase exclusivamente aos fatores e indicadores 
de crescimento econômico-social, como em 
sua primeira década de existência de alcunha: 
Mercosul mercantilizado. Essa mercantilização 
foi marcada pela substituição dos dispositivos 
de amparo e proteção social por articulações 
minimalistas, compensatórias e subsidiárias. 
Este seria um dos desafios a ser enfrentado 
para o alcance do desenvolvimento social. Seria 
preciso superar o fracasso das décadas passadas 
reduzindo a desigualdade e assegurando o acesso 
e a manutenção de maiores níveis de cidadania à 
população. 


Além de todos os pontos já indicados, a fim de 
convergir esforços para fugir do caráter puramente 
mercantil e combater os problemas sociais no 
bloco, em 2007, foi criado o Instituto Social do 
Mercosul (ISM), cujo objetivo é hierarquizar a 
dimensão social da integração sub-regional. 

Esse instituto, com o intuito de determinar 
matrizes de bem-estar, indicou políticas sociais 
emergentes: 1) intervenção do Estado nos 
mercados, principalmente no mercado de trabalho; 
2) desenvolver políticas sociais, de forma que 
sejam promovidos os direitos humanos, sobretudo 
sociais; 3) garantir o acesso de toda a população 
às prestações e aos serviços; 4) favorecer o melhor 
aproveitamento das políticas públicas sociais; 
5) transferência de renda condicionada em 
expansão para que seja combatida a pobreza; 6) 
aumento do investimento social e, em momentos 
de crise, a manutenção deste; 7) reformas sociais 
privilegiando os setores da saúde e educação; 8) 
preocupação com articulação de políticas setoriais; 
9) políticas sociais e econômicas; 10) ascensão 
dos considerados objetos de assistência pública 
em nível de sujeitos de direito; 11) consideração 
da diversidade cultural, econômica e geográfica, 
para adequar as políticas sociais às necessidades 
domésticas singulares mediante a participação 
das comunidades e o envolvimento dos governos 
locais 11 . 

Portanto, o Mercosul, desde 2002, teve 
em pauta a promoção dos direitos de segunda 
dimensão pela cooperação de todos os seus 
Estados-membros, pois, vantajoso a todos, o 
desenvolvimento social equivale ao progresso do 
próprio país e, como consectário lógico, do bloco. 
O que corrobora essa afirmação é a melhoria 
das condições econômicas experimentadas no 
interregno entre 2002 e 2010, por meio da aplicação 
dos planos de programas sociais que resultaram na 
diminuição da pobreza e da indigência, bem como, 
ainda que em menor escala, da desigualdade 12 , 

AS DIFERENTES DIMENSÕES DOS 
DIREITOS HUMANOS COMO SENTIDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO À REALIZAÇÃO DA 
DIGNIDADE HUMANA 

A dignidade da pessoa humana é o ponto de 
convergência legitima dor dos direitos, de forma 
que todos os direitos experimentados pelo ser 
humano - seja de primeira, segunda, terceira, 
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quarta ou quinta dimensão - sempre estarão 
voltados à sua proteção. Todavia, nem sempre 
esses direitos influenciarão o caso concreto 
em completa harmonia, pois, como direitos 
fundamentais, estão sujeitos à colisão. 

Sobre a colisão de direitos fundamentais, 
Robert Alexy criou a Teoria dos Direitos 
Fundamentais, segundo a qual é inconcebível, no 
caso concreto, eliminar um direito fundamental 
para que outro prevaleça, pois ambos devem 
coexistir, apesar de um deles prevalecer sobre o 
outro em caso individualizado. Isso é diferente do 
que acontece no conflito entre regras, baseado no 
"tudo ou nada”, hipótese em que uma regra existirá 
e, naquele caso, eliminará a outra, fazendo que esta 
não produza quaisquer efeitos. 

Entretanto, o que é muito interessante na 
teoria de Alexy em relação ao presente estudo é 
a atribuição igualitária de validade aos direitos 
individuais, sociais e interesses públicos 13 , já que 
este entendimento aparece em contraposição à 
famigerada teoria da didática dos direitos humanos: 
a Teoria das Gerações de Karel Vasak. Esta, 
pautada no lema revolucionário francês alicerçado 
em três princípios cardeais (liberdade, igualdade e 
fraternidade), provocou a correspondência de cada 
um destes a princípios de cada geração. 

Referida contraposição se dá em razão do 
uso da nomenclatura "geração”, que determina ser 
cada uma delas decorrente de valores inspirados 
em cada momento da história e, inevitavelmente, 
o caráter de sucessão de uma geração por outra, 
o que provocaria a ocorrência de caducidade 
dos direitos das gerações anteriores. Ademais, 
em uma visão mais perigosa, como a ordem 
lexicográfica dos princípios de justiça de Rawls 14 , tal 
nomenclatura faria com que tais direitos estivessem 
em uma cadeia hierárquica inalterável, sempre 
tendo o direito à liberdade precedência aos demais, 
sobretudo ao direito à igualdade, por exemplo. 

Contrapondo-se a tudo isso, a teoria de Alexy 
permite a prevalência de um direito fundamental 
sem que o outro seja excluído, seja de segunda 
dimensão em face de primeira dimensão, seja de 
primeira dimensão em face de terceira, etc. Nas 
palavras de Josué Mastrodi Neto, “todo princípio 
normativo representa um valor ou interesse 
socialmente relevante e que, justamente por sua 


relevância, deve ser de algum modo considerado 
e adjudicado" 15 . 

Tlido o que explicado até então neste capítulo 
foi devidamente ilustrado em um exemplo dado 
pelo referido autor: 

Por exemplo, considere-se uma disputa 
entre direito individual de propriedade e direito 
social de moradia. Pela teoria de Alexy, trata-se 
de direitos fundamentais de mesma dignidade 
constitucional e que poderiam ser mensurados 
e sopesados. Ao final, porém, o juiz de uma ação 
de desapropriação ou de usucapião precisaria 
decidir quem fica mtegralmente com o objeto 
da disputa judicial, não havendo possibilidade 
jurídica de distnbuir o bem proporcionalmente 
entre as partes, na maior medida possível. 
Diferentemente das outras teonas normativas, 
em que o direito individual possui natureza 
de subjetivo e por esse motivo subordina 
inteiramente o direito social, na teoria de Alexy, 
há espaço tanto para a vitória completa do direito 
individual quanto para a do direito social. Aqui, 
porém, qualquer que seja o resultado, o conflito 
não é resolvido por nocaute, mas por pontos. 
Afinal, a solução do conflito não deve se dar na 
base do tudo ou nada, mas de ponderação 16 . 

A ponderação é útil, se não necessária, no 
que toca às decisões em processos judiciais 
e discursos governamentais, no entanto, não 
obtém o mesmo êxito quando se fala de conflitos 
reais, como em critérios de custo benefício 17 . De 
todo modo, quando se trata de direitos humanos 
sociais, as decisões, além da ponderação, 
devem ser submetidas a dois princípios que se 
complementam: a implementação progressiva e a 
vedação do retrocesso social. 

A implementação progressiva parte da 
premissa de que o Estado deve criar as condições 
materiais necessárias para a promoção dos 
direitos sociais e sempre avançar nas condições 
de fruição e exercício destes, estabelecendo um 
planejamento focado, baseado em metas, de forma 
a suprir o fato de os recursos serem finitos. No 
mesmo sentido, não podem, ao longo do processo 
de efetivação dos direitos sociais, ocorrer pioras 
no seu grau de fruição, logo, o Estado não pode 
retroceder reduzindo o nível de proteção desses 
direitos, como consectário lógico do princípio 
explícito 18 . 


13 ALEXY apud MASTRODI NETO, Josué. “Ponderação de Direitos e Proporcionalidade das Decisões Judiciais" [online] . Revista Direito GV, 2015, p. 582. 

14 RAWLS apud Ibid., p. 583 

ls Idem 

16 Ibid., p. 586-587 
17 Ibíd., p. 587. 

18 "Se consagradas legalmente as prestações de assistência social, o legislador não pode eliminá-las posteriormente sem alternativas ou compensações 
‘retomando sobre os seus passos'; reconhecido, através de lei, o subsídio de desemprego como dimensão do direito ao trabalho, não pode o legislador extinguir 
este direito, violando o núcleo essencial do direito social constitucionalmente protegido." CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da 
Constituição. 5 a ed. Coimbra: Almedina, 2002, p. 475. 
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O princípio da proibição do retrocesso 
pode ser de ordem normativa ou de resultados. 
Enquanto o segundo requer a análise dos 
resultados de uma política pública com relação 
a um ponto de referência temporal, o primeiro 
demanda a comparação da norma modificada 
ou substituída e a consequente avaliação de 
uma possível supressão, limitação ou restrição 
de direitos pela norma posterior. No que atine à 
ordem normativa, é possível suscitar a ideia de não 
recepção constitucional para norma substituta que 
provoque o retrocesso. 

Esses princípios, portanto, são oriundos 
da necessária observância do direito ao mínimo 
existencial, o qual corresponde ao núcleo material 
do princípio da dignidade da pessoa humana em 
sua faceta de prestações fáticas básicas. O Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (órgão 
da ONU), a fim de delimitar sobre quais prestações 
fáticas corresponde o mínimo existencial, criou 
as obrigações mínimas, difundidas na doutrina 
como minimum core obligation, que partem do 
pressuposto de que todos os direitos sociais 
apresentam níveis essenciais que devem ser 
respeitados. Tal dever está respaldado pelo 
princípio da boa-fé a que estão submetidos os 
Estados-parte após a ratificação do respectivo 
tratado internacional. 

A promoção dos direitos sociais depende 
da criação de condições materiais pelos poderes 
públicos e sua consequente alocação para tal 
finalidade. Destarte, o artigo 2 o , § I o do Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais e o artigo I o do Protocolo Adicional à 
Convenção Americana de Direitos Humanos em 
Matéria de Direito Econômicos, Sociais e Culturais 
determinam a utilização do máximo de recursos 
disponíveis, haja vista a consideração dos direitos 
sociais como pano de fundo para a promoção do 
desenvolvimento nacional. 

Por serem os direitos sociais demandantes 
de prestações positivas por excelência, é 
necessária a disponibilidade financeira para 
serem implementados, ou seja, apenas existem 
quando e enquanto existir dinheiro nos cofres 
públicos. Devido a esse fator, somado à infinidade 
de necessidades a serem supridas e à eventual 
impossibilidade de o Estado arcar com todas as 
obrigações dessa natureza, foi desenvolvida a 
cláusula financeira da reserva do possível. Esse 
fenômeno contempla duas situações distintas: 
a reserva do possível fática - correspondente à 


inexistência de recursos, à exaustão orçamentária 

- e a reserva do possível jurídica - ausência de 
autorização orçamentária para uma despesa 
particular. 

Entretanto, é inaceitável a invocação do 
fenômeno da reserva do possível para obstar que 
sejam assegurados os direitos sociais essenciais 

- obrigações mínimas - dos cidadãos, pois seu 
conteúdo descreve o conjunto de prioridades 
dispostas na Constituição Federal e nos tratados 
internacionais ratificados. Logo, conclui-se que 
o limite da reserva do possível fere de morte o 
denominado núcleo essencial dos direitos sociais 
(mínimo existencial). 

Ademais, não pode a cláusula financeira da 
reserva do possível ser invocada com a finalidade de 
exoneração dolosa do cumprimento de obrigações 
constitucionais, exceto quando ocorrer justo 
motivo objetivamente aferível. Da conduta negativa 
do Estado está vedada qualquer possibilidade que 
resulte em nulificação ou aniquilação de direitos 
constitucionais fúndamentais, pois é imperiosa 
a observância aos princípios da implementação 
progressiva e da proibição do retrocesso social. 

Portanto, a teoria de Alexy, ao trazer a 
atribuição igualitária de validade dos direitos 
fundamentais, é complementada pelos princípios 
da implementação progressiva e da vedação 
do retrocesso social, uma vez que, considerada 
a insuficiência da ponderação no que toca aos 
conflitos reais, esses princípios - que apenas 
podem ser obstados em situações predefinidas 
e exceptivas - devem sempre ser observados. 
Não importa o âmbito em que a ponderação seja 
adotada, a dignidade da pessoa humana deve 
estar sempre garantida, sobretudo porque tutelada 
a igualdade material. 

OS DIREITOS SOCIAIS E SEUS INFLUXOS 
NA CONSOLIDAÇÃO DA INTEGRAÇÃO DO 
MERCOSUL 

O processo de integração sempre esteve 
imbricado com a economia. Assim, a integração 
econômica é considerada como a união de 
Estados, a partir de uma estratégia política 
induzida por agentes econômicos e viabilizada por 
meio do Estado e compromissos internacionais 
e supranacionais, a fim de, no mínimo, superar 
barreiras alfandegárias ou até unir-se politicamente. 
Esta união de Estados forma blocos regionais ou 
sub-regionais, os quais são fundados em bases 
inter-relacionadas, como a econômica, a política, 
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a social e a jurídica. 

É possível classificar de maneira gradativa os 
processos de integração econômica da seguinte 
forma: zona de livre-comércio (são eliminadas as 
tarifas e restrições não tarifárias ao comércio entre 
os Estados associados); união aduaneira (criação 
de uma tarifa externa comum aos bens importados 
de Estados estranhos à união); mercado comum 
(livre circulação dos fatores de produção); união 
econômica e monetária (coordenação da política 
econômica e estabelecimento de uma moeda 
única); e união política (desaparecimento do 
Estado) 19 . 

Apesar de se tratar de integração econômica, 
sua concretização apenas é possível em caso de 
convergência de vontade política dos governos dos 
Estados-membros. E, obviamente, de aceitação 
majoritária dos cidadãos, sob pena de a formação 
do bloco ser considerada ilegítima. 

Como denominado, o Mercosul (Mercado 
Comum do Cone Sul) teve sua integração até a 
livre circulação dos fatores de produção, haja 
vista a convergência das pretensões políticas 
dos países que ratificam o Tratado de Assunção. 
Diferente deste, a União Europeia avançou ainda 
mais, isto é, coordenou sua política econômica, 
estabelecendo uma moeda única: o Euro. 

Não basta, contudo, a convergência da 
pretensão de eliminação de barreiras e a tendência 
à integração para que esta se concretize, pois todo 
o processo deve ocorrer concomitantemente com 
a apreciação dos direitos humanos, haja vista o 
fato de a própria integração econômica ter sido 
acompanhada por esforços para harmonizar 
políticas sociais. O impacto é positivo no tocante 
aos direitos econômicos e sociais, pois as políticas 
públicas sociais utilizarão como parâmetro, uma 
vez integrados os Estados respectivos, a média 
alcançada por todos eles - e não o mais baixo 
denominador comum. Logo, a demanda pela 
promoção dos direitos sociais passa a ser mais 
rigorosa. 

Para demonstrar a importância da defesa dos 
direitos humanos na formação do bloco regional 
e sub-regional, é necessário analisar os dois 
modelos normativos de relação entre a integração 
econômica e os direitos humanos. 

O Mercosul adota o leverage model, também 
conhecido como modelo de influência, que trata 
da participação de sistemas externos de proteção 


dos direitos humanos no processo de integração 
econômica, seja como condição política ou 
jurídica. Inicialmente, essa proteção era condição 
tão somente política, que possibilitaria a fruição 
dos direitos de pertencimento ao processo de 
integração. Contudo, após a edição do Protocolo de 
Ushuaia, em 1996, e do Protocolo de Assunção, em 
2005, tornou-se condição jurídica, condicionando a 
adesão ao bloco a característica de signatário de 
tratados de proteção dos direitos humanos. 

Naturalmente, o modelo de influência é um 
estágio preliminar do modelo de incorporação. 
Este incorporation model, filiado da União 
Europeia, define-se pela interpenetração jurídica 
entre os sistemas. Não é necessário apenas tutelar 
os direitos humanos, mas sim, uma vez Estado- 
membro, a proteção dos direitos humanos estará 
definitivamente imbricada em todos os Estados 
figurantes da União Europeia. 

Evidentemente, esses modelos não 
vislumbram os mesmos objetivos. O modelo do 
Mercosul determina-se pela condição externa 
de proteção dos direitos humanos com vistas à 
integração, pois, dessa forma, é possível confiar 
no Estado parceiro, uma vez que é visto como 
respeitador da segurança jurídica e da garantia 
mínima de direitos. Ademais, essa tutela garante 
a legitimidade do processo de integração perante 
a comunidade internacional, o que possibilita 
diálogo e cooperação com outros Estados e 
organizações internacionais. 

O modelo da União Europeia, como evolução 
do modelo de influência, visa a objetivos mais 
abrangentes, como a garantia de que as liberdades 
econômicas e os atos dos órgãos de integração 
não violarão os direitos humanos. Isso apenas 
foi possível após os Estados serem obrigados 
a adotar esse tipo de proteção, pois se fez 
necessário tutelar os direitos fundamentais no nível 
comunitário, além de obedecer à existência da 
cláusula obrigatória sobre a competência da Corte 
Europeia de Direitos Humanos e das cláusulas de 
direitos humanos. Inclusive, a proteção dos direitos 
humanos, o respeito à democracia e ao Estado de 
Direito são condições imperativas para que um 
Estado pertença à União Europeia. Obviamente, 
como atualmente é odiosa qualquer atitude 
ofensiva aos direitos humanos, não é de se esperar 
que um bloco económico-jurídico regional da 
estirpe europeia aceite Estado alvo de reiteradas 


19 RAMOS, André de Carvalho. “Os modelos de interação entre direitos humanos e os processos de integração econômica". In: CASELLA, Paulo Borba; RAMOS, 
André de Carvalho. Direito Internacional: Homenagem a AdherbalMeira Mattos. São Fãulo: Quartier Latin, 2009, p. 205. 
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e iterativas denúncias de violações aos direitos 
humanos como membro do bloco. Com certeza 
isso fragilizaria a relação entre os demais Estados- 
membros, bem como entre o bloco regional e o 
cenário global. 

O Mercosul, como fez a União Europeia, 
deverá enfrentar o tema dos direitos humanos não 
só no Sistema Interamericano, mas também em um 
modelo normativo diferenciado, o incorporation 
model, pois este é o caminho para a concretização 
da integração mediante o respeito aos direitos 
humanos entre os Estados associados. Seguindo 
os passos da União Europeia, poderá ser aprovada 
uma Carta de Direitos Fundamentais do Cone Sul, 
possibilitando a utilização do sistema de solução 
de controvérsias como mecanismo de acesso 
direto e proteção de direitos dos indivíduos. 

Para concretizar a integração, a professora 
Flávia Piovesan propõe a superação de dez 
desafios para o fortalecimento do diálogo global, 
regional e local na defesa dos direitos sociais, 
visando à pavimentação do jus commune na 
América do Sul. Para tanto, é necessário considerar 
as peculiaridades regionais, haja vista tratar da 
região com o grau de desigualdade mais elevado 
no mundo, no que concerne à distribuição de 
renda 20 . 

As Constituições sul-americanas conferem 
aos tratados internacionais de proteção dos direitos 
humanos uma hierarquia especial e privilegiada, 
a qual os distingue dos tratados tradicionais, 
sobretudo os Estados mercosurenhos. Destaque- 
se o artigo 75, 22 da Constituição argentina (atribui 
hierarquia constitucional aos tratados que versam 
sobre direitos humanos) e o artigo 5 o , §§ 2° e 3° 
da Constituição brasileira (incorpora os tratados 
como direitos fundamentais constitucionalmente 
protegidos). 

Esse tipo de cláusula constitucional aberta 
permite a integração entre a ordem constitucional 
doméstica e a ordem internacional, sobretudo no 
tocante aos direitos humanos, razão pela qual se 
vislumbra ser possível a pavimentação do Direito 
Comunitário a partir da proteção dos direitos 
sociais nos países mercosurenhos. 

O primeiro desafio proposto é a promoção 
da ratificação dos tratados internacionais de 
proteção dos direitos humanos da Organização 
das Nações Unidas e da Organização dos Estados 
Americanos. Após a democratização dos Estados 


na região sul-americana, os direitos humanos foram 
incorporados às agendas estatais, o que trouxe à 
tona a concepção de que se trata de componente 
essencial ao fortalecimento dessa democracia e 
do Estado de Direito. 

Não obstante, ainda é necessária a aceitação 
do piso protetivo mínimo de defesa dos direitos 
sociais, o que já foi iniciado no Mercosul, haja vista 
os países desse bloco sub-regional, com exceção 
da Venezuela, serem signatários do Protocolo 
Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, sem reservas ou declarações 
interpretativas. No momento em que todos o 
ratificarem, será possível converter esse marco 
em ponto de partida para a composição do Direito 
Comunitário. 

O segundo desafio é o fortalecimento da 
incorporação dos tratados que versam sobre 
direitos humanos de maneira privilegiada nas 
ordens jurídicas domésticas, ou seja, sua recepção 
privilegiada. Isso já ocorre, como dito, na Argentina 
e no Brasil. Além disso, a constituição do Peru 
determina que os direitos constitucionalmente 
reconhecidos devem ser interpretados de acordo 
com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e demais tratados da espécie já ratificados no país. 

Destarte, como não são todos os Estados 
componentes do Mercosul que preveem essa 
recepção privilegiada dos tratados de direitos 
humanos, é mister encorajar todos os textos 
constitucionais no sentido de incluir cláusulas 
abertas. Essas cláusulas conferem status 
hierárquico constitucional aos tratados sobre 
defesa dos direitos humanos. 

O terceiro desafio trata do regime de 
fomentação de uma cultura jurídica orientada 
pelo controle de convencionalidade das leis, 
que nada mais é senão a fiscalização dos atos 
do Estado, baseando-se nos compromissos 
internacionais assumidos. Em geral, os fiscais dos 
atos e condutas estatais são órgãos compostos por 
julgadores independentes, criados por tratados 
internacionais. 

O pressuposto básico para essa atividade 
de fiscalização é a promoção de hierarquia 
diferenciada dos instrumentos internacionais de 
direitos humanos em relação à legislação ordinária, 
de sorte que todos os órgãos de poder estatal se 
vinculem ao tratado ratificado e à interpretação da 


20 PIOVESAN, Flávia, Tèmas de Direitos Humanos. 6 a ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 170. 
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Corte Interamericana de Direitos Humanos. Nesse 
sentido, uma vez existente esse pressuposto básico, 
deve ser assegurada a obrigação e exequibilidade 
das sentenças internacionais condenatórias dos 
Estados associados, o que permite a otimização 
da justicabilidade dos direitos sociais. 

Este ato de fiscalização abarca diferentes 
categorias para sua realização na seara do 
Mercosul, por exemplo: admissão expressa 
(Argentina); admissão tácita (Bolívia); silêncio 
(Brasil); e negação tácita (Venezuela). 

O quarto desafio também se trata de 
fomentação, mas, desta vez, de programas de 
capacitação para a aplicação dos parâmetros 
protetivos internacionais dos direitos sociais 
aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 
Baseando-se no núcleo essencial mínimo dos 
direitos sociais, deve haver harmonia entre a 
elaboração de normas, formulação de políticas 
públicas e decisões judiciais no âmbito doméstico. 

O quinto desafio é no sentido de assegurar 
o reconhecimento dos direitos sociais como 
direitos humanos fundamentais na ordem 
constitucional, com a previsão de instrumentos 
e remédios constitucionais que garantam a sua 
justiciabilidade. Para tanto, imperioso adotar 
a visão integral e contemporânea dos direitos 
humanos, a qual considera a indivisibilidade, 
interdependência e mter-relação dos direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais e culturais. 

Para assegurar esse reconhecimento, 
necessário reputar a paridade hierárquica a 
esses direitos, bem como conferir remédios que 
assegurem sua proteção, sobretudo aos direitos 
sociais. Saliente-se que, não obstante, esses 
direitos de segunda dimensão são os responsáveis, 
mesmo que em seu núcleo essencial mínimo, pela 
promoção da dignidade da pessoa humana. 

O sexto desafio é a garantia de prioridade 
orçamentária para a implementação dos direitos 
sociais. Reforçando o que foi afirmado, a 
interdependência e a indivisibilidade dos direitos 
humanos confirmam a carência de direitos sociais 
caso ocorra inobservância dos direitos econômicos, 
haja vista a impossibilidade da promoção de 
políticas públicas sem dotação orçamentária. 
Portanto, para que o Estado proveja, pelo menos, 
o minimum core obligation, é necessário haver 
receita, ou seja, prioridade orçamentária. 

O sétimo desafio é a efetivação de 
indicadores para a avalição da progressividade na 
aplicação dos direitos sociais. Os indicadores de 


resultados possibilitam o monitoramento do grau 
de concretização dos direitos sociais alcançado 
pelo Estado. Tendo em vista que a proteção dos 
direitos sociais tem o fito de possibilitar a fruição 
de melhores condições de vida aos cidadãos, 
utilizando-se de políticas públicas sociais, a aferição 
de seus resultados é fundamental, pois é apenas 
dessa maneira que ocorre a identificação do grau 
de gozo desses direitos e, consequentemente, sua 
garantia. 

O oitavo desafio é o impulsionamento da 
democracia no processo de promoção dos direitos 
sociais. O componente democrático é de suma 
importância para a adoção de políticas e programas 
em direitos sociais, pois propicia a participação 
dos grupos mais vulneráveis na formulação, 
implementação e monitoramento desses direitos, 
de sorte que ficam assegurados a transparência e 
o caráter participativo - estruturante - das políticas 
sociais. 

O nono desafio é o fortalecimento do princípio 
cooperativo internacional no que concerne aos 
direitos sociais. No caso da integração sub- 
regional de que se trata o Mercosul, esse passo 
ocorre a partir da elaboração de uma agenda de 
prioridades regionais. 

O décimo e derradeiro desafio refere-se 
ao avanço nos diálogos vertical e horizontal 
de jurisdições. Enquanto o diálogo horizontal 
compreende as jurisdições internacionais, 
ocorrendo pela implementação da integração no 
bloco sub-regional do Cone Sul, o diálogo vertical 
define-se pelos demais tipos de jurisdições, pois 
qualificado pela hierarquia doméstica. 

Os desafios são gradativos e iterativos, de 
forma que, a cada avanço, o posterior engloba o 
anterior, aperfeiçoando-o e complementando-o. 
Após completados os nove passos - ou desafios 
-, o décimo se caracteriza como requisito para a 
formação do jus commune. Assim, materializa-se o 
enriquecimento mútuo dos Estados componentes 
do bloco sub-regional por meio de empréstimos 
constitucionais, intercâmbio de experiências, 
argumentos, conceitos e princípios vocacionados 
à proteção dos direitos sociais, além da abertura 
das ordens domésticas aos parâmetros mínimos 
fixados de maneira comunitária. 

CONCLUSÃO 

E inconcebível o desenvolvimento de um 
país isolado, sem a ocorrência da cooperação 
de seus vizinhos - ou de outros países que não 


23 



fronteiriços. Se, pelo próprio caráter geográfico, é 
possível encontrar identidades culturais e sociais, 
como ocorre no Cone Sul em razão do histórico 
dos Estados que o compõem, há semelhanças na 
questão do avanço dos direitos sociais, ou melhor, 
na questão da necessidade de avanço dos direitos 
sociais. 

Com o advento das ratificações dos diversos 
tratados de direitos humanos, principalmente 
os que tratam especificamente dos países 
americanos, como o Pacto de San José da Costa 
Rica e o Protocolo de San Salvador, os Estados 
passaram a ter maior participação intervencionista 
nas relações entre os indivíduos, o que resultou em 
notável progresso. 

Esse intervencionismo possibilitou a 
promoção dos direitos sociais e o progresso 
humano nos Estados associados ao Mercosul. 
Nesse diapasão, em conjunto, os Estados do 
Cone Sul planejaram uma agenda de promoção 
dos direitos sociais a fim de ceifar a condição de 
miserabilidade dos indivíduos em situação de 
extrema pobreza, extinguir a exclusão social, agrar 
a igualdade e assegurar a dignidade. 

Já é possível notar o progresso nos Estados 
mercosurenhos em razão da própria cooperação 
entre eles, além da observância dos preceitos 
contidos nos mais variados tratados que versam 
sobre direitos humanos, dos quais são signatários. 


Então, pelos dez desafios asseverados por 
Flávia Piovesan, é, de fato, possível consagrar 
o Direito Comunitário no âmbito mercosurenho 
a partir da proteção dos direitos sociais. Nesse 
sentido, é tangível a união monetária e econômica, 
o que facilitaria o avanço da proteção dos direitos 
humanos. Em que pese a nebulosidade que 
eiva a concretude desses desafios, é perceptível 
que os Estados em voga - alguns mais do que 
os outros - encontram-se no patamar do sétimo 
ou oitavo desafio, de sorte que, no momento em 
que se estabelecerem no mesmo nível, haverá 
possibilidade concreta de progresso na integração 
econômica regional. Assim, a proteção dos direitos 
humanos visa a concretizar a integração, sendo 
que, em contrapartida, a sua ausência deslegitima 
o processo e cria um fator de desconfiança sobre a 
nova ordem e um temor de vulneração de direitos 
e erosão de garantias. 

Logo, com o advento de uma União entre os 
Estados-membros do Mercosul, seria propiciado 
o maior avanço da igualdade e da dignidade 
humana, viabilizado pelo progresso econômico. E, 
enfim, tornar-se-ia realidade a proposta constante 
do preâmbulo do Tratado de Assunção, qual seja, 
"modernizar as suas economias para ampliar a 
oferta e a qualidade de bens e serviços disponíveis, 
a fim de melhorar as condições de vida de seus 
habitantes”. 
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Como a crise atual afeta a posição 
internacional do Brasil? A resposta óbvia - e 
fácil - é que a combinação de escândalos de 
corrupção, instabilidade política crescente e 
resultados econômicos pífios colocam em xeque 
a credibilidade do país diante dos interlocutores 
externos. A queda de investimentos e comércio 
levou o Brasil ao isolamento, agravando um quadro 
doméstico já desfavorável. Rara piorar, um governo 
interino frágil, cuja legitimidade é questionada 
dentro e fora do país, mostra dificuldade no 
enfrentamento dos desafios de um mundo cada vez 
mais hostil às nossas ambições globais. 

Contudo, essa é somente parte da história. 
A bem da verdade, a faceta internacional da 
crise brasileira coincide, em linhas gerais, com a 
chegada de Dilma Rousseff ao poder e apresenta 
um componente global e um doméstico. No 
plano externo, o Brasil sofreu os efeitos tardios da 
recessão financeira mundial e das transformações 
geopolíticas em curso, sobretudo em regiões 
sensíveis aos interesses brasileiros. Quanto ao 
aspecto econômico, os sinais de desaceleração 
desde 2012 eram sintomáticos dos limites das 
políticas expansionistas que fizeram o país passar 
incólume à turbulência inicial. Politicamente, 
tensões crescentes no Oriente Médio, na Ucrânia e 
na Venezuela comprometeram nossa estratégia de 
cooperação sul-sul, outrora bem-sucedida. 

No plano doméstico, caiu por terra o tripé 
que deu sustentação à bem-sucedida política 
externa do governo Lula. Por quase uma década, 
presidente, partido e burocracia alinharam-se para 
assegurar a ascensão global do Brasil. Tratava-se, 
é claro, de um equilíbrio delicado, que envolveu 
alguma divisão de competências (Marco Aurélio 
Garcia, por exemplo, limitou-se a determinadas 


agendas latino-americanas), bem como um 
generoso aporte de recursos ao Itamaraty, que se 
beneficiou da expansão da rede de embaixadas e 
do corpo diplomático - tudo isso galvanizado pelo 
voluntarismo presidencial. 

Ao contrário de seu antecessor, Dilma Rousseff 
não se mostrou interessada por política externa, 
muito menos por esperar o “tempo da diplomacia” 
para levar sua agenda adiante. Ausentes virtú e 
fortuna à nova presidente (e aos seus chanceleres), 
o Itamaraty acabou sendo colocado para escanteio, 
com muito menos recursos e prerrogativas. Outros 
ministérios, particularmente aqueles comandados 
pelo Partido dos Trabalhadores (PT), entraram 
numa batalha pelos espólios da diplomacia. 
Originou-se daí o que, em outras oportunidades, 
chamei de “ciência-sem-fronteirização” da política 
externa: a submissão das prioridades diplomáticas 
aos interesses setoriais - no caso, de um programa 
de capacitação científica capitaneado pelo 
Ministério da Educação. Processos semelhantes 
ocorreram em outras pastas, como Defesa, Saúde 
e Indústria, Desenvolvimento e Comércio Exterior. 

Se a combinação desses fatores fortaleceu 
alguns setores de nossa política externa 2 , ela acabou 
por trazer resultados externos frágeis durante o 
primeiro mandato da presidente Dilma. Aconjuntura 
internacional agravou o processo de deterioração 
da política externa brasileira que analisarei a 
seguir a partir de três grandes inflexões: (1) a 
mudança das dinâmicas regionais; (2) a mudança 
do equilíbrio de poder entre as grandes potências, 
mormente Estados Unidos e China; (3) a mudança 
na configuração geoestratégica e econômica das 
parcerias brasileiras. As novas circunstâncias 
globais dificultaram a desejada retomada da 
política externa a partir do segundo mandato, e a 


l Este texto é uma versão expandida e adaptada de Casarões, Guilherme, “O Brasil no mundo em tempos de crise". GV Executivo, vol. 15, no. 1, 2016 e de 
Casarões, Guilherme. "BraziTs Global Standing in Thrbulent Times". Council on Business and Society, 19 de abril de 2016. 

^Ver, por exemplo: Amonm, Celso. "Hardening BraziTs Soft Power". Project Syndicate, 16 de julho de 2013. 
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crise doméstica acabou por obstruir qualquer ação 
diplomática efetiva. A título conclusivo, buscarei 
oferecer alguns comentários sobre as perspectivas 
do governo interino em matéria de política externa 
- um misto de desconstrução do legado do governo 
anterior com o desejo de conferir novos rumos à 
inserção internacional do país. 

A liderança regional brasileira contra a parede 

A liderança brasileira na América do Sul 
vinha sendo construída desde o processo de 
redemocratização e tinha como principais 
alicerces as instituições de integração regional, 
mormente o Mercosul. O governo Lula deu novos 
ares a esse projeto, seja pelo aprofundamento 
de iniciativas já existentes, como a Iniciativa 
de Integração de Infra-Estrutura Regional Sul- 
Americana (URSA) e as novas estruturas do 
Mercosul, como o Fundo de Convergência 
Estrutural do bloco (Focem), seja pela construção 
de novas instâncias de coordenação política, 
como a União das Nações Sul-Americanas 
(Unasul) e, mais tarde, a Comunidade de Estados 
Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC). 

Os desafios à posição brasileira eram 
conhecidos: resistência argentina ao 

aprofundamento da integração econômica, 
sobretudo após a prolongada crise econômica 
do país iniciada em fins da década de 1990; 
resistência venezuelana ao protagonismo 
brasileiro, que se tornou visível com a criação 
da Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa 
América (ALBA); resistência de países como 
Paraguai e Bolívia aos termos da integração 
energética com o Brasil, como observado na 
renegociação dos valores de Itaipu, encabeçada 
pelo presidente Fernando Lugo, e na 
nacionalização das operações de petróleo e gás 
por parte do governo Evo Morales; finalmente, 
o renovado ímpeto norte-americano de 
"bilateralizar" as relações comerciais com países 
como Chile (2004), Peru (2009) e Colômbia 
(2012), após o colapso das negociações da Área 
de Livre Comércio das Américas (AL CA). 

No governo Dilma, a questão mais 
delicada referente à integração regional dizia 
respeito à entrada da Venezuela no Mercosul. 
O protocolo de adesão venezuelano havia sido 
assinado em 2005, no auge da força de Hugo 


Chávez. Passados sete anos, o ingresso do país 
dependia da aprovação do Senado paraguaio, 
cuja relutância se dava sob o argumento de que 
o país não atendia aos critérios democráticos 
do bloco. Em junho de 2012, uma reviravolta: 
o Paraguai foi suspenso do Mercosul, à luz 
do Protocolo de Ushuaia, após um processo- 
relâmpago de impeachment contra o presidente 
Fernando Lugo. 

Na mesma reunião, em Mendoza, os 
presidentes de Brasil, Argentina e Uruguai 
autorizaram a pronta entrada da Venezuela 
- mesmo contrariamente às recomendações 
do Itamaraty. Especulou-se, à época, que a 
manobra precipitara a demissão do embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães do cargo de Alto 
Representante do Mercosul 3 . Sintomaticamente, 
quem fez a defesa pública da posição brasileira 
não foi o chanceler Antonio Patriota, mas o 
Advogado-Geral da União, Luís Inácio Adams 4 5 . 



Os presidentes Hugo Chávez, Dilma Roussejf, José Mujica e Cristina 
Kirchner selaram a entrada da Venezuela no Mercosul em 2012 


A querela envolvendo Paraguai e Venezuela 
expôs divisões internas dentro do Mercosul, 
bem como desavenças fundamentais entre 
as posições do PT e do Itamaraty 3 . Do projeto 
original de união aduaneira, centrado na 
dimensão comercial, restou uma disputa política 
que acabou por comprometer resultados 
econômicos, criando obstáculos à posição 
regional do Brasil. Os fluxos comerciais entre 
0 país e os três sócios originais do Mercosul 
observaram vertiginosa queda, de US$ 47,2 
bilhões em 2011 para US$ 37,6 bilhões em 2014. 
Em 2015, as trocas intrabloco diminuíram quase 
20% em relação ao mesmo período do ano 
anterior. Se a Venezuela for incluída na conta, 0 
retrocesso é ainda mais alarmante. 


3 http://www.sul2 1 .com.br/jomal/nao-ha-compreensao-da-importanda-do-mercosul-defende-samuel-pinheiro-guimaraes/ 

4 Adams, Luís Inádo. "Mercosul e as Sanções no Direito Comunitário". Folha de S. Paulo, 6 de julho de 2012. Disponível em http://wwwl.folha.uol.com.br/fsp/ 
opiniao/52903-mercosul-e-as-sancoes-no-direito-comunitario.shtml 

5 Ver Garria, Marco Aurélio. "Paraguai, Brasil e o Mercosul”. Política Externa, vol. 21, no. 3,2013. 
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Ao mesmo tempo, a mesma cláusula 
democrática que foi utilizada para alijar o 
Paraguai em 2012 não foi capaz de evitar que a 
Venezuela fosse tragada para uma crise política 
e econômica sem precedentes, que se seguiu à 
morte de Chávez, no início de 2013. A situação 
no nosso vizinho ao norte foi mais um teste 
importante à política externa brasileira, colocando 
o Brasil em uma contenda entre não intervenção 
e democracia na região 6 . Talvez o efeito mais 
pernicioso dessas dificuldades tenha sido a 
polarização política em torno das ações regionais 
do Brasil, que redundou no reducionismo do 
debate: setores de oposição aos governos do 
PT chegaram a rotular o Mercosul como "delírio 
megalomaníaco" 7 e até mesmo a pedir seu fim 8 , 
esquecendo-se da importância das instituições 
de integração como projeto brasileiro (e sul- 
americano) de longo prazo 9 . 

Por fim, as relações do Brasil com a América 
Latina também foram colocadas à prova. O 
estabelecimento da Aliança do Pacífico em 2012 
- composta por Chile, Colômbia, México e Peru - 
desafiou as aspirações econômicas brasileiras ao 
redor do hemisfério 10 . O comércio com a região 
latino-americana e caribenha caiu para níveis 
semelhantes aos de 2007, de US$ 95 bilhões 
para US$ 66 bilhões nos últimos cinco anos. A 
maior iniciativa do governo Dilma no Caribe, 
o bilionário Porto de Mariel em Cuba, ainda 
aguarda pela reaproximação cubano-americana 
para mostrar resultados concretos. Muito pouco 
restou do institucionalismo regional e dos 
projetos de cooperação técnica que marcaram 
os governos anteriores. Apesar disso, observou- 
se, em 2015, uma tentativa de compensar essa 
perda de protagonismo por meio dos Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
(ACFIs) com México, Colômbia e Chile * 11 . Seus 
efeitos, contudo, ainda eram incipientes, quando 
do afastamento da presidente Dilma. 



Cerimônia de abertura da III Cúpula de Chefes de Estado e de 
Governo da América Latina e do Caribe (CALC) e I Cúpula da 
Comunidade de Estados Latino-americanos e Caribenhos (CELAC) 

Uma tentativa de equidistância entre 
potências? 

Em conjunção à busca pela liderança 
regional, durante o governo Lula e parte do 
primeiro mandato de Dilma, prevaleceu a retórica 
do Brasil como potência emergente. Ela levou 
o país a ampliar, de maneira inédita, sua rede 
diplomática ao redor do mundo, bem como 
os recursos investidos em iniciativas políticas 
e projetos de cooperação, sobretudo no eixo 
sul-sul. Exemplo bem consolidado desse novo 
momento das relações internacionais do Brasil é o 
agrupamento BRICS, composto por Brasil, Rússia, 
índia, China e, a partir de 2011, África do Sul. 

Em 2006, quando o grupo foi formado pelos 
chanceleres às margens da Assembleia Geral da 
ONU, tratava-se de um clube de iguais, unidos 
"em torno de projetos comuns em favor da paz, 
do multilateralismo e do respeito ao direito 
internacional", de modo a "democratizar a ordem 
internacional" daquele início de século 12 . Ainda 
que fossem claras as diferenças de capacidade 
militar ou econômica, o movimento ascendente 
de tais nações parecia ser o cimento daquela 
iniciativa de geometria variável, bem como motor 
de uma nova ordem mundial - que a diplomacia 
brasileira chamaria, mais tarde, de multipolaridade 
benigna 13 . Nela, o sistema internacional se 
beneficiaria da "existência de múltiplos polos 
de poder e distintas perspectivas”, fazendo que 
um maior número de atores participasse dos 


6 Castro Neves, João; Spektor, Matias; Stuenkel, Oliver. “O Brasil na Venezuela". Folha de S. Paulo, 02 de março de 2015. Disponível em http://wwwl.folha.uol. 
com.br/opiniao/2015/03/1596197-joao-augusto-de-castro-neves-oliver-stuenkel-e-matias-spektor-o-brasil-na-venezuela.shtml 
7 http ://www.brasilpost.com.br/2016/05/03/serra-mercosul-delirio_n_9829396.html 
8 http://www.valor. com.br/politica/3509098/no-rio-grande-do-sul-aecio-neves-propoe-o-fim-do-mercosul 

9 Fãra um debate mais qualificado sobre o papel e o legado do Mercosul, ver Fãtriota, Antomo; Tímerman, Hector; Castro, Jorge Lara e ALmagro, Luís. “Mercosul 
- 20 anos que transformaram o Cone Sul", O Estado de S. Paulo, 26 de março de 2011; Vieira, Mauro. "Os 25 anos de Mercosul: momento de reconhecer os 
ganhos". Folha de S. Paulo, 26 de março de 2016; Barbosa, Rubens. "Mercosul, 25 anos". O Estado de S. Paulo, 12 de abril de 2016. 

10 Ver "Trade Racts: Latin America’s New Faultline". Financial Times, 24 de maio de 2016. Disponível em http://www.ft.eom/cms/s/3/8791458a-leac-l Ie6-b286- 
cddde55cal22.html. O atual chanceler, José Serra, contestou a matéria em Nota à Imprensa no. 194, disponível em http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a- 
imprensa/14105-resposta-do-ministro-jose-serra-ao-jomal-finandal-times-a-proposito-de-artigo-sobre-o-mercosul. 

11 Ver Casarões, Guilherme. "Comércio e Investimentos: o novo caminho da PEB?". Revista Sapientia, v. 26,2016. 

12 Amorim, Celso. “Os Bries e a reorganização do mundo". Folha de S. Paulo, 8 de junho de 2008. Disponível em http://wwwl.folha.uol.com.br/fep/opiniao/ 
fz0806200807.htm 

13 http://wwwl.folha.uol.com.br/mundo/892760-patriota-e-dilma-lancam-multipolaridade-benigna.shtml 
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processos decisórios globais, "aprimorando a 
representatividade dos mecanismos de gestão 
da governança global" 14 . 

A desaceleração econômica dos emergentes 
e a eclosão de crises regionais revelaram a 
face dos BRICS que eles sempre negaram: 
a de um arranjo pragmático, exclusivamente 
centrado em questões econômicas e liderado 
pela China. Foi dos chineses que vieram as 
duas grandes iniciativas concretas do bloco, na 
Cúpula de Fortaleza, em 2014: o Novo Banco 
de Desenvolvimento e o Acordo Contingente 
de Reservas. Elas complementam ações mais 
abrangentes e ambiciosas, como o Banco 
Asiático de Investimento em Infraestrutura 
(BAII). Além de ser o principal fiador dessas 
iniciativas, a China também é a parte mais 
interessada, dados seus esforços em tentar 
redesenhar a arquitetura financeira global e 
manter seus patamares de crescimento. 


A VI Cúpula dos BRICS celebrou o Novo Banco de Desenvolvimento 
e o Acordo Contingente de Reservas. 

O quadro de liderança chinesa ficou ainda 
mais evidente com a mudança de prioridades 
geopolíticas da Rússia, que se envolveu em 
conflitos com a Ucrânia e com a Síria. Isso levou 
o Brasil a paulatinamente alterar a estratégia 
com a China, reforçando os vínculos bilaterais 
e buscando administrar a maciça entrada de 
capitais chineses na América Latina a seu favor. 
Entre os marcos dessa nova abordagem, estão 
a realização da Cúpula CELAC-China e a visita 
do premiê Li Keqiang ao Brasil, durante a qual 
foram assinados 35 acordos, especialmente 
ligados ao setor de infraestrutura, perfazendo 
investimentos de aproximadamente US$ 53 
bilhões 13 . 

Como forma de compensar, em parte, a 
crescente dependência brasileira com relação 


à China, houve esforços para restabelecer as 
boas relações com os Estados Unidos. Dilma já 
havia realizado um ensaio de reaproximação no 
começo de sua gestão, buscando deixar para 
trás os estranhamentos entre Lula e Obama em 
questões espinhosas como Honduras ou Irã. A 
nomeação para a chancelaria do ex-embaixador 
em Washington, Antonio Patriota 16 bem como 
a decisão deliberada de esfriar relações 
com o governo de Mahmoud Ahmadinejad 17 
caminhavam nessa direção. 

Atarefa, contudo, não foi simples: a despeito 
de um início alvissareiro, marcado pela visita 
oficial do presidente norte-americano ao Brasil em 
março de 2011 e cercado de expectativas sobre 
o apoio americano à candidatura brasileira a um 
assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU 18 , as posições do governo Dilma sobre 
assuntos de segurança internacional não estavam 
afinadas com os interesses das potências 
ocidentais. As abstenções brasileiras nas questões 
líbia (Resolução 1973 do CSNU, que autorizou o 
estabelecimento de uma zona de exclusão aérea 
amparada pela OTAN) e síria (vetada por Rússia 
e China) desagradaram os Estados Unidos. Sobre 
o caso sírio em particular, o jornal The New York 
Times chamou de "vergonhosa" a cumplicidade 
o Brasil e demais emergentes ao regime de 
Assad, sugerindo que isso poderia até mesmo 
comprometer aspirações futuras a uma cadeira 
permanente no CSNU 19 . 

As tentativas de aproximação brasileiras 
foram finalmente interrompidas pelo escândalo da 
espionagem norte-americana contra o Brasil, em 
2013. A presidente chegou a adiar uma visita de 
Estado que faria aos Estados Unidos em setembro 
daquele ano, alegando que "as práticas ilegais 
de interceptação das comunicações de dados 
de cidadãos, empresas e membros do governo 
brasileiro constituem fato grave, atentatório à 
soberania nacional e aos direitos individuais, e 
incompatível com a convivência democrática entre 
países amigos" 20 . Ainda que não tenha oficializado 
um pedido de desculpas pelo ocorrido, o governo 
Obama fez importantes movimentos, ainda 
que sutis, no sentido de normalizar as relações 
bilaterais: o vice-presidente dos EUA, Joe Biden, 
visitou o Brasil em duas ocasiões, em junho de 


14 Amonm, Celso. "Uma visão brasileira do panorama estratégico global". Contexto Internacional, vol.33, no.2, 2011. 

15 http://wwwl iolha.uol.com.br/mercado/20 15/05/1630920-brasil-e-china-assinam-acordos-de-mais-de-us-53-bilhoes.shtml 

16 Ver Fritnota, Antonio. "O Brasil e a política externa dos EUA no governo Obama". Política Externa, jul-ago 2008. 

17 Antes mesmo de tomar posse, a president Dilma já criticava abertamente as práticas "medievais" do regime iraniano. Ver ‘An interview with Dilma Rousseff, 
BraziTs president-elect". The Washington Post, 3 de dezembro de 2010. 

18 Amorim, Celso. "Let Us In". Foreign Policy, 14 de março de 2011. 

19 "Isolating Assad". The New York Times, 31 de agosto de 2011. 

20 http://blog.planalto.gov.br/visita-oficial-aos-estados-unidos-sera-adiada/ 
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2014 e na posse da presidente Dilma, seis meses 
mais tarde. Em outubro de 2014, os dois países 
chegaram aum Memorando de Entendimento (DS- 
267), que pôs fim ao contencioso do algodão que 
se arrastava há mais de uma década. Tlido indica 
que a visita de Dilma aos EUA, em junho passado, 
marcou a volta por cima, ainda que a passos lentos. 
De todo modo, percebe-se a intenção brasileira 
em estabelecer certa equidistância entre as duas 
superpotências econômicas para ampliar seus 
ganhos de longo prazo em um jogo ainda incerto. 



O Irã é o único parceiro no Oriente Médio que apresenta 
perspectivas otimistas para as trocas comerciais com o Brasil. 


Redefinindo os parceiros estratégicos 

A última transformação diz respeito ao 
eixo global dos relacionamentos brasileiros. Ao 
contrário do padrão universalista que balizou 
a política externa nos anos Lula, o governo 
Dilma Rousseff foi mais seletivo em relação 
aos parceiros estratégicos. As parcerias 
que ganharam corpo sob a batuta de Dilma 
estiveram relacionadas a dois grandes motes: 
ciência e tecnologia, no primeiro mandato, e 
comércio e investimentos, a partir de 2015. 
Isso explica a aproximação brasileira de países 
como Alemanha, França e Reino Unido, destinos 
importantes do (já falecido) programa Ciência 
Sem Fronteiras e atores centrais nas negociações 
do Acordo de Associação entre Mercosul e União 
Europeia. Pelas mesmas razões, o Brasil saiu em 
busca de contato com os países escandinavos, o 
que se materializou em visitas presidenciais na 
Suécia e na Finlândia, em 20 1 5 21 . 

Uma das mais expressivas mudanças 
relacionadas a parcerias se deu com o Japão. 
Sexto parceiro comercial do Brasil, quinto maior 


investidor estrangeiro e aliado estratégico em 
diversas áreas, o governo japonês resolveu 
elevar as relações bilaterais com o país ao 
nível de Parceria Estratégica Global, em 2014. 
Mesmo com a "gafe" diplomática de Dilma, 
desmarcando duas vezes consecutivas sua ida 
a Tóquio - em função das manifestações, em 
2013, e pelo agravamento da crise política e 
orçamentária, em 2015 -, o Japão aparecia como 
pivô da diplomacia de resultados do governo 
Dilma Rousseff. A estratégia asiática brasileira 
incluía, para além do Japão, importantes atores 
regionais como Indonésia, Vietnã e Cingapura 22 . 
Todos têm em comum, além do dinamismo 
econômico, o fato de que vêm articulando-se em 
torno do Acordo Trans-Pacífico 23 . 

Se tais movimentos refletiram um 
equilíbrio entre escolhas estratégicas e 
necessidades imediatas, outras transformações 
na política externa do governo Dilma foram o 
resultado de fatores imponderáveis, fora da 
alçada brasileira, como os efeitos de longo 
prazo daquela que um dia foi conhecida como 
"Primavera Árabe”. A instabilidade do Oriente 
Médio - região marcada por guerras civis na 
Síria e no Iêmen, conflitos sectários no Iraque 
e no Líbano, ascensão do terrorismo com 
aspirações territoriais (materializados no Grupo 
Estado Islâmico ou Daesh), além do agravamento 
do conflito israelo-palestino (como observado 
nas duas guerras em Gaza, em 2012 e 2014) — 
desmantelou os legados políticos do governo 
Lula para a região. Ainda que na defesa de 
princípios corretos, a prevalência dos interesses 
do PT sobre a posição tradicional do Itamaraty 
gerou uma crise diplomática com Israel em 
2014 24 - em cujo contexto o Brasil foi chamado de 
"anão diplomático” por um porta-voz do governo 
Benjamin Netanyahu - e um impasse com 
relação à nomeação do embaixador israelense, 
que durou quase um ano e trouxe consequências 
econômicas e políticas para o Brasil 25 . 

O único parceiro no Oriente Médio com 
perspectivas otimistas para o relacionamento 
bilateral é o Irã. Desde o fim das sanções, que 
vinham sendo aliviadas pelos países ocidentais 
desde a assinatura de um acordo nuclear entre 


21 Ver Casarões, Guilherme. “O Brasil e as potências médias: um ano depois". Revista Sapientia, v. 24,2015. 

22 Aragusuku, Juliano. "Qual o resultado da visita à Asia?". Blog do GR-RI, 13 de agosto de 2015. 

23 Cingapura é membro fundador do Trans-Fbcific Strategic Economic Fãrtnership, estabelecido em 2005, e o Vietnã participa do acordo desde 2008, quando 
se iniciaram as negociações expandidas (envolvendo, entre outros, EUA, Japão e México). A Indonésia vem demonstrando interesse em juntar-se ao acordo, 
conforme declarações recentes do presidente Joko Widodo. 

24 Casarões, Guilherme. “Continuidade na mudança: as relações entre Brasil e Israel no governo Dilma Rousseff". Revista do NIEJ, ano 5, no. 8,2015. 

25 Ver Casarões, Guilherme. “Brasil, Israel e a fabricação de uma crise". Revista Sapientia, v. 27,2016. 
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o regime dos aiatolás e as grandes potências 
(P5+Alemanha), o Brasil buscou explorar aquilo 
que Mauro Vieira chamou de "uma grande 
avenida de cooperação’’ 26 . De fato, o comércio 
com o Irã foi um dos poucos que cresceu em 
2015, em comparação com os anos anteriores, 
com saldo fortemente positivo para o Brasil, 
amparado por visitas oficiais de Mauro Vieira 
e do ministro do Desenvolvimento, Armando 
Monteiro, a Teerã. As circunstâncias políticas 
no Brasil, entretanto, colocam em risco o 
aprofundamento das relações, uma vez que a 
presidente Dilma, agora afastada, viajaria ao Irã 
no segundo semestre deste ano. 

Na África, o desequilíbrio do tripé decisório 
da política externa reduziu visivelmente o 
ativismo brasileiro. O solidarismo decorrente 
da "dívida histórica’’ tão frequentemente 
evocada por Lula e Celso Amorim, que justificou 
centenas de projetos de cooperação técnica no 
continente, deu lugar a um pragmatismo guiado 
pelos gigantes nacionais de construção civil, 
petróleo, mineração e siderurgia. Sem as viagens 
presidenciais, que ficaram mais esparsas 
e menos assertivas sob Dilma, perdeu-se a 
capacidade de abertura de novas oportunidades 
de negócios. Algumas grandes corporações 
chegaram a contratar ninguém menos que o ex- 
presidente Lula para promover seus interesses 
no continente africano por meio do Instituto 
Lula 27 . Sem os recursos do Itamaraty, por sua 
vez, as embaixadas africanas transformaram- 
se na vitrine do descaso do governo com a 
diplomacia 28 . 

Nos dezesseis meses à frente do Itamaraty, 
o chanceler Mauro Vieira buscou retomar as 
relações prósperas com o continente africano, 
realizando dois périplos longos e três viagens 
mais curtas à região, além de negociar, junto 
com o MDIC, a assinatura de três ACFIs - com 
Angola, Malauí e Moçambique. Os desafios, 
contudo, permanecem. Mais recentemente, 
o avanço da Operação Lava Jato paralisou ou 
reduziu as atividades de determinadas empresas 
na África, como é o caso de Angola, cujo 
presidente, José Eduardo dos Santos, é acusado 
de participação no escândalo de corrupção 


que envolve Odebrecht, o ex-marqueteiro do 
PT, João Santana, e contratos de campanhas 
eleitorais angolanas 29 . Esse lado particularmente 
pernicioso da inserção internacional do Brasil 
revela, de maneira clara, os limites da expansão 
por meio de seus expoentes empresariais e a 
imbricada relação entre o doméstico e o global 
que caracteriza a política externa brasileira 30 . 

O que esperar do período de transição? 

Retomando o ponto inicial do artigo, a 
crise da política externa brasileira não se 
sobrepõe perfeitamente às crises política e 
econômica dos últimos tempos. Enquanto a 
estratégia internacional do Brasil que marcou a 
primeira década do século 21 já dava sinais de 
esgotamento desde o início do governo Dilma, 
os turbilhões mais recentes coincidiram com 
uma tentativa - ainda que limitada - de conferir 
novos ares à política externa brasileira, no marco 
do que se chamou de "diplomacia de resultados”. 
Esse descompasso, como se vê, impediu que o 
Brasil aproveitasse as oportunidades externas que 
ainda se colocavam, sobretudo durante o primeiro 
mandato, e limitou drasticamente o alcance das 
iniciativas brasileiras - outrora bem-sucedidas - no 
marco da cooperação sul-sul. Em algum sentido, a 
reativação diplomático-comercial do país em 2015 
já foi uma resposta ao agravamento da crise que 
se avizinhava. Com mais liberdade de ação e sem 
tantas disputas políticas a prendê-lo, o Itamaraty 
conseguiu construir um alinhamento construtivo 
com o MDIC e traçar alguns novos caminhos em 
circunstâncias globais e domésticas desfavoráveis 
- naquilo que Matias Spektor chamou, não sem 
ironia, de "ginástica na cela’’ 31 . 

Infelizmente, as turbulências dos últimos 
meses impediram, concretamente, que a política 
externa seguisse seu caminho. Ela foi tragada 
pela polarização política e utilizada, tanto pelo 
governo Dilma quanto pelo então-vice-presidente 
e neo-oposicionista Michel Tfemer, como forma 
de legitimar narrativas cada vez mais divergentes 
sobre o processo de impeachment que se havia 
instaurado 32 . É nesse contexto, por exemplo, que 
surgem articulações diplomáticas por parte de 
países como Venezuela, Cuba, Bolívia 33 , bem como 


26 Vieira, Mauro. “O melhor caminho para a paz". Folha de S. Paulo, 27 de setembro de 2015. 

27 http://wwwl. folha.uol.com.br/fsp/poder/99839-quase-metade-das-viagens-de-lula-e-paga-por-empreiteiras.shtml 
28 http://wwwl.folha.uol.com.br/mun do/2015/01/1578402-faltam-luz-e-agua-em-embaixadas-brasileiras-dizem-diplomatas.shtml 

29 http://www.bbc.com/portuguese/noticias/20 16/02/1 60223_odebrecht_angolajf 

30 Ver, a esse respeito, Simon, Roberto. "Brazil’s foreign policy failures". 

31 Spektor, Matias. "Ginástica na Cela”. Folha de S. Paulo, 18 de fevereiro de 2015. 

32 Spektor, Matias. "Diplomacia do impeachment”. Folha de S. Paulo, 24 de março de 2016. 

33 http://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2016-04/presidentes-de-venezuela-e-bolivia-criticam-abertura-de-impeachment-de 
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manifestações dos secretários-gerais da Unasul, 
Ernesto Samper 34 , e da OEA, Luís Almagro 35 , em 
apoio à presidente Dilma Rousseff. O Itamaraty, por 
sua vez, optou por manter uma postura "institucional" 
que evitasse identificações partidárias e que 
permitisse uma transição indolor do comando da 
política externa quando o momento chegasse (o 
que, em parte, reflete a dificílima relação construída 
entre a instituição e a presidente) 36 . 

A transição finalmente ocorreu em maio, com o 
afastamento de Dilma e a chegada de Tbmer ao poder, 
como presidente interino. O senador José Serra 
(PSDB-SP) assumiu a chancelaria com a promessa 
de reaver os recursos da pasta e de "desideologizar” 
a política externa - dissipando, de uma vez por 
todas, o legado petista nas relações internacionais 
do Brasil. Rara empreender uma guinada 
diplomática (alegadamente) sem ideologias, o novo 
ministro tomou duas providências imediatas: em 
primeiro lugar, exigiu a transformação do desenho 
institucional da política externa, submetendo ao 
Itamaraty toda a área de promoção comercial - 
por meio da incorporação da Apex-Brasil, outrora 
vinculada ao MDIC - e conferindo à chancelaria 
poderes sobre a política comercial, ao aproximar-se 
da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), agora 
atrelada à presidência da República 37 . Em segundo 
lugar, Serra promoveu uma ofensiva diplomática 
contra os principais críticos do impeachment. 

Três dias de governo foram suficientes para 
que o novo ministro, antes mesmo da cerimônia 
de posse, lançasse três duras notas públicas em 
nome do Ministério das Relações Exteriores: a 
primeira atacando os governos de Venezuela, 
Cuba, Bolívia, Equador e Nicarágua, além da ALBA/ 
TCí? por "opinar e propagar falsidades sobre o 
processo político interno do Brasil” (Nota n° 176); 
a segunda criticando os argumentos "errôneos, 
infundados e preconceituosos" de Ernesto Samper, 
da Unasul (Nota n° 177); a terceira condenando a 
decisão do governo de El Salvador de suspender 
contatos oficiais com o Brasil, com base em "amplo 
e profundo desconhecimento sobre a Constituição e 
a legislação brasileiras” (Nota n° 179). 

Se os primeiros atos de José Serra à frente 
da chancelaria evidenciam de maneira bastante 
eloquente o estilo de sua política externa, ainda 


é cedo para avaliá-la em termos substantivos. O 
discurso de posse, que traz dez diretrizes pontuais 
sobre a nova atuação internacional do Brasil, é uma 
referência limitada. Dele se depreende a disposição 
do governo interino em desfazer-se do legado 
dos anos Lula-Dilma, não somente na dimensão 
ideológica ou partidária, mas também no tocante 
aos eixos estratégicos fundamentais da inserção 
brasileira. A suposta frente bolivariana a que o 
Brasil se teria associado nos últimos anos deverá 
ser substituída por relações mais profundas com 
países da orla do Pacífico, como México, Colômbia, 
Peru e Chile. A associação com os BRICS dará 
lugar renovado aos "parceiros tradicionais” do país, 
como Estados Unidos, Europa e Japão. Os temas 
de segurança internacional perderão ênfase em 
benefício das questões de comércio, meio ambiente 
e direitos humanos, e a bandeira do multilateralismo 
abrirá espaço para relações mais flexíveis de 
natureza bilateral ou interregional 38 . 

Há de se ter clareza, contudo, de que certos 
projetos de longo prazo do Brasil não podem ser 
simplesmente abandonados em nome de uma 
"limpeza" ideológica. No limite, toda política 
externa - até mesmo por se tratar de atividade 
eminentemente política - envolve escolhas pautadas 
por ideologias. Deve-se fazer um diagnóstico, 
portanto, dos erros e acertos dos últimos quinze anos, 
à luz das circunstâncias domésticas e sistêmicas 
que hoje se impõem. Serra pode até mudar a chave 
da narrativa diplomática, afastando o Brasil da 
aspiração de potência emergente que caracterizou 
os anos de PT no poder, mas não poderá mudar o 
fato de que grande parte do que ele próprio propõe 
como agenda internacional do Brasil já vinha sendo 
colocada em prática nos últimos tempos (até 
mesmo com a OCDE o Brasil já vinha fortalecendo 
laços desde o ano passado). Levando-se em 
conta que o atual chanceler é candidato natural à 
corrida presidencial de 2018, seu grande desafio 
na busca do resgate da política externa é manter 
um equilíbrio entre a agressividade do político - 
de olho no resultado das urnas daqui a dois anos 
- e a serenidade do estadista - preocupado com as 
implicações de longo prazo de suas decisões. Em 
tempos de tamanha polarização, trata-se de trabalho 
árduo, mas não impossível. 


34 http://e5sme.abril.com.br/mundo/notidas/unasul-expressa-preocupacao-sobre-impeachment-de-dilma 
33 http://brasil.elpais.com/brasil/20 16/05/11/politica/l46291 8205_067734.html 

36 Pinheiro, Letícia e Lima, Maria Regina Soares de. "Itamaraty e o impeachment: equidistânda pragmática?", Blog do GR-RI, 29 de abril de 2016. O Itamaraty 
chegou a advertir o embaixador Milton Rondó Filho por circular, sem autorização superior, um telegrama alertando as representações brasileiras para a 
possibilidade de um golpe político no Brasil. Ver http://politica.estadao.com.br/notidas/geral, itamaraty-adverte-semdor-que-enviou-telegrama-para-embaKadas- 
alertando-sobre-golpe, 10000022799 

37 http://epoca.globo.com/tempo/notida/2016/05/como-fica-o-itamaraty-com-jose-serra-ministro-das-relacoes-exteriores.html 

38 “Discurso do Ministro José Serra por ocasião da cerimônia de transmissão do cargo de ministro de Estado das Relações Extenores", 18 de maio de 2016. 
Disponível em http://www.joseserra.com.br/discurso-cerimonia-de-transmissao-de-cargo-do-mre/ 
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A Guerra do Paraguai (1864-1870) ampliou 
a percepção brasileira sobre a necessidade de 
fortalecer o Exército e buscar uma identidade 
militar nacional. Após o mais importante conflito 
armado entre Estados na América Latina, o Brasil 
intensificou os estudos na área de estratégia e 
defesa. Quase cinquenta anos depois, a Primeira 
Guerra Mundial (1914-1918) leva o Brasil a reiterar 
as intenções de profissionalizar suas forças 
terrestres, resultando na contratação de missões 
militares. 

Na década de 1920, a disputa entre Brasil 
e Argentina pela liderança na América do Sul 
era um elemento que permeava a formulação da 
política externa e do pensamento militar brasileiro. 
A Argentina apresentava superioridade militar em 
relação ao Brasil, e o exército argentino, real e 
mobilizável, contrastava com o brasileiro, que se 
estruturava a partir de divisões esqueléticas. 

Ambos os países recorriam a grandes 
potências em busca da modernização no campo 
da defesa. Enquanto a Argentina conta, nesse 
momento, com a instrução e com o preparo militar 
alemão, o Brasil dá os primeiros passos em direção 
aos instrutores franceses 1 . Desde 1900, a Argentina 
preocupava-se com a profissionalização de seus 
quadros e com o aumento de seu efetivo e arsenal 
bélico. Uma década antes, passou a importar 
armamentos da Alemanha e, em 1899, convidou 
oficiais alemães para a organização de sua 


Academia de Guerra. Quando inaugurada, em 1900, 
esses oficiais estrangeiros ocuparam a direção da 
Academia e quatro das dez posições de professor 2 . 

Em 1921, é fundada a sociedade secreta 
Logia General San Martin, com objetivo de impor 
a ordem e a disciplina no âmbito do Exército 
argentino 3 . Esta seria uma forma de manter 
integrantes da corporação afastados dos partidos 
e facções políticas do país. Como salienta Potash, 
“os membros da loja desencadearam uma luta 
implacável contra os oficiais que, a seu juízo, 
estavam comprometidos com atividades políticas". 4 5 

Nesse período, a organização militar da 
Argentina preocupa sobremaneira o Brasil, devido à 
pouca mobilidade dos oficiais brasileiros nas áreas 
de fronteira. Em caso de ataque, a única via férrea 
que podia ser utilizada para defender o território 
brasileiro não era suficiente 3 . Como afirma Conty: 
“o caminho de ferro 'estratégico' do Rio Grande 
do Sul será sem nenhuma dúvida lamentavelmente 
insuficiente. E o General Tãsso Fragoso (1869-1945), 
chefe do Estado Maior do Exército, efetuará uma 
viagem para o sul para examinar esta situação". 6 7 

Informado a esse respeito, o chefe da Missão 
Militar Francesa que instruía o Exército Brasileiro 
entre 1920 e 1924, Maurice Gamelin, obtém 
autorização do ministro das Relações Exteriores da 
França para entrar na Argentina como civil, incógnito, 
durante as manobras brasileiras em fevereiro de 
19227 Gamelin queria verificar pessoalmente as 


‘Antes disso, em 1906,1908 e 1910, o Brasil envia alguns grupos de militares para a Alemanha. Esses grupos ficaram conhecidos como jovens turcos. 

2 POTASH, Robert. Elejércitoyla política enla Argentina (1928-1945): de Yrigoyen a Péron. Buenos Aires: Sudamericana, 1984. p. 18. 

3 A loja a que se refere Potash era a maçonaria, que, segundo ele, teve importante papel na Argentina, para impedir e combater o alastramento da política no 
seio militar. 

4 POTASH, op. cit. nota 01. 

5 Nesse período, as vias férreas são os principais meios de mobilidade de pessoal, armamentos e abastecimento de tropas. Sem um sistema adequado, o 
Brasil não movimenta os homens para um possível conflito. Faltam armazéns para condicionar comidas, e o deslocamento a pé ou a cavalo demoraria dias, 
pois, na década de 1920, o Rio de Janeiro concentrava boa parte do efetivo militar. 

6 Correspondência de Conty, embaixador da Firança no Brasil, para o ministro das Relações Exteriores da França, Rio de Janeiro, 10.08.1927. Paris: Arquivo do 
MRE, dossiê 15,172-1. 

7 Correspondência do gen. Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Francesa, para o ministro das Relações Exteriores da Firança, Rio de Janeiro, 3.01.1922. 
Paris: Arquivo do MRE, dossiê 31,174-5. 
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condições militares da Argentina e avaliar se o país 
representava um perigo para o Brasil. 

Hipótese de guerra 

Todas as instruções militares, assim como os 
planos de mobilização do Brasil, são realizadas 
tendo a Argentina como perigo iminente; os teatros 
de operações da fronteira são valorizados e todos os 
movimentos da Argentina, analisados. A Argentina, 
por sua vez, não deixa de monitorar os avanços que 
o Brasil está fazendo no campo militar, passando a 
defender o pacifismo, a exemplo do que ocorre em 
outras regiões do mundo após a Primeira Guerra. 

Envolta no sentimento de cessar a corrida 
armamentista, a Argentina passa a acusar o 
governo brasileiro de militarismo, com base nas 
encomendas de material bélico feitas pelo governo 
federal. Em resposta a essas críticas, a imprensa 
carioca se manifesta, segundo telegrama de Conty: 

“O jornal El Diário, de Buenos Aires, 
anuncia a chegada próxima de M. Bauer, 
representante da empresa Krupp, (...) a viagem 
tem ligação certa com os projetos de aquisição 
de matenal de guerra pelo governo argentino”. 8 

No cenário internacional da América do Sul, 
segundo a análise francesa, o Brasil opõe-se à 
Argentina e tem como aliados o Chile e o Uruguai. 
O Peru, por sua vez, opõe-se ao Chile; a Bolívia é 
neutra, e o Paraguai simpatiza com a Argentina. 

Uma das razões que justificariam um conflito 
com a Argentina na época é a questão de fronteira. 
Em 29 de dezembro de 1927, uma comissão 
técnica realiza a Convenção Complementar de 
Fronteira, demarcando nova linha lindeira entre o 
Brasil e a Argentina sobre o rio Uruguai. Fica, então, 
estabelecida a borda brasileira na barra do Quaraí 
e a borda Argentina logo em frente, na margem 
direita do rio Uruguai. 9 

Embora fosse pouco provável uma invasão 
do território brasileiro pelo Uruguai, essa era uma 
hipótese que não deixava de ser considerada. 
Nesse caso, o mais lógico seria que o Uruguai 
agisse em conjunto com a Argentina. Caso isso 
ocorresse, o eixo central da invasão seria o 
departamento de Rivera, devido às suas linhas 


férreas. Outro eixo considerado era Mello-Bagé, 
onde os adversários poderiam atingir a linha férrea 
Bagé - Rio Grande, privando os brasileiros dos 
produtos vindos da zona portuária. 10 Dessa forma, 
na visão do Brasil, questões fronteiriças pendentes 
e uma eventual aliança com o Uruguai para atacar 
o Brasil faziam da Argentina um potencial risco à 
paz na região. Além disso, de acordo com Moura: 
“o fantasma do perigo argentino é frequentemente 
utilizado na relação Brasil-Estados Unidos, ora por 
um, ora por outro lado (...)”. * 11 Nesse período, Brasil 
e Argentina disputam a hegemonia na América 
do Sul do ponto de vista econômico e militar, o 
que aproxima o Exército brasileiro dos centros de 
decisão e lhe garante maior prestígio. Mas Quirim 
não acredita nessa possibilidade: "parece pouco 
razoável e imprudente, da parte da Argentina, de 
se lançar atualmente numa aventura guerreira. Ela 
tem, assim como o Brasil, imensos territórios para 
explorar”. 12 

O Rio Grande do Sul, pensado como área 
estratégica brasileira 13 , é, então, profundamente 
estudado pelos militares. Um dos pontos que 
chama a atenção é o espírito guerreiro e separatista 
dos gaúchos, além das bandeiras verde e vermelha 
com a inscrição República do Rio Grande, vistas 
em algumas repartições no Sul à época. Além 
disso, os militares também se preocupam com a 
ação alemã nas colônias no sul do país, na medida 
em que "os alemães se propuseram a utilizar este 
espírito particular do Rio Grande e tirar proveito 
das numerosas colônias alemãs estabelecidas para 
criar o Estado Austral Alemão". 14 

O Rio Grande é considerado uma das áreas 
mais interessantes do Brasil nessa época, não 
apenas pela posição estratégica, como também 
pela presença de colonos, pelo clima e pelo 
poderio militar. Nota-se que "no Rio Grande as 
tropas se diferenciam um pouco do resto do 
exército brasileiro”, 15 embora, segundo o ponto 
de vista francês, o Rio Grande também precisasse 
de uma organização melhor e do desenvolvimento 
dos setores agrícolas e comerciais, bem como da 
ampliação de estradas e condições de defesa. 

O Brasil não tinha nenhum plano de 
expansão territorial, e o Rio Grande do Sul já era, 
historicamente, um campo de batalha. A Argentina, 


8 Correspondência de Conty; embaixador da França no Brasil, para o ministro das Relações Exteriores da França, Rio de Janeiro, 30.01.1924. Rans: Arquivo MRE, 
dossiê 28,174-3. 

9 Documento Convenção Complementar de fronteira, Buenos Aires, 27.12.1927. Paris: Arquivo do MRE, dossiê 15,172-1. 

10 Relatório das modalidades de guerra entre Brasil e Uruguai. Raris: Arquivo SHAT, 3393. 

11 MOURA, Gerson. Autonomia na dependência: a política externa brasileira de 1935 a 1942. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1980. p. 66. 

12 Correspondência de Quirim, membro da Missão Militar francesa, para o ministro da Guerra da frança, Rio de Janeiro, 17.01.1925. Rans: Arquivo SHAT, 3392. 

13 O Rio Grande do Sul era uma zona clássica de conflitos na região do Prata: Guerra contra Oribe e Rosas (1851-1852), Guerra do Paraguai (1864-1870). Tárnbém 
houve outros conflitos de cunho nacional e regional, como a Revolução Farroupilha (1835-1845), A Revolução Federalista (1893-1895) e a Revolução de 1923. 

14 Documento. Rans: Arquivo do MRE, dossiê 22,172-4. 

16 id., ib. 
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por sua vez, apresentava na época dez regimentos 
em condições de serem mobilizados, sendo cinco 
de reserva. Nesses exércitos, serviam “oficiais 
alemães mais ou menos camuflados", 16 Acreditava- 
se, na época, que o interesse alemão era maior que 
instruir as forças argentinas e que eles buscavam 
também alargar seu poder na América do Sul. O 
país vizinho contava ainda com o apoio do Paraguai. 
Em função disso, o objetivo primeiro do Brasil era 
a formação de um exército que se equiparasse às 
forças argentinas. 

“O Exército foi muito negligente desde a 
fundação da República (1889), onde predominaram 
as influências comtistas", 17 mas a Primeira Grande 
Guerra impulsiona o Exército e confere real 
estabilidade ao governo. O Exército Brasileiro passa, 
então, a ser treinado para combater uma eventual 
invasão argentina, e os regulamentos procuram 
organizar a ação defensiva em solo gaúcho. Os 
ensinamentos táticos realizados nas tropas são 
oriundos da Primeira Grande Guerra e seriam 
“transportados sem modificações importantes para 
um conflito que se desenrolaria no Rio Grande". 18 

A cada teatro de operações correspondia um 
plano de operações, que podia ser confiado a um 
grupo do Exército, a um corpo de observação ou a 
um corpo de cavalaria. Para que os planos fossem 
executados, era necessário o bom funcionamento 
dos serviços, sendo que os serviços são “os órgãos 
encarregados de satisfazer as necessidades dos 
Exércitos; eles funcionam sob a autoridade do 
comandante", 19 O teatro de operações do Brasil, na 
região fronteiriça, compreendia a: 

500 quilômetros de fronteira com o Uruguai; 
600 com a Argentina; 550 com o Paraguai. 
As operações pnncipais se estenderiam 
verdadeiramente sobre uma frente mínima de 
600 quilômetros, a cavalo sobre as fronteiras 
do Uruguai e da Argentina, (caso o Uruguai 
se colocasse do lado argentino, caso ele deixe 
passar os argentinos, caso os argentinos violem 
o território uruguaio) 20 

Mesmo com a difusão das ideias pacifistas 
nas conferências mundiais, o Brasil mantém 
seu projeto de melhor equipar-se e continuar 


importando armamentos. Em 1922, ocorre, em 
Washington, uma reunião do Conselho Diretor da 
União Pan-Americana, na qual o Chile apresenta um 
projeto para redução de armamentos, diminuindo 
igualmente os gastos militares e navais. O Brasil 
não concorda com redução em proporções iguais, 
pois, devido à sua extensão territorial, precisa 
de maior quantidade de armas para a defesa da 
extensão de suas fronteiras. 

As autoridades brasileiras reconhecem o 
desenvolvimento armado dos países vizinhos, tais 
como a Argentina e o Chile, o que impulsiona seus 
planos de expansão armada. A Argentina apresenta 
uma completa e forte organização militar, dispondo 
de pessoal apto e de material para a mobilização, 
da mesma forma que o Chile. 21 

Os meios para formar uma nação vigorosa e 
nacional estão concentrados na política interior, 
é ela que determina a estratégia e a tática do 
Estado e do Exército. Na análise de Guibert, o que 
faz uma nação ser respeitada e o que a sustenta 
é a constituição militar. 22 Dessa forma, a política 
externa brasileira esteve voltada, no período entre 
guerras, para o armamento e a expansão militar 
no sul do Brasil com objetivo de defender-se da 
pretensa inimiga: a Argentina. 

A Estratégia Nacional de Defesa: o pensamento 

nos dias atuais 

Desde o processo de redemocratização na 
América do Sul, nos anos 1980, a política de defesa 
brasileira deixa de conceber a Argentina como 
um Estado adversário. A rivalidade cede lugar à 
aproximação diplomática entre os dois países. 
A assinatura do Tratado de Assunção, em 1991, 
dá origem ao Mercosul e demonstra o desejo de 
união no subcontinente americano. No século XXI, 
a Estratégia Nacional de Defesa (END) oficializa 
a política de defesa brasileira que vinha sendo 
desenvolvida desde as duas últimas décadas do 
século anterior. 

A América do Sul iniciou o século XXI com 
contenciosos que merecem atenção. Um deles é o 
episódio de violação do espaço aéreo equatoriano 
pelas Forças Armadas colombianas em um 
ataque a um acampamento da Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), em março de 


16 Relatório do general Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Francesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 15.06.1919. Raris: Arquivo SHAT, 
7N3391. 

17 Id.,ib. 

18 Correspondência do gen. Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Rancesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 15.06.1919. Raris: Arquivo 
19 BUCHALET. Cours general d'intendance. Rio de Janeiro: EME, Imprensa. Militar, 1921. p. 24. 

20 Relatório do gen. Maurice Gamelin, chefe da Missão Militar Rancesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 15.06.1919. Rans: Arquivo SHAT, 
7N3391. 

21 Correspondência de Salat, membro da Missão Militar Rancesa, para o ministro da Guerra da Rança, Rio de Janeiro, 12.02.1925, Rans: Arquivo SHAT, 3392. 

22 GUIBERT, Comte Jacques. Essai général de tactique. Rans: Economica, 2004. p. 47. 
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2008, o que gerou a crise da Colômbia e dos Estados 
Unidos com os vizinhos andinos 23 . 

A demarcação de limites na América do 
Sul ainda está na pauta da região: Chile e Peru 
discutem sobre demarcação marítima; Colômbia e 
Nicarágua negociam a posse das ilhas San Andrés 
e Providências; Uruguai e Argentina se indispõem 
sobre a questão ambiental devido à fábrica Botnia de 
papel e celulose em Eray Bentos, no Uruguai. Ainda 
existem outras questões menores pendentes, como a 
navegação entre Suriname e Guiana. 

A América do Sul apresenta problemas e 
questões demarcatórias não resolvidos, gerando 
instabilidade entre os Estados no cenário 
internacional. Chile, Venezuela, Colômbia e Equador 
aumentaram seus orçamentos militares, causando 
assimetrias na região, visto que houve “relativo 
enfraquecimento do poder militar na Argentina. " 24 
Nesse cenário envolvendo os vizinhos 

internacionais, o Brasil elaborou a Estratégia Nacional 
de Defesa (END) 25 que pontua as prioridades de 
defesa do Brasil. De acordo com Jungmann: "a 
END expressa a necessidade de o Brasil dizer a 
si mesmo quais os caminhos que pretende trilhar 
(...). [Nela,] prevalecem eixos que reorganizam 
as Forças Armadas e que criam condições para 
desenvolvimento tecnológico autônomo aliado à 
indústria bélica. 1 ' 26 

A END defende o monitoramento do espaço 
terrestre, aéreo e marítimo com uso de tecnologias 
e fortalece três grandes setores: cibernético, nuclear 
e espacial. O setor nuclear é orientado por fins 
pacíficos, visto que o Brasil assinou o Tratado de Não 
Proliferação de Armas Nucleares (1968) e há, ainda, 
o Acordo Quadripartite entre Brasil e Argentina, 
segundo o qual esses Estados renunciam a rivalidade 
nuclear na América Latina e criam a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de 
Materiais Nucleares (ABACC). 

Além de pugnar pela congregação e emprego 
das forças brasileiras em conjunto (Exército, 
Marinha e Aeronáutica), a END trata a região 
norte do país como área prioritária e introduz 
o planejamento baseado em capacidades sem 
expressar preocupação pontual com hipótese de 
emprego: 

As principais unidades do Exército estacionam no 
Sudeste e no Sul do Brasil. A esquadra da Marinha 


concentra-se na cidade do Rio de Janeiro. As 
instalações tecnológicas da Força Aérea estão quase 
todas localizadas em São José dos Campos, em São 
Paulo. As preocupações mais agudas de defesa estão, 
porém, no Norte, no Oeste e no Atlântico Sul. 

Sem desconsiderar a necessidade de defender as 
maiores concentrações demográficas e os maiores 
centros industriais do País, a Marinha deverá estar mais 
presente na região da foz do Amazonas e nas grandes 
bacias fluviais do Amazonas e do Paraguai-Paraná. O 
Exército deverá posicionar suas reservas estratégicas 
no centro do País, de onde poderão se deslocar em 
qualquer direção. Deverá também o Exército agrupar 
suas reservas regionais nas respectivas áreas, para 
possibilitar a resposta imediata na crise ou no conflito 
armado . 27 

A END defende a capacidade de mobilidade 
das Forças Armadas para a região Norte do 
país, pois a região Amazônica é considerada 
área prioritária para a defesa em virtude de 
características como biodiversidade, baixa 
densidade demográfica e extensa área fronteiriça, 
como bem elucida seu artigo décimo: “A Amazônia 
representa um dos focos de maior interesse para 
a defesa." 28 A política de segurança e defesa, 
segundo Buzan, está intrinsecamente relacionada 
ao objetivo maior de cada governo federal. A 
defesa tem por finalidade garantir a soberania do 
território nacional, tarefa executada pelas Forças 
Armadas. Atualmente, o conceito de segurança 
amplia o sentido tradicional de defesa ao ter 
como objeto a preocupação com a população e a 
biodiversidade. 

A região Amazônia contempla uma larga 
faixa de fronteira com vários países da América 
do Sul e é uma região de constantes ilícitos. Entre 
os ilícitos transnacionais, de acordo com Collins, 
podemos citar lavagem de dinheiro, tráfico de 
drogas, corrupção pública, infiltração de negócios 
ilegais, seguros e falências fraudulentas, crimes 
feitos pela internet, tráfico de armas, terrorismo, 
sequestro de aeronaves, pirataria, tráfico de 
pessoas, comércio de órgãos, entre outros. 

No combate aos ilícitos, o governo brasileiro 
desenvolve a mobilidade e capacidade logística 
na Amazônia e defende que a guarnição da região 
é de inteira responsabilidade do Brasil, conforme 
a END: 


23 O Equador, país que teve sua fronteira violada pela ação Colombiana, retirou seu Embaixador de Bogotá e expulsou o Embaixador Colombiano de Quito. A 
Venezuela, por sua vez, se manifestou favorável ao Equador e retirou seus funcionários da Embaixada de Bogotá. Neste momento, a Colômbia, que contou com 
o apoio norte-americano no combate as FARC, viu-se isolada no cenário sul-americano. 

24 GAMA, Marcos Vmicius Pinta. O Conselho de Defesa Sul-Americano e sua instrumentalidade. In: JOBIM, Nelson, et al. Segurança Internacional: 
perspectivas Brasileiras. Rio de Janeiro: FGV 2010. p.358. 

25 A Estratégia Nacional de Defesa foi criada pelo Decreto N. 6,703 de 18 de dezembro de 2008. 

26 JUNGMANN, Raul. Estratégia Nacional de Defesa. In: In: JOBIM, Nelson, et al. Segurança Internacional: perspectivas Brasileiras. Rio de Janeiro: FGV 2010. 
p.478. 

27 Artigo oitavo da Estratégia Nacional de Defesa. 

28 Artigo décimo da Estratégia Nacional de Defesa. 
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O Brasil será vigilante na reafirmação incondicional de 
sua soberania sobre a Amazônia brasileira. Repudiará, 
pela prática de atos de desenvolvimento e de defesa, 
qualquer tentativa de tutela sobre as suas decisões a 
respeito de preservação, de desenvolvimento e de 
defesa da Amazônia. Não permitirá que organizações 
ou indivíduos sirvam de instrumentos para interesses 
estrangeiros - políticos ou econômicos - que queiram 
enfraquecer a soberania brasileira. Quem cuida da 
Amazônia brasileira, a serviço da humanidade e de si 
mesmo, é o Brasil. 29 

A política externa brasileira pugna atualmente 
pelas boas relações de vizinhança e executa a 
diplomacia multilateral, de igualdade entre os 
países, não intervenção e defesa de soberania 
nacional. Em relação à América do Sul, é importante 
ressaltar que a Argentina deixa de ser vista como 
inimiga desde o período de redemocratização. A 
nova política externa procura integrar o bloco sul- 
americano e, a partir desta aproximação, alçar voo 
em direção a uma maior inserção internacional do 
Brasil. 

Nesse contexto, o Brasil assume liderança 
regional e, de forma conciliadora, aproxima-se dos 
países latinos para fortalecer o bloco sul-americano e 
manifestar uma política pacifica de não confrontação. 
A cooperação e a cordialidade são prioritárias nesta 
agenda que pretende elevar o Brasil a global player. 


Conclusão 

A política de defesa do Brasil é baseada hoje 
em estudos de civis e militares que entendem o país 
sem um pretenso inimigo. O Brasil não apresenta 
uma hipótese de guerra claramente delineada, 
como na década de 1920, quando a fronteira Brasil- 
Argentina foi fortemente vigiada, mas reafirma a 
necessidade de proteger as fronteiras. Entretanto, 
a fronteira a ser guarnecida com maior atenção 
atualmente se encontra na região Norte, área onde 
proliferam crimes transnacionais. 

Entre os crimes transnacionais que 
preocupam as autoridades brasileiras estão tráfico 
de drogas e armas, pirataria, busca internacional 
por conhecimentos na área de biodiversidade, 
principalmente para a indústria farmacêutica, 
tráfico de pessoas, garimpo ilegal, entre outros. O 
Brasil, segundo a END, reconhece esses ilícitos 
como ameaças à nação. 

A preocupação nacional com a Amazônia a 
coloca em destaque nos documentos oficiais e 
transfere número maior de militares das três forças 
para a guarnição e defesa da região. O perigo hoje 
transcende a invasão armada do país ou mesmo as 
questões de limites. O inimigo ora se representa 
na atuação de organizações que visam a atender 
interesses estrangeiros em solo brasileiro, ora nos 
crimes, delitos e violações de toda ordem. 
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RATF-RQ1 A 


OS DEZ ANOS DO CONSELHO DE DIREITOS 
HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS 

Por Fabíola Ortiz 


Criado em 2006, o Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, com sede 
em Genebra, celebra sua primeira década 
de existência. Surgido das cinzas da então 
Comissão de Direitos Humanos, o organismo se 
orgulha de ter podido contribuir com a criação de 
revisões periódicas acerca do estado dos direitos 
humanos no mundo, além de contar com mais 
de 70 relatores especiais, que se debruçam no 
estudo de casos de graves violações no globo. 

Um grande desafio do Conselho hoje é lidar 
com uma das maiores crises humanitárias que 
a humanidade já presenciou, com mais de 60 
milhões de refugiados, o maior volume depois da 
Segunda Guerra Mundial. 

A agenda de trabalho do Conselho está 
sobrecarregada. Como afirma o próprio 
presidente do Conselho, o embaixador sul- 
coreano Choi Kyong-lim, representante 
permanente da República da Coreia em Genebra, 
é preciso "aliviar a sobrecarga de programas que 
atualmente estão transbordando de trabalho". 

Em entrevista à Revista Sapientia, Choi 
faz um balanço das conquistas dos últimos dez 
anos do Conselho, explica como este opera, 
além de dar detalhes sobre o funcionamento da 
Revisão Periódica Universal - um mecanismo 
que examina a atuação de cada um dos 193 
países-membros da ONU. Esta revisão é, na sua 
opinião, uma ferramenta poderosa criada pelo 
Conselho e é vista como uma das "realizações 
mais marcantes e inovadoras com real potencial 
de ação transformadora". 

O Conselho ainda tem atuado para servir 
como um sistema de alerta prematuro, ao soar 
o alarme para crises iminentes em países como 
Síria, Líbia, Sri Lanka e Miamar. 

"Desde que foi criado, o Conselho expandiu 
seu escopo de atuação na área dos direitos 
humanos e tem demonstrado grande flexibilidade 
ao lidar com questões prementes de direitos 
humanos de uma forma inovadora", argumentou 
o embaixador sul-coreano. 



O Embaixador sul-coreano Choi Kyong-lim é o atual presidente do 
CDH-ONU. 


Segundo Choi, as discussões em Genebra 
podem fomentar e ter grande influência nos 
debates realizados no Conselho de Segurança e 
na Assembleia Geral da ONU em Nova York. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pelo Embaixador Choi Kyong-lim, 
presidente do Conselho de Direitos Humanos. 

Revista Sapientia: De que forma o Conselho 
de Direitos Humanos (CDH), criado em 2006, 
substituiu e aperfeiçoou a então Comissão de 
Direitos Humanos? O mundo celebra este ano 
o 10° aniversário de sua criação. Até agora de 
que o mundo pode se orgulhar? Qual legado o 
CDH deixa e o que foi alcançado nesta última 
década? 

Choi Kyong-lim: De forma ampla, o Conselho 
de Direitos Humanos foi criado tendo em mente 
as deficiências de que a Comissão padecia e 
com vistas a abordar as preocupações oriundas 
dessas críticas. Em resposta a isso, os Estados- 
membros da ONU criaram o Conselho com 
um processo eleitoral aperfeiçoado e mais 
transparente, que permite o escrutínio dos 
Estados que se candidatam à adesão, além 
de definir um programa que inclui encontros 
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ao longo do ano, métodos para facilitar a 
realização de sessões especiais de emergência 
e, principalmente, a formação do processo de 
Revisão Periódica Universal (RPU) que, de forma 
única, revê regularmente a situação de direitos 
humanos de todos os países-membros. Essa é 
uma forma de encorajar a melhoria da situação 
dos direitos em todo o mundo. 

A Revisão Periódica Universal do Conselho 
tem dado muitas razões para nos orgulharmos. 
Este processo lança luz a todos os 193 Estados- 
membros, produzindo, pela primeira vez, um 
mapa do caminho global para monitorar a 
situação dos direitos humanos. Os especialistas 
independentes do Conselho, conhecidos como 
detentores do mandato de Procedimentos 
Especiais, também têm tido um papel inestimável 
ao levantar temas cruciais em todo o planeta. 
Em muitos casos, o CDH tem servido como um 
sistema de alerta prematuro, ao soar o alarme 
para crises iminentes ou para situações que 
poderiam agravar-se. O Conselho tem sido 
efetivo na resposta às crises, tanto as prolongadas 
quanto as emergentes, incluindo lugares como 
Síria, Líbia, Sri Lanka e Miamar. 

Desde que teve seu primeiro encontro em 
junho de 2006, o Conselho expandiu seu escopo 
de atuação na área dos direitos humanos e tem 
demonstrado grande flexibilidade ao lidar com 
questões prementes de direitos humanos de 
uma forma inovadora. Dá voz aos que não têm 
voz e discute temas que outros organismos 
não o fazem. Estas ações têm feito com que 
alcancemos resultados significativos para um 
sem-número de vítimas de violações dos direitos 
humanos no mundo. 

Revista Sapientia: A que ponto as discussões 
em Genebra podem estimular os debates no 
Conselho de Segurança da ONU em Nova 
York? Como o CDH tem conseguido fortalecer 
os laços que são os principais pilares da ONU? 

Choi Kyong-lim: As discussões no CDH em 
Genebra têm desencadeado debates na sede das 
Nações Unidas em Nova York, tanto no Conselho 
de Segurança como na Assembleia Geral. As 
ações do CDH sobre a Síria e sobre a República 
Popular Democrática da Coreia (Coreia do Norte) 
são dois casos que exemplificam claramente este 
'link' e, por sua vez, a forte conexão com os três 


pilares das Nações Unidas: os direitos humanos, 
a paz e a segurança e o desenvolvimento. 

Revista Sapientia: Como funciona a Revisão 
Periódica Universal do Conselho? Como este 
mecanismo é capaz de monitorar e examinar 
a atuação dos 193 países-membros da ONU? 
Considera que esta é uma ferramenta forte, 
poderosa e inovadora criada pelo CDH? 

Choi Kyong-lim: A Revisão Periódica Universal 
é um processo que envolve a verificação dos 
registros de direitos humanos de todos os 
Estados-membros uma vez a cada quatro anos. 
Ela oferece a cada um dos Estados a oportunidade 
de declarar ao Conselho suas ações tomadas a 
fim de melhorar a situação dos direitos humanos 
nos seus países e obedecer às suas obrigações 
quanto à proteção dos direitos humanos. 

Já nos encontros do grupo de trabalho da 
Revisão, que são realizados três vezes ao ano, 
os Estados-membros propõem recomendações 
para o país que está sob revisão, com vistas a 
melhorar as práticas e as políticas de direitos 
humanos. A estes países que estão sob revisão, 
se lhes oferece a oportunidade de aceitar as 
recomendações feitas e se espera que sejam 
implementadas. 

O fim último deste processo é lidar com 
as violações dos direitos humanos onde quer 
que ocorram e melhorar a situação dos direitos 
humanos em todos os países. Até o momento, 
todos os 193 países-membros já estiveram sob 
verificação pelo menos uma vez. Espera-se 
que até novembro de 2016, a Revisão Periódica 
Universal conclua seu segundo ciclo. Ela é vista 
como uma das realizações mais marcantes e 
inovadoras do Conselho, com real potencial de 
ação transformadora. 



Abertura da 32 a Sessão do Conselho em junho deste ano. Choi 
Kyong-lim (centro) posa ao lado dos oito presidentes do órgão que 
0 precederam no cargo. 


Revista Sapientia: O Conselho também tem 
os chamados Procedimentos Especiais com 
especialistas independentes. Quantos são os 
especialistas e quantos países estão sendo 
monitorados? Poderia destacar qual é o papel 
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que os especialistas desempenham e como 
fazem para lançar luz a violações cometidas? 
Poderia dar exemplo de temas importantes que 
os analistas independentes tenham reportado e 
que tenham contribuído para a maior proteção 
dos direitos humanos no mundo? 

Choi Kyong-lim: Até maio deste ano, tivemos 55 
Procedimentos Especiais, dos quais 41 foram 
temáticos e outros 14 eram mandatos de países 
específicos, e 77 detentores de mandatos para 
realizar os Procedimentos Especiais. Essas 
pessoas que detêm mandatos para realizar 
Procedimentos Especiais são proeminentes 
especialistas no campo dos direitos humanos. 
Eles são indicados pelo Conselho para servir 
a título pessoal na realização de visitas aos 
países, conduzir pesquisas e estudos sobre 
temas de interesse. Eles também recebem e 
levam em consideração reclamações de vítimas 
e testemunhas de abusos e violações de direitos 
humanos, além de comunicar-se com governos e 
emitir declarações públicas. 

Por exemplo, com a ajuda do Relator 
Especial para a liberdade de religião e crença, 
a República da Moldávia aprovou uma nova lei 
sobre liberdade de pensamento, consciência e 
religião, e agora aceita oficialmente a religião 
muçulmana. Isso afetou positivamente dezenas 
de milhares de muçulmanos moldávios. No 
Uruguai, seguindo a recomendação do Relator 
Especial sobre tortura, o projeto de reforma 
prisional foi posto em prática para melhorar as 
condições carcerárias e resolver problemas 
de superlotação. No Brasil, um progresso 
significativo foi feito a fim de melhorar o acesso à 
água potável, saneamento, e, inclusive, um plano 
nacional sobre o tema também teve início com 
base nas recomendações apresentadas pelo 
Relator Especial sobre os direitos humanos à 
água potável e ao saneamento básico, após visita 
que fez ao país em 2013. 

Revista Sapientia: Qual é o papel que as 
Comissões de Inquérito desempenham no 
Conselho? Quantas existem e como operam 
no caso de ações urgentes ou de alertas de 
emergência? Poderia citar um caso em que 
a Comissão de Inquérito tenha tido um efeito 
positivo? 

Choi Kyong-lim: O Conselho estabeleceu 
várias Comissões de Inquérito e missões de 


averiguação em resposta a crises de direitos 
humanos, sejam crises prolongadas ou 
resultantes de eventos repentinos. A ideia é não 
apenas responsabilizar, mas também prestar 
contas sobre as violações e evitar a impunidade. 
Os organismos independentes são primeiramente 
encarregados de investigar violações de direitos 
humanos, ao coletar depoimentos de vítimas e 
testemunhas, determinando, assim, os fatos e 
identificando os autores dos crimes. 

Até maio deste ano, 21 comissões e missões 
foram realizadas pelo Conselho, das quais quatro 
continuam ativas, sobre a Síria, Eritréia, Burundi 
e Sudão do Sul. Um exemplo é a Comissão de 
Inquérito sobre a Síria, que foi criada em 2011, 
e encabeçada pelo brasileiro Paulo Sérgio 
Pinheiro. A esperança é que todas as evidências 
relacionadas aos abusos de direitos humanos 
em grande escala que foram coletados e 
relatados contribuam para que os autores sejam 
responsabilizados. 

Já a Comissão de Inquérito sobre a Costa 
do Marfim foi criada pelo Conselho em resposta 
às graves alegações de violações de direitos 
humanos após as eleições presidenciais de 
2010. Os investigadores conseguiram identificar 
os autores responsáveis pela violência. Os 
refugiados, enfim, puderam voltar para suas 
casas, os presos políticos foram perdoados e um 
ministério foi criado para cuidar das vítimas. 

Revista Sapientia: Qual é o papel que os 
países emergentes e em desenvolvimento têm 
no CDH? Os países menos desenvolvidos e de 
renda média também têm a oportunidade de 
manifestar-se a partir desta nova configuração 
do organismo? 

Choi Kyong-lim: Todos os 193 Estados-membros 
da ONU têm igual direito de participar e 
alimentar o trabalho do Conselho, enquanto as 
decisões formais são tomadas por 47 membros. 
Mas nem todos os países-membros da ONU 
têm representação permanente em Genebra e, 
portanto, não podem participar regularmente das 
sessões do Conselho. Nesta ocasião do décimo 
aniversário do Conselho, fizemos um esforço 
consciente para ter a representação universal de 
todos os 193 Estados-membros presentes aqui 
em Genebra, incluindo os dezesseis pequenos 
Estados insulares que não têm representação 
permanente. 
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O fato é que todos os países, pequenos 
ou grandes, têm um papel importante a 
desempenhar no Conselho de Direitos Humanos 
e, assim, poderem acessar a esta etapa vital, que 
é expressar suas questões e seus anseios. 



O presidente venezuelano, Nicolás Maduro, em reunião do CDH- 
ONU em 2015 . A presença do país no órgão é criticada. 


Revista Sapientia: Alguns países como Arábia 
Saudita, China, Rússia e Venezuela não têm 
mostrado um histórico positivo de proteção aos 
direitos humanos, mas, mesmo assim, detêm 
um assento e direito de voto no Conselho. Essa 
situação não denigre e deprecia a imagem do 
Conselho? 

Choi Kyong-lim: A eleição dos 47 membros do 
Conselho é feita pela Assembleia Geral da ONU 
e se baseia, em primeiro lugar, na distribuição 
regional igualitária, de acordo com as cinco 
regiões. Os Estados africanos têm 12 assentos; 
os asiáticos, 13; os países da Europa do Leste, 
6; os latino-americanos e caribenhos, 8; Europa 
ocidental e demais, 7. Com esta conformação do 
Conselho, advém uma grande responsabilidade 
de estar à altura dos mais elevados padrões de 
direitos humanos. Nós encorajamos fortemente 
que todos os Estados estejam à altura dos valores 
universais. 



Sírios no campo de refugiados Zaatari, na Jordânia. Desde sua 
abertura, em 2012 , 0 espaço cresceu para abrigar quase 80 mil 
refugiados vindos do país vizinho. 


Revista Sapientia: O número de refugiados 
e deslocados no mundo aumentou 
enormemente. Segundo o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados, o 
mundo já ultrapassou a marca de mais de 60 
milhões de pessoas vulneráveis. O terrorismo 
e o extremismo violento impõem grandes 
desafios à paz e à segurança internacional. 
Quais são os principais desafios do Conselho 
e quais são as maiores ameaças à proteção 
dos direitos humanos no mundo? 

Choi Kyong-lim: O Conselho tem feito um 
grande trabalho ao trazer à tona situações de 
direitos humanos em todo 0 mundo. Desde 
2006, foram mais de 1.200 textos e resoluções 
adotadas. A Revisão Periódica Universal 
entrará, em abril e maio de 2017, no seu terceiro 
ciclo de verificação. Contudo, a implementação 
de todas essas palavras e decisões ainda é 0 
maior desafio. É responsabilidade de cada 
um dos Estados-membros cumprir com suas 
obrigações e traduzir as palavras expressas 
nas resoluções, nas recomendações das 
Revisão Periódica Universal e nas declarações 
em ações concretas para 0 terreno, com 0 
fim de beneficiar todos as pessoas em todos 
os lugares. O Conselho oferece um ambiente 
propício para ouvir os diversos pontos de vista 
e é, de fato, um trampolim para as ações. 

Revista Sapientia: O que podemos esperar 
para os próximos dez anos? Qual é o trabalho 
ainda por fazer e os novos desafios que se 
vislumbram para o Conselho? 

Choi Kyong-lim: Enquanto aplaudimos a 
vasta gama de questões que são dirigidas e 
a abertura para que mais vozes participem 
no Conselho de Direitos Humanos nesta 
última década, existe um risco real de que 
as mensagens que os países-membros e 
participantes do Conselho desejam transmitir 
se tornem ofuscadas pelo fato de sua agenda 
de discussões estar lotada. É preciso que 
consigamos aliviar a nossa sobrecarga 
de programas que, atualmente, estão 
transbordando de trabalho. Mais encontros 
podem ser realizados fora das sessões 
regulares, por exemplo. Isso poderia ajudar- 
nos a enfocar ainda mais nosso trabalho 
e dar a devida atenção que alguns temas 
merecem. 
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SOBRF. PIPI .OMACIA' 


ANÁLISE DA BANCA DE TERCEIRA FASE DO CACD 


Por Maitê Marchandt Rabelo e Jonathas Silveira 

O Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD) é conhecido pelo seu rigor e 
por ser um dos processos seletivos à administração 
pública mais difíceis do país. Todos os anos, 
cursinhos preparatórios e professores tentam 
prever os temas que podem ser cobrados no 
certame. Para isso, são utilizados diversos artifícios, 
como a análise de provas passadas, a recorrência 
dos assuntos normalmente cobrados, o estudo 
dos temas de maior importância à política externa 
brasileira na atualidade e, claro, as mudanças na 
composição da banca, assim como o trabalho atual 
dos examinadores. 

Em relação aos dois últimos aspectos, fizemos 
um resumo com as características principais dos 
examinadores de terceira fase que compuseram 
a banca de 2015. Se seguir a tendência de anos 
anteriores, a divulgação dos nomes que estarão na 
banca deste ano deve acontecer após a realização 
das provas. 

HISTÓRIA DO BRASIL 

O tno Francisco Doratioto, José Flávio 
Sombra Saraiva e Antônio Carlos Lessa acabou 
sendo identificado com a prova de História, uma 
vez que seus livros (respectivamente, Maldita 
Guerra, História das Relações Internacionais 
Contemporâneas e Relações Internacionais do 
Brasil - Tèmas e Agendas, somados a uma série de 
artigos acadêmicos) são leituras imprescindíveis 
aos postulantes à carreira de diplomata. Em 
2015, no entanto, o Instituto Rio Branco (IRBr) 
divulgou a substituição de Lessa por Antonio José 
Barbosa, professor do Departamento de História da 
Universidade de Brasília (UnB). Se essa formação 
for mantida no CACD 2016, o que podemos esperar 
da prova? 

Antonio José Barbosa, diferentemente de 
Lessa e Sombra Saraiva, não faz parte do quadro 
de Relações Internacionais da UnB, mas de História, 
assim como Doratioto. Isso pode significar ênfase 
nas questões domésticas em detrimento das 
questões relativas à história da política externa 
brasileira. Ao analisarmos a prova de 2015, 
podemos perceber uma inclinação nesse sentido, 
visto que duas questões exigidas no certame 


tinham comandos sem menções diretas à política 
internacional (o que não impediria que o candidato 
mencionasse a política externa na resposta). Em 
2014, as quatro questões da prova de História 
exigiam, direta ou indiretamente, comentários sobre 
a história das Relações Exteriores Brasileiras. 

Apesar da mudança na linguagem, deve-se 
observar que Barbosa teve como seu orientador de 
doutorado o próprio Sombra Saraiva, o que indica 
uma visão internacionalista do novo membro da 
banca. Depreende-se das publicações de Barbosa 
que suas áreas de interesse envolvem história 
política brasileira, em especial institucional e 
parlamentar, e a relação da política brasileira com 
as relações internacionais. Sua tese de doutorado 
também segue essa linha, analisando o impacto do 
Parlamento na política externa entre 1961 e 1967. 



Na prova de 2015 , 0 professor Antonio José Barbosa substituiu 
Antônio Carlos Lessa na banca de 3 ° fase de História. 


Francisco Doratioto é um indivíduo 
fundamental da preparação para a carreira 
diplomática. Professor do Instituto Rio Branco 
desde 1998, Doratioto é conhecido pela análise 
mais recente e bem acabada sobre a Guerra do 
Paraguai, que renova a visão sobre como o processo 
de formação dos Estados da região culminou no 
maior conflito armado da América do Sul. Apesar do 
foco nas relações internacionais na bacia platina, o 
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historiador também tem a história militar brasileira 
como área de interesse e de pesquisa. Sua presença 
na banca da terceira fase do CACD 2015 torna a 
questão sobre o Tratado da Tríplice Aliança pouco 
surpreendente, apesar de desafiadora. 

As pesquisas atuais e os trabalhos publicados 
recentemente por Doratioto continuam vertendo 
sobre a temática platina, em especial sobre o 
Paraguai, porém em novo contexto. Desde 2013, 
o historiador está dedicado ao estudo sobre as 
relações bilaterais entre Brasil e Paraguai durante a 
ditadura de Alfredo Stroessner e sobre o processo 
político paraguaio entre 1954 e 1989. Sua análise 
busca compreender as relações estabelecidas 
entre os dois países no período, marcado pela 
proliferação de governos ditatoriais na região, e 
a relação estabelecida entre os dois países e os 
demais platinos, Argentina e Uruguai. 

Vale lembrar que Doratioto foi co-autor do livro 
História das Relações Internacionais do Brasil, junto 
com Carlos Eduardo Vidigal, publicado em 2014, e 
importante referência para os estudos da evolução 
da política externa brasileira. 

Membro mais antigo da banca de História 
do Brasil, Sombra Saraiva faz parte do processo 
seletivo do Instituto desde 1998. Mais conhecido 
pela organização do livro História das Relações 
Internacionais Contemporâneas, Sombra Saraiva 
transita entre diversas áreas do conhecimento 
histórico e político, tendo publicações tanto acerca 
de conceitos teóricos e evolução histórica das 
relações internacionais, quanto sobre a Política 
Externa Brasileira ou história e sociedade africana. 
Ou seja, um autor coringa para a prova, na medida 
em que muitos são os temas possíveis de serem 
abordados. 

O livro mais recente de Sombra Saraiva, 
A África no século XX: um ensaio acadêmico, 
publicado em 2015, é menos ligado à terceira fase 
do CACD, pois versa sobre a história e a inserção 
internacional dos países africanos no século XXI. 
Ainda assim, é importante destacá-lo, já que o 
autor dedica um capítulo inteiro para as relações 
contemporâneas entre os países da África e o Brasil, 
lembrando o vínculo histórico do Atlântico Sul. 
Outra temática recorrente nas publicações recentes 
de Sombra Saraiva é o conceito de autonomia 
aplicado à política externa brasileira. Em particular, 
o pesquisador defende que, apesar de o conceito 
de autonomia ser comum à maior parte dos Estados 
modernos, o Brasil apresenta práticas próprias e 
sofisticadas do conceito de autonomia decisória 


em sua inserção internacional, devido a uma 
experiência histórica e uma produção conceituai 
próprias ao Brasil. 

INGLÊS 

A banca de Inglês da terceira fase é 
relativamente estável, na medida em que a 
composição da prova se mantém inalterada desde 
2012 1 . Assim como em outras bancas do CACD, ela 
é formada por dois professores especialistas na 
matéria e um diplomata de carreira. Isso indica que, 
apesar da centralidade do uso apropriado da Língua 
Inglesa para a prova, o conteúdo não é desprezado 
na correção - portanto, atenção! 

O diplomata João Pedro Corrêa Costa tem 
sido o escolhido para integrar a banca de Inglês 
nos últimos anos. Atualmente, ele é diretor do 
Departamento de Comunicações e Documentação 
do MRE, mas sua função não auxilia na identificação 
de possíveis temáticas para a prova. 

Há, entretanto, um padrão que pode ser 
encontrado nas provas do período de atuação dessa 
banca: o “summary” costuma ser intimamente ligado 
a temas importantes da política internacional (até 
mais que o “composition"). Temas como mudanças 
climáticas e meio ambiente (2015), diplomacia 
preventiva (2014), política dos países andinos 
(2013) e BRICS (2012) já foram objetos de questões 
de síntese e não foram cobrados, necessariamente, 
na dissertação, salvo em 2012 . 

Rara pensar sobre as formas das traduções 
e também das estruturas textuais como um todo, 
importa mais focar nos especialistas da Língua 
Inglesa presentes na banca, os professores Ofal 
Fialho e Mark David Ridd, ambos da UnB. Ofal 
Fialho é mestre em Estilística do Inglês, o que indica 
a importância da construção de frases e sequência 
lógica do texto para a prova. Já o professor Mark 
Ridd é especialista em tradução, tendo experiência 
em textos de diversas origens e estruturas. 

Assim como o “summary”, as traduções 
também seguem um padrão: um texto mais formal, 
seja literário ou dissertativo, e um mais informal, 
normalmente discursos retirados de jornais. Esse 
formato segue o padrão de atuação do professor 
Ridd: apesar de ter histórico de traduções literárias e 
diplomáticas, ele tem trabalhado com textos menos 
formais no processo de orientação de alunos. 

Algumas considerações sobre tradução 
de textos feitas por Ridd são importantes para o 
candidato no momento da prova. Primeiramente, o 
professor entende que tradução não precisa somente 


*A exceção foi BRICS, tema cobrado tanto no summary quanto, indiretamente, na composition. 
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refletir o texto original, mas também interpretá-lo, 
fazê-lo crível na outra língua e igualmente rico como 
no original. No momento da tradução, diversas 
decisões são tomadas (qual palavra usar, qual 
estrutura se aplica melhor no caso), e isso não é 
intuitivo, nem mesmo para uma pessoa bilíngue. 
Para o acadêmico, uma boa tradução dá trabalho, 
e você deve dispor de todos os meios acessíveis 
que tiver. Em outras palavras, ser excessivamente 
autoconfiante na própria capacidade pode trazer 
problemas. É preciso equilíbrio entre ter confiança 
e acomodar-se. 

ECONOMIA 

Chegamos agora à temida banca de Economia, 
a matéria, digamos assim, menos estimada pela 
maior parte dos candidatos. Apesar da aparente 
complexidade do tema, a estrutura da banca 
pode auxiliar na revisão dos assuntos principais 
da disciplina. Contudo, é importante notar que, 
diferentemente de todas as outras bancas, Economia 
foi a única maténa em que nenhum dos membros 
da banca da primeira fase de 2015 também esteve 
presente na terceira fase daquele ano. 

Os examinadores da fase discursiva de 2015 
foram os mesmos de anos anteriores: o diplomata 
e Diretor do Departamento de Promoção Comercial 
e Investimentos do Itamaraty (DPR), Rodrigo de 
Azeredo Santos 2 , e os professores José Carlos de 
Oliveira e Jorge Saba Arbache Filho, ambos da UnB, 

Uma das últimas publicações de Azeredo 
Santos data de 2011 e foca em temas como 
captação de recursos e integração regional no âmbito 
do Mercosul, assunto que, apesar de importante 
para a prova, não foi cobrado, especificamente, 
desde 2012. Podemos inferir que a participação 
do diplomata na banca relaciona-se a duas áreas 
possíveis de questionamento. Primeiramente, em 
relação à formação econômica brasileira, tema 
tradicionalmente cobrado em pelo menos uma 
questão a cada ano. A outra possibilidade é a relação 
com assuntos da realidade econômica brasileira 
nos últimos anos, como foram a questão sobre 
mercado de energia e competitividade internacional 
(2015) e a questão sobre inserção brasileira nas 
cadeias globais de valor (2014). Devido ao fato de 
o diplomata ser chefe do DPR, é importante que o 
candidato se mantenha atualizado em relação aos 
pnncipais temas económico-comerciais da agenda 
nacional e internacional. 


O professor José Carlos de Oliveira atua 
em algumas linhas de pesquisa específicas, em 
particular aquelas relacionados ao planejamento 
econômico, devido à sua atuação tanto em órgãos 
nacionais quanto internacionais. Dessa forma, 
um dos temas de interesse do economista trata 
sobre a formulação e o impacto de políticas 
macroeconômicas nacionais (fiscal, monetária e 
cambial), tema frequente da terceira fase da prova. 
Em 2015, perguntou-se sobre metas de inflação e 
a relação entre taxa SELIC e política cambial. Em 
2014, sobre os impactos da apreciação cambial e 
seus motivadores (tanto internos quanto externos). 
Em 2013, sobre os impactos de uma guerra cambial 
para o comércio e para a economia global. 

O professor Jorge Saba Arbache Filho, por 
sua vez, já ocupou cargos estratégicos no governo 
e foi nomeado recentemente Secretário de Assuntos 
Internacionais do Ministério do Planejamento 3 , onde 
se dedicará a agendas de crescimento, comércio 
internacional e economia digital. Já foi assessor 
econômico sênior da presidência do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e economista sênior do Banco Mundial, 
em Washington, o que reforça o enfoque dado pela 
banca a temas de economia política internacional 
na prova. 

Arbache já se dedicou muito à pesquisa 
do mercado de trabalho (tópico recorrente no 
exame), mas, atualmente, tem concentrado sua 
atenção no desenvolvimento econômico e em 
temas específicos, como transição demográfica 
e desenvolvimento, serviços e produtividade. E 
importante notar que questões sobre economia 
relacionadas ao capital humano têm sido 
frequentes na prova, especialmente a relação 
entre crescimento populacional e desenvolvimento 
econômico. Esse tema foi objeto de questões em 
2015 (estrutura etária) e 2013 (bônus demográfico). 
Os temas de interesse desse pesquisador podem 
ser acompanhados por meio de sua produção 
acadêmica e dos artigos publicados no jornal Valor 
Econômico e no blog Economia de Serviços. 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

A banca de Política Internacional de 2015 foi 
composta pelo professor Antonio Jorge Ramalho da 
Rocha e pelo diplomata Tárcísio de Lima Ferreira 
Fernandes Costa, que foi nomeado Embaixador 
recentemente 4 . 


2 0 diplomata concedeu uma entrevista à 18a edição Revista Sapientia (junho/julho 2014), na qual explica a atuação do Itamaraty na área econômica e as 
atribuições do DPR. 

3 Jorge Arbache é o novo secretário de Assuntos Internacionais: http://www.planejamento.gov.br/noticias/jorge-arbache-e-o-novo-secretario-de-assuntos- 
internacionais (última visualização em 28/06/16) 

4 A promoção ocorreu no fim de junho. Fonte: Diário Oficial da União, 29 de junho de 2016. 
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Antônio Jorge Ramalho da Rocha, além de 
professor do Instituto de Relações Internacionais 
da UnB, tem vasta experiência em importantes 
cargos no governo brasileiro. Atualmente, atua 
como professor da Escola Superior de Guerra e, 
no âmbito da Unasul, como Secretário-Executivo da 
Escola de Defesa Sul-Americana (ESUDE), o que 
explica as constantes questões sobre o Conselho 
de Defesa Sul-Americano (CDS). Ao tratar de sua 
intensa participação na administração pública, 
Ramalho da Rocha afirma que se destina a contribuir 
para o desempenho de três funções específicas: 
criar melhores condições de diálogo entre civis e 
militares; fomentar a produção de conhecimento 
sobre segurança internacional e defesa nacional; e 
informar o processo decisório dos órgãos em que 
atua. 

A predileção desse examinador pelos temas 
relacionados à defesa e à segurança também pode 
ser observada em sua trajetória acadêmica, e isso 
pode ajudar a explicar o fato de várias questões 
de terceira fase do CACD abordarem esses 
assuntos. Em 2013, tivemos três das questões 
de PI dedicadas a temas de segurança e defesa 
(conflito na Síria, operações de paz e ZOPACAS). 
No concurso de 2015, o tema apareceu de forma 
um pouco mascarada, afinal, segurança é uma 
variável chave nas relações entre China e Japão. 
Aém disso, o candidato atento não deve descuidar 
de dar uma olhada nos temas pesquisados pelos 
trabalhos acadêmicos orientados pelo examinador. 
E possível encontrar, em seu currículo lattes, temas 
que vão desde as negociações agrícolas do Brasil 
na Rodada Doha até a relação entre política externa 
e política migratória no Brasil. 

Ao lado de Ramalho da Rocha, tivemos na 
banca do ano passado o Embaixador Tarcísio de 
Lima Ferreira Fernandes Costa, que está, desde 
maio deste ano, no Departamento da América do 
Sul II, que cuida das relações do Brasil com Chile, 
Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana e 
Suriname. Se a composição da banca permanecer 
a mesma neste ano, é aconselhável que o candidato 
reforce os estudos de América do Sul. 

Costa é mestre e doutor em Teoria Política por 
Cambridge e pós-doutor em História das Ideias pela 
USP No Instituto Rio Branco, leciona a disciplina 
Pensamento Diplomático Brasileiro, a qual resultou, 
em 2015, no lançamento do primeiro Caderno de 
Ensaios, composto por artigos escritos pelos alunos 
do IRBr. 

Pela formação do diplomata, é fácil identificar 
que uma de suas marcas é a preferência por 


questões mais conceituais, o que desafia os 
candidatos a estudar Política Internacional de forma 
mais analítica, indo além da memorização de fatos, 
siglas e datas. 

A influência de Tarcísio Lima na prova ficou 
bem exposta no CACD 2015. Na primeira questão 
de PI da terceira fase, pedia-se que o candidato 
dissertasse sobre a suposta disjunção entre ordem 
e poder no mundo atual, apresentando situações 
específicas na realidade internacional. O modelo de 
análise solicitado fugia um pouco das questões que 
priorizam temas específicos e concretos, desafiando 
o candidato a ir muito além do conhecimento 
factual e lançar mão de cabedal de leituras amplo e 
consolidado. A esse respeito, é importante lembrar 
também que tanto Costa quanto Ramalho são 
especialistas em teoria de Relações Internacionais 
e que, apesar de nenhuma questão sobre esse tema 
ter caído no ano passado, é possível que o assunto 
volte a cair na prova. 

GEOGRAFIA 

Depois da unificação com a prova de terceira 
fase de Política Internacional em 2014, o perfil do 
exame de Geografia mudou. Há, atualmente, uma 
tendência maior de serem cobrados temas de 
geopolítica e geografia humana. 

Everaldo Batista Costa e Fernando Luiz 
Araújo Sobrinho compuseram a banca de Geografia 
em 2015. O primeiro é professor adjunto do 
Departamento de Geografia da UnB e trabalha 
prmcipalmente com temas de Geografia Urbana, 
Teoria e Métodos em Geografia, e Patrimônio na 
América Latina. Em relação a este último ponto, 
cabe lembrar que podemos atribuir a ele uma 
questão da prova no ano passado que pedia que o 
candidato explicasse a relação contraditória entre 
a consagração do patrimônio da humanidade no 
Brasil e as especificidades do desenvolvimento 
territorial histórico do país. 

A produção acadêmica desse examinador 
revela uma ênfase em temas de Geografia 
Humana, em especial em questões ligadas ao 
desenvolvimento urbano, tema que também 
agrada o outro membro da banca de Geografia, 
Fernando Luiz Araújo Sobrinho. Aém dos 
temas da Geografia Urbana, é importante lembrar 
que Everaldo Batista também tem uma importante 
produção sobre questões epistemológicas da 
Geografia, o que nos remete aos pontos do edital 
que tratam da evolução do pensamento geográfico e 
as diferentes correntes teóricas. Autores ligados ao 
pensamento da geopolítica, como Ratzel, Haushofer 
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e MacKinder, que por muito tempo ficaram longe 
das considerações da banca, voltaram a ser 
apresentados no concurso, ainda que de forma 
superficial. Em geografia humana, a crise dos 
refugiados faz do tema de migrações internacionais 
e migrações internas um assunto importante para a 
prova deste ano. 

Assim como Everaldo Batista, Fernando Luiz 
Araújo Sobrinho também é professor adjunto 
do Departamento de Geografia da UnB. Ele é 
pesquisador das seguintes áreas: Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano e Regional, Geografia 
do Túrismo, Brasil Central, Rede Urbana do Brasil 
e da América do Sul, Geografia do Distrito Federal 
e Entorno. Ao avaliarmos a atuação recente desse 
examinador, observamos que, além das questões 
sobre Geografia Urbana, o meio ambiente também 
aparece como um tema importante, afinal, desde 
2010, Fernando Luiz participa do Núcleo de Estudos 
Ambientais da UnB. 

DIREITO 

A banca de Direito em 2015 foi composta pelos 
professores Mareio Pereira Pinto Garcia e Jorge 
Luiz Fontoura Nogueira e pelo diplomata Aurélio 
Romanini de Abranches Viotti, Com a remoção 
do Conselheiro Viotti para o exterior, é bastante 
provável que tenhamos alterações na banca deste 
ano. A aposta de Laura Delamonica, diplomata 
e professora de Direito Internacional do Curso 
Sapientia, é que o professor George Galindo, atual 
consultor jurídico do Itamaraty, o substitua na função. 

Jorge Luiz Fontoura Nogueira é professor 
titular do Centro Universitário de Brasília e membro 
da Comissão Nacional de Relações Internacionais 
da Ordem dos Advogados do Brasil. Sua atuação 
profissional e produção acadêmica revelam 
grande interesse em temas como Têoria do Direito 
Internacional, nome da disciplina que leciona em 
cursos universitários, e Solução de Controvérsias 
Internacionais e Arbitragem, tema de seu curso no 
Instituto Rio Branco. 

Os artigos publicados pelo professor tratam 
de temas diversos, mas dois foram cobrados em 
provas de terceira fase nos últimos anos: Direito do 
Mar (2015), solução de controvérsias e evolução 
institucional do Mercosul (duas questões em 2012). 
Nogueira é árbitro do Tribunal Permanente de 
Revisão do Mercosul e atuou também em câmeras 
internacionais de solução de controvérsias, como 
na Câmara de Arbitragem de Paris do Tribunal 
Penal Internacional e na Câmara de Arbitragem 


de Helsinque, Finlândia. Sua produção acadêmica 
também reúne trabalhos sobre a OMC e a União 
Europeia, assuntos também cobrados em provas 
anteriores. 

Mareio Pereira Pinto Garcia é professor 
na pós-graduação de Relações Internacionais 
da UnB e professor titular no Instituto Rio Branco 
desde 2006, onde leciona Direito dos Tratados. 
Atua predominantemente nas áreas de direito dos 
tratados, solução de controvérsias internacionais, 
cooperação jurídica internacional, direito 
constitucional internacional e direito comparado. 
Dentre os trabalhos publicados pelo acadêmico, 
destacamos estudos sobre responsabilidade 
internacional do Estado; imunidade de jurisdição; 
terminação de tratados e o Poder Legislativo 
conforme o direito internacional; direito comparado 
e o direito constitucional brasileiro. 

Se a mudança do Conselheiro Aurélio Viotti 
por George Galindo se confirmar, temas jamais 
cobrados no concurso, como as perspectivas de 
terceiro mundo para o direito internacional, podem 
aparecer no certame. Galindo apresenta também 
importante trabalho na relação do Direito Interno e 
do Direito Internacional, principalmente no que se 
refere às vertentes de Direito Internacional presentes 
na Constituição Brasileira. Outra aposta seriam 
questões concernentes aos tribunais internacionais, 
a saber, a atuação da Corte Internacional de Justiça, 
a relação do Brasil com a CIJ, sobretudo perspectiva 
histórica, e sistemas de Direitos Humanos. A 
influência de Viotti nas provas dos anos anteriores 
podia ser vista em questões sobre expulsão, 
extradição e refugiados (2013 e 2014), devido à 
chefia exercida na Divisão de Cooperação Jurídica 
Internacional do Itamaraty. 

FRANCÊS E ESPANHOL 

Maria Del Mar Paramos Cebey e Pedro 
Delgado Hemandez foram os examinadores da 
prova de Espanhol em 2015. Ambos são tradutores, 
professores do Instituto Rio Branco e autores do 
Manual do Candidato - Espanhol. Maria Cebey é, 
ainda, professora da Universidade de Brasília (UnB) 
e, entre seus projetos atuais, está a tradução de 
textos de estética do filósofo José Ortega y Gasset. 

A banca de francês em 2015 foi composta por 
Isabelle Fermier Gonçalves de Souza e Helena 
Margarida Pinheiro Leitão Gama Dias, ambas 
professoras do IRBr. Com a mudança da primeira 
para a Etiópia, é provável que seja substituída na 
banca este ano. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


A APROVAÇAO NO CACD COMEÇA COM A ESCOLHA 
DO CURSO PREPARATÓRIO CERTO 


A aprovação no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD) depende de 
uma série de fatores. Estudar com excelentes 
professores; receber orientação correta sobre 
o formato da prova; otimizar seu tempo com 
ganho em produtividade e entender qual tipo de 
aprendizagem funciona melhor para o seu perfil, 
assim como os obstáculos que podem estar 
atrasando a sua aprovação, são alguns deles. 

Corpo docente 

A proposta pedagógica do Curso Sapientia 
está alinhada à escolha de professores 
especializados no CACD, com anos de experiência 
e um alto índice de aprovação de alunos no 
concurso. Confira as fichas técnicas dos cursos 
em www.cursosapientia.com.br para conhecer 
nossos professores. 

Formato da prova e perfil da banca 

Alguns temas previstos na prova têm mais 
de uma interpretação, e isso pode confundir 
os candidatos na hora de julgar uma assertiva 
na primeira fase ou de desenvolver uma 
argumentação nas fases seguintes. Como se 
diz no mundo cacdista, é preciso ter domínio da 
"jurisprudência" da banca, ou seja, das posições 
do Cespe/Cebraspe sobre determinado assunto. 
Conhecer o perfil dos examinadores na segunda 
e terceira fases do CACD também é fundamental 
para o êxito na prova, afinal, forma e conteúdo 
são partes complementares no processo de 
preparação. 

Desconfie de fórmulas mágicas ou genéricas: 
é importante conhecer o seu perfil de 
aprendizagem 

O projeto pedagógico do Curso Sapientia 
leva em consideração estudos sobre perfis de 
aprendizagem e capacidade cognitiva. Em 
nossa experiência preparando candidatos, temos 
absoluta confiança de que é preciso respeitar 
o próprio perfil para ter um rendimento maior 
nos estudos. Por meio de sessões de coaching 
(passível à contratação de determinados 


cursos), do atendimento personalizado ao aluno 
e do conteúdo produzido pela diretora geral do 
Sapientia, Priscila Zillo, ajudamos você a identificar 
o seu perfil. 

Otimize o seu tempo: 

Estudar de forma eficaz não necessariamente 
significa estudar 12 horas por dia, embora o estudo 
consistente seja indispensável para a aprovação. 
O CACD exige do candidato o conhecimento 
analítico de diferentes áreas do saber, assim 
como a capacidade de associação do conteúdo 
aprendido em cada uma das matérias cobradas 
no concurso. Como o conteúdo é vasto, otimizar o 
tempo é um recurso fúndamental na preparação. O 
Sapientia ajuda o candidato em principalmente três 
aspectos: no formato das aulas, no planejamento 
dos estudos e por não requerer deslocamentos 
físicos dos alunos. 

Nossos cursos são estruturados em aulas de 
até 45 minutos ou de 1 hora, a depender do escopo 
pedagógico de cada um deles. Esse é o tempo 
que o aluno precisa para se concentrar em uma 
aula sem dispersões. 

A navegação e o design da plataforma 
de aprendizagem virtual é amigável e foram 
desenvolvidos pela nossa própria equipe, 
depois de extensa pesquisa sobre eficiência 
no ensino à distância. Por não se tratar de 
uma ferramenta "pronta" ou "contratada", é 
constantemente aprimorada conforme os anseios 
e as necessidades dos nossos alunos. Além 
disso, por ser um curso preparatório 100% on¬ 
line, estudar no Sapientia evita a perda de tempo 
com deslocamentos físicos. Nas grandes capitais, 
pode-se levar até 2h para ir e voltar de uma aula, 
tempo que pode (e deve) ser utilizado para 
leituras, para a resolução de exercícios ou para a 
prática de uma atividade física, por exemplo. 

A vantagem de estudar em um curso 
preparatório on-line é a possibilidade de organizar 
o seu dia da forma que for mais compatível com a 
sua rotina, sem perdas desnecessárias de tempo. 
E o melhor de tudo é que, uma vez publicada, a 
vídeo-aula fica disponível para o aluno até o final 
do curso. 
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Recursos pós-aula para firmar os conteúdos 
vistos: 

O Sapientia tem uma proposta pedagógica 
focada nas necessidades de aprendizado do 
candidato. O conteúdo visto em aula é firmado por 
meio de conteúdo extra, como bate-papos com 


diplomatas e com os professores da Casa; com 
a Revista Sapientia, primeira publicação voltada 
para o postulante à carreira de diplomata; com 
o Blog Sapi; entre outros produtos elaborados 
especialmente ao candidato. 


LANÇAMENTOS: 


CURSOS REGULARES 2016 
MATRÍCULAS ABERTAS! 

Para quem não quer perder 
tempo na preparação para 2017, estão 
abertas as matrículas para a segunda 
turma dos cursos regulares de 2016: 
Curso Regular Extensivo (CRE), Curso 
de Resolução de Questões (CRQ) e 
Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE). 

CRE: tem duração extensa e carga 
horária mais elevada que os demais 
cursos. Ele é indicado para candidatos 
que precisam estudar de forma 
integral todos os conteúdos propostos 
pelo edital. Pode ser comprado na 
sua modalidade completa ou apenas 
os módulos que o candidato julgar 
pertinente na sua preparação. Os 
módulos permitem aprofundamento 
gradual de cada uma das disciplinas 
cobradas no CACD. 

CRQ: é indicado para candidatos 
que desejam revisar ou exercitar, 
por meio da resolução de questões 
objetivas, o conteúdo estudado. Os 
exercícios propostos são elaborados 
pelos professores e pela equipe 
pedagógica do Curso Sapientia 
ou adaptados de provas anteriores 
do Cespe/Cebraspe. Tfem duração 
prolongada e também abarca todo o 
conteúdo exigido no CACD, mas por 
meio de exercícios. 

CRLE: é voltado para candidatos 
que precisem aprender ou 


simplesmente exercitar como fazer as 
provas de Francês e Espanhol (Inglês 
pertence aos cursos CRE e CRQ). O 
módulo tem duração prolongada e faz 
uma revisão de todo o conteúdo visto 
nessas disciplinas. 

Curso Segunda Etapa Maratona 
CACD 2016 

O disputado curso da professora 
Claudia Simionato está de volta. O 
módulo será lançado no fim de julho, 
com início previsto para a primeira 
semana de agosto. As aulas vão até as 
vésperas da segunda fase, no dia 17 de 
setembro. 

No curso Segunda Etapa 
Maratona, os alunos estudam Técnicas 
de Redação para o CACD e Literatura, 
e recebem comentários direcionados 
da professora Claudia após a correção 
dos textos entregues em aula. 

Cursos Terceira Etapa Maratona 
CACD 2016 

Os cursos de preparação 
específica para a terceira fase do 
CACD também serão lançados na 
última semana de julho, tendo início na 
primeira/segunda semana de agosto. 
As aulas vão até a véspera das provas 
de terceira fase. O projeto Terceira 
Etapa Maratona CACD é um programa 
personalizado que reúne aulas teóricas 
e correção das questões propostas 
durante o curso. O módulo trabalha 
tanto a resolução da prova no tempo 
determinado quanto a redação das 
respostas (forma e conteúdo). 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
JULHO A OUTUBRO DE 2016 


Florianópolis 


3 o Seminário de Relações Internacionais 

A ABRI promove o 3 o Seminário de Relações 
Internacionais com base no tema "Repensando 
interesses e desafios para a inserção internacional 
do Brasil no século XXI". O evento promoverá a 
discussão de trabalhos realizados de acordo com 
as sete áreas temáticas da Associação: Análise de 
Política Externa; Economia Política Internacional; 
História das Relações Internacionais e História 
da Política Externa; Instituições e Regimes 
Internacionais; Segurança Internacional, Estudos 
Estratégicos e Política de Defesa; Teoria das 
Relações Internacionais; Ensino de Relações 
Internacionais. 

Quando: 29 a 30 de setembro 

Onde: Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC), em Florianópolis. 

Mais informações: http://seminario2016.abri.org.br/ 
Salvador 


IV Simpósio Nacional sobre o Rural e o Urbano 

Estão abertas as inscrições para o IV SINARUB 
(Simpósio Nacional sobre o Rural e o Urbano no 
Brasil), cujo tema será “O Estado, o Capital e os 
Excluídos na Produção do Rural e do Urbano”. O 
objetivo do encontro é debater questões referentes 
à problemática socioespacial que se projeta no 
espaço rural e urbano no Brasil. 



A produção rural é tema de simpósio 


Por meio de atividades culturais, conferências 
e mesas-redondas, serão discutidos temas como 
políticas públicas na articulação entre o rural e 
urbano, expansão e reprodução do capital no 
campo e na cidade e transformações no rural e 
no urbano. O simpósio contará com a presença de 
professores de várias instituições brasileiras. 
Quando: 08 a 09 de setembro 
Onde: UFBA, no Campus de Ondina 
Mais informações: https://goo.gl/GRN8YG 

São Paulo 


Workshop: Teorias e políticas para países em 
desenvolvimento 

Promovido pelo Centro de Estudos do Novo 
Desenvolvimentismo da Escola de Economia 
de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV/ 
EESP), a primeira edição do workshop “Teoria e 
Políticas para países em desenvolvimento” vai 
discutir a validade do novo desenvolvimentismo 
como modelo teórico aplicável para nações em 
desenvolvimento. Entre os palestrantes estão Luiz 
Carlos Bresser-Pereira, economista e ministro da 
Fazenda dos governos José Sarney e Fernando 
Henrique Cardoso, e Robert Boyer, da École des 
Hautes Études en Sciences Sociales. Confira a 
programação completa no site do evento. 



O economista Luiz Carlos Bresser-Pereira 


Quando: 25 a 26 de julho 

Onde: Rua Itapeva, 432, 4o (salão nobre) 

Mais informações: http://bit.ly/CND_workshop 
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IPSA-USP Summer School 2016 

A International Political Science Association 
(IPSA), o Instituto de Relações Internacionais da 
Universidade de São Paulo (IRI-USP) e a Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Flumanas (FFLCH- 
USP) realizam anualmente cursos de verão voltados 
para o aprendizado e para a atualização acadêmica. 
A IPSA-USP Summer School faz parte de uma rede 
de escolas de métodos espalhadas em vários 
lugares do mundo e os módulos do programa são 


dedicados especialmente ao estudo de técnicas e 
métodos científicos. 

A próxima edição da Summer School acontece 
entre os dias 23 de janeiro e 10 de Fevereiro de 2017 
e, como de costume, trará ao Brasil a experiência de 
profissionais de outros países. 

Quando: Inscrições abertas até o dia 4 de outubro 
Mais informações: http://summerschool.fflch. 
usp.br ou na página do programa no facebook 
(IPSA-USP Methods Summer-School) 


FIQUE DE OLHO 

Guia do Orlando Lagartixa 

Preparado pela última turma de aprovados 
no Instituto Rio (IRBr), o guia tem como objetivo 
auxiliar os postulantes à carreira de diplomata 
nas segunda e terceira fases do concurso. Ao 
contrário do guia de estudos oficial, que traz 
as melhores respostas de cada ano, esse guia 
apresenta também as piores respostas dos 
diplomatas recém-aprovados. 

O Guia foi dedicado à memória da 
querida Anarid Calidone Recchia Henrique 
Mourão, coordenadora pedagógica do Curso 
Sapientia e que foi também editora da Revista 
Sapientia. 



Download no Blog Sapi: https://cursosapientia. 
wordpress.com (postagem de 10 de junho de 
2016) 

Era dos Gigantes: o filme 

Em junho, estreou em Brasília o filme 
“Era dos Gigantes", dirigido pelo diplomata 
Maurício Costa. Com base em entrevistas 
realizadas com o ex-Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, acadêmicos, 
jornalistas e políticos da oposição, o filme 
busca compreender as motivações das 
estratégias do governo e os interesses 
em jogo na política externa entre 2003 
e 2010. O trabalho discute temas como 
a visão do papel do Brasil no mundo, o 
multilateralismo, a integração regional, a 
segurança internacional, a Cooperação Sul- 
Sul e a política externa como estratégia de 
desenvolvimento econômico e social do País. 

Mais informações: https://www. facebook, 
com/ eradosgigantes .com. br/ 

Repertório de Política Externa 2015-2016 

Elaborado pelo Instituto de Pesquisas de 
Relações Internacionais da FUNAG, o trabalho 
traz uma compilação de manifestações 
públicas de altas autoridades brasileiras sobre 
a política externa e as relações internacionais 
do Brasil. 

Mais informações: http://funag.gov.br/ 
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APRENDA A ESTUDAR 
EM ALTA PERFORMANCE 

| SEJA APROVADO MAIS RÁPIDO NO 

^QNCURSODOS SEUS SONHOS! 


COACH PARA CANDIDATOS A CONCURSOS PÚBLICOS 


PRISCILAZILLO c 


(O-} CADASTRE AGORA SEU E-MAIL NA LISTA VIP 

E RECEBA GRATUITAMENTE DICAS SEMANAIS SOBRE: 



" Como aumentar a produtividade nos estudos 
“ Como potencializar sua memória para aprender mais e melhor 
" Como fazer um planejamento de estudos eficiente (e cumpri-lo à risca) 
■ Como definir metas de desempenho 

‘ Como se manter motivado ao longo do tempo de preparação 


priscilazillo @priscila_amaralzillo ( 2 ) priscila zillo priscila.zillo 


www.priscilazillo.com 











SE ESTA É A QUALIDADE DA NOSSA REVISTA, 

JL IMAGINA SÓ COMO É A DOS NOSSOS CURSOS. £ 


.1 


r 




Sapíentia 


Curso preparatório para carreira diplomática totalmente on-line 
Plataforma virtual fácil e interativa (aluno-professor) 

Atendimento individualizado 

A melhor equipe pedagógica com a melhor qualidade de som e imagem 
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► FDITORIAl. 


A 27 a edição da Revista Sapientia desdobra temas fundamentais para 
as relações exteriores do Brasil. Para começar, trazemos uma entrevista 
exclusiva com o chefe da Missão do Brasil junto à ONU e Ministro das 
Relações Exteriores entre 2011 e 2013, Antonio Patriota. Na entrevista, ele 
fala sobre temas como a atuação do Brasil em missões de paz, o futuro 
da Minustah, os desafios do trabalho na Comissão para a Consolidação 
da Paz na sua Configuração Específica para a Guiné-Bissau e a Agenda 
de Desenvolvimento para o ano de 2030. 

A abertura do Irã ao mercado internacional, após o levantamento 
das sanções financeiras e econômicas internacionais impostas ao país, 
traz oportunidades no comércio internacional. O histórico dos embates 
envolvendo o programa nuclear iraniano, as posições da comunidade 
internacional e do Brasil na ONU, assim como os interesses brasileiros ao 
longo desse processo são sintetizados pela professora Cristine Koehler 
Zanella na seção Bate-Bola. 

Entre os artigos escolhidos, temos uma discussão sobre o estatuto 
da Economia Política Internacional e as influências de Adam Smith, David 
Ricardo, Georg Fhederich List e Keynes sobre essa disciplina, além de 
uma análise do processo de integração da América do Sul, de Geisel ao 
primeiro mandato de Dilma Rousseff. 

No Crivo do Casarões, o professor e especialista na política externa 
brasileira Guilherme Casarões fala das tensões nas relações entre Brasil 
e Israel. Já em Professor Sapientia Comenta, a professora e doutora em 
Geografia Regina Araújo e a geógrafa Carolina Figueiredo discutem os 
impactos da nova fronteira de energia hidrelétrica no Brasil: a Amazônia. 

Têmos ainda uma entrevista com o Diretor do Conselho Geral da 
Organização Mundial do Comércio, Victor do Prado, sobre o trabalho na 
OMC. Leitura obrigatória para o postulante à carreira de diplomata que 
pensa em trabalhar com questões internacionais do comércio. 

Boa leitura! 
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ENTREVIST A 

ANTONIO 
DE AGUIAR 
PATRIOTA 


POR FABÍOLA ORTIZ 


O Brasil não é 
uma potência em 
emergência, é 
uma potência já 
estabelecida. E isso 
se nota nas Nações 
Unidas 


A despeito da crise política e econômica 
que enfrenta, o Brasil mudou de patamar na 
esfera internacional. O atual Chefe da Missão 
Diplomática do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas (ONU) e Ministro das Relações 
Exteriores entre 2011 e 2013, Embaixador 
Antonio Patriota, expõe uma série de argumentos 
que justificam a condição de potência do Brasil. 
A entrevista foi concedida à Revista Sapientia no 
final do ano passado, em Nova York. 

Além da análise de como o país 
conseguiu projetar-se como ator ativo nas 
discussões globais, Patriota fala dos princípios 
Responsabilidade de Proteger (R2P) e 
Responsabilidade ao Proteger (RwP). "Quem 
tem o mandato de proteger também tem que agir 
de maneira responsável”, resumiu, garantindo 
que, apesar dos tropeços, o princípio de RwP 
está mais vivo do que nunca. 

Outra contribuição do Brasil é o seu 


papel na Comissão de Consolidação da Paz 
(CCP). A CCP tem como objetivo auxiliar os 
países recém-egressos de conflitos armados a 
alcançarem estabilidade política e econômica. 
De acordo com o Embaixador Antonio Patriota, 
a criação dessa Comissão é uma lacuna 
preenchida graças ao trabalho de denúncia por 
parte do Brasil. Ainda assim, Patriota aponta 
para o subaproveitamento desse mecanismo, na 
medida em que a Comissão poderia ter também 
um papel preventivo nos conflitos. 

Em quase 60 minutos de entrevista, Patriota 
analisou a situação da Guiné-Bissau, que tem 
enfrentado uma grave crise institucional desde a 
destituição do então primeiro-ministro em agosto 
de 2015. O cenário político no país é marcado 
por divergências que envolvem partidos 
representados no Parlamento. Em função disso, 
criou-se uma Comissão para a Consolidação 
da Paz na sua Configuração Específica para a 
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Guiné-Bissau 1 , que é presidida atualmente por 
Patriota. 

O Brasil está presente nas missões de paz 
da ONU desde 1956 2 . Desde então, já participou 
de mais de 50 operações de paz e missões 
similares e não poderia estar ausente da 
discussão na Guiné-Bissau. Atualmente nosso 
país está presente com tropas em sete missões 
de paz, mas é no Haiti onde mantém o maior 
número de militares, além da chefia das tropas 
da ONU. A MINUSTAH (The United Nations 
Stabilization Mission in Haiti) tem previsão 
de término no fim de 2016, mas especialistas 
acreditam que a missão possa ser prorrogada 
depois da suspensão do segundo turno das 
eleições em janeiro deste ano. 

Sobre a última escalada de violência entre 
israelenses e palestinos, Patriota reitera que a 
situação inspira cuidados. Em suas palavras, 
uma das contribuições do Brasil em impasses 
como esse é que a diplomacia brasileira 
"não tem problema algum em denunciar” se 
perceber que as estratégias para lidar com 
uma situação de conflito são equivocadas. "A 
parte desfavorecida, sob qualquer critério, é 
a Palestina, que está passando por um 'des- 
desenvolvimento’. Apoiamos as iniciativas que 
contribuam para fortalecer a solução de dois 
Estados”, defendeu. 

Patriota opina também sobre os 
desdobramentos da Primavera Árabe, 
ressaltando que algumas interferências 
externas - a exemplo da intervenção na Líbia 
- foram "contraproducentes”, ao criarem 
um problema ainda mais grave na região. 
"Precisamos hoje em dia de uma análise que 
não fuja à autocrítica desses equívocos", disse. 

E, por fim, tratou da nova Agenda de 
Desenvolvimento que o mundo adotou para 
2030. Esta é, na sua opinião, o principal 
legado da gestão do sul-coreano Ban Ki-moon, 
que encerra o mandato em 31 de dezembro 
deste ano. Para ele, os desafios que um novo 
Secretário-Geral deverá enfrentar na próxima 
representação não são poucos. A credibilidade 
da ONU está em jogo na área da segurança 
global, destacou. "Precisaria de alguém que 
desse uma atenção diferenciada à questão da 


paz e segurança internacional, que é o terceiro 
pilar da ONU”. 

Leia na íntegra a entrevista, a seguir. 

Revista Sapientia: Há dez anos surgiu o princípio 
Responsabilidade de Proteger (R2P), endossado 
por líderes globais na Cúpula Mundial de 2005. 
Em que consiste esse conceito? 

Antonio Patriota: A R2P adotada pelo documento 
final da Cúpula Mundial de 2005, foi desenvolvida 
para a proteção de civis em situações de conflito. 
Esse princípio vai na mesma direção do direito 
internacional humanitário. O número de civis 
vitimados nesses conflitos tem aumentado, por 
isso, esse princípio visa à cooperação internacional 
para evitar que inocentes civis sejam as principais 
vítimas. 

A definição do conceito da R2P está 
em um parágrafo da Declaração de 2005. 
Subsequentemente, ele foi mais bem elaborado 
por meio do que se convenciona chamar "os três 
pilares das Nações Unidas” 3 - os dois primeiros 
envolvem cooperação e o terceiro pode envolver 
situações extremas e, até mesmo, uma ação 
militar que precisa ser autorizada pelo Conselho 
de Segurança. 

Na implementação desse conceito, nós 
consideramos que houve interpretações 
excessivamente liberais do que ele poderia 
comportar ou não, em particular na Líbia. As 
consequências não previstas da ação militar que 
substituiu o regime Muammar al-Gaddafi produziu 
mais destruição e sofrimento para os civis. Existem 
artigos publicados em revistas especializadas que 
contabilizam o número alarmante de vítimas de 
civis decorrentes dessa ação militar. 

Revista Sapientia: Em 2011, a Presidente 
Dilma Rousseff anunciou o novo conceito 
de Responsabilidade ao Proteger (RwP), 
desenvolvido pelo Brasil durante sua última 
passagem como membro não permanente do 
Conselho de Segurança da ONU. Este seria uma 
evolução do R2P? 

Antonio Patriota: A ideia da Responsabilidade ao 
Proteger que foi discutida no final do ano de 2011 
é uma modulação, um corolário, e não veio para 


‘Em 26 de janeiro de 2016, o Conselho de Segurança da ONU estendeu por mais um ano o mandato do Gabinete Integrado da ONU para a Consolidação da 
Paz na Guiné-Bissau (UNIOGBIS). O escritório vai apoiar os esforços de reconciliação e diálogos nacionais no país. Fonte: Rádio ONU, disponível no link http:// 
goo.gl/BBEQQg (última visualização em 28/02/16) 

2 Antes disso, em 1947, o Brasil enviou observadores para um comitê precursor de missões de paz, criado pela AGNU para monitorar a situação de tensão 
na fronteira entre Grécia e Albânia. O comitê foi composto por representantes dos onze países que à época eram membros do CSNU, incluindo o Brasil. Em 
operações de paz, a primeira participação brasileira se deu com o envio do Batalhão de Suez à UNEE 

3 Õ Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, trabalha com os pilares desenvolvimento, direitos humanos e paz e segurança. Mais informações: http://www.un.org/ 
sg/speeches/reports/67/report-introduction.shtml 




questionar o fundamento da Responsabilidade 
de Proteger. A R2P veio na esteira do genocídio 
de Ruanda, em 1994, e da morte de civis 
muçulmanos em Srebrenica, em 1995, durante a 
guerra na Bósnia. Esses dois eventos chamaram a 
atenção para a necessidade de se responder com 
celeridade, para que não mais se reproduzissem 
casos semelhantes. 

O que nós (a diplomacia brasileira) 
introduzimos foi uma modulação na hora de 
proteger civis no terceiro pilar. Quem tem o 
mandato de proteger também tem que agir 
de maneira responsável. Existe uma certa 
irresponsabilidade em alguns casos de 
intervenção, como na interpretação unilateral do 
mandato do Conselho de Segurança. Isso tende a 
provocar maior instabilidade depois. 

Revista Sapientia: O princípio da RwP perdeu 
força ou ainda está na agenda brasileira? Como o 
Brasil tem contribuído para manter esse princípio 
vivo? 

Antonio Patriota: Esse princípio já foi incorporado 
às discussões concernentes à Responsabilidade 
de Proteger e por isso não é mais necessário 
que o Brasil continue levantando essa bandeira. 
Considero que o debate está mais vivo do que 
nunca e até mais forte do que no momento em 
que foi apresentado. São organizados seminários 
sobre o tema no mundo todo. Sou frequentemente 
convidado para falar sobre o assunto. Em 2015, 
houve um seminário na Universidade de Columbia 
e um documento assinado por um grupo de 
universidades europeias. Existem inúmeras teses 
de doutorado sendo escritas sobre isso. 

O Brasil faz parte de um grupo de amigos 
da Responsabilidade de Proteger que elaborou, 
no ano passado, um projeto de resolução relativo 
aos dez anos de existência desse conceito. Ao 
longo desse processo, nós introduzimos as ideias 
principais que estão na circulação sanguínea do 
conceito sobre a Responsabilidade ao Proteger. 

No âmbito da diplomacia, o Brasil não 
é uma potência em emergência, mas uma 
potência já estabelecida. E isso se nota nas 
Nações Unidas. Não são muitos os países que 
conseguem introduzir uma modulação de um 
conceito que foi pré-fabricado por um conjunto 
de países sem consultar outros atores. Não fomos 


necessariamente consultados sobre a ideia e a 
maneira de ser formulada do R2P mas a nossa 
contribuição não pode ser ignorada. Ela revela 
uma capacidade de criatividade diplomática que 
não é comum e pode ser "definitória” de uma 
potência diplomática com influência de pautar os 
debates mais em voga. 

Revista Sapientia: Como esse princípio pode 
ser posto em prática sem intervir na soberania 
nacional? 

Antonio Patriota: O princípio do R2P implica uma 
certa interferência na soberania. Os dois primeiros 
pilares da ONU envolvem a cooperação e não se 
sobrepõem à soberania, ao respeitar e oferecer 
assistência e cooperação ao governo. Apenas 
no terceiro pilar, que é o mais extremo e prevê a 
possibilidade de uso da força, pode ou não haver 
uma contraposição à soberania estabelecida. 
Há a possibilidade de um Estado nacional 
pedir interferência militar a outro país. Ou seja, 
o uso da força no capítulo sétimo da Carta da 
ONU pressupõe uma sobreposição à soberania 
estabelecida. Isso é uma realidade 4 . 

No caso de recurso à força, trata-se de uma 
disciplina tanto moral como de procedimento. 
Moral pois não se tem o direito de fazer uma 
situação ruim ficar pior, isso é condenável. Nas 
relações internacionais, infelizmente, não há 
como processar alguém que supostamente 
intervém para cuidar da proteção de civis e acaba 
desestabilizando toda uma região. Isso é grave 
do ponto de vista moral. Mas também é grave do 
ponto de vista procedimental. Se um grupo de 
países interpreta o mandato de maneira unilateral 
e, em vez de só proteger civis, resolve derrubar 
um governo e avançar outro tipo de agenda, [este 
grupo de países] está não só contrariando as 
regras estabelecidas, como encorajando outros a 
se comportarem da mesma maneira. 

O filósofo Kant retoma a ideia de Platão de 
que a razão moral é contra o excepcionalismo. 
Se você fizer aquilo, todo mundo pode fazer. Não 
se pode criar uma exceção para uma pessoa só 
porque você é mais poderoso. Isso é contrário 
ao que a Carta da ONU e o sistema das Nações 
Unidas representam. Infelizmente, continua 
acontecendo. 


4 0 Capítulo 7 da Carta das Nações Unidas autoriza sanções e, inclusive, o uso da força e se refere a: ‘Ações relativas aos tratados de paz, rupturas da paz e 
atos de agressão”. O Capítulo 7 estabelece que, antes de iniciar alguma ação, o Conselho de Segurança deve "pedir às partes envolvidas para que adotem as 
medidas necessárias". Muitas resoluções contra o Iraque foram adotadas com base no Capítulo 7 antes da invasão liderada pelos Estados Unidos, em 2003. 
Ele também serviu de base para a ação armada dos Estados Unidos na Guerra da Coreia (1950-53) e para a primeira invasão das forças da coalizão ao Iraque, 
em 1991. 
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em fevereiro deste ano 


Revista Sapientia: O governo brasileiro 
participou ativamente da criação da Comissão de 
Consolidação da Paz (CCP) em 2005 e foi eleito por 
aclamação para a presidência da Comissão em 
2014. Qual é o papel atual do Brasil na Comissão? 


Antonio Patriota: O Brasil tem um papel na 
Comissão desde a sua origem, quando o (ex) 
Ministro Celso Amorim foi embaixador aqui 
nos anos 1990 (1995-1999). Ele chamou muito a 
atenção para uma lacuna que havia no sistema da 
ONU. 

Se a gente comparar o Conselho de 
Segurança a uma espécie de UTI que lida com 
situações de maior emergência no mundo, o 
Conselho de Segurança não pode acompanhar 
tudo ao mesmo tempo. Se há uma crise no Iêmen 
ou em Israel e Palestina que está se inflamando 
de novo, o Conselho de Segurança tem que 
cuidar disso. Mas quando um país começa a se 
estabilizar, como o Haiti, é preciso de uma espécie 
de centro de acompanhamento da recuperação do 
país. E é isso que a CCP representa. Até mesmo 
porque pode haver um retrocesso e o país cair de 
novo em uma dinâmica de conflito interno, como 
já observamos no Sudão do Sul e na República 
Centro-Africana. 

A CCP é um fórum que se reporta à 
Assembleia Geral e ao Conselho de Segurança 
e também acolhe membros do Conselho 
Econômico e Social. Na recuperação de um país 
após o conflito, é muito importante atentar não só 
para aspectos da reforma do setor de segurança, 
defesa e criação de uma polícia nacional, como 
também para o desenvolvimento econômico e 
social. Às vezes, é preciso mudar leis e fortalecer 
as instituições. Esse conjunto de tarefas foi 
atribuído à Comissão de Consolidação da Paz. 

Trata-se de uma lacuna que foi preenchida 
graças a um trabalho de denúncia por parte do 


Brasil de que estava faltando um fórum desse 
tipo. Nós temos procurado elevar a visibilidade 
da Comissão porque ela está sendo muito 
subaproveitada. Ela pode dar uma contribuição 
em pequenos países egressos de conflito, mas 
também pode fazer mais, por exemplo, antecipar- 
se a problemas que possam vir a surgir e ter um 
papel preventivo. Mas a CCP não tem sido tão 
ouvida como seria desejável pelo Conselho de 
Segurança. 

Há seis configurações que acompanham seis 
países de maneira detalhada: Burundi, República 
da Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, República 
Centro-Africana e Serra Leoa. 

Eu acompanho a Guiné-Bissau pessoalmente. 
Cada vez que o Conselho de Segurança examina 
esses países, [o Conselho] não pede para ouvir 
a opinião da CCP e isso é lamentável porque é 
a Comissão que acompanha o dia a dia nesses 
lugares, algo que o Conselho de Segurança não 
tem condições de fazer. O que falta é vontade 
política, falta um empurrão, além de pessoas 
insistentes como eu. 

O grupo de peritos independentes da ONU 
produziu um relatório sobre o futuro da CCP 
e é unânime em apontar para a ideia de que é 
desejável que haja uma coordenação melhor entre 
a CCP e o Conselho de Segurança. 

Revista Sapientia: Como é o processo de 
financiamento da Comissão de Consolidação da 
Paz? 

Antonio Patriota: Existe um Peacebuilding Fund - 
um Fúndo de Consolidação da Paz que mobiliza 
recursos relativamente modestos, mas que podem 
ser muito estratégicos em estancar situações de 
países antes que se deteriorem. Um exemplo mais 
eloquente foi quando a situação na República 
Centro-Africana começou a se deteriorar. Um fator 
de agravamento da crise interna eram as forças 
armadas e o atraso do salário de policiais por 
vários meses. Aquilo gerou uma frustação grande 
no país. Ao contrário de entidades como o Banco 
Mundial, que não têm liberdade e autonomia para 
apoiar financeiramente países nessa situação, o 
Fundo de Consolidação da Paz tem essa agilidade. 

A Inglaterra é o principal contribuinte, e agora 
estamos defendendo uma proposta de que 1% do 
orçamento regular da ONU seja atribuído ao Fundo 
de Consolidação da Paz. Esta seria uma maneira 
de garantir anualmente recursos obrigatórios. 
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Poucos países em desenvolvimento contribuem 
para o Fundo, que ainda depende da boa vontade 
dos doadores. 

Revista Sapientia: A Guiné-Bissau é um país 
africano que tem enfrentado uma grave crise 
institucional. O Presidente guineense, José Mário 
Va z, demitiu, no dia 12 de agosto de 2015, o Primeiro- 
Ministro Domingos Simões Pereira, ambos eleitos 
pelo Partido Africano da Independência da Guiné 
e Cabo Verde (PAIGC) em 2014. O senhor preside 
a Comissão para a Consolidação da Paz na sua 
Configuração Específica para a Guiné-Bissau. 
Como vê a situação vivida por este país e quais 
são as soluções políticas viáveis no curto prazo? 

Antonio Patriota: Houve uma situação de ruptura 
institucional em meio a um processo eleitoral. Na 
época, isso levou à paralisação da cooperação 
internacional e à suspensão da Guiné-Bissau da 
União Africana 5 E ssa crise precisou ser contornada 
para trazer o país de volta à constitucionalidade. 
Quem ajudou muito foi o prêmio Nobel da Paz 
José Ramos-Horta, que era o representante do 
Secretário-Geral em Guiné-Bissau. 

Eu vou duas vezes ao ano à Bissau pela 
Configuração Específica que acompanha de 
perto o país. Nós trabalhamos para garantir 
um processo eleitoral transparente que levasse 
à eleição de um governo democraticamente 
eleito e reconhecido internacionalmente. Isso 
foi muito bem conduzido e produziu o efeito 
desejado: um governo inclusivo e democrático, 
que assumiu mais de um ano atrás. Mas logo 
surgiram tensões entre Presidente e Primeiro- 
Ministro, e o Parlamento foi dissolvido. Durante 
dois meses, não se conseguiu um consenso 
nacional para a formação de um novo governo. 
Isso agora foi mais uma vez superado graças 
ao novo representante especial do Secretário- 
Geral 6 e de uma cooperação em Nova York com 
papel estratégico desempenhado pelos vizinhos 
imediatos, Senegal, Guiné-Conacri, Nigéria e a 
Comunidade Econômica dos Estados da África 
Ocidental (CEDEAO). 

O positivo na superação desta última crise é 
que não houve morte nem violência; a Constituição 
foi respeitada e o Judiciário se pronunciou 
sobre a constitucionalidade da escolha de um 
primeiro-ministro pelo Presidente. O Presidente 
aceitou o julgamento do Judiciário e designou 


um novo primeiro-ministro, agora considerado 
juridicamente legal. 

A superação da crise em um processo 
pacífico, sem interferência das Forças Armadas, 
e em conformidade com as normas estabelecidas 
pelo próprio país é, em si, algo a ser celebrado 
porque representa uma mudança em relação às 
dinâmicas anteriores. A CCP contribui para manter 
essa dinâmica no trilho correto. Se não houvesse 
esse foro, não haveria um lugar para debater uma 
situação como essa. Por não representar uma 
ameaça imediata à paz e à segurança internacional, 
esse assunto não poderia ser discutido no Conselho 
de Segurança. Támpouco poderia ser levado ao 
Conselho Econômico e Social, pois não se trata de 
um problema unicamente de desenvolvimento, ao 
envolver questões como a institucionalidade e as 
Forças Armadas. 

Revista Sapientia: O Brasil está presente com 
observadores em sete missões de paz, entre 
elas, o Chipre e a Costa do Marfim. Mas onde 
mantém tropas é no Haiti (MINUSTAH) e no 
Líbano (UNIFIL). Qual é o papel do Brasil hoje 
nas missões de paz da ONU? 

Antonio Patriota: No Haiti temos uma situação 
muito singular. Somos o maior contribuinte de 
tropas desde sempre. A Missão de Paz já tem 11 
anos (foi criada em junho de 2004), período no qual 
sempre estivemos na chefia das tropas da ONU. 
Isso reflete uma espécie de vantagem comparativa 
das tropas e dos oficiais brasileiros na compreensão 
das características socioeconômicas e culturais do 
Haiti. Reflete também positivamente sobre o Brasil, 
pois não é todo país que tem essa habilidade de 
se posicionar (como ator global). Por um lado, o 
Haiti tem origens comuns às do Brasil: a população 
haitiana vem quase toda do antigo reino de Daomé 
(atual Benim). Por outro lado, conseguir posicionar 
soldados em um cenário com características 
distintas e relativamente distantes e demonstrar 
uma grande adaptabilidade é um plus para o nosso 
país. Isso é muito reconhecido e valorizado. Outro 
cenário em que estamos presentes agora é na 
força marítima no Líbano, no Mediterrâneo, e na 
chefia de uma missão de paz no Congo Oriental 
(MONUSCO). 

Revista Sapientia: É possível que, após as 
eleições haitianas, a MINUSTAH mude de 
caráter? 
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5 A União Africana suspendeu a Guiné-Bissau devido ao golpe militar em abril de 2012. 

6 0 ex-Presidente e Primeiro-Ministro de São Tbmé e Príncipe, Miguel Trovoada, substituiu o ex-Presidente de Timor-Leste e Nobel daFãzJosé Ramos-Horta em 
Agosto de 2014 nas funções de Representante Especial residente do Secretário-Geral das Nações Unidas. 







Antonio Patriota: Não só é possível como 
este é o debate agora [ Nota de Redação: a 
entrevista foi concedida antes da suspensão 

do seaundo turno das eleições do Haiti] . Em 
função das recomendações do Secretário- 
Geral, o entendimento é que a MINUSTAH, 
até outubro de 2016, deixe de existir como tal. 
O que poderá continuar existindo no Haiti é o 
apoio à criação da polícia nacional haitiana e 
alguma presença eventualmente militar, mas 
sob um mandato e um nome diferente. A menos 
que haja um retrocesso e uma recaída, que não 
é provável, a MINUSTAH deixará de existir sob 
a sua concepção atual dentro de um ano. 

Revista Sapientia: O Brasil também 
acompanharia essa mudança de perfil da 
Missão de Paz no Haiti, ao incluir cooperações 
como o apoio ao combate à fome, a iniciativas 
de saúde e proteção ao meio ambiente? 
Antonio Patriota: Sim. O Brasil já faz alguma 
coisa no campo da segurança alimentar. 
Existem projetos da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC) de fazendas-modelo 
no Haiti. Os recursos para um aumento de 
cooperação bilateral são escassos em um 
momento de austeridade no Brasil. Mas 
podemos aumentar se encontrarmos uma 
possibilidade de cooperação triangular, com 
um financiamento de uma agência da ONU ou 
de grupos de países. Nós temos conhecimento 
e tecnologia social, e existe uma grande 
demanda no Haiti para isso. 

Existe no país também um fenômeno 
que precisa ser examinado com cuidado. 
Às vezes, uma multiplicidade de ofertas de 


cooperação tão grande faz que as autoridades 
e as estruturas administrativas no Haiti tenham 
dificuldade em absorvê-las e metabolizá-las. É 
preciso uma organização coordenada com o 
governo haitiano para maximizar os resultados 
e evitar duplicações ou estratégias que não se 
harmonizam bem entre si. 

Revista Sapientia: Em relação ao conflito 
Israel-Palestina, uma nova onda de violência 
se instaurou na região no último trimestre de 
2015. Na sua opinião, o Brasil pode assumir um 
papel protagônico nessa questão? 

Antonio Patriota: O Brasil é um ator importante 
porque não tem problema algum em denunciar 
estratégias equivocadas de gerenciamento de 
uma situação de conflito. Outros países têm 
problemas (para denunciar) por timidez, por 
se sentirem devedores ao receberem proteção 
de uma potência, por não quererem questionar 
agendas de influência e de hegemonia. 
Nossa preocupação é a paz e o bem-estar da 
população dessas regiões, e nós constatamos 
que a parte desfavorecida, sob qualquer 
critério, é a Palestina. 

Em Gaza e na Cisjordânia, está havendo 
um retrocesso do ponto de vista econômico. 
Do ponto de vista do acesso à Justiça, a 
discriminação é visível. A ausência de 
mecanismos que permitam o exercício da 
cidadania plena não é satisfatório, sem falar na 
violência que é desproporcional. Nós também 
condenamos a violência dos palestinos, mas 
existem parâmetros do direito internacional 
humanitário que exigem proporcionalidade 
e, quando você observa o que aconteceu 
em Gaza, em 2014, constata que, do lado 
israelense, morreram algumas dezenas de 
pessoas e, do lado palestino, mais de duas 
mil, incluindo crianças, mulheres, idosos, civis. 
Escolas e igrejas foram bombardeadas 7 . Isso 
grita por um reequilíbrio do debate. 

Apoiamos as iniciativas que contribuam 
para fortalecer a solução de dois Estados. A 
segurança de Israel é importante para o Brasil. 
Israel, em si mesmo, é fruto do maior crime 
contra a humanidade que talvez tenha existido: 
o Holocausto durante a Segunda Guerra 
Mundial. O Brasil é solidário com a população 


7 Em 26 de agosto de 2014, após quase dois meses de confrontos, Hamas e Israel aceitaram um acordo de trégua, pondo fim a 50 dias de guerra. Cerca de 2.230 
pessoas morreram, 75% das vítimas fatais eram palestinas - mais de 500 crianças, 250 mulheres e 95 idosos. 

A nova espiral de violência foi desencadeada, em julho daquele ano, após o sequestro e homicídio de três jovens judeus na Cisjordânia (um ataque que Israel 
atribuiu ao Hamas, grupo islâmico que controla a Faixa de Gaza), seguido da morte de um jovem palestino queimado em Jerusalém por extremistas judeus. A 
partir daí, tiveram início os lançamentos de foguetes do Hamas e os bombardeios de Israel. 
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israelense e defensor da proteção de Israel, 
mas isso não significa negligenciar a população 
que hoje é discriminada e desfavorecida. A 
própria resolução criadora de Israel previa 
um Estado palestino. É uma espécie de dívida 
da comunidade internacional que precisa ser 
ressarcida. 

Revista Sapientia: Já são cinco anos desde a 
Primavera Árabe. Em setembro de 2014, a ONU 
iniciou um diálogo de paz na Líbia para dar 
apoio aumatransição política, à formação de um 
governo e à elaboração de uma Constituição. O 
país busca um rumo em uma era pós-Gaddafi. 
A Síria, por sua vez, contabiliza quatro milhões 
de refugiados - metade dos quais são crianças 
- que fugiram do país e configuram uma das 
maiores crises humanitárias com levas em 
massa de imigrantes desde a Segunda Guerra 
Mundial. Como analisar a evolução recente 
dos desdobramentos da Primavera Árabe, que 
estava no auge quando o senhor era chanceler? 

AntonioPatriota: É um tema difícil porque envolve 
várias dimensões. Temos que reconhecer que 
o que culminou no movimento chamado de 
Primavera Árabe foram queixas e aspirações 
legítimas por maior participação política nos 
países árabes, melhores oportunidades de 
realização econômica e social e um grande 
número de regimes políticos menos inclusivos 
e democráticos. Nós nos posicionamos do lado 
dessas aspirações. 

Passados todos esses anos, constatamos 
que algumas interferências externas foram 
contraproducentes. A militarização e a 
problemática da Primavera Árabe entrou em 
uma outra dimensão e interferiu no que é o 
combate ao terrorismo. 

Hoje muito se fala que o extremismo 
violento diminuiria se lidássemos com as 
queixas legítimas desses povos. Um exemplo 
são as reivindicações dos palestinos por um 
Estado, mas a falta de perspectiva por Israel 
aumenta o nível de frustação, levando ao 
extremismo violento. Não quero dizer que 
todo extremismo violento decorre de queixas 
legítimas. Há extremismo violento que decorre 
de fanatismo e de agendas repressivas e que 
envolve uma interpretação especial de textos 
religiosos que acabam não tendo justificativa 


alguma. 

No combate ao terrorismo, que tem essas 
duas dimensões, não justificamos nenhum ato 
terrorista como aceitável, mas defendemos a 
análise da causa e a identificação das queixas 
mais e menos legítimas. O combate a esse 
fenômeno envolveu estratégias que foram 
contraproducentes, pois, em vez de conter o 
fenômeno, alastram-no. A intervenção na Líbia, 
em vez de ajudar a resolver o problema, criou 
um mais grave no entorno. 

Precisamos hoje em dia de uma análise 
que não fuja à autocrítica desses equívocos 
para que haja um maior consenso internacional 
sobre o que fazer. Esse extremismo do Estado 
Islâmico brutal, sanguinário, desumano e 
contrário à civilização pode ser um elemento 
unificador da comunidade internacional. 
Ninguém pode, em sã consciência, defender 
uma coisa dessas. 

Se olharmos para a história de alguns 
movimentos que recorreram a táticas de 
guerrilha ou assemelhados de terrorismo, 
notamos que eles queriam o reconhecimento 
da legitimidade da sua causa. E uma vez 
atendidas as suas reivindicações, passaram a 
cooperar com a ordem estabelecida. O CNA 
(Congresso Nacional Africano), na África do 
Sul durante o apartheid, teve um período que 
recorreu à luta armada e depois se tornou uma 
força política. 

Revista Sapientia: O mundo adotou a nova 
Agenda de Desenvolvimento pós-2015 em 
evolução às Metas do Milênio. Quais são as 
perspectivas do Brasil para o êxito da nova 
agenda chamada 2030? 

Antonio Patriota: O Brasil está na origem de 
todo o processo que levou à adoção da Agenda 
2030, com a Conferência do Rio em 2012 8 . Na 
época, não foi considerada pela imprensa como 
um grande êxito. Mas agora, mais de três anos 
transcorridos, a Rio+20 deve ser considerada 
uma mudança de paradigma histórico. 

O Brasil liderou a Rio+20. O país exerceu 
um papel de liderança naquele momento para 
finalizar a sessão e introduzir um consenso. 
O rascunho do documento final tinha 40% do 
texto que não estava acordado quando iniciou a 
Conferência. Em cinco dias de trabalho, fechamos 


8 A Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, marcou os vinte anos de realização da Conferência da ONU sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92) e contribuiu para definir a Agenda do Desenvolvimento Sustentável para as próximas décadas. Entre os temas principais 
da Rio+20, a economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza foi um dos destaques. 
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o documento antes do segmento de chefes de 
Estado e de Governo. Não foi uma tarefa simples. 

A Agenda 2030 é o principal legado da 
gestão do Ban Ki-moon. Foi possível porque havia 
uma evolução do pensamento internacional, 
ao reconhecer que as teses de crescimento 
econômico não seriam mais o suficiente para 
produzir efeitos sociais benéficos. 

A seriedade com que cada país está agora 
encarando os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 9 10 já é um fator significativo. A 
sociedade brasileira, o governo, o setor privado 
e a sociedade civil estão muito entusiasmados. 
Até mesmo porque os ODM (Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio) foram trabalhados 
no Brasil com muita seriedade. Nem todas 
as metas foram alcançadas da mesma forma. 
Existem ainda desafios de mortalidade materna 
e saneamento, mas, em outras áreas, nós 
superamos em ampla margem o objetivo que 
havia sido fixado algo que nem todos os países 
conseguiram. 

Revista Sapientia: O mandato do atual 
Secretário-Geral Ban Ki-moon chega ao fim no 
dia31 de dezembro de 2016. Ele próprio defende 
que seu sucessor seja uma figura feminina. E 
possível vislumbrar uma mulher como nova 
Secretária-Geral da ONU? 

Antonio Patriota: Eu fui eleito presidente 
da Comissão sobre o Estatuto da Mulher 
(Commission on the Status of Women). Todos 
os homens da Missão brasileira na ONU em 
Nova York são "He For She’ 110 . Por definição, eu 
sou muito engajado na questão de gênero. Acho 
que tem que haver igualdade de condições de 
concorrência. E preciso examinar candidatas 
mulheres e candidatos homens. Se houver uma 
candidata mulher habilitada e com perfil, por que 
não? De fato, nunca houve uma Secretária-Geral 
da ONU mulher, essa candidatura merecerá toda 
a atenção. Devemos pensar no benefício que 
essa pessoa trará à comunidade internacional. 

Revista Sapientia: Quais serão os desafios que 
um novo Secretário-Geral deverá enfrentar em 
seu próximo mandato? 



Patriota segura foto da delegação brasileira em apoio à campanha 
"He For She", da ONU. 


Antonio Patriota: O desenvolvimento é visto 
agora como algo universalmente aplicável. Não 
é um termo válido apenas para os países pobres, 
pois os ricos têm de se desenvolver de maneira 
sustentável também. O ingrediente novo (no 
debate do desenvolvimento) é a agenda que 
combina o tripé economia, sociedade e meio 
ambiente. 

A ONU está muito bem nesse departamento. 
Foi extraordinário o êxito da negociação da 
Agenda 2030 e dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável. Esses elementos modernizaram 
de forma revolucionária o tema da cooperação 
internacional para o desenvolvimento. 

Eu diria que o Departamento de Direitos 
Humanos também já havia passado por uma 
modernização com a criação do Conselho de 
Direitos Humanos 11 e de uma revisão periódica 
universal do Conselho. 

A área em que a credibilidade da ONU 
inspira mais cuidados hoje é a paz e segurança 
internacional, em função de uma compreensão 
equivocada do que o uso da força pode ou não 
conseguir na promoção da paz. Eu diria, também, 
que as estratégias empregadas na situação de 
Israel-Palestina ilustram isso de certa forma, 
assim como o impacto sistêmico negativo que 
gerou na Síria. 


9 Em setembro de 2015, os ODS foram criados por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, em Nova York. Ttendo-se iniciado, 
em 2013, a elaboração dos ODS, os novos objetivos deverão orientar as políticas nacionais e as atividades de cooperação internacional nos próximos quinze 
anos, atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). 

O Brasil participou de todas as sessões da negociação intergovemamental. Chegou-se a um acordo que contempla 17 Objetivos e 169 metas, envolvendo 
temáticas diversificadas como: erradicação da pobreza, segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desigualdades, 
energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos 
e dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, infiraestrutura e industrialização, governança, e meios de implementação. 

10 A campanha "Eles Por Elas" é um movimento mundial a favor da igualdade de gênero. 

u O Conselho de Direitos Humanos foi o órgão criado em 2006 pelos Estados-membros para substituir a Comissão de Direitos Humanos da ONU e reforçar a 
promoção e a proteção dos direitos humanos no mundo inteiro. É parte do corpo de apoio à Assembleia Geral da ONU e está baseado em Genebra, 
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1. INTRODUÇÃO 

O bioma amazônico, internacionalmente 
reconhecido pelos seus recursos naturais, 
dispõe de mais de 60% do potencial hidrelétrico 
ainda remanescente no Brasil. Como resultado, 
essa nova fronteira elétrica do país tem sido o 
cenário de um intenso ciclo de obras de mega 
usinas hidrelétricas nos últimos anos. São 
aproximadamente 40 grandes hidroelétricas 
(UHEs) planejadas na região, das quais 23 já 
foram mapeadas e aprovadas. Dentre essas, 
destaca-se o maior projeto de energia elétrica 
do Brasil, a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, no 
Pará, que entra em operação em março deste ano, 
além das Usinas de Jirau, Santo Antônio e São Luís 
do Tapajós, esta última em fase de licenciamento. 

A região Amazônica, tomada como nova 
fronteira energética do Brasil, é considerada como 
uma fonte promissora para o desenvolvimento 
de uma matriz energética mais competitiva e 
sustentável. O desafio, contudo, repousa em como 
expandir essa fronteira de maneira harmoniosa 
com o meio ambiente, evitando e mitigando 
os impactos socioambientais e, sobretudo, 
conciliando o crescimento econômico, a inclusão 
social e o desenvolvimento sustentável - retórica 
da diplomacia brasileira. 

Diante de metas nacionais ambiciosas com 
as quais o Brasil recentemente se comprometeu 
perante a comunidade internacional - como o 


Acordo Global do Clima e a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável -, um dos caminhos 
para se enfrentar a crise energética brasileira 
de maneira sustentável é a reorientação do 
paradigma ofertista de produção e consumo de 
energia para a formulação e implementação de 
planos que priorizem a diminuição da demanda. 

AMAZÔNIA: OPÇÃO SUSTENTÁVEL? 

Embora o mundo tenha assistido a um 
esforço conjunto da comunidade internacional 
na busca e no incentivo de fontes energéticas 
sustentáveis, a humanidade ainda vive em extrema 
dependência dos combustíveis fósseis. Em 2009, 
a produção mundial de energia elétrica teve a 
participação majoritária de 80,5% de combustíveis 
fósseis e apenas 19,5% de componentes da 
energia renovável, incluindo a hidroeletricidade 
(International Energy Agency - IEA, 2011 apud 
Bearmann et.at. 2012 1 ). Do mesmo modo, os 
subsídios ao consumo de combustíveis fósseis 
no mundo continuam superiores em relação aos 
baixos incentivos ao uso de fontes renováveis. 

Na contramão do contexto internacional, 
as fontes de geração de energia elétrica 
brasileira caracterizam-se como renováveis, com 
predominância da energia hidroelétrica (77%) 
sobre as demais fontes de geração de eletricidade 
(Figura 1), Diante disso, o governo brasileiro, por 
meio do Plano Nacional de Energia - PNE e do 


Figura 1 - Oferta de Potências de Geração Elétrica - 2014 (%) 

A figura 1 ilustra a matrti 
de oferta de potência de 
energia elétrica. Verifica-se 
a supremacia da potência 
hidráulica, com 6S% de 
partldpaçáo, Induindo a 
importação. A participação 
das fontes renováveis Aça 
próxima de SOX. 
contrastando 
significativa mente com a 
média mundial, de 20%. 
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Plano Decenal de Expansão de Energia - PDE, 
tem preconizado a importância da expansão das 
obras hidrelétricas como uma das principais 
soluções para se atingir uma matriz elétrica 
sustentável e renovável. 

Com uma visão predominantemente 
ofertista, o Plano Decenal de Energia 2011- 
2020 (MME/EPE, 2011) indica que o governo 
pretende instalar 12 usinas hidrelétricas até o 
final de 2016 e viabilizar as licenças ambientais 
para a construção de outras 10 usinas até 2020. 
Já o Plano Nacional de Energia 2030 (MME/EPE, 
2007) aponta o objetivo do governo em dobrar 
a capacidade atual de energia hidrelétrica no 


país até 2030, com a promoção e a construção 
de 40 grandes hidrelétricas (UHEs) e mais de 
170 hidrelétricas menores (PCHs) nos próximos 
anos somente na região Amazônica. 

A distribuição espacial do conjunto 
de projetos de construção e expansão de 
usinas hidrelétricas no Brasil está fortemente 
condicionada pela disponibilidade dos 
recursos energéticos e pela configuração 
territorial do Brasil. Dessa forma, é na região 
Norte, sobretudo na região Amazônica, a nova 
fronteira elétrica do Brasil, onde se encontra 
a concentração da expansão hidrelétrica no 
Brasil (Tábela 1). 


Tabela 1 - Projetos de expansão hidrelétrica do Brasil: 

Entrada em Operação 


Rio 

Potência 1 "' 

Uf 

Ano*** 

PfojcU) 

(HW) 

2015 

UHE Tetes (Ares 

Tetes Pires 

1.820 

PA 


UEC Belo Monte ** 

Xingu 

11.233 

PA 

2016 

UHECokter 

Tetes Pres 

300 

MT 

UHE SJto Apiacás 

Apiacás 

45 

MT 


UHE São Roque 

Canoas 

13S 

SC 


UHE Cachotea Caldeirão 

A/aguan 

219 

AP 


UHE Baixo Iguaçu 

Iguaçu 

350 

PR 

2018 

UHE São Manoel 

Tetes Pres 

700 

PA 

UHE Srap 

Tetes (Ares 

400 

MT 

2019 

UHEItaOCaral 

Par aba do S<J 

150 

RJ 


UHE São Luc do TjpjpC 4 

Tapajós 

8.040 

PA 

2021 

UHE TabaQara 

Aparaná 

350 

RO 


UHE Apertados 

Piquin 

139 



UHE F at (Aquei 

Piqun 

93 

PR 

2022 

UHE Telèmaco Borba 

Tbag 

118 

PR 


UHE Erolãndu 

CAquin 

87 

PR 


UHE Gomissãno 

Piquirt 

140 

PR 

2023 
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Somente os rios amazônicos (Madeira, 
Tocantins, Araguaia, Xingu e Tapajós) respondem 
por cerca de 63% do potencial hidrelétrico 
remanescente no Brasil, estimado em 243.362 
MW (SIPOT/ELB, 2010 apud Bermann et.at. 2012). 
As usinas de Belo Monte e São Luiz do Tapajós, 
por sua vez, possuirão, respectivamente, 11.233 
e 8.040 MW de potência total, correspondendo 
juntas a 68% da expansão hidrelétrica. 


Conforme o Plano Decenal de Energia 2024, 
a participação da região Norte na expansão de 
projetos de geração de energia elétrica passou 
de 14%, no início de 2015, para 23%, em 2024, 
totalizando 27.111 MW de expansão (Figura 
2). Nessa projeção, são considerados como 
pertencentes à Região Norte os sistemas Acre/ 
Rondônia, Manaus/Amapá/Boa Vista, Belo Monte 
e Teles Pires/Tapajós. 


Figura 2 - Participação regional na capacidade instalada 
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Diante desse intenso ciclo de 
obras de expansão e construção de 
novas hidrelétricas que se instala na 
região Amazônica, um fator primordial 
no planejamento é a conexão das 
usinas a outras regiões no país para a 
transmissão de energia. As interligações 
permitem a otimização do uso dos 
recursos energéticos disponíveis nas 
regiões do país e também o escoamento 
da energia gerada distante dos centros 
de carga. 

Com o início de operação da UHE 
Belo Monte em 2016, está prevista, ao 
longo de 2016, a incorporação das 
obras na região Norte ao Sistema 
Integrado Nacional - SIN para 
promover o escoamento do excedente 
de energia das regiões Norte e 
Nordeste para a região Sudeste/ 
Centro-Oeste (Figura 3). 



Figura 3 - Representação espacial das interligações entre 
subsistemas 
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OS IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS 

O centro do debate acerca dos planos de 
expansão e construção de usinas hidrelétricas 
na Amazônia, no entanto, além de colocar em 
questão a necessidade da diminuição da demanda 
em detrimento do aumento da oferta energética, 
indica profundas contradições na retórica proferida 
sobre o alcance do chamado desenvolvimento 
sustentável. Os inúmeros impactos sociais e 
ambientais associados às mega obras revelam 
as incongruências na busca para se atingir uma 
matriz sustentável a qualquer custo, ainda que 
tais medidas impliquem a deterioração do meio 
ambiente e conflitos sociais. 

A listagem dos diversos impactos sociais 
incidentes direta ou indiretamente sobre as 
comunidades e a população local não é exaustiva, 
e muitos são os efeitos cumulativos e sinérgicos 
decorrentes de tais impactos. Dessa forma, este 
artigo apresenta apenas um breve panorama 
daqueles mais recorrentemente avaliados e 
apontados por diversos estudos, a saber: o 
intenso fluxo migratório em direção às cidades 
próximas aos canteiros de obras e às chamadas 
company towns - cidades empresas planejadas 
para acomodar funcionários durante o processo 
de implantação dos projetos -, o agravamento da 
violência urbana, a intensificação do crescimento 
urbano desordenado e irregular e o deslocamento 
forçado de comunidades tradicionais. 

A construção das Usinas Hidrelétricas de 
Belo Monte (PA) e Jirau (PA), por exemplo, tem 
desencadeado o maior êxodo migratório dos 
últimos anos até o presente momento. A previsão 
do contingente de mão de obra utilizada na fase de 
obras de Belo Monte é de quase 28 mil operários, 
sendo a maioria alocada na cidade de Altamira, 
localizada a 800 quilômetros ao Sul de Belém, 
enquanto para Jirau, foram alojados 25 mil operários 
em meio à Floresta Amazônica. Indiretamente, 
tamanha onda migratória ocasiona significativa 
pressão sobre os equipamentos de infraestrutura 
pública básica dos municípios amazônicos 
anfitriões já carentes da estrutura básica, como: 
saúde, educação, saneamento básico, lazer, entre 
outros. 

Ademais, o processo de implantação de 
grandes obras no Brasil tem replicado um modelo 
de urbanização irregular e desigual, por meio da 
instalação das company towns ou, como dito, 
cidades empresas. Esses novos espaços artificias 
urbanos são erguidos pelo capital privado, 
contando com toda a infraestrutura necessária 
(água, esgotamento sanitário, energia elétrica) para 


os trabalhadores e sem articulação com a economia 
e a comunidade local. O resultado é a exacerbação 
da desigualdade socioespacial: espaços artificiais 
rodeados por um cinturão de pobreza e miséria, 
reflexos do espaço urbano real. Em muitos casos, 
após o período de obras e com a desmobilização 
do grande contingente de mão de obra, as cidades 
empresas ficam ao seu próprio destino, viabilizando 
a economia informal (prostituição, garimpo ilegal, 
trabalho infantil) e a violência urbana. 

O polígono da violência urbana no Pará 
tem sido destaque de inúmeras denúncias e 
documentários 3 . Diversas cidades paraenses são 
marcadas pelo aumento da violência intimamente 
relacionada aos ciclos de obras de grandes usinas 
hidrelétricas no Estado. O caso paradigmático de 
Túcuruí - usina construída pelo governo militar, 
sem licenciamento ambiental, que inundou 2,8 mil 
km 2 no no Tocantins e desabrigou 20 mil pessoas, 
inclusive três áreas indígenas - exemplifica o 
legado de como uma mega obra sem o devido 
licenciamento pode transformar uma cidade em 
uma das mais violentas do mundo. O destino de 
muitas cidades amazônicas tem sido o mesmo, 
como Altamira, cuja população e violência 
dobraram após o início das obras de Belo Monte. 

O descumprimento de obrigações entre o 
consórcio e o órgão ambiental no processo de 
licenciamento ambiental é outro agravante que 
colabora para a magnitude dos impactos. A Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte, por exemplo, entra em 
operação em março deste ano após a concessão da 
licença ambiental de operação pelo Ibama, ainda 
que parte das condicionantes impostas pelo órgão 
não tenham sido cumpridas integralmente pela 
operadora. Um dos grandes desafios para setores 
público e privados no âmbito do licenciamento 
ambiental de mega obras, como as das usinas 
hidrelétricas, é, portanto, o de promover um modelo 
de urbanização inclusiva e mais responsável. O 
envolvimento direto das grandes empreiteiras na 
implantação e aprimoramento de infraestrutura 
básica nos municípios é fundamental para se evitar 
o alargamento das disparidades e dos conflitos 
socioespaciais. 

Por fim, cumpre destacar o impacto de 
remoção e deslocamento forçado de milhares de 
indígenas e outras comunidades tradicionais, seja 
em decorrência dos movimentos das barragens, 
seja devido à inundação de seus territórios. 
A construção da barragem de Túcuruí é um 
exemplo: deslocou 23.000 pessoas para locais 
de assentamento com problemas dramáticos 
relacionados com a agricultura, a saúde e a falta 


3 Como no longa-metragem, “Jaci - Sete Pecados de Uma Obra Amazônica", (Repórter Brasil, 2015), que ilustra o drama vivido por comunidades pesqueiras 
afetadas pelo fluxo migratório de trabalhadores para construção da Usina Jirau, como a prostituição, a precarização do trabalho e a violência generalizada. 
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de infraestrutura (Bermann et.at. 2012). Outro 
exemplo é o dos deslocamentos internos forçados 
com a construção de Belo Monte, os quais tiveram 
repercussão internacional. Em 2011, logo após o 
início de suas obras, a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos - CIDH, visando proteger os 
direitos dos povos indígenas do rio Xingu, pediu 
uma medida cautelar ao governo brasileiro para 
a suspensão imediata das obras no rio Xingu. 
A posição do governo brasileiro ao considerar 
a medida precipitada e ao retirar a candidatura 
do brasileiro - ex-Ministro Paulo Vanucchi - para 
integrar a CIDH dois dias depois foi vista como um 
enfraquecimento das relações entre as duas partes. 

Os impactos ambientais ocasionados por 
barragens - entendidos pelos Estudos de Impacto 
Ambiental (EIAs) como aqueles incidentes sobre 
os meios físico e biótico - também compõem 
um rol extenso e cada vez mais interligado a 
consequências sociais. A inundação de áreas 
florestadas, os impactos na jusante dos rios e a 
emissão de gás metano são alguns deles. 

A inundação de áreas florestadas é geralmente 
quase o único foco considerado pelos EIAs para 
barragens no Brasil. A inundação da terra leva à 
perda substancial de possíveis produções e riquezas 
naturais, além do consequente deslocamento 
forçado de comunidades tradicionais que habitam 
as áreas próximas de alagamento. Evidência atual 
disso é a tentativa do governo brasileiro de reduzir 
aproximadamente 150.000 hectares de cinco 
unidades federais de conservação existentes, além 
de 18.700 hectares da Terra Indígena Mundurucu, 
para viabilizar a construção de sete barragens 
propostas no rio Tapajós e seu afluente, o Rio 
Jamanxim, no Pará (Fearnside e Millikan, 2012). 

Os impactos na jusante dos rios são comumente 
ignorados nos estudos de licenciamento, no entanto, 
a consequência desse impacto para a subsistência 
dos moradores é dramática. O desenho da maioria 
das barragens permite que a água seja lançada 
por uma casa de força localizada diretamente 
abaixo da represa. A água que passa através das 
turbinas é retirada do fundo do reservatório, a uma 
profundidade onde não há oxigênio. Somente após 
fluir longas distâncias, a água recupera o nível 
normal de oxigênio necessário para a existência 
de peixes. No caso de Belo Monte, duas áreas 
indígenas estão localizadas no trecho do rio do 
Xingu que terá seu fluxo de água reduzido a uma 
quantidade mínima, privando os moradores que 
dependem dos peixes para sua subsistência e 
do rio para transporte. Outro exemplo claro é a 
barragem de Túcuruí, que diminuiu a captura de 
peixes em 82%, e a captura de camarão em 65% 
entre 1985 e 1987 (Fearnside e Millikan, 2012). 

Embora negligenciadas até então pelo 


governo brasileiro, pesquisas ainda identificam 
a emissão de gás metano - gás de efeito estufa 
(GEE) - pelas hidrelétricas, quando a matéria 
orgânica se decompõe sem a presença de oxigênio 
no fundo de um reservatório. Segundo Fearnside, 
as hidrelétricas têm sido responsáveis por uma 
grande emissão de metano nos seus primeiros 
anos, o que cria uma "dívida” a ser lentamente paga 
à medida que a energia limpa gerada substitui 
aquela proveniente de combustíveis fósseis. No 
caso de Belo Monte, seriam necessários 41 anos 
para saldar a dívida de emissão inicial, período 
de vital importância para a Amazônia já ameaçada 
pelas mudanças climáticas. Para Fearnside, a 
grande expansão de hidrelétricas planejada na 
Amazônia terá seu pico de emissão justamente na 
janela de tempo em que o mundo precisa controlar 
o efeito estufa para evitar consequências mais 
graves. . 

CONCLUSÃO: POR UMA REORIENTAÇÃO DO 
PARADIGMA OFERTISTA 

Os projetos de expansão de hidrelétricas 
na Amazônia seguem um paradigma de 
planejamento energético que prioriza a ampliação 
da oferta energética em detrimento de estudos que 
questionem seu padrão de demanda. No quesito 
demanda, aliás, o Brasil vai contra à tendência 
global de diminuição no consumo de energia, 
tendo, assim, uma demanda eletro-intensiva 
responsável por excessos e desperdícios. 

E sob a lógica de demanda eletro-intensiva 
que o Brasil tem exportado a bacia Amazônica 
como uma fronteira de grande potencial 
hidrelétrico, viabilizando grandes projetos de 
barragens na região. E na Amazônia, portanto, 
onde se encontram as precondições para um 
modelo ofertista de energia: apropriação dos 
recursos naturais de origem mineral, alto potencial 
energético monopolizado pela indústria hidrelétrica, 
baixa governança local e alta degradação do meio 
ambiente. 

Têndo em vista as pesquisas e os estudos 
sobre os impactos irreversíveis ocasionados 
pelas grandes hidrelétricas - muitos ainda 
negligenciados pelo governo brasileiro -, entende- 
se o caminho paradoxal que o Brasil tem trilhado 
em âmbito doméstico e internacional no que 
tange ao seu comprometimento com a redução 
de gases do efeito estufa e com a adoção dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Nesse 
sentido, atingir as metas de redução de 37% dos 
GEE até 2025 e 43% até 2030, com a construção 
de 40 grandes hidrelétricas no pulmão do mundo, 
de maneira sustentável e harmônica com o meio 
ambiente e os direitos humanos, parece um desafio 
um tanto grande para um gigante continental. 
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INTRODUÇÃO 

O artigo parte de uma discussão introdutória 
sobre o estatuto da Economia Política Internacional. 
Em seguida são apresentados os posicionamentos 
de autores clássicos da economia - Smith, 
Ricardo, List e Keynes de forma a ressaltar suas 
influências sobre essa disciplina e a importância 
a ela atribuída. São examinados também possíveis 
encaminhamentos. 

A ECONOMIA POLÍTICA INTERNACIONAL: 
UM MÉTODO DE ANÁLISE OU A EXPRESSÃO 
DE IDEOLOGIAS? 

A Economia Política Internacional (EPI), 
enquanto método de sistematização dos problemas 
internacionais, tem origem no início da década 
de 1970. Os responsáveis por isso são Charles 
Kindleberger, em primeiro lugar, seguido de Robert 
Gilpin e Susan Strange. Há, ainda, uma interessante 
contribuição dos cientistas políticos Joseph Nye e 
Robert Keohane. 

Tbndo como base a crise que resultou no fim do 
Sistema Bretton Woods, Kindleberger (1970) observa 
que a realidade internacional, pautada por relações 
entre nações deixadas à deriva em função da 
retomada das teorias de livre-comércio, empurrava o 
mundo para uma situação de completa instabilidade, 
gerando condições muito semelhantes àquelas 
vividas na Grande Depressão. A estabilidade do 
“sistema” exigia a figura de um hegêmona. 

Keohane e Nye chamaram essa concepção de 


"estabilidade hegemônica”, considerando-a, com 
certo tom crítico, uma expressão da teoria realista - 
aceita por Gilpin - sobre as relações internacionais. 

Identificando-se em boa medida com esses 
autores, Susan Strange, também no início dos anos 
1970, preocupava-se com as transformações que 
indicavam uma tendência de superação do sistema 
interestatal que caracterizara até então a ordem 
internacional. Esse momento era marcado pelo 
surgimento de atores que proporcionavam novas 
formas de articulação política. 

Uma das grandes contribuições trazidas por 
esses autores foi a valorização da questão política 
para o debate econômico, assim como a análise 
da questão econômica no debate político. A 
preocupação de apreciação da realidade sob esse 
duplo viés parecia desprezada até então. 

No entanto, a EPI não se constitui ainda como 
um campo de conhecimento autônomo. Assim como 
na Tbona de Relações Internacionais (TRI), trata-se 
de um esforço recente, nascido de uma necessidade 
real de compreensão do mundo principalmente após 
a Segunda Grande Guerra e seus desdobramentos. 
Na realidade, a EPI é tnbutária da TRI, mas, em 
função das condições e do período em que se 
desenvolve, faz com que seja considerada por Gilpin 
e Strange somente um método de abordagem para 
os problemas da realidade internacional. 

O que dá corpo a este artigo, refenndo-se à 
consideração anterior quanto à natureza da EPI, é o 


*0 artigo foi publicado originalmente em Nova Economia vol.25 no.l Belo Horizonte jan./abr. 2015, disponível on-line no link http://vvww.scielo.br/scielo. 
php?script=sci_arttext&pid=S0103-63512015000100035, e editado para a Revista Sapientia. 
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fato de que as diferentes concepções ou interpretações 
das relações econômicas internacionais se 
manifestam, por um lado, de maneira ideológica, 
ao mascararem de forma quase sectária a própria 
realidade, e, por outro, de maneira fragmentada, ao 
separarem absolutamente a política da economia. 
Tãl comportamento cria sérios obstáculos ao 
desenvolvimento de métodos de procedimentos que 
venham a conferir um caráter científico e alguma 
autonomia a esse campo de conhecimento. Nesse 
sentido, conforme aponta Gilpin em seu livro seminal 
A Economia Política das Relações Internacionais: 

"Nos últimos 150 anos, três ideologias 
dividiram a humanidade - o liberalismo, 
o nacionalismo e o marxismo. (,..)As três 
ideologias citadas diferem em um amplo 
cardápio de perguntas [...]” (Gilpin, 2002, 
p.43) 

E é, segundo o autor, exatamente essa a 
divisão que marca o estudo da Economia Política 
Internacional. 

Uma primeira crítica que se pode colocar quanto 
ao estado da EPI diz respeito à situação em que as 
diferenças entre as ideologias que lhe dão corpo não 
se dão em função do cardápio das perguntas feitas 
para a elaboração de interpretações da realidade 
internacional, mas sim do cardápio de respostas 
antecipadamente estabelecidas sobre a ordem 
econômica e política internacional. 

Nesse sentido, deve-se assinalar que, na 
perspectiva da EPI, as concepções dominantes 
sobre a realidade internacional, conforme o próprio 
Gilpin, estão fundadas nas teorias econômicas 
clássicas, particularmente no que se refere ao 
comércio entre as nações. Dessa forma, a economia 
clássica acaba por transportar para a EPI o debate 
ideológico que galvaniza o pensamento econômico 
até hoje, ou seja, a definição das relações entre as 
nações ou das relações internacionais como sendo, 
excludentemente, relações entre Estados ou entre 
agentes de mercado. Em resumo, tudo gira em torno 
do Estado ou do mercado. 

Segundo se supõe aqui, é essa categorização 
que explica o atraso do desenvolvimento da EPI 
enquanto campo de conhecimento autônomo, na 
medida em que impede a construção de um método 
de análise da realidade relativamente isento. 

Naturalmente, essa situação resulta do segundo 
fator: para os pensadores econômicos clássicos, as 
respostas das questões colocadas historicamente 
quanto à natureza das relações econômicas 
internacionais e seu desenvolvimento acabariam por 


assumir um caráter devocional, de forma a privilegiar 
esta ou aquela concepção de mundo. 

Isso, contudo, não faz da EPI um campo de 
estudo completamente diferente de outros, a exemplo 
da própria TRI, que também está permeada por certa 
normatividade. Por lidarem com questões relativas 
ao poder e em função de circunstâncias históricas 
reais, essas áreas de conhecimento assumem 
necessariamente um caráter prescritivo. 

Todavia, no caso da Teoria das Relações 
Internacionais, que mereceria maior atenção por parte 
dos economistas, e cujos esforços se desenvolvem 
de forma ordenada há mais tempo que na EPI, as 
delimitações teóricas não se dão da maneira como 
acontece nesta área. 

Sob esse aspecto, embora a característica do 
pensamento clássico na TRI seja de uma divisão 
entre "realismo 11 e “idealismo” - o que acaba por 
caracterizar também a perspectiva de compreensão 
da realidade internacional da EPI -, na TRI clássica, 
não se observa a excludência entre Estado e mercado 
notada na EPI, de tal sorte que o Estado figura como 
agente central nas relações internacionais para 
ambas as perspectivas teóricas. 

Alguns poderiam afirmar que isso decorreria 
do fato de a TRI não ter como objeto de estudo a 
compreensão dos problemas econômicos em si. Isto 
é, a TRI não teria como compreender as relações 
e os fenômenos que se realizam entre agentes 
individuais que dão corpo ao mercado. No entanto, 
essas relações e esses fenômenos permeiam o 
estudo das Relações Internacionais, sendo também 
objeto de observação, interpretação ou análise. O que 
parece distinguir a TRI e a EPI, portanto, é a forma 
como os diferentes interesses dentro das sociedades 
nacionais e suas relações com interesses fora delas 
são encaminhados. 

Assim, se para o "realismo clássico" o sistema 
internacional é uma unidade cujo funcionamento 
se orienta por um reduzido número de interesses 
(basicamente paz e segurança), não há como 
não pensar que os fatos econômicos não sejam 
importantes para sua consecução, dando margem 
a diferentes possibilidades de relacionamentos na 
realidade internacional. O que marca essa visão do 
ordenamento das relações internacionais é que os 
diferentes interesses manifestos na realidade são 
encaminhados por um número reduzido de atores da 
mesma natureza (o Estado ou seus representantes), 
e os recursos disponíveis para sua consecução são 
restritos, o que acaba por vincular, na maior parte das 
vezes, as questões econômicas e militares. 
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No caso do "idealismo puro' 1 , por sua vez, se a 
razão se sobrepõe à força para poder se estabelecer 
a paz, a guerra se desvincula dos interesses de 
Estado, e os diferentes interesses manifestos na 
realidade internacional têm fruição menos restnta, 
dado que os recursos disponíveis para sua vazão 
são mais variados. Mesmo assim, tais interesses são 
encaminhados pelo Estado. 

Mesmo as concepções mais atuais da TRI, 
como o neorrealismo e o neomstitucionalismo e 
suas derivações, desenvolvidas a partir da Segunda 
Grande Guerra, consideram que as questões 
econômicas ocupam espaço pronunciado como 
móvel na determinação das relações internacionais. 
E essas questões não se desvinculam da ação do 
Estado que, mesmo com protagonismo reduzido, 
figuram como ator fundamental no ordenamento 
internacional. 

No que concerne à EPI, entretanto, a dicotomia 
entre relações de mercado e relações de Estado se 
manifesta claramente na maior parte dos estudos 
econômicos que seautointitulamde Economia Política 
Internacional, inclusive naqueles que se enquadram 
na perspectiva do atual mainstream no pensamento 
econômico. Isso faz que a produção de conhecimento 
nesse novo campo, cuja responsabilidade deve 
recair sobre o economista, fique restnta à análise e 
à observação das relações exclusivas de mercado 
ou de Estado e, por consequência, assuma um 
caráter insuficiente para a explicação da realidade 
internacional em sua totalidade. Como afirma o 
próprio Gilpm em trabalho postenor: 

"Morgenthau's wrítings, in íact, attacked 
unbhdled nationalism [...]. The point, 
however, for Morgenthau and other realists 
(myself included), is that realism and 
nationalism are not identical (Gilpin, 2001, 
P 15) 

Nessa mesma perspectiva, Gilpm afirma 
que, a despeito das mudanças por que tem 
passado o mundo desde a década de 1970, a 
economia internacional e a política internacional, 
enquanto áreas de conhecimento especializadas 
na interpretação dos fenômenos mundiais, mantêm 
separadas as esferas do Estado e do mercado. E 
essa separação dá o tom da EPI. 

Rara o autor, essas esferas correspondem a 
duas formas de organização social que não devem 
se excluir mutuamente e, no entanto, são vistas de 
formas diferentes pela política e pela economia. 
Embora essas áreas correspondam a duas forças 
distintas, elas não são independentes e, inclusive, 


mantêm relação funcional. E uma vez que essa 
separação acontece, o objeto de estudo por 
excelência da EPI fica prejudicado, impedindo seu 
desenvolvimento enquanto corpo de conhecimento 
autônomo e especializado. 

Assim, se, para os liberais, o livre-comércio 
promove a harmonia, para os nacionalistas, fica 
acentuada a natureza conflitiva das relações 
econômicas, considerando a distribuição da 
riqueza o resultado das relações exclusivamente 
de poder, sendo estas uma prerrogativa de Estado. 
A questão fica polanzada entre representações da 
realidade segundo as quais o Estado é um entrave 
ao funcionamento do mecanismo de preços, ou se 
o mecanismo de preços simplesmente mascara as 
relações políticas que dão forma ao Estado. 

Por essa razão, para o próprio Gilpm, amtegração 
da economia internacional e da política internacional 
é um imperativo da realidade contemporânea, o que 
o motiva mesmo a definir a EPI como 

“[...] a interação recíproca e dinâmica [...] 
da busca da riqueza e do poder" (Gilpm, 

2002, p. 28) 

Ao que parece, a diferença crucial entre poder e 
nqueza passa despercebida em boa parte do que se 
produz naquilo que se considera o campo da EPI. E 
isso ocorre de tal maneira que, ao tratar das questões 
econômicas internacionais, os economistas pensam 
muitas vezes estar construindo uma interpretação da 
realidade internacional como um todo. Esquecem- 
se de que a riqueza é um meio fundamental para 
alcançar poder, mas que o poder é fundamental para 
a aquisição de riqueza. Isso se manifesta nitidamente 
na maneira como trabalham seus temas e em 
conceitos tais como o de vulnerabilidade. 

Conforme se demonstrou antenormente, 
ainda que de maneira muito breve, para a política 
internacional, ou mais especificamente para a TRI, 
as relações políticas não podem ser excluídas de 
qualquer interpretação da realidade, e a economia 
tem sempre algum destaque nesse processo. Em 
outras palavras, a integração entre a política e as 
questões econômicas está presente na elaboração 
da interpretação da realidade internacional nessa 
área de conhecimento. A EPI, portanto, deve prestar 
algum tributo à TRI na busca de sua autonomia. 

Rara reforçar esse argumento, cabe lembrar 
que Gilpm se apoia sobremaneira no pensamento de 
Morgenthau, importante realista moderno, que, no 
pnmeiro capítulo de sua obra fundamental, A Política 
entre as Nações, afirma no último dos seis pnncípios 
do realismo político elencados: 
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"O realista político não ignora a existência 
nem a relevância de padrões de pensamento 
que não sejam ditados pela política. Na 
qualidade de realista político, contudo, ele 
tem de subordinar esses padrões aos de 
caráter político [...]" (Morgenthau, 2003, p. 
2 ) 

Já para neomstitucionalistas como Keohane 
e Nye, essa relação se torna questão nuclear, visto 
que, em sua interpretação da realidade internacional, 
tomam por empréstimo elementos conceituais 
considerados fundamentais na economia. 

Os motivos para a separação entre a realidade 
econômica e a realidade política se manifestam de 
forma relativamente clara, e alguns deles passam a 
ser indicados brevemente a seguir. 

Em pnmeiro lugar, as interpretações da 
realidade na EPI incorporam as concepções 
metodológicas subjacentes ao pensamento 
econômico tradicional e, nessa medida, procuram 
tratar os problemas não estritamente econômicos 
ou como problemas eminentemente econômicos, 
ou como "variáveis exógenas”, sobre as quais não 
se pode exercer controle e que, por conseguinte, 
não merecem atenção. Mais uma vez, daí se devem 
excluir as concepções de EPI de vertente marxista. 

Este parece ser, por exemplo, o caso das 
questões relativas à segurança internacional que, na 
visão de Strange (1984; 1997), tendo como parâmetro 
a expressão militar do poder, não podem ser 
desconsideradas nas relações entre as nações. Essas 
questões, no entanto, são normalmente desprezadas 
pelos economistas em suas interpretações sobre a 
realidade internacional. Isso significa dizer que os 
trabalhos que se pretendem enquadrar no campo 
da EPI não podem absolutamente se abster da 
necessária articulação entre as variáveis nqueza e 
poder, isto é, não podem desconsiderar as relações 
internacionais como relações totalmente permeadas 
por questões econômicas e políticas. 

Como afirma o próprio Gilpm: 

A expressão 'economia política' sofre de 
ambiguidade. Adam Smith e os economistas 
clássicos a utilizaram com o sentido do que 
hoje chamamos de 'ciência econômica'. 
Mais recentemente, alguns estudiosos 
como Gary Becker, AnthonyDowns e Bruno 
Frey definiram ‘economia política' como 
a aplicação da metodologia da economia 
formal, ou seja, o chamado 'modelo de 
ator racional', a todos os tipos de conduta 
humana (Gilpin, 2002, p. 25) 

Na realidade, isso faz parte de um contexto mais 


amplo e mais grave em que se insere a produção de 
conhecimento na área da Economia, particularmente 
na atualidade. Esta parece estar infensa ao que se 
pensa e se produz em outros campos das Ciências 
Humanas e Sociais, julgando deter os meios 
necessários para a compreensão da realidade em 
sua totalidade e se colocando numa posição de 
autossuficiência absoluta. 

Contudo, do ponto de vista metodológico, 
o fato de as interpretações da realidade na EPI 
incorporarem concepções metodológicas inerentes 
ao pensamento econômico tradicional, excetuando- 
se também, como se afirmou anteriormente, 
aquelas da corrente marxista, faz que carreguem 
um nítido traço apnorista e teleológico, dificultando 
o desenvolvimento de um método mais apurado 
que conceda ao conhecimento da EPI um status 
científico, com consequente autonomia, 

E interessante ressaltar, nesse sentido, as 
importantes colocações de Georg Eriederich List. No 
estudo do pensamento econômico, esse autor ainda 
é pouco explorado, talvez por sustentar uma das 
ideologias da EPI - o nacionalismo -, que claramente 
põe a questão nos devidos termos, pois faz referência 
à natureza do pensamento econômico clássico de 
Adam Smith sobre a realidade internacional. Em seu 
Sistema Nacional de Economia Política, afirma: 

"Preparei-me estudando obras sobre 
Economia Política. [...] A teoria corrente 
inculcava o princípio da liberdade de 
comércio. [...] Dei-me conta de que a teoria 
popular não considerava as nações, mas 
simplesmente, de um lado, a humanidade 
inteira, ou os indivíduos, do outro. Percebi 
claramente que a livre concorrência entre 
duas nações altamente civilizadas só pode 
ser mutuamente benéfica no caso de ambas 
estarem em um grau de desenvolvimento 
industrial mais ou menos igual; (...) Em uma 
palavra, dei-me conta da distinção entre 
a Economia Cosmopolítica e a Economia 
Política" (List, 1983, pp. 3 e 4). 

A arguta observação do autor revela o 
recorrente viés do pensamento econômico que, 
em grande parte, ainda teima em tomar a parte 
pelo todo e manifesta necessidade de aportar os 
problemas humanos com um corte metafísico. 
Esse viés vê o comportamento individual como a 
expressão acabada do comportamento dos homens 
em coletividade. 

Disso pode-se concluir que os estudos da EPI, 
em uma perspectiva não marxista, sofrem de mal 
congênito. Tomada simplesmente como o estudo 
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das relações econômicas internacionais, a EPI é 
impedida de sair de seu estado incipiente enquanto 
campo específico de conhecimento. Mais do que 
isso, muitas vezes se transforma em peça retórica 
de caráter ideológico, no sentido de mascarar a 
realidade. 

Isso, entretanto, não invalida os esforços 
despendidos com a finalidade de obter um método 
que confira à EPI a condição de conhecimento 
especializado. Com esse objetivo, parece 
recomendável que se inicie, conforme se fará 
adiante, um breve recuo aos pensamentos de alguns 
autores destacados na economia que, ainda que 
fora da perspectiva do estudo sistemático da EPI, 
ajudaram a construir o arcabouço teórico que daria 
sustentação a um processo de desenvolvimento de 
interpretações articuladas da realidade internacional, 
dando corpo a uma real EPI. 

Em uma primeira visada e de maneira 
simplificada, podem ser indicados, como já se fez ao 
longo deste texto, autores como Adam Smith, David 
Ricardo, Georg List e John Maynard Keynes. 

Ao fundamentarem os estudos econômicos 
sobre as relações entre nações, Smith, Ricardo e 
List dão partida para o estudo da EPI, na medida 
em que destacam de antemão a necessidade e 
a importância do conhecimento especializado 
sobre esse aspecto da realidade. Não podemos 
esquecer, no entanto, que isso ocorre a despeito 
das perspectivas ideológicas assumidas por esses 
autores nas questões internacionais: não há, no 
trabalho deles, relações efetivas entre economia e 
política ou mercado e Estado. 

Com base nisso, é possível afirmar que o tema 
por excelência da EPI é o desenvolvimento, uma vez 
que este deriva da distnbuição de nqueza dentro 
das nações e entre as nações. Diferentemente da 
colocação geral no estudo da EPI na atualidade, não 
basta avaliar os fluxos de comércio, o investimento 
e a tecnologia, mas estudá-los à luz daquilo que 
produzem, isto é, nqueza ou pobreza; justiça ou 
injustiça; liberdade ou opressão. E, nessa direção, 
é fundamental se compreenderem os processos 
políticos e a dimensão do poder que dão substância 
às decisões econômicas. 

Keynes, por sua vez, ao incorporar esses 
elementos à sua análise da realidade europeia após 
a Primeira Grande Guerra, encontra-se claramente 
identificado com a proposta de constituição da EPI, 
na condição de campo de conhecimento relevante. 

Rara finalizar essas considerações, embora 
o estudo organizado da EPI ainda se encontre em 


estado incipiente, uma dívida se coloca para com 
alguns economistas que, procurando superar os 
entraves aludidos ao desenvolvimento desse campo 
de conhecimento, envidaram esforços no sentido de 
construir uma EPI e que, por isso, como acontece 
com os pensadores marxistas, merecem estudo à 
parte. Cabe destaque, nesse sentido, para as obras 
de Charles Kmdleberger, Robert Gilpin e Susan 
Strange. 

A título de contribuição, segue uma breve 
explanação de aspectos importantes para o 
desenvolvimento da EPI, com pensamentos dos 
autores onginais clássicos aqui indicados. 

SMITH E O LIBERALISMO ECONÔMICO 

A primeira grande obra de Adam Smith (1723- 
1790), Tboría dos Sentimentos Morais (1759), já 
apresentava uma série de princípios de economia 
e de política econômica que mais tarde comporiam 
a sua principal obra, A Riqueza das Nações (1776). 
Esta influenciou não apenas o estudo da Economia 
Política, mas também os partidos políticos e 
os debates no Parlamento bntânico da época, 
obviamente pela sua perspectiva liberal para o 
tratamento das questões econômicas. 

De maneira geral, pode-se afirmar que o 
denominador comum dos princípios liberais entre os 
mais diversos autores dessa vertente é a ênfase dada 
ao livre-intercâmbio econômico entre as nações que, 
quando efetivado, permite a existência de relações 
pacíficas, harmoniosas e cooperativas entre elas. Isso 
aconteceria porque o sistema de mercado baseia- 
se em um contexto de interdependência simbiótica 
que se materializa pela geração de benefícios 
econômicos recíprocos. 

Táis considerações podem ser identificadas na 
Riqueza das Nações , que, logo nos seus pnmeiros 
capítulos (sobre o valor das mercadorias), desenvolve 
a relação entre a riqueza de uma nação e o grau de 
apnmoramento das forças produtivas. Segundo o 
autor, tal relação está associada à divisão do trabalho, 
que, por sua vez, está condicionada à extensão dos 
mercados. Isso se explica pelo fato de que: 

"Como é o poder de troca que leva à divisão 
do trabalho, assim a extensão dessa divisão 
deve ser sempre limitada pela extensão 
desse poder, ou, em outros termos, pela 
extensão do mercado. Quando o mercado 
é muito reduzido, ninguém pode sentir-se 
estimulado a dedicar-se inteiramente a uma 
ocupação, porque não poderá permutar 
toda a parcela excedente de sua produção 
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que ultrapassa seu consumo pessoal pela 
parcela de produção do trabalho alheio, da 
qual tem necessidade " (Smith, 1996, p.27). 

Nesse sentido, fica latente a posição do autor 
em defender a ampliação das relações de comércio 
internacional como uma condição indispensável 
para viabilizar o aumento da capacidade produtiva 
do trabalho, o que, para a lógica smithiana da mão 
invisível, leva ao incremento da riqueza pessoal e, por 
conseguinte, à prospendade geral de uma nação. 

Essa lógica busca refutar de maneira sistemática 
o modelo mercantilista, ao desacreditar a sua 
proposição básica de que o protecionismo representa 
um mecanismo ideal para a viabilização do acúmulo 
de metais. Contrapondo-se a essas conjecturas, o 
autor faz uma efusiva defesa da liberdade comercial, 
destacando, entre outras coisas, que esta seria uma 
condição necessária para uma nação alcançar um 
bom desempenho econômico, caso contráno: 

[...] a atividade do país é desviada de 
um emprego mais vantajoso de capital 
e canalizada para um emprego menos 
vantajoso, consequentemente, o valor de 
troca da produção anual do país, ao invés 
de aumentar [...] necessariamente diminui, 
por força de cada norma que imponha tais 
restrições à importação (Smith, 1996, p. 439) 

Argumenta ainda que: 

Enquanto um dos países tiver estas 
vantagens, e outro desejar partilhar delas, 
sempre será mais vantajoso para este último 
comprar do que fabncar ele mesmo. [...] Uma 
vez que [...] proibir, por uma lei perpétua, a 
importação de trigo e gado estrangeiros, 
na realidade equivale a determinar que a 
população e a atividade de um país nunca 
devem ultrapassar aquilo que a produção 
natural de seu solo tem condições de 
sustentar (Smith, 1996, pp.439-440). 

Desse modo, Smith (1996) postula que a adoção 
de um mecanismo de funcionamento da economia 
baseado no sistema de liberdade econômica não 
só viabiliza o acesso aos produtos importados mais 
baratos, como também evita a existência de atividades 
econômicas que não apresentam vantagens 
"naturais 11 , o que contnbui para o desenvolvimento 
das forças produtivas e, consequentemente, para o 
processo de enriquecimento de uma nação. 

O autor, ao fazer essas proposições, buscou 
basear-se nos princípios fundamentais que 
norteanam o sentido humano nas suas relações 
com os objetivos individuais e nas consequentes 
vantagens sociais da liberdade plena, sendo que tais 


proposições são consideradas uma reafirmação da 
concepção do liberalismo burguês de Locke (1978), 
que relaciona a influência da liberdade natural ao grau 
de riqueza dos indivíduos e da sociedade - fatores 
esses considerados determinantes à existência de 
uma sociedade verdadeiramente harmônica. 

Cabe ressaltar que as suposições acerca do 
comportamento individual no pensamento liberal 
estão fundamentadas tanto no estado natural 
lockeano quanto na crença de que os atos humanos 
estão sempre impregnados de virtudes (Hume, 
1999). Baseado nisso, Napoleoni considera que 
nasce com Smith o: 

"[...] verdadeiro fundamento da sociedade 
civil e, portanto, como o princípio da 
própria existência da realidade do Estado, 
na qual é essencialmente exigida a garantia 
das condições que são necessárias ao 
exercício ordenado da produção, da troca e 
do consumo” (Napoleoni, 1991, p. 47) 

Essas breves considerações enfatizam que 
as pnncipais contnbuições da teona smithiana 
acerca da liberdade econômica estão centradas na 
importância da ampliação das relações econômicas 
entre as nações e na organização de um Estado 
cujos atos não podem nem devem afetar o bom 
funcionamento dos mercados. 

Portanto, não se deve observar essa parte da 
obra de Smith exclusivamente como uma teona de 
comércio internacional que trata dos benefícios de 
um sistema liberal de exportações e de importações, 
ou apenas como mera proposição de uma política 
interna que visa regular as relações de comércio entre 
diferentes países. Complementarmente, deve-se 
levar em consideração que a obra de Smith também 
compõe uma conjunção de fatores que permeia as 
relações entre os Estados, relações estas intrínsecas 
às respectivas políticas econômicas externas. Nesse 
sentido, vale notar que para o autor: 

[...] a riqueza de uma nação vizinha, 
embora seja perigosa na guerra e na 
política, certamente é vantajosa para o 
comércio. Em estado de hostilidade, essa 
riqueza dos vizinhos pode possibilitar aos 
nossos inimigos manterem esquadras e 
exércitos superiores aos nossos; mas em 
estado de paz e de comércio essa riqueza 
também pode possibilitar-lhes trocar 
conosco um valor maior de mercadorias, e 
proporcionar-nos um mercado melhor, seja 
para a produção direta do nosso próprio 
país, seja para tudo aquilo que se compra 
com essa produção (Smith, 1996, p. 472) 
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Tál perspectiva se pauta pelo fato de que o 
grande objetivo da economia política de um país 
(hoje denominada política econômica) consiste em 
aumentar sua riqueza e poder. Para tanto, os seus 
diversos setores produtivos devem atuar de acordo 
com o curso normal dos acontecimentos, evitando, 
assim, a geração de desigualdades econômicas e 
sociais. 

DAVID RICARDO E O COMÉRCIO 
INTERNACIONAL COMO REPRESENTAÇÃO 
DO MUNDO 

A importância de David Ricardo (1772-1823) 
para a Economia Política é grande. Além de 
solucionar algumas incongruências teóricas de 
Smith no que tange à teoria do valor, ele contribuiu 
para a elaboração de uma teoria mais consistente 
de comércio internacional, que passou a ser 
amplamente difundida pelos defensores do processo 
de liberalização econômica, bem como rebatida por 
seus críticos. 

A época em que Ricardo viveu foi marcada 
pelos avanços tecnológicos e pelas mudanças 
sociais que culminaram na Pnmeira Revolução 
Industrial, inaugurando uma nova fase do capitalismo 
inglês, marcado não apenas pelo desenvolvimento 
da economia local, como pela ampliação da miséria 
e da mortalidade entre classes trabalhadoras. 

Ideologicamente, Ricardo foi fortemente 
influenciado pela Revolução Francesa, cujos ideais 
eram tidos como essenciais para a nova disposição 
da vida social que passou a vigorar na Europa. 
Tãis princípios, calcados no liberalismo político, 
compunham um dos pilares das perspectivas teóricas 
que formam os princípios da livre-concorrência. 

Baseando-se nessas proposições, Ricardo 
tornou-se um dos pnncipais defensores do 
liberalismo econômico. 

Uma das pnncipais contribuições teóricas de 
Ricardo, que particularmente guarda relação com 
o presente artigo, está associada ao debate sobre a 
Lei dos Cereais, de 1815, que serviu de base para 
a elaboração de sua pnncipal obra Pnncípios de 
Economia Política e Tributação , publicada em 1817. 

Contráno à Lei dos Cereais, que visava 
proteger os produtores domésticos de cereais da 
concorrência externa, Ricardo argumentou que tal 
prática contribuía para que os lucros dos capitalistas 
fossem deprimidos, o que levana à diminuição do 
nível de acumulação de capital e, por conseguinte, 
afetaria negativamente o crescimento da economia. 

Nesse sentido, o autor defendia enfaticamente 


a adoção do livre-comércio entre as nações como 
uma maneira de reverter não somente a tendência 
declinante das taxas de lucros, mas também da 
taxa de crescimento econômico. Essa discussão faz 
parte de sua extensa descrição acerca da teoria da 
distribuição da renda. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que os interesses 
envolvendo a Lei dos Cereais contrapunham os 
mdustnais e as populações urbanas aos produtores 
agrícolas e aos proprietários de terras, e que Ricardo 
assumia posição bastante enfática de defesa desses 
emergentes interesses mdustnais. 

Ricardo se opôs à Lei dos Cereais, buscando 
argumentar não só pelo ponto de vista teónco, mas 
também pela atuação política junto ao Parlamento 
bntânico. Apesar de sua enfática luta política e 
retónca para acabar com o protecionismo inglês, a 
Lei dos Cereais perdurou até 1846. 

Sua mais importante e consistente proposição 
em defesa do liberalismo no comércio internacional 
está presente na Téoria das Vantagens Comparativas. 
Tratando especificamente da discussão acerca das 
vantagens do comércio internacional, essa teoria 
busca expor, do ponto de vista lógico, como o livre- 
comércio entre duas nações é benéfico para ambas. 

Para Ricardo, um país que realiza trocas com 
outro não necessita ter vantagens absolutas na 
produção de uma mercadoria, ou seja, ter uma 
atividade produtiva mais eficiente ao empregar 
menor quantidade de trabalho. O que importa é a 
existência de uma vantagem relativa na produção, 
o que implica identificar a razão entre o tempo de 
trabalho entre distintas mercadorias produzidas, de 
tal modo que se possam comparar essas quantidades 
relativas entre diferentes países. Dessa forma: 

Num sistema comercial perfeitamente 
livre, cada país naturalmente dedica seu 
capital e seu trabalho à atividade que 
lhe seja mais benéfica. Essa busca de 
vantagem individual está admiravelmente 
associada ao bem universal do conjunto 
dos países. Estimulando a dedicação ao 
trabalho, recompensando a engenhosidade 
e propiciando o uso mais eficaz das 
potencialidades proporcionadas pela 
natureza, distribui-se o trabalho de modo 
mais eficiente e mais econômico, enquanto, 
pelo aumento geral do volume de produtos, 
difunde-se o benefício de modo geral e 
une-se a sociedade universal de todas 
as nações do mundo civilizado por laços 
comuns de interesse e de intercâmbio. Este 
é o princípio que determina que o vinho seja 
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produzido na França e em Portugal, que o 
trigo seja cultivado na América e na Polônia, 
e que as ferramentas e outros bens sejam 
manufaturados na Inglaterra (Ricardo, 1996, 
p. 97) 

Essa abordagem ricardiana do comércio 
internacional vem influenciando diversos autores, 
apesar das diferenças teóncas que se referem à 
teoria do valor trabalho. 

Cabe destacar que Ricardo também defendia 
em sua obra, porém de forma mais discreta, a livre 
mobilidade dos capitais, como meio de equalizar as 
relações capitalistas entre os países. Para o autor: 

“Em um mesmo país, os lucros, de maneira 
geral, se situam sempre no mesmo nível, 
ou diferem somente na medida em que 
o emprego de capital pode ser mais ou 
menos seguro e atraente. Não ocorre o 
mesmo entre diferentes países. Se os lucros 
do capital empregado em Yorkshire fossem 
maiores do que os do capital empregado em 
Londres, este rapidamente se deslocaria de 
Londres para Yorkshire e assim os lucros se 
igualariam’’ (Ricardo, 1996, p. 97). 

Tàis perspectivas tornaram-se basilares para 
a elaboração de diversas teorias de comércio 
internacional, inclusive críticas, bem como para 
inúmeras discussões que buscam compreender 
as relações econômicas entre diferentes nações. 
E, de acordo com Risfeld, uma das principais 
contribuições da Tboria das Vantagens Comparativas 
de Ricardo foi a sua aplicabilidade às relações 
econômicas internacionais, uma vez que: 

[...] uma análise da economia doméstica 
baseada nos fundamentos da terra, 
trabalho e capital podia ser aplicada de 
maneira rigorosa às relações econômicas 
internacionais. Isso representou um 
grande passo adiante no desenvolvimento 
do estudo da economia como ciência 
social. Um dos objetivos de todo avanço 
científico é a construção de generalizações 
mais amplas possíveis e que abranjam o 
mais vasto conjunto de fenômenos. Uma 
disciplina progride ao desfazer-se de 
detalhes e construir princípios gerais. 
Ricardo fez isso com a economia, ao 
reduzir todos os fenômenos econômicos 
às relações fundamentais entre fatores de 
produção (Fusfeld, p. 61). 

Ricardo se tornou uma referência não apenas 
no que tange às teorias de comércio internacional, 
mas também como árduo causídico do liberalismo 
econômico, tendo mesmo influenciado boa parte das 


políticas de comércio na Grã-Bretanha a partir de 
meados do século XIX. 

Porém, é possível identificar no modelo 
ricardiano algumas dissensões em relação ao objeto 
de estudo da Economia Política Internacional. O 
pnmeiro deles diz respeito ao fato de que a Tboria das 
Vantagens Comparativas não contempla algumas 
variáveis que ajudam na compreensão da dinâmica 
que levou à supenondade tecnológica da Grã- 
Bretanha à época, condição alcançada pelo menos 
meio século antes de seus vizinhos - que permitiu ao 
país adotar as técnicas mais modernas e eficientes 
de produção. 

O outro ponto reside na incongruência que 
tal proposição teónca carrega ao sopesar que a 
supenondade no desenvolvimento capitalista se 
explica exclusivamente pela adoção de um sistema 
de livre-mercado. Na verdade, tal ajuizamento carece 
de uma explicação mais ampla, que recorra, por 
exemplo, às avaliações históncas e políticas, até 
porque parte do desenvolvimento econômico e social 
da Grã-Bretanha também está associado às suas 
conquistas coloniais e à exploração de mercados 
pnvilegiados onundos de relações internacionais 
antagônicas a quaisquer proposições liberais. 

Ademais, segundo Denis (2000), esses, entre 
outros fatos, evidenciam que Ricardo adotou um 
ponto de vista matenalista da filosofia utilitarista, 
de tal modo que não foi capaz de compreender 
a verdadeira natureza do modo de produção 
capitalista, dado que tratou as leis econômicas como 
basicamente naturais e de um alcance universal. Ao 
fazê-lo, Ricardo parece, mais uma vez, subestimar 
a proeminência das relações de poder entre as 
Nações. 

É em função dessa perspectiva que se pode 
afirmar que a Tbona das Vantagens Comparativas 
de David Ricardo é um modelo de comércio 
internacional, ou seja, não contempla os objetos de 
estudo da Economia Política Internacional, que, de 
acordo com Gonçalves: 

[...] procura superar essa limitações 
específicas de cada campo teórico ao 
apresentar um enfoque analítico eclético 
ou abrangente para os fenômenos próprios 
do sistema internacional, em geral, e do 
sistema econômico internacional, em 
particular. Esse enfoque eclético remonta, 
na realidade, ao entendimento da Economia 
Política não como um corpo teórico fechado 
com as leis de aplicação universal, mas, sim, 
como a aplicação da teoria aos problemas 
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do mundo real com a ajuda de outras 
ciências sociais (Gonçalves, 2005, pp. 4-5). 

Portanto, a discussão de Ricardo acerca das 
relações econômicas internacionais está restnta 
à ótica economicista das vantagens do comércio 
internacional, não obstante sua obra ter influenciado 
os mais diversos matizes teóricos das ciências 
sociais, bem como sua atuação política no Parlamento 
inglês ter sido de uma concretude que não deve ser 
descartada. 

GEORG FRIEDRICH LIST E A 
ECONOMIA POLÍTICA NACIONAL 

Georg Eriedrich List (1789-1846) nasceu em um 
momento extremamente conturbado da Europa: dias 
após a tomada da Bastilha na França, em um período 
de transição entre a Pnmeira e a Segunda Revolução 
Industrial e em uma "Alemanha" semifeudal, 
composta por diversos pnncipados, ducados e 
cidades livres. Cresceu e formou-se no momento em 
que o capitalismo se consolidava como o sistema 
econômico dominante na Europa e se espalhava para 
os demais continentes, com a Inglaterra garantindo 
sua posição de nação econômica e militarmente 
hegemônica e, nas Américas, os Estados Unidos se 
desenvolvendo de maneira impressionantemente 
rápida e revolucionária em relação ao modelo 
europeu. 

Em seu pnmeiro cargo público, List escreve um 
ensaio que já incluía a filosofia político-econômica, 
um dos pilares de suas obras. Considerou a nação 
como a unidade central, tanto para análises teóricas 
como para formulações de políticas, demonstrando, 
assim, a grande conexão entre teoria e prática no 
pensamento do autor. Ao mesmo tempo, confrontou 
o que ele chamou de “cosmopolitismo” da escola 
econômica liberal, já dominante no período. 

A forma panfletária de seus escritos, juntamente 
com a linguagem direta empregada, deixa muito 
clara a preocupação de uma metodologia objetiva 
e a intenção prática do conhecimento. Após uma 
série de críticas ao seu modelo de ensino que visava 
mais a questões práticas do que teoria econômica, 
List funda o jornal Volksíreund aus Schwaben 2 , que 
defendia importantes reformas políticas na Alemanha 
de seu tempo. 

As dúvidas sobre a validade universal do livre- 


comércio levaram List a criar a pnmeira noção 
da diferença entre “economia cosmopolítica" e 
“política econômica nacional” e a ter a certeza de 
que o futuro econômico da Alemanha se encontrava 
no estabelecimento de uma união aduaneira que 
eliminasse as tanfas internas entre os vários Estados 
que a compunham, criando tarifas para as trocas de 
mercadonas com os outros países do mundo. Esta 
é a origem da revolucionária ideia do Zollverem 3 , 
lançada por seu jornal. 

Nos Estados Unidos, List realizou seu desejo 
de estudar o sistema econômico americano, sendo 
apresentado às mais altas autondades do país, como 
Henry Clay, Harnson, jefferson, Madison e Emerson. 
Lá, List observou a cristalização de suas críticas 
ao “cosmopolitismo” de Adam Smith. Desde 1792, 
Hamilton, então secretário do Têsouro amencano, 
divulgava seu importante Report on Manufactures 4 , 
em que defendia o uso, de forma temporária, de 
tarifas protecionistas para amparar as indústrias 
nascentes, criando um mercado interno protegido 
das indústrias europeias. 

Ao iniciar suajornada no processo de formulação 
dos destinos da economia norte-americana, List 
escreveu um documento de defesa do protecionismo 
mdustnal a ser apresentado na Convenção Nacional 
dos Protecionistas em 30 de julho de 1827. Com este 
trabalho, apresentado a Charles Jerrel, e as suas doze 
letters 5 , publicadas no Philadelphia National Journal, 
List elaborou o fundamento do que depois veio a ser 
chamado de “seu sistema” numa publicação com o 
título Outlines ofa New System ofPolitical Economy. 
Em seu conteúdo já se encontra toda a essência de 
sua mais reconhecida obra publicada em 1841, o 
Sistema Nacional de Economia Política. 

Obcecado pela ideia de criar malhas ferroviárias 
para o desenvolvimento da Alemanha, List retorna 
à Europa em 1830, desembarcando em Havre a 
caminho de Hamburgo, onde ocuparia o cargo de 
cônsul dos EUA. Em outubro de 1831, List viajou 
novamente aos EUA e obteve o novo posto de cônsul 
em Leipzig, passando a se dedicar exclusivamente 
aos seus estudos e à construção de um sistema de 
linhas férreas em seu país de origem. 

Após a recusa de um ensaio para um concurso 
promovido pela Academia de Ciências Políticas de 
Paris (o ensaio é entitulado Quando uma Nação se 


2 A tradução literal de "Volsfreund aus Schwaben” é 'lAmigo do povo da Suábia", o que demonstra explicitamente o caráter protecionista do pensamento de List. 

3 União aduaneira criada por iniciativa da Prússia em 1834, com o objetivo de implantar uma zona de livre-comércio entre os Estados membros, favorecendo a 
união política alemã em 1871. 

4 Nome abreviado do “Report on the Subject of Manufactures", apresentado ao Congresso Americano em 5 de dezembro de 1791 pelo então secretário do 
Tfesouro americano Alexander Hamilton, que recomendava políticas econômicas para estimular a economia da nova república e assegurar a independência 
americana. 

s Série de doze cartas em que List busca esclarecer aos leitores seu ponto de vista sobre a teoria econômica. 
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propõe a estabelecer a liberdade de comércio ou 
de modificar sua legislação aduaneira quais são 
os fatos que ela deve tomar em consideração para 
conciliar de maneira mais equilibrada possível 
os interesses dos produtores e das massas de 
consumidores?), List transformou sua indignação 
em força, dizendo ter descoberto que todas as 
suas ideias onentadas à nação alemã poderiam 
ser transformadas em um sistema coerente e de 
validade universal e que ele teria criado, sem 
saber, uma teoria básica do processo de indução 
do desenvolvimento das nações economicamente 
atrasadas, sendo o ponto de partida para a 
elaboração de seu "Sistema”. 

Em 1840, logo após a morte de seu único filho 
homem, List retorna à Alemanha se empenhando 
no término de seu grande livro, concluído em maio 
de 1841 sob o título de O Sistema Nacional de 
Economia Política: Comércio Internacional, Política 
Comercial e a União Aduaneira Germânica. O 
livro teve excelente recepção, e seus seguidores o 
apoiaram na formação de um semináno que visava 
discutir a formação da união aduaneira alemã que 
sempre defendeu. 

O estudo do pensamento econômico de 
Georg Enedrich List, principalmente sua obra mais 
importante, O Sistema Nacional de Economia 
Política, se faz essencial para a atual discussão 
em Economia Política Internacional. Chega a ser 
impressionante a atualidade dos questionamentos 
feitos pelo autor ao longo de sua obra. Todos esses 
questionamentos ainda continuam em pauta, tanto 
nas contendas acadêmicas como nos noticiários e 
debates políticos da atualidade. 

A discussão entre liberalismo e protecionismo 
econômico não é recente. Podemos remontá-la pelo 
menos à polis grega. Porém, no sentido moderno 
de Nação, tal discussão tem início, de um lado, com 
os clássicos da filosofia moderna David Hume e 
John Locke, defensores do liberalismo e, de outro, 
com os mercadores e os estadistas defensores 
do protecionismo, conforme se assinalou 
anteriormente. E exatamente nesse contexto que 
List se insere. Cercado de intelectuais e políticos 
alemães seguidores dos ideais econômicos liberais 
ingleses, sua grande tarefa era demonstrar quais 
senam os erros da teona econômica dominante e as 
causas fundamentais que levavam a tais. 

Logo no prefácio do Sistema, List explicita 
quais foram os motivos que o levaram a iniciar 
sua investigação no plano econômico. Em 1818, a 
Alemanha sofre grande queda no bem-estar social, 


e o autor inicia seus estudos em Economia Política 
e começa a travar contato com os teóricos liberais 
ingleses, principalmente Adam Smith e David 
Ricardo. Todavia, List diz: 

“[...] não encontrei satisfação em ensinar 
aos jovens esta ciência em sua forma atual; 
queria ensinar-lhes também qual é a política 
econômica que possibilite promover o bem- 
estar, a cultura e o poder da Alemanha" 
(List, 1983, p. 3). 

A grande contradição neste raciocínio, 
segundo List, eram os efeitos positivos do 
sistema continental implementado por Napoleão, 
sistema este extremamente protecionista, e os 
resultados catastróficos de seu término para a 
França, contradizendo dessa maneira toda a teoria 
econômica defensora do livre-comércio. De forma 
completamente inovadora, List propõe a divisão de 
toda a teona econômica existente em dois grupos: 
Economia Política e Economia Cosmopolítica. 

Para o autor, antes de Quesnay e dos 
economistas franceses, existia apenas uma prática 
de economia política, ou melhor, não havia até então 
ninguém que houvesse teonzado sobre esse tema. 
Servidores públicos, administradores e pensadores 
escreviam sobre matérias de administração pública 
e ocupavam-se com os problemas da agncultura, 
manufatura, comércio e navegação dos países aos 
quais pertenciam sem fazer nenhuma análise sobre 
as causas da riqueza. Estes estavam interessados 
apenas nos problemas nacionais, e não nos de toda 
a humanidade (List, 1983). 

Quesnay foi o pnmeiro a se dedicar ao 
estudo sobre a origem e as causas da nqueza, 
entretanto, ele o fez de maneira universal, excluindo 
completamente os interesses nacionais da 
problemática econômica. Isso originou a ideia de 
um comércio universal e livre. Quesnay passa a 
exigir, nas palavras de List, 

"[...] que imaginemos que os comerciantes 
de todas as nações formam uma única 
república comercial" (List, 1983, p. 89). 

List denominou essa escola de pensamento 
econômico de Economia Cosmopolítica, isto é, 
conjunto de teorias econômicas que se baseiam 
na ideia de que toda a humanidade pode atingir 
a prosperidade conjuntamente. Para o autor, tais 
teóricos excluem totalmente o conceito de nação 
de suas teorias, opondo-se assim a Economia 
Política, ciência que se propõe a investigar como 
determinada nação pode alcançar a prospendade, 
a civilização e o poder, dadas as condições vigentes 
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no mundo. De forma completamente contrána à 
Economia Cosmopolítica, na Economia Política, o 
conceito de nação é o centro e o objeto de análise 
principal de toda a teoria. 

Contrariando o senso comum, List não 
enquadra a teoria econômica de Adam Smith 
como Economia Política, mas sim como Economia 
Cosmopolítica, dado que o autor constrói sua teoria 
de modo extenso, tentando demonstrar o conceito 
cosmopolítico da liberdade absoluta de comércio 
para todas as nações. Nas palavras de List: 

“Adam Smith se preocupa tão pouco quanto 
Quesnay com a verdadeira Economia 
Política, isto é, com aquela política à qual 
cada nação individual tem que obedecer 
a fim de progredir em suas condições 
econômicas. Intitula sua obra A Natureza e 
as Causas da Riqueza das Nações, isto é, de 
todas as nações da humanidade inteira. Fala 
dos vários sistemas de Economia Política 
em uma parte específica de sua obra, 
apenas para demonstrar sua ineficácia 
e para provar que a Economia Política' 
ou nacional deve ser substituída pela 
'economia cosmopolita ou mundial" (List, 
1983, p. 89). 

Desta forma, List chega à conclusão de que está 
implícita na teona smithiana a ideia de um estado de 
paz perpétua, que serve como fundamento para todos 
seus argumentos. Qualquer coisa que o Estado faça 
para regular a atividade econômica na promoção da 
prospendade pública são atitudes desnecessánas e 
nocivas aos indivíduos. 

Rara List, o grande problema em se partir de 
uma base cosmopolítica é esquecer que o mundo 
é dividido por diferentes nacionalidades, que 
têm bases de poder e interesses completamente 
diferentes umas das outras. Na busca por alcançá- 
los, as diferentes nações acabam-se opondo entre si, 
e, todo autor 

"[...] ao dar à sua economia cosmopolítica 
a denominação de política, dispensa essa 
explicação, efetuando, por uma transposição 
de termos, também uma transposição de 
sentido, e dessa forma ocultando uma série 
de graves erros teóricos" (List, 1983, p. 90). 

Rara o autor, todos os teóricos econômicos a 
partir de Adam Smith vão seguir e repetir as ideias 
de Quesnay e da escola fisiocrática: que o bem-estar 
do indivíduo só será atingido quando for alcançado o 
bem-estar de toda a humanidade. 

Após a exposição de sua crítica à teoria liberal, 
List propõe a distinção entre estes dois métodos: 


distinguir a economia dos indivíduos da economia 
das sociedades, e diferenciar, quanto a esta última, 
entre a verdadeira Economia Política ou nacional (a 
qual, emanando do conceito e da natureza da nação, 
ensina de que maneira determinada nação, na atual 
situação do mundo e nas suas própnas relações 
nacionais específicas, pode manter e melhorar suas 
condições econômicas) e a economia cosmopolítica, 
que se ongma da suposição de que todas as nações 
da terra formam uma única sociedade que vive em 
perpétuo estado de paz (List, 1983, p. 91). 

Ao abstrair a realidade, aceitando uma união 
ou uma confederação universal de todas as nações, 
cnando assim um estado de paz perpétuo, o 
pnncípio do livre- comércio internacional passa a ser 
totalmente justificável. Os benefícios que este trouxe 
aos diferentes estados que fazem parte dos Estados 
Unidos da Aménca, às diversas províncias da Erança 
e aos vános estados germânicos aliados foram 
muitos, e pode-se deduzir o tremendo benefício que 
este trana ao mundo. 

Outro ponto de defesa dos benefícios do 
livre-comércio é a migração pelas nações mais 
civilizadas de sua força de produção a países 
menos desenvolvidos. Com o passar dos anos e o 
desenvolvimento dessas nações, o capital matenal 
atinge uma dimensão tal que necessariamente 
transborda para países menos civilizados. Dessa 
forma, a visão liberal está coberta de bons argumentos 
na defesa de seu ponto de vista. 

Porém, para List, todo pnncípio que queira ser 
reconhecido e aplicado pela ciência, e mais, queira 
iluminar a prática econômica, deve ser um pnncípio 
real que a prática não pode ignorar. O grande 
problema da escola liberal é que esta não leva em 
conta as especificidades do mundo real, a natureza 
das nacionalidades, seus interesses e realidades 
distintas, e ainda tenta conciliar isto com a ideia de 
união universal e paz perpétua entre elas. 

Para o autor, a escola liberal confunde os efeitos 
com as causas. Entre as províncias e os Estados que já 
estão politicamente unidos entre si, existe um estado 
de paz perpétua; dessa união política ongina-se sua 
união comercial, sendo, em consequência dessa paz 
perpétua assim mantida, que a união comercial se 
tornou tão benéfica a elas. Todos os exemplos que a 
História é capaz de mostrar comprovam que a união 
política abriu caminho, e a união comercial veio 
depois (List, 1983, p. 93). 

Partindo disto, List chega a uma das grandes 
conclusões de sua obra, algo que ele chama de uma 
conclusão irrefutável: 
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[...] nos dias atuais, o resultado geral do 
comércio não seria uma república universal, 
mas, pelo contrário, uma sujeição total das 
nações menos adiantadas à supremacia 
da potência industrial, comercial e naval 
atualmente dominante (List, 1983, p. 93). 

A única maneira de haver uma república 
universal, em que todas renunciassem seus 
interesses egoístas, é quando estas atingirem o 
mesmo grau de desenvolvimento industrial, cultural 
e de poder. É somente a partir deste ponto que se 
poderá desenvolver o livre-comércio. Mas como 
alcançar este estágio? Para List (1986), o sistema 
protecionista é a única maneira de colocar uma 
nação mais atrasada em pé de igualdade com a 
nação dominante e, dessa maneira, é o meio mais 
eficaz para se alcançar a união final das nações e 
promover a verdadeira liberdade de comércio. 

Dado isto, a Economia Nacional é a ciência que, 
partindo corretamente dos interesses e do estágio de 
desenvolvimento de uma determinada nação, nos 
mostra como cada uma delas pode alcançar um 
estado de desenvolvimento tal para comercializar 
com as demais de maneira liberal. 

JOHN MAYNARD KEYNES E A ECONOMIA 
DA PAZ OU DA GUERRA 

John Maynard Keynes (1883-1946) participou da 
Conferência de Paz de Paris, em 1919, como principal 
representante do Tesouro da delegação bntânica. 
Inconformado com o tratamento dispensado pelos 
vitoriosos da Primeira Guerra Mundial, afastou- 
se da delegação antes que o Tratado de Versalhes 
fosse assinado. As Consequências Econômicas da 
Paz, publicado em 1919, foi escrito imediatamente 
após seu retorno de Paris, como reação indignada à 
postura dos Aliados perante a Alemanha. 

O êxito da publicação dessa obra marcou 
um ponto de inflexão na carreira de Keynes, que o 
afastaria formalmente do centro decisóno da política 
econômica britânica até 1940. Keynes vina a colaborar 
com o governo mais tarde, porém sustentando 
posição independente. Keynes foi muito ativo na 
tentativa de reconstruir um "novo liberalismo”. 

Já no final da década de 1920, passou a se 
envolver em debates relacionados ao impacto 
de obras públicas sobre o desemprego, que se 
estenderam pela década de 1930, quando produziu 
obras maiores, tais como Treatise on Money, em 
1930, e, em 1936, o revolucionário A Tèona Geral do 
Emprego , do Juro e da Moeda, com influência mais 
intensa e mais duradoura do que o bestseller As 


Consequências Econômicas da Paz. 

Keynes pode ser considerado o responsável 
pelo retorno ao que afinal se conhecia como 
"economia política”. O estudo do pensamento 
econômico keynesiano, principalmente em 
As Consequências Econômicas da Paz, faz-se 
fundamental ao atual debate em Economia Política 
Internacional, transformando-se em um exemplo 
de análise, no qual o autor elucida a importância 
das relações políticas entre as nações, bem como o 
contexto histórico no qual estão inseridas e como esse 
conjunto de fatores influencia a formação de políticas 
econômicas em nível global. Obra que nasceu da 
convicção profunda de que o Tratado de Versalhes 
levaria ao desastre, reflete em suas diversas faces 
uma época de mudanças radicais, dentro e fora do 
campo teórico, na realidade econômica e política 
global. Nesse sentido, pode-se considerar que a obra 
contém diversos livros: 

“(...) é ao mesmo tempo um panfleto político 
que ataca a moralidade do tratado quando 
comparado às condições que regularam 
o armistício, uma discussão técnica das 
suas cláusulas econômicas, uma discussão 
nostálgica das relações entre nações 
e classes antes de 1914 e um conjunto 
de propostas para enfrentar problemas 
europeus na segunda metade de 1919" 
(Moggndge, 1992, p. 324). 

Conforme anotação anterior, a análise e a 
compreensão da teona desenvolvida por Keynes 
não devem ser destacadas do contexto histórico, no 
qual o autor estava inserido. Em As Consequências, 
após uma breve introdução, Keynes caracteriza os 
problemas estruturais das economias europeias 
naquele período. Em um primeiro momento, pode- 
se classificar o continente europeu antes e depois de 
1870. 

Nos anos anteriores à década de 1870, 
diferentes partes do continente haviam-se 
especializado na produção de alguns produtos, mas, 
tomada em conjunto, a Europa era substancialmente 
autossuficiente. Após 1870, desenvolveu-se em 
larga escala uma situação sem precedentes, e, nos 
cinquenta anos seguintes, a condição econômica 
da Europa tornou-se peculiar e instável: excesso de 
população, a economia alemã como uma potência 
central, instabilidade psicológica das classes 
operária e capitalista (uma versão keynesiana da luta 
de classes) e instabilidade da oferta de alimentos 
originários do Novo Mundo. No entanto, em nenhum 
momento Keynes se refere à resposta protecionista 
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europeia à ameaça competitiva dos grãos “extra 
europeus” que se seguiu após 1870. Ao caracterizar 
as economias europeias, Keynes destaca o conjunto 
de fatores dos quais dependia o equilíbno de cada 
economia e do continente como um todo: 

"O hábito de acumulação dos europeus, 
antes da guerra, era a condição necessária 
mais importante entre os fatores externos 
que mantinham o equilíbrio da Europa" 
(Keynes, 2002, p. 14). 

Ao descrever a polanzação econômica 
protagonizada pelo Velho Mundo, de um lado, 
e o Novo Mundo, de outro, começa a ficar clara 
sua tentativa de compreender as implicações 
econômicas das relações e estruturas políticas 
no período. No entanto, mesmo antes da guerra, o 
equilíbrio estabelecido entre as antigas nações e 
os novos recursos já estava ameaçado. Segundo o 
autor, a prosperidade da Europa tinha como base o 
fato de que, a partir do amplo excedente exportável 
de alimentos na América, era possível adquinr esses 
alimentos a um preço modesto. Contudo, esse 
cenário já não era mais tão seguro ou garantido, 
dado o crescimento da população no Novo Mundo, 
em especial nos Estados Unidos. 

Em 1914, a demanda interna de trigo nos 
Estados Unidos se aproximava da produção do país, 
e não estaria longe o momento em que só em anos de 
colheita excepcional havena um excedente exportável 
para o continente europeu. A clara dependência dos 
países do Velho Mundo em relação ao supnmento de 
alimentos não era apenas uma questão de escassez, 
mas uma nova ordem internacional que começava 
a dar indícios de sua imposição, conforme Keynes 
destaca: 

"Naquela época manifestava-se uma 
tendência à escassez, sob a forma não tanto de 
inexistência de fartura como de um aumento 
regular do custo real. Em outras palavras, 
tomando o mundo como um conjunto, não 
havia propriamente falta de trigo, mas era 
necessário pagar mais para conseguir uma 
oferta adequada. [...] Em suma, a reivindicação 
da Europa com respeito aos recursos do Novo 
Mundo se tomava precária; a lei dos retornos 
decrescentes finalmente se reafirmava, 
tomando necessário que a Europa a cada ano 
fornecesse uma quantidade maior de outros 
produtos em troca da mesma quantidade 
de pão; assim, os europeus não se podiam 
permitir a desmobilização de qualquer 
uma das suas principais fontes supridoras" 
(Keynes, 2002, pp. 15-16). 


É neste cenário que irrompe a Pnmeira Guerra 
Mundial, prejudicando esse sistema já fragilizado e 
colocando em pengo toda a Europa. A população 
do continente excedia em grande medida a oferta 
dos meios de sobrevivência, sua organização foi 
destruída, o sistema de transporte desarticulado e a 
produção de alimentos fortemente prejudicada. 

Com o fim da guerra, foi atribuído à Conferência 
de Paz de Paris o restabelecimento das condições 
de vida na Europa. Entretanto, o ponto central da 
Conferência não se concentrou nas preocupações 
com o futuro do continente, mas nas condições que 
seriam estabelecidas aos países derrotados. 

Keynes em As Consequências analisou 
com certo grau de detalhamento as provisões 
econômicas e financeiras do tratado de paz com a 
Alemanha. Entretanto, a grande contribuição de sua 
obra para o estudo em EPI está no terceiro Capítulo, 
quando o autor descreve o processo decisóno 
do Tratado, bem como seus pnncipais atores. 
Antes de avaliar os aspectos técnicos dos termos 
estabelecidos, o autor buscou examinar alguns dos 
fatores que influenciaram sua preparação, para então 
compreender a verdadeira origem de muitos desses 
termos. 

Keynes evidencia como os interesses franceses, 
representados por Clemenceau, prevaleceram, na 
medida em que os pnncipais traços econômicos 
do Tratado eram idealizados. O autor deixa bastante 
claro qual a ideia presente no tratamento dado à 
Alemanha, quando se refere ao Primeiro Ministro da 
França da seguinte maneira: 

"Portanto, sua filosofia das relações 
internacionais não guardava espaço para 
qualquer sentimentalismo. As nações 
são coisas reais; uma delas é objeto do 
nosso amor, as demais merecem nossa 
indiferença - ou ódio" (Keynes, 2002, p. 20). 

Dessa forma, Keynes conclui que: 

“A glória da nação amada é um objetivo 
desejável, que precisa ser alcançado 
geralmente à custa dos seus vizinhos. 
A política de poder é inevitável e nada 
há de muito novo a aprender sobre 
esta guerra, ou os objetivos pelos quais 
ocorreu. A Inglaterra tinha destruído um 
rival no comércio, como em casa no século 
precedente; e um capítulo importante se 
encerrara no conflito secular6 entre a glória 
da Alemanha e a da França" (Keynes, 2002, 

p. 20). 

Contudo, essa é apenas uma generalização das 
reais causas que justificavam a paz que Clemenceau 
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considerava necessária para o poder e a 
segurança da França. Para examinar tais detalhes, 
Keynes analisa as causas históricas atuantes nas 
relações entre a França e a Alemanha. Antes da 
Guerra Franco-Germânica, a população francesa 
se aproximava da alemã, mas a indústria do 
carvão e do ferro e a navegação marítima alemã 
estavam em seus primeiros estágios, enquanto 
a riqueza da França era muito superior. Após a 
perda da Alsácia-Lorena, os recursos dos países 
já não eram muito diferentes. Contudo, anos 
depois, esse cenário se alterou completamente. 

Em 1914, a população da Alemanha era 
aproximadamente 70% superior à da França, e o 
país havia-se tornado um dos mais importantes 
do mundo em termos de indústria e comércio 
internacional. A França tinha uma população 
estagnada e, relativamente, havia decaído em 
riqueza e capacidade de produzi-la. Portanto, o 
futuro da França parecia o mais precário entre os 
países vitoriosos da Primeira Guerra Mundial. 

Conforme relatado por Keynes, havia uma 
visão de que a guerra civil na Europa seria uma 
situação recorrente, em que os conflitos entre 
grandes potências que se desenrolaram naqueles 
últimos cem anos voltariam a ocorrer. Segundo 
o autor, a política francesa representada por 
Clemenceau tinha como base a crença de que, 
essencialmente, a antiga ordem não mudaria o 
futuro do continente, pois uma paz "magnânima 
e justa”, baseada em um ideal como proposto 
pelo presidente norte-americano, só retardaria a 
recuperação alemã. 

Assim, nasceu, sob o pretexto da 
Conferência de Paz, a necessidade de obter 
garantias contra a ameaça que a Alemanha 
representava. Mas qualquer garantia poderia 
aumentar o ressentimento alemão e, portanto, a 
probabilidade de uma subsequente revanche 
tornava necessárias outras medidas para esmagá- 
la. 

Em suma, o tratado de paz estabelecido 
pela Conferência, em termos práticos, atrasava 
e desfazia o progresso que a Alemanha havia 
alcançado desde 1870. Na medida do possível, 
a política da França impunha perdas territoriais 
que, entre outras determinações, implicavam 
uma redução da população alemã e a destruição 
do seu sistema econômico. Sendo assim, 
a mordacidade da crítica de Keynes reflete 
claramente sua frustração quanto às decisões 


finais do Tratado de Versalhes e sua oposição em 
relação ao tratamento reservado à Alemanha. 

Em As Consequências Econômicas da 
Paz, Keynes procurou justificar as razões de sua 
objeção tanto ao Tratado quanto a toda política 
da Conferência no tocante aos problemas 
econômicos da Europa. Para o autor, os 
representantes dos países vitoriosos da Primeira 
Guerra Mundial cometeram um grande erro ao 
se concentrarem nos temas políticos e na busca 
de uma segurança utópica, sem considerar a 
unidade econômica do continente. Nesse sentido, 
a avaliação da influência do contexto histórico e 
de seus atores políticos se torna fundamental 
para a compreensão dos termos estabelecidos no 
Tratado de Versalhes. 

É preciso realçar que não cabe ao presente 
artigo uma descrição detalhada ou qualquer tipo 
de avaliação técnica dos termos elaborados, mas 
a ênfase à tentativa do autor em compreender as 
implicações econômicas das relações políticas 
mundiais no pós-guerra, nas quais o contexto da 
Conferência estava inserido. 

O ponto central da crítica de Keynes à 
Conferência de Paz de Paris está no fato de que 
o futuro da Europa como um todo não constituía 
uma real preocupação, mas expressava a 
iminente ameaça que a Alemanha representava 
para o suposto equilíbrio do continente, como o 
próprio autor descreve: 

As preocupações da Conferência, boas 
e más, se relacionavam com fronteiras e 
nacionalidades, com o equilíbrio de poder, a 
expansão imperialista, o futuro enfraquecimento 
de um inimigo forte e perigoso, com a vingança 
e a transferência pelos vitoriosos de uma carga 
financeira insuportável para os ombros dos 
vencidos (Keynes, 2002, p. 36). 

A economia da Alemanha no período anterior 
à guerra estava fundamentada em basicamente 
três pilares: um setor exportador representado 
por seu comércio ultramarino, um setor industrial 
pautado na exploração de ferro e carvão e um 
sistema de transporte articulado. De maneira 
geral, os termos do tratado miravam a destruição 
da base do sistema econômico do país, mas 
principalmente os dois primeiros fatores foram 
afetados significativamente. 

Sob a ótica apresentada por Keynes, o 
tratado, de forma alguma, estava orientado para 
a reabilitação econômica da Europa, dado que 


6 Pode-se atribuir ao “conflito secular entre a glória da Alemanha e a da França”, mencionado pelo autor, a Guerra Rranco-Germânica no final do século XIX. 
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não havia nenhuma disposição direcionada ao 
restabelecimento das finanças desordenadas 
de países como França e Itália, nada que 
transformasse as potências centrais derrotadas 
em "bons vizinhos", nem mesmo alguma forma 
de pacto de solidariedade econômica entre os 
próprios aliados. Pelo contrário, o que prevaleceu 
no resultado da Conferência foram os interesses 
individuais de cada nação vitoriosa, defendidos 
ali por seus respectivos representantes. Portanto, 
o tratado de paz refletia diversos pontos de vista 
acerca do futuro da Europa, exceto a preocupação 
com o futuro econômico das nações cujos destinos 
foram, de certa forma, manipulados e subjugados. 

Segundo Keynes, o perigo enfrentado pela 
Europa era a rápida queda do padrão de vida, a 
qual poderia destruir o que restava da organização 
social, e era esse perigo que o tratado de paz 
deveria combater. 

Embora As Consequências seja uma 
referência maior para estudo em Economia 
Política Internacional, fazem-se necessárias 
algumas breves considerações sobre as sugestões 
presentes na Teoria Geral do Emprego, do 
Juro e da Moeda que expressam o pensamento 
keynesiano e sua importância para uma EPI. 

Keynes não definiu um programa de política 
pública na Teoria Geral, mas apresentou, na 
prática, como a política de redução das taxas 
de juros de longo prazo e a reforma do sistema 
monetário internacional eram medidas estruturais 
necessárias para encorajar o investimento e o 
consumo do setor privado, principalmente em 
um cenário pós-guerra no qual a Europa se 
encontrava. 

A crítica do autor em suas notas finais se 
dirigiu tanto aos mercantilistas que buscavam a 
vantagem nacional e a força relativa quanto às 
"ideias confusas dos contemporâneos" (como 
o próprio autor se refere) que defendiam um 
padrão-ouro internacional fixo e o laissez-faire 
no âmbito do crédito internacional e acreditavam 
serem justamente estas políticas as mais 
adequadas à manutenção da paz. O caráter 
nacionalista das políticas mercantilistas e suas 
tendências em promover a guerra evidenciam a 
indiferença com que aceitavam os conflitos como 
uma consequência inevitável de um sistema 
monetário internacional. 

Em uma economia dependente 
fundamentalmente do balanço de pagamentos 
(como era o caso da Grã-Bretanha antes da 


guerra), as autoridades não dispunham de outros 
meios ortodoxos para combater as condições 
pós-guerra, a não ser por um excedente de 
exportação e uma importação de metal monetário 
à custa de seus vizinhos. 

Assim, Keynes concluiu que, em tais 
circunstâncias, o método mais eficaz para um país 
obter alguma vantagem seria necessariamente à 
custa de seus vizinhos, ou seja, a prosperidade 
interna de uma nação dependeria diretamente do 
resultado de uma luta pela posse dos mercados e 
pela competição acirrada por metais preciosos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Têndo como objetivo estimular um 
debate sobre o estatuto da Economia Política 
Internacional e apontar eventuais caminhos 
para seu desenvolvimento, este artigo, partindo 
de uma breve reflexão sobre os problemas 
metodológicos enfrentados por esse novo campo 
de análise, buscou mostrar que a preocupação 
com uma interpretação da realidade internacional 
articulada entre a economia e a política já se 
manifestava de forma relativamente clara no 
pensamento de autores clássicos da ciência 
econômica. 

Nessa medida, à guisa de síntese, pode- 
se afirmar que Smith, ao colocar o problema da 
riqueza vinculado às relações entre as nações, 
suscitaria a defesa da primazia exclusivamente 
econômica na explicação dessas relações, 
perspectiva essa reiterada por Ricardo. Isto, por 
sua vez, incitaria uma resposta que viria por List 
no sentido de problematizar a questão, isto é, de 
politizar a origem da riqueza e, nessa mesma 
medida, as relações entre as nações. Já Keynes, 
vivendo uma situação concreta e com seu sentido 
pragmático, viria a encaminhar o problema de 
modo a efetuar uma análise da excepcional 
situação internacional do pós-Primeira Grande 
Guerra perfeitamente articulada em torno da 
economia e da política em vigor. 

Naturalmente, dado o espaço e o escopo do 
trabalho, a questão não se esgota aqui. O que 
se pretende lograr com essas considerações é 
que os estudiosos dos problemas internacionais, 
particularmente da economia, se vejam 
motivados e apoiados para oferecer caminhos 
para a construção de uma Economia Política 
Internacional enquanto campo autônomo de 
conhecimento, o que se reveste de fundamental 
importância no mundo atual. 
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CRIVO DO CASAROF.S 

BRASIL, ISRAEL E A FABRICAÇÃO 
DE UMA CRISE DIPLOMÁTICA 1 


Guilherme Casarões 

Professor de Política Internacional do Curso Sapientia, e professor de Relações Internacionais da 
Rrndação Getulio Vargas (FGV) e da Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM). É especialista 
na história da Política Externa Brasileira, na relação do Brasil com os países do Oriente Médio e no 
conflito Israel-Palestina. 


Há pouco mais de seis meses, reina entre 
autoridades brasileiras absoluto silêncio público 
sobre as credenciais de Dani Dayan, nomeado 
para assumir a embaixada israelense em Brasília. 
Pouco depois do anúncio realizado pelo Premiê (e 
Chanceler) Benjamin Netanyahu, por meio de seu 
Twitter oficial, o governo Dilma Rousseff sinalizou, 
pelos canais diplomáticos, que o nome de Dayan 
não era aceitável para o cargo. E nada mais foi dito. 

Como argumento, na época, alegou-se que 
as posições pessoais do indicado - que presidiu o 
Conselho Yesha, representante de meio milhão de 
colonos judeus na Cisjordânia, entre 2007 e 2013 
- eram incompatíveis com a posição brasileira 
sobre o conflito israelo-palestino. Aparentemente, 
a expectativa do Itamaraty era que, diante da 
negativa, o governo israelense oferecesse outra 
opção. 

O que aconteceu foi exatamente o contrário. 
Netanyahu dobrou a aposta, mantendo a nomeação 
de Dayan até mesmo após a saída oficial de Reda 
Mansour, que serviu como embaixador israelense 
até dezembro. Nos últimos dias, o tom das ameaças 
subiu com a declaração da Vice-Chanceler, Tzipi 
Hotovely, que prometeu relegar as relações com o 
Brasil a segundo plano caso a nomeação não seja 
confirmada. 

A crise que não deveria ser 

A semelhança da crise do “anão diplomático'', 
que sucedeu a condenação brasileira às ações 
militares israelenses em Gaza, temos todos os 
ingredientes de um novo entrevero diplomático 
entre Brasil e Israel. Alarde que, a princípio, 
nem deveria ocorrer. Em primeiro lugar, porque 
nomeações para cargos diplomáticos, em geral, 
não são utilizadas como objeto de barganha 
política. Há uma boa razão para o protocolo e para 


a discrição por ele exigida. Na Convenção de 
Viena sobre Relações Diplomáticas, de 1961, lê-se 
o seguinte em seu artigo 4 o : 

“1. O Estado acreditante deverá certificar-se de que a 
pessoa que pretende nomear como Chefe da Missão 
perante o Estado acreditado obteve o Agrément do 
referido Estado. 

2. O Estado acreditado não está obrigado a dar 
ao Estado acreditante as razões da negação do 
'agrément”' 

O primeiro ponto foi claramente desrespeitado 
pela maneira como o Premiê israelense nomeou 
Dayan: pelas redes sociais, tratando a indicação 
como fato consumado e sem qualquer consulta 
prévia ao Brasil. Em 1962, diante da chamada 
“Guerra da Lagosta" entre Brasil e França, o 
vazamento da nomeação do Embaixador Vasco 
Leitão da Cunha - amigo pessoal de De Gaulle - 
para a embaixada em Paris em um jornal de grande 
circulação foi o suficiente para que o governo 
francês lhe negasse o agrément. A arrogância de 
Netanyahu no caso já seria, em si, razão para o 
silêncio do Brasil. 



Dani Dayan 


‘Uma versão anterior deste texto foi publicada, em 3 de janeiro de 2016, no site do Núcleo de Estudos e Análises Internacionais (NEAI): http://neai-unesp.org/ 
brasil-israel-a-fabrícacao-de-uma-críse-por-guilherme-casaroes/ 
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O primeiro ministro Benjamin Netanyahu anunciou a nomeação de 
Dani Dayan em seu twitter 


Isso nos leva ao segundo ponto: justificativas, a 
rigor, não são necessárias. O sigilo do processo de 
consultas prévias à nomeação visa precisamente 
a preservar ambos os governos, bem como o 
embaixador designado, evitando a exposição 
desnecessária de um trâmite diplomático. Mais um 
motivo para que, do lado brasileiro, não precise 
haver manifestação a respeito. 

Os desacordos históricos 

Além disso, deve-se ressaltar que as relações 
entre Brasil e Israel já passaram por desafios 
maiores, sem que o mal-estar se prolongasse por 
tanto tempo. Em novembro de 1975, o governo 
israelense foi surpreendido por um voto brasileiro na 
Assembleia Geral das Nações Unidas, condenando 
o movimento nacional judaico - o sionismo - como 
“forma de racismo e discriminação racial”. O Brasil 
juntava-se, assim, a mais de 70 países do Terceiro 
Mundo e do bloco socialista na condenação a 
Israel. A época, um editorial de O Estado de 
S. Paulo condenou a ação como "moralmente 
injustificável” e "incompreensível politicamente”, 
acusando a diplomacia brasileira de subordinar-se 
aos interesses árabes. 

De fato, após três guerras malsucedidas 
contra o povo judeu, os países árabes haviam 
transferido a batalha para o tabuleiro diplomático, 
trabalhando para fortalecer a Organização para a 
Libertação da Palestina (OLP) e, simultaneamente, 
para desqualificar Israel no plano multilateral - 
sobretudo pela incômoda comparação com a 
África do Sul. 

Dependente do petróleo e dos petrodólares 
e interessado em confrontar a posição norte- 


americana, o Brasil comprou a agenda árabe. Houve 
reações, por exemplo, entre a comunidade judaica 
brasileira, temerosa de que a decisão tivesse sido 
motivada pelo antissemitismo. Contudo, nem 
Brasil nem Israel levaram a discordância adiante: 
as relações bilaterais, que já não eram centrais, 
simplesmente esmoreceram. Só voltariam a ganhar 
alguma relevância nos anos 1990, mais como 
demonstração brasileira de lealdade aos Estados 
Unidos do que pelas trocas comerciais ou pelo 
valor estratégico. 

Vinte anos mais tarde, o cenário é bem diferente. 
Nos anos Lula, o Brasil buscou aproximar-se de 
Israel por duas razões principais, ambas ligadas 
ao projeto de potência emergente: o crescente 
envolvimento com os problemas geopolíticos do 
Oriente Médio, que necessariamente passavam 
pela tentativa de protagonismo brasileiro no conflito 
israelo-palestino; e a oportunidade comercial 
representada pelos produtos israelenses, sobretudo 
fertilizantes, essenciais no auge do agronegócio 
nacional. 

No entanto, foi sob esse mesmo governo que 
as relações políticas chegaram a um ponto crítico, 
culminando em dois episódios em 2010: a viagem 
de Lula a Israel e à Fâlestina, na qual o presidente 
brasileiro deixou de visitar o túmulo do fundador do 
movimento sionista, Theodor Herzl, e a assinatura 
do Acordo de Teerã, com o Presidente iraniano, 
Mahmoud Ahmadinejad. Ambos foram entendidos 
como afrontas diplomáticas por parte do Premiê 
Benjamin Netanyahu. Por fim, o reconhecimento 
brasileiro do Estado da Palestina, em dezembro 
daquele ano, selou a imagem do governo Lula 
como hostil a Israel. 

A chegada de Dilma Rousseff ao poder 
amenizou as relações bilaterais, principalmente 
com o Chanceler Antonio Patriota, que buscou 
construir certa equidistância diplomática entre 
Israel e Fâlestina. Ao mesmo tempo, as relações 
no campo de Defesa se intensificaram: entre 2011 
e 2015, a compra de aviões e componentes (partes, 
peças e instrumentos para navegação aérea) subiu 
de US$ 26,5 milhões para US$ 124,2 milhões, o 
maior salto ocorrido sob a gestão de Celso Amorim 
à frente do Ministério da Defesa. 

Não fosse o desentendimento - quase pueril 
- que decorreu da convocação para consultas 
do Embaixador brasileiro em Tel Aviv, Henrique 
Sardinha Pinto, e resultou no rótulo de “anão 
diplomático”, seria difícil dizer que as relações 


2 Ver, na edição 20 da Revista Sapientia, meu artigo "Quem tem medo do anão diplomático?". 
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Reda Mansour (de gravata vermelha) serviu como embaixador israelense no Brasil até dezembro de 2015. 


andavam fragilizadas. Até mesmo porque críticas 
brasileiras à desproporcionalidade da ação 
militar israelense em Gaza já haviam sido feitas 
em 2009 e 2012, sem que levassem a qualquer 
sobressalto. A mudança no tom brasileiro, visível 
em 2014, causou um incômodo tão grande 
entre as autoridades diplomáticas do governo 
Netanyahu que a própria tese da irrelevância 
diplomática brasileira perdeu 0 sentido 2 . 

A anatomia de uma crise fabricada 

Instaurada a crise, duas perguntas estão em 
ordem: por que 0 Brasil continua recusando 0 
nome de Dayan? E por que 0 governo Netanyahu 
resolveu entrar numa nova queda de braço com 
0 governo Dilma? 

Quanto à decisão brasileira, se a recusa 
realmente diz respeito às posições pessoais 
e públicas de Dayan, isso é coerente com as 
manifestações históricas da Política Externa 
Brasileira sobre 0 conflito israelo-palestino. O 
Brasil foi patrocinador da Resolução 242 do 
Conselho de Segurança da ONU, de 1967, que 
exige de Israel a retirada dos territórios ocupados 
na chamada Guerra dos Seis Dias. Advoga, desde 
então, pela chamada "solução de dois Estados”, 
um israelense e um palestino, vivendo lado a lado 


e em paz. Apoiou os acordos de Oslo, na década 
de 1990 e, cinco anos atrás, reconheceu 0 Estado 
palestino 3 . 

Dessa perspectiva, a aceitação de 
Dayan, que nega aos palestinos soberania 
sobre qualquer porção de terra - ainda que 
já tenha defendido, em artigo ao New York 
Times, a garantia e a ampliação de direitos aos 
palestinos sem dar-lhes um Estado 4 5 -, carrega 
uma simbologia problemática. Mais do que 
qualquer juízo sobre a atual política externa de 
Israel, acolhê-lo significaria referendar, ainda 
que tacitamente, uma posição individual que 
contraria não somente a diplomacia brasileira e 
0 Direito Internacional, mas os esforços que a 
comunidade internacional, inclusive governos 
anteriores em Israel, vêm tentando construir em 
direção à paz. 

Ressalte-se que a sugestão oficiosa de que a 
negativa se relaciona com as posições pessoais 
de Dayan, embora coerente, fragiliza 0 argumento 
brasileiro ao trazer à tona questionamentos sobre 
a isonomia em como 0 Brasil trata representantes 
estrangeiros. Afinal, se 0 motivo é pessoal, 0 Brasil 
deveria fazer uma triagem sobre as posições 
pessoais de todo e qualquer embaixador nomeado 
por qualquer país - 0 que certamente não ocorre. 


3 "Brasil reconhece Estado Palestino" em O Estado de S. Paulo, 03/12/10 http://intemacional.estadao.com.br/noticias/geral, brasil-reconhece-estado- 
palestino.649028 

4 "Peaceful Nonrecondliantion now” em The New York Times, 08/06/14 http://www.nytimes.com/2014/06/09/opinion/peaceful-nonreconciliation-now.html?_r=0 

5 "Veto a embaixador expõe dependência da Defesa com Israel, dizAmonm” em Folha de S. Paulo, 25/12/15 http://wwwl iolha.uol.com.br/mundo/2015/12/1722979- 
veto-a-embaixador-expoe-dependencia-da-defesa-com-israel-diz-amorim.shtml 
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Além disso, há de se olhar para a 
constelação de forças políticas no Brasil e 
entender seus ganhadores e perdedores. 
Sustentar a recusa a Dayan fortalece setores 
de esquerda, especialmente do PT e dos 
movimentos sociais, bastante próximos à causa 
palestina, mas também segmentos progressistas 
entre os judeus brasileiros. Isso não significa 
que a decisão tenha sido tomada sob a pressão 
desses grupos, nem sequer que eles tenham 
sido decisivos, embora nos ajudem a colocar a 
dimensão doméstica em perspectiva. 

Quem perde, acima de tudo, são os 
apoiadores locais de Netanyahu e suas políticas. 
No mundo binário em que se convencionou 
viver, isso inclui segmentos da oposição ao PT 
e à Dilma, entre os quais grupos expressivos 
da comunidade judaica e das comunidades 
evangélicas. Estas, capitaneadas pelas 
lideranças parlamentares, vêm-se consolidando 
como importante fortaleza em favor de Israel e 
de seu atual governo - contrapondo-se, não raro, 
à Política Externa Brasileira. 

Setores que apresentam relações 
econômicas com Israel, sobretudo na área de 
alta tecnologia, temem pelo arrefecimento do 
comércio. As Forças Armadas, detentoras de 
influentes contratos de defesa com gigantes 
militares israelenses, já deram sinais de 
insatisfação. Isso explica a crítica pública do 
ex-Chanceler e ex-Ministro da Defesa, Celso 
Amorim, à dependência que o Brasil criou dos 
componentes israelenses de aviação militar 3 A 
verdade é que saídas às relações militares com 
Israel, embora custosas, existem. 

De todo modo, o comércio tende a se orientar 
por cálculos mais pragmáticos que a política. 
Não nos esqueçamos de que foram empresas 
israelenses que levaram o Presidente de Israel, 
Reuven Rivlin, a desculpar-se oficialmente ao 
Brasil após o incidente do "anão diplomático" - 
mesmo contra as recomendações de Netanyahu. 
Dificilmente um entrevero diplomático nesses 
moldes causará solavancos nas trocas bilaterais. 

A questão sobre as motivações de 
Netanyahu é mais complexa. Estas podem ser 
uma reação direta à indisposição israelense com 
o Brasil - levando-se em conta, inclusive, fatos 
novos, como a recente reaproximação brasileira 
com o Irã, após o fim das sanções ligadas ao 
programa nuclear -, mas também podem ligar- 


se à dinâmica interna de Israel. Bibi encabeça 
aquela que é, possivelmente, a coalizão mais 
frágil em Israel em décadas. Gestar crises 
diplomáticas é uma maneira de reforçar posições 
domésticas, usando a recente rivalidade com o 
Brasil para amealhar apoio político, não somente 
entre os grupos representados por Dayan, mas 
também entre todos aqueles que acreditam que 
a soberania de Israel está sendo ameaçada. 

De migalha em migalha diplomática, 
Netanyahu vem conseguindo dar palanque a 
posições como as de Hotovely, que representa 
o que o Likud tem de mais conservador, ou de 
Ayelet Shaked e de seu partido, Bayit Yehudi, 
que não raro vem a público com posições anti- 
palestinas, muitas de fundo racista. Em outras 
palavras, a "diplomacia da grosseria" - como 
bem pontuou editorial recente de O Estado 
de S. Paulo 6 - tem sido capaz de avançar uma 
política de anexação unilateral da Cisjordânia, 
por eles chamada pelas alcunhas bíblicas Judeia 
e Samaria, que Israel não defende como política 
de Estado desde Menachem Begin, nos anos 
1980. 

Considerações finais 

Usar um país em crise profunda como o 
Brasil para defender o expansionismo ilegal 
sobre terras palestinas é não somente pueril, 
mas também perigoso. Com todas as críticas 
que se podem fazer à política exterior do governo 
Dilma, não há motivos para ceder às pressões 
israelenses. É claro que possíveis indisposições 
criadas com as Forças Armadas, com partes 
da comunidade judaica ou com os evangélicos 
não são desejáveis em tempos turbulentos 
como estes. Não estão, contudo, no centro das 
preocupações atuais da política brasileira, que 
tem questões muito mais urgentes com que se 
ocupar. 

No longo prazo, Israel é quem tem mais a 
perder com esse estranhamento. Dificilmente 
o país conseguirá resistir, impassível, ao 
crescente isolamento diplomático que vem 
sofrendo sob esse governo - em um rol que hoje 
inclui a antipatia não só dos críticos habituais, 
mas também dos países latino-americanos, 
do governo Obama e da União Europeia. E, 
também, porque o distanciamento de qualquer 
paz possível entre israelenses e palestinos não 
interessa a ninguém. Ou, ao menos, não deveria. 


6 "Grosseria como diplomacia" em O Estado de S. Paulo, 30/12/15 http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral, grosseria-como-diplomacia,10000005921 


38 




F.SPACO ABFRTO 

QUARENTA ANOS DE INTEGRAÇÃO DA 
AMÉRICA DO SUL: A POLÍTICA EXTERNA 
PARA A REGIÃO DE GEISEL A DILMAI 
( 1974 - 2014) 1 

Diogo Ives 

Mestrando em Ciência Política da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 


Resumo 

O artigo analisa a política externa que o Brasil 
implementou em relação aos países sul-americanos 
no período compreendido entre as presidências de 
Ernesto Geisel (1974-79) e Dilma Rousseff I (2011- 
14). Ao longo dos quarenta anos, observou-se um 
movimento de aproximação constante em direção 
à vizinhança, porém o objetivo dessa ação sofreu 
uma breve reinterpretação durante os governos de 
Fernando Collor (1990-92) e Fernando Henrique 
Cardoso I (1995-98). Nestes dois momentos, o 
projeto de autonomia regional em relação aos 
Estados Unidos, que predominou no período, foi 
substituído por um projeto de interdependência 
assimétrica com a grande potência. 

INTRODUÇÃO 

Segundo Ricardo Sennes (2003), o governo 
Geisel inaugurou uma nova matriz na política 
externa brasileira, baseada em um conjunto 
diferente de percepções, estratégias e valores 
em relação ao que estava vigente anteriormente. 
Uma das características dessa nova postura foi um 
movimento de aproximação em direção a países da 
América do Sul. O objetivo deste artigo foi investigar 
em que medida essa linha de ação inaugurada 
por Geisel influenciou a política regional do Brasil 
nas décadas seguintes e por quais processos de 
continuidade ou mudança ela passou até se chegar 
ao final do primeiro mandato de Dilma Rousseff, 
em 2014. O conceito teórico de “matriz de política 
externa” de Sennes é útil para a comparação de 
períodos históricos curtos, na medida em que 
entende que um modelo de inserção internacional 
pode perpassar diferentes governos para além de 
um mandato presidencial sem, contudo, combiná- 

‘Artigo publicado originalmente em Revista InterAção, v 9, n. 9, jul/dez 2015 


los sob um mesmo paradigma de desenvolvimento 
econômico que não permite ver nuances entre 
eles. Esse instrumento analítico também permite 
distinguir, nos termos de Hermann (1990), entre 
meras mudanças de ajuste na condução da política 
externa e alterações mais profundas em relação ao 
programa, aos objetivos e à orientação internacional 
de um país. 



Da esquerda para direita, Hugo Banzer, Juan Maria Bordaberry, 
Ernesto Geisel e Augusto Pinochet. 


AS BASES DA INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA 

O governo Geisel (1974-79) implementou 
uma política externa pragmática e autonomista 
que levou o Brasil para mais perto da América do 
Sul. O governo buscou aumentar sua presença 
na região com o objetivo de se tornar a potência 
preponderante e reduzir a influência dos Estados 
Unidos. A superpotência passou a ser vista como 
decadente após o choque de petróleo de 1973 ser 
imposto pelos países árabes e a sua derrota no 
Vietnã ser selada pelos Acordos de Raris no mesmo 
ano. Em contraste, o Terceiro Mundo era visto como 
um novo polo de poder internacional, do qual o 
Brasil deveria aproximar-se para não ficar isolado 
(GONÇALVES E MIYAMOTO, 1993). 
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A relação com os Estados Unidos, 
central desde o início da Guerra Fria, havia-se 
tensionado. Washington, antes apoiador do regime 
anticomunista, passou a se incomodar com os seus 
projetos de autonomia, especialmente no campo 
nuclear. Jimmy Cárter passou a deslegitimá-lo por 
meio de críticas em relação ao descumprimento 
de direitos humanos. Geisel revidou denunciando, 
em 1977, os acordos militares assinados com a 
superpotência. Economicamente, avaliava-se que as 
trocas comerciais com os Estados Unidos tampouco 
indicavam um bom futuro, dada uma crescente 
perda de complementaridade com o avanço da 
industrialização brasileira e a adoção de medidas 
protecionistas por Washington no início dos anos 
1970 (SILVA, 2005). A diversificação de parceiros 
comerciais passou a ser perseguida pelo Brasil nos 
demais continentes. 

Com relação à vizinhança, o governo Geisel 
buscou implementar um projeto de unidade 
continental desvinculada dos Estados Unidos 
(SOUTO MAIOR, 1996). Embora ainda guiado 
pelo conceito de América Latina, as ações de 
aproximação se deram sobretudo com países da 
América do Sul. Uma atenção prioritária foi dada à 
distensão da relação com a Argentina, que estava 
desconfiada com o aumento de poder que o Brasil 
teria na bacia do Prata após assinar o Tratado de 
Itaipu com o Paraguai, em 1973.0 governo argentino 
reagiu anunciando a construção da usina de Corpus, 
também com o Paraguai, e assinando acordos de 
cooperação econômica com o Uruguai. O Itamaraty 
procurou aumentar o diálogo bilateral e coordenar 
os projetos de Itaipu e Corpus. 

Outra ação regional de destaque foi a assinatura 
do Tratado de Cooperação Multilateral da Amazônia, 
em 1978, com Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, 
Bolívia, Suriname e Guiana. As metas principais 
eram incentivar a pesquisa científica e integrar a 
região Amazônica por obras de navegação, rodovias, 
ferrovias, aeroportos, telecomunicações e redes 
elétricas. Além de uma aproximação em direção 
aos vizinhos, tratava-se de uma resposta a iniciativas 
estrangeiras que queriam internacionalizar a floresta 
para preservar seus recursos, o que criaria uma 
espécie de reserva de materiais estratégicos que 
não poderia ser utilizada por aqueles países em seu 
desenvolvimento (ELIBIO JR., 2012). 

Com o Pacto Amazônico, o Brasil também 
esperava balancear o Pacto Andino, do qual não 
fazia parte (GONÇALVES E MIYAMOTO, 1993). O 
bloco havia sido criado em 1969 entre Colômbia, 


Peru, Equador, Bolívia e Chile, recebendo a adesão 
da Venezuela em 1973. Seus objetivos incluíam 
estimular o comércio, a industrialização a partir da 
formação de economias de escala, a integração física 
entre os países e a regulamentação das atividades 
de empresas multinacionais. O Chile deixou o grupo 
em 1976 após a chegada ao poder de Augusto 
Pinochet, que iniciou um programa econômico 
neoliberal incompatível com os propósitos do bloco. 

O governo Figueiredo (1979-85) deu 
continuidade à política externa de Geisel, porém sob 
uma conjuntura internacional diferente. Houve uma 
intensificação da Guerra Fria após Ronald Reagan 
assumir a presidência dos Estados Unidos, em 1981, 
o que significou uma maior cobrança de Washington 
sobre o alinhamento dos países do Terceiro Mundo. 
Em busca de uma melhora das relações bilaterais, 
Reagan chegou a visitar o Brasil, mas não conseguiu 
o apoio de Figueiredo à sua proposta de criar um 
acordo de defesa do Atlântico Sul (SENNES, 2003). 
O governo brasileiro manteve a postura de afastar a 
superpotência da sua vizinhança. 

O esforço de aproximação regional também 
foi continuado e intensificado. Figueiredo visitou 
e fez acordos de cooperação com quase todos os 
países da América do Sul. A relação com a Argentina 
atingiu um elevado nível de cordialidade por meio 
do Acordo Multilateral de Corpus-Itaipu de 1979 
(assinado ao lado do Paraguai) e de entendimentos 
na área nuclear para reduzir desconfianças 
(BARRETO, 2001). Támbém lhe foi dado apoio 
contra as potências ocidentais durante a Guerra 
das Malvinas de 1982, inclusive por meio da venda 
secretas de aviões de combate (VIZENTINI, 2008). 

Com relação ao Norte da região, o governo 
brasileiro deu andamento ao Tratado de Cooperação 
Amazônica, que foi ratificado internamente em 1980, 
mesmo ano em que começou a ser operacionalizado 
na primeira reunião entre os chanceleres do acordo 
(PEREIRA, 2010). Um memorando de entendimento 
foi ainda assinado entre o Brasil e o Pacto Andino, 
em 1979, para troca de informações, consulta e 
coordenação em nível ministerial (BARRETO, 
2001). O Brasil também atuou como mediador entre 
Equador e Peru após conflitos fronteiriços eclodirem 
entre os dois países (VIZENTINI, 1998). 

Raulatinamente, o governo Figueiredo foi sendo 
paralisado diante da crise da dívida externa. O 
pagamento do financiamento contraído para o Brasil 
se industrializar e importar combustível nos anos 
anteriores ficou comprometido com os choques do 
petróleo e com um aumento internacional das taxas 
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de juros iniciado pelos Estados Unidos em 1979. A 
entrada de novos capitais no Brasil logo caiu. Diante 
da necessidade de adquirir divisas, Figueiredo 
passou a buscar superávits comerciais. Tbndo em 
vista que o Tbrceiro Mundo e a Europa retraíam 
as importações em face de crises econômicas, os 
fluxos comerciais acabaram reconcentrando-se nos 
Estados Unidos (SENNES, 2003). 

Ao mesmo tempo, surgiram fortes pressões 
estadunidenses para que o Brasil mudasse seu 
modelo desenvolvimentista então em vigor na 
direção de uma maior liberalização econômica. A 
criação do Programa de Promoção Comercial no 
Exterior, em 1979, e a oferta de incentivos fiscais 
para as exportações de manufaturados, a partir de 
1981, foram criticadas como concorrência desleal e 
revidadas com impostos sobre as vendas brasileiras 
(SILVA, 2005). Outros conflitos comerciais, inclusive 
dentro do GATT, seriam incitados pelos Estados 
Unidos ao longo da década de 1980 para o Brasil 
abandonar seu protecionismo. 

Apolítica externa de Reagan e os problemas com 
dívida externa que logo se alastraram regionalmente 
contribuíram para a estagnação da Associação 
Latino-Americana de Integração (ALADI), criada em 
1980 para substituir a Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio (ALALC), de 1960. Segundo 
Pereira (2010): 

as metas do novo tratado, menos 
pretensiosas e mais flexíveis, conservaram 
o princípio multilateralista de cnação de 
um mercado comum [...], [mas] a recessão 
generalizada e a consequente carência de capitais 
representaram entraves para os investimentos 
intrarregionais, condenando esta iniciativa a não 
obter êxito" (PEREIRA, 2010, p. 123). 

O governo Sarney (1985-1990) foi dominado 
pelos temas da transição democrática e da crise 
econômica interna. A conjuntura internacional foi 
marcada por uma perda cada vez maior de poder 
e articulação dos países subdesenvolvidos. Os 
Estados Unidos, incomodados com a maioria 
terceiro-mundista nos fóruns multilaterais, 
trabalharam para enfraquecê-los. Discussões 
sobre uma nova ordem econômica internacional 
deram lugar a pautas que inverteram o ônus dos 
problemas contra o Sul, como violações de direitos 
humanos, déficits de democracia liberal, problemas 
ambientais, narcotráfico e migrações (CORRÊA, 
1996). 

Apesar desse cenário desfavorável, o 
governo brasileiro manteve a mesma matriz de 


política externa inaugurada por Geisel, assim 
como resistiu ao abandono do modelo econômico 
desenvolvimentista. O fechamento do espaço 
terceiro-mundista no sistema internacional fazia 
a América do Sul ser valorizada ainda mais como 
alternativa estratégica, sobretudo em um momento 
no qual Washington aumentava as pressões para o 
Brasil abandonar a autonomia em questões como 
patentes, informática e energia nuclear (VIZENTINI, 
2008). 

Embora nem sempre possível, houve 
resistência às vontades da superpotência, como 
a aprovação na ONU de um projeto brasileiro que 
declarava o Atlântico Sul como uma zona de paz e 
cooperação (ZOPACAS, que passaria a contar com 
reuniões ministeriais periódicas entre os países da 
área), a suspensão do pagamento de juros da dívida 
em 1987 e a recusa contínua de assinar o Tratado 
de Não-Proliferação Nuclear (PEREIRA, 2010). A 
integração dos povos latino-americanos em direção 
a uma comunidade de nações foi cristalizada na 
Constituição de 1988 como um objetivo brasileiro. 

Sarney visitou todos os países sul-americanos 
e recebeu praticamente todos os presidentes da 
região, assim como compareceu às posses de vários 
deles, algo pouco usual até então. Essa diplomacia 
presidencial foi útil para construir um respaldo por 
parte dos países amazônicos em torno do Brasil no 
debate internacional sobre meio ambiente, no qual 
vinha sendo transformado em uma espécie de vilão 
por causa das queimadas na Amazônia (CORRÊA, 
1996). A articulação construída pelo Pacto Amazônico 
nos anos anteriores teve um papel importante nesse 
resultado. 

No período, o Brasil formou ainda o Grupo de 
Apoio a Contadora com Argentina, Peru e Uruguai 
para secundar os esforços do Grupo de Contadora 
(México, Colômbia, Venezuela e Panamá), o qual 
trabalhava para resolver conflitos bélicos centro- 
americanos, opondo-se à política militarista dos 
Estados Unidos. Os dois grupos se uniram e 
formaram o Grupo do Rio, em 1986, originando 
um canal latino-americano autônomo de ação 
diplomática (CORRÊA, 1996). 

O pnncipal parceiro brasileiro continuou sendo 
a Argentina, com quem o bom relacionamento 
construído anteriormente se consolidou. Em 1986, 
os dois países criaram o Programa de Integração 
e Cooperação Econômica (PICE), para intensificar 
trocas em diversas áreas, assim como abriram 
seus programas nucleares para conhecimento 
mútuo. Em 1988, firmaram o Tratado de Integração, 


41 


Cooperação e Desenvolvimento e, com o Uruguai, 
a Decisão Tripartite. Os entendimentos objetivavam 
a criação de um mercado comum entre as partes, 
colocando o projeto multilateral da ALADI em bases 
mais realistas (PEREIRA, 2010). 

De Geisel a Sarney, o Brasil não atingiu a 
condição de potência hegemônica regional, apesar 
de conquistar uma influência maior, já que suas 
ações eram mais discretas do que intervencionistas, 
enquanto a projeção dos Estados Unidos se manteve 
elevada (SENNES, 2003). Ao final da década de 
1980, a superpotência havia-se consolidado como o 
principal parceiro comercial brasileiro. Foi apenas 
com o fim da ordem bipolar que a América do Sul 
foi eliminada como área de interesse prioritária para 
Washington. No entanto, demorariam alguns anos 
até o Brasil aproveitar esse vácuo político. 

NEOLIBERALISMO E INTERDEPENDÊNCIA 
ASSIMÉTRICA 

Nos anos 1990, a política externa brasileira 
passou por uma nova mudança estrutural em 
relação ao que vinha sendo implantado desde Geisel 
(SENNES, 2003). A matriz inaugurada pelo governo 
Collor (1990-1992) assumiu a adoção de medidas 
neoliberais como paradigma de desenvolvimento 
e a inserção na globalização como o objetivo 
externo principal. Apostava-se que o receituário 
do Consenso de Washington seria capaz de tirar o 
Brasil da crise econômica que persistia e que um 
vínculo maior com a potência vencedora da Guerra 
Fria traria benefícios políticos ao Brasil. Diminuir os 
atritos com os Estados Unidos aparecia agora como 
uma postura mais atraente. 

Governados por George Bush, os Estados 
Unidos mantiveram pressões sobre a América 
Latina para a liberalização dos seus mercados 
internos. Embora consolidado como a maior 
potência militar no pós-Guerra Fria, o país 
enfrentava uma concorrência econômica maior por 
parte de europeus e japoneses. Recuperar e abrir 
as economias latino-americanas às suas empresas 
foi identificado como um caminho para se ganhar 
vantagem nesse contexto. O Plano Brady, a Iniciativa 
para as Américas e o NAFTA foram ações políticas 
propostas por Bush nesse sentido. 

Essa pressão alterou a forma como o Brasil 
encarava a aproximação com a sua vizinhança. 
O eixo regional continuou tendo uma grande 
importância, porém não mais com vistas à formação 
de um espaço autônomo. A integração era agora 
tratada como um meio para o Brasil colocar-se como 


um entusiasta da globalização. Partindo do núcleo- 
duro formado com a Argentina, foi estabelecido o 
Mercosul, ao lado de Uruguai e Paraguai, em 1991. 
Procurava-se mostrar aos Estados Unidos uma 
boa vontade em relação à abertura externa para 
posteriormente se poder negociar um tratado de 
comércio bilateral (SILVA, 2009). 

A diplomacia de Collor também deu mais 
atenção aos novos temas propostos pelos países 
desenvolvidos na agenda internacional, em uma 
tentativa de influir sobre eles nas discussões 
multilaterais. O caso mais emblemático foi a 
realização, em 1992, da Rio+20, conferência 
da ONU para discutir problemas ambientais. O 
evento foi importante para agregar demandas 
de desenvolvimento socioeconômico ao tema 
- consagrando a expressão "desenvolvimento 
sustentável”, assim como reduzir as ameaças 
internacionais que ainda pairavam sobre o controle 
da Amazônia (CERVO & BUENO, 2011). 

O projeto neoliberal teve sua velocidade 
reduzida com o impeachment de Collor em 1992. 
Embora convivendo com liberais no ministério 
da Fazenda, o governo Itamar (1992-94) retomou 
alguns princípios desenvolvimentistas, o que, para 
a política externa, significou um retorno à estratégia 
de conformação de um entorno mais autônomo em 
relação aos Estados Unidos. Enquanto Washington 
prometia o ingresso no NAFTA aos países que 
implantassem reformas neoliberais, o Brasil tentou 
atrair seus vizinhos por meio do projeto da Aliança 
de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA). Ideias 
de uma integração maior foram enterradas após o 
México se associar aos Estados Unidos e ao Canadá. 

Por meio da ALCSA, o governo esperava 
garantir um espaço para a venda dos produtos 
brasileiros industrializados, que tinham dificuldade 
de competir em outras partes do mundo. Segundo 
Vizentini (2008), o custo para o Brasil de oferecer 
fatias do seu mercado interno aos vizinhos era 
relativamente baixo - dadas as suas economias 
pequenas - e compensável com os ganhos de longo 
prazo. Ao mesmo tempo, o Brasil iniciou negociações 
para a adesão da Bolívia e do Chile ao Mercosul na 
posição de países associados, o que se efetivaria no 
governo seguinte. 

A preocupação com a soberania e o 
desenvolvimento da Amazônia ganhou novo ímpeto 
no projeto regional. O Brasil criou os sistemas 
de vigilância e de proteção do espaço aéreo 
(SIVAM e SIPAM) e lançou a Iniciativa Amazônica 
com Venezuela, Bolívia e Peru para estimular a 
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cooperação econômica. Outra meta brasileira que 
começava a ganhar importância era a conquista de 
uma saída para o Pacífico por meio da construção 
de infraestrutura transfronteiriça. Uma comissão 
chegou a ser montada com o Chile para estudar uma 
conexão bioceânica (VIZENTINI, 2008). 

O novo objetivo era explicado pelo crescimento 
econômico sem paralelo que o Leste asiático 
registrava. Além de ganhos comerciais, calculava-se 
que um maior contato do Brasil com aquela região 
poderia abnr possibilidades de concertação política 
com as várias potências locais (CANANI, 2004). 
Além disso, a APEC, bloco econômico criado em 
1989 pelos Estados Unidos para aumentar as trocas 
com os países daquela região, estava ganhando a 
adesão de países latino-americanos - México em 
1993 e Chile em 1994. 

Apesar do breve hiato, o governo Cardoso 
I (1995-1998) reativou a implantação da matriz 
neoliberal no Brasil iniciada por Collor. A 
consolidação do Plano Real, lançado em 1994, era 
dependente de uma maior abertura econômica. 
A fim de manter uma inflação baixa, o programa 
estipulava um câmbio valorizado para estimular 
importações e uma taxa de juros alta para incentivar 
a captação de recursos que cobrissem os esperados 
déficits comerciais. No discurso internacional, o país 
voltou a se mostrar um entusiasta da globalização. 

A maior interdependência que se buscava 
com o mercado internacional implicava a adoção 
de uma política externa mais cooperativa com 
os grandes centros econômicos, especialmente 
os Estados Unidos. Contenciosos com esse país 
foram resolvidos, como a decisão de se assinar o 
TNP bem como se aceitou negociar a formação de 
uma grande área de livre-comércio no continente 
americano, reformulada agora no projeto da Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA) de Bill Clinton. 

Contudo, déficits comerciais começaram a se 
firmar na relação com os Estados Unidos desde que 
a abertura comercial havia sido promovida no início 
dos anos 1990, o que fez o governo brasileiro não 
descuidar da importância de se aproximar das outras 
áreas do mundo. O atrelamento que o México havia 
decidido implementar com seu vizinho por meio 
do NAFTA havia provocado uma crise econômica 
naquele país em dezembro de 1994, o que também 
contribuiu para a postura brasileira. 

No plano regional, essa linha de ação significou 
investimentos contínuos no Mercosul, interpretado 
agora como uma espécie de estágio que prepararia 
as economias locais para maiores aberturas 


comerciais posteriormente, evitando choques 
de liberalização (SILVA, 2005). O bloco assinou 
um acordo com a União Europeia, com vistas à 
facilitação do comércio. O mesmo foi feito com a 
Comunidade Andina - reformulação liberal do Pacto 
Andino lançada em 1996 -, com a qual também 
foram acordados projetos de infraestrutura para a 
criação de corredores de exportação. 

No contexto amazônico, foi criada a Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica para 
institucionalizar os entendimentos sobre a soberania 
da região. O Brasil também serviu novamente de 
mediador entre Peru e Equador para resolver um 
novo conflito fronteiriço que eclodiu em 1995. Um 
interesse particular em se aproximar do Peru se 
devia ao interesse manifesto por FHC em ganhar 
acesso aos seus portos do Fãcífico, o que implicou 
apoiar o governo de Alberto FUjimori (SILVA, 2005). 

O governo Cardoso II (1999-2002) intensificou 
ainda mais as relações com a América do Sul. 
Uma crise econômica abateu o país, em 1999, em 
decorrência de uma maior vulnerabilidade externa 
criada pela abertura financeira, e esfriou o otimismo 
em relação à globalização e ao neoliberalismo 
(SILVA, 2005). A relação com os Estados Unidos 
ficou mais difícil, seja pela maior resistência 
brasileira ante a ALCA, seja porque, após o 11 de 
Setembro, George W Bush passou a aumentar 
ações unilaterais no sistema internacional e a 
pressionar por iniciativas securitárias na América 
Latina (VIGEVANI & CEPALUNI, 2007). 

Em 2000, o governo brasileiro organizou a 
I Cúpula da América do Sul, em Brasília, com a 
presença de todos os presidentes da região. As 
principais medidas acordadas no evento foram 
a conformação de uma área de livre-comércio 
regional - relembrando os propósitos da ALCSA - e 
o lançamento da URSA para desenvolver conexões 
de infraestrutura entre os países. Tratava-se em parte 
de uma tentativa de superar a paralisia que se havia 
abatido sobre o Mercosul devido à crise brasileira, 
que fez diminuir as importações provenientes da 
Argentina, a qual, por sua vez, também passou a 
comprar menos. 

A cúpula demarcava ainda uma lógica 
diferente em relação à proposta militarista que 
Washington passou a adotar para controlar os 
problemas socioeconômicos da região. Foi realizada 
simbolicamente dois dias depois de ser anunciada 
uma parceria entre Estados Unidos e Colômbia 
para o combate ao narcotráfico, a qual incluiria a 
presença de militares estadunidenses no vizinho 
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brasileiro. A partir do Plano Colômbia, Bush lançou 
a Iniciativa Regional Andina, em 2001, estendendo 
recursos também para o Peru e o Equador lutarem 
contra o que passou a chamar de “narcoterrorismo”. 

A NOVA AUTONOMIA REGIONAL 

Os governos Lula (2003-2010) sepultaram a 
matriz neoliberal em crise. Retomou-se a tendência 
desenvolvimentista de manter um Estado ativo, 
atualizado agora para um regime democrático, 
preocupado em reduzir carências sociais e mais 
inclinado a articulações com o setor privado. A 
política externa manteve a postura iniciada do 
governo anterior de diversificação das relações 
políticas e econômicas, intensificando parcerias 
com países em desenvolvimento, sem descuidar de 
negociações com os Estados Unidos. 

A integração sul-americana continuou 
recebendo a principal atenção dentro da política 
externa. Em 2004, na III Cúpula da América do Sul, 
foi criada a Comunidade Sul-Americana de Nações 
(CASA), rebatizada como União de Nações Sul- 
Americanas (UNASUL) em2007. Oorganismo passou 
por um processo gradual de institucionalização, 
passando a incluir espaços temáticos de discussão. 
Sua sede foi construída no meio dos Andes, na 
cidade equatoriana de Guayaquil, próxima à linha 
do Equador que divide o Norte e o Sul. 

Agrupados no Conselho Sul-Americano de 
Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN), os 
projetos de conexão física planejados anteriormente 
começaram a sair do papel, mas foram 
redesenhados. A URSA, antes muito voltada para o 
setor privado e planejada para privilegiar o acesso 
ao mercado internacional, passou a ganhar um 
financiamento maior do BNDES e a incluir projetos 
para desenvolver o interior da região e aumentar o 
comércio entre os países. 

Outro espaço de destaque criado na UNASUL 
foi o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), 
estabelecido em 2008, mesmo ano em que os 
Estados Unidos reativaram uma divisão da sua 
Marinha que cuida especialmente do Atlântico Sul. 
O oceano ganhou nova dimensão estratégica com a 
descoberta do petróleo na camada pré-sal brasileira 
em 2007. O CDS se somou à vontade do governo 
brasileiro de reduzir desconfianças militares dos 
vizinhos. O esforço contou ainda com a publicação 
do Livro Branco de Defesa Nacional e da Política 
Nacional de Defesa por parte do Brasil. 

O governo também articulou a criação de 
encontros de alto nível entre a América do Sul e os 


países árabes e africanos (Cúpulas ASA e ASPA). A 
promoção sul-americana pôde prosperar em grande 
parte devido a um novo esforço de cooperação 
com a Argentina. Após passar por uma grave 
crise econômica em 2001, a vizinha também havia 
abandonado o neoliberalismo e estava interessada 
em fortalecer a integração. A coincidência de visões 
reativou o Mercosul e contribuiu para o fracasso da 
ALGA. O Mercosul ganhou ainda a adesão de Peru, 
Equador e Colômbia como membros associados. 

Outra parceria estratégica que se firmou no 
período se deu com a Venezuela. Lula atuou como 
um aliado do governo de Hugo Chávez, marcado 
por uma aberta oposição aos Estados Unidos e à sua 
política militarista no seu entorno. Segundo Bandeira 
(2006), a Venezuela servia como um contrapeso 
à Argentina e, ao mesmo tempo, somava com 
esta para a formação de um triângulo de unidade 
política e econômica, muito útil para o processo de 
integração entre o Norte e o Sul da América do Sul. 

Ao final do período, o comércio com o mercado 
sul-americano registrava importantes resultados. 
Em 2010, a região recebeu 18,4% do total das 
exportações brasileiras, sendo 84% correspondente 
a manufaturados - a maior receptora desse tipo de 
produto brasileiro. Entre 2000 e 2010, a exportação 
total para a área se ampliou em 245%, enquanto a 
importação cresceu em 135%. O Brasil registrou 
superávit com quase todos os países, exceto a 
Bolívia (COUTO, 2013). 

O governo Dilma I (2011-2014) manteve as 
mesmas estratégias do antecessor em termos de 
projeto de desenvolvimento e de política externa. 
Contudo, mostrou-se mais reticente em arcar com 
os custos da cooperação em meio à conjuntura de 
crise econômica internacional, iniciada nos Estados 
Unidos, em 2008, em decorrência de instabilidades 
no seu sistema financeiro. Cervo e Lessa (2014) 
apontam ainda uma menor proatividade do governo 
em relação a assuntos internacionais. 

Os Estados Unidos inicialmente tentaram 
estreitar os laços binacionais a partir da visita de 
Barack Obama ao Brasil, em 2011, porém a relação 
esfriou com a divulgação de que Washington 
espionava instituições do país, o que levou o governo 
brasileiro a perseguir uma maior autonomia nacional 
na esfera virtual. A grande potência sofreu ainda um 
revés com a criação da Comunidade de Estados 
Latino-Americanos e Canbenhos (CELAC) - uma 
evolução do Grupo do Rio -, em 2010, que a exclui de 
articulações regionais e rivaliza com a Organização 
dos Estados Americanos (OEA), sob seu domínio. 
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Cristina Kirchner, Michelle Bachelet e Dilma Rousseff na posse da 
presidente chilena em 2014 


Apesar de oficialmente apoiar o CELAC, a 
diplomacia brasileira preferiu negociar situações 
de crise em países da América do Sul no âmbito da 
UNASUL (SARAIVA 2014). Dentro da região, houve 
ainda um fortalecimento da visão de mundo liberal. 
Chile, Peru e Colômbia se aliaram ao México 
para lançar a Aliança do Pacífico, em 2012, com o 
objetivo de promover a liberalização econômica e 
uma maior inserção no Leste asiático. Os quatro 
países aderiram também ao Tratado Transpacífico, 
projeto liberal de cooperação com países asiáticos 
liderado pelos Estados Unidos. 

Em relação ao Mercosul, houve menos 
disposição do governo brasileiro para fazer 
concessões à Argentina, que acabou impondo 
obstáculos esporádicos às exportações brasileiras 
e se aproximando mais da China (SARAIVA, 2014). 
Ainda assim, o bloco se fortaleceu com a entrada 
da Venezuela como membro pleno, em 2012, e 
da Guiana e do Suriname como associados, em 
2013. A Bolívia iniciou um processo de adesão 
como membro pleno. A consolidação institucional 
e política do bloco se fez sentir com a suspensão 
do Paraguai por um ano após o presidente 
Fernando Lugo ser deposto em um movimento 
interno considerado antidemocrático pelos demais 
governos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O movimento de aproximação entre o Brasil 
e a sua vizinhança lançado no governo Geisel foi 
mantido ao longo dos quarenta anos seguintes, 
porém a motivação para a integração passou por 
uma breve reinterpretação durante os governos 
Collor e FHC I. Nestes dois momentos, um 
entusiasmo em relação ao modelo liberal de 
desenvolvimento e ao protagonismo dos Estados 
Unidos no sistema internacional gerou uma 


visão de integração regional mais alinhada às 
preferências da grande potência. Tál postura não 
se sustentou quando se verificou que aumentavam 
as vulnerabilidades brasileiras. Nos demais 
governos, prevaleceu o projeto de Geisel com 
vistas à formação de uma região mais autônoma 
em relação a potências extrarregionais. 

Em linhas gerais, a política externa regional 
implementada entre 1974- 2014 se baseou nas 
seguintes ações: abandono gradual do conceito de 
"América Latina” para dar lugar à noção de "América 
do Sul"; posicionamento do Brasil como um elo 
entre os contextos platino, amazônico e andino; 
identificação da Argentina como principal parceiro 
político, seguida por Venezuela e por um país 
ainda a definir que dê acesso ao Oceano Pacífico; 
articulação com os países do Norte regional para 
defender a soberania da Amazônia; oposição a 
políticas militares intervencionistas no continente 
e no Atlântico Sul; criação de espaços multilaterais 
de diálogo com os vizinhos, demonstrando uma 
postura mais cooperativa do que imperialista; e 
desenvolvimento de infraestrutura intrarregional 
para dinamizar o comércio e preservar a produção 
industrial. 

Vários ainda são os desafios que o Brasil 
apresenta para consolidar esse projeto de 
integração. Vizentini (2008) aponta a persistência de 
visões liberais que bloqueiam o desenvolvimentismo 
e a falta de uma correlação de forças no plano 
doméstico para alterar essa situação. Couto (2013) 
afirma que a continuidade de déficits comerciais 
com os vizinhos pode despertar um mal-estar e que 
os projetos de integração física precisam depender 
menos das vontades do mercado para serem 
concretizados. Silva (2014) salienta que ainda falta 
ao Brasil incorporar melhor a região ao seu projeto 
de inserção global. 

A crescente inserção da China na América do 
Sul oferece um desafio particular. O gigante asiático 
se firmou como um importante parceiro comercial 
de todos os países da área nos últimos anos, o que o 
posiciona como uma nova potência extrarregional, 
capaz de influenciar os processos políticos locais. 
Um sintoma dessa situação já é evidente a partir da 
reemergência de projetos liberais de concertação 
que têm o objetivo de facilitar as trocas com a 
Ásia. Essa postura compromete a ideia brasileira 
de reservar o mercado sul-americano aos seus 
produtos industrializados, que têm dificuldade 
de competir com o baixo custo das mercadorias 
chinesas. 
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RATF-RQ1 A 


IRÃ: DA CRISE AO FIM DAS SANÇÕES 

Por Ana Paula S. Lima 


Com o levantamento das sanções 
econômicas ao Irã no início deste ano, o país volta 
ao mercado internacional. A abertura do país 
representa oportunidades ao Brasil e ao mundo. 
Doutora em Ciência Política pela Universidade 
de Gent (UGent/Bélgica) e doutora em Estudos 
Estratégicos Internacionais pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Cristine 
Koehler Zanella esclarece alguns pontos da 
trajetória que levou a essa abertura e sintetiza os 
interesses os Brasil ao longo do processo. 

Revista Sapientia: O regime das sanções 
econômicas imposto ao Irã pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU) foi 
inaugurado em 2006 e se reforçou até 2015, 
quando foi acordado o Joint Comprehensive 
Plan of Action (JCPOA). O que deflagrou a 
adoção das sanções e como elas evoluíram? 

Cristine Koehler Zanella: O início da crise 
internacional que resultou na série de sanções 
impostas ao Irã pode ser identificado entre o final 
de 2002 e o início de 2003, quando a Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA) encontrou 
centros nucleares no país. Durante as inspeções 
da Agência, em 2003, as autoridades iranianas 
anunciaram a existência de uma central-piloto de 
enriquecimento de urânio e confirmaram que um 
reator a água pesada estava sendo construído. A 
partir de então, iniciaram-se os desentendimentos 
e as pressões. De um lado, França, Alemanha, Grã- 
Bretanha (o chamado E-3) buscavam negociar com 
o Irã a suspensão do enriquecimento de urânio e 
outras atividades nucleares, e os Estados Unidos, 
que em 2005 adotaram mais sanções unilaterais 
contra o país, demandavam garantias efetivas da 
natureza pacífica do programa iraniano. De outro, 
o Irã tentava garantir o enriquecimento de urânio e 
o desenvolvimento das pesquisas no setor, sempre 
alegando os fins pacíficos do seu programa. A 
pressão diplomática entre esses atores cresceu 
substancialmente em 2005, quando a AIEA foi 
autorizada a levar a questão ao CSNU. Em 2006, o 
Irã retomou atividades na usina-piloto, e o Conselho 



Cristine Koehler Zanella 


de Segurança iniciou a imposição de uma série de 
sanções que iriam progressivamente isolar o país. 
A medida inicial do Conselho de Segurança 
veio pela Resolução 1696 (2006), que condenou 
o programa nuclear iraniano e solicitava a sua 
suspensão. Nos anos seguintes, seguiram-se seis 
outras resoluções: 1737 (2006), 1747 (2007), 1803 
(2008), 1835 (2008), 1887 (2009), 1929 (2010). No 
conjunto, essas resoluções exigiam a suspensão 
do programa nuclear iraniano e impunham 
sanções que incluíram proibições de comércio de 
quaisquer bens, materiais e tecnologias nucleares; 
congelamento de bens de pessoas físicas e 
jurídicas (incluídas entidades estatais, como 
bancos) ligadas ao programa iraniano; inspeção 
de cargas provenientes do país e a ele destinadas, 
entre outras. Por si só, essas sanções eram bastante 
pesadas e impediam, por exemplo, o acesso de 
pacientes a cuidados médicos adequados em 
função do uso dual de alguns componentes do 
tratamento. 

Somaram-se a essas sanções multilaterais as 
sanções unilaterais adicionais dos Estados Unidos 
e da União Europeia, que, entre outros, cortaram o 
acesso do Irã ao mercado de petróleo e ao sistema 
bancário internacional. Esse conjunto de sanções 
isolou drasticamente o país do ambiente comercial 
e financeiro internacional. 
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Revista Sapientia: Quando o Conselho de 
Segurança votou a Resolução 1929 (2010), o 
Brasil não apenas se absteve como votou contra 
a adoção da resolução que impunha sanções 
adicionais ao país em função de seu programa 
nuclear. Esse foi um voto diferente da tradição 
brasileira em relação a sanções impostas pelo 
Conselho de Segurança. Como compreender o 
voto contrário do Brasil nessa resolução? 

Cristine Koehler Zanella: O Brasil 

tradicionalmente apoiou, com seu voto afirmativo, 
as decisões relativas a sanções econômicas no 
Conselho de Segurança. De acordo com o que 
recentemente constatei em minha pesquisa de 
doutorado, até a década de 2000, o Brasil não 
votou contrariamente a resoluções sobre sanções 
econômicas que sabe que serão aprovadas 
no CSNU, independentemente de elas serem 
relativas à imposição, suspensão ou levantamento 
de sanções. Nessas ocasiões, o Brasil declara 
que é um tradicional apoiador das negociações 
pacíficas, mas que não se furta a apoiar medidas 
fortes, sob a égide do capítulo VII da Carta da 
ONU, se as circunstâncias forem particularmente 
sérias. De fato, esse é o comportamento brasileiro. 
Como exceção, no período mencionado, podem- 
se citar apenas duas abstenções, nas Resoluções 
944 (1994) e 948 (1994), relativas ao Haiti. Porém, 
nesses dois casos, a abstenção registrava a 
oposição brasileira ao texto das resoluções, que 
chancelavam o uso unilateral da força pelos 
Estados Unidos no Haiti. Não se tratava, portanto, 
de uma oposição brasileira quanto ao levantamento 
das sanções econômicas impostas ao Haiti. 
Situação diferente ocorre quando o Conselho de 
Segurança vota a Resolução 1929 (2010). Nesse 
caso, o Brasil e a Türquia tinham acabado de 
negociar com o Irã a retirada de grande parte 
do estoque de urânio enriquecido do país. Essa 
negociação foi registrada por meio da assinatura 
da Declaração de Tfeerã, uma declaração conjunta 
dos três países, firmada em 17 de maio de 2010. 
Todos reconheciam que a medida afetava, mas 
não inviabilizava, o programa nuclear iraniano. 
De qualquer forma, o Brasil considerava aquela 
uma grande vitória diplomática. Na prática, o país 
tinha contribuído para destravar as negociações 
em relação a um dos tópicos mais tensos da 
agenda do Conselho de Segurança. Apesar de 
reconhecerem que a declaração não solucionava 
a questão, os três países envolvidos esperavam 
que aquele ato concreto ao menos abrisse 


caminho para negociações substanciais sobre a 
crise do programa nuclear iraniano e atrasasse a 
imposição de mais sanções - que j á estavam sendo 
cogitadas - ao país. Porém, apenas algumas horas 
depois da assinatura da declaração conjunta, o 
chanceler Celso Amorim recebeu um telefonema 
da Secretária de Estado dos Estados Unidos, 
Hillary Clinton, demonstrando desgosto com a 
Declaração. Em menos de um mês, o Conselho 
de Segurança estaria realizando a votação para 
imposição de novas sanções ao Irã em função de 
seu programa nuclear. Essa era a Resolução 1929 
(2010). Nesse contexto, o voto contrário do Brasil é 
sim um voto sem precedentes no histórico de votos 
brasileiros em relação às sanções econômicas, 
mas ele é coerente com os esforços que o país vinha 
empreendendo de encaminhar diplomaticamente 
a questão iraniana. Em um panorama ampliado, 
do grande jogo internacional, o voto contrário 
do Brasil nesse momento também pode ser lido 
como uma reação ao desprestígio que, com as 
sanções, as grandes potências demonstravam ter 
pelo encaminhamento de grandes questões de 
segurança internacional - como são as questões 
nucleares - por países emergentes. 

Revista Sapientia: Após esse episódio 
envolvendo a Declaração de Teerã, como se 
comportou o Brasil em relação ao Irã? 

Cristine Koehler Zanella: Após a adoção da 
Resolução 1929 (2010), que enterrou qualquer 
expectativa quanto a um encaminhamento 
negociado que poderia se iniciar a partir da 
Declaração de Tfeerã, o Brasil naturalmente se 
afastou do tratamento do tema. Em suas memórias, 
registradas no livro Tfeerã, Ramalá e Doha, o ex- 
Ministro de Relações Exteriores Celso Amorim 
revelou que, conforme sua leitura da situação 
e com anuência do Presidente Lula, o Brasil 
manteria distância da questão e somente voltaria a 
agir se assim o Irã solicitasse. Mesmo que tivesse 
acontecido tal pedido iraniano, a janela temporal 
para qualquer outro envolvimento brasileiro era 
estreita porque, em 2011, assumiu a presidência 
Dilma Rousseff. A nova Presidente, sem gosto 
pelas questões políticas internacionais como seu 
antecessor, não só demonstrou pouco ânimo com 
iniciativas do gênero como emitiu sinais claros de 
distanciamento do governo de Tfeerã. 

Durante seu primeiro mandato, Dilma se 
pronunciou contra violações de direitos humanos 
no Irã e não encontrou o Presidente iraniano 
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Ahmadinejad quando da Conferência Rio+20 
no Rio de Janeiro, em 2012. Isso para mencionar 
apenas dois exemplos de mudança de rumo em 
relação à política anterior. Essa tendência de 
afastamento do Brasil somente começou a ser 
revertida em 2015, no marco de iniciativas do 
Conselho de Segurança que apontavam para uma 
saída negociada para a crise nuclear iraniana. 
A partir de então, o Brasil retomou a estrada de 
Tfeerã. Em 12 de setembro, o Ministro das Relações 
Exteriores, Mauro Vieira, encontrou autoridades e 
altos oficiais iranianos em Tfeerã, entre os quais 
estavam o próprio Presidente Hassan Rouhani e 
o Ministro de Relações Exteriores, Mohammad 
Javad Zarif. Em outubro, foi a vez do Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio do Brasil 
viajar para Tfeerã com uma delegação de mais 
35 membros para estreitar relações nas áreas de 
comércio, energia, agricultura e investimentos. 
Em 2016, depois do levantamento das sanções ao 
Irã em 16 de janeiro, nos termos das disposições 
do JCPOA, já foi anunciada a visita da Presidente 
Dilma ao país e, pela parte iraniana, foi declarado 
que o Presidente Rouhani deve retribuir a visita 
em 2017, caso não seja possível fazê-lo ainda em 
2016. Em suma, após o insucesso da iniciativa da 
Declaração de Tfeerã, o Brasil passou por uma 
fase de distanciamento do país, e agora estamos 
em meio a uma fase de reaproximação, com 
potenciais ganhos comerciais para o Brasil. 

Revista Sapientia: Apesar dos interesses na área 
de energia e de uma política tradicionalmente 
contrária à imposição de sanções econômicas, a 
China apoiou o regime de sanções ao Irã. Como 
compreender essa posição chinesa? 


Cristine Koehler Zanella: Diferentemente do 
Brasil, que, apesar de considerações humanitárias, 
classicamente apoia os regimes de sanções 
econômicas no Conselho de Segurança, no caso 
da China, o acumulado de política externa do país 
revela uma resistência à aplicação de sanções 
econômicas. Essa resistência se expressava 
tradicionalmente na forma de abstenção, com a 
ressalva do entendimento do país de que a medida 
violava a soberania dos países alvo da sanção. Essa 
era uma posição de princípio da China: a de que 
essas sanções violam a soberania. Em 2006, apesar 
das necessidades de suprimento do seu mercado 
energético, a China relaxou sua longa tradição 
de oposição às sanções econômicas e passou a 
apoiar o regime internacional de sanções ao Irã, 
votando favoravelmente à adoção da Resolução 
1737 (2006) do Conselho de Segurança e adotando 
uma linguagem mais próxima aos tradicionais 
países defensores da imposição de sanções. Essa 
é uma novidade na interpretação mais restritiva 
do postulado da soberania pela política chinesa. 
Ela pode indicar uma tendência de redução da 
diferença sobre como os países ocidentais e a 
China compreendem os limites da soberania. 
Afirmar essa redução de diferenças conceituais em 
um tópico tão fundamental de política externa é uma 
tendência geral, porém, exige mais observações. 

Revista Sapientia: Voltando ao Joint 
Comprehensive Plan of Action (JCPOA), que 
mencionamos na primeira questão. Ele foi 
anunciado em julho de 2015. Seus termos fixaram 
condições para o levantamento das sanções ao Irã, 
o que veio a ocorrer em janeiro de 2016. Em que 
o JCPOA difere da Declaração de Tfeerã, de 2010? 
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Cristine Koehler Zanella: São dois documentos 
bastante diferentes. A Declaração de Teerã foi 
um documento emitido conjuntamente por Irã, 
Türquia e Brasil, no qual o Irã anunciava concordar 
com o depósito de 1200kg de urânio levemente 
enriquecido na Türquia em troca de 120 kg de 
combustível para o reator de pesquisas de Tfeerã, a 
ser entregue em até um ano após aquele depósito. 
O JCPOA é um acordo muito mais abrangente, 
com concessões bem mais significativas por 
parte do Irã. Para se ter uma ideia do grau de 
compromisso que o JCPOA exige, o Irã precisou 
enviar 11 toneladas de urânio enriquecido para a 
Rússia, desativar mais de 4 mil centrífugas para 
respeitar o limite de unidades do acordo, remover 
o núcleo do reator nuclear a água pesada de Arak 
e preenchê-lo com cimento na fase preparatória. 
Com esses passos implementados e com a 
verificação positiva da AIE A, que ocorreu em 16 de 
janeiro de 2016, aí sim começaram as revogações 
das sanções contra o Irã, e teve início outra fase do 
JCPOA. Como se pode ver, trata-se, sem dúvida, 
de um acordo bem mais completo e abrangente, 
com mais compromissos e concessões assumidos 
de ambos os lados. Nesse aspecto e no aspecto 
relativo às partes envolvidas, a Declaração de Teerã 
e o JCPOA (negociado com o Irã pelos 5 membros 
permanentes do CSNU mais a Alemanha - P5+1) 
são completamente diferentes. Porém, há que 
se considerar que os momentos em que ambos 
foram negociados também são substancialmente 
diferentes. Quando da assinatura do JCPOA, em 
2015, a economia iraniana, depois de dez anos de 
progressivo isolamento, estava mais debilitada que 
em 2010 e as pressões sobre o governo de Tfeerã 
aumentaram também no nível interno. Além disso, 
o propósito em si da Declaração de Tfeerã não era 
encaminhar a solução definitiva para a questão 
nuclear iraniana, mas iniciar o encaminhamento 
pacífico da questão. 

Revista Sapientia: O que esperar agora? O 
que significa o retorno do Irã aos mercados 
internacionais? 

Cristine Koehler Zanella: Com o levantamento 
das sanções, o Irã voltou ao mercado comercial 
e financeiro internacional neste início de 2016. 
Isso significa a abertura do país (com retirada 
de proibições pendentes sobre pessoas 
físicas e jurídicas) para operações de compra, 
venda e investimentos. Significa, também, o 


descongelamento de ativos localizados no exterior 

- em fevereiro circulou a notícia de que o país já 
tinha tido acesso a mais de 50 bilhões de dólares a 
esse título. Nesse cenário, muitas possibilidades se 
apresentam. De um lado, abre-se possibilidade de 
comprar novamente produtos iranianos como os 
famosos tapetes ou o pistache. Mas, em relação às 
exportações, são os hidrocarbonetos do país que 
atraem a atenção internacional. Afinal, o Irã tem 
a quinta maior reserva comprovada de petróleo 
cru do mundo e a segunda maior reserva de gás 
natural do planeta. Em relação ao petróleo, o país 
demonstrou pretender negociar mais de 2 milhões 
de barris em 2017, o que pressiona a queda dos 
preços no mercado. Se se considerar que o país 
pode oferecer descontos para atrair de volta alguns 
antigos compradores, poderá haver tendência forte 
de queda dos preços do petróleo, atingindo países 
como a Arábia Saudita e a Rússia, que têm no petróleo 
seu principal produto de exportação e já sofrem 
com o longo período de baixos preços no mercado 
internacional. Esse é um aspecto. De outro lado, 
abre-se a possibilidade de investimentos no país - 
algo que os chineses parecem já estar aproveitando 

- e de fomento de relações comerciais. Nesse 
aspecto, pode haver oportunidades para o Brasil na 
área de cooperação no setor petrolífero e na venda 
de produtos industrializados das mais diferentes 
naturezas. Depois de uma década de sanções, 
o Irã tem uma população de quase 80 milhões de 
habitantes ansiosos por consumir tecnologia, bens e 
por estabelecer relações em diferentes áreas. Menos 
de 2 meses após o levantamento das sanções, 
circulou a notícia de que o Irã planeja comprar cerca 
de 140 mil carros, 65 mil caminhões e 17 mil ônibus 
de montadoras brasileiras. Esse é um demonstrativo 
das oportunidades que o mercado iraniano oferece. 
Trata-se de um mercado importante, especialmente 
nesse momento de recessão que vive o Brasil. Fiara 
finalizar, gostaria delembrar que, quando o Chanceler 
brasileiro Mauro Vieira visitou Tfeerã em 2015, ouviu 
do seu par iraniano que o Irã não esqueceria o papel 
positivo do Brasil na questão nuclear. Zarif se referia 
à atuação brasileira no episódio da Declaração de 
Tfeerã. Tãlvez não haja momento mais necessário do 
que este para a economia brasileira consolidar essa 
expectativa de comércio. Quem sabe alguns reflexos 
da Declaração de Tfeerã se façam sentir dessa 
forma, pelos caminhos curvos e com resultados que, 
muitas vezes, aparecem no longo prazo das relações 
internacionais. 
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DIPLOMACIA NA OMC 

Por Ana Paula S. Lima 


O Conselheiro Victor do Prado faz parte dos 
10% dos diplomatas brasileiros que não fazem 
carreira dentro do Itamaraty. Aprovado em um 
concurso na Organização Mundial do Comércio 
(OMC) em 2002, Prado exerce atualmente o 
cargo de Diretor do Conselho Geral. 

Composto pelos representantes dos 162 
Estados-membros da OMC, o Conselho Geral se 
reúne mensalmente, ora como Órgão de Solução 
de Controvérsias (OSC), ora como Órgão de 
Revisão de Política Comercial ou como órgão 
executivo da OMC. No contexto da Organização 
das Nações Unidas, seria equivalente à 
Assembleia Geral. Ao Conselho cabe a tomada 
de decisões relativas à organização. 

Como Diretor do Conselho, o diplomata 
é responsável também pela organização das 
Conferências Ministeriais da OMC, que são 
realizadas a cada dois anos. 

A trajetória de Victor do Prado em Genebra 
vem de longa data. São 18 anos de OMC em dois 
momentos distintos: um no início dos anos 1990 e 
outro a partir do começo dos anos 2000. 

Antes do cargo atual, o diplomata foi chefe de 
gabinete do ex-Diretor Geral Pascal Lamy (2005- 
2012), consultor da Divisão de Regras e secretário 
do Comitê de Subsídios. Nesta entrevista, o 
Diretor do Conselho fala sobre o trabalho na 
Organização e sobre os desafios impostos à 
diplomacia pelas rápidas transformações no 
regime internacional do comércio. 

Revista Sapientia: Diplomatas normalmente ficam 
lotados em um posto no exterior até quatro anos, e 
o senhor está na OMC há 14 anos. Poderia contar à 
Revista sobre a sua experiência profissional antes do 
ingresso na OMC? 

Victor do Prado: Entrei no Instituto Rio Branco 
(IRBr) em 1988, na turma de 1988-1989, e comecei 
a trabalhar na área econômica desde o começo da 
carreira, em 1990. No final de 1993, fui removido 
para a delegação do Brasil em Genebra, onde 
permaneci até 1997, período que coincide com 
o final da Rodada Uruguai. Em 1997, voltei para 
Brasília, o que, em si, é algo inabitual. Pelo menos 


na minha época, era comum que os diplomatas 
fizessem dois postos antes de voltar ao Brasil. Eu 
fiz apenas um porque fui convidado pelo então 
Ministro Luiz Felipe Lampreia para trabalhar 
no gabinete dele [como assistente econômico]. 
Também estive na Embaixada do Brasil em 
Berlim por um curto período (2001-2002) e depois 
prestei um concurso para a OMC. No total, são 
18 anos de Genebra, mas em dois momentos 
distintos - um na missão do Brasil e outro no 
Secretariado. Sempre atuei na área econômica e 
comercial, com ênfase no multilateralismo. 



Victor do Prado 


Revista Sapientia: O senhor hoje é funcionário da 
OMC. Como fica a relação com o Itamaraty? 

Victor do Prado: São duas relações de 
trabalho - uma é com o Ministério das Relações 
Exteriores e outra é com a Organização Mundial 
do Comércio. Ao ser aprovado no concurso da 
OMC, manifestei ao MRE minha intenção de 
trabalhar na Organização, caso fosse do interesse 
do Ministério. Como havia esse interesse, fui 
cedido pelo Itamaraty à OMC. Assim como há 
diplomatas que trabalham em outros ministérios 
ou na Presidência da República, eu não estou de 
licença do MRE e sigo na lista de antiguidade da 
carreira diplomática. Quando você olha a lista de 
antiguidade, a minha lotação, em vez de ser uma 
unidade do Ministério, é a OMC. 
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Revista Sapientia: O senhor fez a Faculdade 
de Direito do Largo São Francisco e acabou 
especializando-se na área econômica e de comércio 
internacional. Essa formação é imprescindível para 
quem quer trabalhar na OMC? 

Victor do Prado: É fundamental ter interesse 
tanto por Direito quanto por Economia. É 
importante também estar a par de tudo o que 
se passa no mundo em termos de negociações 
internacionais, sobretudo na área comercial e 
econômica. 

Se [o postulante à carreira ou jovem 
diplomata] pretender direcionar seus estudos, é 
aconselhável que o faça tanto para a área jurídica 
como para o campo econômico, porque o 
trabalho em uma organização internacional como 
a OMC é, necessariamente, um trabalho que 
demanda conhecimento econômico e jurídico, 
além de relações internacionais, evidentemente. 
Mas relações internacionais é quase que um 
dado. Você precisa pelo menos ter interesse em 
RI para almejar a carreira diplomática. 

Revista Sapientia: O cargo exercido pelo senhor 
atualmente requer bastante habilidade política. Se a 
pessoa não tem esse perfil, há espaço para ela na 
OMC? 

Victor do Prado: Sim. Na parte administrativa 
e na parte jurídica. A OMC tem todo um corpo 
de juristas que desenvolvem um trabalho menos 
político e mais jurídico. São as pessoas que 
tratam dos casos de solução de controvérsias. 
Como se sabe, o Brasil esteve envolvido em 
vários casos de solução de controvérsias, como 
com o Canadá, na questão das aeronaves, e com 
os EUA, sobre algodão. 

Revista Sapientia: A missão do Brasil na OMC conta 
com uma equipe grande? 

Victor do Prado: E uma equipe grande, são 18 
diplomatas no total. O Embaixador Marcos Galvão 
é o atual representante do Brasil junto à OMC e 
lá estão lotados vários diplomatas - alguns, sim, 
com formação jurídica e que tratam dos temas de 
solução de controvérsias. Outros com formação 
diversa. Mas todos eles, evidentemente, com um 
grande interesse tanto por Economia quanto por 
Direito. 

Revista Sapientia: Como é a rotina de trabalho na 
OMC? 

Victor do Prado: O dia a dia depende muito do 


tipo de negociação e das reuniões que estão 
ocorrendo. No fundo, tenho uma rotina pouco 
previsível, mas que pode ser resumida em 
contatos com os embaixadores, com o presidente 
do Conselho Geral e com o próprio Secretariado, 
além de contato estreito com o meu chefe, que é 
o Diretor Geral da OMC (DG-OMC), Embaixador 
Roberto Azevêdo. O DG é chefe do Secretariado 
e presidente do Comitê de Negociações 
Comerciais, que é o órgão que supervisiona a 
função negociadora da OMC. 

Além disso, evidentemente, preciso me 
manter atualizado sobre todos os temas de 
negociação e sobre os assuntos que os membros 
da OMC estão trazendo para a pauta das 
discussões em Genebra. Muitos desses tópicos 
são técnicos e demandam um conhecimento 
bastante específico de comércio e das novas 
tendências de comércio internacional. Por 
exemplo, neste momento fala-se muito em 
economia digital e em regras sobre investimento. 
Não são temas novos, mas demandam uma 
reflexão aprofundada. 

Além desses dois aspectos, há ainda um 
outro: ficar atento sobre como o comércio está 
sendo desempenhado no mundo atualmente. Em 
função disso, parte do meu dia consiste na leitura 
do que está acontecendo e em um amplo contato 
com todos os tipos de atores, sejam acadêmicos, 
jornalistas ou empresários. O espectro de diálogo 
é amplo. 


Revista Sapientia: O comércio internacional tem 
sofrido muitas mudanças nos últimos tempos. 
Como fica a sua adaptação como profissional a esse 
contexto? 



O Diretor do Conselho Geral, Victor do Prado, na X Conferência 
Ministerial da OMC, em Nairóbi, em dezembro de 201 5 


Foto: World Trade Institut 


StCRETARY 


52 






Victor do Prado: O desafio é presente. Você 
tem que estar o tempo todo alerta, vendo como 
as posições dos países e as coligações entre 
os Estados estão evoluindo. As coligações hoje 
são completamente diferentes das de dez anos 
atrás, e isso depende muito do tema. Um país 
pode apoiar outro em determinado assunto, mas 
não em outro. Tkmbém é preciso estar atento 
aos novos temas que interessam aos países 
desenvolvidos e aos países em desenvolvimento. 
As transformações são muito rápidas. Veja, 
por exemplo, o tema de economia digital, a 
evolução trazida pelas impressoras 3D. E o que 
isso significa para o comércio internacional? O 
que vai acontecer com o que se chama Quarta 
Revolução Industrial? Como isso vai afetar os 
modos de produção e o comércio internacional? 

Revista Sapientia: Na época da Conferência 
Ministerial de Bali, houve uma nota que dizia que os 
negociadores haviam emendado dias de trabalho 
para alcançar um acordo. Como é a rotina no período 
das grandes conferências? 

Victor do Prado: A rotina muda completamente 
nesses períodos. Há uma bateria de reuniões, 
nas quais ficamos praticamente o tempo todo 
reunidos, a fim de apoiar as negociações e 
assistir embaixadores e diplomatas ao longo 
desse processo. Os representantes dos países- 
membros da OMC precisam de conhecimento 
técnico e político profundo. Muitos negociadores 
vêm e voltam a seus países, em funções 
diferentes - mas nós, aqui em Genebra, ficamos 
na Organização e por isso temos uma memória 
institucional do que foi negociado no passado. 
Temos um conhecimento técnico e visão de 360 
graus dos assuntos. 

O nosso interesse é que haja um acordo. 
Não temos interesse em que apenas um país saia 
ganhando, mas que haja um acordo que beneficie 
todos em algum aspecto. Para que isso ocorra, 
muitas vezes varamos a noite em negociações. 
Eu estive na reunião de Nairóbi, no último mês de 
dezembro, e as únicas coisas que eu vi foram o 
hotel, o centro de conferências e o aeroporto. Eu 
vi o Quênia pela janela do avião. Não tive tempo 
de visitar absolutamente nada do país. Então, 
essa ideia de que sendo diplomata você viaja e 
conhece lugares não é sempre verdade. 

Revista Sapientia: Como foi a experiência de 
trabalhar no gabinete do Pascal Lamy? 


Victor do Prado: Foi extremamente intensa e me 
ensinou muito. Tálvez tenha sido o período da 
minha vida em que eu mais aprendi e em que 
também mais me desgastei, porque o Pascal 
Lamy é um workaholic. Mas foi um período muito 
interessante - não necessariamente com êxitos 
em declarações de reuniões ministeriais, mas 
muito profundo na compreensão do mundo da 
evolução das posições de vários países. Foi aí que 
eu tive realmente a minha primeira experiência 
de ver o mundo, digamos assim, de camarote. 
Quando você é diplomata brasileiro, você vê 
o mundo pelo prisma dos interesses do Brasil; 
você está sempre pensando em como o Brasil 
se coloca e como você defende melhor os 
interesses do Brasil. Quando você passa para um 
cargo como esse, no gabinete do DG-OMC, você 
tenderá a entrar em contato com os interesses do 
mundo inteiro. E isso te dá uma visão do mundo 
que é algo absolutamente fascinante. 

Revista Sapientia: Mas essa é uma equação difícil 
de fechar, porque quando se fala de interesses do 
mundo, falamos de uma multiplicidade de interesses. 
Como fica essa questão? 

Victor do Prado: Você tenta ver como pode 
ajudar na conclusão de um acordo que seja bom 
para todo mundo, levando em consideração 
diferentes interesses. Esse é o lado fascinante, 
porque os interesses muitas vezes são 
contraditórios, sobretudo em um período intenso. 
Foram sete anos trabalhando com o Lamy. Nesse 
período, houve uma crise financeira e muitas 
transformações na economia mundial. 

Vimos também a ascensão da China. Foi muito 
interessante olhar tudo isso de um ponto de 
observação privilegiado. Ao trabalhar nesse tipo 
de cargo, você viaja muito e conhece muitas 
pessoas. Muitas vezes você tem simpatia pelas 
posições de um e de outro ao mesmo tempo. 
Mas o grande desafio é encontrar o ponto comum 
nos interesses de todos, para conseguir fechar 
um acordo. 

Revista Sapientia: Estamos novamente em uma 
época de grandes transformações no comércio 
internacional, sobretudo fora da OMC. Pelo fato 
de o Brasil apostar no multilateralismo, acabamos 
ouvindo muitas críticas, como a do isolamento do 
Brasil no comércio internacional. 

Victor do Prado: E mais complicado do que 
isso. Não é tão simples assim você dizer que está 
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isolado ou que está não isolado. Você precisa 
identificar qual é o interesse de um país. Isso é 
algo que eu aprendi com o Ministro Luiz Felipe 
Lampreia. A verdadeira diplomacia precisa ser 
calcada no interesse do país. O que interessa ao 
Brasil? Como é que você faz a identificação do 
interesse brasileiro? 

É muito fácil dizer que o Brasil deveria 
assinar mais acordos, mas a questão é: com qual 
país? Sobre qual produto? Quando você começa 
a discutir os detalhes, a coisa fica complicada. 

Revista Sapientia: Qual o papel do MRE na 
identificação do interesse brasileiro? 

Victor do Prado: Quando eu trabalhava com 
o Ministro Lampreia, viajávamos pelo Brasil 
o tempo todo. Ele dizia que não era apenas o 
Ministro das Relações Exteriores, mas também 
ministro de relações do Brasil. Você tem que 
conhecer o Brasil para identificar e defender 
melhor o interesse nacional, que não diz respeito 
a uma classe ou a um estado, mas ao país. E o 
Brasil é um país complexo. 


Revista Sapientia: Mas quando se fala do 
interesse nacional, nem sempre me parece 
haver tanta clareza, devido à multiplicidade de 
interesses internos. 

Victor do Prado: E necessariamente uma 
equação complexa que demanda muito 
conhecimento, muita conversa e, evidentemente, 
o conhecimento de qual é a linha do Executivo, 
do Ministro da Fazenda, do Ministro da Indústria 
e Comércio, do Ministro da Agricultura, de um 
conjunto de autoridades. É por isso que existe 
uma Câmara de Comércio Exterior, onde todos 
os Ministérios e o Banco Central se reúnem para 
discutir as posições do Brasil em negociações 
comerciais e em políticas de comércio 
internacional. 

Mas tudo isso é também resultado de 
conversas com empresários, com sindicatos, 
com a sociedade civil, com representantes de 
consumidores, etc. Ou seja, no fundo, você tem 
que ouvir todo mundo e depois fazer a sua própria 
ideia, levando em consideração o conjunto dos 
interesses. 



X Conferência Ministerial da OMC em Nairóbi: a conclusão de um acordo demanda intenso trabalho de negociação dos representantes dos 
Estados membros da Organização. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


CURSOS REGULARES 2016 , PAPO SAPIENTE 
ESPECIAL, WORKSHOP “CASES” 



Cursos regulares 2016: CRE, CRQ e CRLE 

Estão começando as aulas dos regulares 2016 
do Sapientia. Os cursos são 100% on-line e 
são comandados pelos grandes nomes da 
preparação para o concurso do mercado. As 
fichas técnicas com a proposta pedagógica 
de cada curso já estão disponíveis no site e as 
matrículas estão abertas. 



Papo Sapiente especial, ao vivo, on-line e 
gratuito, com Claudia Simionato: 
“Desvendando a segunda fase do CACD” 

No dia 29 de março, às 20h, a Professora 
Claudia Simionato conversa com os candidatos 
em um Papo Sapiente especial "Desvendando 
a segunda fase do CACD". 

Nessa oportunidade, a professora de 
Português comenta os erros mais corriqueiros 
dos alunos, as mudanças realizadas pela 
banca nos últimos anos e dá dicas de 
preparação para essa fase do concurso. 

O bate-papo será on-line, ao vivo e gratuito, 
mas as vagas serão limitadas. Inscrições 
serão abertas no dia 21 de março, no site do 
Sapientia. 



“Workshop Cases”: análise da trajetória de 
diplomatas recém-aprovados 

Na terça-feira, dia I a de março, a série de 
webinários estreou seu primeiro episódio com 
a participação da diplomata e ex-aluna do 
Sapientia, Riane Tàrnovski, aprovada no CACD 
2015. Ao lado da professora Claudia Simionato 
e da diretora geral do Curso Sapientia, Priscila 
Zillo, a diplomata conversou ao vivo com os 
postulantes à carreira inscritos no bate-papo, 
contando sua história e curiosidades sobre o 
início da carreira. 

Mapear pontos comuns na estratégia da 
preparação de candidatos recém-aprovados e 
também constatar os diferentes perfis de cada 
um deles são apenas o ponto de partida da 
iniciativa do Sapientia, cujo próximo episódio 
está programado para a última semana de 
março. 



Programa Três Perguntas 

Toda semana, a TV Sapientia publica um 
vídeo de cerca de três minutos sobre um tema 
relacionado ao CACD. Vale a pena conferir, 
curtir, comentar e compartilhar. 


PriscilaZillo.com 

Vem novidade por aí, aguarde! 


Chamada de Artigos: 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada à colaboração de mestrandos, doutorandos e postulantes 
à carreira de diplomata. Se você estuda ou se interessa por algum dos temas que costumam ser 
cobrados pelo CACD, envie a sua sugestão de artigo para redacao(5)revistasapientia. com.br . 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
MARÇO E ABRIL DE 2016 


Brasília_ 

Varnhagen (1816-2016): diplomacia e pensamento 
estratégicoa 

O CACD adora efemérides. E a gente também. Por conta 
do bicentenário do nascimento do diplomata Francisco 
Adolfo de Varnhagen, a Fundação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG), o Instituto Rio Branco (IRBr) e o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) realizam um 
seminário sobre este que é considerado um dos patronos 
da historiografia brasileira. 

Quando: 31 de março de 2016, às 15h 
Onde: Na sede do IRBr - Setor de Administração 
Federal Sul, Quadra 5 - Lotes 2/3 
Mais informações: http://www.funag.gov.br/ 

A diplomacia presidencial no Brasil 

O tema embasa seminário de abertura do ano letivo de 2016 
no Instituto de Relações Internacionais da Universidade 
de Brasília (IREL/UnB) e aborda questões como as 
perspectivas histórias e atuais das relações internacionais 
do presidencialismo brasileiro. Ao final do seminário, os 
professores da UnB João Fàulo M. Peixoto e Eiiti Sato, e 
o diplomata e professor da UNICEUB Paulo Roberto de 
Almeida lançam o livro "Presidencialismo no Brasil: história, 
organização e funcionamento” 

Quando: 15 de março de 2016, às 14h 
Onde: Auditório do Edifício IREL/UnB 
Mais informações: http://irel.unb.br/2016/02/04/a- 
diplomacia-presidencial-no-brasil/ 

Campinas_ 

Comissões da Verdade: políticas, sentidos e práticas 

O evento terá palestras sobre as experiências das 
Comissões da Verdade no Brasil, na Colômbia e naÁfrica 
do Sul, das quais participam os especialistas Alejandro 
Castillejo (Uniandes, Colômbia), Assumpção San 
Romanelli (IESP/UERJ), Humberto Adami (presidente da 
CV da Escravidão Negra do Brasil), Natalia Cabanillas 
(UnB) e Desirée de Lemos Azevedo (IFCH/Unicamp). 
Quando: 28 março de 2016, das 9h às 18h 
Onde: Auditório II do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas daUnicamp 
Mais informações: http://goo.gl/BKCx6q 

Fortaleza 

XIV Congresso Internacional de Direito Constitucional 

Em três dias de congresso, alguns dos juristas mais importantes 
do nosso País discorrem sobre temas como reforma política, 


processo de impeachment, teoria constitucional da democracia 
participativa, poder constituinte, entre outros. Inscrições abertas 
e sujeitas a pagamento. 

Quando: 28, 29 e 30 de abril de 2016 

Onde: Centro de Eventos de Fortaleza 

Mais informações: http://www.congressosebec.com.br/ 

constitucional/programacao/ 

Rio de Janeiro 

Transformações no Cenário Energético Global: Uma 
Análise a Médio Prazo 

Organizada pelo Centro de Estudos Brasileiros de Relações 
Internacionais (CEBRI), a palestra aborda questões como a 
revolução de óleo e gás não convencionais, suas implicações 
geopolíticas e como o desenvolvimento da energia no mundo 
afeta os interesses da indústria. O palestrante será Edward 
Chow; especialista internacional em energia, com mais de 
35 anos de experiência no setor. Inscrições abertas no site do 
evento. 

Quando: 10 de março de 2016, das 14h às 18h 
Onde: Av. Atlântica, 2600 - Copacabana 
Mais informações: http://goo.gl/gg8ml7 

Arquitetura Popular Portuguesa: uma relação com o 
Brasil colonial 

Estudar arquitetura é conhecer mais sobre a história do 
Brasil colonial. O curso será ministrado pelo arquiteto 
Naldo Ivanilson, da Universidade Nova de Lisboa, e pelo 
sociólogo e urbanista Maurício Wilson Camilo da Silva. A 
inscrição custa R$ 75. 

Quando: De 6 de abril a 1 1 de maio de 2016, das 1 lh30 
às 13h30 

Onde: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFRJ 
Mais informações: http://goo.gl/kTQFdT 

São Paulo_ 

Powerhouse, Menace or the Next Japan? Scenarios for 
China’s Riture Growth 

A palestra será ministrada por Arthur Kroeber, fundador 
do serviço de pesquisa Gavekal Dragonomics e 
jornalista especializado nas relações econômicas da 
Ásia. O evento será em inglês e não haverá tradução 
simultânea. Inscreva-se e confira outras informações no 
site do evento. 

Quando: 2 de março de 2016, das 10h às 12h 
Onde: FIESP - Avenida Paulista, 1.313, 4 o andar - São 
Paulo, SP 

Mais informações: http://goo.gl/VnSVGj 
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► FDITORIAl. 


O ano de 2015 termina com uma grande vitória para a 
comunidade internacional. Depois de anos de negociação, 
finalmente chegamos a um acordo global do clima. O tema está 
presente nesta edição, em uma entrevista exclusiva com o diretor 
da equipe de apoio do Secretário-Geral da ONU para as mudanças 
climáticas, Selwin Hart. Em conversa com a Revista Sapientia, 
Hart analisa os principais termos do documento e a atuação de 
países em desenvolvimento, como o Brasil, na conclusão de um 
acordo mais robusto. 

Além das discussões sobre a mudança climática, 2015 foi um 
ano marcado pela crise dos refugiados. Em artigo para a seção 
Opinião Crítica, os professores Rodrigo Stumpf Gonzalez (UFRGS) 
e César Augusto Silva (UFGD) analisam essa questão no Brasil e 
no mundo sob um viés político, histórico e jurídico. 

O regime internacional do comércio é analisado nesta edição 
sob dois aspectos diferentes. Na coluna do professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia, Guilherme Casarões, temos 
uma análise da promoção do comércio internacional e da captação 
de investimentos pela política externa brasileira. O artigo dos 
diplomatas Leonardo Rocha Bento e Mariana Ferreira Cardoso, 
por sua vez, avalia a Parceria Transatlântica de Comércio e de 
Investimentos (TTIP) e os desafios que ela traz ao Brasil. 

Em Espaço Aberto, a mestranda em Relações Internacionais 
Angélica Szucko faz uma interessante análise sobre o Barão 
do Rio Branco e a Questão do Acre. Já no espaço Bate-Bola, a 
professora Míriam Gomes Saraiva (UERJ) pondera os impactos 
da presidência de Maurício Macri nas relações Brasil-Argentina. 

Não perca também: as Iniciativas Sapientia e a agenda de 
eventos do próximo trimestre. 
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Durante duas semanas, o mundo esteve 
com os olhos e as atenções voltadas para Paris. 
A capital francesa acolheu, de 30 de novembro 
a 11 de dezembro de 2015, a 21 a Conferência 
das Partes (COP-21) da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC). 

Em entrevista exclusiva para a Revista 
Sapientia, o diretor da equipe de apoio do 
Secretário-Geral da ONU para as mudanças 
climáticas, Selwin Hart, falou sobre suas 
expectativas para a conclusão do acordo em 
Paris e sobre o papel dos países emergentes 
nesse processo. O acordo busca limitar 
o aumento da temperatura global a "bem 
abaixo de 2o C" até o final do século e fala em 
empreender esforços para que esse limite seja 
fixado a 1,5o C. 

Oriundo de Barbados, no Caribe, Hart já 
havia participado das negociações climáticas 


como representante dos países insulares e, 
desde junho de 2014, trabalha na secretaria 
executiva do Secretário-Geral Ban Ki-moon, em 
Nova Iorque, com o objetivo de assessorá-lo no 
tema. 

Sobre as negociações que culminaram 
no novo acordo global do clima, Hart destaca 
que a atuação dos países emergentes foi 
preponderante e que a proposta brasileira 
de diferenciação entre os países na ideia de 
"círculos concêntricos" teve um impacto real 
nas discussões. O documento acordado em 
Paris é celebrado pela diplomacia brasileira, 
que reconhece nele a inclusão das principais 
questões dos países em desenvolvimento, 
como a necessidade de financiamento aos 
países em desenvolvimento e a manutenção da 
diferenciação entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. 
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Da esquerda para a direita, o secretário-geral assistente das Nações Unidas para coordenação política e planejamento estratégico 

Robert Orr; Selwin Hart; a secretária-executiva da convenção sobre mudanças climáticas da ONU, Christiana Figueres; o Secretário-Geral da 

ONU, Ban ki-Moon, e o secretário executivo do Painel de Alto Nível sobre Sustentabilidade Global da ONU, Janos Pasztor. 


Revista Sapientia: No primeiro dia da Conferência 
do Clima, em 30 de novembro, de um total de 193 
países, 184 países já haviam apresentado seus 
programas nacionais para limitar as emissões de 
gases que causam o efeito estufa. As chamadas 
INDCs ou Contribuições Nacionalmente 
Determinadas Pretendidas (Intended Nationally 
Determined Contributions, em inglês) já somavam 
95% das emissões globais; no entanto, ainda não 
eram suficientes para manter a temperatura global 
abaixo de 2o C. Quais eram as expectativas quanto 
ao resultado da COP-21 em Paris? 

Selwin Hart: O Secretário-Geral da ONU deixou 
bastante claro que estava cautelosamente otimista 
que Paris seria um sucesso. Em relação ao 
número de países que submeteram seus INDCs, 
esta foi a primeira vez que vimos um alto grau de 
comprometimento de todos os países para reduzir 
suas emissões, a fim de chegarmos a um plano 
climático ambicioso. É algo sem precedentes. 
Uma semana antes da COP-21, mais de 170 
países já haviam submetido seus INDCs. Mas, 
quando olhamos para o efeito agregado de todos 
os planos climáticos apresentados, vimos que não 
seria possível manter a meta abaixo da elevação 
da temperatura de 2o C. 

Mesmo assim, o Secretário-Geral vê nos planos 
climáticos o piso para as ambições, e não o teto. 


Um dos grandes pontos de discussão foi a inclusão 
de formas que aumentassem a ambição das metas 
ao longo do tempo. Dessa forma, o Acordo de 
Paris prevê a revisão dos compromissos nacionais 
a cada cinco anos, o que não apenas atualizaria, 
mas ajudaria a aumentar o grau de ambição dos 
planos dos Estados em relação ao clima. Esse 
seria um mecanismo que favoreceria uma maior 
ambição ao longo do tempo e também colocaria 
mais ênfase na resiliência climática. E preciso 
assegurar não apenas a redução das emissões, 
como também reforçar a resiliência no mundo em 
desenvolvimento. 

Revista Sapientia: Em sua opinião, havia alguma 
chance de que o mundo fracassasse e repetisse 
os mesmos erros que vimos na COP-15 em 
Copenhague? 

Selwin Hart: A pergunta é o que 2015 tem de 
diferente em relação a 2009. No sentido real, 
a política, a ciência e a economia estão muito 
mais alinhadas agora em comparação ao que 
éramos em 2009. Em relação à política, vemos as 
economias maduras, incluindo Estados Unidos 
e China, mas também Alemanha, Brasil e França 
em uma posição de liderança. Esses países não 
apenas anunciaram seus INDCs, como também 
concordaram em realizar anúncios em conjunto 
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de combate às mudanças climáticas. Isso injetou 
uma energia política no processo de negociação, 
ao desfazer muitos dos entraves políticos. 

A Alemanha e o Brasil fizeram um anúncio conjunto 
que contribuiu para avançar o entendimento 
mundial de como a diferenciação deve ser 
aplicada no contexto do novo acordo . Estamos 
vendo essa tendência em muitos dos anúncios e 
declarações em conjunto feitos por países feitos 
ao longo do ano. Tfemos visto liderança por grande 
parte das economias, e o Brasil está, certamente, 
nessa categoria. Estamos observando expressões 
de compromisso político de todos os países. Isso 
é sem precedentes. 

Em setembro de 2015, durante a Cúpula dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em 
Nova Iorque, o Secretário-Geral recebeu 30 
líderes mundiais em um almoço de trabalho que 
reuniu representações de todo o mundo. Esses 
líderes todos se comprometeram a chegar a um 
acordo climático em Paris e afirmaram que iriam 
dar orientações a seus negociadores para que 
atingissem esse fim. Houve um forte compromisso 
político já nessa ocasião para finalizar um acordo 
ambicioso em Paris. 

Já do lado econômico, a economia real terá de 
ajustar-se significativamente rumo a um futuro de 
baixo carbono. No ano passado, o Secretário-Geral 
foi o anfitrião da Cúpula do Clima em Nova Iorque, 
e um dos pilares da cúpula foi unir as múltiplas 
partes de acionistas junto aos políticos para 
uma atuação conjunta em iniciativas de redução 
de emissões e fortalecimento da resiliência, 
além da mobilização de recursos financeiros. 
Tivemos anúncios de cidades, estados, regiões, 
companhias, industriais e até do setor de óleo 
e gás. Estamos vendo também um apoio da 
economia real, um sinal claro na direção que a 
economia global terá de tomar. 

Além disso, temos visto uma redução significativa 
no custo das energias renováveis nos últimos 
seis anos. O Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA) estima que o custo 
da energia solar caiu em 75% e que tem havido 
recordes de investimentos globais em energias 
renováveis. Esse movimento se vê, especialmente, 
em economias emergentes, como China, Brasil e 
África do Sul. Do lado econômico, houve avanços 
consideráveis que asseguraram o apoio para a 
conclusão do acordo em Paris. 

Já no quesito científico, o quinto Relatório de 


Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (também conhecido como 
5 o Relatório do IPCC) evidencia o risco e os 
efeitos das mudanças climáticas e indica como e 
o que deve ser feito nas próximas décadas para 
direcionar essa problemática. 

Revista Sapientia: Que papel os países 
emergentes tiveram nas negociações climáticas, 
a fim de garantir a conclusão de um acordo mais 
robusto? 

Selwin Hart: Os países emergentes 
desempenharam um papel importante de 
liderança. Todos anunciaram seus INDCs e 
sinalizaram para a importância de finalizar um 
acordo em Paris. Há ainda algumas dificuldades 
que precisarão ser superadas, mas ficou evidente 
o desejo político das economias emergentes. 

Revista Sapientia: Entre muitas das propostas 
apresentadas durante as negociações, há a 
brasileira, que destaca a diferenciação dos países 
em três círculos concêntricos. Essa seria uma 
forma de quantificar a ideia de “responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas” que tem permeado 
as negociações desde a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), em 1992. Essa ideia pautou as 
negociações? 

Selwin Hart: Eu já fui um dos negociadores de 
Barbados e pelos Pequenos Estados Insulares 
em Desenvolvimento (Small Island Developing 
States, em inglês) e também participei como 
negociador na Rio+20. Estive muito em contato 
com diplomatas e negociadores brasileiros. 
Uma das coisas já conhecidas entre os círculos 
multilaterais é que os negociadores brasileiros são 
extremamente criativos. E muitas das soluções 
para grande parte das dificuldades climáticas 
que enfrentaremos demandarão criatividade. 
Tenho estudado a proposta brasileira e sei que 
será preciso muita criatividade para lidarmos 
com as questões climáticas. O Secretário-Geral 
já declarou repetidamente que a diferenciação 
precisará ser aplicada em todas as vertentes 
do acordo. Vejo que os países estão seriamente 
avaliando como a proposta brasileira de círculos 
concêntricos poderia funcionar tanto no curto 
prazo, mas também ao longo do tempo. Mas digo 
que criatividade será necessária para lidarmos 
com as muitas questões e dificuldades. O Brasil 
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é reconhecido na ONU e nos meios diplomáticos 
por sua criatividade e por ser bastante envolvido 
em encontrar soluções criativas. 

Revista Sapientia: Além da criatividade, como 
o senhor avalia os efeitos práticos da proposta 
brasileira? 

Selwin Hart: A proposta brasileira teve impacto 
real nas discussões. No contexto das negociações, 
os países pensaram sobre como podiam lidar com 
os desafios impostos pelo clima de acordo com 
as limitações dos países em desenvolvimento e 
com suas capacidades e possibilidades. É o que 
está na essência da proposta brasileira de círculos 
concêntricos, toda essa noção de proporcionar 
flexibilidade rumo a uma transição para o 
desenvolvimento. O conceito e a proposta em si 
foram discutidos. O Brasil colocou a proposta na 
mesa e, acredite, foi seriamente levado em conta. 
Essa noção de flexibilidade, de transição (rumo ao 
desenvolvimento) e a necessidade de proporcionar 
apoio aos países em desenvolvimento que não têm 
capacidades tinham de ser considerados porque, 
no fundo, o que está em jogo é se as economias 
serão capazes de quantificar suas reduções e 
planejar suas metas de emissões. 

Revista Sapientia: Como o senhor vê a conciliação 
da proposta de diferenciação concêntrica liderada 
pelo Brasil com os compromissos nacionais dos 
países, os chamados INDCs? Em sua opinião, 
esse conceito - de que as economias mais pobres 
contribuiriam menos, enquanto os mais ricos e 
maiores emissores deveriam cortar grande parte 
das suas emissões - justifica a definição das 
metas nacionais apresentadas? 

Selwin Hart: No sentido real, os INDCs já 
representam uma forma de autodiferenciação, 
porque os países concordaram em submeter suas 
contribuições pretendidas, determinadas em nível 
nacional. Pela própria natureza dos INDCS, os 
países de alguma forma já concordam com algum 
grau de diferenciação. Mas é preciso avaliar os 
INDCs ao longo do tempo, o que de fato ocorrerá. 
Os dois conceitos não necessariamente se opõem. 
A natureza dos INDCs deu aos países em 
desenvolvimento certo conforto de não reagir 
imediatamente rumo a um compromisso de 
redução de emissões, e, sim, de planejar no longo 
prazo. Algo que os brasileiros também colocaram 
na mesa e que fez parte das discussões da COP- 
20 em Lima foi que os países que já submeteram 


seus INDCs com metas para reduzir emissões 
não deveriam andar para trás, nem deveriam dar 
contribuições que não fossem condizentes com 
sua economia. 

O novo acordo deverá reconhecer que os países 
têm diferentes níveis de desenvolvimento e que 
alguns deles e os Estados muito pobres precisam 
de apoio para fazer sua transição ao longo 
do tempo. Penso, honestamente, que está no 
coração da proposta brasileira a noção de que é 
preciso proporcionar capacidades aos países em 
desenvolvimento e dar flexibilidade e apoio a eles, 
a fim de reforçar as contribuições que poderão dar 
no futuro. 


Revista Sapientia: Se os países se comprometeram 
em realizar contribuições voluntárias, como 
chegamos a um acordo vinculante? 

Selwin Hart: Sobre esse ponto, a decisão da 
Conferência de Mudanças Climáticas em Durban 
(2011) já havia indicado algumas opções, e os 
países podiam decidir quanto à natureza legal do 
acordo de Paris. 


Natureza jurídica do acordo 

Imprensa e representantes da sociedade 
civil classificam o acordo como parcialmente 
vinculante. Um exemplo seria o dispositivo 
que determina que os países apresentem 
suas metas revisadas em 2020, mas não 
garante se a revisão será feita para assegurar 
a limitação do aumento da temperatura 
global em até 1,5° C ou 2 o C. Segundo André 
Nahur, da WWF-Brasil, "podemos dizer que 
o acordo é legalmente vinculante na criação 
de um processo para os países, mas que 
não pode obrigá-los a cumprir essa meta ou 
a criar políticas nacionais, pois isso violaria o 
princípio da soberania nacional". 

Diplomatas, no entanto, dizem que 
o acordo como um todo é legalmente 
vinculante. Os compromissos nacionalmente 
determinados são uma mudança de 
abordagem em relação ao Protocolo de 
Quioto, que enfocava os resultados, em 
vez de obrigações de conduta. A grande 
maioria dos tratados não prevê sanções 
pelo descumprimento de um dispositivo. Os 
termos acordados são cumpridos de boa fé 
(pacta sunt servanda) pelos países. 
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Revista Sapientia: Quais serão os mecanismos 
financeiros para assegurar a adaptação tanto 
às mudanças climáticas quanto à mitigação? 

Selwin Hart: Para as discussões em Paris, os 
países avançaram em relação ao financiamento, 
mas certamente muito ainda precisa ser feito. 
Ano passado, o Secretário-Geral trabalhou 
duramente para mobilizar os 100 bilhões de 
dólares para o Fundo Verde do Clima (Green 
Climate Fund, em inglês), que já aprovou 
projetos para a África e para países menos 
desenvolvidos. Esse já tinha sido um primeiro 
sinal positivo. 

O Fundo Verde do Clima será muito importante 
para o que chamamos de "financiamento 
climático”, especialmente nesse cenário pré- 
2020. Precisamos continuar trabalhando junto 
com todos os países, para definir quais serão os 
investimentos importantes a serem realizados 
nesse período com o objetivo de preparar 
os países para implementar seus INDCs no 
cenário pós-2020. A ideia é obter apoio tanto 
de fontes públicas quanto privadas. Alguns dos 
países, como Alemanha, França e Reino Unido, 
anunciaram, antes mesmo da conclusão do 
acordo, que iriam dobrar suas colaborações 
financeiras até 2020. E o Secretário-Geral 
também tem chamado a atenção para a 
necessidade de se delinear uma trajetória rumo 
aos 100 bilhões de dólares como forma de gerar 
confiança entre todos. Do ponto de vista do 
Secretário-Geral da ONU, é preciso assegurar 
que o Fundo entre em operação e garanta ajuda 
aos países em desenvolvimento e que os 100 
bilhões de dólares sejam arrecadados. 

Revista Sapientia: Quais são as possibilidades 
concretas de se arrecadar esse montante para o 
Fundo Verde do Clima em meio a um momento 
de crise financeira em que o mundo também 
se tem mobilizado para aliviar as questões 
humanitárias e conflitos armados? 

Selwin Hart: No ano passado, os países 
desenvolvidos reafirmaram seu compromisso 
de mobilizar os 100 bilhões de dólares. Um 
relatório preparado pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e lançado em Lima durante o encontro 
do Banco Mundial e do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) ilustrou claramente o 


fato de que a comunidade internacional e os 
países desenvolvidos estavam no caminho de 
mobilizar os recursos e alcançar essa meta. 
É uma meta coletiva, não apenas do setor 
público, mas o setor privado também terá de 
estar envolvido. 


Fundo Verde do Clima 

"O Acordo de Paris estende o compromisso 
de financiamento de 2020 até 2025 e cria um 
processo para revisar e tentar aumentar as 
contribuições financeiras para o fundo. Mas 
é importante ressaltar que, além de estarmos 
muito aquém de conseguirmos 100 bilhões 
de dólares anuais para o Rindo, essa quantia 
não será suficiente para limitar o aumento da 
temperatura média global de acordo com 
as metas estipuladas, como já apontam os 
relatórios do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA).” 

ANDRÉ NAHUR, coordenador do programa Mudanças 
Climáticas e Energia do WWF-Brasil 


Revista Sapientia: A Terceira Conferência 
Internacional sobre o Financiamento para o 
Desenvolvimento, que aconteceu em Adis 
Abeba na Etiópia, em julho de 2015, discutiu 
como esforços multilaterais poderiam 
promover a cooperação internacional para 
o desenvolvimento. Em sua opinião, essas 
orientações para financiar o desenvolvimento 
poderiam também ser aplicadas para financiar 
adaptação e mitigação às mudanças do clima? 

Selwin Hart: O Secretário-Geral continua 
defendendo que o desenvolvimento 
sustentável e as mudanças do clima são dois 
lados de uma mesma moeda. Vindo de um 
país em desenvolvimento, como eu venho, os 
dois são a mesma coisa. Se olharmos para a 
necessidade de fornecer acesso à energia 
aos pobres no meio rural, será preciso levar 
em conta a discussão climática, por exemplo. 
Para assegurar um acesso limpo às fontes 
energéticas, deve-se incluir a preocupação 
com o clima. Não podemos lidar com as 
mudanças climáticas sem levar em conta o 
desenvolvimento sustentável, a erradicação da 
pobreza e o crescimento econômico. Os dois 
têm a mesma agenda, a meu ver, e não devem 
ser vistos como temas que competem entre si. 
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1. INTRODUÇÃO 

A conclusão da Parceria Transatlântica de 
Comércio e de Investimento (TTIP) representa 
grande desafio ao futuro da inserção comercial 
do Brasil e à evolução do regime multilateral 
do comércio. Negociada pelos 28 países da 
União Europeia (UE) e pelos Estados Unidos, 
a TTIP abrangerá mais de 45% do PIB e 25% 
do comércio mundial. Para o Brasil, além 
das negociações de desgravação tarifária, 
preocupa a discussão de temas ausentes nos 
acordos abrangidos da OMC (OMC-extra) e de 
temas que aprofundam as obrigações contidas 
no regime multilateral (OMC-plus). Alheio às 
tratativas, o Brasil estará sujeito tanto ao desvio 
de comércio provocado pelos acordos quanto 
à posição rule-taker, caso os resultados dessas 
parcerias se tornem subsídios para a expansão 
da normativa multilateral de comércio. 

O presente trabalho analisará os desafios 
potenciais para a inserção internacional 
brasileira decorrentes da conclusão da TTIP 
e as estratégias potenciais para enfrentá-los. 
Na primeira seção, serão discutidos o mandato 
negociador e os resultados esperados da 
negociação da TTIP não apenas no plano 
económico-comercial, mas também no plano 
geopolítico. A segunda seção do presente 
artigo será dedicada à análise de riscos e de 
benefícios potenciais para o Brasil no cenário 
de conclusão do acordo e os impedimentos 
negociadores decorrentes do processo de 
integração mercosulino. 

2. A PARCERIA TRANSATLÂNTICA DE 
COMÉRCIO E DE INVESTIMENTO 


2.1 INTRODUÇÃO AO PROCESSO 
NEGOCIADOR 

As tratativas para a celebração de um 
acordo entre UE e EUA foram precedidas 
por ensaio de negociação em 1995, que 
ficou conhecido como TAFTA (sigla para 
Acordo de Livre-Comércio Transatlântico), a 
complementar o recém-assinado NAFTA, bem 
como os acordos firmados ao final da Rodada 
Uruguai. 1 A iniciativa não vingaria à época. 
Em 2011, autoridades dos Estados Unidos e da 
União Europeia criaram o Grupo de Trabalho 
de Alto Nível sobre Trabalho e Crescimento 
(HLWG, da sigla em inglês), vinculado ao 
Conselho Econômico Transatlântico, para 
identificar maneiras de ampliar o comércio 
e o investimento dos dois lados do Atlântico. 
Em fevereiro de 2013, o relatório final 
do Grupo recomendou o lançamento de 
negociações para o que, desde aquela data, 
passou a chamar Parceria Transatlântica de 
Comércio e de Investimento (TTIP). Aceita a 
recomendação, tomaria forma de comunicado 
conjunto assinado, em dezembro de 2013, por 
Barack Obama, José Manuel Barroso e Herman 
Van Rompuy 2 . 

Em 2013, foram realizadas três rodadas de 
negociação - em julho, novembro e dezembro. 
Nesse primeiro ano, as tratativas tinham por 
objetivo definir quais os temas abrangidos 
nas negociações e identificar as áreas de 
convergência e de divergência entre as partes, 
para que, ao final, fossem apresentadas as 
propostas 3 . Em 2014, foram realizadas outras 
quatro rodadas de negociação, das quais 


*As opiniões aqui expressas são de caráter pessoal e não refletem a posição oficial do Ministério das Relações Exteriores. 

‘AKHTAR, Shayerah Hias; JONES, Vivian C. Transatlantic Ttrade and Investment Rartnership (TTIP) Neaotiations . Washington: Congressional Research Center, 
2014. 

2 EUROPEAN COMMISSION. "Statement from United States President Barack Obama, European Council President Herman Van Rompuy and European 
Commission President José Manuel Barroso.” Disponível em: http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-13-94_en.htm. Acesso em 11/11/2014 

3 AKHTAR & JONES. op dt. 
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emergiram três pilares negociadores: (i) 
acesso a mercados; (ii) barreiras não tarifárias 
(técnicas, sanitárias, ambientais, financeiras 
e de proteção de dados); e (iii) promoção 
de novas regras. 4 5 Ao longo do primeiro 
semestre de 2015, ocorreram duas rodadas 
negociadoras, com foco primordial no terceiro 
pilar, e outras duas foram realizadas até o mês 
de outubro deste ano. 

2.2 MOTIVOS SUBJACENTES 

Em um cenário de esforços redobrados 
para superação dos efeitos da crise 
econômico -financeira iniciada em 2008, a 
motivação econômica da TTIP é evidente. 
Espera-se que a conclusão da parceria resulte 
na promoção da demanda externa e, com isso, 
induza o crescimento econômico e a criação 
de empregos dos dois lados do Atlântico. 
Há, ademais, a expectativa de consolidação 
de novos padrões técnicos, com grau de 
exigência superior aos atuais, o que tenderia 
a conter a irrefreável expansão chinesa nesses 
mercados. 

Aventa-se, ainda, o fortalecimento do 
regionalismo e do livre comércio como 
motivação de ambas as partes e resposta à 
paralisia multilateral na Rodada Doha. Trata-se, 
todavia, de relação de causalidade facilmente 
invertida, na medida em que se multiplicam 
tabuleiros negociadores, bilaterais ou 
regionais, nos quais desfechos favoráveis aos 
interesses das partes envolvidas parecem mais 
prováveis do que o esperado das negociações 
multilaterais. 

Há, por fim, razões geopolíticas para 
a negociação da TTIP Esforços para 
revitalização do Ocidente e do eixo Atlântico 
tornaram-se imperativos para fazer frente à 
ascensão chinesa e ao desvio dos fluxos de 
comércio para o Pacífico. Com o declínio da 
OTAN - base fundamental do relacionamento 
entre EUA e países europeus desde o fim da 
Segunda Guerra -, a TTIP aportaria elemento 
comercial à tradicional parceria entre os dois 
lados do Atlântico, que migraria, então, de um 
foco em segurança para a ênfase em comércio 
e em investimentos. 

Tratar-se-ia, em verdade, de uma reação 


aos esforços revisionistas de potências 
ascendentes, que, diante do descompasso 
entre os arranjos multilaterais existentes e a 
distribuição internacional de poder, sobretudo 
econômico, têm pleiteado reformas de 
instituições multilaterais. A intensificação dos 
fluxos de comércio e de investimentos no 
Atlântico Norte permitiria à região reafirmar-se 
como o eixo geoeconômico, capaz de rivalizar 
com a Asia-Pacífico. No caso norte-americano, 
seria, ainda, iniciativa complementar à Parceria 
Transpacífico (TPP), considerada, igualmente, 
como resposta à ascensão chinesa; diversa, 
todavia, ao objetivar a conformação de zona 
de comércio e investimentos entre Estados 
Unidos e países da zona de influência direta 
da China. Ambas representariam, ao fim e 
ao cabo, estratégias de ação geopolítica, 
ainda que focadas, essencialmente, em temas 
econômicos. 

2.3 O MANDATO NEGOCIADOR 

O mandato negociador da TTIP desdobra- 
se em três frentes: a redução de barreiras 
tarifárias (eliminação substancial das tarifas 
e redução progressiva em setores sensíveis 
em curto período de tempo), a harmonização 
de padrões técnicos e a viabilização do 
reconhecimento mútuo em casos em que a 
uniformidade regulatória não seja possível. 
Muito embora esteja segmentado em três 
pilares, deverá ser negociado com base no 
princípio de single undertaking. Quatro áreas 
deverão, entretanto, ser priorizadas: energia 
e matérias-primas; facilitação de comércio; 
direitos de propriedade intelectual; e pequenas 
e médias empresas 6 . 

Considerando o atual patamar já bastante 
baixo de barreiras tarifárias - a média tarifária 
aplicada pela UE aos EUA é de 2,8% e a dos 
EUA para a UE, de 2,1% -, a harmonização 
regulatória é considerada como a frente mais 
promissora para avanços no comércio bilateral. 
Alguns analistas indicam, contudo, que esses 
valores tarifários subestimam o real valor das 
tarifas, uma vez que o comércio é desviado 
em favor de produtos (e de produtores) 
beneficiados por tarifas ainda mais baixas. 
Ademais, há diferenças setoriais profundas: 


4 EUROPEAN COMMISSION. “Reportof the SeventhRound of Negotiations”. Disponível em: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2014/october/tradoc_152859. 
pdf Acesso em 15/11/2014. 

5 KUPCHAN, Charles A Rarsing TTIP's Geopolitical Implications. Washington: Johns Hopkins University, 2014. 

6 0 mandato dos negociadores europeus foi tomado público em outubro de 2014. Em seu parágrafo quinto, determina: "The Agreement shall be composed of 
three key components: (a) market access, (b) regulatory issues and Non-Thnff Barriers (NTBs), and (c) rules. All three components will be negotiated in parallel 
and will form part of a single undertaking ensuring a balanced outcome between the elimination of duties, the elimination of unnecessary regulatory obstacles to 
trade and an improvement in rules, leading to a substantial result in each of these components and effective opening of each others markets." In: COUNCIL OF 
THE EUROPEAN UNION. "Directives for the negotiation on the Transatlantic Trade and Investment Rartnership between the European Union and the United 
12 States of America." Disponível em: http://data.consilium.europa.eu/doc/documen1/ST-l 1103-2013-DCL-l/en/pdf Acesso em: 15/11/2014. 




a tarifa aplicada pela UE na agricultura é 
de 13,9% (chegando a 57,6% no mercado de 
laticínios), enquanto nos EUA é de 5%. Temas 
relacionados à agricultura foram, entretanto, 
excluídos do relatório final do Grupo de 
Trabalho, o que pode indicar maiores entraves 
para compromissos nessa área, sobretudo no 
concernente a subsídios agrícolas. 

As medidas não tarifárias entre os países, 
por sua vez, são equivalentes a uma tarifa de 10- 
20%, de acordo com estudo apresentado pelo 
então Comissário Europeu para o Comércio, 
Karel De Gutch. 7 Os padrões regulatórios são, 
portanto, o grande desafio para conclusão 
satisfatória da parceria. Se harmonizados, é 
bastante provável que os termos do acordo 
em temas como propriedade intelectual, 
comércio digital e concorrência se tornem 
incontornáveis para terceiros países, dada a 
importância das economias envolvidas, tanto 
no que concerne a seu tamanho quanto a sua 
participação no comércio mundial. 

E importante ressaltar, por fim, que há 
motivos institucionais e temporais que podem 
dificultar a conclusão das negociações no curto 
prazo. Do lado europeu, a Comissão Europeia 
nutre expectativa de conclusão de negociações 
no mais tardar em meados de 2016, antes do 
final do mandato do Presidente Barack Obama. 
Do lado norte-americano, apenas após uma 
custosa negociação, em junho, o Executivo 
conseguiu obter o “fast track" do Congresso, 
com a aprovação do “Trade Promotion 
Authority” por um período de seis anos. Há, 
ademais, temas em que a compatibilização 
dos interesses envolvidos não será tarefa das 
mais fáceis. O próprio mandato europeu já 
restringiu as negociações quando os temas 
puderem colocar em risco a diversidade 
cultural e linguística europeia 8 , e o Parlamento 
europeu reiterou a determinação, agregando 
ainda restrições quanto à importação de OGM, 
clonagem, utilização de hormônios na criação 


de animais, padrões trabalhistas e ambientais 
e proteção de indicações geográficas. 

2.4 RESULTADOS ESPERADOS 

Diversos estudos têm procurado estimar 
os resultados prováveis da conclusão da TTIP 
a depender do grau de ambição dos acordos 
finais nos três pilares envolvidos. Caso todas 
as barreiras tarifárias sejam eliminadas, o 
crescimento do PIB na Europa seria entre 
0,3-0,5% maior e nos EUA entre 1-1,3% maior, 
transcorridos cinco anos de vigência do 
acordo. A razão para o incremento superior 
nos EUA estaria relacionada ao fato de os 
exportadores europeus já terem sido expostos 
à competição trazida pelo mercado comum, 
o que ainda não aconteceu de fato com os 
norte-americanos. 9 Nesse mesmo cenário, 
estima-se que as exportações europeias para 
os EUA aumentariam em 18%, e as americanas 
para os EUA apresentariam incremento de 
17%. 10 Havendo, ainda, a remoção de 50% 
das barreiras não tarifárias, após 10 anos 
de acordo, o PIB europeu cresceria em 
0,7%; e o americano, em 0,3%. Setores mais 
protegidos por barreiras não tarifárias, como 
o automotivo, seriam os maiores beneficiários 
(com crescimento estimado das exportações 
da ordem de 40%) 1I . 

Efeitos multilaterais das negociações 
são também apontados, uma vez que a TTIP 
assim como a TTP procuram desenvolver 
uma agenda em áreas em que as regras 
multilaterais são inexistentes (OMC-extra) 
ou incipientes (OMC-plus: investimento, 
trabalho, competição, meio ambiente). 
Ao estabelecerem universos regulatórios 
independentes, esses acordos criariam 
barreiras adicionais para o acesso de terceiros 
países. Aventa-se, ainda, a possibilidade 
de que os termos das negociações nessas 
áreas sejam alçados a categorias de padrões 
multilaterais futuramente. Aos países alheios 


7 GRAVES, Sebastian. "European Economics Daily: A guide to the 'Transatiantic Trade and Investment Rartnership' (TTIP)." Brighton: Goldman Sachs Research, 
2013. 

8 0 mandato dos negociadores europeus estabelece: "9. The Agreement shall not contain provisions that would risk prejudicing the Union’s or its Member States 1 
cultural and linguistic diversity, namely in the cultural sector nor limit the Union and its Member States from maintaining existing policies and measures in support 
of the cultural sector given its special status within the EU and its Member States. The Agreement will not affect the capacity of the Union and its Member States 
to implement policies and measures to take account of developments in this sector in particular in the digital environment." COUNCIL OF THE EUROPEAN 
UNION, op.dt. 

9 Ainda que os Estados Unidos façam parte do NAFTA e mantenham uma rede de acordos bilaterais de livre-comércio, entende-se que os parceiros norte- 
americanos são, regra geral, economias menores, muitas vezes de menor competitividade em relação aos Estados Unidos e com menor capacidade de 
absorção de produtos americanos do que a União Europeia como um todo. Por essa razão, a conclusão de um acordo comercial com os países europeus 
representaria um incremento significativo na demanda externa por produtos dos Estados Unidos. 

10 ERIXON, Fredrik; BAUER, Mathias. A Transatiantic Zero Agreement: Estimating the Gains from Transatiantic Free Trade in Goods. Bruxelas: Centro Europeu 
de Economia Política Internacional, 2010. 

11 ECORYS NEDERLAND B V NonTãnff Measures in EU-US Trade and Investment - An Economic Analvsis. Rotterdam: Ecorys, 2009. 
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às negociações seria legado um arcabouço 
regulatório no qual nada puderam interferir, 
de modo que se veriam na posição de rule- 
taker s n . 

Há, por fim, que se considerar as 
consequências no plano geopolítico, com a 
reafirmação econômica do eixo atlântico. 13 
O crescimento experimentado pelos países 
emergentes nas últimas décadas teria 
delineado transformações substantivas na 
geopolítica mundial, com ascensão, desde o 
final da Guerra Fria, de novos polos de poder. 
Uma maior dispersão do poder econômico 
mundial legitimou pretensões revisionistas 
acerca dos arranjos políticos internacionais. A 
TTIP pode ser considerada, assim, como uma 
estratégia para preservação do poder decisório 
detido pelo eixo Estados Unidos-Europa. 
Ao formalizar uma parceria que promova a 
retomada do crescimento econômico e, ao 
mesmo tempo, reafirme o poder de definição 
das linhas mestras do comércio internacional, 
seus membros buscariam retomar a 
convergência na distribuição mundial de poder 
entre os planos político e econômico. 

3. DESAFIOS PARA O BRASIL 

3.1 O BRASIL COMO RULE-TAKER 

O grande temor da conclusão da parceria 
transatlântica decorre da harmonização de 
barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias. 
Não apenas em razão das estimativas de 
crescimento do comércio intrabloco e da 
produção nacional dos países envolvidos, 
mas, principalmente, em razão da proporção 
do comércio mundial detido por esses 
países, a harmonização dos regulamentos 
entre as partes seria considerada como o 
primeiro passo para a imposição das regras 
acordadas aos demais países não integrantes 
da parceria no sistema multilateral. Nesse 
cenário, países ausentes nas negociações 
da TTIP pouco teriam a fazer para contornar 
essas regras. Ainda que se oponham, em um 
primeiro momento, à multilateralização das 
regras acordadas, a necessidade de adaptar- 
se a elas para manter o acesso aos mercados 


desses países implicaria um fait accompli. 

É nesse contexto que se impõe a situação 
de rule-taker para países que não participam 
das negociações, caso a TTIP seja tão 
ambiciosa quanto estipula seu mandato em 
matéria de regulamentos técnicos. Ausente 
nessa e em outras grandes negociações 
interregionais, como a TPP e a RECP o 
Brasil carecerá de meios para influenciar as 
regras que serão definidas nesses acordos. A 
eventual articulação com outros países para 
resistir à multilateralização dessas regras 
seria, ao fim e ao cabo, pouco eficiente para 
proteção dos setores nacionais que tenham 
maior dificuldade em adaptar-se, uma vez 
os mercados europeu e norte-americano 
foram, em 2014, o destino de cerca de 30,7% 
das exportações nacionais, incluindo 35,7% 
de todas as nossas exportações de bens 
industrializados. 14 

Há, entretanto, a possibilidade de que 
a harmonização de regras técnicas entre 
Estados Unidos e União Europeia favoreça 
o desenrolar da Rodada Doha e mesmo o 
acesso de terceiros países a esses mercados. 
De um lado, haveria a uniformização de 
barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias, 
de modo que terceiros países deveriam 
adaptar-se a padrão único, diversamente 
do que ocorre atualmente, com agências 
reguladoras de Estados Unidos e de União 
Europeia produzindo regulamentos próprios 
nem sempre muito transparentes. De outro, 
o destravamento da Rodada Doha torna- 
se mais provável, uma vez que, em muitos 
setores, o maior dissenso nas negociações 
multilaterais ocorre justamente entre os 
países do Atlântico Norte. Em setores de 
ponta, são justamente esses os países 
que detêm tecnologia e que, portanto, 
têm interesse na regulamentação. Nesses 
casos, pouco prejuízo teria o Brasil com 
a estabilização normativa, seja no âmbito 
bilateral, seja no multilateral. Finalmente, 
ainda que regras contrárias aos interesses 
nacionais passem a ser discutidas na OMC, 


12 HUGUENEX Clodoaldo. "A Política Comercial Brasileira: Velhos Problemas, Novos Tfempos.” In: Revista Brasileira de Comércio Exterior, Rio de Janeiro, n. 
119,2014. 

13 BARACUHY; Braz. "The Evolving Geo-eeonomics of World Trade: Towards a Polycentric Globalization”. In: BARU, Sanjaya & DOGRA, Suvi, Power Shifts and 
New Blocs in the Global Ttedina System . Adelphi Books, Londres, 2015. 

14 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIAE COMÉRCIO. "Intercâmbio comercial brasileiro: país es e blocos econômicos." Disponível em: http:// 
mdic.gov.br//sitio/intema/interna.php?area=5&menu=576 Acesso em: 26/02/2015. 
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a necessidade de consenso impedirá que 
sejam incorporadas ao sistema multilateral. 

3.2 IMPACTOS PARA A ECONOMIA 
BRASILEIRA E PARA O COMÉRCIO EXTERIOR 

DO BRASIL 

Estudos apontam que a conclusão da 
Parceria Transatlântica poderá impactar 
negativamente as importações e as exportações 
brasileiras, com queda das exportações 
brasileiras de cerca de 0,6% e das importações 
de 0,4%. Os números são mais preocupantes 
se houver redução das barreiras não tarifárias, 
com redução potencial de 5% nas exportações 
e 3,9% nas importações brasileiras em relação 
ao resto do mundo. Finalmente, havendo 
eliminação total das barreiras ao comércio 
entre os membros da TTIP o Brasil poderia 
experimentar uma redução das exportações 
da ordem de 10,4% e das importações de 8%. 
No que diz respeito ao PIB, estudo utilizando o 
método de equilíbrio geral computável (CGE) 
indica que, no primeiro cenário, haveria queda 
de 0,12%; no segundo, queda de 1,05%; e, por 
fim, no terceiro, a queda seria de 2,22%. 13 

Há diversos fatores que explicam os 
prejuízos sobre o Brasil na eventual conclusão 
da parceria. O primeiro deles é o deslocamento 
de exportadores nacionais que passam a 
competir em piores condições em relação 
a seus concorrentes. Dada a composição da 
pauta exportadora do Brasil para os Estados 
Unidos e a União Europeia e dada a pauta 
comercial de ambos, o deslocamento, no 
curto prazo, é improvável na grande maioria 
dos setores. Nos casos em que há, todavia, 
concorrência entre produtores brasileiros e 
de terceiros países já beneficiários de acordos 
livre-comércio com os Estados Unidos ou com 
a União Europeia 16 , o ingresso da produção 
brasileira seria deveras dificultado. Além de 
afetar os agentes brasileiros que atualmente já 
participam da corrente de comércio, haveria, 
ainda, maior dificuldade à entrada futura de 
novos exportadores e importadores junto aos 
mercados estadunidense e europeu. 

Arespeito de agricultura, tema fundamental 
do mandato de Doha, a abertura do mercado 
agrícola europeu para os Estados Unidos não 
deve ser considerada como grande empecilho 
para futura conclusão do acordo MERCOSUL- 
UE. Ainda que a negociação seja feita por 


meio de quotas por parte da União Europeia (a 
chamada estratégia do “single pocket ”), caso 
a União Europeia não oferte quotas suficientes 
para o mercado agrícola nas negociações 
com o MERCOSUL, dificilmente os europeus 
obterão as concessões que desejam em 
outros setores nas negociações com o bloco 
sul-americano. Há de se considerar, contudo, 
que algumas barreiras não tarifárias que 
afetam o mercado norte-americano, mas não 
o brasileiro, se eliminadas, poderão resultar 
em incremento na concorrência nesse setor. 
E o caso, por exemplo, do uso de cloro na 
higienização de aves e de hormônios para 
crescimento de bovinos. Ressalta-se, por fim, 
que, caso haja tratativas agrícolas na TTIR elas 
tenderão a deixar de fora o tema de subsídios, 
em razão de sua sensibilidade para ambas as 
partes. O Brasil, assim, não se beneficiaria de 
uma redução de subsídios agrícolas aplicados 
pelos países desenvolvidos. 

Como o grande diferencial da TTIP é 
a questão das barreiras não tarifárias, um 
provável prejuízo decorrente da harmonização 
de padrões regulatórios é a necessidade de 
o Brasil, no curto prazo, conseguir cumprir 
padrões ainda mais exigentes do que os 
atuais, os quais já representam uma grande 
barreira às exportações brasileiras. Além 
disso, como haverá normativas que valerão 
apenas bilateralmente, elas podem emergir 
como barreiras a terceiros países, incluindo 
o Brasil. A conclusão da TTIP pode resultar, 
ainda, em ampliação dos fluxos comerciais 
com a China, país que já é o maior parceiro 
brasileiro. Mesmo que, a príorí, o incremento 
bilateral não seja negativo, implicaria excessiva 
dependência do comércio com apenas um 
parceiro, concentração que, historicamente, 
se busca evitar. 

3.3 BENEFÍCIOS ADVINDOS DA CONCLUSÃO 
DA TTIP 

Muito embora o Brasil não esteja 
participando das negociações, é possível 
que se beneficie indiretamente dos termos 
acordados. A unificação de padrões e normas 
técnicas, conquanto resulte no incremento das 
exigências para entrada de terceiros países 
nesses mercados, poderá facilitar, no longo 
prazo, a adequação dos produtos nacionais, 
tendo em consideração a uniformidade 


15 THORSTENSEN, Vera; FERRAZ, Lucas. The impacte of TTIP and TPP on Brazü. São Paulo: FG\( 2014. 

16 Dentro da América Latina e do Caribe, a União Europeia possui acordos de associação e de livre comércio com cinco países da América Central, com os 
membros do Caricom (em implementação) e com os quatro membros originais da Aliança do Fãdfico. Os Estados Unidos, por sua vez, possuem acordos da 
mesma natureza com seis países da América Central e a República Dominicana e com os membros da Aliança do Fãcífico (individualmente, com três deles; 
com o México, por meio do NAFTA). 
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regulatória de dois dos maiores mercados 
para as exportações brasileiras. Os benefícios 
da uniformização dependerão, contudo, da 
capacidade de adequação dos produtores 
nacionais às exigências comuns de Europa e 
Estados Unidos. 

Espera-se, ademais, que a retomada 
econômica nos mercados centrais, com o 
aquecimento da demanda mundial, redunde 
em efeitos benéficos de incremento das 
exportações de terceiros países, sobretudo 
matérias-primas. Com efeito, estudo 
promovido pela Bertelsmann Foundation 
aponta que, em um cenário de liberalização 
tarifária integral, observar-se-ia um aumento 
de 0,1% na renda global. O Brasil seria um dos 
maiores beneficiários dessa tendência, com 
incremento de 0,5% em sua renda per capita, a 
superar mesmo o incremento médio dos países 
europeus, da ordem de apenas 0,27%. 17 Essa 
estimativa contraria, entretanto, os resultados 
dos estudos de equilíbrio geral computável 
apresentado por Thorstensen e Ferraz. 18 

Havendo a conclusão do acordo 
MERCOSUL-UE, haveria, ainda, apossibilidade 
de triangulação dos benefícios comerciais. 
Considerando a baixa participação dos países 
mercosulinos nas cadeias globais de valor, a 
conclusão da parceria poderia favorecer uma 
maior integração das economias regionais. 
Vale ressaltar que, nos termos em que vem 
sendo negociado, o acordo MERCOSUL- 
UE enfatiza as barreiras tarifárias, que, por 
si só, já representam um grande entrave ao 
comércio birregional. A conclusão da TTIP 
poderia estimular o aprofundamento dos 
temas regulatórios no acordo MERCOSUL- 
UE, facilitando, posteriormente, o acesso ao 
mercado norte-americano. 

Por fim, é possível apontar potenciais 
resultados da conclusão da parceria na arena 
multilateral. Por um lado, caso os Estados 
Unidos e a União Europeia consigam negociar 


temas delicados, como indicação geográfica, 
a concordância das duas partes poderá 
facilitar o destravamento desses temas no 
âmbito multilateral, uma vez que, nessas 
questões, a maior dificuldade para o avanço 
das negociações na OMC é justamente 
a concordância entre Estados Unidos e 
União Europeia. Por outro lado, caso os dois 
parceiros não consigam chegar a um acordo, 
não há motivos para crer que a OMC seja 
negativamente afetada. Pelo contrário, retornar 
às discussões da OMC parece ser um dos 
caminhos alternativos mais prováveis. 

3.4 OS ALEGADOS IMPEDIMENTOS 
DERIVADOS DA DECISÃO 32/00 DO CMC 

Outro ponto a ser discutido diz respeito à 
restrição contida na Decisão 32/00 do Conselho 
Mercado Comum (CMC), que impede a 
negociação de preferências tarifárias de modo 
unilateral pelos países do MERCOSUL. 19 
A decisão não inclui, todavia, barreiras 
não tarifárias, ponto em que reside o maior 
interesse da TTIP e, ainda, temas relativos a 
serviços e a investimentos. 

No âmbito do MERCOSUL, a disciplina 
das barreiras técnicas, bem como das 
avaliações de conformidade a regras técnicas, 
foi atribuída ao subgrupo de trabalho n. 3 
(SGT 3) do GMC (Grupo Mercado Comum) 20 21 . 
Determinou-se, no âmbito do GMC, que os 
países membros do MERCOSUL, ao iniciar 
as negociações sobre barreiras técnicas 
com terceiros países, deveriam comunicar 
as autoridades competentes dos demais 
Estados Partes, bem como o GMC, e assumir 
o compromisso de permitir o acesso do outro 
Estado-parte ao sistema de avaliação da 
conformidade porventura estabelecido. 22 

Conforme consta nas diretrizes para a 
celebração de acordos de reconhecimento de 
sistemas de avaliação da conformidade, não 
há, portanto, restrição a negociações bilaterais 
dos Estados-membros com terceiros países. 


17 O mesmo estudo indica como outros grandes beneficiários da desgravação tarifária da TTIP o Cazaquistão (+0,7%), Lituânia (+0,58%) e a Indonésia (+0,1%). 
O maior ganho resultante do acordo seria do próprio EUA (+0,8%), e os grandes prejudicados seriam os países dos BRICS, à exceção do Brasil, com redução na 
renda per capita de 2,5% no caso da índia, de 2,1% no caso da Rússia e de 0,2% na China e África do Sul. Rara mais informações, vide: FELBERMAYR, Gabriel; 
HEID, Benedikt; e LEHWALD, Sybille. Transatlantic Trade and Investment Rartnership (TTIP) Who benefits from a free frade deal?. Gütersloh: Bertelsmann 
Stiftung, 2013. Disponível em: http://www.bfna.org/sites/defaulVfiles/TTIP-GED%20study%2017June%202013.pdf 

18 THORSTENSEN & FERRAZ, op dt. 2014. 

19 A decisão estabelece "o compromisso dos Estados Rartes do MERCOSUL de negodar de forma conjunta acordos de natureza comerdal com terceiros países 
ou blocos de países exfra-zona nos quais se outorguem preferêndas tarifárias." E ainda impede os países membros de "assinar novos acordos preferendais ou 
acordar novas preferêndas comerdais em acordos vigentes no marco daALADI, que não tenham sido negodados pelo MERCOSUL' Não há menção, contudo, 
a negodações comerdais não tarifárias. MERCOSUL. "MERCOSUIVCMC/DEC. N° 32/00: Relançamento do MERCOSUL. Reladonamento Externo". Tfexto 
integral disponível em: http://www.sice.oas.org/frade/mrcsrs/decisions/dec3200p.asp. Acesso em 09/11/2014. 

20 MERCOSUL. "MERCOSUL/GMC/RES. No20/95: Estrutura do GMC." Disponível em: http://www.bcb.gov.br/rex/sgt4/Ftp/CD%20Fluxograma/ 
Resolu%C3%A7%C3%B5es%20MercosuVGMC_1995_RES_020.pdf Acesso em 26/11/2014. 

21 MERCOSUL. "MERCOSUL/CMC/DEC. No59/00: Reestruturação dos Órgãos Dependentes do Gmpo Mercado Comum e da Comissão de Comércio do 
MERCOSUL.” Disponível em: http://www.inmefro.gov.br/barreirastecnicas/pdVacordos/CMC_n5900.pdfAcesso em 26/11/2014. 

22 MERCOSUL. "MERCOSUL/GMC/RES. No25/03: Diretrizes para a celebração de acordos de reconhecimento de sistemas de avaliação da conformidade." 
Disponível em: http://www.mercosur.inVmsweb/Normas/normas_web/Resoludones/PT/Res_025_003_Diret%20Celeb%20Acor%20Sist%20Aval%20Conform_ 
Ata%2004_03.PDF Acesso em 26/11/2014. 
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Há, todavia, obrigação de transparência 
para com os demais Estados membros do 
MERCOSUL, bem como a exigência de 
possibilitar seu acesso ao sistema decorrente 
do acordo eventualmente firmado. Os Estados 
membros do MERCOSUL detêm, dessa 
maneira, ampla liberdade negociadora no que 
concerne à negociação de barreiras técnicas 
com países estranhos ao bloco. 

No Brasil, o resultado dessa prerrogativa 
mercosulina foi a proliferação de arranjos para 
harmonização técnica e de reconhecimento 
mútuo com terceiros países por parte do 
INMETRO. Por meio de arranjos institucionais 
específicos, o instituto estabeleceu canais de 
diálogo direto com suas congêneres norte- 
americanas, com o fito de garantir o acesso 
de produtos nacionais que tenham de cumprir 
exigências regulatórias no mercado norte- 
americano. Apenas para citar alguns exemplos, 
na área energética, foi assinado memorando 
de entendimento entre o INMETRO e o 
National Institute of Standards and Technology 
(NIST), dos EUA, para coordenar ações 
conjuntas de padronização das especificações 
dos bicombustíveis, além de outras ações de 
reconhecimento mútuo de medição científica 
em química, física e engenharia. Por meio 
dessa iniciativa, é feita a coordenação entre o 
Brasil e os Estados Unidos para a padronização 
técnica da produção de etanol, e é favorecido 
o intercâmbio bilateral do biocombustível. 23 
Há, ainda, diversas outras iniciativas similares 
com agências norte-americanas, tais como 
a CLASP (sigla em inglês para Etiquetagem 
Colaborativa e Programa de Padrões de 
Aparelho), com a qual há coordenação de 
práticas em programas de etiquetagem 
de eficiência energética, e como a CPSC 
(Comissão de Segurança de Produtos de 
Consumo dos Estados Unidos), responsável 
pela redução de riscos de lesões e de mortes 
associadas a produtos de consumo nos dois 
países, com a qual foi estabelecido um plano 
de trabalho conjunto com o INMETRO. 

Também com países europeus existem 
iniciativas análogas. Entre elas, é possível 
mencionar o entendimento entre o INMETRO 
e o LNE francês (Laboratório Nacional de 
Metodologia e Ensaios), com o objetivo 
de cooperar, científica e tecnicamente, em 


projetos conjuntos na área de metrologia, em 
assuntos relacionados a energia, e o acordo de 
cooperação entre o INMETRO e o BAM (Instituto 
Federal de Pesquisa de Materiais e Testes), da 
Alemanha, que visa ao desenvolvimento de 
padrões e de procedimentos de engenharia de 
materiais, à capacitação mútua em emissões 
veiculares, à capacitação técnica para análise 
em diferentes matrizes e ao intercâmbio de 
peritos e de especialistas. 

Conquanto exista uma infinidade de 
iniciativas, cumpre notar que nenhuma é 
comparável com o que almeja o mandato 
negociador dos mega-acordos regionais, 
sobretudo a Parceria Transatlântica. O 
argumento reiteradamente utilizado de que o 
Brasil não tem liberdade para firmar acordos 
com outros países em razão da limitação 
imposta pela Decisão 32/00 do CMC não se 
sustenta em um cenário em que o principal 
tema no tabuleiro de negociação diz respeito a 
barreiras técnicas, sanitárias e fitossanitárias. 
Dada a liberalidade proporcionada pela 
própria Decisão 32/00, que se restringe a 
preferências tarifárias e exclui da restrição 
à negociação individual outros temas que 
lhe sejam estranhos, como é o caso das 
barreiras técnicas, tratativas com outros 
países a respeito de harmonização técnica e 
de avaliação de conformidade já são prática 
recorrente do INMETRO. Não há, todavia, 
uma iniciativa diplomática até o momento que 
congregue todos os arranjos institucionais 
existentes e proponha a inclusão de outros 
mais em um pacote ambicioso para efetiva 
neutralização das barreiras técnicas que 
obstaculizam exportações brasileiras para os 
mercados norte-americano e europeu. E este 
o flanco de maior potencial a ser explorado 
pelos negociadores brasileiros nos próximos 
anos. 

5. CONCLUSÃO 

A Parceria Transatlântica delineia-se, no 
horizonte próximo, como desafio de monta 
para a política externa brasileira. A conclusão 
de acordo entre dois dos maiores parceiros 
comerciais do país altera variáveis em múltiplos 
tabuleiros: o desenrolar da Rodada Doha, 
a conclusão do acordo MERCOSUL-União 


23 Rara mais informações, vide: MARINHO, Frederico de Almeida Castro. A Cooperação entre Brasil e Estados Unidos na área de biocombustíveis . Dissertação 
de Mestrado. São Raulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2011. Disponível em: http://repositonos.ínmetro. gov.br/bitstream/ 10926/1259/1/ 
Marinho_2011 .pdf Acesso em 26/11/2014. 
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Europeia e a evolução dos fluxos bilaterais 
com esses atores. Para além dos potenciais 
desvios de comércio oriundos do acordo, são 
de se esperar a projeção no âmbito multilateral 
de regras gestadas no tabuleiro negociador 
bilateral e o menor engajamento em Doha no 
momento pós-Bali. 

Aguardar o fracasso das negociações 
correntes não parece uma alternativa 
prudente. Dado o imenso potencial da TTIFj 
ao qual se agregam outros acordos em curso 
de negociação, como a RCEP (sigla em 
inglês para Parceria Econômica Regional 
Abrangente) e a TPP (cujo encerramento das 
negociações técnicas dará lugar ao processo 
de internalização, que pode tardar alguns 
anos), é preciso que o Brasil esteja preparado 
para canalizar os desvios de comércio e 
adequar-se a barreiras técnicas mais restritivas 
nos mercados europeu e estadunidente e, 
inclusive, a possível multilateralização desses 
regramentos. 

O ritmo lento das negociações 
internacionais comerciais do país não se 
justifica pela suposta restrição mercosulina 
da Decisão 32/00. A referida decisão aplica- 
se tão somente a acordos de preferências 
tarifárias, ao passo que os grandes 
acordos que surgem no horizonte têm seu 
maior potencial na uniformização e no 
reconhecimento de regulamentos técnicos, 
sanitários e fitossanitários. Nessa temática, 
a disciplina mercosulina é bastante flexível: 
impõe notificação prévia e a possibilidade de 
integração dos demais membros nos sistemas 
porventura criados com terceiros países, mas 
dispensa a concordância dos demais ou, 
ainda, a negociação conjunta. 

A criação de arranjos institucionais 
para viabilizar o reconhecimento mútuo de 
regulamentos técnicos sem a participação dos 
vizinhos existe e vem sendo explorada, ainda 
que de modo fragmentário. Inexiste, todavia, 
uma estratégia abrangente e ambiciosa para a 
negociação de barreiras não tarifárias com os 
países da União Europeia e com os Estados 
Unidos que congregue as iniciativas existentes 
e avance em setores ainda pouco integrados. 

Em cenário de elevados custos políticos 
das negociações multilaterais e de desvio 
das atenções para os mega-acordos em 
negociação, torna-se imperativo para o Brasil 


estar atento não apenas aos impactos sobre 
setores exportadores específicos, mas também 
às potenciais mudanças nas dinâmicas do 
sistema multilateral de comércio, com a 
conclusão deste e dos demais mega-acordos. 
Se, por um lado, a atual paralisia da Rodada 
Doha decorre, em muitos pontos, justamente 
pelo desacordo entre Estados Unidos e União 
Europeia, de modo que, ao acertarem o passo 
no plano bilateral, as negociações poderiam 
ser destravadas em importantes searas, como 
propriedade intelectual, serviços, proteção 
a investimentos e, inclusive, agricultura; por 
outro, o destravamento posterior de Doha 
poderia significar a imposição de regramentos 
negociados bilateralmente, situação em que o 
Brasil se colocaria como mero rule-taker. 

De todo modo, o momento atual demonstra 
que as tratativas dos mega-acordos retira 
força das negociações multilaterais e reforça 
a clivagem entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. E bem provável que as 
regras derivadas desses acordos assegurem 
os interesses defensivos norte-americanos 
e europeus no setor agrícola, ao passo que 
devem elevar o nível de exigência regulatória 
em temas do escopo do SPS e do TBT e 
aprofundar obrigações de propriedade 
intelectual e concorrência. A multilateralização 
das regras em um segundo momento seria, 
desse modo, bastante prejudicial aos países 
em desenvolvimento, na medida em que 
neutralizaria o poder de barganha obtido pela 
resistência que mantiveram na negociação de 
temas de interesse dos países desenvolvidos, 
com o fito de assegurar o atendimento de seus 
objetivos no setor agrícola. 

Nesse cenário, é indispensável que o Brasil 
repense sua estratégia de inserção nos fluxos 
internacionais de comércio. A aposta no tabuleiro 
multilateral não deve ser motivo para inércia em 
outros planos. A adoção de política propositiva 
e ambiciosa em negociações comerciais 
dependerá, ainda, da resolução de discordâncias 
entre setores internos, o que parece, ao menos 
por ora, encaminhar-se satisfatoriamente. 
Conquanto nenhum dos mega-acordos tenha 
entrado em vigor até o momento, não se há de 
aguardá-los de braços cruzados, mas, sim, com 
alternativas viáveis de negociações bilaterais e 
regionais e com estratégias contundentes para 
resposta no plano multilateral. 
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1. INTRODUÇÃO 

Entre o final da década de 1970 e meados 
de 1990, milhares de pessoas saíram do Vietnã, 
mas também de Laos e Camboja, fugindo das 
consequências do final de um conflito de décadas, 
no qual foram derrotadas duas potências ocidentais, 
a França e os Estados Unidos da América, e deixados 
à própria sorte os antigos aliados locais. A fuga em 
massa pelo mar, em busca de refúgio em outros 
países, deu ongem ao termo “boat people", que 
passou a se refenr ao deslocamento maciço dessas 
pessoas (ACNUR, 2015). 

A crise humanitária gerou grande mobilização 
internacional, inclusive de intelectuais de diferentes 
posições ideológicas, levando à defesa de uma 
intervenção e ao reconhecimento da condição de 
refugiado aos fugitivos. 

Mais recentemente, a Guerra na Líbia e a 
desestabüização de alguns regimes no norte da 
África e na região do Sahel, bem como as guerras 
na Síria e no Iraque, promoveram uma nova onda 
migratória internacional marcada pela precanedade. 
Nas inúmeras tentativas de fuga, cujo objetivo era (e 
ainda é) chegar à Europa pelo Mar Mediterrâneo, 
milhares de pessoas têm morrido. Essa situação 
remete aos “boat people" do Vietnã nos anos 1970 
(ACNUR, 2000). 

Em pouco mais de uma semana no mês de 
abril de 2015, calcula-se que mais de mil pessoas 
tenham perdido a vida em tentativas de atravessar 
o Mediterrâneo na busca de proteção e segurança. 
Uma grande parte das vítimas não foi encontrada, 
e os corpos recuperados foram enterrados como 
indigentes (The Economist, 2015). 

A primeira resposta da União Europeia foi tentar 
destruir os barcos utilizados nas travessias, para 


impedir a chegada dos migrantes, ou interceptá-los 
ainda no mar, repetindo a prática da guarda costeira 
norte-americana e australiana (Anistia Internacional, 
2013). A atual situação não trouxe a mesma 
sensibilidade ao mundo intelectual (Le Monde, 2015). 
Embora os conflitos que geram parte das novas 
levas de imigrantes tenham envolvimento direto das 
grandes potências ocidentais (EUA e membros da 
OTAN), não parece haver o mesmo sentimento de 
culpa em relação ao episódio da Indochina, em que 
essas potências se viram com a responsabilidade de 
atuar. 

Ou seja, as novas cnses de deslocamento 
forçado de refugiados no século XXI e os novos 
'boat people" aparecem em uma conjuntura global 
completamente distinta daquela das décadas de 
1970 e 1980. 

Nesse contexto, o Brasil tentou reaproximar-se 
do sistema internacional de proteção dos direitos 
humanos nos últimos anos, e seus sucessivos 
governos nacionais têm-se proposto a um papel de 
protagonismo no cenário internacional, inclusive 
com a reivindicação de um assento permanente no 
Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Qual a atual política para refugiados 
no Brasil e como o país reage a situações de chegada 
de levas de imigrantes internacionais? 

Este trabalho busca discutir os desafios que a 
conjuntura internacional coloca para o tratamento da 
questão dos solicitantes de refúgio e dos refugiados 
dentro dos marcos colocados pela ONU e como o 
Brasil tem atuado neste cenáno. 

Primeiramente será apresentada uma evolução 
histónca da concepção de refugiado ao longo do 
último século. Em seguida será apresentado o 
quadro de mudanças da conjuntura internacional 
na última década e meia que interfere nesse 


1 Este artigo foi publicado originalmente em Monções: Revista de Relações Internacionais da UFGD , Dourados, v.4. n. 8, jul./dez., 2015 Disponível em: http:// 
jy 3 Arw.penodicos.ufgd.edu.br/index.php/moncoes, 







modelo, destacando-se a situação das migrações 
internacionais clandestinas no Mediterrâneo no 
período mais recente. E, por fim, apresenta-se a 
evolução da política brasileira para refugiados e 
como ela interfere na política externa brasileira, 
assim como seus desafios e suas limitações. 

I. DAS MIGRAÇÕES FORÇADAS AOS 
REFUGIADOS 

Mesmo depois que o homem deixou de ser 
nômade, o deslocamento de pessoas de um lugar 
para outro nunca deixou de ser comum por fatores 
como guerras, secas, busca de nquezas e/ou 
conquistas de outros povos. No entanto, até o fim do 
século XK, poucas limitações eram colocadas na 
decisão de um grupo de pessoas de migrar de um 
país para outro ou de uma região para outra. 

O surgimento do conceito de refúgio no direito 
internacional está relacionado com as maciças 
migrações forçadas que se iniciaram na primeira 
metade do século XX, quando grandes organismos 
internacionais passaram a buscar soluções para 
os problemas dos refugiados, como o própno 
deslocamento forçado, a expulsão de suas terras de 
origem, a desnacionalização e a perda do sentido de 
pertencimento (SILVA, 2013). 

A Sociedade das Nações, fundada em 1919, 
no contexto do término da Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918), o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICV) e a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) foram organizações que passaram a ajudar e 
a proteger esses grupos, fundando comissanados 
específicos e instituições que passaram a focar 
e a promover direitos dos refugiados, ainda que 
seletivamente (KEELY; ELWELL, 1981, p. 40; 
HADDAD, 2008, p. 108). 

Esses grupos determinados eram resultado do 
esfacelamento dos Impénos Russo, Hirco-Otomano 
e Austro-Húngaro ao fim da Primeira Guerra 
Mundial. Os Estados nacionais que os sucederam 
não incluíram como cidadãos vários grupos que 
antes habitavam suas terras (LOESCHER, 1993, p. 
34-35; TORPEY 2005, p.161; HADDAD, 2008, p.99). 
Pelo contrário, as minorias muitas vezes passaram 
a ser excluídas ou perseguidas sistematicamente 
com base em novos princípios ou cntérios de 
nacionalidade (HOBSBAWN, 1990, p, 146), por 
racismo ou por ideologia política. 

As políticas migratórias e de nacionalidade dos 
Estados parecem sempre estar interligadas em um 
sistema internacional de Estados que acabou se 
tornando praticamente único no início do século XX, 


sobretudo com o colapso dos impérios multinacionais 
(LOESCHER, 1993, p. 34; HADDAD, 2008, p. 101; 
TORPEY 2005, p. 161). Do mesmo modo chegava 
ao fim qualquer organização política relevante que 
não fosse um Estado nacional, de modo a definir 
quem senam os nacionais e os estrangeiros, e se 
os governos teriam interesse em incluir todos no 
exercício da cidadania. 

Os fluxos migratórios forçados mais 
significativos na primeira metade do século XX, com 
a ascensão do novo princípio das nacionalidades 
e da criação de novos Estados, foram de judeus, 
deslocados pelo movimento nazifascista e pelas 
perseguições sofndas em grande parte da Europa 
(ARENDT, 1989, 1999; EVANS, 2011, 2012); de 
russos que escapavam da guerra civil e da revolução 
que criaria a União Soviética (CARR, 1981; ACNUR, 
2000; HADDAD, 2008); e de espanhóis, que fugiam 
da guerra civil em seu país (MARRUS, 2002), além 
de armênios, primeiras vitimas de um verdadeiro 
holocausto (MERCATELLI, 2015, p. 29-35), em fuga 
do movimento nacionalista turco, sucessor do antigo 
Império Hirco-Otomano (TORPEY 2005; MARRUS, 
2002; HADDAD, 2008). 

No período logo após a Primeira Guerra 
Mundial, intensificaram-se ao mesmo tempo o 
controle de passaportes e as migrações coletivas 
forçadas, caracterizando uma verdadeira "revolução 
de identidade”, no sentido de aumentar a capacidade 
estatal de reconhecer seus cidadãos, conforme 
destaca TORPEY (2005, p. 153). Essas restnções 
legais tornaram-se cada vez maiores, assim como as 
possibilidades dos indivíduos de adquinrem novas 
nacionalidades pelo único meio da naturalização, 
dificultando a livre circulação de pessoas pelo 
mundo. 

Isto é, depois de 1919, a passividade de 
grande parte dos Estados em relação aos grandes 
movimentos migratónos praticamente desapareceu 
(MARRUS, 2002). Por toda parte, uma abundante 
legislação restntiva foi produzida, assim como o 
reforço do controle de passaportes, imigração e 
emigração. Isso sinalizava o interesse dos governos 
nacionais em diminuir o intenso fluxo migratório que 
vinha desde o final do século XIX, de modo a proteger 
suas fronteiras, utilizando critérios nacionalistas 
restritos, na análise de TORPEY (2005, p. 153). 

Cada E stado nacional era livre para regulamentar 
a entrada de estrangeiros em seu terntório. Nos 
Estados que receberam o maior fluxo de imigrantes, 
essencialmente os Estados norte-americanos, o 
benefício para o crescimento econômico foi o maior 
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atrativo. Foi para lá que se dirigiu a maior parte dos 
imigrantes europeus. TORPEY (2005, p. 155) ilustra 
muito bem este período histónco: 

“Durante o período de tempo que 
antecedeu a Primeira Guerra Mundial, 
e imediatamente após, a importância 
crescente da noção de pertencimento 
à nação dá origem a uma infinidade de 
técnicas destinadas a gerir as fronteiras 
burocráticas das nações, tanto enquanto 
territories quanto em termos de 
pertencimento. Enquanto isso, o número 
de Estados que são definidos de acordo 
com critérios nacionais aumenta devido 
ao colapso dos impérios Austro-Húngaro, 
Otomano e Russo: então somos testemunhas 
do crepúsculo dos Estados dinásticos 
europeus e da eliminação de ‘nações 
irresponsáveis' do passado, substituídas 
por aquilo que Karí Polanyi chamaria 
de 'nação tipo crustáceo’, um gênero 
particularmente rigoroso na distinção entre 
'nós' e os 'outros"' (tradução livre) 

Ao fim da guerra surgiu uma organização 
internacional, a Liga das Nações, que pretendia 
organizar e padronizar a política internacional, 
inclusive a circulação de pessoas pelas comunidades 
políticas, a expedição e o uso de passaportes, 
além de supervisionar o desarmamento militar 
e garantir os direitos das minorias nacionais em 
meio aos antigos impérios multinacionais que 
chegavam ao fim (HUNT, 2009, p.202). Para CARR 
(2001, p. 40), a Liga seria uma tentativa de aplicar 
os princípios do liberalismo e da tolerância de John 
Locke, projetando uma sociedade liberal mundial 
na “construção de uma estrutura institucional 
liberal para a ordem internacional". Ela seria uma 
instituição que caminharia para a utopia e seria 
punida pelos acontecimentos internacionais dos 
anos 1930 (CARR, 2001, p. 50). 

A Liga das Nações criou comissariados 
específicos para tratar dos povos que perderam 
suas nacionalidades ou que não tinham cidadania 
ou que sequer tinham “direito a ter direitos”, 
preteridos como “refugos da terra" ou “náufragos 
da humanidade", vítimas de desnacionalizações em 
massa e fugindo dos conflitos armados intermitentes 
(ARENDT, 1989, p.302). 

Nesse sentido, a entidade reconhecia que 
milhões de pessoas estavam fora da proteção legal 
e normativa de um Estado nacional, precisando 
de uma garantia externa para o exercício de seus 
direitos elementares por meio de seu mandato, 


como lembra ARENDT (1989, p. 308). 

O surgimento de grandes populações 
deslocadas de maneira forçada no contexto das 
duas grandes guerras mundiais causou grandes 
problemas para o sistema internacional de Estados 
que vinha sendo construído desde o século XVII. 
Os refugiados e apátridas eram considerados como 
“descartáveis” e esperava-se que a Liga das Nações 
resolvesse o problema de forma rápida (ARENDT, 
1989, p. 315). 

Sem que o problema tenha sido resolvido 
de forma satisfatória no entreguerras, essas 
experiências políticas, cumuladas com os novos 
deslocamentos maciços da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), fizeram a comunidade 
internacional produzir documentos normativos no 
início da segunda metade do século XX (Convenção 
de Genebra de 1951 e o Protocolo Adicional de 1967 
da Organização das Nações Unidas), com uma 
definição específica de quem seria considerado 
como refugiado no mundo contemporâneo. 

De todos os pontos de discórdia, o maior desafio 
das negociações foi definir quem seria considerado 
refugiado, tendo em vista a influência da Guerra Fria 
(KEELY; ELWELL, 1981, p. 47-48). A cnação de um 
tratado levaria a obrigações legais. Dessa forma, os 
Estados não apenas queriam a definição do termo 
"refugiado”, como também buscavam limitar as 
funções do Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados (ACNUR). Ficava evidente até 
que ponto os Estados estariam dispostos a assumir 
responsabilidades e obrigações jurídicas. 

A definição geral de refugiado estabelecida 
pela Convenção foi: 

“toda pessoa que se encontra fora 
de seu país de origem e que não pode 
regressar a ele como consequência de um 
medo fundado da perseguição por motivos 
de raça, religião ou nacionalidade, por suas 
opiniões políticas ou por pertencer a um 
grupo social" (artigo I o , A, B, C) 

Esse conceito restnngia-se a pessoas que se 
haviam convertido em refugiados como resultado 
dos acontecimentos ocorndos antes de I o de janeiro 
de 1951, isto é, no contexto do problema europeu da 
Primeira e da Segunda Guerra Mundial. Os Estados 
nacionais também podiam estabelecer declarações 
limitando as obrigações quanto aos refugiados 
europeus, de modo a não produzir tensões entre 
eles (PREÂMBULO DA CONVENÇÃO). 

A Convenção também definiu todas as 
pessoas que não seriam consideradas refugiadas 
(as chamadas cláusulas de exclusão), tais como 


22 


aqueles que cometeram cnmes contra a paz, de 
guerra, contra a humanidade, ou que já tinham 
a proteção de outro organismo da ONU. Essas 
cláusulas estavam postas no sentido de que os 
fugitivos da justiça comum ou internacional não 
evitassem processos judiciais recorrendo à proteção 
internacional prevista no tratado (TRINDADE; RUIZ 
DE SANTIAGO, 2004, p.268). 

Trata-se de conceito fundado em cinco 
elementos principais: o bem fundado temor 
de perseguição; o fato de que se encontra fora 
de seu país de origem ou habitual residência 
(extraterritorialidade); a perseguição motivada 
por raça, religião, nacionalidade, opinião política 
ou grupo social; a necessidade de proteção; além 
do merecimento dessa proteção (artigo I o da 
Convenção de Genebra de 1951 da ONU). 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, 
o sistema internacional passou a ter uma 
organicidade institucional que era inexistente nos 
séculos anteriores (LOESCHER, 1993). Os Estados 
nacionais, tomados individualmente, assim como 
por dentro da Organização das Nações Unidas, 
passaram a ter como um de seus focos de atuação 
resolver o problema do deslocamento forçado de 
pessoas, tendo em vista o clima de Guerra Ena que 
se iniciava (LOESCHER, 1993, p.15; SHEPHARD, 
2012, p.326). 

Tál como relatado pela Organização dos 
Estados Americanos (OEA, 1965, p. 9), as Nações 
Unidas encararam o problema dos refugiados 
originalmente como um fenômeno temporário, 
provocado pelas circunstâncias da situação 
internacional, considerando que se chegaria 
rapidamente a soluções permanentes, por meio do 
repatriamento ou do reassentamento. 

Conforme OWENS (2011, p. 137), no entanto, 
os refugiados revelavam os limites assumidos 
entre quem seriam "homens” e "cidadãos” no 
sistema internacional de Estados nacionais e o 
conceito detalhado e aceito de direitos humanos. 
A função das organizações internacionais seria 
então administrar populações refugiadas de modo 
que não prejudicasse radicalmente a estrutura do 
sistema internacional que os Estados nacionais 
haviam criado (OWENS, 2011). 

Os refugiados e os deslocados de guerra 
estavam espalhados pelo mundo europeu; e, assim, 
aquela instituição internacional e seus pnncipais 
atores (Estados Unidos e os vencedores da guerra) 
organizaram a repatnação e a ajuda aos sobreviventes, 
ao lado de organizações de caráter humanitáno. A 
Administração das Nações Unidas para o Auxílio e 


o Restabelecimento (UNRRA) operaram até meados 
de 1947 e, juntamente com organizações voluntárias, 
conseguiram repatnar em torno de sete milhões 
de pessoas, entre refugiados, deslocados internos 
e deslocados de guerra (ACNUR, 2000, p. 14; 
HADDAD, 2008, p. 131-132). 

Entretanto, com determinada pressão dos 
países da Europa do Leste, os norte-americanos 
começaram a pressionar para que se criasse uma 
nova organização para os refugiados; desta vez com 
a orientação de conceder ao indivíduo o direito de 
optar se deveria voltar a seu país de ongem, ou seja, 
com o direito de ser ouvido e de escolher seu destino, 
visto que esse desejo fora muitas vezes ignorado 
pelos organismos anteriores (ACNUR, 2000, p. 15). 

O número de deslocamentos forçados não 
diminuiu com o fim da Segunda Guerra, ainda 
que muitos daqueles que trabalhavam com ajuda 
humanitária imaginassem que o problema estava 
sendo resolvido (SHEPHARD, 2012, p. 484). Ao 
contrário, o número aumentou com as novas 
e sucessivas crises nacionais e interestatais. 
Depois de um tênue período de estabilização no 
continente europeu, guerras civis, como na Grécia, 
o nascimento do Estado de Israel, no Onente Médio, 
assim como o deslocamento maciço de chineses 
em função de sua revolução social (ACNUR, 2000, 
p. 16; ZOLBERG, SUHRKE, AGUAYO, 1989, p.228) 
geraram novos fluxos de refugiados. Assim, houve 
mais uma tentativa de criação de uma organização 
que regulasse o problema de forma abrangente. 

II. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA QUESTÃO E 
O ACNUR 

Em dezembro de 1946 foi criada uma entidade 
temporária para tratar do assunto, a Organização 
Internacional dos Refugiados (OIR), que herdou 
atribuições e finanças da Administração das 
Nações Unidas para o Auxílio e Restabelecimento 
(UNRRA, na sigla em inglês) e da CIR. Com sede 
em Genebra, na Suíça, a OIR foi a primeira grande 
agência internacional da ONU (ACNUR, 2000, p,17; 
DEAVILA, 1964, p. 344). 

Ainda que o trabalho da OIR estivesse mais 
direcionado aos refugiados europeus, a agência foi 
desbravadora, no sentido de abordar a totalidade 
das facetas das questões envolvendo os refugiados. 
A OIR executou ações diretas para o transporte, a 
identificação, o registro, a classificação, a proteção 
legal e a repatriação dos refugiados. Quando 
necessário, trabalhou para o reassentamento desses 
grupos em um terceiro país, particularmente pela 
necessidade de diferenciá-los dos criminosos de 
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guerra (ACNUR, 2000, p. 17; OEA, 1965, p. 12; RUIZ 
DE SANTIAGO, 1990, p.93). 

As atividades da OIR não se limitaram à 
mobilidade dos refugiados, pois a agência também 
iniciou missões adjuntas, como na formação 
profissional dessas pessoas. Até I o de setembro de 
1947 havia matnculado mais de 30 mil refugiados da 
Alemanha, Áustria e Itália em estabelecimentos de 
ensino e formação profissional (DE AVILA, 1964, p. 
345). 

Contando com apenas 18 membros de um total 
de 54 países componentes das Nações Unidas, a OIR 
se tornou, na prática, um instrumento político das 
potências ocidentais, especialmente dos Estados 
Unidos da Aménca, cuja contribuição financeira 
cobria mais da metade de sua verba operacional, 
o que era o “segredo do sucesso” da instituição 
(SHEPHARD, 2012, p. 406). 

Sem representação da União Soviética e de seus 
aliados, o organismo dispôs de maior objetividade, 
conseguindo uma unidade extraordinária, na medida 
em que suas políticas eram ditadas mais pelas 
necessidades dos refugiados (SHEPHARD, 2012, 
p. 406). No contexto da Guerra Ena, a legislação 
que autorizava o orçamento da OIR foi aprovada no 
Senado dos Estados Unidos sob o signo da “Doutnna 
Truman” de contenção e dissuasão da expansão 
soviética (SHEPHARD, 2012, p.321-322). 

Durante seu tempo de atividade, essa agência 
reassentou mais de um milhão de pessoas, dentre 
refugiados e deslocados internos, em mais de 40 
países. A maioria desse contingente vinha de países 
de fora da Europa. Mais de 70 mil pessoas foram 
auxiliadas a retornar para sua região de origem, 
completando o trabalho da UNRRA (ANDRADE, 
1996, p.175; MARRUS, 2002, p. 447). Conforme 
SUHRKE (1998, p.404), os Estados Unidos lideraram 
o processo de recebimento de reassentados (31,7%), 
seguidos pela Austrália (17,5%), Israel (12,7%), 
Canadá (11,9%) e Inglaterra (8,3%). Os países 
da Aménca Latina ficaram com 6,5% do total de 
deslocados internos e refugiados. 

Estima-se que, daqueles que de uma maneira 
ou outra receberam assistência da OIR, mais de 
100 mil eram de origem polonesa, mais de 90 mil 
oriundos dos países bálticos (Estônia, Letônia e 
Lituânia), cerca de 60 mil eram ucranianos e mais de 
20 mil eram iugoslavos. 

De um lado, tendo aprendido com os erros 
cometidos pela UNRRA, a instituição assegurou sua 
independência em relação aos militares, negociando 
diretamente com autoridades zonais da Alemanha 
e com os governos ao redor do mundo. Trabalhou 


estritamente com 60 agências voluntárias de ajuda 
humanitária de vários países e gastou cerca de 450 
milhões de dólares (uma quantia extremamente 
elevada para a época), mas manteve boa reputação 
de eficiência e integridade, analisam SHEPHARD 
(2012, p. 407) e MARRUS (2002, p. 472). 

Por outro lado, ainda que tivesse como principal 
função a repatriação, os critérios utilizados para 
determinar quem sena considerado como refugiado 
eram tão restritos que dificultaram demasiadamente 
a assistência, conseguindo auxiliar menos do que 
6% do total de refugiados e deslocados de guerra 
(ANDRADE, 1996, p. 175; CHIMNI, 2004, p.57). 

Ao trabalhar com critérios restntos, essa 
organização não conseguiu alcançar todos os seus 
obj etivos em torno da repatriação e de ajuda a todos os 
refugiados e deslocados de guerra, mesmo porque, 
como fnsa SHEPHARD (2012, p. 406), o limitado 
número de países que participava da organização 
comprometia seu orçamento. Além disso, também 
reforçava essa dificuldade o fato de a agência ter 
nascido sob a disputa ideológica entre Oriente e 
Ocidente, de modo que havia uma preocupação em 
distinguir refugiados dos criminosos de guerra que 
procuravam fugir de punições e represálias. 

Pelas negociações que resultaram na criação 
do ACNUR e da Convenção de Genebra, a resolução 
do problema dos refugiados, no longo prazo, seria 
feita por três caminhos: a repatriação voluntária, 
a integração no local do país de refúgio ou o 
estabelecimento em um terceiro país (política de 
reassentamento). Trata-se, portanto, das soluções 
duradouras apregoadas mais tarde pela comunidade 
internacional. 

As negociações sobre o estabelecimento da 
Convenção ocorreram juntamente com os acordos 
para a criação do ACNUR e foram desenvolvidas 
no Comitê Econômico e Social (ECOSOC) e na 
Assembleia Geral (KEELY; ELWELL, 1981, p. 48). A 
Convenção sobre Refugiados foi adotada em 1951, 
por meio da Conferência de Plenipotenciários sobre 
o Estatuto dos Refugiados e dos Apátndas, em 
Genebra, entrando em vigor em 1954. 

O ACNUR surgiu com várias limitações 
financeiras e de recursos humanos, assim como em 
termos de mandato, tendo em vista o contexto de 
Guerra Fria e os interesses específicos dos países 
ocidentais de que o órgão não constituísse uma 
ameaça à soberania dos Estados (KEELY; ELWELL, 
1981; SHEPHARD, 2012). 

A nova organização nasceu com o mandato 
limitado de três anos, mas acabaria tornando-se 
permanente por conta de suas grandes e complexas 
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funções (ZOLBERG; SUHRKE; AGUAYO, 1989, p. 23- 
24). Ao longo do tempo, o ACNUR foi-se ocupando 
cada vez mais de grupos de pessoas deslocadas 
que não se encontravam enquadradas nos requisitos 
formais da definição exposta na Convenção de 1951, 
demonstrando determinado grau de flexibilidade 
(KEELY; ELWELL, 1981, p. 49). 

A Convenção de 1951 tratou o refugiado como 
aquele que sofre alguma perseguição ou que tem 
fundados temores por conta disso, ou como apátnda, 
ou seja, como um indivíduo que se encontra fora 
de sua moradia habitual ou que por motivações 
fundamentadas não quer retornar. Nessas definições 
estão combinados fatores objetivos e subjetivos 
(GOODW1N-GILL, 1983, p.25). Como afirma 
DUMMET (2004, p.44), o documento não reconhecia 
como refugiado aquele que migrasse por outras 
circunstâncias, tais como fome, miséria, desastres 
naturais ou outras causas que impedissem que 
indivíduo e sua família tivessem uma vida digna. 

Ainda assim, durante grande parte desse 
período, os governos ocidentais limitaram o 
compartilhamentoderesponsabilidadesàeficáciados 
regimes internacionais de proteção aos refugiados. 
Esses governos colaboraram abertamente para uma 
indefinição dos custos financeiros e dos programas 
de reassentamento de refugiados, colaborando 
somente de forma pontual e ocasional e dentro 
da lógica dos interesses nacionais no contexto da 
bipolandade (LOESCHER, 1999, p.237). Com a 
condição bipolar do sistema internacional até o início 
dos anos 1990, as potências evitaram uma atuação 
incisiva nessa área, a fim de se resguardar de atritos 
diretos, imcialmente diplomáticos, que poderiam 
rapidamente se transformar em conflitos bélicos 
(LOESCHER, 1999, p. 238). 

O receio que impediu a eficácia plena do 
regime internacional de refugiados no contexto 
bipolar originou-se no fato de que as potências 
hegemônicas, assim como seus aliados, capazes de 
estabelecer punições aos países infratores, seriam 
exatamente os maiores responsáveis pela criação de 
fluxos maciços de refugiados (LOESCHER, 1999). 

Entretanto, durante as décadas de 1960 e 
1970, a Europa assistiu nas atenções e nos esforços 
humanitários dos organismos internacionais a 
respeito do tema dos refugiados que se moveram 
para Áfnca e Ásia, visto os problemas da situação 
de novos refugiados que irromperam naqueles 
continentes (HADDAD, 2008; MILNER, 2009). 

Os contínuos processos políticos de 
descolonização e de formatação de novos Estados 
africanos e asiáticos ampliaram definitivamente a 


questão dos refugiados para fora da Europa. Dessa 
forma, a transformação da questão continental em 
um problema mundial exigia mais responsabilidades 
e gastos para solucionar os problemas dos 
deslocamentos forçados. Isso ampliou as operações 
do ACNUR (BETTS; LOESCHER e MILNER, 2008, 
p. 21-25). 

III. OS REFUGIADOS NO SÉCULO XXI 

O problema do deslocamento forçado de 
refugiados apareceu com o ennjecimento das 
fronteiras no início do século XX, sendo catapultado 
pela Pnmeira Guerra Mundial. Após o segundo 
conflito global, a questão passa a ser tratada de 
forma mais organizada, como uma questão de 
direito internacional, A multiplicação do número de 
refugiados culminou na criação de uma agência 
específica da ONU para cuidar do tema. 

Após o fim da Guerra Fria (1947-1991), houve 
um breve período de otimismo (saudado por Erancis 
Fukuyama como “fim da história”), em que havia 
a expectativa de que as guerras civis e regionais 
de baixa intensidade, promovidas indiretamente 
pela disputa entre os blocos de poder capitalista 
e socialista, danam lugar a um período de paz, 
prosperidade e desenvolvimento econômico. 

Esse período foi extremamente curto e 
ambíguo. No lugar da paz duradoura vieram guerras 
civis provocadas pelo recrudescimento de disputas 
étnicas e religiosas. E, sobretudo após os ataques 
de 11 de setembro, a resposta armada tanto dos 
Estados Unidos como de seus aliados propunha-se a 
deter na fonte os grupos envolvidos com os ataques 
terronstas. Na condição de guerra preventiva, essa 
orientação ficou conhecida como “Doutnna Bush”. 
Com isso, iniciou-se uma segundo guerra no Iraque 
e mais uma guerra no Afeganistão (só que dessa vez 
as tropas amencanas estavam contra os talibãs, e 
não dando apoio a eles, como havia ocorrido duas 
décadas antes, no contexto do conflito pela ocupação 
soviética). 

A sequência de atentados terroristas nos 
Estados Unidos, em Madri e em Londres, no início 
do século XXI, acabou por associar a chegada de 
imigrantes e de solicitantes de refúgio a uma potencial 
ameaça terrorista aos Estados centrais do sistema 
internacional. Isso remonta a uma preocupação 
que estava na origem da política para refúgiados da 
pnmeira metade do século XX: o controle migratóno 
seletivo, visível e ngoroso (HADDAD, 2008, p. 195). 

Pelo menos desde 2001, as fronteiras nacionais 
de países da Europa e da América do Norte voltaram- 
se para o fechamento aos fluxos migratórios, muitas 
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vezes utilizando políticas de detenção, interdição e 
limitação dos direitos de imigrantes e de refugiados, 
além da abertura de centenas de centros de 
detenção nas fronteiras (BETTS; LOESCHER; 
MILNER, 2008, p. 22). Alguns Estados do hemisfério 
sul passaram a usar a linguagem securitária dos 
Estados do hemisfério norte para justificar restrições 
e limitações aos solicitantes de refúgio (BETTS; 
LOESCHER e MILNER, 2008, p. 124). 

Como ressalta HATHAWAY (2007, p.57), os 
Estados nacionais do hemisfério norte começaram 
a adotar procedimentos sumários de exclusão e de 
detenção de imigrantes e refugiados nas fronteiras 
e nas águas internacionais. Nesse sentido, BETTS 
(2010, p. 212) comenta que as imagens de imigrantes 
que passam por dificuldades têm sido cada vez mais 
evidentes na imprensa internacional, colocando 
o assunto no centro do debate da agenda política 
mundial. 

Segundo BENHABIB (2012, p. 03), as 
políticas para refugiados tornaram-se verdadeiros 
palcos de alguns dos mais intensos confrontos 
globais distributivos e também “racializados" do 
planeta. Mesmo dentro da União Europeia (UE), 
o estabelecimento de campos de trânsito para o 
processamento de refugiados fora das fronteiras 
desse bloco, tais como para capturar refugiados 
e imigrantes indocumentados antes que eles 
alcancem solo europeu, foram políticas defendidas 
pelas autoridades do Reino Unido e da Dinamarca 
e estão atualmente em operação nos territórios 
mantidos pela Espanha no Norte da África e em 
campos de trânsito na Líbia (BENHABIB, 2012). 

Assim, no Mar Mediterrâneo, no norte da África, 
no Oriente Médio, no Sudeste da Ásia, na fronteira 
entre Estados Unidos e México ou na península 
balcânica, as imagens de afogamentos no mar, 
de abusos físicos ou de detenções em condições 
precárias, reforçam a opinião pública da extrema 
vulnerabilidade de imigrantes sem documentos e de 
solicitantes de refúgio durante seus deslocamentos, 
como parte da dinâmica dos atuais fluxos migratórios 
(BETTS, 2010, p. 212) 

Refúgiados e imigrantes passaram a ser vistos 
como potenciais ameaças aos países receptores 
(BENHABIB, 2012; BETTS; LOESCHER; MILNER, 
2008). Nesse sentido, a ideia de controle, de 
prevenção, de classificação e de contenção dos 
“indesejáveis" vem-se disseminando entre os 
países centrais do sistema internacional. Conforme 
analisam TORPEY (2005, p.196) e GOODWIN- 
GILL (2001, p. 14-16), esses países têm fornecido 


uma resposta negativa aos imigrantes, por meio 
da aprovação de legislações e diretivas fronteiriças 
cada vez mais restritas, estabelecendo sistemas 
extremamente burocráticos de controle contra 
imigrantes. 

Os governos sistematicamente tomam 
medidas extremas para repelir solicitantes de 
refúgio encontrados em alto-mar ou próximos de 
seu território nacional. Conforme HATHAWAY (2007, 
p.56) analisa, há uma crescente crença por parte de 
governos dos Estados de que, quando a detenção ou 
o impedimento de entrada acontece fora ou próximo 
de seu território, esses Estados encontram-se imunes 
à responsabilidade legal internacional, aumentando 
suas práticas por segurança e policiamento nos 
mares, portos e aeroportos para impedir a entrada 
de solicitantes. 

Os requisitos para concessão de visto foram 
dificultados e começou-se a estabelecer multas 
para as companhias áreas e de navegação que 
transportassem viajantes clandestinos. Além disso, 
a prática de interdição de embarcações em alto- 
mar e o controle prévio de passageiros antes dos 
embarques tornaram-se recorrentes, com o objetivo 
de promover controle migratório ostensivo, segundo 
analisa TORPEY (2005). As medidas restritivas 
têm como finalidade dificultar que essas pessoas 
cheguem aos Estados e, portanto, peçam auxílio e 
segurança. 

De acordo com a Anistia Internacional (2013, 
p. 22), nos últimos anos, embarcações carregadas 
de africanos vêm chegando ao litoral da Itália, 
sendo repelidas pela guarda costeira daquele país, 
sem que possam solicitar refúgio ou pedir auxílio. 
Em caso de naufrágio, as operações de resgate 
são precárias. Na Austrália, autoridades marítimas 
locais continuam a interceptar barcos de refúgiagos 
ou imigrantes em alto-mar, a exemplo do que faz a 
guarda costeira dos Estados Unidos. Esta defende a 
prática com base no argumento de que: 

"Interceptar os migrantes em alto-mar 
permite que eles possam ser rapidamente 
devolvidos aos seus países de origem sem o 
custoso processo que seria necessário caso 
conseguissem chegar aos Estados Unidos" 
(ANISTIA INTERNACIONAL, 2013, p. 22-23) 

No entanto, conforme ressaltam DUMMETT 
(2004, p.48) eCROWLEY (2005, p.9), é mito o discurso 
de que refúgiados querem “invadir” os países mais 
ricos do sistema internacional. Os Estados que mais 
têm recebido refúgiados e solicitantes de refúgio 
no mundo são exatamente aqueles do hemisfério 
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sul, como Paquistão, Etiópia, Congo e Tanzânia. O 
maior desejo das pessoas que deixam seus países 
é sobreviver, por isso, o deslocamento para Estados 
vizinhos é muitas vezes uma opção mais rápida e 
menos custosa. 

Uma segunda onda de otimismo ocorreu 
por ocasião dos protestos contra os governos 
autocráticos do norte da África e do Oriente Médio. 
O conjunto de mobilizações foi tratado pela imprensa 
internacional como "Primavera Árabe”, como uma 
alusão de semelhança às motivações da "Primavera 
de Praga” de 1968 e a suposição de que o resultado 
final seria uma democratização dos regimes políticos 
da região. 

Os movimentos antissistêmicos foram apoiados 
de maneira mais ou menos explícita pelos Estados 
Unidos e pela União Européia, membros da OTAN 
(Organização do Atlântico Norte). Em alguns 
casos, como a Líbia, houve participação direta no 
envio de aviões para derrotar as tropas leais ao 
líder Muhanmar Kadhafi. Em outros casos, como 
na guerra civil da Síria, outrora país acolhedor 
de refugiados, a intervenção foi mais modesta ou 
dissimulada, tendo em vista questões geopolíticas. 

Passados alguns anos, o resultado desses 
conflitos é a desestabilização política de uma grande 
área que envolve quase metade do continente 
africano e partes do Oriente Médio. Não apenas 
não foi destruído o grupo Al Qaeda, como surgiu um 
novo inimigo, o Estado Islâmico do Iraque e da Síria 
(ISIS). 

Hoje são mantidas guerras civis com disputa 
pelo domínio do terntório na Síria, no Iraque, no 
Yêmen e na Líbia. No Mali, Somália e Nigéria 
operam grupos radicais islâmicos com grande apelo 
popular e capacidade de mobilidade para cometer 
atentados terroristas, utilizar homens ou mulheres- 
bombas e realizar sequestros contra a população 
local ou de países vizinhos. 

Ou seja, a instabilidade política e econômica 
regional torna difícil encontrar soluções duradouras 
tanto para novos conflitos, quanto para conflitos 
antigos, tais como no Sudão, no Sahara Ocidental 
ou na Palestina. Isso ocasiona a produção de um 
número crescente de refugiados que escapam em 
massa para locais vizinhos. 

A produção de mais grupos de refugiados 
ocorre porque muitas pessoas que vivem nessas 
regiões buscam fugir desesperadamente da guerra, 
da fome e da violência dos grupos envolvidos 
nos conflitos armados. Alguns são acolhidos em 


campos de refugiados construídos nas fronteiras 
com os países vizinhos ao conflito, onde recebem 
alimentação e formas precárias de alojamento na 
esperança de que o conflito seja temporário. Essa 
situação acaba isolando os refugiados e impedindo- 
os de integrar-se em novas sociedades. 

Isso ocorre porque, no geral, os governos dos 
países limítrofes não têm condições estruturais 
ou interesse de incorporar uma leva gigantesca 
de imigrantes internacionais à sua população. A 
aceitação dos refugiados em geral é associada à 
possibilidade de contenção, controle e seletividade, 
conforme o comunitarismo de WALZER (2002, p. 65). 

Essa solução não é nova e segue um modelo 
que foi usado por diversos países tanto na Primeira 
como na Segunda Guerra Mundial. Campos 
de prisioneiros 2 que tinham por objetivo isolar 
inimigos não foram utilizados apenas na Alemanha, 
mas também nos Estados Unidos da América, em 
relação à população de origem japonesa no contexto 
da Segunda Guerra. 

Esse modelo de contenção é ineficaz, na 
medida em que viola os direitos humanos das vítimas 
dos deslocamentos forçados e mantém o isolamento 
dessas populações. 

Muitas pessoas buscam na imigração, sobretudo 
em direção aos países mais desenvolvidos, uma 
solução de longo prazo para seus problemas sociais 
e econômicos. Na ausência de condições estruturais 
para uma migração internacional legalizada, o status 
de refugiado justifica viagens clandestinas em que 
essas pessoas têm a esperança de obter o status legal 
ao chegarem ao território do país desejado. Dessa 
forma, tornam-se presas fáceis para mercadores 
humanos conhecidos como "coiotes”. 

Até recentemente esse parecia ser um 
problema sério, principalmente nos Estados Unidos 
da América, com a contenção e seletividade da 
migração oriunda do México e da América Central. 
Já a migração para a Europa, embora tenha sido 
sempre uma questão política importante, em 
geral estava centrada no status dos migrantes e 
no tratamento legal a ser dado aos solicitantes de 
refugio. 

A ampliação do espaço terntorial da União 
Europeia fez que a preocupação em relação a 
migrantes da África, Ásia e América Latina fosse 
deixada em segundo plano, para centrar-se na 
mobilidade das populações do Leste Europeu. Os 
controles fronteiriços pareciam suficientes para dar 
conta da migração extrarregional. 


2 Deve-se diferenciar o uso de campos de prisioneiros usados para isolamento da prática posterior desenvolvida em alguns campos por parte do governo 
nazista, passando a ser campos de extermínio, principalmente, mas não só, contra a população judaica na "solução final”. 
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Esse não parece ser mais o caso, 
hodiernamente. A Europa tem visto crescer, atônita, 
um grande fluxo migratório clandestino pelo Mar 
Mediterrâneo. Somente no primeiro semestre de 
2015, registrou-se a maior onda de migração em 
massa desde a Segunda Guerra Mundial e, com ela, 
um grande número de mortes de pessoas tentando 
chegar ao espaço europeu pelo Mar Mediterrâneo. 
Até o presente momento, pelo menos mil migrantes 
morreram afogados, em um número 20 vezes 
superior a todo o ano de 2014. As tentativas de 
passar as fronteiras terrestres em Ceuta e Melilla, 
com enfrentamento entre as forças de segurança 
espanhola e os migrantes oriundos do Marrocos, 
ocupam constantemente o noticiário internacional. 

As políticas internacionais para refugiados 
são baseadas centralmente na hipocrisia 
dos governos das potências dominantes do 
sistema internacional. A aceitação de tratados 
internacionais e de refugiados pelos países 
receptores é limitada a um número pequeno de 
pessoas e que possam preferencialmente ser 
integradas culturalmente em suas sociedades. 
O contexto em que isso ocorre é o das diretrizes 
de seletividade, ajuda mútua e escolhas da 
comunidade política local acerca de quem são 
ou não os seus residentes, de acordo com os 
requisitos propostos por WALZER (2003, p. 65). 

Não se pode culpar os agentes envolvidos 
no Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR) pelas limitações à ajuda 
prestada a essas pessoas. Não fossem sua ação 
e os problemas que enfrentam em seu trabalho, 
o número de mortos seria ainda maior. No 
entanto, como mecanismo de enfrentamento 
das migrações internacionais forçadas, o 
trabalho humanitário pontual do ACNUR e 
o conceito de refugiado construído após a 
Segunda Guerra Mundial estão totalmente 
defasados, necessitando de urgentes reformas 
globais. 

Os conflitos recentes que se espalham 
pelo norte da África e Oriente Médio geraram 
uma nova onda de imigrantes e refugiados 
internacionais. Grande parte dessas pessoas 
é vítima do tráfico internacional de pessoas. 
Nesse contexto, a busca da condição de 
refugiado aparece apenas como uma alternativa 
à imigração clandestina, no momento em que 
as autoridades dos países europeus detêm 
os grupos de migrantes em barcos no Mar 
Mediterrâneo ou em suas fronteiras. 


Tãbela 1 

Número de refúgiados e pedidos pendentes por 
país de asilo, países selecionados, 2014 


Pais de asilo 

Refugiados 

Pedidos Pendentes 

Alemanha 

200.805 

161.863 

Brasil 

5.952 

6.325 

China 

301.033 

409 

Equador 

54.789 

11.583 

EUA 

263.985 

96.106 

França 

237.985 

59.586 

Italia 

7.263 

22.200 

índia 

198.665 

4.718 

Reino Unido 

126.055 

30.571 


FONTE: UNHCR Míd-Year Trends 2014 

Conforme pode ser visto na tabela 1, há uma 
grande disparidade do número de refugiados 
recebidos ou com pedidos pendentes tanto entre 
os países europeus, como na relação destes com 
algumas potências emergentes. 

Támbém deve ser levado em conta o grau 
de defasagem desse número, em casos como 
o da Itália, principal destino atual dos barcos de 
imigrantes no Mar Mediterrâneo, calculando-se 
que o número de novos pedidos de refúgio em 
2015 tenha ultrapassado os 100 mil. E, mesmo no 
Brasil, um destino incomum para os refúgiados, 
solicitações pendentes chegaram ao número de 15 
mil até meados de 2015. 

Diante do impasse nas negociações entre os 
países europeus sobre a distribuição de quotas para 
novos refugiados, a questão que se coloca é se este 
não seria o momento oportuno para o Brasil assumir 
um papel mais relevante e central na questão, 
tomando uma responsabilidade internacional 
compatível com a posição estratégica relevante que 
pretende nos organismos internacionais no contexto 
de sua política externa, em especial junto à ONU e 
àOEA. 

IV O PAPEL DO BRASIL NO SISTEMA 
INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO AOS 
REFUGIADOS - PARTICIPAÇÃO SIMBÓLICA 
OU IRRELEVÂNCIA? 

Na década de 1990, o Brasil regressou ao sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos 
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após um período de governo autoritário em que os 
militares tentavam isolar a “ingerência externa” que 
a defesa de direitos humanos poderia representar. 
Foram incorporados à nossa legislação os principais 
tratados internacionais de direitos humanos, tanto no 
âmbito regional como mundial. O Brasil incorporou- 
se à Corte Interamericana de Direitos Humanos e ao 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 
Tfeve ainda papel de protagonismo na II Conferência 
Internacional de Direitos Humanos de 1993. 

No caso da política brasileira para refugiados, o 
Estatuto dos Refugiados, lei 9.474/1997, estabeleceu 
critérios e procedimentos para a obtenção e 
cassação do refugio, além de direitos e deveres para 
os refugiados, prevendo a aplicação de soluções 
duradouras para esses indivíduos (SILVA, 2013). 
A lei também tornou as autoridades de fronteira 
protagonistas no recebimento de solicitantes de 
refugio e institucionalizou um órgão específico 
colegiado, interministerial e diretamente ligado ao 
Ministério da Justiça, o Comitê Nacional para os 
Refugiados (Conare). 

O Conare passaria a decidir o status de 
refugiado aos solicitantes que chegassem ao país 
e a ditar diretrizes políticas para os deslocados, 
articulada com as autoridades nacionais de fronteira 
e com os Estados-membros da federação 3 . A criação 
desse órgão foi uma forma de responder ao desafio 
de estabelecer diretrizes para políticas relacionadas 
aos refugiados, na medida em que se trata de um 
organismo coletivo, tripartite, não paritário e com 
representantes do governo, da sociedade civil e da 
comunidade internacional 4 . 

Com graves problemas estruturais e de 
recursos humanos desde sua criação, por meio 
da Lei 9.474/97, o Estatuto dos Refugiados tem um 
acúmulo de 15 mil pedidos de refúgio até meados 
deste ano. Nesse sentido, o governo federal, ao 
reconhecer esses problemas, vem procurando 
descentralizar o órgão e aumentar a quantidade de 
fúncionários públicos à disposição do organismo, ao 
buscar criar um Plano Nacional de Refúgio 5 , 

Além disso, permanece uma grave contradição 
institucional e legislativa. A Lei 6.815/1980, conhecida 
como Estatuto do Estrangeiro, é legislação vigente 
que regula a situação dos imigrantes estrangeiros 
no país, mas essa lei foi produzida durante o 
Regime Militar, inspirada no Estado Novo de Getúlio 
Vargas (SILVA, 2013). O Estatuto do Estrangeiro é 
claramente dominado por uma visão ideológica de 
segurança nacional e de utilitarismo econômico, 
no qual o estrangeiro é visto como potencial perigo 


de “subversão"; e que somente é bem-vindo o 
imigrante que traga complementação econômica ao 
país (SILVA, 2013). Em outras palavras, a legislação 
mostra pouca ou nenhuma visão humanitária ou de 
hospitalidade com o imigrante de outro país. 

Conforme termo que foi popularizado nos anos 
1980 para se referir à legislação criada durante 
o autoritarismo que continuou vigente, tratar-se- 
ia de um verdadeiro “entulho autoritário”. Apenas 
recentemente, começou-se uma discussão mais 
central de mudança global da legislação no âmbito 
do Congresso Nacional e do Poder Executivo, após 
várias tentativas frustradas desde o governo de 
Fernando Collor de Mello (SILVA, 2013). 

O Brasil é um país que foi formado em grande 
parte por imigrantes - voluntários (europeus, 
asiáticos) ou forçados (africanos). No entanto, não 
tem uma política consistente e clara de imigração 
internacional, não apresentando sequer um processo 
de integração legislativa com os países limítrofes no 
que tange à proteção de refúgiados. As situações 
existentes ou são tratadas como casos individuais e 
pontuais, ou têm soluções ad hoc, como no caso dos 
imigrantes do Haiti ou de Gana. 


GRAFICO 01 Neva: utotade* de rctu< 
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Fonte: Dados sobre refúgio no Brasil - ACNUR, 2015. 

Quando se venfica o número de refúgiados 
recebidos pelo país, em comparação com outros 
Estados de mesmo porte, em termos de população 
e economia, verifica-se relativa defasagem entre o 
discurso oficial e a ação do governo brasileiro em 
termos de recebimento e acolhimento de refúgiados. 

Embora tenha aumentado o número de pedidos 
de refúgio em um período recente, conforme pode 
ser visto no Gráfico 1, o número de casos por ano é 
quase comparável ao que chega à Itália por semana 
e não impediu o acúmulo de casos sem que o órgão 
conseguisse examinar todos os pedidos. 

Por outro lado, certo grau de despreparo e de 
defasagem da estrutura brasileira, em especial, 


3 Lei 9.474 - de 22 de julho de 1997 - Estatuto dos Refugiados - artigos 17o ao 28o, artigos 38o ao 39o, artigos 4o ao 6o, artigos 40o ao 41o, artigos 42o ao 46o, 
respectivamente. 

4 Ministério da Justiça. Secretaria Nacional de Justiça. Conare - Comitê Nacional para Refugiados, OFÍCIO N.42.2012. Lei 9.474/1997, artigo 16o. 

5 Disponível em: http://oestrangeiro.org/2015/06/27/modernizar-e-agilizar/. Acesso em 27/06/2015. 
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do Conare e da Polícia Federal, já discutido em 
SILVA (2013), fica patente ao se verificar o número 
de novos reconhecimentos ocorrido ano a ano, 
conforme o gráfico 2. 

WUflCO M *ccn*c»*» no BrasJ 


2010 2011 2012 2013 



Fonto; Dados sobre refúgio no Brasil - ACNUR. 2015. 

O perfil dos refugiados traz indicações sobre 
laços pré-existentes. Por exemplo, dos 7.289 
refugiados recebidos até outubro de 2014, 1.524 
eram sírios, constituindo-se no principal grupo, o 
que provavelmente se deve à existência de uma 
comunidade de origem síria importante, formada 
por gerações de imigrantes vindos ao longo dos 
séculos XIX e XX. A característica multiétnica e 
o pluralismo religioso deveriam tornar menos 
problemática a integração de imigrantes vindos da 
África e do Oriente Médio. 

Esse é um dos fatores que poderia contribuir 
para uma iniciativa das autoridades brasileiras, 
no sentido de compartilhar com os europeus, 
eventualmente mesmo com apoio financeiro 
destes, a responsabilidade internacional pela 
recepção de novos “boat people", no contexto de 
uma colaboração mais consistente e prolongada 
com o sistema internacional. 

Se o Brasil quer ir além da participação 
simbólica que tem hoje e fugir do risco da 
irrelevância, precisa agir conectando suas 
aspirações no cenário internacional com ações 
concretas em sua política interna, ou seja, a 
colaboração com os regimes internacionais de 
proteção de direitos humanos dos refugiados 
não pode ficar apenas no campo financeiro com 
organismos internacionais, desconectado de sua 
política doméstica (SILVA 2013). Não basta uma 
declaração simpática do presidente dos Estados 
Unidos, Barack Obama, para tornar o país uma 
potência internacional. 

Um exemplo de como nossa imagem externa 
tem outras nuances é posição do Brasil no ranking 
do “soít power" da Portland Comunications (Soft 


Power 20, 2015), que nos coloca em vigésimo 
terceiro lugar entre 30 situações avaliadas. Ainda 
que possam ser discutidos os critérios utilizados, 
indica que nossa importância internacional não é 
uma unanimidade. 

Se, por um lado, houve fortalecimento do 
sistema migratório brasileiro, entre as Instituições 
políticas envolvidas com o processo de 
reconhecimento e de acolhimento de migrantes 
e refugiados, por outro, desde a década de 1980 
está vigente um sistema defasado, tendo em vista 
a conjuntura econômica e social daquele período, 
em que mais brasileiros imigraram para o exterior 
do que o país recebeu fluxos populacionais de 
outros países. 

CONCLUSÃO 

Ao relembrarmos no período recente o 
centenário da I Guerra Mundial, na atual conjuntura 
mundial ainda vigoram numerosos termos de 
comparação em relação a 1914, tornando o 
otimismo sobre a evolução da humanidade limitado. 

Se, de um lado, foi derrotado o colonialismo e 
houve o reconhecimento de direitos das mulheres 
e a condenação da discriminação em suas várias 
formas, de outro, os conflitos atuais, em guerras 
declaradas e não declaradas, continuam matando 
tanto ou mais que há um século. 

Hoje há mais migrantes e refugiados que 
no fim do primeiro conflito mundial. No entanto, 
há mecanismos políticos e jurídicos, ainda que 
precários, para ajudar essas pessoas e integrá-las 
a novas sociedades ou regiões. 

O Brasil mudou bastante ao longo desse 
período. Atualmente, encontra-se entre as dez 
maiores economias mundiais, mesmo em um 
contexto de crise internacional. Ocupa grandes 
espaços políticos em foros e organismos 
internacionais e tem as condições objetivas 
necessárias para exercer um protagonismo global. 
Essa, no entanto, é uma decisão política que tem 
de ser tomada por nossas autoridades e dirigentes. 

No momento, as prioridades governamentais 
parecem estar atreladas ao ajuste econômico e 
fiscal, deixando a defesa de uma política externa 
atrelada aos direitos humanos e à condição dos 
refugiados em segundo plano, ainda que com 
esforços pontuais e fragmentados. 

No entanto, esta é uma conjuntura que pode 
mudar rapidamente. Se o Brasil realmente quer 
qualificar-se como uma potência mundial, deve 
agir quando é necessário, e não apenas quando 
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lhe é conveniente, de forma seletiva. E para isso a 
melhoria de seu sistema migratório na infraestrutura 
e nos recursos humanos, a modernização de sua 
legislação e uma reorientação de sua política 
externa, atrelada de forma mais clara e consistente 
com questões humanitárias, tais como a causa 
global dos refugiados, parecem ser evidentes. 

Esta não é uma tarefa fácil para um governo 
que se encontra em situação extremamente 
fragilizada tanto em termos de apoio popular como 


parlamentar. A aplicação de recursos para ajudar 
imigrantes estrangeiros em situação vulnerável 
pode conflitar com os interesses de uma população 
mais preocupada com o desemprego e a inflação, 
dissociando uma questão da outra. Mas seria esta 
coragem que poderia projetar a imagem de um 
país com uma liderança que pode ser relevante 
tanto interna como externamente. Não é hora de 
escolher os caminhos fáceis, mas de enfrentar os 
desafios. Ainda que isto pareça pouco provável. 
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Marketing (ESPM). É especialista na história da Política Externa Brasileira, na relação do Brasil com os 
países do Oriente Médio e no conflito Israel-Palestina. 


Como foi o ano de 2015 em matéria de política 
externa? Tarefas de síntese histórica são sempre 
desafiadoras, principalmente quando não se tem 
o devido distanciamento com relação ao objeto 
de estudo. Em algum sentido, a preparação 
para o CACD obriga professores e candidatos a 
capturar as sutilezas das mudanças de orientação 
internacional, os sinais espalhados em iniciativas 
diplomáticas ao redor do mundo e as alterações na 
retórica oficial e dar-lhes sentido holístico. Para isso, 
aliás, servem os jargões "itamaratecas" - política 
externa independente, pragmatismo responsável, 
diplomacia ativa e altiva, entre muitos outros bem 
conhecidos pelos estudiosos da política exterior do 
Brasil. Mais que simplesmente rótulos de governos 
ou chanceleres, eles indicam linhas de ação e 
prioridades estratégicas, além de demarcarem 
diferenças com relação a períodos anteriores. 

A falta de um slogan próprio, como sublinhei 
em minha primeira coluna (‘As prioridades 
externas do Brasil à luz da história recente", ed. 
22), foi sintomática do estado de coisas do primeiro 
mandato da Presidente Dilma Rousseff, ao menos 
em matéria de política externa. Falava-se muito em 
continuidade dos elementos centrais da diplomacia 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas sem 
qualquer vestígio da liderança, do interesse ou 
da verve que a caracterizou. Justiça seja feita: em 
tempos de desaceleração econômica global e 
doméstica, de turbulências políticas e de Primavera 
Árabe, não era de se esperar o ativismo dos anos 
anteriores. Certo grau de retração, inclusive, 
estava no script. No entanto, diante das ações 
descoordenadas - e das vitórias esparsas - que 
pautaram a ação internacional do Brasil entre 2011 


e 2014, coube aos observadores externos oferecer 
algum tipo de síntese histórica. 

Sugen, em tom de brincadeira, a ideia de 
ciência-sem-fronteirização da política externa 
brasileira. O argumento de fundo era simples: os 
constrangimentos domésticos e globais, somados 
às prioridades do novo governo, levaram a 
diplomacia a estabelecer parcerias estratégicas 
de acordo com seu potencial de cooperação em 
Ciência, Tecnologia e Inovação. Isso, em si, não 
seria um problema se viesse no sentido contrário: 
primeiro, definem-se os parceiros a partir de 
critérios mais amplos; depois, procuram-se as 
convergências no contexto dos objetivos do (já 
defunto) Programa Ciência Sem Fronteiras. O que 
ocorreu, no entanto, foi uma perda da perspectiva 
mais ampla - que inclui, entre outras coisas, a 
importância dos parceiros em termos econômicos 
ou políticos - em benefício de uma dimensão 
limitada, ainda que importante, do chamado 
interesse nacional. 

O estreitamento das possibilidades 
internacionais, somado à perda de recursos 
financeiros por parte do Ministério das Relações 
Exteriores, acabou por deflagrar um mal-estar 
interno à diplomacia que se arrastou pela segunda 
metade do mandato. Mesmo os ganhos diplomáticos 
de curto prazo - pelos quais a Presidente Dilma 
sempre prezou e que sempre exigiu, no contexto 
de sua diplomacia de balancetes - começaram a 
ser sacrificados em função do agravamento das 
dificuldades políticas e econômicas, bem como da 
mudança de prioridades imediatas. Primeiro foram 
as manifestações de 2013, seguidas pelos protestos 
em torno da Copa do Mundo e, finalmente, pelas 


; Ver, por exemplo, Cervo, Amado Luiz e Lessa, Antônio Carlos. "O declínio: inserção internacional do Brasil (2011-2014)". Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 57, no. 2, 2014; Stuenkel, Oliver. "O risco do recuo estratégico brasileiro". Folha de S. Paulo, 10 de março de 2014; Casarões, Guilherme. 
"Uma política externa à altura do Brasil". Estado de S. Paulo, 9 de setembro de 2013; Casarões, Guilherme. "ltamaraty's Mission". The Cairo Review of Global 
Affairs, January 2014. 

2 Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff- 
na-abertura-do-debate-geral-da-66a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua 
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eleições presidenciais - as mais polarizadas e 
acirradas, diga-se, da história democrática recente. 
Sob o signo das turbulências e das incertezas, o 
Itamaraty ficou à deriva. Para a diplomacia, o ano de 
2015 seria crucial, pois estariam em jogo as próprias 
estruturas institucionais que tradicionalmente a 
sustentavam. 

Nesse sentido, 2015 começou com boas 
novas. Reconhecendo as limitações e os desafios 
da política externa de Dilma Rousseff, o novo 
chanceler, Mauro Vieira, prometeu reposicionar a 
diplomacia brasileira, dentro e fora dos muros do 
Palácio Itamaraty. "Terei sempre em mente que 
não basta estarmos presentes no mundo, é preciso 
sermos atuantes. O valioso simbolismo da presença 
não pode substituir uma diplomacia de resultados, 
e resultados, que se medem com números, se 
obtêm com consciência da missão, com ação, com 
engajamento, com meios, enfim” 1 . 

Não há dúvidas de que os resultados da 
política externa brasileira somente poderiam 
ser obtidos com meios adequados. A referência 
feita pelo Ministro era ao diminuto orçamento 
destinado ao Itamaraty e, nas entrelinhas, ao 
mal-estar generalizado que acometeu a carreira 
diplomática na esteira do esvaziamento dos 
recursos e das funções do ministério. Ao mesmo 
tempo, Mauro Vieira sinalizava para uma mudança 
de estratégias: potencializar a inserção do Brasil no 
mundo dependeria de novas abordagens, voltadas 
para resultados "que se medem com números”, 
especialmente de natureza econômica e comercial. 
A diplomacia de resultados do novo chanceler 
sugeria novos tempos para a política externa 
brasileira, mais sintonizados com as tendências 
da economia global. Como avaliar o legado neste 
campo? 

A ESTRATÉGIA DA “DIPLOMACIA 
DE RESULTADOS”: COMÉRCIO E 

INVESTIMENTOS 

A grande estratégia brasileira no ano de 2015, 
coerente com os objetivos declarados pelo novo 
Chanceler e pelo Ministro do Desenvolvimento, 
Armando Monteiro, deu-se pelo caminho do 
comércio e dos investimentos. No plano tático, 


optou-se pela aproximação de potenciais parceiros 
por meio de instrumentos de promoção comercial, 
mas, especialmente, pela assinatura de Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
(ACFIs). 

Embora acordos internacionais de 
investimento não sejam novidade nas relações 
econômicas globais, modalidades alternativas 
vêm surgindo para dar conta da complexidade do 
chamado regime internacional de investimentos, 
que abarca não somente o nível multilateral, 
como também variantes regionais, bilaterais e 
birregionais 2 .0 Brasil vem dando particular atenção 
à dimensão dos investimentos como força motriz 
das relações bilaterais, o que ganhou impulso com 
a aproximação entre os ministérios das Relações 
Exteriores e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, face às novas tendências da 
economia mundial. 

Não é a primeira vez que isso ocorre. 
Durante a década de 1990, os governos Itamar 
Franco e Fernando Henrique Cardoso assinaram 
diversos Acordos Bilaterais de Investimento 
(ABIs) com vistas a atrair inversões estrangeiras 3 . 
Nenhum deles foi ratificado pelo Legislativo, 
em função de divergências conceituais entre os 
textos acordados bilateralmente e o entendimento 
dos congressistas brasileiros - alguns alegando, 
inclusive, que elementos desses acordos, como a 
cláusula investidor-Estado, feriam a Constituição 
Federal 4 . Após praticamente duas décadas sem 
novos mecanismos de investimentos, contudo, o 
governo brasileiro decidiu reconsiderar o uso de 
tais ferramentas. 

Dois fatores explicam o atual movimento 
da política externa brasileira. Em primeiro lugar, 
diversos países vêm criando modelos próprios de 
ABIs ou revisando-os. Segundo o World Investment 
Report 2010 da UNCTAD, países como Rússia, 
França, Colômbia, México, Alemanha, lúrquia, 
África do Sul e Estados Unidos adaptaram seus 
instrumentos com vistas a "(i) estabelecer regras 
mais claras e precisas; (ii) garantir consistência 
com o interesse público e com os aspectos gerais 
da agenda econômica nacional; (iii) promover o 
equilíbrio entre a proteção aos investidores e ao 
países receptores, principalmente no que se refere 


1 http://www.itamaraty.gov.br/mdex.php7option— com_content&view=article&id=6398:discurso-de-sua-excelencia-o-senhor-embaixador-mauro-luiz-iecker- 
vieira-por-ocasiao-da-cerimonia-de-transmissao-do-cargo-de-ministro-de-estado-das-relacoes-exteríores&catid=194&Itemid=454&lang=pt-BR 

2 Mineiro, Adhemar. "O Regime Internacional de Investimentos". Notas FES, dez/2014. 

3 O Brasil é signatário de 14 ABIs, em ordem cronológica: Portugal (02/1994); Chile (03/1994); Reino Unido (07/1994); Suíça (11/1994); Dinamarca (03/1995); 
França (03/1995); Finlândia (03/1995); Itália (04/1995); Venezuela (07/1995); Coreia do Sul (09/1995); Alemanha (09/1995); Cuba (06/1997); Holanda (11/1998); 
Bélgica e Luxemburgo (01/1999). 

4 http://www.pacs.org.br/2015/04/10/pacs-se-posiciona-contra-acordospara-lacihtacao-de-investimentos-brasileiros-em-mocambique-e-angola/ 
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aos efeitos adversos da arbitragem entre investidor- 
Estado e, por fim, (iv) ajustar os novos modelos às 
novas interpretações dos tribunais aos conflitos 
entre Investidores e Estados" 5 6 , 

Em segundo lugar, a dinâmica atual da 
economia brasileira gera incentivos para acordos 
de facilitação de investimentos. Há um movimento 
em busca de mercados em expansão, fontes 
alternativas de recursos e novos parceiros 
comerciais por parte das empresas nacionais, 
cada vez mais internacionalizadas. Com efeito, 
o crescimento do investimento brasileiro direto 
saltou de US$ 9 bilhões, no acumulado da década 
de 1990, para nada menos que US$ 72 bilhões 
entre 2001 e 2010 - um acréscimo de 681%. 
Observou-se, ademais, um crescente número de 
fusões e aquisições em setores estratégicos, como 
mineração, telecomunicações ou petroquímico. 
Temos como consequência natural, portanto, 
a formulação de uma estratégia de promoção 
de investimentos que estabeleça segurança e 
previsibilidade jurídica às multinacionais brasileiras 
- especialmente em alguns países africanos e 
latino-americanos, onde estas, muitas vezes, já 
operam e pretendem ampliar suas atividades - e 
que facilite, ao mesmo tempo, a chegada novos 
investimentos diretos estrangeiros ao Brasil. 

O novo modelo brasileiro foi pensado a 
partir das principais tendências reconhecidas por 
organismos internacionais, como a UNCTAD e a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), e adequado às necessidades 
econômicas das multinacionais brasileiras. Além de 
ser fruto de uma maior convergência de objetivos e 
estratégias entre Itamaraty e MDIC, deve-se destacar 
que sua elaboração contou com o protagonismo do 
setor privado e de seus principais representantes de 
classe, como a Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) e a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP). Os pnncipais objetivos dos 
ACFIs brasileiros são: (a) melhoria da governança 
institucional, (b) agendas temáticas para cooperação 
e facilitação dos investimentos; e (c) mecanismos 
para mitigação de riscos e prevenção de 
controvérsias 6 . Acredita-se que criação de uma dupla 
instância de operacionalização, mediação e solução 
de conflitos - o Comitê Conjunto e os Pontos Focais 
-, bem como a extinção da arbitragem investidor- 
Estado, permitirá a aprovação dos acordos, sem 
grandes entraves, pelo Legislativo brasileiro. 


A PROLIFERAÇÃO DOS ACORDOS DE 
INVESTIMENTOS 

Até o mês de dezembro, foram seis Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
assinados pelo governo Dilma Rousseff. Três com 
países africanos (Angola, Moçambique e Malaui) 
e três com latino-americanos (México, Colômbia 
e Chile). O Itamaraty vem frisando que acordos 
semelhantes estão sendo negociados com África do 
Sul, Argélia, Marrocos, Peru e Túnísia. Nota-se um 
claro padrão de alinhamentos Sul-Sul, centrados 
na África e na América Latina, o que se explica 
tanto pelo crescimento econômico relativamente 
alto destes países, quanto pelo potencial de 
investimentos brasileiros e das demandas 
empresariais por internacionalização, em tempos de 
desaceleração econômica doméstica. Além desses 
parceiros, o Brasil também deu ênfase aos países 
escandinavos, dois dos quais foram visitados, em 
outubro, pela Presidente Dilma. Embora nenhum 
dos laços bilaterais seja propriamente novo, chama 
a atenção o ativismo brasileiro. Ele é fruto, como já 
se sublinhou, da maior coordenação entre Itamaraty 
e MDIC e do maior envolvimento do setor privado 
nas negociações de política externa. 

ÁFRICA 

No caso da África, o instrumento de facilitação 
dirigiu-se a parceiros nos quais o Brasil já possui 
importantes investimentos - Angola e Moçambique 
- e também à República do Malaui. Maior destino 
de inversões brasileiras na África, com estoque de 
US$4 bilhões em 2011, Angola é palco de operação 
das maiores empresas brasileiras no campo de 
construção civil, petróleo e serviços. Somente 
a Odebrecht empregava, no início do governo 
Dilma, 17 mil funcionários angolanos - o que fazia 
dela a maior empregadora privada do país 7 . Com 
a atual crise desses setores, o ACFI assinado 
com Angola pode abrir campos de investimento 
para novos segmentos econômicos. Enquanto 
o acordo não é ratificado, um Memorando de 
Promoção de Investimentos, que cria um Grupo 
de Trabalho bilateral, composto por representantes 
dos governos e do setor privado, visa a acelerar 
o processo de diversificação da presença 
empresarial brasileira no país, além de incentivar 
exportações e promover a integração produtiva 


5 Pimenta Júnior, José Luiz. "O Brasil e o Regime Internacional de Investimentos”. In: Alberto do Amaral Júnior e Umberto Celli Júnior (orgs.). AOMC: desafios e 
perspectivas. São Paulo: Aduaneiras, 2014, 

6 http://www.mdic.gov.br/sitio/intema/intema.php?area=5&menu=4528&refi:=1893 

7 http ://www.bbc. com/portuguese/noticias/2011/10/111020_angola_empresas_dg.shtml 
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brasileiro-angolana * * * * * * * 8 . Somado a isso, o governo 
brasileiro decidiu ampliar, recentemente, a linha de 
financiamento institucional para investimentos no 
mercado angolano, hoje avaliada em US$ 1 bilhão 9 . 
Em Moçambique, os investimentos brasileiros, 
executados ou previstos, ultrapassam o montante 
de US$ 9,5 bilhões 10 . O ACFI atende ao interesse 
de ambos os países: do lado brasileiro, pretende-se 
consolidar Moçambique como plataforma segura 
para a internacionalização de empresas brasileiras, 
sobretudo nas áreas de mineração, energia e 
construção civil - nas quais já há grande atividade 
empresarial - e, mais recentemente, no setor de 
investimentos agrícolas. Do lado moçambicano, há 
o desejo de impulsionar ainda mais o crescimento 
do PIB - que vem atingindo taxas anuais superiores 
a 7% desde a virada do século - por meio da atração 
de capital internacional 11 . O ACFI firmado com 
Malaui, por sua vez, é decorrência da expansão do 
Corredor de Desenvolvimento de Nacala, projeto 
de infraestrutura transfronteiriço moçambicano- 
malauiano, que envolve a construção de uma linha 
ferroviária e de um porto de águas profundas para 
o escoamento de carvão. A mina de carvão de 
Moatize é explorada pela mineradora brasileira 
Vale, a quem competirão aproximadamente US$ 4,4 
bilhões em investimentos em logística. 

AMÉRICA LATINA 

A diplomacia de resultados também levou o 
Brasil a acercar-se de parceiros latino-americanos 
historicamente distantes - México, Colômbia e 
Chile. Os três possuem características similares, 
do ponto de vista das relações hemisféricas: são 
economias emergentes, voltadas para o Pacífico 
e integradas, em termos comerciais, aos Estados 
Unidos. Mais importante: a despeito do potencial e 
das oportunidades, são países com quem as trocas 
vêm arrefecendo 12 . A estratégia de aproximação, 
nestes casos, deu-se tanto por meio de Acordos 
de Cooperação e Facilitação de Investimentos, 
quanto pelo aprofundamento dos Acordos de 
Complementação Econômica, no marco da ALADI. 


O acordo com o México, assinado durante a visita 
da Presidente Dilma ao país, em fins de maio, visa a 
incentivar o investimento recíproco por meio do apoio 
a empresas em processo de internacionalização. 
Isso adquire particular importância levando-se 
em conta que o Brasil é o principal destino de 
investimentos mexicanos na América Latina (e o 
segundo mundialmente), com estoque de US$ 22 
bilhões. Entre as principais empresas mexicanas 
em atividade no Brasil, destacam-se o Grupo 
Femsa, detentor da maior franquia de Coca-Cola no 
mundo e responsável por cerca de 20 mil empregos 
diretos no Brasil 13 , além da Telmex e América Móvil, 
na área de telecomunicações, Mabe, no setor de 
eletrodomésticos, e a varejista Elektra 14 . 

O México, por sua vez, recebeu US$ 120 
milhões em investimentos diretos brasileiros 
somente em 2014. O Brasil detém, hoje, o maior 
investimento privado em curso na economia 
mexicana - estimado em US$ 4,5 bilhões - 
empreendido pela "joint-venture” formada entre a 
Braskem, controlada pela Organização Odebrecht, 
e o grupo mexicano IDESA no desenvolvimento 
do Projeto Etileno 21, que visa a construir um 
complexo petroquímico no estado de Vera Cruz. 
Além deste, merecem nota o projeto siderúrgico da 
Gerdau no estado de Hidalgo, estimado em US$ 600 
milhões em investimentos, bem como o processo 
de aquisições de empresas locais por parte da 
Oxiteno, que atingiu a liderança em segmentos da 
indústria química no México 13 , 

Outra prioridade bilateral envolve a ampliação 
e o aprofundamento do Acordo de Complementação 
Econômica Brasil-México (ACE-53). Deseja-se 
que o acordo, que correntemente abrange pouco 
mais de 800 produtos, passe a abarcar um volume 
significativo do comércio bilateral, que totaliza 6 
mil bens, com ênfase nas mercadorias agrícolas 
e industriais. Como parte desse processo, Brasil 
e México incluíram em sua pauta a negociação de 
disciplinas consistentes com a OMC e a ALADI em 
matérias de serviços, comércio eletrônico, compras 
governamentais, facilitação de comércio, medidas 
sanitárias e fitossanitárias, barreiras técnicas ao 


8 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=8520:acordo-brasü-angola-de-cooperacao-e-facilitacao-de-investimentos-acfi- 

luanda-l-de-abril-de-2015&catid=42&lang=pt-BR&Itemid=280 

9 http://jomaldeangola.sapo.ao/economia/banca/brasil_aumenta_financiamentos_a_angola 

10 http://www.itamaraty;gov.br/mdexphp?option=com_content&view=articleSdd=8511&catid=42&Itemid=280&lang=pt-BR 

u http://wvvw.ictsd.org/bridges-news/pontes/news/brasü-e-mo%C3%A7ambique-assmarn-acordo-para-coopera%C3%A7%C3%A3o-e-facilita%C3%A7%C3%A3o- 

de 

12 De acordo com dados do MDIC, nos anos Dilma, o comércio Brasil-México chegou ao seu menor patamar em 2014 (US$ 9,0 bilhões), após atingir US$ 10,1 
bilhões em 2012, mantendo-se deficitário em todo o período. No ínterim entre janeiro e novembro de 2015, houve redução de 11% nas trocas, com relação ao 

ano anterior (de US$ 8,4 bilhões para 7,4 bilhões). O comércio com o Chile também amargou uma queda expressiva, de US$ 10,0 bilhões em 2011 para US$ 

9 bilhões, em 2014, com perspectiva de declínio de 17% neste ano, considerando o período janeiro-novembro (de US$ 8,2 bilhões para US$ 6,8 bilhões). O 

comércio com a Colômbia, por sua vez, ficou estagnado desde 2011, com média de US$ 4,0 bilhões de fluxo anual, mas com perspectivas de redução de 20% 

para 2015, também julgando-se o período entre janeiro e novembro (US$ 3,1 bilhões este ano, contra US$ 3,8 bilhões no mesmo intervalo de 2014). 

13 http://miriangasparin.com.br/2014/08/grupo-mexicano-femsa-ve-no-brasil-um-dos-melhores-mercados-para-se-investir/ 
14 http://www.altonivel.com.mx/22648-como-ganar-dinero-en-los-bric.html 

15 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9890:acordo-brasil-mexico-de-cooperacao-e-facilitacao-de-investimentos- 

CÍdade-do-mexico-26-de-maio-de-2015&catid=42&lang=pt-BR&Itemid=280 




comércio, propriedade intelectual, coerência 
regulatória e outros temas 16 . A primeira reunião 
das equipes responsáveis pelas negociações 
referentes ao ACE-53 ocorreu em meados de 
novembro, na Cidade do México, e o lado brasileiro 
foi chefiado pelo Subsecretário-Geral da América 
do Sul, Central e Caribe do MRE, embaixador 
Paulo Estivallet de Mesquita 17 . 

A Colômbia também foi incluída na nova 
estratégia da política externa brasileira, o que se 
traduziu em visita presidencial àquele país, em 
novembro. Conforme nos lembra Clóvis Rossi, 
trata-se da busca pelo “país que nos falta", como 
se diz no Itamaraty 18 . Despontando como um novo 
polo econômico sul-americano, em função de seu 
acelerado crescimento econômico (média de 5% 
anuais entre 2011 e 2014), a Colômbia oferece ao 
Brasil possibilidades de expansão comercial e de 
investimentos. De fato, houve expansão significativa 
das inversões brasileiras nos últimos cinco 
anos, com destaque para os setores petrolífero, 
bancário, de construção civil e siderúrgico. Os 
investimentos colombianos no Brasil, por seu turno, 
concentram-se no setor de energia. O dado mais 
alvissareiro, contudo, diz respeito ao fato de que 
95% das exportações brasileiras para a Colômbia 
em 2015 foram de produtos industrializados 
(manufaturados e semimanufaturados), com 
destaque para automóveis e autopeças, químicos, 
turbinas e peças de turborreatores, geradores e 
produtos semimanufaturados de ferro. Por isso 
mesmo, além do ACFI, a Presidente Dilma assinou 
um Entendimento sobre Setor Automotivo, que 
complementa o Acordo de Complementação 
Econômica MERCOSUL-Colômbia, Equador e 
Venezuela (ACE-59). 

Com o Chile, por fim, o ACFI foi assinado em 
novembro, durante missão empresarial liderada pelo 
ministro Armando Monteiro. São mais de 70 empresas 
brasileiras instaladas no país, em setores variados como 
energia, serviços, alimentos, mineração e siderurgia, 
construção civil e fármacos, com volume crescente de 
investimentos. Hoje, o Brasil é o sétimo maior investidor 
na economia chilena, com estoque de US$ 4,3 bilhões e 
participação de 2,7% no mercado 18 .0 Brasil, por sua vez, 
é o principal destino das inversões chilenas no exterior; 
cujo estoque chegou a US$ 21,8 bilhões em 2013 e que 
abarca setores tão diversos como papeleiras, no sul do 
Brasil, e supermercados, no nordeste 20 . 


Do ponto de vista comercial, o Chile tem figurado, nos 
últimos anos, como o terceiro maior parceiro comercial do 
Brasil na América Latina - somente atrás de Argentina e 
México. A expansão das trocas explica-se pela completa 
desgravação tarifaria, proporcionada pelo Acordo de 
Complementação Econômica MERCOSUL-Chile (ACE- 
35), bem como do Acordo de Serviços MERCOSUL- 
Chile. EmsuarecentevisitaaSantiago, o ministro Monteiro 
sublinhou a importância estratégica do Chile para a 
diplomacia de resultados: “lémos a convicção de que 
uma maior integração entre o MERCOSUL e a Aliança do 
Fâdfico poderá fortalecer a nossa posição no comércio 
mundial e garantir uma inserção mais qualificada nas 
cadeias regionais e globais de valor" 21 . 

NOVAS FRENTES DIPLOMÁTICAS: SUÉCIA E 
FINLÂNDIA 

Outro foco da diplomada de resultados foi a 
Escandinávia. Em meio às denúncias contra o presidente 
da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, a Presidente 
Dilma realizou visitou a Suécia e Finlândia. Dadas as 
circunstâncias domésticas, a viagem acabou ficando 
fora dos holofotes, a não ser pela troca de acusações à 
distância entre Cunha e Dilma, que ganhou as manchetes 
no Brasil 22 . De todo modo, a passagem da Presidente 
pelo norte europeu revestiu-se de importância não só 
simbólica, como também estratégica e econômica. Entre 
os temas comuns discutidos com autoridades suecas e 
finlandesas estão o fechamento das negociações entre 
MERCOSUL e União Europeia, além da cooperação em 
energias renováveis e ciência, tecnologia e inovação. 

Com a Suécia, o governo brasileiro adotou o Novo 
Plano de Ação da Fârceria Estratégica, originalmente 
firmado em 2009, na esteira da decisão da compra dos 
caças Gripen NG, como parte do Programa FX-2 de 
reequipamento e modernização da frota de aeronaves 
militares supersônicas da Rrrça Aérea Brasileira. Além 
da área de defesa, o principal foco desta nova fase da 
parceria bilateral é o incremento dos fluxos recíprocos de 
comércio e investimentos. Entre janeiro e novembro deste 
ano, o volume de trocas caiu quase 20% com relação a 
2014 (de US$ 1,93 bilhões para US$ 1,54 bilhões), mas 
o déficit comercial brasileiro foi reduzido a praticamente 
metade (de US$ 1,12 bilhões para US$ 643 milhões), o 
que sinaliza para uma possibilidade de incremento das 
exportações brasileiras, diante da desvalorização do real. 
Ademais, mais de 200 empresas suecas operam em 
território nacional (dentre as quais Astra Zeneca, Ericsson, 


16 Ministério das Relações Exteriores. 'Acordo Comercial Expandido Brasil-México" (Nota 191), 26 de maio de 2015. 
l7 http://www.assintecal.org.br/noticia/brasil-e-mexico-avancam-nas-negociacoes-para-ampliar-o-acordo-de-complementacao-economica 
18 http://wwwl .folha.uol.com.br/fsp/mundo/235785-em-busca-do-quotpais-que-faltaquot.shtml 

19 http://www.portaldaindustria.com.br/cni/imprensa/2015/ll/l,77387/acordo-assinado-hoje-aumentara-investimentos-entre-brasil-e-chile-avalia-cni.html 

20 http ://blog.itamaraty.gov.br/31 -brasil-chile 

21 http://investimentos.mdic.gov.br/noticia/conteudo/sq_noticia/673 

22 http://wwwl. folha.uol.com.br/poder/2015/10/1696034-meu-governo-nao-esta-envolvido-em-corrupcao-diz-dilma-apos-ataque-de-cunha.shtml 
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Electrolux, Ikea, SAAB, Scania, TétraFáke Volvo), gerando 
empregos para aproximadamente 70 mil pessoas no 
Brasil. 

A visita à Finlândia teve como objetivo primordial a 
busca de novos investimentos 23 . Por ser uma economia 
pequena, mas intensiva em tecnologia de ponta, a 
Finlândia depende do mercado global e vem buscando 
expandir-se para os grandes países emergentes, 
como China e Brasil. Diversas empresas finlandesas 
que já mantêm investimentos no país, como Almaco 
(soluções para alojamento em plataforma de petróleo), 
Cargotec (máquinas para movimentação de carga), 
Neste Oil (petróleo), Nokia (telecomunicação), Metso 
(equipamentos para mineração) e Valmet (tratores), 
demonstraram interesse em ampliar suas atividades no 
Brasil. No total, são mais de 50 companhias que geram 
algo em tomo de 20 mil empregos 24 . Nas palavras da 
Chefe da Divisão de Operações de Promoção Comercial 
(DOC) do Itamaraty; Andréa Watson, "para o Brasil, 
há interesse vendedor, há interesse de incrementar as 
exportações para a Suécia ou para a Finlândia, mas há um 
interesse muito maior no lado dos investimentos" 25 , 

CONTROVÉRSIAS E OPORTUNIDADES PERDIDAS 

Nem tudo são flores neste renovado impulso 
brasileiro de promoção de comércio e investimentos. 
Em primeiro lugar, há críticas e controvérsias a respeito 
do modelo de acordos de investimento que o Brasil vem 
difundindo. Caio Borges, da Conectas Direitos Humanos, 
argumenta que, a despeito das inovações relativas à 
governança institucional, como a disposição sobre 
responsabilidade social corporativa 26 , "os acordos não 
instituem um modelo capaz de equilibrar a proteção dos 
direitos de propriedade dos investidores com a proteção 
dos direitos humanos e do meio ambiente" 27 . O Instituto 
Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS) destacou, 
por sua vez, os riscos envolvidos na responsabilização 
do Estado pelas práticas empresariais, muitas das 
quais desrespeitam comunidades locais, violam direitos 
básicos e colocam em xeque a credibilidade da atuação 
internacional do país - como denunciam as polêmicas 
envolvendo a Vale em seus projetos em Moçambique, 
dentre os quais o ProSavana 28 . 

Em segundo lugar; nem todos os resultados 
dependem exclusivamente dos esforços brasileiros. O 
melhor exemplo refere-se às já vigenárias negociações 


para um Acordo de Associação entre o MERCOSUL e 
a União Europeia, que estão, hoje, mais nas mãos dos 
europeus do que nossas. Em entrevista concedida em 
fins de novembro, o ministro Armando Monteiro disse 
que o MERCOSUL estava preparado para levar sua 
oferta ao bloco europeu. "Só estamos esperando uma 
manifestação da comissária europeia de Comércio, 
Cedlia Malmstrõm, para definir a data em que serão 
apresentadas as propostas” 29 . Naquela mesma semana, 
o chanceler Mauro Vieira reiterou o desejo brasileiro de 
que o acordo inter-regional seja assinado ainda em 2016, 
ao realizar reunião de trabalho com o Ministro de Assuntos 
Exteriores e Desenvolvimento Internacional da Fiança, 
LaurentFabius 30 . 

Dias mais tarde, entretanto, o secretário de Estado 
de Comércio da Espanha, Jaime García-Legaz, revelou 
que a Fiança se negou a iniciar a troca de ofertas, o que 
provavelmente se relaciona com a guinada conservadora 
do país, capitaneada pela líder da Flente Nacional, 
Marine Le Ffen 31 . Além dos franceses, resistem à atual 
oferta do MERCOSUL - que teria, segundo alguns, 
baixo grau de liberalização, por cobrir apenas 87% do 
comércio bilateral - Irlanda e Hungria, preocupadas com 
os impactos de um eventual acordo sobre seus produtos 
agrícolas, além de Reino Unido e Alemanha, a despeito 
das sinalizações positivas dadas pela chanceler Angela 
Merkel, inclusive em sua visita recente ao Brasil. Apoiando 
a iniciativa do MERCOSUL, está o quarteto formado por 
Espanha, Portugal, Itália e Suécia, que também conta 
com a simpatia de nações menores, como Dinamarca, 
Holanda e República Tfcheca. Na melhor das hipóteses, 
as propostas serão apresentadas em janeiro de 2016, 
frustrando o cronograma organizado pela diplomacia 
brasileira 32 . De todo modo, pesa a lavor das negociações 
o fato de que MERCOSUL e UE ficaram de fora da 
Fárceria Hanspacífico, o que gera incentivos para uma 
aproximação comercial no curto prazo. 

Em terceiro lugar, alguns equívocos diplomáticos 
levaram o Brasil a perder oportunidades de negócio. Um 
bom exemplo é a negativa da presidente Dilma Rousseff 
em receber as credenciais do novo embaixador da 
Indonésia, na esteira da execução do primeiro brasileiro 
condenado à morte naquele país, Marco Archer A atitude 
levou o vice-presidente indonésio, Jusuf Kàlla, a declarar 
que seu governo poderia suspender a compra de 16 
aviões Super Hicano da Embraer. Por mais correta que 
fosse a insatisfação brasileira diante do fuzilamento de 


23 http ://www.brasü.gov.br/econorma-e-emprego/20 15/10/2018a-pauta-comeraal-e-tremendamente-mcentivada-quando-a-presidenta-viaja2019-diz-itamaraty 
24 htlp://blog.planalto.gov.br/assunto/algumas-empresas-estao-no-brasil-ha-mais-de-50-anos/ 

25 https ://youtu.be/KgzGz3znI-w [1:03]. 

26 Rara uma defesa da cláusula da responsabilidade social corporativa no âmbito dos ACFIs, ver Monebhurrun, Nitish. "A inclusão da responsabilidade social 
das empresas nos Novos Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos do Brasil: uma revolução". Revista de Direito Internacional, vol. 12, no. 1,2015. 
27 http://www.-ralor. com.br/opiniao/4072416/acordos-bilaterais-brasileira 

28 http://www.pacs.org.br/2015/04/10/pacs-se-posidona-contra-acordos-para-facilitacao-de-investimentos-brasileiros-em-mocambique-e-angola/ 

29 htlp://exame.abril.com.br/economia/noticias/brasil-cre-que-acordo-ue-mercosul-pode-ser-assinado-em-2016 

30 http://blog.planalto.gov.br/brasil-quer-manter-apoio-da-franca-para-que-acordo-mercosul-ue-saia-em-2016-diz-chanceler/ 

31 http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/efe/2015/12/08/mujica-afirma-que-evolucao-politica-da-fi:anca-prejudica-acordo-mercosul-ue.htm 
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Archer, haja vista a posição do país pela abolição global 
da pena de morte, a descortesia foi expressamente 
desaconselhada por seus assessores diplomáticos mais 
próximos, acreditando haver outros meios de criticar a 
intransigência do governo da Indonésia. 

Além de quase melindrar um contrato de US$ 150 
milhões da gigante brasileira de aviação civil, a decisão 
da presidente não impediu a execução subsequente 
do segundo brasileiro no "corredor da morte”, Rodrigo 
Gularte, e agravou o relacionamento bilateral 33 . O mal- 
estar remanescente pode ajudar a compreender a queda 
no comércio com o país, que foi comparativamente 
melhor do que 2014 no primeiro trimestre, tendo caído 
sensivelmente nos meses seguintes. Ao fim e ao cabo, 
as trocas bilaterais reduziram-se em 20% no período de 
janeiro a novembro com relação ao ano anterior. Buscando 
reverter este quadro, o Departamento de Negociações 
Internacionais da Secretária de Comércio Exterior 
(SECE3VMDIC) enviou missão a Jacarta, em outubro. 

Outra descortesia que nos pode custar caro 
relaciona-se ao Japão. Sexto parceiro comercial do Brasil, 
quinto maior investidor estrangeiro e aliado estratégico 
em diversas áreas, que vão da cooperação agrícola a 
sistemas conjuntos de TV digital, o governo japonês foi 
preterido duas vezes por DilmaRousseff. Em2013, arazão 
do cancelamento da visita de Estado ao Japão foi a eclosão 
das manifestações de rua ao redor de todo o país. O mal- 
estar gerado com as autoridades japonesas, contudo, não 
impediu que os contatos bilaterais se aprofundassem no 
ano seguinte, com a visita do Primeiro-Ministro Shinzo 
Abe ao país e a subsequente elevação das relações ao 
nível de Fárceria Estratégica Global. 

Esperavam-se, portanto, avanços substantivos em 
2015, ainda mais urgentes no contexto de desaceleração 
da economia brasileira. Motivado por esse imperativo, o 
governo brasileiro preparou uma extensa agenda bilateral 
de alto nível. Em fins de julho, o chanceler Mauro Vieira 
visitou o Japão, com vistas à consolidação do novo patamar 
do relacionamento. Tlrês meses mais tarde, Suas Altezas 
Imperiais do Japão, o Príncipe e a Princesa Akishino, 
vieram ao país como parte das celebrações dos 120 anos 
de relações diplomáticas nipo-brasileiras. A consagração 
desta nova fase viria com a visita de Dilma ao Japão, 
marcada para o início de dezembro. Acompanhada por 
uma expressiva delegação empresarial, a Presidente 
daria ênfase aos temas econômicos, entre os quais o atual 
embargo à importação de carne bovina brasileira, bem 
como aos de infraestrutura, com ênfase à busca de apoio 
para o Plano de Investimento em Logística 34 , 

Alegando que o governo não poderia mais 
"empenhar novas despesas discricionárias, exceto 


aquelas essenciais ao funcionamento do Estado e do 
interesse público”, o Planalto suspendeu, novamente, 
a viagem de Dilma ao Japão. A semelhança do que 
ocorrera em 2013, a notícia do cancelamento foi dada a 
poucos dias da viagem e surpreendeu as autoridades 
japonesas. A justificativa apresentada pela Secretaria de 
Comunicação da Presidência, contudo, oblitera as razões 
políticas que conduziram à decisão, como a necessidade 
de aprovação da revisão da meta e do ajuste fiscal, ou 
a prisão do líder do governo do Senado, Delcídio do 
Amaral (PT-MS). Ainda que compreensível, a descortesia 
diplomática - que também tem o potencial de afetar as 
relações bilaterais com o Vietnã, outro país com quem 
temos importantes relações de comércio e investimentos 
- gera custos de longo prazo muito maiores do que a 
economia supostamente realizada. E não se trata, claro, 
somente de custos econômicos 35 .0 Japão não é o tipo de 
parceiro para o qual se podem virar as costas. 

CONCLUSÃO: UM ANO PARA SE ESQUECER? 

Dezembro mal chegou, e muitos já afirmam 
que 2015 é um ano para se esquecer Os efeitos da 
desaceleração econômica já se fazem sentir no cotidiano, 
e novos capítulos da crise política não param de surgir 
Na contramão de uma tendência pessimista, a política 
externa brasileira vem aproveitando as oportunidades, 
dentro do marco conceituai da diplomacia de resultados, 
e avançando uma importante agenda de comércio 
e investimentos. Como destacado anteriormente, a 
aproximação entre MRE e MDIC é elemento-chave deste 
processo, o que também abre espaço para a atuação do 
setor privado em prol de uma agenda econômica mais 
dinâmica. 

A ênfase nos ganhos de curto prazo, contudo, 
não pode impedir o avanço de perspectivas de longo 
prazo para a inserção internacional. A agenda brasileira 
em outros campos, como meio ambiente, direitos 
humanos e segurança internacional, continua limitada. 
Seja pelas restrições impostas pela falta de recursos e, 
em parte, de virtú e fortuna por parte do Planalto, seja 
pelas incertezas ao redor do mundo em regiões sensíveis 
aos interesses brasileiros, como na Venezuela, na Síria, na 
Rússia ou na Europa, a diplomacia de resultados, pensada 
em seu sentido más amplo, encontrará vários desafios 
pela frente. Caberá aos principais operadores da política 
externa seguir acompanhando as grandes tendências 
globais e buscar aproveitar as janelas de oportunidades 
que se abrem. Qxáá a política externa, em 2016, continue 
sendo decisiva para minimizar os efeitos negativos das 
diversas crises pelas quais vimos passando. 


32 http://www.portaldoagronegodo.com.br/notida/comercio-ue-tem-aval-para-negodar-com-mercosul-mas-trocas-de-ofertas-ficara-para-2016-138082 
33 http://www.istoedinheiro.com.br/notidas/negodos/20150227/vai-sobrar-para-embraer/237062.shtml 
3 %tlp://gl.globo.corrVmimdo/notida/2015/ll/em-dagem-ao-japao-dilma-buscara-atrair-investirnentos-em-mft:aestmtiira,html 
35 Porto, Alexandre Vidal, "O Custo Dilma”. Folha de S. Paulo, 01 de dezembro de 2015. 
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“...Há esta questão do Acre que, 
bem manejada, e rompendo-se com a má 
interpretação dada em 1868 ao Tratado 
de 1867, poderia afirmar, por esse lado, o 
nosso direito sobre um território imenso..." 
(VIANA FILHO, 1959, apud RICUPERO, 

2012, p. 128). 

1. Introdução 

A questão do Acre constituiu um dos grandes 
desafios da diplomacia brasileira na consolidação 
do território nacional, pois, diferentemente de 
outros casos, partiu de uma posição peculiar: o 
reconhecimento da soberania boliviana sobre 
essas terras. Ademais, o impasse foi resolvido 
por meio da negociação direta entre as partes, 
e não de maneira arbitrai, como nos casos 
anteriores de delimitação de fronteiras, a exemplo 
de Palmas e do Amapá, nos quais o Barão do 
Rio Branco também atuou. Nesse contexto, Rio 
Branco, designado como representante brasileiro 
no processo de negociação, destacou-se com 
sua hábil estratégia que possibilitou a resolução 
pacífica da questão de forma exemplar e deixou 
um sólido legado ao Brasil no que se refere à 
consolidação das fronteiras. 

Este trabalho pretende analisar as 
estratégias e o desempenho do Barão do Rio 
Branco, personagem central para a solução da 
questão acreana, no processo de negociação. 
Para tanto, o texto será dividido em três 
partes. Primeiramente, serão apresentados 
os antecedentes históricos que constituem os 
elementos pré-negociais. Em segundo lugar, tratar- 
se-á da negociação, destacando-se os pontos 
cruciais do processo, as estratégias adotadas 
e os resultados alcançados. Posteriormente, 
comparando teoria e prática, serão analisados os 
mecanismos de negociação aplicados e o perfil 
de Rio Branco como negociador. Ao final, serão 


apontadas algumas considerações conclusivas. 

Antecedentes históricos: elementos pré- 
negociais 

No final do século XIX, por volta de 1860 
e 1900, a crescente produção de borracha atraiu 
para a Amazônia milhares de nordestinos, os 
quais foram subindo pelas margens dos afluentes 
e instalando-se nas bacias dos rios Purus e Juruá, 
áreas abundantes em seringueiras. Os brasileiros 
que habitavam a região amazônica não conheciam 
os limites que definiam a fronteira entre Brasil e 
Bolívia. Na verdade, embora os Tratados de Madri 
e de Santo Idelfonso demarcassem a divisa em 
uma reta do médio Madeira, aproximadamente na 
latitude sul 7 o 39’, até a origem do rio Javari, a área 
ainda era muito desconhecida, e os limites não 
estavam claros. Em 1867, os governos brasileiro 
e boliviano assinaram o Tratado de Amizade, 
Limites, Navegação, Comércio e Extradição, que 
ficou conhecido como Tratado de Ayacucho, o 
qual estabelecia o seguinte: 

“[...] Dêste Rio [Beni, na sua confluência 
com o Madeira], para o oeste seguirá a 
fronteira por uma paralela tirada da sua 
margem esquerda, na latitude 10° 20', até 
encontrar as nascentes do Javari. Se o Javari 
tiver as suas nascentes ao norte daquela 
linha leste-oeste, seguirá a fronteira, desde 
a mesma latitude, por uma reta a buscar a 
origem principal do Javari. " (MRE, 1868) 
Os negociadores do tratado de 1867 
imaginavam que a nascente do Rio Javari era 
paralela à junção dos rios Beni e Madeira, de modo 
que a fronteira seria traçada em uma paralela na 
latitude 10° 20’. No entanto, admitiram a hipótese 
de que, caso o Rio Javari estivesse ao norte do 
paralelo 10° 20’, a fronteira seguiria em uma reta a 
partir da confluência dos dois rios até encontrar o 
Rio Javari. A ambiguidade presente no texto deu a 
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origem a duas interpretações divergentes centrais 
para o entendimento da questão. 

A primeira, adotada nas instruções dadas aos 
demarcadores em 1868, era de que, como o Rio 
Javari estava acima da latitude 10° 20', a paralela 
seria, nesse caso, substituída por uma oblíqua 
que iria da confluência dos rios Beni e Madeira 
até a nascente do Rio Javari. A segunda consistia 
em entender o segundo parágrafo do texto como 
subordinado ao anterior e considerar que a fronteira 
deveria seguir pelo paralelo 10° 20' até encontrar a 
perpendicular que passa pela origem do Rio Javari 
(GOES FILHO, 1991, p. 160) (Figura 1). 



** QuétrÃm Acmt 


Figura 1 (GOES FILHO, 1991, p.iõi) 

Inicialmente a posição oficial adotada pelo 
Brasil era a da linha oblíqua; e, desta forma, 0 
Acre era reconhecido como território boliviano 
pelo governo brasileiro, inclusive com a instalação 
de um consulado na cidade de Puerto Alonzo 
(Porto Acre). Não obstante, desde a assinatura do 
tratado de 1867, os seringueiros brasileiros foram 
adentrando a região do Acre, pois não sabiam 
exatamente onde passava a divisa entre Brasil e 
Bolívia. Apenas em 1898, quando foi realizada a 
missão demarcatória Cunha Gomes, constatou-se 
que milhares de brasileiros habitavam a região e 
que quase não havia bolivianos na área. 

Em 1901, a Bolívia tentou contornar a situação 
da falta de presença do Estado boliviano no 
Acre mediante a assinatura de um acordo com 
investidores ingleses e norte-americanos criando 
0 Bolivian Syndicate of New York City , uma 
espécie de "chartered company" (GOES FILHO, 
2013, p. 111-112). O acordo cedia a completa 
administração do Acre, bem como 0 governo civil 
da região, para a companhia, a qual teria 0 poder 
tanto de arrecadar impostos quanto de impor força 
militar e policial. 


As negociações e os resultados 

Quando 0 Barão do Rio Branco assumiu a 
pasta de Relações Exteriores em dezembro de 
1902, a pedido do presidente Rodrigues Alves, 
a situação fronteiriça entre Brasil e Bolívia já 
estava crítica, com levantes dos brasileiros que 
viviam no Acre contra 0 governo boliviano. Rio 
Branco era considerado como um herói nacional 
e um excelente negociador devido às duas vitórias 
arbitrais anteriores nas questões de Palmas, com 
a Argentina, em 1895, e do Amapá, com a França, 
em 1900. No entanto, ambos os casos dependiam 
muito mais das interpretações dos árbitros sobre 
os argumentos apresentados do que das reais 
habilidades de negociação do Barão. A questão do 
Acre foi a verdadeira prova de Rio Branco como 
negociador, na qual ele precisou traçar uma clara 
estratégia de ação e estabelecer os limites de até 
onde poderia ceder para defender 0 interesse 
nacional. 

O objeto da negociação era a área contestada 
abaixo da linha oblíqua do tratado de 1867, 0 
Acre. Rio Branco tinha por objetivo oficializar 
esse território como pertencente ao Brasil, dada 
a grande presença de brasileiros na região. A 
estratégia principal adotada pelo Barão foi alterar 
a interpretação dada ao Tratado de Ayacucho pela 
da linha paralela à latitude 10° 20’. Logo de início, 
Rio Branco descartou a opção pela arbitragem, 
uma forma de negociação indireta, pois 0 
chanceler entendia que seria quase impossível 
contestar a divisa estabelecida pela linha oblíqua, 
visto que essa era a posição oficial do governo 
brasileiro por 36 anos, desde a assinatura do 
tratado, inclusive com 0 reconhecimento oficial da 
soberania boliviana mediante a instalação de um 
consulado brasileiro na cidade de Puerto Alonzo. 

Desta forma, para abrir caminho à negociação, 
0 Brasil declarou 0 território como litigioso ao dar 
nova inteligência ao texto do Tratado de Ayacucho. 
Uma vez declarada litigiosa a zona em questão, 
0 Barão do Rio Branco procurou afastar terceiras 
partes, isto é, os participantes externos, no caso 
0 Bolivian Syndicate oíNew York City e 0 governo 
peruano, de modo a estabelecer um ambiente 
favorável à negociação bilateral entre Brasil e 
Bolívia. Em relação ao primeiro, 0 mecanismo 
utilizado foi a proibição da navegação dos rios 
amazônicos, 0 que dificultaria a realização de 
negócios por parte do sindicato, forçando-os a 
aceitarem a renúncia de seus direitos sobre a 
área mediante 0 pagamento de uma indenização 
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de 100 mil libras esterlinas. No que se refere às 
pretensões peruanas sobre parte do Acre, a 
estratégia brasileira consistiu em dar garantias 
ao Peru, que consideraria suas reivindicações 
territoriais caso alcançasse um acordo com a 
Bolívia. O método monocrônico adotado pelo Barão 
do Rio Branco evitava lutar em duas ou três frentes 
diferentes durante o processo de negociação e 
pretendia focar-se na questão primordial, que 
era o reconhecimento do Acre como território 
brasileiro e o novo estabelecimento de fronteiras 
com a Bolívia. 

A primeira proposta apresentada por Rio 
Branco consistia na compra da área litigiosa, 
a qual foi recusada pelo governo boliviano. 
Posteriormente, o Barão propôs uma permuta 
desigual de territórios com compensações. Nesse 
período, as tropas de Plácido Castro tomaram Porto 
Acre, a Bolívia preparou uma expedição militar 
para ser enviada a região e o governo brasileiro 
ocupou militarmente o território (GOES FILHO, 
2013, p. 112). Apesar dos ânimos exaltados, não 
houve conflito entre os exércitos, pois Rio Branco 
conseguiu negociar um modus vivendi, isto é, um 
acordo provisório que reconhecia a situação de 
facto da presença brasileira na área. 

Afastados todos esses obstáculos - a saber, 
o Bolivian Syndicate, o governo peruano e os 
conflitos armados entre brasileiros e bolivianos -, 
foi possível retomar a negociação direta e bilateral. 
As partes, Brasil e Bolívia, foram representadas 
pelos seguintes negociadores: do lado brasileiro, 
Rio Branco, Rui Barbosa e Assis Brasil; e do lado 
boliviano, Cláudio Pinilla e Washington Fernando 
Guachalla. O Barão insistiu na proposta de 
permuta desigual de territórios e compensações 
financeiras à Bolívia por mais onerosa que fosse. 
Rui Barbosa, ao contrário, dava preferência à 
arbitragem e negava-se a aceitar a opção de 
concessões territoriais e, por estes motivos, 
solicitou o desligamento do grupo de negociação. 

Em 17 de novembro de 1903, depois de 
muitas iniciativas, discordâncias e negociações, 
foi assinado o Tratado de Petrópolis, segundo o 
qual o Brasil obteve da Bolívia uma superfície de 
191 mil km 2 , dos quais 142.900 correspondiam à 
zona declarada litigiosa, ao norte da linha oblíqua, 
e 48.100 eram incontestavelmente bolivianos 
(RICUPERO, 2012, p. 145). Em compensação, o 
governo brasileiro outorgava à Bolívia: 1) 2.296 
km 2 entre os Rios Madeira e Abunã; 2) 723 km 2 
sobre a margem direita do rio Paraguai; 3) 116 


km 2 sobre a lagoa de Cáceres; 4) 20,3 km 2 sobre 
a lagoa Mandioré; e 5) 8,2 km 2 sobre a margem 
meridional da lagoa Gaíba. Além disso, o Brasil 
comprometeu-se a: 1) construir uma estrada de 
ferro, em território brasileiro, que ficou conhecida 
como Madeira-Mamoré; 2) garantir a liberdade 
de trânsito por essa estrada e pelos rios até o 
oceano; e 3) realizar o pagamento de dois milhões 
de libras esterlinas em duas prestações (OBRAS 
DO BARÃO DO RIO BRANCO, 2012, p. 58-59). 
(Figuras 2 e 3) 



Figura 2 (https://fichasmarra.w0rdpress.c0m/2010/03/17/hist0ria- 
do-brasil-em-mapas/) 



Figura 3 (Obras do Barão do Rio Branco, 2012) 


O Barão do Rio Branco e as estratégias de 
negociação 

Rio Branco adotou uma dinâmica construtiva 
do conflito, procurando a intensificação do diálogo 
e 0 respeito à outra parte, bem como a superação 
das dificuldades e impasses existentes na 
promoção do entendimento mútuo. A estratégia de 
negociação do Barão fundamentava-se no método 
da barganha como uma forma de ajustar os 
interesses entre as partes. Nesse sentido, o Brasil 
ofereceu compensações à Bolívia para que esta 
cedesse o território do Acre que se encontrava 
povoado por brasileiros. 

Durante 0 processo de negociação, 0 Brasil 
estabeleceu a posse do território do Acre como 
seu preço de reserva, isto é, o ponto mínimo para 
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se chegar a um acordo, mesmo que isso significasse 
uma contrapartida muito onerosa. Ademais, o 
governo brasileiro optou por um mecanismo de 
criação de valor, cedendo na tentativa de criar um 
ambiente de consenso, ao oferecer a permuta de 
territórios e o pagamento de indenizações à Bolívia 
em troca do Acre. 

Pode-se afirmar que o Barão do Rio Branco 
apresentava quase que a totalidade das principais 
características de um negociador eficiente, como a 
clareza e a objetividade, o domínio da informação 
e da construção da argumentação, a visão 
estratégica, a postura adequada, a criatividade e os 
conhecimentos gerais (MANZUR, 2010, p. 6-8). Rio 
Branco mostrou-se muito claro e direto ao definir 
sua estratégia de negociação com vistas a alcançar 
o objetivo primordial, que era a posse do território 
acreano. O domínio da informação, a elaboração de 
uma argumentação convincente e a criatividade do 
Barão podem ser observados na opção de dar nova 
inteligência ao texto do Tratado de 1867, declarando 
o território do Acre como zona litigiosa, embora 
a interpretação anterior do governo brasileiro 
fosse favorável à Bolívia. A preferência por afastar 
participantes externos, como o Bolivian Syndicate 
e o Peru, e seguir o caminho da negociação 
bilateral direta entre Brasil e Bolívia demonstra o 
conhecimento e a percepção de interesses no caso 
acreano e a estratégia brasileira, até certo ponto de 
orientação monocrônica, de lidar com um problema 
de cada vez. 

Considerações finais 

A estratégia de negociação elaborada pelo 
Barão do Rio Branco para resolver a complexidade 
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RATF-RQ1 A 


COMO FICAM AS RELAÇÕES BRASIL-ARGENTINA 
NO GOVERNO MAURÍCIO MACRI? 


Por Ana Paula S. Lima 

Maurício Macri é o novo presidente da 
Argentina. Candidato por uma coligação de 
centro-direita, ele é o primeiro civil não peronista 
ou social-democrata eleito nos últimos 100 anos 
de história da Argentina. Sua vitória nas eleições 
põe fim a quase 30 anos de hegemonia peronista 
e 12 anos de kirchnerismo no país. Para saber os 
impactos que a guinada à direita na Argentina 
terá nas relações com o Brasil e no processo 
de integração regional, conversamos com a 
professora Míriam Gomes Saraiva, especialista no 
tema, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 

Revista Sapientia: Quais são os legados de 
quase 30 anos de hegemonia peronista 1 ? 

Miriam Gomes Saraiva: É bom lembrar que 
tivemos um corte nessa hegemonia durante os 
três anos do governo Fernando de la Rúa. Além 
disso, acredito que devamos olhar mais para os 
governos de Néstor Kirchner e Cristina Fernández, 
porque o período Menem, embora também fosse 
peronista, deixou um legado bastante diferente. 
Daí a dificuldade de pensar o legado numa 
totalidade. No caso de Menem, a herança foi a 
crise. 

Os últimos governos da Argentina atuaram no 
contexto pós-crise, com o objetivo de reconstruir a 
economia argentina, por meio, digamos assim, de 
medidas próximas a um neodesenvolvimentismo. 
Nesse período, houve a tentativa de recompor 
um parque industrial que se vinha deteriorando 
desde os anos 1970 e, portanto, não somente 
com a crise. Com isso, adotou-se um caráter 
bastante protecionista e nacional na economia, e 
a consequência disso foi a deterioração da parte 
comercial do MERCOSUL e da sobrevivência do 
bloco em outras dimensões: política, social, etc. 
Em paralelo, o governo argentino desenvolveu 
uma série de iniciativas sociais com alguns grupos 
não tradicionais, o que o aproximou da população. 
Esse modelo que, na Argentina, não é anormal, 



Miriam Gomes Saraiva 


nem novo, e que entendemos como "populismo”, 
monopolizou o Congresso na medida do possível, 
fazendo que a oposição ficasse com um espaço 
insignificante. É como se todo o país fosse 
personificado na figura do presidente. 

O legado dos Kirchner é esse modelo de 
industrialização que - ainda que tenha dado certo 
nos primeiros cinco, seis anos, do governo Néstor 
Kirchner -, começou a enfrentar problemas que 
conhecemos bem no Brasil: déficit governamental 
crescente; descontrole de gastos; regulação do 
câmbio; e controles, como a taxação da compra 
de dólares e de compras no exterior, para evitar 
saída de capital. Essa situação, à qual já estamos 
mais acostumados, é muito impactante na 
Argentina, onde era muito comum a população 
ter conta em dólar dentro do país e no exterior. Os 
Kirchner deixaram a economia ruim: no geral, a 
indústria não conseguiu deslanchar e o país não 
cresce economicamente. Em termos objetivos, 
embora tenha havido melhora nos índices 
sociais em relação ao ápice da crise, em 2001, 
a situação começou a piorar de novo. Ou seja, 


1 Carlos Menem (1989-1995), Eduardo Duhalde (2002-2003), Néstor Kirchner (2003-2007) e Cristina Fernández Kirchner (2007-2015). 
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comparativamente, os argentinos estão melhores, 
mas, se pensarmos nos índices sociais, estão em 
linha descendente. 


Argentina. Imagine só como seria se, aqui no 
Brasil, tivéssemos um acordo de livre-comércio 
com os EUA. Haveria uma série de lobbies para 
proteger a nossa indústria. 


Revista Sapientia: E no âmbito da integração 
regional, como se dará essa continuidade? 

Miriam Gomes Saraiva: A dimensão social - 
robustecida durante o período dos presidentes 
Lula, no Brasil, e Néstor Kirchner, na Argentina - 
deve-se enfraquecer, porque esses projetos são 
financiados por fundos do bloco. Desde o governo 
Dilma, essa dimensão perdeu um pouco o vigor, 
mas se manteve. Dilma focou mais na parte 
acadêmica e de pesquisa. 

Revista Sapientia: Que fatores justificam o 
esvaziamento da dimensão social? 

Miriam Gomes Saraiva: Ela já vem sendo 
esvaziada pela crise e pelo próprio governo Dilma. 
A contribuição do Macri provavelmente será a 
aceleração do esvaziamento dessa dimensão. O 
novo presidente argentino deve tentar recompor 
a dimensão comercial, que foi a base do 
MERCOSUL dos anos 1990. Para os empresários, 
importadores, exportadores e mesmo para os 
consumidores, isso é bom. Agora, para aqueles 
que se preocupam mais com a integração no 
campo social e político, isso não vai ser bom. 

Revista Sapientia: Como a posse do novo 
presidente deve impactar na questão do 
protecionismo argentino? 

Miriam Gomes Saraiva: Macri entrou com a 
força do apoio empresarial e não pode reverter 
o protecionismo de uma hora para outra, mas 
acredito que ele vá desmontando essas medidas 
aos poucos. O protecionismo lá é articulado 
com o lobby dos industriais e da União Industrial 


Revista Sapientia: Durante a campanha 
presidencial, o novo presidente falou algo 
relevante sobre o MERCOSUL e a integração sul- 
americana? 

Miriam Gomes Saraiva: Durante a campanha, 
a questão da integração regional não ocupou 
lugar muito relevante. O que ele falou sobre isso 
foi acerca da importância da manutenção de 
instituições como MERCOSUL e UNASUL, além 
de defender o fortalecimento do MERCOSUL 
no comércio, que é a dimensão que se perdeu 
durante os governos Kirchner e Lula. Ele falou 
também da busca de maior articulação entre o 
MERCOSUL e a Aliança do Pacífico, para que 
o livre-comércio entre esses países possa ser 
acelerado. Tirando o México, os outros países da 
Aliança do Pacífico - Peru, Colômbia, Chile - são 
associados ao MERCOSUL e inclusive já foram 
assinados acordos-quadro para o livre-comércio. 
Só que essas coisas são lentas, e o novo presidente 
quer acelerar isso, tanto que ele saiu aqui do Brasil 
[em viagem a Brasília e São Paulo, poucos dias 
antes da posse ] e foi para o Chile conversar sobre 
o tema com a presidente Bachelet. O fechamento 
de uma área de livre-comércio com esses países 
da Aliança do Pacífico pode facilitar a passagem 
dos países do MERCOSUL para o Leste Asiático 
em termos de exportação. 

Revista Sapientia: Aproveitando essa deixa, 
sobre esse desejo de aproximação com os países 
da Aliança do Pacífico, que importância Macri 
atribuirá aos Estados Unidos e como isso pode 
afetar as relações entre Brasil e Argentina? 


2 Em espanhol, "fondos buitres”. No contexto argentino contemporâneo, esses fundos representam aquisições por particulares de parcelas da dívida pública 
externa em iminência de quebra. A polêmica gerada é sobre o pagamento da dívida. De um lado, postula-se que ela não deveria ser paga, porque as finalidades 
foram puramente especulativas. De outro, defende-se a necessidade de honrar o pagamento. 
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Miriam Gomes Saraiva: Até agora ele não 
mencionou, em relação aos Estados Unidos, nada 
como o Menem, que tinha uma relação muito 
próxima, de aliado, com esse parceiro. 

Macri defende a normalização das relações 
com os EUA, porque isso se deteriorou durante 
o governo Cristina fürchner, sobretudo depois da 
questão envolvendo os fundos abutres 2 . [Antes 
mesmo da posse ] ele mandou um integrante de sua 
equipe aos EUA para resolver a questão dos fundos. 
O que ele provavelmente vai fazer é normalizar as 
relações, paradas, para tentar solucionar o problema 
da dívida argentina. Mas não há nenhum indicativo 
de que ele vá apoiar os Estados Unidos em temas 
da política internacional, como Oriente Médio, e 
segurança, a exemplo de Menem. Isso em si não 
altera a relação do Brasil com a Argentina. O que 
vem impactando mais é a relação entre Argentina e 
China. Essa, sim, está prejudicando. 

Revista Sapientia: A senhora poderia falar um 
pouco mais sobre as relações entre Argentina e 
China e os impactos no Brasil. 

Miriam Gomes Saraiva: A China vem estabelecendo 
relações fortes com os países, mas sempre de forma 
bilateral: China-Argentina, China-Brasil, China- 
Colômbia, China-Peru. Não são relações na esfera 
do coletivo, não é China-MERCOSUL ou China- 
UNASUL. Com isso, os chineses acabam ocupando 
nichos que antes o Brasil ocupava na economia 
argentina, como em bens de capital ou em petróleo, 
área na qual o Brasil tinha investimentos, mas depois 
saiu. 

Mesmo com Macri, o capital chinês instalado 
não se vai desinstalar. E Macri foi claro ao mostrar 


que não vai arranjar problemas para a China. A 
China, assim como os Estados Unidos, é um parceiro 
importante a ser preservado. Tãnto que ele joga com 
isso. Agora devemos ficar atentos para ver se ele 
vai acelerar esse processo ou não. Ele não mostra 
nenhuma disposição em retroceder nisso. 

Revista Sapientia: A eleição de um presidente 
liberal na Argentina impacta de que forma no 
bolivarianismo? 

Miriam Gomes Saraiva: A Argentina é um país 
grande, cujas decisões têm peso. O Brasil, por outro 
lado, vem enfrentando questões de governabilidade 
o ano todo. Por isso mesmo, o governo brasileiro 
vem dando menos atenção em questões regionais 
como a UNASUL e passa a se ocupar com a própria 
sobrevivência. Isso é comum em uma situação de 
crise. Então, o governo Dilma já vem, desde 2011, 
focando menos em questões de América do Sul, e 
agora menos ainda, pelo menos até que se resolva 
essa questão do impeachment. Com a diminuição 
da presença brasileira, a Argentina acaba ocupando 
um espaço maior na região. O novo governo já 
mostrou clara disposição em não apoiar o regime 
na Venezuela. Assim, os países bolivarianos, se 
você considerar Venezuela, Equador e Bolívia, vão 
ficando cada vez mais encurralados. Se antes eram 
o pensamento dominante, agora isso muda. 


PRIMEIRAS MEDIDAS 

Mauricio Macri assumiu o cargo no dia 10 de 
dezembro de 2015 e poucos dias depois anunciou 
medidas que têm impactos nas relações com o 
Brasil. 

A redução do imposto sobre exportação de soja 
e a isenção da carga tributária às exportações de 
trigo, milho, girassol e carne bovina beneficiam 
o comércio com o Brasil. Durante o governo 
de Cristina Krchner, os impostos ao trigo, por 
exemplo, forçaram o governo brasileiro a procurar 
novos mercados para comprar o produto. 

A extinção da Declaração Jurada de Autorização à 
Importação (DJAI), que funcionava no país desde 
2012, deve facilitar as exportações brasileiras à 
Argentina. Enquanto vigorava, a medida provocava 
grande insatisfação do empresariado brasileiro, 
por muitas vezes inviabilizar o intercâmbio 
comercial 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


2016 : AGORA VAI 


O ano de 2015 passou rápido. E que 
bom para nós, Quartos-Secretários focados e 
obstinados, afinal, 2016 traz duas oportunidades 
de ingresso no Ministério das Relações 
Exteriores: o Concurso de Oficial de Chancelaria 


(OFCHAN) e o Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática (CACD). 

O Curso Sapientia incorporou o estrategista 
Sun Tzu e promete muitas novidades nos cursos 
de 2016. 


FIQUE DE OLHO: 

01 ) 04 ) 


- Curso Regular Extensivo (CRE): 

com início previsto em 22 de 
fevereiro, o curso vem com carga 
horária maior e alterações de 
formato. 



- Curso de Resolução de Questões 
(CRQ): o módulo está programado 
para começar em 22 de fevereiro 
e também promete surpresas no 
formato, além de mais aulas no 
cronograma do curso. 



- Curso Regular de Redação em 
Português: o concorrido curso da 

Professora Claudia Simionato é uma 
das grandes promessas para 2016. Não 
marque bobeira e inscreva-se no nosso site 
(www.cursosapientia.com.br) para receber 
novidades. As turmas do curso de redação 
são pequenas, e o Sapientia não trabalha 
com reserva de vagas. O fechamento das 
turmas está sujeito ao esgotamento das 
vagas. 


- Curso Regular de Redação em 
Inglês: hello! Hello! O imbatível 

Professor Todd Marshal vem com 
tudo em 2016. A prova de terceira 
fase do CACD 2015 foi dificílima, 
seguindo a tendência de anos 
anteriores; então, quem for bem em 
Inglês certamente terá vantagens 
em relação a outros candidatos no 
concurso de 2016. As vagas para o 
curso de redação em Inglês também 
são limitadas. 



- Hora H Especial OfChan: curso de 
revisão intensiva para a prova objetiva 
do concurso, em modalidade 100% 
online. Será realizado nas vésperas 
da prova. Não se trata de um curso 
explicativo, mas de uma revisão 
intensiva para trazer à memória do 
candidato os pontos mais importantes 
de cada matéria. A divulgação de 
todas as informações do curso ocorre 
na primeira semana de janeiro, e as 
matrículas serão abertas em 11 de 
janeiro. 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
DEZEMBRO DE 2015 
JANEIRO E FEVEREIRO DE 2016 


Concursos 


6 o Concurso de Monografias da União Europeia 

A premiação selecionará seis monografias sobre a 
União Europeia (UE), três na categoria graduação 
e três na categoria pós-graduação. Entre os 
finalistas, os autores das duas monografias 
vencedoras (uma em cada categoria) receberão 
como prêmio uma viagem a Bruxelas, na Bélgica, 
onde visitarão as instituições do bloco. 

Estudantes brasileiros e estrangeiros podem 
participar, desde que estejam matriculados em 
uma universidade brasileira. Os trabalhos podem 
ser enviados até o dia 31 de março de 2016. 
Confira o edital do concurso para conferir temas 
sugeridos, requisitos e mais informações sobre a 
inscrição. 

Inscrições: Abertas 


Mais informações: http://eeas.europa.eu/ 
delegations/brazil/press_corner/aIl_news/ 
news/2015/20151 105_l_pt.htm 



São Paulo 


O programa envolve o estudo dos seguintes 
tópicos: teorias clássicas e suas aplicações; 
teorias recentes das Relações Internacionais; a 
interseção entre economia e política internacional; 
potências emergentes na ordem global; sociedade 
internacional; globalização e ordem internacional; 
e governança global. 

As aulas ocorrem aos sábados, das 9h às 17hl5, 
no período entre 19 de março a 2 de julho de 2016. 

Inscrições: Até 14 de fevereiro de 2016 

Mais informações: http://pec.fgv.br/cursos/ 
relacoes-internacionais-teoria-e-pratica 

Brasília 


Curso de especialização em RI na UnB 

A 18 a edição do curso de pós-graduação lato 
senso do Instituto de Relações Internacionais 
da Universidade de Brasília (iREL/UnB) está 
aberta a qualquer pessoa com ensino superior e 
capacidade de leitura instrumental nas línguas 
inglesa e espanhola. As aulas ocorrem durante 
o ano letivo de 2016 no período noturno. São 
oferecidas 50 vagas. 

Inscrições: A partir de 7 de dezembro de 2015 

Mais informações: http://irel.unb.br/2015/12/02/ 

xviii-curso-de-especializacao-em-relacoes- 

internacionais/ 


Curso de curta duração em RI na FGV 

Estão abertas as inscrições para o curso de 
especialização "Relações Internacionais: lèoria e 
Prática” da FGV-SP Voltado para profissionais que não 
tenham formação em RI, o objetivo do curso é dar aos 
alunos uma base nas principais questões desse campo. 
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► FDITORIAl. 


No fim deste mês de setembro, começa mais um ciclo na Organização 
das Nações Unidas, com a abertura da 70 a Sessão da Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU). Quem acompanha a Revista Sapientia já viu 
por aqui abordagem sobre os 70 anos das Nações Unidas em 2015, tema 
importantíssimo para o CACD. A expectativa de que haja algum avanço 
no processo de reforma da organização é grande, sobretudo por parte da 
diplomacia brasileira. A possibilidade de isso ocorrer ou não, no entanto, 
é outro assunto, que discutimos com o professor Dawisson Belém Lopes 
na seção Bate-Bola. O tema da ONU também está no artigo do professor 
Guilherme Casarões, que faz uma análise dos últimos discursos do Brasil na 
AGNU e prevê os tópicos que devem aparecer na fala da Presidenta Dilma 
Rousseff este ano. 

Na entrevista de capa com o Embaixador Rubens Barbosa, trazemos 
um contraponto ao discurso das escolhas de política externa brasileira 
em comércio internacional. Nela, o diplomata argumenta em favor da 
flexibilização do Mercosul e da integração do Brasil nas cadeias produtivas 
de valor. 

No espaço Professor Sapientia Comenta, aproveitamos a comoção 
provocada pelo texto da escritora Virginia Woolf na prova de primeira fase de 
Inglês para discutir literatura feminina. O recorte dado pelo professor Todd 
Marshall é a obra das escritoras afro-americanas no pós-Renascimento do 
Harlem. O artigo vem em versão bilíngue, e a Revista sugere que o leitor 
que estude para a carreira de diplomata se utilize do trabalho para fazer a 
tradução do texto em inglês ou português. 

Em Espaço Aberto, a mestranda Angélica Saraiva Szucko faz uma 
análise sobre a Escola Inglesa das Relações Internacionais. 

O tema dos refugiados também está na nossa 25 a edição, no excelente 
artigo das professoras Flávia Piovesan e Danielle Anne Pamplona e na 
charge de JP Lima. 

Por fim, nossa Revista traz uma análise dos integrantes da banca de 
Português em matéria para a seção Sobre Diplomacia. 

Esperamos que a leitura seja proveitosa. 
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(...) em vez de ampliar 
o Mercosul na América 
do Sul, viu-se a região 
se desintegrar em 
três grupos: no grupo 
bolivariano, da Venezuela, 
Bolívia, Equador; na 
Aliança do Pacífico, com 
o Chile, a Colômbia e 
Peru; e no Mercosul. 

Essa ideia de que o 
Brasil deveria integrar- 
se na economia global 
junto com os países sul- 
americanos foi um erro 
de política externa. 

U 


Foto: Ana Paula 5 . Lima 


Quando se fala em economia e comércio 
internacional, o nome do Embaixador Rubens 
Barbosa é referência. Crítico das medidas 
tomadas pelos últimos governos nessa matéria, 
o diplomata defende a negociação de acordos 
bilaterais com grandes parceiros e a integração 
do Brasil nas cadeias produtivas de valor. 
Nesta entrevista, ele explica quais foram as 
consequências de o Brasil não se ter aberto para 
o processo de globalização. 

O diplomata foi colaborador do programa 
de governo do candidato do PSDB às eleições 
presidenciais de 2014, Aécio Neves, e ocupou 
cargos de relevo no governo brasileiro. Foi 
Secretário de Assuntos Internacionais do 
Ministério da Fazenda, coordenador nacional 
do Mercosul no início da década de 1990, 
Embaixador do Brasil em Londres (1994-1999) 
e em Washington (1999-2004). Hoje atua como 
consultor de negócios e é Presidente do Conselho 


Superior de Comércio Exterior da FIESP e do 
Conselho Deliberativo da Sociedade Brasileira 
de Estudos de Empresas Transnacionais e da 
Globalização Econômica (SOBEET). 

Revista Sapientia: A defesa da integração do 
Brasil às cadeias produtivas e da negociação 
de acordos bilaterais pelo governo brasileiro é 
uma posição conhecida do senhor. Eu gostaria 
que explicasse por que isso é importante para 
o nosso país e se, nesse novo contexto, o Brasil 
teria condições de competir de igual para igual 
com os países mais desenvolvidos. 

Rubens Barbosa: O Brasil está isolado das 
negociações comerciais por uma série de razões 
de política econômica interna e de estratégica de 
negociação externa. 

O Mercosul não tem feito acordos de 
comércio com países importantes. Nos últimos 
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13 anos, nós assinamos três acordos de comércio 
com países que não são muito relevantes para 
o comércio exterior brasileiro. Enquanto isso, 
o mundo se desenvolveu e firmou uma série 
de acordos. Estão registrados na Organização 
Mundial do Comércio (OMC) mais de 400 
acordos de livre-comércio, e é por isso que eu 
defendo uma posição de que a estratégia de 
negociação comercial tem de ser modificada, 
para permitir ao Brasil e ao Mercosul avançar 
nessas negociações internacionais. Hoje, mais 
de 65% do comércio é feito entre empresas e, 
por isso, passou a ser um dado importante a 
integração dos países nas cadeias produtivas 
de valor. Isso não ocorre com o Brasil no volume 
que seria importante porque nós perdemos 
competitividade. 

Hoje, o Brasil tem o comércio exterior cadente 
e as exportações estão subindo mais do que a 
queda das importações porque as commodities 
são o principal produto da exportação brasileira. 
Os produtos industriais estão desaparecendo da 
pauta justamente pela perda da competitividade 
decorrente da apreciação do câmbio durante 
muito tempo, do preço da energia, da deficiência 
da infraestrutura, por tudo o que nós chamamos 
de Custo Brasil. 

Revista Sapientia: O problema da falta de 
competitividade da indústria não é recente, e 
o Brasil sempre foi conhecido por ser um país 
muito protecionista no comércio internacional. O 
que mudou nessa situação nos últimos 13 anos? 

Rubens Barbosa: Até o final da década de 
1980 e começo da década de 1990, a indústria 
brasileira representava 25%, 26% do Produto 
Interno Bruto brasileiro. Hoje ela representa 
apenas 10%. Então, houve uma queda muito 
forte da participação da indústria no PIB. Em 
termos históricos, o Brasil - como membro do 
GATT e depois da OMC - manteve tarifas, de 
certa forma, elevadas, além de programas que 
protegiam a indústria nascente, mas sempre 
dentro do que era permitido e aprovado pelo 
GATT e pela OMC. Nos últimos anos, houve 
um excesso desses programas que podiam ter 
efeitos sobre os concorrentes. Isso, aliás, causou 
reação na OMC, onde foi constituído um painel 
para apurar a conformidade da política industrial 
brasileira nas áreas automotriz e eletroeletrônica 
em relação às normas da organização. 


Nós temos de virar essa página e recolocar 
a economia em ordem depois desses anos todos 
de grande desgaste e de perda do dinamismo 
econômico. Estamos crescendo negativamente, 
a - 2,5%, - 3%. Vivemos uma recessão. Passada 
essa fase, nós temos de rever uma série de 
decisões que foram tomadas no passado, a fim 
de ajustar o Brasil ao que está acontecendo no 
mundo. Nosso país parece uma ilha que não 
leva em consideração o contexto externo. Isso 
vai ter de mudar para que nós voltemos a ter 
uma política industrial vigorosa e que esteja de 
acordo com as regras internacionais e para que a 
indústria e o setor de serviços sejam novamente 
um fator dinâmico de crescimento da economia 
brasileira. 

Revista Sapientia: Isso demanda um lento 
trabalho interno. Estamos falando, então, de um 
projeto de médio e longo prazo? 

Rubens Barbosa: No começo, o governo apontava 
como responsáveis pela crise que estamos 
vivendo a perda de dinamismo da economia, o 
protecionismo e a queda das commodities. Eu 
acho que não é exatamente isso. Nós temos que 
rever essas coisas todas para que o Brasil volte 
a crescer. O que nós temos que fazer é rever as 
políticas internas, para que a indústria, que é 
grande geradora de empregos, seja novamente 
um polo dinâmico de crescimento. Isso sem 
deixar as commodities de lado, porque o Brasil 
tem uma vocação importante na área mineral 
e na área agrícola. Os EUA são assim: maior 
produtor na área de produtos industriais e na 
área de produtos agrícolas também. Não há uma 
incompatibilidade. 

Revista Sapientia: Voltando um pouco para a 
questão dos acordos comerciais em nível bilateral 
e regional, um dos argumentos da diplomacia 
brasileira atual para agir com cautela seria o 
risco de desindustrialização e a resistência de 
alguns setores industriais. Como temos uma 
indústria diversificada, é impossível beneficiar 
um setor sem prejudicar outro. 

Rubens Barbosa: Nesses últimos 13 anos, o 
governo brasileiro se recusou a embarcar em 
uma política de negociação de acordos no 
exterior, sobretudo por uma questão partidária. 
Há uma crítica muito grande à globalização 
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no âmbito do Partido dos Trabalhadores. O 
fato é que a globalização existe, como vimos 
na crise de 2008. Essa política de nos atermos 
apenas à negociação multilateral, esperando 
somente resultados da Rodada de Doha, foi um 
equívoco porque a rodada fracassou e nós não 
conseguimos redução de tarifas e abertura de 
mercado por meio da negociação multilateral. 
Como resultado, agora estamos presos nessa 
armadilha de não termos negociado acordos 
comerciais como o resto do mundo fez. É por isso 
que o Brasil está isolado e que nós defendemos 
uma mudança de posição do Mercosul. Dessa 
forma, o bloco passará a negociar com outros 
países, inclusive fora do nosso continente. A 
primeira negociação que está na pauta é com 
a União Europeia. Sou muito favorável, porque 
se nós, Brasil e Mercosul, não colocarmos um 
pé na UE, quando sair o acordo dos europeus 
com os Estados Unidos, nós ficaremos fora 
do maior acordo comercial do mundo, que 
abrangerá 2/3 do comércio internacional. Esse 
acordo com a UE é vital e, infelizmente, não 
conseguimos avançar nada nos últimos 12 anos. 
Está previsto para o fim do ano, até novembro, 
a troca [da lista] de produtos. Esperamos que 
isso efetivamente aconteça para que possamos 
negociar seriamente com a UE no ano que vem. 

Revista Sapientia: Em entrevista à nossa 
publicação, o ex-Ministro Celso Amorim disse 
que a dificuldade nas negociações com a UE 
é que eles têm grandes demandas em relação 
ao mercado de bens industriais do Brasil, mas 
não querem ceder muito nos temas que são 
fundamentais para nós, no caso, agricultura. Isso 
faz sentido? 

Rubens Barbosa: Isso faz sentido em partes. Não 
é tudo. Cada lado entra em uma negociação 
pra conseguir obter ganhos maximizados. No 
caso do Brasil, esse acordo é fundamental. 
Nós não podemos impedir que esse acordo 
avance, porque os europeus querem acesso ao 
mercado industrial no Brasil. Eu acho que essa 
ideia de que a negociação é sempre uma troca 
entre agricultura e indústria é uma visão que 
vamos ter de superar, porque nós vamos ter de 
fazer esses acordos sabendo que o Brasil é um 
dos países de maior competitividade na área 
agrícola. Essa é uma realidade que não vamos 
mudar. Não podemos esperar para negociar 


acordos que possam colocar o Brasil dentro das 
cadeias produtivas por conta disso. Claro que 
isso também exige de nossa parte um trabalho 
interno muito grande, que passa por reformas 
estruturais importantes, como a tributária, a 
previdenciária e a trabalhista. Tkmbém temos de 
melhorar a infraestrutura, reduzir taxa de juros 
e adotar uma política cambial mais competitiva 
do que foi no passado. O preço da energia, ao 
contrário do que está acontecendo agora, tem de 
ser reduzido para dar competitividade à indústria. 
Eu acho que o problema da competitividade 
no Brasil hoje, uma competitividade sistêmica, 
envolvendo todos os setores, é uma das questões 
mais importantes da economia brasileira no 
momento. 

Revista Sapientia: O senhor falou das cadeias 
produtivas, que implicam acordos entre 
empresas e que levam a uma especialização da 
indústria, certo? Como ficaria a diversificação da 
indústria brasileira? 

Rubens Barbosa: Esse é o argumento do 
governo, de que esses acordos comerciais levam 
a uma especialização. O mundo hoje está indo 
nessa direção. Não dá mais para o Brasil querer 
produzir tudo e ter uma política protecionista que 
impeça as empresas multinacionais instaladas 
em nosso território de se voltarem para o 
exterior. Nós temos de criar condições para que 
as empresas estrangeiras aqui no Brasil possam 
ser também competitivas para participar desse 
ciclo novo que se instaurou com o grande volume 
de comércio entre as companhias. Hoje, 75% dos 
serviços são realizados entre companhias, e 
mais de 65% do comércio se dão entre elas. O 
Brasil está fora disso em um momento em que, 
das 500 maiores empresas multinacionais do 
mundo, a grande maioria delas está instalada 
no Brasil. Por que elas não estão dentro dessa 
corrente de cadeia produtiva? Porque elas não 
são competitivas. Há um trabalho grande a ser 
feito com uma total mudança de política em 
relação a essas microrreformas que nós estamos 
tendo de enfrentar. 

Revista Sapientia: Há dois aspectos no meio 
disso tudo. Em primeiro lugar, o mundo está- 
se transformando muito rapidamente e há 
necessidade de o Brasil entrar logo nesse 
movimento. Em segundo lugar, há a necessidade 
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de reformas internas, que são mais lentas, para 
que o Brasil tenha condições de se adaptar a esse 
contexto. Na questão das cadeias produtivas, o 
Brasil não corre o risco de se inserir de forma 
subordinada? Porque nesse contexto há duas 
pontas: os países que detêm tecnologia e 
inovação, que não é o caso do Brasil ainda, e os 
Estados que entram com mão de obra barata. É 
nesta segunda ponta que o Brasil entraria, não? 

Rubens Barbosa: Não, eu não acho. A gente tem 
de levar em consideração, nessa parte industrial, 
que a China é um grande player. Hoje a China é 
o motor da produção industrial global, afetando 
empresas de todo o mundo. O Brasil tem de 
encontrar nichos de mercado no mundo inteiro, 
onde ele possa ter vantagens comparativas. O 
Brasil perdeu espaço no mundo por perda de 
competitividade, porque não tem produtos com 
sofisticação. Há, evidentemente, exceções, e 
grandes empresas brasileiras estão exportando 
para o exterior porque têm inovação e tecnologia. 
Essas empresas começam a ter tecnologia 
própria porque foram para o exterior. Ainda 
assim, a maior parte do setor industrial precisa 
modernizar-se. 

O BNDES teria de ter uma política forte 
de apoio à inovação e à tecnologia. Em vez de 
emprestar para outras áreas que não precisam 
de empréstimos, o foco do BNDES deveria ser 
o financiamento de empresas que pudessem 
desenvolver pesquisa e tecnologia, inserindo- 
se no circuito global. Isso tem de ser trazido de 
volta para o Brasil dentro de uma visão de política 
industrial de médio e longo prazo. O BNDES tem 
alguma coisa nesse sentido, mas ainda não como 
foco. 

Revista Sapientia: O senhor falou que o BNDES 
tem programas para essa questão. Poderia citar 
um exemplo? 

Rubens Barbosa: Eles têm financiamento de 
médio porte, mas eu acho que o foco deveria ser o 
financiamento para pesquisa e desenvolvimento, 
que gerasse novos produtos, novos processos, 
novas tecnologias. 

Revista Sapientia: Em seus artigos, o senhor 
costuma enfatizar a mudança do Mercosul do 
começo da década de 1990, quando o senhor 
assumiu a função de coordenador nacional do 


bloco, até os dias atuais. Ainda assim, o bloco 
continua sendo bastante importante para o país, 
pois 30% das exportações brasileiras vão para os 
países do bloco. Além disso, são produtos que 
precificamos. Qual seria o papel do Mercosul no 
novo contexto do comércio internacional? 

Rubens Barbosa: Quando eu estive no Mercosul, 
de 1990 até 1994, nós procuramos estruturar o 
bloco como um instrumento de liberalização do 
comércio e de abertura de mercados. Hoje o 
Mercosul se transformou totalmente, tornando- 
se um fórum de discussões políticas e sociais. 
A dimensão comercial se perdeu, e o bloco 
se transformou em um grupo sem dinamismo 
algum nas negociações internacionais. A perda 
de dinamismo fez que aumentassem as barreiras 
tarifárias e não tarifárias. Recentemente, na 
última reunião do Conselho do Mercosul, nós 
conseguimos estender por um prazo maior as 
exceções do bloco. Então, o que ocorre hoje é 
que os países não estão cumprindo as regras 
do Mercosul. A flexibilização das regras do 
Mercosul permitiria que os países que queiram 
avançar avancem. Nos últimos meses, o governo 
brasileiro sinalizou uma mudança de posição e 
agora declara seu interesse em fazer acordos 
comerciais. Como Venezuela e Argentina relutam 
em acompanhar o passo do Brasil, não podemos 
ficar atrelados ao Mercosul indefinitivamente. 
Nós temos que flexibilizar essas regras para que 
o governo brasileiro possa negociar conforme 
seus interesses os acordos comerciais que 
diz querer levar adiante. Quem quiser nos 
acompanhar que acompanhe. E como o que 
a Europa está fazendo agora, de estabelecer 
velocidades diferentes. 

Revista Sapientia: Em alguns momentos, parece 
que se coloca um trade o//entre o nosso entorno 
regional e outros países, como se não fosse 
possível conciliar o Mercosul com acordos com 
outros países. A conciliação é possível? 

Rubens Barbosa: Esse foi um dos pressupostos 
equivocados do governo do Partido dos 
Trabalhadores desde 2003. Desde o começo 
do governo Lula, a política externa brasileira 
colocou a opção sul-americana. Isso quer 
dizer que o Brasil tinha de entrar na discussão 
internacional sobre a área econômica junto 
com os demais países da região. Daí a ideia 
de ampliar o Mercosul por meio de acordos na 
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região para fazer um acordo de livre-comércio. 
Na minha visão, 0 pressuposto era equivocado e 
os resultados foram negativos, porque em vez de 
ampliar 0 Mercosul na América do Sul, viu-se a 
região se desintegrar em três grupos: no grupo 
bolivariano, da Venezuela, Bolívia, Equador; na 
Aliança do Pacífico, com 0 Chile, a Colômbia e 
Peru; e no Mercosul. Essa ideia de que o Brasil 
deveria integrar-se na economia global junto com 
os países sul-americanos foi um erro de política 
externa. Nós ficamos atrelados a uma ideia, a 
uma agenda que não era nossa, e 0 resultado 
são as dificuldades que 0 Brasil está enfrentando 
hoje para ampliar 0 seu espaço externo. 

Revista Sapientia: Aproveitando um pouco 
esse gancho do erro, um pouco antes 0 senhor 
falou da OMC, que 0 Brasil fez uma aposta no 
multilateralismo e que a realidade do comércio 
internacional é totalmente diferente hoje. Qual 0 
papel da OMC hoje? 

Rubens Barbosa: A OMC foi a sucessora 
do GATT e teve um papel importante na 
negociação comercial e, sobretudo, por meio 
dos mecanismos de solução de controvérsias. A 
partir da Rodada de Doha e das transformações 
globais que surgiram de fatores como a 
emergência da China, a OMC foi perdendo seu 
espaço na negociação comercial. A Rodada de 
Doha se arrasta há mais de 12 anos e, agora, 
em dezembro, acredito que teremos a rodada 


definitiva. Mas na minha visão, a perspectiva 
não é muito favorável, e mesmo se acontecer 
alguma coisa, vai ser insignificante dentro do 
que estava previsto inicialmente: uma agenda do 
desenvolvimento, prioridade para a agricultura... 
Tlido isso acabou. Os países desenvolvidos estão 
fazendo acordos fora da OMC e definindo regras 
que não têm nada que ver com a organização. 
Se não houver uma dramática mudança nos 
próximos meses, a OMC vai-se tornar quase 
irrelevante em termos de negociação comercial, 
ficando limitada a ser um organismo que vai 
acompanhar a evolução dos acordos mediante 
mecanismo de solução de controvérsias. 

Há uma série de pontos que são tabus, que não 
se discutem, como a questão da cláusula da 
nação mais favorecida, do tratamento especial e 
diferenciado, da forma como se dá 0 processo 
de decisão, dos acordos plurilaterais, etc. 
Nada disso é questionado, mas se quisermos 
que a OMC volte a ter voz nas negociações 
multilaterais, teremos de questioná-las. Caso 
contrário, a OMC vai ficar isolada e reduzida a 
ser um mecanismo de solução de controvérsias 
para dirimir questões comerciais relacionadas 
à aplicação dos acordos que foram feitos no 
âmbito da OMC, e mesmo acordos que foram 
feitos fora dela. 

Revista Sapientia: Mesmo os acordos feitos fora 
da OMC? 
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Rubens Barbosa: Eu acho que poderá haver um 
entendimento de que o mecanismo de solução 
de controvérsias seja aplicado também a essas 
regras que estão sendo feitas fora da OMC. É 
possível acomodar, porque é preciso ter um 
órgão que possa arbitrar as disputas que surgirão 
no futuro. Então acredito que os países poderão 
invocar o órgão de solução de controvérsias 
nesses novos acordos também. 

Há regras dentro da OMC, regras conhecidas 
por OMC + e normas que não existem dentro 
dessa organização e que estão surgindo fora 
dela. Então, para essas últimas, poderá haver um 
entendimento de que sejam também examinadas 
pelo mecanismo de solução de controvérsias. 

Revista Sapientia: Essas novas regras oriundas 
dos mega-acordos preenchem uma lacuna que 
existe na OMC? 

Rubens Barbosa: Não. Depende do ponto de 
vista para onde você está olhando. Se você vê 
dos países desenvolvidos, é isso. Se você vê do 
ponto de vista dos nossos países, não. São regras 
que atendem às demandas e às necessidades 
dos países desenvolvidos e que deixam os países 
em desenvolvimento fora. O Brasil e outros 
Estados não são países que colaboram para a 
elaboração dessas regras. Eles apenas recebem 
e têm de aplicá-las. Nenhum país emergente - 
China, Rússia, índia e Brasil - é parte desses 
acordos. Por isso é que deve haver um tipo de 
acomodação ou uma nova ideia desses países 
emergentes, porque nós estamos ficando 
alijados do processo de discussão, do processo 
de decisão e do processo de negociação desses 
acordos todos. 

Revista Sapientia: Em relação ao segundo 
mandato da Presidenta Rousseff, parece haver 
um engajamento maior em política externa. Oual 
a opinião do senhor em relação à diplomacia de 
resultados do Ministro Mauro Vieira? 

Rubens Barbosa: O Mauro Vieira está 
procurando fazer o que é possível dentro de um 
ambiente muito difícil para o Itamaraty. O MRE 
foi totalmente esvaziado nos anos anteriores e 
está sofrendo muito com o corte dos recursos 
financeiros. A ampliação das embaixadas, o 
aumento do número de diplomatas, tudo isso não 
teve a contrapartida de recursos de que precisava. 


O Itamaraty perdeu a centralidade no 
processo decisório. Outras áreas, como a 
assessoria internacional da Presidência da 
República e outros ministérios, passaram a 
ocupar áreas de competência do MRE. A 
projeção externa do Brasil se perdeu, e nós 
estamos hoje sem voz no exterior. 

O governo está concentrado no ajuste 
econômico, mas a gente vê, nesses últimos 
meses, uma atividade que não existiu antes: 
visitas importantes aqui no Brasil, a visita aos EUA, 
agora o papel junto à Venezuela e à Colômbia. A 
atual administração do Itamaraty está fazendo o 
que é possível dentro das limitações de recursos 
e dentro da baixa prioridade que a política 
externa tem para o atual governo. 

Revista Sapientia: Para finalizar, eu queria saber 
a sua opinião sobre o Arranjo Contingente de 
reservas e o Banco dos BRICS. pode mudar a 
estrutura da governança global? 

Rubens Barbosa: Olha, eu sou um dos poucos 
que acredita nos BRICS. Eu fui muito crítico 
da política do Ministro Celso Amorim, mas 
eu acho que uma das coisas boas que ele fez 
foi tomar a iniciativa de institucionalizar os 
BRICS. Evidentemente que não é um processo 
de reunião, de soma de esforços que vai dar 
resultado imediato porque são cinco potências 
regionais com agendas muito diferentes. Dos 
quatro originais, o Brasil é o único que não tem 
capacidade nuclear. A diferença de posições 
externas desses países é muito grande. Cada um 
tem o seu problema regional. O Brasil é um dos 
que têm menos problemas nesse aspecto. 

Mas eu acho que, de forma gradual, o 
conhecimento crescente entre esses países - 
como vimos, já tivemos seis visitas presidenciais, 
além de encontros de outros ministros e muitas 
reuniões entre os órgãos internos desses países 
- vai gerar resultados. Já tem gerado, como são 
exemplos a criação do Banco dos BRICS e a 
do arranjo financeiro. Os BRICS nunca vão ter 
uma política externa comum, mas eles vão ter 
posições importantes na governança, como já 
vêm tendo na questão do G20, do FMI, do Banco 
Mundial e dessas instituições financeiras que 
estão sendo criadas. Estas não surgem para 
substituir o que temos, mas para complementar 
o que já existe. 
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In the tumultuous world that we live 
in today, with conflicts abounding in race, 
religion, nationality, gender preference, among 
others, to truly understand how to face and 
tackle surti thorny issues, we must first delve 
into the mire of the roots of the conflicts. Few, 
if any movements in America have had such a 
profound impact upon society as the evolution 
of African-American thought from the late 19th 
century to the present day. Though the African- 
American community existed in America long 
before the 19th century especially in its most 
horrendous form of slavery it was not until the 
end of the 19th and the beginning of the 20th 
centuries that the existence of this race within 
American society finally began to take shape 
and deeply root itself in the construction of an 
American pluralist identity also known as a 
"melting pot." In this light, as a result of this 
wondrous cultural and existential evolution, 
African-American women writers took the 
stage as the embodiment of a new perspective 
of the existence and importance of the African- 
American, both male and female, within the 
larger whole of American identity. But to reach a 
better understanding of the amazing writings of 
such authors as Maya Angelou, Toni Morrison, 
Lucille Clifton, and Gwendolyn Brooks, just 
to name a few, we must first take a bird-eye's 
view of the history of African-American cultural 
movements, beginning in the post-slavery days 
and the most lasting impact of the Harlem 
Renaissance. 

The days of slavery in the United States 
are one of the black spots of this country's 
extolled history, rendering the roles of black 
men and women to nothing more than that of 
the worth of an animal. Slaves were considered 
property; they were not human beings, but 
rather a form of a mule to toil long and hard 
days in the fields of the cotton and tobacco 


plantations of the South. Though it is certain 
that there must have been literature of great 
worth created by these downtrodden people, 
much of it was lost in oral traditions that have 
remained solely, though gloriously, in old negro 
spirituals, slave songs, work songs, and of the 
like. This was the material from which two of 
the most beautiful musical styles were born - 
Jazz and Blues. These musical movements of 
Ragtime, Dixieland, Swing, and Bebop, as well 
as the Mississippi Delta Blues, have influenced 
generations of musicians, both black and white, 
worldwide. These sounds could be heard in 
the melodic voice of Ella Fitzgerald and the 
wrenching sorrow of Billie Holiday. It was from 
these hollers of extreme hardships and poverty 
that the spirituality of Black Gospel was born, 
influencing such movements as Soul and 
Motown. But not only that, the musical traditions 
reached beyond only voice and instrument 
into the literary and cultural movements of the 
day, metaphorically revealing the true roots 
of the African-American, who blended African 
traditions with the harsh reality of life in the new 
world, producing a cultural tone unmatched by 
any other American movement. Gwendolyn 
Brooks sums it up in her short, poetic bebop- 
like poem, “We Real Cort”(Brooks apud Poulin, 
1985, p. 69). 

We real cool. We 
Left School. We 

Lurk late. We 
Strike straight. We 

Sing sin. We 
Thin gin. We 

Jazz June. We 
Die soon. 
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Most African-American scholars point to 
Paul Lawrence Dunbar's work as the founding 
father of African-American literature and culture. 
Dunbar was a first generation ex-slave who took 
advantage of the opportunity of education not 
only to rid himself of the shackles of post-slavery 
poverty and indentured servitude of the late 19 a 
century, but also to rise to the ranks of a respected 
African-American scholar, nearly unheard of in 
the day. He delved his being into poetry writing 
such marvelous poetic works as “We Wear the 
Mask” and "The Colored Soldiers”, which began 
the profound search for the African-American 
existence within a predominantly white culture. 
In his poem, 11 We Wear the Mask", rather than 
proclaim his profound disgust for American 
racism, he instead opts to hide his cries of rage 
behind a mask, placed conscientiously to create 
an appropriate identity to adapt to and deal with a 
society that had alienated him purely due to racial 
issues. It is only behind this mask that he allows 
the interaction of society, while he implies that 
the "we”, i.e. the black American race, interacts 
without the mask in a much more honest manner 
to cope with the suffering and emotions of the 
African-American people. Thus, Dunbar created 
an identity to contend with the good manners of 
the white society, be they from whatever social 
class, while he simultaneously established another 
identity to interact with his own black people. 

The beginning of the 20 a century saw the 
move toward industrialization and mas s production , 
especially that represented by Henry Ford and the 
Model T automobile. This was the beginning of 
what was known as the Great Migration of African 
Americans to the urban realities of the North, 
seeking a better and more respected life than that 
of the exploited sharecropper of the South. They 
fled the discrimination of segregation that had 
been deemed legal by the US Supreme Court 
decision in Plessy vs, Ferguson in 1896, in which 
all institutions were allowed to separate blacks 
from whites insofar as each was offered "separate 
but equal” opportunities, including black schools 
and white schools, black bathrooms and white 
bathrooms, and even black drinking fountains and 
white drinking fountains. However, the absurdity of 
the expression "separate but equal” was no more 
evident than in segregation on buses, in which the 
principie of the superiority of the whites was made 
blatantly obvious by the Jim Crow laws of the day 
in which the white sat in the front of the bus and the 


negrões in the back. Nevertheless, the Jim Crow 
laws of segregation lasted until 1954 when the US 
Supreme Court overturned segregation, declaring 
it unconstitutional. But it was not until December 
1955, with the protest of a humble black women 
named Rosa Parks, who refused to give up her 
place in a white section on a bus, that the African- 
American movement, embodied by the Freedom 
movement of Martin Luther King, Jr. took hold. 

Added to this reality of the early 20 a century 
was that of World War I, where the American 
military troops still maintained the concept of 
segregation, with white regiments and black 
regiments, as had been the tradition since the 
Civil War days. Upon the end of the war, and the 
return of the soldiers to their American homeland, 
segregation and racism began to explode. The 
negro soldiers were not welcomed with the same 
pomp and circumstance of the white soldiers, as 
if they had never participated in the glories of the 
victories of the American military. These rejected 
black soldiers joined with the black migrants of 
the South to form black urban neighborhoods 
where they could struggle for their own dignity. 
The most famous of these neighborhoods is that 
of Harlem in New York City. It was in this very 
neighborhood that the cultural movement of the 
Harlem Renaissance was born in the 1920's in 
an attempt to show both America and the world 
that these honorable black Americans existed 
and that they too were an integral part of the 
American melting pot ideal. Their claim was that 
they were as American as any of the white folk and 
deserved their due respect as upstanding citizens 
of the nation, pushing constantly towards a more 
inclusive doctrine. The musical movements of 
Jazz and Blues melded with the cultural and 
literary movements of the day in this search for the 
African-American identity, joining the principies of 
their African roots with their American birthright 
and nationality, to show the true worth of the black 
men and women of American. 

One renowned author on this subject was 
the poet, Langston Hughes, who wrote the 
extraordinary words of the poems “Negro”, 
"Merry-Go Round”, and "I, too”, where the poet 
clearly shows his understanding of his African 
heritage and history, as well as his knowledge of 
the principies of racism and segregation within the 
early 20 a century American society, softly yet firmly 
calling to his brethren and even to the whites to 
simply comprehend the beauty and importance of 
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the African-American: “Besides / They'll see how 
beautiful I am / And be Ashamed— / I, too, am 
America” (HUGHES, 1959, p. 275). Other great 
poets and writers of the day, not the least of which 
were Claude McKay, with 11 If We Must Die”, and 
Countee Cullen, with "Heritage”, also delved into 
this search for the African-American identity. 

The Harlem Renaissance was said to have 
existedforonlysixyears, from 1924 to 1929, ending 
abruptly with the Stock Market Crash of 1929 and 
the beginning of the Great Depression. It is said 
that the movement came to a sudden halt, for it had 
failed to incorporate the economic and political 
thought within its purely cultural movement. As 
can be seen throughout the generations, when a 
society is wealthy, it looks to culture and literature 
with curious eyes, but when money and food are 
scarce, the culture and literature are exchanged 
for more capitalistic and financial needs. As a 
result, the literary movement is said to have "died”. 
But the cultural impacts of the subsequent musical 
movement of Bebop still fought on. It was in this 
very moment, in the wornb of existence, that the 
African-American women writers of the 1960's, 
and 70’s began to flourish with their innovative 
writing style in the form of autobiographical novels 
and poetry to revive the underlying concepts of the 
Harlem Renaissance and further them within the 
African-American's fight for true freedom, dignity, 
and respect within the mid-20* 11 century American 
society. 

The voice of the woman, even before the 
foundations of the term "feminism”, had been 
present in prior literary texts throughout the ages, 
but most commonly in a submissive role within a 
predominantly male-oriented society. It was not 
until the end of the 19* and the beginning of the 
20 a1 centuries that the fight for women’s rights 
emerged, especially that concerning women's 
suffrage movements worldwide, most notably 
those led by Dorothea Dix in the United States and 
Bertha Lutz in Brazil, who fought for the woman’s 
right to vote and for the equality of women and 
men in all sectors of society. 

In turn-of-the-century Europe, famous women 
authors, such as Virgínia Woolf and Simone de 
Beauvoir, created works of existential feminism in 
their profound and inner search for their female 
identity. Works such Orlando (1928) by Woolf and 
She Came to Stav (1943) by de Beauvoir explored 
the ideais of liberty, action, and individual 
responsibility through their psychological 


journeys exploring their inner psyches and the 
core ideal that every person was responsible 
for him/herself. These authors also began the 
new literary style of the autobiographical novel, 
speaking of their own search for identity and fight 
for recognition within the male-dominated society. 
In Brazil, in the same line of existential feminism, 
was Clarice Lispector, whose literary work 
focused on examples of everyday life of common 
people and each individual^ own psychological 
traumas, especially as regards that of the fight for 
the woman’s identity, both inner and societal. This 
existential feminism was gloriously portrayed in 
her masterpiece, A Paixão Segundo G.H. 

Another rather forgotten defender of women's 
rights in Brazil, which offers a distant resemblance 
of those ofthe African-American women, was that of 
Patrícia Galvão, known as Pagu. In the 1930's, with 
her Communist Feminist novel Paroue Industrial 
(1936), Pagu sought to reveal the suffering of 
urban, proletariat women in the factories of Brás, 
in the city of São Paulo, in an attempt to alert the 
country and the world as to the discrimination 
imposed upon women who worked in equal roles 
of men but who remained in a submissive position 
to their male counterparts (Marshall, 1996). 

Even with the accomplishment of the right to 
vote, the women still continued to fight for equal 
rights, which many experts would claim continues 
even today. However, even with such great 
international works of feminism, one key element 
had never been contemplated - the fight of the 
black woman in society. These women fought not 
only for equality of men and women, but also for 
equality of race, both within society as a whole and 
within their own African-American communities. 
The role of black women began in such novels 
as Uncle Tom’s Cabin by Harriet Beecher Stowe, 
which reflected on the hierarchy that existed within 
the black women slaves of the Southern plantation 
system of 19* century America. Still, Stowe, a 
white author from New England, was unable to 
truly delve into the spirit and soul of the hardships 
of life of the African-American woman. 

In the 1920's, duringthe height ofthe Jazz Age, 
one African-American woman author, Zora Neale 
Hurston, attempted to enter this new territory of 
the hardships of the black woman in society in 
her novel Their Eves Were Watchincr God (1937). 
However, though Hurston is recognized for her 
promment role within the Harlem Renaissance, 
she remained stuck within the traditional prosaic 
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writing style of the third person, attempting to 
create fully fictional situations and characters to 
depicted this African-American scenario. Hurston 
was heavily criticized for portraying black men 
and women as the stereotypical, nearly illiterate 
figures who were unable to speak proper English 
and who remained alienated from their own fight 
for justice and equal rights. 

In the 1950’s and 60’s, the United States 
witnessed the most aggressive fight for equal rights, 
beginning symbolically with Rosa Park's protest 
against segregation on a bus in Montgomery, 
Alabama. This simple act caught the attention of 
Martin Luther King Jr. and his Freedom Movement 
for equal rights, which culminated later in the 
famous "I Have a Dream” speech on the steps of 
the Lincoln Memorial in 1963. King's assassination 
also gave way to the more radical fight of Malcolm 
X and the Black Panthers who took up arms against 
the racist white majority to force their counterparts 
to recognize the inherent and inevitable role of the 
black man in American society. These lingering 
racist ideais were emphasized in Maya Angelou’s 
1969 autobiographical novel, I Know Whv the 
Cacred Bird Sinas (Angelou, 1969/1993, p. 40): 

Stamps, Arkansas, was Chitlin’ Switch, 
Geórgia; Hang ‘Em High, Alabama; Don't Let 
the Sun Set on You Here, Nigger, Mississippi; 
or any other name just as descnptive. People 
m Stamps used to say that the whites in 
our town were so prejudiced that a Negro 
couldht buy vanilla ice cream. Except onjuly 
Fourth. Other days he had to be satisfied with 
chocolate. 

It was in the midst of these fights for equality 
that a group of African-American women rose to 
literary stardom in their own pungent and biting 
words that portrayed the harsh reality of the black 
woman in American society. One of the main 
literary focuses was their fight against a Hollywood 
child role model, named Shirley Tfemple, which 
formulated an image of the perfect white, blond, 
curly-haired, blue-eyed girl who never made a 
mistake and whose ethics were exemplary for the 
glory days of the 1950’s American Dream society. 
This image represented what a black woman 
could never attain, further relegating them to 
the margins of society. In their autobiographical 
novels, these authors often presented memories 
of their own childhood when they would receive 
presents of dolls that would imitate this same 


Shirley Tfemple doll image of a white, blond, blue- 
eyed girl. Their own inner anger of being forced to 
imitate a role model that they could never be led 
them to violent reactions of tearing the doll apart, 
dismembering its head, and ripping out its stuffing, 
in a metaphorical expulsion of their own frustration 
of being lowered to an image of worthlessness 
within a white male and white female dominated 
society. 

Then carne that ternble Christmas with 
its awful presents when our father, with 
the vanity I was to find typical, sent his 
photograph. My gift from Mother was a tea 
set - a teapot, four cups and saucers and tiny 
spoons - and a doll with blue eyes and rosy 
cheeks and yellow hair painted on her hear 
(Angelou, 1993, p. 43). 

Maya Angelou continues her narrative 
with a metaphorical reference to Paul Lawrence 
Dunbahs “mask”: 

Bailey and I tore the stuffmg out of the doll the 
day after Christmas, but he warned me that 
I had to keep the tea set in good condition 
because any day or mght she might come 
risingup (Angelou, 1993, p. 44). 

Toni Morrison, in The Bluest Eye, builds a 
similar image of her reaction to the Shirley Tfemple 
doll: 

Adults, other girls, shops, magazines, 
newspapers, window signs - all the world 
had agree that a blue-eyed, yellow-haired, 
pink-skinned doll was what every girl child 
treasured. "Here," theysaid, “thisis beautiful, 
and if you are on this day 'worthy' you may 
have it" (Morrison, 1970, p. 20). 

I destroyed white baby dolls. 

But the dismembering of dolls was not the 
true horror. The truly horrifying thing was 
the transference of the same impulses to 
little white girls. The indifference with which 
I could have axed them was shaken only by 
my desire to do so. To discover what eluded 
me: the secret of the magic they weaved on 
others. What made people look at them and 
say. “Awwwww," but not for me? The eye slide 
of black women as they approached them on 
the Street, and the possessive gentleness of 
their touch as they handled them (Morrison, 
1970, p. 22). 

Another harsh image that pervaded the 
African-American reality and shocked the literary 
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world was that of rape and incest. These images 
illustrated how these women fought for rights that 
ran far beyond the mere fight for equality in society, 
seeking equality within their own race, a search for 
beauty not only of the "black is beautiful”, but also 
of the beauty and sensuality of the young black 
woman confronted with the horror of a drunken 
father figure whose own sexual desires had 
become uncontrollable. These animal instincts 
overcame the ethic norms of the white society, 
revealing the bitter reality of a black girTs broken 
childhood. 

She was washing the dishes. Her small 
back hunched over the sink. Cholly saw her 
dimly and could not tell what he saw or what 
he felt. Then he became aware that he was 
uncomfortable; next he felt the discomfort 
dissolve into pleasure. The sequence of his 
emotions was revulsion, guilt, pity then love. 
His revulsion was a reaction to her young, 
helpless, hopeless presence (Mornson, 
1970, p. 127). 

The harsh narrative develops into an 
uncontrollable lust and incest, where the father 
pulls his own daughter, Pecola, to the kitchen floor 
and proceeds to rape her. This childhood image 
was not purely fictional, but rather a true reality of 
these African-American writers, as was the case 
with Maya Angelou, who, at 8 years old, was raped 
by her mothehs boyfriend. The taboos of the white- 
dominated society crumbled in their wrenchingly 
horrific imagery of true reality. 

Gwendolyn Brooks shows a similar 
unforgiving veracity of a black mothehs regret of 
the rampant taboo of abortion in her poem "the 
mother” (Brooks apud Poulin, 1985, p. 65): 

Abortions will not let you forget. 

You remember the children you got that you did not get, 
The damp small pulps with a Me or with no hair, 
The singers and workers that never handled the air. 
You will never neglect or beat 
Them, or silence or buy with a sweet. 

You will never wind up the sucking-thumb 
Or scuttle off ghosts that come. 

You will never leave them, controlling your lusdous sigh, 
Retum for a snack of them, with gobblmg mother-eye. 
(...) 

Believe me, I loved you all. 

Believeme, Iknewyou, fhoughfeiniiy andlloved Ilovedyou 
All. 


A third image, which reverts the readehs 
attention to the roots of African-American identity, 
even during times of slavery, is that of religion. 
African-American writers made references to 
God and to the Gospel in their constant search 
for salvation based on the biblical principie that 
the "meek shall inherit the Earth” - Hurston's 
novel, Their Eves Were Watchincr God , is a clear 
example of this reference. Other such titles, such 
as Toni Morrison's Sona of Solomon (1977), 
Maya Angelou’s Oh Prav Mv Winas Are Gonna 
Fit Me Well (1975) and All God’s Children Need 
Travellincr Shoes (1986), and Lucille Clifton's 
poem "To a Dark Moses”, just to name a few. 

As was the way of the slave, whose shouts 
for redemption and salvation were only allowed 
by the slave masters in the safe haven of the 
church, so too did the African-American women 
raise their calls to the Lord for salvation from a 
discriminatory society that demoted their roles to 
an inferior position in both race and gender. Maya 
Angelou joins the theme of race, with the criticism 
of the white Shirley Temple doll and religion in her 
poem, "Faces” (Angelou, 1986, p. 34): 

Faces and more remember 
then reject 

the brown caramel days of youth 
Reject the sun-sucked tit of 
childhood mornings. 

Poke a muzzle of war in the trust of frozen 
eyes of a favored doll 

Breathe, Brother 

and displace a momenf s hate with organized 
love. 

A poet screams “CHRIST WATTS AT THE 
SUBWAY! ” 

But who sees? 

Finally, these African-American women fought 
to achieve their own image of "black is beautiful” 
by revealing their frustrations of not meeting the 
stereotypical white ideais, subsequently presenting 
their own self-portraits in words, with images of big 
hips and breasts and smooth black skin compared 
to the gold mines of oil wells. Their apparently 
arrogant and sassy language of their own belief in 
their beauty and the beauty of the African-American 
woman revealed their own pursuit of happiness, 
in their attempt to attain the three principies of 
American society set forth in the Declaration of 
Independence: Life, Liberty and the Pursuit of 
Happiness. Lucille Clifton, in her poem, "Homage 
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to myHips” (Clifton apud Poulin, 1985, p. 81), wrote: 

these hips are big hips 
they need space to 
move around in. 
they don't fit into little 
pretty places, these hips 
are free hips. 

they don't like to be held back 
these hips have never been enslaved, 
they go where they want to go 
they do what they want to do. 
these hips are mighty hips. 
these hips are magic hips. 
i have known them 
to put a spell on a man and 
spin him like a top! 

In their words, these Afncan-American women 
challenge both the white man and the black man, 
and even the white woman, to face the reality of their 
happiness of having been able to overcome their 
society's discriminatoryways andachieve ahappiness 
and strength that surges from deep within their souls 
and that exists in no other literature, in no other reality 
worldwide. Maya Angelou, in her masterpiece poem, 
“Still I Rise” (Angelou, 1986, p. 154-155), conffonts this 
discriminatory society in a mocking tone to shout from 
the bottom of her black soul, "I Rise!!" 

You may write me down in history 
With your bitter, twisted lies, 

You may tread me in the very dirt 
But still, like dust, I'll rise. 

Does my sassiness upset you? 

Why are you beset with gloom? 

'Cause I walk like IVe got oil wells 
Pumping in my living room. 

Just like moons and like suns, 

With the certainty of tides, 

Just like hopes spnnging high, 

Still FU rise. 

Did you want to see me broken? 

Bowed head and lowered eyes? 

Shoulders fallmg down like teardrops. 
Weakened by my soulful cries. 

Does my haughtiness offend you? 

Don't you take it awful hard 
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'Cause I laugh like I’ve got gold mines 
Diggiri in my own back yard. 

You may shoot me with your words, 

You may cut me with your eyes, 

You may kill me with your hatefulness, 

But still, like air, Fll rise. 

Does my sexiness upset you? 

Does it come as a surpnse 

That I dance like I've got diamonds 

At the meeting of my thighs? 

Out of the huts of history's shame 
I rise 

Up from a past thafs rooted in pain 
I rise 

Fm a black ocean, leaping and wide, 

Welling and swelling I bear in the tide. 
Leaving behind nights of terror and fear 
I rise 

Into a daybreak thafs wondrously clear 
I rise 

Bringing the gifts that my ancestors gave, 

I am the dream and the hope of the slave. 

I rise 
I rise 
I rise. 

While the existential and communist feminists 
of the early 20th century fell into manic depression 
- Virgínia Woolf committed suicide; Patrícia Galvão 
attempted suicide two times before fmally drinking 
herself to death in the early 1960's - the African- 
American women writers exposed their inner souls 
and the societal stmggles to overcome racism and 
gender bias to RISE to the heights of their own belief in 
the beauty of their own being. These women deserve 
our praise for having the courage to reveal what many 
fight their entire life to conceal. Their cries were not 
of those who begged for help from society but rather 
those melodic work songs of the slave, the religious 
hollers of the African-American community the true 
Jazz and Blues of life told in caustic words to open the 
eyes of the white, male-dominated American society 
as to the beauties of the African-American women who 
existed before their very eyes. As I have proclaimed in 
my article, "Marxist Feminism in Brazil,” and I defend 
with tooth and nail, ''The challenge is to remember 
that the power of liction is sometimes more real than 
we care to admit” (Marshall, 1996, p. 291). 
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No tumultuado mundo em que vivemos hoje, 
com a abundância de conflitos acerca de raça, 
religião, nacionalidade, preferência sexual, entre 
outros, devemos mergulhar nas raízes profundas 
desses conflitos, para verdadeiramente 
compreender como lidar com esses assuntos 
complexos. 

Poucos - se é que houve - movimentos 
nos Estados Unidos tiveram impacto sobre a 
sociedade como a evolução do pensamento 
afro-americano, do século XIX até os dias 
de hoje. Embora existisse uma comunidade 
afro-americana muito antes do século XIX, 
especialmente na sua forma mais horrenda 
de escravidão, foi apenas no final do século 
XIX e no início do século XX que a existência 
da raça negra dentro da sociedade americana 
finalmente começou a se organizar e a se 
enraizar profundamente na construção de 
uma identidade pluralista americana, também 
conhecida como "caldeirão cultural”. Nesse 
contexto, como resultado dessa maravilhosa 
evolução cultural e existencial, escritoras afro- 
americanas entraram em cena na concretização 
de uma nova perspectiva da existência e da 
importância dos afro-americanos, tanto homens 
quanto mulheres, dentro de uma completude 
maior da identidade americana. Mas, para 
alcançar uma compreensão maior dos incríveis 
escritos de autoras como Maya Angelou, Toni 
Morrison, Lucille Clifton e Gwendolyn Brooks, 
apenas para citar algumas, precisamos, primeiro, 
traçar um panorama da história dos movimentos 
culturais afro-americanos, começando na época 
pós-escravidão e o impacto mais duradouro do 
Renascimento do Harlem. 

A época da escravidão, nos Estados Unidos, 
é uma das máculas nessa tão celebrada história 
do país, relegando aos negros e às negras um 
papel menos valoroso do que o de um animal. 


Escravos eram considerados propriedades; 
eles não eram seres humanos, mas sim mulas 
a labutar em dias longos e difíceis nos campos 
de algodão e de tabaco do Sul. Embora seja 
certo que tenha havido literatura de grande valor 
criada por esse povo oprimido, muito se perdeu 
nas tradições orais que permaneceram somente, 
conquanto gloriosamente, nas velhas músicas 
religiosas do negro, nas músicas de escravo, 
de trabalho e assemelhados. Esse foi o material 
do qual dois dos mais belos estilos musicais 
nasceram: o Jazz e o Blues. Os movimentos 
musicais do Ragtime, Dixieland, Swing e 
Bebop, assim como o Mississipi Delta Blues, 
influenciaram gerações de músicos, tanto negros 
quanto brancos, no mundo todo. Essas músicas 
se ouviam na voz melódica de Ella Fitzgerald 
e na angustiante tristeza de Billie Holiday. Foi 
a partir desses gritos de extremo sofrimento e 
pobreza que a espiritualidade do Black Cospel 
nasceu, influenciando os movimentos do Soul 
e Motown. Mas não apenas isso, as tradições 
musicais foram além da voz e dos instrumentos 
e alcançaram movimentos literários e culturais 
da época, revelando, metaforicamente, as 
verdadeiras origens afro-americanas, que 
misturaram tradições africanas com a dura 
realidade da vida no novo mundo, produzindo 
um tom cultural incomparável a qualquer outro 
movimento americano. Gwendolyn Brooks 
resumiu isso em seu breve poema no estilo 
Bebop, "Nós somos bem legais” (Brooks apud 
Poulin, 1985, p. 69). 

Nós somos bem legais. Nós 

Abandonamos a escola. Nós 

Espreitamos até tarde. Nós 

Atacamos diretamente. Nós 
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Cantamos pecado. Nós 

Embebedamos de gin. Nós 

jazz em junho. Nós 

Morremos cedo. 

A maioria dos estudiosos afro-americanos 
aponta para o trabalho de Paul Lawrence 
Dunbar como o pai fundador da cultura e da 
literatura afro-americana. Dunbar foi da primeira 
geração de ex-escravos que colheu vantagens 
da oportunidade da educação, não apenas 
para livrar-se das correntes da pobreza e do 
trabalho escravo da pós-escravidão do final do 
século XIX, mas também para galgar à posição 
de um respeitado estudioso afro-americano, 
desconhecido na época. Ele mergulhou seu ser 
na poesia, escrevendo maravilhosos trabalhos 
poéticos, como "Nós vestimos a máscara” e 
"O soldado negro”, que iniciaram uma busca 
profunda sobre a existência afro-americana 
em uma cultura predominantemente branca. 
Em seu poema "Nós vestimos a máscara”, em 
vez de proclamar seu profundo desgosto com 
o racismo, ele, ao contrário, opta por esconder 
seu lamento de raiva por trás de uma máscara, 
colocada conscientemente para criar uma 
identidade apropriada para adaptá-lo e para 
lidar com a sociedade que o alienou puramente 
por questões raciais. E apenas por detrás da 
máscara que ele se permite interagir com a 
sociedade, enquanto deixa implícito que "nós”, 
isto é, a raça negra americana, interage sem a 
máscara, de uma maneira muito mais honesta 
para lidar com os sofrimentos e as emoções do 
povo afro-americano. Dessa forma, Dunbar criou 
uma identidade para lidar com as boas maneiras 
da sociedade branca, fossem seus indivíduos 
de quaisquer classes sociais, enquanto, 
simultaneamente, estabelecia outra identidade 
para interagir com seu próprio povo negro. 

O início do século XX assistiu ao movimento 
rumo à industrialização e à produção em massa, 
especialmente aquela representada por Henry 
Ford e o modelo T de automóvel. Este foi o início 
do que ficou conhecido como a Grande Migração 
Afro-Americana para as realidades urbanas do 
Norte, em busca de uma melhor e mais bem 
respeitada vida do que aquela exploração dos 
meeiros do Sul. Eles fugiam da discriminação 
e da segregação que foi considerada legal pela 
Suprema Corte dos Estados Unidos, na decisão 


Plessy vs. Ferguson, de 1896, em que todas as 
instituições foram permitidas a separar negros e 
brancos, na medida em que fossem oferecidas 
oportunidades "separadas, mas iguais”, 
incluindo escolas negras e escolas brancas, 
banheiros negros e banheiros brancos, e até 
mesmo bebedores negros e bebedores brancos. 
O absurdo da expressão "separados, mas 
iguais”, entretanto, não era mais evidente do que 
a segregação nos ônibus, em que o princípio 
da superioridade dos brancos tornou-se 
flagrantemente óbvia nas leis Jim Crow da época, 
em que os assentos da parte da frente eram 
destinados aos brancos, e os de trás, aos negros. 
Mesmo assim, as leis Jim Crow de segregação 
duraram até 1954, quando a Suprema Corte 
dos Estados Unidos revogou-a, declarando-na 
inconstitucional. Contudo, apenas em dezembro 
de 1955, com o protesto da humilde mulher negra 
Rosa Parks, que se recusou a ceder seu lugar nos 
assentos destinados a brancos no ônibus, que 
o movimento afro-americano ganhou espaço, 
concretizado no Movimento pela Liberdade, de 
Martin Luther King Jr. 

Somada a essa realidade de início do 
século XX, estava a Primeira Guerra Mundial, 
em que as tropas americanas ainda mantinham 
o conceito de segregação, com regimentos 
brancos e regimentos negros, conforme era 
a tradição desde os tempos da Guerra Civil. 
Com o fim da Primeira Guerra Mundial, e o 
retorno dos soldados para a pátria americana, o 
racismo e a segregação começaram a explodir. 
Os soldados negros não foram recebidos com 
a mesma pompa e circunstância dos soldados 
brancos, como se eles não tivessem participado 
das glórias das vitórias do exército americano. 
Esses soldados negros rejeitados uniram-se aos 
negros migrantes do Sul, para formar bairros 
negros urbanos, onde eles poderiam lutar por 
sua dignidade. O mais famoso desses bairros foi 
o Harlem, na cidade de Nova Iorque. Foi nesse 
mesmo bairro que nasceu o movimento cultural 
do Renascimento do Harlem, nos anos 1920, em 
uma tentativa de mostrar, tanto para os Estados 
Unidos quanto para o mundo, que esses honrados 
negros americanos existiam, e que eles também 
eram parte essencial da ideia de caldeirão 
cultural. A reivindicação deles é que eles eram 
tão americanos quanto qualquer branco, e que 
mereciam o devido respeito como cidadãos 
íntegros da nação, forçando, constantemente, 
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uma doutrina mais inclusiva. Os movimentos 
musicais do Jazz e do Blues fundiram-se com os 
movimentos culturais e literários da época, nessa 
busca pela identidade americana, engajando- 
se nos princípios de suas raízes africanas com 
seus direitos americanos de nascimento e 
nacionalidade, para mostrar o verdadeiro valor 
dos negros e negras americanos. 

Um renomado autor nesse assunto foi 
o poeta Langston Hughes, que escreveu as 
extraordinárias palavras dos poemas "Negro”, 
"Carrossel", e "Eu, também", nos quais o poeta 
claramente demonstra sua compreensão de sua 
herança e história africanas, assim como seu 
conhecimento dos princípios do racismo e da 
segregação existentes no início do século XX na 
sociedade americana. De forma suave, porém 
firme, ele clama a seus irmãos e até aos brancos, 
que simplesmente reconheçam a beleza e a 
importância dos afro-americanos: "Apesar de 
tudo/ Eles verão quão belo eu sou/ E ficarão 
envergonhados -/ Eu, também, sou América. 
(HUGHES, 1959, p.275). Outros grandes poetas 
e escritores da época, como Claude McKay, com 
"Se nós devemos morrer”, e Countee Cullen, 
com "Herança”, também mergulharam nessa 
busca pela identidade afro-americana. 

O Renascimento do Harlem é comumente 
reportado como tendo existido por apenas 6 
anos, de 1924 a 1929, terminando abruptamente 
com a Quebra da Bolsa de Nova Iorque de 1929 
e o início da Grande Depressão. E dito que 
o movimento chegou ao fim, pois falhou em 
incorporar o pensamento político e econômico 
em seu movimento puramente cultural. Como 
pode ser observado ao longo de gerações, 
quando a sociedade é rica, ela olha para a 
cultura e para a literatura com olhos curiosos, 
mas quando o dinheiro e a comida tornam-se 
escassos, a cultura e a literatura são trocadas 
por necessidades mais capitalistas e financeiras. 
Como resultado, dizem que o movimento 
literário "morreu”. Contudo, os impactos 
culturais do movimento musical subsequente - 
o Bebop - ainda continuaram a luta. Foi neste 
exato momento, no útero da existência, que 
as escritoras afro-americanas dos anos 1960 
e 1970 começaram a florescer, com seu estilo 
inovador de escrita, em forma de romances 
autobiográficos e poesia, para recuperar os 
principais conceitos do Renascimento do Harlem 


e aprofundá-los, juntamente com a luta afro- 
americana de liberdade verdadeira, dignidade 
e respeito, dentro da sociedade americana dos 
meados do século XX. 

A voz das mulheres, mesmo antes do 
surgimento do termo "feminismo”, sempre 
esteve presente em textos literários anteriores, 
mas muito comumente em papéis submissos 
em uma predominantemente sociedade 
patriarcal. Foi apenas no final do século XIX e 
no início do XX que os direitos das mulheres 
emergiram, especialmente no que concernia 
aos movimentos pelo sufrágio feminino, no 
mundo todo, notadamente aqueles liderados 
por Dorothea Dix nos Estados Unidos e Bertha 
Lutz no Brasil, que lutavam pelos direitos de voto 
das mulheres e pela igualdade entre homens e 
mulheres em todos os setores sociais. 

Na Europa da virada do século, famosas 
autoras, como Virgínia Woolf e Simone de 
Beauvoir, criaram trabalhos sobre o feminismo 
existencial, em suas profundas e íntimas buscas 
pela identidade feminina. Trabalhos como 
Orlando (1928), de Woolf, e Ela veio para ficar 
(1943), de Beauvoir, exploraram os ideais de 
liberdade e de responsabilidade individual, por 
meio de suas viagens psicológicas, explorando 
suas psiquês profundas e o ideal central de 
que cada pessoa é responsável por si mesma. 
Essas autoras também iniciaram novo estilo 
literário de romances autobiográficos, falando 
das próprias buscas por identidade e luta por 
reconhecimento em uma sociedade dominada 
por homens. No Brasil, na mesma linha desse 
feminismo existencial, estava Clarice Lispector, 
cujo trabalho literário se focava em exemplos 
da vida cotidiana da gente comum e no trauma 
psicológico de cada um, especialmente aqueles 
que diziam respeito à identidade da mulher, 
tanto internamente quanto na sociedade. Esse 
feminismo existencial foi gloriosamente retratado 
em sua obra prima, A paixão segundo GH. 

Outra frequentemente esquecida defensora 
dos direitos das mulheres no Brasil, que 
oferece uma semelhança distante daquelas 
afro-americanas, foi Patrícia Galvão, conhecida 
como Pagu. Nos anos de 1930, com seu romance 
comunista-feminista, Parque Industrial (1936), 
Pagu buscou revelar o sofrimento da mulher 
urbana proletária, nas fábricas do Brás, na 
cidade de São Paulo, em uma tentativa de alertar 
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o país e o mundo sobre a discriminação imposta 
sobre as mulheres que trabalhavam em funções 
equivalentes aos homens, mas que permaneciam 
em posições submissas em relação à contraparte 
masculina (Marshall, 1996). 

Mesmo com a conquista do direito ao voto, 
as mulheres continuaram a lutar por direitos 
iguais, o que muitos estudiosos alegam acontecer 
até os dias de hoje. Mesmo com essas grandes 
conquistas internacionais do feminismo, porém, 
um elemento-chave nunca foi contemplado - a 
luta das mulheres negras na sociedade. Essas 
mulheres lutam não apenas por igualdade entre 
homens e mulheres, mas também por igualdade 
de raça, ambas no contexto da sociedade em 
geral e no contexto das próprias comunidades 
afro-americanas. O papel da mulher negra 
iniciou-se com romances como A Cabana do 
Pai Tomás, de Harriet Beecher Stowe, que 
refletia a hierarquia existente entre as mulheres 
negras escravas no sistema sulista das lavouras 
monocultoras na sociedade americana do final 
do século XIX. Ainda assim, a escritora branca da 
região da Nova Inglaterra dos EUA era incapaz 
de mergulhar verdadeiramente no espírito e nas 
durezas da vida de uma mulher afro-americana. 



A escritora Zora Nearle Hurston 


Na década de 1920, durante a influência 
da Idade do Jazz, uma autora afro-americana, 
Zora Neale Hurston, tentou adentrar nesse 
novo território de provações da mulher negra 
na sociedade, com seu romance: Seus olhos 
estavam em Deus (1937). Entretanto, embora 
Hurston seja reconhecida por seu papel 
proeminente no contexto do Renascimento do 
Harlem, ela ficou presa dentro de um estilo 
de escrita tradicional e prosaica em terceira 


pessoa, em uma tentativa de criar histórias e 
personagens completamente ficcionais para 
retratar esse cenário afro-americano. Hurston 
foi duramente criticada por retratar homens e 
mulheres negros como figuras estereotípicas, 
quase analfabetas, incapazes de falar um inglês 
adequado e que permaneciam alienadas da 
própria luta por justiça e direitos iguais. 

Nos anos 1950 e 1960, os Estados 
Unidos testemunharam a luta mais agressiva por 
direitos iguais, começando simbolicamente com 
o protesto de Rosa Parks contra a segregação em 
um ônibus de Montgomery, Alabama. Esse ato 
simples chamou a atenção de Martin Luther King 
Jr. e seu Movimento de Liberdade, culminando 
mais tarde em seu famoso discurso "Eu tenho um 
sonho”, na escadaria do Lincoln Memorial, em 
1963. O assassinato de King também deu lugar 
à luta mais radical de Malcolm X e os Panteras 
Negras, que pegaram em armas contra a maioria 
branca racista para forçar suas contrapartes a 
reconhecerem o papel inerente e inevitável do 
homem negro na sociedade americana. Esses 
ideais racistas persistentes foram enfatizados 
no romance autobiográfico de 1969, escrito por 
Maya Angelou, Eu sei por que o passarinho 
engaiolado canta (Angelou, 1969/1993, p. 40): 

Stamps, Arkansas, era como se fosse “Cidade onde 
Judas perdeu as botas", Geórgia; ou “Enforquem 
Todos", Alabama; ou "Não Deixe o Sol se Pôr 
Sobre Você Aqui, Preto”, Mississippi; ou qualquer 
outro nome tão descritivo quanto. As pessoas em 
Stamps costumavam dizer que os brancos em 
nossa cidade eram tão preconceituosos que um 
Negro não podia comprar um sorvete de creme. 
Exceto em 4 de julho. Nos outros dias ele tinha 
que se dar por satisfeito com chocolate. 

Foi no meio dessas lutas por igualdade 
que um grupo de mulheres afro-americanas se 
alçou para o estrelato literário com suas próprias 
palavras pungentes e corrosivas, retratando 
a dura realidade das mulheres negras na 
sociedade americana. Um dos principais focos 
foi a luta contra um modelo infantil incensado 
em Hollywood, uma atriz chamada Shirley 
Temple, que formulava a imagem da garota 
perfeita, branca, loira, de cabelos cacheados e 
olhos azuis, que nunca cometia nenhum erro e 
cuja ética era exemplar para os dias de glória 
da sociedade do Sonho Americano dos anos 
1950. Essa imagem representava o que uma 
mulher negra jamais poderia atingir, relegando- 
as ainda mais às margens da sociedade. Em 
seus romances autobiográficos, essas autoras 
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muitas vezes apresentavam lembranças de 
suas infâncias, quando recebiam de presente 
bonecas que imitavam essa mesma imagem de 
Shirley Temple, branca, loira, de olhos azuis. A 
raiva interior, por serem forçadas a imitar um 
modelo que elas nunca poderiam ser, suscitava 
nelas reações violentas de destruição da boneca, 
desmembrando sua cabeça e arrancando seu 
enchimento, em uma expulsão metafórica de sua 
frustração por serem rebaixadas a uma imagem 
desvalorizada, em uma sociedade dominada por 
homens e mulheres brancos. 

Então veio aquele Natal terrível com seus 
presentes horrorosos em que nosso pai, com a 
vaidade que eu descobriria ser típica, mandou sua 
foto. Meu presente da minha Mãe foi um conjunto 
de chá - uma chaleira, quatro xícaras e pires e 
colherinhas de chá - e uma boneca de olhos azuis, 
bochechas rosadas e cabelo pintado de amarelo 
(Angelou, 1993, p. 43). 

Maya Angelou continua sua narrativa com 
uma referência metafórica à "máscara" de Paul 
Lawrence Dunbar: 

Bailey e eu rasgamos fora o enchimento da boneca 
no dia seguinte ao Natal, mas ele alertou que eu 
mantivesse o conjunto de chá em boas condições 
porque qualquer dia ou qualquer noite ela poderia 
aparecer (Angelou, 1993, p. 44). 

Toni Morrison, em seu romance O Olho 
Mais Azul , constrói uma imagem similar de sua 
reação à boneca de Shirley Temple: 

Adultos, outras garotas, lojas, revistas, jornais, 
cartazes nas vitrines - o mundo inteiro concordara 
que uma boneca de olhos azuis, cabelo amarelo 
e pele rosa, era o que toda garota apreciava. 
'Aqui", eles diziam, “isto é bonito e, se hoje você 
'merecer', você pode tê-lo" (Morrison, 1970, p. 
20 ). 

Eu destruía bonequinhas brancas. 

Mas o desmembramento de bonecas não era 
o verdadeiro horror. A coisa verdadeiramente 
horrorosa era a transferência dos mesmos 
impulsos a garotinhas brancas. A indiferença com 
que eu poderia destroçá-las era abalada apenas 
pelo meu desejo de fazer isso. Descobrir o que me 
escapava: o segredo da mágica que elas exerciam 
sobre os outros. O que fazia as pessoas olharem 
para elas e dizerem, "Ahhhhh", e não para mim? O 
virar de olhos das mulheres negras quando elas 
as abordavam na rua, e a gentileza possessiva de 
seu toque quando lidavam com essas mulheres 
(Morrison, 1970, p. 22). 

Outra imagem dura que impregnava a 
realidade afro-americana e chocava o mundo 
literário era a do estupro e do incesto. Essas 
imagens ilustravam como essas mulheres lutavam 


por direitos que iam muito além da mera luta por 
igualdade na sociedade, buscando igualdade 
dentro da própria raça - uma busca não apenas 
da beleza do "hlack is heautiíul" ("a negritude é 
linda"), mas também da beleza e sensualidade 
da jovem negra confrontada com o horror da 
figura de um pai bêbado cujos desejos sexuais 
se haviam tornado incontroláveis. Esses instintos 
animais sobrepujavam as normas éticas da 
sociedade branca, revelando a realidade amarga 
da infância arruinada de uma garota negra. 



A atriz Shirleu Temple com a polêmica boneca 


Ela estava lavando a louça. Suas costas franzinas 
curvadas sobre a pia. Cholly a viu turvamente e 
não soube dizer o que viu ou o que sentiu. Então 
ganhou consciência de que estava desconfortável; 
em seguida sentiu o desconforto se dissolver em 
prazer. A sequência de suas emoções foi repulsa, 
culpa, piedade, e, em seguida, amor. Sua repulsa 
era uma reação à presença dela, jovem, indefesa, 
sem qualquer esperança. (Morrison, 1970, p. 
127). 

A dura narrativa se desenvolve para uma 
luxúria incontrolável e para o incesto, quando 
o pai puxa para o chão da cozinha a própria 
filha, Pecola, e a estupra. Essa imagem infantil 
não era puramente ficcional, mas sim uma 
realidade dessas escritoras afro-americanas, 
como foi o caso de Maya Angelou, estuprada, 
aos oito anos de idade, pelo namorado da mãe. 
Os tabus da sociedade dominada pelos brancos 
desmoronavam violentamente na imagética 
terrível da realidade. 

Gwendolyn Brooks mostra uma 
similar veracidade implacável ao retratar o 
arrependimento de uma mãe negra ante o 
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extremo tabu do aborto, em seu poema "A mãe" 
(Brooks apud Poulin, 1985, p. 65): 

Abortos não a deixam esquecer. 

Você se lembra das crianças que teve e não chegou a ter, 
As polpas pequenas e úmidas com pouco ou nenhum cabelo, 
As cantoras e os trabalhadores que nunca tatearam o ar. 
Você nunca vai negligenciá-los ou bater neles 
Ou silenciá-los ou comprá-los com um doce. 

Você nunca vai impedir que chupem o dedo 
Ou afugentar os fantasmas que apareçam. 

Você nunca vai deixá-los, controlando seus doces suspiros, 
Voltar para prová-los, devorá-los com seus olhos matemos. 
(...) 

Acreditem em mim, eu amei vocês todos. 

Acreditem em mim, eu conheci vocês, embora 

tenuemente, e amei, amei vocês 

Todos. 

Uma terceira imagem, que reverte a atenção 
do leitor às raízes da identidade afro-americana, 
mesmo durante os tempos de escravidão, é a 
da religião. Escritoras afro-americanas fizeram 
referências a Deus e ao Evangelho em uma 
busca constante por salvação baseada no 
princípio bíblico de que "os mansos herdarão 
a Tferra" - o romance de Hurston, Seus olhos 
estavam em Deus, é um claro exemplo dessa 
referência. Outros títulos semelhantes seriam A 
música do Salomão (1977), de Toni Morrison, 
Peço a Deus que a minhas asas me caibam bem 
(1975) e Todos os filhos de Deus precisam de 
sapatos para viajar (1986), de Maya Angelou, e o 
poema de Lucille Clifton intitulado "A um Moisés 
negro", para citar apenas alguns. Assim como os 
escravos, cujos gritos por redenção e salvação 
só eram permitidos pelos senhores de escravos 
no porto seguro da igreja, também as mulheres 
afro-americanas elevaram seus chamados ao 
Senhor para serem salvas de uma sociedade 
discriminatória, que as rebaixava a uma posição 
inferior tanto em gênero quanto em raça. Maya 
Angelou associou o tema da raça a uma crítica 
à boneca branca de Shirley Tfemple e com a 
religião, em seu poema "Rostos" (Angelou, 1986, 
p. 34): 

Rostos e mais lembram 

depois rejeitam 

os dias marrom-caramelo da juventude 

Rejeitam a teta chupada pelo sol 

das manhãs da infância. 

Cutucam o cano das armas sob o olhar congelado 
da boneca favorita 

Respire, Irmão, 

E afaste o ódio do momento com ordenado 
amor. 

Um poeta grita “CRISTO ESPERA NO 
METRÔ!" 

Mas quem vê? 


Por fim, essas mulheres afro-americanas 
lutaram para obter a própria imagem de "a 
negritude é linda", ao revelar suas frustrações 
por não responderem aos ideais brancos 
estereotípicos, apresentando em seguida 
autorretratos em palavras, com imagens de 
quadris largos, seios grandes e uma pele negra 
macia comparável aos riquíssimos poços de 
petróleo. A linguagem aparentemente arrogante 
e insolente, com a crença na própria beleza e na 
beleza da mulher afro-americana, revelou a busca 
de felicidade, na tentativa de alcançar os três 
princípios da sociedade americana postulados na 
Declaração de Independência: Vida, Liberdade e 
a Busca de Felicidade. Lucille Clifton escreveu 
em seu poema "Homenagem aos meus quadris” 
(Clifton apud Poulin, 1985, p. 81): 

estes quadris são quadns largos 

eles precisam de espaço 

para se mover por aí. 

eles não cabem em pequenos 

lugares bonitos, estes quadris 

são quadns livres. 

eles não gostam de ser contidos 

estes quadris nunca foram escravizados, 

eles vão aonde quiserem ir 

eles fazem o que quiserem fazer. 

estes quadris são quadns poderosos. 

estes quadris são quadns mágicos. 

já vi eles 

porem um feitiço num homem e 
o fazerem rodopiar como um pião! 

Em suas palavras, estas mulheres afro- 
americanas desafiam tanto o homem branco 
quanto o homem negro, e até a mulher branca, 
a encarar a realidade da felicidade delas, 
por terem sido capazes de superar os modos 
discriminatórios da sociedade e alcançar uma 
força que surge do profundo interior de suas 
almas - algo que não existe em nenhuma outra 
literatura, em nenhuma outra realidade do mundo 
inteiro. Maya Angelou, no poema que é sua obra- 
prima, “Ainda Assim Me Levanto" (Angelou, 
1986, pp. 154-5), confronta essa sociedade 
discriminatória em um tom jocoso que grita do 
fundo de sua alma negra, "Eu me levanto!” 

Você pode me inscrever na história 
Com suas mentiras amargas e tortas, 

Você pode me pisotear no chão sujo 
Ainda assim, como poeira, vou me levantar. 

Minha insolência o incomoda? 

Por que está tão tomado de pesar? 

Porque eu ando como se tivesse um poço de petróleo 
jorrando na minha sala de estar. 


23 


Tál como as luas e os sóis, 

Com a certeza das marés, 

Como as esperanças voando alto 
Ainda assim eu vou me levantar. 

Você quena ver meu dissabor? 

Cabeça curvada e olhos baixos? 

Ombros caídos como lágrimas. 

Enfraquecida por meus gntos de dor. 

Minha altivez o ofende? 

Você não leva bastante a mal 

Que eu ria como se tivesse uma mina de ouro 

Enterrada em meu próprio quintal? 

Você pode me alvejar com seu canto, 

Pode me cortar com seus olhos, 

Pode me matar com seu ódio, 

Ainda assim, como o ar, eu me levanto. 

Minha sensualidade o perturba? 

Você acha tão surpreendente 

Que eu dance como se tivesse diamantes 

No encontro das minhas coxas? 

Dos barracos da vergonha histórica 
Eu me levanto 

De um passado enraizado na dor 
Eu me levanto 

Sou um oceano negro, inquieto e largo, 

Crescendo e inchando eu nasço na maré. 
Deixando para trás noites de medo e terror 
Eu me levanto 

Num alvorecer maravilhosamente claro 
Eu me levanto 

Trazendo os presentes dos meus ancestrais, 

Sou o sonho e a esperança do escravo. 

Eu me levanto 
Eu me levanto 
Eu me levanto. 

Enquanto as feministas existenciais e 
comunistas do início do século 20 caíram em uma 
depressão maníaca - Virgínia Woolf cometeu 
suicídio; Patrícia Galvão tentou suicidar-se duas 
vezes antes de finalmente beber até a morte 
no início dos anos 1960 -, as escritoras afro- 



Maya Angelou 


americanas expuseram o interior de suas almas 
e as batalhas sociais para superar o racismo e 
a discriminação de gênero, LEVANTANDO-SE 
à altura da crença em suas próprias belezas. 
Essas mulheres merecem nossa admiração por 
terem a coragem de revelar o que muitos lutam 
a vida inteira para esconder. Seus gritos não 
foram os daqueles que imploram pelo auxílio 
da sociedade, mas sim os daquelas canções 
melódicas do trabalho dos escravos, dos cantos 
religiosos da comunidade afro-americana, 
os verdadeiros jazz e blues da vida contados 
em palavras cáusticas - abrindo os olhos 
da sociedade branca americana, dominada 
pelos homens, para as belezas das mulheres 
afro-americanas, que estavam diante desses 
mesmos olhos. Como declarei em meu artigo 
"Feminismo marxista no Brasil", e como defendo 
a unhas e dentes, "O desafio é lembrar que o 
poder da ficção é, às vezes, mais real do que 
estamos dispostos a admitir" (Marshall, 1996, p. 
291). 
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1. INTRODUÇÃO 

A discussão acerca do instituto do refúgio é 
urgente para todos os países do mundo. Desde 
o seu reconhecimento em tratado internacional, 
o status de refugiado vem ganhando contornos 
diferentes, que procuram ajustar o instituto às 
novas necessidades de um sem número de 
indivíduos cujos Estados a que pertencem não 
conseguem mais lhes dar a proteção devida 
diante das normas de direito internacional. 
Refúgio é classicamente considerado como 
“medida essencialmente humanitária, que abarca 
motivos religiosos, raciais, de nacionalidade, de 
grupo social e opiniões políticas 1 ' 2 . O termo aos 
poucos deverá evoluir, para permitir a proteção de 
indivíduos que se veem em situações análogas. É 
possível constatar a evolução legal em relação 
ao termo. A prática, no entanto, tem enfrentado 
situações ainda não regulamentadas em tratados 
e leis internas. Nessas situações, o Brasil tem 
despontado como verdadeiro protetor dos direitos 
humanos. 

O objetivo central do presente artigo é 
enfocar o instituto do refúgio à luz da experiência 
brasileira. O ponto de partida será a análise do 
alcance conceituai de refugiado, passando-se, 
então, ao enfoque da inovação introduzida pela 
legislação brasileira, por meio da Lei n.9.474/97. 
É à luz do novo paradigma inspirado em uma 
concepção ampliada de “refugiado 11 que casos 
concretos serão examinados, com destaque ao 
caso dos palestinos e dos haitianos no Brasil. 
Por fim, serão lançados desafios e perspectivas 
voltadas à proteção dos direitos dos refugiados na 
ordem contemporânea. 


2. O CONCEITO DE REFUGIADO NO MUNDO 

O surgimento do conceito de refugiado 
não é novo. Desde 1921, com a criação do 
Alto Comissariado para os Refugiados Russos, 
no âmbito da Liga das Nações, reconhece-se 
internacionalmente a necessidade de proteção às 
pessoas que se encontram em situações especiais 
de desamparo no país em que são nacionais. A 
época, a preocupação recaía essencialmente sobre 
aquelas pessoas que restaram sem nacionalidade, 
por força da queda do Império Otomano e pela 
Revolução Russa. O grande nome por trás dos 
esforços para repatriar prisioneiros de Guerra, à 
frente deste Alto Comissariado, era o representante 
da Noruega, Fridtjof Nansen, ganhador do prêmio 
Nobel em 1923, em reconhecimento de seus 
esforços para proteção dessas pessoas. 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos 3 , de 1948, em seu artigo Xiy dispõe 
que todo ser humano, vítima de perseguição, tem 
o direito de procurar e de gozar asilo em outros 
países’’ e, em seu artigo XV dispõe que toda pessoa 
tem direito a uma nacionalidade. Com o final da 
Segunda Grande Guerra, o mundo viu surgir, por 
deliberação da Organização das Nações Unidas, 
em 1950, o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados, cujo estatuto entra em vigor em 
1951. O próprio Estatuto, em seu artigo 6.II.A, prevê 
que refúgiado é: 

“(a) pessoa que, como resultado 
de acontecimentos ocorridos antes de I o 
de janeiro de 1951, e devido a fundados 
temores de ser perseguido por motivos de 
raça, religião e nacionalidade ou opinião 
política, se encontre fora do país de sua 
nacionalidade e não possa ou, em razão 


‘Tfexto originalmente publicado na Revista de Direitos Rindamentais e Democracia, Curitiba, v. 17, n. 17, pp.43-55, janeiro/junho de 2015 

2 Piovesan, Flávia. O direito de asilo e a proteção internacional dos refugiados. In: Araújo, Nádia de; Almeida, Guilherme Assis de (Coords.). O direito internacional 

dos refugiados: uma perspectiva brasileira. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 63-64. 

3 http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf, acesso em 02.09.2014. 
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de tais temores ou razões que não sejam 
de mera conveniência pessoal, não queira 
receber a proteção desse país, ou que, 
por carecer de nacionalidade e estar fora 
do país onde antes possuía sua residência 
habitual não possa ou, por causa de tais 
temores ou de razões que não sejam de 
mera conveniência pessoal, não queira 
regressar a ele." 

Ainda no ano de 1951, foi aprovado, 
pela Conferência das Nações Unidas de 
Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados 
e Apátridas, o Estatuto dos Refugiados. Sua dicção 
restringia a proteção àquelas pessoas: 

“Que em conseqüência dos 
acontecimentos ocorridos antes de I o de 
janeiro de 1951 e temendo ser perseguida 
por motivos de raça, religião, nacionalidade, 
grupo social ou opiniões políticas, se 
encontra fora do país de sua nacionalidade 
e que não pode ou, em virtude desse temor, 
não quer valer-se da proteção desse país, 
ou que, se não tem nacionalidade e se 
encontrava fora do país no qual tinha sua 
residência habitual em conseqüência de 
tais acontecimentos, não pode ou, devido ao 
referido temor, não quer voltar a ele. ” 4 

Há, assim, claramente, a primeira limitação à 
aplicação do estatuto, que é a chamada limitação 
temporal. Somente poderia ser considerado 
refugiado aquele que tivesse seu fundamento 
calcado em fatos ocorridos antes de I o de janeiro 
daquele ano. Aos poucos, portanto, o Estatuto 
deixaria de ser operacional. 

Mas há, ainda, outra restrição importante: eis 
que a dicção do Estatuto prevê que os Estados 
contratantes poderiam definir a restrição geográfica 
dos acontecimentos que fundamentariam o pedido 
de refúgio, estabelecendo que os fatos deveriam ter 
ocorrido na Europa. Isso decorre de duas correntes 
opostas que se confrontaram na Assembleia, a 
europeísta, que advogava que apenas os europeus 
poderiam ser reconhecidos como refugiados, e 
outra, universalista, que defendia que pessoas 
deveriam ser protegidas independentemente de 
suas origens 5 . 

Em 31.1.67, o Protocolo sobre o Estatuto 
dos Refugiados exclui tais limitações temporal e 
geográfica 6 . ADeclaração de Cartagena, de 1984, foi 
elaborada como resposta a conflitos em andamento 
na América Central à época, como na Nicarágua, 


Guatemala e El Salvador, que provocaram o fluxo 
de mais de 2 milhões de indivíduos 7 . 

Com o passar dos anos, muitos poucos 
refugiados se enquadravam na definição “clássica" 
de refugiado, apontada pela Convenção de 
1951. Verificou-se que a definição contida na 
Convenção de 1951 não dava conta de tratar dos 
refugiados provenientes dos conflitos no continente 
americano, dessa forma, fazia-se necessário 
modificá-la. E foi o que fez a Declaração, sugerindo 
texto que representou um passo importante para o 
alargamento da condição de refugiado. Seu item III, 
na terceira conclusão, expressamente prevê que 
devem preferencialmente ser considerados como 
refugiados: 

“as pessoas que tenham fugido dos 
seus países porque a sua vida, segurança 
ou liberdade tenham sido ameaçadas 
pela violência generalizada, a agressão 
estrangeira, os conflitos internos, a violação 
maciça dos direitos humanos ou outras 
circunstâncias que tenham perturbado 
gravemente a ordem publica." 

O alargamento da condição de refugiado é 
evidente. A partir de então, a violação maciça de 
direitos é fundamento para a concessão do refúgio. 
A Declaração não é impositiva e recomenda que a 
definição de refugiado abranja também as pessoas 
que fugiram de seus países porque sua vida, 
segurança ou liberdade foram ameaçadas pela 
violência generalizada, pela agressão estrangeira, 
pelos conflitos internos, pela violação maciça dos 
direitos humanos ou por outras circunstâncias que 
hajam perturbado gravemente a ordem pública. 

3. DA INOVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA 

Até o advento da Constituição Federal de 
1988, o Brasil foi regido pelos dispositivos do 
Estatuto dos Refugiados e de seu Protocolo, 
devidamente internalizados no direito brasileiro. 
Contudo, a Constituição deu novos fundamentos 
para o tratamento do tema. O princípio da 
dignidade da pessoa humana, a prevalência dos 
direitos humanos nas relações internacionais 
e a previsão de igualdade de tratamento não 
permitiam as restrições impostas às pessoas que 
se encontravam em situação de vulnerabilidade, 
fora do Estado onde são nacionais. Assim, em 1997, 


1 Art. lo., A, 2 do Estatuto. 

5 ROCHA, Rossana Reis et alli. Regime internacional para refugiados: mudanças e desafios, pp. 47. 

6 Dita o art. 1, §2. Para os fins do presente Protocolo, o termo "refugiado", salvo no que diz respeito à aplicação do §3 do presente artigo, significa qualquer pessoa 
que se enquadre na definição dada no artigo primeiro da Convenção, como se as palavras "em decorrência dos acontecimentos ocorridos antes de lo de 
janeiro de 1951 e..." e as palavras “...como conseqüência de tais acontecimentos” não figurassem do §2 da seção Ado artigo primeiro. O presente Protocolo será 
aplicado pelos Estados Membros sem nenhuma limitação geográfica;;...” 

7 ANDRADE, José Henrique Fischel de. Regional policy approaches and harmonization: a latin american perspective, p.400. 
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foi promulgada a Lei 9.474, definindo mecanismos 
de implementação do Estatuto de Refugiados. A 
inovação da legislação brasileira já se faz sentir 
em seu artigo primeiro, quando define o que seja 
refugiado, com a seguinte dicção: 

“Será reconhecido como refugiado 
todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores de 
perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões 
políticas encontre-se fora de seu país de 
nacionalidade e não possa ou não queira 
acolher-se à proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando 
fora do país onde antes teve sua residência 
habitual, não possa ou não queira regressar a 
ele, em função das circunstâncias descntas 
no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada 
violação de direitos humanos, é obrigado 
a deixar seu país de nacionalidade para 
buscar refúgio em outro país." 

Note-se que o primeiro inciso retrata o quanto 
já foi definido pelo Estatuto dos Refugiados. O 
segundo inciso trata dos apátridas cuja situação 
de refugiado tem o mesmo fundamento do inciso 
anterior. O inciso terceiro, todavia, incorpora 
à legislação brasileira o conceito de refugiado 
expandido pela Declaração de Cartagena. 
Ao prever a possibilidade de reconhecimento 
desta condição àqueles que deixam seu país de 
nacionalidade por força de grave e generalizada 
violação de direitos humanos, amplia-se o rol de 
possíveis candidatos ao refúgio. Antes, as “ vítimas 
de violação de direitos civis e políticos poderíam, 
sob certas circunstâncias, ser abrigadas sob o 
estatuto do refugiado, mas as vítimas de violação 
de direitos básicos, como direito à saúde, 
moradia, educação e até alimentação, não" 8 , daí a 
relevância da nova legislação brasileira. 

Essa ampliação reflete a posição firme do 
Brasil em defender direitos humanos e reconhecer 
o instituto do refúgio como uma medida 
humanitária. A despeito da incidência de outros 
interesses que influenciam na adoção de políticas 
de recebimento de refugiados, o Brasil opta por 
firmemente posicionar-se no sentido de que 
nenhum interesse pode sobrepor-se aos direitos 
humanos, posicionando-se à frente dos países 
que agem de forma humanitária. 


Razão já tinha James C. Hathaway quando 
afirmava que os tratados internacionais de direitos 
humanos são exemplos únicos de aplicação 
do direito internacional, já que são feitos para 
restringir a conduta do estado em benefício de 
seres humanos. 

This purpose could be fundamentally 
frustrated if the construction of the duties 
assumed by States were to be determined 
by the very State practices sought to be 
constrained .” 9 

O que não diria o autor se soubesse que esse 
seu raciocínio poderia ser utilizado em casos em 
que os Estados deixam de aplicar suas próprias 
leis de proteção de direitos humanos? 

3.1 CASOS CONCRETOS 

O Brasil é país atrativo para as pessoas que 
fogem de perseguições, de desastres naturais ou 
mesmo da pobreza. O número de solicitações de 
refúgio cresceu cerca de 800% entre 2010 e 2013, 
saltando de 566 em 2010 para 5256 em 2013 10 . Há 
esforço das autoridades, auxiliadas pela sociedade 
civil organizada, em colher dados das pessoas 
ingressantes no país, com o intuito de melhor 
regulamentar situações análogas, no futuro. 

O Brasil possui cerca de 5.208 refugiados 
reconhecidos de 80 nacionalidades distintas. Os 
países de origem do maior número deles são a 
Colômbia, Angola, República Democrática do 
Congo e a Síria. Aos poucos, os sírios têm feito 
um número crescente de pedidos, acompanhado 
do decrescimento do número de colombianos que 
solicitam o refúgio. Segundo o CONARE, muitos 
dos solicitantes deixam seus países por questões 
econômicas, e, a cada nova crise humanitária, o 
Brasil sente a demanda pelo refúgio crescer, em 
especial em relação aos demandantes da Síria e do 
Líbano * 11 . 

3.1.1 OS PALESTINOS NO BRASIL 

O povo palestino buscou refúgio em diferentes 
países do Ocidente. A Guerra de 1948, o primeiro 
grande conflito armado entre israelenses e árabes, 
que se seguiu à proclamação do Estado de 
Israel, gerou uma horda de refúgiados de ambos 
os lados israelense e palestino. Os israelenses 
foram absorvidos pelo Estado de Israel, mas os 
palestinos, diante da posse pelo Egito da Faixa 


8 Asilo e Refugio: Semelhanças, Diferenças e Perspectivas", em 60 Anos de ACNUR: Perspectivas de Rituro, coordenado por André de Carvalho Ramos, Gilberto 
Rodrigues e Guilherme Assis de Almeida, São Paulo, ACNUR, 2011, pp. 28-30, disponível em http://www.acnur.org/t3/ftieadmin/scripts/doc.php? ftie=t3/ 
fileadmin/Documentos/portugues/Publicacoes/2011/60_anos_de_ACNUR_-_Perspectivas_de_futuro. Acesso em 24/8/14. 

9 Tradução livre: Esse propósito poderia ser fundamentalmente frustrado se a construção das obrigações assumidas pelos Estados fossem determinadas pelas 
próprias práticas estatais que deveriam ser restringidas." HATHAWAY; James. The rights of refugees under international law, pp.71. 

10 Notícias ACNUR, 14 de mayo de 2014. http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas/dados- sobre-refugio-no-brasil/, Acesso em 08.09.2014. 

11 http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas/dados-sobre-refugio-no-brasil/, Acesso em 15.09.2014. 
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de Gaza, e pela Jordânia da Cisjordânia, ficaram 
literalmente sem local para estabelecer residência. 
Tradicionalmente, os palestinos refugiados estão 
sob os cuidados United Nation Relief and Work 
Agency for Palestinian Refugees (Agência das 
Nações Unidas de Assistência aos Refugiados 
Palestinos - UNRWA), organização das Nações 
Unidas criada em 1949 para cuidar especificamente 
desse grupo, mas que não cuida de sua destinação 
definitiva, como repatriação, integração ou 
reassentamento. 

Todavia, os palestinos que se refugiaram no 
Iraque estão sob proteção do ACNUR. O governo 
iraquiano dispensou a assistência da UNRWA, 
afirmando poder responsabilizar-se diretamente 
por estes refugiados. Mas com a guerra civil no 
Iraque, e, em 2003, com a deposição de Sadam 
Hussein, simpático à causa palestina, os palestinos 
buscaram refúgio em outros locais. 

Como os campos de refugiados podem ser 
fechados, e por ter sido anunciado o fechamento 
do campo de Ruwesheid, localizado em meio ao 
deserto, na fronteira entre a Jordânia e o Iraque, os 
palestinos que ali viveram nos últimos cinco anos 
ficaram sem destino. 

Assim, em 2007, o Brasil optou por, mais uma 
vez, assumir seu papel de país preocupado com 
as questões humanitárias e aceitou reassentar 
108 refugiados palestinos advindos deste campo. 
A recepção se deu no âmbito do Programa de 
Reassentamento Solidário, acordado em 1999 com 
o ACNUR e utilizado, em um primeiro momento, 
para o reassentamento de refugiados colombianos. 
O reassentamento é uma das possibilidades 
de solução do problema de refugiados, ao lado 
da repatriação voluntária e reintegração local. 
Assim, o Brasil recebeu essas famílias e garantiu 
a documentação necessária para o trabalho, 
concedendo acesso à educação e saúde pública. 

3.1.2 O TRATAMENTO DISPENSADO AOS 
INDIVÍDUOS PROVENIENTES DO HAITI 

O Haiti é o terceiro país mais pobre nas 
Américas. Seu histórico de pobreza é longo e 
suficiente para justificar a existência de pessoas 
que fogem tão somente da pobreza, das péssimas 
condições de vida e da pequeníssima chance de 
um futuro melhor. O índice de desenvolvimento 
humano do país, com dados de 2013, é de 0,471, 
colocando em 168° lugar 12 . 


Diante desta situação, o Conselho de 
Segurança da ONU aprova a Resolução n.1542 13 
que criou o mandato da Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti, Minustah, fundado 
no dever de intervenção humanitária por parte da 
sociedade internacional. 

Contudo, foi com o terremoto de 2010 que o 
número de refúgiados de origem haitiana disparou 
no Brasil. Como saem de seu país em busca de 
condições melhores de vida, e como a Lei 8474, 
em seu artigo primeiro, estabelece como uma das 
hipóteses para o pedido de refúgio a existência de 
grave e generalizada violação de direitos humanos 
que obrigue o indivíduo a deixar seu país de 
nacionalidade para buscar refúgio em outro país, 
nada mais natural do que imaginar que os pedidos 
de refúgio vindo de haitianos seriam concedidos. 
Na prática, muitos haitianos entraram no Brasil 
de forma ilegal. Diante do crescente número de 
ingressos e pedidos de refúgio, o Conare decidiu 
por não garantir a condição de refugiados aos 
haitianos, afirmando que a correta interpretação 
do inciso III da Lei 9474/97 impunha que se 
considerassem três situações, 

“a) total incapacidade de ação 
ou mesmo a inexistência de entes 
conformadores de um Estado Democrático 
de Direito; b) falta de uma paz estável e 
durável no terntóno; e c) reconhecimento 
por parte da comunidade internacional 
de que o Estado ou território em questão 
se encontra em uma situação de grave e 
generalizada violação de direitos humanos. 
Além disso...a materialização desses três 
fenômenos deveria considerar 'um fundado 
temor de perseguição causado pelo seu 
Estado de origem em função de sua raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas'" 14 . 

Assim, encaminhou os pedidos de refúgio 
ao Conselho Nacional de Imigração, que acabou 
editando a Resolução Normativa 97 15 , de 2012, 
estabelecendo a concessão e vistos permanentes 
para os haitianos, com cota anual a ser obedecida. 
Essa concessão é especialmente prevista para os 
haitianos, por razões humanitárias. Essa é uma 
solução válida, todavia, o Brasil perde a chance de 
ser realmente pioneiro e caracterizar a entrada dos 
haitianos como refúgio por conta do inciso III da Lei 
9747. Seria o reconhecimento do status de refugiado 
inclusive àqueles que se deslocam devido à grave 


“Relatório do Desenvolvimento Humano 2014. 

“Disponível em http://daccess-dds-nyun.org/doc/UlNIDOC/GEN/N04/332/98/PDF/N0433298.pdf7Open Element, acesso em 14/09/14. 

14 EEDIN, Giuliana, MINCHOLA, Luis Augusto B., Proteção dos refugiados na declaração de Cartagena del984: uma análise a partir do caso dos haitiano no 
Brasil, pp. 35. 

ls http://portal.mte.govbr/data/files/8A7C816A350AC8820135687F345B412D/RESOLU%C3%87%C3%83O% 20NORMATIVA%20N%C2%BA%2097.pdf , Acesso 
em 17/09/14. 
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e generalizada violação de direitos humanos. 
Ora, a total incapacidade de o Estado haitiano 
garantir as mínimas condições de sobrevivência 
à esmagadora maioria de sua população poderia 
ser fato encarado como grave violação aos direitos 
humanos desses cidadãos. Se a situação já não era 
ideal antes do terremoto, com a sua ocorrência, 
foram ainda mais dizimadas as possibilidades de 
resgate dos indivíduos pelo Estado. 

Outro não é o entendimento do Ministério 
Público Federal, que ajuizou ação civil pública para 
exigir do governo brasileiro a concessão de refúgio 
aos haitianos, afirmando que a política adotada pelo 
governo brasileiro, em verdade, configura novas 
violações aos direitos humanos desses indivíduos. 
A exordial expressai 16 : 

"Assim, considerando que os haitianos não 
estão migrando para o Brasil por outro motivo que 
não a extrema necessidade de buscar uma vida 
mais digna, de fugir de uma situação de absoluta 
privação dos direitos humanos mais básicos, que 
representa uma "grave e generalizada violação 
de direitos humanos”, não é possível deixar de 
reconhecer a condição de refugiados desses 
migrantes. 

O Estado brasileiro, porém, em vez de buscar 
amparar esses seres humanos que estão em 
situação de extrema vulnerabilidade e necessidade, 
apresentou recentemente um plano para impedir 
a entrada no Brasil de mais haitianos. Tentando 
fazer aparentar que está implantando "medidas 
humanitárias", a Presidência da República decidiu, 
sem qualquer critério técnico, impedir a entrada 
de novos haitianos no território brasileiro e limitar 
a 1.200 o total anual de "vistos humanitários" a 
serem expedidos em favor daqueles. A medida, 
em vez de buscar o amparo dos haitianos, tem 
como finalidade mascarada impedir a entrada 
de haitianos no Brasil e deixar de reconhecer seu 
status de refugiados.” (grifos no original) 

Assim, com razão, o Ministério Público afirma 
que o Brasil viola os direitos humanos dos haitianos 
ao deixar de prestar-lhes assistência humanitária 
devida e ao dificultar seu acesso ao território 
brasileiro. 

4. PROTEÇÃO DOS DIREITO DOS 
REFUGIADOS: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

CONTEMPORÂNEAS 

O instituto do refúgio não é novidade no direito 
internacional. Como todos os direitos humanos 
previstos em tratados internacionais, a proteção 


aos refúgiados sofre as inflexões dos Estados que 
deverão aplicar as regras dos tratados, de acordo 
com suas próprias disposições legais internas. 
Ainda que se advogue que os direitos humanos 
devem ser observados por todos os países sem 
reservas, a prática está distante disso e reflete a 
influência de outras preocupações que um Estado 
pode ter. 

O Brasil saiu à frente em termos legislativos, 
como se demonstrou. Aprovou legislação que 
pode levar ao reconhecimento da condição de 
refugiado a muitos indivíduos que estão excluídos 
da mesma proteção diante da dicção de tratados 
internacionais. 

A inclinação humanitária do país já foi posta à 
prova em outras oportunidades, e a importância de 
suas ações é reconhecida pelo Alto Comissariado 
das Nações Unidas quando, por exemplo, escolhe 
o país como sede para as celebrações dos 30 anos 
da Declaração de Cartagena. 

O tratamento dado aos haitianos pelo Governo 
brasileiro, contudo, destoa de sua prática histórica 
humanitária, refletindo o impacto de fatores 
econômicos e políticos na gerência de direitos 
humanos. Fechar os olhos para a conturbada 
situação das pequenas cidades de fronteira 
que receberam o influxo destes refúgiados é 
demonstração de ingenuidade. Na defesa dos 
direitos humanos sem qualquer possibilidade 
de condicionamentos, o Brasil deveria ter dado a 
melhor interpretação à legislação que aprovou, 
concedendo refúgio aos haitianos. 

A proteção dos direitos dos refúgiados na 
ordem contemporânea ganha cada vez mais 
destaque. 

De acordo com o Alto Comissariado da ONU 
para Refúgiados (ACNUR), até o final de 2013, mais 
de 50 milhões de pessoas foram forçadas a deixar 
o seu lugar de origem. Se comparado com 2012, 
houve um aumento de 6 milhões de refugiados em 
2013. O universo de refúgiados hoje corresponde 
à população total da Espanha ou da África do 
Sul. Como afirma o representante do ACNUR, 
“refugiados são um termômetro da violência" 17 . 

Um dos fatores a explicar o dramático 
aumento de refugiados é a guerra na Síria, com um 
legado de 9 milhões de refugiados. Foi o conflito 
que gerou mais refugiados nas últimas duas 
décadas: mais que o genocídio em Ruanda, com 
2,3 milhões de refugiados, em 1994; a guerra no 
Kosovo, com 800.000, em 1999; ou o período pós- 


16 0 processo corre em segredo de justiça, mas a inicial está disponível em http://vvww.prac.mpf.mp.br/atos- do-mpí/acp/acphaitianos/view, acesso em 18/09/14. 
17 PIOVENSAN, Flávia. Refugiados: um termômetro da violência, O Globo, http://oglobo.globo.com/opiniao/refugiados-um-termometro-da-violencia-13020485, 
acesso em 06/10/14. 
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guerra no Iraque, com ao menos 300.000, de 2006 
a 2013 18 . Atualmente, os conflitos decorrem menos 
de guerras envolvendo Estados e mais da violência 
associada ao colapso de Estados (como é o caso da 
Síria, da Somália e da Republica Centro Africana). 

Neste alarmante contexto, a problemática dos 
refugiados aponta para sete desafios centrais: 

a) Compreender o refúgio como um 
fenômeno complexo e dinâmico 

O deslocamento forçado de pessoas, por si 
só, é reflexo de um padrão de violação de direitos 
humanos, levando, por sua vez, a outras violações. 
Na ordem contemporânea, aos refugiados políticos 
do passado aliam-se os refugiados econômicos 
do presente, na medida em que crescente fluxo 
de deslocamento de pessoas tem como razão a 
negação de direitos sociais básicos sob a forma 
da miséria, pobreza e exclusão social. Emerge, 
ainda, a categoria denominada de refugiados 
ambientais, tendo em vista que, de igual modo, 
os danos ambientais têm gerado um crescente 
fluxo migratório, com o deslocamento forçado de 
pessoas compelidas a lutar por novas condições de 
vida em outras regiões e países. A Cruz Vermelha 
estima que há, no mundo, hoje, mais pessoas 
deslocadas por desastres ambientais do que por 
guerras. Até 2010, a ONU contabilizava 50 milhões 
de deslocados por força de questões ambientais. 

b) Fomentar dados e estatísticas sobre a 
geografia do refúgio 

Essencial é fomentar dados e estatísticas 
precisas a respeito do fluxo do refúgio, identificando 
a geografia do refúgio com as suas rotas de partida 
e de destino. Em 2012, o ACNUR estimava existir 
42,5 milhões de refugiados, sendo que 13.054.069 
milhões adviriam da África; 14.525.986 milhões 
adviriam da Ásia; e 4.315.819 milhões da América 
Latina. Vale dizer, a África, a Ásia e a América 
Latina totalizam a maioria expressiva do “locus" 
propiciador do deslocamento forçado de pessoas. 

c) Fomentar dados e estatísticas sobre o 
perfil dos refugiados 

Também fundamental é gerar dados 
desagregados a permitir delinear o perfil 
específico do refugiado. Só assim - a partir do 
preciso diagnóstico da problemática - é viável 
demandar respostas precisas e políticas públicas 
adequadas. Dados revelam que, em geral, a 
maioria de refugiados é integrada por mulheres 
e crianças - daí a necessidade da perspectiva de 
gênero e geracional no enfrentamento da questão. 


Atualmente, os países em desenvolvimento 
acolhem 86% dos refugiados, enquanto os países 
desenvolvidos acolhem apenas 14%. 

d) Compreender as causas do refúgio 

Outro desafio central atém-se à compreensão 

das causas da migração e do refúgio. A pobreza, a 
desigualdade social, precárias condições de vida, 
conflitos, guerras, violações ao meio ambiente, 
entre outros fatores, situam-se como as principais 
causas do fluxo de pessoas. 

e) Identificar o alcance dos deveres dos 
Estados com relação aos direitos dos refugiados 
e refugiados 

No campo dos direitos humanos, três são as 
clássicas obrigações do Estado: respeitar, proteger 
e implementar. Quanto à obrigação de respeitar, 
obsta ao Estado que viole tais direitos. No que 
tange à obrigação de proteger, cabe ao Estado 
evitar e impedir que terceiros (atores não estatais) 
violem esses direitos. Finalmente, a obrigação de 
implementar demanda do Estado a adoção de 
medidas voltadas à realização destes direitos. Aos 
direitos dos refugiados corresponde os deveres 
e as obrigações jurídicas do Estado de respeito, 
proteção e implementação destes direitos. 
Fundamental é avançar na identificação do alcance 
da responsabilidade dos Estados, no que se refere 
aos direitos humanos dos refugiados. 

f) Fortalecer o combate à xenofobia e a 
outras práticas de intolerância 

Para o relator especial da ONU sobre o 
tema do racismo, o crescimento do racismo, da 
discriminação racial e da xenofobia é confirmado 
por dois fatores interligados: sua “normalização 
política" e sua “legitimação intelectual". 
Plataformas racistas e xenófobas têm penetrado na 
agenda política de partidos a pretexto de combater 
o terrorismo, defender a identidade nacional e 
combater a imigração ilegal. Isto tem fomentado 
uma aceitação generalizada de práticas xenófobas, 
inspiradas na defesa, proteção e conservação da 
identidade nacional e na ameaça apresentada pelo 
multiculturalismo, com a violação de direitos dos 
não nacionais e das minorias étnicas, culturais e 
religiosas. Gradativamente, o sistema jurídico, a 
ordem pública, a educação e o mercado de trabalho 
passam a ser impregnados pela ideologia racista e 
xenófoba, culminando no fortalecimento de grupos 
neonazistas. E emergencial fortalecer o combate 
eficaz à xenofobia e a toda prática de intolerância - 
sobretudo em cenários de crise econômica. 


18 The Economist, Flight ofthe dispossessed, 21 de junho de 2014. 
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g) Avançar na cooperação internacional, 
visando à proteção dos direitos dos 
refugiados 

Por fim, há o desafio de avançar na 
articulação, coordenação e harmonização 
de políticas adotadas por Estados no 
enfrentamento do crescente fluxo migratório. 

Com base no valor da solidariedade, há que 
se compor um quadro de responsabilidades 
estatais compartilhadas, contando, ainda, 
com o apoio de organizações internacionais, 
como a ONU e a OEA. As políticas de refúgio 
têm causas e consequências transnacionais 
a demandar a cooperação internacional no 
processo de implementação de direitos de 
refugiados. 
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Como lembra Seyla Benhabib: Os movimentos 
migratórios são pontos de justiça imperfeita ao 
envolverem na sua dinâmica o direito individual 
a liberdade de movimento, o direito universal 
à hospitalidade e o direito das coletividades ao 
autogoverno, e, ainda, as obrigações associativas 
morais específicas". 13 

Importa avançar na luta pela defesa e 
proteção dos direitos dos refugiados sob a ótica 
emancipatória dos direitos humanos. Afinal, para 
parafrasear Luigi Ferrajoli 20 , os direitos humanos 
simbolizam a lei do mais fraco contra a lei do mais 
forte, na expressão de um contrapoder em face dos 
absolutismos que advenham do Estado, do setor 
privado ou mesmo da esfera doméstica. 


19 Seyla Benhabib, A Moralidade da Migração, In: O Estado de São Fàulo, p. A18,5 de agosto de 2012. 
^Diritti fondamentali - Um dibattito teórico, a cura di Ermanno Vitale, Roma, Bari, Laterza, 2002, p.338. 
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UMA ANÁLISE DOS DISCURSOS DE DILMA ROUSSEFF 
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Professor de Política Internacional do Curso Sapientia e professor de Relações Internacionais da 
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países do Oriente Médio e no conflito Israel-Palestina. 


A Presidente Dilma Rousseff foi a primeira 
chefe de Estado brasileira a discursar, em 
todos os anos do mandato, na abertura da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas (AGNU). 
Trata-se de um feito histórico, que reforça a 
importância do multilateralismo na política 
externa brasileira e que reflete, em algum 
sentido, o maior papel internacional do Brasil no 
mundo. A primeira vista, isso demonstra, por um 
lado, a consolidação da diplomacia presidencial 
como um instrumento cada vez mais importante 
à política exterior brasileira. Por outro, sugere 
que a Presidente Dilma é mais interessada em 
questões globais do que a princípio se poderia 
sugerir. 

O ativismo de Dilma nas Nações Unidas, 
contudo, não parece compatível com as críticas 
que seu governo vem recebendo, desde 2011, 
com relação à condução da política externa 
brasileira 1 . Seriam os discursos da Presidente 
uma exceção, no contexto da redução da 
presença internacional do Brasil? Como 
compreender as falas de Dilma, diante das 
conjunturas domésticas e internacionais? 

Deve-se analisar os discursos de Dilma nas 
Nações Unidas sob dois ângulos. O primeiro 
deles diz respeito aos temas prioritários em 
cada discurso. Temos, como chave de leitura, 
a diferença entre as questões permanentes 
da agenda externa brasileira e as questões 
conjunturais da política mundial. O segundo 
ângulo é o equilíbrio entre o doméstico e o 
internacional nas falas da Presidente. Houve um 
visível deslocamento, em termos substantivos, 
no sentido de priorizar os temas internos em 


prejuízo de uma avaliação mais geral sobre os 
rumos do mundo ou o lugar do Brasil. O que se 
busca compreender são tanto as razões para 
essa mudança de eixo quanto seu impacto sobre 
a imagem internacional do país. 

Este texto será dividido em quatro partes. 
A primeira delas faz uma síntese dos principais 
temas dos discursos, em ordem cronológica. Em 
seguida, falaremos da evolução dos discursos 
de Dilma à luz das duas dimensões enunciadas 
acima. Em um terceiro momento, traçaremos 
um paralelo entre os discursos de Dilma e os 
de FHC (2001) e Lula (2003, 2004, 2006, 2008 e 
2009), a partir das mesmas questões. Por fim, 
uma seção conclusiva buscará jogar luz sobre 
possíveis temas para o discurso presidencial de 
2015. 

A evolução dos discursos de Dilma Rousseff 
2011 

O discurso de 2011 2 representou um marco 
histórico: pela primeira vez, na história das 
Nações Unidas, uma mulher abriu o Debate 
Geral. Era natural, portanto, que a temática de 
gênero introduzisse a fala da Presidente Dilma. 
"Tenho certeza, senhoras e senhores, de que 
este será o século das mulheres", afirmou. 
Em seguida, o tema da crise econômica é 
trazido à baila. A esse respeito, Dilma exortou 
a necessidade de soluções coletivas: "Essa 
crise é séria demais para que seja administrada 
apenas por uns poucos países (...). Todos têm o 
direito de participar das soluções". Em seguida, 
ponderou, em tom acusatório aos países 


‘Ver, por exemplo, Cervo, Amado Luiz e Lessa, Antônio Carlos. "O declínio: inserção internacional do Brasil (2011-2014)”. Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 57, no. 2, 2014; Stuenkel, Oliver. "O risco do recuo estratégico brasileiro”. Folha de S. Paulo, 10 de março de 2014; Casarões, Guilherme. 
"Uma política externa à altura do Brasil". Estado de S. Paulo, 9 de setembro de 2013; Casarões, Guilherme. "ltamaraty's Mission". The Cairo Review of Global 
Affairs, January2014. 

2 Disponivel em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-oplanalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff- 
na-abertura-do-debate-geral-da-66a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua 
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desenvolvidos, que a solução ainda estava 
distante não por falta de recursos financeiros 
mas, sim, por "falta de recursos políticos e, 
algumas vezes, de clareza de ideias”. 

Como soluções para a crise, a Presidente 
sugeriu "um novo tipo de cooperação, entre 
países emergentes e países desenvolvidos”. 
Para tanto, clamou por esforços de coordenação 
entre os países-membros da ONU e instituições 
multilaterais como o G-20, o Fundo Monetário 
Internacional e o Banco Mundial. Três medidas 
seriam fundamentais: (1) a adoção de políticas 
fiscais e monetárias que pudessem assegurar 
o crescimento econômico dos países afetados 
pela recessão; (2) a regulamentação do sistema 
financeiro e o controle à chamada "guerra 
cambial”; (3) o combate ao protecionismo e às 
demais formas de manipulação comercial. 

O Brasil, segundo Dilma, estaria "fazendo 
a sua parte”, por meio do controle dos gastos 
governamentais, das políticas de distribuição 
de renda e de inovação tecnológica. Ademais, 
o país investia "na inter-relação entre 
desenvolvimento, paz e segurança", como se 
observava na liderança brasileira da Missão de 
Estabilização do Haiti (Minustah) e nos esforços 
de cooperação técnica, segurança alimentar, 
combate à pobreza e reconstrução pós-conflito 
em países como a Guiné-Bissau. 

No momento seguinte, a Presidente 
dedicou-se a uma avaliação da Primavera Árabe. 
Solidarizando-se com as sociedades que clamam 
por "reforma” e "liberdade”, a Presidente deixou 
claro o repúdio brasileiro "às repressões brutais 
que vitimam populações civis”, mas também 
teceu uma crítica às intervenções internacionais, 
"que agravaram os conflitos, possibilitando 
a infiltração do terrorismo onde ele não 
existia, inaugurando novos ciclos de violência, 
multiplicando os números de vítimas civis”. 
Nesse diapasão, Dilma concluiu: "Muito se fala 
sobre a responsabilidade de proteger, pouco se 
fala sobre a responsabilidade ao proteger. São 
conceitos que precisamos amadurecer juntos. 
Para isso, a atuação do Conselho de Segurança 
é essencial”. 

É importante destacar aqui a noção 
de "responsabilidade ao proteger”. Ela se 
transformaria em doutrina, oferecida pelo 
Brasil à comunidade das nações e lançada, 
oficialmente, um mês mais tarde, sob o acrônimo 


RWP ( Responsibility While Protecting). Ainda 
que não se tenha dado sequência ao tema nos 
anos posteriores, trata-se de uma das maiores 
inovações normativas da política externa do 
governo Dilma. 

Quanto à reforma do Conselho, a Presidente 
reiterou a disposição e o preparo do país para 
assumir suas responsabilidades. Além dos temas 
que comumente sustentam a argumentação 
diplomática brasileira nesse sentido, como a 
integração regional, a cooperação multilateral 
e o uso de energia nuclear para fins pacíficos, 
Dilma inovou ao reiterar o compromisso 
brasileiro com os direitos humanos - uma 
das marcas registradas de sua campanha 
presidencial, no ano anterior: "Devemos (...) 
criticar, sem meias-palavras, os casos flagrantes 
de violação, onde quer que ocorram". 

A próxima seção do discurso tratou da 
questão palestina. Ao saudar o ingresso do Sudão 
do Sul na família de nações, Dilma lamentou 
não poder ver a Palestina "representada a pleno 
título”. Em linhas gerais, a Presidente reforçou a 
tradicional posição brasileira a respeito do tema, 
sublinhando o direito legítimo do povo palestino 
à soberania e à autodeterminação (reconhecido 
oficialmente pelo Brasil em 2010), bem como 
os "legítimos anseios de Israel por paz com 
seus vizinhos, segurança em suas fronteiras e 
estabilidade política em seu entorno regional". 

Em seguida, Dilma mencionou brevemente 
o compromisso brasileiro com a redução 
de emissões, no contexto da realização 
da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, no 
ano seguinte. Por fim, retomando o mote da 
equidade de gênero que havia levantado no 
início do discurso, a Presidente sublinhou o 
cumprimento, por parte do Brasil, de "quase 
todos os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio”, inclusive no tocante às mulheres. 

2012 

O discurso de 2012 3 também colocou a crise 
econômica no topo das preocupações: "A opção 
por políticas fiscais ortodoxas vem agravando 
a recessão nas economias desenvolvidas com 
reflexos nos países emergentes, inclusive o 
Brasil”. Para solucionar o problema, a Presidente 
urgiu a coordenação entre países e organismos 
multilaterais, construindo-se um "amplo pacto 


3 Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index. php?option =com_content&view=articIe&id=4687:discurso-dapresidenta-da-republica-dilma-rousseff-na- 
abertura-da-67-assembleia-geral-das-nacoes-unidas&catid=197&Itemid=448&lang=pt-BR 
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pela retomada coordenada do crescimento 
econômico global". Em seguida, Dilma dedicou 
uma seção inteira para pontuar as medidas 
tomadas pelo Brasil no encaminhamento da 
crise, que envolveu controle das contas públicas 
e da inflação, por um lado, e manutenção do 
nível de emprego, das políticas sociais e dos 
investimentos em infraestrutura e educação, por 
outro. 

Sobre o Oriente Médio e o Norte da 
África, a Presidente destacou a dificuldade 
de se estabelecerem direção e sentido dos 
processos de transição decorrentes da 
"primavera árabe". Identificam-se, contudo, 
duas marcas fundamentais: a revolta contra 
a pobreza, o desemprego e o autoritarismo; e 
os ressentimentos históricos decorrentes de 
"décadas de políticas coloniais ou neocoloniais 
levadas a cabo em nome de uma ação 
supostamente civilizatória", mas motivadas por 
interesses econômicos. A tragédia síria mereceu 
destaque: Dilma reiterou que a diplomacia é 
a única opção para a solução do conflito, cuja 
violência sistemática é de responsabilidade 
maior do governo de Damasco, mas também 
recai sobre as oposições armadas, muitas 
vezes com apoio militar e logístico de fora. 
Nesse mesmo contexto, a Presidente repudiou, 
veementemente, a escalada de preconceito 
islamofóbico no Ocidente e destacou a 
importância da "Aliança de Civilizações”. Por 
fim, reforçou, como de hábito, que "apenas 
uma Palestina livre e soberana poderá atender 
aos legítimos anseios de Israel por paz com 
seus vizinhos, segurança em suas fronteiras e 
estabilidade política regional". 

No contexto dos conflitos regionais, Dilma 
reiterou a urgência de uma reforma da ONU e 
de seu Conselho de Segurança. "Não podemos 
permitir que este Conselho seja substituído - 
como vem ocorrendo - por coalizões que se 
formam à sua revelia, fora de seu controle e à 
margem do direito internacional", afirmou, tendo 
em mente a intervenção da OTAN na Líbia sem 
o devido mandato legal das Nações Unidas. 

Adiante, a Presidente saudou o 
fortalecimento do multilateralismo após 
a realização da Rio+20 - "a maior e mais 
participativa conferência da história das 
Nações Unidas” - e reforçou a importância de 
se definirem os Objetivos do Desenvolvimento 


UN Photo/Luiz Roberto Lima 
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As negociações para a definição dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que serão adotados em setembro pela ONU, 
tiveram como ponto de partida a Rio + 20. 

Sustentável. Reforçou 0 compromisso brasileiro 
com 0 controle das emissões de gases estufa e 
com 0 combate do desmatamento amazônico. 
Destacou, por fim, 0 lançamento da Década de 
Ação pela Segurança no Trânsito - 2011/2020 
por parte da ONU, à qual 0 Brasil subscreve. 

A próxima seção foi dedicada aos empenhos 
brasileiros na "integração do espaço latino- 
americano e caribenho”. A Presidente reiterou a 
centralidade da democracia para a convivência 
regional, destacando a atuação firme de 
Mercosul e Unasul pela garantia do Estado de 
Direito. Mencionou, também, 0 compromisso da 
região com 0 fim das armas de destruição em 
massa e com 0 combate à fome. Por fim, teceu 
uma crítica ao longo embargo econômico contra 
Cuba, pedindo por seu encerramento. 

Na última seção do discurso, Dilma 
elogiou a organização dos Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos por parte do Reino Unido, 
destacou a realização, no Brasil, da Copa do 
Mundo e das Olimpíadas e propôs que "a todas 
as nações aqui representadas que se deixem 
iluminar pelos ideais da chama olímpica". 

2013 

O discurso de 2013 4 começa com um 
repúdio ao terrorismo, na esteira do atentado 
ocorrido em Nairóbi, Quênia, na véspera da 
abertura dos trabalhos da AGNU. O mote da fala 
da Presidente, contudo, seria o escândalo da 
revelação de uma rede global de espionagem 
eletrônica, tendo como alvo alguns países, 
entre os quais o Brasil. A crítica a governo e 
empresas dos Estados Unidos foi contundente: 
"Jamais pode uma soberania firmar-se em 
detrimento de outra soberania. Jamais pode o 


^Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/dLSCursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na- 
abertura-do-debate-geral-da-68a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua 
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A Presidente Dilma Rousseffem discurso na Assembleia Geral da ONU em 2013 


direito à segurança dos cidadãos de um país 
ser garantido mediante a violação de direitos 
humanos e civis fundamentais dos cidadãos de 
outro país". 

Mais que um problema bilateral, no entanto, 
0 problema da invasão e captura de informações 
sigilosas exigia, segundo a Presidente, uma 
resposta da comunidade internacional. "Este é 0 
momento de criarmos as condições para evitar 
que 0 espaço cibernético seja instrumentalizado 
como arma de guerra, por meio da espionagem, 
da sabotagem, dos ataques contra sistemas 
e infraestrutura de outros países". Segura de 
que as Nações Unidas devem desempenhar 
um papel de liderança nesse processo, Dilma 
propôs 0 estabelecimento de um marco civil 
multilateral para a governança e 0 uso da 
internet, organizado em torno de princípios 
como (a) liberdade de expressão, privacidade 
individual e respeito aos direitos humanos; (b) 
governança democrática, multilateral, aberta e 
transparente; (c) universalidade que assegura 
0 desenvolvimento social e humano; (d) 
diversidade cultural; (e) neutralidade da rede, 
respeitando-se critérios técnicos e éticos. 

Na segunda seção do discurso, Dilma 
dedicou-se à agenda de desenvolvimento pós- 
2015, enfatizando que "0 combate à pobreza, 
à fome e à desigualdade constitui 0 maior 
desafio de nosso tempo”. Enumerou, em 
seguida, medidas adotadas por seu governo, 
como um modelo econômico com inclusão 
social, cujo símbolo é a geração de empregos, 


0 fortalecimento da agricultura familiar, a 
expansão do crédito e programas sociais como 
0 Bolsa Família e 0 Brasil Sem Miséria. 

No tocante à temática ambiental, objeto 
da terceira seção, a Presidente ressalta a 
importância de se colocar a pobreza no centro 
da agenda do desenvolvimento sustentável. "O 
sentido da agenda pós-2015 é a construção de 
um mundo no qual seja possível crescer, incluir, 
conservar e proteger”, afirmou. Adiante, Dilma 
falou das manifestações de junho daquele 
ano, reflexo da melhoria de condições de vida 
dos cidadãos brasileiros e da consolidação 
da democracia no país. Retomou os pactos 
lançados à época: (1) combate à corrupção e 
reforma política; (2) mobilidade urbana; (3) 
educação; (4) saúde; (5) responsabilidade 
fiscal. 

A quarta seção é dedicada a uma avaliação 
da crise internacional. A Presidente chamou a 
atenção para os elevados e "inaceitáveis” níveis 
de desemprego ao redor do mundo e ressaltou 
as medidas tomadas por seu governo para 
recuperar 0 crescimento, como 0 compromisso 
com políticas macroeconômicas sólidas, a 
manutenção de políticas sociais inclusivas 
e a adoção de medidas para aumentar a 
produtividade e a competitividade do Brasil. 
Além disso, reafirmou 0 apoio brasileiro à 
reforma do FMI. 

Nas duas seções seguintes, Dilma se 
debruçou sobre os temas de segurança 
internacional. Passando rapidamente pelas 
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crises síria, sobre a qual ressaltou a inexistência 
de saída militar, e israelo-palestina, para a 
qual defendeu a solução de dois Estados, a 
Presidente chamou a atenção para o imobilismo 
do Conselho de Segurança, resultado da 
"recorrente polarização entre os membros 
permanentes". A reforma daquele organismo 
seria, portanto, a maneira de sanar seu "atual 
déficit de representatividade e legitimidade", 
dotando-o de "vozes ao mesmo tempo 
independentes e construtivas". 

Nas palavras finais de seu discurso, 
Dilma defendeu uma "ampla e vigorosa" união 
de esforços políticos que revigore o sistema 
multilateral. Argumentou, para tanto, que a 
história do século XX mostra que o abandono do 
multilateralismo é o prelúdio de guerras, e que 
sua promoção, por sua vez, "rende frutos nos 
planos ético, político e institucional". 

2014 

Em 2014, a Presidente iniciou seu discurso 3 
com o mote das eleições nacionais, que 
ocorreriam na semana seguinte. A primeira seção 
foi inteiramente dedicada aos avanços de seu 
mandato: estabilização econômica, aumento da 
inclusão social e uma ação solidária e multilateral 
na cena global. A segunda parte dedicou-se 
aos feitos ligados à redução da desigualdade, 
valorização da educação e do emprego. Naterceira 
seção, Dilma enumerou os feitos econômicos 
dos governos do Partido dos Trabalhadores, 
conjugando distribuição de renda, aumento de 
empregos, redução da pobreza e retomada de 
investimentos. 

Somente na quarta parte do discurso, Dilma 
passou a tratar de questões globais, com foco 
na crise econômica. Clamou pela conclusão da 
Rodada de Doha da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e pela reforma das instituições 
financeiras internacionais como forma de "pôr fim 
ao descompasso entre a crescente importância 
dos países em desenvolvimento na economia 
mundial e sua insuficiente participação nos 
processos decisórios”. Em seguida, saudou a 
realização da VI Cúpula dos BRICS e sublinhou a 
criação do Novo Banco de Desenvolvimento e do 
Acordo Contingente de Reservas. 

A sexta e a sétima seções foram dedicadas 
aos conflitos internacionais. A mensagem que 
percorreu a primeira delas foi a de que "o uso da 


força é incapaz de eliminar as causas profundas 
dos conflitos”, levando, ao contrário, a uma 
"trágica multiplicação do número de vítimas civis e 
dramas humanitários”. Em seguida, e de maneira 
bastante sumária, a Presidente passa pelos temas 
permanentes de preocupação do Brasil: reforma 
do Conselho de Segurança, questão palestina - a 
respeito da qual, à luz dos ataques em Gaza, Dilma 
voltou a condenar o "uso desproporcional da 
força" - e, finalmente, o combate à desigualdade 
social no espaço latino-americano. 

Na próxima seção, dedicada à mudança do 
clima, a Presidente discorreu sobre as medidas 
tomadas pelo Brasil no contexto da Conferência de 
Copenhague, mostrando que "é possível crescer, 
incluir, conservar e proteger”. Comemorou, nesse 
sentido, adefinição de uma nova agenda ambiental, 
centrada em Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Na sequência, Dilma ressaltou o 
compromisso brasileiro na luta contra todo tipo 
de discriminação e exclusão, dando exemplos 
de medidas tomadas por seu governo, como a 
valorização da mulher, o combate à violência 
contra mulheres, a promoção da igualdade racial, 
o repúdio ao racismo e à homofobia, o combate 
à corrupção, o fortalecimento das instituições 
de controle e a promoção da transparência 
governamental. 

Por último, e dando continuidade às iniciativas 
tomadas pelo Brasil no ano anterior, Dilma destacou 
as medidas que "protejam eficazmente os direitos 
humanos tanto no mundo real quanto no mundo 
virtual”. Diante de sua proposta sobre a criação de 
um marco civil global para governança e uso da 
internet, a Presidente reconheceu a importância 
da realização da Reunião Multissetorial Global 
sobre o Futuro da Governança da Internet, em São 
Paulo, por iniciativa do Brasil. 

Análise dos discursos presidenciais: temas, 
escopo e propostas 

Dos discursos sintetizados acima, podemos 
traçar uma distinção entre questões permanentes 
da política externa brasileira e questões 
conjunturais da agenda global. Como elementos 
recorrentes na fala da Presidente, isto é, que 
apareceram nos quatro discursos e aparecem 
como preocupações de longo prazo do país, temos: 
(a) a crise econômica global e a necessidade de 
reforma do sistema financeiro (Banco Mundial e 
FMI); (b) o repúdio à violência sistemática e às 
intervenções unilaterais no Oriente Médio; (c) a 


5 Disponível em http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/dis(mrsos/discursos-da-presidenta/discmso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na- 
abertura-do-debate-de-alto-nivel-da-69a-assembleia-geral-das-nacoes-iJindas-onu 
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defesa da solução de dois Estados para o conflito 
israelo-palestino, bem como a necessidade do 
reconhecimento multilateral da Palestina; (d) o 
compromisso ambiental brasileiro, traduzido nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; (e) 
reforma das Nações Unidas, em particular de seu 
Conselho de Segurança; (f) a defesa brasileira 
dos direitos humanos; (g) a integração regional 
como meio de estabilidade e desenvolvimento 
na América Latina e no Caribe - à exceção de 
2013, mesmo diante da escalada de violência na 
Venezuela naquele ano. 

Como elementos conjunturais, podem-se 
destacar a primavera árabe e seus desdobramentos 
em 2011; o aumento da islamofobia, os atentados 
terroristas na Líbia, que vitimaram diplomatas 
americanos, o fim do embargo econômico contra 



A liderança brasileira na questão da Internet fez com que a cidade 
de São Paulo sediasse a Conferência Multissetorial Global sobre o 
Futuro da Governança na Internet em 2014. 


Cuba, os Jogos Olímpicos e Paralímpicos e, 
finalmente, 0 lançamento da Década de Ação 
pela Segurança no Trânsito, em 2012; a crise da 
espionagem dos EUA e direito à privacidade na 
internet, as manifestações no Brasil e a adesão síria 
à Convenção sobre Proibição de Armas Ouímicas, 
em 2013; a proliferação de conflitos ao redor do 
mundo, a crise do ebola na África, a ação militar 
desproporcional israelense em Gaza e a luta contra 
a desigualdade na América Latina e Caribe e a luta 
pelo direito à privacidade na internet, em 2014. 

Os temas levantados pela Presidente 
geraram duas grandes propostas, que qualificam 
0 Brasil como um importante "empreendedor 
normativo” neste início de século 6 : a doutrina da 
Responsabilidade ao Proteger, em 2011 - retomada 
rapidamente em 2012 - e 0 Marco Civil Multilateral 
de governança da internet, em 2013 - mencionado 
também em 2014. Em função do fim do mandato 
brasileiro no Conselho de Segurança, a doutrina 
RWP perdeu intensidade nos anos seguintes. A 
proposta brasileira de governança multilateral da 
internet, por sua vez, transformou-se na Resolução 
68/167 da Assembleia Geral da ONU, apresentada 


por Brasil e Alemanha, e aprovada em 2013 7 . Um 
apnmoramento desse texto foi aprovado, por 
consenso, na Terceira Comissão da AGNU em 
2014, também como iniciativa teuto-brasileira e 
copatrocinada por 64 países 8 . 

Finalmente, a análise das ações concretas 
arroladas pela Presidente, seja com relação aos 
temas permanentes ou às questões conjunturais, 
mostra uma tendência marcante: a "internalização” 
da política externa ao longo dos anos Dilma. 
Em outras palavras, grande parte dos temas 
internacionais levantados por Dilma correspondia 
a medidas de política externa, em 2011: diante do 
agravamento das crises humanitárias ao redor do 
mundo, a crescente participação internacional 
brasileira, seja na Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti (Minustah) seja 
na contribuição para a consolidação da paz em 
Guiné-Bissau; diante dos efeitos deletérios da crise 
econômica na América do Sul, a promoção da paz e 
da estabilidade regionais por meio das instituições 
de integração; diante do agravamento do 
aquecimento global, compromissos internacionais 
abrangentes de redução da emissão de gases 
estufa. 

Não obstante, 0 que se observou, ao 
longo dos anos seguintes, foi a diminuição das 
ações internacionais do Brasil, paulatinamente 
substituídas por políticas domésticas, como 
as medidas econômicas exitosas - que foram 
reiteradas, não raro de maneira grandiloquente, 
em todos os anos - ou as políticas sociais e 
setoriais do governo Lula/Dilma. Em 2012, 
por exemplo, a Presidente frisou a campanha 
brasileira de conscientização no trânsito. Em 
2013, ela reproduziu integralmente as propostas 
que decorreram das manifestações de junho. Às 
vésperas da eleição presidencial de 2014, por sua 
vez, Dilma dedicou praticamente metade de seu 
discurso às conquistas de seu governo, grande 
parte das quais de caráter doméstico - e com 
frágil conexão com as posições multilaterais do 
Brasil, ao menos na maneira como as políticas 
foram descritas. De todo modo, em 2014 também 
mereceram destaque as medidas de proteção 
econômica tomadas pelo BRICS (Novo Banco 
de Desenvolvimento e Acordo Contingente de 
Reservas), bem como a realização da Reunião 
Multissetorial Global sobre o Rrturo da Governança 
da Internet. 

A sistematização das informações 
encontra-se nas Tãbelas 1 e 2 a seguir. 


6 Benner, Thorsten. "O Brasil como um empreendedor normativo: a Responsabilidade ao Proteger”. Política Externa, vol. 21, no. 4,2013. 

Ner figueiredo, Luiz Alberto. "Direitos do cidadão no mundo real devem ser respeitados com igual rigor no mundo virtual". O Globo, 19 de dezembro de 2013. 

8 http://www.brasü.gov.br/govemo/2014/l 1/onu-adota-proposta-feita-por-brasil-e-alemanha-para-garantir-privacidade-na-intemet 
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Tabela 1 - Discursos de Dilma na ONU: temas, propostas e ações concretas 


AÇÕES CONCRETAS 
(externas em negrito) 

Políticas econômicas 
exitosas 

Ações humanitárias no 
Haiti e em Guiné-Bissau 

Promoção da paz e 
estabilidade na América 
do Sul 

Redução de emissões de 
gases estufa (COP-15) 

Cumprimento dos ODMs 
Políticas econômicas 
exitosas 

Redução de emissões de 
gases estufa e combate ao 
desmatamento 

Campanha de 
conscientização no trânsito 

Integração via Mercosul 
e Unasul como forma 
de impedir retrocessos 
democráticos 

Adoção de modelo 
econômico com inclusão 
social (Bolsa Família, 

Brasil sem Miséria) 

Royalties do petróleo para 
educação e saúde 

Cinco pactos sociais pós- 
manifestações 

Políticas específicas 
de alívio da crise 
internacional 

Políticas econômicas 
exitosas 

Políticas de saúde e 
educação inclusivas 

Royalties do petróleo para 
educação e saúde 

VI Cúpula BRICS: NBD 
e ACR 

Compromissos ambientais 

Promoção dos direitos 
de minorias: mulheres, 
negros, homossexuais 

Aumento da transparência 
e combate à corrupção 

Reunião Multissetorial 
Global sobre o Rituro da 
Governança da Internet 

Fonte: elaboração própria (2015). 

3 ® 


ANO 


TEMAS 

PERMANENTES 


TEMAS 

CONJUNTURAIS 


PROPOSTAS 


Crise econômica e reforma do Primavera 
2011 sistema financeiro Árabe 

Oriente Médio: repúdio 
à violência e a medidas 
unilaterais 

Israel/Palestina: 
reconhecimento da soberania 
palestina e solução de dois 
Estados 


Responsabilidade ao 
proteger 


2012 


Década de Ação pela 
Segurança no Trânsito 


Marco civil multilateral de 
governança da internet 


Islamofobia 

Terrorismo na Líbia 

Fim do embargo econômico 
a Cuba 

Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos 


2013 


Crise da espionagem dos 
EUA e direito à privacidade 
na internet 


Marco civil multilateral de 
governança da internet 


Manifestações no Brasil 

Adesão síria à Convenção 
sobre Proibição de Armas 
Químicas 


2014 


Conflitos ao redor do mundo Marco civil multilateral de 
governança da internet 

Crise do ebola na África 


Conflito em Gaza e uso 
desproporcional da força por 
parte de Israel 

Desigualdade na América 
Latina e Caribe 


Crise da espionagem dos 
EUA e direito à privacidade 
na internet 




Tabela 2 - Discursos da Presidente Dilma nas Nações Unidas: domestico x internacional 


Contagem simples de palavras 

ANO 

2011 

Tamas globais 

2203 

Temas domésticos 

71 

Total 

2274 

%TD 

3,1 


Fonte: elaboração própria (2015). 


Discursos presidenciais em perspectiva 
comparada 

O processo de "internalização” da agenda 
externa da Presidente Dilma alinha-se com o 
sentido geral das críticas à política exterior do 
período. Pode-se compreender esse movimento 
com base em três questões não excludentes: (1) 
o aumento dos constrangimentos internacionais 
à atuação internacional do Brasil, decorrentes 
do agravamento dos conflitos regionais, dos 
quais o Brasil não dispõe de recursos individuais 
para participar ativamente (como Síria, Líbia, 
Ucrânia ou o aumento do terrorismo em 
nível global) ou do aprofundamento da crise 
económico-financeira mundial; (2) o crescente 
desinteresse da Presidente Dilma em questões 
internacionais, em geral, ou na diplomacia como 
instrumento de política externa, em particular; 
(3) como consequência dos pontos anteriores, a 
progressiva redução dos recursos disponíveis à 
política exterior - que se manifestou, sobretudo, 
na participação decrescente do Itamaraty no 


2012 

2013 

2014 

1809 

1672 

1185 

431 

631 

1293 

2240 

2303 

2478 

19,2 

27,3 

52,1 


orçamento federal ao longo dos últimos quatro 
anos. Uma quarta hipótese relaciona-se com a 
alegação de que, em pleno ano eleitoral, é natural 
que o foco do(a) mandatário (a), nas Nações 
Unidas, seja a promoção de seus próprios feitos. 

Não se pretende entrar nos detalhes 
sobre cada uma das questões apontadas acima, 
que já foram trabalhadas profundamente em 
textos especializados (alguns deles foram 
mencionados na introdução). Acredito que elas 
explicam, em conjunto, um fenômeno mais amplo 
de retração internacional do Brasil, do qual os 
discursos cada vez mais voltados para dentro 
são somente um sintoma. Em todo caso, faz-se 
necessário comparar os discursos da Presidente 
Dilma, em termos do equilíbrio doméstico/ 
internacional, com os discursos presidenciais de 
Lula - que esteve em Nova York para o Debate 
Geral em cinco oportunidades nos seus oito anos 
de mandato - e de Fernando Henrique Cardoso, 
que falou aos líderes nas Nações Unidas uma só 
vez, em 2001 9 . Os resultados encontram-se na 
Tabela 3: 


Tabela 3 - Discursos dos Presidentes FHC e Lula na AGNU: doméstico x internacional 

Contagem simples de palavras 


ANO 

FHC 



LULA 




2001 

2003 

2004 

2006 (AE) 

2008 

2009 

Temas domésticos 

0 

220 

0 

93 

99 

354 

Total 

1980 

2386 

1920 

1849 

1544 

1822 

%TD 

0 

9,2 

0 

5,0 

6,4 

19,4 


AE: ano eleitoral 

Fonte: elaboração própria (2015). 

A conclusão a que se chega é a seguinte: 
os dois presidentes que antecederam Dilma 
Rousseff não utilizaram seus discursos na 
AGNU para tratar de temas domésticos. 
O ano com a maior proporção de temas 


domésticos no discurso, 2009, correspondeu 
a uma participação de 19,4% sobre o total - o 
mesmo do segundo ano do governo Dilma. As 
referências a políticas domésticas giraram em 
torno das políticas econômicas adotadas no 


9 Os discursos presidenciais até 2006 estão disponíveis em Seixas Corrêa, Luiz Felipe. O Brasil nas Nações Unidas 1946-2006. Brasília: FUNAG, 2007.0 discurso 
de Lula na ONU em 2008 encontra-se disponível em http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Intemacional/0-discurso-do-presidente-Lula-na-Assembleia-Geral- 
da-ONU/6/14484. O discurso de Lula de 2009 está disponível em http://intemacional.estadao.com.br/notiaas/geral, confira-integra-do-discurso-de-lula-na- 
assembleia-geral-da-onu,439777 
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imediato pós-crise e das questões ambientais e 
energéticas, possivelmente ligadas à realização, 
no fim daquele ano, da COP-15. 



Lula abre os debates da Assembleia Geral da ONU em 2009 


Poder-se-ia argumentar, apressadamente, 
que os anos em que ambos os chefes de Estado 
participaram da abertura do Debate Geral foram 
ruins domesticamente, principalmente em 
termos econômicos - não justificando, portanto, 
uma exposição das políticas realizadas em casa. 
Embora esse possa ser 0 caso de 2001, 2003 e 
talvez 2006 (em função da crise política do ano 
anterior), não parece haver uma correlação 
entre "internalização” dos discursos e a situação 
política ou econômica dentro do país. A hipótese 
das eleições tampouco se sustenta: o único 
presidente que participou da AGNU em ano 
eleitoral (e sendo candidato à reeleição) foi Lula, 
em 2006, e isso não significou uma exposição 
detalhada dos feitos governamentais até 
aquele momento. Finalmente, 0 entendimento 
de que quanto mais ativo é 0 Brasil no mundo, 
menos questões domésticas aparecerão nos 
discursos presidenciais (ou vice-versa) também 
é problemático, haja vista que FHC, à frente do 
relativamente tímido Brasil de 2001, não tocou 
em temas internos. Lula, presidindo 0 Brasil 
em seu auge de participação internacional, nos 
anos de 2008 e 2009, falou mais de assuntos 
"caseiros” do que nos seus primeiros anos no 
governo. 



Fernando Henrique Cardoso em sessão especial da AGNU em 1997 


É provável, portanto, que a "internalização" 
dos discursos da Presidente Dilma na 
AGNU tenha mais a ver com suas próprias 
idiossincrasias do que com a conjuntura 
doméstica ou internacional. Claro que a soma 
dos elementos apontados faz-se necessária, 
mas 0 peso da chamada "diplomacia 
presidencial” (ou da falta dela) parece-nos 
relevante. Ela impacta sobre 0 discurso da 
Presidente de duas maneiras: em primeiro 
lugar, 0 desinteresse pessoal de Dilma Rousseff 
pelas questões internacionais, por um lado, 
e a centralização dos temas governamentais, 
por outro, levaram a Presidente a todas as 
reuniões da AGNU, 0 que, em si, é um feito, mas 
sem que isso fosse utilizado para a ampliação 
do perfil diplomático do Brasil. Em segundo 
lugar, a retração internacional observada no 
primeiro mandato da Presidente Dilma acabou 
limitando a capacidade brasileira tanto de 
propor soluções multilaterais aos problemas 
internacionais (salvo medidas reativas, como 
no caso da espionagem, em 2013), quanto de 
elencar feitos brasileiros em nível global - que, 
de fato, ocorreram com menos frequência. 

O que esperar do discurso de 2015? 

E bem possível que tenhamos um discurso 
diferente na abertura do Debate Geral da AGNU, 
rompendo com as tendências observadas nos 
anos anteriores. Partindo-se do pressuposto 
de que Dilma participará novamente da 
abertura dos trabalhos da organização mundial, 
imagina-se que 0 discurso conserve os temas 
permanentes e amplie a importância tanto dos 
temas conjunturais quanto das ações concretas 
do Brasil. Todas as questões levantadas pela 
Presidente como preocupações globais - da 
crise econômica à violência do Oriente Médio, 
dos Objetivos de Desenvolvimento pós-2015 
à defesa dos direitos humanos - continuam 
na pauta, algumas delas, inclusive, com maior 
senso de urgência. Dessa maneira, a estrutura 
básica dos discursos presidenciais pregressos, 
que asseguraram uma seção para cada um dos 
temas permanentes, deverá ser mantida. 

Quanto aos elementos conjunturais, a 
Presidente deve mencionar algumas questões 
que vêm chamando a atenção da comunidade 
internacional. A mais central é a crise dos 
refugiados sírios, tema que se transformou em 
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artigo publicado por Dilma Rousseff na Folha de 
S. Paulo, alguns dias atrás 10 . O conflito na Síria já 
deixou 240 mil mortos, 4 milhões de refugiados, 
a maior parte deles em países vizinhos, como 
o Líbano, a Túrquia ou o Iraque, e 8 milhões de 
deslocados internos - numa população de 23 
milhões de pessoas. Nas palavras da Presidente, 
o colapso institucional sírio e iraquiano permitiu 
a proliferação de "grupos criminosos, como o 
autodenominado Estado Islâmico, que semeiam 
o terror entre populações golpeadas por guerras 
que destruíram seus Estados nacionais". Por 
isso mesmo, a questão do terrorismo deve ser, 
ainda que indiretamente, tratada no discurso 
da AGNU. É possível que a Presidente 
preste condolências aos turistas mexicanos 
assassinados pelas forças de segurança do 
Egito, no dia 13 de setembro, sob alegação de 
que estavam perseguindo membros do Estado 
Islâmico. 

No tocante ao Oriente Médio em geral, 
acredita-se que o acordo sobre o programa 
nuclear iraniano negociado pelo grupo P5 + 1 
(composto por Alemanha, França e Inglaterra, 
China, Rússia e EUA e também conhecido como 
E3+3) também possa aparecer, principalmente 
diante da visita do Chanceler Mauro Vieira 
a Tberã. Ligam-se ao tema o compromisso 
inquebrantável do Brasil com um mundo livre 
de armas nucleares e a lembrança dos 70 
anos dos bombardeios atômicos de Hiroshima 
e Nagasaki, conforme pontuado, em artigo, 
pelo Chanceler Mauro Vieira 11 . Dilma deve, 
igualmente, ressaltar a importância simbólica 
do reconhecimento, por parte do Vaticano, 
do Estado da Palestina, bem como da recente 
aprovação da possibilidade de hasteamento da 
bandeira palestina na sede das Nações Unidas 
- moção em que o Brasil e outras 118 nações 
votaram a favor, com 45 abstenções e 8 votos 
contrários, incluindo os EUA e Israel 12 . 

Outro tema provável é o da normalização 
das relações entre Estados Unidos e Cuba. 
Em 2012, a Presidente havia pedido o fim do 
embargo no palanque multilateral, e ela pode 
resgatar sua fala como pretexto para saudar a 
aproximação entre os dois inimigos históricos 
da Guerra Fria. Ainda na América Latina, o 
tema da crise humanitária no Haiti pode surgir, 


conectado à questão maior dos refugiados, 
bem como a recente adesão da Bolívia como 
Estado-parte do Mercosul - só faltando, para 
o ingresso pleno, a ratificação dos congressos 
brasileiro e paraguaio. Embora o tema do 
conflito fronteiriço recente entre Venezuela 
e Colômbia dificilmente conste no discurso, 
talvez a Presidente queira ressaltar o papel da 
Unasul na mediação de crises regionais - até 
mesmo como forma de valorizar a instituição, 
criada pelo Brasil e recentemente ignorada 
pelo governo colombiano como instância de 
encaminhamento diplomático do conflito com o 
país vizinho. 





O Brasil colabora na estabilização do Líbano por meio do comando 
da Força-Tarefa Marítima da UNIFIL 

Por ocasião da celebração do septuagésimo 
aniversário das Nações Unidas, o tema da 
reforma, em particular referente ao Conselho 
de Segurança, volta a ganhar força. No discurso 
proferido aos formandos da TUrma "Paulo Kol" 
do Instituto Rio Branco, em agosto, a Presidente 
apontou a fragilidade da ONU como uma 
barreira ao exercício pleno dos valores do 
multilateralismo e reiterou a necessidade de 
adaptação do órgão mundial aos novos tempos: 
"Os graves fenômenos da violência sectária, 
o terrorismo, a ação de Estados à margem do 
direito internacional, o drama crescente dos 
refugiados, o descontrole das epidemias, a 



i0 Rousseff, Dilma. “Os refugiados e a esperança". Folha de S. Paulo, 10 de setembro de 2015, p. A-3. 

n Ver Vieira, Mauro. "Desarmamento nuclear, um dever para a humanidade”. Asahi Shimbun, 10 de junho de 2015. Disponível em http://blog.itamaraty.gov.br/28- 
desarmamento-e-nao-proliferacao/147-desarmamento-nuclear-um-dever-para-a-humanidade 

12 “Vote allows Ralestinian flag to be raised at UN”. BBC News, 10 de setembro de 2015. Disponível em http://www.bbc.com/news/world-middle-east-34216151 
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ameaças dos armamentos de destruição de 
massa, as novas formas de criminalidade 
internacional impõem uma reforma da ONU 
como exigência inadiável" 13 . Ao contrário dos 
anos anteriores, talvez a Presidente especifique 
a que ponto se encontram as negociações 
multilaterais envolvendo o G-4 (Alemanha, 
Brasil, índia e Japão), uma vez que estes países 
vêm preparando um texto-base que facilite o 
processo posterior de reforma 14 . 

Com relação às ações concretas do Brasil, 
imagino que o tema dos refugiados ganhe 
destaque. Em seu artigo na Folha, a Presidente 
destacou a concessão de vistos humanitários - 
que já somam quase 8 mil - aos refugiados que 
chegam ao Brasil. De acordo com dados do 
Comitê Nacional para os Refugiados (Conare) 
há, hoje, 2.077 sírios nestas condições - de 
um total de 8.400 refugados - e pretende-se 
renovar as condições dispostas na Resolução 
no. 17 do Conare, de modo a assegurar a 
entrada de novas pessoas no país 15 . Além 
disso, deve-se sublinhar o papel do Brasil na 
estabilização do Líbano - país em crise política 
aguda, sem presidente há mais de um ano - por 
meio do comando da Força-Tarefa Marítima da 
UNIFIL, com a qual o país colabora com duas 
embarcações, a Fragata União e a Corveta 
Barroso. Foi esta que resgatou, em 5 de 
setembro último, 220 imigrantes líbios à deriva 
no Mediterrâneo, razão pela qual o ministro 
Mauro Vieira, em sua passagem por Beirute, 
impôs à embarcação a insígnia da Ordem do 
Rio Branco, em nome da Presidente Dilma. 
Por fim, é também possível que a Presidente 
mencione as medidas econômicas adotadas 
nos últimos meses, em particular o ajuste 
fiscal, no contexto dos efeitos de longo prazo 
da crise global. 

Essa inflexão no tom e na estrutura do 
discurso pode ser pensada a partir de três 
elementos fundamentais. O primeiro deles é 
a mudança de posição da própria Presidente 
quanto à política externa. Dilma vem mantendo 
uma intensa agenda de viagens internacionais 
de caráter bilateral (Bolívia, Uruguai, México, 
Estados Unidos), além da presença em 



A mudança de posição da Presidente em política externa deu mais 
autonomia ao Ministro Mauro Vieira 


cúpulas multilaterais, como CELAC (Costa 
Rica), Cúpula das Américas (Panamá), Cúpula 
CELAC-UE (Bélgica), BRICS (Rússia). Como 
consequência, em segundo lugar, o Ministro 
Mauro Vieira ganhou mais autonomia na 
formulação da política exterior, rompendo com 
a relativa paralisia decorrente do desgaste 
entre a Presidente e os dois chanceleres a 
quem ele sucedeu. As viagens de Vieira à 
China, ao Oriente Médio, e os dois "périplos 
africanos” são indicativos de que a inserção 
global do Brasil ganhou novos contornos em 
2015, mesmo que os recursos ainda sejam 
bastante escassos. Por fim, o agravamento das 
crises política e econômica no país impulsionou 
uma política exterior mais ativa, seja como 
forma de assegurar a credibilidade do atual 
governo, seja como forma de buscar melhorias 
econômicas pelo aumento do dinamismo 
do comércio exterior e pela busca de novos 
investimentos. 

Em um momento em que qualquer aposta 
é demasiadamente arriscada, prefiro chamar 
as previsões acima de wishíul thinking e 
torcer para que o próximo discurso de Dilma 
recoloque o Brasil no lugar onde ele merece 
estar. Túdo indica que, ao menos em matéria 
de política externa, as nuvens já se estão 
dissipando. 


13 Discurso da Presidenta da República, Dilma Rousseff, por ocasião da cerimónia de formatura da TUrma Paulo Kol (2013-2015) do Instituto Rio Branco. 
Brasília, 12 de agosto de 2015. Disponível em http://www.itamaraty;gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10758:discurso-da-presidenta- 
da-republica-dilma-rousseff-por-ocasiao-da-cerimonia-de-formatura-da-turma-paulo-kol-2013-2015-do-instituto-rio-branco-brasilia- 12-de-agosto-de- 
2015&catid= 197:discursos&lang=pt-BR&Itemid=448 

14 Ver, por exemplo, a Declaração Conjunta emitida após a Reunião de Diretores-Gerais sobre Assuntos das Nações Unidas do G-4, disponível em http://www. 
itamaraty.govbr/index.php?option=com_tags&view=tag&id=507-g4-brasil-alemanha-india-e-japao&lang=pt-BR 

ls "Brasil quer prorrogar regra que facilita concessão de refúgio a sírios". Folha de S. Paulo, 04 de setembro de 2015. Disponível em http://wwwl .folha.uol.com.br/ 
mundo/2015/09/1678218-brasil-quer-prorrogar-regra-que-facilita-concessao-de-refúgio-a-sirios.shtml 


42 






ESPAÇO ABERTO 

ESCOLA INGLESA: UMA TENTATIVA DE DIÁLOGO 
ENTRE HISTORIADORES E TEÓRICOS 
DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Angélica Saraiva Szucko* 

* Mestranda em Relações Internacionais na Universidade de Brasília (UnB), na área de Política 
Internacional e Comparada. 


1. Introdução 

A História das Relações Internacionais surgiu 
como uma crítica dos próprios historiadores 
aos procedimentos metodológicos da História 
Diplomática, a qual abordava as relações 
interestatais com base apenas em documentos 
oficiais como única fonte autêntica para a 
construção da história. Nesse sentido, a História 
das Relações Internacionais procurou ampliar o 
campo de estudos, até então limitado pela História 
Diplomática, ao considerar fatores como questões 
geográficas, econômicas, sociais, culturais, 
ideológicas, entre outros, na narrativa histórica. 

De certa forma, a História das Relações 
Internacionais representou uma renovação 
historiográfica ao redefinir a ontologia e a 
metodologia do campo. Em termos ontológicos, 
amplia-se o espectro do historiador para além 
dos documentos diplomáticos oficiais, enquanto, 
em termos metodológicos, ressalta-se a interação 
entre o sujeito e o objeto e a inexistência de uma 
verdade histórica objetiva. 

Este texto pretende, em um primeiro 
momento, ressaltar, brevemente, as principais 
contribuições das Escolas Francesa e Inglesa 
como precursoras dessa renovação da História 
das Relações Internacionais para além da História 
Diplomática, bem como apontar as aproximações 
e os distanciamentos entre essas duas escolas 
nacionais. Depois, serão analisadas a relação entre 
o Brítish Committee on the Theory oíInternational 
Politics e a E scola Inglesa e sua opção em investigar 
os processos de continuidade no estudo das 
Relações Internacionais: os traços fundamentais 
e duradouros do sistema internacional e a 
existência de uma ordem mundial, ainda que em 
um ambiente anárquico. Posteriormente, procurar- 
se-á enfatizar as colaborações de Martin Wight e 
Hedley Buli para o desenvolvimento de conceitos- 


chave nas Relações Internacionais e examinar o 
diálogo entre história e teoria na Escola Inglesa. 

1. Para além da História Diplomática: Escolas 
Rrancesa e Inglesa 

A História Diplomática caracteriza-se 
como uma abordagem das relações entre os 
Estados mediante as descrições contidas nos 
documentos estatais oficiais. Dessa forma, apenas 
os documentos emitidos pelas chancelarias 
eram considerados fontes autênticas para a 
construção da história, e a preocupação principal 
do historiador consistia em organizar e concatenar 
esses fatos sem problematizá-los e sem analisar as 
relações entre povos e sociedades. O crescimento 
e a consolidação da História Diplomática 
ocorreram durante o século XIX, no entanto, o 
impacto da Primeira Guerra Mundial impulsionou 
diversos acadêmicos a buscarem melhores 
formas e novas fontes para entender a natureza 
conflitiva das relações interestatais, de maneira 
não restrita aos documentos diplomáticos oficiais. 
Nesse mesmo período do pós-Pnmeira Guerra 
Mundial, aparecem incipientes teorizações de 
Relações Internacionais, no que posteriormente 
foi denominado primeiro debate entre realistas 
e idealistas. É nesse contexto que a História das 
Relações Internacionais surge como uma crítica 
aos procedimentos da História Diplomática 
e, além disso, como veremos mais adiante, é 
também diante dessa dicotomia entre realismo 
e idealismo que a Escola Inglesa propõe um 
pluralismo racionalista, estabelecendo um diálogo 
entre teóricos e historiadores das Relações 
Internacionais. 

Segundo Robert Frank (2012), a Escola 
Francesa foi a grande responsável pela verdadeira 
revolução epistemológica, que culminou com o 
surgimento da História das Relações Internacionais 
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e a obsolescência da História Diplomática. O 
pioneirismo intelectual de Pierre Renouvin e de 
Jean-Baptiste Duroselle, com a formulação das 
ideias de ‘forças profundas’ e de 'homem de 
Estado’, que fundamentam a Escola Francesa, 
incorporou fatores como questões geográficas, 
econômicas, sociais, culturais, ideológicas, 
entre outros, na narrativa histórica e superou as 
anteriores limitações da História Diplomática. 
O conceito de "forças profundas" de Renouvin 
relaciona-se com recursos materiais e imateriais, 
a exemplo das características geográficas e 
econômicas, assim como as ideologias, enquanto 
o termo "homem de Estado” de Duroselle reflete 
as questões vinculadas ao processo decisório. 

No livro Todo império perecerá, 
Duroselle (2000) afirma que o estudo das 
Relações Internacionais somente pode ser 
baseado em matérias fornecidas pela história e 
defende o método histórico contra os argumentos 
de que este não teria rigor científico. Ao estudar 
a História das Relações Internacionais, é preciso 
ir além dos arquivos diplomáticos, pois estes, 
analisados isoladamente, não permitem, muitas 
vezes, entrever as intenções dos homens de 
Estado e as forças que movem a sociedade. A 
abordagem da Escola Francesa procurou superar 
as limitações da História Diplomática e reivindicar 
o primado do método histórico (FRANK, 
2012); não se propôs, todavia, a criar teorias 
ou generalizações. Os historiadores franceses 
tendem a enfatizar a importância dos eventos 
internacionais e suas singularidades, contentando- 
se com regularidades temporárias, sem aspirar a 
abstrações generalizantes e sem envolver-se com 
os debates teóricos das Relações Internacionais. 
Para os franceses, não cabe ao historiador o papel 
de estabelecer leis e padronizações das Relações 
Internacionais. 

À semelhança da Escola Francesa, os 
ingleses também procuraram superar a história 
diplomática e demonstrar a importância da história 
mundial para melhor compreensão da realidade 
internacional, no entanto, a Escola Inglesa dá 
um passo adiante no diálogo entre historiadores 
e teóricos das Relações Internacionais. Uma 
das principais contribuições da Escola Inglesa 
relaciona-se com a análise e a conceituação 
de sistemas de Estado, fundamentando-se na 
observação de padrões históricos. AEscolaInglesa 
caracteriza-se: 1) pela busca de regularidades; 


2) pelo alto grau de interdisciplinaridade, 
considerando importantes as contribuições do 
direito e da filosofia no entendimento das relações 
entre os Estados; 3) pela relevância dos fatores 
materiais e ideacionais no processo histórico; 4) 
pela importância da narrativa histórica; e 5) pela 
superação da dicotomia "teoria versus história”. 

De acordo com Saraiva (2007, p. 17), "a 
preocupação com as guerras mundiais é um elo 
entre as tradições inglesa e francesa”, no entanto, 
comparados à Escola Francesa, os britânicos 
tiveram um desenvolvimento próprio e bastantefoiv 
profile. Além da constante referência às guerras 
mundiais, outros temas presentes nos estudos da 
Escola Inglesa são as biografias dos homens de 
Estado e as relações anglo-americanas. Ao longo 
dos anos, esta escola de pensamento renovou 
seus objetos de pesquisa com a ampliação para 
novos temas, a exemplo do papel da mídia e da 
opinião pública nas Relações Internacionais, da 
construção da integração europeia, da revisão 
da política externa com a abertura dos arquivos 
diplomáticos, do pacifismo, entre outros. 

Embora o nome E scola Inglesa não tenha sido 
oficialmente cunhado antes da década de 1980, 
suas origens remetem-se a finais dos anos 1930. 
A criação do Brítish Committee on the Theory of 
International Politics contribuiu enormemente 
para a evolução e a consolidação dessa escola 
de pensamento, nas décadas de 1960 e 1970, 
ao reunir renomados acadêmicos no estudo da 
História das Relações Internacionais. A relevância 
desse comitê será analisada na seção seguinte. 

2. O British Committee e a Escola Inglesa 

Because nobody else is attempting to do what we do. 1 

(Carta de Martin Wight para Hebert Butterfield, 4 de 

julho de 1966) 

O British Committe on the Theory of 
International Politics, formado em 1959, sob a 
presidência do historiador Hebert Butterfield, e 
financiado pela Fundação Rockfeller, consistia em 
um grupo de acadêmicos que se encontravam 
periodicamente com o intuito de discutir uma 
série de aspectos relacionados à teoria e à 
História das Relações Internacionais. Esse 
comitê desenvolveu estudos sobre a sociedade 
internacional e a natureza das políticas mundiais 
sob uma perspectiva diferente da metodologia 
behaviorista norte-americana e trouxe importantes 


VIGEZZt, 2005, p. 349 
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contribuições no que se refere à relação entre 
história e teoria na construção do conhecimento 
científico. Seus estudos e suas publicações foram, 
posteriormente, caracterizados como as bases 
fundadoras da Escola Inglesa. Dentre os principais 
membros do Comitê Britânico, destacam-se: 
Hebert Butterfield, Martin Wight, Adam Watson e 
Hedley Buli. 

O propósito do comitê era o de identificar 
as premissas básicas que estão por trás da 
atividade diplomática, as razões pelas quais um 
país conduz determinada política externa, as 
premissas éticas dos conflitos internacionais e a 
possibilidade de o estudo da política internacional 
ser conduzido cientificamente. Conforme destaca 
Martin Wight, em carta escrita para Butterfield, os 
membros do Comitê Britânico estavam tentando 
fazer o que ninguém mais estava: penetrar na 
natureza dos fundamentos da vida internacional e 
esclarecê-la, estudar as conexões entre passado 
e presente, testar tradições de estudo, critérios e 
perspectivas (VIGEZZI, 2005). O Comitê Britânico 
rejeitava a ideia de uma teoria geral das Relações 
Internacionais, bem como a tendência behaviorista 
norte-americana dos anos 1960, e fundamentava- 
se primordialmente na história para compreensão 
da realidade internacional. Ademais, funcionava 
como um laboratório de ideias, onde se debatiam 
diversas temáticas sobre o sistema internacional 
e se ensaiavam artigos e publicações a partir de 
intensas discussões. 

O livro de Brunello Vigezzi (2005), The 
Brítish Committee on the Theory oí International 
Politics (1954-1985): The rediscovery of History, 
resgata, mediante a análise de documentos 
históricos, exatamente essa diversidade presente 
no Comitê Britânico e os vigorosos debates 
entre seus membros. Na primeira parte do livro, 
Vigezzi ressalta a metodologia interpretativista 
característica da Escola Inglesa, que consiste 
em um processo de inferência descritiva, 
compreendido como o estudo das especificidades 
dos eventos e dos fenômenos internacionais 
e a tentativa de elaboração de generalizações 
com base nas regularidades observadas. A 
segunda parte do livro apresenta os esforços que 
esses estudiosos realizaram diante da crise do 
historicismo nos anos 1960 e a busca por novos 
critérios e novas soluções que demonstrassem o 
rigor científico do método histórico. Finalmente, 
na terceira parte, Vigezzi traz diversas fontes 
documentais exibidas em ordem cronológica 


que demonstram o funcionamento, bem como 
o desenrolar das discussões, dos projetos e dos 
problemas dentro do Brítish Committee. 

O período entre 1963-1967 representou um 
momento decisivo para o Comitê Britânico, no 
estabelecimento de um programa de pesquisa 
específico com a adoção da metodologia 
histórico-interpretativa, bem como na tentativa 
de promover um diálogo entre história e teoria, o 
que pautaria todo o desenvolvimento dessa escola 
de pensamento. Segundo Vigezzi (2005, p. 207), 
"duríng these years the Brítish Committee has 
put in a great deal ofeffort to address the 'System 
approach' using its own principies and set up 
new connections hetween the history and theory 
oíintemational reality" . Esses anos simbolizaram 
o auge do embate com a abordagem cientificista 
da Escola Americana e a consolidação da Escola 
Inglesa fundamentada nos próprios princípios: a 
crença na investigação detalhada e na história, 
a rejeição de qualquer teoria geral sobre as 
Relações Internacionais, a ênfase na sociedade 
internacional e a reafirmação dos valores éticos e 
filosóficos. 

Embora o método histórico da Escola 
Inglesa procure ressaltar as peculiaridades e 
as especificidades de determinados eventos 
internacionais, há também um movimento no 
sentido de produzir, com base nos padrões 
observados, generalizações que sejam úteis para 
a compreensão de certas regularidades da vida 
internacional. Esse processo pode ser claramente 
observado no livro A política do poder, no qual 
Martin Wight (2004) se utiliza de inúmeros relatos 
e eventos históricos para exemplificar conceitos 
essenciais para o entendimento das relações 
interestatais, como a guerra, a diplomacia e as 
alianças. 

Outro exemplo da constante busca por 
regularidades históricas e generalizações 
teóricas pode ser constatado no livro A Evolução 
da Sociedade Internacional, de Adam Watson. 
Nessa obra, segundo Saraiva (2008, p. 20), Watson 
"desenvolve uma verdadeira teoria de base 
histórica para evolução do sistema internacional, 
desde os primórdios até a chamada sociedade 
internacional contemporânea". Adam Watson 
elabora uma análise comparativa entre diferentes 
sistemas de Estados, fundamentando-se na ideia 
de que estes funcionam como pêndulos históricos 
que se movem entre dois absolutos teóricos, da 
independência ao império. O trabalho de Watson 
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é singular e retrata o perfil da Escola Inglesa na 
tentativa de estabelecer um diálogo entre teoria e 
história no estudo das Relações Internacionais. 

Conforme apontado, os membros do Comitê 
Britânico tinham a tendência de privilegiar uma 
abordagem histórica dos fenômenos da vida 
internacional, no entanto, segundo BrunelloViggezi 
(2005), esse recurso à história era, muitas vezes, 
extremamente complicado e cheio de reservas e 
de expectativas prévias. Isso porque esses autores 
adotavam, embora não propositalmente, uma 
perspectiva histórica estadocêntnca, pautada na 
ideia da Europa como símbolo da modernidade 
e da civilização e como o centro que dá origem 
ao atual sistema internacional de Estados. Esse 
eurocentrismo está presente nos trabalhos de 
Adam Watson sobre a evolução da sociedade 
internacional, o qual, ainda que recupere histórias 
de povos antigos, procura demonstrar como a 
sociedade europeia originou o que, atualmente, 
se entende por sociedade internacional. 

A Escola Inglesa caracteriza-se, de certa 
forma, por um realismo temperado. Embora adotem 
algumas premissas de origem realista, como a 
anarquia do sistema internacional, entendem que 
há espaço tanto para cooperação como para o 
conflito. Martin Wight (2004), por um lado, afirma 
que a ausência de um governo internacional cria 
uma atmosfera de insegurança e de desconfiança 
entre os Estados, que buscam, em última 
instância, pelo do uso da força, sua sobrevivência 
dentro do sistema; por outro, ressalta que a 
existência da sociedade internacional é capaz de 
influenciar, por meio do direito internacional e de 
instituições internacionais, as relações entre os 
Estados e de modificar o andamento da política 
de poder, podendo, em certa medida, limitar 
ou evitar a guerra. Tknto Wight como a Escola 
Inglesa enfatizam o caráter anárquico do sistema 
internacional, não percebido como sinônimo 
de caos, mas como uma sociedade de Estados 
que interage de acordo com certas regras e 
convenções dentro de uma determinada ordem, 
ainda que sem uma autoridade comum. 

Antes que a seção se encerre, é importante 
salientar que, embora haja elementos que 
caracterizam a continuidade dos fundamentos da 
Escola Inglesa desde a constituição do Comitê 
Britânico, não houve o estabelecimento exato 
de marcos temporais que delimitam a Escola 
Inglesa; Gilberto Sarfati (2005), no entanto, 
propõe uma divisão em quatro fases para a 


descrição evolutiva da Escola Inglesa: 1) de 
1959 a 1966, define-se como a época em que o 
Comitê Britânico centralizava as discussões em 
torno dos temas de sistema internacional e de 
sociedade internacional; 2) de 1966 a 1977, é o 
momento em que os livros basilares dessa escola 
de pensamento, O sistema de Estados, de Martin 
Wight, e A sociedade anárquica, de Hedley Buli, 
foram publicados; 3) de 1977 a 1992, há um período 
de consolidação da Escola Inglesa e de transição 
para uma nova geração de intelectuais; e 4) de 
1992 até hoje, vive-se fase marcada pela chegada 
da terceira geração de acadêmicos, com pouca 
ou nenhuma ligação com o Comitê Britânico, que 
se propõem a debater as ideias da Escola Inglesa 
dentro da grande discussão teórica de Relações 
Internacionais, confrontando-as com as correntes 
do neorrealismo e do construtivismo, entre outras 
teorias contemporâneas. 

Como será observado na seção seguinte, o 
diálogo entre teoria e história não se restringe à 
abordagem contemporânea da Escola Inglesa 
- ao contrário, perpassa todas as quatro fases 
descritas por Sarfati, já estando presente desde 
a formação do Comitê Britânico. A redescoberta 
dos trabalhos desses acadêmicos e de suas 
contribuições para compreensão da realidade 
internacional auxiliou na efetiva consolidação da 
Escola Inglesa como uma escola de pensamento 
das Relações Internacionais. 

3. Contribuições da escola inglesa: o diálogo 
entre história e teoria 

Um dos mais significativos desenvolvimentos 
da história recente das Relações Internacionais é 
a reinvenção da Escola Inglesa a partir dos anos 
1990. O trabalho de Tim Dunne, no livro Inventing 
International Society: a history oí English School, 
ajudou a revigorar a tradição da Escola Inglesa e a 
esclarecer suas contribuições tanto para a história 
quanto para a teoria de Relações Internacionais. 
Dunne (1998) tenta evidenciar a Escola Inglesa 
como um confortável middle-ground entre o 
pessimismo do realismo, enraizado na concepção 
de recorrente violência estatal, e o otimismo 
ingênuo do idealismo/liberalismo, baseado na 
noção de ganhos comuns mediante a cooperação. 

De acordo com Bellamy (2007), esse estudo 
conduzido por Tim Dunne, por meio da análise 
dos documentos e das publicações do Brítish 
Committee, aponta três características comuns aos 
autores da Escola Inglesa. A primeira relaciona- 


46 


se com uma autoidentificação dos acadêmicos 
dessa escola de pensamento com uma tradição 
particular de questionamento da realidade 
internacional mediante a utilização do conceito 
de "sociedade internacional". A segunda refere- 
se à adoção de uma abordagem interpretativa no 
estudo das Relações Internacionais e ao ceticismo 
quanto ao cientificismo norte-americano. Há 
uma preferência geral da Escola Inglesa pelo 
pluralismo metodológico e pela utilização de 
fontes variadas, como as históricas, as jurídicas e 
as diplomáticas. Por fim, a terceira característica 
trata do entendimento de que toda teoria 
internacional é, inerentemente, normativa. Nesse 
sentido, o questionamento ético, que aparece na 
maioria dos trabalhos dos autores filiados a essa 
escola, está no cerne das Relações Internacionais. 
Dunne, ao enumerar essas três características, 
fez uma significativa contribuição para o 
desenvolvimento da autoconsciência da própria 
escola e para a reemergência dos estudos sobre 
os seus fundadores. 

Martin Wight é considerado o grande pai da 
Escola Inglesa, e sua principal contribuição para 
as Relações Internacionais é o desenvolvimento 
do conceito e da análise de diferentes sistemas 
de Estados, fundamentando-se nas regularidades 
e nos padrões históricos. A categorização de 
Wight do pensamento político em três tradições 
- a realista, a racionalista e a revolucionária -, as 
quais derivam, respectivamente, do pensamento 
maquiavélico, grotiano e kantiano e se manifestam 
em diferentes versões que se sobrepõem nas 
ações dos Estados soberanos ao longo da história, 
influenciou gerações de autores e, em especial, 
o trabalho de seu pupilo Hedley Buli, em A 
sociedade anárquica. 

A trialética do pensamento internacional 
de Martin Wight é extremamente eclética, não 
apenas dado sua recusa em delinear essas 
tradições com alguma precisão filosófica ou 
analítica, mas também devido a sua profunda 
relutância pessoal em transcendê-las ou em 
localizar suas visões com os parâmetros de 
apenas uma tradição (GRIFFITHS, 2009). Para 
Wight, as três tradições permeiam as ações dos 
Estados no sistema internacional, sobrepondo-se 
e contrapondo-se. 

“The three traditions are not like three 
railroad tracks running parallel into infinity. 
They are not philosophically constant 
and pure like three stately, tranquil and 


mdependent streams... [t]hey are stream, 
with eddied and cross-currents, sometimes 
mterlacing and never for long confined to 
their own nver bed... They both influence 
and cross-fertilize one another, and they 
change without, I think, losing their inner 
identity." (WIGHT, 1991 apud BELLAMY; 
2007, p.78). 

Em virtude da coexistência simultânea 
dessas três tradições - realismo, racionalismo 
e revolucionismo - na política mundial, há uma 
tensão subjacente à ordem internacional. Isso 
porque aspectos dessas diferentes tradições 
permeiam as ações do atores no sistema 
internacional, sobrepondo-se ao longo do tempo e 
oferecendo espaço tanto para cooperação quanto 
para o conflito entre os Estados. 

Segundo Tim Dunne (1998), é esse 
antipositivismo de Wight que continua a balizar 
a abordagem da Escola Inglesa em oposição à 
abordagem mainstream norte-americana da teoria 
internacional. Wight consolida o método histórico 

- a busca de padrões na história que sejam úteis 
à compreensão das relações internacionais 

- e abre espaço para pesquisas em torno de 
bases normativas da sociedade internacional. A 
redescoberta dos trabalhos de Martin Wight, no 
início dos anos 1990, proporcionou o renascimento 
da Escola Inglesa e serviu de inspiração para novas 
perspectivas sobre as Relações Internacionais, 
a exemplo da ideia de securitização de Barry 
Buzan e da Escola de Copenhague, que oferece 
um arcabouço teórico alternativo à abordagem 
tradicional, ao incluir o conceito de "segurança 
humana". 

“Wight foi de fato, para a Escola 
Inglesa, o seu godfather. Superou o debate 
dicotômico da Guerra Fria entre realistas 
e idealistas, propôs a separação entre 
teoria política clássica e a teona e a históna 
das relações internacionais, estabeleceu 
as premissas do caminho do meio mais 
próximo aos preceitos grocianos e inaugurou 
a análise em torno do sistema de Estados" 
(SARAIVA, 2006). 

De acordo com Saraiva (2006), Hedley 
Buli era considerado um constant borrower de 
seu mentor Martin Wight, e seu trabalho está 
fundamentado em incontestáveis contribuições 
deste. Buli explicitamente incorporou à sua 
reflexão a tese de Wight segundo a qual a análise 
das relações internacionais é tributária das ideias 
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centrais das três tradições de pensamento, 
bem como a forte importância da história, do 
direito e da política nos estudos internacionais. 
Dessa forma, embora premissas básicas dos 
conceitos de "sistema internacional”, "sociedade 
internacional" e "ordem mundial" já aparecessem 
nos trabalhos de Wight, é Buli que os desenvolve 
sistematicamente (SARFATI, 2005). 

No livro A Sociedade Anárquica, 
Hedley Buli define esses conceitos basilares da 
abordagem britânica da História das Relações 
Internacionais. Pnmeiramente, o próprio título 
do livro remete à interpretação de que o cenário 
internacional pode ser compreendido como uma 
sociedade anárquica, pois os Estados convivem 
dentro de uma determinada ordem ou estrutura, 
embora não exista uma autoridade central superior 
comum para implementá-la. 

Segundo Buli (2002, p. 15), um "sistema 
de Estados" ou "sistema internacional” existe 
"quando dois ou mais Estados têm suficiente 
contato entre si, com suficiente impacto recíproco 
nas suas decisões, de tal forma que se conduzam, 
pelo menos até certo ponto, como partes de 
um todo”. Esses relacionamentos entre os 
Estados podem-se realizar pelo conflito, pela 
cooperação ou, inclusive, pela neutralidade. A 
"sociedade internacional”, por sua vez, pressupõe 
a existência de um sistema internacional e surge 
"quando um grupo de Estados, consciente 
de certos valores e interesses comuns, forma 
uma sociedade, no sentido de se considerarem 
ligados, no seu relacionamento, por um conjunto 
comum de regras, e participam de instituições 
comuns” (BULL, 2002, p. 19). Nesse sentido, se os 
Estados formam uma sociedade internacional, é 
porque reconhecem certos interesses e valores 
compartilhados e respeitam a independência uns 
dos outros, além de se relacionarem por meio de 
instituições em comum e do direito internacional 
(SARFATI, 2005). 

Por estas razões, a Escola Inglesa entende 
que a configuração atual do cenário internacional se 
aproxima muito mais da concepção de "sociedade 
internacional”, uma vez que os Estados interagem 
pautados por regras e por valores comuns dentro 
de uma série de instituições internacionais. Os 
regimes internacionais são um bom exemplo 
dessa interação interestatal fundamentada em 
normas compartilhadas. O conceito de "sociedade 
internacional” é central para a abordagem 
racionalista clássica do pensamento britânico, em 


oposição ao dualismo histórico entre realismo e 
idealismo nas abordagens, principalmente, norte- 
americanas de Relações Internacionais. 

Finalmente, por "ordem mundial”, 
entendem-se os "padrões ou disposições da 
atividade humana que sustentam os objetivos 
elementares ou primários da vida social na 
humanidade considerada em seu conjunto" 
(BULL, 2005, p.26). A ideia de "ordem mundial” 
traz as perspectivas dos indivíduos como agentes 
integrados ao sistema e que não necessariamente 
precisam ser agrupados em forma de Estados. 
Esses três conceitos - sistema de Estados, 
sociedade internacional e ordem mundial - 
correspondem, em alguma medida, às premissas 
das três tradições. 

Ao adotar a conceituação das três 
tradições, observa-se que existem muitas teorias 
embebidas na Escola Inglesa e que seus principais 
pensadores estavam mais preocupados em 
resolver os problemas da política contemporânea 
do que em se identificar com uma determinada 
teoria de Relações Internacionais. Enquanto 
o realismo, o racionalismo e o revolucionismo 
representam um conjunto de ideias sobre como 
o mundo se constitui, os conceitos de "sistema 
internacional”, de "sociedade internacional” e de 
"ordem mundial” funcionam como ferramentas 
analíticas para auxiliar o entendimento da política 
global em conjunturas históricas particulares 
(BELLAMY; 2007). 

De forma resumida, a Escola Inglesa 
entende a configuração internacional moderna 
como reflexo da coexistência dessas três tradições: 
1) a realista ou hobbesiana, que corresponde 
à ideia de sistema internacional semelhante 
ao neorrealismo waltziano; 2) a racionalista ou 
grociana, a qual se relaciona à ideia de uma 
sociedade internacional constituída por Estados 
que compartilham instituições e regras subjetivas; 
3) a revolucionista ou kantiana, que almeja a 
formação de uma ordem mundial mediante a 
atuação das forças transnacionais da sociedade 
internacional. E interessante notar como cada uma 
dessas tradições desenhadas pela Escola Inglesa 
influenciará abordagens teóricas posteriores, a 
exemplo, respectivamente, do realismo estrutural, 
do construtivismo e da teoria crítica. 

Além disso, avançando em outra pauta, 
é notável que a direção imprimida nos estudos 
de Relações Internacionais na Inglaterra e 
nos Estados Unidos está muito relacionada ao 
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processo de substituição de potência hegemônica 
no sistema internacional. Enquanto, para o Reino 
Unido, as duas grandes guerras trouxeram 
sinalizações importantes sobre seu declínio, para 
os Estados Unidos, esses eventos representaram 
a grande oportunidade de firmarem-se como 
potência mundial. Conforme afirma Williams da 
Silva Gonçalves no prefácio à edição brasileira de 
A Sociedade Anárquica, "a história de cada uma 
das duas grandes potências e o meio internacional 
no qual exercem sua hegemonia têm se revelado 
como elemento de grande importância na reflexão 
teórica que se realiza nos seus respectivos mundos 
acadêmicos” (BULL, 2002, p. XVII). 

Dessa forma, a Escola Inglesa, ao 
contrário da Escola Americana, não se restringe à 
noção de um embate dicotômico da História com 
as Tfeorias de Relações Internacionais. Conforme 
propõe Saraiva (2007, p. 5), a aparente dicotomia 
entre história e teoria é um falso problema: "uma 
não pode prescindir da outra”. Os historiadores 
podem beneficiar-se, por exemplo, da abstração 
teórica, a qual possibilita a interpretação das fontes 
históricas, com o intuito de realizar generalizações 
para compreender as relações internacionais ao 
longo do tempo. 

“O que separa os teóricos dos 
historiadores talvez seja a ânsia dos 


pnmeiros de abarcar a complexidade das 
relações internacionais em alguns poucos 
conceitos e modelos, enquanto os últimos 
têm-se mostrado mais cautelosos diante 
da precariedade e da própna historicidade 
das construções teóncas das relações 
internacionais. O teórico quer encontrar 
uma saída para o presente, sem dele se 
desvincular. O historiador vê o presente 
como um instante de um movimento 
com determinações que devem ser 
consideradas" (SARAIVA, 2007, p. 5). 

A reconstrução histórica, conduzida 
utilizando-se de categorias adequadas, contribui 
para a verificação da teoria, a qual, por sua vez, 
pode iluminar o desenvolvimento histórico e torná- 
lo mais compreensível e coerente (VIGEZZI, 2005). 
Nesse sentido, conforme exposto, a experiência 
britânica é exemplar no que se refere à integração 
entre teóricos e historiadores. A análise da 
História das Relações Internacionais mediante a 
utilização de conceitos e de categorias analíticas 
claramente definidas, como a "sociedade 
internacional”, com o intuito de observar padrões 
e regularidades formulando generalizações que 
auxiliam na compreensão histórica dos fenômenos 
internacionais, é a principal contribuição da 
Escola Inglesa. 


REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BELLAMY AlexJ. The English School. In: GRIFFITHS, Martin (ed). International Relations Theory 
for the Twenty-First Century: an introduction. Routledge: London and New York, 2007. 

BRAVO E PAIVA, Ana Luiza. Resenha - WIGHT, Martin. A Política de Poder. Revista Eletrônica 
Boletim do tempo, Ano 4, N°26, Rio, 2009 

BULL, Hedley. A sociedade anárquica. Brasília: UNB/IPRI/Imprensa Oficial de SP 2002. 

DUNNE, Tim. Martin Wight. In:_. Inventing international society: a history of the English 

school. London: Macmillan, 1998. 

DUROSELLE, Jean-Baptiste. Todo império perecerá. Teoria das Relações Internacionais. Brasília: 
Editora UnB, 2000. 

FRANK, Robert (dir). Pour Thistoire des relations internationales. Paris : PUF 2012 
GRIFFITHS, Martin; ROACH, Steven C.; SOLOMON, M. Scott. Fifty Key thinkers in International 
Relations. Routledge: London and New York, 2009 

SANTOS, Norma Breda. História das Relações Internacionais no Brasil: esboço de uma avaliação 
sobre a área. História, São Paulo, v.24, nl. RI 1-39, 2005. 

SARAIVA, José Flávio S. Revisitando a Escola Inglesa. Revista Brasileira de Política Internacional, 
49 (1), 2006. 

SARAIVA, José Flavio Sombra. História das Relações Internacionais Contemporâneas: da 
sociedade internacional do século XIX à era da globalização. São Paulo: Saraiva, 2007. 

SARFATI, Gilberto. Teoria das Relações Internacionais. São Paulo: Saraiva, 2005. 

SOUZA, Emerson Maione de; MÁXIMO, Jéssica Cristina Resende. A difusão da Escola Inglesa na 
América Latina. In: 4 o Encontro Nacional da Associação Brasileira de Relações Internacionais - 
ABRI, Belo Horizonte, 2013. 

VIGEZZI, Brunello. The British Committee on the Theory of International Politics (1954-1985): The 
rediscovery of History. Milano: Unicopoli, 2005. 

WIGHT, Martin. A política do poder. Brasília: UNB/IPRI/Imprensa Oficial de SR 2004. 


49 



BATF-BQ] A 


A ONU 70 ANOS DEPOIS 
E 0 TEMA DA REFORMA 


Por Ana Paula S. Lima 

A abertura da Assembleia Geral das Nações 
Unidas (AGNU) no fim de setembro marca o 
aniversário de 70 anos da organização. Há grande 
expectativa em relação aos debates deste ano, 
sobretudo em relação ao tema da reforma do 
Conselho de Segurança (CSNU). Uma das críticas 
enfrentadas pela Organização das Nações Unidas 
é o fato de a sua estrutura, erguida no segundo 
pós-guerra, não refletir de forma abrangente a 
dinâmica de forças do sistema internacional e a 
realidade do mundo atual. Para analisar o processo 
de reforma da ONU, sobretudo a do Conselho de 
Segurança, assim como a campanha brasileira 
por um assento permanente, a Revista Sapientia 
conversou com Dawisson Belém Lopes, professor 
de Política Internacional da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). Lopes é autor do livro 
"A ONU entre o Passado e o Futuro: A Política da 
Autoridade” (Ed. Appris, 2012) e de inúmeros 
artigos sobre a política externa brasileira. Segundo 
o acadêmico, a ONU vem encontrando meios de 
se transformar mais por mecanismos informais do 
que pela via formal, o que implicaria uma emenda 
à Carta da ONU. Confira a entrevista. 


Revista Sapientia: Há uma grande expectativa 
de avanço no processo de reforma das Nações 
Unidas, principalmente do Conselho de 
Segurança, por ocasião do 70° aniversário da 
organização. Podemos, realmente, esperar algo 
efetivo nos debates da Assembleia Geral da ONU 
este ano? 

Dawisson Belém Lopes: Nessas últimas 
efemérides redondas, de 50 anos e de 60 anos da 
ONU, sempre houve uma movimentação diferente 
na tentativa de se reformar a instituição de forma 
mais arrojada. A ONU tem sido reformada, mas de 
forma muito pontual. O caso mais expressivo de 
reforma aconteceu em 1963, quando se acordou 
a ampliação do número de membros do Conselho 
de Segurança de 11 para 15 - mantendo-se os 
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P5, os cinco permanentes (Estados Unidos, 
União Soviética, China, França e Reino Unido), 
e ampliando-se os assentos rotativos de 6 
para 10. O fato de que agora nós teremos uma 
sessão comemorativa de 70 anos na abertura da 
Assembleia Geral alimenta especulação, mas eu 
acho difícil que surja uma proposta abrangente 
e ambiciosa que consiga angariar o apoio 
necessário de 2/3 da Assembleia Geral e que não 
esteja sujeita a veto por parte dos cinco membros 
permanentes do CSNU. 

Revista Sapientia: Como o tema da reforma tem 
avançado na agenda internacional nos últimos 
anos? 

Dawisson Belém Lopes: Eu tive a alegria de 
coorientar uma tese de doutorado sobre o tema, 
defendida no ano passado [por Mariana Pimenta 
Oliveira Baccarini], Um fato que me chamou a 
atenção é que a reforma do CSNU talvez esteja 
avançando mais por vias informais do que pela 
via formal. O que se tem notado nos últimos dez, 
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Em 2013 , 0 então Ministro das Relações Exteriores brasileiro, Antônio Patriota, discursou pela primeira vez na Conferência de Munique. 


cinco anos é uma proliferação de arranjos que não 
são definitivos e que tentam, de certa maneira, 
contornar 0 impasse a que se chegou no tema 
da reforma do Conselho. Um exemplo recente 
foi aquele encontro que houve em Genebra para 
se discutir a situação na Síria. Depois houve um 
encontro entre os P5 e a Alemanha, para discutir 
a situação do Irã. É indicativo que hoje já exista 
todo um arranjo político para a inclusão da 
Alemanha no Conselho de Segurança. Há, no 
entanto, desafios para se avançar nessa reforma 
sob 0 aspecto formal. Tklvez a principal aresta 
a ser aparada hoje seja a falta de consenso 
entre os africanos. Não há clareza se a África 
deveria contar com um, dois ou três assentos 
permanentes. Mais ainda, não há sequer clareza 
acerca da figura do assento permanente, ou ainda 
da manutenção/ampliação do direito ao veto. Há 
também propostas de assentos semipermanentes, 
os quais os Estados ocupariam por 10 anos, talvez 
8 anos, dando lugar a outros países depois. O 
ex-Secretário Geral da ONU Kofi Annan propôs 
uma categoria intermediária entre permanentes e 
rotativos no início deste ano, em um artigo no New 
York Times 1 . Esse é um caminho também que vem 
sendo apontado por estudiosos do tema. 

Revista Sapientia: Você ressaltou a inclusão da 


Alemanha nesses mecanismos informais. E 0 
Brasil, como tem sido integrado nessas discussões 
informais sobre paz e segurança? 

Dawisson Belém Lopes: O Brasil chegou a ser 
convidado para participar desse encontro de 
alto nível para discutir a situação da Síria em 
Genebra. Até foi uma questão polêmica, porque 
0 Brasil não enviou 0 seu chanceler à época, Luiz 
Alberto Figueiredo, para as discussões. Preferiu- 
se que ele acompanhasse a Presidenta em Davos. 
Essa decisão teria sido um equívoco, porque 
em Genebra você tinha uma discussão típica de 
Conselho de Segurança da ONU. O que eu tenho 
notado nesse tema, a respeito da perspectiva 
brasileira, é um arrefecimento da campanha, 
em comparação aos anos Lula e Celso Amorim. 
Assim como no atual governo, nos anos Cardoso 
e Lampreia também não havia essa busca 
obstinada. O próprio Lampreia chegou a dizer que 
nunca achou que valesse a pena sacrificar todos 
os nossos recursos diplomáticos em busca do 
assento permanente. 

Revista Sapientia: Durante 0 Governo Lula e a 
Chancelaria de Celso Amorim, 0 Brasil chegou a 
ser criticado por se envolver e opinar em questões 
de paz e segurança internacional. A mediação 
no Acordo de Tfeerã é um exemplo. Além disso, 
tivemos nos últimos anos a 49 a Conferência sobre 


‘Annan, Kofi & Gro Harlem Brundtland. Four Ideas for a Stronger U.N., in New York Times, 06/02/2015: http://www.nytimes.eom/2015/02/07/opinion/kofi-annan-gro- 
harlem-brmtland-four-ideas-for-a-stronger-im.html (última visualização em 09/09/2015) 
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Segurança de Munique, para a qual o Brasil foi 
convidado para participar pela primeira vez, e a 
Conferência de Annapolis. Podemos entender 
esses episódios como exemplos de concertação 
informal? Há outros? 

Dawisson Belém Lopes: Entendo que sim. 
Há avanços na governança dos temas da 
segurança internacional por vias alternativas 
e, frequentemente, informais. Enquanto a 
reforma do CSNU continua refém de regras que 
"congelaram” o estado de coisas do imediato pós- 
Segunda Guerra Mundial, novas organizações 
intergovernamentais (como a Organização para a 
Cooperação de Xangai ou o Conselho de Defesa 
da Unasul) e arranjos ad hoc (como os encontros 
do P5+1, ou E3+3, como preferem os europeus, 
ou o Acordo de Tfeerã) acabam entrando em cena. 
E importante perceber isso: a vida internacional 
segue. A política sempre encontrará maneiras de 
se manifestar, dentro ou fora das institucionalidades 
oficiais. 

Revista Sapientia: No âmbito da ONU, a atuação 
do Brasil na Comissão de Construção da Paz, 
chefiando a missão em Guiné-Bissau, também 
reforçaria o papel do Brasil em questões de paz 
e segurança? 

Dawisson Belém Lopes: Sim, claro. Até 
porque as missões de paz da ONU, sob Ban Ki- 
moon, ganharam uma nova conotação, com a 
consagração da doutrina "Responsabilidade de 
Proteger” (R2P). Se o Brasil quiser reforçar a sua 
posição relativa no concerto das nações, terá de, 
necessariamente, cuidar das operações de paz. 
Por isso mesmo, assumir um papel no Haiti, no 
Líbano ou em Bissau é estratégico. 

Revista Sapientia: Um pouco antes você 
mencionou a menor ênfase dada pelo governo 
Dilma à campanha por um assento permanente 
no CSNU. Neste segundo mandato, no entanto, 
há um envolvimento maior da Presidenta, 
sobretudo em questões de comércio 
internacional. Na visita recente da Chanceler 
Angela Merkel ao Brasil, Dilma falou sobre o G4 
e o assento permanente. 

Dawisson Belém Lopes: Realmente, o segundo 
mandato começa mais focado na temática 
internacional. Estive recentemente com o 
[assessor especial da Presidência para Assuntos 


Internacionais] Marco Aurélio Garcia e ouvi dele 
coisas interessantes. Em entrevista para um projeto 
de pesquisa, ele disse, por exemplo, que, durante 
o primeiro mandato de Rousseff, entendia-se que 
a reforma das instituições internacionais era um 
dos carros-chefe da política externa brasileira. 
Contudo, agora, o sistema internacional parece 
ter-se tornado menos permissivo. Está mais difícil 
pensar nisso hoje do que nos anos Lula e até do 
que no começo do governo Dilma, quando parecia 
haver uma janela de oportunidade para a reforma 
das instituições internacionais. Havia tolerância 
maior das grandes potências, inclusive dos EUA. 
Mas agora se nota um certo retraimento e uma 
postura mais conservadora, tanto dos europeus 
quanto dos EUA em relação a essas grandes 
instituições internacionais. Isso, claro, repercute 
para o Brasil. 

Revista Sapientia: Agora falando um pouco da 
proposta do G4, que chegou a ser vista como 
uma das propostas mais fortes para a reforma 
do Conselho. Há grande receptividade para essa 
proposta dentro das Nações Unidas hoje? 

Dawisson Belém Lopes: O G4 constitui um 
grupo de países com credenciais claras para 
assumir responsabilidades maiores no plano 
internacional. Alemanha, Japão, índia e Brasil 
formam um grupo forte, ainda que heterogêneo. 
Como eu lhe disse anteriormente, a minha 
impressão é de que, entre os quatro, a Alemanha 
poderia ser mais facilmente absorvida por estar 
mais capacitada individualmente para aceder à 
posição de membro não permanente. A Alemanha 
é a locomotiva da União Europeia, tem uma 
relação sólida com os EUA e não enfrenta tanta 
resistência de China e Rússia. A índia, por sua 
vez, tem endosso dos EUA. Há inclusive aquela 
perspectiva de a índia funcionar como watchdog 
para os EUA na região, em relação à China. O 
Japão talvez tenha a candidatura mais complicada 
pela perspectiva das rivalidades regionais, mas 
tem alguns apoiadores sólidos, como os EUA 
e os europeus. Dos quatro, o Brasil é o que tem 
apoios menos expressivos, mas isso não significa 
que sua candidatura não seja viável. Quem apoia 
o Brasil hoje? A França, mais ou menos. Eu me 
lembro das negociações a respeito da compra 
de caças [Dassault Rafale] pelo Ministério da 
Defesa. Tfentou-se vincular a compra dos caças 
franceses a um endosso explícito da França. 
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Acabou não se confirmando a compra dos caças, 
e a relação com a França, que havia ganhado uma 
certa importância no tempo do Nelson Jobim, 
como Ministro da Defesa, esfriou. O Reino Unido 
também não apoia explicitamente a candidatura 
brasileira, tampouco China e Rússia. Os EUA 
sempre foram ambíguos e não muito convictos em 
relação à candidatura brasileira. Mas, de novo: 
isso não significa que o Brasil seja carta fora do 
baralho, porque o país não desperta grandes 
temores. Embora não tenha grandes apoiadores, 
também não tem grandes opositores. Em suma, 
o somatório dos países é interessante, mas, como 
grupo, é complicado conciliar todas as posições 
em jogo. Além disso, se não houver um africano 
no meio, a legitimidade acaba-se perdendo. O G4 
tem de ser G4+1 ou G4+2. O G4+2 talvez seja a 
proposta com mais legitimidade política. 

Revista Sapientia: A proposta do G4 se aproxima 
mais da dos países da União Africana. Você sabe 
se existem negociações entre esses dois grupos? 

Dawisson Belém Lopes: Não tenho conhecimento 
e acho improvável que existam negociações em 
curso. Os países do G4 ficam um pouco reféns 
do bloco africano, que é muito grande - tem mais 
de 50 representantes na ONU. A bola está com 
os africanos agora, pois eles sabem que se não 
endossarem o G4, essa proposta não vai muito 
adiante. Não tem muita margem de manobra para 
os países do G4 e eles estão esperando o que virá 
do bloco africano. Eu me lembro de o Embaixador 
Gelson Fonseca Junior falar a respeito disso. Os 
africanos vão tentar vender caro o apoio, negociar 
e barganhar de acordo com os interesses deles. 
O que, diga-se de passagem, é absolutamente 
legítimo. 

Revista Sapientia: Você analisou a viabilidade 
das candidaturas individuais dentro do G4 e eu 
gostaria de extrair alguns argumentos em relação 
ao papel do Brasil na segurança global. Como o 
Brasil pode contribuir para esse tema? 

Dawisson Belém Lopes: Como mantenedor da 
paz e da estabilidade institucional na América 
do Sul, quiçá, na América Latina. O Brasil seria 
esse país que, de certa maneira, se habilita a ser 
interlocutor porque responde pela liderança de 
uma região muito grande do planeta. Essa seria a 
forma de inserção do Brasil. Aparentemente, isso 
teria de vir acompanhado de mais investimento nas 


Forças Armadas, de uma política de defesa mais 
clara e mais expansiva. O Brasil teria de assumir 
mais responsabilidades e, novamente, participar 
mais das discussões sobre Síria, Oriente Próximo, 
Irã, etc. 

Revista Sapientia: Dentro da região, há alguns 
países contra a candidatura do Brasil, como a 
Argentina e o México, que fazem parte do grupo 
Unidos pelo Consenso. Isso não inviabilizaria o 
papel do Brasil como porta-voz da região? 

Dawisson Belém Lopes: Não existe uma oposição 
sistemática de nossos vizinhos continentais à 
candidatura do Brasil. Note, por exemplo, que o 
Chile, que é atualmente membro não permanente 
do Conselho de Segurança (biênio 2014-15), 
admitiu em sua delegação permanente em Nova 
York a presença de diplomatas brasileiros na 
condição de observadores, como demonstração 
de boa vontade e espírito colaborativo, de modo 
que o Brasil tenha acesso direto às discussões 
no interior do órgão das Nações Unidas, sem 
mediações. Não vejo, seja na chancelaria da 
Argentina, seja na do México, o desejo deliberado 
de obstaculizar a campanha brasileira. Há, sim, 
diferenças de perspectiva, de matizes. Mas nada 
que inviabilize o diálogo e, eventualmente, uma 
solução de compromisso. 

Revista Sapientia: Sobre a necessidade de mais 
investimento nas Forças Armadas, um potencial 
membro permanente do CSNU necessariamente 
teria de aumentar seu poderio militar? Pergunto 
porque um investimento maior nas Forças 
Armadas talvez levasse outros países da região a 
fazer o mesmo. Não seria contraditório à tradição 
pacifista do Brasil? 

Dawisson Belém Lopes: O Brasil é, do ponto 
de vista constitucional, um país comprometido 
com a paz e a cooperação na América Latina. 
Mas isso não contradiz a "constante grociana” 
da nossa diplomacia - para me valer da célebre 
expressão de Celso Lafer. No século XIX, fomos 
um país guerreiro, que se envolveu repetidamente 
em conflitos na Bacia do Rio da Prata. A mudança 
postural, no século XX, adveio, em larga medida, 
de cálculo diplomático: o Barão do Rio Branco 
e os seus herdeiros passaram a entender que, 
talvez, a melhor estratégia para o Brasil seria 
investir no legalismo e no multilateralismo. Daí se 
começa a invocar a tal "tradição pacífica". Como 
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A secretaria geral de Kofi Annan nas Nações Unidas marcou um 
período importante nas discussões sobre a reforma da organização. 

disse certa vez o Chanceler San Tiago Dantas, 
"a incolumidade dos princípios é a principal 
arma dos que não têm armas". Ora, permita-me 
retomar o ponto: isso é puro cálculo! Não há uma 
essência pacifista no Brasil, nem em qualquer 
outro país do mundo. As contingências variam e, 
com elas, também variarão os julgamentos sobre 
as melhores estratégias diplomáticas. Nesse 
sentido, não vejo contradição insanável entre 
aumentar os investimentos na defesa (sobretudo 
em recursos que gerem dissuasão) e manter a 
estabilidade continental. Tãmbém não creio que 
uma maior atenção ao poderio militar nacional 
denegaria a tradição pacifista construída durante 
a era republicana. 

Revista Sapientia: A morosidade no processo 
de reforma impacta de alguma maneira na 
legitimidade e na autoridade nas Nações Unidas? 

Dawisson Belém Lopes: Sobre a morosidade 
da reforma, eu acho que essa história tem de 
ser contada pela dupla perspectiva formal e 
informal. Porque se é verdade que não houve 
grandes reformas ao longo dos 70 anos de 
história da ONU, é igualmente verdadeiro que 
sempre houve reformas pontuais e informais. 
E o que é que eu estou chamando de reforma 
informal? A mudança de práticas. Você não muda 
a instituição oficial, mas modifica como os atores 
se comportam no interior da instituição. Isso 
sempre aconteceu e continua acontecendo, até 


para driblar a dificuldade de reforma formal. Para 
que a organização não perdesse completamente 
a legitimidade e a autoridade de projetar uma voz 
internacional, a ONU teve de descobrir caminhos 
alternativos para continuar operando. 

Eu vou lhe dar alguns exemplos. Boa parte 
dos assuntos que sequer eram considerados 
temas de segurança internacional, como 
segurança alimentar, segurança energética e 
mesmo segurança educacional, hoje o são. 
Com isso, o Conselho de Segurança acaba- 
se "expandindo” para além dos seus domínios 
institucionais. Há, então, uma securitização da 
pauta da Assembleia Geral. A segurança passa 
a ser discutida em outros lugares, a incluir novos 
atores e temas e, é claro, isso reverbera no próprio 
Conselho. Gera novas pressões sobre o P5. A 
discussão se desloca e se torna onipresente na 
ONU. Os conteúdos de segurança vão para outros 
foros, como o ECOSOC. É uma reforma informal 
que se nota. 

Outra reforma informal importante a partir 
dos anos 1990 é a tendência de aprovação das 
pautas por consenso no Conselho de Segurança, 
para evitar que o órgão enfrentasse paralisia com 
o fim da bipolaridade. Hoje vemos uma atuação 
mais colegiada dos cinco países. Eles atuam 
em bloco na maior parte dos temas. Algumas 
questões, no entanto, causam uma divisão, como 
quando se fala de Israel e Palestina ou da Crimeia. 

Desse modo, diria que há caminhos para se 
burlar a paralisia, e a falta de uma reforma formal 
não tem significado perda de autoridade da ONU. 

Revista Sapientia: Para finalizar, gostaria que 
fizesse uma análise em relação à reforma da ONU 
mais geral. 

Dawisson Belém Lopes: Eu acho que o Conselho 
de Direitos Humanos é uma das últimas grandes 
inflexões. Eu ressaltaria também a criação dos 
altos comissários, em especial do alto comissário 
das Nações Unidas para Direitos Humanos, e 
o que isso vem representando, em termos de 
avanço de um regime global de direitos humanos 
via ONU. As últimas grandes reformas estão 
nessa área - vide R2P e outras iniciativas sob 
Ban Ki-moon. A secretaria geral do Kofi Annan 
também foi muito importante para isso. Ele dotou 
a ONU de mais dentes operacionais para levar os 
direitos humanos à frente, sobretudo no continente 
africano. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


0 PERFIL DA BANCA DA SEGUNDA FASE 

Por Ana Paula S. Lima 


Quem já passou ou está em vias de ser 
aprovado no Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) sabe que conhecer a prova 
é fundamental para o êxito no certame. Estudar 
o formato dos exercícios propostos e a forma 
de resolução das questões dissertativas é, no 
entanto, apenas parte desse conhecimento. Há 
outro aspecto igualmente importante que implica 
acompanhar a composição da banca e manter-se 
atento aos temas de pesquisa dos examinadores. 
Embora seja impossível prever uma questão, 
saber o que a banca está estudando diminui - e 
muito - a chance de ser pego desprevenido. 

Em abril deste ano, o Cespe divulgou os 
nomes dos integrantes da banca da primeira fase 
do CACD 1 . A lista de avaliadores para a segunda 
e terceira fase ainda não saiu, mas não deve haver 
grandes alterações em relação aos examinadores 
que participaram do processo seletivo no ano 
passado 2 . 

A banca é composta de diplomatas e, em 
sua maioria, acadêmicos da Universidade de 
Brasília (UnB). A Revista Sapientia foi a fundo na 
análise do perfil dos examinadores. Nesta edição, 
destrinchamos o perfil da banca de Português. 

Os nomes dos examinadores da primeira 
fase do CACD deste ano e da segunda fase do 
ano passado praticamente não se alteraram em 
Português. A única diferença entre as duas é o 
acréscimo do diplomata Augusto Souto Pestana 
na segunda etapa do processo em 2014. Com 
a remoção do até então professor assistente 
de Linguagem Diplomática do Instituto Rio 
Branco (IRBr) para a Embaixada de Tóquio 3 , sua 
substituição é certa. Pestana fez graduação em 
Direito e, no Ministério das Relações Exteriores, tem 
experiência nas áreas de relações internacionais e 
de comunicação. O Conselheiro Carlos Cuenca, 
chefe da Divisão de Temas Sociais do Itamaraty, 
assumiu a função que era de Pestana no IRBr. 


Banca da segunda fase de 2014: 

Luís Felipe Silvério Fortuna 
Regina Maria Furquim Freire da Silva 
Emília Manuela da Rocha Rodngues 
Augusto Souto Pestana 

Banca da primeira fase de 2015: 

Luís Felipe Silvério Fortuna 
Regina Maria Furquim Freire da Silva 
Emília Manuela da Rocha Rodngues 

Entre os examinadores da prova, o mais 
conhecido é Felipe Fortuna, que já vem atuando 
no concurso há alguns anos. É nele que a nossa 
análise se concentra. Além de ser um nome-chave 
do exame de Português, não há muitas informações 
disponíveis sobre as outras integrantes da banca: 
Regina Maria Furquim Freire da Silva e Emília 
Manuela da Rocha Rodrigues. 

Regina Furquim graduou-se em Língua 
Portuguesa e Literatura na Universidade de 
Brasília, onde trabalha como revisora. Sua 
experiência em Linguística, especialmente 
lexicografia e terminologia, pode ajudar explicar 
as questões sobre composição de palavras na 
primeira fase. Sobre Emília da Rocha não temos 
muitas pistas, mas levantamos não se tratar de 
uma diplomata de carreira. 

Na segunda fase do CACD 2015, um dos 
exercícios propostos no certame surpreendeu 
muitos candidatos. A proposta pedia que o 
postulante à carreira elegesse um livro para levar 
a uma ilha deserta e justificasse a sua escolha. O 
diplomata Felipe Fortuna talvez levasse um livro 
do argentino Jorge Luis Borges (1899-1986) 4 , 
fundamentando a sua escolha com as observações 
que fez em uma entrevista ao diretor de teatro 
Gerald Thomas 3 : 

"Em Borges você tem a recriação da poesia, 
dos grandes temas da literatura universal, dos 
mitos (...). Borges cria um universo de referências 


1 http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visuafiza/index.jsp?data=23%2F06%2F2014&jornal=2&pagina=33&totalArquivos=48 

2 http ://pesquisa,m, gov,br/imprensa/j sp/visualiza/index.jsp?data=23%2F06%2F2014&jornal=2&pagma=33&totelArquivos=48 

3 0 diplomata Augusto Souto Pestana integrou a banca do CACD entre 2011 e 2014, A remoção da Secretaria de Estado para a Embaixada do Brasil em Tóquio 
conste no Diário Oficial da União de 14 de maio de 2014. 

4 Rara compreender melhor as questões centrais na obra de Borges, indicamos a leitura de Maciel, Maria Esther. “As vertigens do paradoxo" in Novaes, Tiago 
(org). Tfertúlia: o autor como leitor: Edições Sesc São Paulo, 2013. 

s Entrevista disponível no site do autorwww.felipefortuna.com ou no link https://vimeo.com/10123102 (última visualização em 15/09/15). 
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em que você pode efetivamente dizer é um grande 
plagiarista ou um grande criador. Essa é a questão 
que Borges coloca, quer dizer, como ser original, 
como quebrar um molde, como criar a novidade. 
Borges coloca todas as questões que são centrais 
para mim (...). Ou então como fazer parte da 
tradição, deixando uma contribuição peculiar ou 
nova no seu tempo." 

A questão tratada acima já foi tema de 
questão de segunda fase no ano de 2014. 

Felipe Fortuna é Ministro de Segunda 
Classe e ocupa atualmente o cargo de assessor 
da Secretaria-Geral das Relações Exteriores. 
Paralelamente à carreira de diplomata, é poeta, 
ensaísta e crítico literário. Publicou mais de onze 
livros, entre os quais APróxima Leitura (2002), que 
reúne ensaios sobre poesia, com destaque para 
a análise de alguns aspectos das obras de Cruz 
e Souza, Cassiano Ricardo, Joaquim Cardozo, 
Mário de Andrade e Clarice Lispector, e Piedra 
Fundamental (2002), que traz a compilação da 
poesia e da prosa de João Cabral de Melo Neto 
em língua espanhola. Fortuna é responsável pela 
tradução da obra integral da poeta renascentista 
Louise Labé (1522-1566) no Brasil. Em uma 
entrevista, justificou o seu interesse pela artista: 
"Labé é a primeira mulher no Ocidente a escrever 
poesia na perspectiva de uma mulher, ou seja, 
confessando seus sentimentos, os problemas da 
condição feminina". 

Ao analisarmos um pouco mais essas 
informações, vemos que algumas dessas leituras 
já foram objetos de questões no CACD. Cruz e 
Souza já caiu na primeira fase de 2011 e João 
Cabral é um autor recorrente nas provas. Nos 
últimos anos, caiu duas vezes (2013 e 2010). 
Autoras marcadas pelo tema do feminino, como 
Clarice Lispector (2015, 2014, 2012, 2009) e 
Cecília Meireles (2011), também aparecem com 
regularidade no exame. 

Dos autores mencionados, a relação de João 
Cabral com o CACD merece um pouco mais de 
atenção. Um dos aspectos da obra do recifense 
que parece intrigar Fortuna é como as experiências 
como diplomata no exterior impactaram a obra 
cabralina 6 . O mesmo pode se dizer de Guimarães 
Rosa, que escreveu Sagarana durante o tempo 
em que serviu na Colômbia. Disse Fortuna 7 : 

"Além desse profundo humanismo na obra de 
Guimarães, que valoriza o sertanejo, ele tem uma 


importância ímpar na questão de ter concedido 
vistos a judeus quando era cônsul em Hamburgo. 
De tal maneira que eu acho que as coisas se 
interpenetram. O diplomata e o escritor formam o 
humanista, uma pessoa com sensibilidade para o 
fato político, para o fato diplomático, mas também 
para a expressão do que é o Brasil nas artes, na 
sua língua portuguesa, na dimensão cultural." 

Propostas de redação que pedem uma 
reflexão sobre a diplomacia ou sobre o ofício 
de diplomata, como a que caiu na segunda 
fase deste ano, tratam necessariamente do 
humanismo, na medida em que toda iniciativa de 
política externa tem como foco, de forma direta ou 
indireta, os indivíduos. A solidariedade da política 
externa brasileira, aliás, é um aspecto bastante 
enfatizado nos discursos dos ministros das 
Relações Exteriores e dos presidentes. Estudar e 
refletir sobre poetas, escritores e mesmo homens 
de Estado que tenham em seus escritos a marca 
do humanismo é uma boa maneira de ter uma 
carta na manga na redação da segunda fase. 
Trata-se de um tema possível de ser inserido em 
uma grande variedade de temas, especialmente 
aqueles afeitos à política externa brasileira, como 
vem ocorrendo nos últimos anos. 

Além dos diplomatas-escritores e dos nomes 
mais conhecidos da Literatura Brasileira, a crítica 
literária de Felipe Fortuna também dedica grande 
espaço a nomes menos conhecidos do público 
em geral nos dias atuais. Desses, dois são 
constantemente mencionados por ele: Joaquim 
Cardozo e Cassiano Ricardo. O primeiro é visto 
como o "herói discreto e silencioso na poesia 
de João Cabral”, em referência à quantidade 
de citações que ganha na obra cabralina. Além 
de poeta, Cardozo era engenheiro-calculista, e 
seus cálculos tornaram possível a construção 
de numerosas edificações projetadas por Oscar 
Niemeyer. Do segundo destacamos o livro Os 
Sobreviventes, sobre a bomba atômica e o mundo 
globalizado, dois temas centrais à diplomacia. 

Felipe Fortuna mantém no Facebook uma 
página dedicada à poesia chamada Escolho Esses 
Poemas, na qual posta poemas que considera 
imprescindíveis. Para quem tem conhecimento 
superficial no tema, acompanhar a página pode 
ser uma boa maneira de se familiarizar mais 
com o tema e com as preferências de um dos 
examinadores da banca. 
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6 Fortuna fala um pouco disso no prefácio do livro Piedra Rmdamental, disponível em http://www.felipefortuna.com/prefacio-de-feipe-fortuna-a-cabral-ayacucho/ 
(última visualização em 15/09/15). 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


NOSSAS INICIATIVAS ESTÃO IMBATÍVEIS 


CURSO GRATUITO DE POLÍTICA INTERNA¬ 
CIONAL COM GUILHERME CASARÕES E 
LEONARDO ROCHA BENTO 

O Curso Sapientia reconhece as dificuldades 
por que passa o candidato na hora de pesquisar 
temas sobre Política Internacional. As constantes 
modificações do cenário internacional podem 
dificultar - e muito - a preparação do candidato. 

Rara dar uma mãozinha, nós vamos oferecer 
um curso gratuito de Política Internacional (você não 
entendeu errado, não será necessário pagar para 
participar, apenas se inscrever)! 

A ideia do curso é possibilitar instrumental 
teórico para que o aluno seja capaz de analisar de 
forma mais profunda a política externa brasileira. Ou 
seja, um curso de teoria aplicada à PEB, bastante útil 
tanto para a primeira, quanto para a terceira fase. 

Embora a participação seja sem custo, as 
vagas serão limitadas. Inscrições começam no dia 
I o de outubro, no site do Sapi. 

CURSOS REGULARES AVANÇADOS 

Se você desanimou com o resultado da primeira 
fase do CACD ou com o anúncio de possível 
contingenciamento de concursos para o próximo 
ano, pare e reflita. E em situações como essas que 
os alunos mais disciplinados e persistentes têm 
a oportunidade de se destacar. Por essa razão, 
elaboramos módulos avançados, focados em 
questões pertinentes à crescente transversalidade 
da prova, tais como: 

Tribunais Internacionais - Prof. Paulo Portela e 
Profa. Laura Delamonica 

•CIJ (características, regras de funcionamento, 
casos emblemáticos, posição do Brasil) 

•OMC (características, regras de funcionamento, 
casos emblemáticos, participação do Brasil) 
•Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul 
(características, regras de funcionamento, contexto 
de seu surgimento, a questão de impedimento de 
litispendência, casos emblemáticos). 

•TPI (histórico pregresso, tribunais para Ruanda 
e Iugoslávia, relação com o CSNU, regras de 
funcionamento, casos emblemáticos) 


•Tribunais europeu e americano de Direitos 
Humanos 

Eixos Estmturantes da PEB Contemporânea - 

Prof. Casarões e Prof. Leonardo Rocha Bento 
•Influências pregressas da PEB contemporânea: 
PEI e Pragmatismo Responsável e Ecumênico 

• Balanço da Gestão Lula - Amorim 

•A política externa do governo Dilma Rousseff 
•Iniciativas para América do Sul e Latina sob Dilma 

• Iniciativas para a África e Oriente Médio sob Dilma 
•Parceiros Tradicionais: EUA, Europa, Japão sob 
Dilma 

• O Eixo BRIOS sob Dilma 

Literatura em Líncrua Incrlesa - Prof. Todd Marshall. 
(Hello, hello, Orlando!) 

Comércio Internacional - Prof. José Luiz Pimenta, 
•Estrutura do balanço de pagamentos do Brasil: 
conceito e realidade atual 
•Composição da pauta exportadora brasileira 
•Brasil e pnncipais parceiros comerciais 
•Grandes blocos comerciais contemporâneos e 
suas características 

(O TPS e as correntes de comércio mandam 
abraços!) 

Como não poderia deixar de ser, também 
teremos um módulo especial de Geografia, com 
a professora Regina Araújo. Támbém estamos 
desenvolvendo um módulo de História do Brasil e 
outro de literatura e identidade nacional. 

As fichas técnicas serão divulgadas no site do 
Sapientia no dia 5 de outubro. Vamos pra frente! 

MARATONA SAPIENTIA 

O Maratona 3 a Etapa está a todo vapor! O auxílio 
aos candidatos aprovados na primeira fase do 
CACD conta com aulas expositivas e de exercícios 
dissertativos nas seguintes matérias: Política 
Internacional, com o diplomata Leonardo Rocha 
Bento; Noções de Direito e Direito Internacional 
Público, com a diplomata Laura Delamonica; 
Geografia, com a professora Regina Araújo; Inglês, 


57 











com o professor Todd Marshall; e Francês, com o 
professor Igor Barca, cujos exercícios seguem os 
moldes da prova objetiva, conforme edital. 

Organizamos, também, sessões de 
atendimento individual dos alunos e de resolução 
de dúvidas, para tornar mais completa a preparação 
nessa fase decisiva. Força, maratonistas Sapientes, 
estamos juntos! 

MATRÍCULAS ABERTAS: 

Curso Regular Extensivo (CRE) 

O Curso Regular Extensivo (CRE) é o ponto 
de partida da preparação para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 
Composto de aulas expositivas, o curso abrange 
todo o conteúdo do edital em cada uma das 
disciplinas cobradas no processo de seleção e é 
indicado tanto para candidatos que estão no estágio 
inicial da preparação quanto para aqueles que 
desejam relembrar os conteúdos vistos. As aulas 
são estruturadas com o objetivo de aprofundar 
gradualmente os conteúdos estudados. 

O CRE é oferecido na modalidade on Une e 
são 30 aulas de cada disciplina. 

Os módulos disponíveis são Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, História do Brasil, 
História Geral, Geografia, Política Internacional e 
Português. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras (CRLE) 

O Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE) é indicado para candidatos que pretendem 
focar no estudo dos idiomas Espanhol, Francês e 
Inglês, nos moldes das provas do CACD. O curso 
abrange tanto a exposição de conteúdo como a 
resolução de exercícios. 

O curso é on Une e é composto por 20 aulas 
de cada disciplina, totalizando uma carga horária 
de 15 horas. 

O CRLE abrange as disciplinas de Espanhol, 
Francês e Inglês, que podem ser cursadas 
separadamente. 

Curso de Resolução de Questões (CRQ) 

Voltado para alunos que já têm alguma base 
teórica, o Curso de Resolução de Guestões (CR© 
é estruturado de forma a permitir o reforço e a 
fixação do conteúdo estudado para o CACD. 

As questões propostas nesse módulo são 
selecionadas com base em provas anteriores e em 
exames de outros concursos do Cespe (instituição 
responsável pela formulação da prova objetiva). 


O CRQ traz ainda exercícios inéditos, elaborados 
pela Equipe Docente do Curso Sapientia. 

O CRQ oferece 20 aulas de cada disciplina 
(são 8 no total): Direito Interno, Direito Internacional, 
Economia, História do Brasil, História Mundial, 
Geografia, Política Internacional e Português. 
Curso de Oficial de Chancelaria 
Preparação para o concurso já autorizado, 
oferecemos 18 aulas de cada uma das disciplinas: 
Língua Portuguesa, Língua Inglesa, Atualidades, 
Raciocínio Lógico, Informática, Direito Constitucional 
e Direito Administrativo. Caso o edital seja publicado e 
haja inclusão de alguma disciplina não contemplada 
pelo curso, abriremos módulos adicionais sem custo 
algum para os nossos alunos. Sua preparação é o 
nosso compromisso! 

QUER SABER MAIS? 

Entre em contato com o Curso Sapientia pelo 
e-mail querosabermais@cursosapientia.com.br 
ou pelo telefone (11) 3871-2484. 

Você conhece o Blog do Sapientia? 

Com o intuito de contribuir para o estudo do 
candidato à carreira de diplomata, o Curso 
Sapientia criou mais uma iniciativa: o Sapi, o Blog 
do Sapientia. No Sapi, você vai encontrar notícias 
importantes do cenário internacional, artigos, 
desafios e comentários dos professores sobre 
temas relacionados ao concurso. Acesse já: www. 
cursosapientia.wordpress.com 

SIGA O CURSO SAPIENTIA NAS REDES SOCIAIS 

Facebook: https://www.facebook.com/CursoSapientia 
TWitter: https://twitter.com/curso_sapientia 
Instagram: https ://instagram. com/curso_sapientia/ 
Yoúlúbe: https://wwwyoutube.com/user/cursosapientia 


Chamada de Artigos: 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada 
à colaboração de mestrandos, doutorandos 
e postulantes à carreira de diplomata. Se 
você estuda ou se interessa por algum dos 
temas que costumam ser cobrados pelo 
CACD, envie a sua sugestão de artigo para 
redacao@revistasapientia.com.br. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 
SETEMBRO E OUTUBRO DE 2015 

São Paulo 


USP promove conferência sobre negociações 
climáticas 

A 21 a Conferência das Partes (COP-21) será o 
grande tema da conferência do pesquisador do 
Colégio de México e especialista em política 
ambiental José Luis Lezama. O evento é gratuito 
e contará com transmissão ao vivo pela Internet. 
Data: 17 de setembro, às 15h30 
Local: Sala de Eventos do Instituto de Estudos 
Avançados (IEA) da USP - Rua Praça do Relógio, 
109, Bloco K, 5° andar, Cidade Universitária 
Mais informações: http://AArww.eventos.usp. 
br/?events = iea-promove-conferencia-sobre- 
negociacoes-climaticas 

Encontro dos Profissionais de Relações 
Internacionais 

O evento reúne profissionais e estudantes de 
RI para discutir os desafios da profissão de 
internacionalista e expor as novas tendências 
dos mercados. O Embaixador Rubens Ricupero 
e o professor da FGV-SP Oliver Stuenkel são 
nomes confirmados. E preciso se inscrever para 
participar. 

Data: 25 e 26 de setembro 

Local: Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, Auditório Paulo Kobayashi - Av. Pedro 

Álvares Cabral, 201 e SEBRAE-SP Rua Vergueiro 

1117 

Mais informações: http://internationalconnectors. 
com.br/epri/ 

Simpósio de Revitalização de Rios Urbanos 

O evento organizado pela Escola Politécnica da 
USP reunirá especialistas da área de todo o país. 
As discussões girarão em torno dos principais 
desafios envolvidos no processo de revitalização 
de rios urbanos. Interessados em participar como 
ouvintes devem se inscrever até o dia 2 de outubro 
e pagar taxa de inscrição entre R$ 50 e R$ 150. 
Data: 26 e 28 de outubro 


Local: POLI - Av. Prof. Luciano Gualberto, travessa 
3, n° 380 

Mais informações: http://www.eventos.usp. 
br/?events=evento-na-poli-debate-desafios-da- 
reAhtalizacao-de-rios-urbanos 

Brasília 


Seminário sobre a África Contemporânea na UnB 

A África no século XXI e as quatro décadas das 
independências de Angola, Cabo Verde, Guiné 
Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe são 
temas do seminário organizado pelo Instituto 
de Relações Internacionais da Universidade 
de Brasília. Estarão presentes no evento os 
professores José Flávio Sombra Saraiva e 
Pio Penna Filho e o presidente da FUNAG, 
Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima, entre 
outros. Confira a programação oficial no link 
abaixo. 



Sérgio Eduardo Moreira Lima 


Data: 22 e 24 de setembro, a partir das 14h 
Local: Auditório do IREL/IPOL - Campus 
Universitário Darcy Ribeiro 
Mais informações: https://irelunb.files.wordpress. 
com/2015/08/flyer_c3al frica-unb3. pdf 
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CHARGF. 


SE CORRER 0 BICHO PEGA, 
SE FICAR O BICHO COME 



JP LIMA 
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► FDITORIAl. 


Desde a posse do Ministro Mauro Vieira, em janeiro deste ano, um dos 
assuntos mais repercutidos em Política Externa Brasileira tem sido a chamada 
diplomacia de resultados. Boa parte das matérias e entrevistas que trazemos 
nesta edição aborda esse tópico sob algum aspecto. Na seção Bate-Bola, 
o professor José Luiz Pimenta Júnior, especialista em temas de comércio 
exterior e promoção comercial do ângulo da iniciativa privada, expõe uma 
visão bastante pragmática em relação ao tema no que concerne ao setor 
industrial. Já no espaço Crivo do Casarões, nosso colunista e professor 
Guilherme Casarões comenta as iniciativas brasileiras relacionadas a 
potências médias, como Suécia, Japão e Coreia do Sul. 

Além da abordagem relacionada à diplomacia de resultados, outra 
preocupação desta edição foi expor os argumentos que embasam o 
discurso diplomático brasileiro de forma clara e concisa. O assunto permeia 
a entrevista exclusiva com o Ministro das Relações Exteriores dos governos 
Lula e Itamar Franco, Celso Amorim, e a seção Espaço Aberto, onde há uma 
confrontação entre as críticas e os pontos de defesa da PEB atual. 

Como não poderia deixar de ser, a Revista traz também discussões de 
temas bastante recentes. Em Opinião Crítica de Convidado, o diplomata 
Paulo Roberto de Almeida recupera o histórico das relações entre Brasil e 
Estados Unidos para tratar dos desafios atuais dessa parceria. Já o artigo 
da professora de Direito Internacional Ana Carolina Albuquerque analisa 
disputas entre países sul-americanos na Corte Internacional de Justiça, 
assim como o impacto delas sobre projetos de infraestrutura no Brasil. 

A carreira diplomática não ficou de fora desta 24 a edição. Em Sobre 
Diplomacia, quatro diplomatas contam suas experiências em meio a 
situações de catástrofes naturais e de ajuda humanitária. São profissionais 
que vivenciaram os terremotos do Nepal, Haiti e Japão e que atuaram em 
meio à epidemia de Ebola na costa ocidental da África. 

Não deixe de conferir também a agenda de eventos e as Iniciativas 
Sapientia. 

Boa leitura e, como diria o Mestre Yoda, que a força esteja com você 
neste 2 de agosto! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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Ser soberanista não é 
uma crítica. Os países 
têm de defender a sua 
soberania, nós vivemos 
em um mundo que é 
assim. Até porque há 
exceções que valem 
para um país e não 
valem para outro. 

U 


m 
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O Embaixador Celso Amorim garantiu a 
escrita de algumas páginas da história do Brasil. 
Ministro das Relações Exteriores nos governos 
Itamar Franco (1993-1994) e Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010) e Ministro da Defesa de Dilma 
Rousseff (2011-2014), ele foi o homem que exerceu 
a função de chanceler brasileiro por mais tempo. 
Ultrapassou o lendário Barão do Rio Branco no 
cargo. 

As iniciativas comandadas por Amorim 
dividiram (e ainda dividem) opiniões. Foi durante 
sua gestão no Itamaraty que o Brasil foi alçado 
à condição de potência emergente e que o país 
passou a ter uma postura mais engajada em 
temas que vão desde a erradicação da fome e da 
pobreza no mundo à questão israelo-palestina. 
Praticamente todos os grandes debates da Política 
Externa Brasileira na atualidade têm um dedo 
do ex-Chanceler por trás, mesmo a negociação 
de um acordo de livre-comércio entre Mercosul 


e União Europeia. A ênfase dada ao Brasil ao 
multilateralismo e à Cooperação Sul-Sul durante 
a sua gestão rendeu a ele a crítica de relegar as 
negociações comerciais em âmbito bilateral e as 
relações com parceiros tradicionais do Norte a um 
segundo plano. 

Em março deste ano, o Embaixador lançou o 
livro Tberã. Ramalá e Doha: Memórias da Política 

Externa Altiva e Ativa (Benvirá, 2015), em que 
relembra três processos que, de certa forma, 
marcam a Política Externa no governo Lula: o 
Acordo de Tberã (2010) com o Irã, mediado 
em conjunto com a TUrquia; a aproximação 
com o Oriente Médio, por meio de uma série 
de iniciativas, como a criação da Cúpula ASPA; 
e a atuação brasileira na Rodada de Doha da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Tãnto no livro como pessoalmente, a postura 
afirmativa do Embaixador sobressai. A escolha 
vocabular revela muito de um indivíduo e o 
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Embaixador defende com segurança suas crenças 
e escolhas. Não usa palavras e expressões que 
denotam preocupação com a aprovação dos 
críticos e das grandes potências - pelo contrário. 
É até jocoso. Essa postura talvez lhe tenha rendido 
a acusação de ter um discurso denunciador do 
Norte. Essa denúncia, de fato, aparece na fala de 
Amorim, remetendo mais à distinção entre 'moral 
do escravo' e 'moral do senhor' nietzschiana do 
que a um ato de agressão contra o imperialismo 
yankee. 

Se o mundo é construído por ações humanas, 
grande parte delas morais, e se essas ações são 
determinadas por representações de valor entre 
o bem e o mal, então tudo aquilo que tem sido 
considerado bom pode ser, na verdade, mau, 
na medida em que esses valores servem como 
instrumento de coerção dos mais fracos. Pensar 
nessa dupla moralidade no contexto das relações 
internacionais talvez seja mais apropriado para 
refletir sobre as ações de Amorim na Política 
Externa. 

Revista Sapientia: Seu livro mais recente, Tberã, 
Ramalá e Doha: Memórias da Política Externa Ativa 

e Altiva discute três processos ocorridos durante o 
período em que o senhor foi ministro das Relações 
Exteriores. De que forma esses eventos ajudaram 
a alterar a inserção internacional do Brasil? 

Celso Amorim: Essas três narrativas marcam a 
nossa aproximação com os países árabes e, de 
certa forma, até com Israel, porque o processo 
nos levou a várias conversas com Tfel Aviv. O fio 
condutor entre elas são três aspectos interligados. 
O primeiro é a noção de que o mundo estava 
ficando mais multipolar e menos dependente de 
uma única potência ou de poucos centros de poder. 
Sendo assim, convinha ao Brasil e a outros países 
trabalhar para fortalecer essa multipolaridade. 
O segundo é o apoio ao multilateralismo e às 
regras internacionais. Em um primeiro momento, 
quando essas normas são desrespeitadas, pode 
até parecer que há algum resultado, mas depois, 
como se nota agora no Iraque e na Líbia, vemos 
consequências desastrosas. O terceiro ponto é a 
tentativa do Brasil de se inserir como ator global. 
E isso veio com grande naturalidade, na verdade, 
porque a presença do Brasil era requisitada. Ao 
contrário do que muitos críticos diziam, o Brasil 
não se intrometeu no caso da Declaração de 
Tberã. Obviamente, o Brasil foi chamado a ajudar, 


independentemente do que ocorreu depois, 
quando a declaração saiu. 

Revista Sapientia: Como esses três aspectos 
aparecem na atuação do Brasil na OMC? 

Celso Amorim: O Brasil sempre teve uma ação 
importante na OMC, mesmo antes, no GATT. O 
que aconteceu na Rodada de Doha é que a nossa 
atuação em Cancún gerou uma nova dinâmica 
na negociação comercial. Em Cancún, nós, 
juntamente com outros países, criamos o G20 e 
dissemos 'não' a uma negociação que era muito 
negativa para nós, porque a agricultura - que é o 
tema principal para o Brasil e para outros Estados 

- não entrava. Simplificando bastante, posso dizer 
que o que era antes resolvido por um grupo de 
quatro, formado por EUA, UE, Canadá e Japão, 
passou a ser resolvido - ou pelo menos discutido, 
deliberado - por um outro grupo de quatro, EUA, 
UE, Brasil e índia. Acredito que agora a China 
tenha-se juntado a esse grupo, mas, naquela 
época, ela era nova na OMC e tinha uma atuação 
mais discreta, apesar de seu tamanho e de sua 
importância. 

Revista Sapientia: Além de Cancún, que outros 
episódios foram significativos para os objetivos dos 
países em desenvolvimento nessas negociações? 

Celso Amorim: No início de 2004, recebi uma 
ligação do então representante norte-americano 
de Comércio Robert Zoellick, o famoso "sub 
do sub do sub” 1 . Ele havia sido muito crítico da 
nossa atitude e do G20 em Cancún, mas ligou 
pra falar sobre como era necessário que um 
pequeno grupo de países pudesse recolocar 
as negociações na OMC no trilho. E foi o que 
aconteceu em julho de 2004, com o Arcabouço 
de Julho (July Framework), que teve intensa 
participação do Brasil. Esse arcabouço criou os 
parâmetros para a negociação. Pela primeira vez, 
começou-se a aceitar mais claramente que os 
subsídios às exportações tinham de acabar e que 
outros tinham de ser diminuídos substancialmente 

- claro que isso ocorreu em troca de outras 
coisas que nós estávamos permitindo. Hong Kong 
também fortaleceu essa posição. 

Revista Sapientia: Essas ações, de certa maneira, 
aumentam o poder brando do Brasil, trazendo um 
retorno depois. Havia essa consciência na época? 


‘Em 2002, Lula chamou Zoellick de “sub do sub do sub" em resposta à posição enfática do norte-americano de que o Brasil deveria aderir à Alca. Segundo o 
representante comercial dos EUA, caso não o fizesse, o Brasil teria de comercializar com a Antártida. Lula disse que só trataria da Alca com o então Presidente Bush. 
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Celso Amorim: Olha, é verdade. Isso é como 
uma frase famosa da peça do Molière, Le 
Bourgeois Gentilhomme. O burguês resolve 
comportar-se como nobre e contrata um professor 
de gramática e de literatura. Um dia pergunta 
ao mestre a diferença entre poesia e prosa. O 
professor explica e o burguês diz "nossa, que 
coisa boa! Eu falei prosa”. O poder brando é uma 
coisa parecida. Eu não pensei "olha, o Brasil tem 
um poder brando, vamos fazer assim”. Essas 
coisas foram surgindo e foram-se fortalecendo à 
medida que fomos atuando. Nós sabíamos que 
tínhamos vários fatores a nosso favor: o tamanho 
do país, o dinamismo, o fato de viver em paz 
com os vizinhos. Tkmbém tinha a presença do 
Presidente Lula, com a biografia dele e com o que 
ele representava dentro de um panorama de um 
mundo em desenvolvimento. Mas se alguém me 
dissesse "você está exercendo o poder brando”, 
eu diria "puxa vida, que coisa boa! Eu exerço o 
poder brando”. Porque na época, digamos, eu não 
tinha isso de forma consciente. Aos poucos veio. 

A primeira vez que eu vi isso aplicado de maneira 
muito clara em relação ao Brasil foi em um 
documentário sobre a nossa ação no Haiti. Um 
sociólogo haitiano disse - desculpe, vou usar as 
palavras que ele usou; se vocês acharem que 
há alguma impropriedade, que é politicamente 
incorreto, não sou eu "o Brasil vem com sua 
música, com seu futebol e com suas mulheres 
bonitas e, quando você vê, está dominando tudo”. 

Revista Sapientia: Não sabia que a beleza 
feminina é poder brando. O que mais é, no caso 
do Brasil? 

Celso Amorim: Eu acho que ele quis dizer que o 
Brasil não é impositivo. O Brasil persuade. Na parte 
comercial, a gente teve de ser duro, sobretudo com 
os grandes - EUA e UE. Mais de uma vez eu tive 
de levantar da mesa e dizer "pra mim acabou”, 
para que as coisas voltassem para os seus eixos. 
E, mais notável, foi Hong Kong. Está narrado em 
detalhe no livro. Ao mesmo tempo, nós fomos 
fazendo uma política com os países mais pobres. 
Todo mundo dizia "não, o Brasil tem os interesses 
dele. Tãlvez a Argentina tenha interesses parecidos, 
pois são grandes exportadores agrícolas. A índia já 
é diferente, mas é um país grande. Como eles vão 
fazer uma plataforma com o mundo? Com países 
como Botsuana, Malaui?”. E nós fizemos uma 
plataforma com o mundo. 


O grande ganho de Hong Kong, que eu 
espero que seja recuperado quando a Rodada 
caminhar para a sua conclusão, foi a data final 
para os subsídios à exportação. Os subsídios são, 
digamos assim, a arma nuclear em matéria de 
deslealdade do comércio, são praticados pelos 
países mais ricos. Então, eu acho que parte desse 
poder brando preexiste e a diplomacia se vale 
dele, e parte do poder brando é a própria maneira 
como a diplomacia é exercida. 

Revista Sapientia: Mas existe também uma lógica 
por trás disso, porque aumentar o poder brando 
é uma forma de barganhar melhor no sistema 
internacional. 

Celso Amorim: Não há dúvida. Depende um 
pouco do ângulo de que as coisas são olhadas. 
Eu não acho que solidariedade seja incompatível 
com a defesa do interesse nacional. Mas havia 
quase uma noção fixa no antigo GATT, e mesmo 
na OMC, de que o Brasil não podia ter uma 
conversa profunda com os africanos, pois eles 
dependiam de preferências da UE, assim como 
outros países também se beneficiavam de acordos 
preferenciais com os EUA. Sob esse aspecto, os 
nossos interesses eram frontalmente contrários 
aos deles, porque nós queríamos acabar com 
aquelas preferências. 

Revista Sapientia: Dados os interesses contrários, 
como foi possível formar o G20 na OMC? 

Celso Amorim: Eu acho que duas coisas nos 
permitiram fazer esse grupo: o entendimento de 
que não era possível acabar com as preferências 
de uma hora para outra, porque eles precisavam 
daquilo no curto prazo, e a percepção de que 
eles também podiam ter um desenvolvimento 
sustentado - não só no sentido ambiental, mas 
um desenvolvimento econômico que pudesse 
ser mantido, que permitisse aumento do valor 
agregado dos produtos deles, de forma que não 
vendessem mais só açúcar bruto, mas também 
etanol, por exemplo. 

No livro tem uma fotografia da reunião do 
chamado G1 10 em Hong Kong, e o representante 
das Ilhas Maurício, um país que depende das 
preferências europeias, está ali. E por quê? 
Porque foi sendo possível para eles entenderem 
que aquela dependência excessiva não era boa. 
Se houvesse uma mudança qualquer na Europa, 
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por motivo de política fiscal ou por qualquer outra 
razão, eles iriam sofrer brutalmente. Eles tinham 
de diversificar a produção, tinham de poder se 
beneficiar mais. Claro que isso é um processo de 
longo prazo, mas nós conseguimos fazer isso com 
tranquilidade, boa clareza e perspectiva. 



Revista Sapientia: E esses países acabaram 
apoiando a eleição do Embaixador Roberto 
Azevêdo para a direção geral da OMC depois. 

Celso Amorim: Eu acho que isso é uma das 
implicações. Tfem o mérito pessoal dele, 
naturalmente. Eu não vou dizer que nunca teve 
país em desenvolvimento antes, mas, quando teve, 
foi em circunstâncias muito especiais. Só teve um 
que foi o tailandês Supachai Panitchpakdi (2002- 
2005) e em uma circunstância muito especial, um 
mandato que teve de ser dividido ao meio. Enfim. 

Revista Sapientia: Houve antes do Roberto 
Azevêdo outros candidatos brasileiros para a 
direção da OMC. 

CelsoAmorim: Sim, sim. O Embaixador Luiz Felipe 
de Seixas Corrêa. Nós lançamos a candidatura 
dele naquele processo do G20. Achou-se que, 
com a militância exercida pelo Brasil na área 


comercial, talvez valesse a pena ter um candidato 
brasileiro. Houve um consenso interno. A ideia 
inicial não foi minha, mas achei muito boa e resolvi 
levar adiante. Mas eleição na OMC é uma coisa 
muito complicada e não foi possível elegê-lo. 

Revista Sapientia: Por que a candidatura brasileira 
não emplacou naquele momento? 

Celso Amorim: Primeiro porque já havia algumas 
candidaturas lançadas, como a do Uruguai. Eu 
não tinha nada contra o Uruguai, obviamente, mas 
aquele candidato uruguaio foi a pessoa utilizada 
pelos europeus e americanos, digamos assim, 
para fazer um mau acordo para nós, os países em 
desenvolvimento. Ele havia sido presidente do 
Conselho da OMC. O outro era o Pascal Lamy, que 
se revelou um excelente diretor geral depois. Mas 
era um francês e, na época, eu achava justamente 
que a França era o país que mais tinha subsídio 
agrícola. E tinha um candidato africano sem muita 
possibilidade de ganhar. 

Muitos africanos tinham compromisso com o 
africano; a maior parte dos europeus com o Lamy; 
e, mesmo entre os latino-americanos, muitos se 
haviam comprometido com o uruguaio. Era uma 
coisa difícil para nós, mas achávamos importante 
fazer porque era uma maneira de difundir as 
noções que nós tínhamos do que precisava mudar 
na OMC. E isso nós conseguimos fazer. 

Tãlvez tenha sido um pouco de pretensão 
da nossa parte. O lançamento da candidatura do 
Seixas Corrêa foi uma anticandidatura, como a do 
Dr. Ulisses. 

O Ulisses foi, candidatou-se, perdeu a eleição, 
mas a democracia veio. Não veio só por isso. 
Veio por outras coisas, claro. Então a mudança 
no sistema de trabalho da OMC foi ocorrendo, e 
o papel do Brasil foi reconhecido com a eleição 
do Roberto Azevêdo. E, claro, repito sempre os 
grandes méritos pessoais dele porque ele é um 
excelente diplomata. 

Revista Sapientia: Eu vou aproveitar esse exemplo 
do uruguaio para falar de um tema que o senhor trata 
bastante no livro, que são as assimetrias de poder 
no sistema internacional, que justificam, certas 
vezes, o Brasil não acompanhar a posição desses 
países em órgãos de governança global. O senhor 
cita episódios que mostram isso, como a rodada 
de sanções contra o Irã, depois da Declaração de 
Tfeerã. Pela primeira vez, o Brasil votou contra. 
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Celso Amorim: Não foi a primeira vez que o Brasil 
votou contra uma resolução. Foi a primeira vez 
que o Brasil votou contra uma resolução que a 
gente já sabia que ia ser aprovada. A maioria já 
estava definida. Brasil e Türquia votaram contra. O 
Brasil não tem a preocupação de ser contra por 
ser contra. Nesse caso específico, não havia outra 
possibilidade. Seria quase uma questão de honra 
nacional porque a gente fez o que foi pedido. 

Revista Sapientia: Nesse momento o senhor 
fala que China e Rússia conseguiram garantir 
que os interesses delas não seriam afetados, e 
aí acompanharam os outros países que estavam 
liderando essa resolução. Então, mostra uma 
assimetria mesmo. 

Celso Amorim: Elas têm poder de veto e obtiveram 
concessões. Mas elas conseguiram, sobretudo, 
grandes isenções da sanções unilaterais norte- 
americanas. Porque mesmo que você não queira 
seguiras sanções norte-americanas, elas mordem. 
O Banco do Brasil, por exemplo, se não levar 
em conta as sanções unilaterais, pode acabar 
fechando agência nos EUA. A mesma coisa vale 
para a Petrobras. No caso da Rússia, eu me lembro 
particularmente de que houve uma isenção 
específica para empresas russas da sanção que 
estava sendo aplicada. No caso da China, se não 
me engano, a principal preocupação era poder 
continuar abastecendo-se do petróleo iraniano. 
Então, na realidade, elas acabaram até tendo 
uma vantagem, porque os outros países estavam 
sujeitos àquelas restrições, e elas não. 

Revista Sapientia: Outro exemplo dessas 
assimetrias de poder seria a inclusão marginal das 
potências emergentes nas discussões. Nós não 
somos muito chamados para opinar em questões 
de paz e segurança, mas em temas que exigem a 
nossa cooperação, somos incluídos. Embora isso 
signifique um reconhecimento da importância do 
Brasil, ainda mostra uma assimetria. 

Celso Amorim: Sem dúvida. Essas reuniões de G8 
+ 5, por exemplo. Eu achei muito positiva a ideia 
geral da iniciativa. Era uma maneira de reconhecer 
o papel desses cinco países (Brasil, índia, China, 
México e África do Sul) no cenário internacional. 
Em tudo o que dizia respeito a comércio, a voz 
do Brasil era muito ouvida. Eles sabiam que nós 
tínhamos muita influência. Da mesma forma, 
quando discutiam combate ao crime organizado ou 



questões climáticas e ambientais, eles chamavam 
ministros brasileiros. Mas não havia reunião G8 
+ 5 entre ministros das Relações Exteriores que 
tratariam, sim, de questões da paz e da segurança. 
Então, havia um passo que poderia ter sido dado. 
Era um pouco a visão na época, mas, por diversas 
razões, esse G8 + 5 não prosperou. Porque veio o 
G20, a crise financeira... 

Veja o G20 financeiro, por que, além da 
reunião dos ministros das Finanças, não há uma 
reunião dos ministros das Relações Exteriores e 
da Defesa? Claro que as decisões formais sobre 
paz e segurança têm de ocorrer dentro do CSNU, 
mas se houvesse esse espaço, teríamos um debate 
mais arejado antes de o tema chegar ao Conselho. 

Revista Sapientia: Sabemos que o Brasil é um 
grande negociador dentro da OMC, mas não é 
muito ativo em âmbito bilateral. Segundo diversos 
especialistas, os mega-acordos estariam hoje 
definindo as regras do Comércio internacional 
fora da OMC. Como o senhor vê essa questão? 

Celso Amorim: Não quero ficar puxando sardinha 
para o meu lado, mas fomos eu e o Durão Barroso, 
na época Ministro das Relações Exteriores de 
Portugal, que lançamos, à margem de uma reunião 
do Grupo do Rio com a União Europeia, o início do 
processo de negociação entre o Mercosul e a UE. 
Houve um acordo assinado depois, já no governo 
Fernando Henrique, mas o primeiro documento 
foi assinado ainda no governo Itamar Franco, em 
1994. Naquela época, a Rodada do Uruguai estava 
sendo concluída, e ninguém achava que outra 
rodada seria imediatamente lançada. Ao mesmo 
tempo, havia um grande projeto de negociações 
regionais sobretudo aqui, no nosso continente, 
que resultou no Nafta. Na época falavam muito da 
expansão do Nafta, o que o Brasil não via com bons 
olhos. Nós, então, pensamos que, se um acordo 
preferencial nas Américas fosse inevitável, seria 
importante a gente alcançar um equilíbrio nessa 
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negociação. E onde buscaríamos esse equilíbrio? 
Na UE. Caso contrário, ficaríamos totalmente na 
mão da potência econômica. E, veja, não tem 
nenhum antiamericanismo nessa postura, não. É 
uma necessidade, para que pudéssemos tirar o 
máximo de vantagem para o nosso país e para os 
Estados coordenados com a gente. Então, não há 
nenhum preconceito contra as negociações a que 
você está se referindo. Eu mesmo preferia ter um 
acordo com a UE antes porque aquele já seria o 
modelo que iríamos usar com os EUA. 

Revista Sapientia: E onde as negociações com a 
UE complicaram? 

Celso Amorim: As negociações com os europeus 
eram muito difíceis porque eles queriam 
concessões muito grandes na área industrial e de 
serviços. E, ao mesmo tempo, queriam dar muito 
pouco em agricultura. Não era uma negociação 
vantajosa. O que eu temo é que esse furor de ter 
uma negociação a qualquer preço acabe de vez 
com a indústria brasileira. Só vai sobrar uma ou 
outra que se destacou muito, como a Embraer. 

Revista Sapientia: Houve resistência de alguns 
setores da indústria também. 

Celso Amorim: Naquela época a nossa indústria 
também estava muito preocupada com as 
demandas europeias em produtos industriais. Se na 
situação atual nós já sofremos um sério problema 
de desindustrialização, imagine o impacto de uma 
tarifa zero para a UE. Cheguei a ser procurado 
por dirigentes das empresas automobilísticas 
estrangeiras no Brasil, muitas delas europeias. 
Eles estavam preocupados com a possibilidade de 
conclusão do acordo porque a redução de tarifas 
acabaria inviabilizando os investimentos deles no 
nosso território. Além disso, muitos setores aqui 
dentro do Brasil, até setores do governo que, em 
tese, eram a favor da liberalização comercial, 
também hesitaram. Digamos, o setor bancário, o 
de seguros. Quando chegava na área deles, diziam 
"aqui a gente não pode mudar, porque isso aqui é 
a nossa proteção”. Então, essas coisas são muito 
mais complexas do que parecem. Volto a dizer 
que não tenho nenhuma objeção a um acordo 
Mercosul-UE. Mas tem de ser um acordo que 
seja bom mutuamente. Eu acho que um país que 
tem uma economia muito limitada, voltada a dois 
ou três produtos e que não tenha uma indústria 


complexa, talvez até possa se dar ao luxo de entrar 
em um acordo desse tipo. Um país pequeno da 
América Central que depende fundamentalmente 
do aumento de uma cota de açúcar, por exemplo. 
Para eles vale a pena. 

Revista Sapientia: Então o contexto das 
negociações não é favorável. 

Celso Amorim: Eu sei das limitações. Os temas 
que mais nos interessam não entrarão nessa 
negociação: subsídios à exportação, subsídios 
internos. Na parte de agricultura, eles não 
aparecem. Pode ter alguma coisa de acesso a 
mercados em agricultura, mas muito limitado. 

Revista Sapientia: Vou voltar à questão de 
governança global. Parece haver uma lógica 
orientando os votos do Brasil, por exemplo, 
de abstenção no Conselho de Segurança e de 
acompanhar a maioria na Assembleia Geral... 

Celso Amorim: Antes de um voto, todo diplomata 
vai dar uma olhada no quadro parlamentar. 
Ninguém gosta de se isolar. Isso vale para todo 
mundo. Até quem tem poder de veto só usa em 
última instância. 

Revista Sapientia: Como entender os princípios 
que orientam esses padrões de votação, inclusive 
no Conselho de Direitos Humanos? 

Celso Amorim: Eu diria que se tiver um 
interesse nacional fundamental em jogo você 
tem de levar em conta. Um deles é o da não 
intervenção desnecessária, sobretudo quando 
há outros caminhos. Eu não posso excluir que 
há momentos em que o uso da força pode 
tornar-se indispensável. De alguma forma, nós 
não só aceitamos essa possibilidade como 
nós estamos até participando disso, como é o 
caso da República Democrática do Congo hoje 
em dia, onde atua uma missão de paz robusta, 
com capacidade de usar a força. Ela está 
lutando contra dezenas de grupos rebeldes, 
que praticam genocídio, estupros em massa, 
etc. Mas essa é uma situação muito diferente de 
quando você diz que o país tem armas químicas 
e depois descobre que não tem. Ou quando 
você diz que o país patrocina terrorismo e, na 
realidade, ele não só não patrocinava, como 
passou a ser berço do terrorismo. Esse é o caso 
do Iraque e está sendo o caso da Líbia. 
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Nós temos uma propensão a verificar 
sempre se não há um passo a mais que pode 
ser dado na busca da solução pacífica, porque 
nós sabemos que as consequências da solução 
armada muitas vezes são mais graves. 

Você não pode levar um país a ser 
democrático mediante um bombardeio, isso 
não existe. Claro, se você tiver um grupo que 
estiver sofrendo genocídio, você pode. Por 
exemplo, com o Estado Islâmico não é possível 
uma solução pacífica. Tem de ter uma reação 
armada, mesmo. Mas o que eu quero dizer é 
isso: não é uma obsessão de ser contra, de se 
abster sistematicamente, mas também de não 
ir levianamente para o último recurso. 

Revista Sapientia: No Conselho de Direitos 
Humanos, há uma crítica de que o Brasil, ao 
não se posicionar expressamente em relação 
a supostas violações de direitos humanos em 
outros países, estaria sendo condescendente 
com esses governos. 

Celso Amorim: Ser soberanista não é uma 
crítica. Os países têm de defender a sua 
soberania, nós vivemos em um mundo que 
é assim. Até porque há exceções que valem 
para um país e não valem para outro. Até onde 
eu sei, ninguém se atreveu a levar a questão 
de Guantánamo - onde admitidamente houve 
tortura - para o Conselho de Direitos Humanos 
até hoje. Cito os EUA, porque são um país 
forte e estão acima de qualquer crítica. Mas há 
países onde há discriminação contra a mulher, 
com aplicação de penas físicas a mulheres 
por dirigirem um automóvel. Quem levou essa 
questão? Alguns países são aliados de outros... 
No caso do Irã, o assunto era sistematicamente 
levado, mas sempre nos abstínhamos. No meu 
entender, cometemos um erro por ter votado a 
favor da criação de um relator especial para o 
Irã. Esse tipo de atitude dificulta a cooperação. 
E isso não quer dizer que o Brasil não se 
interesse pela questão dos direitos humanos. 
Inúmeras vezes em minhas conversas, por 
exemplo, com os cubanos, disse "olha, eu 
compreendo os objetivos da revolução, 
compreendo que vocês se sintam ameaçados 
porque foram definidos como parte do eixo 
do mal, mas vamos trabalhar para que vocês 
consigam, digamos, o melhor diálogo com a 
comunidade internacional”. E eu acho que 


algumas coisas, em momentos adequados, 
nós conseguimos dessa forma. 

Revista Sapientia: Eu trouxe esse assunto 
porque, quando o Brasil recebeu o ex-Presidente 
Ahmadinejad, houve muita crítica, falando que o 
Brasil, ao abrir as portas para receber um líder de 
um país onde havia várias violações de direitos 
humanos, estaria legitimando esse governo. 

Celso Amorim: Outros líderes que violaram os 
direitos humanos de maneira até mais grave já 
vieram ao Brasil e eu não ouvi essas críticas. 
Elas são seletivas por outras razões. Eu não 
estou defendendo o Ahmadinejad. Aliás, o povo 
iraniano se encarregou de tirá-lo do poder, 
elegendo a oposição. Em quantos países 
seria possível eleger a oposição? Sem querer 
defender um governo que se reconhece como 
teocrático, você tem de comparar com o que 
existe na região, dentro daquelas condições 
culturais difíceis. Nós intercedemos em favor 
daquela mulher que estava sendo ameaçada 
de apedrejamento. Naquele momento a nossa 
intercessão contava. Há vários outros casos em 
que essa ação positiva conta. Eu acho que mostrar 
indignação por meio de sanções econômicas 
ou por ação armada tem consequências muito 
graves e acabam ferindo aqueles que não têm 
nada a ver com isso, o povo. 

Revista Sapientia: Então essa é uma forma de 
atuação do Brasil na defesa dos Direitos Humanos. 

Celso Amorim: Essa e muitas outras. O Brasil 
é o principal responsável pela criação desse 
mecanismo de revisão periódica no Conselho 
de Direitos Humanos. Isso já era uma proposta 
nossa, ainda na época da Comissão. Voltou a 
ser defendida pelo Kofi Annan depois. Acredito 
que temos de usar os mesmos parâmetros para 
todos. Ali todos entram, todos podem fazer as 
críticas que quiserem. Então eu acho que o Brasil 
contribuiu muito com essas situações. O Brasil 
também contribuiu pelo exemplo. Nosso país 
recebeu todos os relatores especiais da ONU que 
quiseram vir ao Brasil nas áreas mais variadas. 
Visitaram as prisões brasileiras, analisaram a 
atuação da Polícia Militar, etc. Eu acho que ficar 
apontando dedinho para os outros, achar que 
você é dono da verdade, estabelecendo critérios 
para quem é bonzinho e quem não é, não é a 
forma boa. 
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I. Introdução 

Logo após a visita, em maio deste ano, 
do Primeiro Ministro da República Popular 
da China, Li Keqiang, ao Brasil, o projeto de 
uma ferrovia transcontinental na América 
do Sul voltou a chamar a atenção. A Ferrovia 
Transcontinental (como é nomeada nos acordos 
e nos projetos brasileiros) ou Transoceânica 
(como alguns jornais colocaram) parte do 
Rio de Janeiro, cruza o país passando por 
Minas Gerais, Distrito Federal, Goiânia, Mato 
Grosso, Rondônia e Acre, para depois entrar 
no território peruano e alcançar o Oceano 
Pacífico, possivelmente no porto de Ilo. Esse 
projeto receberá auxílio financeiro de bancos 
chineses, interessados na exportação de 
produtos agrícolas - a soja é destaque - pelo 
Pacífico. O desenho da ferrovia parece fazer 
uma curva estranha: cruza o Peru e desvia 
da Bolívia. Evo Morales, atual presidente 
boliviano, já afirmou que uma estrada de ferro 
passando pela Bolívia seria mais barata. A 
curva da ferrovia e o comentário do presidente 
remetem-nos à relevância dos conflitos sobre 
fronteiras da América do Sul para a Política 
Externa Brasileira. 

Não obstante a fama de um continente 
cordial, a América Latina ainda apresenta 
conflitos fronteiriços. Boa parte deles está 
relacionada a ações bélicas dos séculos XIX 
e XX. Há, ainda, discórdias resultantes de 
situações ou eventos ocorridos nos pontos 
de contato entre os territórios dos países - a 
questão do tráfico de drogas é o tema mais 
sensível nesse tipo de conflito, mas há um caso 
na Corte Internacional de Justiça relacionado 
ao uso de inseticidas, por exemplo. O que 


transmite a aparência de cordialidade na 
região é o fato de, ao longo do século XX, 
poucos conflitos terem chegado ao extremo de 
um confronto bélico 1 . Os demais - e mesmo 
esses - foram solucionados por mecanismos 
de solução pacífica de controvérsias: desde 
os bons ofícios até sentenças da Corte 
Internacional de Justiça. 

Dentro desse universo de conflitos e 
soluções, este artigo tem um foco bastante 
específico. Materialmente, limita-se a disputas 
concernentes aos limites territoriais entre 
países. No plano dos sujeitos, restringe-se 
aos Estados da América do Sul. No plano da 
competência, adota ainda mais uma limitação: 
a Corte Internacional de Justiça (CIJ). A 
partir dos anos 1980, houve um considerável 
aumento de casos da América Latina na 
CIJ. Como órgão jurisdicional máximo da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a 
CIJ emite decisões vinculantes e que, por 
sua autoridade, tornam-se paradigmas para 
decisões futuras. Os conflitos que cercam 
a ferrovia transcontinental bem como os 
conflitos que, de algum modo, influenciarão os 
projetos da China para o Brasil foram ou serão 
decididos pela CIJ. 

Dentre os casos listados como 
pendentes pela CIJ, dois são relevantes 
para compreender o desenho da ferrovia 
transcontinental. São conflitos entre Peru e 
Chile e entre Bolívia e Chile. Além desses, 
outros dois conflitos relacionados a fronteiras e 
territórios da América do Sul já foram levados 
à Corte de Haia: Nicarágua contra Colômbia 
e Reino Unido contra a Argentina e o Chile. 
O primeiro não será tratado neste artigo por 


1 São dignos de nota os conflitos entre Peru e Colômbia (questão Letícia, 1933-1934); Peru e Equador (1941-1942 e 1995); Bolívia e Paraguai (Guerra do Chaco, 
1932 -1935); e entre a Argentina e o Reino Unido (Guerra das Malvinas, 1982). 
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limitações geográficas, uma vez que trata de 
fronteiras localizadas na América Central. O 
segundo não chegou a ser julgado porque os 
Estados acionados não concederam à Corte 
competência para julgá-lo. Por fim, o famoso 
conflito do canal de Beagle entre Chile e 
Argentina também não poderá ser analisado 
aqui, uma vez que não foi levado à Haia como 
um processo na Corte. Foi um julgamento 
realizado por uma corte arbitrai formada por 
juízes da CIJ. O artigo se restringirá, então, 
aos dois primeiros conflitos listados e aos 
processos a eles relacionados. 

Há mais um ponto em comum entre esses 
conflitos, além da corte que os julga. São 
conflitos relacionados a fronteiras marítimas. 
Para que o leitor possa compreender os casos 
estudados, será necessário, então, apresentar 
aspectos gerais das normas internacionais 
sobre o direito do mar. Forma-se a estrutura 
deste artigo. Uma primeira seção tratará de 
um panorama geral das normas internacionais 
sobre o direito do mar. Em seguida, serão 
analisados os casos selecionados. Por fim, 
serão apresentadas as considerações finais do 
texto. 

II. O Direito do Mar 

Os limites da soberania sobre os mares 
são um problema antigo para o Direito 
Internacional. A extensão da soberania sobre 
os mares é uma preocupação dos Estados que 
existe desde a consolidação da própria noção 
de soberania - até antes, se for considerada 
a expansão do Império Romano. Chegou a 
ser tema dos primeiros debates acadêmicos 
do Direito Internacional a definição dos 
oceanos como mare liberum ou como mare 
clausum 2 (títulos de trabalhos de Hugo Grotius 
e de John Selden, respectivamente). Trata- 
se de um tema que toca, ao mesmo tempo, o 
Direito Internacional e o Direito interno dos 
Estados. Até o século XX, as normas de Direito 
Internacional que orientavam as soluções de 
problemas sobre fronteiras marítimas eram, 
basicamente, de ordem costumeira, somadas 
aos atos unilaterais dos Estados. A partir dos 
anos 1930, houve esforços para a codificação 
dessas normas internacionais e para a 
harmonização dos ordenamentos internos. 


O cume desses esforços foi a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM), assinada em Montego Bay, em 
1982. E, atualmente, o ponto de partida para a 
solução de conflitos que envolvam fronteiras, 
navegação, jurisdição sobre navios, proteção 
ambiental, entre outros temas. 

A CNUDM consolida algumas definições 
sobre limites de zonas marítimas e, com base 
nelas, estabelece regras de conduta. As zonas 
são: (i) águas interiores; (ii) mar territorial; (iii) 
zona contígua; (iv) zona econômica exclusiva; 
(v) plataforma continental; e (vi) área. Há certa 
progressão de distância da costa nessas zonas 

- as águas interiores estão dentro do território 
do Estado; a zona econômica exclusiva, mais 
distante -, mas há sobreposições. O relevante 
das definições são as regras a elas associadas: 
quanto poder o Estado tem sobre a zona, quais 
seus direitos e quais seus deveres. 

II. 1 Águas Interiores 

As águas interiores estão no âmbito da 
soberania espacial do Estado. Na Convenção, 
são definidas como as águas que estiverem 
aquém da linha de base do mar territorial. 
Entre as águas interiores e o mar territorial, há 
uma linha divisória. A Convenção determina 
que essa linha seja a "linha de base” ou linha 
de baixa-mar. Águas interiores são, portanto, 
baías, franjas ou faixas ao redor das ilhas 
costeiras. Apesar de serem mencionadas na 
Convenção de Montego Bay, não são reguladas 
por esse tratado, mas pelas regras derivadas 
da noção de soberania. Esse tratamento 

- águas internas como espaço soberano - 
implica o afastamento de dúvidas antigas a 
respeito de regras costumeiras aplicáveis à 
navegação. Nas águas internas, então, não há 
direito de passagem inocente, que existe no 
mar territorial. Também não há livre acesso 
aos portos: é preciso autorização, em geral 
concedida antes mesmo de os navios se 
aproximarem da costa, por meio de tratados. 

II.2. Mar territorial e Zona Contígua 

O mar territorial é a extensão natural e 
política do território. Não se trata de uma 
soberania absoluta, mas da projeção de alguns 
direitos sobre o mar, o subsolo e o espaço 


z Mareliberum, do latim, mar aberto, e mare clausum, mar fechado. Este refere-se a qualquer corpo de água navegável sob jurisdição de um país. 
3 0 Peru não é signatário da CNUDM. Equador, Chile e Brasil o assinaram e ratificaram, mas com reservas. 
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aéreo. O mar territorial é uma zona adjacente 
além das águas interiores cuja limitação era, 
originalmente, dada por atos unilaterais. Os 
Estados diziam até onde ia seu mar territorial! 
Essa distância variou ao longo dos séculos, 
de três milhas náuticas - um tiro de canhão 
- até 12 milhas. No século XX, por questões 
de segurança econômica, países da América 
do Sul declararam unilateralmente que seu 
mar territorial se estenderia até duzentas 
milhas náuticas além da linha de base. Chile, 
Peru, Equador (1952) e mesmo Brasil (1970) 
declararam ser essa a extensão de seus mares 
territoriais. Essas declarações deixaram de ter 
validade conforme esses Estados assinaram 
a CNUDM e aceitaram o limite de 12 milhas 
náuticas. 

A soberania sobre o mar territorial não 
é absoluta, mas limitada pela CNUDM. O 
Estado tem o dever de conceder passagem 
quando essa for inofensiva ou inocente (direito 
de passagem inocente), definida como a 
passagem contínua e rápida. O Estado pode 
impedir que navios pratiquem, no mar territorial, 
atos militares, propaganda, pesquisa, busca 
de informações, levantamentos hidrográficos, 
ou mesmo pesca. Também pode, nos termos 
da Convenção, estabelecer normas sobre 
rotas de passagem, mas não pode discriminar 
navios ou cobrar taxas. 

A zona contígua é a zona seguinte ao mar 
territorial. Estende-se por igual medida (até 
12 milhas). Trata-se de uma faixa em que o 
Estado costeiro tem poderes de fiscalização 
do cumprimento de normas aduaneiras, leis 
de imigração ou regras sanitárias, além de 
autoridade para reprimir infrações a essas leis. 
Não há maiores especificações na Convenção 
a respeito dessa zona. 

II.3. Zona Econômica Exclusiva 

A Zona Econômica Exclusiva foi 
desenvolvida com base nos atos unilaterais 
sobre o mar territorial. Os países que 
declaravam a extensão de seu mar territorial 
como até 200 milhas náuticas desejavam 
proteger riquezas naturais relevantes para sua 
economia. A Convenção limitou o mar territorial 
a 12 milhas náuticas, mas define direitos sobre 
uma faixa adicional de 188 milhas náuticas, a 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE). Na ZEE, 
o Estado tem soberania limitada e específica 


para exploração, aproveitamento, conservação 
e gestão de recursos naturais. 

A comunidade internacional tem direitos 
sobre essa zona. Há liberdade de navegação, 
mais ampla do que a simples passagem 
inocente, assim como liberdade para o 
sobrevoo. Também é possível passar cabos 
submarinos. O mais relevante, contudo, é a 
possibilidade de outros Estados assinarem 
com o Estado costeiro "atos de exploração”, 
que permitem ao primeiro Estado explorar 
os recursos naturais da ZEE, caso o Estado 
costeiro não tenha capacidade. Do mesmo 
modo, Estados sem litoral (como a Bolívia) 
têm direito de participar, em base equitativa, 
do aproveitamento do excedente de recursos 
vivos nas ZEEs de seus vizinhos, mediante 
acordos regionais ou bilaterais. 

II.4 Plataforma Continental e Área 

Quanto aos fundos marinhos, há duas 
definições relevantes na Convenção. A 
primeira delas é a plataforma continental, 
talvez aquela que tenha maior rigor geográfico. 
A plataforma continental é parte do leito do mar 
adjacente à costa, sem grande profundidade. 
Termina abruptamente em uma inclinação. A 
segunda é chamada área, formada pelo leito 
do mar, pelos fundos marinhos e subsolo que 
não estejam sob jurisdição nacional. Essas 
duas definições complementares têm regimes 
jurídicos bastante diferentes. 

A plataforma continental pode ser 
explorada pelo Estado Costeiro. O limite 
dessa exploração é o da ZEE, a menos 
que a plataforma se estenda mais - até 350 
milhas. Há direitos de exclusividade sobre a 
exploração da plataforma continental, embora 
haja deveres de permitir a instalação de cabos 
e dutos, e só o traçado dessas instalações está 
sujeito a uma autorização estatal. Além disso, 
os direitos de exploração não incluem o mar 
acima da plataforma. 

A delimitação da plataforma não é 
tarefa simples. As especificações técnicas 
são detalhadas, mas, ainda assim, há uma 
boa quantidade de casos levados à Corte 
Internacional de Justiça que dizem respeito 
à delimitação das fronteiras na plataforma 
continental. O princípio de equidistância - 
chegar a um ponto equidistante para determinar 
os limites em caso de estados adjacentes - foi 
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relativizado em nome da equidade e da justiça, 
como a própria Convenção anuncia. 

A área é patrimônio comum da 
humanidade. A Convenção prevê a criação 
de uma Autoridade Internacional e de uma 
empresa de exploração. Sobre a área está o 
alto-mar, em que há liberdade de navegação e 
aproveitamento, desde que seguidas algumas 
normas como o respeito aos fins pacíficos, a 
colaboração na conservação, a repressão ao 
tráfico de escravos, de drogas e à pirataria. 

III. Casos da Corte Internacional de Justiça 
sobre fronteiras na América do Sul 

A Corte Internacional de Justiça é o 
principal órgão jurisdicional da Organização 
das Nações Unidas. Sua competência inclui 
o julgamento de conflitos entre Estados que 
versem sobre (i) interpretação de um tratado; 
(ii) qualquer ponto de Direito Internacional; 
(íii) a existência de qualquer fato que, se 
verificado, constituiria a violação de um 
compromisso internacional; e (iv) a natureza 
ou a extensão da reparação devida pela 
ruptura de um compromisso internacional. 
Conflitos a respeito de limites fronteiriços são 
relativamente comuns na Corte. Os países da 
América do Sul, contudo, passaram a buscar 
a CIJ como modo de solução pacífica de 
controvérsias com maior intensidade a partir 
da década de 1980. Desses casos, dois, em 
especial, tratam da questão de delimitação de 
fronteiras: Peru vs. Chile e Bolívia vs. Chile. 

Os casos Peru vs. Chile e Bolívia vs. 
Chile estão imbricados. São decorrências de 
mais de um século de conflitos a respeito das 
fronteiras entre esses três países. O conflito 
atingiu seu ápice com a Guerra do Pacífico 
(1879 - 1873), mas não se pode dizer que tenha 
sido totalmente resolvido no século XIX. Os 
problemas decorrentes de tratados firmados 
com o término desse conflito bélico se projetam 
nos dias de hoje, tomando - felizmente - a 
forma de procedimentos na CIJ. 

O Caso Peru contra Chile foi decidido 
em janeiro de 2014. Ao ser levado para a 
Corte, assumiu a forma de uma discussão 
extremamente técnica a respeito dos marcos 
utilizados para a indicação das fronteiras 
marítimas entre os dois países. Naturalmente, 
subjazem à questão técnico-jurídica interesses 
econômicos sobre a exploração das riquezas 


naturais do Pacífico Sul. O Peru, autor da 
demanda, afirmou que não havia nenhum 
tratado específico a respeito das fronteiras 
marítimas, enquanto o Chile usou como 
contra-argumento a existência de diversos 
tratados a respeito de fronteiras e de direitos 
de exploração do Pacífico Sul. 

O problema é mais facilmente 
compreendido com a visualização dos mapas 
traçados pela própria Corte. Enquanto o 
litoral do Chile se parece com uma linha reta 
vertical, o litoral do Peru segue para Noroeste 
em diagonal. A fronteira entre os países, em 
terra, é traçada como uma linha que começa 
reta perto do litoral e faz uma curva conforme 
segue para o interior. A dúvida essencial, então, 
é: como essa fronteira terrestre se reflete na 
fronteira marítima? Em uma linha reta, paralela 
à linha do Equador? Ou em diagonal? Os 
mapas mostram que o efeito dessa diferença 
é significativo para a extensão de águas sob o 
domínio de cada Estado. 

A decisão da Corte não foi menos técnica. 
No que tange às convenções aplicáveis, a 
CIJ apontou que as declarações unilaterais - 
aquelas mesmas que indicavam o mar territorial 
como tendo 200 milhas náuticas - não tinham 
natureza de tratado, nem definiam as fronteiras 
entre os países. Cabe ressaltar que a CNUDM 
não é aplicável ao Peru, que não é signatário 
da convenção, embora as definições e os 
limites legais sejam considerados para fins 
de interpretação. Por fim, a Corte reconheceu 
como válidos tratados de 1952 e 1954 entre 
Chile, Peru e Equador. A interpretação dos 
tratados foi, então, o fundamento para a 
decisão. 

Os tratados indicavam haver uma 
fronteira, mas não a especificavam. Coube à 
Corte, então, determinar qual a natureza da 
fronteira (resumidamente, se apenas para a 
superfície das águas ou se incluía a plataforma 
continental), a extensão e os marcos para 
delimitação. A interpretação dos tratados levou 
em consideração não apenas o texto, mas as 
práticas dos países e deduções a respeito da 
compreensão das partes sobre as fronteiras 
no tempo da assinatura do documento. O 
ponto de partida para toda a decisão foi a 
interpretação, dada pela Corte, de que os 
países demonstravam, pela própria existência 
dos tratados, aceitar que havia uma fronteira 


15 



Sketch-map No. 2: 

The maritlme boundary llnes 
claimed by Peru and Chile respectively 


Mercnlor Pro)octk>n (16* 20' S) 
WGS84 


Maritimc boundary along parailrl 
a\ claimed by Chile 


200 nautical mdes 
from Chile'\ coaU 



7 | 6 ’ 

7 | 5 ’ 

74’ 

^ 3 ' 

ir 


iji' 

69* 

68* 

16 ‘irrrrrT 




, . . . 

i i ■ .. 




^ 16 - 


PERU 


200 nautical miles 
from Peru'5 coa st 


BOUVIA 


CHILE 


marítima. Logo no início, a Corte decidiu que 
a fronteira seria geral, ou seja, aplicável para o 
mar, o leito marinho e o subsolo. Para delimitar 
essa fronteira, a Corte dividiu o problema em 
partes. 

A CIJ começou a traçar a linha da fronteira 
analisando a prática dos Estados. Se havia 
um entendimento silencioso, tácito, entre os 
países, ele deveria refletir-se na prática. Esta 
tornou-se, então, relevante para especificar 
a fronteira. As atividades pesqueiras foram 
estudadas como modo de identificar a linha 
inicial de fronteira e indicaram que havia 
uma linha limítrofe - na prática - que partia 
do litoral em linha reta, paralela à linha do 
Equador, seguindo por 80 milhas náuticas até 
o que a Corte indicou como "ponto A”. Depois 
desse ponto, como não havia prática de pesca, 
a Corte precisou usar a equidade para traçar 
a fronteira entre os países de 80 até 200 milhas 
náuticas. 

Essa delimitação seguiu a jurisprudência 
da própria Corte: o método de três estágios. 
No primeiro estágio, a Corte traça uma linha 
equidistante provisória. No segundo, verifica 
se há circunstâncias relevantes que demandem 
o ajuste da linha já traçada. Por fim, a Corte 
testa o traçado da fronteira para verificar se há 


uma distribuição desproporcional entre a área 
criada e a área relevante da costa de cada 
país. Essa técnica gerou o curioso desenho 
apresentado na decisão, no qual a fronteira 
marítima entre os países assemelha-se a uma 
taça. A Corte deixou, contudo, a delimitação 
precisa da fronteira aos próprios países, no 
espírito de boa vizinhança. 

A Bolívia foi à CIJ pouco tempo antes de 
ser publicada a decisão sobre o conflito entre 
Peru e Chile. O atrito entre Bolívia e Chile 
também teve como ápice a Guerra do Pacífico, 
mas o pedido da Bolívia não diz respeito 
diretamente à demarcação de fronteiras. 
Antes, exige que seja cumprida a obrigação de 
negociar. A Bolívia apresentou requerimento 
perante a Corte, indicando que os tratados 
firmados com o Chile obrigavam o país a 
negociar um modo de a Bolívia ter acesso ao 
mar. O Chile, conforme alega a Bolívia, não 
tem dado cumprimento a essa obrigação. Até o 
envio deste artigo para a edição, a Corte ainda 
não se havia pronunciado a respeito do caso, 
apenas determinado prazos para apresentação 
das considerações pelas partes. 

A discussão no caso Bolívia vs. Chile 
encaminha-se também para a interpretação 
de tratados. No caso, o tratado invocado 
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pelo Chile é o Tratado de Bogotá, de Paz e 
Amizade, assinado em 1904 como solução 
pacífica para os conflitos decorrentes da 
Guerra do Pacífico. Esse tratado define as 
fronteiras entre os países e o acesso ao mar. 
O Chile alegou, nessa fase inicial do processo, 
que a Bolívia deseja rever esse tratado - 
intenção expressa pelos governantes durante 
campanhas eleitorais e, até mesmo, positivada 
na Constituição Boliviana - e está utilizando 
a Corte para realizar uma revisão forçada. A 
Bolívia responde que a obrigação de negociar 
o acesso soberano ao Oceano Pacífico está 
contida no tratado, mas não é cumprida pelo 
Chile. 

O caso não é previsível. Além da decisão 
da Corte, outros atores começam a envolver- 
se. No início de julho de 2015, o Papa 
Francisco, em visita à Bolívia, estimulou o 
diálogo entre o Chile e a Bolívia. Não seria sem 
precedentes uma mediação papal em conflitos 
de fronteiras na América do Sul. O conhecido 
Caso do Canal de Beagle, entre as várias 
reviravoltas que teve, passou justamente por 
uma mediação conduzida pelo Papa João Paulo 
II. Essa imprevisibilidade explica, em parte, 
a curva da estrada de ferro transcontinental. 
E uma representação física de conflitos que, 


felizmente, se desenvolvem hoje apenas nos 
planos jurídico e diplomático. 

IV Considerações finais 

A tecnicidade da delimitação de fronteiras 
oculta um emaranhado de conflitos políticos. A 
primeira vista, as normas contidas na Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
são dotadas de especificidade suficiente para 
eliminar dúvidas sobre as linhas de fronteira 
entre Estados costeiros. Támbém à primeira 
vista, a América do Sul é um continente pacífico, 
em que as fronteiras não seriam um problema 
grave. Essas impressões mostram-se erradas 
com uma análise breve dos casos sobre fronteiras 
apresentados à Corte Internacional de Justiça. Os 
casos descritos neste artigo - e aqueles que não 
puderam ser estudados aqui - mostram que os 
conflitos armados que emergiram no continente 
sul-americano durante o final do século XIX 
e o século XX apenas mudaram de forma: 
tornaram-se jurídicos. Essa mudança deve ser 
celebrada, mas não pode ser negligenciada a 
mero debate jurídico ou geológico. As decisões 
da Corte a respeito dos casos Peru contra Chile 
e Bolívia contra Chile têm impacto direto nos 
projetos de infraestrutura no Brasil e nas ações 
internacionais da Política Externa Brasileira. 
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VISÃO GERAL DAS RELAÇÕES BRASIL-EUA 
EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 

Os Estados Unidos foram, durante 
praticamente todo o século XX, o principal parceiro 
econômico do Brasil, quando não o principal 
aliado político e diplomático do nosso país. A 
importância dos norte-americanos tornou-se mais 
evidente desde pelo menos a grande crise do 
entreguerras e especialmente a partir da Segunda 
Guerra Mundial. Essa situação - que muitos 
historiadores e economistas descreveriam como 
de dependência financeira e tecnológica - só não 
foi tão intensa nas primeiras décadas do século 
XX, quando a Grã-Bretanha ainda era responsável 
por uma parte substancial do comércio exterior e 
pela fração preponderante dos empréstimos em 
divisas e dos investimentos diretos, mas tornou-se 
extremamente acentuada nos anos da chamada 
"americanização do Brasil", a década e meia que 
se seguiu imediatamente ao final do segundo 
conflito mundial e se aprofundou esporadicamente 
nos momentos de crises financeiras - de balanço 
de pagamentos e de inadimplência virtual ou real 
em relação às obrigações financeiras externas. No 
final da primeira década do presente milênio, os 
EUA deixam de ser o principal parceiro do Brasil 
apenas na área comercial. Desde então, a China 
vem ocupando essa posição em uma dinâmica 
cuja natureza é certamente menos diversificada e 
ainda mais assimétrica do que havia sido a relação 
do Brasil com o gigante do hemisfério americano 
nos cem anos anteriores. 

O presente trabalho pretende traçar um 
panorama das relações bilaterais Brasil-EUA em 
suas grandes etapas, concentrando-se no período 
recente. Este seguramente assistiu a mudanças 
significativas no caráter e no conteúdo dessa 
histórica relação que, como já evidenciado no 
título deste artigo, conheceu situações de maior 
ou menor afastamento ou proximidade, segundo 
as conjunturas econômicas e o quadro geopolítico 


mundial, mas também em função das lideranças 
políticas em cada um dos países. Com efeito, 
essa relação estruturalmente assimétrica, e que 
pode ser definida ao mesmo tempo como central, 
para o Brasil, e como de segunda ou de terceira 
prioridade, para os EUA, passou por diferentes 
situações ao longo de um relacionamento que 
remonta ao período anterior à Independência do 
Brasil. Essas situações oscilaram da aproximação 
à indiferença, da aliança militar à desconfiança, e 
da cooperação política à competição comercial. 

Após o intercâmbio basicamente comercial 
na segunda metade do século XIX, quando os 
EUA já eram o primeiro comprador do principal 
produto brasileiro de exportação, a relação evoluiu 
para outros campos, nos quais a dependência 
brasileira foi frequentemente mais forte do que a 
interdependência recíproca entre os parceiros. Isso 
se verifica principalmente nos campos industrial e 
tecnológico, mas não apenas nessas áreas. Uma 
das características das relações bilaterais, desde 
meados do século XX, situa-se no terreno da 
dependência financeira do Brasil em relação aos 
fluxos de capitais oriundos dos EUA, tanto privados 
(capitais negociados em Nova York) como públicos 
(financiamentos multilaterais ou bilaterais tratados 
em Washington). 

Os EUA - enquanto primeira potência 
hemisférica em todo o período e principal 
potência planetária desde o final da Segunda 
Guerra Mundial - estiveram presentes em quase 
todos os episódios importantes da diplomacia 
brasileira no século XX, assim como ocuparam 
parte significativa da interface externa do Brasil 
nos campos econômico, científico, tecnológico 
e cultural no último meio século, até a ascensão 
da China no campo comercial (e possivelmente 
financeiro e de investimentos a partir do período 
recente). E evidente que tanto em um quanto em 
outro caso, as relações com esses parceiros foram 
e ainda são marcadas por uma evidente assimetria 


‘As opiniões aqui expressas pertencem ao autor e não representam a visão oficial do Ministério das Relações Exteriores. 
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nos planos econômico, tecnológico e militar, assim 
como por um certo descompasso nas prioridades 
respectivas. Enquanto o Brasil basicamente almeja 
recursos para o seu processo de desenvolvimento 
e os EUA mantêm preocupações nos campos da 
segurança e da estabilidade, a China, por sua vez, 
busca garantir o abastecimento de matérias-primas 
e de outros insumos para a sua população e para 
a sua gigantesca máquina industrial. Todas as 
parcerias e os investimentos chineses serão feitos 
exclusivamente nessa perspectiva. 

Os anos 1990 foram marcados por 
características transicionais - pós-Guerra Eria, 
desaparecimento da União Soviética e fim 
de alternativas ao sistema capitalista - e pela 
intensificação do processo de globalização - com 
turbulências financeiras que atingiram também o 
Brasil -, coincidindo com o grande crescimento 
da economia americana e seu distanciamento, 
absoluto e relativo, de numerosas potências 
médias, situação evidente no terreno militar. O Brasil 
conheceu um processo de ajuste macroeconômico 
bem-sucedido ao longo do período, mas teve de 
socorrer-se financeiramente em Washington, tanto 
no contexto bilateral, como no quadro do FMI. 

Mais recentemente, a postura unilateralista 
americana em política externa ampliou um fosso 
de tipo hegemônico em relação aos demais países. 
Os ataques terroristas contra os EUA, em setembro 
de 2001, introduziram novos elementos na agenda 
internacional, que passou a ser dominada pela 
luta contra o terrorismo. Essa nova orientação 
refletiu-se igualmente no continente americano, 
por meio do combate ao narcoterrorismo e à 
lavagem de dinheiro. Contudo, no que diz respeito 
à região, além da cooperação financeira, a agenda 
continuou a ser dominada por fricções comerciais 
persistentes e pelo embate entre concepções 
diferentes do processo de liberalização, marcado a 
partir de 1994 pelas negociações da Área de Livre 
Comércio das Américas (Alca), mas, desde 2005, 
sem qualquer agenda factível. 

O regime inaugurado em 2003 no Brasil 
introduziu mudanças significativas no padrão de 
relacionamento com os EUA, ainda que a retórica 
diplomática tenha procurado manter a aparência 
de continuidade. Na verdade, muitas das iniciativas 
tomadas pelos governos lulo-petistas foram no 
sentido de consolidar uma orientação dita “anti- 
hegemônica” na política externa e de constituir 
organismos de consulta e de coordenação regionais 
afastados da esfera de influência dos EUA, a 
começar pela implosão do projeto americano da 


Alca. Nesse sentido, o relacionamento passou pelo 
mesmo ciclo anterior de altos e baixos, com fases 
de reaproximação seguidas de afastamentos por 
falta de entendimentos políticos - como no caso 
da espionagem sobre as comunicações brasileiras 
feita pela National Security Agency - e por 
promessas de reativação das relações econômicas 
e comerciais que nem sempre se traduziram em 
ações concretas. 

A SUBSTITUIÇÃO DE HEGEMONIAS NA ERA 
DO CAFÉ 

Os desníveis de desenvolvimento entre o 
Brasil e os Estados Unidos já se tinham tornado 
evidentes desde o final do século XIX, quando o 
Brasil participou, na transição da Monarquia para a 
República, de uma primeira tentativa de integração 
comercial hemisférica patrocinada pelos EUA na 
conferência americana de 1889-90. Apartir de 1902, o 
Barão do Rio Branco, valendo-se de uma concepção 
diplomática baseada no equilíbrio de poderes 
(representada basicamente pela competição com 
a Argentina pela hegemonia regional), opera uma 
primeira política de aproximação com os EUA. 
Brasil e Argentina buscarão em vários momentos 
capturar a atenção dos EUA a fim de uma "relação 
especial” que sempre se revelou ilusória. O gigante 
do Norte tinha proclamado o corolário Roosevelt à 
doutrina Monroe, justificando suas intervenções 
no entorno imediato como o exercício de um 
papel de polícia segundo “padrões de civilização” 
estabelecidos mediante acordo tácito com as 
potências europeias. Rio Branco, aliás, acreditava 
em uma espécie de “divisão do trabalho" com a 
potência setentrional, imaginando poder o Brasil 
desempenhar papel similar, ou equivalente, no 
Cone Sul. 



Revolução de 1930, liderada por Getulio Vargas. 


A República brasileira introduziu princípios 
alternativos de política externa, como o pan- 
americanismo, área na qual o Império manteve 
relativo isolamento das repúblicas do hemisfério. 
O relacionamento bilateral foi intensificado nos 
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episódios de afirmação da República, quando, 
por ocasião das intervenções estrangeiras durante 
a revolta da Armada, os EUA atuam em auxílio do 
novo regime, contra as inclinações monarquistas 
de algumas potências europeias. Nos anos 
posteriores da primeira República, as relações 
bilaterais serão distantes, operando-se, contudo, 
a gradual substituição de hegemonias na esfera 
financeira e dos investimentos, a partir do momento 
em que os EUA se convertem em exportadores 
de capitais, inclusive para o Brasil, que passa, 
a partir do final dos anos 1930, do domínio da 
libra ao do dólar. Credores americanos já haviam 
participado do esquema financeiro do primeiro 
plano de apoio ao café (1906), para resolver uma 
crise de superprodução. Essa política de retenção 
de estoques para sustentação dos preços externos 
do produto despertou a ira de importadores e 
de grupos de consumidores dos EUA, cujos 
representantes políticos começaram a exigir de 
seu governo ações concretas contra as práticas 
anticoncorrenciais das medidas brasileiras. 

Nesse período, tanto por parte das grandes 
potências europeias, como por parte dos EUA, 
o Brasil se encontra confrontado com posturas 
externas que vão do desprezo ao que mais tarde 
se chamaria de benign neglect. No terreno 
econômico, em todo caso, a fase corresponde a 
uma intensificação dos investimentos privados 
dos EUA na região e no Brasil em particular. 
Esses recursos têm como destino a indústria de 
processamento alimentar ou de bens duráveis 
e, de forma crescente, os serviços financeiros, 
mas também chegam ao Brasil com a instalação 
de diversas empresas que passam a atuar em 
serviços públicos, como na área de comunicações. 
Essa situação de relativa abertura econômica foi 
parcialmente revertida nas fases posteriores de 
afirmação do nacionalismo brasileiro, seja durante 
o Estado Novo da era Vargas, seja durante o Regime 
Militar, quando os investimentos diretos do exterior 
continuaram a ser intensos, mas diversos setores 
da economia foram fechados ao capital estrangeiro. 



Vargas ao lado do presidente norte-americano Theodore Roosevelt 
em 1943 


O período da administração de Roosevelt - que 
coincide grosso modo com a primeira era Vargas 
- modificará em parte a postura isolacionista de 
seus predecessores, buscando uma relação menos 
intervencionista com os vizinhos da América Latina. 
Esse governo, contudo, também coincide com as 
crises econômicas e financeiras dos anos 1930, que 
resultam no fechamento dos mercados e na ruptura 
dos equilíbrios internacionais, primeiro na Europa 
e depois no mundo todo. Com o declínio europeu 
e a afirmação dos EUA no sistema internacional, o 
Brasil passa definitivamente da esfera britânica e 
da utilização da libra como meio de pagamento e 
reserva para o âmbito do dólar e dos financiamentos 
americanos, mas não sem alguma disputa de 
mercados e um jogo de influências envolvendo as 
potências nazifascistas europeias e a negociação 
de acordos de renegociação da dívida externa com 
os dois grandes investidores ocidentais. 

Nesse período, tem lugar uma das mais 
importantes negociações bilaterais da história 
das relações entre o Brasil e os EUA, relativa ao 
financiamento da implantação de uma indústria 
siderúrgica no Brasil, processo iniciado ainda 
antes da guerra e concluído durante a fase de 
aliança estratégica entre os dois países. Os EUA 
emergem como a potência militar incontrastável 
do pós-Segunda Guerra, e o Brasil fará as apostas 
corretas ao se aliar aos esforços de guerra (mesmo 
mediante a cessão de bases militares no Nordeste) 
e consolidar seu alinhamento ideológico desde o 
início da Guerra Fria. A cooperação nos campos de 
batalha da Europa tornaria o establishment militar 
brasileiro bem mais permeável às concepções 
e doutrinas defendidas pela primeira potência 
ocidental. 

TIO SAM E A AMERICANIZAÇÃO DO BRASIL 
NA ERA DA GUERRA FRIA 

O Brasil participa do fomento de uma nova 
ordem econômica mundial dominada pelos 
princípios do liberalismo econômico de tipo 
americano. São marcos importantes desse período 
a Conferência de Bretton Woods (1944), que criou o 
FMI e o BIRD, a Conferência de Havana (1947-48), 
que criou uma primeira Organização Internacional 
do Comércio, ainda que não implementada para 
incorporar o Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (GATT), a Conferência de Petrópolis 
(1947), da qual resultou o Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca, antecessor da OTAN, e 
a Conferência de Bogotá (1948), que transformou 
a velha União Pan-Americana em OEA, perfazendo 
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um arcabouço de acordos e instituições que 
regulou o relacionamento interestatal no campo 
ocidental durante a maior parte da Guerra Eria. 
O imediato pós-guerra também corresponde ao 
crescimento da influência americana no Brasil, não 
apenas nos campos político, militar e diplomático, 
mas igualmente nas áreas econômica e cultural. 



Conferência de Bretton Woods em ig44 


A "opção americana” da era da bipolaridade 
não impede a emergência de uma diplomacia 
do desenvolvimento no Brasil. Não obstante a 
doutrina da segurança nacional, a ideologia pan- 
americanista sustenta os esforços da diplomacia 
para a exploração da carta da cooperação com a 
principal potência hemisférica e ocidental. É nesse 
contexto de barganhas políticas e de interesses 
econômicos bem direcionados que o Brasil 
empreenderá sua primeira iniciativa multilateral 
regional, a Operação Pan-Americana, proposta pelo 
Governo Kubitschek em 1958 e da qual resultará, 
numa primeira etapa, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e, mais adiante, a Aliança para o 
Progresso. 

A prática da política externa independente, 
nos conturbados anos Jânio Quadros-João Goulart, 
representa uma espécie de parênteses inovador 
num conünuum diplomático dominado pelo 
conflito Leste-Oeste. O impacto da Revolução 
Cubana e o processo de descolonização tinham 
trazido o neutralismo e o não alinhamento ao 
primeiro plano do cenário internacional, ao lado da 
competição cada vez mais acirrada entre as duas 
superpotências pela preeminência tecnológica 
e pela influência política junto às jovens nações 
independentes. A aliança preferencial com os 
EUA começa a ser pensada mais em termos de 
vantagens econômicas a serem negociadas do 
que em função do tradicional xadrez geopolítico da 
Guerra Eria. 

Essa situação de ambiguidade dura pouco, 
uma vez que já em 1964 se opera uma volta ao 
alinhamento. Entretanto, o reenquadramento do 


Brasil no conflito ideológico global representou 
mais uma espécie de "pedágio” a pagar pelo apoio 
dado pelos EUA no momento do Golpe Militar 
contra o regime populista do que propriamente 
uma operação de reconversão ideológica da 
diplomacia brasileira. Em todo caso, observa- 
se um curto período de alinhamento político, 
durante o qual o Brasil adere estritamente aos 
cânones oficiais do pan-americanismo, tais como 
definidos em Washington. A ruptura de relações 
diplomáticas com Cuba e com a maior parte 
dos países socialistas, bem como a participação 
na força de intervenção por ocasião da crise da 
República Dominicana são consequências desse 
alinhamento. A política multilateral, de modo geral, 
passa por uma "reversão de expectativas”, para 
a frustração da nova geração de diplomatas que 
tinha sido educada nos anos da Política Externa 
Independente. Basicamente, essas atitudes se 
manifestaram nos primeiros anos do pós-guerra e 
no seguimento imediato do movimento militar de 
1964, para serem logo em seguida substituídas por 
atitudes mais pragmáticas. 

Têm início, a partir de 1967, uma fase de revisão 
ideológica e de busca de autonomia tecnológica. 
A atitude contemplativa em relação aos EUA 
cede lugar a uma diplomacia profissionalizada, 
preocupada com a adaptação dos instrumentos de 
ação a um mundo em mutação e instrumentalizada 
para a consecução dos objetivos nacionais 
de crescimento econômico. Praticou-se uma 
diplomacia do desenvolvimento, consubstanciada 
na conquista de novos mercados (abrindo fricções 
comerciais com os EUA em calçados e café solúvel) 
e na busca da autonomia tecnológica, inclusive 
nuclear. Têm lugar, em 1975, a assinatura de um 
acordo de cooperação com a Alemanha, motivando 
imediata e intensa oposição dos EUA, basicamente 
devido a preocupações com a proliferação nuclear 
— o Brasil tinha recusado, em 1968, o tratado 
de não proliferação nuclear, por considerá-lo 
discriminatório e desigual. 

A afirmação marcada da ação do Estado no 
plano interno e externo se fez em grande medida 
à custa de conflitos com os EUA, como por 
exemplo na denúncia, em 1977, do acordo bilateral 
de cooperação militar (de 1952), por motivo de 
interferência nos "assuntos internos” do País, de 
fato por causa do contencioso nuclear e da questão 
dos direitos humanos. Observa-se no período a 
confirmação da fragilidade econômica do País, ao 
não terem sido eliminados os constrangimentos 
de balança de pagamentos que caracterizaram 
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historicamente o processo de desenvolvimento: as 
crises do petróleo, em 1973 e 1979, seguida pela 
da dívida externa, em 1982, marcam, a despeito da 
cooperação financeira, o começo do declínio do 
Regime Militar. 

REDEMOCRATIZAÇÃO E ACIRRAMENTO DE 
CONFLITOS COMERCIAIS 

Os elementos mais significativos da postura 
internacional do Brasil na fase da redemocratização 
são caracterizados pelos processos de autonomia 
internacional e de afirmação da vocação regional, 
com o início da integração sub-regional no Mercosul 
e de construção de um espaço econômico na 
América do Sul. Faz-se também, nos anos 1990, a 
opção por uma maior inserção internacional e a 
aceitação consciente da interdependência — em 
contraste com a experiência anterior de busca da 
autonomia nacional —, com a continuidade da 
abertura econômica e da liberalização comercial, 
no quadro de processos de reconversão produtiva 
e de adaptação aos desafios da globalização. 
A “carta americana 1 ' ainda é importante, mas já 
não é essencial nesse período, e a diplomacia 
passa a apresentar múltiplas facetas, que não 
exclusivamente a de tipo bilateral tradicional: são 
elas a regional, a multilateral e a presidencial. 

A manutenção de boas relações com os 
EUA não impede a existência de conflitos tópicos 
entre os dois países, geralmente a respeito de 
questões comerciais (protecionismo no acesso 
de determinados produtos brasileiros ao mercado 
americano, como aço ou suco de laranja, diferenças 
de opinião no que se refere a patentes industriais, 
acusações de pirataria ou de reservas de mercado, 
como no caso da informática) ou em função de 
problemas mais gerais da agenda multilateral 
(desarmamento, não proliferação, reforma da ONU 
etc.). 

A política externa do governo José Sarney 
(1985-1990) foi marcada por transformações 
importantes, a começar pelo processo de 
integração com a Argentina, mas também por 
um irritante conflito comercial com os Estados 
Unidos. Os EUA se queixavam de uma lei 
sobre informática que proibia a importação de 
computadores pessoais, assim como associações 
com o capital estrangeiro nesse setor. O código 
brasileiro de propriedade industrial, ainda que 
em conformidade com a legislação internacional, 
constituía outro ponto de controvérsia, já que não 
reconhecia patentes farmacêuticas. O governo 
dos EUA adotou, unilateralmente e de maneira 


ilegal em relação ao direito internacional, medidas 
de represália comercial ao Brasil, que levou o 
assunto ao GATT. Outros pontos de tensão nesse 
período se referiam a posições divergentes nas 
negociações comerciais multilaterais da Rodada 
Uruguai, notadamente nos temas de serviços e de 
propriedade intelectual. 

O restabelecimento, em junho de 1986, de 
relações diplomáticas com Cuba, rompidas pelos 
militares em 1964, não parece ter introduzido 
maiores divergências de ordem política entre os 
dois países, assim como a busca, pelo Brasil, de 
uma aproximação com os dois gigantes do mundo 
(então) socialista: pela primeira vez na história do 
Brasil, um presidente visitou a China e a URSS. 
Com o gigante asiático, o Brasil estabeleceu um 
programa de cooperação no domínio científico e 
tecnológico que previa, entre outros, o lançamento 
de satélites sino-brasileiros a partir de foguetes 
chineses. Ao mesmo tempo, tentativas de fazer 
avançar o programa espacial brasileiro na área 
de lançamento de vetores eram dificultadas pela 
obstrução feita pelos EUA à transferência de 
tecnologia de parceiros potenciais (França). 

A cooperação financeira, entretanto, ingressa 
em uma fase de estresse após a decisão brasileira 
de decretar a moratória do serviço da dívida 
comercial. Foi o coroamento de um longo processo 
de deterioração do equilíbrio financeiro externo 
do Brasil, que tinha sido iniciado com a crise 
da dívida externa latino-americana em 1982, a 
partir da moratória mexicana de agosto desse 
ano, seguida da inadimplência técnica do Brasil. 
Diversos programas de sustentação financeira 
foram concluídos a partir de então com o FMI, 
com a participação mais ou menos voluntária da 
banca privada, mas a erosão da capacidade de 
pagamento foi-se agravando ao longo de toda a 
década. O episódio da moratória de 1987 revelou 
que o crédito político e financeiro do Brasil, junto 
aos EUA e aos demais credores, era, nessa época, 
extremamente reduzido. 

A gestão Fernando Collor de Mello (1990-92) 
foi basicamente infeliz no domínio da economia, 
mas introduziu, em contrapartida, mudanças 
significativas na política externa, a começar pelo 
processo de integração no Cone Sul (com a criação 
do Mercosul, agregando o Paraguai e o Uruguai ao 
projeto de mercado comum já concertado com a 
Argentina), que foi continuado na área nuclear, 
onde não apenas se observa uma real distensão 
bilateral, mas também o início da revisão da 
doutrina de capacitação nuclear adotada algumas 
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décadas antes por militares e diplomatas. A reação 
do governo brasileiro à proposta do presidente 
George Bush (pai) de estabelecimento progressivo 
de uma zona de livre-comércio no hemisfério foi 
bastante cautelosa, refletindo mais a postura do 
Itamaraty do que a disposição do presidente: com 
efeito, Collor tinha dado início, logo no começo de 
seu governo, a um processo acelerado de abertura 
econômica e de liberalização comercial, que seria 
confirmado por um programa de redução tarifária 
(entre outubro de 1990 e julho de 1993), coincidente 
com o estabelecimento da Tarifa Externa Comum 
prevista no Mercosul. 

As relações políticas e econômicas com os 
EUA conheceram uma melhoria parcial nesse 
período, como resultado da disposição de Collor 
em “liquidar” algumas hipotecas herdadas do 
passado, que serviam como focos dos contenciosos 
bilaterais. Assim, foram desmantelados os 
mecanismos protecionistas da Lei de Informática 
de 1984, ao mesmo tempo que se revia a Lei do 
Software e se dava início à elaboração de um 
novo Código de Propriedade Industrial, capaz de 
acolher o patenteamento farmacêutico, centro dos 
conflitos e das retaliações dos EUA nos anos 1980. A 
distensão se estendeu ao terreno financeiro, com a 
ação mais ortodoxa dos responsáveis econômicos. 
Impedido o presidente Collor pelo Congresso, no 
final de 1992, seu vice Itamar Franco assume o 
poder com uma plataforma bem menos reformista, 
mas ainda assim dá continuidade ao processo de 
privatizações e de reforma tarifária. 

Com a presença do então Senador Fernando 
Henrique Cardoso na condução dos negócios 
da Fazenda, a partir de maio de 1993, e uma 
brilhante equipe de assessores econômicos em 
postos estratégicos do governo Itamar Franco, foi 
possível um processo realista e consistente de 
ajuste estrutural que, via desindexação planejada 
da economia, acabaria levando ao plano Real, 
passando pela solução parcial do problema da 
dívida externa em abril de 1994 e pela suspensão 
da moratória. 

AS DUAS PRESIDÊNCIAS FHC: A BOA 
RELAÇÃO COMO NORMA 

O relacionamento do Brasil com os EUA 
durante os oitos anos que vão de 1995 a 2002 
alcançou, como em nenhuma outra época anterior, 
uma visível melhoria de qualidade, que pode ser 
imputada tanto aos dados objetivos das novas 
realidades econômicas e políticas no Brasil como às 
personalidades e à vontade política dos respectivos 


mandatários: FHC, de um lado, William J, Clinton, 
de outro. De modo geral, pode-se caracterizar 
essa fase como de ausência de desentendimentos 
políticos, de um diálogo substantivo em temas de 
alcance regional e mesmo de âmbito econômico 
multilateral, mas também de permanência 
residual de velhas e novas fontes de contenciosos 
comerciais, alguns de ordem sistêmica ou 
estrutural (como o uso abusivo de antidumping ou 
os subsídios agrícolas), outros de âmbito setorial 
(salvaguardas em aço, protecionismo localizado 
em áreas agrícolas, como suco de laranja e tabaco). 

FHC sempre ostentou uma visão pragmática 
das relações econômicas internacionais, 
desmentindo os temores quanto à ideologia da 
“dependência” e de um desenvolvimento baseado 
no modelo “cepalino". Importante espaço em sua 
ação diplomática foi ocupado pelo Mercosul e pelo 
projeto de conformação de um espaço econômico 
sul-americano. FHC sempre recordou que foi em 
sua passagem à frente do Itamaraty, em 1992-1993, 
que foi lançada a iniciativa brasileira de uma “zona 
de livre-comércio sul-americana”, sem tentativas 
excludentes, entretanto, já que as relações com 
os EUA eram consideradas como prioritárias, na 
medida em que esse país era reconhecido como 
o parceiro econômico mais importante do Brasil. 
Participante, como presidente eleito, da Conferência 
de Miami em dezembro de 1994, FHC revelou que 
foi “surpreendido pelo prazo prematuro” com que 
foi lançado o projeto da Alca, tendo, ao final de seu 
governo, estabelecido, na cúpula hemisférica de 
Quebec (abril 2001), as condições que poderiam 
fazer o Brasil aceitar uma Alca. 

A segunda gestão FHC (1999-2002) foi 
caracterizada pela administração das crises 
financeiras internacionais, com a negociação 
de dois pacotes de sustentação financeira pelo 
FMI, na qual recebeu o apoio decisivo dos EUA 
em todas as operações. A diferença dos brutais 
choques ocorridos na Ásia e na Rússia, elas foram 
implementadas sempre de maneira preventiva 
a qualquer crise ou ameaça de default, não na 
sequência de cessação de pagamentos ou de 
quebras bancárias ou empresariais; o Brasil teve, 
porém, de mudar o regime cambial, abandonando 
o sistema de bandas pela flutuação em janeiro de 
1999. 

Ainda que o impacto das crises financeiras 
tenha impedido o Brasil de realçar sua posição 
no plano internacional nesse período, como talvez 
pretendesse FHC, o Fiais conquistou, mesmo 
assim, um alto nível de interlocução nos planos 
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multilateral e bilateral, dada a qualidade de seus 
dirigentes - em especial da equipe econômica - 
e o profissionalismo de sua diplomacia. Os EUA 
também emergiram, no final do período, como 
o principal parceiro comercial do Brasil (em 
torno de 25%), superando os países da União (ex- 
Comunidade) Europeia, que, em anos anteriores, 
chegaram a concentrar quase um terço do comércio 
exterior do Brasil. 

Os desenvolvimentos financeiros dos dois 
últimos anos do governo FHC ocorreram sob a 
nova administração George Bush, presumivelmente 
menos propensa a pacotes de socorro financeiro 
ou a tratamento leniente para países emergentes 
por parte das instituições financeiras multilaterais. 
Não obstante, o Brasil continuou a dispor de canais 
abertos junto aos responsáveis financeiros de 
Washington, em grande medida dada a seriedade 
dos compromissos do País com a estabilização 
macroeconômica e também a credibilidade 
confirmada das autoridades brasileiras nessa área. 

Um dos elementos relevantes da Política 
Externa brasileira na segunda metade dos anos 
1990 foi, de maneira geral, a prática extensiva da 
diplomacia presidencial e, de modo particular no 
plano bilateral, a intensa relação pessoal cultivada 
pelos presidentes dos dois países, o que trouxe a 
interação entre o Brasil e os EUA ao melhor ponto de 
entendimentos políticos alcançado em toda a história 
passada. Esse novo patamar do relacionamento 
resultou da coincidência de visões políticas nos dois 
países (valorização da democracia, dos direitos 
humanos, do desenvolvimento social, uma filosofia 
econômica em geral adepta da globalização), mas 
também do alto grau de envolvimento pessoal 
logrado ao longo desses anos, com diversos 
encontros realizados bilateralmente ou à margem 
de reuniões multilaterais. Merece destaque, nesse 
particular, a visita bem-sucedida de FHC a Camp 
David, confirmando os laços pessoais travados 
pelos dois dirigentes e que se prolongaram além 
das obrigações estritamente bilaterais, com 
consultas telefônicas sobre outros temas da agenda 
internacional. 

Na visita oficial de Clinton ao Brasil, em 
outubro de 1997, assim como na de FHC à casa 
de campo do presidente americano, menos 
de um ano depois (junho de 1998), os dois 
mandatários aproximaram pontos de vista e 
trocaram impressões dotadas de uma franqueza 
raramente igualada nas relações presidenciais, 
com uma abordagem desprovida de restrições 


mentais sobre os problemas mais importantes da 
agenda internacional. Independentemente dos 
interesses nacionais dos dois países, criou-se entre 
os dois homens uma mútua simpatia que pode ter 
repercutido positivamente em mais de um item da 
agenda oficial (como o pacote de ajuda do FMI e o 
acordo de salvaguardas para Alcântara). Segundo 
o parceiro brasileiro, o presidente americano 
desejava que o Brasil desempenhasse um papel 
mais importante nos cenários regional e mundial, 
postura muito bem acolhida por FHC, que tinha 
plena consciência das limitações estruturais e 
estratégicas conhecidas, não apenas em fúnção da 
carência relativa de recursos por parte do Brasil, 
como também pelas nossas prioridades na frente 
externa: preservação do Mercosul como base 
importante de negociações para o projeto da Alca, 
relevância prioritária dada ao relacionamento com a 
Argentina, antes que a uma pretensão a um assento 
permanente no Conselho de Segurança. 

A estabilidade trazida pelo Plano Real e as 
reformas constitucionais de 1995 e 1996, que 
abriram setores da economia ao investimento 
estrangeiro, permitiram adensar as áreas de 
relacionamento com os EUA. No plano empresarial, 
por exemplo, os investimentos diretos dos EUA 
no Brasil aumentaram significativamente. O Brasil 
passou a ocupar a quinta posição entre os países 
receptores de investimentos diretos dos EUA, atrás 
da Alemanha e à frente do Japão. Parte desses 
investimentos dirigiu-se aos leilões de privatização 
em áreas de infraestrutura abertos à participação 
estrangeira (como telefonia e energia), mas um 
volume crescente também foi aplicado em setores 
industriais e crescentemente nos serviços. A 
despeito da intensificação de laços empresariais, 
não foi possível negociar com os EUA um acordo 
para evitar a bitributação - neste caso por 
dificuldades meramente técnicas, vinculadas à 
determinação de algumas fontes de receita - , nem 
um de promoção e garantia dos investimentos - 
aqui em virtude da oposição de setores políticos no 
Brasil à cláusula de arbitragem investidor-Estado e 
da cobertura da proteção a ser concedida. 

A evolução foi favorável a ponto de os EUA 
terem admitido assinar com o Brasil, depois de muita 
relutância dos responsáveis pela área de segurança, 
um acordo de salvaguardas tecnológicas para a 
utilização da base de Alcântara para o lançamento 
de satélites e equipamentos contendo tecnologia 
americana. O Brasil era o demandeur , neste caso, e 
as resistências de alguns setores da administração 
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americana - ainda basicamente motivadas por 
preocupações de segurança e de não proliferação, 
mesmo se considerações comerciais não possam 
ser excluídas - foram vencidas mediante contato 
direto de FHC com o presidente Clinton. 

Assinado em abril de 2000, o acordo sobre 
Alcântara foi submetido a duras críticas no 
Congresso brasileiro, em razão de seus efeitos 
eventualmente negativos em termos de acesso 
brasileiro à tecnologia de ponta no setor espacial, 
adicionalmente a outras considerações de caráter 
político ou econômico (quando seu objetivo 
precípuo não era a transferência de tecnologia, 
mas sim, mais precisamente, o seu controle). O 
novo governo Lula, em maio de 2003, determinou 
a retirada desse instrumento do Congresso, assim 
como desistiu de ratificar qualquer um dos muitos 
acordos de promoção e proteção de investimentos 
estrangeiros que tinham sido assinados com 
parceiros tradicionais, vários pelo mesmo 
chanceler que depois serviria durante os oito 
anos do seu governo. O acordo de salvaguardas 
de Alcântara foi substituído por um inócuo acordo 
bilateral com a Ucrânia, que se revelou inteiramente 
ineficaz para os fins pretendidos, e todo o exercício 
pode ser considerado como uma imensa perda de 
oportunidades pelo Brasil, por razões basicamente 
ideológicas. 

A ERA LULA E A MUDANÇA NO CARÁTER DO 
RELACIONAMENTO 

A campanha presidencial de 2002, ao antecipar 
fortes tendências mudancistas, alimentou certo 
recrudescimento das preocupações dos mercados 
financeiros com a manutenção das linhas da política 
macroeconômica seguida na administração FHC. 
Essa desconfiança se manifestou nos indicadores 
de risco, com a sensível deterioração do câmbio, 
dos preços dos títulos negociados e a diminuição 
geral das linhas de crédito comercial e dos 
fluxos de investimentos (diretos e de portfólio). 
O comportamento moderado do candidato da 
oposição - que sinalizou seu apoio ao acordo com 
o FMI em agosto de 2002 e confirmou a aceitação 
dos princípios da intangibilidade dos contratos 
da dívida externa e da responsabilidade fiscal 
- permitiu desanuviar possíveis tensões com o 
governo conservador americano, que revelou então 
boa disposição para o diálogo tão logo confirmada 
a vitória do candidato Lula. O presidente Bush 
não apenas telefonou imediata e pessoalmente 
para cumprimentar o vitorioso desde o anúncio 
dos resultados, como formulou convite para uma 


primeira visita de contato e de discussão informal. 
Em estratégia diplomática muito bem medida, o 
candidato eleito definiu poucas viagens externas 
antes da posse, com destaque para uma visita aos 
mais importantes líderes do Cone Sul e a aceitação 
do convite feito pelo presidente americano. 

Nessa primeira visita de trabalho a Washington, 
realizada em 10 de dezembro de 2002, registrou-se 
visível empatia entre o líder da principal potência 
mundial e o futuro presidente do maior país da 
América do Sul, ocorrendo a entrevista em ambiente 
descontraído e com boa disposição para dar início 
a uma agenda cooperativa entre os dois países. 
Partiu do mandatário americano a sugestão de 
uma reunião de alto nível (envolvendo membros do 
gabinete) ainda no decorrer do primeiro semestre 
de 2003 (o que por um momento pareceu ameaçado 
pelos desenvolvimentos do conflito dos EUA com o 
Iraque). Em sua primeira viagem a Washington, o 
presidente eleito do Brasil confirmou o interesse de 
seu governo em dar início a quatro anos de relações 
francas, construtivas e mutuamente benéficas para 
os dois países, desarmando assim os críticos 
conservadores dos EUA e surpreendendo grupos 
radicais no próprio Brasil. 

De sua parte, os interlocutores americanos, 
que tomaram conhecimento nesse mesmo dia do 
nome do ministro da Fazenda designado, na pessoa 
de Antonio Palocci, um dos acompanhantes da 
delegação, ficaram positivamente impressionados 
pela confirmação da manutenção das grandes 
linhas da política macroeconômica anterior, 
o que sem dúvida desarmou o grave cenário 
de deterioração dos indicadores que vinha 
manifestando-se até então. 

De fato, a inauguração e o início do governo 
Lula foram auspiciosos e mesmo surpreendentes 
em termos de ativismo diplomático. Confirmando a 
atenção especial a ser dada pelo seu governo aos 
países da região, a começar pelo fortalecimento 
do Mercosul, assim como a alguns grandes países 
em desenvolvimento, o presidente Lula afirmou, 
em seu discurso de posse, que procuraria ter 
com os EUA “uma parceria madura, com base no 
interesse recíproco e no respeito mútuo.” O novo 
chanceler, escolhido na pessoa do experiente 
diplomata profissional Celso Amorim (já ministro 
das Relações Exteriores de Itamar Franco), soube 
colocar as relações entre os dois países no patamar 
correto, ao buscar a coordenação e o diálogo em 
todos os terrenos de interesse comum, sem eludir, 
porém, as diferenças de posição em torno de 
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pontos concretos (como as negociações comerciais 
multilaterais e hemisféricas, por exemplo). 

Os pontos de divergência pareciam superar 
os de convergência, manifestando-se em especial 
no que tange aos problemas da Venezuela, dos 
direitos humanos em Cuba e do problema do 
Iraque no Conselho de Segurança. A "agenda 
positiva” prometida por ambos os presidentes 
pareceu algumas vezes comprometida em função 
do conflito no Iraque, cujo impacto negativo foi 
temido no Brasil não apenas como resultado de 
possíveis efeitos recessivos na economia mundial, 
mas também por seus efeitos corrosivos no sistema 
político multilateral. A eventual incorporação 
do Brasil como membro permanente do CSNU 
realizaria um sonho acalentado pelas lideranças 
políticas e diplomáticas desde a era da Liga das 
Nações ou, pelo menos, desde a Conferência 
de São Francisco que criou a ONU, mas ele 
vem sendo postergado não tanto em função das 
conhecidas limitações objetivas do Brasil, mas em 
decorrência das próprias dificuldades em se lograr 
aceitação de uma reforma da Carta da ONU. Os 
EUA sinalizaram seu apoio ao ingresso seletivo de 
novos membros, como sendo a índia e o Japão e 
alguns países em desenvolvimento capazes de 
assumir responsabilidades na frente da segurança 
internacional, mas preferiram insistir, nos últimos 
anos, na tese da reforma da ONU enquanto 
organismo burocrático superdimensionado, 
deixando o espinhoso tema da reforma da Carta a 
uma ocasião mais oportuna. 

A relação também foi dificultada pela falta 
de entendimento em torno de algumas questões 
importantes, como a da Alca, por exemplo. Isso 
colocou as duas administrações em posições 
díspares, uma vez que Lula e Amorim já tinham 
decidido implodir esse projeto americano, o 
que finalmente conseguiram, dois anos depois 
- na conferência de cúpula de Mar dei Plata, em 
novembro de 2005 -, com a ajuda dos presidentes 
Kirchner, da Argentina, e Chávez, da Venezuela. 
O restante da primeira administração Lula e 
todo o seu segundo mandato foi ocupado, quase 
inteiramente, por iniciativas e projetos brasileiros 
de "afastamento” da América do Sul da influência 
dos EUA, consubstanciados na proposta da 
Comunidade Sul-Americana de Nações, que 
representaria, segundo seus promotores, um 
mecanismo de coordenação próprio à região e sem 
a “tutela do Império”. 

De fato, a implosão da Alca significou que 
muitos países do hemisfério, interessados no 


acesso de seus produtos ao grande mercado 
americano e na atração de investimentos dos 
EUA em suas economias, passaram a negociar 
diretamente com o gigante americano acordos de 
livre-comércio e de facilitação de investimentos, 
em um esquema não mais hemisférico, mas 
"minilateralista”, com os EUA determinando o 
padrão e o conteúdo dessas relações econômicas. 
Acabaram sendo excluídos os países do Mercosul 
e os chamados “bolivarianos” que, sob o comando 
de Hugo Chávez, se decidiram por uma Aliança 
Bolivariana dos Povos da América, feira mais de 
comércio administrado e de intercâmbios estatais 
do que de integração econômica. 

O Brasil e o Mercosul passaram a promover 
mais ativamente a chamada diplomacia Sul-Sul, 
pretendendo criar uma "nova geografia do comércio 
mundial”, que se revelou, no entanto, extremamente 
modesta em seu escopo e alcance geográfico: 
apenas três modestos acordos de liberalização 
limitada do comércio, com parceiros não 
tradicionais - Israel e Palestina - e com a índia, que 
sempre manteve a mesma postura protecionista e 
dirigista dos dois principais parceiros do Mercosul, 
o Brasil e a Argentina. Essa postura foi também 
agravada por desentendimentos persistentes com 
os EUA no âmbito das negociações comerciais 
multilaterais da Rodada Doha, que não apenas não 
foram concluídas durante o mandato originalmente 
acordado em 2001, como se prolongaram em 
tentativas frustradas no decorrer dessa década, 
e se encontram praticamente estagnadas desde 
2010. 

O caráter morno - para não dizer moroso - 
das relações bilaterais Brasil-EUA durante grande 
parte da era Lula, a despeito de uma retórica 
aparentemente amistosa e sempre declarada 
positiva, pode estar ligado à partidarização 
evidente da diplomacia brasileira sob a hegemonia 
do PT e do antiamericanismo indisfarçável de 
vários dos dirigentes lulo-petistas. Não deixa de 
ser um fato que o PT se apresenta como um típico 
partido esquerdista latino-americano, com maiores 
simpatias por certos aliados ditos "progressistas” 
- quando não declaradamente comunistas ou 
socialistas, como os regimes cubano e chavista - 
do que pelas democracias liberais de mercado, 
postura que dificulta o estabelecimento ou o 
reforço de diversas iniciativas diplomáticas que, 
de outra forma, poderiam estar sendo conduzidas 
pelo staff profissional do Itamaraty. Esse elemento, 
sempre negado oficialmente, mostrou-se evidente 
em vários episódios das relações bilaterais ou no 
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tratamento de temas da agenda multilateral. Ainda 
que Lula procurasse destacar suas boas relações 
com George Bush, não foi registrada qualquer 
grande iniciativa econômica ou política que 
pudesse colocar essas relações em outro patamar. 

PERÍODO RECENTE: CONTINUIDADE DA 
INÉRCIA E PONTOS DE CONFLITO 

A continuidade da gestão lulo-petista na 
presidência do Brasil, a partir de 2011, não veio 
trazer, a despeito das mesmas manifestações 
retóricas em favor das "boas relações”, nenhuma 
grande novidade nesse quadro de morosidade 
diplomática e de ausência de qualquer iniciativa de 
relevo, ainda que acordos de cooperação setorial 
tenham sido assinados episodicamente. Desde os 
ataques terroristas de 2001, os pontos preferenciais 
da agenda americana para a região se situam mais 
no terreno da segurança e do combate ao crime 
organizado - inclusive o narcoterrorismo - do 
que na promoção do desenvolvimento mediante 
políticas de sustentação ativa de investimentos, 
ao passo que o Brasil e outros países da região 
provavelmente prefeririam, por sua parte, insistir no 
apoio a políticas de desenvolvimento, transferência 
de tecnologia e, sobretudo, acesso a mercados, 
como condição de superação das amarras do 
subdesenvolvimento. 

Esse tipo de desencontro tem sido uma 
constante desde o imediato pós-Segunda Guerra, 
quando os países latino-americanos insistiam por 
uma réplica do Plano Marshall aplicado à região 
e os EUA retrucavam com recomendações de 
abertura econômica, acolhimento do investimento 
estrangeiro, liberalização comercial e luta contra 
a corrupção e as desigualdades sociais. Nessa 
época, no imediato pós-guerra, assim como tinha 
ocorrido nos tempos do Barão do Rio Branco, 
no início do século XX, falou-se muito de um 
relacionamento especial, uma espécie de "aliança 
não escrita" entre o Brasil e os Estados Unidos, 
muito embora fossem evidentes os diferenciais 
de poder e as orientações diversas das agendas 
diplomáticas respectivas. 

Um século depois, esse relacionamento 
parecia ter-se esvaído completamente, quando 
do episódio da espionagem americana sobre 
as comunicações oficiais do Brasil, inclusive de 
empresas relevantes, como a Petrobras, justamente 
quando a presidente Dilma Rousseff preparava 
uma visita de Estado a Washington, em meados 
de 2013. A viagem foi obviamente suspensa, mas 
a amplitude e a acrimônia da reação brasileira 


- bem mais intensas do que as registradas em 
países e por líderes políticos aliados, igualmente 
espionados, como a chanceler alemã Angela 
Merkel, por exemplo - provavelmente têm mais 
a ver com considerações de natureza política 
doméstica do que propriamente com questões 
diretamente diplomáticas ou como resultado de um 
desentendimento fundamental em relação a temas 
diversos da agenda diplomática internacional. 
Afinal de contas, não é segredo para ninguém que 
os EUA, como grande potência mundial, arrogante 
e unilateralista como podem ser os hegemons, se 
dedicam a esses exercícios de espionagem - da 
mesma forma como todas as demais potências 
relevantes - e vão continuar recorrendo a esse tipo 
de expediente, independentemente da natureza 
de suas relações - de amizade, de cooperação, 
de desconfiança ou mesmo de animosidade 
momentânea - com parceiros, aliados e, a mais 
forte razão, com países com os quais mantenham 
relações marcadas pela ambiguidade. Ora, 
tampouco é segredo que o regime lulo-petista tem 
entre seus aliados preferenciais alguns dos piores 
inimigos dos EUA - como cubanos, bolivarianos 
e adeptos de regimes “anti-hegemônicos”, como 
China e Rússia, por exemplo - e com eles colabora 
abertamente em temas e agendas que têm como 
objetivo declarado “mudar a relação de forças” no 
mundo, em um sentido “pós-imperial". 

Não se pode esperar, nessas circunstâncias, 
que o “Império” mantenha o projeto de uma relação 
especial, estratégica ou cooperativa, com um 
governo que trabalha para minimizar as fontes e o 
exercício desse poder hegemônico em diferentes 
âmbitos do cenário mundial. De certo modo, foi 
o Brasil quem alimentou, historicamente, ilusões 
ingênuas de uma relação especial com os EUA. 
Recorde-se, por exemplo, a questão nem sempre 
bem colocada, e de certo modo totalmente artificial, 
da “opção" (ou da oposição) entre uma “política 
externa tradicional" - por definição “alinhada” - e 
uma “política externa independente”, problema 
dramatizado por anos de enfrentamento bipolar no 
cenário geopolítico global. 

Superado, contudo, o invólucro ideológico 
da postura externa do Brasil nesse período 
ultrapassado (mas que parece estar voltando com 
novas posturas da Rússia e da China), e mesmo 
os diversos “rótulos” com os quais se procurou 
classificar a diplomacia da era militar, assume 
importância primordial, atualmente, a questão do 
desenvolvimento econômico, verdadeiro leit motiv 
da diplomacia brasileira contemporânea. E por 


27 


esse prisma que o Brasil identifica seus interesses 
prioritários e é nessa postura que ele espera 
confortar seus temores mais manifestos, entre eles 
o de uma dominação econômica americana, mais 
imaginada do que realmente realizada, sequer em 
estado potencial. Parece incrível, nesse particular, 
que os mesmos críticos da postura "arrogante" 
e “unilateralista” do Império do passado (e do 
presente) não reconheçam na China os mesmos 
elementos de dominação econômica que sempre 
caracterizaram a presença das principais potências 
capitalistas ocidentais em direção do Terceiro 
Mundo em geral e de alguns países periféricos 
em particular (em especial aqueles suscetíveis de 
serem inseridos de maneira produtiva na grande 
divisão internacional do trabalho). 

Um século atrás, os colonialismos europeus 
e os imperialismos ocidentais mantinham as 
mesmas práticas comerciais e faziam os mesmos 
tipos de investimentos utilitários em transportes e 
comunicações, em infraestrutura no seu sentido 
amplo, em direção da periferia colonizada ou 
semicolonial que hoje motiva a China e seus 
ávidos novos capitalistas nos grandes programas 
de penetração dos mesmos territórios e regiões 
suscetíveis de serem absorvidos pela grande 
máquina de produção de massa localizada no 
gigante da Ásia do Pacífico. O que haveria de 
fundamentalmente diferente com a atual postura 
chinesa, a não ser a ausência de uma motivação 
colonialista explícita? 

De resto, no que se refere aos objetivos 
propriamente econômicos dos dois tipos de 
empreendimento, a ofensiva chinesa não parece 
ser muito diferente, no início do século XXI, em 
relação ao que se praticava um século atrás, 
embora as condições geopolíticas tenham 
sido fundamentalmente alteradas depois do 
encerramento dos dois grandes conflitos globais 
do início do século XX. No que tange a projetos 
de desenvolvimento em escala nacional, por sua 
vez, alguns países latino-americanos continuam 
a mostrar-se mais propensos a um modelo de 
desenvolvimento menos dominado pelos mercados 
e pelos empresários privados e bem mais orientado 
pelos governos e burocracia nacionais e, de certa 
forma, parcialmente afastados das redes de 
integração produtiva que se desenham em outras 
regiões, em especial na Ásia e no Pacífico. Nem 
todos, porém, seguem as mesmas reticências 
protecionistas e temores de "desnacionalização", 
que parecem motivar atualmente líderes da 
Argentina e do Brasil, entre outros; vários outros, 


aos quais se poderia aplicar o qualificativo de 
"globalizadores", parecem bem mais propensos a 
se integrarem nessas redes, como são os membros 
da Aliança do Pacífico: Chile, Peru, Colômbia e 
México. 

No caso da atual diplomacia brasileira, ao 
início do século XXI, e em grande medida graças 
ao exercício da diplomacia presidencial tanto por 
parte de FHC, como por Lula, o relacionamento 
do Brasil com os EUA parece ter-se tornado mais 
maduro e isento de preconceitos ideológicos e de 
ilusões quanto a qualquer tipo de "relação especial", 
como ocorreu em ocasiões de um passado não tão 
remoto. A expectativa, registre-se, é bem mais, ou 
exclusivamente, brasileira do que americana, uma 
vez que a grande potência do Norte não tem, ao Sul, 
nenhuma ameaça à sua segurança e, portanto, não 
atribui às suas fronteiras meridionais o mesmo grau 
de atenção estratégica do que a outras regiões, a 
começar pela Ásia Pacífico, pelo Oriente Médio ou 
mesmo pela Europa central e oriental. 

O Mercosul e a formação de um espaço 
econômico integrado na América do Sul há muito 
deixaram de ser vistos, na agenda diplomática 
“imperial", como um desafio à sua hegemonia 
hemisférica, passando a ser reconhecidos, 
naturalmente, como alavancas de um processo 
de desenvolvimento que pode beneficiar a todos. 
Eliminada a hipótese de uma grande área de 
livre-comércio hemisférica, a Alca, patrocinada 
pelos Estados Unidos em moldes similares aos 
da primeira tentativa efetuada na Conferência 
Americana de 1889-90, o que ficou foi uma colcha 
de retalhos feita de acordos minilateralistas com 
parceiros mais propensos a aceitarem essa relação 
pragmática proposta pelo Império. Os temores, 
alimentados de forma recorrente durante anos, ou 
quiçá décadas, por parte de líderes políticos, de 
uma "dominação econômica" do Brasil pelo gigante 
hemisférico, há muito se esvaneceram, e começam 
a ser imaginados, doravante, os incômodos de 
uma grande dependência econômica e financeira 
da China, menos imperial, talvez, mas igualmente 
ambiciosa em suas pretensões econômicas 
unilaterais. 

O relacionamento bilateral Brasil-EUA 
padeceu, durante muito tempo, de uma "crosta" feita 
de declarações contínuas de interesse recíproco 
de parte e outra, mas de um afastamento também 
contínuo ao longo do tempo, bem mais alimentado 
pelo Brasil do que pelos EUA (que, de fato, teriam 
uma "não percepção do Brasil"). Existiria, talvez, 
um receio do Brasil de que uma aproximação com 
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os EUA se faria em detrimento dos interesses do 
País, daí as tendências a querer ganhar tempo, 
achando que mais tarde estaríamos mais fortes e 
mais preparados. Isso obviamente nunca ocorreu, 
como tampouco ocorrerá em relação à China. 
Enquanto o Brasil não se lançar decisivamente nos 
circuitos sempre revoltos da globalização produtiva 
e da interdependência capitalista, ele nunca 
estará preparado, psicologicamente, para inserir- 
se de maneira autônoma nos grandes circuitos 
competitivos da economia global. 

Os conflitos comerciais bilaterais ou 
multilaterais com os EUA e, dentro de certos limites, 
mesmo certa oposição de interesses estratégicos 
são, nessa visão, compatíveis com um bom nível 
geral de relacionamento político-diplomático, 
quando não com um entendimento no plano 
estratégico, ainda que essa vertente seja por muitos 
considerada prematura (pelas mesmas razões, 
percebidas e reais, de “assimetria estrutural”). Em 
todo caso, os dois países parecem ter dado início 
a um estilo de relações desprovido de a-príorís ou 
de condicionalidades estranhas ao próprio contexto 
bilateral e regional. O terreno foi semeado nesse 
sentido ao longo das últimas décadas de reformas 
econômicas no Brasil e pode estar sendo preparado, 
na atual fase de importantes ajustes econômicos 
por parte do Brasil, para uma nova etapa de 
colheitas políticas e diplomáticas que contribuirão, 
provavelmente de maneira decisiva, para a definição 
de uma nova relação dos EUA com o Brasil e com a 
América Latina. 

O desafio da China nos planos global, 
regional e bilateral, não deixa de colocar novos 
elementos na agenda bilateral Brasil-EUA e pode 
estar criando uma realidade inédita no hemisfério, 
ainda a ser confirmada pelos fatos e processos nos 
próximos anos: a de que os dois maiores países do 
continente precisam manter um nível adequado de 
entendimento em torno de questões relevantes nas 
áreas da segurança estratégica, da estabilidade 
democrática e do desenvolvimento econômico e 
social, até para superar décadas, senão séculos, de 
divisão entre as duas partes do hemisfério. Se bem 
sucedido esse cenário, ele talvez nos leve de volta ao 
tipo de relação imaginado no começo do século XX 
por um chanceler tão distinguido quanto Rio Branco, 
que afirmava na relação dos dois países uma das 
chaves para uma projeção estratégica favorável do 
Brasil na América do Sul. 
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Do ponto de vista da administração americana, 
por sua vez, a seleção de um "parceiro privilegiado" 
no continente não é matéria fácil, nos planos 
diplomático ou militar, e provavelmente ela não se 
fará de modo explícito, nem acarretará instrumentos 
exclusivos de coordenação político-militar. Contudo, 
o fato de o governo brasileiro estar sendo ocupado 
por lideranças extraídas dos mesmos grupos que, 
no passado, relutavam na adesão a certas teses 
econômicas ou políticas de extração “liberal” - para 
não dizer que se opunham claramente ao “projeto 
americano” para a região - e o fato de que essas 
mesmas lideranças demonstrem, agora, maior 
dose de pragmatismo na condução dos negócios 
econômicos e da agenda diplomática podem 
eventualmente significar que o Brasil simbolize, 
aos olhos dos EUA, a superação de velhos 
comportamentos atávicos na região, tendentes a 
equiparar anti-imperialismo e antiamericanismo ou, 
ainda, a adesão a regras responsáveis de gestão 
governamental a uma suposta submissão a ditames 
econômicos emanados de um fantasmagórico 
“Consenso de Washington”. 

Pode ser que essas ingenuidades esquerdistas 
e essas bobagens econômicas estejam sendo, 
finalmente, superadas em favor de uma agenda 
bilateral mais realista do que aquela imaginada 
pelos ideólogos anacrônicos do velho partido 
neobolchevique que pretendia "revolucionar” a região 
contra 0 Império, e que ela passe a estar totalmente 
focada em resultados concretos. Pode ser. Como no 
famoso teste britânico do pudim, a resposta só pode 
vir da prática que resulte na sua efetivação. Vamos 
esperar para ver... 


OBRA DE REFERÊNCIA: 

Paulo Roberto de Almeida e Rubens Antônio Barbosa (orgs.): Relações Brasil-Estados Unidos: 
assimetrias e convergências (São Paulo: Saraiva, 2005). 
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Qual não foi minha surpresa quando, no 
início de 2014, recebi um convite do Ministério 
das Relações Exteriores para participar do 
evento "Diálogos sobre Política Externa"? 
Uma das mesas que compus, acompanhado 
por mais dezessete membros da sociedade 
civil, acadêmicos, empresários e membros do 
governo, tratou das relações do Brasil com os 
países desenvolvidos. 

Como seria de se esperar, a conversa girou 
em torno dos anseios e das oportunidades 
que pautam o relacionamento brasileiro com 
os Estados Unidos e com a União Europeia. O 
momento era crítico: a virada para 2014 havia 
sido marcada, por um lado, pelo esfriamento 
das relações com o governo Obama, em função 
do escândalo de espionagem que culminou no 
adiamento da visita de Estado da Presidente 
Dilma a Washington. Por outro lado, o governo 
havia voltado da VII Cúpula Brasil-União 
Europeia, realizada em Bruxelas em fevereiro 
daquele ano, sem o desejado consenso sobre o 
acordo Mercosul-UE. 

Sabemos bem da importância desses 
parceiros, mas também temos consciência de 
todos os entraves que por vezes emperram, no 
plano conceituai ou operacional, o estreitamento 
de laços políticos ou comerciais. Por isso mesmo 
sugeri, à ocasião, que o Brasil abrisse novas frentes 
diplomáticas, valendo-se de uma fronteira pouco 
explorada em nossa política externa recente 
- as chamadas potências médias. A sugestão 
seria curiosa, ou até mesmo desnecessária, 
cinco ou dez anos antes, período em que o 
País universalizou, com inédita densidade, suas 
relações internacionais. Contudo, diante dos 
pesados ataques que o governo vinha recebendo 


sobre a inércia da atual política externa, aquele 
me parecia o momento de pensarmos em novas 
parcerias que atendessem, a um só tempo, a 
objetivos domésticos e ao desejo de projeção 
global do Brasil. 

Nesse sentido, havia muito mais parcerias 
no mundo desenvolvido do que sugeriam 
nossas amizades tradicionais. Muitos potenciais 
parceiros estratégicos do Brasil estão, por assim 
dizer, na "periferia do centro”, fora do radar do 
grande jogo geopolítico. São potências de médio 
porte, de baixo perfil político, mas com enorme 
interesse na diplomacia e no multilateralismo, 
com ênfase nos grandes temas internacionais 
- do meio ambiente à questão nuclear. Embora 
pequenas em território ou população, apresentam 
importantes semelhanças (normativas e 
programáticas) com o gigante brasileiro. São 
expoentes em áreas como educação, inovação e 
defesa. 

Um ano mais tarde, o balanço do 
relacionamento diplomático brasileiro com 
as potências médias do mundo desenvolvido 
é positivo. Temos avançado em termos de 
relacionamento bilateral e multilateral. Isso, 
claro, não significa que minha fala tenha tido 
algum impacto prático, mas talvez ela tenha 
identificado uma tendência importante que o 
Itamaraty já estava seguindo, mesmo com todos 
os constrangimentos orçamentários e políticos 
daquele momento em particular. O cenário já era 
promissor e, desde o início deste ano, ficou ainda 
mais alvissareiro. 

Tomemos a Suécia como um dos países 
com que podemos aprofundar relações. O Brasil 
escolheu, há pouco mais de um ano, ocaçaGripen 
NG para renovar sua frota aérea militar, com 


1 Versão ampliada e atualizada do texto "Novas Frentes Diplomáticas’', publicado na Folha de São Paulo ( Caderno Tèndências/Debates), em 17de maio de 2014. 
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boas perspectivas de transferência tecnológica. 
Ciência, tecnologia e inovação - temas que 
permanecem em alta como motes diplomáticos 
cruciais - são áreas em que Brasil e Suécia já 
construíram contatos importantes, como aquele 
entre a Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) e a Agência Sueca de Inovação 
(VINNOVA). Ademais, ambos os países têm uma 
intensa agenda de cooperação para redução da 
pobreza em regiões menos desenvolvidas do 
globo. 

Não é coincidência que o Chanceler Mauro 
Vieira tenha mencionado explicitamente a Suécia 
como um país fundamental à nossa estratégia 
internacional em seu discurso na audiência 
pública da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado. Para o Ministro, "a 
Suécia tem uma importante presença industrial 
no Brasil, agora ainda renovada com a compra 
dos jatos suecos para nossa Força Aérea" 2 . 

O mesmo vale, aliás, para as relações com 
os demais países escandinavos. A reforma 
das instituições de governança global, a 
consolidação de uma "economia verde" e o 
direito ao desenvolvimento de tecnologia nuclear 
para fins pacíficos são importantes pautas no 
relacionamento do Brasil com a Dinamarca. 
Ressalte-se, também, que o governo dinamarquês 
apoia o pleito brasileiro a um assento permanente 
em um Conselho de Segurança reformado, tendo 
copatrocinado projeto de resolução apresentado 
pelo G4 (Alemanha, Brasil, índia e Japão) em 
2004. Esse apoio torna-se particularmente 
importante no ano em que o tema da reforma 
voltará à tona, no contexto do aniversário de 70 
anos das Nações Unidas. 

Mudanças climáticas e inovação tecnológica 
em áreas que vão da aquicultura à prospecção 
de petróleo, por sua vez, fazem parte de nossa 
agenda bilateral com a Noruega. O país vem 
aumentando seus investimentos no Brasil 
em áreas tão diversas como petróleo e gás, 
construção naval, serviços marítimos, mineração, 
produção de fertilizantes e de energias renováveis. 
Recentemente, o governo norueguês realizou 


uma doação de US$ 1 bilhão ao Fundo Amazônia, 
projeto gerido pelo BNDES destinado a captar 
fundos para ações de prevenção, monitoramento 
e combate ao desmatamento, além de promoção 
da conservação e do uso sustentável das florestas 
no Bioma Amazônia. Por fim, vale destacar que o 
Brasil é o maior parceiro comercial da Noruega 
na América Latina, com comércio bilateral que 
saltou de US$ 385 milhões, em 2002, para US$ 
1,82 bilhões, em 2014. 

O leste da Ásia também nos reserva 
possibilidades comerciais, financeiras e 
políticas. Entre as potências médias do 
mundo desenvolvido, o Japão é, sem dúvida, 
nosso parceiro mais importante - cujos laços 
completam nada menos que 120 anos em 2015. 
Em agosto do ano passado, por ocasião da 
visita do Primeiro-Ministro Shinzo Abe ao Brasil, 
ambos os governos decidiram elevar as relações 
bilaterais ao nível de Parceria Estratégica Global, 
estabelecendo o Diálogo Brasil-Japão entre 
Chanceleres, a ser realizado anualmente 3 . Trata- 
se de um nível de interação diplomática que o 
Brasil somente apresenta com Estados Unidos e 
China, com significado político incomparável. 

A pauta bilateral com o Japão é extensa 
e profunda. No plano da cooperação técnica, 
ponto prioritário do relacionamento, destacam- 
se ações de cooperação triangular na África, 
além de parcerias em áreas como tecnologias da 
informação e das comunicações; nanotecnologia; 
tecnologia aeroespacial; robótica; novos 
materiais, entre outras. Um exemplo bem- 
sucedido de pesquisa científica conjunta 
ocorreu em 2013, entre o Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM), o Instituto de Oceanografia da 
Universidade de São Paulo e a Agência Japonesa 
de Ciência e Tecnologia do Mar (JAMSTEC), 
levando à realização da expedição científica 
"Iatá-piúna" - primeiro estudo tripulado do leito 
do Atlântico Sul 4 . 

No plano multilateral, Brasil e Japão querem, 
juntos, empreender a reforma mais crucial da 
governança mundial: a expansão do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas. Cada um dos 


2 Discurso do Ministro Mauro Vieira em Audiência Pública da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados - 
Brasília, 15 de abril de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index.php7option— com_content&view=article8iid=9752:discurso-do-ministro- 
das-relacoes-exteriores-em-audiencia-publica-da-comissao-de-relacoes-exteriores-e-de-defesa-nacional-da-camara-dos-deputados-15-de-abril-de- 
2015&catid=194&lang=pt-BR&Itemid=454 

3 MRE, Nota 179, "Visita ao Brasil do Primeiro-Ministro do Japão, Shinzo Abe - Comunicado Conjunto da Visita Oficial de Trabalho", 7 de agosto de 2014. 
Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index.php7option-com j:ontent&view=article&id—5777:visita-ao-brasil-doprimeiro-ministro-do-iapao- 
shinzo-abe-comunicado-conjunto-da-visita-oficial-de-trabalho-declaracao-coniunta-sobre-cooperacao-na-area-de-construcao-naval-para-facilitacao-do- 
desenvolvimento-de-recursos-offshore&catid=42&lang=pt-BR&ltemid=280 

4 http://www.itamaraty.govbr/index.php?option-com_content&view=article8dd-5284:j'apao&catid=155Sílang=pt-BR&Itemid=478 
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O presidente da 66 a Assembleia Geral da ONU, Joseph Dreiss (ao centro), com representantes do G4 em 2011. 0 Brasil é representado na 
foto pela Embaixadora Vera Lúcia Barrouin Crivano Machado, então Subsecretária-Geral Política do MRE. 


países tem um histórico de longo serviço à mais 
alta instância da segurança internacional, tendo 
sido os que ocuparam mais vezes um assento 
não permanente no Conselho, perfazendo um 
total de vinte anos cada um. Em reunião recente, 
os Diretores-Gerais sobre Assuntos das Nações 
Unidas do G4 emitiram uma declaração conjunta 
em que reconhecem 0 momento propício à 
conclusão das conversas em torno da reforma do 
Conselho e saúdam a evolução das discussões 
para uma etapa decisiva, marcada pelas 
negociações baseadas em texto 3 * * . 

Em paralelo, os dois países são convictos 
defensores de um mundo livre de armas 
nucleares. O aprofundamento da cooperação 
bilateral em favor do desarmamento nuclear no 
marco da Parceria Estratégica Global é desejo 
do governo brasileiro, conforme expresso pelo 
Chanceler Mauro Vieira, em artigo recente 
no jornal Asahi Shimbun. O mote do texto, 
intitulado "Desarmamento nuclear, um dever 
para a humanidade”, era a reflexão sobre as 
consequências do uso de armas nucleares após 
a experiência de Hiroshima e Nagasaki, cuja 
tragédia completa setenta anos 6 . 

Há, por fim, uma pauta consular e 
econômica de relevo entre Brasil e Japão. A 


primeira está ligada aos 190 mil decasséguis em 
solo nipônico, que constituem uma expressiva 
comunidade da diáspora brasileira no exterior. 
A segunda relaciona-se ao fato de que 0 Japão 
figura, há décadas, como um parceiro comercial 
imprescindível do Brasil, sendo 0 segundo maior 
na Ásia e 0 sexto mundialmente. Além disso, 
0 Japão é uma grande fonte de investimento 
estrangeiro direto no Brasil. 

Sobre investimentos, a Coreia do Sul é 
outro importante parceiro na Ásia. As inversões 
financeiras sul-coreanas, assim como as 
japonesas, ultrapassaram a marca de US$ 1 
bilhão de dólares em 2012. No ano seguinte, 0 
estoque de investimentos sul-coreanos no Brasil 
chegou próximo aos US$ 4 bilhões, notadamente 
nas áreas de semicondutores, máquinas, 
eletroeletrônica, siderurgia e automóveis. O 
intenso fluxo comercial, que atingiu US$ 12 
bilhões em 2014, fez da República da Coreia 0 
terceiro maior parceiro comercial do Brasil na 
Ásia, depois da China e do Japão, e 0 sétimo no 
mundo. O Brasil, por seu turno, é 0 maior parceiro 
comercial da Coreia na América Latina 7 . 

Os sul-coreanos, embora tímidos nos 
contatos políticos com 0 Brasil, podem servir 
de inspiração para 0 modelo de educação e 


Reunião dos Diretores-Gerais sobre Assuntos das Nações Unidas do G-4 - Declaração Conjunta - Brasília, 10 de julho de 2015. Disponível em 

www.itamaraty.gov.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D10473:reuniao-dos-diretores-gerais-sobre-assuntos-das-nacoes- 

unidas-do-g-4-declaracao-conjunta-brasilia-10-de-julho-de-2015 

6 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10162:desarmamento-nuclear-um-dever-para-a-humanidade-asahi-shimbun- 
10-06-2015&catid= 193&lang=pt-BR&Itemid=453 

7 http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5051:republica-da-coreia&catid=155&lang=pt-BR&Itemid=478 
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desenvolvimento tecnológico que queremos. 
O governo brasileiro já demonstrou interesse 
e curiosidade em descobrir o segredo do 
salto educacional da Coreia do Sul. Como 
reflexo, o país foi o primeiro da Ásia do Leste 
a integrar o programa Ciência Sem Fronteiras, 
consolidando-se como o principal destino de 
estudantes brasileiros na região. Além disso, 
mais de 100 empresas coreanas, a maioria delas 
com investimentos no Brasil, têm oferecido 
estágios profissionalizantes para os bolsistas 
do programa. A aproximação estratégica 
entre os dois países levou a Presidente da 
República da Coreia, Park Geun-hye, a realizar 
visita de Estado ao Brasil em abril deste ano, 
acompanhada de delegação de alto nível e de 
missão empresarial 8 . 



A presidente da Coreia do Sul, Park Geun-hye, visitou o Brasil em 
abril de 2015. 


Nossas parcerias promissoras com 
potências médias não se limitam, contudo, às 
fronteiras do Velho Mundo. Na Oceania, temos 
a Nova Zelândia como um sócio de relevo, 
com quem fomentamos recentemente contatos 
em áreas como esportes, educação, turismo 
e agricultura. Ademais, ambos os países 


participam da "Coalizão da Nova Agenda”, 
grupo destinado a batalhar pelo desarmamento 
nuclear no plano multilateral. 

Com a Austrália, país com que celebramos 
em 2015 setenta anos do estabelecimento 
de relações diplomáticas, a parceria vem-se 
intensificando a olhos vistos: em junho de 2012, 
os países elevaram seus contatos ao nível de 
parceria estratégica, selada por importantes 
viagens bilaterais, como a visita da Presidente 
Dilma Rousseff ao país em novembro de 2014 - a 
primeira visita de um chefe de Estado brasileiro 
à Austrália - e a recente vinda da Ministra dos 
Negócios Estrangeiros australiana, Julie Bishop. 

A pauta bilateral é ampla e estende-se 
de cooperação educacional, haja vista 0 fato 
de que os brasileiros representam 0 sétimo 
maior contingente de estudantes estrangeiros 
na Austrália, até temas multilaterais como 
liberalização do comércio agrícola (ambos 
integram 0 Grupo de Cairns nas negociações 
da OMC), mudanças climáticas e, mais 
recentemente, a abolição global da pena de 
morte. Como celebração dos bons contatos, 
entre março e maio do ano que vem, será 
realizado 0 "Ano da Austrália no Brasil”, com 
atividades relacionadas a artes visuais, dança, 
música e cultura aborígene em algumas capitais 
brasileiras 9 . 

Uma das maiores vantagens do Brasil 
em seu conjunto de relações internacionais é 
portar múltiplas identidades: somos um país 
do Sul Global, mas plenamente integrado ao 
Ocidente. Temos um parque industrial maduro, 
mas também sofremos das mazelas sociais que 
caracterizam as nações em desenvolvimento. 
Pertencemos à América Latina, mas não nos 
furtamos de nutrir laços de cooperação e 
amizade com África, Ásia ou Oriente Médio. 
Por isso mesmo, podemos - e mais que isso, 
devemos - buscar, nas relações não tradicionais 
do mundo desenvolvido, oportunidades para 
a concretização do interesse nacional. O 
protagonismo brasileiro dependerá, cada vez 
mais, do êxito em se estabelecerem parcerias 
dinâmicas no esforço de um mundo mais 
próspero, pacífico e justo. 


'Visita de Estado da Presidenta da República da Coreia, Park Geun-hye - Brasília e São Fãulo, 24 e 25 de abril de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov. 
br/index.php?option=com_content&view=article&id=9187:visita-de-estado-da-presidenta-da-republica-da-coreia-park-geun-hye-brasilia-e-sao-paulo-24-e-25- 
de-abril-de-2015&catid=42&Itemid=280&lang=pt-BR 

Visita da Ministra dos Negócios Estrangeiros da Austrália, Julie Bishop - Brasília, 3 de julho de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/ 
index. php?option=com_content&view=article&id = 10409: visita-da-ministra-dos-negocios-estrangeiros-da-australia-julie-bishop&catid=42&lang=pt- 
BR&Itemid=280 
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Em um regime democrático, a formulação e 
a execução de uma política estão sempre sujeitas 
a críticas. Não é diferente em Política Externa. 
Nos últimos anos, as aspirações e o maior 
engajamento do Brasil no sistema internacional 
renderam muitas críticas à diplomacia brasileira. 
Como todo discurso tem uma lógica, ainda que 
possa não ter aprovação de um ou outro setor 
da sociedade, selecionamos algumas críticas 
recorrentes, de forma a entender o raciocínio 
que fundamenta os argumentos contra e a favor 
da Política Externa Brasileira. Tendo em vista o 
interesse do leitor pelo Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata, procurou-se dar ênfase 
às posições oficiais do governo. 

1. A ênfase na Cooperação Sul-Sul, em 
detrimento das relações com os países mais 
desenvolvidos, não gerou resultados políticos e 
econômicos satisfatórios para o Brasil 

Para Bernardo Sorj, professor de Sociologia 
da UFRJ, "a principal distinção do governo Lula 
foi a mudança no sentido de um discurso mais 
radical, denunciador do Norte” 1 . 

Discursos mais inflamados de presidentes de 
países vizinhos costumam ser confundidos com 
a posição oficial do governo brasileiro por pelo 
menos dois motivos: a relação estreita do Brasil 
com esses parceiros e a orientação ideológica do 
partido que está no poder em âmbito federal. 

A associação do Brasil com os países vizinhos, 
no entanto, é condizente com a Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 4 o . Disso decorrem 
numerosas iniciativas de integração em âmbito 
regional, entre elas o Mercosul. O lema adotado 
pelo bloco, "Nosso Norte é o Sul”, do pintor 
uruguaio Torres Garcia, denota a importância da 
região para a Política Externa Brasileira (PEB). 
Além disso, a diplomacia é uma construção lenta 
de entendimentos, justificando a continuidade da 


PEB a despeito das trocas de governos. 

Um dos argumentos do Ministério das 
Relações Exteriores contra essa crítica é que a 
diversificação de parceiros econômicos não se 
dá em detrimento das relações com os países 
desenvolvidos. As relações com parceiros 
tradicionais, como os Estados Unidos e a União 
Europeia, continuaram intensas, como apontam as 
trocas comerciais, o volume de investimentos e as 
numerosas visitas oficiais de chefes de Estado. 

Em 2007, a relação com a UE foi elevada à 
relação estratégica, denotando o reconhecimento 
mútuo da parceria. No comércio, as trocas mais 
que triplicaram entre 2003 e 2013. Tomada em 
conjunto, a UE é o maior parceiro comercial do 
Brasil. Os EUA, por sua vez, são o segundo maior 
parceiro comercial do Brasil, e a intensidade das 
relações entre os dois países se manifesta em 
mais de 30 mecanismos de diálogo sobre temas 
diversos 2 . 

Em relação à diversificação de parcerias, 
esse objetivo não é inédito na PEB. Basta lembrar a 
Política Externa Independente dos governos João 
Goulart e Jânio Quadros, no início da década de 
1960, e as Chancelarias de Mário Gibson Barbosa, 
Azeredo da Silveira e Saraiva Guerreiro, durante o 
Regime Militar. 

Além dos objetivos econômicos, a 
aproximação do Brasil com países da América 
Latina, da África, da Ásia e do Oriente Médio ocorre 
em contexto de multipolaridade e fortalecimento 
do multilateralismo. 

2. A expansão da rede de embaixadas e 
consulados durante o governo Lula jogou fora 
dinheiro do contribuinte 

A crítica é um desdobramento da 
diversificação de parcerias segundo a estratégia 
de Cooperação Sul-Sul. Segundo alguns de 
seus proponentes, a manutenção da rede de 


‘IEA/USP; Apolítica externa brasileira sob o olhar crítico de Bernardo Sorj: http://www.iea,usp.br/noticias/bemardo-sorj (última visualização em 16/07/15) 

2 Fonte: Itamaraty. Disponível no link http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3663&Itemid=112&lang=pt-BR (última 
visualização em 15/07/15) 
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embaixadas e representações é onerosa, e os 
novos postos estão em países de pouco relevo 
no sistema internacional na África, Caribe, Ásia e 
Oriente Médio, não trazendo retorno para o Brasil. 

Não devemos nos esquecer de que essa 
rede serve também para fornecer apoio aos 
cidadãos brasileiros pelo mundo, entre residentes 
no exterior, turistas e pessoas em viagens de 
negócios. Segundo dados do Itamaraty, quase 3 
milhões de brasileiros vivem em outros países 3 . 
Essa estimativa, no entanto, tende a ser maior, 
na medida em que a contagem de imigrantes 
brasileiros em situação migratória irregular é 
bastante difícil. Ademais, ao contrário do que o 
imaginário pode sugerir, não se trata de abertura 
de prédios suntuosos pelo mundo. Mais de 
duas dezenas das embaixadas brasileiras são 
cumulativas, um mesmo escritório representando 
o Brasil em mais de um país 4 . 

A rede de embaixadas, além de contribuir para 
o diálogo político e a representatividade brasileira 
em organismos internacionais, também fortalece 
o poder brando do país. A eleição do Embaixador 
brasileiro Roberto Azevêdo à direção-geral da 
OMC, por exemplo, pode ser relacionada ao 
estreitamento das relações do Brasil com parceiros 
não tradicionais, já que nessa organização o voto 
dos países tem o mesmo peso. A articulação de 
posições comuns em novos agrupamentos como 
o G20 da OMC e em órgãos tradicionais, como a 
Assembleia Geral das Nações Unidas, também 
evidencia a utilidade da rede. 

Há também ganhos econômicos. Tome-se 
como exemplo nossas representações na África. 
Em 2002, o Brasil tinha dezoito embaixadas no 
continente e um fluxo comercial de US$ 5 bilhões de 
dólares. Em 2011, na primeira visita da Presidenta 
Dilma Roussef ao continente, o Brasil era o quinto 
país com mais embaixadas africanas, totalizando 
trinta e sete. O comércio saltou para US$ 26 
bilhões em 2008 e para US$ 17 bilhões apenas 
no primeiro semestre de 2011 5 . A reciprocidade 
demonstra que o "ônus” não é apenas brasileiro, 
com dezessete novas embaixadas africanas no 
Brasil abertas no período. 

3. Brasil é anão diplomático e não tem cacife para 
lidar com questões mundiais de paz e segurança. 


A pretensão por um assento permanente no 
CSNU é um delírio da diplomacia brasileira. 

A diplomacia de Lula e Celso Amorim, mais 
engajada e atuante em questões de grande 
envergadura como aquelas relacionadas à paz 
e segurança, rendeu à PEB críticas de que um 
país como o Brasil, sem poderio militar suficiente 
e com muitas questões internas ainda pendentes, 
não estaria preparado para assumir tantas 
responsabilidades em nível externo, tampouco uma 
vaga no Conselho de Segurança da ONU (CSNU). 
Para Bernardo Sorj, "o discurso que enfatiza as 
relações Sul-Sul apresenta excessos retóricos e o 
sobreinvestimento na busca de uma vaga no CSNU 
é questionável e deveria ser mais amplamente 
discutido”. O estreitamento da parceria com países 
do Sul tem, entre seus objetivos, a conquista de 
apoio às aspirações brasileiras em órgãos de 
governança global. 

A demanda brasileira por uma vaga no CSNU 
tem sua origem na própria concepção do órgão, 
quando a presença brasileira no organismo foi 
considerada e descartada por pressão do Reino 
Unido e da então União Soviética, que temia que 
o Brasil fortalecesse as posições dos EUA no 
Conselho. Segundo o diplomata João Augusto Costa 
Vargas, o Brasil está, desde então, em "campanha 
permanente”. Antes disso, já houvera a campanha 
por um assento permanente do Conselho da Liga 
das Nações, que precedeu a ONU. A discussão, 
como vemos, é bastante antiga. 

A necessidade de reforma do CSNU é 
consenso na comunidade internacional, ideia 
que recebe apoio atual de países historicamente 
reticentes ao tema, como os EUA. O pleito brasileiro 
tem apoio, entre outros, de Japão, Alemanha, índia, 
Austrália e França, países distantes da visão de 
"periféricos” ou "ideologicamente interessados”. 
Soma para a demanda brasileira o fato de o país 
contribuir regularmente com Missões de Paz, 
além de comandar, desde 2004, uma das mais 
complexas missões, aMINUSTAH, no Haiti; o Japão 
já demonstrou interesse na experiência brasileira. 

O Brasil é tradicionalmente um país reformista, 
e não revolucionário, nas relações internacionais. 
Isso significa que o País tem como meta a 
transformação do sistema, não a sua destruição. 
A configuração de um mundo multipolar - ou 


3 Estimativa de Brasileiros no Exterior 2013. Disponível em http://www.brasüeirosnomundo.itamaratygovbr/a-comunidade/estimativas-populacionais-das- 
comunidades (última visualização em 15/07/15) 

4 Fonte: Presidência da República. Disponível no link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5073.htm 

5 BBC Brasil, Brasil tem 5a maior presença diplomática na África http://www.bbc.com/portuguese/notidas/20 11/10/111017_diplomada_africa_brJf.shtml (última 
visualização em 15/07/15) 
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seja, com mais polos de poder além de uma única 
potência hegemônica - tem-se fortalecido desde o 
fim da Guerra Fria, e os mecanismos de governança 
global, surgidos no contexto do segundo pós- 
guerra, não mais condizem com a realidade 
do mundo nos dias atuais. A campanha pela 
reforma do CSNU, assim como de outros órgãos 
multilaterais com poder de decisão sobre questões 
mundiais, é fundamental para a construção de uma 
"multipolaridade benigna” ou uma "multipolaridade 
de cooperação e inclusiva” , para usar as expressões 
do ex-Chanceler Antonio Patriota. Nesse novo 
modelo, os mecanismos de deliberação seriam 
mais representativos e legítimos, refletindo não 
apenas o poderio militar dos países, mas o peso 
econômico dos Estados e a prioridade conferida 
ao desenvolvimento dos países. De certo modo, a 
atuação diplomática brasileira tem atuado de forma 
intensa para a configuração desse novo sistema. 
A aposta no multilateralismo, apesar de bastante 
criticada, rendeu grandes conquistas, como a 
articulação dos G20 na OMC e a criação de novos 
órgãos internacionais, como o Banco dos BRICS e 
o Arranjo Contingente de Reservas, entre os países 
do mesmo agrupamento. 

A infeliz declaração do "anão diplomático”, 
apesar do seu eco na imprensa brasileira, foi 
lamentada e retirada pelo governo de Israel. 

4. O Brasil tolera abusos da Argentina e o 
Mercosul engessa o Brasil 

Segundo o deputado mineiro do PSDB, 
Eduardo Barbosa, "nos últimos tempos, tem 
se revelado a incapacidade de os membros 
do Mercosul cumprirem acordos comerciais. 
Tãl dificuldade aponta para falhas do desenho 
institucional e de decisões tomadas” * * 6 As críticas 
ao desenho institucional do bloco apresentam certo 
embasamento no que concerne à dificuldade da 
assinatura de Tratados de Livre Comércio (TLC). 
Recentemente, tais dificuldades começaram a ser 
superadas, como aponta a corrente negociação 
entre o bloco e a União Europeia para a assinatura 
de um TLC. Dois outros aspectos, entretanto, 
costumam ser erroneamente desconsiderados. 

O primeiro deles é justamente a já debatida 
expansão da influência econômica e comercial 


brasileira pelo mundo. O Mercosul continua um 
dos principais parceiros, mas deixou de ser o 
único 7 . Isso também é influenciado pelo tamanho 
e pelo crescimento da economia brasileira na 
última década, vulto que não foi acompanhado, 
por diversas razões, pelos vizinhos. Além disso, a 
Argentina, mesmo em difícil situação econômica, 
continuou importante parceiro comercial do 
Brasil. Como aponta o membro do Conselho de 
Administração da Sul América S.A. Roberto Teixeira 
da Costa: "A Argentina foi uma parceira da maior 
relevância nas relações comerciais do Brasil, 
importadora de produtos para os quais não havia 
outros mercados” 8 . 

5. A Política Externa Brasileira é ideológica e 
partidária 

Essa crítica é uma das mais comuns e 
também é uma das menos sustentáveis. Como 
visto, as relações brasileiras com a Europa 
apenas cresceram em importância nos últimos 
tempos. As recentes distensões nas relações entre 
Brasil e EUA foram motivadas por excessos do 
vizinho da América do Norte e, de acordo com 
a última visita de Dilma Rousseff, superadas. As 
relações brasileiras com a África, como também 
visto, trazem benefícios políticos e econômicos. 
O maior parceiro comercial do Brasil é um país 
dito comunista, a China, que é também o país que 
controla 17% de todo o fluxo comercial global e é 
parceiro de primeira ordem de todas as economias 
ocidentais 9 . 

Com os países árabes, incluindo a Palestina, 
a relação remonta ao período do Regime Militar, 
desempenhando papel recíproco e importante: o 
Brasil contribuiu para a condenação do sionismo 
na ONU, e os países árabes forneceram seu 
apoio à tese brasileira sobre o uso das águas, 
em litígio com a Argentina no tema de Itaipu. Os 
protestos brasileiros contra as ações israelenses 
receberam apoio de diversos outros países, como 
a Suécia, e as relações são consideradas normais, 
inclusive pela condenação brasileira dos ataques 
executados pelo Hamas. Finalmente, sobre as 
relações com os vizinhos da América do Sul, elas 
seguem tanto a Constituição Brasileira quanto o 
princípio da não intervenção. 


“Câmara dos Deputados, Sociólogo critica PEB; assessor da Presidência rebate http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/RELACOES- 

EXTERIORES/479142-SOCIOLOGO-CRITICA-POLITICA-EXTERNA-BRASILEIRA-ASSESSOR-DA-PRE SIDENCIA-REBATE.html (última visualização em 

15/07/15) 

“Portal Brasil, http://www.brasil.gov.br/govemo/2012/07/conlira-os-blocos-politicos-e-economicos-dos-quais-o-pais-participa (última visualização em 15/07/15) 

8 http://www2. camara.leg.br/camaranoticias/noticias/RELACOES-EXTERIORES/479142-SOCIOLOGO-CRITICA-POLITICA-EXTERNA-BRASILEIRA- 
ASSESSOR-DA-PRESIDENCIA-REBATE.html 

“OMC, https://www.wto.org/english/res_e/statis_e/its2013_alits2013_e.pdf (última visualização em 15/07/15) 
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6. Investimentos brasileiros no Banco de 
Desenvolvimento dos BRICS e em outros órgãos 
são desnecessários 

O BRICS criou duas novas instituições, o 
Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e o 
Acordo de Reservas de Contingência (CRA). 
Suas administrações serão rotativas, e a sede do 
secretariado em Xangai, China. No caso do NBD, 
a contribuição de cada país é igual e, no caso do 
CRA, proporcional aos tamanhos das economias, 
com a China contribuindo com um montante maior 
que os outros, e a África do Sul, com um montante 
menor. As instituições e as contribuições derivam 
da ligação direta entre os bancos centrais, com 
aporte de reservas internacionais por operações de 
swap. A crítica à participação brasileira trata como 
se o Brasil fosse utilizar moeda corrente, "dinheiro 
vivo”, quando o Brasil está no maior patamar de 
suas reservas internacionais. 

A presença brasileira em uma crescente 
institucionalização do BRICS permite a sua 
participação logo nos primeiros projetos de 
investimento. O País é um dos principais 
destinos futuros de investimentos chineses, como 
demonstrado na recente visita do Premiê do país 
asiático. Além disso, a investida garante a voz 
brasileira nos novos organismos, já que cada 
país terá o mesmo peso nas decisões do novo 
organismo. A participação brasileira em instituições 
de fomento não é nova, como o Banco Mundial, o 
BID e a Corporação Andina de Fomento. Nas novas 
organizações, entretanto, o País está associado aos 
membros da comunidade internacional que estão 
em patamar similar em suas demandas. 

7. O Brasil é condescendente com violações de 
direitos humanos em outros países. É amigo de 
Cuba, Irã e Venezuela, e seletivo no alvo de suas 
condenações. 

Em matéria de Direitos Humanos, críticos 
apontam um relativismo moral do Brasil no tocante 
a condenações de violações de direitos humanos 
em outros países. O governo brasileiro teria 
apontado o dedo para Israel, ao classificar a ação 
daquele país em Gaza como desproporcional, e ter- 
se-ia calado diante dos ataques do Hamas na Síria e 
da ação russa na Ucrânia. Além disso, as relações 
de proximidade com governos autoritários e o 
apoio explícito a candidatos em eleições de países 
vizinhos legitimariam violações nesses Estados. 


A diplomacia brasileira tem como tradição a 
busca da solução pacífica de controvérsias, por 
meio do diálogo e do Direito Internacional, na 
medida em que o recurso à intervenção armada 
muitas vezes agrava uma determinada situação 10 . 
Ademais, um dos princípios que norteia a ação 
brasileira em âmbito internacional é o respeito à 
soberania dos Estados, o que justifica a postura 
de cautela quanto a denúncias de outros países. O 
reconhecimento a esse princípio é conquista que 
remonta à atuação de Rui Barbosa em Haia, em 
1907. 

Em relação ao contexto político nos países 
vizinhos, o Brasil normalmente reconhece situações 
de crise e instabilidade. Um exemplo deu-se com 
a prisão do Deputado de oposição Leopoldo 
López na Venezuela. Esse reconhecimento levou 
o governo brasileiro a participar da construção do 
diálogo entre governo e oposição naquele país. 

Quanto à questão do enriquecimento de urânio 
pelo Irã, situação que teve ativo envolvimento 
do Brasil, devemo-nos lembrar de que o tema da 
energia nuclear é bastante importante na PEB. 
Em 1963, o Embaixador Araújo Castro já proferia 
aquele que se tornou um dos discursos mais 
importantes da diplomacia brasileira, o "Discurso 
dos 3 Ds", no qual clamava pelo desarmamento, 
pelo desenvolvimento e pela descolonização. 
Desde aquela época, o Brasil é crítico do chamado 
"congelamento do poder mundial” e da postergação 
dos países nucleares de cumprir o dispositivo 
do Tratado de Não Proliferação, que trata do 
desarmamento. Nosso país é exímio defensor do 
direito de produção de urânio para fins pacíficos. 
Negar ao Irã essa possibilidade, legitimada pelo 
TNP poderia criar um precedente e afetar os 
interesses do Brasil no futuro. 

8. A prioridade conferida ao multilateralismo 
isolou o Brasil no comércio internacional 

Em entrevista à Revista Sapientia em junho 
do ano passado, a coordenadora do Centro 
do Comércio Global e do Investimento Vera 
Thorstensen afirmou que as novas regras do 
comércio internacional estão sendo decididas fora 
da OMC, em grandes acordos preferenciais de 
comércio como o Acordo de Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento (TTIP na sigla em 
inglês), entre EUA e UE, e o Acordo de Parceria 
Transpacífica, liderada pelos EUA na região da 


l0 Recomendamos a leitura dos argumentos dados pelo ex-Ministro Celso Arnonm na entrevista principal desta edição. 
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Ásia-Pacífico. Segundo a pesquisadora, a aposta 
no multilateralismo teria deixado o Brasil de fora 
dos mega-acordos e ainda mais isolado. A mesma 
opinião é compartilhada pelo Embaixador José 
Botafogo Gonçalves, que foi Ministro da Indústria 
no governo Fernando Henrique Cardoso. Para ele, 
a lógica de integração regional mediante esquemas 
preferenciais se teria esgotado. 

É importante lembrar que o Brasil não está 
nas negociações do TTIP ou da Parceria do 
Transpacífico por uma questão geopolítica. Não é 
o tradicional parceiro e aliado dos EUA, tampouco 
está localizado na Ásia, tida como o novo eixo da 
globalização na atualidade. 

A diplomacia de resultados do Ministro Mauro 
Vieira tem colocado ênfase em acordos na área 
comercial. Em Bruxelas, onde esteve recentemente 
para a II Cúpula Celac-UE, a Presidenta Dilma 
Rousseff admitiu a possibilidade de os países 
do bloco sul-americano negociarem o acordo de 
livre-comércio com a UE em ritmos diferentes. 
Uma das grandes dificuldades de conclusão 
desse acordo, assim como outros negociados com 
grandes parceiros no passado, é a competitividade 
brasileira no agronegócio e a complexidade da 
indústria nacional 9 * * 11 . 

A questão dos subsídios à agricultura é 
sensível à política interna dos Estados Unidos e da 
União Europeia, o que levou a diplomacia brasileira 
a apostar na negociação multilateral na Rodada 
Doha da OMC. Embora a questão dos subsídios 
ainda permaneça, a articulação com países que 
compartilhavam interesses semelhantes ao Brasil 
obteve bons resultados, destacando a posição do 
Brasil como ativo negociador. 

A preocupação com a desindustrialização do 
Brasil é relevante, mas a questão de competitividade 
é uma tarefa que deve ser discutida em âmbito 
interno. 

9. A Política Externa Brasileira perdeu relevância 

no governo Dilma Rousseff 

Uma crítica recorrente no primeiro mandato 
da Presidenta Dilma Rousseff foi a falta de interesse 
e de engajamento da líder em temas de Política 
Externa. Ainda nos primeiros anos de governo, o 
argumento de que a política externa é um recurso 
para o desenvolvimento do país ganhou visibilidade 
nos discursos oficiais de autoridades do Itamaraty; 



A diplomacia de resultados do Ministro Mauro Vieira vem 
mostrando maior engajamento do governo em negociações 
comerciais em âmbito bilateral 


Em comparação ao governo predecessor, 
o número de viagens e de iniciativas no sistema 
internacional foi, de fato, menor. Isso, no entanto, 
não impediu a eleição de brasileiros para cargos 
importantes de organizações internacionais, a 
saber, Roberto Azevêdo para a Direção Geral da 
OMC; José Graziano da Silva para a Presidência 
da Organização Mundial da Saúde; Paulo Vannuchi 
para a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. Um país inexpressivo e não engajado 
no cenário internacional não teria registrado 
conquistas como essas. Além disso, é importante 
observar a existência do que o Professor Amado 
Cervo chama de "acumulado da Política Externa", 
ou seja, a manutenção de princípios que há 
décadas norteiam a atuação brasileira na esfera 
internacional, independentemente de quem ocupa 
a chefia do Executivo. Não houve qualquer ruptura 
na Política Externa do Governo Dilma. 

No primeiro semestre de 2015, a Presidenta 
tem sido mais atuante nas questões diplomáticas 
do Brasil, como mostram as recentes viagens aos 
EUA, ao México e a Bruxelas, por ocasião da II 
Cúpula CELAC-UE, assim como as intensas visitas 
de autoridades de outros países, como o Primeiro- 
Ministro chinês, a Presidenta sul-coreana, entre 
outros. A crise econômica tem forçado uma postura 
mais ativa do governo nas questões internacionais, 
sobretudo de âmbito bilateral. 


ll Rara complementação do argumento, recomendamos a leitura da seção Bate-Bola nesta edição. 
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RATF-RQ1 A 


A DIPLOMACIA DE RESULTADOS 
DO MINISTRO MAURO VIEIRA 


Por Ana Paula S. Lima 

José Luiz Pimenta Júnior é professor de 
Relações Internacionais da Escola Superior de 
Propaganda e Marketing (ESPM) e da Fundação 
Escola de Comércio Álvares Penteado (FECAP). 
Foi coordenador de Negociações Internacionais 
e Análise Econômica do Comércio Exterior na 
Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP) entre 2010 e 2015. É membro do 
Centro de Estudos e Pesquisas em Diplomacia 
Corporativa (CEDiC) da ESPM, do Grupo de 
Análise de Conjuntura Internacional da USP 
(Gacint), pesquisador do Instituto de Estudos 
Econômicos e Internacionais da UNESP (IEEI) 
e colunista do International Centre for Trade 
and Sustainable Development (ICTSD). 

Revista Sapientia: Você tem grande experiência 
em temas de comércio exterior e promoção 
comercial do ponto da iniciativa privada. Como 
entende a diplomacia de resultados do Ministro 
Mauro Vieira nesse segundo mandato da 
Presidenta Dilma Rousseff? 

José Luiz Pimenta Júnior: Acredito que algumas 
expressões-chave possam ajudar a esclarecer 
o "espírito” dessa nova fase na diplomacia 
brasileira. Busca de acesso a mercados para 
produtos brasileiros, diversificação da pauta 
exportadora e negociações de comércio menos 
ambiciosas do que acordos de livre-comércio 
são algumas delas. A Presidente sabe que, com 
o mercado interno desaquecido, a necessidade 
de impulsionar a indústria implica uma presença 
internacional mais forte. As exportações e a 
retomada da competitividade em alguns setores 
são parcialmente favorecidas com a valorização 
do dólar. 

Revista Sapientia: Do ponto de vista da 
diplomacia de resultados, quais são os pontos 
mais importantes da viagem da Presidenta 
Dilma aos Estados Unidos? 



José Luiz Pimenta Júnior 


José Luiz Pimenta Júnior: Essa visita sucede 
uma viagem do Ministro Armando Monteiro 
(Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior), ocorrida em março deste ano aos 
EUA, voltada para a promoção de iniciativas 
que visem facilitar o comércio e prover maior 
coerência regulatória em nível bilateral. De 
maneira geral, a facilitação do comércio está 
ligada a iniciativas que reduzam e simplifiquem 
exigências e burocracias aduaneiras, 
enquanto a coerência regulatória diz respeito 
à harmonização de exigências técnicas, como 
regulamentos e procedimentos de avaliação de 
conformidade, em nível bilateral. 

Revista Sapientia: Facilitação de comércio é 
um dos principais pontos do Pacote de Bali, 
resultante da 9 a Conferência Ministerial da 
Organização Mundial de Comércio (OMC), em 
dezembro de 2013. Já há algum tempo vemos 
iniciativas do governo brasileiro em relação a 
esse tema. 

José Luiz Pimenta Júnior: É verdade. Tem a ver 
com o Acordo de Facilitação de Comércio da 
OMC em nível multilateral. Os acordos com 
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os Estados Unidos estão no nível bilateral, no 
entanto. Facilitação de comércio é um tema 
amplo. Em nível interno, por exemplo, vemos 
o Portal Único do Comércio Exterior, que 
está sendo implementado aos poucos e que 
representa uma possibilidade de diminuir os 
custos de burocracia com o comércio exterior. Ao 
reduzir as burocracias, você alavanca as trocas 
comerciais e abre outras esferas de atuação. Eu 
não tenho dúvidas de que iniciativas voltadas 
para a facilitação de comércio serão um dos 
focos do Brasil nos próximos anos. Mas essa não 
é a única possibilidade. Há também os acordos 
de cooperação e facilitação de investimentos 
(ACFIs), que tratam da possibilidade de criar 
um ambiente de investimento mais previsível em 
nível bilateral. Os ACFIs assinados pelo Brasil 
com Malaui, Angola, Moçambique e México 
atendem especificamente aos interesses mais 
amplos do setor privado. 

Revista Sapientia: Você falava sobre a viagem 
da Presidenta aos Estados Unidos. Quais 
desses acordos se inserem melhor nas relações 
bilaterais com o Brasil e por quê? 

José Luiz Pimenta Júnior: Na viagem da 
Presidente Dilma Rousseff aos Estados Unidos, 
os acordos firmados são voltados às áreas de 
coerência regulatória, facilitação de comércio, 
investimentos, energia, meio ambiente, entre 
outros. Um acordo de cooperação e facilitação 
de investimento não faria muito sentido nesse 
momento, porque a regulação norte-americana 
nessa área é, em geral, bem sólida. 

Eu também vejo a visita muito mais como 
oportunidade para a captação de investimentos 
americanos aqui no Brasil e ampliação do 
acesso das exportações brasileiras ao mercado 
norte-americano. Isso faz todo sentido. Os EUA 
já são o principal destino das exportações 
brasileiras de manufaturados. Além disso, há 
várias empresas norte-americanas atuando 
aqui, e as subsidiárias brasileiras, quando 
vão para o exterior, tendem a se instalar, num 
primeiro momento, nos EUA ou em algum país 
latino-americano. 

É importante sobretudo aumentar a 
corrente de comércio bilateral e elevar o valor 
da nossa pauta exportadora, vendendo mais 
manufaturados do que somente produtos 
básicos. No caso dos EUA, esse comércio 


bilateral intrafirmas já é uma realidade. É 
necessário, todavia, ampliá-lo. 

Revista Sapientia: A diplomacia de resultados 
tem como objetivo alavancar as exportações 
do Brasil, mas há um problema interno que a 
diplomacia não consegue resolver: a questão 
da falta de competitividade e do baixo valor 
agregado de um bom número de produtos da 
pauta de exportação brasileira. Como, então, a 
diplomacia atua para vender mais via acordo? 

José Luiz Pimenta Júnior: Acordos mais pontuais, 
mais específicos, são fundamentais para isso, 
até porque você não resolve o problema da falta 
de competitividade de um dia para o outro, nem 
somente via acordos. Pelo lado do setor privado, 
não adianta uma entidade fazer pressão para 
o Brasil firmar um acordo de livre-comércio 
com os Estados Unidos no curto prazo. É algo 
muito amplo. Envolve muitos interesses. Como 
ela deve atuar, então? Sobretudo as menores? 
Em nichos de mercado, pressionando para 
acessar mercados específicos, com produtos 
específicos e reduzindo as burocracias 
(aduaneiras, regulatórias, entre outras) em 
nível setorial. Respondendo à sua pergunta 
muito pragmaticamente: o que pode fazer 
o Brasil vender mais em mercados mais 
desenvolvidos, como os Estados Unidos, no 
curto prazo, é a atuação em nicho. A questão 
da competitividade interna é uma agenda a ser 
resolvida paralelamente. 

Revista Sapientia: Então eu posso dizer que um 
dos braços dessa diplomacia de resultados, que 
é essa tentativa de promover as exportações 
brasileiras, ataca a questão da harmonização 
das regras... 

José Luiz Pimenta Júnior: Em relação aos EUA, 
sim. Mas ela deve se expandir para outros 
mercados. Regras hoje são componentes 
essenciais no acesso a qualquer mercado. A 
redução tarifária também é, porém não adianta 
nada eu ter 100% de preferência tarifária para 
um determinado produto em um país, se 
existem medidas regulatórias em excesso que, 
na prática, inviabilizam essa exportação. 

Revista Sapientia: E em relação a outros países? 
O Primeiro Ministro chinês, Li Keqiang, visitou o 
Brasil em maio deste ano. 
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José Luiz Pimenta Júnior: No caso da China, o viés 
é outro. A agenda é claramente de investimentos. 
A China, tanto em nível público quanto privado, 
tem capital abundante e totais condições de 
investir mundo afora. Vemos investidores 
chineses comprando vinícolas na França, 
por exemplo, assim como o governo chinês 
firmando convênios com a Argentina, no intuito 
de que ela reestruture seu sistema ferroviário e 
energético. No nosso caso, a agenda é ampla e 
envolve, direta e indiretamente, a agregação de 
valor da produção em solo brasileiro. 

Revista Sapientia: Em relação ao Brasil, isso 
significa que a nossa pauta de exportação para 
a China está destinada a continuar sendo de 
commoditiesl 

José Luiz Pimenta Júnior: Cerca de 98% do 
total que importamos da China são produtos 
industrializados, e praticamente 85% de tudo o 
que a gente exporta para lá é produto básico. 
Você não muda uma corrente de comércio 
como essa do dia para a noite. O que você 
pode fazer é implementar, gradualmente, um 
tipo de relação mais estratégica. E isso tem 
acontecido, desde 2012, quando as relações 
bilaterais foram elevadas ao nível de "Parceria 
Estratégica Global". Com isso, o diálogo e 
as ações bilaterais tendem a ganhar uma 
perspectiva de longo prazo. Ou seja, tudo o 
que a China vem fazendo no Brasil atualmente 
pode, sim, fomentar mudanças na pauta 
bilateral, mas mais do que isso: cria-se um 
ambiente favorável para o investimento chinês 
aqui no Brasil. Alguns exemplos: os chineses 
anunciaram recentemente a construção de um 
polo automotivo em Jacareí, uma processadora 
de soja no Mato Grosso do Sul, a compra de 40 
aviões da Embraer. Repare que são medidas 
que tendem a fugir de um escopo meramente 
mercantilista, em que eu importo produto 
industrializado e exporto matéria-prima. Aqui 
estamos criando uma relação de longo prazo, 
que não necessariamente vai refletir na pauta 
de exportações, mas que tende a agregar mais 
valor aos nossos produtos agrícolas e aos bens 
da indústria de transformação por conta de 
investimentos chineses. 

Revista Sapientia: A Presidenta esteve 
recentemente no México. Como você vê as 


relações bilaterais com esse país? O que você 
ressalta em relação à última visita em termos da 
diplomacia de resultados? 

José Luiz Pimenta Júnior: Nós temos três acordos 
com o México - os Acordos de Complementação 
Econômica (ACE) 53 , 54 e 55 - concentrados no 
comércio de automóveis e autopeças. Tanto o 
governo quanto grande parte do setor privado 
brasileiro sempre quiseram um acordo de livre- 
comércio com os mexicanos, e sempre houve 
uma percepção boa, em nível governamental, 
por parte de ambos os parceiros quanto a 
isso. Mas o problema recentemente tem sido 
o setor privado mexicano, sensível a algumas 
exportações brasileiras. 

Em alguns setores, nossas economias são 
complementares, mas em outros, concorrentes, 
e isso gera certo temor. O ponto é que o México 
ainda é um lugar excelente, do ponto de vista 
econômico, para se produzir hoje. Além disso, 
o país tem uma ampla gama de acordos 
comerciais e mais investimentos no Brasil 
do que nós no território deles. A Presidente 
Dilma Rousseff procurou fazer um protocolo 
de intenções com o Presidente Enrique Pena 
Nieto, há alguns anos, no intuito de retomar 
as negociações, mas não foi possível naquele 
momento. Todavia, a assinatura do acordo 
de cooperação e facilitação de investimentos 
(ACFI) entre ambos os países, em maio deste 
ano, parece ser um bom indicador da retomada 
de uma agenda bilateral comercial mais pujante. 

Revista Sapientia: Quais são os países 
fundamentais para o setor industrial hoje? 

José Luiz Pimenta Júnior: Em primeiro lugar, 
para a indústria como um todo, é fundamental 
preservar e ampliar o acesso que o Brasil 
ainda detém na América Latina. A razão disso 
é sofrermos de uma falta de competitividade 
muito grande. Então, boa parte de nossas 
exportações de manufaturados é direcionada, 
prioritariamente, para a América Latina. Em 
relação a países e regiões mais voltados para 
a complementaridade intraindústria e acesso 
a mercados em nichos, eu destacaria Estados 
Unidos, União Europeia e Japão. Com este 
último, o interesse ocorre por conta de iniciativas 
em inovação e transferência de tecnologia. 
Apesar de toda essa ideia de crise interna nos 
dias atuais, o Brasil ainda tem um mercado 
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consumidor extremamente interessante, e a 
atração de investimentos produtivos advindos 
desses países deve ser prioridade. 



Dilma em viagem a Bruxelas em junho deste ano 


Revista Sapientia: A Cooperação Sul-Sul recebe 
muitas críticas. Uma delas diz que a ênfase nas 
relações com parceiros não tradicionais não 
traz os mesmos resultados que um reforço nas 
relações com o Norte traria. Qual a importância 
da CSS para o incremento das exportações 
brasileiras? 

José Luiz Pimenta Júnior: Em termos comerciais, 
a estratégia de diversificação de destino das 
exportações brasileira deu resultados, porém 
de maneira incipiente. Conseguimos ampliar a 
participação de países emergentes em nossa 
pauta exportadora nos últimos anos (Venezuela, 
Coreia do Sul, Panamá, índia, Paraguai, entre 
outros). Mas esse é um processo em curso e 
temos de ser realistas: metade de tudo que 
exportamos ainda vai para China, Argentina, 
EUA, UE e Japão. Os ganhos da Cooperação 
Sul-Sul, todavia, vão além do comércio e têm sua 
importância reconhecida nas esferas política, 
econômica e social. 

Revista Sapientia: O grande argumento da 
diplomacia brasileira é de que essa promoção 
com os países do Sul não se faz em detrimento 
à relação com parceiros tradicionais. Você acha 
que isso faz sentido? 

José Luiz Pimenta Júnior: Concordo, mas 
deveríamos ter sido mais agressivos, em termos 
de acordos e parcerias, no nível bilateral, aolongo 
desses anos. O que vemos neste exato momento 
são iniciativas governamentais pragmáticas, 
ainda que tardias, dando sustentação à atuação 
do setor privado brasileiro lá fora, em mercados 
prioritários, seja em países desenvolvidos 
seja em desenvolvimento. É fundamental que 
consigamos acesso privilegiado em importantes 
mercados em médio prazo. 


Revista Sapientia: A Presidenta esteve 
recentemente em Bruxelas, para a II Cúpula 
CELAC-UE, onde considerou a possibilidade de 
os Estados membros do Mercosul negociarem o 
acordo de livre-comércio do bloco com a UE em 
ritmos próprios. Isso, de fato, é permitido pelo 
Mercosul? 

José Luiz Pimenta Júnior: Pode haver 
cronogramas e listas de produtos diferentes 
para os países dentro de um acordo "guarda- 
chuva" . A cláusula 32/00 do Conselho Mercado 
Comum diz que "é necessário que os países do 
Mercosul, ao negociar acordo de bens, o façam 
em conjunto”. Se você observar a negociação 
do Trade in Services Agreement (TiSA), em 
que 2/3 do comércio mundial de serviços estão 
presentes, você verá a participação de Paraguai 
e Uruguai, e não do Mercosul como um bloco. 
Isso acontece porque a cláusula em questão 
estabelece que a negociação em conjunto 
deve ocorrer apenas quando envolver bens. A 
negociação Mercosul-UE envolve bens, então 
necessariamente o Mercosul tem de negociar 
em conjunto, mas não há nenhuma base 
normativa sobre a forma como isso tem de ser 
negociado. Sabemos que substancialmente 
todo o comércio deve ser liberalizado (uma 
prerrogativa do artigo XXIV do GATT), porém 
não há nada que impeça o estabelecimento de 
cronogramas diferenciados entre os países. O 
acordo Mercosul-Israel, por exemplo, já contou 
com cronogramas de liberalização diferenciados 
em alguns produtos. 

Revista Sapientia: Então o acordo entre 
Mercosul-UE deve ser feito dessa maneira? 

José Luiz Pimenta Júnior: Essa decisão é mais 
política do que técnica, mas pode. Note que 
uma coisa é cronograma daquilo que vai ser 
liberalizado, outra é lista de exceção. A lista 
daquilo que não vai ser incluído no acordo torna 
a negociação bem mais complexa, pois deve 
envolver o consenso dos quatro membros do 
Mercosul (a Venezuela não está envolvida na 
negociação). São dois grandes esforços em 
nível regional. O que a Dilma fez em Bruxelas foi 
mostrar "good will", mostrar que a gente quer 
avançar com a negociação, sobretudo depois de 
todo o trabalho interno que o governo fez nos 
últimos anos, junto ao setor privado, em termos 
de consolidação de uma proposta brasileira. 
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Revista Sapientia: Um argumento bastante 
recorrente diz que o Brasil hesita em negociar 
preferenciais de comércio porque não tem 
poder de barganha, não tem como impor os 
próprios termos de negociação com países 
mais desenvolvidos. Isso faz sentido ou não? 

José Luiz Pimenta Júnior: Vou te falar o que 
eu ouvi de um diplomata muito competente e 
que levo comigo até hoje: "você só conquista 
mercado se você der mercado”. Se você não 
oferecer mercado, nunca ninguém vai chegar 
em você e dizer "você tem acesso ao meu”. O 
poder de barganha do Brasil é influenciado por 
dois fatores. O primeiro é que, historicamente, 
sempre se protegeu a indústria, às vezes 
com razão, outras com excesso. O segundo 
é o nosso nível de competitividade no 
agronegócio, fato que tende a se traduzir em 
uma postura extremamente ofensiva do Brasil 
em negociações comerciais. Isso assusta 
diversos países, já que ninguém quer ficar 
refém de importações de alimentos em grande 
escala de um outro país. A questão, então, está 
muito mais relacionada com a parceria que 
você quer estabelecer e de como encontrar 
complementaridade em nível bilateral, do que 
colocar todos os países em um só bolo e dizer 
"a gente não tem poder barganha”. A gente 
tem, sim, poder de barganha, a questão é com 
quem e em quais setores ou temas. 

Revista Sapientia: De que forma o nosso poder 
de barganha aparece nas negociações? 

José Luiz Pimenta Júnior: Em âmbito multilateral, 
é sabido que o Brasil é um grande negociador. 
Em nível bilateral, há esses dois fatores que 
eu mencionei anteriormente. Já que na área 
comercial priorizamos, nos últimos anos, 
a esfera multilateral, temos acordos muito 
pouco expressivos na área bilateral, como 
os acordos do Mercosul com índia, Israel, 
Egito, Palestina e África do Sul. Afora isso, 
temos acordos expressivos do ponto de vista 
de importância, mas muito voltados para o 
aspecto tarifário, como no caso dos Acordos 
de Complementação Econômica (ACE). o 
ideal é que aprofundemos os ACEs para além 
do escopo tarifário e que realizemos acordos 


de livre-comércio que reflitam ao máximo os 
interesses do setor privado. Eu sou totalmente 
contra essa ideia de sair fazendo acordo com 
todo mundo. Uma estratégia comercial deve ser 
fruto de uma deliberação eficaz entre governo 
e setor privado. 

Revista Sapientia: Em sua opinião, a menor 
ênfase no bilateral se deve a quê? 

José Luiz Pimenta Júnior: Eu colocaria primeiro 
a questão da economia política interna, ou 
seja, dos setores que, por diversas razões, não 
caminharam para um consenso em termos de 
negociação ao longo desses anos. E isso é, 
em certa medida, natural para um país que 
conta com uma indústria com certo nível de 
diversificação como o Brasil. 

O segundo ponto é o Mercosul e a 
necessidade de harmonizar os interesses 
econômicos e comerciais dos Estados 
membros. Em terceiro, destaco a priorização 
da esfera multilateral nos últimos anos. O 
Brasil apostou que teria mais ganhos na 
OMC, mesmo não tendo deixado de lado o 
bilateral. Foi uma estratégia até certo ponto 
correta, pois os ganhos seriam interessantes, 
e a intensidade das negociações até 2008 
demandou essa assídua posição do Brasil. No 
entanto, foi um risco que corremos, e agora, 
com a paralisação das negociações em nível 
multilateral, é preciso avançar, urgentemente e 
com responsabilidade, na agenda bilateral de 
comércio. 

Revista Sapientia: Em relação ao segundo 
ponto, essa dificuldade de atingir consenso no 
Mercosul não parece anular a importância do 
bloco, como a mídia parece colocar em muitos 
momentos. Trata-se de um trabalho de muitos 
anos. 

José Luiz Pimenta Júnior: De forma alguma. 
Cerca de 30% de tudo que exportamos em 
manufaturados vai para o bloco. São produtos 
de alto valor agregado e que precificamos, 
ao contrário de commodities. Além disso, há 
outras esferas do bloco que avançaram e que 
são fundamentais para o progresso político da 
integração do Cone-Sul. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


HAITI, NEPAL, JAPÃO E GUINÉ: A EXPERIÊNCIA 
DE DIPLOMATAS EM SITUAÇÕES DE CRISE 

Por Ana Paula S. Lima 


O relógio marcava 16h43 na Embaixada do 
Brasil em Porto Príncipe. O Secretário Guillermo 
Esnarriaga preparava-se para encerrar o 
expediente quando ouviu uma explosão e sentiu 
paredes e chão do escritório tremerem. 

A Embaixadora Maria Tbresa Pessoa visitava 
uma área turística de Katmandu, no Nepal, quando 
começou o abalo. Não entendeu de imediato o 
que se passava até ouvir um grito de alerta. 

A Secretária Marcela Braga, então funcionária 
do Consulado do Brasil em Tóquio, viajava 
a trabalho quando a van que a transportava 
começou a tremer intensamente. Instantes depois, 
na tevê do automóvel, o alerta de tsunami cedia 
espaço às primeiras imagens da água que invadia 
as cidades. 

Na Zâmbia, o Ministro Conselheiro Alírio de 
Oliveira Ramos viu um país inteiro ser destruído 
em poucos dias por chuvas torrenciais. No 
exercício da chefia interina do posto, tomou a 
iniciativa de sugerir à Secretaria de Estado de 
Relações Exteriores ajuda ao governo local. Seis 
anos depois, encontrou-se envolvido em uma 
nova situação de ajuda humanitária, desta vez na 
República da Guiné, um dos países mais afetados 
pela epidemia do Ebola em 2014. 

A imprevisibilidade é o ponto comum 
dessas experiências profissionais no exterior. 
Em momentos de grandes catástrofes naturais 
e situações de crise, muitas vezes há o trabalho 
silencioso de diplomatas, que atuam para prestar 
auxílio e garantir a segurança dos nacionais de 
seu país no território afetado. 

MARIA TERESA PESSOA 
Embaixadora do Brasil no Nepal 

Chefiava a Embaixada do Brasil em Katmandu 
quando um terremoto devastou o país no dia 25 
de abril de 2015. 

Em 25 de abril, estava em Thamel, área 
turística de Katmandu, quando começou o tremor. 
De imediato, não entendi do que se tratava até 


que alguém gritou "terremoto”. Corri, então, com 
um grupo de pessoas para o abrigo de uma loja 
de pashmina e hoje me dou conta de que não foi 
a melhor opção. O nepalês ao meu lado repetia 
"Ram, Ram”, que é o nome de Deus no hinduísmo. 
E eu só pensava "vai passar logo”. Não me dei 
conta da extensão do abalo até que saí andando 
em direção a onde meu carro estava estacionado. 
No caminho, vi vitrines quebradas, pessoas em 
estado de choque, muros desabados e postes 
caídos. Ficamos dois dias sem comunicação. As 
notícias circulavam somente por rádio FM, em 
nepalês. 

Começamos nosso plantão imediatamente 
após o terremoto quando, às 14h, conseguimos 
chegar à Chancelaria. Tivemos um derramamento 
de 49 litros de diesel do tanque onde armazenamos 
combustível para o gerador, uma vez que o 
suprimento de energia aqui é precário. Em 
consequência, ficamos também sem eletricidade 
pois não podíamos ligar o gerador por risco 
de incêndio. Por isso e por causa dos choques 
subsequentes que se estenderam por toda a 
tarde e a noite, só pudemos abrir a Chancelaria 
na manhã do dia 26 de abril, às 8h30. Contudo, 
o vice-cônsul havia conseguido recuperar os 
formulários de matrícula dos brasileiros na tarde 
do dia 25, logo após o primeiro grande choque de 
7.8 graus de magnitude, e começou a comunicar- 
se com os brasileiros residentes, em sua maioria 
funcionários de organizações não governamentais 
que aqui operam na recuperação de meninas 
vítimas de tráfico humano. 

A partir do dia 26, trabalhamos por duas 
semanas sem folga alguma, para atender e localizar 
os 262 brasileiros que aqui se encontravam, 
inclusive facilitando sua saída para a índia, país 
mais próximo e que facultou embarque dos 
cidadãos brasileiros e de outras nacionalidades 
sem visto, com concessão de visto na chegada. 

Facultamos contato de turistas brasileiros com 
suas famílias no Brasil, recebemos a imprensa 
e estendemos assistência também a cidadãos 
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argentinos e outros latino-americanos (e até 
mesmo europeus). Tãmbém organizamos plantão 
de 24 horas no aeroporto, fizemos ronda nos 
hotéis e campos de deslocados para identificar 
brasileiros que ainda não haviam contactado a 
Embaixada. Entramos em contato com linhas 
aéreas nepalesas para facilitar o embarque de 
brasileiros que se encontravam em áreas isoladas 
e monitoramos, em consulta com o Departamento 
de Imigração, os fluxos de entrada e saída de 
nossos nacionais do território nepalês. 

As redes sociais foram de grande valia nos 
contatos com familiares e até com brasileiros fora 
de Katmandu. Quando tudo estava quase voltando 
ao normal, ocorreu o segundo terremoto, em 12 
de maio. 



A Embaixadora (blusa branca) com a equipe da Embaixada em 
Katmandu, após o primeiro terremoto. 


Durante o nosso trabalho, contamos com 
a cooperação das autoridades imigratórias e 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Nepal, de grandes embaixadas, como as dos 
Estados Unidos e da índia, além da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Como mencionei 
antes, a índia facultou embarque de nacionais 
estrangeiros sem visto, um gesto de cooperação 
notável. Nossa Embaixada também contou com 
a inestimável cooperação da ONG brasileira 
Mobilização Mundial, que aqui opera com a ONG 
nepalesa Nepali Home. Além de alojar brasileiros 
nos jardins de sua escola em Buddhanilkanta, 
facilitou a concessão de lonas e tendas para 
alguns funcionários da Embaixada que tiveram 
suas casas danificadas pelo terremoto, ainda 
quando o comércio local se encontrava fechado e 
esses itens não podiam ser adquiridos. 

O que mais me marcou na experiência foi 
não somente ter testemunhado a solidariedade 
dos nepaleses, a lealdade dos funcionários 
contratados locais, que, mesmo com suas casas 
danificadas, continuaram a trabalhar (muitos 
ainda estão abrigados em tendas), mas também 
a mobilização de muitos brasileiros que aqui se 


encontravam em férias e que resolveram ficar para 
ajudar. 

MARCELA BRAGA 

Segunda Secretária. Atualmente trabalha na 
Embaixada do Brasil em Liubliana, na Eslovênia. 

A diplomata servia como Vice-Cônsul no 
Consulado do Brasil em Tóquio quando um 
terremoto seguido de um tsnumani abalou o 
Japão em 2011, provocando danos na usina 
nuclear de Fukushima, localizada no nordeste 
da ilha. 

O dia 11 de março de 2011 caiu em uma 
sexta-feira. Eu estava a caminho de uma cidade 
ao norte de Tóquio, chamada Joso, acompanhada 
de alguns funcionários, para prestar serviços 
aos brasileiros que lá residem. Chamamos esse 
trabalho de Consulado Itinerante. Após o primeiro 
sinal de trânsito, senti que o carro começou a tremer 
fortemente. Achei que fosse uma brincadeira do 
motorista. Não era. A rua inteira tremia, os prédios, 
os postes e os fios de alta tensão. Nunca havia 
experienciado algo parecido. De repente, na tevê 
da van, surgiu o alerta de tsunami para as províncias 
do norte. Ficamos todos calados olhando a tela, 
à espera de mais notícias. Subitamente, outro 
tremor forte. Estávamos tentando nos acalmar 
quando chegaram as primeiras imagens de água 
invadindo as cidades. Silêncio. Alguém segurou a 
minha mão. 

Voltamos ao Consulado. Os telefones não 
funcionavam e as pessoas haviam deixado os 
prédios e estavam nas ruas, incrédulas. Julguei 
que aquele tipo de tremor fazia parte da rotina. Os 
japoneses que trabalhavam comigo disseram que 
nunca haviam vivenciado um terremoto tão forte. 
Sem comunicações, os funcionários pediram que 
fossem liberados, para que pudessem certificar- 
se de que seus filhos e familiares mais próximos 
estavam seguros. 

A Embaixada do Brasil em Tóquio iniciou um 
regime de plantão. Apresentei-me para o trabalho 
naquela mesma tarde, auxiliando via telefone 
e por Internet as famílias no Brasil à procura de 
informações sobre os milhares de brasileiros 
residentes no arquipélago. 

Voltei para a casa somente depois de 28 
horas de trabalho. Um banho quente e quatro 
horas de sono seguidos de outro plantão de 12 
horas. No domingo, após retomado o contato com 
os funcionários do Consulado, apresentei-me para 
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missão na província de Ibaraki, norte de Tóquio, 
onde reside grande parte da comunidade. Eu e 
mais dois funcionários visitamos abrigos e uma 
igreja, ouvimos histórias, acalmamos as pessoas 
e preparamos listas com os nomes daqueles que 
estavam a salvo. 

O incidente na usina nuclear trouxe ainda 
mais pânico aos residentes do país. Durante 
aquela primeira semana, recebemos mais de 1500 
brasileiros no Consulado. A maioria precisava 
regularizar seus documentos, em caso de possível 
evacuação. Estávamos trabalhando, em média, 18 
horas por dia. Não havia água nem leite disponíveis 
para venda nas lojas. Tóquio parecia uma cidade 
fantasma. 

Na quarta-feira, enviamos a primeira 
missão às cidades de Sendai e Rikushima. 
Vinte e oito pessoas foram trazidas para o sul 
da ilha por questões de segurança. Aos poucos, 
conseguíamos estabelecer contato telefônico com 
os residentes das áreas mais fortemente atingidas. 

Não lembro em que dia da semana atendi 
à ligação de um senhor que estava fugindo da 
região de Rikushima com sua esposa e suas 
duas filhas pequenas. Eles haviam deixado sua 
residência apenas com a roupa do corpo. Até 
aquele momento, Dimitri não havia decidido se 
iria embora para o Brasil com sua família ou não. 
Sem abrigos na cidade de Tóquio, foi preciso 
hospedá-los em um hotel. Ele me procurou três 
dias depois, já com os documentos em mãos, 
para me avisar que seguiria para o sul do país. A 
imprensa alertava os residentes de Tóquio sobre a 
possibilidade de se formar uma nuvem radioativa 
e ele não queria expôr suas filhas pequenas a 
esse perigo. Cheguei em casa à noite e enchi a 
banheira. Disseram que era preciso estocar água, 
pois se a radiação chegasse mesmo a Tóquio, 
todos os reservatórios seriam fechados. 

Na quinta-feira, fomos informados de que 
seis brasileiros se encontravam seguros em 
um abrigo na vila de Onagawa. Outros dois, em 
Ishinomaki, aguardavam transporte para o sul, 
onde encontrariam a filha. Ela havia feito contato 
conosco e pedido ajuda para retirar seus pais do 
abrigo. Organizamos outra missão para o norte. 
Deixamos Tóquio no fim da tarde de sexta-feira 
e seguimos em direção ao vilarejo de Onagawa. 
A viagem, que geralmente é feita em quatro 
horas, durou quase o triplo de tempo devido à 
destruição nas estradas. Chegamos ao vilarejo de 
madrugada. 


Foto: Arquivo Pessoal 



Ishinomaki-shifoi uma das regiões mais devastadas pelo tsunami 


Três dias antes de chegarmos, Ilton, um dos 
brasileiros no abrigo, havia solicitado ajuda a um 
jornalista japonês que lá esteve. Foi esse jornalista 
que avisou a família dele no Brasil. O vilarejo onde 
residiam havia sido completamente devastado 
pela onda gigante. Dos 10 mil habitantes, apenas 5 
mil haviam sido encontrados com vida. Eu e Ilton 
nos abraçamos longamente. Choramos os dois, 
comemorando o fato de ele estar vivo. Visitamos 
mais dois abrigos no caminho para Ishinomaki. 
Uma brasileira, amiga da família do Ilton, ainda 
permanecia desaparecida. Não a encontramos 
nos abrigos. Dias depois, consegui falar com ela 
ao telefone. Emocionei-me ao saber que toda 
sua família havia sobrevivido ao tsunami. Meses 
depois, recebi uma carta dela com fotos do local 
onde residiam. Não havia mais nada lá, apenas 
destroços. 

Instalamos a família de Ilton em um hotel 
em Tóquio. No domingo, fui visitá-los. Levei 
livros e pequenas distrações para as meninas. 
Alguns dias depois, conduzi-os ao aeroporto, pois 
estavam sendo repatriados. Juntaram-se, assim, 
aos milhares de outros brasileiros que decidiram 
embarcar para a terra natal após a tragédia de 
11/03. 

Não imaginava que, ao escolher trabalhar 
no Consulado do Brasil em Tóquio, passaria por 
experiência tão extrema, trinta dias após chegar 
no posto. Nós do serviço exterior também somos 
surpreendidos pelas tragédias; partilhamos, afinal, 
da mesma condição humana, lémos, contudo, a 
missão de auxiliar e orientar nossos compatriotas 
nos mais diversos contextos, até mesmo em meio 
a tanto sofrimento. Nunca me esquecerei, de 
todo modo, da gratidão e dos sorrisos que recebi 
daqueles que pude ajudar. Isso, sim, é perene. 
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GUILLHERMO ESNARRIAGAA. BARBOSA 

Primeiro Secretário. Atualmente lotado em 
Brasília. 

Serviu na Embaixada do Brasil em Porto Príncipe 
entre março de 2008 e junho de 2010. 

Doze de janeiro de 2010. O relógio batia 
16h53. Naquele momento, eu estava na sala que 
compartilhava com a Secretária Gabriela Maria 
Resendes e com a Vice-Cônsul MarianaXimenes 
na Embaixada do Brasil em Porto Príncipe. O 
expediente ia até às 17h e nos preparávamos 
para sair quando ouvimos uma explosão. Hido 
começou a tremer. Parecia que estávamos 
surfando em uma superfície de gelatina. O chão 
fazia movimentos para cima, para o lado, para 
baixo. 

Um tempo depois (mais tarde soube que 
o tremor havia durado quase 60 segundos), 
tudo parou. A Vice-Cônsul Ivanir Carrijo, 
que anteriormente havia servido em Beirute, 
apareceu em nossa sala dizendo que haviam 
explodido um carro-bomba na frente do edifício. 
Os funcionários locais vieram em desenfreada 
carreira alertando-nos para evacuar o prédio 
pelas escadas. Somente após alcançar as ruas, 
foi possível ter uma dimensão do que realmente 
havia acontecido. 

Pétionville, comuna (bairro) de Porto 
Príncipe onde a maioria das embaixadas 
estrangeiras está localizada, situa-se a leste do 
centro da cidade, nas colinas do lado norte do 
Maciço De La Sale. Por ser uma área alta, com 
vista panorâmica da parte central da capital 
haitiana, pudemos ver uma nuvem de poeira 
subindo em direção à nossa posição. O Ministro- 
Conselheiro Cláudio Campos determinou que 
todos nos dirigíssemos ao Centro Cultural 
brasileiro, no mesmo bairro, abrigado em 
uma casa que resistiu bem aos tremores. Ali 
aguardaríamos novas instruções. 

Pelas estações de rádio locais, fomos 
acompanhando as consequências do sismo: 
Palácio do Governo, Catedral, Ministérios, 
escritório central da ONU em Porto Príncipe 
(MINUSTAH), todos destruídos. Número de 
mortos incalculável. Muro perime trai do Presídio 
Nacional colapsado - 4 mil presos livres. 

Nos dias seguintes, em meio ao caos, 
tentamos seguir o lema do Marquês de Pombal 
em resposta ao Terremoto de Lisboa de 
1755: identificar e enterrar os mortos e cuidar 


dos vivos. No total, 21 brasileiros perderam 
suas vidas em consequência ao sismo de 
12 de janeiro. Dezenove eram militares ou 
civis a serviço da MINUSTAH. Dois casos 
emblemáticos chamaram a atenção: a morte 
da Sra. Zilda Arns, que estava no Haiti em uma 
visita de cunho religioso, e a de uma cidadã 
brasileira, que havia sido adotada por um casal 
europeu quando ainda era bebê. 

Do dia do terremoto até o meu afastamento 
para "arejamento”, que ocorreu na passagem 
de fevereiro para março, após a visita oficial 
do então Presidente Lula a Porto Príncipe, 
trabalhamos todos os dias, de domingo a 
domingo, primeiramente na busca de cidadãos 
brasileiros que porventura se encontravam 
no país, e depois nos esforços de auxílio na 
procura de sobreviventes e de apoio ao governo 
haitiano. 

O Itamaraty enviou uma equipe de 
diplomatas e servidores nos primeiros dias 
após o tremor para auxiliar os membros da 
Embaixada, principalmente no árduo processo 
de identificação e lavramento do atestado 
de óbito dos cidadãos brasileiros, além de 
abastecer, a partir de São Domingos, os 
funcionários do Posto com produtos de primeira 
necessidade (água, víveres, combustível, etc.). 



Destroços do Hotel Montana após o terremoto 


Dois casos foram marcantes para mim. 

Após a identificação dos militares mortos e 
da confecção de seus certificados de óbito pelo 
setor consular da Embaixada, representantes do 
batalhão brasileiro (BRABATT) queriam prestar 
últimas homenagens aos seus camaradas 
falecidos. Com muita dificuldade, conseguiram 
adquirir localmente caixões de madeira para 
acomodar os corpos dos mortos. Faltavam-lhes, 
no entanto, coroas de flores para adornar cada 
urna no velório que seria realizado no interior 
do quartel. O responsável pela organização da 
cerimônia perguntou à Vice-Cônsul Mariana 
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Ximenes se não seria possível a Embaixada 
mandar trazer de São Domingos as coroas para 
o velório a ser realizado nos próximos dias. Ela 
me perguntou se poderia ser feito algo a respeito. 
Contactamos a Embaixada em São Domingos, 
na República Dominicana, que prontamente 
comprou as coroas e as enviou a Porto Príncipe 
no seguinte comboio de abastecimento. O 
Comandante do BRABATT nos agradeceu 
pessoalmente pelo esforço. 

O outro caso referia-se ao falecimento da 
cidadã brasileira adotada por estrangeiros (um 
francês e uma alemã). Ela estava de férias no 
Haiti e havia-se hospedado no Hôtel Montana, o 
principal da cidade. No momento do terremoto, 
conversava com o pai adotivo pelo Skype de 
seu quarto. Quando a ligação caiu, esse senhor 
achou que havia problemas com a rede de 
conexão local. Ao perceber o que ocorrera, 
apressou-se para embarcar no primeiro voo 
possível a São Domingos, chegando depois 
a Porto Príncipe por terra. Na capital haitiana, 
procurou a Embaixada francesa para que lhe 
prestasse o apoio necessário. Como sua filha 
nunca havia sido naturalizada, e portanto não 
possuía a cidadania europeia, sua solicitação 
foi negada. Ao visitar os escombros do Hôtel 
Montana, notou a presença de equipe de 
resgate do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal (em seu uniforme havia uma bandeira 
do Brasil). Apontou a bandeira no uniforme dos 
bombeiros e indicou que havia uma brasileira 
sob os escombros. 

O Secretário Bernardo Brasil, que fora 
enviado de Brasília para ajudar na assistência 
consular, estava no local e comunicou-se com o 
pai da cidadã brasileira. Ele lhe indicou o local 
onde sua filha estaria e os bombeiros brasilienses 
iniciaram o trabalho de resgate. Encontraram o 
corpo em avançado estado de decomposição. 
Os bombeiros providenciaram um bodybag e 
o corpo foi encaminhado para o BRABATT, de 
onde seria levado para a República Dominicana, 
em veículo do comboio de São Domingos, lugar 
em que seria cremado. 

Ao final do dia, quando todos nos 
preparávamos para voltar para o meu 
apartamento em Pétionville (nessa altura, já 
transformado em albergue), Bernardo puxou-me 
de lado e disse: o pai da brasileira não tem para 
onde ir. Convidei-o, então, para acompanhar- 
nos. Chegando em casa, abrimos uma garrafa 


de uísque que estava em cima da mesa da sala. 
Após tomar banho e vestir roupas limpas, o pai 
juntou-se a nós e conversamos até altas horas 
da noite. 

No dia seguinte, o pai partiu para São 
Domingos com o corpo. Em uma semana, foi 
possível vencer todos os entraves burocráticos 
dominicanos para a cremação do corpo e o 
envio da urna para a Europa. No dia seguinte, 
talvez relaxado por ter cumprido sua missão, 
ele sofreu infarto fulminante e morreu na capital 
dominicana. Nunca fiquei sabendo seu nome. 

ALÍRIO DE OLIVEIRA RAMOS 

Ministro Conselheiro 

Encarregado de Negócios "en pied" na 
República da Guiné. Atuou durante a epidemia 
de Ebola na costa ocidental da África em 2014. 
Seis anos antes, ajudou a coordenar doações 
brasileiras ao governo da Zâmbia, no contexto 
de alagamento de 34 distritos daquele país. 


Durante 39 anos a serviço do Itamaraty, 
posso destacar duas grandes experiências 
em matéria de ajuda humanitária. A primeira 
ocorreu quando estava lotado na Embaixada 
em Lusaca. Na estação chuvosa de 2008, a 
Zâmbia sofreu grande alagamento por conta 
de chuvas excessivas. As tormentas foram 
referidas à época como as piores dos últimos 
cem anos naquele país. A segunda ocorreu 
mais recentemente, na República da Guiné, 
onde estou lotado desde fevereiro de 2012, em 
decorrência da epidemia de Ebola na costa 
ocidental africana. 



O Ministro Alírio Ramos em cerimônia de entrega das doações 
brasileiras à Guiné 


Em janeiro de 2008, a situação na Zâmbia 
era de calamidade pública. Na capital, Lusaca, a 
torrente de água havia aberto enormes crateras 
nas ruas e destruído torres de transmissão de 
alta tensão. A população sofria longos períodos 
sem luz. 
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As consequências de tão cruel regime 
pluviométrico sobre a saúde pública eram 
evidentes: apesar dos esforços de prevenção, 
era crescente o número de pessoas infectadas 
pela malária, pela cólera e por outras doenças 
contagiosas. As inundações já haviam 
provocado o deslocamento de um contingente 
de mais de 70 mil pessoas de áreas alagadas 
para regiões mais elevadas no país. Àquela 
altura, já se registravam mortes de pessoas 
levadas pelas torrentes ou devoradas por 
crocodilos. Milhares de pessoas haviam 
perdido suas casas e algumas ilhas fluviais 
haviam submergido. 

A economia zambiana estava sendo 
seriamente afetada, com a perda de vastas áreas 
de plantio e de muitas colheitas. Havia regiões 
completamente isoladas devido à destruição 
de trechos das estradas, deslizamentos e 
quedas ou submersão de pontes. A circulação 
de mercadorias estava prejudicada. 

O governo da Zâmbia havia elaborado 
um plano nacional em resposta aos estragos 
e feito o que podia para mitigar os efeitos 
devastadores daquelas inundações, mas o 
número de pessoas que necessitavam de 
assistência em caráter emergencial no país 
ainda era grande, de aproximadamente 295 mil 
em meados de janeiro de 2008. 

O governo zambiano, então, solicitou ajuda 
aos países amigos, assim como os demais 
países afetados pelas enchentes. Em telegrama 
à Secretaria de Estado, indaguei se não seria 
oportuna a constituição de um grupo de 
trabalho para acompanhar os desenvolvimentos 
daquela situação de catástrofe no Sul da África e 
analisar a possibilidade de o governo brasileiro 
prestar algum tipo de ajuda às populações 
atingidas, e/ou aos governos daqueles países 
no gerenciamento daquela situação de crise. 

O Itamaraty, após realizar prontamente 
as consultas de praxe a outros órgãos 
da Administração, reagiu, por meio da 
Coordenação Geral de Ações Internacionais de 
Combate à Fome (CGFOME), favoravelmente 
ao pedido de ajuda formulado pelo governo 
zambiano. 

No dia 14 de fevereiro, um avião da Força 
Aérea Brasileira aterrissou no país, trazendo 
6,5 toneladas de alimentos (feijão e milho). 
Os alimentos, conforme destacado pelo 
Embaixador Josal Luiz Pelegrino na cerimônia 


de entrega, haviam sido comprados de 
lavradores pobres no âmbito do Programa de 
Agricultura Familiar. 

Essa ajuda humanitária registrou dois 
marcos pioneiros: foi a primeira doação 
de alimentos a flagelados de uma nação 
estrangeira feita no âmbito do Programa de 
Agricultura Familiar do governo brasileiro e a 
primeira doação de ajuda humanitária prestada 
à Zâmbia por um país não doador tradicional. 

Logo em seguida, o Brasil ofereceu 
uma segunda ajuda humanitária à Zâmbia. 
Desta vez, seriam entregues 5 toneladas de 
medicamentos. A aeronave que realizou o 
transporte das doações também passaria 
por Angola, Moçambique, Zimbábue e Guiné 
Bissau em missão humanitária. 

Aprendi muito com essa experiência 
na Embaixada em Lusaca. Primeiro que, na 
ausência de um chefe titular, um diplomata 
deve confiar em si mesmo e não temer iniciar 
o tratamento de assunto sensível durante a sua 
encarregatura. As inundações do início de 2008 
ocorreram quando eu exercia a chefia interina 
do posto. 

Aprendi também que, ao doar alimentos 
a países de menor desenvolvimento, o Brasil 
transmite ao Estado receptor sua experiência 
em organizar a compra da produção da 
agricultura familiar que posteriormente 
abastecerá creches, escolas e asilos. A ajuda 
humanitária constitui, dessa maneira, um 
instrumento de Cooperação Sul-Sul. 

Outro aprendizado foi comprovar na 
prática que a ajuda humanitária é uma 
ferramenta eficaz de promoção da boa imagem 
do Brasil nos níveis bilateral e multilateral. 
Com ela, cativamos a simpatia de governos e 
consolidamos o nosso prestígio junto aos órgãos 
do Sistema das Nações Unidas, facilitando, 
dessa maneira, o apoio internacional às 
nossas candidaturas nos órgãos multilaterais 
e fortalecendo a imagem do Brasil como país 
emergente de extraordinário soft power. 

Minha segunda grande experiência em 
matéria de ajuda humanitária é mais recente, 
na Embaixada em Conacri, cuja chefia titular 
exerço desde agosto de 2012. Em dezembro de 
2013, um surto de febre hemorrágica do tipo 
Ebola (EVD) eclodiu no extremo Sul da Guiné, 
junto à fronteira com a Libéria e Serra Leoa. 

Como os sintomas dessa enfermidade 
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são, no início, os mesmos da malária, e porque 
a Guiné jamais havia registrado um caso de 
EVD, as autoridades sanitárias guineanas só 
se deram conta da eclosão do surto de EVD 
no final do mês de março de 2014. Devido 
à inexistência de infraestrutura sanitária 
adequada, ao escasso número de médicos 
epidemiologistas, a pouca ou nenhuma 
escolaridade das populações afetadas (que 
demoraram a aceitar a existência do vírus) e 
a práticas culturais adversas nas cerimônias 
fúnebres (como a lavagem dos cadáveres 
pelos familiares), o surto rapidamente se 
transformou em epidemia, expandindo-se 
por todo o território da Guiné, da Libéria e 
de Serra Leoa. O número de vítimas fatais 
evoluiu rapidamente de dezenas (em abril) 
para centenas (em junho), tendo ultrapassado 
o primeiro milhar de óbitos em meados do 
mês de agosto. 

Em abril de 2014, depois de um encontro 
de trabalho com o Ministro da Saúde, 
transmiti à Secretaria de Estado pedido 
de ajuda humanitária por ele formulado, 
tendo relacionado os equipamentos e 
medicamentos necessários e solicitado que 
contribuíssemos com o que fosse possível. 
Poucos dias depois, solicitei a doação 
adicional de 2 mil bidões de gel germicida 
para assepsia das mãos, "arma principal na 
cruzada contra o vírus Ebola". 

Em reunião do corpo diplomático 
com autoridades sanitárias guineanas e 
internacionais que já se encontravam na Guiné 
desde o início daquele mês, o Ministro da 
Cooperação Internacional, comovido, apelou 
pela ajuda internacional, lembrando que "é 
nos momentos difíceis que conhecemos os 
nossos verdadeiros amigos". 

O Brasil reagiu como o amigo da Guiné 
que tradicionalmente tem sido ao lhe fazer as 
doações de medicamentos e insumos médicos 
diversos, como "kits-calamidade” (cada um 
composto de 48 itens capazes individualmente 
de assistir 500 pessoas durante três meses), 
além de doações em alimentos (901,7 
toneladas de arroz) e dinheiro (no total de 
US$ 9,6 milhões), entregues a programas e 
agências do Sistema das Nações Unidas. 

O trabalho não se limitou à coordenação 
das doações. No ano de 2014, transmiti à 
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Secretaria de Estado mais de 70 telegramas 
sobre a evolução da epidemia de Ebola, a 
resistência de algumas comunidades em 
aceitar a própria existência do vírus e observar 
as medidas de prevenção recomendadas, as 
providências tomadas pelo governo guineano 
para interromper a cadeia de transmissão 
do vírus, o desempenho em campo das 
diversas instituições multilaterais e de ONGs 
prestadoras de ajuda humanitária, a ajuda 
internacional recebida e outras informações 
que considerei relevantes para conhecimento 
do Itamaraty e do Ministério da Saúde. 

Com o envio de informações frequentes, 
elaboradas de maneira responsável e obtidas 
de fontes oficiais e da leitura diária do 
noticiário local e de dezenas de despachos das 
principais agências de notícias internacionais, 
até mesmo sobre as medidas de controle 
introduzidas no aeroporto internacional e 
no porto marítimo de Conacri, talvez possa 
ter contribuído para que o Itamaraty e o 
Ministério da Saúde/Anvisa se mantivessem 
atualizados sobre a evolução da epidemia e 
a campanha para erradicá-la. Isso pode ter 
contribuído para que as autoridades sanitárias 
brasileiras jamais tenham impedido a entrada 
ou discriminado viajantes provenientes da 
sub-região da África Ocidental no momento 
do seu desembarque no território brasileiro, 
conforme fizeram muitos países nos cinco 
continentes (África inclusive). 

Uma outra satisfação profissional que 
sinto é a de a Embaixada em Conacri ter 
conseguido acalmar um número relativamente 
expressivo de brasileiros residentes na Guiné 
que, de início, se aterrorizaram com a eclosão 
da epidemia de Ebola e se apressavam em 
se retirar do país, alguns dos quais diretores 
e funcionários de empresas brasileiras com 
contrato em andamento na Guiné. 

Sinto-me, por último, gratificado por ter 
sido o "ponto focal” para a resposta contra o 
Ebola tanto do Itamaraty quanto do Ministério 
da Saúde, na sub-região da África Ocidental, 
onde ocorreram 27.564 casos comprovados 1 
da enfermidade a que sucumbiram 11.251 
pessoas e colaborado para que o Brasil 
fosse, como efetivamente foi, protagonista na 
cruzada mundial contra o tristemente afamado 
vírus. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


QUER SER DIPLOMATA? O SAPIENTIA 
TEM O CURSO CERTO PARA VOCÊ! 


O Curso Sapientia é um preparatório on¬ 
line para o Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD). Se você trabalha paralelamente 
aos estudos, se mora longe dos grandes centros 
urbanos ou se não dispõe de tempo e paciência 
para arcar com as implicações do deslocamento 
até uma sala de aula, então um curso pela Internet 
certamente vai atender às suas expectativas. 

Algumas pessoas ainda acreditam que um 
curso on-line apresenta qualidade inferior ao 
presencial. Se você ainda acha isso, prepare-se 
para se surpreender com a gente! No Sapientia, 
você estuda com os melhores professores do Brasil, 
com cuja aula você não contaria se estivéssemos 
limitados ao ensino presencial. Nosso alto padrão de 
qualidade, tanto com relação ao corpo docente como 
ao método pedagógico, já garantiu a aprovação de 
muitos candidatos. 

DISTÂNCIA É SÓ A MODALIDADE DE 
TRANSMISSÃO 

Trabalhamos com ensino a distância, mas não 
nos afastaremos de você no decorrer do curso. 
Podendo acessar nossa plataforma de ensino de 
qualquer lugar em que haja conexão com a Internet, 
você pode levar o Sapientia para onde quiser! 
Estaremos ao seu lado até a sua aprovação. Nosso 
atendimento é eficaz, prestativo e sempre pronto a 
atender às demandas dos nossos alunos. 

COMO FUNCIONA 

Nosso escopo não é a venda pura e simples 
de produtos na Internet. Prova disso é que o ato 
de matrícula não segue o padrão nem linguagem 
e-commerce, com abordagens do tipo “coloque 
o curso desejado no seu carrinho, proceda ao 
pagamento e boa sorte". Após a aprovação da 
matrícula, uma pessoa da nossa equipe entrará em 
contato para confirmar sua inscrição nos cursos 
escolhidos e explicar como funcionará todo o 
processo, do início ao fim. Apartir de então, estaremos 
sempre em contato para ajudar você, conforme suas 
necessidades específicas. Conscientes de que cada 
aluno é diferente, nossa proposta é caminhar lado a 
lado, todo o tempo, com uma orientação pedagógica 
individualizada. 


SEM ESPAÇO PARA AMADORISMOS 

A prestação de serviços de qualidade pressupõe 
uma estrutura administrativa que esteja à altura. 
A contratação de um curso que se atrapalha com 
questões organizacionais e que não dá o suporte 
necessário para que o aluno possa ter o devido acesso 
ao curso certamente será uma experiência frustrante. 

O Sapientia é uma empresa séria e estruturada, 
que trabalha com a preparação de candidatos à 
carreira diplomática há anos, de forma profissional 
e respeitosa. Nossa equipe cuida de tudo para que 
você só se preocupe com o que realmente tem de se 
preocupar: estudar para o concurso. 

Contamos com um portal on-line exclusivamente 
desenvolvido para nós. Nossa Plataforma de Estudos 
está em constante evolução para que os alunos tenham 
acesso a todas as facilidades do curso a partir de 
um único lugar, com ferramentas e funcionalidades 
atualizadas com base nas necessidades dos nossos 
Sapientes. 

Os vídeos ficam disponíveis para os alunos até 
o encerramento do curso contratado. O candidato 
tem acesso aos materiais usados e sugeridos pelos 
professores; tira dúvidas on-line', faz simulados; e 
usufrui de uma série de benefícios. Além disso, a 
plataforma Sapientia é compatível com todos os 
sistemas operacionais, diversos dispositivos eletrônicos 
e não é preciso instalar nenhum software auxiliar. Basta 
acessar nosso site, fazer o login e aproveitar todas as 
vantagens de ser um aluno Sapientia. 

Não se pode esperar que a preparação para 
um concurso tão importante aconteça por meio de 
vídeo-aulas amadoras e de transmissões caseiras. 
Estudar pela Internet, por si só, exige concentração 
do aluno. Entendemos que faz parte dos desafios 
da nossa Instituição utilizar de todos os recursos 
técnicos possíveis para que você preste o máximo 
de atenção nas aulas do curso. Nossas web aulas 
são gravadas em estúdios profissionais e garantimos 
que a nossa qualidade de vídeo e de áudio ajudará 
na sua concentração ao longo de todo o período da 
preparação. 


Se você quer ser diplomata, tenha certeza de 
que estamos 100% focados no concurso dos 
seus sonhos e de que tratamos esse projeto com 
a atenção e a responsabilidade que ele merece. 
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PREPARAÇÃO ALÉM DAS AULAS 

Além do curso preparatório e da Revista, o 
Sapientia oferece outras produções de conteúdos 
diferenciados para quem quer ser diplomata. São 
várias as maneiras de ajudar você a alcançar o seu 
objetivo. 

•Hora H: A revisão geral para a I a fase do CACD 
2015 ocorreu na noite do dia 31 de julho e na 
manhã do dia 1° de agosto. Durante os dois dias, 
os professores Guilherme Casarões e Leonardo 
Rocha Bento (PI), Rodrigo Teixeira (Economia), 
Paulo Henrique Portela e Laura Delamonica 
(DIP), Daniel Falcão (Direito Interno), Claudia 
Simionato (Português), Regina Araújo (Geografia), 
Luigi Bonafé (HB e HG) e Todd Marshall (Inglês) 
deram as dicas finais para a realização do exame. 
O evento sem fins lucrativos arrecadou fundos 
para a sociedade beneficente Gota de Amor, que 
acolhe crianças com câncer de todo o Brasil para 
tratamento nos hospitais de São Paulo. 

•Sapi, o blog do Sapientia: No Sapi, você 
vai encontrar notícias importantes do cenário 
internacional, artigos, desafios e comentários dos 
professores sobre temas relacionados ao concurso. 
Acesse já: www.cursosapientia.wordpress.com 
•TV Sapientia: Nosso canal de vídeos apresenta 
produção exclusiva. A programação da TV conta 
com uma grade aberta e outra fechada, para 
assinantes do Tecla Sapi, produzida especialmente 
para o cacdista. 

•Vem por aí o TeclaSAPI: O candidato sabe o 
quanto é necessário ter disciplina e organização 
para manter um bom ritmo de estudos. Imagine um 
único espaço em que o aluno consiga: 

•Planejar detalhadamente seu cronograma de 
estudos (conforme as próprias necessidades); 
•Acompanhar a execução do seu plano de estudos, 
com índices de aproveitamento individualizados; 
•Acessar clipping de notícias comentado pelos 
melhores professores do mercado; 

•Interagir com outros candidatos; 

•Assistir a toda a programação exclusiva da TV 
SAPIENTIA; 

•Ter acesso a questões comentadas no estilo das 
provas; 

•Fichar e resumir conteúdos importantes com um 
sistema de tags sensacional. 

NÃO PRECISA IMAGINAR, ISSO JÁ EXISTE! 

O TfeclaSAPI é a ferramenta que traduz o CACD 
para a sua língua! Túdo on-line, onde quer que você 
esteja. Acesse www.teclasapi.com.br e descubra 
como otimizar seus estudos e sair na frente nessa 
corrida rumo ao Instituto Rio Branco. 


MATRÍCULAS ABERTAS PARA: 

CURSO MARATONA CACD ETAPA II: Ministrado 
pela Prof. Claudia Simionato, esse curso é 
preparatório para a 2 a fase, com aulas de 2 a a 6 a 
feira e correção das atividades propostas. Além 
das aulas de Português e Técnicas de Redação, os 
alunos terão aulas de Literatura e palestras sobre os 
conteúdos mais recorrentes da 2 a fase do CACD. O 
início do curso é no dia 6 de agosto. 

CURSO DE TERCEIRA FASE: Verdadeiro programa 
de coaching, com a correção de exercícios 
dissertativos e objetivos (no caso de Espanhol e 
Francês) que simulam a 3 a fase do CACD. Voltado 
ao atendimento individualizado do aluno. Matrículas 
a partir de 31 de agosto. 

CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE): Com 

duração prolongada e carga horária extensa, é 
indicado para candidatos que pretendem estudar 
integralmente os conteúdos abrangidos pelo edital. 
Por meio de aulas expositivas, nossos professores 
abordam todos os tópicos de cada uma das 
disciplina (exceto as de línguas estrangeiras), 
indicando leituras, dando dicas de estudo e 
propondo a resolução de exercícios - permitindo, 
assim, o aprofúndamento gradativo dos conteúdos. 
CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 
(CRQ): Com duração prolongada, é indicado para 
candidatos que pretendem revisar o conteúdo já 
estudado por meio de questões objetivas (formato 
I a fase). As questões propostas são inéditas e 
adaptadas de concursos anteriores. 

CURSO REGULAR DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
(CRLE): Com duração prolongada, é indicado 
para candidatos que pretendem revisar o conteúdo 
estudado das línguas estrangeiras (Inglês, Francês 
e Espanhol). 

OFCHAN: O curso de revisão para o concurso de 
Oficial de Chancelaria é desenvolvido por meio 
de aulas expositivas e da resolução de questões 
objetivas. Matrículas abertas. 

Um curso para cada etapa da sua preparação. 
Todas as fichas técnicas, com detalhes sobre 
os cursos oferecidos, podem ser encontradas 
facilmente no nosso sítio eletrônico. Se você tiver 
qualquer dúvida, entre em contato conosco e 
ficaremos felizes em ajudar a escolher qual a 
melhor proposta pedagógica na sua estratégia de 
preparação. 

querosabermais@cursosapientia.com.br 

Telefone: (11)3871-2484 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


São Paulo 


A América Latina dos Economistas 

O evento integra um ciclo de encontros sobre 
as identidades latino-americanas e irá examinar 
como a região tem sido interpretada pela 
Economia ao longo da história. O professor 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) Ricardo Bielschowsky falará de temas 
como desenvolvimento, desenvolvimentismo, 
pensamento econômico, entre outros. 

Não é necessária inscrição prévia para quem 
comparecer presencialmente. O evento terá 
transmissão ao vivo pela Internet. 

Data: 19 de agosto, das 14h30 às 17h 

Local: Sala de Eventos do IEA, Rua Praça do 

Relógio, 109, bloco K, 5 o andar, Cidade Universitária 

Mais informações: http://www.iea.usp.br/ 

eventos/identidades-latino-americanas-a-america- 

latina-dos-economistas 

Programa San Tiago Dantas: Simpósio de Pós- 
Graduação em Relações Internacionais 

O tema para este ano é Governança Global: 
transformações, dilemas e perspectivas. O 
simpósio acontece em São Paulo, entre os dias 
9 e 12 de novembro, mas o prazo limite para a 
submissão on Une das propostas é no dia 3 de 
agosto. Os resumos dos trabalhos devem conter 
entre 300 e 450 palavras. 

Para participar como ouvinte, é necessário 
inscrever-se previamente até 13 de outubro. 

Data: 9 a 12 de novembro (submissão de propostas 
até 03 de agosto) 

Mais informações: http://blogaci.unesp.br/ 
santiagodantas/ 

Marília 


13 a Semana de Relações Internacionais da 
UNESP 

Este ano, o tema "Cultura e Direitos Humanos 
nas Relações Internacionais” orienta as palestras, 
minicursos e apresentações de trabalhos da 
programação do evento. Vale conferir o minicurso 
do professor da Universidade Federal do ABC 


(UFABC) Igor Riser sobre as questões energéticas 
da América Latina nos dias 25 e 26, às 8h30, e a 
mesa de debates sobre os direitos humanos nos 
novos regimes multilaterais latino-americanos 
Celac, Unasul, Alba e Aliança do Pacífico no dia 
26, às 10h. Veja a programação completa e saiba 
como participar no site oficial. 

Data: 24 a 28 de agosto 

Local: Faculdade de Filosofia e Ciências de 
Marília (SP) 

Mais informações: http://www.inscricoes.fmb.unesp. 
br/index.asp?configurar=true&codEvento=6126 

Rio de Janeiro 


Encontro Latino-Americano de Direito 
Internacional (SLADI2015) 

Voltado para pesquisadores de Direito 
Internacional e estudantes universitários, o 
Encontro tem como tema central as discussões 
sobre o Direito Internacional na América 
Latina. A região tem sido desde o período 
de independência um manancial de teses e 
posicionamentos doutrinários para a formulação 
do Direito Internacional, a exemplo do que 
ocorreu com a doutrina do asilo diplomático, a 
doutrina Drago, entre outras. As inscrições são 
realizadas mediante pagamento e a emissão de 
certificado requer cumprimento da carga horária 
(36 horas/aula). 

Data: 13 a 15 de agosto 
Local: a definir 

Mais informações: http://sladi-lasil.org/ 
Florianópolis 

3 a Semana Internacional da Paz 

O objetivo do evento é difundir as discussões 
em torno da paz por meio de palestras, debates, 
minicursos, oficinas e outros tipos de atividades. 
A submissão de trabalhos científicos sobre o tema 
Migrações e Refúgio é até às 23h59 do dia 3 de 
agosto. 

Data: 15 a 17 de setembro 

Local: Universidade Federal de Santa Catarina 

Mais informações: http://irene.ufsc.br/ 
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CHARGF. 


DE ANÃO DIPLOMÁTICO A 
POTÊNCIA GLOBAL EM UM ANO 



JP LIMA 
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MARATONA C AC D 


2015 


2 a ETAPA 


Preparação para a 2 a fase com Claudia Simionato 
Aulas de redação, literatura e temas de 
Política Internacional 
MATRÍCULAS ABERTAS! 


Início das aulas: 06/08 


3 a ETAPA 



Preparação para a 3 a fase 
Aulas expositivas e exercícios dissertativos 
Atendimento individualizado 


11 3871-2484 

querosabermais@cursosapientia.com.br 



Sapientia 































Descubra como potencializar sua preparaçõo 
e ser aprovado mais rápido. 


OCACD 

na sua língua 


tecla 

SAPI 


de R$123,90 

por apenas R$£«7j«sU/ 


mês* 


Ferramenta on-line com variados recursos que proporcionam ao candidato a possibilidade 
de um estudo muito mais eficiente. 


Planejador de estudos, com cronograma e cronômetro - Acesso à programação completa da TV SAPIENTIA 
Controle de aproveitamento (estudo planejado X executado) - Espaço para anotar e organizar cadernos de aula e fichamentos 
Resumo das noticias da semana comentado por professores * Interação com outros candidatos 


www.teclasapi.com.br 


’ Promoção valida para assinaturas efetuadas até o dia 31 de agosto de 2015. Os seis primeiros meses serão 
cobrados no valor promocional Após os seis meses Iniciais, o valor cheio será aplicado 
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w LUIS CLÁUDIO 

víLlafane santos 

IDENTIDADES AMERICANAS E 
POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 


O NOVO "PÉRIPLO AFRICANO": 
A ÁFRICA DE VOLTA AO RADAR 
DA POLÍTICA EXTERNA? 


NOVE DICAS DE PREPARAÇAO PARA 
A PRIMEIRA FASE DO CACD 

Com Leonardo Rocha Bento 


O BRASIL EA REFORMA DO 
CONSELHO DE SEGURANÇA: 
UMA ANÁLISE REALISTA 


Por Guilherme Casarões 


Por Flávio Pedroso Mendes 














► FDITORIAl. 


Chegamos à nossa 23 a edição, a última antes do início do CACD 2015, 

Na entrevista principal, o diplomata e historiador Luís Cláudio Villafane 
G. Santos fala da importância das vertentes das identidades americanas na 
Política Externa Brasileira (PEB). Autor de reconhecidos trabalhos sobre a 
história da PEB, ele desenvolve alguns argumentos que aparecem no livro 
A América do Sul no Discurso Diplomático Brasileiro , lançado pela Funag 
no fim de 2014. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o artigo do professor da Universidade 
Federal de Uberlândia Flávio Pedroso Mendes reflete sobre os argumentos 
que legitimam a demanda por uma reforma do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas. O texto joga luz em questões como o peso dos Estados 
Unidos sobre as decisões do órgão, assim como o coincidente aumento de 
ajuda externa aos membros não permanentes durante o mandato deles no 
Conselho. 

A seção Espaço Aberto traz uma análise do internacionalista Johnny 
Kallay sobre a dinâmica da geopolítica mundial. O texto aborda os 
principais interesses em jogo na atualidade. 

O Professor Guilherme Casarões discute em sua coluna o "périplo 
africano” do Ministro Mauro Vieira e a importância da África para a 
diplomacia de resultados, iniciada em sua gestão. 

Os desafios de integração na União Europeia foram o tema do bate- 
bola com o especialista em política europeia Demetrius Cesário Pereira. 
A entrevista traz também comparações com o processo de integração sul- 
americano. 

Em Sobre Diplomacia, o Térceiro Secretário Leonardo Rocha Bento, 
aprovado em 2013 com a maior nota no TPS, dá nove dicas de preparação 
para a primeira fase do concurso. 

Confira também as indicações de eventos da Revista e as iniciativas do 
Curso Sapientia. Aproveite os textos desta edição, planeje-se, e faça uma 
boa revisão para a prova! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVIST A 

LUÍS CLÁUDIO 
VILLAFANE G. 
SANTOS 

POR ANA PAULA S. LIMA 


"Um ponto de extraordinária 
importância muitas vezes 
esquecido quando se faz 
um balanço de realizações 
do Mercosul é o aspecto 
identitário. Mais importante 
do que analisar se o comércio 
intrabloco cresceu ou está 
estagnado, é lembrar que 
antes do Mercosul a hipótese 
de guerra entre os países do 
bloco não era de se descartar. 
Não há mais uma alteridade 
tão marcante que rotule o país 
vizinho como um inimigo que 
se deve derrotar. ” 



O continente americano tem um papel de 
extrema importância na identidade internacional 
do Brasil. A condição de nação americana e 
suas variações latino-americana e sul-americana 
são aquilo que o diplomata e historiador Luís 
Cláudio Villafane Gomes Santos chama de 
circunstância histórica da identidade brasileira no 
livro A América do Sul no Discurso Diplomático 
Brasileiro (FUnag, 2014). 

É histórica - e não natural, como a 
localização geográfica poderia nos fazer pensar 
- porque identidades são produzidas por um 
sistema de relações sociais. Por exemplo, as 
diferentes propostas de definição de América 
no século XIX e os debates em torno da ideia de 
pan-americanismo eram, antes de mais nada, 
formulações de conceitos que acabaram por 
impactar na forma como os países da região viam 
a si mesmos e aos outros. 

Essas identidades estão sujeitas a constantes 


transformações, sendo frequentemente utilizadas 
para fins de política internacional. Nos dias atuais, 
a instrumentalização desses recortes identitários 
ocorre principalmente nas diversas iniciativas de 
integração regional existentes. 

Desde a Independência, o "eu” diplomático 
do Brasil tem sido pensado com base na ideia 
de América. Se no Império há negação das 
repúblicas americanas (vistas como o "outro”), no 
começo da vida republicana, a identificação com 
outros países da região dá lugar a um "nós” no 
discurso diplomático brasileiro. A estratégia em 
torno das identidades regionais, assim como a 
ênfase dada a elas, varia de acordo com o período 
histórico. 

Para entender a questão das identidades 
americanas na formulação da Política 
Externa Brasileira (PEB), conversamos com o 
Ministro Luís Cláudio Villafane G. Santos, que 
atualmente ocupa o cargo de chefe de gabinete 
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da Subsecretaria-Geral de Política III, setor 
responsável pelas relações bilaterais do Brasil 
com os países da África e do Oriente Médio. 
Como historiador, ele é autor de inúmeros livros e 
trabalhos sobre a PEB, como Evangelho do Barão: 
Rio Branco e a Identidade Brasileira (Unesp. 
2002); O dia em que adiaram o Carnaval: Política 
Externa e a construção do Brasil (Unesp, 2010) e 
o Brasil entre a América e a Europa: o Império e o 

Interamericanismo (Unesp, 2004). 

Revista Sapientia: O americanismo, de alguma 
forma, sempre dividiu a sociedade civil brasileira. 
Nos dias atuais, bordões amplamente difundidos 
como "volta para Cuba”, o temor em relação à 
república bolivariana, a aparente oposição entre 
o Mercosul e a negociação de grandes acordos 
preferenciais de comércio são indícios dessa 
discussão. É possível falar que o debate em 
torno do americanismo sempre volta quando as 
discussões entre esquerda e direita no país estão 
acirradas? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Antes de 
mais nada, devemos ter claro que "esquerda” 
e "direita” são também, entre outras coisas, 
noções identitárias. Na formulação desse par de 
identidades, a referência ao cenário internacional 
é inescapável, pois são conceitos que, por sua 
natureza, extrapolam fronteiras. Na construção 
das identidades latino-americanas, inclusive 
a brasileira (ainda que de modo peculiar), a 
referência aos Estados Unidos como o "outro” que 
se contrapõe à identidade que se está construindo 
passou a ser muito forte a partir de 1898, com a 
guerra entre os Estados Unidos e a Espanha. Com 
o desenlace da Revolução Cubana, em 1959, e a 
posterior adoção de uma linha política claramente 
socialista na ilha, a dicotomia esquerda/direita 
na América Latina passou a estar fortemente 
associada ao apoio ou à rejeição do governo de 
Castro. Naturalmente, essa associação era (e 
é) uma simplificação, mas um dos papéis das 
identidades é, justamente, "filtrar” e simplificar 
a realidade social, inclusive para fins políticos. 
Apoiar Cuba e externar um discurso antiamericano, 
com razão ou não, passou a ser uma das "marcas” 
que diferenciavam as identidades "de esquerda” 
e "de direita”. Mais recentemente, a interpretação 
da realidade venezuelana de hoje passou a ser 
um elemento da luta política e do reforço do par 
esquerda/direita no Brasil. 


A correlação entre o uso dessas "marcas” 
identitárias (antiamericanismo, apoio à Cuba ou às 
políticas chavistas e pós-chavistas na Venezuela) e 
as discussões da política interna brasileira não é 
tão direta. Depende de outros fatores. Uma variável 
a ser levada em conta é o grau de acirramento 
das dificuldades nas relações entre Cuba (ou 
a Venezuela) e os Estados Unidos. Durante a 
Guerra Fria, o papel da questão cubana era muito 
forte no posicionamento esquerda/direita; hoje 
isso é menos claro. Outros fatores conjunturais 
também têm um papel fundamental. O programa 
"Mais Médicos" trouxe especialistas cubanos 
para o Brasil. A relação entre Brasil e Cuba como 
elemento dos discursos políticos brasileiros teria 
menos apelo sem a clivagem que o programa 
criou. A oposição ao programa existe em grande 
medida porque se trata de médicos estrangeiros 
e não necessariamente por serem eles cubanos. 

Revista Sapientia: Americanismo e fortalecimento 
da identidade da América do Sul são alternativas 
na formulação da Política Externa Brasileira. 
O senhor poderia nos explicar o que essas 
alternativas significam e quais são os ganhos e as 
perdas inerentes a cada uma delas? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: De um ponto 
de vista mais objetivo, entendo sua pergunta como 
uma avaliação entre uma opção de integração 
hemisférica versus uma integração sul-americana. 
Não há uma resposta definitiva para essa questão. 
No momento em que a proposta de ALCA estava 
na mesa, por exemplo, os Estados Unidos não 
aceitavam negociar temas de interesse prioritário 
para o Brasil, como a área agrícola. Se as bases 
oferecidas fossem outras, talvez a proposta tivesse 
tido mais êxito. Uma avaliação concreta, perdas e 
ganhos em termos quantitativos, exigiria comparar 
propostas específicas. Não há uma resposta 
a príorí. Vale acrescentar que a escolha pelo 
fortalecimento de uma determinada identidade 
em detrimento de outra envolve aspectos culturais, 
políticos e ideológicos, que não são quantificáveis. 

Revista Sapientia: Essas alternativas parecem 
ser necessariamente excludentes: ou EUA ou a 
América Latina (e, a partir de Lula, América do 
Sul). As duas posições são, de fato, inconciliáveis? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Não. As 
identidades têm sempre várias dimensões. As 
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identidades americana, latino-americana, sul- 
americana e sub-regional não são excludentes. O 
Brasil é ao mesmo tempo tudo isso e participa das 
instâncias respectivas: OEA, CELAC, UNASUL e 
Mercosul. As ênfases, sim, podem mudar e, na 
prática, variam muito ao longo da história. 

Revista Sapientia: O primeiro encontro de 
presidentes da América do Sul, que resultou na 
URSA (2000) ainda durante o governo FHC, seria 
um turning point na história da região. O senhor 
poderia comparar as principais diferenças na 
identidade regional antes e depois de 2000? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: No meu livro 
faço uma "genealogia" da ideia de América do Sul 
no discurso diplomático brasileiro. Constato que, 
como parte relevante do discurso diplomático 
brasileiro, a referência à América do Sul tem sua 
origem na decisão de sediar a Primeira Reunião de 
Presidentes Sul-Americanos em 2000. Foi, de fato, 
um ponto de ruptura. Contudo, a incorporação 
dessa vertente sul-americana na identidade 
nacional não apagou outras dimensões. As 
identidades são multifacetadas e, por exemplo, o 
Mercosul continuou a ser uma prioridade, refletida 
no discurso de política externa. O fato novo, por um 
lado, foi a introdução de uma ideia de identidade 
do Brasil com países que vão desde o Prata até a 
Guiana e o Suriname e que, por outro lado, excluía 
o México e os países centro-americanos. 

Revista Sapientia: Uma das ideias presentes no 
livro é que os conceitos de americanismo, América 
Latina e América do Sul estão em constante 
transformação. Como o restabelecimento das 
relações entre EUA e Cuba pode impactar (ou 
está impactando) nesses conceitos? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: A tensão entre 
os Estados Unidos e Cuba tem sido, desde a 
Revolução Cubana, um dos elementos mais 
importantes na dinâmica dos alinhamentos políticos 
no hemisfério. Esses alinhamentos traduzem-se 
em discursos identitários: democracias versus 
ditaduras, países socialistas e capitalistas, etc. 
Rotineiramente, Cuba acabava por ocupar um 
dos polos desses binômios, e os Estados Unidos, 
o outro. A progressiva normalização das relações 
entre os dois países pode facilitar o reforço da 
identidade "americana” (ou seja, continental) por 
parte dos países latino-americanos. Vale lembrar 


que Cuba estava excluída da proposta de ALGA 
por imposição dos Estados Unidos. Naturalmente, 
até onde irá essa nova convergência e suas 
consequências é algo que não se pode prever. 

Revista Sapientia: Aproveitando a discussão sobre 
Cuba, esse país aparece com destaque na sua 
análise. O senhor poderia falar um pouco sobre a 
importância e sobre a influência da ilha caribenha 
na região? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Conforme já 
adiantei nas respostas anteriores, Cuba teve e tem 
um papel fulcral na definição das identidades dos 
países americanos. Na medida em que se definiu 
como um país socialista em plena Guerra Fria, as 
relações com Cuba tornaram-se um parâmetro 
para aferir o grau de identidade dos outros países 
do continente com os Estados Unidos. Cuba foi 
suspensa da OEA sob o argumento de que não 
era um país democrático e, portanto, seu regime 
não seria compatível com o espírito americano. 
Na verdade, como a permanência sem grandes 
objeções de algumas ditaduras na OEA comprovou, 
o problema - do ponto de vista da identidade que 
os Estados Unidos queriam estender a todo o 
continente - não estava no grau de democracia, mas 
na natureza socialista do regime. 

Assim, na América Latina, Cuba passou a 
representar a alteridade aos Estados Unidos. Como 
em grande medida as identidades latino-americanas 
têm como referência os EUA, em termos políticos e 
identitários, Cuba passou a ter um peso inegável. 


"Ao conjugar as dimensões 
socialista e latinoamericana, 

Cuba tornouse a expressão mais 
acabada de uma identidade 
latinoamericana autonomista, 
nas linhas defendidas por Marti. 

A interpretação autonomista da 
identidade latinoamericana, vista 
a partir “daí como essencialmente 
anti-imperialista, passou a ser 
considerada uma adesão, ainda 
que implícita, às correntes de 
esquerda do espectro político.” 


Trecho do livro A América do Sul no 
Discurso Diplomático Brasileiro 
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Revista Sapientia: O senhor diz que a entrada da 
Venezuela no Mercosul em julho de 2012 renovou 
a identidade do bloco. O ingresso desse país 
no bloco, no entanto, não ocorreu sem críticas e 
tensões. O que mudou nessa identidade? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: O Mercosul 
herdou uma ideia de identidade que vinha ainda 
do Período Colonial, em torno dos interesses 
comuns e, mesmo, das disputas na região do 
Prata. A dinâmica de conflito e cooperação nessa 
área é muito antiga e tem raízes profundas. A 
Venezuela é um país que ostenta duas vertentes 
muito marcadas em sua identidade internacional: 
trata-se de um país amazônico, mas ao mesmo 
tempo caribenho. Ao integrar-se ao Mercosul, 
não irá abrir mão dessas dimensões, mas vai 
agregar essa nova vocação "mercosuriana" à sua 
identidade. Assim como a identidade venezuelana 
será modificada, o Mercosul também terá de 
transformar-se para incorporar com mais ênfase 
essa vertente amazônica, já presente com o 
Brasil, e a ideia de uma sub-região que se entende 
também como caribenha. 

Revista Sapientia: A priorização do Mercosul 
pela diplomacia brasileira a despeito do 
enfraquecimento do bloco deve-se à vinculação 


do Mercosul à identidade de América do Sul que 
começou a ser construída com mais clareza no 
governo Lula? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: A prioridade 
atribuída ao Mercosul precede a opção por uma 
identidade sul-americana. O Mercosul tem sua 
dinâmica própria e não exclui necessariamente 
a ideia de uma identidade sul-americana. Uma 
pessoa pode ser brasileira e carioca, por exemplo. 

Revista Sapientia: O capítulo sobre o governo Lula 
revela que o Mercosul seria o ponto de partida do 
conceito ampliado de América do Sul. Segundo o 
ex-presidente, a nova América do Sul seria criada 
pela conexão entre o Mercosul e a Comunidade 
Andina de Nações, o que de fato ocorreu com a 
criação da Unasul. Sendo assim, gostaria de saber 
se a priorização do Mercosul - apesar das críticas 
e dos desafios - não estaria relacionada a essa 
identidade de América do Sul que começou a ser 
construída com mais clareza no governo Lula. O 
Mercosul parece se inserir em um propósito maior 
que parece ser ignorado pelos críticos. 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: A ideia de uma 
identidade sul-americana e, por consequência, 
da UNASUL é mais do que composição entre o 
Mercosul e a Comunidade Andina na medida em 
que, nessa noção, devem ser incluídos também 
a Guiana, de língua inglesa, e o Suriname, que 
fala holandês. O Mercosul, inicialmente, teve 
uma vocação primordialmente de integração 
comercial, sendo suas outras vertentes (cultural, 
social, etc.) agregadas depois. A UNASUL partiu 
de uma ideia de vizinhança, de integração de 
infraestruturas transfronteiriças, no governo de 
Fernando Henrique Cardoso e ganhou, a partir do 
Governo Lula, uma ênfase maior nas dimensões 
política, social e cultural. Há, portanto, uma 
convergência, mas são propostas algo diferentes, 
ainda que complementares. Para dar um exemplo, 
uma das primeiras iniciativas da UNASUL foi a 
criação do Conselho Sul-americano de Defesa, 
de cunho eminentemente político. Uma vez que 
este Conselho existe, pouco sentido faria buscar 
criar um "Mercosul da Defesa". Em contrapartida, 
faz sentido avançar na integração comercial 
e econômica da América do Sul por meio da 
expansão do Mercosul e de entendimentos entre 
este e a Comunidade Andina, sem se esquecer de 
integrar a Guiana e o Suriname no processo. 
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Revista Sapientia: Como a América do Sul tem 
aparecido no discurso diplomático brasileiro do 
governo Dilma Rousseff? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: Certamente, a 
noção de uma identidade sul-americana do Brasil 
segue muito presente no discurso diplomático 
brasileiro. Há, é verdade, uma competição mais 
clara com outras noções identitárias, como a 
CELAC, que resgatou muito da ideia de América 
Latina. A concepção de América Latina tinha 
sofrido um abalo quando o México integrou-se ao 
NAFTA. Vale dizer que com a possível reintegração 
de Cuba na OEA, a ideia de identidade hemisférica 
provavelmente voltará a se fortalecer, ainda 
que em novas bases. Mesmo fora do continente 
americano, outras fórmulas identitárias passaram 
a ganhar peso no discurso brasileiro: IBAS, BRICS, 
etc. A identidade sul-americana, contudo, continua 
a ser um vetor fundamental. 



Revista Sapientia: Podemos entender por projeto 
identitário as diversas iniciativas de integração no 
continente? O senhor poderia mencionar alguns 
desses projetos? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: As iniciativas 
de integração trazem necessariamente a ideia de 
criação/reforço de algum tipo de identidade. Assim, 
a integração sul-americana, com mecanismos 
e instâncias próprias, legitima-se com base na 
ideia de uma "sul-americanidade” comum. O 
Mercosul principiou dos laços históricos no Prata. 
Um ponto de extraordinária importância muitas 


vezes esquecido quando se faz um balanço de 
realizações do Mercosul é o aspecto identitário. 
Mais importante do que analisar se o comércio 
intrabloco cresceu ou está estagnado, é lembrar 
que antes do Mercosul a hipótese de guerra 
entre os países do bloco não era de se descartar. 
Não há mais uma alteridade tão marcante que 
rotule o país vizinho como um inimigo que se 
deve derrotar. A região viveu conflitos sangrentos 
no passado e até recentemente, em termos 
históricos, as desconfianças mútuas chegavam 
ao ponto das acusações de desenvolvimento de 
programas nucleares de cunho militar. Trata-se de 
uma evolução que está na gênese do bloco e um 
legado extraordinário. 

Revista Sapientia: Aqui aproveito para recuperar 
um trecho bastante interessante do livro sobre 
a integração dos projetos identitários no plano 
diplomático aos discursos jornalístico e político. 
Diz o senhor: "inclusive, no contexto das 
lutas políticas, criam-se dicotomias novas em 
representações nem sempre acuradas como, 
por exemplo, uma competição entre os países da 
Aliança do Pacífico, abertos ao livre-comércio e 
aos investimentos estrangeiros, e os do Mercosul, 
pretensamente protecionistas e hostis ao 
capital forâneo.” Isso quer dizer que os projetos 
identitários são conciliáveis? Em que sentido? 

Luís Cláudio Villafane G. Santos: As plataformas 
políticas para Brasil, em maior ou menor medida, 
de maneira mais clara ou mais ambígua, sempre 
se traduzem em uma ideia de identidade do país no 
mundo: "o que o Brasil quer ser”, "o que o Brasil é" 
ou "como o Brasil deveria ser”. Dou um exemplo. 
Na campanha eleitoral do ex-presidente Collor, o 
então candidato repetiu muitas vezes que sua meta, 
o projeto político de seu governo, era "integrar o 
Brasil no Primeiro Mundo”. Ou seja, a identidade 
buscada era com os países desenvolvidos e, 
portanto, havia uma negação implícita da ideia de 
que o Brasil deveria "parecer-se” ou "comportar- 
se” como um país em desenvolvimento ou um 
latino-americano (em relação à dicotomia Estados 
Unidos - América Latina). Assim, como corolário, 
o Brasil deveria, por exemplo, apoiar a integração 
hemisférica com os Estados Unidos. 

Em termos da competição partidária, muitas 
vezes identidades são criadas ou acentuadas para 
fins políticos. O caso mencionado na pergunta é 
um bom exemplo. Os grupos políticos favoráveis 
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a políticas de maior abertura aos capitais 
estrangeiros criam/reforçam uma dicotomia 
entre países "abertos ao capital estrangeiro, livre- 
comércio, etc." versus outro grupo de países 
"fechados, protecionistas, etc". Um dos lados 
desse par passa a ser associado a valores e 
ideias "positivas": modernidade, adaptação aos 
tempos, êxito econômico, progresso, liberdade, 
etc. O outro lado passa a ser a negação dessas 
qualidades: atraso, retrocesso, estagnação, falta 
de liberdade, etc. 

Naturalmente, um grupo com outra visão 
política pode, e muita vezes o faz, tomar a mesma 
dicotomia e atribuir outros conjuntos de valores e 
contravalores para diferenciar os dois lados. Os 
primeiros países seriam, por exemplo, submissos, 
entreguistas, desnacionalizantes, insensíveis com 
a questão social, concentradores de renda, etc. 
e o segundo grupo representaria o revés dessas 
qualidades. 

A luta política passa, também, pelo grau 
de êxito obtido pelas narrativas e identidades 
conflitantes. Naturalmente, os dados empíricos 
são importantes: quais dos dois grupos de países 
têm crescido melhor, em qual deles a pobreza 
tem diminuído, etc. O discurso necessita de 
uma base empírica, mas a escolha sobre quais 
aspectos serão ressaltados e quais serão omitidos 
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ou menos considerados é uma parte crucial da 
construção dessas narrativas. No mundo real, 
essas dicotomias nunca são tão claras. O grau de 
abertura dos países ao capital estrangeiro, para 
ficar no exemplo, varia em uma escala com muito 
mais gradações do que a simplificação de dois 
blocos "Aliança do Pacífico” versus Mercosul. A 
dicotomia é útil para fins jornalísticos, políticos ou 
acadêmicos (ou tudo isso ao mesmo tempo), mas 
a realidade é sempre mais sutil. As identidades 
são construídas pela dinâmica social, elas não 
podem ser tomadas como um dado empírico, um 
conceito não problemático. 

Quanto à indagação se os projetos identitários 
são conciliáveis, vale lembrar, como dito, que as 
identidades são dinâmicas. A criação da alteridade 
é um instrumento importante na construção de 
uma identidade: países abertos versus países 
fechados, por exemplo. Mas a dinâmica social 
mudará e outras identidades (e alteridades) 
se sucederão. Assim, um tipo de identidade/ 
alteridade que antes era importante pode deixar 
de ser. Ou mesmo chegar a não mais fazer sentido. 
Por exemplo, veja-se a dicotomia entre países 
católicos e países protestantes. No passado 
europeu, esta foi uma dicotomia fundamental, até 
para os assuntos da paz e da guerra. Hoje, tornou- 
se, em termos políticos, irrelevante. 
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INTRODUÇÃO 

O governo brasileiro tem definido a busca 
por uma reforma do Conselho de Segurança 
(CS) da Organização das Nações Unidas (ONU) 

- em que o Brasil, juntamente com outros países 
emergentes, ganharia um assento permanente 

- como um dos principais pontos de sua 
agenda de política externa há pelo menos vinte 
anos (VARGAS, 2008). O principal argumento 
apresentado é o de que o fim da Guerra Fria - e da 
bipolaridade que a sustentava - teria ocasionado 
uma dispersão do poder mundial, com novos 
focos de poder e de influência, que necessitam 
verem-se refletidos na configuração do órgão 
responsável pela paz e segurança internacionais. 
O presente artigo se propõe a analisar de maneira 
crítica e teoricamente informada o argumento que 
legitima a demanda por uma reforma expansiva 
do quadro permanente do CS, tentando responder 
amplamente a duas questões: (i) em que medida 
a configuração sistêmica no pós-Guerra Fria 
corresponde às expectativas dos defensores da 
reforma?; e (ii) dada a real estrutura de poder 
do sistema internacional contemporâneo, uma 
expansão do CS traria maior efetividade ao 
sistema de segurança coletiva baseado na ONU? 

A construção do argumento está estruturada 
da seguinte forma: a seção 1 apresenta um balanço 
sumarizado do debate em torno da reforma do 
CS; a seção 2 apresenta a orientação teórica 
que informa a análise, discutindo os efeitos das 
dinâmicas elementares da política internacional 
sobre o papel de instituições internacionais, 
em geral, e sobre o funcionamento de sistemas 
de segurança coletiva, em particular; a seção 
3 apresenta um histórico, também sumarizado, 
do funcionamento das iniciativas de segurança 


coletiva no século XX - a Liga das Nações e 
o CS -, contrastando-o com as expectativas 
teóricas construídas na seção anterior; a 
seção 4 sustenta a tese de que o atual sistema 
internacional é unipolar e levanta, a partir de sua 
dinâmica de relacionamentos políticos, algumas 
considerações teóricas e empíricas sobre o 
futuro do CS. Conclui-se com alguns breves 
comentários. 

1. A REFORMA EM DEBATE 

Um discurso mais assertivo por parte do 
governo brasileiro em busca de um assento 
permanente no CS começou a ser percebido no 
fim da década de 1980 e início dos anos 1990 
com as mudanças decorrentes do fim da Guerra 
Fria - quando, de acordo com o argumento, a 
ordem bipolar teria sido substituída por uma 
nova multipolaridade. Com base nessa suposta 
transformação sistêmica, em 1989 o Brasil propôs 
a reforma expansiva do quadro permanente do 
CS, objetivando sua entrada juntamente com 
outros países emergentes (ARRAES, 2005). 
Entretanto, somente em 1994, durante a Sessão 
Ordinária Anual da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, o Brasil lançou oficialmente sua proposta 
de candidatura a membro permanente do CS 
(ANDRADE, 2012). 

É possível discernir quatro argumentos 
gerais que têm ancorado a candidatura 
brasileira a um assento permanente no CS: (i) o 
argumento da eficácia pela representatividade, 
(ii) o argumento legitimador doméstico, (iii) o 
argumento credencial e o (iv) argumento regional 
(VARGAS, 2008). Esses quatro argumentos se 
somam para sustentar a dupla tese de que o 
CS precisa ser reformado para refletir a atual 


‘Artigo originalmente publicado na Revista Contexto Internacional, do Instituto de Relações Internacionais da PUC-Rio: Contexto Internacional, vol. 37, n° 1, 
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distribuição do poder global e de que o Brasil 
é um candidato natural a ocupar um assento 
permanente, em função de seu peso regional 2 e 
de sua capacidade de inserção internacional. 

Paradoxalmente, a percepção de que o CS 
adquiriu nova centralidade e maior efetividade 
com o fim da Guerra Fria - em particular, após 
a bem-sucedida concertação que culminou na 
expulsão do Iraque do território do Kuwait, em 
1991 - gerou uma renovada onda de debate em 
torno da necessidade de se reformá-lo (WEISS, 
2003). Esta percepção foi acompanhada de 
um expressivo acirramento na disputa entre os 
países pelos assentos não permanentes, com 
campanhas iniciadas com grande antecipação 
e envolvendo a mobilização da maior parte do 
aparato diplomático dos candidatos, incessantes 
visitas intergovernamentais e um intrincado e 
dispendioso processo de barganha e lobby que 
passou a quase monopolizar as representações 
em Nova York durante os meses que antecedem 
as eleições na Assembleia Geral da ONU 
(MALONE, 2000). 

A supervalorização de um assento não 
permanente no CS parece, à primeira vista, não 
condizente com seu peso bastante reduzido nas 
votações substanciais no órgão de segurança 
coletiva 3 . Em uma estimativa, o poder de voto 
de cada um dos dez membros não permanentes 
do CS - ou seja, sua capacidade individual de 
alterar o resultado de uma resolução mediante a 
mudança de seu voto - equivale a apenas 0,2%, 
ao passo que o poder de voto de um membro 
permanente seria de 19,6% (0'NEILL, 1996). 

Não obstante, um influente estudo sugere 
que, para além dos benefícios tradicionalmente 
relacionados à participação no CS, tais como 
prestígio, direito a voz e voto em temas sensíveis 
e capacidade de influenciar a agenda - em 
particular quando o país ocupa a presidência 
do CS, que é mensal e rotativa -, membros não 
permanentes experimentariam um aumento 
significativo no fluxo de ajuda financeira externa 
coincidente com o período de seu mandato no 
CS (KUZIEMKO; WERKER, 2006). Segundo os 
autores, a presença no CS está associada a um 
aumento de 59% em ajuda direta dos Estados 
Unidos (EUA) e de 8% em recursos para o 
desenvolvimento fornecidos por programas 
da ONU - em sua maior parte provenientes de 


órgãos majoritariamente controlados pelos EUA, 
como a Umcef e o PNUD (KUZIEMKO; WERKER, 
2006, p. 11-16). Ainda segundo os autores, o 
aumento da ajuda externa é maior nos anos em 
que o CS está em evidência e os temas tratados 
são mais sensíveis e relevantes 4 . Estudos 
semelhantes apontam para o mesmo padrão, 
desta vez relacionando o mandato rotativo no CS 
com uma maior probabilidade de aprovação de 
projetos e acordos com o Banco Mundial e o FMI - 
instituições financeiras também majoritariamente 
controladas pelos EUA (DREHER et ah, 2009a; 
2009b). É possível que este seja um dos fatores 
que expliquem a aparente anomalia expressa 
na divergência dos padrões de votação na 
Assembleia Geral e no CS no pós-Guerra Fria, 
em que a fragmentação e polarização na primeira 
contrastam com a prevalência do consenso no 
segundo (BACCARINI, 2011; 2013). 

De particular relevância para os propósitos 
deste artigo são as conclusões do estudo de 
Voeten (2001). Seguindo as linhas de Rubinstein 
(1982) na investigação sobre a produção de 
equilíbrios em modelos racionais de barganha, 
Voeten desenvolveu um modelo para avaliar o 
impacto da atual posição de poder dos EUA 
sobre as decisões no CS e sobre a capacidade 
de influência dos outros membros do órgão. 
Pressupondo um espectro de preferências cujos 
extremos são os pontos ideais para os EUA e 
para outro membro permanente com poder de 
veto do CS, o autor demonstra que a capacidade 
dos EUA de exercer a "opção externa” - agir 
unilateralmente ou com aliados fora do CS - 
lhe confere poder de barganha suficiente para 
aprovar uma resolução mais próxima do seu 
ponto ideal do que seria o caso na ausência 
da "opção externa”. Ainda, contrariamente ao 
senso comum, o autor demonstra que a "opção 
externa” dos EUA lhes permite apenas garantir 
a aprovação de uma resolução dentro de um 
segmento favorável do espectro de preferências, 
mas não lhes permite escolher entre os vários 
pontos de equilíbrio ótimos de Pareto que estão 
localizados ao longo do segmento. Essa escolha 
é feita pelo outro membro permanente, que tem 
como principal instrumento de barganha o seu 
poder de veto, e espera-se que ele escolha a 
opção que mais se aproxime do seu ponto ideal 
(VOETEN, 2001, p. 851-853). 


2 Com efeito, é impossível compreender plenamente a iniciativa brasileira na Missão de Paz do Haiti (MINUSTAH), expressão mais demandante e incisiva da 

política externa brasileira recente, sem que se levem em conta as p 
^er a seguir, na seção 3, as regras e procedimentos decisórios do CS. 

4 Fãra um estudo alternativo, com metodologia diferente e cujo resultado apresentado é a refutação da "hipótese do suborno’ 1 no CS, ver Baccarini e Diniz (2011). 
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As conclusões do modelo de Voeten 
iluminam duas questões substanciais do debate. 
(1) Por que os EUA, mesmo com a "opção 
externa”, tentam buscar uma solução coletiva 
no CS? Porque a "opção externa” lhes garante 
uma resolução próxima de seu ponto ideal, com 
maior legitimidade e alguma divisão dos custos, 
que no balanço podem compensar uma solução 
que estivesse exatamente no ponto ideal, mas 
com os custos do unilateralismo. E (2) por que 
países como o Brasil lutam tão arduamente para 
obter um assento com poder de veto no CS? Não 
é para controlar os EUA ou dissuadi-los de uma 
ação que eles julguem vital, mas para exercer 
alguma influência sobre o resultado (escolher 
entre os pontos de equilíbrio dentro do segmento 
de barganha), obtendo alguma concessão, ainda 
que marginal 3 . 

Um balanço adequado, contudo, deve 
necessariamente incorporar eventuais custos de 
se participar do CS. Bueno de Mesquita e Smith 
(2010), por exemplo, afirmam que o aumento 
sazonal de investimentos externos, associado ao 
período de participação no CS, tende a gerar uma 
contração relativa da economia. Custos políticos, 
com potencial de gerar prejuízos financeiros, 
também devem ser considerados. O Iêmen, 
por exemplo, viu cortado o montante de ajuda 
financeira que recebia previamente dos EUA como 
retaliação ao seu voto negativo à resolução que 
autorizava o uso da força contra o Iraque em 1991 
(KUZIEMKO; WERKER, 2006, p. 5). Deste ponto 
de vista, pode ter sido uma vantagem para o Brasil 
não estar presente no CS em 2003, quando sua 
oposição à guerra ao Iraque o teria colocado como 
um obstáculo formal a um interesse importante 
dos EUA, com custos políticos correspondentes. 

Uma das questões centrais no debate sobre 
a reforma do CS é certamente o impacto das 
várias propostas sobre a efetividade institucional. 
Neste aspecto, merece destaque o abrangente 
e minucioso estudo de Hosli et al. (2011), que 
avaliou o impacto das principais propostas de 
reforma sobre duas variáveis-chave: o poder de 
voto relativo (o quanto cada membro da instituição 
é capaz de determinar o resultado da votação) e 


a probabilidade de decisão (probabilidade de 
que coalizões vitoriosas sejam formadas e uma 
resolução seja aprovada). Os autores avaliaram 
inicialmente o impacto da única reforma já 
realizada na configuração do CS, que em 1965 
elevou o número de membros não permanentes 
de 6 para 10 (ver seção 3 a seguir). O poder de voto 
relativo dos membros permanentes combinados 
diminuiu de 90,48% para 83,46%, ao passo que o 
valor combinado dos não permanentes subiu de 
9,52% para 16,54%. A probabilidade de decisão no 
CS, porém, diminuiu de 2,78% para 2,59% (HOSLI 
et al., 2011, p. 172). 

De todas as propostas de reforma analisadas 
- High-Level Panei, Van Herpen (2003), Russett 
et al. (1997), Grupo dos Quatro, União Africana 
e Unidos pelo Consenso -, apenas a proposta 
de Van Herpen (2003) resultaria em um aumento 
da probabilidade de decisão no CS, ainda assim 
mediante uma alteração absolutamente irrealista 
(WEISS, 2003): a abolição do poder de veto. 
A proposta que nos últimos anos chegou mais 
perto de ser discutida seriamente, antes de ser 
rejeitada pela China e pelos EUA 5 6 , entre outros, é 
a do Grupo dos Quatro - Japão, Brasil, Alemanha 
e índia -, que prevê a criação de seis novos 
assentos permanentes e quatro não permanentes, 
todos sem poder de veto 7 , e a preservação do 
poder de veto dos atuais membros permanentes. 
De acordo com os cálculos de Hosli et al. (2011, 
p. 180-181), os efeitos seriam: um decréscimo do 
poder de voto relativo dos membros permanentes 
com poder de veto (de 16,69% para 12,51%), um 
ligeiro aumento do poder de voto relativo dos 
membros sem poder de veto (permanentes e 
não permanentes, de 1,65% para 1,87%) e uma 
diminuição da probabilidade de decisão no CS 
de 29%. Outra parte do debate dá foco a supostas 
mudanças incrementais e informais no modus 
operandi do CS que estariam ocorrendo nas 
últimas décadas e que, apesar de não alterarem as 
regras decisórias e a configuração dos membros, 
teriam impacto significativo em seu output 
institucional. ParaWeiss (2003, p. 154-156), práticas 
como a circulação de informações de consultas 
privadas a países não membros e à imprensa, a 


5 Naturalmente, essas considerações dizem respeito apenas aos ganhos políticos da participação no CS. Como se discutiu anteriormente, existem evidências 
também de ganhos financeiros (MALONE, 2000; KUZIEMKO; WERKER, 2006; DREHER et al., 2009a; 2009b). 

6 [NOTA DA REVISTA SAPIENTIA 1:] Embora alguns autores falem da rejeição da proposta do G4 por China e EUA, esta não é a posição da diplomacia 
brasileira. A proposta continua em jogo. Durante a 68 a Assembleia Geral da ONU, em 2013, os 4 países reafirmaram o empenho para fazer avançar o processo 
de reforma do Conselho. "(Esses países) reconheceram a necessidade de intensificar os esforços para consolidar avanços até 2015, ano que marca o 70° 
aniversário da ONU e 10 anos do Documento Final da Cúpula Mundial de 2005, que clamou por uma reestruturação urgente do Conselho de Segurança." 
Fonte: http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil-e-a-reforma (última visualização em 05/06/15) 

7 [NOTA DA REVISTA SAPIENTIA 2:] A proposta do G-4 previa reavalição da reforma após 15 anos, quando seria considerada, entre outros aspectos, a questão 
do veto. Até essa revisão, os novos membros permanentes assumiriam o compromisso de não fazer uso do veto nas suas deliberações no CSNU] 

Fonte: http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil-e-a-reforma (última visualização em 05/06/15) 
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divulgação de agendas provisórias e de rascunhos 
de resolução e a consulta constante a partes 
envolvidas nas questões trazidas ao CS aumentam 
a transparência e o caráter democrático das 
decisões tomadas. De acordo com o argumento, 
as consultas regulares e quase mandatórias a 
países como Japão e Alemanha, importantes 
contribuintes dos cofres da ONU e candidatos 
naturais a ocupar assentos permanentes em um 
CS reformado, já tornariam inócua uma reforma 
formal, e seus custos políticos, portanto, seriam 
desnecessários. De acordo com Baccarini (2011, p. 
11-20), essas mudanças incrementais respondem 
em grande medida por um dos fenômenos mais 
curiosos nas deliberações recentes no âmbito do 
CS: de todas as resoluções aprovadas no período 
1991-2011, 91,17% foram consensuais, enquanto 
no período da Guerra Fria este percentual era 
de 55,82%. O presente artigo se insere no debate 
em torno da reforma do CS pela via do edifício 
científico das relações internacionais, isto é, a 
partir da teoria de política internacional. Tratará 
a seguir não de avaliar propostas particulares de 
reforma, potenciais ou em curso, mas de traçar 
expectativas teóricas - tentativamente iluminadas 
por manifestações exemplares do pós-Guerra Fria 
- acerca do impacto sobre a saúde institucional do 
CS de qualquer reforma concebível que afaste o 
rol de soluções aceitáveis do ponto ideal dos EUA. 

2. O PAPEL DE INSTITUIÇÕES 
INTERNACIONAIS E OS SISTEMAS DE 
SEGURANÇA COLETIVA 

A política entre Estados tem lugar em um 
ambiente cuja realidade fundamental é a do dilema 
da segurança (HERZ, 1950; BUTTERFIELD, 
1951; JERVIS, 1978). Este dilema é o resultado 
lógico da realidade básica dos meios de força, 
contemplada nas dimensões tática e estratégica 8 : 
os instrumentos utilizados pelo defensor na guerra 
são virtualmente os mesmos utilizados pelo 
agressor 9 . Entretanto, essa realidade não é capaz, 
por si só, de produzir o dilema da segurança. Afinal, 
não obstante a disponibilidade de armamentos, 
a política no interior de um Estado moderno 
minimamente eficiente não produz, entre os seus 
cidadãos, o mesmo tipo de dilema da segurança 
que vigora na política internacional. O dilema da 


segurança, assim, requer um elemento estrutural 
como condição de possibilidade. Particular mente, 
o dilema da segurança se manifesta em sistemas 
políticos cuja estrutura possui um tipo particular 
de princípio ordenador - a anarquia. Sistemas 
políticos anárquicos como o sistema internacional, 
em que inexiste uma agência superior capaz 
de regular e circunscrever o relacionamento 
entre as partes, são sistemas em que a lógica 
comportamental prevalecente é a da autoajuda 
(self-help) (WALTZ, 1979; 1988; MEARSHEIMER, 
1990; 2001). Isso significa que os Estados, para 
fazerem valer os seus interesses - entre os quais 
aquele que antecede e supera logicamente 
todos os outros: a garantia de sua sobrevivência 
como unidade independente -, só podem contar 
seguramente com seus próprios esforços e 
recursos. Além disso, a suficiência dos esforços 
e recursos de um Estado na busca por seus 
objetivos só pode ser medida em termos relativos. 
Ou seja, a medida das condições de um Estado de 
se manter ou prosperar no sistema internacional - 
em outras palavras, o seu poder - só faz sentido 
em comparação com as condições (poder) dos 
demais Estados. Isso necessariamente faz dos 
Estados atores posicionais (GRIECO, 1988), cujos 
cálculos se baseiam em sua posição relativa na 
distribuição internacional de poder. A essência 
da política internacional é, em suma, a luta pelo 
poder, e suas manifestações mais significativas 
- a paz e a guerra, a cooperação e a discórdia, 
a distância e o alinhamento etc. - são resultado e 
consequência direta dessa luta e das formas que 
ela pode tomar. 

Instituições internacionais podem ser 
entendidas como um conjunto de regras, normas 
e processos decisórios que buscam orientar a 
ação dos Estados, prescrevendo alguns tipos 
de comportamento e proscrevendo outros 10 . 
Inicialmente, é inescapável a conclusão de que 
a criação de uma instituição internacional não 
altera as condições que ensejam a manifestação 
do dilema da segurança. Sua condição estrutural 
de possibilidade - a anarquia - permanece 
intocada, e, com ela, a tônica sistêmica do 
comportamento de autoajuda. Seja fora ou 
dentro do âmbito institucional, a política entre os 
Estados é conduzida de forma descentralizada 


8 Para a diferença entre tática e estratégia, ver Clausewitz (1993) e Proença Jr. et al. (1999). Fára o entendimento de que o dilema da segurança só faz sentido 
quando se incorporam as considerações estratégicas na guerra, ver Diniz (2002). 

9 As diversas tentativas de separação analítica entre armamentos defensivos e ofensivos apresentaram resultados inconsistentes e insatisfatórios (LIEBER, 2000), 
e, ademais, a própria tese sobre a qual repousa essa diferenciação se sustenta em bases teóricas irrecuperáveis (DINIZ, 2002). 

10 O argumento institudonalista tradicional pode ser encontrado em Keohane (1984), Martin (1992) e Keohane e Martin (1995). Fára o debate entre realistas e 
institucionalistas liberais acerca do papel de instituições internacionais, ver Baldwin (1993). 
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e coordenada - e não subordinada, como em 
ambientes hierárquicos o que significa que 
a resultante final é necessariamente função das 
dinâmicas mais amplas de interesse e de poder. 
Como lembram Mearsheimer (1995, p. 82) e Diniz 
(2003, p. 136), o ponto central em torno do debate 
sobre o papel de instituições internacionais deve 
ser: elas são capazes de alterar fundamentalmente 
as dinâmicas da política internacional, levando a 
que os Estados eventualmente se comportem de 
maneira contrária à prevista com base na lógica 
da autoajuda e da balança de poder? Tbórica e 
empiricamente não parece haver razão suficiente 
para que se dê uma resposta afirmativa a esta 
questão, posição que o presente artigo tenciona 
corroborar. Instituições internacionais são, 
portanto, subproduto das relações de poder no 
sistema internacional. Esta é outra forma de dizer 
que instituições internacionais não têm impacto 
significativo independente (das dinâmicas de 
poder), ou que sua manifestação é epifenomenal 
(às dinâmicas de poder) 11 . A principal 
expectativa teórica derivada desta constatação é 
a de que o futuro de uma instituição internacional, 
particularmente daquelas que tratam de temas 
caros às grandes potências de um dado sistema 
internacional, dependerá de sua capacidade de 
refletir a distribuição internacional de poder e de se 
adaptar a eventuais alterações significativas nesta 
distribuição. O descompasso entre uma instituição 
internacional com a configuração de poder 
vigente tende a produzir seu desaparecimento 
formal ou sua completa inoperância - uma forma 
de desaparecimento funcional. Instituições de 
segurança tendem, naturalmente, a refletir de 
maneira mais sensível este processo, como é o 
caso do CS da ONU. 

O CS é a instituição internacional que ocupa o 
cerne do sistema de segurança coletiva criado no 
pós-Segunda Guerra Mundial no âmbito da ONU. 
Um sistema de segurança coletiva tem como meta 
manter a paz pela geração da expectativa de que 
um ato de agressão internacional será respondido 
com a formação automática de uma coalizão 
composta por todos os demais Estados - ou pelo 
menos por todas as grandes potências - contra o 
Estado agressor. Trata-se, em princípio, de uma 
rationale realista; afinal, a certeza de confrontar 
todos os Estados do sistema em uma guerra deve 


ser suficiente para dissuadir qualquer Estado 
individual de cometer uma agressão 12 . O realismo 
da proposta de segurança coletiva, entretanto, 
não resiste a uma análise mais cuidadosa. 

Um sistema de segurança coletiva depende 
de pelo menos três pressupostos: (i) os Estados 
estão dispostos a banir a guerra como instrumento 
da política e a abrir mão dela para avançar 
seus interesses; (ii) diante de uma agressão, os 
Estados devem - independentemente de onde 
ela ocorreu, de quem a cometeu, por que motivo 
e contra quem ela foi cometida - deixar de lado 
seus eventuais interesses particulares e agir 
em prol do interesse geral de punir o agressor; 
e (iii) os Estados devem confiar uns nos outros 
(MEARSHEIMER, 1994, p. 28-30). 

Todos os três pressupostos são de difícil 
conciliação com os incentivos colocados ao 
comportamento dos Estados pelo anárquico 
sistema internacional. Um dos efeitos mais 
imediatos da anarquia, do qual depende toda a 
dinâmica competitiva da política internacional e 
a própria manifestação do dilema da segurança e 
da política de balança de poder, é a desconfiança 
derivada da incerteza. Os Estados não têm como 
apurar ao certo as intenções dos demais e este fato, 
somado à inexistência de um agente regulador e 
protetor ao qual recorrer, exige que eles estejam 
sempre preparados para o pior. Esta preparação, 
de sua parte, envolve comportamentos de 
autoajuda - sendo os principais o balanceamento 
interno (expansão e aprimoramento das próprias 
capacidades) e externo (formação de alianças) 
e a eventual condução de guerras - que tendem 
a, não raro, se chocar com as necessidades de 
um sistema de segurança coletiva. Com quem e 
contra quem se aliar, em que momento e sob quais 
condições; quando e contra quem se utilizar de 
força para impor uma vontade política; quando e 
em quais condições manter-se neutro diante de 
uma guerra envolvendo outros Estados etc. são 
todas decisões que os Estados têm de tomar em 
função das injunções ora impostas pela balança 
de poder e pela necessidade de maximizar suas 
chances de autopreservação. Como confiar nos 
demais - confiar que não serão atacados ou 
que os outros virão ao seu socorro caso o sejam 
- é o problema central dos atores da política 
"internacional" desde tempos imemoriais, e a 


n Poder-se-ia, contudo, discutir se o princípio continuaria válido no caso da atuação da única superpotência de um sistema unipolar. A discussão acerca da 
unipolaridade será feita brevemente na penúltima seção deste artigo, porém o argumento proposto aqui dispensa o questionamento deste ponto em particular. 
12 [NOTA DA REVISTA SAPIENTIA 3:] O artigo analisa a questão de acordo com a teoria realista, o que justifica o argumento que coloca os Estados em primeiro 
plano no sistema internacional. Em uma resposta para o CACD, no entanto, o candidato deve ter em mente a caracterização da estrutura de poder do sistema 
internacional como multipolar e de caráter competitivo ou cooperativo. Algumas expressões cunhadas nos últimos anos, como "multipolaridade benigna" ou 
"multipolaridade da cooperação e inclusiva", do ex-ministro Antonio Fátriota, corroboram essa linha. O multilateralismo seria, portanto, a forma de atuação 
legítima de países reformistas como o Brasil, que reivindicam mais poder de decisão dentro dessa estrutura de poder. Fonte: http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil- 
e-a-reforma (última visualização em 05/06/15) 
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tentativa dos sistemas de segurança coletiva de 
resolvê-lo por decreto é claramente inócua e 
insuficiente. 

Hido isso não significa que um dado sistema 
de segurança coletiva não possa operar como 
previsto em alguns casos ou em momentos 
específicos. Para retomar o argumento, como 
qualquer esforço de institucionalização ou de 
normatização da política internacional, um 
sistema de segurança coletiva depende, quando 
chamado a teste, de estar em consonância com 
as dinâmicas da balança de poder e com os 
interesses das grandes potências baseados nela. 

A próxima seção sumariza o histórico dos 
dois grandes esforços de institucionalização nos 
moldes da segurança coletiva no século XX - a 
Liga das Nações no período entreguerras e o CS 
desde 1945 -, comparando-os às expectativas 
teóricas construídas anteriormente. A atuação 
no interior do CS desde 1991 será abordada na 
seção seguinte, concomitantemente à discussão 
teórica da unipolaridade. 

3. OS SISTEMAS DE SEGURANÇA COLETIVA 
NO SÉCULO XX: A LIGA DAS NAÇÕES E O 
CONSELHO DE SEGURANÇA 

Criada em 28 de junho de 1919 por meio do 
Tratado de Versalhes, assinado em Paris no imediato 
pós-Primeira Guerra Mundial, a Liga das Nações 
foi concebida com forte influência wilsoniana. 
Contudo, quando da assinatura do Tratado, somente 
44 países o firmaram, com a notável ausência dos 
EUA em razão da recusa de seu Congresso em 
ratificar o Tratado de Versalhes. A Liga era formada 
por uma Assembleia Geral, um Conselho Executivo 
e uma Secretaria. A Assembleia Geral reunia 
todos os Estados-membros, que se encontravam 
anualmente para deliberar sobre as políticas da 
organização. O Conselho Executivo era formado por 
quatro membros permanentes - Inglaterra, França, 
Itália e Japão - e por quatro (posteriormente nove) 
outros selecionados rotativamente a cada três anos 
pela Assembleia Geral (GORODETSKY; 1994, p. 
27). Requeridos resultados unânimes de nove votos 
favoráveis (posteriormente quinze) no Conselho 
Executivo para a aprovação de uma resolução, 
qualquer decisão era de difícil realização e, em 
grande parte das vezes, inalcançável (BIRN, 1981, 
p. 226-227). 

Nos anos 1920, a Liga obteve alguns sucessos 
pontuais em suas atribuições como órgão de 
segurança coletiva, como a resolução da crise 


envolvendo as Ilhas Aaland, em 1920, entre 
Finlândia e Suécia, e a retirada de forças gregas, 
italianas e iugoslavas da Albânia em 1921. No 
entanto, a Liga não impediu a eclosão de duas 
guerras - Greco-TUrca (1920-22) e Russo-Polonesa 
(1920) - e foi incapaz de reverter a decisão da 
França, que ocupou o rico território alemão do Vale 
do Ruhr em 1923 (MEARSHEIMER, 1994, p. 33). 

Os anos 1930, porém, impuseram à Liga testes 
mais severos, os quais, diante da inoperância 
da organização, ocasionaram sua derrocada. 
Em particular, a Liga em nada influenciou 
os desdobramentos dos seguintes eventos 
internacionais: a invasão japonesa da Manchúria 
(1931) e da China (1937), a invasão da Etiópia pela 
Itália (1935), a ocupação alemã da Renânia (1936) 
e a invasão soviética à Finlândia (1939). Além, 
naturalmente, de não ter travado as engrenagens 
políticas e militares que conduziram à Segunda 
Guerra Mundial. 

O fracasso estrondoso da Liga das Nações 
como um sistema de segurança coletiva deveu- 
se, como previsto teoricamente, pelas frequentes 
inconsistências entre suas incumbências e 
as dinâmicas de comportamento baseadas 
na balança de poder. De início, salta à vista o 
flagrante descompasso entre a operacionalização 
do principal órgão decisório da organização - o 
Conselho Executivo - e a realidade internacional 
de poder. O requisito de unanimidade dava poder 
de veto real a todos os membros deste Conselho, 
não obstante o fato de que, quando chamado a 
agir, particularmente em situações mais graves, 
os esforços e custos recairiam sobre um grupo 
bastante reduzido de grandes potências. Em face 
disso, não surpreende o fato de os EUA, país 
que já ocupava o topo da escala internacional de 
poder, ter-se desinteressado pela Liga e escolhido 
conduzir sua política internacional às margens dela. 

Além disso, os maiores desafios colocados à 
Liga naquele momento apontavam para cálculos de 
poder bastante distintos daquilo que as normas de 
segurança coletiva apregoavam. Considerem-se, 
por exemplo, as invasões japonesas à Manchúria e 
à China e a invasão da Etiópia pela Itália. Nos anos 
1930, o grande desafio das potências europeias era 
como fazer frente a uma Alemanha em acelerado 
rearmamento e crescentemente hostil. Para esses 
países, o que significaria abraçar a segurança 
coletiva em defesa da Manchúria e da China? 
Significaria desdobrar recursos para o outro lado do 
mundo, subtraindo-os da defesa de suas próprias 
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fronteiras. E o que significaria antagonizar a Itália 
em defesa da soberania etíope? Significaria abrir 
mão automaticamente de um importante aliado 
potencial contra a Alemanha, que poderia ainda 
somar seus recursos aos desta 13 . Em conformidade 
com a teoria, comportamentos de autoajuda 
prevaleceram sobre a norma. 

O CS foi declaradamente elaborado em 
moldes supostos a corrigir as imperfeições que 
selaram o futuro da Liga das Nações. O CS é um 
dos órgãos basilares que sustentam a Carta das 
Nações Unidas, juntamente com a Assembleia 
Geral (AG), o Conselho Econômico e Social, o 
Conselho de Hitela, a Corte Internacional de Justiça 
(CIJ) e o Secretariado. O CS é composto por quinze 
Estados. Destes, cinco são os chamados membros 
permanentes, cujos nomes estão apontados na 
Carta - China, EUA, Federação Russa (sucessora 
da URSS), França e Reino Unido. Os demais são os 
membros não permanentes, eleitos 13 para mandatos 
de dois anos entre os Estados-membros da AG 
de acordo com um critério de representatividade 
regional (HURD, 2007, p. 12-13). Para aumentar a 
representatividade, a presidência do CS se alterna 
mensalmente de acordo com a lista dos nomes 
dos quinze membros ordenada alfabeticamente 
conforme a língua inglesa. 

As votações procedimentais do CS requerem 
a aprovação por maioria simples dos membros. 
Decisões mais importantes, como as atinentes ao uso 
da força, requerem a aprovação de nove membros 
(maioria qualificada), com o voto concorrente 
dos cinco membros permanentes - mecanismo 


habitualmente chamado de veto, embora o termo não 
conste na Carta das Nações Unidas. E preciso notar 
que esse requerimento pode ser atingido ainda que 
um membro permanente não vote afirmativamente, 
havendo a possibilidade de abstenção. No entanto, o 
voto negativo por parte de um membro permanente 
é suficiente para a reprovação imediata de uma 
resolução. Conforme demonstrado no Gráfico 1, 
todos os membros com "poder de veto” usaram-no 
pelo menos uma vez 15 . 

Ao contrário das deliberações da AG, as 
resoluções do CS são vinculantes a todos os membros 
das Nações Unidas: ao se aceitar a carta, concorda- 
se em acatar e executar todas as decisões do CS. No 
entanto, se um Estado não agir em conformidade com 
as resoluções, a CIJ pode ser acionada para emitir um 
parecer de caráter opinativo ou mesmo recomendar a 
suspensão dos pnvilégios desse Estado. 

A configuração do CS foi pensada de modo 
a corrigir em parte a discrepância, vigente no 
Conselho Executivo da Liga das Nações, entre a 
tomada de decisão e a realidade internacional de 
poder. O poder de veto restrito apenas a cinco países 
com peso desproporcional na política internacional 
- reduzindo-se, na prática, às duas superpotências 
do pós-Segunda Guerra Mundial e a seus principais 
aliados - visava cooptar o envolvimento dessas 
potências a partir: (i) do reconhecimento de sua 
indispensabilidade para o tratamento das grandes 
questões de segurança internacional e (ii) da 
garantia de que nenhuma decisão que violasse 
frontalmente seus interesses nacionais seria 
aprovada no âmbito do CS. 


GRÁFICO 1 

O Uso do Poder de Veto no Conselho de Segurança - 1946-2012 
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Obs.: Entre 1946 e agosto de 2012, o veto foi usado 269 vezes (128 vezes pela URSS/Rússia e 83 
pelos EUA). Ressalve-se que o assento chinês no CS foi ocupado pela República da China (1 hiwan) 
até sua substituição, em 1971, pela República Popular da China. Logo, o primeiro veto da República 
Popular da China ocorreu somente em agosto de 1972. Fonte: Global Policy Forum (20121). 


13 Que isso tenha eventualmente acontecido como desdobramento das dinâmicas de alinhamento anteriores à Segunda Guerra Mundial não invalida o raciocínio. 
14 0 Brasil foi eleito para um termo de dois anos dez vezes - o primeiro em 1946-47 e o último em 2010-11 ao passo que países como Suíça, Islândia, Israel e 
outros 68 Estados nunca foram eleitos. 

15 As 43 vezes em que o veto foi usado para bloquear nomeações para secretário-geral em sessões fechadas do CS não foram incluídas na tabela (GLOBAL 
POLICY FORUM, 2012). 
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Entretanto, nem mesmo a subordinação 
normativa do aparato decisório do CS à balança 
de poder impediu a virtual esterilização do sistema 
de segurança coletiva em face da bipolaridade. 
A distribuição bipolar do poder mundial impunha 
que EUA e URSS medissem seus esforços e suas 
políticas exclusivamente em função dos esforços e 
políticas da superpotência rival, engendrando um 
relacionamento altamente competitivo e propenso 
a reações exageradas (WALTZ, 1964; 1967) e ao 
tratamento das grandes questões internacionais de 
segurança como um jogo de soma zero. O resultado 
está ilustrado no Gráfico 1: 90% dos vetos no CS 
foram aplicados durante a bipolaridade, e apenas 
10% nos vinte anos que se seguiram à derrocada da 
URSS; sendo que, do total de vetos, 78% partiram 
dos EUA ou da URSS/Rússia. Nas palavras de 
Mearsheimer (1994, p. 33), “a competição soviético- 
americana se seguiu imediatamente ao fim daquela 
guerra [Segunda Guerra Mundial], e as Nações 
Unidas, portanto, nunca foram seriamente testadas 
como um aparato de segurança coletiva durante a 
Guerra Fria” 16 . 

O fim da bipolaridade gerou entre alguns 
teóricos e praticantes da política internacional, 
como o governo brasileiro, a expectativa de que 
o CS poderia finalmente exercer seu papel com 
eficiência e legitimidade - no caso do governo 
brasileiro, mediante uma reforma que atualizasse 
sua configuração. No entanto, se o histórico do 
século XX nos diz alguma coisa a este respeito, é 
que estas expectativas devem ser amparadas pela 
configuração de poder do mundo pós-Guerra Fria e 
pelas dinâmicas políticas derivadas dela. 

4. O CONSELHO DE SEGURANÇA NA 
UNIPOLARIDADE 

Para os proponentes de uma reforma 
expansiva do CS, o fim da Guerra Fria ocasionou 
uma redistribuição do poder mundial. Novos polos 
de poder deram origem, segue o argumento, a uma 
configuração sistêmica multipolar, que obriga a uma 
reconsideração da organização do CS como órgão 
responsável pela paz e segurança internacionais. 
Entretanto, em que medida essa avaliação 
corresponde à realidade? Em um dos estudos mais 
sistemáticos e consistentes sobre a configuração do 
poder global no pós-Guerra Fria, Wohlforth (1999) 
apresenta constatações diametralmente opostas 
às dos multipolaristas: não houve pulverização 
do poder, mas, ao contrário, sua concentração 


em um único polo - os EUA - de maneira ainda 
mais acentuada do que na bipolaridade anterior. 
Na realidade, uma concentração de poder sem 
precedentes desde o apogeu do Império Romano. 
Para ele, o sistema internacional havia se tornado 
inequivocamente unipolar. Wohlforth (1999, p. 9) 
define assim uma configuração unipolar de poder: 

Uma estrutura em que as 
capacidades de um Estado são grandes 
demais para serem contrabalançadas. 
Uma vez que as capacidades estejam 
tão concentradas, surge uma estrutura 
que é fundamentalmente distinta tanto 
de uma multipolaridade (uma estrutura 
constituída por três ou mais Estados 
especialmente poderosos) quanto 
de uma bipolaridade (uma estrutura 
produzida quando dois Estados são 
substancialmente mais poderosos do 
que todos os outros). Ao mesmo tempo, 
as capacidades não estão concentradas 
de maneira a produzir um império 
global. A unipolaridade não deve ser 
confundida com um sistema multipolar 
ou bipolar contendo um Estado-polo 
especialmente forte ou com um sistema 
imperial contendo apenas uma grande 
potência. 

A unipolaridade atual é resultado, portanto, 
de uma extraordinária margem de superioridade 
do poderio dos EUA com relação aos Estados 
seguintes na escala internacional de poder. 
Wohlforth compara a distribuição de capacidades 
entre os principais Estados do sistema em 1870 17 , 
1950 18 , 1985 e 1996. O resultado encontrado foi que 
o sistema moderno de Estados nunca testemunhou 
uma concentração de poder tão dramática em 
um único Estado, agregando mais de 50% de 
todos os recursos materiais relevantes - militares, 
econômicos, tecnológicos e geopolíticos - do atual 
sistema das grandes potências (WOHLFORTH, 
1999, p. 29). Avantagem dos EUAaindaé aumentada 
exponencialmente se são considerados aspectos 
qualitativos de seu poder, tais como sua parcela no 
gasto mundial com pesquisa e desenvolvimento, 
em geral (53%) e relacionados à defesa (80%), e na 
produção de alta tecnologia (41%) (WOHLFORTH, 
1999, p. 16). 

As principais abordagens alternativas à de 
Wohlforth não questionam propriamente suas 
conclusões sobre o caráter unipolar da política 
internacional contemporânea, mas antes sua 
durabilidade e/ou seu grau de estabilidade. Waltz 


16 Esta e as demais citações de originais estrangeiros foram livremente traduzidas para este artigo. 

17 Apogeu do poder britânico na multipolaridade do século XIX, 

18 Momento da Guerra Fria em que os EUA gozaram da maior margem de superioridade com relação à superpotência rival, a URSS. 
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(1993; 1997; 2000), Layne (1993) e Mastanduno 
(1997) estão entre aqueles que acreditam que a 
unipolaridade atual é um interlúdio e que dará lugar 
a uma nova configuração de poder 19 . Contudo, 
Wohlforth fornece argumentos fortes em defesa da 
durabilidade e da estabilidade da unipolaridade 
centrada nos EUA. Em primeiro lugar, a enorme 
concentração de poder no único polo do sistema, 
somada às ineficiências e fricções inerentes ao 
processo de agregação de recursos entre aliados, 
desencoraja fortemente que uma coalizão de 
balanceamento se forme para tentar contra-arrestar 
o poder norte-americano. Em segundo lugar, 
Wohlforth acredita que o caminho mais provável para 
o surgimento de um novo rival global para os EUA - 
um Estado que venha a dominar sua própria região 
em fúnção de um desequilíbrio regional de poder - 
tende a permanecer fechado pela intensa atuação 
dos EUA nas políticas regionais de segurança, com 
vistas a manter equilibradas as balanças regionais 
de poder e preservar sua posição como único polo 
do sistema (WOHLFORTH, 1999, p. 28-37). 

Qual o impacto da unipolaridade para se 
pensar o futuro do CS? O pilar fúndamental da 
unipolaridade é a enormidade da margem de 
superioridade militar dos EUA. Essa superioridade 
se traduz em uma constatação cujo impacto na 
política internacional contemporânea é impossível 
de se superestimar: os EUA são o único Estado com 
capacidade de projeção sustentada e efetivamente 
global de força (PROENÇA JR.; DUARTE, 2003). 
Essa capacidade exige, sobretudo, disponibilidade 
e permanente atualização dos meios necessários 
para se manterem abertas e controladas as vias 
globais de acesso aos teatros de operações em 
que o CS venha a ter que atuar - mar, ar e, embora 
ainda muito incipiente, o espaço. Este “comando 
dos comuns" é, e promete continuar sendo por um 
futuro apreciável, exclusividade dos EUA (POSEN, 
2003). 

Assim, o funcionamento de um sistema de 
segurança coletiva no atual estágio da política 
internacional depende, quase que exclusivamente, 
do envolvimento dos EUA e do seu interesse 
na sua preservação. Isso equivale a dizer que a 
subsistência do CS com um mínimo de vitalidade 
requer a sua adequação à realidade de poder 
vigente - unipolaridade centrada nos EUA - e à 
dinâmica de interesses subjacente a ela. Diniz, 


discutindo genericamente o papel de instituições 
internacionais na unipolaridade, descreve 
finamente o raciocínio: 

Entretanto, essas instituições 
só interessam à Potência Unipolar à 
medida que lhe tornam mais fácil o 
atendimento de suas necessidades 
de segurança, ainda que ao preço de 
uma ou outra concessão em questões 
menos críticas. Se, por outro lado, 
membros e/ou dirigentes dessas 
instituições desconhecem a realidade 
política subjacente e esses mecanismos 
manifestam uma tendência de se 
tornarem obstáculos aos objetivos de 
segurança da Potência Unipolar, esta 
tenderá a se desinteressar desses 
organismos, depois a desconsiderá- 
los e, no limite, a abandoná-los (DINIZ, 
2006, p. 537). 

A atuação no interior do CS desde 1991 
corrobora a asserção anterior, particularmente no 
que toca às guerras do Golfo de 1991 e de 2003. 
Após a invasão do Kuwait pelo Iraque, em 1990, o 
CS se reuniu com o propósito de realizar sua raison 
d'être: reverter uma agressão ilegal e restaurar 
o status quo internacional. Após um período de 
negociações e de pressão política e econômica, a 
coalizão da ONU liderada pelos EUA e chancelada 
pelo CS expulsou o Iraque do Kuwait em uma guerra 
iniciada por uma campanha exclusivamente aérea 
e concluída por uma campanha (aero)terrestre 
(PRESS, 2001). Pela primeira vez em décadas, o CS 
funcionou como esperado pela Carta das Nações 
Unidas. 

Em 2003, entretanto, a sorte do CS não seria 
a mesma. A Guerra do Golfo de 2003 contra o 
Iraque, que agora encontrava este país como 
defensor político do status quo e que culminou na 
destruição de suas forças armadas, na deposição 
do seu regime e na ocupação de seu território, 
foi conduzida também por uma coalizão liderada 
pelos EUA, mas em total desconsideração 
com o processo político prévio no interior do 
CS - em que França, Rússia e China, três dos 
membros permanentes do CS, recusaram-se a 
aprovar uma resolução que autorizasse a guerra 
sob os auspícios da ONU. Como explicar que 
pouco mais de dez anos tenham separado dois 
momentos que possivelmente tenham expressado, 
respectivamente, o maior triunfo e a maior 


19 Uma exceção de grande importância é o realismo ofensivo de Mearsheimer (2001), principal modificação teórica do realismo estrutural desde a publicação 
da obra de Waltz (1979). íbra esta teoria, o mundo não é unipolar em função da inadequação analítica de se pensar uma configuração global de poder. Segundo 
Mearsheimer, algumas dinâmicas relacionadas às condições materiais de emprego da força impõem que o globo seja dividido em diversas balanças de poder 
regionais. Entretanto, ao considerar os EUA como único hegêmona regional e único ator capaz de atuar como balanceador externo (offshore-balancer) nas 
demais regiões do planeta, o realismo ofensivo fornece bases similares para a defesa do argumento desenvolvido neste artigo sobre a relação entre a posição 
atual de poder dos EUA e o futuro do CS. 
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humilhação do CS em sua história? A resposta 
remete à subordinação, desenvolvida teoricamente 
na seção 2 deste artigo, do funcionamento de um 
sistema de segurança coletiva às dinâmicas de 
poder do sistema internacional. 

A invasão do Kuwait em 1990, que 
adicionalmente posicionava as forças iraquianas 
para um eventual ataque à Arábia Saudita, colocou 
em xeque toda a balança de poder no Oriente 
Médio e anunciou, entre outras coisas, a potencial 
monopolização da produção mundial de petróleo 
pelo Iraque. Nunca houve uma identidade tão 
perfeita entre a competência institucional do CS e 
os interesses das grandes potências - em particular 
da potência unipolar. A este respeito, é sintomático 
o total alinhamento entre a ação da força de coalizão 
da ONU com os interesses dos EUA. TUdo indica 
que o objetivo original do CS - a retirada integral 
das forças iraquianas do território do Kuwait - seria 
contemplado após alguns dias de bombardeio 
aéreo (entre os dias 15 e 23 de fevereiro de 1991), 
quando Saddam Hussein concordou com uma 
retirada "total e incondicional”. Os EUA, no entanto, 
endureceram a demanda original e passaram a 
exigir que os iraquianos deixassem para trás seus 
armamentos e equipamentos pesados, o que, na 
prática, implicaria um enfraquecimento dramático 
das forças armadas do país. Diante da recusa do 
governo iraquiano, a campanha aérea foi seguida 
por uma campanha terrestre (PAPE, 1996, p. 211- 
253). 

O ano de 2003 viu as coisas acontecerem com 
os sinais trocados. De um lado estava a potência 
unipolar, para quem seus interesses de segurança 
no médio e longo prazos demandavam a condução 
de uma guerra ilimitada 20 contra o Iraque 21 . De outro 
estava o CS e três dos seus membros permanentes, 
que tinham o entendimento justo, do ponto de vista 
legal, de que uma guerra na ausência de agressão 
prévia violava os fundamentos do sistema de 
segurança coletiva. Que os EUA tenham tentado 
seguidamente obter a sanção institucional do CS - 
supostamente até pela apresentação de evidências 
fabricadas - sugere o óbvio: que a possibilidade 
de minimizar custos políticos e morais e de 
dividir custos materiais é sempre melhor do que 
a alternativa de não minimizá-los e não dividi- 
los. Porém, o fato de a guerra ter eventualmente 
ocorrido, às margens do CS e à revelia da vontade 


de 60% de seus membros permanentes 22 , é 
absolutamente crucial para o entendimento das 
dinâmicas da política internacional contemporânea 
e, em particular, sobre o futuro do CS e do sistema 
de segurança coletiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Instituições internacionais não são capazes 
de alterar fundamentalmente as dinâmicas da 
política internacional. Seu papel é epifenomenal e 
subordinado à estrutura de poder internacional e 
aos relacionamentos e cálculos políticos derivados 
dela. Esta constatação teórico-empírica tem valor 
ainda maior para aquelas instituições responsáveis 
pelo tratamento de temas mais sensíveis e atinentes 
à segurança dos Estados, como é o caso do CS. 

Uma reforma expansiva do quadro permanente 
do CS, da forma defendida pelo Brasil e por outros 
países emergentes, iria, diferentemente do que 
afirma o argumento levantado em sua defesa, em 
direção contrária às transformações sistêmicas 
provocadas pelo fim da URSS: concentração de 
poder em um único polo, com ênfase no poder militar, 
o único lastro capaz de sustentar a moeda trocada 
no mercado da paz e da segurança internacionais. 
A efetividade do sistema de segurança coletiva 
baseado no CS foi colocada em xeque há uma 
década, quando os EUA - único ator político atual 
com capacidade de emprego efetivamente global 
e sustentado de força - agiram independentemente 
quando o mecanismo decisório em vigor no CS 
se colocou como um entrave à realização de seus 
interesses de segurança. O resultado imediato de 
um aumento no número de membros permanentes 
no CS seria, efetivamente, a proliferação de pontos 
de veto - ainda que informais, pela dificuldade 
de formação de coalizões vitoriosas (HOSLI et al., 
2011) - naquela instituição, em um momento em 
que os meios e capacidades de ação internacional 
nunca estiveram tão concentrados. Com isso, 
interseções de barganha compostas por soluções 
aceitáveis se tornariam menores e mais distantes 
do ponto ideal dos EUA (VOETEN, 2001). 

Uma reforma expansiva do CS o aproximaria 
perigosamente da Liga das Nações, porém com 
um agravante: se há um século a renúncia à 
participação por parte dos EUA era debilitante, 
hoje ela corresponderia a um virtual obituário 
institucional. 


20 Rara a diferenciação entre guerras limitadas e ilimitadas, ver Clausewitz (1993) e, com base neste, Corbett (1988). 

21 Bara o argumento construído aqui, a adequação da avaliação dos EUA e a discussão sobre os "reais” motivos por trás da Guerra do Iraque de 2003 são menos 
importantes do que o fato de que os EUA acreditavam que a guerra atendia a interesses vitais seus e estavam dispostos a pagar um alto preço para conduzi-la. 
22 Que um desses membros seja a Rússia, que há pouco mais de uma década antes da guerra de 2003 reunia em si as credenciais de polo e havia exercido por 
décadas a maior influência sobre os EUA que um Estado jamais pôde exercer na história, é talvez o maior atestado de relevância para uma abordagem estrutural 
da política internacional. 
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0 NOVO “PÉRIPLO AFRICANO”: A ÁFRICA DE VOLTA AO 
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Sem alardes e longe dos holofotes, o 
chanceler Mauro Vieira visitou quatro países 
africanos - Gana, São Tomé e Príncipe, 
Moçambique e Angola - entre fins de março e 
início de abril de 2015. A viagem ao continente 
- ou "périplo africano”, para utilizarmos o termo 
que povoa a memória diplomática nacional 
desde a viagem de Mário Gibson Barboza, em 
1972 - faz parte de um amplo roteiro destinado a 
potencializar os fluxos comerciais do Brasil com 
o mundo. 

Em seis meses, o ministro esteve também na 
Argentina (em duas oportunidades), na China, na 
Inglaterra e no Chile, além de ter acompanhado 
a presidente Dilma Rousseff em suas viagens à 
posse de Evo Morales, à reunião de cúpula da 
Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC), à Cúpula das Américas, no 
Panamá e, mais recentemente, ao México. 

O périplo africano de Vieira, em particular, 
foi motivado por dois propósitos fundamentais. 
O primeiro e mais evidente, dando sequência 
à sua "diplomacia de resultados”, está ligado 
ao desempenho econômico do Brasil na África, 
que perdeu intensidade no primeiro mandato 
de Dilma e urge ser recuperado. O segundo, e 
não menos importante, diz respeito à presença 
global brasileira: manter uma "política africana" 
consistente é um dos meios mais formidáveis de 
se sustentar, mesmo diante de recursos escassos, 
o projeto de nação emergente inaugurado pelo 
governo Lula. 

A despeito da importância do continente 
africano em nossa estratégia de inserção 
internacional, ele não passou ileso à retração 
diplomática dos últimos quatro anos. Mas não 
se tratou de uma "retirada tática”, como se pode 
interpretar o distanciamento brasileiro de antigos 


parceiros do mundo árabe, como Síria e Líbia, 
diante do agravamento dos conflitos civis. O 
que se observou no caso africano foi resultado 
de três fatores fundamentais: (1) a diminuição 
do interesse presidencial pela manutenção da 
intensa agenda africana inaugurada por Lula 
(que viajou ao continente em todos os anos 
de seu mandato); (2) a paulatina redução dos 
recursos diplomáticos, que impactaram no 
trabalho das representações brasileiras e na 
continuidade de projetos de cooperação técnica, 
indispensáveis para a continuidade do trabalho 
diplomático iniciado em 2003; (3) a relativa perda 
de capacidade de investimento e comércio do 
setor produtivo brasileiro, com implicações no 
relacionamento com diversos países africanos. 

Os três fatores, embora condicionados 
por idiossincrasias variadas, estão intimamente 
ligados ao quadro econômico que se desenhou 
no Brasil, sobretudo a partir de 2012. De forma 
que, nos primeiros dois anos do governo Dilma, 
ainda houve iniciativas importantes na África, 
tanto no plano multilateral quanto na consolidação 
de parcerias bilaterais. Somente em 2011, a 
presidente visitou a África do Sul, onde participou 
da 5 a Cúpula IBAS (Índia-Brasil-África do Sul), e 
também foi a Moçambique e Angola. 

Como se sabe, os dois países lusófonos 
tornaram-se centrais à "estratégia africana”, para 
muito além dos laços culturais e da cooperação 
institucionalizada na Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP). Angola, elevada 
à condição de "parceiro estratégico” brasileiro 
em 2010, encontra-se entre os mais importantes 
sócios comerciais do Brasil no continente - junto 
a Egito e África do Sul - e é o principal destino de 
investimentos brasileiros. Moçambique, por sua 
vez, é o país no qual o governo brasileiro conduz o 
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maior número de projetos de cooperação técnica 
para o desenvolvimento, em campos tão diversos 
quanto educação superior, agricultura ou saúde 
pública 1 . 



Assinatura do Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
entre o Brasil e Moçambique. 


Neste ínterim, Patriota também realizou uma 
série de viagens ao continente africano. Além 
de acompanhar a presidente, visitou África do 
Sul, Angola, Egito, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, 
Marrocos e Namíbia, em 2011; Cabo Verde, 
Mauritânia (a primeira visita de um chanceler 
brasileiro ao país) e Senegal, em 2012, além de 
participar da IV Reunião de Ministros das Relações 
Exteriores da Cúpula América do Sul-África, 
em Malabo (Guiné Equatorial), em novembro 
de 2011, e da Reunião do Conselho de Paz e de 
Segurança da União Africana, em abril de 2012. 
Nesta, discutiu-se a situação na Guiné-Bissau e no 
Mali, bem como o processo de paz entre Sudão e 
Sudão do Sul 2 

A deterioração da conjuntura internacional 
e do quadro político-econômico brasileiro 
mudou a perspectiva do governo Dilma sobre a 
África, optando-se por um relacionamento mais 
pragmático a partir de 2013, voltado para questões 
de comércio. Este foi o mote das três viagens da 
presidente ao continente, ao longo do primeiro 
semestre de 2013. 

Em fevereiro, ela foi à Guiné Equatorial por 
ocasião da 3 a Cúpula América do Sul-África, 
realizada na capital Malabo. Têndo como principal 
mote o tema "Estratégias e Mecanismos para 
o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul", os 
esforços da participação brasileira centraram- 
se nos temas de promoção comercial e de 


investimentos, infraestrutura, transporte e energia 3 . 

A Nigéria foi o segundo destino desta 
viagem presidencial, onde Dilma assinou com 
o presidente Goodluck Jonathan o "Memorando 
de Entendimento para o Estabelecimento de 
Mecanismo de Diálogo Estratégico" 4 S . Além de 
ser o país mais populoso da África, a Nigéria é 
o principal parceiro comercial do Brasil. Entre 
2002 e 2012, as trocas cresceram nada menos que 
500% - de US$ 1,5 bilhão para US$ 9 bilhões -, 
centradas em combustíveis, açúcar e cereais. Mais 
do que comércio, contudo, o diálogo estratégico 
compreende temas como cooperação agrícola, 
energética e defesa. 

Dilma retornou à África do Sul em março 
para a 5 a Cúpula dos BRICS e participou das 
comemorações do Jubileu de Ouro da União 
Africana na Etiópia (Adis Abeba) em fins de 
maio. Nesta ocasião, o porta-voz da presidência 
anunciou que o Brasil havia perdoado ou 
renegociado US$ 900 milhões em dívidas de 
países africanos. "Manter relações especiais com 
a África é estratégico à política externa brasileira", 
acrescentou 3 . 



O Ministro Mauro Vieira reuniu-se em Angola com o presidente do 
país, José Eduardo Santos. 


No entanto, mais que um ato de generosidade, 
o perdão das dívidas teve como objetivo permitir 
que países previamente endividados tomassem 
empréstimos do BNDES para contratar empresas 


bttp.j/www.abc.gov.br/Projetos/CooperacaoSulSul/Mocambique 

2 ‘Viagens realizadas pelo Ministro das Relações Exteriores", disponível em https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=zglLHFRnxEHM.khw8vMuTE-8g 

3 "Cúpula ASA'. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/indexphp7option =com_content&view=article&id=3674&catid=171&Itemid=436&lang=pt-BR 

4 A primeira sessão do Mecanismo de Diálogo Estratégico Brasil-Nigéría ocorreu em 26 de novembro e foi conduzida pelos vicepresidentes dos dois países. 
A declaração conjunta está disponível no seguinte link: http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-intemacionais/bilaterais/2013/declaracao-conjunta-da-i-sessao-do- 
mecanismo-de-dialogo-estrategico-brasil-nigeria/ 

S G1." Brasil anula US$ 900 milhões em dívidas de 12 países africanos" (25/05/2013). Disponível em http://gl.globo.com/mundo/noticia/2013/05/brasil-anula-900- 
milhoes-de-dolares-em-dividas-de-paises-afiicanos-presidencia-2.html 
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brasileiras ou expandir suas operações locais. 
Contudo, ao menos no curto prazo, a decisão 
não teve impacto visível nos fluxos comerciais: 
entre 2011 e 2014, o intercâmbio com o continente 
permaneceu estável a uma média de US$ 27,3 
bilhões, ao passo que o déficit aumentou de US$ 
3 bilhões (2011) para US$ 7,3 bilhões (2014). Isto 
se deveu, sobretudo, ao aumento de importações 
de petróleo de Nigéria e Argélia, cujo comércio 
com o Brasil representa metade das trocas com 
o continente, e também à redução relativa das 
exportações brasileiras em função da recessão 
doméstica, por um lado, e da concorrência com a 
China, por outro. 

Enquanto representantes governamentais 
alegam que as empresas brasileiras não estão 
interessadas em investir na África, empresários 
rebatem que há pouco apoio por parte da rede 
diplomática brasileira ao redor do continente 
para ajudá-los a superar seus receios de expandir 
negócios com regiões instáveis e conflituosas 6 . 
Aqueles setores que poderiam arcar com outra 
estratégia - os "gigantes” da construção civil, em 
particular - contrataram ninguém menos que o 
ex-presidente Lula para promover seus interesses 
na África por meio de sua própria fundação, o 
Instituto Lula 7 * . 

Se uma das razões pelas quais o Brasil abriu 
ou reativou 19 embaixadas na África durante 
o governo Lula foi precisamente a promoção 
de comércio e investimentos, o que explica o 
desalinhamento entre negócios e diplomacia nos 
últimos anos? Uma das respostas pode estar, 
infelizmente, no enfraquecimento do Itamaraty 
e na consequente perda de sua capacidade de 
apoiar as crescentes demandas empresariais. 
Sob o governo Dilma, postos diplomáticos na 
África sofreram com recursos cada vez mais 
escassos. Um dos sinais dessa melancólica 
realidade foi o falecimento de três representantes 
brasileiros por malária - dois contraíram a doença 
na Guiné Equatorial entre 2011 e 2012 e o terceiro 
na Nigéria, em fins de 2014 a . 



Manter uma “política africana" consistente é uma forma de 
sustentar o projeto de nação emergente emergente do governo 
Lula. Na foto, o ex-presidente visita instalações da fábrica de 
medicamentos antirretrovirais em Moçambique. 


Sem receber repasses governamentais por 
meses a fio, a embaixada brasileira em Benin - que 
até o momento funciona com um só diplomata 9 - 
teve luz e água cortadas em decorrência de falta 
de pagamento. Em telegrama enviado a Brasília, o 
chargé d'aííaires em Cotonou relatou que, dada a 
situação precária em que se encontrava seu posto, 
não teria meios para prestar assistência adequada 
aos nacionais, em sua maioria missionários 
evangélicos, em situação de risco iminente no 
vizinho Níger, em função do extremismo islâmico 
que prolifera na região 10 . 

Não parece coincidência que as duas áreas 
que floresceram na relação com a África caíram 
sob a competência de outros ministérios, onde 
o enxugamento dos recursos orçamentários não 
foi tão intenso (e aos quais a presidente deu mais 
autonomia). Além do comércio, que depende, em 
grande medida, da capacidade de financiamento 
do BNDES, a maioria das parcerias de alto nível 
ocorreu em assuntos de defesa. Sob a batuta de 
Celso Amorim, o Ministério da Defesa assinou 
acordos de cooperação marítima com países 
da África Ocidental e trabalhou para fortalecer 
a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul 
(ZOPACAS). Para além dos sócios tradicionais, o 
Brasil firmou laços próximos com países como a 
Namíbia, cujas forças navais foram instituídas e 
treinadas com o auxílio da Marinha brasileira 11 . 

Por fim, a indicação do Tfenente-Geral Carlos 
Alberto dos Santos Cruz como Comandante 
das Forças da Missão das Nações Unidas na 


6 FolhadeS. Paulo. "ExportaçãocaieBrasilperdeaondadomercadoafncano" (19/10/2014). Disponívelem http://wwwl.folha.uol.com.br/mercado/2014/10/1534782- 
exportacao-cai-e-brasü-perde-a-onda-do-mercado-africano.shtml 

Tolha de S. Raulo. "Quase metade das viagens de Lula é paga por empreiteiras" (22/03/2013). Disponível em http://wwwLfolha.uol.com.br/fsp/poder/99839- 
quase-metade-das-viagens-de-lula-e-paga-por-empreiteiras.shtml 

s O Globo. "Diplomata brasileiro morre após contrair malária na Nigéria" (22/01/2015). Disponível em http://oglobo.globo.com/brasil/diplomata-brasileiro-morre- 
apos-contrair-malaria-na-nigeria-15120104 

9 Em maio de 2015, o Benin concedeu agrément ao diplomata Luís Ivaldo Villafane Gomes Santos a Embaixador no país. A designação será submetida à 
apreciação do Senado Federal (fonte: MRE, nota 184). 

/0 Folha de S. Fãulo. "Faltam luz e água em embaixadas brasileiras, dizem diplomatas" (21/01/2015). Disponível em http://wwwl.folha.uol.com.br/ 
mundo/2015/01/1578402-faltam-luz-e-agua-em-embaixadas-brasileiras-dizem-diplomatas.shtml 

“Amonm, Celso. "Hardening BraziTs Soft Power”. Project Syndicate, 16 de julho de 2013. Disponível em http://www.project-syndicate.org/commentary/a-more- 
robust-defense-policy-for-brazil-by-celso-amorim 


25 







Angola e Moçambique são dois países lusófonos centrais na "estratégia africana" do Brasil. Angola é um dos sócios comerciais mais 
importantes do Brasil na África e Moçambique é o país com maior número de projetos de cooperação técnica e desenvolvimento. 


República Democrática do Congo (MONUSCO), 
que atua na região desde maio de 2013, foi um 
importante reconhecimento do papel brasileiro 
nas questões globais de segurança internacional, 
bem como da proximidade do país ao continente 
africano 12 . Neste mesmo diapasão, foi significativa 
a eleição do ex-ministro Antonio Patriota para 
presidir a Comissão de Construção de Paz da 
ONU, tendo em vista que todos os seis projetos 
de reconstrução pós-conflito na agenda da 
comissão estão localizados na África: Burundi, 
Guiné, Guiné-Bissau, Libéria, República Centro 
Africana e Serra Leoa. 

Como se pode perceber, a política externa 
brasileira para a África no primeiro mandato do 
governo Dilma caracterizou-se, por um lado, por 
uma retração relativa das iniciativas diplomáticas 
e dos fluxos de comércio. Obteve, por outro lado, 
conquistas importantes na dimensão multilateral, 
sobretudo relativa aos conflitos internacionais, 
bem como no estreitamento dos laços de 
cooperação em defesa com os países do Atlântico 
Sul. 

O périplo de Vieira vem, portanto, em boa 
hora. Ao estimular o comércio e a cooperação, 


recupera e fortalece as questões que perderam 
dinamismo ao longo do primeiro mandato. 
Exemplos disso são a assinatura do Acordo de 
Cooperação e Facilitação de Investimentos com 
Moçambique e do Memorando de Entendimento 
para a Promoção de Investimentos em Indústria, 
Agricultura, Energia e Serviços com Angola. 
Tkmbém merecem destaque a crescente 
presença de empresas brasileiras em Gana, país 
com o qual o Brasil detém expressivo superávit 
comercial, e os esforços de cooperação com 
São Tomé e Príncipe, no qual o governo Dilma 
inaugurou um Centro de Formação Profissional e 
uma Missão Naval em 2014 13 . 

Mesmo reconhecendo as dificuldades 
correntes, o ministro compreende bem a 
importância da África como prioridade da 
política externa brasileira: "ajustes conjunturais 
podem incidir momentaneamente sobre os meios 
que dispomos, mas não alteram nossa noção 
de prioridades" 14 . Esperemos, com otimismo, 
os próximos capítulos desta "diplomacia de 
resultados” que, ao que tudo indica, parece ter 
vindo para ficar. 


12 http://www.üss.org/en/politics%20and%20strategy/blogsections/2013-98d0/june-dc8b/brazil-victones-c51a 

13 Ministério das Relações Exteriores. "Visita do Ministro das Relações Exteriores a Gana, São Tbmé e Príncipe, Moçambique e Angola" (Nota 96/2015). 26 de 
março de 2015. Disponível em http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=8479:visita-do-ministro-das-relacoes-exteriores- 
a-gana-sao-tome-e-principe-mocambique-e-angola&catid=42:notas&lang=pt-BR&Itemid=280 

14 Voz da América. "Brasil tenta reaproximar-se daÁfrica” (30/05/2015). Disponível em http://www.voaportugues.com/conten1/visita-ministro-brasil-africa/2700087. 
html 
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SOBRE O JOGO GEOPOLÍTICO MUNDIAL 
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Johnny Kallay é graduado em Comunicação Social pela Escola Superior de Propaganda e Marketing e 
pós-graduado em Relações Internacionais pela Fundação Getulio Vargas. É consultor de planejamento 
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No cenário internacional, as grandes 
potências estão sempre atentas aos movimentos 
umas das outras, em busca de oportunidades que 
possam gerar alguma mudança no balanço de 
poder em benefício delas próprias. A maximização 
de poder à custa de outros Estados nos campos 
econômico, militar, social ou político (ou mesmo 
no conjunto dessas quatro esferas) - o que o 
realismo chama de "jogo de soma zero” - pode 
conferir a um Estado o status de grande potência. 
O aumento de influência tem o objetivo de garantir 
a segurança e o domínio de um Estado na ordem 
global. Poderes emergentes também buscam o 
aumento de poder. A diferença é que, ao contrário 
das grandes potências, esses países normalmente 
apresentam um discurso reformista no sistema 
internacional. Ações que almejam a reforma dos 
mecanismos de governança global, por exemplo, 
expressam essa postura. 

A multipolaridade não é um elemento novo no 
sistema internacional. Com a ordem de Vestfália 1 , 
nenhuma grande potência tinha domínio absoluto 
sobre outros Estados. Esse sistema perdurou até o 
fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, quando 
as visões ideológicas antagônicas de Estados 
Unidos e União Soviética levaram à configuração 
de uma ordem bipolar. Se entre 1648 e 1945, os 
acordos e as alianças entre os Estados eram 
marcados pela flexibilidade, durante a Guerra 
Fria, esses arranjos adquiriram rigidez. O fim 
desse período, em 1989, sinalizava um retorno ao 
tradicional sistema multipolar, porém, o colapso 
da União Soviética acabou por coroar os Estados 
Unidos com a posição de única superpotência. O 
período unipolar, no entanto, teria tempo restrito: o 
acúmulo de recursos e de capacitações nas mão 
de um único Estado estimularia o aparecimento 


de novos grandes atores estatais e de coalizões 
entre potências determinadas a contrabalançar o 
poder dos EUA. Dessa forma, surgia um renovado 
sistema multipolar. 

Os Estados Unidos e seus principais aliados 
da União Europeia enfrentam hoje inúmeros 
desafios geopolíticos, como o cercamento da 
Ucrânia por forças russas; a atuação da China 
ao longo de sua costa oriental e no sul no 
Oceano Pacífico; a busca de uma estratégia de 
atuação internacional mais assertiva pelo Japão 
e o suporte do Irã ao grupo islâmico Hezbollah. 
Esses casos levam alguns autores a apontar o 
retorno de potências do passado e a criação 
de renovadas rivalidades diante do Ocidente. 
Porém, ao longo de 70 anos, os Estados Unidos 
vêm mantendo sua liderança mundial de forma 
sólida, por meio da construção de instituições 
multilaterais, da formação de alianças, do 
estabelecimento de acordos comerciais e de 
parcerias políticas e militares com inúmeros 
países no mundo todo. 

Com o desmembramento da União Soviética, 
a unificação da Alemanha e a adesão de Estados 
Bálticos e de outros integrantes do Pacto de 
Varsóvia à OTAN (Organização do Tratado do 
Atlântico Norte) e à União Europeia, o período 
pós-Guerra Fria favoreceu à integração europeia 
por meio da adoção dos preceitos ocidentais. 
Contudo, conforme afirma o acadêmico Walter 
Russel Mead, em seu artigo "The Return of 
Geopolitics”, existe um movimento revisionista, 
liderado principalmente por Rússia, China e Irã, 
que busca desafiar o Ocidente e sua crença em 
um mundo liberal, aberto e pacífico estabelecido 
no pós-Guerra Fria. Esse movimento contesta o 
status quo do mundo unipolar. 


IA Paz de Vestfália (1648), que marcou o fim da Guerra dos Trinta Anos, deu origem a uma nova ordem internacional, erigida com base na raison d'État. As 
guerras que se sucederam deixaram de ter como mote problemas religiosos e passaram a ser travadas por questões envolvendo os Estados. 
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Esses três países se lançam em ações 
e políticas unilaterais que se têm mostrado 
complexas em um ambiente de interdependência 
global. A Rússia almeja resgatar o máximo 
possível da força, respeito e domínio da extinta 
União Soviética. A China não pretende se curvar 
ou abrir seu flanco para o estabelecimento de um 
domínio americano em seu continente. O Irã, por 
sua vez, busca substituir a atual ordem no Oriente 
Médio liderada pela Arábia Saudita. Um único 
forte ponto em comum que se ressalta é que esses 
três Estados concordam que os Estados Unidos 
são o principal obstáculo para que atinjam seus 
objetivos revisionistas. 

Com muita destreza, os Estados Unidos 
articularam uma consistente habilidade de ganhar 
aliados e de influenciar outros Estados. Em seu 
artigo "The Illusion of Geopolitics", Gildon John 
Ikenberry cita um estudo liderado pelo cientista 
político Brett Ashley Leeds que mostra que os 
Estados Unidos lograram parcerias militares com 
mais de 60 países, enquanto a Rússia conta com 
oito aliados formais e a China com apenas um, 
a Coreia de Norte. As alianças oferecem para 
os Estados Unidos uma sólida plataforma de 
projeção de seu poder, além de transferir a carga 
da promoção da segurança. 

O novo impulso da força econômica e militar 
dos Estados Unidos 

A previsão da Agência Internacional de 
Energia (IEA, na sigla em inglês) é de que os 
Estados Unidos alcancem sua independência 
energética até 2035. 

O recente surgimento da produção de 
petróleo e gás dos Estados Unidos tem sido 
magnífico. Entre 2005 e 2010, a participação do 
gás natural não convencional na produção total de 
gás dos Estados Unidos cresceu de 4% para 24% 
e, nos últimos anos, o país tem visto sua produção 
de hidrocarbonetos crescer mais rapidamente do 
que em qualquer outro país e com forte tendência 
de se manter nesse ritmo nas próximas décadas. 
A tecnologia do horizontal dnlling e do hydraulic 
fracturing (fracking) tem fúndamental importância 
pela viabilização econômica proporcionada à 
exploração de grandes reservas de gás natural e 
petróleo. 

Com os altos custos de energia na Europa e 
no Japão, indústrias americanas, como a química 
e a plástica, ganham significativas vantagens 
comparativas em custos de produção. Esses ganhos 


resultarão na criação de até um milhão de postos de 
trabalho até 2025, segundo estimativa da consultoria 
Price Water House Coopers, além de ganhos 
fiscais e de consequente crescimento do PIB norte- 
americano, fortalecendo a economia do país. 

A importação de petróleo diminuirá 
gradativamente ao longo das próximas décadas 
com a melhora em eficiência, as mudanças no 
comportamento dos consumidores, o aumento da 
utilização de biocombustível doméstico, os fortes 
ganhos na produção de óleo cru e a expansão 
da produção de gás natural. A exportação de gás 
e de carvão será maior, fortalecendo o nível de 
competitividade do país, que já figura em terceiro 
lugar no índice do Global Competitiveness Report 
2014-15 do World Economic Forum. Assim, 
especialistas acreditam que os Estados Unidos 
conseguirão grande vantagem de barganha dentro 
do sistema internacional de comércio. Apesar 
disso, é importante ressaltar que a extração dos 
recursos com menos impactos ao meio ambiente 
será necessária, assim como inovações futuras em 
termos de transporte, distribuição e consumo. 

Toda essa infraestrutura promissora deve 
vir acompanhada de um grau confortável de 
segurança no âmbito militar. Se o melhor jeito de 
perder uma guerra é não contar com o combustível, 
o Pentágono planeja reverter essa máxima, 
desenvolvendo uma força militar que necessite de 
menos energia para operar e que possa se adaptar 
aos diversos recursos energéticos disponíveis e às 
tecnologias que se encaixarem em suas diferentes 
necessidades operacionais. O Departamento de 
Defesa dos EUA tem sido hoje o maior consumidor 
de combustível do país. 

As boas perspectivas da independência 
energética aliviarão o apetite por energia das 
forças americanas e reduzirão uma eventual 
vulnerabilidade energética. Mesmo diante 
de alguma situação que ameace o fluxo de 
combustível no Oriente Médio, os Estados Unidos 
estarão bem preparados em comparação a 
qualquer outra grande economia, proporcionando 
para si grandes vantagens geopolíticas nas 
próximas décadas, crescimento econômico 
e segurança nacional mais eficaz para toda a 
sociedade americana. 

A assertividade chinesa e seus desafios 

O notável êxito da China, baseado em 
espetacular desempenho econômico nos últimos 
anos, não se sustentará se os líderes chineses 
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não forem hábeis e determinados a vencerem 
tremendos desafios internos e externos de seu 
país, como a crescente desigualdade de renda, 
a intranquilidade social potencial, a escassez 
de combustível e água, a necessidade de 
modernização de sua capacidade de governança. 
Além disso, o governo chinês será impelido a 
adotar posições mais assertivas à medida que 
questões da política mundial interferirem cada vez 
mais em questões de segurança nacional. 

Em 2009, a enorme crise financeira que 
assolou os Estados Unidos deixou milhões de 
chineses desempregados quando várias das 
fábricas de bens de exportação fecharam suas 
portas, gerando níveis de risco muito altos na 
sociedade chinesa. Esse incidente mostrou aos 
líderes chineses que alicerçar a economia do país 
à condição de grande exportador não deveria ser 
o único caminho. A partir de então, ficou evidente 
a necessidade de mudança no modelo chinês, de 
modo a depender cada vez mais da vultosa massa 
de consumidores domésticos. Para executar essa 
estratégia , seria preciso oferecer um padrão de 
vida melhor à população, ao mesmo tempo que se 
deveriam criar condições para que o vasto interior 
da China pudesse obter avanços que diminuíssem 
as enormes diferenças socioeconômicas em 
relação à costa oriental do país. 

Por um lado, o governo chinês vem fazendo 
grandes investimentos na área da educação. A 
expectativa é que, no médio prazo, a medida 
resulte em um índice próximo a 100% de alunos 
matriculados no ensino médio e 50% no ensino 
universitário. 

Em relação à economia, o campo vem 
recebendo investimentos, tornando-se, assim, 
um motor econômico para o país. O setor informal 
de serviços também vem ganhando atenção 
dos líderes chineses. Muitos empreendimentos 
pequenos não informam seus números às 
autoridades chinesas que, consequentemente, 
deixam de contabilizar as melhoras na qualidade 
de produção de maneira correta. Por fim, as 
lideranças sabem dos benefícios da demanda 
crescente da população das grandes cidades 
por bens como roupas, automóveis e eletrônicos. 
Oferecer meios para uma elevação do padrão de 
vida e da renda per capita pode proporcionar um 
futuro muito promissor à China. 

Por outro lado, todo o seu desenvolvimento 
interno e o atual cenário político internacional 
vêm impondo desafios que aumentam a 


demanda por ações imediatas. Com vistas ao 
futuro, a nova liderança do presidente Xi Jinping 
parece firmemente decidida a reformular sua 
postura global de maneira ousada e criativa, 
tendo como princípio a ideia de que a China tem 
de pensar globalmente, à medida que abraça a 
globalização. 

Os ambiciosos vértices de sua estratégia 
são compostos pela prosperidade das áreas 
costeiras, que conquista uma posição de poder 
marítimo para si e aumenta sua competitividade, 
e pela aceleração do desenvolvimento do interior 
do país. 

Beneficiando-se de vastos recursos 
financeiros e de sua posição como principal 
parceiro comercial de mais de 120 nações, 
Pequim vem tomando iniciativas de política 
externa e ampliando sua atuação estratégica por 
meio de sua atuação no Oriente, na investida 
denominada "Marcha para o Oeste". O objetivo 
dessa estratégia é criar um cinturão econômico 
ao redor da China. Para isso, os líderes chineses 
vêm implementando iniciativas importantes 
como o Corredor Econômico China-Paquistão, 
o Corredor Econômico Bangladesh - índia - 
China - Mianmar e o restabelecimento da Rota 
da Seda (antigo caminho comercial que ligava 
a China à Rússia). Vendo-se cercada por velhos 
e novos oponentes como Japão, Vietnã e índia, 
e por países com posse de arsenais nucleares, 
como o Paquistão, a China vem adotando 
firmes atitudes em relação à salvaguarda de 
sua segurança nacional. Sua investida rumo ao 
oeste reflete a importância que dá à estabilidade 
de sua vizinhança. O funcionamento desses 
projetos aumentará a conectividade entre as 
economias da região, promoverá o comércio de 
fronteiras e ampliará os mercados, facilitando o 
desenvolvimento entre todos. 

O campo vital para o êxito de qualquer 
investida chinesa no século XXI, contudo, 
será, sem dúvida, o energético. A China terá 
de gerenciar sua crescente dependência em 
questões de energia diante das preocupações 
quanto ao surgimento do islamismo político e 
das grandes mudanças no cenário estratégico 
do Oriente Médio e do Norte da África. A China 
deve se posicionar de maneira a intensificar sua 
atuação nas questões políticas e sociais e nos 
conflitos dessas regiões, contribuindo para sua 
resolução e buscando diminuir as tensões em 
nome do próprio interesse. 
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Instituições multilaterais como instrumentos de 
poder 

Com grande peso na economia mundial, 
Brasil, Rússia e índia são potências em ascensão 
que estão abrindo as portas para um sistema 
econômico internacional de cunho multipolar. 

Modificações e reformas do sistema 
financeiro mundial tiveram lugar nos últimos 20 
anos. Um exemplo é a institucionalização do G-20, 
em que diversos países emergentes vêm tentando 
implementar mudanças, principalmente no que 
se refere ao processo de tomada de decisões. 
O fenômeno incentiva também o surgimento de 
novos mecanismos multilaterais como o BRICS, 
formado pelo Brasil, Rússia, índia, China e África 
do Sul. Esse arranjo tem-se institucionalizado e 
atuado em defesa da chamada solidariedade do 
"Sul Global”. Nesse sentido, a criação de novos 
mecanismos financeiros vem paulatinamente 
alterando o formato inicial de 70 anos atrás e, 
portanto, oferece a possibilidade de um novo 
desenho da arquitetura financeira internacional 
ser construído na prática. 

Conforme argumenta Robert Wade em 
relação ao poder econômico, podemos destacar 
hoje três polos economicamente fortes no 
mundo que preconizam o modo com o qual a 
força econômica será estabelecida nas próximas 
décadas: os Estados Unidos, a União Europeia, 
ambas representando as forças estabelecidas do 
Ocidente, e o bloco dos países que formam os 
BRICS, representando as economias em ascensão. 
Os últimos surgem como potências econômicas 
que estão 1) lançando uma nova pressão no 
balanço das forças econômicas mundiais; 2) 
questionando a atual via do relacionamento 
econômico global dentro das atuais instituições 
financeiras estabelecidas pelo Ocidente e 3) 
estabelecendo a multipolaridade. 

Em 2014, o grupo BRICS assinou o acordo 
que cria o Novo Banco de Desenvolvimento 
(NBD), uma instituição que irá financiar 
projetos de infraestrutura e desenvolvimento 
baseada na necessidade de novos recursos 
de interesse do bloco e de outros com os quais 
se relacionam. Os BRICS assinaram, também, 
o tratado para o estabelecimento do Arranjo 
Contingente de Reservas (CRA), que funcionará 
como um mecanismo de retaguarda para os 
países participantes, adicionalmente a outros já 
existentes, como FMI. 

Esse movimento tem muita importância para 


as áreas econômicas e financeiras internacionais, 
mas, acima de tudo, tem alto valor político, e um 
exemplo disso foi a disposição do grupo BRICS 
em evitar o isolamento da Rússia e assegurar sua 
presença no G-20 em 2014. 

Organização do Tratado do Atlântico Norte e a 
Organização para Cooperação de Xangai 

Como superpotência mundial, os Estados 
Unidos disseminaram seus valores por meio de 
estruturas criadas a partir de meados da década 
de 1940 para manter o domínio sobre os fluxos 
sociais, políticos, estratégicos e econômicos 
mundiais. A Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) é uma dessas iniciativas criadas em 
meio à Guerra Fria. 

Essa organização vem expandindo seu 
alcance em termos geográficos, seja no suporte a 
operações além da região do Atlântico Norte, seja 
no reconhecimento de que as ameaças que seus 
membros enfrentam não estão mais restritas às 
esferas de segurança e territorial, mas também às 
esferas política e econômica. 

De forma similar, temas como terrorismo, 
separatismo, extremismo, tráfico de drogas 
e a construção de mecanismos de confiança 
mútua para a resolução de disputas de fronteiras 
são motivos que propiciaram a formação da 
Organização para Cooperação de Xangai (SCO, 
na sigla em inglês), uma organização internacional 
cuja finalidade principal é a cooperação para 
a segurança. Composta por China, Rússia, 
Cazaquistão, Quirguistão, Tãdjiquistão, e 
Uzbequistão, e apesar de ser vista muitas 
vezes como uma contrapartida real à OTAN, a 
organização tem servido muito mais em questões 
de comércio e segurança de seus membros. 

A presença militar americana na Ásia 
Central sempre provocou incômodo na região, 
principalmente aos integrantes mais fortes da 
SCO, Rússia e China. Esses dois países preferem 
afastar a influência americana desse território, 
salvaguardando, no caso russo, a influência em 
territórios da antiga União Soviética e, no caso 
chinês, cultivando melhor a vizinhança. Dessa 
forma, além de defenderem seus interesses, 
podem contar ainda com o enorme potencial 
energético da região em questões de estabilidade 
regional. 

índia, Paquistão e Irã são os primeiros da 
lista do atual plano de expansão da SCO, e a 
entrada de membros de peso oferecerá vigor 
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ao seu desenvolvimento futuro e aumentará 
sua influência, prestígio e respeito na arena 
internacional, deixando-a mais bem posicionada 
para desafiar alianças estabelecidas e para 
defender a segurança regional nas próximas 
décadas. 

O horizonte da hierarquia global 

Atualmente o foco está na Ásia, tanto em 
relação a uma expectativa de transição de poder 
quanto a uma nova configuração de forças 
hegemônicas. Sobrepondo seus obstáculos e 
agindo estrategicamente, China e índia buscam 
fortalecer sua inserção internacional, porém 
enfrentarão ainda um longo caminho rumo a uma 
arquitetura de consenso regional. Ambas deparam 
com enormes desafios internos na sociedade, 
infraestrutura, governança e segurança. A China 
tem demonstrado absoluta determinação de 
seus líderes na condução do país para superar 
obstáculos e surpreender, e a implementação de 
sua estratégia rumo ao oeste demonstra como está 
atenta às suas necessidades atuais e futuras para 
manter seu ritmo de crescimento. Assim, buscará 
os esforços necessários para alcançar seu posto de 
hegemonia regional. 

Por sua vez, a iniciativa BRICS representa 
uma alternativa à atual ordem financeira e política 
internacional e estimula o surgimento de uma 
nova ordem de cunho multipolar no século XXI. 
No entanto, é extremamente importante que um 
renovado sistema financeiro assegure que um 
papel conjunto seja realmente relevante aos mais 
pobres e marginalizados do mundo, que a atuação 
do bloco se reverta em uma via para o oferecimento 
de um caminho real de saída da pobreza e que 
políticas e práticas concretas confirmem que seus 
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RATF-RQ1 A 


PRINCIPAIS DESAFIOS DA 
INTEGRAÇÃO EUROPEIA 


Por Ana Paula S. Lima 

Demetrius Cesário Pereira é especialista 
em política europeia e doutor em Ciência Política 
pela USR É professor das Faculdades Integradas 
Rio Branco, da Escola Superior de Propaganda 
e Marketing e do Centro Universitário Belas 
Artes de São Paulo. 

Revista Sapientia: Como o senhor avalia a 
integração europeia no estágio atual? 

Demetrius Cesário Pereira: Muito se tem falado 
da crise do processo de integração. Uma das 
faces dessa crise seria o endividamento público, 
especialmente da Grécia, mas que já afetou 
outros países do grupo conhecido como PIGS 
(Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha). Uma 
das condições para a entrada na zona do euro 
é o baixo endividamento, então os europeus 
previam que isso era problemático, mas não 
haviam pensando em formas mais eficientes de 
controle. Uma das soluções apontadas seria a 
união fiscal, com supervisão de arrecadação e 
gastos. 

Outro tema que vem chamando a atenção 
atualmente é a ameaça britânica de deixar o 
bloco caso não seja realizada uma reforma de 
acordo com seus termos. A visão minimalista 
do processo de integração por parte do Reino 
Unido é anterior ao governo do primeiro-ministro 
David Cameron, que acaba de ser reeleito no 
país, mas também já sofreu revezes quando o 
governo de Tony Blair cogitou um referendo 
para aderir ao euro. Cabe ao povo britânico 
decidir o que seria melhor após as discussões, 
em 2017. Um dos temas a ser tratado em uma 
possível reforma seria a imigração, tema que 
está em pauta, especialmente após o naufrágio 
de várias embarcações no mar Mediterrâneo, 
ceifando a vida de imigrantes africanos. Por um 
lado, os europeus precisam dos imigrantes para 



Demetrius Cesário Pereira 


equilibrar o envelhecimento populacional. Por 
outro, querem escolher que imigrantes receber. 
Apesar de todas essas questões, até hoje 
nenhum país deixou a zona do euro ou a União 
Europeia. Pelo contrário: tivemos a adesão 
da Lituânia à moeda única neste ano de 2015, 
enquanto a Croácia aderiu ao bloco em 2013. 

Revista Sapientia: Após assumir o cargo de 
alta representante para a política externa 
e segurança da União Europeia, Federica 
Mogherini disse que a Ucrânia e o Oriente 
Médio seriam prioridades de sua gestão. Quais 
são os maiores desafios nessas questões? 

Demetrius Cesário Pereira: Com relação à 
Ucrânia, o maior desafio encontra-se na Rússia. 
A hostilidade dos russos à União Europeia vem 
aumentando diante da aproximação ucraniana 
ao bloco. Muitos países, como os bálticos, 
aderiram à UE para escapar da esfera de 
influência russa. Apesar disso, uma adesão 
ucraniana parece muito distante, e isso deve 
ficar mais claro para os russos. Outro ponto 
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importante é que a própria Rússia faz parte da 
Europa e uma futura adesão é possível, apesar 
de muito difícil. Quanto maior for a pressão russa 
em relação à Ucrânia, maior a tendência de os 
ucranianos se aproximarem da UE. Quanto ao 
Oriente Médio, há muitas questões em pauta. 
O reconhecimento do Estado Palestino emerge 
como principal objetivo a ser alcançado até o 
fim do mandato da alta representante. Para 
isso, todos os membros da UE devem fazer o 
reconhecimento, como já fez a Suécia, por 
exemplo. O Irã também tem sua importância, 
especialmente porque as reuniões das grandes 
potências com o país para o desarmamento 
nuclear têm sido lideradas pela UE. 

Revista Sapientia: Alguns autores destacam a 
preponderância de certos países do bloco no 
processo de integração, chegando a fazer uma 
analogia ao Concerto Europeu do século XIX. 
Como podemos entender essa comparação? 

Demetrius Cesário Pereira: Há uma dificuldade 
muito grande em estabelecer uma polaridade 
clara no bloco. O eixo França-Alemanha 
costuma ser apontado como liderança do 
processo, tendo a França uma proeminência 
maior em assuntos político-militares, e a 
Alemanha em temas econômicos. Apesar 
disso, o Reino Unido e a Itália também têm uma 
influência bastante significativa, especialmente 
no processo decisório do Conselho da União 
Europeia, principal órgão deliberativo do bloco, 
no qual, pelo sistema de votação por maioria 
qualificada, os quatro apresentam o mesmo 
número de votos, com base na população. 
Espanha e Polônia se aproximam em número 
de votos, mas não chegam a rivalizar com os 
"quatro grandes". O Concerto Europeu de hoje, 
então, parece ser composto por apenas quatro 
Estados: Alemanha, França, Itália e Reino Unido. 
Com isso, tais potências muitas vezes tomam 
decisões em nome do bloco e dificilmente são 
bloqueadas pelos Estados menores. Contudo, a 
UE raramente se comporta em desacordo com 
esses países, ou seja, cada um deles detém uma 
espécie de poder de "veto” na organização. 
Exemplo disso é a inclusão dos quatro 
em grupos restritos de países que tomam 
importantes decisões internacionais, como G7 
(ao lado de EUA, Japão e Canadá) e G20. A 
criação do Grupo de Contato para a crise dos 


Bálcãs nos anos 1990 também demonstra a 
influência deles, ao lado dos EUA e Rússia, no 
caso. O poder de veto foi institucionalizado pelo 
Compromisso de Luxemburgo após a "crise da 
cadeira vazia", em que a França se recusou a 
aceitar decisões por maioria nos anos 1960. A 
obrigatoriedade da adesão ao euro, por sua vez, 
foi vetada pelo Reino Unido nas negociações do 
Tratado de Maastricht, nos anos 1990. 

Revista Sapientia: Quais são as principais 
diferenças e semelhanças nos processos de 
integração da União Europeia e da Unasul no 
âmbito da segurança e da defesa? 

Demetrius Cesário Pereira: A própria 
preocupação com esses temas parece ser a 
maior semelhança entre os dois blocos, além 
de isso ocorrer após o fim da Guerra Fria, 
permitindo que ambas as regiões busquem 
estabelecer instituições de segurança 
independentes dos EUA. O processo decisório 
também é bastante similar, baseado na 
unanimidade, o que demonstra a dificuldade 
que os Estados têm em ceder soberania nessa 
área, denominada "high politics" por autores 
de relações internacionais. Como diferença 
podemos apontar a maior capacidade europeia, 
com missões até fora do continente europeu, 
especialmente derivada do aprendizado com 
a OTAN e de potências nucleares como Reino 
Unido e França. Além disso, a integração nessa 
área da Unasul foi praticamente simultânea à 
sua criação. No Europa, o fracasso inicial da 
Comunidade Europeia de Defesa dos anos 1950 
só foi superado após o fim da Guerra Fria. 

Revista Sapientia: Que impactos a reforma na 
ONU poderia ter no processo de integração 
europeu? 

Demetrius Cesário Pereira: Em relação à 
reforma da ONU, especificamente do Conselho 
de Segurança, os países da UE ainda não 
chegaram a uma posição comum. Apesar 
disso, a Itália vem liderando os países menores 
em torno da proposta de um assento comum 
permanente para o bloco. Reino Unido e França 
não aceitam perder seus assentos com poder de 
veto. A Alemanha, por sua vez, quer um assento 
permanente para si. A proposta italiana, mais 
integracionista, a meu ver, poderia impactar 
no processo de integração em direção a uma 
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maior supranacionalidade. O atual processo 
decisório europeu é regido pela unanimidade, 
fazendo que o representante europeu ficasse 
praticamente calado o tempo todo nas reuniões 
do Conselho, uma vez que qualquer um dos 
28 membros pode vetar questões de política 
externa. Deixar o veto com os "quatro grandes" 
(Alemanha, França, Itália e Reino Unido) poderia 
ser uma solução mais eficiente (em prejuízo da 
legitimidade). A proposta italiana é baseada 
no Tratado de Lisboa, que reforçou o papel 
externo do bloco, e no seu reconhecimento na 
Assembleia Geral da ONU, na qual ocupa um 
assento como observadora, ao lado da Santa Sé 
e da Palestina. 

Revista Sapientia: Como podemos analisar a 
integração europeia de acordo com as teorias 
de Relações Internacionais? 

Demetrius Cesário Pereira: A integração 
europeia pode ser enxergada pelas mais 
diferentes correntes de RI. Eu costumo usar 
muito os realistas e liberais, que são os mais 
conhecidos, contrapondo as duas visões. Com 
a teoria realista, a ênfase nos Estados é maior, 
especialmente nos grandes como França 
e Alemanha. Geralmente a política externa 
desses Estados é o principal instrumento para 
se analisar o que se passa na região. Além 
disso, visões mais catastróficas do processo 
de integração são mais facilmente defendidas 
por essa perspectiva. Os liberais, por sua vez, 
tendem a focar em outros atores, como as 
instituições europeias (Conselho, Comissão, 
Parlamento, Tribunal, entre outros) e em assuntos 
como a supranacionalidade da organização. 
Os juristas também compartilham em grande 
medida dessa visão. 

Revista Sapientia: Em janeiro de 2015 ocorreu 
a I Cúpula Celac-UE em San José, na Costa 
Rica; o segundo encontro entre os líderes dos 
países que compõem esses grupos acontecerá 
em Bruxelas, em junho. Como a nossa região 
se insere nos objetivos de política externa dos 
europeus? 

Demetrius Cesário Pereira: A Europa tende a 
buscar uma política externa de aproximação 
com a América Latina e Caribe, especialmente 
porque somos ex-colônias europeias e 
compartilhamos de muitos valores comuns, 


como o idioma. Essa política se reflete nas 
instituições regionais. Além de blocos como a 
Celac e Mercosul, a UE também se aproxima 
de Estados individualmente, com destaque 
para o Brasil, considerado parceiro estratégico. 
A parceria euro-brasileira foi estabelecida 
em 2007, durante a Presidência semestral 
portuguesa do Conselho da UE, e desde então 
cúpulas anuais são realizadas entre os dois 
parceiros. Apesar dessa aproximação com os 
latino-americanos, nossa região não aparece 
como prioridade da política externa europeia. 
Em primeiro lugar, vêm os países europeus 
não membros do bloco, como Suíça, Noruega, 
Türquia, etc. Em segundo, temos o que eles 
chamam de "near abroad", expressão que 
envolve os países mediterrâneos do Norte da 
África e Oriente Médio. Para os europeus, a 
estabilidade regional vem em primeiro lugar. 
Além disso, há a parceria privilegiada com os 
EUA. Apesar disso, os europeus se sentem mais 
livres para uma relação próxima com a América 
Latina após a fim da Guerra Fria, em que não 
há mais uma "obrigação” de seguir a política 
externa dos EUA. 

Revista Sapientia: A União Europeia sempre foi 
uma referência no processo de integração sul- 
americana. Em sua opinião, há no processo 
europeu alguma medida mais concreta que 

possa ser aproveitada por nós? 

Demetrius Cesário Pereira: Muitas vezes a UE 
é vista com cautela pelos sul-americanos, pois 
temos nossas diferenças, então não podemos 
simplesmente copiar tudo o que eles fazem. 
Apesar disso, os europeus tiveram êxito em 
muitas áreas, com destaque para o comércio. 
Nessa área, os europeus progrediram 
gradativamente até um Mercado Comum, 
com livre circulação de mercadorias e fatores 
produtivos. Desse modo, acredito que a 
América do Sul deva concentrar-se no livre- 
comércio, avançando paulatinamente para 
uma maior integração comercial, que pode ser 
acompanhada de cooperação em outras áreas, 
até segurança. O aprofundamento em direção 
a uma união aduaneira deve ser considerado 
com cautela, após a conclusão completa da 
livre circulação de mercadorias, para então se 
pensar em um Mercado Comum e, quem sabe, 
até em uma moeda única. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


NOVE DICAS PARA A PREPARAÇAO 
PARA A PRIMEIRA FASE 

Por Ana Paula S. Lima 


O Terceiro Secretário Leonardo Rocha 
Bento foi aprovado no Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata de 2013 em sua quarta 
tentativa. Após uma tentativa frustrada, assim 
que terminou a faculdade, em todas as demais 
vezes em que prestou a prova, passou com 
folga no chamado Teste de Pré-Seleção. O TPS 
não faz mais parte da nomenclatura oficial do 
certame, mas permanece no universo informal 
dos candidatos. 

Com a redução de vagas a partir do 
primeiro governo da Presidenta Dilma Rousseff, 
caiu também o número de aprovados na etapa 
inicial do concurso. Se na época das 'turmas 
de cem (vagas)’, 300 candidatos seguiam para 
a fase seguinte pela listagem geral, atualmente, 
apenas cem pessoas ganham a oportunidade 
de fazer a prova da segunda fase. O número 
de inscritos no concurso tem oscilado ano após 
ano, mas, de maneira geral, 98% dos candidatos 
são eliminados do processo ao fim da primeira 
fase. 

"Estar entre os cem é uma conquista muito 
grande e é o primeiro desafio. No meu ano, por 
exemplo, significou praticamente uma chance 
em quatro depois da primeira fase (foram 30 
vagas em 2013, com cerca de 120 aprovados 
no TPS, em razão das vagas reservadas 
para afrodescendentes e para pessoas com 
deficiência). Passar no TPS coloca o candidato 
em outro patamar", avalia o diplomata. 

O Terceiro Secretário acredita que há pelo 
menos 500 pessoas preparadas para passar no 
concurso anualmente. "Se você jogar a nota de 
corte um ponto para baixo, verá que o número 
de pessoas que ficaram no limbo é muito maior 
do que o de pessoas que passaram para a 
segunda fase. O que é um ponto em uma prova 
de 73 questões, como foi o caso da prova de 
2014, ou de 65 questões, como foi no ano em que 
fui aprovado (2013)? Não é raro que, devido ao 
nervosismo, se perca um ponto na transcrição 
das respostas para o gabarito”, diz ele. 



Leonardo Rocha Bento 


Conhecer bem a primeira prova é uma 
vantagem para vencer a etapa inicial do CACD. 
Leonardo conhece bem a fase e divide algumas 
dicas de preparação com vocês. 

1. NÃO EXISTE QUESTÃO INÉDITA 

A cada concurso aparecem apenas uma ou 
duas questões novas. Por isso, a dica do Leonardo 
é dominar as questões tradicionais. "Desde 
quando me preparava para o vestibular, buscava 
o padrão das bancas. Tknto em relação ao formato 
quanto ao conteúdo das questões, a originalidade 
é a exceção”, explica. 

Leonardo conta que, como é o Cespe que 
tradicionalmente organiza a prova, o candidato 
precisa familiarizar-se especificamente com essa 
banca. Para isso, no que diz respeito ao formato, 
praticar bastantes exercícios de Certo ou Errado, 
que difere das tradicionais questões de Múltipla 
Escolha de outras bancas. "A forma como você 
encara uma questão de Certo ou Errado é diferente. 
Os itens são mais autônomos. Na questão de 
Múltipla Escolha, você precisa buscar a destoante 
e, no caso do CACD, sempre é a afirmativa correta 
rodeada de outras quatro erradas." 
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Cuidado com a afirmação de que 
questões onde aparecem os termos "nunca", 
"todos" e "sempre" estão sempre erradas. 
Esses elementos são problemáticos, é verdade, 
mas pode acontecer como na prova de Política 
Internacional de 2014, que associava três 
características a todas as vertentes do realismo, 
o que poderia induzir o candidato a descartá- 
la sem que se preocupasse em analisar a 
informação cobrada 1 . 

Em relação ao conteúdo, o Terceiro 
Secretário também considera haver pouco 
espaço para originalidade. "Ainda que os 
tópicos do edital pareçam intermináveis e 
pareçam também dar margem para qualquer 
tipo de pergunta, alguns temas são bastante 
reincidentes. Além disso, se algo cobrado é 
surpreendente, será para todos os candidatos. 
Você precisa estar preparado para atingir um 
potencial elevadíssimo de acertos naquilo que 
todos esperam que caia e saber mitigar riscos 
no que for inédito”, analisa. 

Quem estuda há algum tempo tem 
alguma base. Por isso, é pouco provável que 
o candidato depare com questões jamais 
vistas anteriormente. "Use a intuição, recupere 
as informações que você sabe sobre aquele 
tema. Se uma questão de Política Internacional 
associa uma série de documentos do Mercosul 
a um determinado período, parta do princípio 
de que a banca teria de ter imensa criatividade 
para inventar os nomes dos acordos. Relembre 
as linhas principais de política externa daquele 
momento e deduza se os temas dos documentos 
fazem sentido no contexto. Às vezes a prova 
exige que o candidato se vire nos 30", ressalta. 

2. MÚLTIPLA ESCOLHA E QUESTÕES DE 
CERTO E ERRADO: RISCOS DIFERENTES 

Em 2014, a prova da primeira fase trouxe 
uma pequena mudança ao CACD. Pela primeira 
vez, o exame não trouxe as tradicionais questões 
de Múltipla Escolha. Cada uma das 73 questões 
do ano passado era composta de quatro 
assertivas de Certo e Errado. Como a prova é 
imprevisível, e não se sabe se essa mudança 
permanecerá no próximo concurso, o candidato 
deve treinar tanto questões de Múltipla Escolha 


quanto itens de Certo e Errado. 

"Em 2013, 90% da prova de Política 
Internacional foram de Múltipla Escolha, e, no 
ano seguinte, ela foi inteira de Certo e Errado. A 
maneira de abordar esses dois tipos de questão 
é diferente, porque envolve riscos distintos”, diz 
o diplomata. 

Os riscos a que ele se refere dizem respeito 
à pontuação. Como é sabido, cada item de Certo 
e Errado vale 0,25 ponto, sendo que respostas 
erradas anulam os pontos ganhos com as 
marcações corretas. Uma questão de Múltipla 
Escolha, por sua vez, vale um ponto e desconta 
0,20 ponto se for assinalada em discordância 
do gabarito. Além disso, deixar uma questão de 
Múltipla Escolha em branco significa abdicar 
diretamente de um ponto do cômputo final. "Não 
se deve deixar questões de Múltipla Escolha 
em branco. O risco compensa, porque, se em 
4 questões de múltipla escolha, seu percentual 
de acerto for de 50%, ainda assim você faz 1,6 
ponto de 4 possíveis. Em questões de Certo ou 
Errado, mantendo o mesmo percentual, você 
tiraria 0. O risco dos erros é muito maior.” 

3. NÃO HÁ UM PADRÃO NA DISTRIBUIÇÃO DE 
CERTO E ERRADO 

Nos anos de 2013 e 2014, a pontuação do 
TPS foi contabilizada na nota final do processo. 
Em 2015, a nota da primeira fase deixa de contar 
pontos para a classificação no concurso, mas 
isso não significa que obter uma margem de 
segurança em relação à nota de corte não seja 
importante. Quem já ficou no "limbo” sabe como 
o resultado provisório pode mudar muito após a 
examinação dos recursos pelo Cespe. Por isso, 
atenção à pontuação no exame. 

Leonardo destaca que os itens de Certo 
e Errado que compõem uma questão são 
totalmente independentes. "Não existe um 
padrão de porcentagem no número de itens 
tidos como corretos ou falsos no gabarito. 
Pode acontecer de uma grande sequência de 
assertivas estar correta ou errada, portanto, não 
desconfie a príorí se houver uma sequência de 
gabaritos iguais”, aconselha. 

A dica do diplomata é a leitura de cada 
item separadamente, sem que os itens já 


l Ãs premissas compartilhadas pelos realistas, em todas as suas vertentes, incluem a possibilidade de distinção das políticas externa e interna desenvolvidas 
pelos Estados nacionais, a predominância da preocupação com a própria segurança e a valorização do poder como o principal elemento explicativo do 
comportamento dos Estados no ambiente internacional" (Questão 17, item 2) 
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marcados influenciem na escolha da resposta. 
"A informação errada pode vir no começo, no 
meio ou no final da assertiva, de modo que é 
importante manter a concentração da leitura até 
lê-la por completo. Se você não tiver encontrado 
o erro, esteja seguro para marcar o item como 
correto. Não fique procurando pelo em ovo 
quando não há, porque isso tomará muito 
tempo”, diz. 

4. QUANTAS DEIXAR EM BRANCO 

A pontuação necessária para o êxito na 
primeira fase depende da porcentagem de 
questões de Múltipla Escolha e de Certo e 
Errado na prova. Quanto mais questões de 
Múltipla Escolha, maior tende a ser a nota de 
corte. Já que a penalização pela marcação errada 
é menor, o percentual de questões respondidas 
é maior e o número de acertos tende a ser mais 
elevado também. Nos dias atuais, a nota de 
corte tem variado em torno de 64% (em 2014, por 
causa da não inclusão de questões de Múltipla 
Escolha) e 75% (em 2013, quando o número de 
questões de Múltipla Escolha foi maior do que 
o de costume). 

"Quando o TPS selecionava 300 pessoas 
para a segunda fase, 70% de aproveitamento 
da prova já dava como certa a aprovação para 
a segunda fase. Com cem pessoas, a nota de 
corte varia. Hoje, se fosse mantida a proporção 
média de questões de Certo ou Errado e de 
Múltipla Escolha, o que não aconteceu em 
2014, a nota de corte giraria em torno de 72%". 
A redução do número de vagas e o aumento da 
preparação dos candidatos pressionam a nota 
de corte para cima, segundo Leonardo. 

Como, então, ponderar a marcação das 
questões e dos itens deixados em branco? 

O diplomata usa como exemplo o concurso 
de 2013, cuja nota de corte foi de 49 pontos em 
uma prova de 65 questões. 

"Em uma prova valendo 65 pontos, 75% 
de aproveitamento equivaleria a 49 pontos. 
Isso significa que, num universo de questões 
de Certo ou Errado, você precisa acertar 57 
questões para poder errar oito. A suas oito 
erradas vão anular oito certas e te deixarão 
com uma pontuação final de 49. Note que, se 
você deixar seis questões em branco, sua prova 
começa valendo 59, e você só pode errar cinco 
questões”, diz o diplomata que, no ano em que 


foi aprovado, deixou seis assertivas (ou um ponto 
e meio) em branco e errou oito itens de Certo 
ou Errado e duas questões de Múltipla Escolha 
(ou seis pontos e quarenta décimos perdidos) 
na prova inteira, terminando com 57,1 pontos 
em 65 possíveis (quase 88% de aproveitamento). 

"Com os anos, fui aprendendo a não deixar 
em branco. Ganhei confiança para marcar ano 
após ano. Nos simulados, marcava as sugestões 
que eu tinha para as questões deixadas em 
branco. No fim, calculava se sairia ganhando 
caso marcasse. Percebi que valia a pena ter 
coragem. Se a intuição diz Certo, marque Certo. 
Afinal de contas, a curva de aprendizado cresce 
durante a preparação, então sua intuição não 
estará desprovida de fundamento”, constata. 

5. O QUE A BANCA ESPERA DE VOCÊ? 

Conhecer a prova dá ferramentas para o 
postulante à carreira responder corretamente 
a uma questão. Uma pergunta válida na hora 
da prova é se questionar sobre o que a banca 
espera do candidato. Tratando-se de uma 
prova de seleção para o serviço diplomático, é 
natural esperar questões formuladas com base 
no discurso oficial em Política Internacional, 
por exemplo. Sabendo disso e tendo algum 
conhecimento sobre valores e objetivos da 
Política Externa Brasileira, é possível aumentar 
as chances de marcar corretamente uma 
resposta. 

Há, claro, algumas questões problemáticas, 
que podem ser interpretadas de mais de uma 
maneira. Nesses casos, a dica do diplomata é 
que o candidato siga a própria intuição. "Se você 
identificar a existência de um problema grave 
na questão, confie no que você imagina que a 
banca esteja cobrando. Quando há esse tipo de 
problema, a banca recebe muitos recursos, que 
lhe indicarão as muitas interpretações possíveis 
para a questão. Nesses casos, a anulação do 
item será benéfica para todos, mas não se pode 
prestar a prova já contando com as anulações. 
A despeito dos problemas, procure imaginar 
qual é o objetivo do examinador ao formular a 
assertiva e marque um gabarito compatível." 

6. PERCEBA A SUA RELAÇÃO COM A PROVA 

Perceber a relação que se tem com a prova 
pode ajudar o candidato a se programar e a 
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evitar situações que podem estressá-lo, como 
a exposição a conversas com os colegas que 
especulam o gabarito no intervalo das provas 
(e que aumentam a ansiedade) e reações 
ao nervosismo, como dor de cabeça. Se for 
necessário, leve remédios e concentre-se em 
tomar atitudes que mantenham a autoconfiança 
e a tranquilidade no dia do exame. 

"É muito importante se expor à rotina da 
prova. Faça todas, mesmo se não se sentir 
preparado. Perceba a pressão de conviver 
com outros candidatos no dia do exame. 
Desmistifique a prova’’, aconselha o Terceiro 
Secretário. 

Se o candidato sentir que pode ser afetado 
pelo fator emocional, preparar um ritual pode 
amenizar a tensão no dia. 

7. PADRÃO DA PRIMEIRA FASE 

A banca da primeira fase é diferente 
das demais etapas do concurso. O TPS aborda 
questões mais gerais, muitas inspiradas em um 
banco de testes do Cespe. A impressão que se 
tem às vezes é que são avaliadores diferentes 
formulando as questões. 

Geografia, História e Política 
Internacional são matérias que normalmente 
não são cobradas na maioria dos concursos. 
As duas primeiras caem no vestibular da 
UnB, cuja prova é formulada pelo Cespe. Pela 
dificuldade de encontrar questões do Cespe 
nessas três disciplinas, é um pouco mais difícil 
treinar essas matérias no modelo da banca. 
"Por isso, os simulados oferecidos pelos cursos 
preparatórios serão seu melhor caminho para 
preparar-se nessas matérias", afirma Leonardo. 

Em RI., é preciso conhecer bem o 
discurso diplomático brasileiro. É grande a 
probabilidade de serem cobradas questões 
sobre Teoria de Relações Internacionais e 
História da Política Externa Brasileira, que estão 
acompanhadas de perguntas sobre as relações 
bilaterais do Brasil com algum parceiro e sobre 
a atuação multilateral do país em diversas 
temáticas. O Terceiro Secretário diz que uma 
boa forma de estudar a matéria é consultando 
com frequência o sítio do Itamaraty, que traz 
divisões das relações bilaterais do Brasil, 
linhas do tempo com os principais parceiros 
e informações sobre grandes temas, como 
direitos humanos e cooperação sul-sul. "Por 


mais que isso seja mais comum na terceira 
fase, a banca de RI. do TPS muitas vezes é 
composta por politólogos ou por diplomatas 
que se guiam por informações oficiais", diz. 

Outra dica nessa disciplina é ler 
periódicos nacionais e internacionais. "Às vezes 
a prova traz fatos muito recentes, que fogem 
um pouco da ideia do discurso diplomático, 
porque acabam refletindo o que saiu na 
imprensa. Pode acontecer de a prova ser em 
abril e cobrar um fato que ocorreu na segunda 
metade de fevereiro, quando o candidato já 
está mais relaxado e imerso na revisão”, alerta. 

Por trazer o conteúdo mais mutante do 
CACD, é fundamental manter-se atualizado. 
"Se o Brasil fizer qualquer coisa em Política 
Externa, leia a declaração final de uma reunião, 
de uma cúpula, de tudo o que acontecer. Veja 
as notas do Itamaraty, leia o blog Diplomacia 
Pública, siga o MRE nas redes sociais”. 

Geografia vem sendo associada a 
temas de Política Internacional. Na prova de 
terceira fase de 2014, por exemplo, Geografia 
foi fundida à RI. "Nessa matéria, a banca 
tende a cobrar mais as partes de Geografia 
Humana, Econômica e Geopolítica, ou seja, 
a parte de humanidades, principalmente na 
terceira fase. Geografia Física pode aparecer, 
mas a probabilidade é menor. Além disso, o 
TPS parece ser preparado por professores que 
também produzem vestibulares, em que tende 
a predominar uma visão marxista, destoante 
de outras disciplinas do CACD, que, em geral, 
adotam um tom mais equilibrado”, observa o 
diplomata. Um exemplo é uma questão do 
TPS de 2013 que dizia que a ação da França 
em relação às suas ex-colônias africanas 
era imperialista e que o país se interessava 
exclusivamente pelos recursos econômicos e 
energéticos da região. A questão acabou sendo 
anulada. 

Em História, falamos de um conteúdo mais 
estático; no entanto, é preciso ficar atento às 
diferentes interpretações historiográficas e 
às visões adotadas pela banca em questões 
de concursos anteriores. Segundo Leonardo, 
houve mudanças nos últimos anos. "A banca já 
foi mais próxima a um tipo de bibliografia, mas 
foi mudando com o tempo, a ponto de discordar 
do Boris Fausto, que por muito tempo foi a 
Bíblia de História do Brasil, em uma questão 
polêmica de 2011 sobre maioria partidária do 
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MDB no Senado Federal em 1974”. 

Além disso, o candidato atento já deve 
ter percebido que, em alguns anos, temas 
relacionados a Brasil Colônia têm alta 
incidência na prova. "O Período Colonial 
corresponde a mais de 60% da nossa história. 
Parece desproporcional o número de questões 
que cai na prova porque normalmente temos 
apenas duas ou três aulas de 20 em um 
cursinho, mas não tenha dúvidas: dedique-se 
a esse período", diz. 

Português, Inglês, Economia e 
Direito são matérias que se repetem mais 
em concursos do Cespe, o que facilita a vida 
do candidato. "É mais fácil se preparar para 
enfrentar o Cespe nas matérias mais comuns 
aos concursos. Há muita questão pra treinar. 
Procure essas matérias principalmente 
em provas de nível superior para cargos 
compatíveis ao de diplomata. Para saber 
quais são essas provas, fique de olho na faixa 
salarial dos cargos. O grau de dificuldade 
tende a ser parecido”, aconselha. 

Segundo o diplomata, em Direito, é 
fundamental ficar atento à "jurisprudência 
Cespe”, ou seja, à posição da banca em 
determinados assuntos. "Quando o Cespe 
muda de posição, muda o gabarito das 
provas durante todo um período. Tende a 
haver coerência nos diferentes concursos”, 
alerta. Outra dica para manter-se informado 
em relação à jurisprudência cespeana é fazer 
cursos de Direito nos cursinhos preparatórios. 

Na prova de Português, o nível de 
exigência é muito maior do que em qualquer 
prova dessa disciplina em outro concurso do 
Cespe. "Algumas questões de análise sintática, 
por exemplo, são muito refinadas. Não é a 
aula da Tia Cocota. É língua portuguesa de 
verdade. Acho uma prova bastante inteligente. 
Assim como a prova de Inglês, Português é 
uma prova mais interpretativa e, por isso, vez 
ou outra traz gabaritos controversos”, afirma. 

Já em Economia, a parte de 
atualidades, incluindo temas de economia 
brasileira contemporânea, por ser mais 
mutante, merece especial atenção do 
candidato. “É preciso estar antenado ao que 
está acontecendo, porque isso não vem nos 
manuais.” 


8. CANDIDATO VS. PROVA: ROUND 1 

Não, não brigue com a prova. A melhor 
estratégia é ser resiliente e passivo em relação 
ao TPS. "Aceite o gabarito e siga o caminho que 
está lá. Isso vai ser importante depois, na terceira 
fase, quando falar o que eles querem ouvir é 
uma estratégia mais garantida. Não jogue um 
ano de estudos no lixo para ser confrontador”, 
aconselha Leonardo. 

O diplomata ressalta que a prova é aberta 
a todos com diploma de ensino superior. "No 
meu ano, entraram médico, engenheiro, regente 
de orquestra. Na turma de 2014, há físico 
nuclear com PhD e dentista. Você pode ter pós- 
doutorado em Direito e não gabaritar a prova da 
sua área. Isso é muito comum. Em 2013, a maior 
nota em Direito na terceira fase foi a do regente 
de orquestra. Pode ter alguém na turma com 
tese laureada, mas o diferencial do regente foi 
ter aprendido o Direito cespeano, que era tudo 
de que ele precisava para ser aprovado. Por isso, 
ponha algo em mente: ninguém é especialista 
no concurso a príorí , mas você pode tornar-se 
um. A preparação é exatamente isto: tornar-se 
especialista no CACD.”, diz. Consolidar uma 
base nos conteúdos ajuda na prova mais do 
que se tornar especialista nos assuntos. Com a 
base, o candidato é capaz de responder a todas 
as questões. 

9. O TEMPO DE PROVA 

A prova da manhã tem uma hora a menos 
do que a prova da tarde e traz textos enormes 
em Português, exigindo concentração e esforço 
de interpretação do candidato. Não é raro que 
um candidato ou outro não consiga terminar 
o exame, principalmente na parte da manhã, 
enquanto se costuma sobrar tempo à tarde. É 
consenso a má distribuição do tempo entre as 
provas do dia, mas a dica é simples: não perca 
muito tempo em uma questão. Se empacar, 
assinale do lado um palpite e continue. Quando 
terminar toda a prova e já tiver marcado o 
gabarito, separe o tempo restante igualmente 
entre os itens em que estiver em dúvida e tente 
resolvê-los para ampliar sua pontuação. Treine, 
treine e treine. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


HABEMUS CACD 2015 


No dia 8 de junho foi publicada, no Diário 
Oficial da União, portaria anunciando a abertura 
do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD) em 2015. Serão 30 vagas. 
Além do número maior de vagas em relação 
ao ano passado, o processo de seleção traz 
algumas mudanças: 

• A primeira fase volta a ser eliminatória. 
Com isso, a pontuação desta etapa não será 
mais somada à nota final; 

• A data prevista para a aplicação da prova 
foi reduzida para 39 dias após a publicação do 
edital; 

• Espanhol e Francês continuarão a fazer 
parte da terceira fase, contando somente com 
questões objetivas. 

Corra que ainda dá tempo de fazer uma ótima 
revisão e fique de olho nas iniciativas do Curso 
Sapientia. Nos últimos meses, organizamos 
bate-papos on Une com professores da Casa e 
com diplomatas, lançamos umbioge realizamos 
processo seletivo para monitor bolsista. Cheque 
abaixo as nossas iniciativas mais recentes e 
acompanhe o Curso Sapientia nas redes sociais 
para saber o que vem a seguir! 

MARATONA SAPIENTIA 2015 

Até a realização da primeira fase do CACD 
2015, as aulas do Maratona Sapientia estarão na 
plataforma on Une do Curso. Isso significa uma 
segunda chance de começar a revisão para a 
prova. 

Nesse curso, os professores destrincham 
os assuntos do edital por meio da resolução 
das provas passadas, dando ênfase aos tópicos 
mais recorrentes da história do certame e aos 
temas da atualidade que podem ser cobrados 
na prova. 

Ao todo, a primeira fase do CACD costuma 
compreender nove disciplinas: Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, Geografia, 
Inglês, História Mundial, História do Brasil, 
Política Internacional e Português. 


Cada uma das matérias está sistematizada 
em 16 aulas, cada uma com 45 minutos de 
duração (12 horas de aula por disciplina ou 108 
horas de aula na contratação dos nove módulos). 

CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 

O Curso Regular Extensivo (CRE) é o ponto 
de partida da preparação para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 
Composto de aulas expositivas, o curso abrange 
todo o conteúdo do edital em cada uma das 
disciplinas cobradas no processo de seleção 
e é indicado tanto para candidatos que estão 
no estágio inicial da preparação quanto para 
aqueles que desejam relembrar os conteúdos 
vistos. As aulas são estruturadas com o objetivo 
de aprofundar gradualmente os conteúdos 
estudados. 

O CRE é oferecido na modalidade on Une e 
tem duração de 24 semanas (aproximadamente 
6 meses). A carga horária por disciplina é de 30 
horas (30 aulas de 1 hora). 

Os módulos disponíveis são Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, História 
do Brasil, História Geral, Geografia, Política 
Internacional e Português. 

CURSO REGULAR DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
(CRLE) 

O Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE) é indicado para candidatos que 
pretendem focar no estudo dos idiomas 
Espanhol, Francês e Inglês, nos moldes das 
provas do CACD. O curso abrange tanto a 
exposição de conteúdo como a resolução de 
exercícios. 

O curso é on Une e tem duração de 22 
semanas (aproximadamente 6 meses). São 20 
aulas de 45 minutos cada, totalizando uma carga 
horária de 15 horas. 

O CRLE abrange as disciplinas de 
Espanhol, Francês e Inglês, que podem ser 
cursadas separadamente. 
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CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES (CRQ) 

Voltado para alunos que já têm alguma base 
teórica, o Curso de Resolução de Questões (CRQ) 
é estruturado de forma a permitir o reforço e a 
fixação do conteúdo estudado para o CACD. 

As questões propostas nesse módulo são 
selecionadas com base em provas anteriores e em 
exames de outros concursos do Cespe (instituição 
responsável pela formulação da prova objetiva). 
O CRQ traz ainda exercícios inéditos, elaborados 
pela Equipe Docente do Curso Sapientia. 

O CRQ dura 22 semanas (aproximadamente 
6 meses) e é disponibilizado na modalidade on 
Une. Cada disciplina do curso tem carga horária 
de 15 horas (são 20 aulas de 45 minutos cada). 
São oferecidas oito disciplinas, que podem ser 
cursadas separadamente: Direito Interno, Direito 
Internacional, Economia, História do Brasil, 
História Mundial, Geografia, Política Internacional 
e Português. 


QUER SABER MAIS? 

Entre em contato com o Curso 
Sapientia pelo e-mail querosabermais@ 
cursosapientia.com.br ou pelo telefone 
(11) 3871-2484. 


Você conhece o Blog do Sapientia? 

Com o intuito de contribuir para o estudo do 
candidato à carreira de diplomata, o Curso 
Sapientia criou mais uma iniciativa: o Sapi, o 
Blog do Sapientia. No Sapi, você vai encontrar 
notícias importantes do cenário internacional, 
artigos, desafios e comentários dos professores 
sobre temas relacionados ao concurso. Acesse 
já: www.cursosapientia.wordpress.com 

Siga o Curso Sapientia nas redes sociais: 
Facebook: https ://www. facebook. com/ 
CursoSapientia 

Twitter: https://twitter.com/curso_sapientia 
Instagram: https ://instagram. com/curso_ 
sapientia/ 

YouHibe: https://www.youtube.com/user/ 
cursosapientia 

Chamada de Artigos para a Revista Sapientia: 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada 
à colaboração de mestrandos, doutorandos e 
postulantes à carreira de diplomata. Se você estuda 
ou se interessa por algum dos temas que costumam 
ser cobrados pelo CACD, envie a sua sugestão de 
artigo para redacao@revistasapientia.com.br. 


JOGO RÁPIDO COM CLAUDIA SIMIONATO 

Quais são os temas em que os alunos demonstram 
mais dificuldade no TPS? 

É muito particular a dificuldade de cada aluno, 
mas o que se mostra muito frequente nas 
aulas é a dificuldade em relacionar diferentes 
características. A maioria chega dizendo que não 
sabe análise sintática, por exemplo, mas não sabe 
análise sintática porque não estudou morfologia e 
não percebe que os conteúdos se relacionam. Se 
você não sabe as propriedades de um advérbio, 
não vai saber reconhecer um adjunto adverbial. 
Na análise sintática, aparece a mesma palavra que 
existe na morfologia - afinal, a língua é sempre a 
mesma, o que muda é nossa forma de classificá-la 
e estudá-la -, mas pensada do ponto de vista de 
sua posição discursiva. Se as relações não ficam 
claras, a dificuldade aumenta. Além disso, existem 
as dificuldades devido à quantidade de variações, 
como os estudos de regência, concordância, que 
demandam dedicação e boa memória, mesmo. 
Outro problema que tenho notado nos últimos 


anos é a dificuldade em interpretar textos, ler o 
que está sendo pedido. E escrever uma redação 
em que os parágrafos tenham progressão (o que 
pode ser traduzido por ler o próprio texto) também 
não parece que tem sido algo relevante para os 
alunos. 

Existe algum tipo de questão recorrente na 
prova? Qual? 

As questões se repetem muito, a prova de Português 
não costuma inovar. É cobrada a interpretação do 
texto dado e a gramática vem como suporte a isso. 
Se você conhece as terminologias gramaticais, 
perde menos tempo. Uma questão que costuma 
se repetir é sobre orações adjetivas, em que 
eles conseguem verificar, ao mesmo tempo, o 
conhecimento do candidato sobre se a oração 
subordinada é explicativa ou restritiva (e o sentido 
atribuído a cada caso), fúnção do que e pontuação. 
O uso das conjunções também aparece com 
frequência, assim como os casos simples de 
concordância verbal. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


Campinas 


Palestra com David Harvey na Unicamp 

David Harvey; geógrafo britânico e professor de 
Antropologia da The City University of New York, é 
um dos marxistas mais influentes da atualidade. Ele 
desenvolve um trabalho de vanguarda na análise 
geográfica das dinâmicas do capital. 

Data: 10 de junho de 2015, das 10h às 12h 

Local: Auditório Zeferino Vaz 

Mais informações: http://www3.eco. unicamp. 

br/em-destaque/92-destaques/308-palestra- 

com-o-prof-david-harvey-no-dia-10-06 

Família e famílias: formas de organização das 
redes familiares na América Latina 

O Núcleo de Estudos de População "Elza Berquó" 
(Nepo) e a Rede Demografia Histórica e História 
da População da Associação Latino-Americana 
de População (APAP) realizam o I Seminário de 
Demografia Histórica e História da População na 
América Latina. 

Data: 22 e 23 de junho de 2015 

Local: Auditório do Nepo, Unicamp 

Mais informações: http://www.unicamp. 

br/unicamp/eventos/2015/05/28/familia-e- 

familias-formas-de-organizacao-das-redes- 

familiares-na-america-latina 

São Paulo 


Simpósio Internacional sobre Religião e Migração 

O Centro de Estudos Migratórios/Missão Paz, o 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências 
da Religião da PUC-SP e o Scalabrini International 
Migration Institute de Roma organizam o I o 
Simpósio Internacional sobre Religião e Migração. 
Destaque para a conferência do dia 09 de junho 
"Imigração no Brasil: os números e dos desafios 
sociais e éticos", do Professor Paolo Fãrise, e da 
mesa do grupo de pesquisa Religião e Cidade 
PUC-SP sobre os haitianos no Brasil. 

Data: De 8 a 10 de junho de 2015 

Local: PUC-SP Campus Monte Alegre, Prédio 

novo, auditório 239, 2 o andar 

Mais informações: http://www.missaonspaz. 

org/#!simposio/ 


Professor Moishe Postone em Conferência na 
USP 

O professor da Universidade de Chicago fala sobre 
o seu livro Tempo, Trabalho e Dominação Social na 
Universidade de São Paulo. A obra analisa a teoria 
socioeconômica de Karl Marx. O encontro contará 
com a participação dos professores Leda Raulani, 
Eleutério Prado e Fernando Rugitsky. 

Data: 12 de junho de 2015, as llhl5 

Local: Auditório do FEA 5, Av. Prof. Luciano 

Gualberto 908 - Cidade Universitária 

Mais informações: https://www.facebook.com/ 

events/943944565627092/ 

Identidades Latino-Americanas: A América 
Latina da Política 

O encontro discute as múltiplas conotações da 
expressão América Latina na política, na cultura e 
na economia. O objetivo é compreender como a 
ideia foi e continua sendo construída e disseminada 
por artistas, intelectuais e cientistas sociais. Não é 
preciso se inscrever para participar do encontro, 
mas é aconselhável chegar antes, dado o número 
limitado de assentos no auditório. O evento terá 
transmissão ao vivo pela Internet. 

Data: 18 de junho de 2015, das 16h às 18h30 
Local: USP Butantã, sala de eventos do IEA (Rua 
Praça do Relógio, 109, Bloco K, 5 o andar) 

Mais informações: http://www.iea.usp.br/ 

eventos/identidades-latino-americanas-a- 

america-latina-na-politica 

Summer School 2015 

Cursos de verão são bastante difúndidos em 
universidades europeias e reúnem pessoas de 
vários países. Na USP a summer school é resultado 
de uma parceria entre a International Political 
Science Association (IPSA), o Instituto de Relações 
Internais (IRI-USP) e a Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas (FFLCH-USP). A 
proposta é oferecer oportunidades de aprendizado 
e atualização. 

Confira datas, valores e procedimentos de inscrição 
no site do programa. 

Data: Inscrições a partir de I o de julho de 2015 
Mais informações: http://summerschool.fflch. 
usp.br/ 
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A importância da informação. Nossa importância na sua formação. 
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► FDITORIAl. 


O impacto no Brasil das disputas geopolíticas entre EUA e China é um 
dos temas presentes na 22 a edição da Revista Sapientia. O assunto aparece 
na entrevista do Embaixador Clodoaldo Hugueney e no artigo de André 
Mendes Pini sobre a política externa do gigante asiático para a América 
Latina e o Caribe. 

Em janeiro último, aconteceu em Pequim a primeira Reunião Ministerial 
do Foro CELAC-China, o que nos leva a algumas perguntas: se o discurso 
chinês para a nossa região é baseado principalmente nas relações 
comerciais, por que a aproximação de um mecanismo de concertação 
política como a CELAC? O que representa a escolha da CELAC e não 
da OEA? Outras perguntas, como as razões pelas quais o Brasil não está 
inserido nas negociações dos acordos preferenciais de comércio, são 
respondidas por Hugueney, que chefiou a Embaixada do Brasil em Pequim 
por quase cinco anos. 

Outro tema recorrente nesta edição é a política externa brasileira 
na atualidade. Os professores Amado Cervo e Antônio Carlos Lessa 
aprofundam algumas questões sobre a diplomacia no primeiro mandato da 
Presidenta Dilma Rousseff, em entrevista exclusiva. O professor e articulista 
Guilherme Casarões, por sua vez, estreia coluna na Revista, fazendo 
uma comparação entre o contexto dos desafios da nova Chancelaria de 
Mauro Vieira e a política externa de Olavo Setúbal. Para além do slogan 
"diplomacia de resultados", há muito mais semelhanças entre 2015 e 1985 
do que se possa imaginar. 

Confira o artigo do professor da Faculdade de Direito do Recife 
Alexandre Pereira da Silva, sobre o Direito do Mar. A Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) apresenta dois dispositivos que 
merecem especial atenção dos postulantes à carreira de diplomata: o artigo 
76, que trata da possibilidade de extensão da plataforma continental dos 
países além dos limites iniciais de 200 milhas marítimas, e o artigo 82, que 
traz a possibilidade de uma contrapartida financeira pelo aproveitamento 
da plataforma continental estendida. Trata-se de tema que deve mobilizar a 
diplomacia de forma crescente, por conta da possibilidade de exploração 
do pré-sal. 

Como março é um mês tenso na vida de boa parte dos nossos 
leitores, trazemos curiosidades sobre o processo de admissão à carreira 
de diplomata em quatro países parceiros do Brasil: Alemanha, Estados 
Unidos, França e Reino Unido. Deixaremos as conclusões a vocês. 

Não perca também a seção Iniciativas Sapientia e as dicas do professor 
Luigi Bonafé para as provas de História do Brasil e História Geral no CACD. 

Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 

CLDDOALDO 

HUGUENEY 


POR ANA PAULA S. LIMA 

il 

Nós não participamos dos mega- 
acordos porque não estamos 
em uma região estratégica. O 
Trans Pacific Partnership envolve 
países da Bacia do Pacífico, sob 
a lógica de que a globalização 
passa atualmente por essa área. 
É por essa razão que os EUA 
tentam reforçar a sua presença 
no Pacífico, sem deixar de 
resguardar as relações com a 
Europa. A Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento, 
por sua vez, é uma tentativa de 
acordo entre as duas maiores 
áreas econômicas do mundo, os 
EUAeaUE. 

u 



Clodoaldo Hugueney tem uma carreira de 
cinco décadas no Itamaraty, o que lhe garantiu 
participação em inúmeras negociações de 
relevo da história da política externa brasileira, 
além de alguns dos mais importantes postos da 
diplomacia nacional. O último, como chefe da 
Embaixada do Brasil em Pequim, resultou em 
grande interesse pelo país onde serviu por quase 
cinco anos (2008-2013). Desde o encerramento 
do ciclo no Ministério das Relações Exteriores, 
ele vem aprofundando seus estudos sobre o 
gigante asiático, cujo resultado pode ser visto na 
publicação de artigos e em projetos relacionados 
à China. Acabou por tornar-se uma espécie de 
facilitador na construção de pontes entre setores 
da sociedade civil brasileira e a China. 

O Embaixador tem vasta experiência em 
negociações na área de comércio internacional, 
outro campo em que permanece atuante. Publicou 
recentemente artigo sobre a Organização Mundial 


do Comércio na conceituada Revista de Política 
Externa. Foi Embaixador em Bruxelas, na Missão 
do Brasil junto às Comunidades Europeias (1999- 
2002), e em Genebra, na Missão do Brasil junto à 
OMC, ONU e demais organismos internacionais 
(2005-2008). Participou das negociações sobre 
desenvolvimento na UNCTAD no final da década 
de 1960 e no começo da de 1970 e, em seguida, 
esteve no GATT. Chefiou também a Embaixada 
do Brasil em Caracas (1993-1999). 

Clodoaldo Hugueney conversou com a 
Revista Sapientia em São Paulo, onde falou sobre 
comércio internacional, relações bilaterais Brasil- 
China, além da política externa chinesa. 

Revista Sapientia: O senhor atuou no Itamaraty por 
50 anos. Poderia falar um pouco da sua trajetória? 

Clodoaldo Hugueney: A minha carreira 
concentrou-se na área econômica. Primeiro 
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com foco na área de desenvolvimento. Na 
época, a grande organização para o mundo 
em desenvolvimento era a UNCTAD, lançada 
pelo movimento reformista do G77. M estavam 
em pauta grandes debates sobre a reforma da 
ordem econômica internacional, modificações 
no comércio na área de produtos de base e 
de produtos industriais, mudanças do sistema 
financeiro internacional, etc. Participei da II 
UNCTAD, em Nova Déli, onde passei dois meses. 
As conferências eram enormes naqueles tempos; 
hoje duram uma semana. Daí eu migrei para a 
área de negociação comercial e passei a me 
ocupar do antigo GATT. Fui delegado na Rodada 
Tóquio, onde negociei acesso a mercados, e 
depois passei para a OMC. Apesar da ênfase na 
área econômica, fiz de tudo ao longo de 50 anos 
no MRE. Trabalhei na área política em Londres; 
trabalhei em outras questões, como Mercosul; 
participei de negociações de acordo com os EUA, 
com a UE, e de contenciosos comerciais com os 
americanos, como na época da política nacional 
de informática, e por aí vai. 

Revista Sapientia: Muito se fala da promoção 
comercial hoje em dia. Isso faz parte da diplomacia 
econômica ou estamos falando de duas coisas 
distintas? 

Clodoaldo Hugueney: São áreas distintas na 
estrutura do Itamaraty. A área de promoção 
comercial está mais focada na projeção das 
empresas brasileiras nos mercados externos, na 
promoção dos produtos brasileiros, na definição 
de medidas de apoio às empresas brasileiras 
que estão exportando ou investindo. Essa 
área foi criada pelo Embaixador Paulo Tkrso 
Flecha de Lima e é um campo onde o Itamaraty 
ganhou uma experiência muito grande. Mas 
é uma área completamente diferente da área 
de política comercial e da área econômica. 
Esta lida com políticas de acesso a mercado, 
barreiras, políticas de regulação, políticas na 
área de investimentos, definição de estratégias 
de negociação. Além disso, negocia acordos nos 
vários níveis (multilateral, regional, bilateral) e 
acordos sobre produtos específicos. Antigamente, 
você tinha uma área muito importante que era a 
de produtos de base. Depois, quando começamos 
a desenvolver a área de produtos industriais, o 
Brasil negociou acordos na área de têxteis, aço, 
resolveu problemas seríssimos de aplicação 


de direitos compensatórios às exportações 
brasileiras de calçados. A área econômica é uma 
área de políticas e negociações, diferente da área 
de promoção comercial. 

Revista Sapientia: Vemos na política externa 
brasileira uma grande ênfase na abertura de 
mercados. O que envolve o trabalho do Itamaraty 
nessa tarefa? 

Clodoaldo Hugueney: Abertura de mercados 
envolve duas coisas. A primeira delas é a redução 
das barreiras ao ingresso das exportações 
brasileiras em mercados do mundo todo. Os 
obstáculos não dizem respeito apenas a tarifas, 
mas envolvem também barreiras não tarifárias, 
como regulamentação sanitária e fitossanitária 
(principalmente no caso de produtos agrícolas), 
padrões técnicos, entre outras. 

À medida que as tarifas foram diminuindo, a 
função de abrir mercados passou a concentrar-se 
mais em barreiras regulatórias. Só a agricultura 
que ainda apresenta barreiras tarifárias muito 
elevadas. No caso dos produtos industriais, atarifa 
média é algo em torno de 3% ou 4% nos países 
desenvolvidos e em torno de 10% em grande parte 
dos países em desenvolvimento. 

Então, a questão para a diplomacia brasileira 
hoje gira em torno da regulação do comércio em 
barreiras não tarifárias e nas barreiras impostas à 
agricultura. Para produtos agrícolas não estamos 
falando apenas das tarifárias, que continuam sendo 
elevadas, mas também de programas de subsídio 
às exportações e à produção doméstica. São 
medidas que distorcem o comércio internacional. 

A segunda coisa diz respeito à promoção de 
um produto em um mercado específico e implica 
a criação de melhores condições de acesso dos 
produtos brasileiros nos mercados externos 
depois da definição das regras que surgiram das 
negociações. 

Revista Sapientia: Uma crítica bastante recorrente 
à política comercial é que o Brasil estaria ficando 
isolado no comércio internacional por não 
participar das negociações dos mega-acordos. O 
que justifica essa postura reticente do Brasil em 
relação aos acordos preferenciais? 

Clodoaldo Hugueney: Eu participo dessa crítica 
à política comercial brasileira. Mas isso não é algo 
que tenha a ver exclusivamente com negociação 
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comercial. Não é falta de vontade de negociar. A 
questão é que a política comercial brasileira atual 
e outras políticas praticadas pelo Brasil não criam 
as melhores condições para negociarmos. 

Em 1980, China e Brasil tinham 1% do 
comércio mundial cada. O Brasil hoje continua 
com 1% e a China tem entre 12 e 13% do mercado 
mundial. Enquanto a China abraçou a globalização, 
adaptou-se, mudou seu sistema, reduziu o impacto 
das empresas estatais, introduziu a economia 
de mercado, trouxe investimentos gigantescos 
para dentro do país e foi mudando a sua política 
comercial paulatinamente, continuando nesse 
processo de reforma, o Brasil fez o contrário. Nosso 
país achou que a globalização era algo negativo 
e que não traria benefícios e, dessa forma, foi-se 
fechando. A economia brasileira é hoje uma das 
mais fechadas do mundo. 

É preciso mudar a política comercial, assim 
como outras políticas, para que se possa negociar 
um processo de abertura recíproca da economia 
brasileira e de outras economias que interessam 
ao Brasil. 

Nós não participamos dos mega-acordos 
porque não estamos em uma região estratégica. 
O Trans Pacific Partnership (TTP) envolve países 
da Bacia do Pacífico, sob a lógica de que a 
globalização passa atualmente por essa área. É 
por essa razão que os EUA tentam reforçar a sua 
presença no Pacífico, sem deixar de resguardar as 
relações com a Europa. A Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento (TTIP na sigla em 
inglês), por sua vez, é uma tentativa de acordo 
entre as duas maiores áreas econômicas do 
mundo, os EUA e a UE. 

A meu ver, não cabe associar o Brasil a essas 
negociações, das quais nem a China nem a índia 
fazem parte. O que temos de fazer é entender que 
essas negociações, apesar das dificuldades para 
a sua conclusão, têm potencial para realmente 
mudar o panorama do sistema de comércio 
mundial, na medida em que apresentam uma 
magnitude imensa. É preciso ter em mente que 
existe uma visão geopolítica, a de que o mundo 
está deslocando-se do Atlântico para o Pacífico a 
centro econômico e militar. Daí a visão americana 
de que é preciso retomar posicionamentos no 
Pacífico. 

Os EUA tentam assegurar espaço na região 
do Pacífico, ao mesmo tempo em que tentam 
preservar a relação atlântica com a Europa em um 


contexto de transformações no mundo. Dá para 
comparar essas negociações à área de segurança 
e dizer que está sendo criada uma versão 
econômica da OTAN. As duas negociações são 
uma resposta à ascensão chinesa. Hoje segunda 
maior economia do mundo, a China deve passar 
à primeira colocação nos próximos dez anos. 
Essa economia hoje responde por algo como 30% 
da economia mundial: é o primeiro exportador 
mundial e o segundo importador de todo o mundo. 
Além disso, ela concentra 1/5 da população 
mundial. A exclusão da China desses acordos 
tem um objetivo geopolítico. Precisamos ter isso 
em mente e fazer uma grande reforma da nossa 
política comercial, da política macroeconômica, 
da política industrial e por aí vai. 

Revista Sapientia: Ainda que faça as reformas, o 
Brasil está fora do eixo da globalização e, portanto, 
fora dessa dinâmica geopolítica. Como o Brasil 
pode movimentar-se dadas as condições atuais? 

Clodoaldo Hugueney: O Atlântico Sul não é um 
centro geopolítico mundial, mas o Brasil em si é 
um país importante e extremamente significativo. 
E a sétima economia do mundo, tem população 
significativa e território importante, vive em uma 
área onde é o líder natural, dado o peso do país e 
da sua economia. É um país que tem população 
homogênea, além de tradição cultural quase única, 
marcada pelo sincretismo. Quais são os países 
do mundo em desenvolvimento que podem ser 
comparados ao Brasil? China e índia. A primeira 
tem 56 nacionalidades; a índia tem outras tantas. 
O Brasil está nesse clube que, na verdade é um 
pouco mais amplo, integrando também Rússia 
e África do Sul. O Brasil tem, portanto, peso e 
condições de negociar e de melhorar sua posição 
na economia mundial. Mas para isso precisa fazer 
as reformas internas. 

Revista Sapientia: As negociações entre Mercosul 
e UE podem ser vistas dentro de um cálculo 
geopolítico? Quais são as chances de conclusão de 
um acordo? 

Clodoaldo Hugueney: Desde o começo, essa 
negociação tinha um objetivo estratégico. Ela 
estava vinculada à negociação da ALCA. Quando 
os europeus viram que a integração do hemisfério 
ocidental pela ALCAresultaria no acesso privilegiado 
dos países da região ao mercado americano, a UE 
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se mobilizou para tentar preservar o seu acesso a 
esses mercados. Cálculos como esse ocorrem 
o tempo todo e é o que temos visto agora, com o 
TTP e o TTIP Há sempre um contrabalanceamento 
de acordos entre regiões, em termos de acesso 
preferencial. 

Quando a ALCA fracassou, o interesse da 
Europa na negociação com o Mercosul caiu muito. 
Este, no entanto, não é o único entrave para a 
conclusão do acordo. Desde que as conversações 
começaram, os europeus questionavam a 
efetividade do Mercosul. Perguntavam: cadê a 
política tarifária comum? Vocês têm condições 
efetivas de negociar em conjunto? Não podemos 
nos esquecer de que há um órgão, a Comissão 
Europeia, que responde pelas políticas comerciais 
da UE, enquanto no Mercosul, são os membros em 
conjunto. 

O terceiro ponto que torna as negociações 
complicadas tem a ver com a nossa estrutura 
produtiva e com a competitividade dos setores 
agrícola, industrial e de serviços. Nos últimos 20 
anos, o Brasil se transformou em uma potência 
agrícola mundial. Estamos falando de um setor 
extraordinariamente moderno e competitivo que 
aumenta a sua produção ano a ano pelo aumento 
da produtividade, e não por expansão da área 
cultivada. O setor industrial, ao contrário, foi 
decaindo e perdendo competitividade, o que é 
fruto de políticas macroeconômicas e de políticas 
industriais equivocadas, de uma carga tributária 
gigantesca, do custo Brasil... E o setor de serviços, 
que era para ter evoluído, uma vez que representa 
hoje tanto a maior parte dos empregos de quase 
todas as economias do mundo como ganha espaço 
nas relações internacionais, não evoluiu. 

Então, como negociar com a UE, que são 
competitivos nos setores industrial e de serviços, 
e altamente protecionistas em agricultura? E uma 
equação difícil de fechar. É preciso mudar as 
políticas que temos para criar boas condições de 
negociação. 

Revista Sapientia: O Mercosul caducou diante 
dessas dificuldades? 

Clodoaldo Hugueney: O Mercosul é um projeto 
de extraordinária importância, que pretendia 
evoluir na linha de uma integração profunda, 
como na UE. O grande modelo do Mercosul era 
o bloco europeu. No entanto, o Mercosul está 
estagnado há 20 anos. Hoje, mais do que um 


elemento dinâmico e promotor da integração 
com outros países, o Mercosul passou a ser um 
obstáculo para que os países possam mudar. 
Não podemos dizer que a culpa é da Argentina, 
do Paraguai, da Venezuela. A culpa é do Brasil, 
porque o Brasil é o país mais importante dentro do 
bloco. Tfemos de assumir a responsabilidade de 
que não trabalhamos sério para fazer o Mercosul 
avançar. As pessoas hoje não estão mais para 
jogos de faz de conta. Não dá. 

Revista Sapientia: O senhor foi embaixador na 
China durante quase cinco anos e mencionou 
anteriormente o crescimento da participação 
chinesa no comércio mundial. Há algo no 
extraordinário feito chinês que possa inspirar o 
Brasil, embora estejamos falando de realidades 
distintas? 

Clodoaldo Hugueney: Nesses quase cinco anos, 
acompanhei de perto a evolução da China, a 
política econômica e as transformações pelas 
quais passou. É um processo extraordinário, a 
uma escala nunca vista antes na história. A China 
cresceu a uma média de 10% ao ano durante 
mais de 30 anos. O Brasil cresceu nesse ritmo 
durante uns 15 anos, de meados dos anos 1960 
até a primeira Crise do Petróleo e, depois, Crise 
da Dívida. Crescer a esse nível implica mudanças 
radicais. Os modelos de China e Brasil, no 
entanto, são completamente diferentes. Não dá 
para esquecer que o modelo chinês é um modelo 
político centralista e autoritário, em que o Partido 
Comunista tem um comando imenso no país e 
capacidade de ingerir em todas as áreas. Hoje o 
Partido Comunista na China tem 90 milhões de 
membros, o que é quase metade da população 
brasileira. 

Um economista norte-americano confronta 
em uma artigo bastante interessante o que ele 
chamou de o "Consenso de Pequim” ao Consenso 
de Washington, em decadência. E o Consenso de 
Pequim é indissociável do sistema político chinês. 
Ele produziu coisas extraordinárias, como esse 
crescimento ininterrupto por mais de três décadas. 
No ano passado, a economia chinesa cresceu 
menos, 7.4%, que ainda assim é a maior taxa de 
crescimento de uma economia no mundo. Além 
disso, a China retirou da pobreza 500 milhões de 
pessoas, promoveu um processo de urbanização 
a uma escala gigantesca em trinta e poucos anos. 
Hoje a população rural chinesa é menos da metade 
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da população total. Essas transformações, claro, 
têm custos no sistema político, no meio ambiente, 
na sociedade civil. Ainda assim é um modelo que 
transformou a China. 

Revista Sapientia: Isso me faz lembrar do Sérgio 
Buarque de Holanda que, em Raizes do Brasil. 
recupera na nossa história a gênese de problemas 
que ainda são obstáculos para a realização de 
grandes transformações em nosso país. Como a 
história contribuiu para o feito chinês? 

Clodoaldo Hugueney: Estamos falando de uma 
cultura milenar, que foi moldando as culturas de 
outros países, tanto por meio de um processo de 
diáspora, como no caso de Malásia e Cingapura, 
como por meio de influência cultural, a exemplo 
do que ocorreu na Coreia e no Japão. Quase tudo 
o que você acha que é japonês é chinês na origem. 
Além disso, a China foi potência dominante no 
mundo e na Ásia durante um milênio e isso marcou 
a sua história. A relação dos chineses com o resto 
do mundo é uma relação do centro com a periferia. 

Revista Sapientia: Há uma comparação entre o 
pensamento estratégico ocidental e o pensamento 
estratégico chinês. Enquanto o primeiro está 
baseado numa lógica de soma zero, como em 
um jogo de xadrez, o segundo veria o ganho mais 
como uma forma de expansão, como em um jogo 
de pai sho. Há algo no pensamento estratégico 
chinês que justifique a atuação do país no sistema 
internacional? 

Clodoaldo Hugueney: Os pensadores que 
refletem sobre a China dizem que o pensamento 
chinês é globalizante. O ocidental, por sua vez, 
é um pensamento de antíteses, bastante preso à 
ideia de identidade. Para o chinês, mais do que a 
identidade a e b, o que importa é que a pode ser 
b e vice-versa, assim como a relação entre eles, 
como eles se influenciam e se transformam. Não 
há uma confrontação, mas uma visão de conjunto. 
É uma forma de raciocinar completamente 
diferente. O exemplo clássico é o yin-yang. 

Uma grande figura do pensamento estratégico 
chinês é Sun Tzu, que escreveu um livro chamado 
A Arte da Guerra , muito estudado no Ocidente e em 
todas as academias militares. Os chineses evitam 
o confronto, atuam pela margem e desenvolvem 
outras formas de vencer. Ficou famosa uma frase 
de Sun Tzu que diz que a epítome do grande 


general não é o general que consegue vencer 
batalhas, mas aquele que ganha a guerra sem 
lutar. Porque ele faz tantas manobras que leva o 
adversário a reconhecer a sua superioridade antes 
mesmo de começar a lutar. 

Revista Sapientia: Essa lógica está presente na 
teoria do desenvolvimento pacífico? 

Clodoaldo Hugueney: Deng Xiaoping, grande 
estrategista moderno da China, conseguiu 
reformular o seu país a partir do grande desastre 
maoísta. A China hoje continua caminhando 
na estratégia que ele definiu em 1978. A rota 
está traçada: transformar a China em um país 
desenvolvido e de renda média na metade desse 
século. A China agora está trabalhando com o 
ano de 2020 como o prazo para que isso ocorra. 
Se você olha para isso em termos do linguajar 
marxista chinês, você conclui que a primeira fase 
do socialismo se encerra, dando início à segunda 
fase. 

Dentro da estratégia de política externa 
chinesa, Deng definiu a linha do pensamento 
estratégico chinês em 24 caracteres, que são até 
hoje a essência do pensamento estratégico chinês. 
Entre esses 24 caracteres, ficaram muito famosos, 
por exemplo, "evite conflitos", "esconda a sua 
potencialidade", "o desenvolvimento é a prioridade 
número um”. Mas conforme a China foi evoluindo, 
foi preciso fazer uma evolução do pensamento 
estratégico chinês. Um dos homens que trabalhou 
com Deng Xiaoping desenvolveu a teoria do 
desenvolvimento pacífico. A formulação inicial, 
na verdade, falava em ascensão pacífica. Mas os 
chineses, que são cuidadosos, acharam melhor 
mudar o termo, porque as pessoas poderiam 
ficar desconfiadas diante da palavra "ascensão". 
Essa teoria é extremamente interessante e muito 
adequada para a fase da China de crescente 
poder em sua região e no mundo. Ela está 
baseada no caractere sobre o desenvolvimento 
chinês ser prioridade. Os chineses entendem 
que não interessa confrontação e conflito. Uma 
corrida armamentista, por exemplo, deslocaria 
recursos do desenvolvimento para a área militar. 
Tkmbém acham necessário dirimir quaisquer 
dúvidas que surjam sobre o desejo chinês de 
tornar-se uma potência hegemônica. Aí voltamos 
ao pensamento de Sun Tzu e os chineses não 
se cansam de criticar a ideia de hegemonia. A 
China não quer assumir um papel de substituição 
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ao das potências hegemônicas, pois isso levaria 
ao desastre. Os chineses chegaram ao ponto de 
fazer um documentário em que eles mostram 
como os países ascenderam e caíram e por que 
eles caíram: expansionismo militar, tentativa de se 
estabelecer como poder econômico, etc. Começa 
com Portugal e Espanha, passa pela Holanda e 
por aí vai. 

O objetivo deles é dizer "somos diferentes, 
não vamos repetir esses erros, vamos ascender 
em harmonia e queremos construir um mundo 
harmonioso onde o desenvolvimento vai ser 
pacífico”. A meu ver, trata-se de um pensamento 
muito bem estruturado, baseado em um conceito 
central que sempre esteve presente na política 
externa brasileira, de que a prioridade é o 
desenvolvimento interno: você vai ascender não 
porque vai ocupar espaços no mundo, você vai 
ocupar espaços no mundo e ascender porque 
você se desenvolveu internamente. A tua ação 
externa não pode interferir ou ser obstáculo para o 
seu desenvolvimento interno. É uma ideia simples. 

Esse conceito hoje está sendo um pouco 
modificado porque a China ascendeu. Embora 
ainda seja um país de renda per capita muito 
baixa, ela é a segunda economia do mundo e 
sua população corresponde a um quinto da 
humanidade. 

Revista Sapientia: Çue mudanças vemos no 
discurso? A China não tem sido mais tão coerente 
com a teoria do desenvolvimento pacífico? 

Clodoaldo Hugueney: Essa teoria segue sendo 
importante; noentanto, elaestáligadaàideiadeque 
a China é uma potência do status quo . A China não 
é uma potência revisionista ou, passado o período 
do Mao, revolucionária. Ela está-se beneficiando 
imensamente da globalização. Além disso, não 
precisa dispender tanto em armamentos porque 
não está em competição com ninguém. A ideia da 
defesa do status quo caracterizou muito a política 
externa chinesa, mas isso vem mudando. Primeiro 
porque o poder chinês cresceu muito. Segundo 
porque a percepção em relação à ascensão 
chinesa mudou. Tferceiro porque os EUA veem a 
China como um potencial rival e estão mudando 
a sua política em relação à China e à Ásia para 
conter a China. 

Então a China não aceita mais algumas 
coisas que aceitava há 30 anos. Isso aparece no 
mar do sul da China, no mar do leste da China e, 


sobretudo, na relação com os EUA. 

Essa relação tem um potencial de cooperação 
enorme, assim como de tensão e conflito. O 
correspondente ao desenvolvimento pacífico na 
relação com os EUA é colocado pelos chineses 
como a nova relação entre potências. Esta, sim, 
está baseada no win-win situation . 

Revista Sapientia: Oual a importância do mundo 
em desenvolvimento para a China? 

Clodoaldo Hugueney: A China é a primeira 
potência econômica do mundo que é um país 
em desenvolvimento. Apesar de ser a segunda 
economia e o maior exportador mundial, a China 
tem renda per capita muito inferior à americana, 
grande parte da população no campo, processo 
de urbanização em curso e setor de serviços 
ainda não muito desenvolvido. Há muitos indícios 
que mostram que a China ainda tem um caminho 
a percorrer. Nesse contexto, o mundo em 
desenvolvimento tem um papel importante para 
a China, porque ela percebe que pode oferecer 
uma contribuição a esses países. Embora o 
modelo econômico chinês seja difícil de exportar, 
o Consenso de Pequim tem grande mérito, pois 
evitou a crise de 2007/08, garante ainda um 
crescimento a 7.4% ao ano, tirou 500 milhões 
de pessoas da faixa de pobreza e modernizou a 
infraestrutura inteira do país. 

Um dos princípios da China é a visão não 
hegemônica do mundo. E qual a posição não 
hegemônica do mundo? Um mundo que tem vários 
polos, um mundo multipolar. Dentro do mundo em 
desenvolvimento e do conceito de multipolaridade, 
os chineses perceberam que alguns países eram 
mais importantes que outros. Com esses países, a 
China começou a desenvolver o que ela chama de 
parceria estratégica. Esse conceito foi criado para 
tentar alicerçar o desenvolvimento pacífico com 
esses parceiros. 

A multipolaridade era um objetivo de longo 
prazo, mas começou a ser revista em uma reunião 
de política externa de 2010. Todo fim de ano o 
governo chinês promove esses encontros para 
discutir a política externa e fazer a correlação entre 
o desenvolvimento interno e as transformações no 
mundo. 

Revista Sapientia: Oual a importância do Brasil? 
Clodoaldo Hugueney: O Brasil foi o primeiro 




grande país em desenvolvimento com quem a 
China fez uma declaração de parceria estratégica. 
Os chineses já visualizavam a importância 
estratégica do Brasil em 1993. A relação era muito 
modesta em termos de comércio, investimentos 
e política. Os chineses visualizavam, já nos anos 
1990, que o Brasil seria uma potência, um país 
com liderança na América Latina, no mundo e no 
mundo em desenvolvimento. 

Contribui para a relação bilateral o fato de não 
termos nenhum problema estratégico, militar ou de 
fronteiras. Por atuarmos em universos estratégicos 
completamente diferentes, o potencial é de uma 
relação tranquila baseada na economia. 

O grande objetivo da China é o acesso a 
recursos naturais. A China importa algo como 
60% do petróleo, quantidade imensa de minério 
de ferro, cereais, alimentos, etc. O Brasil é uma 
potência nessas áreas. 

Revista Sapientia: E a articulação política em 
torno de temas comuns, como entra nas relações 
Brasil-China? 

Clodoaldo Hugueney: Na medida em que a 
multipolaridade foi-se tornando mais nítida em 
um mundo pós-unipolaridade americana, novas 
instituições começaram a ser desenvolvidas. 
Elas são uma espécie de embrião do que pode 
ser um mundo dessa natureza. Os chineses 
tiverem destaque nesse campo. Criaram uma 
organização importante, a Organização de 
Cooperação de Shangai, que procura criar um 
espaço integrado na Ásia Central e resolver 
os problemas de segurança nessa região. Há 
também o BRICS, que pode ser visto como um 
sinal de uma estrutura multipolar. Os BRICS 
não eram levados a sério até a Cúpula de 
Fortaleza, quando fizeram aquilo que os norte- 
americanos julgam o teste da seriedade - put 
your money where your mouth is - e colocaram 
dinheiro para criar o Banco dos BRICS e o 
Fundo Contingente de Reserva. Além disso, a 
Declaração de Fortaleza tem algo como vinte 
páginas, cobrindo o mundo inteiro. 

E esse processo continua. A China está 
estruturando a sua região de uma forma 
diferente, com dois grandes projetos do 
presidente Xi Jinping: a rota da seda marítima e 
a rota da seda interior. A China está hoje ligada 
por ferrovia a Hamburgo e desenvolve outros 
projetos ferroviários para ligar toda a Europa 



a China. Tem também projeto na Ásia do Sul e 
melhorou bastante a sua relação com a índia. 

Nesses projetos, a gente deve visualizar que 
a integração em infraestrutura é fundamental. 
Quando você investe emestradas, portos, rodovias, 
ferroviais e telecomunicações, o comércio vem, os 
investimentos vêm. Nos devíamos ter feito isso na 
América Latina. O Brasil devia ter já há muito tempo 
uma interligação entre o Atlântico pra o Pacífico. 
Quando o centro da globalização está mudando 
para essa região, como é que nós ficamos? 

Revista Sapientia: Isso demanda grandes aportes 
de investimento. Como seria possível tocá-los 
dada a atual situação econômica? 

Clodoaldo Hugueney: Ué, traz os chineses. A 
Sérvia levou os chineses para construir uma ponte 
sobre o Danúbio, que acabou de ser inaugurada. 

Então o Brasil poderia aproveitar-se dessa 
parceria em projetos de infraestrutura. Trata-se 
de uma área fundamental na cooperação entre 
Brasil e China. Mas isso tem de ser uma coisa 
levada a sério para ser efetiva. As oportunidades 
são imensas e eles estão ocupando espaços no 
mundo, mas mesmo com 4 trilhões de reservas, 
vai chegar um ponto em que já não vai mais haver 
tanto espaço assim. 
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1. INTRODUÇÃO 

O interesse dos países da América Latina no 
direito do mar não é um fato recente, ao contrário, 
especialmente no pós-Segunda Guerra Mundial, 
a região teve um papel protagonista na temática. 
Para o professor cubano García-Amador, a 
contribuição dos países latino-americanos ao 
direito do mar não tem paralelo com qualquer 
outro grupo de Estados ou região, além disso, 
a contribuição não foi somente muito produtiva, 
mas também muito variada 2 . 

Isso, no entanto, não quer dizer que os 
países da região tivessem uma posição uniforme 
sobre todos os temas ligados ao direito do mar. 
Os interesses nem sempre eram os mesmos. A 
participação dos latino- americanos em diferentes 
e por vezes opostos grupos de negociação ao 
longo da III Conferência das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar (1973-1982) é apenas um 
exemplo nesse sentido. 

Dentro do bloco de integração do Mercosul, 
esses interesses e perspectivas convergentes e 
divergentes sobre o direito internacional do mar 
contemporâneo atualiza o cenário, mormente 
sobre dois artigos analisados adiante - artigos 
76 e 82 da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar (CNUDM) -, que tratam da 
plataforma continental, da possibilidade de sua 
extensão além dos limites iniciais da 200 milhas 
marítimas e de uma contrapartida financeira pelo 
aproveitamento desta parte do solo e do subsolo 
do mar. 

Antes de se examinar esses dois dispositivos 
legais, é preciso analisar alguns pontos 
importantes deste tratado internacional, para, 
na sequência, deter-se na conceituação de 
plataforma continental e de plataforma continental 
estendida, além das implicações previstas no 
artigo 82. Por fim, o artigo aborda em separado 


a posição dos cinco estados que compõem o 
Mercosul, com especial atenção à aplicabilidade 
dos artigos 76 e 82 da CNUDM. 

2. A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE O DIREITO DO MAR (CNUDM) 

A CNUDM é o resultado de mais de uma 
década de trabalhos preparatórios. No âmbito da 
ONU, foram anos de debates dentro do Comitê 
dos Fúndos Marinhos (1967-1973). Posteriormente 
esses trabalhos se intensificaram com o início 
da III Conferência das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, que contou com onze sessões de 
trabalhos, ao longo de nove anos, a maioria delas 
em Nova Iorque e Genebra. 

O resultado final de todo esse empenho dos 
negociadores está concretizado na CNUDM, 
cujo texto foi aprovado na conclusão da III 
Conferência em Montego Bay, Jamaica, em 10 
de dezembro de 1982. Trata-se da convenção 
multilateral mais extensa já assinada no âmbito 
das Nações Unidas: são 320 artigos, divididos 
em dezessete partes, além de contar com nove 
anexos - mais 125 artigos - e uma Ata Final. 
Além disso, depois de finalmente assinada, a 
convenção ainda precisou de doze anos para 
entrar em vigor internacional, somente em 16 de 
novembro de 1994. 

Todavia, depois de superar esses 
percalços, vinte anos depois da entrada em vigor 
internacional, a CNUDM tornou-se um tratado 
com ampla aceitação internacional, hoje são 
166 Estados-partes. Os novos conceitos legais 
inscritos na convenção tornaram-se de aplicação 
universal, mesmo para aqueles Estados que 
ainda não ratificaram ou aderiram o acordo. 

Batizada pelo embaixador Tommy Koh - 
presidente da última sessão da III Conferência 
- como "Constituição dos Oceanos”, a CNUDM 


‘Artigo publicado originalmente na. Revista da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão, Ano 2, No 4; Agosto 2014; pp. 137-157. 

2 1 GARCÍA-AMADOR E V (1974) “The Latin-Amencan contribution to the development of the law of the sea". The American Journal of International Law, 68(1), 
p. 33. 
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tem diversas implicações em questões 
econômicas, estratégicas e políticas. Além disso, 
a convenção traz contribuições importantes para 
a manutenção da paz, da justiça e do progresso 
de todas as nações. 

3. A PLATAFORMA CONTINENTAL E OS 
DESAFIOS DA PLATAFORMA CONTINENTAL 
ESTENDIDA: ARTIGOS 76 E 82 DA CNUDM 

Uma das novidades da CNUDM foi 
dar uma nova conceituação jurídica para a 
plataforma continental. Nos termos do artigo lo 
da Convenção sobre a Plataforma Continental 
(1958), esta era definida como: "o leito do mar 
e o subsolo das regiões submarinas adjacentes 
às costas mas situadas fora do mar territorial até 
uma profundidade de 200 metros ou, para além 
deste limite, até ao ponto onde a profundidade 
das águas superjacentes permita a exploração 
dos recursos naturais das ditas regiões". 

Já a CNUDM, no artigo 76.1, alterou 
consideravelmente o conceito jurídico de 
plataforma continental ao dispor que: 

A plataforma continental de 
um Estado costeiro compreende 
o leito e o subsolo das áreas 
submarinas que se estendem 
além do seu mar territorial, em 
toda a extensão do prolongamento 
natural do seu território terrestre, 
até ao bordo exterior da margem 
continental ou até uma distância 
de 200 milhas marítimas das linhas 
de base a partir das quais se mede 
a largura do mar territorial, nos 
casos em que o bordo exterior da 
margem continental não atinja essa 
distância. 

Ou seja, anteriormente, a plataforma 
continental tinha como referência a profundidade, 
200 metros, ou o critério da exploração dos 
recursos naturais. Com a CNUDM, deixaram- 
se de lado essas referências e passou-se a 
considerar a plataforma continental como base na 
distância, "200 milhas marítimas” ou "até o bordo 
exterior da margem continental” (artigo 76.1). 
Foi uma mudança considerável, visto que, em 


algumas partes do planeta, essa profundidade de 
200 metros se alcança depois de poucas milhas a 
partir do continente. 

No sentido jurídico, o termo "plataforma 
continental" é utilizado em relação a qualquer 
parte do leito do mar e do subsolo, além do 
mar territorial, que fica sob jurisdição nacional. 
A definição geológica descreve a plataforma 
continental como se estendendo até o pé do 
talude continental. Isto é, o artigo 76 alarga essa 
definição para incluir também o prolongamento 
natural do território terrestre até o limite exterior 
da margem continental. Do ponto de vista 
científico, o critério da distância de 200 milhas é 
uma abstração jurídica 3 . 

Nessa mesma linha, também 0'Connell 
considera que "a definição de plataforma 
continental no sentido jurídico difere da definição 
em um sentido geofísico” 4 . Ou, como resumem 
Robert Smith e George TM, o artigo 76.1 "define 
a plataforma continental de uma maneira em 
que é cientificamente embasada, legalmente 
defensável e politicamente aceitável” 5 . 

Além disso, o artigo 76.1 prevê também 
que a plataforma continental, entendida como 
prolongamento natural do território terrestre, 
poderá estender-se além das 200 milhas 
marítimas, "até ao bordo exterior da margem 
continental". E o artigo 76.2 complementa essa 
ideia ao estipular que, todavia, tal prolongamento 
natural "não se deve estender além dos limites 
previstos nos parágrafos 4 a 6”. 

Os parágrafos 4 a 7 do artigo 76 fornecem 
"fórmulas” específicas e "restrições” para os 
fins de delimitação da plataforma continental 
(ou margem continental), além das 200 milhas 
marítimas. De acordo com esses parágrafos, a 
extensão da plataforma continental atinge o seu 
limite exterior em um determinado ponto onde 
a espessura das rochas sedimentares seja pelo 
menos 1% da distância mais curta entre esse 
ponto e o pé do talude continental (conhecida 
como "fórmula irlandesa” ou "fórmula Gardiner”) 
ou em um determinado ponto situado a não 
mais de 60 milhas marítimas dele, ou seja, o pé 
do talude continental é esse "ponto de variação 
máxima do gradiente na sua base” (conhecida 


3 NANDAN Satya, ROSENNE Shabtai (edits.) (1993) United Nations Convention on the Lawof the Sea 1982: A Commentary, vol. 2, Dordrecht: Martinus Nijhoff, 
p. 873. 

4 0’CONNELL D. P (1982) The International Law of the Sea. Oxford: OUR p. 492. Tradução do original: “the deünition of the continental shelfin a legal sense 
differsfrom its definition in a geophysical sense". 

S SMITH Robert W, TAFT George (2000) "Legal Aspects of the Continental Shelf” In: COOK Peter J., CARLETON Chris (orgs.) Continental Shelf Limits: the 
scientifc and legal interface. Oxford: OURp. 17. Tradução do original: "defines the continental shelfin a mannerwhich is scientifícallybased, legallydefensible, 
and politically acceptable". 
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como "regra do gradiente" ou "fórmula 
Hedberg”). Para que essa plataforma continental 
seja estendida além das 200 milhas marítimas, 
os Estados costeiros precisam formular um 
pleito a Comissão de Limites da Plataforma 
Continental (CLPC), órgão criado pela CNUDM. 
Os dispositivos concernentes à CLPC estão 
dispostos na Parte VI da CNUDM (artigos 76 a 
85), no Anexo II da CNUDM e no Anexo II da Ata 
Final da III Conferência, que é um memorando de 
entendimentos relativo aos métodos específicos 
a serem utilizados para determinar os limites 
exteriores da margem continental. 

A CLPC, que iniciou seus trabalhos 
em 1997, distingue-se de todas as outras 
comissões de caráter técnico criadas para lidar 
com temas de limites e fronteiras, porque é a 
única comissão técnica e científica do gênero 
criada por um tratado multilateral, tendo como 
principal mandato o de analisar os pedidos de 
extensão da plataforma continental além das 
200 milhas marítimas. Diferentemente de uma 
"organização internacional", cujos membros 
são delegados que representam os Estados, a 
CLPC é uma "instituição internacional", termo 
que comporta um sentido mais amplo, incluindo 
organizações internacionais e outras entidades 
internacionais criadas pelos Estados, mas não 
necessariamente composta por Estados ou por 
seus representantes 6 . 

A necessidade de se criar uma verificação 
independente por um grupo de peritos na 
delimitação do espaço estatal da plataforma 
continental além das 200 milhas marítimas - ao 
contrário de um simples ato unilateral do Estado 
- deve-se a dois fatores: (i) a complexidade dos 
critérios científicos e tecnológicos contidos no 
artigo 76; e, (ii) o leito do mar, os fundos marinhos 
e o subsolo além dos limites da jurisdição 
nacional foram declarados pela CNUDM como 
"patrimônio comum da humanidade” (art. 136). 
Nesse sentido, a CLPC ocupa uma posição 
delicada. Por um lado precisa legitimar as 
propostas de expansão da plataforma continental 
feita pelos Estados costeiros, assegurando que 
a proposta não avance indevidamente sobre os 
fundos marinhos internacionais - "patrimônio 
comum da humanidade”. Por outro lado, e 
talvez mais difícil, a CLCP deve-se esforçar por 


uma objetividade científica, nem sempre fácil 
de alcançar em razão da grande diversidade 
de correntes científicas sobre o tema, servindo 
como um árbitro entre estas escolas científicas 7 . 

Importante registrar que nos termos do 
artigo 4 do Anexo II da CNUDM, quando um 
Estado costeiro pretender estabelecer o limite 
exterior da sua plataforma continental além das 
200 milhas marítimas, deverá seu pleito à CLPC 
"dentro dos 10 anos seguintes à entrada em vigor 
da presente Convenção para o referido Estado”. 
Em razão dessas dificuldades técnicas para o 
cumprimento dessa obrigação, o prazo de dez 
anos seguintes à entrada em vigor da Convenção 
- que ocorreria em 16 de novembro de 2004 - 
foi alterado por decisão dos Estados- partes da 
Convenção (SPLOS/72). O prazo de dez anos 
passaria a viger a partir da data da aprovação 
das Diretrizes Técnicas e Científicas, 13 de maio 
de 1999, encerrando-se, portanto, em 13 de maio 
de 2009, para aqueles Estados que já haviam 
ratificado a CNUDM na data de entrada em vigor 
internacional do tratado. 

Todavia, essa possibilidade de ampliação 
da plataforma continental além do limite das 
200 milhas marítimas tem uma contrapartida 
financeira, prevista no artigo 82 da CNUDM, 
que prevê a hipótese de que o Estado costeiro 
deve efetuar pagamentos ou contribuições em 
espécie relativos ao aproveitamento dos recursos 
não vivos da plataforma continental estendida. 
Conforme o disposto no artigo 82.2: 

Os pagamentos e contribuições 
devem ser efetuados anualmente 
em relação a toda a produção de 
um sítio após os primeiros cinco 
anos de produção nesse sítio. No 
sexto ano, a taxa de pagamento ou 
contribuição será de 1% do valor ou 
volume da produção no sítio. A taxa 
deve aumentar 1% em cada ano 
seguinte até ao décimo segundo 
ano, e daí por diante deve ser 
mantida em 7%. A produção não 
deve incluir os recursos utilizados 
em relação com o aproveitamento. 

Assim, os artigos 76 e 82 da CNUDM estão 
inextricavelmente unidos. O preço a pagar pelo 
êxito do grupo territorialista - do qual faziam parte 


6 SUAREZ Suzette V (2008) The outerlmúts of the continental shelí. Berlin: Springer, p. 76 

7 MACNAB Ron (2004) "The Case for Ttransparency m the Delirmtation of the Outer Continental Shelf m Accordance with UNCLOS Article 76". OceanDevelopment 
& International Law; 35, p. 11. 
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Brasil e Argentina, entre outros - na aprovação 
da possibilidade de expansão da plataforma 
continental, englobando o conceito de margem 
continental até o limite das 350 milhas marítimas, 
foi o consentimento da proposta de um sistema 
de divisão de rendimentos ( revenue-sharíng 
System ) no tocante ao aproveitamento de tais 
partes do leito e subsolo do mar, ou seja, além 
das 200 milhas marítimas contadas a partir das 
linhas de base. 

Criado com um senso de justiça, esse 
dispositivo legal é um caso único no direito 
internacional, já que estabelece uma "servidão” 
internacional na forma de royalty, consistindo de 
pagamentos e contribuições a serem efetuados 
pelos Estados costeiros por intermédio da 
Autoridade Internacional dos Rrndos Marinhos 8 . 

O professor Aldo Chircop esclarece que os 
negociadores da III Conferência não quiseram 
avançar e qualificar a obrigação do artigo 82 
como imposto (fax), visto que 

"Tãx” is a well-defined 
concept in a domestic context and 
its application in an international 
setting would need very careful 
consideration. It carries connotations 
that may not be relevant or helpful 
for application in an international 
setting, such as the exercise of the 
sovereign's right to levy monies so 
that government may be supported 
and Services provides. [...] Also, the 
power to tax connotes a power to 
assess (i.e., assessments oftaxdue), 
and the Authority has not been duly 
empowered by the LOS Convention 
to make assessments. [...] Also, 
considering that the payment or 
contribution relates to activities 
within national jurisdiction, the 
utilization of "tax” to conceptualize 
the international obligation would 
have established a precedent that 
the States parties were not ready 
for at the time. [...] The references 
to "payment” and "contribution” 
do not evoke ideas of sovereign 
prerogatives, but simply convey 


the content of an international 
obligation 9 

É justamente neste ponto, a extensão das 
plataformas continentais além das 200 milhas 
marítimas, que residem os principais interesses 
para os cinco países do Mercosul, inclusive 
para o Paraguai, que não possui litoral marítimo 
e muito menos plataforma continental, já que, 
conforme previsto no artigo 8.4, os pagamentos 
ou contribuições efetuados por intermédio da 
Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos 
serão distribuídos "entre os Estados Partes 
na presente Convenção na base de critérios 
de repartição equitativa, tendo em conta os 
interesses e necessidades dos Estados em 
desenvolvimento, particularmente entre eles, os 
menos desenvolvidos e os sem litoral". 

4. OS PAÍSES MERCOSUL E O DIREITO 
DO MAR: DESAFIOS DO ARTIGO 76 E 82 DA 
CNUDM 

Neste item, examina-se como os membros 
do bloco estão lidando com as questões 
previamente examinadas, ou seja, a possiblidade 
de ampliação da plataforma continental além das 
200 milhas marítimas (artigo 76) e sua eventual 
contrapartida financeira (artigo 82). 

4.1. Argentina 

A Argentina foi um dos primeiros países 
que reivindicou direitos de soberania sobre a 
plataforma continental, por meio da doutrina do 
almirante Segundo R. Storni, publicada em 1916. 
Em 1944, o país declarou uma zona de reserva 
mineral sobre a plataforma continental por meio 
do Decreto 1.386/44. Posteriormente, em 1946 e 
apoiando-se na Proclamação Truman, expandiu 
seus interesses nesta zona ao reivindicar também 
a soberania argentina sobre o mar epicontinental 
e o plataforma continental, com base no 
conceito de que a plataforma continental é o 
prolongamento natural do território 10 . 

Já a Lei n. 17.094, de 29 de dezembro de 
1966, trazia uma conceituação de plataforma 
continental praticamente idêntica à do artigo 
lo da Convenção da Plataforma Continental 
(1958), instrumento internacional que a Argentina 
não tinha assinado e nunca viria a aderir, mas 


INTERNATIONAL SEABED AUTHORITY (2009) Issues associated wiht the implementation ofArticle 82 of the United Nations Convention on the Law of the 
Sea (ISA Tfechnical Study n. 4). Kíngston: ISA P- xi. 

9 CHIRCOí? Aldo (2004) "Operationalizing Article 82 of the United Nations Convention on the Law of the Sea: a new role for the International Seabed Authority”. 
Ocean Yearbook, 18, pp. 398-399. 

10 ARGENTINA (2009) Limite Exterior de la Plataforma Continental: resumen ejecutivo, p. 1. 
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que mesmo assim não impediu que o país se 
adequasse aos parâmetros impostos pelo tratado. 

A Argentina teve participação ativa ao longo 
dos nove anos de trabalhos da III Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, no 
entanto, optou por não assinar a versão final 
do texto aprovada no término da conferência, 
somente o fazendo quase dois anos depois em 
5 de outubro de 1984. Contudo, é interessante 
recordar que ainda que a ratificação argentina 
da CNUDM tenha-se dado em 1 de dezembro de 
1995, ou seja, poucos meses após a entrada em 
vigor internacional da convenção, a Argentina, 
por meio da Ley de Espacios Marítimos (Lei 
n. 23.968), de 5 de dezembro de 1991, já se 
adequara aos novos parâmetros jurídicos fixados 
pela convenção internacional, inclusive da 
plataforma continental e sobre a possibilidade de 
expansão da plataforma continental além das 200 
milhas marítimas, conforme o artigo 6 desta lei: 

La plataforma continental 
sobre la cual ejerce soberania la 
Nación Argentina, comprende el 
lecho y el subsuelo de las áreas 
submarinas que se extienden más 
allá de su mar territorial y a todo lo 
largo de la prolongación natural de 
su território hasta el borde exterior 
delmargen continental, obienhasta 
una distancia de DOSCIENTAS 
(200) millas marinas medidas a 
partir de las líneas de base que 
se establecen en el artículo 1 de la 
presente ley, en los casos en que 
el borde exterior no llegue a esa 
distancia. 

No tocante ao pleito a uma expansão da 
plataforma continental, a Argentina criou em 
1997, por meio da Lei n. 24.815, a Comisión 
Nacional dei Limite Exterior de la Plataforma 
Continental (COPLA), órgão encarregado de 
preparar a submissão do país a uma plataforma 
continental estendida, nos termos do artigo 76 e 
Anexo II da CNUDM 11 . A COPLA é uma comissão 
interministerial sob a égide do Ministério das 
Relações Exteriores e integrada também por um 
representante do Ministério da Economia e outro 
do Serviço de Hidrografia Naval. No início de 
dezembro de 1999, o governo argentino adotou 


o Decreto 1.541/99, declarando de interesse 
nacional as tarefas designadas à COPLA. 

A entrega dos documentos que compõem a 
submissão argentina para a Comissão de Limites 
da Plataforma Continental (CLPC), nos termos 
do artigo 76.8 da CNUDM, ocorreu em 21 de abril 
de 2009, sendo o vigésimo quinto pleito entregue 
à CLPC. De acordo com o sumário executivo 
disponível no sítio da internet da CLPC, o limite 
exterior da plataforma continental argentina foi 
traçado como resultado da aplicação das duas 
fórmulas e das duas restrições combinadas 
de acordo com o estabelecido no artigo 76, 
parágrafos 4 (a) (i) (ii), 4 (b) e 5 da CNUDM. 
Nesse sentido, desenvolveu o processo em três 
etapas: i) aplicou as duas fórmulas ("Hedberg” 
e "irlandesa") positivas, o que permitiu traçar a 
"linha das fórmulas"; ii) na sequência, aplicou as 
restrições, o que possibilitou traçar a "linha das 
restrições"; iii) e, por fim, a combinação das duas 
linhas mencionadas para traçar o limite exterior 
da plataforma continental argentina 12 . 

Nos termos do Regulamento da CLPC, um 
comunicado foi dirigido a todos os membros das 
Nações Unidas, bem como os Estados-membros 
da CNUDM, no sentido de tornar público o 
sumário executivo da submissão da Argentina, 
incluindo todas as cartas e coordenadas 
incluídas no sumário, bem como todas as notas 
que acompanham este pleito. 

Em 26 de agosto de 2009, a delegação 
argentina expôs na CLPC o pleito do país a uma 
plataforma continental estendida. Nesta mesma 
oportunidade, o chefe da delegação assinalou 
que se tratava de uma apresentação completa, no 
sentido que englobava também o prolongamento 
natural da Argentina no continente, ilhas e Setor 
Antártico Argentino. Ainda que considerando 
as circunstâncias da região localizada ao sul 
da latitude de 60°, a CLPC nos termos de seu 
regulamento, não poderá adotar nenhuma 
medida no tocante a esta parte da submissão que 
se refere à plataforma continental pertencente ao 
Setor Antártico Argentino. 

Outro ponto delicado do pleito argentino é 
no tocante à plataforma continental estendida das 
ilhas Malvinas. Como registrado peladelegaçãoda 
Argentina no momento da apresentação à CLPC, 
o país ratificava “su legítima e imprescriptible 


n COPLA (2013) Disponível em: <http://www.plataformaargentina.gov.ar/esAa-comisi%C3%B3n- nacional-del-l%C3%ADmite-exterior-de-la-plataforma- 
continental-copla>. Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 7 MACNAB Ron (2004) "The Case for Transparency in the Delimitation of the Outer Continental Shelf in 
12 ARGENTINA, op. dt, p. 5 
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soberania sobre las Islas Malvinas, Georgias dei 
Sur y Sandwich dei Surylos espacios marítimos 
e insulares correspondientes, por ser parte 
integrante dei território nacional". Todavia, 
em razão da controvérsia entre a Argentina e o 
Reino Unido em torno do conjunto de ilhas, o 
país sul-americano registrava a aplicabilidade do 
parágrafo 2, alínea "a" do Anexo I do Regulamento 
da CLPC e, concomitantemente com o artigo 
46 deste mesmo Regulamento 13 . Ainda sobre 
a possibilidade de extensão da plataforma 
continental das ilhas das Malvinas, o Reino Unido 
poucas semanas após a submissão argentina 
formulou seu pleito exclusivo para essas ilhas. 
Ainda que reconhecendo a aplicabilidade do 
parágrafo 2, letra "a" do Anexo I do Regulamento 
da CLPC, além do artigo 76, parágrafo 10, e do 
artigo 9 do Anexo II da CNUDM, o Reino Unido 
registrou que 

“in its view, this 
partial submission and the 
recommendations of the 
Commission made in respect of it 
will not prejudice matters relating 
to the delimitation of boundaries 
between the UK and any other 
State", além do que "The United 
Kingdom has no doubt about its 
sovereignty over the Falkland 
Islands, South Geórgia and the 
South Sandwich Islands and the 
surrounding maritime areas'' 14 . 

O pleito britânico a uma plataforma 
continental estendida para as Malvinas e 
adjacências mereceu forte repúdio do Parlamento 
do Mercosul. Em nota, o órgão regional declarou: 

Su rechazo a la ilegítima 
pretensión dei gobierno britânico 
de incluir a las Islas Malvinas, 
Georgias dei Sur y Sandwich 
dei Sur y los espacios marítimos 
circundantes en su presentación 
ante la Comisión de Limites de la 
Plataforma Continental establecida 


por la Convención de las Naciones 
Unidas sobre el Derecho dei Mar Is . 

A CLPC decidiu de acordo com o seu 
Regulamento que não se encontrava em 
condições de examinar ou qualificar parte da 
apresentação que se referia a essas duas áreas, 
dessa maneira, a CLPC decidiu que encarregaria 
a Subcomissão a ser criada para examinar o pleito 
da Argentina para tanto. Em razão do grande 
acúmulo de trabalho da CLPC, a subcomissão 
que irá analisar a submissão da Argentina ainda 
não foi criada. 

4.2. Brasil 

Particularmente, no tocante à possibilidade 
de uma plataforma continental estendida, o 
Brasil vem desde 1986 desenvolvendo - por 
iniciativa da Comissão Intermmisterial para os 
Recursos do Mar (CIRM) - um amplo programa 
de aquisição, processamento e interpretação de 
dados geofísicos e batimétricos, com o propósito 
de estabelecer os limites exteriores da plataforma 
continental. Esse programa, denominado Plano 
de Levantamento da Plataforma Continental 
Brasileira (LEPLAC) - instituído pelo Decreto 
n. 98.145, de 15 de setembro de 1989 - foi 
desenvolvido ao longo de 18 anos (1986-2004) 
pela Diretoria de Hidrografia e Navegação da 
Marinha e contou com o apoio técnico e científico 
da Petrobras 16 . 

Depois de apresentada em maio de 2004, 
em setembro desse mesmo ano a submissão 
brasileira começou a ser examinada pela 
CLPC, numa subcomissão de sete peritos 
internacionais. A proposta brasileira de extensão 
de sua plataforma continental além das duzentas 
milhas previa uma expansão de 911.847 km2. 
Posteriormente, em fevereiro de 2006, o Brasil 
ainda fez uma adição, ficando a área total 
pleiteada em 953.525 km2. Essa área se distribui 
principalmente nas regiões Norte (região do 
Cone do Amazonas e Cadeia Norte Brasileira), 
Sudeste (região da cadeia Vitória-Trindade e platô 
de São Paulo) e Sul (região de platô de Santa 
Catarina e cone do Rio Grande). Nesses termos, 


13 Reglamento de la Comisión de Limites de la Plataforma Continental (CLCS/40/Rev. 1): “2. En los casos en que, en relación con una presentación, exista 
una controvérsia respecto de la delimitación de la plataforma continental entre Estados con costas situadas frente a frente o adyacentes u otras controvérsias 
territoriales o marítimas pendientes, la Comisión: a) Será informada de esa controvérsia por los Estados ribereríos que hayan hecho la presentación"; 'Artículo 
46. 1. Las presentaciones que correspondan a controvérsias que surjan respecto de la delimitación de la plataforma continental entre Estados cuyas costas 
estén situadas frente a frente o sean adyacentes o a otras controvérsias territoriales o marítimas pendientes podrán hacerse y se exammarán de conformidad 
con el anexo I dei presente Reglamento. 2. Las decisiones que adopte la Comisión no prejuzgarán cuestiones relativas a la fijación de los limites entre Estados”. 
l4 UNITED KINGOM OF GREAT BRITAIN AND NORTHERN IRELAND (2009) Submission to the Commission on the Limits of the Continental Shelf pursuant 
to Article 76, paragraph 8 of the United Nations Convention on the Law of the Sea 1982 in respect of the Falklands Islands, and the South Geórgia and the Soufri 
Sandwich Islands: Executive Summary, p. 3. 

15 PARLAMENTO DO MERCOSUL (2009) MERCOSUR/PM/SO/DECL.06/2009: Islas Malvinas. Disponível em: <http://www.parlamentodelmercosur.org/ 
innovaportal/file/7353/1/ decl._06_2009_esp.pdf >. Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 

16 VIDIGAL Armando Amorim et alii (2006) Amazônia Azul: o mar que nos pertence. Rio de Janeiro: Record, p. 51. 
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a área oceânica brasileira totalizaria 4,4 milhões 
de km 2 , correspondendo, aproximadamente, à 
metade da área terrestre, o que lhe daria o nome 
de "Amazônia Azul" 17 . 

No entanto, em 27 de abril de 2007, após 
concluir a análise do pleito brasileiro, ele não foi 
atendido na íntegra pela CLPC. Do total da área 
reivindicada pelo Brasil, a CLPC não concordou 
com cerca de 190.000 km 2 , ou seja, 20% da área 
estendida além das duzentas milhas. Tendo o 
Brasil recebido as recomendações da CLPC, 
os esforços para elaboração de uma nova 
proposta foram ato contínuo, especialmente 
por meio da atuação do Grupo de Trabalho 
para Acompanhamento da Proposta do Limite 
Exterior da Plataforma Continental Brasileira 
(GT LEPLAC), da Subcomissão para o LEPLAC 
e da CIRM. A sugestão do GT LEPLAC com 
vistas à elaboração de uma proposta revisada 
a ser oportunamente encaminhada à CLPC foi 
aprovada na 168a Sessão Ordinária da CIRM, 
de 13 de maio de 2008 18 . Nesse meio tempo, 
no entanto, a Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar (CIRM), por meio da 
Resolução n. 3, de 26 de agosto de 2010, acolheu 
a proposta da Subcomissão para o LEPLAC, que 
deliberou sobre o direito do Estado brasileiro de 
avaliar previamente os pedidos de autorização 
para a realização de pesquisa na plataforma 
continental brasileira além das 200 milhas 
marítimas, resolvendo assim que 

[...] independentemente de 
o limite exterior da Plataforma 
Continental (PC) além das 200 
MN não ter sido definitivamente 
estabelecido, o Brasil tem o 
direito de avaliar previamente 
os pedidos de autorização para 
a realização de pesquisa na sua 
PC além das 200 MN, tendo como 
base a proposta de limite exterior 
encaminhada à Comissão de 
Limites da Plataforma Continental 
(CLPC), em 2004. 

O ato unilateral do governo brasileiro é 
perfeitamente defensável, protegendo seus 
direitos enquanto aguarda nova manifestação 
da CLPC. 


4.3. Paraguai 

O Paraguai é o único dos cinco países que 
compõem o Mercosul que não possui litoral 
marítimo. Apesar dessa circunstância geográfica, 
o país participou da III Conferência das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, assinando a 
CNUDM ao término do encontro em 10 de 
dezembro de 1982 e depositando o instrumento 
de ratificação em 26 de setembro de 1986, sendo 
o primeiro dos cinco países do Mercosul a fazê- 
lo. 

Dada a importância e as diferentes 
implicações que tem a CNUDM, ela não se 
restringe apenas aos Estados com faixa litorânea. 
Ao contrário, a convenção reconhece no seu 
preâmbulo que para a consecução dos objetivos 
inscritos no tratado internacional, ou seja, uma 
ordem jurídica para os mares e oceanos que 
facilite as comunicações internacionais e promova 
os usos pacíficos desses, além da utilização 
equitativa e eficiente dos seus recursos, levando- 
se em consideração a conservação dos recursos 
vivos, estudo, proteção e a preservação do meio 
marinho, essa nova ordem jurídica para os mares 
e oceanos "contribuirá para o estabelecimento 
de uma ordem econômica internacional justa e 
equitativa que tenha em conta os interesses e as 
necessidades da humanidade em geral e, em 
particular, os interesses e as necessidades dos 
países em desenvolvimento, quer costeiros quer 
sem litoral". O preâmbulo ainda lembra que, "os 
fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo 
para além dos limites da jurisdição nacional, bem 
como seus respectivos recursos são patrimônio 
comum da humanidade e que a exploração e 
o aproveitamento dos mesmos fundos serão 
feitos em benefício da humanidade em geral, 
independentemente da situação geográfica dos 
países". 

O Paraguai, apesar de não possuir um litoral 
marítimo, tem uma saída fácil para o mar, por 
via fluvial, através dos rios da Prata, Paraguai e 
Paraná. Mesmo não sendo um caso típico entre 
os Estados sem litoral dos outros continentes, 
o país guarani desempenhou um papel muito 
ativo no grupo dos Estados sem litoral ou em 
situação geográfica desvantajosa (LL/GDS) 19 , 
participando de maneira construtiva nas 


17 SILVA Alexandre Pereira da (2013) "O novo pleito brasileiro no mar: a plataforma continental estendida e o Projeto Amazônia Azul". Revista Brasileira de Política 
Internacional, n. 56, vol. 1, p. 115. 

18 COMISSÃO INTERMINISTERIAL PARA OS RECURSOS DO MAR (2008) Disponível em: <https://www.mar.mil.br/secirm/resolucao-l-2008-cirm.pdf>. 
Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 

19 Esse grupo de estados participantes da m Conferência é usualmente citado pela sua sigla em inglês LL/GDS -Land Locked/GeographicallyDisadvanted 
States. 
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negociações que culminaram com a adoção das 
normas desta parte da CNUDM 20 , 

No que se refere à posição dos estados com 
amplas plataformas continentais, o representante 
do Paraguai Sr. Godoy, na sua intervenção durante 
a 2a sessão de trabalhos da III Conferência 
registrou que: 

States with a broad 
continental shelí, for their part, also 
found formulas to justify their claims 
over broad sea-bed and subsoil 
areas defending the proposition 
that since the continental shelf 
was a geological extension of 
land beneath Coastal waters, their 
sovereignty and jurisdiction should 
extend over it as if it were their own 
territory 21 . 

Por outro lado, Godoy afirmou que: 

Land-locked and other 
geographically disadvantaged 
States could justly invoke each of 
these arguments, and others, in 
claiming rights equal to those of 
Coastal States, since through the 
flow of rivers and streams they 
also lost precious organic and 
inorganic elements which ended up 
in the sea, impoverishing their land 
areas. It was likewise true that land- 
locked countries were part of their 
continents and in many cases were 
the nucleus from which the territory 
of the continent sloped gradually 
downward until it was covered by 
the sea. 

Nesse aspecto, portanto, o Paraguai 
pertencia a um dos grupos de negociação - o LL/ 
GDS -, que resistiu ao longo de boa parte da III 
Conferência aos interesses do grupo de Estados 
com amplas plataformas continentais (Broad 
Shelf States), que desejavam aumentar suas 
plataformas continentais, na verdade, margens 
continentais, além do limite das 200 milhas 
marítimas. 

Cabe recordar que todo aumento da 
plataforma continental tem como consequência 
direta uma diminuição da Área. Nos termos do 


artigo 1.1 da CNUDM: "Área significa o leito do 
mar, os fundos marinhos, e o seu subsolo além 
dos limites da jurisdição nacional". Ou seja, a 
Área tem um caráter residual, já que engloba 
todas as partes do solo e do subsolo marinho que 
não estão sob jurisdição nacional. Além disso, o 
artigo 136 da CNUDM complementa ao afirmar 
que: "a Área e seus recursos são patrimônio 
comum da humanidade”. 

E é justamente esse aproveitamentos 
dos mares em benefício da humanidade que 
futuramente irá reverter em fundos adicionais 
ao Paraguai, em especial pelo aproveitamento 
pelos Estados costeiros dos recursos não 
vivos da plataforma continental estendida. 
Por consequência, o Paraguai como país 
menos desenvolvido deverá aferir outros frutos 
financeiros, decorrentes do sistema criado pela 
CNUDM, em especial em razão do disposto no 
artigo 82. 

4.4. Uruauai 

O Uruguai, como os demais países do 
Mercosul, também participou da III Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
firmando a CNUDM ao término da cimeira, em 
10 dezembro de 1982, ratificada exatos dez anos 
depois. 

Com relação à plataforma continental, o 
representante do Uruguai, Sr. Lupinacci, registrou 
a posição do país da seguinte maneira: 

With regard to the continental 
shelf, his country reiterated its 
support for the recognition of the 
sovereign rights of the Coastal State 
over the shelf for the purposes of 
exploring and exploiting its natural 
resources. He considered that 
the legal concept of a continental 
shelf, which took into account both 
geological and distance criteria, 
hadbeen properly formulated, and 
that fair consideration was being 
given to the situation of all Coastal 
States, both those that were almost 
devoid of any shelf and those that 
possessed a wide shelf 22 . 


20 AGUILAR Andrés (1986) "El Derecho dei Mar: punto de vista latinoamericano". Em: G. Pontecorvo (ed.) The new order of the oceans. NewYtrk: Columbia 
University Press, 1986. Disponível em: <http://wvvw.zur2.com/fp/21/aguilar.htm>. Acesso em: 9 de dezembro de 2013. 

21 38th plenary meeting - Summary Records of Plenary Meetings (11 July 1974). UNITED NATIONS. Third United Nations Conference on the Law of the Sea: 
Ofücial Records, vol. I. New^Tòrk: United Nations, 1975, p. 161. 

30th plenary meeting - Summary Records of Plenary Meetings (4 July 1974). UNITED NATIONS. Third United Nations Conference on the Law of the Sea: Official 
Records, vol. I New York: United Nations, 1975, p. 119. 
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O plano de levantamento da plataforma 
continental estendida uruguaia iniciou-se 
formalmente em 20 de agosto de 1996, quando 
foi criada a Comisión Asesora dei Poder 
Ejecutivo para el Establecimiento dei Limite 
Exterior dela Plataforma Continental (COALEP). 
Como suas congêneres argentina e brasileira, 
o órgão é interministerial, sendo composta 
por representantes dos seguintes ministérios: 
Relações Exteriores, Defesa Nacional (Comando 
Geral da Armada), Pecuária, Agricultura e Pesca 
e Indústria, Energia e Minas. Posteriormente, a 
Armada Nacional criou a Oficina Coordinadora 
dei Proyecto de Relevamiento de la Plataforma 
Continental (OCPLA). 

Em 1998, foi aprovada a Lei n. 17.033 ( Ley 
de Espacios Marítimos ), por meio da qual a 
legislação interna uruguaia foi adequada às 
normas fixadas na CNUDM, que já vigorava 
para o Uruguai em razão da entrada em vigor 
internacional dela em 1994. 

A proposta de submissão do Uruguai foi 
entregue à CLPC em 7 de abril de 2009 e a 
apresentação ocorreu no dia 25 de agosto do 
mesmo ano. O Uruguai nesta oportunidade fez 
importante registro sobre a delimitação das 
fronteiras marítimas com seus dois vizinhos, 
informando à CLPC que a submissão não era 
objeto de nenhuma controvérsia. Por um lado, 
assinalou que entre Uruguai e Brasil havia sido 
finalizado o tratado de fronteiras marítimas de 12 
de junho de 1975 que foi modificado em 29 de 
julho de 2005 com o objetivo de ampliar a fronteira 
até os limites exteriores de suas plataformas 
continentais. E, por outro lado, no tocante à 
Argentina assinalava que havia sido firmado o 
Tratado do rio da Prata e sua frente marítima, de 
19 de novembro de 1973, mas frisava que o limite 
lateral com a Argentina entre 200 e 350 milhas 
marítimas, definido nas disposições do artigo 
70 deste Tratado, ainda não havia sido traçado 
e que, portanto, o exame da apresentação do 
Uruguai não prejudicaria a delimitação da futura 
fronteira entre os dois Estados. 

Nos termos da submissão uruguaia 
apresentada à CLPC: 


Morfologicamente, el margen 
continental uruguayo presenta: 
una plataforma continental muy 
amplia y bien definida; y un talud 
continental que muestra algunos 
rasgos particulares a lo largo de su 
extensión. De esta forma, el margen 
continental uruguayo presenta la 
peculiaridad de pasar dei talud 
continental a la llanura abisal, sin 
reconocerse la emersión 23 . 

Utilizando-se da fórmula Hedberg, o bordo 
exterior da margem continental uruguaia foi 
definido como um conjunto de pontos fixos 
encontrados a partir do pé do talude e deste ponto 
contadas 60 milhas marítimas. Traçando-se as 
linhas restritivas descritas no artigo 76.5, verifica- 
se que todos os pontos fixos estão localizados 
além de ambas as restrições, ou seja, todos os 45 
pontos fixos unidos por linhas retas de não mais 
de 60 milhas marítimas estão no limite máximo 
das 350 milhas marítimas das linhas de base 24 . 

4.5. Venezuela 

A Venezuela, membro mais recente do 
Mercosul, tem uma posição singular em relação 
aos demais membros do processo de integração 
no que diz respeito à CNUDM, já que não assinou 
este instrumento internacional e tampouco 
aderiu. É um dos poucos Estados - ao lado, por 
exemplo, dos Estados Unidos, Colômbia, Irã, 
Israel e TUrquia - que não é parte da CNUDM. 

Em termos de legislação interna vigora 
na República Bolivariana da Venezuela a Ley 
Orgânica de los Espacios Acuáticos e Insulares 25 . 
No que se refere aos espaços marinhos, a lei 
venezuelana segue os mesmos limites impostos 
pela CNUDM, ou seja, mar territorial (12 milhas 
marítimas, artigo 11), zona contígua (24 milhas 
marítimas, artigo 50), zona econômica exclusiva 
(200 milhas marítimas, artigo 52) e plataforma 
continental (200 milhas marítimas, artigo 61), 
prevendo ainda a possibilidade de extensão 
da plataforma continental, nos mesmo moldes 
prescritos no artigo 76.1 da CNUDM 26 . 

Apesar de não ter assinado a CNUDM ao 


23 URUGUAY (2009) Presentación de la República Oriental dei Uruguaya la Comisión de Limites de la Plataforma Continental: resumen ejecutivo. p. 7. 

24 Idem, p. 9. 

28 Gaceta Oficial n. 37.290, de 25 setembro de 2001, Ley Orgânica de los Espacios Acuáticos e Insulares, promulgada no contexto da Ley Habilitante. 
Posteriormente, foi novamente publicada na Gaceta Oficial n. 37.596, de 20 de dezembro de 2002, após sua reforma parcial pela Assembleia Nacional. 

26 Vide redação do artigo 61: "La plataforma continental de la República comprende el lecho y el subsuelo de las áreas submarinas que se extienden más allá 
de su mar territorial y a todo lo largo de la prolongación natural de su território hasta el borde exterior dei margen continental, o bien hasta una distancia de 
dosdentas millas náuticas (200 MN), contadas desde la línea de más baja marea o desde las líneas de base, a partir de las cuales se mide la extensión dei mar 
territorial, en los casos en que el borde exterior dei margen continental, no llegue a esa distancia. Cuando el borde exterior dei margen continental sobrepasare 
la distancia de doscientas millas náuticas (200 MN), la República establecerá dicho borde, el cual fijará el limite de la plataforma continental con la zona 
internacional de los fondos marinos y oceânicos, conforme al Derecho Internacional'’. 
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término oficial da III Conferência em Montego 
Bay, em dezembro de 1982, a Venezuela teve 
como os demais países latino-americanos atuação 
destacada ao longo dos nove anos de trabalhos. 
O segundo período de sessões, um dos mais 
produtivos, ocorreu em Caracas, entre 20 de 
junho e 29 de agosto de 1974. Além disso, vale 
recordar que um dos primeiros registros sobre 
a plataforma continental foi o acordo celebrado 
entre a Venezuela e o Reino Unido sobre as áreas 
submarinas do Golfo de Paria, de fevereiro de 
1942, isto é, ainda antes da proclamação Truman e 
da regulação norte-americana subsequente sobre 
a plataforma continental como figura jurídica 
autônoma, dotada de estatuto próprio 27 . 

Durante os debates da III Conferência sobre 
a plataforma continental e a possibilidade de 
extensão da mesma além do limite das 200 milhas 
marítimas, a Venezuela também teve participação 
ativa. Em um certo momento dos trabalhos 
preparatórios, surgiram algumas incertezas 
sobre a relação entre o conceito nascente de 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e o regime da 
plataforma continental. As questões originaram- 
se sobre a necessidade ou não de manter os 
dispositivos pertinentes à plataforma continental, 
uma vez aceito o conceito de zona exclusiva, ou 
se os direitos relativos a plataforma continental 
deveriam ser absorvidos dentro do conceito de 
ZEE 28 . De um lado, um grupo de Estados desejava 
manter suas reivindicações a uma plataforma 
continental além das 200 milhas marítimas da 
zona econômica exclusiva. Do outro lado, distinto 
conjunto de Estados apoiava que a extensão da 
jurisdição do Estado costeiro deveria ser limitada 
a no máximo 200 milhas marítimas das linhas de 
base. 

Representando a primeira posição, o 
delegado venezuelano Carpio Castillo expôs que: 

his delegation agreed with 
the basic idea set íorth in that text 
to the effect that the establishment 
of an exclusive economic zone 
did not preclude the concept oí 
a continental shelí, which was 
embodied in conventional and 
customary international law. [...] 
As a natural prolongation oí the 


continental and island terrítory oíthe 
Coastal State, the continental shelí 
was a geographical and geological 
reality that should be reílected in the 
new deíinition oí the concept w . 

Para Andrés Aguilar, embaixador venezuelano 
que inclusive presidiu os trabalhos do Segundo 
Comitê da III Conferência, uma das maiores 
resistências da Venezuela é no que diz respeito ao 
regime das ilhas, ou seja, a Parte VIII composta por 
um único artigo. Este artigo, o 121, tem somente 
três parágrafos e justamente o último destes foi 
o que mais suscitou objeções venezuelanas 30 . 
Segundo este dispositivo legal: "os rochedos 
que, por si próprios, não se prestam à habitação 
humana ou à vida econômica não devem ter 
uma zona econômica exclusiva nem plataforma 
continental”. 

A Venezuela ainda fez uma tentativa de 
emenda ao texto que vinha sendo negociado pela 
III Conferência, emenda esta que possibilitaria 
formular reservas relativas à delimitação dos 
espaços marinhos. A Venezuela acabou retirando 
sua proposta de emenda em favor de outra 
formulada pela TUrquia que propunha a eliminação 
total do atual artigo 309 da CNUDM 31 . Essa 
proposta de emenda turca foi a única ao projeto de 
convenção que foi submetida à votação ao longo 
de todos os anos de conferência. O resultado foi 
100 votos contrários, 18 favoráveis e 26 abstenções. 
Entre os votos de abstenção: Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai, figurando a Venezuela entre os 
votos favoráveis. Por fim, Andrés Aguilar completa 
seu entendimento ao afirmar que: "Venezuela, 
que no íirmo la Convención y probablemente 
no lo hará en el íuturo, debido a su objeción a 
las normas referentes a la delimitación de los 
espacios marítimos ” 32 . 

Impossibilitada pelo artigo 309 de formular 
reservas à CNUDM, ao término da III Conferência 
a Venezuela subscreveu a Ata Final, em 10 de 
dezembro de 1982, com a seguinte declaração: 

Venezuela suscribe la presente 
Acta Final en atención a que se 
limita a dar cuenta dei desarrollo 
de los trabajos de la Conferencia 
sin emitir juicio de valor sobre los 
resultados. Esta firma no significa 


27 GUEDES Armando Marques (1998) Direito domar. 2. ed. Coimbra: Coimbra Editora, p. 38. 

28 NANDAN, ROSENNE, op. cit, p. 831. 

29 18th meeting Second Session - Second Committee (29 July 1974). UNITED NATIONS. Third United Nations Coníerence on the Law of the Sea: Official 
Records, vol. E. New York: United Nations, 1975, p. 

30 AGUILAR, op. dt. 

3 ‘Artigo 309: "Apresente Convenção não admite quaisquer reservas ou exceções além das por ela expressamente autorizadas noutros artigos". 

32 AGUILAR, op. dt. 
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ni puede ser interpretada como una 
modificación de su posición respecto 
a los Artículos 15, 74 y 83 y al párrafo 
3 dei Artículo 121 Convención. 
Estas disposiciones por las razones 
expuestas por la Delegación de 
Venezuela en la Sesión Plenaria el 30 
de Abril de 1982, son inaceptables 
para Venezuela, que no está, 
por consiguiente, vinculada por 
estas normas y no está dispuesta 
a vincularse por ellas en modo 
alguno 33 . 

Os artigos mencionados na declaração 
venezuelana referem-se aos seguintes temas: 
artigo 15 (delimitação do mar territorial com costas 
adjacentes ou situadas frente a frente), artigo 74 
(delimitação da zona econômica exclusiva com 
costas adjacentes ou situadas frente a frente), 
artigo 83 (delimitação da plataforma continental 
com costas adjacentes ou situadas frente a frente) e 
o artigo 121.3, anteriormente mencionado. 

No tocante à delimitação, caso dos artigos 15, 
74 e 83, a resistência venezuelana dá-se porque a 
CNUDM elimina toda referência de delimitação 
por equidistância e incorporando o conceito 
de solução equitativa. Dessa forma, a CNUDM 
dispôs que as delimitações devem efetuar-se 
mediante acordo entre os Estados interessados 
de conformidade com o direito internacional, de 
acordo com o disposto no artigo 38 do Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça 34 . 

5. INTERESSES COMUNS E DIVERGENTES 
NA PLATAFORMA CONTINENTAL ESTENDIDA 

O tema da plataforma continental e a 
possibilidade de sua expansão além do limite 
das 200 milhas marítimas interessa fortemente a 
todos os cinco membros da Mercosul. No entanto, 
os países que compõem o bloco de integração 
do sul têm interesses comuns e divergentes na 
implementação dos artigos 76 e 82 da CNUDM. 

Como visto, Argentina, Brasil e Uruguai como 
membros da CNUDM e possuidores de amplas 
plataformas continentaisjáformalizaramseus pleitos 
à CLPC nos termos do artigo 76 da convenção. As 
submissões encontram-se em estágios diferentes: 
o Brasil em estágio de elaboração de uma proposta 
revista, enquanto Argentina e Uruguai aguardam 
a criação de suas respectivas subcomissões. Em 


princípio, a proposta uruguaia deve ter tramitação 
tranquila, o que provavelmente não será o caso da 
proposta argentina, em decorrência da controvérsia 
em torno das ilhas Malvinas. 

A Venezuela, que ainda não aderiu à CNUDM, 
e provavelmente não o fará no cenário de curto e 
médio prazo, muito provavelmente também tem 
uma plataforma continental além do limite das 200 
milhas marítimas. Importante salientar que o prazo 
de dez anos para a apresentação do pleito a uma 
plataforma continental estendida começa a valer 
do momento da ratificação ou adesão ao tratado, 
ou seja, somente quando o país aderir a CNUDM é 
que o prazo iniciará sua contagem. 

O Paraguai - único dos membros do bloco 
sem litoral marítimo - como os demais membros 
do Mercosul também tem interesse nos trabalhos 
da CLPC. Isso porque o artigo 82, aprovado 
como contrapartida à possibilidade de expansão, 
prevê pagamentos ou contribuições em razão 
do aproveitamento dos recursos não-vivos da 
plataforma continental estendida. 

No tocante à aplicação do artigo 82, as 
posições de argentinos, brasileiros e uruguaios 
provavelmente não deverão ser as mesmas, ainda 
que os três estejam unidos pelo interesse de 
terem seus pleitos integralmente reconhecidos 
pela CLPC. Isso se dará porque tanto a Argentina 
como o Uruguai deverão se encaixar na exceção 
prevista no artigo 82.3, ou seja, não deverão realizar 
pagamentos ou contribuições, já que conforme o 
dispositivo: "um Estado em desenvolvimento que 
seja importador substancial de um recurso mineral 
extraído da sua plataforma continental fica isento 
desses pagamentos ou contribuições em relação a 
esse recurso mineral”. 

A posição brasileira muito provavelmente 
não permitirá a aplicação dessa exceção, por 
pelo menos dois motivos. Primeiro, o próprio 
questionamento se o Brasil ainda é um Estado em 
desenvolvimento. Sexta maior economia do mundo, 
contando com um expressivo parque industrial, 
dificilmente o país pode ser considerado um típico 
Estado em desenvolvimento. Por outro lado, o país 
ocupa somente a 85a posição, entre 187 países, no 
índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com 
o índice de 0,718. Abaixo, por exemplo, da média 
regional da América Latina e do Caribe (0,731) 3B . 

Segundo, o Brasil não pode ser mais 
considerado um importador substancial de 


33 Apud HERNÁNDEZ RUZ Maria Gabriela (2013). El derecho dei mar en el régimen jurídico venezolano. Universidad Central de Venezuela. Facultad de 
Ciências Jurídicas y Políticas, p. 61. 

^Idemp. 63. 
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um recurso mineral extraído de sua plataforma 
continental estendida, pelo menos não no caso 
do petróleo. Ainda que continue importando óleo 
bruto, desde pelo menos o ano de 2006, os volumes 
de exportação de petróleo são superiores aos 
de importação. Mais do que isso, o número de 
barris de petróleo exportados/importados vem- 
se consolidando em uma expressiva curva em 
ascensão: em 2012 foram mais de 86 de milhões de 
barris de petróleo de superávit 36 , 

É nesse ponto que os interesses paraguaios 
sobre a possiblidade de expansão da plataforma 
continental tomam melhor forma, já que, em razão 
do artigo 82.4, esses “pagamentos ou contribuições 
devem ser efetuados por intermédio da Autoridade, 
que os distribuirá entre os Estados Partes (...) tendo 
em conta os interesses e necessidades dos Estados 
em desenvolvimento, particularmente entre eles, 
os menos desenvolvidos e os sem litoral". O 
país guarani certamente receberá parte desses 
pagamentos ou contribuições que serão efetuados 
por intermédio da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos. 

CONCLUSÃO 

Como examinado nos itens anteriores, os 
cincos membros do Mercosul estão interessados na 
plataforma continental estendida. Argentina, Brasil 
e Uruguai já envolvidos diretamente na aplicação 


do artigo 76, ou seja, com pleitos submetidos à 
CLPC. Venezuela, apesar do importante papel 
desenvolvido na III Conferência, acompanha à 
margem o que se passa em termos de expansão da 
plataforma continental. O Paraguai, ainda que não 
diretamente envolvido com o artigo 76, pelo simples 
fato de não possuir um costa marítima, por outro 
lado, acompanha e aguarda os desdobramentos da 
futura aplicação do artigo 82, que prevê pagamentos 
ou contribuições que certamente ajudarão com o 
desenvolvimento económico-social do país. 

A eventual discrepância de posições não 
deve ser entendida como problemática para os 
países do Mercosul. Como salientado no início, as 
importantes contribuições e o papel de liderança 
desenvolvido pelos Estados latino-americanos em 
meados do século XX, mesmo nunca formando 
uma posição uniforme e conjunta, não foram 
óbices para que os países da região obtivessem 
importantes conquistas no direito internacional do 
mar. Certamente, o mesmo se dará no tocante à 
aplicação dos artigos 76 e 82 da CNUDM. O fato 
de o bloco regional, com apenas cinco membros, 
contar com perspectivas comuns e divergentes 
sobre a aplicação desses dois dispositivos legais 
poderá servir para consolidar o sistema criado 
na Parte VII da CNUDM e nas instituições por 
ela criadas, em especial, a CLPC e a Autoridade 
Internacional dos Fundos Marinhos. 
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Como professor de política internacional, 
acompanho de perto as manifestações públicas 
dos protagonistas da política externa brasileira - 
a começar pelo chanceler, que tradicionalmente 
enuncia as grandes linhas da orientação 
diplomática do país. Em quatro anos, além dos 
diversos discursos, artigos e entrevistas realizados 
pelos titulares do Ministério das Relações 
Exteriores, foram três mensagens inaugurais. Se, 
por um lado, a troca de chanceleres é reflexo de 
instabilidade política no seio de nossas escolhas 
internacionais (o último governo com mais de dois 
chanceleres havia sido João Goulart), ela revela, 
por outro lado, que o governo não teme correções 
de rumos quando elas se fazem urgentes. 

E "correção de rumos” era, muito 
provavelmente, o que mais se desejava em matéria 
de política externa. De acadêmicos a políticos, 
passando por jornalistas, ativistas e candidatos ao 
CACD, havia uma ansiedade generalizada sobre 
os desencontros das decisões internacionais do 
governo Dilma. A crescente timidez global de 
um país que pleiteava um lugar no clube das 
grandes potências até muito pouco tempo atrás 
trazia impactos diretos nos fluxos de comércio, 
na presença brasileira em debates internacionais 
relevantes, no recrutamento de novos diplomatas 
e até mesmo naquilo que nos é mais caro: nossa 
reputação no exterior. 

Recentemente, até o ex-presidente Lula 
juntou-se ao coro dos críticos, temeroso de que 
seu legado diplomático fosse perdido. 

Por isso mesmo, a indicação do novo 
chanceler, Mauro Vieira, foi recebida como 
prenúncio de boas novas. Trata-se de diplomata 
experiente e de reconhecida habilidade política, 


que tem como principal desafio convencer a 
presidente Dilma Rousseff de que a diplomacia é 
útil para seu projeto político - devendo, portanto, 
ser valorizada. Basta que se observe o que vem 
acontecendo com o orçamento do MRE, por 
exemplo, para constatar que a tarefa não é simples 
nem corriqueira. A falta de interlocução com o 
Planalto, afinal, interrompeu prematuramente 
o mandato de dois embaixadores igualmente 
experientes, mas incapazes de traduzir as 
necessidades e o tempo da política externa em 
termos palatáveis a uma mandatária preocupada 
- não sem razão - com os resultados de curto 
prazo das ações internacionais do Brasil. 

A ideia de uma "diplomacia de resultados”, 
evocada por Vieira em seu discurso de posse 2 , 
foi a maneira encontrada pelo novo chanceler 


Foto: Assessoricàde Imprensa do Gabinete/M RE 
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Em janeiro, Mauro Vieira (à esquerda), então Embaixador do Brasil 
nos EUA, assumiu a chefia do MRE, no lugar do ex-Ministro Luiz 
Alberto Figueiredo (à direita). 


'Este texto foi baseado em artigo de opinião publicado no jornal O Estado de S. F&ulo, em 31 de janeiro de 20 IS. 

x Vieira, Mauro. “Discurso do Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Mauro Vieira, por ocasião da cerimónia de transmissão do cargo de Ministro de 
Estado das Relações Exteriores”. Brasília, 2 de janeiro de 2015. 
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de responder às expectativas do Planalto - e 
dos demais que o cercavam. Jogada triplamente 
sábia: buscava apaziguar, a um só tempo, uma 
presidente acuada pelas pressões políticas e 
pelos pífios resultados econômicos, ansiosa 
em ver as conquistas tangíveis de nossos 
contatos diplomáticos; empresários queixosos 
da pouca disposição do governo em promover 
seus negócios no exterior; diplomatas de todas 
as gerações desmotivados com a redução 
da presença global brasileira e com a falta 
generalizada de recursos para a execução de seu 
ofício. 

Aqueles que conhecem a história recente da 
política externa brasileira devem ter-se recordado 
da "diplomacia para resultados” propugnada pelo 
primeiro ministro das Relações Exteriores da Nova 
República, o empresário Olavo Setúbal. À época, 
o chanceler definiu a nova orientação brasileira 
da seguinte forma: "Seu ponto de partida é a 
explicitação de nossos interesses concretos, no 
que se refere à retomada do crescimento e à 
redução de nossa vulnerabilidade externa nos 
campos financeiro, tecnológico e comercial” 3 . 

Slogans são, desde pelo menos a "política 
externa independente” de Jânio Quadros e João 
Goulart, importantes instrumentos simbólicos 
da diplomacia brasileira. Indicam caminhos 
e semeiam conceitos que, idealmente, 
serão registrados nos livros de História. 
Sintomaticamente, o governo Dilma passou quatro 
anos sem uma marca que lhe caracterizasse no 
plano global. 

Não parece trivial o fato de que o primeiro 
rótulo diplomático deste governo seja a reedição 
de algo que foi cunhado trinta anos atrás. E não 
se trata de saudosismo, ato falho ou falta de 
criatividade. Quando o assunto é política externa 
brasileira, há mais semelhanças entre 1985 e 2015 
do que qualquer filme de ficção científica poderia 
supor. Com o perdão do inevitável anacronismo 
das comparações históricas, e em que pesem 
todas as diferenças que obviamente há entre o 
Brasil de ontem e de hoje, acredito haver paralelos 
relevantes - seja em termos dos meios ou dos fins 
da política externa brasileira. 

Comecemos pelos meios diplomáticos - que 
balizam, por excelência, a inserção internacional 


do Brasil. Setúbal herdou um ministério com 
dificuldades de três ordens: diante do grave 
desequilíbrio fiscal, cortes orçamentários faziam- 
se necessários para viabilizar as políticas do 
novo governo; divergências interministeriais 
(sobretudo entre Itamaraty e Fazenda) colocavam 
em xeque a legitimidade de algumas decisões 
de política externa; distorções na carreira 
comprometiam o trabalho diplomático e a 
motivação dos servidores. 

Com poucas adaptações, trata-se de cenário 
muito semelhante ao que temos hoje. Mauro 
Vieira assumiu a chancelaria com o objetivo 
declarado de enfrentar os gargalos que assolam 
o Itamaraty, no contexto do esvaziamento ao qual 
foi submetido nos últimos quatro anos. Ao dedicar 
parte significativa de seu discurso inaugural à 
necessidade de valorização da diplomacia, o 
novo ministro sinaliza que dispõe de vontade 
política para atrair recursos, hoje escassos, para 
sua pasta - quem sabe até engajando a presidente 
da República no ofício diplomático, pelo qual ela 
nunca nutriu grande interesse. 

No tocante às prioridades diplomáticas, assim 
como no alvorecer da Nova República, Estados 
Unidos e Argentina voltam ao topo da agenda. 
As razões, é claro, são diferentes, mas permitem- 
nos o paralelismo. Com relação aos norte- 
americanos, estamos falando de dois momentos 
de profundo desgaste político, muito em parte 
deflagrados pelos EUA. Tãncredo Neves e Dilma 
Rousseff lançaram esforços diplomáticos para 
melhorar o relacionamento, que vinha do período 
anterior parcialmente obstruído. No primeiro 
caso, o primeiro presidente civil pós-ditadura 
realizou uma missão diplomática a Washington, 
antes mesmo da posse, para encaminhar 
contenciosos que giravam em torno da dívida 
externa e de leis protecionistas nacionais 4 . Tfemas 
outrora "quentes”, como direitos humanos e o 
Acordo Nuclear com a Alemanha, haviam sido 
esquecidos pelo governo Reagan na tentativa 
de cooptar o Brasil em sua renovada jornada 
anticomunista nas Américas. 

No segundo caso, os problemas vinham-se 
acumulando desde os desencontros políticos 
relativos a Honduras e Irã, além do contencioso 
do algodão, o que levou a presidente Dilma, num 


3 Setúbal, Olavo. Diplomada para Resultados: a gestão Olavo Setúbal no Itamaraty. Brasília: MRE, 1986, p. 16. 

4 Há uma literatura crescente sobre a chamada "diplomacia de transição”, aquela articulada entre as eleições e a posse de um novo mandatário, que certamente 
irá interessar-lhes após a aprovação no concurso. Recomendo os livros do atual Secretário-Geral do MRE Sérgio Danese, Diplomacia Presidencial (Rio de 
Janeiro: Tbpbooks, 1999); do embaixador Rubens Ricupero, Diário de Bordo: a viagem presidencial de Tãncredo (São Fãulo: Imprensa Oficial, 2010); e do 
professor Matias Spektor, 18 Dias (Rio de Janeiro: Objetiva, 2014). 
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primeiro momento, a se afastar do regime dos 
aiatolás e a depositar a confiança de relações 
melhores com o governo Obama em seu 
chanceler, Antonio Patriota, que havia servido 
como embaixador em Washington entre 2007 e 
2009. 

Nenhuma das iniciativas logrou êxito. 
No simbólico dia 7 de setembro de 1985, o 
presidente norte-americano Ronald Reagan 
abandonou o protocolo diplomático e discursou 
em favor da abertura de um processo contra a 
reserva de mercado da informática por parte do 
Brasil. A notícia caiu como "um relâmpago em 
aparente céu azul", conforme notado por TUllo 
Vigevani 5 , inaugurando um período de crescentes 
tensões bilaterais que, aos poucos, abarcaria 
também patentes farmacêuticas e até mesmo 
uma moratória da dívida externa, decretada 
em fevereiro de 1987. As relações só foram 
plenamente normalizadas sete anos mais tarde, e 
os desencontros deixaram uma marca profunda 
na posição internacional do Brasil, prejudicada 
pelas vulnerabilidades externas decorrentes do 
quadro econômico deteriorado e das pressões 
norte-americanas . 

O escândalo da espionagem realizada 
pela Agência de Segurança Nacional dos EUA 
contra governo, empresas e cidadãos brasileiros, 
divulgada pela imprensa entre julho e setembro 
de 2013, também surgiu como um raio em céu 
sereno. A firme reação de Dilma, que adiou sua 
visita oficial a Washington e valeu-se do discurso 
de abertura da Assembleia Geral da ONU para 
expressar seu repúdio contra as atitudes do 
governo norte-americano, foi proporcional à 
gravidade do ocorrido e à relevância dos laços 
entre Brasil e EUA. "Imiscuir-se dessa forma na 
vida dos outros países fere o Direito Internacional e 
afronta os princípios que devem reger as relações 
entre eles, sobretudo entre nações amigas", disse 
a presidente em Nova York 6 . 

Vale lembrar que uma das maiores 
conquistas diplomáticas do governo Dilma - a 
adoção, por consenso, da resolução sobre o 
Direito à Privacidade na Era Digital na Tferceira 
Comissão da Assembleia-Geral da ONU, co- 
patrocinada por Brasil e Alemanha - ocorreu à 
luz dos episódios de espionagem que haviam 
ocorrido no ano anterior. 


Em suma, a principal diferença entre 1985 
e 2015 é que, enquanto no passado o governo 
Reagan dedicava-se a tripudiar sobre as nações 
recém-industrializadas, forçando-lhes suas próprias 
regras de comércio na construção de uma ordem 
econômica neoliberal, a administração Obama 
precisa do apoio brasileiro na manutenção de 
uma estrutura multipolar ainda benéfica aos 
Estados Unidos, mas cada vez menos centrada 
neles. Em que pese toda a arrogância do silêncio 
norte-americano diante da violação da soberania 
brasileira, as relações bilaterais caminham para 
a reaproximação desde meados do ano passado. 
Mesmo que o pedido de desculpas esteja vindo 
em doses homeopáticas, já é o bastante para 
tomarmos a dianteira de uma parceria que nos é 
fundamental. 

Não custa lembrar que, além da extensa 
pauta de cooperação em áreas tão diversas 
quanto educação, inovação, turismo e esportes, 
o comércio com os EUA é crucial para o Brasil: 
apesar dos déficits sucessivos, nada menos que 
53% de todas as exportações brasileiras para o 
mercado norte-americano foram compostas por 
produtos manufaturados em 2014. A título de 
comparação, 85% das vendas para a China, no 
mesmo ano, foram de insumos básicos. 

Sobre a China, o relacionamento que 
hoje atinge centralidade inédita à política 
externa brasileira - seja em termos políticos ou 
comerciais - atingiu sua maturidade ao longo 
dos anos Sarney. O caminho ascendente desde 
a normalização diplomática com a República 
Popular da China, em 1974, consolidou-se em 
diversas visitas de alto nível e acordos bilaterais 
em áreas como informática e cooperação 
aeroespacial desde 1985, levando o diálogo sino- 
brasileiro a uma densidade "só comparável às 
relações entre Brasil e Alemanha, Japão e Estados 
Unidos", nas palavras de Cervo e Bueno 7 .Embora 
pontos de estranhamento sejam naturais, a julgar 
pela concorrência entre empresas chinesas 
e brasileiras em mercados africanos e latino- 
americanos, a cooperação bilateral vem-se se 
transformando em um dos maiores ativos da 
projeção internacional do Brasil como potência 
emergente. 

Por fim, a Argentina também retorna ao 
centro de nossas preocupações diplomáticas, na 


Vigevani, Hillo. O Contencioso Brasil-Estados Unidos da Informática. São Fãulo: Alfa-Ômega/ Edusp, 1995, p. 59. 

6 Rousseff, Dilma. "Discurso da Presidenta da República, Dilma Rousseff, na abertura do Debate Geral da 68 a Assembleia-Geral das Nações Unidas". Nova York, 
24 de setembro de 2013. 

7 Cervo, Amado e Bueno, Clodoaldo. História da Política Exterior do Brasil. Brasília: UnB, 2002, p. 446. 
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A chancelaria de Olavo Setúbal ficou conhecida pelo slogan 
"diplomacia para resultados", expressão recuperada pelo novo 
Ministro Mauro Vieira em seu discurso de posse. 


medida em que passa por uma crise financeira 
que pode colocar em risco o futuro do já 
combalido Mercosul. Trinta anos atrás, o desafio 
era desanuviar as tensões que ainda restavam 
da era militar em ambos os países, rumo a um 
período integracionista que seria marcado pela 
profusão de princípios e compromissos, como 
aqueles enunciados na Declaração de Iguaçu 
(novembro de 1985), na Ata para a Integração 
Brasileiro-Argentina (julho de 1986) e no Tratado 
de Integração, Cooperação e Desenvolvimento 
(novembro de 1988). Contou-se, para isso, com 
a intensa diplomacia presidencial de José Sarney 
e Raul Alfonsín, que deu contornos especiais à 
aproximação bilateral 8 

O desafio corrente é de outra natureza: 
repensar o condomínio brasileiro-argentino 
que sustenta o bloco regional. Como se sabe, 
o Mercosul é um dos sustentáculos de nossa 
liderança regional e seu funcionamento depende 
de um delicado alinhamento político e econômico 
com a Argentina. Sucessivos desencontros dos 
setores produtivos dos países, além da conjuntura 
global desfavorável, levaram a uma abrupta 
queda do comércio intra-bloco nos últimos quatro 
anos, que passou de US$ 47,2 bilhões em 2011 
para US$ 37,7 bilhões em 2014 9 . 


Deve-se aproveitar o bom relacionamento 
entre as duas presidentes e a força dos canais 
diplomáticos para resgatar o sentido estratégico 
do comércio entre os dois vizinhos. Isso não pode 
prescindir, é claro, de um amplo diálogo entre 
governos e setores econômicos e sociais, aos 
quais os rumos do bloco interessam diretamente. 
Se trinta anos atrás isso foi possível, mesmo diante 
de um quadro econômico que beirava a catástrofe, 
o desafio brasileiro de revitalizar a integração sul- 
americana não parece intransponível. 

Os seis anos em que Mauro Vieira serviu 
como embaixador em Buenos Aires, com acesso 
privilegiado à Casa Rosada, serão essenciais 
para os interesses brasileiros. Não à toa, a 
primeira visita bilateral realizada pelo novo 
chanceler foi exatamente à Argentina, no dia 
11 de fevereiro, ocasião na qual pendências 
na agenda - do vencimento do atual acordo 
automotivo às barreiras comerciais, responsáveis 
pela queda de 20% no comércio bilateral entre 
2013 e 2014, passando pela expansão comercial 
chinesa - foram revistas e debatidas. Em meio 
às dificuldades pontuais, a frase do chanceler 
argentino Héctor Timerman foi recebida pelas 
autoridades brasileiras como uma salutar volta 
ao passado: "a relação com o Brasil é a mais 
estratégica de todas" 10 . As eleições argentinas, 
marcadas para outubro deste ano, abrem uma 
janela de oportunidade para que o Brasil garanta 
que a afirmação se mantenha atual. 

Não surpreende, portanto, que grande 
parte das fichas da política externa brasileira 
esteja depositada no mais novo mandatário da 
diplomacia. Para concretizar sua "diplomacia de 
resultados", é bem possível que Vieira se valha 
tanto das credenciais diplomáticas de quem 
serviu como embaixador nos centros nevrálgicos 
de nossa inserção internacional, Washington e 
Buenos Aires, como também de suas reconhecidas 
habilidades conciliadoras. Estas vêm de muito 
mais tempo, quando o ministro, ainda um jovem 
secretário, passou a frequentar os círculos dos 
mais formidáveis políticos da geração que 
construiu a Nova República - e vivenciou, em 
primeira mão, diversas das questões que hoje, 
mesmo com outra roupagem, ressurgem em 
nossa agenda internacional. 


'Vigevani, Hillo e Cepaluni, Gabriel. A Política Externa Brasileira: a busca da autonomia, de Sarney a Lula. São Paulo: UNESf? 2011, p. 46. 

A/er dados comerciais do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, disponíveis em http://mdic.govbr//sitio/intema/intema. 
php?area=5&menu=576 

10 Carmo, Mareia. "Os sete temas das reuniões de Mauro Vieira na Argentina’'. Clarín em português, 12 de fevereiro de 2015. 
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ESPAÇO ABERTO 

A CÚPULA CELAC-CHINA: 

INTERESSES ESTRATÉGICOS EM JOGO 1 

André Mendes Pini 

Professor do curso de relações internacionais do Centro Universitário SENAC-SP 


Realizou-se em janeiro de 2015 a primeira 
Reunião Ministerial do Foro CELAC-China, 
em Pequim, com a participação dos 33 países 
da América Latina e Caribe junto ao gigante 
asiático. A iniciativa advém da Cúpula da 
Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos realizada em Havana, em janeiro de 
2014, tendo sido ratificada seis meses depois 
durante a Cúpula de Brasília. Chama a atenção 
o fato de a República Popular da China ter sido 
a responsável pela iniciativa que engendrou a 
realização da I Reunião Ministerial, o que suscita 
a reflexão acerca da possibilidade do início de 
uma inflexão nas suas relações com a América 
Latina e o Caribe, transitando de um período no 
qual se destacaram prioritariamente os aspectos 
econômicos e comerciais para uma nova fase de 
aproximação política, o que certamente suscitaria 
reações dos Estados Unidos da América, que 
sempre consideraram a região como "seu quintal”. 

E notável que a China exerce cada vez mais 
protagonismo no cenário internacional, tendo em 
vista sua pujança econômica e demográfica, no 
entanto Pequim vem atuando nas últimas décadas 
no sentido de não fomentar desconfianças por 
parte dos EUA no que diz respeito às suas relações 
com a América Latina e o Caribe. Denota-se que 
"o soft power é o instrumento chinês para mitigar 
a ideia de 'ameaça chinesa’, consolidando sua 
estratégia de "peaceful rise", termo substituído 
depois por 'peaceful developmenfÇBECÃRD, 
2013). O gigante asiático vem atuando na região 
majoritariamente por meio do comércio e 
investimentos, que já a colocam como a principal 
parceira comercial de diversos países na região, 
como o Brasil e o Chile. No entanto, a iniciativa de 
aproximação com latino-americanos e caribenhos 
no âmbito da CELAC questiona esse padrão de 


relação, devido, principalmente, à estrutura e 
funcionalidade específica desse foro regional. 

A CELAC, cuja primeira reunião ocorreu em 
Caracas no ano de 2011, pode ser considerado um 
"spill over" do processo de aproximação regional 
oriundo do Grupo do Rio e da CALC (Cúpula da 
América Latina e Caribe para o Desenvolvimento 
e Integração), consolidando-se como uma 
iniciativa de perfil pouco institucionalizado, mas 
que desempenha um papel muito importante na 
região, por permitir o diálogo e a concertação 
em torno de uma agenda própria voltada ao 
desenvolvimento, sem a participação dos EUA e 
do Canadá. Justamente esse caráter autônomo da 
CELAC e excludente com relação à participação 
norte-americana gera a reflexão acerca da 
natureza da opção chinesa por estabelecer um 
mecanismo de diálogo com a região por meio 
da CELAC, evitando atuar, por exemplo, na 
OEA, organismo hemisférico que inclui os EUA. 
A atuação independente da CELAC perante os 
interesses norte-americanos evidencia-se, por 
exemplo, na participação ativa de Cuba desde a 
origem do foro, tendo Havana inclusive sediado a 
Cúpula de janeiro de 2014. 

Análises recentes acerca do tema 
argumentam que a América Latina e o Caribe 
são regiões que não são prioritárias na agenda 
bilateral EUA-China. 

“Such issues as the U.S. trade 
déficit with the PRC, Chinese 
increasing military expenditure 
and differences in regional conflicts 
(Iran, Iraq, North Korea) are more 
salient in the bilateral agenda.” 
(LEON-MANRIQUEZ, Jose & 
ALVAREZ, Luis, 2014) 

No entanto, os documentos firmados no 


‘Este artigo foi publicado originalmente no Boletim Mundorama: http://mundorama.ne1/2015/02/07/a-cupula-celac-china-interesses-estrategicos-em-jogo-por- 
andre-mendes-pini/ 
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/As metas de desenvolvimento e a busca de um mundo multipolar são dois aspectos que aproximam a CELAC da China. 


Encontro Ministerial CELAC-China podem 
fortalecer os setores da opinião pública norte- 
americana que alertam acerca da ameaça que a 
crescente presença chinesa na região representa 
à influência dos EUA. 

Os acordos firmados no Encontro Ministerial 
CELAC-China apontam não somente para a 
intenção de dobrar o comércio bilateral - atingindo 
U$ 500 bilhões - e também realizar investimentos 
da ordem de U$ 250 bilhões na América Latina 
e Caribe nos próximos dez anos, como também 
para a intensificação da cooperação sul-sul de 
Pequim com a região - em temas como segurança, 
comércio, finanças, tecnologias, recursos 
estratégicos, indústria e agricultura - formalizada 
em torno do documento denominado "Plano de 
Cooperação para o quadriénio 2015-2019”. 

A inserção internacional chinesa 
contemporânea advém, maioritariamente, de 
sua pujança econômica e, apesar da diminuição 
do ritmo de crescimento nos últimos anos, o 
país apresenta tendência nas próximas décadas 
de tornar-se a maior economia do mundo, 
como foi durante 18 dos últimos 20 séculos, 
representando de forma singular o único país em 
desenvolvimento no centro do poder mundial, 
sendo a detentora, por exemplo, de um assento 
no Conselho de Segurança da ONU (KISSINGER, 
2012). A política externa chinesa atua para 
liderar os países do Sul, visando a mudanças e/ 
ou resistência diante de assimetrias da ordem 
mundial, sendo a aproximação com a América 
Latina e o Caribe coerente nesse sentido, devido à 


inserção já consolidada em regiões como a Ásia, 
em que desempenha um papel político de extrema 
relevância, principalmente no período posterior às 
crises de 1997 na região, por meio de iniciativas 
que oferecem uma alternativa ao Ocidente e suas 
instituições na região, como a Chiang Mai Initiative 
e o recém-criado Fundo BRICS de reserva, e a 
África, onde desempenha papel de generoso 
investidor e provedor de financiamentos, em troca 
do fornecimento de commodities , principalmente 
petróleo (PAUTASSO, 2011). 

O que não se pode perder de vista é a existência 
de um elemento adicional extremamente relevante 
relativo aos interesses chineses na CELAC, 
e que perpassa os elementos relacionados à 
sua inserção internacional enquanto líder dos 
emergentes, embora seja muito mais relativo à sua 
política doméstica. A América Latina e o Caribe 
comportam 12 dos 22 países que reconhecem 
Tàiwan em detrimento da República Popular 
da China - Panamá, Paraguai, Nicarágua, El 
Salvador, Honduras, Guatemala, Belize, República 
Dominicana, Haiti, São Cristovão e Nevis, São 
Vicente e Granadinas e Santa Lucia -, o que atribui 
à região um elemento estratégico valioso para a 
histórica ambição do Partido Comunista da China 
de anexar Tãiwan e unificar o país. 

A importância histórica do Caribe na política 
mundial consolidou-se enquanto rota comercial 
que liga o Oceano Atlântico ao Pacífico, e os 
recentes projetos de reforma e ampliação do 
Canal do Panamá, assim como a construção de 
um novo Canal na Nicarágua - com robustos 
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capitais chineses - tendem a aumentar o grau de 
importância da região. O que se pode afirmar, 
no entanto, é que a região agora é palco de 
uma disputa por influência também política. Os 
recentes esforços norte-americanos de viabilizar 
uma reaproximação com Cuba, na intenção 
de ambos os países em retomar suas relações 
diplomáticas, representam uma inflexão histórica 
na diplomacia norte-americana e evidenciam sua 
preocupação em estabelecer um novo padrão de 
relação e diálogo com a região. O foro CELAC- 
China, por sua vez, complementa o vigoroso 
suporte econômico e financeiro que Pequim 
vem oferecendo à região nos últimos anos - 
principalmente aos países que a reconhecem - e 
é a contrapartida política chinesa nesse sentido, 
dando sequência à aproximação estabelecida 
anteriormente pela visita de Xi Jinping a Brasil, 
Argentina, Venezuela e Cuba em julho de 2014. 

A disputa por influência na América Latina e 
Caribe é claramente benéfica para a região, pois 
oferece margem de manobra para balancear a 
histórica dependência dos EUA e se insere em 
um contexto mais amplo de transição sistêmica, 
caracterizado pelo rearranjo de forças no sistema 
internacional, o que se desdobra justamente na 
abertura de espaços para países emergentes 
(PAUTASSO, 2011). Com relação à China, os 


países da CELAC certamente têm a intenção de 
balancear as relações comerciais assimétricas 
que ostentam com o gigante asiático, tanto na 
pauta de exportações - que evidencia uma 
dinâmica de relacionamento padrão norte-sul, com 
a China exportando manufaturados e importando 
commodities - quanto no abismo apresentado 
pela importância relativa que os países da região 
representam comercialmente para os chineses e 
vice-versa - o caso do Brasil é emblemático nesse 
sentido, pois o país tem a China como seu principal 
parceiro comercial, enquanto oscila entre a oitava 
e a décima posição para Pequim (RIBEIRO & 
JUNIOR, 2013). Somado a isso vem o fato de 
que a demanda chinesa por commodities vem 
declinando na medida em que a política interna 
chinesa definiu no seu último Plano Çuinquenal 
políticas que priorizam o crescimento do mercado 
interno, o que torna a América Latina e o Caribe 
ainda menos importante na pauta comercial 
chinesa (VADEL, 2011; FERCHEN, 2011). 

À guisa de conclusão, denota-se que, embora 
seja passível de argumentações em contrário, 
a atual conjuntura internacional sugere uma 
transição na política chinesa perante a América 
Latina e Caribe, com a ampliação dos laços 
consolidados na esfera comercial e financeira, 
para iniciativas no âmbito político sob a bandeira 
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Os acordos firmados no encontro apontam a intenção dos países envolvidos em dobrar o comércio bilateral e de aumentar o nível de 
investimentos na América Latina e no Caribe. 
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da cooperação sul-sul, como os documentos 
firmados no Encontro Ministerial CELAC-China 
sugerem. Essa inflexão na política chinesa se 
insere em dois âmbitos distintos, a crescente 
ambição chinesa de estabelecer vínculos com os 
países do sul e se consolidar como líder desse 


bloco emergente, à medida que segue rumo à 
posição de maior economia global, assim como 
o projeto interno de unificação da China, com 
aproximação e cooptação de mais da metade dos 
países que ainda mantém internacionalmente o 
reconhecimento de Tãiwan em detrimento da RPC. 
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RATF-RQ1 A 


A POLÍTICA EXTERNA NO PRIMEIRO 
MANDATO DILMA ROUSSEFF 


Por Ana Paula S. Lima e Rosane Rodrigues 

Os professores da UnB Amado Luiz Cervo 
e Antônio Carlos Lessa são dois dos maiores 
especialistas em política externa brasileira (PEB) 
na atualidade. Eles publicaram recentemente 
um artigo 1 sobre a política externa do primeiro 
mandato da Presidenta Dilma Rousseff. No 
trabalho, eles investigam as causas do que 
apontam constituir o declínio da política externa 
entre 2011 e 2014, em comparação à ascensão 
que fora a marca da inserção internacional do 
Brasil no período Lula (2003-2010). 

Cervo é autor de História da Política Exterior 
do Brasil (assinado em parceria com Clodoaldo 
Bueno), entre outros livros, e formador de muitos 
dos conceitos que permeiam os estudos da PEB. 
Assim como ele, Lessa apresenta produção 
acadêmica intensa, sendo editor da Revista 
Brasileira de Política Internacional (RBPI) e do 
Boletim Meridiano 47, além de coordenador do 
projeto Mundorama, cujo objetivo é fomentar 
a divulgação científica na área de Relações 
Internacionais. 

Será que o termo declínio passará à história 
como marca da diplomacia durante o período 
Rousseff, assim como o americanismo do Barão 
do Rio Branco, a equidistância pragmática de 
Vargas e pragmatismo responsável de Geisel 
caracterizaram períodos anteriores? A Revista 
Sapientia conversou com os autores, a fim de 
aprofundar algumas das questões analisadas no 
trabalho. 

Revista Sapientia: Os senhores publicaram 
recentemente um artigo sobre as causas 
do declínio da política externa brasileira no 
primeiro mandato da Presidenta Dilma Rousseff. 
Uma delas seria a dificuldade de manutenção 
do diálogo com segmentos sociais, em 
comparação ao que ocorreu durante o governo 


Lula. Vimos, no entanto, algumas iniciativas entre 
2011-2014 como o Diálogos de Política Externa, 
a reformulação do site do MRE, o lançamento 
do blog Diplomacia Pública. São medidas que 
visam a aumentar o diálogo e a transparência 
das políticas do MRE. O senhor poderia dar 
exemplos do que ocorreu no governo Lula que 
faltou no período Dilma? 

Amado Luiz Cervo: Convém distinguir as 
iniciativas do Itamaraty, como instituição, e a 
inserção internacional do Brasil, movimentada 
essencialmente pela Presidência e pela 
sociedade. Essas e outras iniciativas do 
Ministério das Relações Exteriores por certo 
reforçam o diálogo da Instituição com a 
sociedade, mas não modificam em sua essência 
a relação entre tal instituição e o governo. No 
governo Lula, o Presidente mantinha constante 
e intenso diálogo com as confederações de 
classe, de trabalhadores e empresários, nos 
setores industrial, agrícola e de serviços; com 
os diversos ministérios; como também com 
entidades e investidores estrangeiros dispostos 
a colaborar com o desenvolvimento nacional. 
Durante o governo Dilma, o estilo introspectivo, 
mesmo autoritário, fere de morte esse diálogo. 
Os resultados são diversos e perniciosos para 
o desenvolvimento nacional: gestão pública 
bloqueada, quebra da confiança no Estado 
por parte de tais segmentos dinâmicos, queda 
do investimento nacional e estrangeiro, queda 
dos indicadores econômicos em geral, tanto 
no setor externo como no interno, estagnação 
econômica. Foi este o preço do novo estilo de 
governar sem diálogo. 

Antônio Carlos Lessa: No meu entendimento, 
essas iniciativas, que são muito pontuais, ilustram 
justamente a permanência dessas dificuldades. 
Elas ainda não produziram resultados e, de 


^ervo, Amado Luiz and Lessa, Antônio Carlos. O declínio: inserção internacional do Brasil (2011-2014). Revista Brasileira de Política Internacional [online]. 
2014, vol.57, n.2 [cited 2015-01-31], pp. 133-151. disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sa_arttext&pid=S0034-73292014000200133&lng=en& 
nrm=iso&gt 
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Amado Luiz Cervo 


certo modo, ilustram o isolamento que foi 
imposto ao Itamaraty ao longo dos últimos 
quatro anos, inclusive, pela própria Presidência 
da República. Por um lado, talvez o próprio 
Ministério não tenha ainda compreendido as 
consequências do crescimento da intensidade 
do debate social sobre política externa em 
geral. Há muitos grupos debatendo sobre 
as escolhas internacionais do Brasil e as 
formas de formulação e implementação da 
política externa. Percebe-se isso dentro do 
próprio Estado, com o aumento do preparo 
de burocracias que tinham até pouco tempo 
importância secundária, como acontece nos 
Ministérios da Defesa, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Meio Ambiente, 
Agricultura etc. A Academia especializada 
cresceu sustentadamente ao longo dos últimos 
anos e o aumento dessa inteligência permite 
que se amplie o entendimento sobre questões 
internacionais que não faziam parte do debate 
científico tradicional. Nos partidos políticos 
(especialmente nos grupos articulados dentro 
do PT), cresce a crítica e a pauta de questões que 
devem ser consideradas pelos formuladores da 
política externa. Os movimentos sociais, forças 
mais difusas, por vezes amparados e articulados 
por partidos políticos e também pela Academia, 
também têm reverberado uma agenda própria 
de questões que passam por diversos temas, 
indo além de uma pauta reivindicatória. O 
Parlamento tem sido mais incisivo em suas 


demonstrações inéditas de interesse por temas 
de política externa. O empresariado, que tem 
tradicionalmente melhores condições para 
influenciar a formulação da política externa, 
tem-se mostrado mais articulado e muito mais 
preparado, em termos técnicos, para opinar e 
debater sobre questões que vão além da pauta 
tradicional relacionada a comércio exterior e 
condições de competitividade. 

Me parece que nos dois governos de Lula 
houve melhor articulação desse debate 
ou pelo menos um esforço mais claro de 
canalização e verbalização de demandas para 
a agenda externa do Brasil. Os mecanismos 
para essa articulação, que foram criados no 
primeiro mandato do PT ainda existem, mas 
aparentemente eles perderam eficiência. 

Revista Sapientia: A conjuntura externa e, 
sobretudo, a crise internacional de 2008 
contribuíram de alguma forma para o declínio? 

Amado Luiz Cervo: Como ficou claro no artigo 
da Revista Brasileira de Política Internacional, 
a crise afetou de leve o desempenho do setor 
externo do país: queda das exportações de 
commodities, maior oferta de bens externos 
no mercado interno. Era o momento de o país 
reagir, inovando com estratégias de reação 
à crise, porém não o fez. Por exemplo, como 
compensação, se as exportações encontravam 
maior dificuldade, a disponibilidade de 
investimentos no mercado internacional cresceu 
e o Brasil, em vez de atraí-los, os afugentava. 
Por isso, estamos seguros sobre o impacto leve 
dos fatores externos e sobre a prevalência das 
casualidades internas para explicar o declínio 
do Brasil como potência emergente. 

Antônio Carlos Lessa: Não ha dúvida de 
que Rousseff não teve a mesma boa sorte 
de Lula. As circunstâncias internacionais 
mudaram bastante, especialmente na dimensão 
econômica. Mas isso não explica tudo. Uma 
parte da perda de eficiência no "modelo" de 
política externa implementado na primeira parte 
do ciclo do PT no poder pode ser explicado 
também pelas formas com que a Presidente 
da República se relaciona com o Itamaraty, e 
talvez pela incompreensão sobre os tempos da 
política externa. Rousseff demonstra que não 
tem visão estratégica sobre a importância da 
agenda externa do seu governo. 


34 





O desprezo pela diplomacia presidencial, 
por exemplo, traduz à perfeição esse processo. 
É fato que Rousseff não tem o apelo carismático 
de Lula, que foi intensamente usado pelo 
Itamaraty na modulação de uma diplomacia 
presidencial, em geral, bem sucedida. 

A Presidente também se relaciona com 
o Itamaraty de modo intensamente diverso. 
Ela não deu ao MRE a autonomia de que 
tradicionalmente se beneficiou, temperada pela 
canalização do debate social que funcionou bem 
em Lula, e nem lhe deu comandos estratégicos 
claros e inequívocos, como também condições 
reais de implementação. A crise orçamentária 
que se vive hoje no Estado brasileiro, 
consequência do ajuste fiscal patrocinada pela 
equipe econômica, já era vivida intensamente 
pelo Itamaraty há pelo menos um ano. 

Revista Sapientia: Um ponto bastante 
interessante da reflexão, que marca uma 
diferença substancial entre os governos Lula e 
Dilma, é a existência de ideias-força nos dois 
primeiros governos do PT. De fato, a diplomacia 
atuante de Lula/Celso Amorim conseguia 
envolver um maior número de pessoas no tema. 
O senhor poderia falar um pouco mais sobre 
esse conceito? 

Amado Luiz Cervo: O que chamo de ideias-força 
corresponde a estratégias de ação externa, 
pensadas e postas em marcha. Requerem 
cabeças inteligentes, senso de interesses e 
oportunidades nacionais, gestão desenvolta, 
governabilidade eficiente, operacionalidade do 
Estado, que age então sob o paradigma logístico 
de conduta, ou seja, de colaboração entre 
governo e setores dinâmicos da sociedade. O 
governo Lula reunia tais predicados, o de Dilma 
não. Como vocês dizem bem, uma diferença 
substancial. 

Antônio Carlos Lessa: Esses atores estão aí, e 
o debate mais amplo e mais consistente sobre 
política externa veio para ficar. Eu entendo que 
as ideias gerais do "modelo” de política externa 
dos governos do PT talvez não se tenham se 
alterado em Rousseff - elas simplesmente 
perderam eficiência e eficácia. 

Revista Sapientia: A política externa do governo 
Dilma poderia ser vista como um período de 
ruptura na história da política externa brasileira? 



Antônio Carlos Lessa 


Amado Luiz Cervo: De forma alguma. Túdo 
permanece como posto desde o início do 
século XXI. Apenas a governibilidade, ou 
seja, a ineficiência da gestão compromete 
agora os resultados, pífios como um declínio 
paradigmático. 

Antônio Carlos Lessa: As rupturas na história 
da política externa são raras e elas não podem 
ser confundidas com ajustes de rumos. Por 
exemplo, não foram verificadas rupturas 
dramáticas na política externa na passagem de 
FHC para Lula, mas um ajuste de tom, algumas 
novas prioridades, uma nova meta síntese que 
empacotava toda a estratégia internacional, 
com movimentos táticos que foram coerentes. 
Eu entendo que Rousseff não rompeu com esse 
"modelo” dos dois primeiros termos do PT no 
poder - ela simplesmente permitiu que ele 
perdesse eficiência. 

Revista Sapientia: Até que ponto a baixa 
prioridade conferida ao MRE pode prejudicar 
reivindicações antigas do Brasil no cenário 
internacional, como a candidatura a um assento 
permanente no CSNU, e a evolução de conceitos 
como o de responsabilidade ao proteger? 
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Amado Luiz Cervo: Baixa prioridade se 
observa durante o governo de Dilma Rousseff 
em vários setores da governança. Não há 
política de inovação tecnológica para elevar a 
produtividade e aumentar a competitividade da 
indústria brasileira; não há política de comércio 
exterior para sanar o malogro do multilateralismo 
da época de Celso Amorim. O Itamaraty perde 
importância no Estado e a imagem do Brasil 
se deteriora, com o robusto e crescente papel 
econômico da China e geopolítico da Rússia. 
O Brasil declina no seio do BRICS. Túdo isso 
afeta por certo reivindicações da diplomacia 
brasileira. As relações internacionais são um 
campo de ação para expertos e ágeis, que 
conquistam e atraem respeito e admiração. Não 
é um campo de ação para governos fracos. Eles 
perdem sempre. 

Antônio Carlos Lessa: Esses dois casos são 
polêmicos e talvez eles não sirvam para ilustrar 
as consequências da perda de prestígio do MRE 
ao longo do primeiro mandato de Rousseff. Eles 
são expressões de visões que a equipe anterior 
tinha sobre as possibilidades existentes para o 
Brasil na cena internacional, e do pressuposto 
de que os interesses brasileiros são mais 
facilmente atendidos a partir de movimentos 
que permitam o reforço da multipolaridade e 
com o prestígio do multilateralismo. 

Mas é fato que Rousseff desenvolveu 
relações tensas com o Itamaraty, que apenas 
traduzem a sua ignorância sobre o quão 
estratégica é a política externa para o sucesso 
geral de um governo. E isso sim é inédito na 
história da política exterior. Eu tenho usado a 
expressão "bullying presidencial" para sintetizar 
essa relação tão estranha, de pouco apreço 
demonstrado por temas de política externa, pela 
agência responsável pela sua implementação e, 
em especial, pela diplomacia como corporação 
de Estado. 

Por outro lado, os anos de desapego de 
Rousseff pelas "coisas da diplomacia" podem 
ser vistos também como uma oportunidade para 
que o Itamaraty se reinvente, autenticamente. 
O Brasil está bem atrasado nessa reflexão, em 
repensar o papel da diplomacia e suas relações 
com a sociedade e com os demais órgãos do 
Estado. Tálvez os historiadores do futuro avaliem 
Rousseff com outro olhar, como a Presidente que, 
nas suas expressões de desamor, forçou o MRE 


a se redesenhar e a se adaptar à complexidade 
da sociedade brasileira e do debate social que 
se mostra efervescente e igualmente complexo. 

Revista Sapientia: Vimos no primeiro governo 
Dilma uma continuidade às estratégias de Lula, 
porém de forma frouxa e lenta. Na área de 
direitos humanos, no entanto, alguns autores 
veem avanços em relação ao governo anterior. 
Qual a sua opinião a respeito? 

Amado Luiz Cervo: Concordo com a ideia de 
avanço. O mais espetacular ocorre precisamente 
com o triunfo do conceito de responsabilidade 
ao proteger, na ONU, em grande medida devido 
ao bom desempenho da diplomacia brasileira. 
Algo de bom haveria de ocorrer! 

Revista Sapientia: Desde o governo Lula vem- 
se falando da queda do PIB da indústria e da 
commoditização da economia. Essas questões 
se agravaram durante o governo Dilma e por 
quê? 

Amado Luiz Cervo: A reprimarização econômica 
do Brasil se agrava, e muito, durante o governo 
de Dilma. Por duas razões: a) inexistência 
de política de inovação industrial capaz de 
movimentar governo e empresários; b) peso do 
tradicional comportamento do empresariado 
industrial brasileiro, acomodado à proteção e 
avesso à inovação, visto que o vasto mercado 
interno foi-lhe garantido de 1930 a 1990 como 
reserva. 

Revista Sapientia: Políticas públicas tendem 
a beneficiar alguns setores em detrimento de 
outros. Na política externa, por exemplo, vê-se 
grande engajamento da diplomacia por abertura 
de mercados para produtos agrícolas. No 
âmbito interno, tivemos uma série de medidas 
que acabaram por tornar o agronegócio um dos 
setores brasileiros mais competitivos. O senhor 
acredita que houve uma escolha do governo 
pelo agronegócio? 

Amado Luiz Cervo: A escolha do governo pelo 
agronegócio, que parece que houve, foi uma 
escolha cômoda, porém errada. A maturidade 
do desenvolvimento econômico sempre buscou 
a indústria e a inovação tecnológica para além 
dos frutos da terra. O Brasil pouco avançou 
nesse caminho. O agronegócio brasileiro atingiu 
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competitividade sistêmica global mais por 
esforço do segmento agrário do que por algum 
apoio logístico do Estado. Equilíbrio haveria se 
o segmento industrial tivesse exibido o mesmo 
comportamento. Temos, portanto, no Brasil, 
um processo de desenvolvimento capenga. 
A responsabilidade não está só do lado do 
governo. A sociedade que o diga. 

Antônio Carlos Lessa: Não creio que houve uma 
escolha deliberada nesse sentido. Simplesmente 
vivemos, há alguns anos atrás, um ciclo de 
expansão da demanda por commodities em 
geral, e de produtos agrícolas em particular. 
O agronegócio realmente se reiventou e se 
mostrou bastante competitivo em termos 
globais para aproveitar essas oportunidades. O 
fim desse ciclo produz desafios novos, mas que 
serão mais bem enfrentados pelos setores mais 
competitivos. 

A política externa, creio, tem sido até 
bastante democrática na escolha dos seus 
vencedores e perdedores. As posições que o 
Brasil tem defendido nas rodadas de negociação 
multilaterais de comércio traduzem, de certo 
modo, isso. 

No dia a dia das relações comerciais 
do Brasil, nem todos os setores perderam 
quanto ganharam de modo duradouro, e isso 
dependeu também, e muito, das circunstâncias 
naturalmente cambiantes da economia 
internacional. 

Revista Sapientia: O número de vagas ao CACD 
caiu muito no governo Dilma. Além disso, têm sido 
divulgadas inúmeras matérias sobre atrasos no 
pagamento das contas em Embaixadas brasileiras 
no mundo todo. Os senhores acham que uma 
retomada seria possível nos próximos quatro 
anos? É possível fazer diplomacia sem recursos 
humanos e sem dinheiro? 

Amado Luiz Cervo: Túdo deve ser repensado 
e reordenado como estratégia de ação nesse 
segundo mandato de Dilma. Sem isso, os efeitos 
nocivos sentidos por toda a economia e por toda 
a sociedade brasileira tendem a se agravar e 
a conduzir o país, não mais em tendência de 
declínio, como até o presente, mas à falência 
nacional, como ocorreu com a Argentina no 
início do século. 



Continuidade sem eficiência: As políticas de Lula no plano 
internacional perderam força com a falta de visão estratégica da 
Presidenta, segundo Cervo e Lessa. 


Antônio Carlos Lessa: Claro que a revalorização 
da diplomacia fará parte da recuperação do 
sentido estratégico que a política externa deve 
ter no plano geral do governo. O Itamaraty está 
experimentando agora restrições que não foram 
usuais na sua história. E como já foi dito, essas 
restrições não são somente orçamentárias, 
mesmo que elas sejam comuns a todo o governo. 
O Itamaraty é a estrutura do Estado que 
desenvolveu a melhor capacidade de 
atrair quadros de alto nível, de formá-los 
adequadamente. A lógica da formação no 
Instituto Rio Branco pode desconsiderar a 
formação original do diplomata. Sejam médicos, 
dentistas, artistas, advogados, engenheiros, 
profissionais de Relações Internacionais, esses 
profissionais são recondicionados a pensar 
eficientemente na lógica do interesse nacional. 
E não é por outro motivo que é tão comum 
vermos diplomatas se desempenhando com 
competência em funções de comando em 
agências do Estado que nada ou pouco têm a 
ver com a política externa. Em poucas palavras, 
o Itamaraty é também um grande fornecedor de 
quadros de alto nível para o Estado brasileiro. 
Por outro lado, o recrutamento de novos 
diplomatas retorna agora aos patamares 
históricos, talvez um pouco abaixo do que seria 
necessário para garantir taxas razoáveis de 
renovação de quadros. Mas é fato que concursos 
com 100 vagas sejam, definitivamente, coisa do 
passado, independemente das condições de 
orçamento. Tanto melhor assim - concursos 
mais concorridos podem garantir melhores 
níveis de seleção. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


ALEMANHA, EUA, FRANÇA E REINO UNIDO: 
0 CACD EM OUTROS PAÍSES 

Por Ana Paula S. Lima 


Não é só no Brasil que o concurso de admissão 
para a carreira de diplomata é extenso e rigoroso. 
Na Alemanha, nos Estados Unidos, na França e no 
Reino Unido, a avaliação do conhecimento teórico 
e da capacidade de argumentação dos candidatos 
é apenas uma parte da seleção. Em todos esses 
países, há também simulações e exercícios 
práticos que testam as competências individuais 
dos postulantes ao cargo, além de provas orais. 

Se o tempo não é dos melhores para a 
ampliação do número de vagas no Brasil, em 
alguns países, como a França, o processo é 
seletíssimo e abre entre cinco e quinze vagas 
por ano. Em outros, como os Estados Unidos, 
a aprovação não garante a posse: os nomes 
selecionados permanecem por até 18 meses em 
uma lista de espera e os candidatos que não forem 
convocados durante esse período deixam de ser 
elegíveis para a vaga. No Reino Unido, nem todos 
os candidatos aprovados tornam-se diplomatas e 
podem ocupar posições mais básicas no início da 
carreira, com a possibilidade de ser promovido. 

Alemanha 

Na Alemanha, os postos de trabalho 
no Ministério das Relações Exteriores estão 
classificados em três funções: média, elevada 
e alta. Embora todos envolvam atribuições da 
carreira diplomática como a conhecemos no Brasil, 
o cargo de diplomata clássico está relacionado à 
função alta. 

Para ocupar qualquer uma dessas posições, 
os candidatos passam por um processo de seleção 
composto de duas fases: a primeira compreende 
provas escritas e a segunda, um exame oral. As 
provas e os pré-requisitos para o exame variam de 
acordo com a função. 

Na prova específica para diplomata, a fase 
inicial lembra a primeira e a segunda fase do 
CACD brasileiro juntas. Logo no começo do 
processo, os candidatos fazem provas escritas, 
testes de múltipla escolha e exames que avaliam o 


seu conhecimento em duas línguas estrangeiras. 

Apenas o inglês é idioma obrigatório. A 
segunda opção pode ser qualquer outra língua 
oficial das Nações Unidas: francês, árabe, chinês, 
russo ou espanhol. 

"As provas dissertativas cobram o domínio do 
postulante em temas de política exterior, política 
europeia e política de economia internacional. 
Os candidatos têm de apresentar a posição do 
Governo Federal em um discurso ou em outro tipo 
de texto”, conta Eva Dombo, Cônsul de Imprensa 
e dos Assuntos Políticos da República Federal da 
Alemanha em São Paulo. 

As questões de múltipla escolha abrangem 
as matérias de Direito (internacional, europeu 
e interno), Economia, História, Política e Cultura 
geral. Há também um teste para verificar a 
capacidade intelectual dos postulantes. 

A segunda fase do processo é realizada 
em um único dia. Ela é composta de entrevistas 
e provas orais. Os candidatos aprovados na 
primeira fase são estimulados a discorrer sobre 
temas da atualidade - nacionais e internacionais 
- e sobre situações típicas que podem ocorrer ao 
longo da carreira diplomática. Em seguida, têm 
de apresentar um discurso sobre um tema da 
política exterior atual, da política europeia ou da 
política econômica exterior. No final, participam 
de duas tarefas em um grupo de quatro pessoas: 
uma em situação de conflito e outra em situação de 
cooperação. Nessa fase, os candidatos também 
são entrevistados por um psicólogo. 

Para ser diplomata na Alemanha, é preciso 
ter nacionalidade alemã, capacidade física 
para exercer o cargo e o que eles chamam de 
"revisão de segurança". Tánto o candidato como 
o seu cônjuge ou acompanhante precisam ter 
bons antecedentes em sua vida civil para o 
exercício da função. A carreira diplomática exige 
ainda formação colegial ou profissionalizante 
administrativa, ensino secundário superior e título 
de mestre. Não há limite de idade para realizar a prova. 
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O processo de seleção ocorre uma vez por 
ano. A prova escrita pode ser feita inúmeras 
vezes, mas o candidato só poderá se submeter ao 
exame oral uma única vez. Isso significa que se o 
candidato não for aprovado na segunda fase, ele 
estará impossibilitado de exercer a carreira. 

O salário inicial para a função de diplomata é 
de, no mínimo, 3.886,16 euros por mês, mas o valor 
pode variar em função da experiência anterior, do 
estado civil e do número de dependentes. Pode 
haver adicional no exterior dependendo do posto. 

Estados Unidos 

A diplomacia dos Estados Unidos 
está estruturada em cinco áreas: consular, 
econômica, política, administrativa e a chamada 
diplomacia pública, que zela pela imagem 
e pelos interesses norte-americanos junto a 
grupos da sociedade civil do mundo todo. 
No momento em que pleiteia uma vaga no 
Departamento de Estado norte-americano, o 
candidato precisa escolher em qual setor deseja 
atuar. Embora não seja impossível mudar de 
área, a escolha funcional irá determinar o tipo 
de trabalho predominante na maior parte da 
carreira dos convocados. 

A primeira fase do CACD deles, conhecida 
pela sigla FSOF (de Foreign Service Officer Test), 
ocorre três vezes por ano. Isso não significa que 
os candidatos têm três tentativas anuais, porque 
um cidadão ou uma cidadã norte-americana que 
se submeta ao processo só poderá se inscrever 
novamente onze meses mais tarde. Eles podem 
fazer o teste quantas vezes quiserem, desde que 
tenham entre 20 e 59 anos de idade. 

O FSOF prevê uma prova de múltipla 
escolha e redação sobre um tema específico. 
Os testes estão organizados em três seções. 
A primeira contém questões relacionadas ao 
trabalho, avaliando o conhecimento do candidato 
em temas diversos, como a sociedade, cultura, 
economia, história, sistema político, estrutura 
governamental e constituição dos Estados 
Unidos; história mundial; geografia, questões 
sociais e políticas no mundo; psicologia; 
tecnologia; entre outros. A lista de assuntos não 
é exaustiva e não há edital informando de forma 
precisa os tópicos de estudo. A segunda seção 
examina o domínio do candidato em língua 
inglesa. A terceira procura saber a postura do 
candidato no trabalho, sua maneira de interagir 
e de se comunicar com outras pessoas e sua 


postura diante de outras culturas. 

Também é esperado que o candidato tenha 
entendimento de matemática e estatística, 
programas operacionais básicos de computador, 
princípios de administração, comunicação 
interpessoal e princípios básicos da economia. 
Ao contrário do nosso teste de pré-seleção, 
a primeira fase deles é feita online em locais 
específicos. 

Ter conhecimento em uma língua 
estrangeira não é imprescindível, mas confere 
pontos adicionais ao postulante. 

Os candidatos aprovados nos testes e na 
redação recebem um e-mail solicitando o envio 
de sua narrativa pessoal para análise. Nessa 
etapa, os candidatos respondem a questões que 
buscam descobrir de que forma podem contribuir 
ao Departamento de Estado. Na prática, 
equivale a uma carta de motivação minuciosa, 
na qual o candidato não ressalta apenas suas 
conquistas, mas revela como as obteve e que 
aprendizados adquiriu de suas experiências. O 
objetivo da narrativa pessoal é avaliar aspectos 
como a capacidade de liderança, habilidades 
interpessoais, comunicativas, administrativas e 
intelectuais do candidato. 

Na fase seguinte, os inscritos são 
submetidos a um dia inteiro de exames orais 
que avaliam o candidato em 13 categorias 
consideradas fundamentais para o exercício da 
profissão, como capacidade de autocontrole e 
de adaptação cultural, objetividade, integridade, 
comunicação oral e escrita, trabalho em grupo, 
entre outras. Os candidatos considerados aptos 
fazem exames que verificam sua aptidão física e 
a sua confiabilidade para o cargo. 

Ao fim de todo esse processo, há 
ainda uma revisão final da candidatura pela 
banca examinadora. Nessa fase, a comissão 
de recrutamento leva em consideração o 
desempenho do candidato em fases anteriores 
e o histórico do candidato em relação a 
eventual má conduta em empregos anteriores 
e em sua vida civil. Uma pessoa com dívidas, 
por exemplo, estaria automaticamente fora 
do processo, ainda que tivesse apresentado 
desempenho excepcional. 

A aprovação, no entanto, não garante 
começo imediato no serviço. Os aprovados 
são chamados em função da disponibilidade 
de vagas em sua opção funcional e de sua 
classificação. Como o processo seletivo 
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A sede do Departamento de Estado norte-americano 


ocorre mais de uma vez por ano, aqueles 
que conseguirem pontuações maiores são 
colocados à frente na lista, a despeito do 
resultado de provas anteriores. Os nomes ficam 
em uma lista de espera por 18 meses. Passado 
esse prazo, caso não haja convocação, deixam 
de ser elegíveis ao cargo. 

Em média, 25 mil pessoas fazem o teste 
para oficial do serviço exterior por ano. 

França 

Na França, o ingresso na carreira 
diplomática pode ocorrer por concurso público; 
promoção interna de agente do Ministério das 
Relações Exteriores e integração ao corpo de 
diplomatas de funcionário de outra área da 
administração pública. O concurso, herança da 
Declaração dos Direitos Humanos e do Cidadão 
de 1789, é a forma mais comum de entrada, e a 
integração, a mais rara. 

Os postulantes devem optar por cargo 
e especialização geográfica no começo do 
processo. Os cargos podem ser de Conselheiro 
ou de Secretário. O primeiro está relacionado a 
funções de direção e é superior ao segundo na 
hierarquia do Ministério das Relações Exteriores 
francês. Por esse motivo, o concurso para 
Conselheiro é mais difícil e tem menos vagas. 

O processo seletivo está estruturado em 
duas categorias geográficas: uma mais geral, 
definida pela ausência de competências 
linguísticas particulares, e outra relacionada a 
idiomas falados no Oriente. As provas para cadre 
d'Oríent exigem o domínio de uma língua falada 
nessa região, como o árabe, chinês, japonês, 
russo, turco e o swahili, além de conhecimentos 
sobre a região vinculada. A distinção, no 
entanto, ocorre apenas no ingresso e no início da 


carreira diplomática. "Os diplomatas franceses 
têm vocação para servir no mundo inteiro, em 
postos bilaterais e multilaterais. A partir do 
segundo e do terceiro posto, eles podem servir 
em qualquer área geográfica ou temática. O 
atual Embaixador da França no Brasil, Senhor 
Denis Pietton, entrou no concurso 'Orient' e 
é especialista na civilização árabe”, segundo 
Thibault Samson, cônsul adjunto para assuntos 
políticos e para a imprensa do Consulado Geral 
da França em São Paulo. 

Em cada concurso existe uma via "externa”, 
destinada principalmente à recém-graduados, 
e outra "interna", onde podem se apresentar 
pessoas com quatro anos de experiência 
comprovada no funcionalismo público. 

Os concursos têm duas fases, uma 
escrita e uma oral. As provas escritas 
exigem conhecimentos gerais sobre Política, 
Administração, Relações internacionais, 
Direito constitucional e administrativo francês, 
Economia e assuntos europeus. Duas línguas 
estrangeiras são testadas, sendo uma delas 
necessariamente o inglês. É preciso fazer pelo 
menos metade da pontuação total das provas 
de línguas para não ser eliminado do concurso. 
Uma terceira língua pode ser escolhida como 
optativa. Somente candidatos aprovados nos 
exames escritos podem fazer a prova oral. 

Para tornar-se diplomata, o candidato 
precisa de uma licence (diploma de três anos 
de estudos superiores). Ele deve ainda gozar do 
seus direitos civis e nunca ter sido condenado 
pela justiça. O candidato deve ser francês nato 
ou naturalizado e pode também ter a dupla- 
nacionalidade ou mesmo ser cidadão de outro 
país membro da União Europeia. Neste caso, 
porém, a carreira não segue um desempenho usual. 
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Não existe limite de idade para participar 
da seleção. O processo ocorre uma vez por ano. 
Ao nível de secretário, não há qualquer restrição 
quanto ao número de tentativas. O concurso 
para Conselheiro, no entanto, só pode ser 
prestado cinco vezes. O número de vagas muda 
de ano em ano em função das necessidades do 
Ministério e normalmente oscila entre 5 e 15 
vagas. 

No começo da carreira, um secretário ganha 
em média 2 400 euros por mês (7 200 reais) e 
um conselheiro ganha 3 100 euros mensais (9 
300 reais). O orçamento destinado ao Ministério 
das Relações Exteriores é de 4 778 milhões 
de euros e equivale a 1,28 % do orçamento do 
Estado francês. 

Remo Unido 

O ingresso no Foreign and Commwealth 
Office (FCO) - como é conhecido o Ministério 
das Relações Exteriores britânico - faz parte de 
um processo de seleção de servidores públicos 
para o governo do Reino Unido. Isso significa 
que, em princípio, não há muita diferença na 
avaliação daqueles que quiserem trabalhar na 
diplomacia, na área econômica ou em qualquer 
outro departamento governamental. 

O processo é composto por três fases. Na 
primeira, o candidato é submetido a um teste de 
competência verbal e de matemática online. Se 
aprovado, passa por provas e por uma entrevista 
para ser funcionário público em qualquer um 
dos Ministérios do país. 

"Essa fase é baseada em exercícios que 
testam competências-chave, principalmente 
a capacidade de engajar pessoas, entregar 
resultados e direcionar. Todos os testes são 
baseados em situações hipotéticas e incluem 
e-tray, onde os candidatos têm de lidar com 
informações de e-mail e oferecer respostas, 
fazer exercícios de grupo e realizar uma 
prova escrita", conta Kate Thornley, Segunda 
Secretária Política da Embaixada do Reino 
Unido em Brasília. 

Na etapa seguinte , aplicada aos candidatos 
que pleiteiam uma vaga no Foreign Office 
britânico, as competências dos candidatos 
são avaliadas mais uma vez, em simulações 
de negociação com atores e lideranças de 
uma discussão, por exemplo. Além disso, os 
postulantes também passam por uma entrevista 
que certifica se eles entendem o que é a 
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A sede do FCO em Londres 


carreira diplomática. Nem todos os candidatos 
aprovados no Ministério das Relações Exteriores 
tornam-se diplomatas. O FCO também recruta 
pessoal para trabalhar em Londres em posições 
mais básicas, mas com a possibilidade de ser 
promovido e de ir para o exterior ou viajar como 
diplomata. 

Para concorrer a uma vaga, o candidato 
precisa ser cidadão britânico e ter um diploma 
classificado em" second class" em qualquer área 
do conhecimento. Ao contrário do processo de 
seleção no Brasil, não é avaliada a capacidade 
do postulante em falar outro idioma. Segundo 
a Segunda Secretária Política, "não há outros 
pré-requisitos e os testes são desenvolvidos 
para garantir a habilidade da pessoa para ser 
diplomata. Na entrevista, é preciso mostrar 
interesse na área. Uma vez diplomata, o 
aprendizado de outros idiomas é necessário 
para alguns trabalhos no exterior”. 

O processo acontece uma vez por ano - 
normalmente, o período para inscrições abre 
em setembro e fecha em novembro. O processo 
pode durar até seis meses. O número de vagas 
para o FCO varia anualmente. Em 2013, houve 
17.966 inscrições para ser funcionário público 
e 1.430 tiveram preferência pelo Ministério 
das Relações Exteriores. Dessas pessoas, 29 
conseguiram uma vaga de diplomata. 

Não há limite de idade para participar da 
seleção, e o candidato pode submeter-se ao 
processo quantas vezes quiser. O salário inicial 
fica entre £25,000 e £27,000 por ano. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


CONFIRA AGENDA DE CURSOS PARA 
0 PRIMEIRO SEMESTRE DE 2015 


MARATONA SAPIENTIA CACD 2015 


CORPO DOCENTE MARATONA SAPIENTIA 
CACD 2015: 


O Curso Primeira Etapa Maratona Sapientia, 
módulo intensivo de revisão a partir da resolução 
de questões objetivas, está com matrículas 
abertas. A preparação é voltada exclusivamente 
para a primeira fase do Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata, e vislumbra sua edição 
2015. 

O objetivo dessa fase da Maratona é treinar 
os alunos a resolverem as questões do CESPE, 
instituição responsável pela formulação da 
prova objetiva. Os professores destrincham os 
assuntos do edital por meio da resolução das 
provas passadas, dando ênfase aos tópicos 
mais recorrentes da história do certame e aos 
temas da atualidade que podem ser cobrados 
na prova. 

Ao todo, a primeira fase do CACD costuma 
compreender nove disciplinas: Direito Interno, 
Direito Internacional, Economia, Geografia, 
Inglês, História Mundial e do Brasil, Política 
Internacional e Português. No curso, cada uma 
das matérias está sistematizada em 16 aulas, 
cada uma com 45 minutos de duração (12 horas 
de aula por disciplina ou 108 horas de aula no 

BÔNUS: 

Além de poder contar com ferramentas 
fundamentais para o bom aproveitamento do 
curso, como plantão de dúvidas totalmente 
individualizado e simulado no formato da 
prova, os alunos maratonistas matriculados no 
período promocional são agraciados com bônus 
incríveis, que vão desde webinários ao vivo 
com o professor Luigi Bonafé e com diplomatas 
recém-aprovados, até assinaturas da revista 
Política Externa. Para não perder essas incríveis 
oportunidades, acesse já a página do curso e 
faça sua matrícula. 



Luigi Bonafé (História) 

Um dos nomes mais conhecidos do mercado, 
apresenta grande domínio das provas de 
História do Brasil e História Geral. 



Guilherme Casarões (Política Internacional) 

Professor da FGV-SP e articulista sobre a política 
externa brasileira. 
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Regina Araújo (Geografia) 

Professora experiente na preparação para o 
CACD, já foi autora do Manual do Candidato de 
Geografia da FUNAG. 


Daniel Falcão (Direito Interno) 

Trabalha na preparação de alunos para o CACD 
desde 2012. 



Claudia Simionato (Português) 


Professora de Português e Redação para o 
CACD desde 2003. 


Paulo Henrique Portela (Direito Internacional) 

Autor do manual Direito Internacional Público 
e Privado (Ed. Saraiva). Já foi diplomata de 
carreira. 



Todd Marshall (Inglês) 

Professor com 15 anos de experiência na 
preparação de candidatos para o CACD. 



Luiza Sampaio (Economia) 

Professora de Micro e Macroeconomia e autora 
do livro Macroeconomia Esquematizado (Ed. 
Saraiva). 
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JOGO RÁPIDO COM LUIGI BONAFÉ 


Quais são grandes temas na prova 
de HB na primeira fase? 

Colônia aparece com frequência, 
principalmente Política, Administração 
e Sociedade. Esse período tem caído 
em todos os anos ímpares desde 
2009. Ditadura, por sua vez, tem caído 
nos anos pares: 2010, 2012 e 2014. 
Regência voltou a aparecer, basta abrir 
as provas de 2010, 2012 e 2013. Política 
interna e externa da Era Vargas é uma 
constante, cai há mais de cinco anos. 

E em HG? 

Congresso de Viena (equilíbrio 
europeu e concerto europeu); tudo de 
Guerra Fria que está nos dois capítulos 
do livro do Sombra Saraiva e Revolução 
Industrial. Mas saiba que tudo que 
você colocar aí vai parar de cair. 

Qual o erro mais comum dos 
candidatos no estudo dessas 
disciplinas? 

Como História é uma matéria com que 
a pessoa tem contato a vida inteira, 
ela chega com uma tendência maior 
de brigar com a prova. A banca tem 
interpretações próprias que, muitas 
vezes, contraria o que o cara aprendeu. 
Isso desestabiliza o candidato na hora 
do exame e muitas vezes o impede de 
mostrar o que ele sabe. 


Poderia citar um exemplo concreto? 

Congresso de Viena. Nesse tema, as 
pessoas têm de entender os conceitos 
que estão no livro do Sombra Saraiva, 
no capítulo do Amado Cervo. Ali 
tem uma interpretação deles sobre 
o equilíbrio e o concerto europeu - 
uma interpretação muito calcada em 
conceitos que são sistematizados 
nesse capitulo. As pessoas gostam 
de ler Kissinger, Hobsbawm e até o 
Burns, mas a maneira como esses 
autores tratam o tema é outra. As 
provas de 2010, 2012 e 2014 fornecem 
bons exemplos de como o assunto é 
cobrado. 


Saiba mais sobre as provas de HB e 
HG no webinário coaching oferecido 
pelo Professor Luigi Bonafé aos alunos 
matriculados em até três módulos do 
Maratona Sapientia. 


MATRÍCULAS NO MARATONA SAPIENTIA 
APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL 


Você pode se matricular a qualquer 

momento. Todos os vídeos das aulas 

permanecerão disponíveis até a data de 

realização da prova da primeira fase do 

CACD 2015. 
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CURSO REGULARDE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
(CRLE) 

O Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE) é indicado para candidatos que 
pretendem focar no estudo dos idiomas 
Espanhol, Francês e Inglês, nos moldes das 
provas do CACD. O curso abrange tanto a 
exposição de conteúdo como a resolução de 
exercícios. 

Matrículas Abertas 
Modalidade: inteiramente on Une 
Duração do curso: 22 semanas 
(aproximadamente 6 meses) 

Carga horária por disciplina: 15 horas (20 aulas 
de 45 minutos) 

Carga horária do curso (3 disciplinas): 45 horas 
Módulos disponíveis: Espanhol; Francês e Inglês 

CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES (CRQ) 

O Curso de Resolução de Questões 
(CRQ) é um módulo de reforço e fixação do 
conteúdo estudado para o CACD. As questões 
propostas são selecionadas a partir de provas 
anteriores e de exames de outros concursos 
que também tenham como banca examinadora 
o CESPE. Podem ainda ser exercícios inéditos, 
elaborados pela Equipe Docente do Curso 
Sapientia. 

O CRQ é indicado, sobretudo, para 
alunos que já têm alguma base e que precisem 
consolidar o aprendizado do conteúdo teórico. 

Matrículas Abertas 
Modalidade: inteiramente on Une 
Duração do curso: 22 semanas 
(aproximadamente 6 meses) 

Carga horária por disciplina: 15 horas (20 
aulas de 45 minutos cada) 

Carga horária do curso (8 disciplinas): 120 horas 
Módulos disponíveis: Direito Interno; 
Direito Internacional; Economia; História do 
Brasil; História Mundial; Geografia; Política 
Internacional; Português. 


CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 

O Curso Regular Extensivo (CRE) é a base 
de preparação para o CACD. O curso é composto 
por aulas expositivas e abrange todo o conteúdo 
do edital de cada uma das disciplinas cobradas 
pelo concurso. As aulas são estruturadas de 
forma a permitir o apronfundamento gradual 
do aluno no conteúdo da prova. Além da 
sistematização dos tópicos, nossos professores 
indicam leituras direcionadas, propõem a 
resolução de exercícios e dão dicas de estudos. 

Matrículas Abertas 
Modalidade: inteiramente on Une 
Duração do curso: 24 semanas (aproximadamente 
6 meses) 

Carga horária por disciplina: 30 horas (30 aulas 
de 1 hora) 

Carga horária do curso (8 disciplinas): 240 horas 
Módulos disponíveis: Direito Interno; Direito 
Internacional; Economia; História do Brasil; 
História Mundial; Geografia; Política Internacional; 
Português. 


QUER SABER MAIS? 

Entre em contato com o Curso 
Sapientiapelo e-mail querosabermais@ 
cursosapientia.com.br ou pelo telefone 
(11) 3871-2484. 


Chamada de Artigos 

A seção Espaço Aberto é uma área 
destinada à colaboração de mestrandos, 
doutorandos e postulantes à carreira 
de diplomata. Se você estuda ou se 
interessa por algum dos temas que 
costumam ser cobrados pelo CACD, 
envie a sua sugestão de artigo para 
redacao@revistasapientia.com.br. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


Brasília 


XXENERI 

Os desafios da multipolaridade são o tema da 20 a 
edição do Encontro Nacional de Estudantes de 
Relações Internacionais. Alguns dos nomes mais 
importantes da área se apresentarão no encontro, 
fomentando as discussões sobre a multipolaridade. 
A palestra de abertura será a do Ministro das 
Relações Exteriores, Mauro Vieira. Confira no 
site do evento informações sobre cronograma e 
inscrições. 

Data: 22 a 24 de abril 

Local: Centro de Convenções Ulysses Guimarães 
Mais informações: http://www.faap.br/ 
eneri2015/ 

Rio de Janeiro 


II Seminário “Estudos de Oriente Médio a partir 
do Brasil” 

Região de extrema importância para a política 
externa brasileira, análises e interpretações sobre 
o Oriente Médio são o tema da segunda edição do 
seminário de estudos. 

Destinado a estudantes e profissionais das áreas de 
História, Ciências Sociais, Relações Internacionais, 
Comunicação Social e Letras, o evento reunirá 
alguns dos principais pesquisadores que 
investigam o Oriente Médio em nosso país. 

Data: 09 e 10 de abril, das 9h às 18h 

Local: Auditório/cinema do Centro Cultural da 

Justiça Federal, Av. Rio Branco 241 

Mais informações: https:// 

seminarioorientemedio.wordpress.com/ 




São Fâulo 


Lançamento do livro Teerã, Ramalá e Doha: 
Memórias da Política Externa Ativa e Altiva, do 
Embaixador Celso Amorim 

Ministro das Relações Exteriores nos governos 
Itamar Franco e Luiz Inácio Lula da Silva e ministro 
da Defesa no primeiro mandato de Dilma Rousseff, 
o Embaixador Celso Amonm dará uma palestra na 
FAAP no dia 24 de março, às 17h. De lá, segue para 
a Livraria Saraiva do Shopping Pátio Higienópolis, 
onde lança o livro Tberã, Ramalá e Doha: Memórias 
da Política Externa Ativa e Altiva , às 19h30. No dia 
seguinte, o Embaixador ministra aula magna na 
Universidade Federal do ABC, em São Bernardo do 
Campo. 

Data: 24 e 25 de março 
Itu 

Mostras abordam educação na Primeira 
República 

O Museu Republicano Convenção de Itu exibe 
documentação sobre o projeto republicano para a 
educação no período entre 1889 e 1930. A admissão 
do público ocorre de terça a sexta-feira, das 8h às 
17h, e a entrada é gratuita. 

Data: Até 30 de abril 

Local: Rua Barão de Itaim, 140, Centro - Itu 
Mais informações: http://www.mp.usp.br/ 
chamadas/eventos-e-lancamentos ou pelo telefone 
(11)4023-0240. 
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CHARGF. 


MAURO VIEIRA: A MISSÃO 
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► FDITORIAl. 


As críticas ao esvaziamento da política externa foram constantes 
ao longo de 2014. Com o início do segundo mandato da Presidenta 
Dilma, analistas apontam que o tema permanecerá em posição 
de menor destaque nos próximos quatro anos. Ainda não se sabe 
o impacto que isso terá no Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD), mas é provável que o processo de abertura de 
vagas siga a tendência dos últimos anos do atual governo. Apesar 
disso, os esforços pelo aumento do diálogo entre o Itamaraty e a 
sociedade civil e em prol da transparência dos processos de decisão 
podem fazer um contraponto às dificuldades atuais. 

Nossa edição da virada (dezembro de 2014/janeiro de 2015) 
tem como entrevistado principal o Ministro Eugênio Vargas Garcia, 
autor da Cronologia das Relações Exteriores do Brasil e de outros 
livros sobre política externa brasileira. Especialista em Organização 
das Nações Unidas e no tema da reforma da governança global, 
o diplomata fala, entre outros assuntos, sobre a aposta do Brasil 
no multilateralismo e o embasamento teórico que fundamenta a 
reivindicação brasileira por um assento permanente na ONU. 

Entre os artigos que trazemos nesta edição estão o do 
Embaixador Clodoaldo Hugueney, sobre os desafios da política 
comercial brasileira; do professor do Curso Sapientia Daniel Falcão, 
sobre a reforma política brasileira; e da jornalista e mestre em 
Relações Internacionais Rosane Rodrigues, acerca da cooperação 
brasileira na área da saúde. 

Na seção Bate-Bola, uma conversa sobre um tema recorrente 
do certame - a Guerra do Paraguai - com o professor da Casa Vítor 
Marcos Gregório. Já no espaço Sobre Diplomacia, entrevistamos 
o Chefe do Cerimonial, Ministro Fernando Igreja, sobre sua 
experiência no MRE e o trabalho do setor. 

Confira ainda as nossas Iniciativas Sapientia, a agenda de 
eventos dos próximos meses e a charge de Juliana Piesco. 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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No universo cacdista, é comum ver a 
Cronologia das Relações Internacionais do 

Brasil (Contraponto), livro do diplomata Eugênio 
Vargas Garcia, em cima das baias de estudo, 
acompanhando os postulantes à carreira para cima 
e para baixo. Esta e outras obras sobre a política 
externa brasileira fazem do então Ministro um 
conhecido de longa data daqueles que se dedicam 
ao CACD. 

Eugênio Garcia ingressou no MRE em 1994, 
aos 27 anos. Ao longo de vinte anos de carreira, 
passou por postos importantes no exterior, como 
as Embaixadas do Brasil em Assunção (2012-2013), 
Cidade do México (2003-2005) e Londres (1999- 
2002), além da Missão do Brasil junto às Nações 
Unidas em Nova York (2009-2011). Desde dezembro 
de 2013, ocupa o cargo de assessor do Secretário- 
Geral das Relações Exteriores, o segundo na 
hierarquia do Itamaraty. 


O período nos Estados Unidos resultou no 
livro O Sexto Membro Permanente - O Brasil e 
a Criação da ONU (Contraponto/2011) e, mais 
recentemente, em Conselho de Segurança 
das Nações Unidas (FUNAG/2013) . um bom 
resumo sobre o órgão permanente da ONU. 
Antes deles, no entanto, o tema da reforma 
da governança global aparece em O Brasil 
e a Liga das Nações (1919-1926): vencer ou 

não perder (Editora da UFRGS/2000). Esses 
temas, naturalmente, não podiam faltar na 
entrevista que você acompanha abaixo. Nela, 
Eugênio Garcia analisa a aspiração brasileira 
por um assento permanente no Conselho de 
Segurança da Organização das Nações Unidas, 
a tradição que respalda o discurso diplomático 
relacionado à reforma da governança global, 
a diplomacia presidencial e os desafios do 
multilateralismo nos dias atuais. 
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Revista Sapientia: A reivindicação brasileira por 
um assento permanente - seja no Conselho de 
Segurança da ONU atualmente ou no Conselho 
da Liga das Nações - sempre esteve presente? A 
partir de que momento ela se torna uma prioridade 
na diplomacia brasileira? 

Eugênio Vargas Garcia: Essa aspiração é antiga. 
Como bem lembrado, durante a participação 
do Brasil na Liga das Nações o tema surgiu 
pela primeira vez, mas as circunstâncias não 
foram propícias. Na época da criação da ONU, 
mais precisamente em 1944, na Conferência de 
Dumbarton Oaks, o Brasil foi o único país a ser 
cogitado como possível detentor de uma sexta 
cadeira permanente no Conselho de Segurança. 
No entanto, a proposta do Presidente Roosevelt 
não avançou e o número de assentos permanentes 
foi fechado em cinco. Depois de um período de 
hibernação, quando o ímpeto de reforma esteve 
arrefecido, o Presidente Sarney, em seu discurso 
de 1989 perante a Assembleia Geral, tocou na 
questão do alargamento do Conselho. Com o 
fim da Guerra Fria, o debate se intensificou. Em 
1993, foi criado um grupo de trabalho na ONU 
para tratar da reforma. A partir daí, com maior ou 
menor ênfase, a diplomacia brasileira não deixou 
de se engajar no processo. Tivemos momentos 
importantes, como a proposta Razali em 1997 ou 
o projeto do G-4 em 2005. Hoje, em Nova York, 
existem negociações intergovernamentais em 
andamento, e as apostas convergem para o ano 
de 2015, que marca os 70 anos da ONU. Veremos 
como o assunto evolui. 

Revista Sapientia: A tradição é um elemento 
importante na história da política externa 
brasileira; seus princípios, valores e objetivos são, 
de certa forma, perenes, independentemente das 
mudanças no contexto histórico ou de trocas de 
governo. Em sua opinião, que tradições seriam 
relevantes para a formulação do discurso brasileiro 
em busca de mais espaço em instituições de 
governança global? Ou seria possível entender 
o pleito brasileiro como uma perseguição natural 
dos interesses nacionais? 

Eugênio Vargas Garcia: O primeiro nome que vem 
à mente é o de Rui Barbosa, um dos pioneiros na 
formulação doutrinária que conduziu à aceitação do 
princípio da igualdade jurídica dos Estados, pedra 
basilar do multilateralismo contemporâneo. Com 


sua atuação destacada na Segunda Conferência 
da Haia, em 1907, Rui tornou-se o precursor de 
uma tradição que norteia em muitos pontos o 
discurso diplomático brasileiro. Se o legado do 
Barão do Rio Branco serviu para afirmar uma 
abordagem mais realista e pragmática da política 
internacional, Rui contribuiu para desenvolver 
uma vertente calcada em maior idealismo e 
principismo. Outros vieram depois dele, mas a 
base permaneceu. A atuação histórica do Brasil 
no plano multilateral guarda convergência com o 
pensamento barbosiano, baseado no primado do 
direito sobre a força e na redução do arbítrio das 
grandes potências. Rui questionou as dificuldades 
de acesso ao processo decisório e defendeu 
o direito das potências menores de se verem 
representadas. Mostrou que o ideal de igualdade 
precisa ser equilibrado com as necessidades de 
representação política. Voltando da Haia, Rui fez 
um comentário de que gosto muito: "Vi todas as 
nações do mundo reunidas e aprendi a não me 
envergonhar da minha". 

Revista Sapientia: Se há consenso quanto 
à necessidade de reforma do Conselho de 
Segurança, sobretudo entre os membros 
permanentes do órgão, por que o processo é tão 
demorado? Em 1963, quando o CS ganhou quatro 
assentos não permanentes, o processo parece ter 
sido mais rápido. Quais são os maiores desafios à 
reforma desse órgão hoje? 

Eugênio Vargas Garcia: Todos os Estados- 
membros concordam que o Conselho precisa 
ser reformado, mas não há consenso quanto ao 
resultado final a que se quer chegar. Em 1963, a 
expansão foi mais fácil porque não se alterou o 
núcleo de poder do órgão, ainda hoje ocupado 
pelas mesmas cinco potências vencedoras da 
Segunda Guerra Mundial. Apesar do evidente 
anacronismo dessa situação, há países e grupos 
de interesse que ainda resistem a mudanças no 
quadro permanente. Mas devemos ter presente 
que a Carta da ONU é bem clara quanto à forma 
de proceder para aprovar emendas nessa matéria. 
Não se exige "consenso". O Artigo 108 requer uma 
maioria de dois terços dos atuais 193 Estados- 
membros, o que equivale a 129 votos. A emenda 
aprovada deve, então, ser ratificada por dois 
terços dos Estados-membros, inclusive todos os 
P-5. Um dos maiores desafios, portanto, é criar as 
condições para que um projeto de resolução logre 
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essa maioria e seja levado ao voto democrático 
da Assembleia Geral. Para que uma reforma 
assim preserve seu caráter dinâmico, poderia ser 
incluído um mecanismo de revisão, prevendo que 
depois de alguns anos o resultado seja avaliado à 
luz das novas realidades. 


Imagem: Divulgação/ONU 



Desenho de 1948 da sede da Organização das Nações Unidas. 


Revista Sapientia: Diversos estudiosos da política 
externa brasileira apontam uma menor ênfase 
dada à diplomacia no atual momento. Isso poderia 
prejudicar a candidatura brasileira de alguma 
maneira? 

Eugênio Vargas Garcia: Candidaturas desse 
tipo estão acima das conjunturas. A reivindicação 
do Brasil, que tem uma longa história por trás, 
insere-se em uma estratégia diplomática de maior 
alcance para ampliar a participação do País nas 
instâncias decisórias internacionais. Quanto mais 
passa 0 tempo, mais se fortalece a percepção 
de que precisamos de uma governança global 
renovada, adaptada às necessidades do século 
XXI. Nesse processo, a posição brasileira tem 
sido consistente. No mundo atual, é virtualmente 
impossível se fechar em uma concha. Aspiramos a 
um lugar no Conselho com 0 objetivo de contribuir 
para a paz e a segurança internacionais, em linha 
com os propósitos expressos na Carta da ONU. 
Ali 0 Brasil poderá fazer valer suas credenciais de 
país pacífico, há quase 150 anos sem conflitos com 


seus vizinhos, capaz de dialogar com os países 
mais diversos. Veja que 0 Conselho é um órgão 
que transita entre 0 poder e a representatividade. 
Os P-5 ocupam essa posição por injunções de 
poder do contexto da guerra que acabou em 
1945. Seria bastante salutar para a ONU se 
tivéssemos membros permanentes eleitos pela 
Assembleia Geral, sobretudo se fossem países 
em desenvolvimento, hoje entre os maiores 
contribuintes de tropas para as operações de 
manutenção da paz. 

Revista Sapientia: Em uma entrevista ao jornal 
O Estado de S. Paulo, o senhor fala que Getúlio 
Vargas pode ser descrito como um presidente- 
chanceler, devido ao interesse que tinha em 
discutir a reestruturação do mundo após a 
Segunda Guerra Mundial. Na história da PEB, há 
presidentes que contribuíram para a construção 
do discurso diplomático, a exemplo de grandes 
diplomatas, como 0 Barão do Rio Branco, 
Alexandre de Gusmão e Araújo Castro? 

Eugênio Vargas Garcia: O caso de Vargas era 
especial, pois ele concentrava muito poder no 
Estado Novo. Na história republicana, tivemos 
alguns presidentes que se interessaram mais 
sobre relações exteriores. Epitácio Pessoa, por 
exemplo, era bastante cioso do assunto, pois antes 
de assumir 0 Catete, ele havia sido 0 chefe da 
delegação brasileira à Conferência da Paz de 1919. 
Aliás, por essa razão, ele foi 0 único Presidente do 
Brasil eleito enquanto se encontrava em missão 
diplomática no exterior. Mas daí para ter um 
impacto duradouro no discurso diplomático, 0 
passo é grande. Apesar da importância da Política 
Externa Independente, será que poderíamos 
incluir Jânio Quadros ou João Goulart nessa lista 
dos formuladores do discurso? Na era mais 
recente, tanto Fernando Henrique Cardoso quanto 
Luiz Inácio Lula da Silva elevaram a diplomacia 
presidencial a outro patamar. No fundo, muitas 
vezes não importa tanto a autoria deste ou daquele 
conceito, mas sim reconhecer que certas ideias 
são espelho de seu tempo, prontas para germinar. 
E se elas estão maduras 0 suficiente, com certeza 
irão frutificar. 

Revista Sapientia: É conhecida a priorização, pela 
diplomacia brasileira, das negociações em âmbito 
multilateral. Em um contexto de dificuldades ao 
multilateralismo - como no regime internacional 
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de comércio - em que acordos preferenciais 
negociados por grandes potências fora da OMC 
parecem alcançar resultados mais rápidos, que 
vantagens o multilateralismo ainda oferece a países 
emergentes com o Brasil? 

Eugênio Vargas Garcia: A legitimidade conferida 
pelo multilateralismo não tem substituto. Sem 
respeito às regras, ficaríamos à mercê da lei do 
mais forte. De fato, como espaços de negociação, 
mesmo que imperfeitos, os foros multilaterais 
cumprem um papel inestimável, embora longe de 
simbolizar um monopólio da diplomacia. Não são 
a única forma à disposição dos Estados para fazer 
avançar interesses ou obter resultados no plano 
internacional. É falsa a noção de que atuar em 
determinada esfera institucional (ONU, OMC, etc.) 
implica abdicar de negociar bilateralmente ou em 
qualquer outro formato. Fàra ficar no caso concreto 
dos acordos comerciais, o Brasil em dado momento 
depositou grandes esperanças na conclusão da 
Rodada Doha, que representava a promessa de 
cortes nos subsídios e nas tarifas em agricultura 
em favor dos países em desenvolvimento. Contudo, 
jamais se cogitou abandonar a negociação visando 
a um acordo de liberalização entre o Mercosul e a 
União Europeia. Se esse acordo com a UE não saiu 
ainda, as razões nada têm a ver com o esforço feito 
pelo Brasil no âmbito da OMC. 

Revista Sapientia: O senhor é bacharel em 
Relações Internacionais, mestre em História e 
doutor em História das Relações Internacionais, 
tendo publicado obras importantes nessas áreas. 
Ainda sobre o multilateralismo, quem são, em 
sua opinião, os principais teóricos sobre o tema? 
O senhor poderia recomendar ao nosso público 
leitor alguma obra em particular ou mesmo propor 
a análise de um ou mais conceitos? Nas primeiras 
páginas de Conselho de Segurança das Nações 
Unidas , por exemplo, o senhor usa uma expressão 
cunhada por Gelson Fonseca Jr, "interesses 
multilateralizáveis". Assim como ela, há uma 
infinidade de conceitos-chave para o entendimento 
da realidade do multilateralismo hoje, como 
"multipolaridade sem multilateralismo", de Jochen 
Prantl, e tantas outras. 

Eugênio Vargas Garcia: É verdade, não faltam 
opções no cardápio teórico. O livro O interesse e a 
reara: ensaios sobre o multilateralismo. de Gelson 
Fonseca Jr., é possivelmente a melhor análise de 
um autor brasileiro sobre o tema. Ele discute 


em profundidade as formas de harmonizar, por 
meio das organizações multilaterais, o interesse 
coletivo (expresso na norma) com o individual 
(a razão de Estado). Recomendo a leitura. Entre 
os estrangeiros, que são muitos, vale recordar 
em particular a obra Multilateralism matters . 
organizada por John G. Ruggie e publicada na 
década de 1990. Mas entendo que às vezes 
mergulhar na teoria pode não ser a prioridade 
de muitos estudantes. Tàmbém temos de ser 
práticos se queremos ser efetivos. No contexto 
em que vivemos, seria importante estimular 
reflexões que valorizem a perspectiva dos países 
em desenvolvimento. A ideia de "multilateralizar 
a multipolaridade”, que apareceu em alguns 
discursos do ex-Ministro Celso Amonm, por 
exemplo, parece bem interessante e pode ser 
lida de várias maneiras. Pode significar tanto 
temperar a lógica da Realpolitik com um sistema 
baseado em regras acordadas multilateralmente, 
quanto buscar que as instituições internacionais 
sejam mais representativas das mudanças que 
apontam para uma maior desconcentração do 
poder mundial em diferentes áreas. 



Resultado de anos de pesquisas, O Sexto Membro 
Permanente lança novas interpretações e analisa por que o 
Brasil deve conseguir um assento permanente no Conselho 
de Segurança da ONU. 
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PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


REFORMA POLÍTICA: 

PANACEIA OU ENGODO? 

Por Daniel Gustavo Falcão Pimentel dos Reis 

Doutor, Mestre e Graduado pela Faculdade de Direito da USP Graduado em Ciências Sociais pela 
FFLCH-USP Professor do Curso Sapientia. 


Passadas as Eleições de 2014, mais uma vez 
o Brasil depara com uma espécie de aparente 
unanimidade nacional: é urgente a realização 
da reforma política. Não há um único político 
que quando confrontado pela imprensa ou por 
eleitores, não diga que esta reforma é fundamental 
para o crescimento e para o desenvolvimento 
econômico e institucional do país. Diante disso, 
este curto texto abordará os principais pontos 
discutidos quando se trata do tema nos âmbitos 
acadêmicos e políticos, bem como os motivos 
pelos quais nunca se chega a um consenso sobre 
o tema. 

As diversas propostas de reforma política 
existentes no Congresso Nacional têm um 
ponto em comum e nevrálgico: o financiamento 
das campanhas eleitorais e dos partidos 
políticos. O atual sistema brasileiro, do tipo 
misto (ou seja, com dinheiro de origem pública 
e privada regando os cofres dos partidos e das 
candidaturas), mas com predomínio absoluto de 
recursos advindos de pessoas jurídicas de direito 
privado - em especial, de bancos, empreiteiras 
e indústrias do setor alimentício - é duramente 
criticado por proporcionar ou até facilitar o tráfico 
de influência entre financiadores e detentores de 
mandato eletivo. 

Os críticos ao atual sistema de financiamento 
do Brasil alegam que as campanhas são 
financiadas por aqueles que pretendem algo em 
troca posteriormente. Para a resolução desse 
problema, a proposta é implantar um sistema 
diametralmente diferente: todo o dinheiro a 
ser utilizado em campanhas eleitorais e na 
infraestrutura dos partidos em períodos não 
eleitorais deveria ter como fonte os cofres 
públicos. Alternativamente, em uma proposta 
não tão radical, admite-se que além dos recursos 
públicos, apenas pessoas físicas poderiam 


doar dinheiro aos seus partidos e candidaturas 
preferidas. 

Os defensores do financiamento exclusivo 
ou predominantemente público argumentam que 
as possíveis irregularidades do atual sistema 
seriam extremamente dificultadas na prática, 
principalmente o jogo de interesses entre políticos 
e financiadores. Esquece-se, porém, de que, na 
verdade esta proposta acaba com as doações 
oficiais de pessoas jurídicas de direito privado às 
campanhas e aos partidos, mas não traz nenhuma 
garantia de que os investimentos "por fora" 
cessem. Ademais, também é forçoso ressaltar 
que o atual sistema de eleições vigente no Brasil, 
principalmente no que tange à propaganda 
eleitoral, é completamente dependente dos 
programas veiculados no rádio e na televisão. 
Esta dependência faz que, não os gastos 
eleitorais explodam, uma vez que a necessidade 
de contratação de profissionais experientes 
nos mais variados ramos de propaganda (com 
notório destaque aos marqueteiros políticos) infle 
sobremaneira os custos de campanha. 

Outro ponto sempre discutido nas respostas 
trata das coligações partidárias nas eleições 
proporcionais. A legislação eleitoral prevê que 
partidos podem coligar-se tanto nas eleições 
majoritárias (presidente da República, governo 
de Estado, prefeito e senador) como nas eleições 
proporcionais (deputado federal, deputado 
estadual e distrital, vereador). Nestas eleições, 
porém, havendo coligação, será considerada a 
aliança como um só partido. Qual o problema 
nisso? No sistema proporcional de lista aberta 
adotado no Brasil (a ser explicado adiante), é 
muito comum que partidos se preocupem em 
colocar candidatos chamados popularmente 
como "chamadores de voto”. A grande votação 
deste conhecido postulante faz que seu partido 
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A sede do Poder Legislativo em Brasília 


tenha muitos votos na soma de todos os 
candidatos e, consequentemente, consiga um 
maior número de vagas na Casa Legislativa 1 . 

Esse mecanismo se torna ainda mais 
perverso diante da possibilidade de coligações 
nas eleições proporcionais. Como a legislação 
prevê que uma aliança deve ser considerada 
como um único partido no momento do cálculo 
dos quocientes eleitoral e partidário, a votação 
grandiosa de um candidato "chamador de 
votos” pode ajudar a eleger candidatos de 
outros partidos, desde que estes façam parte 
da mesma coligação. Assim, a votação alta do 
candidato a deputado do partido ABC pode 
facilitar sobremaneira a eleição do candidato 
do partido XYZ, somente porque fazem parte da 
mesma aliança, mesmo não havendo qualquer 
compatibilidade ideológica, por exemplo, entre 
estas duas agremiações partidárias. 

O terceiro ponto importante em qualquer 
proposta de reforma política existente no 
Congresso Nacional é o sistema proporcional 


de lista aberta em si. Este sistema funciona da 
seguinte forma: os partidos lançam candidatos 
aos postos nas eleições proporcionais (a 
chamada lista de candidatos). Ele tem o nome 
de "lista aberta" em razão do fato de a ordem 
hierárquica dessa lista partidária ser escolhida 
única e exclusivamente pelo eleitor. Explico: o 
partido ABC lança vinte candidatos a deputado 
federal em um determinado Estado. Após a 
apuração e o cálculo dos quocientes partidário e 
eleitoral, fica determinado que este partido tenha 
direito a três cadeiras. Assim, estão eleitos os três 
candidatos do partido ABC que obtiveram mais 
votos naquele Estado. 

Este sistema traz a enorme, porém 
disfarçada, desvantagem de que na prática a 
maior disputa para um candidato é entre ele e 
seu colega de partido. Se o candidato for bem 
votado, mas não obtiver uma boa posição na 
lista partidária, fatalmente não será eleito. Assim, 
temos nas eleições proporcionais brasileiras 
candidaturas a deputado ou vereadores bastante 


‘Como esse mecanismo funciona na prática: registrando a candidatura de um filiado muito popular, havendo sucesso eleitoral, seus votos contribuirão para que 
seu partido consiga mais cadeiras naquela eleição. O deputado federal por São Paulo Tiririca, por exemplo, muito bem votado nas eleições de 2010 e 2014, fez 
que seu partido (PR - Partido da República) conseguisse mais vagas na Câmara dos Deputados na representação paulista, mesmo tendo esses candidatos uma 
votação bem inferior ao famoso palhaço e cantor que hoje é político. 
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individualizadas, o que acarreta o aumento no 
custo das campanhas e o enfraquecimento dos 
laços entre partido e candidatos. 

Há várias propostas para uma mudança 
radical no sistema proporcional brasileiro. A 
mais comum e importante concerne na adoção 
da lista fechada, que consiste na hierarquização 
da lista pelo partido durante as convenções. Isso 
significaria que, em vez de o eleitor escolher 
a ordem da lista partidária por meio do voto, 
os membros do partido, antes do registro 
das candidaturas (ou seja, antes do período 
eleitoral), escolheriam a ordem. O eleitor votaria 
obrigatoriamente, nas eleições proporcionais, 
no partido de sua preferência (sabendo, de 
antemão, a ordem da lista de cada partido) e, 
após a apuração dos votos, determinar-se-ia o 
número de cadeiras por sigla e os eleitos seriam 
os candidatos que estivessem nas primeiras 
posições da lista anteriormente concebida. 

Este modelo tem a grande vantagem de 
baratear as campanhas eleitorais. Ao mesmo 
tempo, pode dar poder excessivo aos caciques 
partidários, além de tirar a possibilidade de o 
eleitor votar, nas eleições proporcionais, no seu 
candidato favorito, bem como de os cidadãos 
escolherem, mesmo que indiretamente, a ordem 
das listas partidárias. 

Citando somente estas três possíveis 
mudanças, resta nítido que se trata de assuntos 
e propostas bastante polêmicas. Três aspectos 
sempre precisam ser rememorados quando se 
discute a reforma política. O primeiro deles, e 
mais importante, é um fato pouco debatido: a 
adoção de um novo modelo eleitoral no Brasil 
pode aprofundar os problemas já existentes ou 
criar problemas novos, agravando o quadro 
político brasileiro. Podem-se citar como exemplo 
as decisões do Tribunal Superior Eleitoral e do 
Supremo Tribunal Federal a respeito da fidelidade 
partidária. O novo entendimento do Judiciário 
nesta questão tinha o claro objetivo de diminuir o 
número de troca de partido entre os políticos que 
detinham mandatos eletivos. Houve a diminuição 
pretendida, mas, ao mesmo tempo, uma ressalva 
constante nas próprias decisões permitiu que 
ocorresse um novo problema: o quadro partidário 
brasileiro, que estava praticamente estabilizado 
no que toca ao número de partidos, voltou a 
ser inflado: cinco novos partidos conseguiram 
registrar-se no TSE desde setembro de 2011. 



O discurso da Presidenta Dilma após a reeleição destacou o 
tema da reforma política 


O segundo aspecto sobre o assunto a ser 
considerado pelos especialistas e por toda a 
sociedade brasileira diz respeito ao fato de que 
a reforma política, cunhada por alguns de "mãe 
de todas as reformas”, só será aprovada no 
Congresso Nacional, qualquer seja o projeto, 
se houver forte pressão popular. Políticos em 
geral são muito temerosos em mudar as regras 
com que eles estão há tempos acostumados. 
Ademais, novas regras eleitorais podem facilitar a 
vida dos seus adversários ou somente prejudicar 
suas chances. Reconheçamos: a aprovação de 
mudanças na legislação eleitoral e partidária 
depende do consentimento de pessoas que 
pouco têm interesse nessas mudanças. 

Por fim, um terceiro aspecto a ser refletido: 
qual o melhor modelo a ser adotado para uma 
possível reforma política? Os partidos sempre 
defendem um modelo que maximize suas 
possibilidades de êxito nas eleições. Mas será 
que o modelo defendido pelo partido X é melhor 
para o país e/ou seria melhor adaptado às 
características políticas, constitucionais, legais, 
sociais e até geográficas do Brasil? 

A discussão sobre a reforma política é 
fundamental para o futuro do país. Por isso mesmo, 
não merece ser tratada de forma assoberbada e 
populista, como muitos têm feito. A sociedade 
brasileira precisa refletir profundamente sobre 
seus problemas e sobre seus anseios para que 
cheguemos a um modelo que melhor se adapte 
às nossas características, visando a um superior 
funcionamento do disfuncional sistema político- 
eleitoral brasileiro. 
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OPINIÃO CRÍTICA DF, CONVIDADO 

A POLÍTICA COMERCIAL BRASILEIRA: VELHOS 
PROBLEMAS, NOVOS TEMPOS* 


Clodoaldo Hugu eney 

Foi Embaixador do Brasil em Beijing de 2008 a 2013. 

De uns tempos para cá, o tema da política 
comercial tem voltado à baila, novas análises vêm 
sendo feitas e novas ideias aventadas sobre como 
tentar superar algumas das atuais dificuldades 
do setor externo da economia brasileira. Esse 
renovado interesse por temas de política comercial 
se justifica por duas razões principais: o resultado 
decepcionante das exportações brasileiras de 
produtos manufaturados e as novas iniciativas 
que estão em curso no plano internacional ante a 
ausência de avanço na Rodada Doha. 

O comércio exterior brasileiro não tem 
apresentado uma evolução positiva. O diagnóstico 
é bem conhecido: participação do Brasil no 
comércio mundial de pequena monta; perda de 
competitividade do setor industrial; redução da 
contribuição das exportações de manufaturas no 
total das exportações brasileiras; crescente déficit 
no comércio de manufaturados; grau elevado de 
fechamento da economia, com a contribuição do 
comércio exterior para o PIB mantida em valores 
pouco significativos; redução da importância do 
comércio regional; incapacidade do Mercosul de 
equacionar seus problemas e consolidar-se como 
um esquema de integração económico-comercial; 
diplomacia comercial sem iniciativas na área de 
negociação de acordos de livre-comércio. A lista é 
longa, mas poderia ser ainda acrescida. 

Esse quadro negativo que tem marcado 
a evolução dos setores industrial e de serviços 
contrasta com o desempenho positivo dos 
setores agropecuário, mineral e florestal, cujas 
exportações crescem ano a ano, sobretudo 
pela continuada demanda chinesa. No caso da 
agricultura, a produção vem crescendo com 
aumentos expressivos de produtividade e não por 
agregação de novas áreas. A conjugação desses 
dois movimentos contribui para o diagnóstico 
de desindustrialização e primarização das 
exportações, situações que mereceriam uma 
análise mais profunda. 


Vivemos um momento semelhante ao 
do período de esgotamento do modelo de 
substituição de importações e de necessidade 
de releitura de nossa forma de inserção na 
economia mundial. Essa comparação com o 
final do período da política de substituição 
de importações parece fazer sentido, tanto 
pelo lado do esgotamento dos instrumentos 
de política comercial, muitos ainda 
remanescentes daquela época, como pelo fato 
de que a atual política não mais contribui para 
o desenvolvimento e para a diversificação das 
exportações brasileiras com a incorporação de 
valor nos produtos exportados e com o ingresso 
do Brasil nas correntes mais dinâmicas do 
comércio mundial. Na verdade, poderíamos 
dizer que nunca efetivamente superamos a 
síndrome da substituição de importações e da 
primazia do mercado doméstico, nem a crítica 
da globalização excludente. 

O fato de o Brasil ter-se atado ao Mercosul 
em suas iniciativas externas - em circunstâncias 
em que o esquema de integração tornava-se 
cada vez mais refém de políticas autárquicas 
e era incapaz de evoluir no sentido da 
conformação de um verdadeiro mercado comum 
- foi uma maneira de inviabilizar qualquer 
processo de abertura comercial. As vicissitudes 
das negociações entre o Mercosul e a União 
Europeia (UE), já com mais de dez anos, são 
um bom exemplo da incapacidade do bloco 
de levar adiante negociações comerciais de 
alguma significação e do fato de o problema da 
agenda comercial externa não representar uma 
questão diplomática, mas, sim, uma decorrência 
de políticas internas equivocadas, em particular 
em relação à própria integração regional. A falta 
de progresso na Rodada Doha retirou do Brasil o 
único palco ainda remanescente para promover 
uma agenda de abertura de mercados para as 
exportações brasileiras. 


*Este artigo foi originalmente publicado na Revista Brasileira de Comércio Exterior N° 119, Abril - Junho de 2014. As ideias expressas aqui não representam a 
posição oficial do Itamaraty. 
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Na verdade, a atuação diplomática brasileira 
não pode ser culpada pela situação atual, nem 
podemos pensar que os problemas de nossa 
política comercial possam ser superados pela 
abertura de novas negociações na ausência de 
uma revisão da política de inserção externa e do 
papel do comércio exterior no desenvolvimento 
brasileiro. Tampouco parece possível pensar em 
uma reforma da política comercial em isolamento, 
sem considerar um conjunto de políticas, que 
vão desde as políticas macroeconômicas até as 
políticas setoriais. Frequentemente é repetida 
a fórmula de que a baixa competitividade da 
economia brasileira se deve ao custo Brasil. As 
empresas seriam competitivas da porteira ou 
do portão para dentro, mas, do portão para fora, 
a falta de infraestrutura, as políticas públicas, 
o custo fiscal e o câmbio, para citar alguns 
dos elementos mais relevantes, impediriam a 
competitividade brasileira e condenariam nossas 
empresas a fornecer para o mercado interno, que, 
nessas circunstâncias, deve ser defendido com 
unhas e dentes. De novo o setor agropecuário 
é uma exceção, ao seguir ganhando mercados 
externos e aumentando seu superávit comercial 
e advogando por uma política de abertura e 
engajamento em negociações internacionais. 

Essa postura defensiva talvez seja o traço 
mais marcante da herança da substituição de 
importações e da inviabilidade de promover 
uma reforma da política comercial ou, ainda, da 
postura negociadora brasileira que tende a não 
levar em conta o conjunto de políticas e interesses 
envolvidos. Talvez a política comercial não 
tenha a autonomia e a importância necessárias 
para ser uma espécie de ponta de lança em 
um processo de reforma e abertura para usar a 
consigna de Deng Xiaoping, que levou a China 
ao processo de superação do maoísmo, a 40 
anos de crescimento acelerado e de integração 
na economia mundial, aceitando a globalização 
e dela tirando enormes benefícios. No entanto, 
a reflexão sobre os rumos da política comercial 
brasileira é não só oportuna como absolutamente 
necessária, tanto por razões internas, como pelas 
transformações que estão ocorrendo em âmbito 
mundial. Além disso, o diagnóstico dos custos da 
atual política e da ausência de uma agenda de 
negociações externas está levando a que setores 
econômicos reavaliem seu posicionamento sobre 
a necessidade de abertura e de uma atitude mais 
proativa no cenário internacional. Prova disso é 


a unanimidade entre a agricultura e a indústria 
quanto à retomada das negociações com a UE 
e a apresentação de uma oferta do Mercosul ou 
do Brasil, para a qual todos os setores deram 
expressiva contribuição. 

Na verdade, a atual política comercial não é 
favorável à negociação externa, tanto por conta 
de um viés de defesa do mercado interno, como 
por uma postura de preservação das margens 
de preferência do Mercosul. Essa postura se 
apoia em políticas e instrumentos que reduzem 
o impacto positivo do comércio exterior para 
o crescimento brasileiro em favor do mercado 
doméstico, criando uma dicotomia que cada vez 
faz menos sentido para uma economia do porte 
e da diversificação da economia brasileira. Além 
disso, tal postura não só impede o engajamento 
do Brasil em novas negociações, como dificulta 
a conclusão das poucas negociações encetadas, 
até mesmo na Organização Mundial do Comércio 
(OMC). A preservação dessas políticas criou, 
ao longo de décadas, um forte contingente de 
interesses que terá de ser superado para levar 
adiante uma reforma em nossa política comercial. 

Como minha experiência está mais ligada à 
dimensão externa da política comercial, minhas 
observações se concentrarão nessa área. Há 
algum tempo, a maioria dos países com algum 
peso no comércio mundial passou a adotar uma 
agenda flexível de negociações, jogando em 
vários tabuleiros ao mesmo tempo: bilateral, 
plurilateral, regional e multilateral. Além disso, 
a agenda passou a incorporar negociações 
setoriais, ao lado de esquemas mais abrangentes 
de acordos de livre-comércio. São exemplos 
dessa tendência as negociações sobre serviços 
em torno do Acordo sobre Comércio em Serviços 
(TISA), que envolve cerca de 50 países, as do 
Acordo de Tecnologia da Informação (ITA), e as 
de compras governamentais. 

Olhando um pouco mais de perto cada 
âmbito de negociação, é possível ver que o foro 
multilateral enfrenta crescentes dificuldades com 
a não conclusão da Rodada Doha e com o início 
de novas negociações de grande magnitude, 
especialmente os mega acordos: a Trans-Pacific 
Partnership (TPP) e a Transatlantic Trade 
and Investment Partnership (TTIP). O Brasil 
sempre privilegiou o foro da OMC, tanto por 
razões sistêmicas ligadas ao multilateralismo, 
como por opção tática, em virtude do melhor 
equilíbrio de forças no sistema multilateral de 
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comércio e da capacidade de melhor dosar 
a abertura comercial. O fato é que a OMC e o 
sistema multilateral de comércio encontram- 
se hoje em uma encruzilhada: concluir, de uma 
forma ou de outra, a Rodada Doha ou iniciar um 
processo de reforma. Os dois caminhos não são, 
necessariamente, alternativos. Na verdade, de 
certo modo, a reforma depende da conclusão 
da rodada, na medida em que o abandono da 
negociação retiraria credibilidade e relevância 
da OMC. 

A Declaração Ministerial de Bali pareceu 
criar condições para uma retomada das 
negociações, ao provar que a OMC estava viva 
como foro de negociação e que um resultado 
ainda que modesto pudesse contar com o 
endosso de seus membros. O período pós-Bali 
está mostrando, contudo, que a mobilização foi 
efêmera e que a conclusão da Rodada Doha, que 
requer a negociação de um difícil equilíbrio entre 
agricultura e Non-Agrícultural Products Market 
Access (Nama), segue difícil. Nessa situação, três 
caminhos seriam possíveis: declarar o fracasso 
da Rodada Doha e abrir uma reflexão sobre o 
futuro da OMC; tentar fechar a rodada com um 
nível alto de ambição, mantendo o compromisso 
único ( single undertaking ); concluir a rodada 
com um acordo possível, menos ambicioso, o que 
poderia ser feito dentro de um pacote negociador 
com os temas remanescentes ou gradualmente, 
com sucessivas colheitas antecipadas ( early 
harvest). Todas as opções têm custos, mas a não 
conclusão da Rodada seria a que teria os custos 
mais elevados. Entre as opções para a retomada 
e conclusão das negociações, a de um acordo 
com alto nível de ambição, que vem iludindo os 
negociadores por mais de dez anos, pareceria 
muito difícil na atual situação de lenta retomada 
do crescimento global e do comércio mundial 
e de concentração de negociações em outros 
foros. Um pacote de dimensões mais reduzidas 
seria mais factível e permitiria criar condições 
para uma reforma da OMC. 

As opções acima tratam de manter o 
compromisso com a agenda de desenvolvimento 
de Doha (DDA). Outra possibilidade seria 
combinar a reforma com a conclusão da Rodada 
Doha e estabelecer um novo equilíbrio negociador 
fora da DDA, acrescentando alguns dos novos 
temas em discussão nos foros plurilaterais 
(investimento, competição, câmbio, questões 
trabalhistas, etc.) ou incorporando à negociação 


de acesso em agricultura e Nama o enfoque 
das cadeias globais de valor. Na verdade, essa 
alternativa equivaleria a abandonar a Rodada 
Doha e renegociar o mandato, lançando uma 
nova negociação, que, provavelmente, duraria 
mais dez anos, dependendo dos novos temas 
em discussão, muitos altamente complexos e 
controversos. 

Uma reforma da OMC e do sistema 
multilateral de comércio envolveria três grandes 
áreas: as questões relativas à estrutura e ao 
método de negociação da OMC, nas quais 
dois temas sobressaem: a negociação em 
rodadas com base no single undertaking e o 
caráter multilateral ou plurilateral do processo 
negociador e dos acordos obtidos; a definição 
da agenda das negociações e a extensão do 
mandato da OMC para questões que extravasam 
a área comercial, como no caso de alguns dos 
temas apontados acima; e a reforma do sistema 
de solução de controvérsias. 

Neste artigo não é possível aprofundar a 
discussão dos caminhos possíveis para o sistema 
multilateral de comércio e a OMC. No caso da 
política comercial brasileira, parece claro que 
interessa ao Brasil a preservação e fortalecimento 
da OMC. Por conta do perfil muito mais elevado 
assumido pelo Brasil durante a Rodada Doha, 
como coordenador do G-20 e integrante do Grupo 
dos 4, e tendo hoje um brasileiro à frente da 
organização, cabe ao país ter um papel destacado 
na tentativa de conclusão da Rodada Doha e de 
definição dos rumos futuros da OMC. Para tanto, 
seria necessário construir um forte consenso 
interno sobre as opções disponíveis e a respeito 
de como o país enxerga um renovado sistema 
multilateral de comércio. O Brasil precisaria, 
também, consolidar alianças, sobretudo com 
o G-20, cuja plataforma poderia ser expandida 
para englobar outros temas relativos à reforma 
da OMC, ou, então, construir novas coalizões. 
Devia, ademais, intensificar o diálogo com os 
Estados Unidos da América (EUA) e a UE sobre 
essas questões. 

Quanto à área regional, sua importância 
não pode ser minimizada. Em um mundo 
mais multipolar, o regionalismo ganhará em 
importância, e a construção de espaços regionais 
integrados é uma prioridade. Não se trataria, pois, 
de questionar a relevância do Mercosul, mas, 
sim, de reconhecer a necessidade de corrigir 
suas imperfeições e fundar um novo consenso em 
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torno da construção de um verdadeiro mercado 
comum. Na ausência de uma evolução nesse 
sentido, o Mercosul passaria cada vez mais a 
ser percebido como entrave e não como alicerce 
do crescimento de seus membros. Em paralelo, 
seria necessário fortalecer o diálogo com os 
integrantes da Aliança do Pacífico e buscar 
entendimento com o México, segunda maior 
economia da região. Esses desenvolvimentos 
seriam importantes para valorizar as dimensões 
atlântica e do pacífico da região e para a 
construção de novas cadeias regionais de valor 
como base para uma integração mais positiva na 
economia global. 

Nos planos plurilateral e bilateral, é 
importante desenvolver estudos de viabilidade 
para uma agenda de negociações com parceiros 
como a Associação de Nações do Sudeste 
Asiático (ASEAN) e com países como a Coreia e 
o Canadá. Tkis estudos deveriam envolver, ainda, 
a análise de negociações mais complexas como, 
por exemplo, com os EUA e a China. Nesse 
exercício de especulação, caberia considerar 
a hipótese de um acordo com os BRICS ou 
de um acordo trilateral Brasil, índia, África do 
Sul no contexto do IBAS. As agendas desses 
acordos não deveriam estar limitadas à área de 
acesso a mercados, mas incorporar temas de 
relevância na nova agenda, em especial na área 
de regulação (questões sanitárias e de normas 
técnicas), ou em temas mais abrangentes (meio 
ambiente, questões trabalhistas e cambiais). Um 
exercício dessa natureza teria duas vantagens: 
permitiria desenvolver esquemas de regulação 
em competição com os desenvolvidos em outros 
processos de negociação, o que fortaleceria 
a posição negociadora em um processo de 
harmonização futuro, e daria oportunidade para 
criar enfoques diferentes para o tratamento 
dessas questões, em que a dimensão do 
desenvolvimento fosse um elemento central. 

As negociações em curso dos chamados 
mega acordos, a Parceria Transatlântica (TTIP) e 
a Parceria Transpacífica (TTP) criam um grande 
desafio para o Brasil e para os países de nossa 
região, que ainda têm presença marginal nas 
cadeias globais de valor, assim como para o 
sistema multilateral de comércio. Ao englobar 
a maior parte do comércio mundial e procurar 
desenvolver uma nova agenda em áreas onde 
as regras multilaterais são inexistentes ou 
incipientes e, mais ainda, ao pretender construir 
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Bali pareceu criar condições para a retomada das 
negociações da Rodada Doha, mas a conclusão de um 
acordo segue difícil. 

universos reguladores independentes que 
potencializem o acesso aos mercados extra zona 
de seus membros e criem condições para que 
tais esquemas regulatórios se convertam na 
base para uma futura multilateralização de tais 
arranjos, os mega-acordos representam, sem 
dúvida, um grave desafio para os países deles 
excluídos. 

Uma opção seria considerar que tais acordos 
dificilmente seriam concluídos e ignorar sua 
negociação. No entanto, embora as dificuldades 
para concluir essas negociações não sejam 
desprezíveis, aí incluído o debate sobre uma 
nova lei de promoção comercial no congresso 
norte-americano, parece arriscado não se ocupar 
dessa pauta. Além de procurar desenvolver uma 
agenda alternativa de negociações comerciais, 
como acima delineada, o Brasil deveria fortalecer 
entendimentos com países que não participam 
de tais negociações, com a China e a índia, 
fortalecer sua projeção atlântica, concluindo um 
acordo com a UE, e buscar acesso ao Pacífico via 
investimentos em infraestrutura, inclusive, com a 
viabilização de projetos de ligação interoceânica. 

Seria também importante que o Brasil, no 
contexto da revisão da própria política comercial, 
reexaminasse suas posições em relação a 
acordos setoriais como o TISA e o ITA, além 
do acordo sobre compras governamentais. Na 
medida em que tais acordos se consolidam e 
aumentam a abrangência de suas disciplinas 
e de seus membros, ficar fora deles terá um 
custo cada vez mais elevado, sobretudo se a 
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Diante das mudanças nas condições de negociação no comércio internacional, é preciso reconhecera necessidade de corrigir 
as imperfeições do Mercosul e de fundar um novo consenso em torno da construção de um verdadeiro mercado comum. 


consolidação de cadeias de valor passar a ditar 
os rumos das negociações comerciais. Nessa 
alternativa, a simplificação e harmonização do 
universo regulatório terá um papel cada vez 
mais relevante na localização dos investimentos, 
contrabalançando o tamanho do mercado. 

Em todos esses exercícios negociadores, 
o que se buscaria seria combinar as medidas 
internas de uma agenda de reforma da política 
comercial e de políticas conexas com a tentativa 
de obter ganhos em terceiros mercados e, ao 
mesmo tempo, fortalecer a OMC. Todos os países 
procuram utilizar momentos de reforma como 
moeda de troca em negociações internacionais 
e, no caso do comércio, uma vez que haja uma 
decisão de modernizar nossa política comercial, 
é possível aproveitar esse capital para buscar 
uma abertura negociada que contemple, em 
substância e ritmo, os interesses brasileiros e 
que potencialize nossas exportações. 

Uma reforma abrangente, como a acima 
indicada, acompanhada de uma nova agenda de 
negociações comerciais, requereria medidas em 
duas outras áreas. No plano institucional, seria 
necessário rever os arranjos que hoje comandam 
a formulação e execução da política comercial 
brasileira e sua face externa em termos de 
negociação internacional. Três aspectos 
deveriam estar presentes nessas mudanças: 

• A necessidade de desenvolver um 
planejamento de longo prazo, uma visão 


estratégica e abrangente dos cenários 
mundiais e da evolução das principais 
economias, assim como do interesse 
nacional, criando uma instância de 
reflexão e decisão sobre os grandes 
temas da agenda internacional e 
brasileira; 

• A separação entre as funções de 
formulação de política e as atividades 
de caráter mais técnico e executivo; e 

• Uma integração muito maior entre os 
órgãos voltados para as medidas internas 
e os dedicados à negociação, a fim de 
que as posições brasileiras nos foros 
negociadores reflitam acuradamente 
as orientações internas e que os órgãos 
internos tenham plena consciência das 
repercussões internacionais de suas 
decisões. 

Uma palavra final sobre coordenação. O 
desenvolvimento de nova agenda de política 
comercial nos planos interno e externo requererá 
um amplo e efetivo esforço de coordenação, 
envolvendo todos os interessados: governo, 
congresso, setor empresarial, organizações da 
sociedade civil e academia. Essa coordenação 
é imprescindível para identificar os problemas 
e reduzir a resistências às mudanças, facilitando 
o processo de implementação das reformas e 
oferecendo uma sólida base de apoio interno aos 
esforços de negociação internacional. 
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F.SPACO ABFRTO 

BRASIL E AMÉRICA LATINA: 

COOPERAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE 

Rosane Rodrigues 

Jornalista especializada em Negociações Internacionais pelo Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI) e em Estratégia Marítima pela Escola de Guerra Naval (FEMAR). É também mestre em Relações 
Internacionais pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos (CEBELA). 


O conceito de cooperação internacional 
definido pelo Ministério das Relações Exteriores 
é abrangente e pode parecer distante do dia a dia 
da população. Não é bem assim. Os resultados 
oriundos de parcerias interestatais têm impacto 
direto na vida dos cidadãos, seja na facilitação 
do acesso a determinados medicamentos, em 
campanhas conjuntas de combate ao tabagismo 
seja na criação de um sistema integrado de 
doadores de medula. A cooperação internacional 
implica a transferência ou o compartilhamento 
de conhecimentos, experiências e boas-práticas 
por meio do desenvolvimento de capacidades 
humanas e institucionais. 

A cooperação técnica internacional 
se estabelece como um instrumento de 
desenvolvimento, auxiliando os países 
participantes a promover mudanças estruturais 
nos campos social, econômico e institucional. 
Na área da saúde, em especial na luta contra o 
câncer, a cooperação internacional Sul-Sul tem 
sido fundamental. 

De acordo com o Instituto Nacional do Câncer, 
Cuba é o único país da América Latina que produz 
anticorpos monoclonais (base do tratamento de 
tumores malignos que interferem somente nas 
células doentes). A cooperação entre Brasil e 
Cuba foi estabelecida em 2004 e é considerada 
estratégica no tratamento contra o câncer. A ideia 
da parceria é garantir o acesso de pacientes dos 
dois países a medicamentos e vacinas terapêuticas. 
O ano de 2014 consolida a parceria com 58 projetos 
de pesquisa e desenvolvimento. Um dos principais 
acordos estabelece a transferência de tecnologia 
cubana para a produção do medicamento 
Heberprot-R remédio que pode reduzir em até 50% 
a amputação de pés em diabéticos. O diabetes é 
responsável pela morte de mais de 57 mil pessoas 
por ano no Brasil. 


O Instituto Nacional do Câncer, com sede no 
Rio de Janeiro, é considerado pela Organização 
Mundial da Saúde como centro colaborador para 
o controle do tabaco na região. Mais do que um 
título, o Brasil presta assessoria aos países do 
MERCOSUL para a redução do tabagismo. Desde 
2003, as discussões dos ministros da Saúde do 
MERCOSUL incluem pesquisa e debate sobre o 
controle do tabaco. O Brasil foi o primeiro país 
da região a reconhecer a saúde como direito de 
todos e dever do Estado. Além do MERCOSUL, a 
UNASUL é outro exemplo de como a cooperação 
pode ser um caminho para o desenvolvimento 
regional. 

A UNASUL é resultante de tratado constitutivo 
assinado em 2008, englobando 12 países da 
América do Sul. Entre seus objetivos principais, 
está um projeto de integração regional por meio 
da inclusão social, fortalecimento da democracia 
e redução das assimetrias. A saúde é uma das 
áreas priorizadas para o cumprimento desse fim. 

A cooperação internacional em saúde é a 
expressão da solidariedade entre as nações, 
entendida como um direito humano. 

Fonte: Ministério da Saúde 

A intensificação da cooperação e do 
desenvolvimento na região é realizada pelo Conselho 
de Saúde na UNASUL, cuja meta é fomentar a 
divulgação e o desenvolvimento de boas práticas 
de governança pública nessa área. As ações do 
Conselho de Saúde são venficadas por grupos 
de trabalhos e por redes estruturantes. Uma das 
iniciativas surgidas nesse âmbito foi o Instituto Sul- 
Americano de Governo em Saúde (ISAGS). Criado 
em 2010, a sede do ISAGS fica no Rio de Janeiro. O 
instituto é um centro de altos estudos e debates em 
políticas públicas. A ideia é disponibilizar para os 
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membros do Conselho práticas relevantes para 
a gestão, promover intercâmbios e estimular o 
conhecimento e as inovações. 

Nesse contexto, é importante apresentar 
sobretudo o trabalho das redes estruturantes, na 
medida em que são uma forma de articulação 
dos recursos regionais na execução de políticas 
públicas na área da saúde. Essa articulação 
resulta em ações mais eficientes e sustentáveis. 
As redes são, antes de mais nada, espaços 
de cooperação técnica que estimulam ações 
conjuntas. Elas são compostas por hospitais, 
centros de pesquisa, centros de produção de 
medicamentos, entre outras instituições dos doze 
países membros da UNASUL. 

Entre as ações das redes estruturantes, 
está a Rede de Instituições Nacionais de 
Câncer (RINC), que funciona como um elo 
de articulação e cooperação entre instituições 
públicas e programas para o controle da doença 
na região. O Instituto Nacional do Câncer da 
Argentina foi criado em 2010 nesse contexto. Há 
constante preocupação para formar e capacitar 
recursos humanos na região. Ademais, os grupos 
operativos possibilitaram a criação da Rede 
de Biobancos da América Latina e do Caribe 
(Reblac). Um biobanco pode ser compreendido 
como uma biblioteca que guarda um acervo 
biológico de doadores como células e sangue. 
A chance de encontrar um doador de medula 
aumenta consideravelmente com a Reblac. Esse é 
um exemplo de como a cooperação internacional 
pode salvar vidas. 

Alguns programas e ações de cooperação do Brasil 
na América Latina 


Rede de Institutos Nacionais de Câncer (RINC 
/UNASUL) 

A RINC pode ser definida como um conjunto 
de articulação e de cooperação entre instituições 
públicas, de âmbito nacional, nos países da União 
das Nações Sul-Americanas e nos demais países 
da América Latina. O objetivo é elaborar e/ou 
executar políticas e programas para o controle 
do câncer na região. A rede foi constituída pelo 
Conselho Sul-Americano de Saúde, formado pelos 
12 ministros da Saúde dos Estados que compõem 
a UNASUL, em 25 de julho de 2011, por meio da 
Resolução 04/2011. O Instituto Nacional de Câncer 
(INCA), no Rio de Janeiro, é a sede do programa 2 . 

2 Fonte: www.rinc-unasur.org 



Seminário do Instituto Sul-Americano de Governo em Saúde 


Centro Colaborador da OMS para o Controle 
do Tabagismo 

O INCA foi designado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como seu Centro 
Colaborador para o Controle do Tkbaco para a 
região das Américas pela primeira vez em 1997. 
Em 2012, a escolha repetiu-se pela quarta vez, 
vigorando até o ano de 2016. Nesse período, o 
Instituto continuará desenvolvendo atividades 
alinhadas às prioridades estratégicas da OMS. 
Um dos critérios mais importantes para a escolha 
do Centro Colaborador é sua referência no 
controle do tabaco na região. O centro desenvolve 
um trabalho em conjunto com os países do 
MERCOSUL para diminuir o tabagismo na região. 

Comissão Intergovernamental para Controle do 
Tabaco (CICT) 

O INCA faz parte da Comissão 
Intergovernamental para o Controle do Tabaco 
do MERCOSUL e Estados Associados (CICT). O 
controle do tabaco integra a agenda de discussões 
dos Ministros da Saúde do MERCOSUL desde 
2003. Foi criada uma comissão intergovernamental 
para assessorar os ministros da Saúde na 
implementação de medidas dirigidas à redução 
do consumo entre a população dos cinco Estados- 
parte (Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e 
Venezuela) e cinco associados (Peru, Bolívia, 
Chile, Equador e Colômbia) - o equivalente a 361 
milhões de habitantes. 

Programa de Cooperação entre Brasil e 
Venezuela 

Desde 2010, há sete projetos do programa 
em execução. Entre eles está uma proposta 
de nome longo, a Capacitação dos recursos 
humanos do Serviço Autônomo da Controladoria 
Sanitária da República Bolivariana da Venezuela 
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em vigilância e controle dos produtos de uso e 
consumo humano. O objetivo é contribuir para o 
fortalecimento do monitoramento e do controle 
dos produtos de uso e consumo humano no país, 
e é liderado por Nicolás Maduro. Outro projeto é o 
Apoio técnico para implementação de bancos de 
leite humano, cuja ideia é assessorar o Ministério 
da Saúde da Venezuela na formação de uma Rede 
Nacional de Bancos de Leite Humano capaz de 
fortalecer as ações de promoção, proteção e 
apoio ao aleitamento materno. 

Programa de Cooperação Técnica Brasil-Cuba 

O programa foi criado em 1997, mas ganhou 
força em 2011. Em execução, pode-se citar o 
Fortalecimento Institucional do CE CMED (agência 
cubana de controle do setor de saúde e questões 
sanitárias) e da ANVISA ( Agência de Vigilância 
Sanitária) na área de vigilância sanitária de 
medicamentos. A ideia é fortalecer a capacidade 
institucional do CECMED e da ANVISA nos 
processos de registro, inspeção, análise para 
regulação de preços, avaliação econômica, 
monitoramento do mercado de medicamentos e 
combate à falsificação. Outro projeto de destaque 
é o Fortalecimento institucional do CECMED e 


da ANVISA na área de vigilância sanitária para 
aumentar a capacidade das duas instituições no 
processo de registro, inspeção e vigilância pós- 
comercialização de produtos médicos, kits para 
diagnóstico in vitro , sangue, células e tecidos, 
medicamentos e insumos farmacêuticos ativos. 

Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina 

Esse acordo, assinado em 1996, tem 
vários projetos em andamento. Destacam-se 
o Fortalecimento do Programa de Controle da 
Dengue - intercâmbio de experiências para 
controle da doença e o de Fortalecimento das 
Farmacopeias do Brasil e da Argentina e de 
seus Laboratórios Nacionais de Controle para a 
Criação de uma Farmacopeia Regional. A ideia 
é ampliar o escopo do trabalho desenvolvido 
no âmbito do Mecanismo de Integração e 
Coordenação Brasil-Argentina (MICBA). A criação 
de uma Farmacopeia Regional para diminuir a 
dependência da importação de substâncias de 
referência é uma meta futura. Isso pode contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida da população 
e para o fortalecimento econômico da região. 
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Alguns acordos no âmbito do MERCOSUL 

Em novembro de 2014, foi realizada em 
Buenos Aires a 36 a Reunião de Ministros da Saúde 
do MERCOSUL, para estabelecer acordos nas 
áreas de transplantes, HIV e AIDS, obesidade, 
sangue e hemoderivados. Os documentos 
assinados pretendem contribuir para a prevenção 
e o controle dessas doenças. O ministro da Saúde 
do Brasil, Arthur Chioro, explicou no encontro que 
essas estratégias conjuntas entre os países do 
bloco fortalecem a integração regional. "A união 
dos esforços para uma saúde de mais qualidade 
se transformou em uma realidade incontornável. 
Hoje debatemos os caminhos da integração, 
buscando formas de seguir aprofundando 
de forma sinérgica e eficiente nesta área. É 
importante continuar trabalhando arduamente em 
nossos processos, buscando sempre aperfeiçoá- 
los”, argumentou o ministro. 

Como parte de uma cooperação mais 
robusta, está a criação da Tutoria em Doação e 
Transplante nos sistemas de saúde de cada país 
do MERCOSUL. A ideia é utilizar a experiência 
brasileira na capacitação de profissionais e 
estruturação dos centros de transplantes na 
região. Segundo o Ministério da Saúde, o Brasil 
hoje é referência mundial em transplantes, e 95% 
dos procedimentos são realizados no Sistema 
Único de Saúde. 

Projeto de Cooperação Tripartite Brasil 
Cuba-Haiti 

O acordo foi assinado em março de 2010, 
em Porto Príncipe, pelos ministros da saúde 
dos três países, com o objetivo de fortalecer a 
saúde pública do Haiti, desestruturada após 
o terremoto que devastou o país em janeiro 
daquele ano. A cooperação, que tem um comitê 
tripartite, foi estabelecida com representantes 
dos Ministérios da Saúde dos três países. Além 
disso, a Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS), a Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) e a Fúndação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz) participam com profissionais, repasse 
de técnicas de gestão de saúde pública e vigilância 
sanitária e também produção de medicamentos. 
Em novembro deste ano, aconteceu, em Brasília, 
o Seminário Internacional "Saúde no Haiti e 
os Desafios da Cooperação Sul-Sul - Lições 
aprendidas do Projeto Brasil-Cuba-Haiti”. O 
encontro avaliou o andamento dos projetos e 
debateu novas perspectivas para o Haiti. 



Simulação de atendimento a um paciente com ebola 


Ebola 

A doença que devasta o continente 
africano e que já matou milhares de 
pessoas também incrementa os projetos 
de cooperação. O Brasil doou, em 2014, 
R$25 milhões a agências das Nações 
Unidas (Organização Mundial de Saúde, 
Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados, entre outras) para o 
combate ao vírus do Ebola. Além disso, 
o dinheiro deve ser usado para projetos 
de apoio à população na Guiné-Conacri, 
na Libéria e em Serra Leoa - que são os 
países da África Ocidental mais afetados 
pela doença. Ademais, o Brasil também 
vem contribuindo com o envio de kits 
hospitalares e medicamentos. 


PARA SABER MAIS SOBRE COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL 


Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 
h ttp://www. abc. gov.br 

Instituto Sul-Americano de Governo em 
Saúde (ISAGS) 
h ttp://www.isags- unasur. org 

Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde 
do Ministério da Saúde 
http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o- 
ministerio/aisa 
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BATF.-BOLA: 

Com Vítor Marcos Cregório 


GUERRA DO PARAGUAI 


O historiador e professor do Curso Sapientia Vitor Marcos Gregório discute as interpretações 
historiográficas em torno da Guerra da Tríplice Aliança e os impactos do confronto nos dias atuais. 


Entrevista concedida à jornalista 
Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Quantas interpretações 
historiográficas ajudam a entender a Guerra 
do Paraguai e qual delas é predominante na 
atualidade? 

Vitor Marcos Gregório: São três visões bem 
distintas: a primeira é de logo após o fim do conflito 
e é uma versão laudatória; a segunda, dos anos 
1930, dá-se em meio ao processo de constituição 
da identidade paraguaia, e a terceira, a chamada 
crítica revisionista, tem em Francisco Doratioto um 
dos seus nomes principais. É ela a visão cobrada 
pelo CACD. 

Revista Sapientia: Há, então, outros nomes que 
apoiam a interpretação crítica revisionista cobrada 
pelo CACD? 

Vitor Marcos Gregório: Sim. Antes mesmo de 
Francisco Doratioto, vemos essa interpretação no 
trabalho do historiador Ricardo Salles, professor 
bastante conceituado em História do Brasil e 
Império, e da professora Wilma Peres Costa. 

É importante saber isso, pois se a prova 
trouxer uma citação de um desses autores, 
sabemos que se trata da mesma visão do Doratioto. 
Em seu Espada de Dâmocles . Wilma estuda a 
questão da Guerra do Paraguai na formação e na 
consolidação do Exército brasileiro, atribuindo 
à questão militar importância na derrocada do 
Império brasileiro. Para ela, a formação dos 
Estados nacionais platinos motiva as tensões que 
culminam na guerra. 

Revista Sapientia: Qual é o mérito, então, dos 
estudos realizados por Francisco Doratioto acerca 
da Guerra do Paraguai em relação a esses outros 
dois autores? 



Vitor Marcos Gregório: A interpretação do 
Doratioto (Maldita Guerra) é a mais recente e, 
portanto, mais bem acabada no que tange a 
uma explicação da guerra por meio do processo 
concomitante de formação dos Estados 
nacionais na região platina. 

Revista Sapientia: O que diz essa interpretação? 

Vitor Marcos Gregório: De acordo com essa 
concepção, o que explica o conflito é o fato de 
termos, numa região estratégica, que é a região 
onde o Rio da Prata encontra com o Oceano 
Atlântico, a formação de diversos Estados 
nacionais. Esses processos se desenrolam no 
mesmo período e geram atritos na medida em que 
cada um desses estados em formação vai defender 
interesses distintos dos que têm os seus vizinhos. 
As tensões atravessam o tempo, desde o fim do 
século XVII até o fim da século XIX, quando eclode 
a Guerra da Tríplice Aliança. Para compreender 
bem esse processo, precisamos voltar ao período 
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colonial, pois essa questão estoura em relação a 
uma questão bastante específica. 

Revista Sapientia: Que questão é essa que 
remonta ao período colonial? 

Vitor Marcos Gregório: O Rio da Prata recebe 
este nome exatamente por servir como corredor 
de escoamento dos metais preciosos explorados 
no interior do continente, na atual Bolívia. As minas 
de San Luis Potosí são as maiores minas de prata 
conhecidas em toda a história. No Rio da Prata 
passavam, durante o período colonial, navios e 
navios com toneladas e toneladas de prata e outros 
metais preciosos. Então, quando os portugueses 
fundam a Colônia de Sacramento, região que hoje 
corresponde ao Uruguai, eles estão abrindo uma 
porta para o contrabando, porque os navios têm 
de passar necessariamente pelo porto de Buenos 
Aires para se abastecer e seguir viagem rumo 
à Espanha. A Colônia do Sacramento oferece 
uma alternativa de abastecimento para esses 
navios, muitas vezes pagando menos, muitas 
vezes mediante corrupção da tripulação. Nesse 
sentido, garantir a posse dessa região se torna 
fundamental, porque é por ali que passam os 
recursos durante o período colonial. 

Quando esses argentinos estão tentando 
formular um Estado nacional centralizado, uma 
das questões centrais é o controle do transporte 
marítimo fluvial que passa pelo Rio da Prata. A 
principal fonte de rendimento deles é a aduana de 
Buenos Aires. Então, é de fundamental importância 
garantir o máximo de controle possível sobre os 
barcos que sobem e descem o rio. É uma questão 
de sobrevivência, mas isso vai de encontro aos 
interesses do Império brasileiro. Do nosso ponto 
de vista, é uma questão de sobrevivência garantir 
a livre navegação dos rios platinos, porque essa 
é a única forma de comunicação eficiente com a 
província do Mato Grosso no século XIX. Se Rosas 
fecha a navegação, ele atinge um interesse vital 
do Brasil. 

O Paraguai, por sua vez, se torna 
independente da Espanha em 1811, mas é 
interessante porque ele se torna independente 
também de Buenos Aires. No período colonial, o 
Paraguai - assim como a Bolívia, o Uruguai e as 
províncias argentinas - fazia parte do Vice-Reinado 
do Rio da Prata, que respondia a Buenos Aires. 
Para ele, o interesse de vital importância é manter 
sua autonomia em relação a Buenos Aires. E é isso 


que Francia vai fazer entre 1811 e 1840. Ele isola 
o Paraguai economicamente e politicamente. Não 
se trata de uma opção, mas sim de necessidade, 
até por razões geográficas, pois para escoar suas 
mercadorias, ele precisa passar pelo território 
argentino, e a Argentina veta a navegação pelo 
seu território. O isolamento só vai acabar em 
1842, quando o Império do Brasil reconhece a 
independência paraguaia e este país consegue 
inaugurar uma política externa, digamos assim. 

No caso do Uruguai, vale a mesma lógica. O 
Uruguai surge ao final da Guerra da Cisplatina, 
em 1828, mediante negociação tripartite entre 
Argentina, Brasil e Inglaterra. Ele é pensado como 
uma espécie de Estado-tampão, para separar o 
Brasil das Províncias Unidas do Rio da Prata. Para 
o Uruguai, a situação fica ainda mais complicada 
porque ele se torna o teatro de operações onde 
essas tensões vão eclodir. O Uruguai é dividido em 
dois partidos: Blanco e Colorado. Ambos disputam 
o poder de uma forma muito óbvia: enquanto os 
colorados vão se apoiar preferencialmente no 
Império do Brasil, os blancos vão buscar o apoio 
de Buenos Aires. E o que é uma questão de 
política interna uruguaia se transforma em correia 
de transmissão para as relações externas platinas. 
A situação fica muito grave, por exemplo, na 
Revolução Farroupilha, quando os farrapos vão ser 
fortemente auxiliados por uruguaios e argentinos. 
Então, o que a interpretação do Doratioto faz é 
considerar todas essas questões e tensões, daí 
a necessidade de compreender o processo de 
formação dos Estados nacionais na região para 
entender suas especificidades e entender por 
que eles vão entrar em tensão ao longo de todo 
o período. 

Revista Sapientia: O que diz a interpretação 
revisionista? 

Vitor Marcos Gregório: Trata-se de uma 
interpretação que tem certidão de nascimento e 
motivações bem definidas. Ela surge com maior 
força na década de 1930, no bojo dos esforços 
paraguaios pela constituição de uma identidade 
nacional. Os paraguaios saem bastante 
enfraquecidos do conflito e, nas primeiras 
décadas do século XX, ainda estão tentando se 
reconstruir, estão brigando pela construção de 
uma identidade nacional. Logo após o conflito, as 
primeiras obras que analisam a guerra apontam 
o Paraguai de Solano López como o causador da 
guerra. López é visto como um maluco, um tirano, 
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um alienado que sacrificou a população em nome 
de interesses mesquinhos. Ou seja, o Paraguai, 
além de sair mal da guerra em termos materiais, 
também sai com a autoestima muito abalada. 
O processo de construção de uma identidade 
nacional inverte esses valores. Essa inversão 
nasce nos anos 1930 e chega na Argentina, 
principalmente nos anos 1950, ganhando muita 
força com a obra Genocídio Americano: a Guerra 
do Paraguai , do León Pomer. Essa visão chega ao 
Brasil via Júlio José Chiavenato em 1979, com a 
obra Guerra do Paraguai - grande necrócio . 

Nessa inversão de perspectiva, Solano 
López deixa de ser visto como vilão e se torna 
vítima de um imperialismo britânico. A Inglaterra 
teria instrumentalizado Brasil e Argentina em 
nome de seus interesses na América do Sul, a 
saber, acesso ao mercado consumidor paraguaio, 
fechado por opção paraguaia; necessidade 
de enfraquecer o Paraguai enquanto modelo 
econômico e político alternativo ao imperialismo 
britânico no continente e necessidade de acesso 
ao algodão para as industrias têxteis inglesas, na 
medida em que a Guerra de Secessão nos EUA 
teria interrompido o fluxo dessa matéria-prima 
para os portos de Liverpool. Essa interpretação é 
forte até hoje no Paraguai, porque está na base da 
construção de um discurso identitário nacional. 
Durante a ditadura de Alfredo Stroessner, quem 
escrevesse contra essa interpretação era preso 
e deportado. Um exemplo do quanto essa 
visão permanece forte até hoje é que, quando 
o Paraguai foi suspenso do MERCOSUL, o 
presidente que havia assumido no lugar daquele 
que fora deposto acusou Brasil e Argentina de 
estarem retomando uma postura imperialista que 
havia sido adotada na Guerra do Paraguai. 

Revista Sapientia: Essa acusação de imperialismo 
em relação ao Brasil é recorrente na região, não? 

Vitor Marcos Gregório: Após a guerra, o 
Paraguai foi governado por governos -satélite do 
Brasil. O próprio Conde d’Eu governou o Paraguai 
durante um período após o fim do conflito, tanto 
que ele aboliu a escravidão no Paraguai, o que vai 
causar problemas no Brasil. Como um membro 
da família real abole a escravidão no Paraguai e 
as coisas permanecem as mesmas no Brasil? A 
grande disputa antes da guerra era pela região 
produtora de erva mate, disputada pelos dois 
países, mas a solução é imposta pelo vencedor, 
o Brasil, depois da guerra. Mas, por favor, nada 
de colocar na prova do CACD que o Brasil é 
imperialista. 


Revista Sapientia: Poderia nos falar um pouco 
mais sobre a interpretação que surgiu logo 
após o conflito e que é contestada pela teoria 
revisionista? 

Vitor Marcos Gregório: A visão de Solano López 
como o louco que provocou o conflito vem de 
cartas escritas por militares que participaram 
da guerra, entre outros. Uma das obras do 
período é a Retirada da Laguna, do Visconde de 
Taunay. Essa interpretação cria o mito do Duque 
de Caxias, o mito do Támandaré e cria heróis 
nacionais do Brasil. 

Revista Sapientia: Alguma consideração 
importante sobre o tema para os candidatos? 

Vitor Marcos Gregório: Quando respondemos 
uma questão da prova, sobretudo pensando 
na terceira fase, é importante saber que 
interpretações historiográficas servem a algum 
discurso, a menos que a história seja entendida 
como uma ciência, que é o que vemos no 
Brasil hoje. A história sempre é utilizada como 
uma ferramenta de identificação nacional. Os 
candidatos do CACD precisam atentar-se ao 
que é pedido. Por exemplo, se pedem para 
que analisemos a fala do presidente paraguaio 
após a suspensão do Paraguai no MERCOSUL, 
talvez tenhamos de mencionar a interpretação 
do Pomer e do Chiavenato, mas se o comando 
não especifica nada, prevalece a interpretação 
do Doratioto. 

Além disso, é importante ter em mente que 
a Guerra da Tríplice Aliança significa o primeiro 
resultado de aliança internacional mais bem- 
sucedida na região platina, o primeiro fato mais 
concreto de países que se unem por um objetivo 
comum, em certa medida sepultando as tensões 
anteriores à guerra. A grande tensão nos séculos 
VXIII e XIX na região platina é entre Rio de 
Janeiro e Buenos Aires. De repente, você vê uma 
aliança entre dois adversários contra o Paraguai, 
e o Partido Colorado uruguaio entrando nessa 
aliança. O Partido Blanco era aliado de Solano 
López e foi derrotado no começo do conflito. 

Isso vai ser retomado em algumas análises 
depois da constituição do MERCOSUL. Há um 
vínculo entre o Tratado da Tríplice Aliança e a 
constituição do MERCOSUL em Assunção, em 
1991. A própria escolha de Assunção como 
local de nascimento do bloco é simbólica e 
remete à Guerra do Paraguai. Moniz Bandeira 
trabalha isso bem em seus livros. Há uma certa 
continuidade. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


0 QUE FAZ 0 CERIMONIAL DO ITAMARATY 

Por trás da representação do Estado brasileiro na recepção de autoridades estrangeiras e nas viagens de 
presidentes e vice-presidentes brasileiros ao exterior, está o Cerimonial. O Ministro Fernando Luís Lemos 
Igreja chefia o setor e fala sobre o trabalho desenvolvido na área. 


Por Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Ministro Fernando Igreja, 
gostaríamos de saber mais sobre a sua trajetória 
no MRE até a chegada à chefia do Cerimonial, em 
2013. 

Fernando Igreja: Iniciei minha carreira no 
Cerimonial, em 1988, como Tferceiro-Secretário. 
Onze anos mais tarde, voltei para a área como 
Segundo-Secretário. Entre 2000 e 2002, passei 
pelo Cenmonial da Presidência da República e, 
finalmente, retornei ao Cerimonial como Ministro, 
na posição de Subchefe, em 2011. Desde 31 de 
dezembro de 2013, assumi a Chefia desse setor. 

No exterior, tive oportunidade de trabalhar 
em diferentes setores das Embaixadas por 
onde passei: Administração, Político, Cultural, 
Multilateral, Econômico, Consular. Em 2005, 
como Conselheiro, fui comissionado Ministro- 
Conselheiro na Embaixada em Argel, onde tive 
contato com todos os setores que compõem uma 
Embaixada. Considero, portanto, ter tido uma 
formação profissional bastante completa, o que é 
fundamental para que se tenha uma visão ampla 
do Cerimonial. Além disso, tive também uma 
experiência diversificada de postos no exterior. 
Servi nas Embaixadas do Brasil em Havana (1988), 
Lusaca (1991), Lisboa (1993-1995), México (1995- 
1999), Praga (2002), Fãris (2002-2005), Yaoundé 
(2005) e Argel (2005-2008), e no Consulado-Geral 
em Chicago (2000) e em Boston (2008-2011). 

Revista Sapientia: O que o senhor considera 
mais interessante no seu trabalho? Quais são os 
maiores desafios na função? 

Fernando Igreja: Para mim, o mais interessante é 
ter presente a dimensão do trabalho do Cerimonial 
do Estado. O Cerimonial do Ministério das 
Relações Exteriores tem uma dimensão que passa 
despercebida para muitas pessoas. Sua função 
não se limita à de organizar visitas e cerimônias. 
A organização de eventos é tarefa de grande 
relevância, mas que é somente um aspecto do 



trabalho do Cerimonial do Estado. Na verdade, o 
Cerimonial do Itamaraty é o rosto do Brasil para o 
mundo exterior. Se a diplomacia é a representação 
do Estado brasileiro diante do mundo, o Cerimonial 
é o instrumento pelo qual essa representação se 
expressa. Assim, quando recebo um Chefe de 
E stado no Aeroporto ou na Base Aérea, na qualidade 
de Chefe do Cerimonial do Estado brasileiro, estou 
dando boas-vindas em nome de todo o Governo e 
do povo brasileiro a um visitante estrangeiro. Da 
mesma forma, quando organizamos uma reunião 
presidencial ou um almoço ou jantar oferecido 
pela Presidenta da República, é o Brasil que ali 
está representado na pessoa da Presidenta da 
República. Essa dimensão política é certamente, a 
meu ver, o que há de mais interessante no trabalho 
do Cerimonial e, por sua importância, logicamente 
o que há de maior desafio no exercício da função de 
Chefe do Cerimonial. 
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Revista Sapientia: A página do Cerimonial no site 
do MRE apresenta o departamento como um setor 
com atribuições diversificadas. Quais seriam elas? 

Fernando Igreja: O Cerimonial comporta 
três unidades: a Subchefia do Cerimonial, a 
Coordenação-Geral de Protocolo (CGPL) e a 
Coordenação-Geral de Privilégios e Imunidades 
(CGPI). 

Compete à Subchefia a organização das visitas 
de Chefes de Estado, Chefes de Governo, Vice- 
Presidentes, Príncipes Herdeiros e Ministros de 
Relações Exteriores ao Brasil. Visitas de autoridades 
de outro nível (Ministros, Parlamentares, Juízes 
de cortes supremas, Enviados Especiais, etc) 
também podem ser organizadas pela Subchefia 
do Cerimonial, desde que haja uma decisão 
política de se concederem cortesias protocolares 
a essas autoridades. Tãmbém à Subchefia cabe a 
organização de cafés-da-manhã, almoços, jantares, 
coquetéis envolvendo autoridades estrangeiras, 
no Palácio Itamaraty. Finalmente, é igualmente 
incumbência da Subchefia do Cerimonial a 
organização das visitas da Senhora Presidenta 
da República e do Senhor Vice-Presidente da 
República ao exterior. Nas visitas ao Brasil, grande 
parte do tempo de trabalho da Subchefia do 
Cerimonial é dedicada aos aspectos logísticos 
relativos à chegada e à partida ao Brasil e a 
Brasília, o que envolve a coordenação de grande 
número de atividades, relativas à segurança, ao 
uso de aparelhos de comunicação, à hospedagem 
e ao transporte das autoridades em cortejos de 
automóveis. Nessas ocasiões, cabe à Subchefia do 
Cerimonial coordenar as atividades de diferentes 
órgãos públicos: Departamento de Polícia Federal 
(segurança); Forças Armadas (escolta motorizada); 
Hospital das Forças Armadas (plantão médico); 
Polícia Militar (segurança dos edifícios onde esteja 
a autoridade e esquemas especiais de trânsito) etc. 
A Coordenação-Geral de Protocolo, como o nome 
diz, é a guardiã do Protocolo brasileiro. Cabe-lhe 
organizar a chegada e a partida dos Embaixadores 
estrangeiros ao Brasil, inclusive a cerimônia de 
apresentação de Cartas Credenciais à Senhora 
Presidenta da República. Seu titular é a primeira 
autoridade brasileira com quem um Embaixador 
estrangeiro trava conhecimento, ao chegar ao 
Brasil. Compete-lhe, igualmente, preparar as 
Cartas Credenciais dos Embaixadores brasileiros 
nomeados para funções no exterior. Concentra a 
correspondência diplomática protocolar entre a 


Presidenta da República e os Chefes de Estado 
estrangeiros, assim como entre o Itamaraty e as 
Chancelarias estrangeiras. Além disso, a CGPL é a 
responsável pelas Ordens Honoríficas brasileiras: a 
Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul e a Ordem de 
Rio Branco. 

Finalmente, a Coordenação-Geral de Privilégios 
e Imunidades é a unidade do Cerimonial que 
se ocupa do dia a dia das missões estrangeiras 
acreditadas junto ao Governo brasileiro. Zela 
pelo cumprimento das Convenções de Viena 
sobre Relações Diplomáticas e sobre Relações 
Consulares, que envolvem aspectos tão diversos 
quanto a imunidade diplomática, inviolabilidade 
da mala diplomática, documentação de diplomatas 
estrangeiros e seus familiares e várias outras 
questões burocráticas relativas à presença de 
diplomatas estrangeiros em território nacional. 

Revista Sapientia: Quantos eventos o Cerimonial 
organiza por ano e qual é o planejamento que 
costuma preceder a sua realização? 

Fernando Igreja: Em 2013, o Cerimonial organizou 
146 eventos. Os eventos organizados pelo 
Cerimonial obedecem sempre aos objetivos da 
política externa brasileira, da elaboração da lista 
de convidados à escolha dos produtos nacionais 
que são servidos durante o evento. O instrumento 
básico utilizado pelo Cerimonial para a organização 
dos eventos sob sua responsabilidade é o Decreto 
que estabelece as Normas do Cerimonial Público 
e a Ordem Geral de Precedência. A precedência, 
aliás, é um dos pilares do cerimonial, já que são 
seus princípios que permitem ordenar e equilibrar 
a presença de autoridades nacionais e estrangeiras 
em diferentes momentos. Na organização de um 
almoço ou jantar, por exemplo, é fundamental a 
disposição dos convidados à mesa, seguindo as 
regras da precedência, porém sempre levando 
em conta os interesses da política externa assim 
como a realidade política e econômica do momento 
em que se vive. Tãmbém se deve prestar grande 
atenção aos aspectos logísticos de cada evento, 
como a definição da utilização dos espaços, 
do percurso a ser feito pelo anfitrião e pelos 
convidados; a organização dos convites; o eventual 
credenciamento dos participantes. Para cobrir 
todos esses detalhes, o Cerimonial conta com 
"check-list” que, se não é exaustiva, pelo menos é 
um guia detalhado, elaborado a partir da prática do 
dia a dia para conduzir ao êxito dos eventos. 
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A organização de cerimônias de despedida de Embaixadores estrangeiros do Brasil (foto) está entre as atribuições do Cerimonial do 
Itamaraty. 


Revista Sapientia: Além de eventos públicos que 
envolvam as relações do Brasil com outras nações, 
o Cerimonial organiza feiras de divulgação de 
produtos brasileiros no exterior e eventos de 
divulgação da cultura brasileira, como o pavilhão 
do Brasil na Feira do Livro de Frankfurt no ano 
passado? 

Fernando Igreja: Não. Esses eventos são 
organizados por outras áreas do Ministério, tais 
como o Departamento de Promoção Comercial e o 
Departamento Cultural. 

Revista Sapientia: Levando-se em consideração 
o volume de eventos e de trabalho, imaginamos 
que o setor emprega um número considerável 
de funcionários. O senhor poderia dizer quantas 
pessoas formam a sua equipe, entre diplomatas, 
oficiais de chancelaria, assistentes de chancelaria, 
entre outros? 

Fernando Igreja: O Cerimonial conta, efetivamente, 
com um bom número de funcionários. Neste 
momento, estão lotados no Cerimonial 14 
diplomatas, 11 Oficiais de Chancelaria e 11 
Assistentes de Chancelaria. Além dessas pessoas, 
trabalham também, no Cerimonial, 8 contínuos e há 
sempre estagiários prestando apoio em todas as 
unidades. 

Revista Sapientia: O Cerimonial trabalha em 
conjunto com outros órgãos do Ministério? 


Fernando Igreja: Certamente, o Cerimonial 
trabalha sempre em conjunto com outros órgãos 
do Ministério, já que as atividades protocolares 
devem ter um sentido político, que é dado pelas 
áreas temáticas do Itamaraty. Além das chamadas 
"áreas substantivas” do Ministério, o Cerimonial 
trabalha em estreita parceria com a Administração, 
responsável pelos espaços onde acontecem as 
cerimônias, e com a Assessoria de Imprensa do 
Gabinete do Ministro de Estado. 

Revista Sapientia: Qual é a diferença entre 
cerimonial, protocolo e regras de etiqueta? 
Fernando Igreja: Protocolo e cerimonial são 
termos que se confundem comumente. Considero, 
contudo, que protocolo é o conjunto de regras que 
rege a forma da organização do Estado e as relações 
de poder aí estabelecidas. O General De Gaulle 
dizia que o protocolo é "a expressão da ordem na 
República”. Podemos aprofundar essa afirmação se 
considerarmos que as regras de protocolo são as 
que permitem que uma República democrática se 
organize, sem se valer de valores discriminatórios 
como a distinção entre nobreza e classe popular. Na 
verdade, nos regimes monárquicos, sobretudo até 
o final do século XVIII, a precedência, regra sobre a 
qual repousa o protocolo, era definida pela vontade 
do soberano. Nas palavras de Olivier Ihl, cientista 
político, a precedência "dependente da graça real 
estimula um mercado de favores, onde o Rei é ao 
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mesmo tempo juiz e parte integrante do jogo”. Em 
outras palavras, em uma monarquia, a organização 
dos corpos políticos é definida pelo direito divino e/ 
ou pela vontade soberana do monarca. 

Em uma Republica Democrática, é preciso que 
se estabeleçam regras claras, já que o detentor 
da soberania - o povo - tem diferentes formas e 
canais de manifestação de sua vontade. Criam-se, 
então, formas pelas quais o poder representativo 
se expressará e se fará respeitar. Ao conjunto das 
regras que estabelecem essas formas dá-se o 
nome de protocolo. 

O cerimonial, por sua vez, é a forma como se 
desenrolam as cerimônias; o descritivo de cada 
cerimônia, com base nas regras protocolares 
estabelecidas. O protocolo determina que um 
Chefe de Estado seja recebido com honras 
militares ao entrar no Palácio do Planalto ou no 
Palácio Itamaraty O cerimonial adaptará essa regra 
à situação específica de cada visita. Um Chefe de 
Estado pode ser recebido pela rampa do Palácio 
do Planalto ou pela Entrada Leste do Palácio. Em 
ambas as ocasiões, o protocolo será mantido: 
honras militares prestadas pelos Dragões da 
Independência. O cerimonial de entrada, contudo, 
será diferente em uma e em outra situação. E a 
escolha deste ou daquele cerimonial dependerá do 
caráter político que se quiser dar à visita. 
Finalmente, regras de etiqueta são regras de 
convívio social. Trata-se de instrumentos de 
convivência entre os seres humanos e que surgem 
naturalmente em situações protocolares. Assim, 
saber usar os talheres é uma regra de etiqueta, 
que evidentemente se aplica tanto em um jantar 
entre amigos quanto em um banquete oficial em 
homenagem a um Chefe de Estado. 

Revista Sapientia: Se não estou enganada, o 
senhor, como chefe do Cerimonial do Itamaraty, é a 
primeira pessoa a receber autoridades do exterior 
em visita oficial ao Brasil. O senhor também 
é responsável por despedir-se delas. Alguma 
dessas ocasiões marcou-o? Qual e por quê? 

Fernando Igreja: Você não está enganada, 
efetivamente o Chefe do Cerimonial é o funcionário 
brasileiro que cumprimenta os Chefes de Estado e/ 
ou de Governo e os Chanceleres estrangeiros em 
suas visitas ao Brasil. De uma certa forma, a chegada 
de um Chefe de Estado é sempre marcante, pelo 
significado de que se reveste e por tratar-se sempre 
de personalidades fortes que chegaram à Chefia 
de suas nações. Recentemente me marcaram 
as despedidas aos Presidentes da Federação 
da Rússia e da República Popular da China, em 


julho passado. Ambos foram muito calorosos em 
seus cumprimentos finais e manifestaram seu 
agradecimento e elogio ao cerimonial brasileiro 
pelo trabalho realizado na organização da VI Cúpula 
BRICS e nas reuniões que se seguiram em Brasília. 
E sempre muito gratificante perceber que um 
Chefe de Estado reparou no esforço do cerimonial e 
sobretudo que lhe agradou o resultado do trabalho, 
cujo objetivo, além de preservar o protocolo, é o de 
tornar o desenrolar das cerimônias e dos eventos 
o melhor possível, para possibilitar que os Chefes 
de Estado possam discutir sem interferências e 
incidentes. 

Revista Sapientia: O senhor poderia dividir 
conosco fatos curiosos a respeito dessas visitas. 
Por exemplo, o nosso governo oferece os veículos 
que deslocam a comitiva do visitante estrangeiro, 
assim como provê a segurança durante a estada, 
mas o presidente Obama, quando veio ao Brasil, 
trouxe suas próprias limusines blindadas. 

Fernando Igreja: Não só o Presidente Obama, 
mas também o Presidente da Rússia e a Chanceler 
da Alemanha costumam trazer seus próprios 
veículos em visitas oficiais. Evidentemente que 
há dezenas de particularidades dos países e das 
personalidades que visitam o Brasil. O trabalho 
do Cerimonial, contudo, consiste em tratar todas 
essas peculiaridades da maneira mais natural 
possível, de forma que passem despercebidas 
para o público em geral, não expondo os líderes 
estrangeiros e garantindo que todos recebam 
tratamento igualitário, de acordo com as normas 
protocolares brasileiras. 

Revista Sapientia: O Chefe de Estado e/ou 
Chefe de Governo estrangeiro tem sempre dois 
acompanhantes oficiais: o embaixador de seu 
país no Brasil e um representante do cerimonial. 
A informação confere? Em caso afirmativo, qual a 
função desse representante? 

Fernando Igreja: A informação confere em parte. 
O(a) Embaixador(a) do País do Chefe de Estado 
visitante não é um "acompanhante oficial", mas 
sim integrante da comitiva oficial do Chefe de 
Estado. Como tal, participa de praticamente todas 
as reuniões e todos os eventos de que toma parte 
o dignitário, inclusive porque será o responsável 
pela implementação das decisões e dos acordos 
que ocorrerem durante as reuniões de trabalho. 
Os acompanhantes oficiais brasileiros são o(a) 
Embaixador(a) do Brasil no país do visitante e 
o(a) Diplomata de Ligação. O(a) Embaixador(a) 
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brasileiro(a) é normalmente chamado a serviço ao 
Brasil para acompanhar a visita e assim participar 
das reuniões com as autoridades brasileiras. 
Evidentemente, o(a) Embaixador(a) brasileiro(a) 
é a pessoa mais bem qualificada para assessorar 
a Presidenta da República, o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores e as demais autoridades 
com quem o visitante se entreviste sobre os temas 
da agenda bilateral entre os dois países, e essa é 
sua função no contexto de uma visita de trabalho 
ou oficial. 

Jáo(a) Diplomata de Ligação é geralmente um jovem 
diplomata, mais comumente quem se encarrega no 
seu dia a dia das relações entre o Brasil e aquele 



Ministro Fernando Luís Lemos Igreja em cerimônia de despedida 
do Embaixador da República de Guiné, Fodé Touré. 


país, e que, como o nome de sua função revela, 
tem por missão servir como ligação, contato, entre 
a delegação estrangeira e o Cerimonial brasileiro. 
A ele(a) cabe garantir a presença dos carros e seus 
motoristas, dos agentes de segurança da Polícia 
Federal e dos batedores em cada deslocamento do 
Chefe de Estado visitante. Tãmbém lhe cabe servir 
de ponte entre esses servidores e o cerimonial 
estrangeiro, de maneira a garantir a logística da 
visita. Finalmente, é o(a) Diplomata de Ligação que 
tentará resolver todos os problemas que surjam 
durante a visita e que necessitem de contactarem 
as autoridades brasileiras. 

Revista Sapientia: Quando se organiza um evento 
que envolva a presença de representantes de 
outros países, há lambém uma preocupação em 
respeitar a cultura e os costumes da comitiva 
estrangeira. Qual é o preparo/treinamento que a 
equipe do Cerimonial recebe para evilar saias- 
justas? 

Fernando Igreja: A equipe do Cerimonial 
encarregada da organização de visitas de 
autoridades estrangeiras ao Brasil é formada por 
funcionários do Serviço Exterior Brasileiro que 
têm, em geral, vivência no exterior e passaram 
por cursos preparatórios para o serviço exterior. 
Os preparativos de todo evento, contudo, são 
sempre supervisionados por um diplomata, que 
cursou o Instituto Rio Branco, onde os alunos são 
preparados para a carreira que abraçaram. Parte 
essencial da carreira é exatamente aprender a 
lidar com as diferenças entre os diversos países 
e a necessidade de manter uma atenção especial 
às peculiaridades de cada povo e saber adaptar 
a linguagem - inclusive simbólica (onde entra o 
cerimonial) - na comunicação com seu interlocutor. 
Mais especificamente, desde o início deste ano, o 
Instituto Rio Branco conta com uma cadeira sobre 
Cerimonial e Protocolo. 

Sapientia: Por último, quantos chefes de Estado 
visitaram o Brasil no ano passado e até novembro 
deste ano e quantas viagens a Presidenta Dilma 
e o chanceler brasileiro fizeram ao exterior nos 
mesmos períodos? 

Fernando Igreja: Em 2013, visitaram o Brasil 14 
Chefes de Estado. Em 2014, até este momento, 
visitaram o Brasil 34 Chefes de Estado. A Senhora 
Presidenta da República realizou 18 visitas ao 
exterior em 2013, e em 2014, até esta data, 6. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


LUIGI BONAFE E PAULO HENRIQUE PORTELA 
REFORÇAM O TIME DO CURSO SAPIENTIA 


Além de divulgar nossos projetos para 
quem se prepara para o Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD), a seção 
Iniciativas Sapientia desta edição de virada de 
ano abre espaço para agradecer a todos os alunos 
e leitores que conosco caminharam ao longo de 
2014. A confiança em nós depositada faz crescer 
o desejo de trabalhar cada vez mais e melhor 
para ajudá-los a alcançarem seus objetivos. Que 
essa parceria de sucesso seja renovada em 2015! 


O Sapientia encerra as atividades deste 
ano em grande estilo: além das matrículas do 
Curso Regular Avançado (CRA) continuarem 
abertas e o curso agora contar com 
prorrogação do prazo de acesso às aulas até o 
concurso do ano que vem, também começou 
o aquecimento para a Maratona Sapientia 
CACD 2015, com a participação especial de 
dois novos membros da casa: Luigi Bonafé e 
Paulo Henrique Portela. 


CURSO REGULAR AVANÇADO (CRA): 


Sete módulos, contratados em conjunto 
ou individualmente, sobre temas específicos e 
estrategicamente importantes para o concurso. 
As aulas são aprofundadas e ministradas por 
quem mais entende do assunto. Contratando a 
modalidade completa de cada módulo, você tem 
direito ao simulado dissertativo e a um encontro 
virtual em forma de coaching, totalmente 
individualizado. Também é possível contratar 
a modalidade ouvinte, com acesso apenas às 
video aulas. 

Módulos disponíveis: 

• 30 anos de redemocratização 

• BRICS: convergências e desafios 

• Conflitos geopolíticos do século XXI 

• Crise Argentina 

• Direito Internacional dos Refugiados 

• Gramática avançada em exercícios 

• Guerra da Tríplice Aliança 


PRIMEIRA ETAPA MARATONA CACD 2015 (PEM): 


Cada módulo contará com 16 aulas de 45 
minutos de duração cada uma. O curso é baseado 
na resolução de exercícios (provas anteriores 
da primeira fase do CACD e, eventualmente, 
questões de outros concursos do CESPE), 
somados à análise de temas quentes, com 
direito a dicas valiosas de quem mais entende 
do concurso. Confira os módulos disponíveis e 
o time de feras que só o Sapientia traz para você: 

• Direito Internacional - Paulo Henrique Portela 

• Direito Interno - Daniel Falcão 

• Economia-Luiza Sampaio e Samo Gonçalves 

• Geografia - Regina Araújo 

• História do Brasil - Luigi Bonafé 

• História Mundial - Luigi Bonafé 

• Inglês - Todd Marshall 

• Política Internacional - Guilherme Casarões 

• Português - Claudia Simionato 


Chamada de Artigos 

A seção Espaço Aberto é uma área destinada à colaboração de mestrandos, 
doutorandos e postulantes à carreira de diplomata. Se você estuda ou se interessa por 
algum dos temas que costumam ser cobrados pelo CACD, envie a sua sugestão de artigo 
pararedacao@revistasapientia.com.br. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


Trabalhos acadêmicos e premiagões_ 

Concurso de Monografias sobre a União 
Europeia 

A 5 a edição do concurso promovido pela Delegação 
da União Europeia no Brasil está aberta a 
estudantes brasileiros e estrangeiros matriculados 
em instituições de ensino superior no Brasil. Serão 
escolhidos três de alunos da graduação e três da 
pós-graduação. O primeiro colocado de cada 
categoria ganha uma viagem a Bruxelas, cidade 
que sedia diversas instituições da UE. 

Data: Inscrições abertas até 2 de março de 2015 
Mais informações: http://migre.me/nj4Tv 

Encontro Nacional da Associação Brasileira de 
Relações Internacionais (ABRI) 

Pequisadores da área de RI já podem inscrever 
seus trabalhos na 5 a edição do evento que, em 2015, 
ocorre em Belo Horizonte entre os dias 29 e 31 de 
julho. O encontro tem como objetivo refletir sobre os 
processos e as abordagens que estão redefinindo a 
diplomacia em um mundo em transformação. 

Data: Inscrições abertas até 20 de fevereiro de 2015 
Mais informações: http://migre.me/nj54i 

Brasília 

Curso de Especialização em Relações 
Internacionais na UnB 

O programa do Instituto de Relações Internacionais 
(iREL) ocorre durante o ano letivo de 2015 e envolve 
o estudo de disciplinas como Formação da Ordem 
Internacional Contemporânea, Direiro das Relações 
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Internacionais, Economia Política Internacional, 
Relações Internacionais do Brasil Contemporâneo, 
entre outras. O processo de seleção é composto de 
análise de currículo e entrevista. Esta ocorre por 
rodadas, o que significa que as entrevistas ocorrem 
em dadas específicas e estão sujeitas a períodos de 
inscrição distintos entre si. 

Data: Prazo limite para inscrição no dia 30/01/15 
Mais informações: http://migre.me/nj5iR 
ou com a secretária executiva Francele Assumção 
nos telefones (61) 3107-3638/3636/3637 ou no e-mail 
francele.unb@gmail.com 

São Paulo 

Negociações Internacionais 

O Centro de Estudos das Negociações 
Internacionais (Caeni) do Instituto de Relações 
Internacionais (IRI) da Universidade de São Paulo 
(USP) promove dois cursos em negociações 
internacionais. O primeiro, sobre Capacitação, 
ocorre em 26 e 27 de janeiro de 2015 e é destinado 
a profissionais e estudantes que desenvolvam 
atividades relacionadas às negociações 
internacionais em pesquisa e assessoria 
especializadas, tanto em empresas privadas como 
em agências governamentais. O segundo acontece 
em 28 e 29 de janeiro e consiste no ensino de 
técnicas avançadas de negociações. 

Data: Inscrições abertas até 22 de janeiro de 2015 

no site www.caeni.com.br 

Mais informações: http://migre.me/nj5tx 
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NEGOCIAÇÕES NO RITMO DOS GRANDES 



JULIANA PIESCO 
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PARADIGMAS LATINO-AMERICANOS 
DE DESENVOLVIMENTO 
Amado Luiz Cervo 


O CONSELHO DE ESTADO EA 
MISSÃO PIMENTA BUENO 
Pedro Henrique Verano 


PREPARAÇÃO PRAGMÁTICA: DICAS 
DE ORGANIZAÇÃO PARA O CACD 
Carlos Gustavo Velho 


OUTUBRO E NOVEMBRO DE 2014 


A importância da informação. Nossa importância na sua formação. 

EDIÇÃO #20 | ANO 03 


curso 

^apíentia 















► FDITORIAl. 


Chegamos à nossa 20 a edição, a penúltima do ano. E com o fim 
do ano, sabemos que aumenta também o foco e a produtividade dos 
candidatos que prestam o CACD. 

Nosso entrevistado pnncipal é o presidente da Fundação 
Alexandre de Gusmão (FUNAG), Embaixador Sérgio Eduardo 
Moreira Lima. A FUNAG é a instituição líder de obras publicadas na 
área de Relações Internacionais. Uma de suas atribuições é produzir 
conhecimento para a formulação da política externa brasileira. Junte 
as duas informações e logo você deduz algo muito valioso: ficar de 
olho na FUNAG pode ajudar na sua preparação. 

Confira também a nossa entrevista com a diretora executiva 
do Instituto de Neurolinguística Aplicada (INAp), Maíra Larangeira. 
A Programação Neurolinguística é uma técnica que trabalha a 
organização da linguagem e do pensamento para a execução de 
uma meta. Nessa entrevista, a especialista dá dicas valiosas para a 
organização e a produtividade dos seus estudos. 

Na seção Sobre Diplomacia, o Têrceiro Secretário Carlos 
Gustavo Velho, 11° do concurso (de 108 aprovados em 2010) e 2° 
colocado no curso de formação de diplomata do Instituto Rio Branco 
(IRBr), fala de sua estratégia para o CACD e da importância do lado 
psicológico na aprovação. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o artigo do professor Amado 
Cervo avalia paradigmas de desenvolvimento na América Latina. 
Já em Espaço Aberto, Pedro Henrique Verano analisa o papel do 
Conselho de Estado na formação de tendências de política externa 
no Brasil Império e, sobretudo, a Missão Pimenta Bueno ao Paraguai. 

Em Professor Sapientia Comenta, Guilherme Casarões discorre 
sobre a política externa brasileira para o Oriente Médio e o incidente 
diplomático envolvendo Israel. 

Não perca ainda a coluna da professora de Redação e de 
Português Claudia Simionato: o tema é variação linguística e noção 
de erro, já cobrados na 2 a fase. 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 
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ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 
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POR ANA PAULA S. LIMA 
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A democrada toma necessário 
o aprofundamento da 
interlocução do Itamaraty 
com a sociedade. A 
crescente interdependência 
e a globalização geram 
demandas sociais para 
compreender e influir sobre 
o processo de decisão dentro 
da ordem internacional. 

U 


EMBAIXADOR 
SÉRGIO EDUARDO 
MOREIRA UMA 


O Embaixador Sérgio Eduardo Moreira 
Lima preside a Rmdação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG) - entidade que, entre outras atribuições, 
é responsável por produzir conhecimento para a 
formulação da política externa brasileira (PEB). 
Essa informação é muito importante para você, 
candidato, pois significa que boa parte do material 
de que você precisa para se preparar para o 
concurso está à disposição na internet, sem custo 
algum. Este ano, foi concluído o processo de 
inclusão do acervo bibliográfico da FUNAG no 
site da instituição. São quase 500 obras, entre eles 
clássicos das relações internacionais como Política 
entre as Nações , de Hans Morgenthau, ou Paz 
e Guerra entre as Nações , de Raymond Aron (a 
gente sabe que o candidato procura atalhos, mas a 
aprovação costuma ser resultado de uma bagagem 
de leituras e vivências). 

A FUNAG também publica estudos elaborados 
por diplomatas, que trazem visões atualizadas sobre 


questões centrais da política externa brasileira, 
além de argumentos que podem ser utilizados em 
uma prova de terceira fase. O material está todo lá, e 
você só tem de saber como aproveitá-lo. Pensando 
nisso, conversamos com o Embaixador Moreira 
Lima sobre sua trajetória profissional, sobre o 
trabalho de diplomatas ilustres na construção da 
PEB e sobre a FUNAG. 

Revista Sapientia: Em primeiro lugar, Embaixador, 
gostaríamos de conhecer um pouco mais da 
sua trajetória no MRE. Ao longo da sua carreira, 
o senhor vem tratando de quais temas e quais 
representações brasileiras já chefiou no exterior? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Meu 

primeiro posto no exterior foi a Embaixada em 
Washington, onde trabalhei por cinco anos, tendo 
montado e chefiado o setor de ciência, tecnologia 
e energia. Servi, posteriormente, na Embaixada 
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em Lisboa, como chefe do setor político, em 
período que coincidiu com a descolonização e 
com o início do processo que levaria à adesão de 
Portugal à Comunidade Europeia. De regresso à 
Secretaria de Estado 1 , trabalhei na Subsecretária 
para Administração e Comunicações e fui 
Subchefe do Cerimonial. O esforço para dotar 
aquele setor, no campo específico do direito 
diplomático, de uma estrutura administrativa e 
de gestão moderna levou-me a elaborar tese 
para o CAE 2 sobre o tema. O posto seguinte foi a 
Missão do Brasil junto às Nações Unidas em Nova 
York. Ocupava-me da 6 a Comissão e também do 
Comitê de Reforma da Carta. 

Na volta a Brasília, chefiei a Divisão de 
Agricultura e Produtos de Base no momento de 
introdução da agricultura nas disciplinas do GATT 
e criação da OMC. Rri eleito e reeleito Presidente 
do Conselho de Governadores do Fundo Comum 
de Produtos de Base das Nações Unidas. 

Ministro Conselheiro da Embaixada em 
Londres durante cinco anos, representei o Brasil 
junto aos organismos econômicos multilaterais. 
Na Organização Internacional do Café (OIC), fui 
o porta-voz dos países produtores de café, tendo 
contribuído para a formulação e negociação da 
Aliança dos Países Produtores de Café. 

De regresso a Brasília, assumi a Secretaria 
de Controle Interno e participei da criação da 
Comissão de Coordenação de Controle Interno 
(CCCI), composta por representantes de todos 
os setores que integram o sistema de controle 
interno do Poder Executivo Federal. 

Promovido a Ministro de Primeira Classe, 
meu chefe Celso Lafer indicou-me para a 
Embaixada em Israel. Tálvez tenha sido o único 
Embaixador naquele posto escolhido por um 
chanceler de origem judaica, secundado por 
um Secretário-Geral de descendência árabe. À 
época, acumulava a representação diplomática 
junto à Palestina, comandada então por Yasser 
Arafat. Propus a criação de Escritório em 
Ramalah. Negociei o Acordo de participação de 
Israel no Mercosul e outros instrumentos ligados 
à cooperação econômica, científica e tecnológica 
bilateral. Fui designado, posteriormente, 
Embaixador na Noruega, período de negociação 


do Rindo Amazônia, expansão dos investimentos 
noruegueses no Brasil, cooperação no pré-sal e 
lançamento da Estratégia Brasil pelo governo 
de Oslo. Em seguida, como Embaixador 
em Budapeste, negociei a participação das 
universidades húngaras no programa Ciência sem 
Fronteira, colaborei para a realização no Brasil do 
Foro Mundial de Ciência e o desenvolvimento 
de uma estratégia para o Leste europeu, espaço 
de aproximação entre Ocidente e Oriente. De 
regresso à Secretaria de Estado, fui por breve 
período Diretor do Instituto de Pesquisas de 
Relações Internacionais e, a convite do Ministro 
Luiz Alberto Figueiredo, assumi, em janeiro de 
2014, a Fundação Alexandre de Gusmão. 

Revista Sapientia: A Fundação Alexandre de 
Gusmão (FUNAG) faz a mediação entre a 
diplomacia e a sociedade civil por meio da 
organização de eventos para o debate e a 
divulgação da política externa brasileira, da 
publicação de livros e da conservação da memória. 
A FUNAG também é responsável pela divulgação 
da política externa brasileira no exterior. Como 
essas funções se inserem nos objetivos da PEB 
nos dias atuais? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: A 

FUNAG é uma Rindação vinculada ao MRE e 
tem por missão promover atividades de natureza 
cultural e pedagógica no campo da política 
externa, das relações internacionais e da história 
diplomática do Brasil, bem como a divulgação 
dos temas abrangidos nessas áreas, com 
vistas a contribuir para a formação de opinião 
pública sensível aos problemas da convivência 
internacional. E instituição líder brasileira em 
número de obras publicadas na área de relações 
internacionais. Este ano, concluímos o processo 
de inclusão do acervo bibliográfico da Rindação 
no portal www. funaa. aov. br . São quase quinhentas 
obras, em sua maioria em português, mas também 
em inglês e espanhol, que podem ser baixadas 
gratuitamente. Com isso, a Rindação tem 
contribuído não apenas para a democratização 
do acesso ao conhecimento das relações 
internacionais e da política externa, como também 


l A Secretaria de Estado das Relações Exteriores (SERE) é o nome pelo qual é conhecido o Ministério das Relações Exteriores em Brasília. A SERE 
concentra as decisões da política externa e grande parte das atividades desenvolvidas pelo Itamaraty. 

2 O Curso de Altos Estudos (CAE) é parte do sistema de treinamento e qualificação na Carreira de Diplomata, com o objetivo de atualizar e 
aprofundar os conhecimentos necessários ao desempenho das funções exercidas pelo Ministros de Primeira e Segunda Classes, sendo a posse 
do diploma requisito para a progressão funcional de seu titular a Ministro de Segunda Classe (Fonte: http://www.institutoriobranco.mre.gov.br/ 
pt-br/curso_de_altos_estudos_-_cae.xml; última visualização em 03/10/14). 
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para levar o pensamento diplomático brasileiro 
aos mercados editoriais dos países formadores de 
opinião. 

A inserção da FUNAG no contexto da 
política externa brasileira é feita, sobretudo, 
pelo Conselho Superior da Fundação, órgão 
de coordenação, responsável pela aprovação 
do programa de trabalho anual. O Conselho é 
presidido pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores e integrado pela alta chefia da Casa, 
ou seja, Secretário-Geral, Subsecretários, Chefe 
do Gabinete do Ministro, etc. Muitos dos projetos 
desenvolvidos e executados pela Fundação 
partem de recomendações, sugestões e ideias 
provenientes das Divisões ou Departamentos 
do Ministério, filtradas até chegar ao Conselho. 
Embora a FUNAG faça parte da administração 
pública indireta e mantenha estrutura própria, 
a gestão de suas atividades-fim é executada em 
sintonia com os setores e a cúpula do Itamaraty. 
Seu programa de trabalho reflete essa perfeita 
interação. 

Revista Sapientia: A FUNAG atua mais na 
proposição/execução de estudos que subsidiem 
o governo brasileiro na formulação da política 
externa ou na divulgação e na implementação de 
medidas de fomento da transparência da PEB? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: 

A estrutura da FUNAG abrange também dois 
órgãos a ela vinculados, o Instituto de Pesquisas 
de Relações Exteriores (IPRI) e o Centro de 
História e Documentação Diplomática (CHDD). 
O IPRI realiza pesquisas, estudos e seminários 
sobre temas contemporâneos das relações 
internacionais de interesse para o Brasil. Publica 
obras como Os Clássicos, que representam 
extraordinária contribuição à compreensão dos 
temas de que trata a diplomacia brasileira. Todos 
podem ser lidos gratuitamente em nosso portal. 
Por sua vez, o CHDD concentra suas pesquisas no 
Arquivo Histórico do Itamaraty no Rio de Janeiro 
e na Mapoteca, repositórios do maior acervo do 
Brasil no campo da política externa, sobretudo 
do Império e da República até a transferência da 
capital para Brasília. 

A FUNAG propõe e executa estudos e 
pesquisas de interesse para a política externa 
brasileira, bem como atua também por meio 
da organização de seminários e conferências 
e da publicação de livros que proporcionem 


a compreensão dos valores, interesses e das 
posições do Brasil no plano internacional. Este ano, 
firmamos acordos com entidades estrangeiras 
como Wilton Park (Reino Unido), CICIR (China) e 
estamos iniciando diálogo com think tanks, como 
a Brookings Institution (EUA). Esses instrumentos 
de colaboração e esses contatos com instituições 
similares estrangeiras têm permitido elevar o 
perfil da Fundação e facilitar o alcance dos seus 
objetivos. A FUNAG foi reconhecida como uma 
das melhores do mundo em seu gênero por 
Universidade norte-americana que acompanha 
e classifica o trabalho dessas entidades. Assim, 
a Fundação tanto produz pesquisas e outros 
subsídios para a formulação de política externa, 
quanto atende aos propósitos da diplomacia 
pública de transparência e aproximação com a 
sociedade. 

Revista Sapientia: No primeiro semestre deste 
ano, o MRE, com o apoio da FUNAG, organizou 
uma série de debates/diálogos sobre temas de 
política externa, dos quais participaram diversos 
setores da sociedade. Foi uma iniciativa inédita na 
história do Itamaraty? A que se deve a necessidade 
de maior envolvimento da sociedade civil com a 
política externa brasileira hoje? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: A 

democracia torna necessário o aprofundamento 
da interlocução do Itamaraty com a sociedade. 
A crescente interdependência e a globalização 
geram demandas sociais para compreender 
o processo de decisão dentro da ordem 
internacional, e sobre ele influir. A iniciativa de 
realizar os Diálogos sobre Política Externa partiu 
do Ministro das Relações Exteriores, refletindo o 
interesse do governo. Embora não seja inédita, 
distinguiu-se das realizadas anteriormente 
por sua abrangência e dimensão. O exercício 
constituiu, de fato, o mais amplo debate com 
a sociedade civil realizado pelo Itamaraty com 
o apoio da FUNAG, envolvendo sessões de 
abertura e encerramento, e 14 painéis temáticos. 
Deles participaram representantes dos três 
poderes, do mundo acadêmico, assim como de 
organizações e de entidades que refletem ampla 
gama de interesses, inclusive das comunidades 
brasileiras no exterior. Foram debatidos conceitos, 
linhas gerais e temas específicos da política 
externa brasileira. A agenda cobriu desde a 
integração sul-americana ao desenvolvimento 
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sustentável, da promoção comercial à geopolítica 
de energia, das perspectivas da nova governança 
internacional às políticas publicas em benefício 
dos brasileiros no exterior. Com essa iniciativa, o 
Itamaraty buscou dar maior transparência às suas 
atividades e fortalecer os canais de interação com 
a sociedade, sempre considerando o propósito 
mais amplo de aprimorar a atuação internacional 
do País e de manter a política externa como fator 
de desenvolvimento nacional. Creio que foi um 
projeto bem sucedido. 

Revista Sapientia: Ao olhar a timeline da FUNAG 
no facebook nos últimos dois anos, é possível 
notar a quantidade de eventos e publicações 
dedicadas às relações sino-brasileiras. A China, 
por pertencer a uma realidade distinta da nossa, 
ainda é uma incógnita para muitos brasileiros. A 
seu ver, que oportunidades essas relações trazem 
ao nosso país? Tfemos algo a aprender com os 
chineses de forma mais geral, seja em questões 
de organização e estratégia e/ou no próprio fazer 
diplomático? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Creio 
que sua observação no tocante à China traduz 
marcos no relacionamento com o Brasil. Não se 
pode esquecer que 2014 é o ano da celebração 
do 40° aniversário das relações entre o Brasil e a 
China, da primeira Visita de Estado do Presidente 
Xi Jinping ao Brasil e da realização em Fortaleza 
da VI Cúpula dos BRICS. Ademais, a evolução 
das trocas bilaterais, o investimento chinês no 
Brasil, bem como a Parceria Estratégica Global e 
o Estabelecimento do Diálogo Estratégico Global 
refletem a crescente importância da agenda sino- 
brasileira no plano das relações bilaterais do País. 
Há sem dúvida o que aprender com os chineses, 
uma das mais antigas e tradicionais civilizações. 
Mas há também algo a ensinar. O Brasil é uma 
das maiores democracias do mundo que tem 
desenvolvido programas e tecnologias com 
impacto na redução de desigualdade e na inclusão 
social. 

Para promover esse intercâmbio de 
conhecimento, a FUNAG tem dedicado esforços 
no que diz respeito à aproximação com a China. 
A recíproca é verdadeira. Recebemos visitas do 
China Institutes of Contemporary International 
Relations (CICIR) e do Shanghai Institutes for 
International Studies (SIIS). Com a primeira, a 
FUNAG firmou, em 28 de maio, Memorando de 


Entendimento, que prevê parceria e cooperação 
na promoção de eventos e na publicação de 
material sobre assuntos de interesse mútuo, 
relacionados à política exterior dos dois países. 

Nesse contexto, está prevista a realização 
em Pequim, em 2015, de Seminário sobre a Visita 
de Estado do Presidente Xi Jinping ao Brasil, que 
será um dos resultados imediatos da parceria do 
CICIR com a FUNAG. Na ocasião, deverá ser 
lançada publicação acadêmica sobre o tema, 
editada em português e mandarim. 

O propósito da FUNAG é o de contribuir para 
a compreensão e promoção de interesses ligados 
ao desenvolvimento de nossos povos e à visão de 
uma ordem internacional mais inclusiva e justa. 
Para tanto, ainda é preciso superar a distância 
geográfica e cultural entre nossos países. 
Em razão da importância conferida ao BRICS 
pela diplomacia brasileira, devemos ampliar 
o conhecimento mútuo, projetar nossos ideais 
e nossas percepções no cenário internacional 
e procurar entender também os valores dos 
outros. Os acordos negociados pela FUNAG 
com instituições congêneres chinesas buscam 
criar condições para o estudo conjunto de temas 
da agenda internacional de interesse comum, 
bem como para a valorização de uma perspectiva 
própria que contrabalanceie certas tendências 
predominantes nas análises e nos estudos feitos 
no plano internacional. 


"Há sem dúvida o que apreender 
com os chineses (...)■ Mas há também 
algo a ensinar. (...) Para promover 
esse intercâmbio de conhecimento, 
a FUNAG tem dedicado esforços no 
que diz respeito à aproximação com 
a China.(...) Os acordos negociados 
pela FUNAG com instituições 
congêneres chinesas buscam criar 
condições para o estudo conjunto de 
temas da agenda internacional de 
interesse comum, bem como para 
a valorização de uma perspectiva 
própria que contrabalanceie certas 
tendências predominantes nas 
análises e nos estudos feitos no 
plano internacional." 
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Revista Sapientia: Grande parte das atividades 
da FUNAG está ligada a formas tradicionais de 
produção e divulgação de conhecimento, embora 
a instituição já esteja presente na internet e nas 
redes sociais, disponibilizando obras e informações 
de forma gratuita. Ainda estamos em um momento 
de experimentação e descoberta em relação aos 
impactos das novas tecnologias, sobretudo no 
campo do conhecimento e na esfera pública. Há 
alguma preocupação da FUNAG e do MRE em 
relação às novas tecnologias, por exemplo, uso/ 
desenvolvimento de aplicativos, disponibilização 
dos livros para tablets, transmissão dos eventos ao 
vivo na internet, etc? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Creio 
que a FUNAG deu importante salto tecnológico e 
de gestão ao concluir este ano o projeto de inclusão 
de todo seu acervo bibliográfico na internet. Ele 
compreende também instrumentos mais sofisticados 
de análise e acompanhamento dos acessos e das 
consultas, base para o desenvolvimento de políticas 
de divulgação mais modernas. Anteriormente, 
os livros seguiam pelo correio e se limitavam ao 
território brasileiro, poucos eram distribuídos no 
exterior. Atualmente, o portal da FUNAG é acessado 
por internautas dentro e fora do Brasil. Em ambos os 
casos, cresceram de forma significativa as consultas 
e o download dos nossos livros. 

De janeiro a agosto, registraram-se 800 mil 
visitas ao portal da FUNAG (40% no Brasil e 60% 
no exterior), e 760 mil livros foram baixados na 
Biblioteca Digital, o que representou aumento 
de 70% em relação ao mesmo período de 2013. 
Foram mais de 313 mil acessos a partir do Brasil 
e 138 mil dos EUA, 105 mil acessos a partir da 
China e 92 mil da Alemanha. Essas estatísticas 
demonstram o interesse internacional crescente 
pela política externa brasileira e pelo País em 
geral. 

Creio que esses resultados confirmam 
os fenômenos a que me referi anteriormente: 
de um lado, a democratização ao acesso ao 
conhecimento das relações internacionais no 
Brasil, e, de outro, a penetração dos livros da 
FUNAG e do pensamento diplomático brasileiro 
nos mercados editoriais dos países formadores 
de opinião. 

Cabe frisar que, em 2014, o número de 
acessos provenientes do exterior ultrapassou 
de forma notável as consultas dentro do Brasil, 
muito embora estas estejam aumentando 
continuamente. 


Entendo, assim, que já não é mais correto 
afirmar que prevalecem na FUNAG formas 
tradicionais de operação. Este ano marca 
importante mudança de paradigma tecnológico 
que projeta a Fúndação, suas atividades e obras, 
na rede global. Embora as publicações estejam 
em sua maioria em PDF cresce o percentual em 
e-books. 



Revista Sapientia: O senhor preside uma 
instituição que leva o nome de um diplomata 
importante para a história do nosso país. Tirando 
Alexandre de Gusmão e o Barão do Rio Branco, 
este uma unanimidade entre 10 de 10 diplomatas, 
quem seria, em sua opinião, um terceiro diplomata 
fundamental para o entendimento da política 
externa atual e por quê? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: 

Creio que tanto na bibliografia nacional como na 
estrangeira a respeito da história das relações 
internacionais do Brasil, o foco da análise tem 
incidido em larga medida nos personagens, 
nos períodos e nas circunstâncias históricas. 
Alexandre de Gusmão e o Barão do Rio Branco 
lograram inspirar uma narrativa própria em torno 
de conceitos e de valores que foram consagrados 
com o êxito de ambos como negociadores. O 
primeiro transpôs para o direito internacional 
público um princípio do direito privado romano 
que aplicou na negociação do Tratado de Madri. 
O segundo se notabilizou pelo conhecimento 
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amplo e profundo, bem como pela competência e 
habilidade política nas tratativas que garantiriam 
ao Brasil o reconhecimento e a legitimidade de 
suas atuais fronteiras. 


“José Bonifácio alcançou posição 
de relevo na História do Brasil 
como patrono da Independência 
e primeiro chanceler brasileiro. 
(...) Em sua singular trajetória 
política para a consecução do ideal 
da emancipação do País e de seu 
reconhecimento pela comunidade 
das nações, outros valores e 
princípios foram estabelecidos, 
como a preocupação com o entorno 
regional e uma política voltada 
para o Prata; o da comunidade de 
nações lusófonas; a integração 
territorial (inclusive com a ideia 
ainda incipiente do estabelecimento 
da capital no centro geográfico do 
País); a integração social mediante a 
abolição da escravidão." 


Ao lado destes dois grandes personagens, 
há outros cuja contribuição é digna de destaque 
e reconhecimento. Por exemplo, José Bonifácio 
alcançou posição de relevo na História do Brasil 
como patrono da Independência e primeiro 
chanceler brasileiro. Projetou ideias-força que 
viabilizaram a plena autonomia do Brasil. Em 
sua singular trajetória política para a consecução 
do ideal da emancipação do País e de seu 
reconhecimento pela comunidade das nações, 
outros valores e princípios foram estabelecidos, 
como a preocupação com o entorno regional e 
uma política voltada para o Prata; o da comunidade 
de nações lusófonas; a integração territorial 
(inclusive com a ideia ainda incipiente do 
estabelecimento da capital no centro geográfico 
do País); a integração social mediante a abolição 
da escravidão, absorção do elemento negro e 
indígena na sociedade brasileira. 

Além desses propósitos, que antecipavam, em 
alguns casos, o que constitui atualmente a noção 
dos direitos humanos e, até mesmo, o conceito 
de boa-vizinhança, Bonifácio consagrou-se na 
defesa de estratégia exitosa do reconhecimento 
da Independência do País pelas potências 
da época, respeitada a unidade territorial do 


Brasil e sua soberania plena. Fez observar a 
preservação da autonomia decisória do Estado 
em relação aos centros internacionais, valendo- 
se do peso do mercado consumidor brasileiro 
como fator de barganha e de poder. Bonifácio 
inaugurou a prática que se tornaria característica 
da diplomacia brasileira, de apresentar o Brasil 
acompanhado sempre de seu enorme potencial 
e não reduzido a suas limitações estruturais. No 
momento da Independência, o Brasil era um 
país em formação, com territórios inexplorados, 
grandes vazios demográficos, povos de diferentes 
grupos étnicos não integrados, muitos dos quais 
escravos, diversas línguas, em que o português 
ainda não era o idioma corrente. O desafio com 
que se defrontava o Patrono da Independência era 
extraordinário em um país tão vasto, habitado por 
povos distintos, que falavam diferentes línguas 
e onde o risco da desintegração se afigurava 
preocupação constante. O Império nascente 
ainda não estava preparado para algumas de 
suas ideias de amplo alcance social, econômico 
e político em uma sociedade em que prevaleciam 
o latifúndio, a monocultura e o trabalho escravo. 
Acresciam a esse quadro os níveis de educação 
baixíssimos do povo. Por força da proibição da 
metrópole, apenas em 1824 o Brasil inaugura sua 
primeira Universidade, o que contrasta com o 
ocorrido na América Espanhola. 

Creio que Bonifácio fez por merecer lugar 
próprio no panteão dos heróis nacionais e das 
personalidades que marcaram o pensamento 
diplomático brasileiro. Poderia citar outros, como 
Rui Barbosa, que desempenhou papel decisivo 
no estabelecimento do conceito da igualdade 
soberana dos Estados durante a II Conferência 
de Paz da Haia, em 1907, que viria mais tarde a 
ser finalmente consagrada na Carta das Nações 
Unidas. Mas há outros diplomatas e estadistas 
que deixaram marcas profundas no pensamento 
diplomático brasileiro. 

Recordo que, em 2013, aFundação Alexandre 
de Gusmão organizou um projeto de que resultou 
a obra Pensamento Diplomático Brasileiro. 
Formuladores e Agentes de Política Externa. 

1750-1964, disponível no portal da Fúndação. 
Seus organizadores nutriam a ambição de torná-lo 
ponto de partida para outras pesquisas e debates 
sobre personagens e circunstâncias. Defendiam 
a noção de que a diplomacia brasileira dispõe, 
historicamente, de ideias, ou de um pensamento, 
a sustentar-lhe a ação. Em três volumes, a 








referida publicação representa um esforço não 
apenas no sentido de uma narrativa de valores 
dentro da diplomacia brasileira, como também 
de amostragem fundamentada do importante 
papel desempenhado por outros diplomatas e 
estadistas. Enfim, há uma riqueza de vultos maior 
do que poderia parecer à primeira vista. 

Revista Sapientia: Nosso público leitor é formado, 
principalmente, por postulantes à carreira 
diplomática e estudantes universitários. Alguém 
que busque entender melhor a posição do Brasil 
no sistema internacional e seus objetivos deveria 
começar estudando quais assuntos? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: A 

formação do diplomata é multifacetada e abrange 
diversas disciplinas que vão desde a Ciência 
Política, as Relações Internacionais, a História, 
a Geografia, ao Direito Internacional Público e à 
Economia. Seu conhecimento permite-lhe uma 
visão do mundo, bem como a capacidade de 
compreender os desafios internacionais e o papel 
do Brasil e de sua política externa. 

Revista Sapientia: O senhor poderia recomendar 
cinco obras publicadas pela FUNAG que podem 
auxiliar os postulantes à carreira diplomática? Se 
possível, justificar escolhas? 

Embaixador Sérgio Eduardo Moreira Lima: Há 

muitas obras de qualidade no acervo bibliográfico 
da FUNAG que poderão contribuir para a formação 
dos postulantes à carreira diplomática. É difícil 
citar apenas cinco. Começaria por recomendar 
os Clássicos IPRI. A coleção é composta por doze 
livros. Representam obras essenciais para o estudo 
em profundidade das relações internacionais, em 
seus aspectos políticos, econômicos e jurídicos. 
Sua leitura amplia a capacidade de entender e 
formular conceitos, de refletir sobre os temas 
da política internacional. Essas publicações 
contribuem para desenvolver o pensamento 
nacional autônomo acerca das grandes questões 
com que se defronta a diplomacia brasileira, 
bem como no tocante às oportunidades para 
o Brasil no mundo globalizado. Dentre os doze 
livros, indicaria, para começar, a Política entre as 
Nações , de Hans Morgenthau. 

A segunda obra que recomendaria são 
os três volumes já citados do Pensamento 


Diplomático Brasileiro. Formuladores e Agentes 

da Política Externa (1750-1964), publicado em 
2013 no contexto da II Conferência sobre Relações 
Exteriores, organizada pela FUNAG. Creio tratar- 
se de uma iniciativa bem sucedida de identificar 
os principais personagens e suas contribuições 
para uma narrativa das ideias e concepções 
fundadoras daquele pensamento no período. 

Minha terceira sugestão seria o Brasil nas 
Nações Unidas , uma compilação de todos os 
discursos brasileiros proferidos na Abertura do 
Debate da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
de 1946 a 2011, acompanhados de comentários 
elucidativos do Embaixador Luiz Felipe Seixas 
Corrêa. Trata-se de um livro de consulta necessária 
à compreensão da evolução do multilateralismo 
político advinda da palavra de presidentes e 
chanceleres brasileiros. Representa momento de 
rico simbolismo para a política externa e reflete a 
tradição de ser o Brasil o país que inaugura a parte 
mais importante das manifestações de alto nível 
dos países membros da ONU nas discussões em 
plenário da Organização. 

Recomendo também a obra The Quest for 
Autonomy, de Andrew Hurrell, publicado em 
2014. Hurrell é um teórico da escola inglesa, 
discípulo de Hedley Buli. Atraído pela busca de 
autonomia da política externa brasileira, veio ao 
Brasil nos anos 70 e 80 para analisar os fatores 
que respondem por sua formulação e execução. 
O trabalho tem o mérito adicional de constituir 
referência conceituai e metodológica para a 
elaboração de pesquisas e trabalhos acadêmicos 
dessa natureza. 

Gostaria também de anunciar o lançamento 
do livro editado em meio eletrônico e disponível no 
portal da FUNAG a partir de pesquisa concluída 
pelo CHDD da correspondência oficial entre Rui 
Barbosa e o Barão do Rio Branco, no contexto da 
participação do Brasil na II Conferência de Paz 
da Haia, de 1907. A obra preenche lacuna de um 
século na historiografia e na memória diplomática 
brasileira. Recomendaria também sua leitura. 
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PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


QUEM TEM MEDO DO ANÃO DIPLOMÁTICO ? 1 

Por Guilherme Casarões 

Professor de Política Internacional do Curso Sapientia e professor de Relações Internacionais da 
Flindação Getulio Vargas (FGV), das Faculdades Rio Branco e da Escola Superior de Propaganda e 
marketing (ESPM). É especialista em Política Externa Brasileira, na relação do Brasil com os países do 
Oriente Médio e no conflito Israel-Palestina. 


Entre os vários debates calorosos sobre o 
recente conflito em Gaza, uma disputa diplomática 
improvável eclodiu entre Brasil e Israel. Enquanto 
o governo brasileiro convocou seu embaixador 
em Tel Aviv para "consultas", condenando os 
atos militares de Israel na Faixa de Gaza como 
uma medida desproporcional, a administração 
Netanyahu reagiu com forte indignação. Embora 
certo grau de decepção por parte de Israel já fosse 
esperado, poucos previram que uma declaração 
inusitada pelo porta-voz Yigal Palmor prejudicaria 
gravemente as relações bilaterais já trêmulas. 

Palmor chamou o Brasil de "anão 
diplomático”, cujo "relativismo moral" o torna 
um "parceiro irrelevante”. O porta-voz israelense 
mencionou até a humilhante derrota do Brasil 
na Copa do Mundo para lecionar os brasileiros 
sobre "resultados desproporcionais”. Enquanto 
muitos ignoraram a reação brusca como uma 
mera demonstração da truculência diplomática 
de Israel, a mensagem acabou ressoando alto 
dentro do Itamaraty. 

Não tardou para que estudiosos, 
comentadores e políticos começassem a 
ponderar sobre em que medida o Brasil teria força 
política suficiente para ter uma opinião relevante 
a ser ouvida sobre os assuntos do Oriente Médio. 
Afinal, em contraste com a condenação das 
ações militares de Israel - as quais um assessor 
da Presidente Dilma Rousseff descreveu como 
"genocídio”, para apenas ser atenuado por ela 
mesma como um "massacre” —, nada foi falado 
sobre a Síria, o Iraque ou qualquer outra questão 
de violação dos direitos humanos ao redor do 
mundo. 

O fato é que as políticas de direitos humanos 
no Brasil, ainda que por muitas vezes cautelosas, 
têm sido geralmente coerentes ao longo do 


tempo. A administração de Rousseff condenou 
de maneira clara as violações na Líbia e na Síria 
em nível multilateral, especialmente ao longo do 
ano de 2011. O Brasil tem mantido uma estratégia 
discreta, muitas vezes envolvendo alianças 
informais ou instituições regionais, pontuando 
suas posições e os clamores ocidentais por 
intervenções militares. 

Embora os resultados tenham sido pífios em 
sua maioria, o governo brasileiro não tem ficado 
alheio a violações dos direitos humanos no mundo 
árabe. O mesmo vale para o Irã, com quem o 
Brasil desenvolveu fortes laços durante o final do 
mandato de Lula. Foi necessário que se evitasse 
uma abordagem de "apontar e condenar" para 
manter um diálogo aberto sobre a questão nuclear. 
Isso permitiu ao Presidente Lula, juntamente com 
o primeiro-ministro turco Erdogan, mediar um 
acordo sobre a troca de combustível nuclear em 
maio de 2010, o que provavelmente representou 
a mais audaciosa (e polêmica) atitude da Política 
Externa desses dois países emergentes. 

A maioria dos pessimistas sobre o papel 
global do Brasil também ignoram o fato de que 
o país tem defendido a paz no Oriente Médio por 
cinco décadas consecutivas, tendo patrocinado 
a Resolução 242 do CSNU e muitas resoluções 
posteriores que exigiam a retirada total de Israel 
dos territórios ocupados. Além disso, o governo 
brasileiro vem tentando apresentar-se como um 
mediador no Oriente Médio, pelo menos desde 
o início de 2000. 

Mediar um contato entre Israel e Palestina, 
no entanto, não tem sido uma tarefa fácil. As 
autoridades brasileiras geralmente encaram o 
conflito israelense-palestino como assimétrico, 
em que há um opressor e um oprimido. Esta é 
uma das razões por que o Brasil há muito tempo 


l O artigo foi originalmente publicado no site Open Global Rights e pode ser acessado no link https://www.opendemocracy.ne1/openglobalrights/guilherme- 
casarões/quem-tem-medo-do-anão-diplomático 
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abandonou uma abordagem equilibrada quando 
tratando do conflito e muitas vezes se mostrou em 
favor da causa palestina. 

Ao longo da última década, o Brasil ofereceu 
ajuda financeira para Gaza, reconheceu a 
soberania palestina, e apoiou a sua candidatura de 
adesão à ONU, em consonância com os princípios 
do Itamaraty de autodeterminação e resolução 
pacífica de conflitos. Ele também condenou 
sistematicamente o uso desproporcional de 
força de Israel contra os palestinos, apesar de 
reconhecer o direito de Israel de se defender. 

Brasília também, no entanto, tentou manter 
canais de diálogo aberto com o governo 
israelense. O comércio bilateral cresceu mais de 
200% entre 2002 e 2011, estimulado pelo acordo de 
livre-comércio Mercosul-Israel, assinado em 2007. 
O Ministro das Relações Exteriores do governo 
Lula, Celso Amorim, fez nada menos do que cinco 
visitas a Israel em oito anos. O próprio Presidente 
foi a Jerusalém e Tfel Aviv em 2010, sendo o primeiro 
presidente brasileiro a visitar oficialmente aquele 
país. O sucessor de Amorim, Antônio Patriota, 
também fez uma viagem diplomática para Israel 
em 2012, quando procurou melhorar as relações 
bilaterais com o Estado judeu. 

Apesar disso, Israel, independentemente 
de divergências recentes, nunca realmente 
considerou o Brasil como um mediador aceitável. 
A percepção generalizada entre aqueles que 
tomam as decisões de política externa em Israel 
e na sociedade como um todo é que o Brasil 
seja pró-árabe e pró-Palestina - ou, ainda pior - 
antissionista. Embora a resolução da ONU que 
equiparava sionismo e racismo já tenha sido 
anulada há décadas, Israel não vai esquecer o 
voto que o governo brasileiro deu em 1975 pela 
condenação internacional do Estado judeu. 

A amarga lição da política de poder veio 
quando a Operação Pilar de Defesa foi colocada em 
marcha no final de 2012. Por meio de plataformas 
como o MERCOSUL, IBAS e a Nações Unidas, 
o governo brasileiro condenou Israel pelo uso 
desproporcional de força, talvez com o interesse 
de mudar o status quo. Mas, por mais que o Brasil 
levante sua voz, Tfel Aviv e Jerusalém lhe darão 
pouca atenção. 

Com a eclosão da recente guerra em 
Gaza, o Itamaraty reagiu como vinha fazendo na 
última década. Uma nota emitida em 17 de julho 
condenou "veementemente" os bombardeios 
israelenses contra a população palestina como 



Presidenta Dilma Rousseff cumprimenta o presidente da Autori¬ 
dade Palestina, MahmoudAbbas, durante encontro no Palácio do 
Planalto (Brasília, DF, 02/01/2011) 


uso desproporcional de força e, ao mesmo tempo, 
denunciou 0 lançamento de foguetes e morteiros 
de Gaza contra Israel. Mas, com 0 desenrolar da 
guerra e 0 fato de 0 custo humano ter-se tornado 
insuportável, 0 governo brasileiro elevou 0 tom, 
retirando seu embaixador no dia 24. A despeito 
de todas as sutilezas da linguagem diplomática, 
tratava-se de uma nova estratégia, que 
representava uma mudança de ênfase, e não de 
caminho. Ao contrário de tentativas anteriores de 
resolver 0 impasse, esta encontrou uma resposta 
imediata. 

A atitude brasileira foi bem sucedida? Pode- 
se dizer que a decisão do Brasil foi um ponto de 
inflexão na forma como os países da América 
Latina abordam 0 conflito. O mesmo aconteceu 
com 0 reconhecimento brasileiro de um Estado 
palestino no final de 2010, que foi seguido por 
vários de seus vizinhos. Embora 0 Equador tenha 
aberto 0 caminho, retirando 0 embaixador deles 
uma semana antes do Brasil, muito provavelmente 
foi a decisão da Presidente Dilma Rousseff em 
fazer 0 mesmo que mudou 0 cenário diplomático. 
Na semana que se seguiu, Chile, Peru e El 
Salvador também chamaram de volta os seus 
representantes em Tfel Aviv. A Bolívia chegou ao 
limite de declarar Israel um "Estado terrorista”. 

Nenhuma reação israelense foi tão indignada 
como aquela contra 0 Brasil. Tãlvez a declaração 
visceral, e até mesmo infantil, do porta-voz 
israelense revelou que não somente 0 país dele é 
sensível à pressão diplomática - quando exercida 
com habilidade -, mas também que 0 Brasil 
definitivamente não é um anão diplomático, ao 
menos em se tratando do Oriente Médio. 
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Introdução 

A história da América Latina revela a 
existência de características comuns entre os 
países da região, que atravessam os séculos, 
desde a Independência, alcançada no início do 
século XIX. Sob o aspecto cultural e linguístico, 
prolongam-se padrões de longo alcance, embora 
traços próprios sobrevivam sem dificuldades 
e abrilhantem padrões comuns. Sob o aspecto 
político, após o período de formação dos Estados 
nacionais na primeira metade do século XIX, a 
estabilidade da democracia foi perturbada por 
mudanças de regime e interposições de ditaduras. 

Sob o aspecto das relações regionais, 
apesar de conflitos bilaterais e de (poucas) 
guerras regionais, o subcontinente é conhecido 
como a região mais pacífica do mundo, por 
isso agregou à prática do direito internacional 
dois princípios jurídicos que os governos ainda 
levam em alta consideração: a não intervenção 
e a autodeterminação dos povos, frutos de 
entendimento e convivência que sobreviveram 
a mudanças políticas e nuanças culturais. Sob o 
aspecto econômico, os países da América Latina 
alojaram-se na dependência estrutural diante 
das nações capitalistas centrais pelo mais longo 
período de sua história. Despertaram, enfim, por 
volta dos anos 1930-40, para o desenvolvimento 
das nações, à base da reprodução de estratégias 
de países avançados, acentuando, porém, 
mecanismos de introspecção econômica. Nos 
anos 1990, esses países mudaram seu projeto 
de desenvolvimento, sob influência de exaustão 
interna e pressão externa, e embarcaram em 
processo de ampla abertura ao mercado global. 


No século XXI, dispersaram-se em distintos 
modelos de desenvolvimento interno e de 
inserção internacional. 

A esses períodos históricos denominamos de 
paradigmas de desenvolvimento, uma verdadeira 
dança entre os países latino-americanos, que os 
faz girar pelos dois séculos que os separam da 
Independência. Em nossos estudos, aplicamos o 
conceito de paradigmas de desenvolvimento aos 
períodos em que, na América Latina, se verifica 
convergência plurinacional de estratégias em 
torno do projeto de nação a construir. Assim, é 
possível observar, da Independência ao século 
XXI, a inclinação do Estado e das lideranças 
sociais para a economia primária, agrícola ou 
mineira, para a industrialização introspectiva, 
para a abertura comercial e financeira ao mercado 
global, enfim, para uma interdependência 
sistêmica madura de alguns países. O paradigma 
conjuga políticas públicas, iniciativas privadas, 
mecanismos de ação, visão de si e dos outros, 
política externa, negociação diplomática: acopla 
essas variáveis interligadas ao desígnio nacional. 
O grau de convergência e de consenso é muito 
variável, considerando a evolução interna de 
cada país, como também o âmbito das relações 
regionais. Para as ciências sociais, o paradigma 
é por certo e antes de tudo um eficiente método 
de análise da realidade nacional ou regional. 
Além de resultar dele uma visão compreensiva 
e integrada da sociedade, o chamado período, 
o paradigma permite aos agentes públicos 
e privados traçar estratégias de ação e, ao 
estudioso, confortavelmente, avaliar resultados 
de desenvolvimento 2 . 


‘Artigo original publicado na revista Horizontes LatinoAmericanos, v, 1, n. 2 (2014), Dossiê AVALIAÇÃO E PERSPECTIVAS DO 
DESENVOLVIMENTO LATINO-AMERICANO: DO ESTRUTURALISMOÀINTERDEPENDÊNCIA, disponível em http://periodicos.fundaj.gov.br/ 
HLA 

2 Este texto resulta de reflexão do autor acerca do longo prazo e expõe, destarte, uma interpretação fundada em dados de pesquisas já publicadas. 
O leitor encontra no fim do artigo abundante literatura especializada, que lista as publicações do autor e de outros autores pertinentes ao tema 
do desenvolvimento latino-americano. Chamamos a atenção, especialmente, para dois livros nossos, Relações internacionais da América Latina 
(2013) e Inserção internacional (2008), nos quais aprofundamos a abordagem conceituai e a análise empírica das experiências latino-americanas. 
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O método da análise paradigmática 
somente produz efeitos cognitivos adequados 
quando aplicado de modo empírico, partindo 
da observação dos fatos e elevando-se ao 
conceito. A História é sua substância. Quais os 
fatores culturais, qual o estágio de evolução da 
sociedade, quais as potencialidades, os objetivos 
estratégicos, os métodos de ação e os meios 
disponíveis que se encontram na gênese de um 
paradigma? Qual a eficácia de sua vigência? 
Quais os vícios ou as deturpações que um 
paradigma vem a acumular com o tempo e que 
implicam e explicam a mudança da ideia de 
nação a construir, por vezes no bojo da revolução? 

Aplicando nosso método ao estudo 
dos períodos históricos da América Latina, 
concluímos pela existência de quatro paradigmas 
de desenvolvimento, sobre os quais existe 
uma imensa literatura especializada: o liberal- 
conservador, que se estende da Independência 
aos anos 1930-40; o desenvolvimentista, que o 
substitui e que se prolonga por cerca de sessenta 
anos; o neoliberal da década de 1990; e, enfim, a 
dispersão paradigmática dos países da América 
Latina no século XXI, quando se formaliza em 
alguns países o paradigma do Estado logístico. 

Quatro paradigmas latino-americanos e seu 
grau de convergência 

Duas causalidades encontram-se na origem 
do paradigma liberal-conservador, vigente da 
Independência até os anos 1930-40: por um 
lado, a herança colonial, em que prevalecia 
a atividade econômica primária, agrícola ou 
mineira, herança que determinara a organização 
econômica e a estrutura da sociedade; por 
outro, a pressão das potências capitalistas, 
especialmente da Inglaterra, que arrancaram das 
jovens nações independentes tratados de livre- 
comércio em troca do reconhecimento político. 
Os famosos tratados desiguais asseguravam o 
mercado latino-americano de manufaturados aos 
comerciantes estrangeiros, nem sempre em troca 
dos mercados de latino-americanas a facilidade 
para importação de manufaturados, inclusive de 
produtos primários, em razão do colonialismo 
praticado pelos europeus. 

Era confortável às elites produtos requeridos 
pela vida suntuosa, uma vez que tal esquema 
protegia seu domínio sobre a sociedade rural, 
mantido por meio da escravidão ou de uma semi- 
servidão. Algumas sociedades aproveitaram- 


se da base primária e alcançaram certo grau 
de desenvolvimento, mesmo assim. O exemplo 
mais notável vem da Argentina, cuja riqueza se 
originava sobretudo da produção, industrialização 
e comercialização da carne e do trigo. O Brasil 
tentava segui-la por meio da cultura do açúcar, do 
café e do cacau. 

Os Estados independentes, apropriados 
pelos grandes proprietários de terra e donos 
dos negócios, serviam aos interesses desse 
segmento dominante. O resultado do paradigma, 
apesar de aparente ostentação de riqueza aqui e 
ali, foi o atraso estrutural histórico dos países da 
América Latina, ante a modernização dos países 
centrais, impelida pelas revoluções industrial e 
dos transportes e pelo progresso tecnológico. 
Revoluções políticas que implicavam rearranjo 
do Estado não abalavam a dominação das elites 
sobre a sociedade primária. Assim ocorreu com a 
Argentina de Bartolomeu Mitre e Domingo Faustino 
Sarmiento, com o triunfo dos republicanos no 
Brasil e com a revolução mexicana de 1910. 

O paradigma liberal-conservador do 
século XIX apresenta dois traços comuns 
com o neoliberalismo dos anos 1990: abertura 
incondicional do mercado de consumo em 
troca de nada e uma perigosa tendência de 
primarização econômica, difícil de superar no 
século XXI. Esses dois paradigmas alcançaram 
alto grau de convergência de estratégias e 
mecanismos de ação entre os países da América 
Latina, revelando sua matriz de fundo liberal 
mantida ao longo dos séculos. Obviamente, as 
experiências nacionais foram diferenciadas, para 
alegria de estudiosos que dispõem de um vasto 
campo de observação empírica. 

Os dois paradigmas evidenciam, ademais, 
que as nações elegem seus destinos, muito mais 
por decisão interna e própria do que por injunção 
de pressões externas. Os países da América 
Latina escolheram ser atrasados e dependentes, 
acomodar-se à prevalência de interesses de outras 
nações, quando seus dirigentes optaram por tal 
desígnio nacional. Os dois outros paradigmas 
históricos latino-americanos, o desenvolvimentista 
e o logístico, reforçam a percepção de liberdade 
de escolha do destino nacional. Contudo, eles 
apresentam menor grau de convergência entre 
os países e resultados ainda mais diferenciados 
entre as situações nacionais. 

O desenvolvimentismo alçou a industria¬ 
lização como bem supremo, mola propulsora do 
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A opção primário-exportadora é um dos modelos de inserção internacional que se destacam no século XXI. 


salto de qualidade econômico e social. Induziu 
transformações estruturais na economia, nas 
instituições e na sociedade e elevou o bem-estar 
do povo. No século XXI, o paradigma logístico, 
escolha de poucos Estados, tende à inserção 
sistêmica madura à época da interdependência 
global, com o melhor aproveitamento dos avanços 
do desenvolvimentismo industrialista. 

Conclui-se que o grau de convergência de 
estratégias e mecanismos de ação, bem como 
de resultados, entre os países latino-americanos, 
quanto à aplicabilidade dos parâmetros 
inerentes aos quatro paradigmas históricos de 
desenvolvimento, assim se estabeleceu: alto, 
nos paradigmas liberal-conservador e neoliberal; 
médio, no desenvolvimentista; baixo, no logístico 3 . 

Estratégias de Estado 

As estratégias de Estado diferem e muito por 
período histórico e entre os países. Examinamos, 
a seguir, as estratégias de desenvolvimento dos 
três últimos períodos, o desenvolvimentista, o 
neoliberal e o século XXI. Centramos nossa análise 
no que consideramos os parâmetros essenciais 
de cada paradigma, o que nos permite maior 
clareza e compreensão acerca das convergências 
e diferenças, como também das transições. Cabe 
ao leitor latino-americano perscrutar o perfil da 
experiência de seu país e opinar com liberdade 
sobre nossas considerações, concordar, discordar 
ou acrescentar. 


O protótipo do desenvolvimentismo tem sua 
gênese nas experiências do Brasil de Getúlio Vargas 
e da Argentina de Juan Domingo Perón. Duas 
causalidades de fundo explicam a mudança então 
desejada e planejada pelos dirigentes. 

Pelo lado interno, as sociedades haviam 
avançado e se modificado em suas feições. 
Escravidão ou servidão eram vínculos de 
relacionamento havia muito tempo superados 
entre grandes proprietários rurais e trabalhadores 
braçais. A imigração criara novas necessidades 
e aspirações populares. Massas urbanas haviam 
modificado a estrutura da sociedade, que se 
organizava em sindicados e movimentos sociais. 
Exigiam-se emprego, renda, bem-estar, direitos 
trabalhistas, outra condição de vida, em suma. 
Insatisfeitas não estavam, porém, apenas as massas 
urbanas. Empresários dispostos a criar ou ampliar 
negócios encontravam-se por toda parte, à espreita 
de oportunidades. Os militares se preocupavam 
com a escassez visceral da segurança nacional de 
meios de dissuasão e defesa. Por fim, intelectuais 
amaldiçoavam o atraso com relação aos países 
avançados e se juntavam aos que exigiam mudanças 
estruturais na economia e na sociedade, bem como 
nova conduta do Estado. A sociedade, em síntese, 
exigia um salto de qualidade rumo à modernização. 

Do lado externo, as condições sistêmicas 
que condicionavam as relações exteriores 
juntavam-se às causalidades internas, de modo 


2 A literatura acadêmica que consta na bibliografia tem por campo de observação empírica as experiências paradigmáticas latino-americanas. 
Inúmeras instituições voltam-se para coleta e análise especialmente de dados econômicos dessas experiências. Menção especial merecem os 
estudos da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e do Instituto para a Integração da América Latina e do Caribe (Intal), 
o qual mantém entre suas publicações a importante revista Integración & Comercio. 
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também a requerer a mudança. Com efeito, a crise 
do capitalismo nos anos 1930, responsável por 
uma década de depressão, afetara profundamente 
o comércio exterior e as finanças dos países da 
América Latina, exportadores de produtos primários, 
por vezes da sobremesa, como café, açúcar e cacau. 
O sistema internacional avançava pelo caminho da 
formação de blocos antagônicos, entre democracias 
liberais e regimes fascistas. Este horizonte sombrio, 
paradoxalmente, abria aos países da América 
Latina perspectivas de jogo político e de autonomia 
decisória. 

Pela via da revolução ou não, os dirigentes 
da América Latina afastavam do Estado os antigos 
donos do poder e os métodos com que avassalavam 
a sociedade a seus exclusivos interesses de 
grupo. Uma nova coalizão de poder emerge dessa 
sociedade em mudança e toma conta do Estado. 
As condições estavam postas para a mudança de 
paradigma. 

Rara satisfazer as necessidades da nova 
sociedade acima descrita, os dirigentes de então 
visavam a modernização de seus países. A escolha 
que prevaleceu regionalmente foi a escolha da 
modernização pela via da industrialização. Com 
efeito, a lógica aconselhava a industrialização. 
Esta viria suprir à demanda de emprego e salário 
de parte dos trabalhadores urbanos, de negócios 
para a burguesia, de meios de segurança para os 
militares, de instituições políticas e de ordenamentos 
jurídicos modernos, com os quais sonhavam os 
intelectuais, como também as multidões. Em 
síntese, a industrialização iria fazer deslanchar o 
desenvolvimento da nação, pensavam os novos 
dirigentes. 

Fica sem respaldo objetivo, portanto infundado, 
o argumento de economistas que confundem o 
paradigma desenvolvimentista com o paradigma 
de substituição de importações. Os dirigentes dos 
anos 1930-40, e 50, fase de gênese e consolidação 
do paradigma, não tinham como propósito substituir 
importações, porém promover o desenvolvimento 
da nação. A substituição de importações, 
como comprova o estudo histórico, seria mera 
consequência do desenvolvimento, o qual se 
sobrepunha tanto nas aspirações sociais quanto no 
projeto nacional da nova coalizão de poder. 

Se convém fixar a gênese do paradigma 
desenvolvimentista nos anos 1930-40, é mister, por 
outro lado, estabelecer, para a América Latina, como 
era fundacional o longo período que se estende de 
1930 a 1990. 


Nos países em que estratégias e mecanismos 
de ação se articularam de modo mais coerente 
com os propósitos do desenvolvimento, este foi 
sendo galgado por etapas. Três são perceptíveis e 
marcam suas fases: a indústria de transformação, 
a indústria de base, e a busca de tecnologias 
avançadas. Embora possam ser estabelecidas 
como marcos temporais, essas fases não 
correspondem a períodos rígidos, pois que se 
entrelaçam em certa medida. 

Grosso modo, a indústria de transformação 
vem dos anos 1950, tocada por homens de Estado 
como Juscelino Kubitschek no Brasil, Arturo 
Frondizi na Argentina. Serviu-se de capitais e 
empreendimentos vindos de fora, pela via de 
financiamentos e expansão de empresas externas 
que se instalavam no país. Política exterior e 
negociação diplomática foram acionadas com 
esse objetivo. 

O pensamento econômico latino-americano, 
fundado nas experiências das duas décadas 
anteriores, consolidou-se nos anos 1950 
como pensamento estruturalista na mente de 
grandes intelectuais, como Raúl Prebish e 
Celso Furtado. Este pensamento difundido pela 
Cepal, com seus conceitos de centro-periferia, 
complementariedade capitalista, mercado interno, 
atraso e desenvolvimento, industrialização e 
outros, alavancava o desenvolvimento, ao inspirar 
e instruir iniciativas de dirigentes e envolver os 
segmentos dinâmicos da sociedade, bem como 
a opinião pública, o que, aliás, se refletia em 
resultados eleitorais. Este pensamento agregava- 
se às causalidades do desenvolvimentismo, como 
as variáveis acima referidas. 

Coincidentemente, ao irromperem as teorias 
da dependência nos anos sessenta e setenta, 
outra fase do pensamento latino-americano de 
que são representantes Fernando Henrique 
Cardoso e Enzo Faletto, uma segunda fase da 
industrialização toma vulto, com a siderurgia, a 
energia elétrica, a construção de infraestruturas 
e da chamada indústria de base. A consciência 
social e política da necessidade do domínio 
de tecnologias avançadas, para galgar nova 
etapa do desenvolvimento, é perceptível na 
legislação protetora de iniciativas nas áreas das 
comunicações, aeronáutica, espacial e eletrônica, 
dos fins dos anos setenta aos oitenta. Era a terceira 
fase da industrialização. 

A racionalidade da política industrialista, ou 
seja, a garantia de continuidade e de resultados, 
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somente se verifica em países onde ela se impõe 
a partidos políticos, governos e mesmo a regimes 
políticos, democráticos ou autoritários. Este 
condicionamento explica o desempenho desigual 
do paradigma entre os países e dentro do mesmo 
país. Argentina e Chile, por exemplo, romperam 
com o processo de industrialização ao antecipar 
experiências liberais radicais na vigência de 
ditaduras militares e, com isso, perturbaram 
a continuidade da industrialização. Não foi o 
caso do Brasil, cujo regime militar encampou 
racionalmente o desenvolvimentismo e deu-lhe 
impulsos de qualidade rumo à industrialização de 
base e à conquista de tecnologias avançadas. 

Por sobre a volatilidade das estratégias 
latino-americanas de desenvolvimento, tão 
relevante para a produção de resultados, impõe- 
se a permanente e imutável estratégia dos 
agentes externos, as empresas multinacionais 
que se instalaram na América Latina. Vieram a 
chamado dos dirigentes, com o fim de prover o 
projeto de modernização de insumos financeiros 
e tecnológicos. Voltaram-se para o mercado 
interno, que lhes era reservado. Jamais cogitaram 
em exportações de manufaturados e em inovação 
tecnológica, desnecessárias em tal situação. 
Ergueram o entulho criativo e contaminaram com 
esse padrão de conduta o próprio empresariado 
regional. As adaptações requeridas pelo processo 
de desenvolvimento, e pensadas na América 
Latina, têm, pois, seus resultados condicionados 
por nova forma de dependência introduzida 
no âmago do paradigma desenvolvimentista e 
perpetuada pelas empresas multinacionais. 

De modo geral, na América Latina, 
contrabalançado o fator obstrutor tributado 
ao insumo externo acima descrito, o Estado, 
sobretudo, mas igualmente os segmentos 
dinâmicos da sociedade haveriam de se adaptar 
à racionalidade do paradigma como requisito da 
eficiência esperada das estratégias de ação. Táis 
adaptações internas se mantêm ou são feitas e 
desfeitas, durante os três períodos, de 1930 aos 
nossos dias, o que explica a grande diversidade 
de ritmos e resultados alcançados pelos países. 
Enumeramos oito adaptações operacionais que 
vemos como requisitos de eficiência do projeto 
nacional. Foram estabelecidas sob a vigência do 
paradigma desenvolvimentista e asseguraram 
a este os melhores resultados, quando se 
prolongaram no tempo. Certas adaptações 
foram assimiladas pelos paradigmas neoliberal 


e logístico, quando julgadas convenientes. Afinal, 
desenvolvimentistas, neoliberais e logísticos, 
embora por vias distintas, voltam-se todos para 
idêntico desígnio de fundo: o desenvolvimento. 
A adaptação estratégica mais relevante e mais 
recente, a internacionalização econômica de 
países da América Latina, será objeto de parágrafo 
próprio mais à frente. 

Autonomia decisória do Estado 

Desde a gênese do paradigma 
desenvolvimentista nos anos 1930, os dirigentes 
perceberam que as nações avançadas se voltam 
para interesses próprios, aos quais acoplam 
política exterior e negociação diplomática. 
Concluíram que sem autonomia decisória nada 
se consegue de concreto, e a reciprocidade de 
benefícios do sistema internacional desaparece 
no âmbito bilateral e regional. A autonomia 
decisória explica os bons resultados alcançados 
pela industrialização de alguns países da América 
Latina. 

Como estratégia de relações internacionais, 
a autonomia decisória nada tem a ver com o 
isolamento, ao contrário, obtém insumos de 
desenvolvimento e, em certo sentido, controla e 
equilibra benefícios. A autonomia foi sacrificada 
durante o curto período neoliberal, por isso as 
concessões e subserviências foram tais que 
conduziram os países da América Latina à 
deterioração de todos os indicadores econômicos e 
sociais por volta do ano 2000. Obedecemos a todas 
as instruções, cumprimos com todas as exigências 
vindas de fora, porém os resultados ficaram 
apenas do outro lado, lembrou Fernando Henrique 
Cardoso, um expoente do neoliberalismo, o qual, 
como poucos dirigentes, soube fazer autocrítica 
quando Presidente do Brasil. 

Abertura dos sistemas produtivo e de serviço, 
mas proteção do mercado 

Essa estratégia não é exclusiva dos países 
da América Latina, visto que, em certa medida, 
foi partilhada pelos países avançados nas etapas 
iniciais do desenvolvimento - com exceção da 
Inglaterra, berço da revolução industrial. Contudo, 
os latino-americanos fizeram uso desta adaptação 
em escala mais acentuada, mesmo porque seu 
desenvolvimento é tardio, relativamente ao vasto 
conjunto trilateral de países composto por Europa, 
Estados Unidos e Japão. A adaptação, no entanto, 
tendia à introspecção econômica, bloqueando 
inovação. 
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Política exterior cooperativa e não 

coníron tacionista 

Frequentemente, líderes latino-americanos, 
eivados de empáfia política e pruridos de 
soberania, confrontaram outros governos. 
Os que souberam conduzir racionalmente o 
projeto de desenvolvimento, pelo contrário, 
extraíram do sistema internacional de Estados 
benefícios concretos e resultados preciosos de 
desenvolvimento, ao manter a continuidade do 
parâmetro de política exterior cooperativa e não 
confrontacionista. Um bom exercício acadêmico 
consistiria em medir graus e resultados da 
aplicabilidade desse parâmetro nas experiências 
nacionais. 

Prevalência do econômico sobre ideologia e 
segurança 

Por essa estratégia de conduta, sacrificam-se 
aos interesses econômicos do desenvolvimento 
valores ideológicos e princípios de segurança. 
Para o subcontinente pacifista chamado América 
Latina, esse cálculo político incorpora requisitos da 
racionalidade desenvolvimentista - especialmente 
quando integrado ao parâmetro de conduta 
externa cooperativa e não confrontacionista, 
acima referido. 

Parcerias bilaterais 

A diplomacia cunhou o termo parceria 
estratégica e dele faz uso distinto do conceito 
aqui exposto. Com efeito, a parceria estratégica 
espelha aquele tipo de vínculo entre duas 
nações, de natureza a influir sobre a formação 
nacional da nação em desenvolvimento. Sólidas 
e grandes parcerias, que perpassam o tempo, os 
governos e mesmo os regimes políticos foram 
estabelecidas por países da América Latina, 
como uma das estratégias de desenvolvimento 
de maior impacto sobre sua formação nacional. O 
mundo desenvolvido oferece possibilidades ricas 
e variadas para a programação de tais parcerias. 
O mundo em desenvolvimento necessita de 
articulações destinadas a obter apoios políticos, 
mercados de consumo, fontes de recursos e 
cooperação científica e tecnológica. 

Destarte, os países espertos da América 
Latina estabeleceram parcerias estratégicas 
com Estados Unidos, Inglaterra, França, 
Itália, Japão, Rússia e China, entre outras, das 
quais recolheram e recolhem benefícios de 
desenvolvimento de grande impacto sobre a 
formação nacional. Entre si mesmos, os países 


latino-americanos estabelecem recentemente 
verdadeiras parcerias estratégicas, estimuladas 
pela vizinhança, por objetivos comuns de 
desenvolvimento e por laços históricos e 
culturais. 

Reforço de poder por mais três vias: 
multilateralismo, integração regional e 
ocidentalismo 

A presença dos países latino-americanos 
nos órgãos multilaterais universais, como ONU 
e OMC, é de peso muito variado, geralmente 
correspondenteasua grandeza. Sabe-se, contudo, 
que os órgãos multilaterais estabelecem, seja em 
âmbito global, seja em âmbito regional, quando 
se trata de órgãos regionais, ordenamentos e 
regimes internacionais que afetam diretamente 
as possibilidades de desenvolvimento. Daí a 
conveniência de estar presente e envolver-se 
com o multilateralismo, como uma estratégia 
de desenvolvimento. Do contrário, a ordem 
internacional, injusta como já tem sido, jamais 
se voltaria ao multilateralismo da reciprocidade 
de benefícios para todas as nações, a viger no 
sistema internacional. 

Uma das vantagens da formação de blocos 
regionais consiste na utilização dessa outra via 
de reforço do poder nacional. Os países da 
América Latina lançaram mão dessa modalidade 
de ação externa com desenvoltura e foram 
bem-sucedidos, sob o aspecto conceituai, na 
conformação dos processos de integração com 
seus desígnios de desenvolvimento. 

À época da Guerra Fria, o ocidentalismo, 
tanto como ideologia quanto realidade, foi 
assumido de forma pragmática por alguns países 
latino-americanos, que sutilmente puseram 
seus possíveis insumos a serviço de interesses 
econômicos, assim como o desprezaram como 
ideologia. 

Pragmatismo diante de condicionamentos 
sistêmicos 

A adaptação do Estado aos requisitos do 
desenvolvimentismo envolve, finalmente, o 
pragmatismo de conduta, introduzido como 
estratégia de inserção internacional desde a 
gênese do paradigma nos anos 1930. A conduta 
diante do ocidentalismo e do comunismo o 
comprova. O universalismo de conduta resulta, 
quando pragmático, em estratégia de ação capaz 
de agregar eficiência às demais modalidades 
inerentes ao desenvolvimentismo. 
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O núcleo do pensamento 

Nenhum paradigma se consolida sem um 
núcleo de pensamento, que age como condutor. 
O pensamento estruturalista movimentou 
Estado e sociedade na América Latina à época 
do desenvolvimentismo propriamente dito. O 
neoliberal, de efeitos ambíguos, fez o mesmo nos 
anos 1990. Por sua vez, o pensamento globalista 
vem alimentando o paradigma logístico no século 
XXI, no qual a internacionalização econômica foi 
eleita como desígnio nacional. 

Acumulado de vícios e entraves induz transições 
paradigmáticas 

Convém sempre analisar a gênese dos 
paradigmas tanto quanto a transição de um 
paradigma histórico a outro, especialmente 
no caso dos paradigmas de desenvolvimento. 
As causalidades que induzem a transição são 
complexas, múltiplas e, por vezes, remotas. A 
análise multicausal é indispensável para fornecer 
inteligibilidade ao objeto do estudo histórico. 

Selecionamos nesse texto apenas uma linha 
de causalidades que explica a transição de um 
paradigma a outro na história da América Latina: 
do desenvolvimentismo ao neoliberalismo, do 
neoliberalismo ao século XXI, quando alguns 
países passam a operar mediante adaptações 
estratégicas próprias do paradigma logístico, 
descrito mais adiante. Trata-se do acumulado de 
vícios e entraves gerados no seio do paradigma, 
que conduz à exaustão do mesmo, reduzindo 
sua potencialidade de produzir efeitos de 
desenvolvimento, isso se não o induz à produção 
de efeitos contrários. 

Tomemos a transição do desenvolvimentismo 
ao neoliberalismo preparada nos anos 1980 e 
consumada no início dos anos 1990. 

O acumulado de vícios e entraves do 
paradigma desenvolvimentista, como sempre um 
fenômeno diferenciado em grau e intensidade 
entre os países da região, compõe uma lista 
pesada. Os entraves derivam, em sua maioria, 
da introspecção exacerbada a que conduziu o 
paradigma, tanto nas decisões estratégicas dos 
dirigentes quanto na conduta dos agentes não 
governamentais. Protecionismo exagerado do 
mercado de consumo interno, baixa produtividade 
dos sistemas produtivo e de serviços, baixa 
inovação tecnológica, instabilidade monetária, 
endividamento externo e, ao termo, nos anos 1980, 
estagnação econômica. Essa década perdida, 


em que se observa claramente a exaustão do 
modelo, ou seja, sua incapacidade de continuar 
produzindo resultados de desenvolvimento como 
nas décadas anteriores, precede a mudança do 
paradigma. 

Entre os vícios do desenvolvimentismo, 
derivado de sua introspecção exacerbada, convém 
mencionar a baixa propensão do empresariado 
em investir em inovação tecnológica. Quando 
não alijado das iniciativas pelo gigantismo dos 
empreendimentos estatais, abrigado à sombra 
de tarifas alfandegárias extremamente elevadas, 
as quais lhe reservavam todo o mercado interno, 
por que iria o empresário investir em inovação? 
Raros são os núcleos que rompem com esse 
entrave, introduzindo a criatividade e elevando a 
competitividade. 

Por sua vez, o neoliberalismo também 
acumulou vícios e entraves - talvez os 
trouxesse em sua gênese. O núcleo duro das 
economias nacionais perdia-se pela alienação 
a empreendimentos estrangeiros. Aumento 
da importação, queda da produção interna, 
desequilíbrio financeiro, endividamento, 
desemprego, aumento da pobreza foram outros 
vícios do modelo. Poucos Estados fizeram 
autocrítica em tempo, como Chile, Brasil e México, 
corrigindo o rumo do projeto nacional, com o intuito 
de reorientá-lo para a meta do desenvolvimento. 
Outros aprofundavam medidas neoliberais com o 
mesmo intuito, como a Argentina. Preparava-se a 
dispersão latino-americana do século XXL Tãnto 
mais, que alguns países trarão da fase neoliberal 
influências futuras, como o liberalismo aplicado 
à própria inserção internacional, a vocação 
globalista, o equilíbrio fiscal e a estabilidade 
monetária aplicados à gerência interna. 

Quando vistos de modo comparativo, 
observa-se que os dois paradigmas evidenciam, 
enfim, o contraste entre isolamento, aquela 
introspeção exacerbada do desenvolvimentismo, 
e integração global, aquela pretensão congênita 
do neoliberalismo. 

O século XXI: a dispersão e o paradigma 
logístico 

Na virada do século XX para o XXI, 
praticamente todos os líderes neoliberais latino- 
americanos foram substituídos democraticamente 
por dirigentes oriundos de partidos políticos 
de oposição, a grande maioria de matiz de 
esquerda. A opinião pública desejava mudança 
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de modelo. A convergência das esquerdas latino- 
americanas na primeira década do século XXI 
generalizou regionalmente a preocupação com 
a inclusão social, mesmo porque a fase anterior 
havia aprofundado as desigualdades, no bojo 
do individualismo próprio de todo liberalismo 
radical. Essa preocupação comum reforçou 
o entendimento político entre os governos, 
uma condição para fazer avançar a integração 
regional, cujo caráter no século XXI permanecerá 
essencialmente político, menos comercial e 
muito menos produtivo. 

Alguns entusiastas dessa ascensão 
das esquerdas utilizaram o termo 
neodesenvolvimentismo, como se fosse o novo 
paradigma latino-americano do século XXI. 
Consideravam os programas de inclusão social 
que se espalhavam por todo o subcontinente e 
que produziam resultados sociais concretos 
e benéficos no sentido de debelar as 
desigualdades. Não se trata, contudo, de um 
paradigma regional, categoria de análise dos 
modelos de desenvolvimento e de inserção 
internacional, sentido que aqui atribuímos ao 
conceito. 

Distintos paradigmas de desenvolvimento, 
que se entrelaçam ou não, afloram nos países 
da América Latina no século XXI: de prevalência 
liberal, no Chile, Peru, Colômbia e México; de 
prevalência industrial, no Brasil e na Argentina; 
de regresso, e nesse caso cabe a denominação 
de neodesenvolvimentismo, marcado por 
reestatização, volta ao protecionismo e ao 
isolamento financeiro, decisões alheias à 
internacionalização econômica, como na 
Argentina dos Kirchner e na Venezuela de Hugo 
Chávez; enfim, pela prevalência da associação 
colaborativa entre Estado e agentes não 
governamentais privados, como no Brasil e no 
Chile. Ao observarem o crescimento, estudos 
econômicos constatam, então, a reconfiguração 
regional da grandeza medida pelo Produto Interno 
Bruto - PIB, no início de 2014, quando a Colômbia 
se situa na segunda posição na América do Sul 
ao deslocar a Argentina para a terceira. A estes 
distintos modelos de desenvolvimento interno, 
postos em marcha pelos países da América Latina 
no século XXI, associam-se três modelos de 
inserção internacional: o de suporte geopolítico 
de base, como nos países bolivarianos, o modelo 
primário-exportador e, enfim, o de vocação 
industrialista. 


Com o intuito de aprofundar uma das 
experiências em curso, elaboramos o conceito 
de paradigma logístico, como categoria mais 
palpável e relevante da inovação paradigmática, 
em meio à colcha de retalhos em que se 
transforma a América Latina no século XXI, em 
termos de modelos de desenvolvimento interno e 
de inserção internacional. 

O paradigma logístico revela-se de maior 
capacidade de propulsão do desenvolvimento 
que quaisquer outras experiências. Por isso 
constitui o salto de qualidade rumo à maturidade 
sistêmica do desenvolvimento. Condiz, ademais, 
com a era da interdependência global, e se insere 
em seus desafios e exigências. 

Dois parâmetros essenciais qualificam o 
paradigma logístico e o distinguem dos anteriores. 
Em primeiro lugar, a associação cooperativa entre 
Estado e sociedade, ou seja, entre dirigentes 
e agentes econômicos não governamentais. 
Com esta nova funcionalidade, o Estado 
logístico se afasta tanto do desenvolvimentismo 
estatizante quanto do neoliberalismo de Estado 
débil. Cabe ao Estado, nessa nova fase, criar 
condições favoráveis ao desempenho das forças 
econômicas e sociais. Cabe a ele descobrir 
oportunidades ou inventá-las em benefício 
de iniciativas e movimentos das forças da 
sociedade. Entre tais iniciativas, por exemplo, 
estão as licitações ou leilões de projetos e obras 
de infraestrutura, como exploração de petróleo, 
construção de hidrelétricas, termoelétricas e 
outras usinas no setor energético, estradas, 
ferrovias, portos, aeroportos, serviços de 
comunicação, etc. O Estado evolui de produtor 
a regulador das atividades econômicas, agora 
confiadas à sociedade. Cabe-lhe, ademais, 
gerenciar e harmonizar pelo alto os interesses 
de segmentos sociais, que agem por motivações 
específicas que lhes convenham, impedindo 
que um segmento imponha sobre os demais os 
próprios interesses e provoque o desequilíbrio 
e a instabilidade. Esse descuido, por certo, 
encontra- se na origem da crise financeira, depois 
econômica e depois social, que se inicia em 2007 
nos Estados Unidos, quando o setor bancário 
impôs sobre os demais segmentos econômicos 
seus interesses, sem que o Estado exercesse o 
dever de zelar pela harmonia e pelo equilíbrio de 
interesses conflitantes. 

Em segundo lugar, o paradigma logístico 
insere a economia e o poder nacional no mundo 
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da interdependência global, também chamada de 
globalização. Seu propósito consiste em realizar 
a vocação globalista do país. Não apenas pela 
inserção comercial, porquanto esta, como no 
caso de tratados de livre-comércio, pode manter 
a economia nacional em seu estágio primário - 
exportador e estruturalmente dependente. A 
internacionalização de empresas nacionais 
se faz, do modo logístico, com o objetivo de 
inserção sistêmica madura, envolvendo empresas 
bancárias, industriais e de serviços. Destarte, 
obtém-se o benefício da competitividade sistêmica, 
que resulta da penetração nas cadeias produtivas 
globais, além de outros benefícios, como 
exportação de produtos de maior valor agregado, 
equilíbrio econômico e novas fontes de recursos. 

O suporte político do paradigma logístico 
advém do propósito que lhe é inerente de inserção 
do país em coalizões de poder, capazes de elevar 
o poder de barganha nos foros internacionais de 
negociação, em que ordenamentos econômicos 
e regimes jurídicos são traçados para compor a 
ordem internacional. Em virtude de sua cultura 
pacifista, de convivência de diferenças, oposta 
ao choque de civilizações, este suporte político 
vem naturalmente suprir a capacitação estratégica 
militar, usada por outros países como instrumento 
de poder. 

Compreende o leitor que o paradigma 
logístico contorna os inconvenientes do paradigma 
neoliberal. Opera em meio à interdependência 
porém evita a subserviência sistêmica. Contorna, 
também, os inconvenientes do paradigma 
desenvolvimentista, evitando a introspecção 
exacerbada e o isolamento. O paradigma logístico 
corresponde, em suma, ao salto de qualidade 
rumo à maturidade sistêmica da economia de 
mercado. 

Tkmbém sob esse aspecto, um excelente 
exercício consiste em medir a intensidade de 
adoção do paradigma, as adaptações estratégicas 
por ele requeridas e os resultados alcançados. 
Pode-se começar pelo Brasil, protótipo da 
inovação, seguir com as experiências de Chile e 
México, mirar para o lado da Colômbia e do Peru, 
para depois verificar o desempenho da Argentina, 
da Venezuela e de outros países que regrediram 
ao neodesenvolvimentismo e não despertaram 
para a interdependência da era da globalização. 

Apesar de novo e inovador, o paradigma 
logístico, implantado como propósito de governo 
pelo Presidente Luís Inácio Lula da Silva, 


responsável pela ascensão internacional do Brasil 
como potência emergente, entra em declínio de 
eficiência sob o governo de Dilma Rousseff nesse 
país, desde 2010. Aumento da burocratização do 
Estado emperra negócios e enfraquecimento 
do diálogo do governo com o empresariado 
compromete a confiança mútua e espanta 
investimentos nacionais e estrangeiros. 

A internacionalização de empresas nacionais: 
rumo à maturidade sistêmica do desenvolvimento 

O parâmetro mais relevante do paradigma 
logístico do século XXI, vigente em grau e 
intensidade variada em alguns países da América 
Latina, corresponde à internacionalização 
econômica, entendida nesse texto como expansão 
para fora de empresas de matriz nacional. 
Duas causalidades situam-se na origem desse 
movimento: estratégia de Estado e emergência da 
sociedade. 

O Estado logístico, ao estabelecer a 
internacionalização econômica como objetivo 
estratégico, recorre a três mecanismos. Em 
primeiro lugar, adapta a ação diplomática ao 
novo desígnio, implantando a diplomacia de 
oportunidades a descobrir e a inventar, em 
favor de apoio político à expansão de empresas 
nacionais. Em segundo lugar, aloca recursos 
de agências de fomento nacionais à expansão 
para fora dos empreendimentos. Em terceiro, 
estabelece diálogo permanente e intenso com o 
empresariado nacional. Condições prévias são 
requeridas e foram estabelecidas: privatização 
de grandes empresas estatais, aparecimento 
de empresas nacionais fortes, enfim, formação 
de conglomerados nacionais. Em tudo isso está 
presente a ação estatal. Poucos países da América 
Latina criaram de parte do Estado tais condições 
prévias, de que resulta o substrato indispensável 
à internacionalização econômica. 

A segunda causalidade da internacionalização 
econômica consiste na emergência da sociedade. 
Se o desenvolvimentismo manteve os agentes da 
sociedade privada como que adormecidos ou 
pouco ativos, o neoliberalismo, com seus choques 
de abertura comercial e financeira, os despertou. 
A emergência de uma sociedade dinâmica, 
com empresariado industrial, do agronegócio e 
de serviços, imbuído de ambições globalistas, 
corresponde à causalidade social, a somar-se 
às adaptações estratégicas do Estado. Com 
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efeito, a expansão para fora de empreendimentos 
nacionais é um processo conduzido pelos agentes 
não governamentais, aos quais o Estado empresta 
apoio logístico por meio dos três mecanismos 
referidos acima. O diálogo entre Estado e 
sociedade funde as duas causalidades e viabiliza 
as iniciativas. 

A América Latina passou por duas 
internacionalizações econômicas, desde os anos 
1930. A dependentista, por meio da penetração 
no mercado interno de empresas, capitais e 
tecnologias provindas do exterior; a estruturante, 
com expansão para fora de empreendimentos 
nacionais, essencialmente no século XXI. O Brasil 
lidera essa segunda fase, mesmo porque dispõe 
daquele suporte substantivo prévio em grau mais 
elevado; México e Chile o seguem. 

Nosso argumento reconhece as vantagens 
desse movimento de internacionalização, por ver 
nele o rumo à maturidade sistêmica na economia 
de mercado. O elenco das vantagens concretas se 
avalia pelos impactos produzidos em benefício do 
desenvolvimento interno. São novas tendências do 
desenvolvimento. Penetrar as cadeias produtivas 
globais eleva a produtividade interna ao nível 
da competitividade sistêmica. A expansão para 
fora de empresas nacionais modifica a pauta 
de exportações, por meio de produtos de maior 
valor agregado. Ao adquirir empresa, associar- 
se ou lançar planta própria em outros países, a 
empresa pode buscar neles recursos de agências 
de financiamento ou de bolsas de valores para 
reforçar seu caixa. Por meio de transferências, 
o país de origem dos investimentos diretos no 
exterior dispõe de nova fonte de recursos com que 
nutrir sua balança financeira. A internacionalização 
de empresas ajuda a manter o equilíbrio e a 
estabilidade macroeconômicos. Em suma, coloca 
o país em movimento rumo à maturidade sistêmica 
do desenvolvimento. 

Conclusão 

O balanço do desenvolvimento da América 
Latina de 1930 a nossos dias, pela lógica do 
argumento construído com auxílio da análise 
paradigmática, conduz-nos a conclusões bastante 
seguras. 

Os países da região viveram sob o signo de 
dois paradigmas de desenvolvimento e depois 
se encaminharam para dispersão estratégica. 
São três, portanto, os períodos em que os rumos 
do desenvolvimento tomam feições distintas: o 
paradigma desenvolvimentista propriamente 


dito, dos anos 1930 ao termo da década de 1980; 
o neoliberalismo dos anos 1990; e a dispersão do 
século XXI, embora nesse século, o paradigma 
logístico, adotado por alguns países, constitua a 
evolução mais relevante. 

Durante os três períodos, o pensamento 
integracionista e as experiências de formação de 
blocos dele derivadas, desde a Comunidade Andina 
de Nações (CAN) à formação da União das Nações 
Sul-Americanas (Unasul) e da Comunidade de 
Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), 
foram de pouca relevância para o desenvolvimento 
regional, sob os aspectos comercial, financeiro e 
produtivo. A integração latino-americana requer 
autocrítica e reordenamento. Por certo, no seio 
dos blocos foram criados incentivos ao fluxo de 
investimentos entre os países, e alguns projetos 
de integração produtiva regional foram levados 
a termo. Contudo, a integração adquiriu sentido 
político prevalecente, fomentando o clima de 
entendimento e de boa convivência regional por 
ela nutrida. Sob esse aspecto, os processos de 
integração exibem alcance histórico extremamente 
benéfico. 

A América Latina manteve, por sua vez, 
a dependência diante do centro avançado 
do capitalismo em duas fases: durante a fase 
introspectiva do desenvolvimentismo, um vínculo 
de dependência financeira, empresarial e 
tecnológica visceral, associada àquela introspecção 
exacerbada. Durante a fase neoliberal, pela via da 
alienação de boa parte de seu núcleo econômico 
robusto, construído na fase anterior. 

A maturidade do processo de desenvolvimento 
é vislumbrada no século XXI, em alguns países, 
onde a expansão para fora de empresas nacionais 
produz efeitos benéficos sobre a economia interna, 
aproximando-a da interdependência, padrão 
sistêmico da economia de mercado. 

A falha essencial do processo ao longo 
dos três períodos reside na baixa propensão do 
empresariado industrial e de serviços em inovar. 
Raras são as exceções. Destarte, marcas latino- 
americanos de produtos industriais são escassas, 
à diferença de países asiáticos, por exemplo, que 
acederam ao desenvolvimento em período ainda 
mais recente. Em compensação, a constatação 
não se aplica à produtividade do agronegócio, da 
mineração e da prospecção de petróleo, em que 
países da América Latina se alçaram, em termos 
sistêmicos, ao patamar mais elevado. 
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I. INTRODUÇÃO 

O Conselho de Estado do Império, a despeito 
de não compor formalmente nenhum dos quatro 
poderes que constituíam o regime monárquico 
brasileiro, tem importante papel na formação 
de uma diversidade de concepções políticas e 
na execução destas. Em sua análise acerca do 
Parlamento brasileiro da época, dentre o qual 
inclui o Conselho nas fontes analisadas, Amado 
Cervo demonstra a importância de observarmos 
os debates desses grandes homens-de-Estado, 
sendo eles os maiores expoentes da criação de 
ideias, teorias e doutrinas que refletiriam nas 
práticas da Política Externa Brasileira (CERVO, 
1981, p. 1). 

O envio, em 1843, de José Antônio Pimenta 
Bueno como representante no Paraguai ocorreu 
aproveitando-se de uma postura convergente da 
política exterior brasileira e da paraguaia, as quais, 
no início da década de 1840, passaram a tomar 
novos rumos em relação aos períodos anteriores. 
O Paraguai procurava sair do isolamento político 
imposto por seu ex-presidente, José Gaspar 
Francia, adotando uma nova estratégia: obter 
o reconhecimento brasileiro e, por meio deste, 
das grandes potências europeias, de modo a 
neutralizar a influência de Juan Manuel Rosas. 
O Império, por sua vez, ainda tateava e buscava 
uma nova estratégia de relacionamento com seus 
vizinhos, tendo em vista a pouca proximidade 
política existente pós-1822, assim como a 
progressiva constatação de que a preeminência 
regional que era acreditada ao Brasil não era um 
fato incontestável. 

A consolidação do reinado de D. Pedro 

II, após o conturbado Período Regencial e os 
primeiros anos do Regresso, proveu maior 
estabilidade para que se formasse uma série 
de diretrizes que serviriam de embasamento 


para a política brasileira do Segundo Reinado. 
Embora ainda ao longo de um processo de 
síntese e experimentação, anteriormente já era 
observável a existência de um ímpeto favorável 
ao estabelecimento de relações mais próximas 
com os vizinhos sul-americanos, em especial 
aos platinos, conforme se pode depreender do 
discurso do parlamentar brasileiro Cunha Matos, 
em 1827: "é com as nações americanas que 
nós devemos ter íntimas relações diplomáticas” 
(CERVO, 1981. p. 32). Por outro lado, à luz da 
sequência de consultas da Seção dos Negócios 
Estrangeiros do Conselho de Estado acerca 
das relações com a Argentina, em especial as 
relativas à Convenção de Paz de 1828, havia uma 
percepção nos altos meios políticos brasileiros 
de um crescimento no poder de Rosas e de uma 
política externa buenairense progressivamente 
expansionista, com vistas à reconstrução territorial 
do Vice-Reino do Rio da Prata. 

Dentre aqueles que postulavam a referida 
visão, destaca-se Paulino José Soares de Souza, o 
Visconde do Uruguai, então Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Império, cujas instruções a 
Pimenta Bueno fazem clara referência a esse fato: 

a sua realização (de reunir à Confederação 
Argentina todas as Províncias que formavam 
o antigo Vice-Reinado de Buenos Aires) seria 
certamente muito fatal ao Império, ao qual não 
convém de modo algum que um vizinho, cheio 
de ambição, astúcia, audácia, e perseverança 
se torne tão poderoso. A reunião do Paraguai 
e de Bolívia à Confederação Argentina viria 
dificultar ainda mais uma solução vantajosa 
das nossas complicadas questões de limites, e 
de todas as nossas reclamações, e bem assim 
a nossa navegação pelo Paraguai e Paraná e 
saída pelo Rio da Prata. (RIBEIRO, 1966. p.6) 


1 Este artigo foi originalmente publicado em Boletim Meridiano 47 vol. 15, n. 143, mai.-jun. 2014 [pp. 11 a 18] 
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Nas instruções da missão, podem ser 
destacadas uma grande quantidade de citações 
feitas ao governante argentino e a evidente 
preocupação com os danos que a possível 
anexação do Paraguai com a Confederação 
pudesse trazer consigo. Tfendo em vista a 
fragilidade militar paraguaia, assim como a 
crescente ameaça argentina sobre esse Estado, 
o Império se colocava em posição privilegiada 
para demandar concessões ao presidente Carlos 
Lopez. De acordo com AcyrVaz Guimarães (2001), 
quando da iminência de uma revolta da província 
argentina de Corrientes contra o governo de 
Rosas, no ano de 1845, dos 18 mil habitantes de 
Assunção, dois mil se apresentaram ao exército, 
embora faltassem a eles recursos e equipamentos 
suficientes para ir à guerra. 

Conforme parecer do Conselho de Estado 
do dia 25 de junho de 1845, "uma guerra entre o 
Brasil e Buenos Aires, estando o Paraguai aliado 
ao Império, não poderá deixar de pôr em perigo 
a República Argentina", embora seja considerado 
que "se o Paraguai for abandonado a seus 
únicos recursos (...) aquela República (Paraguai) 
perderá sua independência, incorporando-se 
à Confederação Argentina", mesmo possuindo 
"mais de quinhentos mil habitantes, que pode 
levantar um exército de terra de dez mil homens". 
Os constantes fechamentos da foz do Rio da 
Prata empreendidos por Buenos Aires, que eram 
considerados prejudiciais aos objetivos brasileiros 
no Mato Grosso, em um grau mais elevado, eram 
ao Paraguai, por sua posição mediterrânea. 
Desse modo, pode-se notar uma importante 
convergência de interesses entre ambos os 
países, tendo Rosas como fator motivacional 
mais relevante dessa aproximação, que visava 
principalmente garantir a sobrevivência do 
Paraguai independente. 

2. RECONHECIMENTO DA INDEPENDÊNCIA 
PARAGUAIA 

Entre os diversos aspectos que compunham 
o infante relacionamento bilateral entre Brasil e 
Paraguai, o reconhecimento da independência 
da república guarani mostrava-se como elemento 
indispensável para o prosseguimento das demais 
negociações almejadas por ambas as partes. 
Esse fato dava-se em virtude da existência de 
uma celeuma entre os governos de Assunção 
e de Buenos Aires acerca da situação política 
paraguaia, evidenciada após a declaração de 1842 


de Carlos Lopez, que reiterava a independência 
paraguaia. Ao serem observados os processos de 
descolonização dos países hispanoamericanos, 
percebe-se a existência de uma progressiva 
fragmentação territorial dos vice-reinos que 
compunham a colonização espanhola na América 
do Sul, de onde decorreu o desprendimento 
político-territorial do qual surgiram as Províncias 
Unidas do Rio da Prata, o Paraguai, o Uruguai e 
uma boa parte do território do sul da Bolívia. 



José Antônio Pimenta Bueno, que mais tarde ficaria conhecido 
como Marquês de São Vicente, liderou missão enviada ao Paraguai. 

Em decorrência da presença de Pimenta 
Bueno em Assunção, fato que, por se tratar de 
uma missão diplomática, apontava quase que de 
modo automático um entendimento da parte do 
Império de que o Paraguai se caracterizava como 
um país independente, o governo argentino, por 
meio de seu representante na corte brasileira, 
emitiu uma nota de repúdio à atitude brasileira em 
14 de Setembro de 1844. Nela, o General Guido 
declara que, ao longo das lutas de independência 
contra a Espanha, o Paraguai eximiu-se "...de 
começar o movimento continental em defesa da 
independência, mas que nem ele se resignou a 
permanecer colônia da metrópole..." (ACE, 11 
de Junho de 1845), assim como, até a declaração 
de 1842 de Carlos Lopez, absteve-se de emitir 
qualquer pronunciamento formal acerca da 
separação da comunidade política de que fazia 
parte, aqui entendido como o Vice- Reino do Rio da 
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Prata. Deve-se salientar, nesse sentido, a existência 
de uma percepção por montante significativo 
das lideranças políticas sul-americanas de que 
haveria um projeto de Juan Manuel Rosas de 
reconstituição territorial do referido Vice-Reino, 
que abrangeria em sua composição a porção 
austral do hodierno Estado boliviano, passando 
pelo Paraguai, além do Uruguai. 

A supracitada ação diplomática do governo 
da Confederação provocou, em sequência, a 
necessidade de uma reflexão oficial por parte 
do Império, tendo em vista mitigar os possíveis 
efeitos conflitivos que a aproximação ensejada 
com o Paraguai pudesse trazer consigo. O 
parecer do Conselho de Estado, do dia 11 de 
Junho de 1845, tem objetivo direto de confrontar 
a nota oficial proferida pelo representante 
argentino, demonstrando em seu conteúdo que o 
entendimento brasileiro acerca da independência 
paraguaia remontava há mais de uma década: 

... pelo menos desde 1824 o Brasil tratou 
sempre o Paraguai como nação independente, 
o que se provará pelas nomeações diferentes 
de encarregados de negócios para 
representarem o Governo Imperial perante o 
Paraguai, e, especialmente, pela nomeação 
do Conselheiro Antônio Manuel Correia da 
Câmara, que como tal foi recebido em Itapua, 
e se comunicou com o o ditador Francia. 
(ACE, 11 de junho de 1845). 

Ao serem comparadas as documentações 
entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
e Pimenta Bueno com as Atas do Conselho de 
Estado é possível depreender outro elemento, 
de suma importância, para a compreensão do 
posicionamento irredutível do Império quanto 
à independência paraguaia. Embora, conforme 
expresso na Seção do dia 23 de abril de 1845, 
houvesse ainda, por parte do Império, a tentativa 
de manter-se neutro em relação aos conflitos entre 
as nações platinas, era cresente a percepção de 
que era necessária uma postura mais proativa da 
política externa brasileira quanto aos negócios 
regionais. Em nota emitida pelo Ministro dos 
Estrangeiros, Paulino José Soares de Souza, à 
Pimenta Bueno, é possível inferir que havia o 
temor da existência de um crescimento de poder 
por parte de Rosas, o que significava perdas 
relativas de poder por parte do Brasil: 


a sua realização (de reunir à 
Confederação Argentina todas as Províncias 
que formavam o antigo Vice-Reinado de 
Buenos Ares) seria certamente muito fatal 
ao Império, ao qual não convém de modo 
algum que um vizinho, cheio de ambição, 
astúcia, audácia, e perseverança se torne tão 
poderoso. (RIBEIRO, 1966, p. 6) 

Desse modo, à luz dos aspectos dispostos 
na presente seção, é possível depreender a 
existência de um elemento central e norteador do 
reconhecimento da independência paraguaia pelo 
Brasil. A despeito de ser expressa pelo Conselho 
de Estado a antecedência do entendimento 
do Império acerca do não-pertencimento do 
Paraguai à Confederação Argentina, percebe- 
se que o postulado brasileiro tem origem direta 
nas percepções dos formadores de pensamento 
político acerca do equilíbrio de poder regional, 
principalmente no que tange ao seu país. Ao 
ser expressa a preocupação de crescimento 
relativo das capacidades argentinas diante do 
Brasil, é possível concluir que se posicionar 
favoravelmente à independência política 
paraguaia constitui uma complexa estratégia de 
neutralização da influência regional de Rosas no 
Cone Sul, a qual era entendida como heterogênea 
à do Império. 

3. NAVEGAÇÃO NA BACIA DO RIO DA PRATA 

As questões relativas ao direito de navegação 
dos rios internacionais da América do Sul 
remontam às disputas coloniais entre Portugal 
e Espanha, fato o qual pode ser constatado 
pelas disputas acerca do controle da região 
da Cisplatina entre ambos os reinos ibéricos. A 
reprodução dessa dinâmica entre as nações sul- 
americanas independentes pode ser percebida 
logo nos primeiros momentos após ter sido 
consolidado o processo de descolonização no 
subcontinente, conforme se entende como entre 
os principais elementos do interesse brasileiro 
na Guerra da Cisplatina: evitar o controle total da 
Argentina sobre a foz do Rio da Prata. Ao serem 
analisados os debates no Conselho de Estado, 
percebe-se uma progressiva complexidade dessa 
questão em comparação ao período colonial, por 
haver uma pluralização de fatores e implicações 
acerca desse assunto para a política sub-regional. 

Primeiramente, é importante ser ressaltada 
a dificuldade de acesso às regiões interiores 
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da América do Sul por vias terrestres, muito em 
função de sua precariedade e, em boa parte dos 
casos, a inexistência de estradas. Exemplo disso, 
o qual também é objeto constitutivo da presente 
análise histórica, o Mato Grosso somente teve 
uma estrada que o conectasse ao Rio de Janeiro 
no início do século XX, fato de grande relevância 
para o entendimento do discurso na Câmara dos 
Representantes, proferido pelo Deputado Maciel 
Monteiro, em 1843, vinculando a livre navegação 
pelos rios platinos como indispensável para o 
desenvolvimento econômico e defesa da então 
província. 

Essa visão, ao serem observados os primeiros 
momentos da Missão Pimenta Bueno, representa 
o modo como essa questão foi entendida junto ao 
governo paraguaio. Conforme o tratado do dia 7 de 
outubro de 1844 previa, seria concedida a abertura 
da navegação dos rios Paraná e Paraguai, em toda 
a sua extensão, a ambos os países, contudo não 
sendo esse privilégio extensível a outros países 
não ribeirinhos (ACE, 23 de Junho de 1845). Nesse 
sentido, percebe-se uma convergência entre os 
interesses de ambos os países, ao se ter o apoio 
brasileiro como importante para as iniciativas 
de abertura internacional paraguaia, tendo 
em vista que um dos fatores que colaboravam 
para o seu isolamento (além de uma política 
autoritária do governo Francia) se dava por meio 
das retaliações impostas por Rosas aos seus 
adversários interioranos, fechando militarmente 
a foz do Prata. Ter o Império como um aliado 
nessa causa fortaleceria o pleito de Carlos Lopez, 
considerando sua relativa fragilidade militar 
diante do caudilho buenairense. 

À primeira vista, a despeito de as negociações 
acerca da navegação fluvial parecerem um 
aspecto cercado de poucas polêmicas e de 
conflitos de interesse, a análise da documentação 
do Conselho de Estado nos permite observar que, 
no âmbito interno da política brasileira, indivíduos 
de grande prestígio e influência na formação 
das diretrizes de política externa do Império não 
necessariamente concordavam com o modo como 
esse assunto fora tratado por Pimenta Bueno. Em 
um momento inicial, conforme se depreende 
das Atas, percebe-se um ímpeto proveniente 
de um pensamento político ainda em formação, 
com alicerces na ideia de que um acordo que 
permitisse a livre navegação para as nações 
ribeirinhas nos rios compartilhados por elas traria 
benefícios de grande ordem, o qual fez parte do 


elaborado no tratado de 7 de Outubro de 1844. 

Contudo, ao serem exploradas as discussões 
na Seção dos Negócios Estrangeiros do 
Conselho de Estado, é possível identificar que 
esse pensamento acerca do modo de utilização 
dos rios internacionais não era uníssono entre 
os membros do referido órgão. Nesse sentido, 
depreende-se dessa documentação a existência 
de duas correntes acerca desse tema, uma 
favorável à abertura da navegação às nações 
ribeirinhas e outra que levantava desconfianças 
acerca dos reais ganhos ao Brasil ao adotar esse 
posicionamento. Sobre essas divergências, ao 
se analisarem as Atas relativas à como o Império 
levava a cabo essa negociação com o Paraguai, 
torna-se possível afirmar que essa dissociação 
em correntes não se dava entre membros 
específicos, ou seja, as inquietações acerca de 
qual posicionamento traria maiores benefícios 
à nação percorriam indivíduos de grande peso, 
como Honório Hermeto Carneiro Leão e Bernardo 
Pereira de Vasconcelos. 

Os aspectos que norteavam a tese levantada 
pelos referidos conselheiros advinham, em grande 
medida, da relação entre ganhos e custos políticos 
que o posicionamento uníssono ao postulado 
paraguaio poderia implicar ao Império. Por um 
lado, posto que a livre navegação proviesse ao 
Brasil um acesso teoricamente mais simplificado 
à província do Mato Grosso, não havia garantias 
de que esse fato pudesse ser consolidado. Têndo 
em vista as históricas relações estratégicas que o 
controle da cidade de Buenos Aires trazia consigo 
para a navegação nos rios acima do estuário do 
Prata, paralelamente ao descontentamento de seu 
governante para com as animosidades existentes 
entre ele e o novo governante paraguaio, esse 
acordo entre o Império e seu vizinho guarani não 
representaria garantias concretas da almejada 
conexão entre essa região do país e o Rio de 
Janeiro. Mais ainda, conforme se pode inferir dos 
debates das seções dos dias 15 de dezembro 
de 1845 e 23 de junho de 1848, ao ser assinado 
um tratado nesses termos, poderia ser aberto 
um precedente legal para a navegação de 
embarcações paraguaias por rios interioranos 
brasileiros, assim como fomentar um ímpeto 
demandante de privilégios semelhantes, na Bacia 
do Amazonas, por outros países como Bolívia, 
Peru, Nova Granada, Equador e Venezuela, o que 
poderia gerar severas implicações à segurança 
nacional. 
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4. LIMITES 

Entre os elementos que compuseram o 
ímpeto mais proativo em seus negócios com os 
vizinhos do Prata no início da década de 1840, 
a negociação de fronteiras pode ser apontada 
como um dos aspectos de maior presença nas 
empreitadas diplomáticas do Império. Conforme 
aponta Amado Cervo, ela destaca-se em 
decorrência do pensamento da época de que a 
existência de limites bem definidos e mutuamente 
aceitos pelas partes envolvidas em tratados 
legítimos traria consigo a mitigação de que 
potenciais conflitos lindeiros migrassem da ceara 
diplomática e repercutissem no sentido de gerar 
confrontos de ordem militar. Esse pensamento, 
que pode ser analisado como um dos elementos 
formadores do que se entende, hodiernamente, 
como a tradição pacifista da política externa 
brasileira, adivinha não somente do intuito de 
não envolver o Império em confrontos armados 
- sendo apenas os de natureza defensiva 
considerados condizentes com o interesse 
nacional -, mas também do objetivo de transmitir 
uma imagem não expansionista aos seus vizinhos 
(CERVO e BUENO, 2008. p. 17-23). 

No presente episódio analisado, é importante 
ser ressaltada, inicialmente, a ausência de uma 
tese ou mesmo de um componente ideacional 
que norteasse a diplomacia brasileira em suas 
negociações fronteiriças. Embora existisse 
uma série de tratados do período colonial que 
tinham como objetivo delimitar as possessões 
de ambas as coroas, a pluralidade de princípios 
que embasavam tais documentos, assim como 
a sucessão destes, aliada ao fato de existirem 
problemas efetivos com as demarcações, podem 
ser entendidos como fatores complicadores 
em alguns casos. É importante ser ressaltado 
que, até a chancelaria de Paulino José Soares 
de Souza (1849), o princípio do uti possidetis de 
facto não era uma unanimidade na diplomacia 
brasileira (GOMES, 2011), o que torna ainda mais 
importante, nesse aspecto, serem evidenciados 
os debates no âmbito do Conselho de Estado. 

Ao ser analisada a proposta de tratado 
formulada por Pimenta Bueno e Carlos Lopez, 
percebe-se o uso do Tratado de Santo Ildefonso, 
de 1777, como referência para os limites entre 
o Império e o Paraguai, contudo sendo este o 
principal elemento que inviabilizou sua aceitação 
pelo governo brasileiro. Na seção do dia 23 de 
julho de 1845 do Conselho, depreende-se os 


fatores que, na compreensão de seus membros, 
tornavam o modelo enviado pelo representante 
brasileiro à Corte, dentre os quais se destacam 
dois principais: 

• As imprecisões contidas nas definições 
lindeiras feitas entre Portugal e Espanha poderiam 
reacender animosidades antigas; 

• Ao aceitar o Tratado de Santo Ildefonso, 
o Império abriria mão de uma grande porção 
territorial, na qual já tinha estabelecido bases 
militares, como a fortaleza de Tãbatinga e o forte 
de São José, além de conter alguns povoamentos 
brasileiros. 

Assim, por sugestão da consulta de 23 
de Julho de 1845, o Conselho considera mais 
apropriado que seja criada uma comissão 
encarregada de estudar a região e definir, de 
forma mais precisa, os limites entre ambos os 
países. Mesmo a dissonância promovida por 
Paula Souza, nessa mesma seção, acerca desse 
tratado, considerava a supracitada solução como 
a mais apropriada para promover o entendimento 
entre o Império e o Paraguai (ACE 23 de Junho 
de 1845). 



A ascensão de Rosas no Prata é um dos motivos que explica a 
convergência das diplomacias de Brasil e Paraguai no período. 


5. ALIANÇA 

Entre os termos contidos na proposta do 
governo paraguaio de 7 de Outubro de 1844, os 
termos relativos a uma aliança contra Rosas são 
um dos fatores que produziram mais negativas 
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e o tornaram de tão difícil aceitação no plano 
interno brasileiro. Ao passo que um determinado 
grupo político acreditava que uma aliança com 
o Paraguai tinha grande importância para as 
relações do Império no Prata, ao trazer para 
sua órbita de influência um dos rivais de Rosas, 
tentando manipular o equilíbrio de poder regional 
a seu favor, outro, com destaque para Paula e 
Souza, considerava as aspirações desse tratado 
grandes demais, de forma que ele poderia ser 
um pretexto para incitar maiores problemas 
para o Império no Prata (ACE 23 de Junho de 
1845). Em sua minuciosa análise do tratado, com 
recomendações nas diversas cláusulas nocivas 
aos interesses e à estabilidade regional do Brasil, 
destaca-se, nas observações do parecer do 
Conselheiro, a completa exclusão dos artigos 
que faziam menção a alguma aliança ofensiva ou 
defensiva com o Paraguai. 

Além de ir ao encontro de uma discussão 
mais ampla, que contemplava o direito e a 
obrigação de o Império intervir nos negócios do 
Prata, em decorrência do conteúdo do tratado de 
paz de 1828 com a Argentina, a análise do tratado 
amplia o tom adotado por Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro 
Leão e outros Conselheiros acerca dos custos 
desproporcionais que seriam impostos ao Brasil 
caso um tratado que compusesse uma aliança com 
o país guarani fosse assinado (ACE 25 de Junho 
de 1845). Embora bastante detalhado em sua 
argumentação, o posicionamento de Paula Souza 
no Conselho de Estado praticamente ecoava de 
modo solitário em concorrência ao da maioria dos 
Conselheiros, que observavam a assinatura de 
um tratado de aliança com o Paraguai de grande 
relevância para uma iminente guerra com as 
províncias da Confederação Argentina aliadas a 
Rosas (ACE 23 de Junho de 1845). 

Decorrente de diversas reuniões da 
referida instituição governativa do Império, 
o pensamento acerca de como deveriam ser 
postas as relações entre o governo brasileiro 
e paraguaio convergiu para o estabelecimento 
de uma aliança de característica iminentemente 
defensiva, pondo de lado quaisquer fatores que 
pudessem comprometer o Brasil em um conflito 
militar que viesse a ser iniciado pela república 
guarani, deixando claro que o objetivo maior da 
política exterior do Império era a manutenção da 
paz na região. Esse grupo de Conselheiros, de 
cuja formação se destaca Bernardo Pereira de 


Vasconcelos e Honório Hermeto Carneiro Leão, 
tinha dois principais argumentos favoráveis 
à conclusão de uma aliança defensiva com o 
Paraguai: 

1. O ímpeto expansionista do governador 
Rosas; 

2. As históricas animosidades, cujas origens 
se remontam ao período colonial, entre o Brasil e 
os países com os quais faz fronteira (ACE 25 de 
Junho de 1845). 

Tfendo em vista esses fatores, temia-se que 
uma investida militar de Rosas contra o Paraguai, 
que não tinha recursos prováveis para esquivar-se 
de uma almejada anexação argentina, pusesse o 
Império em uma posição de maior risco quanto ao 
equilíbrio de poder com a Confederação, ao esta 
ampliar consideravelmente suas fronteiras com 
o Brasil e angariar o contingente populacional 
paraguaio para fortalecer o seu já poderoso corpo 
militar. 

A despeito desse mútuo interesse em 
combater Rosas, um obstáculo interfere nas 
negociações entre ambas as partes acerca da 
forma de aliança defensiva: o surgimento de 
uma aliança de caráter essencialmente ofensivo 
entre Paraguai, Corrientes e o General Paz, a 
qual em seu conteúdo demandava diversas 
garantias brasileiras, dificultou sobremaneira a 
consolidação de uma aliança defensiva entre os 
governos do Rio de Janeiro. 

6. CONCLUSÕES 

Dentre os diversos termos tratados pela 
Missão Pimenta Bueno ao Paraguai, destaca- 
se como o mais representativo êxito das 
negociações empreendidas por esse agente 
diplomático o apoio reiterado à independência 
política paraguaia. A despeito dos protestos 
remetidos por Rosas ao governo imperial, no 
qual enfatizava que a formação dos Estados 
sul-americanos tradicionalmente obedecia às 
divisões coloniais, da mesma forma como o 
Brasil se constituiu, a percepção política existente 
no Império era de que a anexação do território 
paraguaio pela Argentina teria como significado 
um aumento no potencial de conflito entre ambas 
as potências regionais, risco muito menor caso 
fosse sustentada a independência do Paraguai e 
dos demais países platinos, mesmo se retaliações 
militares de Buenos Aires fossem feitas. Além de 
expandir consideravelmente os limites entre Brasil 
e Argentina, a anexação paraguaia aumentaria 
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os recursos estratégicos disponíveis por Rosas, 
de modo a exercer uma supremacia na região e 
ameaçar o Império. 

Por recomendação do Conselho de Estado, 
o tratado entre Brasil e Paraguai versaria 
somente sobre aspectos lindeiros e comerciais, 
já bastante controversos entre ambos os países, 
pelas polêmicas acerca da posse dos territórios 
entre o Rio Apa e Branco e pelo interesse na 
abertura comercial paraguaia, embora sua pouca 
população e incipiência do mercado consumidor 
não o tornasse um mercado consumidor tão 
atrativo. Resolver as questões fronteiriças já seria 
de grande valia no projeto que se iniciava, ao 
longo da década de 1840, pela política externa 
brasileira, por ser considerado essencial para o 
não surgimento de conflitos militares com seus 
vizinhos, além de ratificar o posicionamento 
brasileiro acerca de a independência paraguaia 


ser originada no período das descolonizações 
espanholas na América do Sul, fato que já 
provocara protestos da diplomacia argentina 
(GOMES, 2011). 

Por fim, adespeito de ser sensível a percepção 
de que a Missão Pimenta Bueno não logrou seus 
principais objetivos estratégicos, muito pode 
ser compreendido a partir dela. Tfendo em vista 
o enfoque dado no presente artigo, observa-se 
a importância dessa empreitada diplomática 
na formação e construção de conceitos que 
norteariam grande parte dos negócios sub- 
regionais brasileiros. Conforme se observou, 
por ainda existirem uma série de princípios 
não formulados, assim como experiências não 
adquiridas, esse momento foi crucial na formação 
do que se constituiu, progressivamente, as 
tradições de política externa do Brasil. 
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BATF.-BOLA: 

Com Maíra Larangeira 

PROGRAMAÇÃO NEUROLINGUÍSTICA E 0 QUE ELA 
TEM A VER COM A SUA ATITUDE PARA 0 CACD 


Maíra Larangeira é diretora executiva do Instituto de Neurolinguística Aplicada (INAp) e do Instituto 
Internacional de Coaching(InCoaching), no RiodeJaneiro.EspecialistaemProgramaçãoNeurolinguística, 
estudou nos Estados Unidos e na Europa com alguns dos criadores da PNL e trabalha na difusão dessa 
técnica em todo o Brasil. 


Entrevista concedida à jornalista 
Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Como sugere o próprio nome, 
a Programação Neurolinguística (PNL) estabelece 
uma relação entre mente e linguagem. A senhora 
poderia explicar de que forma isso acontece? 

Maíra Larangeira: A PNL analisa de que 
forma os padrões de linguagem influenciam os 
nossos comportamentos, sentimentos e estados 
emocionais. As palavras que utilizamos estão 
associadas a significados próprios, atribuídos por 
nós mesmos. E esses significados estão ligados 
a respostas emocionais. Há pessoas que lidam 
com palavras como disciplina, controle, tempo e 
dinheiro de forma muito ruim. Se isso acontece, 
toda vez que o indivíduo pensar, falar ou escutar 
a palavra "controle", por exemplo, ela vai rodar 
um filminho em sua cabeça, que remeta a alguma 
memória que tenha sido responsável pela carga 
negativa associada ao termo. 

Na PNL, falamos que reagimos a significados. 
A palavra em si seria inócua, não fossem as 
conexões que a pessoa fez do que "controle” 
significa, igualando a palavra a memórias e 
conteúdos emocionais de situações já vividas. É 
como se a palavra funcionasse como um botão, 
um gatilho. Toda vez que aquele botão é apertado, 
é como se, internamente, isso desencadeasse 
um processo de "rodar o filme” de uma memória 
antiga, e, ao lembrar do que a pessoa viu, ouviu 
e sentiu na época da experiência, ela revive a 
experiência e a emoção que a experiência traz. 

Nesse contexto, o que aPNL faz é estudar como 
os padrões de linguagem geram essas respostas 



\ \ 





Maíra Larangeira 

comportamentais no nosso sistema nervoso. 
Por isso o nome Programação Neurolinguística. 
Programação vem de padrão de comportamento 
ou, ainda, "programa comportamental”. O nome 
vem da ideia de programa de computador, porque 
é como se cada um de nós tivesse um "software” 
comportamental interno ativado toda vez em 
que o pensamento e a comunicação - ambos 
diretamente relacionados às palavras - entram em 
cena. 
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Revista Sapientia: Como é o processo de trabalho? 
Trata-se de um método que trabalha no curto, no 
médio ou no longo prazo? 

Maíra Larangeira: Um dos criadores da PNL dizia 
que ela é uma atitude e uma metodologia que 
deixa para trás um rastro de técnicas. Com isso ele 
quis dizer que a PNL é um estilo de vida, que você 
carrega para o resto da vida, como sua maneira 
de operar no mundo. Os ganhos permanecem no 
longo prazo, portanto. E as técnicas em si são 
de aplicação no curto prazo. Um bom exemplo 
é a possibilidade de curarmos uma fobia de 30 
anos em 30 minutos. Essa técnica de cura de 
fobia é uma das mais famosas da Programação 
Neurolinguística. 

A PNL veio da psicologia como a ciência 
da excelência humana, ou seja, do que funciona. 
Podemos trabalhar metas de curto, de médio e 
de longo prazo por meio do acompanhamento 
em sessões de coaching ou terapia com PNL. 
Essas técnicas têm como princípio a ideia de que 
podemos, sim, mudar crenças e comportamentos 
que são como um programa de computador 
desatualizado a partir do momento em que 
entendemos como criamos esse comportamento 
e que recursos estavam faltando quando o 
comportamento foi iniciado. 

Revista Sapientia: A linguagem diplomática, 
assim como a PNL, estabelece que se evite o uso 
da palavra "não". De que forma as proposições 
negativas dificultam a realização de um objetivo? 

Maíra Larangeira: A palavra "não" existe na 
linguagem, mas não existe na experiência. 
Quando alguém nos diz "não pense em uma 
praia deserta", automaticamente pensamos 
nela. Ou seja, a mente ignora a existência da 
palavra "não". Assim, uma pessoa que quer 
emagrecer e fica pensando "não posso comer 
doces", cria a imagem de si comendo doces, e 
não o contrário. Isso nos mostra por que temos 
de pensar no que queremos em vez de focar 
naquilo que não desejamos. Há um pressuposto 
na PNL que diz que a energia flui para onde a 
atenção vai. Por isso, quando pensamos no que 
NÃO queremos, nosso foco aumenta naquilo 
que estamos tentando evitar e aquilo se torna 
mais presente e até mesmo mais visível, pois 
o foco mexe nos nossos filtros de percepção. 
Passamos a enxergar mais o que queremos 
evitar e não o contrário. 

É por isso que, ao estabelecermos uma 


meta, é importante formular o objetivo em 
termos positivos, ou seja, naquilo que eu quero 
e não no que eu não quero. Isso altera nossa 
percepção, do mesmo jeito que pedir para uma 
pessoa não pensar em uma praia deserta já cria 
automaticamente a representação daquele lugar 
na cabeça dela. 

Revista Sapientia: Como as crenças influenciam a 
busca dos resultados estabelecidos? 

Maíra Larangeira: Dizemos que se você acredita 
que algo é impossível, então é impossível. 
As crenças funcionam como "profecias 
autorrealizáveis". O poder das nossas crenças é 
muito subestimado. Para conseguirmos qualquer 
coisa na vida, é preciso querer mudar, saber como 
fazer isso e se dar permissão. Se algum desses 
três fatores estiver ausente, realmente a mudança 
se torna muito difícil. Se uma pessoa já parte do 
princípio de que tentar algo novo será muito difícil 
ou impossível, exige sacrifício e trabalho duro, 
essas crenças estão imprimindo uma realidade na 
mente da pessoa. E como nós vivemos de acordo 
com a representação da realidade que temos na 
cabeça e não a realidade em si, o que acreditamos 
predomina. 

Revista Sapientia: De que forma essa mudança 
de pensamento, que resulta em uma postura mais 
otimista e autoconfiante, pode ser alcançada? 

Maíra Larangeira: Isso exige uma tomada de 
consciência constante dos nossos pensamentos 
e comportamentos. Exige uma tomada de 
consciência sobre nossas atitudes e crenças. 
Começando pelo que falamos para nós mesmos. 
Será que a nossa conversa interna, quando 
conversamos com nós mesmos, está nos 
colocando para cima ou só nos coloca para baixo? 
Outra maneira interessante de refletir sobre 
acontecimentos passados é não encará-los 
como fracasso, mas como feedback. Se algo que 
fizemos não deu o resultado esperado, podemos 
nos perguntar como será possível utilizar aquela 
experiência para agir de maneira diferente da 
próxima vez. Ou ainda, o que aprendi com isso? E a 
pergunta vale mesmo se a conclusão for perceber 
que não se quer mais o mesmo resultado ou que 
não se gosta de uma situação específica. 

A partir do momento em que temos um olhar 
curioso e de aprendizado para o que acontece 
conosco, podemos aprender a encarar o passado 
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de maneira mais leve e a criar a possibilidade de 
um futuro diferente. Com isso, paramos de ver 
repetição de erros passados. Aliás, esta é uma 
reflexão importante. Se acharmos que o futuro será 
igual ao passado, realmente será. Se não tivermos 
o olhar do "novo”, se não enxergarmos todo dia 
como uma nova possibilidade, ficamos presos ao 
que já conhecemos ou fizemos. Se eu achar que 
o meu relacionamento novo será igual ao anterior, 
eu paro de ver a pessoa que está comigo como 
quem ela realmente é e passo a enxergá-la como 
a representação de algo que eu já tive. É uma 
projeção minha no outro. Manifestamos aquilo que 
acreditamos e, assim, temos as mesmas respostas, 
o que confirma e reforça nossas crenças. 

Revista Sapientia: Uma postura extremamente 
confiante pode, por outro lado, aumentar as 
expectativas e a fé de uma pessoa, o que pode 
levá-la a ter uma postura mais passiva em relação 
ao cumprimento da meta. Como a PNL lida com 
a frustração decorrente da alta expectativa e com 
crenças que depositam em outros fatores (fé, sorte 
e predestinação, por exemplo) a realização do 
objetivo? 

Maíra Larangeira: Dizemos, na PNL, que toda 
emoção está certa, seja ela alegria ou frustração, 
porque nossas emoções são uma função da 
relação da expectativa com a realidade. Se 
nossa expectativa está muito elevada e nossa 
realidade não corresponde, podemos ficar 
tristes ou com raiva. Já se, ao contrário, nossa 
expectativa for baixa e a realidade for melhor 
do que esperávamos, nossa reação emocional 
é positiva. Não podemos controlar a realidade, 
mas podemos alterar nossa expectativa. 

Na PNL, um dos critérios para 
estabelecermos uma meta é que ela dependa de 
você. Por exemplo, uma pessoa que estabelece 
como objetivo "quero passar em primeiro lugar” 
ou "quero me casar", precisa redefinir a meta 
para algo que dependa dela mesma. Passar em 
primeiro lugar depende da sua classificação, 
que depende da sua nota. Pensar em acertar 
um percentual de respostas já é uma meta mais 
realista do que a primeira colocação em um 
concurso. 

Quando uma meta está grande demais 
e não tem prazo, aquilo se torna um sonho 
impossível de realizar. Uma maneira de tornar 
esse objetivo mais palpável é quebrá-lo em 
pedaços menores, que você consiga mensurar, 


como medir quanto tempo de estudo diário é 
necessário e COMO é esse estudo. Ou ainda: 
quero acertar 85% das perguntas do simulado. 
Muitas vezes uma pessoa pode estudar 12 horas, 
mas se não tiver a melhor estratégia de como 
estudar, o rendimento pode ser muito baixo. 

Além disso, a PNL também trabalha com a 
questão das crenças limitantes. Recentemente 
tive uma aluna cujo coachee estava com 
problemas em um processo seletivo interno na 
empresa. Toda vez que o coachee entrava em 
um processo seletivo, sentia muita ansiedade 
e "dava um branco na hora da prova”. Isso 
aconteceu mais de uma vez, a ponto de a pessoa 
criar a crença de que "sempre é assim, toda vez 
isso acontece”. Então outra via da PNL, além 
de trabalhar as metas, é entender os porquês 
por trás das metas e as crenças que limitam a 
chegar lá. 

Muitas vezes criamos metas achando que 
aquele "como”, aquele meio vai satisfazer um 
"porquê”, um propósito nosso. Então, além 
de trabalhar as crenças que nos limitam, é 
importantíssimo alinhar nossos comportamentos 
aos nossos propósitos. 

Revista Sapientia: A nossa revista é voltada 
para os postulantes à carreira diplomática que, 
normalmente, costumam estudar alguns anos até 
serem aprovados. Como a PNL pode ajudar no 
processo de aprendizado? 

Maíra Larangeira: A PNL pode ajudar a 
formular metas de estudo que sejam realistas 
e equilibradas, de acordo com as preferências 
de cada aluno. Um aluno que é mais visual 
aprende de maneira totalmente diferente de 
uma pessoa mais auditiva ou cinestésica. Por 
exemplo, um aluno mais cinestésico se apoia 
na prática, em aprender fazendo, por tentativa 
e erro, enquanto uma pessoa mais visual 
aprende bem sublinhando os textos, lendo, 
usando cores diferentes, passando a matéria a 
limpo. Um estudante mais auditivo, por sua vez, 
aprende bem ouvindo a aula novamente (sendo 
possível gravá-la), ouvindo a voz do professor 
internamente na cabeça ou ensinando para 
outra pessoa. Já um aluno mais auditivo digital 
sente a necessidade de tirar um tempo sozinho 
para refletir, conversando internamente com ele 
mesmo sobre o que foi ensinado. 

Conhecer a preferência em modalidade de 
representação (visual, auditiva, cinestésica ou 
auditivo digital - neutro ou processual) ajuda a 
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otimizar as horas de estudo, de maneira que a 
informação fique bem "gravada". 

Revista Sapientia: A PNL aparece associada ao 
coaching e à terapia em alguns momentos. 

Essas técnicas são completares? Quais são as 
suas diferenças? 

Maíra Larangeira: A PNL é um conjunto de 
técnicas e ferramentas para a mudança que 
podem ser utilizadas tanto para terapia quanto 
para o coaching. A PNL surgiu um pouco 
antes do coaching, sendo uma das bases 
desse trabalho. A diferença é que as diferentes 
abordagens terapêuticas geralmente são 
processos mais demorados do que a aplicação 
de técnicas de PNL. E geralmente a terapia 
promove a tomada de consciência por meio 
de associação livre da origem dos sintomas, 
mas geralmente não oferece recursos para a 
resolução aos problemas, deixando isso aberto 
para que o indivíduo tire as próprias conclusões. 
Já a PNL acha a causa ou origem das questões 
emocionais ou conflitos internos e, mediante 
algumas técnicas, promove a busca e o uso de 
recursos internos que a pessoa já possui em 
situações em que ela se vê sem recursos. Até 
mesmo a tomada de consciência e mudança 
de crenças e identidades limitantes. Por 
exemplo, uma pessoa que diz "eu sou tímido” 
está transformando um comportamento em 
identidade. A PNL ajuda a separar pessoa de 
comportamento e ver o que essa pessoa precisa 
fazer para pensar a respeito de si mesmo de 
maneira diferente. 

Em relação ao coaching, há diferentes 
metodologias aplicadas. A PNL costuma ser 
uma das mais eficientes, pois traz em sua base 
o trabalho de modelagem de comportamentos e 
estratégias mentais, além do uso de perguntas 
poderosas na formulação de objetivos, aliada a 
técnicas de mudança breve. A PNL, aliada ao 
coaching, pode ajudar a pessoa a mudar crenças 
limitantes e desenvolver novas habilidades, além 
de trabalhar os estados emocionais necessários 
para que isso ocorra. 

Revista Sapientia: De que depende a eficácia da 
PNL? Trata-se de um método que sempre garante 
resultados? 

Maíra Larangeira: A eficácia da PNL 
depende, entre outras coisas, da tomada de 
responsabilidade sobre nossas atitudes, além 


de realmente aplicar a si as técnicas. A PNL 
é o estudo da experiência subjetiva, ou seja, 
o estudo da percepção. Então não é possível 
simplesmente ler um livro de PNL e sair por 
aí dizendo que sabe PNL. A PNL é sobretudo 
aplicar a si mesmo as técnicas e ferramentas de 
mudança. 

Não podemos dizer que sempre garante 
resultados porque isso depende de uma série 
de fatores. Ela promove, sim, mudança e 
tomada de consciência. Mas resultado é algo 
que depende do contexto e da pessoa. Por 
exemplo, podemos aplicar técnicas de cura de 
fobia, mudança de história pessoal e gerador de 
novos comportamentos para que uma pessoa 
cure uma fobia de avaliação. Desse modo, em 
vez de a pessoa ser guiada pela ansiedade 
perante uma prova, a PNL pode fazê-la se sentir 
mais motivada para se preparar para o exame. 
Mas para que isso ocorra, a pessoa precisa 
aplicar o que aprendeu, precisa fazer as tarefas 
propostas por ela mesma em uma sessão de 
coaching ou atendimento de PNL. Agora, não há 
técnica ou hipnose que faça uma pessoa passar 
em uma prova. Já no que tange ao emocional, 
sim, a PNL promove mudanças. 

Revista Sapientia: Trabalhar a mente pode ser 
perigoso. Como a pessoa se mantém no controle 
do processo? 

Maíra Larangeira: Sabendo trabalhar a mente 
e os limites das técnicas, não há perigo. É 
importante o coach ou praticante de PNL saber 
os seus limites e reconhecer que há problemas 
que podem ter um componente psicopatológico 
que necessite de acompanhamento psiquiátrico 
ou médico. 

E um mito acreditar que uma pessoa pode 
entrar em transe e não sair dele. Entramos 
em estados de transe todos os dias. O transe 
é um estado natural da mente. Nossa mente 
não consegue focar a atenção em uma mesma 
coisa por muito tempo, ela naturalmente "viaja”. 
Quando isso nos acontece, sempre somos 
capazes de retomar o controle. 

Em vez da palavra controle, eu usaria 
consciência do processo. Nas técnicas de PNL, 
acessamos algumas informações de que não 
temos consciência, mas mantemos o controle 
consciente o tempo todo. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


PREPARAÇÃO PRAGMÁTICA 

O Terceiro-Secretário Carlos Gustavo Carvalho da Fonseca Velho foi aprovado no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata no ano de 2010 após um ano e oito meses de preparação. Ele começou a estudar 
para a prova após a conclusão das graduações de Direito (Mackenzie) e Relações Internacionais (PUC- 
SP) e dos intercâmbios na Universidad dei Salvador (pela PUC), em Buenos Aires, e na Universidade 
de Coimbra (pelo Mackenzie). Foi o 1 I o colocado de 108 aprovados no concurso e o segundo do curso 
de formação de diplomata do Instituto Rio Branco, o que lhe deu o privilégio de estudar no ISEN, o Rio 
Branco da Argentina. 


Por Ana Paula S. Lima 

Revista Sapientia: Sua preparação para o CACD 
não chegou a dois anos, período considerado 
excelente para a aprovação. Você iniciou os 
estudos com uma boa base ou conseguiu - nesse 
tempo - dar conta do extenso conteúdo exigido 
pela prova? 

Carlos Gustavo Velho: Eu dei um salto enorme. 
E o mais importante para mim nesse processo foi 
ganhar plena consciência de que é preciso muita 
dedicação para ser aprovado. Não se trata de mero 
estudo. A preparação equivale a um emprego, 
exigindo uma rotina de trabalho. Nos primeiros 
seis meses de preparação, eu não tinha criado 
essa rotina ainda. Era tudo muito novo e eu havia 
acabado de terminar duas faculdades. Às vezes 
você acha que está relativamente pronto e, por esse 
motivo, acaba não levando os estudos muito a sério. 
Mas essa postura logo se reflete nos resultados. E 
nesse começo eu tive resultados negativos devido 
à minha organização caótica, o que me levou a 
adquirir essa consciência e começar a estudar para 
valer. E daí veio tudo: a disciplina, o foco, a certeza 
de que era aquilo mesmo que eu queria. O foco e 
a disciplina foram adquiridos durante a preparação 
para o concurso. 

Revista Sapientia: Qual foi a sua estratégia de 
estudos? 

Carlos Gustavo Velho: Eu priorizei as matérias 
em que tinha dificuldade, no caso Economia. 
Eu separei um dia de estudo exclusivo para ela. 
Tãmbém estudei muito Português, por causa do 
peso no teste de pré-seleção (TPS) e da segunda 
fase. 

Eu estudava cinco dias por semana. Quatro 
meses antes do TPS, comecei a estudar também 
aos sábados de manhã, até a hora do almoço. No 
resto do fim de semana, eu tinha vida. É muito 



importante ter uma vida, pois isso ajuda a manter a 
sanidade mental. Tfer um tipo de descompressão e 
manter contato com pessoas que não estudam para 
o concurso é muito importante. Mesmo na rotina 
intensa de estudos, tirei dez dias de férias dois 
meses antes do TPS. 

Tãmbém fez diferença formar um grupo legal 
dentro do cursinho, pessoas com quem pude 
compartilhar experiências e informações sobre 
a prova. Faltando quatro meses para a primeira 
fase, eu e alguns amigos formamos um grupo 
de estudos. A gente se reunia domingo à noite e, 
a cada encontro, um dos integrantes fazia uma 
exposição de duas horas sobre um tema de Política 
Internacional. 

Outra coisa que pode ajudar nos estudos é 
ficar longe de quem você facilmente identifique 
como "louco”. Mantenha-se sempre rodeado de 
pessoas legais, que não falem só do concurso e 
que o coloquem para cima. 
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Tkmbém acho fundamental ter um hobby. No 
meu caso era o jogo do São Paulo. Eu sempre via o 
jogo, não importa o que acontecesse. Toda quarta à 
noite, eu parava de estudar e às vezes ia ao Estádio 
do Morumbi. Tfem de ter uma válvula de escapa. 
Tfem gente que pratica esporte. Disso eu abri mão, 
mas não deixei de lado o São Paulo nem as saídas 
com os amigos aos sábados e domingos. 

Revista Sapientia: Uma grande reclamação dos 
candidatos é que, conforme os anos passam, 
aumenta a pressão e a cobrança dos amigos de 
fora, que desconhecem o processo de preparação. 
Por esse motivo, muitos acabam vivendo em tempo 
integral o universo do concurso. Você também 
passou por essas cobranças e como lidou com 
questionamentos e críticas à sua escolha? 

Carlos Gustavo Velho: É muito importante 
você estar preparado para receber esse tipo de 
questionamento. Eu recebi esse tipo de cobrança, 
principalmente do pessoal que fez Direito. Logo 
após a faculdade, muitos eram efetivados nos 
escritórios onde já trabalhavam e ganhavam 
relativamente bem. Não me esqueço um dia, 
quando uma conhecida quis saber o que eu fazia 
e soltou a clássica "você só estuda?". E então ela 
começou a se gabar do trabalho, da equipe que 
coordenava, blá blá blá. Eu precisei responder algo 
inesperado, para ver se ela percebia que estava se 
intrometendo em uma decisão minha e falei que 
não precisava trabalhar, que era como o Jorginho 
Guinle. Nessa hora, claro, ela percebeu e parou. Às 
vezes é preciso dar uma resposta como essa para 
ver se a pessoa para. Tfem muita gente, sobretudo 
na iniciativa privada, que não entende o processo 
que envolve o CACD. E se você tiver uma família 
que também não entende, isso acaba dificultando 
os seus estudos. O candidato precisa contar com 
a compreensão da família e ter um planejamento 
realista de mais ou menos quanto tempo terá para 
se dedicar de forma exclusiva aos estudos. Claro 
que se você não conseguiu, você vai tentar de novo. 
Mas colocar na cabeça "vou tentar x vezes, eu tenho 
esse colchão para seguir tranquilo” ajuda. 

Revista Sapientia: Na edição deste mês, 
entrevistamos uma especialista em programação 
neurolinguística, que falou do uso dessa técnica 
na organização dos estudos e no êxito do 
objetivo. Um dos pontos enfatizados por ela foi 
a necessidade de estabelecer um prazo para a 
aprovação, até para que não se corra o risco de 


se empenhar em uma meta ilimitada. Colocar um 
prazo foi fundamental para você? 

Carlos Gustavo Velho: Não posso falar por todo 
mundo. No meu caso, estabeleci que seriam três 
tentativas, três anos de preparação. Eu já iniciava 
com a ideia de que na primeira tentativa não 
passaria do TPS; na segunda, chegaria à terceira 
fase; e na última, seria aprovado. 

Revista Sapientia: E você foi aprovado na segunda 
tentativa. Como você mensurava o seu progresso 
no decorrer da preparação? Você estabelecia 
pequenas metas? 

Carlos Gustavo Velho: Eu estabelecia metas de 
leitura semanais e mensais, que eu conseguia 
cumprir. Traçar metas compatíveis e realistas 
depende muito do que você estiver estudando. 
No meu caso, o que me diferencia um pouco dos 
colegas com quem conversei na época é que 
enquanto eles aprendiam muito mais lendo, eu 
aprendia mais ouvindo um professor. Eu fixava 
quase tudo o que o professor falava e eu tinha 
um ótimo caderno. Tkmbém transcrevia aulas. Eu 
baseei meus estudos no caderno que eu formava 
e ali eu identificava as minhas lacunas. Então, por 
exemplo, uma aula que não entendia muito bem 
ou que não havia sido bem dada me fazia recorrer 
ao livro ou texto indicado. Depois de ler e fichar 
esse texto, eu arquivava aquelas anotações no 
meu computador. Ao fim, além de um caderno 
resumido aula por aula, eu tinha também anexos de 
cada aula. 

Revista Sapientia: E como estudou para Economia, 
que identificou como o seu ponto fraco? 

Carlos Gustavo Velho: No começo da preparação, 
eu separava a sexta-feira inteira só para ler o 
Mankiw e fazer todos os exercícios propostos, 
não importasse o quão difícil parecessem. Fichei 
o Mankiw a mão e formei um fichário com esses 
resumos e com os exercícios. Um ano e meio 
mais tarde, quando eu já estava mais familiarizado 
com a matéria, passei para o livro do Pindyck, de 
Microeconomia, e para o Manual de Professores da 
USP de Macro. Eu estudei Economia com calma, 
sempre tentando ler quase tudo. Deu muito certo, 
pois acabei tirando 80 na terceira fase, o que nunca 
teria sido possível se eu não tivesse me dedicado 
tanto. 

Revista Sapientia: Quais são as diferenças entre 
os estudos para a primeira e para a terceira fase? 
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Carlos Gustavo Velho: Na minha opinião, a 
principal diferença é que a preparação para o TPS 
é bem factual. Você tem de estar bem seguro dos 
dados, certo de que a prova praticamente exige 
verdades absolutas. Você tem de saber qual a 
interpretação da banca e não titubear na hora de 
marcar certo e errado. Para isso, é preciso relevar 
um pouco as diferentes interpretações históricas, 
políticas e de diferentes autores. É bom estar 
confortável com o factual e com uma interpretação 
que você formará advinda da banca, fazendo os 
testes anteriores. Conhecer a prova é fundamental. 
Uma das dicas gerais que eu dou é pegar todas as 
provas do CESPE, de todas as matérias, e tentar se 
autotestar mensalmente. Isso vai ajudar a identificar 
suas fragilidades. O CESPE é rico, principalmente, 
em questões de Português e Direito constitucional. 

Revista Sapientia: Basta estudar as provas do 
CESPE para conhecer a visão da banca ou você 
recorreu a mais algum meio? 

Carlos Gustavo Velho: Basta fazer as provas. Claro 
que simulados dos cursinhos ajudam muito, mas é 
bastante importante diferenciar esses simulados 
das provas do CESPE. Eu tive de fazer isso para ir 
bem no TPS. Antes da primeira fase, eu fiz quatro 
ou cinco aulas com a professora Claudia Simionato, 
de Português. A cada aula ela me dava uma bateria 
de umas 60 questões do CESPE, que eu levava 
para casa, resolvia e voltava a discutir com ela. Isso 
foi muito importante para eu diferenciar as provas 
do cursinho com as provas do CESPE. A prova do 
CESPE tende a ser menos cheia de pegadinhas 
do que os simulados de cursinho. Se você parar e 
ficar tentando achar muito pelo em ovo na prova do 
CESPE, você pode ter dificuldade. 

Dois meses antes do TPS, é fundamental 
rever, testar-se e tentar calibrar até que ponto você 


conhece a banca, até que ponto ela o cobra sem 
que você extrapole e passe dos limites. 

Revista Sapientia: Português também foi uma 
matéria priorizada nos seus estudos. Qual foi a 
estratégia adotada nessa disciplina? 

Carlos Gustavo Velho: Eu fiz muita prova do 
CESPE, muitos simulados de cursinho e também 
dediquei bastante tempo para entender os 
principais temas que caem nas provas de múltipla 
escolha, como crase, tipo de oração. Sempre 
estudava acompanhado do livro do Cunha. Nessas 
tardes em que estudava Português, eu repassava 
as aulas que eu havia visto e aproveitava o tempo 
remanescente para ler as obras que caíam na 
segunda fase. Quando eu prestei o concurso, uma 
lista de obras era divulgada. Hoje isso não mais 
acontece, mas recomendo a leitura de grandes 
livros sobre o Brasil, para que o candidato obtenha 
argumentos para a segunda fase. Como não dá 
tempo de ler todos esses livros entre o TPS e a 
redação, seria interessante chegar à segunda 
fase com uma boa bagagem de leitura. Assim, 
passado o TPS, o candidato poderá pensar só nas 
interpretações. 

Revista Sapientia: E em relação ao tempo de 
estudos. Como você o administrava? 

Carlos Gustavo Velho: Eu sempre trabalhei com 
o tempo líquido estudado e acho que uma boa 
dica é levar um cronômetro, assim como encontrar 
um lugar onde você se sinta confortável. No meu 
caso, esse lugar era a biblioteca da PUC-SP Eu não 
conseguia estudar em casa. Nas retas finais, quando 
eu tinha menos aulas e repassava o material, eu 
tentava estudar oito horas. Não é fácil, mas se você 
só tem aula à noite e chega às 9h, tirando uma hora 
para o almoço e mais uma hora para dois intervalos 
para comer algo, dá. 
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Revista Sapientia: O que você fazia quando estava 
cansado ou quando não estava com cabeça para 
estudar? 

Carlos Gustavo Velho: Não estudava, saía, 
conversava. Por isso o grupo era fundamental. Na 
PUC, eu estudava com mais pessoas, e a gente 
saía nos intervalos das aulas da faculdade para ver 
gente, para conversar e não ficar só com a cabeça 
nos livros. Caso estivesse muito cansado, em vez 
de meia hora, ficava uma hora relaxando. Não me 
obrigava a cumprir sempre a meta de oito horas 
diárias porque um dia pode ser que você estude 
seis horas e renda muito mais. Tfeve um dia que 
eu quis bater os meus limites e estudei dez horas, 
mas o que aconteceu? No dia seguinte eu estudei 
4 horas e meia porque eu não conseguia ir adiante. 
O candidato precisa se respeitar. Se ele está muito 
cansado à tarde, é melhor sair, tomar um café e 
tentar retomar à noite ou uma hora e meia mais 
tarde, para também não desistir logo depois do 
almoço. Se deu 20h e o cara está muito cansado, 
volte pra casa, durma, assista TV qualquer coisa. 
Têm de se respeitar porque o excesso de pressão 
também é contraproducente. No final, você acha 
que estudou um conteúdo só porque você leu 
cansado, e na hora H, em que você vai ser cobrado, 
você não consegue responder porque você não 
assimilou, não aprendeu nada desse conteúdo. 
Essa é a pena de estudar se pressionando. 

Revista Sapientia: Você revisava o que aprendia? 
Carlos Gustavo Velho: Eu revisava. Nas duas 
semanas que precederam o TPS, eu não aprendi 
nada novo e só revisei o factual. Claro que se você 
tem uma dúvida, você precisa tirar a dúvida, mas 
aprender conteúdos novos não deve ser o foco 
antes da prova. As semanas finais foram de revisão. 
Eu peguei o meu caderno, onde todo o material que 
havia preparado estava separado por matéria, e fui 
estudando das mais fáceis para as mais difíceis, 
conforme a prova se aproximava. 

Para a terceira fase, a banca parte do 
pressuposto que o factual você já sabe, então o que 
interessa é a argumentação. Enquanto eu estudava 
para o TPS, eu dividia o factual do que eu achava 
interessante para a terceira fase. Ficavam em 
arquivos diferentes. Assim, enquanto eu revisasse o 
factual, não perderia tempo vendo material útil para 
a terceira fase. Na reta final do concurso, é muito 
importante saber a interpretação de cada autor 
sobre tópicos que podem ser cobrados, como 
as relações bilaterais do Brasil com os Estados 



Unidos, a Balaiada, a presença brasileira no Prata 
no século XIX. Esses autores, principalmente os 
conflitos de interpretações historiográficas, eu tinha 
sempre a mão, mas em outro arquivo. 

Sapientia: Em uma prova de terceira fase, é muito 
importante mencionar os nomes desses autores? 
Carlos Eduardo Velho: Eu não sei se é tão 
importante citar os nomes, mas é fundamental estar 
familiarizado com o argumento ou com a tese - não 
do autor, mas a tese sobre um período específico 
- assim como com a visão alternativa para aquela 
posição. Isso vale muito para História do Brasil. 

Em História, parti do raciocínio de que não é 
preciso dominar todo o conteúdo para ir bem na 
prova. Porque se você pensar que precisa, você 
só vai estudar História. Você também precisa 
ser pragmático para perceber que não há muita 
discrepância nas notas. Ninguém atinge a nota 
máxima em História do Brasil e você, com o 
conhecimento que o levou à terceira fase, tampouco 
vai tirar nota mínima. E mais provável que fique em 
uma zona nebulosa, em uma média das notas. Você 
tem de estudar e se dedicar, claro, mas não precisa 
"se matar” para dominar todo o conteúdo. Eu tirei 
64 nessa prova. Não foi uma nota alta, mas não me 
prejudicou em nada. E por não buscar um domínio 
total nessa matéria, eu consegui utilizar um tempo 
para balancear a minha pontuação com outras 
matérias. 

Sapientia: O CACD cobra conhecimento de 
várias disciplinas. Você já falou que parte da sua 
estratégia foi se dedicar mais às matérias em que 
apresentava maior vulnerabilidade. Nesse cálculo 
para ganhar mais tempo, você se sentiu confiável 
o suficiente para deixar alguma disciplina de lado? 
Carlos Gustavo Velho: Não porque eu me 
achava bom, mas Direito foi uma matéria que 
estudei menos. Eu concluí que, por mais que eu 
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estudasse essa matéria, meu ganho em pontuação 
seria menor do que se eu me dedicasse a outras 
disciplinas, como Economia, História ou Geografia. 
Geografia, aliás, foi, de longe, a matéria que eu 
mais gostei de estudar. As aulas com a professora 
Regina Araújo foram muito boas. No TPS, eu deixei 
muitos itens em branco em Direito, mas acabei indo 
muito bem na terceira fase. Ajuda muito a semana 
que antecede esse exame. 

Revista Sapientia: Você foi o 11° colocado no 
CACD de 2010, ou seja, ficou entre os primeiros 
de uma turma de 108. Você se surpreendeu com 
o resultado? 

Carlos Gustavo Velho: Foram 9500 pessoas 
que prestaram aquele ano, se não me engano. O 
resultado me surpreendeu e eu fiquei super feliz. 
É muito difícil você imaginar que pode estar entre 
os 11 primeiros de qualquer coisa no Brasil. Unha 
muita gente prestando no país todo e eu não tinha a 
expectativa de ficar entre os primeiros. Eu só queria 
passar. 

Revista Sapientia: Depois você acabou como 
segundo na turma do Rio Branco. 

Carlos Gustavo Velho: Eu valorizei o Instituto Rio 
Branco, achei o curso ótimo. Gostei, levei a serio, 
estudei bastante. Claro que, no Rio Branco, tem 
gente que prioriza outros projetos. Tinha muita 
gente fazendo mestrado. Eu comecei a fazer e 
abri mão depois de seis meses, porque percebi 
que ia ser muito pesado e que eu não conseguiria 
me dedicar ao IRBr. Tève gente que se dedicou 
ao chinês. Na minha turma, os cinco primeiros 
colocados nesse idioma foram à China, onde 
fizeram um curso de seis meses. Depois, os dois 
pnmeiros ficaram mais seis meses naquele país. 
Então, cada um tinha um projeto. Eu foquei no Rio 
Branco e deu certo. Foi sensacional levar a minha 
família para a cerimônia de formatura, lembrar que 
a minha avó viu a Presidenta me entregar a medalha 
de prata do Prêmio Rio Branco. Mas o mais legal da 
segunda colocação foi ganhar o direito de ir para a 
Argentina. Os dois primeiros colocados participam 
de um intercâmbio com o ISEN (Instituto dei 
Servido Exterior de la Nación) - o Rio Branco de lá. 

Sapientia: Como foi o intercâmbio no ISEN? 
Carlos Gustavo Velho: Foi uma honra participar 
desse programa, que vejo como uma experiência 
completa no nível pessoal, profissional, acadêmico. 
Esse período me deu a oportunidade de me 


aproximar da realidade argentina de uma forma 
que só é possível para quem vive lá. No nível 
profissional, vejo duas importantes etapas. 

A primeira foi estudar com os argentinos no 
ISEN. No meu ano, estudei tanto com o primeiro 
quanto com o segundo ano das turmas de 
diplomatas argentinos. Eram 50 em cada uma 
delas. Dessa forma, eu acabei conhecendo 10% do 
pessoal diplomático argentino, que é composto por 
mil pessoas. Tãmbém tive matérias ótimas, como 
Política Externa Argentina, ministrada por Mario 
Rapoport, que é um ícone na história argentina. 
Participava de seminários. Estabeleci contato com 
outros estrageiros no ISEN. Éramos 11 no total. 
Tinha gente da Etiópia, da Geórgia, do Azerbaijão, 
da Bolívia, do Uruguai, do Chile. Ao fim do curso, 
os estrangeiros me honraram, ao me escolherem o 
orador - por parte dos estrangeiros - na cerimônia 
de formatura do ISEN. 

A segunda foi trabalhar na Embaixada do 
Brasil nos períodos de recesso. Foi um privilégio 
ter contato com uma Embaixada tão importante. Foi 
um ano fantástico. 

Sapientia: Qual foi a sua trajetória depois do IRBr? 
Carlos Gustavo Velho: A classificação no IRBr 
influencia na primeira lotação: são oferecidas 
áreas e o pessoal vai escolhendo de acordo 
como a sua colocação. Eu escolhi a Secretaria de 
Planejamento Diplomático, onde eu fiquei por um 
ano e meio até ir para a Argentina. A SPD assessora 
diretamente o gabinete do Ministro de Estado. 
Trata-se de um órgão que compila e produz muita 
informação. Além disso, dá as grandes linhas e 
auxilia as estratégias de política externa. Na SPD, 
fiz uma viagem, acompanhando o meu chefe, o 
então Ministro Patriota e a delegação brasileira, 
na Conferência de Segurança de Munique e tive o 
prazer de tomar notas dos encontros bilaterais que 
o Ministro manteve à margem dessa conferência. 
Não se pode gravar os encontros tampouco levar 
computador. Quem toma notas fica incumbido de 
fazer o relato das reuniões. 

Ao voltar da Argentina, fui para o Departamento 
de América do Sul, e agora estou lotado na divisão 
de América Meridional II, que cuida de Bolívia e 
Paraguai. 
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INICIATIVAS SAP1F.NTIA 


CONFIRA OS MODULOS AVANÇADOS 
DO CURSO SAPIENTIA: 


Nos próximos meses, o Curso Sapientia 
lança uma série de cursos avançados sobre temas 
com boa probabilidade de serem abordados 
pela banca do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD). 

Os cursos serão ministrados por professores 
da casa e por renomados especialistas, a 
exemplo do que ocorreu no ano passado, quando 
intelectuais como José Murilo de Carvalho, 
Alberto da Costa e Silva e Alberto do Amaral 
Júnior reforçaram o quadro de professores do 
Curso Sapientia. 

Nomes de professores, carga horária, datas 
e outras informações podem ser obtidas no site 
www.cursosapientia.com.br a partir da primeira 
semana de novembro. 

Direito Internacional dos Refugiados_ 

Este curso irá apresentar questões fundamentais 
pertinentes à proteção jurídica dos refugiados. 
As aulas apresentarão, de forma abrangente, 
diversos aspectos do direito dos refugiados 
no Brasil, articulando as regras jurídicas com a 
realidade internacional contemporânea. 

BRICS: convergências e desafios_ 

Nesse curso, a política externa de Brasil, Rússia, 
índia, China e África do Sul estará sob análise. 
As aulas abordarão as convergências e as 
divergências dos países do BRICS em matéria de 
política externa e comércio internacional. 

Conflitos geopolíticos do século XXI_ 

Nos últimos anos, o CACD tem cobrado de forma 
crescente questões de atualidade envolvendo 
conflitos geopolíticos no mundo todo. O curso 
buscará apresentar as causas profundas desses 
conflitos, retomando os aspectos históricos e 
explicando as condições geopolíticas atuais. 


Será dividido em três módulos, de forma a 
abranger três regiões-chave na lógica dos 
conflitos: Grande Oriente, África Subsaariana e 
Europa. 

Trinta Anos de Redemocratização 

O ano de 2015 marcará os trinta anos da posse 
do primeiro presidente civil do Brasil após a 
Ditadura Militar. Esse marco histórico servirá de 
ponto de partida para um balanço dos aspectos 
econômico, político-jurídico, social e da política 
externa do Brasil nos últimos trinta anos. 

Guerra da Tríplice Aliança 

A Guerra do Paraguai, como ficou popularmente 
conhecida, é um marco na história dos países 
da região. O tema é recorrente nas provas de 
História do Brasil, tanto da primeira quanto da 
terceira fase e exige um conhecimento que vai 
além do factual. O curso irá explorar, então, além 
da própria Guerra da Tríplice Aliança as causas 
do conflito e as consequências para os países 
envolvidos. 

Crise Argentina 

As relações bilaterais com a Argentina têm 
sido uma prioridade para a política externa 
brasileira. Conhecer o contexto e a realidade da 
crise argentina ajudará o candidato a entender 
a estratégia brasileira para o país vizinho e 
a rebater as críticas feitas a essa escolha. O 
curso irá explicar a crise por três vertentes: a 
econômica, a jurídica e a política. 

Português: exercícios avançados 

Grande especialista na perspectiva da banca 
do CESPE na prova de Português, o objetivo do 
curso da professora Claudia Simionato é orientar 
os alunos a como ganhar tempo e marcar certo 
nas provas de primeira fase. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: 

OUTUBRO E NOVEMBRO DE 2014 


Rio de Janeiro 

Palestra “O ‘Estado Islâmico’ e suas implicações 
no Oriente Médio” 

Nos últimos meses, o avanço do grupo ISIS (Estado 
Islâmico do Iraque e Síria) tem ocupado espaço 
crescente nos noticiários do mundo todo. Mas, 
afinal, quem faz parte desse grupo? Há relação 
entre o ISIS e terroristas iraquianos? Qual sua 
relação com a guerra civil na Síria? Como proteger 
minorias como os Yazidi? Essas são algumas das 
questões que serão discutidas pela especialista no 
tema Monique Sochaczewski. O evento é aberto ao 
público, mas é preciso fazer inscrição prévia. As 
vagas são limitadas. 

Data: 07 de outubro, às 16h 

Mais informações: http://goo.gl/8dQvRG 

Processo seletivo para o Mestrado Profissional 
em Administração Pública da FGV-RJ 

O objetivo do programa é formar lideranças no 
setor público brasileiro. Os novos mestres poderão 
prestar consultoria, exercer funções de direção ou 
gerência em administração pública ou avançar na 
carreira acadêmica. 

A seleção envolve provas escritas de matemática e 
de inglês, redação, análise curricular e entrevista. 
Data: Até 31 de outubro. 

Mais informações: http://ebape.fgv.br/programas/ 
map/apresentacao 


São Paulo 

Simpósio “Imperialismo e Guerra - 100 anos da 
Primeira Guerra Mundial” 

O Departamento de História da FFLCH-USP 
organiza uma série de debates sobre a Primeira 
Guerra Mundial. Emília Viotti da Costa, Osvaldo 
Coggiola, Túlio Vigevani e Frei Betto estão entre os 
palestrantes. É preciso inscrever-se para participar 
do evento. 

Local: FFLCH, Cidade Universitária 

Data: 4 a 6 de novembro, das 9h às 22h 

Mais informações: www.imperialismoeguerra. 

fflch.usp.br 

Outros_ 

Inscrições abertas para o Chevening Awards 

O Programa Chevening, financiado pelo Reino 
Unido, concede anualmente bolsas de estudos 
para estudantes brasileiros. Neste ano, podem 
se candidatar interessados em fazer uma pós- 
graduação (Master e MBA) nas áreas de Comércio 
e Investimento, Negócios, Segurança global e 
Relações Internacionais, Desenvolvimento, e 
Esportes; além de questões ligadas a inteligência 
e crimes transnacionais. 

Data: Até 15 de novembro 

Mais informações: http://www.chevenmg.org/ 
brazil/ 
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CAFE COM A CLAUDIA 

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA 
E NOÇAO DE ERRO 

Quando um candidato se prepara para a 
prova de admissão à carreira diplomática, a 
preocupação principal é com o aprendizado de 
gramática normativa e interpretação de textos. 
Variação linguística e noção de erro, contudo, 
são assuntos que não podem ser negligenciados 
por quem estuda para o concurso. Noções de 
Sociolinguística, Linguística e mesmo Filosofia 
da Linguagem há muito aparecem tanto na forma 
de algumas questões quanto em seu conteúdo, 

EXEMPLO DE REDAÇÃO 

Márcia Nazaré Souza Chaves (55/60) 

Li, já há algum tempo, uma crônica muito 
interessante de Luís Fernando Veríssimo acerca de sua 
falta de apego, por assim dizer, à norma culta da Língua 
Portuguesa. Contava a estória de uma entrevista da 
qual teria sido vítima: uma estudante o teria procurado, 
como "expert" no uso da língua, para dele colher 
algumas lições. Veríssimo retratou-se, então, como um 
enganador, alguém que absolutamente não conhece as 
regras gramaticais e nem tem muito interesse em com 
elas ter intimidade, pois: "dizer que algo está claro, 
pode até não estar certo, mas está claro, certo?" 

Estou com o Veríssimo. Acredito, aliás, que a 
companhia não podería ser melhor. 

O bom uso da língua ultrapassa o conhecimento 
da regra. A norma nada mais é senão um acessório. 
Valioso, é verdade, mas, ainda assim, acessório. Mais 
importante que a forma é a mensagem. Conhecer a 
língua é-no meu entender - usar a regra como aliada, 
como forma de esclarecimento, de aproximação do 
meu alvo, como maneira de chegar mais rápido e mais 
fácil ao meu destino final: a plena compreensão da 
mensagem pelo ouvinte. 

Quando se fala, ou se escreve, há que se pensar 
não em si mesmo, mas em quem ouve, em quem lê. Se 
este não conseguiu compreender a mensagem, de que 
valeram as regras do meu bom português? Sempre 
comunguei da ideia de que o nível da fala deve se 
adequar ao ouvinte, não ao falante. E você não precisa, 
obrigatoriamente, falar "errado”para isso, basta falar 
claro, certo? (Ah, Veríssimo...) 


e o candidato perde menos tempo ao responder 
se conhecer minimamente esses assuntos. Além 
disso, é sempre possível que o tema apareça em 
uma redação ou interpretação na segunda fase. Em 
2000, o comando da redação pedia para discorrer 
sobre a frase "O bom usuário do idioma é quem 
sabe infrigi-lo no momento certo.” Como o bom 
usuário é aquele que infringe a regra? E o que seria 
"o momento certo”? Para iniciar o assunto, leia o 
exemplo da redação que foi para o Guia de 2001: 


fhlvez, a maioria esmagadora dos políticos - 
e não me refiro só aos brasileiros - não concorde 
comigo. Afinal, clareza não é um bem perseguido 
por essa classe, principalmente junto ao eleitorado 
mais pobre, que, ainda, confunde "gramatiquês" com 
bom português, persistindo aquela velha idéia de que 
quanto mais rebuscado o discurso, melhor preparado 
está o candidato. 

Rodrigues Hapa, na sua "Estilística da Língua 
Portuguesa" possui opinião um tanto extrema sobre 
o assunto, que podería ser resumida mais ou menos 
assim: " se é para acabar com a espontaneidade, 
com a riqueza da língua em nome da regra, morra a 
regra!" Nem tanto ao mar, caro mestre! Vamos aplicar o 
princípio da coerência, do aceitável. Não desprezemos 
o vocabulário de nosso estudante somente porque 
ele não sabe usar o pretérito mais-que-perfeito, cuja 
prática exige um sutileza, um certo "jogo de cintura" 
que ele não consegue alcançar. Paciência! Sempre 
restará o pretérito perfeito, cuja objetividade, talvez, 
esteja mais próxima de sua realidade. 

Assim, se o seu filho, ainda no processo de 
formação da fala, emite um “eu fazi", não o culpe, 
corrigindo-o de pronto, como se ele fosse um 
"burrínho". O seu processo mental foi perfeito. Como 
podería ele imaginar que o pretérito perfeito do 
indicativo desse verbo sofre uma variação de radical, 
esbanjando irregularidade? Ele pode até não ter 
falado certo, mas - parafraseando nosso bom e velho 
Veríssimo - foi claro, certo? 
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A redação, quase em forma de crônica, 
trabalha o tema em duas vias, tanto na forma quanto 
no conteúdo. Percebam que o estilo utilizado não 
é aquele que normalmente aparece nas redações 
do concurso, mas, dado o fato de a proposta 
conter um assunto que justamente questiona a 
supervalorização da forma em detrimento do 
conteúdo, seria incoerente desprezar o pertinente 
tratamento do tema apresentado. Tãmpouco 


QUESTÃO DISCURSIVA 

A necessidade de superar as noções 
de competência ideal e de comunidade 
homogênea de fala surgiu na pesquisa 
teórica lingüística a partir da compreensão 
de que há, na linguagem, dependência 
de fatores socioculturais. Os falantes 
são multilíngües: usam variedades 
fúncionais de uma língua, de acordo 
com sua experiência, seus propósitos e 
necessidades. Em um continuum que vai 
das variedades mais restritas às menos 
restritas, desenvolvem um diferencial de 
competência na adequação comunicativa. 

A competência para produzir 
e também para compreender é 
desenvolvida juntamente com a noção de 
adequação: o que, quando, com quem, 
onde e de que maneira falar, levando-se 
em consideração também a internalização 
de atitudes, julgamentos, habilidades 
mentais, valores, motivações a respeito 
da língua. A experiência social, as 
necessidades e as motivações alimentam 
a aquisição da língua, e a língua promove 
uma renovação das experiências, das 
necessidades e das motivações, num 
círculo infinito. 

Lucília H. do C. Garcez. A 

escrita e o outro: os modos de 

participação na construção do 

texto. Brasília: Ed.UnB, 1998, p. 

46-7 (com adaptações). 


há erros gramaticais na redação: a candidata 
demonstrou pleno conhecimento da língua. 

Outro exercício a respeito do mesmo assunto 
caiu na prova do TPS de 2005, uma prova em 
que, além das questões de certo ou errado, havia 
também cinco discursivas que seriam corrigidas 
desde que o candidato obtivesse uma nota mínima 
na parte objetiva. A questão de Português era a 
que valia mais pontos e tinha o seguinte comando: 


Discriminar alguém por ser negro, 
índio, nordestino, mulher, deficiente 
físico, homossexual etc. já começa a ser 
considerado "publicamente inaceitável" 
e "politicamente incorreto", fazer essa 
mesma discriminação com base no modo 
de falar da pessoa é algo que passa 
com muita "naturalidade" (...). É que a 
linguagem, de todos os instrumentos de 
controle e coerção social, talvez seja o 
mais complexo e sutil. 

Assim, alguém das camadas 
privilegiadas da população vê erro na 
língua dos cidadãos das outras camadas, 
as menos favorecidas. Freqüentemente 
esses acusadores, por atribuírem a si 
mesmos um conhecimento lingüístico 
superior, acima da média, denunciam 
também erros cometidos por membros 
de sua própria classe social e lamentam 
o "descaso", até mesmo dos falantes 
"cultos", pela "língua de Camões”. 

Há erros mais "errados” (ou mais 
"crassos”) do que outros — a escala de 
"crassidade” é inversamente proporcional 
à escala do prestígio social. 

Marcos Bagno. A norma 
oculta - língua & poder na 
sociedade brasileira. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2003, p. 16-28 
(com adaptações). 

Considerando os textos acima 
apenas como motivadores, discorra 
sucintamente a respeito de norma e uso, 
focalizando, em especial, a variação 
lingüística e a noção de erro lingüístico. 
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Um aluno na época fez esta questão e tirou a 
nota máxima em sua resposta. Ele estudou com base 
em um livro que recomendo, do mesmo autor do 
último texto, Marcos Bagno, chamado Preconceito 
Linguístico: o que é, como se faz. O livro discorre 
a respeito dos mitos sobre o Português falado no 
Brasil, que levam a uma série de preconceitos, 
dito linguísticos, mas que, em verdade, são mais 
uma forma de preconceito social, expresso, dessa 
vez, pela língua como objeto. O complicador é 
que este é um preconceito comumente aceito, 
se não incentivado, pois muitos falantes acham 
"engraçado” ou "absurdo” o desvio da norma culta, 
quase defendendo uma escala de erros mais ou 
menos graves (mais grave é o erro do outro). Quase 
como se estes nunca se equivocassem quanto ao 
uso do pronome em "pra mim fazer”, mas sempre 
usassem ênclises em cada começo de oração. O 
grande problema, que o livro tenta desfazer, é a 
confusão que há entre noção de erro e variação 
linguística, ou entre escrita e oralidade. O bom 
usuário do idioma, pensando-se no tema de 2000, é 
aquele que justamente sabe distinguir norma culta, 
entendida como uma variação prestigiada, e língua 
oral, com regras próprias e variações adaptadas, 
sempre, ao interlocutor. A forma existe, mas deve 
ser ferramenta para que a comunicação - escrita, 
pois a fala é sempre anterior a esta - se efetive, 
e não complicador. A resposta de Valter ilustra o 
assunto: 

A linguagem possui variedades 
decorrentes de fatores socioculturais, 
por exemplo: se é falada ou escrita, 
do lugar (diatópica), do estrato social 
(diastr ática), do tempo (diacrônica), 
da situação - formal ou informal - 
(diafásica). 

A lingüística moderna diferencia 
erro de adequação. A linguagem pode 
ou não ser adequada de acordo com o 
momento em que é usada, da variante 
eleita. "Me dá um copo d’água “não segue 
o padrão culto da língua e, portanto, não 
é a escolha apropriada em uma redação 
de vestibular. É perfeitamente plausível, 
entretanto, no ambiente doméstico. O 
erro linguístico dá-se quando não se é 
possível entender a mensagem que o 
emissor deseja transmitir. 

A noção de erro lingüístico, 
todavia, nem sempre segue o conceito 


exposto acima. Produto cultural que 
é, a linguagem pode ser usada para 
imposição de idéias; para coerção e não 
para cooperação. Daí é errado tudo o 
que não é de acordo com a variedade 
lingüística usada pelo dominador. A 
língua passa a ser instrumento de 
discriminação e não de união. 

Este aluno estudou também pelo Manual do 
Candidato, da FUNAG, feito por José Luiz Fiorin 
e Francisco Savioli. Os quatro primeiros capítulos 
do Manual tratam desse tema. É importante 
aproximar-se destes livros para ficar claro que a 
língua não é desprovida de estrutura, como se esta 
estivesse contida apenas nos manuais normativos. 
A língua da gramática não vem antes da língua 
oral - ela é uma descrição das regras, fixadas em 
um determinado momento, e com uma adaptação 
muito lenta ao modelo atual. O conhecimento 
linguístico de uma língua é internalizado, inato, e 
não aprendido apenas quando se vai à escola. 
Aliás, ninguém aprende a falar na escola (às vezes a 
criança até inibe sua produção escrita com o susto) 

- aprende-se a ler e a escrever nela. Uma unidade 
deve existir, mas, ao não se reconhecer a diferença 
entre língua falada e escrita, usa-se apenas a norma 
escrita como modelo de correção. É importante 
lembrar que erro, para a gramática tradicional, é 
tudo aquilo que se desvia da norma culta, enquanto 
reconhecer uma variação linguística é entender a 
língua como ente vivo e com derivações, e não 
'degenerações'. 

A norma padrão é apenas uma variante 
prestigiada, não pressuposto da língua. Chamando- 
se qualquer variação de erro, a competência do 
falante é desvalorizada por conta da forma e passa 
a fazer parte de um outro jogo, em que a língua é 
instrumento de poder para desclassificar conteúdos 

- e, principalmente, os falantes de certas classes. 

Para além do concurso, se conhecimento 
da norma culta fosse sinônimo de prestígio, os 
professores de Português, detentores desse saber, 
estariam ricos - ou seriam grandes escritores. O 
fato é que ninguém, de nenhuma classe social, usa 
sempre a norma culta para se comunicar, e deve- 
se conhecer o tema para não mais, por ignorância, 
na melhor das hipóteses, usar a língua como 
instrumento de deslegitimação de um pensamento 
expresso. A linguagem verbal não é a única forma 
de comunicação, mas é aquela de que ninguém 
escapa, e, por isso, a que mais revela de cada um. 
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► EDITORIAL 


A SEGUNDA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 

Depois do grande êxito da Edição número 01 da Revista Sapientia, a 
primeira preparada com conteúdo exclusivo sobre o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD) do Brasil, manter a alta qualidade deste 
projeto se tornou um imenso e prazeroso desafio para a nossa Equipe. Foi 
com este espírito que trabalhamos arduamente para apresentar aos leitores 
esta segunda edição. 

O entrevistado de capa deste mês é Francisco Rezek, ex-Ministro das 
Relações Exteriores e Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Em 
mais de duas horas de entrevista, o também ex-Juiz da Corte Internacional de 
Justiça em Flaia por nove anos falou de si, da carreira internacional e não 
deixou de emitir suas opiniões acerca de assuntos polêmicos, como o 
julgamento do "mensalão" pelo STF e o Caso Belo Monte. 

O professor Vítor Marcos Gregório, um dos membros do time de docentes de 
F-listória do Brasil do Curso Sapientia, examina a criação de novos estados no 
Brasil em Professor Sapientia Comenta. Já o artigo enviado para a seção 
Espaço Aberto de setembro é de André Mendes Pini, aluno do mestrado em 
História da Política Exterior Brasileira pela Universidade de Brasília (UnB) que 
nos brinda com um interessante artigo sobre os "40 Anos do Périplo 
Africano", fazendo reflexões sobre a viagem de Mário Gibson Barbosa à 
África. 

No ano em que se comemoram os cem anos da morte do Barão do Rio 
Branco, patriarca da diplomacia brasileira, o diplomata Paulo Roberto de 
Almeida expressa sua opinião crítica em um artigo a respeito das estratégias 
do Barão para a construção do Brasil no espaço Opinião Crítica de Convidado. 

Conhecemos melhor a vida de diplomata levada por Danilo Vilela Bandeira 
e nos divertimos com as cômicas situações da vida de concurseiro de Aquila. 
O café com a Claudia está fresquinho e trata do uso das conjunções. Nesta 
mesma linha, convidamos você, leitor, para un café avec Sapientia, nova 
seção com dicas de Francês para a quarta fase. 

Além de tudo isso, o espaço Troque Sapientia está com oferta de novos 
materiais, vale conferir. Também atente para os eventos do Sapientia Indica e 
a seção Iniciativas Sapientia, já que o Sapientia está com matrículas abertas 
para o Curso Online de Redação e a matrícula em uma das modalidades está 
com um desconto especial para os leitores da Revista. A charge de Latuff 
aborda tema atual controverso e encerra com chave de ouro a leitura do mês. 

Aproveitamos o espaço para agradecer as centenas (!!!) de e-mails que 
recebemos, emitindo opiniões e enviando artigos para publicação. Nosso 
muito obrigado a todos que estão nos ajudando a tornar esse sonho Sapiente 
em realidade. Tudo é para vocês, aproveitem! 

Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para 0 Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico e não 
guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer 
outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos 
publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é 
imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, 
ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo dilema. Nosso maior objetivo é fomentar 0 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos candida¬ 
tos à carreira de diplomata. 

Todos os produtos da Instituição Sapientia são patenteados e têm seu uso regulamentado 
nos termos da lei. Por liberalidade, tendo em vista nosso compromisso com 0 fortaleci¬ 
mento da cultura brasileira, fica permitida a reprodução das matérias e dos artigos publica¬ 
dos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista Sapientia e com 
crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 


FRANCISCO 

REZEK 

POR EQUIPE SAPIENTIA 

u 

A diplomacia 
brasileira é 
recrutada à base 
do mérito, por um 
concurso que, 
ainda hoje, é o 
mais difícil, o mais 
exigente que se 
conhece. 

U 



A Revista Sapientia apresenta, em sua segunda edição, uma entrevista com FRANCISCO REZEK. 


Nascido em 1944, Rezek 
graduou-se em Direito pela 
Universidade Federal de 
Minas Gerais em 1966, tendo 
obtido o título de doutorado 
pela Universidade de Paris na 
área de Direito Internacional 
Público quatro anos mais 
tarde. 

Em 1972, Rezek ingressou, 
mediante concurso público, 
na carreira da Procuradoria da 
República, tendo chegado a 
subprocurador-geral da Repú¬ 
blica em setembro de 1979. 
Rezek foi professor da Univer¬ 
sidade Federal de Minas 


Gerais (1970) e da Universi¬ 
dade de Brasília (entre 1971 e 
1997). Entre 1976 e 1996, 
Rezek foi professor também 
no Instituto Rio Branco, quando 
lecionou Teoria Geral do 
Direito Público e Direito Inter¬ 
nacional Público no Curso de 
Preparação à Carreira de 
Diplomata. 

Rezek foi nomeado ministro 
do Supremo Tribunal Federal 
em 1983. Eleito pelo próprio 
STF, Rezek integrou o Tribunal 
Superior Eleitoral a partir de 
1986, e o presidiu entre 1989 e 
1990. Entre 1990 e 1992, nos 


dois primeiros anos do governo 
do Presidente Fernando 
Collor, foi Ministro das 
Relações Exteriores. 

Em 1992, Rezek voltou ao 
Supremo Tribunal Federal, 
aposentando-se em 1997, 
quando foi eleito pela Organi¬ 
zação das Nações Unidas para 
um mandato de nove anos 
como Juiz na Corte Interna¬ 
cional de Justiça. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor é do sul de Minas 
Gerais e se formou em 1966 na 
Faculdade de Direito da Uni- 
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versidade Federal de Minas 
Gerais. Como foi a descoberta 
de sua vocação profissional, 
tanto a jurídica quanto a inter¬ 
nacional? 


MINISTRO REZEK: 


Eu sou de uma família de 
médicos. Todos os da minha 
geração e das gerações 
seguintes foram para a 
Medicina. Esta era também a 
minha tendência quando fui 
para Belo Horizonte aos 16 
anos para fazer o então Curso 
Científico, que hoje chama¬ 
mos de Colegial, ou seja, aque¬ 
les três anos que precedem a 
universidade. Havia também a 
opção de se fazer o Curso Clás¬ 
sico, em geral preferido por 
aqueles que tinham preferên¬ 
cia pelas áreas das Humani¬ 
dades. Eu fiz o Curso Científico, 
como alguém que se prepara 
para a faculdade de Medicina, 
mas já lá pelos 16 ou 17 anos 
achei que não era isso que 
queria. A faculdade de Direito, 
na época, me seduzia pelo 
clima reinante na Universi¬ 
dade Federal de Minas Gerais 
e, sobretudo, na Faculdade de 
Direito. Era uma época de 
debate político intenso sobre 
o que seria o futuro e quais 
seriam os rumos do país. 
Assim, eu não perdi tempo e já 
saí do Curso Científico direto 
para a Faculdade de Direito. 
Vivi na faculdade um período 
animado e vivo de aprendi¬ 
zado do Direito, mas também 
de aprendizado da cidadania e 
da política. Neste ponto, acho 
que os estudantes de hoje têm 
muito mais sorte que os da 
minha época, apesar de, 
naquele tempo, haver uma 
grande absorção de energia 


da juventude pelos rescaldos, 
consequências e reflexos da 
Guerra Fria. Discutia-se muito 
em torno de saber até que 
ponto havia uma direita entre 
os estudantes. Havia flancos 
conservadores, centristas, 
esquerdistas, mais radicais à 
esquerda e, sobretudo, uma 
divisão entre o que chamáva¬ 
mos de esquerda independ¬ 
ente e esquerda compro¬ 
metida com determinadas 
honrarias, como o Partido 
Comunista, a Ação Popular e 
mesmo a Juventude Universi¬ 
tária Católica. 


CURSO SAPIENTIA: 


Nunca participou ativamente 
de nenhum dos movimentos 
na Faculdade? 


MINISTRO REZEK: 


Jamais. Eu era extremamente 
ciente da necessidade de 
manter minha independência, 
não me vinculando a nenhum 
destes movimentos, embora 
alguns colegas que eu 
estimava muito fossem vincula¬ 
dos. Terminei o curso em Belo 
Horizonte em 1966, sendo 
orador da minha turma. O 
discurso foi bem próprio da 
época. A ocasião foi dezembro 
de 1966, então o discurso 
baseou-se na afirmação da 
vocação democrática dos 
brasileiros, e não somente 
deles, mas dos povos em geral, 
destacando aquilo pelo qual 
estávamos passando naquele 
momento. O reitor da UFMG na 
época era o professor Aloísio 
Pimenta, o notável cientista e 
administrador universitário 
que veio a ser Ministro da 
Cultura no governo Itamar 
Franco, alguns anos mais tarde. 


O diretor da Faculdade de 
Direito era Lourival Vilela Viana, 
um extraordinário professor. 
No dia da minha formatura, 12 
de dezembro de 1966, por uma 
impossibilidade do reitor de 
comparecer, ele foi substituído 
pelo professor Oscar Versiani 
Caldeira, o diretor da Faculdade 
de Medicina, que era um 
homem de grande talento em 
sua área, mas conservador. 


CURSO SAPIENTIA: 


Ironicamente, a Medicina vol¬ 
tou a cruzar seu caminho. 


MINISTRO REZEK: 


Sim, e desta vez, de um modo 
agressivo, mas, de qualquer 
maneira, sem êxito. Em três 
momentos do discurso, o 
substituto do reitor, professor 
Caldeira, perguntou ao Diretor 
se não era prudente inter¬ 
romper meu discurso, ao que o 
Diretor Lourival Vilela Viana 
respondeu "jamais", afirmando 
que ele seria vaiado na Assem¬ 
bleia caso isso acontecesse. 
Meu discurso chegou ao fim, 
de qualquer maneira. 

Hoje, os estudantes de Direito 
têm caminhos alternativos, ou 
seja, um leque de opções 
aberto que é maior do que 
qualquer outra área do con¬ 
hecimento. Na minha época, 
não era assim. Nela, os cami¬ 
nhos que se desenhavam à 
frente de um graduado em 
Direito eram poucos e estreitos. 
Nenhum deles era, de nenhum 
modo, glorioso. Para você ter 
uma ideia de como estava em 
depressão o ensino do Direito, 
a própria procura do curso no 
vestibular das universidades 
federais era uma procura min¬ 
guada. Houve épocas em que 
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era difícil não passar no 
vestibular de Direito, tão 
pequeno era o número de 
candidatos em relação ao 
número de vagas. Também 
época, na virada dos anos 1960 
para os anos 1970 - ou, pode- 
se dizer, durante toda a década 
de 1960 e a década de 1970 -, 
momentos em que, nos con¬ 
cursos para a magistratura e 
para o Ministério Público, o 
número de candidatos era 
pequeno e, às vezes, os candi¬ 
datos eram tão fracos que 
ninguém conseguia a 
aprovação. Nesse momento, 
ganhei uma bolsa de estudos 
do governo francês. Na 
verdade, eu tinha duas bolsas. 
Uma era do governo norte- 
americano, para ir para Prince- 
ton, NewJersey, para um curso 
de atualização na Língua 
Inglesa jurídica de três meses. 
Depois, eu iria para Berkeley, na 
Califórnia, ou para Harvard, 
para completar meu douto¬ 
rado. Era possível fazer isso nos 
Estados Unidos. Na França, era 
possível fazer diretamente o 
doutorado em Direito. Ganhei 
também a bolsa do governo 
francês alguns meses depois. 
Isso tudo ocorreu no primeiro 
semestre de 1967. Aceitei, 
então, a bolsa francesa, e fui 
para lá em agosto de 1967. 


CURSO SAPIENTIA: 


Por que a opção pela França e 
não pelos Estados Unidos? 


MINISTRO REZEK: 


Veja, eu enfrentei na época um 
dilema porque tudo o que se 
via era a filmografia holly- 
woodiana, então a sedução 
americana era muito grande. 


Flavia, além disso, quase que 
uma certeza inexorável, a de 
que um estudante brasileiro 
da área de Flumanidades, na 
qual era tão raro receber uma 
bolsa para uma pós- 
graduação no exterior, que 
aceitasse a bolsa para estudar 
nos Estados Unidos estava 
com o futuro absolutamente 
garantido. A oferta de traba¬ 
lho de boa qualidade e bem 
remunerado no Brasil era 
segura e até mesmo a oportu¬ 
nidade de ficar lá era algo que 
também devia ser levado em 
conta. Eu fui muito tentado a 
tomar esse caminho, mas 
depois achei que, se fizesse 
isso, guardaria para o resto da 
vida o remorso de não ter ido 
para a França naquele mo¬ 
mento da história. Nunca me 
arrependi da opção que fiz. Na 
verdade, eu nem esperava, no 
ano inesquecível de 1968, ter 
tido em Paris um aprendizado 
muito maior do que o que 
aprendi na universidade, den¬ 
tro das salas de aula. Foi um 


ano inesquecível, um ano que, 
como diz o escritor Zuenir 
Ventura, não acabou até hoje. 
Sim, as circunstâncias mate¬ 
riais eram mais difíceis. A bolsa 
do governo francês era extre¬ 
mamente minguada, era da 
ordem de 480 francos por 
mês, mas com algumas facili¬ 
dades previdenciais e na 
alimentação também, que era 
feita nos restaurantes universi¬ 
tários. Dava para sobreviver 
com alguma dignidade. 

O ano de 1968 foi, realmente, 
um ano de emoções de toda a 
ordem e de aprendizado 
intenso de uma série de coisas, 
além do Direito. Minha área foi 
Direito Internacional. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor é conhecido por ser 
uma pessoa sempre muito 
aberta. Esse é um dos motivos 
da admiração que as pessoas 
têm pelo senhor, para além do 
seu trabalho. Acredita que, 
para que possamos alcançar a 
plenitude do princípio da 


"1968: o Ano que 
Não Terminou" é 
uma obra do 
escritor e jorna¬ 
lista brasileiro 
ZuenirVentura 
que retrata os 
fatos que mar¬ 
caram o ano de 
1968 no Brasil e 
no mundo. 
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ralidade administrativa, mesmo 
aqueles que compõem a 
administração deveriam 
seguir seu exemplo de 
transparência? Além disso, o 
senhor acha que a sociedade 
brasileira está aberta para a 
transparência de opinião para 
aqueles que exercem cargos? 


MINISTRO REZEK: 


Eu acho que a sociedade 
brasileira tem sido até hoje 
leniente com os ocupantes da 
função pública. Eu acho que 
isso tem a ver com o próprio 
comportamento de uma parte 
expressiva da sociedade que 
tem poucos escrúpulos na 
organização da sua própria 
vida, de seus próprios negó¬ 
cios, e por isso mesmo tende a 
condescender com a falta de 
escrúpulos no exercício da 
função pública. Isso é uma 
lástima. É uma situação com a 
qual não se pode conviver 
durante muito tempo. Tenho a 
impressão de que muitas e 
muitas vezes, quando um 
membro do Congresso 
Nacional ou um ocupante de 
função executiva ou mesmo 
um juiz, em casos raríssimos, 
quebra seu próprio compro¬ 
misso com a ordem jurídica 
naquilo que ela tem de 
imperativo a respeito da con¬ 
duta do servidor público, ele 
faz isso na consciência e no 
conforto de saber que seu 
eleitorado não exige muito, 
porque também não se com¬ 
porta exemplarmente. Isso 
gera um ciclo vicioso, pelo 
modo como o cidadão 
inescrupuloso administra seus 
negócios, pelo modo como 
sistematicamente sonega 
impostos ou abusa do poder 


econômico... Sempre que esse 
indivíduo senta com a família 
na mesa de jantar e sente a 
necessidade de explicar por 
que faz isso, a explicação é 
esta: porque, de outro modo, 
eu destoaria do padrão de 
comportamento do serviço 
público, ou seja, eu estaria 
canalizando meu dinheiro 
para que aquelas pessoas se 
corrompessem cada vez mais 
e fizessem mau uso disso. Este 
é o argumento sistemático 
dos inescrupulosos do setor 
privado. Este é o argumento 


u 

Parte da sociedade 
brasileira, sobretudo no 
âmbito dos chamados 
agentes econômicos, 
parece desejar um 
Estado absolutamente 
límpido e imaculado, 
exigindo da função 
pública aquilo que não 
exige de si mesma. 

U 


sistemático que eles usam 
para justificar à própria 
consciência e à própria família 
do porquê de serem inescru¬ 
pulosos, já que acham, de 
outro modo, que o dinheiro 
que aproveitam em razão de 
sua falta de escrúpulos seria 
canalizado para outros ines¬ 
crupulosos que têm menos do 
que eles o direito de serem 
desonestos. Este é um prob¬ 
lema sério. Em diversos 


momentos, tive a percepção 
de que parte da sociedade 
brasileira, sobretudo no 
âmbito dos chamados agen¬ 
tes econômicos, parece dese¬ 
jar um Estado absolutamente 
límpido e imaculado, exigindo 
da função pública aquilo que 
não exige de si mesma. 

Apesar disso, sou grande¬ 
mente esperançoso. Chega¬ 
mos a uma fase de tão intensa 
troca de informações e de 
ideias que é logicamente 
impossível que daí não saia 
alguma coisa boa. Tenho, 
assim, outra espécie de preo¬ 
cupação que me vem sempre 
à cabeça: como é que estamos 
em relação a outros povos que 
enfrentam crises? Quando 
reflito sobre isso, penso que, 
neste país, apesar de tudo, não 
se perdeu a noção da fronteira 
entre o lícito e o ilícito. Mesmo 
esses inescrupulosos do setor 
privado e do setor público aos 
quais me referi, quando 
resvalam ou violam a lei e os 
princípios de bom comporta¬ 
mento cívico, sabem que o 
estão fazendo. Essa percepção 
coletiva da fronteira entre o 
certo e o errado é da maior 
importância, pois parece que, 
em algumas nações, em algu¬ 
mas grandes democracias, e a 
propósito de temas tormento¬ 
sos do Direito Internacional, 
perdeu-se essa noção. 
Quando a administração 
americana de George W. Bush 
empreendeu a campanha do 
Iraque, aquilo ali era uma 
flagrante violação do Direito 
Internacional e uma total 
agressão dos Direitos 
Humanos. Aquilo era um 
genocídio planejado a 
pretexto, justamente, de 
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defender os Direitos Huma¬ 
nos. Boa parte da sociedade 
norte-americana embarcou 
nesta ilusão sórdida, tanto que 
Bush foi reeleito Presidente da 
República. Eu ficaria horrori¬ 
zado se um dia alguma coisa 
desse gênero acontecesse 
entre nós. Creio que, apesar de 
todos os problemas que nós 
enfrentamos, não enfrentare¬ 
mos nunca uma crise de 
princípios tão grave quanto 
aquela. 


CURSO SAPIENTIA: 


Entrando mais nesse assunto, 
é impossível deixar de falar do 
atual julgamento do Supremo 
Tribunal Federal sobre o "men- 
salão". Há algumas semanas, o 
senhor concedeu uma entre¬ 
vista ao jornal A Folha de S. 
Paulo, afirmando que o Minis¬ 
tro Dias Toffoli deveria se 
declarar impedido de julgar 
por conta de seu notório 
envolvimento com os julga¬ 
dos. Isso não somente não 
aconteceu (a declaração de 
impedimento), como ele 
absolveu os acusados até 
agora julgados. Como o 
senhor acha que isso vai reper¬ 
cutir na imagem do Supremo 
Tribunal Federal? 


MINISTRO REZEK: 


O Supremo Tribunal Federal 
tem, como um conjunto, pro¬ 
cedido de forma correta 
mesmo em circunstâncias 
adversas. Creio que nunca 
antes o Supremo enfrentou 
circunstâncias tão adversas, 
no sentido de circunstâncias 
que dificultam a convivência 
entre seus membros e o exer¬ 
cício da função, por conta de 
tudo o que circunda esse pro¬ 


cesso. Eu creio que a imagem 
do Supremo permanece ínte¬ 
gra e assim permanecerá 
depois. Eu disse na entrevista 
à Folha que acreditava que o 
Ministro Dias Toffoli fosse 
declarar seu impedimento 
porque ele conhece a história 
da casa e sabe de todos os 
antecedentes em que pessoas 
várias declararam impedi¬ 
mento. Por tudo que sei das 
inúmeras provas de sensatez 
que o Ministro deu, sei que ele 
não deixaria de tomar esse 
caminho. Entretanto, isso não 
aconteceu. Não há menor 
dúvida de que isso não é bom 
para ele. Fica ali uma 
impressão penosa e que dói 
verdadeiramente naqueles 
que o estimam, de que ele fez 
isso, que sabia que não era 
bom para ele, por conta de 
certas pressões que sofreu. 
Estou, hoje, convencido, em 
razão de tudo o que já aconte¬ 
ceu no julgamento que pros¬ 
seguirá nesta tarde, de que 
não terá adiantado nada este 
ou aquele Ministro participar... 
O Supremo está caminhando 
para moldar a sua decisão de 
um modo tão seguro e tão 
uniforme - com uma ou outra 
divergência aqui ou ali -, que é 
possível acreditar hoje que a 
decisão final sobre esse pro¬ 
cesso será tomada em bases 
muito sólidas e uniformes por 
uma maioria densa, de modo 
que toda essa discussão que 
se estabeleceu nas semanas 
passadas sobre se o Ministro 
Toffoli participa ou não par¬ 
ticipa, se o Ministro Peluso 
vota ou não vota antes de cair 
na aposentadoria compul¬ 
sória, tudo isso vai perder sen¬ 
tido, de forma que, afinal de 


contas, eu não creio que, 
como alguns imaginavam, 
alguma coisa neste caso vá 
ficar empatada e depender 
gramaticalmente de um voto 
de minerva. Então, não acho 
que a participação do Ministro 
Toffoli, por quem tenho 
admiração e grande estima, 
no julgamento vá influenciar 
em nada, assim como não 
acho que a lamentável saída 
do Ministro Peluso na próxima 
segunda-feira, por força da 
regra constitucional, vá inter¬ 
ferir no placar, porque o 
Supremo julgará com rigor 
científico uma denúncia tam¬ 
bém apresentada com extre¬ 
mo rigor científico e com todo 
o peso do Ministério Público 
Federal, carreira que um dia foi 
a minha. Muitas pessoas toma¬ 
das pela paixão política, seja 
do lado dos céus, seja do lado 
oposto dos céus... As emoções 
se acenderam de todos os 
lados. As tentativas de desa¬ 
creditar o lado oposto foram 
terríveis. Uma delas me ofen¬ 
deu particularmente: a tenta¬ 
tiva que alguns membros do 
Congresso Nacional empreen¬ 
deram no sentido de desa¬ 
creditar o Procurador-Geral da 
República, que é uma das pes¬ 
soas mais credenciadas na 
carreira credenciadíssima de 
concursados. Então, se acha¬ 
vam que o julgamento ia ser 
uma espécie de CPI onde as 
pessoas falam e gritam ao 
sabor das suas bandeiras 
partidárias, estavam engana¬ 
dos. Aquilo é um tribunal do 
mais alto nível. É o tribunal 
cuja composição hoje não é 
menos boa do que em 
qualquer outro momento da 
história. Leia o currículo dos 
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ministros do Supremo e você 
verá que, no conjunto, a com¬ 
posição do tribunal não é 
menos boa do ponto de vista 
universitário, do da função 
judicante, da função aca¬ 
dêmica, da vida parlamentar, 
do que quer que seja. Hoje eu 
diria até que, em matéria de 
títulos acadêmicos conquista¬ 
dos no Brasil e no exterior, o 
currículo médio do Supremo 
não é inferior ao de nenhum 
momento do passado. Então, 
é um tribunal que julga a base 
daquilo que está nos autos e 
na denúncia formulada com 
todo o rigor da lei pelo Pro¬ 
curador-Geral, Antônio Fernando 
de Souza, ao qual deu sequên¬ 
cia o Procurador-Geral Rob¬ 
erto Gurgel. Essas pessoas não 
são frívolas. O Ministério 
Público não faz comícios, ele 
só denuncia aquilo que está 
convencido de que configura 
crime de algum modo. O 
Tribunal, assim, procede à luz 
do que diz a Constituição e do 
que diz a lei. Sabemos que a 
ciência do Direito não é uma 
ciência exata. Não estamos aí 
lidando com Álgebra, de 
modo que pode haver, na 
interpretação do Direito, e 
também na interpretação do 
fato humano, alguma dis¬ 
sidência. Em geral, entretanto, 
não há. Eu acredito que as 
divergências serão parciais e 
periféricas e, por isso mesmo, 
acredito que todas as energias 
que foram consumidas neste 
debate sobre se Toffoli par¬ 
ticipa ou não participa, se 
Peluso consegue a tempo 
votar ou não consegue, tudo 
isso vai cair no vazio, acredito 
eu. O tribunal, por ter dado o 
tratamento correto e científico 


à questão sob seu exame, não 
vai chegar, creio que em ponto 
nenhum do processo, a 
decisões milimétricas ou a 
situação de empate ou quase 
empate. Eu acredito nisso. 


CURSO SAPIENTIA: 


Ainda que, como o senhor 
acabou de dizer, a aposenta¬ 
doria do Ministro Peluso não 
influencie no resultado final, 
ou seja, não mude significati¬ 
vamente o resultado do 
julgamento, como fica o anda¬ 
mento dos trabalhos? 


MINISTRO REZEK: 


Sim. O processo prossegue. 
Isso não é uma novidade. Eu 
me lembro de um dos perío¬ 
dos mais difíceis da história do 
Supremo, o começo dos anos 
1970, quando a vaga aberta - 
ou pelo falecimento ou pela 
aposentadoria compulsória - 
do Ministro Temístocles Caval¬ 
canti, foi preenchida com o 
Ministro Bilac Pinto, que era 
então nosso Embaixador em 
Paris. Acho que passou certa¬ 
mente mais de um ano, creio 
que até um ano e meio, até 
que a vaga fosse preenchida. 
Cadeiras vazias não são uma 
novidade. É a questão do 
quórum - o Tribunal tem um 
quórum. 


CURSO SAPIENTIA: 


Mudando um pouco de 
assunto, o senhor esteve em 
Haia por quase uma década, 
durante nove anos. Como foi 
essa experiência, pessoal¬ 
mente e profissionalmente? 


MINISTRO REZEK: 


A Corte de Haia é um conjunto 
de quinze juízes escolhidos 


pela Assembleia Geral e pelo 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, por meio de 
uma eleição e, portanto, de 
um processo competitivo em 
que os juízes são eleitos em 
função mais da bandeira do 
que da própria personalidade. 
As pessoas indicadas pelos 
respectivos países, pelas 
respectivas comunidades de 
juristas, são sempre pessoas 
adequadas para o exercício da 
função. Até hoje, nenhum país 
cometeu a debilidade de indi¬ 
car um iletrado ou alguém 
com antecedentes criminais 
para a Corte. Então, os candi¬ 
datos são bons. Agora, os bons 
são numerosos, e o porquê de 
alguns serem eleitos e outros 
não, é uma questão de 
bandeira. E, nesse sentido, 
uma candidatura brasileira é 
sempre uma candidatura forte 
e respeitada pelos demais 
países. Naquela época, 
quando fui eleito, fazia já nove 
anos que não havia um 
brasileiro. O último havia sido 
o Embaixador Sette Câmara, 
de forma que houve um hiato 
de novo anos. Depois da 
minha saída, três anos de hiato 
até que um outro brasileiro se 
instalasse na Corte também 
por meio do mesmo processo 
eleitoral. Eu costumava dizer, 
no tempo do Supremo, que o 
Supremo era um arquipélago. 
Eu costumava lembrar as 
nossas diferenças, no sentido 
de que alguns eram vindos do 
parlamento, outros da univer¬ 
sidade, outros do Ministério 
Público, outros da carreira da 
magistratura federal ou 
estadual. As nossas origens 
eram diferentes, as nossas 
concepções sobre a interpre- 












tação do Direito eram diferen¬ 
tes, as nossas tendências nesta 
dicotomia entre liberalidade e 
conservantismo e, sobretudo, 
nossa metodologia de traba¬ 
lho era muito diferente. Sem¬ 
pre houve, creio, na hitória do 
Supremo, alguns que gosta¬ 
vam de dizer em dois ou três 
minutos aquilo que outros 
tomavam quarenta minutos 
para dizer. Sempre houve 
alguns que escreviam três ou 
quatro páginas, dizendo de 
modo conciso aquilo que 
outros diziam em sessenta 
páginas. Mas veja... Quando 
mais tarde na área refleti sobre 
isso, me convenci de que foi lá 
na Corte Internacional de 
Justiça das Nações Unidas que 
eu estava realmente me sen¬ 
tindo num arquipélago. No 
Supremo, apesar dessas difer¬ 
enças de estilo, de método de 
trabalho, de formação, de 
origem e até mesmo de com¬ 
portamento ideológico, nós 
tínhamos a convicção de que 
servíamos todos a uma mes¬ 
ma causa. Na Haia, eu tinha 
dúvidas quanto a isso, porque, 
no que há de mais profundo 
dentro do essencial, a visão de 
mundo, ou seja, a ideia do que 
deve ser o futuro da sociedade 
internacional e do Direito In¬ 
ternacional, nesse ponto, eu 
não conseguia acreditar que 
os sentimentos da minha 
colega britânica ou do meu 
colega japonês fossem os 
meus. Nós tínhamos real¬ 
mente, nessa ponta internac¬ 
ional, visões diferentes da 
história e do futuro, e até 
mesmo daquilo que era - ou 
deveria ser - a missão da 
Corte. Até mesmo na questão 
fundamental da afirmação de 


u 

Eu ria de mim mesmo 
quando me lembrava 
de que, no Supremo, 
eu achava que éramos 
um arquipélago. O 
verdadeiro arquipélago 
eu estava conhecendo 
em Haia. 

U 


autoridade da Corte, tínhamos 
divergências colossais. Não 
faltava dentro da Corte de 
Haia quem manifestasse uma 
enorme timidez diante daquilo 
que esses juízes chamavam "a 
iminência da nossa clientela". 
Nossa clientela eram Estados 
soberanos. De um ou de outro 
lado da relação processual, 
estão soberanias, e por isso 
diziam "não podemos isso, não 
podemos aquilo"... Havia 
também outros, que diziam 
"podemos, sim". Havia 
ocasiões em que ficava um 
conflito aparente de com¬ 
petências entre a Corte e o 
Conselho de Segurança. 
Houve ocasiões em que países 
diversos tiveram, a meu ver, o 
desplante de dizer que a Corte 
não poderia tomar conheci¬ 
mento de certa matéria 
porque ela estava na agenda 
do Conselho de Segurança. 
Até este tipo de debate 
enfrentamos. E a respeito 
desse tipo de debate, as opi¬ 
niões se dividiam. Por isso é 
que, nesse período, eu ria de 


mim mesmo quando me lem¬ 
brava de que, no Supremo, eu 
achava que éramos um arqui¬ 
pélago. O verdadeiro arqui¬ 
pélago eu estava conhecendo 
em Haia. 

Agora, as lembranças de con¬ 
vivência foram as melhores. 
Tive colegas extraordinários o 
tempo todo. Trabalhou-se 
muito. No período em que 
fiquei lá, de 1997 até o início 
de 2006, foi particularmente 
rico na agenda da Corte. 
Houve períodos em que a 
Corte tinha pouca coisa para 
fazer. Os anos 1970, por exem¬ 
plo, foram de uma esterilidade 
saudosa. Já nesses meus nove 
anos, a Corte teve durante 
todo o tempo uma agenda 
intensa de trabalho - intensa 
pela natureza e pela importân¬ 
cia do trabalho, e não pela 
estatística do número de 
casos. A Corte recebia, por 
ano, uns dois, três, casos 
novos. É o que um juiz 
brasileiro recebe por hora. Mas 
cada caso na Corte de Haia é o 
que teria sido no passado uma 
guerra. Por isso, os esforços 
são muito grandes. Foi um 
período intenso e com casos 
importantíssimos. Alguns casos 
estiveram relacionados a 
questões de fronteira terres¬ 
tre, outros de fronteira ma¬ 
rítima, tendo importância fun¬ 
damental para os países 
envolvidos. Outros casos esti¬ 
veram relacionados a questões 
de conteúdo político mais 
intenso, como a questão do 
atentado de Lockerbie e o pro¬ 
cesso da Líbia contra a Ingla¬ 
terra e os Estados Unidos por 
haverem adotado inúmeras 
sanções contra a Líbia pelo 
fato de esta não haver extradi- 
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tado dois nacionais seus. A 
Líbia vai à Corte, então, e diz 
que o procedimento dos dois 
países em questão era ilegal, já 
que nenhum país é obrigado a 
extraditar seus próprios nacio¬ 
nais. A maioria imensa dos 
países não o faz, até por um 
imperativo constitucional, como 
é o caso do Brasil. O que a Líbia 
queria era que os dois países 
procedessem normalmente, 
mandando o dossiê do aten¬ 
tado para que os tribunais 
vissem e julgassem pessoas. 
Acontece que os Estados 
Unidos e a Inglaterra, prova¬ 
velmente com razão, não con¬ 
fiavam na justiça líbia. Isso 
deveria conduzir, de algum 
modo, a uma solução nego¬ 
ciada, e não a sanções adota¬ 
das contra a Líbia por força de 
não ter extraditado seus dois 
nacionais. A Corte, enfim, 
entendeu que a Líbia tinha 
razão em achar que aquelas 
sanções eram ilegais. Mas a 
Corte deveria partir para uma 
composição que não deixasse 
esse atentado impune. A Líbia 
concordou, em seguida, em 
mandar os dois acusados para 
um tribunal constituído na 
Holanda - só por comodidade 
topográfica - por magistrados 
escoceses, em função do lugar 
do atentado. Um dos dois acu¬ 
sados foi condenado, e o outro 
foi absolvido. 

Também nessa época, desta- 
caram-se outras questões im¬ 
portantíssimas, como a da 
pena de morte nos Estados 
Unidos - não exatamente por 
aplicarem a pena de morte em 
vários estados americanos, 
mas pelo fato de que há uma 
regra internacional na Con¬ 
venção de Viena de 1963 


sobre Relações Consulares 
que obriga todo juiz criminal 
de qualquer país do mundo... 
Essas convenções são sobre 
Direito diplomático e consular, 
sendo aceitas - sempre foram 
- unanimemente, não há uma 
única dissidência. Todos os 
países, inclusive a Coreia do 
Norte ou, no seu tempo, a 
República Popular da Albânia, 
enfim, ninguém é dissidente 
dessas convenções. Pois bem, 
um artigo da Convenção de 
1963 sobre serviço consular 
obrigada todo e qualquer juiz 
criminal em qualquer parte do 
mundo que tenha diante de si 
um réu estrangeiro acusado 
de crime grave e, portanto, 
sujeito a uma pena grave, a 
avisar o respectivo cônsul, 
para que ele venha e tome 
conhecimento da situação de 
seu compatriota caído em 
desgraça. A ideia é que o 
cônsul se certifique de que o 
réu está defendido, tenha 
advogado, tem defensor 
dativo, precisa de alguma 
coisa etc. O juiz é obrigado a 
avisar. E como muitos norte- 
americanos, e mesmo os de 
formação jurídica, ignoram o 
Direito Internacional, vários 
juízes de vários estados ameri¬ 
canos, como Alabama, Texas, 
Arizona, até mesmo Califórnia, 
passaram por cima da norma, 
não avisaram cônsul nenhum, 
levaram o processo a termo e 
condenaram o réu estrangeiro 
à pena de morte. Os primeiros 
países a protestar contra isso 
em Haia foram o Paraguai e a 
Alemanha. No processo, o 
Paraguai se frustrou, mas o 
processo alemão foi levado a 
termo, e o que se disse na¬ 
quele processo teve efeito em 


um outro, motivado pelo 
México em relação aos Esta¬ 
dos Unidos pela mesma razão. 
A partir daí, os réus condena¬ 
dos à pena de morte sem que 
o juiz tenha tomado aquela 
providência que a Convenção 
de Viena impõe, a do aviso ao 
cônsul, tiveram direito ou ao 
refazimento do processo ou a 
uma compensação qualquer 
como comutação da pena etc., 
para neutralizar a ilegalidade 
que foi a omissão do aviso. A 
partir daí, os juízes norte- 
americanos todos ficaram 
atentos para o fato de que não 
podem agir assim. 

Outro caso importantíssimo 
foi o do muro na Palestina. 
Esse caso me traz uma lem¬ 
brança muito grata, sobr¬ 
etudo, porque nós vimos da 
tribuna da Corte de Haia o que 
há de mais talentoso, de mais 
brilhante, no Direito contem¬ 
porâneo, das mais variadas 
origens. O caso do muro da 
Palestina foi o seguinte: foi 
uma consulta da Assembleia 
Geral da ONU. A Corte de Haia 
não cuida apenas de casos 
contenciosos, ela também 
possui uma competência con¬ 
sultiva. A Assembleia Geral e 
outras instituições podem 
consultar a Corte sobre uma 
questão jurídica qualquer. Isso 
tem uma nítida aparência no 
fundo de um contencioso que 
parecia se travar entre Pales¬ 
tina e Israel. Mas, na realidade, 
como Israel não aceita a juris¬ 
dição da Corte, e como a Pales¬ 
tina não podem nem acionar a 
Corte, já que ainda não tem o 
status de uma soberania, 
houve uma espécie de substi¬ 
tuição processual. A Assem¬ 
bleia Geral das Nações Unidas, 


13 


em nome dos interesses 
palestinos, formulou uma con¬ 
sulta à Corte, colocando o 
Estado de Israel, embora este 
não o desejasse, em uma 
posição de requerido, de réu. 
A pergunta era esta: quais são 
as consequências jurídicas da 
construção, por Israel, de um 
muro na fronteira, na medida 
em que esse muro, 
desviando-se da linha da fron¬ 
teira, pretende contornar terri¬ 
tórios palestinos ocupados 
ilegalmente? A Corte respon¬ 
deu, por unanimidade, aquilo 
que qualquer primeiranista de 
Direito, e eu acredito mesmo, 
qualquer pessoa de bom 
senso e boa fé, teria respon¬ 
dido: isto é uma ilegalidade. 
Mas para sustentar as razões 
da Palestina, que no fundo 
tinham a ver com a tomada de 
posição pela própria Assem¬ 
bleia Geral das Nações Unidas, 
compareceram advogados na 
tribuna de Haia de várias 
origens, o que havia de 
melhor na época na advocacia 
de Bruxelas, de Nova York, de 
Heidelberg, de Roma, de Paris, 
estavam todos ali, quase 
sempre gratuitamente, para 
prestar um serviço ao Direito. 
Um festival de talentos, de 
bom senso e de luta pelo 
primado do Direito. É uma das 
melhores lembranças que os 
juízes da época guardam da 
Corte de Haia. 


CURSO SAPIENTIA: 


O senhor também participou 
do Comitê de Assuntos Ambi¬ 
entais na Corte, certo? 


MINISTRO REZEK: 


Na realidade, o Comitê não 
funcionou como comitê. Os 


membros do Comitê de 
Assuntos Ambientais tinham 
algum interesse maior pelo 
tema ambiental quando ele 
aparecia em determinado pro¬ 
cesso. Por exemplo, no 
primeiro processo de que 
participei, a demanda entre a 
Eslováquia e a Hungria, por 
conta da construção de certas 
barragens no Rio Danúbio, o 
tema ambiental aparece, 
porque a Eslováquia, que pro¬ 
cessava a Hungria perante a 
Corte, dizia: "Temos um 
tratado para a construção de 
tais barragens no Danúbio e a 
Hungria não quer cumprir, ou 
não quer cumprir tal como foi 
combinado, de forma que nós 
exigimos o cumprimento 
pacta sund servanda". A Hun¬ 
gria respondia invocando mais 
ou menos a chamada cláusula 
rebus sic standibus: as circun¬ 
stâncias mudaram. Não havia, 
quando se tratava do que foi 
celebrado, uma preocupação 
ambiental generalizada. 
Assim, a Hungria dizia: quando 
o tratado foi celebrado, faltava 
esta preocupação ecológica 
que hoje existe. E a Hungria 
entendia que cumprir ao pé da 
letra o que dizia o tratado 
significaria sacrificar o meio 
ambiente da região do rio 
Danúbio por tais e tais razões. 
Eu fui vencido no caso. Os 
ambientalistas foram venci¬ 
dos. A Corte deu uma solução 
contemporizadora, mas 
primordialmente favorável às 
razões da Eslováquia. Nesse 
sentido, a Hungria tinha que 
cumprir o tratado de qualquer 
maneira, independentemente 
dos sacrifícios ambientais que 
o seu cumprimento impus¬ 
esse. Além dessa participação 


um tanto ativista em proces¬ 
sos que tinham a ver com a 
questão ambiental, não havia 
um funcionamento autônomo 
do Comitê. 


CURSO SAPIENTIA: 


Qual é o posicionamento do 
senhor perante o caso Belo 
Monte? O Governo Brasileiro 
recebeu notificação da Comis¬ 
são Interamericana de Direitos 
Humanos para participar, em 
outubro, de uma audiência e 
já se manifestou no sentido de 
que não irá participar. 


MINISTRO REZEK: 


Quando um país se submete à 
jurisdição de um tribunal 
internacional de Direitos 
Humanos, ele está, sem 
dúvida alguma, dando uma 
prova de modernidade e de 
humildade. Ele está aceitando 
o tribunal internacional e... No 
caso de San José da Costa Rica, 
um tribunal recente, cuja com¬ 
posição, para dizer o mínimo, 
não tem muito a ver com a 
composição de antigos tribu¬ 
nais como a Corte de Haia. 
Quando o Brasil, no governo 
do Presidente Fernando Hen¬ 
rique Cardoso, ratificou final¬ 
mente sua adesão a San José 
da Costa Rica... A ratificação, 
inclusive, foi do meu tempo, 
tendo se consolidado logo 
após a minha saída, sob o 
chanceler Celso Lafer (e, por¬ 
tanto, ainda no governo 
Fernando Collor). Anos mais 
tarde, sob o governo 
Fernando Henrique, o Brasil 
aceitou a jurisdição da Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos. Antes disso, estáva¬ 
mos apenas confirmando a 
nossa adesão às regras sub- 
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stanciais de Direitos Humanos 
que estão na Convenção de 
San José da Costa Rica e que 
estão com muito mais 
especificidade na Constituição 
do Brasil. A adesão ao tratado, 
em 1992, era algo de pouquís¬ 
simos efeitos sobre o Direito 
brasileiro. De fato, não houve 
nenhum efeito na época, 
porque não alterou em nada a 
nossa própria disciplina de 
Direitos Humanos, que está no 
artigo quinto da Constituição 
e em outras partes dela 
mesma. Agora, quando o 
presidente Fernando Hen¬ 
rique, no final dos anos 1990, 
aceitou a jurisdição da Corte 
de San José, com todos os 
seus consectários e todos os 
seus adereços, aí, sim, demos 
um passo realmente ousado. A 
Constituição de 1988 foi que 
disse, em uma norma tran¬ 
sitória, que o Brasil entraria no 
domínio de um sistema inter¬ 
nacional de proteção aos 
Direitos Humanos. Então, no 
final dos anos 1990, deu-se, 
por parte do Brasil, esse ato de 
modernidade e de humildade. 
Por que humildade? Porque 
isso significa que um tribunal 
internacional, sob o qual não 
sabemos muita coisa, até por 
conta da sua pouca idade, 
pode, revertendo tudo aquilo 
que tenha sido decidido no 
Brasil, mandar reparar os Direi¬ 
tos Humanos violados de 
alguém. Isso aconteceu em 
algumas ocasiões e, em mais 
de um processo, o Brasil já foi 
condenado. Um deles é o caso 
do Paraná, que é um caso 
muito sugestivo. Um cidadão 
integrante do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra foi à Corte de San José da 


Costa Rica, tendo passado 
antes pela Comissão, que 
funciona em Washington, e 
chegando, finalmente, à Corte, 
para protestar contra a 
seguinte quebra de seus Direi¬ 
tos Humanos: ele havia 
arquitetado uma passeata, um 
movimento, uma ocupação 
qualquer de um prédio 
público em nome dos sem- 
terra e teve seu telefone gram¬ 
peado pela polícia para¬ 
naense. O telefone foi gram¬ 
peado preventivamente, sem 
a autorização judicial 
necessária para o grampo. O 
referido sem-terra foi à Justiça 
tentar obter reparação pela 
quebra da sua privacidade. O 
grampo telefônico fora ilegal, 
isso era fora de dúvida. É 
curioso, afinal era um sem- 
terra que estava lutando por 
um direito sofisticado, que era 
sua privacidade, era não ter 
seu telefone grampeado. A 
Justiça do Paraná, em um 
primeiro momento, parece 
que disse: "Não, não há um 
direito aí, reparar o quê?". Não 
tendo havido recurso, a 
questão transitou em julgado. 
Assim que transitou em 
julgado ela foi levada ao 
Sistema Interamericano de 
Proteção aos Direitos 
Humanos e lá, depois de 
algum tempo de procedi¬ 
mento, contestação etc., o 
sem-terra obteve satisfação, 
porque a Corte determinou 
que ele recebesse uma indeni¬ 
zação em dinheiro pela 
quebra do seu direito 
humano, ou seja, a privaci¬ 
dade de não ter o telefone 
grampeado. Mas, já nesse fato, 
o sistema de San José da Costa 
Rica mostrou a sua tendência 


e as suas pretensões exorbi¬ 
tantes da alçada de um tribu¬ 
nal de Direitos Humanos 
quando praticamente - estou 
simplificando a linguagem - 
mandou que os juízes do 
Paraná fossem reaprender o 
Direito, reaprender a fazer 
Justiça, fossem reciclar-se, 
uma coisa desse tipo. Então, já 
nesse caso do sem-terra, o 
sistema pareceu estar, enfim, 
contaminado por uma sede de 
absorção de poder que nos 
assustava. E, no caso de Belo 
Monte, a coisa foi bem pior. No 
caso de Belo Monte, não foi 
nem a Corte, não se chegou 
nem aos juízes de San José da 
Costa Rica. A Corte é uma 
instância judiciária internac¬ 
ional. Há no sistema inter¬ 
americano uma pré-instância. 
Os Estados Unidos estão longe 
disso. O México e o Brasil 
foram os últimos a entrar nela. 
Aliás, nem sei se o México já 
entrou ou não, mas sei que o 
Brasil foi um dos últimos. O 
sistema é consistente em uma 
Corte que funciona em San 
José da Costa Rica e em uma 
Comissão, que é uma pré- 
instância investigativa etc., 
composta não necessari¬ 
amente de juristas. Ali tem 
tudo: antropólogos, sociól¬ 
ogos... E foi nessa Comissão 
Interamericana de Direitos 
Humanos, acionada por uma 
ONG - ONGs representativas 
de movimentos sociais, comu¬ 
nidades indígenas etc. - que 
os adversários do projeto Belo 
Monte, derrotados interna¬ 
mente, se manifestaram. O 
fato é que a Presidente da 
República, nos primeiros 
meses de seu governo, rece¬ 
beu uma espécie de injunção 
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vinda de Washington. Não de 
San José da Costa Rica, mas de 
Washington e, portanto, não 
de uma instância judiciária, 
mas de uma pré-instância não 
judiciária. Nessa injunção, 
recomendava-se a ela que 
tudo voltasse à estaca zero e 
que tais e tais pessoas e comu¬ 
nidades fossem sondadas. 
Enfim, nesse momento, dona 
Dilma Rousseff deve ter-se 
perguntado o que qualquer 
pessoa de bom senso se 
pergunta numa hora dessas: 
eu fui ou não fui eleita legiti¬ 
mamente pelo povo brasileiro 
para governar este país com a 
colaboração legislativa do 
Congresso e sob o controle do 
Supremo Tribunal Federal? 
Quem governa isto sou eu ou 
os senhores lá de Washington 
que são uma pré-instância de 
San José da Costa Rica? E a 
reação da Presidente da 
República foi aquela que eu 
teria tido no lugar dela e que 
acredito que qualquer pessoa 
com senso político, boa-fé e 
conhecimento do Direito teria 
tido como reação: ignorou a 
injunção e chamou de volta 
nosso embaixador que era 
nosso representante na OEA. A 
Corte de San José não é a OEA. 
A Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos muito 
menos, mas ambas são insti¬ 
tuições vinculadas à organi¬ 
zação, de forma que, por conta 
disso, a imprensa brasileira 
disse, um pouco superficial- 
mente, algo, como: a OEA 
ordena o Brasil. Resultado: a 
Presidente da República 
chamou de volta nosso 
Embaixador junto à OEA, Ruy 
Casaes, e até hoje ninguém 
mais foi para lá. Ruy Casaes foi 


para outra missão e o Brasil 
ficou com a cadeira vazia para 
sua apresentação na OEA até 
agora. Eu tenho a impressão 
de que a atitude do governo 
brasileiro foi perfeitamente 
correta. Não foi para isso que o 
Brasil aceitou a jurisdição de 
uma corte internacional de 
Direitos Humanos. 

Belo Monte é uma questão 
realmente tormentosa. Repare 
no trabalho que isso deu ao 
governo. Se há uma coisa da 
qual o governo brasileiro não 
pode ser acusado é de passar 
por cima de minorias, de 
ONGs, de Direitos Humanos, 
de pessoas desvalidas. O 
governo é manifestamente 
preocupado com isso. Pois 
bem, o governo, sob a admin¬ 
istração Lula, cuidou de cercar 
Belo Monte de todas as caute¬ 
las possíveis e o fundamental 
dessas situações é estabelecer 
uma relação de custo- 
benefício. É claro que, como 
toda construção de qualquer 
tipo de fonte de energia, e a 
hidrelétrica é a mais inofensiva 
delas... Mas como em 
qualquer tipo de busca de 
energia por um dos meios 
possíveis, há efeitos colaterais. 
É uma questão de saber se 
aquilo que os beneficiários 
daquela energia vão obter 
com o resultado vale a pena 
perante o sacrifício de alguns 
direitos, por exemplo, o de 
permanecer ali, sobretudo na 
medida em que o governo 
compense pela perda da terra, 
pela perda da habitação, 
como o governo brasileiro diz 

- e, acredito, com sinceridade 

- que compensou (ou vai com¬ 
pensar), de forma que 
ninguém ali ficará injusta¬ 


mente lesado. O governo faz 
isso. Seria baixar ao nível 
rasteiro o justificado orgulho 
nacional imaginar que a 
Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos tem o 
direito de reduzir isso a zero. 
Portanto, eu acho que, nesse 
caso, o governo agiu como 
qualquer outro governo 
decente teria agido nas 
circunstâncias. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como o senhor enxerga o 
papel da diplomacia brasileira 
no mundo e como o mundo 
enxerga o papel da diploma¬ 
cia brasileira? 


MINISTRO REZEK: 


O mundo enxerga o Brasil com 
extraordinário respeito desde 
os últimos vinte anos. Desde a 
eleição por parte do Con¬ 
gresso Nacional do Presidente 
Tancredo Neves, que infeliz¬ 
mente não tomou posse, o 
mundo enxerga o Brasil de um 
modo diferente. A cada ano 
que passa, essa imagem de 
respeitabilidade tem-se refor¬ 
çado. Nós somos um país, 
primeiro, respeitador do 
Direito Internacional. Nisso, 
temos tradição. O mundo nos 
via com restrições quando 
éramos, aqui dentro, um 
regime autoritário, embora 
sabedor de que este regime 
autoritário, no que concerne 
ao Direito Internacional, era 
mais fiel aos princípios do que 
vários governos democráticos 
que há por aí. Por exemplo, 
foram democracias, e não dita¬ 
duras, que cerraram fileiras 
com os Estados Unidos na 
campanha do Iraque. 
Agressões deste tipo ao 
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Direito Internacional, o Brasil 
nunca praticou, nem mesmo 
nos momentos mais sombrios 
da sua história interna, da sua 
história doméstica. Esse 
respeito pelo Direito Interna¬ 
cional tem sido a nossa marca. 
Ele valoriza nossa imagem até 
no momento em que o Brasil 
comete, não erros impor¬ 
tantes, mas gafes, no domínio 
diplomático, como cometeu 
quando o Presidente da 
República pretendeu conde¬ 
scender com a apropriação 
dos bens da Petrobrás pelo 
governo da Bolívia, e, sobr¬ 
etudo talvez, no caso Hondu¬ 
ras, quando se produziram os 
episódios relacionados com a 
presença do ex-Presidente 
Zelaya na Embaixada do Brasil. 
Sim, houve gafes, algumas 
substantivas, mas não houve 
erros em profundidade da 
Política Externa Brasileira no 
enfoque de problemas funda¬ 
mentais da cena internacional, 
como o papel, a responsabili¬ 
dade e a autoridade das 
Nações Unidas, a questão da 
Palestina, a questão da inter¬ 
venção militar em território 
alheio. Enfim, no que há de 
realmente importante na 
política internacional, o Brasil 
não tem cometido erros, abso¬ 
lutamente não os tem feito. 
Isso reforça nossa credibili¬ 
dade. Havia, em um certo 
momento dos anos recentes, o 
Movimento dos Não- 
Alinhados, uma lista de países 
que se intitulavam não alinha¬ 
dos. O Brasil não fazia parte 
dessa lista e, no entanto, era 
visto como o mais imaculada¬ 
mente não alinhado de todos, 
como um país cuja verticali¬ 
dade de espinha dorsal na 


cena internacional era algo 
admirável. 


CURSO SAPIENTIA: 


E, como ex-Ministro das 
Relações Exteriores, qual a 
mensagem que o senhor gos¬ 
taria de deixar para aqueles 
que estão entrando agora na 
carreira diplomática ou para 
aqueles que ainda estão se 
preparando para este con¬ 
curso? 


MINISTRO REZEK: 


A diplomacia brasileira é 
recrutada à base do mérito, 
por um concurso que, ainda 
hoje, é o mais difícil, o mais 
exigente que se conhece. 
Nenhum outro concurso 
público tem exigências que 
rivalizem com aquelas do con¬ 
curso para a carreira 
diplomática. A carreira sempre 
foi algo sedutor. Eu costumava 
dizer, quando aconselhava 
alunos meus da Universidade 
de Brasília, ou em ambiente 
sociais, familiares e outros, 
quando aconselhava algum 


u 

No dia da posse, no dia 
da investidura em um 
cargo na magistratura, 
no Ministério Público 
ou em outros 
assemelhados, você 
se sente uma autoridade, 
e sente o peso do seu 
poder. 

U 


jovem desejoso por estar no 
curso de Direito de definir os 
seus rumos, seja pela carreira 
diplomática, seja por outras 
carreiras jurídicas, o seguinte: 
as carreiras jurídicas de Estado, 
a magistratura, o Ministério 
Público, são não apenas mais 
compensadoras do ponto de 
vista material do que a diplo¬ 
macia, mas têm também uma 
consequência que, por um 
lado, assusta, mas, por outro 
lado, conquista: é o fato de 
que, já no dia da posse, no dia 
da investidura em um cargo 
na magistratura, no Ministério 
Público ou em outros assemel¬ 
hados, você se sente uma 
autoridade, e sente o peso do 
seu poder. Você pode ter 25, 
26 anos de idade, mas você 
sente o seu poder. Como eu 
disse, isso assusta um pouco. E 
aqueles a quem isso não 
assusta, podem, pela falta de 
freios, cometer certos abusos. 
Este é um risco que se corre. 
Na diplomacia, não. Você se 
submete ao vestibular mais 
difícil que há no país e, no 
início da carreira, se não se 
sente absolutamente uma 
autoridade, você vai conviver 
com tarefas, às vezes, bem 
modestas, como organizar a 
mesa ou a rede social de uma 
recepção, ir ao aeroporto às 3h 
da manhã receber o ministro 
da agricultura do Quênia, 
enfim... É bem diferente o 
início de carreira de um juiz, 
de um promotor, de um 
procurador da República, do 
início de carreira de um diplo¬ 
mata. Mas, à medida que a 
carreira evolui, o sentido de 
responsabilidade e de repre¬ 
sentação do Brasil, de repre¬ 
sentação da comunidade 
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nacional, é infinita mente com¬ 
pensador. A representação do 
Brasil lá fora é sempre um pri¬ 
vilégio para quem, dentro da 
carreira diplomática, conserva 
a motivação que o terá levado, 
no passado, a procurar esse 
caminho, a fazer esse vestibu¬ 
lar. O final de carreira é extre¬ 
mamente compensador em 
todos os sentidos, menos no 
financeiro. Nossos diplomatas 
não conseguem fazer 
patrimônio, sempre foi assim. 
Quando estão lá fora, até 
ganham um pouco mais, 
podem levar uma vida mais 
confortável em razão do 
auxílio residência e de outros 
fatores. Quando estão no 
Brasil, na secretaria de Estado, 
os salários são muito modes¬ 
tos, se você considera que esta 
é uma das melhores diploma¬ 
cias do mundo, sobretudo 
quando se compara com 
determinados diplomatas de 
determinados outros países 
como a Itália, o país que, pro¬ 
vavelmente, melhor remunera 
a função pública, e destacada- 
mente a diplomacia. Apesar 
disso, o final da carreira já não 
impõe ao diplomata aquelas 
situações pouco condizentes 
com a grandeza do talento 
que ele tem que demonstrar 
no vestibular e que marcam 
muito o início da carreira. A 
compensação espiritual é 
muito grande. Eles têm 
orgulho de representar lá fora 
um país cuja diplomacia é 
historicamente respeitada, e 
um país que está vivendo, nas 
últimas décadas, o esplendor 
da sua democracia e que, pela 
sua fidelidade ao Direito Inter¬ 
nacional e à ideia de justiça 
internacional, tem merecido a 
admiração de todos. 
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PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


r 

E preciso analisar historicamente a criação de 

NOVOS ESTADOS NO BRASIL 

Vitor Marcos Gregário 1 
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No momento em que a organização 
interna do território brasileiro volta à 
ordem do dia, graças ao debate sobre a 
criação dos novos Estados do Tapajós e 
de Carajás, no atual Pará, é interessante 
perceber como os argumentos e as 
ideias defendidas porambos os lados na 
disputa estão perfeitamente alinhados 
com o que já era defendido, em 
discussões semelhantes, há cerca de 
cento e oitenta e cinco anos. Uma 
permanência que convida à análise do 
tema sob um ponto de vista histórico, 
com o objetivo de entendersuas origens 
e contextualizar melhor os argumentos 
utilizados. Exercício que, infelizmente, 
foi muito pouco realizado no processo 
decisório que levou à rejeição da 
proposta, em referendo ocorrido no 
último mês de dezembro. Dessa forma, 
um debate que poderia ter representado 
uma grande oportunidade para o levan¬ 
tamento de questões fundamentais 
para a nacionalidade brasileira acabou 
empobrecido, circunscrevendo-se 
predominantemente a questões de 
caráter regional sem que o conjunto da 
nação pudesse opinar sobre ideias com 
influência direta sobre a realidade 
política e econômica. 

De fato, a análise dos debates parla¬ 
mentares em torno do primeiro projeto 
para criação de uma nova unidade 
administrativa no Brasil independente já 
permite observar com clareza a mesma 
linha de raciocínio ainda hoje adotada. 


Trata-se de uma proposta apresentada 
pelo paraense dom Romualdo Seixas na 
primeira sessão da Câmara dos Deputa¬ 
dos, em 1826, que tinha como objeto a 
criação de uma nova província na região 
hoje correspondente ao Estado do 
Amazonas (na verdade trata-se do 
projeto que, reformulado, efetivamente 
levaria à sua criação em 1850). Aqueles 
que defendiam a criação da nova 
unidade administrativa argumentavam 
com as enormes distâncias que separa¬ 
vam a população da - então - comarca 
da capital Belém. De acordo com o 
deputado paraense, a adoção de políti¬ 
cas públicas que efetivamente tivessem 
em vista desenvolver a região seria algo 
muito difícil, enquanto ela estivesse 
submetida à autoridade governativa de 
uma capital que tinha seus próprios 
interesses e prioridades, e que dificil¬ 
mente se disporia a atender aos recla¬ 
mos de uma população tão longínqua. 

A consequência desse estado de coisas 
seria o abandono desses brasileiros pelo 
poder público, caracterizada pela 
deficiência dos serviços que deveriam 
beneficiar a população como um todo. 
Um abandono que só não seria absoluto 
porque o Estado comparecia àquelas 
regiões distantes mediante seus 
coletores de impostos, que levavam 
embora o pouco que a economia 
regional conseguia a custo produzir, 
sem trazer benefício algum de volta. 
Esses recursos seriam investidos em 


melhorias para a população da capital e 
das regiões mais próximas, enquanto os 
habitantes do Alto Amazonas teriam de 
continuar convivendo com dificuldades 
de todos os tipos, que inviabilizavam o 
desenvolvimento da região. 

Os que eram contrários, por sua vez, 
afirmavam que a medida proposta 
oneraria ainda mais os já combalidos 
cofres públicos, por meio da criação de 
cargos públicos e de um aparato admin¬ 
istrativo complexo, sem oferecer garan¬ 
tia alguma de que esta medida seria 
capaz de atender satisfatoriamente às 
necessidades da região. Na verdade, 
temia-se que os novos cargos e funções 
legislativas servissem apenas para 
realização de negociações políticas com 
votos e outras vantagens, em um símile 
quase perfeito com os debates atuais. 
Esta seria, portanto, uma medida 
improfícua e prejudicial aos interesses 
dos brasileiros, que teriam de arcar com 
novos e pesados impostos - destinados 
a manter a recente unidade administra¬ 
tiva - sem receber qualquer vantagem 
em troca. 

Segundo essa ótica, o governo sediado 
em Belém seria plenamente capaz de 
governar todo o território sob sua 
jurisdição, algo que já vinha fazendo 
desde os tempos coloniais, aliás. Note- 
se que estamos nos referindo a uma 
época em que a então província do 
Grão-Pará englobava uma área que hoje 
abrange os Estados do Pará, Amazonas, 


1. Vitor Marcos Gregório - Universidade de São Paulo - Este texto é parte de um estudo maior, intitulado Dividindo as províncias do Império: a criação do Amazonas e do 
Paraná e a construção do Estado brasileiro (1826-1854), realizado na USP para obtenção do título de doutor em História Econômica. 
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Roraima, Amapá, parte de Rondônia e 
territórios que hoje pertencem a países 
vizinhos. Não é meu objetivo, aqui, 
emitir juízo de valor sobre os argumen¬ 
tos de qualquer um dos dois lados 
envolvidos nos debates do início do 
século XIX. Mas é realmente bastante 
notável o fato de que os argumentos 
utilizados em 1826 estão completa¬ 
mente de acordo com os que foram 
apresentados na campanha ocorrida 
durante o segundo semestre de 2011. 
Guardadas as devidas ressalvas refer¬ 
entes às diferenças temporais e a 
algumas especificidades dos respectivos 
debates políticos, com o objetivo de não 
cairmos em um indesejável anacron¬ 
ismo, é impossível não notar a semel¬ 
hança entre discursos separados por 
quase dois séculos de história. Mas o que 
explicaria tamanha similitude entre 
discursos separados por tantos anos, 
tantos fatos históricos da maior 
importância e tantas mudanças no 
sistema político brasileiro? 

Embora o regime imperial vigente no 
Brasil do século XIX seja fundamental¬ 
mente distinto da República sob a qual 
vivemos hoje, ambos se baseiam sobre 
um mesmo princípio político: o da repre- 
sentatividade da nação. Isso nos ajuda a 
explicar não somente um fato tão estra¬ 
nho, a princípio, quanto a sobrevivência 
dos mesmos argumentos com relação 
ao mesmotema, porquase doisséculos, 
mas também o próprio processo de 
evolução política do nosso país. Com 
efeito, não é uma mera coincidência 0 
fato de que a realização de grande parte 
das alterações na divisão administrativa 
do território brasileiro, desde a 
independência até hoje, tenha-se dado 
durante regimes autoritários. 

Assim, devemos ao Decreto-Lei 5812, 
promulgado em 13 de setembro de 1943 
- durante o Estado Novo de Getúlio 
Vargas -, a criação dos territórios feder¬ 
ais do Guaporé, do Amapá e do Rio 
Branco, sendo que o primeiro seria 
elevado a Estado, com o nome do 
Rondônia, em dezembro de 1981 (ainda 
durante a Ditadura Militar, portanto), 
enquanto os demais se transformariam 
nos Estados do Amapá e de Roraima, 
graças à Constituição de 1988 - esta, 
sim, democrática. E devemos a uma lei 
complementar elaborada durante a 
Ditadura Militar, em 11 de outubro de 
1977, a criação do Estado do Mato 
Grosso do Sul. Modificações decididas 
por regimes de exceção, para as quais 
pouco concorreu a sociedade ou os 
representantes políticos das regiões 
afetadas, incapazes de debater 


livremente o desmembramento do 
território de seus Estados de origem. Em 
comparação, apenas os atuais Amazo¬ 
nas (1850), Paraná (1853) e Tocantins 
(1988) foram criados após debates livres 
com possibilidade de participação popu¬ 
lar (o Acre foi incorporado ao território 
nacional, em 1903, mediante tratados 
internacionais, e elevado a Estado em 
1962, após cumprir os pré-requisitos 
exigidos pelo documento assinado em 
Petrópolis). 

Em um sistema representativo e federa¬ 
tivo, no qual a divisão das unidades 
administrativas precisa ser aprovada 
pelos mesmos deputados que se 
comprometeram a defender os 
interesses dos seus eleitores, é sempre 
difícil discutir projetos que envolvam a 
questão territorial. No século XIX, como 
nos tempos atuais, cabia a deputados 


eleitos localmente decidir pela adoção 
de políticas que iriam influir exatamente 
na região onde estavam localizados seus 
votos. Mas é preciso ressaltar, entre¬ 
tanto, uma diferença fundamental entre 
o que ocorria naquela época e hoje. 
Trata-se da forma pela qual a sociedade 
e a mídia influenciam as decisões toma¬ 
das no centro do poder nacional. Se nos 
Oitocentos se levavam semanas até que 
todo o país tomasse conhecimento das 
decisões do Parlamento, hoje se podem 
acompanhar os debates em tempo real. 
Se naquela época apenas uma camada 
extremamente elitizada e letrada da 
sociedade conseguia influir nos rumos 
da discussão, hoje a decisão final foi 
precedida pela realização de um plebi¬ 
scito. Diferenças centrais, que variam 
não apenas no tempo, mas também 
entre países diferentes. 


Apresentado originalmente, em 
1826, por Dom Romualdo Antônio de 
Seixas, deputado pelo Pará, 0 projeto 
de criação da província do Rio Negro 
foi debatido e adiado deforma indef- 
nida em 1828. A estratégia utilizada 
para isto era pedir informações ao 
governo sobre 0 tema em discussão, 
colocando a remessa de mais 
documentos como condição para 0 
prosseguimento dos debates. Como 0 
governo raramente os enviava, 0 
assunto geralmente era esquecido 
sem a necessidade de entrar em 
votação. Em 1839, entretanto, uma 
nova proposta apresentada por João 
Cândido de Deus e Silva, também 
representante do Pará, retomou a 
ideia, sendo esta aprovada pelos 
deputados em votação realizada em 


1843. Durante esses debates, 0 nome 
da nova província a ser criada foi 
alterado para Amazonas, por 
emenda apresentada pelo paraense 
Bernardo de Souza Franco. Em 1850, 
0 projeto foi debatido no Senado 
juntamente com outro, que previa a 
criação da província de Curitiba 
(posteriormente Paraná), tendo sido 
aprovado e enviado para sanção 
imperial em poucos dias - a proposta 
sobre a nova província no sul do 
Império, por sua vez, foi aprovada e 
enviada para ser debatida na Câmara 
dos Deputados. No mesmo ano, a 
nova província foi criada pela Lei 982, 
de 5 de setembro, tendo sido seu 
primeiro presidente 0 paraense João 
Batista Figueiredo Tenreiro Aranha. 


Para saber mais, o professor Sapíentia indica: 


• Míriam Dolhnikoff, O pacto imperial: origens do federalismo no 
Brasil. São Paulo, Globo, 2005; 

• Vitor Marcos Gregório, Uma face de Jano: a navegação a vapor do 
rio Amazonas e a formação do Estado brasileiro (1838-1867), São 
Paulo, Annablume, 2012. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 

OS 40 ANOS DO PÉRIPLO AFRICANO: 

REFLEXÕES SOBRE A VIAGEM 
DE MÁRIO GIBSON BARBOSA 
À ÁFRICA 


André Mendes Pini 2 3 

Em 1972, o então Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, Mário Gibson 
Barboza, visitava nove países do conti¬ 
nente africano, no que se denominaria 
de "périplo africano". Para a compreen¬ 
são e análise das motivações que 
levaram o chanceler a projetar tal 
aproximação, deve-se ter em conta 
tanto o momento histórico vivido pelo 
Brasil quanto os desígnios da política 
externa do período, que balizaram a 
efetiva aproximação com a África. 

O chamado "milagre econômico" foi o 
grande propulsor do projeto de "Brasil 
Potência" do Governo Médici, que 
garantiu forte crescimento ao país, em 
um cenário em que as economias da 
Europa e do Japão se reerguiam e se 
apresentavam como concorrentes 
diretas dos Estados Unidos da América. 
Isso impulsionou uma onda de ferrenho 
protecionismo por parte dos países 
industrializados, justamente em um 
momento de ascensão do parque indus¬ 
trial brasileiro, que necessitava, prepon¬ 
derantemente, da obtenção de 
superávits comerciais. 

(ALTEMANI, 2005). 

Tendo essa conjuntura em vista, deve-se 
perceber, todavia, que, nas palavras do 
chanceler Mário Gibson Barboza, "Os 
interesses comerciais e políticos do 
Brasil estão subordinados ao contexto 
da estratégia de inserção do país no 
sistema internacional" (BARBOZA, 
2002). Denota-se, portanto, que a 
política externa no período seria respon¬ 
sável pelo balizamento das margens de 
atuação do país no cenário internac¬ 
ional. Sob o objetivo tradicional à diplo¬ 
macia pátria de garantir o desenvolvi¬ 
mento do país, remonta-se ao vetor 
universalista de condução da política 
externa brasileira para conceituar a 
"diplomacia do interesse nacional". 

A diversificação de parcerias, oriunda da 


tradição universalista da política externa 
brasileira, obedecia a finalidades tanto 
comerciais quanto políticas e foi "baliza- 
dora da efetiva instrumentalização de 
um acervo de contatos bilaterais que se 
tornaram um dos patrimônios mais 
sólidos da política exterior do Brasil" 
(LESSA, 1998). Nesse contexto, o 
aprofundamento das relações com a 
África entra na pauta do Itamaraty, 
influenciada, sobretudo, por Mário 
Gibson Barboza, que, mesmo sofrendo 
pressões contrárias dos setores vincula¬ 
dos à defesa dos interesses portugueses 
no país e sob oposição de setores dentro 
do governo, como o Ministro da 
Fazenda Delfim Neto, planeja e executa 
a longa viagem aos nove países africa¬ 
nos. 

O chanceler brasileiro, em suas palavras, 
"partia da convicção de que chegara o 
momento, para o Brasil, de colocar em 
novas bases as suas relações com o 
continente africano" (BARBOZA, 2002). 
A escolha dos países obedeceu a 
critérios geográficos, históricos e 
culturais, com isso, privilegiou-se a 
escolha dos países Atlânticos, a serem 
visitados intencionalmente em bloco, a 
fim de aludir à percepção de uma ação 
coletiva e à abertura da política externa 
para o continente africano. (BARBOZA, 
2002). Percebe-se, intencionalmente, a 
exclusão das colônias portuguesas da 
visita, para que se evitassem constrangi¬ 
mentos diplomáticos. 

Costa do Marfim, Gana, Togo, Daomé 
(atual Benin), Zaire, Gabão, Camarões, 
Nigéria e Senegal foram os destinos, 
sendo o primeiro e o último escolhidos 
intencionalmente devido à moderação 
política e à proximidade do Brasil. 
Barboza enaltece a consolidação da 
imagem do Brasil no espírito africano e a 
criação de confiança mútua, onde antes 
não havia diálogo, apesar de ter de ouvir 
deliberadas críticas ao apoio brasileiro 
ao colonialismo português. Todavia, o 
chanceler deixa claro que não houve 
pressão formal para que o Brasil 


mudasse de posição em relação ao 
problema colonial português nos foros 
internacionais, pois "os países africanos 
estavam mais interessados no eventual 
êxito da ação mediadora do Brasil junto 
ao governo português". (BARBOZA, 
2002) 

As visitas redundaram em declarações 
conjuntas que abrangeram os mesmos 
temas, majoritariamente, sendo eles o 
fortalecimento das Nações Unidas, 
transferência de tecnologia, conde¬ 
nação ao protecionismo, apoio à 
autodeterminação dos povos, igualdade 
jurídica dos Estados, solução pacífica de 
controvérsias e repúdio a todas as 
formas de discriminação racial, social e 
cultural, além do apoio de alguns países 
à ampliação das milhas de mar territo¬ 
rial, que o Brasil estendera unilateral¬ 
mente e, portanto, buscava apoio 
contra as pressões engendradas princi¬ 
palmente pelos Estados Unidos da 
América. 

A viagem do chanceler brasileiro à África 
"foi a mais clara manifestação do 
esforço oficial para alcançar a África", 
que se encontrava relegada à coadju¬ 
vante desde a Política Externa 
Independente. Com efeito, a viagem 
integrou o processo de modernização 
conservadora concebida pelos governos 
militares, além de reafirmar o "aumento 
crescente do papel autônomo do Brasil 
no sistema internacional". (SARAIVA, 
1994)- 

É patente a importância que o "périplo 
africano" teve para que se iniciasse uma 
efetiva aproximação com o continente 
africano. O chanceler brasileiro exaltava 
a percepção das elites africanas acerca 
da realidade brasileira e da possibilidade 
de o Brasil "tornar-se um parceiro útil e 
uma alternativa válida, nos esquemas 
de política externa dos países africanos." 
(BARBOZA, 2002). Contudo, apesar do 
caráter simbólico da visita, deve-se 
ressaltar as amarras que impossibilita¬ 
vam a consolidação do efetivo laço de 
amizade entre o Brasil e o continente 
africano. 

Em que pesem a defesa da autodetermi¬ 
nação dos povos e o "incontestável" 
apoio à descolonização, que pairavam 
na retórica diplomática brasileira, o 
Itamaraty sustentava ainda a importân¬ 
cia que os históricos tradicionais laços 
de amizade com Portugal mantinham, 
evidenciando uma inegável contradição 
da diplomacia pátria no período, que 
legitimava o anacrônico colonialismo 
português e, efetivamente, gerava 
desconfiança e insatisfação por parte 
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dos africanos. Isso se agravava, ainda, 
pelo significativo e crescente comércio 
com o regime de apartheid da África do 
Sul (PINHEIRO, 1988; FILHO, 2007; 
LESSA, 2007). 

O relacionamento estreito com Portu¬ 
gal, sublinhado peloTratado de Amizade 
e Consulta de 1953, implicava claras 
limitações à autonomia da condução 
diplomática brasileira, tendo o Brasil, 
em diversas votações na ONU, de forma 
constrangedora, votado contra o direito 
de independência das colônias portu¬ 
guesas, como Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau, sustentando o argumento 
de não interferência nos assuntos 
internos de sua ex-metrópole. A viagem 
à África não modificou, de fato, essa 
postura do Itamaraty, o que viria a acon¬ 
tecer somente após a Revolução dos 
Cravos em Portugal, dois anos após a 
visita. Prova disso é a pressão exercida 
no seio da ONU já em 1973 por 17 países 
africanos que incluíram o Brasil em uma 
lista de países recomendados a sofrer 
sanções diplomáticas e econômicas 
devido ao apoio a Portugal e à África do 
Sul (ALTEMANI, 2005). 

À guisa de conclusão, percebe-se que, 
apesar do entusiasmo explícito por 
Mário Gibson Barboza acerca dos frutos 
de sua viagem e dos inegáveis vínculos 
de aproximação criados pelo "périplo 
africano" como uma retomada do 
relacionamento com a África, seus resul¬ 
tados práticos, no que concerne ao 
âmbito das relações entre o Brasil e o 
continente africano, foram limitados e 
constrangidos pelo "sentimentalismo" 
em relação a Portugal, que resultou em 
pressões externas e adiou a retomada e 
a consolidação da política africanista 
brasileira. 
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Se, por um desses acasos históricos, o 
Barão do Rio Branco, falecido exata¬ 
mente cem anos atrás, retornasse even¬ 
tualmente entre nós, quais seriam suas 
grandes preocupações diplomáticas? 
Esgotada a tarefa de remodelar a 
geografia dos limites territoriais, por 
meio de negociações de fronteiras com 
todos os nossos vizinhos, o Barão talvez 
se preocupasse com temas mais perma¬ 
nentes, ou mais estruturais, sobretudo 
em uma fase - como foi a sua - de 
transição nas relações internacionais. 
De fato, cem anos atrás, o mundo 
assistia aos primeiros passos da trans¬ 
posição hegemônica das velhas potên¬ 
cias europeias para o novo poder emer¬ 
gente, os Estados Unidos da América, 
país com o qual o Barão do Rio Branco 
tentou estabelecer uma estratégia de 
coexistência de zonas de influência: os 
EUA ao norte, o Brasil ao sul. Obvia¬ 
mente, o Barão tinha consciência dos 
meios limitados do Brasil do início do 
século XX, mas ele se perguntaria, de 
igual modo, o que o Brasil precisaria 
fazer, atualmente, para ocupar seu 
espaço no chamado concerto das 
nações. 

Talvez ele começasse pela pergunta 
clássica dos estadistas: o Brasil 
apresenta uma estratégia, grande ou 
pequena? Talvez, embora nem sempre 
se perceba. Os militares talvez tenham 
pensado em alguma, e ela sempre 
envolve grandes meios, para defender 
as grandes causas: a soberania, a 
integridade territorial, a preservação da 


paze da segurança no território nacional 
e no seu entorno imediato. Enfim, todas 
aquelas coisas que motivam os 
militares. Os diplomatas, também, 
talvez tenham escrito algo em torno 
disso, e ela sempre envolve o desen¬ 
volvimento nacional em um ambiente 
de paz e cooperação com os vizinhos e 
parceiros da sociedade internacional, no 
pleno respeito dos compromissos 
internacionais e da defesa dos princípios 
e valores constitucionais, que por acaso 
se coadunam com a Carta da ONU. Mas 
eles também acham que está na hora de 
"democratizar" o sistema internacional, 
que ainda preserva traços do imediato 
pós-Segunda Guerra, ampliando o 
Conselho de Segurança da ONU, refor¬ 
mando as principais organizações 
econômicas multilaterais e ampliando 
as possibilidades de participação dos 
países em desenvolvimento nas instân¬ 
cias decisórias mundiais; em suma, todo 
aquele discurso que vocês conhecem 
bem. 

Tudo isso é sabido, e repassado a cada 
vez, nas conferências nacionais de 
estudos estratégicos, em grandes 
encontros diplomáticos, nos discursos 
protocolares dos líderes nacionais. Até 
parece que detemos de fato uma grande 
estratégia, embora nem sempre isso 
seja percebido por todos os atores que 
dela participam, consciente ou inconsci¬ 
entemente. Aparentemente, ela seria 
feita dos seguintes elementos: 
manutenção de um ambiente de paz e 
cooperação no continente 


sul-americano e em seu ambiente 
adjacente, em um contexto de desen¬ 
volvimento econômico e social com 
oportunidades equivalentes para todos 
os vizinhos, visando à construção de um 
grande espaço econômico integrado, de 
coordenação e cooperação política, em 
um ambiente democrático, engajado 
coletivamente na defesa dos direitos 
humanos e na promoção da prosperi¬ 
dade conjunta dos povos que ocupam 
esse espaço. 

O que seria uma grande estraté¬ 
gia para o Brasil? 

Muito bem, mas esses são objetivos 
genéricos, até meritórios e desejáveis, 
que precisam ser implementados de 
alguma forma, ou seja, promovidos por 
meio de iniciativas e medidas ativas, o 
que envolve inclusive a remoção dos 
obstáculos que se opõem à consecução 
desses grandes objetivos. É aqui que 
entra, de verdade, a grande estratégia, 
quando se tem de adequaros meios aos 
objetivos, não simplesmente na 
definição de metas genéricas. A estraté¬ 
gia é que permite dizer como, e sob 
quais condições, o povo do país e suas 
lideranças vão mobilizar os recursos 
disponíveis, as ferramentas adequadas e 
os fatores contingentes - dentre estes, 
os mais importantes são os agentes 
humanos - por meio dos quais será 
possível alcançar os grandes objetivos e 
afastar as ameaças que se lhes 
antepõem. Uma verdadeira estratégia 




diz o que deve ser feito, na parte ativa, e 
de maneira não simplesmente reativa, 
como devemos agir para que forças 
contrárias não dificultem o atingimento 
das metas nacionais. 

Nesse sentido, se o grande objetivo 
brasileiro-que integra nesta concepção 
sua "grande estratégia" - é a consoli¬ 
dação de um espaço econômico 
democrático e de cooperação 
econômica no continente, devemos 
reconhecer que avançamos muito 
pouco nos últimos anos. A despeito da 
retórica governamental, não se pode 
dizer, atualmente, que a integração e a 
democracia progrediram tremenda¬ 
mente na última década. Ao contrário, 
olhando objetivamente, esses dois 
componentes até recuaram em várias 
partes, e não se sabe bem o que o Brasil 
fez para promovê-los ativamente. O 
presidente anterior foi visto abraçado 
com vários ditadores ou candidatos a 
tal, esqueceu-se de defendera liberdade 
de expressão, os valores democráticos e 
os direitos humanos onde eles foram, e 
continuam sendo, mais ameaçados, 
quando não vêm sendo extirpados ou já 
desapareceram por completo. A 
integração que realmente conta, a 
econômica e comercial, cedeu espaço a 
uma ilusória integração política e social 
que até pode ter rendido muitas viagens 
de burocratas e políticos, mas não 
parece ter ampliado mercados e consoli¬ 
dado a abertura econômica recíproca. 

À falta de uma grande estratégia, 
o Brasil tem pequenas estraté¬ 
gias? 

Desse ponto de vista, o Brasil parece ter 
falhado em sua grande estratégia, se é 
verdade que ele realmente apresenta 
uma. Se não a tem, está na hora de 
pensar em elaborar a sua. Passada a 
retórica grandiloquente - contraprodu- 
tiva, aliás - da liderança e da união 
exclusiva e excludente, contra supostas 
ameaças imperiais, pode-se passar a 
trabalhar realisticamente na implemen¬ 
tação da grande estratégia delineada 
sumariamente linhas acima. A julgar 
pela experiência recente, não parece 
que sequer começamos a retificar os 
equívocos mais eloquentes do passado 
imediato, quando apoiamos ditadores e 
adotamos uma concepção muito pecu¬ 
liar dos direitos humanos e dos valores 
democráticos. O que diria o Barão, a 
esse respeito? 

Talvez ele devesse começarexaminando 
as pequenas estratégias desenvolvidas 
nos últimos anos. Na verdade, o Barão 


seria naturalmente levado a elaborar 
uma grande estratégia, obviamente 
diversa daquela de sua época, e adap¬ 
tada aos requisitos do presente. Negli¬ 
genciando o fato de que ele, quando 
vivo, já era quase um santo protetor da 
diplomacia brasileira, uma personali¬ 
dade incontrastável, incontestável, o 
"dono" da política internacional do 
Brasil, além e acima de qualquer presi¬ 
dente, pode-se imaginar que ele atuaria 
segundo as instruções do presidente de 
turno, mas com certa latitude de ação, 
em vista de sua reconhecida competên¬ 
cia para certos temas. 

Vamos imaginar, contudo, que ele 
apenas atuaria como um chanceler 
qualquer, em face dos mesmos desafios 
ou agendas, que se colocariam a um 
chanceler de nossos dias, nas circuns¬ 
tâncias atuais do Brasil, país que deixou 
de ser simplesmente em desenvolvi¬ 
mento, e um instável crônico na América 
Latina, para se tornar um "emergente", 
um país dotado de pretensões a ter uma 
influência regional e global. É com base 
nessas premissas, que podemos, em 
primeiro lugar, criticar as diversas estra¬ 
tégias que o Brasil seguiu nos últimos 
tempos, e às quais poderíamos chamar 
de pequenas. 

A primeira estratégia pequena do Brasil, 
na verdade mesquinha, seria a de ter 
exibido, durante os oito anos da 
doutrina do "nunca antes neste país", 
uma orientação de política externa não 
exatamente nacional, mas mais propria¬ 
mente partidária, para não dizer 
sectária. Quando o Barão foi convidado 
para ser chanceler, cargo que ensaiou 
recusar, seja por motivos de saúde, de 
dinheiro ou qualquer outro, a primeira 
coisa que ele adiantou era a de que não 
vinha servir a qualquer partido, a 
qualquer causa política, mas ao Brasil, 
em benefício da nação e de seu prestígio 
na região e no mundo. 

A segunda estratégia pequena que o 
Barão lamentaria, se hoje contemplasse 
a diplomacia dos oito anos do "nunca 
antes", seria exatamente essa tal de 
"diplomacia Sul-Sul". O Barão nunca 
compreenderia, e nunca admitiria, 
como se consegue sertão reducionista, 
tão simplista, tão estreito geografica¬ 
mente nas escolhas de relacionamento 
internacional, ele que sempre se bateu 
para equilibrar as relações do Brasil 
entre a velha Europa, os EUA emergen¬ 
tes, e a América do Sul, todos tão 
presentes em nossas relações imedia¬ 
tas. A despeito dessa "aliança não 
escrita" com os EUA, de que falam 


alguns acadêmicos, o Barão, na 
verdade, nunca se deixou prender, ou 
enredar, em uma relação exclusiva, ou 
privilegiada, com qualquer sócio maior, 
mas procurava sempre manter equidis- 
tância dos grandes centros de poder, das 
velhas potências coloniais - mas ainda 
agressivamente imperialistas - e da 
nova potência que despontava no 
hemisfério - e já agressivamente impe¬ 
rialista, precisamente. Menos ainda ele 
compreenderia que o Brasil só tivesse 
olhos para o seu entorno imediato - 
claro, porque a África não "existia", 
dominada que era pela Europa, e que a 
Ásia também se debatia na colonização 
direta e indireta das mesmas potências- 
e descurasse por completo das relações 
com aqueles que eram nossos principais 
mercados e fornecedores de capitais. 
Ele sorriria com certa complacência ante 
essas propostas de "nova geografia 
comercial internacional", sabedor que, 
em matéria de comércio, qualquer 
geografia é boa, desde que se consiga 
realizar todos os intercâmbios, nos dois 
sentidos, que interessariam ao Brasil. 
Mesmo se tivesse de administrar uma 
"estratégia Sul-Sul" para o Brasil -fatali¬ 
dade lamentável que ele certamente se 
escusaria por completo de iniciar - ele 
jamais se permitiria ser complacente, 
leniente, inconsequente ou descuidado 
em relação aos direitos do Brasil. Jamais 
permitiria, por exemplo, que tripudias¬ 
sem injustamente sobre nossas expor¬ 
tações - como infelizmente ocorre com 
muita frequência com certo vizinho 
arrogante - ou que, ao arrepio de trata¬ 
dos bilaterais e de contratos internacio¬ 
nais, outros vizinhos inconsequentes 
invadissem nossas propriedades legíti¬ 
mas para esbulhar-nos de nossos 
direitos, rasgando unilateralmente 
compromissos que tinham sido sole¬ 
nemente contraídos anteriormente. Por 
muito menos ele fez deslocar tropas 
para proteger nacionais ameaçados de 
maus tratos; ainda que não fosse o caso 
de fazê-lo em todas as circunstâncias, o 
Barão certamente teria sido bem mais 
vigoroso na reação a certos atos de 
expropriação ilegal. 

Por exemplo: ainda que confrontado a 
uma declaração inevitável de expropri¬ 
ação de bens nacionais, ele JAMAIS 
assinaria uma nota na qual se reconhe¬ 
cia o direito soberano de outro país de, 
sem a cortesia de sequer um alerta 
preliminar, expropriar sem negociações 
ou consulta prévia propriedades nacio¬ 
nais, em total desrespeito às normas do 
direito internacional e à letra de trata¬ 
dos que constituíam obrigações para as 
duas partes. Ele certamente conside- 
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raria certas atitudes registradas nesses 
tempos caóticos de diplomacia confusa 
não só como marcas de uma pequena 
estratégia, mas também como uma 
demonstração cabal de uma estratégia 
vergonhosa. 

A mais forte razão, o Barão se guardaria 
escrupulosamente, e faria que o seu 
presidente também observasse esse 
tipo de recato, de jamais interferir nos 
assuntos políticos internos de outros 
países, seja demonstrando apoios 
eleitorais indevidos, seja adiantando 
preferências ideológicas ou ainda 
rompendo normas e costumes de direito 
internacional e de relações diplomáti¬ 
cas. A melhor forma de manter boas 
relações com quaisquer vizinhos - 
mesmo os mais turbulentos - e com 
todo e qualquer país da comunidade 
internacional é manter reserva total 
quanto aos assuntos internos desses 
outros países, mesmo quando se possa, 
em privado, manter preferência por um 
outro personagem da vida política que 
possa ter influência nas relações com o 
Brasil. Expressar publicamente interesse 
nesse tipo de assunto é a mais pequena 
estratégia que o Barão poderia conce¬ 
ber, e isso ele deixou registrado em 
vários escritos públicos. 

Finalmente, o Barão tampouco consen¬ 
tiria em dividir o processo de tomada de 
decisão em múltiplas cabeças, em 
fracionar o comando da diplomacia em 
diversos centros independentes de 
formulação e de execução de uma 
política nacional, como deve ser a 
política internacional de um país. 
Consciente, provavelmente, de que a 
política externa é uma espécie de 
política interna por outros meios, e 
sabedor de que a diplomacia, como a 
arte da guerra, exige unidade de formu¬ 
lação, de decisão e de implementação 
das ações requeridas, ele obstaria por 
completo a qualquer fragmentação da 
atuação diplomática do Brasil em 
unidades separadas de atuação. Já ao 
assumir a chefia do Ministério, e 
confrontando-se com a provecta figura 
de Cabo Frio, ele apressou-se em 
inaugurar um busto em homenagem a 
essa magnífica figura do Império, como 
forma de afastá-lo dos assuntos 
correntes, encaminhando-o a uma 
merecida aposentadoria que ainda 
tardou a acontecer. Independente- 
mente desses dissabores, ele jamais 
consentiria, por exemplo, que dirigentes 
partidários, representantes de 
interesses especiais, neófitos palacianos 
ou quaisquer outros aprendizes de 
diplomatas lhe viessem sugerir esta ou 
aquela política em matérias que fossem 


de sua competência exclusiva. Como 
"general" da diplomacia, ele sabia que 
comando não se divide: ou se assume, 
ou se assiste à confusão predominar em 
temas que têm a ver com a segurança 
nacional. 

Em síntese, falamos das "pequenas 
estratégias" que o Barão não teria, e não 
poderia ter, para as relações internacio¬ 
nais do Brasil, cem anos depois de sua 
morte, se por acaso voltasse ao nosso 
convívio. Mas faltou falar, positiva¬ 
mente, de uma grande estratégia que o 
Barão do Rio Branco poderia exibir na 
atualidade. 

E por que uma estratégia teria de ser 
"grande"? Não existe nenhum motivo 
especial para isso: trata-se apenas de 
um adjetivo, talvez exagerado, que visa, 
de certo modo, enfatizar o aspecto 
crucial para o país na determinação de 
suas políticas mais essenciais; neste 
caso, grande pode ser considerado 
como algo diferente de setorial (como 
poderia ser apenas defesa ou desen¬ 
volvimento). Grandes países, com 
grande interface ou exposição internac¬ 
ional, ou, ainda, países capazes de 
grande projeção internacional, costu¬ 
mam ter grandes estratégias. Talvez seja 
o caso do Brasil. 

O Brasil é um ator relevante malgré lui, 
ou seja, possui massa e presença de 
dimensões relevantes, embora não 
consiga determinar o curso dos eventos 
e dos processos no subcontinente, 
mesmo mobilizando as armas de sua 
política - a diplomacia - ou 
"ameaçando" (o que, aliás, seria difícil 
de concretizar) recorrer à política das 
armas - para a qual lhe faltariam os 
requisitos de base, justamente. Mesmo 
no terreno das proposições de política, 
não se pode dizer que o Brasil tenha 
constituído um manancial de iniciativas 
significativas, capazes de alterar, de 
maneira sensível, o peso e o papel da 
região no contexto mundial. 

Quais são, numa análise realista, os 
componentes dessa grande estratégia? 
A resposta a esta questão implica neces¬ 
sariamente identificar os principais 
desafios colocados ao Brasil na 
realização dos supremos interesses 
nacionais. Quais são estes últimos, 
portanto? Em plena transparência de 
propósitos, não parece restar dúvidas de 
que o objetivo supremo da nação - 
ademais daquelas questões básicas de 
soberania, que já consideramos não 
prioritárias - é o atingimento de uma 
etapa superior no seu processo de 
desenvolvimento, de maneira a garantir 
bem estar e vida digna a todos os 


brasileiros, como condição da plena 
integração do país ao sistema interna¬ 
cional num status de potência capaz e 
plenamente dotada dos meios de ação 
para atuar positivamente nesses 
sistema, em conformidade com os 
propósitos da Carta das Nações Unidas e 
dos demais instrumentos da cooperação 
internacional. 

Mas isso discutiremos numa próxima 
ocasião. 

Paulo Roberto de Almeida exibe 
muitos textos de relações internacionais 
no seu site (www.pralmeida.org) e no 
seu blog (diplomatizzando.blogspot.com). 
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VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção "Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevista diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, com o intuito de saber mais sobre a carreira diplomática, entendendo seus desafios e 
dificuldades, além de investigar que caminhos traçaram para chegar ao tão-desejado sonho que é a aprovação 
no Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 


ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 

DANILO VILELA BANDEIRA 


0 entrevistado desta edição da Revista Sapientia é o professor de Política Internac¬ 
ional do Curso Sapientia, Danilo Vilela Bandeira. Ele é graduado em Relações 
Internacionais/USP. Danilo foi redator no jornal Folha de S. Paulo e tradutor na WMF 
Martins Fontes. Atualmente, é diplomata de carreira no Ministério das Relações Exteri¬ 
ores, lotado na Divisão de Europa Ocidental. 



Sapientia Pergunta: 

Como surgiu seu interesse pela 

vida diplomática? 

DANILO BANDEIRA: Vem de 

bem longe, na verdade. Acho que foi 
uma professora de redação, quando eu 
estava no 2 ° ano do ensino médio, que 
me falou sobre a existência do Instituto 
Rio Branco. Eu já tinha interesse por 
política internacional, história, línguas, 
esse tipo de coisa, então parecia uma 
coisa natural a se recomendar para um 
aluno de 15 anos. Fui dar uma olhada na 
internet para tentar entender do que se 
tratava e encontrei alguns guias de 
estudo da época. Era uma coisa aterra¬ 
dora. Parecia algo feito por super¬ 
homens, aquelas respostas longuíssi¬ 
mas, pormenorizadas, tratando de 
tópicos obscuros da história nacional, de 
geografia, de economia. Enfim, 
qualquerpessoa que se propõe a estudar 
para esse concurso já passou por isso. 
Não se impressione. Uma das primeiras 
coisas que você aprende no Instituto Rio 
Branco é que todo diplomata só é capaz 
de passar no concurso uma vez, naquele 
exato momento, e para o resto da sua 
vida ele vai se indagar sobre como fez 
aquilo, e vai até olhar com admiração 
para o estudante que ele era na época 
do concurso. Tenha em mente que o 
guia de estudos é um espelho dos candi¬ 
datos que estavam mais preparados 


para uma determinada questão, de uma 
determinada matéria, em um momento 
determinado de suas vidas. 

De qualquer forma, eu guardei o 
interesse que tinha pela carreira e, 
guiado por ele, decidi estudar relações 
internacionais. Não foi uma escolha 
irrefletida, portanto. Na primeira 
semana de aula da faculdade eu me 
matriculei num curso de francês, porque 
sabia que seria inevitável ter de falar 
francês nessa área. Depois estudei 
espanhol também, sabia que essas 
línguas seriam fundamentais para o 
concurso. O que aconteceu depois é que 
foi um pouco desconcertante, porque eu 
acabei mudando de ideia no meio da 
graduação, e deixei de pensar no 
concurso por alguns anos, uns dois ou 
três. E fui fazer outras coisas, no fim da 
faculdade trabalhei como tradutor, 
depois trabalhei como jornalista, tentei 
experimentar outras opções. Mas voltei 
para a primeira escolha, porque o 
interesse ainda estava lá. Eu continuava 
lendo muito sobre aqueles assuntos, 
continuava entusiasmado, então o 
retorno também foi natural. 

Sapientia Pergunta: 

Como foi sua preparação para o 
CACD? Teve alguma estratégia 
para os estudos? Se sim, qual? 
Quais foram as principais dificul¬ 
dades encontradas durante sua 
preparação? 


Os guias de preparação para aspirantes 
ao Rio Branco viraram quase um gênero 
literário, especialmente depois que um 
colega da minha turma escreveu um 
calhamaço de cem páginas sobre a 
aprovação dele. Está praticamente tudo 
lá, é impressionante. De qualquer 
forma, contando uma meia-verdade, 
minha preparação durou exatamente 
um ano, foi de julho a julho. Digo que é 
uma meia-verdade porque a preparação 
para um concurso como esse dura a vida 
toda, como eu disse agora há pouco. A 
preparação se iniciou quando meu pai 
me matriculou numa escola de inglês, 
quando eu comecei a ler jornal, quando 
eu estudei relações internacionais na 
faculdade, enfim... É um processo. Não 
estou querendo dizer com isso que 
pessoas que não passaram por esse 
processo não podem ser aprovadas, não 
é isso. Até porque o Itamaraty está cheio 
de dentistas, astrofísicos, psicólogos... 
Fica apenas um pouco mais difícil se 
você não tem esse contato prévio com 
os temas. 

Falar em estratégia é muito difícil, 
porque cada um tem a sua. Na minha 
turma houve praticamente um empate 
técnico na primeira posição, a diferença 
foi de 0,15, ou algo assim. E os dois 
candidatos não poderiam ser mais 
diferentes, um tinha lido a bibliografia 
toda, e a bibliografia citada na bibliogra¬ 
fia, e as notas de rodapé, era uma coisa 
assombrosa. O outro não tinha lido 
quase nada, mas era um método delib¬ 
erado. Ele escolhia as informações 
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certas nos livros certos, e sabia exata¬ 
mente o que a banca exigia. E os dois 
deram certo. Eu provavelmente fiquei 
no meio do caminho entre eles, li uma 
quantidade razoável de bibliografia, fiz 
muitos simulados, provas anteriores, 
provas de vestibular da CESPE, provas 
de inglês, fiz muito exercício de múltipla 
escolha, porque eu sabia que o TPS 
poderia arruinar a minha preparação 
toda. Mas tem coisas que você faz e, 
mesmo passando, não podem ser 
recomendadas para os outros. Dou um 
exemplo: eu gostava muito de ler livros 
de história do Brasil, achava divertido. 
Muitos deles, inclusive, falavam de 
política interna. Então eu li muita coisa, 
só do José Murilo de Carvalho foram 6 
ou 7, tomou muito tempo e esforço. E no 
fim das contas na prova do meu ano não 
caiu nenhuma questão de política 
interna na terceira fase. Nada. O José 
Murilo fala basicamente de política 
interna, então, em teoria, essas leituras 
não serviram pra muita coisa. Mas 
sempre servem, essa é a beleza desse 
concurso: desde que você não vá 
procurar conhecimento em tabloides de 
celebridades, ou algo parecido, quase 
tudo é válido. Eu li vários livros daquela 
coleção perfis brasileiros, e eles não 
estão diretamente ligados ao concurso, 
mas faz parte da formação. Quem entra 
no Instituto Rio Branco vai representar o 
Brasil, então a primeira coisa que o 
candidato tem de ter em mente é que 
ele tem de saber muita coisa sobre o 
Brasil. As formas de obter esse conheci¬ 
mento são muito variadas. Para a prova 
de Geografia, por exemplo, o candidato 
que viajou muito pelo Brasil provavel¬ 
mente vai se dar bem. Há alguns anos, 
eles pediram para descrever a costa 
brasileira de norte a sul, os recursos 
econômicos, esse tipo de coisa. Aí você 
se lembra daquela viagem que fez ao 
Nordeste, dos habitantes locais te 
oferecendo caranguejo na praia, pensa 
em subsistência, turismo, e a resposta 
está encaminhada. Tem que ter um 
pouco desse espírito também: encaixar 
as coisas que você sabe em um formato 
erudito e científico. Faz parte do 
aprendizado. Era um exercício que eu 
fazia muito na época da terceira fase. Lia 
alguma notícia de jornal, via algo na TV, 
qualquer coisa, e tentava me imaginar 
encaixando aquilo numa resposta de 
terceira fase. No fim, eu já era capaz de 
encaixar quase tudo. 

A maior dificuldade, sem sombra de 
dúvida, é o cansaço, físico e psicológico. 
Estudar mais de 8 horas por dia é 
desgastante, não importa quão diver¬ 
tido seja o tema. Conforme o concurso 
se aproxima, isso vai ficando cada vez 


mais complicado. Durante os 50 ou 60 
dias entre o resultado da segunda fase e 
o fim da quarta, o desgaste físico é 
muito grande. É preciso se manter 
saudável, bem alimentado, essas coisas 
elementares. E é importante que o 
candidato saiba que esse cansaço vai 
chegar, que a tensão será alta, porque, 
se ele for pego desprevenido, pode não 
reagir bem. 

Sapientia Pergunta: 

Sabemos que acaba de encerrar 
o curso de preparação no Insti¬ 
tuto Rio Branco. Como foi essa 
experiência? Quais foram, em 
sua opinião, os pontos altos do 
curso? 

É algo intenso, o ritmo é muito pesado. 
Você se torna estudante profissional, 
são cerca de 13 matérias por semestre, 
em período integral, com uma quanti¬ 
dade colossal de trabalhos, provas e 
apresentações orais. É uma espécie de 
continuação do período de estudos para 
o concurso, mas em uma outra ótica, 
com outro tipo de ambiente, de pressão. 
Eu acho que o ponto mais alto do 
Instituto Rio Branco é a convivência com 
os colegas. São pessoas muito diversas, 
com muita experiência de vida e uma 
grande capacidade intelectual, então se 
torna um processo muito enriquecedor. 
Todo mundo sai de lá melhor do que 
entrou. 

Sapientia Pergunta: 

Sabemos também que é o atual 
editor da Revista JUCA, organi¬ 
zada pelos alunos do Instituto Rio 
Branco. Poderia nos contar um 
pouco sobre a revista e o trabalho 
por ela realizado? 


É um projeto relativamente novo, 
começou com as turmas de 100, em 
2006. A revista é feita inteiramente pelos 
alunos do Instituto, sem interferência 
nenhuma do Ministério ou do Instituto. 
Eles apenas fornecem a verba, e é um 
produto de grande qualidade gráfica, 
muito bem feito. A JUCA aborda temas 
de diplomacia, política internacional, 
artes, faz perfis de grandes nomes da 
carreira, entrevistas figuras icônicas, 
publica contos e resenhas, ensaios 
fotográficos, enfim, é tão plural quanto 
os alunos do Instituto. A JUCA é anual e a 
próxima edição sai até o fim do ano. As 
cinco edições anteriores estão 
disponíveis em http://www.instituto 
riobranco.mre.gov.br/pt-br/juca.xml. 

Sapientia Pergunta: 

Que dicas daria para aqueles que 

estão se preparando para enfren¬ 
tar o CACD? 

É muito difícil dar conselhos. Mas acho 
que é muito importante tentar manter a 
serenidade durante a preparação. Muitas 
vezes eu não consegui fazer isso, mas 
você tem que tentar. Não ache que só 
porque você tirou 30 num simulado de 
cursinho sua preparação está toda 
errada, que você nunca vai passar. Faz 
parte do processo, eu fui muito mal em 
alguns simulados depois de vários meses 
de estudo e depois de ter começado 
bem, não entendia o que estava acon¬ 
tecendo. Muitas coisas em relação à sua 
performance, em determinado 
momento, não têm explicação. Tem que 
saber lidar com isso. E também não 
adianta achar que você está com uma 
vaga garantida só porque apareceu em 
primeiro no ranking do cursinho... 
Compare esses rankings com o resultado 
final do concurso, e você vai ver que não 
há muita correlação. E, claro, não 
desista. Haverá muitas vagas nos próxi¬ 
mos anos, de forma que certamente 
haverá espaço para quem se preparar de 
forma correta. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 

Na seção "Café com a Claudia: Dicas de Português", Claudia Simionato, a 
professora de Língua Portuguesa do Curso Sapientia, dá dicas para as provas de 
Português da primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata. Segue abaixo a coluna deste mês, sobre o uso de conjunções. 



TERMOS RELACIONAIS 


Reconhecer e saber usar as conjunções é fundamental tanto para o TPS quanto para a segunda fase. 
Quando a conjunção é coordenativa, ela pode ligar termos ou orações de idêntica função gramatical. 
Quando é subordinativa, liga orações em que uma funciona como principal e a outra como subordinada 
desta. Observe os períodos: 

Estudou e passeou, (conj. coordenativa, como em “o estudo e o passeio") 

Espero que estude, (conj. subordinativa, liga orações) 

No primeiro, não há dependência sintática entre as orações ou os termos, pois estes são independentes. 
Atente para o fato de que, no período composto por coordenação, não existe oração principal, pois não 
há nenhuma oração dela dependente. A oração sem conectivo é chamada de assindética e a com conec- 
tivo, de sindética. 

No segundo período, há dependência entre as orações, pois a oração subordinada funciona como um 
termo integrante 4 da oração principal. Quem espera espera alguma coisa, a regência do verbo é transi¬ 
tiva direta e a oração subordinada funciona como objeto direto do verbo que compõe a oração principal. 
Trata-se, portanto, de uma oração subordinada substantiva. É importante lembrar que a conjunção 
integrante 5 , esta que inicia as orações substantivas, não tem função sintática. A oração “que estude" é 
classificada como subordinada objetiva direta, e a conjunção integra essa oração, ou seja, faz parte dela, 
mas não tem sozinha função de objeto direto 6 . 

As conjunções subordinativas introduzem orações subordinadas substantivas e adverbiais . Assim como a 
conjunção integrante, as conjunções adverbiais não têm função sintática. Essas conjunções são conec- 
tivos puros e não apresentam outra função na oração . Não vou retomar aqui as classificações das conjun¬ 
ções adverbiais, mas espero que vocês a estudem. Vou apenas retomar brevemente a importância de 
diferenciar as causais das concessivas, já que são constante motivo de confusão. Vejamos: 

Causais: porque, porquanto, já que, na medida em que, uma vez que,... 

Concessivas: embora, conquanto, posto que, ainda que,... 


As preposições e locuções prepositivas não obstante, a despeito de, malgrado também têm função 
concessiva. 
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Não confundam "porquanto" com "conquanto", ou "posto que" com "porque". Porquanto é porque 
(lembrem-se do "por" no começo dos termos, por causa disso), enquanto conquanto e posto que têm 
função concessiva, ou seja, há uma ação de ceder, uma transigência. O verbo com esses conectivos vai 
para o subjuntivo: 

Conquanto seja assim, vou fazer. (= ainda que seja assim) 

Estudei posto que estivesse cansado. (= embora estivesse) 

No caso de posto que, graças a Vinícius de Moraes, cujo talento pra vida e pra poesia extrapolava qualquer 
discurso gramatical, o dicionário Houaiss registra seu valortambém como causal, mas marca que este uso 
é informal. Na redação ou noTPS, então, só se pode aplicá-lo e classificá-lo como conjunção concessiva. 

Há, ainda, um outro ponto importante no que diz respeito à redação. No caso das conjunções coordenati¬ 
vas, como elas são usadas em orações sem dependência sintática, muitas vezes os alunos as empregam 
iniciando período. No mundo real, de fato, eles estão certos, pode acontecer de a conjunção ser usada para 
ligar períodos . Na redação, no entanto , a conjunção coordenada deve ser usada apenas para relacionar 
orações, ou seja, não deve vir no começo de frases. A banca é bem rígida quanto a isso, daí a regra do 
"conectivo sempre posposto ao verbo". 


NO TPS 


Na questão 4 doTPS de 2003, devia-se julgar C ou E a seguinte questão : 

"... Se não há dúvida acerca da importância do fato poder, nem de sua expressão nas ciências sociais, 
as dificuldades são inúmeras, para definir-lhe a natureza e a substância." 

Entende-se, no texto II, em "Se não há dúvida acerca da importância do fato poder, nem de sua 
expressão nas ciências sociais" (I.4-6), que o vocábulo "Se" estabelece uma condição para que a 
asserção que vem a seguir ocorra. 


A conjunção "se" neste caso não expressa uma hipótese para que a ação da oração principal aconteça. 
“Não haver dúvidas acerca da importância..." não é uma condição para "as dificuldades serem inúmeras", 
como seria em: "Se não chover/ Caso não chova, vou à praia", por exemplo. As ideias articuladas no 
período destacado indicam uma concessão: embora/ainda que não haja dúvidas, as dificuldades são 
inúmeras. 

Sempre que houver no período composto por subordinação a conjunção SE indicando um fato contrário 
à ação mas incapaz de impedi-la, o SE tem valor de EMBORA. Fica claro que não basta memorizar as 
conjunções subordinativas adverbiais, deve-se também sempre analisar o contexto para identificar a 
circunstância expressa. 


4. As orações subordinadas são termos desenvolvidos em orações. Se você tem dificuldade para entender e classificar as orações subordinadas, provavelmente é porque os termos da oração 
ainda não estão suficientemente apreendidos. 

5. Conjunções integrantes: que (para a afirmação certa) e se (para a incerta) 

6. Embora menos comum, há também pronomes e advérbios interrogativos introdutores de orações substantivas. Neste caso, eles têm função sintática. Na frase de Machado de Assis “Não sabe 
como perdeu a sua mosca azul”, o advérbio como, investido de papel de conectivo, exerce a função de adjunto adverbial de modo na oração substantiva. 

7. Lembre-se de que as orações adjetivas sempre começam com pronomes relativos. 

8. Diferentes são os termos que iniciam as orações adjetivas: os pronomes relativos têm função sintática. 

9. No Dicionário de Linguística de Jean Dubois [et al.], da ed. Cultrix, está: “as conjunções de coordenação (ou coordenativas) ligam palavras, grupos de palavras, orações ou frases (períodos 
gramaticais) ou parágrafos” (p. 141). E mesmo na Nova Gramática do Português Contemporâneo, de Cunha e Cintra, há, no capítulo de conjunção, exemplos da adversativa “mas” iniciando 
período. 

10. Adriano da Gama Kury, em Novas Lições de Análise Sintática, diz: “Nem sempre entretanto e no entanto figuram na oração como conjunções: podem conservar seu antigo valor adverbial, 
seja temporal (significando “nesse meio tempo”, “entrementes”), seja concessivo (“apesar disso”), o que permite se usem até a acompanhar e e mas. Entretanto, ia-se fazendo tarde", (p. 67). 
Othon M. Garcia marca em Comunicação em Prosa Moderna a mesma antiga função adverbial e soma todavia e não obstante ao caso. 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 FRANCÊS DA QUARTA FASE 

IGOR BARCA 

Estude Idiomas (www.estudeidiomas.com) 


Na seção "Um Café Avec Sapientia: Dicas de Francês", Igor Barca, professor de Francês especialista no 
CACD, dá dicas para a prova de Francês da quarta fase do concurso. Segue abaixo a coluna deste mês. 


A quarta fase do CACD está assumindo uma importância cada vez maior. Os candidatos se preparam 
bastante para as provas das outras disciplinas e acabam esquecendo ou preterindo a de idiomas. O que 
acontece, então, é que temos um nível de conhecimento similar entre os candidatos, sendo a diferença 
estabelecida, principalmente, no campo das línguas, mais precisamente, no espanhol e no francês. 
Gostaria de deixar algumas dicas importantes para quem deseja fazer uma melhor prova de língua franc¬ 
esa. Tenho preparado muitos candidatos e sempre faço uma relação de seus erros mais comuns, podendo 
destacar três principais problemas de escrita. Vamos a eles. 


CONCORDÂNCIA 


É sempre muito importante atentar para o gênero e o número das palavras e, além disso, para algumas 
regras chatas da gramática francesa, como o accord do passé composé com o verbo avoir. 

A) Concordância de gênero 

Essa regra é muito clara, desde que saibamos o gênero do termo em questão. O nome valeur, por exemplo, 
é feminino; já a palavra ordre é masculina. E como podemos saber de tudo isso? Uma das maneiras é 
aquela que a língua alemã nos ensina: aprender as palavras já com seus devidos artigos ou com 
observações sobre o gênero entre parênteses: la valeur, 1 'ordre (masculino). Como ficariam, então, orações 
com esses nomes? Vejamos alguns exemplos: 

La valeur initiale de cette question est très importante. 

Uordre public est l'état social caractérisé par la paix, la sécurité publique et la súreté. 

No primeiro exemplo, podemos vertrês elementos que concordam com valeur: um artigo e dois adjetivos. 
Nesse caso, a confusão com relação ao gênero nos faria ter três erros gramaticais e uma só questão. Já o 
segundo exemplo nos mostra apenas uma concordância a ser feita, a do adjetivo public, que se mantém 
no masculino. 

B) Concordância com número 

Assim como a nossa língua concorda em gênero e número, o francês também o faz. Em um primeiro 
momento, pode parecer simples, mas vamos pensar em nossas regras de concordância e em sua com¬ 
plexidade. Aqui vamos ver algumas. Indo direto aos exemplos, teremos: 
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Dois elementos coordenados, verbo no plural: Pour une fois, la majorité et l'opposition étaient 
d'accord. 

Dois elementos coordenados, verbo no plural, mesmo que seja uma conjunção alternativa: Une 
photo ou un schéma viendront éclairer le texte. 

Dois elementos que retomam uma mesma ideia, verbo no singular: Un rappel, une simple mise au 
point suffirait à leur rafraichir la mémoire. 


B) Concordância no passé composé com o verbo avoir 

Não é apenas o verbo être que exige concordância. Além dele, também temos o caso do verbo avoir, 
quando o objeto vem antes do verbo. Haverá concordância em gênero e número: 

Elle leur a donné des conseils essentiels. 

Les conseils qu'elle leur a donnés sont essentiels. 


J'ai vu unefemme très belle. 

Lafemme quefai vue est très belle. 

Nos dois conjuntos de frases acontece o mesmo: na primeira, o objeto vem depois do verbo e, na segunda, 
o objeto segue o verbo. Observe que o particípio do verbo vai concordar com o objeto, em nosso caso, les 
conseils (masculino plural) e lafemme (feminino singular). 


GÊNERO DE PALAVRAS 


Este tópico é um pouco a continuação do anterior. Gostaria de deixar uma lista de palavras que se diferem 
em gênero, quando comparamos com vocábulos da língua portuguesa. A história dessas diferenças é 
longa e talvez não interesse tanto a vocês, mas pode servir como um consolo e uma curiosidade. 

Tudo começou com o latim, depois veio o latim vulgar, que originou nossas línguas latinas: havia anterior¬ 
mente o gênero neutro e, quando as línguas foram se formando, era preciso decidir a que gênero elas pert¬ 
enciam e cada povo fez a sua escolha, o que gerou essas diferenças. Vejamos esta pequena tabela com dez 
palavras que pode ajudar vocês a pensar e a perceber isso: 


Masculin 

Féminin 

L'ordre (A ordem) 

Le pont (A ponte) 

L'essai (A tentativa) 

Le rapport (A relação) 

L'art (A arte) 

La valeur (0 valor) 

La mer (0 mar) 

La voiture (0 carro) 

L'étude (0 estudo) 

L'habitude (0 hábito) 
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PARALELISMO 


O último ponto que gostaria de abordar é o paralelismo. No francês, ele é mais importante do que em 
nosso idioma. Para construirmos uma boa frase em língua francesa, é necessário mantê-lo. Mas o que é 
isso? Como sempre, vamos partir de um exemplo: 


Je suis professeur de Français, dltalien et d'Anglais. 


Em português, falaríamos facilmente essa frase sem o emprego das outras duas preposições (Sou profes¬ 
sor de francês, italiano e inglês.), mas o mesmo não acontece na língua que estamos estudando agora. 
Caso tenha posto uma preposição na primeira parte da sentença, devo mantê-la nos outros elementos. 
Vejamos mais dois exemplos: 

II n'y a pas de solution ou ddccord. 

Les sondages sontfruits de l'imagination ou des manipulations des jounalistes. 


Esse paralelismo não acontece só com a preposição, tendo igualmente lugar com os artigos, como na 
seguinte frase: 

La France , la Belgique et la Suisse sont des pays ou nous pouvons parler le Français. 

Com essas três dicas, eu encerro minha primeira participação na Revista Sapientia. Espero que tenham 
gostado e que possam se aproveitar muito bem delas. 

Abraços e Bonnes études! 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


















O Troque Sapientia: Classificados é um espaço da Revista Sapientia que está disponível 
a todos os interessados em vender ; comprar ; doar ou trocar materiais de preparação 
para o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gos¬ 
tariam de se desfazer ; enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão 
esgotadas nas livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se 
preparam para o CACD. A fim de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapientia 
disponibiliza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em negociar 
materiais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classificados devem entrar em contato pelo e-mail 
revistasapientia@cursosapientia.com.br. Os anúncios serão publicados por ordem de 
recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este será 
chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código de 
Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado Classificados. 
Similarmente, não guarda a posse desses itens nem realiza as ofertas de venda.Tampouco intervém na entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas que 
realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


VENDO livros preparatórios para o CACD: 


Hildebrando ACCIOLY. Manual de Direito Internacional Público. 17a edição. 2009. 

Estado de conservação perfeito, sem qualquer rasgo ou dano. Até página 300, algumas páginas sublinhadas, ora com caneta 
marca-texto, ora com caneta normal. Interessa venda (90 reais) ou troca por outra obra, de qualquer disciplina, relacionada 
ao programa do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

Henrique ALTEMANI e Antônio Carlos LESSA (org.). Relações Internacionais do Brasil: temas e agendas, volume 1. ia edição, 

3a tiragem. 2008. 

O único dano é um pequeno buraco, de certa de ímm de diâmetro, no canto inferior direito da capa. Algumas poucas passagens 
sublinhadas em caneta azul entre páginas 270 a 300. Interessa venda (60 reais apenas um dos volumes ou 100 reais pelos dois) 
ou troca por outra obra, de qualquer disciplina, relacionada ao programa do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

Henrique ALTEMANI e Antônio Carlos LESSA (org.). Relações Internacionais do Brasil: temas e agendas, volume 2. ia edição, 

3a tiragem. 2008. 

Impecável externamente, sem qualquer rasgo ou dano. Primeiro artigo (até página 50) com texto sublinhado por caneta azul. 
Interessa venda (60 reais apenas um dos volumes ou 100 reais pelos dois) ou troca por outra obra, de qualquer disciplina, 
relacionada ao programa do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 


Interessados podem entrar em contato por meio do e-mail grraicoski@gmail.com ou do telefone (41) 9653 2991. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS SETEMBRO / 2012 


SÃO PAULO (SP) 


12/00 Cl 14/0 0 Seminário Anual da Red de Estúdios de la Economia Mundial - 

Desenvolvimento e Crise no Capitalismo 

A PUC-SP realiza o Seminário Anual da Red de Estúdios de la Economia Mundial. O seminário tratará sobre os temas desenvolvi¬ 
mento e crise no capitalismo, tendo como público-alvo participantes da Red de Estúdios de La Economia Mundial, professores e alunos 
de cursos de mestrado e de graduação em Economia e demais interessados no tema. 

Site: http://www.pucsp.br/eventos/seminario-anual-da-red-de-estudios-de-la-economia-mundial-desenvolvimento-e-crise-no-capital 

18/og a ig/og lll Seminário Nacional Cátedra Sérgio Vieira de Melo 

A PUC-SP realiza o lll Seminário Nacional Cátedra Sérgio Vieira de Melo, objetivando discutir questões relacionadas à temática dos 
refugiados. O evento é aberto a estudantes de graduação e pós-graduação da PUC-SP e de outras universidades, professores, refugiados, 
e demais interessados no tema. 

Inscrições: http://www.pucsp.br/lllseminariocatedrasvm/inscricoes.htm 
Site: http://www.pucsp.br/lllseminariocatedrasvm/index.html 

/ Professor da Universidade de Lisboa oferece seminário 

^ ° "A lógica do Mercosul" 

A Universidade de São Paulo promove o seminário"A lógica do Mercosul", que será dado pelo professor Andrés Malamud, da Universi¬ 
dade de Lisboa. O evento ocorrerá no dia 19 de setembro, das 17 às 18 h 30 , na Sala Al, FEA 1 , térreo. Não há necessidade de inscrição 
prévia. 

28/og a 2 g/og lll Fórum Regional de Relações Internacionais do Estado de São Paulo 

0 lll Fórum Regional de Relações Internacionais do Estado de São Paulo, evento promovido pela Federação Nacional dos Estudantes de 
Relações Internacionais, tratará da temática "A Paradiplomacia no Desenvolvimento Regional". As atividades do Fórum ocorrerão no 
Campus FMU Liberdade. 

Inscrições: http://eventmaster.com. br/event/cierifmu/attendee/registration/personal/index/cierifmu. 5556 ?locale=pt 
Site: http://www.cierifmu.com.br/lllforumregional/ 


RIBEIRÃO PRETO (SP) 


ío/og Cl 13/0g || Simpósio de Relações Internacionais e Comércio Exterior 

0 curso de Relações Internacionais da Universidade de Ribeirão Preto, Campus Ribeirão Preto, realizará nos dias 10 a 13 de setembro de 
2012 o II Simpósio de Relações Internacionais e Comércio Exterior. O tema central do evento será "A crise internacional e os impactos 
no Brasil". 

Inscrições: nepri.unaerp@gmail.com 
Site: www.unaerp.org 


BELO HORIZONTE (MG) 


24/og a 28 /og | Simpósio de Ciências Sociais 11 SICS 

0 I Simpósio de Ciências Sociais, evento realizado pelo Instituto de Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 
reunirá temas de diversas áreas de interesse, à saber Arquitetura e Urbanismo, Ciências Sociais, Relações Internacionais e Serviço Social. 
O Simpósio propõe o debate multidisciplinar sobre a temática "Cidades e Fronteiras" através da mostra e discussão da produção cientí¬ 
fica dos participantes e do intercâmbio de resultados obtidos sobre as diversas óticas. 

Site: http://www.pucminas.br/noticias/noticia. php?codigo= 5968 &area= 2 &unidade= 201000000 &pagina =4 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


O Curso Sapientia apresenta aos candidatos à carreira de diplomata o Curso Online de 
Redação, nossa mais recente iniciativa para auxiliar em sua preparação para o CACD! 

As aulas do Curso Online de Redação serão dadas por ninguém menos que a professora 
de Português do Curso Sapientia, Claudia Simionato, autora da seção "Café com a 
Claudia" da Revista Sapientia. O curso, que terá formato online, ocorrerá ao longo de 12 
semanas, com aulas semanais de íhgo de duração. 

Quem optar pela modalidade completa, além das aulas expositivas dadas pela profes¬ 
sora, terá direito à correção (feita somente pela própria professora Claudia Simionato) 
de cinco redações e dez exercícios, seguindo os moldes das provas da Segunda Fase do 
CACD. Ou seja, as escritas serão semanais e totalizam 5 simulados completos. Além 
disso, as dúvidas nas correções serão tiradas diretamente com a professora e fora do 
horário da aula expositiva, garantindo maior privacidade ao aluno. As vagas são limita¬ 
das e já estão acabando. Garanta já a sua! 

Também existe a modalidade limitada para aqueles interessados apenas nas aulas 
expositivas (sem submissão de exercícios para correção). Para os leitores da Revista 
Sapientia de setembro, estamos oferecendo especialmente desconto de 5 % na 
matrícula do curso limitado, independentemente da forma de pagamento. 

O curso terá início em iy de setembro e as matrículas estão abertas no Portal Sapientia 
(www.cursosapientia.com.br). Não perca mais tempo e matricule-se já! 


Maiores informações: querosabermais@cursosapientia.com.br ou 
www. cursosapientia. com. br 


Outra iniciativa do Curso Sapientia que temos prazer em anunciar é 0 fato de que, a 
partir do mês de setembro, teremos sorteios mensais de livros em nossas páginas no 
Facebook e no Twitter. Os livros que sortearemos terão foco na preparação para 0 CACD, 
contendo tanto questões de concursos passados quanto conteúdo específico para os 
estudos para a prova. 

Fique atento a nossas redes sociais e acompanhe nossas novidades! 

Facebook: facebook.com/CursoSapientia 
Twitter: twitter. com/curso_sapientia 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


A seção "Vida de Concurseiro" reúne mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que diariamente enfrentam 
a luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

COMPETIÇÃO E COOPERAÇÃO NO CACD 


AQUILA 

É, candidato, o tema da crônica deste 
mês é certamente um dilema que te 
persegue neste momento e vai estar 
contigo até que entre na carreira de 
diplomata ou depois, imagino. Mas você 
não está só. Se reparar bem, a verdade é 
que no polo da competição e da coope¬ 
ração gravita uma gama de candidatos. 
Não todos. 

O candidato mais competitivo, certa¬ 
mente, pode ser enquadrado na 
corrente realista das relações interna¬ 
cionais. Se você já estudou essa matéria 
do edital, há de concordar comigo. Um 
candidato assim recrudesce o egoísmo e 
se torna extremante competidor, 
receoso de qualquer possibilidade de 
cooperação efetiva. Sim, ele se 
posiciona como aqueles Estados egoís¬ 
tas que só querem maximizar o poder. 
Tudo é visto como um jogo de soma 
zero: a minha perda é o ganho do 
concorrente. E vice-versa. Sistema de 
self-help ou, em bom português, é cada 
um por si e Deus portodos. 

O engraçado é que esse candidato não 
quer ser visto como tal, nem se vê dessa 
maneira. E acha que os outros não o 
descobrirão. Jamais. Mas se o descobri¬ 
rem, a carreira de diplomata -acha ele - 
estará seriamente comprometida. E é 
claro que ninguém vai criticá-lo de 
forma maledicente, não é? Todos que já 
exercitam suas habilidades diplomáticas 
não vão ter o mau gosto de falar mal 
ninguém, principalmente em público. 

De todo modo, segundo a escola realista 
dos candidatos competitivos, é crucial 
desenvolver técnicas para defender-se 
em determinados momentos de 
conflito. Por exemplo, quando um 
concorrente perde uma aula, inevitavel¬ 
mente, tentará obter o conteúdo com os 
colegas a qualquer custo, uma vez que 
virtualmente qualquer coisa pode cair 
no exame de admissão do Instituto Rio 
Branco, sobretudo na primeira fase. Se 
tem o azar de pedi-lo a um concorrente 
competitivo, poderá: 1) levar um não 
diplomático; 2) receber um não 
grosseiro; 3) receber material incom¬ 


pleto ou adulterado. Tão grande é o 
"realismo" desenvolvido, que a ideia de 
repassar assunto com dados a menos 
não lhe parecerá inconveniente, pois, 
ele parecerá cooperativo e permanecerá 
competitivo, certo? E se, por acaso, tiver 
alguma informação errada nas 
anotações, a culpa é do professor. 
Ninguém vai perceber. Será? 

É fato. A posologia da escola realista 
tem indicações maquiavélicas. Sabe 
aquela banquinha de canetas bic pretas 
e água mineral Lindoia mencionada na 
crônica da primeira edição da Revista 
Sapientia? Houve quem pensasse em 
supri-la de canetas cuja tinta se tornasse 
invisível após duas horas de terminadas 
as provas. O kit só estaria completo se a 
garrafinha de água explodisse no 
momento em que passasse perto do 
cartão de respostas ou caderno defini¬ 
tivo de provas, por segurança. Que 
imaginação. Outro caso emblemático: 
algum professor disponibiliza material 
de estudo em uma conta de email e dá 
acesso a todos os alunos. O que o candi¬ 
dato da escola "realista" vai fazer? 
Baixartodos os arquivos e apagaros que 
estão na conta em comum. E isso acon¬ 
teceu de verdade, não é ficção. Existem 
candidatos a diplomata assim. E não sou 
eu nem é você, querido leitor. 

Cá pra nós. Os comportamentos 
competitivos e os de proteção cognitiva 
são muitas vezes estimulados por certos 
abusos. Uma vez fui testemunha ocular 
de candidato praticamente exigindo 
perante sua contraparte a cessão total 
de fichamentos sem nenhuma contra¬ 
partida, com tremenda certeza desse 
"direito" de expropriação. Atentado 
contra reciprocidade real, este, aliás, um 
dos princípios de nossa diplomacia. 

Há também a escola idealista dos candi¬ 
datos cooperativos. A estes não falta 
ânimo de reciprocidade real. Segundo 
essa corrente das relações "intercandi- 
dacionais", tudo é cooperação. Essas 
relações não são necessariamente 
anárquicas e podem muito bem ser 
regradas e organizadas. Para tanto, 


criam-se frequentemente instituições 
de segurança cognitiva coletiva, em 
outras palavras, os grupos de estudo. 
Instrumentos de produção coletiva de 
fichamentos, divisão de conteúdos de 
aula, pesquisa etc. Ah, grupos de 
estudos. Alguns são tão grandes que 
sistema decisório deles lembra o da Liga 
das Nações, ou seja, não opera nos 
momentos em que mais se precisa 
deles. Mas o lema é: um por todos e 
todos por um. 

E, segundo esse lema dos três 
mosqueteiros, os materiais de estudo 
devem ser livremente disponibilizados a 
todos e por todos. O problema é que, 
muitas vezes, não funciona perfeita¬ 
mente. Por quê? Basta recordar as aulas 
de economia, em que se ensina acerca 
dos famosos free-riders. Free- riders ou 
caroneiros são aqueles que estão 
presentes em grupos de estudos apenas 
para beneficiar-se, nunca para contribuir 
efetivamente e sempre para parecer que 
ajudam. Lembrou-se de alguém assim, 
não é? Os mais rigorosos dirão que ele é 
um infiltrado da corrente "realista" e 
ainda não descobriu que mais perde que 
ganha. Nesses casos, alguns produzem 
milhões de fichamentos e outros, nem tanto. 
Ao ter de que me decidir apenas por 
uma das duas correntes das relações 
entre os candidatos, no que se refere aos 
estudos, francamente optaria pela 
segunda, a cooperativa. Ora, simples¬ 
mente porque mediante a cooperação 
se multiplicam as forças e os resultados. 
Vamos dar ilustrações concretas sobre 
essas vantagens. Se você é misantropo 
do conhecimento e a estas horas está 
fichando o tomo III da obra de 
Hobsbawn, pois não se convenceu, 
ainda, da ausência de pragmatismo 
"amadocervante" nesse esforço, não 
seria, pelo menos, mais prático se 
dividisse o trabalho com os colegas, 
para evitar desgostos, como passar 
apenas no CACD de 2050? Dessa forma, 
convenientemente, você evita uma 
aposentadoria por invalidez no cargo de 
Terceiro Secretário. 
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No entanto, caro leitor, é possível que 
você pertença a uma terceira corrente 
das relações entre os candidatos ao 
CACD. Trata-se daquela formada pelos 
que sabem cooperar inteligentemente 
sem ingenuidade e, muito menos, 
maquiavelismo. Se você é um desses, 
provavelmente terá êxito em seus 
objetivos na preparação para o concurso 
e na carreira de diplomata. Sim, porque 
vale a pena não se esquecer de que 
muitos dos seus colegas na maratona do 
concurso serão seus colegas de trabalho 
no Itamaraty. 






CHARGE 


A SITUAÇÃO NA SÍRIA 

CARLOS LATUFF 
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Julho foi um mês agitado para o Brasil e para as relações 
internacionais. Chegamos ao fim da Copa do Mundo, celebramos 
importantes decisões no âmbito dos BRICS, passamos por um 
incidente diplomático com Israel. 

A VI Cúpula dos BRICS, em Fortaleza, marca o fortalecimento 
da parceria entre Brasil, Rússia, índia, China e África do Sul. Para 
falar sobre o encontro e sobre a criação do Banco dos BRICS e do 
Arranjo Contingente de Reservas, convidamos o Embaixador José 
Alfredo Graça Lima, subsecretário de Política do Itamaraty, para 
ilustrar a nossa entrevista principal. 

A cooperação das potências emergentes na Áfnca é o tema 
do artigo do Professor Paulo Fagundes Visentmi, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRS), para a seção "Opinião 
Crítica”. Mariana Klemig, por sua vez, analisa em artigo inédito as 
motivações, os interesses e as perspectivas da diplomacia brasileira 
por trás da ausência de condicionalidades e de outros princípios 
da cooperação sul-sul para o desenvolvimento econômico. E bom 
ressaltar que o tema da cooperação sem contrapartidas pode ajudar- 
nos a compreender melhor as finalidades e o funcionamento do 
Banco dos BRICS, na medida em que a nova instituição se distingue 
do FMI e de outros organismos vigentes. 

O papel de países emergentes como o Brasil na promoção dos 
direitos humanos no mundo é o tema da seção “Bate Bola”, com a 
coordenadora do Programa de Política Externa de Direitos Humanos 
da Conectas, Camila Lissa Asano. 

No espaço “Sobre Diplomacia”, conversamos com o diplomata 
João Ijino sobre o curso de formação em diplomacia do Instituto Rio 
Branco. 

Confira também a nossa agenda de eventos para os meses de 
agosto e setembro, a coluna da Professora Claudia Simionato e as 
nossas Iniciativas Sapientia. 
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Rs operações do banco (dos 
BRICS) serão operações 
comerciais regulares com 
taxas de mercado. O dife¬ 
rencial do banco decorrerá 
de sua capacidade de tomar 
recursos a custos baixos, que 
lhe permitam emprestar em 
condições competitivas com 
outras instituições. 

U 



O Embaixador José Alfredo Graça Lima ocupa 
atualmente o cargo de subsecretário de Política do 
Ministério das Relações Exteriores. Ele esteve em 
Fortaleza no último mês de julho, para a VI Cúpula 
dos BRICS, onde foram anunciadas medidas im¬ 
portantes, como a criação do Banco dos BRICS e o 
Arranjo Contingente de Reservas. 

Revista Sapientia: A VI Cúpula dos BRICS, em 
Fortaleza, pode ser considerada a reunião mais 
importante desde a criação do mecanismo, por 
implementar, pela primeira vez, consensos já 
existentes. O senhor concorda com a afirmação? 
Como avalia o encontro? 

José Alfredo Graça Lima: A VI Cúpula do BRICS 
foi um encontro muito proveitoso no que diz 
respeito à extensão dos temas e da profundidade 
do seu tratamento. 


Os três pilares da atuação do BRICS foram 
contemplados com resultados positivos: a 
coordenação entre os BRICS sobre os temas 
da governança internacional tanto económico- 
financeira como política foi aprofundada; a 
cooperação intra-BRICS avançou com a adoção 
do programa de ação de Fortaleza, que reiterou 
as atividades já em andamento e incorporou 
novas áreas, como reconhecimento de diplomas, 
trabalho e emprego, desenvolvimento social e um 
observatório sobre inclusão social; e inaugurou-se 
a área de cooperação financeira do BRICS, com a 
criação do banco de desenvolvimento e do arranjo 
contingente de reservas. 

Com isso, a VI Cúpula pode ser considerada 
a mais importante do BRICS até hoje. 

Revista Sapientia: Por ter sediado o encontro, o 
Brasil teve a prerrogativa de influenciar a pauta 
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BRICS 2014 


Foto: Roberto Stuckert Filho/ PR 


de discussões. De que forma avalia a atuação do 
Brasil em Fortaleza e que outras medidas foram 
resultantes das reuniões? 

José Alfredo Graça Lima: De fato, o país anfitrião se 
encontra em posição singular para definir os rumos 
da Cúpula do BRICS. No caso brasileiro, destaca- 
se a eleição do tema sob discussão "crescimento 
inclusivo: soluções sustentáveis", que ressalta o 
"poder suave” dos BRICS e sua contribuição para 
os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio em 
seus próprios países e em terceiros países por 
força do poder de indução de seu crescimento 
econômico, bem como pela difusão de políticas 
públicas destinadas a favorecer a inclusão dos 
segmentos menos favorecidos. Nesse sentido, o 
Brasil atuou de modo efetivo em Fortaleza tanto 
para lograr consensos sobre a declaração e sobre 
os acordos assinados, assim como para favorecer 
o debate sobre a importância do crescimento 
inclusivo. Os pilares que mencionei anteriormente 
também ilustram os demais resultados da reunião. 

Revista Sapientia: O Embaixador da China no 
Brasil, Senhor Li Jinzhang, disse ao jornal "O 
Estado de S. Paulo” que o estabelecimento de uma 
parceria econômica mais estreita entre os cinco 
países dos BRICS é desejável. Como o senhor 
acredita que isso possa ocorrer daqui em diante? 
A possibilidade de negociação de um acordo 
preferencial de comércio entre os membros seria 
uma opção viável? 

José Alfredo Graça Lima: Decidiu-se na Cúpula 
que haverá um grupo de trabalho que estudará 
o assunto. Os BRICS já são parceiros comerciais 
importantes entre si. O comércio intra-BRICS 


cresceu mais de dez vezes entre 2002 e 2012. A 
China é o segundo maior exportador e importador 
para todos os países do BRICS (com exceção da 
índia, para a qual a China é o quarto maior destino 
das exportações). 

No entanto, esse comércio é em grande 
medida centrado nas vantagens comparativas 
de que os países hoje usufruem. Uma parceria 
econômica mais próxima requereria o 
aprofundamento e a diversificação das correntes 
de comércio, para o que seria necessário 
estudar medidas de facilitação de comércio e de 
favorecimento de novos investimentos. 

Acordos preferenciais de comércio entre 
os BRICS requererão, por força do artigo XXIV 
do GATT, que abranjam "substantially all trade". 
Nesse sentido, tratar-se-ia de um empreendimento 
mais complexo. Por ora, é uma possibilidade 
distante. Há, no entanto, escopo para medidas 
destinadas à maior aproximação comercial e 
também interpessoal, que poderão ter impacto 
no aumento das trocas comerciais sem que, 
necessariamente, se busque um acordo comercial. 

Revista Sapientia: Quais são os maiores desafios 
para o estreitamento da parceria entre o Brasil e 
esses países no âmbito econômico? Sabemos que 
a competitividade e o peso econômico da China é 
um desafio. 

José Alfredo Graça Lima: A estrutura de comércio 
entre os BRICS se caracteriza como um modelo 
11 hubs and spokes", com a China ocupando o 
centro como destino das commodities agrícolas 
e minerais recebidas dos demais BRICS e re¬ 
exportando para eles produtos manufaturados de 
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maior valor agregado. Seria necessário, portanto, 
diversificar o comércio China-demais BRICS e, 
simultaneamente, intensificar o intercâmbio entre 
os quatro membros restantes, de modo a tornar 
mais densas as relações comerciais dentro do 
grupo. 

A China é um desafio econômico e comercial 
a todos os países do mundo e não apenas aos 
BRICS, dada a competitividade e a diversificação 
de sua economia. 

Revista Sapientia: Especialistas acreditam que 
se o número de membros se expandir e o banco 
conseguir atrair investidores, a iniciativa poderá 
tornar-se mais relevante que o Banco Mundial em 
duas décadas. Eles citam a Corporação Andina 
de Fomento (CAF), que financia hoje mais obras 
de infraestrutura na América Latina do que o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento juntos. Há alguma expectativa 
dos BRICS nesse sentido? 

José Alfredo Graça Lima: O modelo da CAF 
é excelente, pois se trata de uma instituição 
financeira bem gerida e cujo "rating” é melhor 
do que o dos países que integralizaram seu 
capital. A experiência da CAF foi levada em conta 
no desenho da nova instituição dos BRICS. A 
expectativa quanto à operação do Novo Banco de 
Desenvolvimento é a melhor possível, e se espera 
que ele venha a desempenhar papel de destaque 
no financiamento das operações de crédito para 
projetos de infraestrutura e desenvolvimento 
sustentável no mundo em desenvolvimento. 


Revista Sapientia: Nicholas Stern, presidente do 
Grantham Research Institute da London School of 
Economics, diz que o gasto com infraestrutura nos 
países emergentes deve aumentar dos US$ 800 
bilhões atuais para, pelo menos, US$ 2 trilhões 
na próxima década. Apesar de o discurso que 
acompanha a criação do banco reiterar conceitos 
como o da solidariedade e da cooperação sul-sul, 
podemos falar que se trata também de uma boa 

janela de oportunidade? 

José Alfredo Graça Lima: O processo de 
criação do Novo Banco de Desenvolvimento foi 
precedido de criterioso estudo de viabilidade da 
nova instituição conduzido pelos Ministérios da 
Fazenda, que levaram em conta a disponibilidade 
de recursos das instituições multilaterais 
e regionais, suas limitações em função da 
capacidade de endividamento calculada dos 
Estados e o potencial de demanda de novos 
empréstimos, em função de necessidades dos 
países em desenvolvimento e emergentes. 

As operações do banco serão operações 
comerciais regulares com taxas de mercado. O 
diferencial do banco decorrerá de sua capacidade 
de tomar recursos a custos baixos, que lhe 
permitam emprestar em condições competitivas 
com outras instituições. 

Revista Sapientia: Ao contrário do FMI e do 
Banco Mundial, os empréstimos concedidos 
pelo Banco dos BRICS não estarão associados 
a condicionalidades. Já foi acertado algum 
mecanismo para evitar o chamado risco moral 
(moral hazard) e práticas de corrupção nos países 
que tomarem esses empréstimos? Há alguma 

preocupação nesse sentido? 

José Alfredo Graça Lima: Conforme mencionado, 
as operações do BRICS serão operações 
comerciais regulares e estarão sujeitas aos 
procedimentos bancários usuais em termos 
de garantias. O banco do BRICS diferencia-se 
das instituições multilaterais de crédito por ser 
dedicada a financiamento de projetos. Para tanto, 
o banco analisará os projetos com base na sua 
taxa de retorno financeiro, na sua sustentabilidade 
e no seu conteúdo. No entanto, o banco não 
deverá intervir nas políticas públicas dos países. 
Exigirá, sim, que as práticas financeiras usuais 
de mercado sejam seguidas, não se admitindo 
práticas heterodoxas. Igualmente, a questão do 
"moralhazard" não se aplica às políticas do banco. 
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DEVAGAR E SEMPRE: UM OUTRO OLHAR 
SOBRE A REDUÇÃO DA PROJEÇÃO DE 
CRESCIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA 


Por Luiz a Sampaio 

Professora de Economia do Curso Sapientia 

No ano de 2014, o Governo Federal traçou 
uma meta de superávit primário da ordem de 
1,9% do PIB. Este artigo pretende discutir o 
significado dessa poupança pública e mostrar 
de que maneira ela pode afetar variáveis 
macroeconômicas como crescimento econômico, 
inflação e desenvolvimento social. Com esse 
intuito, serão utilizados dados estatísticos que 
mostram a evolução dessas variáveis no período, 
principalmente de janeiro de 2013 a janeiro 
de 2014. O objetivo é revelar que, apesar de 
os números apresentados não serem os mais 
promissores, eles podem significar muito no 
contexto internacional, o que demonstraria a 
relevância de 2014 no cenário econômico nacional 
daqui para frente. 

Por um lado, temos acompanhado a 
preocupação no cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Governo de apresentar um 
superávit primário de 1,9% do PIB (sendo de 1,55% 
do PIB para o Governo Federal e 0,35% do PIB 
para o Governo Estadual e Municipal), repetindo 
o resultado de 2013. Esse superávit representa a 
menor poupança do Governo desde 1998, quando 
ainda não havia o controle da dívida pública. 
Por outro, o número foi considerado um valor 
compatível com o que os investidores esperavam, 
ou seja, um "superávit realista", que evidenciou a 
opção do Palácio do Planalto por uma meta menor, 
porém possível de ser executada. 

Essa escolha exige do Governo maior 
austeridade fiscal, principalmente por se tratar 
de ano eleitoral, onde as tentações de gastos são 
maiores. Fica firmado, assim, o compromisso de 
menor despesa e de maior arrecadação. Mas o 
que significa esse superávit primário e por que o 
Governo precisa economizar? 

O superávit primário é o saldo positivo do 
Governo em suas contas. Em outras palavras, 
podemos dizer que é a diferença entre o que 


recebe e gasta, sem incluir, entre as despesas, o 
pagamento dos juros reais e a correção monetária 
da dívida, ou seja, sem incluir os juros nominais 
ou, simplesmente, o que chamamos de juros. É do 
superávit primário que saem os recursos usados 
pelo Governo para pagar os juros da dívida, 
tornando possível a sua redução ou, pelo menos, 
o seu não crescimento em valores reais. 

O cumprimento da meta é importante 
porque sinaliza ao mercado que o Governo está 
empenhado em reduzir seus gastos, evitando 
que as agências de rating (agência de risco) 
promovam um rebaixamento da classificação 
do país, o que, por sua vez, afugentaria os 
investimentos, provocando fuga de divisas, 
desvalorização da moeda nacional, queda da 
Bolsa de Valores, elevação da taxa de juros e da 
inflação. 

Quando o Governo paga o que deve, o 
país passa a ter mais credibilidade interna e 
externa, o que possibilita a atração de novos 
investimentos. Quando, ao contrário, não cumpre 
com o estabelecido, ele provoca um clima de 
desconfiança nos investidores, queda na Bolsa de 
Valores (Ibovespa - principal índice do mercado 
de ações) e elevação do dólar. 

Mas por que a Bolsa cai e o dólar se eleva 
nessa situação? Quando o investidor não investe 
no Brasil (porque não confia o suficiente), 
ele vai investir em um lugar que garanta uma 
remuneração para seu capital. Sendo assim, retira 
dólares daqui e os leva para fora do país. Com 
menos dólar no mercado interno e seguindo a lei 
da oferta e procura, o preço da moeda estrangeira 
tende a subir e, por conseguinte, a nossa moeda, 
o Real, tende a se desvalorizar. Pela mesma linha 
de pensamento, os investimentos em ações 
negociadas em bolsa também sofrem, na medida 
em que o investidor vai preferir colocar seu capital 
em economias mais estáveis e confiáveis. 
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O que vimos no final de 2013 e no início de 
2014 foi uma fuga de dólares do país justificada 
pelo aumento da desconfiança no Brasil, o 
chamado risco país, e pela conjuntura externa, 
principalmente dos Estados Unidos, que têm 
apresentado sinais de recuperação da crise de 
2008, demonstrado com a redução dos estímulos 
fiscais, a redução do ritmo de compra de títulos da 
dívida americana pelo Banco Central Americano e 
a elevação das taxas de juros. Em outras palavras, 
se o investidor vê no Brasil um risco maior e 
depara com os Estados Unidos em recuperação 
econômica, o que ele faz? Leva seu capital daqui 
para lá. 

O que pode amenizar esse cenário é o fato 
de, nos últimos três meses de 2013, os Estados 
Unidos terem crescido 2,4, frustrando a expectativa 
do governo americano, que havia projetado um 
crescimento de 3,2%. Isso fez que o FED (Banco 
Central Americano) hesitasse em reduzir ainda 
mais os estímulos fiscais. Para nós, brasileiros, 
pelo menos no curto prazo, foi um bom sinal, já 
que minimizou a fuga de dólares do nosso país. 
No longo prazo, o retardamento do crescimento 
americano pode refletir negativamente, por 
exemplo, nas nossas exportações e, portanto, no 
nosso Balanço de Pagamentos. 

O Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
afirmou que temia mais a desaceleração da China 
que o fim dos estímulos nos EUA, já que o primeiro 
reduziria consideravelmente nossas exportações 
de commodities , provocando a queda dos preços 


desses produtos. E foi isso que aconteceu de fato. 
O café e o milho, por exemplo, perderam, no início 
de 2014, aproximadamente um terço do valor em 
relação a um ano atrás. 

Mas, voltando ao assunto "economia do 
governo”, quando a administração pública gasta 
(e o dispêndio nos três níveis da federação tem 
sido da ordem de 20% do PIB), há elevação da 
demanda por bens e serviços na economia. 
Vejamos bem: se o país não consegue produzir 
o suficiente para atender a demanda dos setores 
da economia por bens e serviços, o que tende a 
acontecer? Se eu tenho um carro para vender e dez 
pessoas querem comprá-lo, qual a consequência 
provável? Se você respondeu que eu devo elevar o 
preço do carro até que reste um único comprador 
disposto a pagar pela mercadoria, você acertou 
em cheio. Assim ocorre também no contexto 
macroeconômico. Se o país produz menos que os 
agentes econômicos desejam adquirir, a tendência 
é a elevação de preços. Mas o que é elevação de 
preços quando ocorre de maneira generalizada e 
persistente? É o que o brasileiro conhece muito 
bem, ou seja, a famigerada inflação. 

Portanto, para que não ocorra inflação, 
uma das medidas necessárias é que todos os 
agentes econômicos diminuam seus gastos 
(famílias consumam menos, empresas reduzam 
investimentos, setor externo verifique uma queda 
nas exportações, Governo segure os gastos). 
Dessa forma, a diminuição da demanda agregada 
(que é a demanda por bens e serviços de todos 



Guido Mantega temia mais a desaceleração da China que o fim dos estímulos nos EUA. 
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os setores da economia) provoca uma menor 
pressão sobre a elevação de preços (inflação). 
Daí a importância de o Governo gastar menos 
ou economizar mais. Ele é, em si mesmo, um 
instrumento de contenção da inflação. 

Em 2013, verificou-se que a taxa de inflação 
ficou na ordem de 5,91%, abaixo do teto da meta, 
que era de 6,5%, porém, maior que aquelaesperada 
pelos analistas. Em janeiro de 2014, o índice de 
12 meses, ou seja, de fevereiro de 2013 a janeiro 
de 2014, ficou na casa de 5,59%, demonstrando 
uma desaceleração da inflação. É importante 
registrar que, nos últimos dez anos, a inflação 
nunca superou o teto da meta estabelecida pelo 
Conselho Monetário Nacional. Infelizmente, o que 
tem ocorrido demonstra, que, para 2014, esse teto 
talvez seja ultrapassado. 

O leitor pode se perguntar se não seria uma 
solução produzir mais para atender essa demanda 
crescente. E eu respondo que, com certeza, é a 
solução para estancar a inflação de demanda que 
tanto perturba nossa economia. Ocorre, porém, 
que o crescimento se dá a médio e longo prazo, 
e, para tanto, é necessário desenvolvimento 
tecnológico, mão de obra qualificada, entre outros 
elementos. 

Passando agora à questão sobre a "poupança 
do Governo" - como ela poderá ser alcançada? 
O Governo tem algumas saídas para aumentar 
sua receita. Entre elas, está o aumento da 
carga tributária, que já é considerada, pela 
maioria dos contribuintes, muito extorsiva. Isso 
com certeza traria, em ano eleitoral, um ônus 
político muito grande. Poderia também elevar a 
receita da Petrobras, aumentando os preços dos 
combustíveis, o que provocaria uma elevação 
da taxa de inflação, que é algo que não está nos 
planos do Governo. É importante que se saiba que 
a Petrobras cobra pelo combustível, atualmente, 
menos do que paga por ele na compra no exterior. 
Isso mina a capacidade de fazer caixa na empresa, 
o que faz que seus investimentos dependam cada 
vez mais de um maior endividamento. 

Quando o Governo assumiu o compromisso de 
um superávit de 1,9% do PIB para 2014, os agentes 
econômicos passaram a dar um voto de confiança 
ao país. Essa proposta seria garantida com um 
corte de 44 bilhões de reais das despesas federais, 
o que provocou confusão de interpretação quando 
foi evidenciado que o decreto de programação 
orçamentária (que é o plano do Governo do 


que pretende realmente fazer para aquele ano) 
contava com um aumento nas despesas de 88 
bilhões de reais. Isso é facilmente explicado: o 
orçamento para 2014, aprovado pelo Congresso 
Nacional, fixou um gasto de 19,9% do PIB (é bom 
se observar que, apesar de o Congresso ter fixado 
a despesa a realizar, ela não é coercitiva, ou seja, 
não é obrigatória a sua realização). 

O decreto, que estabeleceu a economia 
de 1,9% do PIB, reduziu os gastos para 19,3% 
do PIB, o que representa uma economia dos 44 
bilhões citados acima. Porém, como em 2013, o 
Governo gastou 19,1% do PIB (correspondente 
ao valor de 920 bilhões de reais) e agora assume 
o compromisso de gastar 19,3% do PIB (ou 1,008 
trilhão de reais) - ainda assim, estaria gastando 
mais neste ano do que no ano passado, um 
correspondente a 88 bilhões de reais. 

Esse compromisso do Governo poderá 
desacelerar a elevação da taxa de juros, na medida 
em que transmite mais confiança ao mercado, 
mas, provavelmente, não será um caminho 
que busque a redução da inflação, já que, em 
valores absolutos, os gastos aumentarão quando 
comparados a 2013. 

Essa economia no patamar de 44 bilhões de 
reais sinaliza que o Governo tem o intuito de evitar 
que a dívida pública aumente, mantendo-a por 
volta de 35% do PIB. Mas o que se verificou no mês 
de janeiro de 2014 foi que as despesas federais 
aumentaram 19,5%, se comparado com janeiro de 
2013. Isso mostra como será difícil atingir a meta 
proposta pelo Governo para 2014, já que janeiro, 
normalmente, trata-se do mês de maior superávit 
no ano. A arrecadação federal de janeiro de 2014 
aumentou em relação a janeiro de 2013 menos de 
1% (0,9% acima da inflação) contra 3,5% esperada 
pelo Governo. Uma das justificativas pode estar 
no fato de os empresários não terem concentrado 
o pagamento do Imposto de Renda (IR) e da 
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSLL) 
em janeiro, como ocorreu em 2013. Támbém 
houve mudança na legislação no ano passado 
referente a Cofins, que é a principal arrecadação 
da União sobre o consumo. Já as contribuições 
para Previdência Social tiveram aumento de 11,6% 
devido aos níveis elevados de emprego com 
carteira assinada, o que contribui para os planos 
de economia do Governo. Vale lembrar também 
que, em 2013, o Governo economizou 75,3 bilhões 
de reais à custa de ter adiado gastos de dezembro 




para janeiro de 2014, o que contribuiu para o 
aumento das despesas para esse período. 

Para garantir o superávit primário de 1,9% do 
PIB (será preciso uma economia de 80,8 bilhões 
de reais até o final do ano), o Governo estima 
uma receita da ordem de 20,9% do PIB, estimativa 
esta bem otimista. É bom lembrar que, em 2013, 
a receita atingiu 20,6% do PIB graças a um 
programa de parcelamento de tributos em atraso, 
proporcionando uma receita de mais de 20 bilhões 
de reais. O Governo reabriu o Refis, programa de 
parcelamento de débitos das empresas com a 
União, neste ano e, com isso, estima aumentar a 
arrecadação federal em 5 bilhões de reais. 

O Governo esperou, no início de 2014, 
também um crescimento econômico da ordem de 
2,5%. Esse valor está acima dos 1,8% projetados 
pelos analistas de mercado e acima da reavaliação 
desse número para 1,5%. Como não é possível 
acertar com muita antecedência, o mercado 
tende a fazer ajustes em suas projeções a todo o 
momento. 

O crescimento econômico é importante para 
o país porque, entre outros fatores, representa 
um aumento de arrecadação. A lógica é simples: 
quanto mais se produz, mais se arrecada em 
forma de impostos e contribuições fiscais, entre 
outras receitas. O Bacen, porém, apontou que, 
no último trimestre do ano de 2013, a atividade 
econômica encolheu 0,17% em relação ao 
trimestre anterior, fechando o ano com avanço de 
2,52% (contra 1,64% em 2012). Não se verificou, 
contudo, queda no emprego nem na renda, o que 
poderia descaracterizar uma situação de recessão 
(o que se percebeu nesses últimos 20 anos foi 
que o controle da inflação e a ascensão social 
possibilitaram o ingresso de mais de 35 milhões 
de brasileiros no mercado de consumo). Esse 
indicador do Bacen, no entanto, deixou de ser 
utilizado por poder se distanciar dos índices do 
IBGE, que é o órgão oficial do Governo no cálculo 
do PIB do país. 

É importante lembrar que nos últimos dois 
anos, os governos estaduais foram autorizados 
a ampliar seu endividamento com o intuito de 
financiar obras de saneamento, transporte, 
habitação e urbanismo, bem como o BNDES 
elevou o crédito para os governos regionais, o que 
compromete as metas oficiais de superávit primário 
de 0,35% do PIB para estados e municípios. 

Entre os investimentos realizados, estavam 
aqueles destinados ao bom desempenho da Copa 


do Mundo. Embora se critique a participação de 
dinheiro público em investimentos para o evento, 
é importante que se frisem dois pontos. 

O primeiro é que grande parte desses 
investimentos é privado - e já permitiu uma 
injeção de mais de 142 bilhões de reais no 
período de 2010-2014. O ingresso adicional de 
112 bilhões de reais significa a geração de mais 
de 3 milhões de empregos diretos e indiretos, o 
que, por sua vez, aumenta a renda e o consumo. 
Türismo e demais serviços, como alimentação e 
construção civil, também foram impulsionados 
pelo evento. 

Em segundo lugar, grande parte desses 
investimentos refere-se a obras necessárias e que 
deverão ser utilizadas após a Copa do Mundo, 
por se tratar de obras estratégicas com demanda 
represada pela sociedade. 

Somando-se os gastos com a Copa do Mundo 
com o ano eleitoral, há um consenso de que, em 
2014, não será possível a retomada do crescimento. 
Em vez disso, contudo, deve-se tomar o ano 
eleitoral como o momento propício para discussão 
e superação de entraves econômicos. 2014, 
assim, poderá tornar-se o ponto de partida para 
o crescimento desejado, em vez de representar a 
concretização de expectativas ruins por parte de 
alguns analistas e a geração de uma produção 
inexpressiva. 

Tkmbém não podemos esquecer que a 
redução dos gastos pode refletir negativamente 
nas áreas sociais, no investimento produtivo e, 
por conseguinte, no emprego. A maior parcela do 
ajuste com que o Governo tem-se comprometido 
incide sobre as emendas dos parlamentares, que 
são despesas criadas por deputados e senadores. 
O montante foi de 13,3 bilhões de reais (lembrando 
que o anúncio da redução total foi de 44 bilhões de 
reais), sendo que a metade desse valor estava no 
Ministério da Saúde. Portanto, é importante que o 
país não perca o foco nos investimentos, já que são 
eles que geram emprego e renda, tão importantes 
para o equilíbrio social. Do PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento), foram cortados 7 
bilhões de reais, o que atingirá o programa "Minha 
Casa, Minha Vida" do Governo Federal. Tkmbém, 
na medida em que se produz, é possível segurar 
a inflação de demanda, que é aquela gerada pelo 
aumento da demanda agregada. Mesmo com 
o crescimento do desejo de se adquirir bens e 
serviços por parte da sociedade, o aumento da 
oferta poderá justificar o controle sobre os preços 
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- e essa oferta só poderá aumentar mediante 
investimentos. 

Outra medida que o Governo vem adotando 
desde abril de 2013 para conter a inflação é elevar 
a taxa de juros. De lá para cá, a taxa de juros se 
elevou de 7,25% para 11%. Em abril de 2013, teve 
um acréscimo de 0,25% e, nas seis altas seguintes, 
subiu mais 0,50%. Depois, em fevereiro e abril de 
2014, elevou-se mais 0,25%. Quando o Copom 
(Comitê de Política Monetária) eleva a taxa de 
juros, que é o preço da moeda, fica mais difícil 
o acesso ao crédito por parte dos setores da 
economia. Com menos crédito, a quantidade de 
moeda na economia diminui e, por conseguinte, 
o desejo de compra se reduz, ou seja, a demanda 
agregada cai. Isso também reduz a pressão por 
bens e serviços e, consequentemente, os preços 
caem. 

Desde 1999, quando o câmbio passou de fixo 
para flexível, a âncora cambial foi substituída pelo 
sistema de metas de inflação. Isso significa que 
até essa data, o Governo controlava a inflação com 
o câmbio, ou seja, quando os preços ameaçavam 
subir, o Governo aumentava as importações 
para pressionar a volta dos preços ao patamar 
desejado. Isso só era possível devido à fixação de 
um câmbio que permitisse manter nossa moeda 
valorizada perante o dólar, além de tornar os 
preços dos produtos importados relativamente 
mais baratos. Para isso, porém, era necessário que 
o país possuísse reservas cambiais suficientes 
para poder vender dólar no mercado quando 
necessário e, assim, segurar o câmbio. A partir de 
1999, devido às sucessivas crises internacionais, 
como a crise da Ásia e da Rússia, o nosso país 
perdeu divisas e, com a falta de reservas cambiais, 
foi obrigado a converter o câmbio fixo em câmbio 
flexível. Para conter a inflação, já que não poderia 
mais contar com o câmbio para isso, o país 
passou a adotar o sistema de metas de inflação, 
que consistia no mecanismo de elevação da taxa 
de juros quando a inflação ameaçasse voltar, já 
que a elevação da taxa de juros provoca retração 
da demanda agregada. De lá para cá, é esse o 
modelo que tem sido adotado pelo país. 

Mas o que se percebe é que, embora a taxa 
de juros básica (Selic) esteja no patamar de 11% 
ao ano, nível próximo ao que estava quando a 
Presidente Dilma assumiu em 2011, o país paga 


um juros médio da dívida da ordem de 14%, 
atingindo até 16%. A questão que vem à tona é: 
por que o Governo paga uma taxa de juros mais 
elevada que a taxa Selic? 

A primeira razão é porque a nossa dívida 
bruta é bem maior do que a dívida líquida. 
Isso ocorre porque, como o Governo não tem 
poupança suficiente 1 , precisa comprar reservas 
cambiais, e o Banco Central precisa emitir moeda 
para pagar por essas reservas. Para evitar que 
esse excesso de moeda na economia provoque 
inflação, o Bacen é obrigado a emitir títulos para 
enxugar a quantidade de moeda que foi colocada. 
A esse processo dá-se o nome de esterilização 
da economia, segundo o qual o Bacen compra 
divisas com moeda e depois troca essa mesma 
moeda por títulos públicos. Essas reservas são 
aplicadas, em sua maior parte, em títulos do 
tesouro do Governo americano, que remuneram a 
uma taxa de juros bem menor que a taxa de juros 
que o Bacen remunera pelos títulos que vende ao 
setor privado. Essa operação está na ordem de 
20% do PIB - e, assim, a dívida pública aumenta. 

Um segundo fator que justifica o aumento 
da dívida é o fato de o Têsouro Nacional estar 
emprestando dinheiro a bancos públicos, 
principalmente o BNDES, no intuito de estimular 
o crédito e a economia. O que se verificou, no 
entanto, desde 2010, é que essa medida tem sido 
contraproducente, mas como o Governo não tem 
recursos para isso, emite títulos e os vende para 
o setor privado. Essa é uma maneira de captar 
recursos do setor privado e transferi-lo para os 
bancos públicos. Essa operação representa 
10% do PIB do país. Contudo, isso tem uma 
consequência: um maior endividamento público, 
já que a taxa de juros que o Tfesouro Nacional 
paga ao setor privado é maior que a taxa de juros 
que o BNDES paga ao Tfesouro. Assim, a dívida 
líquida, que é da ordem de 35% do PIB, passa a se 
configurar como uma dívida bruta de 65% do PIB. 

Outro motivo que justifica uma taxa de juros 
paga pelo Governo superior à taxa básica Selic é 
a existência de títulos da dívida pública de longo 
prazo que pagam juros mais altos devido a o risco 
e os prazos serem maiores. Isso significa que não é 
apenas o fato de os juros serem altos que provoca 
aumento dos custos de se emprestar dinheiro para 
os bancos públicos e adquirir reservas cambiais. 


‘Perceba que quando o Governo projeta um superávit primário de 1,9%, não está incluindo o pagamento de juros. Se o incluísse, teríamos um déficit nominal 
das contas do Governo - ou seja, na realidade, ele não poupa nada. Em 2013, o déficit nominal foi da ordem de 3,1% do PIB. Embora tenha apresentado déficit, 
o resultado foi melhor que o déficit dos EUA, da frança, da Itália, do Japão, do Reino Unido, entre outros. 
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Crise na Argentina leva o país vizinho a adotar medidas comerciais restritivas contra o Brasil, afetando a nossa economia. 


Quando o Governo paga juros maiores para 
captar recursos do que recebe quando empresta, 
dá-se o aumento desses custos. 

Outra razão para o Governo elevar as 
taxas de juros decorreu do fato da retomada 
do crescimento dos Estados Unidos e da 
desconfiança sobre a economia chinesa, que 
demonstrava estar diminuindo seu ritmo de 
crescimento. Isso provocou a saída de dólares 
do país e a consequente desvalorização da 
nossa moeda nacional, o que fez que houvesse a 
elevação das taxas de juros, no intuito de proteger 
nossa moeda. Com uma taxa de juros mais alta, os 
investimentos produtivos se retraem, o que pode 
ser visto com a redução de 3,5% da produção 
industrial de dezembro de 2013. 

É importante, porém, que os agentes 
econômicos não se mostrem tão pessimistas, visto 
que a crença de que as coisas vão mal já é um 
indício forte para que elas, de fato, fiquem ruins. O 
panorama econômico mostrou também seu lado 
positivo. A taxa média de desemprego em 2013 
foi de 5,4%, bem abaixo, por exemplo, da taxa de 
desemprego da Europa, na zona do Euro, que foi 
da ordem de 12%. Támbém, apesar de apresentar 
uma balança comercial deficitária em janeiro de 
2014, as reservas do país atingiram a cifra de 375 
bilhões de dólares, valor suficiente para cobrir 18 
meses de importação. E se a balança comercial 
se apresenta desfavorável, deve-se entender que 
é tradicionalmente visto que essa situação está 
presente nos primeiros meses do ano. 


Há, além disso, a crise na Argentina, que tem 
levado o governo de Cristina Kirchner a adotar 
medidas comerciais restritivas. Essa situação tem 
afetado o Brasil consideravelmente, já que o país 
vizinho é um forte parceiro comercial para nós. 

O déficit no balanço de pagamentos 
em transações correntes - que é a soma das 
três balanças (comercial, serviços e renda) e 
das transferências correntes unilaterais - tem 
apresentado uma evolução de déficit (em 
janeiro de 2013 foi de 11,35 bilhões de dólares 
e em janeiro de 2014 foi de 11,591 bilhões de 
dólares). Esse déficit tem sido coberto, em parte, 
com investimentos diretos, que correspondem 
à participação de estrangeiros no capital de 
empresas brasileiras, ou seja, um capital menos 
volátil, que não entra no país apenas para 
especular. É o tipo de investimento que gera 
emprego, renda e maior qualidade de vida para 
a população. O Brasil recebeu, em forma de 
investimentos diretos do exterior, o valor de 63 
bilhões de reais em 2013, e o fluxo de capital na 
Bolsa de Valores foi positivo em 11 bilhões de 
reais. A conta de serviços recuou em 8% no mês 
de janeiro de 2014, em comparação com janeiro 
de 2013. Isso se deve, em parte, aos gastos de 
brasileiros no exterior, que tiveram sua primeira 
queda em janeiro de 2014, se considerarmos 
os últimos 16 meses. Acredita-se que um dos 
motivos para essa redução deve-se à elevação 
do IOF (imposto sobre operações financeiras) 
de 0,38% para 6,38% para pagamentos em moeda 
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estrangeira com cartão de crédito (para essa 
modalidade, a alíquota já estava sendo cobrada 
anteriormente), cartões pré-pagos, cheques 
de viagem e saques no exterior. Outra razão 
deve-se à desvalorização da nossa moeda em 
face do dólar, o que torna o preço dos produtos 
importados relativamente mais caros. É bom 
frisar que o brasileiro nunca viajou tanto para o 
exterior como tem ocorrido nos últimos tempos. 
Também, desde 2003 e para o mês de janeiro, a 
taxa de desemprego atingiu seu menor patamar, 
ou seja, 4,8%, muito embora, em janeiro, a taxa 
suba por conta da demissão de trabalhadores 
temporários. Essa taxa de desemprego tão baixa 
pode ser explicada também pela redução da PEA 
(População Economicamente Ativa, composta 
pelas pessoas empregadas e desempregadas) 
em 0,5%, em relação a dezembro 2013. 

Ainda em relação a janeiro de 2013, 
a renda em janeiro de 2014 subiu 3,6%. É 
importante, portanto, que se observe a redução 
da desigualdade social, o aumento dos salários 
reais e o crescimento do crédito que tem ocorrido 
nos últimos anos. A taxa de juros que, em março 
de 2013 estava no seu menor patamar (7,25%a.a) 
desde que foi criada, em 1986, depois de se 
elevar seis vezes seguidas em 0,5%, apresentou 
nas duas reuniões seguintes do COPOM uma 
desaceleração, com um aumento de 0,25%. 

O PIB do país para 2013 surpreendeu 
o mercado com uma taxa de 2,3%, resultado 
melhor do que o esperado pelos "pessimistas" 
da oposição e do mercado. Apesar de ter sido 
considerado medíocre, deve-se perceber o 
contexto mundial, que derrubou o PIB de países 
europeus e dos Estados Unidos, bem como 
desacelerou o crescimento da China. 

Apesar de o crescimento médio do Governo 
da Presidente Dilma estar na casa de 2,01% a.a, 
considerando-se o período de 2011 a 2013, o 
resultado está muito abaixo do Governo Lula, que 
foi de 4,03% a.a no período de 2003 a 2010, mas 
está próximo do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, que foi de 2,28% a.a entre 1995 e 2002. 

O Governo Dilma prevê uma trajetória de 
crescimento para 2014, que teve início no último 
trimestre de 2013, apesar do baixo crescimento 
da indústria, devido, principalmente, à tendência 
de queda nas exportações por conta das crises 
internacionais. Contudo, o que se afirma é que 
o crescimento que houve, embora pequeno, 
foi um crescimento de qualidade, que deve ser 


impulsionado pela melhoria na infraestrutura, 
com estradas e aeroportos. Por esse motivo, o 
Governo tem apostado em um crescimento da 
economia para 2014. É pertinente apostarmos que 
isso ocorrerá e trabalharmos em prol da melhoria 
nacional, com mais distribuição de renda e justiça 
social. 

Para concluir, percebemos que a economia 
de 1,9% do PIB que o Governo tem-se proposto 
a fazer, embora pequena, condiz com algo 
factível. É consenso que o Brasil precisa crescer 
sem inflação e com justiça social. A ciência 
econômica, contudo, é dinâmica, a tal ponto, que 
uma variável afeta a outra, podendo, até mesmo, 
anular os efeitos esperados. Assim, para crescer, 
o Governo e as empresas precisam investir, mas 
esse investimento aumenta a demanda agregada 
e, pelo menos no curto prazo, gera inflação. 

Essa elevação de preços tem a característica 
de ser altamente regressiva, ou seja, atinge mais 
aqueles que auferem menores rendas, piorando 
a distribuição de renda, além do fato de gerar 
desconfiança e instabilidade no mercado, sendo 
um dos motivos que faz o investimento retrair. Em 
outras palavras, entramos em um paradoxo que 
afirma que um maior investimento pode gerar 
um menor investimento. Parece piada, mas um 
fato como esse faz parte do contexto econômico. 
E necessário, portanto, que o país avance com 
cautela, porém com responsabilidade. 

Devemos, entre outros fatores, criar um 
parque industrial capaz de atender a uma maior 
produção, e precisamos atender a população 
com uma educação de qualidade, para nos 
tornarmos capazes de produzir com capacidade 
de competir. Mas, para isso, precisamos suportar 
o convívio com uma certa inflação e enxergar que 
ela pode ser a consequência de um crescimento. 
Precisamos que o Governo fomente e promova o 
investimento, o que obrigatoriamente se traduz 
em maiores gastos e menor poupança. 

Os números que apresentei acima não devem 
ser analisados como catastróficos, como tem sido 
feito por alguns analistas. Não é possível crescer 
sem correr riscos. É necessário, em primeiro 
lugar, que mantenhamos o otimismo. O que temos 
vivido nos últimos anos talvez seja o traçado de 
um caminho necessário para a alavancagem 
do crescimento daqui para frente. E, segundo o 
velho ditado, repito: "devagar e sempre". 
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Introdução emergentes de "novos imperialistas", os quais 


Um dos fenomenos mais marcantes das 
Relações Internacionais Contemporâneas é 
o fato de a África haver-se tornado objeto de 
uma nova corrida mundial, como no fim do 
século XIX. Todavia, no início do século XXI, os 
protagonistas mais dinâmicos de tal movimento 
são as potências emergentes, e não as antigas 
metrópoles europeias. Esse processo se dá num 
quadro de desenvolvimento econômico-social 
e protagonismo diplomático da África, o que 
representou algo inesperado para muitos. AÁfrica, 
nos marcos da globalização e do fim da Guerra 
Fria, vivenciara uma segunda "década perdida”, 
com sangrentas guerras civis internacionalizadas, 
epidemias (HIV/AIDS, cólera, vírus Ebola, entre 
outras) e marginalização econômica. 

Mas, sem que as potências europeias e os 
EUA dessem a devida importância, África do Sul, 
Nigéria e Líbia, logo seguidas por outras nações, 
se tornavam-se mais ativas, e a China, a índia e, 
logo, o Brasil passavam a interagir com maior 
intensidade econômica e política com o continente 
africano. E foram seguidos por outras potências 
emergentes como TUrquia, Irã, Rússia, Arábia 
Saudita, Emirados Árabes Unidos e Malásia, entre 
outras. Os efeitos não se fizeram esperar, com a 
África apresentando, desde a virada do século, 
níveis de crescimento econômico acima da 
média mundial. Tãl fenômeno foi acompanhado 
de novas iniciativas diplomáticas e de 
transformações sociais, as quais alteraram os 
elementos políticos de governança. Ainda que 
o peso relativo da mudança tenha tido impacto 
limitado, ele foi muito rápido para poder ser 
reelaborado pelo discurso preconceituoso que 
o Norte tem em relação à África. 

Como reação, foi surgindo uma produção 
acadêmica e jornalística que acusava os 

'O artigo do Professor Visenüni foi publicado originalmente em Austral: 
2014, pp.41-68. 


promoviam uma nova partilha da Afnca. O 
discurso, explícito, chega a ser surrealista: 
acadêmicos, políticos, jornalistas, empresários 
e ativistas de organizações não governamentais 
(ONGs) das antigas metrópoles e dos Estados 
Unidos se apresentam como defensores 
dos africanos, denunciando, em particular, a 
presença chinesa. Mas não exclusivamente, 
pois os europeus, cujas empresas se encontram 
implantadas no continente africano desde a 
época colonial, criticam também a presença 
brasileira na África, que, supostamente, 
buscaria apenas " explorar o continente ”. A índia, 
porém, é relativamente poupada pelos críticos, 
embora sua ação seja equivalente em forma e 
intensidade (Power et al 2006). 

Curiosamente, o discurso encontrou 
eco na extrema-esquerda e nas ONGs, que 
denunciavam o "imperialismo brasileiro", e 
mesmo o "racismo brasileiro”, enquanto, mais 
paradoxalmente ainda, muitos empresários 
nacionais criticavam o governo por perder 
tempo e recursos com "um continente sem valor 
econômico e sem futuro”. Esses movimentos 
de opinião, habilmente apoiados por empresas 
e governos (via fundações) e difundidos 
globalmente pela mídia, têm o único objetivo 
de deslegitimar a diplomacia africana do 
Brasil, constrangendo seus agentes (mas nem 
se compara com a política antichinesa, muito 
mais intensa). Nesse contexto, o presente 
artigo busca introduzir o tema de forma a 
discutir os elementos dessa narrativa diante 
da realidade das relações de cooperação sul- 
sul. O desenvolvimento econômico-social 
africano, sua inserção nos fluxos mundiais 
(revertendo a marginalização) e sua relativa 
autonomia diplomática, fenômenos ativos nos 
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últimos quinze anos, representam elementos 
importantes no plano internacional. Assim, nos 
quadros da crise iniciada em 2008 nas nações 
desenvolvidas, essa narrativa, carregada de 
argumentos fortemente contraditórios (num 
momento a África é considerada irrelevante, 
bem como os emergentes, noutro os emergentes 
estariam provocando uma enorme transformação 
negativa), encontra sua razão de ser entre bem 
intencionados, naives, e agentes econômicos e 
políticos com interesses muito bem definidos 
(Alden, Large e Oliveira 2008; Ampiah e Naidu 
2008; Bond 2010). 

Os Países Emergentes na África 

O fim da Guerra Fria representou o 
desengajamento das potências externas e o 
abandono de grande quantidade de armamento 
nas mãos de governos débeis e de grupos 
insurgentes sem acesso ao poder. A luta pelos 
escassos recursos, pela sobrevivência e os 
acertos de contas em relação à fase anterior 
produziram matanças da Libéria a Ruanda. 
As tragédias dos anos 1990 não chegavam 
a ser compensadas pelo (ambíguo) fim do 
Apartheid sul-africano, parecendo dar razão aos 
afropessimistas, com conflitos envolvendo, até 
mesmo, os países vizinhos (Schmidt 2012). 

As atenções ocidentais, então, se voltaram- 
se para a Ásia em acelerado desenvolvimento, 
em particular para a China, sem dar a devida 
atenção à crescente presença chinesa no 
continente africano. A Guerra ao Terrorismo (real 
ou idealizado), promovida pela administração 
Bush a partir de 2001, manteve a alienação em 
relação aos laços que se forjavam entre a Ásia e 
a África e à forte inflexão interna que ocorria na 
evolução do próprio continente africano. 

Nessa época, a China e a índia não apenas 
se tornavam grandes exportadoras de produtos 
industrializados (necessitando matérias-primas, 
energia e mercados), mas a primeira retirava 
400 milhões de pessoas da linha de pobreza, 
e a segunda, 100 milhões. O aumento geral da 
renda, e a inclusão social decorrente, ampliava 
o consumo e a busca por mais matérias-primas, 
alimentos e fontes de energia. A China Popular 
nunca se afastara da África, e as mudanças 
econômicas do Dragão se refletiram nas 
relações sino-africanas, com um novo acento 


econômico. Não se tratava apenas de comércio 
e investimentos, mas da forma como a China 
agia e de como isso era importante para a África. 
Rápida e discretamente, a China aumentou 
qualitativamente a sua presença na África, 
sendo logo seguida pela índia, embora esta 
não tivesse uma visão estratégica e um apoio 
governamental semelhante ao dos chineses. 

Para surpresa geral, o próprio Brasil 
recuperou seu protagonismo diplomático, 
econômico e de cooperação, especialmente em 
relação à África, ultrapassando mesmo o forte 
ativismo que exercera durante o Regime Militar. 
A política africana de Lula superou todas as 
expectativas, e a política africana do Brasil se 
tornou o vetor da cooperação sul-sul, adquirindo 
um perfil multifacetado. 

A presença desses três gigantes na África 
encontrou um continente em que emergiam 
novas estruturas e práticas para lidar com os 
problemas sociopolíticos e desenvolvimento 
econômico. O resultado foi rápido, com os novos 
fluxos econômicos e políticos externos sendo 
acompanhados pela ação da nova África do Sul, 
da Nigéria e da Líbia, com seus abundantes 
recursos. Ao mesmo tempo, outras potências 
emergentes se aproximavam ou reaproximavam, 
com novo enfoque, do continente africano. 

A Rússia de Ieltsin ignorara seus antigos 
aliados africanos, mas a URSS tinha deixado 
raízes profundas em várias regiões do continente: 
bastou que o Chanceler Evgueni Pnmakov 
sinalizasse e que Vladimir Putin assumisse o 
poder, para que uma Rússia significativamente 
transformada criasse uma política africana 
de base econômica para que as relações 
voltassem a se estreitar. Na mesma linha, Cuba, 
a nação latino-americana de maior presença no 
continente africano e de maior conhecimento e 
experiência, nunca abandonou sua cooperação, 
mas a dimensão militar desapareceu após o fim 
da Guerra Fria. Seu apoio solidário prosseguiu 
e, após 1999, passou a contar com o suporte 
político-financeiro e a associação da Venezuela 
de Hugo Chávez. 

A Türquia, o Irã e os países árabes 
(especialmente os do Conselho de Cooperação 
do Golfo e, entre eles, particularmente a Arábia 
Saudita e os Emirados Árabes Unidos), além 
de outros menores como a Malásia, fizeram- 
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se também presentes no continente africano, 
comerciando, investindo e tecendo alianças 
políticas. Interessante, um movimento de 
tamanha magnitude passar despercebido dos 
europeus e norte-americanos até a eclosão 
da crise de 2008. A partir daí, as tradicionais 
potências do Norte tiveram não apenas de buscar 
novos espaços, como também de combater os 
eficientes competidores, especialmente a China. 
A União Europeia ainda é a maior parceira 
econômica da África, mas a velocidade com 
que a China e as demais potências emergentes 
ingressaram nos negócios africanos e criaram 
outros novos, minando as antigas estruturas de 
dominação, surpreendeu os euro-americanos 
(Visentini e CEBRAFRICA 2013). 

Enquanto uma campanha de soft power, 
contra a presença da China e do Brasil, e em 
muito menor escala da índia, era desencadeada, 
os euro-americanos logo partiram para a 
ofensiva diplomático-militar, já que a sua crise 
financeira e a competitividade dos emergentes 
(particularmente da China) não permitiam 
uma reversão puramente econômica. A 
recriação da IV Frota (Atlântico Sul), a criação 
do Africom (Comando África) e a militarização 
"antiterrorista” do Saara pelos norte-americanos 
somaram-se às violentas intervenções militares 
franco- britânicas no norte do continente, na 
esteira da "Primavera Árabe". A África, assim, 
se tornou-se uma zona pivô da grande política 
internacional. 

A China na África desperta os africanos e as 
potências ocidentais 2 

A China tem desenvolvido, desde o 
estabelecimento das suas relações com os 
países africanos, mas, sobretudo, a partir dos 
anos 1990, projetos em diversas áreas. O petróleo 
e outros recursos naturais representam uma 
parte importante do investimento de Pequim no 
continente. A estratégia das grandes potências 
ocidentais, diante do crescimento apresentado 
por Pequim, de controlar, progressivamente, 
o acesso da China aos recursos naturais, 
particularmente na Ásia Central, fez que o 
governo chinês se voltasse para os países em 
desenvolvimento, especialmente na África, que 
em 2007, possuía aproximadamente 10% das 
reservas de petróleo mundiais. 


Nesse sentido, Sudão e Angola - que, 
nos anos 2000, ultrapassou a Arábia Saudita 
como maior fornecedor de petróleo para 
Pequim - estariam entre os parceiros africanos 
mais importantes, em termos energéticos. É 
importante ressaltar, entretanto, que outros 
países produtores de petróleo - como Nigéria e 
Gabão -, apesar de contarem com investimentos 
e participação chinesa no setor, seguem tendo as 
potências ocidentais como principais parceiros, 
o que ocorre, em todos os países africanos, em 
diversos outros setores. Isso se deve, em grande 
parte, ao fato de os investimentos chineses 
serem muito mais diversificados que os do 
Ocidente, sendo estes focados especialmente 
no setor petrolífero. 

Pequim também tem desenvolvido projetos 
para a construção e o estabelecimento de 
Zonas Econômicas Especiais e Zonas de 
Livre- Comércio em diversos países africanos. 
As Zonas Econômicas Especiais, onde são 
implantadas indústrias em regime de joint 
ventures, passaram a ser desenvolvidas a 
partir da Cúpula de 2006 do FOCAC (Fórum de 
Cooperação China-África) e, depois, cinco zonas 
foram aprovadas para serem estabelecidas na 
África subsaariana. O investimento em Zonas 
Econômicas e de Livre-Comércio se apresenta 
como uma tentativa de reproduzir o modelo 
chinês de desenvolvimento, uma vez que, na 
China, a implantação de zonas como essas teria 
sido responsável pelo aumento do investimento 
direto estrangeiro e pelo consequente 
desenvolvimento do país. 

Vale lembrar, ainda, que há países africanos 
que passaram, recentemente, por conflitos 
internos, que destruíram boa parte da sua 
infraestrutura, como a Guiné Bissau, Angola, R. 
D. do Congo, Serra Leoa, Libéria e a Costa do 
Marfim. Dessa forma, uma parte significativa 
dos investimentos chineses no continente 
é focada na construção ou reconstrução da 
infraestrutura dos países, gerando milhares de 
empregos, embora a China empregue, muitas 
vezes, a sua própria mão de obra, ocasionando 
tensões localizadas (mas reduzindo custos e 
permitindo operar a uma taxa de lucro mínima de 
3%, ao contrário dos 15% europeus) (Brautigam 
2009, 247). Diversos prédios públicos foram 
construídos, bem como estádios de futebol, 


2 Com a colaboração de Guilherme Ziebell de Oliveira, mestrando em Estudos Estratégicos Internacionais da UFRGS. 
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usinas de produção de energia, estradas, escolas 
e centros de desenvolvimento agrícola. Hospitais 
também foram construídos pelos chineses, que 
têm fornecido capacitação e formação para 
médicos e diversos outros profissionais locais. 
A construção de infraestrutura e a capacitação 
de profissionais africanos são aspectos 
fundamentais nas relações sino-africanas, uma 
vez que vão ao encontro dos anseios africanos 
de modernidade e dignidade, pouco enfatizados 
pela visão ocidental. 

Outro ponto importante é o auxílio 
financeiro prestado pela China aos países 
africanos. Diferentemente do Ocidente, ela 
não impõe às nações receptoras demandas e 
condicionalidades políticas. Ainda, grande parte 
da ajuda chinesa é feita através de construção 
de infraestrutura, e não por meio de pagamentos 
realizados diretamente aos governos, evitando 
significativamente desvio de verbas e corrupção 
(Sautman e Hairong 2006, 58). Além disso, ao 
contrário dos órgãos financeiros internacionais, 
o auxílio financeiro chinês é bastante dinâmico, 
sendo disponibilizado em um prazo de tempo 
muito menor, o que agrada as lideranças 
africanas. 

A interação entre China e África mudou 
o panorama econômico do continente. Para 
além dos investimentos, dos projetos de auxílio 
e da construção de infraestrutura, a grande 
demanda chinesa por commodities favoreceu 
enormemente as economias africanas, 
transformando as possibilidades de crescimento 
em um crescimento real e contribuindo para 
o desenvolvimento econômico expressivo do 
continente nos últimos anos. A captação de 
divisas, via exportação de commodities, por 
exemplo, permite aos Estados africanos a 
emancipação em relação ao FMI. 

A população africana é de aproximadamente 
um bilhão de pessoas. Considerando-se 
que grande parte dela vive da produção de 
commodities, que, graças à expansão chinesa, 
sofreu acentuada elevação nos preços, 
aumentando o seu poder aquisitivo, pode-se 
perceber que o padrão de consumo africano 
cresceu, tornando o continente um novo 
mercado para a China e outras nações. Afora 
isso, os produtos chineses vendidos para a 
África, além de apresentarem preços acessíveis, 


têm a capacidade de elevar o padrão de vida 
dos consumidores africanos. Há, assim, um 
equilíbrio comercial entre África e China. 

Em termos políticos, a interação sino- 
africana traz benefícios significativos, tanto 
para a África quanto para a China. Para os 
africanos, o apoio chinês agrega um parceiro 
de peso na busca por maior participação nos 
fóruns internacionais. Além disso, sendo a 
China um membro permanente do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, os países 
africanos não se sentem mais abandonados, 
pois têm um aliado de peso contra algumas 
iniciativas ocidentais desfavoráveis aos Estados 
africanos. Para os africanos, as relações 
com Pequim proporcionam uma espécie de 
descolonização econômica e uma nova projeção 
internacional. Para a África, tanto política quanto 
economicamente, a participação chinesa no 
continente se mostra positiva na medida em 
que cria oportunidades e possibilidades, com o 
aumento do número de possíveis parceiros e da 
competição engendrada entre eles. 

A presença chinesa na África, da 
mesma forma que a política e o modelo de 
desenvolvimento da China, apresenta-se de 
forma enigmática. Não existe política sem 
interesses, e a China os tem em relação ao 
continente africano. Muitos deles ainda são os 
mesmos da fase militante da China Popular, 
mas não dizem respeito apenas à África, mas, 
igualmente, à alteração do sistema de relações 
internacionais dominado pelo Ocidente. O 
Terceiro Mundo sempre foi peça-chave na 
estratégia chinesa de alteração da ordem 
mundial. O que é nova é a dimensão econômica. 

Os chineses não "saqueiam” o continente, 
pois não estão em posição de se impor aos 
africanos (nem desejam) e pagam pelo que 
compram (revertendo o declínio dos preços), 
além de servir como modelo aos africanos por 
seu bem- sucedido crescimento e eliminação 
da pobreza. A China ainda é uma nação em 
desenvolvimento, mesmo sendo membro 
permanente do Conselho de Segurança da ONU. 
Os chineses fazem doações a fundo perdido, 
cooperam em todas as esferas, não se envolvem 
nos assuntos internos africanos e vendem 
bens de consumo popular extremamente 
baratos, acessíveis a várias camadas sociais 
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antes carentes deles. Isso está causando uma 
transformação social pela base, impactando 
política e economicamente. O consumo africano 
afeta o modelo capitalista atualmente vigente 
no plano mundial. A presença chinesa ainda 
é minoritária, e o país não realiza qualquer 
atividade que não seja demandada pelas nações 
africanas. 

O fluxo econômico entre a China e a África 
passou de 10 a 200 bilhões de dólares em 10 
anos, e 25% do petróleo importado da China 
provêm do continente africano. A relação entre 
ambos é semelhante à que a China manteve 
com o Japão nos anos 1970, durante a crise do 
petróleo e a recessão nos países da OCDE, só 
que com papéis invertidos, pois os chineses 
recebiam investimentos em infraestrutura, 
adquiriam veículos e outros bens e vendiam 
petróleo e carvão aos japoneses. Com a venda 
de commodities, a China pagava as importações 
e amortizava os investimentos sem endividar-se, 
o que foi extremamente vantajoso a ambos os 
países. 

Um problema é que a África não tem 
uma política única para negociar, pois são 54 
Estados. Cabe aos africanos se organizarem 
melhor em suas instituições multilaterais, 
como a União Africana, para negociar com os 
chineses 3 . O Ocidente tem políticas de curto 
prazo para a África, mas a China atua numa 
perspectiva de longo prazo, embora com uma 
estratégia flexível. Segundo Yu (2010, 150), "a 
China [é o] 'Dragão no bosque', [que] necessita 
ser desconhecido e não compreendido. 
Contudo, a África compreendeu e o Ocidente 
frequentemente reconhece que a China possui 
capacidade, experiência e a tecnologia para 
contribuir para a transformação econômica da 
África". 

Outra questão importante, de impacto 
mundial, é que as relações sino- africanas são, 
marcadamente, características da cooperação 
sul-sul, e estão contribuindo para criar um espaço 
geopolítico meridional, em que os Oceanos 
Atlântico Sul e índico adquirem um papel 


estratégico nos planos econômico e político 
(Kornegay 2010). A China se tornou uma potência 
industrial, mas não uma superpotência, e segue 
sendo um país em desenvolvimento, o que faz 
muita diferença para a África, se comparada 
com a Europa ou os Estados Unidos. As críticas 
ocidentais, neste sentido, apenas confirmam a 
hipótese de que a cooperação sino-africana cria 
uma situação na qual a importância ocidental 
declina. A valorização do espaço africano altera 
o equilíbrio de poder mundial. 

A retomada das relações Brasil-África e seus 
efeitos geopolíticos 

O Brasil é um país mestiço, com uma 
cultura múltipla e ainda em formação, com 
forte componente africano, o qual ingressou 
junto com a África no sistema mundial durante o 
mercantilismo escravista, fazendo o Atlântico Sul 
ser um dos centros mais dinâmicos da economia 
mundial no século XVII e parte do XVIII. Apesar 
da identidade comum, a diplomacia britânica 
impediu Angola de integrar o Brasil quando da 
Independência, em 1822. Ao longo do séculoXIX, 
cortou os laços transatlânticos (especialmente o 
tráfico) e, durante a fase imperialista, ocupou 
grande parte do continente africano (Rodrigues 
1964; Munanga 2009). De 1860 a 1960, a relação 
Brasil-África foi mínima, e foi apenas com a 
Política Externa Independente (1961-64), o 
Regime Militar (1964-85) e o Governo Sarney 
(1985-90), que a interação político-econômica foi 
retomada com intensidade. As décadas de 1970 
e 1980 foram de grande interação comercial 
(maior que a atual) e aproximação política. 

Mas a crise da dívida externa no Tbrceiro 
Mundo e o encerramento da Guerra Fria 
afetaram o Brasil e a África, refreando a interação 
entre ambos. Após o retrocesso do período 
de ajustes neoliberais nas duas margens do 
Oceano (anos 1990), quando houve um enfoque 
apenas seletivo (priorizando alguns países- 
chave), a cooperação foi retomada quantitativa 
e qualitativamente, de forma multidimensional, 
durante o governo Lula (2003-2010). Nesta fase, 


3 A multiplicidade de agentes chineses na África torna seu controle problemático para Pequim. Abusos, que acontecem em qualquer relação, 
envolvem conluios entre chineses e autoridades locais (contrabando de madeira e marfim, por exemplo). Já no tocante à questão trabalhista, há um 
problema cultural: a China que entra na África está engajada num crescimento acelerado, que contrasta com a situação em que o continente se 
encontrava, gerando um choque entre dimensões de tempo radicalmente diferentes. O afã chinês em concluir as obras no prazo e no custo priva 
as relações interpessoais de um aspecto humano muito caro à cultura africana. E a diversidade e quantidade de frentes em que os chineses estão 
envolvidos tornam os eventuais problemas mais numerosos e facilmente explorados (quando não ampliados) pela mídia internacional, com vistas a 
(de) formar a opinião pública local e externa. 
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o Brasil não busca matérias-primas minerais 
ou alimentos na África, pois é um grande 
exportador desses itens e está em vias de se 
tornar um exportador de petróleo. Houve três 
eixos de relacionamento que ganharam notável 
impulso. 

Primeiro, uma aproximação político- 
diplomática intensa, de âmbito bilateral e 
multilateral, com vistas a influir na evolução 
da política mundial, em que o protagonismo 
do Presidente Lula foi decisivo. Não se tratou 
apenas de busca de apoio para obter um 
assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU, mas da formação de um grupo coeso 
nas negociações políticas e comerciais junto 
às organizações internacionais, como a OMC. 
Além disso, a diplomacia brasileira buscou 
potencializar a atuação internacional africana e 
estimulou a criação, nos marcos da cooperação 
sul-sul, do Fórum de Diálogo IBAS (índia, 
Brasil e África do Sul) e das trienais Cúpulas 
América do Sul- África (ASA) e América do 
Sul-Países Árabes, além de dar novo impulso à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e à Zona de Paz e Cooperação do 
Atlântico Sul (ZOPACAS). 

Segundo, no plano econômico, 
intensificou o comércio de bens nas duas 
direções (ligeiramente favorável à África), os 
investimentos brasileiros em infraestrutura e 
serviços, com o perdão da dívida de vários 
países e apoio financeiro do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). Tais iniciativas não visavam apenas 
a internacionalizar as grandes empresas 
brasileiras que se encontravam na África desde 
os anos 1970 (Petrobrás, Vale do Rio Doce, 
Odebrecht), mas incrementar o comércio nas 
duas direções. Foi fundamental criar canais 
políticos, financeiros, institucionais e logísticos 
para a sustentabilidade do intercâmbio. 
Importante mencionar que havia enorme 
preconceito empresarial e resistência de 
determinados atores nacionais e estrangeiros a 
tal cooperação (IPEA/BM 2012). 

Por fim, em terceiro lugar, a cooperação 
sul-sul teve enorme incremento nos campos 
técnico, educacional e social. As bem-sucedidas 


políticas sociais do governo brasileiro atraíram 
a atenção africana: combate à fome, eliminação 
da pobreza e epidemias (como HIV-AIDS), 
juventude, mulheres, educação, esporte, cultura 
e segurança pública. No tocante à cooperação 
técnica, o trabalho da Embrapa e de outras 
agências contribuiu para o desenvolvimento 
desde a agricultura em larga escala até 
a familiar. Formação técnica, transportes, 
energia, planejamento urbano, saneamento, 
biocombustíveis e saúde, entre outros, são 
campos onde se realiza um trabalho fortemente 
reconhecido pelos africanos e pelas agências 
internacionais. (Mendonça Jr. 2013) 

Se todos esses processos e 
desenvolvimentos representam apenas 
discurso político (diplomacia de prestígio), 
interesse econômico ("imperialismo soft") 
ou uma associação entre duas periferias do 
sistema mundial, na busca do desenvolvimento 
socioeconômico (cooperação sul-sul), o tempo 
mostrará. Trata-se de um processo em curso, 
com muitos atores envolvidos, objetivos diversos 
e uma conjuntura regional e mundial complexa. 

Os governos africanos, por sua vez, 
devem superar a conduta de assistência e 
dependência externa, criada durante o período 
da Guerra Fria e intensificada durante a "década 
perdida”, e buscar aprofundar os processos de 
desenvolvimento e de integração, sob o desafio 
da globalização. Superar alguns aspectos da 
herança colonial - em especial a fragmentação 
dos países, observada principalmente na 
configuração de nações pequenas e inviáveis 
- representa uma necessidade urgente. Ao 
mesmo tempo, eles têm de aprofundar os laços 
de cooperação, numa perspectiva externa 
independente, invertendo a tendência à 
marginalização do continente. 

O Brasil, por outro lado, constitui um 
país mestiço, não uma "democracia racial” ou 
uma nação "multicultural". Miscigenação não 
significa branqueamento, mas a mistura, algo 
que tem a ver com uma cultura que ignora certas 
diferenças e se sente fortemente atraída por 
outras 4 . O país está buscando uma identidade 
e elaborando uma cultura própria, em que o 
elemento africano tem uma contribuição decisiva 


4 A expressão "democracia racial", frequentemente invocada pelos críticos da cooperação Brasil-África como hipocrisia, sempre citando Gilberto 
Freyre, não passou de um discurso político interno e diplomático de curta duração. Há que se separar o Gilberto Freyre acadêmico do oportunista 
aliado ao salazarismo português, e lembrar também historiadores progressistas como José Honório Rodrigues, que mostraram as qualidades de um 
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e que deve ser reconhecida, e as desigualdades 
sociais, que penalizam a maioria da população 
negra, são objeto de políticas afirmativas e 
tendem a ser, ao menos, minimizadas. E, ainda, 
entre muitas injustiças, temos uma cultura de 
tolerância enorme, que pode ser um modelo 
para um mundo de intolerância (Cardim e Dias 
2011 ). 

Muito além do aspecto comercial, o Brasil 
pode ser um parceiro importante para que 
o continente africano possa superar alguns 
obstáculos internos (políticos, econômicos e 
sociais). Os entraves da África, por sua vez, 
também podem ser úteis para o Brasil, não só 
nos aspectos econômicos, mas também político- 
culturais. Como uma nação em desenvolvimento, 
há sempre uma espécie de "tentação de Primeiro 
Mundo” porpartedas elitesbrasileiras, queveem 
o país como "branco, Ocidental e cristão”. Além 
disso, nossa sociedade, que recebe estudantes 
africanos, deveria enviar também estudantes e 
turistas para a África, o que contribuiria para 
o desenvolvimento da identidade nacional 
brasileira, elemento indispensável a qualquer 
processo de desenvolvimento. 

Finalmente, a tensão entre uma cooperação 
transoceânica focada no Atlântico Norte 
(decorrente da história do capitalismo) e 
outra centrada no Atlântico Sul (com base na 
integração sul-americana, em associação com 
a África e a cooperação sul-sul) representa 
uma contradição fundamental. Nesse contexto, 
as relações Brasil-África são cruciais para se 
superar tal limitação. A integração do Atlântico 
Norte já está concluída, e muitos analistas se 
concentram sobre a ascensão da região do 
Oceano Pacífico. Mas poucos percebem a 
importância dos espaços oceânicos emergentes 
do Atlântico Sul e do Índico, rota de ligação do 
Brasil com a Ásia. A maior parte do petróleo da 
América do Sul, da África e da Ásia Meridional se 
encontra nesses dois oceanos. É vital, portanto, 
defender a soberania sobre esses recursos 
naturais e a desmilitarização e a segurança 
dessas rotas estratégicas. Assim, é possível 
compreender a lógica por detrás da estratégia 
do IBAS e mesmo das relações Brasil-África. 

Obviamente, a posição do Brasil em 


relação aos Estados africanos permite projetar 
mundialmente a imagem do país (diplomacia de 
prestígio). Contudo, é importante para ambos 
os lados, porque as relações bilaterais e a ação 
multilateral comuns são fundamentais para 
potencializar a atuação internacional dos países 
africanos. Além disso, elas contribuem para a 
emergência de uma ordem multipolar e também 
para vencer os antigos desafios e equilibrar as 
oportunidades da cooperação com os europeus 
e norte- americanos com as novas que se abrem 
com a presença chinesa e indiana. Trata-se de 
uma condição prévia para o desenvolvimento 
social e econômico africano. 

Ao mesmo tempo, como país capitalista, a 
comunidade empresarial brasileira quer obter 
lucro, especialmente em novos mercados (daí 
o conceito de imperialismo soít ). No entanto, 
a experiência histórica mostra que apenas 
vontade política e uma retórica de solidariedade 
são insuficientes sem vínculos econômicos 
sólidos. A evolução política recente demonstra 
que os governos africanos estão tornando-se 
mais proativos na defesa dos seus interesses - e 
o Brasil não está em posição de impor algo que 
os africanos não desejam. Da mesma forma, 
chineses e indianos não têm condições de 
"dominar” os africanos. 

É evidente que o governo Lula teve uma 
abordagem abrangente sobre a cooperação 
sul-sul e tentou propor uma nova forma para 
o sistema internacional. Não era o caso de 
solicitar um novo tipo de tratamento por parte 
dos parceiros mais poderosos, mas não fazer 
o mesmo em relação aos parceiros menos 
desenvolvidos. Isso foi coerente com o programa 
político e social de Lula e Dilma. Tampouco se 
tratou da antiga estratégia terceiro-mundista 
dos anos 1970 - uma coalizão contra o Norte. 
O cenário pós-Guerra Fria e a globalização 
produziram um novo ambiente internacional, no 
qual o Brasil precisa de parceiros consistentes 
para a construção de uma ordem mundial 
multipolar. 

Finalmente, as relações Brasil-África 
ganham ainda mais importância no atual contexto 
de crise financeira mundial, em que os países 
em desenvolvimento estão ameaçados pela 


país mestiço. O conceito de "multiculturalismo”, baseado na antropologia norte-americana, foi introduzido no Brasil nos anos 1970-80 pelos críticos 
domésticos e estrangeiros no auge da cooperação com a África e na luta pela democratização. Seu objetivo, ao que parece, era deslegitimar o 
discurso diplomático brasileiro e substituir a centralidade do conceito de classe social pelo de raça, com a finalidade de desarticular os crescentes 
conflitos sociais que acompanhavam o fim do "milagre económico' 1 dos militares. 
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queda nos preços de commodities e diminuição 
do fluxo de investimentos externos. É, portanto, 
um momento crítico para as parcerias com os 
países africanos, em que há um potencial tanto 
para uma ligação mais estreita entre eles como 
de uma ruptura. De acordo com sua postura nos 
fóruns - III Cúpula do IBAS, G-20 financeiro e 
Assembleia Geral da ONU -, o Presidente Lula 
esteve interessado na primeira opção, tendendo 
a manter as linhas principais de sua política 
externa por meio de esforços diplomáticos, a 
fim de aprofundar as relações do Brasil com as 
nações em desenvolvimento. Conforme afirmou 
o Presidente durante a XXIII Assembleia da União 
Africana, em julho de 2009: "O Brasil não veio à 
África para se desculpar do passado colonial, 
nós queremos ser verdadeiros parceiros no 
desenvolvimento e na cooperação”. Na ocasião, 
ele prometeu auxiliar a África a promover uma 
Revolução Verde em todos os campos da 
agricultura. 

Não seria exagerado considerar a política 
africana do Brasil durante o Governo Lula como 
uma Revolução. Durante a Copa Mundial de 
Futebol, em julho de 2010, Lula realizou sua 
última viagem à África como presidente. Ele 
visitou Cabo Verde, onde assistiu à Reunião 
de Cúpula Brasil - CEDEAO/ECOWAS para 
promover a cooperação com os países da África 
Ocidental. Então, ele viajou para a Guiné-Bissau, 
Guiné Equatorial, Quênia, Tanzânia, Zâmbia e 
África do Sul. No Quênia e na Tanzânia, foram 
assinados acordos com a Vale do Rio Doce e 
a Petrobras. Entre 2003 e 2010, Lula viajou 11 
vezes à África, visitando 29 nações, enquanto o 
Brasil recebeu 48 chefes de Estado africanos. 
O Brasil abriu 17 novas Embaixadas na África, 
totalizando 35 e ficando na 4a posição, atrás 
dos EUA, França e China. Nunca se fez tanto 
nas relações Brasil-África, e a Presidente Dilma 
Rousseff está mantendo a mesma política, 
embora numa conjuntura menos favorável 
("continuidade sem prioridade”). 

índia, Rússia e outras potências emergentes 
também chegam à África 

A índia, como a China, teve contatos 
antigos com a África Oriental, que foram 
interrompidos enquanto ambos sofriam o 
colonialismo comum, embora a migração de 


trabalhadores indianos contratados também 
tenha ocorrido. Da independência indiana ao 
fim da Guerra Fria, o neutralismo, a política 
anticolonial e o apoio diplomático antiapartheid 
foram a marca das relações entre índia e África. 
A globalização e o desenvolvimento e a abertura 
indianos criaram, desde os anos 1990, um novo 
patamar para as relações de cooperação, que 
têm um apoio governamental de Déli menor 
que o de Pequim. Além disso, a índia procura 
manter um baixo perfil político e uma atuação 
predominantemente econômica, embora os 
objetivos de longo prazo da diplomacia indiana 
não tenham sido alterados, apenas mudado de 
forma. 

O interessante é que as ações indianas 
praticamente não sejam objeto de crítica 
ocidental, embora não sejam muito diferentes da 
chinesa ou da brasileira. De qualquer maneira, 
a índia contribui para o desenvolvimento da 
África, onde busca energia, matérias-primas, 
alimentos e mercados, oferecendo cooperação e 
investimentos. Na falta de uma política definida, 
a índia segue a China, com a diferença de que 
é membro do IBAS e partilha com os africanos a 
ascensão como espaço estratégico do Oceano 
índico (Beri 2003; Mohanti 2008). 

A Rússia imperial teve relações com os 
cristãos coptas da Etiópia e do Egito, bem 
como uma política antibritânica em comum 
com os africanos. Se a Revolução Soviética, por 
um lado, representou um afastamento físico, 
por outro, teve uma decidida política anti- 
imperialista que agradava aos africanos, que 
enviaram alguns quadros para formação na 
Internacional Comunista e, depois da Segunda 
Guerra Mundial, à Europa do leste e junto 
aos Partidos Comunistas das metrópoles, que 
representavam conexões indiretas com a URSS. 

Como membro permanente do Conselho 
de Segurança da ONU, Moscou desenvolveu 
intensa política anticolonial e estendeu sua 
cooperação aos primeiros países independentes 
da África. Em um continente pouco conhecido, o 
envolvimento com a crise do Congo representou 
um trauma. Além disso, a incerteza das políticas 
de regimes progressistas, como Gana, Guiné e 
Egito, levaram a certo refluxo soviético, apesar 
da manutenção de alguma cooperação com o 
continente. O anticolonialismo soviético também 
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sofreu contradições com sua política europeia 
da Guerra Fria, como no caso das relações com 
a França. 

Todavia, com a situação gerada nas 
colônias portuguesas com a Revolução dos 
Cravos e o envolvimento cubano, bem como 
com a Revolução Etíope, Moscou teve de se 
posicionar em apoio aos aliados e contra a 
ingerência sino-americana na África. Seguiram- 
se quinze anos de guerra na África Austral e no 
Chifre africano, com envolvimento indireto do 
Pacto de Varsóvia (armas, assessores, apoio 
econômico, diplomático e formação de quadros) 
e direto de Cuba (combatentes e cooperantes). 
Tal envolvimento ajudou a formar novas elites 
africanas - militares, burocratas e técnicos, 
que contribuíram para a construção do Estado, 
da nação e da projeção internacional (Hughes 
1992). Contudo, tudo foi interrompido com o fim 
da URSS, e a década de 1990 foi de afastamento 
durante a presidência de Ieltsin. 

Com Putin, a Rússia reaparece como 
parceiro econômico, buscando, mais do que 
apenas importar, investir em energia e minérios, 
além de retomar os contatos militares para a 
venda e melhoria dos armamentos. A Rússia 
também contribui para a infraestrutura, coopera 
em variados campos tradicionais e se torna 
um aliado nos fóruns multilaterais, buscando 
qualificar os Estados africanos para atuarem na 
construção de uma ordem mundial multipolar 
(Fidan e Aras 2010). 

Cuba foi incluída neste artigo não por ser 
"emergente", mas por representar a nação 
latino-americana de mais longa e ininterrupta 
presença no continente africano, no qual exerce 
grande influência, mesmo que não diretamente 
econômica. Como o Brasil, trata-se de um país 
mestiço de forte componente africano. Mesmo 
antes da Revolução, já havia contatos intensos 
com ativistas africanos, e ela foi simultânea 
às independências, com fortes interações. 
Excluída da América Latina e com uma relação 
complexa, não isenta de contradições, com 
o mundo comunista, Cuba se aproximou do 
Terceiro Mundo, em particular da África. Lá ela 
apoiou os movimentos de libertação nacional, 
cooperou no campo social com as jovens 
nações e formou quadros técnicos e políticos 
em Cuba. Em 1975, os cubanos passaram a 


ter uma presença estratégico-militar na África 
Meridional e no Chifre africano. 

A soberania angolana e a defesa da 
Revolução Etíope foram garantidas pelos 
cubanos, bem como a independência da 
Namíbia, mas as tropas cubanas se retiraram 
da África em 1989. A cooperação médica, 
educacional e técnica, no entanto, continuou. 
Mesmo com a crise econômica, Cuba seguiu 
cooperando e recebendo milhares de estudantes 
africanos (Lopez 2002). No início do século XXI, 
sua situação melhorou e, igualmente, passou a 
se associar com a Venezuela de Chávez para 
uma diplomacia africana de alto perfil. A nova 
África do Sul representa um aliado importante, 
graças à antiga associação com o Congresso 
Nacional Africano. 

A Túrquia teve uma presença histórica no 
norte da África, embora não seja vista como 
colonialista. Em 1998, com a vitória do islâmico 
Partido da Justiça e do Desenvolvimento, 
foi criado um Plano de Ação para a África. 
Nação com certo grau de industrialização, 
uma potência regional e com uma nova e 
ativa diplomacia, a Túrquia deixou de ter no 
ingresso na União Europeia e no pertencimento 
à OTAN (a URSS não mais existia) seus únicos 
vetores de política externa. Sua Doutrina de 
Profundidade Estratégica buscava estabelecer 
laços de influência e liderança em relação aos 
países muçulmanos, especialmente na África. 
Além dos laços comerciais e de investimento, 
a Túrquia tem dado grande ênfase ao problema 
da Somália, o que lhe valeu muito prestígio no 
continente africano. 

O Conselho de Cooperação do Golfo, 
especialmente a Arábia Saudita e os Emirados 
Árabes Unidos, juntamente com o Banco 
Islâmico de Desenvolvimento (fundado em 
1973), busca investir no continente, preparando- 
se para a era pós-petróleo. Não se trata de 
trabalhar pela "emancipação da África", pois 
visam exclusivamente negócios, ocupando 
os vazios deixados ou negligenciados pelos 
euro-americanos, pois as petromonarquias 
são aliadas do Ocidente (embora comecem a 
desenvolver alguns interesses diferenciados). 
Entretando, sua ação contribui muito para o 
desenvolvimento africano. 

Já o Irã, que, na época imperial, teve certos 
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contatos com a África, aparece vendendo 
petróleo a baixo preço, realiza comércio e 
investimentos e intensa cooperação política. 
Trata-se de sobrepujar o isolamento que as 
sanções ocidentais impõem ao país, mas 
também de exercer uma diplomacia voltada à 
emancipação do Terceiro Mundo, que sempre 
foi a bandeira da Revolução Iraniana. O Irã é, 
hoje, uma das lideranças do Movimento dos 
Não Alinhados. Também merece destaque a 
discreta, porém relevante e crescente presença 
da Malásia, a qual, embora seja um país 
oficialmente muçulmano, desenvolve uma típica 
diplomacia de negócios. Seu perfil de nação 
emergente em desenvolvimento se assemelha 
aos demais, mas evita desenvolver qualquer 
discurso político específico para o continente 
africano, apenas o da cooperação sul-sul. 

O encontro da periferia com a semiperiferia: 
efeitos 

No plano estrutural, a presença de 
potências emergentes, como China, Brasil 
e índia, Rússia, Cuba, TUrquia, Irã e nações 
árabes do Golfo, na África se apoia na 
mudança em curso no capitalismo global. A 
industrialização se espalhou pela semiperiferia 
do sistema mundial, especialmente na Ásia 
Oriental e Meridional. Todavia, é importante 
ressaltar que sem conexões econômicas, não há 
sistema de relações internacionais. O sistema 
político mundial também está passando por 
alterações, com o declínio relativo da economia 
e, até mesmo, do poder diplomático-militar 
das potências tradicionais do Atlântico Norte, 
e estas condições, necessárias para explicar o 
novo fenômeno, não são suficientes. 

Esse conjunto de relações novas não foi 
fruto de acaso, de oportunidade econômica 
conjuntural ou de simples voluntarismo político. 
A transformação do capitalismo global, que 
levara a industrialização aos Tigres Asiáticos e 
à China, além de a outras nações emergentes, 
como Brasil e índia, agora permitia que 
esses países investissem e comerciassem 
com a África. Todavia, não se trata apenas de 
uma lógica econômica que agora conecta a 
semiperiferia à periferia: há uma dimensão 
política e a emergência de um novo paradigma 
socioeconômico que não se encontravam nos 


cálculos dos policymakers e dos empresários 
e especuladores do Atlântico Norte. A grande 
transformação produtiva e tecnológica em curso 
cria condições para a emergência de projetos 
políticos, diplomáticos e sociais alternativos, 
num contexto de história de longa duração, em 
que os cinco séculos de expansão ocidental dos 
impérios marítimos dão lugar à recuperação 
dos grandes espaços terrestres e "Impérios 
continentais". 

Todavia, é preciso que os países em 
questão tenham projetos e vontade política de 
promover a internacionalização econômica e a 
cooperação política e social com outras regiões. 
Muitos atribuíram o fenômeno da presença 
dos emergentes na África a uma "conjuntura 
excepcionalmente favorável da economia 
mundial", sem qualquer mérito específico. Essa 
conjuntura, se é que existiu, já passou, mas a 
cooperação com a África se mantém forte, a tal 
ponto que as antigas potências têm buscado 
empregar recursos diplomático- militares para 
barrar o caminho da cooperação sul-sul no 
tocante à África. 

A África, um continente gigantesco e 
subpovoado, representa o último espaço 
com recursos estratégicos disponíveis e 
sub utilizados, ainda sob influência de potências 
em declínio econômico. Este é o espaço que 
se abre para nova disputa entre potências, mas 
a chamada "nova corrida" ou "nova partilha” 
não se baseia em estabelecimento de zonas 
exclusivas de controle direto, como no passado. 
Ela visa a setores específicos da economia de 
todo o continente, que, hoje, se caracteriza por 
um conjunto de nações em via de consolidação 
e com vontade política própria. 

Os africanos e seus novos parceiros 
ganham maior protagonismo diplomático, com 
as novas relações internacionais marcadas 
pela cooperação sul-sul e a construção de um 
sistema mundial caracterizado pela crescente 
multipolaridade, que avança à medida que o 
desenvolvimento da periferia se consolida. A 
China representa o fator mais importante de tal 
processo, quantitativa e qualitativamente, o qual 
favorece a presença dos demais emergentes. A 
China, além de Cuba, jamais deixou de cooperar 
comaÁfrica, desde 1949 e 1959, respectivamente. 

A URSS iniciou a cooperação na passagem 
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dos anos 1950 aos 1960, sofrendo certo 
retrocesso até meados da década de 1970, 
quando adquiriu elevado perfil. Com seu 
declínio e implosão, seguiu-se uma década 
de quase ausência, até que a Rússia de Putin, 
em 2000, retomou a cooperação, desta vez 
com um perfil econômico e cada vez com mais 
intensidade. Os turcos, os iranianos e os árabes 
chegaram depois, embora os últimos tenham 
tido certa cooperação na década que se seguiu 
à crise do petróleo de 1973. 

Atualmente se observa a manutenção da 
presença das potências emergentes, mas em 
meio a uma contraofensiva euro-americana, 
desde 2008. O problema é que os Estados 
africanos, mesmo com a criação da União 
Africana, em 2002, não têm uma política comum 
consolidada nem um projeto de desenvolvimento 
definido em escala continental, embora ele se 
esteja se esboçando. A grande questão é saber 
se sua cooperação com os emergentes resistirá 
à nova ofensiva ocidental. Túdo indica que sim, 
mas haverá grandes alterações no quadro atual. 

A China teve contatos antigos comaÁfricahá 
quinhentos anos, os quais foram interrompidos 
(exceto pela presença de imigrantes 
contratados para frentes de trabalho), e o país 
asiático sofreu o colonialismo da mesma forma 
que a África, o que forma uma visão comum. A 
Revolução Chinesa, a Conferência de Bandung 
e o anticolonialismo criaram condições para 
uma nova cooperação, com apoio diplomático 
e revolucionário, e cooperação nas esferas de 
base da sociedade. Apesar de mais pobre que 
a URSS, a China despendeu mais recursos que 
ela até que a Guerra Fria chegou ao continente, 
na década de 1970. Nessa fase, os problemas 
internos, as alianças externas pró-Ocidente 
e a transformação econômica fizeram que a 
cooperação diminuísse e que Pequim adotasse 
alianças no continente que afastaram a maioria 
dos africanos. 

Contudo, nos anos 1990, a China 
retornou com a cooperação técnica e 
interação econômica crescentes, pois seu 
desenvolvimento e a transformação da ordem 
mundial assim o exigiam. Embora negue, a 


China tem uma estratégia para o continente, 
que visa ao desenvolvimento de ambos e ao 
estreitamento da cooperação diplomática como 
forma de transformar a ordem mundial rumo à 
multipolaridade e ao reforço das organizações 
multilaterais, sobretudo a ONU. A China busca 
matérias-primas, alimentos, energia, mercados 
e apoio político, oferecendo cooperação de 
base (inclusive a fundo perdido), construção 
de infraestrutura (via ajuda ou paga pelos 
africanos), realiza investimentos, colabora para a 
emancipação econômica do continente e atua em 
conjunto nas organizações internacionais, quase 
sempre em apoio ao Terceiro Mundo. 

O Brasil teve forte interação com a África 
no Período Colonial e no século XIX, sendo, 
juntamente com Cuba, o único dos emergentes 
com forte população de origem africana. 
Contudo, a cooperação do Brasil com o continente 
africano só foi retomada com a Política Externa 
Independente (PEI) em 1961, e consolidada 
durante o Regime Militar (1964-1985), recuando 
durante os anos 1990 e sendo retomada com 
grande intensidade no início do século XXI. 

A cooperação Brasil-África, além das 
Cúpulas ASA e ASPA, envolve outra dimensão 
multilateral de alcance transcontinental, o Fórum 
de Diálogo IBAS, que representa uma forma 
elaborada de cooperação sul-sul, reativando 
a dimensão do Terceiro Mundo na diplomacia 
brasileira. Pode-se acrescer as conexões ligadas 
à emergência estratégica do Atlântico Sul, que 
apresenta forte interface com as relações Brasil- 
África. 

Embora o desenvolvimento social e 
econômico, aliado à autonomia política da 
África, sejam componentes políticos do governo 
liderado pelo Partido dos Trabalhadores, 
são também condições necessárias para a 
alteração do sistema internacional e para o 
aprofundamento dos laços entre Brasil e África. 
Igualmente, a relação contribui para a definição 
da identidade brasileira como nação do Terceiro 
Mundo (embora vinculada ao equívoco do 
"multiculturalismo" 3 ), em lugar da ideia das elites 
de pertencimento ao mundo ocidental, leia-se, 
branco e europeizado. 


5 Há uma ideia equivocada no país relacionando simplisticamente a questão do afrodescendente no Brasil com a situação da África: ambos seriam 
"os oprimidos". No Brasil, a análise de classe é abandonada pela de raça, ao gosto da antropologia norte-americana, que introduziu, desde os anos 
1970, o conceito de multiculturalismo. Por outro lado, enquanto a elite se opõe às relações Brasil-África, a "esquerda” acredita que deveríamos "pagar 
a dívida histórica” do escravismo, sem considerar que quem promoveu o escravismo foram os Estados europeus. Ora, as nações africanas são 
capitalistas, e é com elas que o Brasil tem de negociar, o que não significa que a ação não esteja dirigida para a mudança. 
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Como as nações africanas, o Brasil é um 
país em desenvolvimento. Daí a forma agressiva 
como a elite brasileira combate a política 
africana iniciada pelo governo Lula. Durante a 
gestão Dilma, a relação com a África não perdeu 
importância, mas prioridade e protagonismo. 
A Presidente não tem o mesmo interesse pela 
política externa, que considerava "avançada 
demais” e consolidada, dando grande autonomia 
ao Itamaraty e se concentrando na luta contra 
a crise e na construção da infraestrutura. Há 
continuidade, mas o futuro mostrará qual o lugar 
da África na inserção mundial do Brasil. 

Por fim, a reação diplomático-militar 
euro-americana (e também israelense) visa, 
formalmente, ao combate ao terrorismo, mas 
também aos negócios, a um enfraquecer 
da presença das potências emergentes no 
continente africano, e à garantia de um flanco 
estratégico para um certo refluxo no Oriente 
Médio, para o controle dos Oceanos Índico 
e Atlântico Sul, bem como à estabilização da 
fronteira sul da Europa. Os israelenses buscam 
evitar o isolamento na região, onde a presença 
ocidental declina. Os números estáticos 
apontam para a supremacia euro-americana 
no continente africano, mas sua evolução 
demonstra que, em seu conjunto, os emergentes 


se tornam uma força crescente, não apenas em 
proveito próprio, mas em contribuição para o 
desenvolvimento africano. 

O fenômeno descrito neste artigo ocorre 
nos marcos do capitalismo global, com a África 
vivenciando um processo de acumulação de 
capital, bem como a formação de classes 
sociais diferenciadas, de tipo moderno. Mas ele 
é marcado por um impacto político já visível nos 
países que mais avançaram no processo, como 
a África do Sul. É importante lembrar que as 
lideranças africanas, e expressivos segmentos 
sociais, são atores privilegiados de tal interação, 
que se inscreve nos marcos de uma disputa 
intercapitalista no plano mundial. Por um lado, 
como foi visto, a cooperação sul-sul empodera o 
desenvolvimento político-econômico dos países 
africanos, com impacto no reordenamento 
mundial. Por outro, ocorre um aprofundamento 
das relações sociais de tipo capitalista na 
África, o que cria clivagens político-sociais que 
comportam a elaboração de projetos alternativos 
no plano interno, com possíveis rupturas no 
médio e longo prazos. Essa modernização do 
continente africano permite a possibilidade 
futura, ao contrário da ingênua defesa do padrão 
societário pré-capitalista da região, defendida 
por alguns atores sociais. 
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RESUMO 

Após a segunda "década perdida", 
surpreendentemente, no início do Século XXI, 
a África retoma o crescimento econômico, o 
desenvolvimento socioeconômico, relativa 
estabilidade política e avanço nos processos de 
integração regional e continental. A razão de tal 
inflexão resulta de uma combinação de fatores 
tanto internos quanto externos: a estabilização 
de grandes nações africanas, a atuação de suas 
lideranças na busca da integração política e 
econômica (NEPAD e UA) e a crescente presença 


de potências emergentes, especialmente da 
China, mas também dos demais BRICS e outras 
grandes nações em desenvolvimento. Com base 
em novos fluxos de capital entre a semiperiferia e a 
periferia, ocorre um fenômeno ligado a iniciativas 
político-diplomáticas e sociais de cooperação sul- 
sul, de significativos impactos na transformação 
do sistema internacional. Thnto é assim, que as 
potências ocidentais, a partir da crise de 2008, 
passaram a buscar a reversão desse processo. 
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Nos últimos anos, o Brasil tem-se 
destacado como um dos principais "novos" 
atores em cooperação com terceiros países 
em desenvolvimento. Para compreender a 
atuação do Brasil no complexo regime da 
chamada Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (CID), é preciso entender a 
origem desse regime, seus principais atores e 
a atual dinâmica, marcada pela fragmentação 
ocasionada pela heterogeneidade de atores 
e de suas práticas na condução dos projetos 
de cooperação. Em linhas gerais, pode-se 
afirmar que o objetivo principal da assistência 
ao desenvolvimento é facilitar a transformação 
econômica e social pela superação de escassez 
de recursos humanos e materiais por meio 
da promoção de atividades estratégicas, pela 
indução e facilitação de políticas governamentais 
essenciais e pela promoção de um certo montante 
de capital e recursos capazes de promover uma 
mudança estrutural nos países receptores. O 
regime da CID, tal qual conhecido hoje, tem sua 
origem atrelada à conjuntura do pós-Segunda 
Guerra Mundial. O uso desse tipo de assistência 
foi especialmente útil aos Estados Unidos e, em 
menor escala de implementação, a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), como 
modo de manter os Estados receptores da ajuda 
sob sua órbita de influência 1 . 

Costuma-se apontar como marco histórico 
inicial do regime o Ponto IV do discurso inaugural 
feito pelo presidente norte-americano Harry 
Truman, em 1949, em que este clamou por um 
"ousado novo programa” de assistência técnica 


aos países em desenvolvimento, que os ajudaria 
a atingir padrões mais altos de vida 2 . Esse 
discurso fundamentou a política externa norte- 
americana para o desenvolvimento nos anos 
seguintes. Em sua fala, Truman deixou clara 
a ideia norte-americana de associação entre 
progresso técnico e desenvolvimento e entre 
produtividade econômica e estabilidade social. 
Destacou, ainda, a crença na democracia como 
vetor de transformação. Pela primeira vez em 
um texto oficial, o termo "subdesenvolvimento” 
evocava a ideia de mudança na direção de um 
estágio final e a possibilidade de promover tal 
mudança 3 . O paradigma da visão ocidental sobre 
desenvolvimento foi contestado sociologicamente 
nas décadas de 1950 e 1960. Na América 
Latina, destacaram-se os estudos da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL). Entre seus expoentes mais famosos 
estão Raúl Prebisch e Celso Furtado, que 
advogaram pela industrialização autônoma dos 
países da região como forma de superação do 
subdesenvolvimento. Posteriormente, a Teoria da 
Dependência, emulada por Fernando Henrique 
Cardoso e Enzo Faletto, discutiu os termos 
do pensamento estruturalista da CEPAL com 
uma análise centrada no processo histórico, 
adicionando à perspectiva econômica um viés 
político 4 . 

Do ponto de vista institucional, as discussões 
sobre desenvolvimento tomaram corpo nas 
Nações Unidas e na Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que surgiu com esse nome em 1961, 


1 MIKESELL, Raymond Frech. The economics offoreign aid. Aldine transaction, 2007. 

2 LUMSDAINE, David Halloran. Moral Vision in intemationalpolitics: the foreign aid regime, 1949-1989. Princeton: Princeton University press, 1993. 

3 RIST, Gilbert. The history of development: from western origins to global faith. 3.ed. London: Zed books, 2008. 

4 MANTEGA, Guido. Tfeoria da dependência revisitada: um balanço crítico. 1997. Disponível em: <http://www.eaesp.fgvsp.br/AppData/GVPesquisa/ 
P00187_l.pdf> . Acesso em 13 jul 2014. 
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A origem da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 
está no Ponto IV do discurso do Presidente norte-americano 
Harry Truman, em 1949. 


mas que havia sido criada em 1948 como 
Organização Europeia para a Cooperação 
Econômica (OECE), para gerir os recursos do 
Plano Marshall para reconstrução da Europa no 
pós-Guerra. A década de 1960, marcada pelo 
processo de descolonização afro-asiática, ficou 
conhecida como "década do desenvolvimento” 
na ONU, com a criação do Programa das Nações 
Unidas para 0 Desenvolvimento (PNUD) e a 
Conferência das Nações Unidas para Comércio 
em Desenvolvimento (UNCTAD). Nas décadas 
de 1970 e 1980, 0 perfil da assistência ao 
desenvolvimento - incluindo-se as proporções 
de ajuda aos países pobres, seu uso de 
infraestrutura social e os termos da assistência 
- crescentemente refletiu um foco no objetivo 
do desenvolvimento por si mesmo. As políticas 
tornaram-se mais sofisticadas, e as agências cada 
vez mais profissionalizadas. 

No início dos anos 80, houve uma mudança 
em relação ao pensamento dominante sobre 
a assistência ao desenvolvimento, diferente 
das necessidades humanas básicas e metas 
redistributivas. Com as crises da dívida e do 
balanço de pagamentos em muitos países 
da América Latina, a ênfase da assistência 
voltou-se para 0 chamado "ajuste estrutural” - 
ajuda vinculada a reformas econômicas, como 
desvalorização cambial, liberalização comercial, 
redução de déficit, eliminação do controle de 


preços e outras medidas econômicas destinadas 
a retomar 0 crescimento econômico em países 
em desenvolvimento. O Banco Mundial e 0 Fundo 
Monetário Internacional, apoiados pelos Estados 
Unidos e outros governos, tomaram a liderança 
em formar e negociar planos de reformas 
econômicas com países em desenvolvimento 5 . 
No entanto, havia críticos que argumentavam que 
as reformas econômicas estavam agravando a 
pobreza e que a assistência ao desenvolvimento 
deveria ser concentrada mais em atividades 
direcionadas diretamente à redução da pobreza 
e que dessem mais poder aos mais pobres. 
Essas críticas seriam intensificadas na década de 
1990, com 0 avanço das políticas de estímulo à 
liberdade de mercado e à redução do papel do 
Estado como indutor da economia. 

O início do novo milênio foi marcado pelo 
aprofundamento das discussões sobre 0 avanço 
da globalização e, evidentemente, sobre 0 seu 
impacto em relação aos projetos de assistência 
ao desenvolvimento econômico. Essa discussão 
ganhou especial relevo na ONU, quando, em 
setembro de 2000, foi adotada naAssembleia Geral 
a "Declaração do Milênio". Foi na primeira década 
dos anos 2000 que 0 movimento de ascensão das 
chamadas potências emergentes ou países de 
Renda Média 6 começou a chamar a atenção dos 
estudiosos e analistas de relações internacionais. 
Evidentemente, a articulação entre países em 
desenvolvimento não é nova, e estudiosos 
costumam apontar como marcos históricos 
dessa interação os princípios estabelecidos na 
conferência de Bandung (1955), no Movimento 
dos não-alinhados, formalizado em Belgrado 
(1961), e no Plano de Ação de Buenos Aires para 
a Promoção e Implementação da Cooperação 
Técnica entre Países em Desenvolvimento 
(1978). 7 8 Foi somente nos últimos vinte anos, 
contudo, que 0 fluxo financeiro oriundo de países 
em desenvolvimento destinado à cooperação em 
países também em desenvolvimento começou 
a crescer consideravelmente. Um relatório do 
Conselho Econômico e Social da Organização 
das Nações Unidas (ECOSOC) estima esse fluxo 
em cerca de 10% do total de fluxos financeiros, 
no ano-base de 2006, como cooperação sul-sul 


5 LANCASTER, Carol. Foreign aid: diplomacy, development, domestic politics. Chicago: the university of Chicago Press, 2007. 

6 Existe uma grande discussão sobre a terminologia a ser utilizada para designar esse grupo de países. Nesse artigo, optou-se pela adoção da 
nomenclatura "países de Renda Média", conforme ensinam Maria Regina S. Lima e Monica Hirst em Brasil, índia e África do Sul: desafios e 
oportunidades para novas parcerias. São Paulo: Paz e Tferra, 2009. 

7 LEITE, Iara Costa. Cooperação sul-sul: conceito, história e marcos interpretativos. In: Observador on-line, v.7, n. 03, mar. 2012. Disponível em: 
<http://observatorio.iesp.uerj.br/images/pdi/observador/observador_v_7_n_03_2012.pdf>. Acesso em: 12 dez 2013. 

8 ECOSOC. Background studyfor the development cooperation forum. Trends in South-south and triangular cooperation, 2008. Disponível em: < 
www.un.org/en/ecosoc/docs/pdfs/south-south_cooperation.pdf> Acesso em: 10 dez 2012. 
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(CSS), ainda que os dados sejam imprecisos 
devido à heterogeneidade do grupo e dos tipos 
de ajuda caracterizados nessa modalidade 
de cooperação 8 . Existem estimativas de que o 
fluxo de contribuição dos doadores que não são 
membros do CAD/OCDE possa atingir cerca de 
20% das contribuições globais para a assistência 
ao desenvolvimento em 2015. 9 

China, Emirados Árabes Unidos, Arábia 
Saudita, Brasil, Venezuela, índia e África do Sul 
estão entre os maiores doadores em cooperação 
sul-sul. 10 Existe uma grande dificuldade em 
categorizar e classificar os fluxos em cooperação 
sul-sul, uma vez que a cooperação entre países 
em desenvolvimento assume variadas formas. 
Para citar um exemplo, enquadra-se na categoria 
"sul-sul” tanto a cooperação entre o Brasil e 
os demais membros do denominado Fórum 
IBAS (índia, Brasil e África do Sul) quanto a 
cooperação dos países membros do Fórum 
com terceiros países em desenvolvimento que 
não são usualmente classificados como países 
de Renda Média, por meio do fundo IBAS. Por 
essa razão, alguns especialistas têm optado 
por classificar dentro do "guarda-chuva" da 
cooperação sul-sul essa colaboração com países 
que não são de renda média como cooperação 
sul-sul para o desenvolvimento econômico * 11 . 
Os "novos doadores” em CSS têm apresentado, 
ao promover seus programas de assistência ao 
desenvolvimento, um discurso de distanciamento 
dos preceitos adotados pelos doadores 
tradicionais, membros do Comitê de Assistência 
ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE. 

Em linhas gerais, os membros do CAD 
classificam sua assistência como "Assistência 
Oficial ao Desenvolvimento (AOD)". Existe uma 
clara diferença no nível de renda entre os doadores 
e receptores da AOD, e há condicionalidades de 
natureza política e/ou econômica para a liberação 
dos projetos. No caso da cooperação sul-sul, o 
grau de institucionalização em nível multilateral é 
baixo, já que os países não se submetem às regras 
de uma organização específica, como a OCDE. 
Os "novos doadores” apresentam a sua forma de 
cooperação como isenta de condicionalidades, 
e sob a perspectiva do "benefício mútuo” ou da 
"parceria”, em oposição à lógica doador-receptor 


da assistência tradicional 12 . Em uma breve 
comparação entre os dois grupos provedores 
de assistência, alguns aspectos podem ser 
destacados. Os doadores tradicionais têm um 
parâmetro claro de classificação da sua ajuda, 
definido nos termos do CAD/OCDE. Isso significa 
que, ainda que os doadores tradicionais decidam 
seus projetos de cooperação em bases nacionais, 
eles têm uma diretriz e um controle. Esse comitê 
também é responsável pelo monitoramento e 
pela avaliação dos relatórios, conforme citado 
no último item da tabela em análise. Os "novos 
doadores", por sua vez, realizam os projetos de 
cooperação em bases estritamente nacionais, 
guiados pelos princípios de cooperação sul- 
sul e pelas discussões sobre o tema no âmbito 
principalmente das discussões coordenadas 
pelo ECOSOC e por agências especializadas 
também no âmbito da ONU, como o PNUD. Não 
há, contudo, para os novos doadores, nenhuma 
instituição que os vincule ou os obrigue a reportar 
os esforços na assistência ao desenvolvimento 
prestados a terceiros países. Essa liberdade de 
ação, se por um lado é benéfica por ampliar a 
margem de liberdade dos atores envolvidos nos 
projetos, atendendo às suas necessidades sem 
seguir um modelo pronto ou engessado que 
ignoraria as particularidades, por outro, torna 
a contabilidade da assistência e os parâmetros 
para análise de sua efetividade muito fluidos e 
difíceis de serem mensurados. Em relação ao 
nível de renda dos participantes, observa-se 
que, na cooperação tradicional, há uma clara 
verticalização do ponto de vista financeiro, em 
que os doadores detêm um nível de renda per 
capita muito maior do que os receptores da ajuda. 
Na cooperação sul-sul, por sua vez, os países 
doadores e receptores apresentam nível de renda 
semelhante, mas é importante ressaltar que nem 
sempre isso se verifica na prática. Um olhar sobre 
os principais doadores em cooperação sul-sul 
indica que estes são, na verdade, países de renda 
média, portanto com renda per capita maior do 
que os receptores da assistência, normalmente 
países de menor desenvolvimento relativo. E 
preciso que haja um cuidado nas práticas dos 
"novos doadores" para que as assimetrias de 
renda em relação aos países beneficiários da 


9 PARK apud MAWDSLEY, Emma. From recipient to donors: emerging powers and the changing development landscape. London: Zed books, 2012. 

10 Idem nota 9. 

11 LEITE, Iara Costa, op. cit 

12 CHATURVEDI, Sachin. Development cooperation: contours, evolution and scope. In: CHATURVEDI, Sachin et al. (Eds.). Development cooperation 
and emerging powers: new partners or old patterns? London: Zed books, 2012. 
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Dilma Rousseffe BoniYayi, Presidente da República do Benin, no 
Palácio do Planalto em março de 2012. País africano recebe apoio 
técnico do Brasil na área agrícola. 


assistência não signifiquem uma hierarquização 
da relação, 0 que minaria 0 princípio, por eles 
defendido, da horizontalidade da cooperação sul- 
sul e configuraria, na prática, uma reprodução da 
verticalização em moldes similares à cooperação 
tradicional, por eles criticada. 

Entre 2005 e 2009, 0 Brasil gastou R$ 2,9 
bilhões em cooperação com outros países em 
desenvolvimento 13 . Apenas no ano de 2010, os 
gastos em CSS brasileira totalizaram R$ 1,6 
bilhão 14 . Em um artigo da revista britânica The 
Economist, em 2010, 0 Brasil é citado como um 
dos principais "novos" doadores, por motivos 
variados, como competição por mais soít power 
junto aos países em desenvolvimento, questões 
comerciais e prestígio político. A publicação 
destaca a abordagem distinta que 0 Brasil, como 
"novo doador" em CSS, adota em comparação 
com os doadores tradicionais, que executam uma 
cooperação com condicionalidades definidas. O 
fato de 0 Brasil apresentar um perfil misto, pois 
é ao mesmo tempo doador e receptor de ajuda, 
também é mencionado como um argumento 
que desafia a compreensão usual verticalizada 
que compõe as relações de assistência ao 
desenvolvimento. 19 

A cooperação internacional para 0 
desenvolvimento executada pelo Brasil classifica- 
se em sete grandes eixos: cooperação técnica; 
cooperação educacional; cooperação científica 
e tecnológica; cooperação humanitária; apoio e 
proteção a refugiados, operações de manutenção 


da paz e gastos com organismos internacionais 16 . 
Neste artigo, prioriza-se a análise da cooperação 
técnica brasileira com terceiros países em 
desenvolvimento. Pelo menos desde 0 lançamento 
do "Plano de Buenos Aires para a cooperação 
técnica entre países em desenvolvimento”, de 
1978, essa modalidade de cooperação passou 
a ser vista como muito eficiente na promoção 
do desenvolvimento. Essa percepção pode 
ser atribuída a três razões principais: maior 
aplicabilidade de soluções concebidas nos países 
em desenvolvimento, a exemplo da tecnologia 
de produção de alimentos em zonas tropicais; 
histórico de deslocamento de atividades de 
pesquisa nos países industrializados para 0 setor 
privado, 0 que inviabiliza 0 compartilhamento 
da tecnologia por esses países a custos baixos; 
ausência ou grau reduzido de condicionalidades 
(macroeconômicas ou de governança) 
exigidas pelos países em desenvolvimento, 
em comparação com os países tradicionais. A 
contribuição brasileira para a CSS, segundo a 
visão oficial e de muitos analistas, ocorre sem 
visar lucro ou estabelecer condicionalidades, 
guiada pelo empenho do país em transferir 
técnicas acessíveis e eficazes para promover 0 
desenvolvimento. As ações nacionais não são, 
contudo, pautadas unicamente pela lógica da 
solidariedade. A ação brasileira guarda relação 
com outros interesses, relacionados à abertura de 
mercados para produtos, serviços e investimentos 
nos países receptores da assistência, à 
preservação de interesses nacionais e à busca de 
prestígio 17 

Duas áreas da cooperação técnica brasileira 
para 0 desenvolvimento merecem destaque: a 
cooperação em matéria agrícola e a cooperação 
em matéria de saúde. A cooperação em agricultura 
é estruturada pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), em parceria com 0 
Ministério das Relações Exteriores do Brasil, por 
meio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC). 
Um exemplo prático da cooperação técnica 
agrícola prestada pela Embrapa é 0 de apoio aos 
países do Cotton-4 (Benin, Burkina Faso, Chade 


13 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA [IPEA] ; AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO [ABC]. Cooperação brasileira para 0 
desenvolvimento internacional: 2005 a 2009. Brasília: IPEA, ABC, 2010. 

14 _. Cooperação brasileira para o desenvolvimento internacional: 2010. Brasília: IPEA, ABC, 2013. 

15 THE ECONOMIST. BrazWs foreign aid programme. Speak softly and carry a blank cheque. Disponível em: < http://www.economist.com/ 
node/16592455>. Acesso em: 13 fev 2014. 

16 Idem nota 14. 

17 PINO, Bruno Ayllón; LEITE, Iara Costa. O Brasil e a Cooperação Sul-Sul: contribuições e desafios. Meridiano 47, n. 113, dez. 2009. 

18 idem nota 14. 
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Ainda que a CSS brasileira não tenha sido novidade do governo Lula, houve um expressivo aumento dos projetos de cooperação graças à 
política externa executada no período. 


e Mali). A meta do projeto é promover mudanças 
significativas nos paradigmas tecnológicos do 
setor algodoeiro, que é estratégico para esses 
países. O objetivo é aumentar a produtividade 
do setor, gerar diversidade genética e aprimorar 
a qualidade do algodão cultivado nesses países, 
para contribuir com o desenvolvimento e com 
o fortalecimento econômico autônomo dos 
membros do grupo. As atividades do projeto estão 
centralizadas na Estação do Centro de Pesquisa 
Agrícola de Sotuba, que fica em Bamako, capital 
do Mali 18 . Em entrevista, o ex-Chanceler Celso 
Amorim explicou que a assistência prestada pelo 
Brasil aos países do Cotton-4 guarda relação 
com a ação brasileira contra os Estados Unidos 
na Organização Mundial do Comércio, no 
contencioso do algodão. Para o ex-Ministro das 
Relações Exteriores, era importante "fortalecer 
o apoio a esses países africanos para que não 
aceitassem propostas de outros Estados que 
podiam pressioná-los a desistir do pleito” 19 . Outra 
área de destaque da cooperação técnica brasileira 
é a cooperação em saúde. No ano de 2010, os 
principais campos de atuação da cooperação 
brasileira nesse setor foram: banco de leite 
humano, vírus da imunodeficiência humana (HIV), 
dengue, sangue e hemoderivados, vigilância 


ambiental, sistemas de informação em saúde, 
gestão hospitalar e assistência farmacêutica. 
Em 2012, o Brasil inaugurou uma fábrica de 
antirretrovirais em Moçambique, denominada 
Sociedade Moçambicana de Medicamentos. A 
iniciativa faz parte do acordo de cooperação entre 
Brasil e Moçambique e deve beneficiar cerca de 
2,7 milhões de pessoas que vivem com HIV no 
país receptor 20 . 



A Nevirapina é um dos antirretrovirais produzidos em 
Moçambique, por meio do convênio com a Farmanguinhos. 


19 AMORIM apud KLEMIG. Mariana Costa Guimarães. Ausência de condicionalidades e outros princípios em cooperação sul-sul brasileira para 
o desenvolvimento econômico: motivações, interesses e perspectivas. Dissertação de mestrado. Programa de pós-graduação em Relações 
Internacionais. Universidade de Brasília, 2014. 

20 FIOCRUZ. Sociedade Moçambicana de Medicamentos. 23 de julho de 2012. Disponível em: <http://www2.far.fiocruz.br/farmanguinhos>. Acesso 
em 5 mar 2014. 

21 CABRAL, Lídia; WEINSTOCK, Julia. Brazilian technical cooperation for development: drivers, mecanisms and future prospects. Overseas 
Development Institute, 2010. 

22 FARANI apud KLEMIG, op.cit, p. 94. 

23 ABREU apud KLEMIG, op. cit, p. 95. 
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A Embrapa está presente em diversos projetos de cooperação técnica do Brasil com outros países. 


Ainda que a CSS brasileira não tenha sido 
novidade do governo Lula, houve um expressivo 
aumento dos projetos de cooperação graças 
à política externa executada no período. Em 
2003, apenas 23 novos projetos estavam sob o 
comando da ABC, mas com um aumento gradual 
ao longo dos anos, esse número subiu para 413 
em 2009. 21 Para o ex-diretor da Agência Brasileira 
de Cooperação (ABC), Marco Farani, o Presidente 
Lula e o Ministro Celso Amorim perceberam 
que, pela via da cooperação com assistência a 
outros países, o Brasil poderia ganhar um maior 
espaço na política internacional e, ao mesmo 
tempo, conquistar a confiança de países em 
desenvolvimento. O ex-diretor destaca ainda que 
o Brasil prefere não usar o termo "ajuda" porque, 
em sua percepção, esse termo pressupõe uma 
relação verticalizada, de benevolência em relação 
ao país mais pobre. Em vez de "ajuda", opta-se 
pelo termo "parceria", que significa uma "relação 
entre iguais, em que alguém tem algo a oferecer, 
e o outro país pode aproveitar para construir, em 
termos de boas práticas, seu acervo de políticas 
para enfrentar o subdesenvolvimento". 22 O atual 
diretor da ABC, Fernando Abreu, entende que as 
vantagens do maior engajamento brasileiro na CSS 
estão relacionadas ao adensamento das relações 
com os países beneficiados pela cooperação 
e com um potencial maior apoio às demandas 
brasileiras em instâncias internacionais, em 
consequência desse adensamento. 23 

A despeito da importância de se fortalecer a 


CSS brasileira, existem alguns desafios para que ela 
se consolide como instrumento efetivo de política 
externa. A limitada disponibilidade orçamentária 
destinada aos gastos com cooperação é um dos 
principais desafios que precisam ser resolvidos 
para que essa política se consolide em longo 
prazo. Para o diretor atual da ABC, esta é, 
atualmente, a maior dificuldade enfrentada pela 
CSS brasileira. O Embaixador avalia ainda que 
a Agência atua com um quadro de pessoal muito 
limitado. Em sua opinião, deveria ser criada uma 
carreira específica no serviço exterior brasileiro 
para atender as demandas de cooperação 24 . Há, 
ainda, dificuldades de natureza regulatória. Um 
exemplo é a necessidade de regularização da 
situação trabalhista dos funcionários das agências 
brasileiras que trabalham no exterior e não fazem 
parte do corpo diplomático. O coordenador de 
cooperação técnica da Embrapa, Alfredo Alves, 
afirmou que o escritório da Embrapa na Venezuela 
foi fechado porque findou o prazo-limite do projeto 
que previa o deslocamento de funcionários 
para o local. Situação semelhante vivem os 
funcionários das representações na África e 
alguns dos escritórios também estão ameaçados 
de fechar 23 . Caso isso ocorra, será um grave sinal 
de descontinuidade da política externa brasileira 
na região. A superação desses desafios depende, 
em grande parte, de vontade política. É preciso 
acreditar e investir na cooperação sul-sul como 
um instrumento efetivo de política externa, capaz 
de trazer ganhos tangíveis ao Estado brasileiro. 


24 ABREU apud KLEMIG, p. 106. 

25 ALVES apud KLEMIG, p. 107. 
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RATF.-ROLA: 

Com Camila Lissa Asano 

POTÊNCIAS EMERGENTES 
E DIREITOS HUMANOS 

A internacionalista Camila Lissa Asano trabalha na área de direitos humanos há dez anos. Está na 
Conectas desde 2011, onde coordena o Programa de Política Externa de Direitos Humanos, que monitora 
a atuação do Brasil e de outros países nos âmbitos bilateral e multilateral. 


Entrevista concedida à jornalista 
Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Em um artigo publicado na 
Revista Sur 1 , você aponta que alguns países 
emergentes, incluindo o Brasil, agem de forma 
contraditória em relação aos direitos humanos. 
No caso específico do Brasil, quais seriam essas 
contradições? 

Camila Lissa Asano: A principal contradição em 
termos de direitos humanos na política externa é 
seu caráter inconsistente e errático. De acordo com 
nossa Constituição, em seu artigo 4 o , as relações 
internacionais do Brasil devem ser regidas, entre 
outros, pelo princípio da primazia dos direitos 
humanos. Tfemos observado, no entanto, que, em 
vez da primazia, temos a inconstância. O Brasil 
é um grande promotor de iniciativas em termos 
de direitos sociais na esfera da ONU e também 
passou a ter um padrão de votos mais condizente 
com a proteção de direitos humanos em órgãos 
multilaterais - como o Conselho de Direitos 
Humanos -, mas mantém direitos humanos 
marginalizados em suas relações bilaterais. 
Exceto em raras exceções, é timidamente vocal 
em relação a crises de direitos humanos em 
parceiros com os quais coopera ou se relaciona 
economicamente. A seletividade no tratamento da 
questão dos direitos humanos, tão bem criticada 
pela diplomacia brasileira, também persiste 
em nossas relações exteriores. A convicção 
diplomática de que "amigos podem discordar", 
argumento recentemente levantado pelo governo 
brasileiro no caso do escândalo de espionagem 
da NSA ou então em relação à nova Guerra em 
Gaza, deveria ser mais amplamente aplicado. 



Camila Lissa Asano 


Revista Sapientia: Apesar das contradições, 
como você avalia a atuação do Brasil em relação 
aos direitos humanos de maneira geral? Tfemos 
melhorado nossa atuação em âmbito interno e 
externo? 

Camila Lissa Asano: Tfemos um panorama 
complexo. Internacionalmente, é inegável o novo 
papel do Brasil no sistema internacional, e os 
direitos humanos fazem cada vez mais parte dos 
temas da agenda internacional do país. Nossa 
diplomacia tem o grande mérito de identificar de 
forma - precisa e corajosa - problemas crônicos 
na forma como os direitos humanos são tratados 
internacionalmente, sobretudo no sistema ONU. 
No entanto, é mais vocal na crítica do que na 
proposição de soluções. Critica a seletividade do 
sistema, sobretudo no tratamento de situações 
de crise em um ou outro país, mas faz pouco 
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1 As ano, Camila Lissa. "Política externa e direitos humanos em países emergentes: Reflexões a partir do trabalho de uma organização do Sul Global” 
in Sur: revista internacional de direitos humanos, v.10, n.19, dez. 2013 











para trazer novas agendas. Prefere o diálogo e 
a cooperação, em vez da condenação pública, 
mas não os concretiza e nem tem fornecido 
provas de que gestões silenciosas funcionam. Já 
nacionalmente, avançamos em algumas áreas 
(sobretudo no campo dos direitos sociais), 
regredimos em outras (como no caso de violações 
às liberdades de expressão e manifestação no 
campo e nas grandes cidades, por exemplo) e 
mantivemos nosso habitual descaso com tantas 
outras (como as violações no sistema carcerário 
de falta de acesso à justiça ou de tratamento 
degradante e tortura em pessoas privadas de 
liberdade). Outro desafio nesse âmbito é aprimorar 
como o Brasil lida com decisões e recomendações 
internacionais a respeito da situação de violações 
cometidas no país. A reticente receptividade 
interna vis-à-vis as decisões e recomendações de 
dois casos levados à OEA (medidas cautelares 
da Comissão Interamericana sobre Belo Monte e 
decisão da Corte sobre a Guerrilha do Araguaia) 
mostra que ainda há chão a percorrer. 

Revista Sapientia: Quando a Presidenta Dilma 
Rousseff assumiu a Presidência em 2011, 
especialistas apontaram uma postura mais firme 
do governo na área de direitos humanos, por 
causa de uma mudança em relação ao Irã naquele 
momento. Isso se concretizou de fato? 

Camila Lissa Asano: No caso do Irã, foi um 
discurso importante e simbólico, mas que 
surtiu menos efeitos do que poderia. O Brasil 
votou a favor de uma resolução que criava um 
mecanismo de monitoramento da situação 
iraniana no âmbito do Conselho de Direitos 
Humanos em 2011. No entanto, Dilma não 
rompeu com o padrão de abstenção na votação 
de resolução que pede o fim de uma série de 
violações no Irã na Assembleia Geral. Para além 
dos votos, a eleição de um novo Presidente com 
alegado discurso reformista deu à diplomacia 
brasileira a oportunidade de manter sua 
discrição em relação ao tema. Este continuado 
silêncio não foi visto com bons olhos por 
organizações iranianas de direitos humanos. 
Para elas, as promessas do Presidente Rohani 
não se cumpriram e houve, por exemplo, um 
aumento no número de execuções capitais no 
Irã. Continuamente elas pedem um maior apoio 
do Brasil em suas gestões junto ao governo 
iraniano, e este apoio é ainda incipiente. 


Revista Sapientia: O Brasil se posicionou 
recentemente de forma mais firme em relação 
à questão israelo-palestina. Além de chamar o 
Embaixador brasileiro em Tfel-Aviv para consultas 
e divulgar uma nota mais dura, o governo votou, 
no CDH, a favor da criação de uma comissão de 
investigação sobre supostos crimes de guerra 
cometidos por Israel durante a atual ofensiva em 
Gaza. Você considera a política externa brasileira 
em relação ao assunto coerente, tendo em vista que 
o Brasil apoia explicitamente a causa palestina? 

Camila Lissa Asano: A condenação explícita 
por parte do Brasil da violência contra civis, em 
clara violação do Direito Humanitário, é algo bem- 
vindo. Certamente o tom da nota é mais assertivo 
do que o habitual, e deve ser visto como um passo 
positivo para uma diplomacia que se pretende 
cada vez mais atuante. O Brasil deve, acima de 
tudo, chamar para que ambas as partes cheguem 
ao caminho da paz e que não haja impunidade em 
relação aos crimes e às violações cometidas por 
ambos os lados. 

Revista Sapientia: De que forma países 
emergentes como o Brasil podem influenciar os 
debates e a situação dos direitos humanos fora de 
seus territórios? 

Camila Lissa Asano: A cada ano, os países 
emergentes tornam-se mais ativos na cena 
internacional e, portanto, têm múltiplas 
possibilidades de agir em prol dos direitos 
humanos. Em meu artigo 2 , exploro algumas 
delas, por exemplo a atuação bilateral (via 
pronunciamentos, gestões ou cooperação técnica) 
e a ação coletiva (via espaços tradicionais de 
direitos humanos, como a ONU ou a OEA, e novas 
coalizões, como o IBAS e o BRICS). A inclusão 
dessa ótica na pauta das relações exteriores dos 
países exige, no entanto, maior mobilização da 
sociedade civil. Exige, igualmente, que sejam 
canais efetivos de participação e controle social, 
sem os quais a sociedade não poderá exercer seu 
papel de escrutínio. 

Revista Sapientia: Uma justificativa comum para 
a não tomada de posição nos direitos humanos é o 
princípio da não intervenção e soberania nacional. 
Há também o receio de que a condenação 
pública de um ilícito cometido por um país crie 


2 Referência na nota de rodapé anterior. 


37 


dificuldades nas relações bilaterais com esse 
Estado (por exemplo, problemas comerciais, 
redução de investimentos, impossibilidade de 
negociar posições conjuntas em organizações 
internacionais e não atração de votos em 
candidatos brasileiros). Essa preocupação 
realmente se justifica? Caso se justifique, de que 
forma os países poderiam ser mais assertativos 
sem sofrer eventuais retaliações? 

Camila Lissa Asano: No jogo diplomático, o 
balanço é sempre complexo. Mas acreditamos 
que os direitos humanos não são negociáveis. 
O Brasil não apenas assinou inúmeros tratados 
internacionais, comprometendo-se com a matéria, 
mas também ergueu o respeito aos direitos 
humanos, a princípio basilar de sua ação externa, 
ao inclui-lo na Constituição. No mais, temos 
bons exemplos práticos de que a discordância 
e a assertividade, se feitas de modo construtivo, 
não necessariamente acarretam fim das relações 
comerciais. Uma vez mais, relembro a tradicional 
crítica do Brasil aos Estados Unidos (Guantánamo 
e NSA) ou a Israel (em relação aos Tferritórios 
Palestinos Ocupados), sob o argumento de que 
"amigos podem discordar". Alguns exemplos de 
assertividade podem ser a condenação pública 
nos fóruns multilaterais adequados, as notas 
do Itamaraty, a criação de Fóruns bilaterais de 
Direitos Humanos entre o Brasil e seus parceiros, 
a realização de projetos de cooperação técnica 
em direitos humanos, o uso da das embaixadas 
brasileiras para maior diálogo com a sociedade 
civil local, entre outros. 

Revista Sapientia: Em maior ou menor medida, 
todos os países do mundo violam os Direitos 
humanos. O argumento do "telhado de vidro” 
também justifica o engajamento insatisfatório de 
alguns países em torno dessas questões? 

Camila Lissa Asano: É preciso cautela no uso 
do argumento do "telhado de vidro”. Claro que 
há, sim, violações em todos os países, mas 
seria imprudente igualá-las. Há países onde as 
violações são respaldadas e propagadas por leis. 
Por exemplo, aqui no Brasil, temos uma mulher 
presidenta e há países no mundo nos quais, por 
lei, mulheres não podem se candidatar a cargos 
públicos eletivos e juridicamente sua voz vale 
a metade da de um homem. As fragilidades 
internas a cada país não podem servir de 
justificativa para a diplomacia das grandes 


democracias do Sul ignorar ou tolerar violações 
de direitos humanos em outros contextos, sob 
o risco de atentar contra os valores que eles 
dizem respeitar e proteger: a vida e a dignidade 
humana, a justiça social, entre outros. 

Revista Sapientia: Como novos arranjos 
envolvendo potências emergentes, como o 
BRICS e o IBAS, podem influenciar a matéria? É 
possível afirmar que esses dois grupos têm-se 
esforçado para melhorar a situação dos direitos 
humanos? Em 2011, por exemplo, o IBAS enviou 
uma missão à Síria. 

Camila Lissa Asano: A Missão do IBAS Síria 
poderia ter sido uma oportunidade de colocar 
os direitos humanos na mesa, mas não foi. Na 
época, a Conectas questionou o Itamaraty a 
respeito de quais haviam sido as medidas 
concretas para cessar as hostilidades entre 
as partes tomadas pelo grupo em sua ida 
a Damasco e nos meses subsequentes. A 
preocupação principal era quanto ao uso feito, 
pelo governo sírio, da visita do IBAS para 
legitimar suas ações, declarando que estava 
dialogando e cooperando com países do Sul, 
sem provar real comprometimento em cessar 
imediatamente a repressão. Além disso, o grupo 
está bastante enfraquecido nos últimos anos e 
corre o risco de desaparecer. Já nos BRICS, os 
direitos humanos não são uma prioridade. O 
grupo foi criado com o intuito de coordenação 
no âmbito económico-estratégico e, ainda que 
hoje estejam coordenando-se em outras arenas, 
fá-lo sem ter os direitos humanos como baliza 
de sua ação. Inversamente, os BRICS têm 
sido bastante vocais no reforço da soberania 
e da não intervenção (em casos como a crise 
na Síria e na Ucrânia), omitindo-se por vezes 
diante de graves violações de países terceiros, 
a despeito do sofrimento das populações civis. 
Para além desse panorama um pouco sombrio, 
há possibilidades para inserção de uma lente de 
direitos humanos na ação desses grupos, que 
passa por ampliar canais de participação social 
na tomada de decisão ou então inserir temas 
de direitos humanos em ações de cooperação 
intrabloco. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


INSTITUTO RIO BRANCO: 

0 QUE ESPERAR DEPOIS DO CACD 

O diplomata João Lucas Ijino Santana, natural de Ilhéus, na Bahia, foi aprovado no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD) em 2013. No próximo ano, conclui, ao lado de 31 colegas, os estudos 
no Instituto Rio Branco (IRBr). À Revista Sapientia, o terceiro-secretário fala do curso de formação em 
diplomacia e da rotina atual de estudos. 


Por Ana Paula S. Lima 

Revista Sapientia: Como o curso de formação no 
IRBr está estruturado? 

João Ijino: O curso de formação tem duração de três 
semestres. Nos dois primeiros, as aulas ocorrem 
em período integral e, no último, temos aulas na 
parte da manhã e fazemos um estágio no período 
da tarde. É intenso o ritmo de leituras, assim como 
os trabalhos propostos pelos professores. Essas 
atividades costumam valer nota. 

Revista Sapientia: Que tipo de atividades são 
essas? 

João Ijino: Nos cursos de idiomas, temos de produzir 
textos, resolver exercícios, fazer apresentações. 
Em língua inglesa, trabalhamos com simulação 
de reuniões e de conferências. Já em outras 
disciplinas, algumas atividades têm enfoque mais 
acadêmico. Por exemplo, no semestre passado, 
tivemos de produzir um artigo científico, entre 18 e 
23 páginas e de acordo com as normas da ABNT, 
para a matéria de História do Brasil. 

Revista Sapientia: Que idiomas são estudados 
durante o curso de formação? 

João Ijino: Além do inglês, do francês e do 
espanhol, que são idiomas cobrados já no CACD, 
temos de escolher uma quarta língua. As opções 
são árabe, russo e mandarim. Devido ao grande 
número de postos que temos na África e na Ásia, 
acabei optando por estudar árabe, idioma falado 
amplamente nessas duas regiões do mundo. Em 
linhas gerais, o estudo dos idiomas é voltado para o 
ambiente diplomático e temos duas aulas semanais 
de cada idioma, com duração de lh30 cada. 

Revista Sapientia: Quais são as disciplinas do 
curso de formação? 

João Ijino: Do primeiro para o segundo semestre 
apenas duas matérias, além dos cursos de idiomas, 



tiveram continuidade: Política Internacional e 
Política Externa Brasileira (PI-PEB) e Linguagem 
Diplomática. No primeiro semestre tivemos 
Tfeoria das Relações Internacionais, História da 
Política Externa Brasileira, Diplomacia Consular, 
Economia, Cerimonial e Protocolo, Direito 
Internacional Público, Organizações Econômicas e 
Contenciosos, além de uma orientação profissional. 
No segundo semestre, estamos estudando 
Diplomacia Econômica, Planejamento Diplomático, 
Organizações Políticas Internacionais, Tfeoria Geral 
do Estado, Direito da Integração, Organizações 
e Métodos do MRE, Diplomacia e Promoção 
Comercial, Desenvolvimento Sustentável, e 
Direitos Humanos e Tfemas Sociais. 

Revista Sapientia: Poderia mencionar os nomes 
de alguns professores? 

João Ijino: Só para mencionar alguns, acredito que 
o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, que 
nos dá o curso de Política Internacional e Política 
Externa Brasileira, o professor Francisco Doratioto 
(História da PEB) e o Ministro Luís Felipe Fortuna 
(Linguagem Diplomática) são velhos conhecidos 
dos postulantes à carreira. 
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Revista Sapientia: Como foi a orientação 
profissional? 

João Ijino: Na orientação profissional, a turma foi 
dividida em pequenos grupos, que se revezaram 
em encontros com os Embaixadores mais 
experientes da casa. Essa foi, em minha opinião, 
uma das disciplinas mais proveitosas, porque me 
possibilitou adquirir uma visão mais ampla da 
carreira. Cada um dos Embaixadores com quem 
quem conversei tem uma trajetória profissional 
muito particular e os conselhos e orientações que 
recebi deles me fizeram perceber que não há uma 
fórmula única para o sucesso na carreira. Pelo 
contrário, há vários caminhos. 

Revista Sapientia: A colocação no CACD e o 
desempenho no curso de formação dão vantagens 
aos mais bem posicionados? 

João Ijino: A ordem de classificação no curso 
de formação serve como critério para a escolha 
do estágio e da primeira lotação na Secretaria de 
Estado. 

Revista Sapientia: O que muda na rotina de 
estudos da preparação para o CACD para o curso 
de formação de diplomata? 

João Ijino: Eu creio que no Rio Branco o estudo é 
mais segmentado, no sentido de que há uma divisão 
entre disciplinas teóricas, nas quais você já chega 
com uma base boa, e matérias novas, com um viés 
mais profissionalizante. Além disso há o estudo das 
línguas. Eu acho que é um estudo mais direcionado 
e voltado para as avaliações. O CACD, por outro 
lado, demanda uma visão mais aprofundada de 
tudo. No concurso, o indivíduo normalmente tem 
mais tempo para estudar e se depara com uma 
quantidade menor dedisciplinas. No Rio Branco, 
você precisa estudar para aquela prova, que vai 
cobrar um determinado assunto. 

Revista Sapientia: Você estuda hoje tanto quanto 
estudava na sua preparação? 

João Ijino: É diferente. Em termos de carga horária 
é praticamente a mesma coisa. Tãlvez agora estude 
até um pouco mais, porque além das oito horas de 
trabalho, há o tempo em que se estuda em casa. A 
pressão, no entanto, é muito menor. 

Revista Sapientia: Há outros tipos de atividades, 
como viagens e trabalhos pontuais nesse primeiro 
ano? 

João Ijino: Até o momento, houve uma convocação, 
em julho deste ano, para um trabalho no Cerimonial. 


Um grupo de colegas viajou ao Rio de Janeiro, onde 
ajudou na final da Copa do Mundo e em um almoço 
oferecido pela Presidenta Dilma Rousseff aos 
Chefes de Estado e de Governo que ali estavam. 
Outro grupo viajou a Fortaleza, para dar auxílio 
na organização da Cúpula BRICS. Um terceiro 
grupo permaneceu em Brasília, onde a Cúpula 
BRICS foi encerrada e onde foram realizadas, em 
paralelo, outras cúpulas, como BRICS-América do 
Sul, e China-CELAC-América do Sul. Foi a pnmeira 
experiência profissional que tivemos dentro do 
Itamaraty. 

Revista Sapientia: Como é a troca intelectual em 
uma turma de 32 diplomatas? 

João Ijino: A troca intelectual é bastante intensa e 
enriquecedora. A convivência com os colegas tem 
sido um grande aprendizado para mim. 

Revista Sapientia: A sua turma tem gente de todos 
os estados brasileiros, idades e formações? 

João Ijino: A turma é bem diversificada. Tfenho 
colegas do Rio Grande do Sul, do Paraná, de Santa 
Catarina, de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas 
Gerais, do Espírito Santo, da Bahia, de Sergipe, de 
Pernambuco, do Mato Grosso do Sul e de Goiás, 
se não me esqueci de mencionar algum estado. 
Um terço da turma tem formação em Direito, outro 
terço vem das Relações Internacionais e mais um 
terço tem formações variadas (Música, Química, 
Engenharia, Medicina, Jornalismo, etc). A média de 
idade da turma é de 28 anos e, se não me engano, 
o caçula da turma tem 24 anos e o mais experiente, 
38. 

Revista Sapientia: Os novos diplomatas têm 
contato com as diversas áreas do MRE durante o 
curso de formação? Com isso, pretendo saber 
como se desenvolve o networking e a troca de 
experiência daqueles que têm mais tempo de 
carreira com o novo diplomata. 

João Ijino: As disciplinas profissionalizantes são 
ministradas pelos especialistas do Ministério 
em cada assunto. Isso é ótimo, pois temos a 
oportunidade de conhecer o estado da arte em 
temas como Desenvolvimento Sustentável, Direitos 
Humanos e Tfemas Sociais, Promoção Comercial, 
entre outros. Apesar do respeito à hierarquia, traço 
marcante da carreira, temos ampla liberdade 
para tirar dúvidas e trocar impressões com os 
professores. A relação é, ao mesmo tempo, 
profissional e amigável. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


CONFIRA AS NOSSAS INICIATIVAS 
PARA SETEMBRO DE 2014: 


• Segunda Chamada: 

Estão abertas as matrículas para as 
segundas turmas dos cursos Regular Extensivo 
(CRE), Resolução de Questões (CRQ) e Línguas 
Estrangeiras (CQLE). As aulas começam no dia 
18 de agosto e os vídeos ficam disponíveis para 
acesso na plataforma até o final do curso. 

• Módulos Avançados: 

A partir de setembro serão divulgadas as 
fichas técnicas dos módulos do Curso Regular 


Avançado (CRA). No ano passado tivemos 
as participações especiais de José Murilo de 
Carvalho, Alberto da Costa e Silva e Amaury 
Gremaud. Não perca as novidades deste ano. 

• Redação: 

Em setembro também será divulgada a ficha 
técnica do segundo Curso Regular de Redação 
(CRR) de 2014, com a professora Claudia 
Simionato. As aulas devem ter início em outubro. 


ALUNO DO CURSO SAPIENTIA É FINALISTA 
DE CONCURSO DO FMI 


O recifense Luiz Guilherme de Brito 
Soares, de 34 anos, é um dos oito finalistas 
do concurso de ensaios do Rindo Monetário 
Internacional (FMI) deste ano. 

Com o tema "Como construir um futuro 
melhor para a América Latina”, estudantes 
universitários e de pós-graduação de toda 
a América Latina e Caribe escreveram 
suas propostas de como melhorar a vida 
nessa porção do continente americano. O 
concurso recebeu mais de 1100 textos. 

Em sua dissertação, Guilherme 
concentrou-se em três desafios regionais: 
as dificuldades de integração, a baixa 
competitividade em relação à média 
mundial e o problema da violência gerada 
pelo narcotráfico. Com esse trabalho, ele 
participa, em outubro, do Encontro Anual do 
Rindo e do Banco Mundial em Washington, 
onde será anunciado o vencedor do 
concurso. 

"Muitos dos assuntos que abordei em 
meu trabalho foram e continuam sendo 
discutidos nas aulas que faço no Curso 
Sapientia. Acredito que a minha preparação 
individual nos últimos anos, somada agora 
ao aprimoramento específico para o CACD 



no Curso Sapientia, tem me colocado no 
caminho certo para atingir a tão desejada 
aprovação", conta. Guilherme é aluno do 
Curso Regular Extensivo (CRE) e do Curso 
de Questões de Língua Estrangeira (CQLE), 
tendo cursado também a maratona de 
exercícios que precedeu o CACD deste ano. 

O vencedor e o segundo colocado do 
concurso promovido pelo FMI participarão 
da mesa-redonda "Diálogo com a 
Juventude”, durante as reuniões anuais da 
organização e terá transmissão ao vivo no 
website do Rindo. 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: AGOSTO E SETEMBRO DE 2014 


São Paulo_ 

Inscrições abertas para o MBA em Relações 
Internacionais da FGV 

O programa visa a qualificar o aluno para lidar 
com a conjuntura internacional e é voltado para 
profissionais graduados, e com pelo menos dois 
anos de experiência, que trabalhem ou queiram 
trabalhar no poder publico, em empresas publicas 
e privadas, consultorias especializadas, firmas de 
advocacia, sistema financeiro, jornalismo, ONGs e 
grupos internacionais. O MBA começa no dia 27 de 
setembro. 

Local: FGV-SR Unidade Fãulista 

Data: Início da turma em 27 de setembro 

Mais informações: http://mgm-saopaulo.fgv.br/ 

cursos/mba-relacoes-internacionais-0 

Curso de Especialização em Direito e Tecnologia 
da Informação 

Nesse curso, o aluno terá oportunidade de 
compreender a gênese das tecnologias da 
informação, os fundamentos jurídicos e os impactos 
legais da sua utilização pelas pessoas e pelas 
empresas. O programa conta com professores 
da Escola Politécnica e da Faculdade de Direito 
da USF assim como profissionais que atuam em 
empresas de consultoria tecnológica e escritórios 
de advocacia especializados nas questões de 
direito e de tecnologia da informação. 

Local: PE CE/POLI, Cidade Universitária 
Data: Inscrições até 10 de agosto. Aulas ocorrem às 
terças e quintas, das 19h30 às 22h30, com início em 
2 de setembro. 

Mais informações: http://www.pecepoli.com.br/ 
PT/DTI/ 

Florianópolis_ 

Mestrado em Relações Internacionais na UFSC 

O edital para o Programa de Relações Internacionais 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
no ano de 2015 será divulgado no dia 15 de agosto. 
O mestrado tem foco em duas áreas: economia 
política internacional e atores, processos e 
instituições internacionais. 

Data: Divulgação do edital em 15 de agosto 
Mais informações: http://ppgn.ufsc.br 


UFSC debate as atividades dos cônsules 
honorários 

A mesa redonda contará com a presença do 
Embaixador Abelardo Arantes Jr, ex-chefe do 
escritório do Itamaraty em Santa Catarina; do 
Dr. André Lupi, cônsul honorário de Portugal em 
Santa Catarina, e do Professor João Lupi, ex-cônsul 
honorário de Portugal no estado e autor do livro 
"Cônsul Honorário”. 

Local: Auditório do CSE 
Data: 28 de agosto, às 16h 

Brasília_ 

Inscrições para aluno especial na Pós-Graduação 
doIREL 

O Instituto de Relações Internacionais da UnB 
tem vagas abertas para uma série de disciplinas 
nos cursos de mestrado e doutorado no segundo 
semestre de 2014. 

Data: Inscrições em 11 e 12 de agosto 

Mais informações: http://irel.unb.br/2014/07/15/ 

5298/ 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


AINDA, REGENCIA 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USR é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Na coluna da edição anterior, começamos a 
ver alguns casos de regência verbal. Regência 
implica estudo constante, porque muitas vezes 
estamos acostumados a usar o verbo com uma 
regência, mas a norma culta registra outro 
uso, muitas vezes até obsoleto. Namorar, por 
exemplo, é verbo transitivo direto. Se você 
namora seguindo a norma culta, namora alguém, 
não com alguém. Contudo, sabemos que 
ninguém pede (se pede?) alguém em namoro 
com a construção "você quer me namorar?”. A 
não ser, claro, que você esteja estudando para 
um concurso público - e o seu/ a sua respectiva, 
uma pessoa bastante tolerante para entender 
esse pedido e a sua vida. 

Vejamos mais alguns casos. 

1) Agradar / Desagradar 

- com o sentido de satisfazer, ser agradável, 
é VTI. 

Ex. O quadro agradou ao público. 

A solução agradou a todos. 

Obs. Tãmbém ocorre como VTD, agradá-lo, 
regência muitas vezes criticada por gramáticos 
e puristas, mas presente no dicionário de 
regência 1 verbal. 

2) Deparar 

- é preciso prestar atenção nesse verbo, 
pois costumamos fazer a construção "deparar- 
se com”, mas essa regência é marcada como 
errada nas provas de redação. No dicionário, 
encontramos as possibilidades: Deparar alguém 
ou algo. Deparar-se (a alguém). 

Ex. “O observador depara perspectivas 
que seguem num crescendo de grandezas 
soberanas.” (Euclides da Cunha) 


Obs. Evitem, portanto, a construção "deparar- 
se com”, mas se precisarem fazer recursos, 
Luft coloca: "Alguém depara(-se) com algo 
ou alguém (em certo lugar) ou depara algo 
ou alguém (em certo lugar). Ver em Graça (p. 
123-35) a defesa e documentação desta sintaxe 
contra condenações puristas. Nascentes (1960: 
87) dá um exemplo machadiano onde a sintaxe 
originária se cruza com a secundária de com: 
"... a boa estrela [...] sempre me depara [...] com 
uma tábua de salvação”. 

3) Fazer 

Com esse verbo, o sujeito do infinitivo pode 
passar a objeto direto do verbo regente. Ex: O 
professor fez os alunos entrarem (fez que os 
alunos entrassem - evite a construção “fazer 
com que", considerada uma variante informal). 

Se o sujeito do infinitivo for pronome 
pessoal, essa passagem é obrigatória: 

Fez-me entrar. Fê-los sair. 

4) Implicar/ Acarretar/ Resultar 

Implicar - VTD: Recessão implica desemprego. 
Acarretar - VTD(I) : A viagem acarretou sérios 
prejuízos (a ele). 

Resultar - VTI: A conversa não resultou em nada. 

Recessão resulta em desemprego. 

5) Namorar: é VTD 

Ex. Nunca namorei essa garota. 

Quer me namorar? 

Namoro Paula. 

6) Obedecer/Desobedecer: 

é VTI, exigindo a preposição a 

Ex. O padre obedece às leis antigas 

Obs. devido a seu antigo regime (VTD), este 
verbo admite a voz passiva. 


1 Luft, Celso Pedro. Dicionário prático de regência verbal, 8 ed. Ed. Ática. 
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Ex. As leis antigas são obedecidas pelo 
padre. 

7) Preferir: preferir uma coisa a outra 
(nunca mais ou do que). 

Pode ser VTDI ou VTD: 

- Prefiro a vida à morte . (VTDI) 

OD OI 

- Prefiro matemática. (VTD) 

8) Proceder: proceder a algo, proceder 
a ele (e não proceder-lhe) ou, menos usual, 
proceder em algo. 

Ex. Procedeu à chamada. 

O inquérito a que se procedeu foi este. 

9) Querer 

- com o sentido de desejar é VTD: 

Ex. Quero um filho. 

- com o sentido de estimar, querer bem, é VTI: 

Ex. Toda mãe quer bem a seus filhos. 

10) Responder 

- Ao que/ a quem se responde é VTI: 

Ex. Já respondi à carta que recebi. / Já lhe 
respondi que irei. 

Nunca responda aos mais velhos. 

- também pode ser VTDI: responder algo a 
alguém 

Ex. Respondeu-lhe que havia passado. 

11) Simpatizar: é VTI, exigindo a preposição 

com 

Ex. Simpatizei com seu amigo. Simpatizei 
com aquela roupa. 

Obs. Não é um verbo pronominal, portanto, é 
considerada errada pela gramática normativa a 
construção simpatizei-me com... 


REGÊNCIA NOMINAL 

Regência nominal é a maneira de os nomes 
(substantivo, adjetivo, advérbio) relacionarem- 
se com os seus complementos. Este é sempre 
preposicionado, não existe uma regência 
nominal "transitiva direta". A questão é qual é a 
preposição usada com o complemento nominal 
articulado. 

Casos usuais: 

Acostumado a, com 

Aflito com, por 

Alheio a, de 

Ansioso por, para, de 

Atenção a, para (alguém ou algo) 

Atencioso com, para com 
Bastante a, para 
Comum a, de 
Constante de, em 
Consulta a 

Correspondente a, de 
Curioso de, por 

Deputado/Senador/Bacharel por, em 

Dócil a, para com 

Dúvida acerca de, de, em, sobre 

Essencial para 

Favorável a 

Feliz com, de, em por 

Generoso com 

Hábil em 

Inacessível a 

Inimigo de 

Insaciável de 

Invasão de 

Louco de, com 

Mau com, para, para com 

Ódio a 

Preferível a (isto àquilo) 

Próximo a, de 
Responsável por 
Semelhante a, com 
Sensível a 

Simpatia a, para com, por 

Situado a, em, entre 

Traidor a, de 

União a, com, entre 

Único em 

Vazio de 

Vizinho a, de 

Junto a, de 
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Dessa vez, deixo alguns exercícios para 
vocês. Quanto à regência verbal, assinalem as 
frases corretas e corrijam as demais. 

(a) Há muito que não lhe vejo. 

(b) As cenas a que presenciamos foram 
deprimentes. 

(c) Ligue o rádio para ouvir as canções que 
gosta. 

(d) Não lhe agrada semelhante providência. 

(e) Vou visitar-lhe na próxima semana. 

(f) A proposta é boa; por isso, o diretor lhe anuirá 
certamente. 

(g) Procedeu-se a leitura da sentença. 

(h) Cumprir com os deveres é virtude cívica. 

(i) Prefiro sofrer injustiças do que praticá-las. 

(j) À noite, aspirava-se ao perfume da relva 
úmida. 

(k) Para os simples a felicidade consiste de 
pequenas coisas. 

(l) O soldado visava ao alvo, quando a arma 
disparou. 

(m) Aludiram a crise de que ninguém mais se 
lembrava. 

(n) Eles custaram a ver a realidade dos fatos. 

(o) A meus pais, quero-os, admiro-os e obedeço- 
os. 

(p) Chegamos na estação antes da hora. 

(q) Não respondeu a carta, mas já me telefonou. 

(r) Cumpriram-se à risca todas as 
recomendações. 

(s) Ele me pediu para apanhar o livro dentro do 
armário. 


Respostas: 

(a) Há muito que não o vejo. 

(b) As cenas_que presenciamos foram 

deprimentes. 

(c) Ligue o rádio para ouvir as canções de que 
gosta. 

(d) Não lhe agrada semelhante providência, ok 

(e) Vou visitá-lo na próxima semana. 

(f) A proposta é boa; por isso, o diretor anuirá a 
ela certamente. 

(g) Procedeu-se à leitura da sentença. 

(h) Cumprir com os deveres é virtude cívica, ok 

(i) Prefiro sofrer injustiças a praticá-las. 

(j) À noite, aspirava-se o perfume da relva úmida. 

(k) Para os simples a felicidade consiste em 
pequenas coisas. 

(l) O soldado visava o alvo, quando a arma 
disparou. 

(m) Aludiram à crise de que ninguém mais se 
lembrava. 

(n) Custou-lhes ver a realidade dos fatos. 

(o) A meus pais, quero-lhes, admiro-os e 
obedeço-lhes. 

(p) Chegamos à estação antes da hora. 

(q) Não respondeu à carta, mas já me telefonou. 

(r) Cumpriram-se à risca todas as 
recomendações. 

(s) Ele me pediu que apanhasse o livro dentro 
do armário. 


Bons estudos neste início de segundo semestre 
e até a próxima, 

Claudia Simionato 
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DIPLOMACIA PARA INICIANTES 



JULIANA PIESCO 
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E foi dada a largada para o CACD 2015. Para começar, as equipes 
da Revista e do Curso Sapientia parabenizam os aprovados deste ano 
e desejam fôlego aos que reiniciam a maratona. 

A 18 a edição da Revista Sapientia se diferencia das anteriores. Isso 
porque focamos nosso conteúdo no tema da diplomacia econômica, 
assunto fundamental nos estudos para o concurso. Rara traçar um 
panorama da dinâmica e dos desafios do comércio exterior nos dias 
atuais, contamos com a colaboração de importantes estudiosos do 
tema. 

Nossa entrevistada de capa é a professora Vera Thorstensen, 
autora de “OMC - Organização Mundial do Comércio: as regras do 
comércio internacional e a nova rodada” e coordenadora do Centro 
do Comércio Global e do Investimento (CCGI). Nessa entrevista, a 
acadêmica tece duras críticas à atual estratégia do governo para o 
comércio internacional. Suas posições, no entanto, ajudam a elucidar 
os pnncipais desafios nessa área. 

A integração regional na América Latina é tema da entrevista com 
o diplomata Fâulo Roberto de Almeida para a seção "Bate-Bola”. O 
especialista esclarece diversas questões sobre mecanismos regionais 
como MERCOSUL, UNASUL, ALADI, entre outros. 

Em "Opinião Crítica”, o Embaixador do Brasil em Lisboa, Mano 
Vilalva, analisa a diplomacia econômica desde os tempos do Barão do 
Rio Branco. O artigo recupera a gênese de alguns dos pnncípios da 
estratégia brasileira para o comércio extenor atual. Já no espaço 11 Sobre 
Diplomacia”, o diretor do Departamento de Promoção Comercial 
do Itamaraty (DPR), Rodngo de Azeredo Santos, fala sobre o papel 
do Mmisténo das Relações Extenores na diplomacia comercial e 
sobre o trabalho desenvolvido pela área que chefia. As duas seções 
são, de certa forma, complementares, já que Vilalva escreve com a 
experiência de ter chefiado o DPR na primeira metade dos anos 2000. 

Em "Espaço Aberto”, Rafael Schmuziger Goldzweig analisa 
as dificuldades das negociações de um acordo de livre-comércio 
entre MERCOSUL e União Europeia. O artigo foi premiado pelo 4° 
Concurso de Monografias da UE e aprofunda questões importantes 
que aparecem na entrevista com a professora Vera Thorstensen. 

Não perca também a coluna da professora Claudia Simionato, 
sobre regência verbal, e a resenha assinada por ela sobre o livro 
do crítico literário Leandro Rasmi, "A apreensão do desconcerto: 
subjetividade e nação na poesia de Máno de Andrade”. O tema 
concernente a subjetividades, nação e nacionalismos é recorrente na 
segunda fase do concurso. Não deixe de confenr também as nossas 
"Iniciativas Sapientia”. 

Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente 
acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tãmpouco as opiniões dos 
entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões 
da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e procurará 
sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo 
tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar à democracia e à construção 
do conhecimento e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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VERA 

THORSTENSEN 


POR ANA PAULA S. LIMA 

li 

Estamos atrelados a uma 
velha ideia, a de que a 
América do Sul é o espaço 
do Brasil, quando o espaço 
do Brasil é o mundo. 

U 


Vera Thorstensen é uma das maiores 
especialistas em comércio internacional do Brasil 
nos dias atuais. Na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), foi assessora econômica da 
missão brasileira por 15 anos, até 2010, quando 
voltou ao Brasil para criar o Centro do Comércio 
Global e do Investimento (CCGI), vinculado à 
Rrndação Getulio Vargas de São Paulo (FGV-SP). 

Entender o trabalho do CCGI nos dá uma 
pista sobre a realidade do comércio internacional 
na atualidade. São quatro os principais temas 
trabalhados pelo centro de pesquisa: a regulação 
do comércio internacional (OMC e solução de 
controvérsias), os acordos preferenciais, a relação 
entre câmbio e comércio e as cadeias globais de 
valor. Além deles, os estudos de modelagem em 
equilíbrio geral de acordos preferenciais e de 
cadeias globais de valor vêm ganhando crescente 
espaço nas análises do grupo. 

Em primeiro lugar, a regulação do comércio 


exterior não diz respeito apenas às normas da 
OMC, mas também àquelas oriundas dos grandes 
acordos preferenciais. Diante da paralisia das 
negociações em âmbito multilateral, muitas regras 
de comércio, como barreiras técnicas, sanitárias, 
fitossanitárias e aduaneiras para importação de 
bens, têm sido definidas por um pequeno número 
de atores em acordos discutidos fora da OMC. 
A negociação desses pactos é autorizada pelo 
Artigo 24 do GATT, que estabelece o regionalismo 
aberto. Trata-se de uma exceção ao princípio 
da nação mais favorecida, segundo o qual uma 
vantagem oferecida a um parceiro comercial deve 
ser estendida a todos. Esse dispositivo, no entanto, 
acabou deixando uma brecha para a constituição 
do que Vera vê como uma "organização” paralela à 
OMC, na medida em que os acordos preferenciais 
são também fontes de direito do comércio 
internacional, por negociarem regras que ainda 
não estão na OMC. 
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O "velho comércio”, como denomina a 
professora, é calcado nas regras da OMC e 
prioriza a redução de tarifas e a defesa por meio 
de medidas antidumping. Mas a dinâmica das 
relações internacionais tornou esse regime 
obsoleto, e os esforços para diminuir as tarifas 
deixam de ser o elemento principal do comércio 
diante da crescente importância de regras 
relacionadas a barreiras não tarifárias, que são 
negociadas nos tratados preferenciais. O problema 
é que essas barreiras podem impor verdadeiros 
entraves aos países com menor peso no comércio 
internacional, como é o caso do Brasil. Vera 
argumenta que, ao optar por não negociar esses 
acordos com os grandes parceiros, o Brasil estaria 
perdendo a oportunidade de participar e de influir 
nas negociações que vão definir as novas regras 
do regime moderno do comércio internacional. 

Ao contrário de grandes exportadores como 
Estados Unidos, União Europeia e China, o Brasil 
tem adotado uma postura de extrema cautela 
diante desses acordos. A lógica da política 
externa brasileira tem priorizado as negociações 
no âmbito Sul-Sul por pelo menos dois motivos: a 
possibilidade de as negociações e de os termos 
dos pactos comerciais serem mais equilibrados 
e a oportunidade de estreitar os laços da região. 
Dessa forma, seria possível ganhar poder de 
barganha diante das assimetrias de poder em 
relação ao Norte. 

O novo cenário do comércio internacional 
cria grandes pressões no sistema multilateral, na 
medida em que sobrecarrega o papel do Órgão 
de Solução de Controvérsias (OSC) da OMC, 
o tribunal diplomático-jurídico da organização. 
O OSC é o órgão responsável pela solução dos 
conflitos e pela interpretação das normas já 
existentes. 

A resolução dos litígios tende a se basear em 
decisões prévias do Órgão de Apelação adotadas 
pelos membros da OMC no OSC, a fim de dotar 
o sistema de previsibilidade. Além disso, como 
assinala Vera, "se a diplomacia não negocia 
novas regras, o tribunal precisa resolver os 
casos, alargando, assim, os conceitos existentes, 
e compatibilizando os novos temas de comércio 
- como meio ambiente e energia - com as velhas 
regras existentes. Se não for assim, a OMC para”. 
Os argumentos defendidos pela professora são 
um bom contraponto à estratégia da diplomacia 
comercial brasileira da última década. 

Outro assunto de extrema importância 


para o comércio internacional hoje é o câmbio, 
pelas distorções que provoca nos resultados 
do intercâmbio de bens e serviços. Por estarem 
no escopo das funções do Rindo Monetário 
Internacional (FMI), as discussões sobre o tema 
ainda não têm espaço formal em Genebra. Esse 
tópico é hoje uma das principais paixões de Vera 
Thorstensen. "Esse foi um tema que apareceu aqui 
no Brasil. Toda vez que eu queria discutir a questão 
na OMC, falavam Vera, esse assunto é do FMI. 
Não pode discutir aqui'. Lá eu cumpria ordens, 
mas quando cheguei ao Brasil, a primeira coisa 
que eu fiz foi juntar um grupo de especialistas para 
estudar câmbio e comércio. O tema foi abraçado 
pelo então Embaixador do Brasil em Genebra, 
Roberto Azevêdo, que habilmente o introduziu no 
Grupo de Trabalho de Finanças e Dívida da OMC. 
A partir daí, o assunto voltou a ser discutido e hoje 
é central nos acordos preferenciais centrados nos 
EUA”, ressalta a acadêmica. 

O câmbio tem grande impacto sobre 
as exportações mundiais porque influencia 
a competividade dos Estados nacionais. "As 
moedas flutuam, deixando o câmbio dos países 
valorizados ou desvalorizados. Quando passamos 
a considerar os desalinhamentos cambiais na 
aplicação dos instrumentos comerciais como 
tarifas, antidumping e regras de origem, vemos 
que os efeitos são enormes e distorcem os 
resultados pretendidos”, constata a professora. 

Por último, o CCGI trabalha ainda com o que 
se chama de "modelagem econômica”, utilizada 
para analisar a relação comercial do Brasil com 
distintos parceiros, de forma a estimar os ganhos 
e as perdas de eventuais acordos preferenciais. 
Por meio dessas projeções, o centro analisou 
com quem o Brasil deve se "casar”, ou seja, 
os Estados com quem o Brasil deveria firmar 
acordos preferenciais. Vera usa metáforas para 
falar do atual cenário do comércio internacional - 
casamento entre países pobres e ricos está entre 
elas. “E para todo mundo entender. Pode colocar 
aí", diz a professora. 

Revista Sapientia: O que é necessário para 
entender e trabalhar no sistema de comércio 
internacional? 

Vera Thorstensen: Quando você estuda um 
tema de comércio internacional, você não pode 
ficar pensando em regimes separados: ou OMC 
ou acordos regionais ou um país em particular. 
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É preciso pular de um regime para outro e ter 
uma visão global de todos eles. O comércio 
internacional não diz respeito apenas às regras da 
OMC e a dos grandes blocos comerciais. É preciso 
alisar também a legislação dos grandes atores 
internacionais, não só em relação ao comércio, 
mas também a tudo que está relacionado ao 
comércio, como investimento, meio ambiente, 
concorrência. Essa é a primeira grande lição 
que eu dou para jovens diplomatas: ter a visão de 
conjunto. 

Revista Sapientia: Quais são os principais desafios 
do comércio internacional hoje? 

Vera Thorstensen: O mundo do comércio de antes 
era mais simples: os países exportavam bens. Se 
você era competitivo em algo, era aquilo que você 
exportava. Só que tudo isso acabou. Hoje o mundo 
inteiro é globalizado. Todo mundo exporta, todo 
mundo importa. E para fazer parte das cadeias 
globais de valor, você precisa ter um comércio 
de tarifas baixas. Essa nova estrutura demanda 
algum tipo de articulação. A indústria automotiva 
funciona dessa forma: fabrica componentes em 
um lugar, monta em outro e distribui para o mundo 
todo. E aí você descobre que se essa é a grande 
onda do comércio internacional, o Brasil está 
totalmente isolado. Trata-se, na verdade, de um 
isolamento duplo: o Brasil está isolado por não ter 
acordos preferenciais e por não estar integrado 
nas cadeias globais. 

O Brasil é um pequeno global player. 
Pequeno, porque está há anos estacionado perto 
do 1% do comércio internacional; global, porque 
exporta de maneira mais ou menos balanceada 
para diversos parceiros: EUA, Europa, América 
do Sul, e agora China. 

Os interesses do Brasil sempre foram 
defendidos na OMC, ou seja, na esfera 
multilateral. Antes o comércio era dominado por 
EUA e União Europeia. Mas a emergência de um 
grupo de países emergentes mudou a geometria 
das negociações, dificultando a Rodada Doha. 
E o que os países que costumavam dominar 
as conversações sobre comércio começaram a 
fazer? Passaram a priorizar os acordos regionais. 
Nesse momento, o Brasil demorou para reagir. 
No governo Fernando Henrique Cardoso, houve 
uma tentativa de se negociar em três tabuleiros, 
para balancear os interesses do Brasil. Tinha 
negociação com a OMC, com a UE e com os EUA, 


com a proposta para um acordo com as Américas. 
Hoje eu olho para trás e acho que foi um erro não 
ter feito todos esses acordos naquela época. Com 
o governo Lula, a opção passou a ser apenas a 
OMC. 

Revista Sapientia: Ou seja, o multilateralismo e os 
tratados preferenciais não são opções excludentes. 

Vera Thorstensen: Não. Pelo contrário. O 
governo FHC estava negociando na OMC e 
atuando em outros tabuleiros, porque considerava 
necessário lidar com diferentes parcerias e estar 
em diferentes foros. Mas depois houve uma 
ruptura. Com um novo governo, vem uma nova 
filosofia e todas as fichas foram depositadas 
nas negociações comerciais multilaterais. 
Acontece que diante dos primeiros sinais de 
que o multilateralismo não avançava, o Brasil 
deveria ter reagido. Mas o Brasil se isolou e não 
acompanhou uma estratégia que era a aposta 
de todos os países, que é a negociação de 
acordos preferenciais. O Brasil apostou só no 
MERCOSUL. Hoje pagamos um preço muito alto 
por isso, a começar pela dependência brutal que 
desenvolvemos em relação à China. Esse país 
importa apenas dois produtos do Brasil: minério de 
ferro e soja. E primarizou a pauta de exportação, 
que está focada essencialmente em commodities. 
Rendeu belos superávits, mas daí o câmbio 
valorizou, importou-se muito mais e a indústria 
quebrou. Tüdo aconteceu ao mesmo tempo. 
Hoje o Brasil não tem nenhum acordo relevante 
e está absolutamente refém de uma política que 
considera prioritária, o MERCOSUL. Nesse ponto, 
eu tenho sérias discordâncias com a política atual 
de só priorizar o MERCOSUL e a América do Sul. 
Alguns defendem que não devemos fazer acordos 
com a Europa ou outros países desenvolvidos, 
porque isso mataria o MERCOSUL. Mas eu 
defendo que sem novos acordos, o MERCOSUL 
está morto. E pior: a América do Sul não quer o 
Brasil. No momento em que se forma a Aliança 
do Pacífico, recebendo maciços investimentos 
da China, é como se a América do Sul tivesse 
se cindido. Do lado do Pacífico, os países latinos 
já se voltaram para os mercados dinâmicos do 
Pacífico. E ficou o quê? Ficou o Brasil ancorado 
na Argentina e na Venezuela. O problema é que a 
Argentina e a Venezuela estão atravessando longas 
crises econômicas e nada indica que vão sair 
delas tão cedo. Os processos são longos. Estamos 
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atrelados a uma velha ideia, a de que a América 
do Sul é o espaço do Brasil, quando o espaço do 
Brasil é o mundo, são os acordos preferenciais, 
são as cadeias globais. Estamos em um mau 
momento, marcado pela crise do multilateralismo, 
pelo isolamento do Brasil em relação aos acordos 
regionais e o distanciamento das cadeias de valor, 
e pela perigosa dependência da venda de soja e 
minério para a China. Ficamos sem alternativa. O 
Brasil permanece atrelado a um modelo atrasado, 
que é a prioridade conferida pelo Brasil apenas 
ao MERCOSUL e à América do Sul, enquanto o 
mundo partiu para acordos múltiplos e cadeias 
de valor. Aí vem uma questão que deveria ser 
discutida por toda a sociedade: a ideologia vem 
liderando a política do comércio internacional do 
Brasil, e essa opção pode trazer sérios problemas 
ao desenvolvimento do país. O ponto que levanto 
é que se a ideologia fosse um bom guia para o 
comércio, a China ainda seria um país fechado, e 
não o primeiro exportador do mundo. 

Revista Sapientia: Então a senhora considera a 
política externa brasileira ideológica. 

Vera Thorstensen: Nossa política reflete mais 
ideologia do que interesse real. Deslocou-se da 
realidade do comércio internacional ao fazer da 
América do Sul nossa única prioridade. Atrelou-se 
ao MERCOSUL e agora se afunda com ele. 

Revista Sapientia: Firmar acordos preferenciais 
não parece simples para um grande exportador 
de commodities como o Brasil, na medida em que 
a maior parte dos mercados tende a proteger seus 
mercados nessa área. 

Vera Thorstensen: Certo. E vai ser cada vez mais 
difícil. Reduzir tarifa não é o mais importante 
hoje. É mais importante fazer acordos sobre 
barreira técnica, sanitária e fitossanitária e sobre 
regras alfandegárias, com o objetivo de diminuir 
burocracias. O Brasil deixou de conseguir 
mercados em outros países porque só quer bater 
na tecla de "negociar agricultura na OMC". O 
problema é que o Brasil ainda não percebeu 
que EUA e a UE já fizeram suas reformas da 
agricultura via as recentes Farm Bill dos EUA e 
a Política Agrícola Comum da UE, e deixaram 
espaço zero para a negociação na OMC. O Brasil 
agora só tem uma saída para negociar regras em 
agricultura: os painéis da OMC. E o Brasil não 
está preparado para isso, porque precisa voltar 
a fortalecer a área de contenciosos do governo, 


como a Coordenação-Geral de Contenciosos 
(CGC) do Itamaraty na liderança, e formar um 
bando de litigadores para defender os interesses 
do Brasil dentro da OMC. Se a agricultura é a área 
de exportação mais importante do Brasil, o país 
vai ter de conseguir mais espaço para exportar 
via tribunal da OMC. Não é, portanto, só pela 
negociação na OMC que vai conseguir mercado. 
Pode até ganhar novas cotas de produtos agrícolas, 
mas esse mercado pode ser anulado por barreiras 
fitossanitárias, e aí lá se vai o mercado. Já existem 
regras para agricultura, para subsídio à exportação 
e à produção interna que precisam ser revistas. 
Dificilmente os países desenvolvidos irão alterar 
tais regras nas negociações da OMC. Então só 
resta ao Brasil forçar novas interpretações das 
regras, via painéis na OMC. 

Revista Sapientia: O CCGI, coordenado pela 
senhora, dedica-se a estudar as regras de 
comércio e a fazer simulações para descobrir 
quem são os melhores parceiros para o Brasil. 
Já existe uma conclusão - ou pelo menos uma 
sugestão - de como deveria ser firmada a 
parceria com os maiores parceiros? Quais são as 
vantagens e dificuldades intrínsecas à negociação 

com esses países? 

Vera Thorstensen: É inegável que o Brasil tem de 
fazer novos acordos, mas a questão é com quem. 
Com país pobre, com país rico ou com emergente? 
No CCGI, "casamos” o Brasil com todos os 
parceiros possíveis e concluímos que os maiores 
ganhos seriam decorrentes de parcerias com 
países ricos. Quando falo isso, quero dizer que os 
grandes ganhos estão em acordos com Canadá, 
México, UE e EUA. Esses países nos oferecem a 
possibilidade de nos integrarmos às cadeias de 
valor, por meio de acesso à tecnologia. Agora, em 
relação à agricultura, o Brasil vai ter problema com 
todos os países mencionados, mas a negociação 
de acordos é uma alternativa para equilibrar 
agricultura, indústria e serviços. Além disso, há 
outro ponto importante: se ficarmos parados, se 
não fizermos acordo com a UE, o Brasil vai ser 
ferido, porque os mega-acordos em negociação 
centrados em EUA e UE vão influenciar todas as 
exportações do Brasil em agricultura. A tendência 
é que os países que fazem parte desses acordos 
tenham preferências maiores, e quem vai perder 
mercado somos nós. Ou seja, não só estamos 
isolados, como vamos perder espaço no que já 
exportamos. 
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Revista Sapientia: A senhora disse que a América 
do Sul não nos quer mais... 

Vera Thorstensen: A América do Sul tem 

interesses diversos dos do Brasil. O lado do 
Pacífico já adotou uma estratégia de abertura ao 
mundo e se aproxima dos mercados mais abertos 
do bloco do Pacífico. Mas, além dessa divisão, 
outra questão é analisar o que o Brasil exporta 
para a América do Sul. O modelo do MERCOSUL 
está esgotado. Se você olha para o bloco hoje, 50% 
das exportações são do setor automobilístico, que 
são de multinacionais imensas que não precisam 
de um acordo de comércio para exportar. Isso 
significa que o Brasil defende o MERCOSUL para 
um grupo de montadoras multinacionais, que estão 
preocupadas em remeter enormes somas em 
lucro para suas matrizes. A pauta de exportação 
para o MERCOSUL, além de automóveis, é de 
produtos tradicionais de produção. Está tão 
baixa a competitividade brasileira, que o país só 
consegue vender produto de média tecnologia e 
com preços muito acima dos internacionais. 

Revista Sapientia: Quais são os impactos da 
ascensão chinesa para o comércio exterior do 
Brasil? 

Vera Thorstensen: A China está fazendo mais de 
20 acordos, e o Brasil não quer fazer acordos para 
preservar o MERCOSUL. Mas antes de falarmos 
dos impactos, é bom falarmos sobre geopolítica. 
Diante do crescimento das exportações chinesas, 
os EUA resolveram dar um passo adiante, criando 
a Iniciativa do Pacífico (12 países), para disputar 
esse espaço com a China. Paralelamente, os EUA 
negociam um mega-acordo com a UE, de onde 
vão sair as regras do século XXI. A ideia é criar 
um patamar de regulação antes que a China - 
que já é a maior exportadora do mundo - domine 
o comércio mundial, impondo suas próprias 
regras. Em resumo, EUA e UE estão criando uma 
espécie de "OMC só dos ricos", enquanto o Brasil 
insiste em ficar sozinho no Sul. Não concordo 
com a política de comércio exterior do Brasil hoje, 
porque ela é ideológica e está calcada em uma 
visão do passado. 

Revista Sapientia: Como deveria ser um acordo 
com a China? 

Vera Thorstensen: Um acordo preferencial com 
a China agradaria os setores do agrobusiness e 



mataria os setores industriais. A China é um caso 
à parte. Esse país é hoje um grande sugador 
de alimento e de minérios, e não dá preferência 
alguma ao Brasil. Mesmo depois de todos esses 
anos de boom, o Brasil não conseguiu mudar 
a pauta de exportação e não conseguiu sequer 
convencer a China de que ela devia importar 
produtos de maior valor agregado. Veja o caso 
do óleo de soja - a China só quer a soja bruta. 
Quer dizer, a China é duríssima para negociar. 
Ao mesmo tempo, a China pega os quatro 
trilhões de dólares que tem de reservas e compra 
dívidas e empresas de tecnologia dos países do 
espaço europeus. Cria, assim, uma relação de 
dependência nesses Estados. A China é uma 
grande economia híbrida e não uma economia 
de mercado. Por isso, tratá-la como se fosse 
economia de mercado é outro grande engano. 
Ela tem empresas estatais fortíssimas e concede 
brutais subsídios à produção e à exportação. Com 
seu câmbio desvalorizado, subsidia exportações 
e, com isso, circunda todos as regras da OMC. 

Revista Sapientia: Um acordo entre os dois seria 
possível? 

Vera Thorstensen: A área agrícola adoraria, 
mas e o resto? Você vai baixar ainda mais as 
tarifas industriais? A China está há 20 anos com 
o câmbio desvalorizado, portanto, ela subsidia as 
exportações. A China já entrou na América do Sul, 
investindo em energia, agricultura e infraestrutura. 
E importante agora rediscutir o comportamento 
da China como membro da OMC. 
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Revista Sapientia: Alguns especialistas, incluindo 
a senhora, defendem a ideia de que a OMC é 
uma organização desconectada da realidade do 
comércio internacional. Como isso poderia ser 
resolvido? 

Vera Thorstensen: A OMC trabalha com Estados, 
membros dessa organização. De repente, 
observa-se um mundo dominado por cadeias de 
valor, realizado por transnacionais, que detêm 
60% do comércio. São elas que impõem regras 
de barreira técnica, fitossanitária, propriedade 
intelectual e investimentos, entre outras. E por 
que impõem? Porque são poderosas. Se uma 
empresa exportadora não segue o que elas 
determinam, elas não compram! São os mortais 
padrões privados, que estão fora das regras da 
OMC. E o que acontece na OMC? O OMC ainda 
não começou a discutir cadeias globais. Esse 
tema destrói a lógica da OMC que conhecemos, 
de uma organização com Estados como membros 
e fronteiras definidas para a aplicação de seus 
instrumentos. 

Revista Sapientia: A senhora acredita que a 
Rodada Doha possa ser finalizada? 

Vera Thorstensen: Claro que pode. A rodada 
parou porque a OMC é uma organização 
desatualizada. O impasse é o seguinte: vamos 
acabar a rodada para retomar a organização ou 
vamos reformar a organização para continuar a 
rodada? As negociações pararam em 2008 e, até 
o fim deste ano, a OMC tem um mandato para 
decidir o que quer da Rodada. Alguns países, 
como o Brasil, insistem em discutir só acesso a 
mercado para bens, serviços e agricultura. Outros 
têm interesse em temas novos, como investimento 
e concorrência, e em avançar em propriedade 
intelectual. Mas, como eu mencionei anteriormente, 
é difícil avançar em agricultura, porque EUA e UE 
não deixaram espaço para negociação depois 
das suas reformas internas. Ao Brasil só restará o 
mecanismo de Solução de Controvérsias. Defendo 
acabar a rodada só com acesso a mercado, mas 
já criar mecanismos para discutir os novos temas, 
como os acordos preferenciais e as cadeias de 
valor em conselhos da OMC. Isso significaria fazer 
novamente da organização o foco dos grandes 
temas de comércio, porque discutir apenas 
acesso a mercado torna a OMC muito limitada em 
relação a tudo o que está acontecendo. A OMC 


foi criada para ser o fórum de negociação dos 
grandes temas. Outro ponto importante é que a 
discussão sobre os mega-acordos já tem lugar na 
OMC, o Comitê de Acordos Regionais. Mas essa 
discussão não pode ser tratada por um simples 
comitê, porque vários temas dos mega-acordos 
não foram negociados na OMC. Ela tem de ir 
para um conselho de acordos preferenciais, um 
órgão que possa ter uma visão completa de como 
os novos temas influenciam o comércio. Para 
começar, esse conselho deveria estar discutindo 
os acordos de última geração e verificando seus 
efeitos no comércio dos demais países. 

Revista Sapientia: A OMC tem alguma capacidade 
de influenciar as negociações dos mega-acordos? 

Vera Thorstensen: A OMC é uma organização 
multilateral, os mega-acordos preferenciais são 
uma quase realidade, mas os membros afetados 
não podem discutir seus problemas com esses 
acordos porque não encontram, dentro da 
OMC, um lugar que analise esse assunto de 
forma adequada. Tfemas como investimento, 
concorrência e meio ambiente estão fora da 
OMC, mas têm relação com o comércio. Então 
a OMC tem, sim, poder para discutir tais temas 
e influenciar sua implementação. Em resumo, a 
última geração de acordos inclui temas novos à 
OMC, mas como são trade related, devem ser 
discutido na OMC. Deve haver transparência 
e análise de todos os temas que estão sendo 
inseridos na nova geração de acordos. 

Revista Sapientia: Que outros temas deveriam ser 
discutidos na organização? 

Vera Thorstensen: As cadeias globais de valor. 
E aí temos um desafio porque a lógica da OMC 
é a lógica dos Estados, ou seja, diz respeito a 
medidas tomadas na fronteira, ao comércio antigo 
de tarifas, a medidas antidumping, a regras de 
origem, etc. Mas o comércio não é só isso. Há 
também o comércio das cadeias globais que 
importam muito e exportam ainda mais, dominado 
pelas transnacionais, que não são Estados, 
mas são muito poderosas. As transnacionais 
não querem tarifa, não querem antidumping ou 
regras de origem, não querem nada do velho 
comércio. Elas querem custo zero. São elas que 
influenciam o comércio internacional por meio dos 
acordos plurilaterais que agrupam só os países 
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interessados, dentro e fora da OMC. São elas 
que estão por trás dos mega-acordos e que estão 
trabalhando para uma nova agenda. Se esses 
temas não forem levados para a OMC, as regras 
que estão sendo criadas acabarão influenciando 
o comércio internacional, e o Brasil não terá 
informação do que estará acontecendo. 

Revista Sapientia: Não discutir os novos temas 
deixa brechas, como ocorre usualmente nas 
negociações de comércio. Tratar desses temas 
no âmbito multilateral pode ser muito difícil 
quando concluir Doha. Por que os grandes 
países negociariam esses temas? 

Vera Thorstensen: Os grandes países preferem 
criar as regras com um grupo que pensa igual. 
Mas de novo: tudo o que é trade related deve ser 
discutido na OMC. 

Revista Sapientia: E qual a importância da OMC 
nos dias atuais, sobretudo para o Brasil? 

Vera Thorstensen: A OMC é o único tribunal 
internacional do comércio. Devemos torcer 
para que a crise da rodada não enfraqueça o 
mecanismo de Solução de Controvérsias. 

Revista Sapientia: O fato de Roberto Azevêdo 
ser Diretor-Geral da organização ajuda o Brasil 
ou não necessariamente? 

Vera Thorstensen: Não ajuda e não atrapalha; 
ele tem que ser neutro. Como bom profissional 
que é, ele tem o cargo de Diretor-Geral da 
organização. O que ele conseguiu fazer em Bali 
foi um grande êxito, mas agora ele terá que se 
desdobrar, para lidar com dois monstros que não 
querem tocar a Rodada: EUA e UE. Esses países 
preferem deixar a OMC para os emergentes e 
agora se concentram nos mega-acordos. 

Revista Sapientia: Como está a questão do 
câmbio na OMC hoje? 

Vera Thorstensen: O tema foi levado pelo Brasil 
em 2010. Está ainda em fase de discussão 
acadêmica, mas entrou com força nos acordos 
preferenciais. O congresso norte-americano 
já deixou claro que se não tiver uma cláusula 
cambial, o Transpacífico não fecha. Isso porque 
os americanos temem a entrada de produtos 
do lado do Pacífico, que são precificados com 


moedas desvalorizadas, da China e do Japão. 
O desalinhamento cambial é de tal ordem que 
os americanos já querem uma cláusula cambial 
no Transpacífico. Agora, ter câmbio em acordo 
preferencial e não ter na OMC é um contrassenso. 

Revista Sapientia: Como a OMC poderia tratar 
dessa questão? 

Vera Thorstensen: Ninguém quer um novo 
acordo sobre câmbio, até porque quem cuida do 
balanço de pagamento e do câmbio dos países 
é o FMI. Não há disputa de espaço entre as 
organizações. O que seria bom para a OMC é 
criar uma regra que permitisse a neutralização 
dos efeitos do câmbio, pois não é possível reduzir 
tudo a dólar. Não existe uma moeda neutra. O dólar 
flutua, e pelos últimos anos está desvalorizada, 
influenciando o valor das exportações dos 
demais países. O ideal seria criar uma moeda 
global baseada em uma cesta global com todas 
as moedas, a fim de se criar um novo indicador, 
como os Direitos Especiais do Saque do FMI. 
Dessa forma, as exportações e importações 
de cada país poderiam ser calculadas nessa 
nova unidade. E, com base nesse cálculo, seria 
possível aplicar tarifa, antidumping, regras 
de origem e demais instrumentos baseados 
em valor. Se não acontecer dessa maneira, 
tais instrumentos podem ser distorcidos pelo 
câmbio. Veja os grandes exportadores hoje, 
China, EUA e Alemanha. Todos eles estão 
desvalorizados. Não só Alemanha, mas França, 
Dinamarca, Finlândia, Suécia (que não está no 
euro), estão com o câmbio muito desvalorizado. 
O resultado é um subsídio de exportação que não 
existiria se fosse possível neutralizar o câmbio. 
Esses Estados estão subsidiando a exportação, 
e as tarifas que eles impõem são muito mais 
altas por causa desse câmbio. No outro lado, os 
países sobrevalorizados como Brasil, África do 
Sul e Austrália enfrentam uma tarifa maior que a 
aplicada nominalmente. Não levar essa questão 
para a OMC, isto é, não negociar regras que 
neutralizem o câmbio faz que a OMC se torne 
uma ficção jurídica sem fundamento econômico. 
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PROFESSOR SAPIF.NTIA COMF.NTA 


0 DIFÍCIL BRASIL DE MÁRIO DE ANDRADE 


Por Claudia Simionato 

A apreensão do desconcerto: subjetividade 
e nação na poesia de Mário de Andrade (São 
Paulo: Nankin Editorial, 2013) é o primeiro livro 
publicado do crítico literáno Leandro Pasini, 
professor de Literatura Brasileira da Universi¬ 
dade Federal de São Paulo (UNIFESP). Nele, 
Pasini faz um estudo profundo de elementos 
fundamentais da atuação estética e política de 
Mário, bem como do eixo central da sua obra 
poética: a relação entre subjetividade lírica e a 
ideia de nação. 

A disposição dos capítulos direciona esse 
caminho e aponta para a problematização daí 
decorrente. O Capítulo 1 - “Uma positividade 
agônica” é essencial para que se acompanhe 
o percurso traçado por Mário de Andrade 
como um balanço de sua obra. Com base em 
seus últimos escritos, como a conferência de 
1942, chamada de “O movimento modernista", 
e O banquete, livro inacabado e produzido 
como crônicas de jornal entre 1944 e 1945, que 
mescla crítica musical e uma aguda sociologia 
da arte brasileira, culminando em uma análise 
das estruturas profundas e radicais presentes em 
A meditação sobre o Tietê” - último poema de 
Máno Pasini revisita elementos essenciais 
da lírica mariodeandradiana, desde os seus 
pressupostos estéticos, como a radicalização 
da linguagem, o uso de coloquialismos e 
“brasileinsmos”, passando pelos enfrentamentos 
com a história política e social de seu tempo, 
até chegar a este momento conclusivo da sua 
expenência. O resultado dessa leitura modifica 
sensivelmente a imagem de nação brasileira 
convencionalmente atribuída à obra de Mário. 
Os temas da identidade nacional e da relação 
entre o passado e o presente, o arcaico e 
moderno no Brasil são enfeixados no capítulo 
em um viés negativo e dramático, pois o poeta 
não consegue identificar-se com a nação que ele 
imaginava ajudar a construir positivamente por 
meio de sua obra literária e de sua atuação no 
movimento modernista. O viés duramente crítico 
e autocrítico do Mário de Andrade dos anos 1940 
abre novas perspectivas para a abordagem das 


dificuldades estruturais que o País tem de se 
autodeterminar política e culturalmente. 

O Capítulo 2 - “Verdade psicológica ou 
os limites do sujeito línco”, por sua vez, revela 
aspectos extremamente complexos de uma 
subjetividade lírica empenhada em constituir 
uma literatura moderna e nacional, em que os 
próprios conceitos de “modernidade” e de “eu” 
são postos em xeque no contexto brasileiro, 
pois os conceitos que utilizamos no Brasil, de 
extração europeia e estadunidense, nem sempre 
funcionam aqui com a mesma lógica, como bem 
descreveu Roberto Schwarz em seu texto “As 
ideias fora do lugar” (Ao vencedor as batatas. 
São Paulo: Editora 34/Duas Cidades, 2000). E 
é nesse sentido que a subjetividade mesma do 
poeta acaba desenvolvendo-se em diversas 
direções, na tentativa de “solucionar o que é 
insolúvel”, como se lê na passagem a seguir. 

A cada passo em que o poeta olha 
para dentro de si mesmo ou para o 
mundo exterior, surpreende-lhe um 
descompasso, um tipo de desordem 
sistemática da natureza das coisas. 
Para apreender esse mundo de coisas 
desconcertadas, a subjetividade lírica 
adquire um movimento excessivo, 
o que joga conta o seu empenho 
programático de estabilizar uma origi¬ 
nalidade brasileira e dar-lhe função 
social. Eis o paradoxo desta poesia: 
ela voluntariamente se faz plural para 
apreender o desconcerto, configurá-lo e 
lhe dar solidez, mas, na natureza de seu 
desdobramento, é a própria solidez que 
se perde. (p. 80) [Grifo do original] 

O paradoxo constituído no trecho citado é 
superado por meio do apelo ao mito, denominado 
por Pasini como “ solução mítico-diomsíaca”. Trata- 
se de um tipo de ritual de morte-ressurreição que 
surge sempre nesses momentos extremos para 
resolver, literariamente, as contradições histónco- 
sociais brasileiras - não sem sacnfício - e que 
podemos acompanhar nas análises dos extensos 
poemas “Danças” e “Rito do irmão pequeno” 1 . O 
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Mário de Andrade retratado por LasarSegall 


que se percebe, na maneira como Pasini monta a 
questão, é um modo brasileiro e original de lidar 
com o conflito entre mito e históna, tema caro à 
poesia moderna, presente em autores como T. S. 
Eliot, James Joyce e Fernando Pessoa. 

Vale notar que uma consequência direta 
dessa solução mítica é a múltipla capacidade de 
movimentos da subjetividade lírica, que precisa 
se negar para se recnar pelo mito e negar o Brasil 
para recriar um Brasil possível. Dada a natureza 
dessa contradição, tais movimentos acabam por 
ser sempre excessivos e vertiginosos. A esse 
respeito, é imprescindível a leitura do seguinte 
trecho: 

Se o movimento é excessivo, o que 
subjaz a ele é a falta. É na ausência de 
uma realização plena, de uma configu¬ 
ração de síntese da subjetividade e do 
mundo, que o excesso de movimento se 
atualiza como necessário. Na busca de 
superar a própria precariedade, sanar 
sua carência, superar a si mesmo em sua 
contingência, o que aflora é a contradição 
permanente de excesso e falta. (p. 86) 
[Grifo do original.]. 

Esse par contraditóno é reiterado em toda 
a obra poética de Mário e muito bem mapeado 
por Pasmi nos demais capítulos do livro, "O 
amor”, “Sentimento religioso da vida’ 1 e “O 
engajamento difícil”, nos quais a impossibilidade 
de uma realização plena é marcada, ao mesmo 
tempo, por impulsos de autoconservação e 
autodestruição do sujeito lírico. 

De maneira inusitada, essas questões estão 
presentes também no Capítulo 3 - “O amor”, em 


que aparecem de maneira temática de acordo 
com os poemas selecionados. O “Carnaval 
carioca” é o momento que o autor chama de 
“pluralidade dos desejos e das sensações” 
e no qual “convergem todos os elementos e 
matenais da vida social, todas as disposições 
sexuais possíveis e a mediação praticamente 
única da afetividade” (p. 128). Já os “Poemas 
da negra” contemplam a questão étnica. Trata- 
se de um ciclo de poemas em que realização 
amorosa e determinação histónca marcam uma 
sensibilidade distinta e delicada na descrição da 
beleza da mulher negra. Apenas para citar mais 
duas análises interessantes, o ciclo “Tempo de 
Mana” volta-se para o confronto entre amor e 
classe social, e “O girassol da madrugada” fixa 
um momento de tensão máxima em relação a 
uma sexualidade ambivalente, em que desponta 
o elemento homossexual de Mário de Andrade. 
Todos esses poemas, assim como o conjunto da 
lírica amorosa do poeta, repõem constantemente 
o par dialético excesso e falta, além da elaboração 
formal do que Pasini denominou “erótica do 
conhecimento”, em que prazer e curiosidade 
cultural se fundem e se complexificam. 

Familiar à erótica do conhecimento é a 
disposição fraterna do poeta, a qual une pesquisa 
estética e arte de caráter social. A fraternidade 
faz parte desse ideal e pode ser venficada, de 
diferentes modos, nos dois últimos capítulos. 
Nesse sentido, as linhas de força do Capítulo 4 - 
“Sentimento religioso da vida” são configuradas 
nos seguintes termos: “A entrega do sujeito lírico 
ao Brasil se transforma em um sacerdócio que 
produz um tipo de oração laica para cada parte 
do dia, e dessa comunhão do poeta com a vida 
brasileira surge um breviário laico, um livro das 
horas da vida comum" (p. 174) [Grifo do original.] 
Assim, “Manhã”, '"Iárde” e “Noite” passam 
a representar os deslocamentos temporais 
que venficamos em poemas como “Louvação 
matinal”, “Louvação da tarde” e “Noturno de Belo 
Horizonte”. 

Desse breviário, encammha-se para o último 
capítulo do livro - “O engajamento difícil”. Se 
a religiosidade laica predispõe o sujeito lírico 
a se unir de maneira franca e direta com o seu 
semelhante, isso já não acontece no que diz 
respeito ao engajamento, quando assoma à 
consciência do poeta a própna condição de 
classe. Percebendo os limites da sua ação social, 
decorrentes de uma formação sociocultural que 


1. Em tempo, ressalte-se que o "complexo dionisíaco-sacrificial” (p.74) é um dos aspectos mais decisivos do livro; portanto, deixo-o aqui apenas 
indicado, pois uma explicação detalhada fugiria do escopo proposto por esta resenha. 

14 | 


ele chama de "pior burguesaria’ 1 (p. 236), a sua 
poesia passa a espelhar um grave sentimento 
de culpa, presente de maneira radical no difícil e 
longo poema "O carro da miséna”, cuja análise, 
pode-se dizer, é a mais complexa e completa de 
toda a fortuna crítica de Mário. 

É também relevante o fato de que o autor 
busca um entendimento da subjetividade 
lírica e do empenho nacional do poeta tanto no 
plano estético quanto no âmbito do ambiente 
sociocultural. Em outras palavras, trata-se de 
um livro que se atém às questões literárias e 
extraliteránas do texto manodeandradiano, as 
quais não estão apenas justapostas. A própna 
obra de Máno pressupõe o reconhecimento do 
que está fora do campo literário, sobretudo se 
pensarmos em um Brasil que ainda questiona 
os seus aspectos formativos. Atento a essa 
autoconsciência da obra, Pasim busca incorporar 
ao seu estudo a postura adorniana da "primazia 
do objeto”, segundo a qual não se devem impor 
pressupostos teóricos que não surjam do contato 
com o referido objeto em análise. 

Para isso, o autor se vale de matenal 
primáno, sobretudo da extensa correspondência 
que Máno travou com inúmeros poetas e críticos, 
como Carlos Drummond de Andrade, Manuel 
Bandeira e Álvaro Lins, para citar alguns, além 
das pnncipais revistas modernistas, como Klaxon 
(1922-1923), Estética (1924-1925) e A Revista 
(1925-1926), acompanhando, assim, a produção 
intelectual em seu maior período de agitação de 
ideias. 

Para mostrar como esse processo ocorre, 
reproduzo uma passagem que se faz tão 
longa quanto necessária sobre "O acalanto do 
senngueiro”: 

Que dificuldade enorme! 

Quero cantar e não posso, 
Quero sentir e não sinto 
A palavra brasileira 
Que faça você dormir... 

Não achar a "palavra brasileira” 
é o maior feito e o maior alcance da 
linguagem do poema. A desconexão 
ente os homens brasileiros, sua 
incapacidade de fraternidade ou de 
mobilização por um ideal comum passa 
a ser o assunto do poema. O poema 
obedeceu inicialmente a uma intuição, 
fruto da sensibilidade de poeta e dos 


estudos folcloristas, e sentiu a distância 
entre seu eu lírico e o seringueiro. Porém, 
ele agora faz aceder intelectualmente 
à consciência o que é provavelmente 
o tema central do pensamento sobre o 
Brasil, das "interpretações do Brasil": a 
dificuldade de sua integração social. Em 
termos de uma década e meia depois 
da publicação desse poema, o que aqui 
é "a pesada profundidade sob a canção 
sem peso”, vai se tornar o núcleo da 
reflexão das grandes "interpretações 
do Brasil”. Como fazer com que uma 
justaposição desagregada se tome uma 
integração nacional? Com respostas 
diferentes, Gilberto Ereyre em Casa 
grande & senzala (1933), Sérgio Buarque 
de Holanda em Raízes do Brasil (1936) 
e Caio Prado Jr. em Formação do Brasil 
contemporâneo (1942) se perguntam a 
mesma coisa: qual é a palavra brasileira 
que pode unir os homens e pacificar a 
sensação generalizada de insignificância, 
(p. 225) 

A imprevista conclusão traça importantes 
relações entre a poesia de Máno de Andrade e 
Carlos Drummond de Andrade, postulando uma 
espécie de continuidade das obras, ainda que por 
caminhos diversos. E o poema escolhido para 
acompanhar essa influência de Máno na obra 
drummondiana é o contundente e comovente 
“ Mário de Andrade desce aos Infernos ”, publicado 
em 1945 no livro A rosa do povo. 

A apreensão do desconcerto demonstra ser; 
enfim, um livro fundamental não apenas sobre a 
poesia de Máno de Andrade mas também, pelo 
extremo e evidente trabalho de pesquisa, um 
estudo que traz à tona novos aspectos do próprio 
movimento modernista e seus desdobramentos no 
contexto cultural e no pensamento brasileiros. A sua 
leitura expõe os nexos entre vida social, atividade 
intelectual e produção literária, demonstrando 
o aspecto complementar entre a literatura, a 
sociedade e os diferentes modos de entender o 
Brasil. Assim, A apreensão do desconcerto não 
se movimenta somente na esfera mais restrita dos 
especialistas, mas pode igualmente se transformar 
em uma leitura ilummadora para quem se interesse 
pelas diversas maneiras de entender o Pais na 
literatura brasileira, principalmente em um terntório 
nem sempre tão bem mapeado quanto se pensa, 
como é o da poesia modernista. 
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“O diplomata ideal dos nossos dias (...) é o que 
souber (...) explorar o mercado mais promissor e 
mais vantajoso para os nossos gêneros de exportação. 
A função dos nossos diplomatas e cônsules, com 
o ser prática, passou a essencial, competindo-lhes 
esforçarem-se para remover embaraços aduaneiros, 
alcançar reduções de taxas de importação e ao mesmo 
tempo abrir novos mercados e granjear nos artigos mais 
larga aceitação, para isto proclamando a procedência 
e fazendo valer a superiondade do gênero". Oliveira 
Lima, artigo “Reforma diplomática, I”, 1903, Correio da 
Manhã, republicado in Cousas Diplomáticas, Lisboa: A 
Editora, 1908. 

Diplomacia econômica é uma expressão 
em voga. Dela fazem uso os países que buscam 
protagonismo nos organismos econômicos 
internacionais, bem como maior participação 
nos fluxos mundiais de comércio. A globalização 
impôs às nações modernas a necessidade de 
defenderem seus interesses econômicos no plano 
internacional e de promoverem a progressiva 
inserção de suas empresas no comércio externo. 
Hoje, não é possível a um país viver política 
e economicamente isolado, assim como não 
convém às suas companhias comerciais estarem 
fora do mercado externo, reconhecida fonte de 
oportunidades, de investimentos e de transferência 
de tecnologia. Isto é ainda mais verdade quando 
vivemos em épocas de crises financeiras, em que 
o aumento do saldo da balança comercial ou dos 
investimentos estrangeiros diretos são remédios 
eficazes para o combate aos males advindos do 
endividamento, da recessão e do desemprego. 

Mas o que é exatamente a diplomacia 
econômica? De onde vem a expressão e o que 
representa? Como os países têm conduzido 
a defesa dos interesses econômicos? A quem 
dentro do arcabouço institucional de cada Estado 
deve-se atribuir essa tarefa? Qual é o papel 
primordial do Itamaraty nesse esforço? 

A questão tem feito correr rios de tinta. Isto 
porque, embora se apresente, de tempos em 
tempos, como desafio moderno, é na verdade 
preocupação antiga, que ganhou especial 
atenção no século XIX, quando, na esteira da 


revolução industrial, os Estados perceberam a 
importância da abertura de novos mercados para 
seus produtos e a conveniência de que o comércio 
fosse regulamentado em tratados internacionais, 
na maioria dos casos concedendo vantagem a 
uma ou mais nações diante de medidas tributárias 
aplicadas no ingresso de produtos importados. 
Logo após a abertura dos portos brasileiros, 
D. João VI assinou com a Inglaterra, em 1810, o 
Tratado de Comércio e Navegação, pelo qual os 
produtos ingleses passaram a ingressar no Brasil 
com tarifa aduaneira de apenas 15%, enquanto os 
produtos portugueses eram gravados em 16% e 
os de outras nações em 24%. 

À medida que o século XIX avança, novos 
elementos vão colaborar na expansão do 
comércio externo. Os novos tempos chegaram 
impulsionados pelo aparecimento do telex e do 
navio a vapor e coadjuvado pelo aumento das forças 
militares e por uma imprensa crescentemente 
participativa dos interesses comerciais (recorde- 
se que a famosa revista The Economist surge 
na Inglaterra em 1843 para fomentar oposição 
aos tributos aduaneiros sobre a importação 
do milho). TUdo isso impunha nova postura 
aos agentes políticos dos Estados modernos. 
Tratava-se agora de criar uma diplomacia que 
aliasse o interesse econômico à capacidade 
militar, de modo a proporcionar aos países que 
se industrializavam melhores condições de 
acesso para seus produtos, se necessário com 
a "indução” das esquadras navais. Era a época 
do neocolonialismo e da imposição, sempre que 
conveniente, do livre cambismo. 

O fim dos grandes conflitos militares ditou 
a etapa seguinte da diplomacia dos negócios 
comerciais. Terminada a Segunda Grande Guerra, 
prevaleceu a ideia de que os países deveriam 
conferir mais atenção ao conteúdo econômico 
de suas relações externas. Encaminhada a 
reconstrução da Europa, o mundo foi tomado 
pela percepção de que o subdesenvolvimento 
somente seria vencido com a industrialização e, 


*Este artigo foi originalmente publicado na Revista Brasileira de Comércio Exterior N° 117, Outubro - Dezembro de 2013. 
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A promoção das exportações de café conferiu à diplomacia brasileira um novo espaço de atuação. Portinari retratou a produção 
dos grãos na obra Colhedores de Café, de 1935. 


consequentemente, com 0 aumento do comércio 
externo. Muitos países fizeram dessa cartilha 
profissão de fé e embarcaram em grandes 
programas de importação de tecnologia, 
industrialização e exportações. O exemplo mais 
emblemático dessa fase floresceu na Bacia do 
Pacífico, com 0 surgimento dos chamados "tigres 
asiáticos". 

A abundância de novos produtos industriais 
no mercado, a velocidade imprimida ao 
intercâmbio de bens e os crescentes valores 
envolvidos fizeram ressurgir, com nova 
roupagem, a antiga controvérsia entre 0 livre- 
comércio e 0 protecionismo. O fim da Guerra 
Fria, 0 advento das fabulosas engenharias 
financeiras e a remoção das barreiras culturais 
e ideológicas exacerbaram as complexidades 
do comércio mundial e, com elas, a necessidade 
de mais regulamentação, papel que veio a ser 
desempenhado por novos tipos de acordos de 
comércio e por vários organismos internacionais, 
em especial pelo Acordo Geral de Comércio e 
Tarifas (GATT) e sua sucessora, a Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Tratava-se agora 
de assegurar 0 livre-comércio com um conjunto 
de regras a serem observadas mundialmente. 

Como vimos acima, no Brasil a questão é tão 
antiga quanto os primórdios da sua conformação 
como pais independente. Todavia, no início de 
nossa vida adulta não dispúnhamos de quadros 
capazes de compreender a relação entre as 
necessidades internas e os interesses no âmbito 
do comércio internacional. Quando muito, 


reagíamos às demandas externas, entretanto, 
sem muitos ganhos, bastando lembrar que para 
sermos independentes, ademais das vidas 
sacrificadas, fomos obrigados a saldar dívida 
com Portugal da ordem de 2 milhões de libras 
esterlinas nos termos do Tratado assinado em 
1825 (quando a lógica recomendaria que, ao 
contrário, tivesse 0 Brasil procurado ressarcir- 
se da exploração a que fora submetido durante 
séculos na condição de colônia). 

Coube ao Barão do Rio Branco, no fim 
do Império e nos primórdios da República, 
conferir à defesa dos interesses econômicos 
do País um mínimo de consistência consoante 
as prioridades da política externa brasileira. 
Um breve olhar sobre 0 passado constata que 
0 patrono da diplomacia brasileira também 
realizou diversas atividades de promoção das 
exportações, algumas merecedoras de nota não 
apenas pela atualidade do tema, mas sobretudo 
porque conferiram à chancelaria brasileira um 
novo espaço de atuação. No arquivo histórico 
do Itamaraty, encontra-se um primoroso catálogo 
sobre 0 café brasileiro confeccionado sob sua 
supervisão pessoal para a Exposição Universal 
de São Petersburgo de 1884, à qual compareceu 
na condição de representante do então governo 
imperial e de presidente da comissão do Centro 
da Lavoura e do Comércio. 

O patrono da diplomacia brasileira fez 
montar na feira de São Petersburgo um pavilhão 
especial para a promoção de todos os tipos 
e misturas do que era 0 principal produto de 
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exportação brasileiro. Segundo os registros da 
época, nenhuma seção da Exposição obteve tanto 
êxito. Muitos foram os visitantes que acudiram ao 
pavilhão brasileiro. Dia e noite, xícaras de café 
foram servidas a todos os que se aproximavam, 
inclusive ao Czar e à Czarina. Tãl foi o êxito da 
iniciativa que o pavilhão brasileiro ficou sendo 
grande acontecimento social da estação, o que 
hoje chamariam de "um ponto de encontro” ou 
"um centro elegante da cidade", tendo passado 
a ser usual na então capital do Império russo 
preparar café "à moda do Brasil". 

Junto com o catálogo, o Barão apresentou 
e distribuiu aos visitantes da Exposição um 
pequeno livro de sua autoria intitulado "Le Brésil à 
1'Exposition de Saint- Pétersbourg”. A publicação 
consistiu em notícia geral acerca do Brasil, 
com um pouco da sua história e visão geral de 
sua vida social, política, intelectual, econômica 
e militar. Juntamente com o catálogo sobre o 
café, a pequena publicação - uma das primeiras 
manifestações de preocupação com a imagem do 
Brasil - alcançou plenamente os seus objetivos: 
dar aos russos uma visão sintética, mas completa, 
do País e dos seus recursos, bem como induzi- 
los a terem uma relação direta de negócios com 
os comerciantes brasileiros (até então o café 
brasileiro ingressava na Rússia via intermediários 
europeus). 

A expansão dos negócios do café e da 
borracha entre 1890 e 1912 reforçou em Rio 
Branco a convicção de que caberia à chancelaria 
brasileira papel fundamental na promoção do 


comércio com o exterior. Uma de suas primeiras 
providências ao assumir a direção do então 
Ministério dos Negócios Estrangeiros foi centrada 
na modernização da pasta com vistas a prepará- 
la para a defesa dos interesses econômicos do 
País. Surgiu assim a determinação de criar na 
chancelaria um corpo profissional coeso, que se 
destacasse pelo preparo intelectual, mas também 
pelos atributos técnicos, movido por uma visão 
abrangente do mundo, inclusive dos interesses 
comerciais do Brasil. 

Mas não foi apenas na promoção dos 
produtos brasileiros que Rio Branco se destacou. 
Ele também foi extraordinário negociador nas 
questões econômicas de interesse para o País. 
Assim como agiu na delimitação de nossas 
fronteiras, sabia o momento e a melhor forma de 
fazer valer os interesses comerciais da Nação. 
Recorde-se a propósito a maneira como conduziu 
as ameaças dos Estados Unidos da América de 
fechar o mais importante mercado para o café 
brasileiro, caso não obtivesse em nosso mercado 
amplas concessões para seus produtos. Ao fim 
da negociação, o Brasil concedeu ao vizinho do 
norte pequenas reduções tarifárias sem maiores 
consequências e, com isso, assegurou que os 
fluxos do café para os EUA continuassem a se 
expandir. 

O legado de Rio Branco foi a mais importante 
inspiração para que, no começo da década de 
70, outra modernização fosse levada a efeito 
na estrutura do Itamaraty visando a um salto 
qualitativo das exportações brasileiras, consoante 



Conferência do GATT em setembro de ig6o. 
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as prioridades conferidas à época. Desta feita, com 
determinação direta da Presidência da República, 
apoio financeiro assegurado pelo Ministério 
do Planejamento e parceria com a Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil (CACEX), 
foi criado no Ministério das Relações Exteriores 
o Departamento de Promoção Comercial, com o 
qual a promoção das exportações deixa de ser 
um elemento acessório da diplomacia brasileira e 
passa a figurar no centro das prioridades da ação 
externa do Brasil. 

Contando com orçamento próprio e 
concurso de setores de promoção comercial 
nas embaixadas brasileiras (SECOMs), a nova 
unidade do MRE passou a dedicar-se ao apoio 
direto às empresas exportadoras, patrocinando 
a sua participação em feiras e concorrências 
internacionais, coordenando a sua inclusão em 
missões de negócios ao exterior e facilitando o 
contato entre a oferta e a demanda, inclusive com 
a elaboração e o fornecimento de informações 
sobre oportunidades tangíveis nos mercados 
externos e a confecção de estudos capazes de 
melhor orientar as decisões do empresariado 
nacional. As ações do Departamento de 
Promoção Comercial do Itamaraty, contando 
agora com uma nova geração de diplomatas 
preparados para a tarefa, foram assim pioneiras 
de uma época em que o Brasil se dedicava com 
empenho a promover a venda no exterior de uma 
nova pauta de produtos resultante da crescente 
industrialização de nossa economia. 

"(...) a 'cláusula de habilitação’ ensejou 
a possibilidade de que os países 
em desenvolvimento negociassem 
regionalmente entre si acordos de 
preferências tarifárias fixas ou acordos de 
alcance parcial, sem que os privilégios 
mutuamente concedidos fossem 
estendidos a terceiros países.” 

Como resultado, verificou-se uma primeira 
revolução nas exportações brasileiras, até 
então dominadas pelos produtos agrícolas, 
sendo apenas o café responsável em média 
por 40% do seu valor. Junto com o período do 
"milagre econômico”, passavam agora a fazer 
parte da pauta de vendas externas os produtos 
manufaturados e semi-manufaturados. Em 1970, 
nossas exportações totalizavam apenas US$ 2,5 


bilhões, 90% das quais de produtos primários. 
Quinze anos depois, aquele total alcançou US$ 
25 bilhões, dos quais 55% eram de produtos 
manufaturados, 10% de bens semi-manufaturados 
e apenas 35% de commodities in natura. 

Na sequência daquela modernização, 
o Itamaraty também passou a conferir nova 
abordagem às chamadas "negociações 
comerciais”. Desde 1947, o Brasil acompanhava 
com muita atenção as sucessivas rodadas de 
regulamentação e liberalização do comércio 
promovidas pelo GATT. Todavia, sendo um 
país essencialmente exportador de matérias- 
primas, as decisões tomadas em Genebra pouco 
afetavam o desempenho de nossas vendas 
externas, uma vez que as negociações estavam, 
na grande maioria, ligadas ao comércio dos 
bens industriais. Consoante essa realidade, a 
diplomacia brasileira manteve o foco de atenção 
nos chamados "acordos de produtos de base”, 
procurando deles extrair as medidas necessárias 
para sustentar os preços internacionais pagos 
pelos nossos bens de exportação. 

Tkmbém na linha da correção dos 
desequilíbrios entre o mundo desenvolvido e 
os países então chamados subdesenvolvidos, 
a diplomacia brasileira esforçou-se pela 
criação de regras que pudessem beneficiar 
nossa economia na Conferência das Nações 
Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento 
(UNCTAD). Criado em 1964, o novo organismo 
prometia obter redução das barreiras tarifárias 
e não tarifárias no mundo industrializado para 
os produtos provenientes dos países de menor 
desenvolvimento. Embora a UNCTAD não tenha 
ido muito longe nos seus propósitos iniciais, 
logrou ao menos uma solução de compromisso 
ao criar regra de exceção à "cláusula da nação 
mais favorecida”, viabilizando o Sistema Geral de 
Preferências (SGP), do qual o Brasil, juntamente 
com outros países, beneficiou-se durante muitos 
anos. 

Incorporada ao sistema GATT/OMC durante 
a rodada Tóquio (1979), a chamada "cláusula de 
habilitação” também ensejou a possibilidade de 
que os países em desenvolvimento negociassem 
regionalmente entre si acordos de preferências 
tarifárias fixas ou acordos de alcance parcial, sem 
que os privilégios mutuamente concedidos fossem 
estendidos a terceiros países como determinava 
na origem a cláusula da nação mais favorecida. 
Esse instrumento nos permitiu negociar inúmeros 
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acordos no âmbito da ALADI, desgravando assim 
boa parte de nosso comércio com os países 
vizinhos e atribuindo competitividade aos nossos 
produtos manufaturados e semi-manufaturados. 
O Brasil também aproveitou a nova fórmula 
aplicada aos entendimentos comerciais regionais 
para solucionar antiga questão política na Bacia 
do Prata, transformando nossas relações com a 
Argentina e com os demais países do Cone Sul 
em um grande projeto de livre-comércio e de 
união aduaneira chamado MERCOSUL. 

O novo enfoque conferido às "negociações 
comerciais’’ acompanhou o extraordinário 
desenvolvimento da economia brasileira nos 
últimos 30 anos. Motivado por esse novo cenário 
e, portanto, por uma considerável alteração 
da nossa pauta de exportação, a chancelaria 
brasileira participou ativamente da rodada 
Uruguai do GATT/OMC (1986/1994), bem como 
da seguinte rodada de Doha, iniciada em 2001, 
da qual ainda não se obteve resultado conclusivo. 
Para tanto, aparelhou adequadamente os 
negociadores brasileiros, ampliou e deu novas 
atribuições a seu Departamento Econômico, 
reforçou nossas delegações em Genebra e em 
Bruxelas e institucionalizou, de forma inédita, 
mecanismos permanentes de consulta aos 
empresários brasileiros e à sociedade civil como 
um todo. 

A medida foi necessária também porque 
as negociações comerciais ganharam em 
exigência e complexidade. Ao contrário do 
passado, quando a questão residia basicamente 
na negociação de direitos aduaneiros, hoje um 
tratado de comércio inclui inúmeras normas 
de procedimento, normalmente chamadas de 
"sistêmicas”, englobando temas tão diversos 
quanto: propriedade intelectual, compras 
governamentais, anti-dumping, dispositivos 
fitossanitários, investimentos, sistema de 
controvérsias, regras de origem e muitas outras. 
Graças à permanente capacitação de nossos 
negociadores, o Brasil é hoje reconhecido 
mundialmente pela habilidade com que tem 
tratado e encaminhado esses e outros temas, a 
ponto de que muitos brasileiros vêm ocupando 
lugar de destaque na direção de importantes 
organismos econômicos internacionais. 

A realidade nos proporciona amplas 
demonstrações de que os agentes econômicos 
e comerciais do Brasil no exterior estão 
habilitados a apoiar a atividade exportadora 


do Pais. Entretanto, não devem ser os únicos. 
Juntamente com a expansão da economia 
brasileira, o amadurecimento do empresariado 
nacional e a grande diversidade da nossa pauta 
de exportações, é natural que se tenha também 
ampliado o número de atores interagindo na 
atividade exportadora. Enquanto até meados 
da década dos anos 80, o Itamaraty e o Banco 
do Brasil eram praticamente os únicos órgãos 
a serviço do comércio exterior, hoje deparamos 
com uma multiplicidade de agentes e instituições 
voltadas para essa tarefa. São as federações de 
indústria, as câmaras de comércio, o MDIC, a 
CAMEX, o SEBRAE, a APEX, a FUNCEX, a AEB 
e tantas outras no nível federal, estadual e até 
mesmo municipal. 

"Enquanto até meados da década dos 
anos 80, o Itamaraty e o Banco do Brasil 
eram praticamente os únicos órgãos 
a serviço do comércio exterior, hoje 
deparamos com uma multiplicidade de 
agentes e instituições voltadas para essa 
tarefa. ” 

Tüdo isso veio comprovar o tamanho e a 
importância do comércio exterior brasileiro. 
Veio também afirmar a percepção que o apoio 
à atividade exportadora não é responsabilidade 
de uma única instituição, mas sim de várias. 
Fundamental, entretanto, que os formuladores 
da política nacional para o setor saibam reunir 
e coordenar os diversos aportes, assegurar os 
seus meios de operação e respeitar as vocações 
naturais de cada instituição, delas fazendo uso 
na fase que lhes corresponde no processo 
exportador. Sabemos que uma exportação não 
se inicia no momento do embarque do produto. 
Tfem começo na decisão do empresário de operar 
no comércio exterior e passa pelo treinamento 
de seus quadros, pela adaptação de sua 
indústria, pela obtenção dos recursos financeiros 
necessários e pela garantia de uma infraestrurura 
própria de apoio ao esforço geral do setor. 

O Ministério das Relações Exteriores 
colabora acessoriamente em várias fases. 
Entretanto, como bem assinala o título da pasta, a 
ele cabe apoio fundamental no momento em que 
o produto exportável está pronto para cruzar as 
fronteiras nacionais. Para tanto, o Itamaraty tem 
procurado aperfeiçoar-se, promovendo em seus 
quadros seleção daqueles com maior vocação 
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para a função e conferindo-lhe treinamento 
adequado. Sendo a diplomacia a arte da 
persuasão, o agente diplomático deve dispor 
de conhecimentos amplos sobre as condições 
macroeconômicas do País, as perspectivas do 
mercado externo, as diversas fases da exportação 
e sobre as características gerais dos produtos 
de exportação. Com esses atributos, está 
devidamente habilitado a operar nos exterior, onde 
lhe compete aproximar-se dos meios econômicos 
e empresariais e transitar com desenvoltura entre 
os tomadores de decisão, de modo a promover o 
produto nacional e a conjugação entre a oferta e 
a demanda. 

O Barão do Rio Branco já demonstrava em seu 
tempo que a divulgação do produto nacional no 
exterior também pode beneficiar-se de programa 
específico na promoção da "marca-país”. Vários 
países utilizaram com sabedoria esse artifício, 
como foi, por exemplo, o caso de Chile, que 
associou a qualidade de seu salmão ou de seu 
vinho a uma imagem positiva do país. A técnica 
funciona porquanto o consumidor tende a adquirir 
produtos que lhe deem sensação de satisfação e 
status. Assim, é natural que almeje conduzir um 
automóvel alemão, trajar uma gravata italiana 
ou fazer-se acompanhar da fragrância de um 
perfume francês. Rio Branco compreendia a força 
dessa técnica ao promover o café na Exposição 
Universal de São Petersburgo de 1884 e, com base 
nela, criar um forte indutor ao consumo: servir 
café "à moda do Brasil" (a Colômbia também 
soube associar a qualidade de seu café ao país 
e, nesse processo, utilizou técnica moderna de 
colocação e distribuição do produto no mercado 
internacional com a marca "Juan Valdez Café"). 

A promoção da marca-país não deve, 
entretanto, cair na tentação de provocar uma 
inversão de procedimentos. Ao contrário do que 
ocorreu no passado, quando a imagem de uma 
nação poderia ditar a aceitação do produto (o 
cigarro norte-americano era apreciado porque 
o amerícan way of liíe era admirado em todo o 
mundo), hoje o escrutínio sobre a qualidade 
dos bens, associado a ferozes técnicas de 
concorrência, podem facilmente desacreditar um 
produto. Muitos recursos foram consumidos em 
programas de promoção da imagem-país, cujos 
resultados, entretanto, ficaram muito aquém do 
esperado. Isto porque, conforme nos ensinam as 
mais avançadas técnicas de marketing, a imagem 
de um país no exterior nada mais é do que o 


reflexo do conceito que o país faz de si mesmo. 
Portanto, no lugar de dispendiosos programas do 
tipo "chapa branca", os recursos serão sempre 
mais bem aproveitados se direcionados para 
a qualificação do produto. A sua aceitação no 
mercado interno e o seu reconhecimento no 
mercado externo se encarregam de construir a 
boa imagem do país. 

O mesmo princípio - a força do interno 
construindo a projeção externa - está na base da 
legítima política externa e, portanto, da ação em 
defesa dos interesses econômicos de um país. 
A história demonstra que a diplomacia brasileira 
sempre procurou espelhar o momento histórico 
do Brasil, nunca esteve atrás, assim como sempre 
evitou dar passos que não correspondessem 
à nossa realidade. A defesa de miragens ou 
de interesses apenas idealizados incita ao 
descrédito e acaba por provocar danos cuja 
reparação pode levar tempo e consumir muitos 
recursos. O país ideal não se constrói no exterior, 
constrói-se internamente. Nesse sentido, o agente 
diplomático não promove produtos destituídos 
de qualidade, não projeta imagem irreal de seu 
país ou defende interesses escusos, sejam eles 
de qualquer natureza. A tudo isto acresce o fato 
de que o profissional da diplomacia não substitui 
o empresário na sua atividade comercial básica. 
Dada a sua condição de funcionário público, 
porta-voz dos interesses permanentes do Estado, 
está naturalmente impedido de imiscuir-se em 
negócios comerciais privados. O limite de sua 
atuação está na criação do ambiente propício 
à cooperação, na aproximação entre as partes 
e, eventualmente, na prestação de assessoria 
técnica à conclusão de um negócio comercial, 
sempre se resguardando, entretanto, de que nem 
ele nem o Estado que representa apresentam 
qualquer responsabilidade sobre os efeitos do 
contrato privado. 

O apoio da diplomacia ao interesse 
comercial se materializa sobretudo pelo uso do 
conhecimento acumulado com a experiência, 
a observação e a proximidade aos centros de 
poder político e econômico. Cabe, portanto, ao 
empresário aproveitar os instrumentos colocados 
à disposição pela diplomacia, em especial a sua 
capacidade de: fornecer informações gerais 
e específicas sobre o mercado; articular a 
aproximação entre a oferta e a procura; pleitear 
junto aos setores governamentais de outros países 
facilidades para o produto brasileiro; e defender 
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nos organismos internacionais e nas negociações 
de acordos comerciais os pleitos de setores da 
economia brasileira. Contando com 228 postos 
no exterior, lotados com funcionários habilitados a 
encaminhar os interesses do Estado, do cidadão 
e do empresário, o Itamaraty (a exemplo do que 
ocorre com as chancelarias modernas no mundo) 
dispõe de meios adequados e da mais alta 
chancela do Governo para defender os interesses 
comerciais brasileiros no exterior. 

"Sendo o Brasil um país cujas vendas 
externas são responsáveis por apenas 
1,7% das exportações mundiais, é ainda 
mais recomendável que operemos pela 
via do soft power, tática que nos tem 
granjeado progressivas simpatias no 
mundo, de tal modo que, pela primeira 
vez, um diplomata brasileiro venceu 
com facilidade a eleição para o cargo de 
Diretor-Geral da OMC." 

À luz desse quadro, conclui-se que 
"diplomacia econômica" é uma expressão 
nova para preocupação antiga, conforme 
comprova o jornalista e historiador Manuel de 
Oliveira Lima, em comentário feito no Correio 
da Manhã, em 1903, sobre a reforma promovida 
pelo Barão do Rio Branco precisamente para 
adaptar a chancelaria aos novos desafios da 
nascente República brasileira. A expressão, 
antes de constituir novidade, revela apenas que 
as relações internacionais no mundo moderno 
vêm sendo dominadas por temas de cunho 
econômico: comércio, clima, energia, ambiente, 
finanças e outros. Não se concebe, entretanto, 
a diplomacia econômica sem a diplomacia 
clássica, de cunho político. Isto porque, por 
definição, esta é uma atividade de natureza 
essencialmente política, que pode (e deve) ser 
aplicada às mais diversas questões de interesse 
do Estado. 

Quando se fala em "diplomacia econômica" 
também é comum ouvirmos a decretação do 
fim da "diplomacia dos punhos de renda", da 
"diplomacia dos salões" ou, como vaticinou 
recentemente um ministro europeu, da 
"diplomacia do croquete”. Tratar-se-ia, nessa 
lógica, de substituir a atitude implícita naquelas 
expressões por uma diplomacia mais ativa 
(mais "agressiva”, preconizam alguns), de 
acordos econômicos e resultados comerciais. 


Ora, tal formulação é equivocada e, portanto, 
improcedente. A faceta social da diplomacia 
é tão necessária quanto são necessários 
os esforços para a criação dos ambientes 
favoráveis à arte da persuasão. Assim como 
no passado, ainda hoje e certamente por muito 
tempo, os eventos sociais são instrumentos de 
grande valia ao encaminhamento de acordos, 
compromissos, apresentações, oportunidades 
e negócios. 

A diplomacia brasileira sempre defendeu 
com determinação o interesse nacional, seja 
ele político, econômico, cultural, comercial ou 
de qualquer outra natureza. E sempre o fez de 
forma ponderada, sem discursos agressivos 
ou fórmulas mágicas. O dedo em riste não faz 
parte da índole brasileira, como não fez parte 
das conquistas diplomáticas de nossa história. 
O Barão do Rio Branco foi capaz de dirimir 
nossas questões de fronteira - e não foram 
poucas - sem dar um tiro. Sendo o Brasil um 
país cujas vendas externas são responsáveis 
por apenas 1,7 % das exportações mundiais, é 
ainda mais recomendável que operemos pela 
via do soft power, tática que nos tem granjeado 
progressivas simpatias no mundo, de tal modo 
que, pela primeira vez, um diplomata brasileiro 
venceu com facilidade a eleição para o cargo de 
Diretor-Geral da OMC. 

Todavia, há sempre espaço para 
aperfeiçoamentos. Importante que as correções 
sejam conduzidas com base na premissa de 
que o Ministério da Relações Exteriores é uma 
das mais antigas e bem equipadas instituições 
públicas. Serve ao País há quase 200 anos, com 
quadros concursados, espírito de missão e 
reconhecida formação intelectual e profissional. 
É natural, portanto, que a ele caiba o papel de 
negociador de nossos interesses no exterior, 
sejam eles de natureza política ou econômica, 
tarefa da qual sempre saberá desincumbir-se de 
forma coordenada com as demais instituições 
responsáveis pela condução global do comércio 
exterior brasileiro. Por fim, é sempre oportuno 
lembrar que diplomacia econômica não se 
constrói apenas com discurso: é preciso que 
as palavras venham acompanhadas dos meios 
correspondentes. Cumpre, assim, fortalecer o 
Itamaraty, política e financeiramente, para que 
a diplomacia brasileira possa corresponder às 
altas expectativas da Nação. 
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0 ACORDO DE ASSOCIAÇÃO ENTRE O MERCOSUL E A 
UNIÃO EUROPEIA SOB UMA PERSPECTIVA EVOLUTIVA: 
FATORES NACIONAIS, REGIONAIS E INTERNACIONAIS 
MOLDANDO AS RELAÇÕES ENTRE OS BLOCOS* 


Rafael Schmuziger Goldzweig 


1. Introdução 

As negociações em torno do acordo de 
associação entre o MERCOSUL e a União 
Europeia foram reiniciadas em maio de 2010 e 
têm sido uma pauta em destaque nas relações 
externas dos dois blocos desde então. Apesar de 
o momento atual demonstrar uma oportunidade 
interessante para os países finalmente trocarem 
as ofertas e consolidarem seus termos, é 
relevante entender os motivos que estão por trás 
desse movimento de retomada nas negociações 
e da anunciada urgência em fechar propostas, 
notados no período 2010-2014. A relutância por 
parte da Argentina tem gerado conflitos entre 
os membros do MERCOSUL, destacadamente 
com o Brasil, pelo fato de o bloco ser obrigado 
a negociar acordos comerciais em conjunto, uma 
vez que o mandato da União Europeia é para 
que se negocie com o bloco, e não em separado. 
Do lado europeu, o anúncio sobre um eventual 
Acordo de Livre Comércio com os EUA coloca 
o MERCOSUL em estado de atenção e, tal qual 
aconteceu em 2004, o acordo sofre a ameaça de 
ser postergado mais uma vez. 

Além de fatores conjunturais, o problema 
central das negociações tem sido a pauta de 
produtos e os setores envolvidos no processo de 
liberalização. A grande problemática posta pelos 
negociadores do MERCOSUL era a questão da 
liberalização agrícola * 1 , pontualmente com relação 
aos subsídios contidos na Política Agrícola 
Comum europeia. Do lado europeu, pesou muito a 
questão dos serviços e da liberalização industrial. 
Críticas protecionistas, porém, permeiam ambos 
os lados, e essas questões têm sido alvo de 
negociações tanto de forma bilateral quanto em 
organismos especializados, como a OMC. 


Esse trabalho visa responder às questões 
que vêm sendo apontadas para a demora nas 
negociações de uma forma crítica, buscando 
um entendimento dos fatores objetivos (pauta de 
liberalização, protecionismos e troca de ofertas), 
da conjuntura regional e, de maneira menos 
latente, da conjuntura internacional. Sob a ótica 
objetiva, buscaremos os fatores principais que 
influenciaram o congelamento das propostas em 
2004 - questão dos subsídios e do protecionismo 
agrícola e de setores chave como o automotivo 
e o de serviços. Com o estudo da evolução e 
dos obstáculos em torno do fechamento do 
acordo, traremos à tona uma questão latente no 
relacionamento intra-MERCOSUL: sua estrutura 
jurídico-institucional. Os tímidos passos que 
o bloco tem dado na direção da liberalização 
comercial mostram uma estrutura engessada 
por regras e discordâncias que impedem o 
fechamento de acordos em separado pelos seus 
membros. É essencial questionar essa estrutura 
no intuito de fortalecer a coesão interna e externa 
do bloco ou a flexibilizando, para priorizar 
interesses individuais dos estados. 

Partiremos dessa visão como forma de 
identificar os fatores-chave para o entendimento 
das negociações e de seu constante adiamento. 
O perfil econômico da União Europeia e dos 
membros do MERCOSUL definidos pela 
OMC irá auxiliar nosso entendimento em torno 
dos interesses envolvidos entre as partes, 
enfatizando o peso de certos setores envolvidos 
nas negociações. Focaremos então no comércio 
MERCOSUL-UE e, com essas informações, 
analisaremos as razões para o fracasso do acordo 
em 2004 por meio da bibliografia que trata do tema. 
Com essa base, e nos fatores que influenciaram 


'Rafael Goldzweig é aluno do Instituto de Relações Internacionais da USP O presente artigo foi premiado pelo 4 o Concurso de Monografias da União Europeia. 

1 ONUKI, Janina. "Political Aspects of the EU-Mercosur Agreement”. MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. Pp. 38. 
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esse entrave, buscaremos evidências para 
sustentar a tese de que o entrave nas negociações 
tem um fundo jurídico-institucional. 

2. Os entraves e as possibilidades nas 
negociações do Acordo de Associação 

É importante ter em mente as razões por trás 
do discurso político entusiasta que vem junto com 
acordos comerciais desta magnitude. O perfil 


comercial entre os dois blocos é um indicativo 
importante que nos mostra as prioridades de cada 
lado, assim como eventuais setores que possam ser 
considerados sensíveis pelos países envolvidos. 
Com base nos perfis de comércio definidos pela 
OMC para o ano de 2012, inferimos estatísticas 
importantes que revelam muito das motivações 
dos atores envolvidos nas negociações. 


Tabela 1 - Perfis Comerciais 




União 

Européia 

Brasil 

Argentina 

Uruguai 

Paraguai 


Produtos Agrícolas 

7,5 

5,9 

3,6 

11,3 

8,6 

% de importação 

Combustíveis e 
Minerais 

34,6 

20,9 

15,8 

27,6 

16,6 


Manufaturados 

53,7 

73,1 

79,6 

61 

74,4 


Produtos Agrícolas 

7,5 

35,6 

53,3 

73,8 

58,3 

% de exportações 

Combustíveis e 
Minerais 

9,9 

27 

10,2 

1,4 

32,1 


Manufaturados 

79,1 

33,8 

31,2 

22,9 

8,8 

Principais 
parceiros 
comerciais (em %) 

Importações 

Exportações 

China (16,2) 
e Rússia 

(11,9) 

Estados 

Unidos (17,3) 
e China (8,5) 

União 
Européia 
(21,4) e 

China (15,4) 

União 
Europeia 
(20,1) e 

China (17) 

Brasil (26,1) 
e União 
Europeia 
(17,9) 

Brasil (20,4) 
e União 
Europeia 
(14,7) 

Brasil (18) 
e Argentina 
(15) 

Brasil (19,3) 
e União 
Europeia 
(11,3) 

China (27,6) 
e Brasil 

(23.5) 

Brasil (39,2) 
e União 
Europeia 

(14.5) 

Comércio de 
serviços (em 
milhões de dólares 
e % em relação ao 
total importado/ 
exportado) 

Importações 

Exportações 

651.144 

(22%) 

830.608 

(27,7%) 

77.751 

(25%) 

38.121 

(13,5%) 

18.280 

(21%) 

15.038 

(15,6%) 

2.236 

(16,1%) 

3.160 

(26,5%) 

863 (7%) 

1.767 

(19,5%) 


Fonte: WTO trade profiles 2012. 


A tabela acima consolida muitas 
características do comércio entre os dois blocos. 
No que tange à pauta comercial, alguns dados 
chamam a atenção. Em países do cone sul, é 
clara a preponderância de produtos agrícolas no 
total de suas exportações (entre 35,6% e 73,8% do 
total exportado), ao passo que a União Europeia 
tem um foco nas exportações de manufaturados 2 
(79,1%). O que chama a atenção, porém, é o 
baixo percentual de importação de produtos 
agrícolas na pauta comercial do bloco (7,5%). 


Esse percentual, apesar de representar um valor 
real muito alto (uma vez que a UE é o maior 
importador de produtos agrícolas do mundo), 
ainda é muito baixo 3 . É um indicativo de que há 
alguma política voltada ao setor agrícola, o que 
analisaremos mais adiante. 

A garantia de acesso preferencial aos seus 
produtos agrícolas foi sempre uma preocupação 
dos membros do MERCOSUL, bilateral e 
multilateralmente. Os europeus, por sua vez, 
mostram um baixo percentual de importação de 


2 Além disso, no que tange aos serviços, a proporção do comércio com relação ao total exportado chega a 27,7%, faixa atingida apenas pelo Uruguai 
entre os membros do MERCOSUL, demonstrando uma incipiência desse comércio entre os membros do bloco, se comparados à UE. Apesar do 
foco em manufaturados, é essencial notar o peso dos serviços na pauta de comércio da UE para entender suas motivações ao negociar. 

3 A UE disponibiliza desde 2005 o relatório sobre perfis de comércio. É importante ressaltar que os percentuais apresentados na tabela se mantêm 
constantes se analisarmos os dados dos perfis de comércio da OMC desde 2005. Essa consideração é importante, uma vez que os setores 
envolvidos não tiveram nenhuma mudança substancial na pauta de exportação e importação do MERCOSUL na última década. 


24 




agrícolas que se tem mostrado constante desde 
2005. Analisando o destino e a origem de produtos, 
é clara a preponderância da UE como um dos 
principais parceiros comerciais do MERCOSUL. Se 
desconsiderarmos o comércio intra-MERCOSUL, a 
União Europeia desponta como o principal parceiro 
dos países do cone sul. Esse é mais um indicativo 
de que há um ambiente favorável à negociação 
de acordos de liberalização tarifária, uma vez 
que o fluxo de comércio é relevante em termos 
percentuais. A liberalização afetaria de maneiras 
diferentes os setores, e é por diferentes razões que 
se dão os entraves nas negociações. Apesar de 
afetar todos os setores envolvidos nas propostas 
de liberalização, alguns têm maior relevância no 
comércio com a UE, e políticas governamentais 
de estímulos ao setor, lobbies, outros acordos e 
protecionismos podem ter sido os responsáveis 
pelo congelamento do acordo em 2004. Dessa 
forma, uma análise dos temas e processos 
envolvidos nas negociações se faz necessária para 
o entendimento de sua dinâmica. 

Por se tratar de uma negociação tarifária, o órgão 
responsável por consolidar as ofertas dos setores, no 
âmbito brasileiro, é a Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX), um órgão integrante do Conselho de 
Governo da Presidência da República que tem por 
objetivo a formulação, adoção, implementação e 
coordenação de políticas e atividades relativas ao 
comércio exterior de bens e serviços. No que tange 
a acordos como o de Associação Inter-regional 
MERCOSUL - União Europeia, a CAMEX, sob o 
artigo 23, II da lei 12.527/2011 4 , classifica o tema 
como sigiloso, argumentando que a divulgação 
de informações poderia pôr em risco o curso das 
negociações entre os dois blocos. Por essa razão, 
artigos acadêmicos e notícias que tratam do tema 
não contêm informações técnicas sobre o que se é 
negociado, nem o que afetou pontualmente o não 
fechamento das propostas em 2004, mas, a partir 
de ambos, podemos inferir o que influenciou nesse 
processo. 

O período entre 2000 e 2004, no qual 
as negociações se desenvolveram de forma 
acelerada, mostrou claramente a articulação 
de interesses por trás desse processo. Tknto do 


ponto de vista diplomático quanto do empresarial 
(em nível nacional e regional), o acordo era 
visto com otimismo mesmo em um período de 
crise que afetava o cone sul. Rosana Tomazini 5 
divide esse período das negociações em três 
fases distintas, nos quais podemos observar 
os diferentes interesses e fases na tentativa de 
implementação do AA. Táis fases foram marcadas 
pelo caráter técnico, visando intercambiar 
informações e identificar as barreiras que 
existiam na balança comercial dos blocos para 
então criar uma base a fim de apresentar as 
propostas e discutir os conteúdos específicos a 
serem negociados. Entre as questões levantadas 
em nível regional, o crescente protecionismo 
argentino 6 se destaca, como visto novamente na 
retomada das negociações desde 2010, como 
um dos principais entraves na consolidação de 
uma proposta única do MERCOSUL. A relutância 
argentina por todo o processo e a pressão por 
parte de outros membros (em especial do Brasil) 
na tentativa de coordenar posições têm sido vistas 
como reflexos de questões estruturais no âmbito 
regional 7 . Entre outros aspectos, a incapacidade 
do governo argentino em coordenar a proposta 
do empresariado, aliada às suas condições 
macroeconômicas desfavoráveis, estimulou o país 
a tomar cada vez mais uma posição protecionista. 

No aspecto técnico e setorial em nível 
nacional, os interesses de certos segmentos da 
indústria e de grande parte das associações de 
produtores agrícolas se mostraram conflitantes 
e relutantes em muitas fases das negociações, 
evitando que se chegasse a um consenso 
satisfatório sobre a pauta de liberalização em 
2004. O posicionamento desses setores em 
contraponto aos interesses da diplomacia 
brasileira resultou em um grande esforço interno 
para consolidar posições. Tãl como no nível 
regional, a consolidação de propostas em nível 
nacional enfrentou diversos retrocessos até 
chegar a propostas preliminares e demandou 
um esforço político muito grande para acomodar 
os diversos interesses em pauta. Tãl relutância, 
refletida em lobbies e pressões durante todo 
o processo, evidenciaram claramente certos 


4 Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja 
divulgação ou acesso irrestrito possam: [...] II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais." 

s TOMAZINI, Rosana. Understanding the Association Agreement between the EU and Mercosur: its structure, 

course of negotiations and the involvement of the business sector". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. 

‘Vera Thorstensen corrobora essa situação ao indicar o momento histórico como sendo ideal para o Brasil no fechamento do acordo, momento esse 
que a Argentina não se encontra. ("Brasil: cansados de esperar". La Nación, 26/11/2013) 

7 SARAIVA, Miriam. “Brazilian Strategic Partnerships with Lula and Dilma Rousseff: the role of the European 

Union”. German Institute of Global and Areas Studies (GIGA). Março de 2013. 
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aspectos sensíveis envolvidos na negociação. 

Dentre os principais pontos, o "obstáculo 
agrícola" 8 se posiciona como um desafio central 
tanto no que tange ao comércio de commodities 
(soja, minério de ferro, petróleo, café, milho, 
etanol, tabaco) quanto nos chamados 
"manufactured agribusiness products’’ (celulose, 
suco de laranja concentrado, carnes). As 
práticas comerciais da União Europeia diante do 
MERCOSUL, como notadas nos perfis comerciais 
dos blocos, sugerem certos entraves possíveis ao 
acordo. De um lado, notamos o protecionismo 
mediante barreiras não tarifárias e a existência 
de uma resistência baseada na Política Agrícola 
Comum da Europa 9 , que segue a lógica de 
garantir preços razoáveis aos consumidores ao 
mesmo tempo que possibilitam uma receita justa 
para os fazendeiros e produtores. De outro, temos 
uma posição assertiva e agressiva do Brasil em 
demandar a liberalização agrícola, uma vez que a 
alta competitividade do setor o torna competitivo 
em mercados internacionais 10 . Considerando 
a existência desse embate entre uma política 
europeia defensiva de protecionismo agrícola 
e uma posição agressiva pró-liberalização do 
setor por parte do MERCOSUL, a questão dos 
subsídios continua uma das razões centrais para 
a conclusão do acordo. O fracasso em negociar 
essa questão em nível multilateral torna sua 
inclusão ainda mais essencial * 11 na pauta das 
propostas a serem trocadas. 

Os setores industriais e de serviços, 
por serem mais heterogêneos em termos 
de composição e níveis de competitividade, 
aparecem como menos consensuais no 
fechamento de propostas de liberalização 12 . 
Entre as pressões industriais, o setor automotivo 
foi um caso particular de destaque, no qual os 
europeus (principalmente a Alemanha) exigiram 
a abertura, apesar da grande hesitação dos 
setores brasileiro e argentino. Outros produtos de 
alto valor agregado, como aeronaves, caminhões 
e tratores, foram ainda tópicos em destaque na 
pauta industrial. Tãis setores, por contarem com 
lobbies bem articulados e posicionados no âmbito 


interno, têm dificultado ofertas satisfatórias de 
liberalização. O setor de serviços se inclui entre 
os diversos outros tópicos das negociações que 
ainda se encontram em uma fase incipiente, 
cujos detalhes nem começaram a ser delineados 
(compras governamentais, serviços, propriedade 
intelectual, facilitação de comércio e mecanismo 
de resolução de disputas). Há uma pressão 
europeia pela adequação da legislação dos 
países do cone sul em alguns desses setores, e o 
atraso em implementar medidas que garantam a 
eficácia dos pontos acordados traz uma relutância 
adicional por parte dos negociadores europeus. 

Dessa forma, e a partir do entendimento 
técnico dos entraves envolvidos nas negociações, 
elencamos três pontos-chave: 

1. Setor Agrícola - grande peso em países do 
cone sul, como analisados em sua pauta de 
exportações. Esse peso se reflete na existência de 
lobbies que pressionam no intuito de garantir seus 
interesses. Além disso, despontam como setores 
competitivos e mais coesos, se comparados com 
outros envolvidos nas negociações. Atualmente, 
em torno de 70% dos produtos agrícolas podem 
entrar na UE sem barreiras tarifárias. Os outros 
30%, porém, contêm produtos sensíveis de 
interesse para o MERCOSUL, resultando em 
uma distorção de comércio e surgindo como o 
principal impasse das negociações 13 . 

2. Setor de Serviços - serviços são uma parcela 
importante no comércio exterior europeu. Por ser 
ainda incipiente na balança comercial de certos 
países do MERCOSUL, há uma pressão europeia 
pela liberalização e regulação desse setor nos 
mercados sul-americanos. Essa questão envolve 
diferentes setores, e sua complexidade impede 
que propostas dinâmicas sejam apresentadas e 
negociadas entre os dois blocos. 

3. Setor Automobilístico - no que tange ao 
comércio de produtos manufaturados, é 
conhecido o grande protecionismo dos setores 
automobilísticos em países como o Brasil e a 


8 ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon e LOHBAUER, Christian. "New and Old Challenges of the Trade 
Agreement between the European Union and Mercosur". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. R 20-21. 

9 Internamente, ainda, a Europa conta com uma grande oposição da França, país mais beneficiado pelos subsídios agrícolas europeus, e da Espanha, 
que teve problemas com a Argentina relacionados à nacionalização de empresas espanholas e quebras de contrato. [MALAMUD, p. 101] 

10 BARRAL, Welber. "The possibility of a win-win: the liberalization of Services between the Mercosur and the European Union". MERCOSUR - 
European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. 

11 SARAIVA, Miriam. “Brazilian Strategic Partnerships with Lula and Dilma Rousseff: the role of the European 
Union". German Institute of Global and Areas Studies (GIGA). Março de 2013. 

12 BARRAL, ibidem, p. 66. 

13 ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon e LOHBAUER, Christian. “New and Old Challenges of the Trade 
Agreement between the European Union and Mercosur". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. R 21. 
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Argentina. A União Europeia reivindica a redução 
de tarifas desses setores, que pressionam por 
protecionismo, do lado do MERCOSUL. Esse 
impasse é uma das questões do acordo, uma 
vez que tais setores respondem por uma parcela 
majoritária na exportação de manufaturados pelo 
MERCOSUL. 

Podemos inferir, então, que o interesse do 
lado europeu se prende à abertura de mercados 
no MERCOSUL para seus produtos industriais, 
serviços, investimentos e participação nas 
compras governamentais. A UE tem interesse 
mais amplo em matéria de liberalização, enquanto 
os membros do MERCOSUL se mostraram 
ofensivos na questão agrícola, procurando 
defender também setores específicos da indústria 
e de serviços 14 . O fator responsável pelo resultado 
de 2004 foi a recusa da oferta dos países do cone 
sul pelos europeus. A última oferta propunha que 
o volume de comércio de bens industriais para 
liberalização completa fosse de 77%, contra os 
88% propostos anteriormente. Não foi possível 
coordenar uma oferta conjunta satisfatória, e o 
acordo foi deixado de lado. 

4. Entravesjurídico-institucionais na consolidação 
das relações externas 

Há uma diferenciação técnica nos acordos 
firmados pela União Europeia que é importante 
destacar 13 . As três formas mais comuns são os 
acordos de comércio, os acordos de cooperação 
e os acordos de associação. O primeiro, 
praticamente extinto hoje, visa eliminar tarifas 
em um determinado período firmado pelas 
partes. O segundo visa à cooperação econômica 
e comercial, incluindo ações no intuito de 
liberalizar determinados setores. Envolve ainda 
ferramentas de diálogo político entre as partes, 
garantindo encontros regulares de autoridades, 
em busca de uma cooperação mais densa. 


O terceiro, conhecido como "acordo guarda- 
chuva", estabelece bases para uma cooperação 
ampla em diversas áreas (normalmente, é usado 
para estreitar as relações com países antes de 
integrarem a União Europeia) - é nessa categoria 
que se enquadra o acordo em negociação com o 
MERCOSUL 16 . 

Enquanto a União Europeia apresenta 
uma tendência de fechamento de acordos de 
livre-comércio com países de peso econômico 
e comercial consideráveis 17 , tendo diversos 
acordos concluídos e estabelecendo uma 
estratégia de aproximação densa, o MERCOSUL 
parece estar dando seus primeiros passos 18 . 
Com um modesto número de acordos fechados, 
o MERCOSUL conta hoje com apenas 3 ALC 
assinados - Palestina, Egito e Israel-, além 
de poucos acordos de preferência comercial 
(SACU e índia) 19 . Essa tendência, corroborada se 
analisarmos os acordos-quadro em andamento, 
com países como Jordânia, África do Sul, México 
e Türquia, mostra um intento de aprofundar as 
relações sul-sul, fortalecendo um dos pilares da 
política externa, moldado no fim do governo de 
FHC e intensificado com a administração de Lula. 
O fracasso das conversas para o fechamento 
da ALCA e o foco do Brasil em Doha no âmbito 
da OMC mostraram uma estratégia que viria a 
se moldar em termos mais definidos na década 
que se seguiu ao início da Rodada. O Brasil e o 
MERCOSUL passaram a forjar alianças com os 
países do Sul, deixando questões de comércio 
sensíveis, como a liberalização agrícola e a 
crítica aos subsídios, protecionismo industrial e 
liberalização de serviços para serem tratadas no 
âmbito multilateral. 

Avanços reais não foram alcançados nesse 
âmbito 20 , porém. Apesar de o acordo em Bali 
dar fôlego ao multilateralismo, o quadro de 
liberalização comercial não se alterou para o 


14 Jorge Peydro Aznar, conselheiro para assuntos comerciais da Comissão Europeia no Brasil, deixou clara essa intenção em 2004: 
“Queremos um acordo ambicioso, uma área de livre-comércio segundo a definição da OMC - que envolva substancialmente todo o 
comércio”. Fonte (acessada em 15.12.2013): http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=artide&id=1501:ca 

tid=28&Itemid=23 15 TOMAZINI, Rosana. "Understanding the Association Agreement between the EU and Mercosur: its structure, 
course of negotiations and the involvement of the business sector". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. P 11. 

16 É importante ainda destacar as parcerias estratégicas que o bloco estabelece, categoria na qual o Brasil foi enquadrado em 2007 em vista do 
congelamento do acordo de associação, fãis parcerias, por serem realizadas com poucos atores, mostram muito do interesse político e comercial 
da UE em suas relações externas. Elas são firmadas para estabelecer âmbitos de diálogo e cooperação, de forma a aprofundar a integração com 
países selecionados. No contexto do fechamento do AA com o MERCOSUL, estacionado desde 2004, a parceria veio como forma de impulsionar 
as negociações, ao intensificar a cooperação com a maior economia do bloco. Em termos regionais, a parceria não foi vista com bons olhos pela 
Argentina e, ao mesmo tempo, não garantiu benefícios comerciais exclusivos ao Brasil, uma vez que este continuou atrelado à estrutura jurídica do 
bloco. [SARAIVA, 2013] 

17 Entre os acordos em vigor e aqueles em negociação, a UE acumula atualmente mais de 100 formas de cooperação comercial pelo mundo. Fonte: 
Comissão Europeia (acessado em 15.01.2014) - http://ec.europa.eu/enterprise/policies/international/files/ongoing-trade-negotiations_en.pdf 

18 MALAMUD, Carlos. “The Future of the EU-Mercosur Negotiations: How Important are Politics?". MERCOSUR - European Union dialogue. 
ApexBrasil, 2012. Página 104. 

19 Fonte: Itamaraty (acessado em 15.01.2014) - http://www.itamaraty.gov.br/o-ministerio/conheca-o- ministerio/america-do-sul/dnc-i-2013-divisao-de- 
negociacoes-extra-regionais-do-mercosul-i 

20 TORRENT, Ramon. "EU-Mercosur Negotiations: the History of a Strategy by Default?". MERCOSUR - European Union dialogue. ApexBrasil, 2012. P 46-53. 
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Brasil, e é latente a irrelevância em termos reais 
dos acordos de livre-comércio assinados pelo 
MERCOSUL na última década. O não fechamento 
do acordo de associação com a UE em 2004 
teve a contrapartida do âmbito multilateral. Do 
lado europeu e norte-americano, a estratégia de 
negociar acordos de livre-comércio continuou 
mesmo com o fracasso de estabelecê-los com 
os países do cone sul (ALCA e AA com a União 
Europeia), e muitas negociações deram frutos na 
última década. Enquanto a UE se consolidou cada 
vez mais como um bloco, tanto em suas relações 
intra-regionais quanto em sua política externa, 
o MERCOSUL se distanciou cada vez mais de 
uma coesão. A estrutura jurídico-institucional do 
MERCOSUL e a estratégia delineada na última 
década engessaram os membros do bloco ao 
priorizar o intergovernamentalismo na tomada 
de decisões, demandando uma coesão muitas 
vezes impossível de se moldar. A percepção do 
governo e do empresariado brasileiro diante dos 
holofotes gerados pelo crescimento econômico 
da última década passou a estimular a ideia 
de que o bloco aparecia como um empecilho, 
uma vez que o dinamismo das negociações 
comerciais internacionais era perdido em meio 
às incongruências entre os membros. 

Nessa linha, é importante levar em 
consideração os níveis de análise que embasam 
essa argumentação. A estrutura jurídica do bloco 
impede que os membros do MERCOSUL fechem 
acordos de livre-comércio individualmente 
com países terceiros, delegando ao Conselho 
Mercado Comum a atribuição de negociá-los 21 . 
Na constituição europeia, o órgão responsável 
pelo fechamento de acordos é a Comissão, que 
detém o mandato exclusivo dessa função. No caso 
da UE, que seguiu uma fórmula supranacional 
na construção de suas bases, a delegação de 
certas funções passa do estado para estruturas 
do bloco que, dessa forma, minimizam o impacto 
de questões nacionais individuais na definição 
de políticas regionais. Essa transferência de 
soberania não ocorreu no caso do MERCOSUL, e 
questões técnicas continuam a entravar a evolução 
de diversos aspectos, mesmo passados mais de 

20 anos de sua criação. Nesse sentido, o CMC 
detém a legitimidade de negociar acordos, mas 
a definição das propostas e da vontade em fechá- 
los depende fundamentalmente do comum acordo 
entre os membros. 

21 Artigo 8, inciso IV do Protocolo de Ouro Preto . 


5. Uma análise multinível das negociações do 
acordo de associação 

O estudo de caso desse artigo mostra 
os diversos níveis envolvidos para entender o 
engessamento do bloco em suas relações externas. 
Em nível nacional, vemos interesses distintos 
e conflitantes que impedem o bloco de agir de 
maneira coesa. No caso da União Europeia, esse 
efeito foi minimizado pela supranacionalização 
de diversos temas que antes eram de escopo dos 
estados, mas, convém lembrar, ainda pesam na 
definição dos rumos do que é acordado. Nesse 
sentido, o crescente protecionismo argentino e 
a relutância em liberalizar por parte do governo 
e do empresariado apareceram como um dos 
entraves mais latentes. Uruguai e Paraguai 
parecem cada vez mais dispostos a liberalizar, 
mas o impedimento institucional nega a esses 
países a possibilidade de dinamizar suas relações 
externas (e, nesse ponto, é importante enfatizar a 
crescente importância da Aliança do Pacífico e a 
antiga vontade desses países de estreitarem laços 
com os Estados Unidos). Na visão brasileira, 
o acordo com a UE surge como uma pauta 
prioritária. O país se encontra atualmente fora da 
dinâmica de tratados de livre-comércio que se tem 
intensificado nos últimos anos, e o fato de o país 
perder preferências tarifárias do Sistema Geral de 
Preferências da OMC em 2014 traz preocupações 
ao comércio com a União Europeia. O Brasil tem 
usado seu capital político de forma a possibilitar 
o fechamento do acordo, mas tanto internamente 
quanto com relação aos seus vizinhos, o país tem 
encontrado dificuldades ( lobbies , protecionismos 
e atrasos nas negociações de pontos do acordo). 
A Argentina, por sua vez, tem intensificado seu 
protecionismo, e a coordenação de interesses 
entre o empresariado se mostrou difícil, 
demandando pressões externas e vontade política 
interna por parte do governo. 

Em nível regional, vemos um descompasso 
entre os membros e uma iminência de repensar 
suas prioridades e estruturas. Nascido para 
fomentar a cooperação entre os países, o bloco 
ainda hoje carece de ordenamentos técnicos e 
estruturas que garantam o dinamismo de suas 
relações externas. Internamente, vemos uma 
falta de propósito comum em alguns aspectos, 
e seu reflexo demonstra uma oportunidade de 
repensar as prioridades do bloco. O cronograma 
de liberalização flexível apresentado pela União 
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Europeia para concretizar o acordo de associação 
é um reconhecimento claro dessa ineficiência 
em coordenar interesses dentro do bloco. Com 
a Venezuela fora das negociações e a dificuldade 
de fechar uma proposta única, a flexibilização é 
a única maneira de garantir que um acordo seja 
concretizado. Nesse quadro, o Brasil se encontra 
em uma estrutura que impede a negociação de 
acordos com parceiros dinâmicos, e a ascenção do 
país em foros multilaterais (IBSA, BRICS, G20) traz 
uma contradição, ao passo que o país se engaja em 
uma estratégia de se tornar um global player sem, 
porém, ser capaz de institucionalizar ferramentas 
de comércio eficazes com esses países. 

Em nível internacional, vemos um contexto 
de tentativa de recuperação da agenda da Rodada 
de Doha, apesar de se mostrar menos efusiva do 
que nos anos que a moldaram. A estratégia de se 
negociar a liberalização de forma multilateral deve 
continuar a ser uma das estratégias do Brasil nos 
próximos anos, mas seus resultados dependem 
muito do que for alcançado bilateralmente. A 
histórica disputa pelo fim dos subsídios e pela 
liberalização de setores-chaves é inerente à 
negociação do acordo MERCOSUL - União 
Europeia, e avanços mais substanciais têm-se 
mostrado mais fáceis de ser alcançados em nível 
bilateral do que multilateralmente. A estratégia 
de estabelecer um piso em âmbito multilateral 
antes de se negociar bilateralmente se mostrou 
falha com o entrave em Doha, e a iminência do 
fim das preferêcias comerciais bilaterais com a 
União Europeia, além das negociações de cotas 
e preferências do bloco com Estados Unidos e 
Ásia, coloca a pauta do acordo novamente como 
prioritária, explicando o intenso discurso político 
em torno da retomada das negociações desde 
2010 . 

Nesse contexto, o entendimento do não 
fechamento do acordo de associação deve partir 
de uma análise multinível. A coordenação de 
interesses internos para fechar uma proposta 
depende da capacidade de mobilização entre 
o governo, o empresariado e os setores-chave 
de cada país. A partir disso, as quatro propostas 
devem convergir em nível regional para garantir a 
formação de uma posição coesa que, então, deve 
ser negociada entre os dois blocos. Esse processo 
tem-se mostrado lento e conflituoso, se analisarmos 


todo o histórico do acordo e, em partes, questões 
jurídicas e estruturais do MERCOSUL estão por 
trás desse quadro. 

6. Conclusões 

O Brasil terminou 2004 com duas 
negociações regionais fracassadas (a da Área 
de Livre Comércio das Américas - ALGA - e a do 
acordo UE-MERCOSUL), apostando no âmbito 
multilateral 22 . Regionalmente, o país apostava no 
fortalecimento do MERCOSUL para negociar 
em melhores termos com os Estados Unidos. No 
âmbito da OMC, o país teve na Rodada Doha 23 
uma possibilidade de estabelecer um patamar 
de liberalização em nível multilateral que servisse 
de base para negociar com os europeus em uma 
eventual retomada nas negociações. Ambas as 
estratégias fracassaram, e o acordo saiu da lista 
de prioridade do país e dos seus vizinhos. 

O fechamento do acordo de associação 
exige uma coordenação nacional, regional e 
internacional muito bem delineada, e os entraves 
e as dificuldades que o processo tem encontrado 
são reflexos de uma série de fatores. Este trabalho 
tentou mostrar que fatores puramente nacionais 
podem ser variáveis que impedem o fechamento 
de acordos, mas a inserção desses fatores 
em uma estrutura regional engessada e sem 
mecanismos para coordenar uma ação conjunta 
pode influenciar na inércia do bloco em termos 
de relações com terceiros. 

Entre as soluções propostas, ferramentas 
radicais e reformas jurídicas são apontadas 
no intuito de dinamizar as relações do bloco. 
A desintegração regional visando buscar 
pragmatismo comercial aparece como uma das 
mais radicais, como forma de perseguir uma 
estratégia global para o Brasil e outros membros 
sem as amarras geradas pela imobilidade 
do MERCOSUL. Há ainda a possibilidade de 
reformulação jurídica, mantendo propósitos 
regionais ao mesmo tempo que sebuscaumamaior 
flexibilidade. Nesse sentido, pode-se acreditar 
no aprofundamento da institucionalização como 
forma de garantir a coesão. Independente das 
ferramentas utilizadas, é importante entender 
as estratégias de política externa dos países 
para compreender a estrutura regional na qual 
se encontram. Inúmeras propostas regionais 


22 THORSTENSEN, Vera. "O Brasil frente a um tríplice desafio: as negociações simultâneas da OMC, da ALCA e do acorde CE/ 
Mercosul". Cadernos do Fórum Euro-Latino-Americano. Outubro de 2001. A autora destaca, em 2001, a tríplice posição do Brasil diante das suas 
relações comerciais em 2001. Com dois acordos de liberalização tarifária sendo negociados e uma rodada de liberalização no âmbito da OMC, 
percebemos o posicionamento do Brasil diante dessas frentes. 2004 mostrou o congelamento do AA com a UE e o fim da ALCA. 

23 “Jogo de interesse - Acordo entre União Europeia e MERCOSUL depende da rodada de Doha", por Maria Helena Tkchmardi (IPEA). Fonte 
(acessada em 15.01.2014): http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id= 1501 :catid=28&Itemid=23 
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O MERCOSUL batalha acesso preferencial para seus produtos agrícolas na UE, mas ainda encontra obstáculos que dificultam a conclusão 
do acordo de associação. 


visaram buscar a congruência de interesses na 
América Latina, e entre fracassos e acertos, a 
estrutura regional de hoje resulta de um histórico 
de cooperação bem-sucedido. Independente do 
tipo de integração visado pelos países, o fato é 
que o contexto regional está na pauta de política 
externa dos países como uma estratégia bem 
definida. Seja apostando na Aliança do Pacífico, 
ressaltando a importância do MERCOSUL e da 
UNASUL, seja seguindo visões independentes 
como a da ALBA, o regionalismo é parte da 
política latino-americana. A variável regional 
aparenta ter um peso relevante na definição dos 
rumos que os países seguem, e, nesse sentido, a 
cooperação com a Europa deve ser entendida em 
seus diversos níveis para se chegar a uma análise 
de sua evolução e seus potenciais avanços. 

As perspectivas e o contexto atual devem 


servir de estímulo para que o fracasso de 2004 não 
seja repetido. Após a destacada falta de coesão 
entre os 14 países do cone sul, a União Europeia 
se mostrou flexível ao declarar aceitar tempos de 
liberalização diferenciados entre os membros do 
bloco. Além disso, Paraguai, Uruguai e Brasil já 
têm ofertas prontas e aceitáveis, em um primeiro 
momento, para os níveis europeus. É impossível 
prever se o acordo sairá dessa vez ou se continuará 
no nível do discurso político. Se a dificuldade em 
fechá-lo é uma metáfora para as dificuldades 
em consolidar o MERCOSUL, somente os seus 
resultados irão dizer. O que é imperativo, porém, 
é que essa imobilidade estrutural seja repensada 
em prol do desenvolvimento econômico de 
seus membros, evitando deixá-los de fora da 
dinâmica comercial internacional que se desenha 
atualmente. 
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COMERCIAIS NA AMÉRICA LATINA 

Paulo Roberto de Almeida é diplomata de carreira desde 1977. Foi ministro-conselheiro na Embaixada 
do Brasil em Washington (1999-2003) e assessor especial no Núcleo de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República (2003-2007). Atualmente, serve no Consulado Geral do Brasil em Hartford, CT, 
EUA. Publicou mais de uma dezena de livros, entre eles, "Integração Regional - Uma Introdução", da 
Editora Saraiva, e administra o blog diplomatizzando.blogspot.com. 


Entrevista concedida à 
jornalista Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Como se dá a participação do 
Brasil nas iniciativas de integração regional de 
comércio nos dias atuais? 

Paulo Roberto de Almeida: O sistema multilateral 
de comércio contemporâneo, teoricamente 
administrado pela Organização Mundial de 
Comércio (OMC), convive com dezenas, centenas 
de acordos bilaterais ou plurilaterais de comércio 
preferencial (bem mais numerosos), de zonas de 
livre-comércio (relativamente comuns nos dias 
atuais), de uniões aduaneiras (poucas) ou de 
mercado comum (de fato apenas um, a União 
Europeia, embora vários outros pretendam sê-lo, 
sem conseguir). 

O Brasil participa de uma área de comércio 
preferencial - a Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI) - e de uma "união aduaneira 
em implementação", o MERCOSUL. O objetivo 
inicial era de que esse bloco se tornasse um 
mercado comum em um período de quatro 
anos a partir de sua criação, o que não ocorreu. 
É importante ressaltar que o MERCOSUL não 
chegou a completar sua zona de livre-comércio 
(ZLC) e sequer conseguiu fazer füncionar de 
modo adequado os requerimentos básicos de sua 
união aduaneira (UA), que seria a efetiva aplicação 
da Thrifa Externa Comum e uma atuação conjunta 
dos membros em torno de uma política comercial 
uniforme. Uma UA e uma ZLC são passos que 
precedem a constituição de um mercado comum. 



Revista Sapientia: Iniciativas regionais como 
CARICOM, SICA e CAN, nas quais o Brasil não 
está presente, têm impactos positivos em nosso 
país? Como o Brasil é afetado por elas? 

Paulo Roberto de Almeida: Assim como o 
MERCOSUL, a CAN é uma outra experiência 
de união aduaneira - na verdade, tentativa de 
mercado comum que tampouco realizou seus 
objetivos estratégicos. Existem diversos acordos 
preferenciais ou de associação que vinculam o 
Brasil e o MERCOSUL a países da CAN, a começar 
por diferentes acordos de alcance parcial (AAPs), 
ou de complementação econômica (ACEs) 
contraídos no âmbito da ALADI, embora todos 
eles tenham um escopo menos ambicioso - pela 


As opiniões aqui expressas não representam a visão do Ministério das Relações Exteriores, mas são um interessante contraponto à política externa 
brasileira atual. 
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cobertura aduaneira e pelo grau de liberalização 
tarifária - do que seria no caso da existência de 
um único acordo de livre-comércio, plenamente 
operacional, entre os dois blocos de integração. 

Em todo caso, a intensidade de comércio 
entre o Brasil e o MERCOSUL e os demais países 
da CAN, enquanto grupo (menos efetivo) ou 
individualmente, é bem maior, devido a fatores de 
proximidade geográfica e de laços historicamente 
consolidados, do que os tênues laços existentes 
entre o Brasil, de um lado, e países da Comunidade 
dos Estados do Caribe (CARICOM) ou do Sistema 
de Integração Centro-Americano (SICA), de outro. 
O Brasil não está presente nesses dois blocos, 
tanto por razões de distanciamento físico, da 
penúria de vínculos diretos de transporte, 
quanto da falta de tradição no estabelecimento 
de acordos comerciais, inclusive porque o 
funcionamento do MERCOSUL demandaria 
negociações conjuntas entre os dois blocos (e 
não é seguro de que se poderia contar com 
perfeita unanimidade de visões e intenções em 
cada um deles). 

A existência desses blocos, mesmo de 
acordos não perfeitamente funcionais, poderia, 
sempre teoricamente, ser positiva para o Brasil, 
para o MERCOSUL, e para o próprio sistema 
multilateral de comércio regido da OMC, 
desde que todos eles fossem guiados pelo 
espírito do chamado "regionalismo aberto”, ou 
seja, de acordos de tipo preferencial mas que 
ainda assim preservem os princípios básicos 
dos entendimentos relativos às zonas de livre- 
comércio ou união aduaneiras consagrados 
nos textos fundacionais (Artigo 24 do GATT- 
1947), nos entendimentos posteriores (Parte 
IV do GATT, de 1964, cláusula de habilitação 
da Rodada Tóquio, de 1979) e no memorando 
de entendimento sobre o Artigo 24, resultante 
da Rodada Uruguai (de 1993). Cabe, de 
fato, o termo "teoricamente”, uma vez que 
muitos desses acordos, mesmo os simples 
esquemas de comércio preferencial, podem ser 
discriminatórios em relação a terceiras partes, 
ou seja, países e territórios aduaneiros não 
membros. 

Revista Sapientia: Isso significa que 
acordos regionais de comércio tendem a ser 
discriminatórios? 

Paulo Roberto de Almeida: A tensão inerente 
aos princípios potencialmente liberais do 
sistema multilateral de comércio e a seus 


próprios dispositivos de exceção (artigo 
24 e subsequentes), que permitem fazer 
discriminação contra os não membros de 
acordos preferenciais, está presente desde 
o início do GATT e, de fato, historicamente, 
desde os primeiros acordos, consagrando 
versões limitadas da velha cláusula de nação 
mais favorecida (NMF). Com o surgimento do 
GATT, e a versão ilimitada e incondicional de 
NMR diminuíram as chances de tratamentos 
especialmente discriminatórios, mas não resta 
dúvida de que a possibilidade permanece, 
senão sobre a base de princípios e regras 
consolidados nos instrumentos existentes, 
pelo menos na prática, dada a existência de 
dispositivos especiais que abrem espaço a 
algum tipo de discriminação comercial. 

Revista Sapientia: Seria possível dizer que 
acordos regionais de comércio dos quais o Brasil 
não seja parte, ainda que fomentem as trocas na 
região, podem prejudicar nosso país, devido à 
possibilidade de tratamento discriminatório a não 
membros? 

Paulo Roberto de Almeida: O Brasil, ou o 
MERCOSUL, não é tão afetado pela existência 
de acordos como os do CARICOM, do SICA ou da 
CAN, quanto pela existência, em paralelo, de acordos 
bilaterais ou plurilaterais que estes blocos ou seus 
países individualmente possam manter com parceiros 
mais poderosos, como os Estados Unidos e a União 
Europeia. Com efeito, o comércio recíproco entre os 
países membros desses blocos não é provavelmente 
tão importante - com algumas exceções - quanto os 
intercâmbios, regulados ou não por algum acordo 
comercial, mantidos com parceiros mais poderosos. 
Tbdos esses países, ou quase todos - no caso do 
CARICOM, todos eles; nos do SICA e da CAN, 
existem exclusões - mantêm acordos preferenciais, 
de associação ou de livre-comércio com os Estados 
Unidos e com a União Europeia, com dispositivos 
especiais e profundidades diversas em cada um 
deles. Existe, assim, um mosaico de situações 
que pode tanto facilitar quanto dificultar o acesso 
de terceiras partes a seus mercados respectivos, 
assim como fluxos de comércio mantidos ao exterior 
desses acordos podem ser afetados por algumas das 
preferências trocadas entre os primeiros. 

Tãnto é assim que empresas brasileiras 
procuraram contornar a não existência de 
acordos diretos com esses grandes mercados 
- o que foi provocado pela implosão deliberada 
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das negociações do projeto da ALCA, proposto 
pelos Estados Unidos, pela ação conjunta dos 
governos Lula, Kirchner e Chávez - mediante sua 
implantação física no território de alguns desses 
países, no Caribe ou na América Central, para, a 
partir daí, poder vender ao mercado dos Estados 
Unidos produtos já beneficiados com acesso 
preferencial. As políticas comerciais protecionistas 
ou defensivas adotadas por Brasil e Argentina (e 
por extensão pelo MERCOSUL) fazem mais mal 
ao comércio exterior brasileiro do que a existência 
desses blocos preferenciais. 

Revista Sapientia: Algumas das iniciativas de 
integração na América Latina tratam de temas 
comuns. O tema do comércio, por exemplo, 
aparece no MERCOSUL, na UNASUL e na AL ADI. 
Há sobreposição de funções? Alguns críticos 
dizem que a pluralidade de organismos pode 
prejudicar sua efetividade, pois poucas decisões 
seriam tomadas. 

Paulo Roberto de Almeida: Existe, talvez, 
alguma pluralidade, ou superposição de funções, 
entre esses três órgãos, mas eles não podem 
absolutamente ser colocados no mesmo plano 
institucional e, sobretudo, não apresentam os 
mesmos papéis, sequer funções similares, no 
quadro dos órgãos de integração regional da 
América Latina. O fato de haver temas comuns 
não significa que eles tenham surgido com os 
mesmos objetivos ou servem a preencher funções 
similares, a não ser pela designação genérica, em 
alguns casos equivocada, de "integração”. Essa 
aparente unidade conceituai em torno do objetivo 
da integração regional - no caso do MERCOSUL 
sub-regional - não pode descurar a realidade de 
que eles são muito diferentes, e possivelmente 
vão continuar existindo em paralelo, com alguma 
superposição de funções, mas não vão se fundir, 
não vão desaparecer, tampouco coordenar-se 
para uma cooperação ideal visando alcançar 
objetivos semelhantes. 

Revista Sapientia: Quais seriam as principais 
diferenças entre AL ADI, MERCOSUL e UNASUL? 
O senhor poderia começar pelo mecanismo mais 
antigo? 

Paulo Roberto de Almeida: A ALADI é o mais 
antigo de todos. Sua origem, em 1980, encontra- 
se na frustrada ALALC (1960), que procurou criar 
uma zona de livre-comércio na América Latina sem 


que os países estivessem preparados para atender 
todos os compromissos do mandato original. Ela 
foi, assim, substituída, pela ALADI que, a despeito 
do nome mais ambicioso, representou um recuo 
em relação ao livre-comércio, para aspirar tão 
somente a acordos preferenciais de comércio 
de alcance parcial e limitado (em consonância 
com as novas disposições da chamada "cláusula 
de habilitação”, de 1979, pela qual partes 
contratantes ao GATT menos desenvolvidas 
estavam autorizadas a contrair entre si acordos 
preferenciais sem infringir disposições do Artigo 
24 do GATT original). Em outros termos, a ALADI 
apresenta objetivos bem delimitados e, mesmo 
considerando as metas de longo prazo de um 
espaço ampliado de liberalização comercial, 
dificilmente transformará a região em uma área de 
livre-comércio efetiva. Os países a utilizam - talvez 
fosse o caso de dizer as empresas, em especial 
as multinacionais - para objetivos delimitados 
de acessos recíprocos em setores definidos, de 
acordo com estratégias de alocação ótima de 
investimentos e de divisão de mercados, segundo 
planejamento de tipo microeconômico. 

Sapientia: E o MERCOSUL? 

Paulo Roberto de Almeida: O MERCOSUL 
nasceu de uma percepção de que os dois 
grandes parceiros do Cone Sul não poderiam 
ficar indiferentes à onda de acordos minilaterais 
que estavam sendo negociados a partir dos 
anos 1980, quando o sistema multilateral de 
comércio perdeu o grande impulso liberalizador 
do imediato pós-Segunda Guerra. Naquela 
época, a então Comunidade Econômica 
Europeia estava concretizando seu projeto de 
mercado unificado, com a ameaça de converter- 
se em uma fortaleza comercial, ao passo que 
os Estados Unidos e o Canadá negociavam 
uma extensão geral do seu acordo de livre- 
comércio automotivo dos anos 1960, no sentido 
de estabelecer uma zona de livre-comércio, 
abrangendo temas e objetivos não cobertos, 
então, pelos dispositivos relativamente limitados 
do GATT-1947 e alguns dos protocolos setoriais. 

O acordo de livre-comércio EUA-Canadá, 
de 1988, foi transformado em NAFTA em 1994, 
com a agregação do México. O MERCOSUL 
avançou relativamente bem nos primeiros anos, 
mas logo deparou com tarefas mais exigentes 
em liberalização e, sobretudo, em coordenação 
das políticas econômicas e setoriais dos 
países membros, com o que diminuiu o ímpeto 
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original de caminhar rapidamente para um 
mercado comum. A bem da verdade, nem o 
livre-comércio se tornou efetivamente universal, 
nem a Tãrifa Externa Comum foi implementada 
de maneira uniforme e abrangente para cobrir 
toda a pauta aduaneira comum dos países 
membros. Exceções nacionais persistiram 
nos dois âmbitos, e dinâmicas diferenciadas 
de estabilização econômica nos dois grandes 
países fizeram que a coordenação de políticas 
macroeconômicas - em especial a cambial, mas 
também a fiscal e a monetária - fosse impossível 
de ser realizada na prática, a despeito de 
solenes proclamações em contrário. 

No meio do caminho, o MERCOSUL 
enfrentou alguns percalços, mas poderia 
ter continuado a avançar, se não fossem 
orientações totalmente contrárias ao espírito 
original do Tratado de Assunção, que passaram 
a guiar as ações desses dois países, a partir 
das administrações de Lula e Kirchner, 
ambas inauguradas em 2003. Desde então, o 
MERCOSUL só fez recuar no plano do comércio 
e da abertura econômica, ainda que criando 
novos dispositivos de caráter político e social, 
que não estavam contemplados no tratado 
original, a não ser de modo muito vago e indireto. 

Sapientia: E quanto à UNASUL? O que a 
distingue dos outros mecanismos já analisados? 

Paulo Roberto de Almeida: A UNASUL, a 
despeito de uma retórica ainda mais ambiciosa 
quanto aos objetivos da integração na América 
do Sul, não pretende ou não poderá realizar 
esse objetivo, a não ser de forma totalmente 
vaga e sem dispor de qualquer meta precisa 
quanto aos meios e instrumentos pelos quais 
esse objetivo poderia ser alcançado. 

A UNASUL deriva de uma iniciativa do 
governo Lula no sentido de criar uma espécie 
de "linha auxiliar" para o MERCOSUL, no 
terreno político e da coordenação dos países 
sul-americanos, podendo também servir de 
cobertura para projetos de integração física 
na região, sem precisar retomar a Iniciativa 
de Integração Sul-Americana que tinha sido 
iniciada no governo Fernando Henrique 
Cardoso, e sem precisar abrigar os objetivos 
mais comercialmente abrangentes com os quais 
o México já estava comprometido no âmbito dos 
seus outros compromissos de livre-comércio 
na América do Norte e alhures. A estratégia 


brasileira não resultou totalmente satisfatória, 
uma vez que o projeto original - a Comunidade 
Sul-Americana de Nações - foi, ainda na 
fase constitutiva, parcialmente sabotado por 
outros países sul-americanos e, pouco depois, 
deliberadamente desviado de seu curso inicial 
pelo caudilho venezuelano Hugo Chávez, que fez 
aprovar o tratado da UNASUL na Isla Margarita, 
em 2008, e colocou o seu secretariado na capital 
de um aliado, o Equador de Rafael Corrêa. 

Do ponto de vista prático, não há nenhuma 
possibilidade de que a UNASUL realize a 
integração econômica sul-americana, inclusive 
porque ela serve apenas de tribuna retórica para 
os presidentes da região e vem sendo utilizada, 
e abusada, de forma totalmente enviesada pelos 
chamados países bolivarianos, que se servem 
de uma suspeita legitimidade para justamente 
legitimar uma erosão sensível dos princípios 
democráticos em seus próprios países. Suas 
reuniões têm sido consistentemente políticas, 
e apenas políticas, sem qualquer conteúdo 
visível de liberalização comercial, e muito 
menos de abertura econômica, porque os ditos 
bolivarianos operam um retrocesso notável 
para fases ultrapassadas da história econômica 
latino-americana, ao promoverem exercícios 
controversos de nacionalismo econômico, de 
intervencionismo estatal, de dirigismo comercial 
introvertido e defensivo, ademais de todas as 
demais ofensas contra direitos proprietários 
e o desrespeito a normas contratuais, no 
que respeita à proteção dos investimentos 
estrangeiros (ações de que o próprio Brasil foi 
vítima, na Bolívia, por exemplo). 

Em resumo, a ALADI vai permanecer como 
um cartório de registro de acordos parciais 
e limitados de abertura mercantilista na área 
comercial, o MERCOSUL continuará como 
uma tribuna mais política do que efetivamente 
econômica pelos tempos que correm, e a 
UNASUL seguirá sendo utilizada para outros 
objetivos políticos, e manipulada por países que 
pouco compromisso mantêm com um projeto 
realista e ordenado de integração econômica 
ou comercial. Não estranha que a região esteja 
sendo fragmentada em blocos diversos, e que a 
Aliança do Pacífico tenha sido criada por quatro 
países - Chile, Peru, Colômbia e México - 
bem mais voltados para objetivos pragmáticos 
de natureza econômica do que para a retórica 
gasta de uma integração ilusória. 
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Revista Sapientia: Na última década, as críticas 
em relação ao MERCOSUL vêm crescendo, 
por causa da diminuição de resultados, se 
comparado à época áurea do bloco, e por 
causa das dificuldades crescentes impostas 
pela Argentina. Qual é a lógica da diplomacia 
brasileira de seguir priorizando o bloco? 

Paulo Roberto de Almeida: Nunca houve uma 
"época áurea”* do bloco; apenas uma época, 
antes de 2003, ou mais exatamente antes de 
1999, quando os países pareciam sinceramente 
comprometidos com os objetivos originais, e 
procuravam resolver diferenças quanto aos ritmos 
da integração discutindo projetos concretos 
para superar as dificuldades e continuar a 
liberalização do comércio recíproco e a tentativa 
de coordenação de suas políticas econômicas 
nacionais. A partir da crise cambial de 1999 no 
Brasil, e do aprofundamento da crise do regime de 
conversibilidade na Argentina, na mesma época, 
as divergências quanto às medidas a serem 
adotadas, nacionalmente ou de modo coordenado 
no bloco, foram aprofundadas. As administrações 
seguintes, de Lula e de Nestor Kirchner, se 
desvincularam de modo claro dos objetivos 
originais do MERCOSUL, para impulsionar em 
seu lugar agendas políticas de reduzido, ou 
praticamente nenhum, conteúdo econômico ou 
comercial. Não cabe, no entanto, nenhuma culpa 
ao MERCOSUL, nem pelo lado institucional, 
nem pelo seu funcionamento, uma vez que a 
responsabilidade pelos fracassos e retrocessos 
continuados incumbe inteiramente aos países 
membros, em especial aos dois maiores. 

Não se pode, por outro lado, falar de uma 
"lógica da diplomacia brasileira” no sentido 
estrito, uma vez que as principais decisões são 
tomadas no âmbito do poder executivo, ou seja, 
em nível presidencial, não pelo staíí diplomático 
e, de toda forma, sem qualquer lógica aparente. A 
"lógica” da diplomacia presidencial, neste caso, e 
se lógica houve, foi a de fazer do MERCOSUL um 
instrumento a serviço de uma pretensa vontade 
de liderança brasileira na região, que jamais 
foi impulsionada pela diplomacia profissional, 
pelo fato de esta conhecer exatamente os limites 
desse tipo de exercício político em uma região 
ainda fragmentada por visões divergentes de 
uma união política. 

O MERCOSUL sempre foi, desde a origem, 
um projeto prioritário da diplomacia profissional e 
das políticas presidenciais no âmbito externo, mas 
essa percepção pode ter variado tanto em função 


da dinâmica econômica em curso no Brasil e nos 
demais países, quanto em função de objetivos 
políticos dos diversos presidentes ao longo do 
tempo. Pode-se dizer que José Sarney e Fernando 
Henrique Cardoso tinham uma noção pragmática 
da integração sub-regional, de seus limites e 
possibilidades, ao passo que Lula esteve animado 
por objetivos que pouca relação mantinham 
com os objetivos originais do bloco, em especial 
sem conexões mais afirmadas com a abertura 
econômica e a liberalização comercial. 

O objetivo de um espaço econômico 
integrado no Cone Sul, e progressivamente na 
América do Sul, é de fato prioritário, não apenas 
para a diplomacia brasileira, mas sobretudo para 
o Brasil, enquanto economia e na condição de um 
ator regional de certa importância geopolítica. Os 
governos Sarney e FHC procuraram, de modo 
bastante engajado, impulsionar o bloco pela 
vertente de seus objetivos originais, mas a partir 
do governo Lula pode-se dizer que o MERCOSUL 
passou a ser utilizado para cumprir finalidades 
que pouca relação mantinham com suas metas 
econômicas e comerciais. Mas, mesmo esses 
objetivos não foram satisfatoriamente cumpridos, 
uma vez que a Argentina, a partir do governo 
Kirchner, desvinculou-se completamente do 
espírito do bloco para impulsionar seus próprios 
projetos de "reindustrialização” do país. 

Desde 2003, de modo sistemático, a 
Argentina adotou uma postura abertamente 
protecionista, inclusive e principalmente contra 
os demais membros do MERCOSUL, e o Brasil 
em especial - cujo governo tolerou, e de certa 
forma foi conivente, com as medidas ilegais, 
arbitrárias e totalmente contrárias ao espírito 
e à letra do Tratado de Assunção, e até contra 
normas do sistema multilateral de comércio. Em 
consequência, o comércio intra-MERCOSUL 
recuou relativamente, tanto para dentro quanto 
no que se refere a processos de negociações 
comerciais com terceiras partes, no âmbito 
multilateral e na interface inter-regional (com a 
UE, entre outros). 

Mais uma vez, não existe nada de errado 
com o MERCOSUL em si, mas ele não 
conseguirá recuperar seu perfil e objetivos 
originais a menos que haja uma mudança 
radical na postura dos seus membros principais. 
A mudança, na verdade, tem de ser um retorno 
ao mandato comercial e econômico inscrito 
no Tratado de Assunção, sem mais desvios 
indevidos pelas áreas política ou pretensamente 
social. A diplomacia brasileira, pelo seu staíí 


* No estudo da matéria de Política Internacional para o CACD, a classificação das fases do MERCOSUL é válida, embora não seja consenso entre 
os estudiosos do tema. Ver "Inserção Internacional: Formação dos conceitos brasileiros", de Amado Cervo, e "Encontros e Desencontros: o lugar 
da Argentina na política externa brasileira”, de Miriam Gomes Saraiva. 
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profissional, tem plena consciência de que o 
bloco foi desviado de suas metas originais, mas 
a responsabilidade por essa situação incumbe 
inteiramente as lideranças presidenciais. 

Revista Sapientia: A integração dos países 
da região tende a melhorar a inserção política 
e econômica do subcontinente no sistema 
internacional, na medida em que proporciona 
a reorganização das cadeias produtivas na 
região e a articulação de votos nos organismos 
internacionais. Como a integração tem melhorado 
a posição do Brasil e a do entorno? Temos 
exemplos concretos? 

Paulo Roberto de Almeida: Esta é a visão 
teórica da integração, e deveria corresponder 
igualmente às políticas dos países, no sentido 
de aproveitar as economias de escala e as 
possibilidades de modernização tecnológica e 
produtiva que normalmente estão associadas às 
ações em favor da integração, para realizar esses 
objetivos econômicos. A articulação de votos 
nos organismos internacionais só deveria valer, 
no que tange à integração, em relação a temas 
comerciais e econômicos estritamente vinculados 
aos objetivos listados no Tratado de Assunção, não 
para outros objetivos políticos que não respondem 
ao mandato original. Na prática, o desvio dos 
objetivos originais do MERCOSUL afastou o 
Brasil e o resto da região do atingimento dessas 
finalidades vinculadas a cadeias produtivas 
e inserção nas cadeias globais da economia 
mundial. 

Nos últimos dez anos, a integração de fato 
recuou, o que explica que alguns países decidiram 
optar por outros esquemas, mais flexíveis, de 
integração, e avançar no terreno da liberalização 
comercial, inclusive com objetivos globalizantes, o 
que é o caso da Aliança do Pacífico, basicamente 
voltada menos para o comércio recíproco e bem 
mais para sua inserção nos grandes arranjos que 
estão ocorrendo no âmbito da bacia do Pacífico. A 
despeito de todos os erros de políticas econômicas, 
de introversão econômica, de protecionismo 
comercial, cometidos pelos dois grandes países do 
MERCOSUL, as empresas brasileiras continuam 
seu movimento de expansão na região, pois 
tais movimentos correspondem a necessidades 
objetivas de sua capacidade de projeção 
competitiva, podendo contar com o apoio de alguns 
órgãos governamentais - como o BNDES - para 


financiar iniciativas mais ambiciosas. Mas essas 
iniciativas podem ser erráticas e descontinuadas, o 
que explica algum recuo na penetração comercial 
dos vizinhos. De fato, a China e os Estados Unidos 
estão ganhando novos espaços na região - em 
função de acordos comerciais, ou de ganhos 
significativos com a exportação de produtos 
primários para o gigante asiático - em detrimento 
do Brasil e do MERCOSUL. 

Se o MERCOSUL estivesse de verdade 
unido em torno de objetivos comuns, as posições 
dos países estariam alinhadas nas negociações 
multilaterais da Rodada Doha ou no longuíssimo 
processo negociador com a União Europeia, e 
isso não ocorre de fato. Para que os objetivos 
teóricos de um processo de integração sejam 
plenamente realizados, seria preciso que as 
políticas econômicas dos membros, em especial 
as políticas comerciais e industriais, ademais 
da coordenação macroeconômica entre eles, 
correspondam aos ideais da abertura econômica e 
da liberalização comercial. Não parece ser o caso 
atualmente, o que não quer dizer que tal situação 
não possa mudar. Para isso, seria provavelmente 
necessária a assunção de lideranças políticas com 
perfil de estadistas nos principais países membros. 
Não precisaria ser uma condição sine qua non, se 
o processo de construção do MERCOSUL fosse 
mais institucionalizado e conduzido de maneira 
burocrática pelas diplomacias nacionais, mas o fato 
é que o curso do bloco tem sido mais determinado 
por aquilo que decidem politicamente seus 
presidentes do que pelo que comanda a agenda 
econômica dos tratados firmados pelos Estados 
membros. 

O MERCOSUL não vai deixar de existir, 
mas sua relevância política e sua importância 
econômica para os países membros, para o 
Brasil em particular, tem diminuído, de maneira 
provavelmente proporcional, no sentido inverso, 
à expansão do protecionismo comercial e do 
intervencionismo econômico nos grandes sócios 
do bloco. Não é seguro que ele volte a se recuperar 
plenamente de seu atual estado letárgico, mas a 
superação da situação atual vai exigir algo mais 
do que discursos vazios em favor da integração, e 
ações concretas para se retomar o curso original do 
processo. Quanto antes melhor. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


0 PAPEL DO MRE NO COMERCIO EXTERIOR 

O Ministro Rodrigo de Azeredo Santos, diretor do Departamento de Promoção Comercial e Investimentos 
(DPR), fala sobre as atribuições do Ministério das Relações Exteriores em relação à política comercial 
brasileira. 


Por Ana Paula S. Lima 

As decisões relativas ao comércio exterior 
brasileiro são tomadas por um órgão subordinado à 
Presidência da República, a Câmara de Comércio 
Exterior (CAMEX). Criada em 1995, durante o 
governo Fernando Henrique Cardoso, a CAMEX 
veio a facilitar o processo de formulação, adoção 
e coordenação de políticas que tangem essa 
área. Por ser um órgão interministerial, reúne 
representantes das pastas envolvidas e concentra 
competências que antes estavam espalhadas 
em distintos órgãos governamentais. A execução 
dessas decisões, no entanto, ainda está dispersa 
no governo. O MRE é uma das pastas envolvidas 
nesse processo, sendo responsável pela promoção 
do comércio e das oportunidades de investimentos. 
A atribuição envolve uma série de atividades, como 
a abertura de mercados, a defesa dos interesses 
brasileiros no exterior, a divulgação de informações 
em âmbito interno e externo, entre outras. O diretor 
do Departamento de Promoção Comercial e 
Investimentos (DPR), Ministro Rodrigo de Azeredo 
Santos, fala sobre esse trabalho. 

Revista Sapientia: O tratamento de algumas 
questões no Brasil é descentralizado. Esse é o 
caso do comércio exterior, em que o MRE trabalha 
ao lado de outros ministérios (MDIC, Fazenda, 
Agricultura, Planejamento, entre outros). Quem 
formula a política econômica brasileira? 

Rodrigo Azeredo: A Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX) é o órgão governamental colegiado que 
centraliza a deliberação sobre as grandes linhas 
da política comercial brasileira, o que inclui, por 
exemplo, questões tarifárias, defesa comercial 
e negociações comerciais com outros países e 
blocos. As atividades de promoção comercial, por 
seu turno, são hoje realizadas por atores dos três 
níveis de Governo (Federal, Estadual e Municipal) 
e também pelo setor privado, reflexo do volume e 
da diversidade dos interesses contemplados por 
essas atividades. Note-se, a esse respeito, que parte 



Rodrigo Azeredo 


significativa das ações de promoção comercial é 
realizada em conjunto, por meio da cooperação 
entre os diversos atores. 

Revista Sapientia: Nesse trabalho, qual é a parte 
designada ao Itamaraty e o que faz o Departamento 
de Promoção Comercial e Investimentos (DPR)? 

Rodrigo Azeredo: O Sistema de Promoção 
Comercial do Itamaraty é composto pelo DPR 
e suas cinco unidades administrativas, pelos 
Setores de Promoção Comercial das Embaixadas 
e Consulados, no exterior, e pela ferramenta 
BrasilGlobalNet. De acordo com a Estrutura 
Regimental do MRE, ao DPR "compete orientar e 
implementar as atividades de promoção comercial 
e de atração de investimento direto estrangeiro, 
além de apoiar a internacionalização de empresas 
brasileiras e de manter coordenação com outros 
órgãos públicos e privados que atuam na área de 
comércio exterior”, como outros Ministérios (MDIC, 
MAPA e MDA, por exemplo), agências (APEX), 
secretarias estaduais e municipais e entidades 
privadas (federações, câmaras de comércio). 
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Nos últimos quinze anos, especialmente 
no decorrer dos dois mandatos do ex-Presidente 
Lula e no do primeiro mandato da Presidenta 
Dilma, o processo de internacionalização da 
economia brasileira acelerou-se de forma bastante 
acentuada. Disso resultou o natural incremento de 
atores nacionais interessados em questões relativas 
a comércio exterior e investimentos transnacionais. 

Embora o Itamaraty não seja mais o único 
agente da promoção comercial brasileira, o DPR 
permanece, na prática, com papel de destaque 
nos trabalhos de organização e de coordenação 
das agendas de trabalho de promoção comercial 
e de atração de investimentos entre os diversos 
ministérios e entidades parceiras. A organização 
periódica, por parte do MRE, de reuniões de 
coordenação ao longo dos últimos anos tem sido 
importante fator de aproximação das diversas 
equipes envolvidas, criando sinergias e evitando a 
duplicação de esforços entre as entidades que se 
ocupam da promoção comercial. 


O portal BrasilGlobalNet é uma 
ferramenta de apoio a empresas brasileiras 
que querem exportar ou aumentar suas 
vendas para o exterior. O site divulga 
produtos, serviços e oportunidades 
comerciais, dispondo do maior banco 
de dados de empresas estrangeiras 
importadoras de bens brasileiros, assim 
como as demandas de importação desses 
produtos. 

Revista Sapientia: O quejustificaadescentralização 
na estrutura do comércio exterior em nosso país? 

Rodrigo Azeredo: A própria transversalidade dos 
temas comerciais leva, com a maior sofisticação 
da economia e a especialização das instituições, 
ao surgimento de atores com focos diversos na 
promoção comercial. Assim foi, por exemplo, com 
a questão da indústria e o MDIC, a agricultura e 
o MAPA, e também com os Governos estaduais 
e municipais, que buscam atender às demandas 
de suas localidades. A descentralização, nesse 
sentido, não é necessariamente negativa, pois 
reflete a diversidade de interesses envolvidos, 
apenas exigindo maior coordenação entre os 
diversos agentes, de modo a otimizar todos os 
esforços conjuntos. 


Revista Sapientia: Essa estrutura foi sempre 
descentralizada ou, no passado, houve alguma 
pasta com mais poder de decisão sobre as 
questões comerciais? 

Rodrigo Azeredo: De certo modo, em termos 
práticos, o poder decisório permaneceu difuso 
no que se refere ao setor de política comercial e, 
particularmente, na área de promoção comercial 
e de investimentos. No passado, notava-se, por 
exemplo, uma preponderância, ainda que mitigada, 
do papel político desenvolvido pela direção 
da antiga CACEX. Com relação à promoção 
comercial, o DPR destaca-se como um dos atores 
mais tradicionais, tendo sido criado no final dos 
anos 1960, mas é inegável e muito positivo que sua 
atuação hoje se dê, em geral, em conjunto com 
outros órgãos públicos e privados. 

Revista Sapientia: Uma das fünções do DPR é a 
promoção da imagem do Brasil. Há campanhas 
específicas para aumentar a venda de 
determinados tipos de produtos e/ou serviços no 
exterior? Quais? Qual é a importância disso para o 
comércio internacional nos dias atuais? 

Rodrigo Azeredo: Ações de difusão e de divulgação 
da "marca-país" são atividades que ganham uma 
importância cada vez maior para a diplomacia 
comercial brasileira. É frequente a organização de 
feiras e seminários, sobretudo em parceria com 
outros ministérios e entidades públicas e privadas, 
que buscam agregar valor de imagem aos produtos 
e serviços oferecidos por empresas nacionais. Foram 
realizados em 2013, por exemplo, juntamente com a 
Secretaria Especial de Portos, eventos de divulgação 
no exterior ("roadshows”) de oportunidades de 
investimento no setor, como o Programa Nacional 
de Dragagens e as concessões para a operação 
de terminais. Outra iniciativa recente diz respeito 
à realização de missões ao continente africano, 
juntamente com entidades setoriais (ABIMAQ, entre 
outras) para a promoção da venda de máquinas 
e equipamentos brasileiros. Atividades como 
essas são fundamentais para a aproximação entre 
compradores, vendedores e investidores, o que 
muitas vezes não seria possível sem o protagonismo 
dos agentes de promoção comercial. 

Revista Sapientia: Nos últimos anos, o processo 
de internacionalização de empresas brasileiras 
vem-se intensificando. De que forma o Itamaraty 
auxilia essas companhias? 
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Rodrigo Azeredo: Desde sua criação nos anos 
1960, o DPR desenvolve ações de apoio ao 
empresariado nacional em busca de oportunidades 
de investimento no exterior. Inicialmente voltado 
para a realização de gestões oficiais a favor do 
estabelecimento de empresas brasileiras em 
mercados internacionais, sobretudo em países 
emergentes, o DPR diversificou a sua atuação 
ao longo do tempo, ao oferecer, inclusive por 
intermédio dos Setores de Promoção Comercial 
localizados em Embaixadas e Consulados no 
exterior (SECOMs), informações e contatos para 
empresas brasileiras de diversos segmentos. 
Para conferir o grau de prioridade atribuído ao 
tema pelo Itamaraty, foi criada, em 2012, uma 
divisão específica para tratar do tema, a Divisão de 
Investimentos (DINV), unidade com intensa agenda 
de eventos de divulgação de oportunidades de 
investimento no Brasil e de oportunidades para 
a internacionalização de empresas brasileiras. 
Atualmente, o DPR oferece uma série de produtos 
e serviços tanto pelo portal BrasilGlobalNet como 
pela sua rede de SECOM, como estudos de 
inteligência comercial sobre setores e países, 
divulgação de licitações internacionais e apoio ao 
empresário brasileiro no exterior no agendamento 
de encontros e identificação de potenciais clientes 
e parceiros. 

Revista Sapientia: E qual é o trabalho desenvolvido 
em relação às companhias estrangeiras que se 
estabelecem no Brasil? 

Rodrigo Azeredo: Há contato entre diplomatas do 
DPR e das áreas econômicas do Itamaraty com 
executivos de empresas estrangeiras estabelecidas 
no Brasil, sobretudo para o tratamento de interesses 
pontuais de comércio e investimentos, temas 
normalmente discutidos por ocasião de visitas de 
autoridades estrangeiras ao Brasil ou no âmbito de 
eventos empresariais. Tãmbém são desenvolvidas 
ações específicas junto ao investidor estrangeiro no 
caso de setores e projetos considerados prioritários 
pelo Governo, como infraestrutura e logística, 
petróleo e gás. 

Revista Sapientia: Tfendo em vista que o MRE não 
centraliza as decisões em relação ao comércio 
exterior, a coordenação de políticas comerciais 
implica a cessão de diplomatas para outros 
Ministérios e órgãos governamentais e vice-versa? 


Rodrigo Azeredo: Há diversas oportunidades 
de interação entre diplomatas da área econômica 
e comercial do Itamaraty com colegas de outros 
ministérios e entidades envolvidas nos mesmos 
temas. Além da eventual cessão de diplomatas 
para outros ministérios e entidades, há diálogo 
permanente no âmbito da CAMEX e de todas 
as suas instâncias técnicas. Vale ressaltar que a 
coordenação da política comercial independe da 
cessão de diplomatas a outros órgãos do Governo, 
prática comum não apenas na área comercial. 

Revista Sapientia: O diplomata que eventualmente 
atue no DPR desenvolverá que tipos de 
habilidades/conhecimentos? 

Rodrigo Azeredo: O grande diferencial a ser 
aportado pelo Itamaraty no esforço nacional de 
promoção do comércio externo e de atração de 
investimentos resulta de uma visão estratégica 
do diplomata, o qual incorpora não apenas a 
vertente econômica e comercial, mas inclui, 
igualmente, elementos políticos e culturais 
em suas análises sobre países ou mercados 
específicos, além da capilaridade de sua presença 
internacional, por meio da rede de Setores de 
Promoção Comercial (SECOMs) localizados em 
Embaixadas e Consulados no Exterior. Do ponto 
de vista individual, o diplomata que se ocupa da 
promoção comercial mantém ampla interlocução 
com o setor privado, outros órgãos do Governo e 
autoridades estrangeiras, em ambiente propício 
ao desenvolvimento de habilidades negociadoras. 
Como a organização de eventos (seminários, 
rodadas de negócios) é parte do dia a dia da 
promoção comercial, também são desenvolvidas 
habilidades relativas à coordenação de equipes, 
planejamento e execução dos mais variados 
aspectos afetos a esse tipo de atividade. Ademais, o 
diplomata que atua no DPR adquire conhecimento 
e experiência em temas como financiamento às 
exportações, fomento à inovação produtiva, política 
comercial e de serviços, mantendo contato com 
áreas estratégicas do Governo sobre os principais 
temas económico-comerciais da agenda nacional e 
internacional. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


SEGUNDA TURMA: MATRÍCULAS EM JULHO! 


Já estão encerradas as matrículas para as 
pnmeiras turmas do Curso Regular Extensivo 
(CRE), do Curso de Resolução de Questões (CRQ) 
e do Curso de Questões de Línguas Estrangeiras 
(CQLE), mas você ainda tem chance de entrar nas 
segundas turmas. O período de matrículas tem 
início no dia 21 de julho e as aulas começam no dia 
04 de agosto. Os cursos são online e você assiste 
às aulas em casa, por meio do acesso à área do 
sapiente. 

Curso Regular Extensivo (CRE): 

Com duração de 18 semanas, o curso é 
composto por aulas teóricas expositivas de uma 
hora e meia de duração e que cobrem todo o 
conteúdo do edital. As aulas são inéditas, de forma 
a repercutir o dinamismo do noticiário em matérias 
como Política Internacional, Geografia e Direito. 

Nossa equipe de professores é composta por: 

• Direito Internacional Público: 

Laura Delamonica e Priscila Amaral Zillo; 

• Direito Interno: 

Daniel Falcão; 

• Economia: 

Luiza Sampaio e Samo Gonçalves; 

• Português: 

Claudia Simionato; 

• Política Internacional: 

Guilherme Casarões, Diego Araújo 

Campos e Samo Gonçalves; 

• Geografia: 

Regina Araújo; 

• História do Brasil: 

Vitor Matos Gregório; 

• História Mundial: 

Clayton Avelar 


Curso de Resolução de Questões (CRQ): 

Abrange as principais matérias e tem foco 
na preparação do candidato para a primeira fase 
do CACD por meio da resolução de exercícios 
objetivos. As listas são disponibilizadas antes 
das aulas e são compostas de questões inéditas, 
formuladas pela equipe de professores do Curso 
Sapientia, ou de outros concursos. 

Curso de Questões de Língua Estrangeira (COLE): 

Este curso compreende aulas que misturam 
teoria e resolução de questões dos três idiomas 
cobrados pelo CACD: Inglês, Francês e Espanhol. 
São 14 semanas de duração, com aulas de uma 
hora e meia cada, com fortes nomes no mercado 
da preparação para o concurso. Entre eles, 
vale destacar a participação do professor Todd 
Marshall, de Inglês. 

Segunda turma do CRE, CRQ e CQLE 
Matrículas a partir de 21/07/14 
Início das aulas em 04/08/14 

Há a possibilidade de se matricular no curso 
inteiro (8 disciplinas) ou por matéria (módulos 
individuais). 

Mais informações pelo e-mail: 
querosabermais@cursosapientiacom.br 
ou pelo telefone (11) 3587-1217 
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Curso Regular de Redação (CRR) 

O Curso Regular de Redação do Curso 
Sapientia é estruturado para trabalhar três 
aspectos cobrados dos candidatos na segunda 
fase do Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD): estrutura, interpretação de 
texto e literatura. 

O módulo é coordenado por Claudia 
Simionato, diretora pedagógica do Curso Sapientia 
e professora de Português e Redação, com mais 
de dez anos de experiência no CACD. 

• Estrutura 

Toda semana são disponibilizados aos 
alunos um tema de redação e um exercício de 
interpretação de texto, em um modelo semelhante 
à prova da segunda fase. 

Os textos são corrigidos e comentados 
pela professora Claudia Simionato, que envia as 
redações individualmente a cada aluno - e que 
também podem tirar as dúvidas diretamente com 
a professora. Em aula expositiva sobre o tema 
sugerido, são avaliados o trabalho da turma e 
técnicas de redação e gramática para o certame. 

• Interpretação de texto 

Essa parte do curso é ministrada pelo 
professor Stelio Neto, filósofo que discute com 
os alunos técnicas de interpretação, além da 
argumentação dos temas dos exercícios sugeridos 
semanalmente. 


• Literatura 

Ministradas pelo professor César Thkemoto, 
as aulas oferecem um bom conhecimento em 
Literatura, fundamental não apenas para o êxito 
na segunda fase, como também para um bom 
desempenho na prova de Português da primeira 
fase. 


Curso Regular de Redação 
Início das aulas em 30/06/14 
Duração: sete semanas 


Confira nas Iniciativas Sapientia da próxima edição da 

Revista: 

O Curso Sapientia parabeniza todos os 
aprovados do CACD 2014! Na próxima edição, 
não perca o depoimento dos novos diplomatas 
brasileiros que foram alunos do Sapientia. Saiba 
qual foi a estratégia adotada para a aprovação e as 
dificuldades superadas ao longo do processo. No 
próximo ano pode ser você! 


VENHA CONHECER O CURSO SAPIENTIA 

Preparação de qualidade para o CACD 
no melhor lugar do mundo: a sua casa. 

Cursos online de preparação para o CACD: 

• Planejamento pedagógico 

• Professores experientes 

• Atendimento individualizado 

• Plataforma virtual intuitiva 

• Possibilidade de assistir à reprise das aulas 
por até sete dias após a transmissão 


Pensou em carreira 
diplomática? 

Pensou SAPIENTIA! 
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SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: JUNHO E JULHO DE 2014 


Brasília 

Palestra “A descrença na política, a preocupação 
com o meio ambiente e o futuro da democracia” 

Ministrada pelo Professor Marcelo Coutinho, a 
palestra trata de temas fundamentais para os dias 
contemporâneos. 

Local: UnB, Auditório do Instituto de Relações 
Internacionais, Campus Darcy Ribeiro 
Data: 13 de junho, às llh 

Mais informações: http://irel.unb.br/2014/05/30/a- 
descrenca-na-politica-a-preocupacao-com-o-meio- 
ambiente-e-o-futuro-da-democracia/ 

Seleção de candidatos para os programas de 
mestrado e doutorado da UnB 

Em 14 de julho, terão início as inscrições para o 
programa de pós-graduação no Departamento de 
Relações Internacionais da UnB. Os módulos terão 
início no primeiro semestre de 2015. 

Mais informações: https://irelunb.files.wordpress. 
com/2014/06/edital_rel_md_l 2015 .pdf. 

Rio de Janeiro 

Seminário “A classe dirigente portuguesa durante 
o declínio do Eixo: uma elite a ser seduzida” 

A exposição, conduzida pelo Professor Alexandre 
Morelli, será aberta ao público em geral sem 
necessidade de inscrição prévia. 

Local: FGV Rio - Praia do Botafogo, 190, 5 o andar, 
auditório 537 

Data: 11 de junho, das 14hàs 16h 

Mais informações: http://cpdoc.fgv.br/noticias/ 

eventos/11062014 

Inscrições para a Oficina sobre métodos e 
técnicas de pesquisa em História Global e RI 

O módulo, organizado pela FGV Rio, é destinado a 
candidatos de programas de mestrado, mestrandos 
e candidatos a programas de doutorado cujas 
pesquisas se encontram na intersecção entre as 
disciplinas acadêmicas de História e Relações 
Internacionais. Este ano, as atividades contarão com 
a presença do Embaixador Luiz Felipe Lampreia. 

A oficina ocorre entre os dias 07 e 09 de agosto e as 
inscrições estão abertas até o dia 15 de junho. 

O Centro de Relações Internacionais custeará 


passagens, hospedagem e alimentação dos 
candidatos que vierem de outras cidades. Serão 
oferecidas 10 vagas. 

Local: FGV Rio - Praia do Botafogo, 190, 13° andar, 
sala 1329 

Data: Inscrições até 15 de junho 

Mais informações: http://ri.fgv.br/en/node/2529 
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Publicações 

Transição urbana 

O livro "Estrutura urbana e mobilidade espacial 
nas metrópoles", de Érica Tavares da Silva, 
acaba de ser disponibilizado gratuitamente na 
internet. A obra analisa a transição urbana a 
partir dos anos 1970. O download pode ser feito 
no site http://AArww.observatoriodasmetropoles.net. 

Especial Estados Unidos 

A versão mais recente do atlas da Sciences Po 
(2013) traz um dossiê especial sobre os Estados 
Unidos. Saiba mais em http://AArww.sciencespo. 
fr/ecole-doctorale/en/content/atlas-de-la- 
mondialisation-2013. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


REGÊNCIA VERBAL 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USR é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Regência verbal é a maneira de o verbo 
relacionar-se com seus complementos. Temos 
as seguintes possibilidades principais de 
estruturas: 


• Verbos de ligação (VL): são aqueles que 
estabelecem a união entre o sujeito e o 
predicativo, indicando estado permanente, 
transitório ou de continuidade de um estado. 
É chamado também de verbo copulativo 
ou predicativo, por oposição aos verbos 
significativos (VI/VT). 

Ex. Maria é inteligente. 

Ela anda triste. 

João continua doente. 

• Verbos intransitivos (VI): são aqueles que 
sozinhos são capazes de formar um predicado, 
não requerendo, assim, um complemento para 
seu sentido. 

Ex. A luz acabou. 

Obs.: Os verbos intransitivos podem vir 
acompanhados por um adjunto adverbial ou por 
um predicativo. Ele é intransitivo porque não 
transita para um complemento verbal, isto é, 
para um objeto direto ou indireto. 

Ex. A luz acabou cedo. 

A menina dormiu feliz. 

• Verbos transitivos (VT): são aqueles 
que sozinhos não são capazes de formar 
um predicado, ou seja, necessitam de um 
complemento. 

Ex. A menina assistiu. (?) -► predicação 
incompleta 


Dependendo da regência, e do sentido, 
esse complemento pede ou não preposição: 

- Verbos transitivos diretos (VTD): exigem 
complemento sem preposição. 

Ex. A menina assistiu o irmão . 

OD 

- Verbos transitivos indiretos (VTI): exigem 
complemento com preposição. 

Ex. A menina assistiu ao iocro . 

oi 

■ Verbos transitivos diretos indiretos (VTDI): 
exigem dois complementos, um com e outro 
sem preposição. 

Ex. Paula deu um sorriso para o professor. 

OD OI 

Veja que o mesmo verbo pode ter regência 
distinta, a depender do sentido, como no 
exemplo do verbo assistir. 

Vejamos alguns casos: 

■ Aspirar 

VTD: 

- com o sentido de respirar, absorver 

Ex. O rapaz aspira o ar lentamente. 

VTI: 

- com o sentido de desejar, almejar 
(neste caso, não admite o pronome lhe como 
complemento) 

Ex. Ana aspira a uma promoção. 

Obs: nunca será portanto "Ana lhe aspira", 
e sim "Ana aspira a ela". 
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■ Assistir 

VTI: 

- com o sentido de presenciar (obs. 
se for usado pronome como complemento, 
pede sempre objeto indireto antecedido pela 
preposição a, também não aceitando Vire) 

Ex. Assisti ao jogo hoje; muita gente 
assistiu a ele. 

Assisti a um bom filme esta semana. 

- com o sentido de caber, pertencer 

Ex. Esse é um direito que assiste ao professor. 

Esse é um direito que lhe assiste. 

VTD ou VTI: 

- com o sentido de socorrer, ajudar 

Ex. O médico assisti o doente. 

O médico lhe assistiu na hora certa. 

VI: 

- com o sentido de residir, morar, usado 
com a preposição em. 

Ex. Assisto em São Paulo há vinte anos. 

Assisti neste bairro há cinco meses. 

■ Chamar: 

VTD 

- com o sentido de convocar 

Ex. Chamei seu filho para dentro de casa. 

VI 

- com ideia de movimento é VI 

Ex. A professora chamou à lousa. 

VTI 

- com a preposição por, no sentido de clamar, 
invocar 

Ex. Chamei por alguém, mas não fui ouvido. 

Obs. quando o verbo é formado com 
um predicativo do objeto (com sentido de 
caracterizar, apelidar), admite várias regências: 

Ex. Chamei-o vagabundo. / Chamei-o de 
vagabundo. 

Chamei-lhe sabido. / Chamei-lhe de sabido. 

■ Chegar/ir 

É um VI que rege a preposição a, para 
indicar expressão de lugar. 

Ex. Rri ao estádio. 

Cheguei cedo à aula. 


Obs. todos os verbos que indicam movimento 
são usados com a preposição a. Veja que não é 
o uso da preposição que caracteriza um verbo 
como VTI, mas a presença ou não de um objeto 
indireto. O VI vem acompanhado de um adjunto 
adverbial ou de um predicativo, como em vir, 
voltar, regressar, sair, levar, subir, etc. 

■ Custar 

VTD: 

- com sentido de valor: 

Ex. A bolsa custou trinta reais. 

VTI: 

- com o sentido de ser penoso, difícil: 

Ex. Custou-lhe a ver a realidade. 

Obs. o verbo custar não admite como 
sujeito pronomes pessoais, por isso a oração é o 
sujeito. Esse fato obriga o verbo a estar sempre 
na 3 a pessoa do singular. Isto é: "Fazer isso me 
custa" (e não "Eu custo a fazer isso”). 

■ Esquecer/Lembrar: ambos se formam da 
mesma maneira: 

- quando for pronominal, ouseja, acompanhado 
de pronome oblíquo, exige complemento com 
preposição (VTI) 

Ex. Esqueci-me da matéria da prova. 

(esqueci-me de algo/ lembrei-me de algo) 

- quando não for pronominal, será VTD 

Ex. Esqueci a matéria da prova. 

(esquecer algo/ lembrar algo) 

Não use o cruzamento "Esqueci disso”. 

■ Informar 

VTD: 

- com o sentido de dar informação 

Ex. O jornal informa as pessoas. 

VTI: 

- tomar conhecimento 

Ex. Informou-se dos novos episódios. 

- (pronominal) 
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VTDI: 

- informar alguém de ou sobre alguma coisa 

Ex. A televisão informa o telespectador 
sobre as manifestações. 

Informou-o de que eles saíram. 

- informar algo a alguém 

Ex. Informei-lhe como chegar ao lugar. 

■ Pagar/Perdoar: 

- esses verbos são VTI para pessoa e VTD 
para coisa. 

Ex. Pague as despesas. (VTD) 

Perdoa os pecados. 

Pague ao menino. (VTI) 

Perdoa aos pecadores. 

■ Satisfazer 

VTD ou VTI: 

- com o sentido de agradar 

Ex. Ana satisfez a Tadeu aceitando seu 
convite. 

Satisfazer as (ou às) necessidades do 
corpo ou do espírito. 

VI: 

- com o sentido de bastar 

Ex. Apenas isso já satisfaz. 

■ Simpatizar: é VTI, exigindo a preposição com 

Ex. Simpatizei com seu amigo./ Simpatizei 
com aquela roupa. 

Obs. Não é um verbo pronominal, portanto 
é considerada errado pela gramática normativa 
a construção "simpatizei-me com... ” 

■ Querer 

- com o sentido de desejar é VTD 

Ex. Quero um filho 

- com o sentido de estimar é VTI 

Ex. Toda mãe quer bem a seus filhos 

■ Visar 

VTD: 

- com o sentido de mirar 

Ex. O policial visou o alvo 


- com o sentido de dar visto, rubricar 

Ex. O gerente visou o cheque com rapidez 

VTI: 

- com o sentido de desejar, ter em vista 

Ex. O governo visa a um progresso cada 

vez 

Obs.: Visar, assim como "assistir" e 
"aspirar", também não aceita o pronome "lhe” 
como complemento quando VTI. 

Na próxima coluna, continuarei com mais 
alguns casos de regência verbal e veremos 
também regência nominal. Façam muitos 
exercícios de regência neste ínterim. Vocês 
podem encontrá-los em livros de Português para 
concursos, assim como nas provas passadas 
do IRBr. Um dicionário que recomendo é o 
do Celso Pedro Luft, o "Dicionário prático de 
regência verbal”, da Editora Ática. 

Abraços, 
Claudia Simionato 



dicionário prático de 

regência VERBAL 



Imagem: Reprodução 
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► EDITORIAL 

A 17 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


No dia 6 de abril, será realizada, em todas as capitais brasileiras, 
a primeira fase do Concurso de Admissão à Carreira Diplomática 
(CACD). A data coincide com o lançamento da 17 a edição da Revista 
Sapientia. O exemplar que você tem em mãos faz parte da versão 
reduzida da publicação. A íntegra poderá ser acessada após a realização 
do CACD no site do Curso Sapientia: www.cursosapientia.com.br. 

Neste número, nosso entrevistado de capa é o historiador e 
cientista político José Murilo de Carvalho. As obras de Carvalho, como 
Cidadania no Brasil: um longo caminho e Os bestializados: o Rio de 
Janeiro e a República que não foi, são fundamentais na preparação do 
CACD. Em bate-papo com a Revista, ele fala, entre outros temas, do 
processo de construção da cidadania no Brasil e das manifestações de 
junho de 2013, com consequências importantes para nossa história. 

Na seção Espaço Aberto, a professora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP) e especialista em Direitos Humanos, 
Flávia Piovesan, analisa o processo de globalização dos direitos humanos 
e seu impacto no Direito Brasileiro. Consagrado como clássico, o artigo 
permanece como excelente revisão no tema de direitos humanos. 

Trazemos, ainda, uma reportagem sobre o futuro da internet em 
âmbito interno e externo. No fim de abril, a cidade de São Paulo será sede 
da Reunião Multissetorial Global sobre o Futuro da Governança da 
Internet, em que se espera avançar na discussão dos princípios de 
governança e das propostas para o desenvolvimento da rede. Trata-se, 
portanto, de um tema essencial para a compreensão dos futuros diploma¬ 
tas. 

Não perca a coluna de português da professora Claudia 
Simionato. Nesta edição, ela analisa a função do "que" como pronome 
relativo, assunto recorrente no concurso. 

Desejamos aos candidatos uma excelente prova. Que estejamos 
juntos nas próximas fases! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedifcat 




Direção Geral 

Priscila Canto Dantas do Amaral Zillo 

Coordenadora e Editora-Chefe 

Ana Paula S. Lima 
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Ivo Yonamine 

Colaboradora 

Juliana Piesco 
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Felipe Mattei 
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ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o Concurso 
de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico 
e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou 
quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores 
dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta 
revista é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre democratizar as 
discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é 
fomentar o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria 
dos candidatos a Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos artigos, 
desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista Sapientia.com 
crédito da fonte. 
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ENTREVISTA 

JOSÉ MURILO 
DE CARVALHO 

POR ANA PAULA S. LIMA 

a 

A insatisfação com a política 
está-se universalizando. (...) 

Está surgindo uma nova prática 
de participação nas redes 
sociais, ampla, difusa, caótica. 
(...) Essa nova modalidade (...) 
não precisa excluir a represen¬ 
tação, mas cria-se uma nova 
ágora, radicalmente democrá¬ 
tica que, se institucionalizada, 
pode recuperar a crença na 
política. 

u 



O histonador e cientista político José Murilo 
de Carvalho é um velho conhecido dos postulantes à 
carreira diplomática. Cidadania do Brasil: um longo 
caminho , Os bestializados: o Rio de Janeiro e a 
República que não foi, A formação das almas: o 
imaginário da República no Brasil e A construção 
da ordem/ Teatro de sombras são apenas algumas 
das obras de formação dos futuros diplomatas. 

Professor emérito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), membro da Academia 
Brasileira de Letras (ABL) e da Academia Brasileira 
de Ciências (ABC), Carvalho é um dos principais 
pensadores do Brasil na atualidade. Seu trabalho 
enfatiza a História do Brasil no Império e na Pnmeira 
República, sobretudo em questões relacionadas à 
cidadania. O intelectual recebeu a Revista Sapientia 
em sua casa, no Rio de Janeiro, onde gravou um 
módulo avançado para o Curso Sapientia, e falou - 
como não podia deixar de ser - de assuntos relativos 
ao processo histórico brasileiro e ao desenvolvi¬ 
mento da cidadania. 


Sapientia - A discussão sobre cidadania, muito 
presente em sua obra, remete-me ao “homem 
cordial” do Sérgio Buarque de Holanda. As 
características atribuídas a esse arquétipo seriam 
os principais obstáculos ao desenvolvimento da 
cidadania em nosso país? 

José Murilo de Carvalho - Atese de Sérgio Buarque 
era de que a prevalência do mundo privado sobre o 
mundo público constituía obstácúo à democracia. 
Uma sociedade democrática implica universalidade 
de valores relacionados com a liberdade e com a 
igualdade. A cútura do brasileiro, como vista correta¬ 
mente por ele, certamente impede o desenvolvi¬ 
mento desses valores. E aqui é preciso notar que 
liberdade pessoal e direito civil são coisas muito 
distintas. O brasileiro dá muita importância à 
primeira, mas tem pouca noção do segundo. Traços 
culturais - posto que não mutáveis - têm longa 
duração. A confusão entre público e privado ainda é 
forte entre nós. Uma indicação disso está em pesqui¬ 
sas de opinião pública. Uma das perguntas que em 
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geral nelas se faz muito é sobre confiança. Entre 
nós, o nível de confiança, tanto em pessoas, que não 
sejam parentes ou amigos, como em instituições, 
exceto a Igreja, é muito baixo. A persistência desses 
valores privados é um obstáculo à construção da 
sociedade civil. 

Sapientia - O senhor mencionou em sua aula a ideia 
do “cidadão consumidor.” Em um país como o 
Brasil, onde mais de 20 milhões de brasileiros saíram 
da linha de pobreza, como essa questão pode ser 
relacionada ao desenvolvimento da cidadania? 

José Murilo de Carvalho - No auge do neolibera- 
lismo, antes da crise dos Estados Unidos e da 
Europa, um cientista político norte-americano 
escreveu um artigo dizendo que o papel político do 
cidadão tomava-se inelevante, na medida em que as 
grandes decisões eram cada vez mais tomadas por 
governos e por grandes corporações. Aos indivíduos 
caberiam poucas decisões, todas voltadas para o 
mundo do consumidor: quando trocar o carro, em 
que escola colocar os filhos, onde passar as férias, 
etc. Ele previa, na realidade, o fim da política. A cnse 
mostrou que estava redondamente enganado, mas o 
peso do consumo continua um problema. O consu¬ 
midor pressiona, e cada vez mais, o cidadão. Os 
governos sabem disso, Políticas econômicas 
voltadas para a demanda, como a que foi implemen¬ 
tada no Brasil, incentivam o consumo e amortecem o 
cidadão, sobretudo o cidadão que, pela primeira vez, 
graças ao aumento do poder de compra, pode ir aos 
shopping centers. Mas há um lado positivo nessa 
mudança. O consumidor passa a ser mais exigente 
em relação ao que consome e mais atento a 
qualidade e preços. Percebe melhor também o peso 
dos impostos, É uma tomada de consciência: o 
consumidor vira cidadão. Pode-se perguntar, por 
exemplo, até que ponto as manifestação de junho 
têm a ver com consumidores mais exigentes de 
qualidade do transporte público, educação, saúde. 

Sapientia - Ainda sobre o consumo, o senhor 
enfatiza a importância da educação para a 
formação de um povo e da cidadania. O Brasil dos 
dias atuais registra um maior número de pessoas 
em universidades, mas a educação também tem 
sido vista como mercadoria. Grande parte são 
universidades privadas e nem sempre de boa 
qualidade. Qual seria o impacto nessa tomada de 
consciência? 

José Murilo de Carvalho - Certamente, a qualidade 
da educação nas universidades privadas, excetu¬ 
adas algumas, é ruim. Mas o problema maior está no 


ensino fundamental e médio. A educação fundamen¬ 
tal (antigo ensino primário) está universalizada desde 
o final do século XX, mas sua qualidade é terrível. Por 
outro lado, há um gargalo no ensino médio, e o univer¬ 
sitário está de pernas para o ar: quem o amplia são as 
universidades pagas, quem lhe confere quáidade 
são as públicas, que representam porcentagem 
pequena comparada à das particulares. O Prouni, ao 
dar bolsas para áunos de escolas públicas e de 
mmonas para frequentarem escolas particulares, 
tem tido um efeito democratizante. Em 2000, havia 2,6 
milhões de estudantes universitários; em 2011, eles 
eram 6,7 milhões. Alguns levantamentos durante as 
manifestações de junho indicam que muitos desses 
novos áunos estavam entre os manifestantes. 

Sapientia - O senhor defende que o papel da 
classe média é fundamentá no desenvolvimento 
da cidadania. Alguns intelectuais, no entanto, têm 
uma série de críticas em relação a esse segmento 
sociá. A esquerda áega que a classe média é 
bastante conservadora quanto à concessão de 
direitos sociais aos más pobres. Isso ocorre, por 
exemplo, com o Bolsa Família. O senhor poderia 
expor o seu ponto de vista? 

José Murilo de Carváho - O ódio à classe média 
vem do fato de que ela acaba com a polarização 
entre burguesia e proletariado, portanto, acaba com a 
possibilidade de uma revolução socialista. A ideia 
dessa revolução é do sécáo XIX europeu e pouco 
tem a ver com as condições do Brasil. Hoje, a força 
dos sindicatos no Brasil é baseada em uma minona. 
Em todos os páses de onentação capitáista, entre 
burgueses e proletários cresceram as camadas 
intermediárias, que passaram a dominar as eleições 
e a dar estabilidade à democracia liberal. Um setor 
médio forte é condição para a democracia liberal. Só 
não gostam disso os que ainda sonham com uma 
utópica e anacrônica revolução sociáista. Em gerá 
são intelectuás de classe média. O ódio à classe 
média é típico da classe média. No Brasil, ainda não 
existe uma classe média majoritária, dá távez os 
sonhos proletários. Mas entre nós, a máoria de 
pobres tem dado lugar antes ao populismo e ao 
clientelismo do que ao sociáismo. E, quanto às 
políticas sociais, é normá que a classe média não 
seja delas entusiasta porque não as beneficia. 

O grande número de pobres faz que, via 
eleições, cheguem ao poder políticos que enfatizam 
a iguádade mais que a liberdade. A distinção entre 
direita e esquerda de Bobbio tem a ver com isso: a 
esquerda prioriza a iguádade; a direita, a liberdade. 
Historicamente, funcionou um pouco assim: regimes 
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que priorizaram a igualdade (socialistas) restringi¬ 
ram a liberdade; regimes que valorizaram a 
liberdade deram menos importância à igualdade 
(liberais). Só depois da Segunda Guerra Mundial é 
que a ideia da reforma social e dos direitos sociais 
passou a ser absorvida pelo liberalismo no que se 
chamou de Estado de bem-estar social. Uma 
anedota anticomunista dos pnmeiros tempos da 
Guerra Fna é ilustrativa. Um cachorro da Alemanha 
comunista, gordo e sadio, foi visitar um primo, 
magro e pulguento, na parte Ocidental, Este 
pergunta ao primeiro o que viera fazer em um lugar 
tão ruim. O outro responde: latir. 

Sapientia - Mas não era a parte Oriental a mais 
pobre? 

José Murilo de Carvalho - Trata-se de uma anedota 
que ilustra as argumentações dos dois lados, um 
enfatizando a igualdade (direitos sociais); o outro, a 
liberdade (direitos civis e políticos). Costumo dizer 
que, na históna, dos três objetivos da Revolução 
Francesa - Liberdade, Igualdade e Fraternidade, - a 
liberdade sempre brigou com a igualdade, e o 
resultado da luta raramente foi a fraternidade. A 
tensão ainda aparece. No governo Lula, a prioridade 
foi o social, com tentativas de restringir a liberdade de 
imprensa. O mesmo se deu com Chávez na 
Venezuela e com Cristina Kirchner na Argentina. 
Voltando à classe média, ela é a base da democracia 
representativa e as políticas sociais reforçam a classe 
média. 

Sapientia - Em relação às manifestações de junho no 
Brasil, chamou a atenção o fato de parte considerável 
dos manifestantes se declararem apolíticos. O que o 
senhor pensa dessa nova lei que impede a criação 
de novos partidos políticos? 

José Murilo de Carvalho - A postura antipolítica dos 
manifestantes não é originalidade brasileira. Está na 
Europa e nos Estados Unidos. O sistema representa¬ 
tivo ocidental talvez esteja entrando em crise. Como 
foi ele introduzido? Na Grécia e em Roma existia 
democracia direta. Os cidadãos iam para a ma e 
resolviam suas questões em praça pública, repre¬ 
sentando a si mesmos, Isso era possível porque os 
escravos trabalhavam para eles. Com o surgimento 
da sociedade de mercado com trabalho livre, as 
pessoas não tinham mais condições de ir para a ma, 
de passar o dia discutindo na ágora. Patrões e 
operários tinham de trabalhar. Daí veio a necessidade 
de alterar a ideia de participação, Ela passou a ser 
indireta, via representantes. Resolvia em parte, mas 


criava outro problema: como garantir que o seja fiel à 
tarefa? Onde há voto distrital pode haver o recai/: se o 
representante falha, seus eleitores podem cassar seu 
mandato. E o melhor método de controle: pelo eleitor, 
não pelos colegas, No voto proporcional, isso não é 
possível. A insatisfação com a política está-se univer¬ 
salizando. Se é fato que sem política não há democra¬ 
cia, também é verdade que a política precisa de 
reformas. Está surgindo uma nova prática de partici¬ 
pação nas redes sociais, ampla, difusa, caótica. Ela 
tem mostrado sua força em muitos lugares e 
ocasiões, como na Primavera Árabe. Seu peso foi 
grande nas manifestações de junho. Seu poder em 
questões tópicas já é maior do que o das eleições. 
Deputados já alteram posições em função da reper¬ 
cussão nas redes sociais. Essa nova modalidade de 
participação não precisa excluir a representação, 
mas cria-se uma nova ágora, radicalmente 
democrática que, se institucionalizada, pode 
recuperar a crença na política, Certos países já 
votam suas leis online, serviços públicos são ofereci¬ 
dos online, o governo é fiscalizado online. 

Sapientia - Em Cidadania no Brasil, o senhor fala 
do Modelo de Marshall, cuja cronologia na 
sucessão de direitos não se aplica ao caso 
brasileiro. Por se inverter a lógica da sucessão de 
direitos, teríamos uma cidadania diferente, ou seja, 
ser cidadão na Inglaterra não é a mesma coisa que 
ser cidadão no Brasil. O que é ser cidadão no Brasil? 
José Murilo de Carvalho - Uma sociedade, como a 
inglesa e a americana, que começa pelos direitos 
civis, conquista direitos políticos e depois introduz 
os direitos sociais, é construída de baixo para cima. 
Nela, a ênfase na atuação do cidadão, na resistên¬ 
cia ao Estado, é forte, Quando teve início a luta por 
direitos sociais e sindicais nos Estados Unidos, 
muitos sindicatos foram contra, porque achavam 
que a legislação os considerava incapazes de 
cuidar de si mesmos. Em outros países, a cidada¬ 
nia teve percursos distintos, às vezes passando por 
revoluções, como na França, Rússia, China, Nós 
não tivemos revolução alguma, nem mesmo 
capitalista. 

Sapientia - Mas a revolução seria uma condição 
necessária? 

José Murilo de Carvalho - Não necessariamente. 
Países do norte da Europa não passaram por 
revoluções políticas, e avançaram na direção de uma 
democracia participativa. Mas os percursos toma¬ 
dos afetam a natureza da cidadania. O percurso 
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inglês passou por uma revolução capitalista; o 
francês, por uma (revolução) política; o russo, por 
uma (revolução) social, A revolução nos Estados 
Unidos foi a própna fuga dos protestantes ingleses 
para lá, a formação do quilombo branco e, depois, 
a guerra de independência. Nós nem mesmo 
tivemos guerra nacional de independência. O 
sociólogo Luís Wemeck Vianna fala em uma 
"revolução silenciosa" mas, por definição, ela não 
implica ativismo. Juntando-se isso com o que 
discutimos sobre Sérgio Buarque, o resultado é 
uma cidadania menos ativa. Não houve corte 
drástico com a tradição patrimonial do Antigo 
Regime que permitisse maior distinção entre o 
público e o privado e que valorizasse a iniciativa 
individual. Até hoje, há reação às iniciativas priva¬ 
das em favor da ação estatal. A Faculdade de 
Direito da USP ganhou um prédio para a 
biblioteca de empresa de ex-alunos. Os alunos 
fizeram greve e disseram que não se podia aceitar 
dinheiro privado. Um homem de negócios de êxito 
nos Estados Unidos é um herói. Aqui, se 
alguém enriquece, qual a primeira reação? 


Roubou. Esse estatismo que ainda preserva traços 
patrimoniais de clientelismo e empreguismo; essa 
estadania, como a chamei, não favorece o ativismo 
cidadão. 

Sapientia - Mas essa revolução silenciosa que o 
senhor mencionou, além de ser lenta, não estaria 
muito dependente do que acontece no cenário 
externo? Lembra um pouco “as ideias fora do 
lugar”, presente no livro Ao vencedor as batatas, 
de Roberto Schwarz. 

José Murilo de Carvalho - É verdade que existe 
fascínio por ideias externas, mesmo, e principal¬ 
mente, na universidade, Ainda temos a mente meio 
colonizada. Mas não chamana o fenômeno de "ideias 
fora do lugar”, de alienação: há adaptação. A influên¬ 
cia do meio externo, seja via ideias, seja, pnncipal- 
mente, via economia, é inevitável. Nesse campo, o 
que nos falta é visão de longo prazo. Esquecemos 
rapidamente o passado, achamos que o futuro a 
Deus pertence e nos concentramos em aproveitar o 
presente. É outra manifestação da mistura entre o 
público e o privado. Voltamos ao início da conversa, 
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PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


RETROSPECTIVA: OS PRINCIPAIS TEMAS DO 
NOTICIÁRIO E A CRONOLOGIA DE 2013 

No dia 6 de abril será realizada, em todo o Brasil, a primeira fase do Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática (CACD). Os professores do CURSO SAPIENTIA atualizam a cronologia das relações exteri¬ 
ores e destacam os principais temas que apareceram nos jornais em Política Internacional, Geografia 
e Direito. 


POLÍTICA INTERNACIONAL 


JANEIRO 

05/01: Solidariedade Trilateral para Construção 
da Paz, em Izmir, na Turquia. No encontro dos 
Ministros das Relações Exteriores do Brasil, 
Suécia e Turquia, enfatizou-se o desejo de 
aprofundar a coordenação relativa a desafios 
atuais, como a crise no Oriente Médio, a crise 
econômica global e a erradicação da pobreza. As 
autoridades se comprometeram a manter consul¬ 
tas regulares. 

14 a 16/01: Participação do então Ministro Anto- 
nio Patriota na VII Reunião Ministerial da 
ZOPACAS, em Montevidéu. A agenda da reunião 
incluiu temas como mapeamento e exploração 
dos fundos marinhos; cooperação em meio ambi¬ 
ente; cooperação aérea, marítima e portuária, 
além de temas de segurança. 

24/01: VI Cúpula Brasil-União Europeia, em 

Brasília. Dilma tratou com os presidentes do 
Conselho Europeu e da Comissão Europeia 
assuntos como a situação econômica e financeira 
internacional e o processo do G-20, além de temas 
birregionais, incluindo as negociações para um 
Acordo de Associação MERCOSUL-UE. 

25/01: Visita da Presidenta Dilma Rousseff ao 
Chile. 

26/01: Reunião Ministerial MERCOSUL-União 
Europeia, em Santiago. Discussões sobre a possi¬ 
bilidade de negociação de um Acordo de Asso¬ 
ciação Birregional. 

27/01: I Cúpula CELAC-União Europeia, em 

Santiago. Aprovação da Declaração de Santiago e 
do Plano de Ação CELAC-UE para 2013-2014. 


Tema de cúpula foi a "Aliança para um desenvolvi¬ 
mento sustentável: promovendo investimentos de 
qualidade social e ambiental". 

FEVEREIRO 

01 a 03/02: Antonio Patriota participa da 49 a 
Conferência de Segurança de Munique e de 

painel dedicado ao tema "Potências Emergentes e 
Governança Global". O encontro é um dos princi¬ 
pais espaços de reflexão sobre desafios da 
agenda de paz e segurança internacionais. A 49 a 
edição contou com sessões dedicadas a temas 
como a responsabilidade de proteger e a questão 
nuclear iraniana. Foi a primeira vez em que um 
Ministro brasileiro se pronunciou nesse fórum. 

04/02: Visita de Patriota a Londres. Reunião de 
Diálogo Estratégico Brasil - Reino Unido. Essa 
rodada de conversas realiza-se anualmente e foi 
concebida com o intuito de tratar de questões de 
política externa e de segurança internacional, em 
reconhecimento ao papel cada vez mais impor¬ 
tante do Brasil no mundo. 

12/02: Participação de Patriota no Debate do 
Conselho de Segurança da ONU sobre 
Proteção de Civis em Conflitos Armados. 

20/02: Visita do presidente russo, Dimitri Medve- 
dev, ao Brasil. VI Reunião da Comissão de Alto 
Nível de Cooperação Brasil-Rússia. Atos assina¬ 
dos sobre temas como Ciências Sem Fronteiras, 
Defesa Antiaérea, Organização de Megaeventos 
Esportivos, Pequenas e Médias Empresas, 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

22/02: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Nigéria, país mais populoso da África e principal 
parceiro comercial do Brasil no continente. Foi 
assinado um memorando para intensificar a 
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concertação entre os dois países em assuntos de 
interesse comum, com previsão de reuniões 
anuais. 



O presidente da Rússia, Dmitri Medvedev, em Brasília 

23/02: III Cúpula de Chefes de Estado e de 
Governo da América do Sul - África (Cúpula 
ASA), em Malabo, Guiné Equatorial. A 
Declaração de Malabo expressou preocupação 
quanto à crise no Mali e conclamou a comunidade 
internacional a apoiar o processo de retorno à 
ordem constitucional na Guiné-Bissau e em Mada¬ 
gascar, assim como a normalização e estabili¬ 
zação na República Centro-Africana, na República 
Democrática do Congo, na Somália, no Sudão e no 
Sudão do Sul. 

25 a 26/01: Participação de Antonio Patriota no 
Segmento de Alto Nível da 22 a Sessão Ordinária 
do Conselho de Direitos Humanos da ONU, em 

Genebra. O Brasil foi eleito em novembro de 2012 
para mandato de três anos no CDH. 

MARÇO 

05/03: Falecimento de Hugo Chávez. Sob sua 

presidência, a Venezuela tornou-se Parceira Estra¬ 
tégica do Brasil e sócio pleno do MERCOSUL. 

08/03: Visita do Ministro Patriota a Bogotá para a 
“Conferência sobre o Desenvolvimento Susten¬ 
tável na América Latina e no Caribe: seguimento 
da agenda para o desenvolvimento pós-2015 e 
Rio+20”. A reunião, organizada pela CEPAL, 
avaliou resultados e implementação dos proces¬ 
sos iniciados no âmbito da Rio+20. 

11/03: Visita ao Brasil do Presidente da Nova 
Zelândia, John Key. 

17/03: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Cidade do Vaticano e à Itália. Participação na 
Missa Inaugural do Pontificado do Papa Francisco. 
27/03: V Cúpula BRICS, em Durban, África do Sul. 


Intitulada "BRICS e África: Parceria para o Desen¬ 
volvimento, Integração e Industrialização", a 
Cúpula debateu a promoção do desenvolvimento 
inclusivo e sustentável, a reforma das instituições 
de governança global, os caminhos para a paz, 
segurança e estabilidade globais. Os mandatários 
dos BRICS deliberaram sobre o início das nego¬ 
ciações do acordo para criação de um novo banco 
de desenvolvimento e voltado para financiamento 
de projetos de infraestrutura e desenvolvimento 
sustentável. Assinatura da Declaração de 
e-Thekwini. 



Chefes de Estado e de Governo do BRICS em Durban 


ABRIL 

18/04: Reunião de Cúpula Extraordinária da 
UNASUL, em Lima, para analisar os acontecimen¬ 
tos políticos na Venezuela. 

25 a 26/04: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Argentina. 

MAIO 

03/05: XII Reunião de Ministros das Relações 
Exteriores dos Países Membros da OTCA, em El 

Coca, Equador. Declaração de El Coca. 

08/05: Eleição do Embaixador brasileiro Roberto 
Azevêdo à Direção-Geral da Organização Mun¬ 
dial do Comércio. 

08/05: Visita do Presidente do Egito, Mohamed 
Morsi, ao Brasil. 


O Presidente do Egito, Mohamed Morsi, em Brasília 












09/05: Visita do Presidente da Venezuela, Nico- 
lás Maduro, ao Brasil. 

10/05: Visita do Presidente da Alemanha, Joachim 
Gauck, ao Brasil. 

15/05: Reunião de coordenação regional sobre a 
migração de cidadãos haitianos para a América 
do Sul. 

24/05: Visita da Presidenta Dilma Rousseff à 
Etiópia, por ocasião dos 50 anos da União Africana. 

25/05: Visita do Primeiro Ministro do Haiti, Laurent 
Lamothe, ao Brasil. 

JUNHO 

03/06: Reeleição do Embaixador José Augusto 
Lindgren Alves como membro do Comitê para a 
Eliminação da Discriminação Racial (CERD) da 
ONU. 

03/06: Brasil assina Tratado sobre Comércio de 
Armas. O Brasil apoiou a adoção de um instru¬ 
mento internacional juridicamente vinculante que 
regulamentasse as transferências internacionais 
de armas convencionais, com o objetivo de reduzir 
a possibilidade de que tais armamentos sejam 
desviados para o mercado ilícito. Essa medida 
pode evitar a intensificação da violência armada 
em conflitos internos. 


06/06: Eleição de Paulo Vanucchi à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 



Paulo Vanucchi 


07/06: OEA aprova a Convenção Interamericana 
Contra o Racismo, a Discriminação Racial e 
Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção 
Interamericana Contra Toda Forma de Discrimi¬ 
nação e Intolerância. 


10/06: Visita da Presidenta Dilma Rousseff a 
Portugal. Assinatura de acordos na área de 
Ciência e Tecnologia. 

13 a 14/06: Declaração de Uluwatu, por ocasião 
da 6 a Reunião do Fórum América Latina - Ásia do 
Leste (FOCALAL). 

26/06: Encerramento da sexta revisão da política 
comercial do Brasil na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). A revisão da política comercial 
é um exercício regular ao qual se submetem todos 
os membros da OMC. A frequência com que 
ocorrem as revisões depende da participação de 
cada Membro no comércio mundial. No caso do 
Brasil, as revisões ocorrem a cada quatro anos. 

JULHO 

05/07: Declaração de Cochabamba em repúdio a 
França, Portugal, Itália e Espanha, por impedirem 
o trânsito internacional da aeronave que transpor¬ 
tava o Presidente Evo Moralez. 

11 a 12/07: Cúpula do MERCOSUL. Comunicados 
conjuntos e decisões sobre o reconhecimento 
universal do direito de asilo político, repúdio à 
espionagem dos EUA sobre os países da região, 
respaldo a Evo Moralez e decisão sobre o fim da 
suspensão do Paraguai do bloco conforme Proto¬ 
colo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático 
(a partir de 15/8, data da posse do novo presidente 
eleito). Anúncio da adesão de Guiana e Suriname 
como Estados associados ao MERCOSUL. 



Cúpula do MERCOSUL em Montevidéu 
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AGOSTO 

13/08: Visita do Secretário de Estado Americano 
John Kerry ao Brasil. 

24/08: O Itamaraty foi informado do ingresso, em 
território brasileiro, do Senador boliviano Roger 
Pinto Molina, asilado havia mais de um ano na 
Embaixada em La Paz. O episódio resultou na 
saída de Antonio Patriota da função de Ministro das 
Relações Exteriores. 

28/08: Cerimônia de posse do Ministro das 
Relações Exteriores Luiz Alberto Figueiredo 
Machado. Ao assumir, o novo chanceler afirmou o 
compromisso em "colaborar para a consecução 
das diretrizes do Governo Dilma Rousseff, que tem 
privilegiado o crescimento econômico com 
inclusão social e proteção ambiental como 
objetivos primordiais. Crescer, incluir e proteger”. 



Ministro Luiz Alberto Figueiredo Machado 


30/08: VII Reunião Ordinária de Chefes de 
Estado e de Governo da UNASUL. Declaração de 
Paramaribo. 

SETEMBRO 


gente de Reservas (CRA). Com relação ao Banco, 
houve progresso nas negociações relativas a sua 
estrutura de capital, composição, participação 
acionária e governança. No tocante ao CRA, 
alcançou-se consenso sobre muitos aspectos- 
chave e detalhes operacionais atinentes a sua 
criação. 

10/09: XVI Reunião Ministerial do BASIC sobre 
Mudança do Clima, em Foz do Iguaçu. O BASIC 
foi criado em 2007, como grupo informal de 
diálogo sobre as negociações sob a UNFCCC. 

14/9: Adesão da Síria à Convenção sobre 
Proscrição de Armas Químicas (CPAQ). 


21/9: 24 a Sessão do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU - Pronunciamento da Embaixa¬ 
dora do Brasil, Maria Nazareth Farani Azevêdo. 



Maria Nazareth Farani Azevêdo em painel do CDFi 


24/09: 68° Sessão da Assembleia Geral da ONU. 

Dilma Rousseff defendeu o direito à privacidade 
das pessoas e a soberania dos Estados e criticou 
os atos de espionagem dos EUA. 


06/09: Cúpula do G20 em São Petersburgo. 
Aprovação do Plano de Ação de São Peters¬ 
burgo, que visa a reforçar a retomada do cresci¬ 
mento global. O documento menciona ações toma¬ 
das pelo Brasil nesse sentido. 

06/09: Encontro informal dos líderes dos BRICS à 
margem da Cúpula do G20. Os líderes dos BRICS 
recordaram a necessidade urgente de implemen¬ 
tar a Reforma de Quotas e Governança de 2010 do 
FMI, assim como de concluir a próxima revisão 
geral das quotas até janeiro de 2014, conforme 
acordado na Cúpula do G-20 em Seul. Os líderes 
saudaram os avanços alcançados em direção ao 
estabelecimento do Novo Banco de Desenvolvi¬ 
mento liderado pelo BRICS e do Arranjo Contin- 


25/09: Encontro dos Ministros das Relações 
Exteriores do IBAS à margem da 68° Sessão da 
Assembleia Geral da ONU. 

26/09: Reunião Ministerial do G4 (Brasil, 
Alemanha, índia e Japão) à margem da 68 a Assem¬ 
bleia Geral da ONU. Os países reiteraram seus 
compromissos como aspirantes a novos assentos 
permanentes do Conselho de Segurança, assim 
como seu apoio às suas respectivas candidaturas. 

26/09: Reunião Ministerial do BRICS à margem da 
68° Sessão da Assembleia Geral da ONU. 

26/09: Declaração Ministerial sobre a eliminação 
da violência e da discriminação contra 
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indivíduos em razão da orientação sexual e 
identidade de gênero - ONU. Ministros de Argen¬ 
tina, Brasil, Croácia, El Salvador, Estados Unidos, 
França, Israel, Japão, Noruega, Nova Zelândia, 
Países Baixos e a Alta Representante da União 
Europeia para Relações Exteriores e Política de 
Segurança - membros do "Core Group" LGBT 
junto às Nações Unidas - declararam compro¬ 
misso pela eliminação da violência e da discrimi¬ 
nação contra indivíduos em razão de sua orien¬ 
tação sexual e identidade de gênero. 

26/9: Aprovação de Resolução da 24 a Sessão do 
Conselho de Direitos Humanos sobre Direito à 
Saúde. A resolução, aprovada por consenso, foi 
apresentada pelo Brasil e renova por mais três 
anos o mandato do Relator Especial, Anand 
Grover, sobre o Direito de Todos de Desfrutar do 
Mais Alto Nível Possível de Saúde Física e Mental. 
A aprovação dessa nova resolução permitirá à 
comunidade internacional aprofundar a discussão 
sobre a interconexão entre direitos humanos e 
saúde. 


OUTUBRO 

02/10: Visita ao Brasil do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Cazaquistão, Erlan Idrissov. O 

apoio do Cazaquistão ao Brasil como membro 
permanente de um Conselho de Segurança 
reformado foi reiterado. 

03/10: Decisões aprovadas pelo Conselho de 
Ministros da Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX). O Conselho, presidido pelo Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
Fernando Pimentel, aprovou a oferta brasileira que 
fará parte das negociações de acordo comercial 
entre o MERCOSUL e a União Europeia. O docu¬ 
mento foi encaminhado aos demais países mem¬ 
bros do bloco sul-americano para a consolidação 
de uma oferta comum. 

07/10: Denúncia de espionagem por agência de 
inteligência canadense. O Ministro Luiz Alberto 
Figueiredo convocou o Embaixador do Canadá em 
Brasília para transmitir a indignação do governo 
brasileiro e requerer explicações sobre a notícia de 
que as comunicações eletrônicas e telefônicas do 
Ministério de Minas e Energia e de alto funcionário 
do Ministério das Relações Exteriores estariam 
sendo objeto de espionagem por órgão de 
inteligência canadense. 


10/10: Encontro do Ministro Luiz Alberto Figuei¬ 
redo com o Vice-Presidente da Comissão Euro¬ 
peia, Comissário de Indústria e Empreende- 
dorismo, Antonio Tajani, em Brasília. As autori¬ 
dades se reuniram com o objetivo de dar segui¬ 
mento às atividades do Grupo de Trabalho ad hoc 
entre a UE e o Brasil sobre temas econômicos, com 
ênfase em investimentos e competitividade. Entre 
os principais temas estratégicos tratados, 
destacam-se o reforço dos contatos entre as comu¬ 
nidades empresariais europeia e brasileira; a 
cooperação industrial como motor de crescimento, 
especialmente nos setores inovadores e de alta 
tecnologia, bem como pesquisa e desenvolvi¬ 
mento industrial; o apoio a micro e pequenas 
empresas. 

10/10: Declaração de Brasília sobre Trabalho 
Infantil. O Brasil reafirmou a determinação de 
eliminar as piores formas de trabalho infantil até 
2016, ao mesmo tempo em que reiterou o objetivo 
mais abrangente de erradicar toda forma de 
trabalho infantil. 

15/10: Sexta Reunião da Comissão Mista Brasil- 
índia, em Brasília. O encontro reforçou a importân¬ 
cia da parceria estratégica Brasil-Índia e versou 
sobre diversos assuntos. 

18-19/10: Realização da XXIII Cúpula Ibero- 
Americana, na Cidade do Panamá. Criada em 
1991, a Conferência visa a aprofundar a integração 
política, econômica e cultural entre seus 22 países 
membros - 19 latino-americanos e três europeus. 
O grupo desenvolve grande número de projetos de 
cooperação Sul-Sul, com média anual de 1200 
projetos de âmbito bilateral e 60 de cooperação 
triangular. A Cúpula do Panamá teve como tema 
"O papel político, econômico, social e cultural da 
Comunidade Ibero-Americana no novo contexto 
mundial” e centrou-se na discussão de uma ampla 
revitalização da iniciativa. 

21/10: Visita do Ministro Luiz Alberto Figueiredo 
a Montevidéu, Uruguai. 

23/10: A viagem que a Presidenta Dilma Rousseff 
faria aos EUA não ocorre devido às suspeitas de 
espionagem envolvendo o governo norte- 
americano. Segundo nota emitida pela Presidên¬ 
cia, em razão da proximidade da visita e na ausên¬ 
cia de apuração do ocorrido, com as correspon¬ 
dentes explicações e o compromisso de cessar as 
atividades de interceptação, não haveria as 
condições para o encontro. 


14 


29/10: Participação de Dilma Rousseff na inaugu¬ 
ração da linha de transmissão elétrica Itaipu- 
Villa Hayes, no Paraguai. Trata-se da maior obra 
já financiada pelo FOCEM. A obra deverá aumen¬ 
tar a segurança energética do Paraguai, atrair 
investimentos e ampliar a integração produtiva na 
região. 



Inauguração de linha de transmissão elétrica no Paraguai 


30/10: Reunião Ministerial do MERCOSUL, Cara¬ 
cas. Temas centrais do encontro foram o combate 
à espionagem, o retorno do Paraguai ao bloco e a 
aproximação a alianças conformadas por países 
do Caribe e da América Central (Petrocaribe, Alba, 
Caricom). 

NOVEMBRO 

01/11: Falecimento do soldado brasileiro da 

MINUSTAH Geraldo Barbosa Luiz. 

01/11: Visita do Ministro das Relações Exteriores 
de El Salvador, Jaime Alfredo Miranda Flamenco. 

04 a 09/11: Visita do Vice-Presidente Michel 
Temer à China, no contexto da Parceria Estra¬ 
tégica Global entre Brasil e China, firmada em 
2012. Na III Reunião da Comissão Sino-Brasileira 
de Alto Nível de Concertação e Cooperação 
(COSBAN), foi firmado o Plano Decenal de Coo¬ 
peração para o período entre 2013 e 2022, que havia 
sido acordado no ano anterior, por ocasião da visita 
do Primeiro-Ministro chinês no período, Wen 
Jiabao, ao Brasil. A área económico-comercial, 
com ênfase na promoção do agronegócio e de 
oportunidades de investimentos em programas 
brasileiros de infraestrutura, é o grande destaque 
do plano. Na área de ciência e tecnologia, foi 
confirmado o lançamento do satélite China-Brasil 3 
(Cbers-3) em dezembro de 2013 e do Cbers-4 em 
2015; no entanto, falhas no lançamento do Cbers-3 
resultaram na perda do satélite. Discute-se 
possível antecipação do lançamento do Cbers-4. 


07/11: Eleição do Embaixador brasileiro Luiz 
Felipe de Macedo Soares à Secretaria-Geral do 
Organismo para a Proscrição de Armas Nucle¬ 
ares na América Latina e no Caribe (OPANAL). 

O órgão é encarregado de assegurar o cumpri¬ 
mento do Tratado de Tlatelolco, de 1967. 

07/11: Inauguração de polo regional de pesquisa 
agrícola em Sotuba/ Bamako, Mali. Foi o encerra¬ 
mento da primeira fase do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Setor Algodoeiro dos Países 
do Grupo intitulado Cotton 4 (Benin, Burkina Faso, 
Chade e Mali), coordenado pela Agência 
Brasileira de Cooperação (ABC) e implementado 
pela Embrapa. O C-4 conta, desde julho de 2012, 
com recursos provenientes do contencioso do 
algodão contra os EUA na OMC. 

10/11: Visita do Presidente do Uruguai, José 
Alberto Mujica, ao Brasil. Examinados temas da 
agenda bilateral, tais como integração energética, 
infraestrutura e cooperação fronteiriça. Passaram 
em revista os resultados do Grupo de Alto Nível 
Brasil-Uruguai, criado em 2012 para intensificar a 
integração bilateral. Foram abordados, também, 
temas de interesse regional e internacional. 


11/11: Visita da Presidenta Dilma Rousseff ao 

Peru. Assinado ato relativo à integração fronteiriça 
na área de telecomunicações, entre outros. 



Dilma ao lado do presidente do Peru, Ollanta Humala 


21 a 22/11: Participação do Ministro Luiz Alberto 
Figueiredo na 19 a Conferência das Partes 
(COP-19) na Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e à 

9 a Reunião das Partes no Protocolo de Quioto 
(CMP-9). Nos trabalhos em Varsóvia, destacaram- 
se as discussões, no contexto da "Plataforma de 
Durban para Ação Fortalecida”, sobre um novo 
instrumento internacional com força legal e 
aplicável a todas as Partes, a ser acordado até 
2015, no âmbito da Convenção-Quadro, para 
entrada em vigor a partir de 2020. 
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25/11: Visita de Luiz Alberto Figueiredo a Nova 
Iorque. Na sede da ONU, o Ministro reiterou o 
apoio do Brasil aos esforços do Presidente da 68a 
AGNU, John Ashe, para impulsionar o processo de 
reforma do Conselho de Segurança. Discutiu, 
também, a implementação das decisões da 
Rio+20 e o processo de definição da Agenda de 
Desenvolvimento pós-2015. Outro assunto tratado 
foi a MINUSTAH. 

26/11: VI Reunião da Comissão Intergovema- 
mental de Cooperação Econômica e Comercial 
Brasil-Ucrânia. Há grande potencial de coopera¬ 
ção nas seguintes áreas: aeroespacial, ciência, 
tecnologia & inovação, farmacêutica e energia. 

26-27/11: Visita de Luiz Alberto Figueiredo ao 
Haiti. 

29/11: Eleição do candidato brasileiro Fernando 
Cesar Ferreira à Secretaria-Executiva da Organi¬ 
zação Latino-americana de Energia (OLADE). 


09/12: Participação da Presidenta Dilma Rousseff 
nas exéquias do ex-Presidente sul-africano 
Nelson Mandela, em Joanesburgo. 

11/12: Visita ao Brasil do Presidente da França 
François Hollande. Foram assinados memoran¬ 
dos de entendimento em questões educacionais e 
tecnológicas, declarações de intenções sobre 
cooperação técnica e tecnológica nas áreas de 
computação e economia solidária, entre outros. A 
parceria estratégica, iniciada em 2006, conta com 
importantes iniciativas conjuntas em áreas como 
ciência e tecnologia, produtos de defesa e 
educação. A França é o terceiro destino de bolsis¬ 
tas do Programa Ciência sem Fronteiras e desen¬ 
volve com o Brasil projetos estratégicos na área 
aeroespacial e militar. 

18/12: Governo brasileiro saúda a conclusão do 
processo de aprovação do Protocolo de Adesão 
da Venezuela ao MERCOSUL pelo Poder Legis¬ 
lativo do Paraguai. 


DEZEMBRO 

03 a 07/12: IX Conferência Ministerial da OMC - 

Bali, Indonésia. O encontro pôs fim a anos de 
paralisia da Rodada Doha, ao aprovar o Acordo de 
Facilitação de Comércio, que sela o comprometi¬ 
mento dos Estados em simplificar e desburocra¬ 
tizar procedimentos aduaneiros. Foi o primeiro 
entendimento multilateral alcançado desde a 
criação da OMC, em 1995. Em agricultura, foram 
aprovadas regras para o preenchimento 
automático de quotas tarifárias e uma declaração 
que recoloca a eliminação de todas as formas de 
subsídio à exportação no centro das negociações 
da OMC. A organização reconheceu a legitimi¬ 
dade dos programas de segurança alimentar no 
mundo em desenvolvimento, permitindo a 
manutenção de políticas de estoques públicos, 
acompanhadas por salvaguardas que previnam 
distorções comerciais. 



O diretor-geral da OMC, Roberto Azevêdo, em Bali 


18/12: Aprovado por consenso projeto de 
resolução "O Direito à Privacidade na Era 
Digital", apresentado por Brasil e Alemanha no 
Plenário da AGNU em novembro de 2013. A 

resolução é inovadora, por expressar o reconheci¬ 
mento de que os direitos dos cidadãos devem ser 
protegidos tanto "offline" como "online". O docu¬ 
mento prevê passos para aprofundar as 
discussões sobre o direito à privacidade nas comu¬ 
nicações eletrônicas no âmbito da ONU. 

26/12: A Assembleia Geral da ONU proclama o 
período entre I o de janeiro de 2015 a 31 de dezem¬ 
bro de 2024 como a Década Internacional dos 
Afrodescendentes. 


GEOGRAFIA 


INTERVENÇÕES MILITARES NA ÁFRICA 

O ano de 2013 marcou uma mudança na 
postura da política externa francesa em relação a 
intervenções na África. 

•Mali - Em janeiro de 2013, a França deu início à 
Operação Serval , cujo objetivo oficialmente 
declarado era o de deter o avanço de milícias 
islâmicas ligadas à Al Qaeda no norte do país. 
Após o golpe que depôs o presidente Amadous 
Touré, em 2012, o país passou por grande instabili- 
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dade institucional, agravada pelo influxo de armas 
provenientes da guerra civil na Líbia. O CSNU 
havia expedido resolução, em dezembro de 2012, 
estabelecendo a AFISMA, uma força militar 
liderada pelos africanos, sob os auspícios da 
ECOWAS e da União Africana, que não foi 
suficiente para deter o avanço dos insurgentes no 
norte do país. Com os insurgentes se aproximando 
da capital Bamako, o presidente interino solicitou 
intervenção francesa , chancelada pelo Conselho 
de Segurança, por meio da Resolução 2100, de 
janeiro de 2013, que criou a MINUSMA (Missão 
das Nações Unidas de Estabilização Multidimen- 
sional Integrada no Mali, na sigla em inglês)'. 

Na Cúpula CELAC-UE, em janeiro de 
2013, a Presidenta Dilma Rousseff declarou, em 
referência à intervenção, que o terrorismo não 
pode servir como argumento para reavivar antigas 
tentações coloniais na África. A antiga colônia 
francesa é rica em minerais estratégicos, entre os 
quais figura o urânio, combustível que alimenta 
algumas usinas nucleares francesas. 



Norte do Mali 


• República Centro-Africana (RCA) - Nesse país, 
forças opositoras ao governo constitucional do 
presidente François Bouzizé, organizadas no grupo 
Seleka, de origem muçulmana , tomaram a capital, 
Bangui, em março de 2013. O presidente, que 
estava no poder desde 2003, foge para Camarões. 
Ex-colônia francesa, a RCA é um país mediterrâ¬ 
neo rico em minérios e diamantes que faz fronteira 
com regiões marcadas por conflitos étnicos, religi¬ 
osos e econômicos. A maioria da população é 
católica , e o braço armado dos apoiadores de 
Bouzizé é denominado anti-Balaka. Os confrontos 
entre os Seleka e os anti-Balaka deixaram centenas 
de mortos na capital. 

Em dezembro de 2013, após violenta 
guerra civil ao longo do ano, a França envia contin¬ 
gente de aproximadamente 1200 homens para a 


RCA, na Operação Sangaris , após autorização do 
Conselho de Segurança da ONU, com o objetivo 
de apoiar o contingente da União Africana 
(MISCA) que atua na estabilização do país. A 
resolução 2127 do CSNU foi tomada por consenso 
de seus 15 membros e contou com o endosso da 
União Europeia, conforme anunciado por 
Catherine Ashton na ocasião. 

•Sudão/ Sudão do Sul - O principal problema 
geopolítico entre esses países refere-se ao controle 
da região denominada Abiey. Essa área, extrema¬ 
mente rica em petróleo, situa-se no entroncamento 
entre norte e sul, sendo reivindicada por ambos os 
países. A discórdia se materializou quando foi 
preciso definir quem estaria habilitado a participar 
do plebiscito em Abiey. O território é habitado por 
grupos étnicos pertencentes ao Sudão do Sul, mas 
é transitado por grandes contingentes de etnias 
nômades vinculadas ao Sudão. O fato de a região 
ser rica em petróleo agrava as tensões, pois 
introduz na dinâmica local um componente 
geopolítico extrarregional, haja vista o valor estra¬ 
tégico do petróleo para as potências econômicas, 
militares e políticas do mundo globalizado. Além 
disso, há graves tensões humanitárias em Darfur e 
no Cordofão do Sul. 

Em visita ao Brasil, em 2013, o Ministro 
das Relações Exteriores do Sudão reiterou apoio 
ao pleito brasileiro de ocupar assento permanente 
no CSNU. O Brasil contribui com observadores 
militares na Missão das Nações Unidas no Sudão 
(UNMIS, na sigla em inglês) 1 2 , que atua no Sudão 
do Sul desde a independência do país em julho de 
2011 3 . 



Sudão do Sul comemora a independência 


•Libéria e Costa do Marfim - Após período 
prolongado de guerra civil (1989-2003), desen¬ 
cadeado por Charles Taylor a partir da Costa do 
Marfim, a Libéria tenta se recuperar econômica e 


1. Ver S/RES/2100 (2013), acessível no página http://www.un.org/en/sc/documents/resolutions/2013.shtml 

2. Ver RES 1996/2011 do CSNU 

2. http ://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=S/RES/2132%282013%29 
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socialmente dos efeitos da instabilidade. Participa, 
atualmente, do Processo de Kimberley, que 
também envolve a Costa do Marfim, Serra Leoa e 
Guiné, e versa sobre a produção e exportação de 
diamantes, funções atualmente interditas ao país 
em questão. O ex-presidente Taylor foi acusado 
por crimes contra a humanidade e crimes de 
guerra pelo Tribunal Especial para Serra Leoa e 
condenado a pena restritiva de liberdade por 50 
anos, a ser cumprida em uma prisão britânica. 

A Marinha Brasileira participa da Missão 
das Nações Unidas na Libéria (UNMIL), para 
contribuir com a estabilização do país. 

• Congo - Disputas entre o Exército congolês e o 
grupo insurgente M23 têm causado a morte de 
milhares de pessoas, principalmente na parte leste 
do país. O mandato da operação de paz da ONU 
foi reforçado em 2013, para que os capacetes azuis 
pudessem combater os rebeldes ao lado do 
Exército do Congo. Ambas as partes em conflito 
recusam-se a assinar um acordo de paz, engendrado 
por EUA e países limítrofes ao Congo, por meio do 
Kampala Peace Talks. 

Em reunião da ZOPACAS, em janeiro de 
2013, os países do Atlântico Sul expressaram apoio 
ao governo e lamentaram as ações do M23. O 
Uruguai enviou tropas para atuar na MONUSCO, 
operação de paz instituída pela RES 1925/2010 - 
CSNU. 


DINÂMICAS TERRITORIAIS: ECONOMIA, 
SOCIEDADE E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Entre as publicações lançadas no ano de 
2013, preste atenção em, pelo menos, três delas: 

• Brasil em Desenvolvimento (IPEA) - A série 
analisa questões territoriais, migratórias, agrárias, 
econômicas, ambientais e de urbanização. Entre 
outros, os capítulos Dinâmica Espacial do Cresci¬ 
mento Econômico Brasileiro (1970-2010)\ "Agroin¬ 
dústria e Desenvolvimento: uma análise da 
distribuição regional e dos efeitos diretos na econo¬ 
mia" e "A questão agrária e as disputas territoriais 
no atual ciclo de desenvolvimento econômico" são 
fundamentais para se compreender as transfor¬ 
mações estruturais por que tem passado o Brasil 
nos últimos anos. 

• Atlas do Censo Demográfico (IBGE) - Os 

principais dados da publicação podem ser resumi¬ 
dos da seguinte forma: 


Inserção do Brasil no mundo : a projeção da econo¬ 
mia nacional deve-se, em parte, aos recursos de 
poder detidos pelo Brasil, como tamanho da popu¬ 
lação e do território. 

Aumento do número de municípios brasileiros: 

decorrente da descentralização administrativa 
prevista na CF/88. Em 140 anos, o número de 
municípios cresceu de 642 para 5.565, revelando a 
interiorização de parte da população. 

Crescimento populacional anual : ocorre a taxas 
decrescentes por causa da queda na taxa de 
fecundidade. Entre 1991/2010, a taxa média 
geométrica de crescimento anual passou de 1,64% 
entre 1991 e 2000, para 1,17% entre os censos de 
2000 e 2010, refletindo a continuidade do processo 
de declínio da fecundidade no país. 

Distribuição espacial da população : verifica-se 
grande heterogeneidade pelo território. 

Alteração nos fluxos migratórios: as capitais regio¬ 
nais, principalmente as que integram os eixos mais 
dinâmicos da economia, passam a atrair maiores 
contingentes do que as metrópoles, resultado, em 
parte, da desconcentração industrial ocorrida a 
partir da década de 1980. 

Perfil social e econômico : as diferenças de rendi¬ 
mento entre as regiões podem chegar a 56%, 
aproximadamente, demonstrando que as desigual¬ 
dades regionais persistem, mesmo com a melhoria 
geral dos índices sociais e econômicos brasileiros. 
Observam-se melhorias expressivas nos indica¬ 
dores de educação e de distribuição de renda. 

Diversidade cultural: o Atlas ressalta as diversi¬ 
dades regionais por cor ou raça e por religião, 
diferenças reafirmadas recentemente pelo cresci¬ 
mento no número de pessoas que assumem a 
identidade indígena no país. O ambiente multicul¬ 
tural das grandes cidades brasileiras é visível na 
pluralidade de religiões e crenças presentes em 
grandes espaços urbanos como São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, Salvador, Recife e 
Curitiba e que caminha, junto com a expansão da 
urbanização, para o interior do país. 

• Ascensão do Sul: progresso humano em um 
mundo diversificado (PNUD) - O relatório 
observa que, durante a última década, todos os 
países aceleraram o seu progresso nos domínios 
da educação, da saúde e do rendimento, tal como 
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aferidos pelo índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Brasil, China, índia, Indonésia, México, 
África do Sul e Turquia tiveram desempenho 
notável. O expressivo crescimento da classe média 
nos países do Sul estimula a economia, a inovação 
tecnológica e os incrementos de comércio. 

De acordo com projeções desenvolvidas 
para o relatório, até 2020, o produto combinado de 
Brasil, China e índia superará o produto agregado 
de Canadá, França, Alemanha, Itália, Reino Unido 
e Estados Unidos. No presente momento, o PIB 
dessas três grandes economias do Sul é igual ao 
das antigas potências. Grande parte desta expan¬ 
são é impulsionada por novas parcerias comer¬ 
ciais e tecnológicas no seio da própria região Sul, 
como o demonstra também o presente Relatório. 

O relatório credita o êxito dos países do 
Sul que tiveram ascensão notória à capacidade 
proativa do Estado, voltado ao desenvolvimento, à 
busca de maior integração nos mercados mundiais 
e às políticas sociais inovadoras. Em outras 
palavras, os países que se afastaram paulatina¬ 
mente do chamado Consenso de Washington 
conseguiram melhorar seus indicadores socio- 
econômicos de forma exponencial. 

Muitas das atuais instituições e princípios 
de governação internacional foram concebidos 
visando a uma ordem mundial muito diferente da 
atual, o que dá origem a uma sub-representação 
do Sul. As instituições internacionais, se quiserem 
sobreviver, precisam ser mais representativas, 
transparentes e passíveis de responsabilização. 


QUESTÕES INDÍGENAS NO BRASIL 

A priorização geopolítica da fronteira 
amazônica pelas Forças Armadas e a efetivação 
dos direitos indígenas inscritos na Constituição 
Federal de 1988, sobretudo os territoriais, levaram 
a uma maior presença do Exército nas terras 
indígenas situadas da chamada "faixa de fronteira” 
da Amazônia brasileira, por meio da instalação de 
pelotões e de operações de treinamento e vigilân¬ 
cia. O relacionamento entre militares e indígenas 
acabou por gerar alguns conflitos e uma inédita 
tentativa de regulamentação de conduta de 
militares designados a servir nessas unidades. 

A demarcação das terras indígenas 
situadas em faixa de fronteira é indispensável para 
a regularização da situação fundiária, fator 
relevante para garantir estabilidade e evitar confli¬ 
tos nessas regiões. 


• Legislação - De acordo com o artigo 231 da 
CF/88, são reconhecidos aos índios os direitos 
originários sobre as terras que ocupam, cabendo à 
União demarcá-las e protegê-las. As terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens 
públicos de uso especial (chamados "domini¬ 
cais”). Os índios possuem o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo e dos lagos porventura existentes. 
O aproveitamento dos recursos hídricos energéti¬ 
cos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais só 
podem ser efetivadas com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as partes afetadas. É 
assegurado participação nos resultados dessas 
atividades, na forma da lei. É vedada a remoção 
dos grupos indígenas de suas terras, salvo ad 
referendum do Congresso, em caso de catástrofe 
e epidemia, ou no interesse da soberania do País, 
garantido, em qualquer hipótese, o retorno dos 
índios, logo que cessem esses riscos. Os índios 
são partes legítimas para ingressar em juízo em 
defesa de seus direitos, intervindo o Ministério 
Público em todas as suas fases (tutela). 

Atualmente, tramita no Congresso 
Nacional projeto de emenda constitucional que 
transfere da União para o Congresso a competên¬ 
cia de demarcação de terras indígenas. 

• Conflitos - Há registros de conflitos em todo o 
Brasil, como o da Aldeia Maracanã, no Rio de 
Janeiro . Em abril de 2013, forças policiais proce¬ 
deram à reintegração de posse do antigo Museu 
do índio, no do Maracanã. Os autodeclarados 
indígenas ocupavam o local desde 2006, que 
contava com aproximadamente 60 moradores. O 
local seria destinado a obras de melhoria para a 
Copa do Mundo. Apesar das resistências, limina¬ 
res e protestos, os índios foram removidos e 
alojados em um terreno em Jacarepaguá. 

Em maio, indígenas ocuparam o canteiro 
central de obras de Belo Monte, em Altamira, no 
Pará , paralisando a construção. Eles pediam a 
suspensão de todos os empreendimentos hidrelé¬ 
tricos na Amazônia até que o processo de consulta 
prévia aos povos tradicionais, previsto na Conven¬ 
ção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), fosse regulamentado. Após consultas e 
reunião com ministros e com a Presidenta Dilma, 
os indígenas retiraram-se do local. 

Em setembro, houve conflitos entre 
agricultores e indígenas no norte do Rio Grande do 
Sul. Cerca de 30 mil produtores rurais podem 
perder as terras, se os 10 mil hectares mapeados 
pela Funai forem considerados territórios indíge¬ 
nas. No Mato Grosso do Sul, conflitos entre indíge- 
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nas e fazendeiros são recorrentes, e, não raro, terras; e os índios alegam que as fazendas estão 
ocorrem mortes de índios. Os argumentos dos situadas em terras demarcadas como tradicional- 
fazendeiros remetem à invasão dos índios em suas mente suas. 



Cerimônia da tribo indígena Xavante em Mato Grosso 

DIREITO 


• Naturalização - Por maioria de votos, o Plenário 
do STF decidiu que ato de naturalização de 
estrangeiro radicado no Brasil só pode ser anulado 
por via judicial, e não por mero ato administrativo. 
A decisão foi tomada no julgamento do Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 
27840, em que o austríaco naturalizado brasileiro 
Wemer Rydl contestava a anulação de sua naturali¬ 
zação por ato administrativo do Ministério da 
Justiça, que considerou que o estrangeiro omitiu 
informações sobre seus antecedentes criminais 
para obter cidadania brasileira 4 . 

• Decisão do Contencioso sobre Fronteiras 
Marítimas entre Peru e Chile - Em janeiro de 
2014, a CIJ (Corte Internacional de Justiça) 
pronunciou-se sobre a demanda peruana quanto à 
delimitação da fronteira entre as zonas marítimas 
do Peru e do Chile no Oceano Pacífico. O Peru 
alegava que não havia nenhum acordo entre os 
dois países e solicitou à Corte uma delimitação. O 
Chile, em sua defesa, alegou que havia, sim, 
acordos de fronteira marítima. A Corte decidiu que 
os tratados aos quais o Chile fez referência eram 
válidos, mas não suficientes para delimitar a 
fronteira. Deveriam ser aplicados, no entanto, para 
interpretar um acordo tácito existente entre as 
partes. Outros elementos utilizados na decisão 
foram o Direito do Mar e as práticas de navegação 
realizadas pelas partes envolvidas. Ao final a Corte 
decidiu as linhas gerais de como deverá ser 


especificada a fronteira marítima, mas não a preci¬ 
sou geograficamente, por não ter sido esse o 
pedido formulado. Deixou, então, para as partes, 
em comum acordo, estabelecerem essas especifi¬ 
cações. 

• Internalização das normas internacionais - Em 

julho, o Senado aprovou a decisão do Conselho 
Mercado Comum, n. 37/2008, de estabelecimento 
da estrutura institucional do Instituto Social do 
Mercosul (ISM). Em novembro, entrou no ordena¬ 
mento jurídico brasileiro outra norma do Conselho 
Mercado Comum, referente à criação do Alto 
Representante do Mercosul (decisão n. 63/2010). O 
Senado também aprovou acordos entre Brasil e 
Argentina e Brasil e Uruguai, de forma respectiva, 
à construção de ponte sobre o Rio Peperi-Guaçu e 
sobre transporte fluvial e lacustre na Hidrovia 
Brasil-Uruguai. 

• Contenciosos que envolveram países latino- 
americanos submetidos à CIJ em 2013 - Em 

maio, a Bolívia entrou com pedido na CIJ, acionando 
o Chile, para que esse país proceda obrigatoria¬ 
mente à negociação do "direito soberano” de a 
Bolívia ter acesso ao oceano Pacífico 5 . Em setem¬ 
bro, a Nicarágua acionou a Colômbia, solicitando 
que a CIJ se pronunciasse quanto à extensão da 
plataforma continental entre os dois países, em 
uma área além das 200 milhas náuticas da costa 
nicaraguense 6 . 


4. Fonte: www.stf.jus.br 

5. http://www.icj-cij.org/docke1/index.php9pl = 3&p2=3&code=bch&case = 153&k=f3 

6. Fonte: http://www.icj-cij.org/docke1/index.php9pl =3&p2=3&code=nicolb&case= 154&k=02 





ESPAÇO ABERTO: 

DIREITOS HUMANOS GLOBAIS, 

JUSTIÇA INTERNACIONAL E 0 BRASIL* 

Flávia Piovesan 

Procuradora do Estado de São Paulo e Professora Doutora em Direito Constitucional e Direitos Humanos 
da Pontíficia Universidade Católica de São Paulo 


O PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


A proposta deste artigo é analisar o 
processo de globalização dos direitos humanos e seu 
impacto no Direito Brasileiro. Será conferido especial 
enfoque à jurisdição internacional de direitos 
humanos, tendo em vista o recente reconhecimento 
da competência da Corte Interamencana pelo Brasil, 
bem como a adesão do país ao estatuto do Tribunal 
Internacional Criminal Permanente. 

Atualmente muita ênfase é prestada ao 
processo de globalização econômica, que tem por 
objetivo a eliminação das fronteiras nacionais para a 
criação de um mercado global. Atransnacionalização 
dos mercados traz como reflexo imediato a necessi¬ 
dade de revisão do conceito tradicional de soberania 
do Estado, que passa a sofrer um processo de 
relativização, Não é, contudo, objeto deste ensaio o 
tema da globalização econômica e seus controverti¬ 
dos efeitos'. A proposta é, sim, enfocar o movimento 
de globalização dos direitos humanos, que teve seu 
marco inicial em 1945, no pós-guerra. 

Entretanto, desde logo pode-se perceber - 
em um paralelo com a globalização econômica - que 
os direitos humanos globalizados e sem fronteiras 
operam também efeitos na concepção tradicional de 
soberania do Estado. Vale dizer, só é possível conce¬ 
ber direitos humanos globais mediante a relativização 
e flexibilização da soberania do Estado, em prol da 
universalização dos direitos humanos, 

O movimento de internacionalização dos 
direitos humanos constitui um movimento extrema- 
mente recente na história, surgindo, a partir do pós- 


guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores 
cometidos durante o nazismo. A era Hitler foi 
marcada pela lógica da destruição e da descartabili- 
dade da pessoa humana, que resultou no extermínio 
de 11 milhões de pessoas. O legado do nazismo foi 
condicionar a titularidade de direitos, ou seja a 
condição de sujeito de direitos, à pertinência a deter¬ 
minada raça - a raça pura ariana. 

É neste cenário que se desenha o esforço 
de reconstrução dos direitos humanos, como 
paradigma e referencial ético a onentar a ordem 
internacional contemporânea. Se a 2a Guerra signifi¬ 
cou a ruptura com os direitos humanos, o Pós-Guerra 
deveria significar a sua reconstrução. 

Neste sentido, em 10 de dezembro de 1948, 
é aprovada a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, como marco maior do processo de 
reconstrução dos direitos humanos. Introduz ela a 
concepção contemporânea de direitos humanos, 
caracterizada pela universalidade e indivisibilidade 
destes direitos. Universalidade porque clama pela 
extensão universal dos direitos humanos, sob a 
crença de que a condição de pessoa é o requisito 
único para a dignidade e titularidade de direitos. 
Indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e 
políticos é condição para a observância dos direitos 
sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Quando 
um deles é violado, os demais também o são. Os 
direitos humanos compõem assim uma unidade 
indivisível, interdependente e inter-relacionada. 

Neste contexto, pode-se afimar que uma 
das principais preocupações deste movimento foi 
converter os direitos humanos em tema de legítimo 
interesse da comunidade internacional. Como 
observa Kathryn Sikkink: "O Direito Internacional dos 


* Artigo originalmente publicado em Rev. Fund. Esc. Super. Minist, Público Dist. Fed. Territ., Brasília, Ano 8, V. 15, p. 93 -110, Jan./jun. 2000 
1.0 processo de globalização econômica tem se orientado por regras ditadas no chamado "Consenso de Washington”, que é fruto de um seminário realizado 
em 1990, reunindo o Departamento de Estado dos Estados Unidos, os Ministérios das Finanças dos demais países do Gmpo dos Sete e os Presidentes dos 
vinte maiores bancos internacionais (como o Fundo Monetário e o Banco Mundial). O Consenso de Washington passou a ser sinônimo das medidas econômi¬ 
cas neoliberais voltadas para a reforma e a estabilização de economias emergentes - notadamente latino-americanas. Tem por plataforma o neoliberalismo 
(mediante a redução das despesas públicas), a flexibilização das relações de trabalho, a disciplina fiscal para eliminar o déficit público, a reforma tributária e 
a abertura do mercado ao comércio exterior. Esse consenso estimula a transnacionalização dos mercados e a privatização do Estado, condenando os tributos 
progressivos e os gastos sociais, em prol da austeridade monetária. Pesquisas demonstram que o processo de globalização econômica tem agravado o 
dualismo econômico e estrutural da realidade latino-americana, com o aumento das desigualdades sociais e do desemprego, aprofúndando-se as marcas da 
probreza absoluta e da exclusão social. 
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Direitos Humanos pressupõe como legítima e 
necessária a preocupação de atores estatais e não 
estatais a respeito do modo pelo qual os habitantes 
de outros Estados são tratados. A rede de proteção 
dos direitos humanos internacionais busca redefinir o 
que é matéria de exclusiva jurisdição doméstica dos 
Estados.” 2 

Fortalece-se, assim, a ideia de que a 
proteção dos direitos humanos não deve se reduzir 
ao domínio reservado do Estado, isto é, não deve se 
restringir à competência nacional exclusiva ou à 
junsdição doméstica exclusiva, porque revela tema 
de legítimo interesse internacional. Por sua vez, esta 
concepção inovadora aponta a duas importantes 
consequências: 

I a ) a revisão da noção tradicional de sobera¬ 
nia absoluta do Estado, que passa a sofrer um 
processo de relativização, na medida em que são 
admitidas intervenções no plano nacional em prol da 
proteção dos direitos humanos; isto é, permitem-se 
formas de monitoramento e responsabilização 
internacional, quando os direitos humanos forem 
violados; 3 

2 a ) a cnstalização da ideia de que o 
indivíduo deve ter direitos protegidos na esfera 
internacional, na condição de sujeito de Direito, 

Prenuncia-se, deste modo, o fim da era em 
que a forma pela qual o Estado tratava seus nacionais 
era concebida como um problema de jurisdição 
doméstica, decorrência de sua soberania. 

O processo de universalização dos direitos 
humanos permitiu, por sua vez, a formação de um 
sistema normativo internacional de proteção destes 
direitos. Na lição de André Gonçalves Pereira e 
Fausto de Quadros: "Em termos de Ciência Política, 
tratou-se apenas de transpor e adaptar ao Direito 
Internacional a evolução que no Direito Interno já se 
dera, no início do século, do Estado-Polícia para o 
Estado-Providência. Mas foi o suficiente para o 
Direito Internacional abandonar a fase clássica, como 
o Direito da Paz e da Guerra, para passar à era nova 


ou moderna da sua evolução, como Direito 
Internacional da Cooperação e da Solidariedade’ 1 . 4 

A partir da aprovação da Declaração Univer¬ 
sal de 1948 e a partir da concepção contemporânea 
de direitos humanos por ela introduzida, começa a se 
desenvolver o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, mediante a adoção de inúmeros tratados 
internacionais voltados à proteção de direitos funda¬ 
mentais. 

Forma-se o sistema normativo global de 
proteção dos direitos humanos, no âmbito das 
Nações Unidas. Este sistema normativo, por sua vez, 
é integrado por instrumentos de alcance geral (como 
os Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos e 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966) 
e por instrumentos de alcance específico, como as 
Convenções internacionais que buscam responder a 
determinadas violações de direitos humanos, como a 
tortura, a discriminação racial, a discriminação contra 
as mulheres, a violação dos direitos das cnanças, 
dentre outras formas de violação. 

Firma-se, assim, no âmbito do sistema 
global, a coexistência dos sistemas geral e especial 
de proteção dos direitos humanos, como sistemas de 
proteção complementares. O sistema especial de 
proteção realça o processo da especificação do 
sujeito de direito, no qual o sujeito passa a ser visto 
em sua especificidade e concreticidade (ex: 
protegem-se a criança, os grupos étnicos minori¬ 
tários, os grupos vulneráveis, as mulheres,...). ]á o 
sistema geral de proteção (ex: Pactos da ONU de 
1966) tem por endereçado toda e qualquer pessoa, 
concebida em sua abstração e generalidade. 

Ao lado do sistema normativo global, surge 
o sistema normativo regional de proteção, que busca 
internacionalizar os direitos humanos no plano 
regional, particulaimente na Europa, América e 
África. Consolida- se, assim, a convivência do sistema 
global (integrado pelos instrumentos das Nações 
Unidas) com instrumentos do sistema regional, por 
sua vez, integrado pelo sistema americano, europeu 


2. Kathryn Sikkink, Human Rights, Principled issue-networks, and Sovereignty in Latin America, In: Intemati- onal Organizations, Massachusetts, IO Foundation 
e Massachusetts Institute of Technology, 1993, p.413. Acrescenta a mesma autora: "Os direitos individuais básicos não são do domínio exclusivo do Estado, 
mas constituem uma legítima preocupação da comunidade internacional." (op. cit. p.441). 

3. A respeito, destaque-se a afirmação do Secretário Geral das Nações Unidas, no final de 1992: "Ainda que o respeito pela soberania e integridade do Estado 
seja uma questão central, é inegável que a antiga doutrina da soberania exclusiva e absoluta não mais se aplica e que esta soberania jamais foi absoluta, como 
era então concebida teoricamente, Uma das maiores exigências intelectuais de nosso tempo é a de repensar a questão da soberania (...), Enfatizar os direitos 
dos indivíduos e os direitos dos povos é uma dimensão da soberania universal, que reside em toda a humanidade e que permite aos povos um envolvimento 
legítimo em questões que afetam o mundo como um todo, É um movimento que, cada vez mais, encontra expressão na gradual expansão do Direito 
Internacional.” (Boutros-Ghali, Empoweringthe United Nations, Foreign Affairs, vol.89,1992/1993, p.98-99, apud Henkin et. al, International Law - Cases and 
Materials, p,18). 

4. André Gonçalves Pereira e Fausto Quadros, Manual de Direito Internacional Público, 3a edição, Coimbra, Livraria Almedina, 1993, p.661. Acrescentam os 
autores: "As novas matérias que o Direito Internacional tem vindo a absorver, nas condições referidas, são de índole variada: política, econômica, social, 
cultural, científica, técnica, etc. Mas dentre elas o livro mostrou que há que se destacar três: a proteção e a garantia dos Direitos do Homem, o desenvolvimento 
e a integração econômica e política", (op. cit. p.661). Na visão de Hector Fix- Zamudio:"(...) el establecimiento de organismos intemacionales de tutela de los 
derechos humanos, y que el destacado tratadista italiano Mauro Cappelleti ha calificado como jurisdicción constitucional trasnacional, en cuanto el control 
judicial de la constitucionalidad de las disposiciones legislativas y de los actos concretos de autoridad, ha rebasado al derecho interno, paiticularmente en la 
esfera de los derechos humanos y se ha proyectado en el âmbito internacional e inclusive comunitário.” (Proteccion Juridica de los Derechos Humanos, 
México, Comision Nacional de Derechos Humanos, 1991, p. 184) 
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A África, assim como os continentes europeu e americano, apresenta sistema regional de Direitos Humanos 
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africano de proteção aos direitos humanos. 

Os sistemas global e regional não são 
dicotômicos, mas complementares. Inspirados pelos 
valores e princípios da Declaração Universal, 
compõem o universo instrumental de proteção dos 
direitos humanos, no plano internacional. Em face 
deste complexo universo de instrumentos internacio¬ 
nais, cabe ao indivíduo, que sofreu violação de 
direito, a escolha do aparato mais favorável, tendo em 
vista que, eventualmente, direitos idênticos são tutela¬ 
dos por dois ou mais instrumentos de alcance global 
ou regional, ou ainda, de alcance geral ou especial. 
Nesta ótica, os diversos sistemas de proteção de 
direitos humanos interagem em benefício dos 
indivíduos protegidos 5 Adotando o valor da primazia 
da pessoa humana, estes sistemas se complemen¬ 
tam, interagindo com o sistema nacional de proteção, 
a fim de proporcionar a maior efetividade possível na 
tutela e promoção de direitos fundamentais. 

A sistemática internacional, como garantia 
adicional de proteção, institui mecanismos de 
responsabilização e controle internacional, acionáveis 
quando o Estado se mostra falho ou omisso na tarefa 
de implementar direitos e liberdades fundamentais. 
Ao acolher o aparato internacional de proteção, bem 
como as obrigações internacionais dele decorrentes, 
o Estado passa a aceitar o monitoramento interna¬ 
cional no que se refere ao modo pelo qual os direitos 
fundamentais são respeitados em seu território 6 . O 
Estado passa, assim, a consentir no controle e na 
fiscalização da comunidade internacional quando, 
em casos de violação a direitos fundamentais, a 
resposta das instituições nacionais se mostra insufi¬ 
ciente e falha, ou, por vezes, inexistente. Enfatize-se, 
contudo, que a ação internacional é sempre uma 
ação suplementar, constituindo uma garantia adicional 


de proteção dos direitos humanos. 

Estas transformações decorrentes do 
movimento de internacionalização dos direitos 
humanos contribuíram ainda para o processo de 
democratização do próprio cenário internacional, já 
que, além do Estado, novos sujeitos de direito 
passam a participar da arena internacional, como os 
indivíduos 7 e as organizações não governamentais. 
Os indivíduos convertem-se em sujeitos de direito 
internacional - tradicionalmente, uma arena em que 
só os Estados podiam participar, 

Com efeito, na medida em que guardam 
relação direta com os instrumentos internacionais de 
direitos humanos - que lhes atribuem direitos funda¬ 
mentais imediatamente aplicáveis -, os indivíduos 
passam a ser concebidos como sujeitos de direito 
internacional. Na condição de sujeitos de direito 
internacional, cabe aos indivíduos o acionamento 
direto de mecanismos internacionais, como é o caso 
da petição ou comunicação individual, mediante a 
qual um indivíduo, grupos de indivíduos ou, por 
vezes, entidades não governamentais, podem 
submeter aos órgãos internacionais competentes 
denúncia de violação de direito enunciado em 
tratados internacionais. No entanto, ainda é 
necessário democratizar determinados instrumentos 
e instituições internacionais', a fim de que possam 
prover um espaço participativo mais eficaz, que 
permita maior atuação de indivíduos e de entidades 
não governamentais mediante legitimação ampliada 
nos procedimentos e instâncias internacionais. 

Feitas essas considerações a respeito do 
processo de globalização dos direitos humanos, 
passa-se à análise do impacto deste processo em 
relação ao Direito Brasileiro, 


5. Na visão de Antonio Augusto Cançado Trindade: "O critério da primazia da norma mais favorável às pessoas protegidas, consagrado expressamente em 
tantos tratados de direitos humanos, contribui em primeiro lugar para reduzir ou minimizar consideravelmente as pretensas possibilidades de "conflitos" entre 
instrumentos legais em seus aspectos normativos. Contribui, em segundo lugar, para obter maior coordenação entre tais instrumentos em dimensão tanto 
vertical (tratados e instrumentos de direito interno) quanto horizontal (dois ou mais tratados).(...) Contribui, em terceiro lugar, para demonstrar que a tendência 
e o propósito da coexis- tência de distintos instrumentos jurídicos - garantindo os mesmos direitos - são no sentido de ampliar e forta- lecer a proteção". (A 
Interação entre o Direito Internacional e o Direito Interno na Proteção dos Direitos Humanos, In: Arquivos do Ministério da Justiça, Brasília, jul/dez. 1993, 
p,52-53). 

6. Neste sentido, observa Kathryn Sikkink: “A doutrina da proteção internacional dos direitos humanos é uma das críticas mais poderosas à soberania, ao modo 
pelo qual é tradicionalmente concebida, e a prática do Direito Internacional dos Direitos Humanos e da política internacional de direitos humanos apresenta 
exem- pios concretos de renovados entendimentos sobre o escopo da soberania. (...) a política e a prática de direitos humanos têm contribuído para uma 
transformação gradual, significativa e provavelmente irreversível da sobe- rania, no mundo moderno.” (op. cit. p,411), 

7. Em sentido contrário, José Francisco Rezek afirma: "A proposição, hoje freqüente, do indivíduo como sujeito de direito das gentes pretende fundar-se na 
assertiva de que certas normas internacionais criam direitos para as pessoas comuns, ou lhes impõem deveres. É preciso lembrar, porém, que os indivíduos 
- diversamente dos Estados e das organizações - não se envolvem, a título próprio, na produção do acervo normativo internado- nal, nem guardam qualquer 
relação direta e imediata com esse corpo de normas. Muitos são os textos interna- cionais voltados à proteção do indivíduo, Entretanto, a flora e a fauna também 
constituem objeto de proteção por normas de direito das gentes, sem que se lhes tenha pretendido, por isso, atribuir personalidade jurídica. É certo que 
indivíduos e empresas já gozam de personalidade em direito interno, e que essa virtude poderia repercutir no plano internacional na medida em que o direito 
das gentes não se teria limitado a protegê-los, mas teria chegado a atribuir-lhes a titularidade de direitos e deveres - o que é impensável no caso de coisas 
juridicamente protegidas, porém despersonalizadas, como as florestas e os cabos submarinos.” (Direito Inter- nacional Público, São Paulo, editora Saraiva, 
1989, p.158-159). Para Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins: “Aregra ainda continua sendo a de negar ao indivíduo a condição de sujeito internacional. 
Faz-se necessária ainda a mediação do Estado para que o pleito do indivíduo possa ressoar intemacionalmente. Ora, é bem de ver que como no mais das 
vezes é o próprio Estado que é o agente perpetrador destas lesões, as possíveis queixas daí decorrentes não encontram um canal natural para desaguar. Elas 
morrem no próprio Estado,” (Comentários à Constituição do Brasil, vol 1, São Paulo, ed, Saraiva, p,453). Este artigo defende, todavia, que o indivíduo é efetivo 
sujeito de direito internacional. O ingresso do indivíduo, como novo ator no cenário internacional, pode ser evidenciado especialmente quando do encaminha¬ 
mento de petições e comunicações às instâncias internacionais, denunciando a violação de direito intemacionalmente assegurado. 
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O IMPACTO DA GLOBALIZAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS NO DIREITO BRASILEIRO 

No caso brasileiro, o processo de incorpo¬ 
ração do Direito Internacional dos Direitos Humanos 
e de seus importantes instrumentos é consequência 
do processo de democratização, iniciado em 1985. 

O marco inicial do processo de incorpo¬ 
ração de tratados internacionais de direitos humanos 
pelo Direito Brasileiro foi a ratificação, em 1989, da 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes. A partir desta 
ratificação, inúmeros outros importantes instrumentos 
internacionais de proteção dos direitos humanos 
foram também incorporados pelo Direito Brasileiro, 
sob a égide da Constituição Federal de 1988. 

Assim, a partir da Carta de 1988 foram 
ratificados pelo Brasil: a) a Convenção Interameri- 
cana para Prevenir e Punir a Tortura, em 20 de julho 
de 1989; b) a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, em 24 de setembro de 1990; c) o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24 de 
janeiro de 1992; d) o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, em 24 de janeiro de 
1992; e) a Convenção Amencana de Direitos 
Humanos, em 25 de setembro de 1992; f) a Conven¬ 
ção Interamericana para Prevenir, Punir e Enadicar a 
Violência contra a Mulher, em 27 de novembro de 
1995. 

Importa ressaltar que as inovações 
introduzidas pela Carta de 1988 - especialmente 
no que tange ao primado da prevalência dos 
Direitos Humanos, como princípio orientador das 
relações internacionais - foram fundamentais 
para a incorporação dos instrumentos de 


proteção dos direitos humanos . 

Além das inovações constitucionais, 
acrescente-se a necessidade do Estado brasileiro 
de reorganizar sua agenda internacional, de modo 
mais condizente com as transformações internas 
decorrentes do processo de democratização. Este 
esforço se conjuga com o objetivo de compor uma 
imagem mais positiva do Estado brasileiro no 
contexto internacional, como país respeitador e 
garantidor dos direitos humanos. Adicione-se que a 
subscnção do Brasil aos tratados internacionais de 
direitos humanos simboliza ainda o aceite do Brasil 
para com a ideia contemporânea de globalização 
dos direitos humanos, bem como para com a ideia 
da legitimidade das preocupações da comunidade 
internacional no tocante à matéria. 

Deste modo, o processo de democrati¬ 
zação possibilitou a remserção do Brasil na arena 
internacional de proteção dos direitos humanos. Na 
experiência brasileira, faz-se clara a relação entre o 
processo de democratização e a reinserção do 
Estado Brasileiro no cenário internacional de 
proteção dos direitos humanos. Percebe-se a 
dinâmica e a dialética da relação entre Democracia 
e Direitos Humanos 10 , tendo em vista que, se o 
processo de democratização permitiu a ratificação 
de relevantes tratados internacionais de direitos 
humanos, por sua vez, esta ratificação permitiu o 
fortalecimento do processo democrático, através da 
ampliação e do reforço do universo de direitos 
fundamentais por ele assegurado. Se a busca 
democrática não se atém apenas ao modo pelo qual 
o poder político é exercido, mas envolve fundamen¬ 
talmente a forma pela qual direitos humanos são 
implementados 11 , é manifesta a contribuição da 
sistemática internacional de proteção dos direitos 


8. A propósito, ilustrativa é a Convenção Americana ao estabelecer, no artigo 61, que apenas os Estados-Partes e a Comissão Interamericana têm direito de 
submeter um caso à decisão da Corte. Isto é, a Convenção Ameri- cana, lamentavelmente, não atribui ao indivíduo ou a entidades não-govemamentais 
legitimidade para enca- minhar um caso à apreciação da Corte, Outro exemplo é a Corte Internacional de Justiça que, nos teimos do artigo 34 de seu Estatuto, 
tem a competência restrita ao julgamento de demandas entre Estados, e, assim, não reconhece a capacidade processual dos indivíduos. Sobre as razões 
históricas deste dispositivo, explica Celso Albuquerque de Mello: "Quando foi elaborado o projeto de estatuto da Corte Permanente de Justiça Interna- cional, 
antecessora da Corte Internacional de Justiça, no Comitê de Juristas de Haia, Loder propôs que se reconhecesse o direito do indivíduo de comparecer como 
parte perante a Corte. Esta proposta encontrou de imediato a oposição da grande maioria de juristas que faziam parte do Comitê, entre eles Ricci Busatti. Os 
argumentos contrários foram os seguintes: 1) o domínio da Corte era o Direito Internacional Público e os indivíduos não eram sujeitos internacionais; 2) o 
recurso à justiça internacional era inadmissível, porque o indivíduo já tinha a proteção dos Tribunais nacionais e se não a tivesse não poderia o Direito Internac¬ 
ional Público dar mais do que era concedido pelo direito interno; 3) na vida internacional o indivíduo já possuía a proteção diplomática," (Curso de Direito 
Internacional Público, Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1979, p.582- 583). Contudo, como já ressaltado, a criação do Direito Internacional dos Direitos Humanos 
fez com que os indivíduos se tomassem verdadeiros sujeitos internacionais, capazes de recorrer às instâncias internacionais, quando as instituições nacionais 
se mostram falhas ou omissas. 

9. Para J.A.Lindgren Alves: "Com a adesão aos dois Pactos Internacionais da ONU, assim como ao Pacto de São José no âmbito da OEA em 1992, e havendo 
anteriormente ratificado todos os instrumentos jurídicos internacionais significativos sobre a matéria, o Brasil já cumpriu praticamente todas as formalidades 
exter- nas necessárias a sua integração ao sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Intemamente, por outro lado, as garantias aos amplos 
direitos entronizados na Constituição de 1988, não passíveis de emendas e, ainda, extensivas a outros decorrentes de tratados de que o país seja parte, 
asseguram a disposi- ção de Estado democrático brasileiro de conformar-se plenamente às obrigações internacionais por ele con- traídas." (Os Direitos 
Humanos como tema global, São Paulo, Editora Perspectiva e Fundação Alexandre de Gusmão, 1994, p.108). 

10, Para Ian Martin: “O movimento de direitos humanos atua para garantir a democracia. Os direitos humanos universais pressupõem a democracia." (The 
New World Order: Oppoitunity or Threat for Human Rights?, A lecture by the Edward A. Smith Visiting Fellow presented by the Harvard Law School Human 
Rights Program, 1993, p.21). 

11, Afirma Roberto Mangabeira Unger: “Nós temos que entender a democracia como muito mais do que pluralis- mo político e accountability eleitoral de um 
Governo por parte do respectivo eleitorado. Concebido de forma mais ampla, o projeto democrático tem sido o esforço de efetuar o sucesso prático e moral 
da sociedade, mediante a reconciliação de duas famílias de bens fundamentais: o bem do progresso material, libertando-nos da monotonia e da incapacidade 
e dando braços e asas para nossos desejos, e o bem da emancipação individu- al, libertando-nos da opressão sistemática da divisão e hierarquia social que 
nos impede de lidar um com o outro como plenos indivíduos." (Roberto Mangabeira Unger, What should legal analysis become?, manuscri- to em publicação, 
Cambridge, Harvard Law School, 1995, p.09), 
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humanos para o aperfeiçoamento do sistema de 
tutela destes direitos no Brasil. 

Neste prisma, o aparato internacional 
permite intensificar as respostas jurídicas em face 
dos casos de violação de direitos humanos e, conse¬ 
quentemente, ao reforçar a sistemática de proteção 
de direitos, o aparato internacional permite o 
aperfeiçoamento do próprio regime democrático. 
Atenta-se, assim, para o modo pelo qual os direitos 
humanos internacionais inovam a ordem jurídica 
brasileira, complementando e integrando o elenco de 
direitos nacionalmente consagrados e nele 
introduzindo novos direitos, até então não previstos 
pelo ordenamento jurídico interno. 

Enfatize-se que a Constituição brasileira de 
1988, como marco jurídico da institucionalização dos 
direitos humanos e da transição democrática no país, 
meditamente, consagra o primado do respeito aos 
direitos humanos como paradigma propugnado para 
a ordem internacional. Este pnncípio invoca a 
abertura da ordem jurídica brasileira ao sistema 
internacional de proteção dos direitos humanos e, ao 
mesmo tempo, exige uma nova interpretação de 
pnncípios tradicionais como a soberania nacional e a 
não intervenção, impondo a flexibilização e relativi- 
zação destes valores. Se para o Estado brasileiro a 
prevalência dos direitos humanos é princípio a reger 
o Brasil no cenário internacional, está-se, conse¬ 
quentemente, admitindo a concepção de que os 
direitos humanos constituem tema de legítima 
preocupação e interesse da comunidade interna¬ 
cional. Os direitos humanos, para a Carta de 1988, 
surgem como tema global. 

O texto democrático ainda rompe com as 
Constituições antenores ao estabelecer um regime 
jurídico diferenciado aplicável aos tratados interna¬ 
cionais de proteção dos direitos humanos. Àluz deste 
regime, os tratados de direitos humanos são incorpo¬ 
rados automaticamente pelo Direito brasileiro e 
passam a apresentar status de norma constitucional, 
diversamente dos tratados tradicionais, os quais se 
sujeitam à sistemática da incorporação legislativa e 
detêm status hierárquico infraconstitucional. A Carta 
de 1988 acolhe, deste modo, um sistema misto, que 


combina regimes jurídicos diferenciados - um 
aplicável aos tratados internacionais de proteção dos 
direitos humanos e o outro aplicável aos tratados 
tradicionais, Este sistema misto se fundamenta na 
natureza especial dos tratados internacionais de 
direitos humanos que - distintamente dos tratados 
tradicionais que objetivam assegurar uma relação de 
equüíbno e reciprocidade entre Estados pactuantes - 
priorizam a proteção da pessoa humana, até mesmo 
contra o próprio Estado pactuante. 12 

Quanto ao impacto jurídico do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos no Direito 
Brasileiro, acrescente-se que os direitos internacio¬ 
nais - por força do princípio da norma mais favorável 
à vítima, que assegura a prevalência da norma que 
melhor e mais eficazmente proteja os direitos 
humanos - apenas vêm a apnmorar e fortalecer, 
jamais a restringir ou debilitar, o grau de proteção dos 
direitos consagrados no plano normativo constitu¬ 
cional. A sistemática internacional de proteção vem 
ainda a permitir a tutela, a supervisão e o monitora¬ 
mento de direitos por organismos internacionais 1 ? 

CORTES INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS E O BRASIL 


No que tange parücularmente à tutela, à 
supervisão e ao monitoramento de direitos por orga¬ 
nismos internacionais, merecem destaque dois 
extraordmános e recentes avanços da política 
brasileira de direitos humanos referentes ao 
reconhecimento de instâncias jurisdicionais 
internacionais de proteção dos direitos humanos. 

O pnmeiro avanço decorreu da adesão do 
Brasil ao estatuto de criação do Tnbunal Internacional 
Criminal Permanente, aprovado em Roma, em julho 
de 1998. O segundo avanço ocorreu com o Decreto 
Legislativo n.89 de 03 de dezembro de 1998, que 
aprovou a solicitação do Poder Executivo Federal de 
reconhecimento da competência junsdicional da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

Em 17 de julho de 1998, na Conferência de 


12, Atenção: Neste trecho, a professora Flávia Piovesan expõe sua opinião a respeito da relação dos tratados internacionais de direitos humanos ao 
ordenamento jurídico brasileiro, Via de regra, a banca do CACD aceita que os tratados são incorporados com status de norma ou emenda constitucional 
quando aprovados em dois turnos das duas casas por 3/5 dos membros. Em outras hipóteses de aprovação, os tratados de direitos humanos terão status 
supralegal, impedindo a eficácia das leis que lhe forem contrárias. 

13, Cf. Jack Donnelly, Universal Human Rights in Theory and Practice, Ithaca, NY, Comell University Press, 1989, p, 267, Como observa Paulo Sérgio Pinheiro: 
"Por mais que o recurso ao sistema de proteção internado- nal possa ser limitado, os órgãos intemadonais de investigação de direitos humanos, na medida 
em que se tomaram mais numerosos e espedalizados, tem sempre o power to embarass os governos que perpetram violações. Nenhum governo se sente à 
vontade para ver expostas violações sistemáticas de direitos humanos por parte de agêndas sob sua responsabilidade ou sua omissão em promover 
obrigações que comprometeu a promover. A Comissão Teotônio Vilela e o Núcleo de Estudos da Violênda (NEV) apesar de manterem um diálogo construtivo 
com o Estado e agêndas governamentais, julga que é essendal fortalecer a accountability perante a comunidade internacional. Nesse sentido inidou-se nos 
últimos anos diversas queixas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos contra o governo do Brasil, com fundamento nas obrigações assumidas ao 
ratificar os tratados intemadonais. O Núcleo de Estudos da Violênda (NEV) integra e apóia um escritório legal em Washington, o Centro pela Justiça e o Direito 
Intemadonal, CEJIL, dedicado exclusivamente a apresentação de queixas contra os Estados latino-americanos," (Paulo Sérgio Pinheiro, Direitos Humanos no 
ano que passou: Avanços e Continuidades, In: Os Direitos Humanos no Brasil, São Paulo, Universidade de São Paulo, Núcleo de Estudos da Violênda e 
Comissão Teotônio Vilela, 1995, p.15). 
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Roma, é ineditamente aprovado o Estatuto do Tribu¬ 
nal Internacional Criminal Permanente 14 , por 120 
(cento e vinte) votos favoráveis, 7 (sete) votos 
contrános (China, Estados Unidos, Filipinas, índia, 
Israel, Sri Lanka e Turquia) e 21 (vinte e uma) absten¬ 
ções. Está efetivamente instalado em Haia, desde 
2002 . 

Desde 1948, com a adoção da Convenção 
para a Prevenção e a Repressão do Cnme de 
Genocídio, era previsto a criação de uma Corte Penal 
Internacional. Passados cinquenta anos, é aprovado 
o Estatuto da Corte Penal Internacional, de caráter 
permanente, independente e vinculada ao sistema 
das Nações Unidas, que significará um decisivo 
avanço para a proteção dos direitos humanos. Há 
cinquenta anos, portanto, discute-se a criação desta 
Corte, cabendo apontar às expenências dos Tribu¬ 
nais “ad hoc" de Nuremberg (1945-1946), Bósma 
(1993) e Ruanda (1994), para o julgamento de crimes 
contra a humanidade. 

O Tribunal Internacional Criminal Perma¬ 
nente surge como aparato complementar às Cortes 
nacionais, com o objetivo de assegurar o fim da impu¬ 
nidade para os mais graves crimes internacionais, 
considerando que, por vezes, na ocorrência de tais 
crimes, as instituições nacionais mostram- se falhas 
ou omissas na realização da justiça. Afirma-se, deste 
modo, a responsabilidade pnmária do Estado com 
relação ao julgamento de violações de direitos 
humanos, tendo a comunidade internacional a 
responsabilidade subsidiária. Vale dizer, a jurisdição 
do Tribunal Internacional é adicional e complementar 
à do Estado, ficando, pois, condicionada à incapaci¬ 
dade ou à omissão do sistema judicial interno. O 
Estado tem, assim, o dever de exercer sua jurisdição 
penal contra os responsáveis por cnmes internacio¬ 
nais, tendo a comunidade internacional a responsabi¬ 
lidade subsidiária. Como enuncia o artigo lo do 
Estatuto de Roma, a junsdição do Tribunal é adicional 
e complementar à do Estado, ficando condicionada à 
incapacidade ou à omissão do sistema judicial 
interno. Desta forma, o Estatuto busca equacionar a 
garantia do direito à justiça, o fim da impunidade e a 
soberania do Estado, à luz do princípio da comple- 
mentanedade. 

De acordo com o art. 5 o do Estatuto de 
Roma, compete ao Tribunal o julgamento dos 


seguintes crimes: a) crime de genocídio (tal como 
definido no art. 2 o da Convenção para a Prevenção e 
Repressão do Crime de Genocídio de 1948); b) 
crimes contra a humanidade (incluindo ataques 
generalizados e sistemáticos contra população civil, 
sob a forma de assassinato, extermínio, escravidão, 
deportação, encarceramento, tortura, violência 
sexual, estupro, prostituição, gravidez e esterilização 
forçadas, desaparecimento forçado, o crime de 
apartheid, dentre outros cnmes que atentem grave¬ 
mente a integridade física ou mental); c) crimes de 
guerra (violações ao Direito Internacional Humani- 
tário, especialmente às Convenções de Genebra de 
1949) e d) crimes de agressão (ainda pendente de 
definição, nos termos do art,5 o , 2 do Estatuto), 

O exercício da jurisdição internacional pode 
ser acionado mediante denúncia de um Estado-Parte, 
do Conselho de Segurança ou da própria Promotoria, 
agindo de ofício, nos termos do art. 13 do Estatuto. Em 
todas as hipóteses, o exercício da junsdição é condi¬ 
cionado à adesão do Estado ao tratado, ou seja, é 
necessário que o Estado reconheça expressamente a 
jurisdição internacional. Note-se que a ratificação do 
tratado não comporta reservas, devendo o Estado 
ratificá-lo na íntegra e sem ressalvas (art. 120). 

Considerando que a Corte Internacional é 
complementar à junsdição penal nacional, o art, 17 
do Estatuto prevê os requisitos de admissibilidade 
para o exercício da jurisdição internacional. Dentre 
tais requisitos, destacam-se a indisposição do 
Estado-Parte (quando, por exemplo, houver demora 
injustificada ou faltar independência ou imparciali¬ 
dade no julgamento) ou sua incapacidade em 
proceder a investigação e o julgamento do cnme 
(quando houver o colapso total ou substancial do 
sistema nacional de justiça). 

Por fim, de acordo com o art. 27, aplica-se o 
Estatuto igualmente a todas as pessoas, sem distin¬ 
ção alguma baseada em cargo oficial, Isto é, o cargo 
oficial de uma pessoa, seja ela Chefe de Estado ou 
Chefe de Governo, não eximirá de forma alguma sua 
responsabilidade penal e nem tampouco importará 
em redução da pena. Aos acusados são asseguradas 
as garantias de um tratamento justo em todas as fases 
do processo, de acordo com os parâmetros interna¬ 
cionais. 

Em fevereiro de 2000, o Brasil assinou o 


14, Note-se que, em 16 de dezembro de 1996, a Assembléia Geral da ONU, em sua resolução 51/207, decidiu que a conferência diplomática dos plenipoten¬ 
ciários para a criação do Tribunal Penal Internacional deveria ser realizada em 1998, ano em que se completava o cinquentenário da Convenção para a 
Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio e da Declaração Universal dos Direitos Humanos. O Comitê Preparatório reuniu-se seis vezes, durante os anos 
de 1996 a 1998, para preparar o anteprojeto de estatuto da Conferência Diplomá- tica das Nações Unidas, visando ao estabelecimento de um Tribunal Penal 
Internacional, 


28 


Estatuto de Roma. A adesão do Brasil ao estatuto do 
Tribunal Internacional Criminal constitui um marco 
inicial de uma postura renovada do pais com relação 
à jurisdição internacional de proteção dos direitos 
humanos, Amplia-se enormemente a garantia dos 
direitos fundamentais previstos pela ordem jurídica 
interna e internacional. 

Outro avanço extraordinário decorreu do 
reconhecimento pelo Estado Brasileiro da competên¬ 
cia jurisdicional da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, nos termos do Decreto Legislativo n,89 de 
03 de dezembro de 1998. 

A Corte Interamericana de Direitos 
Humanos é consagrada pela Convenção Americana 
de Direitos Humanos (também chamada “Pacto de 
San José”), aprovada em 1969, na Costa Rica. Trata- 
se de órgão jurisdicional autônomo de proteção de 
direitos, no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos. Composta por sete juízes (sendo hoje 
seu presidente um brasileiro notável, Cançado 
Trindade), a Corte constitui o Tribunal de Direitos 
Humanos da OEA, cabendo-lhe julgar casos de 
violação de direitos humanos intemacionalmente 
enunciados. 

Assim, se um Estado, no livre exercício de 
sua soberania, assumiu obrigações em matéria de 
direitos humanos, deve consequentemente aceitar o 
aparato internacional de fiscalização e monitora¬ 
mento dessas obngações contraídas (a "intemational 
accountability”). 

Quando decidir que houve violação de um 
direito ou de uma liberdade intemacionalmente 
protegidos, a Corte determinará que se assegure à 
vítima o gozo do direito violado, podendo, inclusive, 
fixar o pagamento de indenização. Pode-se citar o 
caso Velásquez Rodngues (1989), no qual a Corte 
condenou o Estado de Honduras a pagar indeni¬ 
zação aos familiares de um indivíduo vítima de 
desaparecimento forçado. Observe-se que as 
decisões da Corte têm força jurídica obrigatória e 
vinculante, Porém sua competência está condicio¬ 
nada à observância de requisitos de admissibilidade, 
como o prévio esgotamento das vias internas - isto é, 
apenas se as instituições nacionais se mostrarem 
falhas ou omissas na proteção de direitos é que, 
subsidiariamente, pode o caso ser submetido ao 
julgamento da Corte, 

Desde 1996 entidades de direitos humanos 
articularam-se em uma campanha nacional para que 


o Brasil reconhecesse a Corte. Dentre vários 
argumentos, destacavam-se os seguintes: 

a) o própno Brasil propôs a sua cnação na 9 a 
Conferência Internacional Americana (em Bogotá, 
1948); 

b) 17 países latino-americanos reconhecem 
sua jurisdição (com exceção do México e EUA); 

c) a Constituição de 1988 dispõe que o 
Brasil, em suas relações internacionais, observará o 
princípio da prevalência dos direitos humanos (artigo 
4o, II), e, no artigo 7o do Ato das Disposições 
Transitónas, consagra que o Brasil "propugnará pela 
formação de um Tribunal Internacional de Direitos 
Humanos” (o que gerava uma vexatória incoerência 
por parte do Estado Brasileiro); 

d) o Programa Nacional de Direitos 
Humanos, dentre suas medidas, prevê o fortaleci¬ 
mento da cooperação com organismos internacio¬ 
nais de proteção a esses direitos, em particular com a 
Corte Interamericana, 

Passados trinta anos da cnação da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, finalmente o 
Brasil aceita sua competência. Começa, assim, a 
romper com a tradição de aceitar direitos internacio¬ 
nais e, ao mesmo tempo, negar-lhes as garantias 
internacionais de proteção, Até então, inobstante a 
incorporação de relevantes tratados de direitos 
humanos, o Estado Brasileiro recusava-se a acolher o 
sistema de monitoramento destes dreitos, 

Nenhum direito é verdadeiramente assegu¬ 
rado se não for resguardado por uma Corte compe¬ 
tente. As Cortes Internacionais simbolizam e 
fortalecem a ideia de que o sistema internacional de 
direitos humanos é um sistema de direitos legais, que 
compreende direitos e obngações jundcamente 
vmculantes. A respeito, destaque-se a lição de 
Richard B. Bilder: "(...) As pessoas associam a ideia 
de Estado de Direito com a existência de Cortes 
imparciais, capazes de proferir decisões obrigatórias 
e vinculantes. (...) a experiência internacional 
demonstra que as Cortes internacionais, se 
oferecida a possibilidade, podem contribuir de modo 
fundamental e crucial na implementação do sistema 
internacional dos direitos humanos, (...) As Cortes, 
como administradoras imparciais do Estado de 
Direito, tradicionalmente são concebidas como 
detentoras de uma especial legitimidade, consti¬ 
tuindo um dos instrumentos mais poderosos no 
sentido de persuadir os Estados a cumpnr suas 


29 





obrigações de direitos humanos.” 

O ano de 1998 é, por isso, simbólico, na 
medida em que nele se celebra o reconhecimento 
pelo Estado Brasileiro de duas relevantes instâncias 
jurisdicionais internacionais de proteção dos direitos 
humanos, A aceitação da Corte Interamericana e a 
adesão ao estatuto do Tribunal Internacional Cniranal 
Permanente invocam uma cidadania ampliada, que 
envolve o exercício efetivo e pleno dos direitos 
humanos, nacional e mtemacionalmente assegura¬ 
dos. 


CORTES INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS E O BRASIL 


Seja em face da sistemática de monitora¬ 
mento internacional que proporciona, seja em face 
do extenso universo de direitos que assegura, o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos vem a 
instaurar o processo de redefinição do próprio 
conceito de cidadania, no âmbito brasileiro. 

O conceito de cidadania se vê, assim, 
alargado e ampliado, na medida em que passa a 
incluir não apenas direitos previstos no plano 
nacional, mas também direitos mtemacionalmente 
enunciados. A sistemática internacional de account- 
abilityvem ainda a integrar este conceito renovado de 
cidadania, tendo em vista que ao lado das garantias 
nacionais, são adicionadas garantias de natureza 
internacional. Consequentemente, o desconheci¬ 
mento dos direitos e garantias internacionais importa 
no desconhecimento de parte substancial dos 
direitos da cidadania, por significar a privação do 
exercício de direitos acionáveis e defensáveis na 
arena internacional. 

Atente-se, contudo, que o sucesso da 
aplicação deste instrumental internacional de direitos 
humanos requer a ampla sensibilização dos agentes 
jurídicos conformidade com a Constituição, 
afastando-se distorções culturais que fomentam a 
interpretação da Constituição em conformidade com 
as leis. 

Faz-se emergencial romper com uma 
cultura jurídica brasileira excessivamente privatista, 
que muitas vezes interpreta a Constituição à luz da 
legislação ordmána, reduzmdo e minimizando a força 


normativa constitucional. Há de se consagrar o princí¬ 
pio da interpretação das leis em conformidade com a 
Constituição, afastando-se distorções culturais que 
fomentam a interpretação da Constituição em confor¬ 
midade com as leis. 

Também faz-se necessário à cultura jurídica 
tradicional aprimorar o conhecimento do Direito 
Internacional Público, em particular do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos. Há que se 
romper a distância e o divórcio entre o Direito 
Internacional e o Direito Interno, notadamente 
quando se trata de direitos fundamentais. Como 
abordado, a partir da Constituição de 1988 
intensifica-se a interação e conjugação do Direito 
Internacional e do Direito interno, que fortalecem a 
sistemática de proteção dos direitos fundamentais, 
com uma principiologia e lógica próprias, fundadas 
no princípio da primazia dos direitos humanos. 
Vive-se hoje o processo de internacionalização dos 
Direito Constitucional combinado com o processo de 
constitucionalização do Direito Internacional. 

Outra medida fundamental - e esta sem 
dúvida a mais dificultosa - é a transformação da 
cultura jurídica tradicional que, via de regra, concebe 
o direito como instrumento de preservação e conten¬ 
ção social. Há que se despertar o potencial ético e 
transformador do fenômeno jurídico, cabendo aos 
operadores do direito incorporar os seus valores 
inovadores. Os agentes jurídicos hão de se converter 
em agentes propagadores de uma ordem jurídica 
renovada, democrática e concretizadora dos direitos 
humanos, pautada nos parâmetros constitucionais e 
internacionais. 

Em suma, com os direitos humanos globais 
e com o recente reconhecimento de Cortes Interna¬ 
cionais para a garantia desses direitos, o estudo dos 
direitos fundamentais há de ser desenvolvido a partir 
de uma perspectiva inovadora e contemporânea, 
capaz de conjugar o Direito Interno e Internacional, à 
luz do princípio da pnmazia da pessoa. Por fim, há 
que se mtrojetar o sentimento de que os direitos 
humanos compõem a plataforma emancipatória 
contemporânea, voltada à revitalização e ao resgate 
da dignidade humana. 


15. Richard B, Bilder, Possibilities for Development of new International Judicial Mechanisms, In: Louis Henkin e John Lawrence Hargrove (editors), Human 
Rights: An Agenda for the next century, Washington, Studies in Transnational Legal Policy No26,1994, p,326-327 e p.334, 
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REPORTAGEM 


INTERNET: ONDE A CAMPANHA POR UMA NOVA 
GOVERNANÇA ENCONTRA-SE COM O MARCO CIVIL 

As discussões em âmbito nacional e internacional vão além das tentativas de salvaguardar direitos e de 
regulamentar o uso da rede. Elas indicam a fragilidade da privacidade de cidadãos e Estados nos dias 
atuais, o peso dos Estados Unidos na internet e a oportunidade do Brasil de contribuir na elaboração de 
um novo regime de governança. 


Por Ana Paula S. Lima 


No dia 24 setembro de 2013, pouco mais 
de três semanas após a última série de revelações 
sobre os atos de espionagem da Agência de Segu¬ 
rança Nacional dos Estados Unidos (NSA, na sigla 
em inglês) a cidadãos, autoridades e empresas 
brasileiros, incluindo a Presidenta Dilma Rousseff 
e a Petrobrás, a líder do Executivo brasileiro abriu 
a 68 a Assembleia Geral da ONU (AGNU) com um 
discurso incisivo, em defesa de uma nova 
governança da internet. Em Nova Iorque, Dilma 
não apenas condenava o ilícito internacional, 
como exigia respostas do governo norte- 
americano. Pouco depois, como forma de expres¬ 
sar a insatisfação do governo, cancelou a viagem 
que faria àquele país no mês seguinte. 

Nos últimos meses, especialistas têm 
alertado com mais ênfase para o retrocesso da 
política externa no atual governo, em comparação 
à gestão do Presidente Lula. O assunto da nova 
governança global para a internet, no entanto, é 
um dos poucos em que a Presidenta demonstra 
real engajamento. Ao levar o tema para a AGNU, o 
Brasil assumiu postura de liderança na área, tanto 
que, no fim deste mês, a cidade de São Paulo 
sediará a Reunião Multissetonal Global sobre o 
Futuro da Governança da Internet. A expectativa é 
de que o encontro resulte no avanço da discussão 
dos princípios de governança e das propostas 
para o desenvolvimento da rede. O evento terá 
participação ampla, ao incluir, ao lado dos gover¬ 
nos, todos os setores interessados. A iniciativa 
surgiu de um encontro entre a Presidenta e o CEO 
da Corporação da Internet para a Atribuição de 
Nomes e Números (ICANN, na sigla em inglês), 
Fadi Chehadé, em outubro do ano passado. A 
ICANN é, atualmente, o órgão responsável pela 
governança da internet. 

No contexto de baixa prioridade às ações 
empreendidas pelo Itamaraty, a articulação da 


política externa brasileira à política nacional, como 
espécie de suporte ao desenvolvimento interno do 
país, tomou-se recorrente nos pronunciamentos 
do Ministro das Relações Exteriores Luiz Alberto 
Figueiredo. Também os temas da aproximação do 
MRE à sociedade civil e medidas de aumento da 
transparência, que já vinham sendo desenvolvidos 
pelo ex-Ministro Antomo Patriota, permanecem 
como prioridades na atual Chancelaria, de que 
são exemplos os diálogos sobre a diplomacia 
pública e a preparação do Livro Branco. 

O atual debate sobre o futuro da internet 
mostra a complementariedade das políticas do 
Brasil no âmbito interno e externo, tendo impactos 
diretos na vida de todos aqueles que fazem uso da 
rede. 

Foi um incidente diplomático - as denún¬ 
cias de espionagem pelo ex-agente da NSA 
Edward Snowden - que levou o Marco Civil da 
Internet, parado na Câmara dos Deputados havia 
dois anos, ao centro das preocupações do 
governo. Mas não somente. O ocorrido expôs uma 
ampla gama de questões que vão além dos 
interesses internos relativos à votação do Projeto 
de Lei 2126/2011. Pelo menos duas delas compro¬ 
vam o potencial da conjunção entre política 
externa e interna. 



A Presidenta Dilma Roussef na abertura da 68 a Assembleia Geral 
da ONU 







A primeira questão advinda do incidente é a 
capacidade brasileira de influenciar os rumos das 
negociações globais. Os trabalhos do Comitê 
Gestor da Internet no Brasil (CGI-br), criado em 
1995, com o objetivo de coordenar e integrar todas 
as iniciativas de serviços da área no país, e o 
processo que resultou no Marco Civil são 
experiências inéditas e exitosas no exercício da 
democracia. Longe de exemplificar uma “política 
externa delirante", como foi taxada a gestão prede¬ 
cessora, a divulgação desses modelos participa¬ 
tivos é necessária no momento em que se discute 
uma nova governança para a internet. Aqui, cabe a 
ressalva de que um dos modelos considerados no 
plano global pode vir a restringir a participação da 
sociedade civil nas decisões sobre o futuro da 
web, contrariando o que é característico à rede 
mundial: ser um espaço aberto e sem fronteiras. 

A segunda é que, ao revelar a fragilidade 
da privacidade de cidadãos e de Estados do Sul e 
do Norte, Snowden mostrou que a execução de 
uma estratégia de longo prazo para a internet, com 
investimentos na construção de infraestrutura de 
rede, da qual é exemplo o projeto de integração 
das redes ópticas dos países da América do Sul, 
talvez seja a única forma de mitigar o problema. 
Apesar de ser um fenômeno recente, a web vem 
transformando a organização social e as relações 
humanas no mundo todo, tomando-se cada vez 
mais central na economia e na vida das pessoas. 

MODELO ATUAL DE GOVERNANÇA DA 
INTERNET: 

O gerenciamento dos elementos técnicos 
da arquitetura da internet está sob o domínio da 
ICANN, criada em 1998 sob as leis do estado da 
Califórnia, Embora a entidade esteja vinculada ao 
Departamento de Comércio norte-americano, por 
meio de um acordo contratual, tem independência 
para adotar as medidas que considera como 
necessárias para exercer a sua função de "guardiã 
da web”. As tarefas executadas pela entidade 
eram anteriormente exercidas pelo governo norte- 
americano. 

Estão representados na ICANN os mais 
diversos interesses no uso da rede. Por esse 
motivo, chega-se a dizer que a organização adota 
um modelo “multissetorial" de governança. A 
representatividade dos mais variados partici¬ 
pantes ocorre em conselhos consultivos, que 
podem influenciar as discussões, mas não têm 
poder de decisão. Esta é confiada a um único 
órgão, o Conselho Administrativo, composto de 16 
membros com direito a voto e cinco representantes 


de contato sem direito a voto. A maioria dos 
votantes representa organizações que trabalham 
com a ICANN na gestão da rede. A representativi¬ 
dade dos interessados - sejam governos, empre¬ 
sas, sociedade civil e outros - é, portanto, limitada, 
na medida em que esses atores não têm poder de 
voto dentro da organização. 

"A visualização do processos de 
governança da internet está dividida em diferentes 
fóruns, da ONU ou não, com processos diferentes 
de participação e tomada de decisão, sendo que 
alguns são multissetoriais e outros apenas multi- 
laterais, mas eu dina que esses modelos de 
tomada de decisão não são modelos de 
governança”, diz Joana Varon, pesquisadora e 
coordenadora de projetos no Centro de Tecnolo¬ 
gia e Sociedade da Fundação Getulio Vargas 
(CTS/FGV). Segundo ela, a discussão sobre o 
modelo de governança que irá preservar a 
arquitetura aberta da rede, bem como os direitos 
fundamentais, deve incluir todos os interessados 
nas discussões. 

A prevalência dos Estados Unidos na 
ICANN, no entanto, não ocorreu por acaso. O país 
foi pioneiro na construção da infraestrutura da 
rede e, por isso, tomou a dianteira na adminis¬ 
tração dos recursos. Para se ter uma noção do 
problema que essa situação impõe, 90% dos sites 
brasileiros estão hospedados nos Estados Unidos, 
criando dificuldade na maneira como os dados 
trafegam e tomando-os mais vulneráveis à 
interceptação. 

PROBLEMAS DO MODELO ATUAL: 

A posição da ICANN fragilizou-se após o 
escândalo de espionagem norte-americana. 
Desde o episódio, um número maior de interlocu¬ 
tores passou a questionar a capacidade moral e 
ética dos EUA de continuar no exercício dessa 
função. Dois exemplos são a Declaração de 
Montevidéu sobre o Futuro da Cooperação na 
Internet, de outubro de 2013, e um documento 
emitido pela Comissão Europeia em fevereiro 
deste ano. O primeiro, assinado por líderes de 
organizações responsáveis pela coordenação 
técnica da infraestrutura da internet, incluindo a 
própria ICANN, reitera a necessidade de acelerar 
o processo de globalização das funções dessa 
organização e da Autoridade para Atribuição de 
Números na Internet (IANA, na sigla em inglês), 
que também atua na gestão dos elementos 
técnicos da rede. O segundo pede a continuidade 
dos trabalhos para identificar como se processará 
a globalização de funções da IANA. 
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O engajamento da ICANN no processo é 
uma resposta aos crescentes questionamentos de 
que os Estados Unidos pudessem controlar a 
internet. Desde 1998, quando foi criada, o número 
de usuários no mundo chegou a bilhões e, com 
isso, cresceu a oposição da função do governo 
norte-americano nas operações da ICANN. O 
recente anúncio da Administração Nacional de 
Telecomunicações e Informação do Departa¬ 
mento de Comércio dos Estados (NTIA, na sigla 
em inglês), sobre a intenção de delegar as 
funções de gestão dos domínios da internet à 
comunidade global, incluindo o suporte para um 
modelo multissetonal de governança da internet 
livre de regulação por qualquer governo ou 
organização intergovernamental, reforça esse 
movimento, A NTIA declarou que não vai renovar 
seu contrato com a ICANN, que termina em 
setembro de 2015. 

TEMA ESTÁ NA AGENDA INTERNACIONAL 
DESDE 2003: 

A reforma da governança da internet não 
é tema novo, O assunto foi inserido na agenda 
internacional durante a primeira fase da Cúpula 
Mundial sobre Sociedade da Informação (CMSI), 
realizada em Genebra, em dezembro de 2003 . No 
começo dos anos 2000, o mundo vivia o “boom da 
internet”, impondo uma série de desafios quanto 
ao uso da rede. Na época, o desafio de reduzir a 
exclusão digital era um dos temas principais. 

A CMSI, organizada no âmbito da ONU, 
teve ainda uma segunda fase, em 2005, em Túms. 
O encontro terminou sem um acordo final, devido 
à insistência da União Europeia para que os EUA 
abandonassem o controle da ICANN, o que foi não 
foi bem aceito pelo governo norte-amencano. 

Quase dez anos depois do início da 
CMSI, ainda não havia se chegado a um modelo 
de cooperação aprimorada, Como resultado, no 
final de 2012, foi realizada em Dubai a Conferência 
Mundial das Telecomunicações Internacionais 
(WCIT-12, na sigla em inglês), organizada pela 
União Internacional de Telecomunicações (UIT), 
A iniciativa gerou suspeitas da comunidade 
internacional. “Muitos temiam que a UIT, órgão da 
ONU que toma decisões de caráter multilateral, ou 
seja, apenas entre Estados, ampliasse seu 
mandato para temas de políticas da internet, com 
a neutralidade da rede. Isso significaria que os 
demais setores não participariam, algo que vai 
contra a essência e o funcionamento da rede, 
Anda que isso não tenha acontecido, presenciou- 
se, nesse momento, uma brecha institucional no 
modelo de governança’ 1 , analisa Joana Varon. 


A pesquisadora ressalta que essa brecha 
ficou ainda mais clara com as revelações de 
Snowden, evidenciando a incapacidade de os 
Estados defenderem seus cidadãos da vigilância 
em massa de outro Estado. “Essa situação leva a 
um conflito de jurisdição que pode resultar em 
respostas por meio de políticas nacionais, o que 
tende a fragmentar a rede. Daí a necessidade de 
se repensar o modelo de governança e a relevân¬ 
cia do evento que acontece em São Paulo em 
abril”, ressalta. 

UM NOVO MODELO: 

Pelo menos três modelos de governança 
têm ganhado destaque nas conversações. Um 
deles é o de transferir a governança da internet à 
UIT, o que, na prática, equivaleria a deixar as 
decisões nas mãos dos governos nacionais. Essa 
alternativa é apoiada por países como China e 
Rússia e pelo Ministério das Comunicações do 
Brasil, Os críticos dizem que o tema tem impli¬ 
cações sociais, culturais, econômicas e políticas 
e, por isso, não pode ser tratado unicamente por 
um organismo técnico. Um segundo modelo seria 
baseado na experiência do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil; e outro diz respeito à reforma da 
ICANN, com a globalização de suas funções. 

O Brasil tem incentivado a adoção de um 
modelo inclusivo, que leve em consideração os 
interesse das partes envolvidas, ao mesmo tempo 
em que reforça o papel da ONU na centralidade 
das discussões. A posição do governo ainda não é 
clara quanto ao modelo de governança apoiado. 

Uma das bandeiras da diplomacia 
brasileira é a reforma das organizações internacio¬ 
nais, como a ONU e o FMI, em prol de uma 
democratização das instâncias decisórias multi- 
laterais. O que está em jogo nos debates sobre a 
nova governança da internet, no entanto, é um 
modelo que, de certa forma, questiona a 
governança baseada nas já conhecidas organi¬ 
zações. O modelo atual de governança prioriza as 
decisões estatais, enquanto a nova governança 
pode colocar os atores internacionais em 
condição de igualdade na tomada de decisão. 
Esse novo modelo de governança ainda não 
existe, mas é provável que seja algo completa¬ 
mente novo dos mecanismos já existentes. 

A liderança do Brasil nas discussões e 
sua exitosa experiência interna, consubstanciada 
no CGI-br e no Marco Civil, pode ser uma grande 
oportunidade de o país finalmente contribuir na 
constituição de um modelo de governança mais 
democrático. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


O Curso Sapientia trabalha na preparação de 
candidatos ao Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata (CACD) de forma inteiramente 
online. A internet possibilita que você tenha 
acesso aos melhores professores de qualquer 
dispositivo móvel. Leve o Sapientia aonde você 
for! 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA: 


• ETAPAS AVANÇADAS MARATONA CACD 

2014 : parte do programa de revisão para as fases 
avançadas do Concurso de Admissão à Carreira 
de Diplomata 2014. Um verdadeiro programa de 
coaching, voltado ao atendimento individualizado 
do aluno. 

• CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE): com 

duração prolongada (de aproximadamente 20 
semanas), é indicado para candidatos que preten¬ 
dem estudar integralmente os conteúdos abrangi¬ 
dos pelo edital. Por meio de aulas expositivas, 
nossos professores abordam todos os tópicos de 
cada uma das disciplinas (exceto as de línguas 
estrangeiras), indicando leituras, dando dicas de 
estudo e propondo a resolução de exercícios - 
permitindo, assim, o aprofundamento gradativo 
dos conteúdos. 

• CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES 
(CRQ): com duração de 14 semanas, é indicado 
para candidatos que pretendem revisar o 
conteúdo estudado por meio de questões objeti¬ 
vas (no formato da primeira fase). As questões são 
inéditas, com base em concursos anteriores e em 
novos temas possíveis. 

• CURSO DE QUESTÕES DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS (CQLE): com duração de 14 
semanas, o Curso de Questões de Línguas 
Estrangeiras (CQLE) é indicado para candidatos 
que pretendem revisar o conteúdo estudado das 
línguas estrangeiras por meio de questões objeti¬ 
vas (no formato da primeira fase, para Inglês, e da 
terceira fase, para Espanhol e Francês). As 
questões propostas são inéditas ou adaptadas de 
concursos anteriores. 


• CURSOS AVANÇADOS: vários nomes ilustres 
(como, entre outros, Alberto da Costa e Silva, José 
Murilo de Carvalho, Alberto do Amaral Júnior, 
Amaury Patrick Gremaud) participam dos módu¬ 
los avançados do Curso Sapientia. São cursos de 
curta duração, voltados para o alunos mais experi¬ 
entes que buscam aprofundamento em temas 
específicos. 


Para saber mais sobre nosso corpo 
docente, datas, preços, políticas de 
descontos e outros detalhes, entre em 
contato conosco pelo e-mail 
querosabermais@cursosapientia.com . 

br ou pelo telefone (11)3587-1217. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: ABRIL E MAIO 2014 


Rio de Janeiro 

Palestra "Os Desafios do Desenvolvimento 
Sustentável" (FGV-RIO) 

A exposição será realizada pelo ex-ministro do 
Meio Ambiente Carlos Mine e será aberta para o 
público em geral. 

Local: Auditório da FGV-RIO, Praia do Botafogo, 
190, 12° andar. 

Data: 15 de abril, das 14h às 16h 

Mais informações: 

http://fgvnoticias.fgv.br/ptbr/proximoseventos/23 

Brasília 

Seminário “Relações Internacionais no Brasil: 
Diálogos, conexões e perspectivas” (iREL- 
UnB) 

Organizado pelo Instituto de Relações Internacio¬ 
nais da Universidade de Brasília (iREL-UnB), para 
celebrar os 40 anos do ensino de RI na instituição, 
o evento reúne grande nomes da área, como os 
professores Antonio Carlos Lessa, José Flávio 
Sombra Saraiva, Alcides Costa Vaz, Amado Luiz 
Cervo, Alcides da Costa Vaz, Maria Regina Soares 
de Lima, Antonio Augusto Cançado Trindade, 
Andrew Hurrell, entre outros. 

Local: Auditório do IREL, no prédio do 
IREL/IPOL, Campus Universitário Darcy Ribeiro. 
Data: 22 a 24 de abril 

Mais informações: 

(61) 3107-3636 e celioli@unb.br 

São Paulo 

Palestra "The Continent of International Law: A 
Continent far Richer than Intergovemmental 
Organizations" 

A professora Barbara Koremenos, da Universidade 
de Michigan, falará sobre Direito Internacional no 
campus Butantã da USP. A palestra será minis¬ 
trada em inglês. 

Local: Sala da Congregação, 2 o andar, IRI-USP. 
Data: 28 de maio, das 17h30 às 19h 

Mais informações: 

http ://segue. se/3dZ 


Goiânia 

II Encontro Acadêmico Científico de Relações 
Internacionais (PUC-Goiás) 

As perspectivas e os desafios da inserção da 
América do Sul no cenário internacional são o 
tema das exposições da segunda edição do 
evento promovido pela PUC e pelo Centro 
Acadêmico Sérgio Vieira de Melo. As inscrições 
podem ser feitas no site https://doity.com.br/2- 
eacri-puc-goias/inscricao, mediante pagamento. 
Local: Auditório e sala de eventos da área I da 
PUC-Goiás. 

Data: 19 a 23 de maio 

Mais informações: 

http://carisvim.wix.com/home 


Bolsas de Estudo 

Bolsas de Estudos Presidente Néstor Kirchner 
(PNK) 2014/2015 

Orientada à formação e à promoção de jovens 
líderes da América do Sul, a iniciativa -organizada 
em conjunto com a The New School University, 
com o Observatório Latino-Americano (OLA), e 
com a Universidade Nacional de San Martin - 
oferecerá três bolsas de estudo. Uma será desti¬ 
nada a um candidato de nacionalidade argentina, 
e as outras duas estarão abertas a participantes de 
outro países da América do Sul. O programa inclui 
estadia de duas semanas na The New School 
University, onde os ganhadores das bolsas 
apresentarão seus trabalhos, visitarão organismos 
governamentais locais e multinacionais e se encon¬ 
trarão com líderes políticos e sociais. Saiba mais 
sobre o perfil do bolsista e regras de inscrição na 
página do programa. 

Inscrições: até 31 de maio 
Mais informações: 

www.becanestorkirchner.org e 
info@becanestorkirchner.org 
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SOBRE DIPLOMACIA 


0 TRABALHO DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA 
CONSULAR NO APOIO AOS BRASILEIROS 
NO EXTERIOR 

A DAC é um dos braços da diplomacia consular, que, entre todas as áreas da política externa, é aquela 
que tem impactos diretos nos cidadãos. 


Por Ana Paula S. Lima 

O serviço consular está presente em 
cerca de 200 postos no mundo todo, incluindo 
Embaixadas e escritórios de representação. As 
atividades clássicas desse setor, como a proteção, 
o apoio e a documentação de brasileiros no 
exterior, é apenas uma parte das atribuições da 
área. Além delas, a diplomacia consular, como é 
conhecida, desenvolve ações relacionadas aos 
temas de migração, cooperação jurídica e formali¬ 
zação de atos internacionais. 

Atualmente, mais de 2,5 milhões de 
brasileiros vivem no exterior. Esse número gera ao 
governo brasileiro demandas de todos os tipos, 
como a busca de assistência do Itamaraty em 
casos de dificuldades com a justiça estrangeira, 
problemas de saúde, desaparecimentos, episó¬ 
dios de detenção, tráfico, exploração laborai, 
violência doméstica e de gênero e discriminações. 

Para entender como se estruturam a 
diplomacia consular e as oportunidades de 
trabalho oferecidas pelo Ministério no setor, é útil 
recorrer ao organograma do Itamaraty. A 
Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras 
no Exterior (SGEB) é o órgão que coordena todos 
os esforços da área. A ela estão subordinados três 
departamentos: o Departamento Consular e de 
Brasileiros no Exterior (DCB), que centraliza as 
tarefas da área consular, o Departamento de 
Imigração e Assuntos Jurídicos (DIJ) e a Ouvidoria 
Geral (OUV). 

A nós, importa principalmente o trabalho 
do DCB, composto pelas divisões de Assistência 
Consular (DAC), de Documentos de Viagem 
(DDV) e de Comunidades Brasileiras no Exterior 
(DBR). 


Brasileiros no mundo: 


Continente 

Total 

América do Norte 

1.102.559 

Europa 

752.132 

América do Sul 

369.040 

Ásia 

22.037 

Oriente Médio 

29.683 

Oceania 

25.123 

África 

16.291 

América Central e Caribe 

6.291 

Total 

2.521.576 


Fonte: Diplomacia Consular | 2007 a 2012 


A DAC centraliza as atividades clássicas 
da assistência consular, enquanto a DDV cuida da 
documentação de nacionais brasileiros no exterior 
relacionada a viagens. O DBR, por sua vez, é 
responsável pelas atividades de "segunda 
geração", associadas à promoção da saúde, dos 
direitos trabalhistas, da previdência, da educação, 
da cultura e do bem-estar dos nacionais fora do 
país. 

Nos últimos anos, 0 Itamaraty vem 
adotando um número maior de medidas preventi¬ 
vas, a fim de reduzir a incidência de problemas 
envolvendo a comunidade brasileira fora do país. 
São exemplos dessas ações a simplificação da 
regularização migratória de brasileiros no exterior 
e os projetos de mapeamento de tráfico de 
pessoas, exploração do trabalho e violência de 
gênero em cidades europeias. A expansão das 
atividades da área ampliou também as oportuni¬ 
dades funcionais dentro do setor. 

A diplomacia consular é, entre todas as 
áreas da política externa, aquela que tem impactos 
diretos nos cidadãos. Alguns casos de grande 


1. Documento "Diplomacia Consular | 2007 a 2012", disponível na página http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/diplomacia- 

consular-2007-a-2012-final.pdf 

2. http://www.itamaraty.gov.br/o-ministerio/conheca-o-ministerio/organograma/ 
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repercussão na mídia, como a prisão da ativista 
brasileira do Greenpeace Ana Paula Maciel na 
Rússia e a detenção de torcedores corinthianos na 
Bolívia no ano passado são exemplos notórios de 
assistência, com resultados satisfatórios graças à 
mediação da DAC. Além do apoio a casos especí¬ 
ficos, essa divisão está presente em operações de 
evacuação de brasileiros em países com proble¬ 
mas de instabilidade política, como a Líbia e o 
Líbano, e Estados devastados por catástrofes 
naturais, como o Japão (no acidente nuclear de 
Fukushima e no tsunami que se seguiu em 2011) e 
o Chile (no terremoto em 2014). 

Para entender o trabalho da DAC e as 
possibilidades de trabalho da área, a Revista 
Sapienta falou com os diplomatas Leonardo 
Collares e Marcelo Santa Cruz de Freitas Ferraz. 


Revista Sapientia: O ingresso na carreira 
diplomática e na carreira consular ocorre de uma 
única forma: a aprovação no CACD. Há possibili¬ 
dade de o diplomata migrar de uma para outra com 
facilidade ou a tendência é a de que tenha de optar 
por uma das duas em algum momento? 

Leonardo Collares: Não há qualquer impedi¬ 
mento à transição dos diplomatas entre a área 
consular e as demais. Ao longo da carreira, é 
possível nunca passar pela área consular, 
concentrar o percurso profissional nesse campo 
ou, ainda, alternar períodos na área consular e em 
outras. É possível atuar na área consular, seja em 
Brasília (na Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, SERE, mais especificamente na 
Subsecretaria-Geral das Comunidades Brasileiras 
no Exterior e suas subdivisões), seja nos postos 
no exterior (consulados e setores consulares de 
embaixadas). 

Revista Sapientia: Qual o perfil do diplomata que 
atua na área consular e quais são as vantagens 
oferecidas pelo setor? 

Leonardo Collares: Acredito que haja dois 
aspectos principais que influenciam a decisão 
dos diplomatas que optam por atuar na área 
consular: a vocação para esse tipo de trabalho, 
que tem características próprias, e as opções de 
postos consulares no exterior. Quanto à vocação, 
é preciso considerar que o trabalho na SGEB e 
nas repartições consulares tem, de modo geral, 
um caráter mais prático e executivo, se 



O diplomata Leonardo Collares em missão da DAC no Suriname 

comparado às atividades de natureza política. Na 
área consular, o diplomata não se dedicará a 
discussões profundas e abstratas, com efeitos no 
longo prazo, e sim a problemas concretos, urgen¬ 
tes, e, muitas vezes, limitados à situação de 
indivíduos ou comunidades específicas. Não é, 
penso, o lugar certo para quem sonha em discutir 
os rumos da humanidade nas reuniões da ONU, 
mas certamente pode trazer muita satisfação para 
quem se entusiasma em ajudar o sujeito ao lado. 
É claro que, na realidade, essas duas ordens de 
aspirações não são mutuamente excludentes, e a 
carreira oferece oportunidades variadas entre os 
dois extremos. 

Quando decidem candidatar-se a uma 
vaga em consulado, além da natureza do trabalho 
e das razões relacionadas ao direcionamento da 
carreira, os diplomatas também levam em 
consideração as condições de vida que eles 
próprios e suas famílias terão no exterior. Nesse 
sentido, a rede consular oferece muitas opções. 
Vale a pena lembrar que, nesses postos, além da 
assistência a brasileiros e outras funções consu¬ 
lares, o diplomata poderá ocupar-se de promoção 
comercial e cultural. 

Revista Sapientia: A assistência consular, assim 
como a interlocução com outros Estados no âmbito 
político, são atividades típicas do MRE, ao contrário 
do que ocorre em relação a temas comerciais e 
específicos, como a saúde e a educação. Quais são 
os impactos dessa característica no exercício da 
fúnção? 

Leonardo Collares: Creio que a diferença mais 
significativa e geral seja que o MRE tem maior 
autonomia - e, consequentemente, maior respon¬ 
sabilidade, no sentido de accountability, no 
desempenho de suas atribuições mais típicas, 
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como diplomacia consular. Isso se reflete, em 
alguma medida, no trabalho diário do diplomata, 
individualmente. Considero essa circunstância 
como uma vantagem, sim, por tornar o trabalho 
mais ativo e interessante. O reverso da moeda é a 
pressão exercida, ocasionalmente, por órgãos 
externos que não atuam diretamente na resolução 
dos problemas consulares, mas que têm a função 
de acompanhar o andamento dos assuntos. Além 
de outros setores do Estado, a imprensa também 
acompanha de perto muitos casos consulares 
(um exemplo é o dos torcedores do Corinthians 
que estiveram presos na Bolívia em 2013). Mesmo 
essa cobrança externa, contudo, é positiva, pois 
ajuda a manter elevada a qualidade do serviço, 
além de ser um aspecto normal e desejável numa 
democracia. 

Revista Sapientia: O MRE tem implementado uma 
série de medidas "preventivas”, que tentam 
diminuir a incidência de algumas demandas dos 
brasileiros no exterior. Nesse sentido, incluem-se o 
apoio à regularização de imigrantes brasileiros no 
Paraguai, o reassentamento de brasileiros expulsos 
das áreas de fronteira da Bolívia, a assistência a 
comunidades garimpeiras no Arco das Guianas. 


Você se envolveu diretamente em alguma dessas 
iniciativas? Poderia contar-nos a sua experiência, 
assim como os desafios, as vantagens e as dificul¬ 
dades naturais da assistência consular? 

Leonardo Collares: Minha missão mais 
marcante, até agora, do ponto de vista pessoal e 
profissional, foi uma viagem ao interior do 
Suriname para prestar assistência consular a 
garimpeiros e profissionais do sexo. Ao longo de 
uma semana, visitamos algumas comunidades 
bastante isoladas, onde pudemos conversar com 
muitas brasileiras e brasileiros, para conhecer 
melhor suas condições e necessidades. Além de 
receber pedidos de passaportes e outros docu¬ 
mentos, distribuímos preservativos e material 
informativo sobre doenças tropicais e sexualmente 
transmissíveis. Foi quase uma aventura: o trans¬ 
porte incluiu avião teco-teco e quadriciclo; o banho 
na comunidade era com balde e caneca. Enfim, 
vi-me num papel bem diferente do estereótipo do 
diplomata. Mas foi interessante sobretudo pela 
oportunidade de interagir com os cidadãos que 
são o público-alvo do trabalho e constatar concre¬ 
tamente a sua importância. O trabalho na área 
consular nos lembra constantemente de que é o 
cidadão, afinal, a razão de ser do serviço exterior. 



Missão às localidades garimpeiras de Cláudia e Tosso-Kreek, no Suriname, em abril de 2013. 
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Projetos da Divisão de Assistência Consular 

• Assistência a vítimas de tráfico de 
pessoas, exploração do trabalho e violência 
de gênero 

O projeto, em parceria com outros órgãos do 
governo federal, fez um levantamento das 
principais rotas envolvendo esses crimes e 
estabeleceu redes de apoio às vítimas em 
várias cidades europeias. Uma das medidas 
foi a instalação de um número de telefone de 
discagem gratuita, com redirecionamento 
para Brasília. O atendimento dos casos previa 
a busca de assistência jurídica, médica ou 
consular; pedidos de abrigo; denúncia 
policial; resgate e repatriação. 

• Programa de Combate à Violência contra 
a Emigrada Brasileira no Líbano 

Oferece atendimento jurídico e psicológico a 
brasileiras vítimas de violência doméstica. 

• Simplificação do processo de regulari¬ 
zação de imigrantes brasileiros no Paraguai 

Os Acordos de Residência e Regularização 
Migratória do MERCOSUL passaram a 
vigorar no país vizinho em meados de 2009. A 
partir dessa data, as regras de regularização 
dos brasileiros no país tiveram redução no 
custo e ganho em agilidade. Foram também 
lançadas jornadas migratórias conjuntas, para 
concessão dos documentos necessários para 
o requerimento do visto paraguaio. Mais de 10 
mil pessoas foram beneficiadas entre 2010 e 
2013. 

• Reassentamento de brasileitos expulsos 
da Bolívia 

Em 2006, passou-se a exigir a proibição da 
presença de estrangeiros na faixa de 50 km 
das fronteiras do país. Cerca de 500 famílias 
brasileiras foram afetadas pela medida, 
exigindo uma intermediação rápida do Itama- 
raty. Em parceria com o Ministério do Desen¬ 
volvimento Agrário e com a Organização 
Internacional para as Migrações, a área 
consular do MRE promoveu o reassenta¬ 
mento voluntário dessas famílias. 



O diplomata Marcelo Ferraz 


Revista Sapientia: Revista Sapientia: Quais são os 
problemas mais recorrentes que chegam à DAC? 
Marcelo Ferraz: Pessoas que se machucam e 
têm dificuldades com o idioma local; separações 
e disputas pela guarda dos filhos; subtração de 
menores. Nos últimos anos, aumentou o caso de 
mulheres que têm problemas com relacionamen¬ 
tos iniciados à distância, pela internet. Muitas 
vezes elas chegam aos países dos namorados e 
descobrem que os homens são casados; em 
outras, vivem situações de cárcere privado ou 
enfrentam sérias dificuldades decorrentes do 
choque cultural. 

Revista Sapientia: O trabalho na DAC implica uma 
rotina de viagens? 

Marcelo Ferraz: Em alguns momentos, o diplo¬ 
mata precisa viajar mais. Isso acontece em função 
de reuniões sobre assuntos consulares ou de 
missões enviadas para cidades onde não há uma 
sede consular ou que acabaram de passar por 
uma catástrofe. No ano passado, viajei ao Japão, 
onde o MRE realizou um seminário sobre temas 
trabalhistas aos brasileiros, que contou com a 
presença de integrantes do Ministério do 
Trabalho e Emprego. O objetivo era transmitir aos 
brasileiros e às lideranças brasileiras locais 
informações sobre os direitos trabalhistas no 
Japão e divulgar estudos sobre a experiência 
daqueles que haviam retornado para o Brasil. O 
diplomata da DAC também viaja por conta de 
consulados itinerantes em países em que o 
Consulado ou a Embaixada não contam com muitos 
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servidores, dificultando o deslocamento de 
vice-cônsules para outras cidades que não a sede 
do Posto e em que a comunidade brasileira por 
algum motivo não pode ir ao Consulado ou à 
Embaixada para tramitar substituição de passa¬ 
portes ou outros documentos. Nessas missões, 
desde dezenas até centenas de pessoas costu¬ 
mam ser atendidas. 


Revista Sapientia: Os imigrantes brasileiros costu¬ 
mam sofrer muitos problemas de discriminação no 
exterior? 

Marcelo Ferraz: Milton Santos já dizia que a 
imigração é normalmente forçada. O grosso das 
pessoas busca oportunidades melhores fora de 
seu país. É o caso dos garimpeiros brasileiros, 
que, ao se depararem com as restrições impostas 
pela mineração artesanal no Brasil, vão para o 
Suriname; e do movimento dekassegui do Japão, 
nos anos 1980. Por mais que a sociedade seja 
aberta, o imigrante nao é visto como par pelas 
pessoas que moram naquele lugar. Se o imigrante 
for réu, é provável que não esteja na mesma 
situação que um nacional, da mesma forma que 
um cônjuge não está em pé de igualdade com o 
seu par em outro país. Mas isso não necessariamente 
significa xenofobia, tem mais a ver com a dificul¬ 
dade humana de lidar com as diferenças. 



Revista Sapientia: Quais podem ser os problemas 
mais corriqueiros de choques culturais? 

Marcelo Ferraz: Algumas dificuldades ocorrem 
por falta de informação. Um bom exemplo é o da 
área da saúde pública. No Brasil, temos o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que pode ser acessado 
por qualquer pessoa, mesmo por estrangeiros. O 
acesso livre à saúde é permitido em poucos 


Estados, como a França. São muitos os que se 
acidentam no exterior e que passam por grandes 
dificuldades de pagar a conta do hospital, por 
isso, é fundamental sair do Brasil com um seguro- 
saúde. Em alguns países, os hospitais públicos 
são do Estado, mas exigem pagamento pelos 
seus serviços. Há duas tarifas, e quem contribui 
com o sistema paga taxas menores. Nos EUA, por 
exemplo, não existe a figura do defensor público, 
isto é, alguém que atue em causas judiciais sem 
cobrar honorário. Há também dificuldades mera¬ 
mente culturais. Lembro-me do caso de uma 
senhora que teve a entrada denegada em um país 
do Golfo. Ela escreveu para nós porque havia se 
sentido humilhada com o fato de os banheiros 
terem um buraco no chão. Além dessas, outra 
situação diz respeito ao visto de permanência. Se 
a pessoa não renova e continua no país, ela pode 
pagar multa ou até mesmo responder processo 
criminal se for pega. 

Revista Sapientia: Apesar de a impessoalidade ser 
uma característica do serviço público, creio que 
certos casos demandem mais do profissional que 
faz o acompanhamento, podendo até mesmo 
tocá-los emocionalmente. 

Marcelo Ferraz: Certamente. Casos de subtração 
de menores costumam tocar mais as diplomatas e 
funcionárias que já são mães. No meu caso, um 
caso marcante foi o de um brasileiro da minha 
idade, que morreu engasgado no próprio vômito 
em La Paz. A demanda chegou no fim do expedi¬ 
ente de uma sexta-feira e não me permitia 
simplesmente largar a caneta e voltar para casa. 
Era preciso localizar a família do rapaz em São 
Paulo. Pelo Google, consegui achar o prédio onde 
ele morava, mas a família dele estava viajando. Fui 
eu que tive de dar a notícia aos parentes e fazer a 
intermediação da família com as funerárias locais. 
Era um caso realmente triste. Pouco depois, no 
Natal, o pai do rapaz me ligou para agradecer a 
forma como conduzi as coisas. Ele disse que tive 
tato e que isso fez que a situação se tornasse 
menos desconfortável. Há também casos que nos 
fazem sentir impotentes, por não podermos ajudar 
como gostaríamos, como os casos de doença ou 
de famílias com sérias dificuldades financeiras 
para trazer o corpo de um familiar morto pra casa. 
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CAFE COM A CLAUDIA 


FUNÇÃO DO “QUE” 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Tema recorrente de dúvidas pelas 
suas muitas nomenclaturas, a função do que 
é um tópico que precisa ser constantemente 
revisado para o TPS. Você não precisa saber 
todas, dificilmente é cobrado o “que" como 
pronome interrogativo ou conjunção adversa- 
tiva, por exemplo - o que também não seria 
uma grande dificuldade -, mas suas funções 
como termos relacionais são frequentemente 
requisitadas. Vamos examinar hoje a função 
do 'que’ como pronome relativo. 

O “que" como pronome relativo 


Das funções do que, o “que" como 
pronome relativo é o tópico mais presente em 
provas. Isso porque, além de iniciar a oração 
adjetiva, possibilidade de todos os pronomes 
relativos, ele tem função sintática. É cobrado, 
assim, o reconhecimento de uma oração 
adjetiva, muitas vezes nisso já inserido o 
valor da oração como restritiva (sem vírgu¬ 
las) ou explicativa (com vírgulas), e a sua 
habilidade com classificação dos termos da 
oração, uma vez que você precisará dar a 
função sintática do pronome. Examinemos o 
seguinte período: 

A menina que chegou é legal. 

O “que” é um pronome relativo 
porque retoma o substantivo menina. O 
pronome relativo é assim chamado porque se 
refere a um antecedente ou o retoma. Se eu 
digo “Onde você estava?”, este “onde” não é 
pronome relativo, mas sim advérbio (= em 
que lugar), já que não retoma um nome. Já 
em “A casa onde morei é aquela.”, o “onde” é 
um pronome relativo, pois retoma o antecedente, 
equivalendo a “na qual”. 

Uma vez que este “que” é um pronome 


relativo, sabe-se que ele inicia uma oração 
adjetiva. A oração adjetiva funciona como um 
adjunto adnominal , ou seja, ela acompanha 
um nome, restringindo-o ou explicando-o. 
Para saber a função sintática do pronome, é 
preciso: 

1) Separar as orações e isolar a oração 
adjetiva: 

A menina / que chegou / é legal. 

a) A menina é legal -► oração principal 

b) que chegou -► oração subordinada 
adjetiva 

2) Substituir o pronome relativo pelo seu 
antecedente, colocando a oração na 
ordem direta: 

A menina chegou, (que = a menina = 
SUJ) 

Logo, assim como "a menina” exerceria 
a função de sujeito nessa oração, o “que”, ao 
substituir o nome, vai exercer a mesma função 
do termo na atual subordinada. Uma vez que o 
sujeito sempre está dentro da oração a que ele 
pertence, o sujeito da oração subordinada é o 
pronome relativo “que”. Se a prova perguntasse 
se "a menina" é o sujeito sintático do verbo 
chegar, a resposta seria errada. Semantica¬ 
mente é ”a menina”, mas o sujeito sintático (na 
estrutura) é o pronome relativo “que”. 

Veja esta outra frase: 

O livro que comprei é este. 

Qual é a função do “que” nesta oração? 
Classifique antes de continuar lendo. Lembre- 
se de que é preciso isolar a oração adjetiva e 
colocar a subordinada na ordem direta. 

A oração principal é: “O livro é este”, 
em que “o livro” é sujeito do verbo “ser”. 
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A oração subordinada é /que comprei/. 
O ‘que’ retoma “livro”. Logo, a oração, na ordem 
direta, seria: (eu) comprei o livro. Da mesma 
forma que o livro exerce a função de comple¬ 
mento do verbo “comprar”, o pronome exerce a 
mesma função: que = o livro = OD. Veja que o 
livro é o sujeito do verbo “ser”, mas não o sujeito 
de “comprar”. Não foi o livro que comprou. Fui 
eu que comprei o livro, objeto direto. Não é 
sempre que a função do “que” coincide com a 
função do seu antecedente. É preciso sempre 
isolar as orações e ver a função que o termo que 
ele substitui teria na oração subordinada. Pra 
facilitar um pouco, quando houver o pronome 
“cujo”, ele sempre exercerá a função de adjunto 
adnominal , e o “onde” sempre exercerá a 
função de adjunto adverbial. 

Analise a função do pronome relativo 
nas seguintes orações: 

1) É teu tudo quanto é meu, 

2) O que sou nunca revelei. 

3) Amo a vida pelo que ela me dá. 

4) Ele não sabe o que quer. 

5) O inocente que um dia fui já não existe. 

Antes de dar as respostas, lembre-se de 
que o "que" também pode ser, entre outros: 

a) Conjunção integrante (sem função 
sintática): inicia or. substantiva 
Espero que ele venha. 

b) Partícula expletiva ou de realce (é... 
que): pode ser retirada 

Foi ele que desistiu. Ele é que é meu 
irmão. (= Ele é meu irmão) 

c) Conjunção explicativa: 

Entre, que é tarde, (com o verbo no 
imperativo, é sempre explicativa) 

d) Conjunção causal: 

Disse que não iria porque o tempo está 
ruim. 

e) Preposição acidental: 

Tenho que estudar, (“ter que” no lugar de 
“ter de”, esta mais formal) 

f) Conjunção final: 

Fiz-lhe sinal que se calasse. (= para que) 

Do exercício acima, vejamos as respostas: 

1) É teu tudo quanto é meu. 

É teu tudo/ quanto é meu 
É teu tudo. Tudo é meu. 
quanto = tudo = Sujeito 


2) O que sou nunca revelei. 

0/ que sou/nunca revelei. 

Nunca revelei aquilo. 

Eu sou aquilo 

que = o (aquilo) = Predicativo do 
sujeito. 

Lembre-se de que você sempre precisa 
separar o “o”, pronome demonstrativo, do 
"que”, pronome relativo. A oração princi¬ 
pal é “Nunca revelei aquilo” e a subordi¬ 
nada “Eu sou aquilo”. Ser é verbo de 
ligação, logo a função do que é de 
predicativo do sujeito. 

3) Amo a vida pelo que ela me dá. 

Amo a vida pelo / que ela me dá. 

Amo a vida por aquilo. 

Ela me dá aquilo. 

que = aquilo = Objeto direto. 

4) Ele não sabe o que quer. 

Ele não sabe o/ que quer. 

Ele não sabe aquilo. 

Ele quer aquilo. 

que = aquilo = Objeto direto 

5) O inocente que um dia fui já não existe. 
O inocente / que um dia fui/ já não existe, 
O inocente já não existe. 

Um dia (eu) fui inocente. 
que = inocente = Predicativo do sujeito. 

No TPS de 2004, sobre o trecho: 

O patnarcado era o único sistema que, 
até data recente, não tinha sido aberta¬ 
mente desafiado em toda a história 
documentada e cujas doutrinas eram 
tão umversalmente aceitas que pare¬ 
ciam constituir leis da natureza; na 
verdade, eram, usualmente, apresenta¬ 
das como tais. 

pergunta-se: 

1) Na primeira linha, o pronome “que” 
exerce a mesma função sintática do 
termo que o antecede: predicativo do 
sujeito, 
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"O patriarcado era o único sistema que 
não tinha sido abertamente desafiado.” 
Conforme vimos, se separarmos as 
orações, temos: 

a) O patriarcado era o único sistema. 

b) O sistema não tinha sido abertamente 
desafiado. 

Logo, 'que' retoma “sistema” e não tem a 
mesma função que ele apresenta na 
oração principal. Que = o sistema = 
sujeito na oração subordinada. Nova¬ 
mente, o que se pede é a função sintática 
que o termo exerce na oração subordi¬ 
nada, ao ser substituído pelo pronome 
relativo. 

No TPS de 2009: 

No título do texto [“O que é o que é?”], 
as duas ocorrências da forma verbal 
“é" são sintaticamente equivalentes. 

Sabendo-se separar o pronome demonstra¬ 
tivo “o” do “que” é possível separar as orações e 
analisar as funções do verbo ser: 

O que é o / que é? 

O que é aquilo que é? 

1) O que é aquilo? 

2) Aquilo é. 

que = o (aquilo) = sujeito 

Logo, em “O que é aquilo”, o verbo ser 
é um verbo de ligação e o "o" (aquilo), predica¬ 
tivo do sujeito. Na oração adjetiva, o “que” 
exerce a função de sujeito (aquilo é), e o verbo 
ser é, então, um verbo intransitivo. O sentido de 
verbo intransitivo é confirmado no conteúdo do 
texto da autora, Clarice Lispector, que trata do 
questionamento diante dos limites de 
nomeação. Como se chama aquilo que é, aquilo 
que existe, e eu não consigo nomear? O que é o 
que é, o que há, de fato e que a linguagem não 
alcança? 


Ainda em 2009, sobre o trecho: 

Para os gramáticos, a arte da palavra 
quase se esgota na arte da escrita, o 
que se vê ainda pelo uso que fazem dos 
acentos, muitos dos quais fazem 
alguma distinção ou evitam algum 
equívoco para os olhos mas não para 
os ouvidos." 


Perguntou-se: 

1) No período inicial do texto, há três 
orações subordinadas adjetivas com sentido 
restritivo. 

Estava certa. Sabendo-se que os 
pronomes relativos iniciam as orações adjetivas 
(não só o "que") e que se deve separar o "o” do 
"que", encontravam-se as três orações adjetivas 
restritivas (que restringem o sentido e, portanto, 
sem vírgulas): 

a) ... "o que se vê...” -► a vírgula vem 
antes do “o”, não entre o “o” e o "que” 

b) ... “uso que fazem dos acentos..-►o 
qual fazem 

c) ... "muitos dos quais fazem..." 

A prova não costuma cobrar orações 
subentendidas (há quem argumente que há 
mais orações adjetivas aí que apenas três). Se 
você achou as três orações adjetivas explícitas, 
a resposta é correta. 

A questão 8 do TPS de 2011, entre 
muitas outras, também cobrava a função do 
“que”. Tente fazê-la e veja como se sai. 

Até a próxima! 

Claudia Simionato 
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CHARGE 


REGRAS DO JOGO PARA A CRIME1A 



JULIANA PIESCO 
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► EDITORIAL 

A 16 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 

O cientista político e professor da Fundação Getulio Vargas 
(FGV-SP) Oliver Stuenkel é o nosso entrevistado desta edição. Stuenkel 
vem-se tornando uma das vozes mais críticas à política externa do 
governo Dilma Rousseff na atualidade, fomentando o debate sobre as 
iniciativas brasileiras no cenário internacional. 

A 16 a edição traz também análises sobre a agricultura familiar e 
sobre o refúgio ambiental. O ano de 2014 foi declarado pela ONU o Ano 
Internacional da Agricultura Familiar. O consultor do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) Carlos Germano Costa 
traça um panorama desse setor no Brasil, por meio da análise do histórico 
de políticas destinadas à área, seus resultados e desafios. A questão do 
refúgio ambiental, por sua vez, é tratada pelo Presidente da Comissão da 
OAB/SP para o Direito do Refúgio, Asilo e da Proteção Internacional e 
coordenador da Faculdade de Relações Internacionais da FMU, 
Professor Manuel Nabais Furriela. 

Em Professor Sapientia Comenta, a professora de Direito e 
diretora geral do Curso Sapientia, Priscila Amaral Zillo, comenta as 
mudanças trazidas pelo Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD) em 2014. 

Na seção Vida de Concurseiro, é discutida a Bolsa Prêmio de 
Vocação à Diplomacia e, em Vida de Diplomata, o tema é o trabalho dos 
Escritórios de Representação do Itamaraty nos estados brasileiros. 

Não perca também a entrevista com o General Floriano Peixoto 
Vieira de Moraes, que foi force commander da MINUSTAH e analisa os 
dez anos da missão no Haiti, e a coluna de português da professora 
Claudia Simionato. 

A Revista Sapientia está mudando. Com base nas demandas e 
nas dificuldades impostas pelo CACD este ano, nossas seções serão 
reformuladas e a publicação passa a ser bimestral. Também atuaremos 
com mais força nas redes sociais. Aliás, já curtiu a página do Curso 
Sapientia no facebook? 

Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 
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Você certamente já ouviu o nome dele. 
Oliver Stuenkel, cientista político e professor de 
Relações Internacionais da Fundação Getúlio 
Vargas de São Paulo (FGV), tem-se tomado um dos 
principais comentadores da política externa 
brasileira na atualidade, ao lado de nomes como o 
do diplomata Paulo Roberto de Almeida, do jornalista 
Sérgio Léo (Valor Econômico ) e dos acadêmicos 
Matias Spektor (FGV), Maria Regina Soares Lima 
(UERJ), Henrique Altemani (UFPB), Cristina 
Pecequilo (UNIFESP) e Antônio Carlos Lessa 
(UnB). Esses especialistas, de alguma forma, têm 
conseguido se fazer ouvidos pelo Itamaraty. 

Em maio do ano passado, em um artigo 
sobre a falta de diálogo do Ministério das Relações 
Exteriores com a população, Stunkel insistia na 
importância do apoio da sociedade civil para o êxito 
das medidas implementadas pela Casa de Rio 
Branco. Pouco antes dele, Spekfor havia levantado 
essa questão em um texto para a Folha de S. Paulo. 
A reposta do Itamaraty foi imediata, por meio da 
publicação de uma nota que, citando ambos os 
artigos, perguntava à opinião da sociedade civil o 
que poderia ser feito para melhorar o diálogo. 


Os esforços do MRE em reforçar a 
transparência e as conversações com a população 
partiram do ex-Chanceler Antonio Patriota e 
continuam na atual gestão do Ministro Luiz Alberto 
Figueiredo. De lá para cá, várias iniciativas foram 
implementadas, como o blog Diplomacia Pública, 
uma atuação maior nas redes sociais e o lançamento 
dos Diálogos sobre Política Externa. Foi anunciada 
também a elaboração de um Livro Branco de 
Política Externa, compilação das diretrizes e 
objetivos do Brasil no tema. 

O tema do diálogo com a sociedade civil 
assim como as críticas dirigidas à política externa do 
governo Dilma Rousseff foram alguns dos assuntos 
da entrevista concedida pelo professor à Revista 
Sapientia, na FGV, em São Paulo. Nascido na 
Alemanha, Stuenkel refere-se à política externa 
utilizando o pronome na terceira pessoa e em portu¬ 
guês impecável. A vivência em vários países lhe 
despertou o interesse pelas relações internacionais 
desde muito cedo. Trabalhou na Secretaria do 
MERCOSUL em Montevidéu e na ONU antes de 
iniciar a carreira acadêmica e chegar ao Brasil, onde 
diz se sentir em casa. 
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Sapientia - A história da política externa 
brasileira é construída em torno da ideia de 
continuidade. Nos últimos tempos, o senhor 
tem-se tornado um crítico ferrenho da postura 
da Presidenta Dilma Rousseff em relação à PEB. 
Em sua opinião, quais são as principais diferen¬ 
ças entre os governos Dilma e Lula? 

Oliver Stuenkel - O Brasil, tradicionalmente, não 
tem uma forte atuação em todas as regiões do 
mundo. Eu acredito que foi durante a época do 
Lula que a gente viu, pela primeira vez, o país com 
uma forte ambição extrarregional, ou seja, com o 
intuito de participar de maneira permanente em 
regiões além da América Latina, como o Oriente 
Médio, a África e a Ásia. A gente viu mais iniciati¬ 
vas de envolvimento brasileiro, mais participação 
nos debates. Esse engajamento é baseado no 
argumento de que a participação de apenas 
alguns poucos países nas grandes questões de 
intervenção humanitária, de guerra e paz no 
Oriente Médio, e de assuntos geoestratégicas na 
Ásia não constitui um processo saudável, na 
medida em que há um deslocamento crescente 
do poder econômico. É, portanto, necessário que 
esse movimento esteja acompanhado por uma 
multipolarização positiva. Isso ficou evidente nos 
últimos anos, no G-7, por exemplo, que já não é 
mais o grupo mais apropriado para lidar com 
questões financeiras. 

Precisamos de uma participação mais 
ampla porque é evidente que estamos diante de 
desafios internacionais que não estão sendo 
resolvidos de maneira eficiente pelos países de 
antes. Esse argumentou levou Lula e Celso 
Amorim a engajarem o país mais ativamente em 
outras regiões, algo que também ocorreu em 
outros Estados, como a índia e a África do Sul. Foi 
uma época simbolizada pela expansão. Hoje 
vemos uma reversão desse processo, vemos 
poucas iniciativas nos últimos três anos. O Brasil 
não tem mais presença no Oriente. De uma certa 
maneira, estamos voltando a uma época pré-Lula. 
Eu diria até que a atuação brasileira hoje é muito 
menos visível do que na época de FHC, consi¬ 
derando que naquela época havia desafios 
internos muito fortes. Apesar de haver uma 
continuidade política no governo do PT, há uma 
grande diferença na forma de engajamento no 
âmbito externo. 

Sapientia - O senhor poderia dar exemplos mais 
concretos nessa mudança de engajamento no 
cenário internacional? 


Oliver Stuenkel - O Brasil assumiu muitas posições 
controversas durante o governo Lula, mas em vez de 
reverter essas posições, deixou de ter uma posição 
em relação a muitos temas. Em relação à Conferên¬ 
cia de Paz na Suíça sobre a Síria (Genebra II) e na 
Conferência de Segurança de Munique, à 
primeira o Brasil enviou seu secretário-geral e na 
segunda o Brasil não teve qualquer participação. 
Foram sinais importantes. A decisão de não enviar 
o Ministro Figueiredo a Munique manda para a 
comunidade internacional a mensagem de que 
não está interessado em participar desse 
processo. Mas, mais importante do que isso é 
que não estar lá afasta o Brasil do debate. Muitas 
informações que não estão facilmente acessíveis 
circulam nessas reuniões: qual a situação dos 
rebeldes, quais são os grupos, etc. Se não 
estamos lá, não temos acesso a esses dados. E 
isso desqualifica o governo a ter uma posição 
séria e sofisticada do assunto. O Brasil vira um 
expectador apenas. Não é um participante que, 
de fato, tem acesso privilegiado. Eu acho que 
existe uma diferença importante em mandar o 
subsecretário e o chanceler, que é visto de uma 
forma diferente. Isso, a meu ver, não foi uma 
decisão do Itamaraty, foi uma decisão da Presi¬ 
dente, porque uma atuação forte sempre implica 
riscos. Há uma oposição. Participar de eventos 
controversos pode causar reações negativas de 
vários setores da sociedade, mas também 
internacionalmente. Consome energia e tempo da 
Presidente. Ela simplesmente não quer fazer isso 
porque não considera os temas um elemento 
crucial para a reeleição, principalmente. 

Sapientia - Há alguma expectativa de melhora 
após o término das eleições, em caso de 
reeleição da Presidenta? 

Oliver Stuenkel - Este ano é especialmente ruim. 
Isso é trágico porque nós receberemos os presi¬ 
dentes da China, África do Sul e Rússia, além do 
primeiro-ministro da índia, em um momento em 
que ninguém vai querer saber de política externa, 
em que a Presidente estará pensando nas 
eleições. Ela não vai dedicar tempo e energia 
para se aproveitar desse encontro, que é uma 
oportunidade incrível de influenciar esses atores. 
É realmente uma perda. A meu ver, a situação não 
vai mudar muito após as eleições. Nos últimos 
tempos, a gente viu algumas iniciativas, a mais 
notável sendo o lançamento da nota da responsa¬ 
bilidade ao proteger. E quando a Dilma percebeu 
que essa nota tinha potencial de causar um debate 
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global e que isso, em algum momento, iria 
requerer uma participação ativa dela, não quis 
continuar o debate. Ela freou o Patriota que, 
naquele momento, já se havia tornado uma 
pessoa chave no debate sobre intervenção militar. 

Sapientia - Então duas diferenças no âmbito 
dessa nova atuação do Brasil no cenário 
internacional seriam um recuo em questões de 
grande envergadura, como o Oriente Médio, e 
no lançamento e defesa de conceitos como o da 
responsabilidade ao proteger. 

Oliver Stuenkel - Se você compara Lula e Dilma, 
eu acho que há duas questões principais. 
Primeiro, não existe um interesse pessoal da 
Presidente, o que havia no caso do Lula, que 
utilizava o Itamaraty como uma ferramenta chave. 
O segundo é consequência da primeira: uma 
retração em quase todas as áreas, uma decisão 
de não mais se projetar. 

Sapientia - Embora o discurso da história da 
política externa brasileira tenha por tradição a 
defesa da ideia de continuidade ao longo dos 
governos, é possível cogitar uma ruptura entre os 
dois governos? 

Oliver Stuenkel - Eu acho que, em termos de 
princípios e normas que guiam a atuação 
brasileira, não vimos uma ruptura. Mas vimos, 
sim, uma ruptura na maneira como se faz a 
política externa. A atuação mais visível do Lula foi 
continuação da política externa do FHC, que, nos 
últimos anos de seu governo, se envolvia cada vez 
mais nessas questões. A gestão atual sinaliza uma 
retração. Nesse sentido, há um elemento de 
ruptura, porque se trata de uma interrupção do 
processo de expansão. Não há alterações em 
termos de conteúdo, pois o Brasil não mudou de 
posição em relação a temas como mudança 
climática, entre outros. O que acontece é que o 
Brasil deixou de defender suas posições de 
maneira ativa e, em várias instâncias, deixou de 
ter uma posição clara, como é o caso da Síria. O 
país tem uma posição oficial, mas não investe 
para influenciar o debate global de fato. 

Sapientia - Em audiência pública no Senado 1 , no 
início de fevereiro, o Ministro Figueiredo deu 
grande ênfase à ideia de utilização da política 
externa brasileira como instrumento para o 
desenvolvimento interno. Embora não seja um 
argumento novo, essa ideia justificaria essa 
retração do Brasil no cenário internacional? 


Pergunto porque o impacto dessas questões no 
âmbito interno nem sempre é visível pela socie¬ 
dade civil. A questão síria é um exemplo. 

Oliver Stuenkel - O Ministro deu um argumento 
muito forte, ao mostrar que a política externa é um 
elemento importante do desenvolvimento interno. 
A Presidente não enxerga muita utilidade na 
política externa e em negociações diplomáticas 
sobre assuntos que, para ela, não afetam o desen¬ 
volvimento econômico do Brasil de maneira direta. 
Ela chama isso de diplomacia de resultados e, 
inclusive, cobrou muito que o Patriota explicasse 
melhor como a política externa contribui ao desen¬ 
volvimento econômico. Essa fala do Figueiredo foi 
uma tentativa de explanar isso. Existe um 
raciocínio no Itamaraty, que eu considero correto, 
de que a única maneira de convencer a Presidente 
de que o Itamaraty é importante é ligar a política 
externa de maneira muito clara com o projeto de 
desenvolvimento econômico defendido por ela. 
Agora, eu pessoalmente acredito que uma 
projeção global precisa olhar além do impacto 
imediato. E óbvio que se a comunidade inter¬ 
nacional não conseguir resolver a situação da 
Síria este ano, não haverá impacto positivo 
imediato para a economia brasileira. Mas se todo 
mundo atuar dessa maneira, ninguém mais vai 
olhar além da própria região, e a gente vai voltar a 
viver em uma situação como a de Ruanda, nos 
anos 1990, quando ninguém entrava na discussão 
de como lidar com esse tipo de questão. Como o 
Brasil tem ambições globais mais a longo prazo, é 
preciso pensar que a discussão atual na Síria é 
muito importante para o debate sobre como lidar 
com situações desse tipo. Hoje é a Síria, mas 
amanhã pode ser Angola ou outra região que seja 
mais importante para a gente. E aí talvez já haja um 
precedente estabelecido. O Brasil não participou do 
debate na Síria. Dessa forma, deixa de influenciar 
uma questão que daqui a três anos pode virar um 
debate muito importante em âmbito interno. Então 
eu acho muito perigoso dizer que a gente não se 
importa com isso. 

Sapientia - Mas a política externa de Lula foi vista 
como ambiciosa, recebendo por isso críticas de 
muitos setores da sociedade. Foi vista como um 
“passo maior do que a perna”. Talvez exista essa 
preocupação por parte da Presidenta. 

Oliver Stuenkel - O Brasil claramente se queimou 
durante o governo Lula. Participou das discussões 
sobre Oriente Médio e foi criticado por todos os 


1. Vídeo disponível em http://www.senado.gov.br/noticias/TV/plenarioComissoes2.asp?IND_ACESSO=S&cod_midia=320307&cod_video=319986 
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lados. Mas é assim. Não é possível se envolver 
globalmente tendo medo de críticas. Na Síria, 
estamos diante de uma situação sem saída. 
Agora, eu acho que essas críticas apontam para 
um fato de que nos esquecemos às vezes. Antes, 
era apenas um grupo de poucos países que 
tomava todas as decisões-chave. Eram os mem¬ 
bros permanentes do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (CSNU). De uma certa maneira, o 
Brasil se saiu muito bem nesse cenário, pois não 
precisava se preocupar muito com conflitos 
internacionais, não tinha gastos militares muito 
altos. Só que esse mundo que deixava o Brasil em 
uma situação tranquila está se desfazendo. Os 
membros do CSNU não têm mais capacidade de 
lidar com essas situações sozinhos. Vivemos em 
um mundo com instituições que não refletem mais 
a distribuição de poder de hoje. É, portanto, funda¬ 
mental que os emergentes assumam mais respon¬ 
sabilidades. É claro que antes o Brasil não tinha 
essa capacidade, mas dizer que o Brasil não deve 
pensar nesses assuntos é perigoso, porque se o 
Brasil se recusa a assumir uma responsabilidade, 
alguém vai. E pode ser os EUA, que têm 
interesses particulares no Oriente Médio, a 
China... A meu ver, trata-se de um argumento 
perigoso e, de certa maneira, bastante conserva¬ 
dor e talvez até influenciado pelo ponto de vista do 
norte global. A gente ainda vive em um mundo em 
que as grandes ideias, normas, conceitos e 
perspectivas são definidas e resolvidas no mundo 
industrializado. A ideia de que o Brasil não deva se 
meter é complexa e está dentro de uma narrativa 
americana. E isso porque o Brasil pode atrapalhar. 
Foi esse tipo de crítica que tivemos quando o 
Brasil começou a se posicionar sobre a interven¬ 
ção da OTAN na Líbia. A França violou o embargo 
de armas, enviando armamentos para os rebeldes 
naquele país. Foi uma clara violação no direito 
internacional. Quando o Brasil e a índia apontaram 
esse fato, a OTAN disse claramente: "isso é coisa 
de gente grande”, " vocês não entendem questões 
de segurança”, "não é pra vocês”. Os países da 
OTAN também têm seus interesses. Ao deixar de 
participar desses debates, o Brasil entrega uma 
grande vantagem estratégia e, consequente¬ 
mente, econômica. 

Sapientia - Ainda no Senado, o Ministro falou 
muito em inclusão social, destacando o papel do 
Brasil como referência no tema. Ele falou da 
exportação de programas sociais a outros 
países. Gostaria de saber o ganho interno disso, 


e se é uma aposta acertada, em relação à 
retração do país nos temas de segurança. 

Oliver Stuenkel - Eu acho que a decisão de focar 
menos em questões de segurança e mais em 
questões de cooperação é tática porque tem mais 
chance de ganhar a aprovação da Presidente. 
Dilma tem uma compreensão maior sobre 
questões de comércio, cooperação e desenvolvi¬ 
mento do que diplomacia e debates estratégicos 
de segurança. E uma decisão política tentar 
mostrar para a Presidente que a política externa é 
importante pelo meio da cooperação. E o Brasil 
tem muito a compartilhar. Sua experiência vale 
muito para países que estão tentando replicar os 
programas sociais da última década que tiveram 
muito êxito por aqui. O problema da cooperação, 
a meu ver, é o custo, mais elevado do que o 
decorrente das negociações de segurança. Dilma 
reduziu o orçamento para todos os programas de 
ajuda humanitária, ajuda ao desenvolvimento, etc. 
Eu acho certa essa decisão do Figueiredo de 
focar nesses temas, mas sou muito cético na 
capacidade de convencer a Presidente de liberar 
recursos. 

Eu acho também muito útil, mas ela custa. 
O Brasil precisa cada vez mais ir além de mera¬ 
mente anunciar grandes projetos e passar a 
investir mais em programas de avaliação de proje¬ 
tos, o que ainda não faz. Se for realmente adotar 
essa estratégia, vai ter de investir pesadamente 
em conhecimento sobre a gestão de projeto, de 
desenvolvimento em regras... Existe um debate 
global sobre transparência de doações do qual o 
Brasil não participa. A política de cooperação 
diminui bastante e isso me deixa cético. 

Sapientia - Eu tenho a impressão de que a ênfase 
do Brasil nesses projetos é mais em transferência 
de recursos humanos do que com doações em 
dinheiro. Li uma matéria na qual o senhor foi 
entrevistado, em que o responsável por essa área 
no Itamaraty fez uma metáfora interessante. Ele 
disse que as doações seriam como dar um prato 
de comida e virar as costas. 

Oliver Stuenkel - Por um lado, isso é verdade. É 
importante ter uma transferência de conheci¬ 
mento. Eu acho que precisamos também 
reconhecer que muitos desses governos não têm 
como financiar projetos como o Bolsa Família, não 
têm recursos para financiar projetos que 
aumentem a produtividade agrícola, etc. Manter 
escritórios da Embrapa na África custa dinheiro. 
O Brasil participa do Fundo IBAS, que ganhou certa 
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visibilidade internacionalmente, mas o problema é 
que o Brasil doa US$ 1 milhão para esse fundo, o 
que não é suficiente para gerar impacto. Então eu 
acho que dizer que vamos contribuir nessa 
política de desenvolvimento e não pagar nada... 
eu não sei se isso não pode complicar esse 
projeto de querer ter um impacto visível. 

Sapientia - Além de estreitar as relações 
bilaterais e de angariar votos em organismos 
multilaterais, haveria outros ganhos com a 
política de cooperação em âmbito interno? 
Oliver Stuenkel - Quando a gente fala de ajuda 
econômica ao desenvolvimento, se for, por exem¬ 
plo, na região, há um impacto imediato, de 
fortalecer não só a situação econômica, mas 
também a situação política. Um grande projeto 
brasileiro que contribui ao desenvolvimento 
econômico na Bolívia também tem um efeito 
positivo na situação política, pois a estabiliza. O 
grande objetivo regional do Brasil é defender os 
regimes democráticos e manter a estabilidade, 
que evita fluxos de refugiados para cá, reduz o 
risco de crime organizado internacional. A estabi¬ 
lidade política é bom para os investimentos 
brasileiros nessas regiões. 

Na África, além das questões das 
votações, vimos ganhos importantes no pleito de 
candidatos brasileiros em organizações inter¬ 
nacionais, como o Graziano, o Azevêdo. Isso não 
é trivial, são conquistas. Os dois têm tido uma 
atuação muito boa. O Azevêdo é, entre os diplo¬ 
matas internacionais, um dos mais conhecidos do 
mundo. De maneira talvez um pouco abstrata, 
isso traz uma grande vantagem para o Brasil. Ele 
é uma pessoa muito importante. Na África, há o 
aspecto diplomático e o aspecto econômico. A 
participação econômica brasileira é cada vez 
maior. O Brasil tem uma responsabilidade 
enorme de participar desses processos. Só para 
você ter uma noção, empresas brasileiras em 
Moçambique pagam US$ 800 milhões em 
imposto. Isso é mais do que a ajuda econômica 
americana ou europeia. A importância econômica 
do Brasil para o governo de Moçambique é muito 
grande. Isso faz que o Brasil tenha responsabili¬ 
dade em assegurar que não haja instabilidade 
política, o que seria péssimo para os investimen¬ 
tos brasileiros. Muitas vezes a participação em 
projetos de desenvolvimento abre portas para 
empresas brasileiras entrarem no país. 

Eu acho que também existe uma respon¬ 


sabilidade humanitária. Com a crise econômica 
europeia e americana, a gente não pode mais 
apenas depender desses países ricos para lidar 
com catástrofes humanitárias porque, querendo 
ou não, a maneira como esses países lidam com 
essas situações é seletiva. Algumas catástrofes 
servem mais do que outras, e a participação dos 
emergentes nesse sentido é importante para 
equilibrar a situação. Um dos países que mais 
recebem ajuda econômica americana no Oriente 
Médio é Israel. O PIB per capita de Israel é muito 
maior do que o da Palestina, o que levou o Brasil a 
doar mais para a Palestina. Isso mostra que a 
participação em projetos de desenvolvimento é 
muito importante ao longo prazo. 

Sapientia - Apesar de não conferir prioridade à 
política externa, há pelo menos uma bandeira 
que a Presidenta Dilma levanta, que é a questão 
da governança da internet. São Paulo vai sediar 
um encontro em abril. 

Oliver Stuenkel - Eu acho que a decisão de 
assumir a liderança nessa área foi um passo, 
considerando a insatisfação popular em relação 
ao programa de espionagem americano. Esse 
primeiro passo foi importante. Agora é preciso 
mostrar que o Brasil não apenas recebe todo 
mundo para uma conferência, mas, de fato, 
também apresenta propostas concretas de como 
lidar com essa questão. 

Sapientia - Em outubro 2013, a Presidenta se 
encontrou com o CEO da ICANN, Fadi Chehadé, 
ocasião em que ficou definido que São Paulo 
sediaria o encontro. Quais são os interesses do 
Brasil em jogo? A ICANN é subordinada aos 
EUA, por isso gostaria de saber qual a posição do 
Brasil, na medida em que me parece que o Brasil 
defende tirar a centralidade dessa organização 
em relação ao tema? 

Oliver Stuenkel - Existe um dilema porque a 
ICANN atua de maneira bastante independente e, 
a princípio, o fato de a ICANN ser subordinada ao 
governo norte-americano não tem afetado a 
independência desse órgão. O problema é que a 
principal contraproposta, que conta com o apoio 
da China e da Rússia, inclui tirar o controle da 
governança da internet da ICANN, passando-a à 
União Internacional de Telecomunicações ÇUIT), 
que, por ser da ONU, daria muito poder aos 
governos. Se essa proposta for implementada, 
isso poderá facilitar muito o controle que os Estados 




querem exercer sobre a internet. Isso pode levar a 
uma situação muito pior do que hoje, na qual a 
internet é controlada em alguns países, acabando 
com essa realidade que temos de ter uma internet 
aberta e relativamente livre. Para países ditato¬ 
riais, facilitaria muito a estratégia de querer 
bloquear conteúdo. É perigoso. Não são duas 
opções agradáveis. No governo brasileiro, existe 
insatisfação em relação à posição da ICANN, mas 
o Brasil continua apoiando oficialmente a 
importância desse grupo. A declaração do Brasil 
não foi muito clara. A princípio, o Ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo, apoia o status quo, 
mas o Ministro de Comunicações, Paulo 
Bernardo, está mais alinhado com a posição 
chinesa e russa. 

Sapientia - Então não há uma posição consoli¬ 
dada ainda? 

Oliver Stuenkel - Não, não há. Muitos países 
agora aguardam essa conferência em São Paulo 
para entender quais seriam as outras maneiras. 
Uma decisão muito importante, a meu ver, seria 
não passar uma lei que queira guardar todos os 
dados de usuários, por exemplo, de Facebook, 
aqui no Brasil. A internet funciona como funciona 
porque empresas como Google e Facebook não 
precisam guardar os dados dos usuários em cada 
um dos países em que atua. Isso aumentaria 
muito o custo dessas empresas, o que pode levar 
ao enfraquecimento da internet livre. É um debate 
muito complexo, com muitas variáveis, e eu acho 
que essa conferência é ótima, porque a gente 
precisa ter um debate amplo, sobre como quere¬ 
mos lidar com essa situação porque o que aconte¬ 
ceu agora com os EUA não é uma situação sustentável. 

Sapientia - Em dezembro de 2012, Dubai sediou 
uma Conferência Mundial de Telecomuni¬ 
cações. Parece que na ocasião o Brasil assinou 
uma declaração que apoia a intenção da UIT de 
centralizar o tema. Apoiar essa proposta, que dá 
mais poder aos governos nacionais, não iria 
contra o trabalho do Comitê Gestor da Internet 
em âmbito interno, que inclui no debate vários 
setores da sociedade? 

Oliver Stuenkel - Aí foi a participação do Ministro 
das Comunicações. Para o Brasil virar um país 
importante, que contribui de maneira ativa nos 
debates, é preciso que também defina a agenda, 
que apresente novas ideias e conceitos que 
podem, de maneira clara e concreta, influenciar 
as conversações. O Brasil vai ter que lançar uma 



nota inicial, vai ter que tentar articular algum tipo 
de declaração final. Mas isso tudo requer um 
domínio profundo do tema, além de agilidade 
burocrática para desenvolver uma posição oficial 
nas próximas semanas e ter o apoio da Presi¬ 
dente. Isso precisa ser feito antes da Conferência, 
para que esse encontro possa levar a algum resul¬ 
tado. Existe uma pressão muito grande para que 
uma posição em amarrado seja desenvolvida. 

Sapientia - O diálogo do MRE com a sociedade 
civil é um tema que aparece constantemente em 
seu trabalho. O que o senhor pensa das iniciati¬ 
vas recentes do governo brasileiro nesse 
campo? 

Oliver Stuenkel - O Itamaraty fez um esforço 
inédito, sobretudo na época do Patriota, de se 
aproximar da sociedade civil. A gente viu muito a 
interação entre o Ministro e acadêmicos, repre¬ 
sentantes de setores, etc. A publicação de blogs 
de jovens diplomatas também contribuiu para 
uma aproximação do trabalho do Ministério com a 
sociedade, porque a maioria da população não 
entende qual é a autoridade de um Ministério das 
Relações Exteriores, qual é a importância de uma 
diplomacia forte e ativa. Mas esse é um processo 
lento e que também precisa de apoio da Presi¬ 
dente. O MRE não consegue fazer isso sozinho. 
Nos últimos meses, creio que vimos um processo 
interno importante no Itamaraty, no sentido de 
promover um debate de como reformar a política 
externa. Está circulando no Itamaraty um ques¬ 
tionário anônimo que oferece uma plataforma 
para todos os diplomatas e funcionários fazerem 
propostas sobre como melhorar a atuação do 
Ministério. Essa é uma medida importante. Além 
disso, continuam muitas iniciativas, como, por 
exemplo, os Diálogos sobre Política Externa. O 
Ministério convida com frequência acadêmicos, 






jornalistas, etc. Eu vejo o Ministério no caminho 
certo. Mas para realmente aumentar o interesse 
publico na questão da política externa, a gente 
precisa que ela seja mais ativa. Uma política 
externa ativa, do tipo que a gente viu na época do 
Lula, ajuda muito porque as decisões do governo 
naquela época geravam debates constantes. Eu 
acho que isso é preciso para fazer que a socie¬ 
dade civil escute e monitore com frequência a 
atuação brasileira no exterior. 

Sapientia - Em sua opinião, seria possível 
aproveitar alguma experiência de outro país para 
reforçar esse diálogo? Vemos um grande investi¬ 
mento na plataforma online. Há exemplos fora 
desse campo? 

Oliver Stuenkel - Existem vários exemplos 
interessantes. A África do Sul fez uma campanha 
nacional para explicar o conceito BRICS aos 
sul-africanos. Vários ministros viajaram por todo o 
país, participando de eventos, para explicar por 
que era tão importante o país fazer parte desse 
grupo. Essa iniciativa abriu o debate e fortaleceu 
bastante a discussão. A índia, um país que 
tradicionalmente não se envolvia muito fora da sua 
região, começou a ter uma atuação mais global e 
fez um esforço notável de atuar de maneira mais 
transparente, de ter uma forte atuação na mídia 
social, que também deu muito certo. A gente viu o 
caso interessante da Alemanha, que tradicional¬ 
mente não se envolvia em assuntos de segurança 
internacional e no final dos anos 1990, pela 
primeira vez, participou de uma intervenção 
militar na Iugoslávia. Nos últimos anos, vimos uma 
transformação do debate público na Alemanha, 
cada vez mais voltada a assuntos internacionais. E 
agora, com a nova ministra de Defesa, acho que 
novamente vamos ter uma atuação mais ativa da 
Alemanha, sempre com um esforço muito grande 
do Ministério das Relações Exteriores a engajar a 
sociedade civil. Nenhum país consegue sustentar 
uma atuação importante no mundo sem apoio 
público. 

Sapientia - Qual o impacto da redução das vagas 
do IRBr na política externa? 

Oliver Stuenkel - O número reduzido é resultado 
das restrições orçamentárias que o Ministério 
sofreu e simboliza um pouco o fato de o Itamaraty 
não ter uma importância muito grande no governo 
Dilma. Isso tem implicações a longo prazo porque 
o tamanho do corpo diplomático é muito impor¬ 
tante para que um país consiga influenciar um debate. 
Se não há diplomatas o suficiente, o país não tem 


acesso a informações-chave sobre assuntos 
complexos ao redor do mundo. E preciso ter uma 
presença diplomática forte para participar das 
negociações e discussões. Não ter recursos 
humanos suficientes cria uma limitação perma¬ 
nente que dificulta e reduz a credibilidade do 
Brasil e a capacidade de assumir responsabili¬ 
dades em relação a grandes temas internacionais. 

Sapientia - Em muitos dos seus artigos, o senhor 
reforça seu ponto de vista de que a sociedade 
civil não apenas precisa participar dos debates, 
como convencer a Presidenta de que a política 
externa é importante. Levando em conta os esfor¬ 
ços do MRE para se aproximar da população 
civil, há alguma coisa que possa ser feita no 
sentido inverso? 

Oliver Stuenkel - Eu acho que o MRE mudou 
muito, abriu-se bastante, sobretudo na época do 
Patriota. A gente viu uma participação muito forte, 
que nem existe em todos os países. E comum 
dizer que o Itamaraty é um ministério fechado, 
mas acho que não é mais o caso. Quem realmente 
gosta de participar dos debates tem ampla oportu¬ 
nidade. O desafio, a meu ver, é das universidades 
participarem desse processo e dos jornais cobri¬ 
rem eventos internacionais. Por exemplo, a 
Conferência de Segurança de Munique não teve 
repercussão alguma da mídia do país porque 
nenhum brasileiro participou. Esse encontro foi 
muito importante pra debater o futuro no Oriente 
Médio, e não ter representação lá foi um problema. 
Eu acho que a imprensa brasileira, em geral, 
precisa continuar falando dessas questões 
mesmo com a política externa mais passiva. As 
universidades têm uma responsabilidade 
enorme e eu acho que poucas delas cumprem 
sua função ou usam todo o seu potencial de virar 
atores internacionais. As faculdades brasileiras 
ainda não têm o peso e a visibilidade que deve¬ 
riam, e eu acho que é preciso um esforço ainda 
maior para fortalecer parcerias, para aumentar o 
número de intercambistas, para, de fato, colocar 
as instituições no mapa quando a gente fala dos 
debates. Poucos acadêmicos brasileiros foram 
ao Fórum Econômico Mundial em Davos, mas 
muitos americanos participavam. Então eu acho 
que esses são alguns passos importantes, mas é 
preciso lembrar que esses processos demoram. 
Podem até demorar uma geração para fazer a 
sociedade participar ainda mais das discussões 
internacionais. 
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O Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata (CACD) surpreendeu os candidatos 
com o anúncio de apenas 18 vagas este ano. Para 
os que já encaravam com reticência o retorno à 
média de 30 vagas, o número ofertado em 2014 
desanimou muitos estudantes que, até então, 
nutriam uma perseverança ainda pouco maculada 
na busca da realização do sonho de se tomarem 
diplomatas. 

Diante da perplexidade gerada, não 
faltaram discursos que explicassem a diminuição 
de vagas (quando em análise comparativa aos 
anos anteriores). Surgiram rumores oportunistas, 
explicações pseudo-intelectuais e uma série de 
cálculos e levantamentos estatísticos (alguns 
válidos; outros, inúteis). Nos três dias de intervalo 
entre a divulgação da portaria e a publicação do 
edital, emergiu uma multidão especialista em 
CACD, tanto de comentaristas políticos quanto de 
profetas do que seria o apocalipse diplomático. 

A pseudo-intelectualidade pode até 
chegar a ser divertida (não há nada como ver 
alguém que leu alguns trechos de Foucault achar 
que já tem tudo a dizer sobre os mais complexos 
enigmas enfrentados pela ciência). Entretanto, em 
situações mais sérias, que podem desequilibrar 
as emoções de muitos candidatos e alterar o rumo 
de muitas vidas, cumpre rechaçar certos conteú¬ 
dos colocados sem critério, porque podem gerar 
pânico e tomar proporções indesejáveis. 

Provocações à parte, justiça seja feita: 
também surgiram inúmeros comentários 
pertinentes, tanto sobre as possíveis causas da 
redução de vagas, como a respeito de suas conse¬ 
quências. Renomados intelectuais deram especial 
atenção ao fato, fomentando relevantes 
discussões não só entre os interessados, mas 
também na mídia e na sociedade, de forma mais 
geral. 

Não há dúvidas de que todo debate que 
gere reflexão é saudável. Entretanto, ao candidato 
que se encontra absorto no objetivo de ser aprovado 
no CACD, recomenda-se pragmatismo. De pouco 


vale, às vésperas da prova, questionar-se sobre os 
motivos de decisões políticas que, no momento, 
são inalteráveis. 

NÚMERO DE VAGAS/ANO 


ANO 

VAGAS 

INSCRITOS 

2004 

35 

2.579 

2005 

32 

6.637 

2006 

105 

6.308 

2007 

105 

8.669 

2008 

105 

8.231 

2009 

105 

9.196 

2010 

108 

8.892 

2011 

26 

7.181 

2012 

30 

6.423 

2013 

30 

6.492 

2014 

18 

- 


Fonte: CESPE 

Os enredos contados pelas várias vozes 
podem ser diferentes, mas o capítulo final de 
todas as histórias narradas é o mesmo e está 
consubstanciado no edital publicado no último dia 
17. Portanto, queridos alunos e leitores, é hora de 
superar o estado de choque, arregaçar as 
mangas, abrir os livros e enfrentar o gigante (ainda 
que só com apenas cinco pedras e um estilingue) . 

Neste espírito, apresentamos uma análise 
sucinta das principais alterações na estrutura do 
concurso e que, portanto, devem ser objeto de 
atenção redobrada ao longo dessas últimas sema¬ 
nas que o antecedem. 

ESTRUTURA DO CACD 2014: 


Se antes o concurso se apresentava em 
quatro fases bem distintas, em 2014 deparamos 
com uma divisão bem diferente: serão três fases, 
na prática divididas em apenas dois blocos. 
Vejamos: 
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CACD 


1— 

2014 

—'-1 


BLOCO 

BLOCO 


1 

2 


| 

,-II- 


I a FASE 

r 

2 a FASE 



3 a FASE 


BLOCO 1: 

A primeira fase ocorrerá em 06 de abril. 
São novidades relevantes: 

• FORMATO: desta vez serão apenas 
questões no formato CERTO/ERRADO (foram 
completamente eliminadas as questões de múlti¬ 
pla escolha). 

• NÚMERO DE QUESTÕES: aumentou 
para 73. Em comparação ao ano anterior, é 
possível afirmar que, em média, foi acrescida uma 
questão para cada disciplina. Aqui entra um 
detalhe importante: o tempo de prova permanece 
o mesmo (2h30 na parte da manhã e 3h30 na parte 
da tarde). Significa, portanto, que o candidato terá 
menos tempo para resolver as questões. Se antes 
a preocupação com o relógio já era importante, 
agora é ainda mais crucial. Podemos entender, em 
bases gerais, que se são 6 horas de provas (ou 360 
minutos) para 73 questões, a média que o candi¬ 
dato deve ter em mente é de 4,9 minutos por 
questão. Procurando manter esse parâmetro, fica 
mais fácil manter o foco e administrar o tempo 
com sabedoria. 

BLOCO 2: 

Composto pela segunda e pela terceira 
fases. Formam um só bloco porque, na prática, 
não haverá intervalo relevante entre as provas. 
Enquanto a prova da segunda fase está agendada 
para o dia 03 de maio, a primeira prova da terceira 
fase será no dia seguinte, 04 de maio. Apesar de a 
segunda fase não apresentar mudanças (continua 
formada por uma redação e 2 exercícios), a 
terceira etapa trouxe inovações: 

• GEOGRAFIA E POLÍTICA INTERNA¬ 
CIONAL: agora, oficialmente unidas em uma só 
prova. Verdade é que, apesar de ter surpreendido 
alguns, essa mudança pode ser considerada um 
tanto quanto compreensível, já que, pelo menos 
nos últimos dois concursos, houve questões na 
prova de terceira fase de geografia que mais se 
assemelhavam ao conteúdo exigido em política 


internacional, e vice-versa (como, por exemplo, a 
questão sobre o Acordo Sykes-Picot, que caiu em 
2013). Assim, não deve ser motivo de frustração. 
Principalmente ao chegar à terceira fase, o candi¬ 
dato deve ter em mente que se preparou exausti¬ 
vamente para uma prova cujo enfoque é multidis- 
ciplinar e que, portanto, pode se sair muito bem se 
souber utilizar os conteúdos apreendidos ao longo 
do tempo, nas diferentes disciplinas, a seu favor. 

• ESPANHOL E FRANCÊS: além de 
pertencerem à terceira fase, serão disciplinas 
cobradas, agora, em formato objetivo. Serão 50 
questões de CERTO/ERRADO. Vale lembrar a 
pontuação diferenciada em relação à primeira 
fase: a nota de cada item será igual a 0,50 ponto, 
caso esteja corretamente respondido, ou de 0,50 
ponto negativo em caso de erro. 

DICAS GERAIS SIMPLES E IMPORTANTES: 

• Use a internet com moderação. Quem nunca se 
propôs a fazer uma pesquisa rápida sobre um 
assunto do estudo e se flagrou há 40 minutos 
perdendo tempo no Facebook que atire a primeira 
pedra. 

• Preocupe-se mais com o seu sono. Os benefí¬ 
cios que dormir bem traz são enormes e inversa¬ 
mente proporcionais aos malefícios que a falta de 
sono acarreta. 

• Escolha um método de revisão de conteúdo. Ler 
livros na íntegra agora não é indicado para quem 
está buscando apenas relembrar tópicos específi¬ 
cos de uma matéria. Prefira fichamentos, 
anotações de aula e resolução de questões. 

• Monte um cronograma de estudos, 
estabelecendo prioridades e objetivos concretos e 
factíveis. Não adianta programar 18 horas de 
estudos por dia se sabe que não vai cumprir. 
Elabore um planejamento razoável, que se adapte 
às suas necessidades e possibilidades, e siga-o 
rigorosamente. 

• Faça e refaça as provas dos concursos anteri¬ 
ores. Vários assuntos tendem a se repetir com 
certa frequência. 

• Reserve um tempo para exercícios físicos e 
outros hobbies. Eles são importantes para manter 
o equilíbrio e aliviar a tensão. 

Passado o período de provas, sim, é 
imprescindível retomar os debates sobre as políti¬ 
cas envolvidas com o novo formato do concurso e 
número de vagas oferecidos. Por ora, desejando a 
todos bons estudos, queremos contrapor o já 
famoso Força, Fé e Foco com o novo: Suor, Sereni¬ 
dade e Sapientia! 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 

A NOVA MODALIDADE DE REFÚGIO: 0 AMBIENTAL 


Por Manuel Nabais da Furriela 

Presidente da Comissão da OAB/SP para o Direito do Refúgio, Asilo e da Proteção Internacional; coorde¬ 
nador da Faculdade de Relações Internacionais da FMU e professor convidado das Universidades de 
Angers (França), East London (Inglaterra) e Lódz (Polônia). 


INTRODUÇÃO 


O objetivo do presente trabalho é 
contextualizar o instituto do refúgio e apre¬ 
sentar os refugiados ambientais, que dizem 
respeito a uma modalidade ainda não 
prevista nas normas internacionais. A 
inclusão de novas modalidades de refugia¬ 
dos, principalmente os econômicos e os 
ambientais, é considerada importante para o 
avanço do instituto do refúgio, assim como 
para atender a demandas internacionais 
decorrentes das mudanças climáticas e dos 
destrates naturais. A norma central de estudo 
é a convenção internacional de 1951 denomi¬ 
nada de Estatuto dos Refugiados. Esse 
tratado foi incorporado pela legislação 
brasileira e pela lei de diversos outros Esta¬ 
dos e blocos, como a União Europeia, a qual 
incluímos como fonte de estudo comparativo. 

A QUESTÃO DO REFUGIADO NO MUNDO, NA 
UNIÃO EUROPEIA E NO BRASIL 

Para atendermos nosso objetivo, que 
é o de apresentar as diferenças de tratamento 
jurídico acerca do tema em nosso Estado e 
na União Europeia, devemos definir o insti¬ 
tuto do refúgio e apresentar alguns aspectos 
sobre a temática. A definição do que são 
refugiados é o primeiro norte a ser adotado. 
Vejamos o que determina o mencionado 
Estatuto dos Refugiados de 1951: 

"Artigo - 1 

Definição do termo refugiado 

A. Para os fins da presente 
Convenção, o termo refugiado aplicar- 
se-á a qualquer pessoa: 

(1) Que tenha sido considerada 
refugiada em aplicação dos Arranjos de 
12 de Maio de 1926 e de 30 de Junho de 
1928, ou em aplicação das Convenções 


de 28 de Outubro de 1933 e de 10 de 
Fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 
de Setembro de 1939, ou ainda em 
aplicação da Constituição da Organi¬ 
zação Internacional dos Refugiados. 

As decisões de não elegibili¬ 
dade tomadas pela Organização Inter¬ 
nacional dos Refugiados enquanto durar 
o seu mandato não obstam a que se 
conceda a qualidade de refugiado a 
pessoas que preencham as condições 
previstas no (2) da presente secção ; 

(2) Que, em consequência de 
acontecimentos ocorridos antes de 1 de 
Janeiro de 1951, e receando com razão 
ser perseguida em virtude da sua raça, 
religião, nacionalidade, filiação em 
certo grupo social ou das suas opiniões 
políticas, se encontre fora do país de 
que tem a nacionalidade e não possa ou, 
em virtude daquele receio, não queira 
pedir a proteção daquele país; ou que, 
se não tiver nacionalidade e estiver fora 
do país no qual tinha a sua residência 
habitual após aqueles acontecimentos, 
não possa ou, em virtude do dito receio, 
a ele não queira voltar. 

No caso de uma pessoa que 
tenha mais de uma nacionalidade, a 
expressão do país de que tem a nacionali¬ 
dade refere-se a cada um dos países de 
que essa pessoa tem a nacionalidade. 
Não será considerada privada da 
proteção do país de que tem a nacionali¬ 
dade qualquer pessoa que, sem razão 
válida, fundada num receio justificado, 
não tenha pedido a proteção de um dos 
países de que tem a nacionalidade." 
(Grifos nossos) 

O trecho acima transcrito determina o 
conceito internacional de refugiados, princi¬ 
palmente o que tomamos a liberdade de 
grifar, uma vez que essa parte é a que mais 
claramente nos faz entender o instituto. O 
excerto destacado demonstra que alguns 
elementos são essenciais para que uma 
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pessoa natural seja identificada como 
refugiado: a perseguição, a perseguição por 
motivos inaceitáveis (como a religião), o 
receio das consequências nefastas da 
perseguição (risco de morte, principal¬ 
mente), o fato de encontrar-se fora de seu 
Estado de residência habitual e por esse 
receio não querer retornar. A esses elemen¬ 
tos podemos incluir alguns outros: a fuga da 
pessoa natural para um destino considerado 
seguro ou menos arriscado que o de 
procedência e o receio de que seus direitos 
humanos sejam desrespeitados. 

As inclusões acima são decorrentes 
da evolução da análise do instituto e da 
necessária menção aos direitos humanos, em 
função de sua crescente importância. 

Em continuidade ao nosso estudo, 
devemos determinar quais são as razões que 
levam uma pessoa a buscar o refúgio em 
outro Estado. Já estudamos o quesito receio e 
desrespeito, mas ainda não verificamos que 
questão factual levaria a isso. 

O grande mote que faz que sejam 
gerados refugiados em um Estado que 
busquem refúgio em outro é o conflito entre 
grupos políticos ou étnicos, que resultam, 
principalmente, em guerras civis, mas isso 
não significa que as guerras entre Estados 
não gerem esse efeito. 

Dessa feita, as populações civis que 
sejam alvo de perseguição ou que tenham 
sua região original de residência atingida por 
grupos que a tomem ou a destruam se tornam 
refugiados na maior parte das ocasiões. Além 
dessa modalidade tradicional de geração de 
refugiados, podemos encontrar outras, inclu¬ 
sive algumas que ainda estão sendo 
conceituadas e construídas. 

Entre essas novas modalidades, 
temos o refúgio ambiental e o econômico. No 
primeiro caso, a mudança do meio ambiente 
onde uma população tradicionalmente vivia 
pode fazer que ela não possa continuar a 
subsistir em função da desertificação ou da 
alteração climática e até mesmo de um 
desastre natural, como foi o caso do terre¬ 
moto no Haiti há alguns anos. Na segunda 
hipótese, temos adversidades econômicas 
decorrentes de uma ruptura de tal monta, que 
fariam que certa população perdesse as 
condições financeiras mínimas de se alimen¬ 
tar e de manter sua prole. Nesse último caso, 


temos muito ainda a discutir, principalmente 
pelo fato de que, ao buscar melhores oportu¬ 
nidades, uma pessoa poderia ser melhor 
configurada como imigrante, e não como 
refugiado. 

O BRASIL E A UNIÃO EUROPEIA NO NOVO 
CONTEXTO INTERNACIONAL 

Para adentrarmos no tratamento 
jurídico que o Brasil confere aos refugiados, 
devemos ter a percepção de que o refugiado, 
em sua fuga, busca a melhor alternativa para 
seu local de destino, ou seja, uma região 
onde não continuará a ser perseguido, onde 
possa encontrar tolerância religiosa, étnica 
ou de qualquer outra natureza e onde possa 
continuar sua vida enquanto persistirem em 
seu local de origem as razões nefastas que o 
levaram a fuga. O Brasil tem sido cada vez 
mais atraente por abarcar grande parte dos 
anseios dos refugiados, sendo que, nos 
últimos anos, adquiriu projeção internacional 
bastante positiva em termos econômicos. 

A União Europeia apresenta, mesmo 
em tempos de crise econômica, as mesmas 
vantagens atribuídas ao Brasil, mas com o 
acréscimo de que se trata do continente mais 
rico do planeta, e com um fator determinante, 
ao analisarmos a questão do refúgio: a proximi¬ 
dade geográfica com os principais polos 
geradores de refugiados, a saber, África e 
Ásia. 

O fator proximidade é extremamente 
relevante nessa questão, pois, na maioria das 
vezes, durante o desespero inerente à fuga, o 
refugiado não tem condições de buscar desti¬ 
nos mais distantes. 

Com relação ao conceito de refúgio 
no Brasil e na União Europeia, temos que o 
tratamento é idêntico, apenas com a difer¬ 
ença de que nosso país, assim com as 
demais nações da América Latina, diferencia 
esse instituto em relação ao do asilo. A Amé¬ 
rica Latina passou por um processo histórico 
de ditaduras militares quase que de forma 
uniforme em toda a região e, dessa forma, 
criou o asilo como forma de proteger mais 
adequadamente os que são perseguidos por 
razões políticas. 

Em outras palavras, o Brasil aceita os 
institutos do asilo e do refúgio, e a União 
Europeia entende que o conceito do refúgio é 
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amplo e, por essa razão, engloba o que, para 
nós, de forma independente, é o asilo. 

No Brasil, o refúgio é regulamentado 
por norma própria - a Lei 9474/97 -, a qual se 
configura como um estatuto normativo moderno 
e que assimilou por completo os estatutos 
internacionais. Nessa lei, o conceito de 
refugiado atualizou-se e incluiu a questão da 
infração aos direitos humanos: 

TÍTULO I 

Dos Aspectos Caracterizadores 

CAPÍTULO I 

Do Conceito, da Extensão e da 

Exclusão 

SEÇÃO I 

Do Conceito 

Art. I o Será reconhecido como 
refugiado todo indivíduo que: 

I - devido a fundados temores 
de perseguição por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas encontre-se fora de 
seu país de nacionalidade e não possa 
ou não queira acolher-se à proteção de 
tal país; 

II - não tendo nacionalidade e 
estando fora do país onde antes teve sua 
residência habitual, não possa ou não 
queira regressar a ele, em função das 
circunstâncias descritas no inciso 
anterior; 

III - devido a grave e generali¬ 
zada violação de direitos humanos, é 
obrigado a deixar seu país de nacionali¬ 
dade para buscar refúgio em outro país. 

SEÇÃO II 

Da Extensão 

Art. 2 o Os efeitos da condição 
dos refugiados serão extensivos ao 
cônjuge, aos ascendentes e descendentes, 
assim como aos demais membros do 
grupo familiar que do refugiado 
dependerem economicamente, desde 
que se encontrem em território 
nacional. 

Além de incluir os direitos humanos, 
a lei acima determinou o reagrupamento 
familiar, que é um instituto moderno e de 
caráter humanitário inegável. 

As normas da União Europeia sobre o 
tema são semelhantes às do Brasil, por terem 


como base as mesmas normas internacionais. 
Sua principal norma é a Diretiva 2004/83/CE, 
da qual destacamos a alusão de expressa 
proibição da "repulsão” e a consideração de 
que a grave ameaça pode emanar de diver¬ 
sos agentes, e não somente diretamente do 
poder central do governo de um Estado. 

Nos itens abaixo, apresentamos 
alguns dados. 

REFUGIADOS NO BRASIL E NA UNIÃO EURO- 
PEIA: ORIGENS E MOTIVOS 

• Total: quase 5.000 

• 90% reconhecidos por vias tradicionais 

• 10% reconhecidos por programas de 
reassentamento 

• Cerca de 80 nacionalidades diferentes 
Angolanos e Colombianos 

REFUGIADOS NA UNIÃO EUROPEIA 

• Total: quase 2.500.000 

• Principalmente africanos e asiáticos 


AS NOVAS MODALIDADES DE REFÚGIO 

Conforme já discutimos, as novas 
modalidades de refúgio, além das tradi¬ 
cionalmente estudadas, deverão certamente 
ser alvo de debates cada vez mais profundos 
e regulares, em decorrência da necessidade 
de atender a novas demandas internacionais 
relacionadas com problemas ambientais e 
econômicos mundiais. 

O REFÚGIO ECONÔMICO 

A modalidade de refugiado 
econômico consiste na existência de 
condições sociais e financeiras internacionais 
que fazem existir discrepância no nível de 
desenvolvimento dos Estados de tal ordem, 
que uma região do globo seja significativa¬ 
mente mais desenvolvida que outra. Essas 
assimetrias geram expectativas de um 
destino melhor para os que buscam mudança 
para um Estado que ofereça melhores opor¬ 
tunidades de emprego, remuneração ou 
ascensão social ao indivíduo. 
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Além da busca de oportunidades 
melhores, não podemos deixar de lembrar 
que, muitas vezes, o indivíduo busca um local 
onde possa sobreviver. A situação na qual se 
encontra é tão depauperada que a busca por 
um local com mais oportunidades torna-se 
uma questão de sobrevivência. 

Essa modalidade de refúgio é alvo de 
severas críticas, pois se confunde com o 
conceito de imigração, que é completamente 
distinto de refúgio. 

O REFÚGIO AMBIENTAL 

O refugiado ambiental é aquele que, 
em virtude de profundas transformações do 
meio ambiente onde se encontra, não pode 
permanecer no seu local habitual. Essas 
alterações, regra geral, são determinadas 
como desertificações, empobrecimento do 
solo, alteração climática acentuada, contami¬ 
nação do solo, entre outras. 

Além da razão acima exposta, temos 
ainda a questão dos desastres naturais como 
terremotos, maremotos, atividade vulcânica e 
furacões, que, em muitos casos, mudam com¬ 
pletamente a situação de determinadas 
regiões e geram situações insustentáveis de 
sobrevivência. 

Devemos analisar, nesse caso, que 
as constantes agressões ao meio ambiente e, 
principalmente, o aquecimento global têm 
agravado o problema, determinando o deslo¬ 
camento de grandes populações, as quais 


podem ser consideradas pela ideia em 
estudo como refugiados ambientais. 

Outro fator de agravamento é o 
crescimento populacional, o que gera uma 
maior ocupação de espaços, disputa de 
locais para moradia e desenvolvimento de 
atividades agrícolas e pastoris, entre outros. 

Os principais instrumentos destina¬ 
dos ao problema do refugiado ambiental são 
as normas internacionais de combate aos 
problemas ambientais globais, como o do 
aquecimento global. Por essa lógica, o com¬ 
bate ao problema ambiental gera menos 
refugiados ambientais. 

Mas como a questão do refúgio ambi¬ 
ental se apresenta na mesa mesmo com 
tantos esforços dos ambientalistas em editar 
medidas internacionais de combate aos proble¬ 
mas ambientais globais, devemos aprimorar 
as normas internacionais sobre refúgio e 
incluir o refugiado ambiental como uma 
modalidade a ser atendida. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, concluímos que 
novas modalidades de refúgio devem ser 
estudadas para a modernização das normas 
internacionais sobre o tema e que, se o 
refúgio ambiental é discutível, ele já se 
configura como um fato que deve ser aten¬ 
dido pelo Direito Internacional, suas normas, 
seus institutos e seus instrumentos de 
proteção internacional. 
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Ao longo dos últimos anos, o Brasil tem 
apresentado importantes progressos quando se 
consideram questões relativas à expansão do 
acesso a oportunidades para os seus cidadãos. A 
pobreza tem sido reduzida de forma acentuada, 
desde a última década, em todas as regiões do 
país, ainda que em diferentes graus. Entre as 
causas mais relevantes, é mister citar o êxito de 
uma série de políticas públicas e de reformas 
sociais alinhadas ao mercado, principalmente ao 
setor agrícola. De fato, o reforço à agricultura 
familiar foi um dos pilares da estratégia de desen¬ 
volvimento no último decênio. Os marcos da 
importância conferida à agricultura familiar são os 
programas Fome Zero e Brasil sem Miséria. O 
último, principalmente no que concerne ao foco 
dado à inclusão produtiva. Ambos contribuíram 
para a melhora contínua na qualidade de vida e 
para o aumento da renda da população, assim 
como reforçaram uma tendência de redução da 
desigualdade em um mundo onde crescentes 
taxas de concentração de renda e desigualdade 
social são realidade tanto em economias desen¬ 
volvidas quanto em emergentes, incluindo o 
BRICS. 

Essas políticas, mesmo em um cenário 
de crescimento econômico aquém do potencial, 
têm indicado uma tendência promissora quando 
surgem em contextos de estabilidade macro¬ 
econômica, pois colocam a agricultura familiar 
em posição de destaque. 

A abordagem do tema em diversas 
perspectivas - política, socioeconômica, agrícola 
e ambiental - faz do Brasil uma referência em 
políticas de apoio a esse segmento produtivo e 
traz à tona a importância da intensa campanha 
dos movimentos sociais do campo, das 
associações e organizações de agricultores, e da 


sociedade civil para o estabelecimento de 
parâmetros concretos de desenvolvimento. Esse 
conceito começou a ganhar força no campo a 
partir de 1994, com o amadurecimento de progra¬ 
mas de valorização da agricultura familiar distin¬ 
tos das políticas anteriormente dirigidas a essa 
categoria de produtores. É importante notarmos 
que, embora houvesse ações voltadas a esse 
setor anteriormente, elas haviam sido incapazes 
de gerar resultados concretos até então. 

Um passo importante nesse processo de 
amadurecimento deu-se com o estabelecimento 
do perfil do beneficiário e de regras de acesso às 
operações de crédito rural ao PRONAF pela Reso¬ 
lução CMN n° 2.191, de 24 de agosto de 1995, que 
criou a Declaração de Aptidão ao PRONAF 
(DAP). A Declaração funciona como documento 
de identificação do agricultor familiar, com o 
objetivo de proporcionar mais segurança e 
agilidade no acesso a base de dados deste docu¬ 
mento. Em dezembro de 2013, quase onze 
milhões de DAP haviam sido emitidas, das quais 
4,8 milhões se encontravam ativas. O nível de 
cobertura varia entre as unidades da federação; 
algumas do Centro-Sul, como GO, MT, MS, PR, RJ 
e SP, apresentam nível de cobertura abaixo de 
80%, porém a rede de cobertura estende-se por 
todo o Brasil, com forte presença em estados 
como BA, CE e RS. 

Em 2014, declarado pela ONU o Ano 
Internacional da Agricultura Familiar (AIAF), o 
Brasil tem muito a comemorar em relação ao 
amadurecimento dessas políticas, tanto em 
termos de manutenção da segurança alimentar e 
crescimento econômico no setor agrícola, quanto 
de redução da pobreza e diminuição das 
desigualdades. De acordo com o Plano Safra, 
período 2013/2014, no Brasil, a agricultura familiar 
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é conhecida como o eixo central na produção de 
alimentos e no emprego rural. É o principal 
sustento da segurança alimentar nacional, sendo 
responsável pela produção de alguns dos produ¬ 
tos mais importantes da alimentação: aves e ovos 
(40%), milho (49%), leite (54% do bovino), suínos 
(58%), feijão (70%) e mandioca (84%), contabili¬ 
zando 4,3 milhões de unidades produtivas (84% 
do total de estabelecimentos rurais) e 14 milhões 
de pessoas ocupadas, o que representa em torno 
de 74% das ocupações no campo e 33% do PIB 
agropecuário brasileiro. 


Tabela - Número de Municípios com Agricultores 
Familiares consolidados em Unidades da Federação. 


UF 

N° de Municípios 


Total 

Com AF 

N° AF 

RO 

52 

52 

75.251 

AC 

22 

22 

25.187 

AM 

62 

62 

61.843 

RR 

15 

15 

8.908 

PA 

143 

143 

196.150 

AP 

16 

16 

2.863 

TO 

139 

139 

42.899 

MA 

217 

217 

262.089 

pin 

224 

223 

220.757 

CE 

184 

184 

341.510 

RN 

167 

167 

71.210 

PB 

223 

223 

148.077 

PE 

185 

185 

275.740 

AL 

102 

102 

111.751 

SE 

75 

75 

90.330 

BA (*) 

417 

416 

665.831 

MG 

853 

852 

437.415 

ES 

78 

78 

67.403 

RJ (*) 

92 

89 

44.145 

SP (*) 

645 

630 

151.015 

PR 

399 

399 

302.907 

SC 

293 

293 

168.544 

Rsn 

496 

495 

378.546 

MS 

78 

78 

41.104 

MT 

141 

141 

86.167 

GO 

246 

246 

88.436 

DF 

1 

1 

1.824 

BRASIL 

5.565 

5.543 

4.367.902 

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 2006 

(*) UF com municípios sem Agricultores Familiares 


Em todo o caso, é importante definir 
agricultura familiar como uma forma de produção 
onde predomina a interação entre gestão, direção 
e trabalho com pouca participação de trabalho 
assalariado, com predominância de mão de obra 
temporária. Em torno de 5% dos estabelecimentos 
familiares contratam empregados permanentes, 
enquanto na agricultura patronal este percentual 


supera os 60%, conforme apontam estudos da 
FAO e do INCRA, com base no Censo Agro¬ 
pecuário de 2006 do IBGE. 

A agricultura familiar, é importante 
lembrar, é especializada no mercado nacional, 
revelando-se importante no ambiente do abasteci¬ 
mento interno, mas contribuindo de forma apenas 
marginal na pauta de exportações. 

Tabela - Número de DAP Emitidas e Ativas registradas 
na base de dados da SAF comparados com o universo 
de Agrigultores Familiares apurados pelo Censo 
Agropecuário do IBGE 2006 segundo Unidade da 
Federação. 


UF 

N° DAP 
Emitidas 

N° DAP 
Ativas 

N° Agricultores 
Familiares 

AC 

52.474 

30.700 

25.187 

AL 

234.514 

112.039 

111.751 

AM 

104.214 

82.257 

61.843 

AP 

16.527 

11.332 

2.863 

BA 

1.024.171 

633.294 

665.831 

CE 

1.816.244 

670.663 

341.510 

DF 

4.799 

3.735 

1.824 

ES 

150.297 

78.420 

67.403 

GO 

104.782 

53.257 

88.436 

MA 

708.532 

455.385 

262.089 

MG 

868.485 

375.989 

437.415 

MS 

69.061 

27.212 

41.104 

MT 

143.098 

63.836 

86.167 

PA 

388.746 

195.818 

196.150 

PB 

636.871 

242.769 

148.077 

PE 

688.504 

352.514 

275.740 

PI 

617.748 

314.538 

220.757 

PR 

695.459 

201.825 

302.907 

RJ 

28.911 

18.952 

44.145 

RN 

340.059 

133.333 

71.210 

RO 

118.940 

65.431 

75.251 

RR 

11.796 

9.369 

8.908 

RS 

1.217.553 

344.091 

378.546 

SC 

496.061 

142.964 

168.544 

SE 

246.980 

87.803 

90.330 

SP 

135.080 

82.619 

151.015 

TO 

73.638 

42.316 

42.899 

TOTAL 

10.993.544 

4.832.461 

4.367.902 


O PRONAF - Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 1 

Entre os anos de 2003 e 2011, 5,3 milhões 
de agricultores rurais ascenderam socialmente. 

Desses, 3,7 milhões passaram a integrar 
a classe média, com ganho real de 52% na renda. 
Até o ano de 2011, o crédito PRONAF aumentou 
290%, saltando de R$ 5,4 bilhões para R$ 21 
bilhões, com taxas de juros que variaram entre 
0,5% a 2% a.a para investimento e 1,5% a 3,5% a.a 


1. O PRONAF é um programa de apoio ao desenvolvimento rural, que tem como base o fortalecimento da agricultura familiar como segmento gerador de 
emprego e renda, de modo a estabelecer um novo padrão de desenvolvimento sustentável que assegure a melhoria da qualidade de vida e a ampliação do 
exercício da cidadania por parte dos agricultores familiares. Através do PRONAF, busca-se redirecionar políticas e serviços públicos de acordo com as reais 
necessidades dos agricultores familiares, viabilizar a inffaestrutura rural necessária à melhoria do desempenho produtivo e da qualidade de vida da população 
rural, fortalecer os serviços de apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar e elevar o nível de capacitação dos agricultores familiares e demais atores 
sociais comprometidos com o desenvolvimento rural sustentável. 
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para custeio. Com aumento de limite de crédito 
por operação de R$ 130 mil para R$ 150 mil no 
PRONAF mais Alimentos, e de R$ 130 mil para R$ 
300 mil para os setores de avicultura, suinocultura 
e fruticultura, houve relevante aumento no número 
de pessoas beneficiadas, passando de 500 mil a 
750 mil. O limite de crédito para investimentos em 
cooperativas passou de R$ 10 milhões para R$ 35 
milhões, e foi observado mais de 25% de aumento 
no limite de crédito de custeio por operação, que 
passou de R$ 50 mil para R$ 80 mil, e nos últimos 
anos atingiu R$ 100 mil. São números que 
mostram a pujança e a importância desse setor 
para a economia e para a sociedade, e o 
empenho para o fortalecimento do setor, mas que 
também indicam que muito ainda necessita ser 
feito. 

No âmbito dessa estratégia, a Agricultura 
Familiar conta ainda com o PRONAF Inovação, 
que destina recursos a juros de 2% a.a, por um 
período de até 15 anos, para irrigação, arma¬ 
zenagem, desenvolvimento de cultivo protegido 
para hortifrutigranjeiros, automação, avicultura e 
suinocultura, e, ainda, atualização tecnológica 
para bovinocultura de leite e inclusão de tecnolo¬ 
gias desenvolvidas pela Inova Empresa-Agro. 

A agricultura familiar conta ainda com o 
suporte do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), que completou dez anos em 2013, e visa a 
garantir demanda estável aos agricultores 
familiares por meio das compras institucionais. 
Além de programas públicos de assistência 
alimentar, com investimentos específicos para o 
setor em crédito e seguro rural, assistência 
técnica, custeio, compra de equipamentos, apoio 
ao associativismo, entre outros, totalizando R$ 39 
bilhões para o período 2013/2014. 

Outra iniciativa fundamental dessas 
políticas, com efeitos na redução da pobreza 
nacional e melhoria do acesso a oportunidades, 
foi abordar as questões de gênero e juventude por 


meio do PRONAF Mulher e PRONAF Jovem, que 
destina microcrédito orientado, acompanhamento 
financeiro e orientação para projetos específicos 
para esses públicos. 

Tendências 

O Brasil tem evidente capacidade de 
propiciar melhor redistribuição de riquezas e 
resolver o problema da pobreza. A agricultura 
familiar é, sem dúvidas, um dos recursos para 
atingir esse resultado. Programas e políticas de 
transferência de renda e estímulo à produção 
agrícola vêm desempenhando um papel funda¬ 
mental na melhoria dos indicadores sociais do 
Brasil nas duas últimas décadas. 

Duas lições principais emergem da 
experiência brasileira. Em primeiro lugar, o 
alinhamento das políticas sociais no campo com o 
mercado desempenhou um papel importante na 
redução da pobreza, mesmo durante um período 
de estagnação econômica. Em segundo lugar, 
políticas macroeconômicas e comerciais não 
necessariamente prejudicam os pobres, 
sobretudo se os níveis global e local estiverem 
alinhados. No caso específico de políticas que 
promovem redistribuição de renda, elas tendem a 
dar um contributo significativo na luta contra a 
pobreza, mesmo quando o objetivo é ativar a 
economia, ainda que em nível local. Aproveitar 
essa conjunção de fatores no momento em que o 
Brasil vivência uma tendência de redução da 
desigualdade entre as regiões, e entre áreas 
urbanas e rurais, pode ser a chave para alçar o 
país a níveis mais elevados de desenvolvimento. 

Apesar de visíveis, os benefícios da 
expansão da agricultura familiar no país ainda são 
mascarados por carências que exigem atenção e 
ações articuladas; por exemplo, 36,8% das 
famílias rurais ainda estão em situação de 
indigência, conforme o Projeto Fome Zero; mais 
de 76% dos estabelecimentos familiares ainda não 
foram atendidos pelo PRONAF; apenas 16,7% dos 
agricultores receberam alguma assistência 
técnica, sendo que no Nordeste este índice baixa 
para 2,7% dos estabelecimentos (FAO/INCRA). 

Diante dos resultados obtidos até o 
momento, o próximo passo deverá ser norteado 
por uma maior integração das mulheres, com 
ampliação do acesso destas aos recursos essen¬ 
ciais de desenvolvimento da agricultura. A 
medida - relacionada aos Objetivos de Desen¬ 
volvimento do Milênio - visa a aumentar a produ- 










tividade, gerando mais igualdade de oportuni¬ 
dades e empoderamento. Haverá, ainda, a 
necessidade de fortalecimento de outras políticas 
estruturais como a reforma agrária, melhores 
formas de acesso a seguros, canais de comer¬ 
cialização e, inclusive, a difusão de tecnologias 
em projetos e programas de desenvolvimento 
agrícola e produção de alimentos considerando 
as mudanças climáticas, que possivelmente terão 
forte impacto sobre os sistemas de produção 
agrícola e índices de desenvolvimento e pobreza. 

Por último, mas não menos importante, 
vale lembrar que esse segmento tem sido profun¬ 
damente afetado pelo processo de globalização, 
o que, por vezes, ocasiona redução de postos de 
trabalho e acentua os problemas sociais tanto em 
zonas rurais quanto nos centros urbanos. Há 
ainda vários desafios a serem enfrentados, como: 

a) Ampliar a produção de alimentos de 
forma socialmente e ambientalmente 
sustentável; 

b) Gerar novas ocupações produtivas; 

c) Melhorar o nível de renda dos agricul¬ 
tores familiares; 

d) Promover a reconversão do êxodo rural 
e dos agricultores em processo de 
exclusão do meio produtivo; 


e) Ampliar o poder de negociação dos 
agricultores familiares nos mercados 
globalizados e a diversificação produtiva, 
de forma a proporcionar um fluxo de 
renda mais regular ao longo do ano, 
reduzindo a vulnerabilidade do agricultor. 




Foto: UN Photo/Martine Perret 


Faz-se necessária a profissionalização do 
setor, o que implicará uma melhor capacitação 
dos agricultores familiares e a identificação de 
nichos de mercado, além de maior agilidade no 
processo de liberação de créditos e uma efetiva 
fiscalização por parte do governo e da sociedade 
civil para a redução de fraudes e irregularidades. 

A luta contra a desigualdade regional e 
de oportunidades, a coerência entre políticas 2 e, 
claro, o combate à corrupção estão no topo da 
lista dos futuros desafios. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


0 ITAMARATY NOS 
ESTADOS BRASILEIROS 

Brasília não é a única possibilidade de trabalho para os diplomatas no território brasileiro. Nove capitais 
do país sediam Escritórios de Representação do Ministério das Relações Exteriores (MRE). 

Por Ana Paula Lima 


A Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores (SERE), nome pelo qual o MRE em 
Brasília é conhecido, concentra as decisões da 
política externa e grande parte das atividades 
desenvolvidas pelo Itamaraty. Há, no entanto, 
intensa demanda de trabalho em outras regiões do 
país, sob a coordenação dos Escritórios de Repre¬ 
sentação regional. Eles estão localizados nas 
cidades de Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, 
Salvador e Manaus. 

Os Escritórios de Representação dão 
suporte às ações do MRE em âmbito local. Não 
raro exigem a articulação com os governos 
municipal e estadual, além das assembleias legis¬ 
lativas e do poder judiciário. O Segundo- 
Secretário Luís Fernando Cardoso de Almeida, 
aprovado em 2006, é responsável pelos setores 
Cultural e Consular no Escritório de Represen¬ 
tação de São Paulo (ERESP). Bacharel em Direito 
pela Universidade de São Paulo (USP) e mestre 
em Finanças pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV-SP), o diplomata falou à Revista Sapientia 
sobre o trabalho desempenhado pelo Itamaraty 
nos estados da federação. 

Sapientia - Quais são as atividades desempenha¬ 
das pelos Escritórios de Representação? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Os 

Escritórios de Representação regional do Itama- 
raty têm o objetivo de assessorar as ações do 
MRE localmente, nas cidades e regiões brasilei¬ 
ras onde estão situados. Portanto, servem como 
interface do Itamaraty para demandas locais, 
tanto aquelas relativas a brasileiros quanto a 
estrangeiros. De forma geral, as atividades que os 
escritórios realizam são semelhantes àquelas que 
são feitas em Brasília, porém em escala menor e 
regionalizada. Tendo como exemplo o ERESP 



(Escritório de São Paulo), há uma intensa 
atividade de cerimonial, já que centenas de autori¬ 
dades estrangeiras visitam anualmente a cidade 
de São Paulo; demandas consulares, ligadas à 
grande população estrangeira e aos diversos 
consulados internacionais que se situam em São 
Paulo; pedidos de legalização de documentos; 
um intenso esforço de promoção comercial e 
econômica das empresas paulistas em iniciativas 
internacionais; apoio às instituições culturais e aos 
artistas paulistas; convênios e parcerias com 
universidades; entre diversas outras. 

Sapientia - Esses escritórios estão subordinados 
a que órgão em Brasília? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Não há 

subordinação direta a nenhum departamento ou 
divisão especifica em Brasília, mas os Escritórios 
de Representação são subordinados e recebem 
instruções da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores (SERE), da mesma forma que ocorre 
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com os postos no exterior. Assim, conforme o 
tema, os Escritórios consultam o departamento ou 
divisão pertinente em Brasília, solicitando 
instruções ou simplesmente relatando 
informações. Há também uma certa autonomia 
para agir localmente, conforme o entendimento do 
chefe do Escritório de Representação, função que 
normalmente é exercida por um Embaixador, 
cargo máximo da carreira diplomática. 

Sapientia - Como se dá a cooperação dos 
escritórios de representação do MRE com as 
prefeituras e com os governos estaduais? Um 
exemplo seriam as campanhas para sediar even¬ 
tos internacionais, como a de São Paulo em 
relação à Exposição Universal de 2020, que 
acabará ocorrendo em Dubai. 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Uma das 
principais funções dos Escritórios de Represen¬ 
tação é justamente manter contato perene com as 
entidades governamentais locais - não apenas 
governos estaduais e prefeituras, mas também 
assembleias legislativas e poder judiciário. Assim, 
o contato e cooperação com essas esferas estatais 
é bastante intenso, abrangendo várias áreas. Há 
grupos de trabalho regulares e cooperação em 
praticamente quaisquer assuntos que envolvam 
temas internacionais. Ainda que um projeto seja 
capitaneado por uma esfera específica, como foi o 
caso da Prefeitura Municipal de São Paulo 
(PMSP) em relação à campanha para a Expo 
2020, há sempre uma importante participação do 
Itamaraty, que cuida da promoção de tais iniciati¬ 
vas internacionalmente e trabalha nesses projetos 


desde sua gênese. Essa parceria também está 
sendo feita, por exemplo, em relação a outros 
grandes eventos, como a Copa do Mundo e os 
Jogos Olímpicos. 

Sapientia - Qual é a estrutura dos Escritórios de 
Representação em número de funcionários? Há 
contratação de funcionários locais e estagiários? 
Luís Fernando Cardoso de Almeida - O 

tamanho dos Escritórios de Representação varia 
muito de cidade para cidade. Há desde escritórios 
que possuem apenas o chefe e alguns 
funcionários quanto escritórios maiores, como é o 
caso de Rio de Janeiro e São Paulo. Na capital 
paulista, especificamente, são cerca de 12 
funcionários de carreira, entre diplomatas, oficiais 
de chancelaria e assistentes de chancelaria, além 
de contratados locais e estagiários, totalizando 
cerca de 30 pessoas. Um estágio pode ser uma 
boa forma de começar a aprender como o MRE 
funciona internamente. Geralmente o MRE 
oferece vagas de estágios aos alunos dos princi¬ 
pais cursos de Relações Internacionais das 
universidades 1 . 

Sapientia - Vemos atualmente uma grande preo¬ 
cupação, por parte do MRE, de se aproximar da 
sociedade civil. Os Escritórios de Representação 
desenvolvem algum trabalho nesse sentido, já 
que estão mais próximos da população? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Sim, os 
Escritórios de Representação existem também 
para aproximar o MRE das pessoas que vivem nas 
regiões mais populosas do Brasil, facilitando o 



O Escritório de Representação em São Paulo 


1 . No caso do EKESP, currículos podem ser enviados para eresp@itamara1y.gov.br. 
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acesso aos seus serviços. São diversos os 
serviços que os Escritórios prestam às popu¬ 
lações, como nas áreas de assistência consular 
para pessoas que tenham familiares em apuros no 
exterior, a legalização de documentos brasileiros 
que precisam ser chancelados pelo MRE para 
serem válidos no exterior (mais de 20 mil por mês 
apenas em São Paulo), assim como apoio a 
empresas, instituições e pessoas fisicas em temas 
econômicos, comerciais, culturais e educacionais. 

Sapientia - Além de facilitar o acesso aos 
serviços do MRE à população, há iniciativas com 
o intuito de aumentar a transparência da política 
externa, como a realização de eventos que 
reúnam vários setores da sociedade civil ou 
campanhas que expliquem as escolhas do Brasil 
na esfera internacional? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Os 

Escritórios de Representação em si raramente 
organizam eventos por conta própria, até porque 
contam com um orçamento mais limitado. 
Contudo, como são, na prática, "extensões" do 
Itamaraty nos estados da federação, geralmente 
apresentam grande participação quando a SERE 
promove grandes eventos nas diversas capitais 
brasileiras. 



O diplomata Luís Fernando Cardoso de Almeida é responsável 
pelos setores Cultural e Consular do ERESP 


Sapientia - Há a possibilidade de cessão do 
diplomata para órgãos estaduais ou municipais? 
De que maneira isso pode ocorrer? 


Luís Fernando Cardoso de Almeida - Sim, o 
diplomata pode ser cedido não apenas para 
órgãos estaduais e municipais, como também 
para outros órgãos da União, como Ministérios ou 
mesmo órgãos legislativos, como a Câmara Legis¬ 
lativa e o Senado. Isso ocorre quando normal¬ 
mente um desses órgãos necessita de um profis¬ 
sional habilitado para a condução de atividades 
ligadas às relações internacionais, que é 
justamente a especialidade dos diplomatas. 
Assim, o órgão realiza um pedido formal ao MRE, 
que pode ceder ou não o servidor, por período 
determinado. Uma vez acabado o prazo da 
cessão, o diplomata retorna ao MRE normal¬ 
mente, retomando suas funções habituais. 

Sapientia - Você já passou por essa experiência 
no ERESP? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Sim, eu fui 
cedido durante o período de cerca de um ano 
para a PMSP, onde ocupei o cargo de Chefe de 
Gabinete da Secretaria de Relações Internacionais. 
Realizava as funções normais de um chefe de 
gabinete de Secretaria, gerenciando a parte 
administrativa. Além disso, era responsável por 
levar as demandas da PMSP ao Itamaraty, 
justamente por ser originário deste Ministério. 

Sapientia - Quais são as vantagens e desvanta¬ 
gens para a carreira de trabalhar nos Escritórios 
de Representação? 

Luís Fernando Cardoso de Almeida - Há muitos 
pontos positivos em trabalhar em um Escritório de 
Representação. Como não são muito grandes e 
detêm relativa autonomia, se o diplomata está 
disposto a criar iniciativas com as principais 
entidades locais, as possibilidades de trabalho 
são diversas, especialmente em uma cidade 
grande como São Paulo, que é a capital 
econômica e cultural não apenas do Brasil, mas 
também da América Latina. São também uma 
alternativa para aqueles que querem a carreira 
diplomática mas, por algum motivo, ainda não 
desejam ir ao exterior e nem querem viver em 
Brasília. Como desvantagem, há aspectos adminis¬ 
trativos, como o fato de o período servido nos 
Escritórios não contar tempo para promoção ou 
remoção, pois tecnicamente, apesar de serem 
unidades gestoras autônomas, não funcionam 
como os postos no exterior. Também há a questão 
de ficarem um pouco distantes das principais 
esferas decisórias do MRE, que estão em Brasília. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


BOLSA PRÊMIO DE VOCAÇÃO 
À DIPLOMACIA 

A evolução histórica dos direitos dos afrodescendentes e a política do Itamaraty para facilitar o acesso de 
negras e de negros à carreira diplomática. 


Por Anariá C. Recchia 

O acesso de negras e de negros ao 
mercado de trabalho, tanto no âmbito privado, quanto 
no público, foi, tradicionalmente, dificultado por 
razões históricas, sociais e econômicas. O legado da 
escravização, a reiteração ideológica do preconceito, 
com base no mito da democracia racial freyreana, e a 
ocupação em atividades produtivas pouco valoriza¬ 
das rotinizaram, como se fosse natural, uma situação 
eminentemente social. Dos anos 1990 em diante, o 
movimento negro tomou-se mais organizado e 
passou a demandar o eníorcement de leis garantido- 
ras de seus direitos, bem como a requerer a criação 
de normas que fizessem avançar a agenda 
afrodescendente. 

Da convergência desses fatores, surgiu, em 
2002, no último ano do Governo FHC, a Bolsa Prêmio 
de Vocação à Diplomacia, como resultado, também, 
dos compromissos brasileiros assumidos na 
Conferência de Durban, de 2001, e do engajamento 
do Embaixador João Almino, diretor do Instituto Rio 
Branco à época. O objetivo declarado do Programa 
de Ação Afirmativa do Itamaraty é proporcionar maior 
igualdade de oportunidades de acesso à carreira de 
diplomata e acentuar a diversidade étnica nos 
quadros do Itamaraty. 

Até a primeira década dos anos 2000, o 
único embaixador negro de que se tinha notícia era 
Raimundo Souza Dantas, nomeado por Jânio Quadros, 
presidente que intentou impulsionar as relações entre 
África e Brasil, ao nomeá-lo para o posto em Gana. 
Apenas em 2010, chegava, pela primeira vez, ao 
posto mais alto da diplomacia o embaixador - 
negro - Benedicto Fonseca Filho, funcionário de 
carreira. 

Com o objetivo de compreender o cotidi¬ 
ano de quem busca uma vaga no Itamaraty, com o 
auxílio da Bolsa Prêmio, entrevistamos o físico 
Ernesto Batista Mané Júnior o economista e adminis¬ 
trador de empresaâ Roberto Avelar . 

1. Nome fictício, a pedido do entrevistado. 



A Bolsa Prêmio de Vocação à Diplomacia foi implementada 
durante a gestão de João Almino (foto) no Instituto Rio Branco. 


Ernesto formou-se em Física pela Universi¬ 
dade Federal da Paraíba, em 2005; em 2009, recebeu 
o título de PhD em Física Nuclear pela Universidade 
de Manchester, no Reino Unido, e, em 2012, concluiu 
pós-doutorado em Física Nuclear pelo Laboratório 
Nacional de Física Nuclear e Partículas do Canadá. A 
mãe é brasileira, contadora, e fez especialização na 
Fundação Getúlio Vargas (FGV); o pai, guineense, é 
economista e ingressou no mestrado na USP, mas foi 
jubilado por motivos de perseguição racial. Em 2013, 
segundo ano em que Ernesto recebe os benefícios 
da Bolsa, foi aprovado em primeiro lugar na seleção 
do Programa de Ação Afirmativa do Itamaraty, (PAA). 
Roberto tem duas graduações: Administração de 
Empresas, pela FGV, e Ciências Econômicas, pela 
USP, onde também concluiu mestrado na disciplina. 
Filho de pai militar e mãe professora, ambos com 
ensino superior completo e já aposentados, Roberto 
já havia sido contemplado com a Bolsa, em 2011, ano 
em que chegou à terceira fase. Para ele, ser negro no 
Brasil é "ser orgulhoso do seu passado, presente e 
futuro. O Brasil tem mudado, não na velocidade e, 
muitas vezes, não da forma que queremos. Mas ser 
negro, atualmente, é diferente de ser negro nos 
tempos dos meus avós. Ainda é difícil ser negro, 
ainda há preconceito, sem dúvida alguma. Mas 
também há mais oportunidades. A Bolsa-Prêmio é 
um exemplo disso”. 
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS ESTATÍSTICAS 

A Constituição Federal de 1988 tem, como 
um dos princípios que regem o Brasil em suas 
relações internacionais, o repúdio ao racismo (artigo 
4 o , VIII). Elenca, também, como um de seus funda¬ 
mentos, a dignidade da pessoa humana Cart. I o , III). 
Além disso, afirma ser um objetivo fundamental a 
erradicação da pobreza e da marginalização, bem 
como a redução das desigualdades sociais. Os 
direitos inscritos em nossa Carta Maior representam 
as diretrizes básicas do ordenamento jurídico 
nacional. Há dezenas de leis infraconstitucionais, 
como a Lei 9459/1997, sobre crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, e tratados internacio¬ 
nais dos quais o Brasil é parte, como a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial, adotada na ONU, 
em 1966, e assinada pelo Brasil em 1968. 

A regra da igualdade não 
consiste senão em quinhoar 
desigualmente aos desiguais, 
na medida em que se 
desigualam". Rui Barbosa; 
Oração aos Moços, 1920. 

A necessidade de se reforçar juridicamente 
um impedimento é prova de que a prática, embora 
interdita, permanece recorrente. Pode-se encontrar 
paralelo histórico, a grosso modo, na proibição de 
escravização do indígena, nos tempos coloniais 2 . A 
reiteração de leis contrárias a esse tipo de trabalho 
compulsório era prova de que, apesar dos regula¬ 
mentos expedidos pela Coroa, continuava-se 
explorando mão de obra indígena. Argumentos em 
prol do indígena baseavam-se em critérios religiosos, 
porém, a história econômica demonstra que o 
instituto da escravização do índio não resultava em 
ganhos monetários para os colonizadores, diferente¬ 
mente da escravização do negro. A triangulação 
comercial entre América Portuguesa, África 
(principalmente Benin e Daomé) e Lisboa criava um 
afluxo de dinheiro da colônia para a metrópole, cujas 
mercadorias eram compostas de cachaça, fumo e 
pessoas escravizadas. 

O instituto da escravidão deixou marcas 
indeléveis na composição social brasileira. O termo 
"herança" é comumente utilizado para justificar as 
recentes medidas de discriminação positiva, mas há 
que se lembrar que a herança da escravização, da 
submissão forçada de negros e de negras pela elite 

2. História do Brasil; Edusp, Boris Fausto. 

3. A Ordem do Progresso, vários orgs, Campus Editora, p. 19 


branca, criou um imaginário coletivo, amplamente 
arraigado e difundido, de que o trabalho manual não 
é algo honroso e de que os escravos eram, no 
máximo, mercadorias. Tanto é verdade que, no Impé¬ 
rio, os debates no Parlamento sobre a abolição 
giravam em tomo da necessidade de indenização 
dos proprietários. No livro A ordem do progresso, o 
autor Gustavo Franco argumenta que o "Programa de 
Ouro Preto”, que facilitava a concessão de crédito 
para a grande lavoura, era uma forma de compen¬ 
sação financeira aos ex-proprietários de escravos 3 Ao 
fim e ao cabo, a enxurrada de papel moeda, levada 
adiante, em outros moldes, por Rui Barbosa, com a 
regionalização bancária das emissões e com a nova 
Lei das Sociedades Anônimas, resultou no Encilha- 
mento. 

A compensação para os escravizados? 
Nenhuma. Ao contrário. A inserção de negros e 
negras na sociedade estamental, patriarcal e racista 
não contou com nenhum tipo de acessibilidade, 
independentemente da data da alforria. Embora o 
Estado não concedesse canais institucionais para a 
participação plena de negros na sociedade oitocen¬ 
tista, havia resistência social daqueles direta e indire¬ 
tamente afetados pela escravização. 



Pintura de Jean Baptiste Debret, de 1827, retrata a época da 
escravização 


O governo tentara promover o primeiro 
Censo nacional em 1851, mas houve grande resistên¬ 
cia popular, sobremaneira, em Pernambuco, 
Sergipe, Paraíba e Alagoas. O gabinete conservador 
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do Visconde de Monte Alegre ordenara a obrigatorie¬ 
dade do registro civil de nascimentos e óbitos e 
prescrevera a realização do "Censo geral do Impé¬ 
rio”. O decreto causou revolta entre os "pretos e 
pardos pobres”, como os revoltosos de Pau d’Alho se 
denominaram, pois a medida serviria, na perspectiva 
negra, para escravizá-los, visto que "os ingleses não 
deixam mais entrar africanos”, segundo afirmou um 
juiz de Pernambuco, em relatório para ao presidente 
da província. Os demais relatos das autoridades 
locais seguiam a mesma linha: as ações contrárias ao 
decreto de Monte Alegre eram obra do "povo rude”, 
"da parte menos culta da sociedade”, "de ideias 
fanáticas e ânimos desvairados”. Em outras palavras, 
a resistência popular foi vista como ignorância por 
parte das autoridades, inconscientes da ameaça que 
o censo poderia representar, ao exigir que se 
declarasse sua cor, em uma sociedade escravista 
como o Brasil do Oitocentos 4 

O voto era acessível apenas aos homens 
livres, com renda superior a 200 mil réis, para ser 
eleitor, e400 mil réis, para ser eleito. A partir de 1881, 
a Lei Saraiva instituiu o voto literário, impedindo que 
analfabetos tivessem capacidade eleitoral ativa, 
desautorizando um contingente gigantesco de 
pessoas antes aptas a votar, com incidência propor¬ 
cional maior sobre negros. Essa mesma lei tomou as 
eleições diretas e ainda atualizou o valor da renda 
que se precisava possuir para poder votar 5 A Consti¬ 
tuição de 1891 aboliu a necessidade de renda, mas a 
interdição do voto do analfabeto perdurou até a 
CF/88, quando foi tomado facultativo. 

Para se ter ideia das consequências sociais 
dessas regulações imperiais e escravocratas, 
analisemos o Censo de 1872. Dos 9.930.478 de 
brasileiros contados, 84,7% eram livres e 15,2% eram 
escravizados, média considerada baixa em relação à 
primeira metade do séc. XIX. Pretos e pardos soma¬ 
dos, tanto livres (ou seja, egressos da escravidão) 
quanto cativos, representavam 57,9% da população. 
Quanto à estatística intelectual, 81,4% da população 
livre ou liberta não sabia ler nem escrever. Entre os 
escravos, a taxa de alfabetização era 0,08%. Nenhum 
cativo frequentava escola primária. É preciso mencio¬ 
nar, também, que 41,6% da população foi classificada 
como "sem profissão” 6 . 

Da conjugação desses dados referentes a 
negros e pardos, no Censo de 1872 - elevado 
número de pessoas não empregadas em atividade 


produtiva e virtual totalidade de analfabetos entre os 
escravos -, conclui-se que eles não participavam da 
vida política e apenas marginalmente estavam inseri¬ 
dos em algum tipo de ocupação. De que forma, 
então, poderiam ascender social e economicamente? 
Se considerarmos, ainda, a barreira do preconceito, 
toma-se evidente que a desigualdade imposta a 
negros e pardos obstaculizou o desenvolvimento 
individual, "meritocrático”, e reiterou uma sociedade 
com clivagens sociais, raciais e de gênero por mais 
de um século. 

O que mudou do século XIX para o século 
XXI? Em termos objetivos, o número de homens e de 
mulheres que se declaram pretos e pardos somam 
50,7%, proporção semelhante à do Brasil Império. A 
cifra representa aumento em relação ao último Censo 
(IBGE, 2000), em razão do fato de que mais pessoas 
se reconhecem como negros, visto que, se consi¬ 
derarmos a taxa de fecundidade e de natalidade das 
mulheres negras, tal proporção seria atingida apenas 
em 2020 7 . 

A desigualdade, porém, continua absurda¬ 
mente alta, embora tenha recuado nos últimos dez 
anos. A Secretaria de Assuntos Estratégicos do 
Governo Federal estima que 13% dos negros acima 
de 15 anos são analfabetos, contra pouco menos de 
10% da população em geral. No Nordeste, essa 
estatística sobe para 21% de negros analfabetos com 
mais de 15 anos. O número toma-se ainda mais 
constrangedor, se considerarmos negros acima de 
65 anos: 45% 8 . 

AÇÃO AFIRMATIVA NO ITAMARATY 

A constatação básica, diagnosticada no 
Governo FHC, é que não havia igualdade de oportu¬ 
nidades para brancos e negros. E que seria 
necessário promover uma política de discriminação 
positiva se se quisesse modular os efeitos dessa 
herança histórica. Em 2002, iniciou-se o Programa 
Bolsa Prêmio de Vocação à Diplomacia, que 
destinava recursos a candidatos negros ao CACD, 
aprovados em uma seleção que consistia em provas 
e entrevista técnica. Em 2003, o valor da Bolsa foi 
ajustado em um total de R$ 25 mil, vigentes por 10 
meses, para o estudante custear seus estudos, como 
aulas em cursos preparatórios. Uma pequena 
porcentagem pode ser aplicada em custos de 
manutenção, como Internet e alimentação. 


4. História do Brasil Nação vol. 2: A construção nacional 1830-1889. Org. Lilian Moritz Schwarcz, p. 40 

5. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/rev_74/MemoriaJuridica/SobreLeiSaraiva.htm (último acesso em 10/02/14) 

6. História do Brasil Nação vol. 2: A construção nacional 1830-1889. Org. Lilian Moritz Schwarcz, p. 46 

7. Boletim Ipea de Políticas Sociais, n. 20/ 2012 

8. Secretana de Assuntos Estratégicos: http://www.sae.gov.br/site/?p=11130 (última visualização em 10/02/14) 
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A previsão de gastos, além do plano de 
estudos, deve constar em relatório a ser entregue e 
avaliado pelas instituições envolvidas (MRE, CNPq, 
principalmente, mas também a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e a 
Fundação Cultural Palmares). Até a presente data, o 
valor da Bolsa permanece o mesmo. Se fosse 
corrigido pelo IPCA- Geral do período, deveria estar 
em R$ 41.696,56 , para que se mantivesse o poder 
aquisitivo definido em 2003. Roberto acredita que o 
reajuste da Bolsa é um ponto importante entre as 
possíveis sugestões de melhoria do processo. Mas 
relembra: "A Bolsa pode conferir igualdade de 
oportunidades, sim. A parte financeira sempre 
preocupa quem estuda para concursos. Também 
dependerá do candidato estudar muito e adequada¬ 
mente para passar no concurso. São coisas comple¬ 
mentares: a bolsa, com seus recursos, e o candidato, 
com seu esforço e dedicação". 

A partir do certame de 2011, o edital trouxe 
como novidade uma reserva de vaga de 10% na 
primeira fase do concurso, cuja pontuação passou a 
ser contabilizada na nota final do exame. Em outras 
palavras, para além dos 300 aprovados na primeira 
fase de 2011, foram adicionadas mais 30 vagas para 
aqueles que se declararam affodescendentes. O 
mesmo ocorreu em 2012 (200 vagas + 20 para 
afrodescendentes) e 2013 (100 vagas + 10). Embora 
tenha sido uma medida relevante, ao ampliar o número 


de vagas para negros na primeira fase, a contabili¬ 
zação dos pontos da prova objetiva na nota final os 
colocou em ligeira desvantagem. Além disso, foram 
instituídas regras um máximo de vezes para a 
renovação da Bolsa. A primeira renovação é conce¬ 
dida livremente; a segunda, fica condicionada à 
aprovação na primeira fase; para a terceira, exige-se 
aprovação na segunda fase; a quarta, requer 
aprovação na terceira fase. Não será concedida uma 
quinta renovação da bolsa em nenhuma hipótese. 

Para Ernesto, esta mudança "não aumentou 
[a eficiência do programa]. Em 2013 foi aprovado 
apenas um bolsista, que ficou com a bolsa durante 5 
anos. Sabemos que a preparação para esse 
concurso é complexa e envolve continuidade. Além 
disso, sabemos que há casos de excelentes candida¬ 
tos que vão até a quarta fase em um ano, e não 
passam sequer no TPS no ano seguinte. Também 
conhecemos casos de candidatos que ficam anos na 
primeira fase do concurso e, quando passam, 
conseguem a aprovação no CACD. A mudança dos 
critérios de distribuição da bolsa seguiu uma política 
de atendimento a certas exigências feitas pelo TCU 
[Tribunal de Contas da União], que estava preocu¬ 
pado com a eficiência do programa, mas que não 
recomendou explicitamente essa mudança. Infeliz- 
mente, como temos acompanhado nos últimos três 
anos, ela não teve o efeito esperado, e na minha 
opinião está minando o programa de dentro para 
fora”. 


9. http://economia.uol.com.br/financas-pessoais/calculadoras/2013/01/01/indices-de-inilacao.htm. Correção de 66%, considerada a inflação do período 
Jun/2003 aJan/2013 (última visualização em 10/02/14) 
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Como sugestão de melhoria, Ernesto 
argumenta que "uma diferença de um ou dois pontos 
pode parecer pequena, mas no CACD desse ano, o 
primeiro candidato que ficou fora da lista não passou 
por 0,05 pontos, de modo que o mais coerente, para a 
consecução de uma política de inclusão racial efetiva, 
seria a extensão da cota para todas as fases do 
concurso ou a eliminação da nota da primeira fase na 
contagem final”. 

De acordo com a dissertação de mestrado 
de Ana Paula de Conceição Oliveira (UFBA/ 2011), 
entre 2002 e 2010, foram mais de sete mil inscritos no 
Programa de Ação Afirmativa do Itamaraty, com 
aproximadamente 309 negros e negras contempla¬ 
dos com a Bolsa. Pelo que ela pôde recolher dos 
arquivos do Itamaraty e de relatos orais durante sua 
pesquisa, no período mencionado, 16 candidatos 
bolsistas foram aprovados. É possível que mais 
afrodescendentes tenham ingressado na carreira 
sem a ajuda de Bolsa, mas não há dados oficiais 
disponíveis. 

Embora necessária, a iniciativa governa¬ 
mental de promover políticas de inclusão social não 
deveria ficar somente à mercê do Estado. "Deseja¬ 
mos ter um canal permanente e periódico de comuni¬ 
cação com os formuladores do programa. Mudanças 
nas regras do programa não podem ser unilateral¬ 
mente decididas e impostas de cima para baixo, pois 
nossas vidas estão em jogo”, acentua Ernesto. 

O físico se debruça sobre os números dos 
últimos concursos e conclui que: "se considerarmos 
que, desde 2002, aproximadamente, 400 bolsistas 
receberam a bolsa e apenas 20 foram aprovados, 
temos uma eficiência de 5%. Há um ganho de eficiên¬ 
cia relativa, considerando o universo total de inscritos 
no CACD, que é o que defende o governo. De todo 
modo, esse número é ainda menor, se consideramos 
que as várias edições do CACD, cumulativamente, 
no mesmo período, recrutaram mais de 750 diploma¬ 
tas não negros. Ou seja, continuamos com uma 
baixíssima (2,6%) representatividade de negras e de 
negros no corpo diplomático brasileiro, no que 
deveria ser considerada uma iniciativa modelo de 


inclusão racial no âmbito do governo federal. As 
razões para essa ineficiência são muitas e eu posso 
mencionar algumas delas. Em primeiro lugar, o valor 
da bolsa está bastante aquém das necessidades de 
preparação de um candidato que queira ser minima¬ 
mente competitivo para prestar o concurso. O valor 
da bolsa não sofre reajuste há quase uma década, e 
sabemos que a inflação corrói o valor do benefício - é 
só olhar os reajustes anuais dos cursinhos. Temos de 
contar com a boa vontade dos cursinhos para obter 
descontos nas disciplinas. Em segundo lugar, o 
governo faz exigências que não são realistas em 
termos da forma como os gastos são feitos pelos 
bolsistas. Um exemplo claro é que, com 30% da bolsa 
destinado à manutenção (alimentação, transporte, 
moradia), fica inviável para um bolsista de fora do 
eixo Rio-São Paulo-Brasília ter chances de viver 
nessas cidades, onde há os melhores cursinhos e 
professores particulares. Mesmo para um bolsista 
natural dessas cidades, o valor da bolsa impede que 
o candidato se prepare em tempo integral para o 
concurso. Em terceiro lugar, falta apoio pedagógico 
para os bolsistas se prepararem de maneira mais 
efetiva para o concurso. Mesmo que o plano de 
estudos preparado pelo bolsista seja objeto de 
avaliação no ato de concessão da bolsa, e mesmo 
que o bolsista conte com a ajuda de diplomatas- 
tutores voluntários, o sistema pode ser mais eficiente 
no sentido de oferecer ao bolsista um melhor 
direcionamento dos gastos dos recursos da bolsa. 
Sempre vai haver exceções, quando passa um ou 
dois candidatos, o que é motivo de muita alegria, mas 
estamos falando de uma política pública que tem 
como objetivo aprovar o maior número de candida¬ 
tos”. 

E resume: "Mesmo que, no Brasil, grande 
parte da população tenha descendência africana, a 
sociedade brasileira sabe identificar quem são os 
negros e, para essa parte da população, é dispen¬ 
sado um tratamento que, historicamente, os tem 
colocado e os tem mantido em posição de desvanta¬ 
gem e de subalternidade. Estamos tentando quebrar 
esse paradigma”. 



Na ordem (esquerda para direita): 

Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Rousseff 
e Fernando Henrique ao assumirem a 
Presidência da República Federativa 
do Brasil. 


Fotos: Reprodução 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

MARÇO 2014 

COURSERA 

Direito Internacional dos Direitos Humanos: 
Perspectivas e Desafios 

O módulo gratuito, ministrado pelo 
Professor Laurence R. Helfer, da Universidade 
Duke, introduz as leis, as instituições e as teorias 
legais e políticas que respaldam a proteção das 
liberdades básicas dos seres humanos. As aulas 
estimulam o engajamento dos alunos em questões 
sobre dignidade humana, soberania dos Estados 
e justiça interna. Outros temas de estudo são 
genocídio e intervenção humanitária, direito à vida 
e pena de morte. O curso, em inglês, tem duração 
de seis semanas. 

Início: 31 de março 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/intlhumanrigh 

tslaw 

Fundamentos da Indústria Mundial de Energia 

Neste curso, o Professor Michael J. 
Orlando, da Universidade do Colorado, fará uma 
introdução aos negócios que envolvem a 
produção de energia primária. Será examinada a 
natureza da demanda e do abastecimento no 
mercado global de energia, assim como seus 
participantes. Ao fim do modulo, os alunos serão 
capazes de identificar os desafios das empresas 
que atuam no desenvolvimento desses recursos. 
O curso é gratuito e será ministrado em inglês. 

Início: 17 de março 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/globalenergy 

business 
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BOLSAS DE ESTUDO 

Doutorado nas Universidades de Nottingham e 
Birmingham (CAPES) 

A seleção para o doutorado pleno 
abrange diversas áreas do conhecimento, como 
produção agrícola sustentável; petróleo, gás e 
carvão mineral; energias renováveis; biotecnolo¬ 
gia; biodiversidade e bioprospecção. Para partici¬ 
par da triagem, o candidato precisa cumprir os 
requisitos especificados no edital e apresentar 
candidatura - composta de projeto de pesquisa, 
formulários e documentação necessária - à Capes 
até o dia 2 de abril e à Universidade de Nottingh- 
ham e/ou à Universidade de Birmingham até 17 de 
março. A bolsa terá duração de 36 meses e inclui 
mensalidade, auxílio deslocamento, auxílio 
seguro-saúde e auxílio instalação. O início das 
atividades acadêmicas será em setembro. 

Mais informações: 

Pelo e-mail nottingham_birmingham@capes.gov.br 
e pela página do programa: 
http://capes.gov.br/cooperacao-internacional/ 
reino-unido/nottinghambirmingham 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


MARATONA SAPIENTIA CACD 2014: a hora é agora 


y I a Etapa: preparatória para a primeira fase 

Baseado na resolução de questões objetivas (do tipo Certo/Errado) inéditas e de TPS anteriores. 
Início: 24 de fevereiro 
Término: 04 de abril 

Carga horária: 94 horas e 30 minutos (modalidade completa); 10 horas e 30 minutos por disciplina. 
Corpo docente: 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Direito Internacional: Laura Delamonica e Priscila Amaral Zillo 

• Economia: Bernardo Nunes 

• Geografia: Regina Araújo 

• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar 

• Inglês: Todd Marshall 

• Política Internacional: Guilherme Casarões e Samo Gonçalves 

• Português: Claudia Simionato 


► 2 a Etapa: preparatória para a segunda fase 
Previsão de início: 09 de abril 
Corpo docente: 

• Claudia Simionato 


y 3 a Etapa: preparatória para a terceira fase 
Previsão de início: 09 de abril 
Corpo docente: 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Direito Internacional: Laura Delamonica 

• Economia: Bernardo Nunes 

• Geografia e Política Internacional: Regina Araújo e Samo Gonçalves 

• História do Brasil, Inglês, Francês e Espanhol: a confirmar 
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CURSOS AVANÇADOS: 

Diante da proximidade das provas de terceira fase e do curto intervalo entre segunda e terceira 
etapas da prova de 2014, houve intensa procura pelos módulos avançados de janeiro. Assim, estão reaber¬ 
tas as matrículas para os módulos temáticos: 

y Atualizações de Política Internacional: Governo Dilma 
Corpo docente: 

• Guilherme Casarões 

• Amaury Gremaud 


y Organização Mundial do Comércio (OMC): análises Pós-Conferência de Bali 
Corpo docente: 

• Alberto do Amaral Júnior 

• Samo Gonçalves 

y Formação Econômica do Brasil (FEB) 

Corpo docente: 

• Amaury Gremaud 


y Literatura: Interpretações do Brasil 
Corpo docente: 

• César Takemoto 


y África 
Corpo docente: 

• Alberto da Costa e Silva 

• Regina Araújo 

• Mário Augusto 


y ‘Cidadania no Brasil: um longo caminho’ - uma análise da obra de José Murilo de Carvalho 
Corpo docente: 

• José Murilo de Carvalho 

• Daniel Falcão 

• Vítor Marcos Gregório 
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CAFE COM A CLAUDIA 


INFINITIVOS 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


O uso dos infinitivos e suas flexões 
sempre traz dúvidas aos alunos. O infinitivo 
é uma das três formas nominais, ao lado do 
gerúndio e do particípio. As formas nominais 
são assim designadas porque são verbos que 
apresentam também a função de nomes. Elas 
não flexionam em tempo ou modo, mas o 
infinitivo pode flexionar em pessoa, depende 
se ele tem sujeito ou não. Daí temos o infini¬ 
tivo pessoal e o impessoal. 1 

O infinitivo pessoal (ou flexionado) é 
o que tem sujeito, por isso apresenta a 
desinência que traz a marca de pessoa: 

Cantar 

Cantares 

Cantar 

Cantarmos 

Cantardes 

Cantarem 

Assim, se há sujeito claramente 
expresso na oração, o infinitivo deve flexionar: 

É curioso nós não cantarmos hoje. 

Ainda que esteja na ordem inversa: 

É importante irem todos embora. 

Se não há sujeito expresso, mas 
deseja-se marcar o sujeito, deve-se também 
flexionar o infinitivo: 

Seria bom não irmos embora. 

Mas tudo depende de querer ou não 
enfatizar o sujeito. Eu posso usar o infinitivo 
impessoal, não flexionado, para dar ênfase à 
ação, ou posso flexiná-lo para dar ênfase ao 


sujeito. Depende da intenção da frase: 

É bom ter um cão. 

E bom termos um cão. 

Por isso, o único caso em que o infini¬ 
tivo é de fato obrigatório é quando o sujeito 
está claramente expresso na oração. 

Quando, porém, o sujeito do infinitivo 
for um pronome átono, ou um substantivo que 
venha depois dele, o verbo fica obrigatoria¬ 
mente na forma não flexionada: 

Ouvi-os cantar. 

Ouvi cantar os pássaros . 

Quando o substantivo sujeito vier 
antes do infinitivo, é indiferente a flexão: 

Ouvi os pássaros cantar/ cantarem. 

Se houver uma preposição entre o 
sujeito e o verbo, é opcional a flexão, 
conforme veremos a seguir. 


No TPS: 

No TPS de 2011, na questão 12, 
havia a seguinte afirmação: 

Seriam mantidos o sentido e a 
correção gramatical do texto se os 
infinitivos flexionados fossem 
substituídos pelas respectivas formas 
do infinitivo não flexionado no 
segmento “as gotas a evaporarem, as 
lesmas a prepararem os corpos para 
novas caminhadas” (L.24-26). 


1. Para os verbos regulares, a conjugação do infinitivo pessoal é igual à do futuro do subjuntivo. 
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A opção pedida ficaria: "as gotas a 
evaporar, as lesmas a preparar os corpos 
para novas caminhadas". Está correta 
também. Embora o sujeito esteja expresso na 
oração, a preposição "a" entre o sujeito e o 
infinitivo dá a possibilidade de este ser 
flexionado ou não, a depender da ênfase que 
se quer dar: no sujeito ou na ação. 

Em outra prova do Cespe, para o 
cargo de Analista Legislativo da Câmara dos 
Deputados, foram dadas as seguintes 
questões sobre o texto: 

Para melhor compreenderem a 

nação e os cidadãos — nas suas origens, no 
seu devir colonial e, finalmente, soberano —, 
nossos pensadores avançam os olhos por 
todo o mapa do país, tomam emprestado 
lunetas e alcançam outras épocas e outras 
civilizações. Chamam a atenção para as 
grandes conquistas que foram feitas desde 
sempre, pelo mais anônimo dos índios e dos 
escravos, passando pelos lavradores, faisca- 
dores, trabalhadores, funcionários públicos, 
profissionais liberais, latifundiários, capitães 
de indústria, e que tornaram o país uma das 
nações mais adiantadas da América Latina. 
Entretanto, também querem acercar-se das 
causas das injustiças sociais, combatê-las 
pelas armas da palavra, saber o porquê de 
tanta miséria e sofrimento por parte de um 
povo, apesar de tudo, trabalhador e sempre 
disposto a buscar a prosperidade e o 
progresso moral seja dos seus, seja da 
Nação. Brasil, o nosso "claro enigma". 

Silviano Santiago. In: Intérpretes do Brasil, vol. I, Rio de 
Janeiro: Nova Aguilar, 2000 (com adaptações). 

1) O emprego do infinitivo flexionado 
em “compreenderem” é opcional, 
assim como o infinitivo não flexio¬ 
nado em “acercar-se” poderia ser 
substituído por sua forma flexionada. 

2) O emprego não flexionado de “em¬ 
prestado” indica tratar-se aí de uma 
forma verbal de particípio e não de 
um adjetivo. 


A questão número 1 está errada. A 
forma verbal "compreenderem”, embora fique 
melhor na forma flexionada devido ao sujeito 
expresso, pode ir para o singular, devido à 
presença da preposição 'para'. Já "acercar- 
se” não pode ir para o plural, uma vez que o 
auxiliar já está flexionado. Escrevo "As crian¬ 
ças devem andar pela calçada", não "devem 
andarem”. O primeiro flexionou, o segundo 
não flexiona. 

A questão número 2 está correta. Por 
"tomar emprestado” ser uma locução verbal, 
o verbo em forma nominal não flexiona. Se 
fosse um adjetivo, ele concordaria em gênero 
e número com o substantivo. 

Em caso de dúvida, o gramático 
Napoleão Mendes de Almeida afirma: 

"Devemos limitar a flexão do infinitivo 
aos casos de real necessidade de identifi¬ 
cação do seu sujeito. Não verificada essa 
necessidade, deixemos intacto o infinitivo”. 

Celso Cunha cita Said Ali: 

" ‘A escolha do infinitivo depende de 
cogitarmos somente da ação ou do intuito ou 
necessidade de pormos em evidência o 
agente da ação.’ Trata-se, pois, de um 
emprego seletivo, mais do terreno da estilís¬ 
tica do que, propriamente, da gramática". 

Então, quanto menos rígidos formos 
com os infinitivos, melhor. 


Até a próxima! 
Claudia Simionato 
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SAPIENTIA INSPIRA 


DEZ ANOS DE MINUSTAH 

O General Floriano Peixoto Vieira Neto, comandante das Forças Militares da Missão de Paz da ONU no 
Haiti entre 2009 e 2010, faz um balanço da participação brasileira no país caribenho na últiuma década. 
PorAnariá C. Recchia 


O Brasil tem amplo histórico de partici¬ 
pação em missões de paz das Nações Unidas, 
embora a Carta da ONU não tenha previsto 
originalmente esse tipo de operação. Sua base 
jurídica foi construída de forma consuetudinária, 
com previsão no "Capítulo Seis e Meio” da Carta 1 , 
conforme afirmou o então Secretário-Geral Dag 
Hammarskjõld, ao ser indagado sobre a natureza 
da UNEF I (Primeira Força de Emergência das 
Nações Unidas em Suez/ 1956-67). Os princípios 
de peacekeeping operations foram formalizados 
somente na década de 1970. 

No contexto de reformulação das 
atividades do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU) no pós-Guerra Fria, o Secretário- 
Geral Boutros Boutros-Ghali foi incumbido de 
analisar os novos desafios internacionais e as 
respectivas ações a serem tomadas pela organi¬ 
zação. O documento "Uma Agenda para a Paz" 
(1992), resultante desses esforços, teve como foco 
as guerras civis, intraestatais, que se multiplicavam 
na ocasião. É desse período a criação do Departa¬ 
mento de Operações de Manutenção da Paz das 
Nações Unidas (DPKO), quando se intensificaram 
os debates sobre a necessidade de "consenso das 
partes". Nos anos 2000, após alguns reveses 
sofridos pela ONU, como na Somália, Ruanda e em 
Srebrenica, o Secretário-Geral Kofi Annan solicitou 
a um grupo de peritos um estudo sobre as 
operações de paz, resultando no relatório 
Brahmini. As conclusões desse documento foram 
parcialmente adotadas em 2005, com a criação da 
Comissão de Consolidação da Paz e do estabeleci¬ 
mento do conceito de Responsabilidade de Prote¬ 
ger. Em 2009, a organização encomendou um novo 
estudo, intitulado "Novo Horizonte para as Missões 
de Paz das Nações Unidas”, sobre as maiores 
dificuldades enfrentadas pelas missões dos dias 
atuais. 

O Brasil mantém a tradição de enviar 
tropas para contribuir com a estabilização em regiões 
da América Latina e de países lusófonos, em missões 


baseadas no Capítulo VI da Carta da ONU, cujos 
fundamentos são as soluções pacíficas de contro¬ 
vérsias, sem envolvimento da força. No primeiro 
decênio dos anos 2000, contudo, a interpretação da 
chancelaria brasileira em relação às operações de 
paz adicionaria ao conceito de não intervenção a 
ideia de não indiferença. O discurso do então 
chanceler Celso Amorim afirmava que o Brasil 
vinha assumindo responsabilidades crescentes no 
cenário internacional e que a elas não se furtaria. 
Nesse contexto, o Brasil aceita liderar a Missão das 
Nações Unidas de Estabilização no Haiti 
(MINUSTAH), estabelecida com base no Capítulo 
VII, a partir de 2004. 

Em 2014, a MINUSTAH completa dez 
anos. Para analisar a liderança brasileira na missão 
de paz, a Revista Sapientia entrevistou, em São 
Paulo, o General-de-Divisão do Exército Brasileiro 
Floriano Peixoto Vieira Neto, que ocupa atualmente 
o posto de Comandante da 2 a Divisão de Exército. 
O General Floriano Peixoto esteve no Haiti em duas 
ocasiões: em 2004, como chefe de operações do 
primeiro contingente brasileiro enviado ao país, e 
entre abril de 2009 e abril 2010, quando liderou o 
Componente Militar da ONU no Haiti na condição 
de comandante das Forças Militares (Force 
Commander). 



General Floriano Peixoto 


1. Relações Internacionais do Brasil, v. 2,orgs Lessa e .Alternara; capítulo O Brasil e as Operações de Paz, autor Eugênio Diniz. 
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Revista Sapientia: Em 2014, a MINUSTAH 
completa dez anos de operações no Haiti. Qual 
evolução podemos verificar ao longo desse 
período? 

General Floriano Peixoto - Vejo, em termos de 
contribuição internacional - e o Brasil foi o 
primeiro país a oferecê-la uma nação que, de 
uma situação calamitosa tornou-se um país pacifi¬ 
cado, sob o controle das forças de segurança 
locais, a Polícia Nacional do Haiti. E eu tive a honra 
de participar do primeiro contingente, integrando 
a Brigada Brasileira de Força de Paz. A missão, 
constituída com a finalidade de estabilizar o Haiti 
ao longo desta última década, foi, portanto, alcan¬ 
çada. Muito desse êxito deveu-se à participação 
das Forças Armadas Brasileiras e do Brasil, não 
somente no oferecimento de tropas no contexto do 
esforço internacional de pacificação do Haiti, mas, 
também, no provimento de auxílio específico em 
determinadas circunstâncias. O mesmo pode ser 
dito em relação a outras missões do passado, das 
quais nosso país participou. É uma constatação 
factual de que o Brasil, no ambiente da ONU, em 
particular, e no cenário internacional, em geral, é 
muito respeitado e tem um reconhecimento muito 
grande pelos locais onde atua. Nossas tropas - 
tanto Exército, quanto Marinha e Aeronáutica - são 
requisitadas em qualquer ocorrência perigosa 
onde se necessite de um braço para estabilizar 
pacificamente uma região, ou mesmo com o 
emprego da força: o Brasil é sempre lembrado. 

Revista Sapientia: O senhor esteve duas vezes 
no Haiti, em 2004 e 2010. Que diferenças pôde 
observar entre esses dois períodos? Como as 
Forças Armadas Brasileiras atuaram nessas 
duas fases? 

General Floriano Peixoto - O Brasil está inserido 
em um contexto de participação internacional de 
grande amplitude no Haiti. Outros países também 
estabeleceram um modelo de cooperação para 
que o país adquira condição de autossustentabili- 
dade. Minhas percepções, baseadas nas duas 
oportunidades em que estive naquele país amigo, 
são muito diversas. Em 2004, o Brasil foi o primeiro 
país que pisou no Haiti, como parte da MINUS- 
TAH, e a situação era caótica. Existia uma guerra 
interna, entre gangues, ex-militares... Foi um 
período de muita tensão e de considerável atrito 
militar. Ao longo do tempo, nós estabelecemos as 
bases, que, inicialmente, eram só em Porto 
Príncipe, mas o cronograma de chegada dos demais 


contingentes internacionais nos levou para outras 
oito em diferentes locais do Haiti. Com o passar do 
tempo, estabelecemos bolsões operacionais 
bastante eficientes para combater e reprimir as 
gangues, desmantelando, definitivamente, suas 
estruturas e capturando seus líderes. A situação 
de estabilidade foi-se concretizando com as medi¬ 
das de eficácia que tomamos. Podemos então 
dizer que a pacificação do Haiti se estendeu até 
2008. A partir de 2009, a segurança já estava 
consolidada e, com isso, os investimentos exter¬ 
nos começaram a chegar ao Haiti. O país 
começou a recuperar sua confiança internacional, 
como nação estável, com todas as suas institu¬ 
ições funcionando plenamente, incluindo portos, 
aeroportos, hospitais, comércio, enfim, tudo 
operando normalmente, dentro de um ambiente 
seguro. Aí você imagina: subitamente, no dia 12 de 
janeiro de 2010, às 16h53, o país sofre aquele 
abalo sísmico, que, nas palavras do ministro Celso 
Amorim, "foi uma tragédia de dimensões bíblicas", 
e o país retorna a uma condição muito mais degra¬ 
dada do que aquela que nós vivenciamos em 
2004. O fato é que o país começou a se reestru¬ 
turar em 2010, muito por conta do componente 
militar da ONU, dentro do qual se inseria o Brasil 
com uma força mais robusta em presença, porém 
com um caráter preponderantemente humanitário 
após o terremoto, de recuperação emergencial. 
Isso demorou um tempo. Hoje, o país não está 
mais nesta situação emergencial e recupera a 
condição de autossutentabilidade, tanto no que diz 
respeito à infraestrutura quanto na questão da 
formação de lideranças, para poder voltar a atrair 
investimentos internacionais e credibilidade 
estrangeira. É bom salientar que o terremoto 
destruiu não só a infraestrutura, como tirou a vida 
de pessoas muito capacitadas para levar o país 
adiante, com sua lucidez administrativa. O 
terremoto ceifou o primeiro e o segundo escalões 
do governo e da administração pública. O país 
teve, de 2010 até hoje, que se recompor. O Brasil 
se orgulha muito de ter aberto as portas para quali¬ 
ficar esses profissionais, para reassumir essas 
funções que ficaram desprovidas de lideranças, 
por intermédio de cooperações bilaterais direcio¬ 
nadas à qualificação de administradores haitianos. 

Revista Sapientia: É notável que a atuação 
brasileira, ao menos em Timor Leste, que é 
considerado um grande exemplo de êxito de 
missão de paz, seja pautada não só pelo peace- 
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keeping, mas também pelo peacebuilding , ou 
seja, pela construção de escolas, pontes, estra¬ 
das, etc. Além disso, é perceptível que o Exér¬ 
cito acaba construindo uma relação cultural 
com a sociedade local. Isso também ocorreu no 
Haiti? As tropas foram bem-vindas, mesmo após 
dez anos de atuação e com possíveis desgastes 
nesse meio do caminho? 

General Floriano Peixoto - O soldado brasileiro é 
muito cuidadoso e respeitoso quanto à cultura 
local, à população em geral, aos preceitos 
internacionais em vigor, não só os da ONU, mas 
também os do Direito Internacional Humanitário. É 
extremamente respeitoso também em relação às 
normas de relacionamento consensualmente 
firmadas pela sociedade, em qualquer circunstân¬ 
cia, dentro e fora do Brasil. Nosso soldado é 
padrão de atuação em todas as circunstâncias em 
que atue, no país e no exterior, sobejamente 
reconhecido. Falo isso com a experiência 
internacional que eu tenho, não só no Haiti, mas 
em outros países onde residi [o General foi Asses¬ 
sor Militar Brasileiro junto à Academia Militar de 
West Point, Estados Unidos da América ]. Tenho, 
portanto, uma clara noção daquilo que falo em 
termos de comparação e relatividade, principal¬ 
mente no que diz respeito a valores. Eu vi, no Haiti, 
cenas que me impressionaram muito, de 
desprendimento do soldado brasileiro em 
oferecer à população mais necessitada parte de 
sua alimentação, de seu vestuário civil, um 
desprendimento enorme dentro daquela relativi¬ 
dade de condição que estava estabelecida entre o 
soldado e a comunidade. Isso não se desgastou, 



General Floriano Peixoto ao lado do secretário-geral da ONU 
Ban ki-moon 


muito pelo contrário. Ao longo do tempo, a opinião 
brasileira foi-se consolidando e se fortalecendo no 
Haiti. Além do respeito conquistado, e não 
imposto, pelas tropas brasileiras, há também um 
elemento de identidade muito comum que se 
firma entre haitianos e brasileiros, que é o 
elemento cultural presente na música, artes, e 
também no grande propagador, que é o futebol. O 


haitiano torce para o Brasil em qualquer 
competição. Ele tem o Brasil como segunda 
pátria. Isso nos causou uma curiosidade muito 
forte, pois, ao chegarmos lá em 2004, víamos, nas 
mas, bandeiras do Brasil, nomes de jogador de 
futebol em ônibus. Havia haitianos usando cami¬ 
sas do Brasil. Quando houve a partida de futebol 
entre Brasil e Haiti, que nós organizamos, foi uma 
festa nacional, celebrada até hoje como um dos 
maiores eventos da vida haitiana contemporânea. 

Há, portanto, uma identidade cultural 
muito forte entre aquilo que nós cultuamos aqui no 
Brasil e o que o haitiano também cultua, lá. Essa 
identidade serve para fortalecer e consolidar a 
reputação do Brasil. As Forças Armadas são vistas 
como as instituições nacionais de maior grau de 
credibilidade e reputação, e, em determinada 
medida, esse conceito se repete no exterior. Em 
nenhum momento, nesses dez anos, tivemos 
qualquer deslize da tropa, em termos de desres¬ 
peito a cultura local, normas em vigor e a popu¬ 
lação haitiana, assim como em relação aos demais 
representantes da comunidade internacional em 
presença. Nenhum caso registrado. 

Revista Sapientia: Como se chegou a esse 
soldado padrão? Que tipo de treinamento é 
oferecido antes de eles embarcarem para outro 
país? 

General Floriano Peixoto - Do soldado ao 
general, o traço característico que identifica essa 
postura militar não é exclusivo do militar, é próprio 
da cultura brasileira. O povo brasileiro é extrema¬ 
mente solidário, respeitador. Aquela ideia que se 
tem, às vezes, do brasileiro brincalhão não se 
observa em situações reais, de extrema necessi¬ 
dade. O brasileiro é um povo sério, desprendido e 
extremamente solidário. Isso nos foi legado pela 
própria formação da nacionalidade, desde os 
primórdios de nosso descobrimento, e se forjou, 
ao longo dos anos, com essa miscigenação de 
raças que tão espetacularmente define o caráter 
nacional de todos nós. Chegamos ao que somos. 
Isso agrada muito à ONU, em tarefas de pacifi¬ 
cação de regiões, porque sabe que a tropa 
brasileira atua com seu braço forte, na medida 
certa, nunca aplicando a força além do estrita¬ 
mente necessário, mas também com uma mão 
amiga, que oferece ajuda sempre que preciso. 
Além dessa condição original, há que se destacar 
o trabalho de elevadíssima qualidade tradicional¬ 
mente conduzido pelas Forças Armadas no 
preparo de seus recursos humanos, para atender 
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General Floriano Peixoto ao lado do ex-Presidente Lula no Haiti 

às determinações constitucionais. Em respeito à 
capacitação dos futuros peacekeepers, cabe 
salientar o trabalho realizado em nosso Centro 
Conjunto de Operações de Paz do Brasil 
(CCOPAB), sediado no Rio de Janeiro, por um 
período de seis meses para cada contingente, 
antecedendo ao desdobramento no país que 
hospeda a missão de paz. Nesse centro, seguimos 
todos os modelos de preparo preconizados pela 
ONU e acrescentamos outros, decorrentes de 
nossa experiência nas inúmeras missões de paz 
contabilizadas pelo Brasil, além do intercâmbio 
firmado com outros países, nesse particular. 

Revista Sapientia: Como foi o episódio do terre¬ 
moto? 

General Floriano Peixoto - Nós tivemos a tristeza 
de perder vários militares brasileiros, não só tropa, 
como Estado-Maior. Só para você ter uma ideia, o 
primeiro terremoto, do dia 12/01, durou 30 segun¬ 
dos, e o prédio onde ficava o quartel-general da 
missão da ONU ruiu em quatro segundos, 
portanto, sem nenhuma possibilidade de escape. 
Morreram mais de cem funcionários da ONU, 
entre os quais vários brasileiros. Mas, mesmo com 
as baixas, o componente militar não foi abalado. 
Pelo contrário, desde os primeiros minutos, 
prestamos socorro às pessoas soterradas, à 
limpeza de ma e aos feridos. Montamos, na base 
brasileira, uma enfermaria, para atender haitianos. 
Foi uma situação muito difícil, mas que teve uma 
resposta imediata de todos os contingentes, em 
especial do brasileiro, que, por possuir um 
número maior de tropas, ocupava uma área mais 
expandida e tinha, portanto, condições de receber 
feridos em maior quantidade. Em curto espaço de 
tempo, a Força Aérea Brasileira deslocou para o 
Haiti o seu hospital de campanha, que foi de 
importância fundamental para o atendimento 
emergencial. Para se ter uma ideia, sete horas 
após o pouso da aeronave C-130, que levou para o 
Haiti o hospital de campanha, já estávamos fazendo 


a primeira cirurgia. E lá o hospital ficou por vários 
meses. Ao final, o centro cirúrgico passou a ser 
menos utilizado, mas a Força Aérea manteve 
médicos especialistas para atender em clínicas. 
Esse apoio foi fundamental, complementando 
outros esforços da ONU que já existiam, como o 
hospital argentino e outros de Porto Príncipe, mas 
cuja capacidade não era tão grande quanto à do 
Brasil. 



Soldados brasileiros no Haiti 


Revista Sapientia: O senhor acha que existe uma 
mudança no eixo de poder nas Américas, ou 
mesmo mundial, devido ao declínio relativo do 
poderio norte-americano em detrimento de 
outras potências em ascensão? O senhor 
acredita que o Brasil tenha o poder de 
capitalizar sobre sua atuação em missões de 
paz, como a do Haiti? 

General Floriano Peixoto - Essa é uma pergunta 
que não me cabe falar na posição que ocupo, 
como Comandante da 2 a Divisão de Exército, pois 
se refere ao eixo diplomático brasileiro, tão bem 
conduzido pelo Ministério das Relações Exteri¬ 
ores. Mas não entendo a relatividade internacional 
sul-americana em termos de eixo de poder. Não 
temos e nunca tivemos uma perspectiva 
hegemônica. O relacionamento que temos com os 
países da América do Sul é o melhor possível, sem 
qualquer área de conflito. Toda nossa fronteira foi 
consolidada por tratados, sem ocorrência de 
guerras, há muito tempo. O que eu vejo hoje em 
dia é a consolidação do papel do Brasil como um 
parceiro de grande importância para todos os 
países com que se relaciona, dentro ou fora da 
esfera subcontinental. E um posicionamento 
natural. Essa condição, aliada à credibilidade 
adquirida ao longo dos tempos nas parcerias 
firmadas pela ONU para a solução pacífica de 
conflitos, sempre colocará o Brasil como um país a 
ser lembrado em circunstâncias difíceis, ao lado 
de outras nações que, da mesma forma, têm 
emprestado contribuição à paz mundial. 
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► EDITORIAL 


A 15 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


Para celebrar o final do ano e o término do CACD 2013, a Revista Sapientia 
preparou uma edição da virada, com a participação de cirandes nomes da diplomacia e do 
meio acadêmico brasileiro. 

Na entrevista principal, o historiador Boris Fausto discute episódios e debates 
historiográficos de relevo para a formação nacional. O autor do clássico História do Brasil 
tratou de Colônia, Império e República, com destaque especial para o período Vargas. 

Na seção Vida de Diplomata, candidatos aprovados em primeiro lugar entre as 
décadas de 1950 e 1990 traçam um panorama das mudanças no concurso, no Itamaraty e no 
perfil do diplomata na segunda metade do século XX. Já no espaço Vida de Concurseiro, o 
mais novo diplomata brasileiro Vismar Ravagnani traça sua visão dos bastidores da 
maratona do CACD 2013. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o professor de Direito da USP e juiz adjunto do 
Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, Alberto do Amaral Júnior, analisa o conceito 
de conflito internacional, à luz das normativas mercosulinas sobre o tema, e reflete sobre os 
procedimentos de solução de controvérsias do bloco. 

Para a seção Sapientia Inspira, entrevistamos o geógrafo Jailson de Souza e Silva, 
fundador do Observatório de Favelas, cujo trabalho impacta o cotidiano dos moradores da 
Comunidade da Maré e de outros morros do Rio de Janeiro. 

Em Espaço Aberto, o doutorando da UnB Raphael Spode, um dos autores do 
recém-lançado livro Hobbes e Locke nas Relações Internacionais, discute a validade do 
paradigma teórico desses intelectuais na sociedade internacional contemporânea. 

A Conferência Ministerial de Bali da Organização Mundial do Comércio (OMC) é 
tema do artigo de Diego Araújo Campos no espaço Proíessor Sapientia Comenta. A profes¬ 
sora e diretora pedagógica do Curso Sapientia, Claudia Simionato, por sua vez, faz uma 
compilação das principais diretrizes para a prova de redação da segunda fase em sua 
coluna mensal. 

Aproveitamos para parabenizar os alunos e novos diplomatas brasileiros e 
desejar ânimo e foco aos candidatos que estão cada vez mais próximos da aprovação. Ao 
CACD 2014 com tudo! 


Desejamos uma ótima leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedifcat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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” TV 1 

O que é interessante no Brasil é 

j 

que, desde o período 

monárquico, nós tivemos um 


Parlamento, com eleições 

regulares e revezamento de 

partidos. (...) É possível dizer 


que, nesse nível, existe um 

germe de liberalismo, que não 

se confunde com a democracia. 

As eleições eram indiretas, 

envolviam um número muito 

restrito de pessoas, e a principal 

razão para isso era a permanên¬ 
cia da escravidão. 


u 
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Quando se começa a estudar para o 
concurso do Instituto Rio Branco, geralmente, o 
pnmeiro livro a ser adquirido é o clássico História do 
Brasil (Edusp, 1994), de Boris Fausto. Considerado 
por muitos como o ponto de partida para o aprofunda¬ 
mento da matéria, o calhamaço de 657 páginas 
acompanha o candidato por longo período, onde se 
leem e releem capítulos sobre a América Portuguesa, 
a mineração, a transmigração da Corte, o Império, a 
República, as crises, os militares, a redemocrati- 
zação, até o governo Samey. 

De tanto levar o livro para cima e para 
baixo, começamos a nos sentir, de certa forma, 
bastante próximos do autor. "Hoje eu vou almoçar 
com o Boris Fausto” é piada corrente nesse meio. 
Mas quem é o homem por trás de uma das 
"bíblias” do concurso? 

Boris Fausto nasceu em 8 de dezembro 
de 1930, no início do período que seria conhecido 


como a era Vargas. Filho de imigrantes judeus, 
que vieram da Europa oriental (a mãe, da Turquia 
e o pai, da Romênia), nasceu e fez carreira em São 
Paulo, tendo-se formado em Direito (1953) e 
História (1966) pela Universidade de São Paulo 
(USP). Embora tenha trabalhado como consultor 
jurídico da USP, foi na área de História do Brasil 
que deixou grande parte do seu legado. O livro A 
revolução de 1930 - historiografia e história, 
publicado na década de 1970, é considerado um 
clássico no debate sobre a função de São Paulo 
naquela quadra histórica. 

Seus livros Negócios e ócios (Cia das 
Letras, 1997) e Memórias de um historiador de 
domingo (Cia das Letras, 2010) são considerados 
autobiográficos. Neles, o autor rememora impor¬ 
tantes passagens de sua vida, como a linhagem 
judaica, a entrada na Faculdade do Largo São 
Francisco, a militância política, as vicissitudes da 
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integração com a "gente da terra”, entre outras. De 
sua vasta produção bibliográfica, inclui-se, 
também, a organização de livros da coleção 
História Geral da Civilização Brasileira (editora 
Bertrand Brasil), em parceria com Sérgio Buarque 
de Holanda. Mais recentemente, escreveu o 
capítulo sobre a Vida Política no Brasil, entre os 
anos de 1930 e 1964, no volume 4 da coleção 
História do Brasil Nação - Olhando para Dentro, 
sob a coordenação de Ângela de Castro Gomes. 

O historiador recebeu a equipe da Revista 
Sapientia em sua casa, e falou sobre o conceito de 
populismo, o Império, a Guerra do Paraguai, a 
República, os imigrantes, a revolução de 1930 e 
sobre seu interesse por História. 

Sapientia: O conceito de populismo, bastante 
difundido por Francisco Weffort, é, hoje, usado 
pelo domínio público das formas mais variadas. 
Há, também, a crítica da Ângela de Castro Gomes, 
que afirma que essa ideia não seria adequada para 
tratar da relação dos líderes carismáticos da 
América Latina com as massas populares. Na visão 
dela, essa perspectiva culpabiliza o Estado e 
vitimiza a sociedade. O que o senhor entende por 
populismo? Acha que o conceito ainda é válido 
para analisar a política latino-americana? 

Boris Fausto - Populismo é uma dessas palavras que 
são um grande guarda-chuva e que expressam 
coisas muito distintas. Há populismo nos EUA, na 
Rússia, na América Latina, e são fenômenos 
diferentes. Se o termo é datado, se é algo que diz 
respeito a uma fase de desenvolvimento e, sobretudo, 
de um desenvolvimento que tenta ser autônomo, 
sustentado por líderes carismáticos, como Perón e 
Getúlio, é uma questão a se discutir. Eu penso que o 
conceito tem bastante validade para a explicação do 
que se deu no contexto pré-industrialização, de 
desenvolvimento da América Latina, onde as massas 
do campo e de pequenas cidades foram trazidas 
para os polos industriais das grandes cidades. 
Nesses locais, as massas foram, de certo modo, 
atendidas pelas lideranças, cooptadas, arregimenta¬ 
das. Isso, no entanto, não quer dizer que elas não 
tivessem um papel relativamente ativo nessa relação. 
Então, trata-se de um quadro relativo. Quando se fala 
do Brasil e da Argentina, mesmo com as diferenças 
específicas de cada país, o processo é muito seme¬ 
lhante. E me parece que o conceito faz todo sentido, 
porque ele ajuda a compreender o histórico. Como 
etiqueta, vale muito pouco. Se for uma coisa que 
ajuda a explicar uma realidade social e política 
considerável, então ele faz todo sentido. 


Sapientia: O senhor mencionou o populismo nos 
EUA. A que período se refere? 

Boris Fausto - Refiro-me ao período das primeiras 
décadas do século XX. A principal característica é 
a presença de um líder carismático, mas esse líder 
carismático é apoiado, sobretudo, por setores 
rurais da sociedade americana, atingidos por 
crises, atingidos pelo avanço dos grandes 
empreendimentos na área agrícola. E são populis¬ 
tas porque mobilizavam um discurso em torno da 
exploração latifúndiária - não sei se eles usavam 
essa palavra, mas era isso -, a exploração provo¬ 
cada pelos bancos. Muitos pequenos produtores 
quebraram por causa de dívidas com bancos, 
enfim, eram personagens desse tipo. Outra carac¬ 
terística é que tinham um grau considerável de 
corrupção no seu estilo de fazer política. 

Sapientia: Um de seus livros clássicos foi sobre a 
Revolução de 1930, em que o senhor questiona a 
função de São Paulo na Revolução de 1932. O 
senhor poderia nos explicar melhor a tese do livro? 
Boris Fausto - A tese básica do livro - é um 
pequeno livro, mas fez sucesso por causa da tese 
- é que não é possível entender o movimento de 
1930 por meio da expressão direta de uma classe. 
E isso vai na contramão de tudo o que era falado 
na época. Dizia-se que era um avanço da burgue¬ 
sia no Brasil. Mas, como as forças são muito hete¬ 
rogêneas, começa um processo de diferenciação 
que vai resultar naquilo que muitos sonhavam 
desde 1930, que foi a ditadura do Estado Novo. 
Não foi simplesmente uma revolução da classe 
média. Tem um livro interessante que se dedica a 
mostrar isso, chamado Sentidos do Tenentismo, 
de Virgínio Santa Rosa. Esse tipo de relação não 
explica o fenômeno. 

Sapientia: Há também teorias que tratam da ascen¬ 
são de Getúlio Vargas e do próprio Hermes da 
Fonseca como resultado de uma ruptura intraelites, 
uma cisão entre as oligarquias paulistas e mineiras. 
Podemos considerar a ascensão de Getúlio como o 
marco do surgimento de uma nova classe ou foi 
uma velha classe que emergiu naquele período? 
Boris Fausto - Há diferentes correntes de interpre¬ 
tação. Por exemplo, o papel do Exército amplia-se 
enormemente em âmbito nacional nos anos de 
1930. O Exército tinha importância, até certo 
ponto, secundária, na Primeira República, em 
razão da presença das chamadas Forças Públicas 
Estaduais, que equivaleriam às Polícias Militares 
de hoje, nos grandes estados. Esses aparatos de 
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segurança estaduais tinham autonomia e poder de 
decisão muito grande. É possível dizer que depois 
de 1930, os tenentes ganham bastante influência 
na política. Há uma luta pelo poder entre liberais e 
autoritários que resulta na revolta de São Paulo, no 
episódio de 1932. Ao mesmo tempo, por força de 
uma série de circunstâncias, vemos o início de um 
desenvolvimento industrial mais significativo e, a 
partir do Estado Novo, a implantação das chama¬ 
das indústrias de base. E isso levou à formação de 
uma burguesia industrial sob o guarda-chuva do 
Estado. Observe que o Estado torna-se um ator 
efetivamente nacional, de uma forma que não o 
era na Primeira República. 

Sapientia: Em relação à função dos imigrantes na 
Primeira República, tanto se lê que eram organiza¬ 
dos em grupos anarco-sindicalistas quanto que 
vieram apenas “fazer a América” e não se envol¬ 
viam em questões políticas. Como avaliar esse 
quadro? Qual foi a importância da imigração para o 
desenvolvimento industrial brasileiro durante a 
chamada República Velha? 

Boris Fausto - A importância da imigração no 
Brasil, sobretudo em São Paulo e no Rio Grande do 
Sul, é visível. Eu acho até que, entre o final do 
século XIX e o primeiro decênio do século XX, foi 
exitosa, ainda que por meio de muitos sacrifícios, 
privações e violência. Não se trata de uma história 
idílica, mas da história de um contingente que se 
insere em outro país integrado à população local. 
Tanto que não se fala em assimilação, pois isso dá 
a ideia de alguém que, por meio da força, foi 
modelado. A melhor definição seria mesmo a 
palavra integração. Os imigrantes adquiriram 
muita coisa aqui e conferiram uma marca própria 


em vários estados brasileiros, inclusive em áreas 
como a culinária e a arquitetura. A alimentação 
paulistana foi-se transformando paulatinamente 
com a vinda desses imigrantes, sobretudo, 
italianos e espanhóis. 

Sapientia: O governo brasileiro, na Primeira 
República, tentou enquadrar a atividade política 
dos imigrantes, com as leis Adolfo Gordo e 
Celerada. 

Boris Fausto - Nesse caso, é preciso pensar em 
dois níveis, distinguindo a minoria da grande 
massa de imigrantes. Existe uma minoria que, em 
consequência da repressão na Europa ou em 
busca de melhores condições de vida, vem ao 
Brasil. Estes são, geralmente, mais politizados e 
influenciados pelos movimentos políticos de 
esquerda da época. Essa gente tem um papel 
muito visível em mobilizações, em comemorações 
do Primeiro de Maio, e é alvo de uma preocu¬ 
pação constante dos governos. Essas leis a que 
você fez referência foram aprovadas tendo em 
vista esse pessoal. A maioria desses estrangeiros 
foi, de fato, expulsa do Brasil. Mas a grande massa 
tem um perfil diferente. São pessoas que vieram 
fazer a América, que tentavam ascender no Brasil. 
Não há evidências de que esse grupo tivesse uma 
ideologia clara ou que tenha formado lideranças 
novas, significativas e estáveis. 

Sapientia: O senhor provém de famílias de 
imigrantes. Poderia nos contar um pouco da sua 
história? 

Boris Fausto - A minha família tem origens diver¬ 
sas do lado materno e do lado paterno, mas tem 
uma coisa em comum, que é a origem judaica. 
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Meu pai veio de uma região pouco conhecida, a 
Bukovina, que fica na Europa central. No tempo do 
meu pai, nascido em fins do século XIX, esse lugar 
pertencia ao antigo Império Austro-Húngaro, que 
desapareceu no fim da Primeira Guerra Mundial. 
Ele foi para a Argentina, depois andou pelo Chile e 
veio parar no Brasil. Infelizmente, não sei quais 
foram as circunstâncias que o trouxeram para cá. 
Antes da Primeira Guerra, ele já estava aqui. 
Faleceu em 1975, ou seja, a maior parte da vida 
dele foi vivida no Brasil. A minha mãe tem uma 
história diferente. Ela pertencia a uma família de 
judeus que vieram da Turquia. Não eram turcos, 
porque descendiam de judeus espanhóis perse¬ 
guidos pela Inquisição, em fins do século XV. Para 
escapar dessa situação, acabaram-se instalando 
em cidades do norte da África e no Oriente Médio, 
onde encontraram um refúgio relativamente 
tranquilo. Então, são dois ramos bastante 
diferentes. Eles se conheceram no Brasil e aqui se 
casaram. Eu narro bastante sobre essa parte da 
minha vida no livro Negócios e ócios (Cia das 
Letras, 1997). 

Sapientia: O senhor, de alguma forma, guiou sua 
escolha pela História em razão da história da 
sua família? 

Boris Fausto - Quem me animou muito a escrever 
sobre essas coisas foi um dos meus filhos, 
antropólogo, que disse que eu tinha uma história 
muito interessante. Meu gosto pela História vem 
desde menino, pelo contexto familiar. Quando 
criança, acompanhei os acontecimentos prévios à 
Segunda Guerra Mundial. Meu avô tinha ficado 
cego e se interessava muito por política internacional. 
Eu fui aprendendo a ler para ler as partes do jornal 
que interessavam a ele. Ele dizia: "Leia sobre a 
Guerra na Espanha!”, e então eu procurava a 
reportagem sobre o tema e lia. Essa experiência 
foi muito determinante para o meu gosto por essa 
disciplina. É um interesse quase afetivo. Eu nunca 
abandonei minha atividade profissional na área do 
Direito, mas apostei muitas fichas na História. E 
assim foi. 

Sapientia: Sobre a sua formação em Direito, o 
livro O Crime no restaurante chinês toca na 
questão do racismo, que é muito vivo na socie¬ 
dade brasileira, até os dias de hoje. Gostaríamos 
de saber sua opinião sobre a política de ação 
afirmativa do Itamaraty e sobre o episódio envol¬ 
vendo um candidato branco, de olhos azuis, 
médico, da zona sul carioca, que se autodeclarou 


negro e está concorrendo dentro da cota para 
afrodescendentes. 

Boris Fausto - Esse episódio do branco que se 
declarou negro me parece malandragem... 

Sapientia: Ele deu uma entrevista recentemente, 
afirmando que se identifica com a cultura afro, e 
citou Gilberto Freyre, ao dizer que todos somos, 
afinal, afrodescendentes. 

Boris Fausto - Com essa elasticidade, você abre 
portas para tudo. Agora, quanto à política afirmativa, 
eu sempre oscilei muito sobre a questão das cotas. 
Mas, hoje, vejo que se trata de uma questão 
irresistível para a administração pública. Então, com 
base nessa constatação, creio que as cotas devam 
ser admitidas, com todos os problemas que 
porventura surjam, como o problema da autoidentifi- 
cação. Vale a pena plantar, para colher uma inserção 
mais igualitária no longo prazo. Pelo o que sei, em 
algumas faculdades, os resultados têm sido bons. 
Em resumo, eu não tenho uma opinião encarniçada a 
favor das cotas, mas acho que se deve, transitoria¬ 
mente, discriminar positivamente essa classe que 
tem a carga de uma raça discriminada. 

Sapientia: Qual é a sua opinião sobre as teses de 
José Murilo de Carvalho sobre o Império? Ele 
defende que houve quase uma experiência 
democrática, com alternância de poder, a 
questão da moralidade, preocupação relativa 
com o bem público, etc. 

Boris Fausto - Dom Pedro II era um sujeito siu generís, 
não era, de forma alguma, um autocrata; chegou 
mesmo a dizer que preferia a forma republicana de 
governo. Ele tinha uma influência suavizante no regime 
político e na sociedade. Mas isso é muito pouco para 
caracterizar uma democracia. O que é interessante no 
Brasil é que, desde o período monárquico, nós tivemos 
um Parlamento, com eleições regulares e revezamento 
de partidos, embora há quem diga que conservadores 
e liberais eram absolutamente a mesma coisa - mas 
não eram. E possível dizer que, nesse nível, existe um 
germe de liberalismo, que não se confúnde com a 
democracia. As eleições eram indiretas, envolviam um 
número muito restrito de pessoas, e a principal razão 
para isso era a permanência da escravidão. O José 
Murilo procura ressaltar esses aspectos, mas não 
chega a falar de democracia, apenas da existência de 
instituições liberais. 

Sapientia: Ainda no período imperial, há três teses 
que se confrontam sobre a Guerra do Paraguai: a 
culpabilização de Solano López, o imperialismo 




comercial inglês e a tese de Francisco Doratioto 
sobre o processo de formação dos estados nacionais 
no Cone Sul. Como o senhor avalia essas teorias? 
Boris Fausto - Eu acho a tese do Doratioto 
bastante interessante. A questão da influência 
inglesa é muito relativa, claro, embora no século 
XIX fosse enorme. A Grã Bretanha, contudo, estava 
muito mais interessada em preservar a ordem e os 
seus negócios do que em defender este ou aquele 
país contra os demais. A ideia de que Brasil e 
Argentina precisavam conter a ameaça paraguaia 
ao capitalismo inglês entrou muito no clima de 
uma interpretação esquerdizante, que não 
chegava nem mesmo a ser marxista. Quanto ao 
Solano, ele era realmente um ditador terrível. 
Garanto que entre Solano López e Dom Pedro II, 
todos nós preferiríamos conversar com o 
segundo. 


Sapientia: Além dos seus livros, quais obras que o 
senhor considera fundamentais para compreen¬ 
dermos o Brasil? 

Boris Fausto - Inevitavelmente, Casa grande & 
senzala , do Gilberto Freyre, e Raízes do Brasil, do 
Sérgio Buarque de Holanda. Os livros do Caio Prado 
estão ultrapassados, mas têm sua importância, 
porque ele iniciou a interpretação marxista da história 
do Brasil. O José Murilo de Carvalho tem obras muito 
importantes. Na parte de história regional, mas que 
transcende a história local, sugiro o Evaldo Cabral de 
Mello. Os ensaios de interpretação global do Brasil 
saíram um pouco de foco. Hoje, há interpretações 
mais acadêmicas, focalizadas em um ponto definido. 
Entre os autores mais atuais, e sobre temas específi¬ 
cos, temos a Laura de Mello e Souza, que escreveu 
sobre o período minerador, o Ronaldo Vainfas, sobre 
história colonial, entre outros. 
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PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


COALIZÕES E PARCERIAS ESTRATÉGICAS 
NA RODADA DOHA DA OMC: PILARES DO 
INTERESSE ESTRATÉGICO DO BRASIL NA 
CONFERÊNCIA MINISTERIAL DE BALI 

Por Diego Araújo Campos 1,2 


O Brasil é membro da Organização Mun¬ 
dial do Comércio (OMC) desde a data da 
entrada em vigor do Acordo Constitutivo da 
organização, I o de janeiro de 1995, assim como 
Estados Unidos, Reino Unido, índia, Chile, 
Canadá, Espanha, França, Alemanha, Portugal, 
Cuba, entre outros. A China entrou para a organi¬ 
zação em 11 de dezembro de 2001 (Campos & 
Távora 2013). Rússia, Vanuatu, Samoa e Monte- 
negro aderiram ao organismo a partir de 
2011/2012. Na IX Conferência Ministerial da 
OMC, realizada em Bali (03 a 07 de dezembro de 
2013), anunciou-se a adesão do Iêmen, o que fará 
a organização ter 160 membros. 

Na atual rodada de negociações da 
OMC, a Rodada Doha, os países emergentes, 
incluindo-se o Brasil, entendem que a agricultura 
se encontra no cerne das negociações. Não por 
acaso, a Rodada Doha é chamada de Rodada do 
Desenvolvimento. 

Nesse sentido, a Rodada objetiva corri¬ 
gir tanto quanto possível as distorções 
que prevalecem no comércio agrícola, 
com a eliminação dos subsídios à expor¬ 
tação, redução substancial e disciplina- 
mento dos subsídios à produção (apoio 
interno), além de maior acesso aos 
mercados. 

No cenário atual de crise econômica e 
consequente aumento das pressões 
protecionistas, a conclusão da Rodada 
toma-se ainda mais necessária, por 
fortalecer a credibilidade da OMC e do 
sistema multilateral de comércio 1 2 3 . 


No contexto da atual Rodada, o sistema 
internacional passa por crise de estrutura em que 
países emergentes, como Brasil e China, 
adquirem maior influência relativa vis-à-vis os 
países desenvolvidos. A ascensão do perfil 
internacional do Brasil, por exemplo, não é 
consequência apenas de "movimentos sistêmi¬ 
cos”, mas da evolução socioeconômica domés¬ 
tica. Além disso, a elevação do perfil internacional 
do país e de outros países emergentes permitiu a 
formação de alianças ou coalizões entre eles, 
com o intuito de incrementar "o poder de 
barganha e contrabalancear a agenda das 
nações desenvolvidas” (Ramanzini Júnior 2013, 
pp. 160-161). Nas rodadas de negociação anteri¬ 
ores à de Doha, como na Rodada Uruguai, o 
Brasil já recorria a coalizões, a exemplo do 
Grupo de Cairns, para reivindicar aspectos 
relacionados ao interesse nacional em conjunto 
com países que tinham interesses similares, 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Com o desenvolvimento socioeconômico 
brasileiro e a melhora da imagem internacional 
do país a partir do governo Lula, o Brasil 
começou a atuar de modo mais proativo como 
"empreendedor político" da ação conjunta de 
Estados periféricos, mesmo que houvesse 
pressão contrária de países desenvolvidos 
(Ramanzini Júnior 2013, p. 161). Nesse cenário, o 
Brasil e a índia lideraram a criação do G-20 
comercial, coalizão substancial para a ascensão 
do perfil brasileiro no processo negociador da 
OMC. De acordo com o MRE (2010): 


1. Mestre em Ciências Sociais. Analista da Superintendência de Relações Internacionais da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). Coautor do livro: 
CAMPOS, Diego Araújo; TÁVORA, Fabiano. Direito Internacional: público, privado e comercial. Coleção Sinopses Jurídicas. 2 a edição. São Paulo: Saraiva, 
2013. 

2. Este artigo é de responsabilidade exclusiva do autor e não representa o ponto de vista da Anac. 

3. Ver página oficial do Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE): http://www.itamaraty.gov.br/temas/temas- 
multilaterais/desenvolvimento-comercio-intemacional-e-financas/organizacao-mundial-do-comercio/rodada-doha-da-omc/view 
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Criado em 20 de agosto de 2003, às 
vésperas da Reunião Ministerial de 
Cancún, o G-20, coordenado pelo Brasil, 
afirmou-se como um dos grupos mais 
influentes nas negociações agrícolas da 
Organização Mundial do Comércio. O 
agrupamento foi lançado com o objetivo 
de pôr as questões agrícolas no centro da 
Rodada do Desenvolvimento, bem como 
de resistir a quaisquer tentativas de 
redução de seu nível de ambição, 
sobretudo nos temas de interesse 
ofensivo dos países em desenvolvimento. 
Desde então, o grupo conseguiu 
consolidar-se como um dos atores 
centrais do processo negociador, ainda 
que diante de tentativas de erosão de sua 
base de apoio. A liderança brasileira no 
G-20 trouxe retornos consideráveis ao 
perfil negociador do país, que passou a 
fazer parte do núcleo de tomada de 
decisões da Rodada Doha e estar 
presente em diversos grupos, de 
composição e formato variados. Em 
todos esses grupos, o Brasil atuou de 
forma transparente e em sintonia com os 
anseios e expectativas dos países do 
grupo. 

Embora o setor agrícola tenha partici¬ 
pação e peso diferenciados nas expor¬ 
tações e produção interna dos países do 
G-20, seus Membros coincidem sobre o 
efeito distorcivo dos subsídios e a 
necessidade de reduzi-los, de modo a 
permitir que os países em desenvolvi¬ 
mento possam aproveitar plenamente de 
suas vantagens comparativas. Concor¬ 
dam, ainda, que o cumprimento do 
mandato agrícola é essencial para 
garantir tratamento adequado à dimen¬ 
são do desenvolvimento da Rodada Doha. 

O G-20 comercial busca resultados 
concretos nos três pilares principais da Rodada 
Doha: i) acesso a mercados (redução de tarifas 
aplicadas às importações); ii) eliminação dos 
subsídios à exportação; e iii) redução dos 
subsídios à produção interna. Segundo o MRE 
( 2010 ), 

Apesar de a formação de coalizões de 
países em desenvolvimento não ser algo 
propriamente novo nas negociações 
comerciais multilaterais, o G-20 
conseguiu consolidar-se como ator 
propositivo central nas tratativas agríco¬ 
las da Rodada Doha da OMC. A maioria 


das proposições do grupo foi incorpo¬ 
rada à arquitetura da negociação, nos 
seus três pilares (acesso a mercados, 
apoio interno e subsídios à exportação). 
A relevância do grupo assenta-se na sua 
representatividade em termos de popu¬ 
lação e comércio mundiais: o agrupa¬ 
mento representa 60% da população 
rural, 21 % da produção agrícola, 26% das 
exportações e 18% das importações 
mundiais. O G-20 constitui elemento 
fundamental da estratégia brasileira na 
OMC e representa evolução no modo de 
negociar daquela instituição. Pela 
primeira vez na história da OMC, um 
agrupamento de países em desenvolvi¬ 
mento contribuiu e alterou decisivamente 
a negociação de documento complexo e 
abrangente que define os compromissos 
centrais que resultariam de uma Rodada 
de negociações comerciais multilaterais. 
O G-20 modificou a geografia da nego¬ 
ciação comercial, e sua forma de atuação 
construtiva e engajada representa exem¬ 
plo para outros agrupamentos de países 
em desenvolvimento em outros foros 
multilaterais. 

Percebe-se, todavia, que as coalizões 
não significam voz uníssona quanto a temas 
tratados na OMC. Quanto ao G-20 comercial, a 
temática agrícola levou a divergências entre os 
países dessa coalizão na fase final da reunião 
ministerial de Genebra, em 2008. índia e China 
queriam tratamento especial e diferenciado 
para os países em desenvolvimento, pela ótica da 
segurança alimentar. Para assegurar a unidade 
do G-20 comercial, o Brasil, como espécie de 
paymasterí, tentou negociar o grau de defesa de 
salvaguardas para produtos agrícolas e a 
definição de produtos especiais para países em 
desenvolvimento, uma vez que índia, China e 
outros integrantes do G-20 comercial têm impor¬ 
tante mercado agrícola de subsistência que 
poderia ser seriamente afetado por abertura 
ampla e geral do setor agrícola, defendida por 
Brasil e Argentina. 

A discordância quanto ao grau de 
abertura dos mercados agrícolas e a questão das 
salvaguardas para produtos agrícolas foram os 
pilares do dissenso dentro do G-20 comercial na 
reunião ministerial de julho de 2008, quando essa 
coalizão não logrou formar proposta conjunta, 
sendo que o Brasil "não aderiu à proposta da 


4. Ramanzini Júnior (2013, p. 162) explicita que o paymaster é o Estado que aceita parcela maior dos custos de integração. Até julho de 2008, o Brasil atuava 
como paymaster no G-20 comercial. 
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O Diretor-Geral da O MC Roberto Azevedo em consultas intensivas para fechar o Acordo de Bali. 


índia, da China e da Indonésia e aceitou acordo 
que não previa as proteções demandadas pelos 
indianos" (Ramanzini Júnior 2013, p 175). 
Confirma-se, assim, que as negociações da 
Rodada Doha não se resumem a uma simples 
oposição entre países desenvolvidos e em desen¬ 
volvimento. 

Segundo Haroldo Ramanzini Júnior 
(2013, p. 176), na OMC, "a atuação em conjunto 
quando os interesses não são totalmente conver¬ 
gentes é possível principalmente nos estágios 
iniciais e intermediários da negociação”, mas, 
nas fases finais, quando se devem assinar 
compromissos, "os países tendem a seguir mais 
diretamente as suas preferências ótimas e as 
demandas dos seus atores domésticos". 

Outras coalizões existem sob o escopo 
da Rodada Doha, além do G-20 agrícola ou G-20 
comercial. O Brasil faz parte do Nama-11, criado 
na Reunião Ministerial de Hong Kong (2005), 
abarcando países como Brasil, África do Sul e 
índia, que compõem o Ibas. O Nama-11 (Non- 
Agriculture Market Access) visa a ter papel 
análogo ao do G-20 comercial, mas nas nego¬ 
ciações de bens não agrícolas, isto é, bens manu¬ 
faturados. 

Na Rodada Doha, o Brasil aproximou-se 
da índia, instrumentalizando parceria estratégica 
bilateral, pois percebia o risco de os indianos se 
aproximarem da União Europeia quanto à 
proteção dos mercados agrícolas. "Ao considerar 
parte dos interesses da índia na definição das 
posições do país nas negociações agrícolas, o 


Brasil deixou de se vincular diretamente ao 
Grupo de Cairns”, preferindo compor-se com 
países exclusivamente em desenvolvimento no 
G-20 comercial (Ramanzini Júnior 2013, p 162). 
Na verdade, desde a posição conjunta Brasil, 
índia e África do Sul para viabilizar a "Declaração 
sobre o acordo de Trips e Saúde Pública” (2001), 
com o objetivo de relativizar a propriedade 
intelectual em casos de ameaça à saúde pública, 
o Brasil aproxima-se mais enfaticamente de 
países em desenvolvimento para operacionalizar 
o multilateralismo comercial em prol das priori¬ 
dades da política externa brasileira e do mundo 
emergente. 

Mesmo antes da Rodada Doha, na 
Rodada Uruguai, Brasil e índia juntaram-se no 
G-10 para contraporem-se às negociações sobre 
serviços e propriedade intelectual, áreas que 
poderiam desviar a atenção das negociações do 
setor agrícola. Ambos os países, posteriormente, 
acabaram por aceitar a inclusão de serviços e 
propriedade intelectual entre os temas 
pertinentes à organização que seria criada, a 
OMC. Voltando à parceria estratégica Brasil- 
índia, esta evoluiu da cooperação no G-77 e 
passou a configurar "esforço de coordenação de 
posições em instituições multilaterais”, em múlti¬ 
plas esferas de coalizões, inclusive aquelas 
pertinentes a temas da Rodada Doha, como o 
G-20 comercial (Ramanzini Júnior 2013, p 162). 
Antônio Carlos Lessa (1998) explica que as 
parcerias estratégicas decorrem do universalismo 
da política externa brasileira e "da necessidade 
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de aproximações seletivas", o que possibilita 
ações em brechas sistêmicas e fortalecimento 
diante dos constrangimentos internacionais. A 
parceria Brasil-Índia no multilateralismo comer¬ 
cial da OMC mostra a flexibilidade e a não 
exclusão nas negociações que buscam desen¬ 
volver o comércio internacional de forma mais 
benéfica e igualitária. 

As parcerias estratégicas e as coalizões 
Sul-Sul pretendem aumentar a barganha dos 
países do Sul nas negociações multilaterais. Nas 
negociações da OMC, as parcerias estratégicas 
e as coalizões permitem que o Brasil "defenda os 
interesses do seu comércio exterior e evite 
constrangimentos internacionais a políticas 
domésticas de desenvolvimento” (Ramanzini 
Júnior 2013, p 167). 

Os países do Sul, portanto, não pode¬ 
riam deixar de ser atores fundamentais na 
Conferência Ministerial de Bali (realizada de 03 a 
07 de setembro de 2013), da Rodada Doha 
(OMC). A índia ameaçava vetar qualquer acordo 
que não contemplasse a possibilidade de 
resguardar a segurança alimentar de países em 
desenvolvimento, o que acarretou percalços para 
a conclusão dos acordos finais da Conferência. 
Esta, por fim, alcançou o consenso dos países- 
membros da OMC, expresso em dez acordos, 
envolvendo três grandes temas (Pacote de Bali): 

a) Facilitação de Comércio: chegou- 
se a acordo para simplificar e desburocratizar 
procedimentos aduaneiros. 

b) Agricultura: aprovaram-se regras 
para o "preenchimento automático de quotas 
tarifárias, de grande importância para exporta¬ 
dores agrícolas, além de Declaração que 
recoloca a eliminação de todas as formas de 
subsídios à exportação no centro das nego¬ 
ciações da OMC” (MRE 2013). “A OMC reco¬ 
nheceu a legitimidade dos programas de segu¬ 
rança alimentar no mundo em desenvolvi¬ 
mento, permitindo a manutenção de políticas 
de estoques públicos, acompanhadas por 
salvaguardas que previnem distorções comer¬ 
ciais” (MRE 2013). 

c) Promoção do desenvolvimento 
dos países pobres. 

Especificamente quanto à agricultura, 
evidenciou-se a "cláusula da paz”, como demons¬ 
trado no item "b" acima, amplamente defendida 
pela índia. Essa cláusula significa espécie de 


garantia de que os programas de segurança 
alimentar dos países em desenvolvimento não 
serão questionados na OMC até que os membros 
cheguem a uma solução definitiva, em quatro 
anos. Em contrapartida, os EUA conseguiram 
aprovar o acordo vinculante sobre facilitação de 
comércio. O Brasil, que era contrário a um 
acordo sobre facilitação de comércio em anos 
anteriores, aceitou entendimento sobre a matéria, 
ilustrando a flexibilidade da diplomacia brasileira 
para construir o consenso possível. 

No Pacote de Bali, diferentemente do 
que ocorreu em Hong Kong, em 2005 - quando 
se aprovou uma declaração para a eliminação 
dos subsídios à agricultura até 2013 -, a nova 
declaração política não apresentou data para o 
fim desses subsídios, os quais ainda estão longe 
de ser eliminados (Landim 2013). Atesta-se, 
portanto, retrocesso em tema crucial para o 
mercado agrícola mundial, em que o Brasil 
apresenta claras vantagens comparativas. 

O Brasil não apoiava inicialmente o 
pleito indiano por uma "cláusula da paz”, mas 
mudou de posição para preservar o consenso no 
âmbito do G-20 comercial. Para a diplomacia 
brasileira, preservar o multilateralismo constitui 
meio de resguardar o multilateralismo comercial 
diante da proliferação de acordos bilaterais e 
regionais, chamados de megarregionalismo. Na 
visão da diplomacia brasileira, o multilateralismo 
configura arcabouço ideal, por embasar-se em 
normativa não discriminatória e válida para todos 
os membros da OMC, de acordo com o princípio 
do single undertaking. O governo brasileiro, no 
entanto, não perde a perspectiva de ação prag¬ 
mática na realpolitik do comércio mundial (Folha 
SP 2013a). 

O Itamaraty assevera que o acordo de 
Bali acabou com anos de paralisia na Rodada 
Doha e abriu caminho para que, nos próximos 12 
meses, haja um programa de trabalho para que 
se retomem as negociações em temas centrais 
da Rodada do Desenvolvimento, como no setor 
agrícola (Folha SP 2013b). 

Por fim, mencione-se que o Estado 
brasileiro se compromete com a conclusão da 
Rodada Doha da OMC, atuando pela promoção 
do comércio e do desenvolvimento. Como visto 
na IX Conferência Ministerial da OMC, em Bali, a 
diplomacia brasileira apresentou-se como forma¬ 
dora de consenso, agindo como vetor da coo- 
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peração Sul-Sul, mas também como pilar do 
diálogo e da cooperação com os países do Norte. 
Conquanto o Pacote de Bali seja modesto, mos¬ 


trou que o consenso na Rodada Doha é possível, 
desde que haja vontade política e compromisso 
com o multilateralismo. 



Presidenta Dilma Rousseff cumprimenta Roberto Azevêdo, diretor-geral da Organização Mundial do Comércio (OMC) durante a 41 a Reunião Ordinária 
do Pleno do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CDES no Palácio Itamaraty. (Brasília - DF, 1-7/07/2013) 
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RESUMO: 

Reforçar o caráter jurisdicional do 
sistema, sem eliminar a característica 
conferida às negociações diplomáticas, é o 
objetivo principal do Protocolo de Olivos. O 
aspecto mais inovador residiu na criação de 
um Tribunal Permanente de Revisão encarre¬ 
gado de julgar, em grau de recurso, as 
decisões proferidas pelos tribunais arbitrais 
ad hoc. O Protocolo de Olivos mantém as 
mesmas etapas para a solução das controvér¬ 
sias previstas pelo Protocolo de Brasília, mas 
inclui o Tribunal Permanente de Revisão, 
TPR. O sistema de solução de controvérsias 
do Mercosul evidencia a ausência de verifi¬ 
cação do efetivo cumprimento das decisões 
prolatadas pelas instâncias arbitrais. Não há 
regras que propiciem a plena obediência por 
parte do Estado condenado em uma disputa. 
A natureza intergovernamental do Mercosul, 
fundada no consenso entre os membros, 
repercute no processo decisório dos órgãos 
institucionais e, obviamente, nas decisões do 
sistema de solução de controvérsias. A reali¬ 
dade atual parece sugerir que os Estados 
relutam em aceitar maior institucionalização 
da solução de divergências do Mercosul, o 
que interfere no fortalecimento da 
integração. Os Estados valem-se do sistema 
de solução de controvérsias do Mercosul 
quando acreditam que podem extrair algum 
benefício. Se, ao contrário, entendem que o 
sistema não lhes favorece, privilegiam as 
negociações diplomáticas. 

A NOÇÃO DE CONTROVÉRSIA NO DIREITO 
INTERNACIONAL 


Cumpre distinguir, antes de mais nada, entre 
tensão política e controvérsia internacional a fim 


de precisar o objeto da investigação que se irá 
empreender. Charles de Visscher, em obra 
clássica, analisou os traços essenciais e os princi¬ 
pais tipos de tensão presentes nas relações 
internacionais. A tensão política é um antagonismo 
que não tem objeto circunscrito ou claramente 
definido. Exprime-se, em geral, em pretensões 
difusas, de cunho passional, não suscetíveis a 
critérios racionais, o que a torna refratária à 
solução pacífica? O jurista encara a tensão como 
objeto de um litígio na esperança irrealizada de 
despolitizar um conflito, que é, em si mesmo, 
essencialmente político. O direito penetra essa 
esfera excepcionalmente, ao supor a existência de 
fatos classificáveis em categorias conhecidas que 
levam a um julgamento objetivo de valor 
necessário para a aplicação das normas jurídicas. 
Visscher aponta as diferenças entre as tensões de 
equilíbrio e as tensões de hegemonia. No primeiro 
caso, de que é exemplo o concerto europeu do 
século XIX, há relativo equilíbrio nas relações de 
força, o que facilita e suaviza os ajustamentos 1 2 3 Já 
as tensões de hegemonia se caracterizam pela 
dominação, pela ubiquidade, pela diversidade 
dos motivos e meios de ação, pela tendência de se 
organizarem e se consolidarem segundo estraté¬ 
gias próprias. Aceleram o esforço militar de 
buscar novas bases, aliados e matérias-primas, 
mas radicam, ideologicamente, na mobilização 
dos espíritos e na guerra psicológica 4 As tensões 
que se arrastam por períodos prolongados são 
deletérias para o direito: dificultam a formação de 
convenções multilaterais ao reduzirem o número 
dos participantes, multiplicam as reservas incom¬ 
patíveis com o objeto da avença e afetam negativa¬ 
mente os fluxos comerciais. As tensões de 
hegemonia podem acarretar a diminuição do peso 
do nacionalismo e conduzir à passagem de um 
sistema de justaposição de soberanias a uma 
organização de molde confederai ou federal. A 


1 .Artigo originalmente publicado na Revista da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão, Ano 1, n° 1,2013. 

2 VISSCHER, Charles de. Théories et réalités en droit intemational public. Paris: A Pedone, 1970. p. 95. 

3.1bid, p.98-99. 

4.1bid., p.99-100. 
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solução das controvérsias internacionais sofre as 
consequências das tensões políticas, que impe¬ 
dem o tratamento racional do conflito e a formu¬ 
lação das pretensões em termos jurídicos. O 
caráter fortemente passional das atitudes dos 
contendores é hostil à apresentação ordenada dos 
argumentos, requisito para o contraditório, sem o 
qual a solução pacífica não tem condições reais 
de ocorrer. A fuga da jurisdição internacional 
torna-se, então, um fato incontomável? A controvér¬ 
sia consiste em um desacordo, na divergência de 
opiniões ou na oposição de pontos de vista entre 
dois ou mais sujeitos de direito. Trata-se de desa¬ 
vença sobre a materialidade de um fato, sobre a 
interpretação de uma regra ou a qualificação 
jurídica de um fato ou de uma situação. O desa¬ 
cordo surge quando um Estado, ao exercer a 
faculdade de autointerpretação, formula, implícita 
ou explicitamente, pretensão a respeito de um 
objeto (questão fática ou jurídica), capaz de afetar, 
segundo novas interpretações ou qualificações 
jurídicas possíveis, os interesses de outro Estado, 
que poderá reagir de diversos modos. Ele 
concordará, se houver interesse, com a interpre¬ 
tação ou qualificação realizada, hipótese em que 
nenhuma controvérsia se delineia. Mas se o 
Estado contestar a pretensão manifestada com 
apoio numa interpretação diferente da regra, a 
controvérsia será inevitável. A essa altura, as 
partes podem, mediante acordo, resolver o litígio 
ou decidir submetê-lo à apreciação de um terceiro 
jurídico, a quem incumbe aplicar o direito ao caso 
concreto. 

A solução dos conflitos é considerada o 
objetivo mínimo 6 do direito, entendido como 
ordem coativa ou como ordem que se serve do 
uso legítimo da força para realizar os seus fins. O 
direito realiza a função de dirimir os conflitos de 
duas maneiras: com uma ação preventiva e com 
uma ação sucessiva, ou seja, tentando impedir 
que surjam ou então lhes pondo termo no caso de 
já terem surgido. Segundo Bobbioj pode- se falar 
corretamente de paz através do direito ou de 
estado jurídico de paz (e não de estado de paz em 
geral) quando houver, simultaneamente, regras 
sobre a instituição dos acordos e sobre as providên¬ 
cias que deverão ser observadas caso os acordos 
não sejam cumpridos por um dos contraentes. E 


preciso, enfim, que existam regras sobre a 
validade, mas também sobre a eficácia dos 
acordos, já que, se a eficácia das promessas não 
estiver garantida, os acordos, ao invés de serem 
instrumentos de paz, se convertem com frequên¬ 
cia em novas ocasiões de conflito ou de guerra. 
Analiso, nesse contexto, a solução de controvér¬ 
sias no Mercosul que, em sentido amplo, guarda 
relação com o desenvolvimento dos meios de 
disputas do direito internacional contemporâneo. 
Abordo os aspectos estrutural e funcional, que 
valorizam, respectivamente, o perfil das regras 
adotadas e a função que desempenham no âmbito 
do Mercosul. Destaco, igualmente, o papel 
exercido pelos atores políticos para resolver os 
conflitos comerciais e a influência que produzem 
para os destinos da integração. 

AS CARACTERÍSTICAS DA SOLUÇÃO DE CON¬ 
TROVÉRSIAS NO DIREITO INTERNACIONAL 
CONTEMPORÂNEO 


O direito internacional clássico possuía, 
quase exclusivamente, normas de conduta, que 
previam direitos e obrigações. A ausência de 
órgãos centralizados para julgar os conflitos, 
mediante a aplicação de normas preexistentes, 
levou alguns autores a recusar caráter jurídico ao 
direito internacional, porque o equiparavam à 
moral internacional, sem capacidade de vincular o 
comportamento externo dos Estados. O direito 
internacional, composto por normas primárias, 
forma um sistema simples, similar ao ordena¬ 
mento jurídico das sociedades primitivas. 
Segundo Hart, os sistemas jurídicos primitivos 
apresentam três grandes debilidades: incerteza, 
ineficácia e estaticidade 8 A incerteza surge 
quando se constata a falta de critérios que identi¬ 
fiquem a pertinência da norma ao seu ordena¬ 
mento jurídico; a ineficácia ocorre quando não há 
normas que instituam autoridades competentes 
para julgar os conflitos e sancionar os comporta¬ 
mentos desviantes; e a estaticidade é o produto da 
inexistência de normas de mudança, que tornem 
possível a adaptação do direito vigente às transfor¬ 
mações da sociedade. As Convenções de Haia de 
1899 e 1907, que regularam a solução de litígios 
entre os Estados em vários dispositivos, iniciaram 


5.VISSCHER, Charles de. Théories et réalités en droit intemational public. op. cit, p. 104-105. 

6 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). In: BOVERO, Michelangelo (Org.). Teoria geral da política. Rio de Janeiro: Campus, 2000. p.565. 

7 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). op. cit., p.566-567. Cf. DOBELLE, Jean François. Le règlement pacifique des différends. In: BRICHAMBAUT, Marc 
Perrin de; DOBELLE, Jean- François; HAUSSY, Marie-Reine d’. Leçons de droit intemational public. Paris: Dalloz; Presses de Sciences Po, 2002. Leçon 9, 
p.215-245. Cf. KRATOCHWIL, Friedrich V. The discourse on grievances: Pufendorf and the 'laws of nature' as constitutive principies for the discursive se- 

ttlements of disputes. In:_. Rules, norms, and decisions: on the conditions of practical and legal reasoning in intemational relations and domestic affairs. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1991. p. 130-154. 
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nova fase do direito internacional, marcada pela 
crescente institucionalização dos procedimentos 
de resolução de disputas. A criação da Corte 
Permanente de Justiça Internacional, no começo 
dos anos 20, foi um passo significativo nessa 
direção. O interesse pelos meios pacíficos de 
solução de controvérsias redobrou após a 
Segunda Guerra Mundial. A maior sofisticação 
das formas diplomáticas de composição dos 
conflitos verificou-se, concomitantemente ao 
aperfeiçoamento da arbitragem e à proliferação 
das cortes judiciárias, em escala regional e univer¬ 
sal. Essa atividade se insere no amplo processo 
de normatização da política mundial que teve 
curso nas últimas décadas. A expansão das regras 
de julgamento constitui apenas uma das facetas 
desse processo, que contou ainda com o notável 
alargamento do campo regulatório do direito 
internacional. A evolução dos meios de solução de 
controvérsias no direito internacional do segundo 
pós-guerra exibe cinco características principais: 
a jurisdicionalização, a universalização, a 
regionalização, a diferenciação e a heterogenei¬ 
dade. A jurisdicionalização designa o formidável 
aumento das normas secundárias que instituem 
autoridades competentes para julgar os conflitos e 
aplicar o direito ao caso concreto. Esse fenômeno 
assinala a transição de um sistema simples, 
análogo à ordem jurídica primitiva, a um sistema 
complexo, 8 9 constituído, na linguagem de Hart, 
pelas normas primárias e pelas normas 
secundárias. Os sistemas complexos contêm as 
normas de mudança, que viabilizam a autorre- 
produção do sistema normativo, e as normas de 
julgamento necessárias para impedir que a deso¬ 
bediência sistemática acarrete a ineficácia das 
normas primárias. A tendência de universalização 
da jurisdição surge com a competência recebida 
por certos tribunais para julgar controvérsias, que 
não se confinam a uma área geográfica do globo. 
Paralelamente, houve no nível regional grande 
desenvolvimento dos meios jurisdicionais de 
solução de controvérsias com a constituição de 
cortes judiciais permanentes, ou, de forma trivial, 
com a previsão do recurso à arbitragem para 
resolver os conflitos decorrentes da integração 
econômica. Convém acrescentar ainda, aos traços 
já enumerados, as notas da diferenciação e da 
heterogeneidade. A primeira concerne à necessi¬ 
dade de se criarem formas particulares de solução 


de controvérsias em áreas específicas do direito 
internacional, enquanto a segunda designa a 
diversidade dos modos de resolução de disputas 
que hoje existem, bem como os vários graus de 
institucionalização que exibem. Os meios de 
solução de controvérsias conheceram, no curso 
do século XX, transformação profunda, dramatica¬ 
mente intensificada pela aceleração da interde¬ 
pendência. O tradicional receio que os Estados 
tinham de se vincular a instâncias jurisdicionais 
arrefeceu com o aparecimento de número 
ponderável de cortes e tribunais dotados de 
jurisdição compulsória. As limitações derivadas 
do exercício da soberania e o postulado de que 
não existe obrigação internacional sem consenti¬ 
mento do Estado inviabilizaram a repetição, nas 
relações internacionais, das condições que 
originaram a jurisdição na ordem doméstica. A 
superação parcial desses obstáculos fertilizou o 
terreno para que frutificassem as iniciativas dirigi¬ 
das a elevar o grau de eficácia do direito inter¬ 
nacional. Concomitantemente, avançou a institu¬ 
cionalização dos meios de solução de controvér¬ 
sias: procedimentos permanentes tendem a 
conviver e mesmo a substituir os procedimentos 
ad hoc. Cresceu, consequentemente, a aceitação 
de que temas relativos ao interesse vital dos 
Estados sejam submetidos à apreciação das 
cortes dotadas de jurisdição compulsória. Tais 
mudanças se explicam, ao menos em parte, pelos 
seguintes fatores: 1) o aumento da densidade, do 
volume e da complexidade das normas internacio¬ 
nais requer instituições sofisticadas de solução de 
controvérsias para garantir o cumprimento dos 
novos tratados, bem como a elucidação do teor 
das suas disposições; 2) o maior empenho em 
relação à regra jurídica internacional em 
detrimento da diplomacia "power oriented"; 3) o 
alívio das tensões internacionais que, no passado, 
tolheram o progresso dos procedimentos de 
adjudicação; 4) a experiência positiva de alguns 
tribunais, ilustrada pela Corte de Justiça da União 
Europeia e pela Corte Europeia de Direitos 
Humanos, motivou a criação de instituições 
similares; e 5) a inadequação da CIJ e outros 
tribunais pré-existentes para tratar de vários tipos 
de disputa, particularmente aquelas que envolvem 
problemas que demandam grande especialização 

ou que serão mais bem resolvidas no plano 
10 ' , 

regional. E digna de nota, também, a possibilidade 


8. HART, Herbert. O direito como união de regras primárias e secundárias. In:_. O conceito de direito. 3.ed. Tradução de A. Ribeiro Mendes. Coimbra: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. Cap.5, p.89-109. 

9. BOBBIO, Norberto. Contribución a la teoria dei derecho. Tradução de Alfonso Ruiz Miguel. Madrid: Ed. Debate, 1990. p.321. Revista de la Secretaria dei 
Tribunal Permanente de Revisión. Ano 1, N° 1,2013 

10 SHANY, Yuval. The competing jurisdictions of intemational courts and tribunais. Oxford: Oxford University Press, 2003. p.3-4. 
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que se oferece, em várias hipóteses, de ativação 
unilateral dos órgãos jurisdicionais, por parte do 
Estado ou dos atores não estatais, fato que lembra 
o funcionamento de instrumentos similares do 
direito interno. Somente na década de 1990 
começaram a operar várias cortes com algum tipo 
de jurisdição compulsória: o Tribunal Interna¬ 
cional do Direito do Mar, o Órgão de Apelação da 
Organização Mundial do Comércio, a Corte da 
Área Econômica Europeia (EFTA), a Corte de 
Justiça da América Central, a Corte Econômica 
dos Estados Independentes da Commonwealth e 
a Corte de Justiça do Mercado Comum do Leste e 
Sul da África. Esta observação é ainda mais signifi¬ 
cativa se considerarmos que no período 
precedente funcionavam seis Cortes: a Corte 
Internacional de Justiça, as Cortes de Justiça das 
Comunidades Europeias, do Pacto Andino e do 
BENELUX e as Cortes Europeia e Interamericana 
de Direitos Humanos'. 1 Recentemente, entraram em 
funcionamento o Tribunal Penal Internacional e o 
Tribunal Permanente de Revisão, instituído pelo 
Protocolo de divos. Vale referir ainda a previsão 
de mecanismos arbitrais institucionalizados na 
OMC (sistema de painéis), no Acordo de Livre 
Comércio da América do Norte (NAFTA) e no 
Mercosul, além da Corte de Conciliação e 
Arbitragem, criada com base na Convenção de 
1992 sob os auspícios da Organização sobre a 
Segurança e Cooperação na Europa! 2 Até que 
esses mecanismos entrassem em cena o direito 
internacional contava apenas com dois procedi¬ 
mentos institucionalizados de arbitragem: a Corte 
Permanente de Arbitragem e o Centro Interna¬ 
cional para a Solução de Disputas sobre Investi¬ 
mentos do Banco Mundial. Shany acrescenta a 
esse rol diversos procedimentos quase judiciais, 
cujas decisões não são vinculantes, mas podem 
contribuir para a solução das disputas internacion¬ 
ais. Nessa categoria figuram os Painéis de 
Inspeção do Banco Mundial, os procedimentos 
paralelos adotados pelos Bancos de Desenvolvi¬ 
mento Interamericano e Asiático, o Procedimento 
de Reclamação Coletiva com fundamento na 
Carta Social Europeia e o procedimento que 
atesta o não cumprimento das obrigações previsto 
pelo Protocolo de Montreal e pela Convenção 
sobre Armas Ouímicas. 

No limiar do novo milênio vieram à baila o 
procedimento de reclamação constante no Proto- 

11 SHANY, Yuval. op. cit.,., p.5. 

12 Ibid, p.6. 

13 Ibid., p.6-7. 


colo Opcional à Convenção Contra a Discrimi¬ 
nação da Mulher e aquele inserto na Convenção 
sobre o Clima! 3 

O TRATADO DE ASSUNÇÃO E O PROTOCOLO 
DE BRASÍLIA 


O Protocolo de divos para Solução de 
Controvérsias do Mercosul, de 18 de fevereiro de 
2002, entrou em vigor em 13 de agosto de 2004, 
tendo revogado o Protocolo de Brasília, concluído 
em 17 de dezembro de 1991. Vale lembrar, nesse 
sentido, que o Anexo III do Tratado de Assunção 
determinou fosse criado um sistema provisório de 
solução de divergências o que sucedeu, em 17 de 
dezembro de 1991, com a assinatura do Protocolo 
de Brasília, que teve caráter provisório. O Proto¬ 
colo de Ouro Preto, de 17 de dezembro de 1994, 
dispôs, no artigo 44, que: "antes de culminar o 
processo de convergência da Tarifa Externa 
Comum, os Estados partes efetuarão uma revisão 
do atual sistema de solução de controvérsias do 
Mercosul com vistas à adoção do sistema perma¬ 
nente a que se refere o item 3 do Anexo III do 
Tratado de Assunção e do art. 34 do Protocolo de 
Brasília". O Protocolo de divos é, igualmente, 
provisório, conforme o art. 51, análogo ao art. 44 do 
Protocolo de Ouro Preto. Importa salientar que o 
Protocolo de Brasília concebeu um procedimento 
dividido em três fases: a negociação direta entre 
os Estados, a conciliação buscada pelo Grupo 
Mercado Comum e a constituição do Tribunal 
Arbitrai ad hoc. A decisão proferida por esse 
órgão obrigava os destinatários e não admitia 
recurso. O acolhimento das reclamações efetu¬ 
adas pelos indivíduos e pessoas jurídicas priva¬ 
das, graças ao instituto da proteção diplomática, 
era indispensável para que viessem a participar 
do sistema. A primeira arbitragem realizada pelo 
sistema de solução de controvérsias do Mercosul 
verificou-se em 1999, quase oito anos após a 
conclusão do Protocolo de Brasília. O aumento do 
comércio regional a traduzir crescente interde¬ 
pendência econômica, causa de maior número de 
conflitos, bem como a edificação de instituições 
jurídicas e políticas, consubstanciadas no Proto¬ 
colo de Ouro Preto, justificam a tardia utilização do 
sistema. O final da década de 90 assinalou, ainda, a 
presença de fortes turbulências, que chegaram a 
abalar o funcionamento do bloco. A desvalorização 
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cambial levada a cabo pelo Brasil, em 1999, teve 
efeitos significativos sobre o processo 'de 
integração. A Argentina experimentou, entre 1995 e 
2003, um período de superávit no comércio bilateral 
com o Brasil, realidade subvertida com a desvalori¬ 
zação da moeda brasileira. A flutuação cambial 
expôs com nitidez as diferenças competitivas entre 
as economias, origem de medidas protecionistas, 
que elevaram a conflituosidade entre as empresas 
prejudicadas. Cresceram, como não poderia deixar 
de ser, as pressões para que os governos acionas¬ 
sem o sistema de solução de controvérsias. Os 
problemas agravaram-se com o término do regime 
de adequação, no ano 2000, que excluía certos bens 
do regime de liberalização comercial! 5 As disputas 
comerciais resultavam da percepção das conse¬ 
quências distributivas da abertura em curso e das 
marcantes assimetrias entre os países. Além da 
Argentina, que se sentia diretamente lesada pelas 
modificações havidas, o Uruguai e o Paraguai 
passaram a ter comportamento similar. Durante a 
vigência do Protocolo de Brasília eclodiram 21 
disputas: 18 delas decorrentes da vontade mani¬ 
festa dos Estados e 3 ocasionadas por reclamações 
dos particulares. Nove controvérsias culminaram 
com a elaboração de laudos arbitrais. Alguns confli¬ 
tos se resolveram pela participação do governo e 
lideranças empresariais, ao largo das instâncias 
jurisdicionais previamente concebidas. Acordos 
bilaterais que registraram a ativa intervenção gover¬ 
namental puseram fim a demandas capazes de se 
arrastar por longo período de tempo. O governo 
uruguaio patrocinou três demandas nascidas de 
reclamações formuladas por particulares, tais como 
as que envolveram o setor papeleiro, os impostos 
de exportação sobre insumos de cigarro e os 
impostos de importação intrazona, cujo alvo foram, 
respectivamente, a Argentina, o Brasil e o Paraguai. 
Certos conflitos de feitio estrutural, nos setores 
automobilístico e açucareiro, não integraram, provi¬ 
soriamente, o regime de livre comércio. O setor de 
calçados e mais recentemente de eletrodomésticos, 
que é muito estratificado, opuseram Brasília a 
Buenos Aires, devido a medidas protecionistas 
executadas pelo governo argentino. Os meios de 
solução de divergências do Mercosul dependem 
da exata fixação do alcance dos dispositivos sobre 
o livre-comércio, das barreiras não-tarifárias, dos 


instrumentos de defesa comercial e das regras de 
origem. A estrutura intergovernamental do Merco¬ 
sul enfatizou a negociação diplomática, em 
detnmento das formas jurisdicionais de solução dos 
litígios. Os Estados preferiram celebrar acordos 
políticos ao invés de iniciarem o procedimento 
arbitrai, como prova o pequeno número de 
decisões havidas. A própria organização do sistema 
de solução de divergências favorece o entendi¬ 
mento político por intermédio da intervenção do 
Grupo Mercado Comum. E inquestionável que os 
Presidentes da República influíram poderosamente 
na condução das negociações políticas, fato 
demonstrado pelo diálogo entre os chefes de 
Estado do Brasil e da Argentina para solucionar a 
disputa pertinente à área automobilística. Não é por 
acaso que os Presidentes da República decidem, 
periodicamente, em reuniões de cúpula, os 
destinos do bloco e cuidam de superar pendências 
suscetíveis de comprometer a continuidade da 
integração. 

A EXPERIÊNCIA DO PROTOCOLO DE OLIVOS 

Reforçar o caráter jurisdicional do sistema, 
sem eliminar a característica conferida às nego¬ 
ciações diplomáticas, é o objetivo principal do 
Protocolo de Olivos. O aspecto mais inovador 
residiu na criação de um Tribunal Permanente de 
Revisão encarregado de julgar, em grau de recurso, 
as decisões proferidas pelos tribunais arbitrais ad 
hoc ie O procedimento de solução de controvérsias 
tomou-se mais complexo, passando a contar com 
duplo grau de jurisdição. As negociações diretas 
são, dispõe o Protocolo de Olivos, o primeiro 
estágio para resolver uma divergência. Salvo 
acordo entre as partes, não poderão exceder o 
prazo de 15 dias a partir da data em que uma delas 
comunicar à outra a decisão de iniciar a controvér¬ 
sia. Os Estados partes informarão ao Grupo 
Mercado Comum, por meio da Secretaria Adminis¬ 
trativa do Mercosul, os resultados obtidos pela 
atuação dos governos nacionais. Fracassadas as 
negociações diretas, reservou-se aos litigantes a 
opção de submeter a divergência ao exame do 
Grupo Mercado Comum, que avaliará a situação e 
dará oportunidade às partes para que exponham os 
seus argumentos. Assiste-lhes o direito de requerer, 
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se necessário, o concurso de especialistas selecio¬ 
nados entre aqueles que figurem na lista constante 
do art. 33 do Protocolo de Olivos. O Grupo Mercado 
Comum apreciará o caso se outro Estado que não 
integre o litígio solicitar, justificadamente, a sua 
intervenção. Não haverá interrupção do procedi¬ 
mento arbitrai já iniciado, exceto se as partes 
consentirem a esse respeito. A conciliação, que 
termina com as recomendações feitas pelo Grupo 
Mercado Comum, é facultativa e deixará de ser 
utilizada quando se imaginar que não é apta para 
aproximar os contendores. O prazo para a interven¬ 
ção e o pronunciamento do GMC não ultrapassará 
30 dias. O Estado notificará à Secretaria Administra¬ 
tiva do Mercosul a decisão de recorrer à 
arbitragem. O tribunal arbitrai "ad hoc” compõe- se 
de três árbitros escolhidos pelas partes; o presi¬ 
dente jamais terá a nacionalidade dos Estados que 
protagonizam o litígio. Se, no prazo de 15 dias, a 
parte não indicar o respectivo árbitro, a designação 
se fará, mediante sorteio, pela Secretaria Adminis¬ 
trativa do Mercosul. A lista de árbitros conta com 12 
integrantes designados pelos Estados partes, que 
indicam também quatro participantes da lista de 
terceiros árbitros. Nessa hipótese, pelo menos um 
deles terá a nacionalidade de outro Estado, que não 
pertença ao Mercosul. É cabível o pedido de 
esclarecimentos e a apresentação de objeções aos 
nomes indicados. A designação de árbitros que 
gozem da nacionalidade de um terceiro Estado não 
é uma providência corriqueira, pois não encontra 
paralelo em outras experiências de integração 
regional. O Protocolo de Olivos mantém as mesmas 
etapas para a solução das controvérsias previstas 
pelo Protocolo de Brasília, mas inclui o Tribunal 
Permanente de Revisão, TPR. A nova Corte é 
permanente e pretende desempenhar o papel de 
instância máxima no procedimento de solução de 
controvérsias. Permite maior segurança jurídica e é, 
talvez, o estágio intermediário para um tribunal 
dotado de supranacionalidade. É, inegavelmente, 
uma novidade em matéria arbitrai, já que é 
incomum submeter os laudos exarados à revisão de 
uma instância superior. O TPR é formado por cinco 
membros; os Estados designam quatro compo¬ 
nentes para um mandato de três anos sujeito à 
renovação. O quinto árbitro é escolhido por unani¬ 
midade pelos Estados do Mercosul para um 
mandato de três anos, sem a possibilidade de 
renovação. O Protocolo de Olivos afirma que: "As 
partes na controvérsia poderão acordar expressa¬ 
mente submeter-se diretamente e em única instân¬ 


cia ao Tribunal Permanente de Revisão, caso em 
que este terá as mesmas competências que um 
Tribunal Arbitrai "AdHoc” (art. 23)”. O TPR atua ora 
como corte revisora, ora como corte de pnmeira e 
última instância. Tudo leva a crer que, em favor da 
celeridade procedimental, as partes venham a 
submeter-se diretamente ao Tribunal Permanente 
de Revisão, sem pleitearem a constituição do Tribu¬ 
nal Arbitrai "Ad Hoc”, após o insucesso das nego¬ 
ciações. O Conselho do Mercado Comum tem 
competência para estabelecer mecanismos 
relativos à solicitação de opiniões consultivas ao 
Tribunal Permanente de Revisão, definindo o seu 
alcance e o seu procedimento. O regulamento do 
Protocolo de Olivos esclarece que têm legitimidade 
para solicitar opiniões consultivas o Grupo Mercado 
Comum, a Comissão de Comércio do Mercosul e 
os Tribunais Superiores dos Estados partes. Podem 
solicitar opiniões consultivas os Estados partes, 
atuando conjuntamente, ou os órgãos decisórios do 
Mercosul (Conselho do Mercado Comum, Grupo 
Mercado Comum e Comissão de Comércio do 
Mercosul), os Tribunais Superiores de Justiça dos 
Estados partes, com jurisdição nacional, relativa¬ 
mente à interpretação do direito do Mercosul ('A 
Venezuela firmou Ata de compromisso de adesão 
ao Protocolo Modificativo do Protocolo de Olivos, 
em 17 de janeiro de 2007, com a finalidade de 
alterar o número de árbitros do Tribunal Perma¬ 
nente de Revisão, tão logo se complete o efetivo 
ingresso do país no bloco regional. O Protocolo de 
Olivos inovou ao permitir que os órgãos de cúpula 
do Poder Judiciário dos países membros formulem 
o pedido de opiniões consultivas. Se um juiz de 
instância inferior, ao analisar um caso concreto, vier 
a defrontar-se com a necessidade de aplicar o 
direito do Mercosul, poderá pleitear ao Tribunal 
Superior do Estado a que pertence, o encaminha¬ 
mento de solicitação para que o TPR dissipe a 
dúvida porventura existente. Buscou-se transpor, 
com algumas adaptações, a figura do reenvio preju¬ 
dicial que garantiu, pelo Tribunal de Justiça, a 
interpretação uniforme do direito europeu. Diversa¬ 
mente do que acontece na Europa, as opiniões 
consultivas não dispõem de efeito vinculante no 
âmbito do Mercosul. Este é um obstáculo 
ponderável, que certamente afetará a adoção das 
opiniões consultivas no interior de cada país. Em 26 
de julho de 2005, consoante o Protocolo de Olivos, 
constituiu-se um Tribunal Arbitrai "Ad Hoc” para 
apreciar a reclamação formulada pelo Uruguai a 
respeito das restrições argentinas ao comércio de 
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pneus remoldados. Estava em questão a Lei n° 
25.626, de 8 de agosto de 2002, que proibia a impor¬ 
tação por parte da Argentina de câmaras e pneus 
remoldados. Competia analisar ser o princípio de 
livre comércio fora infringido ou se havia restrição 
não-tarifária com base em interesses ambientais, de 
acordo com o artigo 50 do Tratado de Montevidéu, 
incorporado pelo Anexo I ao Tratado de Assunção. 
O Tribunal aplicou ao caso os princípios de 
precaução e prevenção, que autorizam inter¬ 
rupções do comércio para preservar o meio ambi¬ 
ente e proteger a saúde pública. Optou por distin¬ 
guir a presente contenda da disputa que opôs, em 
2002, o Uruguai ao Brasil. O Tribunal Arbitrai "Ad 
Hoc” deliberou, por maioria, em 25 de outubro de 
2005, que a Lei n° 25.626 não colide com o Tratado 
de Assunção e as normas derivadas do Mercosul, 
bem como com as disposições de direito inter¬ 
nacional aplicáveis à matéria. O Tribunal Perma¬ 
nente de Revisão, instado a pronunciar-se sobre o 
caso, declarou, em 20 de dezembro de 2005, que no 
processo de integração existe apenas o princípio de 
livre comércio. Aduziu que é legítimo opor a esse 
princípio certas exceções, como as que versam a 
preservação do meio ambiente. Tais exceções 
devem, contudo, sujeitar- se a um rigoroso exame, 
omitido pelo Tribunal Arbitrai "Ad Hoc”. O TPR 
enfatizou que a Lei n° 25.626 é discriminatória 
porque só afeta pneus remoldados estrangeiros. 
Asseverou que o fundamento da lei argentina é 
incorreto, pois além da preservação do meio ambi¬ 
ente menciona aFproteção da indústria nacional de 
pneus remoldados. O sistema atualmente existente 
não autoriza a participação direta dos particulares, 
que só se efetua por obra do instituto da proteção 
diplomática. As peculiaridades do procedimento 
costumam retardar â 2 solução do litígio, a exemplo 
do caso sobre as medidas discriminatórias e restriti¬ 
vas ao comércio de tabaco e produtos derivados do 
tabaco, que perdurou por mais de quatro anos. Os 
atores não governamentais têm pouco espaço na 
conformação institucional do Mercosul. Ganham 
relevo, por isso, as formas não institucionalizadas de 
negociação. Mudanças nesse plano beneficiariam 
também as organizações não governamentais e a 
própria sociedade civil, que teria um canal suple¬ 
mentar de participação. Convém destacar que a 
estrutura institucional do Mercosul valorizou a 
participação da sociedade civil ao instituir canais 
destinados a vocalizar os interesses de grupos 
organizados. O sistema de solução de controvérsias 
do Mercosul evidencia a ausência de verificação do 
efetivo cumprimento das decisões prolatadas pelas 


instâncias arbitrais. Não há regras que propiciem a 
plena obediência por parte do Estado condenado 
em uma disputa. O recurso de esclarecimento, 
previsto pelo artigo 28 do Protocolo de Olivos, tem 
alcance limitado à determinação do exato sentido 
do laudo produzido, sem garantir a eficácia da 
decisão. A natureza intergovernamental do Merco¬ 
sul, fundada no consenso entre os membros, reper¬ 
cute no processo decisório dos órgãos institucionais 
e, obviamente, nas decisões do sistema de solução 
de controvérsias. 

O Tribunal Permanente de Revisão, ideali¬ 
zado pelo Protocolo de Olivos, significa, ao mesmo 
tempo, a possibilidade de diminuir ou prolongar a 
duração de um litígio. E possível submeter-lhe um 
caso, em única e derradeira instância, abreviando 
consideravelmente a extensão do procedimento. Se 
esta não for a alternativa preferida os prazos serão 
muito mais longos pela necessidade de que a 
demanda percorra duas instâncias e venha a 
ensejar recurso posterior. No caso julgado sobre o 
Protocolo de Olivos referente à proibição de impor¬ 
tar pneumáticos remoldados procedentes do 
Uruguai, as partes acionaram o Tribunal Arbitrai "Ad 
Hoc” e o Tribunal Permanente de Revisão, que foi 
chamado a elucidar aspectos ainda controvertidos 
pela propositura do recurso de esclarecimento. A 
brevidade procedimental precisa estar em harmo¬ 
nia com a rapidez no cumprimento das decisões 
pelos países, razão última da eficácia do Protocolo 
de Olivos. A realidade atual parece sugerir que os 
Estados relutam em aceitar maior institucionali¬ 
zação da solução de divergências do Mercosul, o 
que interfere no fortalecimento da integração. Os 
Estados valem-se do sistema de solução de contro¬ 
vérsias do Mercosul quando acreditam que podem 
extrair algum benefício. Se, ao contrário, entendem 
que o sistema não lhes favorece, privilegiam as 
negociações diplomáticas. Surgido um conten¬ 
cioso comercial as empresas privadas costumam 
negociar entre si, sem recorrerem às formas institu¬ 
cionais delineadas pelo bloco. A razão desse 
comportamento encontra-se nos óbices impostos 
pelas instituições criadas à atuação dos atores não 
governamentais. A abertura à representação dos 
interesses da sociedade civil nos órgãos do Merco¬ 
sul é uma medida importante, mas ainda não 
suficiente para concretizar essa finalidade. O 
processo decisório organizado em torno do 
consenso, com a ausência de órgãos supranacio¬ 
nais, transforma os governos nos principais agentes 
da integração. As partes houveram por bem 
determinar que as controvérsias compreendi- 
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das no âmbito do Protocolo de Olivos e sujeitas ao 
sistema de solução de controvérsias da Organi¬ 
zação Mundial do Comércio ou de outros esque¬ 
mas preferenciais de comércio de que sejam 
integrantes os membros do Mercosul poderão 
submeter-se a um ou outro foro, à escolha da parte 
demandante. Uma vez iniciado o procedimento de 
solução de controvérsias, nenhuma das partes terá 
a prerrogativa de recorrer a mecanismos de solução 
de controvérsias estabelecidos nos outros foros 
com relação ao mesmo objeto. O contencioso sobre 
o comércio de frangos, entre o Brasil e a Argentina, 
tramitou em ambas as instâncias jurisdicionais, que 
resolveram o litígio de forma diferente. Como 
esperado, a Argentina submeteu-se à decisão da 
OMC, dada a maior atratividade do sistema 
multilateral. Na disputa sobre têxteis, protagoni¬ 
zada pelos dois países, o Brasil submeteu a 
demanda, ao mesmo tempo, ao sistema de solução 
de divergências do Mercosul e à Organização 
Mundial do Comércio. A Argentina adotou a 
decisão prolatada no âmbito do Mercosul com a 
condição de que o Brasil retirasse a reclamação 
promovida na OMC. A importação de pneus remol- 
dados despertou intenso debate sobre os limites ao 
livre comércio quando existe risco de dano ao meio 
ambiente e à saúde pública. Instalou-se, em 17 de 
setembro de 2001, conforme o Protocolo de Brasília, 
um Tribunal Arbitrai "Ad Hoc” para julgar a contro¬ 
vérsia proposta pelo Uruguai contra o Brasil sobre 
as medidas restritivas ao comércio de pneus remol- 
dados. Tudo girava em tomo de saber se a Portaria 
n° 8, de 25 de setembro de 2000, da Secretaria de 
Comércio Exterior (SECEX), que limitava a impor¬ 
tação de pneus remoldados, violava as normas do 
Mercosul. Os artigos 1 e 10(2) do Anexo I ao 
Tratado de Assunção vedaram, expressamente, as 
restrições não-tarifárias. A Decisão n° 22 de 29 de 
junho de 2000 do Conselho Mercado Comum 
proíbe a adoção de medidas, de qualquer natureza, 
restritivas ao comércio recíproco. Para o governo 
brasileiro, nos termos da portaria n° 8, pneus remol¬ 
dados são bens usados, não obstante o emprego de 
processo industrial para prolongar a sua durabili¬ 
dade. O Tribunal Arbitrai "Ad Hoc” decidiu, em 8 de 
janeiro de 2002, por unanimidade, que a Portaria n° 
8 era contrária às normas do Mercosul e determinou 
que o Brasil modificasse a sua legislação para 
adaptá-la à determinação do Tribunal. Em conse¬ 
quência, o Brasil eliminou a proibição de importar 
pneus remoldados originários dos países do 
Mercosul. Em Novembro de 2005, a CE solicitou 
fosse instituído um painel na OMC, sob a alegação 


de que o Brasil violara os artigos I, III e XI do GATT, 
que cuidam da cláusula de nação mais favorecida, 
do tratamento nacional e das restrições quantitati¬ 
vas, além de não encontrarem apoio no artigo XX, 
relativo às exceções ao livre comércio. O painel e 
posteriormente o Órgão de Apelação acolheram o 
pleito da CE e o Brasil teve que modificar a 
legislação doméstica e ajustá-la às regras do GATT. 
A despeito da proibição imposta pelo Protocolo de 
Olivos, não se descarta que no futuro, conforme o 
interesse governamental, uma demanda seja, 
novamente, proposta em ambos os foros. Essa 
situação tende a perdurar porque o sistema de 
solução de controvérsias da OMC, revigorado na 
Rodada Uruguai, ganhou previsibilidade, certeza 
jurídica e capacidade de aplicar sanções aos 
comportamentos desviantes. A OMC conta, ainda, 
com a automaticidade do procedimento e o efetivo 
controle das punições sofridas por um membro que 
tenha violado os tratados constitutivos do sistema 
multilateral de comércio. A confiança depositada na 
OMC concorre, assim, para o respeito às regras 
que lhe competem salvaguardar e proteger. Em 
contraste, o TPR não logrou alcançar o mesmo grau 
de confiabilidade e, consequentemente, não obtém 
o mesmo nível de influência no sistema de solução 
de controvérsias da OMC. O Uruguai e o Paraguai 
postularam, nos debates que precederam o Proto¬ 
colo de Olivos, a adoção de um tribunal com carac¬ 
terísticas supranacionais. O Brasil e a Argentina 
sustentaram, ao contrário, a manutenção do modelo 
vigente desde 1991. A diplomacia brasileira 
assinalou, em apoio a esta tese, a necessidade da 
realização de mudanças nos ordenamentos jurídi¬ 
cos internos, de índole constitucional, e a reduzida 
quantidade de decisões sob os auspícios do Proto¬ 
colo de Brasília. O Tribunal Permanente de Revisão 
parece indicar uma solução de compromisso entre 
as duas posições antagônicas. A política externa 
brasileira é essencial para a definição do perfil 
assumido pelas instituições do Mercosul. A atitude 
do Brasil é, sob esse aspecto, de capital importância 
para a conformação do sistema de solução de 
controvérsias. Brasília tem manifestado predileção 
pelas negociações diplomáticas em detrimento dos 
meios institucionais de solução de divergências. 
Não se deve esquecer, por outro lado, que as 
profundas assimetrias entre os países do Mercosul 
são uma causa relevante da deflagração de conflitos 
comerciais. Por esse motivo, a previsão de instru¬ 
mentos que atenuem as fortes discrepâncias no 
interior do bloco diminuiria os contenciosos causa¬ 
dos por problemas estruturais. 
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Desde o quattrocento italiano a noção de 
soberania desempenha um papel fundamental no 
plano das ideias e ações humanas. Em meados 
do século XIV, a leitura tradicional do Código de 
Justiniano - feita até então pelos glosadores - 
legitimava o domínio do Imperador Habsburgo 
nas províncias italianas e animava espíritos como 
de Frederico Barbarossa, Frederico II e Luís da 
Baviera a lançar expedições de conquista naque¬ 
las regiões. Por intermédio de uma releitura do 
Código de Justiniano , Bartolo de Saxoferrato - um 
doutor de direito italiano - conseguiu criar o 
suporte intelectual que legitimou a aspiração das 
cidades italianas à liberdade. Sua releitura do 
Código introduziu no meio jurídico e intelectual a 
ideia do "Sibi Prínceps" - isso quer dizer, 
"imperador de si mesmo" -, e permitiu àquela 
geração pensar a liberdade política como um 
atributo do rei, do príncipe de uma província, 
comuna ou cantão, e não uma faculdade inerente 
ao Imperador. " Rexin regno suo est imperator" - 
"em seu território o rei ou o príncipe é o Impera¬ 
dor” - foi a formulação que garantiu a Milão, 
Florença e Veneza um importante reforço jurídico 
e intelectual na sua luta contra as pretensões 
imperiais. 2 

Três séculos depois, a mesma noção de 
liberdade voltou a desempenhar um papel central 
nos movimentos de transformação da ordem 
política e social. Entre os modelos políticos 
concorrentes ao fim do Império Romano 3 - por 


exemplo, a Liga Hanseática alemã e a Confede¬ 
ração de cidades italianas -, a ideia do Estado 
soberano "venceu” (e mais definitivamente no 
século XVII) como a principal força ordenadora 
da vida política e social da humanidade. 4 E, mais 
importante, ela serviu como ponto de partida para 
constituição daquilo que estudamos e que chama¬ 
mos atualmente d e relações internacionais. 

Aproximadamente trinta anos após o fim 
da grande guerra religiosa que rompeu a unidade 
cristã - a Guerra dos Trinta Anos -, o eminente 
jurista alemão Samuel von Pufendorf conseguiu 
"sintonizar” essa transformação política e sinteti¬ 
zou na expressão "sistema internacional" o novo 
contorno assumido pelo corpo social europeu 
após dramáticas transformações. Em parte, o seu 
livro De Systematibus Civitatum, publicado em 
1675, retrata o surgimento do Estado soberano e 
simboliza o aparecimento de novas preocu¬ 
pações ou percepções acerca do "entrelaça¬ 
mento sistêmico” existente entre as unidades 
políticas soberanas. Tais preocupações e 
percepções surgiram com força no panorama 
mental de eminentes pensadores do século XVII. 
Hugo Grotius, em De iure belli ac pacis (1625), 
por exemplo, dedicou-se a encontrar explicações 
de por que ora os Estados iam à guerra, e por que 
era desejável, em certos momentos, prezar pela 
paz e até mesmo defender a existência de um 
ordenamento jurídico entre os Estados. Na Ingla¬ 
terra, John Locke - admirado pelos textos de von 


1. Email: raphael.spode@gmail.com 

2. Ver SKINNER, Quentin. As fundações do pensamento político moderno. Trad. Renato Janine Ribeiro e Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1996, pp. 25-34. 

3. É curioso observar que não fosse a degradação dos costumes morais de Roma, a Pax Romana talvez tenha sido até hoje a única possibilidade concreta de 
nos organizarmos na forma de um "governo mundial"; remota possibilidade na atual configuração política do mundo, organizado por Estados independentes 
e diversificados por aspectos culturais, éticos, econômicos e religiosos. 

4.0 movimento de consolidação do Estado soberano ocorre mais definitivamente por volta do século XVII, na ocasião em que a noção de soberania redefine 
a ordem política medieval e ocorre, ius et praxis, a vinculação da autoridade política e religiosa a um único território: movimento e princípio ambos consagra¬ 
dos, aliás, durante os Congressos de Paz de Munster e Osnabmck, concluídos em 1648 (Ver SPRUYT, Hendrik. The Sovereign State and its competitors. An 
analysis of systems change. New Jersey: Princeton University Press, parte II). 
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Pufendorf - chegou a reconhecer nas relações 
entre as autoridades soberanas um exemplo do 
estado de natureza na sua concepção teórica 5 É 
indiscutível: diversos pensadores e suas doutrinas 
"captaram", ao seu tempo, a soberania como uma 
ideia central, uma força transformadora e constitu¬ 
tiva da modernidade. 

Porém, no plano em que se movimentam 
os elementos de transformação da ordem 
internacional contemporânea, outras forças 
exercem profundas influências, e uma delas, 
pouco perceptível - pois pouco estudada e porque 
está no plano da ética -, são as escolhas humanas. 
Qualquer um de nós, indivíduos - homens ou 
mulheres -, somos dotados de razão e um senso 
especial capaz de compreender as leis que regem 
a natureza e vinculam a espécie humana em socie¬ 
dade. Por sermos entes morais, somos capazes de 
reconhecer e agir mediante pressupostos do justo 
e do injusto, do bom e do mau. Cada um, onde 
quer que esteja, é a base essencial da ordem 
internacional e livre para agir de acordo com a 
própria consciência (onde residem gravadas as 
leis que regem a vida em sociedade) 6 7 8 * 

Nesse domínio das relações internacionais, 
no qual as ações humanas são o elemento 
ontológico primordial, cabem apenas dois movi¬ 
mentos: o agir bem e o agir mal. Agir bem é 
exercer a liberdade em obediência aos preceitos 
morais conforme a reta razão e a vontade de Deus, 
pois “ratio est radius divini luminis" - a razão é o 
reflexo da luz divinal Em tal dimensão, o indivíduo 
atua de acordo com as leis da consciência e os 
ditames da razão natural. Esses princípios e 
postulados evidenciam, a cada indivíduo, o outro 
como um irmão em a grande família humana e 
sugerem, sem cessar, uma regra de ouro para o 
comportamento (presente em todos os códigos 
éticos da humanidade, sejam eles ocidentais ou 
orientais): "faça ao outro aquilo que deseja que o 
outro te faça". Agir mal é colocar a própria vontade 
a serviço das más paixões, dos desejos desmedi¬ 
dos, da ambição, do orgulho, da vaidade. Este 
"agir 11 , que está fora do domínio da moral gera, em 
boa medida, tudo aquilo que atualmente é perce¬ 
bido como estado de guerra, de violência, corru¬ 
pção e destruição das garantias da vida em socie¬ 
dade. A verdade é que tanto a cooperação quanto 
o conflito nas relações entre as nações, na relação 
entre governantes e governados ou entre as 
pessoas no dia a dia depende, fundamentalmente, 


do comportamento moral - pois, a moral é o 
conjunto de preceitos e regras de bem proceder. 

John Locke, o eminente filósofo inglês 
insistiu em demonstrar que se os indivíduos 
usassem corretamente os atributos da razão e do 
senso moral, as relações humanas seriam pacífi¬ 
cas e não licenciosas. Na verdade, a própria 
prática da liberdade humana, desde que 
conduzida pelas regras da lei natural (gravadas na 
consciência), seria suficientemente apta a criar 
uma ordem positiva. Nessa ordem, todos têm 
garantidos os seus direitos, pois todos reco¬ 
nhecem os seus deveres ao consultarem a própria 
consciência. 

O surgimento da verdadeira sociedade - 
que os brasileiros e diversos outros povos da 
atualidade em suas revoluções começaram a 
buscar - depende, essencialmente, da cooperação 
real entre os indivíduos. Porém, tal cooperação 
requer, a priori, o reconhecimento e o estudo 
desta "dimensão esquecida” das relações 
internacionais. Se estudar os movimentos de 
transformação da ordem requer uma reflexão 
sobre o móvel das ações humanas (elementos 
menosprezados pelas teorias sistêmicas), é 
importante recuperar noções mais elementares 
sobre a vida - a ética, a moral, os valores, e os 
sentimentos - que determinam e motivam as 
escolhas. Um movimento necessário, se o objetivo 
é acordar a "consciência adormecida” para os 
compromissos e os deveres naturais com o bem 
agir em todos os planos da existência - sejam 
individuais, nacionais, internacionais. 

Numa simples releitura do Código de 
Justiniano, Bartolo conseguiu encontrar na sobera¬ 
nia o amparo à luta pela liberdade e a proteção 
jurídica dos núcleos da vida italiana. Na atuali¬ 
dade, talvez fosse possível encontrar na consciên¬ 
cia humana - e não em aspectos tão distantes ou 
abstratos como "a estrutura internacional” - o mais 
essencial no estudo das transformações; e esses 
aspectos são, antes de alguns outros, os valores, 
os sentidos teleológicos da existência e aqueles 
sentimentos humanos que realmente movem as 
escolhas humanas, os indivíduos e as sociedades. 
Afinal, "não há nenhum tribunal de justiça natural, 
exceto na própria consciência, e aí não é o homem 
que reina, mas Deus, cujas leis (como as que 
obrigam toda a humanidade) no que se refere a 
Deus, na medida em que é o autor da natureza, 
são naturais [...]”.° 


5. Ver LOCKE, John. Dois tratados sobre o governo. Trad. Julio Fischer. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005, § 14, 392-393. Ver ainda, GROCIO, Hugo. Del 
derecho de la guerra y de la paz. Trad. Jaime Torrubiano Ripoll. Madrid: Editorial Reus, 1925, libro primero. 

6. Ver LOCKE, John. Ensaio sobre o entendimento humano. Trad. de Eduardo Abranches de Soveral. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1999, volume I, 
livro I, capítulo II, §4, p. 56 e volume II, livro IV, capítulo XII, p. 887-900. Ver ainda YOLTON, John W. Dicionário Locke, Trad. de Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: 
Jorge ZaharEd., 1996, p. 166. 

7. VerWIGHT, Martin. International Theory. The Three Traditions. Leicester: Leicester University Press, 1991, p. 14. 

8. HOBBES, Thomas. Leviatã, ou matéria, forma e poder de uma república eclesiástica e civil. Trad. João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. São 

Paulo: Martins Fontes, 2003, Cap. XXX, p. 299. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


0 ITAMARATY EM MEIO 
SÉCULO DE MUDANÇAS 

Os diplomatas Rubens Ricupero, Vitoria Alice Cleaver, João Almino de Souza Filho, José Estanislau do 
Amaral Souza Neto e João Marcos Senise Paes Leme, primeiros colocados nas décadas de 1950, 1960, 
1970, 1980 e 1990, discorrem sobre as mudanças do perfil do diplomata e sobre o concurso de admissão 
à carreira na segunda metade do século XX. 


Por Ana Paula Lima eAnariá C. Recchia 

A carreira diplomática costuma ser 
relacionada a uma série de estereótipos no 
Brasil. O processo de admissão ainda é asso¬ 
ciado a um perfil bastante específico, o do candi¬ 
dato erudito, viajado e de uma classe social 
privilegiada. Apesar das medidas de ampliação 
das oportunidades de acesso, como mudanças 
no certame e a concessão de bolsas de estudo 
para afrodescendentes, a preparação envolve 
renúncias e gastos que não podem ser arcados 
por qualquer indivíduo. 

Em tempos passados, a diplomacia foi, 
de fato, um campo exclusivo das elites. A época 
de Dom Pedro II, os critérios que permeavam o 
recrutamento variavam da inteligência a padrões 
de beleza, da erudição ao pertencimento a 
famílias abastadas. Bacharéis em Direito, ao 
contrário de outros candidatos, podiam ingressar 
diretamente na carreira, sem necessidade de 
submeter-se a exame oral e escrito! Provavel¬ 
mente, data dessa época a ideia, amplamente 
difundida, de que para ser diplomata seria 
preciso formar-se em Ciências Jurídicas. No 
século XIX, havia poucas faculdades no Brasil e, 
embora não fosse necessário ter ensino superior, 
aqueles que passassem pelos bancos das Facul¬ 
dades de Direito de São Paulo ou de Recife (ou 
por ambas, como era costume naquele período) 
podiam-se considerar no rumo correto. 

Nos primeiros anos que se seguiram à 
Proclamação da República, os quadros do Itama- 
raty continuaram sendo compostos por pessoas 
que tinham alguma identificação com o regime 
anterior. A época, acreditava-se que o branquea¬ 
mento da população seria fundamental para o 


desenvolvimento do Brasil. Por esse motivo, 
critérios fenotípicos continuaram a fazer parte 
das seleções. 

A crença de que o Itamaraty é para 
poucos permanece até os dias atuais, mesmo 
após a política que ficou popularmente conhe¬ 
cida por "democratização do Itamaraty”, imple¬ 
mentada pelo Chanceler Celso Amorim durante 
o Governo Lula. O MRE, realmente, é para 
poucos: há limitadas vagas e o concurso de 
admissão é extremamente rigoroso. Os estereóti¬ 
pos concernentes à classe social, no entanto, não 
são regra, ainda que os grupos mais abastados 
costumem receber mais incentivos na área 
educacional. 

Muito antes dos anos 2000, pessoas das 
mais variadas origens já faziam parte das reduzi¬ 
das turmas de diplomatas. Figura de destaque 
de vários momentos da Política Externa 
Brasileira, o Embaixador Rubens Ricupero 
nasceu em uma família da pequena classe 
média do Brás, tradicional bairro operário de São 
Paulo. Os avós eram operários. O pai, de serra¬ 
lheiro, tomou-se comerciante. 

Em artigo publicado na edição de 
novembro da Revista Sapientia, Ricupero relem¬ 
bra os exames orais de línguas, ocasião em que 
percebe que, ao contrário dele, "os concorrentes 
de impecável pronúncia tinham todos estudado 
em Londres e Paris; alguns, filhos de diplomatas, 
tendo sido educados nesses mesmos idiomas’ 1 ." 

O Itamaraty e o serviço público em geral 
sempre foram vistos como uma oportunidade de 
ascender socialmente. As mudanças começaram 
no governo Vargas, quando critérios de meritocra- 


1.0 Itamaraty na cultura brasileira, org. Alberto da Costa e Silva, editora Francisco Alves, 2002, p. 512. 

2. Ricupero, Rubens: “Guimarães Rosa: examinador de cultura” in Revista Sapientia, ed. 14 (nov. 2013), p. 26. 
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cia passaram a ser adotados no serviço público. 
A rotinização anual dos concursos e a criação do 
Instituto Rio Branco (IRBr), em 1945, começaram 
a expandir as oportunidades de acesso à 
carreira. 

Uma boa forma de entender a prova e o 
perfil do diplomata demandado em um certo 
período é analisar o contexto histórico. Para 
entender como as mudanças se desencadearam 
ao longo da segunda metade do século passado, 
a Revista Sapientia ouviu cinco diplomatas: 
Rubens Ricupero, aprovado em 1958; Vitoria 
Alice Cleaver, que iniciou a carreira no ano de 
1968; João Almino de Souza Filho, da turma de 


1972; José Estanislau do Amaral Souza Neto, de 
1982, e João Marcos Semse Paes Leme, de 
1998. 

É curioso notar que alguns mitos não se 
sustentam ao lermos esses depoimentos, como 
as chamadas dinastias diplomáticas, formadas 
por postulantes que provêm de longa tradição 
diplomática familiar. Também não há regras 
sobre a necessidade de expenência prévia no 
exterior, pois nem todos a tiveram, de forma 
regular. Outros fundamentos, como o domínio 
de idiomas, têm base real, e são, desde sempre, 
quesitos imprescindíveis para a aprovação, 
assim como a demanda por erudição. 


PERFIL DOS ENTREVISTADOS: 



Rubens Ricupero 

Vitoria Cleaver 

João Almino 

José Estanislau 

Senise Paes Leme 

Ingresso 

1958 

1968 

1972 

1982 

1998 

Colocação 

1° lugar 

1° lugar 

1° lugar 

2 o lugar 3 

1° lugar 

Origem 

São Paulo-SP 

Recife-PE 

Mossoró-RN 

São Paulo-SP 

Rio de Janeiro-RJ 

Idade 4 

21 anos 

24 anos 

22 anos 

26 anos 

26 anos 

Formação no ano 
de admissão à 
carreira 

Graduação em 
Direito (USP) 

Graduação em 
Direito (UFPE e 
PUC-Rio), 
licenciatura em 
inglês (PUC-PE) 

Graduação em 
Direito (UFCE e 
UEG, atual UERJ) 

Graduação em 
Administração 
(FGV-SP) 

Graduação em 
Letras (PUC-Rio) 

Formação 
complementar 
(após ingresso 
no MRE) 

Não cursou 

atividades 

acadêmicas 

complementares 

formais 

Não cursou 

atividades 

acadêmicas 

complementares 

formais 

Mestrado em 
Sociologia 
(UnB, 1979) e 
doutorado em 

Hist. Comparada 
das Civ. Contemp. 
(École des Hautes 
Études en Sciences 
Sociales, 1980), 
pós-doutorado 
(IEA-USP, 2001) 

Não cursou 

atividades 

acadêmicas 

complementares 

formais 

Especialização 
em Política 
Internacional 
(Humboldt 
Universitát, 2002) 

Tema de estudo 
no CAE-IRBr ò 

O CAE ainda não 
era utilizado 
como critério 
de promoção 

França e a 
cooperação com 
o Terceiro Mundo 
e com o Brasil 
(1988) 6 

Ecofilosofia das 
Relações 
Internacionais 
(1990) 

A Diplomacia 
Contemporânea 
dos Estados 
Bálticos (2010) 

A responsabilidade 
de proteger, antes 
e depois da 
intervenção na 

Líbia: uma 
perspectiva 
brasileira (2013) 

Cargo atual 

Embaixador 
(aposentou-se 
em 2004) 

Embaixadora 

Embaixador 

Ministro de 
Segunda Classe 

Conselheiro 

Função atual 

Diretor da 
Faculdade de 
Economia da 

FAAP, consultor, 
articulista. 

Embaixadora do 
Brasil em Hanói, 
Vietnã 

Cônsul-geral do 
Brasil em Madri 

Encarregado de 
Negócios do 

Brasil na Síria 

Seção política da 
Embaixada do 

Brasil em Londres 

Vivência prévia no 
exterior em período 
maior que seis meses 

Não 

Não 

Um ano de 
intercâmbio nos 
EUA aos 16 anos 

Não 

Não 

Vinha de família de 
diplomatas? 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 


3. José Estanislau foi o primeiro colocado de sua turma no IRBr, após o Curso de Preparação à Carreira Diplomática (CPCD), como se falava à época. O 
primeiro colocado no concurso de 1982 foi seu colega de preparação Orlando Scalfo Júnior. 

4. Idade no ano de ingresso. 

5.0 Curso de Altos Estudos (CAE) é parte do treinamento e da qualificação na carreira. 

6.0 tema do trabalho é "França e o Terceiro Mundo. Vinte Anos de Cooperação Bilateral para o Desenvolvimento. A Cooperação Técnica e Científica com o 
Brasil". 
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Foto: UN Photo/L Bianco 



Embaixador Rubens Ricupero 

MINORIAS NO ITAMARATY 


Apesar de o número de aprovadas no 
Ministério das Relações Exteriores ser historica¬ 
mente baixo, nunca houve discriminação ao 
ingresso de mulheres, ao contrário de outros 
concursos. "Soube por fontes seguras que já 
houve cotas informais para as postulantes do sexo 
feminino no concurso de juiz em São Paulo, algo 
que jamais ocorreu no Itamaraty”, conta o 
Embaixador Rubens Ricupero. Na turma dele, 
foram duas aprovadas. Uma delas, Maria Thereza 
Quintella, foi a terceira ou quarta colocada da 
turma e chegou a Embaixadora, segundo recorda 
Ricupero. 

Se não havia impedimentos à entrada de 
mulheres na diplomacia, o fato não ocorria em 
relação à evolução da carreira. "Notei que as 
mulheres tinham mais dificuldades para entrar no 
quadro de acesso”, pontua. A questão concer¬ 
nente às promoções começou a ser ajustada nos 
anos 2000, durante as chancelarias Amorim e 
Patriota, quando foi lançada o que se pode chamar 
de política afirmativa de mulheres dentro da 
carreira, com estímulo à progressão funcional 
femininanoMRE. Entre2001 e2011, quadruplicou 
o número de embaixadoras, subindo de 5,15% 
para 21,58%, segundo o livro Diplomata - substan¬ 
tivo comum de dois gêneros (FUNAG, 2011), de 
Viviane Rios Balbino. 

Outro dado positivo é o fato de o número 
de mulheres diplomatas ter dobrado entre as 


décadas de 1970 e 2000. Nos anos 1970, elas 
preenchiam 10% do quadro funcional; em 2005, o 

7 

número total era de 19,45%. 

Segundo Viviane Balbino, o problema da 
representação feminina na diplomacia não é 
exclusividade brasileira. Em 2005, os números 
também são baixos na Argentina, onde havia 209 
diplomatas do sexo feminino (21,8% de um total de 
960). A situação era um pouco melhor no Paraguai 
(37,4% de 289), na Bolívia (41,6% de um total de 
197) e nos EUA (35,8% do total). Os países mencio¬ 
nados, além de não terem programas de ação 
afirmativa para mulheres, haviam imposto 
inúmeros obstáculos a elas, principalmente nas 
fases de entrevista, quando se perguntava o que a 
candidata faria, caso quisesse contrair 
matrimônio. Embora esses tipos de constrangi¬ 
mentos não mais existam na seleção, há probabili¬ 
dade de que tenham impactado o imaginário 
coletivo feminino de forma negativa. 

Em relação ao número de aprovadas, se, 
nos anos de 1990, as mulheres representavam, em 
média, 21% do total, pouco se alterou no decênio 
seguinte. Em 2010, esse número permaneceu 
praticamente constante, subindo para meros 25%. 
O aumento no número de vagas, de 30 para 100 
aprovados, porém, não resultou em incremento 
automático do contingente feminino na Casa. 

O número de candidatas, por sua vez, 
cresceu em números absolutos nos últimos dez 
anos, refletindo a maior escolaridade entre o sexo 
feminino e o maior interesse de mulheres pela 
diplomacia. Se, em 2004, elas somavam 905 postu¬ 
lantes, em um universo de 2579, em 2013, houve 
2619 inscritas, de 6492 ao todo. 7 8 

A Embaixadora Vitoria Alice Cleaver 
optou pela carreira, em parte, por influência da 
mãe: "Nascida em 1915, minha mãe era uma 
mulher de ideias avançadas e sempre me ajudou 
muito para que eu me tornasse diplomata. Meu 
pai, de nacionalidade inglesa, acreditava que a 
carreira era elitista e conservadora e que, por ser 
eu filha de um imigrante inglês, jamais seria 
aprovada no concurso. Foi com o apoio de minha 
mãe que me transferi para o Rio de Janeiro. Meu 
pai não aprovou a decisão”. 

Apesar dos esforços do governo Dilma 
em promover mulheres para cargos importantes, a 
presença feminina na carreira diplomática não é 
isenta de embaraços. A Embaixadora Vitoria Alice 
Cleaver, hoje chefe da Embaixada brasileira em 


7. QUINTELLA, Thereza Maria Machado. "A presença feminina na diplomacia brasileira”, Boletim Associação dos Diplomatas Brasileiros, n. 41/ 2002. 

8. Serviço de Informação ao Cidadão - Itamaraty. Solicitação 09200000624201378 (outubro de 2013). 


28 




Hanói, no Vietnã, conta que passou por vários 
constrangimentos na profissão, considerando que 
nela está há quatro décadas. "Hoje são mais raras 
tais situações, mas posso relatar fato mais ou 
menos recente, que se deu quando eu já era 
embaixadora. Fui convidada para jantar em uma 
embaixada de um certo país. Era um jantar formal, 
de lugares marcados. Quando foi feito o convite 
para jantar, fui até o plano de mesa e, para minha 
surpresa, não encontrei meu nome. Já imaginava 
que tivesse ocorrido um erro em minha agenda 
quanto à data do jantar, quando a esposa do 
Embaixador me convidou para acompanhá-la até 
o jardim, onde jantavam os cônjuges dos diploma¬ 
tas. Embora a companhia tenha sido agradável, 
devo confessar que me senti desconfortável com a 
discriminação e (achei) um desrespeito ao país 
que represento. Como eu, a embaixadora da 
Alemanha também foi convidada a jantar no 
jardim. Não preciso dizer que não voltei a aceitar 
jantares na referida embaixada, apesar das boas 
relações diplomáticas que o Brasil mantém com 
aquele país”, recorda. 



Embaixadora Vitoria Cleaver 


Não há dados disponíveis sobre a 
composição étnica das turmas anteriores ao lança¬ 
mento da Bolsa Prêmio de Vocação à Diplomacia, 
de 2004. Por não haver medidas de discriminação 
positiva, não se considerava necessário diferen¬ 
ciar os candidatos por cor. Com o avanço das 
discussões, o debate sobre raça/etnia está posto, 
de forma mais clara, atualmente. Nos anos de 1950 
e 1960, esse debate era muito influenciado pelo 


pensamento de Gilberto Freyre, sobretudo pelos 
livros Casa-grande & senzala (1933) e O mundo 
que o português criou (1940), obras em que ele 
ressalta o equilíbrio relativamente harmônico de 
antagonismos entre brancos e negros. Essa 
ideologia foi lenta e progressivamente contestada 
por ícones como Abdias do Nascimento, Guer¬ 
reiro Ramos, entre outros. 

Durante o Regime Militar, o Brasil 
assinou, em 1969, a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, da ONU, porém, o enforce- 
ment às legislações internas e internacionais só 
ocorreu após a redemocratização. 

"(Em 1982), não havia tanto essa preocu¬ 
pação com questões de gênero e eventuais ações 
afirmativas. Ainda lutávamos pela restauração da 
democracia no país. Estávamos engajados numa 
batalha anterior. Nossa principal preocupação era 
que o critério de admissão fosse orientado essen¬ 
cialmente pelo mérito e que se evitassem vetos da 
banca por questões ideológicas, por exemplo, na 
segunda fase de entrevistas", ressalta o Ministro 
José Estanislau. Ele recorda que, na sua turma, um 
terço era composto por mulheres e acrescenta: 
"por outro lado, o que me chamava a atenção era o 
fato de que a grande maioria de meus colegas 
vinha do Rio de Janeiro”. 

João Almino elegeu a diversidade geográ¬ 
fica, com aplicação de provas em todas as 
capitais, como o fator preponderante para mudan¬ 
ças na composição do quadro diplomático 
brasileiro, além, claro, do Programa de Ação 
Afirmativa: "Creio que a mudança mais significa¬ 
tiva foi a da extensão dos exames a novas cidades, 
espalhadas por todo o território nacional. Fui 
Diretor do Instituto Rio Branco, e creio que o 
Programa de Ação Afirmativa, criado na minha 
gestão, contribuiu para um aumento do acesso de 
afrodescendentes ao Itamaraty”. 

A implementação de cotas para portado¬ 
res de necessidades especiais (PNE's) provém de 
legislação recente. Por meio do Decreto 3.298/99, 
que dispõe sobre a Política Nacional de 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso regula¬ 
mentou a Lei 7.853/89, abrindo caminho para a 
institucionalização e para a obrigatoriedade de 
percentual de vagas com preenchimento mínimo 
obrigatório de PNE’s. Essa mudança apareceu, 
pela primeira vez, no edital do CACD do ano de 2002. 
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PERFIL DAS TURMAS 


Turma / Ano de Rubens Ricupero 

ingresso (1958) 

Vitoria Cleaver 
(1969) 

João Almino 
(1972) 

José Estanislau 
(1982) 

Senise Paes Leme 
(1998) 

Número de aprovados 13 

22 

19 

35 

25 

Afrodescendentes* Não havia 

Sim 

Não havia 

Sim 

Sim 

Mulheres 2 

5 

7 

11 

5 

Portadores de neces- Não havia 

sidades especiais 

Não havia 

Não havia 

Não havia 

Não havia 

„ . - . , Amaioriaerade 

Composição social 

classe média média 

Clásse média 

Classe média 

Classe Média 
alta 

Classe média 

Aprovados por região Apenas três 

aprovados não 
eram do RJ. 

Além de Ricupero 
e mais um colega, 
paulistas, havia 
um mineiro 

Maioria carioca, 
mas havia 3 de 

MG, 3 de PE e 1 
representante de 
PR, AM, AC e SP 
cada 

Predominância 
da região Sudeste 

Clara 

predominância 
dos que moravam 
no RJ 

Predominância 
dos que moravam 
no RJ 

Formação dos Maioria era bacharel 

aprovados em Direito. Um dos 

colegas era formado 

Maioria bacharel 

em Direito e 

Ciências Sociais 

Maioria bacharel 

em Direito 

Maioria bacharel 

em Direito e 

Economia 

Maioria bacharel 

em Direito 


em Letras e outro, 
em Economia 


PREPARAÇÃO DÉCADA APÓS DÉCADA 


A gentileza trazida pelo tempo pode 
romantizar o árduo período de abnegação dos 
estudos. As lembranças da preparação são 
evocadas por alguns com certa nostalgia, o que 
não parece ser o caso de Semse Paes Leme. 

O pnmeiro colocado de 1998 reconhece 
que estudar para esse concurso é um grande 
investimento, sem garantia de retorno. "O 
período de preparação não me deixou particular 
saudade. É uma fase sofrida, em que se abre 
mão de muita coisa para fazer um investimento 
que pode não resultar em coisa alguma. O temor 
de que o sacrifício possa provar-se inútil acom¬ 
panha o candidato o tempo todo e gera na maio¬ 
ria uma ansiedade inevitável”. 

Para o Ministro Estanislau, a 
preparação foi uma época de boas lembranças. 
"Tive como companheiro de preparação um 
irmão (o Embaixador Rodrigo do Amaral), que 
passou no ano anterior. Nós somos dois irmãos 
que foram os primeiros da turma em anos segui¬ 
dos. Tomamos juntos a decisão de fazer a 
carreira. Mas eu não entrei da primeira vez, pois 
fui reprovado em Português. Ingressei no Rio 
Branco um ano depois do Rodrigo. Além disso, 


estudava conosco um amigo, Orlando Scalfo 
Junior, que acabou entrando comigo também na 
segunda tentativa. Nós escrevíamos, trocáva¬ 
mos textos, líamos a redação uns dos outros. Foi 
uma preparação muito prazerosa, talvez porque 
gostássemos de Históna, os três”, conta. 

Rubens Ricupero optou por uma 
preparação autodidata. Fazia parte de um grupo 
de assíduos frequentadores da Biblioteca 
Municipal Mário de Andrade, conhecido pelo 
nome de "adoradores da Deusa”, em referência 
a uma estátua de Minerva, a deusa da sabedo¬ 
ria, que ficava no saguão central da biblioteca. 
Os companheiros de estudo de Ricupero - a 
atriz Ruth Escobar, o diretor de teatro Flavio 
Rangel, o filósofo Bento Prado Júnior e o 
sociólogo Maurício Tragtenberg - também 
acabaram destacando-se mais tarde. “Eu 
achava o exame inabordável, mas mudei de 
ideia quando vi as provas. Era difícil, claro, mas 
não impossível. Estudar as provas antenores e 
ter acesso ao detalhado programa me ajudaram 
muito. Estudar sozinho acabou sendo uma 
vantagem, pois enquanto alguns colegas 
optaram pela preparação com dicas especiais, 
que focavam em um ou outro ponto, eu estudei 
tudo”, relembra. 


9. A lei que regulamenta a previsão de cota para PNE no mercado de trabalho é de 1999. Aparece no edital, pela I a vez, em 2002. 





PREPARAÇÃO DOS ENTREVISTADOS: 



Rubens Ricupero 

Vitoria Cleaver 

]oão Almino 

José Estanislau 

Senise Paes Leme 

Domínio de idiomas 
à época da aprovação 

Ing.: I 

Fr.: A 

Esp.: N 

Outros: italiano 
(N/I) 

Ing.: F 

Fr.: F 

Esp.: F 

Outros: - 

Ingl.: F 

Fr.: F 

Esp.: B 

Outros: alemão 
(N/I) e italiano (B) 

Ing.: F 

Fr.: F 

Outros: - 

Ing: F 

Fr.: F 

Esp.: F 

Outros: alemão (F) 

Tempo de 
preparação 

5 ou 6 meses 

Um ano e meio 

Um ano 

Cerca de dois 
anos 

Cerca de um ano 
e meio 

Tentativas anteriores 
à aprovação 

Passou na 
primeira tentativa 

Uma (no ano 
anterior, não foi 
aprovada na 
prova de 
Geografia) 

Passou na 
primeira tentativa 

Uma (no ano 
anterior, não foi 
aprovado na prova 
de Português) 

Uma (no ano 
anterior, não foi 
aprovado na prova 
de História) 


Ao analisar a trajetória de estudos desses 
diplomatas, verificamos que uma análise das 
próprias condições é imprescindível. Saber detec¬ 
tar pontos fortes e fracos, e trabalhar em cima 
deles, é de suma importância para o bom desem¬ 
penho no concurso. João Almino acreditava que 
apresentava deficiência em Francês. Estudou 
tanto, que conseguiu tirar uma nota maior nessa 
língua do que em Inglês, idioma em que se 
considerava bastante hábil. 

A Embaixadora Vitoria Cleaver também 
se surpreendeu com sua nota de Francês: "A 
proeza foi aprender francês em seis meses e tirar 
uma das maiores notas do concurso. Estudava o 
idioma muitas horas por dia, com a ajuda de uma 
professora que se transformou em uma grande 
amiga, e diria mesmo que, na prática, me adotou 
como filha (quando candidata, Vitoria deslocou-se 
de Recife para o Rio, a fim de se dedicar às aulas 
e às provas)". 

O Embaixador Rubens Ricupero não 
dominava suficientemente o Inglês e o Francês. 
Teve poucas aulas particulares e apostou na 
leitura e na releitura de obras nessas línguas. 
"Segui uma dica da autobiografia de Benjamin 
Franklin, que, para melhorar a própria escrita, 
selecionava textos de grandes ensaístas e os relia 
quatro, cinco vezes até que pudesse reproduzi-los 
de memória. Comparava ambos os excertos e, 
assim, aprendia", conta. Outra estratégia utilizada 
era comparar as traduções às edições originais de 
grandes clássicos policiais "porque além da 
linguagem mais simples, a trama costuma 
envolver os leitores”. 

De forma pragmática, José Estanislau 
preferiu focar, quase exclusivamente, nas provas 


eliminatórias, deixando os exames classificatórios 
(Geografia, Direito e Economia) em segundo 
plano. Eu acho que, no meu caso, a aprovação 
veio naturalmente, como resultado de trabalho 
constante, regular. Não há milagre. Não há recei¬ 
tas mágicas. E preciso disciplina. Além disso, eu 
tive a sorte de ter tido uma formação muito boa, em 
excelente colégio e universidade. Eu não me 
lembro de ter passado noites em claro, nada 
disso. No meu caso, simplesmente disciplina e 
constância. E o resultado apareceu”. 

O ponto fraco de Senise era de outra 
ordem, a dispersão, que, vez ou outra, acomete a 
todos e, que, uma vez vencida, deixa livre o 
caminho do êxito: "A estratégia era, sobretudo, 
tentar vencer a dispersão e a indisciplina para 
estudar firme. Li muito os jornais e decidi concen¬ 
trar um pouco mais de tempo e recursos em disci¬ 
plinas com as quais eu tinha menor familiaridade. 
Meus pontos fortes eram os idiomas. O fato de 
poder me dedicar menos às redações de Portu¬ 
guês e Inglês permitiu que eu me concentrasse, 
sobretudo, em História, matéria de que gosto 
muito, mas que não fez parte da minha formação 
superior”. 

O reconhecimento das dificuldades 
causa alívio, pois possibilita traçar um plano de 
estudos focado nelas. Dessa forma, não há espaço 
para desânimo, mesmo diante de uma 
reprovação, como foi o caso da Embaixadora 
Vitoria, do Ministro Estanislau e do Conselheiro 
Paes Leme. A Embaixadora sequer cogitou 
desanimar: "Não, nunca desanimei. Uma de 
minhas características é ser decidida e determi¬ 
nada. Como havia sido aprovada na primeira fase 
de 1967, pude ingressar diretamente na terceira 


10. Nomenclatura adotada: (F) Fluente; (A) Avançado; (I) Intennediário; (B) Básico/noções; (N) Nenhum conhecimento; (N/I) Não Informado 




fase de 1968, conforme previsto nas regras da 
época.” Ela ainda teve uma dificuldade adicional, 
em sua vida particular: "Eu havia perdido o meu 
pai durante o concurso e havia decidido que, se 
não lograsse ser aprovada, aceitaria uma proposta 
de emprego que me fora oferecida. Nesse caso, 
talvez tivesse trilhado outros caminhos”. 

O Conselheiro Senise Paes Leme não teve 
êxito na primeira tentativa, em razão da prova de 
História, em 1997. “É muito duro, claro. Eu tinha 
sido bom aluno a vida toda, portanto não sabia 
como lidar com uma reprovação. E queria tocar a 
vida, casar, deixar de vez a rotina de estudante. 
Mas acho que superei depressa essa primeira 
frustração. Pouco depois me lembrei de que tinha 
começado a preparação havia menos de um 
semestre, e então me convenci de que ir até a 
prova de História não era, assim, tão mau resul¬ 
tado. Às vezes, fazer o jogo do contente pode 
ajudar a espantar o desânimo. E assim foi”. 

MUDANÇAS NO PROCESSO DE ADMISSÃO 


Os critérios de avaliação e as exigências 
para a inscrição no concurso do Itamaraty variaram 
amplamente no transcurso desses últimos 
decênios. Na primeira metade dos anos de 1950, o 
ingresso de mulheres era interditado 1 ! A permissão 
definitiva veio apenas em 1954, após mandado de 
segurança impetrado por Maria Sandra Cordeiro 
de Mello no ano anterior, quando foi aprovada no 
concurso. 

Ainda nos anos de 1950, houve grande 
debate na imprensa e no próprio Itamaraty sobre a 
utilidade das questões apresentadas aos candida¬ 
tos. Rubens Ricupero recorda que, no ano anterior, 
havia caído uma questão temerária no concurso, 
fato que gerou espanto na imprensa: perguntava- 
se para que lado, o direito ou o esquerdo, está 
virado o bico do pelicano que ornamentava a capa 
da edição princeps de Os Lusíadas. Os jornais 
difundiram amplamente a insólita indagação, 
fazendo que a diretoria do Itamaraty designasse o 
diplomata João Guimarães Rosa para a banca de 
Cultura Geral do ano subsequente!" E o Embaixa¬ 
dor acrescenta: "O processo me impressionou 
pela isenção e imparcialidade. Eu vinha de São 
Paulo, de uma família modesta, e não conhecia 
ninguém no Itamaraty. Além disso, dizia-se que 


havia discriminação contra os candidatos de 
sobrenome estrangeiro. O estereótipo de que o 
MRE era reservado a famílias de elite e filhos de 
diplomatas era forte”. 

O diploma universitário tornou-se 
requisito obrigatório apenas em 1994, antes eram 
cobrados alguns períodos cursados no ensino 
superior (Balbino, p. 57). É interessante notar que 
os editais nunca discriminaram por área de 
formação, podendo ingressar na carreira os gradu¬ 
ados em qualquer campo do conhecimento. 
Também nos anos de 1990, foi abolida a idade 
limite para ingressar na carreira, em razão de a 
medida ter sido considerada inconstitucional em 
face da Constituição de 1988. 

Na última década do século passado, o 
intuito de promover a democratização do Itamaraty 
ganhou ímpeto. O Francês, antes matéria obrigató¬ 
ria, eliminatória e oral do concurso, é retirado do 
edital. A justificativa do então Diretor-Geral do 
Itamaraty, o Embaixador André Amado, referia-se 
ao fato de a língua inglesa ter-se tornado de ensino 
regular e institucional no Brasil, desde a década de 
1970, em detrimento do Francês! 3 Como resultado, 
deduziu-se que apenas aqueles que tinham recur¬ 
sos para estudar em instituições ou países francó- 
fonos se interessariam pelo certame. A ressalva, 
porém, é que se retiraria o Francês da prova, mas, 
obviamente, não da formação do diplomata. Era 
uma forma de, no mínimo, deselitizar o acesso ao 
Itamaraty, o que se verificou, ao menos, no 
aumento de interessados pela carreira, refletido no 
número de inscritos! 4 



Embaixador João Almino 


11. Embora tenham ingressado mulheres entre 1918 e 1938, um decreto baixado por Getúlio Vargas nesse último ano proibiu a presença feminina na carreira, 
transferindo as mulheres diplomatas para a carreira consular. 

12. Rubens Ricupero, artigo "Guimarães Rosa, examinador de cultura" 

13. ANDRÉ AMADO. Por dentro do Itamaraty: impressões de um diplomata 

14. No exame de 1995, com Francês eliminatório, houve 430 inscritos, em uma média de 730 nos exames anteriores, quando esse idioma era apenas 
classificatório. Com a retirada da exigência, esse número subiu para 2.355 candidatos. Fonte: ANDRÉ AMADO, idem. 
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Rubens Ricupero 
(1958) 

Vitoria Cleaver João Almino 

(1969) (1972) 

José Estanislau 
(1982) 

Senise Paes Leme 
(1998) 

Exigências 

educacionais do edital 

Quinto período 
do ensino superior 

Dois anos Dois anos 

completos no completos no 

ensino superior ensino superior 

Dois anos 
completos no 
ensino superior 

Curso de 

graduação 

completo 

I a Fase 

Prova dissertativa 
de Português 

Provas Provas 

dissertativas de dissertativas de 

Português, Português, 

Francês e Inglês Francês e Inglês 
(eliminatórias com 
validade de 1 ano) 

Provas 

dissertativas de 
Português, Inglês 
e Francês 

100 questões de 
múltipla escolha 
sobre temas de 

cultura brasileira 
geral e atualidades 

2 a Fase 

Provas orais e 

dissertativas de 
Inglês e Francês 
(eliminatórias) 

Exames de Exames de 

sanidade e sanidade e 

capacidade física capacidade física 
e psíquica e psíquica 

Entrevistas e 

exame de 
capacidade 

Provas 

dissertativas de 
Português e Inglês. 
Notas mínimas: 

60% e 50% 
respectivamente 

3 a Fase 

Provas dissertativas 
de História do Brasil, 
Geografia, Direito e 
Economia 
(eliminatórias) 

Provas dissertativas Provas dissertativas 
de Geografia, de Português, 

História Geral e Inglês, Francês, 

do Brasil e Direito Geografia, História 
(eliminatórias) do Brasil e Mundial, 

Direito. Provas 
orais de Inglês e 
Francês. Todas 
eliminatórias 

Provas dissertativas 

e eliminatórias de 
Português, História 
Geral e do Brasil, 
e provas 

classificatórias de 
Geografia, Direito 
e Economia. 

Provas orais de 
Inglês e Francês 

Apresentação de 
documentação que 
comprovasse as 
exigências do 
edital 

4 a Fase 

Prova 

classificatória 

de Cultura Geral 

Provas orais 

eliminatórias de 

Francês e Inglês 


Provas 

dissertativas de 
História do Brasil, 
Geografia, Direito 
e Economia. 

Provas orais de 
Inglês e Questões 
Internacionais 
Contemporâneas. 

S a Fase 

Exames 
psicológicos e 
de saúde 



Avaliação de 
condições físicas, 
psíquicas e 
comportamentais 


EVOLUÇÃO NA CARREIRA 


Outra ideia bastante difundida é a de que 
a primeira colocação no concurso ou no curso do 
Instituto Rio Branco garanta carreira meteórica. É, 


claro, uma grande distinção e motivo de lisonja, 
mas não necessariamente se colherão os louros 
dessa vitória ad iníinitum . Uma das grandes vanta¬ 
gens dessa colocação é a possibilidade de escolher 
melhor o posto após a formatura no IRBr. 


Rubens Ricupero Vitoria Cleaver João Almino José Estanislau Senise Paes Leme 


Ascensão na carreira 1 A) 6 anos 

B) 6 anos 

C) - 16 

D) 9 anos 

E) 3 anos 


A) 7 anos 

B) 4 anos 

C) 4 anos 

D) 8 anos 

E) 10 anos 


A) 3 anos 1, 

B) 3 anos 

C) 6 anos 

D) 7 anos 

E) 9 anos 


A) 4 anos A) 6 anos 

B) 8 anos 18 B ) 3 anos 

C) 10 anos 19 C) 3 anos 

D) 5 anos . 

E ) - E) - 


15. A) De Terceiro a Segundo-Secretário; B) De Segundo a Primeiro-Secretário; C) De Primeiro-Secretário a Conselheiro; D) De Conselheiro a Ministro de 
Segunda-Classe; E) De Ministro de Segunda-Classe a Ministro de Primeiro-Classe (Embaixador) 

16.0 termo '‘Conselheiro” era um título na época e não fazia parte do quadro de promoções do Itamaraty. 

17. Ao ser aprovado no ©carne, o aluno fazia dois anos de preparação no IRBr até tomar-se Terceiro-Secretário. 

18. Durante o período, o Ministro tirou uma licença, cuja duração não foi informada. 

19. idem 
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Vitoria Cleaver explica que ter passado 
em primeiro lugar não fez diferença na carreira 
como um todo, apenas no início, e mesmo assim 
com algum esforço. "Digamos que no início isso 
foi verdade, com alguma luta. Ao começar a 
trabalhar, achei que, como era de praxe, eu pode¬ 
ria escolher a minha primeira lotação. Geralmente, 
os primeiros da turma optavam por trabalhar no 
Departamento de Organismos Internacionais (DOI) 
e eu me interessava pela Divisão das Nações 
Unidas (DNU). Antes que escolhesse, entretanto, 
fui informada de que seria lotada no Cerimonial. 
Fiquei descontente e triste e fui-me queixar ao 
Chefe do Departamento de Administração (DA), a 
quem manifestei meu desejo de trabalhar na 
DNU. Embora não tenha obtido resposta no 
momento de minha entrevista no DA, quando foi 
divulgada a lista de lotação, minha escolha havia 
sido respeitada. Apresentei-me então ao Chefe do 
DOI, de quem ouvi 'tem sido uma tradição que o 
primeiro de turma opte pelo meu departamento. 
Só quero ver se a senhora corresponderá’. Creio 
que correspondi, pois o Embaixador Calero Rodri¬ 
gues tornou-se meu amigo e sempre se mostrou 
satisfeito com meu trabalho”. 

Para João Almino, a primeira colocação 
fez toda a diferença. "Pude escolher a divisão 
onde queria trabalhar; interessava-me pelos 
temas económico-comerciais, pela diplomacia 
multilateral, e fui trabalhar na Divisão de Política 
Comercial. Também tive boas escolhas para a 
primeira remoção e optei por Paris, porque queria 
conciliar a carreira com estudos”. 

Para José Estanislau, também foi de 
grande proveito: "Formar-me em primeiro lugar 
me ajudou. No início da carreira, é o único indica¬ 
dor de mérito disponível. Pude escolher a área em 
que iria trabalhar. Fui para a Divisão das Nações 
Unidas e ocupei-me da área de Direitos Humanos; 
era o período de transição do regime militar para 
o democrático e tinha muito trabalho a ser feito 
nessa área. Isso chamou a atenção para meu 
nome, e acabei sendo convidado pelo Embaixa¬ 
dor Rubens Ricupero para ir para a Presidência da 
República (ele era assessor do Presidente José 
Sarney). Depois o segui para a Missão em 
Genebra. Foi um bom começo”. 

Senise Paes Leme pondera de forma 
diferente e credita o fato às mudanças trazidas 
pela renovação e possível democratização do 


Itamaraty. "Não posso dizer que tenha atrapalhado, 
mas não necessariamente ajuda. Tive a possibili¬ 
dade de escolher primeiro onde ia estagiar, onde 
começaria a trabalhar ao sair do IRBr. Isso pode, 
em tese, posicionar melhor o diplomata em início 
de carreira. Mas é uma 'vantagem' que logo se 
dilui. Pouco adiante, é preciso mostrar competên¬ 
cia e dedicação na rotina do trabalho, e os resulta¬ 
dos do Rio Branco vão, aos poucos, sumindo na 
poeira. Acho que já não se valoriza tanto o fato de 
alguém ter passado em primeiro lugar. Isso tinha 
mais peso no passado. Meu atual chefe possivel¬ 
mente nem sabe que fui o primeiro. E não acho 
mau que seja assim. A carreira é um conjunto de 
muitos testes, e não me parece que o desem¬ 
penho no concurso deva colocar alguém 
sistematicamente acima dos demais. Pode ter 
algum peso, em determinada fase, mas não deve 
ser sobrevalorizado". 

Concluída a tarefa de ingressar no Itama- 
raty, a carreira inicia-se, efetivamente. Para o 
Conselheiro Senise Paes Leme, espera-se de um 
bom diplomata que tenha bom senso: "O 
problema é que não existe manual para o bom 
senso. Daí a importância do IRBr como instância 
para transmitir aos novos diplomatas uma cultura 
institucional que, de certa forma, consegue 
capturar o que seja atuar com bom senso em uma 
profissão para a qual não há 'script'”. É a rotini- 
zação da burocracia no sentido weberiano, dotada 
de racionalidade e constância, função essa por 
que o Itamaraty prima, com esmero. Ele continua: 
"Ninguém nasce coisa alguma. Nasce brasileiro. 
Para tornar-se diplomata, basta ter nascido 
brasileiro. A vocação vem depois. Mais cedo para 
alguns, mais tarde para outros. E a formação não 
termina nunca. Isso vale, aliás, para qualquer 
profissional”. 

A demanda por transformações na Casa 
tem crescido, sobremaneira, por iniciativas da 
sociedade civil organizada, ao que o Itamaraty 
busca corresponder por meio das transformações 
no edital do certame e por meio de ações políticas 
como o blog Diplomacia Pública. Como bem 
assinalou o Ministro Azeredo da Silveira, "a maior 
tradição do Itamaraty é saber renovar-se", e, tendo 
mudado o Brasil e o mundo, têm-se transformado, 
também, o Ministério e seus ocupantes. 


34 


VIDA DE CONCURSEIRO 


MEMÓRIAS DOCACD 2013 
A TRAJETÓRIA DE UM APROVADO 

A trajetória de um músico cacdista nas quatro fases do concurso deste ano. 


Por Vismar Ravagnani 

Completar a coleção de cadernos de prova 
do CACD está cada vez mais difícil. São dez no total 
e, neste ano, menos de cem pessoas conseguiram 
levar para casa mais do que três deles. 

Esse "presente" não é adquirido de forma 
passiva; ao contrário, exige esforço, porque, afinal, 
ninguém quer desperdiçar a oportunidade de estar 
na terceira fase. 

Na reta final do processo, já era difícil 
tolerar a rotina de provas, algo que envolvia desde 
atitudes quase monásticas - como acordar cedo e 
ter uma alimentação razoavelmente leve - até 
gestos mecânicos como depositar celular e relógio 
no saquinho apropriado e lacrá-lo. As oito horas de 
prova do último dia elevaram a adrenalina dos 
candidatos a níveis meteóricos, especialmente 
diante da dificuldade de encontrar no texto as 
respostas de algumas questões. A quarta fase 
demandou conhecimento de vocabulário pouco 
usual, como as famosas "poupées gigognes” 
(bonecas russas), a última gota da enxurrada de 
abalos psicológicos do concurso deste ano. 

TPS E PORTUGUÊS. 

Depois de um ano fazendo cursos em São 
Paulo, arrisquei-me a fazer o CACD pela segunda 
vez. Agora já conhecia muita gente, por isso, a 
primeira fase foi bem animada, uma festa. Até viajei 
para a praia com um grupo de amigos logo depois 
da prova. Não digo que o TPS 2013 tenha sido fácil, 
mas senti mais segurança do que no ano anterior. 
Sem dúvida, minha experiência em 2012 me ajudou 
a administrar a tensão e a calcular melhor o tempo. 
Funcionou a estratégia de deixar as questões mais 
difíceis para o fim, depois de ter preenchido o 
gabarito de todas as outras. Não me faltou tempo na 
parte da manhã mas não sobrou quase nada à 
tarde. Enquanto quase todos já estavam ociosos e 
entediados, esperando o limiar de 3 horas e 15 
minutos para sair com o caderno de provas, eu 
decifrava as questões mais difíceis. Acabei 
acertando a maior parte delas, uma soma de uns 


quatro pontos que consegui agregar à minha nota 
usando a meia hora final. Aqueles que me pedem 
dicas para o TPS, sempre recomendo aproveitar 
melhor o tempo disponível. 

Foi o meu segundo CACD, mas o primeiro 
em que consegui ultrapassar o obstáculo da 
primeira fase. Consegui uma boa nota e fui fazer a 
prova de português. Fazer ou não rascunhos? 

O divisor de águas ocorreu no meio da 
segunda fase: fiz rascunho das duas interpre¬ 
tações, passei a limpo e fiz rascunho do primeiro 
parágrafo da dissertação. Depois disso, direto no 
caderno de respostas até o final do concurso. 
Acho que foi melhor assim, tive mais tempo para 
pensar. A tal "interpretação mestiça” do Câmara 
Cascudo, que caiu nessa prova, veio de surpresa 
e desestabilizou muita gente. Na prática, acabou 
não sendo tragédia nenhuma - a maior parte das 
notas baixas (pelo menos em São Paulo) veio do 
excesso de palavras. 

O trecho mais extenuante da corrida 
cacdiana começou logo depois da prova de portu¬ 
guês e só terminou no último segundo da prova de 
francês e espanhol. Tradicionalmente, a grande 
maioria dos candidatos costuma fazer um ou mais 



Vismar e o amigo Caio Grottone fazem recursos para as 
provas de terceira fase. Ambos foram aprovados no CACD 
2013 . 
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cursos intensivos nessa etapa. No meu caso, foi 
apenas um. E ainda assim fiquei ofegante. 
Durante esse período da maratona, "corríamos” 
em grupo. Dezesseis candidatos formavam uma 
classe bem divertida no curso que fiz em São 
Paulo, gente de vários lugares que se juntou com o 
objetivo de aproveitar ao máximo o privilégio de 
ter vencido um TPS tão difícil. Havia "paulistas” de 
outros estados, inclusive. 

TERCEIRA FASE 

Escrever respostas de terceira fase é uma 
experiência única, algo que requer intenso treina¬ 
mento. Eu já tinha tido oportunidade de praticar um 
pouco antes do concurso, o que não impediu o 
desespero em alguns momentos. 

Os fantasmas que assombram os candida¬ 
tos dividem-se, grosso modo, em três tipos, 
podendo aparecer isoladamente ou em combi¬ 
nações: tempo insuficiente, conteúdo desconhe¬ 
cido, nota abaixo da média. Confesso que é um 
pouco assustador deparar com uma questão de 
sessenta ou de noventa linhas sobre algo que você 
praticamente desconhece. Pior ainda se isso 
acontecer a poucas semanas da prova. E se for na 
prova? A questão sobre o ISEB, no primeiro dia da 
terceira fase (prova de História), foi um exemplo de 
como uma surpresa dessas pode desestabilizar 
alguns candidatos. Respondi à questão até a última 


linha, mas é verdade que o susto foi grande e o 
abalo demorou a passar. 

A prova de inglês foi motivo para algumas 
boas risadas. Mas esse olhar só veio depois; na 
hora, a reação foi de desespero generalizado. 
Tivemos dificuldade de traduzir os sons emitidos 
pelos pássaros amazônicos - "birds of iridescent 
colours cackle and croak, whistle and squawk”. 
Teve o "sloth” também, que muitos sabiam por ter 
assistido ao filme "A Era do Gelo”, além de várias 
outras complicações que exigiam conhecimento e 
alguma criatividade. 

Ao longo da terceira fase, acho que a 
maioria dos estreantes - como foi o meu caso - se 
convenceu de que é muito limitada a eficiência do 
estudo de última hora. Se a prova de Política 
Internacional não teve surpresas, a de Geografia 
trouxe uma questão inesperada sobre o tratado de 
Sykes-Picot. Os candidatos se preparam para 
fazer provas coesas sobre os temas mais cotados 
pelos professores, mas, quando abrem o caderno 
de provas, se veem obrigados a vasculhar seus 
arquivos cerebrais em busca de um conhecimento 
fragmentado que provavelmente estava escondido 
em algum canto e que não se esperava usar tão 
cedo. E preciso manter a calma e evitar uma 
redação truncada. 

As provas de Direito e de Economia 
foram mais tranquilas em relação ao tempo, afinal, 


TEMAS DA TERCEIRA FASE DO CACD 2013: 



Questão 1 

Questão 2 

Questão 3 

Questão 4 

História 

Relações Brasil- 
Inglaterra entre 

1808 e1831 

Primeira República: 
exportações, lei 
alfandegária e imigração 

Relevância do ISEB para 
a Política Externa Brasileira 

Política externa dos 
anos 1970: criação e 
evolução da PETROBRAS 

Inglês 

Translation: 

“It’s ajungle 
outthere" 

Tradução: Discurso do 

MRE Luiz Felipe 

Lampreia (199S) 

Summary: The new Andean 
poliücs: Bolivia, Peru, 
Ecuador 

Composiüon: Weigh up 
the potential benefits and 
drawbacks of Peru opening 
up and developing its 
Amazon region 

Geografia 

Acordo Sykes- 
Picot - princípios 
de partilha territorial 
no Oriente Médio 

Paradigmas energéticos 
de EUA, China e Rússia 

Padrão de ocupação 
territorial da cafeicultura 
paulista 

Crescimento relativo 
da população rural 

Política 

Internacional 

Multilateralismo, 

Segurança e o 
conflito na Síria 

Cooperação internacional 
brasileira para o desenvol¬ 
vimento 

Participação brasileira 
nas operações de paz 
da ONU 

ZOPACAS: interesses 
brasileiros no 

Atlântico Sul 

Direito 

Poder normativo 
das fontes e 
relações de poder 

Doutrinas Drago, 

Tobar e Estrada 

Cooperação jurídica 
internacional em 
matéria penal 

Caso hipotético: condicio¬ 
nantes da expulsão de 
estrangeiro do Brasil 

Economia 

Crise internacional dos 
anos 1990: consequências 
e postura brasileira 

Crise financeira de 2008: 
currency war e seus 
desdobramentos 

Bônus demográfico e 
produtividade do trabalho 

Política fiscal do Estado: 
efeito multiplicador e 
crowding-out 
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foram “apenas" duzentas linhas (em oposição a 
trezentas em História, Geografia e Política Interna¬ 
cional) no período padrão de quatro horas para as 
provas de terceira e quarta fases. Acontecem na 
última semana, quando você já está habituado ao 
ritmo de provas, o que pode ser uma vantagem. O 
mais difícil, na minha opinião, foi fazer a quarta fase 
depois do almoço, no mesmo dia em que já tínhamos 


feito a última prova da terceira fase (Economia). 
Ainda me lembro de como eu tentei conseguir um 
descanso mental durante o tempo em que fiquei 
sentado, logo depois de um lanche, junto com 
outros três candidatos que revisavam conectores 
em francês e espanhol. Queria poupar concen¬ 
tração para a prova que viria em seguida. 



Vismar, ao lado da namorada e de amigos, no intervalo entre as provas de primeira fase. 


RETA FINAL E ESPERA 

A prova de quarta fase foi, para mim, a 
mais difícil e cansativa de todas. As quatro horas 
mal foram suficientes. Grande parte dos candida¬ 
tos em São Paulo ainda estava na sala quando a 
fiscal avisou que o tempo se tinha esgotado e 
pediu que parássemos de escrever. Ao sair, 
comentários sobre a dificuldade da prova como 
um todo e especulações sobre o significado das 
"poupées gigognes". 


NOTAS DE VISMAR RAVAGNANI: 


FASE 

NOTA 

la 

55.95 

2a 

80.45 

3a 

443.50 


4a 60,40* 

Nota total 640,30 

Alguns voltaram à rotina logo depois das 
provas. Eu demorei um pouco para me dar conta 
de que tudo tinha acabado e que, na pior das 
hipóteses, só voltaria a experimentar tal estresse 
no próximo ano. A sorte já estava lançada, mesmo 


assim eu quase ficava com peso de consciência 
de não estudar no dia seguinte. Sempre tinha a 
impressão de que ainda teria de fazer mais provas. 
Diferentemente do que ocorre com o TPS, é difícil 
prever o resultado da terceira e quarta fases, já 
que não há divulgação de gabaritos oficiais. Na 
data prevista para a publicação do resultado 
provisório, há grandes expectativas e pode haver 
surpresas. A aprovação final depende de vários 
fatores, uma "teia de condicionantes múltiplos”, 
como dizia o discurso do ex-chanceler Lampreia, 
que vertemos para o inglês na prova deste ano. De 
qualquer forma, seja qual for o resultado, tenho 
certeza de que a experiência de fazer as provas 
até o fim foi muito enriquecedora. A visão que 
tenho do concurso depois de tudo isso é muito 
diferente da que eu tinha antes de ultrapassar a 
primeira fase. A preparação para as demais fases 
requer um conhecimento muito mais profundo, 
diversificado e, em muitos casos, específico, 
assim como habilidade de argumentação. A 
melhor sugestão que eu posso dar àqueles que 
pretendem ser aprovados em todas as fases é 
razoavelmente óbvia, mas tem sido esquecida por 
muitos: preparem-se para todas as fases, não 
apenas para a primeira. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


APROFUNDAMENTO TEMÁTICO 

Permanecem abertas as matrículas de todos os módulos do Curso Regular Avançado. As aulas 
ficarão disponíveis para acesso até 31 de janeiro. Confira: 

• Proteção jurídica da pessoa humana nos âmbitos nacional e internacional 

O conteúdo programático trata, em cinco aulas, da internacionalização dos direitos humanos e 
a humanização do Direito Internacional; do sistema global de proteção dos direitos humanos 
(sistema ONU); dos sistemas regionais de proteção; dos diálogos entre as cortes e a construção 
de um ius commune em direitos humanos e dos Direitos Humanos internalizados na ordem 
jurídica nacional. 

Professora convidada: Flávia Piovesan 

Professores anfitriões: Laura Delamonica e Priscila Amaral Zillo 


• Cases: casos emblemáticos do Direito Internacional 

O curso reúne, ao longo de cinco aulas, uma seleção dos principais e mais emblemáticos 
julgados do Direito Internacional, complementada por comentários de especialistas e análises 
voltadas ao CACD. Além de ajudar o candidato a entender algumas mudanças no Direito 
Internacional, os casos são tópicos que aparecem com certa frequência no concurso. 

Boa parte das questões de Direito na primeira fase de 2008, por exemplo, tinham como 
objeto o tema. 

Professor convidado: André de Carvalho Ramos 
Professora anfitriã: Laura Delamonica 


• África, perspectivas políticas e geográficas, com o Embaixador Alberto da Costa e Silva, 
a Profa. Regina Araújo e participação do diplomata Mário Augusto Morato Pinto de Almeida, 
parte hoje da Divisão de África do Ministério das Relações Exteriores. 

• Cidadania no Brasil: o longo caminho (análise da obra de José Murilo de Carvalho), com 
José Murilo de Carvalho, Daniel Falcão e Vitor Gregório 

• Formação Econômica do Brasil, com o Prof. Amaury Patrick Gremaud 

• Governo Dilma, com Guilherme Casarões e Amaury Patrick Gremaud 

• Interpretações do Brasil: análise de obras nacionais fundamentais, com o Prof. César Takemoto 

• OMC: análises pós-Conferência Ministerial de Bali, com Alberto do Amaral Júnior, 

Fábio Morosini e Samo Gonçalves. 


MARATONA CACD 2014 

Fique ligado na Maratona CACD 2014, o módulo intensivo de revisão do Curso Sapientia. Cada 
uma das quatro etapas da Maratona foca em uma das fases do concurso. 

O lançamento do curso estará atrelado à divulgação do edital do CACD 2014. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


ESCREVER BEM 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Fim de ano, muita gente já está dando 
uma pausa nos estudos, ou, ao menos, privi¬ 
legiando conteúdos um pouco mais pala- 
táveis. Pensando nisso, listei para vocês 
algumas recomendações que apresento aos 
alunos no começo das aulas de redação. 
Menos estruturalista que gramática e útil da 
mesma forma. 

1) Introdução é a parte mais impor¬ 
tante da redação. Boa introdução ajuda muito 
a ter uma boa correção, pois é a primeira 
imagem que o corretor terá de seu texto. Ela 
não precisa necessariamente dar conta de 
tudo que vai estar na redação, como alguns 
pensam. Ela pode ser concisa, o importante é 
que ela contenha o tema e a tese a serem 
desenvolvidos. 

2) Não use linguagem figurada. A 
linguagem deve ter o uso mais literal 
possível, sem ser pedante ou prolixo. Evite 
personificações. 

3) Clareza é fundamental. Bons argu¬ 
mentos só são compreendidos com frases 
diretas, sem muitas intercalações e prolixi¬ 
dades. Cuidado com o tamanho dos períodos 
e não faça tópicos frasais extensos. Atenção 
à progressão dentro dos parágrafos e entre 
os parágrafos. 

4) Nomes de livros são sublinhados; 
títulos de capítulos entre aspas. O nome do autor 
da obra sempre vem entre vírgulas. Metade da 
nota é garantida em gramática e estilo, não 
percam ponto nisso. O nosso aluno que ficou em 
primeiro lugar este ano na redação não perdeu 
nenhum ponto em gramática. Dos 52,50, foram 30 
pontos só na forma. 


5) Faça a redação com parágrafos 
simétricos, estética é muito importante. O 
ideal é 5 ou 6 parágrafos. Legibilidade, por 
favor, é fundamental também. 

6) Não dê título a sua redação, a não 
ser que seja pedido. Isso aconteceu uma vez 
só e muito dificilmente se repetirá. 

7) Evite termos como: raízes, frutos, 
questão, visão, construção (da nação, da 
identidade), entre outros que são concretos 
demais para um tema abstrato. 

8) Não use galicismos. Exemplos 
comuns: sucesso, constatar, abdicar, causar, 
com vistas a, objetivar, detalhar. Não há uma 
"lista" com todos os galicismos, e eles têm 
ficado menos rígidos quanto a isso. Ainda 
assim, decorem ao menos estas que aqui 
deixei. 

9) Na gramática, atenção, principal¬ 
mente, à colocação pronominal em locuções 
verbais, crase e pontuação. Use as locuções 
adverbiais entre vírgulas e não abuse do 
emprego de travessões. Não use aspas para 
termos conotativos. Evite usar palavras 
estrangeiras. 

10) Cuidado com o ‘eco’ e o uso 
abusivo de advérbios terminados em 
-mente. 

11) Atenção ao paralelismo dos 
artigos e das preposições. Não contraia 
preposição de sujeito de verbo no infinitivo 
(É hora de ele sair). 

12) ' A partir de’ apenas para o uso 
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temporal; 'inclusive' apenas para algo 
incluso; 'na medida em que' é locução causal 
e ‘à medida que’, proporcional; ‘através’ só 
no sentido de atravessar; "possuir" só para 
posse material de algo. 

13) Não use exemplos na introdução 
e não faça parágrafos só com exemplos - 
muito menos usar exemplo no tópico frasal. 
Não acrescente ideia nova, ou exemplos 
novos, na conclusão, e não faça uma 
conclusão menor que os parágrafos anteri¬ 
ores. 

14) Na conclusão, retome a ideia 
apresentada na introdução e explique-a 
melhor. Na introdução, não desenvolva o 
tema, apenas o identifique e faça uma 
constatação a seu respeito (constatar é 
galicismo, evitem). Não seja digressivo, 
principalmente com o emprego de pronomes 
indefinidos e advérbios. Ex. Muitas pessoas 
de diversos lugares em vários países... 

15) Lembre-se de que conhecimento 
de História é fundamental para sua redação. 
No entanto, esta deve ser recortada de 
acordo com a tese empregada, para 
sustentá-la, e não para servir como preenchi¬ 
mento das 600 palavras, sem nenhum posi¬ 
cionamento. A progressão faz recortes. É 
uma dissertação, não uma descrição. 

16) Em temas literários, faça menção 
ao autor do texto/poema, seu contexto, sua 
obra. Pode fazer, também, alusões a 
palavras-chave de sua literatura ao longo de 
sua redação. 

VERBOS DILUÍDOS/ PROLIXIDADE 

Levar em consideração - Considerar 
Levar ao conhecimento - Informar 
Fazer o estudo - Estudar 
Fazer o exame - Examinar 
Chegar à conclusão - Concluir 
E indicativo de - Indica 
Passa a dedicar - Dedica 

TAUTOLOGIA 

Nas bases fundamentais - Nas bases 
Conseqüentes resultados - Resultados 
Combinar junto - Combinar 
Cooperar junto - Cooperar 


Consenso de opinião - Consenso 
Continua a permanecer - Continua 
Resultados finais - Resultados 
Lucros desejáveis - Lucros 
Aqui incluso - Incluso 
Misturados juntos - Misturados 
Mútua cooperação - Cooperação 
Poucos em número - Poucos 
Requisitos necessários - Requisitos 
Repetir novamente - Repetir 
Efeito resultante - Efeito 

CONSTRUÇÕES DIGRESSIVAS/ PROLIXAS 

Parece que há três casos - Há três casos 
No caso de - Se 

É óbvio que isso será adequado - Isso será 
adequado 

Não há dúvida de que ele virá - Ele virá 
Deve-se crer que aquilo será positivo - 
Aquilo será positivo 
No curso de - Durante 

17) Concisão é fundamental. Esteja 
bem preparado em relação à lista bibliográ¬ 
fica, para não ser digressivo. A digressão 
revela a falta de consistência no pensamento. 
Lembre-se de que os corretores não querem 
corrigir o seu texto. Simplifique ao máximo. 
Seja conciso e claro, não use inversões e 
linguagem jurídica, a fim de evitar prolixi¬ 
dades. Alusão à filosofia e à literatura sempre 
é bem-vinda, guardadas as proporções. 

18) Muita atenção ao número de 
palavras. Quase todos os pontos perdidos no 
último concurso foi por extrapolação ou falta 
do número de palavras. Contem as palavras, 
para saberem quanto espaço a letra de vocês 
ocupa. 

E o mais importante: escrevam. 
Escrevam para um professor corrigir, e o 
quanto antes. Não deixem pra fazer isso 
apenas quando forem pra 2 a fase. Embora, 
evidentemente, quem passe na I a fase sejam 
pessoas com um bom nível, ainda assim é 
preciso reunir ideias e produzir um texto com 
clareza, correção gramatical, conteúdo. 


Até a próxima! 


Claudia Simionato 




SAPIENTIA INSPIRA 


A REVOLUÇÃO SILENCIOSA 
NAS FAVELAS 

Jailson da Souza e Silva, geógrafo e criador do Observatório de Favelas, faz parte de um movimento de 
ressignificação das comunidades mais pobres do Rio de Janeiro. 

Por Ana Paula Lima 


Jailson de Souza e Silva está no Complexo 
da Maré, conjunto de favelas da zona norte do Rio 
de Janeiro, há 25 anos e, como ele mesmo diz, 
carrega a favela em seu DNA. Geógrafo pela UFRJ, 
mestre em Educação e doutor em Sociologia da 
Educação - ambas pela PUC-Rio -, passou também 
pelo John Jay College of Criminal Justice de Nova 
York, onde fez um pós-doutorado. Os títulos 
indicam uma vida de dedicação aos estudos, mas 
esse dado certamente não o resume. Jailson é 
também um homem de ação: não apenas produz 
conhecimento, como ajuda a implementar muitas 
das ideias surgidas no Observatório de Favelas, 
ONG criada na Maré, em 2001, ao lado do amigo 
Jorge Barbosa. 

O trabalho de Jailson, e do Observatório, 
busca o empoderamento das comunidades mais 
pobres do Rio por meio da produção de conheci¬ 
mento e de proposições políticas sobre as favelas 
e os fenômenos urbanos. A ONG já pavimentou o 
caminho para a consolidação de políticas públicas 
como o PET Conexões de Saberes, do Ministério 
da Educação, programa destinado a jovens univer¬ 
sitários de origem mais modesta. Entre os projetos 
atuais, Jailson trabalha atualmente para criar a 
primeira instituição pública com sede nos morros 
cariocas, o Centro Universitário da Maré. 

Para o geógrafo, a mudança da represen¬ 
tação nas favelas, assim como a formação e o 
surgimento de intelectuais oriundos desses locais, 
é fundamental para a derrubada dos estereótipos 
das favelas como lugares carentes, precários e 
violentos. É nesse ponto que consiste a silenciosa 
revolução que vem ocorrendo nos morros 
cariocas. "Durante décadas, as favelas e as 
periferias foram faladas e interpretadas por profis¬ 
sionais dos setores médios e gestores públicos. 
Isso não basta: o fortalecimento das vozes e 
práticas de intelectuais e ativistas sociais desses 
territórios é central para que se construam 
proposições inovadoras sobre esses espaços”, afirma. 


Confira a entrevista concedida à Revista Sapientia. 


Sapientia: Em primeiro lugar, Prof. Jailson, 
gostaríamos de saber como é (e tem sido) 
possível interferir nas políticas públicas volta¬ 
das para a periferia. 

Jailson de Souza e Silva - As políticas públicas 
são ações em escala, em geral executadas pelas 
forças estatais. Não cabe à sociedade civil efetivá- 
las, nem suas organizações têm condições 
econômicas e de gestão para fazer isso de forma 
regular. O que podemos fazer é construir concei¬ 
tos, metodologias e tecnologias sociais que 
incidam sobre essas políticas ou se materializem 
em projetos que podem adquirir uma escala 
expressiva quando assumido pelo Estado. Esse 
tipo de iniciativa é uma das razões de existir do 
Observatório de Favelas. 

Sapientia: Um dos primeiros projetos de vocês, 
o Conexões dos Saberes (2002), conseguiu dar 
ajuda financeira a 2 mil universitários de comu¬ 
nidades humildes. Seis anos depois, ao ser 
assumido pelo Ministério da Educação, o 
projeto tornou-se uma política pública. Há 
outros projetos como esse, cujos resultados nos 
mostrem que a sociedade civil coesa pode 
conseguir avanços sociais? 

Jailson de Souza e Silva - O Conexões de 
Saberes foi o desdobramento, já realizado em 
parceria com o MEC - que pagava as bolsas - e 
universidades federais, do projeto Rede Universi¬ 
tários de Origem Popular. Coube ao Observatório 
sua formulação, coordenação e implementação 
até ser integralmente assumido pelo MEC e 
denominado PET Conexões. Ele começou com 
cinco universidades e chegou a trinta e três, 
quando se tornou aberto a todas as universidades 
federais. Na mesma direção, criamos o Programa 
de Redução da Violência Letal - PRVL. Destinado 
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Jailson de Souza e Silva 


a reduzir a violência letal contra adolescentes e 
crianças, ele foi implantado em 16 regiões metro¬ 
politanas, em parceria com o UNICEF e com a 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Produ¬ 
tos gerados nesse projeto têm sido utilizados no 
Programa de Redução da Violência Letal Contra 
os Jovens Negros, por exemplo. Na mesma 
direção, criamos o programa Novos Saberes. 
Desdobramento do Conexões de Saberes, seu 
objetivo é democratizar o acesso de estudantes de 
origem popular na pós-graduação brasileira. 
Realizado pelo Observatório em 2012 e 2013, ele 
será realizado, em 2014, em parceria com as cinco 
universidades públicas do Rio de Janeiro, 
expandindo-se futuramente para todo o país. São 
exemplos de ações que afirmam o caráter inova¬ 
dor de muitas organizações da sociedade civil e a 
importância do Estado em trabalhar em parcerias 
com elas. 


"A favela tem potência, inventidade, 
criação permanente, beleza e 
riquezas de variadas ordens. 
Reconhecê-la como constituinte da 
cidade é fundamental para sua 
humanização e desenvolvimento." 


Sapientia: Em tempos em que se discute um 
Pacto Nacional de Mobilidade Urbana, nos 
chama a atenção o fato de o Observatório de 
Favelas também tratar da questão. Que melho¬ 
rias vocês almejam, em termos de mobilidade e 
uso do espaço público, e como isso é traba¬ 
lhado na organização? 

Jailson de Souza e Silva - A questão da mobili¬ 
dade é central em nosso projeto de Direito à 
Cidade. E mobilidade é diferente de circulação. 
Esta se prende ao processo de deslocamento 
físico do indivíduo no espaço. A mobilidade 
implica o direito de pertencimento do sujeito à 
cidade e de ter acesso pleno a ela, em termos 
físicos, sociais, culturais, econômicos, educacio¬ 
nais e, principalmente, simbólicos (o direito de 
circular livremente em todo o território urbano e 
sentir-se pertencente a ele). Assim, estamos 
propondo um programa de "mobilidade plena", a 
ser implantado na Maré, que leva em conta a 
pluralidade de direitos e essa finalidade. 

Sapientia: O movimento de “ressignificação das 
favelas” está relacionado ao tema? 

Jailson de Souza e Silva - Está relacionado ao 
tema da mobilidade, certamente, assim como à 
superação da representação desses territórios 
como espaços apenas de carência, precarie¬ 
dades, violências e limites. A favela tem potência, 
inventidade, criação permanente, beleza e 
riquezas de variadas ordens. Reconhecê-la como 
constituinte da cidade é fundamental para sua 
humanização e desenvolvimento. Para isso, é 
necessário o reconhecimentos de seus moradores 
como sujeitos de plenos direitos, e como cidadãos 
da polis. 

"A construção de um centro universi¬ 
tário de excelência na Maré tem um 
extraordinário significado simbólico: 
será a primeira favela brasileira a 
contar com uma unidade acadêmica 
de excelência e que se alimenta da 
dinâmica cotidiana do lugar." 


Sapientia: Qual é a sua opinião sobre as UPPs? 
Jailson de Souza e Silva -A superação dos enfren- 
tamentos bélicos e da guerra de extermínio como 
estratégias de combate ao tráfico de drogas é um 
imperativo. E uma vergonha a favela ser transformada 
numa arena de guerra e seus moradores serem vistos 
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Um dos projetos da organização 


como a "população civil do exército inimigo” pelo 
Estado. Nesse sentido, aUPP, em sua perspectiva de 
construir uma polícia de proximidade e com base 
comunitária, é um grande avanço. Os seus limites são 
derivados da lógica militarista e belicista que ainda 
caracteriza as forças policiais, da falta de um papel 
efetivo de outros órgãos estatais, principalmente no 
campo econômico, social e cultural e, sobretudo, da 
incapacidade do Estado de envolver as organizações 
da sociedade civil no processo de oferta de 
segurança pública dos moradores das favelas. Sem 
isso, a UPP vira uma ação militar de controle do 
território e sem chances de ser superada. O governo 
estadual precisa entender que a Segurança Pública é 
importante demais para ficar apenas nas mãos da 
polícia. 

Sapientia: Gostaria que nos contasse um pouco 
sobre o projeto do Centro Universitário da 
Maré. Em seu projeto de doutorado, o senhor já 
chamava a atenção para o fato de o sistema 
educacional ser moldado de acordo com os 
desejos da classe média. Poderia nos explicar 
de que forma isso ocorre e o que essa universi¬ 
dade trará de novo? 

Jailson de Souza e Silva - A universidade 
brasileira, na qual atuo como professor faz 22 
anos, está-se democratizando em termos de 
acesso. Temos mais e mais estudantes de origem 
popular nela. Esse processo ocorreu também com 
a educação básica na década de 60 e 70. Naquele 
processo, por falta de investimentos adequados e 


da construção de propostas inovadoras no campo 
metodológico, a qualidade da escola caiu muito. A 
universidade tem de reconhecer que os 
estudantes têm conhecimentos, e muito, têm 
saberes e demandas próprias. Além disso, ela 
precisa levar em conta a realidade social, em 
particular a das periferias, e como contribuir para 
a efetivação dos direitos dos seus moradores. Não 
pode ocorrer com ela o que houve com a escola 
pública básica. A construção de um centro univer¬ 
sitário de excelência na Maré tem um 
extraordinário significado simbólico: será a 
primeira favela brasileira a contar com uma 
unidade acadêmica de excelência e que se 
alimenta da dinâmica cotidiana do lugar. Além 
disso, ela vai permitir a construção de uma rede 
vigorosa de produção teórica e metodológica 
sobre o contemporâneo e as periferias, além de 
permitir a criação de formas inovadoras de 
ingresso e permanência dos estudantes, em espe¬ 
cial de origem popular, no ensino superior. Não 
queremos concorrer com as universidades públi¬ 
cas, mas estabelecer trocas de experiências e 
diálogos que contribuam para sua efetiva demo¬ 
cratização. 

Sapientia: O senhor diz que atualmente ocorre 
uma revolução silenciosa nas favelas. Em que 
ela consiste? 

Jailson de Souza e Silva - Especialmente na 
emergência de atores culturais, políticos, 
econômicos e sociais que falam por si mesmos. 
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Durante décadas, as favelas e as periferias foram 
faladas e interpretadas por profissionais dos 
setores médios e gestores públicos, especial¬ 
mente. Isso não basta: o fortalecimento das vozes 
e práticas de intelectuais e ativistas sociais desses 
territórios é central para que se construam 
proposições inovadoras sobre esses espaços. A 
crítica, por exemplo, ao "Paradigma da carência" e 
a proposição do "paradigma da potência" foram 
formuladas em função das condições específicas 
que intelectuais como nós, do Observatório de 
Favelas, assumimos na cidade. Sou um favelado, 
nascido e criado numa favela, com adolescência 
no subúrbio e há 25 anos na Maré. Essa é minha 
condição de inserção na cidade, sem ignorar 
minha pluralidade como ser. Como eu, milhares e 
milhares de outros moradores das periferias 
afirmam seus discursos, suas práticas e suas 
invenções. Essa é a revolução que está acon¬ 
tecendo nas periferias e favelas, para além da 
mera ampliação da capacidade de consumo dos 
seus moradores. 

Sapientia: O Rio vive hoje uma bolha de especu¬ 
lação imobiliária, que chegou também aos 
morros. Existe um processo de gentrificação 
também nas favelas? 

Jailson de Souza e Silva - Nas favelas com UPPs, 
especialmente as da Zona Sul, área mais nobre da 
cidade, isso vem ocorrendo de forma gradativa e 
constante. Os preços atuais impedem que um 
morador com perfil do da favela consiga comprar 
um imóvel em determinadas favelas, tais como 
Vidigal e Chapéu Mangueira. Nelas, o preço 
chegou a um patamar que só pode ser assumido 
por pessoas de outros espaços da cidade. A favela 
é um ambiente sociocultural que deve ser melho¬ 
rado e preservado em suas características de 


convivência e práticas culturais fundamentais. A 
pluralidade social é central para melhorar a quali¬ 
dade de vida na cidade, a dinâmica de convivên¬ 
cia e de invenção. Assim, o Estado precisa criar 
mecanismos que permitam aos mais pobres 
continuar a morar nessas áreas, reconhecendo-as 
na perspectiva do valor de uso e não como valor 
de troca, simples mercadoria. 

Sapientia: Li uma entrevista sua, na qual o 
senhor contava uma experiência de discrimi¬ 
nação racial na faculdade, bastante negativa, 
mas que acabou por ter um impacto extrema¬ 
mente positivo na sua vida. Você dizia ter apren¬ 
dido que, às vezes, a revolta contra situações 
injustas traz mais vantagens que a conformação. 
Analisando o Brasil hoje, a revolta seria legítima 
em que situações? 

Jailson de Souza e Silva - Cabe estabelecer a 
distinção entre indignação e ódio. A indignação, 
quando orientada para uma prática ordenada e, 
especialmente, coletiva, é responsável por muitas 
transformações sociais. O ódio, por sua vez, gera 
opressão, violência e intolerância com o diferente. 
Defendemos e participamos das manifestações do 
meio do ano por entender que elas são centrais 
para o avanço da democracia política, social e 
econômica brasileira. Temos de criar condições, 
todavia, para impedir que o ódio e a intolerância 
dominem o processo. Tenho fé que conseguire¬ 
mos fazer isso na nova leva de protestos que domi¬ 
nará, espero, o Brasil em 2014. E isso nada tem a 
ver com o resultado da Copa, mas sim com a 
urgência de se garantir a igualdade do ponto de 
vista da dignidade humana para todos os brasilei¬ 
ros, assim como o devido respeito e o reconheci¬ 
mento do direito à diferença e à autenticidade. 



Projeto de fotografia para pessoas com Síndrome de Down 
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► EDITORIAL 


A 14 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A solução pacífica de controvérsias internacionais, o tema da reforma política no 
Congresso, a dicotomia entre integração e segurança na Amazônia transnacional e a 
contemplação da política externa brasileira como matéria de política publica são temas de 
destaque da edição de novembro. 

Nosso entrevistado de capa, Alberto do Amaral Júnior, professor de Direito 
Internacional da Universidade de São Paulo (USP) e juiz adjunto do Tribunal Permanente do 
MERCOSUL, discorre sobre questões contemporâneas da área, como as críticas dirigidas à 
Organização Mundial do Comércio e o debate acerca da fragmentação do DIP. 

Em Professor Sapientia Comenta, Daniel Falcão fala das regras concernentes à 
criação de novos partidos políticos e do cenário partidário brasileiro, verificando as possibili¬ 
dades de controle de constitucionalidade quanto à temática. 

Em Opinião Crítica de Convidado, o professor e coordenador do curso de 
Relações Internacionais da Universidade Federal do ABC Giorgio Romano analisa a política 
externa brasileira sob a perspectiva do conceito de política pública, com enfoque para o 
debate entre política de Estado versus política de governo, com primazia para esta última. 

Na coluna Espaço Aberto, o professor do curso de Relações Internacionais da 
Universidade Federal do Amapá Paulo Gustavo Pellegrino Corrêa examina as complexi¬ 
dades inerentes ao processo de integração na Amazônia transnacional, e os obstáculos 
porventura impostos, pela ótica da segurança. Ele trata, também, do impacto de grandes 
projetos de construção civil em áreas indígenas, no Peru e na Bolívia. 

Na seção Sapientia Inspira, entrevistamos a jornalista Rose Nogueira, hoje 
presidente do Grupo Tortura Nunca Mais. Presa e torturada no período do Regime Militar, 
ela propõe a ideia de Resistência Brasileira, em homenagem àqueles que lutaram contra o 
autoritarismo. 

Em Vida de Diplomata, o Embaixador Rubens Ricupero fala sobre Guimarães 
Rosa e sobre o processo de seleção que o aprovou em 1958. 

Em Vida de Concurseiro, seguimos com nossa segunda e última parte do Guia 
de Bibliotecas, agora com foco nas capitais nordestinas, Centro-Oeste e Norte do Brasil, 
além do Espírito Santo. 

Na coluna Café com Claudia, a professora Claudia Simionato analisa a prova de 
Português da primeira fase deste ano, destacando as novidades, os conceitos e a abordagem 
do exame, com foco no relativo inediüsmo presente na quantidade de textos e questões de 
múltipla escolha.E, por fim, em Un CaféAvec Sapientia, o professor Igor Barca nos ensina o 
uso do pronome lequel em suas duas funções: como pronome interrogativo e relativo. 

Desejamos uma ótima leitura! 
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ENTREVISTA 


ALBERTO DO 
AMARAL JÚNIOR 


POR ANARIÁ C. RECCHIA 

U 

Paralelamente (à paralisação da 
Rodada Doha), temos assistido ao 
surgimento do megarregionalismo. 
(...) Não falamos mais de acordos 
bilaterais ou preferenciais de comér¬ 
cio entre um ou mais Estados, mas 
de acordos que reúnem as maiores 
economias do mundo. Essa é a 
primeira característica do megarre¬ 
gionalismo: a dimensão das econo¬ 
mias. A segunda é o volume dos 
negócios envolvidos e a terceira é a 
sua relação com o frade in task (...). 
O megarregionalismo está direta¬ 
mente relacionado aos interesses 
das grandes empresas transnacio- 
nais, e elas não têm revelado 
grande interesse nos atuais temas 
da Rodada Doha. 

u 



O Professor Alberto do Amaral Júnior é 
especialista em comércio internacional, direitos 
humanos e MERCOSUL, temas que são parte de 
sua cátedra na Faculdade de Direito do Largo do 
São Francisco - USP, onde leciona Direito Interna¬ 
cional. Sua produção intelectual inclui obras 
referentes à questão da transdisciplinaridade no 
direito e aos principais sistemas de solução pacífica 
de controvérsias, como Comércio Internacional e a 
Proteção do Meio Ambiente e A Solução de Contro¬ 
vérsias na OMC, ambas publicadas pela Editora 
Atlas. É de sua autoria, também, o Manual do 
Candidato da Fundação Alexandre de Gusmão 
(Funag) nessa matéria. O estudioso é ainda árbitro 
suplente do Tribunal Permanente de Revisão do 
MERCOSUL, com mandato previsto até 2015. 

Em entrevista à Revista Sapientia, o 
acadêmico discorreu sobre os desafios pertinentes à 
fragmentação do Direito Internacional Publico, sobre 


as vicissitudes do projeto de integração mercosulino, 
sobre as questões procedimentais da Corte Internacional 
de Justiça e também sobre os êxitos e as suscepti¬ 
bilidades da Organização Mundial do Comércio. 
Como bom professor que é, explicou, com 
didatismo e maestria, pontos de extrema relevân¬ 
cia do edital de DIP. 

Sapientia: Gostaríamos de que o senhor nos 
explicasse o contexto da proliferação do 
Direito Internacional e suas consequências. 
Alberto do Amaral Júnior - A proliferação do Direito 
Internacional Público é um fenômeno que data do 
segundo pós-guerra. Nesse momento, há uma 
passagem do direito internacional de coexistência 
para o direito internacional de cooperação. O 
primeiro diz respeito ao direito internacional 
clássico, que regula os Estados, baseado na ideia 
de igualdade e de reciprocidade nas relações 
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internacionais. Perdura de forma predominante entre 
a Paz de Vestfália (1648), que marca o aparecimento 
das relações internacionais modernas, e a Segunda 
Guerra. Esse direito mostrava, no entanto, uma 
grande dificuldade, que era a de determinar os 
direitos e deveres dos Estados. Tratava-se, 
sobretudo, de um problema sobre como garantir a 
convivência entre unidades políticas soberanas. O 
segundo começa a surgir depois de 1945 e não 
substitui o direito internacional de coexistência, mas 
agrega-lhe uma nova dimensão. Há, assim, um direito 
internacional de coexistência preocupado com as 
regras de não intervenção, de garantia da integridade 
territorial e de independência política dos Estados. E 
há também o direito internacional de cooperação, 
que se funda no princípio de que os Estados têm 
interesses comuns e, por isso, desejam unir esforços 
para realizá-los. Mais recentemente, a partir dos anos 
1980 e 1990, com o grande desenvolvimento dos 
direitos humanos universais e da proteção ao meio 
ambiente, podemos falar também em uma tripar- 
tição, com o surgimento do direito internacional de 
solidariedade. A ideia de solidariedade no direito 
internacional emerge a partir do instante em que se 
forma a noção da divisão dos ônus em tomo da 
proteção daquilo que é comum, como o meio 
ambiente. Então, esse é o fenômeno da proliferação 
do direito internacional. E o aparecimento de uma 
pluralidade de subsistemas jurídicos, por exemplo, o 
subsistema ambiental, o comercial, o de direitos 
humanos, o relativo às armas nucleares, todos com 
lógicas próprias e com princípios específicos. A 
proliferação, no entanto, impõe a seguinte questão: 
como a convivência de subsistemas tão diferentes 
toma-se possível, já que eles surgiram da transfor¬ 
mação do sistema internacional, de contradições, de 
reivindicações distintas que os Estados captam 
domesticamente e com o florescimento de uma socie¬ 
dade internacional? A consequência são regras não 
necessariamente compatíveis e coincidentes entre si. 

Sapientia: De que forma a proliferação dos siste¬ 
mas de solução de controvérsias internacionais 
contribui para a fragmentação do Direito Inter¬ 
nacional Público e qual é seu impacto nas 
relações internacionais contemporâneas? 

Alberto do Amaral Júnior - O número crescente de 
cortes internacionais e dos meios de solução pacífica 
de controvérsias é justamente uma das faces da 
proliferação do direito internacional. O século XX 
caracteriza-se, entre outros fatores, pelo avanço, pela 
regulação e pela consolidação das organizações 
internacionais e também pelos meios de solução de 


controvérsias, que ganham progressiva densidade. 

Logo após a Primeira Guerra Mundial, foi 
criada a Corte Permanente de Justiça Internacional 
(CPJI) e, depois da Segunda, foi instituída a Corte 
Internacional de Justiça (CIJ), que tem a mesma 
estrutura e o mesmo estatuto da CPJI. A CIJ é, portanto, 
uma corte de caráter universal, de competência a 
respeito de questões relativas a violações de tratados, 
costumes e princípios gerais de direito internacional, 
tendo competência ampla e geral. 

Paralelamente à CIJ, começaram a surgir, 
na segunda metade do século XX, e, notadamente, a 
partir dos anos 1990, diversas outras instâncias de 
solução de controvérsias. Algumas delas são cortes; 
outras não têm esse caráter; umas são universais, 
enquanto outras, regionais; algumas são específicas 
para determinadas matérias. Há também aquelas 
que são mais institucionalizadas; outras, menos. Uma 
prova do que estou dizendo é que o Tribunal Penal 
Internacional (TPI) é também uma corte universal, 
embora sua competência esteja restrita ao 
julgamento dos crimes que mais violam os valores 
universais. O Tribunal Internacional de Direito do 
Mar, por sua vez, visa a resolver as pendências 
relativas à aplicação da Convenção sobre Direito do 
Mar. Nesse bojo, surgiu também o Sistema de 
Solução de Controvérsias da Organização Mundial 
do Comércio (OMC), cujo um dos traços diferencia- 
dores em relação ao GATT (na sigla em inglês, 
General Agreement on Taríífs and Trade ) foi 
justamente o reforço dos meios de solução de contro¬ 
vérsias, por meio da criação de um órgão de 
apelação com função jurisdicional e composto por 
sete membros. Há na OMC, portanto, duas instâncias 
e uma maior jurisdicionalização do sistema de 
solução de controvérsias. Devemos notar, no entanto, 
que essa maior jurisdicionalização não significou a 
diminuição do componente diplomático. 

Houve também o aparecimento de várias 
formas de solução de controvérsias no plano 
regional. Em matéria de Direitos Humanos, ainda na 
década de 1960, foi estabelecida a Corte Interameri- 
cana de Direitos Humanos, que se espelhou na Corte 
Europeia de Direitos Humanos, criada na década de 
1950, à sombra dos horrores da Segunda Guerra 
Mundial. A Corte Interamericana de Direitos 
Humanos julga as violações da Convenção Ameri¬ 
cana de Direitos Humanos, o Pacto de San José da 
Costa Rica. Há, também, no âmbito do MERCOSUL, 
um sistema de solução de controvérsias, que foi 
inicialmente delineado pelo Tratado de Assunção e 
pelo Protocolo de Ouro Preto e depois revitalizado 
pelo Protocolo de divos. Esse sistema vigora para 
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resolver as controvérsias do MERCOSUL. O NAFTA 
(North America Free Trade Agreement, na sigla em 
inglês) também tem um sistema de solução de 
controvérsias próprio. 

Um grande problema em relação à 
proliferação dos meios de solução de controvérsias e 
à fragmentação do direito internacional é justamente 
a possibilidade de que decisões contraditórias 
venham a ser tomadas pelos tribunais ou por várias 
instâncias de solução de disputas. O MERCOSUL, 
por exemplo, pode tomar uma decisão em matéria 
comercial que não seja igual àquela que as partes 
possam vir a obter na OMC. O mesmo pode ocorrer 
em relação ao NAFTA e à OMC. O entendimento de 
questões de direitos humanos pode variar entre o TPI 
e a CIJ, ou entre o TPI e o Tribunal Penal para a 
Ex-Iugoslávia. Então, nós podemos ter decisões que 
podem ser contraditórias, o que leva a um risco de 
maior fragmentação do direito internacional e de 
perda da sua unidade sistêmica. 

Sapientia: Nos tratados do MERCOSUL, porém, há 
previsão da proibição da litispendência. 

Alberto do Amaral Júnior - Existe. O Protocolo 
de Olivos estabelece que quando as partes 
escolhem uma via para a solução de controvér¬ 
sias, elas não podem buscar outra. Acontece 
que essa regra, apesar de estar prevista em 
tratado, tem pouca eficácia do ponto de vista 
internacional, porque os membros do MERCO¬ 
SUL são também membros da OMC, e as 
violações às regras do MERCOSUL podem, 
também, configurar violações aos tratados da 
OMC. Além disso, há uma regra da OMC, 
segundo a qual qualquer violação de um acordo 
dessa organização pode ser submetido à apre¬ 
ciação do seu sistema de solução de controvér¬ 
sias. A consequência é a seguinte: se dois 
países - e isso já aconteceu com Brasil e Argen¬ 
tina - protagonizam uma disputa no âmbito do 
MERCOSUL, o perdedor pode levar o mesmo 
caso à OMC. A pretensão da parte perdedora 
passará a ser fundada em um acordo da OMC, 
e não mais em um acordo do MERCOSUL. O 
resultado é que a decisão do sistema de solução 
de controvérsias da OMC poderá colidir com a 
decisão do MERCOSUL. E, nesse caso, como o 
primeiro é mais prestigiado e goza de maior 
participação, com mais de 150 Estados- 
membros e territórios aduaneiros, ele tende a 
prevalecer sobre o segundo. Trata-se de um 
problema para a integridade e para a unidade 
do sistema internacional. 
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Sapientia: O STF deliberou, em abril de 2012, por 
meio de Emenda Regimental, a plena participação 
do Brasil no sistema de solução de controvérsias 
do MERCOSUL, ao regulamentar seu procedi¬ 
mento não contencioso. Os procedimentos consul¬ 
tivos das cortes internacionais têm adquirido 
grande relevância nos últimos tempos. Qual é a 
importância desse tipo de competência, no que 
tange à possibilidade de cogência, de formação de 
jurisprudência ou na formação de costumes? 
Alberto do Amaral Júnior - É importante distinguir a 
competência consultiva da competência conten¬ 
ciosa. Uma disputa internacional é sempre uma 
divergência em tomo da qualificação jurídica dos 
mesmos fatos. Isso origina a competência conten¬ 
ciosa, que é quando uma instância jurisdicional 
decide uma controvérsia, por meio da aplicação do 
direito. Essa controvérsia pode ocorrer quando dois 
Estados divirjam a respeito do significado de uma 
norma e procurem qualificar juridicamente os 
mesmos fatos de uma maneira diversa. A competên¬ 
cia consultiva é aquela em que um Estado ou uma 
organização internacional, por exemplo, a Assem¬ 
bleia Geral, pode formular uma consulta para a CIJ, 
com o objetivo de que essa corte esclareça algum 
ponto duvidoso sobre o direito internacional vigente. 

O que sucedeu em relação ao STF é que, no 
Brasil, foi reconhecida a competência consultiva do 
Tribunal Permanente de Revisão, instituído pelo 
Protocolo de Olivos. O TPR é um tribunal novo, que 
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não constava na estrutura inicial do MERCOSUL. Foi 
criado pelo Protocolo de Olivos com uma competên¬ 
cia contenciosa de resolução de disputas entre os 
membros do MERCOSUL e com uma competência 
consultiva, que é a de emitir pareceres para resolver 
questões dúbias sobre a interpretação dos tratados 
mercosulinos. A última tem função de orientação. Ela 
apenas ajuda no esclarecimento do que o tribunal 
entende como sendo o direito. Como não tem uma 
função obrigatória, não forma jurisprudência. Ela 
apenas se constitui em uma indicação de como o 
tribunal considera que o direito internacional deve ser 
interpretado. 

Sapientia: Por que a Corte Internacional de Justiça 
não aplica o princípio da stare decisis ? Isso não 
contribuiria para garantir maior previsibilidade ao 
sistema? 

Alberto do Amaral Júnior - Poderia contribuir. O 
stare decisis baseia-se na ideia de que um tribunal 
se encontra vinculado às decisões tomadas anteri¬ 
ormente. Trata-se de um conceito do direito 
anglo-saxônico. Uma das ideias fundamentais 
desse direito, principalmente nos EUA, é a noção 
de que, quando um tribunal julga uma determi¬ 
nada questão, ele estabelece um precedente, que 
deve ser a base para a interpretação de casos 
futuros. Quando surgir uma situação que guarde 
alguma semelhança com um caso anteriormente 
julgado, o tribunal deve aplicar o precedente. Essa 
é a ideia do stare decisis, que foi muito importante 
para criar jurisprudência nos EUA. Porém, ela não 
é uma ideia do ordenamento do sistema jurídico 
romano-germânico, pertencente à tradição da 
Europa continental. A CPJI e a sua sucessora, a 
CIJ, não o adotaram.. É claro que a jurisprudência 
da Corte é sempre uma orientação para a análise 
e para a decisão de casos futuros. Mas, há uma 
diferença entre a Corte olhar para sua jurisprudên¬ 
cia pregressa como um guia que pode favorecer a 
resolução de novas controvérsias e a Corte utilizar 
um mesmo princípio que orientou a resolução de 
um litígio prévio para resolver uma pendência 
sucessiva. Então, eu quero com isso sublinhar que 
a CIJ não adotou o stare decisis e que não há 
perspectiva de que venha a adotá-lo em um futuro 
imediato. E muito provável que houvesse maior 
homogeneidade em suas decisões caso fosse 
aceito. O fato de isso não ter ocorrido, no entanto, 
não nos impede de perceber que a CIJ tem sido 
bastante coerente em suas decisões. E vale 
lembrar também que o próprio princípio do stare 
decisis não foi adotado na OMC e que, muitas 


vezes, o órgão de Solução de Controvérsias da 
OMC recorre a seus julgamentos anteriores para 
decidir casos futuros. A razão disso é que os 
Estados que compõem esses órgãos têm 
tradições jurídicas diferentes. No momento da 
elaboração das regras, esse princípio não foi 
acolhido, o que impediu que ele se transformasse 
em um princípio cardeal dos sistemas de solução 
de controvérsias. 

Sapientia: O Brasil, cuja chancelaria enfatiza 
veementemente o discurso da solução pacífica 
de controvérsias, não aderiu à Cláusula Faculta¬ 
tiva de Jurisdição Obrigatória - a “Cláusula Raul 
Fernandes” - da CIJ, chegando mesmo a opor 
reserva ao artigo 66 da Convenção de Viena 
sobre Direito dos Tratados. Em sua opinião, 
quais são as razões que levam o Brasil a agir 
dessa forma, nesse tema específico? 

Alberto do Amaral Júnior - A solução pacífica de 
controvérsias pertence à tradição diplomática 
brasileira. Este é um importante legado do Barão do 
Rio Branco. As nossas questões de fronteiras foram 
definidas por meio da arbitragem e da negociação, 
valendo-se do entendimento com nossos vizinhos em 
obediência ao direito internacional. O Brasil tem, 
portanto, uma credencial importante quando se fala de 
paz. Além de não ter conflito territorial fronteiriço com 
nenhum país, o Brasil mantém uma posição importante 
de defender as soluções pacíficas de controvérsias no 
cenário internacional. Essa defesa é um dos princípios 
constantes do artigo 4 o da Constituição Federal. 

O grande formulador da cláusula facultativa 
de jurisdição obrigatória foi um diplomata brasileiro, 
Raul Fernandes, que a idealizou com o propósito de 
ampliar a adesão dos Estados à assunção dos litígios 
que viessem a protagonizar, de modo pacífico, 
aceitando a jurisdição compulsória da CPJI. Acon¬ 
tece que a cláusula facultativa de jurisdição obrigatória 
teve, inicialmente, uma boa acolhida, sendo um 
expediente diplomático útil, na medida em que 
muitos países não queriam que a CPJI fosse uma 
instituição com competência obrigatória, capaz de 
resolver quaisquer litígios que eles viessem a ter com 
outras nações. Com a adoção da cláusula Raul 
Fernandes, a Corte permitia que os Estados fizessem 
reservas quando se tratasse de razões que envolves¬ 
sem questões vitais, como de segurança, podendo 
permanecer fora do âmbito da competência 
compulsória da corte. Depois da 2 a Guerra Mundial, 
houve um progressivo declínio dessa cláusula. 
Muitos países que a tinham expressamente reconhe¬ 
cido abandonaram-na, caso dos EUA, por exemplo. 




Esta talvez tenha sido uma das razões pelas quais o 
governo brasileiro se mostrou relutante a subscrever 
essa cláusula, que não é um dispositivo adotado 
pela maioria dos Estados nos dias atuais. Contudo, o 
fato de não aderir à cláusula facultativa de jurisdição 
obrigatória não desqualifica o Brasil como um país 
pacífico, que busca a solução das controvérsias sem 
o recurso ao uso da força, e como um país compro¬ 
metido com a paz. Há uma série de importantes 
iniciativas brasileiras que demonstram claramente 
esse fato. As mediações de que o Brasil participou 
na América do Sul, por exemplo, no conflito entre o 
Peru e o Equador, um caso exemplar em que o país 
atuou junto com outros Estados, a fim de concretizar 
a paz. A tentativa do Brasil de mediar conflitos regio¬ 
nais é outra iniciativa importante, assim como o 
esforço de buscar, na ONU, a revolução da própria 
doutrina da responsabilidade de proteger, 
reservando o uso da força a casos extremos. A 
preocupação com os direitos humanos deve 
apresentar uma devida cautela, porque a responsa¬ 
bilidade de proteger pode demandar o uso da força, 
e este tem efeitos colaterais que provocam, muitas 
vezes, a morte de civis, crianças e idosos. Isso 
perverte, na realidade, o fim da própria responsabili¬ 
dade de proteger. O Brasil tem uma proposta 
bastante interessante nesse sentido, que reserva o 
uso da força a uma medida extrema. 

Sapientia: Em 2012, União Europeia e Japão acion¬ 
aram a China no Órgão de Solução de Controvér¬ 
sia da OMC, suscitando o tema da soberania 
sobre recursos naturais em oposição ao livre- 
comércio, como no caso dos limites à exportação 
chinesa de terras raras, tungsténio e outros 
minerais estratégicos. Como conciliar o objetivo 
principal do Acordo de Marraqueche, que é o 
livre-comércio, com as exceções previstas nesse 
mesmo tratado? Ou, ainda, quais são os limites do 
livre-comércio no que se refere à exportação e 
importação de matérias primas? 

Alberto do Amaral Júnior - Esse é um limite tênue, 
estabelecido em cada caso concreto. Regra geral, 
os acordos da OMC levaram a uma grande liberali¬ 
zação do comércio internacional, por meio da 
redução de tarifas. A tarifa era um instrumento 
impeditivo do comércio internacional, e uma das 
formas de aumentar o fluxo de comércio entre os 
países era por intermédio de sua redução. O 
GATT, em rodadas comerciais, proporcionou uma 
diminuição sensível das tarifas. Para se ter uma 
ideia, a tarifa média aplicada, nos anos de 1940, era 
da ordem de 40%. Em 1994, quando a OMC foi 
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criada, ela estava em 5%. Com a diminuição das 
tarifas, surgiu outro problema: as barreiras não 
tarifárias, o chamado novo protecionismo, com 
regras técnicas e sanitárias a fim de impedir a 
entrada de produtos importados. Por isso, na 
Rodada Uruguai foram negociados dois acordos: 
os Acordos Sobre Barreiras Técnicas e os Acordos 
de Barreiras Sanitárias e Fitossanitárias. Ambos 
estabelecem regras para definir quando uma 
medida é legítima e quando ela é protecionista, não 
legítima, que visa a satisfazer simplesmente o 
interesse de determinados setores do ponto de 
vista doméstico. Há um artigo no GATT, o artigo 
XX, que estabelece exceções ao livre-comércio. 
São dez exceções que permitem que o país, unilateral¬ 
mente, tome medidas para restringir o comércio 
internacional, quando existam casos em que esteja 
em questão a moralidade pública; a vida ou a 
saúde humana, animal ou vegetal; a proteção dos 
recursos naturais, etc. Procurou-se, assim, 
estabelecer um equilíbrio entre a liberalização do 
comércio internacional e a proteção da soberania 
doméstica. Portanto, o limite entre a soberania 
interna de um país e a liberalização comercial é 
tênue. Um país pode tomar medidas para a 
proteção de interesses específicos quando esses 
interesses estiverem contemplados no artigo XX, 
por exemplo, ou então no Acordo sobre Barreiras 
Técnicas, Sanitárias e Fitossanitárias. Nos demais 
casos, o país não pode adotar medidas, porque 
elas são violadoras dos acordos da OMC. 
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Sapientia: Há atualmente, um debate sobre o risco 
de a OMC cair na irrelevância, em razão da 
proliferação de negociações de acordos de livre- 
comércio, como aquele entre os EUA e a União 
Europeia, por exemplo. Os países estão fazendo 
esse movimento, aparentemente, porque a Rodada 
Doha não avança. Quais são as principais medidas 
que a OMC poderia tomar para não se tomar 
irrelevante e quais são as principais susceptibili¬ 
dades do órgão de solução de controvérsias da 
Organização, em geral? 

Alberto do Amaral Júnior - A OMC enfrenta uma 
crise desde o término da Rodada Uruguai, em 1994. 
A Rodada Doha, lançada em 2001, tem como 
objetivo não só liberalizar o comércio internacional, 
mas vinculá-lo ao tema do desenvolvimento. Só que 
desentendimentos entre os EUA e a índia, sobretudo 
em 2008, paralisaram a Rodada por tempo indeter¬ 
minado. Paralelamente a esse fato, nós temos 
assistido ao surgimento de um megarregionalismo. 

Acordos preferenciais de comércio têm 
sido celebrados em larga escala desde a criação da 
OMC. Os países desenvolvidos, principalmente os 
EUA, o Japão e a União Europeia, tentam obter 
vantagens que teriam mais dificuldades de 
conseguir no plano multilateral, porque quando se 
negocia bilateralmente, com poucos parceiros, a 
influência do poder de alguns Estados é muito 
maior. Há, assim, uma negociação power-oríented , 
muito mais que uma negociação rule-oríented. 

Os acordos regionais e bilaterais, que 
configuraram o regionalismo da década de 1990 até 
o início deste século, contiveram regras sobre 
assuntos que a OMC já contemplava, como 
propriedade intelectual, mas iam muito além do 
Acordo sobre Comércio e Direitos de Propriedade 
Intelectual da OMC. É o chamado OMC plus. Esses 
acordos ampliavam a proteção à propriedade 
intelectual desejada, sobretudo, pelos países desen¬ 
volvidos. O mesmo aconteceu em matéria de 
serviços, que também foram objeto de acordo na 
Rodada Uruguai. Os acordos preferenciais de 
comércio, bilaterais, mesmo que envolvessem um 
número maior de países, incluíram o tema dos 
serviços de forma muito mais abrangente do que 
aquele definido na OMC. Outros temas que não são 
regulados na OMC, como concorrência, passaram 
a figurar nesses acordos. Trata-se de um tema de 
muito interesse pelas empresas transnacionais, 
assim como proteção ao meio ambiente, direitos 
humanos, investimentos. O NAFTA, por exemplo, 
contempla a questão dos investimentos, dos direitos 
trabalhistas, etc. 


Com o aparecimento do megarregiona¬ 
lismo, nós não falamos mais de acordos bilaterais ou 
preferenciais de comércio entre um ou mais Estados, 
mas de acordos que reúnem as maiores economias 
do mundo. Essa é a primeira característica do megar¬ 
regionalismo: a dimensão das economias. A segunda 
é o volume dos negócios envolvidos, e a terceira é a 
sua relação com o trade in task, ou seja, o comércio 
de tarefas, que é uma marca da produção moderna, 
destemtorializada. Por exemplo, uma grande 
empresa tem unidades em vários países do mundo e, 
por meio da junção de componentes, obtém um 
produto final, aproveitando-se das vantagens 
comparativas decorrentes das suas unidades em 
países diferentes. Há aqui o surgimento de um 
sistema que se opõe ao próprio sistema da OMC 
porque, muitas vezes, o megarregionalismo busca 
resolver suas controvérsias por intermédio da 
arbitragem. Ao contrário do mecanismo de solução 
de controvérsias da OMC, a arbitragem é descentrali¬ 
zada, pois se limita ao julgamento de uma controvér¬ 
sia específica, que é analisada e julgada por especia¬ 
listas, ou seja, pessoas que conhecem os detalhes 
econômicos da controvérsia. Isso faz que a questão 
acabe sendo decidida com muito mais rapidez. 

Veja que o megarregionalismo está direta¬ 
mente relacionado aos objetivos das grandes empre¬ 
sas transnacionais, e elas não têm revelado muito 
interesse nos atuais temas da Rodada Doha. Elas 
estão preocupadas com essas questões que o novo 
regionalismo regula: investimentos, ampliação da 
proteção à propriedade intelectual, ampliação da 
liberalização do comércio de serviços. Nós vemos 
assim uma perda da centralidade do sistema multila¬ 
teral da OMC, um esvaziamento. E para que essa 
organização recupere sua posição de destaque, seria 
necessário que ela fosse capaz de encerrar a Rodada 
Doha de forma exitosa. Isso mostraria que a OMC é 
capaz de filtrar, canalizar e exprimir a vontade dos 
países em desenvolvimento. Além disso, é preciso 
que ela tenha capacidade de, em alguma medida, se 
coadunar com aquilo que é reivindicado pelo novo 
regionalismo. Esse é o grande desafio que se 
apresenta à gestão do brasileiro Roberto Azevêdo e à 
própria OMC, porque, com o crescimento do megar¬ 
regionalismo, os Estados e as empresas procurarão 
resolver suas pendências pela arbitragem, não 
necessariamente levando a disputa à OMC. 

Sapientia: Os mecanismos de atenuação das 
desigualdades econômicas criados no âmbito do 
Mercosul, como o Fundo de Convergência Estru¬ 
tural (Focem) e o Mecanismo de Adaptação Com- 




petitiva (MAC), contribuíram para diminuir, efetiva¬ 
mente, o número de litígios nos órgãos jurisdicion- 
ais do bloco? 

Alberto do Amaral Júnior - Essas medidas de 
adaptação competitiva são necessárias. Não é 
possível construir uma integração regional - 
principalmente em economias tão assimétricas 
- sem um mínimo de solidariedade. Mas, os 
resultados até agora obtidos não são relevantes. 
As tendências assimétricas tendem a 
permanecer, mesmo porque muitos fatores que 
geram assimetria são de fundo doméstico e 
dependem de reformas internas. A Argentina 
pratica protecionismo no que tange a produtos 
brasileiros, o que se deve à inércia na reali¬ 
zação de reformas mais profundas da economia 
argentina, tornando-a mais competitiva. O 
MAC, isoladamente, não seria capaz de superar 
isso. É preciso que os países mercosulinos se 
conscientizem de que sua competitividade 
depende de uma série de medidas domésticas, 
não apenas internacionais. 

O MERCOSUL vive hoje um momento 
de profunda incerteza. A suspensão do Para¬ 
guai foi um ruído para o bloco, no sentido de 
que feriu o Protocolo de Ushuaia, ao não 
realizar consultas prévias para a aprovação da 
medida. Isso gera uma situação de incerteza, 
porque, ao mesmo tempo, aceitou-se o ingresso 
da Venezuela. O governo venezuelano tem uma 
concepção diferente de integração, mais 
direcionada para o bloco bolivariano, e a 
concepção do MERCOSUL é muito mais estru¬ 
turada na questão da liberalização comercial. 
Isso pode apresentar um conflito de interesses 
entre os países sobre como a organização das 
relações no interior do MERCOSUL se deve 
dar. Ao mesmo tempo, Chile, Colômbia e Peru 
são países que não desejam propriamente 
ingressar no MERCOSUL, pois têm estratégias 
próprias de inserção no mundo globalizado. O 
Chile tem celebrado acordos de livre-comércio 
com União Europeia e EUA. A Colômbia já tem 
um acordo de livre-comércio com os EUA, algo 
que vem acontecendo também com o Peru e 
com vários países da América Central. O Equa¬ 
dor tende a se aproximar do MERCOSUL por 
uma questão de afinidade ideológica. 

Em resumo, há, hoje, um momento de 
grande incerteza sobre o futuro do MERCO¬ 
SUL, devido aos fatos recentes: a suspensão do 
Paraguai, o ingresso da Venezuela, a paralisia 
da liberalização comercial, o protecionismo 
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argentino... A integração é importante para o 
Brasil, porém, há, ainda, muita incerteza sobre 
seu futuro e sobre sua efetiva conveniência para 
as relações econômicas futuras do país. 

Sapientia: A suspensão do Paraguai feriu o 
Protocolo de Ushuaia? 

Alberto do Amaral Júnior - Feriu o Protocolo de 
Ushuaia, porque esse documento prevê expres¬ 
samente a necessidade de realizar consultas 
antes da suspensão de um país por violação da 
ordem democrática. Consultas são procedimen¬ 
tos diplomáticos, em que se verifica in loco a 
existência das condições que autorizam a 
suspensão. Seria necessário que fosse enviada 
uma missão do MERCOSUL a Assunção, antes 
de qualquer medida suspensiva do Paraguai, 
para que houvesse verificação das condições. 
Faltou aqui um requisito de ordem formal. Veja 
que esse mesmo procedimento não foi aplicado 
ao caso venezuelano, não se tratava de 
suspender a Venezuela, mas de verificar se ela 
cumpria os requisitos da cláusula democrática 
para ingressar no bloco. Essa cláusula preconiza 
que todos os membros do MERCOSUL devem 
ser democracias, e nós sabemos que existem, na 
Venezuela, constantes violações ao regime 
democrático e à liberdade de expressão. Parece 
que o mesmo procedimento deveria ser aplicado 
antes da aceitação da Venezuela como um 
membro pleno do MERCOSUL. 
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O mês de setembro do ano anterior à 
eleição presidencial no Brasil é tradicionalmente 
um período bastante efervescente no Congresso 
Nacional. E nessa ocasião que pululam novas 
ideias e projetos da tão aclamada reforma 
política, considerada por muitos a verdadeira 
panaceia dos problemas brasileiros: quando 
aprovada, o país terá, como que de modo 
automático, novos políticos, os partidos passarão 
por uma faxina interna e o Brasil, finalmente, 
voltará aos trilhos do crescimento econômico e 
do desenvolvimento social. 

Esse fenômeno ocorre especificamente 
no mês de setembro do ano que antecede o ano 
eleitoral, em virtude do texto do art. 16 da Consti¬ 
tuição da República, que dispõe, com redação 
dada pela Emenda Constitucional n. 4, de 1993: 
"A lei que alterar o processo eleitoral entrará em 
vigor na data de sua publicação, não se 
aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência”. É forçoso recordar que as 
eleições brasileiras (nacional, 1 II estaduais, 2 
distritais 3 e municipais 4 ) ocorrem, conforme 
dispositivos constitucionais, no primeiro 
domingo do mês de outubro do ano eleitoral. 

O princípio da anterioridade eleitoral, 
portanto, garante que leis que alterem o processo 
eleitoral aprovadas a menos de um ano da 
eleição não tenham vigência na eleição seguinte. 
Esse princípio tem como objetivo evitar que o 
Congresso Nacional promova alterações casuís¬ 


ticas nas leis do sistema eleitoral-partidário 
brasileiro visando, principalmente, à perpetu¬ 
ação no poder. 

Assim, o mês de setembro de 2013 não 
foi diferente. Diversas propostas foram analisa¬ 
das e discutidas nas comissões parlamentares e 
nos corredores do Congresso Nacional. No início 
da atual legislatura (2011-2015), foi escolhido 
como novo relator dos projetos que visam à 
reforma política o deputado federal Henrique 
Fontana (PT-RS). O projeto relatado pelo depu¬ 
tado gaúcho até hoje não foi votado. Além disso, 
após a revolta popular de junho no Brasil, o presi¬ 
dente da Câmara dos Deputados, Henrique 
Eduardo Alves (PMDB-RN), decidiu criar um 
grupo de trabalho, com o objetivo de apresentar 
uma nova proposta de reforma política. Esta 
proposta deveria ser aprovada pelo Congresso e 
sancionada pela Presidente da República até o 
início de outubro do corrente ano, respeitando- 
se, consequentemente, o princípio da anteriori¬ 
dade eleitoral, para ter vigência nas eleições de 
2014. 

O grupo de trabalho, liderado pelo depu¬ 
tado Cândido Vaccarezza (PT-SP), sequer 
conseguiu o apoio dos deputados e líderes petis- 
tas e, por fim, também não conseguiu cumprir 
seus objetivos. 

Decorrido o prazo previsto no art. 16 da Constitu¬ 
ição da República, voltou à pauta do Congresso 
Nacional um projeto de lei bastante polêmico 


1 .Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente. 

§ I o - A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 2 o - Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e 
os nulos. 

§ 3 o - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

2. Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Govemador de Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro 
turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 
primeiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

3. Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ I o - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios. 

§ 2 o - A eleição do Governador e do Vice-Govemador, observadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e 
Deputados Estaduais, para mandato de igual duração. 

4. Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas 
as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores. 
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que alterou o sistema partidário brasileiro. Esse 
projeto foi sancionado pela Presidente Dilma 
Rousseff e se tornou a Lei n. 12.875, de 30 de 
outubro de 2013. 

Essa lei alterou a lei dos partidos políti¬ 
cos (Lei n. 9.096/1995) e a lei geral das eleições 
(Lei n. 9.504/1997) e tem o seguinte escopo: 
dificultar, na prática, o recente fenômeno de 
criação de novas agremiações políticas. 

Qualquer cidadão brasileiro mais atento 
notou que, desde 2011, cinco novos partidos 
foram criados no Brasil, quais sejam: (i) PSD 
(Partido Social Democrático), liderado pelo 
ex-prefeito de São Paulo Gilberto Kassab; (ii) 
PEN (Partido Ecológico Nacional); (iii) PPL 
(Partido Pátria Livre); (iv) Solidariedade, sob o 
comando do deputado federal por São Paulo e 
sindicalista Paulo Pereira da Silva, mais conhe¬ 
cido como Paulinho da Força, e; (v) PROS 
(Partido Republicano da Ordem Social), que 
amealhou como sua principal vitrine o clã 
cearense Gomes. 

Não se pode incluir nesse cálculo a 
Rede Sustentabilidade, que, sob a direção da 
ex-senadora Marina Silva, não conseguiu 
preencher o requisito previsto no art. 17, inciso I, 
qual seja, demonstrar que seu partido teria 
caráter nacional por meio de um número mínimo 
de assinaturas de adesão previsto na legislação 
ordinária. Por consequência, o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) negou o registro do estatuto da 
Rede, conforme previsão do art. 17, § 2 o , da 
Constituição da República, condição necessária 
para poder participar da corrida eleitoral. 

A proliferação de novos partidos desde 
2011 tem uma clara explicação: em 2007, o TSE 
mudou diametralmente seu entendimento - 
decisão esta corroborada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) - em relação ao tema da fidelidade 
partidária. 

Assim, por meio de uma mera resolução, 
o TSE criou as hipóteses em que o ordenamento 
jurídico brasileiro permitiria a um detentor de 
mandato mudar de partido 5 sem perder o cargo 
eletivo. A decisão do TSE estabeleceu, indubita¬ 
velmente, uma forte barreira ao troca-troca 
partidário. No entanto, a própria Resolução prevê 
o antídoto: o detentor de mandato que participa 
da criação de um novo partido (art. I o , § I o , inciso 
II, da referida Resolução) está legalmente autori¬ 
zado a sair de seu partido original sem perder 


seu mandato. 

Essa nova proliferação de partidos é 
facilmente verificável. Como já afirmado anterior¬ 
mente, desde 2011 o TSE registrou o estatuto de 
cinco novos partidos. Na primeira década do 
século XXI, somente dois partidos foram criados 
e conseguiram preencher todos os requisitos 
constitucionais e legais para participar de 
eleições: o PSOL (Partido Socialismo e Liber¬ 
dade) e o PRB (Partido Republicano Brasileiro). 
Aliás, no período, alguns partidos foram extintos, 
como o PAN (Partido dos Aposentados da 
Nação), incorporado pelo PTB (Partido Traba¬ 
lhista Brasileiro) e o PRONA (Partido de Reedifi- 
cação da Ordem Nacional), cuja fusão com o PL 
(Partido Liberal) resultou na criação, em 2006, do 
PR (Partido da República). 

A proliferação de novos partidos tem 
uma grave consequência à maioria dos partidos 
já estabelecidos: a perda de quadros e, em espe¬ 
cial, de parlamentares. Algumas agremiações, 
em especial as de oposição ao governo federal, 
foram desidratadas nos últimos anos, com a 
perda de um número significativo de deputados 
federais e senadores. 



Praça dos Três Poderes, em Brasília - DF. A Estátua representa a 
Justiça; ao fundo, o Congresso Nacional. 


5_As hipóteses, previstas no art. I o , § I o , da Resolução TSE n. 22.610/2007, são: (i) incorporação ou lusão do partido; (ii) criação de novo partido; (iii) mudança 
substancial ou desvio reiterado do programa partidário; (iv) grave discriminação pessoal. 
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Edifício do Congresso Nacional. 


Assim, para tentar evitar que outros 
partidos surjam e, por conseguinte, atraiam ainda 
mais parlamentares, foi aprovado o projeto que 
se tornou a referida Lei n. 12.875/2013. Esta 
norma altera, conforme já afirmado, pequenos 
trechos da Lei dos Partidos Políticos e da Lei 
Geral das Eleições no seguinte sentido: criado o 
novo partido, ele terá dificultado o acesso a recur¬ 
sos do fundo partidário e ao horário eleitoral e 
partidário gratuito, ambos garantidos no art. 17, § 
3 o , da Constituição da República. 

Essa lei é a reação do Congresso a uma 
decisão proferida pelo TSE no início de 2012, sob 
a relatoria da Ministra Nancy Andrighi. A 
decisão, provocada pelo PSD de Gilberto 
Kassab, determinava que o cálculo para a divisão 
do fundo partidário, bem como para a divisão do 
horário partidário e eleitoral gratuito, deveria 
levar em consideração os deputados federais 
filiados aos partidos novos. Explico, com um 
exemplo hipotético: se o PSD, cujo registro o TSE 
deferiu em setembro de 2011, arregimentou 
filiados que somam 10 milhões de votos no 
cômputo geral da votação para deputado federal 
em 2010, este será o número de votos a ser 
computado no momento da divisão do dinheiro 
do fundo partidário e do tempo no horário eleito¬ 
ral gratuito que o partido de Kassab teria direito 
na eleição de outubro de 2012. Lembrando: esses 
votos foram amealhados por políticos que 
estavam filiados a outros partidos em 2010, uma 
vez que o PSD sequer existia. Por consequência, 


os partidos que perderam filiados para as novas 
agremiações também perderam tempo de TV e 
recursos do fundo partidário. 

A decisão do TSE causou tumulto no 
Congresso Nacional. Os partidos de oposição 
não só perdiam parlamentares com a criação de 
partidos, mas também dinheiro e tempo de TV. A 
reação foi o projeto de lei que mudava a regra de 
divisão para os partidos recém-criados. Durante 
a tramitação do projeto no Senado, o senador 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) impetrou um 
mandado de segurança no STF visando à para¬ 
lisação da proposta, alegando que o projeto 
violava o pluralismo político previsto no art. I o , 
inciso V, da Constituição. O STF decidiu, por 
maioria® negar a segurança requerida pelo sena¬ 
dor brasiliense, ao entender que a análise da 
constitucionalidade do projeto em questão pode¬ 
ria ocorrer somente depois de sua eventual trans¬ 
formação em lei. 

Diante da polêmica, é bastante provável 
que a Lei 12.875/2013 seja objeto de controle de 
constitucionalidade no STF, conforme previsto no 
art. 102, I, "a". Mesmo assim, deve-se notar que, 
mais uma vez, o Congresso Nacional demonstra 
seu desinteresse em promover uma autêntica 
reforma política. Sob o verniz de se auto-intitular a 
"Casa ressonante da sociedade brasileira", o 
Parlamento limita-se a fazer mudanças casuísti¬ 
cas, por vezes até cosméticas, no intuito de, 
verdadeiramente, dificultar o surgimento de 
novas lideranças, de novas vozes políticas. 


6.MS 32.033, Rei. Min. Gilmar Mendes, Rei. p/ acórdão Min. Teori Zavascki, j. 20.06.2013. 
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INTRODUÇÃO 

A maior integração da política externa com 
as demais políticas públicas é desdobramento do 
próprio processo de globalização, compreendida 
como uma maior união entre as economias nacio¬ 
nais. Houve, nesse contexto, uma percepção clara 
por parte do governo brasileiro e de vários setores 
da sociedade de que o projeto de retomada do 
desenvolvimento sustentado, com equidade e 
inclusão social, deveria ter contrapartida na política 
externa. Em primeiro lugar, porque as assimetrias 
existentes no mundo não favorecem o avanço do 
Brasil e das demais nações em desenvolvimento 
com as quais o país começou a articular-se de 
forma ativa. Em segundo lugar, cresceu a percep¬ 
ção de que o Brasil, nas palavras do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, jogava no campo internacional 
abaixo de seu potencial. O Brasil precisava assumir 
o lugar devido como protagonista das mudanças na 
configuração mundial de poder, de forma ativa e 
criativa. Foi com essa percepção que uma intensa 
diplomacia presidencial o levou a passar mais de 
um oitavo de seu tempo durante os dois mandatos 
(2003-2010) fora do país? 

Neste artigo, a Política Externa Brasileira 
(PEB) será tratada como uma política pública, 
embora com singularidades que a diferenciam das 
demais áreas. Para isso, é preciso, primeiro, des- 
construir o mito da política externa como uma política 
de Estado, em contraposição às políticas públicas de 
governo. Em seguida, serão apresentados alguns 
dos principais eixos da PEB e sua projeção fútura. 

Será abordado ainda o tratamento 
diferenciado em relação à participação social 
presente nas políticas públicas desde a Consti¬ 
tuição de 1988, que ganhou maior centralidade 
nos governos a partir de 2003. 


O mito da política de Estado 

A Constituição Federal não deixa 
nenhuma dúvida de que a competência para 
dirigir e orientar a política externa é do presidente 
da República 1 2 3 Cabe ao Ministério das Relações 
Exteriores auxiliar o presidente da República na 
formulação da política exterior do Brasil, assegu¬ 
rar sua execução e manter relações com estados 
estrangeiros, organismos e organizações interna¬ 
cionais 4 Na democracia brasileira, a população 
elege o presidente como chefe de Estado e 
governo. Dito isso, cabe observar que uma das 
críticas mais contundentes dos ex-diplomatas e 
setores acadêmicos ligados às forças oposicionis¬ 
tas, expressas nos grandes meios de comuni¬ 
cação, em relação à política externa dos governos 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, é que esta 
assumira o caráter de política de governo ou até 
de partido, mas não de Estado. 

É inerente ao processo democrático que 
a política externa seja objeto de debate público 
crítico, mas aqui é outra a questão. Em uma 
concepção hegeliana, o Estado tem uma racionali¬ 
dade em si e para si, independente da vontade do 
povo, a quem cabe identificar essa racionalidade 
e seguir o seu movimento. Mas, em uma concep¬ 
ção moderna da democracia, cabe perguntar qual 
a racionalidade em diferenciar políticas de Estado 
de políticas de governo. Quem formula as políticas 
do Estado, se não for o governo democratica¬ 
mente eleito? Existem políticas de Estado que não 
sejam consequência de decisões de governos? 
Por que o partido político que apresenta propostas 
de políticas externas coerentes com o seu 
programa de governo não poderia aplicá-las? O 
mito da política externa como sendo algo superior 


1. Resumo de capítulo publicado com o mesmo título em Marchetti, Vitor (Org). "Políticas Públicas em Debate". São Bernardo do Campo (SP): ABCD Maior/ 
UFABC, 2013. 

2. De acordo com a compilação da ONG Contas Abertas, o Presidente ficou 470 dias em viagens oficiais fora do país. Ver http://contasabertas.uol.com.br/ 
WebSite/Noticias/DetalheNoücias.aspx?Id=377. 

3 .Artículos 21,83 e 84 da Constituição Federal 

4.Decreto 5032/2004 
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por defender interesses do Estado, portanto não 
comparável às demais políticas publicas que são 
objetos de conflitos de interesses entre grupos e 
classes sociais, ganhou ainda outro argumento, o 
qual também deve ser desmitificado: o de que a 
politização da PEB teria rompido um consenso até 
então existente nesse campo no Brasil. Aqui cabe 
questionar se falta conhecimento ou se se trata 
apenas de uma tentativa deliberada de falsificar os 
fatos. Basta somente analisar as resoluções e 
moções a respeito da política dos governos anteri¬ 
ores emitidas pelas forças organizadas da 
oposição, em particular do próprio Partido dos 
Trabalhadores (PT) ou da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT). O assessor especial para 
assuntos externos do Presidente desde 2003, 
Marco Aurélio Garcia, foi durante muitos anos 
Secretário de Relações Internacionais do PT e 
nessa condição se expressou em diversas 
ocasiões de forma crítica. O fato de tais críticas não 
terem ocupado os meios de comunicação de maior 
circulação não significa que não havia divergên¬ 
cias profundas em várias áreas, as quais posterior¬ 
mente iriam refletir-se em mudanças nos 
posicionamentos dos governos eleitos. Podemos 
ainda lembrar o fato de que a voz crítica no interior 
do Itamaraty tinha levado à marginalização da 
posição do Embaixador Samuel Pinheiros Guima¬ 
rães, elevado em 2003 ao cargo de secretário- 
geral, ou seja, vice-ministro de relações exteriores. 

Válido é argumentar que as políticas 
públicas, ainda mais no caso da política externa, 
precisam de maior continuidade para ganhar força 
e consistência. Nesse sentido, a referência a 
"política de Estado” significaria "políticas de longo 
prazo”, em contraposição a políticas de curto 
prazo. Para ser eficaz, é importante que a política 
externa de um país tenha uma consistência que 
possa ser identificada pelos atores externos com 
os quais o país interage, sendo estes governos, 
empresas, organizações internacionais ou organi¬ 
zações sociais. Exemplo disso seria o compro¬ 
misso com a integração latino-americana, codifi¬ 
cada na Constituição brasileira no artigo 4, 
parágrafo único: 

A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação 


de uma comunidade latino-americana de nações. 

Mas não faz sentido argumentar que 
alterações propostas por um governo eleito na 
política externa seria uma politização contrária aos 
interesses do Estado. Esses interesses do Estado 
são objeto de definição, discussão e disputa, como 
as demais políticas públicas. E é legítimo no 
sistema democrático que o "interesse nacional” 
seja objeto de debate público e (re) interpretado 
pelo partido ou pela coligação partidária que a 
sociedade conduziu à direção do Estado. 

Reorientação da política externa 

Nesse ponto, é útil relembrar a definição 
de inserção externa de um país, com quatro deter¬ 
minantes (Cardoso e Faletto, 2004, p. 36): 

1) condicionantes econômicos do mercado 

mundial; 

2) configuração histórica-estrutural de tais 
sociedades com suas formas de distribuição e 
poder; 

3) estrutura do sistema produtivo nacional 
e seu tipo de vinculação com o mercado externo; 

4) e atuação e orientação dos movimentos 
político-sociais que pressionam para mudanças. 

Embora os autores estivessem preocupa¬ 
dos com as perspectivas de desenvolvimento em 
países periféricos, a identificação desses determi¬ 
nantes da dinâmica da inserção internacional de 
um país é válida para analisarmos a política 
externa. Fica evidente que há fatores que escapam 
da atuação do governo, como o primeiro, mas 
também da situação objetiva herdada que condi¬ 
ciona um tipo de atuação (path dependency). 
Porém, o terceiro e o quarto ponto podem incluir 
propostas de mudanças nessas estruturas. Nesse 
sentido, a política externa será mais objeto de 
política do governo quando este apresentar a 
pretensão de mudar a estrutura do sistema produ¬ 
tivo nacional e com isso a inserção externa do país. 

Em sua análise sobre convenções de 
desenvolvimento no Brasil contemporâneo, Erber 
(2010, p. 28) argumentou que abuscaparaum novo 
"projeto nacional de desenvolvimento”, anunciado 
no discurso de posse do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, no Congresso, teria resultado na 
articulação de uma "convenção neodesenvolvi- 


5.VISSCHER, Charles de. Théories et réalités en droit intemational public. op. cit, p. 104-105. 

6 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). In: BOVERO, Michelangelo (Org.). Teoria geral da política. Rio de Janeiro: Campus, 2000. p.565. 

7 BOBBIO, Norberto. Paz e direito (1983). op. cit., p.566-567. Cf. DOBELLE, Jean François. Le règlement pacifique des différends. In: BRICHAMBAUT, Marc 
Perrin de; DOBELLE, Jean- François; HAUSSY, Marie-Reine d’. Leçons de droit intemational public. Paris: Dalloz; Presses de Sciences Po, 2002. Leçon 9, 
p.215-245. Cf. KRATOCHWIL, Friedrich V. The discourse on grievances: Pufendorf and the 'laws of nature' as constitutive principies for the discursive se- 

ttlements of disputes. In:_. Rules, norms, and decisions: on the conditions of practical and legal reasoning in intemational relations and domestic affairs. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1991. p. 130-154. 
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mentista”. Entre os cinco pilares que justificariam, 
de acordo com o autor, essa denominação, está a 
política externa independente que 

...privilegia as relações com outros países 
em desenvolvimento (seja da América Latina, seja 
do grupo Brasil, Rússia, índia e China - BRIC) e 
busca afirmar o papel do Brasil como protagonista 
do processo de mudanças na arquitetura institu¬ 
cional mundial (idem, p. 29) 5 

O mesmo discurso que recolocou o Estado 
em um papel de liderança no processo de desen¬ 
volvimento, mobilizando e rearticulando as empresas 
estatais e os bancos públicos, norteou a busca de 
uma nova inserção no cenário internacional, que 
deve estar em função do projeto de desenvolvimento 
nacional, ao passo que o desenvolvimento nacional 
garante mais recursos e credibilidade para ampliar a 
presença internacional. Nas palavras do Presidente 
Lula durante seu discurso de posse, em 2003: “No 
meu governo, a ação diplomática do Brasil estará 
orientada por uma perspectiva humanista e será, 
antes de tudo, um instrumento do desenvolvi¬ 
mento nacional" (negrito nosso). 

Podemos aqui fazer um paralelo com a 
Política Externa Independente (PEI) identificada 
com a figura de San Tiago Dantas no governo João 
Goulart, quando houve uma busca de articulação 
internacional com os demais países em desenvolvi¬ 
mento para mudar o quadro institucional multila- 
teral em favor da ampliação das condições de 
desenvolvimento, culminando na criação da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD), a introdução do 
Sistema Geral de Preferências (SGP) e a aceitação 
do princípio de tratamento diferenciado na Rodada 
Tóquio do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 
(em inglês: General Agreement on Tariffs and 
Trade, GATT; Almeida 2007, maio de 2004). 

Guimarães (2006, p. 259), que ocupou 
durante sete anos a Secretaria-Geral do Itamaraty, 
estabelece uma clara relação entre a inserção 
soberana internacional do Brasil e os três principais 
desafios da sociedade brasileira: "...a redução das 
extremas disparidades sociais, a eliminação das 
crônicas vulnerabilidades sociais e a realização 
acelerada do seu potencial". 

Identificamos, portanto, no discurso durante 
os dois governos do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, uma aparente coerência entre a busca de uma 
maior inserção soberana na globalização, a retomada 


da estratégia de um projeto nacional de desenvolvi¬ 
mento e a nova agenda de ativismo estatal. 

Diplomacia transparente e participativa 

Se a política externa pode e deve ser vista 
como uma política pública que ganhou maior 
projeção, ela também merece ser objeto de mecanis¬ 
mos de participação e de transparência. Esta seção 
tenta problematizar um certo déficit neste campo. 

Seguindo a proposta de Oliveira (1999), 
podem-se identificar as seguintes áreas de 

t 

interação entre a sociedade civil organizada (SCO) 
e a política externa de governos: 

• entidades internacionais da sociedade 
civil que se pronunciam sobre questões internas, 
abrindo um diálogo crítico com o governo, que 
pode ou não aceitar esta interlocução; 

• a SCO nacional interage com o governo 
no âmbito da diplomacia multilateral, por exemplo, 
nas conferências da Organização das Nações 
Unidas (ONU); 

• SCO nacional interage com o governo na 
implementação de compromissos assumidos 
internacionalmente, como, por exemplo, o cumpri¬ 
mento dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM); 

• é oferecido apoio à ação do governo na 
cooperação internacional prestada e recebida. 

A discussão da SCO como um dos atores 
não estatais nas relações internacionais, do lado 
das empresas multinacionais, adquiriu massa 
crítica a partir das grandes mobilizações em torno 
da rodada de conferências das Nações Unidas nos 
anos 1990. Grandes em números de entidades 
participantes e também na quantidade e qualidade 
de propostas. Em seguida, esse fenômeno passa a 
chamar a atenção de estudiosos das relações 
internacionais, como Richard Falk, Mary Kaldor, 
Alejandro Colas, Roberto Cox, Margaret Keck, entre 
outros. Fala-se em 'sociedade civil global’, a 
'formação de cidadania global', ‘esfera suprana¬ 
cional de participação social', 'esfera pública 
internacional' e, ligada a estes conceitos, a 
formação de uma 'opinião pública internacional', 
que vai além das SCO. 

Contudo, pode-se concluir que a razão da 
atuação da SCO nas relações internacionais passa 
principalmente pela influência de posições de 
governos nacionais que continuam no centro das 


5,Os demais pilares são: investimentos em mfraestrutura; investimento residencial incentivado pelo crédito; o círculo virtuoso entre o aumento do consumo das 
famílias e o aumento dos investimentos; e o investimento em inovação. 

6.Cabe frisar que Oliveira, como a grande maioria dos autores nacionais e internacionais, restringe sua análise a ONG's, que representam somente uma parte 
dos atores relevantes. Outro ator, por exemplo, que de forma muito errônea é confundido com o mundo das ONG’s ou simplesmente esquecido, é o 
movimento sindical. Há ainda a atuação de organizações e fundações empresariais, igrejas, entre outros. Por isso, optamos por utilizar a expressão mais ampla 
de sociedade civil organizada (SCO). 




relações internacionais; pela abertura de espaço 
de articulação e participação nas Organizações 
Internacionais (OI), em particular na ONU e nas 
Instituições Financeiras Internacionais (tais 
como o Banco Mundial e o Banco Interameri- 
cano - BID); e pela tentativa de influenciar a 
opinião pública de forma a orientar o comporta¬ 
mento dos demais atores privados internacio¬ 
nais, em particular as empresas multinacionais. 
Para a diplomacia, isso exige uma capacidade 
de engenharia, articulando diferentes inte¬ 
resses expressos pela SCO, gerando o que 
d’Orfeuil e Durão (2003) chamam de diploma¬ 
cia participativa, a exemplo da democracia 
participativa. 

No Brasil, na época dos governos 
militares, a repressão da SCO nacional 
estendeu-se também a uma rejeição daquilo 
que era considerado uma interferência inadmis¬ 
sível nos assuntos internos do país por 
entidades internacionais. A SCO surge nessa 
época, e as suas ligações internacionais dão-se 
em um contexto de luta pela democratização e 
com um forte viés anü-Estado. O novo cenário 
internacional da década de 1990, com o fim da 
Guerra Fria e a abertura de múltiplos canais de 
participação em fóruns internacionais, 
coincide, no Brasil, com a gradual passagem da 
contestação e reivindicação para a interlocução 
e negociação, estimulada fortemente pelos 
canais de interações entre Estado e SCO aber¬ 
tas pela Constituição de 1988, em particular os 
conselhos. Foi neste contexto que a Conferên¬ 
cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), mais popular¬ 
mente conhecida como Eco 92, deu à SCO 
brasileira e às suas articulações internacionais 
duas faces diferentes: uma no Fórum Global, no 
Flamengo, paralela à outra, na Conferência das 
Nações Unidas, na Barra. Outro momento 
marcante foi a preparação da Conferência Mun¬ 
dial sobre Direitos Humanos, em julho de 1993, 
em Viena, quando o Itamaraty abriu um diálogo 
inédito com a SCO no processo de elaboração 
da posição brasileira, mantendo-o durante a 
conferência e posteriormente por meio de 
contatos constantes, apesar de informais, entre 
a delegação oficial e as entidades presentes. 

Após a mobilização da SCO em torno 
das questões de meio ambiente e direitos 
humanos, a proposta dos EUA de formação da 
Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) 
serviu como um grande catalisador. A mobili¬ 


zação da SCO em torno da ALCA foi institucio¬ 
nalizada em um foro de consulta e informações, 
chamada Seção Nacional de Coordenação de 
Assuntos relativos àALCA (Senalca), criada por 
decreto presidencial em 1996. Contudo, essas 
experiências não levaram à formação de um 
Conselho de Política Exterior, a exemplo das 
demais políticas, como Educação, Saúde, etc. Os 
principais argumentos contrários são a dificul¬ 
dade de definição de critérios para a sua 
composição e a falta de clareza nos objetivos. 
Cabe frisar também que nunca houve uma forte 
demanda por parte da SCO para que se instalasse 
esse tipo de órgão de participação no âmbito do 
Ministério de Relações Exteriores (MRE). No 
início do primeiro governo Lula, em 2003, circulou 
uma minuta de Decreto Presidencial para a 
criação do Conselho, mas não foi adiante, em 
nossa avaliação, justamente pela combinação dos 
dois fatores mencionados: a oposição no interior 
do Itamaraty e a falta de demanda politicamente 
articulada por parte da SCO. 

Com a eleição do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, político com uma trajetória 
fortemente ligada ao surgimento da SCO, houve 
uma reestruturação da Secretaria-Geral da 
Presidência da República. Suas competências 
foram definidas pela Lei n° 10.683, de 28 de 
maio de 2003, com as alterações determinadas 
pela Lei n° 11.129, de 30 de junho de 2005, e 
pela Lei n° 11.204, de cinco de dezembro de 
2005. De acordo com essa legislação, compete 
à Secretaria-Geral (SG) da Presidência da 
República (SG/PR) assistir direta e imediata¬ 
mente ao Presidente da República no desem¬ 
penho de suas atribuições, especialmente no 
relacionamento e articulação com as entidades 
da sociedade civil e na criação e implemen¬ 
tação de instrumentos de consulta e partici¬ 
pação popular de interesse do Poder Executivo. 
Do início de 2003 até o final de 2010, o cargo foi 
ocupado pelo Ministro Luiz Soares Dulci. Em 
um primeiro momento, não se previa no organo¬ 
grama do Ministério uma atuação internacional, 
mas na prática surgiu uma extensa agenda 
internacional alicerçada em dois eixos: de um 
lado, o interesse da SCO internacional em ter 
um interlocutor na Presidência para dialogar 
sobre as políticas gerais do governo, além da 
interlocução específica, que gradativamente foi 
sendo ampliada nos diversos ministérios afins, 
muitos com assessorias internacionais ocupa¬ 
das por integrantes cujas trajetórias eram 
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ligadas à SCO. E, de outro lado, interesse por 
parte da Presidência em envolver a SCO em 
torno das prioridades da política externa do 
Presidente. Dois marcos importantes na inter- 
locução entre o governo Lula e a SCO foram o já 
mencionado Fórum Social Mundial (FSM), do 
qual o Presidente recém-empossado parti¬ 
cipou, no início de janeiro de 2003, antes de 
embarcar para o Fórum Econômico Mundial 
(FEM), em Davos. Essa participação de forma 
organizada do governo brasileiro no FSM 
continuou e foi coordenada pela SG/PR, mesmo 
nas edições que não contaram mais com a 
participação do Presidente (Caracas, 2006, 
Nairóbi, 2007). O outro marco foi a 5 a Conferên¬ 
cia Ministerial da OMC, em setembro de 2003, 
em Cancún, México, quando o Itamaraty, sob a 
liderança de Celso Amorim, lançou o G-20, 
rapidamente reconhecido nacional e interna¬ 
cionalmente como uma inovação política impor¬ 
tante na dinâmica das negociações sobre o 
livre-comércio. Em Cancún, o governo 
brasileiro inovou também ao incluir em sua 
delegação oficial expoentes de organizações 
empresariais e sociais, fato inédito. Não há 
dúvida que para grande parte das milhares de 
entidades da SCO presentes em Cancún, o 
Brasil foi uma referência política. Com base 
nessas e em outras experiências, foi criada, na 
SG/PR, uma Assessoria para Assuntos Interna¬ 
cionais. Optou-se por não formalizá-la, mas a 
página do Ministério informou o objetivo da 
Assessoria: 

Assistir o Presidente da República 
direta e imediatamente no desempenho de 
suas atribuições, especialmente no relaciona¬ 
mento e articulação com as entidades inter¬ 
nacionais da sociedade civil. Atuar na elabo¬ 
ração da agenda internacional do Presidente 
da República e na preparação e formulação de 
subsídios para os pronunciamentos do Presi¬ 
dente da República no exterior, sempre que o 
assunto tiver interface com a sociedade civil. 
Contribuir ainda com a promoção de análises 
e estudos sobre a globalização e outros temas 
específicos de interesse do Presidente da 
República que envolvam a sociedade civil 
mundial. Cumprir outras atribuições na área 
internacional que forem designadas pelo 
Presidente da República, tendo como 
estrutura básica a Assessoria para Assuntos 
Internacionais. 

Em âmbito nacional, o governo brasileiro 


criou, por meio do decreto presidencial n° 6.594, 
de 6 de outubro de 2008, o Programa MERCO- 
SUL Social e Participativo, com o objetivo de 
"promover a interlocução entre o governo 
federal e as organizações da sociedade civil 
sobre as políticas públicas para o Mercado 
Comum do Sul (MERCOSUL)’’. 

Observamos que isso foi, ao final, o 
único ato de institucionalização da participação 
social na Política Externa Brasileira durante os 
dois mandatos do Presidente Lula. O Programa 
criou, em seguida, o Conselho, que se reúne 
quatro vezes ao ano. Além de garantir o acesso 
às informações sobre as negociações em curso, 
o Conselho tem a atribuição de "encaminhar 
propostas e sugestões que lograrem consenso" 
aos órgãos decisórios do MERCOSUL. 
Evidentemente a montagem de uma nova 
institucionalidade, tanto em cada governo como 
em nível comunitário, não se sustentaria, nem 
faria sentido, se não houvesse matéria-prima: a 
participação provocada deve estar ligada à 
formulação de políticas. Em outras palavras, só 
faz sentido mobilizar a participação social em 
torno do MERCOSUL se este mesmo for de fato 
prioridade, não só na retórica, mas também na 
prática política dos governos dos países- 
membros. O ponto fundamental do método de 
governabilidade social é que este não só 
democratize o espaço de formulação de políti¬ 
cas, mas que a participação social se torne 
fonte de formulação de políticas, de avanço do 
projeto e, com isso, ajude a superar os entraves 
e as barreiras dentro e fora do governo e entre 
os países envolvidos. 

Considerações finais 

Neste trabalho, apresentou-se a 
dinâmica da Política Externa Brasileira como 
uma política pública cada vez mais integrada 
com as demais áreas, na busca de um novo 
projeto nacional desenvolvimentista e uma 
correspondente nova inserção do Brasil no 
mundo. O que determina a inserção de um 
país, porém, não é determinado somente pelas 
diretrizes da política externa, mas depende 
ainda de condicionantes econômicos, sociais e 
políticos internos, e, sobretudo, da real 
correlação de forças internacionais. 

A crise financeira de 2008 revelou com 
clareza os avanços obtidos pelo Brasil que lhe 
permitiram reagir, dando continuidade à priori- 




dade do governo na área de geração de 
emprego e distribuição de renda. Ao mesmo 
tempo, a crise mostrou a gradual alteração das 
relações de forças internacionais nas estruturas 
econômicas, abrindo, com isso, uma real possi¬ 
bilidade de buscar maior espaço para o Brasil, 
junto com os demais países de renda média, 
nas estruturas de governança internacional. 
Isso já gerou uma série de desafios no que diz 
respeito à necessidade de adequação do arca¬ 
bouço institucional e às qualificações 
necessárias para aproveitar as oportuni¬ 
dades e ocupar com prioridade os novos 
espaços conquistados. Apontamos também a 
necessidade de garantir maior diálogo e 
participação da sociedade em torno das 
prioridades da política externa. 

Qualquer avaliação dos cenários a 
médio-longo prazo e as possíveis estratégias de 


inserção internacional devem, porém, considerar 
um conjunto de recursos estratégicos do qual o 
país começou a dispor, o pré-sal, a capacidade de 
produção de alimentos e os ativos ambientais. 
Pode-se não reconhecer esses recursos como 
hard power, mas, com certeza, considerando sua 
relevância para a economia mundial, não se trata 
de soft power, fugindo, portanto da classificação 
de Nye (2004). 

As implicações geopolíticas do uso 
desses recursos dependerão novamente de 
condicionantes externos, mas igualmente das 
diretrizes para o seu gerenciamento e, em 
particular, da forma como serão subordina¬ 
dos ou não a uma estratégia de desenvolvi¬ 
mento debatida e compartilhada pelos vários 
setores da sociedade. As várias opções e 
suas implicações geopolíticas devem ser 
objeto de futuras pesquisas. 
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As relações internacionais no mundo 
pós-Guerra Fria acentuaram a tendência de se 
regionalizar. Geralmente, o processo de regionali¬ 
zação é associado a questões econômicas com base 
em integrações e acordos de livre-comércio. Entre¬ 
tanto, a perspectiva do conceito de regionalismo nas 
últimas três décadas ampliou consideravelmente, 
transcendendo a economia e perpassando por 
elementos políticos, culturais, históricos e de 
segurança (Andrew Hurrell, 2000). Muitos acordos 
regionais foram firmados ao redor do globo com 
diferentes escopos e, na América do Sul, esse 
processo seguiu a tendência com iniciativas para 
aprofundar as relações entre os Estados da região. 

Entre as sub-regiões geopolíticas da 
América do Sul que contam com projetos de 
integração - os Andes, a Bacia do Prata e a Bacia 
Amazônica -, a região da Amazônia Transnacional 
se destaca, entre outras razões, por sua vocação 
internacional, uma vez que é compartilhada por 
nove dos treze países na América do Sul e está 
geograficamente localizada no centro do subconti¬ 
nente, tornando-se o elo entre as áreas setentrional 
e meridional da América do Sul, e também pelas 
potencialidades de desenvolvimento próprias da 
região. O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
a Aliança Bolivariana para as Américas (ALBA), a 
Comunidade do Caribe (CARICOM), a Organi¬ 
zação do Tratado de Cooperação Amazônica 
(OTCA) e, evidentemente, a União de Nações 
Sul-Americanas (UNASUL) são importantes proje¬ 
tos integradores que contam com a participação de 
países Amazônicos em sua composição. 

Destaca-se, também entre os projetos 
integradores da região, a Iniciativa para Integração 
da Infra-estrutura Regional Sul-Americana (URSA), 
por representar um marco de uma nova percepção 


estratégica de integração sul-americana, na qual o 
discurso geopolítico deixa de ser centralizado na 
América Latina para focar nos países da América 
do Sul. Entre os dez eixos de integração que 
compõem a URSA, quatro estão na Amazônia 
Transnacional e se destacam por se localizarem 
em uma região de grande sensibilidade. 

As iniciativas de integração visam aproxi¬ 
mar os Estados da região, ao buscar adensar a 
regionalização. Integração e percepções de 
segurança, porém, podem ser elementos divergen¬ 
tes em alguns sentidos quando deparam com 
diferentes percepções de segurança dos atores 
envolvidos e ainda se defrontam com distintos 
interesses de grupos locais impactados diretamente 
pelos projetos de integração. Nesse caso, o binômio 
integração/segurança fica comprometido e pode ser 
transformado em objeto de Çin) segurança. 

Complexidades do binômio integração e segu¬ 
rança na Amazônia Transnacional 

A recém-falecida geógrafa Bertha Becker 
ressalta que a Amazônia transnacional pode 
significar uma nova escala para pensar e agir na 
América do Sul (2005). Sua união pode fortalecer 
outras iniciativas já em funcionamento como 
contraponto na balança de poder internacional, 
fortalecendo a voz do subcontinente e 
estabelecendo projetos conjuntos que podem 
aproveitar as diferentes potencialidades da região 
e também combater os problemas análogos aos 
países que compartilham a Amazônia transna¬ 
cional. Outro papel importante que a Amazônia 
transnacional tem na América do Sul é o de possi¬ 
bilitar uma integração física entre os dois oceanos 
que banham o subcontinente: Atlântico e Pacífico. 


1. Email: paulogustavo@unifap.br 

2, Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Pem, Suriname, Venezuela e a Guiana Francesa (Departamento Ultramarino da França). 
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Este último apresenta grande importância, pois 
é o acesso a uma região de forte dinamismo 
econômico (AMAYO, 1993). 

A região amazônica, entretanto, não atrai 
a atenção apenas dos países que a compõem. A 
importância conquistada pela temática ambiental 
dentro da agenda internacional fez da Amazônia 
foco de atenção também de muitos países do 
norte. Isso colaborou para que os Estados 
amazônicos fortalecessem suas agendas para a 
região, temendo o discurso da "internacionali¬ 
zação” e da "soberania restrita” por parte dos 
países desenvolvidos. 

A assinatura do Tratado de Cooperação 
Amazônico (TCA) em 1978 é um exemplo do 
fortalecimento da agenda regional gerada pelas 
críticas de países do norte sobre questões ambi¬ 
entais na Amazônia (MYIAMAMOTO, 2002). Em 
2002 o tratado é transformado em uma Organi¬ 
zação (OTCA), com objetivos de fornecer suporte 
a um processo de regionalização mais coeso entre 
os países amazônicos. Contudo, desde a criação 
do Tratado e mesmo depois da criação da Organi¬ 
zação, é possível perceber um baixo grau de 
efetividade da OTCA, não apresentando repre- 
sentatividade para gerir conflitos diplomáticos e 
até ações armadas entre países que compõem a 


Organização 3 (ANTIQUEIRA, 2006; 2008). 

Uma suposta campanha de internacionali¬ 
zação da Amazônia e a participação de atores 
externos à região em assuntos internos, como a 
presença militar dos Estados Unidos na Colômbia, 
trazem uma perspectiva de segurança tradicional 
focada na defesa de soberanias nacionais, provo¬ 
cando uma reação nacional e individual dos países 
amazônicos e aumentando o contingente militar na 
região (FILHO & ZIRKER, 2000; FILHO, 2003). 

Entre os elementos que obstruem a 
regionalização da América do Sul, destaca-se a 
sua falta de interconectividade, principalmente na 
região Amazônica. A já mencionada URSA repre¬ 
senta um projeto que implica um novo ordena¬ 
mento territorial da América do Sul. Entre mais de 
quinhentos projetos da URSA, agrupados em dez 
eixos de integração, quatro têm sua área de 
influência na região amazônica 4 Esses eixos, por 
sua vez, distinguem-se, pois apresentam especifi¬ 
cidades da região em relação a sua biodiversi¬ 
dade, recursos naturais não renováveis, ambien- 
talismos de forma geral e o interesse internacional 
pela Amazônia 5 

Iniciativas conjuntas de longo prazo que 
conectam uma estrutura física até então desin¬ 
tegrada na América do Sul, envolvendo diversos 


Podemos citar como exemplos os conflitos armados entre Pem e Equador em 1981 e 1995; as crises diplomáticas em 2005 entre Venezuela e Colômbia, 
quando guerrilheiros das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (PARC) foram presos em território venezuelano pelo governo colombiano, sem 
autorização da Venezuela; e a crise entre Colômbia, Equador e Venezuela em 2008, quando forças militares colombianas violaram o território equatoriano para 
eliminar o número dois das FARC, Raul Reys. 

Eixo Peru-Brasil-Bolívia; eixo do Amazonas; eixo do escudo Guianês; eixo andino. 

De acordo com o Relatório Agenda Consensuada 2005-2010, são dezenas de projetos da IIRSA em andamento na região amazônica. Rodovias, portos, centros 
logísticos, pavimentações, pontes e complexos hidroelétricos e rodoviários. 
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atores regionais, são elementos que inicialmente 
apresentam a possibilidade de intensificar a 
regionalização Sul-Americana. Contudo, se os 
projetos integradores impactam diretamente em 
questões de segurança - entendida aqui com 
base em uma perspectiva que trabalha com os 
setores ambiental, econômico, social junto aos 
tradicionais setores político e militar -, a possibili¬ 
dade de uma regionalização de coesão fica 
comprometida. 

Acontecimentos de um passado recente 
ilustram a complexidade do binômio 
integração/segurança dentro da Amazônia Transna- 
cional, em que projetos impactam diretamente em 
questões de segurança. Podemos citar como exem¬ 
plos a construção de uma estrada na Bolívia que liga 
os departamentos de Beni e Cochabamba e a 
construção da hidroelétrica de Inambari no Peru. 

Os acontecimentos na Bolívia e no Peru 
em 2011 levantaram questões em diversos níveis: 


local, com o envolvimento de comunidades 
indígenas contrárias à construção da estrada que 
atravessa parte do território boliviano no Parque 
Nacional e Território Indígena Isiboro-Sécure 
(Tipnis) e de comunidades peruanas afetadas 
pela construção da hidrelétrica de Inambari; 
nacional, com a forte repressão às manifestações 
por parte do Presidente indígena Evo Morales e 
seu desejo de dinamizar a fraca economia bolivi¬ 
ana, e, no caso peruano, com a eleição do Presi¬ 
dente Ollanta Humala, eleito com forte apoio da 
maioria indígena do país e tendo que lidar com 
acordos feitos pelo seu antecessor Alan Garcia; e 
regional, em que obras financiadas pelo Brasil por 
meio do Banco Nacional para o Desenvolvimento 
Econômico (BNDES) tiveram a sua execução por 
empresas brasileiras como OAS, Eletrobrás e 
Furnas, provocando a percepção de que o Brasil é 
muito mais beneficiado com projetos do que os 
outros países envolvidos. 



índios xavante no estado de Mato Grosso, parte da Amazônia Legal 
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Nesse contexto, o Brasil vem desempe¬ 
nhando um papel de grande relevância e liderança 
nos projetos de integração. Esse protagonismo 
deve-se à sua capacidade de financiamento via 
BNDES e execução via empresas nacionais (OAS, 
Furnas, Odebrecht, Eletrobrás, Camargo Corrêa, 
etc.) e também aos seus interesses na região. Essa 
posição pode render-lhe benefícios assim como 
causar-lhe ônus político e econômico. 

Conclusão 

A região amazônica se apresenta como 
um forte ponto aglutinador entre muitos países 
Sul-Americanos. Os projetos integradores 
nessa região podem representar uma efetiva 
conectividade física da América do Sul, ligando 
pólos importantes como o mercosulino com o 
Pacífico, o caribenho com o Brasil, o Brasil com 
o Pacífico, a Bolívia com o mar, entre outros. Do 
ponto de vista energético, o potencial 
amazônico é um dos maiores do mundo e pode 
possibilitar fartura energética para o desen¬ 
volvimento de muitos países carentes de ener¬ 
gia, ou ainda gerar volumosos dividendos com 
a venda da energia excedente. 

Apesar disso, a sensibilidade da região 
em questão é intensa e múltipla (societal, ambien¬ 
tal, político, econômico e militar), e os projetos 
para a Amazônia terão que lidar com essas 
complexidades. São muitas as comunidades que 
habitam a região desde tempos remotos e 
buscam exercer seu direito tradicional do uso de 
seus territórios. Os Estados em que essas comuni¬ 
dades se encontram são signatários de acordos 
internacionais que garantem determinados direitos 
às comunidades tradicionais. A biodiversidade 
existente na região amazônica é uma das mais 
ricas do mundo e são impactadas diretamente pela 


ação humana, o que afeta as populações locais e 
coloca a região na mídia internacional por 
questões ambientais. 

Entendemos que muitos projetos dentro 
da região não articulam o binômio integração e 
segurança de forma a adensar a regionalização 
Sul-Americana. Ameaças são percebidas de 
forma distinta por diferentes atores regionais, 
gerando conflitos e securitizando os próprios 
projetos de integração. 

A assimetria entre o Brasil e os outros 
países sul-americanos nos aponta ser um objeto 
com possibilidade de securitização. Grandes 
empreendimentos de infraestrutura na região são 
comandados por grandes empresas, majoritari- 
amente brasileiras, e financiados com capital 
também brasileiro. Esse fato tem potencial de 
gerar desconfianças dos países da região sobre o 
ativismo brasileiro. 

A atuação brasileira na região é, por 
vezes, colocada sob suspeita com estigma de 
"imperialista". Acusações como esta, uma vez 
consolidadas em um discurso securitizante, 
podem comprometer a ação brasileira na região, 
assim como o próprio desenvolvimento dos proje¬ 
tos integradores da América do Sul, 
transformando-os em objetos de segurança e 
minando uma maior unificação da região. 

Projetos integradores têm grande poten¬ 
cial de dinamizar a regionalização da América do 
Sul, principalmente quando esses projetos estão 
localizados em uma região com grande poder de 
aglutinação, como a Amazônia Transnacional. 
Entretanto, quando os projetos são conduzidos de 
forma a gerar os conflitos mencionados no 
presente estudo, questões de segurança em nível 
local, nacional e regional são construídas e 
ameaçam a construção de uma regionalização 
coesa na América do Sul. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


GUIMARAES ROSA, 
EXAMINADOR DE CULTURA 


Por Rubens Ricupero 


Quando minha mãe morreu, meus 
irmãos encontraram entre seus papéis todas as 
cartas que eu lhe havia escrito desde que deixei 
São Paulo para fazer o exame de ingresso no 
Itamaraty. Estavam cuidadosamente guardadas 
dentro de uma pasta de couro verde, presente 
de um de meus irmãos, na qual ela havia feito 
gravar em letras douradas "Meu filho diplo¬ 
mata”. A primeira das cartas, que eu tinha 
esquecido totalmente, era datada do Rio de 
Janeiro, 9 de setembro de 1958. 

Nela, eu relatava a primeira prova 
eliminatória, de Português, cujos resultados 
não eram conhecidos ainda mas que dizimaria 
os candidatos, reduzindo-os de 116 a punhado 
de pouco mais de 20. Na carta, eu também 
registrava, deslumbrado, minha descoberta 
do mundo fascinante do Itamaraty e da diplo¬ 
macia. Com inexperientes 21 anos, crescido 
num dos cantos mais pobres do operário 
bairro do Brás dos anos 30 e 40, entre as ruas 
Caetano Pinto e Carneiro Leão, ao lado do 
Gasómetro, eu nunca havia sido exposto a um 
cenário tão majestoso e imponente. 

O exame havia sido num sábado, 
começando às 10 horas da manhã, no salão 
nobre da Biblioteca neoclássica, com todas as 
portas de vidro abertas ao lago onde desliza¬ 
vam os cisnes. Ao fundo da aleia de palmeiras 
imperiais, os estudantes pensativos se inspira¬ 
vam na doçura em frente do casarão cor-de- 
rosa do velho palácio dos Condes de Itama- 
raty. A manhã era plácida, luminosa mas não 
muito quente, pois soprava leve brisa. 

Esse ideal cenário físico lá fora era 
harmoniosamente completado pelos cuidados 
atenciosos de que éramos objeto no magnífico 
interior da Biblioteca mandada edificar ao 
tempo de Otávio Mangabeira. Acostumado à 
massificação, já naquele início da expansão da 


universidade pública, do vestibular à Faculdade 
de Direito de São Paulo, à impessoalidade e 
distância burocrática dos contatos com o secre¬ 
tariado das Arcadas ou da Faculdade de Filoso¬ 
fia na rua Maria Antonia, não esperava que os 
jovens diplomatas incumbidos de supervisionar 
as provas nos tratassem de quase colegas, de 
igual a igual, como se o exame não passasse de 
formalidade sem importância e estivéssemos já 
assegurados do ingresso. 

Meu encantamento chegou ao auge 
quando, em certo momento, contínuos de 
luvas e uniformes brancos com botões doura¬ 
dos nos serviram café em elegantes taças de 
bordas de ouro com as armas da República. 
Foi amor à primeira vista, jamais desmentido 
ao longo dos 36 anos que eu haveria de passar 
no aconchego do Itamaraty, que o chanceler 
Azeredo da Silveira dizia ser, na verdade, um 
orfanato pelo carinho familiar com que tratava 
os funcionários. 

Se me demorei em evocar meu exame 
foi, primeiro, para introduzir o início de nervosa 
sequência de provas ao longo de quase dois 
meses, que se encerrariam com nosso encon¬ 
tro com João Guimarães Rosa. Tive também 
para isso outro motivo. E que, ao ler o belo e 
sugestivo ensaio de meu colega Felipe 
Fortuna, Guimarães Rosa, Viajante, publicado 
na coletânea O Itamaraty na Cultura Brasileira 
(Instituto Rio Branco, org. Alberto Costa e Silva, 
2001, p. 270-285), fiquei impressionado com a 
semelhança da situação e de sensações que 
eu mesmo vivera com as de outro jovem que 
me precedera um quarto de século antes, um 
médico de 26 anos de idade, vindo como eu de 
outro estado, aprovado em 1934 naquele 
concurso de ingresso (com a diferença de não 
existir, na época, o Instituto Rio Branco no qual 
estávamos entrando em 1958). 
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Ao escrever à mãe, em carta de 7 de 
julho de 1934, que tirara o segundo e não o 
primeiro lugar devido a ter perdido a calma 
nas provas escritas iniciais, Guimarães Rosa 
explicava que ficara "estonteado com o ambi¬ 
ente barulhento do Rio de Janeiro, e com o 
luxo magniíicente do Itamaraty" (grifado por 
mim). Em carta datada de um dia antes, 
descrevia a dificuldade dos exames em 
termos muito parecidos aos que vim a encon¬ 
trar em meus próprios relatos a meus pais: 

"De 57 (candidatos), só 10 foram 
habilitados (,..)Desses 10, talvez seja eu o 
único que não esteve ainda na Europa; além 
disso, posso garantir que esse Concurso é o 
mais difícil que se processa no Brasil (....) 
Assim, estou satisfeitíssimo, adquiri mais 
confiança em mim mesmo, e espanei os 
brasões...’’. 

Comenta Felipe Fortuna que a atitude 
de Rosa não estaria isenta de uma ponta de 
ressentimento social (a comparação com os 
demais candidatos que já haviam estado na 
Europa, a referência a espanar os brasões). 
Há algo disso, mas caberia talvez interpre¬ 
tação mais indulgente: a da aquisição da auto¬ 
confiança, a justificável satisfação pela ascen¬ 
são social. Ao menos, foi assim que me identi¬ 
fiquei ao sucesso do jovem mineiro, pois 
lembro minha reação similar ao ver, nos orais 
de línguas, que os concorrentes de impecável 
pronúncia tinham todos estudado em Londres 
e Paris, alguns, filhos de diplomatas, tendo 
sido mesmo educados nesses idiomas. 

Até o impacto estético e espiritual¬ 
mente tranquilizador do lago está presente 
nos escritos roseanos recolhidos em Ave 
Palavra, conforme este trecho transcrito por 
Heloisa Vilhena de Araújo em Guimarães 
Rosa: Diplomata: 

"No seu dia a dia, porém, sem aparato 
(o lago do Itamaraty) rende o quadro certo e 
apropriado à Casa diplomática. Porque de sua 
face, como aos lagos é eternamente comum, 
vem indeteriorável placidez, que é reprovação 
a todo movimento desmesurado ou supérfluo. 
Também, uma vez, em 1935, e acaso asso¬ 
ciado à lembrança de outro lago, forneceu 
imagem imediata a um dos mais desvencilha¬ 
dos espíritos que jamais nos visitaram: Salva¬ 
dor de Madariaga. Que concluindo, ali, no 
auditório da Biblioteca, memorável conferência 


sobre 'Genebra' - id est a Sociedade das 
Nações ou qualquer organização que se 
proponha realizar alguma harmonia entre os 
povos - comparou que a mesma seria, na vida 
internacional, o que a água é na paisagem: 
mais luz, por reflexão, e o calmo equilíbrio da 
horizontalidade.” 

O concurso de ingresso de Guimarães 
Rosa no Itamaraty vem narrado de forma 
saborosa no livro de seu tio Vicente Guima¬ 
rães, Joãozito - A infância de João Guimarães 
Rosa, em boa hora reeditado (São Paulo: 
Panda Books, 2006, pp. 96-99). Tendo 
chegado ao Rio pelo trem noturno sem preve¬ 
nir os parentes, o futuro diplomata metera-se 
num hotel de políticos mineiros, onde se 
trancou no quarto para estudar vinte horas 
seguidas. De manhã, queria descansar, mas o 
cérebro continuava a toda. Pede socorro ao 
tio, que corre ao hotel e, ao entrar no quarto, 
descreve cena memorável: 

"Encontrei meu sobrinho nu, deitado, 
coberto por um lençol, comendo ostras e na 
mão tendo um livro policial.” 

Testemunha ocular, Vicente relata do 
exame oral episódios que levaram o próprio 
candidato a confessar na mesma carta à mãe 
acima citada: “banquei um pouco o cabotino, 
para impressionar” (carta de 7 de julho de 
1934, em Vilma Guimarães Rosa, org., Relem- 
bramentos: João Guimarães Rosa, meu pai, 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1983, p. 281). 
Em matéria de cabotinismo, veja-se, por 
exemplo, a prova de Francês: 

"Que o senhor conhece da Literatura 

Clássica Francesa?’ Resposta: 'Toda'. 

'Desde quando o senhor lê Francês?’ 'Os 
clássicos, comecei a ler aos nove anos.” 

Indagado sobre o que havia de notável 
na principal obra de certo autor, o examinando 
“(e)xcedeu....(r)eproduziu de cor a página mais 
bonita do livro, aquela que o celebrizara.” No 
curioso estilo contagiado pelas inversões e 
inovações roseanas, o parente coruja salienta o 
“entusiasmo dos examinadores. Chegaram a 
levantar-se de seus lugares e aproximar-se do 
examinando, perdendo nenhuma de suas 
respostas e exposições... Ao terminar a última 
prova, a platéia iniciou palmas, imediatamente 
interrompidas por psius, para não prejudicar o 
candidato com a invalidação do exame” (Vicente 
Guimarães, ob. cit., pp. 97, 99). 
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O triunfo final ganha mais realce pelo 
contraste com o ponto de partida de Joãozito, 
"desconhecido, modesto, sem nenhum influi- 
mento político ou outro qualquer”. 

Felipe Fortuna destaca também a 
consagração antecipatória de Rosa por essa 
via da erudição ostentada no exame. Aos senti¬ 
mentos que lhe desperta o sucesso, aplica 
adjetivos como orgulhoso, vencedor, envaidecido: 
"Sozinho no Rio de Janeiro, pressionado pelos 
examinadores, o êxito no concurso revelou uma 
face imodesta do filho de dona Chiquitinha e 
seu Florduardo”. Conclui que o aprovado 
encontrara profissão na qual as qualidades 
intelectuais, longe de constituírem estorvo, 
passavam a ajudar suas ambições (Felipe 
Fortuna, ob. cit., p. 272). 

É interessante aproximar esse verda¬ 
deiro rito de passagem pelo qual começa a 
manifestar-se ao mundo o talento escondido 
na província de episódio similar vivido, um 
século antes, por jovem exilado de 24 anos, o 
mais tarde presidente e ensaista argentino 
Domingo Faustino Sarmiento, na época da 
história supervisor da mina de Copiapó, no 
Chile. Eis como o grande argentino evoca a 
situação, no estilo que lhe era característico e 
na ortografia então vigente no Chile: 

"Una noche encontramos hospedado a 
un sehor Codecido, pulcro i sibarita ciudadano 
que se quejaba de las incomodidades i priva- 
ciones de la jornada. Saludáronlo todos con 
atencion, toquéme yo el gorro con encojimiento, 
i fui a colocarme en un rincon, por sustraerme a 
las miradas en aquel traje que me era habitual, 
dejándole ver, sin embargo, al pasar mi tirador 
alechugado, que es la pieza principal dei 
equipo. Codecido no se fijó en mí, como era 
natural con un minero a quien sus patrones 
consentian que los acompahase, i a haber yo 
estado mas a mano, me habria suplicado que le 
trajese fuego, u otra cosa necesaria. La conver- 
sacion rodó sobre vários puntos, discreparon en 
una cosa de hecho que se referia a historia 
moderna europea, i a nombres jeográficos, e 
instintivamente Carril, Chenaut, y los demas, se 
volvieron hácia mí, para saber lo que habia de 
verdad. Provocado así a tomar parte en la conver- 
sacion de los caballeros, dije lo que habia en el 
caso, pero en términos tan dogmáticos, con tan 
minuciosos detalles, que Codecido abria a cada 
frase un palmo de boca, viendo salir las pájinas 


de un libro de los lábios dei que habia tomado 
por apir. Esplicáronle la causa dei error en 
medio de la risa jeneral, i yo quedé desde 
entonces en sus buenas gracias” (Domingo 
Faustino Sarmiento, Recuerdos de província, 
apud Bernardo Ricupero, O Romantismo e a 
Ideia de Nação no Brasil (1830-1870), São 
Paulo: Martins Fontes, 2004, p. XXXIX). 

No livro onde colhi a significativa 
história, o autor comenta que as roupas e o 
conhecimento são elementos centrais em 
narrativa na qual estaria dissimulado quase 
um conflito entre eles, no sentido de que, se as 
roupas sugerem qual é a posição hierárquica 
de cada um, o conhecimento é que indica 
quem deveria, na verdade, ocupar a posição 
dominante na escala social, no caso o autodi¬ 
data Sarmiento. “ (O) conhecimento trans¬ 
forma Sarmiento... de obscuro empregado, 
passa a ser alguém ilustre, um cavalheiro 
como os demais presentes na sala.” (Bernardo 
Ricupero, ob. cit., pp. XXXIX, XL). 

Para sociedades em transição do 
predomínio dos estamentos para o de classes, 
observa, o conhecimento não pode ser desinteres¬ 
sado e acaba por adquirir status de sinal, ao 
mesmo tempo, de prestígio e de mérito. Cita, a 
respeito, o texto mimeografado de Antonio 
Cândido, apresentado em seminário sobre 
Richard Morse, em Washington e intitulado 
"Literatura: Espelho da América?”. Em países e 
continente nos quais a autonomia do campo 
intelectual era incipiente e subordinada ao 
político, os políticos eram quase sempre poetas, 
romancistas, ensaístas, historiadores, como boa 
parte das figuras centrais do romantismo no 
Brasil, na Argentina, no Chile. 

E o que afirmava Antonio Cândido: 
“...a literatura foi frequentemente uma 
atividade devoradora. Quero dizer que 
durante a formação nacional dos nossos 
países quase tudo devia passar por ela, e por 
isso ela foi uma espécie de veículo que pare¬ 
cia dar legitimidade ao conhecimento da reali¬ 
dade local”. Os literatos que não se sentiam, 
no Brasil, com vocação para a política, 
também "atividade devoradora”, tinham uma 
opção: o emprego público em geral, como 
Machado de Assis, Lima Barreto e legiões de 
outros ou o Itamaraty em particular, mais 
atrativo para alguns, entre outras razões, pelo 
apelo da outra margem do mar, pela possibili- 
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dade de viajar, de viver em outras terras e de 
ser pago para isso. 

Era o caso de Rosa, que, lembra 
Fortuna, havia escolhido em concurso literário 
o pseudônimo de Viator, "o viajante, o que vai 
pelas vias e veredas, o andarilho”. O obscuro 
médico provinciano de Itaguara e Barbacena, 
cujas roupas certamente deveriam já 
distmgui-lo dos demais candidatos viajados 
pela Europa e habituados ao cenário "estonte¬ 
ante’ 1 do Rio de Janeiro, encontra no concurso 
o meio de revelar, pela superioridade da 
erudição e da cultura, que fazia jus ao man- 
darinato do Itamaraty. 

Na carreira, poderia dizer como o 
Conselheiro Aires: "...não fiz tratados de 
comércio nem de limites, não celebrei alian¬ 
ças de guerra”. Os colegas diplomatas que 
lhe dedicaram estudos - o ensaio de interpre¬ 
tação psicológico-filosófica de Heloisa 
Vilhena de Araújo, a penetrante análise 
literária da viagem como elemento do destino 
humano de Felipe Fortuna - esforçaram-se em 
valorizar, na medida justa e possível, a 
contribuição propriamente diplomática de 
Guimarães Rosa. 

É claro, contudo, que não se deve 
forçar essa nota além da conta. Magra, de fato, 
é a colheita de textos burocráticos que se 
destacam pelo valor estritamente profissional, 
não apenas pela vigorosa originalidade de 
estilo que rompe os cânones dos manuais de 
redação, tal como havia ocorrido antes com o 
célebre relatório de Graciliano Ramos sobre a 
prefeitura de Palmeiras dos índios. A rigor, o 
único grande texto diplomático roseano é o 
minucioso estudo e refutação das queixas 
limítrofes paraguaias consubstaciado na Nota 
No. 92, de 25 de março de 1966, da Embaixada 
do Brasil em Assunção, copiosa e exaustiva 
nota-fleuve de 155 parágrafos, na qual o então 
Chefe da Divisão de Fronteiras do Itamaraty 
demonstra sua competência como diplomata. 

Que ele, apesar de haver realizado a 
tarefa com impecável consciência de 
funcionário, a tenha, no fundo, considerado 
"maçada grande”, como diria o Barão do Rio 
Branco, fica claro na carta ao seu tradutor 
italiano Edoardo Bizzarri, transcrita no 
trabalho de Heloisa Vilhena: "Pois, você sabe 
que sou aqui o Chefe do Serviço de Demar¬ 
cação de Fronteiras; e deve ter acompanhado 


nos jornais o palpitante caso de divergência 
com o Paraguai, o assunto de Sete Quedas. 
Imagine, pois, o que comigo sucedeu, de junho 
do ano passado, até julho deste. Foi uma 
absurda e terrível época, de trabalho sem 
parar, de discussões, de reuniões, de respon¬ 
sabilidades. Várias vezes, tive de trabalhar 

aqui no Itamaraty até as 5 horas da manhã .e 

comparecer no outro dia já às 9, para reuniões 
que duravam o dia inteiro. Tudo isso, sob a 
circunstância de ser, entre os 80 milhões de 
brasileiros, o que é pago para cuidar do 
assunto, debaixo do peso dele. E com a saúde 
- como Você sabe. E com o visceral "medo de 
errar”, a necessidade compulsiva de cuidar de 
todos os detalhes, a lentidão meticulosa do 
mineiro da roça, de terra onde os galos cantam 
de dia. Assim, fiquei fora e longe de tudo o 
mais, nem me lembrava que eu era Guimarães 
Rosa, não respondi às cartas das editoras 
estrangeira, perdi dinheiro, sacrifiquei interes¬ 
santes oportunidades, adoeci mais, soterrei- 
me (grifado por mim, Heloisa Vilhena de Araújo, 
ob. cit, pp. 21, 22). 

Não é segredo para ninguém no 
Itamaraty que a velha Divisão ou Serviço de 
Demarcação de Fronteiras era considerada, 
em circunstâncias normais, um remanso apro¬ 
priado para quem tem coisas mais interes¬ 
santes ou prementes para fazer. Tanto assim 
que chegou, em certos momentos, a desa¬ 
parecer do organograma do ministério. Não 
que falte trabalho em fronteiras, mas o essen¬ 
cial do serviço era e é feito pelas duas Comis¬ 
sões Demarcadoras de Limites, ala., sediada 
em Belém, responsável pela fronteira norte e a 
2a., com sede no Rio de Janeiro, com juris¬ 
dição sobre a linha limítrofe da Bolívia ao 
Chui. Ambas confiadas a coronéis reformados 
do Exército, especialistas em topografia, 
medições, aposição ou reposição de marcos, 
etc. Sei do que falo porque fui um dos suces¬ 
sores de Rosa, chefiando a Divisão, interina¬ 
mente, durante mais de um ano, quando meu 
principal trabalho era a direção da Divisão da 
América Meridional-II, e o titular de Fronteiras 
se encontrava em prolongado serviço 
provisório na Nicarágua. 

Por conseguinte, quem escolhia chefiar 
a Divisão durante onze anos, conforme aconte¬ 
ceu com o escritor, era como se abrisse mão de 
fazer carreira por ter algo muito mais importante 
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a que dedicar o escasso e fugitivo tempo. Foi 
falta de sorte que, em meio a essa sossegada 
década, de repente rebentasse uma das raras, 
raríssimas disputas limítrofes brasileiras desde 
que o Barão deixou definidas em negociações 
ou arbitragens praticamente todas as fronteiras 
(aliás, a do Paraguai foi das poucas que 
estavam já resolvidas antes dele). 

A imensa maioria dos escritores que 
tiveram na diplomacia uma base garantida de 
segurança material a partir da qual puderam 
construir obra literária sabiam da impossibili¬ 
dade de devotar igual tempo e esforço ao 
serviço e à criação. João Cabral de Melo Neto, 
com quem convivi quando, após a renúncia de 
Jânio Quadros, ficou meses de 1961, em 
Brasília, aguardando que se criasse o 
prometido Consulado em Sevilha Qoão havia 
sido chefe de gabinete de seu primo, o 
efêmero ministro da Agricultura de Jânio, 
Romeiro Cabral da Costa), disse-me isso de 
modo explícito. Perguntei-lhe um dia porque 
não se candidatava a alguma embaixada, em 
vez de esperar infindavelmente pela abertura 
do consulado. Respondeu-me que sempre 
preferia os consulados porque lhe permitiam 
desligar-se fisica e mentalmente do trabalho 
ao final do expediente, em geral curto. Do 
contrário, em funções diplomáticas mais 
exigentes e prestigiosas do ponto de vista da 
carreira, não teria tempo, material e espiritual, 
para a poesia. 

Os dois, Cabral e Rosa, escolheram 
certamente a melhor parte, que não lhes será 
tirada. Quem lembra ainda, por exemplo, os 
nomes dos ministros ou embaixadores que 
gozaram dos "quinze minutos de notoriedade” 
dessa época? O caso do autor de Sagarana é 
até mais notável posto que, por duas vezes, foi 
ele chefe de gabinete do ministro João Neves 
da Fontoura, lugar cobiçadíssimo pelos 
carreiristas por ser o caminho mais seguro 
para promoções rápidas e carreira curta. Logo 
após seu ingresso no concurso, ainda sob a 
ilusão da descoberta de sua definitiva 
vocação, havia confidenciado em carta ao pai: 

"Tenho esperança de fazer carreira 
breve, e para isso empregarei todos os meus 
esforços, pois penso que descobri minha 
verdadeira vocação” (carta do Rio de Janeiro 
de 21 de agosto de 1934, Vilma Guimarães 
Rosa, ob. cit. , p. 149). 


Para os profissionais, carreira breve é 
chegar logo a embaixador a fim de poder 
chefiar no exterior embaixada prestigiosa que 
renda, ao mesmo tempo, fama, conforto e 
cabedais. Paradoxalmente, à medida que se 
aproxima dessa meta, Rosa perde interesse 
nela, não sai mais do Brasil após oito anos 
apenas de vida no estrangeiro e morrerá 
embaixador sem nunca ter tido embaixada. 
Da mesma forma que em relação à Academia 
Brasileira de Letras, na qual afinal toma posse 
para morrer em seguida. Seu destino parece 
o de Moisés: chegar à terra prometida mas só 
avistá-la do alto da montanha. A não ser que 
tenha vislumbrado outra e melhor Canaã mais 
longe. 

E o que se suspeita ao ler a entrevista 
que deu a seu tradutor alemão, Gunther W. 
Lorenz: 

"Viajei pelo mundo, conheci muita 
coisa, aprendi idiomas, recebi tudo isso em 
mim; mas de escrever não me ocupava mais. 
Assim se passaram dez anos, até eu poder me 
dedicar novamente à literatura” (apud Felipe 
Fortuna, ob. cit., p. 271). 

Foi a sorte da nossa turma de candida¬ 
tos ao Itamaraty que ele tivesse tomado a 
decisão de permanecer na Divisão de Fron¬ 
teiras, a partir de 1956 até sua morte em 1967. 
Um ou dois anos antes do nosso exame, que 
foi em 1958, a prova de Cultura Geral havia 
suscitado controvérsia na imprensa. Várias 
das questões pareciam perguntas de alma¬ 
naque ou dessas ciladas que se armam contra 
candidatos a prêmios milionários na televisão. 
Uma delas era a famigerada indagação: para 
que lado, o direito ou o esquerdo, está virado 
o bico do pelicano que ornamenta a capa da 
edição princeps de Os Lusíadas ? Era prato 
cheio para as colunas dos jornais, que obvia¬ 
mente se esbaldaram. 

Diante do escândalo, o Instituto Rio 
Branco convidou João Guimarães Rosa a 
incumbir-se, junto com o folclorista e historia¬ 
dor Renato de Almeida, da prova de Cultura 
Geral, a última e não eliminatória, apenas 
classificatória, da longa série, que durava 
quase dois meses. Não sabíamos àquela 
altura que, anos antes, em 1952, o autor de 
Grande Sertão havia apresentado ao Diretor 
do Instituto Rio Branco sugestões para o 
programa do concurso, com ênfase na parte 




relativa justamente à Cultura Geral. 

Nas notas que encaminhou ao Diretor, 
reproduzidas no estudo de Heloisa Vilhena, 
partia-se do objetivo da prova, que era o de 
11 apreciar.... também os conhecimentos - 
científicos, artísticos, eruditos, ilustrativos etc 
- adquiridos seja mediante aprofundamento 
extraordinário nas matérias dos Cursos Gina¬ 
sial e Colegial, seja em cursos outros, seja 
extracurricular e autodidaticamente, através 
de leituras e outros meios de informação e 
enriquecimento do espírito”. Tais conheci¬ 
mentos, especificava-se, deveriam ser "suple¬ 
mentares ou complementares, transcendentes 
da rotina escolar, bem assimilados e sedimen¬ 
tados”. O resultado esperado é que tivessem 
contribuído para "a formação do candidato e 
(fossem) resultantes de curiosidade intelec¬ 
tual e capacidade mental, do gosto pela inda¬ 
gação objetiva ou especulativa, de vocação 
cultural e consciência humanística”. 

Insistia-se em que o objetivo do exame 
era a aferição do “saber gratuito e da cultura 
de informação, básica, variada e pragmatica¬ 
mente utilizável”, evitando-se tudo que induzisse 
ao “estudo utilitário, para exame, as leituras 
apressadas, adrede feitas, a memorização 
artificial interessada” (Heloisa Vilhena de 
Araújo, ob. cit. , p. 29). 

Tendo assim fixado a teoria do exame 
de Cultura Geral, vejamos como se saiu o 
escritor-pedagogo ao ter de convertê-la em 
prática. Foi quase há meio século, mas recordo 
bem das circunstâncias. Estávamos exaustos 
após a sequência infindável de provas escritas, 
dos dificílimos orais de língua, do nervosismo 
de esperar as notas, de apresentar pedidos de 
revisão das correções. Os que tínhamos 
sobrado das eliminações formávamos um 
grupinho rarefeito de 13 ou 14, já com incipiente 
solidariedade de grupo nascida da ansiedade e 
do sofrimento em comum. 

A medida que avançava o ano, aumen¬ 
tava o calor e nós, mergulhados em livros, mal 
podíamos acompanhar de relance nas man¬ 
chetes dos jornais tudo o que nos oferecia de 
surpresas a história, o retorno ao poder de De 
Gaulle, o grande “salto para a frente” na 
China, já naqueles distantes dias o Iraque, 
onde o rei Faiçal e sua família haviam sido 
massacrados, no mesmo mês que assistira à 
intervenção militar norte-americana no Líbano. 


Nada de novo sobre a face da Terra.... 

No Brasil, Juscelino, constantemente 
acossado por Carlos Lacerda, a “banda de 
música” da UDN no Congresso, os brigadeiros 
e coronéis golpistas de Aragarças e Jacaréa- 
canga, chegava à metade triunfante dos 
“cinquenta anos em cinco”, das metas, da 
construção de Brasília, da ruptura com o Fundo 
Monetário. Era a época de Lúcio Costa e Oscar 
Niemayer, das colunas de Drummond e 
Bandeira no “Jornal do Brasil” ou no “Correio da 
Manhã”, das crônicas de Rubem Braga, da 
bossa nova de Jobim e Vinícius. Clarice Lispec- 
tor preparava Laços de Família e Maçã no 
Escuro. Depois dos dez anos que se seguiram a 
Sagarana, Rosa publicara, em 1956, Corpo de 
Baile e Grande Sertão: Veredas. 

Foi ele, aliás, já escritor consagrado, 
chefe de divisão com autoridade na Casa, que 
comandou nosso exame. Renato de Almeida 
estava presente, pequeno, roliço, sorridente, 
mas não me lembro de que tivesse tido algum 
papel. Guimarães Rosa apresentou-se como o 
vemos nas fotografias, de gravata borboleta de 
bolinhas, paletó bege, óculos de lentes gros¬ 
sas. Indicou-nos no quadro-negro os dois 
temas escolhidos. O primeiro eram os versos 
de Tomás Antonio Gonzaga: 

“ O sábio Galileu toma o compasso 

E, sem voar ao céu, calcula e mede, 

Das estrelas e sol, 

O imenso espaço”. 

O segundo era uma frase do católico 
Gustavo Corção, de quem hoje ninguém mais 
fala mas que escrevera na época livros 
notáveis, “Lições de Abismo”, “A Descoberta 
do Outro”: 

“Como explicar a desordem do 
mundo?” 

Recusou dar explicações ou conselhos. 
O desafio de cultura consistia justamente na 
maneira de enfrentar e resolver o enigma dos 
dois textos. Só agora, ao preparar esta 
evocação daquela jornada, vim a tomar 
conhecimento, pelo livro de Heloisa Vilhena, 
de que, nas notas de 1952 ao Diretor do Insti¬ 
tuto Rio Branco, se achava decifrada a chave 
do exame: 

"... o exame de Cultura Geral deverá 




permitir sejam levadas em conta as 
afirmações de erudição em quaisquer ramos 
do saber humano, prestando-se além disso a 
medir, de cada examinando, não só o cabedal 
de informações, mas também, tanto quanto 
possível, a coordenação das mesmas e sua 
dinâmica capacidade associativa...". E, mais 
significativamente: “convém que as disser¬ 
tações se deem sobre temas de caráter geral, 
que permitam, pela variedade de seus aspectos, 
o máximo de ilações, associações e ilustrações, 
num tratamento revelador da pluralidade de 
conhecimento do candidato” (Heloisa Vilhena, 
ob. cit., p. 30). 

Não sei mais o que escrevi, nem se 
essas provas sobrevivem ainda nos arquivos do 
Rio Branco. O exame, exclusivamente escrito, 
foi comprido. “A prova deverá ser de duração 
suficientemente longa, num mínimo de tempo 
de 5 horas”, rezavam as notas, porque “à 
Cultura inerem as condições de meditação e 
calma”. Guardo lembrança vaga de que não 
esgotei o tempo mas cheguei perto. 

Quando penso hoje no exame, o único 
de que conservo melhor memória de todas 
aquelas provas, vejo que a intenção do exami¬ 
nador provavelmente seria a de contrastar a 
ordem física do universo, na era em que 
existiam todavia as certezas da astronomia 
newtoniana, com a desordem do universo 
moral. Terei percebido o vínculo naquele 
momento? Quem sabe? 

Apenas lembro que meu texto 
respirava as influências católicas francesas 
que me formaram, Bernanos, Mauriac, Maritain, 
Teilhard de Chardin, os grandes mestres da 
espiritualidade beneditina; no Brasil, a marca 
preponderante de Alceu de Amoroso Lima. 
Diversas vezes citei Camões, as redondilhas 
“Sobre os rios que vão”, por exemplo: 

“Não basta a minha fraqueza 

Para me dar defensão, 

Se vós, santo Capitão, 

Nesta minha fortaleza 

Não puserdes guarnição”. 

O que mais chamou a atenção do 
examinador foi o verso também de Camões 
com que terminei a dissertação: 

“Mas o melhor de tudo é crer em Cristo”. 


Não era das redondilhas citadas nem 
de poema conhecido. Tanto que Rosa veio 
falar comigo - ele havia tido tempo de olhar o 
começo e o fim da redação - para questionar 
onde havia eu pescado aquela pérola. Hoje, 
não saberia o que responder mas naquele 
momento, a erudição pronta e infalível de 
quem há meses queimava as pestanas no 
estudo ditou-me a resposta na ponta da língua. 
Terá ele lembrado do cabotinismo do seu 
próprio exame, da vaidade ingênua com que 
enfrentara os examinadores? Tenho boas 
razões para suspeitar de que fluiu entre nós 
corrente de simpatia e afinidade, seja pela 
recordação de outro provinciano deslocado no 
cenário de luxo da Biblioteca, seja devido às 
referências religiosas e místicas de texto com 
algum apelo para quem vivia sempre em 
busca da “terceira margem do rio”. 

No Itamaraty, via-o às vezes de longe, 
ouvia as histórias que dele se contavam, o 
famoso caderninho onde anotava as palavras e 
expressões pouco usuais em meio à reunião dos 
países amazônicos em Manaus, o gosto de 
escrever de pé naquelas escrivaninhas inglesas 
dos contadores de antigamente. Os caminhos da 
carreira nos separaram; logo após a conclusão 
do curso do Rio Branco, voluntariei-me para 
trabalhar em Brasília. Servia no exterior, em 
Buenos Aires, quando ele morreu. 

De Rosa, o que me ficou foi aquele 
encontro fugaz de algumas horas, na Biblioteca 
do Itamaraty, o diálogo do examinador curioso 
por citação que não conhecia e o candidato 
que reproduzia, sem saber, a ponta de desafio 
do provinciano, médico obscuro de Barba- 
cena, exilado capataz da mina de Copiapó, 
que parte à conquista do mundo armado 
apenas de leituras, erudição, conhecimento, 
esboço de cultura. 

Na procura da sempre-fugidia terceira 
margem do rio, o viajante descobriu, como 
lembra Felipe Fortuna, que viajar pelo sertão é 
a mesma coisa que viajar pelo mundo. 
Deixou-se ficar no país profundo do qual na 
verdade não tinha jamais saído. Descobriu 
também que fazer carreira breve valia pouco 
diante do mundo que podia criar com a pala¬ 
vra. E soube dar a resposta certa à pergunta 
do Evangelho: 

“De que vale ao homem ganhar o 
mundo inteiro se vier a perder sua alma?” 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


GUIA DE BIBLIOTECAS: NORTE, 
NORDESTE E CENTRO-OESTE 

Ao aliar estudo criterioso com ambiente tranquilo, as possibilidades de êxito aumentam para os candidatos. 
Por Anariá C. Recchia 


Na primeira parte do nosso Guia de Bibliote¬ 
cas, publicado na edição do mês de outubro, 
trouxemos informações sobre locais de estudo no 
Centro-Sul do Brasil, além das cidades de Brasília e 
de Salvador. Dando continuidade à nossa seleção, 
contemplamos agora das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste do país. 

A escolha de lugar tranquilo para os estudos 
é fundamental para o aproveitamento do candidato. 
Neste guia, buscamos divulgar as bibliotecas que, 
além de possuírem os livros do concurso, contam 
com salas climatizadas, arquitetura diferenciada e 
fácil acesso. Útil para os momentos em que o candi¬ 
dato quiser ou precisar variar o ambiente de estudos, 
ou para o candidato que, disciplinado, frequenta 
bibliotecas cotidianamente. 

REGIÃO NORTE 

Belém - PA 

Biblioteca Pública Municipal Avertano Rocha 

A Biblioteca Pública Avertano Rocha funciona no 
Chalé Tavares Cardoso. Construído durante o Ciclo 
da Borracha, o suntuoso chalé de estilo Belle Époque 
passou a sediar a Biblioteca Pública em 1972. Além 
da Biblioteca, a construção abriga o Museu de 
Tradições Populares. 

Endereço: Rua Siqueira Mendes s/n, esquina com a 
São Roque - Distrito de Icoaraci 
Telefone: (91) 3297-8141 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 17h 

Manaus-AM 

Biblioteca Pública do Amazonas 

Após cinco anos de reforma, a biblioteca reabriu em 
2013, totalmente reestruturada. Os quatro salões 
concentram 345 mil obras, entre livros e periódicos, e 
uma biblioteca luso-brasileira, batizada de Biblioteca 
Ferreira de Castro, cujo acervo é composto por 
doações portuguesas. O prédio da unidade possui 
dois andares. Há mais de 30 computadores com 


internet, além de acessibilidade para pessoas com 
necessidades especiais. 

Endereço: Av. Sete de Setembro, 1546, Centro 
Telefone: (92) 3234-8755 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
20h; sábados, das 8hàs 14h. 

Rio Branco-AC 
Biblioteca Pública Estadual 

Em 2008, a Biblioteca Estadual passou por reestru¬ 
turação, com o propósito de facilitar o acesso a um 
espaço público adequado para a leitura e para a 
pesquisa. Há acesso wi-fi no local, mas é necessário 
fazer cadastro no sistema "Floresta Digital”. O acervo 
não conta com muitas obras voltadas para o 
concurso, mas você pode levar seu próprio material e 
estudar por lá. 

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, 389 - Centro 
Telefone: (68) 3223-6041 ou (68) 3223-1210 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8hàs 21h. 



Biblioteca Pública Estadual do Acre 


Macapá-AP 

Biblioteca Pública Elcy Lacerda 

A biblioteca foi criada em abril de 1945, durante as 
comemorações do centenário do Barão do Rio 
Branco. Na época, o Amapá era, ainda, território 
federal. 

O espaço conta com mais de 60 mil títulos, mas nem 
todas as obras de referência do CACD estão 
disponíveis. 

Endereço: Rua São José, 1800, Centro. 

Telefone: (96)3212-5119 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 18h. 
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Porto Velho - RO 

Biblioteca Central Professor Roberto Duarte Pires 

A Biblioteca, que é parte da Universidade Federal de 
Rondônia, ampliou seu espaço físico em 2007. O 
espaço abriga salas de estudo em grupo, sala de 
treinamento, cabines de estudo individual, área de 
leitura, acervo geral com mais de 100 mil títulos, além 
de guarda-volumes e espaço para pesquisa online. 
Endereço: Rodovia BR 364, Campus José Ribeiro 
Filho 

Telefone: (69) 2182-2176 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h; sábados das 8h às 12h. 

Boa Vista - RR 

Biblioteca Central Maria Auxiliadora de Sousa 
Melo 

A biblioteca da Universidade Federal de Roraima é 
relativamente pequena, mas tem boa infraestrutura 
de estudos, como mesas coletivas, baias individuais 
e acesso à internet sem fio. Recentemente, foi 
inaugurado o setor de mulümeios. 

Endereço: Biblioteca Central - Campus do Pari- 
carana - Av. Ene Garcez, 2413, Bairro Aeroporto. 
Telefone: (95) 3621-3110 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h; sábados das 8h às 13h. 

Palmas - TO 

Biblioteca Professor José Torquato Carolino 

A Biblioteca da Universidade Federal do Tocantins 
oferece aproximadamente 8 mil títulos na área de 
Ciências Humanas, além de 70 módulos de estudo 
individual e mesas para estudos coletivos. Há dez 
computadores disponíveis com acesso à internet. 
Endereço: Avenida NS 15, 109 Norte - Plano Diretor 
Norte 

Telefone: (63) 3232-8283 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h; sábado das 8h às 12h. 

REGIÃO CENTRO OESTE 

Cuiabá - MT 

Biblioteca Central da Universidade Federal de 
Mato Grosso 

A biblioteca possui aproximadamente 40 computado¬ 
res para uso pessoal no local e mais três de acesso à 
consulta de livros nas estantes. Há salas de estudos 
individuais e a renovação de livros pode ser feita pela 
internet. 

Endereço: Av. Fernando Corrêa da Costa s/n. 


Telefone: (65) 3615-8000 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7h30 
às 22h; sábados das 7h30 às 13h. 



Entrada da Biblioteca Central de Universidade Federal do Mato 
Grosso, em Cuiabá. 


Campo Grande - MS 

Biblioteca Pública Municipal Arma Luiza Prado 
Bastos 

Localizada no centro de Campo Grande, o nome da 
biblioteca homenageia uma famosa professora local. 
Tem um telecentro para uso de internet gratuita pelo 
público. Há grande número de periódicos 
disponíveis, além de literatura contemporânea. Os 
estudos podem ser feitos em mesas individuais ou 
em grupo. 

Endereço: Francisco Cândido Xavier, s/n, Horto 
Florestal 

Telefone: (67) 3314-3209 

Funcionamento: De terça a sexta-feira, das 8h às 18h; 
sábados das 8h às 12h. 

Goiânia - GO 

Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do 
Brasil Central 

O instituto possui acervo sobre a história de Goiás e 
região, com livros manuscritos dos séculos XVIII e 
XIX, cartografia, fotografia, coleções de jornais históri¬ 
cos, entre outros. Ambiente tranquilo e livros da 
bibliografia à disposição. 

Endereço: Rua 233, n° 141, quadra 52, lote 15; Setor 
Universitário. 

Telefone: (62) 227-1077 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8hl5 
às 1 lh45 e das 14hl5 às 17h45. 

REGIÃO NORDESTE 
São Luís - MA 

Biblioteca Pública Benedito Leite 

De estilo neoclássico, o local é ornamentado por 
várias obras de arte. Há diversos espaços de leitura, 
e, no salão de Conferência, estão dois terraços de 
onde se pode observar toda a cidade. A biblioteca 
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disponibiliza coleções de jornais maranhenses desde 
a Independência (1822), manuscritos do século XVIII 
e um profícuo acervo em Ciências Humanas e 
Sociais. 

Endereço: Praça Deodoro, s/n - Centro. 

Telefone: (98) 3218-9961 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h30 
às 18h30. 

Aracaju - SE 

Biblioteca do SESC Centro 

Com espaço moderno, confortável e climatizado, a 
Biblioteca do SESC dispõe de acervos variados, que 
incluem livros didáticos, literários, revistas e jornais 
para leitura local. Há computadores com acesso à 
internet. Na programação, estão saraus, mesas- 
redondas, palestras, cursos e oficinas sobre diversos 
temas. 

Endereço: Rua Senador Rollemberg, 301. 

Telefone: (79) 3216-2756 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 
19h. 

Maceió- AL 

Biblioteca Pública Estadual 

O prédio onde atualmente funciona a Biblioteca 
Pública Estadual foi construído pelo Barão de Jaraguá 
e é um conhecido monumento histórico da cidade. 
Considerado um dos edifícios antigos mais impor¬ 
tantes de Maceió, não sofreu descaracterização com 
o passar do tempo. 

Endereço: Praça Dom Pedro II, 57 - Centro 
Telefone: (82) 3315-7877 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

Teresina - PI 

Biblioteca Municipal Abdias Neves 

Criada em 1974, a Biblioteca Municipal Abdias 
Neves é dotada de aproximadamente 40 mil títulos, 
entre os quais livros e periódicos. Em 2006, o espaço 
passou por uma reforma e agora se encontra 
ampliado e climatizado. A biblioteca fica localizada 
dentro do complexo Casa da Justiça e da Cidadania 
(CENAJUS). 

Endereço: Rua Coelho Rodrigues, 954 
Telefone: (86) 3215-7824 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h 
às 2lh; sábado, das 8h às 12h. 

Natal-RN 

Biblioteca Central Zila Mamede 

A biblioteca da Universidade Federal do Rio 


Grande do Norte tem ótima infraestrutura: possui 89 
cabines de estudo individual, mesas para estudo 
em grupo, mini-auditório, hall de exposições, sala 
de obras raras e laboratório de informática em uma 
área de mais de 3 mil m 2 . 

Endereço: Campus Universitário, s/n, Lagoa Nova. 
Telefone: (84) 3215-3841 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 22h. 



Biblioteca Zila Mamede 

Fortaleza - CE 

Biblioteca da Fundação Edson Queiroz 

A Biblioteca da Universidade de Fortaleza ocupa 
uma área de 5 mil m 2 , com 722 assentos para 
estudo individual ou em grupo. Seu acervo conta 
com aproximadamente 85 mil títulos, totalizando 
mais de 330 mil volumes nas áreas de ciências 
jurídicas, humanas, sociais, entre outras. Há 
inúmeras obras constantes na bibliografia do 
concurso, inclusive os livros comercialmente 
esgotados. 

Endereço: Av. Washington Soares, 1321 - Edson 
Queiroz 

Telefone: (85) 3477 3133 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7h 
às 21h55; aos sábados, das 7h30 às 16h25. 

Recife - PE 

Biblioteca Pública do Estado de Pernambuco 

Criada em 1852, a Biblioteca Pública do Estado de 
Pernambuco é uma das mais ricas do Brasil em 
edições raras, constituindo um importante 
patrimônio pelo seu vasto acervo, que inclui obras 
dos tempos coloniais, do Império e do período 
holandês. O visitante também poderá consultar no 
local jornais antigos que circulavam no Recife no 
início da imprensa periódica local. 

Endereço: Rua João Lira, s/n, Santo Amaro, 
Telefone: (81) 3181-2642 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h às 18h. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


ALBERTO DA 
COSTA E SILVA 



1 1 
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Curso "Cidadania no Brasil: o longo caminho" 


JOSE MURILO 
DE CARVALHO 


ESTÃO NO CURSO 
REGULAR AVANÇADO 
DE DEZEMBRO 


Curso "África" 


Dois dos maiores intelectuais do Brasil, os 
membros da Academia Brasileira de Letras (ABL) José 
Murilo de Carvalho e Alberto da Costa e Silva, partici¬ 
pam dos módulos do Curso Regular Avançado (CRA) 
do Curso Sapientia, que têm início em dezembro. 

O Prof. Dr. José Murilo de Carvalho abre o 
curso que leva o nome de um de seus livros mais 
importantes, Cidadania no Brasil: o longo caminho. 
Trata-se de uma introdução essencial, feita pelo 
próprio autor, a uma obra de referência da prova de 
História do Brasil do Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD). 

CONFIRA A RELAÇÃO DE CURSOS, POR ORDEM ALFABÉTICA: 
África: perspectivas políticas e geográficas 

Professor convidado: Embaixador Alberto da 
Costa e Silva 

Professora anfitriã: Regina Araújo 

Cases: casos emblemáticos do Direito Internacional 

Professor convidado: André de Carvalho Ramos 
Professora anfitriã: Laura Delamonica 

Cidadania no Brasil: o longo caminho : análise 
da obra de José Murilo Carvalho 

Professor convidado: Dr. José Murilo de Carvalho 
Professores anfitriões : Daniel Falcão e Vitor Gregório 

Formação Econômica do Brasil 

Professor: Amaury Patrick Gremaud 

Governo Dilma 

Professores convidados: Guilherme Casarões 
Professor anfitrião: Amaury Patrick Gremaud 


Já o módulo sobre África terá a partici¬ 
pação do Embaixador Alberto da Costa e Silva. O 
diplomata já escreveu diversos livros sobre o 
continente africano e é considerado o maior 
africanólogo do Brasil na atualidade. 

Os professores Flávia Piovesan, uma das 
maiores especialistas em direitos humanos no 
Brasil; e Alberto do Amaral Júnior, renomado 
acadêmico e membro do Tribunal Permanente de 
Revisão do MERCOSUL, também estão no time de 
ilustres professores convidados do Curso Regular 
Avançado. 

Interpretações do Brasil: análise de obras 
nacionais fundamentais 

Professor: César Takemoto 

Organização Mundial do Comércio (OMC): 
análises pós- Conferência Ministerial de Bali 

Professor convidado: Alberto do Amaral Júnior 
Professor anfitrião: Samo Gonçalves 

Proteção jurídica da pessoa humana nos âmbitos 
nacional e internacional 

Professora convidada: Flávia Piovesan 
Professores anfitriões: Laura Delamonica e Priscila 
Amaral Zillo 

Os módulos são intensivos e serão vendidos 
separadamente. As fichas técnicas, com os programas 
dos cursos, datas, valores e formas de pagamento 
podem ser consultada no site do Curso Sapientia. 

Matrículas abertas. 











CAFE COM A CLAUDIA 


PORTUGUÊS NOTPS 2013 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Passado o TPS, quero aproveitar este 
espaço para fazer algumas considerações a 
respeito da prova. Fiz a correção de cada questão 
logo na fatídica semana de agosto pelo Sapientia, 
em dois blocos, na TV UOL. Ainda assim, agora já 
tive um tempo maior para refletir sobre o estilo da 
prova deste ano. 

Assustou muita gente o fato de haver 
praticamente um texto por questão e a prova ser 
contida, maioritariamente, por múltipa escolha. 
Sem dúvida, um dos motivos do aumento na nota de 
corte se deve a este último fator. Apesar disso, não 
eram textos de difícil compreensão. O problema 
maior, realmente, era a quantidade de textos, e não 
a dificuldade deles ou o julgamento das questões a 
respeito. 

Foram onze textos, entre críticas literárias, 
trechos de ensaios, crônicas e poemas. Quatro 
desses textos, o de Millôr Fernandes, Rubem Braga 
e dois do crítico literário Alfredo Bosi, tratavam de 
outro texto como objeto. Aém, claro, do primeiro 
poema de João Cabral de Melo Neto, "Lendo 
provas de um poema”, que também trazia um 
poema como assunto do poema. Em todos esses 
textos, em algum momento, as questões cobravam 
que o candidato soubesse fazer a diferenciação 
entre o autor da obra que estava sendo resenhada e 
o autor da crítica/crônica feita. 

Não eram perguntas difíceis, mas chama a 
atenção a insistência dessas questões a respeito de 
quem é o emissor do predicado dado. Na questão 
2, por exemplo, em que Millôr discorre sobre o livro 
Comédias da Vida Privada, de Luis Fernando Verís¬ 
simo, na assertiva E (da prova que está no site da 
Cespe), o candidato deveria julgar a seguinte 
afirmação: 

Millôr Fernandes critica a classe média 
por sua incapacidade de rir de si mesma e por não 


ler livros unos e densos como é a obra Comédias 
da Vida Privada. 

Ora, a única informação dada a respeito da 
"classe média” está na linha 5, quando Millôr repro¬ 
duz a orelha do livro de Veríssimo (escrita pelos 
editores da obra, não por aquele, como a assertiva 
A colocava): "O território imenso, opaco, denso e 
impreciso da classe média. Seus heróis, anônimos, 
os grandes e os pequenos.,.". E essa informação 
revela que a classe média é o objeto do livro de 
Veríssimo, e não objeto de crítica de Millôr. Além 
disso, a razão de crítica é apenas uma paráfrase 
malfeita do parágrafo final do texto do Millôr, e não 
opinião do escritor. 

Na crônica da questão 4, o modelo se 
repete, quando as impressões de Rubem Braga a 
respeito de Sartre são confúndidas com as atitudes 
e opiniões deste. Ou mesmo quando se tenta equi¬ 
valer o secretário da Embaixada, Roberto Assump¬ 
ção, com o adido cultural de que Sartre fala. O 
mesmo se dá na questão 5, quando, novamente, 
Rubem Braga e o autor do poema, João Cabral, são 
colocados como personagens do poema citado, e 
não do poema em questão na prova. 

De todas essas questões metalinguísticas, 
a em que os alunos tiveram maior dificuldade foi a 
número 10, de autoria de Alfredo Bosi a respeito de 
Vidas Secas, de Graciliano Ramos. Aqui, a 
confúsão que se tentou fazer nem era entre os 
autores, mas entre o crítico literário e o narrador do 
romance. Vejamos a assertiva D, por exemplo: 

Para reforçar a ideia de "enfezamento” 
0.1), o narrador alude, no segundo parágrafo, à 
crítica de personagens de outras narrativas à 
linguagem erudita e às estreias literárias em geral, 
ambas comparadas a prostitutas. 

Quando, no segundo parágrafo, Bosi 


1. Os links são: 

http://tvuol.uol. com.br/#assistir.htm?video=curso-sapientia-comenta-a-l-fase-do-cacd-2013--bll-04024C993762D0B14326&orderBy=mais- 
recentes&edFilter=all&time=all&q=curso4-sapientia&originalQuery=Curso%20Sapientia&currentPage = 1 
http://tvuol.uol.com.br/assistir.htm7video =curso-sapientia-comenta-a-1 -fase-do-cacd-2013--bl2-04020D 183762D0B14326 





escreve "Lembro o que diz Paulo Honório, em São 
Bernardo, e Luís da Silva, em Angústia, sobre o 
caráter safado das palavras pedantes e das estreias 
literárias que se exibem nas vitrinas como as prosti¬ 
tutas de ma", ele traz ao texto as memórias dele, não 
é o narrador de Vidas Secas quem diz. Não há 
narrador em uma crítica literária. A ideia de aborre¬ 
cimento com o pedantismo é abordada no texto 
com a alusão de Bosi às memórias dos persona¬ 
gens das obras de Graciliano, e não pelo ‘narrador’ 
de Vidas Secas. Além disso, a oração adjetiva 
refere-se apenas a estreias literárias, não a 
'palavras pedantes’. 

Na assertiva E ainda desta questão, o 
mesmo erro é cometido: 

No último parágrafo do texto, o autor dá 
voz ao narrador onisciente do romance Vidas 
Secas, que faz referência ávida futura dos persona¬ 
gens que acompanham Fabiano ao seu Eldorado 
do Sul, como evidencia o emprego das formas 
verbais "chegariam" e "ficariam", flexionadas no 
futuro do pretérito do indicativo. 

Ora, como é possível Alfredo Bosi dar voz 
ao narrador de Vidas Secas?? Só se ele incorporar 
o espírito de Graciliano Ramos. Não se recria o 
narrador de uma obra assim. O que o autor faz em 
seu ensaio sobre o livro é citar um trecho do 
parágrafo final de Vidas Secas - "chegariam a uma 
terra civilizada, mas ficariam presos nela. ” É uma 
referência à obra, ao futuro do pretérito que encerra 
os sonhos e as possibilidades dos retirantes, e não 
uma reencamação do narrador. 

Na assertiva C (desculpem comentar as 
questões fora da ordem, meu critério é pelas 
abordagens feitas), o erro não se trata de confusão 
entre autor e narrador, mas, de forma semelhante, 
ainda é sobre quem é o referente apresentado. O 
"historiador" e o "narrador” não remetem a 
diferentes referentes, uma vez que se tratam ambos 
de facetas do narrador na composição da obra. 
Tampouco a explicação a respeito da generali¬ 
zação se sustenta para justificar suposta diferen¬ 
ciação. A oração não "generaliza” o sentido da 
palavra "historiador”. Ela diz que este historiador- 
narrador está, de algum modo, à frente dos 
acontecimentos, uma vez que a história já se deu. 

Por fim, só para não restar a assertiva A, o 
erro aqui era mais simples, aparente na estrutura da 
questão. O texto não diz que não há desemprego 
em qualquer cidade do Sul do Brasil. Ele diz que o 
destino de Fabiano era "sair de um ciclo, que ao 


retirante parece apenas natural, e rumar para 
alguma cidade grande do Sul, onde, faça chuva ou 
faça sol, precisa-se de mão de obra barata”. 
Alguma cidade grande do Sul não é qualquer 
cidade do Sul. Qualquer pode ser pequena ou 
grande, é indiferenciado. O adjetivo "grande” é 
essencial na definição do norte do vaqueiro e na 
possibilidade de emprego. A questão generaliza o 
que no texto está especificado: trata-se de uma 
extrapolação. 

A última questão, a de número 13, com 
texto também de autoria de Alfredo Bosi, trata do 
poema "Cobra Norato”, de Raul Bopp, mas não 
apresenta perguntas sobre os autores, ou sobre 
narrador e autor. Apenas as informações a respeito 
do texto dado precisavam ser julgadas: era uma 
questão mais de ordem literária que, sem dúvida, 
ajudava se o candidato conhecesse um pouco 
sobre as influências do Modernismo, mas que 
continha as respostas na boa leitura do texto 
apresentado. No item 1, por exemplo, como é 
possível o primitivismo literário aproximar Raul 
Bopp do Verdeamarelismo se o texto coloca que 
justamente foi deste movimento que ele pronto se 
distanciou? Ele se afastou deste para manter suas 
características em outro grupo? O primitivismo é 
plataforma da Antropofagia, não do Verdea¬ 
marelismo, então seria uma tendência que - não - o 
aproximaria do Movimento Verde-amarelo. 

No último parágrafo do texto, é colocada, 
também, a vinculação entre a voga africanizante da 
Paris pré-Primeira Guerra e o primitivismo entre 
nós. Então, no item 4 da mesma questão, "Alfredo 
Bosi pretende demonstrar que as tendências 
literárias na França, como a voga africanizante”, 
influenciaram a ficção modernista brasileiro, e não 
sua negativa. Foi justamente por terem sido influen¬ 
ciados pela voga africanizante francesa que os 
modernistas se voltaram para a realidade nacional. 
Como disse, saber isso daria mais tranquilidade e 
rapidez para responder à questão (ainda mais 
sendo a última), mas a resposta estava dada no 
texto. Para aqueles que querem se garantir melhor 
nessas questões de literatura, já que temos alguns 
meses até a próxima prova, recomendo a leitura do 
livro de onde esse texto foi tirado, História concisa 
da literatura brasileira, de Alfredo Bosi. Um crítico 
nacional que, muito para além de ter dois textos 
escolhidos para o TPS, merece ser lido. 

Atenção, então, aos erros repetidos ao 
longo da prova. 

Até a próxima! 

Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 PRONOME LEQUEL 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Na coluna "Un Café Avec Sapientia", 
tenho por costume discutir temas que suscitam 
dúvidas nos estudantes da língua francesa. O 
pronome lequel, por exemplo, não apenas os 
confunde como é uma unanimidade: todos os 
meus alunos já me perguntaram sobre o seu 
uso. Trata-se, portanto, de um tópico fundamen¬ 
tal para quem pretende fazer a quarta fase do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD). Para prosseguir com a leitura, será 
necessário saber que o pronome estudado 
apresenta duas funções: a de interrogativo e a 
de relativo. 

Quando o lequel assume a posição de 
pronome interrogativo, a maior dúvida é sobre 
as formas desse pronome. Nesse caso, é 
preciso lembrar que ele varia em gênero e em 
número, possuindo, além da forma mais conhe¬ 
cida (masculino singular), outras três formas: 



MASCULIN 

FÉMININ 

SINGULIER 

Lequel 

Laquelle 

PLURIEL 

Lesquels 

Lesquelles 


O nosso referente será sempre o objeto 
(ou pessoa) que ele irá substituir. É a partir dele 
que determinaremos a forma do pronome que 
iremos usar. Caso o referente seja feminino 
singular, utilizaremos «laquelle»; porém, se ele 
for masculino plural, faremos uso do «lesquels». 
E assim sucessivamente. 

Essas quatro formas serão usadas do 
mesmo modo para as duas funções, isto é, 
esteja o pronome cumprindo o papel de inter¬ 
rogativo ou de relativo. Começaremos pelo 
estudo de sua função mais simples, sobre a 
qual os alunos apresentam menos dúvidas. 

1. Pronom interrogatif 

A principal diferença entre o lequel e o 
quel é que o primeiro pronome será usado para 


expressar uma opção entre várias, enquanto o 
último é sempre usado de forma genérica: 

a) Quel cadeau veux-tu recevoir pour Noèl? 

b) Tu peux choisir entre deux cadeaux: une 
tablette ou un ordi. Lequel veux-tu? 

Percebam que a primeira pergunta é 
aberta, genérica, pois temos infinitas opções de 
resposta. Posso responder que quero ganhar 
uma Ferrari, por exemplo. Já na pergunta da 
letra b, precisarei me limitar às opções que me 
foram oferecidas, ou seja, só poderei escolher 
entre um tablet e um computador. 

Para falar de maneira mais simples, o 
lequel pode ser considerado a união do artigo 
definido + quel. Quando olhamos novamente a 
tabela do início do artigo, isso fica muito claro, 
pois as alterações entre eles são apenas duas: as 
já conhecidas do artigo definido (le, la e les) e as 
do pronome quel (quelle, quels e quelles). Deem 
uma nova olhada na tabela e percebam esse 
processo. A função do artigo definido será, neste 
caso, a de substituir o substantivo ao qual estamos 
nos referindo. Vejamos alguns exemplos: 

Quel livre veux-tu? —* Lequel veux-tu? 

Je veuxla pomme là-bas. —* Laquelle veux-tu? 
Je pense à mon frère. —► Auquel penses-tu? [À 
quel frère...] 

Para resumir o que aprendemos sobre 
lequel até agora, podemos dizer que ele é um 
pronome que sofrerá variações de gênero 
(masculino e feminino) e número (singular e 
plural) e servirá para oferecer possibilidades 
limitadas ao interlocutor. Que tal fazermos um 
pequeno exercício? Vou dar um exemplo, expli¬ 
cando o porquê da resposta e o resto eu deixa¬ 
rei com vocês. 

1 . Lesquels de ces garçons ont oublié leurs livres? 
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Comentários: O primeiro fato a notar é que eu 
tenho opções, devo escolher entre ces garçons. 
Para escolher a forma correta, já detenho, 
então, o gênero: masculino. Agora me falta 
apenas o número. Ele poderá ser facilmente 
observado a partir do verbo conjugado - ont 
oublié - e também do adjetivo possessivo - 
leurs. Conclusão, a forma a ser usada é 
lesquels, masculina e plural. 

2. A_de ces filies appartient 

cette brosse? 

3. _de ces enfants a cassé cette 

fenêtre? 

4. Voici des chaussettes, mais je ne sais pas 

__ sont les tiennes. 

5. _de tes copines est ton amie 

intime? 

6. Vous ne savez pas_de ces 

parapluies est le vôtre. 

2. Pronom relatif 

O lequel, na maioria das vezes, 
aparece acompanhado de preposição. Esse 
caso, por ser o mais usual, é o mais fácil de ser 
identificado e utilizado. Só é preciso atentar 
para as contrações que ocorrerão com determi¬ 
nadas preposições. Ele poderá aparecer 
também como substituto do pronome relativo 
qui, mas apenas em uma situação bem especí¬ 
fica que estudaremos a seguir. 

2.1 Acompanhado de preposição 

Precisamos estar atentos a principal¬ 
mente duas preposições: à e de. Com elas, o 
pronome lequel se elidirá e assumirá as 
seguintes formas: 


+ 

lequel 

lesquels 

lesquelles 

à 

auquel 

auxquels 

auxquelles 

de 

duquel 

desquels 

desquelles 


A única forma do lequel que escapa à 
elisão é a feminina singular. Com ela, a união 
da preposição com o pronome se dará da 
seguinte forma: à laquelle, de laquelle. Tran¬ 


quilo até aqui? Vamos ver alguns exemplos: 

a) Léonard veut s'acheter un bateau avec 
lequel il pourra faire le tour du monde. 

b) Ce livre auquel on attribue tant de mérites 
n’est qu'un ramassis de clichés. 

c) Quel est le dossier à Tintérieur duquel vous 
avez enregistré ce fichier? 

d) Voilà une autre soirée au cours de laquelle 
nous boirons un peu trop de vin! 

No exemplo a, podemos perceber que 
o pronome não é usado apenas com as pre¬ 
posições à e de. Muito pelo contrário, ele pode 
vir acompanhado de qualquer preposição. 
Porém, nesses casos, não teremos uma elisão. 

Proponho um exercício bem simples. O 
objetivo é apenas completar com a forma 
correta de lequel + preposição, lembrando 
sempre que ela poderá não estar contraída. 
Isso acontece no caso do feminino singular (à 
laquelle e de laquelle ). 

1. La jeune filie au pair_nous 

avons fait appel, nous donne entière satisfac- 
tion. 

2. Annie ne connait pas les voisins en face 

_ elle a emménagé. 

3. On m'a posé plusieurs questions _ 

__ je n'ai pas su répondre. 

4. Cest un souvenir de mon voyage au Mexi que 

__ je tiens beaucoup. 

5. Les problèmes financiers 

vous avez dü faire face, sont enfin résolus. 

6. La femme prés_Fernand est 

assis, est son épouse. 

2.2 Sem preposição - substituindo o pronome 
relativo qui 

Algumas vezes, o lequel poderá substi¬ 
tuir o qui e, em outras, os dois elementos 
poderão ser usados. Em bom português (ou 
francês, no caso), quando o referente for uma 
pessoa, tanto fará o uso de um ou de outro pronome 
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relativo. Vejamos um exemplo para tornar a 
afirmação ainda mais clara: 

—► Ces amis pour qui (ou pour lesquels) 

j'avais tant d’admiration n'étaient pas là au 
moment oü j 'ai eu besoin d’eux. 

Isso só acontecerá caso o referente 
seja uma pessoa, visto que, com objetos, o 
lequel se torna obrigatório, nunca podendo ser 
substituído pelo qui. Notem, no exemplo 
abaixo, o referente entreprise - por se tratar de 
algo inanimado, jamais poderei usar outro 
pronome para substituí-lo: 

—►L'entreprise pour laquelle nous travail- 
lons offre d'excellents avantages sociaux à ses 
employés. 

Ainda posso acrescentar que, caso o 
pronome relativo esteja após a preposição parmi, 
terei sempre o uso do lequel e nunca do qui. 

-» Réjean a rencontré beaucoup de 
célébrités, parmi lesquelles Steven Seagal et 
Pamela Anderson. 

-.Parmi tous ces disques, lesquels 
accepterais-tu de me prêter? 

Mas o tópico não é sem preposição? É 
verdade, quase me esquecia. O caso é tão 
específico que se perde entre as tantas outras 
regras. É particular, mas não é complicado. É 
preciso tomar um certo cuidado, para aplicá-lo 
na situação correta e não tentar empregar o 
pronome em todas as nossas respostas. A 
ansiedade em usar algo novo não nos ajudará 
em nada. Deixando de papo, vou direto aos 
exemplos: 

a) II faudra refaire un des murs de la maison, 
laquelle vient tout juste d’être entièrement 
rénovée. 

b) Les auteurs de la fusillade qui a coüté la vie à 
un policier de Québec, lequel est décédé ce 
matin à 1’hôpital, sont toujours recherchés. 

A partir desses dois exemplos é 
possível deduzirmos duas regras: 

I. O lequel sempre virá após a vírgula, fazendo 


parte de uma oração explicativa; 

II. E preciso existir mais de um possível sujeito 
da frase, isto é, uma possibilidade de confusão, 
ambiguidade, evitada pelo uso do lequel. 

Uma dica que dou, quando desejar 
aplicar o que aprendeu hoje em seus textos, é 
de nunca distanciar muito o referente do 
pronome, pois isso poderá prejudicar o uso 
deste último. Percebam, nos exemplos acima, 
que ele irá aparecer logo depois dos possíveis 
referentes. Para finalizar sem perder o costume, 
eis um novo exemplo: 

—>Christine s'est eníin acheté la voiture 
qu‘elle désirait tant et qui coütait si cher. (e 
nunca: Christine s'est eníin acheté la voiture 
qu‘elle désirait tant et laquelle coütait si cher.) 

3. Rappel 

Viram como é fácil? Só para relembrar 
o que vimos, faremos uma pequena revisão: 

1. O lequel possui duas funções: pronome inter¬ 
rogativo e relativo; 

2. Ele varia em gênero e número, apresentando, 
então, quatro formas: lequel, laquelle, lesquels 
e lesquelles; 

3. É diferente do quel por se tratar de uma 
possibilidade limitada de escolha entre as 
opções que nos foram dadas; 

4. Quando ele vem acompanhado das pre¬ 
posições a e de, haverá elisão; 

5. O lequel poderá substituir o qui algumas 
vezes, quando acompanhado de preposição, 
sendo apenas uma questão de escolha estilís¬ 
tica; 

6. Quando a preposição estiver ausente, a 
situação para o uso do lequel será única: após a 
vírgula e após ao menos dois possíveis sujeitos. 

Pessoal, acredito que seja apenas isso 
por hoje. Espero que estejam fazendo um bom 
proveito do que escrevo por aqui. 

A bientôt et bonnes études à tous! 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A RESISTÊNCIA BRASILEIRA 
NA DITADURA MILITAR 

A jornalista Rose Nogueira, presidente do Grupo Tortura Nunca Mais, participou do apoio logístico da 
Ação Libertadora Nacional (ALN) durante o Regime Militar e foi detida e torturada entre 1969 e 1970. 

PorAnariá C. Recchia 


Quando o Presidente Emílio Garrastazu 
Médici decretou, em 25 de março de 1970, a ampli¬ 
ação do mar terntorial brasileiro de 12 para 200 
milhas náuticas, a prisioneira Vanda, detida no 
Presídio Tiradentes, em São Paulo, concordou com 
a medida. As demais presas políticas do local não 
compreendiam. Como alguém poderia subscrever 
uma decisão daquele governo ditatorial? "A 
ditadura vai acabar, mas o mar de 200 milhas 
permanecerá", pensava Dilma Vana Rousseff ou, 
no codinome usado no período, Vanda, com quem 
a jornalista e presidente do Grupo Tortura Nunca 
Mais, Rose Nogueira, dividia a cela naquele 
momento. 

A militante de Direitos Humanos, em 
entrevista à Revista Sapientia, relembrou essa e 
outras histórias do tempo em que participou da 
"resistência brasileira" contra a ditadura militar, em 
uma expressão que faz questão de utilizar. Em uma 
associação aos movimentos que ficaram conheci¬ 
dos por "resistência" em países como a França, 
durante a República de Vichy; Espanha, durante a 
Guerra Civil no país entre 1936 e 1939; e Vietnã, no 
confronto contra os Estados Unidos, Rose 
Nogueira questiona o léxico que ficou associado à 
história do período. "(Por que) aqui a gente chama 
de ex-preso político? (Foi) a ditadura que pegou 
em armas contra o povo brasileiro, nós não”. 


Sapientia: Rose, conte-nos um pouco da sua 
trajetória. 

Rose Nogueira - Eu fui criada em colégios de 
freira, o Beatíssima Virgem Maria, em São Paulo, 
em um tempo onde o ensino estatal era muito bom. 
Meu sonho era ir para um colégio do Estado, 
público, mas o Beatíssima, embora privado, era 
um colégio alemão muito bom. Tinha carga 
cultural elevada. Quando eu tinha 17 anos, briguei 
com meu padrasto e saí de casa. Dizia que ia 
trabalhar, ser jornalista. E assim foi. Comecei na 
Editora Abril, depois fui para a revista Shopping 


News, e lá conheci um cara incrível, o Hermíno 
Sachetta, que era trotskista. Ele me ensinou tudo. 
Naquele tempo, o curso de Jornalismo só existia 
na Cásper Libero e não era regulamentado. A 
maioria entrava na profissão pela redação dos 
jornais. Eu já estava começando a entender mais 
de política. Da formação cristã que tive, aprendi 
muito sobre solidariedade, e esta foi uma preocu¬ 
pação que carreguei - e carrego - desde sempre. 
Na Editora Abril, eu comecei a namorar o Paulo 
Viana, que era do Partidão (Partido Comunista), 
cuja ideologia era contrária ao trotskismo. 

Sapientia: Então foi no jornalismo que você 
acabou se envolvendo com política? 

Rose Nogueira - Sim, eu me apaixonei, tinha 
apenas 18 anos. Aí veio o golpe. O irmão mais 
velho do meu namorado, o Cícero Viana, passou a 
ser perseguido. E eu, mesmo de maneira discreta, 
vi tudo aquilo, a ditadura se instalando, um deses¬ 
pero no país, e, claro, fiquei contra. Comecei a 
estudar, ler livros de esquerda... 

Sapientia: Quais livros você lia? 

Rose Nogueira - O primeiro livro que o Sachetta 
me deu era do Trótski, chamado A nossa moral e 
a deles. Meu namorado, Paulo, me obrigou a ler 
trechos de O Capital. Eu lia os livros do Fernando 
Henrique Cardoso sobre a teoria da dependência, 
além de Guimarães Rosa, Graciliano Ramos, 
Clarice Lispector. Tudo isso me abriu para um 
mundo novo, eu me sentia virando gente grande. 
Posteriormente, muitos e muitos livros foram 
censurados no Brasil, e a cultura migrou para a 
música, nos festivais. 

Sapientia: Mas, nesse primeiro momento, 
infelizmente, foi apenas uma minoria da socie¬ 
dade que se mobilizou contra a ditadura. 

Rose Nogueira - Pois é. Os jornais ficaram a 
favor. Mas, quando as pessoas começaram a ser 
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O envolvimento de Rose Nogueira (à direita) com a política deu-se na época em que trabalhava na mídia impressa do jornalismo. 


perseguidas, o Partidão, as lideranças sindicais se 
opuseram. Muita gente foi embora do país. O 
próprio João Goulart foi para o Uruguai, ele foi 
solapado de todas as maneiras. O Brizola resistiu, e 
nós ficávamos acompanhando tudo isso. E, claro, 
resistindo. A classe média achou legal. A Marcha da 
Família com Deus pela Liberdade foi uma vergonha. 
Há coisas realizadas pelo João Goulart de que 
ninguém fala, por exemplo, o 13° salário. Trata-se 
de uma das formas mais modernas de distribuição 
de renda. Pouquíssimos países têm isso. E hoje 
falam que o certo é flexibilizar a legislação 
trabalhista. Chamavam o Jango de socialista só 
porque ele beneficiava os trabalhadores. 

Sapientia: Você foi presa no mesmo dia em que 
mataram o Carlos Marighella. Como foi isso? 
Rose Nogueira - Foi em novembro de 1969. O Ato 
Institucional n° 5, de 1968, é que começou com 
toda a repressão. A essa altura eu estava na Folha 
da Tarde, casada com meu editor, Luiz Roberto 
Clauset, e com um filho recém-nascido. 

Sapientia: : Vocês dois eram militantes? 

Rose Nogueira - Não posso dizer que éramos 
militantes, mas nós resolvemos ajudar. Éramos do 
apoio logístico da Ação Libertadora Nacional 
(ALN), fundada pelo Marighella depois do racha 
do Partidão, em 1967. Nosso grupo pregava o fim 
do imobilismo na resistência, o fim da apatia, da 
perplexidade. Eu considero que quem fez a luta 
armada foi a ditadura contra o povo brasileiro, 
contra a resistência. Eu defendo que a gente 
chame de Resistência Brasileira. Nós mitificamos 
a resistência francesa contra a ocupação alemã, a 
resistência espanhola na Guerra Civil Espanhola, 


a resistência vietnamita... E aqui a gente chama de 
ex-preso político? Não. Nós somos a Resistência 
Brasileira, que durou muito tempo. A ditadura que 
pegou em armas contra o povo brasileiro, nós não. 

Sapientia: O “terror”, então, teria sido conduzido 
pelo Estado? 

Rose Nogueira - Sim, eu mesma nunca vi uma 
arma de perto. Fazia parte do apoio logístico da 
ALN. Havia reuniões da direção da ALN em casa, 
e alguém delatou. Foi assim que fui presa, no 
mesmo dia em que prenderam todos os padres 
dominicanos. Eu, meu marido e meu bebê estáva¬ 
mos em casa. Chegou o Esquadrão da Morte 
querendo nos levar, e eu disse que não sairia de lá 
sem meu filho. Eles queriam levar meu filho para o 
Juizado de Menores, mas eu não deixei. Não sei o 
que deu na minha cabeça de falar aquilo. Eu 
estava começando a ser mãe. Eles me deixaram 
presa em casa, amarrada ao sofá, sob vigilância. 
Reviraram toda a minha casa, mas não acharam 
nada. No dia seguinte, me levaram ao DOPS e 
consentiram em deixar meu filho com minha 
sogra, que morava no Centro, no caminho para o 
DOPS. Não tem dor maior do que deixar um filho... 
Desespero. 

Sapientia: Como foi esse primeiro momento no 
DOPS? 

Rose Nogueira - Tinha muita gente. Eu me lembro 
de um sujeito que não falou nem o nome. Nós o 
chamávamos de Marinheiro. O delegado Fleury 
chegou e perguntou onde estava o Marighella. O 
Marinheiro respondeu: 'Você não é macho? Vai 
buscar!". Acabou espancado na nossa frente. Depois 
nos mandaram descer para a cela. À noite, os solda- 
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dos chegaram gritando, rindo, dizendo que haviam 
matado o chefe. Nós não acreditamos, pensamos 
que era tortura psicológica. Mais tarde, chegou a 
Makiko Kishi, fotógrafa da Folha da Tarde, que confir¬ 
mou a morte. Ela foi presa porque fotografou o assas¬ 
sinato. Foi um baque. 

Sapientia: Como vocês gastavam o tempo no 
presídio? 

Rose Nogueira - Eu fiquei um tempo no DOPS, 
depois fui para o Presídio Tiradentes, onde fiquei 
mais sete meses. 

Sapientia: Visto que o objetivo da tortura é 
desumanizar, o que vocês faziam para não 
perder a humanidade? 

Rose Nogueira - A hora em que tiraram o meu 
filho, eu já me senti desumanizada. Até hoje eu 
tenho o maior cuidado com os seres vivos, porque 
eu sei a dor que representa. Para mim, enquanto 
eu tinha leite, eu estava ligada ao meu filho. Os 
militares me chamavam de vaca leiteira, vaca 
terrorista, miss Brasil. Tive muita febre, não 
conseguia comer, e me deram uma injeção para o 
leite secar. Eu não tive pau de arara nem choque 
elétrico, mas me desumanizaram quando corta¬ 
ram meu leite. Os torturadores têm razão em uma 
coisa: a tortura não passa. É para a vida toda. A 
melhor forma de superar é falando. É preciso 
buscar a justiça e a verdade. Preservar a memória. 


Você acredita em justiça sem punição? 

Rose Nogueira - Eu acho que a justiça tem de atuar, 
porque existe Ministério Público Federal para isso. 
Nós conquistamos a democracia para que haja 
justiça para todos. Os militares precisam responder 
pelo mal que fizeram para o país. A história é um 
processo e não um evento. 

Sapientia: E como foi a saída da prisão? 

Rose Nogueira - Eu tinha que assinar, toda semana, 
um teimo na delegacia, chamado ménage. Não 
podia trabalhar, não podia chegar em casa depois 
das 22h. Era uma espécie de liberdade vigiada. Não 
aceitei e fui trabalhar. Precisava me sustentar, ajudar 
minha família. Eu fui julgada e absolvida, mas minha 
vida estava destruída, minha família também. O juiz 
era um civil. Que vergonha um civil participar 
daquilo! O promotor me acusava de ter livro em casa, 
o que era considerado subversivo. Mesmo solta, 
continuei sendo perseguida... imagine quanto 
dinheiro gastavam para deixar um militar no meu 
encalço! Amimei emprego em uma revista de 
construção civil, mas logo me demitiram, ali mesmo 
na calçada, quando descobriram que eu era 
"terrorista". Depois fui para a TV Cultura, e, posterior¬ 
mente, fui fazer a TV Mulher, na Rede Globo. 

Sapientia: Você processou o Estado? 

Rose Nogueira - Claro, pela Comissão de Anistia. 
A história está do nosso lado. 


Sapientia: Por isso a importância da Comissão Sapientia: E o Brasil de hoje? Como você o enxerga? 
da Verdade, embora não vá haver punição... Rose Nogueira - Eu não gosto de quem tem desprezo 



A jornalista Rose Nogueira, na época em que trabalhava na TV Cultura, em fins dos anos de 1970. 
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pelo Brasil. Há quem diga: "isso só acontece no 
Brasil!". Existe uma crise nos EUA, na Europa, e as 
pessoas ficam falando mal do nosso país. 

Sapientia: É a chamada síndrome de vira-lata... 
Rose Nogueira - Exatamente. O Nelson Rodrigues 
cunhou esse termo nos anos 1950. E então fica 
parecendo que o Brasil é o pior dos mundos. Os 
estrangeiros que vêm para cá não querem voltar. 
Aqui é uma terra de grandes oportunidades, tanto 
materiais quanto imateriais. Nós temos uma 
felicidade inata. Certa vez, eu entrevistei um diretor 
de um banco inglês, no fim dos anos 1990, no meio da 
crise asiática. Ele disse que o Brasil era a grande 
aposta de todos, porque, dos 160 milhões de 
habitantes daquela época, apenas 10% participavam 
do mercado de consumo. Mas, ainda assim, era 
maior que o mercado de consumo da Inglaterra. 
Havia, ainda, expectativa de conquista de 90% do 
mercado. Com a melhoria das políticas sociais, os 
bancos poderiam lucrar mais. Veja, até o ponto de 
vista dos banqueiros era favorável, e o nosso, não. Em 
2013, o Bolsa-Família fez dez anos, e as críticas contra 
o programa me frustram. Ouando você compra uma 
camiseta de algodão para seu filho, com o dinheiro 
do Bolsa-Família, há 15 empregos por trás. Esse 
programa trouxe a cadeia produtiva para a base da 
pirâmide. Sem a base, não há topo, muito menos o 
meio. E difícil explicar isso para a classe média. Eu 


lamento que a imprensa não fale sobre essa cadeia 
produtiva, responsável por tantos empregos brasilei¬ 
ros. E, se você não tiver isso, a sociedade será mais 
pobre e desordenada. Existe Bolsa-Família nos EUA, 
onde 40 milhões de famílias recebem apoio do 
governo. E isso não se fala. Aqui reclamam de atraso 
nos aeroportos. E o trabalhador que pega ônibus 
todos os dias? Estou contente por estar viva para ver 
esse Brasil novo. 

Sapientia: De fato, houve muitas mudanças nos 
últimos anos. 

Rose Nogueira - O filho da minha diarista, que é analfa¬ 
beta, formou-se pelo Prouni. O filho da minha cozinheira 
formou-se em Relações Internacionais e está se 
preparando para o Itamaraty. E é esse novo Brasil que, 
daqui a uma geração, vai melhorar muito. Até as 
manifestações de junho são uma novidade. E um 
componente recente, trazido por essa nova geração. 

Sapientia: O povo conquistou renda, mas quer 
mais do que isso. 

Rose Nogueira - Eles querem cidadania. Essa é a 
palavra. Os jovens têm de ocupar os espaços 
políticos. Se eu tiver alguma coisa de útil para falar 
para vocês, é isso. Ocupem os espaços políticos. 
Porque mesmo a minha geração, que lutou tanto 
contra a ditadura, não ocupou tantos espaços 
políticos como poderia. 
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Sapientia: A senhora acha que ainda estamos 
em transição democrática? 

Rose Nogueira - Sim, é um processo que demora 
bastante, como ensinou o Professor Florestan 
Fernandes. Nós nunca tivemos ruptura na 
transição. Você teve o retorno dos exilados, o fim 
da censura nos anos de 1980, só que o Congresso 
continuou com as mesmas pessoas de antes, 
como Antônio Carlos Magalhães e José Sarney, 
por exemplo.. 

Sapientia: O Professor Florestan falava da moderni¬ 
zação conservadora... 

Rose Nogueira - Sim, parece a história do El 
Gatopardo, de Lampedusa: para que tudo fique como 
está, é preciso que tudo mude. Por exemplo, nós 
tivemos isso na Independência, que foi proclamada 
pelo príncipe herdeiro da metrópole. Na famosa carta 
de d. João VI, ele escreveu ao filho: "pegue a Coroa 
para ti, antes que um aventureiro lance mão”. Existe 
até música do Chico Buarque sobre esse episódio. 
Nossa Independência serviu para manter o Brasil 
como ele era, escravocrata, monocultor. 

Sapientia: Por que a senhora acha que estamos, 
ainda, em transição para a democracia? 

Rose Nogueira - Porque só agora temos Comissões 
da Verdade e a Comissão de Anistia, do Ministério da 
Justiça... E tem gente muito competente trabalhando 
nisso, como o Paulo Sérgio Pinheiro, um grande 
defensor dos Direitos Humanos, o José Carlos Dias, 
que foi um grande advogado de presos políticos. Eu 
defendo, na Comissão da Verdade, uma investigação 
da ditadura como um todo, não só da repressão. A 
ditadura não foi só isso, ela foi coisa muito pior. 

Sapientia: Você poderia citar exemplos? 

Rose Nogueira - A questão econômica, mais 
especificamente o caso da extinção da PanAir, que 
foi uma das maiores companhias de aviação do 
mundo nos anos 1950-1960 e que, de um dia para 
outro, perdeu suas rotas e seus equipamentos. A 
Varig assumiu as operações e ninguém entendeu 
direito. O que aconteceu exatamente? Há um livro 
do jornalista Daniel Leb Sasaki, chamado Pouso 
Forçado, que tenta explicar o fim da PanAir. Eu 
considero uma das melhores pesquisas históricas 
do Brasil no período recente. 

Sapientia: E quais são as conclusões desse livro? 
Rose Nogueira - Ele conta como a PanAir quebrou 
ou "foi quebrada". A Comissão da Verdade fez uma 
audiência sobre isso, pois essa companhia era um 


símbolo brasileiro. O Milton Nascimento fez uma 
música sobre ela. A PanAir tinha aviões catalina que 
pousavam nos rios do Norte do Brasil, o que resul¬ 
tava em uma integração dez vezes mais eficiente do 
que a que temos hoje, muito maior do que a preten¬ 
dida pelos militares. E nós não reconstituímos isso. 
Não se pode perder de vista que nosso pás tem 
proporções continentás, onde a aviação é funda¬ 
mental para a integração. A ditadura destruiu as 
ferrovias. Eles precisam responder por isso. É 
preciso, no mínimo, deixar registrado. E o que os 
má-informados chamam de custo Brasil, mas esse 
custo começou com a ditadura. É preciso estudar a 
história econômica da ditadura também. 

Sapientia: O que você está dizendo é que a 
ditadura acabou, mas os grupos empresariais 
beneficiados por ela continuam atuando, como 
monopólios, na prática? 

Rose Nogueira - Muitos deles. Outra coisa que 
precisa ser examinada é a questão dos índios. Eu, 
como presa política que fui, entendo que é preciso 
ter totá respeito pelos mortos e desaparecidos, 
mas acho que a aculturação e o extermínio dos 
indígenas é, também, um crime de lesa-humani- 
dade. A ditadura desapareceu com as mentes 
más brilhantes de toda uma geração. Matou, 
áeijou, deixou sequela em todos, para manter 
esse absurdo de poder de destruição, pensando 
que era desenvolvimento. Por exemplo, a Rodovia 
Transamazônica foi um dos máores desperdícios 
de dinheiro e de humanidade. Foi quando 
começou, oficialmente, o desmatamento da 
Amazônia. Há uma placa lá, em uma árvore bicen¬ 
tenária, com o escrito: "Aqui começa o desenvolvi¬ 
mento do Brasil”. Outra coisa absurda que precisa 
ser investigada é porque havia empresas com 
terrenos gigantescos na Amazônia, para criar boi, 
fazer pastagem, desmatar. Os ambientáistas, na 
época, não tinham tanta força política, mas já 
áertavam que a floresta é autossustentada. É 
preciso saber o que aconteceu com os Waimiri- 
Atroari. Houve, ái, um genocídio, e o que resta 
deles é uma coisa decadente, de mendicância. 
São crimes de lesa-pátria. 

Sapientia: Qual seria a sua proposta em relação 
ao assunto? 

Rose Nogueira -Os crimes de lesa-humanidade 
precisam ser federáizados. Todos nós temos o 
direito e o dever de olharmos uns pelos outros. Queria 
lembrar também de um velho ditado cápira paáista: 
a pior negociação é melhor que uma boa briga. 
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A 13 a EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A importância dos países emergentes para o processo de revisão do sistema 
multilateral internacional, o Sistema de Solução de Controvérsias do MERCOSUL, o balanço 
da Era Patriota e a evolução do conceito de Responsabilidade ao Proteger são temas da 
nossa edição de outubro. 

Em entrevista de capa, o Embaixador Rubens Ricupero falou exclusivamente à Revista 
Sapientia sobre as estratégias de países como Brasil e China, que objetivam reformar a 
governança internacional. Ao relembrar passagens históricas de sua carreira no Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) e em outras pastas, Ricupero narra os bastidores da Política Externa 
Independente (PEI), o momento do golpe de 1964 e os meses que antecederam o lançamento do 
Plano Real, quando foi Ministro da Fazenda do governo Itamar Franco. 

Em “Opinião Crítica de Convidado”, a doutoranda Daniela Medeiros faz um levanta¬ 
mento dos principais fatos que caracterizaram a gestão do Ministro Patriota a frente do MRE. Ela 
defende que o sucessor de Celso Amorim conduziu a PEB sob as diretrizes de um protagonismo 
engajado em busca de uma diplomacia “altiva e ativa". Já na seção "Espaço Aberto", o historiador 
Filipe Nóbrega analisa o discurso da Presidenta Dilma Rousseff na abertura da 68 a Sessão da 
Assembleia-Geral das Nações Unidas. 

Em “Sapientia Inspira”, entrevistamos a ativista liberiana Leymah Gbowee, que 
liderou grande contingente de mulheres, em mobilização contra a ditadura e a guerra civil 
que assolavam a Libéria. Por suas lutas em prol dos Direitos Humanos, ela foi laureada com 
o Prêmio Nobel da Paz, em 2011. 

Na coluna “Vida de Diplomata", a Segunda-Secretária Cláudia Assaf, acreditada junto 
à Delegação Permanente do Brasil na ONU, em Nova Iorque, discorre sobre as diferenças 
fundamentais entre as funções diplomáticas e as consulares, além de destacar o valor das 
emoções no cotidiano profissional. 

No espaço “Professor Sapientia Comenta”, o diplomata e professor de Política 
Internacional do Curso Sapientia, Danilo Vilela Bandeira, sistematiza a evolução do conceito de 
Responsabilidade ao Proteger, cuja proposição pela diplomacia brasileira na Assembleia Geral 
da ONU, em 2011, inovou o debate internacional sobre segurança. 

Em “Vida de Concurseiro", selecionamos informações sobre as melhores 
bibliotecas de algumas capitais e cidades médias, para você poder estudar em paz, em 
ambiente tranquilo, rumo à aprovação! 

Na coluna “Un Café Avec Sapientia", o Professor Igor Barca analisa o uso dos pronoms 
personnels compléments e suas exceções. 

Desejamos uma ótima leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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Há, no mundo, uma dualidade 
que, na França do século XIX, 
era descrita com o Partido da 
Resistência e o Partido do Movi¬ 
mento. Há sempre um grupo 
que é do Partido do Movimento, 
que quer mudar as coisas, e há 
outro que não quer. O Brasil faz 
parte do Partido do Movimento, 
mas note-se que se trata de um 
país reformista, não de um 
revolucionário. 
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Rubens Ricupero nasceu em março de 
1937, no fim do período entreguerras. Meses mais 
tarde, Vargas instauraria um novo regime político no 
Brasil, o Estado Novo. Era uma época de mudanças 
aceleradas em âmbitos interno e externo. Logo, 
viriam a Segunda Guerra, o suicídio de Vargas, a 
Guerra Fria. O garoto do Brás, bairro operário de São 
Paulo, crescera em um momento de constantes 
transformações e era, antes mesmo do ingresso no 
Itamaraty, em 1958, observador atento das mudanças 
em curso no Brasil e no mundo. 

Em um primeiro momento, a carreira 
diplomática proporcionou ao futuro Embaixador a 
oportunidade de acompanhar os desdobramentos 
históricos com maior proximidade. São inúmeras 
histórias de bastidores, como o dia da renúncia de Jânio 
Quadros, ocasião em que foi detido no Congresso 
após levar uma mensagem de Afonso Arinos, 
Chanceler do período, para dissuadir os parlamentares 


de aceitarem a decisão do chefe do Executivo. Os anos 
de consolidação da carreira ofereceram-lhe, em um 
segundo momento, a possibilidade de participar 
ativamente dos rumos da história do país. Como repre¬ 
sentante do Brasil no exterior, exerceu cargos de 
liderança no Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(GATT, na sigla em inglês), onde acompanhou as 
negociações da Rodada Uruguai; foi Embaixador nos 
Estados Unidos e Secretário-Geral da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
CUNCTAD). No plano interno, assumiu dois ministérios, 
o do Meio Ambiente e da Amazônia Legal e o da 
Fazenda. Como chefe da última pasta, foi responsável 
pela implementação do Plano Real. 

O Embaixador recebeu a Revista Sapientia 
em seu escritório, onde falou das estratégias de 
países emergentes para reformar o sistema de 
governança global, da diplomacia brasileira e dos 
anos em que serviu o governo brasileiro. 
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Sapientia: Em alguns de seus livros, como 
Visões do Brasil e Rio Branco: o Brasil no mundo, 
percebemos a recorrência do tema da inserção 
internacional do nosso país. A Professora Maria 
Regina Soares Lima aponta para a ambivalência 
dessa inserção, que estaria presente na atuação 
do Brasil em vários regimes internacionais, 
como, por exemplo, o do meio ambiente, em 
que o Brasil é tanto grande emissor quanto 
defensor ferrenho das metas de desenvolvi¬ 
mento sustentável. O senhor acredita que a 
origem dessa inserção ambivalente remeta ao 
século XIX, quando o Brasil cedia tratados 
desiguais à Grã-Bretanha, ao mesmo tempo em 
que resistia no tráfico negreiro? 

Rubens Ricupero - Eu acho essa observação da 
Maria Regina muito pertinente, e sua observação 
foi muito bem colocada. De fato, essa ambivalên¬ 
cia vem de longe, pelo menos do século XIX, e 
reflete as contradições do desenvolvimento 
brasileiro. Em uma obra importante, o Professor 
Roberto Schwarz fala das "ideias fora do lugar", 
referindo-se às ideias liberais importadas da 
Europa pelos intelectuais brasileiros e implanta¬ 
das em um Brasil que era ainda uma sociedade 
escravocrata, completamente diferente das socie¬ 
dades europeias, onde já não havia mais 
escravidão. Essa ambivalência se manifesta até os 
dias atuais, e acredito que, às vezes, isso se deva à 
nossa incapacidade de traduzir na prática os 
nossos ideais. Por exemplo, ninguém mais duvida 
da sinceridade dos governos brasileiros de quere¬ 
rem colocar em prática os direitos humanos, mas 
a gente sabe que a polícia continua executando as 
pessoas sumariamente. A diferença é que não é 
mais como no governo militar, no qual havia uma 
política deliberada do Estado de torturar e 
reprimir. Hoje, a maioria dos governadores e a 
Presidente prefeririam que essas coisas não acon¬ 
tecessem, mas ainda não conseguem impedir 
esses abusos, porque a realidade social do país 
ainda não está em um nível que permita o respeito 
generalizado desses direitos humanos em todas 
as partes. Essa dificuldade aplica-se também ao 
meio ambiente. Eu fui Ministro do Meio Ambiente 
e da Amazônia há vinte anos, e na Amazônia a 
gente vê isso. Os objetivos do governo são evitar a 
destruição, mas ela continua a ocorrer, sobretudo 
porque as pressões econômicas provocam 
tensões sociais muito grandes. Parece-me que 
essa questão da ambiguidade que nasce da 
própria situação do país também não é exclusiva ao 
Brasil. Nós temos que lembrar que outros países, 


como Rússia e China, têm graves problemas de 
direitos humanos e de democracia, e isso não os 
impede de serem membros do Conselho de Segu¬ 
rança. Os EUA mesmo têm problemas sérios em 
muitas áreas. Eu diria até, mudando um pouco o 
enfoque da Maria Regina, que o que mais carac¬ 
teriza o Brasil em sua inserção no sistema 
internacional é que o Brasil não é um defensor do 
status quo, mas um país que deseja a sua reforma. 

Sapientia: O senhor poderia desenvolver essa 
ideia? 

Rubens Ricupero - Há, no mundo, uma dualidade 
que, na França do século XIX, era descrita com o 
Partido da Resistência e o Partido do Movimento. 
Há sempre um grupo que é do Partido do Movi¬ 
mento, que quer mudar as coisas, e há outro que 
não quer. O Brasil faz parte do Partido do Movi¬ 
mento, mas note-se que se trata de um país 
reformista, não de um revolucionário. O Brasil não 
quer destruir o sistema, como a Alemanha nazista 
quis na década de 1930, mas reformá-lo. Ele deseja 
que, dentro das estruturas da ordem internacional, 
haja mudanças que tornem o sistema mais capaz 
de responder às mudanças atuais. Uma delas 
seria dar ao Brasil um estatuto mais alto, mas não 
apenas isso. O Brasil reconhece que não basta 
uma posição permanente no Conselho de Segu¬ 
rança, é preciso haver também mudanças nas 
regras comerciais para a agricultura e nas demais 
áreas que levem mais em conta os interesses de 
países mais frágeis, como os africanos. Temos 
perdoado as dívidas que esses países têm 
conosco. Temos mostrado na prática nosso desejo 
de contribuir. Então, eu diria que o fato de ser 
reformista caracteriza mais a posição brasileira no 
sistema internacional do que a ambiguidade. As 
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grandes potências, ainda que digam o contrário, 
não querem a reforma e tendem a resistir a 
mudanças. Por esse motivo, eu acho que, para 
entender a posição do Brasil no presente e no 
futuro, temos de levar em conta essa caracterís¬ 
tica. O Brasil, como um Estado emergente em 
ascensão, deseja que o sistema o acomode, 
dando-lhe mais voz. Essa vocação, no entanto, não 
é de agora. A busca de uma reforma da ordem 
econômica, dos setores de finanças e monetário, 
do Conselho de Segurança, da governança do 
meio ambiente e dos direitos humanos é uma 
tendência muito antiga da diplomacia brasileira. 
Na II Conferência de Paz de Haia, em 1907, 
tivemos um episódio com o Rui Barbosa, e 
novamente em 1926, na SDN, quando o Brasil teve 
uma reação excessiva, retirando-se do órgão. 

Sapientia: Então, seguindo o seu raciocínio, 
podemos inferir que a posição da diplomacia 
brasileira, de concertar-se com Rússia, índia e 
China, é acertada? 

Rubens Ricupero - A razão de ser dos BRICS vem 
daí, porque não há muito em comum entre esses 
países. Agora, o que eles podem ter em comum 
em algumas áreas - e não em todas, é bom ressal¬ 
tar - é uma ação para mudar o sistema internacional 
em uma direção que esteja mais de acordo com as 
mudanças trazidas pela história. Alguns exemplos: 
a busca de um sistema mais multilateral, em que 
não haja unilateralismos excessivos dos países 
que são mais poderosos militarmente; a reforma 
do Conselho de Segurança, de forma a abrigar 
novos atores; a reforma do sistema financeiro, do 
FMI, para ter uma direção que não seja totalmente 
controlada pelos ocidentais. 


Quando, no G20, os BRICS propuseram 
um aumento de recursos do FMI, através de um 
fundo, o New Arrangements to Borrow (NAB), 
esses países entraram com recursos. Trata-se de 
um caso interessante e concreto, e não retórico. 
Eles podem fazer isso também em outros setores, 
mas é preciso ser realista. No próprio Conselho de 
Segurança, há problemas. A China, obviamente, 
não deseja o ingresso da índia, então não se pode 
contar com esse grupo para todas as reformas. 
Mas, em questões de crise financeira, econômica 
e monetária, o BRICS pode fazer muito. Eu sou 
muito favorável tanto à criação do banco para 
financiar infraestrutura quanto do fundo de reser¬ 
vas destinado a ajudar países como a índia que, 
neste momento, passa por dificuldades. Acredito 
que seja uma maneira inteligente o Brasil aumen¬ 
tar seu poder de influência por meio desse grupo. 

Sapientia: O senhor acredita que a criação de 
mecanismos alternativos, como a Arranjo Contin¬ 
gente de Reservas e o Banco dos BRICS, pode 
fazer frente ao EMI? Outra pergunta: como lidar 
com o desequilíbrio entre os membros do grupo na 
medida em que a China é o ator mais relevante? 
Rubens Ricupero - A segunda questão, de certa 
forma, está em vias de ser solucionada. No caso 
do Fundo de Reservas, pelo que entendo, os 
outros países não quiseram que a China entrasse 
com uma contribuição maior. A ideia é que todos 
contribuam com US$ 16 ou 18 bilhões igualmente. 
No caso do Banco, não sei como será resolvido, 
mas a meu ver, o ideal é evitar que um dos países 
tenha uma posição majoritária, porque aí vai-se 
reproduzir o problema dos Estados Unidos. Em 
relação à questão sobre o que esses fundos podem 
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fazer, não há intenção de confronto com o FMI, até 
porque, no caso das reservas, já houve uma 
experiência similar na Ásia, depois da crise de 
1997, a Iniciativa de Chiang Mai. O fundo dos 
BRICS vai complementar o FMI. Isso obrigará o 
órgão a ter uma posição mais moderada. Acho 
que a intenção não é criar algo que constitua um 
sistema à parte, mesmo porque não faria sentido. 
O interesse dos BRICS é o de reformar o sistema 
por dentro, e não de abandoná-lo para criar outro. 

Sapientia: À época de seu ingresso no Itama- 
raty, em 1958, a sociedade brasileira vivia um 
momento de polarização entre os chamados 
nacionalistas e cosmopolitas. Havia o debate 
feito pelo Hélio Jaguaribe, do ISEB, e também 
os debates entre Guerreiro Ramos e Florestan 
Fernandes. Como era o clima político no Itama- 
raty quando o senhor entrou? Havia essa polari¬ 
zação dentro da instituição? 

Rubens Ricupero - Olha, eu entrei na época do 
Presidente Juscelino Kubistchek, e essa polarização 
foi mais forte alguns anos antes, até a época do 
suicídio do Presidente Vargas, em 1954. Em 1958, 
essas discussões ideológicas ainda estavam 
presentes, mas haviam perdido um pouco da força 
de outrora, porque os anos JK foram de euforia, de 
desenvolvimento material, do Plano de Metas e da 
construção de Brasília. Só no final do governo JK 
começou a aparecer no Brasil uma corrente que 
sustentava que a PEB deveria-se afastar da linha 
excessivamente pró-Ocidental e pró-EUA da 
Guerra Fria. Essas pessoas acreditavam que a PEB 
deveria dar mais ênfase ao desenvolvimento, que 
era o que unia o Brasil a países que também não 
estavam no centro da luta ideológica anticomunista. 
Era a época do Movimento Terceiro-Mundista e de 
grandes líderes como Nehru, na índia; Tito, na 
Iugoslávia; Zhou Enlai, na China; Sukarno, na 
Indonésia. No MRE, havia uma oposição clara, 
porque a visão tradicional ainda predominava em 
termos de chefia. O Juscelino, embora tivesse tido 
iniciativas interessantes de política externa, como a 
proposta da OPA, não foi muito inovador nessa 
área. Nas questões fundamentais, como na luta 
contra o colonialismo português e na Guerra da 
Argélia, o Brasil ainda tinha uma posição muito 
"Guerra Fria", recusando-se a ver os movimentos 
de independência apoiados pela URSS como 
movimentos nacionais e autônomos. 

A Revolução Cubana, naquele momento, 
polarizou muito a sociedade e os jovens, sobretudo 
os do IRBr, que viram, no mundo e em Jânio Quadros, 


uma esperança de mudança. Tanto era assim que a 
minha turma escolheu Jânio como paraninfo, provo¬ 
cando uma viva reação da chefia do Itamaraty. O 
diretor do IRBr à época, Embaixador Antônio 
Camilo de Oliveira, pediu para a nossa turma 
repensar, sugerindo que escolhêssemos alguém 
como Roberto Campos, que era exatamente o tipo 
de postura que nós queríamos combater. Eu 
valorizo muito o aporte que o Roberto Campos 
trouxe, mas ele era visto pelos mais jovens como 
um homem muito ligado aos EUA. Nós batemos o 
pé e não aceitamos outro nome. Jânio foi nosso 
paraninfo, e eu, o orador. 

Sapientia: Como foi essa cerimônia de formatura? 
Rubens Ricupero - O meu discurso causou muito 
impacto. No começo de 1961, talvez estivéssemos 
no momento mais perigoso da Guerra Fria. Foi o 
ano da Invasão da Baía dos Porcos, da tentativa de 
derrubada do governo cubano, da comunistização 
de Cuba, da crise de Berlim, da construção do 
muro... Nessa época, a percepção de que o mundo 
poderia terminar em holocausto nuclear, em uma 
guerra incontrolada era muito viva. O meu 
discurso abordava o perigo do aniquilamento da 
vida, e a audiência ficou muito impressionada, 
porque, em geral, essas coisas (cerimônias como 
a formatura do IRBr) são muito festivas. E meu 
discurso era um discurso dramático. O Jânio ficou 
meio desequilibrado, pois não esperava. Então ele 
começou dizendo que o orador da turma tinha sido 
muito pessimista... De certa, maneira ele fez uma 
crítica. E eu disse, quando publiquei o meu 
discurso no livro Visões do Brasil, que estou aqui 
até hoje, e ele mesmo renunciou. 

Sapientia: Quais são suas lembranças da renún¬ 
cia de Jânio? 

Rubens Ricupero - Eu estava em Brasília nessa 
época, era oficial de gabinete. Fui um dos primeiros 
voluntários a irem para Brasília. Foi um período 
muito tumultuado, depois veio o João Goulart, o 
parlamentarismo... Foi a aproximação do golpe 
militar. A renúncia teve episódios dramáticos. Eu 
levei uma mensagem do Afonso Arinos ao 
Congresso, para que eles não aceitassem a renún¬ 
cia, e acabei preso pela polícia do Congresso. Após 
a renúncia de Jânio, fiquei como oficial de gabinete 
do San Tiago Dantas, que continuou e aprofundou a 
PEI. O Jânio, por exemplo, não chegou a reatar as 
relações do Brasil com URSS, algo que foi feito na 
chancelara seguinte. Saí de Brasília em meados de 
1963, antes do golpe militar. Pedi para ser removido 




para Viena, porque o Embaixador Mário Gibson 
Barboza, que depois foi Ministro, havia sido meu 
chefe de gabinete. Mas aí o Brasil já estava em 
crise, e a política externa foi um componente não 
desprezível da crise. 

Sapientia: Quer dizer então que se falava muito 
de política externa naquela época? 

Rubens Ricupero - Vivamente. Havia muita mobili¬ 
zação por causa dessa radicalização. Só que a 
diferença que eu vejo é que, naquela época, a 
sociedade brasileira estava muito polarizada e 
radicalizada, não tanto em relação à política 
externa, embora a PEB tivesse a sua contribuição, 
mas, sobretudo, por causa do embate comunismo- 
anticomunismo. Havia o setor mais conservador, 
classe média, que via em Jango um governo que 
estava levando o Brasil a uma radicalização de 
esquerda, como em Cuba. Do outro lado, estavam 
os mais radicalizados, que queriam a reforma de 
estrutura, ainda que fosse pela força. Essa situação 
lembra um pouco hoje o que vemos na Venezuela 
e, em certo grau, na Bolívia e Equador. Trata-se de 
um racha na sociedade, seguindo linhas nítidas de 
classe. A política externa entrava aí como compo¬ 
nente, porque as pessoas que se opunham ao 
governo denunciavam uma posição que era 
considerada pró-Cuba, pró-URSS, pró-China e que 
era um perigo para o Ocidente. 

Sapientia: Sobre a inflação, gostaríamos de 
perguntar sobre o período de implementação 
do Plano Real, quando o senhor era Ministro da 
Fazenda. Quais eram as apreensões e as expec¬ 
tativas, no dia do lançamento do Plano? 

Rubens Ricupero - Eu recebi do então Presidente 
Itamar Franco a instrução de aplicar o Plano Real 
com a equipe que o havia concebido. Era a equipe 
do Fernando Henrique Cardoso. O André Lara 
Resende havia saído antes da minha entrada, mas 
todos os outros ficaram e ficaram comigo até o fim. 
Preparei tudo sobre a fase da introdução do real. 
Em fevereiro de 1994, ainda sob a orientação de 
FHC, havia-se introduzido a URV (Unidade Real de 
Valor), unidade de conta que preparou a introdução 
do Plano Real. A nova moeda mesmo só veio 
mesmo a ser introduzida em I o de julho de 1994. 

Sapientia: Mas quais eram as expectativas de 
sucesso do Plano, considerando a sucessão de 
planos fracassados do final da década de 1980? 
Rubens Ricupero - Olha, havia muitas dúvidas 
mesmo dentro da equipe. E, no país, o ceticismo 


era generalizado, porque nós tivemos sete planos, 
três deles com mudança do padrão monetário. 
Houvera dois grandes traumas no governo Collor, 
por causa do confisco e do cruzado. Tudo parecia 
estar dando certo naquele momento, e não deu. As 
pessoas achavam que a inflação estava no DNA do 
Brasil. Dentro da equipe, é claro, ninguém exter- 
nalizava isso, mas os economistas, que eram muito 
bons, sabiam que o Brasil ainda tinha condições 
muito precárias. 

Quando eu entrei, tive uma reunião com a 
equipe e perguntei quando era o Dia D. Não 
lembro se usei essa expressão, mas eu me referia 
ao dia de introdução da nova moeda. E aí eu fiquei 
surpreso de descobrir que não havia nenhuma 
ideia precisa e de ver a divisão deles na 
discussão. Uma das minhas contribuições, acho, 
foi fixar uma data. Creio que tive mais duas impor¬ 
tantes contribuições: uma foi o papel político, pois 
fui intermediário entre uma equipe e um Presi¬ 
dente que não se gostavam; outra foi o de 
persuadir a opinião pública, com aqueles progra¬ 
mas de televisão que eu fazia, de que daquela vez 
daria certo. Ouso pensar que foi um elemento 
importante no êxito do plano porque as pessoas 
acreditaram e aderiram. Curiosamente, foram 
contribuições fora da minha área. Em algum 
momento, eu pensei que poderia ser Ministro das 
Relações Exteriores, e não fui, mas fui Ministro do 
Meio Ambiente e da Amazônia, e Ministro da 
Fazenda (risos). Para vocês verem como é a vida... 
É curiosa. 

Sapientia: Agora, um tema sobre a historiografia 
diplomática, que consagra Alexandre de 
Gusmão, Duarte da Ponte Ribeiro e Barão do Rio 
Branco como os maiores expoentes da política 
externa brasileira. O senhor concorda com essa 
classificação? Quais são os grandes nomes da 
diplomacia brasileira, em sua opinião? 

Rubens Ricupero - Na verdade, eu acho que 
esses três nomes que você citou têm um papel 
muito desigual. O Alexandre de Gusmão não é 
bem brasileiro. Ele nasceu aqui, mas era portu¬ 
guês. E até um anacronismo dizer que ele é 
brasileiro, porque, na época, não se concebia 
isso. Ele nasceu na colônia, mas foi um homem da 
Corte, que pensava como um português. O 
Duarte da Ponte Ribeiro foi um excelente diplo¬ 
mata, mas ele não teve um impacto tão grande na 
grande política externa do Império. O Visconde 
de Uruguai, que foi um político, e o Visconde do 
Rio Branco, pai do Barão do Rio Branco, são mais 
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representativos da política exterior do século XIX. 
O Duarte da Ponte Ribeiro era técnico na questão 
de fronteiras, mas acho que seria um exagero 
atribuir a ele um papel maior. O Rio Branco, sim, é 
um caso interessante. No século XIX, o serviço 
consular e o serviço diplomático não se comuni¬ 
cavam, e normalmente não se passava de um 
para outro. O Rio Branco foi do serviço consular o 
tempo todo, só no final que ele passou para o 
serviço diplomático. Mas ele era, no fundo, um 
profissional. Como ele mesmo dizia, desde muito 
cedo aprendeu na sala de visitas da casa do pai a 
discutir os assuntos externos. Eu não tenho dúvida 
nenhuma de que a grande figura até hoje é o 
Barão do Rio Branco. E provavelmente vai ficar 
para sempre como uma figura inigualável, por 
uma razão muito simples: coube a ele resolver em 
definitivo os problemas de fronteira que, de todos 
os problemas com que lida a diplomacia, são os 
mais concretos. O Itamaraty não tem metas de 
produção. O Itamaraty lida com políticas que são 
intangíveis. E, dessas políticas intangíveis, a mais 
tangível é a fronteira. Quer dizer, no caso do Rio 
Branco, você pode dizer, e não é exagero, que ele 
assegurou ao Brasil 900 mil km 2 . Não é tudo 
inteiramente novo, alguma coisa já estava, mas 
ele eliminou todas as dúvidas. Então, qual será o 
novo brasileiro que irá-nos assegurar isso? É 
difícil de pensar que haja alguém no Brasil que 


possa produzir algo comparável ao Barão do Rio 
Branco, não é? Porque ele foi o homem para esse 
assunto. Ele foi um grande pensador e executor 
de política externa. 

Sapientia: O senhor gostaria de acrescentar 
outros nomes? 

Rubens Ricupero - Acho que há outras figuras 
grandes e importantes, como Joaquim Nabuco, 
um agente diplomático que era amigo do presi¬ 
dente e de todo mundo. Foi o maior Embaixador 
que tivemos. Depois disso, há outras figuras, 
como o Araújo Castro, que foi um pensador muito 
importante; o Santiago Dantas, que não era um 
diplomata profissional, mas foi um homem que 
deu uma contribuição de valor; o Oswaldo 
Aranha, que também não era diplomata, mas foi 
um ministro muito importante; San Tiago Dantas e 
Araújo Castro, nomes ligados à PEI. No período 
militar, também tivemos ministros importantes, 
como o Azeredo da Silveira e o Saraiva Guerreiro. 
Este, embora mais discreto, teve de vencer proble¬ 
mas difíceis, como a Guerra das Malvinas, na 
qual se saiu muito bem. Eu pararia por aí, porque 
os que vieram depois estão muito próximos de 
nós, e não é simples apreciá-los com isenção. 
Mas posso dizer que os meus colegas que 
estiveram à frente do MRE nos últimos tempos se 
saíram todos com muita distinção. 
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As grandes tragédias humanitárias que 
macularam com sangue a década de 1990 ensejaram 
acalorado debate sobre a necessidade de flexibili¬ 
zação da soberania dos Estados em face de 
violações de direitos humanos. A incapacidade de a 
comunidade internacional responder de forma 
satisfatória às hecatombes de Ruanda, em 1994, e 
Srebrenica, em 1995, colocou em questão a inviolabi¬ 
lidade deste que fora o pilar central das relações 
internacionais desde, ao menos, o Tratado de 
Vestfália, de 1648. 

É dentro desse contexto que se deve 
compreender a emergência da Responsabilidade de 
proteger (R2P) e de seu conceito correlato, a Respon¬ 
sabilidade ao Proteger (RwP). Embora, em uma 
primeira análise, trate-se de ideias amparadas por 
projetos políticos antagônicos, as divergências entre 
ambos os conceitos são muito menos acentuadas do 
que eventos recentes levam a crer. Fatos ocorridos 
nos últimos anos, particularmente a evocação pouco 
criteriosa do conceito como instrumento legitimador 
das intervenções da Rússia na Ossétia do Sul, em 
2008, e da OTAN na Líbia, em 2011, fizeram que a 
responsabilidade de proteger fosse igualada, na 
percepção do público leigo, ao intervencionismo 
puro. O conceito original, entretanto, era muito mais 
complexo e nuançado. Foi com o fito de recuperar a 
riqueza propositiva da ideia que a Presidenta Dilma 
Rousseff e o Chanceler Antonio Patriota elaboraram, 
em 2011, o necessário conceito de Responsabilidade 
ao Proteger. 

A formalização do conceito de responsabili¬ 
dade de proteger deu-se em 2001, com o lançamento 
do relatório da Comissão Internacional sobre 
Intervenção e Soberania do Estado (ICISS), capita¬ 
neada pelo Canadá. A Comissão surgira com a 
missão de elaborar uma resposta conceituai às 
catástrofes humanitárias da década de 1990 e, em 
suas conclusões, arrolava uma série de medidas 
preventivas que deveriam ser esgotadas antes de a 
comunidade internacional permitir a violação da 


soberania estatal com o fito de alcançar um objetivo 
supostamente nobre - a proteção da vida de civis 
ameaçados pelo próprio Estado. 

Para os propósitos deste artigo, parece-me 
útil comparar os textos originais de três iniciativas 
distintas: 1) a definição do conceito pelo ICISS em 
2001; 2) a incorporação do conceito ao documento 
World Summit Outcome, da Assembleia Geral, em 
2005; 3) a atualização proposta pela Chancelaria 
brasileira ao Conselho de Segurança, em 2011, no 
período posterior à desastrada intervenção da OTAN 
na Líbia. Analisemos o primeiro: 

THE RESPONSIBILITY TO PROTECT: 

CORE PRINCIPLES 
(1) Basic Principies 

A State sovereignty implies responsibility, and the 
pnmary responsibility for the protection of its people 
lies with the State itself. 

B. Where a population is suíferíng seríous harm, as a 
result of internai war, insurgency, repression or State 
failure, and the State in question is unwilling or unable 
to halt or avert it, the principie of non-intervention 
yields to the intemational responsibility to protect 
[..] 

(3) Elements 

The responsibility to protect embraces three specific 
responsibilities: 

A. The responsibility to prevent: to address both the 
root causes and direct causes of internai conflict and 
other man-made crises putting populations atrisk. 

B. The responsibility to react: to respond to 
situations of compelling human need with appro- 
priate measures, which may include coercive 
measureslike sanctions and intemationalprosecu- 
tion, and in extreme cases military intervention. 

C. The responsibility to rebuild: to provide, particu- 
larly after a military intervention, full assistance with 
recovery, reconstruction and reconciliation, 
addressing the causes of the harm the intervention 
was designed to halt or avert. 
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(4) Príoríties 

A Prevention is the single most important dimension 
oí the responsibility to protect: prevention options 
should always be exhausted beíore intervention is 
contemplated, and more commitment and resources 
mustbe devoted to it. 

B. The exercise oí the responsibility to both prevent 
and react should always involve less intrusive and 
coercive measures being considered beíore more 
coercive and intrusive ones are applied. 

Note-se que, a um enunciado inicial 
categórico ("A/os casos em que uma população 
esteja soírendo danos severos, como resultado de 
guerra, insurgência, repressão ouíalhas estatais, e o 
Estado em questão não quiser ou não íor capaz de 
interromper tais ações, o princípio da não interven¬ 
ção dá lugar ao princípio da responsabilidade 
internacional de proteger 11 ), seguem-se postulados 
que matizam a assertiva e colocam-na como instru¬ 
mento a ser utilizado em ocasiões extremas, caso 
todas as alternativas menos invasivas tenham fracas¬ 
sado. Essas alternativas englobam foco nas medidas 
preventivas, que visam a eliminar as causas do 
conflito em questão, e não combater seus sintomas 
(A prevenção é a dimensão mais importante da 
responsabilidade de proteger 1 '). Não se trata, pois, 
de uma defesa irrefletida do intervencionismo. 

O desenvolvimento que a proposta 
recebeu no âmbito da ONU resultou em versão 
menos equilibrada do conceito, consubstanciada 
nos parágrafos 138 e 139 do World Summit 
Outcome, de 2005. Neles, lê-se: 

138. Each individual State has the responsibility to 
protect its populations írom genocide, war crimes, 
ethnic cleansing and crimes against humanity. This 
responsibility entails the prevention oí such crimes, 
including their incitement, through appropriate and 
necessary means. We accept that responsibility and 
will actin accordance with it. The intemational commu- 
nity should, as appropriate, encourage and help States 
to exercise this responsibility and support the United 
Nationsin establishing an earlywamingcapability. 

139. The International community, through the United 
Nations, also has the responsibility to use appropri¬ 
ate diplomatic, humanitarían and other peaceful 
means, in accordance with Chapters VI and VIII oí the 
Charter, to help protect populations írom genocide, 
war crimes, ethnic cleansing and crimes against 
humanity. In this context, we are prepared to take 
collective action, in a timely and decisive manner, 
through the Security Council, in accordance with the 


Charter, including Chapter VII, on a case-by-case 
basis and in cooperation with relevantregional organi- 
zations as appropriate, should peaceful means be 
inadequate and national authoríties maniíestly íail to 
protect their populations írom genocide, war crimes, 
ethnic cleansing and crimes against humanity. We 
stress the need íor the General Assembly to continue 
consideration oí the responsibility to protect popula¬ 
tions írom genocide, war crimes, ethnic cleansing and 
crimes against humanity and its implications, bearing 
in mind the principies oí the Charter and intemational 
law. Wealsointendtocommitourselves, as necessary 
and appropriate, to helping States build capacity to 
protect their populations írom genocide, war crimes, 
ethnic cleansing and crimes against humanity and to 
assisting those which are under sbess beíore crises 
and conílicts break out. 

Em que pesem menções à responsabili¬ 
dade dos Estados de prevenir a ocorrência de crimes 
contra a humanidade ("Essa responsabilidade implica 
a prevenção de tais crimes...") e à utilização prévia de 
meios pacíficos de auxílio e dissuasão ("A comuni¬ 
dade internacional, por meio da ONU, também tem a 
responsabilidade de usar os meios diplomáticos, 
humanitários e outros meios pacíficos apropriados 
para ajudar a proteger populações"), o instrumento 
enfatizado no texto é a intervenção "coletiva, decisiva e 
imediata" intermediada pelo Conselho de Segurança. 
Trata-se de viés mais propenso à intervenção do que 
aos aspectos preventivos da responsabilidade de 
proteger - o que foi visto pelas potências ocidentais 
como oportunidade para uma atuação ofensiva 
durante a crise na Líbia em 2011. O processo que 
culminou com a derrubada e o assassinato do líder 
líbio Muammar Kadafi marcou o momento em que a 
discricionariedade das ações das potências ociden¬ 
tais atingiu seu paroxismo, no bojo de uma operação 
que extrapolou mesmo as flexíveis disposições do 
World Summit Outcome. Se fosse respeitada a 
preocupação com os princípios da Carta e do Direito 
Internacional - constante do documento -, o mandato 
conferido pela Resolução 1973 do Conselho de 
Segurança não teria sido infringido de maneira tão 
flagrante. 

Nesse cenário, parece natural que a contra¬ 
proposta brasileira sobre o tema enfatize as dimen¬ 
sões originais do conceito de responsabilidade de 
proteger. A nota conceituai apresentada pela chance¬ 
laria brasileira ao Conselho de Segurança resgata as 
preocupações do texto de dez anos antes de forma 
particularmente instrutiva, de vez que, em seus 11 
parágrafos, promove uma síntese clara e eficiente do 
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Ministro Patriota fala à imprensa sobre a situação na Líbia e na Síria, após reunião do Conselho de Segurança. 


percurso que conecta a responsabilidade de proteger 
original, como concebida no relatório do ICISS, à 
responsabilidade ao proteger. Para nossos propósi¬ 
tos, basta que atentemos para os seguintes parágra¬ 
fos, que propõem um balanço das consequências da 
intervenção da OTAN na Líbia, em março de 2011, e 
buscam aprender com os erros cometidos: 

7. Even when wanranted on the grounds of justice, 
legality and legitimacy, miUtary action results in high 
human and material costs. Thatiswhyitisimperative 
to always value, pursue and exhaust all diplomatic 
Solutions to any given confUct. As a measure of last 
resort by the International communitym the exercise 
of its responsibility to protect, the use of force must 
then be preceded by a comprehensive and 
judicious analysis of the possible consequences of 
military action on a case-bycase basis. 

[..] 

9. Yet attention must also be paid to the fact that the 
world today suffers the painful consequences of 
interventions thathave aggravated existing conflicts, 
allowed terrorism to penetrate into places where it 
previously did not exist, given rise to new cycles of 
violence and increased the vulnerability of civilian 
populations. 

10. There is a growing perception that the concept of 
the responsibility to protect might be misused for 
purposes other than protecting civilians, such as 
regime change. This perception may make it even 
more difficult to attain the protection objectives 
pursued by the International community. 

11. As it exercises its responsibility to protect, the 
intemational community must show a great deal of 
responsibility while protecting. Both concepts should 
evolve together, based on an agreed set of funda¬ 
mental principies, parameters and procedures, such 


as the following: 

(a) Just as in the medicai Sciences, prevention is 
always the best policy; itis the emphasis on preven- 
tive diplomacy that reduces the risk ofarmed conüict 
and the human costs associated with it; 

(b) The intemational community must be rigorous in 
its efforts to exhaust all peaceful means available in 
the protection of civilians under threat of violence, in 
Une with the principies and purposes of the Charter 
and as embodied in the 2005 World Summit 
Outcome; 

(c) The use of force, includingin the exercise of the 
responsibility to protect, must always be authorized 
by the Security Council, in accordance with Chapter 
VII of the Charter, or, in exceptional circumstances, 
by the General Assembly, in Une with its resolution 
377 (V); 

(d) The authorization for the use of force must be 
limited in its legal, operational and temporal 
elements and the scope of müitary action must abide 
by the letter and the spirit of the mandate conferred 
by the Security Council or the General Assembly, 
and be carried out in sbict conformity with Interna¬ 
tional law, in particular intemational humanitarian 
law and the intemational law ofarmed confUct; 

(e) The use of force must produce as little 
violence and instability as possible and under no 
circumstance can it generate more harm than it 
was authorized to prevent; 

(f) In the event that the use of force is contemplated, 
action must be judicious, proportionate and limited 
to the objectives estabUshed by the Security Council; 

São evidentes os pontos de confluência 
entre o relatório produzido pelos canadenses e a 
proposta brasileira. Em ambos, há ênfase na 
prevenção, em detrimento de ações cujo fim é 
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remediar um mal já consumado. Nesse sentido, a 
proposta brasileira vai além e aprofunda-se na 
metáfora médica, ao sugerir que uma intervenção 
não pode, em nenhuma hipótese, gerar danos mais 
profundos do que aqueles que ela visa a prevenir. 
Trata-se, à primeira vista, de postulado intuitivo, que 
constata precaução óbvia; a experiência histórica das 
intervenções humanitárias, entretanto, demonstra 
que, com frequência perturbadora, a comunidade 
internacional ignora as consequências derivadas do 
não respeito a esse princípio. 

Não é outro o objetivo da diplomacia 
brasileira ao declarar, em seu documento: "O mundo 
sofre, hoje, as dolorosas consequências de interven¬ 
ções que agravaram conflitos já existentes, permiti¬ 
ram que o terrorismo penetrasse em territórios onde 
ele não existia e deram origem a novos ciclos de 
violência, aumentando a vulnerabilidade das popu¬ 
lações civis. A referência óbvia, aqui, é a desagre¬ 
gação profunda à qual foi submetida a Líbia - país 
autoritário, mas até então estável, livre de terrorismo e 
relativamente próspero - após a desastrada interven¬ 
ção da aliança militar ocidental, em cujo rastro 
prosperara toda sorte de extremismos. 

É também o exemplo da Líbia - em que 
uma zona de exclusão aérea converteu-se em uma 
operação aberta de mudança de regime, cujo clímax, 
bárbaro e sangrento, em nada contribuiu para a 
reconciliação de uma sociedade dividida - que leva a 
proposta brasileira a enfatizar a necessidade de se 
respeitarem estritamente os limites dos mandatos 
concedidos pelo Conselho de Segurança. Trata-se, 
aqui também, de frisar o óbvio - isto é, que tropas 
internacionais estão autorizadas a realizar apenas as 
ações previstas expressamente nas resoluções do 
Conselho de Segurança que as mobilizaram. 


Essas não eram inquietações estranhas aos 
formuladores do conceito de responsabilidade de 
proteger. A experiência histórica, porém, não lhes 
fora generosa a ponto de fornecer exemplos irrefu¬ 
táveis de utilização política, pelo Conselho de Segu¬ 
rança, da doutrina da intervenção humanitária, razão 
pela qual não há previsão explícita no documento 
original quanto aos limites que devem ser impostos à 
ação de forças autorizadas pelo órgão. No mesmo 
sentido, não lhes parecia evidente que uma interven¬ 
ção animada por propósitos supostamente nobres 
poderia resultar na desarticulação de uma nação, 
constatação da qual se beneficiaram os defensores 
de respostas mais equilibradas a crises humanitárias. 

A conclusão natural que emerge do contra¬ 
ponto entre os três documentos analisados não 
desvela ineditismos: atores políticos, particular¬ 
mente aqueles que dispõem de grandes recursos 
de poder, fazem uso pouco escrupuloso de concei¬ 
tos para legitimar ações que lhes trazem benefícios. 
A responsabilidade de proteger, conceito conce¬ 
bido com o fito de obter um fim nobre, não escapa 
a essa afirmação. 

Daí deriva a falsa dicotomia que parece 
ter-se apresentado quando do aparecimento do 
conceito de responsabilidade ao proteger: se 
contraposta à maneira pela qual a responsabili¬ 
dade de proteger foi instrumentalizada no caso 
líbio, a responsabilidade ao proteger constitui, de 
fato, negação do que se viu no país africano; se 
cotejada com os princípios delineados no docu¬ 
mento de 2001, entretanto, a proposta brasileira 
representa, antes, tentativa de reequilibrar o 
debate por meio do resgate do espírito original 
de um conceito complexo, pacífico e eminente¬ 
mente diplomático. 



Reunião do Conselho de Segurança da ONU sobre mulheres, paz e segurança. 

O artigo expressa uma análise do autor e não representa formalmente a posição do Ministério das Relações Exteriores. 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 

A ERA PATRIOTA 


Por Daniela Medeiros 

Mestre em Relações Internacionais pelo Programa San Tiago Dantas Unesp, Unicamp e PUC/SP. 
Doutoranda em Ciências Sociais pela Unesp Marília. Professora do Curso de Relações Internacionais da 
Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado - FECAP. 


Os meses de agosto e setembro de 2013 
estão destinados a entrar para a história da Política 
Externa Brasileira, não somente pela decisão de 
adiamento da visita de Estado que a Presidenta 
Dilma Rousseff faria aos Estados Unidos da 
América, mas também pela demissão do 
Chanceler Antonio Patriota, ocasionada pela crise 
deflagrada com a retirada do senador da oposição 
da Bolívia Roger Pinto Molina da Embaixada 
brasileira naquele país. Cabe, neste contexto, uma 
breve reflexão acerca do período em que Patriota 
esteve à frente do Ministério das Relações Exteri¬ 
ores (MRE). O presente artigo propõe-se menos a 
uma reflexão crítico-analítica, o que pode vir a ser 
tema de futuros trabalhos, e mais a uma exposição 
retrospectiva dos principais feitos realizados na 
gestão do agora ex-Ministro, buscando uma carac¬ 
terização da política externa do governo Dilma. 

Quem lê estas linhas poderia questionar: há 
algo que possa caracterizar especificamente os 32 
meses em que Patriota esteve à frente do Itamaraty? A 
resposta a essa pergunta encontra-se além dos fatos. 
A política externa, como política pública de Estado, 
deve ser analisada dentro do seu propósito de defesa 
dos interesses nacionais, sendo vista como um 
processo sem bruscas rupturas. Desse modo, cada 
governo que assume um mandato imprime suas 
diretrizes na condução de nossos assuntos externos, 
sem romper com os pilares fundamentais da busca 
de desenvolvimento, autonomia, independência 
nacional, autodeterminação dos povos, defesa dos 
direitos humanos, entre outras finalidades. Isso 
significa que a gestão Patriota teve, sim, peculiari¬ 
dades que a caracterizam, mas ela se insere em um 
processo mais amplo que é a política externa de 
Estado e não de governo. 

Fosse pelo sobrenome bastante alusivo, 
fosse pela tradição familiar, ou pelos postos que 
ocupara na carreira, Antonio Patriota seria o Minis¬ 
tro ideal para dar continuidade ao legado da Era 


Amorim. Este soubera conjugar os interesses do 
mandato de Lula com as diretrizes da Política 
Externa Brasileira, dialogando com o líder do 
Executivo e aplicando sua lógica à condução 
externa do país. Não que a Patriota faltasse tamanha 
habilidade, o fato é que o agora ex-Ministro não 
reproduziu com Dilma a relação Lula-Amorim. 
Entretanto, apesar das críticas e da crise que se 
anuncia na mídia em relação à liderança no Itama- 
raty, façamos justiça ao legado de Patriota. 

Vale ressaltar que sua gestão deixa impor¬ 
tantes feitos na história diplomática brasileira, 
mesmo que em cenário menos favorável que o de 
seu antecessor. Durante a chancelaria de Patriota, o 
Itamaraty foi alvo de investigação que resultou no 
corte dos ditos "supersalários” de alguns diploma¬ 
tas no exterior; teve o Concurso de Admissão à 
Carreira Diplomática atrasado em alguns meses; e 
recebeu outras graves críticas. Isso se considerar¬ 
mos o contexto interno do Ministério. Um olhar mais 
amplo na conjuntura do país e na estrutura externa 
faria que observássemos o agravamento de uma 
crise econômica no Brasil, a desaceleração 
econômica nos BRICS e o reforço do tema da segu¬ 
rança no sistema internacional, com a eclosão da 
Primavera Árabe e das ameaças latentes de 
grandes conflitos. Ao analisar política externa, 
devemos sempre considerar o sistema no qual ela 
se desenvolve. 

Entre a proposta da Reponsabilidade ao 
Proteger e a crise com a Bolívia, foram inúmeros 
os acontecimentos que permitiriam caracterizar a 
Era Patriota como espécie de continuidade da 
gestão anterior. Buscou-se reforçar o que Celso 
Amorim chamou de "protagonismo engajado” do 
Brasil na condução de uma política externa "altiva 
e ativa”. Em seu discurso de posse, ao afirmar que 
a Política Externa Brasileira preservaria as 
conquistas dos últimos anos, Patriota reafirmou a 
prioridade sul-americana, com ênfase na relação 
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A gestão Patriota lançou duas grandes bandeiras: o conceito 
de Reponsabilidade ao Proteger e a defesa da participação da 
sociedade civil na formulação da política externa. 


com a Argentina, sem, contudo, negligenciar 
parcerias tradicionais. 

O primeiro destino de viagem tanto do 
Ministro quanto da Presidenta já seria característico 
da gestão, a Argentina. Fazia-se fundamental 
conciliar as posições com o país vizinho e terceiro 
parceiro comercial para aprofundar o processo de 
integração regional. A essa viagem seguiram-se 
outras aos demais membros do MERCOSUL. Ainda 
no âmbito dessa organização, o Embaixador Samuel 
Pinheiro Guimarães assumiu o cargo de Alto 
Representante-Geral para o MERCOSUL, no qual 
permaneceu por quase um ano e meio. A preocu¬ 
pação com o entorno geográfico foi observada 
também na atuação do país na UNASUL, na CELAC 
e em suas relações com o CARICOM. Quanto às 
parcerias tradicionais, ainda no primeiro semestre da 
gestão, o Ministro esteve nos EUA, na Alemanha, na 
Venezuela, na índia e na China, países com os quais 
o Brasil procurou reforçar as parcerias bilaterais 
estratégicas. No clube dos emergentes, a Rússia foi 
destino de viagem em 2012. 

Apesar da crítica de esvaziamento do 
ativismo multilateral brasileiro no exterior, devemos 
considerar que o país se engajou em uma série de 
campanhas que garantiram a presença do Brasil em 
importantes organizações e órgãos multilaterais. 
Entre essas iniciativas, podemos mencionar a eleição 
do agrônomo José Graziano para o cargo de Diretor 
Geral da Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO, na sigla em inglês), 
a escolha do Brasil para o Conselho Econômico e 
Social da ONU (ECOSOC, na sigla em inglês), para 
o Conselho de Direitos Humanos da mesma organi¬ 
zação (CDH) e para o Conselho Executivo da Organi¬ 


zação das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO, na sigla em inglês). O 
Brasil foi também reeleito para o Comitê de Consoli¬ 
dação da Paz, do qual faz parte desde a criação, em 
2005. De todas essas campanhas, no entanto, foi a 
candidatura do Embaixador Roberto Azevêdo a 
Diretor Geral da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) que representou grande passo para afirmar a 
presença do país no exterior. Nesse ponto, uma 
importante ressalva faz-se necessária: Azevêdo não 
representa o Brasil na OMC, mas atua como Diretor- 
Geral da organização. Consideramos, entretanto, que 
o fato de termos brasileiros na liderança de impor¬ 
tantes instituições internacionais reforça o 
engajamento do país nos temas da agenda, além de 
sua atuação na prática do discurso de reforma da 
governança global. 

Outro fato de relevância fundamental, no 
início da gestão Patriota, foi o Brasil assumir a 
presidência do Conselho de Segurança da ONU no 
mês de fevereiro de 2011. O Ministro, naquela 
ocasião, discursou e defendeu a interdependência 
entre paz, segurança e desenvolvimento, pedra 
angular da Política Externa Brasileira, que faz 
referências a preceitos históricos de nossa diplo¬ 
macia. Se o tema é história diplomática, lembremos 
que se celebrou o centenário de morte do Barão do 
Rio Branco. Foi nos embalos das comemorações 
em memória do Patrono da Diplomacia que o Brasil 
continuou a participar de importantes reuniões 
multilaterais, prática estimulada pelo Chanceler 
daquele período, recordando a Conferência de 
Haia de 1907. 

Atualmente, o Brasil participa de impor¬ 
tantes organizações internacionais, agrupamentos, 
coalizões, grupos e mecanismos, tais como G20 
financeiro, BRICS, IBAS, ASA, ASPA, BASIC, CPLP e 
OTCA. Se os críticos afirmam que a atuação 
brasileira deixa a desejar em relação a gestões anteri¬ 
ores, devemos lembrar a máxima do filósofo 
espanhol José Ortega y Gasset, que assevera: "o 
homem é o homem e a sua circunstância”. O contexto 
dos próprios emergentes já não é o mesmo, assim 
como o do próprio sistema internacional. 

Já no primeiro mês da gestão Patriota, 
eclodiu a Primavera Árabe. Nesse contexto, importa 
reforçar o pleito do Brasil pela defesa da paz e da 
solução pacífica de controvérsias, princípios que 
estão no artigo 4 o da Constituição Brasileira de 
1988. Ainda vale ressaltar a posição brasileira 
diante da Resolução 1973 sobre a Zona de Exclusão 
Aérea na Líbia. O país absteve-se, juntamente com 
Rússia, Alemanha, China e índia e justificou-se o 
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posicionamento, alegando que o trecho "todas as 
medidas necessárias" para proteger os civis daria 
vazão para ações extremas. Nesse ponto, podemos 
colocar um dos grandes temas em debate na 
gestão Patriota, o lançamento do conceito de 
Responsabilidade ao Proteger, sobre o qual o 
Ministro e a Presidenta tiveram oportunidade de 
discursar e defender uma avaliação na forma pela 
qual o princípio de Responsabilidade de Proteger 
era aplicado. 

Interessa notar um trecho do discurso de 
posse de Patriota que seria fundamental para susten¬ 
tar algumas posições durante sua gestão, especial¬ 
mente no caso da Síria e da Líbia, seguindo as bases 
fundamentais da PEB: "Continuaremos a privilegiar o 
diálogo e a diplomacia como método de solução de 
tensões e controvérsias; a defender o respeito ao 
direito internacional, à não intervenção e ao multi- 
lateralismo; a militar por um mundo livre de armas 
nucleares; a combater o preconceito, a discriminação 
e a arbitrariedade; e a rejeitar o recurso à coerção 
sem base nos compromissos que nos irmanam como 
comunidade internacional.". 

Ainda sobre os temas da agenda multi- 
lateral, devemos enfatizar a Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Susten¬ 
tável (CNUDS), a Rio+20. Nessa ocasião, o Brasil 
logrou enfatizar a discussão acerca do tema 
central nos três pilares (ecaonômico, social e 
ambiental), sem retroceder em relação às nego¬ 
ciações anteriores. Durante os debates da 
CNUDS, e em seu documento final, pôde-se 
inserir o combate à pobreza como tema central da 
discussão para promover-se o desenvolvimento 
sustentável. 

Na mesma tônica, em 2012, a Presidenta 


Dilma, em seu discurso na ONU, lançou o que 
chamou de novo paradigma das Relações 
Internacionais: crescer, incluir, conservar e prote¬ 
ger, o que ela também citou na Assembleia de 2013. 
Ainda no ramo das negociações ambientais, o país 
participou das reuniões das partes das Conven¬ 
ções de Diversidade Biológica e de Mudança 
Climática. Nesta, importa ressaltar a disposição do 
país em negociar acordos vinculantes para o 
período posterior a Quioto. 

Deve-se considerar que o Brasil logrou alçar 
novos voos na gestão Patriota. O país assumiu o 
comando da Força-Tarefa Marítima no Líbano (a 
UNIFIL, na sigla em inglês). Essa foi a primeira vez 
em que um país não membro da OTAN assumia o 
posto. Além disso, o país teve de se posicionar sobre 
questões de grande relevância para o sistema: o caso 
da Síria, no qual defende uma solução pacífica e 
negociada; o caso da Líbia, que abordamos anterior¬ 
mente; o reconhecimento da Palestina como Estado 
Observador na ONU; os testes nucleares na Coreia 
do Norte. A posição do país insere-se na tradição de 
negociação e defesa da paz. 

Ainda em termos de posicionamentos 
críticos, o país, já na gestão de Figueiredo, 
descobriu-se alvo de espionagens feitas pelos 
Estados Unidos da América. O governo brasileiro, 
ao não receber as requeridas explicações do 
tradicional parceiro, respondeu de duas formas: 
com o adiamento da viagem que a Presidenta 
Dilma faria ao país, em outubro de 2013, e com um 
discurso contundente em relação à postura dos 
EUA na abertura da 68 a Sessão da Assembleia 
Geral das Nações Unidas. Em relação ao Irã, na 
chancelaria de Patriota, o voto "contra" 1 esse Estado 
na ONU, em março de 2011, foi visto pela mídia 



Foto: UN Photo/Mark Garten 


Ban Ki-moon em encontro com Patriota e com os demais chanceleres dos Estados-membros do 
MERCOSUL. Durante a gestão Patriota, foi reafirmada a prioridade sul-americana. 


1.0 voto “contra" o Irã no Conselho de Direitos Humanos da ONU foi, em verdade, um voto a favor do envio de um relator 
independente para investigar a situação dos direitos humanos naquele país. 
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como afastamento da política que vinha sendo 
praticada no governo Lula. Segundo o raciocínio da 
imprensa, ao afastar-se do Irã, o Brasil dialogaria de 
maneira mais próxima com os EUA. Chegou-se a 
cogitar que o voto teria atendido um pedido do 
Presidente Obama, mas a representante do Brasil 
no órgão, Embaixadora Maria Nazareth Farani 
Azevêdo, afirmou, à época, que não se tratava de 
um voto contra o Irã, mas a favor do fortalecimento 
do sistema de direitos humanos. 

No âmbito das novidades, iniciou-se um 
processo para aproximar a sociedade civil da diplo¬ 
macia, o que, para além do lançamento de portais 
online como o blog "Diplomacia Pública", contém a 
ideia do lançamento de consultas públicas sobre 
assuntos de interesse nacional. Essa iniciativa 
coloca em questionamento a participação do 
cidadão na Política Externa Brasileira, buscando 
diminuir o abismo existente entre o público em 
geral e os assuntos que importam para o país na 
seara internacional. 

Foi, todavia, um acontecimento em nosso 
entorno geográfico que causou grandes reflexões e 
debates acerca da orientação diplomática. Referimo- 
nos à suspensão do Paraguai do MERCOSUL, sob a 
justificativa de cumprimento da cláusula democrática 
em vigor. Os demais países do bloco entenderam 
que o dispositivo teria sido desrespeitado em função 
do rito sumário no processo d eimpeachment sofrido 
pelo Presidente Fernando Lugo. Críticos alegam que 
o debate foi uma forma de permitir a entrada da 
Venezuela no bloco. O Paraguai era o único país que 
ainda não havia aprovado o país no MERCOSUL, 
ingresso que, de fato, ocorreu durante a suspensão 
paraguaia. 

A Política Externa Brasileira no período em 
que Antonio Patriota esteve na liderança do Itama- 
raty caracterizou-se por episódios históricos, como 
o lançamento de um princípio internacional como a 
Responsabilidade ao Proteger, e também por 
crises, como a retirada do senador da oposição 
Roger Molina, sem salvo-conduto do governo 
boliviano, em direção a um asilo no Brasil. A não 
negociação entre os dois países acerca do tema 
causou a crise diplomática que culminou no afasta¬ 
mento de Patriota. 

Em termos gerais, a gestão Patriota, 
considerando o curto espaço de tempo, realizou 
importantes feitos no MRE. Os investimentos de 
longo prazo serão objeto de análise em momento 
oportuno, quando os resultados das investidas 
brasileiras em temas diversos estarão mais visíveis. 
Ao tratar de política externa, faz-se necessário ter 


em mente que a diplomacia ganha notoriedade 
quando ela aparenta não dar certo, pois, na maior 
parte das vezes, ela caminha silenciosamente na 
consecução de suas metas de articular consensos e 
de harmonizar interesses muito distintos. Antonio 
Patriota ocupará o posto de chefe da delegação do 
Brasil na ONU, cujo chefe anterior foi o atual Minis¬ 
tro, Luiz Alberto Figueiredo. 

Conforme indica o discurso da Presidenta 
Dilma na Assembleia Geral da ONU em 2013, a 
escolha do novo Ministro foi acertada. Dilma, na 
ocasião, reforçou a ênfase que se pretende dar ao 
multilateralismo como ferramenta fundamental na 
promoção da paz internacional e do desenvolvi¬ 
mento. Luiz Alberto Figueiredo possui um currículo 
que o caracteriza como diplomata experiente em 
assuntos multilaterais. O novo Chanceler tem 
experiência em assuntos relacionados a meio ambi¬ 
ente e desenvolvimento. Ele foi negociador-chefe 
da Conferência das Nações Unidas sobre Desen¬ 
volvimento Sustentável e chefiou a missão do Brasil 
na ONU, apenas para citar alguns dos seus últimos 
postos, além da Subsecretaria-Geral de Meio Ambi¬ 
ente, Energia, Ciência e Tecnologia. 

Dilma quer os melhores especialistas 
brasileiros em postos-chave para reforçar o 
ativismo internacional do país em prol do reforço do 
multilateralismo. Patriota já mostrou seu valor, e 
Figueiredo vem dar protagonismo ao Itamaraty e 
ênfase nos assuntos relacionados a desenvolvi¬ 
mento sustentável. Agora, basta observar os próxi¬ 
mos 16 meses da gestão Figueiredo. 



O novo Chanceler, Luiz Alberto Figueiredo, é um experiente 
negociador assuntos multilaterais. Ele foi negociador-chefe da 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (foto) e chefiou a missão do Brasil na ONU. 
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No dia 24 de setembro de 2013, na sede 
da Organização das Nações Unidas, em Nova 
Iorque, a Presidenta Dilma Rousseff abriu o Debate 
Geral da 68 a Assembleia-Geral das Nações Unidas 
(AGNU). O discurso de cerca de vinte e três minu¬ 
tos abrangeu aspectos que guiam a Política 
Externa Brasileira e prenunciou outros que certa¬ 
mente estarão presentes nos anos vindouros. Por 
essas razões, é recomendado que o discurso seja 
lido na íntegra, podendo ser acessado no Portal 
Planalto da Presidência da República 1 . Desde a 
primeira Sessão Ordinária da AGNU, em 1946, o 
Brasil é responsável pelo discurso que abre os 
trabalhos do órgão. A partir de 1959, a fala 
brasileira é realizada pelo Chefe de Estado ou pelo 
Ministro das Relações Exteriores, o que demonstra 
a importância da ocasião como enunciado tanto da 
política externa nacional como da postura do país 
perante temas relacionados ao respectivo período. 

Exemplos históricos da relevância e da 
pertinência da solenidade são os discursos 
brasileiros nos primórdios da Organização das 
Nações Unidas. Assim foram os proferidos pelo 
ex-Chanceler Oswaldo Aranha, que inaugurou a 
primeira Sessão Especial da AGNU, gênese da 
tradição de abertura brasileira mantida até hoje, e 
pelos Embaixadores Luiz Martins de Souza Dantas 
e Pedro Leão Velloso Netto, que abriram a primeira 
Sessão Ordinária. Ademais, devemos ressaltar o 
discurso do Ministro João Neves da Fontoura, em 
1952, que propunha a ligação permanente da ONU 
ao princípio da democracia; o "Discurso dos três 
Ds", a saber, Desarmamento, Descolonização e 
Desenvolvimento, proferido pelo Ministro Araújo 
Castro em 1963; a apresentação, a partir de 1967, 
pelos Ministros José de Magalhães Pinto e Mário 
Gibson Barboza, da tese do "Congelamento do 
Poder Mundial" de Araújo Castro; e a retomada da 
presença constante do Presidente da República 
perante a Assembleia, em 2002, por Luiz Inácio Lula 


da Silva. Antes de Lula, o último chefe de Estado e 
de Governo a discursar na abertura por dois anos 
consecutivos fora Fernando Collor de Mello, nos 
anos de 1990 e 1991. 

Na introdução, Dilma declarou apoio 
regional ao Presidente da Sessão, John Ashe, de 
Antígua e Barbuda, eleito com apoio brasileiro, 
como candidato de consenso entre os Estados da 
América Latina e do Caribe nas Nações Unidas. 
Também expressou repúdio ao atentado ocorrido 
no Quênia, na véspera da Assembleia Geral. A 
maior parte da primeira metade do discurso de 
Dilma, no entanto, centrou-se nos casos de espio¬ 
nagem e invasão de privacidade na internet, 
denunciados pelo ex-funcionário do governo dos 
EUA Edward Snowden. A Presidenta citou direta¬ 
mente a responsabilidade dos EUA no caso, sem 
ficar restrita a indiretas ou insinuações abstratas, 
postura mais comum nesse tipo de discurso. A 
atitude da Presidenta dividiu opiniões, mas pode 
ser interpretada como demonstração de firmeza 
nas acusações. 

Dilma ressaltou ser um agravante a partici¬ 
pação de empresas privadas nos episódios de 
espionagem e classificou o caso como "grave de 
violação dos direitos humanos”. Para ela, o 
ocorrido, assim como a tecnologia envolvida, 
transcende o relacionamento bilateral de dois 
países e afeta toda comunidade internacional. 
Depois de apontar o problema, Dilma apresentou 
propostas concretas para o estabelecimento de um 
marco civil multilateral para a governança e o uso 
da internet e de medidas que garantam uma efetiva 
proteção dos dados que trafegam na rede. 

O citado marco civil multilateral teria como 
meta garantir princípios como: liberdade de 
expressão, privacidade do indivíduo e respeito aos 
direitos humanos; governança democrática, multi¬ 
lateral e aberta, exercida com transparência, 
estimulando a criação coletiva e a participação da 


1, http://www2.planaLto.gov.br/imprerisa/disaTrsos/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na-abertura-do-debate-geral-da-68a-assembleia-geral- 
das-nacoes-unidas-nova-iorque-euas. 
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Dihna discursa na abertura da 68a Assembleia-Geral da ONU. 


sociedade, dos governos e do setor privado; univer¬ 
salidade que assegura o desenvolvimento social e 
humano e a construção de sociedades inclusivas e 
não discriminatórias; diversidade cultural, sem 
imposição de crenças, costumes e valores; e neutrali¬ 
dade da rede, ao respeitar apenas critérios técnicos e 
éticos, tomando inadmissível restrições por motivos 
políticos, comerciais, religiosos ou de qualquer outra 
natureza. Os princípios estão concatenados com 
alguns fundamentos que guiam a Política Exterior do 
Brasil. Certamente, o item mais importante é o 
primeiro, que atrela à rede mundial de computadores 
temas de direitos humanos já consolidados, em 
contraste ao atual limbo jurídico internacional nesse 
tipo de comunicação. 

Alguns dias depois da abertura, no dia 28 de 
setembro, Guido Westerwelle, Ministro de Relações 
Exteriores da Alemanha, país aliado do Brasil no 
Grupo dos Quatro e também alvo de espionagem 
cibernética, ao discursar perante a Assembleia Geral, 
falou da necessidade de normatizar o fluxo de dados 
pela internet, assim como existem normas para o 
fluxo de dados financeiros e econômicos. No dia 07 
de outubro, Dilma anunciou que encaminhará para a 
ONU, como base de sua proposta, o texto do Marco 
Civil da Internet, elaborado de forma cooperativa e 
atualmente em trâmite no Congresso Nacional, 
apensado ao PL 5403/2001 2 . No dia 09 do mesmo 
mês, Dilma acordou com a Corporação da Internet 
para Atribuição de Nomes e Números (ICANN) a 
realização, no Brasil, de um encontro de cúpula 
mundial sobre governança na rede mundial de 
computadores. O pioneirismo em tratar do tema em 
um fórum de elevada importância e visibilidade, 


seguido por demonstrações de apoio internacional 
e por ações concretas, em âmbito tanto doméstico 
quanto internacional, pode render ao Brasil 
posição estratégica pertinente ao tema no cenário 
internacional. 

Dilma aproveitou o tema da Sessão, a 
Agenda pós-2015, para enfatizar alguns aspectos de 
política interna, como a redução da mortalidade 
infantil, respaldando suas afirmações com dados da 
própria ONU, provavelmente para evitar que seu 
discurso fosse chamado de vazio. Contextualizá-lo no 
ponto central dos debates na ONU seria uma forma 
de evitar eventuais acusações de uso eleitoral da 
ocasião. A Presidenta também resgatou o tema das 
manifestações populares, especificamente as ocorri¬ 
das no Brasil em junho do presente ano. Afirmou que 
seu governo não reprimiu, pelo contrário, "ouviu e 
compreendeu a voz das mas”, pois essa é a origem 
de sua militância. Também resgatou os cinco 
grandes pactos que propôs em 24 de junho. Ao fazer 
isso, Dilma conectou dois temas fundamentais da 
Política Externa Brasileira, a democracia e o desen¬ 
volvimento, e ressaltou como um fortalece o outro 
mutuamente. 

Ainda no tema da Agenda pós-2015, Dilma 
relacionou a nova agenda internacional com a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi¬ 
mento Sustentável, popularmente conhecida como 
Rio+20, realizada no Brasil em junho de 2012. Ao 
estabelecer essa associação, a Presidenta enalteceu 
a capacidade de o Brasil se antecipar à nova agenda. 
Note-se que o relator da CNUDS foi o atual Chanceler 
brasileiro, Luiz Alberto Figueiredo, empossado no dia 
28 de agosto, menos de um mês antes do discurso da 
Presidenta na Assembleia Geral, o que demonstra a 
coesão do discurso e fortalece a posição "adiantada” 
do país. Dilma não apenas colocou o Brasil como 
formulador da agenda do desenvolvimento, papel 
histórico do país, mas como um proponente que se 
antecipa. 

Ao tratar de temas econômicos, a Presidenta 
afirmou que, embora a fase mais aguda da crise 
tenha passado, a fragilidade da economia mundial 
permanece, com efeitos que devem ser remediados, 
como altos índices de desemprego. A líder do Execu¬ 
tivo explicou que os países emergentes, sozinhos, 
não podem garantir a retomada do crescimento 
global e que a cooperação é vital, pois estão "todos 
no mesmo barco”. Sobre o tema, em encontro 
paralelo à Cúpula do G-20 3 , em 05 de agosto, os 
países do BRICS trataram do estabelecimento do 


2 .http ://www. camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao7idProposicao =34462&ord = 1 

3.http://wwwitamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/notas-a-imprensa/reumao-informal-dos-lideres-do-brics-a-margem-da-cupula-do-g-20-em-sao-petersburgo- 
sao-petersburgo-5-de-setembro-de-2013 
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Novo Banco de Desenvolvimento e do Arranjo 
Contingente de Reservas (CRA, na sigla em inglês), 
que terá montante inicial de cem bilhões de 
dólares. No mesmo encontro, comentaram a estag¬ 
nação do processo de reforma do Fundo Monetário 
Internacional e a necessidade urgente de imple¬ 
mentar a Reforma de Quotas e Governança de 2010 
do FMI. A necessidade de reforma do FMI foi reafir¬ 
mada por Dilma na Assembleia Geral, assim como 
por vários outros líderes, em uma demonstração, na 
política exterior nacional, tanto de concertação 
quanto de pertinência. 

Ainda no tema de reforma da governança 
mundial e do reconhecimento da importância de 
novas representações entre os países chamados de 
emergentes, Dilma lembrou o simbolismo de 2015.0 
ano, além de marco para o desenvolvimento de nova 
agenda de desenvolvimento, é o 70° aniversário das 
Nações Unidas e o 10° da Cúpula Mundial de 2005, 
sendo a "ocasião para realizar a reforma urgente que 
pedimos desde aquela cúpula": a reforma do 
Conselho de Segurança da ONU. Diversos discursos 
na Assembleia Geral abordaram o tema, como o de 
Manmohan Singh, Primeiro-Ministro da índia, país 
aliado do Brasil em diversos fóruns, e o de Guido 
Westerwelle, cujo apoio ao pleito de um assento 
brasileiro permanente em um reformado Conselho 
de Segurança foi explícito. Além disso, diversos 
discursos continham o mesmo tom, forte e pessi¬ 
mista, de Dilma, que afirmou que chegar ao ano de 
2015 sem uma reforma encaminhada do CSNU seria 
uma "derrotacoletiva”. 

Ao tratar de alguns dos principais temas 
da contemporaneidade, como as tensões israelo- 
palestinas e o conflito interno na Síria, Dilma também 


reafirmou alguns princípios que orientam a PEB e a 
posição do Brasil, como a ênfase ao multilateralismo, 
regido pelo Direito Internacional; abusca pelo diálogo, 
exemplificado em uma solução de dois Estados para 
a situação palestina; e o repúdio a intervenções unila¬ 
terais, em uma crítica velada ao governo de Barack 
Obama e sua insistente proposta de uso de força 
militar em relação ao conflito na Síria. A Presidenta 
afirmou que o multilateralismo foi o único elemento 
que garantiu a paz nos últimos anos. A postura reflete 
sentimento da comunidade internacional, assim como 
interesse nacional, seja doméstico, originado na 
grande comunidade sírio-libanesa no Brasil, citada no 
discurso, seja internacional, vide a relação interna aos 
BRICS e o fato de a Rússia ter sido a principal propo¬ 
nente de solução negociada para o conflito. 

O discurso da Presidenta Dilma Rousseff 
que abriu o Debate Geral da 68 a Assembleia-Geral 
das Nações Unidas é importante resumo e clara 
exemplificação da Política Externa Brasileira, no que 
se refere tanto a temas contemporâneos como a 
alguns princípios históricos que guiam a relação do 
Brasil com outros países e com a comunidade 
internacional. Ao demonstrar pioneirismo em tratar 
de assunto recente como a rede mundial de 
computadores em fórum de elevada importância e 
visibilidade, o discurso se adéqua ao propósito de 
orientar fúturas ações das relações externas brasilei¬ 
ras e também agrega prestígio ao Estado e ao 
governo. Sua leitura e análise e, principalmente, sua 
compreensão são essenciais para qualquer cidadão 
interessado nos rumos nacionais, para qualquer 
estudioso do campo das Relações Internacionais e 
para todas as pessoas envolvidas, de forma direta ou 
indireta, com os temas da diplomacia. 



A presidenta na sessão inaugural do Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, criado com o objetivo de 
implementar as metas estabelecidas na declaração final da Rio+20. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


A INTERFERÊNCIA DAS EMOÇÕES 
E 0 PROFISSIONALISMO 

Não são raras as situações em que o diplomata se depara com casos em que pode ir além das suas 
obrigações. Em matéria consular e política, as emoções - ao contrário do que o senso comum prega - 
podem levá-lo a exercer seu trabalho com alto nível de profissionalismo. 


Por Cláudia Assai 1 

Em algum momento da carreira, o diplo¬ 
mata brasileiro poderá necessitar de estar 
preparado técnica e emocionalmente para 
atender o cidadão que procura uma Represen¬ 
tação brasileira no exterior. É a atuação do diplo¬ 
mata na área consular. No Brasil, as funções do 
cônsul e do diplomata estão unificadas em uma 
única carreira do Serviço Exterior, diferentemente 
do que ocorre com alguns outros países. 
Enquanto as funções diplomáticas se referem à 
representação política do Estado, seja no âmbito 
bilateral, seja no multilateral, as funções consu¬ 
lares lidam com as demandas do cidadão 
brasileiro ou estrangeiro, desde a emissão de 
vistos e documentos como autorização de viagem 
para menor, passaportes, procurações, registros 
de nascimento e óbito etc. indo até a assistência 
ao brasileiro que precisa de ajuda ou orientação. 

Existem, basicamente, quatro tipos de 
Representação brasileira no exterior, mas nem 
todas oferecem o serviço consular. As Repre¬ 
sentações podem ser um Consulado, uma 
Embaixada, uma Delegação ou um Escritório. 
O Consulado é a repartição brasileira dedi¬ 
cada precipuamente à prestação do serviço 
consular. A decisão pelo estabelecimento de 
um ou mais Consulados brasileiros em deter¬ 
minado país dependerá, em especial, da 
quantidade de cidadãos brasileiros ali 
residentes. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
o Brasil conta com mais de um Consulado, em 
diferentes cidades do país, além do Consu¬ 
lado na capital, em Washington D.C. 

A Embaixada, por sua vez, localiza-se 
na capital do país e cuida das relações 
bilaterais entre o Brasil e o Estado onde está 
acreditada, podendo acumular jurisdições de 


outros países, caso em que é chamada de 
Embaixada não residente do país tal. Por 
exemplo, ainda não existe Embaixada do 
Brasil no Reino do Bareine. A Embaixada do 
Brasil no Kuaite, além de cuidar das relações 
bilaterais Brasil-Kuaite, acumula as relações 
bilaterais Brasil-Bareine. Por oportuno, cabe 
assinalar que o termo "Embaixada’ 1 refere-se, 
na realidade, a dois elementos bem definidos: 
à Residência oficial, onde mora o Embaixador; 
e à Chancelaria, onde se trabalha. Chance¬ 
laria e Embaixada são termos, equivocada¬ 
mente, usados como sinônimos por muitos. 
Quando a quantidade de brasileiros ou outros 
fatores relevantes não justificam o estabeleci¬ 
mento de um Consulado brasileiro em deter¬ 
minado país, os serviços consulares são 
oferecidos por um Setor Consular da Chance¬ 
laria da Embaixada brasileira. 

Já uma Delegação representa o Estado 
junto aos Organismos Internacionais. E o caso 
da Delegação Brasileira junto às Nações 
Unidas, em Nova York (DELBRASONU), onde 
atualmente estou lotada; a Delegação Brasileira 
junto às Nações Unidas e demais Organismos 
Internacionais, em Genebra (DELBASGEN), 
que cuida do Conselho de Direitos Humanos e 
da Organização Mundial de Saúde entre outros 
organismos; a Delegação Brasileira junto à 
Organização Mundial do Comércio e outras 
Organizações Econômicas, em Genebra 
(DELBRASOMC); a Delegação Brasileira junto 
à Agência Internacional de Energia Atômica 
(DELBRASAIEA), em Viena; e assim sucessiva¬ 
mente. A Delegação, cada uma em sua 
temática, cuida dos interesses brasileiros na 
dimensão multilateral. 


1.Cláudia Assaf é Segunda-Secretária e atualmente trabalha na Missão Permanente do Brasil junto às Nações Unidas. 
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Há, ainda, os Escritórios, que podem ser 
de distintas naturezas. Por exemplo, há o 
Escritório de Representação do Brasil em 
Ramala, que cuida das relações Brasil-Palestina, 
ligado à Embaixada em Tel Aviv; e há o 
Escritório Comercial do Brasil em Taipé. Ambas 
as Representações prestam serviços consulares. 

Tecnicamente, o serviço consular 
brasileiro é informatizado e conta com estrutura 
tecnológica estado da arte, nos padrões inter¬ 
nacionais, tanto a parte notarial quanto a de 
emissão de vistos para estrangeiros e passa¬ 
portes brasileiros - é o denominado Sistema 
Consular Integrado (SCI), já em funcionamento 
em toda a rede consular brasileira. Cursos de 
capacitação online e presenciais habilitam o 
diplomata e os demais servidores a operar o 
sistema, que possui mecanismos de segurança 
sofisticados por meio de credenciais de segurança 
a depender da função exercida pelo funcionário. 

Mesmo que a preferência vocacional de 
atuação ao longo da carreira não se relacione a 
temas consulares, o diplomata poderá eventual¬ 
mente encontrar-se em situação na qual deverá 
atuar na área consular. Isso porque, ao servir em 
uma Embaixada geograficamente localizada em 
região de seu interesse profissional, o Setor 
Consular provavelmente ficará sob sua respon¬ 
sabilidade. Nesse momento, não bastará o diplo¬ 


mata dominar a técnica do serviço, mas 
precisará ser capaz de lidar com o cidadão em 
nome do Estado brasileiro, uma responsabili¬ 
dade muito grande. Foi precisamente o que 
ocorreu comigo na minha primeira remoção: 
servi por quase cinco anos, de 2008 a 2012, na 
Embaixada do Brasil no Catar. 

Emocionalmente, o Serviço Consular 
demanda muito do servidor. O diplomata é um 
ser humano e, como tal, emociona-se diante dos 
casos concretos que chegam à Representação 
brasileira. Quando deixei o Instituto Rio Branco, 
trabalhei na Divisão do Oriente Médio I, minha 
área de maior interesse na carreira. Em seguida, 
parti para meu primeiro posto no exterior e optei 
por um país no Oriente Médio, o Catar, em busca 
do maior conhecimento da área em que escolhi 
especializar-me e da maior fluência do árabe 
clássico, idioma que estudava havia alguns anos. 
Além da assessoria ao Embaixador em temas 
bilaterais, fui nomeada chefe do Setor Consular 
da Embaixada do Brasil em Doha. 

Receber, nas dependências da 
Embaixada, uma cidadã aos prantos, espancada 
pelo marido; ser informada de que um cidadão está 
sendo deportado apenas pelo motivo de ser HIV 
positivo, nem ele mesmo saber disso e você ter de 
dar essa notícia a ele; atender a um telefonema 
anônimo informando haver uma cidadã em cárcere 
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A Segunda-Secretária Cláudia Assaf trabalha atualmente na Delegação Permanente do Brasil na ONU, em Nova lorgue. 


privado havia mais de dois meses; receber 
ligação, no meio da madrugada, de pais 
humildes e desesperados no Brasil, porque o 
filho menor foi deixado para trás no Catar enga¬ 
nado por empresário brasileiro inescrupuloso 
do futebol; monitorar uma cidadã com grave 
problema psiquiátrico em trânsito que acabou 
internada no hospital público por mais de um 
mês; ou dar a notícia de falecimento a familiares 
no Brasil não são situações a que estamos expos¬ 
tos rotineiramente na nossa vida pré-Itamaraty. 
Não é fácil. Mexe com nosso emocional, ao 
mesmo tempo em que, legalmente, não se 
admite a interferência da emoção no agir do 
servidor público. 

Apesar disso, constatei que, ao longo 
dos meus primeiros anos de carreira, à frente 
do Setor Consular da Embaixada em Doha, a 
emoção tornou-se a grande aliada neste tipo 
de trabalho, sem prejuízo da obediência à lei e 
ao princípio da impessoalidade da Adminis¬ 
tração Pública. Seja pela solidariedade ao 
próximo, seja pela salvaguarda da dignidade 
humana, o diplomata tem o poder de diminuir 
o sofrimento de um cidadão com base na 
emoção que sente. O servidor de excelência 
será aquele que conseguir combinar, com 
responsabilidade, a medida certa da emoção 
com a impessoalidade exigida pelo cargo. 


Essa dose certa de emoção no fazer 
consular é a que chamo de humanismo. Desde 
situações as mais simples, como o atendimento 
no balcão para expedir um passaporte, a mais 
complexas, em que, pela lei, não precisaríamos 
agir, mas o humanismo no fazer consular exigirá 
relativamente pouco do diplomata se comparar¬ 
mos com a satisfação do cidadão, que viverá no 
simples atendimento o sentido de pertenci- 
mento a seu Estado. 

Diante do cidadão às vezes com raiva, 
às vezes rude, às vezes perdido por causa da 
situação em que se inseria, eu não tinha 
dúvida: boa dose de humanismo no atendi¬ 
mento e tudo se resolvia, mesmo que na 
simples explicação paciente de que não detínha¬ 
mos a competência legal para solucionar o 
caso dele, seguida de orientação realista, em 
detrimento da resposta seca "não há nada que 
possamos fazer”. Além de mais elegante, o 
humanismo poupa trabalho, já que o cidadão 
deixa a Chancelaria com um plano a seguir na 
resolução de seu problema. E a inteligência 
emocional urgentemente necessária. 

A título de ilustração, apresento um caso 
que mostra claramente como uma atenção 
mínima da Representação brasileira pode maxi¬ 
mizar a satisfação dos que nos procuram. 
Embora a substância do caso possa parecer 
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irrelevante ao leitor, a situação era de extrema 
importância para os envolvidos. Um casal de 
idosos na farxa de oitenta anos de idade cada, 
cujo sonho era pisar em todos os países, 
faltava-lhe apenas cumprir a região do Golfo 
Pérsico, Catar incluído. Visto turístico para os 
países daquela região é emitido por meio dos 
hotéis locais, que estabeleciam múltiplas 
exigências não necessariamente determinadas 
por lei, entre as quais, o limite de idade de 
sessenta anos, o que eles não sabiam. Um dia, 
funcionário do Setor Consular da Embaixada 
mostrou-me mensagem de correio eletrônico do 
casal pela qual o senhor, já em tom de desistên¬ 
cia, apenas dividia conosco sua decepção por 
ter esgotado as possibilidades de obtenção de 
visto para o Catar. Como não se emocionar, se 
represento um Estado cujos valores não 
discriminam por idade? 

Em vez de, simplesmente, enviar a 
resposta padrão, a de que a Embaixada não teria 
competência legal para intervir no assunto, 
decidi verificar, primeiramente, o que de fato 
havia ocorrido, em contato direto com os hotéis 
citados pelo casal. Unânimes, seus gerentes 
explicaram-me a questão da idade, mas um 
deles pediu que o casal o contactasse para dar 
seguimento ao visto. Em vez da resposta padrão, 
informei ao casal o ocorrido. Parece que 
funcionou: passados uns meses, a Ouvidoria 
Consular do Itamaraty - unidade criada em 2009 
que vem revolucionando o tratamento consular 
do Estado brasileiro rumo à excelência - 
congratulava oficialmente nossa Embaixada por 
causa do agradecimento que recebera do casal, 
findo o périplo. O sincero agradecimento do 
senhor deixa clara a desproporção entre o baixo 
custo de pesquisar com os hotéis o problema e o 
alto benefício materializado na percepção 
positiva que eles tiveram do serviço consular 
brasileiro, embora soubessem não ser obrigação 
da Embaixada em fazê-lo: “(...) Ciente da 
complexidade de obtenção de vistos junto aos 
países do Golfo Pérsico, (...), fui obrigado a me 
submeter a um injustificável desgaste para 
consegui-los (...). Vi soçobrar qualquer expecta¬ 
tiva de obtê-los a partir de Porto Alegre. Foram 
naqueles momentos que tive a maior prova do 
que vale um gesto de boa vontade e atenção de 
uma embaixada. Quando, decepcionado, já estava 


excluindo ditos países do roteiro, recebi um 
email da Embaixada no Qatar que me concedeu 
alvissareira solidariedade, encampando o meu 
pleito e abrindo as portas para os demais países 
adjacentes. (...). Com abnegado espírito 
público, a diplomata Cláudia Assaf, respon¬ 
dendo pela Embaixada, foi incansável tanto na 
mediação como na articulação, capitaneando as 
ações com as demais representações no Golfo, 
implementando uma rede de contatos. (...) Está 
aí, pois, uma amostra do quanto é importante o 
Brasil contar com uma equipe vocacionada para 
este mister, ajustada, esforçada e consentânea 
com a importância que o País representa no 
concerto das nações, deixando de lado a 
ortodoxia e partindo para ações modernas, 
eficientes e bem azeitadas. (...) Quero sempre 
me sentir orgulhoso de ver a bandeira brasileira 
desfraldada nos mais recônditos pontos do 
mundo e saber que está a identificar, naquele 
espaço representativo, nossos conterrâneos 
honrando com os seus compromissos". 

Como esse caso, muitos outros me 
bateram à porta. Impulsionada pela emoção, 
sentia-me desafiada a tentar dar um final feliz a 
cada um sempre que possível. Um dos casos 
resultou até mesmo em nota publicada no 
Estadão , tamanha a satisfação do cidadão, em 
decorrência da dose de humanismo a guiar o 
agir consular. 

Trata-se de situações em que não 
estamos obrigados, por lei, a agir nesse nível de 
detalhe, mas, com um pouco de humanismo e 
solidariedade, "fazendo aos outros o que gostana 
que fizessem comigo”, que nada mais é que 
permitir a emoção participar, com responsabili¬ 
dade, do fazer diplomático, neste caso, consular. 
Claro que há obstáculos para agir assim, pois 
demanda tempo de trabalho e, com a sublotação 
e a alta carga de trabalho diário, é ainda mais 
desafiante pôr em prática essa atenção especial 
aos cidadãos que procuram uma Representação 
consular, mas ouvir a emoção foi a fórmula que 
encontrei quando prestava serviços consulares. 
Embora apaixonada pelo aprendizado advindo 
do trabalho que atualmente desenvolvo no multi- 
lateralismo como parte da Delegação Brasileira 
junto às Nações Unidas, admito que foi a área 
consular a que mais mexeu com minha emoção 
até agora nesses primeiros sete anos de carreira. 


2.Matéria disponível em http ://www. estadao.com. br/noticias/impresso, estas-notas-nao-sao-aceitas,691552,0.htm 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


GUIA DE BIBLIOTECAS: 

FOCO NOS ESTUDOS 

O ambiente de estudos influencia, de forma decisiva, a produtividade do candidato. Selecionamos as 
melhores bibliotecas para você aproveitar todos os recursos de que elas dispõem e melhorar sua capaci¬ 
dade de aprendizado. 

Por Anaríá C. Recchia e Ana Paula S. Lima 


O Barão do Rio Branco era um homem 
comprometido com as causas em que atuava. Há 
relatos de que trabalhava "quase sem interrupção 
por dias seguidos, sustentado por doses maciças 
de café, alimentando-se mal, quase não dormindo, 
chegando às vezes a extremos de frenesi na 
corrida desesperada para imprimir, rever, encader¬ 
nar e entregar as defesas, réplicas e tréplicas 
dentro do prazo". 

Pelo menos seis entre dez candidatos do 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática se 
reconhecem no excerto acima, extraído do livro 
Rio Branco: o Brasil no mundo, de Rubens 
Ricupero. O número chega a dez entre dez em 
véspera de primeira fase. 

A estratégia, no entanto, não se mostrou 
acertada nem para o patrono da diplomacia 
brasileira. O próprio Barão reconheceu ser essa 
rotina insustentável. Confessou ao amigo Eduardo 
Prado: "pensei afrouxar de todo essa vez (...) fiquei 
fora de combate (...), trocando as palavras quando 
falava ou tentava escrever, e invertendo sílabas". 

Para não ficar fora de combate, como o 
Barão, é aconselhável planejar uma rotina de 
estudos mais humana, começando pela escolha 
do local onde se irá estudar. Pensando nisso, a 
Revista Sapientia selecionou, nessa primeira parte 
do guia, as principais bibliotecas das capitais das 
regiões Sul e Sudeste, além de cidades médias do 
estado de São Paulo, e de Brasília e Salvador. As 
bibliotecas escolhidas apresentam, em sua maio¬ 
ria, ambientes tranquilos e amenos, para que o 
candidato possa proceder às suas leituras, 
interpretações e exercícios, sem a necessidade de 
entrar em frenesi, inverter sílabas e confundir o 
Oiapoque com o Chui. Grande parte delas conta 
com cafés e vistas para áreas verdes, que são 
recursos essenciais para os momentos de 
cansaço ou de estresse. 


Na próxima edição da revista, a seção 'Vida 
de Concurseiro” trará a segunda parte do guia, com 
uma seleção de bibliotecas de outras capitais do 
país. Se tiver alguma dica para compartilhar, escreva 
pararevistasapientia@cursosapientia.com.br. 

BELO HORIZONTE - MG 

Biblioteca Pe. Alberto Antoniazzi (PUC-MG) 

A biblioteca do campus Coração Eucarís¬ 
tico abriga um dos melhores acervos do Estado e 
está aberta ao publico em geral. O candidato do 
CACD pode encontrar ali grande parte dos livros da 
bibliografia do concurso e tirar fotocópias de partes 
das obras consultadas. O local conta com mesas de 
estudo individuais e coletivas, além de lanchonetes 
nas proximidades. 

Endereço: Av. Dom José Gaspar, 500 - Coração 
Eucarístico 

Telefone: (31) 3319-4242 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7hl5 
às 22h20; sábado, das 7hl5 às 15h50. 


Biblioteca da Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFMG 

As bibliotecas universitárias do país, 
sobretudo as das Faculdades de Ciências Humanas, 
estão entre as preferidas dos candidatos do CACD, 
pois contam com grande parte da bibliografia do 
concurso. A biblioteca da FFCH da UFMG conta 
com mesas de estudo coletivas e individuais. A 
retirada de livros por pessoas que não estudem ou 
trabalhem na instituição é possível somente na 
modalidade rápida, ou seja, por período máximo de 
duas horas. 
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Endereço: Avenida Antônio Carlos, 6627 - Pampulha 
Telefone: (31) 3409-5074 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
22h. 


Biblioteca Pública Estadual Professor Luiz de 
Bessa 

A Biblioteca da Praça da Liberdade, como 
é conhecida, está abrigada em um edifício cujo 
projeto inicial foi elaborado pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer. É a principal biblioteca da capital 
mineira e conta com amplo acervo, disponível para 
o público em geral. O acesso à internet é gratuito e 
restrito a 30 minutos por pessoa. 

Endereço: Praça da Liberdade, 21 - Funcionários 
Telefone: (31) 3269-1166 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h 
às 20h; sábado, das 8h às 12h. 



Biblioteca Professor Luiz de Bessa 


BRASÍLIA - DF 
Biblioteca Central da UnB 

Com saguões amplos e envidraçados, a 
biblioteca da UnB apresenta uma grande vanta¬ 
gem: o horário de funcionamento. É possível 
estudar no local até quase à meia-noite, em mesas 
retangulares que podem ser usadas por uma ou 
duas pessoas. O acervo da biblioteca é vasto, com 
diversas obras pertinentes ao concurso. 
Endereço: Avenida L3 Norte, Campus Universi¬ 
tário Darcy Ribeiro, gleba A 
Telefone: (61) 3307-2417 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 7h 


às 23h45; sábado, domingo e feriados, das 8h às 
17h45. 


Biblioteca Demonstrativa de Brasília 

Vinculada à Fundação Biblioteca 
Nacional (Ministério da Cultura), a BDB é uma das 
mais antigas da cidade e a mais popular. Atual¬ 
mente, recebe uma média de 1.500 leitores por 
dia. Há mesas coletivas e carteiras individuais. No 
acervo, encontram-se obras de Amado Cervo, 
Paulo Fagundes Vizentini e Henrique Altemani, 
entre outros. 

Endereço: Avenida W3 Sul, EQS 506/507 
Telefone: (61) 3244-2066 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 23h; sábado, das 8h às 14h. 


Biblioteca Pedro Aleixo 

Sua origem está no ano de 1823, na 
Assembleia Geral, Constituinte e Legislativa do 
Império do Brasil. A Biblioteca da Câmara possui 
um acervo aproximado de 400 mil volumes. Só de 
obras raras são 4.700, entre a primeira edição de 
livros raros, livros esgotados, livros de editores 
famosos, periódicos valiosos, obras clássicas do 
pensamento ocidental e livros dos viajantes que 
retrataram o Brasil dos séculos XVIII e XIX. 
Endereço: Centro de Documentação e 
Informação da Câmara dos Deputados, Praça do 
Três Poderes - Anexo II - Térreo - Congresso 
Telefone: (61) 3216-5694 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h 
às 18h30. 


CAMPINAS - SP 

Biblioteca Pública Municipal Prof. Ernesto 
Manoel Zink 

Localizada no centro da cidade, no 
mesmo terreno que abriga o Museu de Arte 
Contemporânea de Campinas, a biblioteca possui 
acervo com mais de 30 mil títulos, incluindo obras 
raras e uma mapoteca. É possível emprestar livros 
ou levá-los de casa, para estudar no local. 
Endereço: Avenida Benjamin Constant, n° 1.633 - 
Centro 

Telefone: (19) 2116-0423 
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Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 9h às 17h. 


Biblioteca Central Cesar Lattes 

A biblioteca central da Unicamp é um 
local aprazível e com clima universitário, onde há 
obras referentes ao CACD. Você poderá estudar 
tranquilamente, próximo aos bosques de Barão 
Geraldo. Há cantinas das faculdades no entorno. 
Endereço: Rua Sérgio Buarque de Holanda, 421 - 
Cidade Universitária "Professor Zeferino Vaz" - 
Barão Geraldo 
Telefone: (19) 3521-6486 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 22h45. 


CURITIBA - PR 

Biblioteca Pública do Paraná 

Fundada em 1857, a Biblioteca Pública do 
Paraná está localizada no centro de Curitiba, em 
um prédio histórico de 8,5 mil metros quadrados, 
tombado pelo Patrimônio Cultural. O acervo é 
composto por mais de 600 mil obras, o que 
confere diversidade e abundância de temas 
contemplados. 

Endereço: Rua Cândido Lopes, 133 
Telefone: (41) 3221-4900 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h30 às 20h; sábado, das 8h30 às 13h. 


Biblioteca Central PUC-PR 

Essa biblioteca é aberta ao público 
externo, inclusive para empréstimo de obras. A 
vantagem é seu horário de funcionamento 
bastante estendido, inclusive aos domingos. No 
acervo, há livros direcionados ao CACD, como as 
obras de Milton Santos, Celso Furtado e Fábio 
Giambiagi. O ambiente é ornamentado com 
painéis de artistas diversos. 

Endereço: Rua Imaculada Conceição, 1155 - 
Bairro Prado Velho 
Telefone: (41) 3271-1735 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 23h; sábado, das 8h as 18h; e domingo, 
das 14h às 18h 


FLORIANÓPOLIS - SC 

Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina 

A Biblioteca Pública do Estado de Santa 
Catarina foi criada em 1854. O acervo, com mais 
de cem mil volumes, inclui obras de referência, 
obras raras, obras gerais e literatura. Consulta 
local no próprio ambiente da biblioteca, dispondo 
de mesas e cadeiras para estudo coletivo. Permite 
o acesso livre às estantes de livros, periódicos e 
outros materiais informativos. Acesso grátis à 
internet sem fio. 

Endereço: Rua Tenente Silveira, 343 - Centro 
Telefone: (48) 3028-8063 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h 
às 19hl5; sábado, das 8h às llh45. 

Biblioteca da Universidade Federal de Santa 
Catarina 

A Biblioteca Central da UFSC foi criada 
em 1968. Possui um acervo que abriga obras de 
todas as áreas do conhecimento em diferentes 
mídias. Apesar de estar vinculada à universidade, 
é aberta a toda a sociedade. É possível fazer reser¬ 
vas para uso do auditório, do laboratório e dos 
espaços culturais. Há mesas de estudos 
individuais e coletivas. A biblioteca é cercada por 
ampla área verde. 

Endereço: Campus Universitário, Acesso 

Trindade, Setor D 
Telefone: (48) 3721-9310 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
7h30 às 22h; sábado, das 8h às 17h. 


RIBEIRÃO PRETO - SP 

Biblioteca Central da USP 

A biblioteca da USP Ribeirão tem acervo 
unificado das sete faculdades que a compõem, 
incluindo Economia e Ciências Sociais. As mesas 
de estudo são individuais e coletivas. Há espaço 
para o uso de computadores. Além de livros, é 
possível consultar periódicos de diversas áreas. 
Endereço: Av. Bandeirantes, 3900 
Telefone: (16) 3602-3533 

Funcionamento: Durante o período letivo, abre de 
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segunda à sexta-feira, das 8h às 21h45; sábado, 
das 7h30 às 13h30. No período de férias, funciona 
durante a semana, das 8h às 17h45. 


RIO DE JANEIRO - RJ 

Biblioteca Nacional 

É considerada pela UNESCO como 
uma das dez maiores bibliotecas nacionais do 
mundo. É a maior do Brasil e também de toda a 
América Latina. Sua origem remonta à transmi¬ 
gração da corte imperial portuguesa ao Brasil, 
em 1808. O visitante poderá consultar o acervo 
da biblioteca livremente, mas não poderá 
ingressar no local portando nenhum tipo de 
material impresso. 

Endereço: Avenida Rio Branco, 219 
Telefone: (21) 3095-3879 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
10h as 20h, sábado, 10h às 15h. A entrada é 
admitida até uma hora antes do fechamento. 



Biblioteca Nacional 

Biblioteca Marina São Paulo de Vasconcellos 

A biblioteca do Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (IFCS-UFRJ) está em espaço 
amplo, arejado e bem iluminado. Há mesas de 
estudo individuais e coletivas. O acervo da 
biblioteca está aberto ao público em geral. 
Endereço: Largo de São Francisco de Paula, 1 
- Térreo 

Telefone: (21) 2221-0034 - ramais 210 e 211 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h às 19h30. 


Biblioteca Mario Henrique Simonsen 

A biblioteca da FGV-RJ é uma das 
preferidas dos candidatos do CACD por conta 
do amplo acervo referente às obras do 
concurso. Apesar da vinculação a uma facul¬ 
dade privada, a biblioteca está aberta a 
usuários ligados a outras instituições. 
Endereço: Praia de Botafogo, 190 - 7 o andar 
Telefone: (21) 3799-5916 
Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8hl5 às 20h30; sábado, das 8h30 às 12h30. 


SALVADOR - BA 

Biblioteca Thales de Azevedo 

A biblioteca, que integra o cenário do 
Parque Costa Azul, possui arquitetura moderna e 
pintura mural do renomado artista plástico Edvaldo 
Gato na parte interna. Além de livros didáticos, obras 
de referência e dicionários, há também um centro da 
cultura norte-americana, o espaço Benjamin Franklin, 
conhecido como "American Comer”. Em parceria 
com o consulado dos Estados Unidos, o setor possui 
dois mil títulos incluindo material audiovisual com 
informações sobre a cultura e a literatura dos EUA. 
Ótimo para treinar inglês. 

Endereço: Rua Adelaide Fernandes da Costa, s/n. 
Telefone: (71)3116-5891 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
17h; sábado, das 8h30 às 13h. 


Biblioteca Universitária Isaias Alves 

Biblioteca da Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas da Universidade Federal da 
Bahia. Possui títulos especializados no concurso, 
mesas coletivas e relativo silêncio. 

Endereço: Estrada de São Lázaro, 197 - Federação 
Telefone: (71)3283-6438 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 8h às 
17h. 


Biblioteca Pública do Estado da Bahia 

A maior vantagem dessa biblioteca é seu 
horário de funcionamento: fecha às 21h. Há também 
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cessão de espaços para realização de eventos (qiie 
tal marcar reunião do grupo de estudos?). No Setor 
de Empréstimo, você pode-se cadastrar e levar até 
dois livros por 15 dias. Nesse setor, encontram-se 
romances, contos, crônicas, poesias e biografias de 
autores nacionais e internacionais. Para realizar o 
cadastro, é necessário RG e comprovante de 
residência. 

Endereço: Rua General Labatut, 27 - Barris 
Telefone: (71)3117-6000 

Funcionamento: De segunda a sexta-feira, das 
8h30 às 21h; sábado, das 8h às 12h; e domingo, 
das 10h às 16h. 


SÃO PAULO - SP 

Biblioteca Mário de Andrade 

Localizada no centro de São Paulo, a 
Biblioteca Mário de Andrade tem fácil acesso e conta 
com um amplo espaço de estudos. As salas têm boa 
iluminação e mesas de estudo coletivas. É a maior 
biblioteca pública de São Paulo e a segunda maior do 
país, superada apenas pela Biblioteca Nacional, no 
Rio de Janeiro. Há cafés e restaurantes nas proximi¬ 
dades, além de opções culturais como museus e 
exposições. Livros específicos para o CACD estão 
disponíveis para consulta local e retirada. 

Endereço: Rua da Consolação, 94 (próximo ao metrô 
República) 

Telefone: (11)3775-0002 

Funcionamento: De segunda à sexta-feira, das 8h30 
às 20h30, sábado, das 10h às 17h. Em dezembro, a 
biblioteca fecha entre o Natal e o Ano Novo. 



Biblioteca Mário de Andrade 


Biblioteca Sérgio Milliet 

O modelo arquitetônico da Biblioteca do 
Centro Cultural São Paulo é conhecido como 
brutalismo, o que confere um ambiente simples e 
agradável para a leitura. Entre paredes de concreto 
armado e árvores nativas, o local possui mesas de 
estudos coletivas nas áreas interna e externa da 
biblioteca. No acervo, destacam-se obras nas áreas 
de literatura latino-americana, filosofia, religião, 
ciências sociais e história. Especificamente para o 
CACD, são poucas as obras disponíveis, mas você 
pode entrar com seu material de estudo. Restaurante 
e café no local, a preços módicos. 

Endereço: Rua Vergueiro, 1000 (próximo ao metrô 
Vergueiro) 

Telefone: (11) 3397-4003 e (11) 3397-4074 ou 4075 
Funcionamento: De terça à sexta-feira, das 10h às 
20h (entrada permitida até às 19h30); sábado, 
domingo e feriados, das 10h às 18h (entrada 
permitida até às 17h30). 



Biblioteca Sérgio Milliet 

Biblioteca de São Paulo - Carandiru 

Construída sob os escombros do antigo e 
famigerado presídio do Carandiru, a Biblioteca de 
São Paulo tem dois andares, varanda com vista para 
o Parque da Juventude, cabines de leitura e tenda 
de eventos. A decoração é colorida, porém sóbria. 
Há espaço de circulação para cadeirantes entre as 
prateleiras. Há poucas obras especializadas no 
CACD, mas você pode levar seu material. É 
também possível sugerir aquisições à diretoria da 
biblioteca. 

Endereço: Av. Cruzeiro do Sul, 2.630 (ao lado do 
metrô Carandiru) 

Telefone: (11)2089-0800 

Funcionamento: De terça à sexta-feira, das 9h às 


31 









21h; sábado, domingo e feriados, das 9h às 19h. 

Biblioteca Florestan Fernandes 

A Biblioteca Florestan Fernandes, que 
leva o nome de um dos mais renomados docentes 
da Universidade de São Paulo, é parte da Facul¬ 
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 
USP. Seu acervo é o maior da faculdade, e conta 
com obras dos diversos ramos do saber. O acervo 
é aberto ao público em geral para consultas 
locais, sendo o empréstimo de obras restrito à 
comunidade da USP. O silêncio reina absoluto e 
é controlado pelos próprios usuários. Há mesas 
individuais e coletivas. Há também cabines para 
grupos de estudos. O café mais próximo fica na 
barraquinha da "Tia Bia", famosa entre os 
frequentadores locais, ao lado de fora do saguão 
da Letras. 

Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, travessa 12 - 
Cidade Universitária 
Telefone: (11) 3091-4377 

Funcionamento: No período letivo, a biblioteca 
funciona de segunda a sexta-feira, das 8h30 às 
22h; sábado, das 9h às 13h. Durante as férias, o 
horário é alterado para adequar-se ao funciona¬ 
mento da universidade. 



Biblioteca Florestan Fernandes 


VITÓRIA - ES 

Biblioteca Adelpho Poli Monjardim 

Inaugurada em 1941, a Biblioteca 
Municipal Adelpho Poli Monjardim tem um 
acervo de mais de 17 mil obras nas áreas de 


literatura nacional, Direito, Sociologia, Geogra¬ 
fia, História e Artes. O espaço funciona desde 
1992 na Escola Técnica Municipal de Teatro, 
Dança e Música e tem sinal de internet livre. 
Endereço: Avenida Jerônimo Monteiro, 656 - 
Centro 

Telefone: (27) 3381-6925 

Horários: De segunda a sexta-feira, das 8h às 

18h30. 


PORTO ALEGRE - RS 

Biblioteca Pública do Estado do Rio Grande do 
Sul 

Inaugurada em 1922, a biblioteca está 
abrigada em um dos edifícios mais bonitos do 
estado, considerado como símbolo do 
positivismo. Devido a obras de reparo, tem 
funcionado, por tempo indeterminado, no 3 o andar 
da Casa de Cultura Mario Quintana. O uso da 
internet é disponibilizado no 5 o andar. 

Endereço: Rua dos Andradas, 736, 3 o andar - 
Centro 

Telefone: (51) 3227-7898 

Funcionamento: Segunda-feira, das 14h às 19h; 
de terça a sexta-feira, das 9h às 19h; e sábado, das 
14h às 18h. 


Biblioteca Setorial de Ciências Sociais e 
Humanidades (BSCSH) 

Essa biblioteca é uma das maiores da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e uma 
das mais importantes do estado na área de Ciên¬ 
cias Humanas e Sociais. Obras cujos status de 
circulação sejam "regular”, "consulta local” e 
"diário” podem ser emprestadas ao público 
externo, desde que limitadas a duas unidades e 
por um período de três horas para devolução. 

A sala de estudos conta com 40 mesas 
individuais e costuma ficar cheia ao fim dos 
semestres. 

Endereço: Avenida Bento Gonçalves, 9500, Prédio 
43321 - Campus do Vale 
Telefone: (51) 3308-6700 

Funcionamento: De segunda a quinta-feira, das 
8h30 às 20h30; sexta-feira, das 8h30 às 19h 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


Por que o Curso Sapientia não utiliza 
índice de aprovação de alunos e de ex-alunos 
como estratégia de marketing? 

O argumento lógico: 

No decorrer da trajetória de estudos para 
o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
(CACD), é comum os candidatos passarem por 
diversos professores particulares e cursos 
preparatórios - seja como alunos regulares ou 
eventuais, como frequentadores de palestras e de 
atividades específicas, seja como pleiteantes de 
políticas de descontos. Portanto, é muito provável 
que, em breve, todos os cursos tenham 100% de 
aprovação. 

O argumento ético (e o mais importante para nós): 

O Curso Sapientia entende que a aprovação 
é, antes de mais nada, mérito do esforço individual do 
candidato, que traz consigo uma bagagem cultural 
construída desde o início da sua formação 
acadêmica e que ultrapassa os limites de ensino de 
qualquer tipo de curso preparatório. Por isso, nossa 
estratégia pedagógica faz parte do processo de 
aprovação do candidato, mas não é o único respon¬ 
sável por seu êxito. Ao conciliar a evolução dos alunos 
nas disciplinas com resultado e bem-estar, a preocu¬ 
pação pnmeira do Sapientia é com os alunos, e não 
com a autopromoção do curso. 

Nossa equipe de professores e de demais 
profissionais tem anos de experiência na 
preparação dos candidatos ao CACD. A Diretora 
Geral do Curso e da Revista Sapientia, Priscila 
Amaral Zillo, trabalha com CACD há mais de sete 
anos e leciona Direito Internacional ao lado da 
diplomata Laura Delamonica (primeiro lugar do 
concurso em 2012) e da notável professora Ana 
Carolina Albuquerque. Claudia Simionato, Diretora 
Pedagógica do Curso, ensina Português e 
Redação nesse segmento há mais de dez anos. 

Nosso corpo docente é composto por 
esses e tantos outros importantes nomes, de 
inquestionável experiência na área. 

É importante ressaltar que o Curso 
Sapientia realiza pesquisas de satisfação com os 
alunos de forma periódica, a fim de manter-se em 
dia com as expectativas dos candidatos, não 
apenas no que se refere à qualidade do ensino, mas 


também à organização dos módulos e ao atendi¬ 
mento prestado. 

Diante da não utilização arbitrária dos 
nomes de alunos e ex-alunos, nossos Sapientes 
voluntariamente disponibilizaram relatos para que 
pudéssemos utilizar como referência de prestação 
de serviços. 

CAMILA NEVES 

Aluna do curso SEGUNDA ETAPA MARATONA 
CACD 2013 

Aprovada na SEGUNDA FASE do CACD 2013 

Fiquei bastante satisfeita com a organização do 
curso de 2a fase do Sapientia. Além das aulas da 
professora Claudia, que eu já conhecia e de cuja 
competência eu já sabia (e que certamente 
criticará meu eterno excesso de subordinadas), foi 
uma feliz surpresa a qualidade das aulas de Litera¬ 
tura, que me deram alguns bons argumentos 
coríngas para usar na prova. 

CHRISTIAN BICCA ESTIVALLET 

Aluno do curso PRIMEIRA, SEGUNDA E 
TERCEIRA ETAPAS MARATONA CACD 2013 
Aprovado na SEGUNDA FASE do CACD 2013 

"O curso de Redação do Sapientia foi fundamental 
na minha preparação para a segunda fase do 
CACD. Os simulados são corrigidos pela profes¬ 
sora Claudia, ao que me pareceu, de forma muito 
similar à correção da banca Cespe, o que possi¬ 
bilita ao candidato ter efetiva percepção de quais 
são os pontos a serem melhorados e quais devem 
ser mantidos. Além disso, auxiliam bastante na 
preparação as aulas de literatura e de temas 
específicos, que dão uma segurança a mais em 
temas recorrentes nas provas. Fiquei bastante 
satisfeito com o resultado do curso na prova ." 

HELIO VINÍCIUS NEVES DA SILVA 

Aluno do CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 
2012 

Aluno do curso POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 
( 2012 ) 

Aluno do Maratona SEGUNDA ETAPA MARATONA 
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CACD 2013 

Aprovado na SEGUNDA FASE do CACD 2013 

"O que eu gostei no Curso Sapientia são os cursos 
regulares mais longos, que favorecem o aprendi¬ 
zado do aluno. Outro diferencial é ser um curso 
online, possibilitando ao aluno acompanharas aulas 
em qualquer horário. No que se refere ao curso 
preparatório para a segunda fase, gostei muito da 
professora Claudia Simionato, porque ela não 
apresenta fórmulas mágicas'para a aprovação, mas 
ajuda o aluno a potencializar o estilo próprio de 
dissertação. Acredito que o curso tenha feito 
diferença positiva na minha preparação ." 

REBECCA PARADELLAS BARROZO 

Aluna do CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE) 2013 

"No início de 2013 procurei um curso que me 
oferecesse a possibilidade de estudar para o 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática sem 
precisar mudar de minha cidade, uma vez que não 
há cursos presenciais na minha cidade. Matriculei- 
me no Curso Sapientia e posso dizer que me 
surpreendi bastante com a qualidade e com a 
organização do curso. Os professores são profissio¬ 
nais bem qualificados que conhecem muito bem a 
prova, e a equipe de atendimento é muito atenciosa. 
Tenho certeza de que com o auxílio do curso obterei 
bons resultados." 


LEONARDO TEIXEIRA RODRIGUES 

Aluno do CURSO REGULAR DE REDAÇÃO - 2012 
Aluno do CURSO REGULAR EXTENSIVO - 2013 

NOVOS 

Estão confirmados os seguintes módulos do 
Curso Regular Avançado (CRA): 

1) Formação Econômica do Brasil 
Professor: Amaury Patrick Gremaud 

2 ) Organização Mundial do Comércio (OMC): 
análises pós- Conferência Ministerial de Bali 

3 ) "Cidadania no Brasil: o longo caminho”: análise da 
obra de José Murilo Carvalho. 

4 ) África: perspectivas políticas e geográficas 

5 ) Cases: casos emblemáticos do Direito Internacional 


Aluno do PRIMEIRA ETAPA MARATONA CACD 2013 

"Comecei a estudar para o IRBr há cerca de 2 anos, 
quando me graduei em Direito. Sabia o que queria, 
mas não sabia por onde começar. Moro no interior 
e, para mim, era inviável ir diariamente a uma capital 
fazer um cursinho preparatório. Estudei, então, 
sozinho durante o primeiro ano de preparação. 
Percebi, no entanto, que estudava meio perdido. 
Não havia muito rendimento. Comecei a vasculhar 
cursinhos regulares pela internet e encontrei um link 
para o curso Sapientia em um fórum de concursos. 
Fiquei animado. Era um cursinho novo e, portanto, 
sem referências. Dei-lhe o benefício da dúvida. 
Inscrevi-me em alguns cursos no ano passado. 
Encantei-me com as aulas da professora Claudia 
Simionato, de Redação. Embora não tenha chegado 
a essa fase, sei que, quando ocorrer, não terei mais 
aquele medo que tinha. Fiz também o curso de 
revisão para a I a fase deste ano. Muito bom para 
revisar a matéria para o TPS. Não vou dizer que é 
fácil estudar à distância. É preciso disciplina. Para 
mim, funciona, pois consigo adaptar a metodologia a 
minha rotina de estudos. Para além dos estudos, os 
cursos que fiz no Sapientia me ajudaram a perceber 
que o Itamaraty não é algo inacessível. Serviram 
para desmistificar a prova e suas idiossincrasias. 
Sobretudo, tiraram-me os preconceitos. Por mais 
uma coisa recomendo o cursinho: razoabilidade, O 
curso estabelece preços acessíveis aos aspirantes à 
carreira. Mas claro que promoções são sempre 
bem-vindas! Nunca me oporia a isso! Mas, 
sobretudo, ao não mercantilizar sonhos leviana¬ 
mente, o Sapientia ganhou minha confiança. Espero 
que continue. Ou melhor, que sempre melhore. Ou 
que pelo menos fique até eu passar.... rs." 

CURSOS 

6) Proteção jurídica da pessoa humana nos âmbitos 
nacional e internacional 

7 ) Governo Dilma 

8) Interpretações do Brasil: análise de obras nacion¬ 
ais fundamentais 

Os cursos são intensivos e acontecerão 
entre novembro de dezembro de 2013. Os módulos 
serão vendidos separadamente. As fichas técnicas, 
com as datas, a divulgação completa do corpo 
docente, valores e formas de pagamento será 
divulgada a partir do dia 29 de outubro, com a 
conseguinte abertura de matrículas. 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

OS PRONOMES YEEN 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


A coluna Un Café Avec Sapientia deste 
mês analisa os chamados "pronoms personnels 
compléments” y e en. Esses pronomes, por não 
encontrarem correspondentes na língua portu¬ 
guesa, costumam assustar muita gente, mas não 
são tão difíceis quanto parecem. Se, na leitura, 
nem sempre comprometem o entendimento de 
uma frase, podem, na escrita, ser valiosos, pois, 
ao substituírem um elemento citado anterior¬ 
mente no texto, evitam a repetição, tornando a 
linguagem mais leve e fluida. Reparem no 
emprego dos pronomes nos seguintes casos: 

a) - Allez-vous à Paris? 

- Oui, j'y vais. 

b) - Tu viens de Paris? 

- Mais non, je n'en viens pas. 

Os exemplos acima são clássicos, pois 
se relacionam a lugares, um elemento concreto 
que pode facilitar muito a nossa compreensão. 
Apesar de eles tratarem da mesma cidade, não 
fazem parte do mesmo diálogo e devem ser 
considerados separadamente. Percebam que, no 
primeiro diálogo, nós temos a expressão em 
negrito “à Paris" e, no segundo, "de Paris". A 
única diferença entre os dois termos em destaque 
reside na preposição. E, justamente por esse 
motivo, usaremos pronomes distintos: o y substi¬ 
tuirá expressões relacionadas a lugares que 
contenham a preposição à (indicando onde 
estamos ou para onde vamos), e o en cumprirá a 
mesma função, mas com expressões que utilizem 
o de (indicando a origem). 

É possível responder a essas duas 
perguntas repetindo a expressão completa: "Oui, 
je vais à Paris" ou "Mais non, je ne viens pas de 
Paris". A utilização do y e do en, no entanto, 
permite-nos tornar a conversação menos repeti¬ 
tiva e mais concisa - o que pode-nos interessar 
bastante quando tivermos de responder a uma 
questão complexa em apenas cinco linhas. Fiz 


questão de apresentar um exemplo formal e um 
informal, para que percebamos que, até mesmo 
na oralidade, esses pronomes são frequentemente 
praticados. 

Nossos objetos de estudo, contudo, não 
representam tão somente lugares, mas também 
desempenham outras funções, que estudare¬ 
mos a seguir: 

1.0 PRONOME Y 

a. Como já dito anteriormente, esse elemento 
poderá substituir lugares. Geralmente, eles estão 
conectados com a preposição à, mas nem sempre 
isso acontece. Vejam o exemplo: 

Je vais chez le médecin. —* J'y vais. 

Percebam que, no caso acima, a pre¬ 
posição é outra ( chez ), mas continua-se referindo 
a um local: o consultório médico. 

b. Esse mesmo pronome também serve para 
substituir noções abstratas, como o futuro, o 
passado, a vida, o amor, etc. A preposição à estará 
sempre presente: 

Je réfléchis à mon avenir—»J'y réfléchis. 

II ne peut pas penser à la vie sans elle —>11 ne peut 
pas y penser. 

É possível - e muito útil - substituir 
expressões mais longas, como "à la vie sans elle". 
A economia de espaço e o uso correto desses 
pronomes podem aumentar nossa nota na prova, 
impressionando o examinador. 

c. Para finalizar os nossos casos, o pronome y 
também substitui, além de lugares e noções 
abstratas, objetos concretos. Lembrem, porém, 
que a preposição à deverá estar presente: 

Tu penses à ta valise.— >Tu y penses. 
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Nem sempre usaremos esse pronome 
quando a expressão a ser substituída contiver o 
à. Infelizmente, não podemos generalizar. Com 
nomes de pessoas, por exemplo, deveremos 
usar os pronomes lui, leur, à eux e à elles: 

Ce cahier appartient à Paul. —► Ce cahier lui 
appartient. 

Javais déjà dit cela à Bruna et à Marie. —► Je leur 

avais déjà dit cela. 

Há, porém, alguns verbos que não 
admitem esses outros pronomes, mas apenas o 
y, mesmo quando substituem pessoas: penser 
à, songerà, se fierà e s'intéresser à são alguns 
exemplos. 

Je pense à Valquíria tous les jours.—*J'y pense tous 
les jours. 

Sei que são muitas informações, mas 
devagar chegaremos lá. Agora vamos começar 
o estudo do nosso segundo pronome e, em 
seguida, fazer alguns exercícios sobre o 
assunto, para fixar melhor o tópico gramatical. 

2. O PRONOME EN 

a. Assim como o pronome anterior, o en também 
irá substituir lugares. Desta vez, tratará da origem, 
e não do destino ou da atual localização. A pre¬ 
posição de estará sempre na expressão que foi 
substituída: 

Igor revient de Rome.—►Igor en revient. 

b. O segundo caso que veremos é o dos artigos 
partitivos. Em vez de usar de, du, de la e de T, 
escreverei, na segunda frase, o pronome en, 
como no exemplo a seguir: 

Je bois du jus d'orange tous les jours. —*J'en bois 
tous les jours. 

c. Outra possibilidade é a de, no lugar de quanti¬ 
dades, utilizar o pronome: 

J'ai deux dictionnaires. Moi j'en ai deux également. 

- Combien de tomates voulez vous ? 

- J'en veux 1 kilo. 

d. Em geral, as expressões que utilizam de serão 


reescritas com en, independentemente do que 
indicarem (lugar, quantidade, partitivo, etc.): 

Elle parle souvent de son enfance.— >Elle en parle 
souvent. 

Há, como sempre, exceções. Quando 
usamos nomes de pessoas, mesmo com verbos 
que exijam a preposição de, não é correto usar o 
pronome en na substituição: 

Je vous parlerai de Sartre. —>Je vous parlerai de lui. 

3. POSIÇÃO DOS PRONOMES NA FRASE 

Não há muito que se falar sobre a posição 
desses pronomes na frase, posso apresentar 
somente três pequenas regras. Vamos começar 
pela geral. 

a. Quando houver apenas um verbo do tempo 
simples, o pronome virá antes dele: 

Ils y pensent chaque jour. 

Ils n'en reviennent pas. 

b. No caso de haver um tempo composto, o 
pronome virá entre os dois verbos: 

Elle va y aller demain. 

Je suis y allé. 

c. Estando os pronomes acompanhados de um 
outro, eles assumirão a última posição: 

Est-ce quêlle t'a emmenée àla piscine?—>Oui, elle 
m'y a emmenée. 

Est-ce que tu as parlé de ceci à Michel?—*Oui, je 
lui en ai parlé. 

Vejam que não é difícil posicionar os 
elementos estudados na frase. Podemos 
considerar, para facilitar nosso trabalho, a 
seguinte dica: os pronomes y e en virão sempre 
antes do verbo principal. Facilitou ou dificultou 
a vida de vocês? 

4. RESUMO 

Antes de começar a fazer os exercícios, 
gostaria de tecer algumas considerações gerais 
sobre o que vimos até agora, que nos servirão 
como breve resumo: 
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a. Os pronomes, como o próprio nome diz, só 
servirão para substituir um nome. Isso quer dizer que 
não há como iniciar um texto com um dos pronomes 
estudados (a não ser que você queira provocar um 
suspense em um texto literário), pois será sempre 
preciso um referencial anterior a eles; 

b. A regra da preposição ajuda bastante. Em geral, 
podemos dizer que, quando tivermos uma expressão 
que utilize a preposição de, colocaremos em seu 
lugar o en; e, quando tivermos uma expressão com o 
à, usaremos a preposição y para reescrevê-la. 
Precisaremos prestar atenção, apenas, para a 
preposição chez, que também pode indicar o lugar 
onde estamos ou para onde iremos, como no exem¬ 
plo dado no tópico I a da nossa coluna; 


c. Quando usarmos nomes de pessoas, nenhum 
dos pronomes - nem o y e nem o en - serão 
usados, com exceção de alguns verbos, como 
penserà, songerà, síntéresser à que, neste caso, 
serão substituídos pelo pronome y; 

d. Apesar da regra geral relativa à preposição, 
devemos sempre investigar a função da expressão 
que desejamos reescrever com o pronome, para 
não cairmos em armadilhas; 

e. A posição dos pronomes é muito simples: caso 
o pronome esteja só na frase, ele virá antes de um 
verbo simples e entre os dois verbos do tempo 
composto; e, caso venha acompanhado por outro 
pronome, ele ocupará a última posição. 



RESPOSTAS 
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SAPIENTIA INSPIRA 


UMA GUERREIRA A SERVIÇO DA PAZ 

A ativista liberiana Leymah Gbowee, Prêmio Nobel da Paz em 2011, fala do ato de mobilizar as mulheres 
em prol da resolução de conflitos, da importância dos jovens na obtenção de conquistas sociais e do 
papel exercido no fim da guerra civil em seu país. 

Por Sumaia Árabe Pereira 


Portas enormes, talhadas em madeira 
desgastada, abrem-se em direção a um corredor 
com piso de mármore. No pátio central, elas se 
impõem, deixando a luz do dia penetrar dentro da 
casa. Uma igreja ao lado direito, escura, alta e 
ornamentada com obras religiosas, denuncia que 
estamos em solo sagrado. É a Santa Casa da 
Misericórdia, instituída em Salvador no século 
XVII, ao lado dos principais poderes, como o 
Palácio do Governador Geral e a Câmara. Na sala 
de reunião, obras barrocas, esculpidas em puro 
ouro enfeitam as paredes. Há trezentos anos, os 
negros só eram admitidos naquela sala para os 
serviços de limpeza, e as obras religiosas esculpi¬ 
das em ouro não deveriam ser tocadas por mãos 
negras. Hoje, mais de um século após a abolição, 
uma negra africana entra na santíssima sala de 
reunião da Santa Casa da Misericórdia e senta-se 
à cabeceira da mesa talhada em madeira nobre. 
Todos os olhos se voltam para ela. 

Ela é Leymah Gbowee, ganhadora do 
Prêmio Nobel da Paz em 2011, junto com outras 
duas mulheres, a também liberiana Ellen Johnson 
Sirleaf, atual presidente da Libéria, e a ativista 
iemenita Tawakkol Karman. O reconhecimento 
deve-se ao papel decisivo no fim da guerra civil 
liberiana (1999-2003), ao articular e liderar mulheres 
de distintas religiões em uma greve de sexo. O feito 
rendeu-lhe o apelido "guerreira da paz". 

Gbowee iniciou seu ativismo no final dos 
anos 1990, trabalhando com a reabilitação de 
crianças-soldados. O ponto de virada de sua 
trajetória deu-se após dois acontecimentos que a 
marcaram profundamente: um deles foi presen¬ 
ciar um cachorro comer a mão de uma criança no 
centro de Freetown; o outro diz respeito a um 
sonho, no qual uma voz lhe dizia para reunir 
mulheres. Essa seria a forma de acabar com a 
guerra que resultou em 250 mil mortos e em um 
índice de estupro de 50% da população feminina. 

Cristã, Leymah contou o que sonhara ao 
pastor de sua igreja. Ouviu dele que deveria honrar 


seu sonho. A partir desse momento, a guerreira da 
paz trabalhou na articulação de um grupo de 
mulheres, composto por centenas de liberianas 
que se reuniam para rezar, vestidas de branco, em 
um campo de futebol abandonado. O local não 
fora escolhido ao acaso: por ali passava todos os 
dias o ditador Charles Taylor, que ascendeu ao 
poder após o golpe de estado que iniciou o 
conflito no país. Foram dois anos de reza até 
perceberem que os homens não se mobilizavam 
com a causa. As mulheres, então, decidiram 
chamar a atenção deles: instituíram uma greve de 
sexo que acabou obrigando o ditador a incluí-las 
nas negociações do acordo de paz. 

Leymah Gbowee esteve em Salvador no 
último mês de setembro a convite do evento 
Fronteiras do Pensamento. Ela falou com os jornalis¬ 
tas e com a Revista Sapientia pouco antes de sua 
palestra no evento. 


Sapientia: Que sentimento a senhora tem agora, 
ao lembrar-se das lutas travadas e dos aconteci¬ 
mentos vividos enquanto mudava o rumo da 
história de seu país? 

Leymah Gbowee - Eu sou muito feliz por termos 
alcançado a paz em nosso país depois de 
quatorze anos de guerra. O sucesso é sempre um 
sentimento muito bom, mas eu também aprendi 
que a gente não fica muito tempo celebrando, pois 
o calar das armas não significa que a paz 
realmente se instalou. Nosso país passou por 
quatorze anos de guerra mortal e nós ainda temos 
muitos desafios à nossa frente. Eletricidade e água 
corrente ainda são um problema. O sistema 
educacional tem um grande desafio também. A 
pobreza ainda é muito grande em várias comuni¬ 
dades. Nós ainda temos as mesmas condições 
que permitiram que a guerra se instalasse, então o 
trabalho que temos de fazer com as pessoas ainda 
está por ser feito. Agora, a celebração acabou e 
nós temos que trabalhar para mudar as condições 
que permanecem. 
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O papel desempenhado no fim da Guerra Civil Liberiana rendeu à ativista o apelido "guerreira da paz". 


Sapientia: Quando a senhora começou o movi¬ 
mento, imaginava que ele tomaria essa propor¬ 
ção dentro da comunidade internacional e que 
atrairia a atenção da mídia do mundo todo? 
Leymah Gbowee - Não. Quando começamos, 
estávamos trabalhando para mudar uma situação 
local, porque éramos nós quem estava sentindo 
mais o peso daquela situação. Nós éramos aque¬ 
las que haviam sido estupradas e abusadas, 
nossas crianças tinham sido atraídas pelas 
facções paramilitares, e nós vivíamos uma vida 
que não nos permitia pensar em um futuro. Então, 
decidimos que precisávamos fazer alguma coisa 
para mudar aquilo. Acho que, no final, o que nós 
fizemos, como mulheres da Libéria, foi um 
trabalho de amor. Lutar para mudar as possibili¬ 
dades das nossas crianças para o futuro. Nunca 
imaginei câmeras apontando para mim como 
agora, muito menos estar aqui na Bahia. 

Sapientia: O Brasil possui dados alarmantes 
sobre a violência contra a mulher. O que a 
senhora poderia-nos aconselhar? 

Leymah Gbowee - Vários líderes mundiais se 
orgulham de estarem à frente de um país civilizado, 
mas a civilização é medida pela capacidade de um 
Estado proteger o seu povo. O Brasil, para se 
autodenominar como país civilizado e se orgulhar 
de ser chamado assim, precisa que não só as 
mulheres, mas que todas as minorias sejam prote¬ 
gidas. Porém, quando tratamos dos direitos das 
mulheres, esse não é um problema só do Brasil. É 
um problema global. Nesta manhã, estávamos 
escutando na CNN que um estuprador foi conde¬ 
nado na índia. E isso o que esperamos ver, porque 
todas as nações que acreditam em direitos humanos 


também têm de acreditar no direito das mulheres. 
Esses direitos são também direitos dos homens. A 
maioria dos homens que comete crime sexual 
contra as mulheres é de meninos. Homens de 
verdade não estupram mulheres. 

Sapientia: Gostaria que a senhora dissesse 
sua opinião sobre mulheres em posições de 
liderança, como no Brasil e na Libéria, onde 
há mulheres na Presidência. A senhora acha 
que há modificações significativas quando 
elas assumem o poder? 

Leymah Gbowee - Essa pergunta é capciosa. 
Uma das coisas que a liderança feminina traz é 
criar a esperança em outras mulheres, inclusive 
nas mais jovens. Dessa forma, aquelas mulheres 
que pensavam que nunca poderiam se tornar 
alguém no futuro começam a ver-se como presi¬ 
dente ou a visualizar um futuro para além daquilo 
que elas vivem. As pessoas geralmente me 
perguntam se as mulheres na liderança trazem 
mais paz para o país ou se as mulheres são 
melhores líderes do que os homens. Minha visão 
certamente seria tendenciosa porque sou uma 
feminista convicta. Acho que o que muda com as 
mulheres no poder são decisões mais pensadas. 
Antes que qualquer decisão seja tomada, antes 
que se envolvam em qualquer tipo de violência, 
elas param e pensam duas vezes. Há também uma 
preocupação maior com os problemas sociais, e 
isso se vê nos países em que elas chegaram à 
liderança. No entanto, há algo que precisamos ter 
em mente: mulher presidente não significa 
mudança no cenário político. E preciso lembrar 
que o Parlamento e o Judiciário são compostos 
pela maioria de homens. A fundação da sociedade 
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Comemoração do décimo aniversário do tratado de paz que pôs fim à Guerra Civil Liberiana. Mulheres tiveram papel fundamental na 
conclusão do acordo. 


está construída no patriarcalismo. Uma mulher 
presidente tem de trabalhar contra todas essas 
coisas que trabalham contra ela. Isso torna a 
tomada de decisão muitas vezes difícil. 

Sapientia: Na sua bibliografia, a senhora fala de 
dois momentos comoventes na sua vida: ver um 
cachorro comendo a mão de uma criança e 
ouvir, em um sonho, uma voz que lhe dizia para 
reunir as mulher e acabar com a guerra. A 
senhora acha que recebeu um chamado? Como 
a religião influenciou a sua causa? 

Leymah Gbowee - Acredito que, no meu trabalho e 
na minha vida, estou fazendo o trabalho que Deus 
destinou para mim. É por isso que levo muito a sério 
o que eu faço. Posso sentar aqui e contar várias 
histórias de como eu vejo essa confirmação de Deus. 
Há uma passagem na Bíblia que diz que, quando a 
ação de um homem ou de uma mulher agrada a 
Deus, esse ato provoca até uma trégua com os seus 
inimigos. Recentemente, promovemos uma 
campanha para crianças em um acampamento da 
paz. Trouxemos crianças de várias regiões da 
Libéria. O acampamento acontecia no meio da 
estação das chuvas. Eu me lembro de rezar e dizer a 
Deus: "eu sei que estou fazendo o trabalho que o 
Senhor destinou a mim, e, se isso for realmente 
verdade, Senhor, dê-me sol por três dias.". Tivemos 
sol por quatro dias. Sol muito, muito quente! Foi tão 
quente, que tivemos de levar as crianças para nadar 
um dia. Durante aquele momento, em todas as entre¬ 
vistas que concedemos, eu disse que estava 
fazendo o trabalho de Deus, e que isso era algo 


evidente, porque nós havíamos tido quatros dias de 
sol no meio da estação das chuvas. Sempre 
reconheço a importância de quando estou em um 
lugar. Eu não sei por que estou na Bahia, mas sei que 
eu estou aqui para fazer o trabalho de Deus. 

Sapientia: Quais medidas a senhora julga conveni¬ 
entes, para diminuir os efeitos da criminalidade em 
um país ou mesmo em uma cidade? 

Leymah Gbowee - Se você observar os países 
com baixo índice de criminalidade, verá que os 
serviços sociais deles são, em geral, muito bons. Os 
jovens têm algo para fazer, o sistema educacional 
funciona bem, e boa parte da comunidade faz três 
refeições por dia. O crime em si é o resultado da 
pobreza, a violência em si também é resultado 
dessa pobreza extrema. Na comunidade onde vivo 
na Libéria, quase nunca se escutam mulheres e 
maridos brigando, mas, se você for às comuni¬ 
dades mais pobres, verá uma alta incidência de 
violência. Nesses locais, há frustração, raiva e 
desespero porque as necessidades básicas da 
população não são atendidas. Tudo isso contribui 
para aumentar a criminalidade. Se os jovens não 
têm empregos, e alguém os chama para vender 
drogas, eles se envolvem facilmente. Para diminuir 
a criminalidade, é preciso que haja fortalecimento 
do poder econômico. 

Sapientia: A que a senhora atribui a violência 
contra as mulheres? Seria a falta de políticas e 
investimentos direcionados a elas? 

Leymah Gbowee - A política é muito cara. Para 
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você se candidatar, é preciso ter dinheiro. Eu não 
sei como é aqui, no Brasil, mas, na Libéria, as 
pessoas precisam ter dinheiro para dar aos 
eleitores. As pessoas sempre querem alguma coisa 
pelo voto delas. Em geral, os homens têm mais 
acesso ao dinheiro do que as mulheres, e, no final, 
a política não é sobre aquilo em que se pode 
contribuir ou melhorar na sociedade, mas sobre o 
que você pode fazer para receber os votos. Essa é 
a primeira questão. A segunda questão é que todo o 
campo da política ainda está dominado pelos 
homens. As mulheres que ousam entrar para a 
política ainda enfrentam muitos preconceitos. Elas 
precisam ser muito fortes para sobreviver na 
política. Acho que não tem nada a ver com autocon¬ 
fiança, mas com a maneira como a estrutura política 
está montada na maioria das sociedades 

Sapientia: Como a senhora vê a atuação da 
presidenta da Libéria, Ellen Johnson Sirleaf? 
Leymah Gbowee - A nossa presidenta herdou um 
país totalmente destruído. Quando ela se tomou 
presidente, em 2005, não havia quase nenhuma 
estrutura funcionando. Para ser muito honesta, nos 
primeiros cinco anos do governo dela, ela estava 
bastante determinada a reconstruir a estrutura do 
país. Nos úlümos dois anos do seu segundo mandato, 
houve diversas alegações de corrupção, e muitas 
comunidades se mostam insatisfeitas com a 
presidenta. Seu índice de popularidade caiu 
bastante. As pessoas acreditam que ela não está 
fazendo o suficiente para condenar os oficiais envolvi¬ 
dos com corrupção. Essa situação não contribui nem 
para ela, nem para as mulheres que quiserem seguir 
na carreira políüca, porque, na Libéria, somos apenas 
três milhões e meio de pessoas. A ação de uma 


pessoa, ou a falta de ação, pode afetar toda a nação. 

Sapientia: Em relação Brasil, como a senhora vê 
as recentes manifestações ocorridas pelo país? 
Leymah Gbowee - Eu estava em Portugal quando 
a primeira onda de protestos começou. Em uma 
entrevista com um grupo de jovens, perguntaram a 
minha opinião. Eu disse: "os protestos me dão 
esperança! ’’. Eu tenho esperança de que os jovens 
do nosso mundo não vão-se sentar como os 
nossos pais fizeram e permitir que os políticos 
tratem os nossos países como se fossem sua 
fazenda. Os jovens brasileiros estavam consci¬ 
entes do que estava faltando, então não é um caso 
perdido. Meu único problema é a forma de 
expressão. Nenhum jovem deste país pode dizer 
que o governo não prestou atenção no que eles 
estavam fazendo. Eles disseram o que queriam. 
Todos os políticos tiveram dor de cabeça naquele 
dia. Ninguém precisa usar violência como forma 
de expressar sua revolta, sua raiva. Então, para os 
jovens eu diria para pensarem em como vão 
expressar seu descontentamento, para pensarem 
em que conteúdo querem trazer. Você pode 
colocar isso em um conteúdo violento que pode 
causar muito mal, ou você pode colocar esse 
conteúdo sem violência, ganhando credibilidade e 
respeito. A revolta em si não é uma coisa mim, 
mas é a expressão dessa raiva que vai determinar 
se você será chamado de herói ou de vilão. Então, 
os jovens do Brasil precisam decidir que legado 
querem deixar: desejam criar consciência sobre 
as condições econômicas, ou querem ser chama¬ 
dos de vilões porque usaram de violência? E 
possível fazer isso pacificamente e conseguir o 
respeito de toda a nação. 



Leymah Gbowee esteve no Brasil no último mês de setembro a convite do evento "Fronteiras do Pensamento". 
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SAPIENTIA INDICA 


OUTUBRO 


AGENDA DE EVENTOS 

OUTUBRO 


SÃO PAULO (SP) 

PALESTRA: LIMITES DA PARTICIPAÇÃO 
BRASILEIRA NA COOPERAÇÃO SUL-SUL 

O Instituto de Relações Internacionais da 
USP realizará palestra sobre a importância da 
cooperação sul-sul para o serviço exterior 
brasileiro. A professora Élodie Brun, da Sciences 
Po, falará sobre o tema aos interessados em geral, 
sem necessidade de inscrição prévia. 

Local: Avenida Prof. Lúcio Martins Rodrigues, s/n, 
travessas 4 e 5 - Cidade Universitária - Sala de 
aula I o andar-IRI-USP 
Horário: 09/10 - Das 10h às 12h 
Mais informações: www.iri.usp.br 

PALESTRA: AS RELAÇÕES ENTRE AMÉRICA 
LATINA E ORIENTE MÉDIO. BALANÇO DE 
UMA DÉCADA DE APROXIMAÇÃO_ 

A professora Élodie Brun, da Sciences Po, 
fará um balanço do adensamento das relações 
birregionais entre América Latina e Oriente 
Médio. Não há necessidade de inscrição prévia. 
Evento gratuito, aberto ao público em geral. 

Local: Avenida Prof. Lúcio Martins Rodrigues, s/n, 
travessas 4 e 5 - Cidade Universitária - Sala de 
aula I o andar-IRI-USP 
Horário: 16/10 - Das 17h30 às 19h. 

Mais informações: www.iri.usp.br 


RIO DE JANEIRO (RJ) 

XV CONOSUR RIO 2013_ 

O XV Encontro de Estudantes e Gradu¬ 
ados em Relações Internacionais do Cone Sul, 
organizado pelo Iuperj e pela Universidade 
Cândido Mendes, irá debater conjunturas regionais 
e liberdade de expressão. Entre os palestrantes 
convidados, estão o Embaixador João Clemente 
Baena Soares, o Embaixador Marcos Azambuja, a 
prof. da UERJ Miriam Saraiva e o Embaixador e 
Ex-Ministro da Fazenda Marcílio Marques Moreira. 
A taxa de inscrição é de R$ 75. 

Locais: Associação Comercial do Rio de Janeiro: 
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XV CONOSUR RIO 2013 

Rua Candelária, 9, subsolo - Centro 
Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 
Janeiro (Iuperj): Praça Pio X, 7 - Candelária Univer¬ 
sidade Cândido Mendes (UCAM): Rua da Assem¬ 
bleia, 10-Centro 
Horário: 08 a 11/10 - Das 9h às 18h 
Mais informações: www.conosur2013.com.br 


PORTO ALEGRE (RS) 

PALESTRA: SUSTENTABILIDADE - O QUE PODE 
A LITERATURA? 

O evento, organizado pela UFRGS, reúne 
professores da área de Letras, como Vivian Nickel 
e Antonio Barros, para discorrer sobre a 
contribuição dos estudos literários para o debate 
sobre a sustentabilidade. A ideia é compreender a 
relação entre a humanidade e a natureza sob uma 
perspectiva literária. O valor das inscrições varia 
de R$20 a R$ 50. 

Local: Sala João Neves da Fontoura (Plenarinho), 
3 o andar - Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, Praça Marechal Deodoro, 101. 
Horário: 19/10 - Das 9h às 12h. 

Mais informações: 

http://sustentabilidadeliteratura.wordpress.com/ 


RECIFE (PE) 

IX BIENAL DO LIVRO DE PERNAMBUCO 

O tema da nona Bienal do Livro de 
Pernambuco versará sobre Literatura, Futebol e 
Identidades Nacionais. Os homenageados serão 
Gilvan Lemos, Antonio Maria e Tarcísio Pereira, 
grandes nomes da literatura pernambucana. 
Local: Rua Jornalista Paulo Bittencourt, 155 - sala 
401 Derby - Centro de Convenções de Pernam¬ 
buco 

Horário: 04 a 13/10 -consultar programação do 
evento 

Mais informações: www.bienalpernambuco.com 
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► EDITORIAL 


A DÉCIMA SEGUNDA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


Rumo à segunda, terceira e quarta fases. 

Se ainda não foi dessa vez, adiante! 

O Professor José Flávio Sombra Saraiva é o nosso entrevistado de capa de 
setembro. O acadêmico analisa a complexidade das Relações Internacionais contem¬ 
porâneas, expressa, por exemplo, na coexistência de iniciativas regionais como o Mercosul 
e a Aliança do Pacífico. Ele fala também da influência da escola latino-americana na historio¬ 
grafia das Relações Internacionais, da estratégia de aproximação de China e Brasil em 
relação à África, entre outros assuntos. 

Na seção Professor Sapientia Comenta , a professora de Direito Internacional do 
Curso Sapientia Ana Carolina Albuquerque aproveita os recentes acontecimentos em tomo 
da vinda não oficialmente autorizada do senador boliviano Roger Pinto Molina ao Brasil e 
discorre sobre a questão do asilo diplomático. 

A Professora Flávia Piovesan discute, em Opinião Crítica de Convidado, a 
evolução dos direitos humanos no mundo e a política de ações afirmativas no Brasil. Na 
seção Espaço Aberto , Lara Selis aprofunda a análise, iniciada na edição de julho da revista, 
sobre o legado de Kenneth Waltz no campo das Relações Internacionais. 

E mais: entrevistas com a Segunda-Secretária Fernanda Maria Rocha Soares, 
primeiro lugar do CACD 2008, sobre estratégia de estudos, a vida em um país muçulmano e 
o trabalho no exterior (Vida de Diplomata ); e com a jornalista Thaiza Castilho, sobre a 
história recente do Timor-Leste, nação considerada exitosa no conceito d enationbuilding da 
ONU (Sapientia Inspira ). 

Em Vida de Concurseiro, a especialista em concursos Lia Salgado analisa a 
preparação CACD e nos ensina a montar um plano de estudos. 

Não perca também as colunas da Professora Claudia Simionato, sobre 
concordância verbal, e do Professor Igor Barca, com dicas de como a leitura pode melhorar 
a sua escrita em francês. 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 




Direção Geral 

Priscila Canto Dantas do Amaral Zillo 

Coordenadora e Editora-Chefe 

Ana Paula S. Lima 

Editora-Assistente 

Anariá C. Recchia 

Revisão 

Claudia R. D. Simionato 

Colaboradora 

Juliana Piesco 

Edição de Arte 

BlueCherry Comunicação e Marketing 


Agradecimentos 

José Flávio Sombra Saraiva, 

Fernanda Maria Rocha Soares, 

Flávia Piovesan, 

Lara Selis, 

Ana Carolina Albuquerque, 

Daniel Falcão, 

Igor Barca, 

Thaiza Castilho, 

Lia Salgado, 

Camila Bignardi Inglês e Editora Saraiva, 
UnB Agência, 

Thainá Vansan, 

Beth Vansan. 


Rua Alexandre Dumas, 1711 
São Paulo -SP 

CEP 04717-003-SantoAmaro 
São Paulo/SP- Brasil 
Tel.: +55112599-8333 
revistasapientia@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 







íjPn 




W ■'f ~~ JAJ 



- . 




j] 

. 


nnnn n capa setembro 2013 

Sapientia R 



FOTO: DIVULGAÇÃO/ AMÜN BRAZIL 


06 

10 

15 

22 


ENTREVISTA DE CAPA 
JOSÉ FLÁVIO SOMBRA SARAIVA 


PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 
ASPECTOS JURÍDICOS DO CASO ROGER PINTO MOLINA 


OPINIÃO CRÍTICA DE CONVIDADO 
AÇÕES AFIRMATIVAS DA PERSPECTIVA 
DOS DIREITOS HUMANOS 


ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 
0 NEORREALISMO DE KENNETH WALTZ 


30 


VIDA DE CONCURSEIRO 
COMO FAZER UM PLANO DE ESTUDOS 


35 


INICIATIVAS SAPIENTIA 


36 


UM CAFÉ COM CLAUDIA 
CONCORDÂNCIA VERBAL 


38 


UNCAFÉAVEC SAPIENTIA 
COMO A LEITURA PODE 
MELHORAR NOSSA ESCRITA 


41 


SAPIENTIA INSPIRA 
VIM, VIE VENCI: 

EXPERIÊNCIA NO TIMOR-LESTE 


45 


SAPIENTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
EM SETEMBRO 


46 


CHARGE 

INCIDENTE DIPLOMÁTICO 


26 


VIDA DE DIPLOMATA 
COM A PALAVRA, A PRIMEIRA 
COLOCADA DO CACD2008 











































ENTREVISTA 
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JOSÉ FLÁVIO 
S. SARAIVA 


POR ANARIÁ C. RECCHIA 


u 

Os africanos não se espelham 
na China. Com a China eles 
têm interesses pragmáticos. O 
que os africanos querem ser é 
o Brasil. O modelo é outro. 
Tenho receio de perdermos 
essa corrida. 

u 


O Professor José Flávio Sombra Saraiva 
dispensa apresentações ao público intemacionalista. 
Professor de Relações Internacionais da Universi¬ 
dade de Brasília (UnB), fez Pós-Doutorado na 
Universidade de Oxford, na Inglaterra. É autor e 
organizador de diversos livros, muitos dos quais 
estiveram, por longo período, na bibliografia do 
CACD, como História das Relações Internacionais 
Contemporâneas e África parceira do Brasil Atlân¬ 
tico. Agraciado com a honraria "Comendador da 
Ordem do Rio Branco”, é membro do Conselho 
Editorial da Fundação Alexandre de Gusmão 
(FUNAG), do Ministério das Relações Exteriores. 

Em entrevista exclusiva concedida à 
Revista Sapientia, o Professor trata da historiogra¬ 
fia das relações internacionais, da escola latino- 
americana dessa disciplina, das aproximações 
sino-brasileiras ao continente africano, bem como 
do momento vivido pelo Mercosul na atualidade. 


Em termos estatísticos, dos aprovados no concurso 
do Itamaraty, todos leram Sombra Saraiva. 

Sapientia: O senhor acredita que os esforços 
teóricos nas relações internacionais contem¬ 
porâneas estejam passando por um período de 
crise paradigmática? Quais são as Teorias de 
Relações Internacionais mais influentes no 
mundo atual? 

Sombra Saraiva - As teorias perseguem tardia¬ 
mente os processos contemporâneos das 
Relações Internacionais. Elas têm dificuldade de 
capturar o movimento, a velocidade do fluxo. As 
velhas teorias de Relações Internacionais, em sua 
grande maioria, chegam depois dos fatos, das 
surpresas, das transformações em curso. Há um 
excesso de teoria no ensino de Relações 
Internacionais no Brasil. O caminho desejável 
seria o dos estudos mais empíricos e processuais 
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dos fenômenos internacionais em curso. Para tal, 
seria necessário desenvolver elementos conceituais 
próprios, abertos, multicausais, em forma proces¬ 
sual, com métodos mais abertos à inclusão da 
surpresa, do processo evolutivo dos fatos, da 
multifatorialidade dos processos internacionais. A 
maneira de ensinar na graduação a jovens brasilei¬ 
ros de 17 a 20 anos não pode ser o decorar 
códigos e palavras-chave de escolas teóricas 
anglo-saxônicas, ante o peso das enormes trans¬ 
formações no nosso campo de pesquisa e estudo 
no Brasil e no mundo maior que se cria. 

Sapientia: No capítulo 1 do livro História das 
Relações Internacionais Contemporâneas, o 
senhor menciona que as décadas de 1980 e 1990 
foram prolíficas no âmbito dos estudos latino- 
americanos sobre história das relações internacio¬ 
nais. Quais foram as contribuições teóricas de 
Brasil e Argentina para esse florescimento? Quais 
foram os temas mais recorrentes nesse período? 
Sombra Saraiva - Chego esses dias de estada na 
Argentina, onde estive nas Jornadas Argentinas 
de História das Relações Internacionais, 
congresso concomitante ao dos colegas da Asso¬ 
ciação Latino-Americana de História das 
Relações Internacionais. Há uma escola latino- 
americana de Relações Internacionais e ela está 
viva. Subverteu a dialética guerra-paz em favor 
das oportunidades do diálogo dependência- 
desenvolvimento. É uma área bastante desen¬ 
volvida nos estudos dos processos internacionais 
da região. Com diferenças nacionais, ora mais 
liberal e aberta a outras vogas, ora de base mais 
regional, há conceitos e proposições teóricas 
interessantes dessa tradição regional. A escola 
vem do século XIX, nos debates entre autocto- 


nismo e associativismo liberal, de Marti a Sarmiento, 
do Visconde do Rio Branco aos projetos mexica¬ 
nos do início do século XX, entre tantos outros. E 
segue nos dias de hoje com várias incursões de 
conceitos e estudos sofisticados acerca do lugar 
da América Latina no mundo e das transfor¬ 
mações das Relações Internacionais no início do 
século XXI. Há uma renovação na tradição. Veja, 
por exemplo, o livro de Cervo Inserção internacional: 
os conceitos brasileiros. 

Sapientia: Atualmente, existe uma superação do 
debate proposto nas décadas mencionadas, ou 
há um continuum evolutivo? Em que ponto 
estamos hoje no debate historiográfico das 
relações internacionais latino-americanas? 
Sombra Saraiva - Estamos no meio do debate. 
As tradicionais escolas historiográficas das 
Relações Internacionais, como a francesa, 
continuam. As raízes da proposição dos concei¬ 
tos de "forças profundas" (um certo sistema de 
causalidades múltiplas) e "processos decisórios 
dos homens de Estado” (um sistema de finali¬ 
dades) permeiam a produção dos meus colegas 
Robert Frank ou Hugues Tertrais nos dias de hoje 
na Universidade Paris I. O recente livro de Robert 
Frank Pour 1’histoire des relations internationales 
(Paris: PUF, 2012) agrega novas categorias e 
formas inéditas de avaliar o contato da história 
com as demais áreas de estudo das Relações 
Internacionais, como o peso da Economia, da 
Ciência Política e do estudo da Cultura. O mesmo 
se pode dizer acerca do conceito que segue atual 
na escola inglesa em torno da noção de intema- 
tional society. Ou mesmo o caso da América 
Latina, que agrega novos conceitos ao estudo da 
sua inserção internacional do século XX, como a 



Secretário-Geral da ONU em palestra no Instituto de Relações Internacionais de Maputo, Moçambique. 
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0 ProfessorSombra Saraiva leciona a disciplina de Relações Internacionais na UnB. 


forma própria de regionalismo, diferente dos 
conceitos europeus comunalistas. Aqui o peso do 
Estado nacional na pesquisa é maior no estudo 
dos regionalismos. Necessita-se reconhecer essas 
diferenças para entender a força, por exemplo, do 
conceito de "inserção internacional" na América 
Latina. Há profícua produção historiográfica 
chegando aos livros e às salas de aula no Brasil. 

Sapientia: Recentemente, a Presidenta Dilma 
Rousseff esteve na África para as comemorações 
dos 50 Anos da União Africana. Foi a terceira 
viagem da Presidenta em apenas três meses. 
Quais são as premissas desse estreitamento de 
laços entre Brasil e África? O Ministro Patriota 
fala em “solidariedade e pragmatismo”, mas 
como isso se traduz em iniciativas concretas e 
resultados satisfatórios para ambos os lados? 
Sombra Saraiva - Meu primeiro livro acerca do 
continente africano foi publicado no ano de 1987. 
Intitulava-se Formação da África Contemporânea 
(São Paulo: Atual/Unicamp, 1987). O primeiro 
capítulo anunciava o que quase ninguém no Brasil 
imaginava. Propus o conceito de "renascimento 
africano”. É isso o que está em curso na África, 
apresentado no meu último livro África parceira 
do Brasil atlântico (Belo Horizonte: Fino Traço 
Editora, 2012). A ideia central é a mesma de 1987. 
Há uma elevação econômica do continente 
africano, melhoria na governança democrática, 
elevação de sociedades civis articuladas com o 
mundo. Emergiu, concomitante, uma certa 
autoconfiança nas novas elites da África. O mundo 
corre para a África. É a última brecha do capitalismo 
mundial. O Brasil aproveita esse momento, ainda 
de forma modesta. Apesar do esforço no âmbito 


diplomático e de certa ampliação dos fluxos 
comerciais e investimentos em infraestrutura no 
grande parque de construções da África, o Brasil 
ainda não substituiu nenhum ator internacional 
estatal importante nela. E tudo isso ocorre na frente 
do Brasil, na nossa fronteira atlântica. O movimento 
do Presidente Lula foi fundamental nessa 
retomada, mas ela segue meio tímida nestes dias. 

Sapientia: Muito se fala sobre um novo scramble 
for África, ou seja, uma nova disputa sobre os 
recursos naturais africanos, mas essa expressão 
parece não considerar a autonomia decisória dos 
policymakers locais, nem as manifestações de 
intelectuais, como Ali Mazrui, que preconiza um 
projeto da “África para os africanos”. Quais são as 
principais diferenças de abordagem entre a 
presença chinesa e a presença brasileira no conti¬ 
nente africano? O senhor acha que a região pode, 
no futuro, tornar-se um espaço de conflito e/ou 
choque de interesses entre Brasília e Pequim? 
Sombra Saraiva - Muito boa sua pergunta. O meu 
velho professor Ali Mazrui chamava muito a 
atenção para esse conceito de Monroe, transposto 
para as condições africanas. Parece ser esse o 
projeto de parte de uma nova elite africana ligada 
aos temas do mundo e menos vinculada ao 
histórico de corrupção e de desdém aos cidadãos 
das velhas elites da África. Oxalá cresça na África 
essa linha de correção de rumos. A presença 
chinesa foi importante nessa quadra histórica, uma 
vez que gerou riqueza no continente africano, mas 
amplia a corrupção e o apoio a regimes ditatoriais. 
Em todo caso, parece melhor socializar a riqueza 
do que a pobreza. Julgo relevante a aproximação 
China-África. Contudo, o Brasil tem a oportuni- 
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dade de produzir pacote próprio de identidade 
com a África. Precisamos melhorar o padrão dos 
esforços de ampliar a fronteira de cooperação 
econômica, defesa, comércio e transferência de 
expertise social e econômica. Os africanos não se 
espelham na China. Com a China eles têm 
interesses pragmáticos. O que os africanos 
querem ser é o Brasil. O modelo é outro. Tenho 
receio de perdermos essa corrida, outra vez. 

Sapientia: Em recente artigo para o jornal 
Correio Braziliense, o senhor teceu comentários 
sobre os 50 Anos da PEI (Política Externa Inde¬ 
pendente - Jânio Quadros/ João Goulart) e, ao 
final, mencionou que: “Ambos os professores 
[Hélio Jaguaribe e Amado Luiz Cervo], no 
entanto, nos lembram que tal política foi fruto de 
força telúrica, genuinamente brasileira, ao 
mover formas anteriores de exercício do 
conceito de autonomia decisória”. O senhor 
poderia desenvolver melhor essa ideia? 

Sombra Saraiva - A ideia é relativamente simples. Há 
um continuum histórico na noção de autonomia 
decisória na acepção brasileira, mesmo quando 
comparada aos nossos vizinhos. No Brasil, autonomia 
é um conceito leve, de base histórica, que nem 
sempre é percebido como ausência de contato ou 
apenas de fortalecimento interno por meios apenas 
nossos. Isso faz parte da pesquisa de meu novo livro, 
voltado para a evolução desse conceito na história das 
relações internacionais do Brasil. A nossa visão de 
autonomia, telúrica, e que vem do Império, segue em 
Vargas, tem base na associação com os outros, não 
com rejeição. Essa não é a acepção dos nossos 
vizinhos. Esperemos o livro chegar. Vai dar o que falar. 

Sapientia: Em um artigo de sua autoria, publi¬ 
cado no boletim Mundorama (julho/2012), o 
senhor afirma que a Síria é a última batalha da 
Guerra Fria. Em que sentido devemos 
compreender essa assertiva? Quais são os prog¬ 
nósticos para a chamada Primavera Árabe, dois 
anos após sua eclosão? 

Sombra Saraiva - Desejei lembrar ao leitor que os 
processos históricos das Relações Internacionais 
não têm uma marca temporal singular, no qual 
tudo muda de uma hora para outra. As relações 
internacionais contemporâneas ainda possuem 
elementos da Guerra Fria. A sustentação do 
regime sírio por armas e dinheiro da Rússia fala 
por si. O apoio aos rebeldes por inteligência e 
armas da OTAN é a contrapartida. O peso dos 
Estados Unidos na Primavera Árabe vem-se 


mostrando controverso e difícil de entender. O que 
importa, ao final, é a estabilização dos países em 
torno de Israel, essa é ainda uma vertente central 
para a política externa de Obama. 

Sapientia: Em relação ao Mercosul, estamos viven- 
ciando um processo de mercopessimismo ou 
merco-otimismo? A Aliança do Pacífico configura- 
se como uma “ameaça” aos projetos de integração 
mercosulinos? 

Sombra Saraiva - O Mercosul vive no compasso 
lento. O projeto de integração segue na política, e 
até na cultura e na diplomacia do átomo, mas 
fracionou-se na economia. As políticas públicas no 
campo do emprego, da industrialização, dos conta¬ 
tos com os investidores internacionais, entre outras, 
voltam a ser pensados apenas de dentro de cada 
país, conforme notamos claramente. No caso da 
Argentina, sócia principal do Brasil na região, não há 
dúvida acerca de sua nova introversão e o retorno de 
linhas nacionalistas na direção do Estado. O Brasil, 
por outro lado, não é uma Alemanha. Não tem 
condições de retomar o processo com os brilhos 
iniciais, pois estamos enfrentando protecionismos 
desleais de alguns de nossos vizinhos. A Aliança do 
Pacífico retoma a ideia inicial do Mercosul: mais 
pragmatismo que declarações de amor ao próximo. 
Não é uma ameaça ao Brasil ou ao Mercosul, mas 
indica que o contexto ficou mais complexo. 









PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 

ASPECTOS JURÍDICOS DO 
CASO ROGER PINTO MOLINA 

Por Ana Carolina Albuquerque 

Bacharel e Mestre pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (FDUSP), Doutoranda na FDUSP, Advogada em São 
Paulo e Professora do Curso Sapientia. 


O mês de agosto de 2013 terminou de 
modo inesperado para os funcionários do Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores. Em uma semana, 
ficou conhecida uma operação quase 
cinematográfica para transferir um político 
boliviano para o território brasileiro. O comando 
da chancelaria foi trocado. E os institutos asilo, 
refúgio e extradição voltaram à pauta da imprensa 
nacional. O caso do senador boliviano Roger Pinto 
Molina suscita discussões no âmbito das relações 
internacionais, da política externa, do direito 
internacional e do direito interno. Este artigo 
abordará os aspectos jurídicos do Caso Molina. 

Não é o intuito deste artigo extrapolar os 
aspectos jurídicos do caso. Serão apresentados os 
institutos envolvidos, nos termos da doutrina 
internacional e da brasileira, bem como sugeridas 
interpretações possíveis para a situação do sena¬ 
dor boliviano. Não é o objetivo dos autores 
explorar a viabilidade política das soluções. 
Também não é possível, sem acesso aos autos 
dos processos bolivianos, oferecer uma previsão 
de eventual posicionamento do judiciário 
brasileiro. A cronologia dos fatos será o guia de 
apresentação dos problemas. À medida que 
retomarmos os eventos que culminaram com a 
chegada de Molina para o Brasil, serão apresenta¬ 
dos os possíveis problemas jurídicos envolvidos. 

Roger Pinto Molina é um político 
boliviano, opositor ao Presidente Evo Morales. 
Iniciou sua carreira como vereador em Cobija, 
capital do departamento 1 de Pando, ao norte da 
Bolívia. Lá também foi governador do departa¬ 
mento. Posteriormente, foi eleito deputado. Desde 
2010, é senador pelo departamento de Pando. Seu 
partido, o Plan Progeso Nacional, forma com a 


agremiação cidadã 2 Autonomia para Bolívia a 
coligação Convergência Nacional. Até buscar 
proteção na embaixada brasileira, Pinto Molina 
era o chefe da bancada da Convergência Nacional 
no Senado boliviano. Durante sua carreira política, 
Pinto Molina esteve envolvido em 21 processos 
judiciais 3 4 Cinco são os mais destacados, um deles 
já sentenciado com pena de prisão de um ano. São 
processos referentes ao período em que adminis¬ 
trou Pando e dizem respeito a possíveis desvios de 
recursos ou contratações que não seguiram o 
procedimento legal L Molina, por sua vez, acusa 
membros do governo de envolvimento com 
narcotráfico 5 . 

Em maio de 2012, Pinto Molina buscou 
asilo na embaixada brasileira em La Paz. O 
governo brasileiro aceitou protegê-lo e fez o 
tradicional pedido de salvo conduto para trazê-lo 
para o território brasileiro. O pedido foi negado. 
Por mais de um ano, o senador boliviano morou na 
embaixada, sem poder deixar o lugar. Depois de 
algumas tentativas de negociação, a situação foi 
considerada insustentável. Tudo leva a crer que o 
diplomata Eduardo Sabóia decidiu por levar Pinto 
Molina para o Brasil, de modo a preservar a saúde 
física e mental do político boliviano. No último dia 
23 de agosto, teve início a viagem. Usando veícu¬ 
los diplomáticos, o senador, o diplomata e alguns 
fuzileiros navais deixaram La Paz. Viajaram até 
Corumbá, no estado do Mato Grosso do Sul, 
Brasil. De lá, Pinto Molina foi levado a Brasília de 
avião pelo senador brasileiro Ricardo Ferraço 
(PMDB -ES) e permanece na capital do país, 
aguardando a decisão sobre um pedido de refúgio 
que formulou para as autoridades brasileiras. 

O Caso Molina exige a compreensão de 


1. Conforme a Constituição boliviana de 2009, os departamentos são unidades administrativas regionais. Assemelham-se aos Estados brasileiros, 
embora não sejam, juridicamente, unidades de uma federação, mas unidades administrativas dotadas de autonomia. (Constitución Política dei Estado 
art. I o eart.s 277ss.) 

2. É uma tradução livre para agmpación ciudadana, modalidade de pessoa jurídica que, na Bolívia, ao lado dos partidos políticos e dos povos 
indígenas, pode participar dos processos eleitorais, conforme a "ley de agrupaciones ciudadanas y pueblos indígenas” Ley 2771 (7-julio-2004). 
Disponível em <http://www.eclac.org/oig/doc/Bol_2771_2004.pdf> acesso em setembro de 2013. 

3. Alguns deles foram por desacato, mas o Tribunal Constitucional Plurinacional de Bolivia considerou esse crime inconstitucional. Ver: “Cinco juicios 
aún siguen en marcha contra Roger Pinto”, Prensa de la Câmara de Diputados, 28 de maio de 2013. 

4. Conforme informam a ministra da justiça boliviana e o jornal El Deber. Ver <http://www.justicia.gob.bo/index.php/noticias/notas-de- 
prensa/1114-ayllon-pinto-tiene-cuatro-arraigos-y-una-sentencia-condenatoria-en-su-contra-por-delitos-comunes> e Róger Pinto: "Itamaraty dice que 
la solución pasa por refugio político", El Deber, 28 de agosto de 2013. 

5. Ver: “El Senado niega licencia a Róger Pinto" El Deber, 02 de junho de 2012. 
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dois institutos de proteção internacional dos 
direitos humanos: asilo e refúgio. A diferença entre 
os dois institutos é debatida na doutrina da 
América Latina, enquanto a indistinção dos termos 
é comum nos textos de origem anglo-saxã. E 
possível colocar ambos como espécies de um 
instituto mais amplo, chamado direito de asilo em 
sentido amplo. As semelhanças são claras: são 
proteções estatais à dignidade e integridade física 
de seres humanos perseguidos. São, assim, 
institutos de proteção aos direitos humanos. 
Baseiam-se na cooperação e na solidariedade e 
limitam a saída compulsória dos protegidos. Há, 
contudo, diferenças. A próxima seção do artigo 
será dedicada a essas distinções no plano 
internacional. 

ASILO E REFÚGIO NO PIANO INTERNACIONAL 

No plano internacional, os institutos asilo e 
refúgio consolidaram-se como meios de proteção 
aos direitos humanos em períodos distintos. O asilo 
lato sensu - ou o direito de asilo - é uma forma de 
proteção concedida já na Antiguidade, remonta às 
Cidades-Estados da Grécia. Durante a Idade 
Média, era a proteção que se oferecia nas igrejas e 
nos cemitérios, solos sagrados. Na Idade Moderna, 
voltou ater caráter mais amplo, mas, curiosamente, 
não abrangia os perseguidos por delitos políticos - 
os Reis não protegeriam quem atacasse outros 
Reis. Depois da Revolução Francesa (1789), o 
instituto passou a guardar semelhança com a forma 
que tem hoje o chamado asilo político stricto sensu: 
um poder discricionário do Estado de proteger 
pessoas perseguidas por crimes políticos. O 
refúgio, por sua vez, foi tema de convenções 
internacionais apenas a partir da década de 1920, 
embora já houvesse proteção a grupos persegui¬ 
dos desde o século XV. A definição atual de refúgio 
tem origem na segunda metade do século XX. O 
conceito surgiu como elaboração do direito de asilo 
geral, mas voltado para a proteção de grupos 
perseguidos por motivos que ultrapassavam a 
política. O sofrimento disseminado durante a 
Segunda Guerra Mundial (1939 - 1945) foi a 
inspiração dos esforços para positivar de modo 
objetivo e universal as obrigações dos Estados com 
relação aos refugiados. 

O direito de asilo e o asilo político estão 
positivados em tratados internacionais. O direito 
de asilo lato sensu está previsto no artigo 14 da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem 


(1948), que reconhece o direito de buscar asilo - e 
não o dever dos Estados de concedê-lo - 
excluindo os casos de "perseguição legitima¬ 
mente motivada por crimes de direito comum ou 
por atos contrários aos propósitos e princípios das 
Nações Unidas.". Na América Latina, já haviam 
sido firmados tratados sobre o tema desde 1928. 
Tratados bilaterais entre os países latinos também 
versavam sobre o asilo político 6 Para o Caso 
Molina, é preciso ressaltar as convenções hoje 
vigentes sobre asilo territorial e diplomático. 

Duas convenções sobre asilo político 
destacam-se na América Latina. Assinadas ambas 
em Caracas, no ano de 1954, as convenções 
positivam a concessão de asilo como direito dos 
Estados, dispensando a motivação para essa 
decisão. Os tratados distinguem asilo territorial de 
asilo diplomático. O asilo territorial é a proteção 
concedida a estrangeiro que, havendo entrado no 
território de um país, ainda que de modo irregular, 
não será extraditado em virtude de delito político, 
com fins políticos ou quando a extradição for 
solicitada por motivos políticos (Convenção sobre 
Asilo Territorial, Caracas, 1954). É um direito 
derivado da soberania estatal, da jurisdição sobre 
seu território. O asilo diplomático (Convenção 
sobre Asilo Diplomático, Caracas, 1954), por sua 
vez, é aquele concedido em legações - sede da 
missão diplomática, residência do chefe da 
missão ou qualquer outro lugar que o Estado 
destine ao abrigo dos asilados -, portanto, fora do 
território do Estado que concede o asilo. Seu 
fundamento está no costume internacional e na 
imunidade conferida às legações. Por esse 
motivo, além da perseguição política, o asilo 
diplomático exige também que haja urgência na 
proteção - casos como perseguições por multi¬ 
dões descontroladas - e que seja determinada 
uma limitação temporal: o tempo necessário à 
transferência do asilado para o Estado asilante. 
Roger Molina esteve sob a proteção do Estado 
brasileiro por meio do asilo diplomático. Contudo, 
ao chegar no Brasil, pediu para que lhe fosse 
reconhecido o status de refugiado. 

O refúgio é instituto de Direito Internacional 
desenvolvido durante o século XX. Como especifi¬ 
cação do direito de asilo lato sensu, o refúgio tem 
antecedentes que remontam ao século XV, mas a 
preocupação com a definição e a positivação do 
refúgio como instituto autônomo começa na 
década de 1920. A Sociedade das Nações fora 
provocada a agir com relação aos refugiados 


6. Há, inclusive, um Tratado de Asylo e Extradição entre a Bolívia e o Brasil, de 1896, não mais vigente. 






A Presidenta Dilma Rousseffem encontro com o Presidente Evo Morales, na reunião da Unasul, em Panamaribo, após o incidente envolvendo a vinda 
do senador boliviano ao Brasil. 


russos que fugiam da Revolução de 1917 e dos 
efeitos econômicos por ela gerados. Em seguida, 
a Sociedade ou Liga das Nações novamente teve 
de organizar a proteção dos armênios que deixa¬ 
vam a Turquia às centenas, por conta de massa¬ 
cres que tiveram origem em disputas entre turcos 
e armênios durante a Primeira Guerra Mundial 
(1914 - 1918). Nesses casos, tratados e organis¬ 
mos internacionais eram criados ad hoc, conforme 
o caso e a nacionalidade que sofria perseguição. 
Durante os anos 1930, a preocupação voltou-se 
para os judeus alemães. Nesse período, a necessi¬ 
dade de organizar o fluxo de refugiados foi perce¬ 
bida pela Liga, que acabou por criar um alto 
comissariado encarregado do tema. Contudo, 
apenas depois da Segunda Guerra Mundial 
haveria uma consolidação do instituto 7 . 

Entre os anos de 1950 e 1970, o refúgio 
recebeu as configurações que tem hoje. Em 1951 
foi assinada a Convenção sobre o Estatuto de 
Refugiados® O foco dessa convenção eram os 
refugiados na Europa que tivessem perdido a 
proteção do Estado natal ou de residência habitual 
antes de 1951. Não obstante a restrição geográfica 
e temporal, a convenção tem grandes méritos. 
Primeiro, já não considerava o status de refugiado 
como dependente da perseguição a uma coletivi¬ 
dade, confirmando-se o reconhecimento do status 
de refugiado como individual. Já estava previsto na 
convenção, também, o receio de perseguição 

7. ANDRADE, José H. Fischel de. O Direito Internacional dos Refugiados 
Cláudia (orgs.). Cinquentenário da Declaração Universal dos Direitos do B 

8. Convention on the Status of Refugees no original. 


pelos cinco motivos aplicáveis hoje: raça, religião, 
nacionalidade, filiação a grupo social ou opinião 
política. A Convenção de 1951, não obstante seus 
limites, deu início a um tratamento homogêneo 
dos refugiados no mundo todo. Também nesse 
período foi criado o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). A 
partir do protocolo de 1967, as normas positivas de 
Direito Internacional deixam de estar limitadas 
geograficamente. 

O refúgio, atualmente, tem bases nos 
tratados e na doutrina. Os tratados delimitam de 
modo objetivo quem pode ter a condição de 
refugiado. Os próprios tratados são resultado de 
discussões doutrinárias sobre o tema. Resumida¬ 
mente, descrevemos a seguir as regras que 
regem o status de refugiado. Aceita-se que a 
condição de refugiado seja conferida individual¬ 
mente. A perseguição pode basear-se em um dos 
cinco motivos elencados na convenção de 1951, 
mas alguns Estados aceitam, também, a grave 
violação aos direitos humanos - o Brasil adota 
essa postura - ou problemas regionais no Estado 
de origem do refugiado. A perseguição é, 
conforme o ACNUR, qualquer ameaça à vida ou à 
liberdade. Quanto ao agente ativo dessa 
perseguição, há governos que consideram apenas 
o Estado como possível agente. A interpretação 
mais ampla, admitindo outros agentes, também é 
adotada por outros tantos governos. A condição de 

em Perspectiva Histórica in AMARAL JR., Alberto; PERRONE-MOISÉS, 

timem. São Paulo: Edusp. 1999. pp 75-120 
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O incidente com o senador boliviano provocou uma mudança na estrutura do MRE: o Embaixador Luiz Alberto Figueiredo (à esquerda), que 
chefiava a Missão do Brasil na ONU, foi nomeado Ministro das Relações Exteriores. Seu antecessor, Embaixador Antonio Patriota (à direita), 
foi designado para substitui-lo nas Nações Unidas. 


refugiado exige, ainda, o "bem fundado temor de 
perseguição". Esse temor é considerado em 
termos objetivos - presume-se que subjetiva- 
mente ele exista, ou o refugiado não estaria 
deixando seu lar - e avaliado por meio de entrevis¬ 
tas pessoais. Por fim, o tratamento interno dos 
refugiados é regulamentado pelas normas 
internacionais. Os Estados têm obrigação de 
reintegrar o refugiado à sociedade 9 10 

Há, portanto, diferenças entre asilo, em 
sentido estrito, e refúgio. O asilo é uma proteção 
concedida por decisão discricionária e constitu¬ 
tiva da condição de asilado; o refúgio é um 
compromisso do Estado, por meio do reconheci¬ 
mento do status de refugiado, pautado por 
critérios positivados. O asilo refere-se a questões 
políticas; o refúgio, à perseguição fundada em 
motivos que extrapolam a esfera política. Se para o 
asilado é exigida a perseguição, para o refugiado 
é exigido o bem fundado temor de que essa 
perseguição ocorra. Não há fiscalização inter¬ 
nacional do asilo, mas há um organismo inter¬ 
nacional, o ACNUR, responsável pela fiscalização 
do tratamento dos refugiados. Por fim, o asilo pode 
ser concedido no próprio Estado do asilado (asilo 
diplomático), enquanto o refúgio, apenas na 
hipótese de extraterritorialidade. 

O caso Roger Molina permite explorar a 
aplicação prática dos dois institutos. Pinto Molina 
afirma temer por sua vida porque recebeu 
ameaças após denunciar membros do governo 
por envolvimento com o narcotráfico/ 0 Buscou 
proteção - asilo diplomático - na embaixada 
brasileira. O asilo foi concedido e o salvo-conduto 


solicitado à Bolívia. Juridicamente, a Bolívia deveria 
ter concedido o documento. Ainda que a Bolívia não 
tenha ratificado as convenções de Caracas, é 
costume na América Latina a concessão e o respeito 
ao asilo diplomático. Isso já é o suficiente para vincu¬ 
lar os Estados da região, uma vez que o costume é 
fonte de direito internacional público. A Convenção 
de Caracas sobre Asilo Diplomático - por sinal, 
invocada pelo próprio governo boliviano 11 - diz 
expressamente que a avaliação sobre a perseguição 
cabe ao Estado asilante. Seu dever seria entregar o 
salvo-conduto. Poderia, talvez, afirmar que não havia 
urgência na situação, invocando o caso Haya de La 
Torre. Nesse caso de 1950, uma disputa entre Colôm¬ 
bia e Peru, a Corte Internacional de Justiça determi¬ 
nou que, pela falta do requisito da urgência, não havia 
a necessidade de entrega do salvo-conduto. O caso, 
porém, é conhecido por ter dado uma solução pouco 
efetiva para a disputa. O salvo-conduto foi, simples¬ 
mente, negado, afirmando-se que Pinto Molina é 
processado por crimes comuns. 

No Brasil, Molina formulou pedido de 
refúgio. Foi uma decisão ponderada. Conforme as 
normas internacionais, o estrangeiro não pode ser 
devolvido ao Estado no qual teme sofrer perseguição. 
O pedido de refúgio suspende eventuais procedi¬ 
mentos de extradição. Mais ainda, por ser uma 
decisão vinculada e declaratória, não discricionária e 
constitutiva, o refúgio é avaliado por critérios técnicos. 
As entrevistas de Molina dão notícia de ele apresentar 
fúndado temor de perseguição à sua vida. A 
perseguição política - consubstanciada em supostas 
ameaças de morte formuladas em decorrência de 
denúncias sobre narcotráfico - é um dos motivos 


9. V. Jubilut, Liliana L. O Direito Internacional dos Refugiados e sua aplicação no ordenamento brasileiro. São Paulo: Método. 2007 

10. Entrevista - Roger Pinto Molina. Revista Época. 02 de setembro de 2013 

BOLÍVIA. Conferencia de Prensa dei Canciller dei Estado Plurinacional David Choquehuanca en Relación al Caso Roger Pinto. 26 de agosto de 2013. 
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previstos nas convenções internacionais. Enfim, à 
pnmeira vista, o reconhecimento do status de 
refugiado a Molina não parece afrontar as normas de 
direito internacional. 

Cabe, ainda na exposição sobre os aspec¬ 
tos jurídicos no plano internacional, lembrar a 
Convenção contra a Corrupção. A Bolívia argumenta 
que a extradição de Molina se impõe, uma vez que o 
Brasil ratificou a Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção, de 2003. Essa convenção, de 
fato, exige dos Estados partes que colaborem para 
combater a impunidade à corrupção. Determina que 
os delitos naquela norma listados não sejam consi¬ 
derados crimes políticos. A convenção contra corrup¬ 
ção, contudo, é coerente com o regime de proteção 
aos refugiados e desobriga as partes signatárias a 
extraditar pessoa que possa sofrer perseguição por 
sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica ou 
opiniões políticas. A questão retoma, portanto, à 
comprovação do bem fundado temor de 
perseguição. Molina terá, agora, que demonstrar, 
nos termos da legislação brasileira, sua condição. 

OS ASPECTOS JURÍDICOS NO PIANO NACIONAL 

No plano nacional, os aspectos jurídicos do 
caso se desdobram nas responsabilidades dos 
agentes públicos e no procedimento de concessão 
de refúgio. Os agentes envolvidos, como servidores 
públicos, têm deveres impostos pela legislação 
brasileira. As decisões envolvidas no caso poderão 
ser questionadas juridicamente. Também o pedido 
de concessão de refúgio - e um provável pedido de 
extradição formulado pela Bolívia - chegará ao 
Judiciário brasileiro, que deverá posicionar-se sobre 
algumas das questões que, a seguir, levantaremos. 

Não é demais lembrar que, intemamente, 
asilo e refúgio também diferem. A concessão de asilo 
está prevista no artigo 4 o da Constituição brasileira de 
1988 como um dos princípios que regem o Brasil nas 
relações internacionais. O modo como a administração 
tratará o asilado está previsto no Estatuto do 
Estrangeiro, lei 6815/80. Não há, contudo, regras para a 
concessão, que é competência do Presidente da 
República, um ato discricionário e soberano. O refúgio 
está regulamentado pela lei 9474/97, diploma especí¬ 
fico sobre o instituto. A competência para a avaliação e 
declaração do status de refugiado é do Comitê 
Nacional para os Refugiados - Conare, ligado ao Minis¬ 
tério da Justiça. Uma vez que a decisão sobre o reco¬ 
nhecimento está vinculada a critérios jurídicos específi¬ 
cos, é possível contestá-la judicialmente K 


Os agentes envolvidos - diplomatas - estão 
subordinados ao ordenamento brasileiro. A dúvida 
que, então, se impõe é se teriam os diplomatas da 
legação brasileira na Bolívia alguma escolha para a 
concessão de asilo. É nossa posição de que não havia 
possibilidade de o negarem. Ainda que não tenham 
sido trazidas a público provas contundentes da 
perseguição sofrida por Molina, a situação é plausível. 
Mesmo que não se trate de uma perseguição direta 
pelo governo Evo Morales, Molina alega que teme 
por sua vida porque o governo não o protegeria dos 
narcotraficantes que o ameaçam, por ser opositor ao 
atual regime. A Constituição não permite aos agentes 
públicos arriscar: o asilo é princípio que os rege. A 
concessão de asilo diplomático está perfeitamente de 
acordo com o direito brasileiro. 

Uma vez em território nacional, Molina 
formulou pedido de refúgio. Esse pedido suspende 
eventuais procedimentos de extradição que a Bolívia 
deseje iniciar. Não é possível prever a decisão do 
Conare - os membros desse colegiado deverão 
analisar documentos enviados pela Bolívia e 
entrevistar o requerente para averiguar se há fundado 
temor de perseguição. Fato é que haverá recurso ao 
judiciário, seja da Bolívia, seja de Pinto Molina. O 
Supremo Tribunal Federal já apreciou, no Caso 
Battisti, a concessão de refúgio. Reconheceu o 
caráter político-administrativo do instituto, mas não o 
excluiu da apreciação judicial. Na hipótese de o caso 
culminar com a decisão a respeito de extradição, a 
menos que o Supremo Tribunal Federal concorde 
com um eventual status de refúgiado para Molina, a 
decisão final caberá à Presidência da República 13 

CONCLUSÕES 

No caso Molina, há aspectos jurídicos 
controversos. A concessão do asilo diplomático pode 
ter sido a etapa menos turbulenta de uma disputa que 
ainda está longe do final. O reconhecimento do status 
de refúgiado para Molina - supondo que ele prove 
haver grupos de narcotraficantes que o ameaçam - 
forçará o Conare e, eventualmente, o Judiciário 
brasileiro a se posicionarem sobre o agente ativo da 
perseguição, se o Estado ou outros grupos. Também 
será preciso uma decisão ponderada sobre o embate 
entre o direito geral de asilo e a obrigação, assumida 
pelo Estado brasileiro de cooperar no combate à 
corrupção. Por fim, questões internas, como os 
limites da apreciação judicial da decisão do Conare e 
do Ministério da Justiça, centrais no caso Battisti, 
voltarão à pauta do Supremo Tribunal Federal. 


12. Um recurso contra o reconhecimento do status de refugiado foi feito no Caso Battisti. É claramente possível traçar um paralelo entre o caso Molina 
e o caso Battisti, o que, entretanto, não é o escopo deste artigo. O Caso Battisti envolve mais de um processo no STF, mas os principais são a 
Extradição Ext 1085 e uma Reclamação RCL 11243. 

13. Conforme o supracitado caso Battisti. 
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1. INTRODUÇÃO 

Qual é o balanço das ações afirmativas na 
experiência brasileira? Como compreender as 
primeiras iniciativas de adoção de marcos legais 
instituidores das ações afirmativas? Qual tem sido 
o impacto da agenda global na ordem doméstica? 
Em que medida a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as formas de Discriminação Racial e a 
Conferência de Durban fomentaram avanços 
internos? Quais são os principais desafios e 
tensões das ações afirmativas? Quais são as possi¬ 
bilidades e perspectivas de constituir a igualdade 
étnico-racial no caso brasileiro? 

São estas as questões centrais a inspirar 
este artigo. 

2. DIREITO À IGUALDADE E DIREITO A PIFE 

RENÇA: SISTEMA ESPECIAL DE PROTEÇÃO 

DOS DIREITOS HUMANOS 

A ética emancipatória dos direitos 
humanos demanda transformação social, a fim de 
que cada pessoa possa exercer, em sua plenitude, 
suas potencialidades, sem violência e discrimi¬ 
nação. É a ética que percebe no outro um ser 
merecedor de igual consideração e profundo 
respeito, dotado 2 do direito de desenvolver as 
potencialidades humanas de forma livre, 
autônoma e plena. Enquanto um construído 
histórico, os direitos humanos não traduzem uma 
história linear, não compõem uma marcha triunfal, 
tampouco uma causa perdida. Refletem, contudo, 
a todo tempo, a história de um combate] mediante 


processos que abrem e consolidam espaços de 
luta pela dignidade humana 2 . Sob a perspectiva 
histórica de formação dos direitos humanos, 
observa-se que a primeira fase de proteção 
desses direitos foi marcada pela tônica da 
proteção geral, que expressava o temor da 
diferença. 

Testemunha a história que as mais graves 
violações aos direitos humanos tiveram como 
fundamento a dicotomia do "eu versus o outro", em 
que a diversidade era captada como elemento 
para aniquilar direitos. A diferença era visibilizada 
para conceber o "outro" como um ser menor em 
dignidade e direitos, ou, em situações limites, um 
ser esvaziado mesmo de qualquer dignidade, um 
ser descartável, objeto de compra e venda (vide a 
escravidão) ou de campos de extermínio (vide o 
nazismo). Nesse sentido, merecem destaque as 
violações da escravidão, do nazismo, do sexismo, 
do racismo, da homofobia, da xenofobia e outras 
práticas de intolerância. 

É neste contexto que se afirma a 
chamada igualdade formal, a igualdade geral, 
genérica e abstrata, sob o lema de que "todos são 
iguais perante a lei". A título de exemplo, basta 
avaliar quem é o destinatário da Declaração 
Universal de 1948, bem como basta atentar para a 
Convenção para a Prevenção e Repressão ao 
Crime de Genocídio, também de 1948, que pune a 
lógica da intolerância pautada na destruição do 
"outro”, em razão da nacionalidade, etnia, raça ou 
religião. Como leciona Amartya Sen, "identity can 
be a source of richness and warmth as well as of 
violence and terror" 3 


l.Daniele Lochak, Les Droits de 1'homme, nouv. edit., Paris, La Découverte, 2005, p. 116, Apud, Celso Lafer, prefácio ao livro Direitos Humanos e 
Justiça Internacional, Flávia Piovesan, São Paulo, ed. Saraiva, 2006, p.XXII. 

2Joaquín Herrera Flores, Direitos Humanos, Interculturalidade e Racionalidade de Resistência, mimeo, p.7. 

3.Amartya Sen, Identity and Violence: The illusion of destiny, New York/London, W.W.Norton & Company, 2006, p.4. O autor ainda tece aguda crítica 
ao que denomina "serious miniaturization of human beings", quando é negado o reconhecimento da pluralidade de identidades humanas, na medida 
em que as pessoas são "diversily different" (op. cit. p. XIII e XIV). 
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O então Secretário-Geral da ONU KofiAnnan ao lado do então Presidente sul-africano Mbeki na Conferência de Durban em 2001. Durbané considerada 
um marco no âmbito das políticas de ação afirmativa. 


Torna-se, contudo, insuficiente tratar 0 
indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. 
Faz-se necessária a especificação do sujeito de 
direito, que passa a ser percebido em suas pecu¬ 
liaridades e particularidades. Nessa ótica, deter¬ 
minados sujeitos de direitos, ou determinadas 
violações de direitos, exigem uma resposta 
específica e diferenciada. Na esfera internacional, 
se uma primeira vertente de instrumentos 
internacionais surge com a vocação de proporcio¬ 
nar uma proteção geral, genérica e abstrata, 
refletindo 0 próprio temor da diferença (que na era 
Hitler foi justificativa para 0 extermínio e a destru¬ 
ição), percebe-se, posteriormente, a necessidade 
de conferir a determinados grupos uma proteção 
especial e particularizada, em face de sua própria 
vulnerabilidade. Isso significa que a diferença não 
mais seria utilizada para a aniquilação de direitos, 
mas, ao revés, para a promoção de direitos. 

Nesse cenário, por exemplo, a população 
afrodescendente, as mulheres, as crianças e 


demais grupos devem ser vistos nas especifici¬ 
dades e peculiaridades de sua condição social. Ao 
lado do direito à igualdade, surge, também, como 
direito fundamental, 0 direito à diferença. Importa 
0 respeito à diferença e à diversidade, 0 que lhes 
assegura um tratamento especial. 

Destacam-se, assim, três vertentes no 
que tange à concepção da igualdade: a) a igual¬ 
dade formal, reduzida à fórmula "todos são iguais 
perante a lei" (que, ao seu tempo, foi crucial para 
abolição de privilégios); b) a igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça social e 
distributiva (igualdade orientada pelo critério 
socioeconômico); e c) a igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça como reconheci¬ 
mento de identidades (igualdade orientada pelos 
critérios gênero, orientação sexual, idade, raça, 
etnia entre outros). 

Para Nancy Fraser, a justiça exige, simul¬ 
taneamente, redistribuição e reconhecimento de 
identidades. Como atenta a autora: "O reconheci- 
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mento não pode se reduzir à distribuição, porque 
o status na sociedade não decorre simplesmente 
em função da classe. (...) Reciprocamente, a 
distribuição não pode se reduzir ao reconheci¬ 
mento, porque o acesso aos recursos não decorre 
simplesmente em função de status." 4 No mesmo 
sentido, Boaventura de Souza Santos afirma que 
apenas a exigência do reconhecimento e da redis- 
tribuição permite a realização da igualdade 5 . 

Ressalta-se, assim, o caráter bidimen¬ 
sional da justiça: redistribuição somada ao reconheci¬ 
mento. O direito à redistribuição requer medidas 
de enfrentamento da injustiça econômica, da 
marginalização e da desigualdade econômica, por 
meio da transformação nas estruturas socioeconômi- 
cas e da adoção de uma política de redistribuição. 
De igual modo, o direito ao reconhecimento 
requer medidas de enfrentamento da injustiça 
cultural, dos preconceitos e dos padrões discrimi¬ 
natórios, por meio da transformação cultural e da 
adoção de uma política de reconhecimento. É à 
luz desta política de reconhecimento que se 
pretende avançar na reavalição positiva de identi¬ 
dades discriminadas, negadas e desrespeitadas; 
na desconstrução de estereótipos e preconceitos; 
e na valorização da diversidade cultural 6 

Ainda Boaventura acrescenta: "temos o 
direito a ser iguais quando a nossa diferença nos 
inferioriza; e temos o direito a ser diferentes 
quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí 
a necessidade de uma igualdade que reconheça 
as diferenças e de uma diferença que não 
produza, alimente ou reproduza as desigual¬ 
dades” 7 

É neste cenário que as Nações Unidas 
aprovam, em 1965, a Convenção sobre a Elimi¬ 
nação de todas as formas de Discriminação 
Racial, 8 ratificada por 170 Estados, entre eles o 
Brasil, que a ratificou em 27 de março de 1968. 

Desde seu preâmbulo, esta Convenção 
assinala que qualquer "doutrina de superioridade 
baseada em diferenças raciais é cientificamente 
falsa, moralmente condenável, socialmente injusta 


e perigosa, inexistindo justificativa para a discrimi¬ 
nação racial, em teoria ou prática, em lugar 
algum”. Adiciona a urgência em se adotar todas as 
medidas necessárias para eliminar a discrimi¬ 
nação racial em todas as suas formas e manifes¬ 
tações, e para prevenir e combater doutrinas e 
práticas racistas. 

O artigo I o da Convenção define a 
discriminação racial como "qualquer distinção, 
exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou 
étnica, que tenha o propósito ou o efeito de anular 
ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício 
em pé de igualdade dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais." A discriminação 
significa toda distinção, exclusão, restrição ou 
preferência que tenha por objeto ou resultado 
prejudicar ou anular o exercício, em igualdade de 
condições, dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, nos campos político, econômico, 
social, cultural e civil ou em qualquer outro 
campo. Logo, a discriminação significa sempre 
desigualdade. 

Essa mesma lógica inspirou a definição 
de discriminação contra a mulher, quando da 
adoção da Convenção sobre a Eliminação de 
todas as formas de Discriminação contra a 
Mulher, pela ONU, em 1979. 

A discriminação ocorre quando somos 
tratados iguais, em situações diferentes, e 
diferentes, em situações iguais. 

Como enfrentar a problemática da 
discriminação? 

No âmbito do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, destacam-se duas estratégias: 
a) a estratégia repressiva-punitiva (que tem por 
objetivo punir, proibir e eliminar a discriminação); 
e b) a estratégia promocional (que tem por objetivo 
promover, fomentar e avançar a igualdade). 

Na vertente repressiva-punitiva, há a 
urgência em se erradicar todas as formas de 
discriminação. O combate à discriminação é 
medida fundamental para que se garanta o pleno 


4. Afirma Nancy Fraser: "O reconhecimento não pode se reduzir à distribuição, porque o status na sociedade não decorre simplesmente em função da classe. 
Tomemos o exemplo de um banqueiro affo-americano de Wall Street, que não pode conseguir um taxi. Neste caso, a injustiça da falta de reconhecimento tem 
pouco a ver com a má distribuição. (...) 

Reciprocamente, a distribuição não pode se reduzir ao reconhecimento, porque o acesso aos recursos não decorre simplesmente da função de status. 
Tomemos, como exemplo, um trabalhador industrial especializado, que fica desempregado em virtude do fechamento da fábrica em que trabalha, em vista 
de uma fusão corporativa especulativa. Neste caso, a injustiça da má distribuição tem pouco a ver com a falta de reconhecimento. (...) Proponho desenvolver 
o que chamo concepção bidimensional da justiça. Esta concepção trata da redistribuição e do reconhecimento como perspectivas e dimensões distintas da 
justiça. Sem reduzir uma à outra, abarca ambas em um marco mais amplo". (Nancy Fraser, Redistribución, reconocimiento y participación: hacia un concepto 
integrado de la justicia, In: Unesco, Informe Mundial sobre la Cultura - 2000-2001, p.55-56). 

5. A respeito, ver Boaventura de Souza Santos, Introdução: para ampliar o cânone do reconhecimento, da diferença e da igualdade. In: Reconhecer para 
Libertar: Os caminhos do cosmopolitanismo multicultural. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2003, p.56. Ver ainda do mesmo autor “Por uma Concepção 
Multicultural de Direitos Humanos". In: op.cit. p.429-461. 

6. Ver Nancy Fraser, From Redistribution to Recognition? Dilemmas of Justice in a Postsocialist age em seu livro Justice Interruptus. Criticai reflections on the 
"Postsocialist" condition, NY/London, Routledge, 1997; Axel Honneth, The Struggle for Recognition: The moral grammar of social conflicts, 
Cambridge/Massachussets, MIT Press, 1996; Nancy Fraser e Axel Honneth, Redistribution or Recognition? A political-philosophical exchange, London/NY, 
verso, 2003; Charles Taylor, The politics of recognition, in: Charles Taylor et. al, Multiculturalism - Examining the politics of recognition, Princenton, Princeton 
University Press, 1994; íris Young, Justice and the politics of diference, Princenton, Princenton University Press, 1990; e Amy Gutmann, Multiculturalism: 
examining the politics of recognition, Princenton, Princenton University Press, 1994. 

7. Ver Boaventura de Souza Santos, op. cit. 

8. A Convenção foi adotada pela Resolução n°2106 A(XX) daAssembleia Geral das Nações Unidas, em21 de dezembro de 1965. 
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exercício dos direitos civis e políticos, como 
também dos direitos sociais, econômicos e 
culturais. 

Se o combate à discriminação é medida 
emergencial à implementação do direito à igual¬ 
dade, todavia, por si só, é insuficiente. É funda¬ 
mental conjugar a vertente repressiva-punitiva 
com a vertente promocional. 

Faz-se necessário combinar a proibição 
da discriminação com políticas compensatórias 
que acelerem a igualdade como processo. Para 
assegurar a igualdade não basta apenas proibir a 
discriminação, mediante legislação repressiva. 
São essenciais as estratégias promocionais 
capazes de estimular a inserção e inclusão de 
grupos socialmente vulneráveis nos espaços 
sociais. Com efeito, a igualdade e a discriminação 
pairam sob o binômio inclusão-exclusão. 
Enquanto a igualdade pressupõe formas de 
inclusão social, a discriminação implica a violenta 
exclusão e intolerância à diferença e à diversi¬ 
dade. O que se percebe é que a proibição da 
exclusão, em si mesma, não resulta automatica¬ 
mente na inclusão. Logo, não é suficiente proibir a 
exclusão, quando o que se pretende é garantir a 
igualdade de fato, com a efetiva inclusão social de 
grupos que sofreram e sofrem um consistente 
padrão de violência e discriminação. 

As ações afirmativas devem ser 
compreendidas não somente pelo prisma 
retrospectivo - no sentido de aliviar a carga de um 
passado discriminatório -, mas também prospec- 
tivo, no sentido de fomentar a transformação 
social, constituindo uma nova realidade. 

A Convenção sobre a Eliminação de 
todas as formas de Discriminação Racial prevê, no 
artigo I o , parágrafo 4 o , a possibilidade de 
"discriminação positiva" (a chamada "ação afirma¬ 
tiva”), mediante a adoção de medidas especiais 
de proteção ou incentivo a grupos ou indivíduos, 
com o fito de promover sua ascensão na socie¬ 
dade até um nível de equiparação com os demais. 
As ações afirmativas pretendem acelerar o 
processo de igualdade, com o alcance da igual¬ 
dade substantiva por parte de grupos socialmente 
vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, 
entre outros grupos. 

Importa acrescentar que a Convenção 
sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher de 1979, em seu 
artigo 4o, parágrafo lo, também estabelece a possibi¬ 


lidade de os Estados-parte adotarem ações afirma¬ 
tivas, como medidas especiais e temporárias 
destinadas a acelerar a igualdade de fato entre 
homens e mulheres. Esta Convenção foi ratificada 
pelo Brasil em 1984. As Recomendações Geráis 
n.5° e 25 do Comitê sobre a Eliminação de 
Discriminação contra a Mulher endossam a 
importância da adoção dessas ações, para que a 
mulher se integre na educação, na economia, na 
política e no emprego. O Comitê ainda recomenda 
que os Estados-parte velem para que as mulheres 
em geral, e os grupos de mulheres afetados em 
particular, participem da elaboração, aplicação e 
avaliação dos referidos programas. Recomenda, 
em especial, que se tenha um processo de colabo¬ 
ração e consulta com a sociedade civil e com 
organizações não governamentais que repre¬ 
sentem distintos grupos de mulheres. 

Deste modo, a Convenção sobre a Elimi¬ 
nação da Discriminação contra a Mulher também 
contempla a possibilidade jurídica de uso das 
ações afirmativas, pela qual os Estados podem 
adotar medidas especiais temporárias, a fim de 
acelerar o processo de igualização de status entre 
homens e mulheres. Essas medidas cessarão 
quando alcançado o seu objetivo. 

Cabe salientar que a Recomendação 
Geral n. XXV (2000) do Comitê sobre a Eliminação 
de todas as formas de Discriminação Racial traz 
uma nova perspectiva: alia a perspectiva racial à 
de gênero. Sob esta ótica, o Comitê entende que a 
discriminação racial atinge de forma diferenciada 
homens e mulheres, já que práticas de discrimi¬ 
nação racial podem ser dirigidas a certos 
indivíduos especificamente em razão do seu sexo, 
como no caso da violência sexual praticada contra 
mulheres de determinada origem étnico-racial. A 
discriminação pode dificultar o acesso de 
mulheres a informações em geral, bem como 
obstar a denúncia das discriminações e violências 
que vierem a sofrer. O Comitê pretende monitorar 
como as mulheres que pertencem às minorias 
étnicas e raciais exercem seus direitos, avaliando 
a dimensão da discriminação racial com base em 
uma perspectiva de gênero. 

3. DIREITO BRASILEIRO E AÇÕES AFIRMATIVAS 


Além de as ações afirmativas contarem 
com o sólido amparo jurídico das Convenções 
sobre a Eliminação de todas as formas de 


9. A respeito da importância das ações afirmativas, destaca a Recomendação Geral n. 5 do Comitê: “O Comitê sobre a Eliminação de Discriminação contra a 
Mulher (...) recomenda que os Estados-parte façam maior uso de medidas especiais de caráter temporário como a ação afirmativa, o tratamento preferencial 
ou sistema de quotas para que a mulher se integre na educação, na economia, na política e no emprego". 

10. Nos termos da Recomendação Geral n.25 do Comitê: “Os Estados-parte deverão incluir em suas Constituições ou em sua legislação nacional disposições 
que permitam a adoção de medidas especiais de caráter temporário". 
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Discriminação Racial e contra a Mulher, ambas 
ratificadas pelo Brasil, a ordem jurídica nacional, 
gradativamente, introduz marcos legais com o 
objetivo de instituir políticas de ações afirmativas. 

A Constituição Federal de 1988, marco 
jurídico da transição democrática e da institu¬ 
cionalização dos direitos humanos no Brasil, 
estabelece importantes dispositivos que traduzem 
a busca da igualdade material. Como princípio 
fundamental, consagra, entre os objetivos do 
Brasil, fomentar uma sociedade livre, justa e 
solidária, mediante a redução das desigualdades 
sociais e a promoção do bem de todos, sem quais¬ 
quer formas de discriminação (artigo 3o, I, III e 
IV). Prevê expressamente para as mulheres e para 
as pessoas com deficiência a possibilidade de 
adoção de ações afirmativas. Nesse sentido, 
destaca-se o artigo 7 o , inciso XX, que trata da 
proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, bem como o 
artigo 37, VII, que determina que a lei reservará 
percentual de cargos e empregos públicos para 
as pessoas com deficiência. 

Acrescente-se ainda a chamada "Lei das 
cotas" de 1995 (Lei n.9.100/95), que introduziu uma 
cota mínima de 20% das vagas de cada partido ou 
coligação para a candidatura de mulheres. Esta lei 
foi posteriormente alterada pela Lei 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que, ao estabelecer normas 
para as eleições, dispôs que cada partido ou 
coligação deverá reservar o mínimo de 30% e o 
máximo de 70% para candidaturas de cada sexo. 

Some-se também o Programa Nacional 
de Direitos Humanos (Decreto 1904, de 13 de maio 
de 1996), que faz expressa alusão às políticas 
compensatórias, prevendo como meta o desen¬ 
volvimento de ações afirmativas em favor de 
grupos socialmente vulneráveis. 

Observe-se que o próprio documento 
oficial brasileiro apresentado à Conferência das 
Nações Unidas contra o Racismo, em Durban (31 
de agosto a 7 de setembro de 2001), defendeu, do 
mesmo modo, a adoção de medidas afirmativas 
para a população afrodescendente, nas áreas da 
educação e trabalho. O documento propôs a 
adoção de ações afirmativas para garantir o maior 
acesso de afrodescendentes às universidades 
públicas, bem como a utilização, em licitações 
públicas, de um critério de desempate que 
considerasse a presença de afrodescendentes, 
homossexuais e mulheres, no quadro funcional 


das empresas concorrentes. A Conferência de 
Durban, em suas recomendações, pontualmente 
nos seus parágrafos 107 e 108, endossa a 
importância dos Estados em adotarem ações 
afirmativas, como medidas especiais e compen¬ 
satórias voltadas a aliviar a carga de um passado 
discriminatório, daqueles que foram vítimas da 
discriminação racial, da xenofobia e de outras 
formas de intolerância correlatas. 

Na experiência brasileira, vislumbra-se a 
força catalisadora da Conferência de Durban no 
tocante às ações afirmativas, envolvendo não 
apenas os trabalhos preparativos pré-Durban, 
como especialmente a agenda nacional 
pós-Durban, que propiciou significativos avanços 
no debate público sobre o tema. Foi no 
processo pós-Durban que, por exemplo, se 
acentou o debate sobre a fixação de cotas para 
afrodescendentes em Universidades, bem como 
sobre o chamado Estatuto da Igualdade Racial. 

Em 2002, no âmbito da Administração 
Pública Federal, foi criado o Programa Nacional 
de Ações Afirmativas 1 ; que contemplou medidas 
de incentivo à inclusão de mulheres, afrodescen¬ 
dentes e portadores de deficiência, como critérios 
de pontuação em licitações que beneficiem 
fornecedores que comprovem desenvolver políti¬ 
cas compatíveis com o programa. No mesmo ano, 
foi lançado o Programa Diversidade na Universi¬ 
dade 12 , que estabeleceu a criação de bolsas de 
estudo e prêmios a alunos de instituições que 
desenvolvessem ações de inclusão no espaço 
universitário, além de autorizar o Ministério da 
Educação a estudar, implementar e apoiar outras 
ações que servissem ao mesmo fim. E neste 
contexto que foram adotados programas de cotas 
para afrodescendentes em Universidades - como 
é o caso da UERJ, UNEB, UnB, UFPR, entre outras. 
Posteriormente, em 2003, foi instituída a Política 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial 1J (PNPIR), 
que reforça a eficácia das ações afirmativas, e 
determina a criação de diversos mecanismos de 
incentivo e pesquisas para melhor mapear a popu¬ 
lação afrodescendente, otimizando, assim, os 
projetos direcionados. Ainda naquele ano, foi 
criada a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da 
República, que auxilia o desenvolvimento de 
programas, convênios, políticas e pesquisas de 
interesse para a integração racial. 

Ainda, no âmbito da Federação, não 


11. Decreto Federal 4.228/02. 

12. Lei 10.558/02. 

13. Lei 10.678/03. Em seu site é possível acessar estudos e pesquisas que abordam esta temática, além de notícias e outras informações: 
www.planalto.gov.br/seppir/ 
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apenas a União, mas também os Estados 
passaram a adotar políticas e planos de promoção 
da igualdade material, muitos deles sob a 
inspiração dos já apresentados, mas outros 
específicos para as estruturas e realidades regio¬ 
nais. Um marco importante é a Constituição do 
Estado da Bahia‘t que traz capítulos específicos a 
respeito do afrodescendente e do índio. Estados 
como Paraná 18 e Santa Catarina 16 prescreveram 
sanções administrativas às empresas que 
praticarem atos discriminatórios - no primeiro, 
contra a mulher e, no segundo, por questões 
raciais -, prevendo a impossibilidade de partici¬ 
par em licitações e convênios públicos até a 
proibição de parcelamento de débitos, entre 
outras medidas. 

Outros Estados também têm adotado 
políticas de ações afirmativas, como São Paulo, 
com a Política de Ações Afirmativas para Afrodes- 
cendentes “ e o Grupo de Trabalho 18 criado para 
introduzir mecanismos de incentivo em licitações 
e concursos públicos. 

Além disso, adicione-se o Estatuto da 
Igualdade Racial 18 que, pelo período de dez anos, 
propõe: a fixação de cotas raciais para cargos da 
administração pública federal e estadual; a valori¬ 
zação da herança cultural afrodescendente na 
história nacional; cota para a participação de 
afrodescendentes em propagandas, filmes e 
programas; a inserção do quesito cor/raça no 
sistema de saúde; a reserva de vagas para 
afrodescenentes e povos indígenas em Universi¬ 
dades federais; a composição étnico-racial de 
empresas como critério para desempate em 
licitações públicas; e o dever de adotar programas 
de promoção de igualdade racial às empresas 
que se beneficiam de incentivos governamentais. 

4. AÇÕES AFIRMATIVAS NO BRASIL: DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS 

O debate público a respeito das ações 
afirmativas no Brasil tem sido marcado por cinco 
tensões. 20 

O primeiro atém-se à discussão acerca 
da igualdade formal versus igualdade material. 


Argumentam os opositores das ações afirmativas 
que seriam elas atentatórias ao princípio da igual¬ 
dade formal, reduzido à fórmula "todos são iguais 
perante a lei", na medida em que instituiriam medi¬ 
das discriminatórias. Como já exposto, as ações 
afirmativas orientam-se pelo valor da igualdade 
material, substantiva. 

Uma segunda tensão envolve o antago¬ 
nismo políticas universalistas versus políticas 
focadas. Isto é, para os críticos das ações afirmati¬ 
vas, elas demandariam políticas focadas, 
favoráveis a determinados grupos socialmente 
vulneráveis, o que fragilizada a adoção das políti¬ 
cas universalistas. A resposta a esta crítica é que 
nada impediria a adoção de políticas universalis¬ 
tas combinadas com políticas focadas. Além 
disso, estudos e pesquisas demonstram que a 
mera adoção de políticas universalistas não tem 
sido capaz de reduzir as desigualdades raciais, que 
se mantêm em padrões absolutamente estáveis ao 
longo de sucessivas gerações. 

Uma terceira crítica apresentada é 
relativa aos beneficiários das políticas afirmativas, 
considerando os critérios classe social e 
raça/etnia. Aqui a tensão envolve, de um lado, o 
branco pobre, e, de outro, o afrodescendente de 
classe média. Ora, a complexa realidade 
brasileira vê-se marcada por um alarmante quadro 
de exclusão social e discriminação como termos 
interligados a compor um ciclo vicioso, em que a 
exclusão implica discriminação, e a discriminação 
implica exclusão. 

Outra tensão diz respeito ao argumento de 
que as ações afirmativas gerariam a "racialização" 
da sociedade brasileira, com a separação 
crescente entre brancos e afrodescendentes, 
acirrando as hostilidades raciais. Quanto a este 
argumento, cabe ponderar que, se raça e etnia 
sempre foram critérios utilizados para exclusão de 
afrodescendentes no Brasil, que sejam agora 
utilizados, ao revés, para a sua necessária inclusão. 

Um quinto problema, especificamente no 
que se refere às cotas para afrodescendentes em 
Universidades, atém-se à autonomia universitária e 
à meritocracia, que restariam ameaçadas pela 
imposição de cotas. Contudo, o impacto das cotas 


14. Vide www.al.ba.gov.br/infservAegislacao/constituicao2005.pdf. 

15. Lei 10.183/92: www.pr.gov.br/casacivilAegislacao.shtml. 

16. Lei 10.064/96: www.alesc.sc.gov.br 

17. Decreto 48.328/06: www.legislacao.sp. gov.brAegislacaoAndex.htm. 

18. Decreto 50.782/06: www.legislacao.sp.gov.brAegislacaoAndex.htm. 

19. Em janeiro de 2007, o Estatuto encontrava-se tramitando na Câmara dos Deputados como PL-6264/2005, e pode ser encontrado diretamente pelo 
link: www.camara.gov.br-sileg-integras-359794.pdf. A proposta tem gerado acirrada polêmica no Brasil, como ilustram os artigos "Todos têm direitos 
iguais na República", de Adel Daher Filho e outros, Folha de São Paulo, p A3, 29 de junho de 2006; "Intelectuais assinam manifesto contra o Estatuto 
da Igualdade Racial", O Estado de São Paulo, p. A12, 30 de junho de 2006; e "Estatuto da Igualdade Racial: Lula revê apoio", O Estado de São Paulo, 
p.A8, 7 de julho de 2006. 

20. Como exemplo, há dezenas de ações judiciais propostas contra cotas para afrodescendentes em Universidades (ver, a título ilustrativo, TRF1 - AC 
2006.33.00.002978-0/BA e AMS 2003.33.00.007199-9/BA, TRF4 - AC 2005.70.00.013067-9), bem como a ação direta de inconstitucionalidade n° 2858, 
ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal pela Confederação dos Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN) contra leis estaduais que 
instituíram cotas no Estado do Rio de Janeiro. A mídia tem explorado muito este tema, com diversos artigos publicados (vide clipping da SEPPIR, 
www.planalto.gov.br/seppir/, para artigos da mídia privada, e o site da Radiobrás, para a cobertura oficial: www.agenciabrasil.gov.br/assunto_ 
view?titulo=igualdade%20racial). 
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não seria apenas reduzido ao binômio inclusão/ 
exclusão, mas permitiria o alcance de um objetivo 
louvável e legítimo no plano acadêmico -- que é a 
riqueza decorrente da diversidade. As cotas fariam 
que as Universidades brasileiras deixassem de ser 
territórios brancos, com a crescente inserção de 
afrodescendentes, com suas crenças e culturas, o 
que em muito contribuiria para uma formação 
discente aberta à diversidade e pluralidade. Dados 
do IPEA revelam que menos de 2% dos estudantes 
afrodescendentes estão em universidades públicas 
ou privadas. Isto faz as universidades serem territórios 
brancos. A universidade é um espaço de poder, já 
que o diploma pode ser um passaporte para ascen¬ 
são social. É fundamental democratizar o poder e, 
para isto, há que se democratizar o acesso ao poder, 
vale dizer, o acesso ao passaporte universitário. 

O debate público das ações afirmativas tem, 
de um lado, aqueles que argumentam constituírem 
elas uma violação de direitos, e, de outro lado, os que 
advogam serem elas uma possibilidade jurídica ou 
mesmo um direito. A respeito, note-se que o antepro¬ 
jeto de Convenção Interamericana contra o Racismo 
e toda forma de Discriminação e Intolerância, 
proposto pelo Brasil no âmbito da OEA, estabelece o 
direito à discriminação positiva, bem como o dever 
dos Estados de adotar medidas ou políticas públicas 
de ação afirmativa e de estimular a sua adoção no 
âmbito privado. 

Por fim, em um país em que os afrodes¬ 
cendentes são 64% dos pobres e 69% dos indigentes 
(dados do IPEA 21 ), em que o índice de desenvolvi¬ 
mento humano geral (IDH, 2000) figurão país em 74o 
lugar, mas que, sob o recorte étnico-racial, o IDH 
relativo à população afrodescendente indica a 108a 
posição (enquanto o IDH relativo à população branca 
indica a 43a posição 22 ), faz-se essencial a adoção de 
ações afirmativas em benefício da população afro¬ 
descendente, em especial nas áreas da educação e 


do trabalho. Note-se que, de acordo com o Interna¬ 
tional Development Bank, há aproximadamente 190 
milhões de afrodescendentes nas Américas, 
correspondendo a 25% da população da região, que 
enfrenta um legado histórico de exclusão social, 
desigualdade estrutural e grave discriminação. 

Considerando as especificidades do Brasil, 
que é o segundo país do mundo com o maior contin¬ 
gente populacional afrodescendente (45% da popu¬ 
lação brasileira, perdendo apenas para a Nigéria), 
tendo sido, contudo, o último país do mundo ociden¬ 
tal a abolir a escravidão, faz-se urgente a aplicação de 
medidas eficazes para romper com o legado histórico 
de exclusão étnico-racial e com as desigualdades 
estruturantes que compõem a realidade brasileira. 

Se no início este texto acentuava que os 
direitos humanos não são um dado, mas um 
construído, enfatiza-se agora que as violações a estes 
direitos também o são. Isto é, as violações, as 
exclusões, as discriminações, as intolerâncias, os 
racismos, as injustiças raciais são um construído 
histórico, a ser urgentemente desconstruído, sendo 
emergencial a adoção de medidas emancipatórias 
para transformar este legado de exclusão étnico- 
racial e compor uma nova realidade. 

Destacam-se, nesse sentido, as palavras de 
Abdias do Nascimento, ao apontar para a necessi¬ 
dade da "inclusão do povo afro-brasileiro, um povo 
que luta duramente há cinco séculos no país, desde 
os seus primórdios, em favor dos direitos humanos. E 
o povo cujos direitos humanos foram mais brutal¬ 
mente agredidos ao longo da história do país: o povo 
que durante séculos não mereceu nem o reconheci¬ 
mento de sua própria condição humana. ” 

A implementação do direito à igualdade racial 
há de ser um imperativo ético-político-social, capaz de 
enfrentar o legado discriminatório, que tem negado à 
metade da população brasileira o pleno exercício de 
seus direitos e de suas liberdades fundamentas 
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Quase três décadas após a publicação da 
obra Politics Among Nations: The Struggle for 
Power and Peace, de Hans Morgenthau, surge a 
corrente neorrealista em um processo duplo de 
revigoramento e de revisão das concepções 
epistemológicas e propriamente teóricas do 
realismo. Enquanto epígono da escola clássica, o 
neorrealismo mantém os princípios centrais da 
realpolitik 1 2 , embora os meios e fins sejam vistos 
diferentemente como causas e efeitos. Ademais, 
as teorias neo surgem em um contexto de 
adequação teórica a uma concepção específica 
de rigor científico e objetividade metódica que 
demarcavam o debate acadêmico dos anos 1960 e 
1970. Desse modo, divergem do pensamento 
clássico quanto ao entendimento da ciência, às 
estratégias metódicas e, consequentemente, à 
natureza de certos conceitos. 

Em síntese, as teorias revisoras 
originam-se como tentativas de retomar a vertente 
realista clássica por meio de uma resposta cientí¬ 
fica mais rigorosa, a qual evitasse as categorias 
sistêmicas vagas e mutáveis da corrente 
precedente. Para os autores neorrealistas, um dos 
erros da corrente clássica teria sido a ausência de 
uma distinção eficaz entre aspectos objetivos e 
subjetivos da política internacional. Os realistas 
teriam negado a autonomia ao sistema, ou melhor, 
não lhe teriam conferido a objetividade necessária 
para que se constituísse como fato social passível 
de ser analisado sistematicamente. Esse deslize 
metodológico seria resultado da atitude realista de 
atribuir um papel ativo à subjetividade dos atores, 
ou mesmo às considerações metafísicas no 
processo de compreensão da arena internacional. 
Portanto, entende-se que, de forma geral, as 


soluções metódicas propostas pelo neorrealismo 
se traduzem pelo uso corrente do positivismo e 
dos critérios de cientificidade por ele estabeleci¬ 
dos. Esses elementos presumem uma carga 
normativa progressista dentre seus autores, que 
sugerem a ascensão intelectual da disciplina pelo 
emprego de técnicas objetivas, já que suposta¬ 
mente minimizadoras do tom filosófico e moral dos 
textos clássicos e precursora de uma perspectiva 
pragmática. Assim, como argumenta Keohane, o 
realismo estrutural de Waltz "lies less in his 
initiation of a new line of theoretical inquiry or 
speculation than in his attempt to systematize 
political realism into a rigorous, deductive theory of 
international politics’’ 3 . 

Essa sistematização é inicialmente 
exposta em seu livro Man, the State, and War, 
publicado em 1959, no qual Waltz lança os primei¬ 
ros esboços do que viria a se tornar sua versão 
estrutural da reflexão realista sobre a política 
internacional. A consolidação advém vinte anos 
depois, em 1979, com a obra Theory of Interna¬ 
tional Politics, que ganha posição de destaque 
entre as publicações do campo, sendo aquela em 
que o autor expõe sistematicamente suas perspec¬ 
tivas científicas, ontológicas e propriamente 
teóricas. Dentre elas destaca-se sua proposição 
sobre a estrutura política internacional, tomada 
como locus das variáveis do campo. 

Seguindo o raciocínio do autor, 
pressupõe-se que, se há similaridade de resulta¬ 
dos mesmo diante de mudanças nas característi¬ 
cas particulares dos Estados, é porque devem 
existir forças estruturais constrangendo e 
interpondo-se aos atores unitários e suas ações. 
Por conseguinte, na perspectiva waltziana, a 


1. Mestre em Relações Internacionais pelo Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da Universidade de Brasília. 
É professora da Universidade Federal de Uberlândia. 

2. Na percepção de Waltz (1979), a herança clássica pautar-se-ia, essencialmente, em três postulados, a saber: a política é 
instrumento necessário e demandado pela competição não regulada entre os Estados; o cálculo resultante das condições 
anárquicas pode desvendar as melhores políticas para o interesse estatal; e o êxito dessas políticas apresenta-se em termos de 
preservação e fortalecimento do Estado. 

3. KEOHANE, Robert O. Realism, Neorealism and the Study of World Politics. In:_. (Ed) Neorealism and its critics. New 

York: Columbia University Press, 1986. p.15. 
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redução do macro às propriedades do micro nega 
logicamente qualquer autonomia causal à 
estrutura, que se tornaria mero epifenômeno dos 
processos realizados no nível das unidades. 

O autor constrói o que considera ser uma 
teoria genuidade sistêmica da PI. Para isso, define 
a estrutura política internacional mediante três 
parâmetros base, a saber: o princípio ordenador; a 
diferenciação formal entre as partes, e, por último, 
as capacidades relativas das unidades. Com 
relação à ordenação do sistema, são postos dois 
modelos possíveis, traduzidos pelo tipo de princí¬ 
pio que coordena a disposição das partes, quais 
sejam: anárquico ou hierárquico. No caso especí¬ 
fico do ordenamento internacional, a anarquia 
configura-se como dispositivo central: "None is 
entitled to command, none is required to obey”' 1 . 

Como efeito decorrente da descentrali¬ 
zação do sistema político internacional, a segunda 
variável torna-se inoperante. Isso porque, segundo 
Waltz, apenas em ambientes marcados pela hierar¬ 
quização, como no interior dos Estados, em que 
predominam as relações de dominação e subordi¬ 
nação, seria possível pensar a diferenciação 
funcional entre os componentes I Por conseguinte, 
a anarquia e a ausência de diferenciação funcional 
entre as partes são tomadas como parâmetros em 
vez de variáveis. Apenas o terceiro critério 
referente às capacidades relativas das unidades 
aponta uma fonte de variação estrutural verda¬ 
deiramente efetiva. Assim, os sistemas se diferen¬ 
ciam conforme a distribuição dos recursos entre os 
Estados, ou seja, de acordo com o número de 
polos de poder (bipolar ou multipolar) que organi¬ 
zam o cenário internacional. 

A proposição gerou polêmicas, dividindo 
os debates do campo entre apoiadores e 
dissidentes. Sem dúvidas, foram muitos os autores 
(R. B. J. Walker, Robert Cox, Richard Ashley, John 
Ruggie, etc) que expressaram postura contrária às 
aderências estruturalistas na área das RI, especial¬ 
mente durante a década de 1980, quando o "giro 
estruturalista” teria demarcado grande parte das 
teorias americanas, tanto daquela área, como do 
campo da política comparada, como exemplificam 
os expoentes Kenneth Waltz, Robert Keohane, 
Stephen Krasner, Robert Gilpin, Robert Tucker, 
George Modelski, e Charles Kindleberger. 

Para aqueles críticos, o intuito de Waltz 
em produzir inferências lógicas generalizantes o 



O teórico Kenneth Waltz. 

conduziu a uma apreensão parcial da ordem 
internacional, pela qual se desconsideraram os 
elementos que confeririam o vetor de contingência 
à estrutura, ou seja, aqueles responsáveis pela 
reconstrução permanente das projeções do real. 
Nesse sentido, autores, como Robert Cox, reco¬ 
nheceram a utilidade do neorrealismo para a 
explicação dos sistemas estáveis, como se julgou 
ser o sistema internacional durante o conflito 
bipolar, destacando sua pertinência para as 
análises orientadas ao seu espaço e tempo 
originais. No entanto, criticaram-se de forma 
premente as pretensões universalistas daquela 
corrente. 

Diante dessa pluralidade de perspectivas, 
por um lado, conclui-se a impossibilidade de um 
exercício reflexivo sobre o legado teórico de 
Kenneth Waltz formular respostas monolíticas 
sobre sua validade ou possíveis contribuições à 
área das RI. Por outro, o que não se pode negar é 
a relevância das proposições de Waltz para o 
desenvolvimento do debate contemporâneo, cujas 
correntes têm sido geralmente impulsionadas em 
oposição ou a favor de sua teoria. 

A incontestável influência do neorrealismo 
sobre o campo geral das Relações Internacionais 
demonstra sua atuação acentuada na constituição 
de nossos horizontes de possibilidades. Com isso, 
o realismo estrutural tem imposto limites e oportu¬ 
nidades ao campo da ação, uma vez que age sobre 
nossa capacidade intersubjetiva de formular 
hipóteses sobre alterações nas relações humanas 
em um processo histórico duradouro. 


4. WALTZ, Kenneth N. Theory of International Politics. New York: McGraw-Hill, 1979, p.88. 

5. Ao falar em soberania, Waltz remete-se à autonomia que cada unidade apresenta de enfrentar e solucionar seus problemas, 
internos e externos, da maneira que lhes convir. Dessa forma, estabelece-se a semelhança entre os Estados, pela isonomia de 
funções - os fins a que aspiram são similares - sem precisar considerar as desigualdades (tamanho, riqueza, poder, etc) 
existentes entre as partes do sistema. 
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Essa percepção nos leva a pensar sobre 
as implicações da adoção dos conceitos de origem 
anglo-americana por parte de atores inseridos em 
experiências diferentes, como os do Brasil. Ou 
seja, para além das discussões em torno de 
validade científica interna do neorrealismo, 
entende-se que uma postura crítica diante do 
legado conceituai acarreta, sobretudo, um olhar 
direcionado às implicações políticas do conheci¬ 
mento 6 . 

Com isso, argumenta-se pela prática 
pedagógica que visa romper com a legalidade 
transcendental dos conceitos, reconhecendo que o 
sujeito do pensar, ou sujeito cognoscente, não é 
absoluto, mas sim um ser finito, articulado a um 
núcleo histórico, social e cultural. Portanto, cabe 
refletirmos, mesmo que brevemente, sobre as 
implicações e limites filosóficos do neorralismo na 
esfera da imaginação política, que, não raro, 
expressam conceitualmente a supressão de vias 
de enunciação dos intérpretes que compõem o 
"outro” dessa teorização. 

Nessa linha, pergunta-se: como, em um 
cenário em que a pobreza, as ameaças ao meio 
ambiente e os desafios humanistas ascendem de 
forma preocupante, a agenda da política interna¬ 
cional pode permanecer centrada em questões 
como o terrorismo internacional ou ameaças nucle¬ 
ares? Entendemos que a delimitação da discussão 
internacional nas pautas políticas das superpotên¬ 
cias reflete, entre outras causas, o silêncio contido 
nas teorias tradicionais sobre os atores da 
margem, sejam eles Estados ou não, cujos proble¬ 
mas permanecem, então, impronunciáveis pela 
ciência racionalista e pela ontologia neorrealista. 
Como isso ocorre? Inicialmente, pela escolha 
metodológica de Waltz. Como assinalado, a 
concepção neorrealista sobre a estrutura política 
advém de um contexto científico pautado na 
racionalização das políticas internacionais, impul¬ 
sionada pela aproximação com a tradição cientí¬ 
fica americana, cujos estudos sociais se 
direcionam pelo interesse técnico-cognitivo da 
ciência 7 . 

Esse interesse técnico orientou a produção 


de Waltz à descoberta de particularidades causais 
antes desconhecidas, a fim de melhor prover a 
sociedade com instrumentos de controle diante 
dos desafios políticos. Logo, antes de centrar-se 
em reflexões interpretativas (hermenêuticas), o 
neorrealismo privilegiou a promoção de respostas 
explanatórias que fossem úteis às demandas 
cognitivas do período, sintomáticas da premissa 
filosófica instrumental acerca da função e do valor 
da ciência. Nesses termos, a teoria neorrealista 
guiou-se pelo interesse investido na previsão, 
prescrição e controle das ações futuras, dispen¬ 
sando a função de mecanismo crítico de transfor¬ 
mação social. 

Por aquele raciocínio, o propósito da 
ciência advém da sua capacidade de aniquilar o 
desconhecido, o que se faz por meio da identifi¬ 
cação da 'realidade repetida’, a qual abre caminho 
para se escapar dos desígnios contingentes da 
vida humana. E assim, por meio da aplicação da 
racionalidade instrumental como lógica científica, 
os analistas criam trabalhar no domínio do que "é” 
e não na esfera normativa do que "deveria ser”, 
sendo aquele um princípio metodológico capaz de 
dotar a ciência de objetividade. 

Dessa forma, as deduções e hipóteses 
que fundamentam a explicação estrutural do 
neorrealismo (isonomia entre os Estados, todos, 
soberanos e orientados à sobrevivência; a 
condição anárquica do sistema internacional; e a 
distribuição de capacidades, implicada na tendên¬ 
cia geral do equilíbrio de poder) seriam úteis na 
medida em que decodificariam a lei probabilística 
dos fenômenos internacionais, oferecendo aos 
agentes a liberdade advinda da possibilidade de 
compreender esse cenário dotado com graus de 
imutabilidade. Entretanto, tais acepções da episte- 
mologia racionalista são problematizadas, visto 
que essa conduta, não raro, constitui um certo 
"desvio” gnosiológico da teoria. 

Tornadas objetos, as relações humanas 
são preteridas dos predicados subjetivos, podendo 
então ser depuradas em um conhecimento sinteti- 
zador, capaz de delinear uma direção na relação 
de causalidade. Embora essa conduta projete 


6.Segundo Smith, a expansão dos parâmetros teóricos norte-americanos para os demais países constituiria, não raro, um ato 
político. Afinal, o mainstream da disciplina nos EUA tende a dispor certas questões, as quais nem sempre convergem com a 
agenda política de outras comunidades. Por conseguinte, “gender inequalities are either domestic politics or private or both, 
and questions of migration, the environment, human rights and cultural clashes either are seen as falling outside the core of 
the discipline or are features to be studied according to the canon of the social Science enterprise, which thereby reconsti- 
tutes them as atomistic and externai. Similarly, the massive economic inequalities in the world are seen as having to do with 
the discipline of economics, or as falling into the field of domestic politics or development" (SMITH, Steve. The United States 
and the Discipline of International Relations: Hegemonic country, hegemonic discipline. International Studies Review, v.4, n.2, 

2002, p. 82). 

7.Seguindo a lógica habermasiana, Ashley resume o interesse técnico: “This is an interest in knowledge as a basis for extend- 
ing control over objects in the subjecfs environment (possibly including strategic dominance over other human beings). It 
guides knowledge to obtain "information that expands powers of technical control". (ASHLEY, Richard. Political Realism and 
Human Interest. International Studies Quarterly, v. 25, n. 2, Jun.1981, p. 298) 
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vantagens analíticas em determinados estudos, a 
lógica epistemológica pautada na dicotomia 
entre o sujeito conhecedor e o objeto estudado, 
quando aplicada ao domínio da política interna¬ 
cional, gera efeitos deletérios associados à 
mecanização tanto do mundo social (objetivado), 
como do sujeito cognoscente, que se veria 
debruçado sobre uma estrutura social fixa na 
qual não pode exercer influência, a não ser 
torná-la inteligível. 

A delimitação do objeto enquanto 
repetição, ou postulados de leis generalizantes, 
reforçaria, pois, a teoria como instrumento 
conservador do status quo, e a criação de concei¬ 
tos que descreve o agente social como entidade 
conformista. Isso porque a tendência em identifi¬ 
car graus de imutabilidade nas sequências 
causais apreendidas pela teoria pressupõe uma 
naturalidade na ordem posta, que então dispõe o 
neorrealismo a prover a adaptação de seus 
objetos ao que a teoria entende por realidade. 

Nesse sentido, Waltz alcança a racionali¬ 
zação da PI, embora às custas da fixação da 


imaginação política entre as fronteiras dos 
aportes interpretáveis de sua ontologia. Dessa 
forma, aquela tradição situa suas instituições 
como entes interpretáveis ou possibilidades 
internas ao horizonte da compreensão do ser. 
Ontologicamente, isso significa que certos atores 
seriam sutilmente ocultados, na medida em que 
aparecem como objetos epistêmicos, mas estão 
omitidos enquanto sujeitos empíricos potencial¬ 
mente distintos. 

Por isso, a agenda política do espaço 
internacional torna-se, outrossim, restrita à ontolo¬ 
gia realista, incapaz de comprometer-se com 
temas sob uma perspectiva pós-nacional ou aque¬ 
les externos às preocupações de uma superpotên¬ 
cia. Essa afirmação, por um lado, não visa 
desmerecer os avanços vinculados ao legado de 
pensadores como Waltz, os quais são inques¬ 
tionáveis; por outro, chama-se a atenção para a 
urgência por pesquisas contemporâneas que se 
apresentem sensíveis à ação prática da teoria, e às 
vozes silenciadas, constituindo uma consciência a 
ser somada (e não substituída) à primeira herança. 



Um dos livros mais conhecidos de Waltz, Man, the State, and War começa a definir o que veio a se tomar a versão estrutural 
do autor sobre a visão realista do sistema internacional. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


COM A PALAVRA, A PRIMEIRA 
COLOCADA DO CACD 2008 

Cinco anos após ser aprovada no IRBr, a diplomata Fernanda Maria Rocha Soares analisa a sua trajetória 
de estudos e fala da experiência em Abu Dhabi, seu primeiro posto no exterior, e do trabalho em Buenos 
Aires, onde vive atualmente. 

Por Ana Paula Lima 


São muitos os desafios para quem 
escolhe a carreira de diplomata, a começar pela 
preparação para o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata (CACD). A Segunda- 
Secretária Fernanda Maria Rocha Soares enfren¬ 
tou as mesmas dificuldades de qualquer candi¬ 
dato, como a árdua conciliação dos estudos com o 
trabalho e com a faculdade, cansaço e falta de 
tempo. A estratégia adotada, hoje vista por ela 
como "desgastante e arriscada”, rendeu-lhe a 
primeira colocação no concurso de 2008. Ela, no 
entanto, não recomenda o ritmo intenso que 
adotou para os postulantes à carreira. "Tive 
insônia e taquicardia na véspera do TPS, a ponto 
de me imaginar sendo removida de ambulância 
da prova”, relembra. A aprovação só veio depois 
que aprendeu controlar a ansiedade. 

A diplomata, formada em Administração 
pela Universidade de São Paulo (USP), está em 
seu segundo posto no exterior, na Embaixada do 
Brasil em Buenos Aires. Antes da capital argentina, 
viveu em Abu Dhabi, nos Emirados Árabes Unidos, 
onde pôde viver uma cultura dual, na qual a lei 
secular coexiste com a sharía. Ao contrário do 
senso comum, a adaptação em um país muçul¬ 
mano foi fácil. "Por incrível que pareça, quem mais 
enfrentou situações inusitadas foi meu marido e 
não eu - que, como mulher, sempre fui muito 
respeitada”, conta, derrubando o estereótipo 
ocidental de que as mulheres não são respeitadas 
em uma cultura muçulmana. A Segunda-Secretária 
conta essa e outras curiosidades da vida de diplo¬ 
mata em entrevista à Revista Sapientia. 


Sapientia: Buenos Aires é um dos postos mais 
concorridos no MRE, por causa da importância 
da parceria com a Argentina e da proximidade 
geográfica com o nosso país. Qual é a estrutura 


da Embaixada e que funções são desempenha¬ 
das por você? 

Fernanda Maria - A Embaixada do Brasil em 
Buenos Aires é um dos maiores Postos no exterior, 
com mais de oitenta funcionários (incluindo diplo¬ 
matas e outros profissionais do quadro, pessoal 
administrativo e de apoio). Os setores incluem 
política externa e interna, econômico, energia, 
meio ambiente, direitos humanos, integração 
fronteiriça, imprensa, cultural, turismo e promoção 
comercial, entre outros. O prédio da Embaixada 
também abriga adidâncias (como militares, 
tributária e agrícola), que representam outros 
órgãos do governo. E uma pauta e tanto. 

Devido à amplitude e à diversidade de 
temas, além da qualidade da equipe, muitos 
colegas consideram Buenos Aires um dos Postos 
mais importantes da carreira - e eu concordo, 
claro! Comecei meu trabalho por aqui há duas 
semanas, atuando nos setores de cooperação 
técnica e jurídica, privilégios e imunidades, além 
de alguns assuntos de administração. Ainda estou 
me familiarizando com os temas, mas desde já 
muito feliz com a oportunidade. 

Sapientia: Você serviu também nos Emirados 
Árabes Unidos, entre 2010 e 2013. Poderia fazer 
uma comparação, em termos profissionais, com 
a experiência na Argentina? Ou, posto de forma 
mais genérica, quais são as principais diferen¬ 
ças entre um posto C e um posto A? 

Fernanda Maria - A classificação de um Posto 
depende de diversos fatores, de caráter pessoal e 
profissional, então fica difícil falar em termos gené¬ 
ricos. Os Postos C e D tendem a apresentar mais 
desafios, que são compensados pela política de 
benefícios do Itamaraty. Mesmo assim, há relativa 
diversidade dentro de cada categoria: nem todo 
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Posto A é grande, nem todo Posto B é próximo, nem 
todo Posto C fica em país em desenvolvimento, e 
assim por diante. Os Emirados Árabes Unidos, por 
exemplo, são mais ricos (em termos per capita) do 
que a Argentina, o que não impede Abu Dhabi de 
ser Posto C e Buenos Aires de ser Posto A. 

Profissionalmente, tanto a experiência em 
Abu Dhabi quanto em Buenos Aires (que ainda 
está no início) são muito enriquecedoras, mas por 
motivos distintos. Abu Dhabi é um Posto de menor 
escala, no qual eu tive a oportunidade de trabalhar 
em todos os setores e até assumir a encarregatura 
de negócios - o que foi uma grande responsabili¬ 
dade para mim. Buenos Aires, por sua vez, tem 
uma agenda mais ampla e importante para o 
Brasil, possibilitando especializar-me em alguns 
temas e conviver com uma equipe maior. 

São duas realidades muito diferentes, que 
considero imprescindíveis para minha formação 
como diplomata. Acho difícil conhecer bem o 
Itamaraty, ou a política externa brasileira, optando 
apenas por Postos "exóticos” (C e D) ou "gla- 
mourosos” (A e B) - e, pessoalmente, considero 
que apegar-se a esses rótulos é empobrecer a 
experiência no exterior. A classificação é útil como 
ferramenta administrativa, mas não é suficiente 
para definir o rumo da carreira. 

Sapientia: Houve grande necessidade de adap¬ 
tação no início da estada em Abu Dhabi? 
Fernanda Maria - Apesar da distância e das diferen¬ 
ças culturais, nossa adaptação (minha e de meu 
marido) foi relativamente rápida. Abu Dhabi é uma 
cidade preparada para receber estrangeiros, que 
somam mais de 80% da população, e nós procuramos 
nos informar bastante antes da viagem. Além disso, nós 
estávamos tão felizes com a mudança e os colegas 
foram tão acolhedores, que logo nos sentimos em casa. 

Sapientia: Em um texto escrito para o Blog 
Jovens Diplomatas 1 , você desmistifica alguns 
pontos sobre a vida em Abu Dhabi. Poderia 
contar um pouco das diferenças e semelhanças 
culturais com o Brasil? Viveu alguma situação 
inusitada na capital dos EAU? 

Fernanda Maria - Os Emirados Árabes Unidos são 
um país muito interessante porque sua sociedade 
procura conciliar o estilo de vida ocidental com as 
tradições árabes. O país tem bares e casas noturnas 
onde se consomem álcool e carne de porco (apenas 
para não muçulmanos), praias frequentadas por 



A primeira colocação no concurso rendeu à diplomata o Prêmio 
Lafayette de Carvalho e Silva, Medalha de Prata. 


europeias de biquíni e locais onde as mulheres 
estão completamente cobertas, liberdade para 
exercer outras religiões e grande valorização dos 
preceitos islâmicos. 

Viver essa cultura dual demanda cautela. 
Nem tudo é permitido: a internet é controlada, cheque 
sem fundos dá cadeia, relação sexual fora do 
casamento é crime, não se pode comer ou tomar 
água em público durante o Rarnadã, e assim por 
diante. A lei secular convive com a sharía (lei 
islâmica), e, às vezes, é difícil para nós, estrangeiros, 
saber onde começa uma e acaba a outra - isso sem 
contar questões mais sutis de moral e bons costumes. 

Por incrível que pareça, quem mais 
enfrentou situações inusitadas foi meu marido e 
não eu - que, como mulher, sempre fui muito 
respeitada. Toda vez que ele entrava no elevador 
do prédio com um grupo de mulheres locais, elas 
apertavam o botão do próximo andar para sair 
rapidamente (demorou até que nós descobrísse¬ 
mos que ele era o problema). Quando eu fazia as 
minhas consultas do pré-natal, sempre aparecia 
uma segurança do hospital para retirá-lo da sala de 
espera ou colocá-lo escondido atrás de um 
biombo, mesmo que não tivesse mais ninguém lá. 
E, durante o Rarnadã (esta é clássica), nós leváva¬ 
mos água ou iogurte na mochila e entrávamos nos 
provadores das lojas para poder dar um golinho. 

Sapientia: Antes de viver em Abu Dhabi, você viveu 


1.0 texto pode ser acessado no link http://jovensdiplomatas.wordpress.com/201 1/10/05/a-convivencia-e-possivel/ 
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A diplomata e sua família em visita a Mesquita Xeque Zayed. 


dois anos em Brasília. Qual foi a sua experiência 
na Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
(SERE), nome pelo qual o Itamaraty é conhecido 
em Brasília? 

Fernanda Maria - A época do Instituto Rio Branco 
foi memorável. Minha turma é grande e marcada 
por muito companheirismo. Tínhamos o compro¬ 
misso de estudar o que gostávamos (afinal, são os 
temas que nos motivaram a escolher a carreira), 
mas a pressão do concurso era coisa do passado. 

Em paralelo ao IRBr, fizemos estágio na 
SERE à tarde. Eu trabalhei na Divisão de Política 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável e na 
Divisão de Recursos Energéticos Novos e 
Renováveis, cada uma por um semestre. Aprendi 
muito em ambas, tanto em relação aos temas em si 
quanto ao estilo de trabalho no Itamaraty. 

Uma das oportunidades mais interes¬ 
santes que tivemos foi a de trabalhar na Reunião 
Ministerial e na Cúpula da América Latina e 
Caribe (CALC), em que presenciamos encontros 
históricos enquanto corríamos para todos os lados 
ajudando com credenciais, transporte e outros 
aspectos logísticos. Foi um privilégio sair da rotina 
e "ver a diplomacia acontecendo” em ritmo 
intenso nesses dois encontros sediados no Brasil. 

Sapientia: Uma das grandes questões que povoam 
o imaginário sobre o exercício da diplomacia é a 


vida pessoal e, mais especificamente, o casamento 
e a criação dos filhos. Existem mesmo desafios 
decorrentes das mudanças impostas pela profis¬ 
são? Qual é a sua opinião a respeito? 

Fernanda Maria - Os desafios existem, e são muitos! 
Mudar periodicamente de país (e de casa, de 
colegas, de chefe, de idioma, etc.) não é fácil para 
ninguém. A complexidade desse "exílio voluntário” 
aumenta com cônjuge e filhos, que também precisam 
abandonar tudo por uma carreira que você escolheu. 

Para a mulher diplomata, a situação é mais 
delicada. Os papéis sociais ainda são focados nos 
conceitos de "marido provedor” e "mulher cuidadora”, 
mas a vida no exterior muitas vezes exige que eles 
sejam invertidos. E claro que essa inversão não é 
completa, porque nenhuma mulher consegue (nem 
quer, e nem deveria) abandonar totalmente sua função 
de mãe e organizadora do lar, e poucos homens se 
sentem à vontade para dar um tempo no trabalho. 

Por que, então, eu e tantas mulheres esco¬ 
lhemos ser diplomatas? Tive a oportunidade de 
fazer essa pergunta a algumas profissionais mais 
experientes, e a resposta é simples: porque gostam 
do que fazem e aproveitam outros aspectos 
positivos da vivência no exterior. No meu caso, ter 
um marido que me apoia incondicionalmente e 
"bota a mão na massa” (literalmente, porque é ele 
quem cozinha em casa) possibilita equilibrar as 
escolhas da diplomacia e da vida familiar. 
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Na formatura do IRBr, ao lado do então chanceler Celso Amorim. 


Sapientia: Você ingressou na carreira diplomática 
bastante jovem, aos 25 anos. Qual era a média de 
idade de seus colegas de turma? Havia grande 
diferença de idade entre eles? É possível, em sua 
opinião, estabelecer um ponto comum entre 
todos eles, como alguma característica na 
formação acadêmica ou nos interesses? 

Fernanda Maria - Minha turma é uma das maiores 
(senão a maior) da história do Itamaraly, com 115 
colegas de 22 a 45 anos, na época, e com origens e 
formações das mais diversas. Intemacionalistas, 
advogados, administradores, economistas, médicos, 
engenheiros, e por aí vai, de todas as regiões do 
Brasil. Acho que o único ponto em comum entre todos 
nós foi ter estudado muito para o concurso - embora 
alguns tenham precisado de mais tentativas do que 
outros - e ter grande interesse e entusiasmo pela 
carreira diplomática. Fora isso, todos têm histórias 
diferentes para contar, e por isso o papo nunca acaba. 

Sapientia: Você foi a primeira colocada no CACD 
2008. Gostaríamos de saber um pouco mais da 
sua preparação. 

Fernanda Maria - A minha preparação teve duas 
etapas, uma extensiva e outra intensiva. Na primeira, 
de meados de 2004 até 2007, eu trabalhava durante o 
dia e fazia uma segunda faculdade à noite, lia o que 
dava e prestava o concurso sem compromisso. 

Em janeiro de 2008, pedi demissão do 
emprego e passei a me dedicar integralmente ao 
concurso: fazia dois cursinhos preparatórios e 
estudava todos os dias, doze horas por dia, inclusive 
nos finais de semana e feriados. Quando começaram 
as provas, era a ansiedade - e não o domínio da prova 
- que mais me assombrava. Tive insônia e taquicardia 


na véspera do TPS, o ponto de me imaginar sendo 
removida de ambulância da prova. Aprendi a me 
controlar nas fases seguintes, com acupuntura e muito 
apoio da família. 

Pensando retrospectivamente, minha estraté¬ 
gia foi eficaz, mas desgastante e arriscada. Acho que 
não recomendaria esse ntmo tão intenso a alguém. 

Sapientia: Na preparação para o CACD é comum 
escutar que a forma é mais importante do que o 
conteúdo na terceira fase. Você concorda com 
isso? Poderia nos dar alguma dica quanto à forma 
da elaboração das respostas? 

Fernanda Maria - Acredito que sejam igualmente 
importantes, porque um não se sustenta sem o outro - 
o que vale, inclusive, para a segunda fase. Quem 
passa do TPS estudou bastante e está familiarizado 
com o programa do concurso, ou seja, as informações 
estão na sua cabeça. Não dá para saber tudo, mas há 
elementos suficientes para responder à maior parte 
das questões. O rmportante é ser eficiente ao relacio¬ 
nar, organizar e apresentar os argumentos. 

Para mim, o que possibilitou combinar 
forma e conteúdo foi muita prática: eu fazia no mínimo 
um simulado completo por semana para me acostu¬ 
mar ao ritmo das provas. Desenvolvi um esquema 
mental para interpretar a pergunta, encontrar as 
informações, estruturar a resposta e redigir o texto. 
Não precisava ficar contando linhas, escolhendo 
palavras ou olhando para o relógio o tempo todo, 
porque me habituei a dimensionar esses elementos 
naturalmente. Em algumas questões, era preciso 
condensar grande quantidade de conteúdo para 
caber tudo; em outras, menos informações podiam 
render mais linhas - mas sem "enrolar”, claro. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


COMO FAZER UM PLANO DE ESTUDOS 

Lia Salgado, autora do livro "Como vencer a maratona dos concursos públicos", fala das exigências de 
preparação para o CACD. 

Por Ana Paula Lima 


A advogada Lia Salgado passou a 
escrever sobre o universo dos concursos após ser 
aprovada, no Rio de Janeiro, na prova para Fiscal 
de Rendas. Fazia mais de dez anos que não se 
dedicava com afinco aos livros, havia passado por 
um divórcio, tinha quatro filhos e enfrentava pro¬ 
blemas financeiros. Não era o contexto mais dese¬ 
jável para trocar a iniciativa privada por uma então 
incerta carreira pública, mas a estabilidade futura 
compensaria o risco. Foram três anos até a 
aprovação. A experiência como concurseira foi 
ampliada nos anos que se sucederam com o 
lançamento do livro "Como enfrentar a maratona 
dos concursos públicos”, além dos trabalhos 
como consultora de um curso preparatório e como 
orientadora individual de candidatos. 

A especialista compara o concurseiro a 
um verdadeiro maratonista. Trata-se, segundo ela, 
de um projeto que requer treinamento contínuo, 
resistência e continuidade. Como disse em seu 
site, "não é necessário, nem indicado que se 
imprima velocidade exagerada: ao contrário, isto 
poderia tirar o atleta da pista com uma lesão ou, o 
mais certo, por exaustão. Afinal, não são 100 metros 
rasos, mas 42 quilômetros. No caso do concurso, 
são meses - ou até anos - de preparação e isso 
precisa ser feito com equilíbrio”. A dica dela é 
seguir o exemplo de um maratonista e iniciar o 
condicionamento aos poucos, aumentando o tempo 
de estudos com o passar do tempo. 

Sapientia: Qual a importância de um curso 
preparatório na organização de um plano de 
estudos? 

Lia Salgado - Muita gente pergunta se é possível 
fazer uma boa preparação sem o auxílio de um 
curso preparatório. É possível, mas não é simples. 
Depende de o candidato ter um perfil muito 
específico, disciplinado e determinado, porque 


terá de enfrentar sozinho todas as dificuldades. 
Por outro lado, a relação custo/benefício pode 
ficar comprometida, uma vez que o mais 
provável é que o candidato leve mais tempo até 
conquistar a sua aprovação. Isso porque, além 
de conhecer as matérias, é importante saber 
como funciona o concurso, o que costuma ser 
cobrado e de que forma, estabelecer uma boa 
estratégia para as provas. O curso preparatório, 
além de facilitar o entendimento dos conteúdos 
- e não serão poucos - , tem o conhecimento da 
dinâmica do concurso e pode orientar seus 
alunos em relação aos diversos aspectos dessa 
maratona de estudos até a aprovação. 

Sapientia: Em sua opinião, quais são as vanta¬ 
gens de assistir às aulas pela internet? 

Lia Salgado - As aulas via internet têm tido uma 
aceitação cada vez maior entre os candidatos. 
Permitem economia de tempo e de dinheiro com 
deslocamento, além de possibilitar que o candi¬ 
dato possa assistir às aulas em horários não 
convencionais, o que não acontece com os cursos 
presenciais. Isso vem ao encontro da realidade de 
muitos candidatos, que precisam trabalhar e não 
teriam acesso aos cursos presenciais. Além disso, 
as aulas pela internet democratizam a preparação 
para os concursos, já que tornam possível o 
acesso ao conhecimento mesmo para quem está 
distante de um grande centro urbano. 

Sapientia: Que outros recursos podem ser 
buscados na internet? 

Lia Salgado - A internet também é fonte de 
outras informações. É essencial para o acom¬ 
panhamento das notícias relacionadas à econo¬ 
mia e à política, também cobradas no concurso 
e, ainda, para troca de ideias entre candidatos, em 
fóruns de discussão específicos para concursei- 
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A advogada e especialista em concursos Lia Salgado foi aprovada na prova de Fiscal de Rendas após três anos de estudo. 
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ros. O candidato também pode buscar provas de 
concursos anteriores, essenciais para conhecer a 
forma de cobrança utilizada pela banca organiza¬ 
dora, que permite direcionar melhor o estudo. 
Temos ainda as notícias sobre o próprio concurso, 
que são amplamente veiculadas pela mídia espe¬ 
cializada, e do acompanhamento das etapas e dos 
resultados oficiais fornecidos pela instituição 
responsável. 

Por outro lado, é essencial ter foco e não 
gastar um tempo precioso navegando aleatoria¬ 
mente por páginas que não sejam relevantes para 
o propósito: a aprovação no concurso. Para isso, 
vale estabelecer o horário em que o candidato vai 
acessar a rede, o que vai buscar, e o tempo limite 
para encerrar - sempre fora do horário de estudo. 

Sapientia: Como deve ser feita a preparação de 
longo prazo, no caso do CACD, cujas provas são 
anuais? 

Lia Salgado - O primeiro passo para uma boa 
preparação começa antes dos estudos. É preciso 
organizar a rotina de forma a incluir o estudo no dia a 
dia, de forma equilibrada, lembrando que é um 
projeto de médio/longo prazo. 

O curso preparatório, seja presencial ou 
online, não é suficiente. É preciso que o candidato 
reserve tempo para estudar além das aulas. 
Assim, uma estratégia que funciona bem é fazer 
um calendário do mês, com espaço para os turnos 


- manhã, tarde e noite - e ali assinalar os compromis¬ 
sos fixos ou eventuais já agendados (trabalho, aulas, 
consultas, etc.) e tarefas que façam parte da rotina do 
candidato (mercado, levar/buscar filhos na escola e 
outras). A partir daí, é possível perceber o tempo que 
será dedicado ao estudo, cuidando para preservar os 
horários de sono e alimentação, além de reservar - três 
vezes por semana - 40 minutos para uma caminhada e 
um dia livre para repor as baterias. Tudo isso garante a 
qualidade e a continuidade da preparação, pelo tempo 
que for necessário, até a aprovação. O fato de cada 
tarefa ter seu horário definido faz que o cérebro possa 
se concentrar na atividade do momento, sem ficar 
divagando em outras preocupações. 

Claro que se não sobrar tempo para o 
estudo, o candidato vai precisar rever sua rotina, abrir 
mão de algumas coisas e delegar outras, para poder 
iniciar o projeto. 

As disciplinas devem ser distribuídas nos 
horários de estudo, de forma a serem estudadas a 
cada semana ou quinzena, para que nenhuma caia 
no esquecimento. O candidato pode dedicar mais 
tempo àquelas em que tenha mais dificuldade ou que 
sejam mais extensas, a fim de manter todas no 
mesmo patamar de conhecimento. 

O estudo deve incluir leitura atenta da teoria 

- sem preocupação de memorizar, porque isso vai 
acontecer de forma natural e com a continuidade do 
trabalho -, marcação (sublinhar) das informações 
mais importantes e resolução de exercícios com 


31 





consulta. Dessa forma, o estudo fica dinâmico e 
eficiente. Aos poucos, as informações mais impor¬ 
tantes devem ser passadas, de maneira objetiva e 
esquematizada, para um material que servirá para 
revisões futuras. A elaboração de fichas com 
quadros e tópicos, organizados de forma que 
privilegie uma percepção visual e rápida, é uma 
alternativa eficiente. Vale lembrar que esse mate¬ 
rial sofrerá constantes alterações e inclusões a 
cada vez que o candidato resolver exercícios ou 
questões de provas anteriores e observar que há 
informações redundantes ou lacunas a serem 
preenchidas - nesse último caso, deve voltar ao 
livro base e buscar a informação necessária, que 
deverá ser incluída no material de revisões. 

Quando o estudo da teoria de uma disci¬ 
plina estiver concluído e o material de revisões, 
pronto, o candidato pode passar a revisar aquela 
matéria periodicamente (uma vez por mês, por 
exemplo) e dedicar o resto do tempo de estudo 
destinado à disciplina para resolver questões de 
concursos anteriores. Esse procedimento acon¬ 
tecerá com todas as matérias, cada uma a seu 
tempo, ou seja, o candidato pode já estar 
revisando uma ou mais disciplinas e ainda estar na 
teoria de outras. 

O CACD apresenta algumas vantagens 
em relação a outros concursos: historicamente, 


acontece todo ano, a banca tem sido sempre o 
Cespe/UnB e os editais têm mantido uma regulari¬ 
dade em relação a conteúdo programático e formato 
das provas. Isso permite ao candidato uma 
preparação mais precisa e direcionada para o que 
vai enfrentar no seu concurso. 

Característica diferente de outros concur¬ 
sos, as línguas estrangeiras têm muita relevância no 
CACD, em função da futura atividade do candidato 
aprovado. Para o inglês, em especial, o contato com a 
língua é muito importante não apenas em sala de 
aula, pois é importante vivenciar o uso da língua em 
outras situações, uma vez que o candidato precisará 
não só de um conhecimento profundo, mas também 
natural dela. Francês e espanhol também devem ser 
estudados antecipadamente e de forma contínua, 
para garantir um bom resultado no concurso. 

Nunca é demais alertar para a importância 
da leitura atenta do edital do concurso. São muitas 
etapas, cada uma com características distintas e 
formas de pontuação diferentes. Esse cuidado pode 
evitar frustrações desnecessárias causadas por 
desconhecimentos das regras do jogo. 

Sapientia: Como deve ser o planejamento do 
candidato que resolve fazer a prova meses antes 
o início do concurso? 

Lia Salgado - Esse é um concurso que exige 
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Após ser aprovada em concurso, Lia Salgado escreveu um 
livro sobre a experiência durante a preparação. 

preparação profunda e isso demanda tempo. 
Por isso, quem decidir iniciar a preparação 
poucos meses antes das provas precisa ter uma 
estratégia específica para aumentar suas 
chances de aprovação. O concurso vai-se asse¬ 
melhar a uma corrida de obstáculos. Ainda 
assim, é importante que o candidato tenha bom 
domínio da língua inglesa e conhecimento em 
francês e espanhol, porque é bastante difícil 
assimilar o mínimo necessário para obter um 
resultado suficiente nas línguas estrangeiras 
em muito pouco tempo. 

O importante, nesse caso, é ter muita 
familiaridade com as características da prova, 
já que o candidato estará em desvantagem em 
relação aos concorrentes quanto ao conteúdo. 

Antes de o edital ser publicado, todas 
as disciplinas devem ser estudadas simultanea¬ 
mente, distribuindo o tempo de acordo com a 
importância que cada uma tem na prova 
(número de questões) e maior ou menor facili¬ 
dade que o candidato apresente. A partir da 
publicação do edital, o foco para quem tem 
pouco tempo deve ser conseguir uma boa 
pontuação na primeira etapa - a prova objetiva 
-, uma vez que normalmente há um intervalo de 
quase um mês até a prova discursiva de Portu¬ 


guês e outro tanto até a 3 a fase. Vencida a I a 
etapa, o candidato deve priorizar a prova de 
Português, criando o hábito de escrever regu¬ 
larmente, usando temas e formatos utilizados 
em concursos anteriores, e solicitando a algum 
professor qualificado que corrija seus textos - 
sempre de acordo com os critérios utilizados 
pela banca. A outra parte do tempo deve ser 
utilizada para seguir no estudo ou revisão das 
outras disciplinas. 

Após a 2 a prova, todas as matérias 
voltam à prioridade e devem ser estudadas 
levando em conta a forma como serão cobradas 
nas provas - questões dissertativas, traduções, 
etc., já que a 3 a e a 4 a etapas acontecem simul¬ 
taneamente. 

Passadas as provas, caso a aprovação 
não venha no primeiro concurso, o candidato 
deve retomar a preparação, dessa vez com 
antecedência, para que possa estudar com 
mais qualidade e organização. A boa notícia é 
que o concurso acontece todo ano, o que torna 
o investimento muito vantajoso. 

Sapientia: O planejamento deve ser flexível, 
isto é, pode ser alterado diante dos imprevis¬ 
tos do dia a dia? Como evitar que momentos 
de desânimo ou que burocracias eventuais 
comprometam as horas diárias que o candi¬ 
dato se propôs a estudar? 

Lia Salgado - O ideal é o candidato planejar a 
sua rotina de forma real, o que significa reservar 
algum tempo para outras atividades que fazem 
parte da sua vida cotidiana. Assim, o horário de 
estudo fica mais protegido contra "invasões”. 
Mesmo assim, o mundo não para porque 
alguém está envolvido no projeto de um impor¬ 
tante concurso e, não raro, será necessário 
alterar ou interromper o planejamento por 
causa de algum evento externo à preparação. 

O desafio é saber discernir quando é 
realmente válido deixar de estudar para cuidar 
de outro assunto e quando o outro assunto não é 
tão relevante e pode esperar ou, simplesmente, 
ser abandonado. Porque, se o candidato não se 
policiar, sua preparação pode ser seriamente 
comprometida por constantes interferências 
bobas. 

De maneira geral, assuntos de saúde - 
do candidato ou de alguém muito próximo a ele 
-, questões inadiáveis relacionadas à moradia 
ou outras cuja solução não possa ser delegada 
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nem adiada têm prioridade. O resto deverá ser 
resolvido fora do horário de estudo. 

Ainda com todo esse cuidado, é natural 
que o candidato fique um pouco aborrecido 
com interrupções no planejamento. Mas isso 
não deve comprometer o ânimo ou a motivação 
para retomar os estudos. Afinal, estamos 
falando de uma preparação que pode levar 
meses ou até alguns anos, e não há como parar 
o mundo durante esse tempo. Acontece com 
todo mundo. Gastar mais energia com o inevi¬ 
tável seria aumentar a perda. O importante é 
olhar em frente e seguir em direção ao objetivo 
- a aprovação! 

Sapientia: Muitos candidatos apontam a 
dificuldade de realizar certas tarefas em um 
determinado tempo. De fato, alguns conteú¬ 
dos demandam mais horas para serem 
assimilados. Alguma dica para lidar com 
esse fator? 

Lia Salgado - A preparação para um concurso 
do porte do CACD exige que o candidato tenha 
um domínio excelente em diversas áreas do 
conhecimento. É natural que a pessoa tenha 
mais facilidade em um tipo de disciplina e 
menos facilidade em outro. Por vezes, mesmo 
dentro de uma mesma matéria, há pontos de 
compreensão mais simples e outros mais 
complexos. Por este motivo, é comum o candi¬ 
dato avançar mais rapidamente em alguns 
tópicos e precisar de mais tempo para 
compreender outros. No fim, o tempo ganho em 
conteúdos mais "amigáveis” para o candidato 
pode ser aproveitado para o estudo de outros, e 
uma coisa compensa a outra. 

O mais importante no primeiro contato 
com um conteúdo novo é que o aluno seja 
capaz de entender os conceitos e as conexões 
entre assuntos correlates. A assimilação é uma 
etapa posterior e deve acontecer de forma 
natural, por meio de exercícios e revisões 
sucessivas, até que aconteça a efetiva sedimen¬ 
tação das informações. 

Sapientia: Qual a importância dos intervalos 
entre as horas de estudo? 

Lia Salgado - O tempo de pausa durante as 
horas de estudo é o que vai garantir a qualidade 
do aprendizado durante todo o período. Longe 
de ser um tempo perdido, permite que o cére¬ 
bro mantenha atenção e concentração por mais 


tempo, em vez de o candidato ficar apenas 
"virando as folhas" sem reter nada. 

Assim, o indicado é fazer uma pausa de 
15 minutos a cada hora e meia ou 2 horas (no 
máximo). Esse intervalo servirá para o cérebro 
fazer uma higiene mental, o que significa que a 
pessoa deve desligar do estudo para que o 
cérebro possa relaxar e recuperar o interesse 
na matéria quando o estudo for retomado. Essa 
pausa pode servir para ir ao banheiro, comer 
alguma coisa ou, simplesmente, "sair de cena”. 
Para quem estuda mais de um turno (manhã, 
tarde, noite) por dia, a pausa entre os turnos 
deve ser maior - algo em torno de uma hora e 
meia. 

Uma programação equilibrada e muito 
eficiente é estudar das 9h às 12hl5 (com inter¬ 
valo de 15 minutos às 10h30); das 14h às 17hl 5 
(com intervalo de 15 minutos às 15h30); e das 
19h às 22hl5 (com intervalo de 15 minutos às 
20h30). O candidato estará estudando 9 horas 
por dia, sem precisar acordar muito cedo nem 
dormir muito tarde. Claro que é preciso um 
tempo para adquirir essa capacidade, como se 
fosse o condicionamento de um atleta, que se 
conquista de forma gradual. 

A propósito, um cuidado básico deve 
ser adotado por quem pretende abraçar um 
projeto dessa magnitude: cuidar da saúde. E, 
nesse quesito, alguns aspectos são essenciais, 
porque interferem diretamente no estudo. E 
necessário dormir de 6 a 8 horas; caso 
contrário, além de o candidato não ter boas 
condições de estudo no dia seguinte, não 
garante o tempo mínimo necessário à memori¬ 
zação dos conteúdos estudados durante o dia. 
Também por isso, não é indicado dormir 
ouvindo gravações de matéria. A qualidade do 
sono precisa ser boa. Outro fator importante: o 
candidato deve cuidar para ter uma alimen¬ 
tação rica em nutrientes e a intervalos de 3 
horas, no máximo, para evitar que o cérebro 
entre em "ponto morto” para economizar ener¬ 
gia, causando sono e dificultando a assimi¬ 
lação. E, para completar, o candidato deve 
incluir na programação semanal uma caminha¬ 
da (três vezes por semana) ou outra atividade 
aeróbica - isso ajuda a baixar os níveis de 
estresse e produz neurotransmissores. A saúde 
de atleta garante rendimento máximo com 
equilíbrio para vencer a maratona do CACD. 

Veja mais: http://www.liasalgado.com.br 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


ENSINO ONLINE: DISTÂNCIA SÓ NA MODALIDADE DE TRANSMISSÃO 


Todas as aulas de todos os cursos ofereci¬ 
dos são integralmente online. Dessa forma, é possível 
estudar de qualquer lugar onde haja acesso à internet. 
Isso não significa, entretanto, que nós estejamos longe 
de onde você estiver: o Sapientia faz absoluta questão 
de acompanhar seus alunos de perto. Nosso canal de 
atendimento é eficaz e prestativo. Aqui, sua opinião 
conta muito! 

Nossos cursos se dividem em dois grupos: 

• CURSOS REGULARES: têm por objetivo preparar o 
aluno sempre para a prova do ano seguinte. Os 
conteúdos são analisados de maneira gradativa e 
aprofundada, conforme as propostas de cada um. Por 
serem cursos regulares, têm calendários fixos, 
independente das datas das provas do CACD. 

1. Curso Regular Extensivo (CRE): com 
duração prolongada (de cinco a seis meses, em 
média), é voltado aos candidatos que procuram 
analisar todos os temas das disciplinas exigidas pelo 
CACD. É a preparação base e pode ser adquirido na 
modalidade completa (todas as disciplinas) ou 
individual (matrículas por disciplina). 

2. Curso Regular de Redação (CRR): com 
duração prolongada (de dois a três meses, em 
média), é voltado aos candidatos que procuram 
preparação específica para a segunda fase do CACD 
do ano seguinte. O programa conta não apenas com 
aulas expositivas de Redação e Interpretação de 
textos, mas também de Literatura. São propostos 
exercícios no formato da prova e todas as correções 
são feitas cuidadosamente pela Professora Claudia 
Simionato. Importante ressaltar o cumprimento - à 
risca e sem atrasos - de todo o cronograma (de envio 
das atividades corrigidas, principalmente). 

3. Curso Regular Avançado (CRA): com 
duração prolongada (de dois a três meses, em 


média), é voltado aos candidatos que procuram 
preparação específica para a terceira fase do CACD 
do ano seguinte. 

4. Curso Regular de Línguas (Francês e 
Espanhol): com duração prolongada (de quatro a 
cinco meses, em média), é voltado aos candidatos 
que procuram preparação específica para a quarta 
fase do CACD do ano seguinte. 

5. Curso de Resolução de Questões (CRQ): 
com duração de aproximadamente 4 ou 5 meses, é 
voltado aos candidatos que pretendem exercitar a 
resolução de exercícios com o formato da primeira 
fase da prova. 

•CURSOS DE REVISÃO: o Programa Maratona 
Sapientia CACD tem por objetivo preparar o aluno 
para as quatro fases da prova do ano, às vésperas de 
sua aplicação. Os conteúdos são analisados de 
maneira resumida e revisional, incluindo dicas e 
abordagem de assuntos mais recorrentes nas provas 
anteriores do concurso. Por serem cursos de revisão, 
têm calendário flexíveis, dependentes das datas das 
provas do CACD. 

1 .Primeira Etapa Maratona (MAE1): prepa¬ 
ratória para a primeira fase do CACD (fase objetiva). 

2. Segunda Etapa Maratona (MAE2): 

preparatória para a segunda fase do CACD (discur¬ 
siva de Português). 

3. Terceira Etapa Maratona (MAE3): 

preparatória para a terceira fase do CACD (discursiva 
de Inglês, História do Brasil, Geografia, Política 
Internacional, Noções de Economia, Noções de 
Direito e Direito Internacional Público). 

4. Quarta Etapa Maratona (MAE4): 
preparatória para a quarta fase do CACD (discursiva 
de Francês e de Espanhol). 


ATENÇÃO! MATRÍCULAS ABERTAS PARA OS CURSOS: 

•Regulares: Curso Regular Extensivo (CRE) e Curso de Resolução de Questões (CRQ). 

•Maratona Sapientia CACD 2013: Terceira (ME3) e Quarta Etapas (ME4) 

QUER SABER MAIS? 

Maiores informações em: 
www. cursosapientia. com. br 

Ou pelo nosso e-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11)2599-8333 

CORREÇÃO COMENTADA DA PRIMEIRA FASE DA PROVA! 

Os vídeos das correções comentadas do TPS 2013 já estão disponíveis na TV UOL. Basta acessar e assis¬ 
tir! (AArww.tvuol.uol.com.br). 

ESTAMOS CONTRATANDO MONITORES BOLSISTAS! 

Se você mora em São Paulo ou Brasília, estuda para o CACD, tem espírito de equipe e disponibilidade 
para trabalhar em troca de bolsa de estudos, mande seu currículo para: 
querosabermais@cursosapientia.com.br 
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CAFE COM A CLAUDIA 


CONCORDÂNCIA VERBAL 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Concordância verbal é a adequação do 
verbo para conformar-se ao número e à pessoa do 
sujeito. Com um só núcleo, fazemos a flexão com 
este. Com mais de um núcleo, dependerá da 
posição do verbo em relação aos sujeitos: 

1) Se o verbo vem antes dos sujeitos (V + N + N), 
ele concorda com o mais próximo ou com os dois : 

Saiu Paulo e Ana. 

Saíram Paulo e Ana. 

2) Se o verbo vem depois (N + N + V), ele vai para 
o plural, concordando com os dois : 

Paulo e Ana saíram. 

Pode, no entanto, ocorrer o singular neste 
segundo caso, se os núcleos dos sujeitos forem 
formados por palavras sinônimas ou se houver 
gradação de ideias: 

A conciliação e a harmonia era possível. 

Um dia, uma semana, um mês não bastava para 
estudar. 

3) Sujeito paciente: quando o pronome se funciona 
como partícula apassivadora, o verbo (VTD) 
concorda com o sujeito paciente: 

Vendem-se apartamentos. (Apartamentos são 
vendidos, verbo VTD) 

Vende-se apartamento. 

4) Sujeito indeterminado: quando é marcado pelo 
pronome se (I.I.S.), o verbo (VTI, VI, VL) fica no 
singular. 

Ex. Precisa-se de empregados, (a passiva não 
se realiza) 

Vive-se bem nas praias do litoral, (quem vive?) 
Anda-se triste. 


Esta primeira parte é o básico de 
concordância, e é preciso sabê-la bem. Na Nova 
Gramática do Português Contemporâneo, de 
Celso Cunha e Lindley Cintra, o tema encontra-se 
no final do capítulo de verbos. 

Vejamos agora mais alguns casos importantes: 

a) Quando os sujeitos são dois infinitivos, o verbo 
fica no singular: 

Olhar e ver era um recurso de defesa. 

•Mas o verbo pode ir para o plural se as ideias 
forem antónimas: 

Rir e chorar se alternam/ alterna. 

b) Com as expressões partitativas "a maioria de”, 
"grande parte de”, "uma porção de”, "o resto de” e 
equivalentes, se o termo a seguir estiver no plural, o 
verbo pode ir para o singular ou para o plural: 

A maioria dos alunos não sabe disso, 
(conc. com o núcleo) 

A maioria dos alunos não sabem disso, 
(conc. com o adjunto) 

c) Com a expressão "um dos/ uma das (+ substan¬ 
tivo) que”, o verbo normalmente vai para a 3 pessoa 
do plural, ou, mais raramente, para a 3 do singular: 

Ele foi um dos meninos que chegaram 
Ele foi um dos que chegou. 

• Depois de "um dos que", o verbo vai normalmente 
para o plural: 

Ele era um dos que moravam nesse prédio. 

(mas o singular também é possível) 

d) Com a expressão "mais de”, "menos de”, o verbo 
concorda com o numeral: 





Mais de um aluno faltou. 

Menos de dois alunos faltaram. 

•Pode, no entanto, vir no plural quando houver 
ideia de reciprocidade, ou repetição da expressão: 

Mais de um trem se chocaram, (recíproco) 
Mais de um aluno, mais de um professor 
desmaiaram na semana do TPS. 

e) Com o sujeito constituído pelo pronome 
relativo que, o verbo concorda com o antecedente 
deste pronome - sujeito. 

Fui eu que disse. 

Foram eles que disseram. 

f) Com o sujeito constituído pelo pronome relativo 
quem, há duas possibilidades: 

•O verbo concordar com o pronome na 3 a p. do 
singular 

Fui eu quem abriu. 

•O verbo concordar com o antecedente do 
pronome - sujeito. 

Fui eu quem abri. 

g) Pronome indefinido ou interrogativo: quando o 
sujeito for formado por um desses pronomes no 
plural, seguido de um pronome pessoal preposi- 
cionado, o verbo irá concordar na 3 a p. do plural, 
ou com o pronome pessoal: 

Poucos de nós concordam. 

Poucos de nós concordamos. 

•Mas se o pronome vier no singular, o verbo 
também concordará com ele na 3 a p. do singular. 

Qual de nós não cometeria o mesmo erro? 
Algum de vocês nunca falhou? 

h) Com o sujeito constituído por pronome de 
tratamento, o verbo vai sempre para a 3 a pessoa, 
concordando com o número do pronome. 

Vossa Excelência cometeu um equívoco. 

i) Verbos impessoais: haver, fazer e verbos que 
indicam fenômenos da natureza ficam sempre na 
3 a p do singular, pois a oração não tem sujeito. 


Ex. 'Se não houvesse ingratidões, como 
havería finezas?’ (Manuel Bemardes) 

Já/az mais de cinco anos que ele se foi. 
Aqui faz verões terríveis, (tempo tanto 
cronológico quanto climático) 

•A impessoalidade estende-se aos auxiliares: 
Deverá fazer dias frios este ano. 

Pode haver impactos? 

• Quando o verbo haver for auxiliar de outro verbo, 
concordará normalmente com o sujeito da oração. 

As esmeraldas já haviam sumido quando 

cheguei. 

• O verbo existir não é impessoal: Sempre existirão 
perguntas. 

•Dar, bater, soar : o número de horas é o sujeito. 

Eram dadas cinco horas. 

Deram dez horas. 

Iam dar seis horas. 

Bateram devagar as horas. 

E, por fim, não se esqueçam, sempre no singular: 

Bastar de, chegar de, passar de, tratar-se de. 

REVISÃO: REGRA GERAL 

V+ S + S: Saiu Paulo e Ana. 

V+ S + S: Saíram Paulo e Ana. 

S+ S+ V: Paulo e Ana saíram. 

*sinônimos 

*gradação 

Infinitivos: singular/Antônimos: singular ou plural 

Estes são apenas alguns casos de 
concordância. E questão de treino, façam exercí¬ 
cios nos livros que tiverem pois, por mais que 
usemos - e usamos - diariamente muitas dessas 
concordâncias, nem sempre sabemos todas as 
suas opções - e o que aparece na prova é 
justamente o intercâmbio de um uso por outro, ou a 
verificação de alguma frase que julgamos errada. 
Na maioria das vezes, os alunos colocam mais 
"errado” onde está "certo” que o contrário. 

Até a próxima! 
Claudia Simionato 





UN CAFÉ AVEC SAPIENTIA 


COMO A LEITURA PODE 
MELHORAR NOSSA ESCRITA 


Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Muito se fala que a leitura pode 
aprimorar nossa escrita, mas eu sou da opinião 
de que a melhor forma de aprimorar nossos 
textos é escrevendo, ou ainda, apertando as 
teclas do computador. Seja como for, só a 
prática pode nos dar o que desejamos: uma 
escrita clara e precisa. A simples leitura de um 
livro ou de uma notícia vai melhorar nosso nível 
de leitor e, é claro, depositar algumas palavras 
e expressões novas em nosso inconsciente. 
Mas isso só acontecerá se houver esforço de 
nossa parte, se formos buscar as palavras 
desconhecidas no dicionário e se tentarmos 
nos lembrar delas de tempos em tempos. 

Esses termos adquiridos com a leitura 
só passarão à escrita caso sejam utilizados, 
pois se não o forem, se perderão em nosso 
inconsciente e servirão apenas para que, da 
próxima vez que os virmos escritos, possamos 
identificá-los. Sempre quando leio um texto 
em língua estrangeira, tenho o hábito de anotar 
as palavras novas e as expressões que consi¬ 
dero interessantes. Em seguida, tento brincar 


com elas, criando frases. Essa prática sempre 
me foi muito útil e, ainda hoje, posso rever 
listas que fiz há mais de cinco anos. Mas 
vamos deixar de conversa e ir direto ao 
assunto. 

Há diversos modos de transferir esse 
conhecimento da compreensão escrita para a 
expressão escrita, contudo, gostaria de 
mostrar apenas um deles na coluna deste mês. 
Suponhamos que o nosso objeto de estudo é 
um texto do Le Monde, como o que está no 
quadro abaixo. Primeiramente, vamos buscar - 
em dicionários ou no google - os elementos 
que desconhecemos e, em seguida, destacar 
as palavras e expressões que nos chamaram a 
atenção. E importante que você crie um código 
(sublinhar uma ou duas vezes, circular, 
enquadrar, etc) e uma legenda: sublinhado 
duplo = palavra desconhecida; círculo = 
expressão interessante, etc. Crie quantos códi¬ 
gos forem precisos. Quando usamos o com¬ 
putador, podemos nos utilizar das cores. Veja¬ 
mos um exemplo: 


Le Brésil met en garde Washington contre les conséquences de son espionnage 


Le Monde.fr avec AFP | 15.08.2013 à 
18hl2« Misiàiour4e*15.08.2013ià*18hl2 

Le programme américain d'espionnage 
pourrait "i eter de 1'ombre " sur les relations 
entre le Brésil et les Etats-Unis si des 
réponses appropriées ne sont pas apportées 
par Washington, a averti mardi 13 aoüt le 
ministre des affaires étrangères brésilien. Les 
révélations sur le programme mondial améric¬ 
ain de surveillance des correspondances 
téléphoniques et électroniques, notamment au 


Brésil , " posent un nouveau défi aux relations 
bilatérales ", a déclaré Antonio Patriota lors d'une 
conférence de presse avec son homologue 
américain, John Kerry. 

"Si les implications de ce défi ne sont 
pas résolues de manière satisfaisante, cela 
pourrait jeter une ombre, un manque de confi- 
ance" dans nos relations, a souligné le chef de 
la diplomatie brésilienne. "Nous demandons 
des éclaircissements. Mais les éclaircisse- 
ments ne sont pas une fin en soi et les enten- 
dre ne signifie pas accepter le statu quo, a 
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poursuivi M. Patriota. II est nécessaire de mettre 
fin aux pratiques portant atteinte à la souve- 
raineté et aux relations de confiance entre les 
Etats ainsi qu'aux libertés individuelles que 
nos pays apprécient tant." 

(...) 

Le journaliste Glenn Greenwald - 
auteur des révélations sur le programme de 
surveillance dans le Guardian - a publié récemment 


dans le quotidien brésilien O Globo des articles 
écrits à partir des documents remis par 1'ancien 
consultant de la NSA Edward Snowden, 
indiquant que le Brésil faisait partie d'un réseau 
de 16 bases d'espionnage utilisées par le rensei- 
gnement américain. Greenwald, qui a été 
auditionné le 6 aoüt par une commission du 
Sénat brésilien, a affirmé détenir jusqu'à 20 000 
documents secrets confiés par Snowden, 
aujourd'hui réfugié en Russie. 


Legenda 

Diferenciador 

Significado 

Verde 

Elemento gramatical 

Vermelho 

Palavras desconhecidas 

Sublinhado 

Expressões interessantes 


1. ELEMENTO GRAMATICAL 

E sempre importante ver aplicado o 
assunto gramatical que estamos estudando no 
momento. No texto, temos três elementos 
gramaticais marcados em verde, sendo que 
dois fazem parte do mesmo grupo: 

a) des réponses appropriées ne sont pas 
apportées par Washington 

b) les implications de ce défi ne sont pas 
résolues de manière satisfaisante 

As duas orações acima pertencem ao 
mesmo grupo por conter concordâncias que 
geralmente são causas de erros nos textos que 
corrijo. São concordâncias simples, mas que 
podem nos pegar pela falta de atenção. Vamos 
analisá-las mais de perto: des réponses é uma 
expressão feminina e plural, logo as expressões 
que devem concordar com ela devem conter um e 
(marca geral do feminino) e um s (marca geral do 
plural), o que acontece em nossa frase nas 
palavras appropriées e apportées. A segunda 
oração passa pelo mesmo processo, merecendo 
destaque a palavra manière, que é feminina singu¬ 
lar e pede apenas uma concordância, como 
vemos na palavra satisfaisante. 

c) récemment 


Desta pequena palavra, podemos começar 
um pequeno estudo da formação dos advérbios 
em -ment, por exemplo. Atiçados pela curiosi¬ 
dade pela formação de récemment , vamos à 
gramática investigar e encontramos algo pare¬ 
cido: 

•Quando o adjetivo masculino é terminado por 
consoante, adicionamos -ment ao feminino: 

essentiel— essentielle — essentiellement 
doux—douce — doucement 

•Quando o adjetivo masculino termina por 
vogal, adicionamos simplesmente o -ment: 

facile — facilement 
poli —poliment 

•Quando o final do adjetivo é -ent, o advérbio 
termina em -emment: 

récent — récemment (é aqui que 
dizemos "Ahá! Descobri toda a verdade!”) 
fréquent— fréquemment 

•Mas quando o final do adjetivo é -ant, o advér¬ 
bio termina em -amment: 

suffisant— suffisamment 
courant — couramment 

Sei que é desnecessário trabalhar a 
pronúncia, mas me permito fazer uma observação 
interessante: a pronúnia dos dois últimos grupos 
são idênticas, isto é, tanto a terminação -emment 
quanto a terminação -amment são pronunciadas 
da mesma maneira, as duas como se ambas 
fossem com escritas com a letra a, como em 
[tíe.sa.mã] e [ftíe.ka.mã] 
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Mas abandonando questões de pronún¬ 
cia, há outros detalhes que podem nos preocu¬ 
par na formação de advérbios, as exceções, 
como vemos a seguir: 

gentil—gentiment 
bref—brièvement 
gai —gaiement 
lent—lentement 

É possível encontrar, também, alguns 
casos particulares, nos quais as vogais e eu 
ganharão alguma acentuação. Certos adjetivos 
ganham um acento agudo sobre o e. Vejamos 
dois deles: 

précis — précisément 
profond — profondément 

E outros recebem um circunflexo sobre u: 


assidu—assidüment 
cm—crüment 

Como saberemos disso? É preciso memo¬ 
rizar essas três variações precedentes, para não errar 
na formação do advérbio. Infelizmente, não posso dizer 
que há uma regra fixa para as últimas palavras que 
estudamos e só a atenção poderá nos salvar do erro. 

2. PALAVRAS DESCONHECIDAS 

Em vermelho, temos essas duas palavras: 
surveillance e éclaircissements. E agora? O que 
fazer com elas? Podemos escrever os seus significa¬ 
dos em português acima delas, podemos fazer um 
glossário para cada texto ou podemos também criar 
nosso glossário pessoal. Minha sugestão é dispô-las 
em tabelas, em três colunas: 


Mot 


Définition 


Dans une phrase 


Éclaircissements 


nm Explication. Les Etats-Unis ont répondu à la 

synonyme clarification demande d'éclaircissement du Brésil. 


Surveillance 


nf Action de surveiller, 
fait d'être surveillé. 
synonyme inspection 


La surveillance des Etats-Unis 
dérange le Brésil. 


É importante sempre criar alguma frase 
relacionada ao texto para cada novo vocábulo 
estudado. Assim, praticamos nossa escrita, 
fixamos mais nossas descobertas e ainda 
contextualizamos o que aprendemos. As frases 
não precisam ser longas nem complexas; pelo 
contrário, as frases criadas devem ser curtas e 
simples para facilitar consulta posterior, um dos 
objetivos da criação do glossário pessoal. 

3. EXPRESSÕES INTERESSANTES 

O objetivo dessa lista é ter expressões 
diferentes e mais "afrancesadas" sempre à 
mão, já que elas vieram de textos autênticos. 
Como sempre, é fundamental praticá-las 
depois de tê-las organizado. Para começar, 
temos que extrair a "expressão pura", sem os 
complementos do texto original, para que possamos 


enxergar melhor suas preposições e seus detalhes: 

•jeter de 1'ombre —jeter de 1'ombre 

• notamment au Brésil— notamment à/en (e se o 
país fosse os Etats-Unis?) 

•posent un nouveau défi aux relations bilaté- 
rales poser un défi à 

• mettre fin aux pratiques — mettre fin à 

•le Brésil faisait partie d'un réseau —faire partie 
de 

Em seguida, buscamos seus possíveis 
significados e formamos frases, para nova¬ 
mente praticar nossa escrita. Deixarei a parte 
da prática com vocês. Escrevam ao menos uma 
frase para cada expressão. 

Espero que tenham gostado e que 
essas dicas possam ser úteis em seus estudos. 

Abraços ebonnes étudesl 
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SAPIENTIA INSPIRA 


VIM, VI E VENCI 

A jornalista e mestre em Comunicação Social Thaíza Castilho fala de sua trajetória no Timor-Leste e 
analisa a forte presença brasileira nos projetos de cooperação naquele país. 


Porfinaríá C. Recchia 

A jornalista Thaíza Castilho saiu do Brasil, 
em fins de 2004, com US$ 300 no bolso e partiu para 
o Timor-Leste, imbuída de uma certeza: sua vontade 
de mudar o mundo. Uma idealista que deu certo, ela 
começou como voluntária em uma ONG voltada 
para a proteção da infância e hoje é consultora de 
Comunicação da UNESCO para o Programa Esco¬ 
las do Amanhã da Secretaria Municipal de 
Educação do Rio de Janeiro. Nesse ínterim, atuou 
como tradutora no Ministério das Finanças de Timor, 
cobriu a crise de 2006 pela BBC, foi docente volun¬ 
tária na Universidade Nacional e entrou no Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

Em Dili, capital do país, atuou no PNUD, no 
projeto de fortalecimento do sistema judiciário 
nacional, para restabelecer a confiança social nas 
instituições democráticas criadas em uma das mais 
bem-sucedidas ações d enation building da ONU. O 
Timor-Leste é apontado como um caso de êxito em 
missões de operações de manutenção da paz da 
Organização. De 1999 a 2012, estabeleceram-se três 
missões sucessivas, com forte presença de contin¬ 
gente do Exército Brasileiro: INTERFET, UNTAET, 
UNMISET. Durante o período de transição, o 
governo foi confiado a Sérgio Vieira de Mello, figura 
admirada pelo povo maubere até hoje. 

Sapientia: Você chegou a Timor-Leste em 2004, 
no período imediatamente posterior à desocu¬ 
pação indonésia. O país estava-se reconstru¬ 
indo e havia, então, bastantes dificuldades 
infraestruturais e sociais. Como foi a partida do 
Brasil e a chegada à ilha? Quais foram os princi¬ 
pais impactos que você sentiu, em relação à 
diferença de se viver em São Paulo? 

Thaíza Castilho - Cheguei no Timor-Leste em 
outubro de 2004. Eu tinha 22 anos na época, e foi 
um grande choque deixar a família pela primeira 
vez e viver em um país tão distante de casa. 
Também foi a primeira vez que eu havia saído do 
Brasil para trabalhar, e, quando cheguei, fui 
acolhida por uma madre que fundou a Organi¬ 


zação não governamental MAC - Movimento Crian¬ 
ças Unidas. Fiquei baseada em Dili, capital do país - 
que em nada se parecia com São Paulo. Era o 
período das monções e as temperaturas eram incri¬ 
velmente elevadas, se comparadas a São Paulo. Na 
casa da madre, onde fiquei hospedada, havia falta de 
água e de eletricidade quase todos os dias; era uma 
casa simples com dois quartos, uma sala e cozinha 
bem pequenos e uma pequena sala onde eram 
produzidas as músicas e os programas de rádio 
sobre a conscientização dos direitos das crianças e 
dos adolescentes. 

Eu me lembro que tomava banho com 
caneca e a alimentação era racionada por causa do 
pouco orçamento que se tinha para manter a ONG. 
Como a casa ficava em um bairro mais afastado do 
centro, havia muitos insetos: foi quando eu descobri 
que, se quisesse me salvar da dengue e da malária 
(além de aranhas e outros insetos), deveria sempre 
dormir com a proteção dos mosquiteiros. 

Logo nas primeiras semanas, um dos 
poucos jornais locais que eram publicados na época, 
o Semanário, ficou sabendo da minha chegada e 
pediu que eu colaborasse com a produção de 
matérias, isso porque havia tanta escassez de recur¬ 
sos humanos que, além de fazer o trabalho voluntário 
com o MAC, também colaborava na redação deles 
durante alguns dias da semana. 

Sapientia: Você tinha algum projeto em mente 
quando chegou a Dili? Em qual área você 
começou a trabalhar lá? 

Thaíza Castilho - Eu me lembro de ter terminado a 
faculdade e começar a pesquisar na internet 
organizações que aceitavam voluntários. Mandei 
meu currículo, mas ninguém respondia, daí me 
lembrei que, em 2002, uma jornalista, a Rosely 
Forganes, tinha ido à minha faculdade falar sobre o 
Referendo de 1999 no Timor-Leste e sobre a saída 
das tropas indonésias do país. Lembrei-me do 
contato dela e escrevi um e-mail que ela me respon¬ 
deu em menos de 2 horas, dizendo que Timor era 
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Treinamento de comunicação dos funcionários do Departamento de Construção da Paz e Coesão Social do Ministério da Solidariedade 
Social de Timor-Leste. 


um país novo e que ela me ajudaria a encontrar 
trabalho voluntário em Dili, se eu comprasse a 
passagem de ida. Em questão de meses, pedi demis¬ 
são do meu trabalho em São Paulo e decidi atravessar 
os oceanos para chegar ao Timor. 

Eu cheguei para trabalhar com essa ONG 
de diretos das crianças e dos adolescentes, mas era 
um trabalho voluntário. Eu ajudava na produção do 
programa de rádio que eles veiculavam na RTL 
(Radio Timor-Leste) em troca de moradia e de 
alimentação. Eu topei, porque queria uma experiên¬ 
cia diferente para o meu currículo. Quando saí do 
Brasil, achei que seria uma experiência de 5 meses e 
depois voltaria a viver em São Paulo. 

Lembro que cheguei em Timor com US$ 
300 no bolso e uma vontade imensa de mudar o 
mundo, e a coisa mais bacana dessa minha saída foi 
o apoio dos amigos e dos colegas de faculdade, todo 
mundo incentivando e dizendo que esses cinco 
meses passariam rápido. Na época, eu nem poderia 
imaginar que me apaixonaria pelo país e pela 
carreira e que acabaria vivendo em Dili por 8 anos. 

Sapientia: Como foram os primeiros meses de adap¬ 
tação? Pensou em desistir? Você poderia dar exem¬ 
plos com o pior e o melhor momento, nesse início? 
Thaíza Castilho - Nunca pensei em desistir. Se 
tivesse que tomar essa decisão de sair do país sem 
garantia de emprego remunerado, faria exatamente 
como fiz, foi uma decisão que mudou minha vida e 
me possibilitou fazer tudo o que eu sempre tinha 
pensado em fazer e me realizar profissionalmente. 

Eu tive sorte com a adaptação porque o 
povo timorense é muito acolhedor e me trataram 
como família desde quando cheguei à casa da 
madre Eliene. Também tive o apoio de muitos brasi¬ 


leiros que conheci logo após minha chegada. 

Um dos momentos mais emocionantes foi 
minha chegada, lembro como se fosse ontem. Era 
domingo. Umas 20 crianças que viviam ao redor da 
casa da madre Eliene estavam na porta me espe¬ 
rando; quando eu desci do carro, elas começaram a 
cantar e correram para me abraçar, sem nunca me 
terem visto. Lembro até da música: "Seja bem vinda 
oh lelê, seja bem vinda oh laia”, eu também as abracei 
e comecei a chorar, sabendo, naquele momento, que 
aquele país me recebia de braços abertos. 

Um dos momentos mais difíceis foi 
quando fiquei doente, no início de 2005. Tive uma 
crise de enxaqueca e acabei indo parar no hospital 
nacional, lá fui internada e fiquei sozinha no leito 
durante quase uma semana e, apesar de amigos 
terem-me dado apoio, foi quando senti uma grande 
falta da minha família. 

Sapientia: Como foi sua entrada na ONU? 

Thaíza Castilho - Comecei a trabalhar para a 
ONU em setembro de 2006, logo depois da crise, 
quando diversas instituições tinham sido destruí¬ 
das. Fui selecionada para desenvolver as comuni¬ 
cações do setor judiciário por meio do Programa 
de Fortalecimento do Setor de Justiça do PNUD. 

O setor judiciário tinha sofrido bastante 
com a crise, e os tribunais e a procuradoria haviam 
sido invadidos e saqueados, então havia uma 
necessidade imediata de se reconstruir a confi¬ 
ança no sistema formal de justiça do país. Para 
isso, desenvolvi, em parceria com o Tribunal de 
Recurso, o Ministério da Justiça e o Ministério 
Público, uma estratégia de comunicação com o 
apoio do Programa. Foi minha primeira experiên¬ 
cia com a ONU e a realização profissional foi tanta, 
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que tive a certeza de que era isso que eu gostaria 
de continuar fazendo. 

Sapientia: Na sua opinião, quais eram os princi¬ 
pais desafios a serem vencidos pelo povo timo- 
rense? O país é, muitas vezes, citado na litera¬ 
tura especializada, como um grande exemplo 
de nation building , em razão do êxito das ope¬ 
rações de paz realizadas lá. Você corrobora 
essa visão? Quais seriam as críticas em relação 
à atuação da ONU? 

Thaíza Castilho - Acho que tanto as Missões da 
ONU como as suas agências tiveram - e têm - um 
papel fundamental na construção do Estado Timo- 
rense. Eu tive a oportunidade de trabalhar em três 
ministérios: o da Justiça, o da Administração 
Estatal e o da Solidariedade Social e, em todas 
essas experiências, vi o comprometimento da 
ONU com o povo timorense. Durante os sete anos 
em que trabalhei para o PNUD, participei de diver¬ 
sas ações de formação profissional dos servidores 
públicos timorenses, como também fiz a cobertura 
de eventos que ofereciam pequenos projetos de 
infraestruturas básicas entregues à população, 
para facilitar o processo de reinserção social após 
a crise de 2006-2007. 

Sapientia: Como foi a crise de 2006 e 2007, em que, 
durante o processo eleitoral, houve um atentado 
contra o Primeiro Ministro? Há rumores de que 
existe um componente religioso em relação à 
resistência de setores da população à Mari Alkatiri, 
que é muçulmano, enquanto a maioria é católica. 


Qual é o seu diagnóstico em relação à crise de 
2006? 

Thaíza Castilho - Não acredito que a crise de 
2006 e 2007 tenha tido algum componente 
religioso. A crise teve início com uma disputa 
dentro do Exército de Timor-Leste (FDTL), 
quando soldados do oeste do país reclamaram 
que estavam sendo discriminados em favor de 
soldados do leste. Esse conflito se expandiu para 
uma violência geral por todo o país, mas a capital, 
Dili, foi a que vivenciou os atentados mais intensa¬ 
mente. A crise desencadeou uma intervenção 
militar de outros países e levou à renúncia do 
então primeiro-ministro, Mari Alkatiri. 

A crise teve um impacto no cenário 
político do país, que chegou a ter mais de 150 mil 
deslocados internos que viviam em 65 campos de 
refugiados espalhados pelo território timorense. 

Sapientia: Para a política externa brasileira, 
o Timor-Leste é um ponto crucial na coo¬ 
peração internacional efetuada pelo Itama- 
raty, no Sudeste Asiático. Quais são as prin¬ 
cipais áreas de atuação do governo 
brasileiro em relação ao Timor? Como é a 
imagem do Brasil lá? 

Thaíza Castilho - Os Timorenses constante¬ 
mente se referem ao Brasil como o irmão mais 
velho de Timor-Leste. A presença de brasileiros 
no país durante todos os anos em que vivi lá 
sempre foi muito bem vista. Eu sempre fui muito 
bem recebida, tanto pelas autoridades timorenses 
como pela população em geral. O Brasil sempre 







Com mulheres timorenses em comemoração à resolução de conflito 
em Laisorulai, no distrito de Baucau. 


mostrou grande comprometimento com o povo 
timorense e, até quando saí de lá, os setores de 
educação e justiça contavam com o apoio de 
profissionais brasileiros que colaboravam tanto 
para a capacitação dos professores quanto dos 
magistrados timorenses, além do SENAI, que está 
lá, desde 2002, oferecendo cursos de formação 
em diversas áreas, como panificação e mecânica 
para aqueles que buscam se qualificar e 
conquistar espaço no mercado de trabalho. 

Sapientia: O povo timorense decidiu, em 
plebiscito, que a língua portuguesa seria 
uma das línguas oficiais, a ser usada em 
espaços públicos, como o Parlamento e os 
veículos de comunicação. Você acredita 
que essa opção se sustenta, mediante, prin¬ 
cipalmente, a influência da Austrália e da 
Indonésia na cultura local? 

Thaíza Castilho - Timor hoje tem duas línguas 
oficiais, o português e o tetum, e a Constituição de 
Timor-Leste reconhece ainda o indonésio e o 
inglês como línguas de trabalho. Durante os anos 
em que vivi em Dili, a maioria dos jornais produ¬ 
zia seu conteúdo em tetum, e essa era, também, a 
língua falada dentro dos ministérios nos quais 
trabalhei. 

De 1975 a 1999, período da ocupação 
indonésia, a língua portuguesa foi proibida pelos 
indonésios e tornou-se a língua da resistência, por 
isso é tão icônica e importante essa decisão de 
ser uma das línguas oficiais do país. 

Em 2012, dei aulas na Universidade 
Nacional para as turmas de primeiro ano de 
jornalismo, e os estudantes tinham dificuldade em 
se comunicar em português, portanto, tive que 


optar por ministrar as aulas em tetum. Conheci 
poucos timorenses que utilizavam o português 
fora do ambiente de trabalho, e eles, geralmente, 
eram mais velhos, educados durante o período 
Português, antes de 1975. 

Hoje, existem diversas iniciativas dentro 
do governo timorense, e a própria Universidade 
oferece cursos de língua portuguesa para os 
alunos recém-matriculados, mas ainda há um 
longo caminho a ser percorrido para que a 
disseminação da língua esteja acessível a todos os 
estratos da população. 

Sapientia: Quando e por que você decidiu retor¬ 
nar ao Brasil? Onde trabalha atualmente? 

Thaíza Castilho - Retornei ao Brasil em outubro 
de 2012 e a decisão de voltar se deu porque eu e 
meu marido (que também é brasileiro) quería¬ 
mos estar próximos de nossas famílias depois de 
tantos anos longe. 

Em março fui convidada pela UNESCO 
para colaborar na elaboração da estratégia de 
comunicação do Programa Escolas do Amanhã 
no Rio de Janeiro, onde resido atualmente. O 
Programa Escolas do Amanhã foi criado em 2009 
pela Secretaria Municipal de Educação do Rio de 
Janeiro e tem como objetivo reduzir a evasão 
escolar e melhorar a aprendizagem em 155 esco¬ 
las do ensino fundamental, localizadas nas áreas 
mais vulneráveis da cidade. 

Sapientia: Quais são as principais característi¬ 
cas que uma pessoa que deseja trabalhar com 
cooperação internacional, em paragens tão 
longínquas, deve ter? 

Thaíza Castilho - Acho que resiliência é um dos 
adjetivos que mais ouvimos quando optamos por 
esse tipo de trabalho, mas para mim acreditar que 
é possível melhorar a qualidade de vida das 
pessoas é o grande fator motivacional. 

Eu penso que o trabalho de cooperação, 
apesar das adversidades, das dificuldades de se 
chegar a áreas remotas ou áreas conflagradas 
pela violência, tem sempre a finalidade de levar 
benefícios para as populações mais vulneráveis. 

Sobre a minha atuação na área de comuni¬ 
cação, em Timor por exemplo, o acesso à internet 
e a jornais continua bastante limitado para as 
pessoas que vivem fora das capitais dos distritos, e 
a ter trabalhado para levar informações sobre o 
acesso à justiça ou mesmo acompanhando a 
entrega de pequenos projetos de infraestrutura é 
fazer parte da melhoria de vida dessas pessoas. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

SETEMBRO 


SÃO PAULO (SP) 

SEMINÁRIO INTERNACIONAL "IUS CONSTITU- 
TIONALE COMMUNE LATINO-AMERICANO EM 
DIREITOS HUMANOS: A EMERGÊNCIA DE UM 
NOVO DIREITO PÚBLICO NO SÉCULO XXI" 

Nos dias 26 e 27 de setembro, a Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo promoverá o 
Seminário Internacional "Ius Constitutionale Com- 
mune Latino-americano em Direitos Humanos: a 
Emergência de um Novo Direito Público no 
Século XXI”. Entre os (as) principais palestrantes 
estão as juristas Flávia Piovesan e Sílvia Pimentel, 
além do ex-Ministro do STF Carlos Ayres Britto. As 
apresentações versarão sobre os diálogos jurisdi- 
cionais das cortes de Direitos Humanos, a 
construção da Justiça em sociedades não iguali¬ 
tárias e multiculturalidade e pluralismo jurídico. 
Haverá participação de diversos juristas da 
América Latina. 

Horário: 26 e 27/09 das 9h às 18h 
LocaI:PUC-SP. Rua Monte Alegre, 100, Perdizes 

Mais informações: www.pucsp.br 

SEMINÁRIO "INTERNATIONAL AUTHORITY 
AND ITS POLITICIZATION” 

O Prof. Michael Züm, da Universidade 
Freie, da Alemanha, tratará de temas de grande 
relevância para as relações internacionais contem¬ 
porâneas. A palestra faz parte dos seminários de 
pesquisa do Instituto de Relações Internacionais 
da USP. Não é preciso fazer inscrição. 

Horário: 23/09 - 17h30 às 19h 
Local: Av. Prof. Lúcio Martins Rodrigues, traves¬ 
sas 4 e 5 , Cidade Universitária, São Paulo-SP. 
Mais informações: www.iri.usp.br 

FLORIANÓPOLIS (SC) 

IV SEMANA ACADÊMICA DE RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS _ 

Com o tema "Brasil Contemporâneo, 
Estratégias e Políticas Internacionais”, a Universi¬ 
dade Federal de Santa Catarina irá realizar em 
setembro a IV Semana de RI. O objetivo do encon¬ 
tro é analisar os desafios do "novo” Brasil que 
emerge neste século XXI. Professores de diferentes 
áreas do conhecimento ministrarão palestras, com 
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IV SEMANA ACADÊMICA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

o intuito de identificar particularidades no cenário 
global que afetam essa emergência. 

Horário: 03 a 06/09 - a confirmar no site 
Local: R. Eng. Agrônomo Andrey Cristian Ferreira, 
s/n - Trindade, Florianópolis - SC. 

Mais informações: 

http ://semanariufsc. wordpress. com 


PLATAFORMA COURSERA 

CURSO GRATUITO: "THE POWER OF MACRO- 
ECONOMICS: ECONOMICS PRINCIPLES IN 
REAL WORLD” 

Com duração de onze semanas, o curso 
de Macroeconomia será ministrado pelo Professor 
Dr. Peter Navarro, da Universidade da Califórnia, 
e abordará temas como oferta e demanda agrega¬ 
das, políticas keynesianas, regimes fiscais e 
monetários, inflação e desemprego, taxas de 
câmbio, economia internacional e economia dos 
países em desenvolvimento. Haverá envio de 
certificado para quem completar o curso satisfato¬ 
riamente. 

Início: 16 de setembro 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/udmacroeconomics 


CURSO GRATUITO: "THE POWER OF MICRO- 
ECONOMICS: ECONOMICS PRINCIPLES IN 
THE REAL WORLD” 

O curso terá duração de onze semanas e 
será ministrado pelo Professor Dr. Peter Navarro. 
As aulas visam a apresentar princípios da micro¬ 
economia, como oferta e demanda, estruturas de 
mercado, custos da firma, escolhas do consumi¬ 
dor, entre outros temas. Haverá certificado de 
participação. 

Início: 16 de setembro 
Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/ucimicroeconomics 
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CHARGE 


INCIDENTE DIPLOMÁTICO 



Foi mal. Patriota. 
Parei com essa coisa 
de dar caronas... 


JULIANA PIESCO 
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► EDITORIAL 

A DÉCIMA PRIMEIRA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


No dia 18 deste mês de agosto será realizada, em todo o Brasil, a primeira fase do 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) 2013. Pensando nisso, as equipes da 
Revista Sapientia e do Curso Sapientia elaboraram uma edição especial em homenagem aos 
valentes candidatos e a primeira fase da prova (até pouco tempo conhecida como Testes de 
Pré-Seleção, ou pela sigla TPS). Para tanto, contamos com a colaboração de personalidades do 
concurso, da diplomacia e da área acadêmica, como o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, o 
Professor José Flávio Sombra Saraiva, o Presidente da Comissão Independente de Inquérito sobre 
a Síria, Paulo Sérgio Pinheiro, e o Ministro de Segunda Classe e escritor Alexandre Vidal Porto. 

Na seção Professor Sapientia Comenta, a equipe docente do Curso Sapientia 
esmiúça e desmisüfica a prova objetiva da primeira fase do CACD. São analisados os temas mais 
recorrentes, as famosas "pegadinhas" e o “estilo Cespe de prova" na formulação das questões. 

O Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, Secretário Geral do Itamaraty no Governo 
Lula e Alto Representante do Mercosul em 2011 e 2012, analisa, em entrevista de capa, os êxitos 
e desafios da integração regional e avalia o transbordamento das extemalidades positivas do 
Brasil para os países vizinhos. 

Em Opinião Crítica de Convidado, trazemos um artigo do Professor José Flávio 
Sombra Saraiva sobre o conceito de governança sincrética como forma de compreendermos a 
emergência do Sul global nas Relações Internacionais contemporâneas. A seção Espaço Aberto, 
por sua vez, traz artigos de especialistas e diplomatas estrangeiros sobre as relações bilaterais do 
Brasil com França, Reino Unido, Alemanha e Rússia. As análises abordam tópicos recorrentes do 
edital de Política Internacional, abarcando temas como segurança, mudança climática, reforma da 
ONU, parcerias estratégicas, entre outros. 

Em Sapientia Inspira, entrevista exclusiva com Paulo Sérgio Pinheiro, Presidente da 
Comissão Independente de Inquérito sobre a Síria, estabelecida pelo Conselho de Direitos 
Humanos da ONU. Ele trata da situação atual do conflito no país árabe, além de contar-nos sobre 
sua experiência no Burundi e em Mianmar, e da amizade com Sérgio Vieira de Melo. 

Em Vida de Concurseiro, ouvimos o especialista em concursos públicos e juiz federal 
William Douglas. Ele avalia métodos de preparação e dá informações bastante úteis sobre como 
manter o foco e o ritmo de estudos em um concurso tão prolongado, como o do Itamaraty. Na 
seção Vida de Diplomata, o Ministro-Conselheiro e escritor Alexandre Porto Vidal fala da 
conciliação entre a carreira diplomática e a literatura. O diplomata concilia uma carreira exitosa no 
MRE e é apontado com uma grande promessa para a literatura brasileira. 

Por fim, em Uh Café Avec Sapientia, Igor Barca expõe os critérios de correção do 
exame de francês da quarta fase e nos ensina como fazer uma boa prova. 

Esperamos que essa edição ajude a render pontos na sua prova. 


Boa leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à Carreira de Diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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O sistema de Defesa brasileiro 
é absolutamente insuficiente, 
considerando as dimensões do 
território, da população e dos 
recursos naturais (...)■ Precisa¬ 
mos, com o tempo, desen¬ 
volver tecnologia para ter 
Forças Armadas indepen¬ 
dentes. Forças Armadas que 
dependem de equipamento 
importado não são indepen¬ 
dentes. Forças Armadas que 
não são independentes não 
podem defender o país de 
forma adequada. 
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O Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto ingressou no Itamaraty em 1963, durante o 
governo João Goulart. Era o tempo da Política Externa 
Independente e de intensa polarização ideológica na 
sociedade brasileira. Nesse mesmo ano, completou 
o bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
antiga Universidade do Brasil, hoje UFRJ. Em 1969, 
conquistou o título de mestre em Economia pela 
Universidade de Boston. 

Foram quase 50 anos dedicados à Política 
Externa Brasileira, período em que pôde formular um 
pensamento coerente com suas convicções ideológi¬ 
cas, vinculadas à tradição marxista. Em 2003, 
assumiu a Secretaria-Geral do Itamaraty, onde 
permaneceu até 2009, quando foi para a Secretaria 
de Assuntos Estratégicos (SAE), órgão ligado à 
Presidência da República. Em 2010, foi criado o 
cargo de Alto Representante do Mercosul, cujo 
primeiro ocupante foi o Embaixador Samuel Pinheiro. 


Em 28 de junho de 2012, no auge da crise paraguaia, 
Samuca, como é carinhosamente chamado por 
alguns de seus ex-alunos do Instituto Rio Branco, 
renunciou, expondo, em relatório à Câmara dos 
Deputados, as razões que o levaram a deixar o cargo. 
Publicou diversos livros, entre eles, Quinhentos Anos 
de Periferia e Desafios Brasileiros na Era dos 
Gigantes, ambos pela Editora Contraponto. Hoje 
aposentado, o Embaixador vive no Rio de Janeiro 
com a esposa Maria Luiza e mantém-se presente nos 
debates políticos e intelectuais, por meio de palestras 
e conferências Brasil afora. 

No último mês de julho, o Embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães falou à Revista Sapientia 
após participação na Conferência Nacional 2003- 
2013: Uma Nova Política Externa, realizada na Univer¬ 
sidade Federal do ABC. Bastante solícito, o Embaixa¬ 
dor discorreu abertamente, como é de praxe, sobre 
integração americana, BRICS, Oriente Médio e 
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Defesa Nacional. Pragmático, sem deixar de ser 
ideológico, o conselho que deixou aos candidatos ao 
CACD foi: estude muito, se estudar, passa; se não 
estudar, não passa. 

Sapientia: O senhor foi Secretário-Geral do Itama- 
raty ao longo do governo do Presidente Lula e da 
Chancelaria de Celso Amorim. Nesse período, o 
Mercosul acentuou o enfoque social, concomi¬ 
tantemente ao crescente comércio intrábloco. 
Qual era o diagnóstico do MRE, na época, para que 
fosse dada essa maior ênfase em temas sociais? 
Samuel Pinheiro Guimarães - Olha, era um 
pouco reflexo da prática das políticas internas do 
Governo Lula. O governo do Presidente Lula, 
entre outras preocupações, tinha um interesse 
muito grande pela questão social e pela questão 
da infraestrutura. Então, a preocupação social do 
Governo Lula, que levou à organização e à expan¬ 
são de programas sociais no Brasil, como o Bolsa 
Família, principalmente, mas também o Luz Para 
Todos, o Prouni, o sistema de cotas, as novas 
secretarias criadas na área de Direitos Humanos, 
a promoção da igualdade racial, tudo isso gerou 
um interesse muito grande. E também a existência 
de governos progressistas nos países do Merco¬ 
sul, tais como o governo do Presidente Kirchner, 
na Argentina, que depois teve continuidade com 
Cristina Kirchner, o governo Lugo, no Paraguai. 
Todos esses governos tinham interesses bem 
semelhantes na área social, com grande preocu¬ 
pação social. E viram que os programas brasilei¬ 
ros eram experiências bem-sucedidas. Isso, 
então, passou um pouco para o Mercosul. Foram 
criadas algumas instituições dentro do Mercosul, 
realizadas reuniões de Ministros das áreas sociais 
para a troca de experiências, e vários programas 


não necessariamente iguais. Não se trata da 
exportação de programas brasileiros, mas de um 
intercâmbio de ideias que levou à criação de 
programas semelhantes, com diferentes nomes, 
na Argentina, no Uruguai, no Paraguai. 

Sapientia: O senhor foi também Alto Representante 
do Mercosul, no período em que já haviam sido 
criados o Instituto Social do Mercosul, o Instituto de 
Políticas Públicas e Direitos Humanos, na antiga 
Escola Mecânica da Armada, na Argentina. 
Gostaríamos de saber como foi esse processo e 
quais foram as razões de sua renúncia em 2012. 
Samuel Pinheiro Guimarães - A criação dessas 
instituições decorreu da existência desses gover¬ 
nos progressistas, onde havia pessoas que haviam 
sofrido com os regimes militares dos países da 
região. O Presidente Mujica, do Uruguai, é um 
homem que esteve preso por, talvez, 10 anos. O 
próprio Presidente Lula, com toda sua luta contra a 
ditadura e em prol dos direitos dos trabalhadores 
e dos Direitos Humanos em geral, pode ser citado. 
Amesma coisa na Argentina, cujo Presidente Kirchner 
havia sido, se eu não me engano, montonero, enfim. 
E havia vários outros companheiros em diferentes 
países que tinham grande preocupação com a 
violação dos Direitos Humanos. Então, na Argen¬ 
tina, surge todo um processo de julgamento das 
autoridades militares da época da ditadura. 
Depois, mais tarde, descobre-se a Operação 
Condor, a cooperação entre os governos. Depois, 
fora do âmbito do Mercosul, a própria existência, 
no Chile, do governo da Presidenta Bachelet, do 
Governo Evo Moralez, na Bolívia, e assim por 
diante, fez aumentar a preocupação com esses 
temas, nesses países. Inclusive no âmbito do 
Mercosul, na área dos Direitos Humanos. 



Foto: Roberto Stuckert Filho/PR 


O Embaixador Samuel Pinheiro, a Presidenta Dilma Rousseff e o MinistroAntonio Patriota na cerimônia de formatura da turma de 2010-2012 do IRBr. 
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A ANÁLISE DE SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES SOBRE O MERCOSUL 


Ao renunciar ao cargo de Alto Represen¬ 
tante do Mercosul, em junho de 2012, o Embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães produziu relatório com 
sua análise da conjuntura do processo de 
integração regional do bloco. O cargo, criado em 
fins de 2010, visa a conferir uma face política ao 
bloco, além de contribuir intelectualmente para a 
formação das diretrizes de integração. É atualmente 
ocupado pelo economista Ivan Ramalho. 

Entre os principais pontos destacados por 
Samuel Pinheiro Guimarães, encontram-se: 

- O processo de integração do Mercosul está sujeito 
a desequilíbrios e tensões que resultam dos deslo¬ 
camentos econômicos provocados pela eliminação 
das barreiras ao comércio e pelo aumento da 
competição, em especial na medida em que não 
foram harmonizadas as diferentes legislações 
(trabalho, previdência, tributos, crédito) que afetam 
a competitividade das empresas nos Estados-Parte. 

- As tensões são agravadas em períodos de crise e 
de grandes transformações, tais como as que vive o 
mundo na atualidade. 

- As políticas econômicas dos EUA e da Europa 
para combater a recessão aumentam a oferta de 
dólares e de euros nos mercados cambiais e 
contribuem para a forte valorização das moedas 
dos países do Mercosul. 

- O crescimento econômico dos países do Merco¬ 
sul os toma especialmente atraentes para os 
capitais estrangeiros (...). 

- As políticas europeias, americanas e chinesas 
contribuem fortemente para um processo de desin- 
dustrialização econômica do Mercosul (...). Esse 


fenômeno tem consequências sociais profundas. 

- O bloco econômico da América do Sul terá de ser 
formado com base na da expansão gradual do 
Mercosul, com a acessão da Venezuela e o 
ingresso do Equador, da Bolívia, do Suriname e da 
Guiana. As condições de ingresso desses últimos 
países no Mercosul têm de ser especiais devido ao 
seu nível de desenvolvimento. 

[Nota da redação]: Na última Reunião de Cúpula 
de Chefes de Estados do Mercosul e Estados 
Associados, em julho de 2013, os países 
aprovaram documento em que congratulam a 
assinatura de Acordo-marco de cooperação entre 
Mercosul e Guiana, e Mercosul e Suriname, e a 
elevação do status de ambos como Estados 
associados ao bloco. Os países também expres¬ 
saram satisfação pelos avanços logrados pelo 
grupo de Trabalho criado pelo Protocolo de 
Adesão do Estado Plurinacional da Bolívia. 

Sobre o retomo do Paraguai ao Mercosul, 
nessa mesma Cúpula, a decisão de maior peso 
coube a Brasil, Argentina, Uruguai e Venezuela, 
que consideraram formalmente cumpridas as 
especificações do artigo 7 do Protocolo de Ushuaia 
sobre Compromisso Democrático e resolveram 
cessar a suspensão da República do Paraguai a 
partir da posse do novo governo constitucional, 
prevista para o dia 15 de agosto, reiterando que 
esse país reassumirá plenamente seu direito de 
participar nos órgãos do Mercosul e de suas 
deliberações. 

Fontes: www2.camara.leg.br/atividade 
e www.mre.gov.br. 


Sapientia: O Embaixador Antônio Simões carac¬ 
teriza a integração latino-americana no conceito 
de “círculos concêntricos”, cujo núcleo duro 
seria o Mercosul, seguido da Unasul e da 
CELAC. O senhor acredita que esteja em curso 
um fortalecimento da identidade regional? Qual 
seria essa identidade? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Eu acho que à 
medida que vão ocorrendo certos episódios, por 
exemplo, o episódio Snowden, a espionagem, o 
episódio que envolveu o Presidente Evo Moralez, 
essa solidariedade sul-americana aumenta. Ela 
aumenta, manifesta-se. Houve um repúdio gene¬ 
ralizado de todos os países da América do Sul ao que 
ocorreu com o Presidente da Bolívia. A mesma coisa 
em relação ao programa de espionagem. Então, isso 
passa por ciclos. E um pouco assim. 


Sapientia: Sobre a Defesa Estratégica do Brasil, 
o senhor acredita que existam ameaças reais em 
relação à Amazônia, ao Pré-Sal e a outros 
patrimônios nacionais? 

Samuel Pinheiro Guimarães - O sistema de 
Defesa brasileiro é absolutamente insuficiente, 
considerando as dimensões do território, da 
população e dos recursos naturais. Agora isso 
depende de decisões do governo de alocar 
recursos para equipar devidamente as Forças 
Armadas Brasileiras. Eu acho que esses recur¬ 
sos deveriam ser colocados principalmente no 
desenvolvimento. Defesa significa indústria 
bélica. Indústria bélica significa produzir arma¬ 
mentos e desenvolver tecnologias. Eu, pessoal¬ 
mente, sou a favor que se coloquem esses 
recursos no melhoramento, no aperfeiçoamento 
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da nossa indústria bélica. Naturalmente, ela não 
vai ter os equipamentos mais modernos que 
existem no mundo, ou mesmo que os tivessem, 
eles seriam insuficientes. Eles seriam insufi¬ 
cientes para deter qualquer tipo de agressão de 
um país altamente armado. Precisamos, com o 
tempo, desenvolver tecnologia para ter Forças 
Armadas independentes. Forças Armadas que 
dependem de equipamento importado não são 
independentes. Forças Armadas que não são 
independentes não podem defender o país de 
forma adequada. 

Sapientia: Acordos de transferência de tecnolo¬ 
gia, como o negociado com a França, são mais 
eficientes... 

Samuel Pinheiro Guimarães - Quando há trans¬ 
ferência de tecnologia, é muito importante. 
Quando não há, não é. 

Sapientia: E o engajamento do Brasil em ope¬ 
rações de manutenção de paz? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Eu acho que é 
importante esse engajamento, porque mostra a 
disposição do Brasil, do ponto de vista político, de 
arcar com certas responsabilidades. No caso do 
Haiti, o Brasil foi convidado, o Brasil não se volun- 
tariou. Ele vem renovando seu mandato há anos 
por convite das Nações Unidas e do governo do 
Haiti. O Brasil tem contribuído, inclusive, para 
enfrentar problemas de desenvolvimento 
econômico do Haiti, quando houve o terremoto, 
quando houve as inundações. No Haiti, o Brasil 
contribuiu para a reconstrução de estradas, e 
assim por diante. E você não vê nos jornais 
nenhuma reclamação do Haiti. 

Sapientia: Por que o Brasil se desengajou do 
Oriente Médio após a tentativa de Acordo com 
Irã e Turquia em 2010? 

Samuel Pinheiro Guimarães - O acordo foi 
criticado pela imprensa, em geral, muito injusta¬ 
mente. O acordo correspondia ao que o próprio 
Presidente Obama havia listado como sendo as 
condições para negociação em uma carta que se 
tornou pública depois. E os EUA, no dia seguinte 
em que ficaram sabendo do Acordo, entraram 
com um pedido, apresentaram uma Resolução 
nas Nações Unidas, com sanções contra o Irã, 
quando o Irã acabava de ter aceitado as 
condições. O que prova que os EUA, na realidade, 
não estão interessados em, digamos, conciliar 
essa situação com o Irã. 


Sapientia: Mas o senhor acredita que houve uma 
retração da Política Externa Brasileira na 
questão do Oriente Médio? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Eu não sei. Eu não 
tenho acompanhado para poder julgar, mas 
também não houve nenhuma iniciativa maior. Há 
uma série de conflitos, mas o Brasil, no caso da 
Síria, adotou uma posição importante, em que não 
aprovou os esforços das potências ocidentais de 
intervir na Síria. Então é uma posição importante, 
que não foi tão divulgada aqui, quanto no caso do 
Egito, Tunísia e Líbia. Na Líbia, até a própria 
Rússia e a China tiveram uma posição de apoiar a 
Resolução [1973], que depois foi contornada pelas 
potências ocidentais. Não se esperava. Usaram 
aquela Resolução para intervir na Líbia e 
bombardeá-la. É por isso que a resolução sobre a 
Síria não passa; porque agora a Rússia e a China, 
que têm poder de veto, barram. É uma situação 
específica. Mas há situações que são muito nacio¬ 
nais. A situação da Turquia, o que o Brasil tem a 
dizer? Vai intervir lá para dizer o que tem de fazer? 
Não dá. Não tem condições. 

Sapientia: Em relação aos BRICS, com a crise 
económico-financeira de 2008, esse agrupa¬ 
mento demonstrou resiliência, por meio da 
direção do Estado, com um Estado mais forte e 
presente, evidenciando a crise do neolibe- 
ralismo. Os BRICS estão-se organizando em 
várias frentes, inclusive intra-BRICS, como o 
Banco dos BRICS e o Arranjo Contingente de 
Reserva. O senhor acredita que um novo modelo 
está ganhando força na economia internacional? 
Samuel Pinheiro Guimarães - Olha, de certa 
forma, sim. Os BRICS têm dois aspectos, eu 
acho. Um lado é cooperação. Entre os países dos 
BRICS, eles podem enfrentar problemas financei¬ 
ros, como a crise internacional, valendo-se de um 
fundo de reservas, de investimentos e outras 
experiências. E o outro ponto é a coordenação 
para enfrentar questões internacionais impor¬ 
tantes. Isso tem funcionado muito bem. Mas acho 
que, quanto mais a imprensa conservadora 
critica os BRICS, isso significa que eles estão 
indo no caminho certo. 

Sapientia: Alguma última palavra para quem 
está prestando o concurso para a carreira 
diplomática? 

Samuel Pinheiro Guimarães - Estude. Estude 
muito. Se estudar muito, passa. Se não estudar, 
não passa. Simples. Não há dificuldade alguma. 




PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


DECODIFICANDO A PROVA DA PRIMEIRA FASE 

A preparação para o CACD não envolve apenas o domínio do conteúdo, mas o conhecimento da prova. Entender a lógica por trás das 
questões é fundamental para o bom desempenho do candidato. 


PORTUGUÊS 

Por Claudia Simionato 

A prova do TPS, embora tenha por lema ser 
sempre diferente do que se espera, apresenta 
algumas regularidades desde 2003. É com base 
nessas regularidades que consigo ensinar os alunos 
a como se preparar para o que vier. Vejamos alguns 
apontamentos que reforço durante o estudo. 

QUESTÕES DE GRAMÁTICA 

Antes de reclamar que na prova "vale-tudo”, 
que as questões são muito subjetivas, que qualquer 
gabarito é justificável, perceba que existe uma parte na 
prova bastante objetiva, em tomo das questões de 
gramática. Na maioria das vezes, os alunos que 
apresentam perfil pra passar não ficam brigando com 
a prova, mas percebem por onde eles podem garantir 
algum resultado. Gramática não se aprende na hora 
da prova - nem um mês antes. 

Gramática ora é cobrada de maneira 
tradicional (senão os candidatos não terminam a 
prova nunca), ora com um enunciado que precisa ser 
"traduzido”. Saber que um objeto direto é um comple¬ 
mento, um advérbio é um termo acessório, entre 
outros exemplos, e perceber que esses termos são 
nomenclaturas usadas ajuda a responder mais rápido 
às questões que, muitas vezes, perguntam algo 
simples, mas de uma forma elaborada. É preciso 
estudar a língua como ciência, e não como um "eu me 
viro” com Português. Na prova, tempo é fundamental, 
e o tempo que você gasta antes com esse estudo 
terminológico é compensado na hora da prova. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 

As questões de interpretação de texto não 
são tão subjetivas quanto parecem ser. Existem 
critérios na elaboração dessas questões, e, por isso, 
elas são bem elaboradas. Da mesma forma que a 


banca formula questões esperando que exista a 
menor margem de erro, ou seja, com um gabarito 
justificável para depois não haver recursos (embora, 
em menor escala, a banca também "erre” ou deixe 
escapar alguma possibilidade de leitura), é possível 
aprender como a banca "pensa” e tentar pensar de 
forma semelhante para responder à prova. 

•Coerência textual - Se a questão pede para substi¬ 
tuir uma palavra por outra no contexto apresentado e 
afirma que a coerência será mantida com essa substi¬ 
tuição, você não precisa ficar tão preocupado que a 
palavra apresente exatamente o mesmo sentido. 
Para haver coerência textual, é necessário que o texto 
continue harmônico, que ele apresente o mesmo 
"sentido” no geral, isto é, que a direção do texto não 
mude. Você não pode colocar um antônimo no lugar 
da palavra original, mas um sinônimo, sim. E, na 
maioria das vezes, os alunos se equivocam, 
afirmando que a palavra "não é exatamente a 
mesma”. Não, a palavra nunca será exatamente a 
mesma. E não é necessário que seja. O texto só não 
pode ficar contraditório. 

•A leitura dos textos deve preceder a resolução 
dos itens - Não dispense a leitura de cada texto dado 
na prova antes de responder às questões. Isso 
parece óbvio, mas, no afã de ganhar tempo, muita 
gente pergunta se não é melhor ir direto para as 
questões. O problema é que as assertivas são elabo¬ 
radas com base em três critérios básicos de erro: 
redução, extrapolação ou contradição do texto. Ou 
seja, as informações que aparecem nas questões 
estão no texto, mas articuladas de forma diferente. O 
texto afirma A e B, e a questão diz: A porque B. Ou o 
texto diz A mais B igual a C, e a questão diz: A logo C. 
Se você não ler o texto, ou não prestar atenção nas 
relações lógicas previamente apresentadas, a possi¬ 
bilidade de você acreditar no que está colocado 
como equivalente ao texto apresentado é grande - e 
é com essa intenção que a questão é formulada. 
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DICAS PRÁTICAS 

Por cobrar esse tipo de lógica, além da 
parte de gramática, recomendo que vocês 
comecem o TPS por Português - que normalmente 
já é a primeira matéria. É preciso estar muito atento 
para perceber as nuances apresentadas dentro do 
tempo estipulado. Aprender isso é treino e 
demanda tempo, pois a prova cobra gramática, 
leitura e interpretação de texto em um nível muito 


alto. Perceber a diferença entre uma questão certa 
e errada é possível e pode ser aprendido. Não é 
uma questão de ''decorar" os conteúdos dados, 
mas aprender a lógica estrutural das formulações 
para diferenciar quando de fato há erro, e quando 
estamos muito obsessivos, achando que há erro pra 
além dos critérios apresentados. Na maioria das 
vezes, os alunos colocam mais "errado” onde a 
questão está "certa”, que o contrário. O erro, 
quando existe, tem de ser devidamente justificado. 


INGLÊS 

Por Susan Bolling 

A prova de Inglês da primeira fase do 
CACD 2013 contabiliza um total de 12 pontos, envol¬ 
vendo questões de múltipla escolha e de assertivas 
que propõem uma análise de C e E. O exame avalia 
a compreensão geral do candidato, além da apreen¬ 
são de fatos específicos, da capacidade de fazer 
inferências, do vocabulário e de gramática. O tempo 
é um fator dificultador, por isso, a adoção de técnicas 
de leitura como skknming (leitura rápida para captar 
as principais ideias do texto) e scanning (busca 
rápida por informações específicas ou detalhes) são 
indispensáveis. 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 

•Leia o texto antes de responder às questões - 

Entre as várias estratégias de leitura existentes, eu 
recomendo ao candidato que leia atentamente o texto 
antes de marcar as respostas. Ainda que alguns 
prefiram a estratégia oposta, o risco de passar por 
cima de informações importantes para responder às 
questões (como as intenções e o tom do autor, por 
exemplo) é grande. Ao examinar as assertivas, use o 
critério de eliminação para achar a resposta correta. 


Algumas alternativas estão erradas por razões 
evidentes, seja por erros estruturais ou gramaticais, 
ou por informações incorretas. 

• Candidatos sem domínio suficiente na língua e o 
fator tempo - Os candidatos que ainda não apresen¬ 
tam domínio suficiente no idioma devem considerar o 
exame como um bom exercício prático. Até que se 
alcance um nível de Inglês avançado, o que pode ser 
facilmente avaliado por meio de provas online, o 
tempo de preparação deve ser aproveitado para o 
desenvolvimento de habilidades como leitura e 
aquisição de vocabulário. É importante ler textos de 
diferentes temas, assim como manter um caderno de 
anotações. Além disso, identificar o próprio estilo 
individual de aprendizado pode ser proveitoso para 
traçar estratégias pessoais de estudo. 

Ler periódicos como The Economist, The 
Guardian e New York Times regularmente é essencial. 
Livros avançados de gramática e/ou de exercícios, 
como o Cambridge CAE e CPE, são excelentes. Testes 
e exercícios também estão disponíveis na internet e 
devem ser o foco para a preparação para o TPS, 
espedalmente para aqueles que já apresentam um 
entendimento adequado da língua inglesa. Gramática, 
preposições, colocações (< sollocations ) e os phrasal 
verbs também demandam atenção especial. 































•Dicas para a resolução do exame - Durante a 
leitura da prova, o candidato deve esforçar-se para 
antecipar e prever as questões. Use a análise contex¬ 
tuai para entender termos novos; a estrutura do texto 
pode ajudá-lo nessa tarefa. Além disso, circular 
palavras desconhecidas ou pouco familiares acaba 
tendo muita utilidade no momento de resolução das 
assertivas. 

Vários fatores dificultam a compreensão do 
texto, como falta de concentração ou dificuldade de 
entender uma palavra ou uma sentença, a forma 
como as sentenças se relacionam entre si e a forma 
como as informações do texto se articulam em um 
sentido geral (organização). 

•Questões sobre interpretação de texto - As 


questões da prova de inglês normalmente assumem 
uma entre três formas. Podem ser questões baseadas 
no texto inteiro, questões formuladas a partir de 
trechos do texto e questões baseadas em palavras ou 
sentenças específicas. 

FORMULAÇÃO DAS QUESTÕES: 

Neste item, o meu foco é prepará-lo para os 
três principais tipos de questão da prova. 

•Questões baseadas no texto inteiro - Na 

segunda coluna, aparecem como as questões 
podem ser formuladas. A primeira coluna trata das 
perguntas que o candidato deve se fazer ao 
marcar a resposta. 


TIPO DE QUESTÃO 

FORMULAÇÃO POSSÍVEL 

Ponto Principal: 

De que trata o texto? 

• The passage is mainly concerned with ... 

• Which of the following describes the content 
of the passage? 

Principal Propósito do Autor: 

0 que o autor quer dizer? 

• The authohs primary purpose in the 
passage is to ... 

Tom ou Atitude do Autor: 

Qual é o tom ou a atitude do autor? 

•On the basis of the passage, the authohs 
attitude toward can most accurately be 

termed as one of... 

Hipóteses Feitas pelo Autor: 

Quais são as hipóteses feitas pelo autor 
sem que ele as afirme explicitamente? 

•Which of the following is an assumption 
made by the author? 

Suposições Feitas pelo Texto ou pelo Autor: 

0 que o autor ou o texto sugerem? 

• The author implies that is ... 

Como Entender as Ideias Principais: 

Como você pode elaborar ideias 
principais do texto? 

• The author provides information that would 
answer all of the following questions except... 

• According to the author, would lead to ... 

Resumo do Texto: 

Como você poderia descrever, em poucas 
palavras, o texto? Que título você daria a ele? 

•Which of the following titles best summarizes 
the content of the passage? 

•Which of the following would be the most 
appropriate title for the passage? 

Inferências: 

0 que você pode inferir do texto como um todo? 

• It can be inferred from the passage that... 

Afirmações Com as Quais o Autor Concordaria: 

0 que você poderia dizer em relação às 
opiniões do autor? 

•With which of the following statements 
regarding would the author probably agree? 


•Questões formuladas a partir de trechos do texto - 

Ao responder questões sobre partes específicas do 
texto, o candidato deve ser capaz de identificar e 
entender os principais pontos de cada parágrafo. 
Procure no texto as vantagens, desvantagens, semelhan¬ 


ças e diferenças apresentadas, prestando atenção em 
expressões conectivas como in comparison to, most 
importantly,primarilyeon the otherhand. Esse tipo de 
questão normalmente lida com inferências, aplicações 
e implicações das informações do texto. 
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TIPO DE QUESTÃO 

FORMULAÇÃO POSSÍVEL 

Inferências: 

0 que você pode inferir de partes específicas 

do texto? 

•It can be inferred that the ancienfs atomic 

theory was primarily based on ... 

Aplicações: 

Como você pode aplicar a informação 
de partes específicas do texto a outras áreas? 

• The author provides information that answers 
which of the following questions? 

Informações que antecedem ou se seguem 

ao trecho: 

0 que você pensava foi escrito imediatamente 
antes ou imediatamente depois do trecho? 

•It can be inferred that in the paragraphs 
ímmediately preceding the passage, the 

author discussed ... 

Ideias declaradas: 

Você pode achar no trecho uma referência 
específica a uma ideia declarada no texto? 

• According to the passage, blacks were denied 
entrance into anti-slavery societies because ... 

Implicações: 

0 que o trecho implica? 

• The author implies that many American's 
devotion to the ideal of justice is... 

•In describing American attitudes about the 
land Qines 7-8), the author implies that... 

Tom ou humor: 

Qual é o tom ou o humor prevalecente 
no trecho? 

•At the conclusion of the passage, the authohs 

tone is one of... 


•Questões que têm como base palavras, específicas podem ser tema de algumas 
frases ou sentenças - Detalhes e informações questões e enunciadas da seguinte maneira: 


TIPO DE QUESTÃO 

FORMULAÇÃO POSSÍVEL 

Razão para uso: 

Por que certas palavras, frases ou sentenças 
foram mencionadas ou utilizadas no texto? 

• The author mentions Newton's Principies 

in order to ... 

Significado de uma palavra ou frase: 

Qual é o sentido de certa palavra, frase 
ou sentença no texto? 

Meaning of a Word or Phrase: 

What is the meaning of a certain word, 
phrase, or sentence in the passage? 

• The enemy referred to in the last sentence 
is probably... 

•According to the author, the words in the 
Declaration of Independence, "all men are 
created equal," are meant to represent... 

•By "this skepticism" (line 35), the author means ... 


Entender os tipos de questão da prova de 
Inglês da primeira fase é essencial para garantir 
uma boa nota. Independentemente do seu nível de 
Inglês, leia atentamente as questões. Um enunci¬ 
ado típico normalmente dirá "which of the follow- 


ing is implied in the passage?". No entanto, a 
pergunta pode ser posta na forma negativa: 
"which of the following is not implied in the 
passage?’’. Não se esqueça que cada uma das 
questões deve ser lida do começo ao fim. 


POLÍTICA INTE RNACIONAL 

Por Diego Araújo Campos e Danilo Bandeira 

1. Dicas do Professor Diego Araújo Campos 

As dicas expostas não visam, de forma 
alguma, esgotar o tema ou explicar todas as variáveis 
que envolvem a matéria analisada. Explicitam-se, 


apenas, alguns tópicos pertinentes que podem 
ajudar o leitor a resolver alguma questão de TPS, 
mesmo que não os domine. 

COALIZÕES DE PODER: 

As coalizões de poder têm sido tema recor¬ 
rente no concurso de Admissão à Carreira de Diplo- 
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mata, principalmente na primeira fase. Muito 
cuidado com essas coalizões porque nem todas 
ilustram a chamada cooperação Sul-Sul. O G-20 
financeiro, composto por países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, exemplifica uma coali- 
zação de poder que aborda temáticas ligadas à 
economia e às finanças internacionais. Outras, 
como o BRICS e o IBAS, englobam apenas 
países do Sul. 

•Dinâmicas próprias vs. Transversalidade 
dos Temas - Todas as coalizões supracitadas 
têm dinâmicas próprias e lógicas institucionais 
distintas, conquanto possam abranger temas 
transversais. O BRICS, por exemplo, não 
dialoga apenas sobre questões relacionadas à 
segurança internacional, mas debate, também, 
assuntos relacionados à esfera de competência 
do G-20 financeiro, como a necessidade de 
reforma de instituições econômicas e financei¬ 
ras globais. 

•A questão do consenso no BRICS, no IBAS e 
no BASIC - Atenção para o fato de não haver 
consenso em vários temas entre todos os países 
que compõem agrupamentos como o BRICS, o 
IBAS e o BASIC. 

a) Reforma do Conselho de Segurança 
da ONU - Não há consenso quanto à reforma do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU), uma vez que a China não vê com bons 
olhos a entrada do Japão - inimigo histórico 
chinês - e da índia, com a qual os chineses 
disputam influência na Ásia. Como Brasil, índia, 
Japão e Alemanha integram o G-4, com o 
propósito de conseguirem um assento perma¬ 
nente no CSNU, a China ainda não reconheceu 
apoio formal ao pleito brasileiro por um assento 
permanente nesse órgão. 

b) OMC e Rodada Doha - Outra 
divergência presente no BRICS e no IBAS está 
no grau de abertura do mercado agrícola dos 
países, o que se reflete nas negociações da 
Rodada Doha, na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). O Brasil, grande exportador 
agrícola mundial, defende a maior abertura 
possível do mercado agrícola dos países, mas 
índia e China, com substanciais mercados 
agrícolas caracterizados pela subsistência de 
parte da população, não concordam com 
abertura indiscriminada de setores agrícola 


internos, pois estes sucumbiriam diante da 
concorrência de produtos importados. A 
questão das “salvaguardas comerciais” no 
mercado agrícola dos membros da OMC culmi¬ 
nou em dissenso na Conferência Ministerial de 
2008. 

c) BASIC e Mudanças Climáticas - A 
questão das mudanças climáticas apresenta 
convergências e divergências no seio do BASIC 
(Brasil, África do Sul, índia e China). Os países 
do BASIC sustentam a necessidade de o 
diálogo sobre as mudanças climáticas ter a 
participação de outros países do Sul, o que 
levou à configuração do “BASIC-Plus”, como 
mostrou a Reunião Ministerial do BASIC de 
setembro de 2009, na qual participaram, além 
do BASIC, o Qatar, a Argélia, Barbados e a 
Argentina. O BASIC-Plus prova o comprometi¬ 
mento do BASIC com países do G-77, enfati¬ 
zando a coo- peração Sul-Sul. Ademais, o 
BASIC apoia a Plataforma de Durban, a qual 
prevê negociações para que o sucessor do 
Protocolo de Kyoto entre em vigor até 2020. 

Países como China e índia, todavia, são 
reticentes quanto à hipótese de se submeterem 
a metas compulsórias em um novo Protocolo, 
visto que estatuem a responsabilidade histórica 
dos países desenvolvidos na emissão de gases 
do efeito estufa (GEF). Por sua vez, alguns 
países do Anexo 1 do Protocolo de Kyoto, como 
o Japão, criticam a atitude da China, maior 
emissor mundial de GEF, o que levou o governo 
japonês a não aceitar comprometer-se com a 
prorrogação desse Protocolo. 

d) Responsabilidade ao proteger - 
Quanto ao conceito de "responsabilidade ao 
proteger”, formulado pelo Brasil, não existe 
consenso entre os membros do agrupamento 
BRICS: 

(...) ao analisarmos o posicionamento russo, 
temos uma significativa alteração de posiciona¬ 
mento entre 2008, no caso do conflito com a 
Geórgia, e em 2012, quando o governo vem-se 
mostrando contrário ao conceito de "responsa¬ 
bilidade de proteger” no caso da Síria. Esse 
posicionamento recente vem suscitando 
críticas acerca da utilização do conceito por 
parte do governo russo - se o mesmo está sendo 
utilizado de forma a cumprir seus objetivos, ou 
somente quando mais conveniente para as 
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políticas, doméstica e externa, da Rússia. 

A República Popular da China, tal como 
a índia, não teve um pronunciamento oficial 
quanto ao conceito de "responsabilidade ao 
proteger”, porém acredita que o conceito de 
"responsabilidade de proteger” não deve ser 
discutido no âmbito do Conselho de Segurança, 
e sim na Assembleia Geral. Além disso, o 
governo chinês se mostra pouco favorável a 
intervenções militares. 

Por último, a África do Sul se mostrou 
favorável ao conceito de "responsabilidade ao 
proteger” proposto pelo governo brasileiro, 
vendo-o como uma forma de análise mais 
profunda da "responsabilidade de proteger” e 
buscando uma discussão com todas as partes, 
a fim de que seja usado de forma a beneficiar o 
indivíduo, e não para a mudança de regimes 1 . 

•Estratégia para a resolução dessas 
questões - Ao discorrer sobre as coalizões de 
poder, pode-se perceber a miríade de temas 
que surgem e que se relacionam com essas 
"coalizões de geometria variada”, segundo o 
ex-chanceler Celso Amorim. Ao responder a 
uma questão sobre essas coalizões, mormente 
no caso daquelas que seguem o modelo "certo 
e errado”, avalie, primeiramente, qual é a 
coalizão tratada pelo enunciado. Depois, identi¬ 
fique a temática abordada (ex.: meio ambiente 
ou segurança internacional). Tome cuidado 
com questões que trazem enumeração como a 
que segue: 

(IRBr/Cespe/2012) O BRICS tem atuado de 
forma decisiva e consensual em relação a 
vários temas, tais como a indicação do diretor 
geral do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
em 2011, a ampliação do Conselho de Segu¬ 
rança da Organização das Nações Unidas 
(ONU), a reforma de instituições internacionais, 
a começar pelas duas de Bretton Woods, e a 
mudança do clima. 

Comentário: como já foi visto, não há consenso 
no BRICS quanto à ampliação do CSNU e à 
mudança climática global. 

Gabarito: Errada 

Abaixo, estão questões de TPS que podem 
ajudar a visualizar a análise feita sobre as 
coalizões de poder. 


(IRBr/Cespe/2012) Com relação ao BRICS, ao 
BASIC e ao IBSA e a assuntos correlates, 
assinale a opção correta. 

A) O BRICS, o BASIC e o IBSA, embora tenham 
membros em comum e discutam temas trans¬ 
versais recorrentes, como mudança do clima e 
desenvolvimento sustentável, resultam de 
iniciativas distintas, com lógicas institucionais 
diferentes. 

B) O BRICS teve posição similar com relação às 
abstenções relativas às intervenções no Oriente 
Médio decididas pelo Conselho de Segurança 
da ONU que arrefece o conflito de interesses 
entre Estados Unidos da América (EUA), Israel 
e Irã. 

C) O BRICS tem atuado de forma decisiva e 
consensual em relação a vários temas, tais 
como a indicação do diretor geral do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) em 2011, a 
ampliação do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a 
reforma de instituições internacionais, a 
começar pelas duas de Bretton Woods, e a 
mudança do clima global. 

D) O baixo grau de institucionalização do 
BRICS, a desigualdade econômica e militar 
existente entre seus membros e o conflito de 
1962 entre China e índia constituem obstáculos 
às negociações desse agrupamento. 

E) Brasil e África do Sul, ambos membros do 
BRICS, interromperam seus respectivos progra¬ 
mas de tecnologia nuclear de uso militar na 
mesma época e pela mesma razão — a pressão 
política exercida pelas grandes potências 
nucleares que compõem o Conselho de Segu¬ 
rança da ONU. 

Gabarito: A 

(IRBr/Cespe/2011) Julgue (C ou E ) os itens 
subsequentes, relativos ao papel e à importân¬ 
cia das coalizões internacionais no marco da 
política externa brasileira. 

I) O governo brasileiro tem privilegiado o IBAS 
como foro de consulta e diálogo político a 
respeito de questões vinculadas à promoção do 
desenvolvimento e da cooperação internacional 
e tem evitado envolver-se em questões contro¬ 
versas da política internacional, assumindo ser 
esse papel reservado a outras instâncias, como 
o BRIC. 

II) O interesse do Brasil na consolidação do 
G-20 como principal foro internacional para o 
diálogo político sobre coordenação econômica, 


1.BRICS Policy Center (2012). Responsabilidade de Proteger e ao Proteger e o posicionamento dos BRICS. Disponível em: 
[http://bricspolicycenter.org/homolog/uploads/trabalhos/5966/doc/1986779537.pdi]. Acesso em: 03/03/2013. 
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em substituição ao G-8, está embasado na maior 
representatividade e na crescente importância 
que o G-20 vem assumindo em questões relacio¬ 
nadas à cooperação económico-financeira e à 
estabilidade econômica global. 

III) O IBAS é mecanismo privilegiado para o 
incremento da cooperação sul-sul e para a 
construção de posições comuns aos três países- 
membros no que concerne à reforma de organis¬ 
mos internacionais, tais como o Fundo Monetário 
Internacional e o Conselho de Segurança da 
ONU. 

IV) De acordo com avaliação do governo 
brasileiro, o G-20 e o BRIC (foro Brasil-Rússia- 
Índia-China) não estão funcionalmente articula¬ 
dos, pois respondem a objetivos diferenciados, 
estando o primeiro precipuamente voltado para a 
redefinição dos mecanismos de governança 
global no plano econômico, e o segundo, para a 
abordagem de temas da política e da segurança 
internacional, como, por exemplo, o da mudança 
climática e o da questão nuclear. 

Gabarito: E/C/E/E 

2. Dicas do diplomata e professor Danilo 
Bandeira: 

•Identificação do tom diplomático - Uma das 

habilidades fundamentais que o candidato deve 
desenvolver para a prova de Política Interna¬ 
cional é a capacidade de identificar o "tom 
diplomático” em assertivas. É essencial ter em 
mente que esta não é uma prova acadêmica, nem 
analítica, muito menos jornalística. É, sim, uma 
prova que reflete, de forma geral, a visão de 
temas de Política Internacional defendida pelo 
Brasil, o que significa que, muitas vezes, o 
conhecimento dos princípios que norteiam a 
política externa brasileira (não interferência, 
resolução pacífica de controvérsias, integração 
regional, etc.) basta para resolver as questões - 
mesmo que o candidato desconheça a matéria 
em discussão. 

Vejamos o seguinte item, do TPS de 2011: 

Ao oferecer cooperação aos países em 
desenvolvimento, o Brasil objetiva conquistar 
assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU e expandir sua presença comercial na 
América Latina e na África. 

Comentário: Um analista mais crítico de Política 
Internacional não hesitaria em afirmar que o item 
está correto. Mas está errado, naturalmente. 


Sendo a prova um reflexo do discurso oficial da 
diplomacia brasileira, é inconcebível asseverar 
que a ajuda aos países em desenvolvimento 
prestada pelo Brasil está condicionada à 
campanha por um assento permanente no 
Conselho de Segurança. Trata-se, oficialmente, 
de cooperação pautada unicamente pela solida¬ 
riedade. 

Vejamos, agora, um item do TPS de 2009, que 
se referia à Primeira Cúpula da CALC, em 
2008: 

Os chefes de Estado e de Governo 
integrantes da Cúpula decidiram intensificar o 
diálogo, a interação e a sinergia entre os meca¬ 
nismos regionais e sub-regionais de integração 
na região, por meio de projetos comuns e temas 
prioritários para os países envolvidos. 
Comentário: O candidato não precisa saber, 
necessariamente, o que ocorreu nessa cúpula. 
"Intensificar o diálogo, a interação e a sinergia 
entre os mecanismos regionais” é uma proposta 
genérica o suficiente para constar de qualquer 
documento final de cúpulas regionais. O item 
está certo. Esse é o linguajar diplomático e, em 
pelo menos 90% dos casos, identificá-lo ajudará o 
candidato a escolher a alternativa correta. 

•Responsabilidade ao proteger - O conceito de 
"responsabilidade ao proteger” ( responsibility 
while protecting ) é central para a agenda da 
atual gestão, a ponto de ter sido cobrado na 
segunda fase do concurso do ano passado. O 
conceito anterior, de "responsabilidade de prote¬ 
ger”, já fora cobrado na terceira fase de 2011, por 
meio de uma questão sobre a Líbia. A ideia de 
"responsabilidade ao proteger” foi desenvolvida 
originalmente pela diplomacia brasileira, de 
forma que é fundamental dominá-la 2 . Há alguns 
artigos disponíveis online que tratam do assunto, 
e há o working paper que a delegação brasileira 
submeteu ao Conselho de Segurança em 2011, 
quando éramos membros temporários do 
Conselho. Leiam, ao menos, esse documento. 

•A* revista» The Economist oferece, na seção 
Politics this week de cada edição (e também 
online), um apanhado completo e sintético dos 
acontecimentos mais importantes de política 
internacional da semana. Embora o resumo não 
ultrapasse uma página, a quantidade de 
informações é desconcertante. Quem estiver 
com o tempo escasso deve, ao menos, acom¬ 
panhar semanalmente essa coluna. 


2.A edição de setembro da Revista Sapientia trará um artigo do diplomata e Professor Danilo Bandeira sobre o assunto. 
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ECONOMIA 


Por Bernardo Nunes 

ORGANIZAÇÃO DA PROVA E TEMAS MAIS 
RECORRENTES 

São quatro grandes áreas: Microecono¬ 
mia, Macroeconomia, Economia Internacional e 
Economia Brasileira. Começando pela parte 
mais fácil, Economia Brasileira, um dos pilares 
da prova é a abordagem das características dos 
planos econômicos executados durante o 
Processo de Substituição de Importações: 
diagnósticos de inflação e heranças de um 
plano para próximo. Em Macroeconomia, 
normalmente aparecem questões sobre concei¬ 
tos de teorias do Comércio Internacional e 
também efeitos da política fiscal e monetária nos 
regimes de câmbio fixo e flutuante. Também 
podemos esperar uma questão abordando os 
multiplicadores dos gastos autônomos e dos 
meios de pagamento, balanço de pagamento e 
contas nacionais. Finalmente, em Microecono¬ 
mia, no mínimo duas questões, uma abordando 
teoria do consumidor (linha de orçamento e 
curvas de indiferença) e teoria da firma 
(concorrência perfeita versus monopólio), e 
outra abordando estruturas e falhas de mercado. 

QUESTÕES POSSÍVEIS 

•Macroeconomia e Economia Internacional - 

Como são quatro grandes áreas distribuídas em 
poucas questões, as questões abordando Macro¬ 
economia e Economia Internacional tendem a 
misturar balanço de pagamentos, regimes 
cambiais e teorias do comércio internacional 
em apenas uma questão de múltipla escolha. 
Portanto, é importante identificar primeiro as 


erradas e responder por exclusão. 

• Cálculos - Cálculos irão aparecer nas 
questões de microeconomia, principalmente 
teoria da firma, e macroeconomia, em contas 
nacionais, multiplicadores e balanço de paga¬ 
mentos. Assim, é importante revisar bem as 
funções custos (total, médio e marginal), as 
identidades macroeconômicas (DA+M=C+ 
I + G+X; STC = BC + BSR + TU, BP = STC + 
CCF; etc) e as fórmulas dos multiplicadores. 

• Compreensão do efeito causal - Mais do que 
memorizar as fórmulas, tente entender o efeito 
causal. Exemplo: aumento de reservas sobre o 
total de depósitos diminui o multiplicador e 
reduz a liquidez do sistema, aumento dos 
gastos autônomos eleva a renda de equilíbrio, e 
assim por diante. 

•Enunciado das questões - Preste atenção nas 
"palavras mágicas" usadas pela banca para 
tornar uma sentença incorreta: nunca, forte¬ 
mente, sempre. Ao elaborar questões, temos 
que, às vezes, tornar uma sentença correta em 
falsa, e para isso incluímos uma destas palavras 
"fortes" que a tornam inconsistente com a teoria 
ou realidade. 

•Economia Brasileira - Lembre-se das 
Instruções 70 e 113 da SUMOC, a "autoridade 
monetária" no Brasil antes do PAEG (1964), e 
também da Resolução 63 e Lei 4.131, que foram 
relevantes na reforma da política internacional 
no primeiro governo militar. Não vale a pena 
errar algumas questões porque você não 
lembra especificamente destas regulações 
mais importantes na literatura da economia 
brasileira. 


HISTÓRIA GER AL 

Por Clayton Avelar 

O Programa de História Mundial do 
CACD abrange um período de 250 anos, de 
meados do século XVIII ao final do século XX. Em 
todas as provas, todo esse período é cobrado. 

Eric Hobsbawm, historiador inglês, tem 
sido o autor mais citado nas provas. O livro 
História das Relações Internacionais , organizado 
por Sombra Saraiva, serve de referência para 
aferir o pensamento predominante na banca. E 


recomendável a leitura do Manual de História 
Mundial, editado pela FUNAG. 

•Temas recorrentes - Revolução Industrial, 
Revoluções Burguesas, Concerto Europeu, Libe¬ 
ralismo, Nacionalismo, Período Bismarckiano, 
Imperialismo, Primeira Guerra Mundial, Sistema 
de Versalhes, Revolução Russa, Fascismo, 
Segunda Guerra Mundial, Guerra Fria, Descolo¬ 
nização Afro-Asiática, Crise do Socialismo. 

•Bases teóricas - Como bases teóricas, preva- 
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lecem o positivismo e o marxismo, mas não há 
rigidez doutrinária quanto a isso. Pensamentos 
ortodoxos não caracterizam a prova de História 
Mundial. 

•Objetividade vs. Subjetividade - A prova 
mescla questões e itens claramente objetivos e 
outros que são subjetivos. Os primeiros têm o 
gabarito definido por sua base factual, como o 
exemplo que segue: 

(IRBr/Cespe/2007) A chegada dos sandinistas 
ao poder nicaraguense, graças à vitória nas 
eleições de 1979 e ao apoio ostensivo de Wash¬ 
ington, encerrou o ciclo de uma das mais dura¬ 
douras ditaduras latino-americanas, a de 
Somoza. 

Comentário: Há um erro factual na afirmativa: 
os sandinistas chegaram ao poder, em 1979, 
pela via da luta armada, a guerrilha. Outro erro 
é que eles não receberam apoio de Washington. 
Gabarito: Errada 

Os itens subjetivos remetem o candidato à inter¬ 
pretação do pensamento prevalecente na 
banca. Veja este exemplo: 

(IRBr/Cespe/2011)A adoção da união antifas¬ 
cista permitiu que se rompesse, nos anos 20 e 30 
do século XX, parte do isolamento sectário dos 
comunistas ortodoxos da Europa, propiciando- 
lhes a busca de apoio de massa tanto entre 
trabalhadores quanto entre intelectuais. 
Comentário: A expressão "comunismo 

ortodoxo” é polissêmica. No entendimento dos 
formuladores da prova, eram ortodoxos os comu¬ 


nistas vinculados à URSS e sua direção 
stalinista. Por isso definiram como correta a 
afirmativa. 

Gabarito: Certa 

•Textos da prova de História - Muitas 
questões são precedidas por textos, os quais 
servem de guia para a análise dos itens. Nesse 
caso, é muito importante, ao definir um item 
como "certo” ou "errado”, certificar-se de que 
há sintonia entre o veredito do candidato e as 
informações e análises contidas no texto. 

•Estabeleça relações entre a história e 
outros campos de estudo - É óbvio que na 
preparação para qualquer prova de história, 
é imprescindível um bom acúmulo de leitura, 
sempre acompanhada de resumos de próprio 
punho. Construa esquemas. Faça, por exem¬ 
plo, um diagrama ligando as duas guerras 
mundiais. Elabore um cronograma da "era 
das revoluções”. Emoldure as diversas 
tendências artísticas relacionando-as com a 
evolução econômica, social e política do 
Ocidente. Dê importância a conceitos como 
liberalismo, nacionalismo, fascismo, socia¬ 
lismo, comunismo, imperialismo, keynesia- 
nismo. Relacione as fases históricas de 
países influentes como Estados Unidos, 
União Soviética/Rússia, Alemanha, Inglaterra, 
França, Japão, China, Itália, índia. 

•Autores indispensáveis para a prova: Não 

deixe de ler autores como Geoffrey Barra- 
clough, David Thomson, Rene Rémond, Edward 
Burns, Roland Oliver e Panikkar. 


HISTORIADO BR ASIL 

Por Vítor Marcos Gregórío 

•Foco no todo - História é processo, movimento, 
mudança constante. Resista à tentação de focar 
apenas em alguns temas em detrimento de outros. É 
apenas na relação entre os diferentes períodos e 
acontecimentos históricos que estará presente o 
sentido de toda uma questão. Em geral, as questões 
de História do Brasil incentivam este trânsito 
constante entre épocas e momentos históricos 
diferentes. Apenas para citar dois exemplos, é muito 
raro termos questões sobre a Independência que não 
versem também sobre o Período Colonial ou o 
Primeiro Reinado. Ou então questões sobre a Consti¬ 


tuição de 1988 que não remetam ao processo de 
abertura política. Tenha sempre isso em mente e terá 
em mãos uma ferramenta importante para salvar 
aqueles pontos preciosos de alternativas referentes a 
temas não tão bem compreendidos durante a fase de 
preparação. 

•Local vs. Global - Assim como ocorre com o 
recorte temporal e temático, evite segmentar rigida¬ 
mente o processo histórico em áreas geográficas que 
pretensamente não conversariam entre si. O 
isolamento do Brasil em relação ao mundo é uma 
falsa ideia que só prejudica a compreensão do 
processo de sua construção e consolidação. Não 
estamos isolados no mundo. E o conhecimento de 
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nosso relacionamento com este ao longo dos séculos 
pode, mais uma vez, nos ajudar a entender melhor 
temas que, de outro modo, seriam de muito difícil 
compreensão (como a assinatura do tratado de 
reconhecimento da independência com Portugal, em 
1825, ou o "pragmatismo equidistante” de Getúlio 
Vargas, por exemplo). 

•Relação do presente com o passado - O prof. 
Amado Luiz Cervo nos ofereceu, em sua entrevista à 
Revista Sapientia, uma "dica de ouro” que jamais pode 
ser esquecida. Ele nos disse que é esperado que um 
candidato à carreira diplomática tenha a capacidade 
de relacionar os fatos e problemas da atualidade com 
seu processo de formação histórica. Desta forma, 
ele seria capaz de argumentar construtivamente, 
fornecendo propostas concretas para sua resolução 
ou superação definitiva quando atuar na diplomacia. 

•Leia os textos da prova - É comum lermos ou 
ouvirmos conselhos aos aspirantes à carreira 
diplomática para que estes, ao resolver as questões 
de História do TPS, procurem evitar ler os excertos 
que antecedem algumas delas como forma de "salvar 
tempo” para perguntas eventualmente mais com¬ 
plexas. Tendo a aconselhar exatamente o oposto. Os 
excertos que antecedem algumas questões não estão 
lá por acaso. Servem para nos fornecer indícios do 
caminho a seguir em nosso raciocínio para a correta 
identificação das alternativas que serão colocadas a 
seguir, mesmo que por vezes não consigamos enxer¬ 
gar com clareza esta lógica. Leia com atenção estes 
excertos. Entretanto, não se prenda demais a eles. 
Uma leitura atenta é mais do que suficiente. Afinal 
você poderá voltar a eles posteriormente, caso sinta 
necessidade durante a leitura das alternativas. 

• Temas que mais caem na prova - Ao longo dos 


últimos anos, o Teste de Pré-Seleção (TPS) tem-se 
mostrado mais generoso com alguns temas de 
História do Brasil do que com outros, no que se refere 
à quantidade de questões elaboradas. Por isso, se 
não houver mesmo como revisar todos os períodos 
históricos nesta reta final de preparação, tenha em 
mente que questões relacionadas com a formação de 
nossas fronteiras externas (Colônia e Império), o 
processo de independência (Colônia e Primeiro 
Reinado), nossas questões internacionais (Império e 
República), a Revolução de 1930 e o processo 
modemizante daí decorrente, o Regime Militar e o 
processo de democratização apareceram em 
praticamente todos os últimos concursos. Eu 
realmente não recomendo que se concentre os 
estudos apenas nestes temas. Mas, se for absoluta¬ 
mente necessário e não houver outro jeito, paciência. 

•Calma e concentração - Uma dica mais geral: 
mantenha-se calmo durante a prova. Lembre-se de 
que muitos candidatos extremamente bem prepara¬ 
dos acabam saindo-se mal no concurso exatamente 
devido ao nervosismo, que opõe obstáculos biológi¬ 
cos concretos à memória e à concentração nos 
momentos de grande pressão. Acalme-se. Chegue 
com antecedência ao local da prova. Faça o possível 
para ambientar-se devidamente ao prédio, à sala de 
prova, às mesas e cadeiras. Uma vez no local, não 
tente repassar a matéria. Resista à tentação de dar 
aquela "última olhada” nas suas anotações. Isso 
apenas aumentará sua ansiedade. Apenas espere. Se 
possível, canse de esperar. Fique entediado! No 
momento em que você desejar ardentemente que a 
prova comece logo, porque você não aguenta mais 
ficar parado esperando, seu nervosismo terá sumido 
completamente. Pode parecer engraçado, mas essa 
estratégia nunca falhou comigo, um ansioso de cartei- 
rinha. Acredito que possa ser útil também a você. 


GEOGRAFIA 

Por Teimo Ribeiro 

•Espaço Agrário Brasileiro e Expansão das 
Fronteiras Agrícolas - É o tema que mais caiu na 
história do CACD, desde que o Cespe assumiu o 
concurso, há dez anos. O candidato deve estar ciente 
da organização do espaço agrário brasileiro, das 
novas localizações da produção agrícola, de acordo 
com os principais fatores de localização da 
produção, como preço da terra, valor agregado do 
produto, distância dos grandes mercadores 
consumidores interno e externo. Mas deve saber, 


sobretudo, o conceito, as etapas e as grandes ondas 
de expansão da fronteira agrícola a partir de 1850, 
assim como o conceito de fechamento da fronteira 
agrícola e seu transbordamento para países vizinhos. 

•Transição demográfica brasileira, migrações 
internas e migrações internacionais - Esse é o 
segundo tema que mais cai na prova. Recomendo 
aos candidatos que dominem bem as etapas da 
transição demográfica, especialmente a brasileira. É 
preciso ter em vista que a transição demográfica é 
apenas uma das quatro fases que compõem o 
processo, no qual a desaceleração do crescimento 
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vegetativo é resultado da urbanização. O candidato 
deve saber também as consequências etárias e 
econômicas da transição demográfica, incluindo-se 
aí a necessidade de novas políticas públicas, e ter 
conhecimento sobre a "transição migratória" 
interna pela qual o Brasil vem passando, devido ao 
fechamento da fronteira agrícola e da redução do 
êxodo rural. No momento atual, passamos de um 
padrão de migrações urbana e rural, de caráter 
interregional, para migrações interurbanas, de 
caráter intrarregional. 

Por fim, recomendo o estudo das migrações 
internacionais, de suas teorias explicativas e dos 
novos destinos das migrações internacionais. Tenha 
em mente que, na atualidade, as migrações Sul-Sul 
são muito maiores do que as migrações Sul-Norte. 

•Bases Naturais do Território Brasileiro e Princi¬ 
pais Questões Ambientais do Brasil - Há dois 
professores da banca que têm especial apreço por 
esses temas. Destaco a importância de saber a locali¬ 
zação e as características principais dos seis 
domínios morfoclimáticos e dos seis biomas brasilei¬ 
ros, além de ter noções sobre as faixas de transição 
entre os biomas e as três paisagens de exceção 


(Pantanal, Mata dos Cocais e Litorais Brasileiros). É 
recomendável que o candidato também tenha algum 
conhecimento sobre os principais climas, sobre a 
estrutura fundamental do relevo brasileiro e sobre as 
bacias hidrográficas. 

Outra dica relevante dentro desse tópico é 
o aumento de questões sobre os principais proble¬ 
mas ambientais do Brasil nos últimos anos. O maior 
deles é o alarmante processo de desmatamento em 
encostas e o assoreamento de rios, que tende a 
resultar em enchentes. Noções sobre a legislação 
ambiental brasileira também vêm aparecendo com 
certa frequência. 

•Urbanização e metropolização no Brasil - Esse 
tema quase sempre cai. O candidato deverá 
compreender o processo brasileiro de urbanização, 
seus novos vetores, a questão das cidades médias e 
as redes urbanas, assim como os problemas decor¬ 
rentes da primazia dessas redes (macrocefalia). 
Para a análise desses problemas, será útil estudar o 
conceito e a estrutura interna das novas regiões 
metropolitanas, assim como os processos de subur- 
banização e periferização acentuados em muitas 
médias e grandes cidades brasileiras. 


DIREITO INTER NO 

Por Daniel Falcão 

A PROVA 

•Programa de estudos - A matéria convenciona- 
damente chamada de Direito Interno no CACD 
tem dez itens no edital, sendo os itens de quatro 
diferentes ramos jurídicos: Introdução ao Estudo 
do Direito, Direito Civil, Direito Administrativo e, 
principalmente, Direito Constitucional. 

•Temas recorrentes - Todos os itens do edital já 
zforam abordados nos últimos anos, mas o 
Cespe, pelo menos no CACD, tem enorme 
preferência pelos seguintes tópicos: (i) processo 
legislativo; (ii) organização dos poderes; (iii) 
"relações" entre o direito constitucional brasileiro 
e o direito internacional público. 

No item favorito da banca, processo 
legislativo, dê atenção particular a dois assuntos: 
medida provisória e emenda constitucional. No 
que tange à organização dos poderes, atenha-se, 
especialmente, às competências do Poder Legis¬ 
lativo e do Presidente da República, em especial 
aos dispositivos constitucionais que tratam das 


relações internacionais do Brasil. Finalmente, no 
terceiro item, destaco que vários assuntos já 
foram abordados, sendo todos eles de enorme 
importância para a preparação ao CACD. Logo, 
merecem ênfase durante o período de estudos a 
previsão constitucional de extradição e a 
sistemática legislativa de incorporação de 
tratados internacionais no ordenamento jurídico 
brasileiro. 

A PREPARAÇÃO PARA O CACD 

•A importância de ler a Constituição de 1988 - 

Principal dica: leia sempre o texto da Cons¬ 
tituição Federal. Parece absurdo, mas não é. 
Garanto que a simples leitura de cada disposi¬ 
tivo previsto no edital do texto constitucional 
será de grande valia para os candidatos. 
Primeiro, para que o candidato que não é 
formado em Direito possa ter contato com 
nosso material de trabalho. Segundo, porque, 
para muitas das questões do Cespe no tema, 
saber bem o texto constitucional é suficiente 
para saber se a assertiva está certa ou errada. 

• Escolha dos livros - Um bom manual de Direito 





Constitucional também ajudará na sua evolução 
nos estudos. Alguns dos temas do edital não 
estão no texto constitucional, em especial os 
assuntos introdutórios ou de teoria do direito 
constitucional. Há diversas obras de boa quali¬ 
dade no mercado. Para a primeira fase, eu 
recomendo o livro Direito Constitucional Esque¬ 
matizado, do Pedro Lenza. 

• Da teoria à prática - Estude resolvendo questões 
já utilizadas em concursos públicos anteriores. Dê 
preferência, obviamente, às questões elaboradas 


pelo Cespe, bem como aos assuntos que já foram 
abordados nos últimos CACDs realizados. Para o 
candidato ficar plenamente preparado, recomendo 
responder também questões utilizadas em concur¬ 
sos jurídicos de alto nível, como os para as carrei¬ 
ras de magistrado, procuradorias e Ministério 
Público, mesmo que a prova tenha sido elabo¬ 
rada por outras bancas tradicionais, com a FCC, 
a ESAF ou a FGV. Desse modo, o candidato terá 
vasto conhecimento de todos os "macetes jurídi¬ 
cos” existentes, e poderá estar tranquilo ao fazer 
sua prova. 


DIREITO INTER NACIONAL 

Ana Carolina Albuquerque, Laura Delamonica 
e Priscila Amaral Zillo 

O candidato deve ter em mente que a 
prova de Direito Internacional é densa. Ao todo, 
são poucas as questões de Direito Internacional, 
mas, como o conteúdo exigido é amplo, é comum 
cobrarem-se vários assuntos em uma mesma 
questão. Vale a regra geral para questões no estilo 
do CESPE: procure os erros! Se o candidato não 
conseguir apontar qual o erro da assertiva, então, 
provavelmente está certa. Além disso, a prova 
costuma relacionar o Direito Internacional com a 
realidade da política internacional, de modo que o 
conhecimento nessa matéria pode ajudá-lo. A 
seguir, algumas dicas específicas: 

•Leia o texto dos tratados - A banca costuma 
apoiar-se no texto dos tratados, muitas vezes 
copiando artigos e alterando uma ou outra 
expressão. São textos normativos recorrentes na 
prova objetiva do CACD o Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça (especialmente artigo 38); 
a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados 
de 1969 (com destaque para as causas de 
nulidade dos tratados); as Convenções de Viena 
sobre Relações Diplomáticas (61) e sobre 
Relações Consulares (63) e A carta da ONU (com 
destaque para os capítulos V, VI e VII). 

• Não se preocupe em aprofundar a teoria - A 

prova objetiva procura evitar assuntos polêmicos 
ou já tem uma posição firmada quanto a assuntos 
discutidos. Não é preciso, portanto, desgastar-se 
conhecendo as diversas opiniões sobre um tema. 
O manual do Prof. Francisco Rezek é o mais 
sintonizado com as exigências do CESPE. 
Cuidado, apenas, com a questão do indivíduo 


como sujeito de Direito Internacional. O CACD 
tem considerado corretas as assertivas que 
indicam o indivíduo como sujeito de DIP. E acon¬ 
selhável refazer as provas anteriores do CACD, 
além de outras provas realizadas pela banca. 

•Análises-chave - A matéria da prova de Direito é 
bastante extensa, mas são apenas cinco questões 
na primeira fase. Por isso, tenha em mente os 
principais conceitos de cada um dos itens do 
edital. Por exemplo, a respeito do tema "Fontes”, é 
importante saber que o art. 38 do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça não é exaustivo e que não 
há hierarquia entre as fontes de Direito Interna¬ 
cional. Essas análises-chave costumam ser cobra¬ 
das pela banca, e sabendo isso o candidato já 
garante pontos importantes na prova objetiva. 

• Tratados e seus efeitos jurídicos - São comuns 
questões que relacionam determinado tratado 
com seus efeitos jurídicos, especialmente no caso 
do direito de integração. Assim, é bom lembrar 
que, na União Europeia, o Tratado de Maastrich, 
de 1992, cria a União Europeia, mas a personali¬ 
dade jurídica de Direito Internacional surge 
apenas em 2009, com a vigência do Tratado de 
Lisboa, assinado em 2007. Para o Mercosul, é 
importante lembrar-se do Tratado de Assunção, 
de 1991, que o criou, e do Protocolo de Ouro Preto, 
de 1994, que lhe atribuiu personalidade jurídica. 

• Outros temas recorrentes são as duplas “asilo 
e refúgio” e “nacionalidade e direitos do 
estrangeiro” - Os primeiros podem ser estudados 
pela Constituição (art.4, X - concessão de asilo 
político), por tratados internacionais de direitos 
humanos e pela lei 9474/97 (Proteção a refugia¬ 
dos). A lei 6.815/80 (Estatuto do Estrangeiro) trata 
dos casos de deportação, expulsão e extradição. 
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OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM TEMPOS DE CRISE: 
ORDEM SINCRÉTICA E NOVOS PARADIGMAS 1 

José Flávio Sombra Saraiva 

PhD pela Universidade de Birmingham, Inglaterra, Professor Titular de Relações Internacionais da UnB e Diretor Geral do Instituto 
Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI)/Revista Brasileira de Política Internacional (RBPI). 


INTRODUÇÃO 

O objetivo deste artigo é o de sugerir 
reflexão analítica, com base empírica e 
conceituai, às discussões em torno das crises 
internacionais do início da segunda década do 
século XXL O foco desafiador é o do diagnóstico 
de algumas transformações políticas e econômi¬ 
cas em curso nas relações internacionais (RI) das 
últimas décadas e seus impactos na formação de 
uma nova ordem internacional desses dias turbu¬ 
lentos em que vivemos. 

Os argumentos centrais são os de que as 
relações internacionais em tempo de crise do 
capitalismo europeu ou da Primavera Árabe 
cativam hipóteses inéditas. Os velhos problemas 
de investigação do estudo das relações internacio¬ 
nais seguem válidos. No entanto, já não podem ser 
subestimados os novos fenômenos e as novas 
estruturas que emergem na formação das 
relações internacionais do século XXI. 

Tais modificações sugerem que ainda 
não podemos abordá-las apenas pelo meio da 
reprodução da teoria de RI disponível. É hora para 
a forja de novos conceitos. A formação anterior das 
ordens internacionais e seus conceitos foram 
estudados por muitos autores e foi explorada 
também em obra minha, utilizada no ensino 
nacional das escolas de relações internacionais. 
Nela, comuniquei o período histórico de pelo 
menos duas grandes ordens internacionais do 
século XIX ao XX. 2 

Contudo, o mundo do início do século 
XIX vem assistindo a uma nova configuração, 
particularmente ante a emergência de novos 
atores globais, de um novo Sul hierárquico e 
capaz de mover coalizões, bem como de novas 
tipologias de crises da economia e da política 
internacional, como a que estamos assistindo 


em torno daquela das toxidades de capitais e 
fiscais que enfraquecem centros tradicionais da 
governança global. 

Esse breve ensaio, preparado especial¬ 
mente para a VI Conferência Nacional de Política 
Externa e Política Internacional, apenas anima e 
resumidamente anuncia projeto de maior fôlego 
voltado para as novas dinâmicas das relações 
internacionais em tempos de crise. Há desafios 
inéditos no momento. As dificuldades da 
governança euro-americana se fazem visíveis na 
paralisia dos processos decisórios internacionais 
atuais. O retorno dos egoísmos nacionais, bem 
como a emergência do Sul nas relações interna¬ 
cionais, cativa o analista. 

Uma ordem foi derrubada. A nova tarda, 
mas já anuncia suas matrizes múltiplas, organiza¬ 
das por meio de arquipélagos culturais e regimes 
políticos diversos, a reforçar as tradições da força 
dos Estados nas relações internacionais. 

A primeira parte do texto está dedicada à 
análise das rupturas e das conservações da velha 
ordem da Guerra Fria. Sugere-se a ideia de uma 
ordem internacional em construção, com hierar¬ 
quias inéditas e peso inexorável da economia 
política da globalização. Em especial, merecerá 
atenção a gestação de novas oportunidades 
criadas pela elevação do estatuto internacional de 
Estados nacionais ditos "emergentes" no novo 
desenho sistêmico da ordem em gestação. 

Propõe-se, para esse caso, o conceito de 
governança sincrética. As culturas e os valores 
diversos vêm se impondo na formação de novas 
hierarquias internacionais, bem como no trato 
multicultural dos valores e visões em jogo. O 
mundo em que vivemos é de crise permanente, 
mais que das calmarias de ondas baixas. 

O translado da ordem internacional do 
Atlântico Norte para o Pacífico impõe nova 


1.0 artigo faz parte do livro "Conferência Nacional de Política Externa e Política Internacional: Relações Internacionais em Tempos de Crise 
Econômica e Política", publicado pela FUNAG em 2012, e foi gentilmente cedido pelo autor à Revista Sapientia. 

2.SARAIVA, José Flávio Sombra (org.). História das relações internacionais contemporâneas: da sociedade internacional do século XIX à era da 
globalização. São Paulo: Saraiva, 2007. 
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paisagem internacional. O léxico vem-se trans- 
mutando do welfare-state para o modelo 
econômico chinês e seus satélites. Os meios de 
produção correm em velocidade exponencial. A 
economia política elevou novos Estados, especial¬ 
mente os que crescem diante do recuo relativo 
euro-americano no crescimento econômico 
global. Todavia, nada está definido a príorí. 
Caminha-se sobre os trilhos em construção. 

A segunda parte está dedicada à reflexão 
dos estudos acadêmicos voltados à interpretação 
das mudanças em curso, com ênfase às tensões 
interpretativas que demandam novos paradigmas 
para o entendimento da governança sincrética 
internacional a qual estamos, em parte, vivendo. 
As duas décadas aqui abordadas foram funda¬ 
mentais na reversão de tendências do ensino e do 
desenvolvimento dos estudos internacionais que 
adivinham das décadas anteriores do século XX. 
As Relações Internacionais deixaram de ser uma 
disciplina norte-americana para se tornarem uma 
disciplina mundial, diversificada e plena de 
contribuições nacionais e regionais ao seu novo 
desafio epistemológico. 

1. UMA NOVA ORDEM? OU UMA GOVERNANÇA 
SINCRÉTICA? 

As duas décadas que se abrem com o 
final da década de 1980 e chegam a nossos dias 
foram de transformações que levaram à ideia de 
uma nova ordem internacional. A palavra "nova 
ordem” foi utilizada em diferentes formatos e 
ocasiões, a depender da intenção do autor e de 
sua posição de poder no mundo que se dese¬ 
nhava na crise da Guerra Fria. 

Houve uma proposição do presidente 
Bush Pnmeiro, já no início dos anos 1990. Outra 
aplicação do termo serviu ao regime político chinês 
no início do novo século para explicar a elevação 
econômica e estratégica da potência do dragão. 
Emergiu também uma utilização do conceito de 
"nova ordem” pelos atores das relações internacio¬ 
nais do Sul, como aquele que nasceu na Conferên¬ 
cia da OMC de Cancun, em 2003, na forma 
aplicada pelos países emergentes que buscavam 
ampliar para suas exportações de produtos agríco¬ 
las para as protecionistas economias do Norte. Há 
ainda a nova ordem das conferências internacionais 
onusianas que ensaiaram regimes mais humanistas 
para os temas do meio ambiente, dos direitos 
humanos, da cidadania e da cidade. 

O objetivo da primeira parte deste artigo é 


abordar o que está por trás dessa reiteração multi- 
facetada do termo "nova ordem”. Propõem-se, ao 
mesmo tempo, a ideia de "ordem em construção” 
ou o conceito de "governança sincrética" para 
melhor acomodar as tendências em curso, em 
termos empíricos e conceituais, nas relações 
internacionais do início do novo século. 

1.1 DUAS DÉCADAS DE RUPTURAS? 

Distam cerca de duas décadas as cenas de 
impacto mundial para o entendimento das mudanças 
em curso nas relações internacionais contem¬ 
porâneas. Ambas as cenas invadiram, em tempo real, 
os meios de comunicação de todo o mundo. 

A primeira foi transmitida de forma simul¬ 
tânea aos fatos por televisões de quase todo o 
mundo: o estudante solitário e frágil perseguido 
por tanques de guerra em fila, na Praça da Paz 
Celestial de Pequim. A segunda cena, televisada 
para toda a Terra, expunha a juventude alemã a 
celebrar, em 1989, com champanhe e fogos de 
artifício, a derrubada do Muro de Berlim. 

Comam os últimos anos da década de 1980. 
Imaginaram muitos que o mundo assistia ao fim de 
uma era: a dos impérios, a dos fortes e a das ideolo¬ 
gias. Nascia uma nova ordem por trás das rupturas 
midiáticas geradas pelas imagens planetárias de 
uma juventude buliçosa à busca de novas formas de 
liberdade e associativismo altruísta. 

As duas imagens midiáticas não 
mudaram o mundo imediatamente. Sinalizaram, 
no entanto, de alguma maneira, o fim da política 
internacional da década de 1980 e o alvorecer de 
novas feições para a ordem internacional que 
sucederia a Guerra Fria. Não emergiu a ordem 
altruísta, mas nova balança de poder; e inéditas 
formas de elevação das margens do poder 
hegemônico da Guerra Fria seriam gradualmente 
substituídas por formas de ordenamento inéditas. 
Uma ordem internacional marcada por hierar¬ 
quias e injustiças, mas certamente mais sincrética 
e cosmopolita na primeira década do século XXI, é 
o produto das forças em fricção nas duas décadas 
que distam o ano de 1989 do ano de 2009. 

A China, mesmo isolada politicamente 
ante a crítica internacional no tratamento da 
questão estudantil e no campo dos direitos 
humanos, ensaiou nessas duas décadas seu 
primeiro movimento de elevação à potência 
econômica global. A nova economia chinesa já 
apontava sua tendência de ascensão. A potência 
do dragão e a desintegração do modelo de organi- 
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zação política, econômica e social do Estado 
soviético exporiam, ao final da década de 1980 e 
início dos anos 1990, a força de uma nova Eurásia 
que rompera com os valores políticos e econômi¬ 
cos da revolução russa de 1917. 

O império soviético ficou sem pernas 
para caminhar depois da derrubada do Muro de 
Berlim. A Rússia, o velho centro não apenas do 
sistema soviético, mas de outros sistemas de 
poder na Eurásia desde Pedro, o Grande, ensaia, 
agora, voltar ao coração das relações internacio¬ 
nais no século XXI. A China lançou suas novas 
bases de ocupação do vácuo de poder oriental. A 
Alemanha se organizou para ser o poder 
econômico e político essencial ao projeto de 
integração da Europa, ao lado dos franceses, 
desejo alemão desde a guerra franco-prussiana, 
agora pela via democrática. A crise da desestabi- 
lização fiscal da zona euro destes dias confirma a 
velha entente franco-teutônica. 

Duas décadas depois daqueles fatos e 
rearranjos na hierarquia do poder global, o 
mundo se transformou, mas não de forma radical. 
Não foi criada uma ordem estável e definida, com 
regras e padrões razoáveis aceitos por todos os 
grandes atores da agenda internacional no início 
do século XXI. 

Vem daí a ideia de que um período de 
transição acomoda de forma pertinente o 
momento da atual quadra histórica das relações 
internacionais. Modificou-se em parte o mundo 
para não se mudarem suas estruturas fundamen¬ 
tais. Fatos estarrecedores comoveram popu¬ 
lações no centro do poder mundial e são 
relevantes para o entendimento de certas 
inflexões dominantes na nova agenda interna¬ 
cional do início do século XXL 

O terrorismo é certamente um desses 
fenômenos a contaminar a agenda dos centros 
hegemônicos e exportada para a agenda das 
relações internacionais até as regiões menos 
tomadas pela febre da lógica do terror. No 
segundo ano do século XXI, as torres do World 
Trade Center, em Nova Iorque, foram derruba¬ 
das por atos terroristas. O 11 de setembro de 
2001 agregou cenas duras à emergência de uma 
nova ordem mundial. 

Alardeada pelo presidente Bush 
Segundo, em paródia ao Primeiro, emergiu uma 
nova ordem internacional conservadora, de 
matriz norte-americana, resumida aos esforços 
do antiterrorismo, relativamente fugaz para parte 


da sociedade internacional complexa que viria a 
ser constituída nos anos seguintes ao 2001, com a 
invasão do Afeganistão, o ataque "preventivo” ao 
Iraque, até a captura de Bin Laden em 2011. 

A breve e fugaz nova ordem dos neocon- 
servadores norte-americanos levou à substitu¬ 
ição, no final da primeira década do novo século, 
do próprio partido republicano por um novo 
presidente norte-americano mais parecido com o 
sincretismo do mundo na posse de Barack 
Obama em janeiro de 2009. Essa ordem não 
resistiria ao tempo e aos fatos. 

Atos, fenômenos e processos inéditos 
concorrem com grande eloquência para substi¬ 
tuir o marco do tempo norte-americano das 
relações internacionais do século XX. A Confe¬ 
rência da Organização Mundial de Comércio, 
em Cancun, em 2003, permitiu a elevação de 
uma coalizão econômica internacional que 
interrompeu a subalternidade das economias 
do Sul. A Rodada de Doha foi um dos caminhos 
desenhados pelos emergentes para conter o 
protecionismo agrícola das economias avança¬ 
das do G8. O G20 veio para romper as bases da 
distribuição do poder mundial. 

Os novos temas sociais, populacionais, 
dos direitos humanos, da mulher, do meio- 
ambiente, do clima e da energia viriam cortar 
radicalmente a agenda da Guerra Fria. Veio até 
mesmo uma década das conferências internacio¬ 
nais da ONU, a de 1990, mas que se desdobram 
pelos anos 2000. O final do ano de 2009, para as 
ONGs internacionais, ensaiou o marco dos 
marcos do ecoprotecionismo por meio da bada¬ 
lada Conferência do Clima de Copenhague e 
suas ambições pós-Tratado de Kyoto. 

Nem um bravo novo mundo foi criado 
nas duas décadas, nem os fatos relacionados 
foram decisivos para modificar radicalmente as 
tendências em curso. A Guerra Fria já era decli- 
nante desde os anos 1970. A derrubada do 
Muro de Berlim apenas confirmou a tendência 
em curso, já prevista em livros acadêmicos de 
scholars europeus como o historiador das 
relações internacionais Jean-Baptiste Duroselle, 
no seu livro de grande previsão intitulado Tout 
empire périra 3 

O 11 de setembro de 2001 tampouco foi 
um marco isolado para entender as novas hierar¬ 
quias no sistema internacional que gradualmente 
se desenham no início do presente século. As 
novas características vinham sendo gradual- 


3.DUROSELLE, Jean-Baptiste. Tout empire périra: Une Vision théorique des relations intemationales. Paris: Editions de la Sorbonne, 1981. 
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mente construídas, a partir do fim dos anos 1980, 
como a nova velha China e sua ascensão ao 
poder mundial, já desde as reformas da chamada 
revolução cultural. 

Seria, no entanto, inocência intelectual 
se não se percebesse que o tempo médio de 
duas décadas, no calendário complexo de múlti¬ 
plos tempos que movem o sistema internacional 
contemporâneo, teve sua especificidade na 
linha do tempo histórico mais dilatado. Os fatos, 
episódios e processos mencionados, tanto no 
final da década de 1980, quanto no final da 
primeira década do século XXI, oferecem pistas 
importantes para desvendar as entranhas do 
novo: um sistema internacional em formação, 
mas com elementos do velho sistema, ainda 
herdado da Guerra Fria. 

1.2 UMA ORDEM EM CONSTRUÇÃO COM 
GOVERNANÇA SINCRÉTICA 

No curso dos vinte anos do período em 
tela, uma nova ordem internacional vem sendo 
construída. Apesar das cautelas historiográficas 
de correntes de interpretação da história do 
presente, há duas cenas midiáticas - uma delas 
já discutida em parte na entrada deste artigo - 
que simbolizam, em parte, a emergência da nova 
ordem. São, a saber: os fatos que se desdo¬ 
braram do 11 de setembro de 2001; e a outra 
cena chama a atenção, no final da primeira 
década do mesmo século, para a impossibili¬ 
dade da ampliação do modelo produtivo sem 
respeito ao clima e ao meio ambiente. 

A primeira cena, no campo da segurança 
internacional, advinda dos impactos social, 
cultural e político do ataque às duas torres do 
World Trade Center de Nova Iorque em 2001, é 
uma agenda viva ainda nos anos que vivemos. 
Foi responsável por acelerar o debate em torno 
da vulnerabilidade dos Estados Unidos na ordem 
internacional em formação. O início do declínio 
do século norte- americano se fez visível, como 
nas teorias de Paul Kennedy e Jean-Baptiste 
Duroselle. As vulnerabilidades estratégicas do 
centro do poder estratégico mundial fizeram 
pensar que o mundo caminha para uma poliar- 
quia internacional. 

Outros autores insistem que a obsessão 
da diplomacia do combate ao terrorismo expôs 
conceitos limitados como o de guerra preventiva. 
Afirmam também que a redução da exuberância 
de poder da hegemonia global dos Estados Unidos 


evidenciou-se nas derrotas militares e na crise 
econômica iniciada em 2007 e aprofundada no 
segundo semestre de 2008. 

A segunda cena, de caráter igualmente 
midiático, é a concentração de discursos roman¬ 
tizados em torno da Conferência do Clima de 
Copenhague. Em dezembro de 2009, eleva-se o 
tema global do clima como um dos novos temas 
de maior sucesso na agenda internacional do 
início do novo século. 

Uma nova ordem em torno de consensos 
globais para a sobrevivência planetária é uma 
proposta relevante para a ideia da remodelação 
do produtivismo infinito acumulado nas teorias 
econômicas clássicas e marxistas, bem como 
nas práticas do capitalismo global. Há crescente 
expectativa, nas bases ilusionárias das relações 
internacionais do mundo, que se devem desdo¬ 
brar esforços em duas direções: em torno das 
tentativas de redução do aquecimento global e 
da geração de novas formas de uso de energias 
menos poluentes e menos derivadas de matrizes 
fósseis. É esse o projeto das grandes ONGs 
internacionalistas nas vésperas da Conferência 
de Copenhague de 2009. 

Esses dois flashes, um do início do 
século, outro do final da sua primeira década, 
fazem pensar o tema da emergência de uma nova 
ordem internacional. Quais suas características 
centrais? Já é possível fazer um balanço inicial? 
Ela será dominada pelo choque das civili¬ 
zações e da luta contra o terrorismo? Ou avan¬ 
çará para uma nova era de regulação interna¬ 
cional inspirada em preocupações globais 
como aquela que inspira a Conferência de Cope¬ 
nhague? Sua inspiração é o realismo renovado nas 
relações internacionais do novo século? Ou há 
lugar ainda na agenda mundial para os sonhos 
igualitaristas e sociais nas relações internacionais? 

Propõe-se, neste artigo, a ideia de que as 
relações internacionais, nos vinte anos referidos 
no presente livro, emanam de uma ordem em 
construção. Essa ordem acomoda os dois fatos 
anteriores em forma dinâmica. Ela não é uma 
ordem apenas realista. Possui também uma 
tendência idealista, uma vez que tende a abrigar 
formas mais humanistas de acomodação sincré- 
tica de expectativas altruístas na construção de 
regras e normas de previsibilidade com uma 
base mais societária e menos estatal. 

O que é uma ordem em construção? E 
uma ordem que ainda não se estabeleceu plena¬ 
mente, que é precária em previsibilidades, mas 




que já aponta certa capacidade coercitiva 
sistêmica de atores proeminentes. Apresenta 
também certa convergência dos atores proemi¬ 
nentes na ideia de construção de novas normas e 
agendas em torno de consensos mínimos. 

A ordem internacional em construção já 
é historicamente comprovada, pela empiria, na 
permanência de elementos da ordem anterior e 
na elevação de novos componentes. Os 
elementos anteriores emanam da ordem da 
Guerra Fria e da permanência de certas regu¬ 
laridades, como a hierarquia no sistema de 
Estados relativamente alterada. Os novos 
elementos são o tecido social internacional, a 
diversificação de interesses e valores bem 
como a elevação de Estados nacionais emer¬ 
gentes, nas franjas do sistema internacional, a 
indicar certa migração de poder para os flancos 
asiáticos, latino-americanos e do Sul em geral. 

A ordem emergente não é estática, mas 
um conjunto de estruturas em permanente movi¬ 
mento. Em ebulição, a ordem internacional em 
construção tem direção e forças de contenção da 
sua evolução. A direção é a multipolaridade 
sistêmica dominada por novos arranjos de 
unidades estatais móveis e da emergência de um 
capitalismo global em afirmação hegemônica, da 
Ásia ao Ocidente. 

A contenção deriva da resistência das 
hegemonias clássicas, como aquela exercida 
pelos Estados Unidos no imediato pós-Guerra 
Fria, mas também da resistência histórica da 
Europa em torno do acúmulo da sua experiência 
histórica realizada pela velha sua sociedade 
internacional gestada no século XIX, para impor 
seus conceitos, valores e interesses. Mesmo em 
tendência cadente, a Europa vem desempe¬ 
nhando papel equilibrado na relação entre os 
valores norte-americanos e a realidade interna¬ 
cional da Eurásia. O prêmio Nobel conferido ao 
novo presidente norte-americano em outubro de 
2009 evidencia o esforço de convergência 
intelectual e estratégica da velha Europa com o 
seu dileto filho americano. 

A ordem em construção é primordial¬ 
mente sincrética e cosmopolita. Ela se define por 
sua dimensão multipolar, multicultural e multina¬ 
cional. Testemunha, no entanto, certa entropia, 
uma vez que parte dos seus elementos constitu¬ 
tivos está dialeticamente vinculada ao passado 
enquanto outra parte fala com o futuro. O 
presente, que é o palpável das relações interna¬ 
cionais do hoje, é uma área de interseção, como 


na teoria de conjuntos. Daí o conceito de ordem 
em construção. Seu traço central é a transição de 
complexidades anteriores para novas. 

O conceito de transição é também opor¬ 
tuno para as décadas aqui analisadas. Entendida 
a tradição como a dialética da convivência tensa 
e construtiva de causalidades, fatores, variáveis e 
estruturas em degenerescência sistêmica com 
inéditas condições do sistema internacional, a 
nova ordem é um construto em evolução. 

Uma ordem internacional em construção 
supera as hierarquias anteriores e elabora novas 
formas de convivência entre atores, agentes e 
regras. As relações entre processos internos dos 
Estados nacionais e as forças sistêmicas 
adquirem nova engenharia na constituição de 
normas e conceitos predominantes. 

Nesse sentido, a nova ordem em 
construção supera, em qualidade nova, as duas 
grandes ordens internacionais anteriormente 
caracterizadas na evolução da histórica mundial 
contemporânea. Tanto a ordem mundial liberal 
sob a hegemonia europeia quanto a ordem da 
Guerra Fria foram definitivamente suplantadas. 
Contudo, a nova ordem ainda não se estabele¬ 
ceu, por isso é uma ordem em construção. 

1.3 A ECONOMIA POLÍTICA DA GLOBALI¬ 
ZAÇÃO E NOVA HIERARQUIA DE PODER 

Em termos históricos, é precipitada 
uma versão única acerca das características do 
sistema internacional que resulta das duas 
décadas anteriores. Há várias formas de avan¬ 
çar esse debate. Seria impossível em um artigo 
tratar de todas. Faz o presente autor uma 
escolha, pois há pelo menos uma área em torno 
da qual se podem avaliar os pesos das novas 
estruturas internacionais. 

Essa área, que insisto não ser a única e 
aqui a tomo apenas como uma parte do todo, é 
certamente a elevação do capitalismo global 
como base fundadora da nova ordem econômica. 
Da derrubada do Muro de Berlim à Primavera 
Árabe, o que venceu foi a economia política da 
globalização. Ela remodelou os regimes políti¬ 
cos, tornando-os subalternos aos movimentos 
desenfreados das novas formas de produzir e 
fazer circular o capital. As crises a que assisti¬ 
mos, em especial aquelas que se iniciaram em 
2008, e seguem nas turbulências destes dias, 
ajudam a explicar a fragilidade das lideranças 
políticas do Estados diante da força avassaladora 
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da economia política global. 

Apesar de sonhos e retóricas tardias de 
socialismos no século XXI, como aqueles verbali¬ 
zados em alguns Estados dos Andes americanos 
ou ainda em forma retórica em ilhas da solidão no 
Caribe, o capitalismo global estabeleceu-se 
como o modus operandi da construção de 
riqueza planetária. O acoplamento da economia 
nacional chinesa aos cânones da economia 
global é o fato mais relevante na história da 
transição da ordem internacional da Guerra Fria 
para as relações internacionais do século XXL 

A extrovertida economia da China 
revelou que, mais que contenciosos com as 
economias ocidentais, o modelo ideal era a 
interação sistêmica na introspecção 
tecnológica industrial e a agressividade comer¬ 
cial externa, sem a abertura importante da conta 
capital. O modelo chinês é único. Está marcado 
pela relação da sua associação aberta ao 
capitalismo global com a manutenção de um 
regime político fechado. 

A formação do G2 é naturalmente a 
maior novidade estratégica na relação entre a 
economia política da globalização e a hierar¬ 
quia de poder dos Estados no sistema interna¬ 
cional que emerge na primeira década do novo 
século. China e Estados Unidos, mais unidos 
que separados em um G2 ainda em formação, 
mas que já garante uma era que promete ainda 
mais ganância e aproveitamento das oportuni¬ 
dades da economia política da globalização, 
demonstram formulações inéditas na nova 
hierarquia de poder global. 

Se, por um lado, os Estados Unidos 
demonstram alguma dificuldade em superar 
suas crises sistêmicas de consumo acima da 
produção industrial, por outro, o lugar da desti- 
nação terceirizada da industrialização norte- 
americana foi a China. Essa equação é altamente 
relevante para a acomodação da hegemonia 
americana, mais compartilhada do que parece na 
retórica política Pequim-Washington, do que na 
realidade das negociações de temas globais 
como o terrorismo, a disseminação nuclear, o 
problema iraniano e mesmo os espaços em 
disputa na África e na América Latina pelos dois 
capitalismos. 

Não há, a rigor, mudança na hierarquia 
de poder fundamental na ordem internacional em 
gestação se há mais acoplamento econômico 
entre a China e os Estados Unidos. Entretanto, há 
uma elevação econômica na China com impac¬ 


tos geopolíticos e geoestratégicos. Essa é uma 
regularidade na história das relações internacio¬ 
nais. Em geral, a acumulação de poder 
econômico é traduzida em desenvolvimento de 
meios estratégicos hegemônicos posteriores. 

Esse fato já foi percebido por analistas e 
professores de Relações Internacionais, além de 
formuladores de política externa como Henry 
Kissinger, em seus artigos mais recentes acerca 
da elevação da Eurásia e do Pacífico na formação 
da nova hierarquia internacional. 

Outra dimensão altruísta da relação 
entre a economia política da globalização e 
hierarquia de poder mundial é o conceito forjado 
em torno da globalização por vibrantes econo¬ 
mias capitalistas do Sul. Essa conceituação 
positiva da globalização, como oportunidade e 
estrutura em movimento para construir capaci¬ 
dade decisória nacional e internacionalização de 
seus parques produtivos, empurrou países como 
o Brasil e índia para o coração dos processos 
decisórios internacionais na passagem do século 
XX para o século XXL 

A elevação hierárquica do Sul na ordem 
internacional em transição é uma estrutura 
inédita e que veio para ficar por algum tempo no 
sistema internacional que se desenha. A inversão 
do conceito de "globalização assimétrica” para o 
conceito de "globalização para internacionali¬ 
zação das empresas, investimentos e produtos 
nacionais” é o mais importante aprendizado 
político das elites econômicas e políticas de 
países como o Brasil. Um país que passa a 
credor da banca internacional, que faz emprésti¬ 
mos ao FMI, que realiza investimentos externos 
diretos já da ordem de U$ 100 bilhões e que 
ampliou a base diversificada de sua base de 
exportação para todos os continentes soube 
aproveitar o ciclo de crescimento econômico 
global para sua ampliação de agregação de 
poder na hierarquia global. 

O caso brasileiro serve aqui apenas 
como um exemplo para, empiricamente, sugerir- 
se a ideia de que um conjunto de modificações 
no campo da hierarquia internacional advém da 
economia política global dirigida pelas corpo¬ 
rações multinacionais (sejam do setor produtivo 
ou os do capital) mais do que da política interna¬ 
cional dos Estados. 

No entanto, é igualmente visível que, 
mesmo dento do diverso Sul das relações 
internacionais, essas modificações que emanam 
mais das mudanças sistêmicas da economia global 




do que apenas das decisões internas das elites 
nacionais não é uma regra única e universal. Há 
combinações nessa relação dialética, o que 
justifica a diferença de inserção internacional 
entre países. Mesmo sendo ocupantes da mesma 
geografia latino-americana ou Estados cuja 
geografia está localizada no Sul nas relações 
internacionais, há diferenças nas respostas das 
elites políticas domésticas a essa reação dialé¬ 
tica do externo com o interno. 

O Brasil e o México, por exemplo, 
podem ser rapidamente comparados no que 
tange a essa dialética do externo com o interno, 
no que tange às diferentes formas de inserção na 
economia política mundial. Enquanto o primeiro 
usou a economia política da globalização para 
avançar com autonomia decisória e maior 
capacidade de se mover no xadrez das hierar¬ 
quias internacionais, o segundo ficou preso a 
uma única área de livre comércio, aumentando a 
subalternidade e os riscos das febres econômi¬ 
cas e dos humores alternados do gigante do 
norte das Américas. 

Outros países na mesma região, como a 
Venezuela, por razões exclusivamente internas 
de suas elites esgarçadas, demonstram dificul¬ 
dade de adaptação competitiva à economia 
política da globalização. Se o México fez uma 
opção de inserção internacional sem estratégia 
de resguardo do poder decisório nacional, a 
Argentina foi para a introspecção alheada às 
oportunidades da estrutura econômica interna¬ 
cional. Entretanto, vem mostrando capilaridade 
social no seu capitalismo redistributivo, como 
aquele que permitiu a reeleição espetacular da 
Presidente Cristina Kirchner. 

Outra linha advinda de regiões ainda 
mais periféricas do capitalismo global serve para 
entender a estreita relação entre a economia 
política e as hierarquias em construção nas novas 
relações internacionais. A África é exemplo de 
emergência de novas hierarquias intracontinen- 
tais e de outras que emanam das relações 
internacionais do novo Sul das relações interna¬ 
cionais. Seminários recentes no Brasil, realizados 
nesses meses de novembro e dezembro, na sede 
de Brasília do Banco Mundial ou no Instituto Lula, 
ou das reuniões de empresas brasileiras em 
internacionalização, desde a FIESP até a FEBRA- 
BAN, vêm animando estudos e projetos. 

Há aproveitamento da nova partilha 
africana. Há corrida para a África de todos os 
lados, em parte na exploração das possibilidades 


de uma classe média continental que já caminha, 
celeremente, para cerca de 400 milhões de 
consumidores modernos. 

Exemplos não faltam. A elevação da 
África Oriental está ligada aos investimentos 
chineses e indianos. O Brasil tenta manter o atlan- 
tismo brasileiro, tradicional e antigo, ao pragma¬ 
tismo da transplantação de suas empresas de 
infraestrutura para a África. Enquanto isso, 
Estados nacionais se elevam. É o caso da África 
do Sul, que soube realizar transição dificílima nos 
anos 1990, de um regime de segregação racional 
e de uma condição pária na sociedade interna¬ 
cional, na direção da normalização democrática 
e para uma apropriada inserção econômica no 
mundo. Outro caso mais modesto é o que faz 
uma nação pobre como Moçambique, normali¬ 
zando a economia e a política. Angola cresce a 
mais de 10% ao ano há mais de uma década. A 
nova partilha internacional dessa região do 
mundo é fenômeno que empurra atores os mais 
diversos e países velhos e novos, ex-metrópoles e 
novos Estados emergentes do Sul. 

A tendência de assenso nos casos 
sul-africano, angolano e moçambicano não se 
configura exceção. A África assistiu à elevação 
do estatuto político e econômico da África na 
última década. Essa elevação conferiu confiança 
a sua elite intelectual. Três são as tendências 
materiais que vêm permitindo mais investimento 
em ciência e pensamento próprio na África do 
início do presente século, mesmo com a crise do 
capitalismo global. São, a saber: a) o avanço 
gradual dos processos de democratização dos 
regimes políticos e a contenção dos conflitos 
armados; b) o crescimento associado a perfor¬ 
mances macroeconômicas alicerçadas na 
responsabilidade fiscal e preocupação social; e 
c) a elevação da autoconfiança das elites por 
meio de novas formas de renascimentos culturais 
e políticos. 

Em síntese, na ordem sincrética em 
formação, as crises atuais estão para o capítulo 
da oportunidade, mais que para a retração 
criativa dos atores, em várias partes do mundo. 
Os casos da América Latina e, em parte, da 
África, exemplificam o velho preceito chinês 
acerca das oportunidades das crises, a lembrar 
que quem pronunciou tal postulado está bastante 
animado com a própria possibilidade de ganhar 
espaço de poder mundial na saída das crises do 
hoje, como certamente pensam os líderes do 
velho Império do Meio. 
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2. PENSAR EM NOVOS PARADIGMAS 

O objetivo desta parte final é o de 
relacionar os elementos fáticos e processuais 
anteriormente discutidos com o problema da 
geração de conhecimento acerca das duas déca¬ 
das aqui retratadas. Há um debate ainda não 
resolvido, mas que expõe a crise paradigmática 
no estudo das relações internacionais para o 
início do século XXL 

De onde se origina grande parte da 
teoria que ainda lemos nos livros de relações 
internacionais no início do século XXI? Elas se 
originam de uma pequena história que se inicia 
ao final da Primeira Guerra Mundial e chega 
debilitada ao início do século que se abriu. Ela 
tem uma origem, uma paisagem geográfica 
precisa e pode ser conferida na emergência dos 
Estados Unidos da América na cena mundial 
como poder econômico, política e ideológico. Tal 
teoria - ou teorias - derivada da hegemonia dos 
Estados Unidos nas relações internacionais, 
particularmente no ocidente geográfico, perdeu 
seu peso no novo tempo. 

Por quê? Primeiro, porque essas teorias 
ou conceituações tinham uma fonte histórica 
precisa, uma visão de mundo limitada, de base 
nacionalista, e um processo cognitivo que 
exagerou o peso das abstrações teóricas como 
um campo superior, arrogante e autorreferente 
para a criação de uma disciplina que ficou com a 
cara dos desejos e vontades dos norte- 
americanos. Segundo, porque outra pequena 
história, em ascendência na escala da produção 
científica no campo das relações internacionais, 
que vem vibrando em suas proposições, tomou o 
lugar das velhas teorias. As novas proposições 
são mais abertas, diversificadas, ancoradas na 
mudança da geografia hegemônica para o 
mundo multipolar em que já vivemos. 

A nova história da produção teórica e 
histórica das relações internacionais é recente, 
embora possua lastro nacional e regional acumu¬ 
lado no tempo. Contudo, só mais recentemente 
vem interferindo no ensino da "velha e arrogante” 
disciplina norte-americana da teoria das 
Relações Internacionais. 

Os conceitos e teorias de base nacional 
e regional, produzidas em toda as partes do 
mundo, mostram-se mais produtivas no esforço 
cognitivo do olhar com mais alcance nas relações 
internacionais do século XXL Modificando as 
perguntas, os objetivos e as justificativas práticas 


para sua produção, elas vêm provocando revisão 
teórica. 

A derrota acachapante dos Estados 
Unidos na Guerra do Vietnã jogou o realismo 
teórico no limbo já nos anos 1970. Foi o primeiro 
abalo de uma pretensa ciência norte-americana 
intitulada Relações Internacionais. A pretensão 
da razão teórica e o poder na nação armada, 
sustentada pelo nacionalismo político, passaram 
a fazer parte dos currículos escolares e da 
formação dos jovens, do negociador econômico 
ao futuro general. A emergência do país ao papel 
de grande vencedor da Segunda Guerra Mundial 
facilitou a disseminação dos valores e interesses 
norte-americanos no mundo. Uma teoria realista 
emergiu para o coração de uma disciplina que 
pretendia explicar os processos mundiais, provar 
o poder americano e prever o futuro das nações 
subalternas. 

O fim da Guerra Fria trouxe o segundo 
impacto para a crise sistêmica que se debruçou 
sobre os produtores de teorias da dominação. 
Perderam consistência, ora por defenderem a 
emergência dos Estados Unidos por meio da 
guerra, ora pela economia liberal de um mundo 
plano, ora pelos meios da hegemonia soít de 
valores que poderiam governar o mundo, de 
preferência. Isso foi apresentado como cânone a 
ser obedecido por todos, do Norte e do Sul, do 
Ocidente e do Oriente, sem o devido diálogo com 
nações, Estados ou sociedades modificadas pela 
presença da hegemonia dos Estados Unidos. 

Fraca foi uma ciência que não soube 
nem prever o fim da Guerra Fria, ao falhar na 
característica segunda do processo científico, 
depois de explicar a natura dos fenômenos. Mais 
falha a disciplina que, mesmo depois da Guerra 
Fria, julgou que a hegemonia norte-americana 
não alimentava o horror em forma de terror, como 
o acontecido 11 de setembro do 2001, para 
surpresa dos intelectuais e internacionalistas de 
Washington. 

Diante da crise dos paradigmas realis¬ 
tas e dos internacionalistas liberais, as 
Relações Internacionais foram substituídas 
pelas ciências das percepções e identidades, a 
seguir a trilha das modas pós-modernistas que 
nasceram em todo o mundo das ciências 
sociais do Ocidente. Agora assistimos à voga 
do construtivismo social. As Relações Interna¬ 
cionais deixariam de ser capturadas pela razão, 
mas reconstruídas pelas sensações e inferên¬ 
cias das sensibilidades sensoriais. 
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Se houve crise paradigmática e crise 
existencial ante a falência da previsibilidade do 
próprio fim da Guerra Fria, há fraqueza crescente 
do léxico herdado de realistas, idealistas, liberais e 
pós-modemistas das escolas americanas de 
relações internacionais. A reforma do léxico não foi 
tomada ainda como um problema importante nos 
grandes centros de produção de conhecimento em 
Relações Internacionais nos Estados Unidos, 
apesar da enorme diversidade de enfoques e 
instituições, mesmo na Era Obama. Segurança 
segue sendo o trauma. Formar o mundo à imagem 
e semelhança dos valores norte-americanos é o 
desafio do smart power ao qual se refere a Secre¬ 
tária de Estado Hillary Clinton. 

Essas concepções, antigas e superadas, 
no entanto, deixaram um difícil legado para as 
nações em desenvolvimento, no Sul da linha do 
Equador. Forjaram e ainda formam, em parte, 
jovens que até hoje reproduzem as teorias norte- 
americanas como se norte-americanos fossem em 
nossas universidades brasileiras dedicadas aos 
estudos voltados para as Relações Internacionais. 
Há aqui um grave problema pedagógico e 
bibliográfico que exige atenção dos professores e 
autores do campo abrangente das relações 
internacionais em países latino-americanos, mas 
também asiáticos, africanos e mesmo parte dos 
europeus, que buscam construir visões e concei¬ 
tos próprios do século XXI. 

Encastelados nas taxonomias antigas, 
divididos entre realistas e liberais ou entre nacio¬ 
nalistas e internacionalistas, os tradutores das 
teorias norte-americanas não foram muito felizes 
como cientistas da nova ciência no Sul, em outras 
paragens e mesmo no Norte. Os ingleses, eles 
mesmos, produziram uma escola própria das 
relações internacionais com conceitos e léxico 
específico. Produziram essa alternativa aos esque¬ 


mas teóricos da Guerra Fria quando as velhas 
teorias realistas se expandiam pelo mundo. 

Fraca foi a ciência que tampouco soube 
prever um grande ataque ao centro do poder 
econômico dos Estados Unidos, embevecida pelo 
internacionalismo liberal e pelas noções de que a 
História chegava ao seu cume com a globalização 
linear. Amortecia o internacionalismo liberal 
diante do retorno dos Estados e sua centralidade 
nos processos internacionais. 

CONCLUSÃO 

Se a ordem internacional em construção 
empurra as hierarquias internacionais para sua 
dilatação de poder, o mesmo aconteceu com o 
conhecimento produzido nessas duas décadas. 
Ele foi descentralizado, moveu-se para os lados, 
para o Pacífico, para o Sul. 

O ganho mais relevante das relações 
internacionais das duas décadas, da derrubada do 
Muro de Berlim aos sonhos reformistas da Confe¬ 
rência Rio+20 que se aproxima, em 2012, é o 
declínio da ciência norte-americana das Relações 
Internacionais. Rompeu-se o tal patamar de ciência 
universal. Os estudos que frutificam o mundo que 
vivemos, suas crises atuais, são mais ricas não 
apenas nas matrizes regionais e nacionais, mas 
também no contexto social e plural da sociedade 
sincrética da segunda década do século XXI. 

Em outras palavras, se há uma ordem 
internacional em construção, há também uma 
infanta disciplina dedicada aos estudos internacio¬ 
nais em processo de amadurecimento e ampli¬ 
ação de escopo cognitivo. São essas as boas 
notícias para as próximas duas décadas das 
relações internacionais do século XXI. Que 
venham mais crises. Elas despertam as novas 
formas de ver o mundo que vem aí. 
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ESPAÇO ABERTO: ARTIGO ENVIADO 
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AS RELAÇÕES BILATERAIS DO BRASIL COM 
FRANÇA, RÚSSIA, REINO UNIDO E ALEMANHA 

As relações bilaterais do Brasil com França, Reino Unido, Rússia e Alemanha são explicadas, respectivamente, por Marc Peltot, 
Cônsul Geral Adjunto da França em São Paulo; Chris Brealey, Segundo-Secretário da Embaixada britânica em Brasília; Bruno 
Mariotto Jubran, doutorando em Estudos Estratégicos Internacionais, e Monica Lin, estudiosa das relações teuto-brasileiras. Neste 
artigo, os especialistas analisam tópicos recorrentes do edital de Política Internacional, abarcando temas como segurança, 
mudança climática, reforma da ONU, parcerias estratégicas, entre outros. 


BRASIL-FRANÇ A 

Por Marc Peltot' 

A França e o Brasil sempre tiveram uma 
relação privilegiada, que se tem intensificado 
ul timamente com a construção de uma "parceria 
estratégica" ambiciosa. 

Lançada em maio de 2006 pelo Presi¬ 
dente Chirac, juntamente com o Presidente Lula, 
confirmada depois com o Presidente Sarkozy e 
continuada pelo Presidente Hollande e pela Presi¬ 
denta Dilma, essa parceria é global, recíproca, 
pluridimensional e se projeta no futuro. O texto 
assinado pelos dois países reconhece claramente 
o Brasil como ator global e candidato legítimo a 
um assento permanente no Conselho de Segu¬ 
rança da ONU. Ele lança uma partilha de 
competências e experiências, passando por 
iniciativas conjuntas apoiadas no conjunto 
binacional de recursos materiais, tecnológicos, 
humanos ou naturais. A parceria estratégica é 
muito ampla e abrange várias áreas - militar, espa¬ 
cial, energética, econômica, educativa e até coo¬ 
peração para o desenvolvimento de terceiros 
países, como demonstraram os exemplos de ação 
conjunta da França e do Brasil no Haiti ou na 
África, principalmente nas áreas da saúde e do 
meio ambiente. A dimensão transfronteiriça, entre 
a Guiana Francesa e o Estado do Amapá, também 
está diretamente relacionada com essa parceria. 

Assim, esse quadro, resultante de um 
forte compromisso político, confere coerência 
global a uma relação que segue viva - como 
demonstram os diferentes espaços de encontro 
que têm nascido e permanecido fortes, e a 
dinâmica dos novos projetos conjuntos que 
continuam sendo criados. 


UMA AGENDA BILATERAL SEM PAUSA 

O "Ano do Brasil na França", cujo 
momento mais importante foi a visita do Presi¬ 
dente Lula à França em julho de 2005, fez que os 
contatos no nível ministerial se multiplicassem. A 
parceria estratégica com o Brasil foi oficialmente 
lançada durante a visita ao Brasil do Presidente 
Chirac, em maio de 2006, e depois foi impulsio¬ 
nada durante o encontro dos Presidentes Lula e 
Sarkozy em Saint Georges de 1'Oyapock (na 
Guiana Francesa), nossa fronteira comum, em 
fevereiro de 2008. 

Esses dois passos fundamentais foram 
seguidos pela adoção de um plano de ação e da 
assinatura de vários acordos durante a Cúpula 
Bilateral do Rio de Janeiro, no dia 23 de dezembro 
de 2008 (organizada juntamente com a Cúpula 
entre a União Europeia e o Brasil). A visita a 
Brasília, no dia 7 de setembro de 2009, do Presi¬ 
dente Sarkozy, primeiro chefe de Estado fora da 
América Latina a ser o convidado de honra para a 
festa nacional brasileira, foi a oportunidade para 
fazer um balanço dos projetos em andamento. O 
"Ano da França no Brasil", de 21 de abril a 15 de 
novembro de 2009, também foi o âmbito perfeito 
para apresentar ao Brasil uma França moderna, 
aberta ao mundo e à sociedade diversificada. 
Nos últimos anos, foram registrados inúmeros 
encontros entre altas autoridades dos dois 
países. São exemplos o encontro entre o Presi¬ 
dente François Hollande e a Presidenta Dilma 
Rousseff no âmbito da Rio+20; a vinda ao Brasil 
da então Ministra das Relações Exteriores da 
França, Michèle Alliot-Marie, em fevereiro de 
2011, e a viagem do Ministro Antonio Patriota a 
Paris, em agosto de 2012. 


l.Marc Peltot é Cônsul Geral Adjunto da França em São Paulo. Diplomata de carreira, ele já serviu em vários países, inclusive 
na Argentina, na Bolívia e no Brasil. 
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Em 2009, o então Presidente Nicolas Sarkozyíoi o primeiro chefe de Estado fora da América Latina a ser o convidado de honra para o 
Sete de Setembro. 


LAÇOS ECONOMICOS RECÍPROCOS E 
DINÂMICOS 

A dinâmica das relações econômicas 
franco-brasileiras se apoia no comércio e nos 
investimentos em um país que se tornou um 
elemento essencial de qualquer estratégia 
global de desenvolvimento para as empresas 
francesas. 

O Brasil continua fortalecendo sua 
posição de maior mercado da França na Amé¬ 
rica Latina, recebendo mais de um terço (36%) 
das nossas exportações para essa região, bem 
à frente do México (19%), da Argentina (11%), 
da Colômbia e do Chile (8%). As exportações 
francesas para o Brasil cresceram 18% em 2012, 
aumento bem maior que nas outras regiões do 
mundo. Assim, a participação da França no 
mercado brasileiro tem aumentado, passando 
de 2,4% em 2011 para mais de 2,7% em 2012, 
enquanto a posição do Brasil em nosso comér¬ 
cio exterior tem-se mantido (0,9% dos nossos 
fluxos comerciais). A França adquire tradi¬ 
cionalmente do Brasil produtos agroalimenta- 
res, mas também cada vez mais produtos indus¬ 
triais. Ela exporta para o Brasil bens de equipa¬ 
mentos, especialmente aeronaves, equipamen¬ 
tos para o setor automobilístico, automóveis e 
produtos farmacêuticos. 

Os intercâmbios comerciais franco- 
brasileiros mais que dobraram em 10 anos 
( + 10% em 2012, com € 8,9 bilhões, em 
relação aos € 8,1 bilhões em 2011, e aos € 4 
bilhões em 2003). Qui- nhentas empresas 
francesas estão presentes no Brasil (entre as 
quais as do "CAC 40”, a saber, as 40 mais 
importantes cotadas no mercado de valores - 
salvo as empresas de construção), repre¬ 


sentando quase 500 mil empregos. 

Assim, por mais que o nosso comércio 
bilateral seja intenso, os nossos investimentos 
superam essa dinâmica: a França é o décimo 
primeiro fornecedor do Brasil, porém o quinto 
investidor estrangeiro. Isso significa que a 
França investe muito mais no Brasil do que 
vende, enquanto outros países importantes 
vendem muito mais para o Brasil do que 
investem. Em outras palavras, a França investe 
e produz no Brasil, contribuindo para a moderni¬ 
zação da economia brasileira e a criação de 
empregos. Ela fica no topo internacional dos 
países que mais investem no Brasil, com o 
estoque de investimentos atingindo US$ 35,5 
bilhões (mais que a China e a Rússia juntas). 
Além disso, os investimentos franceses no 
Brasil são mais significativos que os aportes 
franceses na Rússia, índia, China e África do Sul 
somados, ou seja, em todos os demais (B)RICS, 
e visam a conquistar mercados (de serviços por 
exemplo, com a Accor, ou do atacado, com a 
Casino). 

DOIS PARCEIROS PRÓXIMOS NO CENÁRIO 
MULTILATERAL 

O Brasil e a França estão unidos no 
desejo de reforçar a concertação nas plata¬ 
formas multila-terais, com o objetivo de 
promover a reforma da governança global. 

São favoráveis à reforma do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, para reforçar 
sua representatividade e a legitimidade do 
sistema de segurança coletiva por meio de sua 
ampliação a novos membros permanentes e 
não permanentes. A França concorda com a 
vocação do Brasil e de seus parceiros, índia, 








Alemanha e Japão (os chamados G4) de se 
tornarem membros permanentes. 

O Brasil e a França também defendem, 
da mesma maneira, a necessidade de promover 
um crescimento econômico forte, sustentável e 
inclusivo, por meio da ação concertada no 
quadro das instituições multilaterais e regionais 
e do G20. Os dois países se unem no desejo de 
fazer avançar, particularmente, a reforma do 
sistema monetário internacional, a implemen¬ 
tação do plano de ação do G-20 para o desen¬ 
volvimento, a dimensão social da globalização, 
a luta contra a corrupção e os paraísos fiscais e 
a promoção de mecanismos inovadores de 
financiamento para o desenvolvimento. 

O Brasil e a França apoiam igualmente 
o processo de reformas institucionais internas 
iniciado pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e pelo Banco Mundial, consideradas por 
ambos como essenciais para incrementar a 
pertinência dessas instituições. No âmbito da 
Rodada de Doha, as duas nações compartilham 
a mesma intenção de concluir um acordo 
ambicioso e equilibrado sobre o comércio, que 
traga ganhos ao conjunto de Estados-membros, 
principalmente aos países em desenvolvimento. 

No que se trata de meio ambiente e 
dando continuidade à Conferência Rio+20, o 
Brasil e a França têm expressado a intenção de 
buscar uma posição comum, antes das próxi¬ 
mas conferências internacionais, em favor de 
uma nova agenda das Nações Unidas para o 
período pós-2015, que integre as três dimen¬ 
sões do desenvolvimento sustentável, e do forta¬ 
lecimento da governança internacional do 
desenvolvimento sustentável e do meio ambi¬ 
ente. Os dois países sempre procuraram refor¬ 
çar a cooperação mútua em preparação para as 
negociações sobre mudanças do clima sob a 
égide das Nações Unidas, cuja 21 a Conferência 
das Partes poderá ser organizada pela França 
em Le Bourget, no ano de 2015. Nas questões 
de saúde e segurança alimentar, França e Brasil 
concordam sobre a importância do aprimora¬ 
mento da produção agrícola nos países em 
desenvolvimento e apoiam o estabelecimento 
de reservas alimentares regionais, bem como 
de uma plataforma de cooperação para a 
agricultura tropical. 

A COOPERAÇÃO CULTURAL, CIENTÍFICA E 
TÉCNICA: TRADICIONAL E INOVADORA 


A intensificação da nossa relação 
tem-se apoiado numa base de cooperação 
muito forte e diversificada, com um país onde a 
francofilia está viva e onde a diversidade 
cultural, valor defendido pela França, já é um 
elemento da identidade nacional. 

O Brasil é o primeiro parceiro da 
França na América Latina no que tange à coop¬ 
eração científica, com um foco especial na 
pesquisa e na inovação tecnológica (a França é 
o segundo parceiro científico do Brasil depois 
dos Estados Unidos). A cooperação científica 
bilateral está estruturada em torno de 
formações de excelência entre universidades e 
por parcerias de alto nível entre órgãos de 
pesquisa dos dois países. Trata-se principal¬ 
mente de matemáticas fundamentais e aplica¬ 
das, mudanças climáticas, meio ambiente, 
biodiversidade, ciências sociais e humanas. 
Vale mencionar como exemplo o programa 
"Capes-Cofecub”, parceria equilibrada e de 
alta qualidade científica, que resultou na 
formação de quase 2 mil doutores brasileiros 
desde seu lançamento, em 1978. As parcerias 
nas tecnologias de ponta e inovadoras nos 
grandes setores econômicos (automobilístico, 
aeronáutico, bioenergético, informático, indús¬ 
tria farmacêutica, etc) também estão em pleno 
crescimento, em colaboração com as empresas 
francesas instaladas no Brasil. 

A França permanece o primeiro 
parceiro europeu do Brasil na área universitária. 
Desde os anos 1930, personalidades como 
Fernand Braudel, Claude Lévi-Strauss e Roger 
Bastide ajudaram a criar os laços acadêmicos 
fortes que ainda existem entre a França e o 
Brasil, particularmente por meio da partici¬ 
pação francesa na construção da Universidade 
de São Paulo, a primeira universidade da Amé¬ 
rica Latina. A França, segundo destino mundial 
dos estudantes brasileiros atualmente (mais de 
4.000 estudantes), é o primeiro destino quando 
se trata de estudantes bolsistas, e se comprom¬ 
eteu em privilegiar a mobilidade internacional 
acadêmica ao lado do Brasil por intermédio do 
programa ''Ciências sem Fronteiras", lançado 
pela Presidente Dilma Rousseff em 2012: no 
âmbito desse programa, a França receberá 
10.000 estudantes bolsistas brasileiros até 2015. 

As ações em favor do francês e dos 
intercâmbios culturais também têm um papel 
de relevância na nossa cooperação. O "Ano da 
França no Brasil", em 2009, depois do "Ano do 
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Brasil na França", de 2005, incentivou essas 
trocas diversas, com mais de mil manifestações 
culturais. Três liceus franceses (São Paulo, Rio 
de Janeiro e Brasília) já recebem no Brasil mais 
de 2 mil alunos, entre eles 1.500 franceses. A 
rede das Alianças Francesas do Brasil é a mais 
antiga e a mais densa do mundo, com 40 
unidades, e recebe 35 mil alunos. No âmbito da 
literatura, as relações entre editores e escritores 
dos dois países também são estreitas (o Brasil é 
o primeiro mercado para o livro francês na Amé¬ 
rica Latina). 

MAIS ÁREAS DE COOPERAÇÃO 

A cooperação "regional”, oficializada 
pelo protocolo assinado na Guiana Francesa em 
12 de fevereiro de 2008, tem-se desenvolvido 
com intensidade: além das reuniões bilaterais 
regulares, a "Comissão Mista para a Coope¬ 
ração Descentralizada Franco-Brasileira", 
criada pelo protocolo de 2008, reuniu-se pela 
primeira vez em abril de 2009, no Rio de Janeiro. 


Ela institucionaliza, entre outros, os laços que 
existem entre a região Nord-pas-de-Calais e o 
Estado de Minas Gerais, a região Rhône-Alpes 
e o Estado do Paraná, ou as cidades de Paris e 
do Rio de Janeiro. 

A cooperação transfronteiriça é outra 
especificidade da nossa relação, a França 
sendo o único país europeu que compartilha 
mais de 700 km de fronteira com o Brasil. A 
construção da ponte sobre o rio Oiapoque, que 
é o exemplo mais significativo, segue junta- 
mente com uma coope-ração crescente nas 
áreas de saúde, educação e desenvolvimento 
sustentável. Esse trabalho conjunto procura 
oferecer respostas às preocupações de cada 
lado com relação aos diferentes riscos trans- 
fronteiriços (imigração clandestina, segurança, 
garimpo ilegal, pesca ilícita, doenças locais...), 
incentivar os intercâmbios humanos e comer¬ 
ciais (educação, circulação) e desenvolver a 
economia da região do rio Amazonas, 
preservando o respeito às populações locais e 
ao seu meio ambiente excepcional. 



BRASIL-RÚSSIA 

Por Bruno Mariotto Jubran 2 

Detentores de enormes recursos naturais, 
extensos territórios, grande diversidade geográ¬ 
fica e contingentes populacionais, Brasil e Rússia 
têm buscado estreitar os contatos políticos. Ao 
longo dos anos 2000, houve cinco visitas presiden¬ 


ciais, enquanto, na década anterior, foram regis¬ 
tradas apenas duas visitas de chanceleres. Como 
reflexo, a expressão "parceria estratégica" tem 
sido amplamente usada nos discursos oficiais, 
tanto pelo Brasil como pela Rússia, desde o início 
de 2002, quando o ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso visitou a capital russa. Nos 
anos seguintes, as relações bilaterais ganharam 


2.Bruno Mariotto Jubran é Doutorando em Estudos Estratégicos Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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Hércules Florence ajudou a documentar o trajeto percorrido pela Expedição Langsdorff. Na imagem, a pintura "índios Apiaká no RioArinos". 


novos predicados, como a "Aliança Tecnológica", 
proposta pelo Presidente russo Vladimir Putin em 
2004, durante sua visita ao Brasil. Porém, ao obser¬ 
var com maior rigor as relações bilaterais, depois 
de pouco mais de duas décadas após o fim da 
União Soviética, a propalada parceria estratégica 
ainda permanece incompleta. 

Por um lado, as relações político- 
diplomáticas têm sido aprofundadas; por outro, a 
cooperação científico-tecnológica e mesmo o 
diálogo intercultural têm ficado muito aquém das 
potencialidades. O comércio bilateral está em 
uma situação intermediária, em que tem havido 
um forte crescimento em termos absolutos, mas os 
itens transacionados têm sido poucos, e de baixo 
valor agregado. Neste artigo, apresentaremos o 
histórico dessas relações, que ora registram 
momentos de convergência, ora de desinteresse 
mútuo, e, não raro, de controvérsias. Na segunda 
parte, faremos uma análise concisa sobre o atual 
estado das relações bilaterais em cada um dos 
principais eixos: política, comércio, cooperação 
técnica e relações culturais. 

BREVE HISTÓRICO 

As relações diplomáticas foram estabe¬ 
lecidas oficialmente em 1828, quando a indepen¬ 
dência brasileira foi reconhecida pelo Império 


Russo, a última grande potência europeia a fazê-lo . 3 
Antes do reconhecimento, entretanto, o tzar russo 
autorizou o então seu cônsul no Rio de Janeiro, 
Gregory Langsdorf, a chefiar uma grande missão 
científica pelo interior do Brasil. A missão, que teve 
o mérito de aprofundar o conhecimento sobre a 
natureza especialmente no campo da botânica, 
zoologia e cartografia, cumpriu também o objetivo 
político de manter a presença da Rússia em um 
país ainda não reconhecido, e, ao mesmo tempo, 
de afastar seu representante da capital brasileira. 

Ao longo do século XIX e no início do 
século seguinte, os contatos foram esporádicos. 
Diferentemente dos casos alemão, japonês e 
italiano, não houve uma significativa onda de 
imigração russa ao Brasil no período. 

A distância geográfica, a supremacia 
econômica da Grã-Bretanha na América do Sul e, 
décadas mais tarde, dos Estados Unidos, além da 
inserção de Brasil e Rússia como exportadores de 
recursos naturais e importadores de produtos 
manufaturados, são possíveis explicações para 
entender a baixa densidade dos contatos entre os 
dois países durante esse período. 

As revoluções de 1917 na Rússia repercuti¬ 
ram no Brasil e inauguraram uma fase de turbulên¬ 
cias nas relações bilaterais. Os países permanece¬ 
riam carentes de contato diplomático direto em 
dois períodos: entre 1917 a 1945, e entre 1945 a 


3.Por ser a principal potência na chamada Santa Aliança, o Império Russo defendia com bastante intransigência o princípio da legitimidade, a ponto 
de sugerir uma intervenção das potências europeias para combater os movimentos de libertação na América. 
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1961. No primeiro período, o Brasil, ao romper as 
relações diplomáticas, por não reconhecer o 
governo socialista, basicamente seguiu as potên¬ 
cias das quais era aliado na I Guerra Mundial. 

Durante o interregno de 1945 a 1947, as 
relações políticas permaneceram tensas, não 
obstante o restabelecimento dos contatos formais. 
No Brasil, prevalecia forte temor sobre o suposto 
expansionismo da política soviética depois de 
1945. Para a URSS do pós-guerra, no entanto, a 
América Latina era um espaço de atuação 
marginal, quando as prioridades eram a recons¬ 
trução da economia abalada pela guerra e a 
manutenção de sua esfera de influência na Europa 
Oriental (GUIMARÃES, 2000), (MUNHOZ, 2010). 
O segundo rompimento das relações, em 1947, 
também foi perpetrado pelo Brasil, que acusou ser 
alvo de uma campanha difamatória da URSS. O 
rompimento, na verdade, pode ser interpretado 
apenas como um desdobramento das graves 
disputas que surgiram nesse curto período, como 
a ilegalização do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), a cassação dos deputados comunistas e a 
oposição soviética à candidatura brasileira de se 
tornar membro permanente do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU. É possível interpretar a atitude 
como gesto de lealdade ao bloco ocidental, o que 
chegou a surpreender os próprios EUA, os quais 
ficaram encarregados de representar os 
interesses brasileiros perante a URSS. 

A falta de relações diplomáticas em 
quase todo o período entre 1917 e 1961 e a crônica 
tensão política entre as duas nações não signifi¬ 
caram o completo abandono do comércio. No final 
dos anos 1950, os contatos comerciais foram 
ampliados significativamente, com o envio de uma 
missão brasileira chefiada pelo embaixador 
Barbosa de Lima a Moscou. 

Durante a presidência de Jânio Quadros, 
no contexto da chamada Política Externa 
Independente, o reatamento com a URSS foi um 
dos aspectos mais discutidos. O maior interesse 
dos dois lados, naquele momento, era o de fomen¬ 
tar as relações comerciais, e assim permaneceria 
nas décadas posteriores. 

Apesar da persistência da desconfiança 
recíproca, especialmente após o Golpe de 1964 
no Brasil, o comércio bilateral cresceu significati¬ 
vamente nos anos 1960 e 1970. Antes do Golpe, o 
Brasil instituiu a Coleste, destinada a estudar 
oportunidades e a ampliar o comércio com a 
URSS e com outros países socialistas. Em 1965, foi 
instaurada a Comissão Mista Brasil-URSS, que 


promoveu o comércio bilateral nas décadas 
seguintes; o comércio, a partir da década de 1970, 
passou a contemplar produtos de maior valor 
agregado, incluindo turbinas para usinas hidroelé¬ 
tricas. As relações políticas permaneceram 
distantes e frias, mas sem o discurso confronta- 
cionista observado no final da década de 1940. 

A redemocratização brasileira e, mais 
significativamente, a ascensão de Mikhail 
Gorbachevao poder em 1985, na URSS, significou 
não apenas uma atenuação das disputas, mas 
uma tentativa de aproximação política. Esse 
período é marcado pela viagem do então Presi¬ 
dente José Sarney a URSS, em 1988, primeira 
visita de um chefe de Estado brasileiro. Naquele 
momento, chamou a atenção a assinatura pelos 
dois países da Declaração sobre Princípios da 
Integração a favor da Paz e da Cooperação 
Internacional, não tanto pelo conteúdo, mas pelo 
número limitado de países, sobretudo aliados 
como a índia, com os quais a URSS havia assinado 
semelhante texto. Àquela altura, vislumbrava-se 
também a cooperação no setor espacial. 

As relações bilaterais foram prejudicadas 
com a crescente instabilidade política na URSS, que 
culminou na extinção do país no final de 1991. O 
comércio, mesmo com os crescentes entendimentos 
políticos, oscilou bastante, em razão das dificuldades 
econômicas observadas em ambos os países. 

OS ANOS 1990: DIFICULDADES INTERNAS, 
DESINTERESSE RECÍPROCO E BAIXO PERFIL 

Os anos 1990 foram uma fase bastante 
difícil para as relações bilaterais. O comércio 
bilateral, logo após o fim da URSS, reduziu-se 
drasticamente, não houve visita de chefes de 
Estado, e o próprio diálogo político sofreu reveses. 

Esse desinteresse ficou bem evidente no 
início dos anos 1990, quando se observa uma 
profunda mudança na política externa tanto do 
Brasil como na recém lançada Federação Russa, 
como um reflexo das próprias mudanças e proble¬ 
mas econômicos nesses países. Com algumas 
diferenças de nuance, ambos os países passaram 
a priorizar as relações com Estados Unidos e 
Europa Ocidental, em detrimento das relações 
com os demais países e regiões. No entanto, a 
reorientação russa foi bem mais visível e radical 
que a brasileira. No início da década de 1990, as 
relações com as antigas repúblicas soviéticas e 
com ex-aliados do antigo Pacto de Varsóvia foram 
subestimadas, naquilo que ficou conhecido como 
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"divórcio civilizado" ou "desfile das soberanias" 
(ZHIIVTSOV, VOROBYEV, & SHUTOV, 2010, p. 
20), enquanto o Brasil não deixou de priorizar as 
negociações sobre as instituições do Mercosul. 

Em alguns momentos ao longo da 
década, houve tentativas de ambos os lados de 
retomar as negociações iniciadas nos anos derra¬ 
deiros da URSS, mas, em muitas ocasiões, o outro 
lado não correspondia ou não demonstrava 
grande interesse. O então Chanceler brasileiro 
Celso Amorim fez uma visita à Rússia em 1994, 
mas a viagem teve poucos resultados. 

Entre 1996 e 1998, durante a chancelaria 
de Evgueny Primakov, a Rússia buscou modificar 
sua política externa, por meio da melhora do 
diálogo com a China e a índia, e da reativação de 
contatos com países latino-americanos, inclusive 
com o Brasil. Este, entretanto, demonstrou pouco 
entusiasmo, apesar dos avanços. É nesse período 
que se têm início as negociações sobre a venda de 
carne brasileira à Rússia, cuja iniciativa, curiosa¬ 
mente, foi russa QUBRAN, 2012). 

Com a crise financeira e econômica que 
acometeu a Rússia em 1998, as relações bilaterais 
foram afetadas negativamente. O comércio 
bilateral, que vinha recuperando-se lentamente do 
"crash" do início da década, reduziu-se considera¬ 
velmente, especialmente as exportações brasileiras 
para a Rússia. Em uma conjuntura de forte restrição 
orçamentária decorrente da desvalorização do 
rublo e da quebra do sistema bancário nacional, o 
governo russo optou por focar em países priori¬ 
tários de sua política externa, como os EUA, países 
da Europa Ocidental, China e índia, mas não no 
Brasil ÜUBRAN, 2012), (BACIGALUPO, 2000). O 
resultado disso foi o cancelamento de várias 
reuniões bilaterais relevantes. 

ATUALIDADE: INTENSIFICAÇÃO DO DIÁLOGO 
POLÍTICO, AUMENTO DO COMÉRCIO, COOPE¬ 
RAÇÃO SETORIAL EM DEBATE 

O ano de 2000 pode ser considerado uma 
inflexão nas relações bilaterais. A Comissão de 
Alto Nível, proposta pela Rússia anos antes, teve 
sua primeira edição naquela data, presidida pelo 
então vice-Presidente Marco Maciel e pelo 
Primeiro-Ministro Viktor Chernokyrdin. Durante a 
visita do então Presidente Fernando Henrique 
Cardoso a Moscou, em 2002, o governo russo, 
após anos de hesitação, afirmou o apoio à candi¬ 
datura brasileira como membro permanente do 
CSNU, e, desde então, tem reiterado essa 



Selo comemorativo de 1992, mostrando a efígie do Barão de 
Langsdorff e o trajeto percorrido por ele. 


posição. O Brasil, em troca, apoiou a entrada da 
Rússia na OMC. Essa troca de apoios é comu- 
mente interpretada como marca da visível aproxi¬ 
mação entre os dois países no início do século 
XXI, denominada nos círculos diplomáticos como 
"parceria estratégica". 

O diálogo político, nos últimos anos, 
ganhou novos espaços de discussão multilaterais, 
como o G20 financeiro e o agrupamento BRICS. O 
advento desses mecanismos informais sobre a 
relação bilateral ampliou imediatamente os assun¬ 
tos discutidos e, não raro, o surgimento de novas 
convergências sobre diversas questões interna¬ 
cionais. Nos anos recentes, os governos russo e 
brasileiro têm tratado de questões bastante 
polêmicas, como o caso do programa nuclear 
iraniano. Ambas as diplomacias têm evitado o 
discurso confrontacionista como o dos Estados 
Unidos e de seus aliados, opondo-se a sanções 
econômicas ao Irã. Além disso, o enfoque em 
soluções negociadas, no sentido de abranger 
todas as partes envolvidas no conflito, também 
tem aproximado brasileiros e russos em outros 
conflitos, como no caso da guerra civil na Síria. 
Outro fato a se destacar é o apoio recíproco em 
candidaturas para cargos em organizações 
internacionais, mesmo na recente eleição de 
Ricardo Azevêdo como Diretor-Geral da OMC. 

Tanto o Brasil como a Rússia têm apoiado a 
reforma em muitas das organizações econômicas 
internacionais, especialmente o FMI e o Banco 
Mundial, e preocupam-se com a supremacia do 
dólar na economia mundial. No agrupamento 
BRICS, os dois países têm tido posições semelhan¬ 
tes quanto à necessidade de se ampliar o escopo do 
debate, incluindo-se temas políticos e estratégicos. 

Entre os temas de divergência, pode-se 
citar o regime de controle de armamentos nucle¬ 
ares, no qual o Brasil enfatiza o princípio do desar¬ 
mamento das grandes potências, enquanto a 
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Rússia, detentora do segundo maior arsenal 
nuclear, destaca o princípio da não proliferação. 

No âmbito comercial, as vendas de carne 
brasileira para a Rússia cresceram rapidamente, 
levando o país sul-americano a tomar-se o maior 
fornecedor de carne suína e o segundo maior de 
frangos no mercado russo ainda em 2001. Esse forte 
crescimento levou a Rússia a impor um sistema de 
cotas que desagradou o Brasil. Apesar da sensível 
melhora das relações políticas, as disputas comer¬ 
ciais se agravaram, com a imposição de barreiras 
não tarifárias pela Rússia (por motivos fitossanitários), 
e com a imposição de medidas anüdumping contra 
fertilizantes russos pelo Brasil. 

As maiores controvérsias comerciais 
foram, em grande parte, congeladas por meio de 
um acordo informal em 2005, segundo o qual o 
Brasil aceitaria o sistema de cotas para came, 
suspenderia as medidas anüdumping, e a Rússia 
permitiria que o Brasil ocupasse a parte da cota 
não preenchida pelos EUA e pela União Europeia, 
que detinham as maiores fatias. 

O comércio nos últimos anos tem aumen¬ 
tado significativamente em termos absolutos, mas 
os itens intercambiados pouco se alteraram. O 
Brasil vende principalmente carnes (suína, bovina 
e de frango) e açúcar, ao passo que o principal 
item de importação continua a ser fertilizantes. Os 
produtos de maior valor agregado perfazem uma 
parcela ínfima em ambos os sentidos do comércio 
bilateral. Desde a década de 1960, o saldo da 
balança comercial tem sido amplamente favorável 
ao Brasil, ainda que tenha havido variações nos 
anos mais recentes. 

Quanto à promissora cooperação em 
matéria espacial, foi posta em prática a Missão 
Centenário, destinada a levar o primeiro brasileiro 
ao espaço. O astronauta Marcos Pontes foi 
conduzido ao espaço a partir da base de Baikonur, 
Cazaquistão. Apesar de a viagem ter sido consi¬ 
derada exitosa pelo governo brasileiro, a coope¬ 
ração espacial ainda permanece pontual e pouco 
aprofundada. Mesmo o ambicioso Projeto 
Cruzeiro do Sul, destinado ao desenvolvimento de 
uma nova família de veículos lançadores de 
satélite (VLS), com a parceria da Roscosmos, a 
agência espacial russa não colocou em prática 
nenhum dos cinco novos VLS, após quase uma 
década de vigência. 

A cooperação militar progrediu nos 
últimos anos, mas ainda se encontra limitada. Vale 


ressaltar a venda de 12 helicópteros Mi-35 para o 
Brasil, cujas últimas entregas aconteceram em 
2012, e do sistema de mísseis Igla, em meados 
dos anos 2000, com investimento em torno de US$ 
200 milhões no total (KRAMNIK, 2013), pequenas 
se comparadas às aquisições de vizinhos. 5 A 
Rússia chegou a fazer parte do programa de 
modernização dos caças da Força Aérea 
Brasileira, o FX-BR, mas foi eliminada da disputa 
em 2008, por razões ainda pouco claras. A 
proposta russa previa a transferência de tecnolo¬ 
gia e o desenvolvimento de unidades fabris em 
território brasileiro. 

No âmbito cultural, cabe registrar a única 
filial fora do território russo da escola de ballet do 
Teatro Bolshoi na cidade de Joinville (SC), em 
atividade desde 2000. O Brasil conta com uma 
escola de futebol em Krasnodar, no sul da Rússia. 
Mais recentemente, o Brasil incluiu instituições 
russas no programa "Ciência sem Fronteiras", de 
forma a aumentar o intercâmbio educacional no 
ensino superior. No intuito de aumentar o turismo 
recíproco e as atividades de negócios, os dois 
países assinaram um tratado de isenção de vistos 
para viagens de curta duração, que entrou em 
vigor em 2010. 

OBSERVAÇÕES 

Após o período de poucas interações ao 
longo da década de 1990, explicadas em boa 
medida pelas dificuldades econômicas e políticas 
no Brasil e, principalmente, na Rússia, as relações 
bilaterais ganharam um inegável impulso ao longo 
da década seguinte, especialmente no que se 
refere aos temas políticos, sejam bilaterais ou 
multilaterais. Ambos apresentam interesses 
semelhantes em diversas questões, e tendem a 
ser críticos de decisões unilaterais, à revelia do 
direito internacional, como na recente intervenção 
militar da OTAN na Líbia. 

Notamos que, apesar das boas relações 
políticas e da notável curiosidade dos brasileiros 
sobre a Rússia (e vice-versa), tem havido uma 
certa dificuldade em desenvolver com maior 
agilidade a cooperação em setores específicos. 
Há de se ressaltar algumas dificuldades operacio¬ 
nais, como a ausência de linhas de transporte 
diretas entre os dois países, a falta de especialis¬ 
tas brasileiros que falem russo, e, inclusive, as 
informações pouco precisas que são transmitidas 


5.Essas aquisições, no entanto, foram relativamente pequenas se comparadas aos dispêndios da Venezuela (US$ 2,17 bilhões entre 1992 e 2010) e 
equiparáveis às do México (US$ 262 milhões entre 1992 e 2010) e às do Pem (US$ 202 milhões) com empresas bélicas mssas. 
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no Brasil sobre a Rússia pela grande mídia (e, 
infelizmente, vice-versa). 

Espera-se que futuros projetos bilaterais 
considerem essas realidades e correspondam ao 
espírito otimista dos discursos políticos, pois, nos 
dias atuais, a parceria estratégica permanece 
incompleta. Há, ademais, possíveis campos para 
cooperação ainda pouco discutidos, como no 


setor de energia (ambos são grandes produtores 
de petróleo), mineração, recursos hídricos, 
agricultura e até mesmo na organização de 
grandes eventos esportivos (o Brasil sedia a 
Copa do Mundo de Futebol em 2014 e os Jogos 
Olímpicos em 2016, ao passo que a Rússia será 
sede da Copa do Mundo de 2018 e dos Jogos 
Olímpicos de Inverno em 2014). 
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BRASIL-REINO UNIDO 

Por Chris Brealey 6 

Como alguém de fora, você pode se 
perguntar como o Reino Unido e o Brasil podem 
ter algo em comum, especialmente no que diz 
respeito à política externa. O Reino Unido é, às 
vezes, caracterizado como uma "antiga potência", 
cujo status internacional vem de sua história de 
liderança na Revolução Industrial, de seu império, 
do seu papel central nas duas guerras mundiais, e 
da criação de instituições do pós-guerra como 
ONU e FMI. O Brasil, por sua vez, orgulha-se de 
sua história pacífica (150 anos desde o último 
conflito com seus vizinhos) e sua merecida 
posição como uma das principais potências emer¬ 
gentes do BRICS, IBAS e G20. 

A despeito dessas caracterizações - não 
completamente justas em relação a nós, britânicos 
-, o Brasil e o Reino Unido são mais próximos do 
que você imagina. 

Nossas relações vêm de longa data, 
quando a Marinha Real Britânica escoltou a 
Família Real Portuguesa para seu exílio no Rio de 
Janeiro, em 1808. Se você olhar ao redor do Brasil, 
verá como os britânicos ajudaram a construir esse 
país no seu primeiro século. A Estação da Luz, em 
São Paulo, foi projetada por um engenheiro 


britânico inspirada na famosa torre do Big Ben. Por 
nossa causa, a expressão "para inglês ver” existe. 

No século XX, o Reino Unido não deu tanta 
atenção ao Brasil e à América do Sul como deveria. 
Isso mudou. Para entender mais sobre o assunto, 
recomendo que você leia o discurso proferido na 
Canning House pelo Ministro da Relações Exteri¬ 
ores, William Hague. No Brasil, expandimos o 
número de funcionários na nossa rede diplomática 
e abrimos um novo consulado em Recife. 

Tudo isso é muito interessante, mas 
falemos de política externa. Reino Unido e Brasil 
estão sempre de acordo? Bem, o Reino Unido 
apoia o objetivo do Brasil de ter um assento 
permanente no Conselho de Segurança da ONU. 
Nossos Ministros das Relações Exteriores 
discutem esse assunto regularmente. 

Um dos maiores desafios mundiais são as 
mudanças climáticas. Brasil e Reino Unido traba¬ 
lham juntos nessa questão, bilateralmente e multi- 
lateralmente. Particularmente por meio da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (CQMUNC), Brasil e Reino 
Unido dividem o mesmo objetivo de atingir um 
Acordo Global em 2015, o qual resultará em uma 
série de compromissos de todos os países. O 
Brasil conquistou um avanço importante ao propor 
e implementar metas de redução ambiciosas, as 


6.Chris Brealey é Segundo Secretário da Embaixada Britânica no Brasil. 
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A Estação da Luz, em São Paulo, foi projetada por um engenheiro britânico, inspirado na famosa torre do BigBen. 


quais o Reino Unido reconhece como o resultado 
de uma política doméstica eficiente de mudança 
climática. Ambos os países estão agindo domes¬ 
ticamente e se envolvendo internacionalmente 
para ajudar a combater os efeitos das mudanças 
climáticas, ajudando, pelo menos, a criar um forte 
acordo para todos os países. 

Ambos os países têm relações estreitas 
com a África, economicamente e politicamente, e 
também com seu povo. Os dois países reco¬ 
nhecem o quão importante a África é globalmente 
e buscam apoiar e formar parcerias para seu 
desenvolvimento. O Ministério para o Desenvolvi¬ 
mento Internacional (DFID) lidera o trabalho do 
Reino Unido para acabar com a pobreza extrema 
no mundo. O DFID reconhece o grande êxito do 
Brasil nos últimos 30 anos no combate à pobreza, 
fome e desigualdade. Eles trabalham com o 
Governo do Brasil e outras instituições brasileiras 
para promover o conhecimento e o uso da exper- 
tise brasileira para abordar os desafios de desen¬ 
volvimento e pobreza extrema em países de baixa 
renda ao redor do mundo, em particular na África. 
Seus trabalhos cobrem inovações agrícolas, segu¬ 
rança alimentar, proteção social e saúde, bem 
como pesquisa sobre como aplicar da melhor 
forma a experiência brasileira em países pobres. 

Em assuntos importantes como operações 
de paz, compartilhamos nossas diferentes experiên¬ 
cias. Militares britânicos, por exemplo, visitaram os 


brasileiros na Operação de Paz no Haiti, porque 
entendemos que podemos aprender com o Brasil. 
Por sua vez, fúzileiros navais brasileiros parti¬ 
ciparam de exercícios conjuntos com fúzileiros 
navais britânicos fora do Rio, em 2010. Também 
esperamos trabalhar mais próximo ao Brasil na 
nossa iniciativa de acabar com o uso de violência 
sexual como arma em conflitos. Também aprecia¬ 
mos como o Brasil aumentou a importância da 
prevenção de conflitos antes que comecem, por 
meio do seu conceito de responsabilidade ao prote¬ 
ger (RwP, na sigla em inglês). Assim como o Brasil, 
também acreditamos que esses importantes assun¬ 
tos mereçam mais foco. 

Nem sempre concordamos. O Brasil tem 
uma posição diferente em relação às Ilhas 
Falkland. Não concordamos com a proposta do 
Brasil e da Turquia em relação ao Reator de 
Pesquisa de Teerã, em 2010. Tivemos pontos de 
vista diferentes sobre a intervenção na Líbia, em 
2011. Mas o que é crucial na nossa relação é que 
temos discussões abertas sobre nossas diferen¬ 
ças. Realizamos conversas sobre política externa e 
defesa anualmente, em nível ministerial e entre 
oficiais, e conversamos diariamente nas nossas 
capitais e ao redor do mundo. 

As relações exteriores entre países não 
acontecem do nada. Elas se dão em um contexto 
amplo de relações bilaterais. Ano passado, nossas 
relações chegaram a um novo patamar, com as 
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visitas da Presidenta Dilma Rousseff ao Reino Unido 
e do Primeiro Ministro David Cameron ao Brasil. 
Essas visitas aconteceram em um período de 
grande intercâmbio entre nossos povos, a exemplo 
do programa "Ciência sem Fronteiras" (até 2015, o 
Reino Unido receberá até 10.000 estudantes 
brasileiros), além de nossos contatos nos âmbitos 
de negócios e cultura. Em 2013, essa tendência 
continuará com mais estudantes selecionados por 
meio do programa de bolsas Chevening. Desde 
1984, 1.406 estudantes brasileiros foram ao Reino 
Unido por meio desse programa. 

É claro, um dos elementos mais impor¬ 
tantes da nossa relação bilateral é o comércio. E 
nas nossas missões ao redor do mundo, temos 
muita sorte de trabalhar lado a lado com o melhor 
organismo de promoção comercial, o United 
Kingdom Trade & Investment (UKTI), departa¬ 
mento responsável pelo desenvolvimento de 
comércio e investimentos. No Brasil, somente nós 
recebemos, em média, 50 visitas comerciais por 
ano, com o propósito de aumentar o engajamento 
das empresas britânicas no Brasil. As mais de 10 
visitas ministeriais em 2013, dentre as quais se 
destaca a vinda do Ministro do Comércio e 
Inovação, Vince Cable (da ocasião do Annual Joint 
Economic and Trade Committee ), demonstram a 
importância do Brasil nas relações exteriores do 
Reino Unido. Como resultado de nosso enga¬ 
jamento no país, o comércio bilateral aumentou 


mais de 17% desde 2009, mesmo no contexto de 
crise econômica mundial, atingindo patamares de 
aproximadamente US$ 8 bilhões ao ano. Espera¬ 
mos que, com base na conclusão das nego¬ 
ciações atuais em fóruns multilaterais, o comércio 
entre os dois países cresça. Assim como o Brasil, 
estamos comprometidos em manter a OMC como 
o principal foco para cooperação comercial 
internacional. Sob a liderança de Roberto 
Azevêdo, estamos certos de que um acordo 
significativo e equilibrado seja alcançado em Bali. 

O crescimento do investimento não foi 
menos impressionante nos últimos anos. Em 2011, 
empresas brasileiras investiram cerca de US$ 1 
bilhão em nosso país, dez vezes mais do que o total 
de 2004, especialmente devido ao papel irradiador 
do Reino Unido para o mercado europeu. Uma 
prova disso foi a escolha do Reino Unido como o 
lugar mais promissor para fazer negócios na 
Europa em 2012, segundo o relatório de investi¬ 
mento global da UNCTAD. O crescimento do 
investimento britânico no Brasil não foi menos 
expressivo. Em um período de cinco anos, o fluxo 
de investimento direto britânico no Brasil quintupli¬ 
cou, atingindo mais de US$ 3 bilhões em 2011, e as 
principais razões para isso são a rápida expansão 
do consumo e da classe média no Brasil. Todos 
esses elementos fazem do Brasil um excelente 
mercado consumidor para produtos britânicos. 
Hoje, os investimentos estão distribuídos em setores 



Visita da Presidenta Dilma Rousseff a Londres, em julho de 2012. Na foto, ela posa ao lado do Primeiro-Ministro do Reino 
Unido, David Cameron. 
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como maquinário, tecnologia para prospecção de 
petróleo e até infraestrutura esportiva. 

Para nós, 2012 foi realmente um ano 
voltado para o esporte. Foi um britânico, Charles 
William Miller, que ajudou a trazer o futebol para o 
Brasil, e foi um time britânico, o Exeter City, a 
primeira equipe internacional a vir ao Brasil. Até 
hoje, Reino Unido e Brasil desfrutam de uma 
relação especial no esporte. Nenhum dos países- 
sede dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
estiveram tão próximos, e o link 2012-2016 nos 
proporcionou muitas oportunidades de desen¬ 
volver relações, dividindo ideias no que diz 
respeito à segurança de grandes eventos, geren¬ 
ciamento de transporte, e infraestrutura. 


O futuro nos parece promissor, também. 
Ano passado, por exemplo, atletas brasileiros 
competiram com atletas do Reino Unido nos 
"jogos escolares” - e o Brasil foi o único país 
estrangeiro a fazer isso. Sem dúvida nenhuma, o 
esporte é um grande exemplo do soít power 
brasileiro. 

Espero que depois de ler esse pequeno 
artigo, você agora possa ver que, além da paixão 
pelo esporte, Brasil e Reino Unido compartilham 
pensamentos comuns em muitas outras áreas. 
Mais importante que isso, porém, é sempre estar¬ 
mos abertos ao debate e à troca de experiências, 
em prol de um füturo mais justo e democrático 
para todas as nações. 


BRASIL-ALEMA NHA 

Por Monica Lin 1 

As relações diplomáticas Brasil-Alemanha 
somam um histórico de mais de 180 anos, tendo 
sido iniciadas pela imigração alemã em 1824. 
Durante todo esse período, os interesses econômi¬ 
cos e de cunho científico e tecnológico carac¬ 
terizaram boa parte do histórico dessa relação 
bilateral, havendo interrupções somente no âmbito 
da Primeira e da Segunda Guerra Mundial. 

No período que corresponde aos últimos 
30 anos, tanto o Brasil quanto a Alemanha se apos¬ 
sam, de forma recíproca, do posicionamento de 
parceria estratégica nos mais diversos segmentos 
que compõem a Europa e a América Latina. 

Quando existe a ideia de relações 
bilaterais, o setor econômico se faz presente como 
o campo mais significativo e o menos suscetível. 
Segundo a Câmara Brasil-Alemanha, há cerca de 
1200 empresas de origem alemã instaladas no 
Brasil. Essas empresas respondem atualmente por 
10% do PIB da indústria brasileira e, no período após 
o fim da Segunda Guerra Mundial, foram bastante 
importantes no processo de industrialização do 
Brasil. Segundo dados do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), a Alemanha é o segundo maior 
proponente de Investimento Externo Direto (IED) no 
Brasil, superada apenas pelos Estados Unidos. 
Estima-se que a ordem de investimentos alemães 
esteja por volta de US$ 30 bilhões. 

É importante notar que a Alemanha 


também tem sido um importante destino de inves¬ 
timentos brasileiros no atual processo de interna¬ 
cionalização da nossa economia. Podemos 
mencionar a aquisição, pela Braskem, de duas 
plantas industriais no setor de prolipropileno, em 
2011® e a compra de uma siderúrgica de aços 
longos pela Companhia Siderúrgica Nacional em 
2012. 7 8 9 Os números mostram a importância da 
parceria, além de consolidar a relação bilateral de 
ambos os países, independente do cenário 
político. Nesse sentido, as relações econômicas 
entre os dois países auferiram de mais força com a 
instauração, em 2012, do Encontro Econômico 
Brasil-Alemanha (EEBA), que prevê reuniões 
anuais entre autoridades de ambos os governos 
bem como líderes empresariais no intuito de 
discorrer sobre a ampliação de investimentos e 
possibilidades de novos núcleos de cooperação. 
A institucionalização das consultas de alto nível 
fora proposta pela Chanceler Angela Merkel em 
novembro de 2012, durante a visita do Vice- 
Presidente Michel Temer ao país. Antes do EEBA, 
os dois países já mantinham reuniões periódicas, 
mas não de forma estruturada. O EEBA repre¬ 
senta, nesse aspecto, o reconhecimento da 
importância do Brasil pela diplomacia alemã, na 
medida em que o país mantém esse tipo de 
mecanismo com poucos Estados. Além da 
viagem do Vice-Presidente Temer, destacam-se 
também as visitas da Presidenta Dilma Rousseff à 
Alemanha, em março de 2012, e da Chanceler 
Angela Merkel ao Brasil, em maio de 2008. 


7. Monica Lin é Pós-Graduanda em Comércio Exterior pela ESAD, possui graduação em Relações Internacionais pela Universidade Católica de Brasília 
(UCB). Atualmente é aluna do curso de extensão na área de Cooperação Técnica Internacional da UCB. Realizou atividades profissionais relacionadas 
ao Comércio Exterior, quando estagiária da Divisão de Defesa Comercial e Salvaguardas do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Pesquisa temas 
que envolvem a relação bilateral Brasil-Alemanha e atua profissionalmente em processos de internacionalização de Instituições de Ensino Superior IES. 

8. Relatório Anual 2011, disponível em http://rao2011 .braskem.com.br/pdf/RA201 l_braskem_pt.pdf (última visualização em 26/07/13). 

9. Valor Econômico, disponível no site do Ministério da Fazenda, em http://www.fazenda.gov.br/resenhaeletronica/MostraMateria,asp?cod=783977 
(última visualização em 26/07/13). 
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Em relação ao comércio exterior, dados 
divulgados pelo Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio (MDIC) mostram que, no ano 
passado, a Alemanha ocupou o posicionamento de 
quarto parceiro comercial do Brasil, depois de 
China, Estados Unidos e Argentina, com aumento 
de 2,9% das importações. Em números, os valores 
das trocas comerciais entre Brasil e Alemanha que 
eram de US$20,9 bilhões em 2008, subiram para 
US$21,5 bilhões em 2012. A Alemanha é o sexto 
mercado para as exportações brasileiras e o quarto 
maior fornecedor do Brasil. O saldo da balança 
comercial registrou déficit de US$6,9 bilhões para o 
Brasil em 2012, segundo o MDIC. 

Diante de um cenário de mudanças no 
Brasil, principalmente em termos de governanças 
para o próximo ano, nota-se que as tendências da 
relação Brasil-Alemanha apontam para uma linha 
de continuidade devido aos interesses de ambos 
os países. Do lado alemão, existe a percepção de 
que o Brasil ocupa posicionamento de destaque 
no Mercosul e entre os membros do BRIC. O 
Brasil é visto como um mercado importante diante 
da crise de parceiros tradicionais, como os EUA e 
a UE. De acordo com a nova Embaixadora do 
Brasil em Berlim, Maria Luiza Viotti, essa percep¬ 
ção significa o reconhecimento de novos atores 
em um mundo mais multipolar. 10 

A parceria é vista com bons olhos por 
ambos os países. Os acordos com a Alemanha 
normalmente envolvem transferência de tecnolo¬ 


gia, o que é fundamental para a estratégia 
brasileira de elevar o patamar tecnológico e 
competitivo de sua economia. Há atualmente 
importantes oportunidades de investimentos e 
negócios na exploração de petróleo e gás em 
águas profundas e em obras de infraestrutura 
decorrentes da Copa do Mundo e das Olimpía¬ 
das. Outro aspecto importante da cooperação é a 
participação da Alemanha no Programa Ciência 
Sem Fronteiras, medida que deverá elevar de 
forma notável o número de estudantes brasileiros 
naquele país. 

Sobre os acordos bilaterais Brasil- 
Alemanha, de caráter expressivo ou não expres¬ 
sivo, o Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
conta com a somatória de 234, sendo que o 
pioneiro foi assinado em 1953. 

Atualmente, um dos campos mais benefi¬ 
ciados por meio da cooperação Brasil-Alemanha é 
o campo ambiental. De acordo com dados do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 1990 foi 
dada a consolidação dessa cooperação por 
intermédio do Programa Piloto para a Proteção de 
Florestas Tropicais, o PPG7, no qual a Alemanha 
se destaca como parceira. 

Sob a visão do MMA, a proteção do clima 
e do meio ambiente está vinculada ao grande 
desafio global da atualidade e tem grande peso 
para a sociedade, mídia e política, tanto alemã, 
quanto brasileira. A Alemanha é interna¬ 
cionalmente considerada como parte das primei- 



A Chanceler Angela Merkel e a Presidenta Dilma Rousseffno pavilhão Brasil da Feira Internacional de Tecnologias da Informação e 
das Comunicações (CeBIT 2012), em Hannover, em março de 2012. 

10.Sabatina da Embaixadora Maria Luiza Viotti na Comissão de Relações Exteriores do Senado em 06/12/12. 
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ras nações que se preocupam com questões 
relacionadas ao clima e ao meio ambiente. O país 
se esforça com forte imposição presencial, no 
contexto interno e externo, em prol da redução das 
emissões e cooperações em assuntos relaciona¬ 
dos ao meio ambiente. 

Sob as lentes do MRE percebe-se a diversi¬ 
dade e imensidão da agenda de cooperação 
internacional Brasil-Alemanha, porém, a cooperação 
alemã tende a dar mais destaque para projetos 
ambientais, como a conservação da biodiversidade, 
redução da emissão de carbono, desenvolvimento 
sustentável, gestão de florestas e terras indígenas. 

Com o passar dos anos, as relações 
bilaterais Brasil-Alemanha se expandiram e, 
devido a esse fato, a prioridade alemã tem-se 
voltado para projetos de controle das emissões e 
preservação das florestas tropicais por meio de 
cooperação técnica. 

A área de energia renovável apresenta 
grande potencial para a cooperação, tendo em 
vista os avanços, na Alemanha, nos setores de 
energia eólica e solar. Em relação ao primeiro, a 
parceria vem-se materializando, com plantas 
instaladas nos estados do Rio Grande do Norte, do 
Ceará, de São Paulo e do Rio Grande do Sul. 

A cooperação técnica Brasil-Alemanha, 
por parte do Brasil, é administrada pelo Ministério 
das Relações Exteriores (MRE) por meio da Agên¬ 
cia Brasileira de Cooperação (ABC), e a coope¬ 
ração financeira, pelo Ministério do Planejamento 
e Gestão, por intermédio da Secretaria de Assun¬ 
tos Internacionais. Por parte da Alemanha, a coo¬ 


peração é financiada pelo Ministério para Coope¬ 
ração e Desenvolvimento Econômico (BMZ), que 
também conta com o financiamento do Ministério 
do Meio Ambiente, Conservação da Natureza e 
Segurança Nuclear (BMU) por meio da Iniciativa 
Internacional de Proteção do Clima (IKI). As 
energias renováveis, florestas tropicais e eficiên¬ 
cia energética são áreas prioritárias dessa coope¬ 
ração técnica. 

No que se refere à reforma do Conselho 
de Segurança da ONU, o G4, grupo do qual a 
Alemanha e o Brasil fazem parte, defende a ampli¬ 
ação de modo a refletir no mundo contemporâneo, 
visando à promoção da atual geopolítica, sob a 
alegação de que o sistema vigente é o mesmo 
correspondente ao do término da Segunda Guerra 
Mundial. Alemanha e Brasil, juntamente com os 
outros membros do G4, são a favor da reforma, no 
sentido de expansão do Conselho, sugerindo a 
ampliação de 15 para 25 vagas, entre membros 
permanentes e não permanentes, abrindo uma 
vaga para cada país no continente. 

A área cultural também é bastante relevante 
nas relações teuto-brasileiras. Na atualidade, 
destacam-se a participação do Brasil como convi¬ 
dado de honra da Feira de Frankfurt de 2013, uma 
grande oportunidade tanto na divulgação da literatura 
brasileira como no aumento da presença de editoras 
brasileiras no mercado alemão, e o Ano da Alemanha 
no Brasil 2013-2014, iniciado em maio deste ano. 

Ano da Alemanha no Brasil 2013-2014 
http ://www. alemanha-brasil. org/ 



Logotipo do Ano da Alemanha no Brasil 2013-2014. As comemorações visam a fortalecer a parceria entre os dois países. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


PROFISSÃO: DIPLOMATA E ESCRITOR 

No Itamaraty, não são poucos os escritores que ficaram mais conhecidos pela literatura do que pela 
diplomacia. Há, no entanto, casos de profissionais que vêm conseguindo se sobressair nas duas 
atividades. Alexandre Vidal Porto é um deles. 


Por Ana Paula Lima 


Alexandre Vidal Porto, 48 anos, é diplo¬ 
mata e escritor. Ocupa o cargo de Ministro de 
Segunda-Classe, o penúltimo da hierarquia no 
Itamaraty. Trabalha atualmente como Ministro- 
Conselheiro na Embaixada do Brasil em Tóquio, 
após passagens pela Missão do Brasil em Nova 
Iorque pelas Embaixadas no México, no Chile e 
nos Estados Unidos, onde serviu duas vezes. Ao 
longo de 24 anos de carreira, teve ascensão relati¬ 
vamente rápida. Como escritor, já publicou dois 
livros: Matiasna Cidade e Sérgio Y. vai à América, 
este ganhador do Prêmio Paraná de Literatura 2012. 

A narrativa de Vidal Porto é rápida e fluida. 
Aparece dividida em capítulos curtos e revela uma 
predileção por questões universais. Matias, perso¬ 
nagem principal de seu primeiro romance, é o 
marido que não consegue controlar o desejo por 
outras mulheres. Sérgio, do segundo, é o garoto 
que rejeita a ideia de infelicidade e parte para os 
EUA em busca de uma nova vida. Matias e Sérgio 
são brasileiros, mas poderiam ser alemães, australi¬ 
anos, sul-africanos, cingapurianos. O livro de 
estreia, segundo o autor, trata da covardia, 
enquanto o segundo, que sai em edição comercial 
pela Companhia das Letras em março de 2014, fala 
sobre a coragem. 

Da mesma forma que esmiúça questões 
humanas em sua escrita, o diplomata fala das 
experiências profissionais e pessoais de forma aberta 
e com a tranquilidade de quem se sente confortável 
na própria pele. Nesse tom, falou da descoberta de 
sua homossexualidade, do questionamento que teve 
em relação à profissão e das inseguranças que sentiu 
após finalizar o primeiro livro. 

São inúmeros os diplomatas escritores 
dentro dos quadros do Itamaraty. Como Vidal Porto, 
há aqueles que conseguem conciliar duas ou mais 
atividades, sem ter optar por uma. "Os diplomatas 


que desenvolvem uma atividade paralela não 
precisam abrir mão da carreira. Sou um escritor 
iniciante, mas tive dois romances bem aceitos. 
Acho que consegui conciliar as minhas atividades 
de escritor com uma carreira diplomática, de certa 
forma, bem sucedida, feliz. Servi em postos impor¬ 
tantes com grandes Embaixadores. Não tive de 
sacrificar minha carreira diplomática pela de escri¬ 
tor. Assim como eu, há vários colegas diplomatas 
que escrevem ou se dedicam a outras atividades 
com êxito”, diz. 

Vidal Porto começou a escrever em 
Santiago, seu segundo posto no exterior. A literatura 
cumpriu a função de mantê-lo em contato com a 
língua portuguesa e de distraí-lo nos momentos em 
que se sentia sozinho na capital chilena. Não 
demoraria muito para que o exercício literário se 
tomasse uma carreira paralela e rendesse a ele 
convites para escrever para jornais e revistas 
brasileiros. 

O diplomata falou pela Internet de Tóquio, 
onde vive atualmente, com a Revista Sapientia. 


Sapientia: As palavras são ferramenta de trabalho 
tanto na literatura quanto na diplomacia, no 
entanto, são trabalhadas de forma distintas nesses 
ofícios. Há mais liberdade. Há alguma preocu¬ 
pação em não deixar o diplomata interferir no 
escritor e vice-versa? 

Alexandre Vidal Porto - Essa é uma grande 
preocupação que eu tenho. O diplomata e o escri¬ 
tor tentam não interferir um no outro. São vozes e 
profissionais distintos. 

Sapientia: Há algum ponto em comum? 
Alexandre Vidal Porto - Parte da atividade 
diplomática é análoga à atividade literária. Nos 
dois casos, um observador externo comenta e 
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conta histórias que não são suas. No caso da 
diplomacia, tenho sido um estrangeiro ao longo de 
boa parte da minha carreira. Eu passei muito 
tempo no exterior, onde relato, interpreto e tento 
entender uma realidade que não me pertence. 
Falo sobre uma sociedade da qual eu não faço 
parte. Tenho um olhar estrangeiro. Na literatura 
também. Tem gente que acha que toda literatura é 
autorreferencial, mas eu não estou escrevendo 
sobre mim. Eu escrevo sobre outras pessoas, 
sobre vidas que eu vejo ou imagino acontecer. 

Sapientia: A diplomacia expõe os indivíduos a 
diferenças sociais, culturais e políticas, no 
entanto, seus livros parecem ter como tema 
dilemas e situações universais, como a de 
Matias, o personagem-título do seu primeiro 
livro, e a do psiquiatra e de seu paciente do 
segundo romance. Há um interesse maior pelas 
relações humanas? 

Alexandre Vidal Porto - Sim. As relações humanas 
são o meu tema de preferência. Mas, nos meus livros, 
elas servem como suporte para questões individuais, 
como o desejo, a coragem e o medo. As relações 
humanas são instrumentos - ou desculpas - para que 
meus personagens realizem - ou deixem de realizar - 
suas possibilidades existenciais. Acho que isso 
reflete um pouco a minha personalidade. Eu sou 
sociável. Gosto de me relacionar com as pessoas. 
Uma situação de que eu gosto muito - e que por conta 
da diplomacia acontece frequentemente - é chegar a 
uma recepção em que não conheço ninguém e ter de 
conversar com gente sobre quem não sei nada. 
Muitos têm horror a isso, mas eu adoro. Então é 
natural que eu apresente minhas questões literárias 
no contexto de relacionamento interpessoais, porque 
essa dinâmica faz parte de minha realidade pessoal, 
é o meu ambiente. 

Sapientia: O senhor começou a escrever em 
Santiago. Antes disso, havia o desejo de ser 
escritor? 

Alexandre Vidal Porto - Nunca havia escrito antes 
porque tinha questões pessoais não resolvidas. Foi 
apenas a partir do momento em que eu aceitei a minha 
homossexualidade, que me senti capaz de escrever 
com honestidade. Nada do que eu escrevesse antes 
poderia ter qualidade, ser verdadeiro. 

Sapientia: O senhor foi influenciado pela obra 
de outros diplomatas-escritores? 

Alexandre Vidal Porto - Admiro o trabalho de vários 


Foto: Ryan Stevenson 



O diplomata e escritor Alexandre Vidal Porto 


colegas, mas não sei se poderia falar em influência. 
De qualquer maneira, até hoje guardo um livro que li 
aos nove anos de idade, chamado Pantaleão e 
escrito pelo diplomata Antonio Rocha. As primeiras 
imagens que tive de Brasília, antes de visitá-la, tirei 
de Ideias para onde passar o fim do mundo, do João 
Almino. Foram impressões fortes, que ficaram. 

Sapientia: Como foi a preparação para o 
Instituto Rio Branco? 

Alexandre Vidal Porto - A minha trajetória é um 
pouco diferente da tradicional. Fiz faculdade no 
Ceará (Unifor, transferido após um semestre na 
PUC-SP), prestei o Rio Branco na sequência e não 
passei. Trabalhei como advogado por um ano, mas 
tive uma crise ética, porque me sentia do lado errado 
da luta de classes, um inimigo da justiça social. 
Resolvi prestar de novo, faltando apenas uma semana 
para o término do período das inscrições, e passei. 
Pnmeiramente, trabalhei na Divisão de Pessoal, e 
depois tive a sorte de ser removido para a Missão do 
Brasil nas Nações Unidas, em 1994. Em Nova Iorque, 
trabalhei com o Ministro Patriota, de quem era asses¬ 
sor direto. A gente cuidava de temas políticos e do 
grupo de trabalho sobre a ampliação do CS-ONU, 
uma campanha que tem continuidade até hoje. 

Sapientia: Entre os postos ocupados pelo senhor, 
poderia destacar um, em termos de importância? 
Alexandre Vidal Porto - Todos foram importantes, 
mas o pnmeiro, Nova Iorque, foi especialmente 
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importante em termos de autoconfiança e 
autoconhecimento. Foi lá que eu entendi e 
aceitei que era homossexual e isso foi 
poderoso, porque me liberou e me deixou ver 
muitas outras possibilidades existenciais. Foi 
um desafio, porque na minha época não havia 
muita gente que se assumia. 

De lá, fui, em 1997, para Santiago do 
Chile, onde cuidei de temas culturais. Mas não 
foi um lugar fácil para mim, porque eu tinha 
amigos e um namorado em Nova Iorque. Eu 
tinha ficado muito tempo na Missão do Brasil na 
ONU. Tinha esquecido, por assim dizer, que os 
diplomatas mudam, que isso é da essência da 
profissão. Em Santiago, aproveitei para fazer 
psicanálise intensamente. Isso me fez questio¬ 
nar muitas coisas, inclusive se eu gostaria de 
continuar em uma carreira que me tirava o 
controle sobre coisas importantes na vida, 
como o lugar onde se vai morar. Pensei no que 
eu poderia fazer em relação a isso e decidi me 
afastar do Itamaraty, em 1999, para fazer um 
mestrado em Direito nos EUA. Minha ideia era 
trabalhar como advogado em Nova Iorque. 
Tentei várias faculdades e acabei indo para 
Harvard, onde me concentrei no tema de direi¬ 
tos humanos. As pessoas diziam que eu ia 
destruir a minha carreira por causa dessa 
licença. Não destruiu nada. 


Sapientia: O senhor foi o orador da sua turma em 
Harvard. O que isso representou? 

Alexandre Vidal Porto -Por incrível que pareça, 
isso acabou sendo importante para a publicação 
de Matias, porque me deu autoconfiança. Quando 
fui fazer o mestrado, estava com o livro mais ou 
menos pronto, mas não tinha coragem de mostrá-lo 
para nenhuma editora. Então, o meu conselheiro 
profissional na faculdade, com quem conversava 
sobre isso, me propôs que eu entrasse no concurso 
de discursos para a cerimônia de formatura, que 
era realizado de forma anônima. Se a votação do 
meu texto fosse boa, ficaria provado que eu era um 
bom - ou um não tão mim - escritor, do contrário, o 
segredo ficaria entre nós. Escrevi o discurso e tive 
mais de 80% dos votos, o que foi bom para mim. Ao 
final do mestrado, já tinha feito as pazes com a 
carreira diplomática. No fundo, eu queria um 
tempo para poder confirmar a minha escolha 

Sapientia: E depois de Harvard? 

Alexandre Vidal Porto - Fui para a Secretaria 
de Direitos Humanos, a convite do grande 
Embaixador Gilberto Saboia. Embora não 
trabalhasse no Itamaraty, essa experiência 
abriu muito a minha percepção e o meu 
entendimento das possibilidades da política 
externa como um instrumento para o desen¬ 
volvimento nacional. Para mim, antes, não era 
tão óbvio. Nós coordenamos grande parte do 
processo nacional de preparação da partici¬ 
pação brasileira na Conferência Mundial de 
Combate ao Racismo, Xenofobia e Intolerância 











Correlata (Durban, 2001) e tivemos um contato 
muito próximo com os grupos ativistas. A ideia 
era colher junto à sociedade civil organizada 
elementos e informações para poder pautar a 
nossa ação diplomática na conferência. Precisá¬ 
vamos entender o que estava em jogo em Durban 
para o Brasil real, o que sofria racismo e 
intolerância no dia a dia. Foi esse exercício que 
redefiniu e me trouxe novamente o gosto pela 
diplomacia. Aí eu voltei para o Itamaraty e fui 
para a Embaixada do Brasil em Washington, em 
2002, onde fiquei quatro anos. O meu atual chefe 
em Tóquio, o Embaixador Marcos Galvão, era o 
Ministro Conselheiro na época. Ali, tratei de 
direitos humanos, política interna e relações com 
o Congresso americano. De lá, fui para o México, 
em 2006, o que também foi excelente. Embora 
fosse Conselheiro na época, era o número dois 
na Embaixada, o que me dava uma responsabili¬ 
dade adicional que eu gostava de ter. Voltei logo 
depois para Brasília, mas fiquei pouco tempo, 
porque o então Embaixador em Washington, 
Antonio Patriota, me chamou para ser Ministro- 
Conselheiro dele lá. Em 2010, vim da Embaixada 
em Washington para a Embaixada em Tóquio, 
que tem sido uma experiência muito gratificante. 

Sapientia: Quais foram as conclusões do trabalho 
de preparação em Durban em relação ao racismo? 
Alexandre Vidal Porto - O entendimento tradi¬ 
cional era que não havia racismo no Brasil. 
Vínhamos de uma tradição que acreditava na 
tese de democracia racial, então, o problema do 
racismo era como se não existisse. A 
contribuição foi, em primeiro lugar, ajudar a 
mostrar que esse estereótipo de que o Brasil era 
uma democracia racial era falso e injusto para 
nós mesmos. Um segundo ponto foi mostrar que 
poderíamos desenvolver um trabalho contra o 
racismo tanto em âmbito nacional como em 
âmbito internacional, associadamente. Com a 
galvanização da opinião pública doméstica, 
conseguíamos fortalecer e evidenciar os argu¬ 
mentos e o papel político dos grupos que 
combatiam o racismo e a intolerância. 

Sapientia: De alguma forma, o governo ainda se 
mostra relutante em assumir esse problema, 
como indicou a posição do Brasil diante da 
condenação da Comissão Interamericana da 
OEA no caso da Aline Pimentel. 

Alexandre Vidal Porto - Eu sou a favor do convite 


aberto a todos os relatores especiais das Nações 
Unidas, por exemplo. Acompanhei o relator da ONU 
contra a tortura em vários centros de detenções e 
em delegacias por todo o Brasil. Vimos coisas feias, 
mas só se consegue melhorar enfrentando os 
problemas de frente. Eu entendo o regime interna¬ 
cional de proteção dos direitos humanos como um 
instrumento a ser utilizado pelos defensores dos 
direitos humanos em nível nacional. Não podemos 
negar nossas violações. Existe violação em todos os 
países do mundo. Não há um país que não viole. 
Mas o que diferencia um país com histórico positivo 
ou não é o que ele faz com os abusos que identifica. 
Você varre para debaixo do tapete ou você enfrenta, 
busca proteger as vítimas e dá algum tipo de 
compensação? Uma atitude defensiva não é neces¬ 
sariamente a melhor para o país, embora, claro, 
haja, no sistema internacional, alguma manipulação 
política, seletividade, essas coisas. Vejo a política 
externa como uma política pública a serviço do 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil. 

Sapientia: Quantos países visitou e quais são os 
seus lugares preferidos no mundo? Por quê? 
Alexandre Vidal Porto - Visitei 37, até o momento. 
Meus lugares preferidos no mundo são algumas das 
grandes cidades onde vivi: São Paulo, Nova York, 
Cidade do México e Tóquio. Gosto de metrópoles. 
Acabo de voltar de férias em Xangai. 

Sapientia: Como parte dos nossos leitores é 
formada por postulantes à carreira diplomática, 
gostaríamos de pedir dicas de cinco leituras para 
conhecer o Brasil. 

Alexandre Vidal Porto - Cinco livros que marcaram 
meu entendimento do Brasil: Memórias Póstumas de 
Brás Cubas, Vidas Secas, Viva o Povo Brasileiro, 
Cinzas do Norte e Eles eram muitos cavalos. 

Sapientia: O senhor é muito simpático. O 
carisma é uma característica fundamental na 
carreira diplomática? 

Alexandre Vidal Porto - Muito obrigado. Simpatia 
e gentileza ajudam em tudo, em qualquer profissão, 
com todo mundo. Eu não acho que uma pessoa 
mais introspectiva seja prejudicada na carreira 
diplomática. A mentocracia se impõe no Itamaraty, 
e o talento acaba reconhecido mesmo que a pessoa 
não seja esfúziante. No entanto, uma pessoa que 
goste de pessoas e que se relacione bem pode 
sempre usar isso em seu favor. Mas isso não 
acontece só na carreira diplomática. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


CONTRIBUIÇÕES DE UM (EX) 
CONCURSEIRO DE SUCESSO 

William Douglas é juiz federal, professor universitário, conferencista, autor de diversos livros e tem vasta 
experiência em concursos públicos. 

_ “Vitória e derrota não são pessoas, mas situações". 

PorAnariá C. Recchia William Douglas 


18 de agosto de 2013, 10 horas da 
manhã. É dada a largada de um dos concursos 
mais longos do Brasil. 

Em caso de preparo minucioso e uma 
pequena dose de providência, você irá até o 
final. Terá feito um total de 10 provas, escrito 
mais de 60 páginas, sobre aproximadamente 10 
matérias, que se subdividem em inúmeros 
assuntos. Condensadamente, são quase 48 
horas de avaliação, diluídas em três meses. 
Fora o longo caminho anterior de leituras, ficha- 
mentos, rabiscos, contas de mais e de menos, 
desenhos de mapas, tudo muito particular e 
variável de pessoa para pessoa. Saiba que sua 
singela caneta Bic preta, fabricada em material 
transparente, irá acabar: previna-se! Sua 
paciência poderá, eventualmente, esvair-se. 
Mas o sonho de ser diplomata não deixará o 
ímpeto ir embora; ao contrário, ele só aumen¬ 
tará. Você irá retirar forças de onde menos 
imagina. E, temos certeza, irá lograr. 

10 de novembro de 2013, 19 horas da 
noite. Fim da maratona e início do aguardo do 
resultado. Como você, prezado(a) concurseiro(a), 
irá aguentar toda essa trajetória, mantendo a 
cabeça erguida, o corpo ereto e a mente sã? 

A Revista Sapientia, pensando na 
superação dos obstáculos impostos aos 
candidatos, e firme na crença de que esse 
crescimento ao longo das provas é possível e 
necessário, convidou o célebre juiz e exímio 
professor William Douglas, para compartilhar 
conosco seus saberes adquiridos após longo 
percurso rumo ao objetivo final: a aprovação 
no concurso que ele elegeu como meta 
maior, o de juiz federal. Entre revezes e 
vitórias, ele nos conta detalhes valiosos, que 
são bastante úteis para quem busca realizar 
seu sonho profissional. 


Sapientia: O Sr. possui larga experiência na 
realização de provas e concursos públicos, 
tendo alcançado os primeiros lugares em 
diversos deles. Poderia nos contar como foi 
sua preparação e como conseguiu alcançar 
resultados tão impressionantes? Olhando para 
trás, o que considera hoje ter sido imprescin¬ 
dível na sua preparação ao longo do tempo? 
William Douglas - Comecei nessa "vida 1 " de 
concursos por volta de 13 anos de idade, 
quando fiz prova para o Colégio Naval. Fiz 
porque queria ser militar, meu pai achava o 
máximo, sempre propagandeava muito a 
respeito da carreira, e eu fui fazer. Essa 
primeira tentativa foi desastrosa, fui reprovado 
e, durante a prova, eu estava tão nervoso que 
cheguei a esquecer meu próprio nome em um 
primeiro momento. Fiz vários outros nos quais 
fui reprovado até chegarem aqueles em que fui 
aprovado, algumas vezes em primeiro lugar. 
Fui reprovado em seis, aprovado em sete. 
Cinco deles em primeiro lugar. Minha experiên¬ 
cia é importante até mesmo para que o leitor 
saiba que vitória e derrota não são pessoas, 
mas situações. Vitória e derrota são "fotos" de 
como alguém está em um determinado 
momento. A mesma pessoa pode ser aprovada 
e reprovada diversas vezes dependendo do 
quanto ela estiver preparada. Quem for repro¬ 
vado pode se preparar melhor e no futuro 
realizar seus sonhos. 

Na época em que eu prestava concur¬ 
sos, ainda não havia a disciplina que criei, 
chamada "Como Passar em Provas e Concur¬ 
sos". Os concursados, em sua grande maioria, 
não queriam ensinar qualquer estratégia ou 
comentar sobre dificuldades e angústias do 
período da preparação. Parecia que, após a 
aprovação, tudo tinha sido muito fácil até então. 
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Nesse cenário, indispensável em minha 
preparação foram basicamente três coisas: 
minha fé em Deus, o apoio de meus pais e 
minha perseverança em, a cada reprovação, ver 
em que matéria tinha ido mal e contornar 
aquele problema. E, na minha opinião, essas 
são características ou pontos que fazem dife¬ 
rença na vida dos concurseiros. 

O essencial é ter um sonho e ir-se 
adaptando e aprendendo, enquanto se caminha 
em direção a ele. 

Sapientia: Em sua opinião, quais são as princi¬ 
pais características de um bom candidato? 
William Douglas - Como já iniciei em minha 
última resposta, fé, perseverança e aper¬ 
feiçoamento contínuo são características impor¬ 
tantes, mas, além disso, organização, foco e 
motivação têm todo destaque. Todos os concur¬ 
seiros que estudam com afinco e organizam um 
bom planejamento têm condições de ser apro¬ 
vados. O que estuda com foco e técnicas 
adequadas, possivelmente, será aprovado 
antes. Anoto, porém, que o único "aliado" indis¬ 
pensável é a própria pessoa. Se não houver 
mais ninguém ajudando, mas a pessoa fizer sua 
parte, ela terá êxito. O mais importante para o 
concurseiro, tendo ele ou não um concurso de 
eleição, é manter-se sempre estudando e 
fazendo provas, simulados, etc. 

Um erro que muitos cometem é, ao 
serem aprovados, pararem de estudar. Não 
deixe de estudar para o concurso de seus 
sonhos e não espere para estudar apenas 
quando lançarem o edital. Focar em um 
concurso específico tem muitas vantagens e 
auxilia bastante nos estudos, porque reduz a 
quantidade de matérias e o número de provas 
anteriores que devem ser estudadas. 

Sapientia: Ao longo do processo de busca de 
aprovação, o candidato pode ser surpreen¬ 
dido por infortúnios da vida, que naturalmente 
abalam a estabilidade emocional. O Sr. 
acredita que exista alguma estratégia de 
“blindagem emocional”? 

William Douglas - O preparo emocional, ou 
"blindagem emocional", como vocês usam, é 
indispensável para a aprovação em concur¬ 
sos. Estar preparado emocionalmente para 
provas nada mais é do que utilizar as técni¬ 
cas de concentração, respiração e memori- 



O juiz William Douglas tem vasta experiência em preparar 
candidatos para concursos públicos. 

zação durante a prova e no estudo. É o preparo 
emocional que evita o branco e a angústia que o 
antecedem. E o preparo emocional que faz que 
o objetivo e o caminho que traçamos ao 
começar a estudar para concursos sejam alcan¬ 
çados e que sejam reforçados dia após dia. 
Sempre recomendo que as pessoas leiam os 
"mantras 1 " disponíveis em meu site, pois eles 
resumem as ideias que, a meu ver, propor¬ 
cionam a maior "blindagem" 1 , como, por exem¬ 
plo, a ideia de que "no concurso a dor é 
temporária, o cargo é para sempre". Os 
infortúnios alcançam a todos, isso é parte da 
vida. Terá mais êxito aquele que aprender a 
lidar com isso e a não desistir dos seus planos, 
mas sim se adaptar para continuar caminhando. 

Sapientia: Além, obviamente, do domínio do 
conteúdo, muitos dizem que o fator sorte 
também é determinante no resultado das 
provas. Outros, que o mais importante seria a 
inteligência emocional. Qual o peso de 
importância desses fatores na preparação de 
um candidato? 

William Douglas - A inteligência emocional de 
saber lidar com as mais variadas adversidades 
é importante, mas costumo dizer que o primeiro 
passo para um bom resultado é montar o 
quadro de horários e cumpri-lo com o máximo 
de fidelidade possível, e estando presente, de 
verdade, em cada uma das atividades (sem 
ficar pensando no que poderia estar fazendo 
naquele mesmo momento). E importante que o 
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concurseiro crie um sistema que consiga 
administrar, no qual possa se organizar de 
forma a estudar de maneira saudável. A sorte 
existe, e influencia, sim. Contudo, a sorte, ou o 
azar, têm efeito limitado, aumentando ou 
diminuindo a nota em 20% a 30%. Aquele que 
está totalmente preparado não será prejudi¬ 
cado, e aquele que estiver sem preparo algum 
não passará, mesmo com toda a sorte do 
mundo. A sorte, portanto, afeta quem está no 
meio do caminho. Claro, um azar tremendo 
pode fazer alguém perder uma prova, por exem¬ 
plo, por força de um acidente automobilístico no 
dia do certame. Porém, no concurso seguinte, 
isso se resolve. Por tudo isso, recomendo ao 
candidato que não se fie na sorte ou se preo¬ 
cupe com ela. E cito Michael Jordan (esta frase 
é atribuída a outras pessoas também): "Quanto 
mais eu treino, mais sorte eu tenho". 

Sapientia: É muito comum, principalmente no 
caso de alguns concursos públicos específi¬ 
cos e mais exigentes (como é o caso do Con¬ 
curso de Admissão à Carreira de Diplomata, 
que tem oferecido uma média de apenas 30 
vagas por ano), que o candidato tente por 
vários anos consecutivos até que consiga 
alcançar a aprovação. O que o Sr. indicaria 
fazer para se manter motivado, mesmo após 
sofrer diversos revezes em concursos? 
William Douglas - Antes de mais nada, reforço o 
mantra "concurso não se faz para passar, mas até 
passar". Não ser aprovado em um concurso é 
normal, e o concurseiro, de modo algum, deve 
sentir-se "inferior” ou "incompetente" por ter 
enfrentado uma reprovação. E necessário ver as 
reprovações e, também, os desvios de percurso, 
como espiões que detectam suas falhas e os 
pontos que ainda podem ser melhorados em sua 
preparação. Dito isso, acho importante explicar o 
conceito de fila, para que fique bem claro. Em 
primeiro lugar, a fila funciona para concursos em 
que não sobram vagas, ou seja, o concurseiro faz 
a prova para um concurso com 20 vagas, por 
exemplo. Ele é aprovado, mas não está entre os 
20, vamos supor que tenha ficado em 25°. Teorica¬ 
mente, se ele mantiver o mesmo ritmo de estudo e 
fizer a prova com o mesmo preparo, no próximo 
concurso ele será aprovado porque, afinal, as 


pessoas que "sabiam mais que ele” saíram da fila, 
pois passaram no concurso anterior. 

Agora, para quem, concurso após 
concurso, não passa, um recado: não desista, não 
se desmotive, coloque seus objetivos e priori¬ 
dades na sua frente e motive-se! Talvez você deva 
rever sua estratégia. A técnica de estudo e memo¬ 
rização está de acordo? Suas motivações estão 
corretas? Seu quadro de horários e ritmo de 
estudo estão ok? É importante estar com todos os 
horários em dia e estar cumprindo sua rotina de 
estudos, manter a calma e perseverar. A fila anda, 
com certeza, e você vai passar. Manter-se 
motivado é uma questão de consciência de 
projeto e de estudo empenhado. 

O concurso público é um sonho pelo qual 
vale a pena lutar. Organizar o tempo e, principal¬ 
mente, sua atitude são passos importantíssimos 
para alcançar esse sonho, portanto, por mais que 
pareça difícil e que, algumas vezes, você se sinta 
sobrecarregado pelo volume de atividades pelo 
qual está passando, lembre-se de que essa 
organização é fundamental para que alcance seus 
sonhos e que, se você pagar esse preço agora, 
em breve, estará desfrutando de estabilidade, 
emocional e financeira, que recompensarão esse 
período. Esta deve ser uma grande motivação. 

Sapientia: O Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata é aplicado em quatro 
etapas diferentes, que ocorrem ao longo de 
três meses. Como manter um bom ritmo 
durante avaliação tão exaustiva? 

William Douglas - Estar bem emocional e 
fisicamente, ter alguma atividade física e inter¬ 
nalizar os conceitos básicos da preparação são 
meios para lidar melhor com essa "maratona". 
Sobre estudar de véspera, embora algumas 
pessoas se sintam mais calmas estudando, 
creio que as vésperas são mais bem aproveita¬ 
das com descanso, relaxamento ou um 
programa mais light. Se você sentir a necessi¬ 
dade de estudar, faça-o de forma tranquila, 
nada de virar a noite, até porque terá de estar 
disposto para fazer a prova no dia seguinte. O 
estudo "pesado” deve ser feito anteriormente às 
fases. Claro que estudar um ou outro detalhe 
específico entre as provas pode ser interes¬ 
sante, mas apenas a caráter de revisão. 


Confira mais dicas e técnicas de estudo em: www.williamdouglas.com.br 

E nas redes sociais: /paginawilliamdouglas (Facebook); /sitewilliamdouglas (Youtube); @site_wd (Twitter). 


51 




INICIATIVAS SAPIENTIA 


CONHEÇA 0 CURSO SAPIENTIA 


O Sapientia é um cursinho preparatório 
focado exclusivamente no Concurso de Admis¬ 
são à Carreira de Diplomata (CACD). Embora a 
Instituição esteja há cerca de dois anos no 
mercado, nossos professores e toda a equipe 
administrativa trabalham há muitos anos especifi¬ 
camente nesta área. Isto porque uma boa 
preparação para o CACD exige o conhecimento 
especializado deste mercado, cujas necessi¬ 
dades são tão peculiares. 

Existe um forte motivo para o nome que 
escolhemos e para o lema do Curso: "Sapientia 
Aedificat”. Acreditamos firmemente que é a 
sabedoria que nos edifica e nos torna melhores. 
Certamente existem muitas outras virtudes 
responsáveis pelo crescimento dos homens, mas 
é a sabedoria a liga que dosa todas suas quanti¬ 
dades para que não se tornem vícios. O amor, 
sem sabedoria, se torna apenas fixação. A paz, 
sem sabedoria, virá a ser passividade. A 
coragem, sem sabedoria, consubstanciar-se-á 
em imprudência. A justiça, sem sabedoria, será 
vingança. A humildade, sem sabedoria, será 
submissão. A prudência, sem sabedoria, 
covardia. A sabedoria é, enfim, a ponta de equilí¬ 
brio que separa as virtudes dos vícios. 

E sabedoria não se confunde com 
conhecimento científico, por óbvio. Quantas 
pessoas estudam tanto e sabem tão pouco! São 
tão espertas, ágeis, hábeis na "ciência" do enga¬ 
nar e sabem tão pouco! Seu conhecimento 
consiste apenas no acúmulo de fatos e filosofias 
e no cruzamento das informações, mas, de 
sabedoria, nada têm! Não há sabedoria sem 


ética. Não há sabedoria sem humildade. Não há 
sabedoria sem honestidade, integridade, boa-fé 
e generosidade. Não há sabedoria sem reco¬ 
nhecimento dos erros cometidos. Não há 
sabedoria se não houver respeito ao outro e ao 
diferente. Não há sabedoria sem diálogo. Não há 
sabedoria na intransigência. E, onde não há 
sabedoria, inevitavelmente, vige o poder destrui¬ 
dor da ignorância. 

A verdadeira sabedoria se expressa pelo 
comportamento humilde que nos capacita, medi¬ 
ante o jogo da vida de erros e acertos, a saber 
usar, da melhor forma possível, a inteligência 
adquirida, sempre no sentido da construção. A 
sabedoria não é uma "palavra-chave" - como 
alguns oportunistas ainda insistem em usar -, 
mas é um modo de viver e de agir. Sábio é aquele 
que nunca para de aprender. Mais do que 
ensinar, é alguém que está sempre disposto a 
buscar a verdade junto com os outros. Quem tem 
sabedoria é também inteligente, mas nem 
sempre quem é inteligente tem sabedoria. 

É esse o valor da nossa Instituição. Dese¬ 
jamos continuar fazendo aquilo que amamos e 
que sabemos bem fazer com o espírito de eterno 
recomeço (daquilo que precisa ser recomeçado), 
de continuidade (daquilo que merece ser continu¬ 
ado), de acerto das escolhas (daquelas que 
precisam ser feitas e também das que precisam 
ser refeitas) e de persistência nos projetos em 
andamento. Nossa proposta é oferecer um ensino 
de qualidade, acessível a todos, com a organi¬ 
zação administrativa que você precisa e com o 
atendimento ao aluno que você merece. 


ENSINO ONLINE: DISTÂNCIA SÓ NA MODALIDADE DE TRANSMISSÃO 


Todas as aulas de todos os cursos 
oferecidos são integralmente online. Dessa 
forma, é possível estudar de qualquer lugar onde 
haja acesso à internet. Isso não significa, entre¬ 
tanto, que nós estejamos longe de onde você 
estiver: o Sapientia faz absoluta questão de 
acompanhar seus alunos de perto. Nosso canal 


de atendimento é eficaz e prestativo. Aqui, sua 
opinião conta muito! 

Nossos cursos se dividem em dois 
grandes grupos: 

•CURSOS REGULARES: têm por objetivo 
preparar o aluno sempre para a prova do ano 
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seguinte. Os conteúdos são analisados de 
maneira gradativa e aprofundada, conforme as 
propostas de cada um. Por serem cursos regu¬ 
lares, têm calendários fixos, independente das 
datas das provas do CACD. 

1. Curso Regular Extensivo (CRE): 
com duração prolongada (de cinco a seis 
meses, em média), é voltado aos candidatos 
que procuram analisar todos os temas das 
disciplinas exigidas pelo CACD. É a 
preparação base e pode ser adquirido na 
modalidade completa (todas as disciplinas) ou 
individual (matrículas por disciplina). 

2. Curso Regular de Redação (CRR): 
com duração prolongada (de dois a três meses, 
em média), é voltado aos candidatos que 
procuram preparação específica para a segunda 
fase do CACD do ano seguinte. O programa 
conta não apenas com aulas expositivas de 
Redação e Interpretação de textos, mas também 
de Literatura. São propostos exercícios no 
formato da prova e todas as correções são feitas 
cuidadosamente pela Professora Claudia 
Simionato. Importante ressaltar o cumprimento - 
à risca e sem atrasos - de todo o cronograma (de 
envio das atividades corrigidas, principalmente). 

3. Curso Regular Avançado (CRA): com 
duração prolongada (de dois a três meses, em 
média), é voltado aos candidatos que procuram 
preparação específica para a terceira fase do 
CACD do ano seguinte. 


4.Curso Regular de Línguas (Francês e 
Espanhol): com duração prolongada (de quatro 
a cinco meses, em média), é voltado aos candi¬ 
datos que procuram preparação específica para 
a quarta fase do CACD do ano seguinte. 

•CURSOS DE REVISÃO: o Programa Maratona 
Sapientia CACD tem por objetivo preparar o 
aluno para as quatro fases da prova do ano, às 
vésperas de sua aplicação. Os conteúdos são 
analisados de maneira resumida e revisional, 
incluindo dicas e abordagem de assuntos mais 
recorrentes nas provas anteriores do concurso. 
Por serem cursos de revisão, têm calendário 
flexíveis, dependentes das datas das provas do 
CACD. 

1.Primeira Etapa Maratona (MAE1): 

preparatória para a primeira fase do CACD (fase 
objetiva). 

2.Segunda Etapa Maratona (MAE2): 

preparatória para a segunda fase do CACD 
(discursiva de Português). 

3. Terceira Etapa Maratona (MAE3): 
preparatória para a terceira fase do CACD 
(discursiva de Inglês, História do Brasil, 
Geografia, Política Internacional, Noções de 
Economia, Noções de Direito e Direito Inter¬ 
nacional Público). 

4. Quarta Etapa Maratona (MAE4): 

preparatória para a quarta fase do CACD 
(discursiva de Francês e de Espanhol). 


ATENÇÃO! MATRÍCULAS ABERTAS PARA OS CURSOS: 

•Regulares: Curso Regular Extensivo (CRE) 

•Maratona Sapientia CACD 2013:Segunda (ME1), Terceira (ME3) e Quarta Etapas (ME4) 


QUER SABER MAIS? 

Maiores informações em: 
www. cursosapientia. com .br 

Ou pelo nosso e-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11)2599-8333 

CORREÇÃO COMENTADA DA PRIMEIRA FASE DA PROVA! 

Não perca, os Professores Sapientes comentarão todas as provas da primeira fase do CACD 2013! Para 
saber como, quando e onde, acesse o Portal do Sapientia (www.cursosapientia.com.br). 


ESTAMOS CONTRATANDO MONITORES BOLSISTAS! 

Se você mora em São Paulo ou Brasília, estuda para o CACD, tem espírito de equipe e disponibilidade 
para trabalhar em troca de bolsa de estudos, mande seu currículo para: 
querosabermais@cursosapientia.com.br 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

0 MANUAL DE LÍNGUA FRANCESA E OS 
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DA QUARTA FASE 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


A discussão sobre a prova de francês do 
Concurso de Admissão à Carreira Diplomática 
(CACD) é extensa e está longe de um consenso 
sobre a bibliografia, a priorização de tópicos e os 
critérios de correção da banca. Muitos candidatos se 
perdem em inúmeras indicações de leituras e estraté¬ 
gias de estudo, sem saber por onde começar. 

Aprender francês não é uma tarefa que se 
realiza de um dia para o outro, pois é preciso 
engajar-se numa prática constante para dominar o 
idioma. Para o concurso, no entanto, os candidatos 
devem concentrar-se em dois pontos específicos: a 
leitura e a escrita. Essas duas habilidades não são 
enfatizadas de forma devida em um curso regular de 
idiomas, no qual as compreensões oral, escrita e 
suas respectivas expressões são trabalhadas de 
modo equilibrado. Sendo assim, é preciso buscar 
obras e cursos que nos preparem para ler e escrever 
bem para a prova do Rio Branco. 

Nesta coluna, gostaria de analisar um livro 
de grande utilidade para a preparação: o "Manual do 
Candidato - Francês”, de Isabel Botelho Barbosa. Sei 
que há críticas acerca da qualidade e da utilidade de 
alguns dos manuais da FUNAG, mas garanto que o 
de francês será muito importante. 

O Manual de Francês da FUNAG está 
divido em cinco partes. A primeira versa sobre as 
generalidades da prova de língua francesa, a 


segunda expõe questões gramaticais e a terceira traz 
exercícios de fixação. Na quarta parte, vemos 
algumas listas, como a de erros a serem evitados. 
Para finalizar, na quinta, temos acesso a alguns 
modelos de exames, com suas correções. 

1.0 MANUAL 

a) Primeira parte: generalidades da prova. 

Aqui, são basicamente duas as dicas essen¬ 
ciais: escrever, no mínimo, três linhas completas e 
não usar extratos do texto. Para o candidato que não 
domine o idioma, aconselho que estude a partir de 
agora, focando sempre na leitura. Um exercício 
bastante válido é redigir algumas frases ou fazer um 
resumo do que foi lido após a leitura de um texto. 
Pode ser maçante no início, mas vocês verão como 
ajudará no dia da prova. 

Outra dica do manual é a criação de listas 
temáticas de vocabulário. Economia, Política 
Internacional, Diplomacia, cada área possui um 
léxico próprio, que pode ser mais facilmente assimi¬ 
lado se for relacionado em um único espaço. Ao lado 
de cada nova palavra, explique seu significado, cite 
um exemplo e atente para o gênero. A tabela abaixo, 
com informações extraídas da página 22 do Manual, 
traz alguns exemplos: 


ÉCONOMIE 

Créancier 

Votre explication/traduction 

Exemple d’empIoi 
dans une phrase 

budgétaire Une relance 

um estímulo fiscal 

La relance budgétaire s'appuie 
sur la théorie keynésienne 

Un appel dbffres 

uma licitação 

Le consortium formé par Odebrecht 
Infraestrutura, OAS et EIT a remporté 
1’appel dbffres relatif à la première 
étape du Port Maravilha. 
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DIPLOMATIE 


Créancier 

Votre explication/traduction 

Exemple d’emploi 
dans une phrase 

Un sommet 

Uma cúpula 

Un sommet Mercosur-UE a eu lieu 

à Vienne en 2006. 

Un ordre mondial 

Uma ordem mundial 

Le nouvel ordre mondial est un concept 
géopolitique de rimmédiat après-guerre 
froide. 


b) Segunda parte: priorização dos tópicos grama¬ 
ticais 

Essa seção do manual trata dos tópicos 
gramaticais que devemos dominar para fazer bem a 
prova. A autora inicia falando dos verbos e de seus 
tempos, dividindo-os em simples e compostos. Além de 
escrever sobre os tempos verbais, ela também discorre 
sobre os modos ( indicatií, conditionnel, subjonctií, 
participe e gérondií). O modo imperativo é deixado de 
lado, uma vez que não costuma ser cobrado. 

A autora faz também uma restrição quanto à 
conjugação dos verbos em algumas pessoas grama¬ 
ticais, a saber, a segunda pessoa do singular (tu) e do 
plural ( vous ). O candidato deve atentar-se somente às 
pessoas indispensáveis aos exames, restringindo-se às 
primeiras e às terceiras pessoas do singular e do plural. 

É importante que o candidato saiba o que 
não precisará estudar para a prova, pois assim 
economizará tempo e energia, que serão direciona¬ 
dos a outros tópicos importantes. 

c) Terceira parte: exercícios de fixação 

Os exercícios estão divididos em verbos 
(tempos e modos verbais), estrutura (conectores, 
pronomes complementos, pronomes relativos e 
discurso indireto) e microestmtura (preposições e 
vocabulário). 

Os exercícios são estruturais, diretamente 
relacionados à gramática e à construção da língua. 
Todos possuem respostas (les corrigés) para 
consulta após a resolução. É importante que a 
consulta seja realmente posterior, para que não 
possamos ver as respostas dos próximos que ainda 
iremos fazer. Porém, nada impede que consultemos 
uma gramática ou um dicionário para resolvê-los. 

d) Quarta parte: listas 

Neste tópico do manual, serão apresenta¬ 
das algumas listas, a saber, de verbos, com dicas de 
conjugação; de vocabulário das relações internacio¬ 


nais, com seus devidos gêneros; do léxico relacio¬ 
nado à economia; de países com gêneros e suas 
respectivas preposições; de palavras e expressões 
latinas; de palavras terminadas por -al e -ei, bem útil 
para ser consultada no momento de nossa prática de 
escrita diária; e mais duas às quais darei maior 
destaque: uma pequena lista de falsos amigos e uma 
outra de erros a serem evitados. 

Na lista de falsos amigos, temos, por exem¬ 
plo, o verbo attendre, que não quer dizer atender, 
mas esperar. O depuis não quer dizer depois, mas 
desde. Um outro erro comum é usar o pourtant 
desejando dizer portanto, porém, ele significa 
entretanto. A lista de falsos cognatos é muito 
pequena, recomendo, então, que vocês criem suas 
próprias listas. 

A lista de erros a serem evitados são os mais 
comuns que vejo nos exercícios que corrijo. Entre 
eles, posso destacar os artigos contraídos, como de 
les, que não existe (!) e deve ser escrito des; o à les, 
que também não existe (!) e deve ser escrito aux\ 
além desses dois, merecem destaque o beaucoup 
des, que é invariável, diz-se sempre beaucoup de, e o 
uso dos artigos definidos diante de nomes de países: 
le Brésil, la France, les États-Unis, etc. Apesar de não 
estar no manual, preciso citar mais um erro muito 
comum e que pode comprometer uma questão 
inteira: o gênero. E importantíssimo conhecer o 
gênero da palavra (masculino ou feminino) para 
acordar o resto dos elementos da frase. 

Em resumo, os principais erros e acertos na prova: 

•De les não existe — O correto é des. 

•Àles não existe — O correto é aux. 

•Beaucoup des não existe — A grafia certa é 
beaucoup de (sempre invariável). 

•Outro grande erro é a ausência de artigo 
definido diante do nome de um país — O certo é 
le Brésil, la France, les États-Unis. 

•Cuidado! O desconhecimento do gênero de uma 
palavra compromete a concordância da frase — Na 
frase "Le nouvel ordre mondial est un concept 


55 






nouveau", temos a palavra ordem. Em francês, 
ordre é uma palavra masculina, ao contrário do 
seu correspondente em português. Percebam que 
há três palavras dependentes do núcleo do sujeito: 
7e", "nouvel" e "mondial", que devem estar igual¬ 
mente no masculino. 

e) Quinta parte: correção comentada 

A última parte do manual é dedicada à 
correção comentada de algumas provas dos 
concursos de 2009 a 2011. Acredito ser de funda¬ 
mental leitura, pois poderemos entender melhor 
como os examinadores pensam. Analisaremos 
este tópico junto aos critérios de correção, pois 
eles estão intimamente relacionados. 

Há muitas outras dicas importantes no 
manual, mas não terei espaço suficiente para 
relatar todas. Vejamos apenas mais duas delas: 
leia e escreva diariamente (um idioma pode ser 
realmente aprendido pela prática constante) e 
pense sempre na correspondência com o portu¬ 
guês, isto facilitará muito sua vida, desde palavras 
transparentes (cognatos) até a aplicação de 
tempos verbais. 

2. CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 


Agora chegou o momento de vermos os 
critérios de correção adotados na prova de língua 
francesa. Veremos cada um deles e depois como 
eles se apresentam em um exemplo retirado dos 
espelhos de provas contidos no manual: 

a) Conteúdo 

A questão foi satisfatoriamente respon¬ 
dida? Caso tenha sido, o conteúdo terá sua nota 
máxima. Aqui o corretor irá analisar se o candidato 


conseguiu interpretar e responder a ela como 
esperado. 

b) Gramática 

Este critério corresponde à tão conhecida 
canetada vermelha, aos verdadeiros erros de 
gramática: concordância, conjugação, regência, 
grafia, etc. 

c) Língua 

A pontuação do critério língua correspon¬ 
derá ao bom uso do francês padrão e poderá, 
algumas vezes, incluir também a gramática. No 
exemplo de correção que daremos, só haverá dois 
critérios: conteúdo e língua. 

d) Estilo 

Já o estilo poderá ser definido como 
"richesse du vocabulaire, emploi de structures plus 
complexes, tournures de phrases plus élaborées" 
(p. 189). Neste momento será importante que o 
candidato encontre o maior número de sinônimos 
possíveis, que empregue estruturas mais com¬ 
plexas (com subjuntivo, por exemplo) e modos de 
expressão mais elaborados. 

Os quatro critérios nem sempre estarão 
juntos, pois algumas vezes, quando a questão pede 
a opinião do candidato, o conteúdo não será 
analisado, mas apenas o estilo; outras vezes, será o 
contrário e assim se dará segundo a grille de 
correction. Há também variação em relação às 
notas de cada critério, mas eles somarão sempre 
cinco pontos. Caso o aluno não complete ao menos 
três linhas de resposta, ele perderá um ponto. 

Vejamos um exemplo de correção, a da 
questão 7 do exame de 2010: 


C/3 L/2 Meus comentários: Percebam que a questão abaixo não pede a opinião 

Note du candidat = 4,5 do candidato, o critério conteúdo deverá ser analisado. Nesse caso, a 
C = 3 ; L = 1,5 gramática está inclusa na Língua. 

Question: Quels sont les deux principaux domaines dans lesquels 1'auteur prévoit un "rééquilibrage” 
des relations intemationales? 

Dans le domaine économique, il y aura une redistribution plus juste de la richesse mondiale, au pas 
que, dans le domaine politique, il y aura une vraie participation des pays d'autrefois périphériques 
dans les organisations intemationales. 

L : [...] la richesse mondiale, alors que, dans le domaine politique... 

[...] des pays autrefois périphériques... 

Conhecer a prova é fundamental para deste mês tenha esclarecido essas questões, 
obter um ótimo resultado. Espero que a coluna Abraços e bonnes étudesl 
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SAPIENTIA INSPIRA 


PAULO SÉRGIO PINHEIRO E A LUTA 
PELOS DIREITOS HUMANOS 

O atual presidente da Comissão de Inquérito Independente da ONU sobre a Síria e coordenador da 
Comissão Nacional da Verdade fala da questão síria e da luta pela ampliação dos Direitos Humanos no 
Brasil e no mundo. 

PorAnariá C. Recchia 


Paulo Sérgio Pinheiro é um homem multi- 
facetado, solícito e disposto a contribuir com a 
promoção dos Direitos Humanos em situações de 
risco. Prestou o exame do Instituto Rio Branco em 
1964, ano do golpe militar, mas não quis seguir 
adiante. Décadas mais tarde, acabou entrando na 
ONU. Como Relator Especial de Direitos 
Humanos da ONU, esteve no Burundi e em Mian- 
mar no ápice das crises que assolaram esses 
países. Negociou com uma diversidade de 
interlocutores, de generais autoritários a verdadei¬ 
ros ícones da resistência, como a birmanesa Aung 
San Suu Kyi, ganhadora do Prêmio Nobel da Paz 
em 1991. Como Especialista Independente, apon¬ 
tado pelo Secretário-Geral da ONU, visitou mais de 
40 países para analisar a violência contra crianças. 

Hoje, à frente da Comissão de Inquérito 
Independente da ONU sobre a Síria, que apura 
denúncias de violações aos direitos humanos nesse 
Estado, Pinheiro tem como um de seus maiores 
desafios abrandar o sofrimento humano em tempos 
de conflito armado. As atrocidades cometidas pelas 
partes envolvidas no conflito - forças do governo, 
milícias e grupos armados que se opõem ao 
governo - já resultaram em mais de 100 mil mortos. 
"A Síria é um país em queda livre", alerta. 

Além do trabalho desenvolvido na ONU, 
Pinheiro apresenta sólida atuação em defesa dos 
direitos humanos no Brasil. Foi relator dos Planos 
Nacionais de Direitos Humanos de 1996 e 2002 e, 
atualmente, é coordenador da Comissão 
Nacional da Verdade, órgão instituído em 2012, 
para analisar os abusos cometidos durante o 
Regime Militar. Professor de Relações Internacio¬ 
nais no Watson Institute, da Brown University, nos 
Estados Unidos, o acadêmico lecionou em outras 
instituições de ensino renomadas como USP, 
Columbia, Oxford e École dês Hautes Études em 
Sciences Sociales. 


Sapientia: O senhor apresenta uma trajetória muito 
interessante de serviços prestados na ONU, em 
favor de causas humanitárias. Antes disso, porém, 
chegou a prestar o concurso do Instituto Rio 
Branco, em 1964.0 que o levou a querer a diploma¬ 
cia, e como o senhor passou de professor universi¬ 
tário a relator internacional de Direitos Humanos? 
Paulo Sérgio Pinheiro - Descobri o Direito Interna¬ 
cional no curso da Faculdade de Direito da PUC-RIO, 
onde me graduei. Eram os tempos da Política 
Externa Independente, da abertura para a Europa do 
Leste, dos governos dos presidentes Jânio Quadros e 
João Goulart, e da chancelaria de San Tiago Dantas. 
Resolvi sim fazer o concurso para o Itamaraty, mas 
não fui aprovado. Creio que contribuiu para isso 
minha falta de entusiasmo em me tomar funcionário 
da Ditadura Militar, depois do golpe de Estado de 
1964. Levaram muitos anos, uns tnnta, aproximada¬ 
mente, para eu me tomar, em 1995, relator da ONU 
para a situação dos Direitos Humanos. Nesse meio 
tempo, fiz doutorado em Paris, no Instituto de Estudos 
Políticos da Sciences Po, em 1971. Na volta ao Brasil, 
ajudei a criar a Comissão Teotônio Vilela de Direitos 
Humanos, em 1983, juntamente com Severo Gomes, 
Fernando Milan, José Gregori, Hélio Bicudo e o padre 
Agostinho de Oliveira. Entrei para a Comissão Justiça 
e Paz, fui assessor do governador de São Paulo 
Franco Montoro, de 1983 a 1987, onde colaborei na 
área de segurança pública, prisões, instituições de 
crianças e adolescentes em conflito com a lei. 
Quando saí do governo, fundei, ao lado do meu 
colega professor Sérgio Adorno, o Núcleo de Estudos 
da Violência, da USP, que já comemorou 25 anos. 
Dos Direitos Humanos, em âmbito nacional, foi mais 
fácil passar para meu trabalho na ONU, na área do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Sapientia: O senhor Sérgio Vieira de Mello também 
atuou diplomaticamente na ONU, em prol de 
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O presidente da Comissão de Inquérito Independente da ONU sobre a Síria, Paulo Sérgio Pinheiro, fala sobre a situação do país à imprensa. 


causas humanitárias e na reconstrução de países 
devastados por conflitos, como o Timor Leste. Os 
senhores se conheciam? Trocavam impressões 
sobre as situações por que passavam? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Conheci o Sérgio nos anos 
1970, por meio de um amigo comum, um grande 
funcionário do Alto Comissariado para Refugiados 
da ONU, Guilherme da Cunha. Meu maior contato 
com Sérgio foi do final dos anos 1980 até o seu 
assassinato no Iraque, em agosto de 2003. Faz dez 
anos já. Foi sempre de uma grande generosidade 
comigo, da qual serei sempre devedor. Nós nos 
encontrávamos em seu escritório da ONU em Nova 
Iorque e ele falava como se fosse um carioca dos 
anos 1960: "e aí Paulo, meu velho, como você está?” 
Tenho a maior admiração por ele, pois unia, como 
ninguém, a experiência humanitária no terreno com 
a proteção dos Direitos Humanos. Era um grande 
negociador, capaz de dialogar com os mais difíceis 
interlocutores. Quando me vejo em situações 
difíceis, sempre me pergunto como o Sérgio faria. 
Nesses dez anos, sua ausência foi enorme e muito 
sofrida para todos que o conheceram e para a ONU. 

Sapientia: Qual era a situação do Burundi na 
década de 1990, quando o senhor atuou como 
relator especial da ONU? Quais foram as 


soluções apresentadas? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Era uma situação de 
guerra civil entre hutus e tutsis. Meu esforço 
consistia em distanciar-me de uma interpretação 
que politizava o componente étnico do conflito e 
em explorar todas as possibilidades de diálogo. 
Leve-se em conta que eu não era um negociador, 
mas simples relator da então Comissão de Direi¬ 
tos Humanos. Cabia a mim documentar as 
violações de direitos humanos e, ao mesmo 
tempo, prestar bons ofícios para criar condições 
para a proteção dos Direitos Humanos. Para 
ajudar em tudo isso, havia um escritório da Alta 
Comissária de Direitos Humanos, observadores 
de Direitos Humanos e dois excelentes ministros 
de Direitos Humanos no país, que foram meus 
interlocutores em dois governos sucessivos. 

Sapientia: Qual era a situação de Mianmar na 
primeira década dos anos 2000, quando, nova¬ 
mente, o senhor foi chamado para auxiliar o 
impasse naquele país? 

Paulo Sérgio Pinheiro - A situação em Mianmar era 
a de um governo militar que queria fazer uma 
transição, ainda que houvesse, na fronteira leste do 
país, estado de guerra civil com nacionalidades 
étnicas. Felizmente, o governo conseguiu fazer acordos 
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Coletiva de Imprensa com o então Relator Especial de Direitos Humanos para Mianmar, Paulo Sérgio Pinheiro, em outubro de 2005. 


de cessar fogo com 14 grupos. Fui capaz de viajar por 
todo 0 país, tinha total colaboração do governo e 
capacidade de discutir com as oposições dentro do 
próprio país. Encontrei-me todas as vezes com a chefe 
da Liga Nacional da Democracia, Aung San Suu Kyi. 
Depois, em 2003, houve um golpe de Estado e 0 novo 
governo rompeu 0 diálogo comigo. Pude voltar 
somente em 2007, após da revolta dos monges. 

Sapientia: Qual é a situação geopolítica da Síria 
na atualidade? Por que o conflito nesse país 
tem-se arrastado por tanto tempo? Quais são as 
partes em disputa, internamente? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Está em curso na Síria, 
há mais de dois anos, um conflito não interna¬ 
cional armado, enfim, uma guerra civil. Mas é um 
conflito profundamente regionalizado, e as duas 
partes - governo e rebeldes - recebem apoio de 
diferentes países, dentro e fora da região. 
Aguçaram-se os conflitos sectários e quem sofre 
fundamentalmente com isso são as populações 
civis. Há um enorme êxodo de refugiados e 
milhões de deslocados no interior do país. 

A Síria está em queda livre. As partes envolvidas 
no conflito - forças do governo, milícias e 
grupos armados contrários ao governo - 
conduzem as hostilidades de uma forma que 
viola as leis de guerra (jus in bello), 0 que 
resulta em imenso sofrimento humano. O 
espraiamento do conflito sírio para seus vizi¬ 
nhos e a intervenção beligerante de atores exter¬ 
nos têm desestabilizado a região inteira. 


Sapientia: O senhor poderia dar exemplos 
dessas violações? 

Paulo Sérgio Pinheiro - A brutalidade tomou-se uma 
tática de guerra. As chocantes imagens de massa¬ 
cres em Baniya e em outras incontáveis cidades e 
vilarejos sírios causam enorme sofrimento em nossas 
consciências. As forças do governo assassinam, 
torturam, intimidam e punem aqueles que são suspei¬ 
tos de abrigar a oposição, em flagrante desrespeito à 
distinção entre civis e pessoas que participam 
ativamente das hostilidades. Forças pró-govemo 
sitiaram muitos locais e controlam 0 suprimento de 
água, energia e medicamentos. Eles usam, também, 
armamentos de baixa precisão, 0 que causa danos 
irreparáveis e sem critérios definidos quanto aos alvos. 

Grupo armados antigovemo, alocados em 
cidades e vilarejos, sequestram civis e fazem reféns 
aleatoriamente. Para preencher 0 vácuo deixado pela 
falta de instituições governamentais, esses grupos têm 
instituído cortes locais e aparatos paralelos de 
segurança. Certos grupos armados, como 0 Jabhat Al 
Nusra, criaram tribunais de exceção públicos - que 
fazem inclusive execução - para afirmar sua autori¬ 
dade. De acordo com 0 Direito Internacional, essas 
cortes deveriam prover garantias básicas, e esses 
grupos não podem esquecer que todos têm direito a 
um julgamento decente, levado a cabo por um tribunal 
regularmente constituído, independente e imparcial. 

Grupos armados antigovemo estão usando 
crianças- soldado, com idade abaixo dos 15 anos. 
Isso é um crime de guerra que causa dor inenarrável 
para as crianças e destrói suas famílias. Além disso, 
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grande parte do patrimônio arquitetônico e cultural da 
Síria está sendo destruído. 

A Síria necessita urgentemente de uma 
ofensiva diplomática. O conflito cresce a cada dia e 
toma-se cada vez mais cruel. Em face dessas atroci¬ 
dades, as partes em conflito devem sentar-se à mesa 
de negociação de boa-fé. O diálogo é a única forma 
de solução desse conflito. Para ter êxito, as 
negociações devem envolver todas as partes 
influentes em disputa. E, para que alcancemos a paz 
duradoura, o acordo político deverá representar o 
mosaico cultural da Síria. 

CRIANÇAS-SOLDADO NO MUNDO 

Entre 2004 e 2007, ao menos 63 países 
autorizaram o recrutamento de menores de 18 
anos para suas Forças Armadas, e 21 países 
utilizaram, efetivamente, essas crianças em 
campo de batalha, algumas com apenas oito 
anos de idade. Essa prática viola a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança, de 1989, e, 
especificamente, o Protocolo Facultativo para a 
Convenção sobre os Direitos da Criança sobre o 
Envolvimento de Crianças em Conflitos Arma¬ 
dos, de maio de 2000. A Síria ratificou ambos os 
documentos. 

Fontes: LAtlas Le Monde Diplomatique e UNTreaties 

Sapientia: A Síria faz fronteiras com países impor¬ 
tantes para o equilíbrio no Oriente Médio. Qual é a 
influência desses países no conflito sírio? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Entre os países afetados 
está o Líbano porque, ao norte e ao sul do país, 
grupos sunitas se juntam aos rebeldes, e xiitas 
lutam ao lado do governo. A Jordânia sofre com o 
pesado influxo de refugiados. 

Sapientia: O senhor acredita que a diplomacia 
brasileira tem adotado postura correta em relação 
ao conflito sírio? O que mais poderia ser feito? 
Quais são os limites da diplomacia nesse caso? 
Paulo Sérgio Pinheiro - A diplomacia tem tido 
uma política consistente no Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, de apoiar todas as resoluções 
sobre a Síria, inclusive a Comissão de Investi¬ 
gação que eu presido. No Conselho de Segu¬ 
rança, em Nova Iorque, o governo brasileiro 
manteve uma postura de opor-se à intervenção 
militar e de negar uma solução militar para a crise, 
apoiando todos os esforços de negociação. Posso 
dizer que há uma grande coincidência entre as 
perspectivas da política externa brasileira e a 
minha dentro da Comissão de Investigação. 


Sapientia: O Tribunal Penal Internacional (TPI) pode¬ 
ria atuar de que forma no impasse na Síria? O conflito 
já é considerado uma guerra civil por tratados 
internacionais, referentes ao Direito Humanitário? 
Paulo Sérgio Pinheiro - O Direito Humanitário já 
está sendo aplicado por nossa Comissão nas 
análises sobre a crise na Síria. O TPI poderia atuar, 
mas somente por decisão do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU, possibilidade, aliás, que tive a 
oportunidade de ressaltar naquele mesmo 
Conselho, no último dia 21 de junho, quando fui ali 
apresentar uma avaliação da crise na Síria. 

Sapientia: O senhor também atua na Comissão 
Nacional da Verdade, aqui no Brasil. O esclareci¬ 
mento de abusos ocorridos em períodos ditatoriais 
também ocorreu em outros países latino- 
americanos. Em quais desses países o senhor 
acredita que houve resultados satisfatórios das 
comissões? Por quê? Quais são os prognósticos da 
Comissão Nacional da Verdade no Brasil? 

Paulo Sérgio Pinheiro - Não há um campeonato 
de resultados entre as 40 comissões da verdade 
que houve no mundo desde os anos 1980. A 
verdade é sempre benéfica e tenho certeza de que, 
no Brasil, o relatório da Comissão da Verdade será 
um passo importante para a afirmação dos direitos 
das vítimas da Ditadura Militar. 

Sapientia: Quais são os principais pontos dos Planos 
Nacionais de Direitos Humanos (PNDH) do Brasil? 
Paulo Sérgio Pinheiro - Eu participei como relator do 
PNDH-1, que tinha ênfase nos direitos civis e políticos. 
O PNDH-2, que foi feito quando eu era Secretário 
Especial de Direitos Humanos do governo FHC, 
ampliou seu conteúdo para os direitos econômicos, 
sociais e culturais. O PNDH-3, realizado pelo grande e 
destemido Ministro dos Direitos Humanos do Governo 
Lula, Paulo Vannuchi, além de ampliar a pauta dos 
dois elencos de Direitos Humanos, incluiu o direito à 
verdade com a proposta de uma Comissão da 
Verdade. O Brasil deve a Paulo Vannuchi, por ele ter 
levado em conta os anseios da sociedade civil pela 
verdade e pela memóha. Graças a ele temos hoje a 
Comissão Nacional da Verdade. Claro que, para que 
ela pudesse ter-se tomado realidade, foi essencial o 
apoio da Ministra Mana do Rosário, dos Direitos 
Humanos do Governo Dilma Rousseff, e de todos os 
partidos políticos. Foi também essencial o empenho 
de todos os ministros de Direitos Humanos ao longo 
da presente fase de nossa democracia e a mobilização 
dos familiares dos mortos e dos desaparecidos 
políticos, que estão na centralidade dos trabalhos. 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

SÃO PAULO (SP) 

CURSO DE INTRODUÇÃO À ÍNDIA 

Organizado pelo Núcleo de Pesquisas em 
Relações Internacionais da USP, o curso "An 
Introduction to índia" tem como objetivo analisar a 
inserção internacional desse país na atualidade. 
Iniciativas multilaterais como o BRIOS e o IBAS, as 
relações bilaterais com os EUA no contexto da 
Guerra Fria e a sociedade indiana são alguns dos 
temas do programa. O curso é coordenado pelo Prof. 
Dr. Rafael A. Duarte Villa (USP) e ministrado por 
Shobhan Saxena (correspondente internacional do 
Times of índia e MA em Ciências Políticas pela 
Jawaharl al Nehru University). As aulas são ministra¬ 
das em inglês e terão tradução simultânea. O curso 
ocorre aos sábados, das 9h às 13h, com investimento 
de R$ 300. Haverá entrega de certificado. 

Período: 17/8 a 19/10 

Local: (NUPRI/USP): Rua do Anfiteatro, 181 - 
Colmeia, Favo 7, Cidade Universitária. 

Mais informações: 

https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterCurso3co 
d_curso=10400179&cod_edicao =13001 &id_peri 
odo=&id_modalidade=4 

COLÓQUIO INTERNACIONAL "500ANOS PORTUGAL 
- CHINA: CONTRASTES, MUDANÇAS E DESAFIOS" 

OI Colóquio Internacional do Laboratório 
de Interlocuções com a Ásia, intitulado "500 Anos 
Portugal - China: contrastes, mudanças e desa¬ 
fios", reúne especialistas de várias partes do 
mundo em um evento interdisciplinar que irá 
discutir novos modelos de interação com base nas 
perspectivas dos orientalismos, das sinologias, do 
jesuitismo no Oriente; da visão do Oriente nos 
estudos literários; das relações luso-afro-asiáticas, 
entre outros. O evento será gratuito e as inscrições 
podem ser feitas até o dia 20 de agosto no link 
http ://sce. fflch.usp.br/node/ 1392 
Data: 26/08 a 30/08 

Local: Auditório da Casa de Cultura Japonesa - Av. 
Prof. Lineu Prestes, 159, Cidade Universitária. 
Mais informações: 
http ://sce. fflch. usp.br/node/ 1319 

PORTO ALEGRE (RS) 

FRONTEIRAS DO PENSAMENTO COM A 
ATIVISTA LIBERIANA LEYWAH GBOWEE 

A ativista liberiana, que ganhou o Prêmio 


Nobel da Paz em 2011, organizou o movimento que 
ajudou a colocar fim à Segunda Guerra Civil da 
Libéria de 2003. O evento é pago. 

Data: 09/09, às 19h30 

Local: Salão de Atos da UFRGS - Av. Paulo Gama, 

110 - Bairro Farroupilha 

Mais informações: 

http://www.fronteirasdopensamento.com.br/ 

FRONTEIRAS DO PENSAMENTO COM JOSÉ 
RAMOS-HORTA 

O jurista timorense e Prêmio Nobel da Paz 
foi primeiro-ministro do Timor-Leste entre 2006 e 2007 
e presidente do país de 2007 a 2012. O evento é pago. 
Data: 30/09, às 19h30 

Local: Salão de Atos da UFRGS - Av. Paulo Gama, 

110 - Bairro Farroupilha 

Mais informações: 

http://www.fronteirasdopensamento.com.br/ 

ONLINE 

CURSO "A HISTORY OF THE WORLD SINCE 
1300"_ 

O curso, ministrado pelo Professor Jeremy 
Andelman, da Universidade de Princeton, analisa as 
conexões entre as sociedades e as maneiras pelas 
quais essas interações criaram laços de interdepen¬ 
dência entre elas. Serão estudados os impactos das 
forças religiosas, econômicas, políticas e intelectuais, 
em uma dinâmica que acelerou a integração do 
mundo, ao mesmo tempo que criou e exacerbou 
divisões. O curso é gratuito. 

Início: 15 de setembro (com duração de cinco semanas) 
Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/whl300 

CURSO "A HISTORY OF THE WORLD SINCE 1300” 
O curso tem três pilares: o primeiro foca 
na essência do terrorismo como instrumento para 
atingir alguns objetivos e na dificuldade de definir 
esse crime. O segundo trata do debate acadêmico 
sobre o tema, e o terceiro analisa as implicações e 
possibilidades na formulação de políticas contra o 
terrorismo. O curso é gratuito e será ministrado 
pelo Professor Edwin Bakker, da Universidade 
Leiden, na Holanda. 

Início: 30 de setembro (com duração de cinco semanas) 

Mais informações: 

https://www.coursera.org/course/terrorism 
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CHARGE 


GUERRAS NO ORIENTE 
MÉDIO E REFUGIADOS 



JULIANA PIESCO 
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LE MONDE 



Informação é 
importante. 
Análise é 
fundamental. 



Leia o Le Monde Diplomatique Brasil e 
entenda o país e o mundo de uma maneira 
crítica e inteligente, clique em: 


www.diplomatique.org.br 




VENHA CONHECER O CURSO SAPIENTIA 


Preparação de qualidade para o CACD 
no melhor lugar do mundo: a sua casa. 



^ curso 

^)apíentía 


Cursos online de preparação para o CACD: 



• Planejamento pedagógico 

• Professores experientes 

• Atendimento individualizado 

• Plataforma virtual intuitiva 

• Possibilidade de assistir reprise das aulas 
por até sete dias após a transmissão 


Pensou em carreira 
diplomática? 

Pensou 

SAPIENTIA! 


MAIS INFORMAÇÕES: 


Telefone: +55 11 2599-8333 

E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
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DIREITOS HUMANOS: A GUERRA CIVIL NA SÍRIA E NEORREALISMO: TEORIAS DE 

ATUAIS DESAFIOS NAS A HISTÓRIA DO JORNALISTA RELAÇÕES INTERNACIONAIS E 

RELAÇÕES BRASIL-IRÃ PRESO NO PAÍS O LEGADO DE KENNETH WALTZ 


POR HADI GHAEMI 


COM KLESTER CAVALCANTI 


POR DANIELA MEDEIROS 












► EDITORIAL 

A DÉCIMA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A política externa brasileira na visão de um de seus protagonistas, o legado 
de Kenneth Waltz e a postura do Brasil em relação à situação dos direitos humanos 
no Irã são alguns dos temas abordados na edição de julho da Revista Sapientia. 

Nosso entrevistado de capa, o Embaixador Sérgio Amaral, rememora sua 
participação em importantes episódios da Política Externa Brasileira, como a 
negociação do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, concluído em 1975, a negociação 
da dívida externa brasileira, nos anos 1980, a conclusão da Rodada Uruguai do 
GATT e o lançamento da Rodada Doha, na OMC. 

Na seção “Opinião Crítica de Convidado”, o ativista de Direitos Humanos 
e Diretor Executivo da Campanha Internacional pelos Direitos Humanos no Irã, 
Hadi Ghaemi, aborda a postura hesitante dos poderes emergentes em relação à 
condenação de países violadores dos direitos humanos e, mais especificamente, o 
caso Brasil-Irã. Já em “Espaço Aberto", a doutoranda Daniela Medeiros explica a 
evolução das correntes de Teoria das Relações Internacionais e ressalta a 
importância do legado de Kenneth Waltz, falecido no último mês de maio. 

O jornalista Klester Cavalcanti é o entrevistado da seção “Sapientia 
Inspira", que traz um relato de sua experiência profissional na Guerra da Síria, 
onde foi preso, em 2012, enquanto cobria os conflitos pelo poder entre o governo 
sírio do Presidente Bashar Al-Assad, de etnia alauíta, e os rebeldes sunitas. 

Conheça, em “Vida de Diplomata", a história do Segundo-Secretário 
Bruno Oliveira, que trabalha na Missão Permanente do Brasil na ONU. Em “Vida de 
Concurseiro”, saiba como os candidatos formados em cursos não tradicionais para 
o CACD aproveitaram o conhecimento da graduação na preparação para o 
concurso. 

“Professor Sapientia Comenta", “Um Café com Claudia" e “Un Café avec 
Sapientia”: o Professor Vitor Gregório desmistifica a prova de História, a Professora 
Claudia Simionato dá dicas valiosas para a interpretação de textos no CACD, e o 
Professor Igor Barca nos ensina a diferença entre passé composé e imparfait. 

Boa Leitura! 


Equipe Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estrita¬ 
mente acadêmico e não guarda nenhuma relação oficial com o Ministério das 
Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco as 
opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados expressam ou 
espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política e 
ideologicamente e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo 
diferentes opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o 
debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria dos 
candidatos à carreira de diplomata. 

A marca Sapientia é patenteada. É permitida a reprodução das matérias e dos 
artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da Revista 
Sapientia,com crédito da fonte. 
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POR ANA PAULA S. LIMA 
E ANARIÁ C. RECCHIA 

u 

Não basta a relação com 
o governo, é preciso 
interagir com a socie¬ 
dade e entender o que 
significa o soft power e 
de que forma podemos 
trabalhar com ele. 

u 



A trajetória profissional do Embaixador 
Sérgio Amaral impressiona pela diversidade de 
assuntos de que se ocupou. Foi negociador tanto 
do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha (1975) quanto 
da dívida externa brasileira. Não tinha conheci¬ 
mento prévio em nenhum dos temas quando foi 
incumbido das tarefas, mas atribui a desenvoltura, 
que levou à conclusão dos acordos, à formação 
generalista e ao estudo obstinado das questões 
em pauta. Mas não apenas a isso. Amaral também 
atribui ao acaso e às circunstâncias os rumos de 
sua carreira. Ao falar de sua experiência à Revista 
Sapientia, em entrevista concedida em seu 
escritório, em São Paulo, o Embaixador tratou da 
dificuldade dos homens em determinarem o pró¬ 
prio destino. Foi assim com ele. Não foram poucos 
os momentos em que planejou trabalhar numa 
área e que acabou em outra. Ao sair do Rio Branco, 
por exemplo, queria a Divisão de Oceania, mas foi 


para a de Cooperação Intelectual. No primeiro 
posto no exterior, em Paris, almejava a divisão 
política, mas foi adido cultural. Essas experiências, 
no entanto, revelaram-se fundamentais anos mais 
tarde, no exercício de outras funções, como nas 
épocas em que chefiou as Embaixadas do Brasil 
em Paris e Londres, organizando nessas capitais 
grandes eventos na área de cultura. Por mais que 
sua experiência pareça diversa, o reforço da 
formação generalista acabou sendo determinante 
no desempenho de muitas dessas responsabili¬ 
dades, que acabaram por determinar também 
alguns dos caminhos da própria história do país. 

Eram outros tempos, como faz questão de 
ressaltar. O Brasil estava longe de ter o enga¬ 
jamento internacional dos dias atuais e pratica¬ 
mente não havia cursos de formação na área de 
Relações Internacionais. A figura do diplomata 
acabava, então, por preencher uma lacuna nos 
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demais Ministérios, que era a escassez de 
internacionalistas no país. 

A atipicidade da trajetória de Sérgio 
Amaral deveu-se, segundo ele mesmo, às circuns¬ 
tâncias. Normalmente, os diplomatas podem 
emendar até três postos no exterior, em um prazo 
máximo de dez anos (ou quatro postos em 12 
anos, caso escolham um posto D). Terminado 
esse período, voltam para a Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores (SERE), nome pelo qual é 
conhecido o Itamaraty, em Brasília. Contrariando 
essa regra, Amaral trabalhou na SERE somente 
nos três primeiros anos de carreira. E não voltou 
mais. Nos anos seguintes, intercalou alguns 
postos no exterior, a serviço do MRE, com cargos 
desempenhados em outros ministérios. Foi Secre¬ 
tário de Assuntos Internacionais do Ministério da 
Fazenda, Secretário Executivo do Ministério do 
Meio Ambiente e da Amazônia Legal, Chefe do 
Gabinete do Ministério da Fazenda, Ministro da 
Comunicação Social e Porta-Voz do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, e Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Sapientia: Qual foi a sua trajetória profissional 
após a formação no IRBr? 

Embaixador Sérgio Amaral - Como tudo na vida, 
às vezes você se programa numa direção e as 
circunstâncias te levam para outra. Foi assim 
comigo. Quando chegou a hora de escolher a 
divisão em que queria trabalhar, eu pedi Oceania, 
pois queria ter mais tempo para continuar me 
dedicando aos estudos, e acabei na divisão de 
cooperação intelectual, que cuidava das relações 
do Brasil com a Unesco. De lá fui para a Secretaria 
Geral do MRE, área que me permitiu ter uma visão 
ampla do Itamaraty. O Secretário Geral é a 
segunda pessoa do Ministério, e sua equipe é 
responsável por resumir e avaliar tudo o que os 
outros departamentos preparam. Essa posição, 
além de ser funcionalmente interessante, tinha a 
vantagem de me permitir trabalhar com a segunda 
pessoa do Itamaraty. Então, é evidente que isso 
ajudaria na escolha de um bom posto. Optei por 
Paris e, como costumava acontecer, pedi a área 
política e me deram a cultural. Fui adido cultural na 
França e só em um segundo momento fui para o 
setor político, onde descobri o que realmente 
gostava de fazer. Depois de Paris, o Secretário 
Geral com quem havia trabalhado foi para Bonn, 
capital da Alemanha naquele momento, e me 
chamou para cuidar do Acordo Nuclear Brasil- 
Alemanha. Na sequência, vim ao Brasil, onde 


trabalhei no Ministério de Planejamento, e então 
para Washington, onde cuidei da negociação da 
dívida externa. Como Conselheiro financeiro, 
passei a acompanhar um assunto que eu não 
dominava. Comecei a frequentar o FMI e a partici¬ 
par das negociações. Daí voltei para o Ministério 
da Fazenda, no Brasil, onde fui secretário interna¬ 
cional e negociador da dívida externa. Depois, em 
Genebra, quis ter uma experiência que ainda não 
havia tido: trabalhar com comércio exterior. Depois 
fui a Washington mais uma vez e, ao voltar ao 
Brasil, acabei voltando ao Ministério da Fazenda, 
onde participei da equipe que lançou o Plano Real. 
Tornei-me porta-voz do presidente Fernando 
Henrique Cardoso e fiquei à frente da Secretaria 
de Comunicação da Presidência da República. 
Depois dessa experiência, quis voltar para a minha 
carreira: fui Embaixador em Londres e voltei ao 
Brasil para ser Ministro do Desenvolvimento. Em 
seguida, chefiei a Embaixada do Brasil em Paris. 

Eu tive uma carreira bastante atípica 
porque passei a maior parte do tempo no Brasil, 
mas fora do Itamaraty. Essa é uma grande vanta¬ 
gem do MRE. Como no Ministério só há especialis¬ 
tas em generalidades, muitas vezes somos chama¬ 
dos para exercer funções em outros órgãos do 
governo. Isso era mais comum na minha época, 
momento em que o país não tinha o engajamento 
internacional que tem atualmente. Hoje, em 
qualquer ministério, você encontra um especialista 
em relações internacionais. Na minha época não 
era assim: o diplomata era chamado para suprir 
essa lacuna. 

Sapientia: Como foi o processo de negociação 
do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha? 
Embaixador Sérgio Amaral - Era um tema 
complicado, havia grande oposição dos EUA ao 
acordo e eu, em princípio, não tinha fluência no 
alemão nem conhecimento sobre o assunto. Tive 
que me dedicar bastante para conhecer essas 
questões, que exigiam, inclusive, que eu fosse 
capaz de discuti-las no idioma local, pois o enge¬ 
nheiro de uma instituição de pesquisa não neces¬ 
sariamente fala fluentemente o inglês e o francês. 
Então, eu cheguei a um ponto em que tinha 
condições de discutir reprocessamento do ciclo 
do combustível nuclear com especialistas alemães 
em alemão. Aprendi outra coisa também, com a 
cobertura jornalística desse assunto. Após uma 
reunião do Paulo Nogueira Batista, presidente da 
Nuclebrás na época, na Embaixada, os jornalistas 
já sabiam que eu havia sido indicado para cuidar 
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da temática nuclear. OWiiliamWaackestavaláe, muito 
gozador, avisou os outros jornalistas para que se 
informassem comigo. E eu não sabia nada, nem eu 
nem a Embaixada. Como se tratava de um assunto 
técnico, o Paulo Nogueira Batista mantinha relaciona¬ 
mento direto com os Ministérios, com os centros de 
pesquisa e com a indústria nuclear. Nesse momento, 
além de passar vexame, me dei conta de que a 
Embaixada precisava entrar seriamente no assunto. 
Tive uma conversa com o Embaixador e disse que 
precisava de mais conhecimento para poder atuar na 
questão. Propus visitar todos os centros envolvidos no 
programa nuclear Brasü-Alemanha, a fim de verificar o 
que estava acontecendo. Conversei com o governo, 
com os centros de pesquisa, com a indústria e percebi 
alguns problemas. Essas questões eram menciona¬ 
das em relatórios que o Itamaraty enviava para o 
Conselho de Segurança Nacional, órgão que coorde¬ 
nava o programa nuclear. As agências do governo que 
trabalhavam nessa questão perceberam que o nosso 
trabalho suscitava uma série de indagações no Brasil. A 
Embaixada passou a ser uma peça importante do 
processo brasileiro de decisão em assuntos nucleares. 
Esse episódio mostra que o diplomata não trabalha só 
com o governo estrangeiro, mas que pode ser um 
agente que forneça elementos subsidiários para o 
processo de decisão, inclusive brasileiro. 

Sapientia: A negociação da dívida externa ficou 
mais a cargo do Ministério da Fazenda e da área 


econômica do governo. No entanto, é interes¬ 
sante notar que o Itamaraty se organizou no 
Grupo de Cartagena para tentar negociar em 
grupo com a América Latina inteira, que estava 
endividada. O senhor acha que o Grupo de 
Cartagena tinha espaço para barganhar um 
acordo mais favorável naquela época? 
Embaixador Sérgio Amaral - Veja bem, nego¬ 
ciação da dívida externa é um assunto do Ministé¬ 
rio da Fazenda e do Banco Central. O que você 
está discutindo é o endividamento do Brasil, os 
déficits do Balanço de Pagamentos. Trata-se de 
uma questão técnica. Mas, quando houve a crise 
da dívida - este, aliás, é o tema da dissertação que 
eu fiz no Itamaraty-, havia um grande componente 
político, na medida em que a questão envolvia um 
conflito de poder entre o credor, que queria cobrar 
mais, e o devedor, que queria pagar menos. 
Sendo assim, a negociação da dívida externa 
exigia uma vertente técnica e econômica, mas 
exigia também uma vertente política. Então, havia 
duas frentes: o Itamaraty cuidava da vertente 
política; e o Ministério da Fazenda cuidava da 
econômica. Eu era Secretário Internacional do 
Ministério da Fazenda na época e acabei sendo 
negociador da dívida externa porque não havia 
muita gente com formação internacional. Com 
muito apoio do Banco Central e do Ministério da 
Fazenda, procurei inteirar-me e participar da 
questão técnica, mas também da questão política. 



O Embaixador Sérgio Amaral participa, ao lado do ex-Pres/dente Fernando Henrique Cardoso, do ENERI, em 2013. 
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Acho que esse esforço político foi importante, 
embora ele não tivesse condições de resolver o 
problema, que dependia de um acerto com os 
bancos e com os governos do Clube de Paris. Mas 
esse empenho mostrou aos credores que, caso 
não houvesse um encaminhamento razoável, uma 
frente política contra eles poderia formar-se, 
constituindo uma séria ameaça à saúde do sistema 
financeiro e do sistema bancário. 

Sapientia: O senhor chegou a participar das 
negociações da Rodada Uruguai. Em sua 
opinião, quais são os principais problemas da 
Rodada Doha na atualidade? 

Embaixador Sérgio Amaral - A Rodada Uruguai 
ocorreu quando servi em Genebra com o Embaixa¬ 
dor Ricupero, chefe da missão naquele momento. 
Como havia um vasto número de assuntos em que a 
Embaixada estava envolvida, nós praticamente 
dividimos alguns assuntos. Eu fiquei com a parte em 
que tinha mais experiência, as questões financeiras, 
e nós participamos da parte final da Rodada Uruguai. 
Já em Doha, pude participar do lançamento da 
Rodada, em 2001, como Ministro do Desenvolvi¬ 
mento, Indústria e Comércio. 

Doha suscitou grande esperança entre os 
países em desenvolvimento, tanto que foi chamada de 
Rodada do Desenvolvimento, por conter uma 
promessa de contemplar os assuntos de interesse dos 
países em desenvolvimento, como a questão agrícola. 
Até a Rodada Uruguai, essas questões não haviam 
sido contempladas de forma satisfatória. Mas, ao 
longo das negociações, isso se mostrou difícil, tanto 
que a Rodada foi para um impasse. Uma das razões 
para que isso ocorresse foram as demandas inteira¬ 
mente legítimas dos países em desenvolvimento. 


Sapientia: O senhor acha que, com a eleição do 
Embaixador Roberto Azevedo para a OMC, 
alguns impasses serão solucionados? 
Embaixador Sérgio Amaral - Olha, eu acho que a 
eleição do Roberto Azevêdo é um ponto impor¬ 
tante da política externa. Muito se fala de uma 
maior participação dos países emergentes no 
processo decisório internacional, mas até agora 
pouco se havia conquistado em termos de 
posições concretas e de relevância. Uma das mais 
importantes foi a do Embaixador Ricupero na 
UNCTAD. Depois, nós conquistamos a Diretoria 
Geral da FAO. Mas nenhum desses cargos tem a 
estatura e a relevância da OMC. E eu acho que o 
Embaixador Roberto Azevêdo é competente e que 
poderá dar uma contribuição relevante. Mas, o 
problema do comércio vai além das pessoas 
competentes e da disposição da OMC em chegar 
a um acordo ou em ressuscitar a Rodada de Doha. 
Por quê? Porque existem novas realidades, sendo 
a China uma delas. Se você faz uma desgravação 
multilateral em que todos abrem suas economias, 
o país mais beneficiado será a China, porque ela é 
mais competitiva. Então, eu acho que existe essa 
primeira dificuldade. Outra é que alguns dos 
players mais importantes da Rodada estão com 
enormes dificuldades. Como é que a Europa, no 
meio da crise, vai poder dizer à sua sociedade e 
aos seus agentes econômicos que vai abrir um 
pouquinho mais? Não é verdade? Se abrir, a indús¬ 
tria francesa vai-se beneficiar muito, mas a 
agricultura pode não aguentar a concorrência dos 
países emergentes, entre os quais o Brasil, porque 
nós somos muito competitivos e a área agrícola 
europeia é bastante protegida. Então são muitas 
as dificuldades. Não está claro ainda como é que 


09 





vai avançar; agora, a realidade é que, talvez, esse 
processo da OMC, de desgravação mediante 
rodadas multilaterais, esteja esgotado. Será 
preciso buscar outros caminhos. 

Sapientia: No caso da OMC, há também a 
questão das cadeias produtivas. 

Embaixador Sérgio Amaral - A integração das 
cadeias produtivas em nível nacional e em nível 
mundial é uma das novas questões que se 
colocam. Isso significa que nenhum país produz a 
totalidade do produto sozinho. No exemplo de 
uma raquete de tênis desenhada em um país 
escandinavo, produzida nos EUA com madeira da 
África, e cuja estratégia de marketing será 
realizada na Inglaterra, qual é a nacionalidade 
dessa raquete? Não se sabe, porque ninguém 
mais produz sozinho. A produção é resultado de 
uma integração de diferentes etapas produtivas. 
E, sobretudo hoje, essas cadeias estão voltadas 
para agregação de valor. Então, se você não 
participa delas, é evidente que você está 
perdendo, muitas vezes, oportunidades impor¬ 
tantes em agregar mais valor a seu produto. O 
processo de liberalização do comércio tem que 
levar em conta a presença e a operação das multi¬ 
nacionais no contexto dessa integração das 
cadeias. Porque se você ficar fora das cadeias de 
maior valor, sua participação qualitativa no comér¬ 
cio vai ficar muito prejudicada. Isso é uma 
realidade nova da qual a OMC ainda não trata. 

Sapientia: Nós gostaríamos de saber a sua 
opinião sobre o BRICS, agrupamento cujos 
países vêm inovando em alguns aspectos, como 
na forma de condução de suas políticas inter¬ 
nas, com um dirigismo estatal mais acentuado. 
O senhor acha que esta é uma alternativa viável 
para a crise do liberalismo? 

Embaixador Sérgio Amaral - O BRICS é uma 
realidade que recebeu esse nome dentro de uma 
perspectiva, sobretudo, do mercado financeiro. São 
os países onde vale a pena investir. Há, contudo, 
grandes diferenças entre eles. O grau de intervenção 
do Estado na economia chinesa é muito maior que o 
grau de intervenção do Estado na economia 
brasileira. A China caminhou na direção de um 
grande avanço industrial; a índia apostou em um 
grande salto na área de serviços, sobretudo 
informática; e o Brasil na área de agricultura. Mas, 
se buscarmos o núcleo onde há convergência, 
veremos que são países com condições de 
aumentar substancialmente a sua parcela de 


poder no processo decisório mundial. E eles 
querem, por isso, modificar - e não derrubar - as 
instituições financeiras e políticas da ordem interna¬ 
cional presente. Eles querem alargar a própria 
capacidade de participação no processo decisório. 
O BRICS está fazendo um grande esforço de 
convergência de suas agendas, mas isso vai até um 
limite. A partir desse limite, surgirão diferenças. Mas 
certamente é um instrumento importante para ajudar 
a tomar a ordem vigente atual mais democrática. 

Sapientia: No último encontro do BRICS, na 
África do Sul, foi anunciada a intenção do agru¬ 
pamento de criar um Banco de Desenvolvi¬ 
mento dos BRICS e um Arranjo Contingente de 
Reservas, que seria uma alternativa ao FMI, 
digamos assim. Em sua opinião, essas novas 
medidas podem causar algum impacto 
sistêmico? 

Embaixador Sérgio Amaral - Não diria que essas 
medidas têm condições de criar impacto 
sistêmico, mas elas são um passo adiante na 
direção correta. O BRICS está tentando aumentar 
o volume de comércio e de investimentos entre 
eles - e comércio e investimento não se fazem 
sem bancos. Muitas vezes as necessidades de 
financiamento entre eles podem não ser tão bem 
atendidas pelo FMI e pelo BIRD, que às vezes 
mostram uma visão diferente. Então eu acho que é 
uma peça importante, sobretudo, em favor das 
relações dos BRICS com países de menor desen¬ 
volvimento relativo, Estados que muitas vezes 
precisam desses financiamentos. 

Sapientia: O professor Oliver Stuenkel escreveu 
recentemente um artigo, afirmando que os 
países dos BRICS, juntos, possuem grande parte 
das reservas internacionais, mas que 16% delas 
ultrapassariam o montante do FMI. Isso não 
causaria um impacto sistêmico? 

Embaixador Sérgio Amaral - Essa sigla, BRICS, 
é, como se diz em inglês, misleading. Ela pode 
levar a algumas distorções. Ouando a gente fala 
de BRICS, a gente tem que ver que um dos BRICS 
é a China, a segunda potência mundial. Então 
você diz, o BRICS detém, sei lá, 50% das reservas, 
mas não são todos, é a China. E o grande desafio 
para os BRICS é saber o que vai acontecer, na 
medida em que a China chegar à sua emergência. 
Será que haverá uma partilha do poder quando ela 
completar sua emergência política? A China já fez 
a sua emergência econômica; ela está apenas 
começando sua emergência política. A grande 


10 




questão é: nesse processo de emergência política 
da China, será que nós vamos compartilhar com 
ela esse poder decisório, ou ele será dela? 
Cuidado, a palavra BRICS é boa, mas não 
expressa a totalidade da realidade. 

Sapientia: O que o Brasil deveria fazer para 
superar seus gargalos estruturais, que impedem 
uma maior participação no comércio interna¬ 
cional, hoje em menos de 2% do total? 
Embaixador Sérgio Amaral - A exportação e a 
balança comercial aumentaram muito, mas o 
Brasil não avançou tanto em termos relativos. O 
que nosso país tem hoje - 1,5%; 1,6%; 1,4% - é 
menos do que tinha há vinte anos. Essa questão é 
muito importante, porque mostra que a política 
externa e a diplomacia têm seus limites. Nós, 
sem qualquer dúvida, temos uma boa diploma¬ 
cia, mas, no fundo, depende do país. A China tem 
uma diplomacia bastante discreta e fez a opção 
de primeiro desenvolver a economia para depois 
tratar de sua emergência política. Porque se 
pretendessem ter uma participação política mais 
ativa sem base econômica, não só não 
conseguiriam como poderiam suscitar muito 
ruído nas suas relações com as outras potências. 
Nós estamos fazendo um caminho diferente. Às 
vezes nós almejamos uma presença internacional 
e um ativismo que não correspondem às nossas 
reais capacidades. O Brasil teve uma política 
externa muito ativa nos últimos anos, e agora as 
bases de poder que estão dentro do país dão 
sinais de vulnerabilidade, pois não estão corres¬ 
pondendo à expectativa. 

Nós temos alguns problemas que 
precisam ser enfrentados. Vou dar só um exem¬ 
plo. A China teve uma taxa de crescimento sem 
precedentes nos últimos 30 anos, cerca de 10% 
ao ano. Talvez nenhum país tenha feito isso, por 
um período tão longo de tempo. Mas na China, a 
taxa de juros é zero e, em alguns momentos, 
chega a ser quase negativa. A carga tributária é 
de 18%, o câmbio é desvalorizado, a infraes- 
trutura é inteiramente nova e eficiente, a mão de 
obra é barata. Então como é que nós podemos 
competir com a China? Não tem como. E se nós 
não temos condições de competir com a China, 
nós estamos perdendo competitividade. Qual é a 
possibilidade que a gente tem de ser uma potên¬ 
cia média efetiva? Os países da América Latina 
cresceram nos últimos anos a uma taxa de 4%; 
4,5%. A África mais do que isso. A nossa taxa de 
crescimento não é igual. Hoje estamos com um 


problema de risco, de volta do processo 
inflacionário. Então, uma política externa não é 
algo autônomo, ela depende das condições do 
país. Ela tem de ter uma base interna de poder, 
uma base econômica interna, de produtividade e 
de competitividade, senão nós só teremos um 
papel retórico. 

Sapientia: O senhor organizou o ano do Brasil na 
França. Que tipos de benefícios essas iniciativas 
trazem para as relações bilaterais? 

Embaixador Sérgio Amaral - Os ganhos são 
muito grandes, mas não são tangíveis no curto 
prazo. Aliás, toda questão da imagem do país, da 
diplomacia pública, é algo que não traz resulta¬ 
dos imediatos. Tudo o que nós fizemos no plano 
externo, a saber, exportar mais, atrair investi¬ 
mentos e capitais, ter um reconhecimento da 
capacidade do país e de sua legítima pretensão 
de termos maior participação no processo 
decisório, depende da imagem do Estado. 
Então, um evento como o Ano Cultural do Brasil 
na França, em primeiro lugar, traz um impacto 
muito real, por mostrar que o Brasil não é só 
Carnaval e futebol. O Brasil tem afinidades com 
muitos países na Europa, na África, e com os 
EUA. Tudo isso estreita as relações. Mostrar que 
o país, além de produzir commodities, fabrica 
aviões e tem um desenvolvimento tecnológico 
avançado em certas áreas contribui para as 
pessoas verem que há aqui uma oportunidade 
de negócios e de parcerias. Nós estamos 
apenas engatinhando no que diz respeito à 
diplomacia pública, que boa parte dos países 
pratica, às vezes com prioridade. Um evento 
como o Ano do Brasil na França fala para um 
grande número de atores sociais que têm um 
peso crescente nas relações internacionais. E 
isso é algo importante para se levar em conta, é 
uma coisa que nós ainda temos dificuldade em 
perceber ou aceitar, porque muitas vezes nós 
fomos formados dentro da visão de que diploma¬ 
cia se restringe a relações entre Estados. 

Sapientia: O senhor poderia nos contar um 
pouco a respeito da sua preparação para o 
Instituto Rio Branco? 

Embaixador Sérgio Amaral - Prestei o exame no 
segundo semestre de 1968. Eu levava uma certa 
vantagem porque já havia concluído a faculdade de 
Direito (naquela época, a exigência era de dois anos 
de Ensino Superior) e porque tinha um bom conheci¬ 
mento em outros idiomas, sobretudo inglês e francês. 





Como vocês sabem, a parte de línguas é mais difícil 
de estudar de última hora. Além disso, era bom em 
Português, matéria que continuei estudando no Rio 
de Janeiro, para onde me mudei após a faculdade 
com o objetivo de me preparar para a prova. 

Sapientia: Como o senhor avalia a prova do Rio 
Branco? 

Embaixador Sérgio Amaral - O concurso para o 
Itamaraty é diferente, porque, mais do que uma 
preparação específica, focada no exame, requer uma 
trajetória de formação. A escrita é muito importante, 
assim como os conhecimentos gerais e a cultura do 
candidato. No fundo, o exame do Rio Branco reflete 
um pouco os conhecimentos de Geografia, de 
História, de Direito, mas, sobretudo, o amadureci¬ 
mento do estudante em lidar com áreas diferentes, de 
ter uma reflexão mais ou menos própria, e, sobretudo, 
de ter uma bagagem de leitura. Não se trata de um 
exame em que se possa improvisar. Primeiro, porque 
língua não se improvisa, ainda que se possa estudar 
muito no cursinho, ou tendo aula particular. Segundo, 
porque a Redação reflete o conhecimento de Portu¬ 
guês. Esses aspectos são muito importantes porque 
uma das coisas que o diplomata faz, no exercício da 
sua profissão, é sintetizar as diversas informações que 
ele recebe. E isso deve ser feito de forma simples, 
concisa e inteligível. 

Sapientia: A formação do diplomata passou por 
modificações de 1968 até os dias de hoje? 
Embaixador Sérgio Amaral - Antes, o IRBr estava 
estruturado de uma forma mais clara; atualmente 
um pouco menos clara, baseado num tripé Direito, 


Ciência Política e Economia. Estas são as três 
áreas com que o diplomata vai ter de trabalhar. 
Hoje, evidentemente, espera-se um pouco mais. 
Eu acho que um pouco de conhecimento na área 
de comunicação e na área de marketing é impor¬ 
tante, porque esse profissional vai "vender" uma 
imagem do seu país. O diplomata é, antes de tudo, 
um representante do seu Estado, por isso é funda¬ 
mental que ele conheça bem não só o próprio 
país, como também a sociedade em que ele vai 
atuar. Não basta a relação com o governo, é 
preciso interagir com a sociedade e entender o 
que significa o soft power e de que forma 
podemos trabalhar com ele. 

Sapientia: O que o senhor considera mais 
importante, para o diplomata, no estudo do 
Direito, da Ciência Política e da Economia? 
Embaixador Sérgio Amaral - As regras do Direito 
Internacional são muito relevantes, por isso trata- 
se de um campo de conhecimento imprescindível 
à formação do diplomata. Além disso, é preciso 
entender um pouco da relação econômica, 
porque, na atualidade, a diplomacia é cada vez 
mais econômica. Mas, acima de tudo, devemos 
lembrar que as relações internacionais são uma 
relação de poder, e que é fundamental entender 
essa dinâmica. A diplomacia multilateral, muitas 
vezes, esconde um jogo de poder, expresso no 
fato de que cada Estado tem um voto. Na diploma¬ 
cia bilateral, as relações se dão entre Estados com 
níveis de poder muito diferentes. Você sente o 
jogo de poder na relação bilateral; e você sente 
muito menos na relação multilateral. 
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PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


DESMISTIFICANDO A PROVA DE HISTÓRIA DO CACD 


Vítor Marcos Gregório 

E Doutor em História pela Universidade de São Paulo e professor de História do Brasil do Curso Sapientia. Possui livro e 
artigos acerca do século XIX no Brasil e anos de experiência no ensino de História em diversos níveis. 


Temos, finalmente, a portaria que 
autoriza a realização do Concurso de Admis¬ 
são à Carreira Diplomática neste ano de 
2013. Com ela, vieram o frio na barriga, o 
nervosismo incontrolável, a insegurança, 
uma torrente de dúvidas e, como já é tradição 
no concurso, as observações e os comen¬ 
tários acerca da dificuldade da prova de 
História: "É muito conteúdo”. "Nunca sei o 
que vai cair na prova”. "Não consigo 
entender esse negócio”. "Mas, afinal, o que 
esse tema tem a ver com Brasil Império?”. 

Caros alunos, calma! Respirem fundo, 
não há motivo para pânico, tampouco para 


insegurança. Vocês estão bem preparados. E 
a prova de História não é esse monstro todo 
que nos pintaram. Ela tem uma lógica. Exis¬ 
tem formas de compreendê-la e, assim, domi¬ 
nar todo o seu amplo conteúdo. É sobre isso 
que quero tratar neste texto, sem a pretensão, 
entretanto, de esgotar o assunto aqui. 

O professor Amado Luiz Cervo, em 
entrevista concedida à terceira edição da 
Revista Sapientia, ofereceu-nos uma 
indicação extremamente valiosa sobre o que 
é esperado de nós enquanto candidatos à 
carreira diplomática. Quando questionado 
acerca da existência de alguma ideia-força 



Ulysses Guimarães, figura central na luta pela redemocratizacao do Brasil, e a Constituição de ig88. 
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com relação à história das relações exteri¬ 
ores do Brasil, que pudesse auxiliar no 
entendimento do tema, ele respondeu: 

"Dos futuros diplomatas se espera, 
no século XXI, que realizem os seguintes 
requisitos: conhecer, proceder à leitura 
correta do interesse nacional, ser capaz de 
avaliar resultados, de auscultar os segmentos 
dinâmicos da sociedade, de associá-los ao 
processo decisório e de harmonizar seus 
interesses no superior interesse nacional. Em 
miúdos: maior diálogo com a sociedade, 
após seu fortalecimento e emergência." 1 

Ora, que disciplina oferece ferramen¬ 
tas mais adequadas para a realização desses 
objetivos do que a História? É por meio dela 
que podemos acompanhar a construção e o 
desenvolvimento desse interesse nacional, e 
avaliar os resultados de políticas e estraté¬ 
gias adotadas ao longo de décadas e que 
influenciaram poderosamente não somente o 
Estado, mas a própria sociedade brasileira. 
Em resumo, podemos tomar conhecimento 
do processo que levou à formação do mundo 
tal qual o conhecemos, com todos os seus 
impasses e desafios. E, compreendendo sua 
formação, ficamos aptos a agir positivamente 
no sentido de propor soluções práticas para 
a solução de seus problemas. 

Pensar a História nessa chave conduz 
a um caminho interessante para a abordagem 
das questões presentes no concurso. Implica 
compreendê-la como um processo contínuo, 
no qual nenhum fato ocorre por acaso. Sendo 
assim, é possível compreender um evento 
partindo de suas causas e seguindo para 
suas consequências. Esqueçamos aquela 
História com a qual tivemos contato no 
Ensino Médio, antigo colegial, na qual tudo 
se segmentava em fases distintas, com carac¬ 
terísticas próprias e imutáveis. 

Nossa própria realidade não é 
segmentada. Não conseguimos compreender 
o conflito sírio, por exemplo, se não conhecer¬ 
mos o processo de formação do seu Estado 
moderno, e o modo pelo qual seu povo vem 
sendo governado nas últimas décadas. Do 
mesmo modo, para entendermos a complexa 
questão iraniana, precisamos retroceder a 
anos anteriores a 1979 e compreender as 
condições políticas, econômicas e sociais que 
levaram à mudança de regime. E a crise 
enfrentada pela União Europeia não pode ser 

1. Revista Sapientia, número 3, Outubro de 2012, pp. 6-11 


devidamente analisada se não retornamos ao 
processo de constituição dos Estados nacio¬ 
nais naquele continente. Eventos encadeados 
em uma linha do tempo que avança muito além 
dos marcos cronológicos tradicionalmente 
adotados no ensino da História, os quais 
precisamos saber atravessar se quisermos ser 
bem sucedidos nas perguntas e alternativas 
que nos serão apresentadas. 

Tomemos como exemplo a questão 
44, do TPS de 2011. Com base na leitura de 
um excerto adaptado, retirado de texto de 
autoria dos professores Carlos Guilherme 
Mota e Adriana Lopez, somos demandados a 
pensar sobre aspectos marcantes da história 
brasileira desde a constituição do sistema 
monárquico, no século XIX, até o final da 
Primeira República, ocorrido com a chamada 
Revolução de 1930. Um período que 
atravessa, utilizando-nos da divisão tradi¬ 
cional de nossa história, nada menos do que 
quatro fases (Primeiro Reinado, Regências, 
Segundo Reinado, Primeira República) e uma 
série de acontecimentos de fundamental 
importância que apenas mantêm seu sentido 
se devidamente inseridos no longo processo 
de formação e consolidação do Estado 
brasileiro. Essas divisões devem ser utiliza¬ 
das apenas para nos situar dentro deste 
contexto mais amplo, nunca como limites 
fixos impostos à nossa análise. 

Isso porque muitas questões do TPS 
são formuladas tendo como base preocupações 
temáticas, e não temporais. Questiona-se sobre 
a formação do território brasileiro, e não sobre o 
Período Colonial; sobre a Política Externa Inde¬ 
pendente, e não necessariamente sobre o 
Regime Militar, o que obviamente não exclui a 
possibilidade de que algumas perguntas 
tragam, sim, preocupações temporais. Mas ao 
esperarmos questionamentos que versem 
sobre processos mais amplos, não deixamos de 
nos preparar, também, para avaliar correta¬ 
mente alternativas que versem sobre temas 
mais específicos e temporalmente localizados. 

Outra consequência de não menor 
importância da indicação oferecida pelo 
professor Amado Luiz Cervo implica uma 
constatação quase óbvia, mas que muitas 
vezes não é levada na devida consideração. 
Precisamos analisar os processos históricos 
ocorridos em solo brasileiro sem nos 
descuidar, em momento algum, do que está 
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acontecendo paralelamente em termos mun¬ 
diais. Como interpretar corretamente a 
ruptura política com Portugal, se não a inseri¬ 
mos no quadro mais amplo de transformações 
enfrentadas pela civilização ocidental desde 
fins do século XVIII? Como entender os 
impasses políticos, econômicos e sociais que 
marcaram a chamada República Liberal 
(1945-1964), se não nos lembramos das 
influências que o momento de auge da Guerra 
Fria provocou sobre os atores históricos do 
momento? E o que dizer do chamado "prag¬ 
matismo equidistante” de Getúlio Vargas, 
resposta ao contexto geopolítico de uma 
década atravessada por tensões internacio¬ 
nais que levariam à Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945)? 

O Brasil não é e nunca foi uma ilha. 
Influências e mesmo condicionamentos exter¬ 
nos sempre estiveram presentes em nossa 
história, exercendo um papel mais ou menos 
determinante na tomada de decisões consi¬ 
deradas centrais para nosso desenvolvimento. 
O que não nos desobriga de considerar, no 
polo oposto, a importância fundamental dos 
condicionantes internos à própria sociedade 
brasileira, em sua busca incessante por ver 
atendidos interesses e necessidades de seus 
diversos grupos. São estes os "segmentos 
dinâmicos da sociedade”, cujos diálogos com 
o Estado levam à sua harmonização com o 
"superior interesse nacional”, na formulação 
de Amado Cervo. 

A História se torna, uma vez levados 
em conta esses elementos, uma disciplina 
muito mais inteligível, na medida em que nos 
permite compreender melhor as razões de 
determinado acontecimento e suas conse¬ 
quências posteriores. Uma vez compreendida 
como um processo contínuo, torna-se uma 
ferramenta fundamental para o entendimento 
de nosso mundo contemporâneo e para a 
formulação de soluções para seus impasses. 
Ora, não é exatamente isso que se espera de 
um diplomata nos dias de hoje? 

Vejamos a questão 43, do TPS de 
2012. Ao se referir inicialmente a um trecho do 
discurso de Ulysses Guimarães, proferido no 
ato de promulgação da Constituição de 1988, 
traz alternativas que nos fazem pensar sobre 
questões importantes para nosso mundo 
contemporâneo. De fato, o objeto dessa 
questão não é apenas a carta constitucional 


que nos rege até hoje. É também a origem de 
nosso atual sistema político-partidário em 
suas alternativas "A”, "C" e "D”, assunto que 
esteve presente com frequência nos 
noticiários dos últimos meses, enquanto era 
promovido um amplo debate acerca da 
chamada "reforma partidária”. Na opção "B”, 
há uma questão histórica bastante bem 
definida e concernente ao período imediata¬ 
mente posterior ao processo de redemocrati- 
zação, marcado pelo embate entre as candi¬ 
daturas de Tancredo Neves e de Paulo Maluf. 
E, finalmente, na alternativa "E”, temos uma 
questão que nos remete diretamente aos 
princípios gerais que devem nortear a atuação 
da política externa brasileira neste início de 
século XXI, este sim o objeto central de um 
concurso pensado para selecionar os mais 
aptos a defender os interesses do país na 
arena diplomática internacional. 

Alternativas bastante variadas, mas 
com um ponto em comum: todas se referem a 
assuntos importantes para nosso contexto 
atual. Mesmo quando uma questão se refere 
exclusivamente sobre o processo de inde¬ 
pendência (como a de número 42 do TPS de 
2012), ela está falando, na realidade, do início 
do processo de construção e consolidação do 
Estado nacional brasileiro. Dificilmente 
encontramos na prova do TPS questões que 
fujam a esta lógica. 

Não há, assim, por que temer a 
História. Inclusive porque nós, enquanto 
cidadãos, fazemos História todos os dias e 
pretendemos continuar construindo-a no 
futuro, mediante a saliente posição de diplo¬ 
mata brasileiro. Compreender o processo 
histórico de nosso país significa conhecer as 
escolhas que nossos antepassados fizeram 
para que estivéssemos aqui, tornando-nos 
aptos a tomar nossas próprias decisões. Mais 
do que um amontoado de nomes, datas e 
acontecimentos, a História é a melhor ferra¬ 
menta de que dispomos para compreender 
nossa realidade. 

Estudá-la sob essa perspectiva a torna 
muito mais interessante e próxima de nós 
mesmos, o que desmonta vários dos mitos que 
nos acostumamos a tomar como verdades abso¬ 
lutas e que nos impedem de dominá-la como 
uma disciplina cujo conhecimento é indispen¬ 
sável para todo aquele que tenha como objetivo 
de vida trabalhar em prol do futuro do país. 




OPINIÃO CRITICA DE CONVIDADO 


POTÊNCIAS EMERGENTES E DIREITOS 
HUMANOS: 0 CASO BRASIL-IRÃ 

Hadi Ghaemi 

Hadi Ghaemi é doutor em Física pela Universidade de Boston, reconhecido especialista em direitos humanos e Diretor Executivo 
da Campanha Internacional pelos Direitos Humanos no Irã. 

Tradução: Ana Paula Lima 


Com a eleição do candidato reformista 
Hassan Rouhani à Presidência do Irã, há grandes 
esperanças para a diminuição da brutal repressão 
que vem caracterizando a Republica Islâmica nos 
últimos oito anos. Os iranianos certamente têm feito a 
parte deles: compareceram em grande número às 
umas, dando voz às suas demandas por maior 
liberdade individual. Em relação à comunidade 
internacional, no entanto, há espaço para questionar 
se ela tem feito tudo o que pode para apoiar o 
processo de melhora da situação dos direitos 
humanos no Irã. 

A maior parte dos países - salvo os redutos 
mais autoritários, que temem qualquer atenção 
internacional aos abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos em seus territórios - apoia a 
defesa internacional dos direitos humanos, pelo 
menos no discurso. De fato, a universalização gradual 
das normas de direitos humanos, reforçada pela 
adesão da grande maioria dos países a convenções 
que garantem direitos e liberdades básicas às suas 
populações, tem sido um dos aspectos que definem 
a ordem internacional contemporânea. Quase todos 
os Estados Partes das Nações Unidas assinaram e 
ratificaram tratados de direitos humanos como o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos; o 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais; a Convenção sobre os Direitos da 
Criança; e a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres. 

Lamentavelmente, no entanto, ainda há 
distância entre as normas estabelecidas por esses 
documentos e a prática. O Ocidente, a despeito do 
fracasso em reconhecer as violações desses direitos 
por seus aliados, tem sido, em grande parte, uma 
força em direção à universalização dos direitos 
humanos, mas o mesmo não se pode dizer acerca do 
Sul Global. Este tem sido relutante em criticar os 
países que não cumprem suas obrigações na área 
dos direitos humanos. Por Sul Global podemos 


compreender os poderes emergentes - países como 
Brasil, China, índia, África do Sul e Indonésia que, 
juntos, correspondem à grande parte da população e 
do produto interno bruto do mundo e, também, de 
forma crescente, da voz política. Esta última, no 
entanto, tem-se mostrado particularmente desaponta- 
dora. O papel global desses países tem crescido 
exponencialmente, e suas vozes irão, cada vez mais, 
dar o tom da ordem internacional em evolução. A 
universalização dos direitos humanos não será 
concretizada sem o comprometimento desses 
Estados, podendo mesmo sofrer sérios recuos. 

O mais frustrante tem sido a falta de apoio 
entre os Estados emergentes - Brasil, índia, África do 
Sul e Indonésia. Esses países superaram o próprio 
passado colonial e autoritário para emergirem como 
nações democráticas. Por esse motivo, poder-se-ia 
esperar que eles avançassem, no âmbito interna¬ 
cional, em defesa aos direitos humanos e civis que 
são parte de uma ordem democrática - liberdade de 
expressão e associação, liberdade de imprensa, 
eleições livres e justas. Mas a postura desses países, 
conforme mostra o histórico de suas votações em 
órgãos das Nações Unidas, é, na melhor das alternati¬ 
vas, ambígua. 

O caso Brasil-Irã é ilustrativo. O Irã tem sido 
denominado por numerosas autoridades e órgãos 
internacionais - incluindo o Comitê de Direitos 
Humanos da ONU, a Revisão Periódica Universal das 
Nações Unidas, o Secretário Geral das Nações 
Unidas e o Relator Especial da ONU sobre a Situação 
dos Direitos Humanos no Irã - como um grave 
violador dos direitos humanos. Esse país tem-se 
envolvido sistematicamente em práticas que são 
proibidas pelos tratados internacionais de direitos 
humanos dos quais é parte, incluindo a recusa da 
liberdade de expressão e associação; perseguição 
de religião e de gênero; negação da liberdade de 
imprensa e detenção rotineira de jornalistas; prolon¬ 
gada prisão de opositores políticos, incluindo 






advogados, ativistas, estudantes e manifestantes 
pacíficos, geralmente sem acusação ou acesso a 
aconselhamento jurídico; condenações baseadas em 
confissões obtidas sob tortura; sentenças judiciais 
como açoitamento, apedrejamento e amputação de 
membros; denúncias persistentes e críveis de tortura; 
estupros e assassinatos por autoridades nas prisões 
iranianas; e os maiores índices de execução no 
mundo, em números per capita. 

O Brasil tem sido ambivalente ao se posicio¬ 
nar acerca das violações cometidas pelo Irã nos foros 
internacionais. A resolução do Terceiro Comitê da 
Assembleia Geral da ONU, que condenou as 
violações aos direitos humanos no Irã em 2012, 
recebeu amplo apoio internacional: foram 83 votos a 
favor e 31 contra. O Brasil optou pela abstenção 1 . Não 
podemos esquecer, no entanto, que, no Conselho de 
Direitos Humanos da ONU, o Brasil votou a favor do 
estabelecimento de um mandato para o Relator Espe¬ 
cial sobre a Situação dos Direitos Humanos no Irã, em 
2011, e da renovação desse mandato nos anos de 
2012 e 2013. Não obstante, quando o ex-Presidente 
Mahmoud Ahmadinejad visitou o Brasil, em novem¬ 
bro de 2009, o então Presidente Lula abraçou-o como 
a um "irmão", e o tema das violações aos direitos 
humanos no Irã nunca foi tratado publicamente. 
Durante a Cúpula do G-15 em Teerã, em 2010, um 
ano após o governo iraniano reprimir violentamente 
os protestos pacíficos contra as eleições presiden¬ 
ciais fraudulentas de 2009, o Brasil assinou com o Irã 
um acordo para fortalecer a cooperação entre eles. 

A Constituição brasileira de 1988 estabelece 


que a política externa seja guiada pelos direitos 
humanos, mas, ao longo da última década, o 
governo aparentemente concluiu que a prioridade 
conferida à solidariedade Sul-Sul impede a 
prevalência dos direitos humanos. Isso é especial¬ 
mente surpreendente se considerarmos que 
muitos dos membros da atual geração de líderes 
políticos, incluindo a Presidenta Dilma Rousseff, 
foram vítimas de abusos contra os direitos 
humanos no próprio solo brasileiro. 

Vários argumentos têm sido evidenciados 
em defesa dessa opção, sendo que nenhum deles 
resiste a uma análise minuciosa. O Brasil (e, normal¬ 
mente, outros países do Sul Global) menciona o 
princípio da não interferência em relação a questões 
de outro Estado soberano. A pressão pela prestação 
de contas de um governo que tenha assinado um 
tratado internacional por vontade própria não implica, 
no entanto, interferência, mas o cumprimento de uma 
norma jurídica. 

A reclamação quanto ao caráter seletivo das 
denúncias, refletindo a parcialidade ocidental, é 
também nivelada. E inegável que alguns governos, 
incluindo aliados do Ocidente, têm conseguido 
escapar da tão merecida atenção de organismos 
internacionais de direitos humanos. Essa afirmação, 
no entanto, não nega a importância ou a obrigação 
dos Estados de assinarem iniciativas internacionais 
endereçadas aos transgressores. Uma abordagem 
do tudo ou nada nessa esfera envolve o risco de 
propiciar um ambiente internacional de impunidade 
que fortaleça apenas os direitos dos violadores. 



Mohammad Larijani, Secretário Geral do Alto Conselho Iraniano de Direitos Humanos em debate no Conselho de Direitos Humanos 
da ONU, em março de 2012. 


1.A posição dos Estados partes da ONU nessa votação podem ser visto no seguinte documento: http://www.un.org/en/ga/third/67/ 
docs/voting_sheets/l.Sl.pdf (última visualização em 10/07/2013) 
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O Secretário Geral da ONU, Ban Ki Moon reúne-se com o Presidente do Irã, Mahmoud Ahmadinejad, em setembro de 2012. 


Além do mais, um governo mantém a capacidade de 
denunciar as violações cometidas por quaisquer 
países que ele escolha. 

O Brasil tem argumentado que o governo 
ganha maior influência ao trabalhar com os seus 
aliados de forma discreta, em vez de identificá-los e 
expô-los publicamente. Ainda assim, as informações 
disponíveis mostram que essa "diplomacia discreta ou 
silenciosa” tem feito pouco para melhorar a situação 
dos direitos humanos no Irã. De fato, ao longo dos 
últimos oito anos - período de discrição da diplomacia 
brasileira em relação ao Irã -, a situação dos direitos 
humanos no país persa se deteriorou de forma notória. 

Há ainda preocupações relacionadas ao fato 
de que criticar publicamente um país que desrespeite 
os direitos humanos venha a desgastar importantes 
relações comerciais e econômicas, mas essa 
alegação não encontra base empírica. Mais uma vez, 
os dados disponíveis mostram que as relações 
comerciais entre dois países são mutuamente benéfi¬ 
cas e raramente interrompidas, mesmo sob as mais 
adversas condições. As robustas importações de trigo 
norte-americano pelo Irã sinalizam isso. 2 Além do 
mais, o Brasil é um dos mais importantes parceiros 
comerciais do Irã, e seu maior parceiro comercial na 
América Latina. As trocas entre eles totalizaram US$ 
2.36 bilhões em 2011 3 Soma-se a isso o fato de a Petro- 
brás ser um importante investidor no setor de 
hidrocarbonetos iraniano. Sob o atual regime de 
sanções, o Irã tem sido isolado economicamente de 
forma gradual, e, portanto, é pouco provável que 
retalie economicamente o Brasil por eventuãs críticas. 

O Brasil não enfrenta nenhuma resistência 
doméstica para censurar o Irã. De acordo com uma 
pesquisa do Pew Research Center, de 2013, 82% dos 


entrevistados, no Brasil, concordaram com a 
afirmação de que o governo iraniano não observa ou 
protege os direitos de sua população 4 Ainda assim, é 
improvável que o Brasil se arrisque a perder seus 
amigos intemacionãs mediante qualquer tipo de 
censura. Na mesma pesquisa, 24 dos 39 países 
analisados - e isso inclui muitos países do Sul Global 
- acreditam que Teerã não respeita os direitos de 
seus cidadãos. Ao incluir questões concernentes ao 
pluralismo, esse número sobe de 24 para 28. 

O Brasil tem muito a ganhar se tomar uma 
posição mãs firme, na esfera internacional, em 
relação aos direitos humanos. Os cidadãos de 
qualquer país dificilmente esquecem governos que 
ficaram ao lado de seus opressores. O Brasil é 
também um evidente líder global, demonstrando seu 
peso em exportações para numerosos mercados, 
sua habilidade em questionar os países desenvolvi¬ 
dos em organizações intemacionãs como a OMC, e 
sua presença no cenário intemacionã (por exemplo, 
como sede da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos de 2016). Uma política externa guiada pelo 
comprometimento aos direitos humanos umversãs 
reforçaria seu peso globã. 

O mãs importante é que a humanidade se 
beneficia com uma postura brasileira mãs robusta 
em relação aos direitos humanos. Como líder 
intemacionã e modelo evidente para o Sã Globã, o 
apoio do Brasil representaria um avanço significativo 
em direção à umversalização de direitos e liberdades 
básicas. Isso tende a se tomar cada vez mãs crítico à 
medida que a ordem globã se distanciar da 
duradoura dominância exercida pelo Ocidente. 

Sem o apoio, as consequências serão 
graves. Em primeiro lugar, o Irã será capaz de 


3. Fonte: MDIC http://www.mcüc.gov.br//sitio/interna/intema.php?area=5&menu=2477&refr=576 (última visualização em 10/07/2013) 

4. Fonte: http://www.pewglobal.org/2013/06/ll/global-views-of-iran-overwhelmingly-negative/ (última visualização em 10/07/2013 
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continuar a alegar que as críticas internacionais acerca 
das violações de direitos humanos em seu território 
não passam de "maquinações” do Ocidente, lideradas 
pelos Estados Unidos. Dessa forma, os abusos à 
situação dos direitos humanos no país tendem a 
continuar. Países autoritários, relutantes em apoiar os 
direitos humanos em âmbito interno ou externo, 
continuarão sendo fortalecidos pela falta de apoio do 
Sul Global em questões internacionais de direitos 
humanos, e vão continuar a bloquear o progresso em 
direção à universalização desses direitos. 

Os defensores dos direitos humanos ao 
redor do mundo esperam que o Brasil exerça sua 
liderança nesse campo. No Irã, essas esperanças 
são ainda maiores. Um dos sindicalistas e ativistas 
mais proeminentes do país, um motorista de ônibus 
chamado Mansour Ossanlo, tem sido chamado de "o 
Lula iraniano” por seus conterrâneos, o que reflete a 


estima que essa população tem por líderes brasilei¬ 
ros. Ossanlo foi atacado, torturado e preso em 
diversas ocasiões ao longo dos últimos seis anos e 
meio pelo governo iraniano, em razão da tentativa de 
organizar um sindicato de motoristas de ônibus 
independente em Teerã, com o objetivo de unir 
forças para barganhar melhores salários em seu país. 

É fundamental que o Brasil se posicione 
com mais clareza, no cenário internacional, em 
defesa dos direitos humanos no Irã. O Brasil tem 
influência global e postura moral para emergir como 
líder nesse propósito. A liderança brasileira ajudaria a 
angariar apoio de outros países emergentes e 
democráticos. A força dos princípios dos direitos 
humanos está em sua universalidade. É, portanto, 
extremamente necessário que todas as nações do 
mundo apoiem esses princípios universais, em suas 
políticas e na prática. 


A POSIÇÃO OFICIAL : 

A preservação do diálogo com o Irã é um dos argumentos do governo brasileiro para evitar tomar uma 
posição pública clara contras a violações dos direitos humanos naquele país. Segundo a lógica da diplomacia, o 
diálogo seria a única forma de influenciar o aliado persa e obter avanços em matéria de direitos humanos e em 
outras questões de envergadura no sistema internacional. 

Segundo o Ministro das Relações Exteriores do Governo Lula, Celso Amorim, o diálogo teria sido funda¬ 
mental na resolução de casos como a condenação da iraniana Saldneh Ashtiani à morte por apedrejamento, e da 
professora universitária francesa Clotilde Reiss, presa no país por acusações de espionagem. No primeiro, Lula 
chegou a fazer um pedido a Ahmadinejad para que a iraniana não fosse morta. Também foi oferecido asilo político 
a ela depois de o ex-Presidente declarar que não poderia intrometer-se o tempo todo na libertação de presos 
políticos, a iim de evitar uma "avacalhação”. No segundo caso, a libertação da professora foi negociada com a 
ajuda direta do Brasil. Na época, o assessor especial da Presidência, Marco Aurélio Garcia, declarou que o 
Presidente iraniano teria dito a Lula que a decisão de libertar Reiss fora "um presente para o Brasil”, assim como o 
resultado de meses de "diplomacia silenciosa” 5 

A ambiguidade do Brasil em votações na ONU contra a violação dos direitos humanos no Irã seria 
coerente com a impossibilidade de "bater e dialogar ao mesmo tempo” 6 Manter abertos os canais de comuni¬ 
cação, portanto, implicaria a abstenção do Brasil em resoluções que determinassem sanções morais e econômi¬ 
cas ao Irã. Essas condenações, além de afastarem o Irã do diálogo, têm impactos negativos na vida dos iranianos. 



Presidenta Dilma Rousseff cumprimenta o Sr. Mohamed Ghanczadeh, Embaixador do Irã, durante cerimônia de entrega de cartas 
credenciais no palácio Itamaraty. 


5. Notícia publicada no jornal Folha de S. Paulo, no dia 17/05/2010 http://wwwl.folha.uol.com.br/fsp/mundo/ftl705201002.htm (último acesso em 11/07/2013) 

6, Entrevista publicada na BBC Brasil em 24/03/2011: http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2011/03/110324_amorim_entrevista_irajc.shtml (última 
visualização em 11/07/2013) 
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INTRODUÇÃO 

Pensar a evolução da Teoria das Relações 
Internacionais é analisar a história do século XX. As 
guerras, as organizações internacionais, a Guerra 
Fria, os Estados, os atores não estatais e tantos 
outros elementos que compõem o campo de estudo 
dessa disciplina foram utilizados para a composição 
das análises de diversos estudiosos que buscavam 
compreender a evolução e o desenvolvimento do 
que podemos chamar de sistema internacional. 1 

No alvorecer daquele que Eric Hobsbawn 
chamou de ‘o Breve Século XX’, a necessidade de 
evitar outra grande guerra mundial abriu espaço 
para a reflexão acerca do campo internacional. 
Naquele momento, no País de Gales, especifica¬ 
mente no ano de 1919, inaugurou-se a primeira 
cátedra de Relações Internacionais, com o nome de 
Woodrow Wilson. 2 

A busca pela paz exigia a compreensão 
acerca da guerra e de como evitá-la. Era preciso 
esclarecer as raízes dos conflitos, analisar os atores 
que os praticavam e as razões que os levavam ao 
campo de batalha. Diversos estudiosos 
debruçaram-se nesses temas, inseridos em 
contexto influenciado pelo que ficaria conhecido 
como Idealismo. 3 

Inaugurava-se a Sociedade das Nações, 
primeira organização internacional de cunho 
político que almejava preservar a paz e a segurança 
internacionais. Influenciados pelos 14 Pontos de 
Wilson, acreditava-se que a paz poderia ser alcan¬ 
çada por meio de negociações em um fórum comu¬ 
nitário, dentro do qual haveria regras e normas que 
deveriam ser respeitadas pelos Estados, reforçando 
a perspectiva do mundo do "dever ser”, inspirado 


no pensamento clássico de estudiosos como Abade 
de Saint-Pierre, Thomas More, Hugo Grotius e Kant. 

A prática da cooperação em uma organi¬ 
zação internacional, bem como a visão do mundo 
ideal marcariam o século XX. Apesar do relativo 
fracasso da Sociedade das Nações, ela abriu 
caminho para a Organização das Nações Unidas e 
tantas outras instituições internacionais. Além da 
perspectiva idealista, as décadas de 1920 e 1930 
foram marcadas, também, pela chamada Política 
do Apaziguamento, caracterizada pela inação da 
França e da Inglaterra diante da expansão da 
Alemanha nazista, da Itália fascista e do Japão de 
Hirohito. Esse contexto ameaçador seria percebido, 
posteriormente, por um estudioso inglês que 
denunciaria os riscos da utopia idealista. 

A reação intelectual à falha empírica do 
Idealismo foi apresentada por Edward H. Carr em 
seu livro Vinte Anos de Crise: 1919-1939. Ao obser¬ 
var a queda do liberalismo dos anos 1920 e 1930, 
Carr elucidou alguns pontos basilares do que seria 
a Escola Realista das Relações Internacionais - o 
foco no Estado como agente principal e o poder 
como o motivador de suas ações. Estava lançado o 
primeiro grande debate de Teoria das Relações 
Internacionais. 

Quarto detentor da cátedra Woodrow 
Wilson, Carr desenvolveu seus pensamentos com 
base na realidade observada, ou seja, o mundo como 
ele realmente era no período entreguerras. Seus 
estudos inauguraram o que ficaria conhecido como o 
Primeiro Debate das Relações Internacionais. Carr 
lançou as bases do Realismo, influenciado por 
clássicos como Tucídides, Maquiavel, Hobbes, 
Richilieu e outros. Esses foram os primeiros passos 
das Relações Internacionais em seu campo teórico. 


1. Utilizaremos o termo Relações Internacionais para fazer menção à disciplina estudada. 

2. Homenagem ao Presidente norte-americano autor dos “14 Pontos” que deveriam servir de base para os acordos de paz no 
pós-guerra. 

3. Nota-se que a utilização do termo idealismo torna-se oportuna para essa fase inicial do que viria a ser a Teoria Liberal das 
Relações Internacionais. 
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Cidade de Varsóvia, Polônia, destruídas após cerco alemão, no início da Segunda Guerra Mundial. 


O INÍCIO DO SEGUNDO DEBATE NA 
TEORIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

A eclosão e o término da Segunda Guerra 
Mundial reforçaram a perspectiva Realista. Mesmo 
a Organização das Nações Unidas, que tem suas 
raízes calcadas na perspectiva Liberal, possui um 
centro de poder decisório diferenciado no 
Conselho de Segurança, o que denota presença de 
características do Realismo em um de seus princi¬ 
pais órgãos. A observação dessa particularidade e 
o início da bipolaridade serviram de substrato para 
que um judeu alemão que emigrou para os Estados 
Unidos formulasse as premissas básicas que 
consolidariam o Realismo como uma dominante 
Teoria das Relações Internacionais. 

Hans Morgenthau utilizou as premissas 
clássicas apresentadas por outros teóricos, como a 
natureza humana, o equilíbrio de poder e a inevita¬ 
bilidade da guerra e as inseriu na realidade da 
política entre as nações. O chamado “pai do 
Realismo” desenvolveu os seis princípios funda¬ 
mentais que resumem o pensamento dessa 
corrente teórica 4 Entre eles, daremos destaque 
especial ao primeiro, que esclarece que a política 
obedece a leis objetivas que são produto da 
natureza humana. 

Observa-se, com o que foi apresentado até 
agora, que, de fato, a Teoria das Relações Interna¬ 
cionais, desenvolve-se de acordo com os aconteci¬ 
mentos históricos que abalaram o século XX. 
Contudo, outras disciplinas também influenciaram 
nosso campo de estudos. Neste caso, é importante 
citar um debate que se desenvolvia nas Ciências 


Sociais em meados da Era dos Extremos. 

Duas correntes de pensamento dialoga¬ 
vam acerca da necessidade de quantificar ou não as 
Ciências Sociais. Esse debate opunha clássicos e 
cientificistas ou behavioristas, sendo os primeiros 
aqueles que buscavam a análise qualitativa, 
enquanto os segundos valorizavam uma perspectiva 
quantificada, ao se utilizarem das ciências exatas e 
da análise comportamental em seus estudos. 

Esse último grupo de pensadores influen¬ 
ciaria fortemente o trabalho daquele que seria um 
dos mais admirados teóricos das Relações Interna¬ 
cionais: Kenneth Waltz. Se Morgenthau é o pai do 
Realismo, Waltz figura como aquele que irá susten¬ 
tar o maisntream e aprofundá-lo. 5 Ele utiliza as 
características básicas do Realismo, aprofunda e 
reforça a teoria, a fim de que ela pudesse lidar com 
as críticas realizadas em meados da segunda 
metade do século passado. Pai do Realismo Estru¬ 
tural ou Neorrealismo, o teórico esclareceu que, 
mesmo nas Relações Internacionais, uma teoria é 
sempre uma abstração da realidade, e deve ser 
analisada de acordo com verificações empíricas. 6 
As teorias (proposições que explicam leis) 
deveriam ser julgadas com o teste empírico do 
modelo hipotético-dedutivo. 

A importância do Neorrealismo para as 
Relações Internacionais é indiscutível. Muitos se 
levantaram contra Waltz, mas até seus críticos mais 
vorazes reconhecem sua contribuição para a 
disciplina. Falecido em maio de 2013, o teórico 
deixou um legado grandioso que deve ser conhecido 
por aqueles que se preocupam em entender e em 
analisar as relações internacionais contemporâneas. 


4. Podemos resumir os 6 pontos de Morgenthau em: 1) A política obedece a leis objetivas que são fruto da natureza humana; 2) O interesse dos Estados 
é definido em termos de poder; 3) Interesse traduzido em poder é universal; 4) Princípios morais universais não podem ser aplicados aos atos dos 
Estados, senão filtrados de acordo com tempo e lugar; 5) Princípios morais de uma nação não podem ser identificados como universais; 6) A esfera 
política é autônoma. 

5. Mainstream é a corrente principal do campo de estudo da disciplina. No caso das Relações Internacionais, é o Realismo. 

6. Reforça-se a importância do cuidado em relação aos conceitos. Atualmente, alguns estudiosos atribuem o Realismo Estrutural às novas abordagens 
da Teoria Realista. O presente estudo irá utilizar o termo Neorrealismo para fazer referência aos estudos de Kenneth Waltz. 
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KENNETH E O NE ORRE ALISMO 

Por que seria a teoria de Waltz tão 
polêmica e importante? Antes de responder a 
essa pergunta, lembremos que, na edição da 
Foreign Affairs de julho/agosto de 2012, ele 
escreveu um artigo intitulado "Why Iran Should 
Get the Bomb" , defendendo que a estabilidade 
no Oriente Médio seria alcançada caso o Irã 
obtivesse a bomba nuclear. Vejamos sua 
trajetória acadêmica e o contexto que o influen¬ 
ciou a pensar no Neorrealismo. 7 

Kenneth Waltz fez carreira acadêmica na 
Columbia University, onde terminou o mestrado 
em 1950 e o doutorado em 1954. Os resultados 
desse último estudo foram publicados em 1959, no 
livro “Man, the State, and War". Nessa obra, o 
teórico já menciona aquela que será sua grande 
inquietação ao longo de décadas de pesquisa: 
qual é a causa da guerra? Ele apresenta a 
resposta por meio de um estudo em três níveis de 
análise ou "imagens”: a natureza humana, os 
Estados e a anarquia do sistema. 

O estudo de Waltz será aprofundado na 
medida em que a própria Guerra Fria também se 
desenvolve. Somente em 1979, quando se iniciava 
a chamada Segunda Guerra Fria, após o período 
da distensão, teremos a grande obra que lança o 
Neorrealismo fundamentado, intitulada “Theoryof 
International Politics". 

Entre os pontos levantados por Waltz 


nesse estudo, destaca-se a ideia de que explicar a 
causa das guerras somente de acordo com a 
natureza humana agressiva, como faziam os realis¬ 
tas clássicos (lembre o primeiro ponto de Morgen- 
thau), ou pela ação de algum Estado específico, é 
uma forma de reducionismo. As razões para a 
eclosão dos conflitos deveriam ser buscadas em 
nível estrutural, ou seja, na anarquia do sistema 
internacional. 

Para explicar o equilíbrio de poder da 
Guerra Fria, Waltz afirmou que isso ocorria em 
virtude da anarquia e da busca por sobrevivência. 
Sendo assim, no contexto bipolar, Waltz argumen¬ 
tou que a continuidade do domínio das superpotên¬ 
cias poderia garantir a ordem e a estabilidade da 
política mundial. Ele elaborou uma teoria cientifica- 
mente justificável acerca do equilíbrio de poder 
nas relações internacionais e endossou que a 
proliferação nuclear seria uma força para a paz. 
Para Waltz, o risco e a intimidação nuclear, garanti¬ 
dos por uma "difusão gerenciada", seriam as bases 
para que houvesse estabilidade internacional. 

O Neorrealismo foi a resposta de Waltz 
para o que ele via como as deficiências do 
Realismo Clássico, especialmente porque, na 
década de 1970, o mainstream enfrentava uma 
forte crise por causa da confirmação dos assuntos 
econômicos e dos atores não estatais como 
relevantes para as relações internacionais. Waltz, 
então, reformula o Realismo em bases mais 
sólidas, buscando explicações para as continui- 



Abertura da 4a Sessão da Assembleia Geral da ONU. 


7.Disponível em <http://www.foreignaffairs.com/artides/137781/colin-li-kalil-and-kenneth-n-walte/iran-and-the-bomb>. Acesso em 10 de jun de 2013. 
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dades e para as repetições, ou seja, para a recor¬ 
rente existência de guerras. 

Para afirmar que a causa das guerras está 
na estrutura anárquica do sistema internacional, 
Waltz explica como essa estrutura constrange, 
limita e orienta a ação dos agentes. 8 Isso se dá por 
meio de dois mecanismos: a socialização e a 
competição. 9 No caso da estrutura, Waltz atribui- 
lhe três características: o princípio ordenador, as 
características das unidades e a distribuição das 
capacidades. 

No que concerne ao princípio ordenador, 
de acordo com a concepção do teórico, existem 
apenas duas possibilidades: hierarquia e 
anarquia. Waltz pontua que o princípio ordenador 
do sistema internacional é a anarquia, dada a 
inexistência de autoridade superior que detenha o 
controle legítimo do uso da força. 

Em relação às características das 
unidades, o autor as define de acordo com a 
função que cada unidade pode desempenhar. 
Nesse caso, ou se cumprem as mesmas funções 
ou cada unidade se especializa em determinadas 
atividades. Nas relações internacionais, para 
Waltz, a especialização não é possível, pois todas 
as unidades necessitam cumprir uma função 
primordial: a sobrevivência. Para garantir a sobre¬ 
vivência, cada unidade só pode contar consigo 
mesma. Isto caracteriza o princípio da autoajuda, 
dada a anarquia do sistema. 

A distribuição das capacidades torna o 


sistema bipolar ou multipolar. Para Waltz, que 
vivenciava a Guerra Fria, a existência de dois 
polos fazia estes focarem sua preocupação um no 
outro, em suas capacidades e na aglutinação de 
outras unidades. No sistema multipolar, é possível 
o estabelecimento de alianças, que podem ser 
frouxas, mas não dão a garantia que o arsenal 
nuclear oferece. Desse modo, seria melhor confiar 
nos próprios armamentos do que nos aliados, pois 
eles podiam blefar. O espaço para "jogo duplo” e 
para as incertezas são reduzidos no sistema 
bipolar, o que o torna mais estável. Waltz cita 
como exemplo o fim da União Soviética, demons¬ 
trando um cenário no qual a presença dos Estados 
Unidos poderia gerar abusos de poder, ao 
desfazer o equilíbrio. 

A riqueza do neorrealismo e sua capaci¬ 
dade de explicar a estabilidade do sistema interna¬ 
cional na Guerra Fria tornaram-se o grande centro 
de críticas na Teoria das Relações Internacionais. 
Importa ressaltar que uma das críticas vinha da 
corrente que revisitou o liberalismo, a saber, o 
Neoliberalismo de Robert Keohane e Joseph Nye, 
resultando no clássico debate Neo x Neo. 

Já em fins dos anos 1980 e início dos anos 
1990, surgiram novas teorias que tinham os neorre- 
alistas e, em última instância, também os neolibe- 
rais, como alvo. Eles (neorrealistas e neoliberais) 
foram classificados como racionalistas, enquanto 
os críticos foram chamados de reflexivistas. São 
eles os Teóricos Críticos, os Construtivistas, os 



Líderes das Grandes Potências se encontram em Ialta, em 1945. 


8. Ressalta-se que o autor nunca se preocupou em distinguir estrutura e sistema. 

9, Messari, Nizar and Nogueira, João Pontes. Teoria das. Relações Internacionais: Correntes e Debates. Rio de Janeiro: Elsevier/Campus, 2005. p. 43 
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Pós-modernos, os Pós-colonialistas e as Teorias 
Feministas ou de Gênero. Iniciou-se, assim, um 
novo debate nas Relações Internacionais. 

É possível afirmar que o legado de 
Waltz resida no fato de ele ter formulado uma 
das Teorias das Relações Internacionais, 
contudo, também podemos enfatizar que sua 
contribuição maior esteja em reforçar um 
pensamento que valoriza a importância da 
estrutura do sistema internacional, do estímulo 
externo que orienta a ação dos Estados, da força 
e do poder das grandes potências para a 
política internacional, da importância fundamen¬ 
tal da anarquia para se entender um contexto até 
então único na história: a Guerra Fria. 


Waltz ousou desafiar aqueles que 
falavam de desarmamento e de paz para falar 
das armas nucleares e da guerra. Seu mérito 
está além da formulação teórica. Está na ousa¬ 
dia em afirmar claramente as bases sobre as 
quais se sustentava o equilíbrio. A teoria desen¬ 
volvida por Kenneth permitiu explicar um dos 
períodos mais importantes das relações inter¬ 
nacionais do século XX. Mesmo que diversos 
analistas pós-positivistas afirmem não ser 
possível universalizar uma teoria como verdade 
única, devemos considerar que o Neorrealismo 
de Waltz contribuiu fortemente para esclarecer 
o contexto de equilíbrio de poder da segunda 
metade do século XX. 


Foto: UN Photo 



Preâmbulo da Carta da ONU. 
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VIDA DE DIPLOMATA 


OS BASTIDORES DA MISSÃO 
BRASILEIRA NA ONU 


O Segundo-Secretário Bruno Santos de Oliveira, alocado em Nova Iorque desde 2010, fala sobre a 
experiência de representar o Brasil na Organização das Nações Unidas e da preparação para o CACD. 

Por Rosane Rodrigues 


O Segundo-Secretário Bruno Santos de 
Oliveira, de 33 anos, acumula considerável 
experiência em quase seis anos de carreira. Foi o 
único aluno da turma de 2007 a ser convidado para 
trabalhar no gabinete do então Ministro das 
Relações Exteriores, Celso Amorim. Além disso, 
esteve no Haiti meses após o terremoto que devas¬ 
tou a cidade de Porto Príncipe, acompanhou a 
viagem do Presidente Lula à África, em 2010, e hoje 
integra a Missão Brasileira na ONU, em Nova 
Iorque, em um cargo bastante disputado entre os 
nossos diplomatas. Ele fala com orgulho da oportu¬ 
nidade de ter testemunhado momentos históricos 
da diplomacia nacional, como o discurso da Presi¬ 
denta Dilma Rousseff na abertura da 66 a Assem¬ 
bleia Geral das Nações Unidas e a aprovação da 
resolução que concedeu o "status” de Observador 
Permanente ao Estado da Palestina. 

O diplomata faz parte da terceira geração 
de uma família de trabalhadores da zona oeste do 
Rio de Janeiro. Do lado paterno, o avô era lavrador e 
feirante; a avó, dona de casa. Do lado materno, o avô 
era caminhoneiro e a avó, técnica de enfermagem. 
O pai, dentista, foi o primeiro a frequentar a universi¬ 
dade. A mãe, comerciante e normalista, parou de 
trabalhar para se dedicar aos filhos. 

Formado em Direito pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro e em Relações Internacio¬ 
nais pela Universidade Estácio de Sá, começou a se 
preparar para o Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática (CACD) ainda na faculdade. Foi bolsista 
do Programa Ação Afirmativa, que vê como uma 
tentativa de desconstruir os estereótipos que levam à 
exclusão dos negros de setores políticos, econômi¬ 
cos e sociais no Brasil. Nesta entrevista à Revista 
Sapientia, o Segundo-Secretário fala da preparação 
ao concurso e das impressões acerca da carreira e 
do trabalho na Missão Brasileira na ONU. 


Sapientia: Sua aprovação ocorreu após três 
tentativas. Você chegou a pensar que não 
conseguiria? 

Bruno Oliveira - A lembrança mais antiga que 
tenho sobre o desejo de ser diplomata remonta ao 
início do período escolar, antes mesmo do 
chamado Primeiro Grau. Durante a adolescência, 
quando cursava os ensinos médio e superior, 
sempre soube da dificuldade do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), mas, 
curiosamente, nunca contei com a possibilidade 
de não ingressar no Serviço Exterior. Para mim, o 
interesse na diplomacia não admitia a existência 
de um plano B. 

Sapientia: Como foi o processo de evolução na 
preparação do CACD? 

Bruno Oliveira - Iniciei o processo de preparação 
durante a vida universitária. Na faculdade, estudei 
simultaneamente Direito e Relações Internacio¬ 
nais. Na reta final das graduações, após buscar 
informações sobre formato e conteúdo das provas, 
iniciei a preparação de forma autodidata. Em 
grande medida, estudei os manuais do Instituto 
Rio Branco e busquei ter acesso, nas bibliotecas 
das universidades, à bibliografia recomendada 
pela academia diplomática brasileira. Nas duas 
primeiras tentativas, fui eliminado na primeira fase 
do CACD. Esse período coincidiu com uma 
sensível mudança no formato do concurso e no 
conteúdo exigido. O novo perfil adotado pelo 
Instituto Rio Branco obrigou-me a reorganizar o 
processo preparatório. Antes da segunda tentativa 
ao CACD, no entanto, fui agraciado, por meio de 
concurso público, com uma bolsa de estudos 
oferecida pela instituição, o Programa de Ação 
Afirmativa do Instituto Rio Branco. Os recursos a 
que tive acesso me permitiram custear aulas 
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particulares, cursos preparatórios e a aquisição de 
material bibliográfico. Fui aprovado na terceira 
tentativa. 

Sapientia: Quais foram os pontos críticos na 
preparação e como você conseguiu superá-los? 
Bruno Oliveira - A preparação para o CACD não 
foi fácil, pois quando comecei a acelerar o ritmo 
de estudos, eu trabalhava e fazia faculdade ao 
mesmo tempo. Quando ganhei a bolsa, no entanto, 
pude abrir mão do trabalho e me dedicar exclusi¬ 
vamente aos estudos. Além disso, a bolsa signifi¬ 
cava um sinal de mudança bastante positivo no 
Ministério das Relações Exteriores. 

Sapientia: Depois da aprovação, você 

direcionou seu foco para alguma área especí¬ 
fica no Itamaraty? 

Bruno Oliveira - Tenho grande apreço pelo 
exercício de diplomacia multilateral. Já faz algum 
tempo que os temas de defesa e direitos humanos 
têm-me chamado a atenção. Esses temas 
apresentam vários pontos de convergência, 
embora pareçam contraditórios. Ao mesmo 
tempo, admiro o exercício das funções de cerimo¬ 
nial. Nos quase seis anos de Serviço Exterior, a 
maior parte das atividades exercidas por mim foi 
dedicada a planejamento diplomático, área que 
ainda me desperta particular interesse. 

Sapientia: É um ponto interessante esse sobre 
os pontos de convergência entre defesa e direi¬ 
tos humanos. Você poderia desenvolver um 


pouco mais essa questão? 

Bruno Oliveira - O senso comum frequentemente 
associa o tema da defesa a atos de violência, sem 
ter qualquer compromisso de explicar as razões 
que justificam o recurso, excepcional, ao uso da 
força. De forma simples, o Direito Internacional e a 
maior parte dos ordenamentos jurídicos nacionais 
concordam que a defesa é o último instrumento a 
ser utilizado para garantir a proteção dos 
indivíduos e o exercício de seus direitos civis, 
políticos, econômicos e culturais. Tema suscitado 
pela Presidenta da República em 2011, a "respon¬ 
sabilidade ao proteger" é um exemplo claro de 
convergência entre defesa e direitos humanos, 
pela ênfase na busca da manutenção da paz e da 
segurança internacional, e na proteção de civis. 

Sapientia: Da sua turma de 2007, você foi o único 
aluno a ser convidado para trabalhar no gabi¬ 
nete do então ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim. Qual a importância desse fato na 
sua vida profissional? 

Bruno Oliveira - A oportunidade de trabalhar no 
Gabinete do Ministro Celso Amorim foi muito 
especial, tanto em termos pessoais quanto profis¬ 
sionais. Em relação aos aspectos profissionais, 
tenho a sensação de que testemunhei momentos 
que talvez sejam considerados históricos no 
futuro, sobretudo no que respeita à projeção do 
Brasil no exterior. No Gabinete, trabalhei na Secre¬ 
taria de Planejamento Diplomático, unidade 
responsável pela elaboração e revisão de docu¬ 
mentos utilizados em encontros e visitas nacionais 
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e internacionais, e também como assessor direto 
do Ministro. 

Sapientia: Quantos países você conheceu a 
trabalho? Poderia citar alguns? 

Bruno Oliveira - Ainda não conheci tantos quanto 
eu gostaria. Haiti (pós-terremotos), República 
Democrática do Congo, Sérvia, Estônia e 
Tanzânia foram alguns dos países que conheci e 
que representam, em escala bem reduzida, a 
diversidade de interlocutores do Brasil. 

Sapientia: Como foi a experiência no Haiti, num 
contexto imediatamente posterior aos terremotos? 
Bruno Oliveira - Estive no Haiti no final de setem¬ 
bro de 2010, pouco mais de nove meses após o 
terremoto que devastou Porto Príncipe. O cenário 
de destruição e desordem era impressionante, 
apesar de eu ter ouvido que a cidade sofrera uma 
notável melhoria nos meses que se seguiram aos 
abalos sísmicos. Há imagens de que jamais me 
esquecerei: o palácio presidencial tombado, as 
centenas de tendas de ajuda humanitária espalha¬ 
das pela cidade, a escuridão nas mas durante a 
noite, a solidariedade brasileira identificada tanto 
na presença da MINUSTAH quanto na implemen¬ 
tação de projetos em favor da melhoria da vida dos 
haitianos, a transformação de dejetos sólidos em 
combustível para fornos caseiros, a produção de 
biogás a partir do esgoto e, o mais importante, o 
contraste da destruição com a firmeza e a 
manutenção da dignidade das cidadãs e dos 
cidadãos haitianos. 

Sapientia: Você poderia nos contar como foi 
acompanhar o Périplo Africano do Presidente 
Lula? A viagem possibilitou que você assistisse 
ao jogo da final da Copa do Mundo. Você acha 


que a diplomacia também se constitui por inter¬ 
médio do esporte? 

Bruno Oliveira - O Périplo Africano do Presidente 
Lula foi marcado por sensações tão diferentes 
quanto entusiasmo e apreensão. O Brasil foi elimi¬ 
nado nas quartas de final, quando o Presidente 
estava em Dar es Saiam, a caminho da África do 
Sul. Você pode imaginar o impacto da perda sobre 
a disposição da comitiva em seguir a viagem. 
Infelizmente, não tive a oportunidade de assistir à 
final da Copa do Mundo, mas a presença da comi¬ 
tiva em Joanesburgo quiçá tenha demonstrado 
que o Brasil favorece o espírito esportivo nas 
competições. Não tenho dúvidas de que o esporte 
é importante ferramenta de diplomacia. Há episó¬ 
dios clássicos de cessação de hostilidades que só 
foi possível com a realização de partidas de 
futebol. A propósito, a tradição futebolística 
brasileira desperta amplo interesse internacional, 
o que naturalmente contribui no contato com 
muitos interlocutores. 

Sapientia: Atualmente você integra a Missão 
Brasileira na Organização das Nações Unidas 
em Nova Iorque. Esse é o seu primeiro posto no 
exterior? 

Bruno Oliveira - Sim, a Missão Permanente do 
Brasil junto à Organização das Nações Unidas, 
sediada em Nova Iorque, é o meu primeiro posto 
no exterior. 

Sapientia: Trabalhar na Organização das 
Nações Unidas é um sonho de muitos diploma¬ 
tas. Como funciona a Missão Brasileira? 

Bruno Oliveira - O trabalho na Missão Perma¬ 
nente do Brasil junto à ONU é objeto de interesse 
dos servidores que têm apreço pela diplomacia 
multilateral. A Missão representa o Estado 



O diplomata, ao lado de colegas e do ex-Presidente Lula, em viagem à Argentina. 
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Brasileiro junto ao Órgão e defende seus 
interesses em relação a questões que, em razão 
da sua natureza inderdependente, são debatidas e 
analisadas pelo conjunto de países-membros. Os 
funcionários que servem na Missão acompanham 
os assuntos multilaterais seguindo a distribuição 
temática que acompanha a estrutura da ONU, o 
que inclui questões de desenvolvimento susten¬ 
tável, crime e drogas, direitos humanos, paz e 
segurança, contribuições orçamentárias, descolo¬ 
nização, ajuda humanitária, entre outros. 


incluem aspectos como tempo de serviço na 
Secretaria de Estado (Brasília), disponibilidade de 
vagas na representação de interesse do candidato, 
classificação dos postos, entre outros. Um jovem 
diplomata que aspire a trabalhar na ONU deve, ao 
mesmo tempo, ter conhecimento sólido dos 
interesses do Estado brasileiro e disposição para 
negociar e favorecer a conciliação. O jovem diplo¬ 
mata também deve estar preparado para conhecer 
Nova Iorque, sobretudo durante as férias, ocasião 
na qual a intensidade de trabalho diminui. 


Sapientia: Quais são as suas funções na Missão? 
Bruno Oliveira - Atualmente, acompanho as 
questões de direitos humanos e alguns temas 
sociais. Durante um ano e meio, supervisionei os 
assuntos administrativos da Missão, incluindo 
contabilidade, gestão de pessoal e comunicações. 

Sapientia: Trabalhar na Missão Brasileira na ONU 
é um sonho de muitos diplomatas. Como se dá o 
processo de seleção para trabalhar em Nova 
Iorque? Que características deve apresentar um 
jovem diplomata que queira trabalhar na ONU? 
Bruno Oliveira - O processo de designação de 
diplomatas para o trabalho no exterior é único, 
independentemente do posto. Todo funcionário 
do serviço exterior que deseja ser lotado fora do 
País deve inscrever-se no "mecanismo de 
remoção", que é o nome dado ao processo semes¬ 
tral de movimentação de servidores entre o Brasil 
e o exterior. Os critérios para a escolha de 
funcionários são especificados em um ato do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores e 


Sapientia: Qual a estrutura da Missão Brasileira 
na ONU? 

Bruno Oliveira - Atualmente, a Missão do Brasil 
conta com 24 funcionários diplomáticos, que 
cuidam das áreas temáticas da ONU; 10 
funcionários administrativos (Oficial de Chance¬ 
laria e Assistente de Chancelaria); e 30 funcionários 
locais, que prestam apoio às atividades administra¬ 
tivas e protocolares, tanto na Chancelaria quanto 
nas Residências oficiais dos Representantes 
Permanentes do Brasil junto à ONU. De forma 
geral, a interação com diplomatas estrangeiros tem 
lugar em reuniões e negociações das quais fazem 
parte os funcionários diplomáticos. 

Sapientia: É uma oportunidade única estar na 
ONU e acompanhar as grandes decisões 
mundiais e os fatos históricos. Como é o 
Conselho de Segurança na prática? A necessi¬ 
dade de uma reforma da governança global é 
verificada? 

Bruno Oliveira - Conforme mencionei anterior- 
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mente, acompanho questões de direitos humanos e 
temas sociais. No entanto, a necessidade de reforma 
é verificada empiricamente em todo o Sistema ONU, 
inclusive nas áreas que não guardam relação direta 
com paz e segurança. Como se sabe, a realidade 
internacional da primeira década do século XXI é 
sensivelmente distinta daquela do pós-guerra, 
quando a estrutura da ONU foi concebida. 

Sapientia: Desse período que você está na 
Missão, qual foi o momento mais emocionante? 
Bruno Oliveira - Tive a sorte de assistir ao discurso 
da Presidenta Dilma Rousseff, que foi o primeiro 
pronunciamento feito por uma mulher, em sua 
capacidade como Chefe de Estado, durante a 
abertura da 66 a Assembleia Geral das Nações 
Unidas, e à aprovação da resolução que concedeu 
o "status" de Observador Permanente ao Estado da 
Palestina. Nesses dois momentos, o que mais me 
marcou foi a sensação coletiva de que ambos os 
acontecimentos foram importantes “per se" e 
inauguraram um momento de maior representativi- 
dade ao diálogo nas relações internacionais. Na 
aprovação da resolução da Palestina, a alegria 
transformou-se em palavras de vitória, palmas, 
abraços, choro e uma sensação de alívio por parte 
da comitiva do Estado da Palestina. Por razões de 
agenda, não tive a chance de testemunhar o 
ingresso do Sudão do Sul na Organização. 


Sapientia: Hoje, o Brasil é percebido pelos 
outros membros da ONU de maneira diferente 
do que há dez anos? Qual sua opinião? 

Bruno Oliveira - Recomendaria dirigir essa 
pergunta aos servidores que tiveram a oportuni¬ 
dade de representar o Brasil junto à Organização 
no início do século. Da curta experiência que 
tenho, observo que a opinião do Brasil é respei¬ 
tada por seus pares nos foros multilaterais. O País 
também é frequentemente chamado a contribuir 
na busca de soluções para desafios globais. 

Sapientia: Como você está há quase três anos na 
Missão, qual deve ser o seu próximo posto? 
Tem alguma preferência? 

Bruno Oliveira - Você não gostaria de dar uma 
sugestão para meu próximo posto? Sobre prefe¬ 
rências, menciono o que ouvi de um Embaixador 
experiente: "O que for bom para o Brasil será 
ótimo para mim". 

Sapientia: O que você poderia dizer para quem 
sonha em ser diplomata e representar o Brasil? 
Bruno Oliveira - Deixo de lado a referência do 
Embaixador experiente e valho-me do conselho 
simples e objetivo que muitos pais e mães dão a 
seus filhos: se esse é seu sonho, corra atrás dele. 

Esta entrevista reüete apenas as opiniões do entrevistado enão 
representam a posição do Ministério das Relações Exteriores. 



Vista da Assembleia Geral da ONU em 24 de dezembro de 2011. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 


SOLIDARIEDADE E PRAGMATISMO NO CACD 


Candidatos formados em diferentes áreas do saber falam sobre como aproveitar o conhecimento 
adquirido durante a faculdade e aplicá-lo nas provas. 


PorAnaríá C. Recchia 


É sabido que grande parte dos aprovados 
no CACD apresenta formação específica e 
tradicional, como Direito ou Relações Internacionais. 
No último concurso, dos 30 ingressantes na carreira, 
mais da metade era proveniente desses cursos. Há, 
contudo, aqueles que, mesmo graduados em outras 
áreas do conhecimento, buscam a diplomacia como 
forma de realização profissional e também são 
aprovados. Muitos logram. De médicos a engenhei¬ 
ros, de músicos a filósofos, é preciso usar a base 
intelectual universitária para ter êxito no certame. 

PRAGMATISMO 

O médico - e diplomata - João Guima¬ 
rães Rosa é exemplo antigo, mas serve para 
ilustrar esse argumento e para inspirar candidatos 
formados em cursos considerados não relaciona¬ 
dos à diplomacia. Em carta para sua mãe, Guima¬ 
rães Rosa apontou, nos idos de 1934: 

"De 57 [candidatos], só 10 foram habilita¬ 
dos (...). Desses 10, talvez seja eu o único que não 
esteve ainda na Europa; além disso, posso 
garantir que esse Concurso é o mais difícil que se 
processa no Brasil”. 1 

Pois bem. Formado em Medicina e nunca 
tendo pisado em solos europeus, o diplomata 
escritor logrou êxito no "concurso mais difícil que 
se processa no Brasil". A multidisciplinaridade 
exigida pelo programa de estudos, atualmente, 
demanda do candidato a capacidade de fazer 
correlações entre assuntos, à primeira vista, dispa¬ 
ratados. A originalidade pode ser um diferencial 
na segunda e na terceira fase. 

Para o candidato Vismar Ravagnani, 
formado em Música pela USP, a lógica da regên¬ 
cia tem-lhe sido útil na organização do tempo de 


estudo e na estratégia de prova. "Da época de 
coros e orquestras ficou a quase-paranoia 
cronológica que é dividir as atividades no tempo - 
não para fazer tudo rápido, mas para usar todo o 
tempo que se pretendeu usar. Nem mais, nem 
menos. A inconveniência de mandar os músicos 
embora antes do tempo regulamentar estimula o 
regente ao aproveitamento. Somos treinados para 
isso. Não acho que no CACD se deva programar 
para usar o tempo de prova até o último segundo, 
mas a consciência temporal é muito útil; o segredo 
não é sair correndo, mas saber onde se pode 
demorar e incorporar uma administração precisa 
de tempo”, afirma. O aproveitamento dessas 
sutilezas pode fazer grande diferença em um 
exame tão competitivo. 

O historiador Daves de Azevedo Cordova 
assume que, embora pouco soubesse da carreira 
durante o período universitário, na UNESP, em 
Assis-SP, adquiriu na graduação sólido conheci¬ 
mento sobre os principais pensadores ocidentais. 
"Qualquer conhecimento de algo obviamente 
ligado à diplomacia não ocorreu diretamente, 
porque não se estudou de maneira direcionada os 
temas de Relações Internacionais. Não conhecía¬ 
mos as teorias liberais, mas estudamos Kant. Não 
conhecíamos o Realismo nas Relações Internacio¬ 
nais, mas estudamos Maquiavel. Tínhamos as 
bases para o conhecimento dos temas diplomáti¬ 
cos, mas não os estudávamos diretamente, o que 
não é de tanta valia para o concurso; entretanto, 
para a carreira diplomática, certamente é vanta¬ 
joso”, conclui. 

Para o músico Vismar, o aprendizado na 
faculdade pode ajudar, e muito, no desenvolvi¬ 
mento de temas nas provas discursivas. "No meu 
caso, o mais óbvio é poder explorar a famosa 


1.Carta escrita em Barbacena, com data de 6 de julho de 1934. Cf. O Itamaraty na Cultura Brasileira; org. Alberto da Costa e Silva, 2002. 
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Vismar Ravagnani formou-se em Música e aproveita a lógica da regência na organização do tempo de estudo e na estratégia de prova. 


questão da identidade nacional com ajuda da 
música brasileira. Aliás, acho que comparar o mais 
específico com o mais amplo, transitando entre os 
dois, é uma chance preciosa de aprendizado. 
Ninguém vai apresentar um tratado de contraponto 
na segunda fase, até porque ninguém é obrigado a 
saber o que é contraponto; mas as experiências e 
conhecimentos específicos e isolados que todos 
têm podem fazer parte da sua receita para virar 
diplomata”. E ele vai além: "Mário de Andrade 
recomendava partir do nacional para chegar ao 
universal, e isso deve servir também para sair do 
específico e alcançar o geral sem perder substân¬ 
cia, sem renunciar às especificidades. O impor¬ 
tante, para mim, é esse caminho”. Para usar termo 
consagrado por Antonio Cândido em relação à 
obra de Mário de Andrade, de forma metafórica, o 
candidato deve valer-se de um "desrecalque 
localista”, ou seja, valorizar aquilo que tem de 
genuíno, de particular, e transformar isso em algo 
universal, aproveitável para o concurso e inteligível 
para a banca corretora. 

Há também aqueles que, embora tenham 

2.Nome publicado sob pseudônimo, a pedido do candidato. 


feito uma faculdade tradicional, como a Facul¬ 
dade de Direito do Largo do São Francisco - USP, 
não se interessaram objetivamente pela carreira, 
no período. O candidato João Gonçalves 2 nos 
conta que durante os primeiros anos de facul¬ 
dade, pouco pensou no assunto. "Fugia, por 
teimosia, de qualquer coisa que pudesse me ligar 
a um futuro dedicado a me preparar para o 
CACD. Muitas vezes fugia até de informações 
sobre ele. Sabia apenas que era um concurso 
difícil, muito concorrido”. 

E como esses bacharéis transformaram- 
se em candidatos ao Rio Branco? Dois meses após 
terminar a graduação na USP, o músico Vismar 
decidiu-se. "Estranho é que a guinada foi menos 
antinatural do que se pode imaginar. Em certo 
momento, a música tinha feito que eu me 
envolvesse bastante com relações entre culturas - 
principalmente por meio da língua alemã e de 
duas viagens de estudos - e isso me despertou o 
espírito generalista: veio a ideia da diplomacia". 

Para João, foi diferente: "Conheci um candi¬ 
dato ao concurso quando já estava enfastiado da 
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prática profissional no Direito. Tornamo-nos bons 
amigos e, conversando com ele, passei a rever 
minha teimosia. No último ano do curso passei a 
colher informações, conversar. Meu amigo, discipli¬ 
nado e muito talentoso, passou no concurso logo 
depois da formatura, algo que me deixou muito feliz 
e me inspirou a tentar no ano seguinte. Finalmente 
leria, estudaria, tendo um objetivo, ainda que talvez 
não me encaixasse no estereótipo de bom candi¬ 
dato ao concurso, como ele". 

SOLIDARIEDADE 

Uma vez que a decisão está clara, os 
candidatos passam a montar suas estratégias. E, 
porquanto concorrido, o exame aproxima candida¬ 
tos, unindo os que têm afinidades em um objetivo 
comum. João surpreendeu-se com a generosidade 
de colegas: "Tive de voltar a trabalhar com Direito, 
que por sinal é a matéria de que menos gosto 
entre as exigidas. Mas sempre houve um colega, 
um professor, um amigo que estendeu a mão. E 
talvez seja isso o que me deixa mais feliz. O 
estereótipo é que as pessoas que se preparam 
para concursos são egoístas, gostam de passar a 
perna nos outros. Ouço isso de muita gente, desde 
muito novo, e acabei por formar o conceito de que 
concurseiros são cruéis, desumanos, lobos 
solitários. Desde o início de minha preparação, 
discuti os temas do concurso, estudei com outros 
candidatos, emprestei material, desenvolvi fortes 
vínculos pessoais, com estímulo e motivação 


mútuos. E não me lembro de ter visto alguém agir 
segundo a concepção que tinha. Adorei ter perce¬ 
bido a derrubada de mais este preconceito e 
espero que eu e mais companheiros de estudos 
possamos alcançar juntos os nossos objetivos”. 

Vismar também aproveita a interação com 
os colegas para aprender (e ensinar): "A diversi¬ 
dade de proveniência dos cacdianos atuais rende 
momentos de descontração. Às vezes, 'descon¬ 
tração' - assim, entre aspas - , como quando se 
começa a discutir algum tema polêmico e passível 
de intervenção multidisciplinar. Abre-se uma caixa 
de Pandora que só termina com o início da aula (ou 
com o fim da balada). É produtivo. Aliás, para os 
que aprendem conversando, como eu, recomendo 
formar um grupo de estudos. Tive experiências 
boas, todos pudemos aprender e ensinar”. 

Quanto à solidariedade em tempos 
difíceis, de estudo, preparação e muitas abne¬ 
gações, fiquemos com o dito de Guimarães Rosa, 
tendo em mente que o processo de busca de equilí¬ 
brio entre as nossas experiências educacionais 
particulares e as exigências intelectuais do 
concurso dependem, tão somente, da travessia 
emocional de cada um: 

"A gente tem de sair do sertão! Mas só se 
sai do sertão é tomando conta dele a dentro”' 3 . 

Ou, ainda, com o conselho mais pragmático 
de Vismar: "O concurseiro que fez alguma outra 
faculdade incomum, sugiro que procure utilidade 
nela: é provável que encontre.” 

Basta que estejamos dispostos! 



O candidato Daves Cordova em viagem a Machu Picchu. 


3.0 Itamaraty na Cultura Brasileira; org. Alberto da Costa e Silva, 2002. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


CONTAGEM REGRESSIVA 
PARA 0 CACD 2013 


I a ETAPA MARATONA CACD 2013 (ME1): 

Curso intensivo indicado aos candidatos 
que pretendem revisar os conteúdos para a fase 
objetiva da prova. Por meio de aulas expositivas, 
nossos professores resolvem os TPS dos anos 
anteriores (de 2003 a 2012). 

Inteiramente online 
Corpo docente: 

Direito Internacional: Laura Delamonica 
Direito Interno: Daniel Falcão 
Economia: Bernardo Nunes 
Geografia: Teimo Ribeiro 
História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 
História Mundial: Clayton Avelar 


Inglês: Susan Bolling 

Política Internacional: Danilo Bandeira e 
Samo Gonçalves 

Português: Claudia Simionato 
INÍCIO DO CURSO: ÚLTIMO DIA 
PARA INSCRIÇÃO: 22/07/2013 
ATENÇÃO: você terá acesso a todas as aulas 
(vídeo + áudio) já transmitidas anteriormente. 

Modalidades: curso completo ou por 
módulos individuais 

Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: dois simulados no formato 
da fase objetiva da prova 


Ainda estão abertas as matrículas dos cursos Cursos Regular Extensivo e Resolução de 
Questões, voltados para o CACD 2014. 


CURSO REGULAR EXTENSIVO (CRE): 

Com duração prolongada, é indicado 
para candidatos que pretendem estudar 
integralmente os conteúdos abrangidos pelo 
edital. Por meio de aulas expositivas, nossos 
professores abordam todos os tópicos de cada 
disciplina, indicando leituras, propondo 
resolução de exercícios e dando dicas de 
estudo - permitindo, assim, o aprofundamento 
gradativo dos conteúdos. 

Inteiramente online 
Corpo docente: 

Direito Internacional: Ana Carolina 
Albuquerque, Laura Delamonica e Priscila Amaral. 
Direito Interno: Daniel Falcão 
Economia: Luiza Sampaio 
Geografia: Regina Araújo e Teimo Ribeiro 
História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 


História Mundial: Clayton Avelar e Vítor 
Marcos Gregório 

Inglês: Susan Bolling 
Política Internacional: Danilo Bandeira, 
Diego Araújo Campos, Samo Gonçalves 
Português: Claudia Simionato 
Início do curso: 15 de julho de 2013 
Período de matrículas: ABERTAS ATÉ 
O DIA 01/09/2013. 

ATENÇÃO: mesmo que se matricule tardia¬ 
mente, você terá acesso a todas as aulas (vídeo 
+ áudio) já transmitidas anteriormente. 

Modalidades: curso completo ou por 
módulos individuais 

Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: seis simulados + acesso 
integral ao Curso de Resolução de Questões (CRQ) 
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CURSO DE RESOLUÇÃO DE QUESTÕES (CRQ): 

Com duração prolongada, é indicado para os 
candidatos que pretendem exercitar, ao longo de 
20 semanas, a resolução de questões no formato 
da prova objetiva do CACD (primeira fase). Serão 
aulas focadas apenas em exercícios, 
pressupondo conhecimento básico dos alunos, 
das nove disciplinas abrangidas pelo concurso. 
Inteiramente online 
Corpo docente: 

Direito Intemadonal: Ana Carolina Albuquerque 
Direito Interno: Daniel Falcão 
Economia: Luiza Sampaio 
Geografia: Teimo Ribeiro 
História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 


História Mundial: Clayton Avelar 
Inglês: Susan Bolling 
Política Internacional: Danilo Bandeira, 
Diego Araújo Campos, Samo Gonçalves 
Português: Claudia Simionato 
Início do curso: 15 de julho de 2013 
Período de matrículas: ABERTAS ATÉ 
O DIA 01/09/2013. 

ATENÇÃO: mesmo que se matricule tardiamente, 
você terá acesso a todas as aulas (video + 
áudio) já transmitidas anteriormente. 
Modalidade: curso completo 
Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: seis simulados 


CURSO REGULAR DE REDAÇÃO (CRR): 

Considerando que atingimos o número Revisão para a Segunda Fase do CACD 

máximo de alunos da turma, MATRICULAS ENCERRADAS. 2013, venha conhecer a proposta da 2a Etapa do 
Entretanto, se você está procurando Curso de MARATONA SAPIENTIA CACD 2013 


2 a ETAPA MARATONA CACD 2013 (ME1): 

Com duração de 03 (três) semanas, a 
Segunda Etapa da Maratona Sapientia para a 
segunda fase do concurso é a mais completa 
preparação para quem busca a aprovação nesta 
etapa. Além das aulas expositivas de redação e 
interpretação e dos simulados, o aluno contará 
com aulas de literatura e encontros temáticos que 
aprofundarão temas estratégicos para a segunda fase. 

Inteiramente online 

Número de vagas: 30 (trinta) 

ATENÇAO: O Curso Sapientia se reserva o direito de 
recusar matrículas após alcançar o número máximo 
de alunos. A professora Claudia Simionato, respon¬ 
sável pela aplicação e correção dos simulados, 
preza ao máximo pela qualidade dos exercícios 
propostos, bem como pela excelência na correção 
dos simulados. Diante disso e do nosso absoluto 
respeito aos prazos estipulados pelo cronograma 
no retomo das atividades efeedback ao aluno, faz-se 
necessária a limitação do número de discentes. 


Corpo docente: 

Português (Redação e Interpretação): 

Claudia Simionato 

Literatura: Leandro Pasini 

Aula temática (análise jurídica): Laura 
Delamonica 

Aula temática (análise histórica): Vítor 
Marcos Gregório 

Aula temática (análise política): Samo 
Gonçalves 

Período do curso: 3 semanas, de 22 de 
agosto a 13 de setembro 

Modalidades: curso completo (com 
correção de exercícios) ou curso limitado (acesso 
apenas às aulas expositivas) 

Horário: aulas de segunda a sexta-feira, 
no período noturno 

Bonificação: seis simulados ao todo 
Início do período de matrículas: a partir do 
dia 22 de julho, até o preenchimento total das vagas. 


EM BREVE! 

Mais informações sobre a 3a e a 4a Etapa da Maratona CACD 2013 (preparação para a terceira e quarta fases 
do concurso deste ano) e sobre os cursos regulares avançados. 


ESTAMOS CONTRATANDO! 

Se você mora em São Paulo ou Brasília, estuda para o CACD, tem espírito de equipe e está 
procurando emprego, mande seu currículo para querosabermais@cursosapientia.com.br. 
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CAFE COM A CLAUDIA 

DICAS E FORMAS DE 
INTERPRETAR UM TEXTO 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Agora que o TPS está aproximando-se, 
convém lembrar que interpretar um texto para 
responder às questões dentro do tempo 
estimado requer um alto nível de leitura e 
compreensão. As questões de interpretação 
não são tão amplas quanto parecem, uma vez 
que o texto impõe seus limites. Apesar disso, 
com o nervosismo do momento, é fácil crer que 
aquilo que está na questão, na sua maioria das 
vezes com expressões bastante próximas, ou 
iguais, ao texto é de fato o que o texto coloca. 
Interpretar com eficiência requer treino e de 
forma alguma dispensa a leitura anterior do 
texto apresentado. O tempo gasto com a boa 
leitura daquele compensa o tempo posterior 
para responder às questões. 

Vejamos alguns tipos comuns de erros 
nas questões para melhor compreender os 
limites da interpretação e a estrutura da prova: 

A) EXTRAPOLAÇÃO 

A questão vai além do texto, generali¬ 
zando o que é particular. Afirmações do tipo "O 
texto explica toda forma de exclusão com base 
no determinismo cultural", como a apresentada 
na questão 22 do TPS de 2004 1 , ampliam, 
generalizando, o que no texto é dado de forma 
particular ou limitada. Sempre que houver 
pronomes indefinidos, advérbios generaliza¬ 
dores (sempre, nunca, totalmente), a possibili¬ 
dade de a questão estar extrapolando o texto 
dado é grande. Veja outro exemplo, de uma 
prova do Cespe sem ser do IRBr (esse tipo de 
estrutura se repete em todas as provas do 
Cespe, por isso é válido usar não só os TPS's 
pra treinar Português, mas todas as provas do 
Cespe em que haja a matéria): 

Ex. Não existe narração ou gênero do discurso 
capaz de dar um traçado único. 


Questão: A sistematização dos gêneros do 
discurso ainda é insuficiente para explicar 
satisfatoriamente... 

Afirmar, por exemplo, que a cura de 
algo não existe é bem diferente de dizer que os 
esforços ainda são insuficientes. O advérbio de 
negação não equivale ao advérbio de tempo 
apresentado. 

B) REDUÇÃO 

A assertiva particulariza o que é geral, 
despreza o contexto e dá um sentido novo a 
uma parte. Por exemplo, o texto diz "Praticar 
esportes é bom, por isso deve ser feito com 
regularidade” e a questão afirma que "Quando 
os esportes são bem praticados, eles se tornam 
um hábito saudável." Não existe a restrição 
modal (quando bem praticado) no texto origi¬ 
nal, é afirmada apenas a conclusão da prática 
de esportes (a prática é boa - o predicativo 
qualifica qualquer prática-, logo, deve ser feita 
regularmente, e não "a boa prática é saudável”) 
o que torna a questão equivocada. No TPS de 
2004, ainda, havia uma questão em que a 
restrição ficava clara. No texto III, Alain Badiou 
afirmava: 

Ex. (...) Sim, o essencial da "objetividade” ética 
provém de uma sociologia vulgar, diretamente 
herdada do espanto colonial diante dos selva¬ 
gens, ficando entendido que os selvagens estão 
também entre nós (drogados dos subúrbios, 
comunidades religiosas, seitas: todo o aparato 
jornalístico da ameaçadora alteridade interna), 
ao que a ética, sem mudar o dispositivo de 
investigação, opõe seu "reconhecimento” e 
seus trabalhadores sociais. 

E a questão propunha que: 


1. A questão original era: "Segundo o autor do texto, os guardiães da ética contemporânea explicam toda forma de exclusão com base no determi¬ 
nismo cultural porque idealizam a convivência pacífica entre os povos.” A causa apresentada ('porque idealizam...') também era errônea. Leia o texto 
de A. Badiou dado na prova. 
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QUESTÃO 25 - O texto informa que a concep¬ 
ção culturalista, cujos fundamentos advêm da 
sociologia vulgar, postula que o "outro” corre¬ 
sponde ao segmento selvagem, que estará 
sempre presente como o outro ameaçador, o 
bárbaro. Assim, para essa corrente, a ética 
prevalente é ainda a do branco colonizador. 

Para além do sentido do texto, perceba 
a sutileza da estrutura. Badiou fala de "uma 
sociologia vulgar”, em que o adjetivo qualifica 
"sociologia”: a concepção advém de uma socio¬ 
logia que é vulgar. Não existe "A sociologia 
vulgar”. Ninguém (ao menos por enquanto) vai 
chegar à FFLCH-USP e vai encontrar uma placa 
"Departamento de Sociologia Vulgar”. A 
questão restringe o que no texto é dado de 
forma apenas qualificativa, e determina sociolo¬ 
gia de forma errônea. 

C) CONTRADIÇÃO 

A questão conclui a ideia de maneira 
contrária ao texto, omitindo um dado impor¬ 
tante, ou criando um nexo lógico não dado. É 
bastante comum o texto, por exemplo, afirmar A 
e B, e a questão ser B logo A, ou A logo C. É 
diferente afirmar "A linguagem, riqueza do 
homem, é inesgotável fonte de comunicação” e 
"A linguagem é inesgotável fonte de comuni¬ 
cação porque é riqueza dos homens". Não 
existe a relação causal no enunciado apresen¬ 
tado. 

Por isso que eu insisto que a boa leitura do texto 
dado, e não ir diretamente para as questões, é 
fundamental. Se o candidato for direto para as 
questões, para depois procurar a "resposta” no 
texto, a chance de ele ser influenciado pelo 
raciocínio equivocado da questão é muito 
grande. O texto não é apenas um conjunto de 
enunciados, mas a articulação desses enuncia¬ 
dos para a formação de um sentido. Não 
adianta lê-lo de forma fragmentada, querendo 
ganhar tempo e achando que com isso saberá 
razoavelmente do que se trata. Não existem 
atalhos, mas existe treino e estudo (anterior). 

Veja esse exemplo de uma prova do 
Cespe, do CNPq, em que havia o seguinte 
trecho do texto "Prolegômenos a uma teoria da 
linguagem”, de Hjelmeslev: 

(...) Antes mesmo do primeiro despertar de 
nossa consciência, as palavras já ressoavam à 
nossa volta, prontas para envolver os primeiros 
germes frágeis de nosso pensamento e a nos 
acompanhar inseparavelmente ao longo da 


vida, nas mais humildes ocupações quotidi¬ 
anas e nos momentos mais sublimes e mais 
íntimos dos quais a vida de todos os dias retira, 
graças às lembranças encarnadas pela 
linguagem, força e calor. A linguagem não é 
um simples acompanhante, mas sim um fio 
profundamente tecido na trama do 
pensamento; para o indivíduo, ela é o tesouro 
da memória e a consciência vigilante trans¬ 
mitida de pai para filho. 

A questão afirmava: 

QUESTÃO 8 - O último período do texto pode 
ser reescrito, com obediência às normas 
gramaticais e ao sentido do texto, da seguinte 
forma: 

Em termos pessoais, a fala humana 
constitui a memória, nossa consciência vigilante 
que é passada de geração em geração. 

Percebem como o nexo entre as pro¬ 
posições é posto de forma distinta do original? 
"Em termos pessoais” e "para o indivíduo” são 
equivalentes, tudo bem. "A linguagem” por "a 
fala humana” também, pois no começo do texto, 
que eu não copiei aqui, o autor fazia a equi¬ 
valência. O problema está no que vem a seguir: 
a memória não é nossa consciência vigilante 
transmitida de pai para filho, ou de geração em 
geração. Não existe tal equivalência (A = B) no 
texto , mas sim a coordenação dos termos (A e 
B): a linguagem é o tesouro da memória e é a 
consciência vigilante. São dois predicativos de 
linguagem, não há igualdade, no texto, entre 
memória e consciência. 

Nesta reta final, façam muitas provas 
do Cespe para treinar interpretação e come¬ 
cem a testar esse tipo de raciocínio quanto à 
avaliação das questões. Vocês verão que 
ajuda muito para limitar as possibilidades de 
leituras (e desesperos) na hora da prova. A 
interpretação é, sim, limitada pelo texto. 

Português é uma matéria fundamental, 
exigida por todos os concursos realizados no 
país. Entre as provas formuladas pelo Cespe, 
recomendo especialmente as provas do 
Programa Ação Afirmativa do Instituto Rio 
Branco, que seguem uma linha similar às do 
CACD. 

Eu estou mandando esta coluna daqui 
da 11 a Flip, a Festa Literária de Paraty, e, na 
abertura, foi dito que nós nos tornamos 
leitores, aprendemos a ler porque queremos 
ler o mundo. Faz bastante sentido, não? 

Até a próxima, 
Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

LE PASSÉ COMPOSÉ VS. L1MPARFAIT 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


A língua francesa possui diversos 
tempos verbais, assim como o português. A 
maioria desses tempos são correspondentes 
diretos dos nossos. O presente do modo indica¬ 
tivo, por exemplo, tem a mesma função; o futuro 
simples, também. Esses tempos, felizmente, nos 
causam pouca confusão quanto ao uso, deixando 
sua dificuldade para a formação. Há, porém, dois 
outros que representam o mesmo tempo verbal 
nos dois idiomas e que ainda confundem a 
cabeça de muitos estudantes: o passé composé 
e o imparíait. 

Não era para haver tantas dúvidas, já que 
o passé composé corresponde ao nosso pretérito 
perfeito e o imparfait corresponde ao pretérito 
imperfeito, ambos do modo indicativo. Apesar de 
seus usos no português e no francês serem 
iguais, muitos mal-entendidos surgem e os 
estudantes acabam escrevendo ou falando de 
maneira incorreta. 

Para começar a devida explicação sobre 
eles, penso que seria interessante relembrarmos 
as suas formações para adentrarmos, em seguida, 
na questão do uso, que também se mostra muito 
importante. 

1. A FORMAÇÃO 

1.1. Passé composé 

Como o próprio nome já revela, o passé 
composé é formado por mais de um elemento. 
Esses elementos são o verbo auxiliar conjugado no 
presente do indicativo e o verbo principal no particí- 
pio passado. Há dois verbos auxiliares, o être e o 
avoir. O primeiro é o menos utilizado e dele precisa¬ 
mos conhecer duas regras fundamentais: 

a) Escolha 

Vamos escolher usar o verbo être como 
auxiliar quando conjugamos um verbo de 
movimento, pronominal/reflexivo, intransitivo ou que 
indique mudança de estado. Como assim? E preciso 
entender que verbos como marcher (andar), nager 
(nadar) e voyager (viajar) não são considerados de 
movimento. Eu diria que é muito mais simples 
memorizar o seguinte quadro de verbos: 


aller+ 

entrer 

[E derivação: rentrer * ] 

arriver 

sortir * 

[E derivação: ressortir ] 

venir 

[E derivações: 
revenir, devenir] 

descendre * 

partir 

[Derivação: 

repartir] 

monter * 

retourner * 

tomber 

rester 

naitre 

Passer * 
[Derivação: 
repasser * ] 

mourir 


Estes são os quatorze principais verbos 
que serão conjugados com o auxiliar être. Aqueles 
que apresentam um asterisco podem ser conjuga¬ 
dos, entretanto, tanto com o être, quanto com o 
avoir. É claro que não será a nosso bel-prazer. Só 
utilizaremos o auxiliar avoir quando o verbo for 
transitivo direto! Vejamos um exemplo: fai monté 
les livres au quatorzième étage. Em nossa frase, o 
verbo monter possui um objeto direto (les livres), 
logo, deverei conjugá-lo com o auxiliar avoir e não 
com o être. Mas, direi: Je suis monté au quator¬ 
zième étage. Nesta última frase, o verbo monter é 
intransitivo, ou seja, não possui qualquer objeto. 

b) Concordância 

Quando usamos o auxiliar être, devemos 
concordar com o plural e com o feminino. Adicio¬ 
naremos a letra s para o plural e a letra e para o 
feminino, como nos mostram os exemplos a 
seguir: 

Plural: Nous sommes allés à la plage. 

Feminino: Elle est allée à la plage. 

Feminino e plural: Elles sont allées à la plage. 

Essas duas regras já bastam para utilizar- 
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mos corretamente o passé composé com o auxiliar 
être. E quando vamos usar o avoir? Com o resto 
dos verbos. E preciso fazer alguma concordância? 
Não é preciso fazer nenhuma concordância, com 


uma única exceção: caso o objeto do verbo venha 
antes deste. Mas isso ficará para um outro artigo. Para 
finalizar o tópico, gostaria de apresentar uma tabela 
com dois verbos conjugados no passé composé: 


Aller (auxiliaire être) Manger (auxiliaire avoir) 


Je + 

suis allé(e) 

Nous 

sommes allé(e)s 

J 1 

ai mangé 

Nous 

avons mangé 

Tu 

es allé(e) 

Vous 

êtes allé(e)s 

Tu 

as mangé 

Vous 

avez mangé 

11 

est allé 

11 s 

sont allés 

11 

a mangé 

Ils 

ont mangé 

Elle 

est allé(e) 

Elles 

sont allées 

Elle 

a mangé 

Elles 

ont mangé 


1.2. Imparfait 

Para a nossa sorte, a formação do impar¬ 
fait é muito simples. Devo conjugar o verbo dese¬ 
jado na primeira pessoa do plural do presente do 
indicativo, eliminar a terminação do verbo (-ons) e 
adicionar as terminações do imperfeito. Tomemos 
como exemplo o verbo faire: 

Sua conjugação na primeira pessoa do 
plural é (nous) faisons. Vamos eliminar a termi¬ 
nação -ons e trabalhar apenas com o radical fais-. 
Tendo definido qual será meu radical, agora é só 
adicionar as terminações do imperfeito: 


Le verbe faire à 1'imparfait 

Je 

faisais 

Nous 

faisions 

Tu 

faisais 

Vous 

faisiez 

Il/Elle 

faisait 

Ils/Elles 

faisaient 


Voilà! Fácil, não? Agora que já conhe¬ 
cemos a formação do passé composé e do impar¬ 
fait, veremos quando devemos utilizá-los. 

2. USO 

2.1. Passé composé 

Usaremos esse tempo verbal com uma 
ação já acabada em um tempo pontual. A função 
do passé composé é de relatar algo ocorrido em 
um tempo preciso e de ordenar as informações 
em modo cronológico. Na maioria das vezes, 
haverá um marcador temporal indicando quando 
aquela ação foi realizada: Mon írère a beaucoup 
joué hier. Mas ele nem sempre se fará necessário. 


A frase anterior também pode ser usada 
sem uma indicação de tempo, posso simplesmente 
dizer: Mon írère a beaucoup joué. Não há nenhum 
erro gramatical, mas falta um contexto temporal, 
contexto este que está claro na primeira frase. 

2.2. Imparfait 

Já o imparfait será usado em descrições, 
hábitos e para relatar fatos sem limites de tempo 
definidos. Ao contrário do passé composé, as 
ações aqui não são pontuais e são inacabadas. 
Acredito que esta seja a maior dúvida, por isso 
exploraremos melhor este tópico, citando mais 
exemplos: 

a) Descrições: II faisait beau, le ciei était bleu et le 
soleil brillait; les enfants jouaient dans le jardin 
avec le chien. 

b) Hábitos: Tous les jours, je jouais aux échecs 
avec mon frère. 

c) Fatos sem limites de tempo definidos: Quand 
mon père était petit, le portable n’existait pas. 

2.3. Passé composé ou Imparfait? 

Os dois tempos verbais, porém, dificil¬ 
mente estão separados em uma frase ou em um 
texto. É necessário, então, que eles sejam utilizados 
ao mesmo tempo, assim como fazemos em portu¬ 
guês. Para facilitar ainda mais nosso entendimento e 
percepção, vamos utilizar uma ferramenta pouco 
usual na didática de línguas contemporânea: a 
tradução. Irei traduzir duas frases do quadro a seguir 
e deixarei outras quatro para que vocês as traduzam: 


Je cuisinais quand le téléphone a sonné. 
(ação contínua) (ação pontual) 

Estava cozinhando quando o telefone tocou. 

Les mardis, j'allais au concert. 

(hábito) 

Nas terças-feiras, eu ia ao concerto. 


Quando minha avó nasceu, sua família morava no mtenor. 

Fazia muito frio, mas fui a praia. 


Minha esposa chegou enquanto escrevia. 

0 Sol brilhava hoje de manhã. 


Abraços a todos e Bonnes étudesl 

utjbui ao jrejjuq [lajos aq 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A GUERRA CIVIL NA SÍRIA E A HISTÓRIA 
DO JORNALISTA PRESO NO PAÍS 

Klester Cavalcanti é o único jornalista brasileiro a cobrir a guerra em Homs, epicentro dos confrontos 
entre as forças de Bashar Al-Assad e os rebeldes do Exército Livre da Síria. Nesta entrevista, ele relata 
sua experiência no país e analisa os interesses em jogo. 

Por Ana Paula Lima 


A Guerra Civil na Síria começou em março 
de 2011, em meio aos levantes da Primavera Árabe. 
Mas, ao contrário do desfecho em países como 
Egito, Líbia e Tunísia, onde as manifestações 
conseguiram derrubar as ditaduras de Hosni 
Mubarak, Muammar Gaddafi e Ben Ali, o conflito 
vem-se prolongando na Síria, com graves conse¬ 
quências para a população local e para a região. 
Em quase dois anos e meio de confronto, pelo 
menos 100 mil pessoas forarri mortas e, até o mês 
de junho deste ano, quase 7 milhões de pessoas 
haviam sido afetadas pelos combates, segundo 
dados das Nações Unidas . 

O jornalista Klester Cavalcanti viajou ao 
país em maio de 2012, com o objetivo de escrever 
uma reportagem que mostrasse o lado humano da 
guerra para a revista IstoÉ. Partiu com visto e autori¬ 
zação do governo sírio para cobrir os confrontos, 
além de contatos preestabelecidos com a 
Embaixada do Brasil em Damasco e com os 
rebeldes de Homs, então epicentro do conflito que 
opõe as forças do ditador Bashar Al-Assad e os 
rebeldes do Exército Livre da Síria. 

A situação de legalidade no país, no 
entanto, não foi suficiente para evitar a prisão do 
jornalista em Homs, nem os atos de tortura física e 
mental sofridos nos primeiros dias. Cavalcanti 
dividiu uma cela da Penitenciária Central de Homs 
com mais vinte homens. Os detentos eram, 
sobretudo, pessoas comuns, que haviam sido 
presas em circunstâncias específicas da guerra. 
Era esse o caso do taxista que transportava 
rebeldes em seu veículo e do empresário que 
perdeu tudo e foi acusado de contrabando, por 
comercializar cigarros que comprava no Líbano. 
Depois de seis dias preso, foi libertado, graças à 
mediação do Itamaraty com o governo sírio, e 
escreveu o livro "Dias de Inferno na Síria", que relata 


a experiência na Síria e mostra a dimensão humana 
da guerra por meio das histórias de pessoas que 
conheceu antes, durante e depois da prisão. 

Sapientia: Você partiu de São Paulo para Beirut, 
no Líbano. Seu plano era entrar na Síria pela 
fronteira? Qual foi o trajeto percorrido por você 
até Homs? 

Klester Cavalcanti - Desde o início, a minha inten¬ 
ção era cobrir a guerra em Homs, cidade onde os 
confrontos entre o governo de Bashar Al-Assad e 
os rebeldes são mais intensos. Apesar de ter 
conseguido um visto do governo sírio para cobrir a 
guerra, sabia que haveria uma série de restrições 
ao meu trabalho. Para começar, o meu visto trazia 
uma observação dizendo que assim que eu 
chegasse a Damasco, a capital, deveria procurar o 
Ministério da Informação. Se eu seguisse a 
recomendação, seria controlado de perto por um 
oficial do governo que, obviamente, se esforçaria 
para me mostrar apenas a versão oficial do 
confronto. Como não me havia deslocado até a 
Síria para virar assessor do Bashar Al-Assad, eu 
tinha de burlar essa orientação. Até hoje, a 
situação em Damasco é bem menos tensa do que 
em Homs e Aleppo. Claro que na capital também 
há violência e alguma desordem, mas não se 
compara à situação dessas cidades. Este foi o 
motivo pelo qual não comprei uma passagem 
aérea para Damasco, mas para Beirut, de onde 
peguei um ônibus para Homs. 

Sapientia: Mas você não conseguiu entrar em 
Homs na primeira tentativa. O que aconteceu 
nessa cidade? 

Klester Cavalcanti - Ao chegar à fronteira com a 
Síria, fui barrado no posto de imigração. Ali, recebi 
um telefonema da diretora de Mídia Internacional 


1.0 dado é da organização não governamental Observatório Sírio dos Direitos Humanos (OSDH). 

2.http://www.onu.org.br/em-meio-a-conílito-devastador-na-siria-onu-anuncia-maior-apelo-humanitario-de-sua-historia/ (última visualização em 12/07/2013) 
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Klester Cavalcanti foi preso durante seis dias e chegou a dividir uma cela com vinte detentos. 


do Ministério da Informação, que me informou que 
eu só poderia entrar no país se fosse pelo trecho da 
fronteira que desse acesse a Damasco. Ela foi clara: 
"não tente entrar por outro lugar, pois todos os 
postos de fronteira foram informados da sua 
presença na região. Caso você desrespeite a regra, 
seu visto será cancelado e você será deportado”. 
Voltei a Beirut e peguei uma van para Damasco, 
onde dormi uma noite. No dia seguinte, não fui ao 
Ministério da Informação e peguei um ônibus para 
Homs. Em teoria, o não cumprimento dessa orien¬ 
tação foi o motivo da minha prisão, embora ninguém 
me tenha informado a razão pela qual fui preso. 


Sapientia: Você teve tempo de observar a 
realidade da guerra em Homs? Como ocorreu 
a sua prisão? 

Klester Cavalcanti - Chegando a Homs, peguei um 
táxi na rodoviária, que me levaria ao centro da 
cidade, onde a guerra é mais pesada. No meio do 
caminho, fiz o taxista parar para fazer uma foto de 
um tanque de guerra no meio da ma. Ao fazer a foto, 
o militar que estava no tanque fez uma gracinha e 
virou o canhão na direção do táxi. Em seguida, vi 
uma bomba cair em cima de um prédio. O taxista, 
relutante, só topou ir até lá depois de muita insistên¬ 
cia. A cidade estava totalmente sitiada por militares 




Carros carbonizados durante ataque do Exército Sírio no centro de Homs. 


e havia vistorias em todos os lugares. Eu já havia 
passado por quatro delas e, na quinta, fui tirado do 
táxi e preso. Nessa hora, sofri tortura psicológica 
pesada: fui cercado por militares, que gritavam 
comigo em árabe, apontando suas armas para mim. 
Chegou, então, um carro e me levaram para outro 
prédio. Eu tinha certeza de que iria morrer. Fui 
colocado numa sala subterrânea e, nesse local, 
chegou um homem, que parecia ser o delegado, 
ordenando que eu assinasse um documento em 
árabe. Ele ameaçou queimar um cigarro no meu 
olho caso eu me recusasse e chegou a apagá-lo no 
meu rosto. Acabei escrevendo o meu nome nesse 
documento, mas não coloquei a minha assinatura. 
No dia seguinte, diziam que iam me soltar, mas me 
levaram para a penitenciária. Fui para uma cela 
com 20 pessoas e isso foi a melhor coisa que podia 
ter-me acontecido, pois fui muito bem tratado pelos 
meus companheiros. Apenas um dos detentos 
falava inglês e, graças a esse rapaz, que se tomou 
um grande amigo, consegui comunicar-me com os 
outros presos. 

Sapientia: Qual elemento, em sua opinião, é 
preponderante na guerra civil da Síria: o 
político, o religioso, ou o econômico? 

Klester Cavalcanti - A questão é mais étnica, não 
religiosa. O presidente é alauíta, etnia que corres¬ 
ponde a mais ou menos 9% do povo da Síria. 
Quando o pai do Bashar Al-Assad deu um golpe 
militar nos anos 1970, aconteceu algo que também 
costuma ocorrer no Brasil: seus partidários foram 
distribuídos em cargos no governo. Se for ver, os 
diretores de empresas estatais, os ministros e outros 
são quase todos alauítas. Só que os sunitas corres¬ 


pondem a 90% do povo da Síria. Apesar de guerrei¬ 
ros, os árabes costumam aceitar o comando, tanto 
que, no decorrer da história, foram dominados por 
vários povos. Só que veio a Primavera Árabe, 
derrubando várias ditaduras na região, e viu-se 
uma oportunidade de mudar o status guo. A 
diferença da Síria é que, ao contrário do que acon¬ 
teceu no Egito, na Tunísia e na Líbia, o confronto 
agrava-se porque o Presidente Bashar se mantém 
no poder e responde à pressão popular com mais 
e mais repressão. O governo diz que combate 
terroristas, mas não é verdade. O problema é que 
os rebeldes adotaram uma postura de violência 
que dá instrumentos para o Presidente justificar a 
repressão. As diferenças religiosas entre alauítas e 
sunitas não são tão fortes, têm mais a ver com 
diferenças de doutrinas. Tanto os primeiros quanto 
os segundos são muçulmanos, acreditam no 
mesmo Deus e no mesmo Messias: Maomé. 

Sapientia: Caso os sunitas consigam tomar o 
poder, de que forma você acha que a situação 
no país se modificará? 

Klester Cavalcanti - Eu não simpatizo com o 
Bashar, mas se ele cair e os sunitas tomarem o 
poder, estou certo de que a situação vai ficar muito 
pior. Eu vi moças andando de minissaia e regata 
em Damasco, apesar de algumas se vestirem de 
forma bastante conservadora. A Síria é um país 
laico, mas a religião é um forte elemento na vida 
das pessoas. Há mesquitas em todos os lugares e 
as pessoas param em qualquer lugar para orar, 
embora o país, oficialmente, não pare. Também 
em Damasco, vi igrejas cristãs perto de mesquitas 
e não há briga entre muçulmanos e católicos. Os 
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alauístas aceitam mais o diferente. Agora, com a 
guerra, há registros de destruição de igrejas 
cristãs por rebeldes sunitas. Em Homs, vi muitas 
delas destruídas. E isso tudo acontece num 
governo que ainda está com os alauítas. 

Sapientia: O conflito transborda fronteiras, como 
indica o apoio do Hezbollah ao governo sírio. 
Quais são as consequências da guerra na região? 
Klester Cavalcanti - Para mim, o Hezbollah apoia 
o governo mais para contrariar Israel. A questão 
dos refugiados também é importante, porque cria 
uma situação complicada para os países 
fronteiriços. Essas pessoas vão para o Líbano, 
para a Turquia, e começam a trabalhar por um 
terço do que seria um salário razoável. Além disso, 
chega gente ferida, demandando cuidados. O 
mundo está muito preocupado com a Guerra da 
Síria e eu não sei o que falta para o Brasil abrir os 
olhos quanto à seriedade desse conflito. Temos 
uma grande comunidade síria no nosso país. Além 
disso, trata-se de uma guerra que se estende por 
dois anos e meio no Oriente Médio e em um país 
que, antes do conflito, era considerado aberto ao 
mundo ocidental. Eu não sei por que a imprensa 
brasileira não vai para lá. Até hoje eu fui o único 
jornalista do Brasil a ir para Homs, a cidade mais 
afetada pela guerra desde o início dos confrontos. 
Você viu como a Globo está fazendo a cobertura? 
O correspondente deles fala de Jerusalém. É 
como cobrir uma guerra na Argentina do Rio de 
Janeiro. Apesar das restrições à entrada de jorna¬ 
listas internacionais, se eu consegui ir, estou certo 
de que outros também conseguem. Há jornalistas 
de vários países em Homs. 

Sapientia: Quais são as maiores dificuldades 
que a imprensa internacional enfrenta na 
cobertura dessa guerra? 

Klester Cavalcanti - A imprensa é considerada 
inimiga pelo governo. A entrada de jornalistas 
estrangeiros é extremamente controlada, como já 
falei. Os profissionais que se arriscam a cobrir a 
guerra normalmente entram no país sem visto e são 
abrigados pelos rebeldes em bases montadas por 
eles para a imprensa, com internet e telefone. Os 
rebeldes têm muito interesse em mostrar ao mundo 
o seu lado na guerra, já que o governo se esforça 
para divulgar a visão oficial. Dois meses antes da 
minha chegada, uma jornalista norte-americana 
chamada Marie Colvin morreu em Homs, em um 
bombardeio do governo a uma dessas bases. Ela 
estava na casa dos 50 anos e era bastante experi- 
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A experiência do jornalista é relatada no livro "Dias de Inferno na Síria 


ente com coberturas de guerras, inclusive já havia 
perdido um olho em outro conflito. Nesse mesmo 
dia, morreu o fotógrafo francês Remi Ochlik, que 
também estava no país ilegalmente. Entrar com os 
rebeldes envolve riscos, mas também tem vanta¬ 
gens, porque estar com eles garante, em certa 
medida, alguma proteção. 

O grande problema é que quando um 
jornalista está no país ilegalmente, o seu país não 
pode fazer nada. Bashar Al-Assad é um cara extrema¬ 
mente inteligente. No caso da jornalista americana e 
do fotógrafo francês, ele disse que não houve 
intenção de matá-los, porque o foco do bombardeio 
era uma base rebelde. Não é bem assim. O governo 
sabe onde estão essas bases para a imprensa. 

Agora, o que piora a situação dos jornalis¬ 
tas é que os rebeldes começam a brigar entre si. 
Quanto mais dura a guerra, mais difícil fica a vida 
das pessoas. Há menos comida, menos dinheiro, 
menos mobilidade. Por causa disso, grupos 
dissidentes começam a fazer coisas que o comando 
dos rebeldes desaprova, como sequestrar jornalis¬ 
tas para pedir resgate em dinheiro. 


Sapientia: Por que o conflito mostra maior inten¬ 
sidade em Aleppo e Homs do que em Damasco? 
Klester Cavalcanti - Isso tem a ver com a 

composição da população nessas cidades. Homs 
sofre com a guerra porque sua população é majori- 
tariamente sunita, e todo mundo simpatiza com os 
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rebeldes. É uma cidade muito grande, do tamanho 
de Curitiba, com um milhão e oitocentos mil 
habitantes antes da guerra. Tem teatros, cinemas, 
indústria, universidades. Era considerada uma 
cidade modelo, tamanha a organização. 

Sapientia: A sua prisão e os maus-tratos sofridos 
ali configuram uma violação dos direitos 
humanos. Houve algum tipo de alegação por 
parte das autoridades sírias? 

Klester Cavalcanti - As autoridades sírias não 
alegaram nada. Passei seis dias na cadeia sem 
saber o motivo, sofri maus tratos, tive o rosto 
queimado por um cigarro. Fui levado a assinar um 
documento que não sabia o que era. Não me foi 
dada a oportunidade de buscar qualquer suporte 
legal. Certamente, a prisão e os atos de tortura 
sofridos por mim configuram um ilícito internac¬ 
ional, até porque eu tinha entrado legalmente no 
país e tinha um visto de autorização para cobrir a 
guerra. Mas eu fui preso num país em guerra, 
governado por um ditador e localizado no Oriente 
Médio. 

Sapientia: Em algumas entrevistas, você diz que 
o seu objetivo não era fazer uma cobertura- 
padrão da guerra, mas mostrar o lado humano 
do conflito, ou seja, a vida e as crenças dos 
rebeldes e da população que se encontrava no 


meio do fogo-cruzado. Isso pôde ser feito, de 
alguma forma, por meio do convívio com outros 
detentos. Que realidade foi possível apreender 
nesse convívio? 

Klester Cavalcanti - Olha, no fim das contas, eu 
fiz um livro de relações humanas. Quando você lê 
ou assiste a reportagens sobre a guerra da Síria 
no Brasil, vê apenas que um determinado número 
de pessoas morreu num ataque específico. Você 
não vê o lado humano, não sabe o impacto que 
isso tem na vida das pessoas. Por isso fui à Síria. 
Apesar de não ter conseguido acompanhar os 
rebeldes, consegui ver essa realidade na prisão e 
fora dela. Jamais pensei que pudesse conviver 
com presos árabes e muçulmanos, por quem me 
senti respeitado e até querido. Fiz três amigos. 
Um deles, o único que falava inglês, já saiu, os 
outros eu não sei. Este que falava inglês se 
chama Ammar Ali e tinha uma loja de roupas num 
shopping em Homs. Com a guerra, a loja dele 
faliu. Para garantir o sustento da família, 
começou a ir para o Líbano, onde enchia o carro 
de cigarro para vender em Homs. Numa dessas 
viagens, foi pego pela polícia de fronteira e preso 
por contrabando. Também conheci um corretor 
de imóveis acusado de ajudar os rebeldes, tradu¬ 
tor do fotógrafo francês que morreu em Homs. 
Outro era um taxista que transportava rebeldes 
em seu veículo. 



Sinais da destruição no centro de Homs, onde a guerra é mais intensa. 











Num dos momentos mais inesperados, um 
estudante universitário que dividia a cela comigo 
falava de música brasileira. Ele gostava de Tom 
Jobim, Lenine, Caetano, Daniela Mercury. Com a 
internet, tem-se acesso a tudo. Então ele queria 
saber o nome de um cantor que não lembrava e 
começou a cantar "ai se eu te pego". 

Sapientia: Como foi a atuação do Itamaraty na 
negociação que culminou na sua libertação? 
Klester Cavalcanti - A minha prisão virou um 
incidente diplomático e eu só consegui sair da 
Síria por causa da intervenção do Itamaraty. Viajei 
com visto de uma semana e com passagem de 
volta marcada. O combinado com a redação da 
IstoÉ foi que eu entraria em contato com eles no 
dia da minha volta. Como isso não aconteceu, eles 
entraram em contato com o então encarregado de 
negócios da Embaixada do Brasil em Damasco, 


Bruno Carrilho. No dia seguinte, o Bruno marcou 
uma reunião com o vice-Ministro das Relações 
Exteriores da Síria, e os serviços de inteligência do 
país passaram a procurar informações sobre o 
meu paradeiro. Um dia depois fui solto, mas não 
me explicaram nada. O meu visto havia expirado 
durante meus dias na prisão, eu estava ilegal no 
país e temia que algo me pudesse acontecer. 
Comecei a pensar em um monte de loucura. Fui 
levado para Damasco, a duas horas de Homs, e 
fiquei três dias em um hotel, esperando a 
renovação do visto para que eu pudesse deixar o 
país. Para conseguir sair de lá com segurança, tive 
de viajar num carro oficial da Embaixada 
brasileira até Beirut. 

A Síria tem uma relação amigável com o 
Brasil, o que me ajudou bastante. Se eu fosse 
americano, acho que teria sido morto no dia em 
que fui capturado. 



A situação em Damasco é menos tensa do que em Homs e Aleppo, cidades onde a maior parte da população é sunita. 


Saiba mais: 

http://www.benvira.com.br/diasdeinfemonasiria/index.html 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

JULHO DE 2013 

SÃO BERNARDO DO CAMPO (SP) 

15 A 18/07 - CONFERÊNCIA NACIONAL 2003- 
2013 - UMA NOVA POLÍTICA EXTERNA 



O evento contará com as presenças do 
ex-Presidente Lula, do Ministro das Relações 
Exteriores Antonio Patriota, do Ministro da 
Defesa Celso Amorim, além dos Embaixadores 
Paulo Cordeiro, Guilherme de Aguiar Patriota e 
Cesário Melantonio, e professores da área de 
Relações Internacionais, como Maria Regina 
Soares Lima, Leticia Pinheiro, Paulo Fagundes 
Vizentini, entre outros. 

Data: 15 A 18 DE JULHO 

Local: Universidade Federal do ABC, Bloco Beta, 
Campus São Bernardo. 

Mais informações: Inscrições devem ser feitas no 
sitewww.conferenciapoliticaexterna.org.br 


23 A 26/07 - IV ENCONTRO NACIONAL DA AS¬ 
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 


O tema central do Encontro será "Multilatera- 
lismo, plurilateralismo e a construção de uma 
ordem mundial". Entre os coordenadores dos 
workshops, haverá a presença dos professores 
Eugênio Diniz e Monica Herz. 

Cidade: Belo Horizonte - MG 
Local: PUC Minas 
Data: 23 A 26 DE JULHO 

Mais informações: Inscrições devem ser feitas no 
site www. encontronacional2013. abri .org.br 


01 A 19/07 - IX CURSO DE INVERNO DE DIREI¬ 
TO INTERNACIONAL 


O curso irá abordar temas relacionados ao 
Sistema Internacional de Proteção dos Direitos 
Humanos; Direito Internacional Humanitário; 
Direito Internacional Penal; Direito da Economia 
Internacional; Direito do Comércio Internacional e 
do Desenvolvimento; Fluxos de Investimento; 
Direito da Paz e da Segurança Internacionais; 
Direito Internacional do Meio Ambiente; Direito 
Internacional Privado, entre outros. A aula magna 
será ministrada pelo Ministro Antonio Patriota. 

Cidade: Belo Horizonte - MG 
Local: Faculdade de Direito da UFMG 
Data: 01 A 19 DE JULHO 

Mais informações: Inscrições devem ser feitas no 
site www.cedin.com.br 


01 E 02/07 - SEMINÁRIO INTERNACIONAL 
"FRESH AIR ON HISTORY OF INTERNATIONAL 
RELATIONS" 


O objetivo desse seminário é debater novas 
abordagens historiográficas em diversos temas 
da agenda internacional, como guerras e confli¬ 
tos. Entre os palestrantes estão Eiiti Sato, Pio 
Penna Filho, Tullo Vigevani, Sombra Saraiva e 
Antonio Carlos Lessa. 

Cidade: Brasília - DF 

Local: Auditório do Instituto de Relações Inter¬ 
nacionais da UnB, Campus Universitário Darcy 
Ribeiro - Asa Norte 
Data: 01 E 02 DE JULHO 

Mais informações: As vagas são limitadas e as 
inscrições devem ser feitas pelo e-mail 
rodrigosantosmota@gmail.com. 
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► EDITORIAL 


A PRIMEIRA REVISTA COM CONTEÚDO 
EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL! 

Pela primeira vez no mercado, a Revista Sapientia é uma 
compilação de conteúdos dirigidos especificamente aos candidatos ao 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. O Curso Sapientia, 
preparatório para o CACD, apresenta com grande entusiasmo esta nova 
iniciativa, desejando aos leitores que aproveitem ao máximo tudo o que foi 
preparado com tanto esmero a vocês! 

Espaço democrático, a Revista Sapientia trará mensalmente artigos 
e opiniões de personalidades do cenário político e acadêmico nacional, além 
de entrevistas com diplomatas que relatarão suas experiências na carreira e 
darão preciosas dicas aos que estão em busca da realização do sonho de 
ingresso no Ministério das Relações Exteriores (MRE). Oferecemos, também, 
um espaço gratuito de classificados na seção "Troque Sapientia" aos interes¬ 
sados em vender, comprar, doar ou trocar materiais de preparação para o 
CACD. Além disso, como bom humor e criatividade não podem faltar na 
preparação de um candidato que se preze, teremos sempre um espaço para 
as charges inteligentes de Carlos Latuff e crônicas na seção “Vida de Concur- 
seiro". Não deixe de conferir, finalmente, a seção "Sapientia Indica", parte em 
que selecionamos, por todo o Brasil, eventos e congressos que acontecerão 
ao longo do mês com temas pertinentes ao concurso. 

A edição inicial da Revista Sapientia tem a satisfação de poder 
contar com colaborações de peso: o entrevistado do mês é Celso Luiz Nunes 
Amorim, atual Ministro da Defesa e ex-Ministro das Relações Exteriores. Na 
seção "Opinião", Adriana Erthal Abdenur, coordenadora do BRICS Policy 
Center e professora de Relações Internacionais da PUC-Rio, escreve sobre a 
capacidade de esse grupo se consolidar como coletividade e influenciar o 
cenário internacional contemporâneo. Os professores Sapientia também 
colaboraram: Diego Araújo Campos examina os acontecimentos recentes no 
MERCOSUL, Samo Gonçalves fala um pouco de sua vida de diplomata e 
Claudia Simionato inaugura uma seção com suas preciosas dicas de Portu¬ 
guês. 
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ENTREVISTA 


CELSO 

AMORIM 


POR EQUIPE SAPIENTIA 


A SORTE AJUDA 
OS BONS. OU, 
EM OUTRA 
VERSÃO, TER 
SORTE DÁ 
MUITO 
TRABALHO. 


A Revista Sapientia apresenta, em sua primeira edição, uma entrevista com CELSO AMORIM. 


Amorim, diplomata de 
carreira da turma de 1965 do 
Instituto Rio Branco, esteve à 
frente do Itamaraty por quase 
10 anos, tornando-se o 
chanceler com maior tempo 
no desempenho desta função 
- superando, inclusive, o 
patrono da diplomacia 
brasileira, Barão do Rio Branco 
(1902-1912). Foi Ministro das 
Relações Exteriores durante o 
governo Itamar (1993-1995) e 
o governo Lula (2003-2010), 
além de chefiar Missões 
Permanentes do Brasil nas 
Nações Unidas, na Organi¬ 


zação Mundial do Comércio e 
no Reino Unido. 

Nos anos de 1990, o 
ex-chanceler teve uma 
atuação direta em grandes 
momentos das relações inter¬ 
nacionais, como a adesão do 
Brasil ao Tratado de Não- 
Proliferação Nuclear e a 
criação da Organização Mun¬ 
dial do Comércio na Rodada 
do Uruguai. Na primeira 
década do século XXI, 
Amorim marcou seu nome na 
diplomacia brasileira em um 
período em que se reva¬ 
lorizou o papel do Itamaraty, 


com ampliação dos quadros 
diplomáticos e promoção da 
inserção internacional do país 
mediante a diversificação de 
parcerias. O ministro con¬ 
tribuiu para as chamadas 
Coalizões Sul-Sul, em período 
em que se criaram o G-20 no 
âmbito da OMC, o Fórum IBAS 
eo BRIC. 

Fã de cinema nacional, 
Amorim apresenta uma varie¬ 
dade de interesses típica dos 
grandes diplomatas, atuando 
também em outras áreas, 
como a cultura. Seu trabalho 
como diretor da Embrafilme 
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(1979-1982), aos 37 anos, 
prenunciava o interesse do 
futuro chanceler no desen¬ 
volvimento e na valorização 
da cultura nacional. 

Em 2009, a revista americana 
Foreign Policy indicou Celso 
Amorim como o sexto entre 
os cem maiores pensadores 
globais, sendo chamado de "o 
melhor Ministro das Relações 
Exteriores do mundo" por 
"transformar o Brasil em um 
ator global". Amorim exerce o 
cargo de Ministro da Defesa 
desde agosto de 2011. 


CURSO SAPIENTIA: 


Que lembranças remetem 
Vossa Excelência à descoberta 
da vocação internacional? 


MINISTRO AMORIM: 


Lembro-me da intervenção de 
San Tiago Dantas na reunião 
de Punta dei Este, em 1962. A 
cena fez parte do filme Os 
Cafajestes, de Ruy Guerra, de 
quem fui assistente. Foi um 
grande momento de nossa 
política externa, que me 
estimulou a fazer a prova do 
Itamaraty. 


O filme "Os Cafajestes", 
lançado em 1962, narra 
as desventuras de dois 
malandros cariocas nas 
praias do Rio de Janeiro. 
Foi dirigido por Ruy 
Guerra e indicado ao 
Urso de Ouro. 


CURSO SAPIENTIA: 


Como foi a preparação para o 
CACD? FHá algum episódio 
durante este período que gos¬ 
taria de dividir com os candi¬ 
datos? 


MINISTRO AMORIM: 


Decidi fazer o concurso três 
meses antes da "primeira 
etapa". A cinco dias da prova 
de História, comecei a ler os 
livros indicados, que eram 
muito factuais, repletos de 
nomes e datas. Após um dia e 
meio, tinha chegado apenas 
na página 80, de uma obra de 
600 páginas. Vi que não teria 
tempo de decorar tudo. Fui a 
uma livraria e deparei com 
uma bibliografia mais nova, 
interpretativa, que dava mais 
latitude para as respostas. Para 
minha felicidade, as perguntas 
foram exatamente nessa linha 
mais analítica, já que os mem¬ 
bros da banca eram de uma 
escola mais moderna. Isso 
mostra que seguir o instinto 
não deixa de ser importante. 



oenguel 
jece valadáo 
daniel filho 


direção ruy guerra 

com KCT cimui 
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CURSO SAPIENTIA: 


Apesar de o concurso não 
exigir dos candidatos uma 
formação acadêmica especí¬ 
fica para o ingresso no Rio 
Branco, há um perfil ou 
características imprescin¬ 
díveis para a aprovação do 
candidato no CACD? 


MINISTRO AMORIM: 


O fundamental, para mim, é 
ter interesse pela política inter¬ 
nacional e desenvolver um 
grande senso crítico da reali¬ 
dade. O resto se adquire. 


CURSO SAPIENTIA: 


Qual mensagem final o Minis¬ 
tro gostaria de passar aos can¬ 
didatos (aos iniciantes e aos 
que já prestam o concurso há 
tempos e estão quase desis¬ 
tindo...)? 


MINISTRO AMORIM: 


Confiem na sorte e estudem. 
Como diria um famoso joga¬ 
dor de xadrez, a sorte ajuda os 
bons. Ou, em outra versão, ter 
sorte dá muito trabalho! 


u 

O fundamental, para 
mim, é ter interesse 
pela política 
internacional 
e desenvolver um 
grande senso crítico 
da realidade. 

U 
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PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


0 IMPEACHMENT DE FERNANDO LUGO E A REAÇÃO DO MERCOSUL: 

INTERESSES E DESAFIOS 


Por Diego Araújo Campos 1 

DIEGO ARAÚJO CAMPOS é professor de Política Internacional do Curso 
Sapientia. Diego também é pesquisador da Divisão de Cooperação Técnica Internac¬ 
ional da Coordenação de Articulação Internacional do Instituto Nacional de Metrolo¬ 
gia, Qualidade e Tecnologia (Dicoi/Caint/lnmetro) e professor colaborador do 
Mestrado em Metrologia e Qualidade do Inmetro, na cadeira Inserção Internacional. 
Diego é Mestre em Ciências Sociais pela PUC-Rio e coautor do livro: CAMPOS, Diego 
Araújo; TÁVORA, Fabiano. Direito Internacional: público, privado e comercial. 
Coleção Sinopses Jurídicas. São Paulo: Saraiva, 2012. 



1. Este artigo é de responsabilidade exclusiva do autor e não representa o ponto de vista do Inmetro. 


Introdução 


O Paraguai presenciou, em junho de 
2012, o impeachment do presidente 
Fernando Lugo com base no artigo 225 
da Constituição desse país. Os outros 
membros do MERCOSUL, contudo, 
analisaram a situação como desrespeito 
à "ordem democrática", embora não 
haja, nos Protocolos de Ushuaia I e II, 
qualquer definição sobre o que é ou 
quais elementos embasam uma democ¬ 
racia. Permite-se, assim, que a discri- 
cionariedade permeie ações do bloco na 
defesa das instituições democráticas. 
Neste breve artigo, abordar-se-á, 
primeiramente, o contexto político 
interno do Paraguai. Na segunda parte, 
discutir-se-á a influência exógena do 
MERCOSUL no cenário interno 
Paraguaio, com implicações para as 
relações paraguaias com os vizinhos do 
Cone Sul. Em seguida, concluir-se-á o 
artigo. 

Espera-se que pontos importantes do 
debate sobre o julgamento político de 
Lugo e a visão dos outros membros do 
MERCOSUL sobre o assunto sejam 
levantados como contribuição para a 
reflexão sobre os limites e as contra¬ 
dições da atuação em bloco, mormente 
em assunto tão delicado quanto a seara 
política de um Estado. 

A eleição de Fernando Lugo para a 
presidência do Paraguai estruturou-se 
em coligação política de centro-esquerda, 


O contexto interno 
do julgamento político 
sobre Fernando Lugo 


Aliança Patriótica para a Mudança, que 
encerrou seis décadas de poder do 
Partido Colorado. Lugo, todavia, chegou 
à presidência sem a maioria no Senado, 
sustentando-se sobre coalizão que 
englobava o Partido Liberal Radical 
Autêntico, do então vice-presidente 
Frederico Franco. Elucide-se que liberais 
e colorados são tradicionais rivais na 
política interna paraguaia, tendo 
historicamente a Argentina apoiado os 
liberais e o Brasil, os colorados 23 . 

Nos últimos anos, Lugo aproximou-se 
dos colorados a ponto de ter nomeado 
um integrante do Partido Colorado para 
o Ministério do Interior. Essa nomeação 
levou ao protesto do Partido Liberal, 
culminando com a renúncia de quatro 
ministros liberais. O então presidente 
paraguaio perdia, assim, o apoio do 
principal partido de sua coalizão. Além 
de não ter maioria no Senado, Lugo 
perdeu o alicerce político na Câmara dos 
Deputados. Governar, nesse contexto, 
seria inconcebível 4 . 

Ademais, as oligarquias, ligadas aos 
interesses agrários, recearam os atos de 
invasão de terra dos movimentos camp¬ 
esinos e dos carperos (sem-terra), 
tradicionais aliados de Fernando Lugo. 


O estopim da situação ocorreu com a 
invasão da fazenda do ex-senador 
colorado Blas Riquelme, em 15 de junho 
de 2012, o que propiciou 17 mortos, 
entre policiais e trabalhadores sem- 
terra. A invasão e as mortes ficaram 
conhecidas como "Matanza de 
Curuguaty" 5 . 

Nesse cenário de crise fundiária e de 
falta de apoio político do presidente da 
República, ocorreu o julgamento 
político de Fernando Lugo, de acordo 
com o artigo 225 da Constituição 
paraguaia. Segundo Juan Gabriel 
Tokatlian 6 , "el poder legislativo siguió lo 
contemplado en el artículo 225 de la 
Constitución: la Câmara de Diputados 
acusa y el Senado juzga, con los dos 
tercios de votos respectivos". Lugo 
sofreu cinco acusações. Entre elas, a 
crescente insegurança do país, o 
suposto apoio à tomada de um quartel 
em 2009 e a ratificação do Protocolo de 
Ushuaia II (MERCOSUL), o qual feriria a 
Constituição paraguaia ao permitir a 
intervenção interna em caso de ameaça 
à ordem democrática 8 . 


Entre os elementos, quase todos eles 
essencialmente paraguaios (salvo 
que as invasões de terras também se 
fizeram contra proprietários brasilei¬ 
ros, 0 que deve ter sido informado 
pelo Itamaraty), existe um curioso, 
que é 0 Protocolo de Ushuaia II, 
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também assinado pela presidente, 
na reunião do MERCOSUL em 
dezembro de 2011, em Montevidéu, e 
que supostamente se destina a 
reforçar a cláusula democrática do 
MERCOSUL, ao sancionar 0 país que 
enfrentar uma ruptura democrática 
(alegadamente a derrubada violenta 
de um presidente). 

O Parlamento paraguaio já tinha 
criticado violentamente esse instru¬ 
mento, como informado aqui 
também (...). 

Ou seja, existe um elemento que 
interessa à política externa brasileira, 
ou talvez dois: além da oposição dos 
congressistas paraguaios ao dito 
Protocolo, que segundo eles viola os 
direitos soberanos do seu país, há a 
questão pendente do ingresso da 
Venezuela no MERCOSUL 
(ALMEIDA, 2012) 9 . 

Percebe-se, assim, que questões 
associadas direta ou indiretamente à 
política externa paraguaia foram usadas 
como pretexto para o impeachment de 
Fernando Lugo. Outrossim, o 
julgamento político de Lugo foi o 
argumento para críticas de países 
vizinhos, com a consequente suspensão 
do Paraguai do Mercosul. 


O contexto externo 
do impeachment de 
Fernando Lugo: 
elementos exógenos 
na política interna 
paraguaia 


Os membros do MERCOSUL, com 
exceção do Paraguai, reuniram-se em 
Mendoza, Argentina, em 29 de junho de 
2012, em reunião de Cúpula para 
analisar, entre outros assuntos, a 
questão da retirada de Fernando Lugo 
da presidência paraguaia. Mesmo que a 
Cláusula Democrática do MERCOSUL, 
consubstanciada no Protocolo de 
Ushuaia (1998), não defina o que é 
"democracia" ou "ordem democrática", 
os governos de Brasil, Argentina e 
Uruguai decidiram aplicar a sanção de 
suspensão do bloco ao Paraguai, com 
base na Cláusula citada. Além disso, 
aprovou-se a entrada da Venezuela 
como Estado-membro do MERCOSUL, 


uma vez que o último empecilho à 
adesão plena da Venezuela residia na 
oposição do Senado paraguaio. Com a 
suspensão do Paraguai, sucumbiu o 
último obstáculo para que o MERCOSUL 
tivesse cinco membros, a partir de 31 de 
julho de 2012, em princípio 10 . 

Alguns analistas, como Tokatlian, 
afirmam que houve um exemplo de 
neogolpismo no Paraguai. 

El "nuevo golpismo" es formalmente 
menos virulento, está liderado por 
civiles (con soporte implícito 0 
complicidad explícita de los 
militares), mantiene una cierta apari- 
encia institucional, no involucra 
necesariamente a una potência 
(Estados Unidos) y pretende resolver, 
al menos de entrada, una impase 
social 0 política potencialmente 
ruinosa. 

La sucesión neogolpista reciente es 
reveladora: la remoción "legal" de 
Jamil Mahuad, en Ecuador, en 2000; 
el derrocamiento "institucional" de 
Hugo Chávez, en Venezuela, en 2002; 
la "salida" forzada de Jean-Bertrand 
Aristide, en Haiti, en 2004; la 
sustitución "constitucional" de 
Zelaya, en Honduras, en 2009, y el 
"putch "policial contra Rafael Corrêa, 
en 2010. 

La "destitución" de Fernando Lugo 
por mal desempeno en sus funciones 
se inserta en la dinâmica de presun¬ 
tos "golpes benévolos", en los que sus 
autores se vieron "compelidos" a 
"salvar" la democracia (TOKATLIAN, 
2012) 11 . 

A ideia de neogolpismo está intrinseca¬ 
mente relacionada à queda de Lugo, 
pois pode ser vista como um "golpe 
branco" 12 , em que se recorre ao 
arcabouço legal para derrubar um chefe 
de Estado em nome da defesa da 
democracia. Por outro lado, não se pode 
afirmar que houve desrespeito de 
qualquer lei ou norma paraguaia, o que 
foi comprovado pela Suprema Corte do 
país. 

Elucide-se que a Venezuela não 
corrobora princípios básicos do Estado 
democrático de direito, como a 
liberdade de expressão. Em 2009, por 
exemplo, órgãos reguladores venezue¬ 
lanos retiraram do ar dezenas de 
estações de rádio críticas ao governo 
venezuelano, como constatou o 
Committee to Protect Journalists 
(CPT) 13 . Será que o Protocolo de 
Ushuaia deveria ser acionado contra a 
Venezuela? Apesar de eleições periódi¬ 


cas não comprovarem o respeito à 
democracia, dificilmente se aplicaria a 
Cláusula Democrática do MERCOSUL 
contra a Venezuela, por falta de vontade 
política do Brasil e da Argentina e pela 
simples falta de definição do que é 
ordem democrática nas normativas do 
bloco. O Protocolo de Montevidéu sobre 
Compromisso com a Democracia no 
MERCOSUL (Ushuaia II) apenas reza 
que: 


artiqo 1 


O presente Protocolo será aplicado 
em caso de ruptura ou ameaça de 
ruptura da ordem democrática, de 
uma violação da ordem constitu¬ 
cional ou de qualquer situação que 
ponha em risco 0 legítimo exercício 
do poder e a vigência dos valores e 
princípios democráticos. 

Sendo assim, a suspensão do Paraguai 
do MERCOSUL foi recurso da subjetivi¬ 
dade dos governantes dos três outros 
membros, além da firme vontade 
política do Brasil e da Argentina de 
concretizarem a adesão da Venezuela ao 
bloco, conforme o Protocolo de Acessão 
firmado em 2006. De fato, Ushuaia I e II 
deixam espaço para tal subjetividade, 
tornando a suspensão legítima de 
acordo com o arcabouço jurídico merco- 
sulino. Não se pode esquecer, todavia, 
que o Paraguai pode acionar, como 
anunciou que faria, o sistema de solução 
de controvérsias do MERCOSUL, de 
forma a reverter a suspensão - o que 
também poderia ser feito no âmbito da 
Corte Internacional de Justiça (CIJ). 
Dessa forma, os membros do MERCO¬ 
SUL podem ser responsabilizados 
internacionalmente, desprestigiando o 
bloco. 


Conclusão 


Buscou-se, no presente trabalho, discor¬ 
rer sobre os desdobramentos da 
situação política paraguaia e sobre a 
atuação do MERCOSUL na situação, 
com a suspensão dos direitos do 
Paraguai de participar dos órgãos 
mercosulinos. A suspensão cessará 
quando se verificar o "pleno restabeleci¬ 
mento da ordem democrática na parte 
afetada", como está expresso no § 5 0 do 
Comunicado Conjunto dos Presidentes 
dos Estados Partes do MERCOSUL, com 
menção ao artigo 7 0 do Protocolo de 
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Ushuaia. 

Como exposto, o desafio está na falta de 
definição do que significa "ordem 
democrática" ou quais são os princípios 
democráticos consensualmente 

estabelecidos para a aplicação de 
sanções. Os Protocolos de Ushuaia I e II 
calam-se quanto a definições precisas, 
permitindo que a subjetividade permeie 
asdecisõesdo MERCOSUL. Nessa visão, 
pergunta-se como o Paraguai pode ser 
suspenso e a Venezuela admitida, em 
rito que pode ser interpretado como 
nocivo ao tão propalado "consenso" 
como processo decisório no bloco. 
Recordamos, ainda, os desafios ao 
Estado democrático de direito por que 
passa a Venezuela de Hugo Chávez, com 
governo que almeja a reeleição ad aeter- 
num. 

O Paraguai poderia alegar desrespeito 
ao princípio da não intervenção em 
assuntos internos, presente na Carta das 
Nações Unidas e em inúmeras Constitu¬ 
ições, como a brasileira. Poderia 
argumentar sobre a falta de legitimi¬ 
dade, dependendo do ponto de vista, da 
adesão da Venezuela ao MERCOSUL, o 
que pode ser interpretado como desres¬ 
peito ao artigo 37 do Protocolo de Ouro 
Preto. Caso o Paraguai acione algum 
sistema de solução de controvérsias, 
poderá pleitear a sua reintegração ao 
bloco. 

Somente o tempo elucidará as dúvidas 
que pairam no ar. A suspensão do 
Paraguai dificultará, no entanto, o 
diálogo com o atual governo paraguaio, 
liderado por Frederico Franco, além de 
suscitar interpretações divergentes 
sobre a possibilidade jurídica real da 
adesão da Venezuela ao Mercosul. 

O Paraguai vivenciou inúmeros golpes e 
crises institucionais em sua história. O 
país já foi até alvo da rivalidade entre 
Brasil eArgentina porinfluência noCone 
Sul, como mostra o livro de Francisco 
Doratioto 14 , Relações Brasil-Paraguai: 
afastamento, tensões e reaproximação 
(1889-1954). Problemas institucionais e 
democráticos não são, entretanto, 
exclusividade paraguaia. Se os países do 
MERCOSUL, que também são membros 
da União Sul-Americana de Nações 
(UNASUL), quiserem aplicar sanções 
com base em desrespeito ao Estado 
democrático de direito, sob a égide das 
cláusulas democráticas das respectivas 
organizações, haverá espaço para 
muitas suspensões. 
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ESPAÇO ABERTO 

FUNDAMENTOS DA 

POLÍTICA BRASILEIRA 

Por Frederico Licks Bertol & Camille Remondeau 15 


Confusão entre público e privado, 
desigualdade entre as regiões, debili¬ 
dade moral das autoridades, excesso de 
burocracia, mau funcionamento das 
instituições... A lista de reclamações é 
longa, mas a compreensão é pouca. Se 
sairmos do senso comum, veremos que 
as mazelas da nossa vida política têm 
explicações bem mais complexas do que 
o velho jargão de que "a culpa é do 
povo". Ao destilar conceitos, como 
clientelismo, coronelismo, patriarcal- 
ismo e patrimonialismo, passando por 
importantes nomes do pensamento 
social brasileiro, os tópicos a seguir 
buscam reacender um velho debate: 
será que o Brasil tem jeito? 


Interpretando o Brasil 


É possível identificar duas abordagens 
distintas que tratam das relações entre 
Estado e sociedade no Brasil. De um 
lado, a interpretação preocupada com o 
peso opressor do Estado sobre a socie¬ 
dade brasileira. Do outro, a interpre¬ 
tação voltada para a formação da nossa 
sociedade de modo a entender os 
problemas intrínsecos do sistema 
político brasileiro. 


Do ponto de vista do 
Estado 


Para entender a formação do Estado 
brasileiro, desde suas origens no Impé¬ 
rio português, é necessário resgatar o 
conceito de "patrimonialismo", que 
remonta a MaxWebere está associado a 
um modo de dominação política no qual 
não há divisões nítidas entre as esferas 
de atividade pública e privada. De 
acordo com a teoria weberiana, o 
patrimonialismo, enquanto exercício de 
dominação, é legitimado pela roupagem 
da tradição e sustentado por um aparato 
administrativo recrutado pelo 
governante com base em critérios 
unicamente personalistas. 


No patrimonialismo, o governante 
trata toda a administração política 
como seu assunto pessoal, ao mesmo 
modo como explora a posse do poder 
político como um predicado útil de 
sua propriedade privada. Ele confere 
poderes a seus funcionários, caso a 
caso, selecionando-os e atribuindo- 
lhes tarefas específicas com base na 
confiança pessoal que neles deposita 
e sem estabelecer nenhuma divisão 
de trabalho entre eles. (BENDIX, 
1986, p. 270-1) 

Outro ponto levantado por Max Weber é 
a relação entre países europeus ociden¬ 
tais com um sistema descentralizado de 
traços feudais no passado e o grande 
desenvolvimento econômico ocorrido 
no século XVI. Há continuidade entre o 
sistema organizacional feudal e a domi¬ 
nação racional-legal contratual, a qual 
surge associada à emergência do 
capitalismo. No Brasil, entretanto, esse 
padrão não se estabeleceu: 

Quando 0 capitalismo brotar, 
quebrando com violência a casca 
exterior do feudalismo, que 0 prepara 
no artesanato, não encontrará no 
patrimonialismo as condições propí¬ 
cias de desenvolvimento [...] A 
atividade industrial, quando emerge 
(no Brasil), decorre de estímulos, 
favores, privilégios, sem que a 
empresa individual, baseada 
racionalmente no cálculo, incólume 
às intervenções governamentais, 
ganhe incremento autônomo [...] Daí 
se geram consequências econômicas 
e efeitos políticos, que se prolongam 
no século XX, nos nossos dias. 
(FAORO, 2001, p.40) 

Alguns teóricos afirmam que o sistema 
político brasileiro atual mantém o 
patrimonialismo, ainda que restrito a 
ilhas específicas da máquina pública, 
podendo ser chamado de neopatrimoni- 


alista ou patrimonalista burocrático. Na 
visão de Victor Leal, o clientelismo e o 
patrimonialismo ainda estão presentes 
nas relações sociais do campo, onde a 
"fraqueza financeira dos municípios é 
um fator que contribui relevantemente 
para manter o 'coronelismo', na sua 
expressão governista" (LEAL, 1976, p. 
45)- 

Pode-se dizer que o patrimonialismo é 
uma forma de dominação anacrônica. O 
Estado brasileiro, nessa percepção, é 
centralizador e administrado em prol da 
camada político-social que o governa. 

Em uma sociedade patrimonialista, 
em que 0 particularismo e 0 poder 
pessoal reinam, 0 favoritismo é 0 
meio por excelência de ascensão 
social, e 0 sistema jurídico, 
englobando 0 direito expresso e 0 
direito aplicado, costuma veicular 0 
poder particular e 0 privilégio, em 
detrimento da universalidade e da 
igualdade formal-legal. O distancia¬ 
mento do Estado dos interesses da 
nação reflete 0 distanciamento do 
estamento dos interesses do restante 
da sociedade. (CAMPANTE, 2003, p. 
155 ) 

Segundo Raimundo Faoro, o desen¬ 
volvimento de um Estado é um processo 
não apenas político, mas também social 
e econômico, existindo uma determi¬ 
nação entre esses três elementos na 
dinâmica do Estado. Logo, não é 
possível alcançar o desenvolvimento 
político se houver subdesenvolvimento 
econômico e social. 

O caráter centralizador do patrimoni¬ 
alismo brasileiro reside na resumida 
influência da sociedade civil como 
força refreadora dos mandos unívo¬ 
cos do Estado nacional. A ausência 
de identidade política nacional está 
diretamente ligada às liberdades 
econômicas da sociedade. As 
deficiências do liberalismo político 
estão na base das fraquezas do 
liberalismo econômico. Embora, 
entre nós, um não tenha saído do 
outro, com mais desencontros do que 
encontros, na base da racionalidade 
do liberalismo econômico estão os 
elementos previsíveis e calculáveis 
do Estado de direito. Esta irracionali¬ 
dade formal é 0 grande obstáculo de 
um e de outro para vencer 0 patrimo- 
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Não podemos alegar, contudo, que a 
visão de Faoro (formulada na década de 
70) seja definitiva no campo das análises 
da política brasileira. Certos cientistas 
políticos acreditam que importantes 
mudanças estruturais ocorreram no 
sistema político brasileiro e que este se 
tornou mais democrático ao longo da 
história. A partir da Revolução de 30, 
surge no aparelho estatal brasileiro uma 
distinção de natureza formal entre o 
público e o privado. Até esse período, a 
administração pública era reinada pelo 
estilo patrimonial do favoritismo 
político e social. 

As oligarquias do Império e da 
República Velha, embora eficazes na 
garantia da unidade territorial, não 
chegaram a tentar a modernidade do 
aparato burocrático do Estado 
brasileiro. Foi somente com a 
revolução de 30 que surge tal inicia¬ 
tiva. A partir desse momento, 0 
Estado brasileiro começou a se fazer 
presente e visível na estrutura 
política do país. (PRATES, 2004) 16 

O desenvolvimentismo econômico de 
Vargas estava aliado ao seu plano de 
reformulação da estrutura política 
nacional, viabilizando, dessa maneira, 
uma mudança no sistema até então 
regente no país. Ou seja, é nesse período 
que o modelo administrativo 
burocrático é inserido no contexto social 
e político brasileiro. 

Vargas dá início a uma inédita 
reforma administrativa no Brasil, 
inserindo a administração pública 
burocrática, como forma de mitigar a 
herança do passado patrimonialista, 
aumentando a centralização do 
poder estatal e a integração política, 
outrora dilacerada pela força dos 
coronéis em seus redutos e “currais" 
eleitorais. (BAPTISTA, 2010, p.g) 

Percebemos, então, que há uma forte 
influência de ações e resultados entre os 
programas de desenvolvimento 
econômico, político e social na estrutura 
do Estado brasileiro. Atualmente, 
graças ao avanço democrático, o 
patrimonialismo político está cada vez 
mais restrito às esferas municipais, 
ainda que persistam resquícios desse 
fenômeno no âmbito Estadual e 
Federal. 


Do ponto de vista da 
sociedade 


Segundo Oliveira Vianna, o povo 
brasileiro é desagregado e pensa 
prescindir da organização em socie¬ 
dade. Isso pode ser atribuído ao modo 
como se deu o povoamento inicial do 
país. Ao distribuir sesmarias de grandes 
proporções para as famílias, por exem¬ 
plo, individualizava-se o sistema de 
propriedade da terra - os engenhos 
eram uma organização produtiva autos¬ 
suficiente, fato que inibia o contato 
entre os habitantes. A escassez de 
relações sociais significava que inexistia 
um sentimento de solidariedade para 
além da órbita familiar. O isolamento 
também implicava a ausência de uma 
entidade pública que exercesse a função 
simbólica de amálgama social. Tivemos, 
em vez disso, um padrão clânico de 
relações sociais, sendo três os tipos 
identificados por Vianna: o clã feudal, 
baseado nas relações do "povo-massa" 
com o senhor do feudo (senhor-de- 
engenho, sesmeiro, fazendeiro, senhor 
de currais, estancieiro etc.); o clã paren¬ 
tal, uma organização aristocrática que 
surge das relações entre as grandes 
famílias; e o clã eleitoral, que representa 
a arregimentação, em um só bloco, do 
clã feudal e do clã parental, adequado ao 
ambiente urbano e ao regime político 
inaugurado em 1822, momento em que 
o povo-massa passou a participar da 
vida pública e a valer como força numé¬ 
rica mediante o voto. Em outras 
palavras, os clãs eleitorais significam o 
prolongamento dos vínculos anteriores 
entre senhor do feudo e povo-massa, e 
entre famílias senhoriais, para dentro do 
regime eleitoral. 

O funcionamento do regime 
democrático no Brasil, segundo Vianna, 
tem como condição indispensável o 
sentimento do Estado Nacional, isto é, a 
consciência, em cada cidadão do povo- 
massa, de um destino ou de uma finali¬ 
dade nacional que permeia o mecan¬ 
ismo do governo e da administração. 
Sem ele, os detentores do poder, ao 
exercerem as funções para as quais 
foram eleitos, favorecerão sempre o 
interesse do clã, em vez de se inspirarem 
no interesse da coletividade nacional. 
Esse sentimento deve estar presente na 
cultura do povo e, consequentemente, 
na psicologia dos cidadãos, caso 
contrário, o Estado Nacional de base 
democrática se degenera. 


Sérgio Buarque de Flolanda, por sua vez, 
identifica o homem cordial, tipo 
humano que foi herdado da colonização 
ibérica e é fundamental para entender a 
nossa cultura política. Os nossos coloni¬ 
zadores buscavam empreendimentos 
ousados, demonstravam alta adaptabili¬ 
dade e visavam ao lucro rápido, dispen¬ 
sando a disciplina contínua que é 
atribuída aos povos do Norte da Europa. 
Os ibéricos teriam dificuldade em 
entender o esforço coletivo de maneira 
racional, ou seja, de trabalhar conjunta¬ 
mente tendo como objetivo o bem de 
um grupo. No lugar disso, desenvolv¬ 
eram uma cultura da personalidade, 
centrada na autonomia de cada um dos 
homens em relação aos seus semelhan¬ 
tes, elevando o mérito pessoal e o livre- 
arbítrio a virtudes supremas. Nesse 
caso, há a fraqueza das formas de 
organização que impliquem solidarie¬ 
dade e ordenação entre agrupamentos 
humanos. "Em terra onde todos são 
barões não é possível acordo coletivo 
durável, a não ser por uma força exterior 
respeitável e temida." (HOLANDA, 
1936, P- 3 2 ) E ssa afirmação nos remete à 
série de ditaduras militares que tiveram 
lugar em quase todos os países ibero- 
americanos. 

A incompatibilidade entre as formas de 
vida copiadas de nações socialmente 
mais avançadas, de um lado, e o patriar- 
calismo e personalismo fixados entre 
nós por uma tradição de origens 
seculares, de outro, deixam sinais na 
dificuldade e no atraso com que se 
desenvolveu a indústria no Brasil. Os 
sentimentos e deveres advindos das 
relações de facção - em torno da família 
patriarcal - sobrepõem-se ao 
empreendimento guiado por interesses 
e ideias típicos da burguesia. Segundo 
Holanda (1936), o Estado pressupõe 
uma transgressão da ordem familiarque 
representa o triunfo do geral sobre o 
particular. Os detentores das posições 
públicas de responsabilidade teriam 
dificuldade em compreender essa distin¬ 
ção entre o domínio particular e o 
domínio público, por terem sua origem 
nos ambientes marcados pelos fortes 
vínculos da família patriarcal. Tal 
personalismo também pode ser verifi¬ 
cado no tipo de laços que unem os mem¬ 
bros de um partido político no Brasil. Na 
nossa sociedade, esses laços são 
constituídos no ato de filiação, 
momento em que o novo membro passa 
a dever compromissos que não podem 
ser rompidos, como se fossem laços de 
parentesco. 
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"No Brasil", escrevia em 1885 0 
naturalista norte-americano Herbert 
Smith, "vigora quase universal a 
ideia de que é desonroso para uma 
pessoa abandonar seu partido; os 
que 0 fazem são estigmatizados 
como traidores." E acrescentava: 
"Ora, esse espírito de fdelidade é 
bom em si, porém mau na aplicação; 
um homem não age bem quando 
deserta de um parente, de um amigo, 
de uma causa nobre; mas não age 
necessariamente mal quando se 
retira de um partido político: às vezes 
0 mal está em apegar-se a ele". 
(HOLANDA, 1936, p. 80) 

Tanto Oliveira Vianna quanto Sérgio 
Buarque de Holanda concordam que 
haveria uma contradição básica na 
sociedade brasileira entre a organização 
pública e a cultura particularista do 
povo. A pura e simples substituição dos 
detentores do poder público não repre¬ 
senta uma solução, devendo ser prece¬ 
dida por transformações complexas e 
verdadeiramente estruturais na vida da 
sociedade. Além disso, ambos concor¬ 
dam quanto à ineficácia da legislação 
pública idealizada pelas nossas elites. 
Acostumadas a importar ideias 
europeias em vez de olhar para dentro 
do país, elas tentaram impor à socie¬ 
dade brasileira uma estrutura política 
inadequada à nossa realidade. Nas 
palavras dos próprios autores: 

1) Na vida política do nosso povo, há 
um direito público elaborado pelas 
elites e que se acha concretizado na 
Constituição. 

2) Este direito público, elaborado 
pelas elites, está em divergência com 
0 direito público elaborado pelo 
povo-massa e, no conflito aberto por 
esta divergência, é 0 direito do povo- 
massa que tem prevalecido, pratica¬ 
mente. 

3) Toda a dramaticidade da nossa 
história política está no esforço 
improfícuo das elites para obrigar 0 
povo-massa a praticar este direito 
por elas elaborado, mas que 0 povo- 
massa desconhece e a que se recusa 
obedecer. (VIANNA, 1974, p. 27) 

Outro remédio, só aparentemente 
mais plausível, está em pretender-se 
compassar os acontecimentos 
segundo sistemas, leis ou regulamen¬ 
tos de virtude provada, em acreditar 
que a letra morta pode influir por si só 


e de modo enérgico sobre 0 destino 
de um povo. A rigidez, a impermeabi¬ 
lidade, a perfeita homogeneidade da 
legislação parecem-nos constituir 0 
único requisito obrigatório da boa 
ordem social. Não conhecemos outro 
recurso. (HOLANDA, 1936, p. 178) 


Federalismo brasileiro: 
centro e periferia 


Há dois significados para o termo 
"federalismo". O primeiro deles se refere 
ao modelo estadunidense de organi¬ 
zação política que centraliza o poderem 
um Estado resultante da união de 
unidades políticas preexistentes, que 
não aceitam ser dissolvidas dentro de 
um Estado unitário; o segundo prevê a 
descentralização do poder em Estados 
centralizados, como é o caso da Argen¬ 
tina e do Brasil. 

Ainda que haja divisão detarefas, não há 
dupla soberania no Estado federalista; o 
elemento que o distingue do sistema de 
governo unitário é o fato de os órgãos 
centrais de governo serem compostos 
pelos representantes das unidades da 
Federação. Como afirma Costa (2004) 17 : 
"A vantagem do federalismo não 
consiste em eliminar a possibilidade de 
conflitos políticos entre os estados 
membros, mas em criar regras de 
resolução desses conflitos". 

No caso brasileiro, contudo, a divisão de 
competências entre os governos 
federal, estadual e municipal não impe¬ 
diu que o exercício delas mudasse ao 
longo do tempo. Podemos até ressaltar 
que a política brasileira é marcada por 
um ciclo de centralização autoritária e 
descentralização predatória. Para 
compreender os fenômenos de nossa 
política, é preciso, antes de tudo, 
conhecer a história brasileira. Desde a 
época colonial, o Brasil é divido em 
regiões administrativas, visto que seu 
território é muito grande para poder ser 
controlado por uma só instância. Esse 
fenômeno influenciou todo o padrão de 
organização territorial brasileiro, desde 
o tempo das capitanias hereditárias, 
passando pelo período das províncias 
imperiais, até chegar à época dos 
estados atuais. Apesar de tentativas de 
centralização política, o interior do país, 
durante os primeiros séculos de Brasil, 
era administrado e comandado pelas 
elites locais, os ditos "coronéis". Dessa 


forma, a reivindicação do federalismo 
com a Proclamação da República em 
1889 ocorreu naturalmente. Nessa 
época, havia a conhecida política dos 
governadores, um pacto entre as elites 
regionais e o Governo Federal, a qual 
visava à troca de favores políticos entre 
esses diferentes níveis de poder. Nesse 
sentido, podemos afirmar que o federal¬ 
ismo funcionava apenas em teoria, pois 
na prática ele reafirmava o poder das 
oligarquias regionais. O federalismo 
brasileiro nasceu, portanto, associado 
ao republicanismo das elites provinciais, 
resultando em um "federalismo 
oligárquico". A "Revolução de 30" repre¬ 
sentou não apenas uma mudança no 
governo brasileiro, como também na 
estrutura de seu funcionamento. Nesse 
período, houve uma forte centralização 
do poder, reduzindo a autonomia dos 
estados e, inclusive, extinguindo o 
regime federalista. Em 1945, o modelo 
federalista foi restabelecido e perdurou 
durante todo o período conhecido como 
República Nova. Logo, toda a nossa 
história republicana se resume na 
dificuldade das elites nacionais em 
resolver o conflito aparentemente 
inconciliável entre a construção de um 
Estado nacional forte e modernizante, 
de um lado, e a consolidação do regime 
representativo e democrático, de outro. 
Com a queda dos militares em 1985 e a 
redemocratização do país, os governos 
estaduais e municipais aumentaram sua 
influência nos assuntos nacionais, 
atingindo seu ápice ao consolidar o 
processo de descentralização dos recur¬ 
sos tributários. Esse período, contudo, 
foi marcado por uma grave crise fiscal do 
governo federal, dificultando a capaci¬ 
dade de investimento e diminuição das 
desigualdades entre as regiões. 

Em resumo, o processo de centralização 
do poder nas mãos do governo federal, 
que havia sido o principal instrumento 
de administração do federalismo pelo 
menos desde 1930, deu lugar a um 
processo desorganizado de descentrali¬ 
zação no qual os estados e municípios 
atuaram como agentes "predadores" de 
um governo federal enfraquecido. 
(COSTA, 2004, p. 176) 

Ao ser promulgada a Constituição de 
1988, os municípios se tornaram 
autônomos, sendo equiparados à União 
e aos estados. Cabe agora a eles a 
competência da prestação de serviços 
de saúde por meio do Sistema Único de 
Saúde SUS) e de parte de tarefas educa¬ 
cionais. 
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A estrutura organizacional do 
Sistema de Proteção Social Brasileiro 
vem sendo profundamente redesen¬ 
hada. À exceção da área de previdên¬ 
cia, nas demais áreas da política 
social — educação fundamental, 
assistência social, saúde, sanea¬ 
mento e habitação popular — estão 
sendo implantados programas de 
descentralização que vêm transfer¬ 
indo, paulatinamente, um conjunto 
significativo de atribuições de gestão 
para os níveis estadual e municipal 
de governo. (ARRETCHE, 1999, p. 
111) 


Desequilíbrios entre as regiões afetam 
os resultados da redemocratização e da 
descentralização, criando contradições 
e tensões para o federalismo. De um 
lado, a descentralização política e finan¬ 
ceira contribuiu para a consolidação 
democrática por tornar o Brasil mais 
federal, pois proporcionou o surgimento 
de novos atores políticos. Como conse¬ 
quência desse processo, o governo 
federal é compelido a negociar com as 
esferas subnacionais o encaminha¬ 
mento de questões nacionais. De outro 
lado, a descentralização reduz as possi¬ 
bilidades de se enfrentar os desequilí¬ 
brios regionais pelo relativo enfraqueci¬ 
mento financeiro do governo federal. 

Há algumas características que são 
próprias do sistema federalista 
brasileiro, como: a inclusão de municí¬ 
pios como membros permanentes, até 
mesmo com autonomia legislativa e 
tributária; a constante ampliação da 
federação com a criação de novos 
municípios; estados tem poder residual 
(possuem autorização para legislar 
sobre qualquer assunto que não tenha 
sido reservado exclusivamente à União 
ou aos municípios); tendência centrali¬ 
zadora do governo federal. Esse último 
ponto, contudo, pode ser motivo de 
controvérsia, visto que o funcionamento 
do sistema tributário brasileiro dá força 
aos estados e aos munícipios. Como 
exemplo de tal fato, o ICMS, maior 
imposto da país, é de arrecadação exclu¬ 
siva dos estados. A arrecadação, 
contudo, não é igualitária entre os mem¬ 
bros da nação, pois as regiões Sul e 
Sudeste conseguem se sustentar por 
meio de tributos recolhidos, enquanto 
as outras são fortemente dependentes 
de transferências de receitas da União. 
Como efeito perverso da autonomia 
fiscal e tributária dos estados, podemos 
citar a "guerra fiscal", a qual vem 
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consequentemente, econômica do país. 
Assim, o regime federalista brasileiro 
combina um presidencialismo forte que 
governa com o apoio de um governo 
legislativo bicameral (Câmara e Senado 
vinculados a interesses regionais) e de 
um Poder Judiciário independente, e a 
separação de poderes nos níveis 
estadual e municipal, concedendo 
autonomia política a estes. "Desse 
modo, o federalismo brasileiro é o resul¬ 
tado da combinação de poderes execu¬ 
tivos fortes com legislativos multipar- 
tidários" (COSTA, 2004, p. 179). Esse 
modelo apresenta certos entraves para 
governar a nação, pois pode haver uma 
divergência entre o partido que está no 


poder estadual e outro que ocupa o 
poder federal, dificultando o consenso e 
a implementação de projetos de 
reforma amplos. É bastante complicado 
para o presidente governar sem uma 
coalizão congressual ampla e estável o 
suficiente para neutralizargovernadores 
e prefeitos na política nacional e obter, 
então, o controle sobre o uso de recur¬ 
sos fiscais. Figueiredo e Limongi (1999) 
afirmam que existem mecanismos 
institucionais no Brasil que permitem a 
governabilidade e a estabilidade por 
parte dos Poderes Executivo e Legisla¬ 
tivo. Ademais, o presidente da 
República conta com apoio dos princi¬ 
pais líderes da coalizão para interferir no 
processo de tomada de decisão. Dessa 
forma, o governo trabalha como se 
houvesse uma fusão entre o Poder 
Executivo, na figura do presidente, e o 
Legislativo, representado pelos líderes 
dos partidos da coalizão. 

Outra característica importante de 
nosso sistema é a representação 
desigual das regiões na Câmara dos 
Deputados, resultante do decreto da 
Constituição de 1988 que estabelece um 
mínimo de oito deputados e um máximo 
de 70 por estado. Logo, estados, como o 
Piauí, têm uma representação maior e 
estados, como São Paulo (grande densi¬ 
dade demográfica), uma representação 
menor do que teriam se a distribuição 
das cadeiras na Câmara dos Deputados 
fosse perfeitamente proporcional à 
população de cada estado. O mesmo 
ocorre no Senado. Além desse fator, é 
importante ressaltar a influência dos 
governadores na política brasileira. 
Esses acabam sendo, por meio de fortes 
coalizões de governos nas assembleias e 
de bancadas favoráveis no Congresso, 
grandes parceiros do governo federal, 
aprovando ou desaprovando reformas 
que interessem ou não aos seus estados. 

Enfim, as bases políticas do federal¬ 
ismo são 0 resultado dessa combi¬ 
nação, às vezes complicada, de 
presidentes e governadores fortes, 
legislativos regionais fracos e um 
Congresso bastante fragmentado e 
instável no apoio aos programas de 
governo que implicam confrontação 
de interesses regionais. (COSTA, 
2004, p. 180) 

Analisando a história política do país, 
percebemos que embora grandes 
mudanças tenham ocorrido, ainda há 
uma tendência governista e políticas de 
coronelismo existentes entre os donos 
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do poder. No Brasil, o federalismo não 
está associado a desenvolvimento 
econômico, nem a democracia. Esse 
sistema mostrou-se apenas o melhor 
para arranjar a governança de um 
imenso e desarticulado território com 
oligarquias regionais. Hodiernamente, 
há correntes que divergem sobre o 
verdadeiro papel do governo federal. 
Algumas alegam, até mesmo, que há 
um predomínio extremo de interesses 
estaduais e municipais, herança de um 
coronelismo passado. A história do 
federalismo brasileiro é, pois, composta 
por diferentes fases de centralização e 
descentralização do poder, influencia¬ 
das pelo comportamento das elites 
locais e por um conflito entre uma 
periferia pobre e excluída do poder 
central e um centro rico e foco da 
política nacional. 


As interpretações 
dualistas do brasil 


A partir do fim do século XIX, a indústria 
começou a ganhar importância no Brasil 
em detrimento das atividades agrícolas, 
ao mesmo tempo em que a população 
deixava as áreas rurais e se estabelecia 
nas cidades para acompanhar a nova 
dinâmica da economia. Esse movimento 
fez que elementos arcaicos da socie¬ 
dade brasileira se encontrassem com os 
novos valores que acompanhavam a 
modernização, fenômeno que induziu o 
meio intelectual à visão de um Brasil 
composto por dualidades: antigo/novo, 
tradicional/moderno, periferia/centro, 
agrário/industrial, rural/urbano, etc. A 
concepção dualista clássica parte do 
pressuposto de que dois "Brasis" entram 
em conflito, gerando uma série de 
contradições no seio da nossa socie¬ 
dade. Um dos primeiros expoentes do 
dualismo é Euclides da Cunha, que em 
sua grande obra, Os Sertões (1902), 
denuncia a incompreensão do governo 
brasileiro em relação às verdadeiras 
causas portrás da Guerra de Canudos. O 
conflito teria sido tratado pelo regime 
republicano como uma rebelião monar¬ 
quista, quando na verdade era uma 
manifestação da realidade sertaneja, 
que havia sido esquecida pelas autori¬ 
dades: um Brasil miserável e condenado 
à barbárie por estar fora do âmbito da 
ação ou de interesses governamentais, 
em oposição ao Brasil civilizado do 
litoral, núcleo da atenção governamen¬ 
tal. 


De fato, a análise de Euclides da 
Cunha nada mais faz senão eviden¬ 
ciar 0 reflexo da articulação contra¬ 
ditória entre a dominação das elites 
agrárias e a adoção da ideologia 
liberal burguesa. Trata, pois, das 
disparidades de estilo entre cidade - 
centro das funções comerciais, finan¬ 
ceiras e políticas - e campo, domi¬ 
nado pela onipotência da grande 
propriedade de terra, unidade social 
relativamente autônoma e marcado 
por relações semi-servis. 
(MIGOWSKI, 1999, p. 16) 


Mas foi ao longo da década de 1950 que 
a abordagem dualista predominou entre 
os cientistas sociais e os economistas. O 
desenvolvimento urbano-industrial no 
período posterior a 1930 (Era Vargas) 
havia tornado cada vez mais evidente o 
contraste com as economias rurais. Para 
Jaques Lambert e Roger Bastide, sociól¬ 
ogos franceses que lecionaram no Brasil, 
o arcaico era resíduo do passado 
colonial e estava vinculado ao campo, 
enquanto o moderno acompanhava a 
industrialização e partia das cidades. 
Ainda na década de 50, o dualismo 
passou a ser utilizado não só como 
incentivo à superação de setores arcai¬ 
cos internos, contrários ao desenvolvi¬ 
mento nacional, mas também para 
comparar a trajetória histórica dos 
países por meio de uma "teoria da 
modernização". O argumento defen¬ 
dido pela teoria da modernização se 
baseia na ideia de que as etapas percor¬ 
ridas pelos países em desenvolvimento 
são semelhantes àquelastrilhadas pelos 
países de industrialização avançada. 
Assim, o dualismo representaria um 
estágio intermediário no processo de 
desenvolvimento capitalista. Contrárias 
a essa perspectiva evolucionista, foram 
formuladas duas outras correntes, de 
fundo semelhante. Inicialmente, os 
autores vinculados ao Instituto Superior 
de Estudos Brasileiros (ISEB) aponta¬ 
vam para a contradição "nação Vs. 
anti-nação", ou seja, entre os favoráveis 
ao desenvolvimento nacional e seus 
contrários, representando o principal 
antagonismo na formação social 
brasileira. A tese do isebianos sustenta 
que os segmentos arcaicos estariam 
aliados ao imperialismo, o que exigiria 
uma união entre a burguesia e os trabal¬ 
hadores nacionais sob a bandeira do 
desenvolvimentismo. Esse argumento 
fez parte do discurso governamental por 
ocasião do Plano de Metas (1956-1960) 
de Juscelino Kubitschek. No mesmo 


sentido, as análises da Comissão 
Econômica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL) mostram que o subde¬ 
senvolvimento tem raízes históricas, 
que remontam às relações econômicas 
desiguais estabelecidas em épocas 
anteriores entre economias centrais e 
periféricas. O dualismo deixa de ser 
atribuído a características intrínsecas da 
sociedade colonial, e passa a ser 
atribuído à forma de penetração do 
capitalismo nesse tipo de dependência, 
em que a periferia é mera fornecedora 
de bens primários para o centro. 

O efeito do impacto da expansão 
capitalista sobre as estruturas 
arcaicas variou de região para região, 
ao sabor de circunstâncias locais, do 
tipo de penetração capitalista e da 
intensidade desta. Contudo, a result¬ 
ante foi quase sempre a criação de 
estruturas híbridas, uma parte das 
quais tendia a comportar-se como 
um sistema capitalista, a outra a 
manter-se dentro da estrutura preex¬ 
istente. Esse tipo de economia 
dualista constitui, especificamente, 0 
fenômeno do subdesenvolvimento 
contemporâneo. (FURTADO, 1961) 


Assim, de acordo com a CEPAL, haveria 
dualismo nos planos externo e interno, 
aquele resumido na dicotomia centro- 
periferia, este na distinção entre setor 
moderno e de subsistência. Diante 
desse cenário, a industrialização foi 
defendida pelos cepalinos como sendo a 
forma adequada de superar o atraso e a 
dependência. 

As concepções dualistas supunham 
sempre um choque/oposição, seja no 
âmbito nacional, entre moderno e 
arcaico, seja no internacional, entre 
centro e periferia. Elas também partiam 
à defesa da industrialização como forma 
de superar uma etapa histórica e 
conquistar a autonomia do Brasil. 
Contudo, nas décadas de 60 e 70, 
algumas correntes de pensamento 
começaram a contrapor esse modelo. 
Francisco de Oliveira (2008), por exem¬ 
plo, afirma que a oposição na maioria 
dos casos é tão somente formal: de fato, 
o processo real mostra uma simbiose e 
uma organicidade, uma unidade de 
contrários, em que o chamado "mod¬ 
erno" cresce e se alimenta da existência 
do "atrasado". 
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A gramática política 
do Brasil 


A ideia de que a nossa sociedade não 
corresponde mais ao modelo de "dois 
Brasis" levou o cientista político Edson 
Nunes a apresentar uma nova abord¬ 
agem em seu livro A Gramática Política 
do Brasil. Segundo ele, a introdução do 
capitalismo moderno no Brasil interagiu 
com a criação de um sistema institu¬ 
cional sincrético, e não mais regional e 
dualista. Esse sistema seria composto 
por quatro "gramáticas" (padrões 
institucionalizados) que definem as 
relações entre Estado e sociedade no 
Brasil: o clientelismo (ou patrimonial- 
ismo), o corporativismo, o insulamento 
burocrático e o universalismo de 
procedimentos. 

O clientelismo pode ser definido como 
um padrão específico de vínculo social 
marcado por trocas generalizadas e 
pessoais, típico das sociedades agrárias 
onde vigora a relação de subordinação 
entre proprietários de terra e campone¬ 
ses. Nesse sistema, existe a expectativa 
de retornos futuros, e cada troca (pode 
ser um favor, um empréstimo, uma 
prenda) contém uma referência à 
condição geral do grupo. Em oposição, 
no sistema de "troca específica", típico 
do capitalismo moderno, não há 
necessidade de relações anteriores nem 
expectativa de relações futuras. No 
Brasil contemporâneo, esses dois 
sistemas coexistem, com o sistema 
clientelista servindo de intermediário 
entre o Estado e os estratos mais baixos 
da população, que passam a ter voz e 
mecanismo para demandas específicas. 
As instituições formais do Estado se 
tornaram altamente impregnadas por 
esse processo de troca de favores. O 
clientelismo opera em um conjunto de 
redes que se estendem aos partidos 
políticos, burocracias, entre outros. A 
participação nessas redes não está 
codificada em nenhum tipo de regula¬ 
mento formal; os arranjos hierárquicos 
no interior das redes estão baseados em 
consentimento individual e não gozam 
de respaldo jurídico. Essa gramática 
existiu como forma de lidar com os 
políticos, que no Brasil são intrinsica- 
mente populistas, tendo seu comporta¬ 
mento reforçado pelo fato de que é um 
comportamento esperado e desejado 
por parte dos eleitores. 

O corporativismo é uma forma de 
organização da sociedade intermediada 
pelo Estado, na qual o atributo trabalho 


e as identidades profissionais aparecem 
como base de classificação social e 
como referência para a atribuição de 
direitos e obrigações. No Brasil, serviu 
para absorver o conflito político, contro¬ 
lando e organizando as classes baixas 
por meio de sua incorporação no 
sistema. Também chamado de capital¬ 
ismo organizado, é uma maneira de lidar 
com as incertezas geradas no mercado, 
inibindo a emergência de uma ordem de 
conflitos de classe. Para os corporativis- 
tas, o Estado é uma organização com 
interesses estabelecidos, um ator princi¬ 
pal, lado a lado com os grupos. Uma vez 
que o Estado tem de competir com 
grupos sociais e, ao mesmo tempo, 
manter seu monopólio sobre a autori¬ 
dade, muitas vezes fornece incentivos e 
limitações à ação de grupo. O corpora¬ 
tivismo, por meio do qual o Estado 
intermediava os interesses de 
empresários e trabalhadores, fez parte 
da estratégia de modernização 
brasileira. 

O insulamento burocrático é visto como 
uma estratégia para contornar o 
clientelismo mediante a criação de ilhas 
de racionalidade e de especialização 
técnica. Ocorre por meio de um 
processo de proteção do núcleo técnico 
do Estado contra a interferência oriunda 
do público ou de outras organizações 
intermediárias. Reduzindo o alcance dos 
interesses e das demandas populares, o 
insulamento burocrático permite que o 
núcleo técnico fique livre para realizar 
objetivos específicos. Para isso, as agên¬ 
cias estatais devem desfrutar de um 
forte apoio, que no Brasil se traduz na 
parceria com as elites industriais, nacio¬ 
nais e internacionais. Reduzir os limites 
de arena de formulação de políticas 
públicas significa, em geral, a exclusão 
dos partidos políticos, do Congresso e 
das demandas populares. Excluindo-os, 
os atores que promovem o insulamento 
almejam refrear o personalismo e a 
patronagem em benefício de uma base 
mais técnica para a fixação de priori¬ 
dades. Entretanto, ao contrário da 
retórica de seus patrocinadores, o 
insulamento burocrático não é de forma 
nenhuma um processo técnico e 
apolítico: agências e grupos competem 
entre si pela alocação de valores alterna¬ 
tivos; coalizões políticas são firmadas 
com grupos e atores fora da arena 
administrativa, com o objetivo de 
garantir a execução dos projetos; 
partidos políticos são bajulados para 
proteger projetos no Congresso. 

O universalismo de procedimentos 


representa o conjunto de normas que 
podem ser utilizadas por todos os 
indivíduos de uma sociedade politica¬ 
mente organizada. Ele significa que 
nenhum membro dessa sociedade 
estará excluído de, por exemplo, eleger 
representantes ou se proteger contra 
abusos de poder pelo Estado, e suas 
demandas e deveres serão julgadas com 
base em critérios impessoais. Este é um 
dos componentes cruciais da democra¬ 
cia, embora não seja garantia de sua 
existência. Em geral, o universalismo de 
procedimentos é associado às noções de 
cidadania plena e igualdade jurídica, 
características dos países de economia 
avançada e regidos por um governo 
representativo. Grupos de classe média, 
profissionais e tecnocratas são muitas 
vezes percebidos como potencial 
"eleitorado do universalismo", isto é, 
grupos que se opõem ao sistema de 
patronagem e que insistem em que os 
benefícios e encargos públicos sejam 
alocados de acordo com um conjunto de 
regras e procedimentos gerais - e 
universalísticos. 

As quatro gramáticas descritas acima 
podem ser encontradas em todos os 
níveis da política e são bastante conheci¬ 
das pelos atores sociais, que podem 
transitar de uma gramática para outra, 
dependendo do contexto. Atualmente, 
o corporativismo emprega comandos 
universais e organiza horizontalmente 
várias instâncias de unidades sociais. O 
clientelismo permeia muitas institu¬ 
ições, fornece uma gramática 
compreensível para o sistema de 
relações sociais e políticas, atravessa 
distinções de classe e organiza vertical¬ 
mente a sociedade. O universalismo de 
procedimentos confere uma aura de 
modernidade e de legalidade pública ao 
sistema político e às instituições 
formais; representa a retórica dos 
intelectuais e jornalistas e ainda confere 
legitimidade a vários movimentos 
sociais de classe média. O insulamento 
burocrático é uma forma de evitar o 
controle e o escrutínio públicos sobre as 
atividades do Estado; uma forma de 
perseguir a eficiência econômica, o 
desenvolvimento e a privatização 
seletiva das benesses que provêm do 
controle de parcelas substanciais do 
aparelho produtivo do Estado. 
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Conclusão 


Foram apresentadas neste trabalho 
algumas vertentes do pensamento 
social brasileiro ocupadas com o estudo 
dos principais fundamentos respon¬ 
sáveis por obstaculizar o desenvolvi¬ 
mento social e o bom funcionamento do 
regime democrático no país. Vimos que 
essas interpretações sempre estão 
apoiadas por uma narrativa histórica, 
além de sofrerem forte influência dos 
paradigmas que predominam em suas 
épocas. O primeiro tópico tratou das 
interpretações de autores que partem 
de uma abordagem centrada no Estado 
ou na sociedade. Em segundo lugar, 
discutiram-se as peculiaridades do 
federalismo brasileiro, marcado por 
uma discrepância entre zonas centrais e 
periféricas. O tópico seguinte descreveu 
a evolução das interpretações dualistas 
que vigoraram no meio intelectual 
durante gerações de pensadores. Por 
último, apresentamos o modelo sincré- 
tico de Edson Nunes, baseado em 
quatro "gramáticas" políticas que repre¬ 
sentariam a realidade atual do sistema 
político brasileiro. Juntos, esses temas 
fornecem um guia conciso para 
entender e debater os limites da nossa 
democracia. 
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OPINIÃO: ARQUIVO CRITICO DE CONVIDADO 


BALANÇO DOS BRICS 

POR ADRIANA ERTHAL ABDENUR 

ADRIANA ERTHAL ABDENUR é Coordenadora Geral do BRICS Policy Center e 
professora adjunta do Instituto de Relações Internacionais da PUC-Rio. Obteve o douto¬ 
rado pela Princeton University em 2006, após graduar-se em Estudos Asiáticos 
(especialização em Relações Internacionais e China) por Harvard University. Já foi profes¬ 
sora da Columbia University e da New School University, ambas em Nova York. É consul¬ 
tora do Banco Mundia e do Banco Interamericano de Desenvolvimento. Recebeu um Fulbright em 2010 e foi 
fellow do India China Institute entre 2007 e 2010. Áreas de pesquisa: Relações Brasil-Ásia, Desenvolvimento 
Comparado, BRICS e Cooperação Sul-Sul. 



Nas relações internacionais, a influência 
de um grupo de países não depende 
apenas da vontade dos seus membros 
em constituírem-se como coletividade, 
mas também do reconhecimento 
alheio: a partir do momento em que o 
grupo se mostra mais do que a mera 
soma das suas partes, ele ganha peso e 
legitimidade. Em 2009, Brasil, Rússia, 
índia e China — países extremamente 
heterogêneos que haviam sido reunidos 
sob a sigla BRIC quase que por um capri¬ 
cho de um economista da Goldman 
Sachs — criaram um fórum interna¬ 
cional para articular certas posições em 
comum. Passados três anos e o ingresso 
da África do Sul, podemos dizer que os 
BRICS são um grupo, ou ainda se trata 
de uma coleção de países demasiada¬ 
mente díspares para serem levados a 
sério em conjunto? Desde a primeira 
Cúpula, realizada em 2009, as iniciativas 
do agrupamento vêm provocando uma 
variedade de reações, do entusiasmo ao 
alarme, passando pelo desprezo e pelo 
ceticismo. 

Nos debates, percebe-se uma certa 
polarização acerca dos BRICS. 

Se, por um lado, os pessimistas 
argumentam que as disparidades 
geográficas, políticas e culturais entre os 
países impedem a formação de qualquer 
grande consenso, os românticos 
afirmam que os BRICS irão revolucionar 
a governança global. Os BRICS 
aparecem ora como salva-pátria, ora 
como motivo de chacota. 

Por mais sedutoras que pareçam, ambas 


visões impedem uma análise mais 
apurada. Os pessimistas esquecem que 
a história está repleta de alianças 
duradouras entre países que pouco 
compartilham além de interesses estra¬ 
tégicos (Estados Unidos e Arábia 
Saudita, por exemplo). Sem dúvida, 
afinidades históricas ajudam a cimentar 
alianças, mas não constituem uma 
condição sine qua non. Apesar das 
diferenças entre os BRICS os cinco 
países compartilham uma certa descon¬ 
fiança do sistema atual de governança 
internacional, ainda marcado pela 
hegemonia dos países avançados. 

Para os românticos, os BRICS oferece¬ 
riam um novo modelo de governança, 
menos assimétrico. Nas versões mais 
otimistas, qualquer assistência finan¬ 
ceira prestada à zona do euro represen¬ 
taria uma mudança sísmica no sistema 
internacional. A vanguarda da torcida 
deleita-se com o ineditismo da visita da 
diretora do FMI, Christine Lagarde, que 
veio ao Brasil com pires na mão, e não, 
como outrora, oferecendo empréstimos 
com condições draconianas. E baseiam 
seus argumentos em três pressupostos 
tão ambiciosos quanto duvidosos: 1) que 
o poder dos países avançados vem 
sofrendo não apenas uma erosão 
temporária, mas um declínio perma¬ 
nente; 2) que a ascensão dos BRICS é 
inevitável; e 3) que os BRICS já oferecem 
um projeto alternativo coerente e viável 
para a governança internacional. Ao 
apostarem cegamente na capacidade 
dos BRICS de superar suas desavenças, 


os românticos pecam pela ingenuidade. 
O potencial de coordenação entre os 
BRICS ainda está sendo testado — não 
apenas pelos membros, mas também 
pela própria crise. Essas visões polariza¬ 
das, que exageram tanto os obstáculos 
como os êxitos dos BRICS, escondem 
uma realidade bem mais complexa. 
Nem sempre os países conseguem 
alcançar um consenso: no ano passado, 
os BRICS deixaram transparecer vários 
pontos de discórdia e falhas de comuni¬ 
cação, inclusive, na tentativa de 
oferecer assistência à Europa. Por outro 
lado, há maior coordenação entre os 
BRICS nos temas que chegam ao 
Conselho de Segurança, assim como 
novas iniciativas de reforma e cooper¬ 
ação. Diplomatas contam que, durante 
as reuniões da ONU e do G20, represent¬ 
antes dos BRICS dialogam pelos corre¬ 
dores — uma diplomacia informal que 
ajuda a consolidaras relações. 

No fim das contas, o grupo representa 
uma tentativa ainda embrionária de 
forjar novas parcerias. Quanto ao recon¬ 
hecimento, muitos países ainda 
preferem lidar com os BRICS individual¬ 
mente, mas o agrupamento vem 
ganhando espaço. Ao assumir a 
presidência da União Europeia, a 
Dinamarca anunciou que as relações 
com os BRICS serão uma das prioridades 
da nova gestão. Aos poucos, os BRICS 
passam de mero agrupamento a verda¬ 
deiro grupo 

Artigo originalmente publicado no Jornal 
O Globo em 03 de fevereiro de 2012. 








VIDA DE DIPLOMATA 

Na seção "Vida de Diplomata", a Revista Sapientia entrevistará diplomatas atuantes no Ministério das Relações 
Exteriores brasileiro, com o intuito de saber mais sobre a carreira diplomática, entendendo seus desafios e 
dificuldades, além de investigar que caminhos traçaram para chegar ao tão-desejado sonho que é a aprovação 
no Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

ENTREVISTA COM 0 DIPLOMATA 

SAMO GONÇALVES 


0 entrevistado desta edição da Revista Sapientia é o professor de Política Internacional 
do Curso Sapientia, Samo Gonçalves. Ele é graduado em Economia pela PUC-Rio e 
em Relações Internacionais pela Estácio de Sá-RJ, e é Mestre em Relações Internacionais 
pela PUC-Rio e Doutorando em Economia pela Universidade Católica de Brasília. Samo 
ingressou na carreira diplomática em 02/07/2010. Ele trabalha na Divisão de Política 
Financeira/DPF do Ministério das Relações Exteriores. 



Sapientia Pergunta: 

Você sempre quis ser diplomata? 

Se sim, que fatores fizeram você 

se interessar pelo trabalho na 

área diplomática? 

Samo Gonçalves: Grande parte 
das pessoas entra no curso de relações 
internacionais (RI) sonhando em ser 
diplomata. O meu caso foi diferente. Eu 
entrei no curso de RI e de Economia (fui 
cursando ambos ao mesmo tempo) 
pensando em trabalharem multinacion¬ 
ais. Eu havia voltado de intercâmbio nos 
EUA e optei por fazer Economia e RI. 
Naquela época, em 1998, só existia o 
curso em Brasília, na UNB, na Estácio de 
Sá, no Rio, que é o segundo curso mais 
antigo do Brasil (fundado na década de 
1980) e havia sido recém-iniciado o 
curso da Puc de SP (começou em 1998). 
Como queria trabalhar na iniciativa 
privada, optei por RJ e SP. Na Estácio 
passei logo de primeira e na PUC-SP 
fiquei para a segunda chamada. 
Comecei a cursar no Rio e logo (três 
meses depois) fui chamado pela 
PUC-SP. Porém, como já estava 
gostando de morar no Rio, por razões 
óbvias, decidi ficar no RJ. Em seguida, 
comecei a cursar economia na Puc-Rio. 
Na verdade, a minha descoberta em 
relação à carreira diplomática só ocorreu 
durante o Mestrado, quando conheci 


um filho de diplomata que estudava 
comigo e tentava a carreira. Nessa 
época, eu já havia tido minha experiên¬ 
cia em multinacionais e descobri que 
não era nada do que eu havia imagi¬ 
nado. Então, ao terminar o mestrado, 
comecei a pesquisar sobre a carreira e 
comecei, um ano depois, a estudar 
efetivamente. 

Entre os principais fatores que me 
despertaram o interesse pela carreira 
diplomática estão: i) A possibilidade de 
poder viajar e viver em vários países de 
diferentes culturas, o que é, a meu ver, o 
principal atrativo da carreira; ii) A chance 
de poder representar o Brasil no 
exterior, algo que sempre me interes¬ 
sou; iii) A convivência, relativamente 
próxima, com o Poder, visto que os 
diplomatas, pela natureza de sua função 
e pela qualidade de sua formação, são 
funcionários que trabalham muito 
próximo do Palácio do Planalto e do 
Presidente; iv) A possibilidade de poder 
trabalhar com os mais diversos temas ao 
longo da carreira, o que é algo extrema¬ 
mente rico e prazeroso. 

Sapientia Pergunta: 

Após ter decidido que seu obje¬ 
tivo era ingressar do Itamaraty, 
qual foi seu planejamento? Como 
você se preparou para encarar as 
dificuldades apresentadas pela 
prova do CACD? 


Samo Gonçalves: Quem entra no 
Itamaraty e diz que estudou "apenas" 
um ano ou relativamente pouco está 
mentindo. Há casos, cada vez mais 
raros, de pessoas que entram logo após 
o término da faculdade, o que pode 
passar essa falsa impressão. As pessoas 
que se enquadram nesse caso certa¬ 
mente estudaram de forma direcionada 
para o CACD ao longo de toda a facul¬ 
dade. Então, como todos, tive de 
estudar muito para passar. 

No meu caso, o planejamento centrou- 
se em dois passos: pegar o edital das 
matérias do CACD e procurar encontrar 
e ler livros que eram considerados 
essenciais para cada uma das matérias, 
como, por exemplo, o livro do Amado 
Cervo em Política Externa, o livro do 
Othon Garcia (Comunicação em Prosa 
Moderna) e o de gramática do Cunha 
para Português, e assim sucessiva¬ 
mente. Como nunca tive problema com 
a primeira fase do CACD, já que sempre 
passei com relativa facilidade, após 
reprovar duas vezes na segunda fase, fui 
procurar ajuda especializada, leia-se 
cursinho. Eu estava estudando justa¬ 
mente no que considero um período de 
transição de uma época em que muita 
gente ainda passava sem fazer cursinho 
para um momento em que se tornou 
quase impossível passar sem frequentar 
algum cursinho, ainda que existam 
exceções dignas de louvor. 
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A meu ver, a maior dificuldade do CACD 
é psicológica, em suas diferentes dimen¬ 
sões. Primeiro, é preciso superar o 
choque inicial quando falhamos a 
primeira vez, a segunda, a terceira vez 
ou, para muitos, quarta, quinta etc., o 
que quero dizer: quem passa no 
concurso IRBr geralmente foi o melhor 
ou um dos melhores alunos por onde 
passou... É, geralmente, o aluno que os 
professores, os pais, os tios (e afins) 
consideravam como alguém acima da 
média. Então, quando essa pessoa 
resolve fazer o CACD vai cheio de 
autoconfiança, achando que será fácil, e, 
de repente, leva um choque ao ser 
reprovado. Aos poucos, vai percebendo 
que ele não é tão especial assim, uma 
vez que todos que, normalmente, 
tentam o CACD foram os melhores nas 
instituições que frequentaram. Logo, é 
preciso ter humildade para reconhecer 
que você é só mais um entre muitos 
candidatos preparados. 

Aí entra outro aspecto psicológico, que é 
acreditar que, a despeito da concorrên¬ 
cia, você é capaz, sim, de passar. Muitos 
já vão fazer a prova derrotados, ainda 
que inconscientemente, já achando que 
não vão passar...inventam desculpas 
para si mesmos como "estou me 
preparando para o ano que vem" e assim 
seguem vários anos com esse discurso. 
Na verdade, falta confiança em si 
mesmo. Eu não saberia dizer quantos 
colegas meus, muito mais preparados 
do que eu, desistiram no meio do 
caminho após anos tentando o CACD, 
por não acreditarem em si mesmos. É 
triste, mas conheço vários casos assim. 
Então, é preciso ter autoconfiança, mas 
sem arrogância. Olhe meu caso, 
reprovei na segunda fase duas vezes, 
pois achava que, por ter feito Mestrado, 
já escrevia mais do que suficientemente 
bem para passar. Pois bem, devido a 
essa minha hubris, acabei retardando a 
minha entrada no MRE, bem feito pra 
mim, aprendi a lição. Conselho: não 
repitam isso em casa. 

Por fim, outra dimensão psicológica é 
ter em mente que o CACD é uma prova 
para diplomatas, não é para acadêmicos 
ou para filósofos. Digo isso, por duas 
razões: primeiro, porque passa quem 
sabe argumentar melhor e não quem 
sabe mais. Eu só me dei conta disso 
quando três ex-alunos meus de RI (da 
faculdade em que lecionava) passaram 
antes de mim e tinham, em média, 
menos conteúdo do que eu - e digo isso 
com toda a humildade... E eles 


mereceram passar, pois compreen¬ 
deram algo que, até então, eu não havia 
compreendido, ou seja, o fato de que 
não é preciso ter um super conheci¬ 
mento para passar nessa prova. A 
segunda razão é a seguinte: quem passa 
pela terceira e quarta fases (graças a 
Deus passei de primeira quando cheguei 
pela primeira vez às últimas fases) tem 
pesadelos durante um bom tempo. Não 
estou brincando, é realmente uma Via 
Crúcis... Se não acreditam em mim, 
perguntem a quem passou por elas. 
Logo, é preciso ter muita frieza ao se 
chegar nessas fases, pois só assim é 
possível ter a tranquilidade e o equilíbrio 
necessários para fazer provas tão 
desgastantes. Nessas fases, segura¬ 
mente vocês encontrarão questões que 
não saberão a resposta, e a ideia do 
CACD é um pouco isso, ou seja, ver 
como futuros diplomatas reagem ante 
situações inusitadas, já que passarão por 
inúmeras ocasiões assim ao longo da 
carreira. Portanto, quem não tiver a 
calma necessária, dificilmente 
conseguirá passar no CACD. 

Sapientia Pergunta: 

Como é ser diplomata? Como é 

seu dia a dia? 

Samo Gonçalves: Bom, evidente 
mente, que a rotina de um diplomata 
varia muito de acordo com a divisão em 
que está lotado: quem está, por exem¬ 
plo, no Cerimonial terá um dia a dia 
muito distinto de quem está traba¬ 
lhando da divisão que cuida das relações 
com oCongresso Nacional-AFEPA-ou 
de quem está lotado em uma divisão 
geográfica, que lida com as relações 
Brasil-África, por exemplo. 
Especificamente no meu caso, como 
estou lotado na Divisão de Política 
Financeira (DPF), minha rotina é bem 
variada, como geralmente é nas demais 
divisões. Na nossa divisão tratamos de 
temas afetos à macroeconomia e finan¬ 
ças internacionais. Então, qualquer 
tema de economia internacional - como 
crise do euro, crise nos EUA, FMI, Banco 
Mundial e bancos econômicos regionais 
- está sob nossa responsabilidade. Mas 
o carro-chefe da divisão, que toma 80% 
do nosso tempo, é o G20 financeiro. 
Somos nós, em conjunto com a Fazenda 
e o Banco Central, que representamos o 
Brasil junto ao G20. Assim, exceto pelas 
segundas-feiras (quando tenho de 
elaborar um Boletim de Commodities), 


nunca sei o que vou fazer nos demais 
dias da semana. No MRE, o trabalho 
funciona de acordo com a demanda. Às 
vezes, temos de redigir subsídios para o 
Ministro de Estado ou para a Presidenta, 
às vezes temos de participar de 
Bilaterais com outros países (reuniões 
em que trocamos impressões sobre 
temas afetos à economia mundial e às 
nossas relações bilaterais nos temas 
económico-financeiros), às vezes 
viajamos para participar de negociações 
no âmbito dos grupos de trabalho que 
existem dentro do G20. Eu sou encarre¬ 
gado de participar, por exemplo, de um 
grupo de trabalho do G20 chamado de 
Framework for Strong, Balanced and 
Sustainable Growth, cujo objetivo 
central é a tentativa de se promover o 
equilíbrio macroeconômico mundial no 
âmbito do Grupo. 

Sapientia Pergunta: 

Que características você crê 

serem fundamentais para aque¬ 
les que ingressam na carreira 

diplomática? 

Samo Gonçalves: Primeiro, 
gostar de estudar, já que os temas são 
complexos e demandam contínuo 
aperfeiçoamento. Segundo, ter sempre 
humildade e não se achar melhor do que 
ninguém, já que, como verão, todos no 
MRE são, em média, muito qualificados. 
Terceiro, não ter problema com hierar¬ 
quia, que é uma característica muito 
forte da carreira. Os mais antigos da 
carreia, ainda que sejam mais novos em 
termos de idade, "mandam" nos mais 
modernos e ponto final, quer gostemos 
ou não. Quarto, saber manter boas 
relações com todos os colegas, pois o 
trabalho no MRE é um trabalho 
conjunto, que demanda cooperação. O 
espaço para iniciativas individuais é 
limitado. Além disso, o bom relaciona¬ 
mento com os demais colegas é essen¬ 
cial para a ascensão na carreira, uma vez 
que seus pares hierárquicos também 
votam em você nas promoções. Logo, 
quem não se dá bem com os colegas, 
dificilmente ascende na carreira. 
Quinto, estar sempre pronto para servir 
ao seu país. Isso pode parecer um pouco 
abstrato, mas, quando entrarem na 
carreira, vão perceber que o diplomata, 
diferentemente de outras carreiras na 
Esplanada dos Ministérios, trabalha, em 
média, muito mais horas e será, muitas 
vezes, obrigado a sacrificar muito de sua 
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vida pessoal em postos difíceis no 
exterior. Nesse contexto, eu diria que, 
para as mulheres, há um elemento de 
dificuldade adicional, já que, em média, 
é mais difícil para elas encontrarem 
cônjuges (fora da carreira) que estejam 
dispostos a largar sua vida profissional 
para acompanhá-las no exterior - 
embora, felizmente, isso, aos poucos, 
esteja mudando. 

Sapientia Pergunta: 

Que dicas você daria para aque¬ 
les que estão atualmente se 

preparando para o CACD? 

Samo Gonçalves: a principal dica 
é: acreditem em si mesmos, acreditem 
que são capazes de passar no CACD, que 
é, afinal de contas, um concurso difícil 
como outro qualquer. Além disso, sejam 
pragmáticos nos estudos. Não precisam 
ler toda a bibliografia do edital. 
Tampouco vão passar apenas lendo 
resumos. É preciso encontrar um equilí¬ 
brio entre os dois extremos. 

Estudem as matérias que menos 
dominem, por mais chato que isso seja. 
E uma dica que considero o segredo do 
CACD: priorizem as matérias de Portu¬ 
guês e de Inglês (que são as provas mais 
difíceis do concurso), resolvam exercí¬ 
cios passados (de todas as fases) 
cronometrando o tempo (o que é essen¬ 
cial) e, de preferência, em um lugar 
barulhento, para treinarem a se concen- 
trare para se acostumarem a lidarcom o 
barulho - desse modo, certamente no 
dia da prova, o barulho será menor e a 
capacidade de concentração, maior. 

Para os que não dispõem de 
"paitrocínio" e precisam trabalhar, não 
se preocupem, eu sempre trabalhei. Não 
vejam isso como desvantagem, pelo 
contrário, menos tempo faz que nos 
organizemos e otimizemos nosso 
tempo da melhor maneira possível. Em 
relação a cursinhos, para quem está 
começando do zero, é essencial, pois 
fornece uma diretriz objetiva sobre o 
que estudar. Para aqueles que já 
conhecem bem a prova e já detêm 
conhecimento razoável da matéria, o 
melhor é estudar por conta. Neste caso 
(para quem já tem certa quilome¬ 
tragem), o cursinho é essencial somente 
para as segunda, terceira e quarta fases. 
Por fim, meus caros, um pouco de sorte 
também ajuda, mas como já diria o 
ex-Ministro das RE Celso Amorim, "ter 
sorte também dá trabalho". Um grande 
abraço a todos. 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


DICAS DE PORTUGUÊS 


Na seção "Dicas de Português com Claudia Simionato", a professora de Língua 
Portuguesa do Curso Sapientia dará dicas para as provas de Português da 
primeira e da segunda fase do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 
Segue abaixo a primeira coluna, sobre o uso do aposto e a virgulação. 



Aposto sem vírgulas 


Estamos acostumados a reconhecer o aposto por ser o termo ou a expressão de caráter nominal que vem 
entre vírgulas, explicando outro termo anterior, também substantivo: 

"São Paulo, cidade da garoa, faz aniversário." 


Há casos, porém, em que o aposto aparece sem vírgulas e, por conta disso, frequentemente os 
alunos não o reconhecem como aposto. Para começar, vamos relembrar que além do aposto expli¬ 
cativo, há mais quatro tipos de aposto: o enumerativo, o resumitivo, o distributivo e o aposto de 
especificação. Veremos hoje como diferenciar o aposto especificativo do explicativo e o uso das 
vírgulas em cada caso. 


Primeiro vamos reconhecer o aposto sem vírgulas. O aposto especificativo acontece quando não há pausa 
(isto é, não há vírgulas) entre o aposto e o termo principal, este sendo um termo genérico, especificado 
pelo aposto. Veja os exemplos que Celso Cunha traz em sua Gramática: 

"A cidade de Lisboa." 

"O poeta Bilac." 

Os termos em destaque são apostos porque Lisboa é uma cidade e Bilac é um poeta. Os termos são 
equivalentes. Não confunda, entretanto, aposto especificativo com adjunto adnominal. Quando dizemos 

"O clima de Lisboa." 

"O soneto de Bilac." 


“de Lisboa" e “de Bilac" não são apostos, pois Lisboa não é um clima (é uma cidade), e Bilac não é um 
soneto (é um poeta). O aposto apresenta um caráter identificatório, ele equivale ao próprio ser, não sendo, 
portanto, uma característica atribuída (como neste caso, em que os termos destacados funcionam como 
adjetivos: o clima lisboeta, ou o soneto bilaquiano). Daí seu caráter substantivo (= aposto) e não adjetivo 
(= adjunto/ predicativo). 
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Vamos agora pensar nas vírgulas. Quem leu o Editorial desta Revista (em que Sapientia, por exemplo, é 
usado como aposto de Revista) deve ter reparado que alguns nomes aparecem sem vírgulas após a profissão 
ou cargo da pessoa. Veja o exemplo abaixo: 

"Neste mês, os acadêmicos do curso de Relações Internacionais da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul Camille Remondeau e Frederico Licks Bertol apresentam brilhante estudo sobre 
os fundamentos da política brasileira..." 


Os nomes dos acadêmicos Camille e Frederico não vêm separados por vírgulas na frase porque eles não são 
os únicos acadêmicos da UFRGS. São apostos especificativos, sem vírgulas , portanto. Agora, se houvesse só 
estes dois acadêmicos na Universidade, necessariamente os nomes deveriam estar entre vírgulas, pois 
seriam apostos explicativos, e não especificativos. 

Da mesma forma, quando escrevemos “o ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva", não devemos usar vírgu¬ 
las, pois ele não é o único ex-presidente do Brasil. E' um aposto especificativo. Já na frase “a atual presidente 
do Brasil, Dilma Rousseff, disse em Londres que...", Dilma Rousseff vem entre vírgulas porque ela é a única 
e atual presidente do Brasil. Assim como em “o Ministro da Defesa, Celso Amorim,...". Nesses casos, os 
nomes são apostos explicativos. 

Espero que tenha ficado claro que a vírgula no aposto depende de gramática e não de “respiração" ou de 
estranheza. Estudando, a estranheza passa. 


NO TPS 


No TPS de 2007, foi perguntado se no parágrafo abaixo havia mais de um aposto: 

Ênio, poeta latino do século II a. C., falava três línguas: 0 grego, que ele tinha aprendido por ser, na 
época, a língua de cultura dominante no sul da Itália; 0 latim, em que escreveu suas obras; e 0 osco 
(uma língua aparentada com 0 latim), que era, com toda a probabilidade, sua língua nativa. 


A resposta era C. Há mais de um aposto no trecho, e a maioria dos alunos reconhece os apostos explica¬ 
tivos. Espero, porém, que vocês tenham percebido agora que há outros apostos aí que não só os virgulados. 
Além dos apostos “poeta latino do século II a.C" e “uma língua aparentada com o latim" (o aposto expli¬ 
cativo *pode ser usado também entre parênteses), havia também os apostos enumerativos de “três 
línguas": o grego, o latim e o osco. 


Quem quiser aprofundar o tema, vale a pena conferi-lo tanto na Nova Gramática do Português 
Contemporâneo, de Celso Cunha e Lindley Cintra, quanto no livro Novas Lições de Análise 
Sintática, de Adriano da Gama Kury. Para vírgulas, recomendo sempre Ortografia, Pontuação 
e Crase, também de Adriano da Gama Kury. 
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► TROQUE SAPIENTIA: 
CLASSIFICADOS 


















Os Classificados Sapientia são um espaço da Revista Sapientia que está disponível a 
todos os interessados em vender ; comprar ; doar ou trocar materiais de preparação para 
o CACD. Sabemos que muitos candidatos dispõem de materiais dos quais gostariam de 
se desfazer ; enquanto outros estão à procura de livros cujas edições estão esgotadas nas 
livrarias, entre outros exemplos de situações comuns entre aqueles que se preparam 
para o CACD. Afm de facilitar o contato entre candidatos, a Revista Sapientia disponibi¬ 
liza este espaço gratuitamente para aqueles que tenham interesse em negociar mate¬ 
riais, livros, apostilas etc. 

Interessados em publicar em nossos classifcados devem entrar em contato por meio do 
e-mail revistasapientia@cursosapientia.com.br. Os anúncios serão publicados por 
ordem de recebimento. 


AVISO LEGAL 

A Revista Sapientia não figura como parte nas transações de compra e venda de materiais entre os seus leitores em decorrência dos 
anúncios existentes neste espaço, e, tendo isso em vista, avisa: 

A responsabilidade por todas as obrigações decorrentes das transações de compra e venda, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 
consumerista ou de qualquer outra natureza, será exclusivamente do leitor vendedor; 

Em caso de interpelação judicial, que tenha como réu a Revista Sapientia, fundada em ações ou omissões do leitor vendedor, este 
será chamado ao processo devendo arcar com todos os ônus que desse processo decorram, nos termos do artigo 70, III do Código 
de Processo Civil; 

A Revista Sapientia também não pode obrigar o leitor vendedor a honrar suas obrigações ou efetivar a negociação; 

A Revista Sapientia não é a proprietária dos produtos anunciados pelos leitores vendedores no espaço denominado Classificados, 
não guarda a posse desses itens nem realiza as ofertas de venda e, tampouco, intervém na entrega dos produtos; 

A Revista Sapientia não se responsabiliza por existência, quantidade, qualidade, estado, integridade ou legitimidade dos produtos 
oferecidos, adquiridos ou alienados pelo leitor vendedor, que é o único responsável pelos produtos que anuncia ou pelas ofertas 
que realiza. 


Confira abaixo os anúncios deste mês: 


VENDO livros preparatórios para o CACD: 


ASSIS, Machado de. EsaúeJacó. 
R$ 12,00 


CARVALHO, José Murilo de: A 
Construção da Ordem e Teatro 
de Sombras. 

R$ 60,00 

CERVO, Amado Luiz. Inserção 
Internacional: Formação dos 
Conceitos Brasileiros. 

R$ 55,00 


BENKO, Georges. Economia, Espaço 
e Globalização: Na Aurora do Século XXI. 
R$ 30,00 

CASTRO, Marcus Faro de. Política e 
Relações Internacionais. 
R$55,00 

SILVEIRA, Maria Laura (org.). 
Continente em Chamas. 

R$ 25,00 

GILPIN, Robert. O Desafio do 
Capitalismo Global. A Economia 
Mundial no Século XXL 
R$ 45,00 


PINHEIRO GUIMARÃES, Samuel. 
Quinhentos Anos de Periferia. 

R$ 45,00 

SANTOS, Milton; SILVEIRA, Maria Laura. 
O Brasil: Território e Sociedade no Início 
do Século XXI. 

R$ 45,00 

SOMBRA SARAIVA, José Flávio. 
Relações Internacionais. 

Dois Séculos de História. Volumes I e II. 
R$ 85,00 


Contato com Eduardo via e-mail erviana@gmail.com 
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SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 


GRAMADO(RS): 01 a 04/08 

8 o Encontro Nacional da 
Associação Brasileira de 
Ciência Política 


A Associação Brasileira de Ciência Política 
promoverá seu 8 o Encontro Nacional, que terá 
o seguinte tema-eixo: "Ampliando fronteiras 
da Ciência Política: Desafios contemporâ¬ 
neos à democracia e ao desenvolvimento". O 
evento contará com a participação de intelec¬ 
tuais brasileiros e estrangeiros, como o cien¬ 
tista político norte-americano James 
Mahoney e o cientista político alemão Wolf- 
gang Merkel. 

Inscrições: encontro@cienciapolitica.org.br 
Site: www.abcp2012. sinteseeventos.com. br 


SÃO PAULO(SP): 22 a 24/08 

Seminário de Pesquisa de 
Direito Administrativo 


A Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da 
USP sediará o segundo Seminário de 
Pesquisa de Direito Administrativo, voltado a 
docentes e alunos de pós-graduação da área. 
As discussões ocorrerão sob a coordenação 
geral do professorThiago Marrara. 

Inscrições: eventosfdrp@usp.br 
Site:www. direitorp.usp.br 


RIO DEJANEIRO(RJ): 15 a 17/08 

I I o Congresso Internacional 
do Centro Celso Furtado 


O Centro Celso Furtado seu I o Congresso 
Internacional, intitulado de "A crise e os desa¬ 
fios para um novo ciclo de desenvolvi¬ 
mento". O evento contará com a participação 
de intelectuais como Luiz Carlos Bresser 
Pereira, Maria da Conceição Tavares e o 
Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães. 
Inscrições:congressocfurtado201 2@gmail.com 
Site:www.centrocelsofurtado.org.br/congress 
o2012/index.php#.UAxBALTY_30 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


O Curso Sapientia apresenta aos candidatos à carreira de diplomata o Curso Avançado 
de Política Internacional [ uma nova opção na sua preparação para o CACD! 


CURSO AVANÇADO DE POLÍTICA INTERNACIONAL 


O Curso Avançado de Política Internacional é inteiramente online e aborda, de ma¬ 
neira aprofundada, os tópicos do programa de Política Internacional com maior 
relevância nas provas objetiva e discursiva do concurso. Nosso objetivo é oferecer 
aulas expositivas focadas em pontos avançados do conteúdo, para auxiliar, principal¬ 
mente, os candidatos que já iniciaram sua preparação. 

Por meio de módulos individuais, os alunos terão acesso aos principais temas da 
agenda internacional, às relações bilaterais do Brasil e a tópicos da Política Externa 
brasileira de maneira detalhada, com os melhores professores e com a qualidade de 
ensino à distância que só o Curso Sapientia oferece! 

O primeiro módulo do Curso Avançado de Política Internacional - De Vargas a Dilma: 
a evolução da política externa do Brasil desde 1945 - enfatiza a evolução, as principais 
vertentes e as linhas de ação da política externa brasileira desde 1945. Com oito 
encontros de duas horas cada, nesse módulo estuda-se 0 conteúdo deforma deta¬ 
lhada, porque se privilegiam pontos e conexões geralmente vistos de maneira superfi¬ 
cial pelo aluno. O curso ainda oferece aos estudantes uma questão dissertativa inédita 
por aula, que será corrigida individualmente por nossos professores.. Esse método 
busca realizar, além da revisão e da consolidação do conhecimento, um treinamento 
voltado para a prova de terceira fase do CACD. 


Não perca mais tempo e matricule-se já, 
pois as aulas começam dia 09 de agosto! 

Maiores informações: querosabermais@cursosapientia.com.br ou 
www. cursosapientia. com. br 
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VIDA DE CQNCURSEIRO 

A seção "Vida de Concurseiro " reunirá mensalmente crônicas sobre a vida daqueles que diariamente enfrentam 
a luta que é a preparação para a prova do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Nossa primeira 
crônica é intitulada "Um Calouro no TPS" e foi escrita porÁquila, um entre tantos concurseiros que enfrentam 
essa luta. 

UM CALOURO NO TPS 


POR AQUILA 

O primeiro TPS começa antes do que se 
pode imaginar. Tem início na hora do 
café da manhã do dia da prova. Sim. Se 
você (ainda) mora com sua mãe, saberá 
muito bem do que estou falando. É claro 
que os neurônios precisam de uma 
glicose adicional para enfrentar o 
primeiro round do teste de pré-seleção. 
E a mãe de um calouro se lembra disso 
desde o anúncio da solene decisão de 
ingressar na carreira diplomática. 

Não é outra coisa que explica aquele 
café-almoço jamais visto. Castanhas, 
nozes, ovos, mel, leite com chocolate, 
iogurte, frutas de todo tipo, pão, 
manteiga, margarina etc. Quando vê 
aquilo, o calouro - bem preparado - 
pensa: "Quanto pleonasmo alimentar! 
Manteiga e margarina são bens substi¬ 
tutos!" Nesse momento, é certo, 
comprova-se que chegará segunda fase 
é só uma questão de tempo. Uma 
observação dessas não é para qualquer 
um, mas para os que internalizaram 
completamente os rebuscados concei¬ 
tos da economia. E a construção 
intelectual "pleonasmo alimentar" 
evidencia avançado conhecimento de 
português. Certamente. 

Muito bem. Se sobreviveu ao café da 
manhã sem fazer nenhuma desfeita, 
então o candidato terá energia para o 
dia inteiro, não precisaria nem almoçar 
para as provas da tarde. Ele vai aoTPS. 
Nem imagina o que o aguarda. 

Já no local de prova, com duas horas de 
antecedência, quem é que ele encontra? 
Ninguém. Foi o primeiro nerd precavido 
a chegar. Sem perda de tempo, 
imediatamente coloca em prática as 
lições de pragmatismo ensinadas na 
obra clássica do Amado Cervo. Começa 
um procedimento de revisão com os 
livros e as apostilas devidamente 
catalogados na biblioteca improvisada 
no carro. 


Passada uma hora e meia, distraído com 
a revisão, uma olhadela ao redor do 
bibliomóvel. Não se enxerga uma alma 
viva. Ué... Meia hora antes do início do 
concurso, e os concorrentes todos 
atrasados... Levemente desconfiado, dá 
uma conferida no papel mal dobrado em 
que imprimiu o comprovante de 
inscrição com aquela HP antiga. Isso 
mesmo. Aquela que tem as cores do 
Supernintendo. Tudo esclarecido. Lugar 
errado. Um ano se preparando para 
errar o local de prova! Como fazer para 
chegar do outro lado da cidade sem 
perder a prova ou a vida? 

Rodas para que te quero! Depois de 
pisotear o acelerador do carro, 
consegue chegar em cima da hora. 
Minutos antes de o portão fechar, cria 
uma vaga milagrosa, espremendo uma 
banquinha de canetas bic, água, jujubas 
e chocolates, na beira do portão. Me 
desculpe, meu senhor, foi o jeito. 

Ele entra, o portão fecha. Direto à sala 
007. Já na porta, a fiscal pergunta: "Reló¬ 
gio, celular, alarme de carro?" Antes da 
resposta, ela emenda: "Coloque tudo no 
saco plástico. Seu lugar é a quinta 
cadeira da sexta fileira. Da esquerda 
para a direita. De quem vê a turma de 
frente". 

Sentado pela primeira vez em uma 
cadeira para julgar assertivas unica¬ 
mente como verdadeiras ou falsas em 
uma prova que haverá de conduzi-lo à 
glória, resta apenas esperar o caderno 
de provas. Os mais atentos terão lemb¬ 
rado que se pode deixar em branco ou 
anular itens ou mesmo questões 
inteiras. Ok. Como há certa demora até 
que façam a distribuição das provas, não 
custa nada uma bisbilhotada na 
vizinhança. Observando tudo cuida¬ 
dosamente, o calouro vê a cena do 
desespero! Uns roem unhas, outros 


rezam, outros praticam ioga. Alguns 
conversam, para aliviar o nervosismo. 
Logo, nota uma figura serena, 
destoante, impávida. Pousa um 
mosquito no nariz. Nada. Nenhum 
movimento. Concentração absoluta. 
Embaixo da cadeira, a garrafinha de 
água mineral Lindoia e o documento de 
identidade. Uma caneta sobressalente 
apenas, para economizar recursos. Tudo 
sob controle. Esse vai ser chanceler. Só 
pode. O calouro diz para si mesmo: 
"Concentre-se, acalme-se e seja o que 
Deus quiser". 

Depois dos avisos paroquiais quanto à 
proibição de artigos de chapelaria, acon¬ 
tece a experiência mais surreal naquela 
manhã. Vá se acostumando com essa 
palavra, surreal. É muito comum entre 
os diplomatas. A propósito, calouro, 


u 

A propósito, calouro, onde 
você iria usar as feias 
palavras “tosco” e “bizarro”, 
melhor falar “surreal”. 

Diz a mesma coisa sem 
agredir e de maneira 
refinada, não é? 

u 
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onde você iria usar as feias palavras 
"tosco" e "bizarro", melhor falar 
"surreal". Diz a mesma coisa sem agredir 
e de maneira refinada, não é? Pois 
bem... Tanto esforço para manter-se 
tranquilo, e vem uma sirene de polícia 
anunciando a hora “h". Um coração 
calouro no TPS quer sair pela boca. 
Conversas, meditação e todos os méto¬ 
dos para manter a calma vão ralo 
abaixo. É tudo programado, viu gente. 
Sobe a adrenalina e desce um nó na 
garganta, a prova está nas carteiras. 
Respira-se fundo e, ao aviso do chefe de 
sala, todos começam o teste. 
Desconcentrado, o calouro se vira por 
um instante e se dá conta de que o 
chanceler já entornou a água na prova 
de português. Pode ter certeza: foi a 
sirene. Pudera. Jó, por muito menos, 
teria perdido a paciência e saído da sala. 
Foco, foco. Vamos para a primeira maté¬ 
ria, Português. Texto I: toda uma página 
de um autor estrangeiro, o Mia Couto. 
Que dialeto é esse? Porque não colocam 
um Millôr Fernandes!? Pelo menos, a 
gente ia se divertir. Mas não adianta 
brigar com o TPS. Rápido, rápido. 
Responde a primeira questão e passa 
para o segundo texto, que é um poema. 
Ufa, algo lírico para aliviar um coração 
que sofre. Drummond! Não estou enten¬ 
dendo nada. Pula. Nesses momentos é 
que se percebe o profundo significado 
de frases sábias de grandes amigos 
veteranos: "Prova de Português, acaba 
logo, ou você acaba comigo". E trinta 
minutos voam, mostra friamente o 
relógio manual de parede. A propósito, é 
bom não confiar muito naquilo. 

Um bom tempo depois, tudo respon¬ 
dido. O calouro se deu bem nas provas 
da manhã. Ele se lembrou das aulas com 
a Cláudia Simionato e, na largada, 
garantiu uns bons pontos em português. 
Cartão definitivo de respostas 
preenchido. Parece um cartão de 
loteria. Já reparou? Quando sai o resul¬ 
tado dos recursos, há certeza de que é. E 
o tempo de prova se esgota. Uns candi¬ 
datos, no que levantam, se entreolham 
com um sorriso contido, como que 
dizendo: "Me dei mal, mas ainda falta a 
parte da tarde. Vai ser uma corrida de 
recuperação". Ao lado, o fiscal delicada¬ 
mente arranca o cartão de respostas das 
mãos do chanceler. 

Enfin, sair da sala parece uma experiên¬ 
cia extracorpórea, dessas que a gente vê 
em filme. 

É hora do almoço. O calouro ouve a voz 
de conselhos definindo o caminho do 
êxito alimentar em dia de concurso: 


"Não vá comer nada pesado, só frango 
ou peixe, arroz e uma saladinha leve! 
Sem agrotóxicos, para não atacar o 
estômago! Nada de Coca-Cola, toma um 
suco de frutas!"Tudo válido. 

Na frente do portão do local de provas, 
cirandas especulativas se formam. 
Ouvem-se indagações do tipo: "Quem é 
Miau Couto?". 

Às quinze horas, as provas finais doTPS. 
Ao que tudo indica, mais tranquilas. 
Passarão como uma leve brisa de prima¬ 
vera, depois da tempestade das 
avaliações matutinas. Será? Evidente¬ 
mente, a essas alturas, espera-se que o 
calouro esteja mais sabido. 

Mas a sapiência adquirida ao longo das 
primeiras provas não evitará surpresas. 
Algo de estranho vai acontecer. Alguém 
duvida? E o calouro aguarda ansiosa¬ 
mente pelo barulho desestabilizador da 
sirene. A primeira surpresa. 
Prrrrrrrrrrüü! Um estridente som de 
apito de jogo de futebol é o sinal para o 
começo da avaliação durante a tarde. 
Cartão vermelho para a sirene. Na 
verdade, o sistema "sirenístico" terá 
misteriosamente pifado, após os diver¬ 
sos acidentes pela manhã, com as 
garrafinhas de água mineral sendo 
derrubadas tresloucadamente. Não 
haveria alternativa, a não sero apito, diz 
a coordenação, ela mesma se rindo. 
Claro, todo mundo vai dar risada. Da 
sirene ao apito. Calouro, não se 
espante. Esse movimento pendular é 
comum nas provas. 

E lá estão elas. As ansiosas provas da 
tarde em cima da carteira, querendo ser 
resolvidas de qualquer jeito. Sabe de 
uma coisa? Vou mudar a estratégia. 
Dessa vez, no que resolvo a questão, 
marco no cartão. A segunda surpresa do 
calouro durante a fatídica tarde de 
sábado. A ordem dos itens no caderno 
de prova não bate com a do cartão de 
respostas. A adrenalina chega aos fios 
de cabelo. Outros candidatos começam 
a perceber o problema. Reclamação por 
toda parte. Murmúrios. Informações 
desencontradas dos fiscais. Agonia. 
Desespero. Sofrimento. O colega da 
frente já tinha largado a tinta da caneta 
no lotérico cartão. O do lado deu uma 
risadinha. O calouro no meio dotsunami 
que avança impiedoso toma uma 
decisão sábia. Faço o que der da melhor 
forma possível. Em alguns minutos, 
tudo volta ao silêncio habitual. O tempo 
passa despercebido. A tarde cai. O 
exame acaba. 

Terminadas as provas, nada mais justo 
que irao banheiro. Outoalete. O calouro 


se certifica de que entrará naquele 
recinto sem qualquer objeto eletrônico, 
por precaução. Ao entrar, se olha no 
espelho. Um fio branco terá aparecido 
no rosto. Você, também, se for um 
calouro jovial, pode procurar. Se não 
achar naquele momento, é só aguardar 
um pouco! Se não tiver barba, procure 
no cabelo, haverá, ao menos, um fio 
embranquecido por obra daquele dia. 
Sinal de maturidade. Você já se terá 
tornado veterano noTPS. 
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CHARGE 


A CRISE NA EUROPA 

POR CARLOS LATUFF 
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bluecherry 


Você decide 
onde quer estar! 


NOVIDADE 

REVISTA SAPIENTIA 

Acesse nosso site e conheça a Edição #1 




Curso preparatório para o 
Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata. 


Curso Online Regular Extensivo 


A primeira produção organizada 
de conteúdos dirigidos especificamente 
aos candidatos do CACD do mercado! 


^apíentía 


A Revista Sapientia é uma publicação online cuja ideia 
é compartilhar conhecimento por meio da reunião de 
artigos produzidos por professores do curso, por alunos 
Sapientes e por convidados, além de entrevistas com diploma¬ 
tas e personalidades do campo diplomático. Várias sessões 
interessantes voltadas aos candidatos vão auxiliar em seu 
aprimoramento, já que o acesso à Revista é livre e gratuito. 


0 contato com a equipe responsável pela 
Revista Sapientia poderá ser feito por e-mail: 
revistasapientia@cursosapientia.com.br 


Área em que candidatos interessados em 
trocar, doar, comprar e vender materiais pertinentes ao CACD 
podem anunciar gratuitamente. 

Ajude a divulgar esta oportunidade! 


Cursos abertos: 

Curso Online Avançado de 
Política Internacional 


De Vargas a Dilma: a evolução da política 
externa do Brasil desde 1945. 

► INÍCIO DAS AULAS: 

09 DE AGOSTO 

y DURAÇÃO: 

08 SEMANAS 

y CARGA HORÁRIA: 

16 HORAS 


y INÍCIO DAS AULAS: IMEDIATO 


Um nOVO caminho para Os melhores professores 

sua carreira diplomática. ensinando no melhor lugar 

do mundo: sua casa. 

INFORMAÇÕES: (11)2599.8333 ■ querosabermais@cursosapientia.com.br 

www.cursosapientia.com.br 
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EDITORIAL 


Já estamos na 37- Edição da nossa Revista Sapientia! 

Nesta edição, você confere a Entrevista de Capa com o 
Embaixador Ronaldo Costa, que divide com o Sapientia os principais 
desafios e oportunidades que viveu após ser nomeado para chefiar 
a missão brasileira na ONU. Ele também fala sobre o papel do 
Brasil nesse meio. 

Continuando a falar Sobre Diplomacia, a diplomata Lara 
Lobo faz uma reflexão importante sobre pontos que podem ajudar a 
amenizar as dificuldades encontradas no caminho da preparação para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). Já em Espaço 
Aberto, Thiago Godoy aborda o movimento Black Lives Matter e as 
consequências do racismo para a população negra, principalmente nos 
EUA, país marcado pelo nacionalismo branco. Em Prata da Casa, temos 
o depoimento de Matheus Corradi de Souza, diplomata aprovado no 
último concurso e ex-aluno do Sapientia, sobre sua experiência rumo 
ao Instituto Rio Branco. 

Por fim, o professor Mark W. Datysgeld apresenta suas 
Perspectivas da Política Externa sobre a disputa do 5G no Brasil e 
as ramificações dela no meio externo, e a professora Mayara Teixeira 
Ribeiro realiza uma análise sobre as instituições democráticas 
brasileiras e o papel delas na consolidação e manutenção da democracia. 
Não deixe de conferir, também, as novidades que trouxemos para o 
Sapientia este ano em Iniciativas Sapientia e as indicações especiais 
dos nossos professores em Sapientia Indica. 

Boa leitura! 


Equipe Sapientia 

Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório 
para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 

Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico, sem nenhuma 
relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer 
outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e 
autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da 
instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política ideologicamente 
e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes 
opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar 
o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento 
e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca 
Sapientia é patenteada. E permitida a reprodução das matérias 
e dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela 
Direção da Revista Sapientia, com crédito da fonte. 
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Por Fernanda Magnotta 



PR Ronaldo Costa Filho - UNSC. Fonte: ONU / Evan Schneider 


■■ Nos marcos 
dos princípios 
constitucionais que 
regem nossas relações 
exteriores, o Brasil 
defende um sistema 
multilateral baseado 
em nações soberanas, 
que se coordenam 
livremente para 
defender interesses 
comuns, como a paz, 
a resolução pacífica 
de controvérsias, o 
direito internacional, 
o desenvolvimento 
sustentável e os 
direitos humanos. - 



£ 








■ ■ ENTREVISTA 


Entrevista para a Revista Sapientia 

Publicação online do curso Sapientia, baseado 
em São Paulo e que prepara candidatos de todo 
o Brasil para o Concurso de Admissão à Carreira 
Diplomática (CACD). (https://www.cursosapientia. 
com.br/ conteúdo/revista-sapientia) 

Revista Sapientia - O senhor poderia falar 
sobre sua carreira no Itamaraty? Como o senhor 
descreveria sua trajetória na diplomacia e quais 
foram as experiências mais marcantes? 

Ronaldo Costa Filho - Minha trajetória 
no Itamaraty tem tido dois eixos mais visíveis: a 
área multilateral e a económico-comercial, que em 
alguns momentos se entrelaçaram. Eu me graduei 
em diplomacia no Instituto Rio Branco, em 1987, 
trabalhei inicialmente na Divisão de Ásia e Oceania 
I e subsequentemente no Gabinete do Ministro de 
Estado. Meu primeiro posto no exterior foi justamente 
a Missão Permanente do Brasil junto às Nações Unidas 
[Organização das Nações Unidas - ONU] em Nova 
Iorque, de 1991 a 1995. Em seguida, servi na Embaixada 
do Brasil em Quito (1995-1998), onde pude acompanhar 
de perto o processo de paz Equador-Peru. 

Voltei à Secretaria de Estado por mais três anos, 
quando trabalhei na Divisão de Política Comercial. De 
lá, e quase como passo natural, fui designado para a 
Delegação Permanente do Brasil em Genebra (2001 a 
2003), onde me ocupei de assuntos da Organização 
Mundial do Comércio. Retornei a Brasília, onde assumi 
a chefia da Divisão da União Europeia e Negociações 
Extrarregionais e, em seguida, da Divisão de Serviços, 
Investimentos e Assuntos Financeiros. 

Depois, servi na Missão do Brasil na União 
Europeia, em Bruxelas (2008 a 2011). 

Retomei ao Brasil para ser Diretor do 
Departamento de Negociações Comerciais 
Extrarregionais. Por fim, ocupei a posição de 
Subsecretário-geral de Assuntos Econômicos e 
Financeiros do Itamaraty, quando atuei como Sherpa 
do Brasil junto ao G20, até ser designado para ser o 
Representante Permanente do Brasil junto às Nações 
Unidas em Nova Iorque. 


Revista Sapientia - Quais os principais 
desafios e oportunidades identificados ao ser nomeado 
para chefiar a missão brasileira na ONU? 

Ronaldo Costa Filho - A oportunidade de 
servir ao País como Representante Permanente junto às 
Nações Unidas constitui grande honra. Há um ditado 
que diz: "que você viva em tempos interessantes", e 
creio que o maior desafio em estar hoje atuando nas 
Nações Unidas seja o de que efetivamente vivemos 
todos em tempos interessantes. Entre os fatores por trás 
desta conjuntura, citaria, em particular, a necessidade 
de atualizar as estruturas de governança internacional 
à realidade geopolítica e econômica do século XXI; 
e, ainda, as dúvidas suscitadas, por um crescente 
recurso a instituições multilaterais, sobre o próprio 
modelo posterior à Segunda Guerra Mundial de 
organização da realidade internacional. 

Dentro dessa conjuntura mais ampla, creio 
que um dos objetivos mais imediatos seja o de buscar 
fortalecer a cooperação com os demais Estados 
membros para a consecução de metas comuns no 
marco do arcabouço normativo dos princípios da Carta 
das Nações Unidas. A ONU precisa ser um espaço em 
que se gerem entendimentos entre os Estados membros 
e em que se produzam avanços nas áreas de paz e 
segurança, desenvolvimento sustentável e proteção 
aos direitos humanos. 

Um aspecto muito interessante e desafiante 
do trabalho em Nova Iorque é manter a interlocução 
permanente com as missões de todos os demais 
192 Estados membros da ONU sobre uma grande 
diversidade de temas debatidos e negociados no 
âmbito da ONU. 

Revista Sapientia - Quais são as diretrizes do 
governo brasileiro no que diz respeito à missão no 
Brasil na ONU? 

Ronaldo Costa Filho - O Brasil é um dos 
51 membros fundadores da Organização das 
Nações Unidas. Ao longo dos 75 anos de história da 
Organização, que se comemoram em setembro deste 
ano, o país tem participado ativamente das principais 
negociações no âmbito das Nações Unidas. A Missão do 
Brasil na ONU acompanha a diversificada agenda da 
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organização, em especial nas seis comissões principais 
da Assembleia Geral, no Conselho de Segurança, 
no Conselho Econômico e Social, na Comissão de 
Construção da Paz, na interlocução com o Secretariado 
e na participação e acompanhamento das operações 
de paz. 

Nos marcos dos princípios constitucionais 
que regem nossas relações exteriores, o Brasil 
defende um sistema multilateral baseado em nações 
soberanas, que se coordenam livremente para 
defender interesses comuns, como a paz, a resolução 
pacífica de controvérsias, o direito internacional, o 
desenvolvimento sustentável e os direitos humanos. 

Para o Brasil, também é importante garantir 
que haja transparência e capacidade de prestar 
contas na atuação daqueles que estão incumbidos do 
funcionamento do sistema. 

Revista Sapientia - Como o Brasil vem 
contribuindo para o projeto de reforma da ONU, 
estruturado em três pilares, do Secretário-Geral 
António Guterres? 

Ronaldo Costa Filho - Penso que talvez seja 
melhor falar desse processo no plural, pois há várias 
reformas e tentativas de reformas em andamento, 
por iniciativa tanto dos Estados membros quanto 
do Secretário-Geral. 

Fruto da adoção da Resolução da Assembleia 
Geral 71/243, a reforma do pilar de desenvolvimento 
das Nações Unidas vem aprimorando sensivelmente 
a maneira com que as agências, os fundos e os 
programas da ONU atuam nos países. O propósito 
é claro: com o apoio dos novos Coordenadores 
Residentes, as entidades da ONU devem atuar de 
forma harmonizada e eficiente, de maneira que cada 
vez menos recursos sejam necessários para o custeio 
das entidades e mais sejam investidos em projetos que 
beneficiem diretamente as comunidades assistidas. 
O Brasil tem apoiado os esforços em prol da reforma 
desse pilar [desenvolvimento], em particular para 
reafirmar que não haverá cooperação eficaz sem 
que sejam respeitadas as prioridades nacionais de 
desenvolvimento e para que não se repitam problemas 
antigos, como sobreposições de funções de diferentes 


entidades ou disputas por recursos junto a doadores 
públicos e privados. 

No pilar administrativo, houve profundas e 
diversas alterações, mas gostaria de chamar a atenção 
para dois importantes aspectos da reforma. Trata-se 
da adoção de um ciclo orçamentário anual, e não mais 
bienal, bem como da possibilidade de as Operações de 
Paz, que têm orçamentos separados, "emprestarem" 
recursos financeiros umas às outras, por curto período 
de tempo. Isso trouxe mais dinamismo e eficiência para 
o desempenho dos mandatos e auxiliou a organização 
a enfrentar a grave crise de liquidez pela qual vem 
passando. Foram soluções criativas e eficazes, que 
contaram com amplo apoio do Brasil. De modo 
diverso, tentamos evitar a aprovação de propostas 
que redundariam em aumento das contribuições dos 
Estados membros ou em emendas pontuais à Carta das 
Nações Unidas. 

No pilar político, o Brasil apoia a iniciativa 
do Secretário-Geral "Action for Peacekeeping", que 
traz os princípios de multidimensionalidade para 
as missões de paz, para que haja um componente de 
"peacebuilding" . Ou seja, pelo reconhecimento de que 
a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos não 
são compartimentos estanques e, consequentemente, 
há a necessidade de incluir componentes de apoio 
ao desenvolvimento e aos direitos humanos a partir 
da etapa de manutenção da paz para assegurar uma 
transição eficaz à etapa subsequente de construção da 
paz. O pressuposto central é a ideia da necessidade de 
criar condições para uma paz sustentável, que inclua 
reforço institucional e esforços de conciliação e de 
diálogo entre atores locais dos conflitos, assim como 
apoio ao desenvolvimento econômico e social, com 
vistas a minimizar os riscos de recrudescimento de 
conflito. O Brasil apoia também as iniciativas do SGNU 
[Secretário-Geral das Nações Unidas] de prevenção 
e de punição da violência sexual e em prol de maior 
equilíbrio de gênero nas operações de paz. 

Revista Sapientia - Como o senhor vê o futuro 
dessa instituição? 

Ronaldo Costa Filho - As Nações Unidas 
preenchem uma necessidade da comunidade 
internacional, particularmente em tempos de 
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crescente globalização. A Organização fornece 
quadro institucional reconhecido por todos e com 
métodos de trabalho e regras de procedimento 
acordados. Oferece, assim, tabuleiro no qual todos os 
Estados possam-se fazer ouvir na busca de soluções 
coordenadas e cooperativas para temas que afetem 
a comunidade internacional em seu conjunto e 
para conflitos localizados. A questão central para o 
futuro das Nações Unidas parece ser saber adaptar- 
se aos desafios que mencionei anteriormente, para 
manter-se como instrumento relevante e eficiente 
na política internacional. 

Precisamos tornar mais representativas, legítimas 
e eficientes as instituições do sistema ONU e habilitá- 
las a ser um espaço importante para a cooperação entre 
os Estados membros em busca de soluções para crises, 
conflitos e problemas internacionais. 


Se tivermos expectativas desmesuradas em 
relação à organização, corremos o risco de acumularmos 
frustrações e de deixarmos de valorizar o que ela 
realmente pode realizar e realiza. A propósito, há uma 
citação atribuída ao Embaixador Henry Cabot Lodge, 
que representou os EUA na organização de 1953 a 1960: 
"This organization is created to prevent you froin going to 
hell. It isn't created to take you to heaven.". 

Revista Sapientia - Um dos principais temas 
da política externa brasileira é compatibilizar o 
multilateralismo com a soberania nacional. Como o 
cenário pós-pandemia pode trazer oportunidades para 
aprimorar os instrumentos da governança global? 

Ronaldo Costa Filho- Partimos do pressuposto 
de não haver incompatibilidade inerente entre a 
primazia da soberania do Estado nacional e a busca 



Ronaldo Costa Filho (à esquerda), novo Representante Permanente da República Federativa do Brasil junto às 
Nações Unidas, apresenta suas credenciais ao Secretário-Geral António Guterres. Fonte: ONU / Eskinder Debebe. 
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de soluções para problemas comuns pela cooperação 
por meio de instituições multilaterais. A pandemia de 
COVID-19 demonstra, a um só tempo, os limites e o 
potencial do trabalho conjunto na esfera multilateral. 
A veloz disseminação do vírus resultou em medidas 
emergenciais tomadas essencialmente na esfera 
nacional, inicialmente de caráter emergencial, como o 
fechamento de fronteiras ou a proibição de exportação 
de recursos e de insumos. Em seguida, os países 
passaram a adotar medidas nacionais de combate e de 
prevenção do coronavírus. Aos poucos, agregaram-se 
esforços no nível internacional, em que a busca de uma 
vacina me parece oferecer um exemplo importante, 
no qual governos, universidades e empresas de vários 
países têm buscado coordenar-se, de forma a obter um 
resultado de interesse comum. 

Esperamos que as instituições multilaterais 
possam estimular e abrigar os esforços de cooperação 
internacional que serão necessários para vencer a 
pandemia atual e, eventualmente, evitar ou, pelo 
menos, mitigar outras que possam surgir no futuro. 

No mais, a pandemia nos dá um caso de estudo 
muito concreto sobre os limites e as possibilidades das 
organizações multilaterais. Há importantes lições aqui 
para os Estados membros, mas também, e acima de 
tudo, para o sistema. 

Revista Sapientia - Como o senhor analisa 
o pleito histórico do Brasil em relação a um assento 
permanente no Conselho de Segurança? Qual a visão 
atual do Itamaraty nessa matéria? 

Ronaldo Costa Filho - Para o Brasil, as Nações 
Unidas têm tido um resultado de grande relevância 
na preservação da paz e da segurança internacionais. 
Não se quer dizer que não persistam problemas, mas 
devemos ter presente que a ONU foi criada na esteira 
de duas conflagrações de escala mundial em espaço de 
trinta anos no princípio do século XX. Nos seus 75 anos 
- e em uma conjuntura na qual as armas de destruição 
em massa são uma realidade inexistente anteriormente 
-, as Nações Unidas têm logrado manter um estado 
geral de paz. O Brasil tem um compromisso com esse 
sistema de paz e segurança, movido pelo ideal de um 
mundo pacífico, justo e próspero para todos, em linha 
com os princípios constitucionais que regem a Política 
Externa Brasileira [PEB], 


Temos um longo histórico de apego ao princípio 
da solução pacífica de controvérsias, assim como de 
participação em operações de paz. Nossa capacidade 
diplomática e militar nessa área é reconhecida pelos 
demais Estados membros da ONU. 

O Brasil defende uma reforma abrangente do 
Conselho de Segurança, no curto prazo, conforme 
vislumbrada pelos Chefes de Estado e de Governo na 
Cúpula Mundial de 2005. E preciso reformar as Nações 
Unidas e atualizar seus principais órgãos decisórios, a 
fim de melhor refletir as realidades contemporâneas. 

Uma expansão do número de membros 
permanentes e não permanentes do Conselho de 
Segurança é indispensável para tomar o órgão mais 
representativo, legítimo e eficaz e para aumentar sua 
capacidade de lidar com os complexos desafios que 
o mundo enfrenta atualmente em questões de paz e 
segurança internacionais. 

Revista Sapientia - Quem são hoje os principais 
parceiros do Brasil nas negociações multilaterais da 
ONU? E quem são os principais adversários? 

Ronaldo Costa Filho - O Brasil é um país com 
vocação e com características de um ator interessado e 
atuante em múltiplos temas da agenda internacional. 
Participamos de todas as principais negociações - e 
também as acompanhamos - no âmbito das Nações 
Unidas. Nossas parcerias são amplas e variam em função 
dos temas envolvidos. Temos relações diplomáticas 
com todos os demais 192 Estados membros da ONU. 

Nas negociações na Assembleia Geral, atuamos 
em conjunto com diferentes grupos de países, seja o 
G-77, que hoje inclui 131 Estados membros da ONU, em 
coalizões tanto regionais como linguísticas, expressas, 
por exemplo, pelo Grupo de Países Latino-Americanos 
e do Caribe (GRULAC) e pela Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP). 

Além disso, temos parcerias com os países que 
se agrupam por afinidades temáticas, de valores e de 
princípios, “like-minded" no jargão diplomático em 
inglês. Por exemplo, no caso das propostas de reforma 
do Conselho de Segurança, temos o G-4, que une Brasil, 
Alemanha, índia e Japão. 
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Na esfera dos direitos humanos, desenvolvemos 
parcerias significativas que resgatam temas caros 
à sociedade brasileira, como atesta a própria 
Constituição Federal. 

Revista Sapientia -Como poderíamos descrever 
o mundo do século XXI, em termos da distribuição de 
poder e das estruturas de governança global, segundo 
a interpretação do senhor? 

Ronaldo Costa Filho - O mundo do século XXI 
configura-se de forma diferente daquele de meados 
do século XX. Estamos diante de um processo de 
afirmação de novos polos de poder político, econômico 
e militar. As instituições internacionais precisam refletir 
essa nova realidade. 

Na área multilateral econômica, houve 
importante exemplo de atualização institucional frente 
a novas condições internacionais, com a criação do 
G-20 e com a redistribuição dos direitos de voto nas 
instituições de Bretton Woods. 

Na área multilateral política, contudo, o processo 
tem sido mais lento. A ONU precisa refletir a realidade 
do século XXI em sua estrutura e em suas ações. 


Revista Sapientia - Gostaríamos de saber, por 
fim, quais dicas o senhor daria para jovens diplomatas 
e pessoas que querem seguir carreira nesse sentido. 

Ronaldo Costa Filho - Creio que para os 
jovens candidatos é muito importante acompanhar - 
e familiarizar-se com - os grandes temas da agenda 
internacional contemporânea e da Política Externa 
Brasileira. Além disso, recomendaria atenção especial 
ao estudo e ao aprofundamento do domínio de 
idiomas estrangeiros, em particular do inglês, de 
caráter eliminatório no concurso. O aprendizado de 
idiomas pode requerer mais tempo e prática do que o 
das demais disciplinas do concurso. 

Para jovens diplomatas, o estudo continuado 
de idiomas e de temas internacionais e de Política 
Externa Brasileira. O acompanhamento permanente 
do desenvolvimento político, econômico e cultural 
do Brasil também é fundamental para a atividade de 
representação diplomática. 

Os jovens diplomatas e aspirantes à carreira 
devem também manter sempre uma atitude 
crítica e aberta, para compreender, verdadeira e 
profundamente, as questões em jogo. 



Ronaldo Costa Filho (à direita), novo Representante Permanente da República Federativa do Brasil junto às Nações 
Unidas, apresenta suas credenciais ao Secretário-Geral António Guterres. Fonte: ONU / Eskinder Debebe. 
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O caminho de estudos para o Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD) pode ser 
tortuoso, duro e cheio de desafios. 

Muitas vezes, o excesso de conteúdo e a 
multiplicidade de temas e matérias deixam o candidato 
exausto e até em dúvida sobre a possibilidade 
de aprender e de assimilar tamanha quantidade 
de informações. 

Conheço bem esta estrada, pois me prepararei 
para o CACD por quase 3 anos. Hoje, como diplomata, 
coach e instrutora de ioga, proponho a você, candidatas 
e candidatos, reflexões acerca de outros caminhos 
de preparação, que vão além da compreensão 
e da assimilação teóricas dos temas da prova. 

Sugiro uma pausa para meditar a respeito 
dos seguintes pontos: 

1. Você conhece a verdadeira razão de estar 
prestando este concurso? Qual o seu porquê? Qual o seu 
"para quê"? A sua motivação é meramente individual 
e diz respeito apenas às suas capacidades, habilidades 
e desejos pessoais, ou você tem um propósito que vai 
além de você mesmo? Se a sua motivação para estudar 
não tem uma causa de valor coletivo ou universal, sinto 
dizer que as chances de se frustrar são altas. Sugiro que 
você investigue o conceito japonês de " ikigai" (razão de 
viver/ propósito de vida). Se o seu ikigai não estiver 
em sintonia com o dia a dia da atividade diplomática, 
talvez valha a pena repensar a sua escolha de estudar 
para exercer este oficio. 

2. Como você alimenta o seu cérebro? Que tipo 
de pensamentos permeiam a sua mente? Você tende a 
ser uma pessoa otimista ou pessimista? Você conhece 
as suas emoções? Sabe nomeá-las, reconhecê-las e 
acolhê-las? Um dos grandes inimigos da aprovação 
neste certame são as nossas próprias emoções. Cultivar 
a autoestima e a autoconfiança, bem como manejar os 


1 Lara Lobo é bacharel em Direito pela Universidade de Fortaleza 
(2007), diplomata e formada pelo Instituto Rio Branco (2010- 
2011). Foi Chefe do Setor Político da Embaixada do Brasil em 
Gana (2012-2015) e Chefe do Setor de Temas Sociais e Cooperação 
Técnica na Embaixada do Brasil em Lima, Peru (2015-2017). 
Atualmente, é Assessora do Cerimonial de Estado - Itamaraty, em 
Brasília (desde 2018). 


níveis de ansiedade talvez sejam boas práticas ao longo 
da preparação. 

As nossas emoções emitem, segundo David 
Hawkins, frequências vibratórias que podem elevar 
ou reduzir nossos níveis de energia. Essas frequências 
interferem, portanto, em como você se sente e, 
consequentemente, na qualidade dos seus estudos e 
da sua motivação para seguir se preparando. Sugiro 
identificar se você tem vibrado mais no medo (100 MHz) 
ou na coragem (200 MHz). A partir dessa constatação, 
recomendo entender como modificar esses padrões, 
usando, como base, ferramentas de autoconhecimento 
e acompanhamentos terapêuticos. 

3. Quanto você tem cuidado da sua saúde 
psicológica durante a preparação? O que tem feito? 
Tem algum tipo de acompanhamento terapêutico? 
Como lida com a ansiedade? E com a frustração? Qual 
o seu nível de resiliência? Os seus medos, bloqueios, 
traumas, inseguranças, todas histórias de vida não 
elaboradas podem ser grandes inimigos no caminho de 
aprovação. Sugiro que conte com a ajuda de um bom 
terapeuta, coach ou outro profissional da sua confiança 
para ajudar a fortalecer os seus "músculos emocionais". 
A sua saúde emocional é mais importante do que você 
pode imaginar. Cuide bem dela. 

4. Como você alimenta o seu corpo físico? Como 
anda a sua alimentação? Uma alimentação saudável, 
equilibrada e composta, primordialmente, de alimentos 
in natura (não processados) garantem combustível de 
qualidade para prover a energia necessária para seu 
corpo e seu cérebro funcionem em estado ótimo. 

5. Você pratica atividades físicas? Como anda 
o seu sono? E sua memória? Movimentar-se libera 
hormônios que garantem bem-estar e geram motivação 
adicional para os estudos. Recomendo separar pelo 
menos 3 horas da sua semana para praticar exercícios 
físicos (aqueles que mais proporcionem sensação de 
bem-estar a você). 

6. Técnicas de respiração consciente 
(" pranayamas ") de meditação podem ser importantes 
aliadas no combate à ansiedade gerada ao longo 
do caminho preparatório. Como instrutora de ioga, 
posso afirmar que entender os próprios mecanismos 
automáticos e instintivos de respiração e conhecer 
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técnicas que permitam modificá-los conscientemente 
podem ser uma grande chave para o controle dos 
seus níveis de estresse e ansiedade, assim como para a 
qualidade do seu sono. 

7. Quanto você acredita que pode (e vai) ser 
aprovado? As suas crenças têm papel determinante na 
aprovação ou reprovação nesta prova. 

Tendemos a crer que somente a preparação teórica 
nos garantirá a aprovação no concurso. Infelizmente, 
devo dizer-lhes que isso não é suficiente. Acumular 
informações e conhecimentos certamente desempenha 
papel relevante no momento de responder as questões 
das provas. Ter a confiança de que você fez a sua parte e 
de que está verdadeiramente preparado para passar no 
concurso é mais importante do que muitos julgam ser. 
Avalie os seus níveis de autoconfiança e de autoestima. 
Se acreditar e fizer sentido para você, cultive também 
a sua espiritualidade (que nada tem a ver com dogmas 
religiosos). 

8. Você compartilha a jornada de estudos com 
um grupo que apoia e faz você crescer? Nesse grupo, 
há mais espírito de competição ou de colaboração? 
Junte-se a colegas com quem possa trocar informações, 
resumos, angústias, ideias, sonhos e metas. Trilhar 
esta estrada acompanhado de pessoas colaborativas, 
amigas, determinadas e generosas faz da jornada um 
caminho mais agradável. 

9. Você separa um momento de seu dia e da 
sua semana para cultivar um hobby ou atividade que 


J 



relaxe a sua mente? Ficar obcecado pela prova pode 
ser o caminho do fracasso. Garanta que, em sua 
rotina, você inserirá pelo menos alguns momentos de 
espairecimento e de relaxamento. Faça coisas que nada 
tenham a ver com os estudos preparatórios. Dance, 
jogue, pinte, cante, corra, assista filmes, cozinhe, cuide 
da sua horta. Relaxe, enfim. Entre em fluxo, deixando, 
mesmo que temporariamente, a preocupação e a tensão 
dos estudos de lado. Isso será combustível adicional 
para as longas horas de estudo. 

10. Por fim, mas não menos importante, encontre 
mecanismos de recompensa pelos seus esforços. O 
caminho de preparação pode ser árduo. Encontrar 
estratégias para se "premiar" pelo trabalho duro, pelas 
longas horas de dedicação e pela disciplina depositada 
no processo preparatório pode ser combustível 
essencial na motivação para seguir firme nos estudos. 
Esses prêmios podem ser coisas simples como: uma 
pausa para escutar uma música que ama; uma ida ao 
seu café favorito; um filme no cinema; um encontro 
com amigos especiais; ou um pedaço de chocolate 
(com moderação). 

Espero que essas propostas de reflexão possam 
auxiliar, a todos vocês, em suas jornadas. Sigam 
firmes, determinados, confiantes, focados e atentos 
aos aspectos muitas vezes deixados de lado por tantos 
candidatos. Podem ser eles a fazer a diferença no seu 
caminho de aprovação no CACD. 

Contem com a minha sincera torcida. 







Fonte: Por fran_kies/Shutterstock.com 
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Em 25 de maio de 2020, George Floyd, de 
41, anos integrou uma triste estatística de norte- 
americanos negros que somente cresce nos Estados 
Unidos e no mundo: a de negros mortos sob violência 
policial. Floyd, morto por asfixia pelo policial Derek 
Chauvin, infelizmente, não corresponde a um caso 
isolado. Segundo o grupo de pesquisa Mapping Police 
Violence, somente em 2019, mais de mil pessoas foram 
mortas em ações policiaiss, sendo que negros, apesar 
de comporem somente 13% da população do país, 
representaram 24% dos mortos. 1 0 cenário é ainda mais 
avassalador: negros, uma minoria também demográfica, 
compõem 33% da população carcerária do país - sendo 
complementada por 30% e 23%, respectivamente, de 
brancos e hispânicos respectivamente - e sofrem uma 
probabilidade 2,5 vezes maior do que brancos de serem 
mortos pela polícia. E o cenário é ainda mais revoltante 
quando uma estatística, entre os anos de 2013, e 2019, 
aponta que 99% das mortes resultaram em policiais 
não sendo acusados formalmente por crimes. O 
racismo, sendo velado ou explícito, sempre foi uma 
instituição robusta, ramificada e reforçada tanto na 
esfera política quanto na sociocultural dos EUA e do 
Brasil. O caso do menino carioca João Pedro, morto 
com apenas 14 anos em uma ação policial, também 
reflete a mesma problemática em nosso país. 

As manifestações que se espalharam pelo 
território norte-americano e de outras nações não são 
inéditas e, sinceramente, não deveriam causar tamanha 
surpresa. Primeiramente, em um contexto de pandemia 
internacional, no qual já há uma crescente onda de 
instabilidades de diversas ordens, as desigualdades 
sistêmicas dos Estados Unidos são potencializadas e 
afetam mais drasticamente a população negra. Pela 
perspectiva econômica, a situação já é alarmante: uma 
taxa de desemprego de 16,7%, para negros, e de 14,2% 
para brancos. Todavia, a questão da saúde pública 
é a principal atenuante, uma vez que, nas regiões 
com mais de 13% de residentes negros, a população 
negra representa 52% e 58%, respectivamente, dos 
diagnósticos e mortes por Covid-19. Além disso, 
nos estados que estão fornecendo dados detalhados 
da população que morreu pelo vírus, apesar de 
representarem somente 13%, a população negra 
representa 27% das mortes ocorridas. Em contrapartida, 
a parcela branca, representando 62% da população 
total, apresentou uma taxa de mortalidade de 49% 2 * 4 . 


Sob um contexto histórico, as manifestações 
antecedem o movimento do Black Lives Mattter, ou 
"BLM", que também não é novo. Elas nos remetem 
a uma história que se inicia com a instituição da 
escravidão em 1776 e passa por marcos notórios, tais 
como, na ordem cronológica: a Guerra Civil, as leis 
Jim Crow, segregação racial, a perseguição por três 
gerações realizadas pela Ku Klux Klan (KKK), as duas 
Grandes Guerras, o infame Massacre de Tulsa de 1921, 
o movimento dos direitos civis, os Panteras Negras, 
a Guerra do Vietnã, as manifestações dos anos 1990 
e muitos outros. Logo, seria um desserviço resumir, 
em um pequeno texto, a história de luta e as injustiças 
cometidas contra povo negro nos EUA. Hoje, frente à 
realidade que observamos, é mais do que necessário 
entendermos o contexto mais atual que inclui o BLM 
e a naturalização do nacionalismo branco nos Estados 
Unidos e no mundo. 

Fundado em 13 de julho de 2013 por Alicia 
Garza, Patrisse Cullors e Opal Tometi, o Black Lives 
Matter surgiu primeiramente como um movimento 
virtual após a absolvição de George Zimmerman, 
responsável por atirar fatalmente em Trayvon Martin, 
um jovem de 17 anos, negro e desarmado. Com uma 
organização descentralizada, o movimento expandiu- 
se nacionalmente, organizando marchas e protestos 
diante de constantes casos de brutalidade racial 
contra negros. O movimento faz uso de diversas 
táticas - como a interrupção de discursos de políticos, 
a obstrução de rodovias principais, o uso de cânticos 
controversos, a fundação de campanhas virtuais 
e a realização de marchas e passeatas -, tudo com 
o intuito de trazer a devida atenção popular para 
a violência desproporcional sofrida por negros no 
país. Todavia, mesmo com manifestações pacíficas, 
decorrem constantes reações negativas. Assim foi o 
caso do jogador da NFL (a popular "Liga Nacional 
de Futebol", no original em inglês) Colin Kaepemick, 
conhecido por ajoelhar-se durante o hino nacional 
como forma de protesto a brutalidade policial contra 
negros. Com uma repercussão negativa dentro da 
sociedade, Kaepemick e colegas que o seguiram foram 
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chamados de "traidores", "antipatriotas" e tiveram 
suas demissões requisitadas pelo próprio presidente, 
Donald Trump. No que tange à presidência, há uma 
tentativa sistemática e histórica de supressão do 
voto negro e de outras minorias, mais recentemente 
representada pela finada comissão executiva do 
atual vice-presidente Mike Pence, que, buscando 
investigar fraudes eleitorais, levantou a suspeita de ser 
mais uma tentativa de impedir o registro do voto de 
determinados grupos. 6 

Curiosamente as táticas, que não são novidades, 
são as mesmas utilizadas pelo movimento do direitos 
civis das décadas anos 1950 e 1960, liderado por Marin 
Luther King Jr. No contexto da conquista do direito 
ao voto e do fim da segregação, mesmo com protestos 
pacíficos, não bastando a repressão violenta do Estado, 
as tentativas de desqualificar o movimento eram 
diversas, classificando negativamente a liderança de 
Luther King, desde "terrorista" até "comunista", ou 
seja, um meio de disseminar o comunismo na nação. 
Com o BLM e com o ativismo negro contemporâneo, 
não seria diferente: há a constante tentativa de reforçar 
o estereótipo de que o ativismo, nesse caso o negro, é 
sinônimo de violência, seja ela física, seja antipatriótica. 
Simultaneamente, o nacionalismo branco somente 
ganhou mais e mais espaço nos Estados Unidos nos 
últimos anos. 


Desde a marcha com membros da KKK, Alt-Right 
e de grupos neonazistas de 2016 em Charlotsville, há 
um constante crescimento da naturalização de ideais de 
supremacia brancano país, clamando por uma "América 
branca". A permissividade na manifestação discursiva 
e violenta do nacionalismo branco contemporâneo 
também se fez presente historicamente, uma vez que, 
ao passo que grupos dos movimentos dos direitos civis 
eram tratados e investigados como grupos terroristas, 
a KKK nunca recebeu o selo de organização terrorista. 
A KKK e outros grupos racialistas - e não somente 
nas duas últimas décadas, mas desde o movimento 
dos direitos civis - infiltraram-se na força policial 
e institucionalizaram-se, apesar dos alertas sobre 
investigações contra esses grupos. 7 As subsequentes 
vertentes que a KKK inspirou, como a Alt-Right, mesmo 
inspirando e honrando em fóruns virtuais membros 
que executam tiroteios contra minorias não brancas, 
também não recebem a mesma atenção ou classificação 
terrorista. 8 Quando não tiram a própria vida ao final 
de seus atentados, muitos supremacistas brancos 
ainda conseguem sair algemados - e caracterizados 
como "lobos solitários", reforçando a ideia de que são 
casos isolados. As próprias manifestações contra o 
isolamento social - apoiadas por Trump em suas redes 
sociais - são um reflexo da mesma permissividade: 
diversos indivíduos com rifles expostos e portando 
simbologias nazifascistas manifestaram-se livremente. 
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desafiando autoridades policiais com cantos de 
insurreição armada e contato físico direto. * 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Enquanto decorre a tentativa de desqualificação 
dos protestos, pela ótica de que a violência contra a 
propriedade privada os toma ilegítimos, há a omissão 
de dois fatores importantes. Em primeiro lugar, a 
nação norte-americana foi fundada e transformada 
por revoltas, correspondendo o lançar do chá britânico 
ao mar como forma de protesto à taxação britânica 
- evento conhecido como o "Boston Tea Party" - ao 
pontapé inicial do processo de independência do país. 
Em segundo lugar, as manifestações contemporâneas, 
e também passadas, do movimento negro são por 
vezes ignoradas e, mesmo se pacíficas, desqualificadas. 
Martin Luther King Jr, por mais incrível que pareça, em 
1966 detinha uma desaprovação de 63% da população, 10 
sendo assassinado dois anos depois, assim como outras 
notórias lideranças negras do período. As revoltas 
mais violentas no protesto são uma problemática que 
pode decorrer da espontaneidade do movimento e 
da descentralização do mesmo. Revoltas podem não 
ser classificadas como "grandes soluções", mas elas 
são os sintomas de injustiças históricas e diariamente 
reforçadas na sociedade. O posicionamento voraz 
de Donald Trump contra as manifestações com a 
infame frase "quando o saque começa, o disparo 
começa" - resgatada de um contexto problemático 
na história racial do país 11 - e sua omissão frente 
aos nacionalistas brancos é um recorte atual dessa 
injustiça enraizada no país. Mais do que apontar quem 
detém ou não a superioridade moral nesse contexto, é 


necessário refletir a trajetória histórica que nos trouxe a 
essa realidade. 

Um discurso de 1953 de Luther King, além de 
explicar a origem das revoltas, seria a forma mais 
pontual de encerrar este texto: 

Acho que os EUA devem ver que as 
revoltas não se desenvolvem do nada. Na 
análise final, a revolta é a linguagem dos 
que não são ouvidos. O que é que os EUA 
não ouviram? Em certo sentido, os verões 
de distúrbios em nosso país são causados 
pelo atraso do inverno. E enquanto os EUA 
adiarem a justiça, permaneceremos na posição 
de ter repetidas vezes essas ocorrências de 
distúrbios e violência. A justiça social e o 
progresso são absolutos, garantidores da 
prevenção de tumultos. 


Disponível em: 

1 Estudo do Mapping Police Violence de 2019 

2 População carcerária é majoritariamente composta por negros 

3 Negros têm uma probabilidade 2,5 vezes maior do que brancos de 
serem mortos pela polícia 

4 População negra é a mais afetada pela pandemia do Covid-19 

5 Mais informações sobre o Massacre de Tulsa 

6 Em 2018. pelo menos 40 pessoas nos EUA e no Canadá foram mortas 

por indivíduos motivados ou atraídos por ideologias de extrema 

direita, adotando idéias e filosofias que são os pilares da Alt-Right. 

7 Comissão de investigação de fraudes eleitorais 

8 Infiltração e proteção de grupos racistas pela forca policial nos EUA 

9 As diferenças da abordagem policial nos protestos anti-lockdown 

em Michigan e nos protestos por George Floyd 

10 Aprovação de Luther King 

11 Frase de Trump é idêntica a do chefe da polícia de Miami 

que, em 1967. ironizou a brutalidade policial contra negros no 

mesmo contexto 
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Matheus Corradi de Souza foi aluno do 
Sapientia. Aprovado no CACD de 2019, ele compartilha, 
na entrevista a seguir, um pouco da sua experiência 
rumo ao Instituto Rio Branco. 

Revista Sapientia - Qual a sua idade, origem e 
formação original? 

Matheus Corradi de Souza - Tenho 31 anos; 
nasci em Andradas, no sul de Minas Gerais; e sou 
formado em Economia pela FEA-USP [Faculdade de 
Economia, Administração, Contabilidade e Atuária da 
Universidade de São Paulo]. 

Revista Sapientia - Quando você decidiu que 
gostaria de ser diplomata e por quê? 

Matheus Corradi de Souza - Eu já conhecia 
superficialmente o Instituto Rio Branco e a carreira 
diplomática desde a adolescência, quando pensava em 
cursar Relações Internacionais. Acabei trabalhando, 
porém, durante a faculdade, e depois dela, no mercado 
financeiro. Eu gostava bastante do meu trabalho, 
mas alguns aspectos, com os anos, começaram a 
me incomodar crescentemente. Destaco dois: a 
dificuldade, por falta de tempo, de estudar temas que 
me interessavam (e que não tinham relação com meu 
trabalho); e a percepção de uma ausência de propósito 
no que eu fazia. 

Em uma tarde de domingo, em março de 2014, 
estava na praia com uma amiga, quando, durante 
a conversa, e me veio a ideia de largar tudo aquilo e 
estudar para o concurso de diplomata. Passei uma 
semana pesquisando sobre as provas, as disciplinas 
- e todas me pareciam muito interessantes - e, então, 
comecei a planejar minha demissão. Saí do meu trabalho 
em outubro de 2014, voltei para São Paulo e comecei 
os estudos. 

Revista Sapientia - Como foi a sua trajetória de 
estudos até a aprovação? 

Matheus Corradi de Souza -Comecei fazendo 
os cursos mais básicos dos cursinhos, comprando 
alguns livros e lendo e fichando os materiais mais 
canônicos, especialmente em História. Acumulei 
anotações das aulas e materiais para me guiar e deixei 
de contratar cursos, focando apenas nas leituras por 


cerca de um ano e meio. 

Apenas depois da segunda reprovação no 
TPS ["Teste de Pré-Seleção", acrônimo ainda muito 
usado no âmbito do CACD, apesar de atualmente 
ser chamado de "Primeira Fase"], comecei a abordar 
os estudos de maneira mais pragmática, contratando 
mais cursos e fazendo mais simulados. Um esforço 
mais concentrado em PI (Política Internacional) nas 
semanas anteriores ao meu terceiro TPS me fez ter bom 
desempenho na prova e passar para as fases seguintes 
do concurso daquele ano. Contratei, então, cursos de 
Segunda e de Terceira Fases para praticamente todas 
as matérias e me dediquei fortemente aos simulados no 
intervalo de 2-3 meses entre a Primeira Fase e as duas 
subsequentes. Nesse esforço, pela primeira vez, eu me 
guiei também pelo edital do concurso, tentando cobrir 
item por item das disciplinas e identificando conteúdos 
específicos que eu tinha deixado escapar. 

Com a quase aprovação na terceira tentativa, 
relaxei um pouco nos meses seguintes, entre o fim 
de 2017 e o começo de 2018 - apesar de ter seguido 
tendo aulas e simulados esporádicos de PI, Português 
e Inglês. Segui com algumas leituras nesse período, 
mas com pouco rigor. Apenas com a proximidade do 
edital, em meados de 2018, voltei a me dedicar com 
mais afinco, mas ainda assim com intensidade inferior 
à de um ano antes. 

Revista Sapientia - Quais foram as suas 
principais dificuldades? Como as superou? 

Matheus Corradi de Souza - As minhas 
principais dificuldades foram: 

1) Reaprender a escrever à mão. Eu não escrevia 
à mão desde a faculdade; os meus fichamentos foram 
todos digitados no computador, e os simulados que 
fiz, nos primeiros dois anos de estudo, foram apenas 
de primeira fase. Quando comecei a fazer cursos e 
simulados de Segunda Fase e de Terceira Fase, mais 
ou menos na metade da minha preparação (quase dois 
anos depois de iniciar os estudos, o que foi um erro), 
percebi que escrevia muito lentamente e com a letra 
muito grande. Superei isso treinando e treinando. Não 
foi nada divertido, mas funcionou; 

2) As provas escritas de Português e de Inglês. 
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Foi bastante difícil, para mim, adaptar minha maneira 
de escrever ao formato considerado como correto pelas 
bancas da segunda fase. Conjugar uma estrutura de 
texto razoavelmente ortodoxa com a necessidade de ser 
minimamente criativo, pertinente, não repetitivo, fugir 
de lugares-comuns, tudo isso me foi bastante difícil. Eu 
desgostava fortemente de simulados de português e de 
inglês e evitava fazê-los, sempre que podia. Chegou 
o momento em que precisei encarar, contratei bons 
cursos/professores (todos do Sapientia, aliás) e comecei 
a treinar. Foi bastante sofrido! Eu ia repetidamente mal 
nos simulados; 

3) Política Internacional. E a única disciplina do 
concurso cujo conteúdo não se encontra condensado 
em nenhum livro, em manual, em nada. O conteúdo 
é muito disperso, as fontes são infinitas, e tudo parece 
mudar a todo o tempo. Eu fui muito mal em PI nos 
meus dois primeiros TPS's, nos quais não passei. O que 
me salvou foram os cursos de PI e os materiais que os 
professores preparavam, além de fazer exaustivamente 
os TPS's anteriores e os simulados preparados 
pelos professores; 

4) Francês e Espanhol. O cobertor é curto, são 
muitas disciplinas para estudar e habilidades para 
desenvolver. Acabei estudando muito pouco essas 
línguas, entre outros motivos, por acreditar que o 
custo-benefício do tempo e do dinheiro gastos era 
ruim. Achava que seriam necessários muito esforço 
e muitos anos de estudo dessas línguas (apenas de 
francês eu tinha certa noção, pois tinha estudado 
durante a faculdade), para ter um desempenho na 
prova que fizesse diferença. Eu não estava totalmente 
errado. Fui vergonhosamente mal nas duas línguas; 
e, ainda assim, passei. 

Revista Sapientia - Quais dicas você não 
recebeu de ninguém, mas gostaria de ter recebido? 

Matheus Corradi de Souza - Nos primeiros 
tempos de estudo, eu dissociei demais os dois aspectos 
da preparação: (i) a leitura e domínio do conteúdo do 
edital; e (ii) as habilidades práticas, como a interpretação 
das questões nas três fases, o estilo adequado e a 
velocidade da escrita, a estruturação dos textos escritos 
e assim por diante. Meu foco foi quase exclusivo, nos 
primeiros anos, na leitura e na absorção de conteúdo, o 
que provavelmente retardou minha aprovação. 


Revista Sapientia - Pensou em desistir em 
algum momento? Como resistiu? 

Matheus Corradi de Souza - Sim. No começo 
do ano em que fui aprovado, 2018, meu marido e eu 
nos mudamos e passamos a morar perto do mar. A 
mudança foi motivada pela crença de que, como eu 
tinha ido bem na prova em 2017, possivelmente já 
passaria no próximo concurso, e então aquela poderia 
ser nossa última chance de morar na praia. Logo nos 
primeiros meses do ano, já decidi que não queria 
mais ser diplomata. Segui estudando, porque achei 
que precisava fazer a prova uma última vez, mas já 
comecei a procurar emprego por lá. As vésperas do 
edital, recebi uma boa proposta de trabalho. Quando 
estava escrevendo o e-maii para aceitar a proposta, 
um amigo, que também prestava o concurso (e que 
foi aprovado comigo naquele mesmo ano), me ligou e 
me dissuadiu de começar a trabalhar antes da prova. 
Passada a prova, eu acreditava que não havia passado. 
E não tentaria de novo. 

Revista Sapientia - Como era a sua rotina 
de estudos no dia a dia? 

Matheus Corradi de Souza - Nos dias de 
semana, estudava da manhã até à noite, parando 
apenas para ir à academia e para almoçar. Eu sou 
muito disperso e não mantenho a concentração por 
muito tempo, então não era particularmente produtivo 
nos estudos. 

Nos fins de semana, estudava com menos rigor, 
geralmente lendo livros sobre temas mais específicos, 
e não fazia fichamentos. A exceção das semanas 
imediatamente anteriores às provas, segui saindo para 
ver meus amigos e minha família. 

Nos primeiros anos, tentei-me ater ao 
planejamento de estudos que havia feito, que previa 
um rodízio de disciplinas. Fui adaptando o 
planejamento ao longo dos meses, para tomá-lo mais 
realista, mas, no final das contas, terceirizei parte do 
planejamento de estudos aos cursinhos - passei a me 
guiar mais pelo calendário de aulas e de simulados. 

Revista Sapientia - Quantas vezes realizou 
o exame e como se saiu em cada um? Houve muitas 
diferenças nas abordagens das provas? 
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Matheus Corradi de Souza - Fiz o CACD 
quatro vezes. Nas duas primeiras, fiquei muito 
próximo da nota de corte do TPS, mas não passei. 
Na terceira vez, passei com bastante folga no TPS e 
terminei em 30 a no concurso, a menos de 3 pontos, na 
contagem final, da última vaga. Na quarta tentativa, 
apesar da queda relativa no desempenho no TPS, 
fui aprovado em 6 a lugar. 

Houve uma diferença marcante na minha 
abordagem das provas de primeira fase. Eu mantinha 
tabelas e gráficos detalhados do meu desempenho no 
TPS. Percebi que tinha deixado, nas duas primeiras 
vezes, em torno de um quarto das questões em branco. 
O medo de perder pontos respondendo incorretamente 
as questões estava me impedindo de passar. Me forcei 
a arriscar mais. Funcionou bem. 

Revista Sapientia - Como está sendo sua 
vida desde a aprovação? 


Matheus Corradi de Souza - A vinda para 
Brasília representou mudança de vida, de rotina, muito 
grande para o meu marido e para mim. Eu considero 
Brasília como uma cidade bastante agradável; a vida 
no Plano Piloto é muito prática, o trânsito é muito 
fluido, as quadras são muito arborizadas. Tive a sorte 
de passar com uma turma muito bacana, na qual fiz 
muitos amigos e amigas. Não foi, entretanto, uma 
adaptação fácil, e as saudades da minha vida anterior à 
aprovação permaneceram. 

Revista Sapientia - Qual o seu sonho dentro 
do Itamaraty? 

Matheus Corradi de Souza - Não tenho 
grandes ambições de ascensão na carreira. Quero poder 
sempre fazer um bom trabalho, ser útil ao Ministério e 
servir em postos interessantes no exterior. 
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CONTEXTO 

Há algum tempo se ouvem promessas em 
tomo da tecnologia móvel 5G, que iniciaria um novo 
paradigma nas telecomunicações mundiais. Isso 
se deve ao fato de sua largura de banda ser muito 
superior à das redes celulares atuais. Essa diferença 
resumidamente possibilitaria uma experiência bem 
mais próxima da que temos, hoje em dia, nas redes 
domésticas, com velocidade, responsividade, e 
potencialmente sem limites de franquia, permitindo 
inclusive que operadoras de redes móveis competissem 
diretamente com operadoras de redes domésticas. 

Em julho de 2020, foram lançadas as primeiras 
ofertas de 5G para os consumidores brasileiros pelas 
operadoras Vivo e Claro, mas não se pode confundir 
essa situação com uma inauguração oficial da tecnologia 
no país. A estratégia que está sendo empregada no 
momento é a de reaproveitar parte do espectro do 4G 
para o 5G, habilitando velocidades significativamente 
maiores, o que não significa que os usuários que 


optarem pelo serviço terão todas as vantagens da 
tecnologia. Isso só será possível quando a Anatei fizer 
o leilão dos espectros de frequência específicos do 5G 
em 2021. Esses leilões são promovidos sempre que há 
disputa pelo uso de certas frequências e definem quem 
pode operar dentro de um dado espectro 4 . 

O governo brasileiro tem soberania em relação 
às frequências utilizadas em larga escala dentro do 
território nacional, e a velocidade desses processos 
de liberação é ditada pelo ritmo estatal. As primeiras 
frequências assinaladas para esse propósito já tinham 
sido aprovadas em 2019 pela Anatei, mas esperavam 
por um edital (fevereiro de 2020), bem como por 
resoluções sobre as regras do leilão pertinentes à 
necessidade de investimento inicial das operadoras 
(junho de 2020). 5 

POLÍTICA EXTERNA 

Com o leilão no horizonte, certas questões 
começam a sair do plano interno e a transcender para a 
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3 Bacharel e Mestre em Relações Internacionais, com foco em 
Governança da Internet e os impactos da tecnologia na formulação 
de políticas públicas e privadas. Com sua consultoria Governance 
Primer, trabalha junto de empresas e indivíduos na participação em 
instituições e eventos internacionais relacionados a tecnologia. Mais 
informações em: < http://www.markwd.website >. 


4 Disponível em: <https://link.estadao.com.br/noticias/cultura- 
digital.redes-5g-comecam-a-chegar-ao-brasil-mas-conexao-ficara- 

aquem-do-potencial>. 

5 Disponível em: <https://canaltech.com.br/telecom/anatel-define-as- 
primeiras-frequencias-para-instalacao-de-5g-no-brasil-140101/>. 
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política externa. Um dos fatores a serem considerados 
é a quantidade impressionante de equipamento 
necessária para operar, de maneira adequada, uma 
rede 5G. Para compensar o alcance relativamente curto 
das ondas de que a tecnologia depende, são utilizados, 
em grande volume, aparelhos tecnicamente bastante 
sofisticados. Eles são distribuídos de tal maneira a 
garantir a ausência de pausas na transmissão do sinal, 
algo essencial para o 5G - quando tivermos carros 
autônomos circulando, eles dependerão da rede 5G 
para fazer decisões em tempo real e não poderão ficar 
"perdendo o sinal" no meio do seu percurso. 

As empresas com capacidade real de produção 
de equipamentos de infraestrutura para 5G são estas: 
as chinesas Huawei e ZTE, a sul-coreana Samsung, 
a finlandesa Nokia e a sueca Ericsson. A escolha se 
restringe, portanto, entre apostar em empresas do leste 
asiático ou nas nórdicas. Olhando para a questão de 


maneira pragmática, a escolha natural das operadoras 
brasileiras seria entre a Huawei e Ericsson, já que ambas 
têm comprometimento com o território nacional, 
possuindo inclusive fábricas localizadas no estado de 
São Paulo. 6 A Huawei inclusive já conduziu testes 
pertinentes à viabilidade da instalação de redes 5G em 
conjunto com as principais operadoras nacionais. Mas 
não é tão simples assim. 

Donald Trump segue em uma firme oposição à 
adoção de infraestrutura chinesa de telecomunicações 
em território estadunidense, com a proibição oficial de 
empresas locais de utilizarem equipamento produzido 
por atores que representem um "risco nacional", o 
que impactou principalmente a Huawei e a ZTE. Essa 
restrição agora inclusive foi estendida para 2021. 7 O 
Reino Unido rapidamente seguiu o exemplo e também 
proibiu que a infraestrutura 5G do país seja constituída 
por equipamento da Huawei. 8 



Fonte: Greenbutterfly/Shutterstock.com 


6 Disponível em: <https://www.techtudo.com.br/noticias/2020/01/o- 8 Disponível em: <https://edition.cnn.com/2020/Q7/14/tech/huawei- 

que-esperar-do-5g-no-brasil-em-2020.ghtml> . uk-ban/index.html>. 

7 Disponível em: <https://www.theverge.eom/2020/5/13/21257675/ 
trump-extends-huawei-ban-may-2021-china-us-android-google- 

telecom>. 
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Sentindo a pressão internacional, o governo 
chinês deixou claro que, caso a União Europeia, como 
um todo adote essa postura, Nokia e Ericsson serão 
banidas do território chinês. 9 No entanto, a Nokia já 
se encontra bastante avançada em sua estratégia de 
projeção no leste asiático, inclusive obtendo sucesso 
em territórios onde não existe tanta simpatia para com 
a China, como é o caso do contrato de exclusividade 
que obteve com a Taiwan Mobile. 10 * 

No Brasil, Braga Netto, ministro-chefe da Casa 
Civil, afirmou que o teor da decisão a ser tomada 
nos próximos meses não será somente técnico, mas 
contará, sim, com a dimensão política. 11 Os Estados 
Unidos atualmente se posicionam para não apenas 
influenciar a escolha brasileira, mas inclusive auxiliar 
no financiamento e na implementação de redes que 
não façam uso de tecnologia da Huawei. Os países se 
encontram em uma negociação conjunta com Ericsson 


e Nokia, para que elas sejam as responsáveis pela 
venda dos equipamentos. 12 

Considerando o maior alinhamento entre 
Brasil e EUA construído nos últimos anos, somado 
aos impactos devastadores da crise da Covid-19, faria 
sentido que o Brasil aceitasse o investimento externo 
do parceiro ao norte para a viabilização de sua rede 
5G. O que resta saber é se a China irá apresentar uma 
proposta diferente para a captura do mercado brasileiro, 
faminto por telecomunicação móvel e, portanto, por 
toda a tecnologia que gira em tomo dos smartphones . O 
mercado brasileiro possui tanto valor político quanto 
estritamente econômico, e observaremos um fenômeno 
interessante da complexa interação entre os setores 
governamental e privado acontecendo entre o final de 
2020 e, talvez, por todo 2021. Certamente, um assunto 
de alta relevância para pessoas interessadas em 
política externa. 
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9 Disponível em: <https://www.cnet.com/news/huawei-ban-full- 
timeline-us-restrictions-china-trump-executive-order-uk-ban-nokia- 

ericsson/>. 

10 Disponível em: <https://www.platformexecutive.com/news/ 

mobile-telecoms-infrastructure/nokia-wins-taiwan-mobile-5g- 

contract-worth-450-million/>. 


11 Disponível em: <https://gl.globo.com/ri/rio-de-janeiro/ 

noticia/2020/06/16/discussao-para-implantar-5g-no-brasil-nao-sera- 

so-tecnica-mas-tambem-politica-diz-braga-netto.ghtml> . 

12 Disponível em: <https://www.reuters.com/article/us-brazil-usa- 
telecoms/u-s-brazil-in-talks-on-funding-to-buy-5g-gear-from- 

ericsson-nokia-paper-idUSKBN2312Pl>. 
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O processo da democratização no Brasil 
repercute na Constituição Federal de 1988 e nos faz 
perceber que transcende o próprio texto constitucional. 
Explico melhor: a lógica constitucional democrática 
não se restringe unicamente aos ditames jurídicos, 
apesar de apresentar um vetor importantíssimo para 
compreendermos de forma adequada a organização 
pretendida pela sociedade brasileira. Isso porque, 
quando da elaboração da Constituição Federal de 1988, 
foram fixadas metas prospectivas ao longo do texto da 
norma do constituinte originário. 

Dessa feita, temos de fazer a análise global tanto 
das instituições democráticas brasileiras como do 
papel (fundamental) na consolidação e na manutenção 
da democracia. Não podemos, assim, deixar de 
estabelecer um diálogo entre a tripartição dos poderes, 
e, consequentemente, o seu exercício (para manutenção 
da democracia), por meio do sistema de freios e 
contrapesos como mecanismo determinante para 
a perpetuação das próprias instituições e, também, 
da democracia. 

O significado do direito nos é determinado como 
a análise implicada de diversos textos normativos 


e regulamentares que fixam direitos, deveres e 
obrigações. Entretanto, devemos fazer uma análise 
mais profunda da real função do direito perante a 
sociedade. Costumo dizer que o direito se conecta 
intimamente e se confunde muitíssimas vezes, com o 
sentimento de justiça. Sim, justiça é um sentimento! 

Justiça diz respeito também aos valores de 
Aristóteles. Dessa forma, podemos (e devemos) ter 
a visão que os direitos e o Direito (a ciência jurídica) 
servem à sociedade. Sim, o verbo é "servir", no seu 
sentido lato, na tradução literal de "servidão". Isso, por 
sua vez, demonstra que toda a organização sistêmica 
pública deve atender, alcançar e aperfeiçoar os fins 
coletivos; deve, ainda, buscar desenvolver e prestar o 
melhor serviço público possível, em um ciclo constante 
de aperfeiçoamento; e deve, por fim, pretender 
melhores resultados aos interesses coletivos. 


13 Advogada. Mestranda em Saúde Coletiva: Políticas e Gestão pela 
Faculdade de Medicina da Unicamp. Pós Graduada em Processo 
Civil pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas. Pós-Graduada em Processo Penal pela Escola 
Paulista da Magistratura. Especialista em Direito e Gestão pela 
Escola Nacional da Advocacia. Bacharel em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas. 
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Com isso, é papel fundante das instituições 
democráticas desenvolverem o melhor serviço público, 
através de seus agentes e servidores; para consolidar, 
aprimorar e efetivar o real significado da democracia. 

Aliás, a própria História nos confirma através 
dos clássicos filósofos quando discorrem sobre 
democracia. São os ideais de Estado preconizados 
desde Platão (em A república) e que continua: entre 
tantos exemplos, temos, ainda, Aristóteles (em 
Política ) , John Locke (em Segundo tratado sobre o 
governo civil) . Tomas Hobbes (em Leviatã ) e Maquiavel 
(em O príncipe) . 

Obviamente que a dinamicidade dos direitos 
foi transmutada com o decorrer dos anos. Como 
costumo dizer, vale a máxima: "o Direito se transforma 
de acordo com as necessidades e transformações da 
sociedade!". E a constatação da dinamicidade e da 
permeabilidade do Direito, das normas jurídicas, do 
Estado, das instituições de Estado (hoje, democráticas), 
e de forma geral, também de toda a sociedade. 

Nessa lógica, pensando na democracia brasileira 
contemporânea, nós nos remetemos aos estudos 
analíticos das problemáticas enfrentadas atualmente, 
de forma global. E o que podemos notar desde os 
estudos de Hobbes, em Leviatã. quando se estabeleceu 
a finalidade do Estado: proteger seus integrantes. 
Hannah Arendt, em As origens do totalitarismo, discorre, 
de forma crítica, sobre como a fragmentação e o 
enfraquecimento das instituições democráticas podem 
operar como um instrumento preocupante para mitigar 
direitos e para romper com o ideal da Democracia. 

Na lógica sistêmica brasileira, temos aplicada 
a teoria da tripartição dos poderes, consagrada por 
Montesquieu. Portanto, também temos o sistema 
de freios e contrapesos, em que todos os poderes 
exercem funções típicas e efetivam suas atividades 
de forma autônomas, mas ainda exercem funções 
atípicas, próprias de fiscalização, como o regular 
exercício dos outros poderes: desse modo, coabitam o 
sistema democrático de forma harmônica. E a própria 
tradução da segmentação entre os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

Recentemente, veio à tona o debate a respeito 
da crise dos poderes. Como essa tensão nos remete à 


ideia da própria crise da democracia, Luigi Ferrajoli 
analisa esse conflito pela própria transmutação da 
dinamicidade implicada à sociedade e ao Direito 
como um todo. Nas palavras de Ferrajoli: "disso 
resultou a progressiva transformação de fato do nosso 
sistema político em uma forma de democracia plebiscitária 
fundada na explícita pretensão de onipotência da maioria 
governativa e de neutralização do complexo sistema de 
regras, de separações e contrapesos, de garantias e de funções 
e instituições de garantia, que constituem a substância da 
democracia constitucional." 

O autor continua: "A ideia elementar que está 
na base desta pretensão é o consenso popular é a única 
fonte de legitimação do poder político e serviria, portanto, 
para legitimar todos os abusos e para deslegitimar 
críticas e controles." 

A leitura constitucional dos mais variados ramos 
do Direito nunca esteve tão em evidência. Entretanto, 
vamos adiante, énecessário fazer a leitura constitucional 
de todos os ramos que permeiam a sociedade, uma 
vez que a análise da Constituição Federal de 1988 não 
deve ser realizada de forma meramente semântica. A 
interpretação da Constituição deve, sim, ser como a real 
carta de intenções sociais que é, uma vez que conjuga, 
em seu texto normativo, as pretensões e expectativas 
de toda a comunidade brasileira. 

Por essa razão, devemos interpretar e aplicar a 
Constituição Federal como sendo, em verdade, uma 
missão democrática, que necessita da efetivação e do 
desenvolvimento de habilidades diplomáticas para 
fazer o devido manejo entre os Poderes. Portanto, a 
grande contribuição das instituições de Estado é servir 
ao interesse público e coletivo da sociedade brasileira 
com a finalidade de assegurar, defender, preservar e 
aprimorar o Estado Democrático de Direito. 
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Queridos sapientes, 2020 tem sido um ano de surpresas e mudanças para a Comunidade 
Sapientia! Querem ver só? 

Primeiro, começamos o ano apresentando a Trilha Regular Extensiva, a TRE, 
nosso programa de estudos exclusivo e inovador para o Concurso do Itamaraty. A TRE foi 
desenvolvida pelos nossos professores especialistas em aprovação no CACD, com o objetivo 
de aumentar o foco, a produtividade e os resultados do candidato durante os estudos para o 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 

Depois, continuamos a ajudar novos ceacedistas a se planejarem corretamente para o 
concurso com a nossa Orientação Pedagógica Individual, que leva em consideração fatores 
como as disciplinas em que apresentam mais dificuldade e, portanto, precisam estudar mais. 

Além disso, tivemos a 5~ edição do CONACD, o nosso Congresso Nacional online, e 
lançamos o SapiCast, o podcast do Curso Sapientia, em todas as plataformas de streaming. 

Também continuamos a compartilhar com vocês várias aulas lá na Sapi TV (nosso 
canal no Youtube) e vários artigos semanais lá no Blog Sapi, onde falamos sobre efemérides, 
atualidades, sugestões de leitura, informações relevantes sobre a diplomacia e o concurso do 
Itamaraty, e muito mais! 

E não paramos por aí, viu? Recentemente, no segundo semestre deste ano, lançamos 
a websérie Mulheres na Diplomacia, que abordou experiências e dificuldades vividas 
pelas mulheres na diplomacia até hoje. A série é uma verdadeira aula sobre a relação entre 
gênero e diplomacia! 
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Como se não bastasse tudo isso, 2020 foi o ano que decidimos inovar ainda mais. 
O resultado disso? Transformamos a nossa Trilha Regular Extensiva em Pós-Graduação. 

E você pode saber tudo sobre a pós-graduação online em nosso site ( 
com ). Venha conhecer melhor essa iniciativa e já fazer sua matrícula! 

Será uma honra ter você conosco. 


A TRILHA REGULAR EXTENSIVA TAMBÉM 
É PÓS-GRADUAÇÃO 


Como anunciamos, agora o Sapientia também é Pós-Graduação, e quem se matricular 
na modalidade completa da Trilha Regular Extensiva para o CACD, poderá participar do 
nosso programa de Pós-Graduação em Análise da Política Internacional Contemporânea e 
Estudos Brasileiros. 

O programa tem carga horária total de 360 horas e garante a emissão de certificado de 
pós-graduação homologado pelo Ministério da Educação (MEC), mediante a aprovação em 
uma avaliação final que será aplicada ao término das aulas. 

E por que você deveria realizar a Pós-Graduação do Curso Sapientia? Porque, além 
de ser um ótimo recurso de preparação para o Concurso do Itamaraty, ela também agrega 
experiência ao seu currículo. Afinal, sabemos o quanto títulos de pós-graduação são bem- 
vindos em diversos concursos públicos do país, não é mesmo? 

Por isso, se você, futuro ceacedista, ainda não conhece a nossa Trilha Regular Extensiva, 
a hora de entrar no nosso site para saber mais é agora. Acesse: c y osnvientia.com [ . Essa 

é a sua chance de garantir a melhor preparação para o Concurso da Diplomacia, com o corpo 
docente que mais contribuiu na aprovação de diplomatas nos últimos oito anos. 


QUER SE PREPARAR PARA O CACD, 
MAS NÃO SABE POR ONDE COMEÇAR? 


Não tem problema! É justamente para ajudar candidatos iniciantes, que ainda não têm 
muito conhecimento sobre como funciona a preparação para o concurso, que o Curso Sapientia 
criou a Orientação Pedagógica Individual Exclusiva para o CACD. 

O objetivo dessa orientação é ajudar você, futuro ceacedista, a definir o melhor plano de 
estudos com base em fatores como o tempo em que você já vem se preparando para a prova. 
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quais são as disciplinas que você tem mais dificuldade, entre outros pontos importantes para 
otimizar a sua preparação. 

Para agendar a sua orientação, é só acessar o nosso site ( ). Vale 

lembrar que ela é 100% online e gratuita. 


A IMPORTÂNCIA DO DEBATE SOBRE A VIVÊNCIA 
DA MULHER NA DIPLOMACIA 

Para encerrarmos as novidades, apresentamos, com muito orgulho e carinho, a websérie 
Mulheres na Diplomacia, transmitida na Sapi TV, nosso canal do Youtube. A série já está 
disponível na íntegra para você assistir lá no canal. 

Feita de mulheres para mulheres, a série foi idealizada pelo nossa professora Fernanda 
Magnotta e contou com a participação de mulheres envolvidas com o universo da diplomacia. 

Durante os episódios, vários pontos importantes foram levantados. Entre estes, os 
desafios e preconceitos que as mulheres diplomatas enfrentam na carreira unicamente por conta 
do gênero; a necessidade de serem duplamente competentes para serem vistas como iguais 
quando comparadas com os colegas homens; a conciliação entre a vida pessoal e a profissional; 
conselhos para futuras jovens diplomatas; e vários outros temas extremamente necessários. 

A série é definitivamente uma grande aula de inspiração, principalmente para as 
mulheres que tenham o sonho de entrarem para a diplomacia. 


íí- 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 


E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11) 3871-2484 
WhatsApp: (11) 99459-7860 
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Prof. Arthur Marra (Francês) 


» SÉRIE 

Dix pour cent - França 

Se você flerta com o cinema francês, ou se interessa pelo que acontece nas coxias 
do cinema, vai gostar muito dessa série. A trama se passa em uma agência de talentos 
em Paris, a ASK, e tem uma cara de novelinha. Mas o que é mais incrível nessa série são 
as participações de grandes atrizes e atores do cinema francês interpretando versões 
caricatas de si mesmos. Você deve ter ouvido falar de Isabelle Huppert, Juliette Binoche, 
Isabelle Adjani... Agora imagine ver essas vedettes passando por situações tão conturbadas 
quanto familiares. Tem na Netflix! 

» LIVROS 

Chanson douce - França 

Leila Slimani 

Ganhadora do prêmio Gongourt de 2016, Leila Slimani nos conta, já de início, a 
história de duas crianças assassinadas por Louise, a babá, e a descoberta do crime pela mãe. 
É um suspense fascinante! No restante do livro lemos um "retour en arrière " ( "flashback " 
ou "analepse", como preferirem) que nos conta tudo o que levou a esse crime. Através 
da descrição do casal e da babá, vemos nosso tempo se revelar, escancarando nossa 
concepção de amor, educação, relações de dominação e dinheiro, classe e preconceitos 
culturais. Foi adaptado para o cinema em 2019. 
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Comment faire 1'amour avec un nègre sans se fatiguer - Québec 

Dany Laferrière 

É o primeiro livro de Dany Laferrière, escritor de origem haitiana, e já foi adaptado 
para o cinema. Como diria o próprio autor. "Attention. c'est une bombe ce que vous tenez 
là!". Sátira feroz dos estereótipos e dos clichês racistas, o livro é escrito por um jovem 
negro imigrante em um país de brancos (e brancas). Mas cuidado, o livro é uma isca. É 
aquele livro que você lê e fica instigado a ler mais do mesmo escritor. 

» FILMES 
Drama 


Le déclin de 1'empire américain - Québec 

Enquanto os professores universitários Rémy, Pierre, Claude e Alan preparam um 
jantar, suas companheiras Dominique, Louise, Diane e Danielle fazem exercício em uma 
academia. Os homens falam das mulheres e as mulheres falam dos homens. Dessas 
conversas jorram as mentiras de uma época e os desejos de cada protagonista de uma 
felicidade que é constantemente violada. 

O declínio do império americano é um filme quebequense que precede As invasões 
bárbaras . Se gostar do primeiro, assista ao segundo. 

Comédia 


Para relaxar, escolhi essas duas comédias francesas. Ambas se passam durante um 

jantar. 


Le prénom - What's a name? - França/Bélgica 

A primeira comédia escolhida conta a história deVincent, que vai ser pai pela primeira 
vez. Convidado por Élisabeth e Pierre, sua irmã e seu cunhado, para jantar na casa deles, 
ele encontra Claude, um amigo de infância. Enquanto esperam sua esposa, atrasada, todos 
o enchem de perguntas sobre o nome (" le prénom ") do bebê e sua resposta mergulha a 
reunião em família em um verdadeiro caos. 

Le jeu - Nothing to hide - França 

Adaptação de um filme italiano (Perfetti sconosciutiL Nada a esconder conta a 
história de um casual encontro entre amigos que decidem fazer o seguinte jogo. Todas as 
mensagens recebidas no celular de cada um devem ser lidas em voz alta para todos. Dá 
pra imaginar que o resultado é uma catástrofe, né? Também na Netflix! 
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Prof. Ivo Yonamine (Português / Literatura) 


Em 2020, celebramos três efemérides importantes: é o centenário do nascimento 

de Clarice Lispector, de Florestan Fernandes e de João Cabral de Melo Neto. 

Também neste ano, foi lançada a tradução para o inglês de Memórias póstumas 
de Brás Cubas, de (Joaquim Maria) Machado de Assis, em primoroso trabalho da norte- 
americana Flora Thomson-Deveaux. 

Convido vocês a umas breves linhas sobre essas grandes personalidades brasileiras. 

Clarice e João Cabral já são presenças constantes no CACD, não só pelo estatuto 
indiscutivelmente canônico que eles ocupam no panteão literário nacional, mas também 
porque ambos tiveram a vida diretamente associada ao Itamaraty. Clarice foi casada, 
entre 1943 e 1959, com Maury Gurgel Valente, diplomata de carreira, o mesmo ofício 
também exercido por João Cabral (e nunca se esqueçam de outro veterano diplomata, 
João Guimarães Rosa). Outro ponto de intersecção importante: tanto Clarice quanto 
João Cabral viveram em Recife, espacialidade que comparece vigorosamente em suas 
produções literárias. 

Machado dispensa apresentações. É figura - com todo o louvor - tradicional no 
CACD. A última tradução para o inglês de seu demiúrgico romance de 1881 reacende outra 
questão especialmente importante para o concurso: a recepção estrangeira do Bruxo 
do Cosme Velho. Só para citar três nomes, na ordem alfabética: Helen Caldwell, John 
Gledson e Susan Sontag são notáveis estudiosos da obra machadiana. De Caldwell, vale 
referenciar o O Otelo brasileiro de Machado de Assis: um estudo de Dom Casmurro, cuja 
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publicação completa outros significativos 60 anos em 2020. Esse é, em grande medida, 
o estudo responsável pela inflexão crítica, tão difundida hoje, da dúvida sobre a traição 
da Capitu no clássico machadiano de 1899. Importante lembrar a interdisciplinaridade 
explícita do tema com a prova de Língua Inglesa. 

Seguimos a algumas indicações pontuais. 

De altíssimo nível, os Cadernos de Literatura Brasileira são publicados pelo Instituto 
Moreira Salies. Todos os quatro escritores mencionados aqui têm lindíssimas edições 
exclusivamente dedicadas a cada um deles. E outros tantos nomes importantes também, 
como Euclides da Cunha (outra figurinha carimbada no concurso) e Hilda Hilst, também 
foram homenageados. O melhor: vários números, incluindo os de todos os autores 
mencionados, estão disponíveis online. 

Sobre Machado de Assis, é leitura fundamental o ensaio "As ideias fora do 
lugar", de Roberto Schwarz. Especificamente sobre Memórias póstumas de Brás Cubas. 

seguem duas indicações, acessíveis gratuitamente na internet. A primeira é o detalhado 
testemunho, no artigo de sugestivo título "A gestação do menino diabo", de Flora 
Thomson-Deveaux para a revista piauí sobre os complexos meandros metalinguísticos 
envolvidos na tradução da obra de Machado. A segunda está disponível no YouTube: 
a aula-palestra sobre Memórias póstumas ministrada por Simone Rossinetti Rufinoni 
fornece conteúdos valiosos, não só para o CACD. 

Clarice: uma vida que se conta é a excelente biografia escrita por Nédia Battella 
Gotlib, com muito apuro de informações. No YouTube, dois vídeos prazerosos sobre 
a autora. Primeiro, uma aula expositiva abrangente, com José Miguel Wisnik, em "A 
matéria Clarice". "A hora de Clarice 2019" é uma produção audiovisual cuidadosamente 
produzida pelo Sesc, com as preciosas leituras dramáticas das atrizes Mariana Lima e 
Simone Spoladore, seguidas pela explanação elegante e precisa da crítica especializada 
Vilma Arêas. 

Finalmente, em relação a Florestan Fernandes, uma recomendação polivalente: o 
livro Sete interpretações sobre as interpretações do Brasil, de Bernardo Ricupero. É uma 
apresentação sintética, sem ser simplista, ao consagrado autor de A revolução burguesa 
no Brasil . A obra de Ricupero ainda percorre outros autores basilares para o Brasil e, 
portanto, também para o certame, como Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda. 



Boas leituras e experiências! 
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EDITORIAL 


Chegamos à 36 a Edição da nossa Revista Sapientia! 

Nesta edição, você confere a entrevista de capa com o 
Embaixador Sérgio Amaral, rememorando momentos importantes 
de sua carreira e os desafios enfrentados em seu último cargo, 
quando esteve à frente da diplomacia brasileira nas negociações 
com a administração Trump. 

Na seção Sobre Diplomacia, Benoni Belli, diplomata desde 
1994, conta mais sobre a carreira diplomática e desmistifica as 
atividades de quem exerce essa tão valiosa função. 

Em Espaço Aberto, Klei Medeiros suscita o debate sobre o 
declínio da ordem mundial. Em Prata da Casa, temos o emocionante 
relato de Bruno Rolim, diplomata aprovado no último concurso 
e ex-aluno do Sapientia, sobre os detalhes de sua trajetória até a 
aprovação. 

Finalmente, o professor Guilherme Casarões dá suas 
Perspectivas sobre a Política Externa do governo Bolsonaro, e 
o professor Rodolfo Cabral traz suas análises sobre a economia 
diante do cenário da pandemia. 

Não perca, finalmente, as novidades da casa em Iniciativas 
Sapientia e as indicações especiais dos nossos professores 

em Sapientia Indica. 

Boa leitura! 


Equipe Sapientia 

Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório 
para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 

Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico, sem nenhuma 
relação oficial com o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer 
outros órgãos do governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e 
autores dos artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da 
instituição Sapientia. Esta revista é imparcial política ideologicamente 
e procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes 
opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar 
o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento 
e da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca 
Sapientia é patenteada. E permitida a reprodução das matérias 
e dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela 
Direção da Revista Sapientia, com crédito da fonte. 
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1 ■ Eu tinha perfeita 
consciência de que eu 
estava representando 
o Brasil perante um 
país no momento 


de mudanças 
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em que esse país era 
o epicentro de uma 
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grande transformação 
mundial, de um 
grande momento 
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Sérgio Silva do Amaral nasceu em São Paulo, em 
1944, e testemunhou, ao longo de sua carreira pública, 
diferentes momentos da política externa e da inserção 
internacional do Brasil. Formado em Direito pela 
Universidade de São Paulo (USP) e pós-graduado em 
Ciência Política pela Universidade de Paris I - Panthéon 
Sorbonne, Amaral serviu, como diplomata, em Paris, 
Bonn, Washington e Genebra. 

O embaixador exerceu funções importantes 
no governo brasileiro: foi Secretário para Assuntos 
Internacionais do Ministério da Fazenda, bem como 
Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente 
e da Amazônia. Durante o governo Fernando Henrique 
Cardoso, também foi Ministro de Estado duas vezes. 
Além disso, já exerceu a Presidência do Conselho de 
Ministros para o Comércio Exterior (CAMEX) e do 
Conselho do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

Amaral também representou o país na 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e foi Professor Assistente de 
Relações Internacionais da Universidade de Brasília 
(UnB). Entre os momentos mais importantes de sua 
carreira como diplomata, estão a chefia da delegação 
para a negociação da dívida externa brasileira no 
Comitê Assessor dos Bancos e no Clube de Paris, 
na década de 1980, bem como a atuação durante as 
negociações da Rodada Uruguai, na década seguinte, e, 
mais recentemente, atuou como Embaixador do Brasil 
em Washington, de 2016 a 2019. 

De volta ao Brasil, Amaral segue trabalhando 
no setor privado e agora comanda um programa de 
TV focado no debate de conjuntura internacional. Na 
entrevista exclusiva concedida à Revista Sapientia, 
o embaixador faz um balanço de sua carreira e dos 
desafios enfrentados em seu último cargo, quando 
esteve à frente da diplomacia brasileira nas negociações 
com a administração Trump. Confira. 

Revista Sapientia - Como o senhor descreveria 
sua trajetória com as relações internacionais? 

Sérgio Amaral - Eu comecei a me interessar 
mais seriamente por relações internacionais na 
universidade, em que eu aproveitei o conhecimento de 


línguas que eu já tinha. Quando eu fui fazer o [Instituto] 
Rio Branco, eu já tinha o curso da Cultura Inglesa e 
eu assinava o Le Monde semanário. Isso me levou a 
acompanhar um noticiário internacional um pouco 
diferente daquele que saía na imprensa brasileira. Essa 
foi a primeira iniciação, vamos dizer, mais intelectual 
das Relações Internacionais. Depois que eu terminei o 
curso de Direito, eu não tinha uma vocação muito clara, 
ou pelo menos eu sabia de algo que eu não queria, 
que era advogar, porque toda minha família era de 
advogados. Desde pequeno, eu me acostumei a ouvir 
a discussão - não a participar [dela] - sobre processos 
judiciais, porque meu pai era desembargador. Eu sou a 
quarta geração de advogados da faculdade de Direito 
do Largo de São Francisco. Era um fardo muito grande 
que eu carregava. Eu não tinha vontade de seguir a 
carreira de advogado e, ao mesmo tempo, eu tinha 
muito interesse por relações internacionais. Desde 
cedo, eu estudei línguas. Quando eu fui fazer o exame 
do Rio Branco, eu já conhecia quatro ou cinco línguas. 
E, a partir do Rio Branco, aí, sim, que se desenvolveu 
um interesse crescente por relações internacionais 
e também por alguns temas, sobretudo, a política 
internacional. Tanto que, além do curso de Direito, o 
primeiro estudo que eu fiz foi uma pós-graduação em 
Ciência Política. Agora, o que é interessante é que eu 
nunca estudei academicamente relações internacionais. 
A minha formação era Direito, depois Ciência Política 
na França, partidos políticos. E, quando eu voltei do 
meu estágio no exterior, eu fui dar aula de relações 
internacionais na UnB. Eu fui professor da primeira 
turma de Relações Internacionais na UnB. Eu via, e hoje 
eu não tenho nenhuma hesitação em falar assim, com 
uma certa pena, o número de 30 alunos de Relações 
Internacionais. Eu pensava: "eles não vão ter mercado 
de trabalho nenhum.". Isso porque, naquela época, 
as Relações Internacionais eram ainda muito pouco 
difundidas no Brasil, e o mercado de trabalho era muito 
limitado. Só depois - com um maior engajamento da 
política externa do Brasil em questões acadêmicas e, 
sobretudo, com um interesse crescente das empresas 
- é que esse mercado se expandiu. Então ele explodiu. 

Sobre a carreira diplomática, era algo que eu 
cogitava, mas nunca seriamente. Depois de formado 
em Direito, resolvi fazer [Instituto] Rio Branco. No 
início da minha carreira, ao tomar posse no Itamaraty, 
eu ainda não tinha muito claro quais eram esses 
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interesses. Sempre uma preferência pela política, 
mas a verdade é que o Rio Branco é muito bem 
estruturado, porque ele dá uma formação 
limitada, mas nas três áreas principais e que são 
as mais relevantes do trabalho diplomático ou 
para o entendimento das relações internacionais. 
A política em primeiro lugar, porque a realidade 
central, que nós muitas vezes esquecemos, é de 
que a política internacional é, antes de tudo, um 
jogo de poder. Quem não entender as relações 
internacionais sob esse aspecto, vai ter muita 
dificuldade em entender esse jogo. E nós, muitas 
vezes, mesmo no Itamaraty, não temos muito 
presente essa realidade. Se nós não percebermos 
que, por trás dos atos internacionais, existem 
relações de poder, vai ser muito difícil entender 
por que ou como se comportam os países. Eu 
faço parte de uma geração que criticava o direito 
internacional por não ter a capacidade de se impor. 
O direito internacional era baseado em regras 
sem enforcement. Hoje, nós temos enforcement sem 
regras. Trump, por exemplo, não está obedecendo 
às regras acordadas, está obedecendo ao exercício 
unilateral de poder. E isso vale para vários pontos. 
A realidade de poder está sempre presente. 

Revista Sapientia - Embaixador, 
aproveitando que o senhor citou Donald Trump, 
quais foram os principais desafios que o senhor 
enfrentou em Washington, no trato com esse 
governo? Como é que foi essa experiência? 

Sérgio Amaral - Essa experiência foi, 
talvez, a experiência profissional mais relevante 
que eu tive na minha vida, porque, em primeiro 
lugar, as relações com os Estados Unidos são 
importantes, qualquer que seja o momento e 
qualquer que seja o governo. Nós temos laços 
antigos e fortes com os Estados Unidos durante 
todo o nosso período de Estado independente e, 
sobretudo, no século XX, ainda maiores. 

O primeiro ponto é a importância dessas 
relações em si, e o segundo é a importância do 
momento. Eu tinha perfeita consciência de que eu 
estava representando o Brasil perante um país no 
momento em que esse país era o epicentro de uma 
grande transformação mundial, de um grande 
momento de mudanças. E essas mudanças foram. 
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em primeiro lugar, provocadas pela globalização e, em 
segundo lugar, foi um momento marcado pela reação da 
globalização, sob a forma de um protecionismo. Eu fui 
para Washington, também, movido por uma ideia, por 
uma aspiração, que era a seguinte, de que era chegado 
o momento de nós termos uma relação madura com os 
Estados Unidos. E o que quer dizer isso? Uma relação 
que não fosse apenas pendular. Mas um momento de 
maturidade em que fosse possível examinar, avaliar e 
agir nos diferentes temas da agenda em decorrência 
dos seus méritos próprios: no que nós concordávamos, 
não havia razão para não trabalharmos juntos; no que 
nós não concordássemos, tinha razão para não dizer 
porque não. 

Além desses aspectos mais políticos desse 
momento, o que houve foi o grande privilégio de servir 


possivelmente uma das maiores e mais importantes 
embaixadas para o país. Lá, há mais de 20 diplomatas. 
São poucas as embaixadas que têm os meios e os 
recursos que tem a embaixada em Washington, e eu 
tinha, sobretudo, o benefício de estar fazendo algo que 
era aquilo que o presidente Temer havia dado como 
instrução: aproximar o Brasil dos Estados Unidos, 
construir uma relação mais positiva. E eu tive apoio 
de dois ministros muito próximos, muito amigos, 
que foram José Serra e o Ministro Aloysio Nunes. Faz 
muita diferença você trabalhar com os governos com 
os quais você está alinhado, porque não só dá mais 
liberdade de ação, como os próprios interlocutores 
percebem que você é uma pessoa que conta. Em alguns 
postos, não se pode ser um embaixador sem saber que 
você terá a liberdade de um dia, se for necessário, ligar 
para o próprio Presidente da República ou ligar para o 
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Chanceler para ter uma discussão, ou para conversar 
sobre um tema relevante. E, nessa oportunidade em 
Washington, eu tive essa grande vantagem de ter 
esse acesso tanto ao presidente quanto aos ministros. 
Outro aspecto também importante em Washington é 
que são cerca de 180 embaixadores que estão lá, e são 
embaixadores do maior calibre. E esse intercâmbio 
era muito enriquecedor, porque a maior parte dos 
embaixadores em Washington ou tinha sido ministro, 
ou ia ser ministro, ou havia sido candidato a vice- 
presidente ou a presidente. Então, as conversas que 
você podia ter, fossem com o governo americano, 
fossem com os colegas no corpo diplomático, 
eram agregadoras. 

Revista Sapientia - O senhor falou sobre as 
instruções que recebeu de aproximação com os Estados 
Unidos. E, sem dúvida, houve êxito nesse quesito, já 
que, de fato, o Brasil se reconectou muito com os norte- 
americanos nesse período. Mas, se o senhor tivesse que 


fazer um balanço sobre o que ficou faltando, sobre as 
principais dificuldades que enfrentou nesse diálogo, 
o que o senhor diria? Quais foram os embates mais 
difíceis com a gestão Trump? 

Sérgio Amaral - O primeiro desafio que eu 
encontrei estava no fato de que, ao me integrar sobre 
os temas da agenda bilateral, eu me dei conta de que 
havia quase 50 projetos, ou memorandos, com grupos 
de trabalho, ou com mecanismos de cooperação. E, 
quando você tem 50 temas na agenda, é impossível 
você ter qualquer prioridade. E corre o risco de se 
dispersar em um número tão grande de projetos e de 
opções. Portanto, o meu primeiro esforço foi resumir a 
minha agenda em 10 pontos prioritários, que deveriam 
ensejar uma maior aproximação, ou que poderiam 
andar mais rápido, ou que eram mais relevantes. E, 
desses 10 pontos, em quase todos, nós conseguimos 
fazer um avanço expressivo: na área de comércio, na 
área de energia, nas áreas de defesa... Nós abrimos 
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um diálogo muito grande com a diáspora brasileira 
que trabalhava nas principais universidades norte- 
americanas na área de ciência e tecnologia. A abertura 
do mercado da aviação também. Nós deixamos de 
ter algumas das restrições, avanço nos entendimentos 
consulares. E talvez o que eu mais me orgulho seja o 
fato de que, por iniciativa da embaixada - iniciativa 
minha conversando com o ministro das relações 
exteriores, que, na época, era a o Aloysio Nunes - 
nós tomamos a iniciativa de retornar o acordo de 
salvaguardas tecnológicas com os Estados Unidos, 
que era um acordo que estava parado na gaveta havia 
20 anos e que já havia sido tentado várias vezes sem 
êxito. Ele permitiria a retomada de uma cooperação na 
base de Alcântara, que estava também paralisada em 
tempos de projetos maiores, de lançadores de maior 
alcance há 20 anos e impedindo ou deixando de dar 
a sua contribuição, em uma área muito importante, 
que são os lançamentos de veículos espaciais para o 
lançamento de satélites e outras grandes aplicações, 
seja na área de pesquisa, seja na área de exploração 
comercial, por exemplo, do lançamento de satélites. 
Foi um trabalho difícil, porque não havia confiança; 
quando se entra em um processo de negociação, eu acho 
que o pré-requisito, aquilo que tem de ser construído 
desde o início, é a confiança entre os parceiros. E essa 
confiança se havia perdido depois de várias tentativas 
de negociação de um acordo, a última delas em 2017, 
que sequer se havia iniciado, porque a proposta 
brasileira havia retirado da mesa todas as partes mais 
relevantes e mais sensíveis. Esse acordo levou quase um 
ano para se negociar. Foi a negociação que eu conduzi 
pela embaixada, pessoalmente, durante quase um 
ano, e, terminando esse ano, nós conseguimos fechar 
um acordo que depois veio a ser assinado com uma 
visita do presidente Bolsonaro aos Estados Unidos. 
Eu acho que esse acordo é um marco na relação mais 
recente entre os Estados Unidos e o Brasil e abre um 
campo enorme para os trabalhos e a cooperação do 
Brasil com os Estados Unidos na área espacial, para 
aproveitar o mercado que hoje é um mercado cada vez 
mais importante. 

Revista Sapientia - Houve algum daqueles 10 
pontos mencionados em que não se conseguiu avançar 
ou que houve tensões? 

Sérgio Amaral - Teve alguns, sim, um deles foi 
na área de energia, em que ocorreu uma coisa muito 


curiosa. Eu conversava com o ministro da energia 
dos Estados Unidos, e ele me dizia "essa área é muito 
importante, nós temos um enorme potencial", mas o 
fato é que esse acordo não saiu do seu estágio inicial, 
e eu acho que não houve nenhuma reunião sequer 
dentro desse período. Talvez porque as questões 
mais relevantes estivessem sendo desenvolvidas em 
nível empresarial, e talvez também a participação 
governamental ou as reuniões governamentais não 
fossem tão importantes, porque as possibilidades 
de negociação já estavam sendo atendidas pelas 
reuniões empresariais. 

Revista Sapientia - Nesse período em que 
o senhor esteve em Washington, percebeu alguma 
mudança em termos da visão do governo norte- 
americano sobre o Brasil? 

Sérgio Amaral - Eu acho que houve, sim, 
porque nós viemos de um período em que as relações 
haviam esfriado. Não que essas relações fossem 
hostis, mas eu me lembro sempre, a esse respeito, 
do comentário de um embaixador norte-americano, 
com quem eu tive um almoço pouco antes de ir para 
os Estados Unidos. Ele disse: "as relações são boas, 
but we can't connect.". E o que quer dizer isso? Que 
as relações eram boas, não havia nenhum problema, 
mas que também nós não conseguíamos fazer juntos 
coisas muito importantes. Isso porque havia, durante 
os governos anteriores, de Lula ou de Dilma , fatores 
que não contribuíram para um entendimento ou para 
um programa em comum. Por isso que tinha tanto 
projeto parado, porque eram tomadas iniciativas 
para começar a cooperação, mas eles não tinham 
seguimento. Portanto, eu me beneficiei do fato de que, 
em certa forma, o terreno já estava planeado pelas 
tentativas anteriores, e a mim coube apenas selecionar 
aqueles mais importantes e, sobretudo, conseguir fazer 
que eles andassem. E eles andaram, e os resultados 
foram importantes. 

Revista Sapientia - Qual é o balanço que o 
senhor faz depois da sua saída? Sabemos que hoje 
existe essa narrativa de que os Estados Unidos são 
um parceiro prioritário do Brasil... Existe muita gente 
falando sobre "alinhamento automático". Qual é a sua 
visão sobre essa relação atualmente? 

Sérgio Amaral - Eu acho que atualmente existe. 
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por parte dos dois governos, uma disposição muito 
grande de fazer coisas juntas, mas, às vezes, não basta 
só ter a boa disposição: é importante construir projetos 
e construir, ou sedimentar, esse bom entendimento 
em coisas concretas. E aí eu vejo, muitas vezes, uma 
retórica grande, mas os resultados não me parecem 
tão grandes, porque talvez essa disposição de fazer 
coisas juntos não tenha encontrado ainda campos 
mais favoráveis. 

Revista Sapientia - Pensando no caso dos 
nossos alunos, candidatos ao CACD, o que o senhor 
acha de funcionários de carreira, sejam militares ou 
diplomatas, ocupando ministérios ou atuando no setor 
privado? O senhor já viveu todas essas experiências... 
Quais são os prós e os contras que enxerga nesse 
tipo de atuação? 

Sérgio Amaral - Eu acho que essa transição do 
setor público para o setor privado, e do setor privado 


para o setor público, é altamente positiva para o país, 
porque são experiências diferentes que em geral não 
se conhecem. Um diplomata não tem uma ideia muito 
clara do que é uma empresa e do que é o dirigente de 
uma empresa, e o empresário também não tem uma 
ideia clara do que o diplomata faz; e, às vezes, não 
entende o que faz; e acha que o que o diplomata faz, 
na verdade, é organizar coquetéis. Eu acho que as duas 
visões são falhas, porque esta separação é muito ruim, 
porque são dois - como os norte-americanos dizem - 
"mindsets", são duas cabeças diferentes. O diplomata 
pensa de uma forma mais horizontal, porque ele 
associa as questões internacionais com as questões da 
política, com as questões da economia, com uma visão 
cultural; e ele é, por definição, dizem as más línguas, o 
diplomata é especialista em generalidades. Mas é que, 
às vezes, essa visão da generalidade é importante para 
você articular coisas que são diferentes. E, por outro 
lado , o diplomata pensa que o empresário só pensa 
em ter lucro e não quer um compromisso com um país. 
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Também é falho, porque o empresário, ao buscar o 
lucro, está gerando empregos. E isso decorre um pouco 
da nossa formação. 

Revista Sapientia - Embaixador, quais foram os 
melhores e os piores momentos de sua carreira nesses 
anos todos? 

Sérgio Amaral - O momento mais crítico foi 
quando eu era negociador da dívida externa brasileira. 
Nesse momento, eu tinha uma tarefa muito difícil, que 
era tirar o Brasil da moratória, o que eu fiz junto com 
o Banco Central, com os diretores do Banco Central. 
Tirar o Brasil da moratória que estava criando um 
grande obstáculo à normalização das relações do Brasil 
com a comunidade financeira, e essa tarefa não era 
reconhecida por vários setores da sociedade, mesmo 
para a imprensa que queria que o Brasil mantivesse, 
continuasse na moratória, quando isso estava sendo 
muito ruim para o país no processo de preservação de 
crise. Esse foi um momento bastante difícil. Momento 
bom eu tive vários. Eu participei de quatro grandes 
negociações, e todas elas foram muito enriquecedoras. 
A primeira negociação - em que eu não fui o ator 
principal, mas o coadjuvante - foi o acordo entre 
Brasil e Alemanha, e eu era responsável pelo acordo 
da Alemanha. O segundo momento, quando eu fui 
negociador no final da rodada uruguaia de comércio, 
que foi uma experiência também extraordinária. A 
terceira experiência foi a negociação da dívida externa, 
talvez a mais difícil delas: em um ano eu negociei 80 
bilhões de dólares, e aí você pode imaginar o que foi 
em termos de pressão e, ao mesmo tempo, em termos 
de satisfação, pelo fato de o acordo ser concluído. E 
a quarta grande negociação foi essa negociação do 
acordo das salvaguardas tecnológicas com Estados 
Unidos, que, ao meu ver, foi de um grande impacto. 

Revista Sapientia - Gostaríamos de saber 
quais dicas o senhor daria para jovens diplomatas e 
pessoas que querem seguir carreira nesse sentido e 
qual fotografia do futuro das relações internacionais o 
senhor enxerga. 

Sérgio Amaral - A dica para o aspirante 
a diplomata é que, se ele quiser fazer relações 
internacionais ou quiser ser diplomata, é bom que 
ele saiba o que é o trabalho da diplomacia e que 
ele goste disso, porque, se você gostar, você vai 


fazer bem. E não é só fazer uma coisa separada, é o 
conjunto das atribuições e um interesse também 
acadêmico, intelectual, de entender um pouco das 
relações internacionais. 

O futuro das relações internacionais, ao meu 
ver, é cada vez mais desafiante. E alguns imaginam 
que, dada a multiplicidade de fatores, o trabalho do 
diplomata está sendo reduzido. Não é verdade, porque 
o diplomata tem uma função, muitas vezes, de entender 
um país na sua diversidade e na sua multiplicidade de 
interesses para ajudar, para que esses interesses e esses 
objetivos sejam interessantes. 

Revista Sapientia - Por fim, o que o motivou a 
aceitar o convite para comentar política internacional 
na televisão? 

Sérgio Amaral - Esse programa tem sido uma 
experiência nova para mim. E eu, como professor 
de relações internacionais e diplomáticas, tive 
sempre a preocupação de buscar integrar os fatos, 
os acontecimentos, as relações internacionais, os 
encontros e as crises, diante de um contexto maior 
que ajude a entender o próprio fato. E esse é o objetivo 
desse programa. Foi um convite que eu recebi da 
BandNews. E um programa semanal, chama-se Mapa- 
Múndi e vai ao ar toda quinta-feira, às 21:30. Ao aceitar 
esse convite, eu fiz pensando muito nos meus alunos 
de relações internacionais. 
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Todo diplomata já ouviu a pergunta, que se 
repete em reuniões familiares, em encontros com 
colegas de escola, em conversas com os pais dos 
amigos de seus filhos: "afinal, o que você faz?". O que 
exatamente faz um diplomata? Quando a resposta 
menciona que o diplomata está na linha de frente 
da defesa do interesse nacional no exterior, a reação 
costuma ser aquela cara de incredulidade, quando 
não de perplexidade. E o diplomata, constrangido 
diante da reação, tenta emendar, dando exemplos, 
mas logo a conversa toma outro rumo. Ninguém tem 
muita paciência para explicações menos óbvias, que 
requerem pormenores, adendos e nuances. E diferente 
com engenheiros, médicos ou advogados, que exercem 
profissões conhecidas e, por isso, não requerem maiores 
explicações, salvo, quem sabe, quando a curiosidade 
do interlocutor demanda a indicação da especialidade: 
médico anestesista, engenheiro eletricista ou 
advogado tributarista. 

Como se trata de uma carreira não tão 
conhecida, embora antiga, proliferam os estereótipos 
e até descrições jocosas, muitas delas estimuladas 
pelos próprios diplomatas, que retiram certo prazer 
secreto da curiosidade dos "leigos" e da oportunidade 
de se divertir com as histórias mirabolantes sobre sua 
profissão, em geral inspiradas mais na ficção do que na 
realidade. Há aquela definição apócrifa, que chegou a 
ser atribuída a Churchill, segundo a qual o diplomata é 
a pessoa que consegue dizer para você ir para o inferno, 
de tal forma que você até fica ansioso pela viagem. 
Ainda no capítulo das definições famosas, há também 
a de Sir Henry Wotton, político inglês que integrou a 
Casa dos Comuns no século XVII e chegou a assumir 
postos diplomáticos: "o embaixador é um cavalheiro 
honesto que é mandado mentir no exterior pelo bem 
de seu país.". Em suma, um mentiroso sofisticado e 
patriota, mas, ainda assim, um mentiroso. 

A diplomacia tal como a conhecemos hoje 
tem suas origens na formação das cidades-estados, 
em particular no Norte da Itália, tendo florescido 
na Renascença e se afirmado como parte essencial 
do aparato estatal nos séculos subsequentes. Há 
antecedentes muito mais remotos na Antiguidade 
Clássica, no Egito e até antes, mas é com a formação 
dos Estados e com a necessidade de estes estabelecerem 
relações entre si que se consolida a noção de diplomacia 
que segue vigente em nossos dias. Os diplomatas 


são agentes do Estado, que recebem instruções dos 
respectivos governos e a estes representam perante 
outros países. Ao longo dos séculos, a diplomacia 
foi ganhando distintos contornos e assumindo novas 
funções, adaptando-se ao mundo da globalização, cada 
vez mais conectado e tendo de representar não apenas 
a razão de Estado, mas também as sociedades em um 
sentido mais amplo. Hoje, as funções reconhecidas 
dos diplomatas estão consagradas e reguladas pela 
Convenção de Viena de Relações Diplomáticas, 
de 1961. 

A Convenção normatizou o que já era, sob muitos 
aspectos, a prática usual e costumeira entre Estados, 
mas com a vantagem de estabelecer claramente as 
prerrogativas e as obrigações dos diplomatas em 
missão no exterior. As três funções clássicas do 
diplomata recolhidas pela Convenção são representar, 
informar e negociar. 

A representação significa falar em nome de seu 
governo, mas também explicar o país para o governo 
e a sociedade nos quais o diplomata está acreditado. 
Não é uma função menor, já que é preciso habilidade 
para traduzir a realidade nacional não apenas à língua 
local, mas, sobretudo, à mentalidade e à cultura do 
país em questão. Representar é não apenas falar 
em nome do próprio país, mas também engajar seu 
governo, o que pode significar assumir compromissos 
políticos ou obrigações juridicamente vinculantes no 
plano internacional. 

A função de informar adquire características 
inusitadas em tempos de globalização e de comunicação 
em tempo real. No passado, o diplomata era uma fonte 
privilegiada de informação para seu governo. Os 
diplomatas enviam informes e os famosos telegramas, 
como ainda hoje são chamadas as comunicações 
transmitidas pelos postos diplomáticos no exterior à 
sede do Ministério das Relações Exteriores nas capitais. 
Com o advento da internet e dos canais de notícias com 


1 Diplomata desde 1994. Ao longo da carreira, serviu na Missão do 
Brasil na ONU em Nova Iorque e nas embaixadas em Buenos Aires, 
Argel e Washington. No Brasil, chefiou a divisão encarregada de 
Argentina e Uruguai e foi Secretário de Planejamento Diplomático. 
Atualmente, é Diretor do Departamento de EUA. Este artigo foi 
escrito a título pessoal e não reflete posições oficiais do Ministério 
das Relações Exteriores. 
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correspondentes estrangeiros, o diplomata sofre uma 
competição desleal pela circulação de informação. 
No entanto, a função de informar segue relevante, na 
medida em que os diplomatas agregam valor aos dados 
com a análise de suas implicações para os interesses 
de seu país. 

A negociação, outra função clássica, é também 
parte da dieta diária do diplomata. Trata-se de negociar 
acordos bilaterais, plurilaterais e multilaterais, nas 
mais diversas áreas, tais como desde um acordo de 
livre-comércio com um país ou com um conjunto 
de países, passando pela cooperação em matéria 
científica e tecnológica, até tratados de direitos 
humanos ou desarmamento. A negociação, porém, 
nem sempre toma a forma de um acordo ou tratado: 
pode assumir também a forma de arranjos informais 
para prevenção de conflitos ou de mediação entre 
partes para superar tensões e garantir a estabilidade e 
a paz. Exemplos disso foram a atuação do Brasil como 
garantia no conflito Peru-Equador ou o apoio logístico 
para a extração de reféns das FARC na Colômbia. 
Boa parte desse trabalho de mediar ou de desarmar 
bombas diplomáticas se dá sob sigilo, que é uma das 
condições para o seu sucesso. Parafraseando o Barão 
do Rio Branco, em uma expressão que é a quintessência 
da sabedoria diplomática, há vitórias que não 
devem ser comemoradas. 

Essas três funções clássicas possuem um fio 
condutor único a uni-las e a garantir, assim, sua coesão 
e unidade de propósitos: a defesa do interesse nacional. 
Então, aquela resposta de praxe ao curioso não é mera 
abstração. Possui um sentido muito concreto. As três 
funções clássicas só fazem sentido contra esse pano de 
fundo. Você representa o Brasil para dar uma voz ao 
país, para fazer a visão nacional ser compreendida e 
para influenciar narrativas e processos decisórios que 
têm lugar nos governos e em outros âmbitos (academia, 
parlamentos, centros de estudos, imprensa, ONGs, 
setor privado), de modo a favorecer os interesses do 
país. Você informa e analisa a realidade local para dar 
elementos ao governo e à sociedade brasileira, para 
que estes aproveitem as oportunidades na relação com 
aquele país e também saibam como o andamento 
da política e da economia no parceiro pode afetar 
nossos interesses. E você negocia tendo como norte 
a busca de ganhos e a contenção de eventuais danos 
e perdas, seja na relação bilateral, seja no âmbito das 


organizações internacionais. 

Os serviços exteriores do mundo todo possuem 
características comuns, mas podem diferir na sua 
organização burocrática e no seu organograma. 
Independentemente das peculiaridades de cada país, a 
função diplomática costuma caracterizar-se pela grande 
variedade de temas com os quais se pode trabalhar. E 
daí que deriva uma dificuldade não desprezível para 
sintetizar o que faz ou pode fazer um diplomata. 
Em uma carreira que se estende por décadas, um 
diplomata pode encarregar-se de assuntos tão diversos 
quanto a assistência consular aos nacionais no exterior, 
a promoção comercial e a atração de investimentos, 
a cooperação educacional, acadêmica e científica, o 
desarmamento e a não proliferação nuclear, a promoção 
dos direitos humanos, ou a negociação de acordos 
em matéria comercial. 

Alguns conseguem especializar-se em um 
ramo das relações exteriores. Certas chancelarias do 
mundo chegam a estimular a especialização, muitas 
vezes induzindo a formação de especialistas em países 
e regiões ou em temas complexos, como energia 
nuclear, negociações comerciais, mudança do clima 
ou assistência humanitária. Na maioria das vezes, 
a regra é a mudança constante a cada três ou quatro 
anos, não apenas de dossiês e portfólios, mas também 
de país, língua e cultura. Daí deriva outro estereótipo 
do diplomata. Muita gente parece considerar o 
diplomata uma espécie de turista profissional, que 
vive em outros países, frequentando ambientes 
requintados, entre festas e coquetéis, sem esquecer 
a degustação regular do chocolate Ferrero Rocher. 
Dessa perspectiva, o diplomata seria um privilegiado, 
um bon vivant. Essa imagem talvez corresponda a um 
passado há muito superado, quando a diplomacia não 
era profissionalizada, mas composta de integrantes da 
aristocracia que gozavam da confiança do soberano. 

Essa descrição caricata ainda sobrevive por conta 
da falta de conhecimento do dia a dia do diplomata. O 
cotidiano não chega a ser muito diferente da realidade de 
um executivo de empresa ou de um profissional liberal 
que trabalha de 8 a 10 horas por dia e precisa cultivar 
redes de relações, frequentando também eventos que 
nada mais são do que um terceiro expediente, já que 
boa parte da eficácia do trabalho diplomático depende 
de conhecer atores importantes, fazer pontes, explicar o 
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ponto de vista nacional e descobrir para onde os ventos 
naquele país sopram. O diplomata não é um espião, 
nem um jornalista, mas tem algo de ambos, precisa ter 
fontes fidedignas, trabalha com informação sigilosa, 
deve relacionar-se com interlocutores relevantes para 
poder representar, informar e negociar melhor. Depois 
de um dia completo de trabalho duro, ir a um evento 
social de trabalho não é bem por que a maioria de nós 
ansiaria, mas é o que o diplomata deve fazer, pois está 
24 horas por dia disponível para servir a seu país. 

A caricatura do diplomata, portanto, não se 
encaixa em uma realidade de trabalho árduo e que pode 
implicar também grandes sacrifícios pessoais. E comum 
julgar o que faz o diplomata e seu modo de vida pela 
experiência que as pessoas têm ao viajar a turismo ao 
exterior. Pensa-se naquela viagem de lazer para Nova 


Iorque, Roma e Paris. As pessoas que viajam por prazer 
geralmente ficam em hotéis, gastam a economia em 
bons restaurantes, visitam museus e atrações turísticas. 
O diplomata não vive apenas em cidades do chamado 
primeiro mundo, mas, mesmo nessas cidades, precisa 
travar um contato, que é muito mais complexo do que 
o do turista, com a realidade local. E preciso negociar 
contrato de aluguel e de serviços com os locais, arranjar 
uma vaga para filho na escola (já traumatizado por 
ter deixado amiguinhos para trás e tendo de adaptar- 
se à nova língua, cultura, currículo escolar), além de 
normalmente ter de cumprir jornada de trabalho 
que deixa pouco tempo para museus, concertos e 
passeios ao ar livre. 

E claro que a carreira diplomática oferece a 
oportunidade enriquecedora de conviver com outras 
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culturas e conhecer a fundo a história e a realidade de 
diversos países. Mas o verdadeiro privilégio não é esse, 
e, sim, poder defender o interesse nacional brasileiro 
em qualquer lugar do mundo onde haja um interesse 
a ser defendido. Hoje, por exemplo, diplomatas estão 
envolvidos no combate à pandemia do Covid-19. Nossa 
rede de postos no exterior está toda mobilizada para 
repatriar milhares de brasileiros que foram pegos de 
surpresa pelo cancelamento de voos e pelo fechamento 
de fronteiras. Nesses casos, diplomatas negociam com 
autoridades locais, hotéis e empresas aéreas, prestam 
assistência emergencial a brasileiros desvalidos, 
buscam soluções para dramas muito concretos, tudo 
isso assumindo riscos pessoais não desprezíveis. 

Em casos como pandemias, desastres naturais ou 
o simples inconveniente de extravio de um passaporte 
no exterior, o diplomata precisa atuar para assegurar 
o bem-estar, a segurança e a tranquilidade dos 
brasileiros. A defesa do interesse nacional, portanto, 
não se limita à grande política nem a negociações, 
nem a debates, muitas vezes de difícil compreensão 
em foros internacionais, mas se traduz igualmente 
em um trabalho diário e muito concreto de zelar pelo 
desenvolvimento, pela prosperidade e pelo bem- 
estar do Brasil e de seus nacionais. Em alguns casos, o 
diplomata fará isso em uma negociação para superar 
barreira comercial a um produto brasileiro; em outro 
momento, talvez tenha de ir ao Congresso do país em 
que mora para evitar que um projeto de lei mal redigido 
gere prejuízos, ou ainda poderá ter de virar noites 
em contato com autoridades policiais e telefonando 
para os brasileiros inscritos na lista consular, para 
verificar se estão todos bem depois de um furacão ou 
um atentado terrorista. 

Enfim, a esta altura, o leitor já se terá dado 
conta das dificuldades de dar uma resposta rápida, 
sintética e plenamente satisfatória à pergunta "o que 
faz um diplomata?". E por isso que o jeito é dizer 
simplesmente que o "diplomata está na linha de 
frente da defesa do interesse nacional no exterior", 
resignando-se à eventual expressão de incredulidade. 
Se o interlocutor tiver interesse em seguir adiante, 
há enredo para uma longa e fascinante conversa, que 
passará pela história, pela política, pelas realizações e 
também pelas frustrações de uma carreira dedicada a 
servir ao país e a seu povo. Se a conversa puder ser 
regada a Ferrero Rocher, tanto melhor... 
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A partir de 2015 e, sobretudo, a partir da vitória 
de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos, 
um debate sobre o suposto declínio da ordem liberal 
se aprofundou no meio acadêmico de Relações 
Internacionais. Associado a isso, houve a vitória do 
Brexit na Grã-Bretanha e a ascensão de extremismos de 
direita na Europa e nos EUA. Mesmo que o debate pareça 
ser conjuntural, pontual e fortemente influenciado 
pelos acontecimentos nos EUA e na Europa, a verdade 
é que, desde os anos 2000, questiona-se a ordem liberal 
mundial, mas de outro ponto de vista. Se antes a 
ordem liberal estaria sendo ameaçada pela ascensão 
de potências revisionistas e pela crescente influência 
de China e Rússia, a partir do final da década de 
2010, fatores sociais e políticos domésticos nos países 
desenvolvidos estariam reforçando essa transformação. 
Portanto, ainda há um significativo debate entre 
aqueles que defendem que a fragilidade da ordem 
liberal reside em seus aspectos intrínsecos, internos 
e vinculados ao papel das hegemonias e aqueles que 
defendem que o movimento veio estimulado por fora, 
por forças externas à ordem liberal, que pouco a pouco 
minaram sua base de sustentação. 

Em primeiro lugar, o conceito de "ordem liberal 
mundial global" geralmente é associado ao conjunto de 
instituições criadas pelos EU A e aliados no Pós-Segunda 
Guerra, no intuito de garantir a governança do sistema 
pelo livre-comércio, pela difusão da democracia liberal, 
pelo pacifismo e pelos direitos humanos (MAZARR, 
2017; NYE, 2017). Entretanto, durante a Guerra Fria, 
havia duas superpotências, e os valores liberais não 
eram adotados em dimensão global. Para Mearsheimer 
(2018), a ordem internacional da Guerra Fria era uma 
ordem realista, pois havia duas ordens alternativas, 
sem consenso. A ordem só se tornaria liberal com o 
fim da Guerra Fria e com a possibilidade de a única 
superpotência difundir valores liberais em dimensões 
globais, sem propostas alternativas. 

Apresentados esses conceitos, em termos 
empíricos o que se observa é um processo gradual 
de transformação dessa ordem liberal a partir da 
década de 1990, em três etapas: 1) a consolidação, a 
afirmação e o entusiasmo com a ordem nos anos 1990 
(FUKUYAMA, 1992); 2) o questionamento dessa ordem 
liberal por parte de alguns Estados-chave e sobretudo 
dos países intermediários, nos anos 2000 (HURRELL, 
2007; MEAD, 2014); e 3) o enfraquecimento da ordem 


liberal por escolha daqueles que antes a sustentavam 
e por contradições internas à própria ordem liberal, 
nos anos 2010 (MEARSHEIMER, 2018; IKENBERRY, 
PARMAR & STORES, 2018; JERVIS et al., 2018; 
NYE JR., 2017). 

Na década de 1990, processou-se a consagração 
da ordem liberal centrada no eixo norte-ocidental 
durante a Guerra Fria. A retirada de um dos polos de 
poder e a emergência da unipolaridade refletiram-se 
em uma difusão de valores e instituições defendidos 
durante a Guerra Fria como mais adequados à 
governança global e ao gerenciamento da ordem. Nesse 
sentido, houve: a) a difusão do livre-comércio e do 
sistema capitalista em nível global, carregando consigo 
o ideal neoliberal como a fórmula de gestão econômica 
interna mais adequada aos Estados; b) a difusão do 
sistema democrático como arranjo interno capaz de 
permitir uma emancipação humana e uma atuação 
mais pacífica dos Estados em nível internacional; c) a 
propagação de instituições e regimes internacionais em 
diversas áreas temáticas, como meio de socializar os 
Estados e de tomá-los mais atentos às regras e normas 
internacionais; d) a sobreposição dos direitos humanos 
à soberania dos Estados, tornando o gerenciamento 
dos problemas internos dos Estados de interesse 
das grandes potências e ampliando a jurisdição e 
controle dos Estados Unidos da América para além 
das fronteiras nacionais e, atrelado a este; e) a difusão 
dos valores ocidentais centrados na emancipação e na 
liberdade do indivíduo. 

Após o "consenso liberal" da década de 1990, 
no decênio seguinte, a ideologia neoliberal passou a 
ser contestada e revisada, sobretudo entre países do 
Sul global e países emergentes não ocidentais. Se, nos 
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períodos de 1980 e de 1990, a crise da dívida impedia 
estes países de desenvolver formas mais autônomas 
de gerenciamento da economia, posteriormente 2000 
e com o crescimento vigoroso da China sustentado 
pelo Estado, novas alternativas ao desenvolvimento 
vieram a ser testadas e implementadas. O modelo 
chinês apresentava outro componente: a centralização 
política e a ausência de uma democracia liberal. Isso, 
porém, não a impedia de ampliar seu comércio em 
nível internacional; pelo contrário, o fato de não atrelar 
seu financiamento e sua cooperação à necessidade de 
os países receptores adotarem a democracia liberal 
e as reformas de Estado garantiu à China um apelo 
diferenciado como projeto alternativo. O ressurgimento 
da Rússia se encaixa nesse contexto: uma Rússia sob 
o comando de Vladmir Putin ampliou a cooperação 
estratégica com a China e definiu limites à expansão 
da OTAN ao Leste, bem como dissipou a presença dos 
EUA na região do Cáucaso e da Ásia Central. 

Além de a aliança estratégica China-Rússia 
na primeira década de 2000 representar um prelúdio 
da tripolaridade e da multipolaridade, a novidade 
do mesmo período também foi a criação de arranjos 
mais amplos entre países intermediários. Além de 
consolidar posições em suas regiões, estes buscavam 
associar-se com países semelhantes em termos de 
poder e intenções no nível global. E o caso da criação 
do IBAS (índia. Brasil e África do Sul), do G-20 
comercial na Rodada Doha da OMC e, de maior 
relevância, a institucionalização do BRICS (Brasil, 
Rússia, índia. China e África do Sul) no contexto da 
crise económico-financeira de 2008. A difusão dessas 
associações teve papel importante de unir tanto polos 
não ocidentais em ascensão (levando à discussão 
sobre uma ordem pós-ocidental) quanto países 
tipicamente do chamado "Sul global". Na primeira 
década de 2000 , esses países passaram a construir um 
ethos comum sobre a necessidade de transformação 
da ordem, tendo a multipolaridade como objetivo 
estratégico e, no nível tático-operacional, o reformismo 
das instituições internacionais existentes e a criação 
de novas instituições. 

Foi nesse contexto que alguns dos primeiros 
esboços da discussão sobre o declínio da ordem liberal 
começaram a se desenhar. As potências intermediárias 
divergiam em diversos aspectos sobre a forma de 
gerenciamento da ordem com as potências norte- 


ocidentais. Vejam-se quatro: a) a soberania não poderia 
ser violada sob pretextos de direitos humanos, nem a 
interferência em assuntos internos de outros Estados 
com regimes políticos diferentes da democracia liberal 
poderia ser disseminada; b) a cooperação internacional 
e a ajuda ao desenvolvimento não deveriam ser 
condicionadas à adoção de princípios ocidentais e 
liberais (como democratização, reforma do Estado, 
respeito ao meio-ambiente e direitos humanos); c) 
o respeito às diversas regiões deveria ser garantido, 
com a prioridade no tratamento das questões 
regionais sendo dos países-pivôs; e d) as soluções para 
problemas econômicos internacionais deveria ocorrer 
por uma coalizão ampliada de países do G-8 mais os 
países emergentes e intermediários, com a ampliação 
das cotas de participação desses países em instituições 
financeiras internacionais, como FMI e Banco Mundial. 

Mesmo que tenha havido a difusão desses 
valores como contraponto à ordem liberal estabelecida 
durante a década de 1990, muitos dos argumentos 
utilizados para apontar um desafio à ordem liberal 
ocidental referiam-se ao fato de Rússia e China, 
líderes do processo de multipolarização, possuírem 
regimes autoritários e uma economia não plenamente 
globalizada. Nesse sentido, o desafio à ordem liberal 
naquele momento era visto como estratégia das 
potências intermediárias, e não como resultado 
de motivos intrínsecos vinculados à fragilidade da 
própria ordem. 

Na década de 2010, porém, a situação se 
inverteu. Elementos endógenos à ordem liberal pouco 
a pouco passaram a entrar em contradição. Fenômenos 
domésticos dos Estados levaram a uma contestação 
do establishment democrático liberal, com uma rápida 
ascensão da extrema direita, do nacionalismo, da 
negação da globalização e uma descrença na democracia 
como fonte de transformação. Esses eventos estão 
associados à crise económico-financeira de 2008, que 
causou danos à economia e ao bem-estar de sociedades 
europeias e dos EUA. A globalização, especificamente, 
passou a ser contestada por vozes conservadoras como 
fonte de prosperidade e de bem-estar. Com o maior fluxo 
de migrações, dois sentimentos foram despertados: o 
de que os migrantes roubam o emprego dos cidadãos 
nacionais (argumento econômico) e o de que os 
migrantes podem estar associados a práticas terroristas 
(argumento securitário) . Nesse sentido, muitos dos 
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que antes defendiam a globalização como instrumento 
de projeção econômica e política global dos países 
norte-ocidentais agora apostam que a globalização 
e a facilitação dos fluxos são perigosas à economia e 
à segurança nacional. A principal contradição dessa 
lógica ocorre no aspecto econômico: inicialmente 
se desejou a inserção de países emergentes, como a 
China, no sistema capitalista internacional, mas agora 
que justamente esse país se encontra em condições de 
competir com sucesso na economia global, já não se vê 
vantagem em defender o livre-comércio. 

Por mais contraditório que pareça, no âmbito 
econômico, agora é de interesse da China defender a 
liberalização comercial e a ordem econômica liberal, 
mesmo que o país não tenha interesse em adotar o 
modelo democrático liberal como regime político. De 
modo diverso, os EUA de Trump rejeita várias práticas 
tradicionais utilizadas para promover maior conexão 
econômica global: o multilateralismo, a negociação 
de mega-acordos (Trump abandonou a Parceria 
Transpacífica) e a construção de regimes comerciais 
via OMC. Pelo contrário, o presidente deu início a uma 
guerra comercial contra a China, a União Europeia e 
alguns outros países. 

Também no âmbito das instituições 
internacionais, é notável o interesse dos EUA, 
como potência hegemônica, em se desfazer dos 
custos de administração da ordem e em repassar 


responsabilidades para aliados (IKENBERRY, 
PARMAR & STOKES, 2018). O objetivo seria não só 
reduzir custos econômicos, mas evitar o desgaste 
moral advindo dos fracassos que eventualmente 
surgem no gerenciamento da ordem. Assim, nem 
todos os erros e problemas internacionais seriam de 
responsabilidade dos EUA, o que diminuiria a pressão 
sobre a sua hegemonia. Nesse contexto, encaixa-se o 
questionamento a respeito da utilidade da OTAN e a 
modificação no formato do NAFTA. 

Se, por um lado, essas medidas parecem indicar 
um isolacionismo e uma abertura, para que potências 
revisionistas tomem o espaço deixado pelos EUA 
(CHAUDOIN, MILNER, TINGLER, 2018), por outro 
lado, a mesma atitude demonstra que a China e os 
outros países intermediários não possuem projeto 
consolidado de ordem alternativa (IKENBERRY, 2018). 
Além disso, ao abandonar o gerenciamento de algumas 
regiões do globo (como a Europa), abre-se o espaço 
para que os EUA concentrem seus esforços contra a 
ascensão da China (MEARSHEIMER, 2016a; 2016b). 

Diante desse apanhado de constatações sobre 
a temática, estão em aberto algumas contradições e 
outros debates sobre o suposto declínio da ordem 
liberal. De saída, a discussão é fortemente estimulada 
por uma situação conjuntural advinda de um governo 
específico no comando dos EUA. Com as eleições de 
2020, se o cenário político mudar, ainda cabe questionar 
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o fim da ordem liberal? Se, em alguns Estados, 
ascendem lideranças autoritárias e nacionalistas, 
antissistema, o contexto futuro será então de uma fase 
em que se mesclarão forças liberais e conservadoras, 
ao sabor das conjunturas. Dito isso, vale lembrar 
que faz parte da ordem liberal passar por momentos 
mais conservadores, oriundos de contextos de crises 
econômicas e dificuldades de gerenciar os problemas 
securitários internacionais. Esse foi o caso do final das 
décadas de 1970 e de 1980, com Reagan e Thatcher, em 
que o declínio dos EUA e o desafio do Terceiro Mundo 
à hegemonia norte-ocidental levaram a um processo 
conservador de tentativa de retomada dos fluxos de 
riqueza, somados a ações autoritárias no nível político- 
militar para fazer frente às contestações da ordem à 
época. Esse momento conservador, durante a Guerra 
Fria, não desafiou a lógica liberal, mas apenas tomou 


a estratégia de ação diferenciada para garantir a 
hegemonia no controle da ordem. 

E certo, atualmente, que o debate sobre as forças e 
fraquezas da ordem liberal é antigo e deve permanecer 
por longa data. Alguns analistas, como Ikenberry 
(2018), defendem que a contradição dessa ordem não 
reside na teoria e na lógica liberais, mas na crise de 
autoridade pela qual se passa na década de 2010. Para 
Mearsheimer (2018), de modo distinto, a ordem liberal 
mundial continha, já nos idos de 1990, as sementes da 
própria destruição. Portanto, cabe aos pesquisadores 
de Relações Internacionais e à comunidade diplomática 
identificar os atores, os interesses e as forças por trás 
desse processo, para melhor compreendê-lo. 
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■ ■ PRATA DA CASA 


Bruno Rolim foi aluno e monitor do Sapientia. 
Aprovado no CACD de 2019, ele compartilha, na 
entrevista a seguir, um pouco da sua experiência rumo 
ao Instituto Rio Branco. 

Revista Sapientia - Qual a sua idade, origem e 
formação original? 

Bruno Rolim - Tenho 37 anos, sou de Curitiba, 
no Paraná. Sou graduado em Turismo e em Jornalismo 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Também 
sou pós-graduado e especialista em Comunicação 
Esportiva pela PUC do Paraná (PUC-PR). 

Revista Sapientia - Quando você decidiu que 
gostaria de ser diplomata e por quê? 

Bruno Rolim - Cheguei a cogitar a carreira 
diplomática em meados da década de 2000. Eu me 
formei em Turismo primeiro, em 2006, mas, no fim, 
foi só um interesse que acabou não se materializando. 
Eu fui estudar jornalismo. Me formei em 2010 em 
Jornalismo e trabalhei até 2014. Foi no final de 2014 
que eu decidi que eu tentaria a carreira diplomática. 
O meu principal interesse na carreira diplomática é 
poder fazer uma representação digna do meu país. Eu 
sei que todos nós representamos o nosso país, mas eu 
gostaria de fazer isso de uma forma mais direta, e a 
diplomacia é uma dessas maneiras. Acho que esse foi, 
talvez, o motivo. 

Revista Sapientia - Como foi a sua trajetória de 
estudos até a aprovação? 

Bruno Rolim - Comecei a estudar em abril 
de 2015 e não cheguei a fazer cursinho nenhum no 
começo. Eu fichava livros. Foi basicamente uma série 
de fichamentos, partindo de uma lista que eu recebi de 
um amigo. Foi assim até meados de 2016. Até que eu 
consegui ser aprovado na primeira fase e passar pelo 
TPS [Teste de Pré-Seleção, ou, atualmente, a Primeira 
Fase], e aí eu comecei a fazer cursos. Eu fiz uma bateria 
de cursos intensivos de segunda e terceira fase, fiquei 
um mês e meio nessa maratona, mas não deu certo. 
Fiquei em torno do 100 a lugar. A partir dali, eu comecei 
a fazer cursos extensivos. Já em 2017, eu consegui uma 
bolsa como monitor no Sapientia, então eu consegui 
fazer algumas disciplinas. Houve alguns cursos de 
língua que consegui fazer em Brasília, e fui seguindo. 


Consegui ser aprovado de volta em 2017 na primeira 
fase e dessa vez fiquei em 55 a . Então, novamente, foi 
repensar, verificar onde que eu fui bem, onde eu fui 
mal. Para 2018, eu mantive a bolsa, mantive a minha 
monitoria e segui fazendo os estudos, focando nas 
disciplinas em que eu tinha percebido problemas. 
Em 2018, acabei passando de novo na primeira fase e 
dessa vez acho que foi um dos maiores baques que eu 
tive, que foi ter ficado em 23 a lugar, com 19 vagas, que 
depois acabaram virando 20. Então, ver a vaga perto foi 
uma frustração, mas, de certa forma, eu também sabia 
que eu estava perto. E nisso, descobri que me tomaria 
pai. Depois descobri que seriam dois bebês. Então, eu 
sabia que 2019 seria um ano crucial, porque era o ano 
em que eu teria dificuldades potenciais por conta dos 
gêmeos, mas, ao mesmo tempo, eu sabia que eu estava 
perto da vaga. Então tentei manter o foco: consegui, 
novamente, atuar como monitor no Sapientia. Foi 
o ano em que eu curiosamente tive o menor volume 
de estudos. Os bebês nasceram em julho, um mês e 
meio antes das provas. Não consegui estudar até a 
prova. Eu fiz a prova como franco-atirador em 2019 e 
eu sabia que, se eu conseguisse passar, eu ia dar um 
jeito de estudar, mesmo com os bebês. Eu tinha pedido 
licença no trabalho. Eu trabalhei como jornalista na 
UnB [Universidade de Brasília], desde 2016. Então, eu 
consegui passar, e, a partir dali, foram umas quatro ou 
cinco semanas de sacrifício, que, no final das contas, 
acabaram rendendo. No fim, eu terminei 2019 com dois 
filhos lindos e com a vaga. 

Revista Sapientia - Quais foram as suas 
principais dificuldades? Como as superou? 

Bruno Rolim - Sobre as dificuldades, é claro 
que uma delas foi a dificuldade financeira. Apesar 
de eu ter tido um apoio, conseguido bolsas, é uma 
preparação bastante custosa. No meu caso, eu sempre 
trabalhei, então tinha minhas contas para pagar. E 
isso é uma dificuldade que foi se acumulando. De 
certa forma, conciliar tudo com o trabalho também. 
Mas, para superar as dificuldades, foi importante ter a 
consciência dessas dificuldades e reconhecer a situação. 
Sabendo que eu estava trabalhando, eu já sabia que 
teria menos tempo então, em vez de lamentar que eu 
teria menos tempo, tentei usar esse fato a meu favor e 
aproveitar melhor o tempo. Eu acho que foi isso. Talvez 
tenha sido essa forma de encarar a falta de tempo que, 
mesmo com os bebês, me fez ter conseguido manter 


@ 



PRATA DA CASA ■ ■ 


esse foco e ter conseguido a aprovação. 

Revista Sapientia - Quais dicas você não 
recebeu de ninguém, mas gostaria de ter recebido? 

Bruno Rolim - Eu comecei a estudar fichando. 
Não acho errado, mas, em relação a algumas disciplinas 
(como política internacional e os próprios idiomas), 
eu teria começado a preparação antes. Porque são 
algumas disciplinas das quais você precisa ter um 
conhecimento mais consolidado, e eu não tinha. Eu 
acho que essa seria a principal dica que eu não cheguei 
a receber de ninguém. 

Revista Sapientia - Pensou em desistir em 
algum momento? Como resistiu? 

Bruno Rolim - Não pensei em desistir nunca, 
porque uma coisa que me favoreceu de certa forma foi 
eu não ter tido um revés no meu desempenho, foi eu 
ter tido uma posição crescente a cada concurso. Então, 
isso me permitiu manter a motivação. Eu diria até 
que o maior baque que eu tive foi justamente a quase 
aprovação de 2018. Eu fiquei triste, remoí a situação 
durante meses, mas logo eu percebi... Tive o apoio 
de amigos, da minha companheira, da minha família 
que estava em Curitiba, que deixou claro que eu estava 
perto, de que era só manter o foco. Então, nunca pensei 
em desistir, nunca estive em uma situação que me 
levasse a pensar em desistir. 

Revista Sapientia - Como era a sua rotina 
de estudos no dia a dia? 

Bruno Rolim - Eu nunca fui uma pessoa 
noturna, eu sempre fui uma pessoa diurna, então eu 
preferia tentar dormir mais cedo - e dormir cedo, no 
caso, era dormir às 23h00, da noite mesmo, porque 
infelizmente por não ter tempo, eu chegava do trabalho 
às 20h00 e então eu precisava aproveitar. Eu ia dormir 
às 23h00 e acordava às 5h00 da manhã. Comia, tomava 
um banho e já começava a estudar. Eu planejava os meus 
estudos para a semana. Eu não fazia um planejamento 
de longo prazo, eu sempre fazia um planejamento 
de semana a semana. Tinha uma grade fechada com 
todas as disciplinas. Então, eu definia "essa semana eu 
vou fazer tal conteúdo nessa disciplina", sempre tomei 
o cuidado de nunca estabelecer metas inatingíveis. 
As minhas metas eram normalmente modestas. Eu 


preferia ultrapassar a meta modesta a, eventualmente, 
estabelecer uma meta muito ambiciosa, não conseguir 
chegar nela e ficar frustrado. Então, a minha rotina era 
esta: eu estudava das 5h30-6h00 da manhã até às 14h30 
da tarde. Paradas pequenas, só para refeições nesse 
período. Trabalhava até às 20h00 da noite, e depois 
chegava em casa, e, às vezes, assistia a alguma aula 
à noite para tentar relaxar. Então, basicamente essa 
era a rotina, a não ser no último ano quando, como eu 
estava com a questão da gestação dos bebês, precisava 
conciliar isso com a minha família que estava no Rio de 
Janeiro. Então, muitas vezes, eu estudava com bebê no 
colo, bebezinho de um mês, de dois meses. Então essa 
acabou sendo a minha rotina. 

Revista Sapientia - Quantas vezes realizou 
o exame e como se saiu em cada um? Houve muitas 
diferenças nas abordagens das provas? 

Bruno Rolim - Realizei o exame cinco vezes. 
Em 2015, pela primeira vez, foi o exame que eu fiz 
apenas para entender como era a prova. Eu nunca 
tinha feito uma prova do CESPE [atualmente. Centro 
Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de 
Promoção de Eventos (Cebraspe)] na minha vida. Eu 
fiquei a menos de dois pontos da aprovação no TPS, 
então eu pude perceber, pelo menos, se eu não passei 
na prova, eu pus na minha cabeça que aquela prova 
não era um monstro. Em 2016, fui aprovado no TPS, 
acabei em 100 9 lugar. Aí eu tive problemas difusos nas 
disciplinas, não foi uma disciplina que me prejudicou. 
Em 2017, eu fiquei em 55 s e eu tive duas disciplinas que 
me prejudicaram muito. Economia e História, que me 
prejudicaram relativamente às outras. Em 2018, o que 
me prejudicou foi Economia, sobretudo uma questão 
que eu passei a limpo no lugar errado e que acabou 
me custando muito caro: porque era uma questão que 
valia 30 pontos, e eu fiquei a 3 pontos da aprovação. 
E, finalmente, 2019, quando eu novamente consegui 
passar na primeira fase e consegui terminar em 7 e lugar, 
foi que talvez eu tenha chegado ao ideal, sobretudo 
nas "disciplinas de conteúdo," que é como a gente 
chama a antiga terceira fase, na qual eu consegui ficar 
muito bem posicionado e acabei ficando em 7 a lugar no 
final das contas. 

Revista Sapientia - Como está sendo sua 
vida desde a aprovação? 
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Bruno Rolim - A minha vida mudou muito, 
e não foi por causa da aprovação. A maior mudança 
que eu tive foram os filhos. Eu comecei 2020 com uma 
família. E eu posso dizer que isso mudou a minha 
vida. Eu acho que eu comecei o ano percebendo que 
eu tenho propósitos, seja estar com a minha família, 
seja cuidar da minha família: ter planos e ao mesmo 
tempo ter essa nova realidade de trabalho. Eu segui 
trabalhando na UnB até o dia da posse, eu era jornalista 
lá. Eu fui empossado no dia 27 de fevereiro, tivemos 
duas semanas de aula, até que veio o coronavírus. No 
dia 16 de março, as aulas foram suspensas; e, enquanto 
não se decidia sobre como seria feita a reposição ou 
as atividades a distância, todos os alunos da nossa 
turma no Instituto Rio Branco nos voluntariamos a 
participar dos esforços para repatriar os brasileiros 
que estão no exterior. Isso se tornou a prioridade 
do Ministério: ou seja, com menos de três semanas 
de Ministério, acabamos dentro já de um caldeirão. 
Foi um batismo de fogo que está sendo gratificante. 
Difícil, mas gratificante. E agora a previsão é de que a 
gente vá ter aula a distância nesse primeiro momento: 


então, não mais estaremos no plantão, mas, sim, tendo 
aula. Então, eu posso dizer que a minha vida mudou 
bastante, mas curiosamente eu não acredito que tenha 
sido pela aprovação, e, sim, pelo fato de ter tido os 
filhos e de uma pandemia estar assolando o país no 
momento. Mas, sim, mudou muita coisa. 

Revista Sapientia - Qual o seu sonho dentro 
do Itamaraty? 

Bruno Rolim - Em primeiro lugar, eu gostaria 
de crescer. Fazer o meu trabalho, passar pelo Instituto 
[Rio Branco], fazer, aprender, usar a meu favor esse 
período de aprendizado. Pelo menos agora eu vou ter 
um período de aprendizado. Claro que tem as pressões 
internas, você tem uma exigência interna, mas você não 
tem mais aquela pressão da aprovação no concurso. 
E o que eu gostaria mesmo, pode parecer piegas, é 
de eventualmente no futuro poder fazer a diferença, 
sentir que meu trabalho fez a diferença. Eu acho que 
esse seria o meu sonho. 
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Bolsonaro's controversies have hit the headlines 
worldwide, sometimes with an annoying frequency, 
but few understand what they are really about. 
Whoever glances at Bolsonaro's nationalist and 
militarist rhetoric might think he has just jumped off 
the pages of a Latin American history textbook. While, 
yes, he is a retired Army Captain and, yes, there are 
indeed many generais in his cabinet, including his 
vice-president Hamilton Mourão, Bolsonaro is above 
all a culture warrior. 

As such, he is engaged in a crusade to bring 
God, the nation, and the (traditional) family back into 
the political mainstream. Bolsonaro has given carte 
blanche to some of his cabinet members, under the 
eerie influence of philosopher-turned-guru Olavo de 
Carvalho, to reconstruct Brazilian culture at a crossroads 
of nationalism and religious fundamentalism. In the 
far-right parlance, they play the game of metapolitics, 
which means that Bolsonaro's priority is to warp 
the very nature and logic of democratic politics in 
search of hegemony. 

AN UNHOLY WAR BETWEEN CRUSADERS 
AND MERCHANTS 

Foreign policy, as much as education and 
culture, is a centerpiece of the metapolitical game. 
Qn the intemational stage, Brazil has waged a war on 
globalism. The anti-globalist troika is composed by 
Bolsonaro's son and lawmaker Eduardo Bolsonaro, 


presidential advisor Filipe Martins, and foreign 
minister Ernesto Araújo. Together, they have been 
responsible for the most thorough departure from 
BraziFs diplomatic tradition in history. 

From the United Nations to WWF, from 
Leonardo di Caprio to Greta Thunberg, Bolsonaro's 
Brazil wishes to break off with any institution, ideology 
or value that might threaten what they claim is the true 
conservative nature of the Brazilian people. Oddly 
enough, such rupture seems to include climate change 
and basic human rights. 

The problem with the so-called anti-globalists is 
that they sit uncomfortably with free-market advocates 
from the administration's economic team. Led by 
finance minister Paulo Guedes, these merchants have 
been struggling to pass liberalizing reforms and to 
boost Brazilian exports. Working closely with BraziFs 
agribusiness giants, which constitute BraziFs most 
profitable sector, the only ideology they care about is 
unchecked liberalism. If the modem-day crusaders 
seemed to have the upper hand in BraziFs intemational 
agenda, they have slowly lost clout to the powerful 
economic interests that drive the country's trade needs. 


3 Guilherme Casarões is a professor of Political Science and 
International Relations at the Getulio Vargas Foundation's Business 
School in São Paulo and professor of International Politics at 
Sapientia. He is currently a visiting associate at the University of 
Michigan's Weiser Center for Emerging Democracies. 
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CONSERVATIVES OF THE 
WORLD, UNI TE! 

In the first few months into the Bolsonaro 
administration, there was a clear attempt to form a 
brotherhood of conservative leaders. It all began with 
Trump's America, with whom Bolsonaro expected 
to build a long-lasting relationship. In Washington, 
Bolsonaro's first intemational destination, the Brazilian 
president was easily seduced by Trump's empty 
promises of opening up US markets to Brazilian beef 
and support BraziEs bid to join the OECD. In exchange, 
Bolsonaro committed to take sides with Trump in his 
feuds with China, Iran, and Venezuela, mostly at the 
expense of BraziEs own interests. 

Bolsonaro also courted other far-right populists 
across the globe. Thanks to the great political weight 
of Evangelical leaders, to whom Bolsonaro promised 
he would transfer the Brazilian embassy to Jerusalem 
as soon as he got elected, IsraeEs Netanyahu became a 
top priority. Frustration of course ensued as Bolsonaro 
fell short of announcing the embassy move, choosing 
instead to launch a trade office in IsraeEs disputed 
capital. To this day, however, the administration 
still hints at the possibility of mimicking Trump's 
Mideast policies, in clear disregard of the basics of 
intemational law. 

Viktor Orbán of Hungary rose to become a 
role model for Bolsonaro. Key government members 
never hid their admiration for Orbán's tight control of 
education and media, his staunch defense of Christian 
values, and his rejection of migrants and refugees. 
Inspired by Hungary, Bolsonaro's Brazil withdrew 
from the UN Migration Pact and took an about- 
face on human rights issues. The Brazilian foreign 
ministry went as far as to ban the use of terms as 
"women's reproductive rights" or "gender identity" in 
multilateral negotiations. 

ENEMIES OF THE NATION 

The next step after defining Brazil's new friends 
was to tell the world who were its foes. Breaking 
with the image of a friendly giant, Bolsonaro's Brazil 
picked globalists and socialists as enemies of the 
nation. The specter of George Soros looms large over 
the new government, and everything that allegedly 


comes with his big money: feminists, LGBT rights 
advocates, environmentalists, and a long list of human 
rights activists. 

On the intemational stage, the president 
publicly attacked his French counterpart Emmanuel 
Macron over allegations that the Brazilian government 
should be held accountable for the Amazon fires. Not 
even his wife Brigitte was spared from the Bolsonaro 
administration's bullying tactics. Merchants held their 
breath as Bolsonaro's discourtesy, combined with 
the sheer disregard to environmental commitments, 
could jeopardize the much-celebrated EU-Mercosur 
trade deal. 

Socialists also ha ve their share on Brazil's foreign 
policy paranoia. Rather than treating Venezuela's 
Maduro as what he is, a ruthless authoritarian who 
is mostly responsible for his country's economic and 
social collapse, Bolsonaro decided to picture him as 
part of an unprecedented Cuban-Bolivarian conspiracy 
articulated by an all-powerful organization named 
the Sao Paulo Forum. It allegedly gathers the narco- 
communist elites of Latin America on their way into 
establishing a single socialist nation in the hemisphere. 

As it could not be otherwise, former president 
Lula is charged with being one of the organization's 
masterminds, whose recent plot includes putting up 
demonstrations in Chile, rigging elections in Bolivia, 
and paving the way for the Peronist comeback 
in Argentina. In practice, the ForunEs alleged 
omnipotence has been greatly exaggerated to justify 
some of the Bolsonaro administration's attacks on 
freedom of speech and basic political liberties. 

BACK TO BUSINESS? 

lf BraziEs new crusaders have found fertile 
ground for their conspiracy theories, merchants have 
struggled to reckon with the urgency of economic 
recovery. Bolsonaro's love for Trump, who has been 
unwilling to keep his promises, has contrasted with 
the pragmatic need to keep trading soy and beef with 
China. His fascination for Netanyahu has stopped at 
the Israeli prime-minister's own political setbacks 
- and, of course, at Arab and Muslim calls to boycott 
BraziEs halal met exports in case Bolsonaro moved the 
Brazilian embassy to Jerusalem. 
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0 ministro Ernesto Araújo em um seminário sobre Globalismo (Foto: Raylson Ribeiro/MRE) 


Not even Bolsonaro's animosity toward 
Argentina's new president, Alberto Fernández, who the 
Brazilian president slammed as "leftist scum", could 
last forever. Determined not to send any representative 
to the presidential inauguration of Brazil's largest 
regional trade partner, he was convinced by finance 
minister Guedes (and by Speaker of the House Rodrigo 
Maia, who has been acting as a de facto prime-minister) 
that it was a terrible idea. Then, at the eleventh hour, he 
sent his own vice-president to Buenos Aires. 


This is quite telling and somewhat ironic: 
although free-marketeers and generais have never 
really gotten along in Brazil, their alliance might be 
the only way to neutralize the cultural wars before 
the country drowns in the quagmire of obscurantism. 
While it is not enough to prevent Brazil from becoming 
a dysfunctional, illiberal democracy in the foreseeable 
future, getting back to Brazil's previous diplomatic 
commitments and multilateral leadership on human 
rights or the environment is a first step to regain respect 
before the eyes of the world. 
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Lembro bem quando recebi o convite para este 
texto. Estava com o celular na mão, esperando o meu 
almoço chegar via um desses aplicativos de entrega. 
Neste exato momento, estou com meu pijama novo 
(sim, comprei mais um pijama para a quarentena, 
a roupa mais usada!), que chegou ontem à noite. A 
propósito, também ontem à noite, precisei dar um 
banho nas garrafas de vinho que chegaram, a fim de 
colocá-las bem higienizadas na adega. Nunca imaginei 
que um dia teria de dar banho de álcool em gel em todas 
as compras que chegam, mas tudo bem. Para arrematar 
o fim do dia, claro que acompanhei mais uma live de 
sertanejo ("aoooo mundão véio sem porteira") no 
YouTube com uma taça em uma mão e com um pedaço 
de pizza na outra. 

Achei que valeria a pena descrever minha 
experiência, para evidenciar como os hábitos dos 
consumidores mudaram nesses últimos dias mundo 
afora. O combate à disseminação acelerada do novo 
coronavírus tem colocado em quarentena diversas 
partes do globo, e isso tem provocado mudanças no 
consumo, tem impedido a produção de diversos bens 
e serviços e tem obrigado governos a gastarem muita 
grana para assistir populações mais vulneráveis (lato 
sensu). O que a gente não deixa de ouvir nos noticiários 
são notícias de economia relacionadas à pandemia. 

Jornais, TV e redes sociais são alguns dos meios 
pelos quais tenho acessado notícias e informações 
ultimamente. Para quem estuda economia, é bastante 
comum nos depararmos com gente falando abobrinha 
(peço perdão à leguminosa). No entanto, nas últimas 
semanas, tem havido uma avalanche de confusões, 
acho que até pelo período conturbado em que 
vivemos mesmo. Dessa maneira, dada a escalada de 
"abobrices" que têm surgido, resolvi esclarecê-las. 
A ideia é simples. Vou comentar quatro afirmações, 
aparentemente controversas, que vi recentemente. Isso 
se faz útil, dado que alguns dos maiores dilemas que 
se colocam à mesa hoje, em meio à pandemia, são de 
ordem econômica. Organizar o debate é mais do que 
necessário. Sigo engajado no combate ao coronavírus e 
às "abobrices". Vamos lá. 

1) Os governos vivem um dilema entre 
preservar a saúde das pessoas e acabar com a 
quarentena para salvar a economia. 


Em grande medida, esse dilema é falso! Enquanto 
a pandemia não acabar, não vai haver atividade 
econômica da mesma maneira que tínhamos antes. 
Suponhamos que os governos encerrem a quarentena 
e que todos nós possamos voltar às nossas atividades 
normalmente. Você sairia de casa após a canetada do 
presidente? As pessoas comprariam passagens para 
ir à Europa ou aos Estados Unidos, para passear na 
semana que vem? Os restaurantes estariam cheios? As 
pessoas são racionais! O medo ainda persistiria. Seria 
impossível viver normalmente em meio à crise de saúde 
pública. Nesse sentido, a melhor coisa que os governos 
podem fazer são, basicamente, duas: a) combater, com 
todas as garras, a pandemia, preservando a saúde 
pública, a fim de que possamos voltar à normalidade 
o mais rápido possível; e b) tentar amenizar os efeitos 
adversos das restrições que estão sendo impostas. 

2) Os governos devem gastar, gastar e 
gastar à vontade no combate à crise. 

Isso é parcialmente verdade. Depende de como 
for o gasto. Neste momento, o Estado deve gastar 
mais para ajudar trabalhadores afetados, sobretudo 
os trabalhadores mais sensíveis aos impactos das 
restrições. Entre outras dezenas de ações, destacam- 
se duas: o Estado deve cooperar na flexibilização 
de leis, a fim de preservar emprego e renda; e deve, 
ainda, ajudar as empresas que necessitam de fluxo 
de caixa, facilitando empréstimos. Enfim, a atuação 
dos governos deve ser gigante mesmo. O Estado deve 
gastar bastante, para que tenhamos uma suavização 
dos impactos. Contudo, nada na vida é fácil, a conta 
chega depois. Deve-se tomar cuidado, para que a 
expansão de gastos seja temporária, e não permanente. 
A crise é temporária. Para alguns países (pensem 
no Brasil), o quadro fiscal é frágil. Não se pode 
curar uma doença, e infectar o paciente com outra 
ao mesmo tempo. 


4 Doutor em Economia pela Escola de Economia de São Paulo da 
FGV (EESP-FGV, 2018), visiting scholar em Dartmouth College (2017) 
e mestre em Economia também pela EESP-FGV (2014). Bacharel 
em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP, 2009) e graduação em Economia pela 
Universidade de São Paulo (USP, 2011). Tem experiência nas áreas 
de Macroeconomia e de Economia Internacional. E professor de 
Economia no Curso Sapientia. 
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3) Não existe pessoa liberal na economia 
quando se enfrenta uma crise dessas. 

Primeiramente, o conceito de "liberal na 
economia" deveria ser muito mais bem definido; mas 
vamos assumir que a pessoa quis dizer que os liberais 
defendem a não ação dos governos porque acreditam 
que os mercados são capazes de se autogerir em todos 
os contextos. Quem fez essa afirmação não chegou até 
o final do curso de microeconomia, em que se estudam 
falhas de mercado. E claro que o governo deve agir 
dependendo da situação que se coloca. Da perspectiva 
macro, pensemos no próprio velho e bom modelo IS- 
LM: qual é o papel das políticas fiscal e monetária? 
Enfim, essa afirmação traz uma "mistureba" de coisas 
com as quais devemos tomar cuidado. 

4) Os impactos na economia estão 
devidamente quantificados. 

Falso. A crise pela qual estamos passando 
é algo sem precedentes. E muito difícil sabermos 
exatamente quais serão os impactos em diversas áreas. 
Dia após dia, o que vemos são revisões de cenários 
macroeconômicos devido às novas informações que 
chegam. O que os economistas tentam fazer é apontar 
a direção do choque e esboçar a magnitude do impacto. 
No entanto, não há modelo que consiga quantificar 
precisamente todos os efeitos. Enfim, passamos por 
um período de muita incerteza, em que quantificar 
variáveis econômicas é um desafio ainda maior. 

Infelizmente, vou ter de parar por aqui na 
minha compilação de abobrinhas, mas deixo o convite 
ao leitor, para que se engaje no combate ao discurso 
fácil, sedutor e desprovido de teoria econômica. 


Pensamentos jogados, sem contas (matemática fica 
longe de estar presente nesses casos) e poluídos por 
um discurso formatado e padrão são, neste momento, 
ainda mais perigosos. 

Nos próximos meses, deveremos observar 
uma retração considerável da atividade econômica 
no mundo, um aumento ímpar da desigualdade e 
crises de diversas ordens. No Brasil, em particular, 
deveremos observar uma maior taxa de desemprego, 
conjuntamente com um maior número de pessoas 
que trabalham menos do que gostariam e também 
uma maior quantidade de pessoas que até desistem 
de procurar emprego. Não é hora de errar. E hora de 
discutirmos de maneira séria como fazer para que 
as políticas fiscal, monetária e de crédito aconteçam 
de forma eficiente e rápida, como fazer para que o 
auxílio chegue de fato ao pequeno empreendedor 
informal (pensem no vendedor de pipoca do parque 
que não tem conta no banco), como fazer para que 
mantenhamos os empregos formais. Junto a tudo isso, 
existem alguns debates mais amplos que devem ser 
levados em paralelo. Novamente se destacam dois: a) 
quando e como devemos abandonar o lockdozvn ? Há 
um ponto ótimo na quantidade de dias e no tamanho 
das restrições?; e b) Como se dará a recuperação? 
Será algo bate e volta (formato em "V")? Ou algo 
que se assemelharia mais a um "U"? Ou a crise deve 
persistir consideravelmente, de forma a termos um 
formato mais parecido com um "L", em que os efeitos 
permanentes serão maiores? 

Falar sobre economia sempre foi muito 
importante, e o momento atual urge que falemos 
muito de economia. No entanto, só falar não adianta. 
Devemos falar certo. 



Exibição de cotações do mercado de ações 
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O ano de 2020 chegou trazendo muitas novidades para toda a comunidade 
do Curso Sapientia! 

Começamos o ano apresentando a Trilha Regular Extensiva para o Concurso do 
Itamaraty. E uma metodologia de estudos inovadora, cuidadosamente planejada para aumentar 
o foco e a produtividade do candidato durante a preparação e para a aprovação no Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata, o CACD. 

Neste ano, também já tivemos a 5~ edição do CONACD, o nosso Congresso Nacional 
online. Ainda lançamos, em todas as plataformas, o SapiCast, o podcast do Curso Sapientia. 
E, mais uma vez, criamos e compartilhamos muito conteúdo nas mídias digitais: lançamos a 
série Em Casa com o Sapi, no Instagram, as aulas no Sapi TV (nosso canal no YouTube) e os 
artigos semanais no Blog Sapi. 

E, como já era de se esperar, este ano vai ter concurso! Entra ano e sai ano, entra crise 
e sai crise, e o CACD continua inabalável. Saiu, no Diário Oficial da União, em 14 de maio de 
2020, a portaria que autoriza a realização do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 
No momento desta edição da Revista Sapientia, o edital pode estar para sair. E, dependendo da 
data em que você estiver lendo esta coluna, o edital já estará publicado. 

Agora, se não bastasse essa lista de acontecimentos, nós guardamos a maior novidade 
para o final. E com muito orgulho que comunicamos oficialmente: o Curso Sapientia se tornou 
Pós-Graduação. 

Saiba tudo sobre a nossa pós-graduação online e venha fazer sua matrícula em nosso site. 

Será uma honra ter você como nosso(a) aluno(a). 
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A TRILHA REGULAR EXTENSIVA AGORA 
É PÓS-GRADUAÇÃO 


Caso tenha interesse, quem se matricular na modalidade completa da Trilha Regular 
Extensiva para o CACD entrará para o nosso programa de Pós-Graduação em Análise 
da Política Internacional Contemporânea e Estudos Brasileiros. O programa terá uma 
carga horária total de 360 horas. Ao término das aulas e mediante a aprovação em uma 
avaliação final, será emitido um certificado de pós-graduação homologado pelo Ministério 
da Educação (MEC). 

A Pós-Graduação do Curso Sapientia é uma oportunidade única de se preparar para o 
Concurso do Itamaraty enquanto se investe no próprio currículo. E sempre bom lembrar que 
títulos de pós-graduação podem contar pontos em inúmeros concursos públicos no país. Aliar 
a preparação para o CACD a um programa completo de pós-graduação é uma iniciativa inédita 
e exclusiva do Curso Sapientia. 

Se você não tem a pretensão de entrar para a carreira de diplomata, pode ter certeza de 
que a nossa pós-graduação online será uma experiência extremamente enriquecedora para sua 
vida. Nosso corpo docente é referência em análise de política internacional e história do Brasil. 
Você terá a oportunidade de estudar com professores que têm vasta carreira acadêmica e que já 
contribuíram em universidades de todo o mundo. 

Agora, se você é ceacedista e ainda não conhece a Trilha Regular Extensiva, clique no 
hiperlink abaixo para acessar o nosso site e assistir ao vídeo que mostra como é a Trilha por 
dentro! 


«1'J 1 ifAfJ c l ■ l n 1 IH A o ■» 


VOCÊ ESTÁ COMEÇANDO A SE PREPARAR PARA O CACD, 
MAS SENTE FALTA DE MAIS ORIENTAÇÕES? 


Isso é natural. Aqui no Curso Sapientia, nossa grande especialidade é ajudar justamente 
candidatos iniciantes, que nunca estudaram para o concurso, ou que acabaram de começar essa 
jornada, a encontrar o melhor plano de estudos, de acordo com cada estágio de preparação. 

Queremos convidar você para a Orientação Pedagógica Individual Exclusiva para o 
CACD. Nela, você poderá informar, por exemplo, há quanto tempo estuda para o concurso e 
quais as disciplinas mais difíceis para você. 
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Clique no hiperlink abaixo e solicite agora mesmo a sua Orientação Pedagógica. Ela é 
100% online e gratuita: 



UERO SOLICITAR A MINHA ORIENTACAO PEDAGÓGICA PARA O CACD! 


ü - 1 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 

E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11) 3871-2484 
WhatsApp: (11) 99459-7860 

1 - 33 
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PROFESSORES DO SAPIENTIA DÃO DICAS 

DE LIVROS E ARTIGOS PARA AJUDAR NA SUA 
PREPARAÇÃO PARA O CACD 


Por Roberto Andrés e Rodrigo Goyena 
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Prof. Roberto Andrés (Espanhol) 


jHola! Soy el profesor Roberto Andrés y queria pasarles algunos consejos y 
sugestiones de cómo poder mejor la adquisición de la lengua espanola. 

Siempre me preguntan qué puedo ver o leer para poder mejorar mi fluência en 
espanol, pues vamos a los consejos: 

Primero leer médios periodísticos o artículos que provengan de una fuente de 
confianza, como por ejemplo Revista Económica (www.revistaeconomica.com.ar) o 
periódicos El País - Espana (www.elpais.com) . La República í www.republica.com.uy) 
etc... pero siempre leer diferentes secciones dei periódico y no quedarse solamente en 
una sección de lectura porque eso haría con que el vocabulário siempre esté dentro dei 
mismo campo y las palabras terminen repitiéndose, para que no ocurra eso debemos leer 
diferentes artículos (economía/deportes/sociales/etc). 

Segundo, hoy tenemos app que nos permite ver películas en espanol, mi consejo 
es el que las miremos al inicio con los subtítulos y luego ir quitándolos. También ir a los 
canales de Tv a cable e intentar ver canales como CNN / TV Pública (argentina) o TVE, etc. 

Y, por último, escuchar música, dentro de esta modalidad el alumno puede unir lo 
útil a lo agradable, es decir escuchar lo que le gusta y cuándo puede hacerlo. 

Bueno espero que con esto, candidato , tengan herramientas para poder mejor el 
espanol que cada vez es más puesto a prueba y decisivo en la aprobación dei concurso. 

Hasta pronto. 


<S 
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Prof. Rodrigo Goyena (História do Brasil) 


A História Global, como subcampo dos estudos historiográficos, destacou-se nos 
últimos anos como uma das mais promissoras áreas de investigação. No Brasil, a tendência 
foi incorporada, com destaque, pelos pesquisadores que se interessam pelo século XIX, 
com especial atenção para o mundo da escravidão. Como tradicionalmente nossa banca 
se mostrou atualizada com as mais recentes pesquisas do mundo universitário (sobretudo 
nacional no caso da disciplina de História do Brasil), sugiro aos candidatos o bom trânsito 
com as obras por ora mais lapidares do campo investigativo em discussão. 

Embora mais antigo, um ótimo ponto de partida é o livro Capitalismo e escravidão. 
escrito ainda na década de 1940, por Eric Williams. Embora ajustada, a tese central do 
texto - que vislumbra mais complementariedade do que oposição entre a emergência 
do capitalismo industrial e um renovado impulso ao comércio de mão de obra cativa na 
virada do século XVIII para o XIX - permanece válida e fecunda para os autores brasileiros 
que ampararam o argumento da segunda escravidão. O conceito foi formulado por Dale 
Tomich, justamente, para compreender o novo sentido da escravidão, por isso "segunda", 
na era industrial. Não à toa, o autor também figura em nossa lista. A proposta analítica, 
ainda, serviu a alguns investigadores para rediscutir, agora em perspectiva global, os 
motivos das pressões britânicas para deter o tráfico atlântico de escravos. Um ponto 
basilar de nosso edital e, portanto, um assunto sempre oportuno para nossa preparação. 
Nada melhor do que, agora, também o enfrentar pela perspectiva das novas abordagens 
globais. Tâmis Parron, igualmente em nosso elenco, é voz importante nesse sentido. 

Boas leituras e boa preparação à sempre desafiadora prova de História do Brasil - 
agora também em suas dimensões globais! 
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WILLIAMS, Eric. Capitalismo e escravidão. São Paulo: Companhia das Letras, 2012. 

TOMICH, Dale. Pelo prisma da escravidão. Trad. Antônio de Pádua Danesi. São 
Paulo: Edusp, 2011. 

MARQUESE, Rafael e SALLES, Ricardo. Escravidão e capitalismo histórico no século 
XIX. Cuba, Brasil, Estados Unidos. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016. 

PARRON, Tâmis. The British Empire and the suppresion of the slave trade to Brasil: A 
global history analysis. Journal of World History, vol. 29, n. 1, March 2018, pp.1-36. 
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Por Pamella Hein 
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CURSOS ONLINE PARA O 
CONCURSO DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 

Aulas gravadas em estúdio 

Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 

Plantão de dúvidas 

Atendimento personalizado 
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"O processo de 
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fundamental para 
que tornemos 
a ONU mais 
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POLÍTICA EXTERNA NO 
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EDITORIAL 

O que esperar do primeiro ano do governo Bolsonaro? 
Muitas pessoas chegaram a indagar se a periodicidade anual do 
Concurso da Carreira de Diplomata seria mantida. Para a nossa 
alegria e tranquilidade, a tradição permaneceu inabalada: habemus 
CACD 2019! Em sua celebração, nossa 35 a Edição ganha caráter 
especial e comemorativo ao circular também pela via impressa nos 
locais de aplicação de prova da I a Fase do Concurso. 

Ainda, lembramos que já houve pronunciamento do 
Presidente da República garantindo concurso para os próximos 
três anos de seu governo. Mas, e no que tange à Política Externa? 
O que é possível esperar do novo governo? Na seção Perspectivas 
da Política Externa, o professor Guilherme Casarões traça sua 
análise crítica e aborda temas importantes a partir do que deve ser 
observado com maior cuidado pelo candidato ao concurso (como 
a possível influência da tese antiglobalista nas provas deste ano). 

Além disso, nesta edição especial você confere: a entrevista 
de capa, resultado de uma conversa exclusiva com Maria Fernanda 
Espinosa, presidente da Assembleia Geral da ONU; o artigo "Uma 
nota sobre a formação do Partido Militar na crise do Império", do 
nosso querido professor de História do Brasil, Rodrigo Goyena 
Soares; e a entrevista com o Mestrando em Ciência Política do 
IESP/UERJ, Leonardo Albarello Weber, sobre a crise na Venezuela. 
E, para uma dose adicional de motivação nesse momento tão 
oportuno da preparação, não deixe de conferir o depoimento de 
Jonas Marinho, diplomata aprovado no concurso de 2018. Ex- 
aluno do Sapientia, Jonas explica na Seção Sobre Diplomacia por 
que decidiu seguir a carreira diplomática e relata a sua trajetória 
de anos de estudo até a sonhada aprovação. 


Desejamos a todos uma boa leitura e boa sorte na prova! 

Equipe Sapientia 

Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório 
para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo 
tem cunho estritamente acadêmico sem nenhuma relação oficial com 
o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do 
governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores dos 
artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição 
Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e 
procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes 
opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar 
o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e 
da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca 
Sapientia é patenteada. E permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela 
Direção da Revista Sapientia, com crédito da fonte. 





ACONACD 

CONGRESSO NACIONAL DOS ASPIRANTES 


A CARREIRA DE DIPLOMATA 


De 09 a 16 de Setembro 

100% On-line e Gratuito 


Assista à correção comentada da I a fase do CACD 
2019 por professores do Curso Sapientia 

Calcule sua pontuação na prova da I a fase com 
nossa planilha exclusiva 

Receba orientações sobre recursos do nosso time 
de especialistas em aprovação 

Acompanhe a análise completa do CACD 2019 e 
saia na frente na preparação para o próximo ano 


. o . O . O ..o. O . C . O . O . O; 


GARANTA SEU LUGAR AGORA! ACESSE: 
www.queroserdiplomata.com.br 



Sapientia 
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ENTREVISTA DE CAPA 

Maria Fernanda Espinosa 

Presidente da Assembleia Geral da ONU. 

SOBRE DIPLOMACIA 

"O teste de resiliência faz parte do que 
iremos enfrentar na nossa profissão" 

Jonas Marinho. Diplomata, Bacharel em Direito 
pela Universidade Federal do Ceará e Especialista 
em Direito e Relações Internacionais pela 
Universidade de Fortaleza. 

ESPAÇO ABERTO 

Uma análise sobre o agravamento da crise 
na Venezuela: Entrevista com Leonardo 
Albarello Weber 

Pesquisador do Observatório Político Sul-Americano 
(OPSA) e do Núcleo de Estudo de Atores e Agendas 
de Política Externa (NEAAPE). 


PERSPECTIVAS DA POLÍTICA 
EXTERNA 

Perspectivas da Política Externa no 
Governo Bolsonaro 

Guilherme Casarões. Professor de Política 
Internacional do Sapientia, Doutor e Mestre em 
Ciência Política pela USP, mestre em Relações 
Internacionais pela UNICAMP (Programa San 
Tiago Dantas), especialista em História e Culturas 
Políticas pela UFMG e graduado em Relações 
Internacionais pela PUC/MG. 


PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 

Uma nota sobre a formação do Partido 
Militar na crise do Império 

Rodrigo Goyena. Professor de História do Brasil 
do Sapientia, Doutor em História Social pela 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UNIRIO) e Mestre em História Social pela 
UNIRIO e em Relações Internacionais pelo Institut 
d'Études Politiques de Paris. 


INICIATIVAS SAPIENTIA 

Conheça nossos cursos para CACD em 
2019. Temos indicações para cada etapa 
da preparação e opções para quem deseja 
dominar temas específicos. 


SAPIENTIA INDICA 

Os professores de Português do Sapientia, 
Claudia Simionato e Ivo Yonamine, 
conversaram com o diplomata e escritor 
Gustavo Pacheco sobre seu primeiro livro, 
"Alguns Humanos". 


CHARGE 

Para que não esqueçamos: uma homenagem 
às vítimas da tragédia em Brumadinho. 

Por Liégele Cabral. 
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MARIA FERNANDA 

ESPINOSA 



Por Leonardo Rocha Bento 
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Maria Fernanda Espinosa, presidente da 
Assembleia Geral da ONU, é a quarta mulher a presidir 
o órgão desde a criação da organização. 

Ministra das Relações Exteriores do Equador 
nos governos do presidente Rafael Corrêa e do atual 
presidente Lenín Moreno, também foi ministra da 
Defesa Nacional e do Patrimônio Natural e Cultural 
no país. 

Em entrevista exclusiva à Revista Sapientia, 
Espinosa falou sobre a sua agenda de trabalho e listou 
os temas de migração e refugiados assim como de 
igualdade de gênero como algumas das prioridades. 

"A minha trajetória política como mulher tem as 
marcas da questão de gênero. A nós, como mulheres, 
nada é oferecido de bandeja. Temos que lutar para 
conseguir", disse. 

Espinosa falou ainda sobre a atuação da 
delegação brasileira junto à ONU e contou que tem 
dois diplomatas brasileiros em sua equipe. Confira a 
entrevista completa. 

Revista Sapientia - Quais são as prerrogativas 
da presidente da Assembleia Geral? Como é o processo 
de escolha para a função? 

Maria Fernanda Espinosa - A Presidência 
da Assembleia Geral das Nações Unidas é ocupada 
por eleição, realizada todos os anos, na qual votam os 
Estados-membros da ONU, que são 193 países. 

Os candidatos são apresentados de forma 
regional e rotativa. Na votação, realizada em 5 de 
junho de 2018, eu fui eleita presidente da 73 a . Sessão 
da Assembleia Geral com 128 votos, num pleito que foi 
disputado entre duas candidatas da América Latina e 
do Caribe. A próxima eleição para a Presidência da 74 a . 
Sessão da Assembleia Geral deve ser realizada com 
candidaturas apresentadas pela região da África. 

Eu costumo dizer que, como presidente da 
Assembleia Geral, eu exerço uma função de construtora 
de pontes, de facilitadora de diálogos e processos. 
Como presidente, eu dirijo reuniões, encontros de alto 
nível, mas também tenho o papel de ouvir os países- 


membros, de entender suas demandas, de ajudar a 
traduzir em ações as propostas apresentadas. 

A Assembleia Geral é o órgão normativo, 
deliberativo das Nações Unidas, mas é também o 
Parlamento da Humanidade. Aqui, estão representados 
povos de todo o mundo. O meu objetivo nessa 
presidência é aproximar a ONU das pessoas e as 
pessoas da ONU. E também fazer com que a ONU 
seja relevante para todos os povos. E, para isso, tenho 
trabalhado com afinco com a minha equipe e com os 
países-membros, para fortalecer o multilateralismo, 
para promover e aumentar a cooperação entre países 
e vários atores internacionais. Nenhum país sozinho 
pode resolver os desafios globais como mudança 
climática ou terrorismo. 

Minha agenda de trabalho tem sete prioridades: 
igualdade de gênero, migração e refugiados, ação 
ambiental, direitos das pessoas com deficiência, trabalho 
decente, juventude, paz e segurança e revitalização das 
Nações Unidas. 

O processo de revitalização é fundamental para 
que tomemos a ONU mais eficiente, mais atual e mais 
ágil. E, assim, poderemos servir melhor àqueles a quem 
nos propusemos a servir desde a criação da ONU. 

Revista Sapientia - Quais são os principais 
desafios contemporâneos da Organização das Nações 
Unidas? A senhora acredita que a organização tem 
perdido relevância internacionalmente? 

Maria Fernanda Espinosa - Pelo contrário: 
acredito que a ONU tem ganhado cada vez mais 
relevância com os desafios atuais. Eu lhe dou um 
exemplo recente: o Pacto Global para Migração Segura, 
Ordenada e Regular. Eu considero a adoção deste 
Pacto, em dezembro, em Marraquexe, Marrocos, uma 
das vitórias do multilateralismo. Ali, os países se 
uniram e disseram que era preciso fazer mais do que 
meros discursos pelas cerca de 258 milhões de pessoas, 
que hoje têm o status de migrantes no mundo. Pouco 
antes dessa adoção, a Assembleia Geral, em Nova 
Iorque, aprovou o Pacto Global sobre Refugiados. 
Esses são marcos que resultam da ação coletiva, do 
multilateralismo, que a ONU produz por excelência. 
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Todos os dias, a ONU leva assistência 
alimentar a 80 milhões de pessoas em 80 países. Todos 
os anos, 3 milhões de crianças são salvas por causa 
da vacinação promovida pelas agências da ONU. 
Mais de 100 mil homens e mulheres trabalham nas 
missões de paz da organização para promover paz 
e segurança. 

As declarações e os tratados negociados pela 
organização promovem direitos humanos, enfim, eu 
poderia continuar... Acredito que a única via para 
resolvermos, de forma eficiente, os desafios atuais 
é o multilateralismo. Por isso, minha presidência 
trabalha com afinco para fortalecer essa cooperação, 
e a ONU é o lugar ideal para fazê-lo. 

Revista Sapientia - A senhora foi Ministra 
das Relações Exteriores do Equador em dois 
momentos bem distintos (2007 e 2017-2018). Poderia 
comentar sobre suas duas passagens à frente da 
Chancelaria de seu país? 

Maria Fernanda Espinosa - Sim. Eu 

servi como chanceler em dois governos. No 
governo do presidente Rafael Corrêa e no do 
presidente atual, Lenín Moreno. Eu também fui 
ministra da Defesa Nacional e do Patrimônio 
Natural e Cultural. A frente da Chancelaria, eu 
fui responsável por dirigir os rumos da política 
externa equatoriana. 

Creio que obtivemos êxitos nas duas 
passagens, com o Equador abrigando grandes 
reuniõesinternacionaiseparticipandoativamentedos 
trabalhos dasNaçõesUnidasedeacordosimportantes, 
que foram firmados em ambos os períodos no 
cenário internacional. 

Mas também me sinto orgulhosa pelo fato 
de o Equador ter sido sempre um grande ator de 
fortalecimento do multilateralismo. Somos um país 
que promove a diversidade, respeita diferenças, 
contribui para a construção de um maior diálogo e 
tem demonstrado liderança regional e internacional 
em vários temas. 

Revista Sapientia - A senhora sofreu algum 
preconceito ou teve dificuldades adicionais em sua 

Maria Fernanda Espinosa e a quarta mulher a presidir a 
Assembleia Geral da ONU 
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trajetória diplomática pelo fato de ser mulher? 

Maria Fernanda Espinosa - Você sabe que 
quando fui eleita para presidir a Assembleia Geral, 
eu dediquei a minha vitória a mulheres na política e 
a meninas e mulheres vítimas da violência, incluindo 
violência política. E isso não foi por acaso. A minha 
trajetória política como mulher tem as marcas da 
questão de gênero. A nós, como mulheres, nada é 
oferecido de bandeja. Temos que lutar para conseguir. 
De nós é cobrado o dobro, o triplo, somente pelo fato 
de sermos mulheres. 

Ao mesmo tempo, creio que as mulheres fazem 
a diferença no processo de decisão. E há estudos 
comprovando que se as mulheres, por exemplo, 
participam de negociações para fim de conflitos, a paz 
tem uma probabilidade de durar 15 anos mais do que 
se tivesse sido negociada somente por homens. 

Há ainda outros exemplos de programas de 
renda familiar. Se o dinheiro é dado às mulheres, ele 
vai muito mais longe. Sim, existem dificuldades para 
ser mulher na política, mas, ao mesmo tempo, não 
podemos desistir. Em março, eu convidei mulheres 
chefes de Estado e Governo para virem a Nova York 
para um encontro de alto nível chamado Women in 
Power, ou Mulheres no Poder. 

Ali, emitimos um plano de ação com oito pontos 
para promover a participação de mulheres na política. 
Este é o caminho para a mudança verdadeira. Não 
se pode decidir nada mais no mundo sem a nossa 


participação, sem a voz de metade da população 
mundial que somos nós, as mulheres. 

Revista Sapientia - A senhora tem 
acompanhado a atuação da delegação brasileira 
junto à ONU? Tem visto alguma mudança 
sensível de posicionamento após a assunção do 
Presidente Bolsonaro? 

Maria Fernanda Espinosa - O Brasil é um país 
importante para a ONU. E um membro fundador das 
Nações Unidas. Uma nação que tem uma trajetória 
consolidada de reforço do multilateralismo, de 
cooperação para o fortalecimento dos pilares desta 
organização como paz e segurança, direitos humanos 
e desenvolvimento. 

Na minha equipe, por exemplo, há dois 
diplomatas brasileiros excelentes. A minha porta-voz é 
uma funcionária de carreira da ONU, que também é do 
Brasil. Tenho que dizer que o Grupo da América Latina 
e Caribe, Grulac, que é da minha região, é um dos 
mais ativos da ONU, e o Brasil é uma voz importante 
nesse grupo. 

Creio que esta cooperação continua, e meu 
objetivo é continuar cooperando com o Brasil e os 
demais países-membros para avançar com a agenda do 
multilateralismo e para aproximar a ONU das pessoas, 
fazendo que a organização seja realmente, cada 
vez mais, parte integral na vida delas e possa fazer 
a diferença. 



Espinosa (ao centro), com as presidentes da Croácia, da Estônia, de Trinidad e Tobago e a primeira-ministra 
da Islândia em evento da ONU sobre igualdade de gênero e o papei da mulher na política 
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A decisão de estudar para o concurso da 
diplomacia é, certamente, complexa. O benefícios 
e as dificuldades da vida de diplomata devem ser 
ponderados, já que a profissão implica viajar o mundo 
e ter distância física dos familiares e dos amigos. No 
meu caso, como sou de Fortaleza, essa decisão significa 
renunciar a viver em minha cidade natal por toda a 
minha carreira. 

A opção pelo CACD foi percebida com 
entusiasmo de muitos e hesitação de alguns parentes 
próximos. Familiares disseram que o concurso era 
muito difícil e a carreira tinha várias desafios, mas 
eu estava decidido. A chance de servir meu país no 
exterior e ajudar brasileiros que enfrentam problemas 
em outros países me motivava. 

Quando estava no último ano da faculdade de 
Direito, decidi estabelecer a diplomacia como minha 
meta de carreira. Minha mãe também me deu todo 
o apoio e afirmou que me ajudaria financeiramente 
e emocionalmente com tudo o que eu precisasse na 
preparação. Assim, logo após a conclusão do curso, 
no início de 2014, iniciei de fato meus estudos para 
o CACD. 

Resolvi fazer a prova do TPS em 2014, para saber 
como era o formato e como seria meu desempenho 
nesse período inicial de estudos. Aliás, fazer a prova 
é sempre bom. Se você tem disponibilidade financeira 
de pagar as taxas, faça-a, independentemente do 
seu tempo de estudos. O resultado me surpreendeu 
positivamente. Embora ainda estivesse distante da 
nota de corte para a segunda fase, meus 39.5 pontos 
foram definitivamente mais do que eu esperava. 

No segundo semestre de 2015, veio o TPS. A noite 
anterior à prova foi terrível. As dicas dos professores 
para os últimos momentos era: "relaxe e durma bem. O 
sono é importante e pode ser a diferença no resultado." 
Por mais que tentasse, não conseguia dormir. As horas 
passavam e nada de sono, até que o dia clareou e tive 
de ir ao local de prova. 

Antes, tomei um café bem forte. A prova da 
manhã passava muito rápido, mas consegui terminá- 
la. A tarde, o tempo seria mais tranquilo, diziam. Não 
foi. O trecho de "Orlando", de Virgínia Woolf, tomava 
muito tempo, devido às especificidades de estrutura 


e de vocabulário. Terminada a prova, sentimento 
de confusão: passei ou não no TPS? Saiu o gabarito 
preliminar e fiquei no temido "limbo". Após semanas 
de tensão, sai o resultado definitivo e meu nome está 
na lista. 

A felicidade de passar no TPS em 2015 foi imensa, 
mas também gerou preocupação. Não havia-me 
preparado adequadamente para as fases discursivas. 
Fiz alguns cursos de última hora, mas o resultado foi 
decepcionante: obtive 61 na prova de segunda fase de 
português e sequer atingi os 360 mínimos na terceira 
fase, estando muito distante dos aprovados daquele 
ano. Veio a frustração, mas decido seguir. 

Em 2016, fiz preparação específica para as 
provas discursivas de português e de inglês ao longo 
do ano, visando a melhorar meu resultado. A melhora 
veio e foi perceptível. Após mais um êxito no TPS, 
a preparação com a querida professora Claudia 
Simionato foi fundamental para a segunda fase: minha 
nota subiu para 76.5. Na terceira fase, também houve 
progresso significativo: a nota subiu para pouco mais 
de 420, o que possibilitou minha classificação em 72 no 
resultado final. O progresso me deu ânimo para seguir 
e essa segunda reprovação não me abalou muito, já que 
escolhi ver o lado positivo do aumento da nota. 

Em 2017, novos desafios. O edital demorava e 
saiu imediatamente antes da minha viagem para um 
curso de verão na Holanda. Fiquei muito nervoso com a 
possibilidade de não passar no TPS, já que tinha ficado 
duas semanas estudando intensivamente (de manhã e 
de tarde), na Haia, apenas um tópico do edital. Além 
disso, ao longo do ano tinha feito relativamente poucas 
questões objetivas, já que intensifiquei os estudos para 
as provas discursivas. 

Após o TPS, uma surpresa: tive um ótimo 
resultado. O tópico que estudei com detalhes caiu na 
prova de Direito, e a preocupação com perda de tempo 
mostrou-se infundada. Fui com ânimo renovado para 
as provas discursivas, mas o resultado me decepcionou. 
Embora tivesse progredido em relação a 2016, fiquei 
em 46 na classificação final. Não entendia o que tinha 
feito errado e não concordava com alguns critérios de 
correção. Nesse momento, pensei em desistir. 

A fadiga de anos de estudo já se acumulava 
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Entrada do Palácio Itamaraty interior - Brasília, Distrito Federal, Brasil 


e esse resultado foi a minha maior decepção, pois 
acreditava que tinha chances de passar. Pensei em 
desistir por alguns momentos, mas tive apoio decisivo 
de familiares e pessoas próximas. Adotei a máxima de 
que não importam as dificuldades, deve-se persistir 
nos seus sonhos. 

Por fim, chega 2018. Consegui resolver 
problemas pessoais e estudar muito mais do que no ano 
anterior. Meus dias de folga foram apenas o carnaval e 
os domingos. No final de semana, lia livros em língua 
estrangeira, para continuar estudando, mas de modo 
mais prazeroso. Fiz treinamento específico para as 
provas discursivas de todos os idiomas, de história e 
de economia ao longo do ano. 

No TPS, percebi muito mais confiança ao 
responder aos itens. O resultado se reflete no quarto 
lugar nessa prova. As provas discursivas também 
demandam temas com os quais eu já tinha boa 


familiaridade pelos meus anos de estudo. O resultado 
final foi a aprovação e a ótima classificação. 

Aos caros amigos que seguem na jornada do 
CACD, meu conselho é o seguinte: estudem e sejam 
resilientes. Busquem profissionais especializados nas 
matérias do certame. Lembrem-se de que o concurso 
não é simples e demanda muito tempo. Provavelmente 
vocês vão se decepcionar com os resultados. As vezes, 
vocês vão pensar que estão sonhando alto demais e seria 
melhor se acomodar com algo mais fácil. No entanto, 
se vocês realmente acreditam que podem servir bem o 
país na condição de diplomatas, persistam. 

O teste de resiliência faz parte do que iremos 
enfrentar na nossa profissão. Saibam que não há 
obstáculo intransponível e que a força de vontade 
aliada ao trabalho tudo vence. Espero congratulá- 
los em breve pela aprovação nos próximos CACDs. 
Grande abraço! 
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Revista Sapientia - Apagão, fronteiras 
fechadas e um presidente autodeclarado são alguns dos 
episódios recentes que agravaram a crise na Venezuela. 
O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, 
afirma que não descarta a possibilidade de intervenção 
militar no país. Por ora, o governo brasileiro nega apoio 
à ação. Na sua opinião, há risco de uma reviravolta? 
Quais seriam os riscos para o Brasil no caso de uma 
ação militar no país vizinho? 

Leonardo Albarello Weber - Para avaliarmos 
a posição do Brasil diante da crise venezuelana 
e a possibilidade de apoio a uma intervenção 
externa, primeiro precisaríamos responder a uma 
pergunta mais complexa: quem faz a política externa 
brasileira no governo Jair Bolsonaro? Se tomarmos 
as declarações feitas pelo presidente e membros do 
governo, a mensagem em relação à Venezuela tem sido 
bastante ambígua. 

O chanceler Ernesto Araújo afirmou ainda em 
janeiro que a etapa do diálogo já havia sido deixada 
para trás e rejeitou a proposta de mediação de México e 
Uruguai. Eduardo Bolsonaro, presidente da Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara de Deputados e que 
já foi chamado de "chanceler paralelo" por diplomatas 
de carreira e por jornalistas brasileiros, disse, durante 
a visita oficial de seu pai ao Chile, que de alguma 
maneira o uso da força seria necessário no país, porque 
Nicolás Maduro não estaria aberto ao diálogo. 

Na mesma visita, Bolsonaro e Sebastián Pinera, 
presidente chileno, afirmaram que seus países 
defendiam uma solução pacífica para a crise no país 
vizinho. Alguns dias antes, em Washington, Bolsonaro 
evitou rechaçar a ideia de intervenção militar, dizendo 
ainda que certos assuntos deveriam permanecer em 
sigilo, por serem estratégicos. Se esse conjunto variado 
de declarações for representativo da posição do círculo 
íntimo do presidente, uma possível conclusão seria 
de que há espaço para mudanças na postura histórica 
do Brasil de não intervenção e de solução pacífica de 
conflitos, dois princípios que são constitucionais. 

Além disso, cabe lembrar que Bolsonaro se 
reuniu com um grupo da oposição venezuelana ainda 
em janeiro, chamado Rumbo Libertad. Embora seja 
minoritário e não integre a oposição tradicional, esse 
grupo defende um governo de transição formado 


por uma junta emergencial não eleita e não se opõe a 
uma intervenção militar em seu país. Isso demonstra 
um aspecto pouco noticiado sobre o presidente 
autoproclamado Juan Guaidó: a oposição continua 
muito desunida. 

O antigo candidato à presidência em 2013, 
Henrique Capriles, embora apoie Guaidó, afirmou 
que a autoproclamação foi uma surpresa para os 
partidos de oposição e que a onda de reconhecimento 
internacional também não era esperada. A oposição 
na Venezuela tem uma dificuldade de articulação 
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muito grande, por ser ideologicamente heterogênea 
e por adotar estratégias distintas contra o chavismo. 
Capriles, do partido Primero Justicia, permanece na 
ala moderada e institucional da oposição, enquanto o 
partido de Leopoldo López e Juan Guaidó, Voluntad 
Popular, defende ações mais radicais para derrotar 
Maduro. López foi condenado a quase 14 anos de 
prisão por incitação à violência em protestos de rua em 
2014, quando pedia a saída imediata do presidente. 

A despeito dessas considerações, que poderiam 
indicar uma posição mais radical do governo brasileiro. 



Manifestantes apoiam a decisão da UE de reconhecer o presidente da Assembléia 
Nacional da Venezuela, Juan Guaido, como o presidente interino da nação. 


a perspectiva de apoio a uma intervenção ainda seria 
uma ruptura muito profunda na tradição da política 
exterior brasileira e encontraria resistência em distintos 
setores da sociedade e mesmo dentro do governo. 

O vice-presidente Hamilton Mourão, por 
exemplo, tem sido muito mais categórico em negar 
a possibilidade de confronto com o país vizinho. 
Essa posição ficou mais clara na tentativa fracassada 
de envio de ajuda humanitária à Venezuela a partir 
de Roraima, em 23 de fevereiro. No dia seguinte 
ao episódio, Mourão viajou junto com o chanceler 
Araújo a Bogotá para uma reunião do Grupo de Lima, 
onde a possibilidade de intervenção foi rejeitada. 
Recentemente, o diplomata Paulo Roberto de Almeida 
afirmou que existe uma tutela militar da política 
externa brasileira desde a posse de Bolsonaro. 

Segundo ele, a despeito do discurso antiglobalista 
de Araújo, a ala militar do governo estabeleceu uma 
espécie de "cordão sanitário" em torno do chanceler, 
para moderar suas posições. Se isso for verdade, 
podemos esperar que, mesmo com declarações 
polêmicas e simpatia pelo intervencionismo de Donald 
Trump, o Brasil não participe de uma intervenção 
estrangeira na Venezuela. 

Outro ponto importante é que a sociedade 
venezuelana passou por um processo intenso de 
militarização: o aumento do papel político e econômico 
dos militares, a proliferação de grupos paramilitares 
(os chamados colectivos bolivarianos) e a criação 
de uma Milícia Nacional Bolivariana, que Maduro 
prometeu "armar até os dentes" e é formada por civis. 
Esses grupos têm níveis de lealdade distintos para com 
o governo e uma possível divisão entre eles poderia 
levar a uma disputa interna no país. 

Se vier a ocorrer uma guerra no país vizinho, seja 
um conflito civil ou uma intervenção estadunidense, com 
ou sem participação do Brasil, certamente veremos um 
aumento considerável do fluxo migratório em direção 
a Roraima e a outros países da região, que receberam 
uma quantidade muito maior de venezuelanos do que 
o Brasil. Além disso, uma guerra tão próxima de nós 
pode ter efeitos econômicos e políticos diversos. As 
intervenções militares dos Estados Unidos costumam 
demorar vários anos e destruir a infraestrutura do país 
invadido, muitas vezes sem deixar um governo ou 
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economia estáveis no momento da retirada das tropas, 
como no caso do Iraque. 

Além disso, estaríamos diante de uma ação 
militar às portas da floresta amazônica, o que 
ressuscita temores antigos de ingerência nessa porção 
do território brasileiro. Participar de uma intervenção 
também traria impactos políticos no longo prazo para 
o projeto brasileiro de liderança e integração regional, 
que já enfrentou resistências nos países vizinhos em 
outros momentos da história brasileira. 

Revista Sapientia - Outro fato recente em 
meio à crise na Venezuela foi o aumento da pressão 
internacional sobre o nosso vizinho. Países como 
EUA, Canadá, Brasil, Argentina e Chile anunciaram 
formalmente que reconhecem Juan Guaidó como 
presidente interino. Qual o impacto prático desse apoio 
externo no já conturbado cenário atual do país? 

Leonardo Al ba rei lo Weber- O reconhecimento 
de Juan Guaidó por cerca de 50 países é um fato novo 
no processo político venezuelano, mas o isolamento 
diplomático do governo Maduro já vem desde 2017. 
Esse foi o ano de realização da Assembleia Nacional 
Constituinte, em julho, amplamente criticada e não 
reconhecida pela maior parte da América Latina, 
resultando na criação do Grupo de Lima. 

Foi depois da Constituinte que o governo 
Trump decidiu impor sanções financeiras contra o 
governo e a empresa Petróleos de Venezuela Sociedad 
Anónima (PDVSA). Até então, as sanções eram 
individuais e contra membros do governo, mas agora 
atingem a economia da Venezuela como um todo, 
dada a dependência que o país tem do petróleo e, em 
particular, da PDVSA. Foi também após a Constituinte 
que Trump passou a mencionar o que ele chamou de 
"opção militar", dizendo que todas as alternativas 
estão sobre a mesa. 

A diferença, com o reconhecimento internacional 
a Guaidó, é que se cria uma espécie de governo paralelo, 
mesmo que simbólico. Guaidó encontrou-se com os 
presidentes da Colômbia, Brasil, Paraguai, Argentina 
e Equador, buscou articular a entrada de ajuda 
humanitária no país e tenta atrair mais venezuelanos 
para suas manifestações. Ele também vem propondo 
uma Lei de Anistia para os militares, principal bastião 


de sustentação doméstica de Maduro, e cumprimento 
de acordos com China e Rússia, fiadores externos do 
governo. Em 23 de janeiro de 2019, quando Guaidó 
se autoproclamou presidente interino, houve uma 
expectativa de que o governo Maduro desmoronaria 
em algumas horas. 

Essa expectativa voltou a ocorrer em 23 de 
fevereiro, quando se esperava que a entrada de ajuda 
humanitária levaria a uma quantidade insustentável 
de deserções nas Forças Armadas Bolivarianas. O dia 
23 de janeiro é uma data histórica para a democracia 
venezuelana, porque foi o dia da queda do militar 
e ditador Marcos Pérez Jiménez, em 1958. Como 
as expectativas não se realizaram e Maduro vem 
conseguindo manter a lealdade dentro dos setores 
castrenses, a Venezuela continua em um impasse, mas 
com vantagem para o governo. 

A medida que o tempo passa, o apoio 
internacional a Guaidó mostra-se como um possível 
erro de cálculo político por parte dos governos que 
apostaram na queda imediata de Maduro. Esses 
governos, nucleados no Grupo de Lima, adotaram o 
isolamento diplomático e econômico como medidas 
contra Maduro, mas tudo indica que, a despeito das 
dificuldades, o bolivarianismo dispõe dos meios 
mínimos necessários para permanecer no poder, a não 
ser que um fato novo leve a algum tipo de cisão nas 
Forças Armadas, para além das deserções pontuais que 
vêm ocorrendo. 

Também devemos ficar atentos ao agravamento 
que as sanções internacionais podem gerar do ponto 
de vista econômico. A Venezuela já teve cinco anos 
consecutivos de recessão, mas os serviços públicos 
começam a falhar cada vez mais. O apagão de sete dias 
ocorrido no início do mês de março, que atingiu mais 
de 80% do país, é um exemplo da falência na qual a 
Venezuela se encontra. 

O fornecimento de água, o transporte público, 
telefonia e internet foram afetados pelos cortes de 
energia no país, que se repetiram ao longo das semanas 
seguintes. O governo reagiu ao episódio oferecendo 
diferentes versões como causa do apagão. A vice- 
presidente, Delcy Rodríguez, afirmou que um ataque 
eletromagnético do governo dos Estados Unidos 
havia causado o blecaute. Jorge Rodríguez, ministro 
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das Comunicações e irmão de Delcy, disse que se 
tratava de um incêndio criminoso no pátio da usina 
hidrelétrica de Guri, no estado de Bolívar, feito pela 
direita venezuelana. O presidente Nicolás Maduro 
disse que havia sido um ataque de fuzil e, depois, 
afirmou se tratar de um ataque cibernético orquestrado 
por Washington. 

A oposição, por sua vez, criticou Maduro e disse 
que o apagão foi resultado de anos de corrupção e 
abandono da infraestrutura no setor elétrico do país. 
Eventos como esse vêm se tomando cada vez mais 
comuns no cotidiano da sociedade venezuelana. 

Voltando à questão do posicionamento regional 
na crise, uma possível alternativa à abordagem do 
Grupo de Lima seria buscar reconstruir pontes de 
diálogo entre o governo e a oposição. O México e o 
Uruguai propuseram o Mecanismo de Montevidéu, 
que estabeleceria quatro etapas: diálogo imediato, 
negociação, compromisso e implementação. Iniciativa 
semelhante foi criada por representantes da União 
Europeia e países latino-americanos, conformando o 
Grupo de Contato Internacional, que pretende enviar 
uma missão técnica para iniciar diálogo com ambas 
as partes. 

O ex-presidente do Uruguai, José "Pepe" Mujica, 
propõe a realização de novas eleições no país. Em sua 
visão, qualquer resultado decorrente de um novo 
pleito seria um mal menor diante da possibilidade de 
guerra na Venezuela. Para ser efetiva e reconhecida 
como legítima por todos, uma nova eleição precisaria 
de forte monitoramento internacional. Contudo, o 
governo Maduro rejeitou essa alternativa, embora 
tenha aceitado dialogar, enquanto Juan Guaidó se 
mantém cético quanto a negociações. Em diferentes 
momentos, o governo sentou-se à mesa de diálogo, 
estabeleceu compromissos, mas não os cumpriu. 

A oposição receia que novas negociações apenas 
dariam uma sobrevida política a Nicolás Maduro. 
Com exceção do México e do Uruguai, ainda não se 
formaram outras iniciativas de mediação na região. 
Ademais, cada vez fica mais claro que os atores 
internacionais mais importantes nesse impasse estão 
fora da América Latina: enquanto a Rússia dá suporte 
militar ao governo, a China segue como principal 
credora financeira da Venezuela. 


Desde o governo Dilma Rousseff, o Brasil vem 
perdendo espaço para se colocar como negociador nas 
crises regionais, o que se acentuou com o governo de 
Michel Temer. Poucos países têm a posição privilegiada 
que o Brasil teria de se posicionar como uma ponte 
entre a oposição antichavista, o governo venezuelano e 
os aliados externos de Nicolás Maduro. Embora possa 
parecer uma alternativa ingênua e com poucas chances 
de sucesso, o diálogo segue sendo a melhor das opções, 
diante da longa agonia pela qual passa a Venezuela. 
Contudo, a ideia de intervenção é a que ganha força. 

Ainda em março, a Organização dos Estados 
Americanos começou a discutir a aplicabilidade do 
princípio de Responsabilidade de Proteger para a 
Venezuela, por iniciativa do secretário-geral, Luis 
Almagro. A narrativa da necessidade de intervir em um 
país é um processo que se desenvolve gradualmente 
e vem sendo construído há alguns anos no caso 
venezuelano. Nos próximos meses, veremos se a região 
saberá reagir a essa ofensiva e atingir um consenso 
mínimo para defender a soberania da Venezuela. 
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Olá, futuras e futuros diplomatas! Já passada a 
primeira metade de 2019, sabemos que a maioria (se 
não todos) dos candidatos ao CACD está com essa 
pergunta na cabeça: o que esperar da Política Externa 
do Governo Bolsonaro? 

Foi pensando nisso que o Sapi decidiu 
desenvolver esse material especial para você. A ideia é 
fazer uma análise crítica do que está por vir, baseando- 
se em declarações recentes e promessas de campanha. 
Sabemos que a eleição presidencial de 2018 foi uma das 
disputas mais quentes dos últimos tempos e acabou por 
dividir o Brasil em duas grandes correntes ideológicas. 
Contudo, independentemente de ideologias, temos 
um presidente eleito, que governa para todos os 
brasileiros. Por isso, nossa proposta é discutir da forma 
mais objetiva possível quais os indicativos de para 
onde vamos no que diz respeito às relações internas e à 
relação do Brasil com o resto do mundo. 

Toda mudança de governo sempre traz consigo 
expectativas e ansiedades, ainda mais quando se trata 
de uma mudança que pode implicar uma série de 
guinadas inéditas na política externa. Por um longo 
período de tempo, vivenciamos alternância de governo 
entre PT e PSDB, ou qualquer outra coisa dentro de 
um campo mais ou menos conhecido e esperado. 
Agora, entretanto, Bolsonaro chega com uma proposta 
radicalmente diferente daquela com a qual estávamos 
acostumados. E o que Amado Cervo e Celso Lafer 
chamam de "ideia da ruptura dentro da continuidade": 
isso obviamente gera angústia, há muita gente nervosa, 
pensando, especulando... 

Aqui, vale o disclaimer: tudo que for dito não 
passa, até o momento, de especulação. São análises 
embasadas em uma série de questões que estão 
aparecendo na imprensa e informações sobre o que 
acontece nos bastidores da transição; por essas razões, 
não podemos garantir que o CACD vai ser de um jeito 
ou de outro, que o governo vai comportar-se de um 
modo X ou Y, até porque se trata de muitas forças 
operando simultaneamente dentro desse governo 
recém empossado. E impossível saber com exatidão 
como as coisas vão se desdobrar daqui para frente! 
Dada a própria volatilidade do processo de transição, 
é sempre bom ter em mente que as palavras de ordem 
desse governo de transição - não raro - têm sido a 
"volta atrás"; e isso não é necessariamente ruim, que 


fique claro. Sendo assim, temos que ter muita cautela 
e observar todos os desdobramentos, sem anseios de 
querer definir um futuro próximo, pois, infelizmente, 
tudo está muito frágil. Dentro dessa proposta, faremos 
aqui algumas reflexões, procurando ser o mais didático 
possível, e ainda falar um pouco sobre as tendências 
para o CACD. 

QUEM É BOLSONARO? 

Nossa primeira reflexão buscará entender 
quem é Bolsonaro, que tipo de proposta política ele 
traz e como ele pensa certas questões do mundo. 
Aqui, estamos considerando não só a figura Jair 
Bolsonaro, presidente eleito, mas também todo o 
governo que ele traz consigo e refletir um pouco sobre 
os desafios, colocando em foco determinados eixos 
que nos interessam diretamente, ao se pensar política 
externa brasileira. Será feita também uma avaliação 
da política internacional como um todo - afinal, ela 
que condiciona aquilo que veremos efetivamente 
de possibilidades de política externa. Isso porque, 
fazendo novamente referência a Celso Lafer, "a política 
externa é a conjugação entre necessidades internas e 
possibilidades externas". Assim, também teremos que 
olhar a dimensão das possibilidades externas e o que 
isso pode implicar para o presidente eleito, empossado 
em janeiro de 2019. 

Ao longo de minha trajetória como acadêmico, 
tive a oportunidade de entender um pouco melhor 
como é que funciona a dinâmica entre presidente, 
governo e Itamaraty. Em conversas com o ex-presidente 
Collor, com a ex-ministra da economia Zélia Cardoso, 
com os chanceleres da época. Celso Lafer e Francisco 
Rezek, construí uma perspectiva muito interessante 
sobre como o jogo da formulação da política externa é 
complexo, bem distante daquela ideia comum de que 
a política externa é meramente um relacionamento 
direto entre o presidente da República e chanceleres 
- ou, pior ainda, a mera tradução de um suposto 
interesse nacional. E preciso justamente entender 
essa complexidade por trás da formulação da política 
externa do governo Bolsonaro. 

Gostaríamos de começar essa reflexão pensando 
um pouco sobre quem é Bolsonaro. Não me refiro 
ao homem Jair Bolsonaro, mas à figura histórica que 
chegou no momento certo, na hora certa e conseguiu 
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se eleger presidente da República, em uma eleição 
incontestável. Afinal, por mais que alguns possam ter 
diferenças pessoais com relação ao presidente eleito, 
não dá para questionar a maneira como ele foi alçado 
à presidência, com 55% dos votos no segundo turno, e 
com um modelo de campanha muito diferente daquele 
com o qual estávamos acostumados. 

Quando a disputa eleitoral teve início, muita 
gente depositou sua total confiança em fatores como 
o tempo de televisão e nas dinâmicas partidárias. Mas 
Bolsonaro surgiu desafiando todas essas estruturas e 
conseguiu ganhar a eleição, contando com amplo apoio 
nas redes sociais, por meio de uma militância orgânica, 
que foi sendo construída ao longo dos últimos anos, 
motivada por uma série de fatores, dentre os quais se 
destaca o forte sentimento antipetista. Assim, podemos 
considerar Bolsonaro uma figura histórica importante 
nesse processo: ele é o político que representa, com as 
devidas características locais, um momento histórico 
global, um momento histórico que nós estamos 
vivendo, e que não é só brasileiro, é mundial. Aqui, 
entramos em um ponto que vale ressaltar: a figura de 
Bolsonaro é fruto de um contexto global, e perceber 
isso nos ajuda a entender que tipo de alianças ele pode 
eventualmente construir na presidência do Brasil. 

Além dos fatores citados acima, Bolsonaro 
figura, no cenário atual, como uma alternativa da 
direita à polarização tradicional político-partidária 
do Brasil. Ele representa um sentimento fortemente 
antipetista, por romper com a hegemonia de centro- 
esquerda, instaurada desde o governo Lula; ao mesmo 
tempo, ele é também uma alternativa e uma oposição 
ao establishment político-partidário brasileiro. 
Assim, ele não só rompe a dicotomia tradicional PT/ 
PSDB, como também rompe as barreiras tradicionais 
partidárias, ditadas em grande medida pelo MDB, sem 
dúvida o partido mais importante da Nova República 
em termos de presença nos governos. Nesse sentido, 
Bolsonaro se coloca como uma alternativa dessas três 
forças partidárias, o que irá resvalar também sobre 
suas propostas diplomáticas. 

A política externa brasileira pauta-se fortemente 
no chamado Consenso de Tancredo, nomenclatura 
utilizada pelo embaixador Rubens Ricupero para 
descrever o processo de transição da Ditadura 
Militar para a Nova República, na década de 1980. 


Segundo Ricupero, Tancredo Neves dizia, assim que 
se elegeu presidente indiretamente pelo Congresso 
Nacional, que iria mudar muita coisa daquilo que 
era o regime militar, menos uma: a política externa, 
que representaria, naquele momento, um consenso 
suprapartidário entre governo e oposição. 

Quando Tancredo disse isso, em 1985, ele estava 
querendo comunicar ao mundo que seriam mantidas 
as linhas universalistas do chamado Pragmatismo 
Responsável, do governo Geisel, ainda que adaptadas à 
realidade da democracia. De fato, elas estão aí até hoje, 
ou, ao menos, até o governo Temer, sendo a essência da 
política externa brasileira dentro da Nova República. 
Esse Consenso de Tancredo se mantém, mais ou menos 
intocado. E um misto de universalismo, integração 
regional e uma relação cordial com os Estados Unidos, 
relação essa que teve momentos mais ou menos tensos 
ao longo do tempo; entretanto, nunca houve um 
rompimento com os Estados Unidos efetivamente, no 
sentido de tensionar a relação até o momento em que 
ela se torna intolerável. 

Ao contrário, o Brasil destaca-se, até então, por 
sua boa relação com os americanos e com o resto do 
mundo, partindo desse preceito universalista e de uma 
relação particularmente construtiva no plano regional, 
elementos que sustentaram, em certo sentido, a política 
externa na Nova República. 

Tudo indica que Bolsonaro, representando uma 
alternativa a essa ideia partidária, também represente 
uma alternativa a essa maneira de como o Brasil 
se inseriu internacionalmente. Já existem algumas 
pistas sobre que caminhos isso pode tomar, como 
a nomeação do chanceler Ernesto Araújo, que é um 
diplomata de carreira e cujo perfil é muito distinto dos 
diplomatas com os quais habitualmente lidamos: Luiz 
Felipe Lampreia, Celso Amorim e toda a velha guarda 
da diplomacia nacional. Ernesto Araújo representa, 
em certo sentido, uma renovação. Ele é, sobretudo, 
uma ruptura com a visão de mundo prevalecente no 
Itamaraty até então, desde pelo menos a década de 
1970, o que não é necessariamente ruim. 

Talvez estejamos diante do fim de um processo 
que começa lá na Política Externa Independente de 
Jânio e Jango, e que originou os grandes quadros que 
hoje estão no comando do Itamaraty. 
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Nomes como Luiz Felipe 
Lampreia e Celso Amorim, chanceleres 
de FHC e Lula, respectivamente, 
eram considerados "barbudinhos", 
nomenclatura que se dava aos 
nacionalistas, filhos de Azeredo da 
Silveira e do processo do governo 
Geisel. Ernesto Araújo - apesar de 
também usar barba - não é tipicamente 
um barbudinho do Itamaraty; na 
verdade, trata-se de uma pessoa 
cuja visão de mundo tem desafiado 
os analistas, porque não é possível 
detectar de onde parte essa visão, nem 
o que ela pode significar em termos 
concretos, traduzindo a filosofia que 
a embasa para o universo concreto 
das ações de política externa. Nesse 
sentido, tanto Bolsonaro quanto a sua 
escolha para a chancelaria representam 
uma alternativa à polarização 
tradicional, o que significa que 
também representam uma alternativa 
à visão de mundo convencional do 
Itamaraty e de sua elite, a respeito 
da política externa brasileira que 
prevaleceu, pelo menos, nos últimos 
30 anos. 

Bolsonaro tem aindauma questão 
interessante, pois ele é o homem que 
teve o timing certo para a presidência 
da República. Ele dificilmente se 
qualificaria à presidência da República 
em outra eleição que não fosse a de 2018. 
Isso porque ele conseguiu representar 
um tipo de visão de mundo, um tipo de 
leitura sobre o mundo que está muito 
além das dinâmicas político-partidárias 
do Brasil. Bolsonaro traz para o debate 
político nacional uma identidade com 
a qual a política nacional ainda não 
tinha lidado até então: ele é, em outras 
palavras, pensando em uma categoria 
que se aplica a outros líderes globais, 
um antiglobalista, já que está propondo 
uma ruptura com a ordem internacional 
vigente, constituída no pós-Segunda 
Guerra Mundial. 



Foto O Presidente eleito Jair Bolsonaro 
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Embora o antiglobalismo não seja uma 
ideologia nascida no Brasil, tendo como matrizes 
fundamentais os Estados Unidos e a Europa, ele tem 
inspirado lideranças ao longo dos últimos cinco anos. 
Esse movimento influenciou também Bolsonaro na 
construção de sua identidade antiglobalista, da qual ele 
mesmo não era partidário até pouco tempo atrás. Para 
isso, ele foi mudando e adaptando seu discurso a essa 
nova realidade, e por não se tratar de uma identidade 
política tipicamente brasileira, Jair Bolsonaro não pode 
ser enquadrado como parte integrante da tradicional 
direita brasileira, nem como liberal, tampouco estatista, 
pois propõe algo diferente. Para fundamentar essa 
proposta, houve uma busca concreta por referenciais 
no exterior, a fim de sustentar essa identidade que 
ele está construindo. Isso explica o fato de Bolsonaro 
ter sido o único candidato à presidência da República 
que construiu parte importante da sua campanha no 
exterior, antes mesmo da campanha começar, iniciando 
os trabalhos há pelo menos três anos. Vale atentar-se ao 
itinerário internacional feito pelo então candidato, com 
viagens a Israel (2016), Estados Unidos (2017), Japão, 
Coreia do Sul e Taiwan (2018), com a finalidade de se 
alinhar com certas demandas globais e talvez importá- 
las para o Brasil. 

A ida para Israel, entre todas as outras, teve um 
significado profundo para a identidade do Bolsonaro 
candidato, porque foi em solo israelense que ele 
consolidou duas imagens de si próprio. A primeira 
dessas imagens é a de alguém que tem grande apreço 
e preocupação com a dimensão tecnológica: afinal 
de contas, Israel é a grande referência que temos em 
tecnologia militar, seja pelo bem, com sua face voltada 
à superação das dificuldades estruturais do país, como 
dessalinização e irrigação ou à expressão do capitalismo 
pós-modemo, indústria 4.0 e startups; seja pelo mal, 
como se vê nas críticas feitas à atuação militar, muitas 
vezes com armas avançadas e muito destrutivas, contra 
populações palestinas, sobretudo em Gaza. 

Outro ponto importante dessa viagem foi o 
batismo de Bolsonaro nas águas do rio Jordão, pelas 
mãos do Pastor Everaldo, da Assembleia de Deus 
e presidente nacional do PSC, então partido do 
deputado. E um ato muito simbólico, pois é a partir 
daí que ele começa a criar um vínculo forte com o 
eleitorado evangélico, inexistente até 2016. Essa massa 
evangélica, que migra para a candidatura de Bolsonaro, 


se toma tão representativa que, segundo pesquisas, 
aproximadamente 69% dos evangélicos votantes 
optaram pelo candidato do PSL. Isso caracteriza um 
movimento importante, porque consolida uma visão 
de mundo à qual ele terá que entregar, de alguma 
forma, algo correspondente. 

Muito embora a agenda evangélica não seja 
homogênea, e que haja grupos muito diferentes, há 
certos pontos que unem as comunidades evangélicas 
em tomo de determinadas pautas, entre as quais, 
por exemplo, a transferência da embaixada do Brasil 
em Israel, de Tel Aviv para Jerusalém, promessa 
que ele fez a várias lideranças evangélicas durante a 
campanha e que tem muito a ver com uma visão de 
mundo, no atendimento de uma profecia bíblica do 
retorno de Jesus Cristo. Essa ideia ganhou mais força 
quando Trump realizou a transferência da embaixada 
americana para Jerusalém em dezembro de 2017, 
consolidando essa mudança oficial de endereço em 
maio de 2018; até agora, Bolsonaro anunciou apenas 
a abertura de um escritório brasileiro de negócios 
em Jerusalém, algo significativamente menor do que 
transferir a representação diplomática oficial. Se este 
será um movimento inicial de algo maior, ainda não 
se sabe. 

Outra viagem riquíssima em simbolismo foi a 
realizada para os Estados Unidos em abril de 2017, isso 
porque, já se transmutado em uma imagem evangélica 
em Israel, é em solo americano que Bolsonaro se 
converte liberal. Até então, o liberalismo não fazia 
parte do discurso bolsonarista; contudo, ele começou 
a perceber a importância de falar sobre redução do 
tamanho do Estado, aumento da eficiência, redução 
da corrupção e abertura de mercado, convencendo 
seus interlocutores, inclusive o mercado financeiro 
e investidores internacionais. Outro discurso que 
se consolida nessa viagem para os EUA é o da 
identidade antiglobalista, reforçado pelo filósofo 
Olavo de Carvalho, que se confirmou como o grande 
mentor intelectual da candidatura de Bolsonaro, e, não 
coincidentemente, de Ernesto Araújo também. Diante 
disso, um dos desafios que temos, para entender como 
pensará o futuro governo em matéria de política externa 
e para entender como nosso chanceler vê as coisas para 
além do que ele escreve, é preciso entender como pensa 
Olavo de Carvalho e que teses são defendidas por ele 
e seus afins. 
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Já no ano de 2018, Bolsonaro faz uma terceira 
viagem internacional. Em busca de ratificar seu 
interesse nas discussões sobre tecnologia e educação, 
o então candidato vai para o Japão, Coreia do Sul 
e Taiwan, na China, dando passos importantes no 
sentido de se firmar como um presidente alinhado 
com certas demandas globais. A polêmica escolha de 
Taiwan como destino parlamentar despertou a ira das 
autoridades chinesas, que prontamente publicaram 
carta de repúdio aos parlamentares envolvidos na 
delegação - incluindo Jair Bolsonaro, seus filhos, e o 
atual chefe da Casa Civil, Onyx Lorenzoni. A narrativa 
de confrontação à China já vinha desde antes na 
campanha, quando o candidato passou a dizer que "a 
China não está comprando no Brasil; está comprando 
o Brasil". 

Diante desse panorama, podemos perceber que 
há uma transição global que se comunica, de certa 
forma, com a figura política que Bolsonaro buscou forjar 
ao longo da campanha. Em outras palavras, podemos 
dizer que JB está capturando os chamados ventos do 
mundo, associando-se às grandes transformações 
políticas. Mas que ventos são esses? 

• Eleição de Donald Trump, nos Estados Unidos; 

• Viktor Orban, na Hungria; 

• Rodrigo Duterte, nas Filipinas; 

• Joko Widodo, na Indonésia; 

• Recep Tayyip Erdogan, na Turquia; 

Esses são alguns exemplos de processos 
globais que têm profunda conexão com aquilo que 
Bolsonaro representa hoje. Em todas essas figuras, 
é possível perceber um traço antiglobalista muito 
forte, não necessariamente igual, não necessariamente 
autoritário, mas certamente um traço iliberal, 
marcado por uma política mais dura, menos afeita à 
sociedade civil, mas que não necessariamente rejeita o 
liberalismo econômico. 

Essa onda iliberal já é um fenômeno mundial 
e está fortemente ligada ao nacionalismo, vinculada 
a valores (liberais no que diz respeito à economia e 
conservadora no tocante aos costumes), além de toda 
uma discussão sobre o retomo dos preceitos mais 
básicos da nação, que seriam: a religião e o núcleo 
familiar. Baseado na tríade "Deus, família e nação" é 
que Bolsonaro fundamentou as bases de sua campanha; 


tríade essa que também acompanhou Donald Trump, 
em certo sentido, na eleição americana; que acompanha 
Erdogan, Rodrigo Duterte, entre outros, mesmo não 
se tratando das mesmas crenças, nem da mesma 
lógica de nação. E nítida, contudo, a presença de um 
forte componente nacionalista e liberal que orienta 
essas candidaturas, essas figuras políticas, das quais 
Bolsonaro faz parte. 

Portanto, para definir quem é Bolsonaro, 
tomando como ponto de partida o processo histórico, é 
preciso entender que o antiglobalismo e o nacionalismo, 
de onde ele deriva, são elementos importantes para 
nos situarmos em como as coisas estão evoluindo. E 
preciso vê-lo como uma soma de fatores, que envolve 
o esgotamento das identidades políticas internas e, ao 
mesmo tempo, a busca por consolidar uma identidade 
alinhada com outros ventos do mundo, baseando-se 
numa filosofia que é fundamentalmente antiglobalista. 

O que chamamos de globalismo 
não pode ser entendido como sinônimo 
de globalização. A globalização é um processo 
primordialmente econômico. 

Usando um termo de Teoria de Relações 
Internacionais, ela se assemelha muito com a noção 
de interdependência complexa, a ideia de que 
houve, ao longo das últimas décadas, um aumento 
expressivo do fluxo de pessoas, graças à tecnologia da 
aviação civil, do fluxo de ideias, graças à tecnologia 
de comunicação e do fluxo de bens e capitais, graças 
à desregulamentação em nível global... todas essas 
relações, em certo sentido, podem ser denominadas 
como globalização, principalmente quando observada 
pelo espectro econômico. E claro que a globalização 
comporta uma série de temas diferentes, não só 
econômicos mas também culturais, políticos, sociais. 
Assim, a globalização é definida, de uma forma muito 
geral, com base na sua dimensão econômica. 

Já o globalismo apresenta um conceito diferente, 
que, na definição de ideólogos como o próprio Olavo 
de Carvalho, é um projeto político de poder, ou melhor 
dizendo, um projeto político de dominação global. A 
grande questão é: quem quer dominar o mundo? 

Em Teoria de Relações Internacionais, sobretudo 
a partir do viés do Realismo Político, costuma-se afirmar 
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que há grupos interessados em dominar o mundo, seja 
pelas vias econômicas ou ideológicas. Essa dominação 
mundial trata-se de um projeto a longo prazo, que vem 
sendo constituído desde o final do século XIX, e que se 
traduz, entre outros fatores, na criação de organizações 
internacionais, que advogam pautas progressistas, cujo 
objetivo último é dominar o mundo. E certo que há um 
quê de conspiração nessa tese, mas é uma temática que 
está sendo defendida, inclusive, pelo nosso chanceler, 
então é importante que se comente sobre ela. Publiquei 
um curto texto nas redes sociais, que serve de guia 
mínimo para entender a dicotomia entre globalismo e 
antiglobalismo. Reproduzo abaixo: 

ESSE TAL DE GLOBALISMO 


Muita gente ficou em dúvida sobre o que 
é o globalismo, ideia que ganhou fama com Jair 
Bolsonaro e alguns de seus ideólogos, como o escritor 
Olavo de Carvalho e o chanceler recém-nomeado, 
Ernesto Araújo. Eles se denominam antiglobalistas 
e travam uma batalha contra o que alegam ser uma 
tentativa de dominação mundial. 

DE ONDE VÊM ESSAS IDEIAS, QUE SÃO 
ESTRANHAS À MAIORIA DAS PESSOAS? 

"Globalismo", segundo essa chave interpretativa, 
é um conceito que se refere a um projeto político de 
construção de um governo global. Trata-se, segundo 
o Assessor Especial da Presidência da República 




Ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo (à direita), com o ministro dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação Internacional do Reino do Marrocos, Nasser Bourita. Foto: Raylson Ribeiro/MRE 
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para Assuntos Internacionais, Filipe G. Martins, "da 
ideologia que preconiza a construção de um aparato 
burocrático — de alcance global, centralizador e pouco 
transparente — capaz de controlar, gerir e guiar os 
fluxos espontâneos da globalização de acordo com 
certos projetos de poder". 

O objetivo desse governo seria controlar as 
pessoas não exclusivamente pela economia, mas pela 
aculturação e imposição de uma cultura transnacional. 
No Ocidente, o projeto globalista teria nascido no flm 
do século XIX, quando grandes capitalistas, como 
a família Rothschild, associada a outros banqueiros 
europeus, o colonizador Cecil Rhodes e os industriais 
norte-americanos Carnegie e Rockefeller criam 
organizações filantrópicas com vistas a dominar 
culturalmente o mundo. 

A estratégia seria gradual, alinhada com o 
chamado "socialismo fabiano": mudanças culturais não 
virão de processos revolucionários, mas da corrosão 
lenta dos pilares da civilização ocidental, de matriz 
judaico-cristã: Deus, a nação e a família. O socialismo, 
nesse contexto, seria o instrumento de aculturação. 

Esses magnatas metacapitalistas, reunidos 
anualmente no Clube de Bilderberg, financiariam 
ONGs, organizações internacionais e governos 
de vários tons de esquerda na defesa de pautas 
progressistas e identitárias, com o objetivo de minar o 
Ocidente como o conhecemos e abrir caminho para a 
dominação mundial. 

Organizações como a ONU, fundações como a 
Ford e a Open Society (do George Soros) e até mesmo 
partidos e políticos de esquerda progressista seriam 
bancados pelos globalistas. A pauta inclui feminismo, 
direitos de minorias, ideologia de gênero, aborto, 
secularismo, ambientalismo, etc. 

Políticos como Trump e Bolsonaro, de acordo 
com essa tese, seriam aqueles a salvar o Ocidente do 
seu colapso iminente, derrotando o projeto globalista. 
Nações fortes também seriam capazes de destruir 
outros dois projetos globalistas em marcha: o islâmico 
e o eurasiano. 

O grande jogo geopolítico atual possui, portanto, 
duas camadas: 


- A disputa de três projetos globalistas, de 
feições totalitárias (Bilderberg, sino-russo e islâmico), 
que se apropriam do socialismo como instrumento de 
dominação; 

- A cruzada contra o globalismo pelo 
fortalecimento dos valores judaico-cristãos, com ênfase 
em Deus, na nação e na família. 

Por fim, globalismo não é globalização, 
sobretudo quando esta é vista sob sua dimensão 
econômica. Combater o globalismo, portanto, não 
significaria lutar contra o livre-comércio, desde que 
ele não comprometa a soberania das nações e sua 
integridade política e cultural. 

Depois de toda essa análise, você deve estar se 
perguntando: e como isso afeta o CACD? 

Vamos falar mais sobre isso ao final. Mas cabe 
lembrar que, provavelmente, essas questões não 
irão aparecer de imediato no CACD, nem devem ser 
aplicadas de maneira literal. Isso apenas quer dizer que 
algumas orientações se legitimarão e se orientarão pela 
tese antiglobalista. A compreensão a respeito deste 
assunto é fundamental, para que ninguém seja pego de 
surpresa em uma eventual reformulação da prova, que 
passe a considerar essa teoria, talvez incluindo autores 
antiglobalistas na disciplina de Política Internacional. 
Por hora, contudo, são meras especulações e tendências. 

O QUE QUER BOLSONARO? QUAIS SUAS 
PROPOSTAS? 

Para facilitar o entendimento das pautas de 
Bolsonaro e do que o governo tem a oferecer, temos 
que compreender quais são as forças políticas por trás 
do candidato eleito. 

Bolsonaro chega ao poder sendo sustentado pela 
força de quatro bancadas, que chamaremos aqui de 
BBBB, que representam forças políticas por si só, que 
ocupam espaço no governo, pleiteiam ministérios e por 
aí vai. 

O primeiro B representa a bancada da Bíblia 
ou a Frente Parlamentar Evangélica, que possui forte 
influência sobre certos temas de política externa, 
principalmente no que diz respeito a Israel, mas 
que também tem grande influência sobre as pautas 


@ 
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0 ministro Ernesto Araújo em um seminário sobre Globalismo (Foto: Raylson Ribeiro/MRE) 


domésticas do governo Bolsonaro. Temas como aborto, 
união entre pessoas do mesmo sexo, escola sem partido 
e ideologia de gênero estão muito ligados às pautas 
dessa bancada evangélica. 

O segundo B é a bancada da bala, que 
basicamente defende liberalização ou a diminuição 
das restrições para o porte e posse de arma. Seus 
integrantes defendem o comércio de armamento 
de maneira mais ostensiva e se dividem em duas 
grandes vertentes muito claras: policiais militares, que 
vêm ocupando espaços políticos importantes; como 
também os militares, das Forças Armadas, que não 
necessariamente estão representados como bancada, 
mas que estão presentes no governo. Inclusive, além 
da nomeação de vários generais, não só para transição, 
como para o próprio governo, temos o general Hamilton 
Mourão como vice de Bolsonaro, e, de alguma forma. 


todos eles se conectam à bancada da bala. Não porque 
apenas defendam o comércio de armas, mas pela 
existência de pautas muito claras, acerca de segurança 
pública, segurança de fronteiras, combate ao crime 
organizado, etc. 

A terceira bancada, que informa e sustenta 
politicamente o governo Bolsonaro, é a bancada do boi, 
também conhecida como bancada ruralista, bastante 
numerosa na Câmara, com mais de 200 deputados, e que 
basicamente corresponde aos interesses econômicos 
do Brasil, cada vez mais centrais. Hoje, o PIB do 
agronegócio, a riqueza gerada pela agroindústria, 
corresponde a mais ou menos 23% do PIB nacional, ou 
seja, um quarto da economia brasileira está nas mãos do 
agro. Este fato é importantíssimo para entendermos as 
dinâmicas econômicas do Brasil. Atualmente, mais ou 
menos 50% da nossa pauta de exportações está ligada 
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ao agronegócio, ou seja, metade do que o Brasil exporta 
é composto por commodities agrícolas... A bancada 
ruralista, em matéria de comércio internacional, terá 
um papel fundamental não só como sustentáculo do 
governo, mas como um grupo político que pautará, 
em grande medida, as escolhas do governo daqui 
para frente. 

Observando esse panorama, é possível notar 
que existem certas contradições nos interesses desses 
grupos. A transferência da embaixada do Brasil em 
Israel de Tel Aviv para Jerusalém poderia gerar uma 
perda econômica potencial na relação com os árabes, 
pondo em confronto duas bancadas - a evangélica e 
a ruralista, por exemplo. Assim, pode-se concluir que 
as bancadas da Bíblia, da bala e do boi, que já estão no 
Congresso Nacional há muito tempo e que sustentam 
de maneira muito presente o governo Bolsonaro, 
terão um papel importante em pautar as escolhas 
de política externa. O grande desafio, contudo, será 
entender e estimar qual grupo prevalecerá quando as 
contradições aparecerem: numa tensão entre Bíblia e 
boi, por exemplo, quem ganha? 

Temos o 4 e B, o B que podemos chamar de 
bancada Bolsonaro, que está além da dimensão 
ideológica de Bíblia, bala ou boi. Essa bancada é 
composta basicamente pelos candidatos do PSL, 
eleitos pela associação dessas figuras ao nome de Jair 
Bolsonaro. Essa bancada corresponde a cerca de pouco 
mais de 50 deputados federais, alguns senadores 
e governadores de Estados, que possuem papel 
fundamental de lealdade ao presidente eleito, mais do 
que a temas de política. 

Dado esse panorama, temos aí a tensão de 
quatro forças políticas muito importantes: Bíblia, boi, 
bala e Bolsonaro, que vão, de alguma forma, pautar a 
formulação da política externa e os eventuais conflitos 
que porventura venham a existir. Arriscaria dizer que 
os grandes desafios que Bolsonaro enfrentará dizem 
respeito à configuração do mundo em que vivemos. 
Estamos diante de um mundo, pensando em termos 
de Política Internacional, mais amplo, e que está 
rapidamente se bipolarizando. 

Por quase duas décadas, o mundo pós-Guerra 
Fria foi muito centrado nos Estados Unidos, mas 
estamos acompanhando as transformações nessa 


configuração de poder, na qual a China vem ocupando 
um papel cada mais central, como polo de poder 
econômico e político. Xi Jinping, presidente chinês, já 
deixou muito clara sua ambição de dominação global. 
O programa "Um Cinturão, uma Rota", idealizado 
pelo presidente chinês, tem ganhado muito espaço na 
imprensa, com seus investimentos em infraestrutura 
e em várias áreas de tecnologia. O Brasil também está 
nessa rota, fato que coloca um grande desafio para o 
governo nacional, que é lidar com essa bipolaridade 
cada vez mais consolidada entre China e Estados 
Unidos, sem alienar os americanos, tampouco colocar 
a China como antagonista ao Brasil. Para além dessa 
dicotomia, nós, enquanto país, teremos que resolver 
o que faremos com o Japão e a Europa, que são 
outras duas grandes potências do mundo capitalista, 
com as quais teremos que construir relações e 
tentar aprofundá-las. 

No plano bilateral, além de fazer essa leitura da 
dimensão macro das grandes potências e saber lidar 
com elas, o Brasil terá ainda que saber como irão ficar 
suas relações com o resto do mundo, ou seja, dentro 
daquele campo, chamado de relações Sul-Sul. De uma 
maneira geral, tanto Temer quanto Bolsonaro são 
presidentes que deram menos ênfase a essa dimensão, 
até porque há em ambos um componente muito forte 
antipestista, e o PT foi o partido que vinculou muito 
a identidade da política externa Ativa e Altiva do 
governo Lula a essa ideia de cooperação Sul-Sul. 

E muito provável que o governo Bolsonaro 
irá distanciar-se desse sul global. A grande questão 
é que, do ponto de vista comercial, existem ainda 
elementos importantes nessa parte do mundo com os 
quais o Brasil não quer perder contato, como África 
do Sul, Rússia e a própria China, sobretudo no campo 
do mercado de carne, que pode ser explorado ainda 
mais. Ainda dentro desse mundo Sul-Sul, há toda 
questão ligada aos países árabes, que já deixaram clara 
sua insatisfação com uma possível transferência da 
embaixada brasileira para Jerusalém. Entretanto, não 
existe a preocupação concreta de que os árabes deixem 
de comprar a carne e o frango brasileiro, visto que, 
por uma questão de segurança alimentar do mundo 
islâmico, toda a carne depende de certificação específica 
ligada à religião muçulmana para circular. E o Brasil 
hoje é o maior exportador de carne Halal do mundo. 
Paralelo a isso, é possível perceber um movimento 
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de países próximos ao Brasil, como o Paraguai e a 
Argentina, que também têm um grande potencial de 
exportação de carne e frango e estão em busca das 
certificações Halal. Por mais que os árabes não parem 
de comprar abruptamente a carne e o frango do Brasil, 
pode haver uma redução gradativa, enquanto esses 
outros produtores se preparam. 

Já no plano regional, existem dois temas que 
precisam ser analisados com bastante cuidado. O 
primeiro deles é a questão da Venezuela, que se 
apresenta como uma grande dificuldade para a 
política externa brasileira já há algum tempo. A 
Venezuela encontra-se numa profunda crise política, 
social e econômica, que tem gerado calamidades 
humanitárias que resvalam diretamente no Brasil, visto 
a proximidade fronteiriça com o estado de Roraima, 
e todas as implicações humanitárias, que porventura 
isso traga também, forçando-nos a tomar uma posição 
com relação ao assunto. 

O governo do PT cometeu um erro ao exagerar 
na conivência com que tratou Nicolás Maduro, mesmo 
ele já dando sinais muito claros de que estava saindo 
completamente da compostura diplomática e da 
normalidade democrática. Por sua vez, o governo 
Temer caminhou para uma demonização da Venezuela 
que também não foi interessante, sobretudo porque o 
Brasil é o tipo de país que poderia apresentar-se como 
mediador de um eventual pacto nacional venezuelano, 
atuando de maneira mais construtiva. Contudo, nosso 
país preferiu alienar a Venezuela, suspendendo-a e 
expulsando-a do Mercosul, unindo-se ao Grupo de 
Lima, liderado pelo Peru, que basicamente isolou a 
Venezuela do sistema sul-americano nos últimos anos. 
Assim, a Venezuela apresenta-se como uma grande 
incógnita para o Brasil, dada a dificuldade que será 
normalizar relações com o país de Maduro, após os 
ocorridos citados, bem como, ainda dentro desse 
bojo, estar atento para não se render a uma posição 
que o governo Trump já indica que quer tomar, que 
é uma intervenção mais dura na Venezuela, inclusive 
impondo sanções, a fim de sufocar o governo de Nicolás 
Maduro. O grande temor em meio a tudo isso é que o 
Brasil caminhe no mesmo compasso, contrariando toda 
a tradição da política externa brasileira integracionista, 
embarcando em uma política que será conveniente 
apenas para os EUA. 


Há um risco, muito remoto, de o Brasil embarcar 
em uma aventura, não vou dizer militar, pois talvez 
o Brasil não envie tropas para a Venezuela, mas tope 
sustentar uma intervenção norte-americana direta 
ou indireta na Venezuela, o que traria um conflito 
envolvendo Rússia e China, que têm interesses aqui. 



Além disso, também não queremos transformar a 
América do Sul em uma região de conflito deflagrado; 
para tanto, é preciso tomar muito cuidado na condução 
da questão venezuelana. E claro que haverá pressões 
mais raivosas de eleitores de Bolsonaro, que anseiam 
por uma postura mais assertiva e dura contra a 
Venezuela, mas, ao mesmo tempo, por incrível que 
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pareça, os militares estão sendo a vertente mais 
cautelosa para evitar que o Brasil embarque em uma 
aventura militar desnecessária e muito desgastante. 

Outro tema dentro do plano regional que vale a 
pena ser observado é a questão da integração regional. 



Foto: Bandeira do Brasil 


seja no âmbito da Unasul (mais ampla, incluindo todos 
os países sul-americanos) e do Mercosul (unindo os 
países da bacia do Prata mais a Venezuela, que está 
suspensa). A Unasul já vem sendo deixada de lado pelo 
governo atual, por ser um projeto muito identificado 
com os governos do PT, e que, justamente por essa 
razão, também deve ser totalmente abandonada por 


Bolsonaro. Além disso, será preciso observar as relações 
com o Mercosul, bloco que apresenta importante papel 
na integração Argentina-Brasil, não só comercial, como 
também produtiva. Muitas figuras que compõem o 
governo Bolsonaro já criticaram o Mercosul, o que, 
futuramente, poderia levar a uma extinção dessa união, 
abrindo espaço para um bloco de livre-comércio, com 
pretensões de integração com a Aliança do Pacífico, 
cujas discussões de aproximação já vêm acontecendo 
desde o começo do governo Temer. Entretanto, não é 
possível afirmar com exatidão como o Mercosul lidará 
com isso em termos de bloco, como as instituições vão 
resistir a esse processo. 

No plano multilateral, existem temas que 
precisam ser encarados com certo cuidado. O primeiro 
deles diz respeito ao comércio multilateral. Será 
preciso observar em que medida Bolsonaro vai querer 
continuar tocando a agenda nacional na Rodada 
de Doha, visto que o governo eleito tem em vista 
trazer uma agenda de bilateralização do comércio 
internacional, o que pode enfraquecer nossa posição 
nas negociações da OMC, mesmo sabendo que o 
diretor-geral da OMC é o brasileiro Roberto Azevedo. 
Outro elemento importante, dentro da temática 
comércio, é compreender até que ponto o Brasil está 
disposto a reorganizar o comércio nacional para algum 
tipo de acordo regional, ou até encabeçar uma possível 
aproximação mais liberal do Mercosul com a Aliança 
do Pacífico. 

Um segundo tema acerca do plano multilateral 
diz respeito aos armamentos. Tendo em vista que uma 
das bancadas fortes do governo é a bancada da bala, e 
que o Brasil acabou de ratificar o tratado de comércio de 
armas na ONU, essas são duas posições, teoricamente, 
contrárias, e cabe ao governo decidir se irá manter 
sua palavra ou se irá abrir mão de um compromisso 
assumido intemacionalmente. Recentemente, o 
governo editou decreto sobre o uso de armas e munições 
e as modificações facilitavam o porte de arma para um 
conjunto de profissionais específicos. Após reações do 
Congresso e de parte da sociedade civil, o governo 
indicou que faria revisões no documento. Não se sabe 
ainda exatamente o que acontecerá, mas há, certamente, 
alguma pressão da grande indústria armamentícia 
nacional (que já foi, inclusive, uma grande exportadora 
de armas) em contrapartida aos compromissos 
intemacionalmente assumidos. 
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O terceiro tema está relacionado aos Direitos 
Humanos. Acredita-se que haverá uma reversão 
naquilo que o Brasil defende abertamente no plano 
internacional. Ou seja, temáticas de gênero, raça, 
religião, elementos de direitos humanos, agenda 
LGBT, que o Brasil vem defendendo nos últimos anos, 
já estão sofrendo mudanças, tornando-se mais coerente 
com o discurso do presidente eleito e do seu chanceler 
nomeado. Certamente, as discussões sobre tais pautas 
não serão encerradas, contudo, elas sairão do foco 
e perderão sua força. Consequentemente, afastar- 
se-ão da prova do CACD, ou serão abordadas de 
maneira diferente. 

O quarto tema refere-se às questões ambientais, 
que pode sofrer uma reversão, já que o próprio chanceler 
Ernesto Araújo sugeriu que o ambientalismo e a defesa 
do meio ambiente fazem parte do hall de conspirações 
do arcabouço marxista cultural do globalismo. A 
questão ambiental mimetiza também, em certo sentido, 
aquilo que Trump vem dizendo sobre meio ambiente. 
Em suas declarações, o presidente americano afirma 
que o aquecimento global é uma invenção globalista. 
E essa aproximação entre os pensamentos americano 
e brasileiro pode resultar na perda de ênfase ou até 
o desaparecimento das pautas ambientais da agenda 
de governo de Bolsonaro. As últimas queimadas na 
Amazônia tomaram proporção internacional (gerando, 
inclusive, forte tensão entre Bolsonaro e o presidente 
da França, Emmanuel Macron) e as discussões parecem 
longe de um desfecho. 

Conclusão: que impacto concreto esse 

panorama pode trazer para o CACD? Se observarmos 
o comportamento das últimas provas, perceberemos 
que, quando a banca perde substância, quando ela tem 
menos a falar sobre política externa, seja porque fez 
menos nessa área ou porque as conquistas brasileiras 
foram mais tímidas ou são mais pontuais, a tendência 
é que a prova contemple mais assuntos de Política 
Internacional e menos Política Externa Brasileira (PEB). 

Durante os anos Lula, a prova era basicamente 
composta por Política Externa Brasileira, e todos os 
temas de Política Internacional entravam acoplados 
a algo que o Brasil fez que compunha aquele cenário. 
Desde os anos Dilma, a prova vem mudando, 
transformando-se, dando ênfase cada vez menos a 
temas vinculados ao Brasil e cada vez mais a temas 


como Política Externa americana. Oriente Médio e 
temas mais vinculados à história da PEB. 

Por tratar-se de um momento de transição muito 
sensível, tanto para a banca que está formulando a 
prova, quanto para o governo que está chegando, é 
bem provável que a prova de 2019 comporte menos 
atualidades sobre Política Externa, até para não cair 
nas críticas, nos partidarismos, nos clubismos. Será, 
provavelmente, uma prova focada mais em História da 
PEB, bem como poderão surgir questões sobre regime 
militar, não necessariamente a partir de um juízo de 
valor, mas, sim, porque a prova terá menos o que 
cobrar em termos substantivos do que o Brasil que fez. 

Além disso, como certos temas globais serão 
tabus, ao que tudo indica, pode ser que a prova mude 
um pouco o foco, e assuntos amplamente explorados 
nos últimos dez anos, como direitos humanos e temas 
ambientais, venham a desaparecer do CACD. 

Embora exista um discurso de congelamento 
de vagas para carreiras públicas, o CACD mostrou-se, 
mais uma vez, inabalável. Apesar da redução de vagas 
em relação ao último ano, a estrutura do CACD 2019 
sinalizou a permanência do espírito de continuidade 
com a importante tradição do Itamaraty de realizar 
seus concursos anualmente, com seu formato estável. 

Em pronunciamento na formatura dos alunos 
do Instituto Rio Branco, o Presidente Bolsonaro, 
inclusive, garantiu concurso para todos os anos de seu 
mandato. Espera-se, portanto, que o CACD continue 
acontecendo normalmente. O que se vislumbra, em 
termos de possíveis mudanças, é o perfil da banca (que 
agora é o IADES e não mais o CESPE/CEBRASPE). 
Provavelmente, a análise e formulação sobre os 
temas já tradicionalmente cobrados nas provas será 
um pouco diferente no que diz respeito ao viés de 
abordagem (considerando todos os pontos aqui 
brevemente apresentados). 

O fato de termos um diplomata de carreira 
indicado para a chancelaria acaba por preservar um 
pouco a instituição, mesmo com todos os rumores 
de que ele seja menos experiente do que outros que 
estavam cotados para chanceler. De fato, Ernesto 
Araújo acabou de ser promovido a Ministro de Primeira 
Classe (último nível da carreira diplomática), mas isso 
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em si não representa uma ruptura tão grande; em certo 
sentido, o Itamaraty será blindado. 

Ernesto Araújo também comentou sobre a 
necessidade de mudar a maneira de se recrutar. Talvez 
o que ele queira fazer, sendo muito realista, é mudar a 
ênfase do processo seletivo, mas isso obviamente terá 
que estar disposto em edital, então, caso ele queira 
alterar matérias, mudar o tipo de cobrança, o conteúdo 
da cobrança, tudo isso terá que ser repensado e não 
acontecerá de um ano para o outro. E muito difícil que 
se faça uma mudança desse nível de maneira abrupta. 

Aqui vale uma ressalva: ao falar em mudanças, 
não significa que Ernesto Araújo queira regredir ao 
formato da prova para o CACD da década de 2000, que 
era muito centrada em conhecimentos enciclopédicos e 
bastante elitista. O que pode acontecer é mudar o que 
é haver um redirecionamento do tipo de conhecimento 
que será cobrado, esperando-se honestidade por parte 
da nova banca e dos elaboradores da prova dentro do 
Instituto, atualizando as regras do jogo. E bem provável 
que novas diretrizes vindas com o novo governo 
sejam todas elas muito transparentes, dando ênfase a 
temas que serão prioritários a partir de agora para a 
Política Externa Brasileira e constantes em edital, pois 
é com base no edital que adaptaremos nossos cursos 


e adequaremos nossas propostas a essa mudança 
de ênfase. 

Essas mudanças não virão de uma hora para 
outra; existem muitas mudanças que o governo 
Bolsonaro precisará fazer até se preocupar com CACD. 
Claro que a banca irá modular o conteúdo que poderá 
ser cobrado em um contexto como o novo, para evitar 
polêmica e recursos; contudo, quem está estudando 
há algum tempo, deve continuar rigorosamente 
neste caminho. 

A estratégia de estudo não deve sair do trilho, 
pelo contrário; esse é o grande momento de testar a 
resiliência dos candidatos. Diante de um momento de 
incerteza, de crise, de indefinição, de insegurança, é 
preciso manter o foco. Mudanças são esperadas, mas 
nós sempre teremos como ajudá-los nesse processo de 
adequação na preparação. 


1 0 texto deste artigo foi baseado no conteúdo de aula ministrada no 
Curso Sapientia pelo professor Guilherme Casarões em dezembro 
de 2018. O vídeo do replay da aula pode ser assistido em nosso site 
pelo link: https://fichatecnica.cursosapientia.com.br/replay-politica- 
externa-bolsonaro 
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Batalha do Avaí, um dos episódios da Guerra do Paraguai 


UMA NOTA SOBRE A FORMAÇÃO DO 

PARTIDO MILITAR NA CRISE DO IMPÉRIO 



Por Rodrigo Goyena Soares 
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Introdução 

O ano de 1869 pareceu começar sob bons 
augúrios, pelo menos do ponto de vista externo. O 
Império e seus aliados entravam na etapa final da 
Guerra do Paraguai (1864-1870), que seria tão somente 
uma caçada a Solano López. Assunção estava tomada, 
e o ditador paraguaio, pensava-se no Rio de Janeiro, 
encastelar-se-ia nos pântanos chaquenhos por algumas 
rápidas semanas antes de ser definitivamente capturado 
pelas tropas brasileiras. Apesar das expectativas 
lisonjeiras, a guerra alastrou-se por mais um ano. O 
que importava, no entanto, não era mais o desfecho 
final do combate. Era, sobretudo, o pós-guerra. No 
âmbito externo, se a guerra havia unido argentinos a 
brasileiros - e a uruguaios também -, a paz parecia 
agora separá-los. No interno, as relações do governo 
imperial com as Forças Armadas, especialmente com 
o Exército, poderiam mostrar-se embaraçosas. Ainda 
durante a guerra, oficiais inferiores deram suas provas 
emancipacionistas, que somente se avolumaram nas 
décadas de 1870 e de 1880. O preço de recrutar libertos 
para o conflito no Prata teria de ser pago. Deixava-o 
claro o jornal O Século XIX, cujo proprietário era um 
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veterano que se dizia porta-voz dos Voluntários da 
Pátria. Mais emblemático, porém, foi um artigo de 
maio de 1871, publicado no ultraconservador Diário 
do Rio de Janeiro, folha ministerial cuja circulação 
ultrapassava os cinco mil exemplares: 

Legaremos a nossos filhos a miséria e a 
vergonha de possuir o Brasil, ainda em 1871, 
brasileiros escravos. Tem-se por demais discutido 
a emancipação dos escravos; cumpre redigir o 
ultimatum, e este deve correr por conta da espada 
[...]. O militar é gente da verdade in re, já teve ocasião 
de avaliar os nossos patrícios libertos na Guerra 
do Paraguai; ao soldado, pois, (melhor do que os 
senhores), que conhece o ex-escravo na defesa da 
própria vida e na desafronta da pátria ultrajada, ao 
soldado, dizemos, compete a ação da emancipação 
do brasileiro escravo! [...] Sejam todos os escravos 
nascidos no Brasil, do dia 7 de Setembro de 1871 
em diante, acompanhados das mães, entregues 
nas colônias militares e arsenais da Marinha e da 
Guerra, onde deverá haver estabelecimentos de 
criação e de educação para eles, até se acharem 
em estado de prestar serviços, quer nas armas, 
quer nas artes respectivas, quer nas colônias de 
agricultura, privativas do militar. Nada de ficarem 
os nascidos em poder dos protetores (ex-senhores). 
Morrerão todos. Nada de se conservarem escravas 
as mães dos novos cidadãos. É tirania. [...] Assina: 
a Espada.[i] 


[i] Biblioteca Nacional (BN) - Diário do Rio de Janeiro, 15/05/1871 

Embora anônimo, o artigo não era inofensivo. 
Não poderia ter sido uma figura militar anódina 
o autor daquelas palavras: a hierarquia militar o 
perseguiria e, ainda, a folha defensora do gabinete 
ministerial não as teria publicado. O artigo vinha do 
alto oficialato, quiçá Osório ou Câmara, o que deixava 
entrever que aquela não era a posição de um oficial 
isolado, mas de um grupo expressivo do Exército, 
numérica e hierarquicamente. Também alarmantes 
eram as palavras que, naquele mesmo mês de janeiro 
de 1869, o Visconde do Rio Branco escreveu ao 
Imperador. Em carta pessoal e reservada, o diplomata, 
que estava prestes a rumar ao Paraguai para lá erguer 
um governo provisório, dizia que, nos jornais dos 
Estados Unidos, e especialmente no New York Herald, 
se profetizava uma revolução no Brasil, cujo maior 
legado, independentemente da vitória no Paraguai, 
seria a instituição de um regime republicano. No final 
de 1870, soube-se de um plano do capitão Pompílio de 
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Albuquerque para derrubar o trono em cooperação 
com o recém-fundado partido republicano, justamente 
quando Dom Pedro II organizava sua primeira viagem 
ao exterior. Floriano Peixoto, aparentemente, teria sido 
secretamente aliciado. 

No plano menos acontecimental e, portanto, 
da longa duração, o Império dava sinais de desgaste 
naquele começo de 1870. Inaugurou-se, após a Guerra 
do Paraguai, uma fase de sucessivas crises políticas 
que, estruturalmente, acenavam para reorientações nas 
matrizes econômicas e para o advento de uma nova 
dinâmica social. O eixo produtivo cafeeiro deslocava- 
se para o Oeste Paulista, introduzindo, direta ou 
indiretamente, potenciais novos rostos nas instituições 
de governo. O corpo social também apresentava 
modificações: o número de cativos havia decrescido, 
não alcançando mais do que 15 % da população do 
Império, e a classe média urbana, fruto da expansão 
do capital ligado à indústria, às finanças e aos serviços, 
havia tomado maiores proporções. 

O momento, e pelo menos até o início da era 
republicana, bem exemplifica o que Antonio Gramsci 
denominou de interregno, isto é, um período de 
duração determinada em que a velha ordem já se 
rompeu, mas a nova ainda não se estruturou. Seria 
um tempo de insegurança, em que a previsibilidade 
dos acontecimentos políticos se veria ameaçada. A 
razão dessa imprevisibilidade não estaria em outro 
lugar senão na erosão do que era usual e na fragilidade 
do que ainda não se constituiu. Não à toa, Gramsci 
caracteriza a fase de interregno, principalmente, 
como tempo de abertura para cadeias inesperadas de 
acontecimentos. Em sentido mais amplo, o período 
seria expressão de uma crise de hegemonia, no qual 
os grupos dirigentes teriam fracassado em promover 
reformas basilares, que atendessem às mudanças nas 
estruturas socioeconômicas. Nesse sentido, grupos 
sociais não alinhados com os partidos tradicionais - 
ou, inclusive, com novas frações da classe dirigente 
- tenderiam a deles separar-se, julgando-os pouco 
representativos das novas classes sociais. 

Se não a mais determinante, o abolicionismo 
foi a razão matricial da passagem para a nova ordem. 
O combate ao cativeiro redundou numa relativa 
homogeneização, pelo menos no sentido ideológico, 
dos grupos políticos e sociais tradicionalmente pouco 


representados nas principais instâncias de tomada 
de decisão. Médicos, engenheiros, advogados ou 
inclusive pequenos comerciantes, caixeiros, sapateiros 
e militares assumiram a bandeira da abolição antes 
do que, notadamente, os cafeicultores paulistas e 
os republicanos fluminenses. Contudo, por trás das 
vacilações de cada grupo - que respondiam a interesses 
econômicos próprios a cada classe -, compreendeu-se 
a abolição como recurso de poder. Pôr fim ao cativeiro 
significaria impactar severamente o já moroso coração 
econômico do Império, o complexo cafeeiro do Rio 
de Janeiro. E, se devidamente atingido, poderia haver 
uma renovação dos grupos dirigentes. 

Para os militares, a equação era socioeconômica 
apenas no segundo plano. A abolição poderia 
significar um incremento de mão de obra disponível 
para as indústrias, cujo estímulo figurava entre as 
prioridades da caserna. Todavia, o abolicionismo 
militar não contemplou o que hoje poderíamos chamar 
de políticas públicas de reparação ao cativo, e isso em 
que pesem as expectativas laudatórias que o artigo 
de maio de 1871 deixava supor. Pelo contrário, as 
Forças Armadas passaram ao largo das agendas de 
integração dos libertos na sociedade de classes, que 
não deixaram de constar na pluralidade de sociedades 
e associações abolicionistas que emergiram entre o 
final da década de 1870 e a de 1880. Para o segmento 
militar, o abolicionismo não era uma dívida social, mas 
uma política de poder, o que, de resto, se tomou mais 
visível quando alcançaram o governo em 1889. 

O abolicionismo militar em perspectiva 
historiográfica 

Não por acaso, os militares eram francamente 
mais uníssonos em relação ao fim do cativeiro do que 
em outras matérias ideológicas. O apadrinhamento 
de teses positivistas não foi matéria consensual no 
Exército, ainda menos na Armada. E, quando essas 
teses foram integradas, houve adaptação a gosto 
próprio, conforme o grupo militar. Benjamin Constant, 
recorda Renato Lemos, compreendia o positivismo de 
maneira eclética e pessoal, de uma forma, portanto, que 
não correspondia com exatidão a como seus superiores 
ou inferiores positivistas se valeram dos princípios de 
Augusto Comte. O republicanismo tampouco era a 
regra. Se havia mais certezas na Escola Militar do que 
no alto oficialato, nas ponderações de Celso Castro, o 
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republicanismo não era conceito de acepção única. Pelo 
contrário, era plural, inclusive na corporação militar. 
Daí o autor recorrer à expressão grupos de militares no 
lugar de os militares, marcando assim suas distinções 
internas. Sobre o abolicionismo, contudo. Lemos e 
Castro, ainda que implicitamente, não interpõem 
distinções entre militares. De forma assertiva, John 
Schulz vislumbra na abolição o fator de solidariedade 
entre gerações e hierarquias militares, tese que 
June Hahner ratifica. Mais explicitamente, Wilma 
Peres Costa aponta, sem negar algum sentimento 
humanitário no oficialato, a dimensão estrutural da 
oposição entre o Exército e a escravidão. 

Para a autora, a aversão da caserna à escravidão 
adviria, sobretudo, da vulnerabilidade externa do 
Brasil, vislumbrada na guerra contra um Estado, 
o Paraguai, cujo Exército de conscrição universal 
fazia ressaltar, na escravidão, a causa fundamental 
do despreparo militar do Império. Em contraste, o 
recrutamento no Brasil, seletivo e restrito, era feito nas 
camadas populares, quando não entre escravos, como 
na Guerra do Paraguai. Seria, pois, na contradição 
entre o sistema escravista e a existência de um Exército 
profissional de característica nacional que teria 
emergido o abolicionismo nas Forças Armadas. Nelson 
Wemeck Sodré tampouco discorda da centralidade 
da escravidão no que diz respeito à oposição entre os 
militares, em sua pluralidade, e os governos imperiais. 
No entanto, a razão do abolicionismo militar não seria 
exclusivamente a dimensão corporativa salientada por 
Costa, mas, também, o espírito de solidariedade com 
os cativos, advindo do congraçamento entre militares e 
libertos nos campos de batalha. 

Do alto ao baixo oficialato - ou entre praças, 
também -, o abolicionismo era pauta amplamente 
consensual, embora mais sistematizada no Exército 
do que na Armada. Fosse na imprensa ou nos clubes 
e institutos que fundaram ou aos quais se associaram, 
os militares mostravam-se, especialmente em relação 
ao cativeiro, unidos em sua pluralidade. Quanto a 
isso, eram os militares, e não grupos de militares. 
Vislumbraram nas reformas servis de 1871 e de 
1885 - quais sejam, a Lei do Ventre Livre e a Lei dos 
Sexagenários - apenas reformas paliativas, que 
atendiam, ao fim e ao cabo, ora aos interesses da classe 
senhorial instituída no poder, ora às frações dessa classe 
que, embora mais heterodoxas sobre a escravidão. 


eram julgadas reformistas demais e revolucionárias 
de menos. As mudanças servis, por conseguinte, não 
eram enxergadas como fracassos dos grupos dirigentes 
em ajustar os interesses dos governantes àqueles dos 
governados, mas como estratégias de perpetuação no 
comando político. 

Sem prejuízo para a dimensão corporativa do 
abolicionismo, que certamente pesou na luta militar 
contra o cativeiro, propõe-se nas páginas a seguir que 
o abolicionismo castrense tinha, em primeira instância, 
uma dimensão política. Tratava-se de uma via de acesso 
ao poder. O recrutamento de ex-escravos, durante 
a Guerra do Paraguai, provocou reações negativas 
nas Forças Armadas, não tanto por um suposto - e 
mistificado - espírito humanitário entre a oficialidade 
e os libertos, mas porque se buscava refundações 
corporativas que viessem a enaltecer o prestígio da 
instituição militar. O aliciamento de ex-cativos - ou, 
ainda, de fragmentos das classes populares - não era 
precisamente o que daria atratividade à caserna, mas 
justamente o contrário. As reformas corporativas, 
portanto, eram fundamentais, notadamente quanto ao 
recrutamento. Não obstante, elas emperravam num 
sistema político-partidário pouco afeito, mais oficiosa 
do que oficialmente, a dar voz aos militares. Se a 
abolição da escravatura era a janela de oportunidades 
para ascender ao poder e, assim, conduzir as reformas 
desejadas, o melhor, para os militares, era apressar a 
ordem dos acontecimentos. 

Era maneira, como se não bastasse, de dar 
fôlego a um programa de reformas que incluía a 
industrialização, a urbanização, a secularização, 
reformas eleitorais e migratórias, a integração física do 
país, a instrução pública, o protecionismo comercial 
e o emissionismo monetário. O abolicionismo, 
então, apresentava-se à caserna como mecanismo 
de ingresso na política nacional, para a realização de 
objetivos também nacionais. Com o imenso benefício 
de ser uma campanha popular, os militares tomaram 
o abolicionismo como forma de vincularam-se às 
camadas populares e médias, constituindo um 
discurso que associava o militar ao povo, à purificação 
das instituições e à refundação do país. A opção 
republicana, em seus variados matizes, surgia como 
alternativa para erguer a nova ordem, dando-se mais 
como oposição à monarquia do que como forma 
igualitária de governo. Não sem razão, o silêncio militar 
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sobre a integração do ex-escravo na ordem republicana 
contrastou com o ruído - e a efetiva realização - das 
reformas corporativas tão logo o Império desmoronou. 

I) A dimensão corporativa do abolicionismo 

Poucos dias antes do Quinze de Novembro 
de 1889, Benjamin Constant procurou Deodoro da 
Fonseca, para convencê-lo a liderar a implantação da 
República. Os veteranos do Paraguai entenderam-se 
e organizaram uma reunião que incluiu os nomes de 
Quintino Bocaiúva, Rui Barbosa, Francisco Glicério e 
alguns oficiais da Armada. Naquele 11 de novembro, as 
forças estruturais de oposição à monarquia pareceram 
personificar-se em nomes pontuais. Os republicanos 
fluminenses, os federalistas, a cafeicultura paulista e os 
militares insatisfeitos concordaram em indicar o nome 
de Deodoro, então marechal-de-campo, para chefiar 
o movimento insurreto. A escolha não era fortuita. 
Entre os tenentes-generais, o Visconde de Pelotas - tão 


atuante quanto Deodoro na Questão Militar - poderia 
ser um bom nome. Havia também Hermes Ernesto da 
Fonseca, irmão de Deodoro e pai do futuro presidente 
da República Hermes Rodrigues da Fonseca, ou 
Manuel de Almeida Lobo d'Eça, entre os demais 
marechais-de-campo. Nenhum deles, no entanto, tinha 
a expressividade corporativa de Deodoro. 

O primeiro presidente da República foi um 
homem da caserna. Tão logo assumiu a presidência, 
reajustou os salários militares e começou a empreender 
reformas corporativas julgadas, há tempos, urgentes. 
Antes disso, Deodoro havia-se empenhado na defesa 
de Sena Madureira e de Cunha Matos na Questão 
Militar, o que lhe valeu, pouco depois, a presidência 
do Clube Militar, fundado em 1887. Era visto como um 
militar troupier, de melhor trânsito castrense do que 
o Visconde de Pelotas e certamente mais expressivo, 
no sentido corporativo, do que Hermes Ernesto da 
Fonseca ou do que o já velho Lobo d'Eça. Ou seja. 
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Deodoro era o melhor nome, do ponto de vista civil, 
por sua popularidade na tropa e, sob a perspectiva 
militar, porque não deixaria em segundo plano os 
anseios da corporação. 

Um deles era a abolição da escravatura. Ainda 
antes da Guerra do Paraguai, a imprensa militar não 
se furtou a pregar reformas que remodelassem o 
sistema de recrutamento. Dizia-se, na década de 1850, 
que o Exército e a Armada eram compostos pelas 
camadas mais humildes da população, constituídas de 
negros, índios ou miscigenados. Não se falava então 
abertamente da abolição - tema que, na ocorrência, 
estava alijado da pauta política -, mas conclamava-se 
por uma tropa racialmente mais branca e socialmente 
mais abastada. O ímpeto higienizador bem se 
coadunava com as críticas à escravidão, vislumbrada 
como tolhimento à imigração e à modernização 
do Império. 

O oficialato, não sem interpor críticas à classe 
dominante, advogava a ampliação do fluxo migratório 
europeu, em primeiro lugar, porque se acreditava 
que haveria, assim, uma purificação do sangue 
nacional em detrimento da escravatura, julgada 
preguiçosa e moralmente imprópria. O pano de 
fundo, todavia, era o prestígio da caserna. A defesa 
da imigração e as críticas ao trabalho servil davam- 
se a fim de enaltecer a corporação. Se atalhados pela 
obrigatoriedade e pela universalidade do serviço 
militar, a imigração e o declínio do cativeiro poderiam 
redundar numa recomposição das Forças Armadas, 
que, então, deixariam de ser percebidas como depósito 
dos socialmente indesejados ou como destino de 
último recurso. 

A Guerra do Paraguai reacendeu os ânimos 
entre a caserna e a classe dirigente. O entusiasmo 
pelo conflito, que não durou mais do que um ano, 
transformou-se em aversão pelo recrutamento, que, 
ao declinar continuadamente ao longo do conflito, 
recaiu inevitavelmente sobre as camadas populares. 
Agravando o cenário, em novembro de 1866, decretou- 
se medida que abria as portas para a libertação de 
escravos que participassem da guerra. O número de 
libertos recrutados para a guerra não alcançou números 
expressivos. Não mais do que 10.000 libertos rumaram 
ao Prata, quando o total de combatentes imperiais 
superou o número de 130.000. No entanto, os impactos 


simbólicos do decreto de 1866 nas Forças Armadas não 
foram menores. Havia incomodado a inclusão de ex- 
escravos numa tropa pouco prestigiada pelo Império. 
Havia irritado a associação entre o destino do cativo 
e aquela da corporação. Havia perturbado fazer do 
escravo o defensor do Império. Não sem razão, quando 
a guerra terminou, a imprensa - da menos à mais 
liberal - trouxe a público a oposição dos militares ao 
cativeiro e o amparo que eles davam aos projetos de 
emancipação do ventre escravo. 

As iniciativas mais radicais foram rapidamente 
aplacadas. No início de 1871, correram rumores na 
Corte a respeito de uma revolução no Rio Grande 
do Sul capitaneada por ninguém menos do que o 
general Osório, o que o herói do Prata desmentiu 
apressadamente. De forma quiçá mais grave. 
Marciano, irmão de Benjamin Constant, fundou 
o Grêmio do Porvir naquele mesmo ano de 1871. 
Objetivava-se fazer propaganda republicana e 
abolicionista no Exército por intermédio da associação, 
o que permaneceu letra morta devido às hesitações 
da Fortaleza de Santa Cruz, especialmente, quanto ao 
republicanismo. Pouco depois, fundava-se também na 
Corte o Instituto Militar, cujas principais lideranças 
eram Floriano Peixoto, Feliciano Benjamin, Barreto 
Niemeyer, Jacques Ourique, Sena Madureira, Oliveira 
Guimarães e Severiano da Fonseca - outro irmão de 
Deodoro. Embora a instituição se dissesse orientada 
para o melhoramento da corporação, houve temores 
quanto a sua provável politização - não só no sentido 
abolicionista -, e foi extinta por decisão do Conselho de 
Estado pouco meses após sua criação. 

A participação na Guerra do Paraguai conferiu 
aos oficiais inferiores um sentido de unidade mais bem 
articulado do que no pré-guerra. O tributo de sangue, 
alegou-se então, deveria redundar em melhorias 
na corporação. O primeiro passo nesse sentido - e 
renovando os clamores das décadas que precederem 
à guerra contra López - seria uma lei de recrutamento 
que não recaísse sobre libertos ou sobre as classes 
populares, mas sobre o conjunto da população, aí 
incluídos, em termos de renda, grupos médios e 
altos. Quanto a isso, o Estado-Maior não se opôs. Pelo 
contrário, apoiou a oficialidade inferior. Fizeram coro, 
portanto, ao pressionar os gabinetes imperiais para 
tomar a caserna atrativa, o que significava, de entrada, 
melhores soldos. 
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O Visconde do Rio Branco, que esteve no 
Paraguai e percebeu a insatisfação dos setores 
castrenses, conduziu uma série de reformas que buscou 
prestar-se, direta ou indiretamente, ao apaziguamento 
dos ânimos militares. Em primeiro lugar, tão logo 
assumiu a presidência do Conselho de Ministros, 
editou a Lei do Ventre Livre, o que significava, embora 
de forma apenas tangencial, atender aos apelos 
abolicionistas do oficialato mais radical. Em segundo. 
Rio Branco editou em 1873 decreto que reajustou os 
salários militares, do simples soldado ao marechal do 
Exército , e outorgou pequeno salário e moradia ao 
alunos da Escola Militar, que reabria após a Guerra 
do Paraguai. Logrou proibir as punições corporais no 
Exército, que usualmente eram associadas às chibatadas 
impingidas aos escravos, e mostrou-se disposto a 
fazer o mesmo para a Armada, ainda que com menor 
êxito. De forma ainda mais solícita, promulgou, em 
1874, a Lei de Recrutamento. Pelo novo dispositivo, o 
recrutamento forçado e aleatório era substituído pelo 
serviço militar obrigatório, mediante tipo de sorteio 
que recairia sobre parcelas mais 

O resultado foi pouco auspicioso, pelo menos 
no entender dos militares. A Lei do Ventre Livre foi 
compreendida apenas como analgésico, sem efetivos 
impactos sobre a emancipação: pelas disposições da 
medida, dava-se mais sessenta anos - até 1930, portanto 
- para a real abolição, que se daria quase por inércia, 
isto é, na medida do decréscimo natural da população 
cativa nascida antes do 28 de setembro de 1871, data da 
promulgação da lei. Foi o que denunciou a imprensa 
militar, especialmente O Soldado e a Tribuna Militar, 
no início da década de 1880. Não eram aquelas 
palavras de menor expressividade, a considerar que 
ambos os periódicos contavam, entre seus principais 
colaboradores, com oficiais superiores das Forças 
Armadas, notadamente, o deputado e futuro senador 
Alfredo d'Escragnolle Taunay, o tenente-coronel Sena 
Madureira, o contra-almirante Arthur Silveira da Mota 
e o tenente-coronel Catão Roxo. 

Eram jornais, de outra maneira, que refletiam 
também as aspirações de quadros mais radicais do 
Exército, como Floriano Peixoto, Tibúrcio de Sousa e 
Sólon Ribeiro. 

Condenou-se, também, o reajuste salarial, que 
não acompanhou a evolução galopante da inflação. 


fruto de uma política fiscal expansionista adotada 
durante e após a guerra contra o Paraguai. Como 
se não bastasse, a Lei do Recrutamento tampouco 
agradou. Embora pertinente em princípio, revelou- 
se inoperante na prática, pois permitia a compra 
de substitutos, afora extensas exceções que diziam 
respeito aos bacharéis, a médios e grandes proprietários 
rurais, a estratos da classe média, como os pequenos 
comerciantes e, ainda, aos que possuíam dependentes. 
Em suma, o recrutamento continuou a recair sobre as 
camadas populares, quando não sobre ex-escravos. 
Pesava, também, o ritmo lento das promoções, que 
eram julgadas injustas. Para agravar ainda mais o 
relacionamento entre a caserna e o governo, o efetivo 
das Forças Armadas foi reduzido praticamente pela 
metade após a guerra. Não sem vínculo com essa 
redução, houve corte de despesas no Ministério da 
Guerra e da Marinha. Se, antes da guerra, as Forças 
Armadas recebiam em torno de 35% do orçamento 
imperial, após o conflito, o percentual não ultrapassou 

- de forma continuadamente declinante até 1888 - os 
15%; e isso, quando a receita total do Império mais do 
que triplicou entre 1864 e 1888. 

Até o regresso dos liberais ao poder em 1878 

- e inclusive depois -, os militares julgaram-se 
desprezados pelo poder civil, para quem a garantia 
de despolitização da caserna dependia da capacidade 
de mantê-la em estado de hibernação. Sucedeu ao 
gabinete conservador do Visconde do Rio Branco o 
igualmente conservador Caxias, que não se mostrou 
inclinado a introduzir modernizações significativas na 
corporação, em que pese sua tradição militar. O novo 
chefe de governo, que acumulava também a pasta 
da Guerra, talvez estivesse cansado e velho demais 
para compreender os novos ventos que sopravam nas 
Forças Armadas. O gabinete seguinte, que foi o do 
liberal Cansanção de Sinimbu apresentou melhores 
cartas aos militares, pois Osório assumiu a pasta da 
Guerra. No entanto, o general muito provavelmente 
mais popular do Exército pouco pôde contra uma 
Assembleia resolutamente favorável à contenção de 
gastos castrenses. No início de 1879, as comissões 
legislativas da Marinha e da Guerra apresentaram a 
debate projeto para reduzir o contingente militar, no 
intuito de poupar o orçamento imperial. Tomando 
o cenário mais tenso, veio à tona, no mesmo ano, 
regulamento que proibia aos militares expressaram-se 
por intermédio da imprensa. 
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A resposta das Forças Armadas veio a galope. Um 
punhado de quadros médios das guarnições gaúchas 
do Exército lançou dois jornais, O Rebate e Alvorada. 
No primeiro, que era significativamente mais militante 
embora parecido em teor ao segundo, o jovem capitão 
Joaquim de Salles Torres Homem uniu-se ao coronel 
Arthur Oscar de Andrade Guimarães e a seu irmão, 
o major Carlos Eugênio, ambos veteranos da Guerra 
do Paraguai, para lançar uma bravata ao governo: 
"os militares [...] não hesitarão em ser os maiores 
revolucionários, se esses falsos representantes do povo 
conseguirem pôr em execução o seu tão almejado plano 
[...]". A bravata poderia ter permanecido tão somente 
isso, se oficiais de maior envergadura não tivessem 
vindo ao socorro dos gaúchos. 

Ergueram-se, também em defesa da corporação, 
o major Sena Madureira, o tenente-coronel Jacques 
Ourique, o capitão-de-mar-e-guerra Eduardo 
Wandenkolk e o comandante Saldanha da Gama. 
Houve algumas punições e, inclusive, a suspensão 
dos jornais quando alcançaram o quinto número. 
Foram essas determinações vindas diretamente de 
Osório, que, no entanto, confirmaram a primeira 
vitória da caserna contra o poder civil: a proposta 
parlamentar foi deixada de lado, quando transitava em 
segunda discussão. 

O Rebate e Alvorada, que, ao fim e ao cabo, 
abriram passagem a O Soldado e a Tribuna Militar, 
foram claros sinais de politização das Forças Armadas. 
Não se falava exclusivamente da corporação para a 
corporação, mas dela e da política nacional para ela e 
para a população do Império. 

Naquelas poucas tiragens de O Rebate, 
condenaram-se os déficits orçamentários, os 
empréstimos constantes, os novos impostos e, 
sobretudo, a corrupção dos civis. Advogou-se a 
industrialização e a imigração. Falou-se também da 
abolição, não mais no sentido do recrutamento, das 
contradições expostas na Guerra do Paraguai ou, em 
suma, do prestígio das Forças Armadas, mas sobretudo 
em perspectiva nacional. Em seu último número, O 
Rebate propôs a criação de um partido político militar, 
de matriz republicana, que deveria organizar comícios 
eleitorais por guarnição provincial, onde, em primeira 
instância, se fariam eleições primárias. 


O partido político militar permaneceu letra 
morta, mas não por isso as Forças Armadas deixaram 
de assumir funções partidárias elementares. Forjou- 
se uma certa concepção do país, que rapidamente 
tomou forma de um projeto, ainda que com frouxidões 
programáticas, de governo e de Estado. O papel militar 
deveria ser o de atualizar - e de tomar efetivas - as 
possibilidades de realizar uma refundação nacional. 
Dito de outra maneira, tratava-se, pelo menos na 
compreensão da caserna, de tornar real o que existia 
somente como potencialidade. O partido, nesse 
sentido, não seria político, mas ideológico, o que 
coincide, em boa medida, com a acepção gramsciana 
de partido. Para ele, o partido não se resume à entidade 
que aspira, eleitoralmente ou não, ao poder. Trata-se, 
também, de um lugar de representação e de mediação, 
onde se definem os interesses das classes sociais. 

Em chave política diferente, pois nem marxista, 
nem muito menos gramsciana, Alain Rouquié também 
faz a distinção entre partido político e ideológico, 
compreendendo que, assim como para Gramsci um 
jornal pode cumprir as funções de um partido, as 
Forças Armadas também podem operar no mesmo 
sentido. O partido militar, como conceito, não seria 
mera retórica ou provocação, mas o entendimento 
das Forças Armadas como força política que realiza, 
por outros meios, as funções essenciais dos partidos 
eleitorais: possuem processos de deliberação interna, 
de tomada de decisão, de articulação de interesses, 
com vistas a soerguer um projeto de poder. 

Para voltar à vaca fria, a concepção de 
país que o segmento militar operou no final da 
década de 1870 colidia francamente com as bases 
fundacionais do Império. A grande lavoura 
interpunham a industrialização; à crise de mão de 
obra, a imigração; à Igreja, a secularização; ao livre- 
comércio, o protecionismo comercial; à ortodoxia 
monetária, o emissionismo correspondente; e, sem 
surpresas, à subsidiariedade das Forças Armadas, sua 
profissionalização. A realização do projeto passava 
tanto pelo enfraquecimento daqueles que o tolhiam 
quanto pela assunção de uma posição partidária. Nesse 
sentido, abolicionismo e republicanismo combinaram- 
se, dando expressividade política ao radicalismo 
militar, molecular e ainda fragilmente organizado no 
início da década de 1870. 


<S 
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II) O abolicionismo militar como projeto de poder 

Temendo eventual movimento 

contrarrevolucionário, o governo provisório, assim 
que se constituiu com a Proclamação da República, 
deu quarenta e oito horas para que a família imperial 
fizesse as malas e deixasse o Brasil. O Imperador não 
resistiu, e, a bordo do vapor Parnaíba, rumou para 
o sul da antiga província do Rio de Janeiro, onde se 
fez o transbordo para o Alagoas, que levou em exílio 
a dinastia imperial à Europa. Ainda no porto do que 
viria a ser o novo Distrito Federal, a Imperatriz Tereza 
Cristina, atônita, perguntou ao oficial da embarcação 
"que diabos [havia] a família imperial [feito] para que 
fosse tratada como criminosa?". 

A Princesa Isabel imiscui-se na conversa, e 
Palmeira, o comandante do Parnaíba, mencionou 
os conflitos com as Forças Armadas. Referiu-se, 
sobretudo, à disposição imperial em submetê-las à 
captura de escravos foragidos. Alegou igualmente 
que - embora esperasse que a transferência de poder, 
julgada por ele necessária, se fizesse pela via eleitoral 
- o governo descuidou das reivindicações populares, 
encastelando-se nas aspirações daqueles que estavam 
no poder havia décadas. Pouco depois, quando já 
embarcados no Alagoas, o Conde d'Eu confessou a sua 
esposa, a Princesa Isabel, que o Quinze de Novembro 
"não o admirou, nem o surpreendeu, senão por sua 
demora: esperava-o desde que [havia terminado] a 
guerra contra o Paraguai." 

Ainda que algo teleológicas, as palavras do 
Conde d'Eu evidenciavam que o golpe de Quinze de 
Novembro não foi obra de um oportunismo de curto 
prazo. Destoavam de uma abordagem que tende a 
personalizar a Proclamação da República e a resumi- 
la, portanto, às hesitações de Deodoro da Fonseca. 
Os militares estavam, ainda que não exclusivamente, 
no cerne do desgaste estrutural do Império, em 
imensa medida, devido aos usos políticos que fizerem 
do abolicionismo. 

O Conde d'Eu não o expressou de forma 
tão explícita, mas deixava-o entender, haja vista a 
associação que vislumbrou, ainda nos campos do 
Paraguai, entre abolição e politização das Forças 
Armadas. Para o oficialato militar, inclusive os mais 
moderados, havia uma estreita relação entre o Estado 


imperial e os grandes proprietários escravocratas. A 
elite imperial, que a caserna apelidava de casacas, não 
estava destacada da esfera econômica. As medidas 
emancipacionistas tampouco eram concessões 
circunstanciais ou táticas em benefício de um acúmulo 
primitivo de poder que, tão logo se completasse, 
conduziria essa elite à erradicação do cativeiro. 
Pelo contrário, as forças políticas dominantes eram 
percebidas como originárias e representantes, direta 
ou indiretamente, da agricultura escravista. Era o que 
salientava a Tribuna Militar em julho de 1881: 

O que dissemos do fazendeiro de café aplica- 
se [...] ao fazendeiro do açúcar, aos potentados das 
províncias do Norte, aos estancieiros do Sul etc. [...]. 
Eles e os negociantes formam a massa da gente [...] 
que constituiu a nação brasileira [...], é deles que saem 
os deputados e os vereadores, os pais da pátria, os 
comendadores e os barões [...]. 

Em toada semelhante, as alas positivistas, 
notadamente aquelas ligadas a Miguel Lemos, 
estipulavam que a Câmara de Deputados era uma 
assembleia de fazendeiros e, se não isso, de agentes de 
fazendeiros. Dizia-se que o poder legislativo, em suma, 
não respondia às aspirações nacionais e, portanto, que 
servia apenas para obstaculizar a opinião pública. 

As vésperas da Proclamação da República, 
praticamente todos os oficiais - inclusive os superiores 
- não eram homens de grandes fortunas. Vivam 
de seus salários, e não da terra ou da mão de obra 
cativa. Compreenderam que o advento de um projeto 
nacional alternativo resultaria, em primeiro lugar, 
do enfraquecimento daqueles que entendiam como 
grupos dominantes, isto é, os fazendeiros. Para tanto, 
mister era apressar o passo abolicionista. Sem escravos, 
os fazendeiros não convertidos à mão de obra livre 
perderiam não somente o principal fator de produção, 
mas o capital nele empatado, a possibilidade de 
contrair empréstimos - condicionados, via de regra, 
pelo tamanho da propriedade escrava - e de renovar 
os ciclos produtivos. Perderiam, em suma, seus 
vínculos com os gabinetes e, em certos casos, sua 
presença no governo. 

Perdendo espaço para novos rostos políticos, 
com produção e lucros declinantes, exportando menos 
e, então, pagando menos impostos, os agricultores 
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escravocratas cederiam a centralidade que antes tinham 
na composição do orçamento. Não se tratava, pois, 
de uma empatia humanista com a escravatura, como 
quiseram Nelson Wemeck Sodré e Sérgio Buarque 
de Holanda, mas sobretudo de um projeto de poder. 
Não distante do espírito daquele tempo, a caserna via 
nos escravos "uma raça preguiçosa, voluptuosa, sem 
energia por educação e herança, que só podejria] ser 
estimulada por algum aguilhão", que, não à toa, era 
o do Exército. Caberia à corporação, com o papel 
educador que se adjudicava, animar os espíritos 
abolicionistas e guiar a nação pelo alto: "o Estado é pai, 
ou deve sê-lo, [...] e o zeloso tutor que deve defender [a 
nação] das ganâncias [particulares]". 

O pendor abolicionista da caserna ganhou 
maiores proporções a partir de 1880. O Soldado e a 
Tribuna Militar mostraram-se abertamente contrários 
à escravidão, publicando, reiteradamente, artigos 
de um curioso veterano da Guerra do Paraguai 
chamado Dom Obá. Este, que se dizia príncipe e que 


solicitava ao Imperador tomá-lo embaixador do Brasil 
na Guiné, denunciava as condições miseráveis dos 
antigos Voluntários da Pátria, louvava o Exército, 
escrevia em defesa dos operários e conclamava pela 
abolição. A Armada não ficou para trás. Em dezembro 
de 1881, o periódico O Marinheiro fazia apologias a 
Joaquim Nabuco, declarando-se contra a escravidão, 
embora não dispensasse a necessidade de indenização 
aos proprietários. 

Paralelamente à ação na imprensa, os militares 
atuaram no campo do associativismo. Quando não 
integraram sociedades abolicionistas compostas 
também por civis, formaram as deles. Em julho de 
1881, Severiano da Fonseca assumiu a presidência do 
Clube de Emancipação, ligado à Escola Militar. Para a 
ocasião, que não era de pouca monta, organizou-se uma 
celebração que contou com quatrocentos convidados. 
Estavam presentes ninguém menos do que os 
abolicionistas civis João Clapp, Domingos Gomes dos 
Santos e J. Campos Porto, alguns dos principais nomes 


e 
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do Clube Abolicionista, fundado em 1883. Pouco 
depois vieram à tona o Clube Abolicionista Militar de 
Fortaleza e a Associação Abolicionista do 15 e Batalhão 
de Infantaria do Ceará. 

A resposta do governo, da mão do liberal João 
Lustosa Paranaguá, não tardou em chegar. Não somente 
os jornais militares sumiram das bancas, mas ordenou- 
se também a dissolução das guarnições abolicionistas. 
O problema, essencialmente, não era a questão servil. 
O próprio Paranaguá buscava encaminhá-la no poder 
legislativo. Tratava-se, sobretudo, de evitar uma 
solução de força, orquestrada pelos militares, que 
solapasse o emancipacionismo gradual em benefício 
da abolição imediata. Em meados de fevereiro de 1883 
e após o 15 a Batalhão ter-se declarado abolicionista, 
o então ministro da Guerra Carlos Afonso de Assis 
Figueiredo, irmão do Visconde de Ouro Preto, ordenou 
que a unidade fosse transferida para o Pará. Assim, 
substituía a guarnição cearense pelo 11 a Batalhão 
de Belém. 

Os oficiais do 15 a , representados pelo tenente- 
coronel Francisco de Lima e Silva, redarguiram. 
Disseram que o batalhão se convertera em sociedade 
abolicionista, porque motivado pelas felicitações que 
o Imperador dera à Sociedade Cearense Libertadora 
quando libertou Acarape da escravidão. Era o primeiro 
município livre do Império. 

Paranaguá não transigiu e, em março, embarcou 
o batalhão para o Pará, e seu comandante para Salvador. 
No porto de Fortaleza, no entanto, a unidade teve 
sensação de vitória, uma vez que em tomo de 15.000 
pessoas vieram saudá-la. O movimento espalhou-se 
como rastilho de pólvora. Houve adesões aos militares 
em Pernambuco, em Goiás, no Rio Grande do Sul e 
no Pará, onde o 15 a Batalhão foi recebido com novas 
ovações. Poucas semanas depois, em maio de 1883, 
José do Patrocínio, João Clapp e o tenente Manuel 
Joaquim Pereira, não por acaso, do Ceará, articularam 
a Confederação Abolicionista. Em menos de três 
meses, a Confederação contava com dezessete clubes 
diferentes, representando cinco províncias e a Corte, 
uma ampla gama de estratos socioprofissionais e, 
ainda, com presença militar. 

Para enfraquecer governos julgados 
escravocratas, a via eleitoral tampouco escapou aos 


setores castrenses. A Lei Saraiva, editada em janeiro de 
1881, alterou o sistema eleitoral, tomando o voto direto. 
O antigo critério censitário permanecia inalterado - 200 
mil réis anuais para os eleitores -, mas introduziram- 
se exigências mais rígidas quanto à comprovação de 
renda e, sobretudo, vedou-se o voto aos analfabetos. 
Para um país no qual a taxa de alfabetização era apenas 
de 15% - ou de 20%, se considerada apenas a população 
masculina -, a nova lei significava um severo impacto 
na participação eleitoral, o que as estatísticas não 
esconderam. Se, em 1872, os eleitores correspondiam 
a 13% da população livre, em 1886, apenas 0,8% da 
população total compareceu às umas. 

Estranhamente, pelo menos à primeira vista, as 
principais lideranças das Forças Armadas aplaudiram 
a excludente reforma eleitoral, quando a imprensa 
castrense reiteradamente associava o destino militar 
ao nacional ou, ainda, a caserna ao povo. Em março 
de 1881, numa coluna intitulada O soldado e o 
povo, provavelmente um oficial inferior - e radical 
- argumentou que a Lei Saraiva era aristocrática e 
contrária a todos os princípios liberais, pois arredava da 
uma não só os praças, mas também o povo, analfabeto. 
Dizia-se que o governo do liberal Saraiva queria uma 
nação de áulicos, de aristocratas, obstaculizando 
qualquer avanço real na agenda servil: "todos têm 
o dever de tomar parte na administração do Estado, 
prosseguia o articulista, porque o Estado é a grande 
associação constituída pelo elemento nacional". E 
isso, sem exclusão do rico ou do pobre, do sábio ou do 
ignorante, do plebeu ou do fidalgo. Continuava, então: 

A revolução não é um elemento puramente 
destruidor: ela traz consigo o germe da reconstituição 
[...]. As duas classes [os militares e o povo] ligam-se 
perfeitamente, e esta ligação deve-se unificar mais e 
mais no dia da grande reclamação de direitos. União e 
força: e seremos vencedores. 

As palavras do alto oficialato foram em outra 
direção, embora o teor geral fosse o mesmo. Para eles, 
a reforma eleitoral tinha uma imensa vantagem para os 
militares. Tolhia-se o voto aos praças, o que certamente 
poderia impactar negativamente as candidaturas do 
oficialato. Não obstante, introduzia-se a eleição direta, 
o que era visto em dois sentidos, um mais explícito do 
que o outro. Por um lado, pensava-se que a erradicação 
do voto em dois graus daria maior lisura ao processo 
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eleitoral, permitindo maior transparência e, ao todo, 
melhores garantias de vitória militar nas umas. Por 
outro lado, de forma correlata e mais implícita, as 
barreiras eleitorais representariam uma purificação 
eleitoral pela via de um liberalismo de classe. Apesar 
de não ser um alto oficialato francamente positivista, 
pairava nele o modelo do cidadão esclarecido. 

No dia 21 de fevereiro de 1881, reuniram-se, na 
Corte, 41 oficiais para editar um manifesto em favor 
da Lei Saraiva. O Manifesto do Oficialato, se assim 
pudermos chamá-lo, foi assinado por ninguém outro 
do que o almirante Joaquim Raimundo de Lamare, 
o marechal-de-campo João do Rego Barros Falcão, 
os brigadeiros Severiano da Fonseca, Deodoro da 
Fonseca, Tibúrcio de Sousa, os capitães-de-mar-e- 
guerra Barão de Tefé e Carneiro da Rocha, os tenentes- 
coronéis Catão Roxo, Sena Madureira, e pelos majores 
Alfredo de Escragnolle Taunay e Marciano Botelho 
de Magalhães, para citar apenas os politicamente 
mais ativos. 

Do Manifesto fundou-se um Diretório Militar, 
que, sem ser partido eleitoral, organizou as candidaturas 
para as eleições vindouras. Os resultados, contudo, 
não foram prósperos. Na legislatura de 1881 a 1884, 
apenas um deputado era militar, Taunay; na de 1886 
a 1889, novamente Taunay e Eusébio José Antunes. 
Para agravar ainda mais o cenário, os oficiais foram 
substituídos por civis na pasta da Guerra, ao longo da 
década de 1880. 

O acirramento subsequente das tensões entre 
os militares e os governos imperiais está densamente 
analisado na historiografia. Em 1884, Sena Madureira 
convidou o abolicionista cearense Francisco do 
Nascimento para uma visita oficial na Escola de Tiro 
do Rio de Janeiro. O tenente-coronel foi punido, e 
o governo editou medida que proibiu aos militares 
manifestarem-se na imprensa. Em 1885, o coronel 
Cunha Matos violou a medida e acusou de corrupção 
figuras conservadoras de quartéis piauienses. Quando 
preso, o alto oficialato veio-lhe ao socorro. 

Compreendendo que a caserna poderia ser a 
melhor arma na campanha abolicionista. Rui Barbosa 
e Quintino Bocaiúva, em maio de 1887, auxiliaram 
Pelotas e Deodoro a redigir um ultimato contra o 
gabinete do ultraconservador Cotegipe, que revogou a 


polêmica medida que alijava os militares da imprensa. 
Pouco depois, em junho do mesmo ano, formou-se o 
Clube Militar, que desobrigou os oficiais da tarefa de 
caçar escravos foragidos. 

Conclusão 

Os meses que se seguiram à Abolição pareceram, 
pelo menos em parte, testemunhar o acerto da 
estratégia política castrense. A presença escravocrata 
nos gabinetes e na Câmara de Deputados esmoreceu 
sobremaneira. Em meados de junho de 1889, formou- 
se a última composição ministerial do Império, que não 
teve sequer uma figura ligada à antiga classe senhorial. 
Na Assembleia, também houve ampla renovação, 
malgrado o Senado vitalício. As últimas eleições 
do Império, que se deram em 31 de agosto de 1889, 
caracterizaram-se por uma acachapante vitória liberal. 

A novidade, no entanto, estava nos rostos 
que passaram a compor a Câmara. Em que pese as 
reiteradas fraudes eleitorais, nada menos do que 55% 
dos deputados gerais eram novos, sem experiência 
qualquer, tampouco em outras instâncias superiores, 
como os ministérios, o Senado e o Conselho de Estado. 
Bem certo é que a deputação geral era o primeiro 
passo, na carreira administrativa do Império, para 
ascender aos cargos de maior prestígio. Nas eleições 
de agosto, contudo, não se afigurou sobremaneira 
o acúmulo de cargos eleitorais ou administrativos 
que tradicionalmente marcou o Segundo Reinado. 
Ratificando a novidade, eram deputados novos 
também no sentido etário. 

A vitória de agosto, no entanto, foi apenas 
parcial. O avanço liberal deu-se tão somente como 
mecanismo para impedir o republicano. O Visconde 
de Ouro Preto parecia endossar a reforma pelo alto, 
já que, de forma a manter docilizada a lavoura tanto 
paulista quanto fluminense, autorizou a emissão 
de crédito agrícola com juros atipicamente baixos. 
Em relação à corporação militar, o último chefe de 
gabinete do Império nomeou o Visconde de Maracaju 
e o Barão de Ladário, respectivamente, para as 
pastas da Guerra e da Marinha. Embora moderados, 
eram militares de carreira. Ainda, aceitou proposta 
para conceder títulos de nobreza aos marechais-de- 
campo. Paralelamente e também no sentido de uma 
modernização conservadora, elaborou projeto para 
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reformar a Guarda Nacional de maneira a reequilibrá- 
la em detrimento das Forças Armadas. 

A caserna radical, então, compreendeu o 
sentido de oportunidade e de urgência que a hora 
apresentava. Se Ouro Preto pusesse em prática sua 
agenda reformista - que excluía a federação, clamor 
primeiro dos republicanos paulistas, não previa a 
industrialização e rebaixava a corporação militar -, 
pouco mudaria para que tudo permanecesse como 
antes. O clima, portanto, era de agora ou nunca. Numa 
aliança que se mostrou insustentável na década de 
1890, os republicanos paulistas aliaram-se à caserna, 
e, rapidamente, deram-se as reuniões secretas que 
levaram à queda do Império. 
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Foi em 2019 que o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata consolidou-se - de vez - como 
inabalável. 

O cenário montado ao redor do certame em 
virtude de tantos episódios polêmicos e de mudanças 
políticas trouxe aos candidatos muitas inseguranças. 
A troca de governo e as pretensões de corte nos 
gastos públicos colocaram em xeque o concurso mais 
tradicional do país. 

No fim das contas, o CACD 2019 está aí: 
confirmadíssimo, como sempre. E, em que pese tenha 
abandonado o CESPE/CEBRASPE e adotado o IADES 
como nova banca examinadora, o concurso manteve 
intacta sua espinha dorsal e a lógica de formato e 
aplicação das provas. 

Quem sai ganhando com isso? Você! 

E possível preparar-se com muito mais qualidade 
a partir dessa previsibilidade estrutural do concurso 
(que acontece regularmente todos os anos, sempre no 
segundo semestre, com as mesmas disciplinas sendo 
cobradas em provas objetivas e dissertativas). 

Nós, do Curso Sapientia, ficamos felizes por 
poder continuar a oferecer ao mercado a preparação 


mais completa que existe, não importa o que aconteça. 
Ao longo dos últimos 7 anos, a esmagadora maioria 
dos diplomatas brasileiros aprovados passou pelos 
nossos cursos on-line. 

E questão de amor e de doação total; nossos 
professores e coordenação pedagógica seguem 
desenvolvendo os melhores materiais para que, ano 
após ano, os resultados continuem a nosso favor. 
E, mesmo com o passar do tempo, nossa missão 
permanece a mesma: trabalhar arduamente para 
que possamos continuar a reconhecer e lembrar com 
carinho nome por nome quando chega a hora de ler a 
lista de aprovados do CACD. 


MAS SERÁ QUE É POSSÍVEL PARA 
MIM? 


Esqueça aquele estereótipo do “candidato ideal 
para a carreira diplomática". Não é preciso ser genial 
ou ter um QI acima da média; tampouco é necessário 
ter "nascido em berço de ouro" ou ter feito intercâmbio 
em outros países, falando fluentemente vários idiomas. 
Também não precisa ter diplomatas na família ou 
conhecidos na carreira para "pedir indicação". 

As pessoas que anualmente são aprovadas no 
concurso do Itamaraty são de carne e osso e também 
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enfrentaram problemas e dificuldades na jornada 
da preparação. Muitas conciliaram seu tempo de 
preparação com jornadas de trabalho fora e com 
rotinas familiares intensas e desgastantes. Também não 
existe idade ideal: há candidatos que foram aprovados 
já acima das casas dos 40 e dos 50 anos. 

Se ainda assim você duvida, recomendamos 
que assista em nosso site alguns episódios da nossa 
websérie "Papo Sapiente". Há anos entrevistamos 
ex-alunos (hoje diplomatas) e provamos por A+B, 
por meio de dezenas de episódios e entrevistas, que 
pessoas diferentes, com trajetórias e condições de 
vidas diversas, conseguiram alcançar a aprovação no 
concurso. 


O QUE É PRECISO ENTÃO? 
ORGANIZAÇÃO, DEDICAÇÃO, DISCIPLINA 
E FORÇA DE VONTADE. 


Em outras palavras: é imprescindível que 
o candidato se organize em todos os aspectos 
(financeiramente para os investimentos em materiais 
de estudos, planejamento de agenda, plano estratégico 
de estudos, etc). 

A partir de então, será necessário que se dedique 
intensamente para a realização das metas traçadas e, 
assim, desenvolver sua disciplina. Não é um projeto de 
curto prazo: o edital é longo e os candidatos costumam 
estudar uma média de 2 a 3 anos para alcançar condições 
competitivas a fim de conseguirem a aprovação. 

Finalmente, há de se manter a motivação e a força 
de vontade. Como qualquer projeto grandioso, será 
preciso lutar com unhas e dentes pela sua aprovação 
e essa tarefa só se mostra viável a partir da clareza do 
seu objetivo. 

Se é um pouco desanimador para você pensar 
sobre o esforço necessário para alcançar a aprovação, 
reflita: na vida, cada um terá a vista da montanha que 
escalar. Não adianta querer experimentar a sensação 
que só os grandes feitos trazem se você escolhe mudar 
sempre suas metas e baixar o nível dos seus desafios. 

E então? #boraescalar 


íí - 

CURSOS ON-LINE PARA 
O CACD 2020 

No Curso Sapientia, há um projeto 
pedagógico específico para cada 
etapa da sua preparação. São vários 
cursos (todos on-line) que, de forma 
completa, respeitam o seu estilo de 
aprendizagem e o estágio em que você 
está. Veja em qual nível da preparação 
você mais se identifica e comece agora 



FIQUE LIGADO! 


A CONACD 

CONGRESSO NACIONAL DOS ASPIRANTES 
■ À CARREIRA DE OIPLOMATA 

Está chegando a 4 a Edição do Congresso 
Nacional dos Aspirantes à Carreira de 
Diplomata, o CONACD. 

De 9 a 16 de setembro, teremos 
transmissões on-line de cada uma 
das disciplinas cobradas na I a Fase do 
Concurso 2019, com análises e correções 
comentadas das provas pelo corpo 
docente mais experiente do mercado. 
Não perca! As inscrições são gratuitas pelo 
site: www.queroserdiplomata.com.br 
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INDICAÇÕES DE CURSOS PARA CADA ETAPA DA PREPARAÇÃO 


PARA QUEM ESTÁ DANDO OS PRIMEIROS PASSOS AGORA 


Você deve ter muitas dúvidas sobre o edital, seja com relação à regrinhas do concurso, 
ou mesmo sobre qual bibliografia básica de cada disciplina, certo? Quando a gente começa 
a entrar no universo do concurso da diplomacia, fica se sentindo até um pouco perdido, 
por conta do número de informações. Mas não se preocupe, estamos aqui para isso! A 
melhor indicação para quem está começando é passar pelo Programa Primeiros Passos, 
nosso projeto específico para candidatos de primeira viagem. 

Coordenado pela Priscila Zillo, fundadora do Curso e da Revista Sapientia, no 
primeiro módulo, você aprende um pouco mais sobre a carreira e também sobre como 
organizar e planejar os seus estudos. Há orientações específicas sobre as melhores técnicas 
de aprendizagem e também sobre produtividade para quem quer estudar, mas não tem 
muito tempo. Nos módulos seguintes do Programa, há encontros com professores de 
cada uma das disciplinas que caem no concurso. Eles vão fazer uma leitura guiada do 
edital com você, mostrando quais são os pontos mais importantes e como estudar cada um 
deles. Os professores também trazem uma lista de bibliografia básica e dão dicas de como 
encarar aquela disciplina para o CACD começando do absoluto zero. A ideia do Programa 
é dar um panorama geral, um sobrevoo que introduz o candidato ao mundo do Concurso 
do Itamaraty. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA PRÓXIMA TURMA (OUTUBRO/2019) 


PARA QUEM QUER CONSTRUIR A BASE DA PREPARAÇÃO: 


O CURSO REGULAR EXTENSIVO é o alicerce de toda a sua preparação, porque 
perpassa todos os tópicos do Edital, de cada uma das matérias, de forma completa. Voltado 
para quem precisa construir um caderno, um material de estudo consistente e completo. 
São aulas dinâmicas de todas as disciplinas que caem na primeira fase, começando do 
começo até o final do edital. Há vídeo-aulas, materiais de apoio em PDFs, plantão de 
dúvidas, simulados e atendimento personalizado. 



#FICAADICA 


Para quem está começando agora, a combinação mais 
perfeita é juntar o Programa Primeiros Passos com o Curso 
Regular Extensivo (CRE). Há descontos especiais para a 
contratação do COMBO! Entre em contato com o nosso time 
de atendimento e saiba mais! 



€ 
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PARA QUEM QUER CONTEÚDO APLICADO PARA A IA FASE: 


O Curso de Resolução de Questões (CRQ) é um treinamento prático de 
exercícios desenvolvido para quem pretende dominar a primeira fase do CA CD 
e aprender a aplicar a teoria na prática. Voltado para candidatos intermediários e 
avançados, que já possuem alguma base teórica, trabalha com listas de questões 
inéditas e de provas anteriores, ideais para praticar o modelo de prova C/E. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA PRÓXIMA TURMA (SETEMBRO/2019) 


PARA QUEM PRECISA APRENDER FRANCÊS E ESPANHOL: 


Ao contrário do que imaginam muitos candidatos, o conhecimento das línguas 
francesa e espanhola não deve ser encarado como um obstáculo intransponível. 
Há vários candidatos que não eram fluentes nessas línguas e, mesmo assim, 
foram aprovados. Como? Estudando os idiomas desde o início da preparação em 
busca dos conhecimentos específicos cobrados no concurso e não à procura da 
fluência falada. 

Esse é o maior objetivo dos Cursos de Francês e Espanhol do Zero. Você 
pode escolher qual idioma quer fazer (um ou os dois) e começar a trabalhar com a 
aprendizagem específica para a prova. Tudo começando agora, do absoluto zero. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA PRÓXIMA TURMA (SETEMBRO/2019) 


PARA QUEM AINDA TEM DÚVIDAS OU NÃO TEM A MENOR 
IDEIA DE QUAL O MELHOR CAMINHO A SEGUIR 

Ficou com alguma dúvida? Não conseguiu identificar ainda qual seria a 
melhor proposta pedagógica para você? Não se preocupe! Nosso time de cuidados 
está de plantão e é possível agendar uma consultoria gratuitamente para receber 
uma orientação pedagógica exclusiva e individual. 


Entre em contato e agende já o seu atendimento: 

E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11) 3871-2484 
WhatsApp: (11) 99459-7860 
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PROFESSORES DO SAPIENTIA DÃO DICAS 

DE EXPOSIÇÕES, ARTIGOS, LIVROS, 
FILMES E VÍDEOS PARA AJUDAR NA SUA 
PREPARAÇÃO PARA O CACD. CONFIRA. 


Por Claudia Simionato e Ivo Yonamine 
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Confira: 



Os professores de Português Claudia Simionato e Ivo Yonamine indicam o 
livro de contos 'Alguns Humanos', do diplomata e escritor Gustavo Pacheco. A 
obra, a primeira de Gustavo Pacheco, reúne onze histórias tão inquietantes quanto 
disruptivas. Os professores conversaram com autor, confira a entrevista. 


Professores - Como é seu processo criativo? É 
notável que há um encadeamento muito bem pensado 
entre os contos. Poderia falar mais sobre isso? 

Gustavo Pacheco - "Processo criativo" é uma 
expressão que dá uma aura de seriedade e método a 
algo que, pelo menos no meu caso, é uma bagunça 
completa. Acho que um traço comum à maioria das 
pessoas que criam qualquer coisa é a curiosidade; nesse 
sentido, para mim o "processo criativo" começa com 
uma curiosidade permanente sobre tudo e todos. Essa 
curiosidade acaba filtrando algumas coisas, eventos, 
pessoas, imagens etc, que, se permaneceram tempo 
suficiente na mente, ganham o status de "obsessão". 
E a partir dessas obsessões que eu trabalho, de forma 
anárquica, quando e como consigo, nos interstícios 
da minha vida profissional e familiar. O intervalo 
entre a primeira ideia e a versão final de um conto 
pode levar vários anos. Nesse meio tempo, pesquiso 
obsessivamente, leio e aprendo tudo o que puder sobre 
o tema do conto (embora no texto final só apareça 


uma parte ínfima desse material). Se eu tiver sorte, em 
algum momento esse processo de acumulação produz 
um "clic" e descubro qual é a história e como contá- 
la (as duas coisas andam juntas; encontrar a história 
é encontrar a forma de contá-la, e vice-versa). Depois 
desse "clic", o conto já está praticamente pronto, é só 
sentar e escrevê-lo, e mais tarde fazer uma ou outra 
revisão, mas o essencial já está todo lá. E evidente que 
esse processo não é nem um pouco prático, envolve 
muito tempo de pesquisa e ao mesmo tempo depende 
muito de coisas imponderáveis, mas ainda não aprendi 
a fazer de outro jeito. 

Quanto ao encadeamento, ele foi pensado, sim, 
mas a posteriori, quando quase todos os contos já 
tinham sido escritos. Cada conto foi imaginado como 
um mundo em si mesmo mas, com o passar do tempo, 
fui me surpreendendo ao encontrar algumas afinidades 
e "ecos" entre eles. Ao selecionar os contos que 
entrariam no livro, deixei de lado dois ou três cujo tom 
ou espírito destoava dos demais, e depois experimentei 
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Gustavo Pacheco é um antropólogo, diplomata e escritor. 

Crédito: Maria Mazzillo 


vários ordenamentos até chegar ao formato que mais 
valorizava as relações internas. Mas continuei sentindo 
que faltava algo, que esse encadeamento poderia ser 
reforçado ainda mais, e assim escrevi o conto "Alguns 
humanos", que foi o último a entrar no livro e que, de 
alguma forma, "amarra" e comenta os demais contos. 

Professores - Os contos são concebidos 
na mesma sequência com que são apresentados 
no livro? 


Gustavo Pacheco - Não. Os contos foram 
escritos entre 2011 e 2018 e, como disse acima, 
experimentei vários ordenamentos até encontrar o que 
fizesse mais sentido, sem importar a ordem cronológica 
em que os contos foram escritos. 

Professores - Desde Aristóteles, está 
estabelecido que o autor ficcional não se confunde com 
a pessoa empírica. No entanto, no livro, são visíveis 
suas experiências como antropólogo e como diplomata. 
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O que você tem a dizer sobre isso? 

Gustavo Pacheco - Aristóteles não anda muito 
popular entre os ficcionistas de hoje, pelo menos nesse 
quesito, já que a confusão - intencional ou não - entre 
criador e criatura é uma das marcas principais da 
literatura contemporânea. Que as experiências pessoais 
de um autor estejam visíveis no que ele escreve é algo 
tão antigo quanto a própria literatura. O que parece um 
traço distintivo da ficção que se escreve hoje, em todo 
o mundo, é levar esse processo a extremos, criando 
personagens que possuem tantos elementos em comum 
com seus autores (às vezes, até o próprio nome), que 
personagem e autor se tomam quase indistinguíveis. 
E o que se costuma chamar, por falta de um termo 
melhor, de "autohcção". Nesse sentido, acho que não 
sou muito representativo, pois a maior parte do que 
escrevo não está tão visivelmente "colado" às minhas 
experiências pessoais, ao contrário da obra de muitos 
escritores contemporâneos. 

A maioria dos personagens dos meus contos 
não são antropólogos nem diplomatas brasileiros, e 
sim animais, crianças, artistas, funcionários públicos 
de baixo escalão, empregados domésticos... de várias 
nacionalidades e de épocas históricas diferentes. 
Confesso que não tenho muito interesse, como 
hedonista, em escrever contos com personagens e 
situações muito parecidos com os que eu cruzo no dia 
a dia. A graça, para mim, é justamente o contrário, é 
viajar no tempo e no espaço e tentar imaginar o mundo 
do ponto de vista de algo ou alguém completamente 
diferente de mim. E claro que, ao imaginar esses outros 
mundos, vou fazer uso do que tenho, inclusive as 
minhas experiências pessoais, mas, de novo, isso é o 
que a literatura tem feito desde sempre. 

Professores - Você acha possível aproximar a 
escrita literária da linguagem diplomática? 

Gustavo Pacheco - Essa é uma questão 
interessante e talvez menos simples do que possa 
parecer à primeira vista. A linguagem diplomática 
é uma modalidade específica de discurso, que tem 
características técnicas, consagradas pelo uso, que 
podem ser ensinadas e aprendidas; dispõe de um 
amplo estoque de convenções, termos especializados, 
regras de procedimento etc. E justamente esse caráter 
convencional e até mesmo ritualizado da linguagem 


diplomática que permite que ela funcione de forma 
eficaz como ferramenta de diálogo entre culturas 
muito distintas. 

Quanto à escrita literária, estamos diante da 
situação inversa; não só não existe um padrão, como 
a própria existência da (boa) literatura depende de 
uma atitude permanentemente crítica com relação 
a padrões, convenções etc. Como tantos escritores 
já disseram, uma das principais razões de ser da 
literatura é "desautomatizar" a linguagem, é revirá-la 
pelo avesso e colocá-la à prova para que ela recobre ou 
aumente seu vigor e, assim, possa estar sempre à altura 
da complexidade do mundo e do ser humano; além 
disso, esse processo de revitalização da linguagem 
também é fundamental para outra das razões de ser da 
literatura, que é criar beleza. 

Não tenho dúvidas de que a linguagem 
diplomática pode estar a serviço da escrita literária, 
assim como qualquer outro gênero ou modo discursivo 
(por exemplo, meu colega Maurício Lyrio usa muito 
bem as convenções da linguagem diplomática em 
vários trechos de seu romance mais recente, O Imortal). 

Quanto aos usos que a linguagem diplomática 
pode fazer da escrita literária, sou bem mais cético. 
Na maior parte do tempo, a linguagem diplomática 
é usada para comunicações de rotina, que não têm 
muito a ganhar com um uso inovador ou "criativo" 
da linguagem. Há alguns contextos em que a escrita 
literária pode e deve ser usada de forma bem expressiva, 
especialmente no caso de certos tipos de discursos e 
de intervenções em reuniões multilaterais, quando se 
quer comover ou persuadir os ouvintes, mas é preciso 
muito esforço, me parece, para que os resultados sejam 
satisfatórios e o texto não soe canhestro ou afetado. 
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Por Liégele Cabral 
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CURSOS 
ON-LINE PARA 

O CONCURSO 
DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 
Aulas gravadas em estúdio 
V' Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 
v' Plantão de dúvidas 

V Atendimento personalizado e orientação pedagógica 


PREPARE-SE PARA O CACD 2020! 


Preparação 100% on-line para 
candidatos iniciantes, intermediários 
e avançados, para todas as fases 
do concurso! 


MATRÍCULAS ABERTAS! 


INÍCIO IMEDIATO 


CURSOS REGULARES - 

Comece sua jornada para o concurso do MAIS INFORMAÇÕES 

próximo ano com a orientação do curso www.cursosapientia.com.br 

on-line que mais aprova no mercado. _ 


^ (11)3871-2484 

K3 querosabermais@cursosapientia.com.br 


f Curso Sapientia 
0 curso_sapientia 


Yoii 


cursosapientia 














Procura-se candidato ao Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 

Com ou sem experiência. Que queira fazer parte do Serviço Exterior Brasileiro para 
servir, com honra e dignidade, o nosso país. Que saiba que a preparação para o 
concurso não é fácil nem curta; mas que é possível e vale a pena. Procura-se 
futuro(a) diplomata que tenha disposição para enfrentar os desafios com coragem e 
resiliência, porque acredita que cada um terá a vista da montanha que escalar. 

Se você é ou conhece alguém que se encaixe no perfil, visite o site do 
Curso Sapientia para garantir a sua recompensa. 


Acesse agora: 

cursosapientia.com.br 











REVISTA 




n°34 Ano 07 - Setembro / Dezembro 2018 


ISEN, UMA EXPERIENCIA 
ARGENTINA 

(Riane Laís Tarnovski) 




JERUSALEM 
PODE ESPERAR 

(Guilherme Casarões) 


O BREXIT E AS 
RELAÇÕES COMERCIAIS 

(Entrevista com a Cônsul 
Joanna Crellin) 


Luís Cláudio 
Villafane 

"A importância de Rio 
Branco para a política 
externa brasileira não 
pode ser minimizada". 
















■ ■ EDITORIAL 



Sapientia 


EXPEDIENTE 


Direção Geral 

Priscila Canto Dantas do Amaral Zillo 

Coordenadora e Editora-Chefe 

Thatiana Diniz 

Revisão 

Claudia Simionato 

Agradecimentos 

Ana Carolina Cavalcanti 
Claudia Simionato 
Felipe Maciel 
Guilherme Casarões 
íris Schardt 
Joanna Crellin 
Karen Tanaka 
Luís Cláudio Villafane 
Manuela Muzachio 
Riane Laís Tamovski 
Rodrigo Goyena 
Todd Marshall 
Vivian Rocha 



Endereço 

Rua Doutor Costa Júnior, 515 
Agua Branca - São Paulo - SP 


CEP: 05002-000 
Telefone: (11) 3871-2484 


www.revistasapientia.com.br 


EDITORIAL 


Em um período pós-eleições e pós-resultado do CACD 
2018, a Edição 34 da Revista Sapientia não poderia deixar de 
abordar os dois temas que dominaram o ano dos candidatos ao 
concurso. Em relação ao resultado eleitoral no Brasil, o professor 
Guilherme Casarões faz uma análise sobre um assunto que 
gerou polêmica antes mesmo da posse do Presidente eleito: o 
interesse de Jair Bolsonaro em transferir a embaixada brasileira 
em Israel de Tel Aviv para Jerusalém. Casarões explica por que 
esta medida, aparentemente de pouca relevância para a política 
externa brasileira, ganhou tanta centralidade no discurso do 
Presidente eleito. 

O professor Todd Marshall destrincha a prova de Inglês da 1- 
Fase na seção Professor Sapientia Comenta. Vale para os aprovados 
e para quem segue na jornada rumo à carreira diplomática. 

Na entrevista de capa, o tema é a mais recente biografia de 
um personagem fundamental para os aspirantes à diplomacia: 
o Barão do Rio Branco. Em conversa exclusiva, o Embaixador 
Luís Cláudio Villafane, autor da obra "Juca Paranhos, o Barão 
do Rio Branco", conta detalhes ainda pouco conhecidos da 
trajetória do Barão. A Edição traz ainda uma entrevista sobre o 
Brexit com a Cônsul-Geral do Consulado Britânico em São Paulo, 
Joanna Crellin. 


Parabéns aos aprovados e boa leitura! 


Equipe: Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, 
preparatório para o Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico 
sem nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco 
as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados 
expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta 
revista é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre 
democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um 
mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar 
à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria 
dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca Sapientia é 
patenteada. E permitida a reprodução das matérias e dos artigos, 
desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da 
Revista Sapientia, com crédito da fonte. 
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1 LUIS CLÁUDIO 

VILLAFANE 


Por Rodrigo Goyena 




Luis Cláudio Villafane - Fonte: Alexia Fidalgo 


Direta e 

indiretamente. Rio 
Branco contribuiu 
para construir uma 
narrativa sobre sua 
obra e sobre o papel 
do Itamaraty que 
vai perdurar por 
muitas décadas. 
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Nem herói nacional, nem vilão: no livro "Juca 
Paranhos, o Barão do Rio Branco", o diplomata e 
historiador Luís Cláudio Villafahe vai além da visão 
convencional de Paranhos Junior. Na primeira biografia 
sobre o Barão desde as obras escritas por Álvaro 
Lins (1945) e Viana Filho (1959), Villafahe apresenta 
a trajetória do emblemático personagem dentro do 
contexto das grandes transformações vividas no Brasil 
e no mundo entre a segunda metade do século XIX e o 
início do XX. 

"Direta e indiretamente. Rio Branco contribuiu 
para construir uma narrativa sobre sua obra e sobre 
o papel do Itamaraty que vai perdurar por muitas 
décadas", disse Villafahe em entrevista exclusiva à 
Revista Sapientia. Na conversa, o Embaixador discorre 
ainda sobre a construção da imagem de intelectual frio 
atribuída ao Barão pelo senso comum e relata casos 
que contribuem para uma visão mais humana desse 
emblemático personagem da história. 

Revista Sapientia - Inicio a entrevista com 
uma pergunta que, talvez, também pudesse ser a 
última. Há poucos anos, o exame de ingresso à Escola 
Nacional de Administração (ENA) - uma espécie de 
equivalente francês do Instituto Rio Branco - solicitou 
aos candidatos dissertar cinco horas sobre a epígrafe 
que encima o Panthéon de Paris: "aux grands hommes 
la patrie reconnaissante", que poderia traduzir-se como 
"o reconhecimento da pátria aos grandes homens". 
Pensando no hiperbólico lugar que ainda ocupa o Barão 
do Rio Branco no Itamaraty, o que seria um grande 
homem para a política externa brasileira? 

Luís Cláudio Villafane - A importância de Rio 
Branco para a política externa brasileira não pode ser 
minimizada. O saldo de erros e acertos de sua longa 
gestão, afinal, é largamente positivo, em especial na 
definição das fronteiras. 

Ter estabelecido de forma precoce e juridicamente 
perfeita os limites do Brasil com seus muitos vizinhos 
foi um ganho extraordinário, que pode ser medido, por 
exemplo, pela centralidade que alguns contenciosos 
de fronteira nos países vizinhos têm em suas políticas 
externa e interna. Esses conflitos geraram e, em alguns 
casos, continuam a gerar uma imensa drenagem de 
recursos políticos e econômicos que seriam muito 


melhor destinados a outros fins. Assim, o aporte 
objetivo do Barão já é, em si, inestimável. 

Mas, além disso. Rio Branco construiu "uma certa 
ideia de Brasil", para usar a imagem do Embaixador 
Rubens Ricupero. Direta e indiretamente. Rio Branco 
contribuiu para construir uma narrativa sobre sua 
obra e sobre o papel do Itamaraty que vai perdurar 
por muitas décadas. Muito antes da frase ser dita, Juca 
Paranhos já estava seguindo o preceito de Chur chili 
resumido em sua conhecida frase: "History will be kind 
to me for I intend to write it". 

Revista Sapientia - Nesta nova biografia, surge 
um Barão tão humano quanto qualquer um de nós. 
Vaidoso, obsessivo, ansioso, por vezes cabeça-dura e 
com algumas amantes, levado pelos vícios do tabaco e 
pela gula compulsiva, o Barão parece sair do gabinete 
soturno, disciplinado, de rigor acadêmico e de silêncio 
religioso ao qual era usualmente associado. Temos, 
portanto, uma obra largamente menos hagiográfica do 
que aquelas de Álvaro Lins ou de Luís Viana Filho, até 
então os biógrafos mais aclamados do Barão. Era Rio 
Branco uma unanimidade em seu tempo? 

Luís Cláudio Villafane - Na verdade, essa 
visão de uma suposta unanimidade em relação ao 
Rio Branco foi criada depois de sua morte e reforçada 
pelas biografias que vêm desde a década de 1930 e, 
em especial, depois do livro do Álvaro Lins (de 1945), 
que, a despeito de seu grande valor, é realmente quase 
uma hagiografia. Em grande medida, as qualidades 
e os defeitos da obra de Lins se explicam por sua 
origem. O livro foi encomendado pelo Itamaraty como 
peça fundamental das comemorações do centenário 
do nascimento de Juca Paranhos. Em compensação, 
Lins foi o primeiro biógrafo a ter acesso livre ao 
arquivo referente ao Barão e, assim, produziu um 
livro importantíssimo em termos de suporte em fontes 
primárias, mas que em alguns momentos chega a, 
propositadamente, induzir o leitor a erros. 

Na verdade, o mais perto que o Barão esteve 
da unanimidade foi antes de assumir o Itamaraty, 
por conta das vitórias nas arbitragens de Palmas e do 
Amapá. Em 1902, quando voltou ao Rio de Janeiro 
como chanceler, ele entrou irremediavelmente no jogo 
da política interna e aí não há unanimidade possível. 
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pois sempre haverá interesses contraditórios em 
jogo. O caso mais evidente fica por conta do Tratado 
de Petrópolis, que causou uma verdadeira guerra na 
imprensa e no parlamento. Seus adversários tiveram 
motivos - que depois se mostraram equivocados - para 
combater o Tratado, mas moviam-se principalmente 
por interesses da luta política interna. Porém, a despeito 
de nunca alcançar verdadeiramente essa propalada 
unanimidade. Rio Branco tornou-se o político mais 
popular de seu tempo, como indica, por exemplo, a 
comoção que causou sua morte. 

Revista Sapientia - Importante novidade 
historiográfica que a biografia traz é a associação entre 
política externa e política interna, visível, para citar 
apenas alguns exemplos, na "campanha civilista", nas 
relações do Barão com Pinheiro Machado e durante 
a eclosão da Revolta da Chibata. O Itamaraty parece 
deixar de pairar sobre os demais ministérios, como se 
fosse uma entidade autônoma e responsável somente 
por suas idiossincrasias. Poderíamos considerar o 
Barão como um chanceler a serviço das oligarquias 
características da Primeira República e, assim, como 
um ministro que se curvou à política cafeeira? 

Luís Cláudio Villafane - Se, por um lado, um 
dos objetivos historiográficos do livro foi desfazer o 
mito recorrente de uma total autonomia do Barão na 
condução da política externa durante sua gestão no 
Itamaraty, por outro, caracterizar Rio Branco como 
"um chanceler a serviço das oligarquias da Primeira 
República" ou um "ministro que se curvou à política 
cafeeira" merece uma séria qualificação. 

A primeira camada dessa discussão fica por 
conta da real autonomia do Rio Branco como chanceler 
dentro da burocracia do Estado brasileiro de então. 
Trata-se de uma questão mais empírica do que teórica. 
Procurei demonstrar que ele, em especial no período 
crucial de Rodrigues Alves, esteve longe de deter 
autonomia decisória na condução da política externa e 
mesmo nos assuntos internos do Ministério. Ainda que 
a percepção de êxito de sua gestão e seu fortalecimento 
dentro da política interna tenham, ao longo dos 
anos, lhe conferido mais e mais liberdade, esta nunca 
foi total. 

A política externa não se faz dissociada do jogo 
da política interna - a despeito de uma narrativa em 


sentido contrário para a qual o próprio Rio Branco 
muito contribuiu e que eu discuto no livro. 

Em uma camada mais "teórica" da questão, 
vale lembrar que a política externa é uma política 
pública, uma política do Estado, e há uma extensa 
discussão - que ocuparia muitas páginas para resumir 
minimamente - sobre o verdadeiro grau de autonomia 
do Estado em relação à sociedade ou aos fatores 
estruturais. Nessa discussão, estou alinhado com Nicos 
Poulantzas, que propõe que, salvo em raros momentos 
bonapartistas, o Estado detém apenas uma "autonomia 
relativa" e interage com as diversas classes e frações de 
classes, dentro de constrangimentos estruturais, para a 
definição final das políticas. 

Assim, claramente. Rio Branco não teria como 
se opor a uma política externa "do café" ou mesmo ao 
americanismo da Primeira República, mas ele soube 
negociar com esses atores internos - e com os externos 
também - e trabalhar de maneira produtiva dentro 
dos limites estruturais daquele momento interno e do 
cenário internacional de então. 

Ou seja, foram decisões, políticas e discursos que, 
é certo, se mantiveram dentro de limites que, inclusive, 
seriam muito difíceis de contornar: os interesses 
centrais da oligarquia dominante e dos cafeicultores 
foram sempre respeitados. Porém, de todo modo, as 
escolhas e políticas adotadas dentro do leque, ainda 
amplo, do "possível" foram guiadas por ele e, vistas 
em retrospectiva, em alguns pontos foram geniais, em 
outros nem tanto e, ainda em outros, equivocadas, mas 
o saldo final é reconhecido como muito positivo. 

Revista Sapientia - Do ponto de vista 
metodológico, a problemática embora resiliente cisão 
entre "americanismo ideológico" e "americanismo 
pragmático" é descartada em sua análise sobre o Barão. 
No lugar, emerge um chanceler de origem saquarema, 
mais passivo do que ativo diante do tempo histórico 
que lhe era imposto, isto é, a Era dos Impérios. Em 
História, diríamos que a estrutura pesou mais do que 
a eventual agência do Barão. No entanto, o lugar de 
destaque conferido aos Estados Unidos durante a gestão 
do Barão assim como a tônica não intervencionista 
na bacia do Prata ou o reaparelhamento militar por 
ele conclamado não seriam rupturas em relação ao 
pensamento diplomático próprio aos saquaremas 
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do Império? Não haveria nisso, em primeiro plano, 
agência do Barão? 



Luis Cláudio Villafane - Fonte: Alexia Fidalgo 


Luís Cláudio Villafane - A agência do Barão 
em relação a esses temas fica muito mais por conta 
da reformulação do discurso e da narrativa sobre 
eles do que como agente de mudança dessas políticas 
em si. O intervencionismo no Prata, nos termos do 
auge do Segundo Reinado, já fora descartado e era 
simplesmente impossível na prática, em vista do 
fortalecimento da Argentina e do enfraquecimento 
do Brasil. A virada americanista, como demonstro no 
livro, é anterior, consequência direta da Proclamação 
da República. Tampouco o reaparelhamento militar, 
que Rio Branco apoiou, foi produto de decisões suas ou 
de uma estratégia dirigida por ele. Em todos esses casos 
- e outros temas -, Rio Branco reformulou os discursos 
e criou uma narrativa consistente para sustentar 
essas orientações. 

O fim do intervencionismo passou a ser 
decorrente do "fato" de o Brasil "já ter cumprido 
sua missão no Prata" e "ter os olhos voltados para 
outras esferas". O americanismo deixou de ser uma 


ruptura com a política externa do Império e passou 
a ser apresentado como uma tradição que remontava 
ao momento da Independência - uma tradição que 
ele "inventa" naquele momento. O rearmamento não 
deveria preocupar os vizinhos porque o Brasil sempre 
teria sido "um gigante cheio de bonomia", e por aí vai. 

Constatar que ele não esteve na origem dessas e 
outras mudanças de política não subtrai o mérito de as 
estruturar e lhes dar sentido e consistência, inclusive 
alterando significativamente a representação de muitas 
delas. Política externa - como todas as expressões da 
política - é, em grande medida, discurso e narrativa, 
e a agência do Barão nesse esforço é inegável. Outros 
discursos ou outras narrativas alternativas poderiam 
não ter funcionado tão bem ou, simplesmente, não 
ter funcionado. 

Revista Sapientia - Ainda a respeito do lugar 
dos Estados Unidos à época de Rio Branco, nesta nova 
biografia, as relações entre Rio de Janeiro e Washington 
podem ser tudo, menos caracterizadas por uma aliança 
não escrita. Enterra-se aqui uma tradicional posição 
historiográfica produzida por um brasilianista num 
tempo, diriam seus detratores, de americanismo 
exacerbado no Brasil. Do ponto de vista histórico e, 
também, do ponto de vista da política internacional, o 
que faz com que seja definida uma aliança não escrita? 

Luís Cláudio Villafane - Essa ideia da aliança 
não escrita foi inventada pelo Professor Bradford 
Burns, da Universidade da Califórnia, que veio ao 
Brasil logo após o golpe de 1964 e cuja pesquisa contou 
com o pleno apoio das autoridades brasileiras de 
então, que, aliás, depois o condecoraram com a Ordem 
de Rio Branco. Burns admitiu que a expressão "aliança 
não escrita" jamais tinha sido usada pelo Barão ou por 
seus contemporâneos. Em sintonia com os interesses 
políticos e com o clima intelectual da época em que 
escrevia o texto, o acadêmico americano pintou um 
quadro róseo das relações entre o Brasil e os Estados 
Unidos no livro que publicou em 1966. 

A verdade, como relato na biografia, não foi 
bem assim. Ao final do período de Rio Branco no 
comando do Itamaraty, as relações bilaterais estavam 
em seu ponto mais baixo em muitas décadas. Com os 
sucessores do Barão, essa ideia de alinhamento com 
os Estados Unidos - presente no início da República e 
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Luis Cláudio Villafane - Fonte: Alexia Fidalgo 


no pensamento de alguns atores como 
o Joaquim Nabuco, por exemplo - 
realmente começou a ganhar corpo. A 
começar pela gestão do Lauro Müller, 
que teve uma séria discordância com o 
Domício da Gama, então Embaixador 
em Washington, por conta do excessivo 
entusiasmo do novo Chanceler em 
se alinhar com os Estados Unidos em 
contraste com uma visão mais crítica do 
Embaixador, que, diga-se, tinha sido o 
mais íntimo colaborador do Barão. 

Em termos estritos, a própria 
noção de uma "aliança não escrita" 
é bastante discutível. Essa expressão 
presta-se muito mais a servir como 
elemento discursivo do que como 
uma categoria analítica. Ela foi muito 
repetida desde então, muito mais por 
conta de uma falta de visão crítica dos 
acadêmicos que estudaram a questão 
desde o fim dos governos militares 
do que por seu valor intrínseco. Mas, 
é óbvio, essa formulação presta-se 
muito bem para dar legitimidade a 
determinadas escolhas políticas. 

Revista Sapientia - Agora, do 
ponto de vista das fontes primárias, 
que muito enriquecem a análise 
fatual da obra, quais são as principais 
contribuições, especialmente, no 
que diz respeito à formação das 
lindes brasileiras? 

Luís Cláudio Villafane 

Em termos de fontes primárias, os 
documentos mais importantes eram 
conhecidos, ainda que a pesquisa tenha 
aportado documentos novos, como o 
do tratado secreto de aliança militar 
com o Equador contra o Peru, que não 
é mencionado por nenhum biógrafo 
anterior. A pesquisa em jornais de 
época para ilustrar a oposição ao 
Tratado de Petrópolis e outras políticas 
do Rio Branco tampouco havia sido 
feita de forma tão abrangente. Também 
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Foto divulgação Itamaraty 


"desenterrei" muitas anedotas e detalhes mencionados 
em publicações já muito antigas e esquecidas. Enfim, há 
uma série de aportes em termos de fontes primárias, mas 
creio que a contribuição mais importante fica por conta 
da tentativa de desafiar interpretações já consolidadas 
e criar uma nova visão sobre as características pessoais 
e a vida do biografado e de sua obra. 

Para ficar em um exemplo, a rediscussão 
das tratativas de limites desafia a narrativa criada 
por Rio Branco. Essa visão tem sido aceita de forma 
acrítica desde então, tanto pela diplomacia (o que me 
parece compreensível), como pela academia (o que 
me parece espantoso). Veja-se o caso do Acre. Em 
termos de narrativa historiográfica, para ocultar uma 
condução da negociação que foi arriscadíssima. Rio 
Branco insistiu em resumir toda a questão ao Tratado 
de Petrópolis e mostrar o acordo de 1909 com o Peru 
quase como um subproduto natural e não problemático 
do acordo com a Bolívia. 

Toda a negociação com a Bolívia - o pagamento 
de 2 milhões de libras, a construção da ferrovia 
Madeira-Mamoré e a cessão de territórios brasileiros - 
poderia ter sido inútil se a negociação com Peru não 
tivesse tido êxito. A discussão com Lima durou mais 
de cinco anos e quase levou o Brasil a uma guerra 
que seria muito complicada. E vale realçar que o êxito 
nessas tratativas com o Peru se deveu parcialmente 
a fatores que estavam totalmente fora do controle do 
Rio Branco, como o resultado do laudo arbitrai sobre a 
fronteira entre o Peru e a Bolívia. 


muito, mostram-se as reações dos vizinhos envolvidos 
diretamente na negociação de cada trecho - às vezes 
nem isso -, sem tomar em conta o jogo de interesses 
cruzados que davam o substrato dessas discussões. 

Revista Sapientia - Por último, e retomando 
um pouco à primeira pergunta, ao terminar a leitura 
do livro, sabemos que o Barão não deixou um 
corpus documental consequente no qual figure - 
como acontece, por exemplo, com a Política Externa 
Independente - uma doutrina, um modus operandi 
ou um projeto de longo prazo sobre a ação externa 
brasileira. O legado do Barão, contudo, é incontestado 
na casa que o transformou em patrono. Como explicar 
essa aparente contradição? 

Lufs Cláudio Villafane - Justamente, a 
contradição é apenas aparente. Muito ao contrário, o 
fato de o Rio Branco ter deixado apenas um acervo de 
textos - de vários tipos: discursos, instruções, artigos 
de jornal, etc - desconexos e muitas vezes vagos ou, 
mesmo, contraditórios entre si deve ser visto como uma 
das chaves de sua longa permanência como referência. 

Seu êxito como chanceler e como "Deus Terminus 
das fronteiras" (na expressão de Rui Barbosa) sustentou 
o argumento da autoridade. Mas ele não deixou uma 
doutrina bem definida e a junção dessa "autoridade" 
com a ambiguidade que se pode extrair da massa de 
textos de circunstância que ele produziu se tomou uma 
muleta irresistível para legitimar as políticas de seus 
sucessores, quaisquer que fossem estas. 


Outro ponto inovador na discussão de fronteiras 
está no esforço de situar as negociações em um 
contexto mais amplo da política sul-americana de 
então. Busquei discutir e incluir na análise os pontos de 
vista, as políticas e os interesses dos vizinhos. Até hoje, 
nas representações das questões de limites, quando 


No ano do centenário do falecimento do Barão, 
2012, eu publiquei um livrinho que desenvolve em 
detalhe essa ideia. O título desse livro é, justamente, 
"O Evangelho do Barão", uma espécie de verdade 
revelada, que não pode ser discutida, mas acaba 
sempre interpretada e, no caso, com grande liberdade. 
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Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata 
2015. Instituto Rio Branco 2016-2017. Formatura IRBr 

2017. Trabalho no MRE em 2017. E, de repente, em 

2018, já a primeira missão transitória de um ano em 
Buenos Aires, Argentina, para o curso do Instituto dei 
Servido Exterior de la Nación (ISEN). Pode parecer 
pouco, mas é um montão de aprendizado. 

A começar pela língua. Havia aprendido 
espanhol com acento e vocabulário espanhol. Mas 
aqui o castelhano é portenho, cheio de chiado, "chês" e 
riquíssimo em expressão corporal. Que língua bonita! 

A vinda para cá é um convite feito aos detentores 
das duas maiores médias ponderadas das notas finais 
obtidas no CACD, com peso um, e no Curso de 
Formação de Diplomatas, com peso três, de acordo 
com o art. 24 da Portaria n. 179, de 14 de março de 2014, 
que regulamenta o IRBr. 

Os convidados são matriculados no primeiro 
ano do curso de formação dos bolsistas argentinos, que 


passaram no concurso para a Chancelaria da República 
Argentina, mas que ainda não tomaram posse como 
diplomatas - o que só ocorre após a conclusão do curso 
de formação de dois anos. 

Foi quase um ano de expectativa para a tão 
chegada "MT". E no que consiste essa missão? Consiste, 
primeiramente, em integrar-se com os 25 mais jovens 
bolsistas argentinos e futuros diplomatas da nação 
hermana. A integração é intensa e parecida com o 
ambiente já vivido no IRBr. Além de colegas, muitos 
bolsistas tomam-se amigos, o que facilita sobremaneira 
a adaptação e a formação da nova rotina de estudos. 

Minha turma é chamada Promoción 53, por ser 
a 53- turma de formação do ISEN, homólogo do IRBr. 
Nossas aulas tiveram início em lo de março de 2018 
e findam em meados de dezembro. A 53 segue seus 
estudos durante todo o ano de 2019 também, e eu, a 
partir de dezembro de 2018, inicio trabalhos de estágio 
ano de MT. 

— » |(>M 


• • 



A diplomata brasileira Riane Tarnovski (a segunda da direita para a esquerda) no 
primeiro dia de aula do ISEN, com toda a turma da "Promoción 53". 

No centro, o Chanceler Jorge Faurie 
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Diferentemente do IRBr, o ISEN proporciona aos 
bolsistas disciplinas em módulos, e não em semestres. 
A dinamicidade gerada pelos módulos contrasta com 
o acúmulo de avaliações, sejam trabalhos práticos e 
ensaios ou artigos, sejam exames presenciais em classe. 
A carga de leitura, assim como no IRBr, é exigente. E 
os colegas argentinos, em geral, têm um senso crítico e 
de debate muito aguçado. Qualquer tema "es un tema" 
e pode ser debatido. Ademais, são muito curiosos a 
respeito das opiniões dos diplomatas estrangeiros que 
participam do curso - em 2018, somos apenas dois 
brasileiros e uma chilena. 

Este ano, especificamente, nos coube um ano 
eleitoral. Temos o ambiente acadêmico para debater 
(quase) livremente os temas que surgem em aula, 
inclusive na disciplina de "Política Latino-americana". 
Em diversas ocasiões, fomos (meu colega brasileiro 
e eu) confrontados com perguntas diretas, com 
informações advindas da mídia (muitas vezes notícias 
falsas) e com questionamentos honestos a respeito de 
nossa opinião pessoal. Posso dizer que essas situações 
que, a princípio, geram desconforto, logo se tornam 
poderosos instrumentos de desenvolvimento de 
linguagem diplomática e de desenvoltura profissional 
ante o inesperado ou indesejado. E tudo isso em 
língua estrangeira. 

A medida que o tempo passa, é natural que se 
crie um laço afetivo com a turma e, consequentemente, 

i v 



Em Buenos Aires, o diplomata brasileira elogia os colegas argentinos: 

"eles têm um senso crítico e de debate muito aguçado" 


uma relação de confiança. Nesse espaço, o diálogo 
é facilitado, e a comunicação se torna cada vez mais 
fluida, independentemente da questão abordada. 
Acredito que este seja um dos objetivos dessa missão. 
Afinal de contas, esses mesmos 25 colegas serão minhas 
contrapartes em diversas e inimagináveis situações 
de trabalho em um futuro próximo e remoto. Sejam 
negociações bilaterais, plurilaterais, multilaterais, 
sejam contatos diretos com a chancelaria estrangeira 
que possam facilitar o intercâmbio de informações. 



Foto divulgação Bandeira da Argentina 


Lembro-me bem dos primeiros conselhos com 
os quais o embaixador nos brindou: a Argentina não é 
só Buenos Aires; conheçam mais deste país e, sempre 
que houver a oportunidade, viajem pelas diferentes 
províncias e conheçam gente. Conselho mentalmente 
anotado e vivido nos últimos meses. Oitavo maior país 
do mundo em termos territoriais, a Argentina pode 
ser tão plural quanto o Brasil. Desde o Norte mais 
desértico e seco até a ponta Sul da Patagônia gelada 
na Terra do Fogo, o sotaque, a culinária, o jeito de ser, 
de vestir, de portar, de viver, tudo muda. O estereótipo 
do argentino sendo apenas o buenairense foi 
transformado na mesma medida em que o brasileiro 
não é o carioca, ou o paulista. 

E a experiência aqui segue seu curso rumo às 
provas e aos trabalhos finais e, depois, ao estágio. O 
tempo é breve e é preciso bem usufruí-lo, enquanto 
aprendemos a representar nosso país. Junto de tudo 
isso, vêm vários outros aprendizados pessoais, como 
ser mais humana, aberta, paciente, tolerante. A gente 
também passa a apreciar cada vez mais a cultura 
brasileira (e a ter saudade dela também), sem se olvidar 
de reconhecer os ricos costumes locais. 

As opiniões emitidas no texto são de inteira 
responsabilidade da autora, não coincidindo necessariamente 
com posições do Ministério das Relações Exteriores. 
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Painéis solares com turbinas de vento: energia renovável 
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A relação entre energia e sustentabilidade é uma 
das grandes dicotomias do mundo atual. Por um lado, 
testemunhamos uma demanda crescente por energia 
e, por outro, a necessidade de oferta ambientalmente 
responsável, que leve em conta a capacidade de 
adaptação da Terra. Como assegurar uma oferta 
confiável e acessível de energia que considere os pilares 
da sustentabilidade a longo prazo? 

O Energy Sector Management Assistance 
Program (ESMAP), programa vinculado ao Banco 
Mundial, define a segurança energética como a 
"capacidade de equilibrar oferta e demanda por 
fontes e serviços de energia confiáveis, sustentáveis e 
acessíveis" 1 . Esta definição abarca a ideia de equilíbrio 
entre a oferta e a demanda, um pouco mais completa 
que a simples ideia de que disponibilidade de energia já 
seria suficiente para a segurança energética. Segurança 
energética significa, portanto, a capacidade de atender 
tanto a demanda como a oferta de energia, com 
preços acessíveis de venda e de compra, e com base 
em uma matriz confiável e diversificada que suporte 
vulnerabilidades de clima e mercado. 

Ademais, para alcançar uma gestão energética 
justa e eficaz, recomenda-se a diversificação do 
portfólio como maneira de fomentar a segurança 
energética, diminuindo a vulnerabilidade de países 
com grande dependência de uma ou poucas alternativas 
de fontes de energia. Decisões energéticas devem 
considerar projeções de demanda, custos e benefícios a 
longo prazo e sustentabilidade socioambiental. 

A energia é um componente-chave para 
o desenvolvimento humano e apresenta papel 
fundamental para quase todos as variantes da vida 
moderna. Ela é vital para garantir o bem-estar humano, 
para aliviar a pobreza e para melhorar o padrão de 
vida 2 . O desenvolvimento energético é, portanto, 
questão central para a economia política das nações. 
Ademais, suas implicações vão além do atendimento 
à demanda: a energia afeta comércio, economia, 
sociabilidade, níveis de emprego, saúde das pessoas e 
até mesmo trabalho para as mulheres. 

A falta de energia de qualidade pode limitar 
a produção de um país, pode limitar também a 
quantidade de horas do comércio ou que uma 
família pode usar para educar os filhos e socializar; 


pode exigir das mulheres, geralmente, que levem 
mais tempo buscando alternativas que substituam a 
eletricidade, e pode afetar os sistemas respiratórios de 
crianças que inalam a poluição interna proveniente de 
combustíveis tradicionais. 



O cenário é desafiador. Hoje, 2,8 bilhões de 
pessoas dependem das chamadas fontes tradicionais 
(lenha, carvão, esterco, entre outros), consideradas 
insustentáveis e insalubres 3 . Além disso, mais 1 
bilhão de pessoas não têm acesso a uma rede elétrica 
confiável 4 , e um total de 1,2 bilhão de pessoas não têm 
qualquer acesso à eletricidade 5 . Em suma, a energia 
em si é um desafio para mais da metade de toda a 
população mundial. 

Enquanto metade do mundo tem dificuldade 
em relação a acesso e confiabilidade de energia, a 
outra parte é atendida por uma eletricidade pouco 
sustentável em termos sociais, ambientais e econômicos. 
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A insustentabilidade do uso de energia, hoje, é uma das 
principais áreas que refletem a insustentabilidade das 
nossas políticas atuais 6 . Os limites físicos da Terra já 
estão sendo ultrapassados, e as economias continuam 
operando como se eles não existissem, e essa falha 



A previsão para geração de eletricidade é de atingir 25,8 trilhões de kWh em 2020. 

Os países em desenvolvimento, como o Brasil, serão os maiores 
responsáveis por esse aumento 


em alinhar nossas necessidades com a capacidade do 
planeta nos levará ao colapso. 

De acordo com o relatório do Painel 
Intergovemamental sobre Mudanças Climáticas 7 , o 
sistema climático do planeta já sofreu alteração pela 
emissão contínua de gases de efeito estufa (GEE). 
Reduções substanciais das emissões são necessárias 
para evitar o agravamento dos problemas causados 
por alterações no sistema. Considerando que a energia 
é o maior contribuidor para as mudanças climáticas, 
responsável por aproximadamente 60% do total de 
emissões globais de GEE 8 , e que o planejamento 
energético é um dos pilares para o desenvolvimento 


de políticas nacionais para o desenvolvimento 
sustentável 9 , os países deveriam focar na redução da 
intensidade de carbono da energia já em uso e naquelas 
a serem criadas. Este é um fator-chave na consecução 
dos objetivos de clima para o planeta. 

Somados aos esforços do IPCC, a Agenda 
2030 da ONU trouxe os chamados Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS são 
objetivos para atender as necessidades iminentes para 
alcançar o desenvolvimento sustentável no mundo. 
Eles são o resultado de um longo processo consultivo 
que envolveu um grande número e variedade de partes 
interessadas 10 . Ao final, um total de 17 objetivos e 169 
metas foram traçados para que os países acompanhem 
sua evolução em diversos temas. 

O ODS 7 engloba o objetivo diretamente 
relacionado à energia. Trata da necessidade de garantir 
acesso à energia moderna, confiável e sustentável 
para todos. Esse reconhecimento da energia como 
uma prioridade para um futuro sustentável veio 
junto com cinco metas para o ODS 7, que focam em 
alcançar o acesso universal à energia, melhorar níveis 
de eficiência energética, fomentar a cooperação, 
pesquisa e investimento internacional, expandir a 
infraestrutura e melhorar a tecnologia até 2030 11 . A 
evolução dos países é acompanhada por um sistema 
de monitoramento global chamado Global Indicator 
Framework, que apresenta metas específicas para 
que os países acompanhem e revisem seus dados 
com frequência. 

A sustentabilidade é um processo de adaptação 
contínua, que aborda temas e problemas novos e 
antigos e que visa a assegurar os recursos necessários 12 . 
Uma estratégia coordenada, sustentada e abrangente 
de energia precisa ser adotada em conjunto com 
políticas nacionais que sejam consistentes 13 . Como 
exemplo, podemos citar a inter-relação entre os ODS 
e a energia. 

Além do ODS 7, a energia está diretamente 
relacionada com questões abordadas em outros ODS, 
como o combate às mudanças climáticas, redução da 
desigualdade, combate à pobreza e a promoção de 
cidades e comunidades sustentáveis. Será muito difícil 
conseguir alcançar todos os demais ODS sem melhorar 
o acesso à energia, a qualidade de fornecimento e 
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A previsão para geração de eletricidade é de atingir 25,8 trilhões de kWh em 2020. Os países 
em desenvolvimento, como o Brasil, serão os maiores responsáveis por esse aumento 


opções de energia limpa. Aumentar o acesso, melhorar 
a qualidade e assegurar opções limpas são essenciais 
para alcançar não só o ODS 7, mas muitos, se não todos 
os outros. 

O setor elétrico é considerado um dos mais 
dinâmicos, com crescimento previsto para todo o 
mundo, de acordo com a Agência Internacional de 
Energia (AIE) 14 . A previsão para geração de eletricidade 
é de atingir 25,8 trilhões de kWh em 2020, e 36,5 trilhões 
de kWh em 2040. Os países em desenvolvimento 
serão os maiores responsáveis por esse aumento, uma 
vez que o incremento populacional e a melhoria dos 
padrões de vida nestes países são mais significativos 
se comparados com os países desenvolvidos 
cuja demanda por infraestrutura já atingiu uma 
certa maturidade 15 . 

O desenvolvimento e a utilização de energias 
renováveis podem ser parte de uma estratégia 


para a segurança energética e para o crescimento 
econômico mais sustentado como um todo 16 . As 
energias renováveis podem reduzir a necessidade de 
combustíveis fósseis, que leva à minoração da poluição 
local, as emissões de dióxido de carbono e outros gases 
do efeito estufa, diminuem o peso do combustível das 
importações na balança de pagamentos, enfraquecendo 
a dependência a governos autocráticos, e fomentam a 
inovação tecnológica 1718 . 

A taxa de investimento em energias renováveis 
atualmente nunca foi maior na nossa história, 
no entanto, ainda não é suficiente para o mundo 
alcançar o nível de emissões necessário para um 
futuro sustentável. Segundo a ONU, em 2030, o 
mundo precisaria triplicar o total de investimentos 
em energia sustentável do atual US$ 400 bilhões para 
US$ 1,25 trilhão 19 . 

Para lograr atingir os ODS estabelecidos pela 
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ONU, os países precisarão de acesso completo a serviços 
energéticos confiáveis, sustentáveis e economicamente 
viáveis. Embora indicadores tipicamente não 
financeiros não costumam ser contabilizados nas 
estimativas de retornos sobre os investimentos, 
principal fator de decisão em processos de escolha, 
fontes mais limpas e mais confiáveis, acesso à energia, 
diminuição da instabilidade econômica, respeito às 
comunidades afetadas pelos empreendimentos e alívio 
das mudanças climáticas deveriam ser contabilizados 
e utilizados como parâmetros de decisão sobre o 
investimento em energia. 
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A decisão de transferir a embaixada brasileira 
em Israel de Tel Aviv para Jerusalém, uma das mais 
recorrentes promessas de campanha de Jair Bolsonaro, 
trará riscos desnecessários ao novo governo, sem 
benefícios que compensem o alto custo econômico, 
político e diplomático. 

Por que esta medida, aparentemente de pouca 
relevância à política externa brasileira, ganhou tanta 
centralidade no discurso do Presidente eleito? Tudo 
indica que o maior objetivo da medida é aproximar 
Brasil e Israel. A admiração de Bolsonaro pelo Estado 
judeu vem de longa data e relaciona-se com a tecnologia 
militar, apreciada pelas Forças Armadas brasileiras, 
e com as técnicas de irrigação, que se pretende trazer 
ao semiárido nordestino. O novo Presidente também 
parece ter em Israel um exemplo de democracia a 
ser seguido 1 . 

De fato, o governo de Israel está entusiasmado 
com essa perspectiva. O Primeiro-ministro israelense, 
Benjamin Netanyahu, ligou para o Presidente eleito 
e expressou, pelas redes sociais, seu desejo de boas 
relações com o Brasil. Além disso, prometeu vir à 
cerimônia de posse de Bolsonaro e o convidou para 
uma visita oficial, que talvez seja a primeira viagem 
internacional do novo Presidente 2 . 

Trata-se de uma mudança importante de 
postura. As relações bilaterais estão estremecidas 
desde o governo Dilma, cujos símbolos foram a infame 
crise do “anão diplomático" - apelido dado pelo porta- 
voz do governo israelense após críticas brasileiras 
à operação militar em Gaza, em 2014 - e o silêncio 
brasileiro diante da nomeação de Dani Dayan para a 
embaixada em Brasília 3 . Em setembro do ano passado, 
Netanyahu fez uma turnê pela América Latina, mas 
ignorou o Brasil 4 . 

Essa aproximação, contudo, não explica toda a 
história. Há, pelo menos, três outros fatores que pesam 
no cálculo dessa decisão. 

O primeiro deles é o antipetismo. Nos últimos 
anos, a associação dos partidos de esquerda com a 
causa palestina e o mundo árabe fez que a bandeira 
azul e branca se tomasse uma espécie de símbolo da 
direita, tanto liberal quanto conservadora 5 . Foi nesse 
contexto que Bolsonaro, pela primeira vez, manifestou- 


se publicamente sobre Israel: em uma carta endereçada 
ao governo israelense, em 2014, pediu desculpas pelo 
comportamento “bolivariano" do governo Dilma 
diante da guerra em Gaza, comparando o passado 
da presidente durante o regime militar aos atos do 
grupo Hamas 6 . 

O segundo diz respeito ao crescente eleitorado 
evangélico. Em diversas igrejas brasileiras, ganha 
força o movimento do sionismo cristão. Originado 
nos Estados Unidos, este fenômeno se caracteriza pelo 
entendimento de que a profecia bíblica da segunda 
vinda de Jesus passa pelo retomo dos judeus à Terra 
Santa. A transferência da embaixada seria, nesse 
sentido, o primeiro passo para a salvação dos cristãos 
ao redor do mundo 7 . 

O terceiro fator é o desejo de mimetizar o 
Presidente dos EUA, Donald Trump 8 . Parte importante 
da plataforma externa de Bolsonaro não passa de uma 
reprodução do que fez o governo norte-americano 
nos últimos dois anos: abandonar o Acordo do 
Clima e a Conselho de Direitos Humanos da ONU, 
hostilizar a Venezuela, provocar a China e adular o 
Primeiro-ministro israelense 9 . 

Ao contrário do nosso “grande vizinho", 
contudo, o custo dessas medidas é intolerável para 
o Brasil. A reputação global do nosso país construiu- 
se, justamente, pelo apreço ao multilateralismo, pela 
liderança na integração regional sul-americana e pelas 
boas relações com todos os países do mundo, razão 
pela qual o Brasil raramente compra brigas - sobretudo 
as que não nos dizem respeito diretamente 10 . E por isso 
mesmo que nenhum destes fatores, isolados ou em 
conjunto, justifica a decisão intempestiva de transferir a 
embaixada brasileira. Existem caminhos mais seguros 
para melhorar as relações com Tel Aviv e Washington, 
consolidar o apoio das comunidades evangélicas ou 
demarcar as diferenças diplomáticas com o PT. 

Os riscos se apresentam em três dimensões 
principais. A mais óbvia é a econômica: o novo 
governo pode colocar em xeque o comércio com os 
países árabes, que nos lograram um superávit de 7,1 
bilhões de dólares em 2017, e com demais nações de 
maioria islâmica. Nos últimos anos, o Brasil firmou- 
se como o maior exportador mundial de carne e 
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frango com certificação halal, adequado ao consumo 
dos muçulmanos 11 . 

Os mercados islâmicos, entretanto, não estão 
garantidos aos produtos brasileiros. Argentina e 
Paraguai parecem dispostos a entrar nesse jogo. Note- 
se que o governo liberal de Mauricio Macri, aliado de 
Washington, condenou a medida tomada por Trump 12 . 
O conservador paraguaio Mario Abdo, recém- 
empossado, voltou atrás da mudança da embaixada, 
deliberada no apagar das luzes por seu antecessor, à 
custa do esfriamento das relações com Israel 13 . 

Do ponto de vista político, a reação do Egito à 
questão de Jerusalém, cancelando a viagem de uma 
comitiva de empresários brasileiros liderada pelo 
chanceler Aloysio Nunes, é somente o aperitivo de um 
arriscado processo em cadeia 14 .0 Catar e a Organização 
para a Cooperação Islâmica já se posicionaram contra 
o anúncio de Bolsonaro 15 . 

Para um país de longa tradição universalista 
como o Brasil, o isolamento diplomático é um 
preço amargo a se pagar 16 . Ainda mais grave é a 
possibilidade de a decisão ferir suscetibilidades de 


grupos fundamentalistas da região, colocando o Brasil 
na rota do terrorismo internacional 17 . 

Por fim, a decisão de Bolsonaro vai na contramão 
de um importante traço de nossa política externa: o 
respeito inequívoco ao Direito Internacional. No caso 
do conflito israelo-palestino, isso se traduz na chamada 
"solução de dois Estados" - aprovada em 1947, nas 
Nações Unidas, pelas mãos do diplomata brasileiro 
Osvaldo Aranha. O desejo de ver Israel e Palestina 
soberanos e vivendo em paz sempre balizou a posição 
brasileira na busca de soluções para o mais longo 
conflito do Oriente Médio 18 . 

Reivindicado por israelenses e palestinos, o 
consenso internacional é o de que Jerusalém só poderá 
ser reconhecida como capital de qualquer um dos 
dois países após a conclusão das negociações entre 
ambos - paralisadas desde 2000. Por isso mesmo, a 
ocupação da parte oriental da cidade por Israel, em 
1967, e a transformação de Jerusalém na capital "una 
e indivisível" dos judeus, pelo parlamento israelense, 
em 1980, foram consideradas medidas ilegais pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 19 . 



Apoiador de Bolsonaro exibe a bandeira de Israel em manifestação a favor do Presidente eleito 
na Avenida Paulista. A bandeira se tornou uma espécie de símbolo da direita 
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Isso explica por que a decisão do governo 
Trump foi tão polêmica. Ao longo das últimas décadas, 
todos os países do mundo retiraram suas embaixadas 
da cidade, em observância às resoluções da ONU. Se 
consumada a medida no Brasil, seremos o terceiro 
país a ir na contramão da comunidade internacional - 
atrás de EUA e Guatemala 20 . Mesmo que, na prática, 
a postura brasileira não mude o atual estado de 
coisas entre Israel e Palestina, ela é carregada de um 
simbolismo que põe em xeque princípios duradouros 
da diplomacia brasileira. 

Ainda há tempo para o Presidente eleito mudar 
de ideia. Uma das virtudes do estadista é zelar pelos 
interesses de longo prazo do Brasil. Sucumbir a 
pressões particulares ou tentações ideológicas trará 
danos - potenciais ou imediatos - de difícil reversão. 
Prudência, pragmatismo e a firmeza de valores devem 
seguir orientando a presença do Brasil no mundo. 
Enquanto não houver uma solução negociada sobre 
Jerusalém, nosso país pode - e deve - esperar. 


1 No plano de governo de Jair Bolsonaro, registrado junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral, lê-se: "Deixaremos de louvar ditaduras assassinas 
e desprezar ou mesmo atacar democracias importantes como EUA, 
Israel e Itália. Não mais faremos acordos comerciais espúrios ou 
entregaremos o patrimônio do Povo brasileiro para ditadores 
internacionais." (p. 81). 

2 https://brasil. elpais.com/brasil/2018/ll/Q2/ 

politica/1541168533 709759.html 

3 Ver Casarões, Guilherme . "Brasil, Israel e a fabricação de uma 
crise". Revista Sapientia, v. 27, p. 35-38, 2016. 

4 Ver Casarões, Guilherme e Sochaczewski, Monique. "Em giro latino, 
Netanyahu se esquiva de política do Brasil". Folha de S. Paulo, 16 
de setembro de 2017. Disponível em https://wwwl .folha.uol.com.br/ 
mundo/2017/09/1918978-em-giro-latino-netanyahu-se-esquiva-de- 

politica-do-brasil.shtml 

5 Ver Spektor, Matias. "Israel de Bolsonaro". Folha de S. Paulo, 21 
de junho de 2018. Disponível em https://wwwl.folha.uol.com.br/ 
colunas/matiasspektor/2018/06/israel-de-bolsonaro.shtml 

6 https://www. pragmatismopolitico.com.br/2014/07/bolsonaro- 

elogia-israel-e-pede-desculpas-por-posicionamento-brasil.html 

7 Esse argumento relaciona-se diretamente com a tese de Stephen 
Walt e John Mearsheimer, dois conhecidos teóricos de Relações 
Internacionais, sobre o chamado "lobby de Israel". A versão em 
português do texto "The Israel Lobby" foi publicada na Revista 
Novos Estudos, no. 76, novembro de 2006. Disponível em http:// 
www.scielo.br/pdf/nec/n76/03.pdf 


8 Para um argumento sofisticado em defesa da visão de mundo de 
Donald Trump, orientada pelo combate ao globalismo, ver Araújo, 
Ernesto Henrique Fraga. "Trump e o Ocidente". Cadernos de Política 
Exterior, vol. 3, no. 6, 2017. 

9 Ver, entre outros, Galsky, Henry. "A política externa de Bolsonaro". 
O Tempo, 3 de outubro de 2018. Disponível em https://www.otempo. 
com.br/blogs/carta-e-cronica-19.120/a-pol%C3%ADtica-externa-de- 

bolsonaro-19.1511873 

10 Ver Lafer, Celso. A identidade internacional do Brasil e a política 
externa brasileira: passado, presente e futuro. São Paulo: Perspectiva, 
2001 . 

“ httpsú/www. infomoney.com.br/mercados/politica/ 

noticia/7757437/exportadores-de-carne-temem-mudanca-de- 

embaixada-para-ierusalem 

12 https://tn.com.ar/internacional/argentina-critico-donald-trump- 

por-trasladar-la-embaiada-de-tel-aviv-jerusalen 838614 

13 https://www. theguardian.com/world/2018/sep/05/paraguay- 

ierusalem-embassy-moves-to-tel-aviv 

14 https://wwwl.folha.uol.com.br/mundo/2018/ll/apos-declaracoes- 

de-bolsonaro-egito-cancela-viagem-de-comitiva-brasileira.shtml 

15 https://www. timesofisrael.com/muslim-states-pan-brazil-for- 

pledging-jerusalem-embassy-move/ 

“Sobre a diretriz universalista da política externa brasileira, 
inaugurada com a Política Externa Independente de Jânio Quadros e 
Afonso Arinos, ver Nasser, Filipe. "Brasil Tous Azimuts: Um ensaio 
sobre os significados do princípio do Universalismo para a política 
externa brasileira", vol. 3, no. 6, 2017. 

17 0 risco aos Estados Unidos, a Israel e às comunidades judaicas foi 
apontado pela Anti-Defamation League neste artigo: https://www. 
adl.org/blog/foreign-terror-organizations-respond-to-us-embassy- 

relocation-to-jerusalem 

18 Ver Fávero, Gustavo e Pinheiro, Lucas Frota Verri. "As relações 
entre o Brasil e a Palestina e o reconhecimento do Estado palestino 
pelo Brasil". Cadernos de Política Exterior, vol. 2, no. 3, 2016. 

19 Ver publicação das Nações Unidas, "The Question of Palestine and 
the United Nations", 2003. O capítulo específico sobre Jerusalém está 
disponível no seguinte link: http://www.un.org/Depts/dpi/palestine/ 
chl2.pdf 

2 - htt ps:// www.washingtonpost.com/news/worldviews/ 

wp/2018/05/16/why-some-latin-american-countries-are-rushing - 

to-open-ierusalem-embassies-too/?noredirect=on&:utm 

term=.9ade757109a5 
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Foto divulgação União Europeia e bandeira britânica Union Jack voando na frente do Big Ben e as casas do 
Parlamento no Palácio de Westminster, em Londres, no símbolo do referendo Brexit UE 


O BREXIT E AS 

RELAÇÕES COMERCIAIS 



Por Thatiana Diniz e Leonardo Rocha Bento 
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As análises sobre o impacto do Brexit na União 
Europeia ainda não são definitivas, mas o movimento 
pode representar novas oportunidades comerciais 
entre o Reino Unido e os países da América Latina. E 
o que prevê a Comissária Britânica de Sua Majestade 
para Comércio na América Latina e Caribe e Cônsul- 
Geral Britânica em São Paulo, Joanna Crellin. 

"A América Latina é um mercado enorme, e 
já estamos fazendo um ótimo trabalho juntos, mas 
com grande potencial para fazer muito mais", disse a 
Cônsul em entrevista exclusiva à Revista Sapientia. 

Joanna é Mestra em Política e Desenvolvimento 
Econômico na América Latina pela London School of 
Economics e ocupa o cargo de Comissária Britânica 
de Sua Majestade para Comércio na América Latina 
e Caribe (HM Trade Commissioner) desde abril 
deste ano. 


Revista Sapientia - A economista uruguaia 
Gabriela Castro-Fontoura disse, em entrevista à BBC, 
que o Brexit oferece uma oportunidade de renovação 
dos laços comerciais entre Reino Unido e América 
Latina. A senhora concorda? Como avalia este 
novo cenário? 

Joanna Crellin - Uma das oportunidades 
criadas pelo Brexit foi a de olharmos para além do 
relacionamento com nossos vizinhos mais próximos. 
A América Latina é um mercado enorme, e já 
estamos fazendo um ótimo trabalho juntos, mas com 
grande potencial para fazer muito mais. Neste ano, 
fui nomeada pelo Secretário Britânico de Comércio 
Internacional, Dr. Liam Fox, para o cargo de Comissária 
Britânica de Sua Majestade para Comércio na América 
Latina e Caribe (HM Trade Commissioner), com 
objetivo de estreitar ainda mais os laços comerciais 
por aqui. 


Na entrevista, ela também falou sobre a 
possibilidade de uma nova consulta popular antes da 
efetivação da saída britânica da UE e sobre o efeito das 
renúncias de Boris Johnson e de David Davies sobre o 
governo de Theresa May. 



Fonte:Joanna Crellin, Cônsul Geral do Consulado Britânico em 
São Paulo Crédito: Divulgação / Consulado Geral Britânico São Paulo 


Há oportunidades nas áreas mais diversas por 
aqui - como infraestrutura, tecnologias agrícolas, 
saúde e serviços financeiros - , e o Reino Unido está 
aberto para negócios, comércio e investimento. Nós 
sempre fomos e sempre seremos uma nação global - 
Londres, por exemplo, é a capital financeira do mundo 
- e vamos continuar trabalhando com a América Latina, 
fortalecendo ainda mais as relações comerciais entre a 
região e o Reino Unido. 

Revista Sapientia - Quais são as perspectivas 
para que as negociações para a saída do Reino Unido 
cheguem a bom termo no prazo esperado de dois anos, 
que se encerra em março de 2019? 

Joanna Crellin - O ritmo do trabalho, agora, está 
direcionado para negociar nossa proposta com a União 
Europeia, procurando alcançar um acordo substancial 
para nosso Plano Futuro (Future Framework) assim 
como o Acordo de Saída (Withdrawal Agreement) 
ainda neste outono, e estamos prontos para realizar 
este trabalho junto com a UE nas próximas semanas. 

Todas as áreas do Governo Britânico estão 
preparando-se para que o Reino Unido tenha uma 
saída organizada e bem-sucedida da União Europeia, 
com todos os Departamentos sendo equipados com as 
pessoas certas e habilidades apropriadas para atingir 
esse objetivo. 
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Revista Sapientia - A senhora 
acredita na possibilidade, aventada 
por diversas personalidades políticas, 
inclusive no Reino Unido, com o ex- 
Primeiro-ministro Tony Blair, de 
realização de nova consulta popular 
antes da efetivação da saída britânica 
da UE? 

Joanna Crellin - O resultado do 
referendo foi claro e nós deixaremos a 
União Europeia no dia 29 de março de 
2019. Temos a forte convicção de que o 
cenário mais interessante para ambos 
os lados é alcançar um acordo baseado 
num futuro com uma relação positiva 
e sustentável - e este permanece sendo 
nosso maior objetivo. 

Contudo, precisamos estar 
preparados para potenciais cenários 
diferentes, incluindo a possibilidade de 
não alcançarmos um acordo que seja 
mutuamente satisfatório. Mas é por 
isso que estamos nos preparando com 
afinco e focados inteiramente no nosso 
objetivo de chegar a um consenso. 

Revista Sapientia - A senhora 
acredita que os pontos elencados pelo 
governo britânico em seu recente 
Livro Branco para o relacionamento 
futuro entre o Reino Unido e a União 
Europeia é um bom ponto de partida 
para a reta final de negociações? Ele 
não se afasta da ideia de "hard Brexit", 
que foi defendida inicialmente pelo 
governo britânico? 

Joanna Crellin - A proposta 
entrega aquilo que foi decidido pelo 
povo britânico, que manifestou sua 
vontade no Referendo, isto é: retomar 
o controle do dinheiro, das leis e das 
fronteiras, cessando a jurisdição do 
Tribunal de Justiça da União Europeia 
sobre o Reino Unido, regulando a 

Fonte:Joanna Crellin, Cônsul Geral do Consulado Britânico em 
livre-circulação e deixando de enviar São Paulo Crédito: Divulgação /Consulado Geral Britânico São Paulo 







■ ■ BATE-BOLA 


enormes quantias de dinheiro para a União Europeia 
todos os anos. 

O plano também delineia um caminho ambicioso 
fora da União Europeia, focando no aumento da nossa 
prosperidade e em segurança que funcione para todos 
no Reino Unido. 

Revista Sapientia - A saída do Reino Unido 
da União Europeia não poderá ser prejudicial para 
a unidade do Reino, por exemplo, pelo eventual 
fortalecimento do movimento independentista escocês, 
pelos arranjos que precisarão ser feitos para garantir 
fronteiras flexíveis na ilha da Irlanda e pelo efeito 
divisivo que está causando em todo país, inclusive no 
atual governo? 

Joanna Crellin - Nada é mais importante para 
nós, nesse momento, do que buscar o êxito do Reino 
Unido como um todo. A união das nossas nações 
é historicamente muito bem-sucedida e estamos 


trabalhando juntos para garantir o melhor acordo 
possível para todas as partes. Devemos concentrar 
nossas energias agora nas negociações com a 
União Europeia. 

Revista Sapientia - Quais os efeitos das 
renúncias de Boris Johnson e de David Davies sobre 
o processo negociador e sobre o próprio governo de 
Theresa May? 

Joanna Crellin - Conforme pronunciamento 
da Primeira-ministra Theresa May, o trabalho e afinco 
de Boris Johnson e de David Davies é reconhecido, 
assim como o compromisso com um Reino Unido 
global e com a criação de um novo departamento, 
presenciando a passagem de legislações cruciais para 
a história do Reino Unido - possivelmente muitas das 
mais importantes em muito tempo. Contudo, o foco 
agora reside no trabalho que temos de realizar com 
a União Europeia, que continua sendo o centro dos 
nossos esforços e preparativos. 



Fonte: AFP 
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Hello, Helloü And welcome to the next levei!! 
These seemingly sarcastic words actually reveal the 
true profound nature of the Concurso para Admissão à 
Carreira Diplomática, more colloquially known as the 
Instituto Rio Branco (IRBr) exam, especially as regards 
the English section of the 2nd phase of this astute 
examination. I commonly call this the 'post-proficiency 
exam', as the required levei of English language 
knowledge far exceeds that of any other standardized 
English language examination offered by Cambridge, 
Michigan, ETS, among others. 

The foundational principie of the IRBr exam 
goes beyond simple grammar and lexical knowledge 
of English, and ventures into the academic world of 
International Relations. Hence, a candidate with a 
high knowledge of English, but with little knowledge 
of International Relations, will almost certainly fail 
the IRBr exam. Likewise, a candidate with a high 
knowledge of International Relations, but without an 
advanced knowledge of English will also be doomed 
to fail. The key is to find a plausible meld between 
International Relations and English so as to have a 
formidable chance of passing the exam. 



Todd Marshall - Fonte: Arquivo Pessoal 


In my nearly 18 years of teaching for the IRBr 
exam, I have noticed that the English section of both 
the first and second phases is one of the most difficult 
sections to achieve a high score (only comparable to 
the Portuguese exam in this sense). The trick of the 
trade is understanding that all other sections of the 


IRBr exam focus on their own content, i.e. Geography 
focuses on geographic content; History, both Brazilian 
and World, focuses on historical content; Economics 
focuses on economic content; International Law focuses 
on intemational legal principies, and so forth. The 
English exam, by contrast, has no clear focus of topic, 
as it can bring information from Geography, History, 
Economics, and even International Law, all under the 
umbrella of International Relations topics formulated 
in English. Therefore, candidates must be aware that 
their studies of all other topics for the IRBr exam may, 
in fact, be of utmost relevance for the English sections 
of the examination as well. Hence, candidates must 
be well-versed in all of the aforementioned topics ... 
in English! 

Nowhere has this been more evident than in 
the English section of the 2nd phase of the IRBr exam. 
The information I presented to you in the previous 
two paragraphs may seem to be old news, but I am 
constantly surprised at how many people put off their 
English studies until the final moment, believing that 
a one-year study abroad program would be enough 
to pass the IRBr exam. Sorry to burst your bubble, 
but it is not. There are topics to be learned in English 
that you will not learn in a normal English school, 
whether in Brazil or abroad. Many English (native 
and non-native) teachers are unable to debate themes 
like Trump and world diplomacy, terrorism and ISIS, 
Paris Agreement and the environment. China and the 
authoritarian use of technology, the EU and Brexit, 
among a plethora of others. The key is to study all of 
the IRBr topics in English in an ongoing manner, so that 
when an unexpected topic appears on the examination, 
candidates will have the upper hand in answering any 
question in English, at the highest levei. 

So, what does all of this have to do with the 2018 
IRBr examination? EVERYTHINGÜ This year's exam 
was the most eclectic and interdisciplinary exam that I 
have seen since I started teaching English for the IRBr 
examination in 2001. Many past years' exams have 
included themes of literature, sociology, technology, 
and even history, but always under an umbrella theme 
that could be clearly seen through the four sections 
of the exam. The major difference in the 2018 exam 
was the eclectic and almost isolationist nature of the 
exam. Each section had its core theme and language 
style, true. But the overall umbrella theme was very 
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difficult to discern, possibly a reference to the chaotic 
nature of the world today and the New Political Divide 
(to quote the Economist from July 2017). This division, 
however, did not downgrade nor upgrade any given 
section; it merely placed a barrier between the sections, 
not allowing the candidate to use information from the 
first three sections within the composition topic, as had 
been the case in previous years. 

To better understand what happened in the 2018 
IRBr 2nd Phase Exam - English Section, let's take a brief 
look at each section, what they proposed as the writing 
activity, the key pitfalls, and the strategies candidates 
should have taken to pass this exam. 

English to Portuguese Translation: Moby 
Dick (1851) by Herman Melville 

The first reaction of many IRBr candidates when 
they saw Moby Dickasthetextfortranslationinto English 
may well have been "AAAAAHHHHHHHH!!!!!" But 
those who have taken my CRE courses have come across 
a wide range of classic literature from Ralph Waldo 
Emerson to Edgar Allan Poe to Jack London, all from 
the nineteenth to early twentieth centuries; therefore, 
an author from this time period, Herman Melville, 
should not have caused such a shock. Moreover, it 
has always been my waming to all candidates that the 
English to Portuguese translation tends to be a more 
literary text, especially since you are native speakers of 
the Portuguese language and have the ability to adapt 
and mold, both grammatically and semantically, the 
ideas of the original text into Portuguese. 

The real question at hand is: "Did you have to 
have read this novel to be able to translate it?". To 
which the answer is: "Absolutely not!" Sure, I will not 
deny, it you had read the book beforehand, then you 
would have the basic background information to make 
better sense of the narrative. Basically, as we can see in 
a short description in Wikipedia ( https://en.wikipedia. 
org/wiki/Moby-Dick '): 

The basis for the work is Melville's 1841 
whaling voyage aboard the Acushnet. The novel 
also draws on whaling literature, and on literary 
inspirations, such as Shakespeare and the Bible. 
The white whale is modeled on the notoriously 
hard-to-catch albino whale Mocha Dick, and 
the book's ending is based on the sinking of the 


whaleship Essex in 1820. The detailed and realistic 
descriptions of whale hunting and of extracting 
whale oil, as well as life aboard a ship among 
a culturally diverse crew, are mixed with the 
exploration of class and social status, good and 
evil, and the existence of God. 

As you can see from this description, the overall 
plot of the novel was only minimally necessary in this 
translation, as the text itself does not refer specifically to 
whales or to whale hunting. It simply presents a poetic 
description of the fear of the unknown and aggressive 
cannibalism beneath the surface of the ocean waters, 
and contrasts this image with the seemingly calm and 
tame green Earth. 

The candidate, therefore, needed to pay close 
attention to the literary and almost poetic style of 
the original text to try to convey this same style in 
Portuguese. It the candidates can visualize the scene 
of a person on an exotic beach looking out into the 
unknown of the ocean before him/her and feeling 
the docile feeling of the land behind him/her, then 
candidates will be able transmit this wondrous scene 
of the fear of the unknown vs. the tranquility of one's 
own comfort zone. The trick was to pay close attention 
to false cognates and the overuse of direct translation. 

The grammar pitfall comes in what the author 
from Wikipedia terms as "literary inspirations, such 
as Shakespeare and the Bible." The ending of the 
translation text uses this exact language style in such 
old English expressions as "God keep thee" ('thee' 
= informal 'you') and "thou canst never retum" (in 
modem English = "you can never return" or "you 
cannot retum"). lf the candidates understood this 
use of old, almost Biblical language, then they had no 
problem in translating these expressions. However, I 
have seen a number of candidates who mistranslated 
these exact expressions and who will see the penalties 
accrue in their final score. The key is to have a broad, 
atemporal knowledge of English language structures 
and to pay close attention to detail when conveying 
these structures and ideas into the target language. 

Portuguese to English Translation: Raízes 
do Brasil (1936) by Sérgio Buarque de Hollanda 

The big surprise of this examination was that 
the CESPE examiners, for the first time, repeated 
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the same source for translation from a previous 
examination: Raízes do Brazil. Although this repetition 
was unexpected, the sociological account of Brazilian 
identity is a classic work in Brazilian philosophy and 
a must-read for all IRBr candidates. Sérgio Buarque 
de Hollanda, Darcy Ribeiro, Gilberto Freyre, and 
Antônio Cândido are Brazilian philosophers of the 
twentieth century that all IRBr candidates must have 
on their shelves. Their most important works have all 
been translated into English and offer the high-level, 
intellectual language demanded by this examination. 

Those who claim that this is not what diplomats 
work with in their careers are sorrowfully misguided 
in their studies for the IRBr exam. All candidates must 
have an in-depth knowledge of both Brazil's role in 
the world scenario as well as a profound knowledge 
of the key literature and philosophy from Brazil. Do 
not simply overlook the classics in favor of modern- 
day joumalism. What must be accomplished is a blend 
between the modem current events and the traditional 
Brazilian philosophy from all fields relevant to the IRBr 
exam. Never forget that the English section is the most 
interdisciplinary exam of them all. 

The text itself is centered around the concept of 
"o Homem Cordial", which is the core theme of Raízes 
do Brasil. The main idea conveyed in this sociological 
account is the formation of the Brazilian identity as 
a submissive being, lost in the imitation of European 
ways and values, maintaining a certain heritage of 
Portuguese colonialization in Brazil. As we can see in 
a superficial understanding from Wikipedia ( https:// 
pt. wikipedia.org/wiki/Raizes do Brasil ): 

(...) a adjetivação do homem brasileiro como 
cordial teria sido colocada como uma característica 
nata da chamada "raça brasileira". O que Sérgio 
Buarque de Holanda fez foi destrinchar as causas 
desta cordialidade e a partir daí explicar como 
ela, que é enraizada no perfil psicossociológico do 
povo brasileiro, contribuiu para todas as mazelas 
que conviveram e ainda convivem com as relações 
sociais no Brasil. 

Therefore, did IRBr candidates need to have 
read Raízes do Brasil before taking this exam? Not 
entirely, but it would have helped in understanding 
the principie presented in the concept of "O Homem 
Cordial". Nevertheless, the key to this translation 


lied more in the comprehension of the concept in this 
small excerpt, so as to convey the proper information 
in the target language, avoiding the traps of false 
cognates and direct translation from Portuguese 
to English (eg. "mais distante" = "further" (not 
"more distant); "padronização" = "standardization" 
(not "patternization"); "implica" = "implies" (not 
"implicates"); etc.). 

What will weigh even more heavily here will 
be the language imposition, especially as regards 
missing subjects, word order, word form, modal verbs, 
and even verb tenses. The candidates who pay close 
attention to detail and avoid a mere word for word 
translation will be more successful in this section. 
This text was not as difficult in overall language as the 
excerpt from the 2015 IRBr 3rd phase exam, but it is 
still full of tricks of the trade that can kill a candidate's 
chances of success. As always, attention to detail was of 
utmost importance. 

Summary: "Diplomacy in the Digital Age" 
byjan Melissen 

The summary section was by far the most 
predictable section on the examination. First of all, the 
size of the text had already been established in a broad 
sense in the official announcement - 35-50% of the 
original text. I had been predicting a summary length 
of between 250 and 300 words or 25 to 30 lines. My 
estimate was not so far off, as the exam itself defined a 
minimum of 280 words and a maximum of 400 words. 
I was a bit surprised with the large maximum length, 
given that it was nearly as long as the composition 
topic and given the fact that the original text was only 
one typewritten page in length. But this actually gave 
candidates even more leeway in which develop their 
ideas and include pertinent examples. Thus, the length 
of the text was not a major issue. 

The concept treated on the exam was also quite 
predictable if one paid attention to who the examiners 
were and what their backgrounds entailed. In my Hora 
H presentation at Sapientia on the Friday night before 
the lst phase of the exam, I made a point to highlight the 
background of one examiner, Mr. Manuel Adalberto 
Carlos Montenegro Lopes da Cruz, and his final paper 
for the completion of the IRBr course in 2006, entitled 
"O Brasil e a sociedade da informação: a construção de 
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uma estratégia para a CMSI (Cúpula Mundial sobre a 
Sociedade da Informação)". 

Later, when the names of the 2nd phase 
examiners were released, Mr. Thiago Blanch Pires, 
whose Ph.D. dissertation for the Department of 
Information Sciences focused on translation errors 
that occur in online translation mechanisms, was also 
named to the examiner's board. The backgrounds 
of these two examiners produced a clear indication 
of the probability of the topic of Information and 
Communication Technology (ICT) and its impacts on 
Diplomacy. And this is exactly what the summary 
topic treated: "Diplomacy in the Digital Age". 

As the original text was set up in four main 
sections, the formatting of the summary text was a no- 
brainer. All the candidate needed to do was to find the 
key element defended in each section, develop this idea 
in one's own words, and use any supporting examples 
that would be pertinent to the development of the idea 
and the link to the subsequent idea. In this case, a four- 
paragraph text would be the most advisable format to 
reproduce the original article in a reduced form. 


It is my opinion that, since the organization and 
reproduction should be fairly simple, the reviewers 
will most likely have a heavy hand on the grammar 
and word choice errors. If they foliow my own scoring 
System, which is based on that of the composition, 
then each error will be penalized in 1 point, with 
punctuation and spelling being penalized in V 2 point 
each, up to a maximum of 10 errors. The final five 
points will be referent to your ability to convey the key 
elements to the reader in a logical and comprehensive 
manner. Once again, attention to detail is the key 
to success. 

Composition: World War I & Its 
Major Causes 

The format of the composition topic followed 
the same structure as that seen in previous years: 
a background quote together with a command 
explaining what main issue should be developed in 
the candidate's composition. The surprise that carne 
about in this year's topic was the seemingly isolationist 
structure of the command, in which the candidate could 
not use information directly from the translations or 
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summary exercises. The command focused its attention 
directly on the quote and the issue of the "inevitability 
of the First World War" and the circumstances that led 
the statesmen of this time period to this conclusion. 
Hence, as the topic was limited to a purely historical 
perspective of the causes of World War I, the other 
sections of the examination became null and void for 
this specific composition topic. 

However, it is my belief that all IRBr candidates 
who ha ve been study ing for the 2nd and 3rd phases of the 
IRBr exam will necessarily have studied International 
history, in which two major historical issues are World 
Wars I and II. Since the topic was so specific and clearly 
told the candidate what to write, then the candidates 
needed to merely find key precursors that led to 


World War I and prove how they were inevitable, thus 
justifying statesmen's commentaries regarding the 
inevitability of war in that time period. 

Once again, if we simply refer to a superficial 
look at the causes of World War I, as presented by 
Wikipedia ( http://www.historyhome.co.uk/europe/ 
causewwl .htm l. we can see: 

The direct cause of WWI was the assassination 
of Archduke Franz Ferdinand at Sarajevo on 28 June 
1914. However, historians feel that a number of factors 
contributed to the rivalry between the Great powers 
that allowed war on such a wide-scale to break out. 

Europe Before 1914: The Main Powers 


Triple Entente 


Name 

Head of State 

Allies 

Disputes 

Britain 

King George V(1910 - 
1936) Constitutional 
Monarchy 

France, Rússia 

Naval arms race; 
economic rivalry with 
Germany 

France 

President Raymond 
Poincaire Parliamentary 
Democracy 

Britain, Rússia 

Wanted the return of the 
provinces of Alsace and 
Lorraine from Germany 

Rússia 

Tsar Nicholas II 
(1894-1917) 

Monarchy 

Britain, France 

Rivais with Áustria for 
control of the Balkans 
Strained relations with 
Britain. 


Triple Alliance 


Germany 

Kaiser Wilhelm 
[Wllliam] II (1888-1918) 
Constitutional 

Monarchy 

Italy, Áustria- Hungary. 

Rivais with France over 
Alsace, Britain over 
her navy. 

Áustria- Hungary 

Kaiser Franz Joseph 
(1848-1916) 

Constitutional Monarchy 

Italy, Germany 

Rivalry with Rússia over 
the Balkans, Territorial 
disputes with her 
ally, Italy 

Italy 

King Victor Emmanuel III 
(1900-1946) 

Constitutional Monarchy 

Áustria, Germany 

Disputes with France in 
North África large Italian 
communities lived in the 
Austrian Empire. 
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As you can see, even in this simple overview of 
the causes of WWI, there is far too much information 
to fit within a 400 to 450-word text. So, what should 
a candidate have done? The key was to formulate 
a solid introduction, setting up the background of 
the concept of the "inevitability of war" in that time 
period, as provided in the quote, and then move into a 
key thesis that would set up what you want to defend 
as the core underlying reason behind this inevitability. 
The supporting paragraphs (2 or 3 paragraphs) should 
then have focused on specific historical information 
regarding statesmen of the day and their disputes. 
The trick is to choose 2 or 3 of these main statesmen/ 
geographic regions that would then support your 
overall thesis presented in your introduction. 

The conclusion, therefore, would reaffirm 
what you have defended in your historical analysis 
throughout the composition. The Outlook that I 
constantly demand in students' compositions, in a 
topic of this nature, would become optional. As the 
command focuses clearly on historical information, 
there is no absolute need for a future perspective on the 
issue. However, if one wished to put in an Outlook, then 
the perspective should be connected to the present-day 
chaotic political moment in global society, focusing on 
the lessons that can be leamed from the causes and 
results of World War I. 

In the end, as the concept to be treated in this 
composition was quite cut and dried, the concepts 
conceming the causes of WWI were probably not the 
main difficulty. The problem I expect many candidates 
to have in this section specifically is how to explain 
all of this information about WWI in English. Many 
candidates may have excellent, high-level knowledge 
about WWI, in Portuguese, but the candidates that 
will pass will be those who are able to use a high-level 
English language structure, both grammatically and 
semantically, and who are able to convey their ideas 
clearly and effectively in English. I am absolutely sure 
that, much as in the summary section, the examiners 
will have a heavy hand in grammar and word choice 
corrections, which is worth 25 points in this section 
alone. Those who are clean and clear in their wording 
and conveyance of ideas will surely have a good chance 
of receiving a very high score in this section. 


Final Remarks 

In the end, the 2018 IRBr 2nd phase exam - 
English section followed the same format as has been 
the structure of the exam since 2009: Translation into 
Portuguese, Translation into English, Summary, 
and Composition. The format of each section also 
followed what I have been harping on in my CRE and 
CRRI classes at Sapientia for ages: literary translation 
into Portuguese; philosophical and/or joumalistic 
translation into English; a logical 2 to 4-paragraph 
summary text based on the key elements from the 
original text; and a 4 to 5-paragraph text answering 
a given command, based on a given quote with key 
background information. 

Those candidates who studied the Sapientia 
course materiais and who took the writing strategies 
seriously should have found the examination clearly 
accessible. The trick of the frade was to know how to 
express oneself clearly and effectively in each section 
in English. Therefore, it is my opinion that the IRBr 
exam was within the predicted parameters of the 
Brazilian diplomacy exam, and it is my hope that many 
candidates will have applied their knowledge in an 
efficient and effective manner. 
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QUANDO COMEÇA A CARREIRA DE 
DIPLOMATA? 


O resultado final do CACD 2018 foi publicado. 
Nesta hora, uma parte dos ceacedistas deixa de 
ser "aspirante" e passa a se tomar diplomata. E 
um momento de emoção para aqueles que iniciam 
oficialmente sua jornada dentro do Itamaraty. 

Mas a trajetória até a posse, na realidade, já 
havia começado. Desde a primeira leitura, a primeira 
aula, o primeiro fichamento. A carreira desses novos 
diplomatas começou a ser escrita ali. A convocação no 
Diário Oficial é apenas o resultado, a consequência do 
empenho e da dedicação de cada um que teve seu nome 
estampado na lista final. O(a) diplomata que agora se 
prepara para o primeiro dia de aula no Instituto Rio 
Branco já havia tomado a atitude mais importante da 
sua carreira muito tempo antes: no dia em que buscou 
orientação, deixou de repetir que aquilo tudo era um 
sonho inalcançável e passou a encarar a diplomacia 
como um projeto de vida. 

Por mais um ano consecutivo, 100% dos 
aprovados no concurso, em algum momento, passaram 
por nós. Mas não seria correto afirmar que esse é um 
motivo de louvor ao Sapientia: o mérito é todo deles. 
Foram eles que se esforçaram, que passaram horas e 


horas estudando, com disciplina e persistência. Muitas 
duvidando até de si, mas sem desistir e sem perder 
as esperanças. O único objetivo de trazer à tona esta 
métrica - que não vem à baila por vaidade, como 
maldosamente alguns podem querer afirmar - é a 
confirmação de que estamos no caminho certo. 

Ora: se todos os aprovados, cada um à sua 
maneira, passaram por nós ao longo de sua trajetória, 
é porque nossos professores seguem desenvolvendo 
bons materiais de estudos. Que alegria! Esse dado 
só nos é útil na validação da qualidade do que 
produzimos e como combustível para melhorar tudo 
ainda mais! Nossa sina é - e continuará sendo - sempre 
esta: colaborar, com toda a nossa essência, na formação 
de cada novo diplomata do país. 


CURSOS ON-LINE PARA O 
CACD-TURMA 2019 


No Curso Sapientia, há um projeto pedagógico 
específico para cada etapa da sua preparação. São 
vários cursos (todos on-line) que, de forma completa, 
respeitam o seu estilo de aprendizagem e o estágio 
em que você está. Veja em qual nível da preparação 
você mais se identifica e comece agora mesmo. Basta 
clicar no link a seguir para receber nossa orientação 
individual exclusiva: Receber Orientação Agora. 
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INDICAÇÕES DE CURSOS PARA CADA ETAPA DA PREPARAÇÃO 


(INICIANTES) PARA QUEM ESTA COMEÇANDO AGORA E 
QUER TER UM PANORAMA GERAL 


Você deve ter muitas dúvidas sobre o edital, seja com relação à regrinhas do concurso, 
ou mesmo sobre qual bibliografia básica de cada disciplina, certo? Quando a gente começa 
a entrar no universo do concurso da diplomacia, fica se sentindo até um pouco perdido, 
por conta do número de informações. Mas não se preocupe, estamos aqui para isso! A 
melhor indicação para quem está começando é passar pelo Programa Primeiros Passos, 
nosso projeto específico para candidatos de primeira viagem. 

Coordenado pela Priscila Zillo, fundadora do Curso e da Revista Sapientia, no 
primeiro módulo, você aprende um pouco mais sobre a carreira e também sobre como 
organizar e planejar os seus estudos. Há orientações específicas sobre as melhores técnicas 
de aprendizagem e também sobre produtividade para quem quer estudar, mas não tem 
muito tempo. Nos módulos seguintes do Programa, há encontros com professores de cada 
uma das disciplinas que caem no concurso. Eles vão fazer uma leitura guiada do edital com 
você, mostrando quais são os pontos mais importantes e como estudar cada um deles. Os 
professores também trazem uma lista de bibliografia básica e dão dicas de como encarar 
aquela disciplina para o CACD começando do absoluto zero. 

^ ^1^^1CU^^bÊ^^^Ãr^^^Õv^TORM^D^^nÊÍrÕ/2ÒÍ^ ^ 


(INICIANTES) PARA QUEM QUER COMEÇAR TUDO DE 

FORMA COMPLETINHA 


O Curso Regular Extensivo (CRE) é o alicerce de toda a sua preparação, porque 
perpassa todos os tópicos do Edital de forma completa. Voltado para quem precisa 
construir um caderno, um material de estudo consistente e completo. São aulas dinâmicas 
de todas as disciplinas que caem na primeira fase, conteúdo atualizado, plantão de dúvidas, 
exercícios, simulados e atendimento personalizado. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA A NOVA TURMA DE TANEIRO/2019 



#FICAADICA 


Para quem está começando agora, a combinação mais 
perfeita é juntar o Programa Primeiros Passos com o Curso 
Regular Extensivo (CRE). Há descontos especiais para a 
contratação do COMBO! Entre em contato com o nosso time 
de atendimento e saiba mais! 
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PARA QUEM PRECISA PRATICAR QUESTÕES PARA 
A I a FASE, COM FOCO NO CONCURSO 2019 


O Curso de Resolução de Questões (CRQ) é um treinamento prático de 
exercícios desenvolvido para quem pretende dominar a primeira fase do CACD 
e aprender como "hackear" a banca. Voltado para candidatos intermediários e 
avançados, que já possuem alguma base teórica, trabalha com listas de questões 
inéditas e de provas anteriores, ideais para praticar o modelo de prova CESPE 
(CEBRASPE) e revisar todo o conteúdo estudado nos módulos do CRE. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA A NOVA TURMA DE TANEIRO/2019 


PARA QUEM PRECISA FOCAR NO 

ESPANHOL E NO FRANCÊS 


Ao contrário do que imaginam muitos candidatos, o conhecimento das 
línguas francesa e espanhola não deve ser encarado como um obstáculo 
intransponível. Há vários candidatos que não eram fluentes nessas línguas e, mesmo 
assim, foram aprovados. Como? Estudando os idiomas desde o início da preparação 
em busca dos conhecimentos específicos cobrados no concurso e não à procura da 
fluência falada. 

Esse é o maior objetivo dos Cursos de Francês e Espanhol do Zero. Você 
pode escolher qual idioma quer fazer (um ou os dois) e começar a trabalhar com a 
aprendizagem específica para a prova. Tudo começando agora, do absoluto zero. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA A NOVA TURMA DE TANEIRO/2019 


PARA QUEM DESEJA DOMINAR TEMAS ESPECÍFICOS 
QUE TIRAM O SONO 


Há alguns tópicos que tiram o sono dos candidatos. Muitas vezes, você 
não precisa fazer um curso geral de novo para sanar essas dificuldades. Para 
um tratamento cirúrgico, procure os módulos temáticos do Curso Regular de 
Aprofundamento (CRA). Você pode contratar módulos separadamente ou fazer 
um pacote que faça mais sentido na sua preparação. Seguem alguns temas quentes 
trabalhados no CRA: 

■ Curso de literatura para o CACD, com o professor Ivo Yonamine 

■ Intensivão de Economia, com o professor Emanuel Sebag 

■ História da Política Externa Brasileira, com o professor Rodrigo Goyena 

■ Pensamento Diplomático Brasileiro, com o professor Rodrigo Goyena 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA A NOVA TURMA DE TANEIRO/2019 
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PARA QUEM NÃO TEM A MENOR IDEIA DE QUAL O 

MELHOR CAMINHO A SEGUIR 


Não conseguiu identificar ainda qual seria a melhor proposta pedagógica 
para você? Não se preocupe! Nosso time de cuidados está de plantão e é possível 
agendar uma consultoria gratuitamente para receber uma orientação pedagógica 
exclusiva e individual. 


PARA MAIS INFORMAÇÕES: 



E-mail: querosabennais(a>cursosapientia.com.br 
Telefone: ( 11 ) 3871-2484 
WhatsApp: (11 ) 99459-7860 
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PROFESSORES DO SAPIENTIA DÃO DICAS 

DE EXPOSIÇÕES, ARTIGOS, LIVROS, 
FILMES E VÍDEOS PARA AJUDAR NA SUA 
PREPARAÇÃO PARA O CACD. CONFIRA. 


Por Thatiana Diniz 
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Confira: 



Ana Carolina Cavalcanti (Profde Direito Interno) 

Recomendo aos candidatos um livro e um artigo: 

Livro: Cidadania no Brasil, de José Murilo de 
Carvalho. A obra faz uma boa relação entre história do 
Brasil e história do direito. 

Artigo: Judicialização, ativismo judicial e 
legitimidade democrática. BARROSO, Luís Roberto. 
Anuário Iberoamericano de Justiça Constitucional, n. 
13, p. 17-32, 2009. O artigo esclarece bem o fenômeno 
mais discutido no direito constitucional atual. 



Vivian Rocha (Prof a de Direito Internacional) 

Recomendo aos candidatos o livro Prisioneiros 
da Geografia: Dez mapas que lhe revelam tudo o que 
precisa saber sobre política internacional, de Tim 

Marshall. E um livro atual que engloba fatos recentes, 
como, por exemplo, a anexação da Crimeia pela Rússia. 
Excelente para os estudos de política internacional 
e geografia. 


Claudia Simionato (Prof a de Português) 

A revista Quatro Cinco Um é uma revista de 
crítica de livros, com publicação mensal - exceto nos 
meses de janeiro e fevereiro -, lançada em maio de 2017. 
O nome da revista é baseado no romance distópico 
Fahrenheit 451, de Ray Bradbury, que imagina um 
mundo em que ler não é permitido (na primeira edição 
da revista, o livro de Bradbury foi tema de ensaio do 
crítico cultural Sérgio Augusto). Em tempos em que 
ficção e realidade parecem confundir-se, e bota-se mais 
lenha na fogueira de livros, uma revista voltada para o 
público leitor faz-se mais que pertinente. 

Com ênfase nas áreas de política, economia, 
ciências e cultura, a revista traz resenhas de 
lançamentos de livros (em sua maioria não ficcionais) 
e ensaios sobre temas relevantes para o público leitor, 
como a morte de Antonio Cândido ou mesmo direitos 
humanos e comércio internacional. Os textos são 
assinados por grandes nomes da crítica acadêmica e 
são de grande valia para o candidato ao concurso de 
admissão à carreira diplomática, principalmente pra 
segunda fase do certame, em que uma análise reflexiva 
do tema dado é esperada do candidato. E possível 
adquirir as edições nas bancas ou assinar a revista; 
em sites de livrarias, também são vendidas as edições 
anteriores. 

Segue o link da revista: https://revista451.com.br/ 
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PREPARE-SE PARA O CACD 2019! 


Preparação 100% on-line para 
candidatos iniciantes, intermediários 
e avançados, para todas as fases 
do concurso! 


MATRÍCULAS ABERTAS! 


r INÍCIO IMEDIATO 


CURSOS REGULARES - 

Comece sua jornada para o concurso do MAIS IN FORMAÇÕES 

próximo ano com a orientação do curso www.cursosapientia.com.br 

on-line que mais aprova no mercado. _ 


^ (11)3871-2484 f Curso Sapientia 

GH querosabermais@cursosapientia.com.br 0 curso_sapientia 
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CURSOS ON-LINE PARA O 
CONCURSO DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 

Aulas gravadas em estúdio 

Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 

Plantão de dúvidas 

Atendimento personalizado 


www.cursosapientia.com.br 
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EDITORIAL 


Foi dada a largada! Está aberto o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata 2018, e a 33- edição da Revista Sapientia 
traz conteúdos exclusivos para inspirar os candidatos. Qual foi o 
papel da diplomacia na construção do Brasil? Esse é o tema do 
novo livro de Rubens Ricupero, personagem da nossa entrevista 
de capa. Na conversa, o embaixador relembra momentos cruciais 
da história da diplomacia e fala de temas atuais, como a combalida 
relação entre Brasil e Venezuela. 

O país vizinho também é tema de um artigo do pesquisador 
Leonardo Weber, do Observatório Político Sul-Americano (OPSA). 
Leonardo analisa o impacto da decisão do governo brasileiro de 
não reconhecer as eleições que deram a Nicolás Maduro mais 
5 anos de mandato. 

Na seção Opinião Crítica, o professor Carlos Gustavo 
Poggio mostra por que fatos ocorridos no ano de 2008, como os 
protestos no sudoeste da Tunísia, não se encerraram naquele ano. 

Na seção Bate-Bola, o diplomata Ernesto Mané Júnior, que 
participou da 16- edição da Revista tratando o tema da Bolsa 
Prêmio de Vocação à Diplomacia, dá dicas aos futuros diplomatas 
e discorre sobre o número ainda restrito de negros no Itamaraty. 
A edição traz ainda dicas de artigos, livros, vídeos e exposições. 

Boa leitura! 


Equipe: Revista Sapientia 
Sapientia Aedificat 


ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapienba, 
preparatório para o Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata. Seu conteúdo tem cunho estritamente acadêmico 
sem nenhuma relação oficial com o Ministério das Relações 
Exteriores ou quaisquer outros órgãos do governo. Tampouco 
as opiniões dos entrevistados e autores dos artigos publicados 
expressam ou espelham as opiniões da instituição Sapientia. Esta 
revista é imparcial política e ideologicamente e procurará sempre 
democratizar as discussões, ouvindo diferentes opiniões sobre um 
mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar o debate, salutar 
à democracia e à construção do conhecimento e da sabedoria 
dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca Sapientia é 
patenteada. E permitida a reprodução das matérias e dos artigos, 
desde que previamente autorizada por escrito pela Direção da 
Revista Sapientia, com crédito da fonte. 
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A atuação do Diplomata brasileiro na atividade 
de Promoção Comercial 

Vitoria Cleaver (Presidente da Associação dos 
Diplomatas Brasileiros (ADB/Sindical). Representou o 
Brasil como embaixadora no Vietnã e na Nicarágua, e 
como cônsul-geral em Zurique). 

PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 

Novos Estudos do IBGE desvendam o 
Brasil Urbano 

Regina Araújo (Graduada em Geografia pela 
Universidade de São Paulo (1985). Mestre (1992) e 
doutora (2001) em Geografia (Geografia Humana) pela 
mesma Universidade. Também é autora do "Manual do 
Candidato: Geografia", editado pela FUNAG (2000). 

OPINIÃO CRÍTICA 

2008: o ano que não terminou 

Carlos Gustavo Poggio (Coordenador do Niícleo de 
Estudos sobre a Política Externa dos Estados Unidos 
(NEPEU). PhD em International Studies pela Old 
Dominion University (Virgínia, EUA) e Mestre 
em Relações Internacionais pelo Programa de Pós 
Graduação San Tiago Dantas (UNESP, UNICAMP, 
PUC-SP), onde atualmente é professor). 

PERSPECTIVAS DA POLÍTICA 
EXTERNA 

Eleições na Venezuela: uma análise do não 
reconhecimento da vitória de Maduro pelo 
governo brasileiro 

Leonardo Albarello Weber (Mestrando em Ciência 
Política pelo IESP-UERJ. Pesquisador do Observatório 
Político Sul-Americano (OPSA) e do Núcleo de Estudo 


de Atores e Agendas de Política Externa (NEAAPE). 
Desenvolve pesquisas na área de Política Internacional, 
com ênfase em Relações Internacionais da América do 
Sul e Política Externa da Venezuela). 

BATE-BOLA 

Perfil 

Ernesto Mané Júnior (Diplomata. Formado em 
Física pela Universidade Federal da Paraíba e doutor 
em Física Nuclear pela Universidade de Manchester. 
Trabalha na Divisão de Desarmamento e Tecnologias 
Sensíveis, vinculada ao Departamento de Organismos 
Internacionais do Ministério das Relações Exteriores). 

SOBRE DIPLOMACIA 

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha e a 

migração - do trabalho no terreno à promoção 
dos direitos no âmbito global 

Guela Sekhniachvili (Assessor Diplomático para as 
Américas do Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
desde 2017. Atua na sede da instituição, em Genebra). 

INICIATIVAS SAPIENTIA 

Saiba como assistir à correção comentada da 
1- fase do CACD 2018 e conheça o nosso 
projeto para candidatos de primeira viagem. 

SAPIENTIA INDICA 

Professores do Sapientia dão dicas de 
exposições, artigos, livros, filmes e vídeos. 

CHARGE 

O encontro polêmico de dois líderes mundiais. 
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Por Rodrigo Goyena e Thatiana Diniz 
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O principal 
mérito do grande 
diplomata é captar o 
seu tempo, captar bem 
o que é essencial na 
mudança do sistema 
internacional e ser 
capaz de alinhar os 
interesses do seu país 
em função do que está 
mudando no mundo. 
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"Quando comecei a ensinar História 
Diplomática do Brasil, nos anos 70, eu procurei um 
livro que mostrasse a diplomacia como parte integral 
da vida política, econômica e cultural do país e não 
encontrei", disse Rubens Ricupero em entrevista 
exclusiva à Revista Sapientia. Para preencher o que 
considera uma lacuna, lançou este ano A diplomacia 
na construção do Brasil -1750-2016. A obra, publicada 
pela editora Versai, traz um panorama minucioso não 
só da História Diplomática, mas da própria História 
do Brasil. Do Descobrimento (ao qual se refere como 
"achamento") aos conflitos no Rio da Prata, passando 
pela Independência e chegando ao impeachment de 
Dilma Rousseff, Ricupero procurou mostrar o quão 
determinante é a influência da política externa no 
que acontece intemamente no Brasil. "Quem diz que 
o Brasil precisa se inserir no comércio global esquece 
que somos o único país do mundo que tem o nome de 
uma commodüy " . Na entrevista, o Embaixador fala de 
temas atuais, como o posicionamento do atual governo 
em relação aos refugiados da Venezuela e o assassinato 
da vereadora Marielle Franco, e analisa episódios 
marcantes que determinaram a construção do Brasil, à 
qual o título do livro se refere. 

Revista Sapientia -FemandBraudel costumava 
falar em três tempos históricos. Todos eles afetariam o 
homem, mas em ritmos diferentes. O tempo longo - ou 
estrutural - seria o tempo das mudanças processadas 
na natureza; o tempo médio, aquele das mudanças 
nas conjunturas políticas, econômicas e sociais; e o 
tempo curto, o dos acontecimentos. Em qual desses 
tempos se inscrevem as mudanças na política externa, 
notadamente, brasileira? 

Rubens Ricupero - Trato disso na introdução 
ao livro porque eu lembro que certas constantes na 
política externa brasileira permaneceram durante 
muito tempo. O exemplo que eu dou é o dos conflitos na 
Região do Prata, no Uruguai. O conflito pelo domínio 
da margem norte do Rio da Prata começa muito cedo. 
Fogo depois que a Espanha consolida sua posição 
em Buenos Aires, por volta de 1580, os portugueses 
começam a disputar aquela margem superior e vão 
fundar a Colônia do Sacramento, em 1680. A partir 
daí, abre-se um ciclo muito longo de conflitos em tomo 
dessa região. Mesmo quando esse problema se resolve, 
já por volta do Tratado de Madri, em 1750, os conflitos 


assumem outra forma porque as presenças portuguesa 
e brasileira no que hoje é o território do Uruguai já 
eram muito grandes naquela época. Calcula-se que, no 
começo da independência do Uruguai, os brasileiros 
e lusitanos talvez representassem mais de 25% da 
população, sobretudo da população concentrada acima 
do Rio Negro. 

Essa história é, portanto, uma história conflitiva 
de ciclo muito longo porque se transmite da Colônia 
para o Império, estende-se por todos aqueles episódios 
das intervenções no Prata a partir de 1850 e culmina 
na guerra do Paraguai, que vai terminar em 1870. Na 
verdade, a rivalidade continua depois sob outras formas. 
Na rivalidade militar entre o Brasil e a Argentina, há 
constantes episódios de choques que quase levaram 
a uma crise na época do Barão do Rio Branco. E isso 
só vai desaparecer mesmo com o Mercosul, quando 
há a consciência de um destino comum. A rivalidade, 
portanto, existe, a rigor, de 1680 até 1980. E um período 
muito longo. 

O início do meu livro é sobre a formação do 
território e eu procurei mostrar que, embora a expansão 
do território brasileiro se pareça com a do território 
americano - porque tanto Estados Unidos como Brasil 
começam como uma faixa estreita de território ao longo 
do Atlântico no lado Leste e ambos vão expandir-se 
para Oeste, com os americanos chegando até o Pacífico 
-, essa semelhança é superficial porque, além disso, 
há diferenças enormes. A expansão americana, por 
exemplo, começa com a Independência; a nossa acaba 
na época da Independência. O território brasileiro de 
hoje, se não fosse o Acre, que só seria incorporado em 
1903, seria menor do que era o Brasil na Independência. 

Na Independência, o território brasileiro incluía 
a Província Cisplatina, que vai ser perdida em 1828. 
Uma das diferenças que eu mostro (no livro) é que, 
nos Estados Unidos, o processo de colonização exigia 
sempre novas terras porque desde cedo houve uma 
dinâmica de população muito intensa. As famílias 
daqueles pequenos agricultores se multiplicavam e eles 
precisavam avançar sempre nas terras de índios porque 
os Estados Unidos, na época do presidente Andrew 
Jackson (1829-1837), eram uma democracia baseada na 
pequena propriedade agrária. Já o Brasil nunca teve 
problema de terra, como é mostrado no livro "O Trato 
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dos Viventes", do Luís Felipe Alencastro 1 . No Brasil, a 
mão de obra sempre veio do exterior: ou pela escravidão 
ou pela imigração. Nós só começamos a ter excedentes 
de população graças à imigração europeia no começo 
do século XX. Até então, o problema brasileiro não 
era terra, eram os metais preciosos, o ouro e a prata. 
Tanto que a penetração do território se fez não para 
colonização, mas para exploração. 

Quando os recursos se esgotavam, deixavam o 
lugar vegetando. O povoamento do Mato Grosso só 
veio ocorrer há cerca de 30 anos com a soja. Outros 
episódios são de um ciclo mais curto, por exemplo, 
o ciclo da Independência, que é igual em todos os 
países da América: começa por volta de 1808 e vai-se 
concluir em 1826, 27. Por que isso coincidiu em países 
tão diversos como o Brasil e o Peru ou a Argentina e o 
México? E porque, nesse período, ocorrem fenômenos 
que vão levar ao colapso do regime do Antigo Regime 
europeu: a primeira Revolução Industrial inglesa, do 
século XVIII, e a Revolução Francesa, que vai ter um 
efeito destrutivo na Península Ibérica. 

A Revolução Francesa leva a família real 
portuguesa a vir para o Brasil, usurpa o trono 
espanhol e, com isso, provoca a sublevação espanhola. 
Portanto, há também uma crise de legitimidade que vai 
alimentar, na América, as insurreições de autonomia. 
Uma observação que faço no meu livro é que, mesmo as 
duas guerras mundiais, que todo mundo imagina que 
foram as mais globais do mundo, não mexeram tanto 
com a Península Ibérica como as guerras napoleônicas. 
Nas duas guerras mundiais, o único país ibérico que 
participou, mesmo assim só da primeira, foi Portugal. 
A Espanha não participou nem da primeira, nem da 
segunda. Já na época das duas guerras mundiais, a 
Península Ibérica estava marginalizada da Europa. 
Na época da guerra napoleônica, não. Este é um 
período (histórico) intermediário. Outros episódios 
são episódios realmente mais curtos. No livro, 
procurei dedicar uma atenção grande à conjuntura 
política e econômica de cada mandato presidencial 
do Brasil. Houve mandatos muito curtos, como o 
de Jânio Quadros. Nesse caso, temos uma mescla de 
tempos históricos. 

Na época do Jânio, a experiência política e 
econômica foi efêmera, durou sete meses, mas o 
início da mudança da política externa se prolongou 


muito além porque continuou com a Política Externa 
Independente e vai mais tarde voltar com Ernesto 
Geisel. E interessante essa mistura de épocas históricas. 

Revista Sapientia - A partir de uma leitura 
abrangente do seu último livro, A diplomacia na 
construção do Brasil, podemos deduzir, de alguma 
forma, que a política externa é uma política de longo 
prazo. A construção do Brasil foi lenta, e o quinhão de 
responsabilidade da política externa nesse processo 
não poderia ser ritmado senão também pelo longo 
prazo. Nesse sentido, qual o ritmo das mudanças na 
política externa e o que o determina? 

Rubens Ricupero - Quando comecei a ensinar 
História Diplomática do Brasil, nos anos 70, eu 
procurei um livro que mostrasse a diplomacia como 
parte integral da vida política, econômica e cultural do 
país e não encontrei. Porque naquela época, tratavam 
os acontecimentos diplomáticos como se tivessem 
ocorrido em um vácuo. Não havia quase nenhuma 
referência ao fundo do quadro. Era como se a política 
externa fosse autônoma. Os livros que se ocupavam 
da história do Brasil davam muito pouca atenção à 
política externa. O que eu procurei fazer foi mostrar 
que a história é uma só e que, apenas por conveniência 
de ensino, é dividida em períodos. Procurei mostrar 
que a política externa está profundamente inserida 
neste contínuo e que há momentos nos quais o que 
prevalecem são acontecimentos internos. Em outros 
momentos, são as forças externas que acabam ditando 
o que vai acontecer até internamente no Brasil. 

Um caso claro é a crise da Independência, com 
a vinda da família real para o Brasil, em 1808. O 
colapso do sistema de comércio exclusivo e o colapso 
do domínio político da Espanha e de Portugal foi igual 
em todos os países colonizados porque a força que 
determinou isso, o epicentro, não estava na América, 
estava na Europa, na Revolução Francesa. O historiador 
e político mexicano Carlos Maria Bustamante disse 
a Napoleão Bonaparte na época da Independência: 
"Vossa espada desferiu o primeiro golpe na corrente 
que ligava os dois mundos" 2 . De fato, indiretamente, 
foi Napoleão quem desencadeou a Independência. 
Embora houvesse sistemas coloniais diferentes nos 
diversos países da América, por que a Independência 
ocorre no mesmo momento em todos esses países? E 
porque a força (que desencadeou a Independência) 
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vinha de fora. Quando se estuda o período depois da 
Segunda Guerra Mundial, é interessante notar que 
todos os países latino-americanos têm uma política 
semelhante, marcada pelo anticomunismo e pelo medo 
do avanço da União Soviética. Todos têm políticas 
de industrialização, promovem intervenções nos 
sindicatos e criam bancos de fomento. 


implantar aqui uma política social de expansão de 
gastos. Quando a gente lê os livros de História, conclui 
que são muito poucos os que mostram que grande parte 
dos acontecimentos decisivos da história brasileira 
são muito influenciados pelo que acontece fora do 
país. A nossa população veio à força pela escravidão 
ou pela imigração. 


Nos anos 20, há momentos em que a 
política externa brasileira é mais determinada pela 
mediocridade da política interna. Por exemplo: a 
política externa da época do (presidente) Washington 
Luís é muito tímida, não reflete o que está acontecendo 
no mundo naquele período (1926-1930); é até curioso, 
porque até coisas como aquele pacto Briand-Kellogg, 
um pacto puramente utópico a favor da paz após a 
Primeira Guerra Mundial, o Brasil se recusa a assinar 
porque era um país voltado para dentro. Há momentos 
que julgam serem autenticamente nacionais, mas não 
é bem assim. Por exemplo: grande parte do sucesso 
econômico do período Lula e Dilma se dá porque 
coincide com o grande momento da ascensão da China. 
O apogeu do impacto chinês no comércio externo 
brasileiro acontece em 2009, penúltimo ano do governo 
Lula. Esse intercâmbio permite ao governo brasileiro 


Fonte: Fernando Silveira 

O Brasil é inexplicável sem a relação externa. Nós 
entramos na história como uma espécie de episódio da 
expansão do Ocidente europeu no século XV e XVI. 
O "adiamento" do Brasil é um episódio da expansão 
marítima. Quem diz que o Brasil precisa se inserir no 
comércio global esquece que somos o único país do 
mundo que tem o nome de uma commodity. Chama-se 
Brasil, que é pau-brasil, mas poderia se chamar café ou 
soja. Já nascemos inseridos no comércio global de uma 
maneira subordinada, sem nenhuma autonomia, mas 
inseridos. 

Revista Sapientia - Somente a partir da década 
de 70 se nota mais sistematicamente chanceleres 
embaixadores ou diplomatas de carreira. Isso nos 
levaria a crer que o Itamaraty é um Ministério de 
Estado, não de Governo? Na era republicana, existe 
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Fonte: Fernando Silveira 


uma possibilidade de "politização" 
do Itamaraty? 

Rubens Ricupero - Acho 
que uma coisa é a procedência dos 
chanceleres do corpo de políticos e 
outra é o sentido da palavra politização 
como sendo mais subordinada a um 
governo ou a um partido. No Império, 
as questões externas eram questões 
de vida e morte. Os problemas do Rio 
da Prata poderiam provocar o fim da 
monarquia. Se o Brasil sofresse uma 
derrota militar na Guerra do Paraguai, 
seria o fim da dinastia. Por essa 
razão, essas questões eram entregues 
aos políticos mais importantes. 
Na época, não se conceberia 
que um funcionário de carreira 
fosse ministro. 

Na Inglaterra, praticamente 
todos os ministros do Período Imperial 
eram parlamentares e deviam estar 
dispostos a defender as políticas 
(externas) no parlamento. Um caso 
célebre de debate sobre a política 
externa no Brasil da época do Império 
está descrito no livro O Velho Senado, 
de Machado de Assis. O Visconde do 
Rio Branco, que havia sido demitido 
por assinar um acordo no Uruguai que 
permitia a entrega de Montevidéu sem 
combate, é readmitido. Quando volta, 
faz um discurso no parlamento que 
dura mais de 8 horas. Foi um episódio 
de política externa, um grande debate 
do parlamento brasileiro que hoje em 
dia seria quase inconcebível porque, 
com o regime republicano, tudo 
isso muda. 

Com o regime republicano, os 
políticos já não têm muito interesse por 
política externa. O fim das guerras, das 
intervenções no Prata e da consolidação 
da Argentina e do Uruguai faz que a 
política externa passe a ser mais "coisa 
de profissional". A política externa não 
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interessa muito o cidadão comum porque não leva 
à guerra, não leva a nenhum conflito maior. A pasta 
das Relações Exteriores perde muito da importância. 
Quando a política externa era uma matéria de vida 
ou morte, ela interessava de perto ao parlamento e 
também, graças a um sistema político, ela era exercida 
pelos parlamentares. 

O imperador fiscalizava tudo e era extremamente 
atento. Quando a política externa passa a ser mais 
voltada para problemas de desenvolvimento, o 
interesse dos parlamentares diminuiu, até porque 
é uma pasta que não rende contratos, nomeações, 
"mensalões". Nesse jogo mais "bruto" da política, é 
uma pasta que não tem muito apelo. Para brilhar na 
política externa hoje, é preciso ter muita qualidade, o 
que a maior parte dos políticos republicanos não tem. 
Há uma divisão dentro do Itamaraty entre os que são 
oriundos da escola que formava o diplomata como 
alguém que não deveria ser filiado a partidos e outros, 
como Celso Amorim e Samuel Pinheiro Guimarães, 
que julgaram ter o direito e o dever de tomar partido 
e de defender um projeto de país, que era o projeto 
do PT. Uma posição respeitável, mas complicada, 
a meu ver. 

Porque quem acha que o Partido dos 
Trabalhadores é o partido que encarna o verdadeiro 
projeto do país e que parte integral desse projeto é a 
política externa do partido - que inclui a aliança com 
Hugo Chá vez na Venezuela, o afastamento da Colômbia 
e a aproximação com os bolivarianos - está em um 
tipo de política externa de apenas um setor da opinião 
pública. Com isso, ele está alienando dessa política 
externa todos os que veem o mundo de outra maneira. 
Por isso o Barão do Rio Branco sempre defendeu 
que não deveria se meter em política. Ele dizia que, 
somente não interferindo em política interna, poderia 
merecer o concurso de todos os cidadãos em favor de 
uma política que encarnasse os interesses de estado, 
não de governos. Esta visão mais partidária, a meu 
ver, é um caminho perigoso que pode criar problemas 
insolúveis. Por exemplo, o problema da disciplina do 
funcionário diplomático. 

O funcionário diplomático, tal como o militar, 
não pode publicamente se insurgir contra a política 
externa ou contra qualquer política do governo do qual 
ele é funcionário. Se ele quiser fazer isso, tem que pedir 


licença e entrar na vida política. No entanto, quando 
se tem uma política muito partidária e subordinada 
a uma determinada visão, os que estão exercendo o 
comando da política externa estão adotando escolhas 
e opções que são fortemente contestadas por alguns 
setores da nação. Que autoridade eles têm quando um 
funcionário, por exemplo, escreve que é contra aquela 
política externa? Fica difícil, porque vira uma política 
de um partido. E um partido, como diz a etimologia 
da palavra, vem de partir, de quebrar. Sei que é 
impossível ter um consenso absoluto sobre tudo, mas 
o ideal seria que, pelo menos nas grandes opções de 
política externa, houvesse consenso. 

Revista Sapientia- O senhor cita a aproximação 
com Hugo Chávez como um exemplo de politização da 
política externa no Governo Lula. No entanto, também 
critica o posicionamento do governo Michel Temer em 
relação aos refugiados da Venezuela. Essa postura do 
atual governo também seria partidária? 

Rubens Ricupero - Acho que é mais 
incompetente do que partidária. E uma política 
pouco generosa, porque a Venezuela é um país que 
está passando por uma grande crise humanitária. 
Os países vizinhos, se não podem fazer nada para 
mudar o governo desse país, podem pelo menos ser 
solidários integralmente com aqueles que fogem de 
lá. Há refugiados que estão morando na rua. Não 
adianta usar o argumento de que nós somos pobres e 
que temos problemas. Na guerra da Síria, os países que 
mais recebem refugiados são países como o Líbano e 
a Jordânia, que estão longe de serem ricos. Critico 
sobretudo a incapacidade que o governo brasileiro tem 
de se organizar para acolher essas pessoas e prestar a 
elas um mínimo de assistência, mas não creio que seja 
partidário. Partidário seria a condenação do regime do 
Nicolás Maduro. 

Sou favorável à interpretação mais estrita 
do princípio da não ingerência. Acredito que só se 
deve julgar e condenar um país estrangeiro quando 
há fundamento no Direito Internacional. Se esse 
país, como é o caso da Venezuela, assinou tratados, 
convenções e acordos internacionais relacionados 
a Direitos Humanos e democracia, ele aceitou se 
submeter ao julgamento dos seus pares, porque todos 
esses tratados têm sistemas de julgamento peer review. 
Se nós acusarmos a Venezuela de estar torturando e 


(5 



ENTREVISTA ■ ■ 


matando opositores, não estaremos interferindo em 
questões internas do país porque a Venezuela faz parte 
das convenções da ONU e da OEA, e essas organizações 
têm feito relatórios que constatam isso. 

Portanto, temos o direito e o dever de 
contestar esses fatos. No entanto, não sou favorável 
a intervenções para derrubar um governo. Todo o 
afastamento do princípio da não ingerência leva a 
consequências nefastas. 

Revista Sapientia - Incluindo sanções? 

Rubens Ricupero - A não ser que sejam 
aprovadas pelo Conselho de Segurança da ONU 
ou da OEA. Sanções devem ser examinadas com 
cuidado porque muitas vezes são contraproducentes. 
A maior parte das intervenções que querem salvar 
um país de si próprio acaba mal. Há exemplos como 
Afeganistão e Iraque, nos quais a situação ficou pior do 
que estava antes. 

Revista Sapientia - O assassinato da vereadora 
Marielle Franco, no Rio, fez os olhares de organizações 
como a ONU e a OEA se voltarem para o Brasil. O 
senhor acha que esse episódio prejudicou a imagem do 
país? Como devemos nos posicionar? 

Rubens Ricupero - A nossa imagem já está 
bem negativa e é claro que isso vai prejudicar ainda 
mais. As vezes, a gente supõe que as pessoas fora do 
Brasil não têm um conhecimento do que se passa aqui. 
Na nossa era de globalização, o que é mais abundante 
é informação. O que o Brasil precisa fazer é agir de 
maneira transparente. Aceitar a vinda de relatores 
da ONU e da OEA e permitir que eles acompanhem 
as investigações do assassinato, por exemplo. 
Quando fui embaixador em Washington, em 1991, 
havia uma atitude muito defensiva da embaixada 
do Brasil nos EUA, que vem ainda do Período 
Militar. Via com frequência em frente à embaixada 
manifestações que censuravam o que acontecia com os 
indígenas e que protestavam contra a destruição das 
florestas brasileiras. 

Eu mudei essa política e passei a abrir as portas 
da embaixada. Convidava os movimentos para discutir 
e, quando eram muitos manifestantes, até deixava 
que entrassem. Nós tínhamos um auditório e discutir 


abertamente com esses movimentos foi interessante. 
Não é que eu tenha convencido alguém de que não 
era verdade o que diziam, mas tentei estabelecer 
um diálogo franco sem uma atitude de hostilidade. 
Infelizmente, o que ocorre nesse domínio dos direitos 
humanos, do meio ambiente e dos indígenas é que a 
realidade brasileira merece de fato censura, é uma 
realidade muito ruim. No Regime Militar, a tortura, 
a prisão arbitrária, o assassinato e desaparecimento de 
opositores eram uma política de Estado aprovada no 
mais alto nível, seguramente no nível dos presidentes. 
Hoje em dia, as atrocidades nas prisões e as mortes 
de pessoas pela polícia não constituem uma política 
de Estado. São abusos, mas não são uma política 
de Estado. 

Revista Sapientia - Os tempos da Política 
Externa Independente e do Pragmatismo Ecumênico 
e Responsável podem ser vistos como tempos de 
uma diplomacia progressista, com grande incidência 
na reformulação do tipo de inserção internacional do 
Brasil, embora a PEI tenha tido menos resultados do 
que o Pragmatismo Ecumênico e Responsável. Vindo 
agora aos tempos mais recentes, podemos dizer que a 
diplomacia da Era FHC se distanciou desse modelo e a 
da Era Lula, por oposição, aproximou-se dele? 

Rubens Ricupero - A Política Externa 
Independente foi um fenômeno histórico muito 
marcado pelas circunstâncias. Não se pode compreendê- 
la abstraída da Guerra Fria, que não existe mais desde 
1990. O que havia era a visão engajada na disputa 
entre o Ocidente, liderado pelos norte-americanos, e 
o mundo comunista, liderado pela União Soviética. 
O Brasil havia feito uma escolha pelo lado ocidental e 
olhava todas as questões por esse prisma. Por exemplo, 
havia uma rebelião para independência em Angola. A 
verdadeira causa dessa rebelião era nacionalista, ou 
seja, os angolanos queriam governar o seu próprio país 
(que foi uma colônia de Portugal até 1975). Eles eram 
apoiados por Moscou, e só isso bastava para tomar 
o movimento inaceitável pelo Brasil, que não queria 
fortalecer a União Soviética. A originalidade da Política 
Externa Independente foi dizer "nós não temos razões 
para sermos combatentes na Guerra Fria, não somos um 
país importante na luta militar ou na luta ideológica. 
Para nós, o problema principal é o desenvolvimento, 
então por que vamos ser um soldado subordinado a um 
dos lados?". Reduzida à sua essência. Política Externa 
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Independente é simplesmente a recusa de reduzir o 
mundo a dois lados. E a aceitação da complexidade 
e, dentro da complexidade, a análise de qual é o 
nosso interesse. 



Fonte: Fernando Silveira 


Uma vez terminada a Guerra Fria, a Política 
Externa Independente passa a se situar em outro 
quadro. Não acho, por exemplo, que (ex-ministro das 
Relações Exteriores) Luiz Felipe Lampreia e Fernando 
Henrique Cardoso fossem aliados dos Estados 
Unidos e que (ex-ministro das Relações Exteriores) 
Celso Amorim e Lula fossem contrários. A recusa da 
proposta da ALCA, por exemplo, dá-se no governo 
Fernando Henrique. A gente confunde porque os 
mandatos do Fernando Henrique praticamente 
coincidem com os dois períodos da presidência de Bill 
Clinton nos EUA, período do apogeu da globalização. 
Naquela época, todos os países, em alguma medida, 
aceitaram os postulados do Consenso de Washington. 
Fernando Henrique até foi muito heterodoxo, 
porque, das três grandes reformas que o Consenso 
de Washington pregava, que eram a privatização, a 
liberalização do comércio e a desregulamentação, ele só 
aplicou a primeira. Eu acho que é uma visão um pouco 
sumária essa de que ele fez essa política de aproximação 
com o EUA. E preciso recuar um pouco para lembrar 
aquilo que o Gelson Fonseca, assessor do Fernando 


Henrique, escreveu e acabou-se tornando uma fórmula 
que mais ou menos descrevia a política externa na época 
do Fernando Henrique: "A busca da autonomia pela 
participação". Se me pedirem uma definição de qual 
é a essência da política externa brasileira, eu diria que 
é a busca da afirmação da autonomia. Autonomia para 
que o Brasil tome decisões no mundo, que consulte os 
seus próprios interesses e que tenha um lugar na mesa 
para que as grandes decisões sobre comércio e outros 
assuntos não sejam tomadas sem a nossa presença e o 
nosso consentimento. 

Essa fórmula tem sido modificada conforme 
o governo. Na época do Fernando Collor, alguns 
diziam que era busca da afirmação da autonomia pela 
modernização; na época do Fernando Henrique, era a 
busca da afirmação da autonomia pela participação e 
integração. O que isso quer dizer? Quando a política 
externa brasileira era mais belicosa, tudo que havia 
de errado no sistema mundial, nós criticávamos de 
fora para dentro. A ideia de entrar no TNP (Tratado 
de Não Proliferação de Armas Nucleares) tem a ver 
com autonomia pela participação e integração. Porque 
agora podemos dizer que o tratado é desigual e injusto, 
mas de dentro. No fundo, todas as organizações, como 
o Brics e o G20, são uma busca pela participação 
e integração. 

Não acho que a política externa do Lula e 
do Celso Amorim tenha promovido uma ruptura. 
Poderíamos falar em ruptura se eles tivessem feito uma 
aliança militar com a China, por exemplo. Nesse caso 
teriam escolhido um lado. A PEI, sim, foi uma ruptura 
com a política de alinhamento automático. Na minha 
opinião, a grande ruptura na política externa foi a 
Política Externa Independente, que rompe com o que 
vinha desde a época do Barão do Rio Branco. 

Revista Sapientia - Na análise sobre a política 
externa mais recente - o que sempre é um desafio para 
o historiador, visto que, como dizemos, o presente 
inviabiliza o distanciamento histórico necessário 
ao historiador -, o senhor vê marcas ideológicas na 
atuação de Celso Amorim e de Samuel Pinheiro 
Guimarães. Mas toda política externa não é ideológica 
por definição, pois, em última instância, trata-se de 
uma política? 

Rubens Ricupero - Eu não sou um crítico da 
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política externa do Lula. Acho que a ideia de se criar o 
grupo dos Brics, por exemplo, é muito boa. A do G20 
eu acho excelente, e a tentativa de terminar a rodada 
Doha em julho de 2008 com um papel de protagonismo 
do Celso Amorim foi uma grande iniciativa. Não sou 
contrário nem mesmo àquela tentativa de ajudar o 
Irã a chegar a um acordo nuclear. Sou mais crítico 
ao que é mais ideológico (na política externa). Por 
exemplo, dizer que na Venezuela havia "excesso de 
democracia" e não censurar o que estava acontecendo 
em Cuba quando um dos prisioneiros políticos tinha 
morrido numa greve de fome são coisas que me 
parecem censuráveis. 

Revista Sapientia - Em face ao relativo 
apagamento atual do Itamaraty do debate público 
nacional, qual a principal lição que A diplomacia na 
construção do Brasil pode dar aos formuladores, 
aos professores, aos estudantes de política externa 
- ou, ainda, ao público geral interessado em 
política externa? 

Rubens Ricupero - A maior lição do livro é 
que o principal mérito do grande diplomata é captar 
o seu tempo, captar bem o que é essencial na mudança 
do sistema internacional e ser capaz de alinhar os 
interesses do seu país em função do que está mudando 
no mundo. O primeiro grande desafio que qualquer 
presidente ou ministro das Relações Exteriores vai ter 
neste ano e no próximo é fazer uma leitura correta do 
sistema internacional de hoje. Eu penso que os sinais, 
sobretudo neste começo do ano, são muito inquietantes. 
Os três principais centros do poder, que são China, 
Rússia e Estados Unidos, cada vez mais estão em 
mãos de governantes que governam quase que com 
concentração de poder, com muito pouco contrapeso, e 
com uma visão muito egoísta do interesse nacional. O 
sistema internacional está-se afastando daquele sistema 
baseado em busca de soluções com cooperação de 
vários países e, cada vez mais, esta se aproximando da 
imposição do poder de atores unilaterais. Infelizmente 
essa é a tendência. O que está acontecendo no mundo 
é muito inquietante para todos, mas sobretudo para 
um país como o Brasil, que não é uma potência nuclear 
e nem militar, e que sempre jogou todas as suas 
fichas em um sistema multilateral. Um país como o 
nosso fica muito diminuído e marginalizado em um 
mundo no qual o que conta são os canhões, bombas e 
submarinos nucleares. 


Nesse panorama, qual é a política que o Brasil 
deve ter? Eu acho que o Brasil não deve encolher-se. 
Devemos procurar fazer alianças com outros países 
intermediários e com uma causa comum na defesa 
do sistema multilateral. Não é fácil. O que nós vamos 
ter que procurar fazer é encontrar alianças com o 
México, Argentina e com outros países intermediários, 
como África do Sul e países asiáticos. Eu diria, de 
uma maneira sumária, que é preciso interpretar o 
mundo e ver como os interesses do Brasil se ajustam 
a uma determinada política que lide com esse mundo. 
Infelizmente, não vejo nenhum candidato à presidência 
nestas eleições que tenha nem remotamente percepção 
disso. A impressão que tenho é de que o debate que 
existe sobre as questões de posicionamento do Brasil 
no mundo é primitivo e muito pobre. O que está 
predominando neste governo e no chamado mercado 
é a ideia de que o Brasil tem que aderir à Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e seguir todos os conselhos para se tornar um 
país capitalista moderno e desenvolvido. Isso tudo é 
absolutamente incorreto porque não vamos conseguir 
executar todas essas reformas. 

O primeiro ponto é que o Brasil é um 
país subdesenvolvido, colocar uma máscara de 
desenvolvido não vai mudar nossa realidade. O México 
hoje tem o diretor geral da OCDE e, no entanto, é um 
país tão primitivo e tão bárbaro como o Brasil. Não quer 
dizer que devemos aceitar a nossa realidade como uma 
espécie de determinismo, mas é preciso olhar o mundo 
a partir da nossa identidade. Não é fácil interpretar o 
mundo. Há um grande volume de informações, mas 
são peças de um quebra-cabeças. Como dar sentido a 
essas peças? Para isso, é necessário ter cultura histórica, 
capacidade analítica e um conhecimento básico de 
relações internacionais. 


1 Livro publicado em 2000 pela Companhia das Letras 

2 Carlos Maria Bustamante, apud W.S Robertson, France and Latin 
American Independence, 2nd ed., New York, 1967, p.71 
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A ATUAÇÃO DO 
DIPLOMATA BRASILEIRO 

NA ATIVIDADE DE 
PROMOÇÃO COMERCIAL 



Por Vitoria Cieaver 


A Embaixadora Vitoria Cieaver é presidente da Associação dos Diplomatas 
Brasileiros (ADB/Sindical). Representou o Brasil como embaixadora no Vietnã e na 
Nicarágua, e como cônsul-geral em Zurique. 
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A atuação dos diplomatas brasileiros continua 
sendo reconhecida nos foros internacionais por sua 
elevada capacidade de negociação, baseada, ao longo 
de toda a carreira, em treinamentos especializados e 
práticos. O Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
conta com um corpo diplomático qualificado, cujo 
desempenho constitui peça fundamental para as 
exportações brasileiras e para a garantia do Brasil em 
reconhecida posição no cenário comercial internacional. 

Efetuamos trabalho permanente de inteligência 
comercial, função que, embora pouco conhecida, 
representa etapa essencial de toda e qualquer ação 
voltada para a promoção das exportações e atração 
de investimentos estrangeiros diretos, os chamados 
IEDs. Trata-se de processo sistemático de coleta, 
análise e interpretação de informações de valor 
estratégico. Sem prejuízo das sofisticadas ferramentas 
de "business intelligence" hoje existentes, é por meio 
do olhar analítico do diplomata que se definem as 
prioridades e os direcionamentos a serem seguidos nas 
negociações internacionais. 

A missão do Governo na Ásia, neste ano, teve 
como principal objetivo a abertura de mercados de 
interesse estratégico para as empresas brasileiras, além 
do fortalecimento de relações comerciais entre o Brasil 
e seus parceiros naquela região. O êxito de missões 
dessa magnitude, que envolvem variáveis qualitativas 
e quantitativas, depende sobretudo da atuação da 
diplomacia comercial no processo de planejamento e 
execução da visita bem como na posterior supervisão 
de seus múltiplos desdobramentos. 

Vale mencionar o caso específico da China, 
que se consolidou nos últimos anos como potência 
econômica mundial e maior parceiro comercial do 
Brasil. A "Parceria Estratégica Global" entre Brasil e 
China resulta de firme engajamento dos diplomatas 
brasileiros no marco de foros negociadores de alto 
nível, a exemplo da Comissão Sino-Brasileira de 
Concertação e Cooperação, a COSBAN, estabelecida 
em 2004. Na referida Comissão, nossos diplomatas 
se encontram frente a frente com seus pares chineses 
e têm a oportunidade de avaliar o desempenho do 
comércio bilateral, dos investimentos recíprocos e da 
cooperação financeira, além de identificar novas fontes 
de dinamismo para o intercâmbio econômico entre 


ambos os países, sempre cientes da necessidade de 
defender os interesses brasileiros em escala global. 

Ao identificar mercados promissores, ao 
abrir novos caminhos, ao aperfeiçoar as relações 
comerciais com outras nações, o diplomata brasileiro 
tem assegurado ganhos e vantagens concretos ao 
país. E não são poucos os desafios para manter o 
protagonismo do Brasil nos organismos econômicos 
internacionais, ou ampliar sua participação no fluxo de 
comércio mundial. No dia a dia de nossas tarefas, entre 
as muitas funções exercidas, precisamos aprender 
idiomas pouco comuns, adaptar-nos a culturas e 
costumes distintos, buscar interlocutores confiáveis, 
cultivar contatos em diferentes níveis nos governos 
e empresariados locais, além de transitar nos mais 
variados espaços negociadores. 

Seja na organização de missões, como a que 
recentemente aconteceu na Ásia, seja na discussão 
de importantes acordos, a diplomacia brasileira tem 
sempre o propósito primordial de trabalhar pela 
projeção do Brasil no cenário internacional. Nossa 
continuada capacitação, dedicação e entusiasmo 
inabalável são colocados de forma incondicional a 
serviço do País, com a certeza de que ajudamos, assim, 
a construir um Brasil melhor, mais desenvolvido e 
mais justo. 
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PROJEÇÀO POL (CÔNICA 




* Capital Federal 
Capitais Estaduais 

Tipologia 

Município predomnantemente urbano 
Município intermediário adjacente 
Município intermedia no remoto 
■i Município rural adjacente 
■1 Município rural remoto 


Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação de Geografia; 
Coordenação de Cartografia; e Censo Demográfico 2010. 
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DESVENDAM O BRASIL URBANO 
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No conjunto das ciências humanas e, 
particularmente, na geografia, urbano e rural são 
categorias de análise dotadas de imensa força 
explicativa. Não resta nenhuma dúvida sobre 
a importância do fenômeno urbano e de suas 
consequências, assim como é consenso que as 
diferentes formas da ruralidade desvendam aspectos 
culturais, históricos e sociais e ambientais dos lugares 
e constituem elementos importantes de diferenciação 
entre eles. No CACD, cidade e campo são categorias 
exploradas, em diferentes escalas e perspectivas, em 
todas as edições da prova de geografia. 

Mesmo assim, não existem critérios 
universalmente aceitos na definição do que difere o 
urbano e o rural e na delimitação de espaços urbanos. 
Do ponto de vista geográfico, a densidade demográfica 
é o principal elemento definidor do urbano. As cidades 
são, antes de tudo, espaços de aglomeração, convivência 
e diversidade que atuam como estimuladoras de 
relações sociais não apenas em seu interior, mas 
também com lugares distantes. Assim, as cidades são 
também espaços relacionais, já que estão conectadas 
com outras cidades e com o mundo todo. 

Entretanto, não é tarefa simples transformar 
esse elemento definidor em critério de delimitação e 
estabelecer um padrão de densidade indubitavelmente 
urbana, já que se trata de um fenômeno universal mas 
que se materializa de maneira singular, criando cidades 
com diferenças notáveis em termos de densidade, 
tanto na comparação com outras cidades quanto 
em seu próprio interior. A Organização das Nações 
Unidas (ONU) reconhece, por meio de sua divisão 
estatística, que não existe um critério que seja aplicável 
em todos os países do mundo, dada a diversidade 
dos espaços urbanos e rurais existentes e dos critérios 
nacionalmente construídos para aferir a diferença entre 
eles. Portanto, não recomenda nenhum. 

A Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) assim como outros 
organismos internacionais, tais como a Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) 
e o Banco Mundial, usam metodologias próprias para 
a definição de áreas urbanas e rurais como suporte 
para seus estudos e políticas, mas essas metodologias 
não têm caráter institucional. A Organização para a 
Cooperação Desenvolvimento Econômico (OCDE), 


por seu turno, produziu uma tipologia bastante 
sofisticada, fundada na densidade demográfica, na 
qual as diferentes categorias são apresentadas de 
acordo com o número de habitantes por quilômetro 
quadrado. Em linhas gerais, essa tipologia considera 
rurais todas as localidades com densidade inferior a 
150 hab./km 2 . Além disso, as regiões são classificadas 
em níveis também de acordo com a densidade: as 
Regiões Predominantemente Rurais são aquelas nas 
quais 50% da população vive em comunidades rurais, 
ou seja, com densidade abaixo de 150.hab./km 2 . As 
Regiões Intermediárias são aquelas em que entre 15% 
e 25% da população vive em comunidades rurais. Já as 
Regiões Predominantemente Urbanas são aquelas em 
que menos de 15% da população está em comunidades 
abaixo de 150 hab./km 2 . Essa metodologia, embora seja 
bastante utilizada como subsídio de políticas públicas 
pela União Europeia, também funciona apenas como 
referência para os órgãos estatísticos nacionais dos 
países-membros. 

Além de critérios de densidade, a maior parte dos 
países europeus adota critérios funcionais para separar 
o urbano do rural. Assim, uma cidade só será definida 
como tal, se apresentar determinadas infraestruturas 
e equipamentos coletivos - como escolas, postos 
de saúde, estabelecimentos comerciais e agências 
bancárias - e funcionar como um polo de distribuição 
de bens e serviços. Em alguns casos específicos, pode- 
se usar também critérios relacionados à morfologia 
para distinguir o rural e o urbano, considerando-se 
características do uso do solo, como, por exemplo, 
padrão das edificações e do arruamento. Nessa 
perspectiva, a diferença entre urbano e rural repousa 
sobretudo dos arranjos das formas produzidas em 
cada um desses espaços. 

Há, portanto, uma grande variedade de critérios 
utilizados pelos órgãos estatísticos nacionais, o que 
torna a comparação internacional uma tarefa bastante 
ingrata. Para além (ou para aquém) da densidade, da 
funcionalidade e da morfologia, é também comum o 
uso de patamares demográficos fixos: consideram-se 
cidade aglomerações com mais de 10 mil habitantes, 
por exemplo. Alguns países utilizam apenas o critério 
administrativo, cabendo ao poder local estabelecer e 
delimitar os perímetros urbanos. E o caso, por exemplo, 
da África do Sul, do Reino Unido e do Brasil. 
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No Brasil, o marco legal foi estabelecido em 1938, 
com a publicação do Decreto Lei n. 311, que define 
como cidade a sede dos municípios e dos distritos. Tudo 
que está fora desse enquadramento é, por exclusão, 
rural. O mesmo decreto atribui a delimitação de zonas 
urbanas e rurais ao poder municipal. Até hoje, é esse o 
marco legal que deve necessariamente ser usado para 
fins de divulgação das pesquisas censitárias, que são 
também usadas intemacionalmente para aferir o grau 
de urbanização da população brasileira. 


rural foi instituída principalmente como estratégia de 
preservação ambiental e de proteção dos mananciais. 

Na qualidade de órgão estatístico nacional, o 
IBGE não pode modificar um critério legislativo, que 
continua qualificando o rural apenas pela exclusão. 
Contudo, recentemente, o órgão tem publicado um 
conjunto bastante rico de análises que apontam no 
sentido de, ao mesmo tempo, renovar o olhar sobre o 
urbano brasileiro e produzir estatísticas que facilitem a 
comparação internacional. 


Grau de urbanização das unidades populacionais, segundo Grande Região, 
população total e população em áreas de ocupação densa • 2010 


Grau de urbanização das 
unidades populacionais 

Municipios, população em 
ãreas densas e população 
total (quantidade e 
percentual) 

Brasil 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 


Número de municipios 

1 587 

73 

285 

749 

326 

154 


Municipios em relação a 
Grande Região % 

28,52 

16,26 

15,89 

44,90 

27,44 

33,05 

Unidades populacionais 

População nas áreas de 
ocupação densas 

125 224 872 

7 623 237 

24 612 783 

65 044 556 

17 664 880 

10 279 416 

com alto grau de 
urbanização 

População nas áreas de 
ocupação densas em relação 
a Grande Região % 

83,91 

68.51 

68,51 

93.33 

84,71 

88.34 


População total, segundo o 
Censo 2010 

137 436 967 

8 401 850 

27 556 604 

70 313 582 

19 896 140 

11 268 791 


População total, segundo o 
Censo 2010% 

72,05 

52,96 

51,92 

87,49 

72,65 

80.16 


Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Coordenação 
de Geografia / Censo demográfico 2010 


Entretanto, o uso de um critério puramente 
administrativo vem sendo questionado há décadas 
por diversos pesquisadores, que frequentemente 
alegam que ele é insuficiente para revelar a dinâmica 
territorial dos municípios já que, muitas vezes, o poder 
municipal adota critérios fiscais (e não geográficos) no 
momento de definir o perímetro urbano. Além disso, 
as estruturas territoriais estão sempre em mutação. 
O Plano Diretor aprovado para o município de São 
Paulo em 2002, por exemplo, extinguiu a zona rural; 
o Plano Diretor vigente, aprovado em 2014, recriou 
a zona rural, que passou a compreender os distritos 
de Parelheiros e Marsilac, no extremo sul da cidade, 
uma porção da Serra da Cantareira e do distrito de 
Perus, no extremo norte, além de outras localidades, 
totalizando cerca de 25% do território municipal onde 
o parcelamento do solo é limitado e segue normas 
específicas para espaços rurais. Nesse caso, a zona 


O estudo Arranjos populacionais e concentrações 
urbanas no Brasil (IBGE, Coordenação de Geografia. 
- 2. ed. - Rio de Janeiro: 2016) considera que o 
deslocamento pendular da população, resultante da 
segmentação entre os lugares de moradia e os lugares 
de emprego ou estudo, produz vínculos fundamentais 
entre diferentes núcleos e ajudam a reconfigurar o 
fenômeno urbano, dando origem aos denominados 
arranjos populacionais. Um arranjo populacional é, 
portanto, um agrupamento de municípios marcado 
pela forte integração cotidiana de suas populações 
como consequência dos movimentos rotineiros para 
trabalho ou estudo, ou, ainda, pela contiguidade de 
suas manchas urbanas. Assim, a integração funciona 
como critério essencial na delimitação dos arranjos 
populacionais. Foram identificados pelo estudo 294 
arranjos populacionais no Brasil, nos quais viviam 55,9% 
da população. A maior parte desses arranjos é formada 
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por cinco municípios ou menos e envolve cidades de 
médio e pequeno porte. No entanto, existem arranjos 
que englobam mais de uma dezena de municípios, tais 
como o de São Paulo (36), o de Belo Horizonte (23), o 
do Rio de janeiro (21), o do Curitiba (18) e o de Recife 
(15), o que revela o poder de integração das grandes 
concentrações urbanas. 

Mais de 70% da população da Região Sudeste 
vive em arranjos populacionais, demonstrando a 
complexidade da interação entre núcleos urbanos de 
dimensões diferentes da região. Na Região Norte, os 
arranjos abrigam pouco mais de 20% da população 
total e estão ligados principalmente a Belém, pois a 
vasta extensão territorial e as características do sítio 
urbano, na confluência dos rios Solimões e Negro, 
dificultam a formação de um arranjo populacional 
em Manaus. 

Além da malha municipal, os arranjos 
populacionais assim definidos foram considerados 
pelo estudo Classificação e caracterização dos espaços 
rurais e urbanos do Brasil: uma primeira aproximação 
(IBGE, Coordenação de Geografia. - Rio de Janeiro: 
2017). Com forte inspiração na tipologia da OCDE, esse 
trabalho apresenta, pela primeira vez, uma metodologia 
para caracterizar as unidades populacionais e os 
municípios brasileiros tendo a densidade demográfica 
como critério fundamental. Além da densidade, foi 
também considerado o critério da acessibilidade em 
relação aos centros com nível hierárquico superior. 

A tipologia apresentada distingue municípios 
predominantemente urbanos, intermediários e rurais, 
esses dois últimos classificados como adjacentes ou 
remotos, de acordo com a acessibilidade a centros 
urbanos de maior grau hierárquico (observe a 
imagem). De acordo com ela, 76% da população 
brasileira se encontra em municípios considerados 
predominantemente urbanos, que correspondem 
a 26% do total de municípios. A maior parte dos 
municípios brasileiros (60,4%), foi classificada como 
predominantemente rural (60,4%). Cerca de 35% da 
população da Região Nordeste vive em municípios 
rurais, enquanto, no Sudeste, 87% da população vive 
em municípios urbanos, o que revela a persistência de 
fortes desigualdades regionais. Essa tipologia deve ser 
adotada pelo IBGE na coleta de dados e no tratamento 
estatístico do Censo de 2020. 


Finalmente, em Áreas urbanizadas do Brasil: 
2015 (IBGE, Coordenação de Geografia - Rio de Janeiro: 
2017), as áreas urbanizadas foram classificadas com 
base em critérios morfológicos, a partir de imagens 
de satélites. Considerando-se o padrão de uso do 
solo, especialmente a densidade de edificações e o 
arruamento, foram identificadas manchas urbanas 
densas e consolidadas e áreas nas quais, a despeito das 
feições urbanas, predomina um modelo de ocupação 
mais rarefeito e espaçado. 

Esses estudos desvendam um conjunto de 
aspectos fundamentais do novo Brasil urbano: 
a integração entre os núcleos, a predominância 
urbana (em termos populacionais) ou rural (em 
porcentagem) nos municípios e as diferentes feições 
morfológicas dentro de cada um dos municípios e 
arranjos populacionais. Para além de sua importância 
no planejamento e na gestão territorial, eles oferecem 
também uma vasta oferta de temas para a prova 
de geografia. 
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Fonte: FETHI BELAID/AFP/Getty Images 


2008: O ANO 

QUE NÃO TERMINOU 


Por Carlos Gustavo Poggio 
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Em junho de 2008, a região mineira de Gafsa, no 
sudoeste da Tunísia, mergulhava em uma grave crise. 
Desde o começo do ano, manifestantes protestavam 
contra a empresa que dominava a exploração de 
minérios do local. O governo do presidente Ben Ali, no 
poder desde 1983, após concluir que a polícia não era 
suficiente para conter os protestos, enviava o exército 
para a região a fim de reprimir os manifestantes, em 
sua maioria jovens e desempregados. A situação de 
tensão permaneceu constante até que a autoimolação 
de um vendedor de frutas no final de 2010, em um ato 
extremo de desespero contra as constantes humilhações 
sofridas nas mãos das autoridades tunisianas, fez o 
país explodir. O resultado foi uma revolta popular que 
culminou com a queda de Ben Ali e que acabou por se 
espalhar para outros países da região, dando início ao 
processo conhecido como Primavera Árabe. Em alguns 
países, como Egito e Líbia, ditadores não se mostraram 
capazes de resistir à onda de protestos num primeiro 
momento. Em outros, como na Síria, a história foi 
diferente. Bashar Al-Assad mostrou-se mais resistente 
que o esperado, o que gerou uma guerra civil que 
produziu uma das mais graves crises de refugiados 
da história. 

Em setembro de 2008, o banco de investimentos 
Lehman Brothers, até então o quarto maior do setor 
nos Estados Unidos, declarava falência após não 
conseguir sobreviver às perdas financeiras decorrentes 
do seu papel na crise imobiliária que se instalava 
naquele país. Com mais de 600 bilhões de dólares em 
dívidas, a bancarrota do Lehman Brothers foi a maior 
da história americana, acelerando o processo de crise 
económico-financeira global que encontrou paralelo 
apenas na Grande Depressão iniciada em 1929. As 
respostas nacionais à crise variaram de país para país, 
mas seus efeitos sociais foram profundos em todos 
os casos. Quando veio, a recuperação econômica se 
deu de forma irregular, tendo como consequência um 
crescimento da desigualdade econômica, especialmente 
nos países desenvolvidos. 

Em dezembro de 2008, o investidor canadense 
Garret Camp conheceu o investidor americano 
Travis Kalanick em uma conferência de tecnologia 
em Paris e, no ano seguinte, fundaram juntos o Uber, 
poucas semanas depois da fundação do Whatsapp 
por dois ex-funcionários da empresa de internet 
Yahoo. Naquele mesmo ano, o Airbnb conseguia seus 


primeiros clientes em São Francisco, o Facebook se 
consolidava definitivamente como uma rede social 
mundial, atingido a marca de 100 milhões de usuários 
(chegando a mais de 1 bilhão 4 anos depois), e a Netflix 
deixava de distribuir DVDs pelo correio para começar 
a apostar em serviços de streaming. Essas empresas 
são pioneiras naquilo que se convencionou chamar de 
economia disruptiva. Elas são símbolos das profundas 
transformações econômicas e sociais que começaram 



nos setores de transporte, comunicação, estadia, 
mídia e entretenimento, mas que hoje se espalham por 
praticamente todos os campos e agora contam com o 
avanço da inteligência artificial. 

Esses fatos aparentemente desconexos, ocorridos 
em lugares como Gafsa, Nova Iorque e São Francisco, 
são as sementes que agora estão germinando. Não 
podemos entender 2018 sem antes compreender a 
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confluência de crises gestadas em 2008 e seus impactos 
especialmente nos países desenvolvidos. O crescimento 
substancial no número de imigrantes e refugiados, o 
aumento da desigualdade social resultante da crise 
de 2008 e as diversas mudanças provocadas pela 
tecnologia geraram uma combinação explosiva cuja 
resposta muitas vezes se manifesta em uma rejeição 
à ordem identificada com esses fatores. Essa rejeição 
se dá principalmente nas camadas da população 



Fonte: Divulgação Oriente Mídia 


menos preparadas para lidar com essas mudanças e, 
consequentemente, mais prejudicadas por elas. 

O caminhoneiro que perdeu o emprego com 
a crise de 2008, hoje, preocupa-se com o advento 
de caminhões autodirigíveis. O taxista que viu o 
movimento diminuir naquele ano, hoje, compete com 
motoristas de aplicativos. O atendente da locadora 
não tem mais como voltar ao antigo emprego, que 


desapareceu. É bem verdade que a mesma tecnologia 
que destruiu empregos criou outros. Contudo, os 
empregos criados exigem um grau de educação maior 
dos que os que foram eliminados: um motorista de 
caminhão será substituído por um programador 
de caminhões autodirigíveis. Em outras palavras, 
mais empregos estão sendo criados no topo do que 
na base da pirâmide, o que tem aprofundado a 
desigualdade econômica. 

Esses fatores econômicos exacerbam os fatores 
de ordem sociológica derivados de processos de 
transição demográfica nos países desenvolvidos, onde 
antigas maiorias começam a se tomar minorias graças 
a uma combinação de altas taxas de imigração e baixas 
taxas de natalidade. A reação nacionalista e nostálgica, 
que promete uma "volta aos velhos tempos", é uma 
decorrência dessas transformações, que têm levado 
junto consigo os partidos tradicionais, vistos como 
parte desse sistema. Em outras palavras, criou-se 
uma demanda por um determinado discurso político 
que dialogue com aqueles que se sentem deixados 
para trás por essas mudanças. Esse fenômeno tem 
sido claramente observado tanto no núcleo europeu 
- Inglaterra, França, Alemanha e Itália - quanto nos 
Estados Unidos. 

Analistas políticos têm focado muito na "oferta" 
e negligenciado que ela atende a uma demanda 
anterior, que ganhou força a partir de 2008. Enganam- 
se, portanto, aqueles que pensam, por exemplo, que a 
eleição de Trump, o Brexit, ou a ascensão de partidos 
como a Frente Nacional, a Alternativa para a Alemanha 
e a Liga do Norte são apenas uma espécie de longo 
soluço que tende a passar com o próximo ciclo eleitoral. 
O mais correto é olhar para esses fenômenos como o 
novo normal, sintomas de uma doença social contraída 
há pelo menos uma década. 2008 ainda está longe 
de terminar. 


@ 
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ELEIÇÕES NA VENEZUELA: UMA 

ANÁLISE DO NÃO RECONHECIMENTO 
DA VITÓRIA DE MADURO 
PELO GOVERNO BRASILEIRO 


Por Leonardo Weber, da OPSA 








■ ■ PERSPECTIVAS DA POLÍTICA EXTERNA 


Em 20 de maio de 2018, Nicolás Maduro venceu 
o processo eleitoral realizado na Venezuela e garantiu 
mais cinco anos de mandato na presidência do país. 
Um dia depois, o Itamaraty divulgou uma nota na qual 
afirmava que o governo brasileiro não reconhecia a 
legitimidade do pleito. 

"Ao invés de favorecer a restauração da 
democraciana Venezuela, as eleições aprofundam a crise 
política no país, pois reforçam o caráter autoritário do 
regime, dificultam a necessária reconciliação nacional 
e contribuem para agravar a situação econômica, social 
e humanitária que aflige o povo venezuelano, com 
impactos negativos e significativos para toda a região, 
em particular os países vizinhos", dizia o texto. 

A convite da Revista Sapientia, Leonardo 
Albarello Weber, Pesquisador do Observatório Político 
Sul-Americano (OPSA) e do Núcleo de Estudo de 
Atores e Agendas de Política Externa (NEAAPE), 
analisou o impacto decisão do governo brasileiro na 
relação comercial já combalida entre os dois países. 

A falta de reconhecimento da vitória de Maduro 
pelo governo de Michel Temer soma um ponto de 
desgaste na relação do Brasil com a Venezuela, mas não 
significa muito em comparação com decisões tomadas 
anteriormente. Por exemplo, a Venezuela já foi suspensa 
duplamente do Mercado Comum do Sul (Mercosul). 
Primeiro por questões técnicas, em dezembro de 2016, 
visto que não internalizou completamente normas e 
tratados do bloco no prazo previsto de quatro anos, 
contados a partir de quando foi aceita, em 2012. Entre 
estes, estava o Acordo de Complementação Econômica, 
que inclui a tarifa externa comum e a eliminação de 
barreiras tarifárias com os demais integrantes. Em um 
segundo momento, já em agosto de 2017, a suspensão 
da Venezuela foi reforçada por um novo motivo, desta 
vez porque o governo Maduro teria descumprido a 
cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia, que 
prevê a suspensão de um membro que tenha rompido 
com a democracia. Essa decisão foi tomada após 
a eleição da Assembleia Nacional Constituinte na 
Venezuela, em julho de 2017. 

O governo brasileiro, assim como o de outros 
países, afirmou que a Constituinte foi realizada de 
maneira ilegítima e que qualquer ação decorrente dela 
seria desconsiderada, incluindo a eleição presidencial 


de maio, convocada pela Constituinte. A polêmica em 
tomo da Constituinte refere-se à falta de uma consulta 
prévia à população e foi interpretada por uma série de 
países como uma manobra de Maduro para retomar o 
controle sobre o Poder Legislativo no país. O ano de 
2017 também terminou com mais desgaste diplomático, 
quando o embaixador brasileiro na Venezuela foi 
declarado persona non grata, em virtude de críticas 
feitas pelo Brasil à Venezuela naquele momento. 

A resposta do governo Temer foi recíproca 
para com o encarregado de negócios estrangeiros 
da Venezuela no Brasil. A Venezuela já estava 
sem embaixador no Brasil desde 2016, por causa 
do controverso impeachment de Dilma Rousseff, 
classificado como um golpe por Caracas, e que 
motivou a remoção do embaixador de Brasília. Nesse 
sentido, o não reconhecimento das eleições já era algo a 
se esperar, dada a relação estremecida, e porque havia 
sido algo avisado e reiterado pelo governo Temer nos 
meses que precederam o pleito. 

Do ponto de vista comercial, a relação do 
Brasil com a Venezuela vinha apresentando um 
desenvolvimento notável desde o início do século 
XXL Para se ter uma perspectiva, o auge do fluxo 
comercial bilateral foi em 2012, ultrapassando os seis 
bilhões de dólares e fazendo da Venezuela o oitavo 
maior importador de produtos brasileiros no mundo. 
Esse volume começou a declinar de maneira mais 
acentuada em 2015, fechando 2017 como 50 e parceiro 
comercial do Brasil e o pior resultado desde 1996.0 que 
me parece ser mais importante de acompanhar para o 
futuro desse cenário é a ação do Grupo de Lima, do 
qual o Brasil faz parte, juntamente com outros países 
do continente americano. 

O Grupo foi criado em 2017 para articular 
uma posição coletiva diante da crise na Venezuela, 
mas tem sido mais um espaço de críticas a Maduro e 
conduzido ao isolamento regional do país. Contudo, 
depois da eleição presidencial de maio de 2018, mais 
do que condenações políticas, o Grupo emitiu uma 
declaração em que também se incluem sanções de 
caráter econômico. A principal delas é a orientação 
de que os sistemas financeiros dos países do Grupo 
não concedam empréstimos à Venezuela, assim como 
procurem articular ações semelhantes para que o 
país não tenha acesso a fontes de financiamento de 
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instituições regionais e internacionais. Precisamos 
acompanhar se isso será de fato feito e se irá estrangular 
ainda mais a economia venezuelana e o comércio com 
vizinhos. Somado à dificuldade que a Venezuela vem 
mostrando de pagar sua dívida externa com empresas 
e bancos brasileiros que operaram no país nos últimos 
anos, a possibilidade de novos negócios fica cada vez 
mais enfraquecida. A escassez de dólares na Venezuela 
e a existência de taxas de câmbio diferentes da oficial 
tomaram a relação comercial mais problemática, 
levando aquelas empresas que ainda exportam ao país, 
como as do setor de alimentos, a pedirem pagamento 
antecipado ou à vista, mas muitas já desistiram de 
continuar exportando ao país. Certamente, essa 
política do Grupo de Lima, na tentativa de intervir 
para enfraquecer o governo Maduro, também cria uma 
série de obstáculos crescentes ao comércio entre Brasil 
e Venezuela. 

Crise humanitária 

A situação na Venezuela envolve uma disputa 
de narrativas sobre o que de fato está ocorrendo lá, se 
a crise é principalmente econômica ou política, se já 
podemos falar em crise humanitária e se houve uma 
guinada autoritária e repressiva pelo governo Maduro. 


Até mesmo especialistas das Nações Unidas fizeram 
declarações divergentes nesse sentido. O que se vem 
mostrando de modo indiscutível é que a recessão 
econômica, que já alcançou seu quarto ano consecutivo, 
está afetando negativamente as condições de vida da 
população e motivando a saída de pessoas do país. 
Ocorre desabastecimento de alimentos, remédios 
e itens básicos, assim como corrosão do poder de 
compra da moeda venezuelana pela inflação, que em 
2017 chegou a mais de 600% e segue aumentando. 
Entretanto, Maduro não tem sido receptivo à abertura 
de canais humanitários ou à recepção de ajuda em 
geral, talvez para não alimentar as críticas de que há 
uma crise humanitária de fato, mais do que uma crise 
econômica ou política. Maduro também tem ironizado 
e criticado a posição de países que impuseram sanções 
à Venezuela e ao mesmo tempo ofereceram ajuda 
humanitária, como os Estados Unidos. 

Desse ponto de vista humanitário, acredito que a 
atuação brasileira deve recair sobre dois pontos: o fluxo 
de migrantes gerado pela crise e eventuais questões de 
saúde pública, que também transcendem as fronteiras 
da Venezuela. Esses pontos foram definidos como 
importantes pelo Grupo de Lima após a eleição 
presidencial de maio. Quanto à saúde, a postura é 
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no sentido de articular ações de apoio a instituições 
independentes na Venezuela que tratem doenças como 
sarampo e malária, que estão reaparecendo. Quanto 
ao fluxo de migrantes, o grupo declarou a intenção de 
debater soluções coletivas e trocar experiências, assim 
como facilitar a migração dessas pessoas e a obtenção 
de documentos nos países de destino. Cerca de 130 
mil venezuelanos já chegaram ao Brasil pelo estado 
de Roraima, ao passo que quase 900 mil se dirigiram 
à Colômbia. Colocar a nossa situação em perspectiva 
com a de outros países na região é importante para 
que se tenha cautela diante do alarmismo sobre esse 
fluxo migratório. 

As ações humanitárias são necessárias e 
acertadas para dar um tratamento digno aos migrantes, 
porém são paliativas para a crise. Acredito que a 
melhor forma de o Brasil contribuir para uma distensão 
política na Venezuela seria usando da diplomacia e das 
instituições que já existem para fomentar uma solução 
pacífica e negociada entre governo e oposição, em um 
caminho distinto ao que vem sendo tomado pelo Grupo 
de Lima. A América Latina tem experiências positivas 
em resolver seus próprios problemas com base em 
princípios de autodeterminação e não intervenção. A 
abertura de um canal de diálogo com Maduro poderia 
inicialmente tentar lidar com questões mais imediatas, 
como a falta de alimentos e medicamentos, para 
posteriormente tratar da crise política e econômica 
em si. 

O Grupo de Lima dificilmente será o espaço 
que Maduro aceitará para negociar com a oposição, 
o mesmo ocorrendo com a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), da qual a Venezuela já anunciou 
sua retirada em 2017. A União de Nações Sul- 
Americanas (Unasul) desempenhou papel relevante 
na mediação de outras crises na região e gozava de 
legitimidade mesmo diante da oposição venezuelana, 
mas atualmente se encontra esvaziada politicamente 
por causa da indisposição entre governos próximos e 
críticos a Maduro em definir um secretário-geral. 

A Comunidade de Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC) resta como um espaço possível, 
sobretudo se ganhar força com o início do governo de 
López Obrador no México, o que ainda é cedo para 
saber. Uma alternativa a esse cenário seria a criação de 
um grupo de países amigos da Venezuela, iniciativa já 
utilizada após o golpe de 2002 contra Hugo Chávez, 


que foi bem-sucedida. Essa possibilidade foi levantada 
recentemente por chanceleres latino-americanos e 
apoiada pelo atual Ministro das Relações Exteriores, 
Aloysio Nunes. O resultado da eleição presidencial 
no Brasil, que conta com distintas agendas de política 
externa em disputa, será determinante na definição do 
curso que será adotado. 
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O Secretário Ernesto Mané Júnior é diplomata 
desde 2014. Natural de João Pessoa, formou-se em 
Física pela Universidade Federal da Paraíba em 2005 
e completou o doutorado em Física Nuclear pela 
Universidade de Manchester no Reino Unido em 2009. 
Entre 2009 e 2012, fez pós-doutorado no Faboratório 
Nacional de Física Nuclear do Canadá. Ao retomar 
para o Brasil em 2012, foi contemplado com a Bolsa- 
Prêmio do Instituto Rio Branco de Vocação para a 
Diplomacia para Afrodescendente. Foi aprovado 
em quarto lugar no Concurso de Admissão para a 
Carreira de Diplomata (CACD) de 2014. Atualmente, 
trabalha na Divisão de Desarmamento e Tecnologias 
Sensíveis, vinculada ao Departamento de Organismos 
Internacionais do Ministério das Relações Exteriores. 
O diplomata contou um pouco da sua trajetória em 
entrevista exclusiva à Revista Sapientia. 

Revista Sapientia - Como foi a sua preparação 
para o concurso de acesso à carreira diplomática? 
Quais são os principais desafios da preparação e que 
dicas você dá para quem precisa superá-los? 

Ernesto Mané Júnior - A preparação para o 
CACD foi um enorme desafio, já que venho de uma 
área de formação não tradicional entre os aprovados 
no concurso. Contudo, não ter tido contato prévio 
com as matérias no nível de profundidade exigido 
pelo concurso me transformou numa tabula rasa, e 
pude absorver os conteúdos do edital de maneira 
bem direcionada. 

Fiquei aproximadamente dois anos estudando 
em período integral entre abril de 2012 e maio de 2014, 
quando realizei as provas da última fase do concurso 
daquele ano. Os estudos seguiram o caminho usual 
dentro do paradigma de preparação que existe - uma 
combinação de cursos, seminários, aulas particulares, 
leituras, fichamentos e exercícios. 

Entre os desafios, um dos maiores foi o de 
conseguir compreender e assimilar os vetores que 
norteiam a atuação da diplomacia brasileira à luz, 
por exemplo, de considerações históricas, culturais 
e econômicas, além, claro, de ser capaz de manter 
o conteúdo factual fresco na memória, sem deixar 
escapar as principais informações. Para passar no 
CACD é preciso dominar a generalidade e a precisão 
aliado à boa capacidade analítica. Adicionalmente, um 


bom candidato(a) é aquele(a) que consegue traduzir o 
resultado de sua preparação em textos que demonstrem 
o domínio da norma culta da língua portuguesa e das 
línguas estrangeiras exigidas pelo concurso. 

Revista Sapientia - Que atividades você realiza 
hoje no MRE? 

Ernesto Mané Júnior - Atualmente, estou 
lotado na Divisão de Desarmamento e Tecnologias 
Sensíveis (DDS). Tenho tido a oportunidade de 
contribuir com o tratamento, por exemplo, dos esforços 
multilaterais para a proibição do emprego de armas de 
destruição em massa - químicas, biológicas e nucleares 
- e a diminuição do sofrimento humano em situações 
de conflito armado. Entre as minhas responsabilidades 
diretas, posso listar o controle de exportação de bens 
sensíveis na área nuclear e de armas convencionais, o 
acompanhamento do bloco de convenções e arranjos 
multilaterais de armas convencionais, bem como a 
regulação das novas tecnologias de guerra à luz do 
direito internacional humanitário. 

Revista Sapientia - Você é graduado em Física. 
O que te motivou a trocar a ciência pela diplomacia? 
Você acredita que a sua formação contribua de alguma 
forma para o seu trabalho como diplomata? 

Ernesto Mané Júnior - Essa é uma história 
longa. Para falar por que decidi trocar a ciência 
pela diplomacia, preciso fazer uma digressão sobre 
minha trajetória. Eu fui uma criança muito curiosa e 
demonstrei, desde cedo, interesse por matemática e 
ciências naturais. Aos sete anos, falava que queria ser 
cientista. Tive a sorte de ter tido excelentes professores, 
que me inspiraram e me incentivaram a me aprofundar 
nos estudos. 

A paixão pela Física surgiu no início da 
adolescência. Aos 14 anos, tive contato com rudimentos 
do cálculo infinitesimal e estava começando a buscar 
livros de Física avançados. Cursei o ensino médio 
na Escola Técnica Federal, onde me especializei 
em programação de computadores. Não obstante 
a inclinação para os números e ter estudado em 
escola técnica profissionalizante, fui exposto a um 
ensino propedêutico de alta qualidade com forte teor 
humanístico, o que incluiu, por exemplo, aulas de 
Sociologia, Filosofia e Artes. 
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Durante meus anos universitários, fui bolsista do 
Programa Especial de Treinamento (PET) do curso de 
Física. No PET, para além das matérias básicas, éramos 
instados a discutir o impacto da ciência na sociedade e 
o papel do cientista na política. 

Paralelamente a tudo isso, descobri cedo que 
tinha forte inclinação para línguas estrangeiras. Aos 11 
anos, por exemplo, comecei a estudar inglês em uma 
escola de línguas, onde, mais tarde, também tive aulas 
de espanhol, de modo que, no final da adolescência, 
falava bem as duas línguas. Aos 15 anos, comecei a 
estudar alemão por conta própria. 

Aos 20 anos, no meio da faculdade, participei 
de um programa de intercâmbio acadêmico, no 
âmbito do convênio estabelecido entre a UFPB a 
Universidade de Manchester, no Reino Unido. O 
intercâmbio se deu entre setembro de 2003 e julho de 
2004. Foi uma experiência transformadora, na qual tive 
a oportunidade de aperfeiçoar o inglês e aprofundar 
minha formação em Física. 

Com base em meu desempenho acadêmico 
considerado de excelência ("fi rst class honours"), 
recebi, no final do intercâmbio, convite para retomar 
e iniciar os estudos de doutorado no grupo de Física 
Nuclear da Universidade de Manchester. Parte 
do projeto de pesquisa seria realizado no Centro 
Europeu de Pesquisas Nucleares - o CERN, localizado 
em Genebra. 

Ao retomar do intercâmbio no segundo semestre 
de 2004, iniciei um curso de francês na Aliança Francesa 
de João Pessoa. Lá, tive contato com o teatrólogo João 
Torquato de Lima Filho, figura importante na cena 
cultural pessoense, que estava à frente do Café Cultural 
da Aliança e com quem mantinha agradáveis conversas 
nos intervalos das aulas. Em uma dessas conversas, ele 
me falou então do Programa de Ação Afirmativa para 
Afrodescendentes (PAA), existente desde 2002. 

Decidi fazer a seleção da bolsa e fui aprovado no 
primeiro semestre de 2005. No entanto, havia acabado 
de me formar e estava prestes a começar o doutorado 
em Manchester, que estava para começar em setembro 
daquele ano. Ao tomar conhecimento de que eu estava 
no exterior, o CNPq decidiu não seguir com a processo 
de concessão da bolsa, alegando que a realização do 


doutorado seria incompatível com os estudos de 
preparação para o CACD. Esse preâmbulo serviu para 
fazer o gancho com o que viria alguns anos depois, 
uma vez que a ideia de seguir a carreira diplomática 
ficou guardada em minha mente durante os anos em 
que estava fazendo o doutorado. 

Entre 2005 e 2009, morei um ano e meio em 
Genebra, a fim de realizar minha pesquisa de campo 
no CERN. Foi um período enriquecedor, pois estava 
em contato direto com as mentes mais brilhantes 
da comunidade científica internacional, além de 
ter conhecido muitas pessoas que trabalhavam nos 
inúmeros organismos multilaterais sediados na cidade. 

Defendi a tese de doutorado em julho de 2009. 
Em agosto do mesmo ano, recebi oferta para realizar o 
pós-doutorado no laboratório nacional do Canadá de 
Física Nuclear e de Partículas - TRIUMF, localizado 
em Vancouver. O laboratório possuía interesse no 
trabalho realizado no CERN e gostaria de trazer os 
avanços que eu havia ajudado a desenvolver na área 
de aprisionamento e resfriamento de íons radioativos 
e técnicas de espectroscopia laser de alta resolução. O 
pós-doutorado durou três anos (2009 a 2012), tendo 
sido exitoso nesse aspecto. Nesse período, também 
me dediquei à espectrometria de massa de precisão e 
à ressonância magnética nuclear, sendo autor e coator 
de uma série de publicações em jornais especializados. 

Durante os anos em que realizei o pós-doutorado, 
finalmente amadureci a ideia de retomar o projeto de 
fazer o CACD. Os seguintes fatores, embora não sejam 
exaustivos, contribuíram para eu tomar essa decisão: 

a) A Física continuava sendo minha paixão, mas 
o ambiente científico pode mostrar-se desestimulante. 
Houve episódios relacionados à dinâmica do trabalho 
que foram extremamente desagradáveis e me fizeram 
reconsiderar se eu gostaria de continuar a carreira 
na ciência. Além disso, estava prestes a concluir meu 
primeiro pós-doutorado, sem saber quais seriam os 
próximos passos para assegurar um trabalho estável 
no Brasil ou no exterior, que me permitisse produzir 
pesquisa de qualidade, de acordo com o que acreditava 
ser minhas capacidades e os recursos disponíveis. 

b) Estava com saudades do Brasil. Depois de 
morar no exterior há quase uma década, julgava 
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necessário voltar. À época, o Brasil estava passando 
por um momento excepcional e muitos brasileiros 
expatriados queriam retomar e fazer parte daquele 
momento. A economia estava indo bem e o país 
estava liderando iniciativas diplomáticas inovadoras, 
cujos resultados estavam sendo notados em todas 
as partes do mundo. Graças à internet, eu cultivei o 
hábito de acompanhar a vida política do Brasil quase 
em tempo real. Sentia um orgulho tremendo do 
Brasil. Adicionalmente, ter morado tanto tempo no 
exterior tornou-me cosmopolita e, ao mesmo tempo, 
os sucessivos choques culturais reforçaram dentro de 
mim um forte sentimento de brasilidade. 

c) Era uma questão de encontrar o momento 
certo para perseguir esse objetivo, que havia sido 
temporariamente adiado. Um amigo próximo e 
conterrâneo, o Mozart Grisi, formado em engenharia 
elétrica, havia passado no CACD de 2010. Quando 
soube que ele havia passado, pensei que talvez 
houvesse chances reais de eu passar também, já que 
tivemos formação semelhante. Ainda no Canadá, 
trocamos alguns e-mails nos quais ele me encorajou 
a considerar a ideia com mais seriedade. Sua ajuda 
foi imprescindível, e recebi muita assistência dele 
posteriormente nos primeiros meses que cheguei 
a Brasília. 

d) Estava chegando ao fim do meu contrato de 
pós-doutorado, e um desses eventos desagradáveis 
ao qual eu aludi anteriormente me tirou de tempo. 
Havia recebido, no segundo semestre de 2011, o 
convite para trabalhar em um laboratório de Física 
Nuclear nos EUA, o Argonne National Laboratory, em 
Chicago. Havia ido lá no segundo semestre daquele 
ano e passado por todo o processo seletivo, que durou 
uma semana, incluindo apresentação de seminário e 
entrevistas. O diretor científico do laboratório havia- 
me confidenciado que estava impressionado com meu 
portfólio e reiterou a oferta de emprego. Entretanto, 
o líder do grupo de pesquisa que me havia feito a 
oferta inicial, Dr. Peter Muller, após ter confirmado 
verbalmente a oferta, e eu tê-la aceitado, cortou abrupta 
e inexplicavelmente o contato, não respondendo mais 
aos meus e-mails ou telefonemas. No final do ano de 
2011 e início de 2012, foi chegando ao fim meu contrato 
de trabalho no Canadá e essas circunstâncias foram me 
conduzindo para o retorno ao Brasil. 


e) Eu sempre busquei ter liberdade intelectual 
e que permitisse direcionar minha curiosidade 
às questões que me interessam. Paradoxalmente, 
durante o doutorado e o pós-doutorado, não consegui 
concretizar essa vontade em sua plenitude. Além disso, 
depois de ter dedicado alguns anos à pesquisa, descobri 
que a ciência é uma atividade política em todos os 
sentidos. Por exemplo, depois do doutorado e do pós- 
doutorado - processos extremamente desgastantes -, o 
indivíduo tem de seguir lutando por sua estabilidade 
profissional, por financiamento, por alunos e para ter 
suas ideias aceitas na comunidade científica. Esperava 
que, como diplomata, eu pudesse ampliar meus 
horizontes para conseguir explorar áreas da ciência 
e de outros domínios do conhecimento, que estariam 
inacessíveis em decorrência das estruturas rígidas das 
universidades e dos centros de pesquisa. 

Finalmente, ao decidir retomar o projeto do 
CACD, tive a sorte de descobrir que o PAA ainda 
existia. Vim para o Brasil no final de 2011 para realizar 
a prova da bolsa e, em março do ano seguinte, fui 
convocado para a entrevista. Ao sair o resultado final 
do processo da bolsa, arrumei minhas malas e voltei 
para o Brasil. Em 20 abril de 2012, já estava em Brasília, 
pronto para começar a preparação. 

Hoje, após ter completado quatro anos no 
Itamaraty, tenho a consciência de que uma formação 
específica em Física, com alto grau de especialização, 
não tem sido imprescindível para o bom desempenho 
das minhas funções como diplomata. Mesmo 
trabalhando em uma área considerada bastante 
técnica, os conhecimentos de Física necessários para a 
realização do trabalho são rudimentares, podendo ficar 
no plano puramente conceituai. O trabalho diplomático 
é essencialmente político e consiste, sobretudo, em 
identificar oportunidades e desafios para o Brasil à luz 
do interesse nacional. 

Revista Sapientia -Osnegros ainda são minoria 
na carreira diplomática no Brasil. Na sua opinião, que 
outras medidas, além da reserva de vagas para cotistas 
e do Programa de Ação Afirmativa (PAA), poderiam 
ser aplicadas para reduzir essa desigualdade? 

Ernesto Maná Júnior - É preciso separar as 
ações nesse campo em dois eixos distintos. O primeiro 
deles diz respeito ao aumento da presença de pessoas 
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Fonte: Arquivo Pessoal 


negras no corpo diplomático brasileiro, e o segundo 
trata de observar a progressão funcional e as remoções 
dos diplomatas negros após o ingresso na instituição. 

Diante da constatação de que os negros 
representam um percentual muito pequeno dos cargos 
ocupados no poder executivo, é importante aumentar 
essa representatividade, e é por essa razão que foi 
criada a reserva de vagas para cotistas. Acredito que 
o Programa de Bolsas de Ação Afirmativa, que, a meu 
juízo, é complementar às cotas, está indo na direção 
correta, na medida em que houve atualização no valor 


da bolsa, bem como nos critérios utilizados para sua 
concessão. 

Para além das iniciativas já tomadas, é preciso 
criar espaço dentro da institucionalidade do Itamaraty 
para que os diplomatas negros possam engajar-se no 
recrutamento ativo de potenciais candidatos pelo 
Brasil afora. Sou favorável à realização de palestras e 
seminários nas instituições de ensino médio e superior 
das capitais brasileiras e, se possível, capilarizar esse 
"outreach" para as cidades de menor porte. Com 
a democratização do acesso à internet, é possível o 
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estabelecimento de programas de mentoria virtual 
entre diplomatas e candidatos para o esclarecimento de 
dúvidas quanto ao concurso e à carreira. O importante 
é tentar buscar os talentos negros onde quer que eles 
se encontrem. 

O fato de um jovem negro se sentir reconhecido 
em um diplomata negro pode constituir uma 
experiência positiva para aquele jovem, que talvez 
nunca tivesse pensado seriamente em ser diplomata, 
por achar que aquela carreira não era para ele(a). 
Esse contato, de preferência presencial, ampliaria 
exponencialmente o horizonte de possibilidades que 
se apresentam diante dele(a). 

Dado que estamos ainda na infância das 
políticas de ação afirmativa no Itamaraty e no Brasil, 
verifica-se que os principais esforços empreendidos 
até o momento se têm concentrado no primeiro dos 
eixos descritos. Não obstante isso, é importante que 
se inicie uma reflexão sobre quais mecanismos serão 
desenhados para que se criem as condições para que os 
diplomatas negros possam progredir funcionalmente 
de maneira justa e que eles possam ocupar posições 
de maior responsabilidade ao longo de suas vidas 
funcionais. 

Revista Sapientia - Em 2017, a prova de Inglês 
voltou a ter o caráter eliminatório no concurso. Para 
alguns, a prática prejudica candidatos de origem 
mais pobre, que geralmente têm menos acesso ao 
aprendizado de outros idiomas. Qual a sua opinião 
sobre essa polêmica e o que mudaria no concurso para 
deixá-lo menos elitizado? 

Ernesto Mané Júnior - Em que pese o fato de 
a reintrodução do caráter eliminatório para a prova de 
inglês tentar buscar a excelência na seleção dos quadros 
para o Itamaraty, não se pode ignorar os efeitos 
adversos de tal política, que foram sentidos de maneira 
muito mais drástica entre os candidatos negros. Com 
efeito, a título de exemplo, a reintrodução do caráter 
eliminatório para a prova discursiva de inglês no 
CACD 2017 teve como consequência a eliminação 
sumária de quase metade dos candidatos cotistas. 
Já entre os candidatos brancos que concorreram 
pela ampla concorrência, a eliminação atingiu uma 
proporção bem menor: apenas 9%. Esse resultado foi 
interpretado pelos negros, e com razão, como uma 


reelitização do CACD, por intermédio de mecanismo 
velado e perverso de exclusão racial. 

Para mim, está nítida a existência de um conflito 
acerca da compreensão do que vem a ser a meritocracia. 
Um diplomata não nasce pronto, de modo que os 
aprovados terão muitas oportunidades para atingir 
o grau de proficiência em inglês e em outras línguas 
durante o curso de formação e ao longo da carreira. O 
fato de o desempenho dos candidatos cotistas na prova 
discursiva de inglês ser inferior ao dos candidatos 
brancos que estão concorrendo pela ampla concorrência 
decorre do fosso histórico que separa os dois grupos, 
causado por séculos de escravidão e segregação racial. 
Tenho a plena convicção de que é nossa missão como 
sociedade corrigir tais desníveis. 

A prova de inglês de caráter eliminatório teve, 
igualmente, impacto direto sobre os candidatos ao 
Programa de Bolsas de Ação Afirmativa, na medida 
em que potenciais bons candidatos, que poderiam 
compensar desempenho baixo em inglês com outras 
matérias, perderam a chance de ter seu desempenho 
global avaliado para a concessão da bolsa. Vale 
lembrar que a própria bolsa também foi pensada para 
ajudar no aperfeiçoamento em línguas, cujos níveis de 
proficiência necessários para aprovação no CACD são 
notoriamente mais difíceis para os candidatos negros. 

Não há dúvidas de que haverá alguns poucos 
candidatos negros com notas acima da média. No 
entanto, esses candidatos serão sempre a exceção, 
e uma política pública de inclusão e de correção de 
injustiças históricas, a exemplo da política de ação 
afirmativa, não se deve pautar pelas exceções. Portanto, 
em minha opinião, a prova de inglês não deveria ser 
eliminatória, mas deveria utilizar os mesmos critérios 
nos moldes do processo de seleção que se consolidou 
na última década. 

Revista Sapientia - Que conselhos você 
daria para os jovens, sobretudo os jovens negros, que 
pretendem ingressar na carreira diplomática? 

Ernesto Mané Júnior - Eu diria que a entrada 
de negros na carreira diplomática se trata menos de um 
mero processo cosmético de inclusão social do que de 
promoção da renovação e do realinhamento do Estado 
brasileiro à luz das mudanças que vêm ocorrendo na 
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estrutura da sociedade brasileira, que anseia por maior 
representatividade e democracia, devendo o Itamaraty e 
as demais instituições que compõem o Estado brasileiro, 
portanto, ser um espelho fiel da população a qual 
ela visa a representar. Parafraseando o Embaixador 
Azeredo da Silveira, a melhor tradição do nosso 
Ministério é saber renovar-se. De modo que a presença 
de negros no Itamaraty é essencial para concretizar, de 
fato, essa renovação. 

Dito isso, os conselhos que posso dar para a 
juventude e, em especial, para a juventude negra pobre 
e periférica são: estudem e sejam organizados. Busquem 
organizar grupos de discussão de política interna 
e externa. Tentem desenvolver uma compreensão 
aguçada dos problemas do nosso país e se apropriem 
dos temas que estão em discussão na agenda política 
local e internacional, porque eles dizem respeito a 
todos nós. 
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Fonte: 0 CICV e a migração. Brenda Islas. CICV 


O COMITÊ INTERNACIONAL 
DA CRUZ VERMELHA E A MIGRAÇÃO - DO 
TRABALHO NO TERRENO À PROMOÇÃO DOS 
DIREITOS NO ÂMBITO GLOBAL l 


Por Guela Sekhniachvili, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) 
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Fonte: O CICV e a migração. Jesús Conejo. CICV 


Lógica de intervenção 

A migração é um fenômeno complexo e global. 
Maisde257milhõesdepessoasnomundosão migrantes 1 . 
As razões da migração são diversas, mas o comum é a 
situaçãodefragilidadedo migrante, que, na sua travessia, 
pode enfrentar riscos à sua vida, à integridade física 
e à saúde mental. Os migrantes podem estar fugindo 
das áreas de conflito e outras situações de violência, ou 
deixando os seus países por qualquer outra razão. 

O que interessa ao Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha (CICV) é o grau de vulnerabilidade das 
pessoas migrantes, já que, nesse caminho, podem ser 
alvos de abusos e exploração. A estratégia institucional 
identifica a migração como uma das prioridades da 


organização, e a ação de mais de 60 delegações integra 
essa dimensão. 

O CICV não estimula a migração, tampouco 
a desestimula, mas sim concentra-se nos migrantes 
mais vulneráveis, sem distinção de status. Esse 
enfoque baseado na vulnerabilidade permite ter 
uma abrangência maior das pessoas em movimento 
que podem beneficiar-se ou não de marcos jurídicos 
especiais de proteção segundo o Direito Internacional. 
Em outras palavras, o CICV não faz diferença entre 
aquelas pessoas que podem requerer ou não o status 
de refugiado, tal como definido na Convenção da ONU 
de 1951. Ao falar em "fluxos mistos de migração", 
entendemos que as pessoas podem ter perfis legais 
de proteção diferentes, mas o CICV contempla as 




■ ■ SOBRE DIPLOMACIA 


necessidades relativas à proteção independentemente 
dessas distinções. 

O CICV destaca o fato de que todos os migrantes 
têm direitos segundo o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos e, portanto, considera que nenhum 
deles deveria encontrar-se num vácuo de direito e 
proteção. Além da migração representada por um 
movimento que cruza fronteiras, a resposta do CICV 
também abrange o deslocamento interno - fenômeno 
muito mais invisível que pode ser causado, entre outros, 
pela violência e que, muitas vezes, está acompanhado 
por sofrimento humano que não é menor. 

Se a migração em si é uma temática relativamente 
nova para o CICV, a ação nessa área envolve atividades 
nas quais o CICV tem experiência baseada na prática 
de muitos anos, como o restabelecimento dos laços 
familiares (RFL - sigla em inglês) ou a análise e o 
tratamento digno dos restos mortais. Em todos os casos, 
ressalta-se a resiliência e o reforço dos mecanismos dos 
próprios migrantes de lidar com essas situações. 

Uma questão de preocupação particular para o 
CICV é a detenção dos migrantes. Em certos contextos, 
em que a migração ilegal é criminalizada, as pessoas 
são automaticamente privadas de liberdade. Elas 
podem permanecer reclusas por vários meses, o que 
agrava os traumas, muitas vezes já presentes. 

O fato de os migrantes permanecerem em 
detenção também pode impedi-los de conhecer os 


seus direitos e os procedimentos administrativos para 
solicitar asilo. O CICV insta os Estados a tratarem 
a migração irregular como delito administrativo e 
não a criminalizá-la. 

A detenção deve ser uma medida de último 
recurso e deve ser ditada somente na base de 
uma decisão individual, caso por caso, com um 
devido processo. 

Os migrantes desaparecidos consistem em um 
assunto que está no cerne da ação do CICV na área 
de migração. Durante a travessia, é muito comum 
acontecer a separação de famílias, sem que os familiares 
saibam onde se encontra o seu ente querido - em um 
lugar distante, em um centro de detenção, ferido ou 
morto. O CICV usa a sua experiência acumulada nos 
conflitos armados para a reunificação das famílias 
e ajuda os seus membros a ficarem conectados entre 
eles, colocando à disposição os serviços de telefonia ao 
longo das rotas de migração. 

O CICV também apoia, com a sua experiência 
e conhecimento, a identificação dos restos mortais, 
reforçando as capacidades dos serviços forenses 
nacionais. 

Migração nas Américas e o CICV 

Na região das Américas, observam-se fluxos 
migratórios complexos. A rota migratória mais intensa 


Em 2016, na América Central e no México 2 : 

• Água potável e cloro distribuídos a 68 mil migrantes. 

• Tratamento médico a 28 mil migrantes e 142 referidos aos serviços médicos 
especializados. 9 mil migrantes retornados também se beneficiaram de atendimento. 

• Ajuda aos migrantes para receber um tratamento especializado para amputações, 
lesões de coluna vertebral e outras doenças graves em Honduras e Guatemala: 132 receberam 
tratamento de reabilitação física e próteses, 134 receberam intervenção cirúrgica ou foram 
referidos a outros estabelecimentos de saúde. 

• Apoio aos 17 albergues para migrantes. 
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desses últimos anos tem sido na América Central - 
México - Estados Unidos (com migrantes regionais 
e extra regionais), onde o CICV intervém com uma 
ampla variedade de ações: Restabelecimento de Laços 
Familiares, saúde, visitas aos centros de detenção, 
apoio aos albergues, etc. Ao mesmo tempo, o CICV 
ampliou a sua presença na América do Sul e no Caribe, 
respondendo às necessidades humanitárias dos 
venezuelanos em movimento. 

O CICV apoia as Sociedades Nacionais da Cruz 
Vermelha e as organizações da sociedade civil, com as 
quais atua junto. Nos albergues e centros de assistência 
administrados por elas e apoiados pelo CICV em 2017, 
35.828 ligações gratuitas foram realizadas para colocar 
os migrantes em contato com as suas famílias. 

No México, o CICV assiste os migrantes a 
caminho dos Estados Unidos ou deportados, mediante 
pontos de assistência no sul, no centro e na fronteira 
norte do país. São realizadas visitas aos centros de 
detenção (em 2017, foram sete: Iztapalapa, La Ventosa, 
Mexicali, Saltillo, San Luis Potosí, Tapanatepec e 
Tijuana) para avaliar as condições de detenção, 
tratamento, contato com as famílias, etc. O trabalho na 
fronteira com os EUA tem os migrantes desaparecidos 
como um dos eixos principais. Na Guatemala, o 
trabalho com menores deportados dos EUA tem como 
objetivo a reunificação das famílias. Em El Salvador, a 
assistência dada aos migrantes e deportados também 
inclui os deslocados, inclusive nos albergues, como dos 
Scalabrinis. Em Honduras, o CICV trabalha, junto com 
a Cruz Vermelha nacional, na administração do centro 
de atenção aos migrantes retornados em Omoa. Quanto 
à resposta à migração dos venezuelanos, o CICV tem 
estabelecido pontos de atenção na Colômbia, no Brasil, 
no Equador, no Peru, também com ações em Trinidad 
e Tobago, Aruba e Curaçao. 

O CICV mantém um diálogo direto e 
confidencial com as autoridades nacionais dos países 
da região, incluindo os Estados Unidos, sobre as 
condições de detenção dos migrantes, o tratamento 
e a legislação relativa à migração, no nível bilateral 
bem como participa das instâncias nacionais de 
coordenação interinstitucional. 

Fóruns internacionais e a diplomacia 
humanitária em relação à migração 


O CICV participa ativamente dos espaços e 
processos institucionais, regionais e globais onde, 
baseado na sua experiência no terreno, promove 
posicionamentos para garantir o respeito dos direitos 
dos migrantes. 

No nível regional, o CICV é membro observador 
de duas instâncias de coordenação importantes: CRM 
(Conferência Regional da Migração para América 
Central, México, EUA e Canadá) e CSM (Conferência 
Sul-Americana da Migração). Em ambos os espaços, o 
CICV compartilha as suas observações e recomendações 
para uma melhor proteção dos migrantes. 

Este ano foi o dos pactos globais. O CICV foi 
parte dos processos de consolidação e de negociação 
do pacto global sobre migração e do pacto global 
sobre refugiados, o primeiro realizado em Nova 
York e o segundo em Genebra. Graças ao ativismo 
do CICV, a temática dos migrantes desaparecidos 
foi integrada na minuta do pacto, abaixo do 
objetivo 8. Alternativas à detenção, não detenção 
dos menores e integração do princípio de non- 
refoulement (não devolução) foram alguns dos temas 
com que o CICV contribuiu para o debate no pacto 
da migração. Com o objetivo de ter um instrumento 
com um conteúdo sólido em termos de proteção, o 
CICV teve apoio de vários países da região, com um 
protagonismo notável do Brasil, que foi um verdadeiro 
aliado em vários aspectos, em particular na temática 
de detenção. 

Nesse ano do vigésimo aniversário dos princípios 
orientadores das Nações Unidas sobre o deslocamento 
interno, o CICV ressalta especialmente esse fenômeno, 
apresentando um estudo sobre o deslocamento 
urbano que compreende um capítulo sobre o caso 
de Honduras. 

A migração está no cerne da ação do CICV em 
vários contextos, sejam de conflito armado ou não. 
Sempre que os migrantes, a sua integridade física ou 
a sua vida estiverem em risco, o CICV intervirá, junto 
com as Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha, 
para garantir uma melhor proteção desse grupo 
vulnerável, ajudar as pessoas a encontrar os seus 
entes queridos e apoiá-las com assistência à saúde, 
água, ao saneamento e a outras necessidades básicas. 
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Fonte: O CICV e a migração. François Therrien. CICV 


No diálogo confidencial com os governos, o CICV 
pede o respeito devido aos compromissos assumidos 
pelos Estados em defesa dos direitos humanos dos 
migrantes. Nos fóruns multilaterais, o CICV, com 
base na sua experiência operacional, usa a diplomacia 


humanitária para contribuir para o estabelecimento 
de marcos regionais e globais, que garantam uma 
melhor proteção dos migrantes e o pleno respeito dos 
seus direitos. 


1 Segundo a OIM 257,7 milhões de pessoas foram migrantes em 2017. 

2 Documento online Migration: Our Work in Américas. 

3 Para saber mais sobre a intervenção do CICV na área de migração: International Review of the Red Cross Volume 99 Number 904 « Migration 
and Displacement » (em inglês). 
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INICIATIVAS 

SAPIENTIA 



PRAGMATISMO E AMOR 


Seria possível unir esses dois conceitos? 

Alcançamos a marca de mais de uma 
centena de diplomatas atuantes que passaram 
pela nossa escola. Isso é fruto, obviamente, do 
esforço de cada um deles. Mas enxergamos 
com certo orgulho, sem falsa modéstia ou 
excesso de vaidade, o pragmatismo com o qual 
trabalhamos na condução da preparação dos 
nossos alunos. Nosso trabalho é ajudar cada 
um deles a focar seus estudos apenas naquilo 
que realmente importa para o concurso. 
Sem perda de tempo. Sem romantismos 
desnecessários. 

Deste pragmatismo eficiente não 
abriremos mão. Por quê? 

Os anos passam, o CACD se atualiza 
e nossa missão segue intacta: a esmagadora 
maioria dos aprovados nos concursos dos 6 
últimos anos estudou com a gente. 

Mas de que adiantaria um pragmatismo 
frio? Nada! Nenhum dos nossos resultados 
seria possível sem a intensidade da nossa 


entrega à aprovação dos nossos alunos e a 
paixão pelo que fazemos. O Curso Sapientia 
tem a Diplomacia em seu DNA e a paixão 
pelas carreiras internacionais como base de 
toda a sua história. 

Se você, assim como nós, é entusiasta 
da Carreira de Diplomata e mantém pulsante 
o sonho de servir seu país nos mais diversos 
cantos do mundo, venha com a gente iniciar 
sua trajetória rumo ao Itamaraty! Temos 
cursos 100% on-line para cada uma das etapas 
da sua preparação até a aprovação. 

Estude com quem sabe o que faz. Estude 
com quem ama a Diplomacia. Pragmatismo e 
amor, a gente vê por aqui. 


MATRÍCULAS ABERTAS 


Há um projeto pedagógico específico 
para cada etapa da sua preparação. São vários 
cursos (todos on-line) que, de forma completa, 
respeitam o seu estilo de aprendizagem e o 
estágio em que você está. Verifique em qual 
nível da preparação você mais se identifica e 
comece agora mesmo. Basta entrar no site do 
Curso Sapientia e fazer agora mesmo a sua 
matrícula: www.cursosapientia.com.br 
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INDICAÇÕES DE CURSOS PARA CADA ETAPA DA PREPARAÇÃO 


PARA QUEM ESTA COMEÇANDO AGORA 


Você deve ter muitas dúvidas sobre o edital, seja com relação a 
regrinhas do concurso, ou mesmo sobre qual bibliografia básica de 
cada disciplina, certo? Quando a gente começa a entrar no universo do 
concurso da diplomacia, fica se sentindo até um pouco perdido, por 
conta do número de informações. Mas não se preocupe, estamos aqui 
para isso! A maior indicação para quem está começando é passar pelo 
Programa Primeiros Passos, nosso projeto específico para candidatos 
de primeira viagem. 

Coordenado pela Priscila Zillo, nossa fundadora, no primeiro 
módulo, você aprende um pouco mais sobre a carreira e também 
sobre como organizar e planejar os seus estudos. Há orientações 
específicas sobre as melhores técnicas de aprendizagem e também 
sobre produtividade para quem quer estudar, mas não tem muito 
tempo. Nos outros módulos seguintes do Programa, há encontros 
com professores de cada uma das disciplinas que cai no concurso. Eles 
vão fazer uma leitura guiada do edital com você, mostrando quais 
são os pontos mais importantes e como estudar cada um deles. Os 
professores também trazem uma lista de bibliografia básica e dão 
dicas de como encarar aquela disciplina para a prova do concurso 
começando do absoluto zero. 

Início da nova turma: 03 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 


PARA QUEM JÁ COMEÇOU A CAMINHAR, MAS Al NDA 

É INICIANTE 
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PARA QUEM PRECISA PRATICAR PARA A I a FASE 
COM FOCO NO CONCURSO 2019 


O Curso de Resolução de Questões (CRQ) é um treinamento 
prático de exercícios desenvolvido para quem pretende dominar a ^ 

primeira fase do CACD e aprender como "hackear" a banca. Voltado 
para candidatos intermediários e avançados, que já possuem alguma 
base teórica, trabalha com listas de questões inéditas e de provas 
anteriores, ideais para praticar o modelo de prova CESPE (CEBRASPE) 
e revisar todo o conteúdo estudado nos módulos do CRE. 


Início da nova turma: 03 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 


PARA QUEM PRECISA PRATICAR PARA A 2 a FASE 
COM FOCO NO CONCURSO 2019 


Sob a orientação de Claudia Simionato e Todd Marshall, você 
terá a oportunidade de ter suas atividades e redações corrigidas 
manualmente por estas duas referências em aprovação no CACD. Um r 

bom desempenho nas provas de Português e Inglês será um grande 
passo em direção ao Instituto Rio Branco. Os Cursos Regulares de 
Redação da Claudia (Português) e do Todd (Inglês) possuem vagas 
limitadas que são, inevitavelmente, esgotadas durante a primeira 
semana de matrículas. Fique atento ao site e às redes sociais do Curso 
Sapientia para não perder o período de matrículas. ^ 

Turmas lotadas. Previsão de início de nova turma: novembro 
de 2018 


PARA QUEM PRECISA FOCAR NAS LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS 


Ao contrário do que imaginam muitos candidatos, o conhecimento 
das línguas estrangeiras francesa e espanhola não deve ser encarado 
como um obstáculo intransponível. Há vários candidatos que não 
eram fluentes nessas línguas e, mesmo assim, foram aprovados. 
Como? Estudando os idiomas em busca dos conhecimentos básicos 
específicos cobrados no concurso, e não à procura da fluência falada. 
Esse é o maior objetivo do Curso Regular de Redação de Francês e 
Espanhol. Você pode escolher qual idioma quer fazer (um ou os dois) 
e começar a trabalhar com a aprendizagem específica para a prova, 
mesmo que esteja começando do absoluto zero. 

Início da nova turma: 3 de setembro de 2018. Matrículas abertas. 
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PARA QUEM SEGUE NA BRIGA DO CONCURSO 
DESTE ANO 


As matrículas para a 2 a e 3 a Etapas da Maratona CACD 2018 

já estão abertas! Se você vai prestar as próximas fases do concurso, 
você precisa garantir sua vaga nos nossos cursos preparatórios 
para a segunda e terceira fases do concurso deste ano. Propostas de 
exercícios dissertativos, aulas dinâmicas voltadas nas correções dos 
professores e a agilidade e experiência que você precisa para chegar 
até a aprovação. 

Início das turmas: IMEDIATO. Matrículas abertas. 


PARA TODO MUNDO QUE PRESTOU A PROVA ESTE 
ANO - PROJETO GRATUITO! 


Sejam candidatos que estejam começando agora, iniciantes, 
intermediários ou avançados, se você prestou o concurso deste 
ano precisa se cadastrar agora na nossa plataforma. Acesse www, 
queroserdiplomata.com.br para assistir à correção comentada da I a 
fase do CACD 2018 pelo nosso time de professores. Na plataforma, 
você também terá acesso a dicas e orientações dos nossos especialistas 
em banca CESPE (CEBRASPE) para a formulação e envio de recursos 
após a I a fase. 

Acesse agora, o cadastro na plataforma é 100% gratuito! 


Para cada etapa da sua preparação, um projeto pedagógico 
específico. Entre em contato e solicite agora mesmo a sua 
orientação pedagógica gratuita. 
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PROFESSORES DO SAPIENTIA DAO DICAS 

DE EXPOSIÇÕES, ARTIGOS, LIVROS, 
FILMES E VÍDEOS PARA AJUDAR NA SUA 
PREPARAÇÃO PARA O CACD 


Por Thatiana Diniz 
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Confira: 


Ivo Yonamine (Português) 

No amplo universo da Língua 
Portuguesa, os três temas abaixo não só têm 
sido recorrentes na atualidade, como estão 
diretamente relacionados ao CACD. Vale a 
pena acompanhar os assuntos e aprofundar- 
se neles. 


Antonio Cândido 

Antonio Cândido de Mello e Souza, o 
indiscutível demiurgo da crítica literária no 
Brasil, completaria 100 anos de vida em 24 de 
julho de 2018. A efeméride de seu centenário, 
somada ao falecimento ocorrido no ano 
passado, faz de Cândido potencial assunto 
no certame. Em tempo, um de seus textos 
compareceu já na primeira fase de 2017. 

O Itaú Cultural promove a Ocupação 
Antonio Cândido, na Avenida Paulista, em 
São Paulo. Contudo, não é preciso deslocar- 
se até lá. Há farto material disponível no 
endereço eletrônico: http://www.itaucultural. 
org.br/ocupacao/antonio-candido/ 

Hilda Hilst 

Merecida homenageada na 16 a Feira 
Literária de Paraty, a Flip, a profícua e 
intrincada produção da escritora aborda, 
entre tantos assuntos candentes, o gênero, 
tema da ordem do dia no IRBr e no Itamaraty. 
A Revista Cult lançou, na edição de abril, um 
dossiê bastante completo sobre a escritora, 
com abertura da especialista Eliane Robert 
Moraes, que pode ser acessado em: https:// 
revistacult.uol.com.br/home/hilda-hilst-as- 

faces-espelhadas-de-eros/. 

Uma entrevista que atesta a irreverência 
da escritora pode ser conferida em vídeo 
disponível no Youtube com o título "Hilda 
Hilst TV Cultura". 


Língua Franca e Lusofonia 

Atendo-se ao hemisfério ocidental, 
desde o remoto termo latino "lingua franca" 
ao inglês contemporâneo, a humanidade 
sempre utilizou uma língua comum para 
comunicar-se. Em debates atualizados - e 
incluídos no âmbito do Itamaraty -, discute- 
se o limite entre a conveniência do emprego 
de uma língua unificada e a opressão que esta 
potencialmente representa. 

Duas produções cinematográficas 
recentes problematizam o assunto. Em 
A câmera de Claire, o inglês é a língua 
estrangeira de contato, em pleno Festival de 
Carmes, entre a protagonista francesa que 
dá nome ao título - interpretada por Isabelle 
Huppert - e um grupo de sul-coreanos. Em 
Oh Lucy!, é a mesma anglofonia que (des)une 
as personagens japonesas e norte-americanas, 
deslocadas entre Tóquio e a Califórnia. 

Implicações linguísticas não menos 
importantes interpõem-se em nosso universo 
lusófono. O Acordo Ortográfico e a CPLP 
convivem com a expressa diglossia - uso 
sin crônico de mais de uma língua - em diversos 
países. Vale conferir a defesa do crioulo cabo- 
verdiano empreendida por Mayra Andrade 
- jovem cantora contemporânea, filha de 
diplomatas e nascida em Cuba - no vídeo 
"Mayra Andrade canta Lua no heliponto da 
Folha", no Youtube. 

Rodrigo Goyena (História) 

Recomendo os seguintes artigos 
extraídos da Oxford Research Encyclopedias. 
Alguns autores são membros da banca. 

Brazil and the Paraguayan War: Conflicts 
and Interests 

Francisco Doratioto Subject: History of 
Brazil, 1824-c. 1880, Military History, Social 
History 
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Documentário: "Para todos em 


Brazilian Independence: Change and 
Continuity 

João Paulo Pimenta Subject: History 
of Brazil, 1824-c. 1880, Revolutions and 
Rebellions 

The Brazilian Military Regime, 1964-1985 

Marcos Napolitano Subject: History of 
Brazil, 1945-1991, Military History, Social 
History 

The 1964 Military-Civilian Coup in Brazil 

João Roberto Martins Filho Subject: 
History of Brazil, 1945-1991, Military History, 
Revolutions and Rebellions 

The Paraguayan War and Brazilian 
National Identity 

Wilma Peres Costa Subject: History of 
Brazil, 1824-c. 1880, Military History 

The Politics of Cultural Production during 
the Vargas Era, 1930-1945 

Daryle Williams Subject: History of 
Brazil, 1910-1945, Cultural History 

Popular Revolts in the Empire of Brazil 

Monica Duarte Dantas Subject: History 
of Brazil, 1824-c. 1880,1889-1910, Revolutions 
and Rebellions 

The United States and the 1964 Brazilian 
Military Coup 

Matias Spektor Subject: History of Brazil, 
History of Latin America and the Oceanic 
World, 1945-1991 

Leonardo Rocha Bento (Política 
Internacional) 

Recomendo um livro e um documentário 

Livro: A Revolução que Mudou o 
Mundo Rússia, 1917 - Daniel Aarão Reis. 
Muito útil para aprofundar estudos sobre 
as Revoluções Russas de 1917, no marco do 
centenário dos eventos. 


todo lugar": O 'making of da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (Disponível 
no Youtube) Aproveitando a efeméride de 70 
anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, sugiro esse documentário que 
foi produzido no aniversário de 50 anos, em 
1998, mas ainda bem atual. 
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Por Liégele Cabral 












































PREPARE-SE PARA AS PRÓXIMAS FASES DO CACD 2018! 


MARATONA 2 a ETAPA 

Curso de Português e Inglês com os 
recordistas em aprovação no CACD, 
Claudia Simionato eTodd Marshall. 


MARATONA 3 a ETAPA 

Curso intensivo de revisão específico 
para a 3 a Fase do CACD com o time 
de professores do Curso Sapientia. 


PREPARE-SE PARA O CACD 2019! 


Preparação 100% on-line para 
candidatos iniciantes, intermediários 
e avançados, para todas as fases 
do concurso! 


MATRÍCULAS ABERTAS! 


S INÍCIO IMEDIATO 


CURSOS REGULARES - 

Comece sua jornada para o concurso do MAIS INFORMAÇÕES 

próximo ano com a orientação do curso www.cursosapientia.com.br 

on-line que mais aprova no mercado. _ 


(11)3871-2484 f Curso Sapientia 

1^1 querosabermais@cursosapientia.com.br 0 curso_sapientia 
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Sapientia 


CURSOS ON-LINE PARA O 
CONCURSO DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 

Aulas gravadas em estúdio 

Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 

Plantão de dúvidas 

Atendimento personalizado 


www.cursosapientia.com.br 





